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1ª CÂMARA CÍVEL1ª CÂMARA CÍVEL1ª CÂMARA CÍVEL1ª CÂMARA CÍVEL1ª CÂMARA CÍVEL
Des. Troiano Netto – Presidente
Des. Ulysses Lopes
Des. Waldomiro Namur
Des. Sérgio Rodrigues
— Sala "Des. Costa Barros" –
3ªs-feiras do mês - 13:30 horas

2ª CÂMARA CÍVEL2ª CÂMARA CÍVEL2ª CÂMARA CÍVEL2ª CÂMARA CÍVEL2ª CÂMARA CÍVEL
Des. Antônio Lopes de Noronha – Presidente
Des. Luiz Cézar de Oliveira
Des. Bonejos Demchuk
Des. Hirosê Zeni
— Sala "Des. Costa Barros" –
4ªs-feiras do mês - 13:30 horas

3ª CÂMARA CÍVEL3ª CÂMARA CÍVEL3ª CÂMARA CÍVEL3ª CÂMARA CÍVEL3ª CÂMARA CÍVEL
Des Nério Spessato Ferreira - Presidente

Desa. Regina Afonso Portes

Des. Ruy Fernando de Oliveira

Des. Leonardo Lustosa

— Sala "Des. Isaías Bevilacqua" –

3ªs-feiras do mês - 13:30 horas
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Des. Ângelo Zattar – Presidente

Des. Wanderlei Resende

Des. Octávio Valeixo

Des. Dilmar Kessler

— Sala "Des. Isaías Bevilacqua" –

4ªs-feiras do mês - 13:30 horas.

5ª CÂMARA CÍVEL5ª CÂMARA CÍVEL5ª CÂMARA CÍVEL5ª CÂMARA CÍVEL5ª CÂMARA CÍVEL
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Des. Fernando Vidal de Oliveira
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3ªs-feiras do mês - 13:30 horas
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4ªs-feiras do mês -  13:30 horas.

7ª CÂMARA CÍVEL7ª CÂMARA CÍVEL7ª CÂMARA CÍVEL7ª CÂMARA CÍVEL7ª CÂMARA CÍVEL
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Des. Mário Rau

Desª Denise Martins Arruda — Sala Nova

3ªs-feiras do mês - 13:30 horas

8ª CÂMARA CÍVEL8ª CÂMARA CÍVEL8ª CÂMARA CÍVEL8ª CÂMARA CÍVEL8ª CÂMARA CÍVEL
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Des. Celso Rotoli de Macedo

Des. Campos Marques

Des. Munir Karam
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Des. Troiano Netto - Presidente

Des. Ulysses Lopes

Des. Antônio Lopes de Noronha

Des. Luiz Cézar de Oliveira

Des. Bonejos Demchuk

Des. Hirosê Zeni

Des. Waldomiro Namur

Des. Sérgio Rodrigues

— Sala "Des. Clotário Portugal" –

Primeira e Terceira 5ªs-feiras

do mês - 13:30 horas.

II GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEIS

Des. Ângelo Zattar – Presidente

Des. Wanderlei Resende

Des. Octávio Valeixo

Des. Dilmar Kessler

Des. Nério Spessato Ferreira

Desª Regina Afonso Portes

Des. Ruy Fernando de Oliveira

Des. Leonardo Lustosa

— Sala "Des. Clotário Portugal" –

Segunda e Quarta

5ªs-feiras do mês -

13:30 horas.

III GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEIS

Des. Antônio Gomes da Silva - Presidente

Des. Sideney Mora

Des. Milani de Moura

Des. Domingos Ramina

Des. Eraclés Messias

Des. Airvaldo Stela Alves

Des. Clayton Camargo

Des. Fernando Vidal de Oliveira

— Sala "Des. Lauro Lopes" –

Primeira e Terceira

5ªs-feiras do mês - 13:30 horas.

IV GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIV GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIV GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIV GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIV GRUPO DE CÂMARAS CÍVEIS

Des. Accácio Cambi - Presidente

Des. Ivan Bortoleto

Des. Celso Rotoli de Macedo

Des. Mendonça de Anunciação

Des. Campos Marques

Des. Mário Rau

Desª Denise Martins Arruda

Des. Munir Karam

— Sala “Des. Lauro Lopes” –

Segunda e Quarta

5ªs-feiras do mês - 13:30 horas

1ª CÂMARA CRIMINAL1ª CÂMARA CRIMINAL1ª CÂMARA CRIMINAL1ª CÂMARA CRIMINAL1ª CÂMARA CRIMINAL

Des. Darcy Nasser de Melo - Presidente

Des. Tadeu Costa

Des. Moacir Guimarães

Des. Clotário Portugal Neto

— Sala Des. "Costa Barros" –

5ªs-feiras do mês - 13:30 horas.

2ª CÂMARA CRIMINAL2ª CÂMARA CRIMINAL2ª CÂMARA CRIMINAL2ª CÂMARA CRIMINAL2ª CÂMARA CRIMINAL

Des. Gil Trotta Telles – Presidente

Des. Carlos Hoffmann

Des. Telmo Cherem
Des. Jesus Sarrão
— Sala "Des. Isaías Bevilacqua" –
5ªs-feiras do mês - 13:30 horas.

GRUPO DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPO DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPO DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPO DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPO DE CÂMARAS CRIMINAIS
Des. Darcy Nasser de Melo – Presidente
Des. Tadeu Costa
Des. Gil Trotta Telles
Des. Moacir Guimarães
Des. Clotário Portugal Neto
Des. Carlos Hoffmann
Des. Telmo Cherem
Des. Jesus Sarrão
— Sala "Des. Clotário Portugal" –
Primeira e Terceira
4ªs-feiras do mês -
13:30 horas.

CONSELHO DCONSELHO DCONSELHO DCONSELHO DCONSELHO DA MAGISTRAA MAGISTRAA MAGISTRAA MAGISTRAA MAGISTRATURATURATURATURATURA
Des. Oto Luiz Sponholz - Presidente
Des. J. Vidal Coelho -Vice-Presidente
Des. Pacheco Rocha - Corregedor-Geral
Desª Regina Afonso Portes
Des. Campos Marques
Des. Milani de Moura
Des. Clayton Camargo
Des. Fernando Vidal de Oliveira
— Sala "Des. Isaías Bevilacqua" –
3ªs-feiras do mês que antecederem
Sessão Administrativa do Órgão Especial - 08:30 horas

ÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIAL
Des. Oto Luiz Sponholz - Presidente Des. Telmo Cherem
Des. Troiano Netto Des. Ângelo Zattar
Des. Darcy Nasser de Melo Des. Antônio Gomes da Silva
Des. Tadeu Costa Des. Jesus Sarrão
Des. Accácio Cambi Des. Wanderlei Resende
Des. Pacheco Rocha Des. Antônio Lopes de Noronha
Des. Gil Trotta Telles Des. Octávio Valeixo

Des. Moacir Guimarães Des. Sidney Mora

Des. Ulysses Lopes Des. Dilmar Kessler

Des. Clotário Portugal Neto Des. Nério Spessato Ferreira

Des. J. Vidal Coelho Des. Ruy Fernando de Oliveira

Des. Carlos Hoffmann Des. Leonardo Lustosa

Des. Luiz Cézar de Oliveira

Sala "Des. Clotário Portugal" – Primeira e Terceira

6ªs-feiras do mês - Sessão Contenciosa – 08:30 horas.

– Segunda e Quarta 6ªs-feiras do mês

– Sessão Administrativa – 08:30 horas

TRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENO

Des. Oto Luiz Sponholz - Presidente

Des. Troiano Netto

Des. Darcy Nasser de Melo

Des. Tadeu Costa

Des. Accácio Cambi

Des. Pacheco Rocha

Des. Gil Trotta Telles

Des. Moacir Guimarães

Des. Ulysses Lopes

Des. Clotário Portugal Neto

Des. J. Vidal Coelho

Des. Carlos Hoffmann

Des. Telmo Cherem

Des. Ângelo Zattar

Des. Antônio Gomes da Silva

Des. Jesus Sarrão

Des. Wanderlei Resende

Des. Antônio Lopes de Noronha

Des. Octávio Valeixo

Des. Sidney Mora

Des. Dilmar Kessler

Des. Nério Spessato Ferreira

Desª Regina Afonso Portes

Des. Ruy Fernando de Oliveira

Des. Leonardo Lustosa

Des. Luiz Cézar de Oliveira

Des. Bonejos Demchuk

Juiz José Maurício Pinto de Almeida

Juiz Silvio Vericundo Fernandes Dias

"Sala Des. Haroldo da Costa Pinto"

Quartas-feiras

TERCEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM

COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL

Juiz Rogério Coelho – PPPPPresidenteresidenteresidenteresidenteresidente

Juiz Noeval de Quadros

Juiz Hamilton Mussi Corrêa

Juiz Hayton Lee Swain Filho

Juiz Jurandyr Souza Júnior

Sala "Des. José Pacheco Júnior"

Terças-feiras

QUARTQUARTQUARTQUARTQUARTA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM

COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL

Juíza Dulce Maria Cecconi – Presidente

Juiz Ruy Cunha Sobrinho

Juiz Mendes Silva

Juiz Costa Barros

Juiz Valter Ressel

Sala "Des. José Pacheco Júnior"

Quartas-feiras

QUINTQUINTQUINTQUINTQUINTA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Arno Knoerr – Presidente
Juiz Edson Vidal Pinto
Juiz José Simões Teixeira
Juiz Glademir Vidal Antunes Panizzi
Cargo Vago
Sala "Des. Luiz Viel"
Quartas-feiras

SEXTSEXTSEXTSEXTSEXTA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Carvílio da Silveira Filho – Presidente
Juíza Anny Mary Kuss
Juiz Paulo Habith
Juiz Miguel Kfouri Neto
Cargo Vago
Sala "Des. Luiz Viel" - Terças-feiras

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADSÉTIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADSÉTIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADSÉTIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADSÉTIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Miguel Pessoa - Presidente
Juiz Prestes Mattar
Juiz Antonio Martelozzo
Juiz Lauro Laertes de Oliveira
Juiz Eugênio Achille Grandinetti
Sala "Des. Aurélio Feijó" - Quartas-feiras

OITOITOITOITOITAAAAAVVVVVA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juíza Rosana Fachin - Presidente
Juiz Antenor Demeterco Junior
Juiz Paulo Roberto Vasconcelos
Juiz Dimas Ortêncio de Melo
Juiz Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima
Sala "Des. Haroldo da Costa Pinto"
Terças-feiras

NONA CÂMARA CÍVEL ISOLADNONA CÂMARA CÍVEL ISOLADNONA CÂMARA CÍVEL ISOLADNONA CÂMARA CÍVEL ISOLADNONA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Antonio Renato Strapasson - Presidente
Juiz Luiz Lopes
Juiz Nilson Mizuta
Juiz Wilde Pugliese
Juiz José Augusto Gomes Aniceto
Juiz Luiz Sérgio Neiva de Lima Vieira
Sala "Des. Francisco da Cunha Pereira"
Terças-feiras

DÉCIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADDÉCIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADDÉCIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADDÉCIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADDÉCIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Edvino Bochnia - Presidente
Juiz Macedo Pacheco
Juiz Lauri Caetano da Silva
Juiz Guido Döbeli

Juiz Carlos Mansur Arida
Cargo Vago
Sala "Des. Francisco da Cunha Pereira"
Quintas-feiras

PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADAAAAA
Juiz Cunha Ribas - Presidente
Juiz Waldemir Luiz da Rocha
Juiz Marques Cury
Juiz Rogério Kanayama
Sala "Des. Haroldo da Costa Pinto"
Quintas - Feiras

SEGUNDSEGUNDSEGUNDSEGUNDSEGUNDA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADAAAAA
Juiz Rafael Augusto Cassetari – Presidente
Juiz Ronald Juarez Moro
Juiz Luiz Zarpelon
Juiz João Kopytowski
Sala "Des. José Pacheco Júnior"
Quintas - Feiras

TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADAAAAA
Juiz Eduardo Fagundes – Presidente
Juiza Maria José Teixeira
Juíz Jorge Wagih Massad
Juiza Sônia Regina de Castro

PABX: - (41) 3017-2525 FAX: Departamento Judiciário: 3017-2916 / 30172918

Sala "Des. Luiz Viel"
Quintas-feiras

QUARTQUARTQUARTQUARTQUARTA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADAAAAA
Juiz Lídio J. R. de Macedo - Presidente
Juiz Lauro Augusto Fabrício de Melo
Juiz Tufi Maron Filho
Juiz Marcus Vinícius de Lacerda Costa
Sala "Des. Aurélio Feijó"
Quintas - Feiras

GRUPOS DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPOS DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPOS DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPOS DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPOS DE CÂMARAS CRIMINAIS
Sala "Des. Alceste Ribas de Macedo"

1º GRUPO - 1ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS1º GRUPO - 1ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS1º GRUPO - 1ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS1º GRUPO - 1ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS1º GRUPO - 1ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS
1ª E 3ª Quartas-feiras

Juiz Cunha Ribas – Presidente
Juiz Waldemir Luiz da Rocha
Juiz Eduardo Lino Bueno Fagundes
Juiz Marques Cury
Juíza Maria José Teixeira
Juiz Jorge Massad
Juíza Sônia Regina de Castro
Juiz Rogério Kanayama
Sala “Des. Francisco da Cunha Pereira”

2º GRUPO - 2ª E 4ª CÂMARAS CRIMINAIS2º GRUPO - 2ª E 4ª CÂMARAS CRIMINAIS2º GRUPO - 2ª E 4ª CÂMARAS CRIMINAIS2º GRUPO - 2ª E 4ª CÂMARAS CRIMINAIS2º GRUPO - 2ª E 4ª CÂMARAS CRIMINAIS
2ª E 4ª Quartas - Feiras
Juiz Rafael Augusto Cassetari - Presidente
Juiz Lídio José Rotoli de Macedo
Juiz Lauro Augusto Fabrício de Melo
Juiz Tufi Maron Filho
Juiz Marcus Vinícius de Lacerda Costa
Juiz Ronald Juarez Moro
Juiz Luiz Zarpelon
Juiz João Kopytowski
Sala “Des. Francisco da Cunha Pereira”

O TRIBUNAL PLENO E O ORGÃO ESPECIALO TRIBUNAL PLENO E O ORGÃO ESPECIALO TRIBUNAL PLENO E O ORGÃO ESPECIALO TRIBUNAL PLENO E O ORGÃO ESPECIALO TRIBUNAL PLENO E O ORGÃO ESPECIAL
FUNCIONARÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO DOFUNCIONARÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO DOFUNCIONARÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO DOFUNCIONARÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO DOFUNCIONARÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO DO
PRESIDENTEPRESIDENTEPRESIDENTEPRESIDENTEPRESIDENTE.....
Horario regimental para início das sessões
ordinárias: 13h30min.
Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”

AS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS E O GRUPO DEAS E O GRUPO DEAS E O GRUPO DEAS E O GRUPO DEAS E O GRUPO DE
CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDCÂMARAS CRIMINAIS REUNIDCÂMARAS CRIMINAIS REUNIDCÂMARAS CRIMINAIS REUNIDCÂMARAS CRIMINAIS REUNIDASASASASAS, FUNCIONARÃO, FUNCIONARÃO, FUNCIONARÃO, FUNCIONARÃO, FUNCIONARÃO
MEDIANTE CONVOCAÇÃO DOS RESPECTIVOSMEDIANTE CONVOCAÇÃO DOS RESPECTIVOSMEDIANTE CONVOCAÇÃO DOS RESPECTIVOSMEDIANTE CONVOCAÇÃO DOS RESPECTIVOSMEDIANTE CONVOCAÇÃO DOS RESPECTIVOS
PRESIDENTESPRESIDENTESPRESIDENTESPRESIDENTESPRESIDENTES, ÀS SEGUND, ÀS SEGUND, ÀS SEGUND, ÀS SEGUND, ÀS SEGUNDASASASASAS-FEIRAS-FEIRAS-FEIRAS-FEIRAS-FEIRAS.....
Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”

Des. Ivan Bortoleto

Des. Celso Rotoli de Macedo

Des. Mendonça de Anunciação

Des. Campos Marques

Des. Hirosê Zeni

Des. Milani de Moura

Des. Mário Rau

Desª Denise Martins Arruda

Des. Domingos Ramina

Des. Eraclés Messias

Des. Munir Karam

Des. Waldomiro Namur

Des. Sérgio Rodrigues

Des. Airvaldo Stela Alves

Des. Clayton Camargo

Des. Fernando Vidal de Oliveira

Sala "Des. Clotário PSala "Des. Clotário PSala "Des. Clotário PSala "Des. Clotário PSala "Des. Clotário Portugal" –ortugal" –ortugal" –ortugal" –ortugal" –

Sessões realizadas mediante convocação.
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Tribunal de Justiça

Atos da Presidência

PORTARIA Nº 090

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso
das atribuições que lhe são conferidas em lei, resol-
ve suspender por necessidade do serviço as férias
dos servidores ocupantes do cargo em comissão de
Assessor de Desembargador, símbolo DAS-4, abai-
xo relacionados, ficando assegurado aos mesmos o
direito de usufruírem os dias restantes em época opor-
tuna:

Curitiba, 23 de janeiro de 2004.

J. VIDAL COELHO
Presidente em exercício

Republicada por incorreção

NOME A PARTIR
DE

ALUSIVAS DIAS
RESTANTES

PROTOCOLO

Mauricio Kuehne 15.01.2004 2003 20 5116/04

Anne Regina Mendes 19.01.2004 2004 13 5120/04

Departamento
Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 090

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 189422/2003,
resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 08 de dezembro de
2003, a licença especial correspondente ao qüinqüênio ininter-
rupto de serviço público compreendido entre 10/09/1998 e 09/
09/2003, concedida pela Ordem de Serviço nº 2241/2003, a
EDUARDO PAULO RIBAS BOLDUAN, servidor do Quadro
de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-lhe
assegurado o direito de usufruir os 83 (oitenta e três) dias res-
tantes em época oportuna.

Curitiba, 16 de janeiro de 2004.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

Republicada por incorreção

ORDEM DE SERVIÇO Nº 106

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01, resolve
SUSPENDER, por necessidade do serviço, as férias
dos servidores do Quadro de Pessoal da Secretaria
do Tribunal de Justiça abaixo relacionados, ficando-
lhes assegurado o direito de usufruírem os dias res-
tantes em época oportuna:

Curitiba, 16 de janeiro de 2004.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

Republicada por incorreção

ORDEM DE SERVIÇO Nº 129

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/
01 e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
5712/2004, resolve

C O N C E D E R

NOME DO SERVIDOR A
PARTIR

DE

ALUSIVAS DIAS
RESTANTES

PROT.

Mouna Tacla 05/01/04 2002 19 (dezenove) 995/04

Mércia Maria Pinto Santos 02/01/04 2001 19 (dezenove) 186979/03

Patrícia Azevedo Arima 05/01/04 2001 09 (nove) 1603/04

Hermes Ribeiro da Fonseca
Filho

03/12/03 2003 23 (vinte e três) 186022/03

Marcelo Quentin 02/12/03

06/01/04

2003

2004

29 (vinte e
nove)

29 (vinte e
nove)

1986/04

1985/04

João Batista de Camargo 02/12/03

06/01/04

2003

2004

29 (vinte e
nove)

29 (vinte e
nove)

1983/04

1984/04

a MANOEL SILVA, servidor do Quadro de Pessoal da Secreta-
ria do Tribunal de Justiça, 60 (sessenta) dias de licença para
tratamento de saúde, a partir de 17 de dezembro de 2003, de
acordo com os artigos 208, inciso I e 221, ambos da Lei nº
6174/70.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 130

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4764/2004, resolve

C O N C E D E R

a RODRIGO LUIZ XAVIER, servidor do Quando de pessoal
da Secretaria deste Tribunal, 05 (cinco) dias de licença para
tratamento de saúde, a partir de 12 de janeiro de 2004, de acor-
do com os artigos 208, inciso I e 221, ambos da Lei nº 6174/70.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 131

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/
01 e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
3633/2004, resolve

C O N C E D E R

a TEREZINHA FRANCISCA BON, servidora do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de São Miguel do Iguaçu, 30
(trinta) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de 01
de janeiro de 2004, de acordo com os artigos 208, inciso I e
221, ambos da Lei nº 6174/70.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 132

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 1608/2004,
resolve

C O N C E D E R

a FÁTIMA ELIZABETH CAPELETTI, servidora do Quadro
de Auxiliares da Justiça da Comarca de Coronel Vivida, 15
(quinze) dias de licença para tratamento de saúde, em prorro-
gação, a partir de 09 de dezembro de 2003, de acordo com os
artigos 208, inciso I e 221, c.c. o artigo 215, todos da Lei nº
6.174/70.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 133

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
178077/2003, resolve

C O N C E D E R

a PAULO CEZAR TEILOR, funcionário da Prefeitura Munici-
pal de Curitiba, ora à disposição da Secretaria do Tribunal de
Justiça, 07 (sete) dias de licença para tratamento de saúde, em
prorrogação, a partir de 15 de novembro de 2003, de acordo
com os artigos 208, inciso I e 221, c.c. o artigo 215, todos da
Lei nº 6174/70.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 134

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4761/2004, resolve

C O N C E D E R

a GERSON KRIECK, servidor do Quadro de Pessoal da Secre-
taria do Tribunal de Justiça, 90 (noventa) dias de licença para

tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de 10 de janeiro
2004, de acordo com os artigos 208, inciso I e 221, c.c. o artigo
215, todos da Lei nº 6.174/70.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 135

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
5702/2004, resolve

C O N C E D E R

a LÉA MARGARIDA CAVANHA, servidora do Quadro de
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, 30 (trinta) dias de
licença para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de
14 de janeiro 2004, de acordo com os artigos 208, inciso I e
221, c.c. o artigo 215, todos da Lei nº 6.174/70.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 136

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
185798/2003, resolve

C O N C E D E R

a REGINA MARIA PEREIRA BUQUERA, servidora do Qua-
dro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, 60 (sessen-
ta) dias de licença para tratamento de saúde, em prorrogação, a
partir de 23 de novembro 2003, de acordo com os artigos 208,
inciso I e 221, c.c. o artigo 215, todos da Lei nº 6.174/70.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 137

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4758/2004, resolve

C O N C E D E R

a ROBERTO ANTONIO PEREIRA, servidor do Quadro de
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, 30 (trinta) dias de
licença para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de
12 de janeiro 2004, de acordo com os artigos 208, inciso I e
221, c.c. o artigo 215, todos da Lei nº 6.174/70.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 138

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 185795/2003,
resolve

C O N C E D E R

a CLÉIA REGINA TULIO, servidora do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça, 15 (quinze) dias de licença
para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de 01 de
dezembro 2003, de acordo com os artigos 208, inciso I e 221,
c.c. o artigo 215, todos da Lei nº 6.174/70.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 139

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/
01 e tendo em vista o contido nos protocolados sob
nºs 187049/2003, 194158/2003 e 197658/2003, res-
pectivamente, resolve

C O N C E D E R

a SERGIO CARDONA FIGUEIREDO LOPES, funcionário do
Departamento de Estradas de Rodagem, ora à disposição da
Secretaria do Tribunal de Justiça, as seguintes licenças para
tratamento de saúde, em prorrogação, de acordo com os artigos

208, inciso I e 221, c.c. o artigo 215, todos da Lei nº 6.174/70:

-07 (sete) dias, a partir de 04 de dezembro de 2003;
-07 (sete) dias, a partir de 11 de dezembro de 2003.
-10 (dez) dias, a partir de 18 de dezembro de 2003.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 140

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
5658/2004, resolve

A U T O R I Z A R

WILMA KLOSOWSKI, servidora do Quadro de Pessoal da Se-
cretaria do Tribunal de Justiça, a usufruir os 14 (quatorze) dias
restantes das férias alusivas a 2003, a partir de 08 de março de
2004.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 141

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4755/2004, resolve

A U T O R I Z A R

EDNA DE JESUS IMOSKI, servidora do Quadro de Pessoal
da Secretaria do Tribunal de Justiça, a usufruir os 27 (vinte e
sete) dias restantes das férias alusivas a 2004, a partir de 15 de
janeiro de 2004.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 142

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/
01 e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
3476/2004, resolve

A U T O R I Z A R

ALVARI SEBASTIÃO NUNES DE PAULA, servidor do Qua-
dro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Curitiba, a usufruir
os 29 (vinte e nove) dias restantes das férias alusivas a 1997, a
partir de 09 de fevereiro de 2004.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 143

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4396/2004, resolve

A U T O R I Z A R

CLEIDE DA SILVA TEILOR, servidora do Quadro de Pessoal
da Secretaria do Tribunal de Justiça, a usufruir os 29 (vinte e
nove) dias restantes das férias alusivas a 2004, a partir de 19 de
janeiro de 2004.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 144

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
5342/2004, resolve

A U T O R I Z A R

LUCIANA HARUMI MIAZAKI, servidora do Quadro de Pes-
soal da Secretaria do Tribunal de Justiça, a usufruir os 16 (de-
zesseis) dias restantes das férias alusivas a 2003, a partir de 19
de janeiro de 2004.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 145

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4772/2004, resolve

A U T O R I Z A R

DEBORAH ROBERTO MESADRI, servidora do Quadro de
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, a usufruir os 29
(vinte e nove) dias restantes das férias alusivas a 2002, a partir
de 26 de fevereiro de 2004.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 146

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4997/2004, resolve

A U T O R I Z A R

ANA PRUSSAK, servidora do Quadro de Pessoal da Secreta-
ria do Tribunal de Justiça, a usufruir, a partir de 19 de janeiro
de 2004, os 75 (setenta e cinco) dias restantes da licença espe-
cial suspensa pela Ordem de Serviço nº 14/99, correspondente
ao qüinqüênio ininterrupto de serviço público compreendido
entre 26/02/93 e 25/02/98.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 147

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/
01 e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
6097/2004, resolve

A U T O R I Z A R

MAZILDA ALMEIDA ROCHA MENDES, servidora do Qua-
dro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, a usufruir,
a partir de 19 de janeiro de 2004, os 89 (oitenta e nove) dias
restantes da licença especial suspensa pela Ordem de Serviço
nº 757/01, correspondente ao qüinqüênio ininterrupto de servi-
ço público compreendido entre 25.03.96 e 24.03.01.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 148

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/
01 e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
3704/2004, resolve

T R A N S F E R I R

para o dia 01 de julho de 2004, o início das férias concedidas
pela Ordem de Serviço nº 2018/2003, a ADEMIR APARECI-
DA PINTO, servidora do Quadro de Auxiliares da Justiça da
Comarca de Maringá.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 149

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/
01 e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
3547/2004, resolve

I -T R A N S F E R I R

para o dia 05 de janeiro de 2004, o início das férias alusivas a
2003,concedidas pela Ordem de Serviço nº 2044/2003, a SO-
NIA MARA DE OLIVEIRA, servidora do Quadro de Pessoal
da Secretaria do Tribunal de Justiça.

II - SUSPENDER

as supracitadas férias por necessidade do serviço e a partir de
06 de janeiro de 2004, ficando-lhe assegurado o direito de usu-
fruir os 29 (vinte e nove) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 150

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
166155/03, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 26 de outubro de 2003,
as férias alusivas ao ano de 2002, concedidas a MARCOS LEI-
TE, servidor do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca
de Ortigueira, ficando-lhe assegurado o direito de usufruir os
29 (vinte) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 151

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/
01 e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
112945/2003, resolve

S U S P E N D E R

retroativamente, por necessidade do serviço e a partir de 15 de
julho de 2003, as férias alusivas ao ano de 2001, concedidas a
FABIANA DA SILVA CASSANHO DANELUK, servidora do
Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Curitiba, fi-
cando-lhe assegurado o direito de usufruir os 29 (vinte e nove)
dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 152

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
6007/2004, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 19 de janeiro de 2004,
as férias alusivas ao ano de 2004, concedidas a GILSON LUIZ
DA SILVA, funcionário do Tribunal de Alçada, ora à disposi-
ção deste Tribunal, ficando-lhe assegurado o direito de usu-
fruir os 16 (dezesseis) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 153

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
1778/2004, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 06 de janeiro de 2004,
as férias alusivas ao ano de 2004, concedidas a WALDEMAR
JENSEN NETO, servidor do Quadro de Pessoal da Secretraria
deste Tribunal, ficando-lhe assegurado o direito de usufruir os
29 (vinte e nove) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 154

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 3285/2004,
resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 06 de janeiro de 2004,
as férias alusivas ao ano de 2003, concedidas a MARCOS ADIR
RAUSIS, do Quadro de Pessoal da Secretraria deste Tribunal,
ficando-lhe assegurado o direito de usufruir os 29 (vinte e nove)
dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 155

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
2161/2004, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 06 de janeiro de 2004,
as férias alusivas ao ano de 1999, concedidas a TÂNIA LÚCIA
DA SILVA ARAÚJO, servidora do Quadro de Pessoal da Se-
cretraria deste Tribunal, ficando-lhe assegurado o direito de
usufruir os 29 (vinte e nove) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 156

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ EM EXERCÍCIO, no uso das
atribuições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/
01, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 19 de janeiro de 2004,
as férias alusivas ao ano de 2004, concedidas a CLÓVIS MA-
RIO DE LARA, ALVARI ELOI BERTAGNOLI e MARCELO
MADER STINGLIN, servidores do Quadro de Pessoal da Se-
cretaria do Tribunal de Justiça, ficando-lhes assegurado o di-
reito de usufruírem os 16 (dezesseis) dias restantes em época
oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LÚCIA GUIDALLI
Diretora do Departamento Administrativo

em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 157

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
6087/2004, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 06/01/2004, as férias
alusivas ao ano de 2003, concedidas a FABIO MARCEL BE-
CHER, servidor do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comar-
ca de São José dos Pinhais, ficando-lhe assegurado o direito de
usufruir os 29 (vinte e nove) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 158

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4568/2004, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 14 de janeiro de
2004, as férias alusivas ao ano de 2004, concedidas a ALÁ-
DIO FERNANDO HENRIQUE FILHO, servidor do Quadro
de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, ficando-lhe assegu-
rado o direito de usufruir os 21 (vinte e um) dias restantes
em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 159

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 182214/2003,
resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 27 de novembro de
2003,os dias restantes das férias alusivas ao ano de 2003, auto-
rizadas a CELSO SILVEIRA XAVIER FILHO, servidor do
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça ul, fi-
cando-lhe assegurado o direito de usufruir os 13 (treze) dias
restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 160

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4210/2004, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 12 de janeiro de 2004,
os dias restantes de férias alusivas a 2003, autorizados a TOBI-
AS PEREIRA MOLOSSI, servidor do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-lhe assegurado o di-
reito de usufruir os 05 (cinco) dias restante em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 161

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4138/2004, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 12 de janeiro de 2004,
os dias restantes de férias alusivas a 2003, autorizados a KA-
RINE SANTOS LEVEK, servidora do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-lhe assegurado o di-
reito de usufruir os 13 (treze) dias restante em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 162

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
195664/2003, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 17 de dezembro de
2003, a licença especial correspondente ao quinquênio ininter-
rupto de serviço público compreendido entre 01/01/1998 a 31/
12/2002, concedida pela Ordem de Serviço nº 1979/2003, a
CÉLIA MARIA MUNIZ REBACK, servidora do Quadro de
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-lhe asse-
gurado o direito de usufruir os 82 (oitenta e dois) dias restantes
em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 163

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
4625/2004, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 01 de dezembro de
2003, a licença especial correspondente ao qüinqüênio ininter-
rupto de serviço público compreendido entre 01/01/1993 e 31/
12/1997, concedida pela Ordem de Serviço nº 1294/2003, a
CAROLINA NUNES CAVALHEIRO, servidora do Quadro de
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-lhe asse-
gurado o direito de usufruir os 33 (trinta e três) dias restantes
em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 164

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
199659/2003, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 16 de dezembro de
2003, a licença especial correspondente ao qüinqüênio ininter-
rupto de serviço público compreendido entre 13/07/1989 e 12/
07/1994, concedida pela Ordem de Serviço nº 28/2004 a AL-
BERTO CARLOS DIAS DE SOUZA, servidor do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de Umuarama, ficando-lhe
assegurado o direito de usufruir os 69 (sessenta e nove) dias
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restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 165

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício, no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
5142/2004, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 15 de janeiro de 2004,
a licença especial correspondente ao qüinqüênio ininterrupto
de serviço público compreendido entre 27/09/1994 e 26/09/
1999, concedida pela Ordem de Serviço nº 2172/2003, a CLÉIA
GOMES DA MOTTA PEREIRA, servidora do Quadro de Pes-
soal da Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-lhe assegura-
do o direito de usufruir os 38 (trinta e oito) dias restantes em
época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

VERA LUCIA GUIDALLI
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 166

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, em exercício no uso das atri-
buições delegadas pela Ordem de Serviço nº 210/01
e tendo em vista o contido no protocolado sob nº
3885/2004, resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 12 de janeiro de 2004,
os dias restantes da licença especial correspondente ao quinqu-
ênio ininterrupto de serviço público compreendido entre 05/
07/1990 e 04/07/1995, autorizadas pela Ordem de Serviço nº
2307/2003, a HELENA MARCONCIN, servidora do Quadro
de Auxiliares da Justiça da Comarca de Curitiba, ficando-lhe
assegurado o direito de usufruir os 53 (cinquenta e três) dias
restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

Vera Lucia Guidalli
Diretora em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº 167

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 2243/2004,
resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 11 de dezembro de
2003, os dias restantes da licença especial correspondente ao
quinquênio ininterrupto de serviço público compreendido en-
tre 16/06/1986 e 15/06/1991, autorizadas pela Ordem de Servi-
ço nº 2150/2003, a HAMILTON DE OLIVEIRA MAFUZE,
servidor do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de
Justiça, ficando-lhe assegurado o direito de usufruir os 41 (QUA-
RENTA E UM) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de janeiro de 2004.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

Departamento
Judiciário

Divisão de
Processo Cível

I Divisão de Processo Cível  Emitido em 30/01/2004

Relação No. 2004.00037

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo
Antonio Eneias Salgado 001 0150952-6
Ivan Carvalho Martins 001 0150952-6

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Vice-Presidente

0001 . Processo: 0150952-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/188765. Comarca: Faxinal. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 200300000350 Alimentos. Agravante: V.
M.. Advogado: Ivan Carvalho Martins. Agravado: J. T. M..
Advogado: Antonio Eneias Salgado. Despacho:

I - Indefiro a juntada da guia de preparo posto que o agravante

deixou de anexá-la ao recurso no ato da sua interposição, con-
forme exigido pelo artigo 511 § 1°, e artigo 525, ambos do
Código de Processo Civil. II - Desentranhe-se a petição, resti-
tuindo-se a ao agravante. Curitiba, 07 de janeiro de 2004. Des.
J. Vidal Coelho, Vice-Presidente.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Relação No. 2004.00039

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo
Rita de Cassia Ferreira Leite 001 0150318-4
Sylvan Bessa dos Reis 001 0150318-4

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Vice-Presidente

0001 . Processo: 0150318-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/179818. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 200300001600 Separa-
ção. Agravante: G. F. G.. Advogado: Sylvan Bessa dos Reis.
Agravado: M. M. G.. Advogado: Rita de Cassia Ferreira Leite.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vê-se dos autos, que o recurso interposto em 19 de novembro,
não se fez acompanhar da comprovação do preparo, sabido que
se constitui ele, em requisito de admissibilidade. Assim, des-
cumprindo o agravante a regra que do art. 511 do CPC emana,
julgo deserto o recurso. Intime-se, após baixem os autos. Em, 7
de janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COELHO - Vice-Presidente

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Relação No. 2004.00040

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Protocolo
Adyr Sebastião Ferreira  001 0197900/03

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Vice-Presidente

0001 . Protocolo: 0197900/03 Protocolo

Protocolo: 2003.00197900. Objeto:. Autor: Marcos Jampietro
Spoladore, Adnair da Cruz Napoli. Advogado: Adyr Sebastião
Ferreira. Despacho proferido no protocolado sob nº
2003.00197900

Trata-se de pedido de concessão da assistência judiciária gra-
tuita formulado por Marcos Jampietro Spoladoe e Adnair da
Cruz Napoli, valendo-se do argumento de que não dispõem de
recursos para o pagamento das custas. O benefício pleiteado,
sabidamente, constitui-se num instituto de índole constitucio-
nal, que assegura a todos os necessitados, como tais havidos os
economicamente fracos, valerem-se dos serviços judiciários sem
ônus de natureza pecuniária. E, considera-se necessitado todo
aquele que não se achar em condições de arcar com as despe-
sas exigidas pelo processo judiciário, sem prejuízo do sustento
próprio ou da família. A jurisprudência do egrégio Superior
Tribunal de Justiça, tem dito que a presunção de veracidade
das declarações do postulante é apenasmente relativa, dizendo
que “Não é ilegal condicionar o juiz a concessão da gratuidade
à comprovação da miserabilidade jurídica, se a atividade ou
cargo exercido pelo interessado fazem em princípio presumir
não se tratar de pessoa pobre” (STJ, RT 686/185). Por outro
lado, as custas referentes ao presente pleito importam em quantia
que pela pequenez que encerra, de seu desembolso não resulta-
rá inviabilizado o sustento dos suplicantes. Por isso, indefiro o
pedido de assistência judiciária gratuita aqui formulado, de-
vendo os suplicantes efetuar o preparo em dez (10) dias, sob
pena de deserção. Em, 9 de janeiro 2004. Des. J. VIDAL COE-
LHO - Vice-Presidente

I Divisão de Processo Cível  Emitido em 30/01/2004
Relação No. 2004.00063

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Protocolo
Rosileny Vanzella A. Pontes 001 0001619/04

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Vice-Presidente

0001 . Protocolo: 0001619/04 Protocolo

Protocolo: 2004.00001619. Objeto: Agravo de Instrumento com
pedido de efeito suspensivo. Autor: J. D. R. dos S.. Advogado:
Rosileny Vanzella A. Pontes. Despacho proferido no protoco-
lado sob nº 2004.00001619

Trata-se de pedido de concessão da assistência judiciária gra-
tuita formulado por J. D. R. dos S., valendo-se do argumento
de que não dispõe de recursos para o pagamento das custas. O
benefício pleiteado, sabidamente, constitui-se num instituto de
índole constitucional, que assegura a todos os necessitados,
como tais havidos os economicamente fracos, valerem-se dos
serviços judiciários sem ônus de natureza pecuniária. E, consi-
dera-se necessitado todo aquele que não se achar em condições
de arcar com as despesas exigidas pelo processo judiciário, sem
prejuízo do sustento próprio ou da família. A jurisprudência do
egrégio Superior Tribunal de Justiça, tem dito que a presunção
de veracidade das declarações do postulante é apenasmente
relativa, dizendo que “Não é ilegal condicionar o juiz a conces-
são da gratuidade à comprovação da miserabilidade jurídica, se
a atividade ou cargo exercido pelo interessado fazem em prin-
cípio presumir não se tratar de pessoa pobre” (STJ, RT 686/
185). Por outro lado, as custas referentes ao presente recurso
importam em quantia que pela pequenez que encerra, de seu
desembolso não resultará inviabilizado o sustento do suplican-
te. Por isso, indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita
aqui formulado, devendo o suplicante efetuar o preparo em dez
(10) dias, sob pena de deserção. Em, 13 de janeiro de 2004.

Des. J. VIDAL COELHO Vice-Presidente

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004

Relação No. 2004.00108

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem  Processo
Edna Wauters 001  0152293-0
Mylene Regina Veiga 001  0152293-0
Viviane Pomini 001  0152293-0
Walter de Souza Veiga  001 0152293-0

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Vice-Presidente

0001 . Processo: 0152293-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/3106. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200300001018 Cautelar Inominada. Agra-
vante: Claudevane Donizete Paes. Advogado: Mylene Regina
Veiga, Walter de Souza Veiga, Viviane Pomini, Edna Wauters.
Agravado: Departamento de Trânsito do Estado do Paraná -
DETRAN. Despacho:

Trata-se de pedido de concessão da assistência judiciária gra-
tuita formulado por Claudevane Donizete Paes, valendo-se do
argumento de que não dispõe de recursos para o pagamento das
custas. O benefício pleiteado, sabidamente, constitui-se num
instituto de índole constitucional, que assegura a todos os ne-
cessitados, como tais havidos os economicamente fracos, vale-
rem-se dos serviços judiciários sem ônus de natureza pecuniá-
ria. E, considera-se necessitado todo aquele que não se achar
em condições de arcar com as despesas exigidas pelo processo
judiciário, sem prejuízo do sustento próprio ou da família. A
jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, tem dito
que a presunção de veracidade das declarações do postulante é
apenasmente relativa, dizendo que “Não é ilegal condicionar o
juiz a concessão da gratuidade à comprovação da miserabilida-
de jurídica, se a atividade ou cargo exercido pelo interessado
fazem em princípio presumir não se tratar de pessoa pobre”
(STJ, RT 686/185). Por outro lado, as custas referentes ao pre-
sente recurso importam em quantia que pela pequenez que en-
cerra, de seu desembolso não resultará inviabilizado o sustento
do suplicante. Por isso, indefiro o pedido de assistência judici-
ária gratuita aqui formulado, devendo o suplicante efetuar o
preparo em dez (10) dias, sob pena de deserção. Em, 19 de
janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COELHO - Vice-Presidente

I Divisão de Processo Cível  Emitido em 30/01/2004

Relação No. 2004.00127

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem  Processo
Ademir Simões 008 0151761-9
Alcindo de Souza Franco 001 0151618-3
Alessandro Ravazzani 014 0151771-5
Andre Ricardo Franco 001 0151618-3
Antonio Augusto Ferreira Porto 020 0151838-5
Antonio Bassi 019 0151814-5
Arivaldy Rosária Stela Alves 008 0151761-9
Arthur Henrique Kampmann 018 0151789-7
Cícero José Zanetti de Oliveira 003 0151681-6
Cassiano Antunes Tavares 003 0151681-6
Celso Schmitz 001 0151618-3
Cleuza da Costa Soeiro Pagnan 008 0151761-9
Constance Maria Cortes Santos 014 0151771-5
Dirceu Galdino 001 0151618-3
Élcio Luiz Kovalhuk 020 0151838-5
Emerson E Senko 007 0151759-9
Eraldo Luiz Kuster 004 0151684-7

005 0151757-5
006 0151758-2
007 0151759-9
009 0151763-3
010 0151765-7
011 0151766-4
012 0151767-1
013 0151768-8
016 0151777-7

Etiane Caldas Gomes 004 0151684-7
005 0151757-5
006 0151758-2
007 0151759-9
009 0151763-3
010 0151765-7
011 0151766-4
012 0151767-1
013 0151768-8
016 0151777-7

Fabio Luis Franco 001 0151618-3
Faurlin Narezi 003 0151681-6
Floriano Galeb 003 0151681-6
Jorge Durval da Silva 014 0151771-5
José Fernando Marucci 017 0151782-8
José Mansur 020 0151838-5
José Maria do Couto 015 0151776-0
José Oscar Kluppel Teixeira 003 0151681-6
José Renato Raposo Medeiros 020 0151838-5
Kelly Cristina Worm 020 0151838-5
Leonilda Zanardini Dezevecki 003 0151681-6
Luciana Rodrigues Canelas 020 0151838-5
Luis Oscar Six Botton 020 0151838-5
Luiz Carlos Sanches 001 0151618-3
Magda Luiza Rigodanzzo Egger 018 0151789-7
Mamoru Fukuyama 001 0151618-3
Marcos Daniel da Silva Valério 020 0151838-5
Maria Aparecida Piveta 008 0151761-9
Maria Lúcia de Carvalho 018 0151789-7
Marili Daluz Ribeiro Taborda 018 0151789-7
Ney Pinto Varella Neto 018 0151789-7

Othelo Dilon Castilhos 017 0151782-8
Patrícia Rohn 014 0151771-5
Paulo Raimundo Vieira Zacarias 012 0151767-1

016 0151777-7
Paulo Roberto Lopes 014 0151771-5
Paulo Sérgio Winckler 004 0151684-7

006 0151758-2
010 0151765-7

Rúbia Roncolato da Silva 001 0151618-3
Rafael Marques Gandolfi 004 0151684-7

005 0151757-5
006 0151758-2
007 0151759-9
009 0151763-3
010 0151765-7
011 0151766-4
012 0151767-1
013 0151768-8
016 0151777-7

Reginaldo Giovani Vieira 007 0151759-9
Ricardo Dilon Castilhos 017 0151782-8
Rita de Cassia Ferreira Leite 008 0151761-9
Roberta Onishi 018 0151789-7
Robson José Evangelista 003 0151681-6
Rodolfo Gardini Fagundes 020 0151838-5
Rodrigo Otávio de B. Druszcz 014 0151771-5
Rogério Guedes Pereira 015 0151776-0
Ronaldo Guedes Pereira 015 0151776-0
Rosangela M. Fonseca 018 0151789-7
Ruy Carneiro Teixeira 003 0151681-6
Sandro Barz 020 0151838-5
Sarah Martins 002 0151636-1
Silvio André Brambila Rodrigues 004 0151684-7

005 0151757-5
006 0151758-2
007 0151759-9
009 0151763-3
010 0151765-7
011 0151766-4
012 0151767-1
013 0151768-8
016 0151777-7

Valeria Silva Galdino 001 0151618-3
Vitalino Rodrigues Netto 008 0151761-9
Wilson Mafra Meiler Filho 004 0151684-7

005 0151757-5
006 0151758-2
007 0151759-9
009 0151763-3
010 0151765-7
012 0151767-1
013 0151768-8
016 0151777-7

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo: 0151618-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/195060. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000310 Exceção de Incompe-
tência. Agravante: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de
Jandaia do Sul - FAFIJAN. Advogado: Luiz Carlos Sanches,
Dirceu Galdino, Valeria Silva Galdino, Rúbia Roncolato da
Silva, Celso Schmitz. Agravado: Elias de Souza Junior. Advo-
gado: Alcindo de Souza Franco, Mamoru Fukuyama, Fabio Luis
Franco, Andre Ricardo Franco. Despacho:

I - A agravante insurge-se contra a decisão de fls. 59/60, prola-
tada pelo MM. Juiz de Direito da 2a Vara Cível da Comarca de
Paranavaí, em Exceção de Incompetência, autos n° 310/03, que
julgou improcedente o pedido. Alega, em síntese, a existência
de foro de eleição estabelecendo a competência da Comarca de
Jandaia do Sul para solução de controvérsias relativas ao con-
trato, bem como afirma que não possui fins lucrativos e que o
agravado não comprovou hipossuficiência. Requer a conces-
são do efeito suspensivo e a reforma da r. decisão, fls. 59/60. II
- Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro
o processamento do recurso. Elias Souza Júnior, ora agravado,
promoveu, no foro de seu domicílio, ação de indenização pelo
descumprimento de contrato de prestação de serviços. A Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Letras de Jandaia do Sul -
FAFIJAN, ora agravante, ofereceu exceção de incompetência,
alegando a existência de foro de eleição. O MM. Juiz de Direi-
to da 2.ª Vara Cível da Comarca de Paranavaí rejeitou a exce-
ção, sob o fundamento de tratar-se de relação de consumo e
que a cláusula de eleição de foro pode acarretar dificuldade de
acesso ao Judiciário, consoante decisão de fls. 59/60. Assim,
estando devidamente fundamentada a decisão recorrida, e tra-
tando-se, a princípio, de relação de consumo, não obrigando o
agravado a cláusula de eleição de foro, em face do disposto no
Código de Defesa do Consumidor, Lei n.º 8078/90, é de se ne-
gar a antecipação da tutela recursal. III - Diante do exposto,
por ausência dos requisitos legais, indefiro o pedido de atribui-
ção de efeito ativo ao presente recurso. IV - Intime-se o agra-
vado para apresentar resposta, no prazo de dez dias. V - Requi-
sitem-se informações ao MM. Juiz da causa. VI - Intimem-se.
Curitiba, 12 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ
Presidente

0002 . Processo: 0151636-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196508. Comarca: Curitiba. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001515 Revisão de Contrato.
Agravante: Globograf Gráfica e Editora Ltda - ME. Advogado:
Sarah Martins. Agravado: KBA do Brasil Ltda. Despacho:

I- O agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 43, prolatada
pelo MM. Juiz de Direito da 5.ª Vara Cível da Comarca de
Curitiba, em Ação Revisional de Contrato, autos sob n° 1515/
2003, que indeferiu o pedido de antecipação da tutela, o qual
visava a manutenção na posse do maquinário objeto do contra-
to. Alega que celebrou contrato de compra e venda com reserva
de domínio com o agravado e em razão da alta cotação do
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EURO, constitui-se em mora. Requer a antecipação da tutela
recursal e a reforma da r. decisão, fl. 10/11. II- Decido. Presen-
tes os pressupostos de admissibilidade, defiro o processamento
do recurso. A decisão agravada, em primeiro exame, encontra-
se suficientemente fundamentada. A atribuição de efeito ativo
ao presente agravo, com a antecipação da tutela recursal, exige
prova inequívoca do direito pleiteado, o que, nesta fase de cog-
nição sumária, não ficou demonstrado de plano. III- Diante do
exposto, por ausência dos requisitos do art. 273 do Código de
Processo Civil, indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo
ao recurso. IV- Intime-se o agravado para apresentar resposta,
no prazo de dez dias. V- Requisitem-se informações ao MM.
Juiz da causa. VI- Intimem-se. Curitiba, 08 de janeiro de 2004.
Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0003 . Processo: 0151681-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197279. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
2ª Vara Cível. Ação Originária: 200300000372 Sonegados.
Agravante: Inácio Procópio Neto. Advogado: Faurlin Narezi,
Floriano Galeb, Cícero José Zanetti de Oliveira, Robson José
Evangelista, Cassiano Antunes Tavares. Agravado: Edson Pro-
cópio, Ruze Waltes Procópio. Advogado: Ruy Carneiro Teixei-
ra, José Oscar Kluppel Teixeira. Interessado: Elizabeth Procó-
pio. Advogado: Leonilda Zanardini Dezevecki. Despacho:

I- O agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 248, prolata-
da pelo MM. Juiz de Direito da 2a Vara Cível da Comarca de
São José dos Pinhais, em Ação de Sonegados, autos sob n°
372/2003, que determinou a realização de prova pericial. Ale-
ga que a ação de sonegados não comporta prova pericial; que a
presente ação é inadequada para o fim pretendido, ainda, des-
necessidade de perícia contábil. Requer a concessão do efeito
suspensivo e, a reforma da decisão, fl. 13. II- Decido. Presen-
tes os pressupostos de admissibilidade, defiro o processamento
do recurso. Deixo de conceder o efeito suspensivo por não vis-
lumbrar os requisitos necessários à sua concessão, ‘fumus boni
iuris’ e ‘periculum in mora’. A atribuição de efeito suspensivo
exige comprovação de que a realização da prova pericial pode
gerar lesão grave ou de difícil reparação ao agravante, o que,
nesta fase de cognição sumária, não ficou demonstrado de pla-
no. III- Diante do exposto, por ausência dos requisitos do art.
558, do Código de Processo Civil, indefiro o requerimento de
atribuição de efeito suspensivo ao recurso. IV- Intimem-se os
agravados para apresentarem resposta, no prazo de dez dias.
V- Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa. VI- Inti-
mem-se. Curitiba, 16 de janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COE-
LHO, Presidente, em exercício.

0004 . Processo: 0151684-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197311. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001296 Resolução de
Contrato. Agravante: M M Incorporações SC Ltda, B A M In-
corporações Ltda, Lgsr Empreendimentos Imobiliarios Ltda, Red
Empreendimentos e Participações Ltda. Advogado: Silvio An-
dré Brambila Rodrigues, Rafael Marques Gandolfi, Eraldo Luiz
Kuster, Etiane Caldas Gomes, Wilson Mafra Meiler Filho. Agra-
vado: Vera Lúcia Padilha, Sebastião Nogueira de Almeida Pei-
xoto. Advogado: Paulo Sérgio Winckler. Despacho:

I- Os agravantes insurgem-se contra a r. decisão de fls. 105/
106, prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da
Comarca de São José dos Pinhais, em Ação de Resolução de
Contrato, autos sob n° 1296/2003, que indeferiu o pedido de
antecipação da tutela. Alegam que os agravados encontram-se
inadimplentes em relação ao contrato de compra e venda cele-
brado, entretanto, permanecem na fruição do imóvel objeto do
contrato. Requerem a antecipação da tutela recursal e, ao final,
reforma da r. decisão, fl. 32. II- Decido. Presentes os pressu-
postos de admissibilidade, defiro o processamento do recurso.
A decisão agravada, em primeiro exame, encontra-se suficien-
temente fundamentada. A atribuição de efeito ativo ao presente
agravo, com a antecipação da tutela recursal, exige prova ine-
quívoca de que a manutenção dos agravados na posse do imó-
vel objeto do contrato pode acarretar lesão grave e de difícil
reparação aos agravantes, o que, nesta fase de cognição sumá-
ria, não ficou demonstrado de plano. III- Diante do exposto,
por ausência dos requisitos do art. 273 do Código de Processo
Civil, indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo ao recur-
so. IV- Intimem-se os agravados para apresentar resposta, no
prazo de dez dias. V- Requisitem-se informações ao MM. Juiz
da causa. VI- Intimem-se. Curitiba, 08 de janeiro de 2004. Des.
OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0005 . Processo: 0151757-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197306. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001297 Resolução de
Contrato. Agravante: Mililotes Empreendimentos Imobiliários
Ltda, B A M Incorporações Ltda, LGSR Empreendimentos
Imobiliários Ltda, Ram Participações Ltda. Advogado: Eraldo
Luiz Kuster, Etiane Caldas Gomes, Silvio André Brambila Ro-
drigues, Wilson Mafra Meiler Filho, Rafael Marques Gandolfi.
Agravado: Eva Aparecida de Almeida Machado, Mizael Alves
da Paz. Despacho:

 I- Os agravantes insurgem-se contra a r. decisão de fls. 103/
104, prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da
Comarca de São José dos Pinhais, em Ação de Resolução de
Contrato, autos sob n° 1297/2003, que indeferiu o pedido de
antecipação da tutela. Alegam que os agravados encontram-se
inadimplentes em relação ao contrato de compra e venda cele-
brado, entretanto, permanecem na fruição do imóvel objeto do
contrato. Requerem a antecipação da tutela recursal e a refor-
ma da r. decisão, fl. 32. II- Decido. Presentes os pressupostos
de admissibilidade, defiro o processamento do recurso. A deci-
são agravada, em primeiro exame, encontra-se suficientemente
fundamentada. A atribuição de efeito ativo ao presente agravo,
com a antecipação da tutela recursal, exige prova inequívoca
de que a manutenção dos agravados na posse do imóvel objeto
do contrato pode acarretar lesão grave e de difícil reparação
aos agravantes, o que, nesta fase de cognição sumária, não fi-

cou demonstrado de plano. III- Diante do exposto, por ausên-
cia dos requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil,
indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo ao recurso. IV-
Intimem-se os agravados para apresentarem resposta, no prazo
de dez dias. V- Requisitem-se informações ao MM. Juiz da
causa. VI- Intimem-se. Curitiba, 09 de janeiro de 2004. Des.
OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0006 . Processo: 0151758-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197323. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001343 Resolução de
Contrato. Agravante: M M Incorporações SC Ltda, B A M In-
corporações Ltda, Lgsr Empreendimentos Imobiliários Ltda, Red
Empreendimentos e Participações Ltda. Advogado: Silvio An-
dré Brambila Rodrigues, Rafael Marques Gandolfi, Eraldo Luiz
Kuster, Etiane Caldas Gomes, Wilson Mafra Meiler Filho. Agra-
vado: Oziel Alves Domingues. Advogado: Paulo Sérgio Win-
ckler. Despacho:

I - Os agravantes insurgem-se contra a r. decisão de fls. 99/100,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da Co-
marca de São José dos Pinhais, em Ação de Resolução de Con-
trato, autos sob n° 1343/2003, que indeferiu o pedido de ante-
cipação da tutela. Alegam que o agravado encontra-se inadim-
plente em relação ao contrato de compra e venda celebrado,
entretanto, permanece na fruição do imóvel objeto do contrato.
Requerem a antecipação da tutela recursal e, ao final, reforma
da r. decisão, fl. 32. II - Decido. Presentes os pressupostos de
admissibilidade, defiro o processamento do recurso. A decisão
agravada, em primeiro exame, encontra-se suficientemente fun-
damentada. A atribuição de efeito ativo ao presente agravo,
com a antecipação da tutela recursal, exige prova inequívoca
de que a manutenção do agravado na posse do imóvel objeto do
contrato pode acarretar lesão grave e de difícil reparação aos
agravantes, o que, nesta fase de cognição sumária, não ficou
demonstrado de plano. III Diante do exposto, por ausência dos
requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil, indefiro o
pedido de atribuição de efeito ativo ao recurso. IV Intime-se o
agravado para apresentar resposta, no prazo de dez dias. V
Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa. VI Intimem-
se. Curitiba, 08 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPO-
NHOLZ Presidente

0007 . Processo: 0151759-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197347. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001262 Resolução de
Contrato. Agravante: M M Incorporações SC Ltda. Advogado:
Silvio André Brambila Rodrigues, Rafael Marques Gandolfi,
Eraldo Luiz Kuster, Etiane Caldas Gomes, Wilson Mafra Mei-
ler Filho. Agravado: Sérgio Adelar Alonço. Advogado: Regi-
naldo Giovani Vieira, Emerson E Senko. Despacho:

I- O agravante insurge-se contra a r. decisão de fls. 83/84, pro-
latada pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da Comarca
de São José dos Pinhais, em Ação de Resolução de Contrato,
autos sob n° 1262/2003, que indeferiu o pedido de antecipação
da tutela. Alega que o agravado encontra-se inadimplente em
relação ao contrato de compra e venda celebrado, entretanto,
permanece na fruição do imóvel objeto do contrato. Requer a
antecipação da tutela recursal e a reforma da r. decisão, fl. 33.
II- Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade, defi-
ro o processamento do recurso. A decisão agravada, em pri-
meiro exame, encontra-se suficientemente fundamentada. A
atribuição de efeito ativo ao presente agravo, com a antecipa-
ção da tutela recursal, exige prova inequívoca de que a manu-
tenção do agravado na posse do imóvel objeto do contrato pode
acarretar lesão grave e de difícil reparação ao agravante, o que,
nesta fase de cognição sumária, não ficou demonstrado de pla-
no. III- Diante do exposto, por ausência dos requisitos do art.
273 do Código de Processo Civil, indefiro o pedido de atribui-
ção de efeito ativo ao recurso. IV- Intime-se o agravado para
apresentar resposta, no prazo de dez dias. V- Requisitem-se
informações ao MM. Juiz da causa. VI- Intimem-se. Curitiba,
07 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presi-
dente.

0008 . Processo: 0151761-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/195453. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 200300002515 Alimen-
tos. Agravante: S. C. R.. Advogado: Rita de Cassia Ferreira
Leite, Ademir Simões, Arivaldy Rosária Stela Alves, Cleuza
da Costa Soeiro Pagnan, Maria Aparecida Piveta. Agravado: J.
B. P. R. Representado(a). Advogado: Vitalino Rodrigues Net-
to. Despacho:

I- O agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 13, prolatada
pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara de Família da Comarca de
Londrina, em Ação de Alimentos, autos sob n° 2515/2003, que
fixou alimentos a serem pagos pelo recorrente em favor da agra-
vada no valor equivalente a um salário mínimo mensal. Alega
que não tem condições de arcar com a obrigação alimentícia no
valor fixado na decisão recorrida. Requer a concessão do efei-
to suspensivo e a reforma da r. decisão, fl. 13 II- Decido. Pre-
sentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o processa-
mento do recurso. Deixo de conceder o efeito suspensivo por
não vislumbrar, no caso, os requisitos necessários à sua con-
cessão, o fumus boni iuris e o periculum in mora. A decisão
recorrida está fundamentada. A atribuição de efeito suspensivo
exige prova suficiente de que o agravante não possui condições
de arcar com a obrigação alimentícia no valor arbitrado, sem
comprometer sua subsistência, o que, nesta fase de cognição
sumária, não ficou demonstrado de plano. Ainda, o recorrente
não comprovou a possibilidade de ocorrência de lesão grave ou
de difícil reparação. III- Diante do exposto, por ausência dos
requisitos do artigo 558 Código de Processo Civil, indefiro o
pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso. IV- Inti-
me-se a agravada para apresentar resposta, no prazo de dez
dias. V- Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa. VI-
Após, vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. VII- Inti-
mem-se. Curitiba, 06 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPO-

NHOLZ, Presidente.

0009 . Processo: 0151763-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197334. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001294 Resolução de
Contrato. Agravante: MM Incorporações SC Ltda, BAM - In-
corporações Ltda, LGSR - Empreendimentos Imobiliários Ltda,
Red Empreendimentos e Participações Ltda. Advogado: Silvio
André Brambila Rodrigues, Rafael Marques Gandolfi, Eraldo
Luiz Kuster, Etiane Caldas Gomes, Wilson Mafra Meiler Fi-
lho. Agravado: Josiel Fraga, Valdira Riveiro dos Santos. Des-
pacho:

I- Os agravantes insurgem-se contra a r. decisão de fls. 99/100,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da Co-
marca de São José dos Pinhais, em Ação de Resolução de Con-
trato, autos sob n° 1294/2003, que indeferiu o pedido de ante-
cipação da tutela. Alegam que os agravados encontram-se
inadimplentes em relação ao contrato de compra e venda cele-
brado, entretanto, permanecem na fruição do imóvel objeto do
contrato. Requerem a antecipação da tutela recursal e, ao final,
reforma da r. decisão, fl. 32. II- Decido. Presentes os pressu-
postos de admissibilidade, defiro o processamento do recurso.
A decisão agravada, em primeiro exame, encontra-se suficien-
temente fundamentada. A atribuição de efeito ativo ao presente
agravo, com a antecipação da tutela recursal, exige prova ine-
quívoca de que a manutenção dos agravados na posse do imó-
vel objeto do contrato pode acarretar lesão grave e de difícil
reparação aos agravantes, o que, nesta fase de cognição sumá-
ria, não ficou demonstrado de plano. III- Diante do exposto,
por ausência dos requisitos do art. 273 do Código de Processo
Civil, indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo ao recur-
so. IV- Intimem-se os agravados para apresentarem resposta,
no prazo de dez dias. V- Requisitem-se informações ao MM.
Juiz da causa. VI- Intimem-se. Curitiba, 08 de janeiro de 2004.
Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0010 . Processo: 0151765-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197351. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001344 Resolução de
Contrato. Agravante: M M Incorporações SC Ltda, B A M In-
corporações Ltda, LGSR Empreendimentos Imobiliários e Par-
ticipações Ltda. Advogado: Silvio André Brambila Rodrigues,
Rafael Marques Gandolfi, Eraldo Luiz Kuster, Etiane Caldas
Gomes, Wilson Mafra Meiler Filho. Agravado: Airton José da
Silva. Advogado: Paulo Sérgio Winckler. Despacho:

I- Os agravantes insurgem-se contra a r. decisão de fls. 103/
104, prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da
Comarca de São José dos Pinhais, em Ação de Resolução de
Contrato, autos sob n° 1344/2003, que indeferiu o pedido de
antecipação da tutela. Alegam que o agravado encontra-se
inadimplente em relação ao contrato de compra e venda cele-
brado, entretanto, permanece na fruição do imóvel objeto do
contrato. Requerem a antecipação da tutela recursal e, ao final,
reforma da r. decisão, fl. 32. II- Decido. Presentes os pressu-
postos de admissibilidade, defiro o processamento do recurso.
A decisão agravada, em primeiro exame, encontra-se suficien-
temente fundamentada. A atribuição de efeito ativo ao presente
agravo, com a antecipação da tutela recursal, exige prova ine-
quívoca de que a manutenção do agravado na posse do imóvel
objeto do contrato pode acarretar lesão grave e de difícil repa-
ração aos agravantes, o que, nesta fase de cognição sumária,
não ficou demonstrado de plano. III- Diante do exposto, por
ausência dos requisitos do art. 273 do Código de Processo Ci-
vil, indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo ao recurso.
IV- Intime-se o agravado para apresentar resposta, no prazo de
dez dias. V- Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa.
VI- Intimem-se. Curitiba, 08 de janeiro de 2004. Des. OTO
LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0011 . Processo: 0151766-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197336. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001295 Resolução de
Contrato. Agravante: MM Incorporações SC Ltda, Bam Incor-
porações Ltda, LGSR Empreendimentos Imobiliários Ltda, Red
Empreendimentos e Participações Ltda. Advogado: Silvio An-
dré Brambila Rodrigues, Rafael Marques Gandolfi, Eraldo Luiz
Kuster, Etiane Caldas Gomes. Agravado: João Alberto Walter.
Despacho:

 I- O agravante insurge-se contra a r. decisão de fls. 100/101,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da Co-
marca de São José dos Pinhais, em Ação de Resolução de Con-
trato, autos sob n° 1295/2003, que indeferiu o pedido de ante-
cipação da tutela. Alega que o agravado encontra-se inadim-
plente em relação ao contrato de compra e venda celebrado,
entretanto, permanece na fruição do imóvel objeto do contrato.
Requer a antecipação da tutela recursal e a reforma da r. deci-
são, fl. 32. II- Decido. Presentes os pressupostos de admissibi-
lidade, defiro o processamento do recurso. A decisão agrava-
da, em primeiro exame, encontra-se suficientemente fundamen-
tada. A atribuição de efeito ativo ao presente agravo, com a
antecipação da tutela recursal, exige prova inequívoca de que a
manutenção do agravado na posse do imóvel objeto do contra-
to pode acarretar lesão grave e de difícil reparação ao agravan-
te, o que, nesta fase de cognição sumária, não ficou demonstra-
do de plano. III- Diante do exposto, por ausência dos requisitos
do art. 273 do Código de Processo Civil, indefiro o pedido de
atribuição de efeito ativo ao recurso. IV- Intime-se o agravado
para apresentar resposta, no prazo de dez dias. V- Requisitem-
se informações ao MM. Juiz da causa. VI- Intimem-se. Curiti-
ba, 07 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Pre-
sidente.

0012 . Processo: 0151767-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197329. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001260 Resolução de
Contrato. Agravante: M M Incorporações SC Ltda. Advogado:

Silvio André Brambila Rodrigues, Rafael Marques Gandolfi,
Eraldo Luiz Kuster, Etiane Caldas Gomes, Wilson Mafra Mei-
ler Filho. Agravado: João Maria dos Santos, Egilson Franco
dos Santos. Advogado: Paulo Raimundo Vieira Zacarias. Des-
pacho:

I- Os agravantes insurgem-se contra a r. decisão de fls. 82/83,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da Co-
marca de São José dos Pinhais, em Ação de Resolução de Con-
trato, autos sob n° 1260/2003, que indeferiu o pedido de ante-
cipação da tutela. Alegam que os agravados encontram-se
inadimplentes em relação ao contrato de compra e venda cele-
brado, entretanto, permanecem na fruição do imóvel objeto do
contrato. Requerem a antecipação da tutela recursal e, ao final,
reforma da r. decisão, fl. 32. II- Decido. Presentes os pressu-
postos de admissibilidade, defiro o processamento do recurso.
A decisão agravada, em primeiro exame, encontra-se suficien-
temente fundamentada. A atribuição de efeito ativo ao presente
agravo, com a antecipação da tutela recursal, exige prova ine-
quívoca de que a manutenção dos agravados na posse do imó-
vel objeto do contrato pode acarretar lesão grave e de difícil
reparação aos agravantes, o que, nesta fase de cognição sumá-
ria, não ficou demonstrado de plano. III- Diante do exposto,
por ausência dos requisitos do art. 273 do Código de Processo
Civil, indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo ao recur-
so. IV- Intimem-se os agravados para apresentar resposta, no
prazo de dez dias. V- Requisitem-se informações ao MM. Juiz
da causa. VI- Intimem-se. Curitiba, 08 de janeiro de 2004. Des.
OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0013 . Processo: 0151768-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197314. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001347 Resolução de
Contrato. Agravante: M M Incorporações SC Ltda, B A M In-
corporações Ltda, Lgsr Empreendimentos Imobiliarios Ltda.
Advogado: Silvio André Brambila Rodrigues, Rafael Marques
Gandolfi, Eraldo Luiz Kuster, Etiane Caldas Gomes, Wilson
Mafra Meiler Filho. Agravado: Petrina Ribeiro dos Santos.
Despacho:

I- Os agravantes insurgem-se contra a r. decisão de fls. 101/
102, prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da
Comarca de São José dos Pinhais, em Ação de Resolução de
Contrato, autos sob n° 1347/2003, que indeferiu o pedido de
antecipação da tutela. Alegam que a agravada encontra-se
inadimplente em relação ao contrato de compra e venda cele-
brado, entretanto, permanece na fruição do imóvel objeto do
contrato. Requerem a antecipação da tutela recursal e, ao final,
reforma da r. decisão, fl. 32. II- Decido. Presentes os pressu-
postos de admissibilidade, defiro o processamento do recurso.
A decisão agravada, em primeiro exame, encontra-se suficien-
temente fundamentada. A atribuição de efeito ativo ao presente
agravo, com a antecipação da tutela recursal, exige prova ine-
quívoca de que a manutenção da agravada na posse do imóvel
objeto do contrato pode acarretar lesão grave e de difícil repa-
ração aos agravantes, o que, nesta fase de cognição sumária,
não ficou demonstrado de plano. III- Diante do exposto, por
ausência dos requisitos do art. 273 do Código de Processo Ci-
vil, indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo ao recurso.
IV- Intime-se a agravada para apresentar resposta, no prazo de
dez dias. V- Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa.
VI- Intimem-se. Curitiba, 08 de janeiro de 2004. Des. OTO
LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0014 . Processo: 0151771-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197661. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
Vara Infância Juventude Família e Anexos. Ação Originária:
200300001246 Alimentos. Agravante: P. S. B.. Advogado: Ales-
sandro Ravazzani, Patrícia Rohn, Jorge Durval da Silva, Ro-
drigo Otávio de Bittencourt Druszcz, Paulo Roberto Lopes.
Agravado: M. E. D. B. Representado(a). Advogado: Constance
Maria Cortes Santos. Despacho:

I - O agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 22, prolata-
da pela MM. Juíza de Direito da Vara da Família da Comarca
de São José dos Pinhais, em Ação de Alimentos, autos sob n°
1246/2003, que fixou alimentos provisórios no valor de 20%
dos rendimentos líquidos do agravante, a serem pagos em favor
da agravada. Alega que não tem condições de arcar com a obri-
gação alimentícia no valor fixado na decisão recorrida. Requer
a concessão do efeito suspensivo e a reforma da r. decisão, fl.
07. II - Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade,
defiro o processamento do recurso. Deixo de conceder o efeito
suspensivo por não vislumbrar, em primeiro exame, a relevân-
cia da fundamentação exposta na petição inicial deste recurso.
A atribuição de efeito suspensivo exige prova suficiente de que
o agravante não possui condições de arcar com a obrigação
alimentícia no valor arbitrado, sem comprometer sua subsis-
tência, o que, nesta fase de cognição sumária, não ficou de-
monstrado de plano. Ainda, o recorrente não comprovou a pos-
sibilidade de ocorrência de lesão grave ou de difícil reparação.
III - Diante do exposto, por ausência dos requisitos do artigo
558, do Código de Processo Civil, indefiro o pedido de atribui-
ção de efeito suspensivo ao recurso. IV - Intime-se a agravada
para apresentar resposta, no prazo de dez dias. V - Requisitem-
se informações à MM. Juíza da causa. VI - Após, vista à douta
Procuradoria Geral de Justiça. VII - Intimem-se. Curitiba, 12
de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ Presidente

0015 . Processo: 0151776-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196640. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 200300000161 Exibição. Agravante: Rádio
FM Jóia Ltda. Advogado: Rogério Guedes Pereira, Ronaldo
Guedes Pereira. Agravado: Município de Pérola. Advogado:
José Maria do Couto. Despacho:

I- O agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 31/32, prola-
tada pela MM. Juíza de Direito da Comarca de Pérola, em Ação
de Exibição, autos sob n° 161/2003, que deferiu a liminar plei-
teada para determinar ao agravante a exibição de gravações do
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programa “Resenhas do Município” dos dias 23 a 30/novem-
bro/2003 e 07/dezembro/2003 Alega o agravante que o advo-
gado dos autos de exibição não possui procuração do autor, ora
agravado; inépcia da inicial, por ausência de fato e fundamen-
tos jurídicos do pedido, por impossibilidade jurídica do pedi-
do, por ilegitimidade ativa e passiva e falta de interesse de agir,
ainda, que a decisão agravada viola as regras do ônus da prova.
Requer a concessão do efeito suspensivo e a reforma da r. deci-
são, fl. 21/22. II- Decido. Presentes os pressupostos de admis-
sibilidade, defiro o processamento do recurso. Deixo de conce-
der o efeito suspensivo por não vislumbrar, no caso, os requisi-
tos necessários à sua concessão, o fumus boni iuris e o pericu-
lum in mora. A decisão agravada, em primeiro exame, encon-
tra-se suficientemente fundamentada. A atribuição de efeito
suspensivo exige prova inequívoca de que a determinação judi-
cial de exibição das referidas gravações possa causar lesão gra-
ve ou de difícil reparação ao agravante, o que, nesta fase de
cognição sumária, não ficou demonstrado de plano. III- Diante
do exposto, por ausência dos requisitos do artigo 558 Código
de Processo Civil, indefiro o pedido de atribuição de efeito
suspensivo ao recurso. IV- Intime-se a agravada para apresen-
tar resposta, no prazo de dez dias. V- Requisitem-se informa-
ções à MM. Juíza da causa. VI- Após, vista à douta Procurado-
ria Geral de Justiça. VII- Intimem-se. Curitiba, 08 de janeiro
de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0016 . Processo: 0151777-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197289. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001261 Resolução de
Contrato. Agravante: M M Incorporações SC Ltda. Advogado:
Eraldo Luiz Kuster, Etiane Caldas Gomes, Silvio André Bram-
bila Rodrigues, Wilson Mafra Meiler Filho, Rafael Marques
Gandolfi. Agravado: José Carlos Cordeiro. Advogado: Paulo
Raimundo Vieira Zacarias. Despacho:

I- O agravante insurge-se contra a r. decisão de fls. 100/101,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comar-
ca de São José dos Pinhais, em Ação de Resolução de Contra-
to, autos sob n° 1261/2003, que indeferiu o pedido de anteci-
pação da tutela. Alega que o agravado encontra-se inadimplen-
te em relação ao contrato de compra e venda celebrado, entre-
tanto, permanece na fruição do imóvel objeto do contrato. Re-
quer a antecipação da tutela recursal e a reforma da r. decisão,
fl. 32. II- Decido. Presentes os pressupostos de admissibilida-
de, defiro o processamento do recurso. A decisão agravada, em
primeiro exame, encontra-se suficientemente fundamentada. A
atribuição de efeito ativo ao presente agravo, com a antecipa-
ção da tutela recursal, exige prova inequívoca de que a manu-
tenção do agravado na posse do imóvel objeto do contrato pode
acarretar lesão grave e de difícil reparação ao agravante, o que,
nesta fase de cognição sumária, não ficou demonstrado de pla-
no. III- Diante do exposto, por ausência dos requisitos do art.
273 do Código de Processo Civil, indefiro o pedido de atribui-
ção de efeito ativo ao recurso. IV- Intime-se o agravado para
apresentar resposta, no prazo de dez dias. V- Requisitem-se
informações ao MM. Juiz da causa. VI- Intimem-se. Curitiba,
07 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presi-
dente.

0017 . Processo: 0151782-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196520. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000976 Cautelar. Agravante:
Cesar Augusto Ferreira Gradella, Samar Nagi Gradella. Advo-
gado: Ricardo Dilon Castilhos, Othelo Dilon Castilhos. Agra-
vado: Academia Espaço Vida Nova Ltda. Advogado: José Fer-
nando Marucci. Despacho:

I - Os agravantes insurgem-se contra a r. decisão de fls. 64/66,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 3a Vara Cível da Co-
marca de Cascavel, em Medida Cautelar c/ Tutela Inibitória,
autos sob n° 976/2003, que concedeu a liminar pleiteada. Ale-
gam os agravantes que os fatos narrados na petição inicial não
correspondem com a verdade. Requerem a concessão do efeito
suspensivo, fl. 19/20. II - Decido. Presentes os pressupostos de
admissibilidade, defiro o processamento do recurso. A decisão
recorrida está suficientemente fundamentada. A atribuição de
efeito suspensivo exige prova suficiente de que a concessão da
liminar nos autos de Cautelar Inibitória pode gerar lesão grave
ou de difícil reparação aos agravados, o que, nesta fase de cog-
nição sumária, não ficou demonstrado de plano. III - Diante do
exposto, por ausência dos requisitos do art. 558 do Código de
Processo Civil, indefiro o requerimento de atribuição de efeito
suspensivo ao recurso. IV - Intime-se a agravada para apresen-
tar resposta, no prazo de dez dias. V - Requisitem-se informa-
ções ao MM. Juiz da causa. VI - Intimem-se. Curitiba, 15 de
janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COELHO, Presidente, em exer-
cício.

0018 . Processo: 0151789-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/198370. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200100070927 Revisão de Contrato.
Agravante: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA. Advo-
gado: Magda Luiza Rigodanzzo Egger, Rosangela M. Fonseca,
Marili Daluz Ribeiro Taborda, Roberta Onishi, Maria Lúcia de
Carvalho. Agravado: Gilson Roberto Cordeiro dos Santos. Ad-
vogado: Arthur Henrique Kampmann, Ney Pinto Varella Neto.
Despacho:

I- O agravante insurge-se contra a r. decisão de fls. 63 a 65,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1a Vara Cível da Co-
marca de Curitiba, em Ação Ordinária Revisional de Contrato
c/c Repetição de Indébito, autos n° 70.927/2001, que inverteu
o ônus da prova e determinou ao autor-agravante o pagamento
dos honorários do perito. Requer a concessão do efeito suspen-
sivo, fls. 02/03 e, ao final, reforma da r. decisão, fl. 15. II-
Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o
processamento do recurso. Deixo de conceder o efeito suspen-
sivo por não vislumbrar os requisitos necessários à sua conces-
são, fumus boni iuris e periculum in mora. A decisão recorrida,
em primeiro exame, encontra-se devidamente fundamentada.

Assim, a atribuição de efeito suspensivo exige prova de que a
inversão do ônus da prova poderá acarretar lesão grave e de
difícil reparação ao agravante, o que, nesta fase de cognição
sumária, não ficou demonstrado de plano. Ademais, a decisão
agravada encontra amparo em entendimento deste Tribunal,
verbis: “AÇÃO MONITÓRIA - PROVA PERICIAL - ADIAN-
TAMENTO DAS DESPESAS - INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA - INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DO ART. 6º,
INC. VIII, CDC. INÓCUA SERIA A INVERSÃO DO ÔNUS
“PROBANDI” EM PROL DO CONSUMIDOR SE NÃO SE
ENTENDESSE QUE NELA SE ENCONTRA COMPREEN-
DIDA A OBRIGAÇÃO DE ADIANTAMENTO DOS HONO-
RÁRIOS DO PERITO. RECURSO PROVIDO”. (Ac. 20144 4ª
Câmara Cível Rel. Juiz Convocado Eugenio Achille Grandi-
netti Julg: 20/03/2002) III- Diante do exposto, por ausência
dos requisitos do art. 558 Código de Processo Civil, indefiro o
pedido de atribuição de efeito suspensivo. IV- Intime-se o agra-
vado para apresentar resposta, no prazo de dez dias. V- Requi-
sitem-se informações ao MM. Juiz da causa. VI- Após, vista à
douta Procuradoria Geral de Justiça. VII- Intimem-se. Curiti-
ba, 08 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Pre-
sidente.

0019 . Processo: 0151814-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/198680. Comarca: Curitiba. Vara: 16ª Vara
Cível. Ação Originária: 199400000145 Inventário. Agravante:
Gloria Nunes. Advogado: Antonio Bassi. Agravado: Dalva Fer-
reira Camargo. Despacho:

I - A agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 241, prola-
tada pelo MM. Juiz de Direito da 16ª Vara Cível da Comarca
de Curitiba, nos Autos de Inventário sob n° 145/94, que a des-
tituiu do cargo de inventariante. Alega que não há fundamento
para sua destituição, pois sempre cumpriu com o seu dever, e
não deixou de atender determinação judicial. Requer a conces-
são de efeito suspensivo e a reforma da r. decisão, fl. 06. II -
Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o
processamento do recurso. A decisão agravada, em primeiro
exame, encontra-se suficientemente fundamentada. A atribui-
ção de efeito suspensivo exige prova inequívoca de que a des-
tituição do cargo de inventariante pode gerar lesão grave ou de
difícil reparação à agravante, o que, nesta fase de cognição su-
mária, não ficou demonstrado de plano. III - Diante do expos-
to, por ausência dos requisitos do art. 558 do Código de Pro-
cesso Civil, indefiro o requerimento de atribuição de efeito
suspensivo ao recurso. IV - Intime-se a agravada para apresen-
tar resposta, no prazo de dez dias. V - Requisitem-se informa-
ções ao MM. Juiz da causa. VI Intimem-se. Curitiba, 15 de
janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COELHO, Presidente, em exer-
cício.

0020 . Processo: 0151838-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/199430. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000405 Cominatória. Agravan-
te: Commerce Desenvolvimento Mercantil Ltda. Advogado:
Rodolfo Gardini Fagundes, José Mansur, Luciana Rodrigues
Canelas, José Renato Raposo Medeiros, Marcos Daniel da Sil-
va Valério. Agravado: Banco Bamerindus do Brasil SA, em
Liquidação Extrajudicial. Advogado: Luis Oscar Six Botton,
Antonio Augusto Ferreira Porto, Élcio Luiz Kovalhuk. Agra-
vado: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: San-
dro Barz, Kelly Cristina Worm. Despacho:

 I - O agravante insurge-se contra a r. decisão de fls. 484, pro-
latada pelo MM. Juiz de Direito da 4.ª Vara Cível da Comarca
de Curitiba, em Ação Cominatória, autos sob n° 405/2003, que
indeferiu o pedido de antecipação da tutela. Alega que o título
de crédito dado como caução em garantia aos contratos de pres-
tação de fiança firmados com o primeiro agravado, sofreu va-
lorização superior a fiança que visa garantir, o que comprome-
te o equilíbrio contratual. Requer a antecipação da tutela recur-
sal e a reforma da r. decisão, fls. 09/10. II - Decido. Presentes
os pressupostos de admissibilidade, defiro o processamento do
recurso. A decisão agravada está devidamente fundamentada.
A atribuição de efeito ativo ao presente agravo, com a anteci-
pação da tutela recursal, exige prova inequívoca de que a ma-
nutenção da garantia aos contratos de fiança pode acarretar le-
são grave e de difícil reparação ao agravante, o que, nesta fase
de cognição sumária, não ficou demonstrado de plano. III -
Diante do exposto, por ausência dos requisitos do art. 273 do
Código de Processo Civil, indefiro o pedido de atribuição de
efeito ativo ao recurso. IV - Intime-se o agravado para apresen-
tar resposta, no prazo de dez dias. V - Requisitem-se informa-
ções ao MM. Juiz da causa. VI - Intimem-se. Curitiba, 06 de
janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ Presidente

I Divisão de Processo Cível  Emitido em 30/01/2004
Seção da 1ª Câmara Cível

Relação No. 2003.05320

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy 008 0151092-9
Adyr Sebastião Ferreira 010 0151308-2

018 0135414-5
Afonso César Dias Collin 007 0150797-5
Alberto Lopes Mendes Rollo 014 0151466-9
Alessandro Magno Martins 016 0151620-3
Angelo Provesi 007 0150797-5
Anita Caruso Puchta 012 0151450-1

015 0151540-0
016 0151620-3
022 0139765-3

Arnaldo Penteado Laudísio 017 0151804-9
Assis Correa 019 0143978-9
Bernadete Gomes de Souza 012 0151450-1

016 0151620-3
Cícero Nogueira de Sá 014 0151466-9
Carlos Franchello 018 0135414-5

Carlos Rogério Franchello 018 0135414-5
Celso Weidner Nunes 001 0143183-0
Cleber Dotoli Vaccari 001 0143183-0
Davi Deutscher 020 0132039-0

021 0132040-3
Eduardo Teixeira da Silveira 017 0151804-9
Eduardo de Azevedo Barros 017 0151804-9
Evaristo Aragão F. d. Santos 002 0143372-7

013 0151458-7
Fabíola de Almeida Zanetti 005 0148246-2

016 0151620-3
Fernando Medeiros de Albuquerque 011 0151311-9
Fernando O’Reilly C. Barrionuevo 006 0150501-9
Francislaine Ruiz 023 0147522-3
Gabriel de Araújo Lima 019 0143978-9
Gabriela de Paula Soares 002 0143372-7
Geraldo Roberto Lefosse Júnior 017 0151804-9
Giovani Gionedis 006 0150501-9
Gisele da Rocha Parente Venancio 002 0143372-7
Homero Vieira Neto 004 0147485-5
Isabela Cristine Martins Ramos 002 0143372-7
Izabela Cristina Rücker Curi 002 0143372-7

013 0151458-7
Jaqueline Lobo da Rosa 001 0143183-0
João Carlos Guimarães Júnior 005 0148246-2
João Carlos de Oliveira 003 0146968-5
João Carlos de Oliveira Júnior 003 0146968-5
João Fernando Lopes de Carvalho 014 0151466-9
João Odair Pelisson 010 0151308-2
Joaquim Mariano Paes de C. Neto 022 0139765-3
José Chiezi de Oliveira 022 0139765-3
Josué Grotti 012 0151450-1

016 0151620-3
Karina Locks 009 0151197-9
Leonardo Mizuno 005 0148246-2
Leonardo Souza 012 0151450-1
Liliane Andrea do Amaral 023 0147522-3
Louise Rainer Pereira Gionedis 006 0150501-9
Luciana Altmam Tenório 018 0135414-5
Luciane Regina Rossini 018 0135414-5
Lucius Marcus Oliveira 003 0146968-5
Ludney R. Campedelli Filho 001 0143183-0
Luiz Guilherme B. Marinoni 004 0147485-5
Luiz Rodrigues Wambier 002 0143372-7

013 0151458-7
Marcelene Carvalho da Silva Ramos 002 0143372-7
Marcelo Luiz Hille 003 0146968-5
Maria Jussara Fonseca 002 0143372-7
Maria Lúcia Lins C. d. Medeiros 013 0151458-7
Marisa da Silva Sigulo 012 0151450-1
Mauri José Roika 020 0132039-0

021 0132040-3
Mercia Regina de Oliveira 022 0139765-3
Michel Koialainski Barbosa 008 0151092-9
Milton Pires Martins 013 0151458-7
Nair Veras Saldanha Janson 001 0143183-0
Oswaldo dos Santos Junior 022 0139765-3
Paulo Henrique Ribeiro de Moraes 020 0132039-0

021 0132040-3
Paulo Moreli 023 0147522-3
Paulo Roberto Moreira G. Junior 002 0143372-7
René Ariel Dotti 017 0151804-9
Renata de Mello Severo 005 0148246-2
Roberto de Mello Severo 005 0148246-2
Rodrigo Augusto de C. Campos 015 0151540-0

023 0147522-3
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 012 0151450-1

015 0151540-0
016 0151620-3
022 0139765-3

Ruth Lomonaco Guidoti Kasecker 002 0143372-7
Sérgio Botto de Lacerda 022 0139765-3
Samantha de Mascarenhas Sade 001 0143183-0
Shelley Rolim Cercal 002 0143372-7
Teresa Arruda Alvim Wambier 002 0143372-7

013 0151458-7
Tereza Cristina B. Marinoni 015 0151540-0

022 0139765-3
Thais Gonçalves G. d. Oliveira 005 0148246-2
Tony Marcelo Gonzalez Rivera 002 0143372-7
Valeria Martins Oliveira 003 0146968-5
Vanessa Volpi Bellegard 006 0150501-9
Weslei Vendruscolo 015 0151540-0

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0001 . Processo:   0143183-0   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/97639. Comarca: Curitiba. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000446 Ação Civil Pública.
Agravante: Embratel Empresa Brasileira de Telecomunicações
SA. Advogado: Celso Weidner Nunes, Jaqueline Lobo da Rosa,
Ludney R. Campedelli Filho, Nair Veras Saldanha Janson, Cle-
ber Dotoli Vaccari. Agravado: Instituto Brasileiro de Defesa do
Cidadão - IBDCI. Advogado: Samantha de Mascarenhas Sade.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodri-
gues. Despacho:  Encaminhem-se ao Egrégio Tribunal de Al-
çada.

I. Proceda-se à juntada da petição protocolada sob o nº 184130/
2003. II. Após, com o decisório em separado. Curitiba, 16 de
dezembro de 2003. Des. Sérgio Rodrigues, Relator. I. Trata-se
de recurso de agravo de instrumento interposto por Embratel
Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A ao despacho pro-
ferido nos autos de Ação Civil Pública, ajuizada pelo Instituto
Brasileiro de Defesa do Cidadão  IBCDI perante a 10ª Vara
Cível desta Capital, que, em sede liminar, determinou à ré a
abstenção da cobrança retroativa dos serviços prestados relati-
vos a chamadas interurbanas e internacionais, realizadas a mais
de 90 ou 150 dias; a exclusão dos cadastros das entidades de
proteção ao crédito dos nomes dos usuários, inadimplentes em
relação à faturas que constem o lançamento retroativo de cha-
madas interestaduais e internacionais fora do prazo de 90 ou

150 dias; a veiculação publicitária de que a cobrança das liga-
ções interurbanas e internacionais somente poderá ser feita em
observância à determinação do art. 61 da Resolução nº 85/98
da Anatel, sob pena de incidir em multa diária de R$500,00
(quinhentos reais) por usuário. II. Não obstante os argumentos
deduzidos, evidencia-se que o pacto celebrado entre a Embra-
tel  Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A e seus usuá-
rios é de típica prestação de serviços de telefonia fixa, espécie
do gênero locação, regulado pelos artigos 593 a 609 do Código
Civil. O Código Civil, ao regular o direito das obrigações, ins-
tituiu as seguintes espécies de locação: de coisa, de serviço e
de obra. Esta é a orientação adotada por este Tribunal: APE-
LAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TELEFONIA CELULAR - ESPÉCIE DO GÊ-
NERO LOCAÇÃO - COMPETÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBU-
NAL DE ALÇADA - ARTIGO 103, INCISO III, A, DA CONS-
TITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ - RECURSO NÃO
CONHECIDO, COM REMESSA DOS AUTOS. Compete ao
egrégio Tribunal de Alçada do Estado  julgar em grau recursal,
ações relativas a contratos de locação de serviços ‘ex vi’ do
artigo 103, inciso III, alínea a, da Constituição do Estado do
Paraná. (tjpr  acórdão 21047  3ª câmara cível  rel. des. regina
afonso portes  dj. 04/02/02). COMPETÊNCIA - CONTRATOS
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, ONDE SE DISCUTE O
MONTANTE DO DÉBITO FATURADO - TELEFONIA CE-
LULAR - ESPÉCIE DO GÊNERO LOCAÇÃO - COMPETÊN-
CIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA - ART. 103,
III, a, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - RECURSO NÃO CONHECIDO, COM RE-
MESSA DOS AUTOS. (tjpr  acórdão 19795  4ª câmara cível
rel. juiz lauro laertes de oliveira  dj. 25/02/02). Ademais, como
evidencia o teor da petição protocolada sob o nº 184130/2003,
já decidiu o Tribunal de Alçada deste Estado, por sua 6ª Câma-
ra Cível, no Agravo de Instrumento nº 234.680-7 questão aná-
loga. Por conseguinte, a competência para conhecer do presen-
te recurso é do Egrégio Tribunal de Alçada, a teor do que dis-
põe o art. 103, III, a, da Constituição Estadual, que determina
que as ações relativas à locação, sem qualquer distinção, de-
vem ser apreciadas e julgadas pela mencionada Corte. III. Pos-
to isto, nos termos do art. 103, III, a, da Constituição do Esta-
do, não conheço do presente recurso, e determino a remessa
dos autos Egrégio Tribunal de Alçada do Paraná. IV. Intimem-
se. Curitiba, 16 de dezembro de 2003. DES. SERGIO RODRI-
GUES Relator

0002 . Processo:   0143372-7   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/99219. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300040951 Ação Civil Pública. Agravante: Brasil Telecom
SA. Advogado: Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim
Wambier, Tony Marcelo Gonzalez Rivera, Evaristo Aragão
Ferreira dos Santos, Izabela Cristina Rücker Curi. Agravado:
Estado do Paraná. Advogado: Marcelene Carvalho da Silva
Ramos, Gisele da Rocha Parente Venancio, Paulo Roberto
Moreira Gomes Junior, Isabela Cristine Martins Ramos, Gabri-
ela de Paula Soares. Agravado: Procon Coordenadoria Estadu-
al de Proteção e Defesa do Consumidor. Advogado: Maria Jus-
sara Fonseca, Shelley Rolim Cercal, Ruth Lomonaco Guidoti
Kasecker. Interessado: Embratel Empresa Brasileira de Teleco-
municações SA, Gvt Global Village Telecom SA, Intelig Tele-
comunicações Ltda, Sercomtel SA. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Des. Troiano Netto. Despacho:

Manifestem-se as partes acerca do ofício nº 4.600/2003 (fl. 242)
no prazo de 5 dias. Em 17.12.2003 DES. TROIANO NETTO
Relator

0003 . Processo:   0146968-5   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/140865. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000685 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Igapó SA Veículos Máquinas e Equipamentos.
Advogado: João Carlos de Oliveira Júnior, João Carlos de Oli-
veira, Valeria Martins Oliveira, Lucius Marcus Oliveira, Mar-
celo Luiz Hille. Agravado: Delegado Regional da Delegacia da
Receita Estadual em Londrina. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Troiano Netto. Despacho:

No prazo de 10 dias a agravante regularize sua representação,
nos termos da argumentação consoante de fls. 128-129 e do
art. 13 do Processo Civil.  Intimem-se.  Em 17.12.03. Des.
TROIANO NETTO, Relator.

0004 . Processo:   0147485-5   Agravo de Instrumento
. Protocolo: 2003/144681. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
18984 Reparação de Danos. Agravante: Estado do Paraná.
Advogado: Luiz Guilherme Bittencourt Marinoni. Agravado:
Andrius Sullivan da Silva Rodrigues de Souza (assistido(a)).
Advogado: Homero Vieira Neto. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Des. Waldomiro Namur. Despacho:  Descrição:
Despachos Decisórios

VISTOS. Trata-se de Agravo de Instrumento manifestado em
Ação de Reparação de Danos em que é autor o ora agravado
em face do agravante Estado do Paraná, da decisão que indefe-
riu a litisdenunciação do policial militar José Roberto Weigert,
causador dos danos ao agravado, em razão do que o mesmo, no
dia 13/05/1988 ter disparado uma arma de fogo contra a vítima
Hélio Rodrigues de Souza, pai do agravado, causando-lhe a
sua morte conforme o Laudo de Exame de Necropsia nº 4685/
88/EM, sendo que na ocasião a vítima contava com 31 anos de
idade. Alega o agravante, pleiteando a reforma da decisão, que
é admissível a denunciação à lide do agente estatal causador do
dano, pois uma vez reconhecida a procedência do pedido do
autor, reconhecido será também o direito do Estado em se res-
sarcir dos prejuízos a que, eventualmente, for condenado a pa-
gar ao agravado.  O pedido de efeito suspensivo não foi conce-
dido pelo relator convocado.  As informações requisitadas ao
juízo de origem foram prestadas às fls. 78, tendo o julgador
mantido a decisão.  O agravado apresentou as suas contra-ra-
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zões de recurso para que seja negado seguimento ao recurso
ante a precária autenticação das folhas e, no mérito, que seja
julgado improcedente o recurso de agravo, mantendo-se a de-
cisão de primeiro grau.  O representante da Procuradoria Geral
de Justiça apresentou parecer no sentido de desprovimento do
recurso. É O RELATÓRIO Os autos trazem a julgamento re-
curso de Agravo de Instrumento manifestado em Ação de Re-
paração de Danos em que é autor o ora agravado em face do
agravante Estado do Paraná, da decisão que indeferiu a litisde-
nunciação do policial militar José Roberto Weigert, causador
dos danos ao agravado, cujo ressarcimento se busca na ação
indenizatória  proposta. Examinando-se os elementos de con-
vicção, verifica-se no entanto que a pretensão manifestada pelo
agravante não tem condições de prosperar. Nesse sentido, o
parecer  lançado pelo digno representante do Procuradoria dá o
tratamento correto a matéria em discussão ao explicitar (fls.,
85/87) que: Faz-se mister mencionar que, em relação ao incis-
so III, do artigo 70 do Código de Processo Civil, o pressuposto
lógico da denunciação é a existência prévia da garantia ou di-
reito de regresso, que poderá ocorrer em inúmeras hipóteses de
expressa disposição legal ou contratual. Eventual pretensão a
direito de regresso, ou melhor, pretensão ainda pendente de
reconhecimento, não poderá propiciar a utilização do instituto
da denunciação da lide. (...) É de ressaltar que a demanda prin-
cipal diz respeito à hipótese de indenização por responsabili-
dade objetiva do Estado, caso em que o direito de regresso do
Estado é regulado pelo disposto no § 6º, do art. 37 da Consti-
tuição Federal: As pessoas jurídicas de direito público e as de
direito privado prestadoras de serviços públicos responderão
pelo danos que seus agentes, nessa qualidade causarem a ter-
ceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo ou culpa. (...) Enquanto para a Administra-
ção a responsabilidade independe da culpa, para o servidor a
responsabilidade depende da culpa: aquela é objetiva, esta é
subjetiva e se apura pelos critérios do Código Civil. De resto,
parece-nos que nenhuma dúvida permanece, capaz de autori-
zar a reforma do despacho agravado, mormente se atentarmos
para as indicações de jurisprudenciais trazidas ainda, pelo cor-
reto e substancioso parecer da digna Procuradoria: A denunci-
ação da lide ao agente do Estado em ação fundada na responsa-
bilidade prevista no art. 37, § 6º, CF/88 não é obrigatória, vez
que a primeira relação jurídica  funda-se na culpa objetiva e a
segunda na culpa subjetiva, fundamento novo não constante da
lide originária. Não perde o Estado o direito de regresso se não
denuncia a lide ao seu preposto (precedentes jurisprudenciais).
Recurso especial improvido.  (Resp 189224/SP, 2ª Turma, Rel.
Min. Eliana Calmon, D.J.U. de 13.08.01) Com base nessa ar-
gumentação, e nos demais subsídios trazidos pelo douto pare-
cer da Procuradoria, outra alternativa não resta senão a de se
negar provimento ao recurso interposto, para em conseqüência
ser mantida a decisão do julgador de primeiro grau. Curitiba,
22 de dezembro de 2003. Des. Waldomiro Namur,  Relator.

0005 . Processo:   0148246-2   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/158341. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível.
Ação Originária: 200300000230 Exceção de Pré-Executivida-
de. Agravante: l de Moraes Pinto e Cia Ltda. Advogado: Ro-
berto de Mello Severo, Leonardo Mizuno, Renata de Mello
Severo, Thais Gonçalves Gonzaga de Oliveira, João Carlos
Guimarães Júnior. Agravado: Estado do Paraná. Advogado:
Fabíola de Almeida Zanetti. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ulysses Lopes. Despacho:

1. O recurso foi extraído de uma ação de execução fiscal, ajui-
zada pelo Estado do Paraná em desfavor da sociedade comerci-
al agravante.  A decisão agravada está à f. 80. O juiz da causa
rejeitou exceção de pré-executividade argüida pela executada,
a qual pretende a sua reforma sob o fundamento de que o débi-
to tributário foi objeto de pagamento por compensação com
crédito derivado de precatório requisitório. Negado efeito sus-
pensivo ao recurso (fs. 105/109), o agravado ofereceu resposta
recursal às fs. 613/623, postulando, em preliminar, pelo não
conhecimento do recurso, face a ausência de cópia da delega-
ção de poderes à procuradora do agravado e, no mérito, pela
manutenção da decisão recursada. A Procuradoria Geral de
Justiça manifestou-se às fs. 628/635, sugerindo o conhecimen-
to do recurso e o seu desprovimento. 2. O recurso não merece
seguimento. Como adiante se verá, é manifestamente inadmis-
sível. Por força do disposto no parágrafo único do artigo 525, I,
do Código de Processo Civil, o agravo de instrumento deve ser
instruído com as seguintes peças obrigatórias: a decisão agra-
vada, a certidão da respectiva intimação e as procurações ou-
torgadas aos advogados do agravante e do agravado. Estando
ausente algumas dessas peças, o recurso é manifestamente inad-
missível, cumprindo ao relator negar-lhe seguimento, consoan-
te prescreve o artigo 557 do Código de Processo Civil. No caso
dos autos, em se tratando o agravado de pessoa jurídica de di-
reito público, cumpria à agravante instruir o recurso com cópia
da delegação de poderes conferida à Procuradora do Estado
que representa em juízo o Estado Paraná. É certo que existem
entendimentos isolados, no sentido de que é desnecessária a
juntada da delegação de poderes, porquanto essa constitui um
ato de efeitos internos, destinado apenas a distribuir encargos
entre os integrantes do quadro de procuradores (STJ  Resp.
401390/PR, 1ª Turma, rel. Min. Barros, DJU 25/11/02, in
www.stj.gov.br). Neste tribunal, todavia, é pacífico o entendi-
mento de que a delegação de poderes constitui peça fundamen-
tal (ac. 9421, 6ª C.C., rel. Juiz Conv. Hapner) para a segunda
instância aferir os efetivos poderes (A.I. 150669-6, 1ª C.C.,
rel. Des. Rodrigues) outorgados ao Procurador do Estado para
estar em juízo em nome da pessoa jurídica de direito público
(A.I. 117087-0, 2ª C.C., rel. Des. Mora). Nesse sentido são,
igualmente, os despachos proferidos nos agravos de instrumento
nºs 144495-9, 2ª Câmara Cível, rel. Des. Moura; 141269-7, 8ª
Câmara Cível, rel. Des. C. R. de Macedo; 142274-2, 6ª Câmara
Cível, rel. Des. Braga; e 122589-2, 6ª Câmara Cível, rel. Des.
Noronha. Interessa registrar que a Ministra Denise M. Arruda
manifestou o entendimento, quando aqui judicava, de que se a
petição inicial da execução fiscal não é instruída com a delega-
ção de poderes, inviável é a exigência do cumprimento, pelo
agravante, do inciso I, última parte, do art. 525 do CPC. Pon-
dere-se, entretanto, que se inexistente nos autos o referido do-

cumento, impunha-se à agravante fazer prova de tal situação
mediante certidão da Escrivania, tal como restou decidido no
já citado acórdão nº 9421, 6ª Câmara Cível, rel. Juiz Convoca-
do Hapner. Assim também se posicionou o Des. Mora no já
mencionado despacho prolatado no Agravo de Instrumento nº
117087-0, quando assenta que o agravante deveria ter suprido
essa omissão mediante apresentação de certidão que relatasse
esse fato, como não o fé, o seu recurso não comporta conheci-
mento.. Na espécie a situação não é diferente. Instruído o re-
curso com cópia integral dos autos da execução fiscal (fs. 85/
97), infere-se a inexistência da delegação de poderes conferida
à Procuradora do Estado Bernadete Gomes de Souza, que subs-
creveu a petição inicial da ação executiva (f.  86), e nem à
Procuradora do Estado Fabíola Almeida Zanetti de Brito, que
subscreveu a impugnação à exceção de pré-executividade (fs.
54/62) e a contraminuta ao recurso ora interposto (fs. 613/623).
Como a agravante não instruiu o recurso com a  indigitada de-
legação de poderes e, muito menos, com certidão da escrivania
informando acerca do seu arquivamento em cartório, o recurso
é manifestamente inadmissível, por ausência de um dos seus
requisitos de admissibilidade. Por tais fundamentos e com ful-
cro no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimen-
to ao recurso. Curitiba, 16 de dezembro de 2003 (ANO DO
SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO
PARANÁ) Relator

0006 . Processo:   0150501-9   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/183099. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300041575 Mandado de Segurança. Agravante: Pereira
Gionédis - Advocacia. Advogado: Vanessa Volpi Bellegard,
Louise Rainer Pereira Gionedis, Giovani Gionedis, Fernando
O’Reilly Cabral Barrionuevo. Agravado: Gerente da Unidade
de Serviço de Aquisição, Diretor Presidente da Sanepar. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues.
Despacho:

I. Verifico, através da resenha de distribuição (folhas 126/128),
que existe outro recurso de agravo de instrumento, interposto
pela Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR) contra
liminar concedida em ação cautelar, tendo esta a finalidade de
suspender o procedimento de licitação, aqui referido, tal des-
pacho foi exarado pelo eminente Juiz Convocado Dr. Roberto
de Vicente. Assim, para não conflitar com a referida decisão,
hei por bem, como base nos artigos 526 e 558, ambos do Códi-
go de Processo Civil, conferir o efeito ativo ao presente recur-
so, para o fim especial de admitir a liminar prevista no artigo
7º, inciso II, da LMS, com a finalidade de suspender o procedi-
mento de licitação, até posterior decisão do presente recurso.
II. Oficie-se ao MM. Juiz de Direito, dando ciência da presente
concessão, solicitando, por igual, as informações que se fize-
rem necessárias. III. Intime-se a agravada, por seu ilustre pro-
curador, oportunizando a apresentação de resposta, no prazo
legal. IV. Após, seja concedida vista à douta Procuradoria Ge-
ral de Justiça. Curitiba, 15 de dezembro de 2003. Des. Sérgio
Rodrigues, Relator.

0007 . Processo:   0150797-5   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/186802. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000505 Ordinária de Cobran-
ça. Agravante: King Meat Alimentos do Brasil SA. Advogado:
Afonso César Dias Collin. Agravado: Centrais Elétricas Brasi-
leiras SA - Eletrobrás. Advogado: Angelo Provesi. Órgão Jul-
gador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Waldomiro Namur. Des-
pacho:  Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS. O presente agravo foi interposto por King Meat Ali-
mentos do Brasil, nos autos de Ação de Cobrança promovida
por Centrais Elétricas Brasileiras S/A - Eletrobrás, da decisão
interlocutória que “encaminhou os autos a uma das Varas da
Justiça Federal de Londrina, para a devida apreciação sobre o
interesse da UNIÃO na causa”.  Pretende agora a agravante,
que seja reformada tal decisão, reconhecendo-se a competên-
cia jurisdicional da Justiça Comum Estadual, para processar e
julgar a presente ação de cobrança.  Com efeito, a agravada é
“pessoa jurídica de  direito privado”, na forma de economia
mista, no entanto conforme a causa de pedir e os pedidos, con-
forme se acham colocados na inicial (fls. 14/37), demonstram
que a matéria aqui versada é efetivamente de interesse da União,
já que diz respeito sobre empréstimo compulsório instituído
pela Lei nº 4.156/62, que trata da “... garantia do direito de ter
o valor recolhido a título de ‘Empréstimo Compulsório sobre
Energia Elétrica’ em favor da Eletrobrás e, corrigido monetari-
amente, pelos índices integrais de variação do poder aquisitivo
da moeda, desde os respectivos recolhimentos, bem como de
obter o pagamento de juros calculados sobre o montante atuali-
zado, ...” o que de pronto desloca a competência para a Justiça
Federal.  Assim sendo, em juízo de cognição sumária, entendo
que inexiste a plausibilidade do direito invocado, eis que apli-
cável ao caso concreto à regra do artigo 109, inciso I, da Cons-
tituição Federal, que fixa a competência ratione materiae. Ao
reverso do entendimento do agravante, entendo assim que a
competência para apreciar o pedido não é da Justiça Estadual,
mas sim da Justiça Federal, dado que ao receber o empréstimo
compulsório, agiu a Eletrobrás na qualidade de delegada da
União, existindo por conseguinte inegável interesse desta, má-
xime se se considerar o disposto no parágrafo terceiro do artigo
4º da Lei 4.156/62, que dispõe:   “É assegurada a responsabili-
dade solidária da União, em qualquer hipótese, pelo valor no-
minal dos títulos de que trata este artigo”. No mesmo sentido já
decidiu o Superior Tribunal de Justiça que: “CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DO
INDÉBITO. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA.
COMPETÊNCIA.  I- Ao receber empréstimo compulsório, agiu
a Eletrobrás na qualidade de delegada da União. Competência
da Justiça Federal para apreciar e julgar as causas em que a
União for interessada.  II- Conflito conhecido para declarar
competente o Juízo Federal, suscitante” (STJ, rel. Min. Antô-
nio de Pádua Ribeiro, Primeira Seção, unânime, DJU 23.06.97,
pág. 29034). “CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
A ELETROBRÁS, AO RECEBER EMPRÉSTIMO COMPUL-

SÓRIO, AGIU NA QUALIDADE DE DELEGADA DA
UNIÃO. O INTERESSE DESTA É INDISCUTÍVEL. A JUS-
TIÇA FEDERAL É A COMPETENTE PARA APRECIAR E
JULGAR AS CAUSAS EM QUE A UNIÃO FOR INTERES-
SADA. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COM-
PETENTE O MM. JUIZ FEDERAL DA 4ª VARA DO DIS-
TRITO FEDERAL” (STJ, rel. Min. Garcia Vieira, Primeira
Seção, unânime, DJU 29.06.92, pág. 10255). “CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA. EMPRÉSTIMO
COMPULSÓRIO. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA FEDERAL.- O processo e julgamento de ação
objetivando excluir das contas mensais de energia elétrica o
empréstimo compulsório instituído pela Lei Federal n. 4156/
1962, compete a Justiça Federal, em face do manifesto interes-
se da União na solução da causa” (STJ, rel. Min. Helio Mosi-
mann, Primeira Seção, unânime, DJU 11.03.91, pág. 2368).
“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTE-
LAR. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. CONCESSIONÁRIA
DE ENERGIA ELÉTRICA. Ação cautelar inominada de susta-
ção de cobrança de empréstimo compulsório, instituído pela
Lei n. 4.156/62. Competência da Justiça Federal, em razão do
interesse da União no desfecho da ação.Conflito procedente”
(STJ, rel. Min. Ilmar Galvão, Primeira Seção, unânime, DJU
05.02.90, pág. 447). “LITISCONSÓRCIO. EMPRÉSTIMO
COMPULSÓRIO INSTITUÍDO EM FAVOR DA ELETRO-
BRÁS. A UNIÃO FEDERAL É LITISCONSORTE NAS CAU-
SAS EM QUE SE DISCUTE O EMPRÉSTIMO COMPULSÓ-
RIO INSTITUÍDO PELA LEI NUM. 4.156, DE 1962, QUE
POR ISSO DEVEM SER PROCESSADAS E JULGADAS
PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO” (STJ, rel.
Ari Pargendler, Segunda Turma, unânime, DJU 18.11.96, pág.
44862). Nesse sentido, vê-se que não resta dúvida de que a
competência para conhecer do pedido formulado pelo autor,
ora agravante, é da Justiça Federal, matéria que deve ser co-
nhecida de ofício, nos exatos termos do art. 113, do Código de
Processo Civil:  “A incompetência absoluta deve ser declarada
de ofício e pode ser alegada em qualquer tempo e grau de juris-
dição, independentemente de exceção”. Por conseqüência, de-
termino que o julgador de primeiro grau encaminhe os Autos nº
505/2003 à Justiça Federal, por ser esta a competente para co-
nhecer da ação ajuizada contra a Eletrobrás.  Intimem-se as
partes. Comunique-se ao Juiz da causa. Curitiba, 09 de dezem-
bro de 2003. Des. Waldomiro  Namur Relator

0008 . Processo:   0151092-9   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/191188. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300000892 Embargos a Execução. Agravante: Massa Fali-
da de Fedato Sports Ltda. Advogado: Michel Koialainski Bar-
bosa. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Waldomiro Namur. Despacho:

VISTOS. Trata-se de agravo de instrumento interposto por
Massa Falida de Fedato Sports Ltda contra decisão de primeiro
grau do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas de Curitiba nos autos de Embargos à Execução Fiscal
(892/2003), que indeferiu o pedido de justiça gratuita e deter-
minou que a ora agravante recolha as custas iniciais. Examina-
dos os elementos de convicção, verifica-se que os reclamos do
agravante merecem acolhimento, uma vez que a gratuidade da
justiça, sendo um direito subjetivo público outorgado pela Lei
1060/50 e pela CF, deve o mesmo ser amplo, abrangendo todos
aqueles que comprovarem sua insuficiência de recursos, não
importando ser pessoa física ou jurídica.  Em face do exposto,
acolho o pedido formulado pelo agravante para o fim de sus-
pender o despacho agravado e de conseqüência conceder-lhe o
benefício da justiça gratuita, revogando o despacho agravado
que determinou o recolhimento das custas iniciais. Solicitem-
se informações ao Juízo da causa. Intime-se a Fazenda Pública
do Estado do Paraná agravada para os fins de direito. Intimem-
se. Curitiba, 15 de dezembro de 2003. Des. Waldomiro Namur,
Relator.

0009 . Processo:   0151197-9   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192110. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 199700000039 Execução Fiscal. Agra-
vante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Kari-
na Locks. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ulys-
ses Lopes. Despacho:

1. Tendo em vista os termos do recurso, oficie o juiz da causa
requisitando informações no prazo de 10 (dez ) dias. 2. Para
maior celeridade, autorizo o chefe de divisão a assinar o ofício.
3. Depois de prestadas as informações apreciarei a pretensão
de se dar efeito suspensivo ao recurso.  4. Após, vista à Procu-
radoria-Geral de Justiça. Curitiba,  22 de dezembro de 2003
(ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO PO-
LÍTICA DO PARANÁ) Ulysses Lopes - Relator

0010 . Processo:   0151308-2   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192950. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível.
Ação Originária: 200300000416 Ação Civil Pública. Agravan-
te: Reinaldo Gomes Ribeirete. Advogado: Adyr Sebastião Fer-
reira, João Odair Pelisson. Agravado: Ministério Público do
Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ulysses Lopes. Despacho:

1. O instrumento foi tirado de uma ação civil pública de res-
ponsabilidade por ato de improbidade administrativa, ajuizada
pelo agravado em desfavor do agravante e outros. De acordo
com que consta da petição inicial da ação (fs. 34/71), a susten-
tada improbidade se deve à ilegal dispensa de procedimento
licitatório para a aquisição de imóveis para construção de casas
populares no município de Ibiporã, do qual o agravante é pre-
feito. Pela decisão agravada (fs. 72/73) foi, tal como postulou o
autor e ora agravado (f. 70), concedida liminarmente e sem
ouvida dos réus a indisponibilidade dos seus bens para garantia
do ressarcimento dos eventuais danos causados ao patrimônio

público. Considerou o juiz da causa que a medida ... é decor-
rência de obrigatoriedade expressa na própria legislação de que
trata a matéria, ....  No recurso, sustentando a inexistência de
ato de improbidade e que a indisponibilidade de bens é medida
drástica,  pugna o agravante pela concessão de efeito suspensi-
vo recursal, ... para o fim de que sejam liberados os bens adqui-
ridos anteriormente à delirada prática de atos vistos como irre-
gulares, na óptica do Ministério Público, sobretudo em se tra-
tando de bem de família, bem como as contas e aplicações ban-
cárias (cujo montante é de algumas poucas centenas de Reais),
necessárias à subsistência do Agravante e de sua Família (f. 28
o destaque consta do original). 2. Concedo o efeito suspensivo
recursal. As razões recursais mostram-se relevantes para sus-
pender os efeitos da decisão agravada. Doutrina e jurisprudên-
cia são assentes em considerar a indisponibilidade de bens como
medida excepcionalíssima e extrema e que, como tal, somente
se mostra autorizada quando presentes os requisitos para tanto
fumaça do direito e perigo da demora. Sua excepcionalidade se
justifica, na medida em que a indisponibilidade de bens envol-
ve violação a direitos fundamentais garantidos constitucional-
mente, como os relacionados à vida privada dos indivíduos,
especialmente os do artigo 5º, incisos X e LIV, da Lei Funda-
mental. Por isso, os requisitos para sua concessão devem ser
submetidos à criteriosa apreciação pelo Poder Judiciário e so-
mente poderá ser deferido quando existentes sérios indícios de
prática delituosa. Na situação dos autos, não se desconhece
que a dispensa ilegal do procedimento licitatório, se de fato
ocorreu, autoriza a responsabilização do agente  pela prática
de improbidade administrativa.  No entanto, não fosse pela
excepcionalidade da medida de indisponibilidade de bens, vê-
se que, na situação dos autos, a providência foi determinada
inaudita altera parte, vale dizer, sem a apresentação de justifi-
cação ou defesa prévia pelo agravante.  Disso decorre a ausên-
cia da fumaça do direito justificadora da providência deferida
liminarmente. Inexistem indícios veementes de improbidade
administrativa do recorrente que autorizem a drástica medida,
até porque o agravante defende veementemente a legalidade da
dispensa do procedimento licitatório. Também não se vislum-
bra o perigo da demora, na medida em que não há demonstra-
ção de que o patrimônio do agravante não seja suficiente para
garantir o resultado útil do processo, caso a ação seja julgada
procedente ou, ainda, que o agravante o esteja dilapidando de-
liberadamente. Lembre-se que a prática, ou não, de ato de im-
probidade, bem como o valor do sustentado prejuízo aos cofres
públicos, serão aferidos oportunamente, após ter sido assegu-
rada ao réu a ampla defesa e a produção das provas necessári-
as. Em situação próxima à dos autos assim manifestou-se esta
câmara, quando do julgamento do Agravo de Instrumento nº
131478-3, de minha relatoria, cuja ementa está assim enuncia-
da: Processo Civil. Fundação. Medida cautelar ajuizada pelo
Ministério Público visando a quebra do sigilo bancário e fiscal,
a indisponibilidade dos bens e o afastamento da diretoria. Me-
didas acautelatórias excepcionais. Inexistência de indícios su-
ficientes de dano potencial e da prática de atos de improbidade
administrativa a justificar a concessão das medidas postuladas.
Necessidade de instrução exauriente e contraditório pleno. Na
mesma esteira, são os seguintes precedentes do Superior Tribu-
nal de Justiça (www.stj.gov.br): A decretação da disponibilida-
de e o seqüestro de bens, por ser medida extrema, há de ser
devida e juridicamente fundamentada, com apoio nas regras
impostas pelo devido processo legal, sob pena de se tornar nula
(Agravo Regimental no Recurso Especial nº 422583-PR, rel.
Min. Delgado); A medida acautelatória de indisponibilidade
de bens só tem guarida quando há ‘fumus boni iuris’ e ‘pericu-
lum in mora’. O só ajuizamento da ação civil por ato de impro-
bidade não é suficiente para a decretação da indisponibilidade
dos bens (Recurso Especial nº 469366-PR, relora Min. Cal-
mon). Ainda no mesmo diapasão destaco, do Tribunal de Justi-
ça do Rio Grande do Sul, dois arestos (www.tj.rs.gov.br): A
medida de indisponibilidade de bens, destinada a assegurar a
reparação do dano ao patrimônio público, prevista no artº 7º da
Lei nº 8.429/92, se vincula à verificação dos requisitos do ‘fu-
mus boni iuris’ e do ‘periculum in mora’. À configuração do
receio de lesão não basta o simples temor subjetivo, desacom-
panhado de razões concretas (Galeno Lacerda) (Agravo de Ins-
trumento nº 70002473999, 4ª Câmara Cível, rel. Des. Araken
de Assis); Não se fazendo claramente presentes os pressupos-
tos da boa fumaça do direito e indícios veementes da transfe-
rência do patrimônio para burlar a ação da justiça, não se de-
creta a indisponibilidade dos bens do demandado (Agravo de
Instrumento nº 596154757, 1ª Câmara Cível, rel. Des. Celeste
Vicente Rovani). Lembro, no entanto, que o recorrente confor-
ma-se quanto ao decreto de indisponibilidade sobre os bens
adquiridos posteriormente ao ato tido como ímprobo, na medi-
da em que sua pretensão limita-se a pedir ... que sejam libera-
dos os bens adquiridos anteriormente à delirada prática de atos
vistos como irregulares (f. 28), o que, aliás, encontra respaldo
na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a exemplo
do que consta no julgamento do Recurso Especial nº 196932-
SP, 1ª Turma, rel. Min. G. Vieira (www.stj.gov.br): A Lei nº
8.429/92, que tem caráter geral, não pode ser aplicada retroati-
vamente para alcançar bens adquiridos antes de sua vigência, e
a indisponibilidade dos bens só pode atingir os bens adquiridos
após o ato tido como criminoso . No mesmo sentido, o Recurso
Ordinário em Mandado de Segurança nº 6197-DF, 2ª Turma,
rel. Min. H. Mosimann e, Agravo Regimental no Recurso Es-
pecial nº 433357-RS, 1ª Turma, rel. Min. J. Delgado.  Disso
resulta que,  em razão do pedido recursal, a decretação de in-
disponibilidade somente não poderá recair quanto aos bens
adquiridos antes do ato de improbidade investigado, mas pode-
rá incidir sobre os bens adquiridos posteriormente a ele. Por
tais fundamentos, em sede de cognição sumária e não exauri-
ente e, com supedâneo no artigo 558 do Código de Processo
Civil, concedo o efeito suspensivo recursal, da forma como foi
postulado, o qual poderá ser revogado a qualquer momento, se
trazidos novos fatos que assim justifiquem. 3. Oficie-se ao juiz
da causa informando-lhe da concessão do efeito suspensivo
recursal. Autorizo o chefe da divisão cível a assinar o ofício. 4.
Ao agravado para responder  é evidente caso queira. Autorizo
o chefe da divisão a assinar o ofício. 5. Após, vista à Procura-
doria Geral de Justiça. Curitiba, 22 de dezembro de 2003 (ANO
DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA
DO PARANÁ). Relator.
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0011 . Processo:   0151311-9   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/187719. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000388 Ação Popular. Agravan-
te: Regina Maria Amâncio. Advogado: Fernando Medeiros de
Albuquerque. Agravado: Nedson Luiz Micheleti, Município de
Londrina, Câmara Municipal de Londrina, Tercílio Turini, Jorge
Zeve Coimbra Neto, Rubens Menoli, Adalberto Pereira da Silva.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Waldomiro Na-
mur. Despacho:  Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS. Regina Maria Amâncio, interpõe o presente agravo
de instrumento, contra a decisão do julgador de primeiro grau
primeiro grau do Juízo da 5ª Vara Cível de Londrina nos autos
de Ação Popular promovida contra Prefeitura Municipal de
Londrina na pessoa de Nedson Micheleti e outros, da decisão
que tornou sem efeito a pena de confissão imposta ao presiden-
te da Câmara Municipal de Londrina pelo seu não compareci-
mento a audiência de instrução de julgamento. Examinados os
pressupostos de regularidade formal do recurso, verifica-se que
a agravante deixou de trazer aos autos cópia da inicial do pro-
cesso principal, Ação Popular, para o exato conhecimento das
questões discutidas  do recurso, descumprindo, portanto, a exi-
gência do art. 525, inc. II, do CPC, restando prejudicado o an-
damento do procedimento recursal. A norma processual é de
natureza obrigatória, ao dispor sobre a necessidade da juntada
da cópia da inicial do processo principal, lecionando no mes-
mo sentido Theotônio Negrão  que:   Art. 525: 4. O agravo de
instrumento deve ser instruído com as peças obrigatórias e tam-
bém com as necessárias ao exato conhecimento das questões
discutidas. A falta de qualquer delas autoriza o relator a negar
seguimento ao agravo ou à turma julgadora o não conhecimen-
to dele (IX ETAB, 3ª conclusão; maioria). O inciso I especifica
as peças obrigatórias. Mas existem, ainda, peças necessárias, a
saber, as mencionadas pelas peças obrigatórias e todas aquelas
sem as quais não seja possível a correta apreciação da contro-
vérsia; a sua falta, no instrumento, acarreta o não conhecimen-
to do recurso, por instrução deficiente (RT 736/304, JTJ 182/
211). (in CPC Comentado, Saraiva, 35ª edição, p. 581, com. ao
art. 525, II, nota 4) Em igual  sentido, já se estabeleceu também
que: É ônus do agravante a formação do instrumento. Estando
este incompleto, por ausência de alguma das peças obrigatóri-
as, deverá o relator negar-lhe seguimento (art. 557 do CPC),
descabida diligência para anexação de alguma de tais peças (1ª
conclusão do CETARS). Em face do exposto, nego seguimento
ao agravo. Intimem-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. Des.
Waldomiro Namur, Relator.

0012 . Processo:   0151450-1   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192620. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 9300000003 Execução Fiscal. Agra-
vante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Mari-
sa da Silva Sigulo, Anita Caruso Puchta, Rosilda Tavares de
Oliveira Dumas, Bernadete Gomes de Souza, Josué Grotti.
Agravado: Comércio de Instrumentos Musicais Arte e Talento
Ltda, Sérgio Gilberto Assmé, Mário Luiz Manzochi. Advoga-
do: Leonardo Souza. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Ulysses Lopes. Despacho:

1. Tendo em vista os termos do recurso, oficie o juiz da causa
requisitando informações no prazo de 10 (dez ) dias.  2. Para
maior celeridade, autorizo o chefe de divisão assinar o ofício.
3. Intime o agravado, através de seus advogado, para que res-
ponda o recurso (nome e endereço à f. 44). É evidente  caso
queira. 4. Após, vista à Procuradoria-Geral de Justiça. Curiti-
ba,  18 de dezembro de 2003 (ANO DO SESQUICENTENÁ-
RIO DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO PARANÁ) Des.
Ulysses Lopes, Relator.

0013 . Processo:   0151458-7   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193179. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200000020561 Ação Popular. Agravante: Banco Banestado SA,
Reinhold Stephanes, Arnoldo Afonso de Oliveira Pinto. Advo-
gado: Luiz Rodrigues Wambier, Maria Lúcia Lins Conceição
de Medeiros, Teresa Arruda Alvim Wambier, Izabela Cristina
Rücker Curi, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos. Agravado:
Izabel Cristina Ribas de Lima, Zinara Marcet de Andrade Nas-
cimento. Advogado: Milton Pires Martins. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Waldomiro Namur. Despacho:

VISTOS. Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento inter-
posto pelo Banco Banestado S/A e outros oriundo de Ação
Popular proposta por Izabel Cristina Ribas de Lima e outro, da
decisão que não extinguiu o feito sem julgamento do mérito,
bem como entendeu ter havido desistência da prova pericial
porque os interessados não depositaram os honorários do peri-
to pretendendo agora os agravantes que seja reformada tal de-
cisão, para o fim de se conceder efeito suspensivo ao referido
despacho agravado, e ao final cassar o mesmo, e, em pedido
alternativo, pedem na hipótese de se entender que o processo
não deva ser extinto sem julgamento de mérito a reforma da
decisão para o fim de se oportunizar aos agravantes prazo para
providenciar o depósito dos honorários do perito e, dessa for-
ma, realizar a prova pericial. Analisando-se as razões dos agra-
vantes, verifica-se que, de momento, a concessão do efeito sus-
pensivo ao despacho agravado não pode ser concedido. É que,
examinando-se detidamente os fundamentos esposados pelo
julgador de primeiro grau, verifica-se que a decisão pelo mes-
mo prolatada se nos afigura bem posta, razão porque,  não há
como se acolher o efeito desejado pelos agravantes. ANTE  O
EXPOSTO é de se indeferir o efeito suspensivo pleiteado.
Comunique-se o juiz da causa, para que preste as devidas in-
formações. Intimem-se as agravadas para os fins de direito. Dê-
se vista oportunamente à Procuradoria de Justiça. Intimem-se.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003. Des. Waldomiro Namur,
Relator.

0014 . Processo:   0151466-9   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/194482. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara

Cível. Ação Originária: 200300000708 Ação Civil Pública.
Agravante: Cláucio Nogueira de Sá Filho. Advogado: Cícero
Nogueira de Sá, Alberto Lopes Mendes Rollo, João Fernando
Lopes de Carvalho. Agravado: Ministério Público do Estado
do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Troi-
ano Netto. Despacho:

Nos termos do artigo 558 do Código de Processo Civil, suspen-
do o cumprimento da decisão agravada, que decretou a indis-
ponibilidade dos bens do agravante, até o pronunciamento da
Câmara, porque: I- antes de ouvir os requeridos (art. 17-§ 7°,
lei 8429/92) e de decidir se recebia ou não a petição inicial, foi
deferida a indisponibilidade, o que obviamente viola o devido
processo legal; II- as considerações emitidas, para fundamen-
tá-la, são genéricas, sem a análise específica  de qualquer peça
juntada. Logo, o fundamento do agravo se faz relevante, con-
forme precedentes desta 1ª Câmara (agravos 145.839-5 e
144.694-2), da 2ª Câmara (agravos 144.764-9 e 119.612-1) e
acórdão proferido no agravo de instrumento nº 146.087-5 - 1ª
Câmara Cível).  Não fora isto, o perigo de dano invocado tam-
bém é abstratamente exposto (para que se possa assegurar o
resultado útil), aplicável a qualquer caso (a respeito STJ-Resp.
469366/Pr e Agresp. 433357/Rs). Por outro lado, a indisponi-
bilidade de bens constitui medida que, por sua própria nature-
za, tem evidente e efetiva capacidade de produzir lesão grave e
de difícil reparação. Dê-se ciência. Intime-se o agravado para
responder. Solicite-se informações ao Juiz da causa. Autorizo
a Chefia da Seção a subscrever os atos de comunicação. Após,
à douta Procuradoria-Geral de Justiça.   Curitiba, 22 de dezem-
bro de 2003. des.TROIANO NETTO -  Relator

0015 . Processo:   0151540-0   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/194656. Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 199700000025 Execução Fiscal. Agra-
vante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Ro-
drigo Augusto de Carvalho Campos, Anita Caruso Puchta, Te-
reza Cristina Bittencourt Marinoni, Rosilda Tavares de Olivei-
ra Dumas, Weslei Vendruscolo. Agravado: Rossetti Fernandes
e Rotta Ltda, Luiz Carlos Rossetti Ragazzi, Sil James Fernan-
des Tenório da Silva, Haroldo José Rotta Bonfim. Órgão Julga-
dor: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Troiano Netto. Despacho:

1  Indefiro o pedido de antecipação da tutela porquanto não se
demonstrou, convincentemente, a efetiva e concreta possibili-
dade de lesão grave e de difícil reparação até o pronunciamen-
to da Câmara (art. 558 do Código de Processo Civil). O argu-
mento de fl. 17 indica mera possibilidade abstrata. 2  Solicite-
se informações ao Juiz da causa.   3  Após, à douta Procurado-
ria-Geral de Justiça.   4  Autorizo a Chefia da Seção a subscre-
ver os atos de comunicação. Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
TROIANO NETTO, Relator.

0016 . Processo:   0151620-3   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/194862. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000945 Cautelar Inominada.
Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Fabíola de Almeida
Zanetti, Bernadete Gomes de Souza, Anita Caruso Puchta,
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas, Josué Grotti. Agravado:
Distribuidora de Petróleo Vale do Sol Ltda. Advogado: Ales-
sandro Magno Martins. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Troiano Netto. Despacho:

1. Nos termos dos artigos 527-III e 558 do Código de Processo
Civil, atribuo efeito suspensivo ao recurso, ficando  obstado o
cumprimento da decisão agravada até o pronunciamento da
Câmara, porque:  a)  já existe precedente deste Tribunal no
acórdão 11201-6ª Câmara Cível (fls. 125-126), sendo, pois,
relevante o fundamento ora invocado e  não aqueles da agrava-
da, nos precisos termos do referido julgamento, aos quais me
reporto.   b)  a possibilidade efetiva e concreta de lesão grave e
de difícil reparação está bem demonstrada à fl.7.   2.  Solicite-
se informações ao Juiz da causa. 3.  Intime-se a agravada para
responder. 4.  Após, à douta Procuradoria-Geral de Justiça.
Autorizo a Chefia da Seção a subscrever os atos de comunica-
ção. Curitiba, 29 de dezembro de 2003. Des.TROIANO NET-
TO,  Relator.

0017 . Processo:   0151804-9   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/198640. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300041783 Ação Civil Pública. Agravante: Volkswagen do
Brasil Ltda. Advogado: René Ariel Dotti, Arnaldo Penteado
Laudísio, Geraldo Roberto Lefosse Júnior, Eduardo Teixeira
da Silveira, Eduardo de Azevedo Barros. Agravado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Troiano Netto. Despacho:

1  Nos termos dos artigos 527-III e 558 do Código de Processo
Civil, atribuo efeito suspensivo ao recurso, obstando o cumpri-
mento da decisão agravada até o pronunciamento da Câmara,
porque:  a)  é relevante a fundamentação do recurso, eis que
não se cumpriu o disposto no artigo 2º da lei 8437/92, além do
que a medida concedida esgota, em parte, o objeto da ação
(artigo 1º - § 3º, mesma lei);   b)  está demonstrada, às fls. 23-
24, itens 82, 84 e 85, a efetiva e concreta possibilidade de lesão
grave e de difícil reparação.   2  Intime-se o agravado para
responder. 3  Solicite-se informações ao Juiz da causa.   Auto-
rizo a Chefia da Seção a subscrever os atos de comunicação.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003. Des. TROIANO NETTO,
Relator.

Vista ao(s) Agravado(s) - Prazo : 5  dias

0018 . Processo:   0135414-5   Apelação Cível

. Protocolo: 2002/1277. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200000000220 Extincao/cumprimento de
Obrigações. Apelante: Imobiliária e Construtora Aragarça Ltda.
Advogado: Carlos Franchello, Carlos Rogério Franchello, Adyr
Sebastião Ferreira. Apelado: Vanderlei Matias de Sousa, Isabel

Francisca Matias de Sousa, Valéria Matias de Souza, Edna
Matias de Sousa, Émerson Matias de Sousa, João Bueno de
Souza, Joana Gouveia de Souza. Advogado: Luciane Regina
Rossini, Luciana Altmam Tenório. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Relator Convocado: Juiza
Conv. Dilmari Helena Kessler. Revisor: Des. Troiano Netto.
Vista Advogado: Adyr Sebastião Ferreira (PR004854)

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0019 . Processo:   0143978-9   Mandado de Segurança (Cam-
Cv)

. Protocolo: 2003/104572. Comarca: Alto Piquiri. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 1404802 Agravo de Instrumento. Im-
petrante: Djalma Bozze dos Santos. Advogado: Gabriel de Ara-
újo Lima, Assis Correa. Impetrado: Relator do Agravo de Ins-
trumento nº 140480-2. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Waldomiro Namur. Relator Convocado: Juiz Conv.
Roberto de Vicente. Proferido: no protocolado sob nº
2003.00179617

I - Junte-se; II - recebo o recurso ordinário em seu efeito devo-
lutivo; III - devidamente processado, subam os autos ao egré-
gio Superior Tribunal de Justiça. Curitiba, 16 de dezembro de
2003. (Ano do Sesquicentenário da Emancipação  Política do
Paraná) Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0020 . Processo:   0132039-0   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2002/149160. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
9800000652 Habilitacao/declaração de Crédito. Agravante:
Elpídio Fumagalli Werneck. Advogado: Mauri José Roika, Davi
Deutscher. Agravado: Paulo Henrique Ribeiro de Moraes. Ad-
vogado: Paulo Henrique Ribeiro de Moraes. Órgão Julgador:
1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Relator Con-
vocado: Juiza Conv. Dilmari Helena Kessler. Despacho:

Considerando que a hipótese dos autos  não se subsome à pre-
visão do parágrafo terceiro  do artigo 542 do Código de Proces-
so Civil, determino o processamento do  recurso especial  de
fls. 176-181. Curitiba, 16 de dezembro de 2003. (Ano do Ses-
quicentenário da Emancipação  Política do Paraná) Des. OTO
LUIZ  SPONHOLZ, Presidente.

0021 . Processo:   0132040-3   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2002/149156. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
9900000689 Habilitacao/declaração de Crédito. Agravante: João
Luiz Sartori. Advogado: Mauri José Roika, Davi Deutscher.
Agravado: Paulo Henrique Ribeiro de Moraes. Advogado: Paulo
Henrique Ribeiro de Moraes. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Relator Convocado: Juiza
Conv. Dilmari Helena Kessler. Despacho:

Considerando que a hipótese dos autos  não se subsome à pre-
visão do parágrafo terceiro  do artigo 542 do Código de Proces-
so Civil, determino o processamento do  recurso especial  de
fls. 176-181. Curitiba, 16 de dezembro de 2003. (Ano do Ses-
quicentenário da Emancipação Política do Paraná) Des. OTO
LUIZ  SPONHOLZ, Presidente.

0022 . Processo:   0139765-3   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/55069. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200000000106 Execução Fiscal. Agra-
vante: Carlos Botelho Garcia, Jaime Salvador Larini, Wander-
ley Valêncio. Advogado: Mercia Regina de Oliveira, Oswaldo
dos Santos Junior, José Chiezi de Oliveira. Agravado: Fazenda
Pública do Estado do Paraná. Advogado: Joaquim Mariano Paes
de Carvalho Neto, Anita Caruso Puchta, Tereza Cristina Bit-
tencourt Marinoni, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas, Sérgio
Botto de Lacerda. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ulysses Lopes. Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles
Bellusci de Batista Pereira. Despacho:

Considerando que a hipótese dos autos  não se subsome à pre-
visão do parágrafo terceiro  do artigo 542 do Código de Proces-
so Civil, determino o processamento do  recurso especial  de
fls. 168-184. Em  12 de dezembro de  2003. Des. OTO  LUIZ
SPONHOLZ, PRESIDENTE.

0023 . Processo:   0147522-3   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/148787. Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000586 Execução Fiscal. Agra-
vante: Ciax Comércio de Petróleo Ltda. Advogado: Paulo Mo-
reli, Liliane Andrea do Amaral, Francislaine Ruiz. Agravado:
Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Rodrigo
Augusto de Carvalho Campos. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Waldomiro Namur. Relator Convocado: Juiz
Conv. Roberto de Vicente. Despacho:

Considerando que a hipótese dos autos  não se subsome à pre-
visão do parágrafo terceiro  do artigo 542 do Código de Proces-
so Civil, determino o processamento do  recurso especial  de
fls. 103-114. Em  15 de dezembro de  2003. Des. OTO  LUIZ
SPONHOLZ, Presidente.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 1ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00002

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo
Adba Cristina Hannuch Toaldo 005 0151864-5
Ademir Simões 015 0151775-3
Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy 008 0147164-1
Alexandre Barbosa da Silva 014 0151669-0

Ana Claudia Neves Renno 005 0151864-5
Ana Lucia Bohmann 005 0151864-5
Anderson de Azevedo 016 0152436-5
Andréia Cunha 019 0141712-3
Andrea Margarethe A. de Miranda 002 0151547-9
Anita Caruso Puchta 001 0151539-7

009 0149256-2
013 0151644-3
016 0152436-5

Antonio Moris Cury 004 0151808-7
Arivaldy Rosária Stela Alves 015 0151775-3
Artur de Abreu 017 0135576-0
Augusto Prolik 008 0147164-1
Bernadete Gomes de Souza 013 0151644-3

016 0152436-5
Carlos Augusto Antunes 008 0147164-1
Carlos Bernardo C. d. Albuquerque 017 0135576-0
Carlos Roberto Scalassara 005 0151864-5
Celso Zamoner 005 0151864-5
Christianne Regina L. Posfaldo 008 0147164-1
Ciro Bruning 003 0151677-2
Claudia Maria Tagata Rodrigues 015 0151775-3
Claudia de Souza Haus 008 0147164-1
Cleverson Marcel Colombo 018 0139694-9
Cristiane de Oliveira Azim 017 0135576-0
Cristianne Ganem Kisner 018 0139694-9
Dionei Schenfeld 020 0142178-5
Djalma Antonio Muller Garcia 004 0151808-7
Edgar David Gusso 004 0151808-7
Estevam Capriotti Filho 004 0151808-7
Fábio Bertoli Esmanhotto 011 0151447-4

012 0151452-5
Fabíola de Almeida Zanetti 013 0151644-3

016 0152436-5
Fabiane Cristina Seniski Fagundes 012 0151452-5
Fabiola Polatti C. Fleischfresser 019 0141712-3
Fernando Borges Mânica 002 0151547-9
Flavio Zanetti de Oliveira 008 0147164-1
Francisco Carlos Duarte 002 0151547-9
Giacomo Rizzo 016 0152436-5
Gisele Soares 017 0135576-0
Grasiele Barcelos Amaral 010 0151344-8
Graziela Gomes 006 0152186-0
Heloisa Bot Borges 011 0151447-4

012 0151452-5
Heloisa Guarita Souza 008 0147164-1
Henrique Afonso Pipolo 015 0151775-3
Italo Tanaka Junior 004 0151808-7
João Antonio Catarino F. Pires 002 0151547-9
João Ricardo Cunha de Almeida 017 0135576-0
Joaquim Roberto Munhoz de Mello 006 0152186-0
Joel Samways Neto 002 0151547-9
José Francisco Cunico Bach 020 0142178-5
José Francisco Pereira 018 0139694-9
José Machado de Oliveira 008 0147164-1
Josué Grotti 016 0152436-5
Karina Locks 009 0149256-2
Kerly Cristina Cordeiro 018 0139694-9
Laerdio Pavesi Esteves 002 0151547-9
Lilian Acras Fanchin 003 0151677-2
Luciana do Carmo Neves 015 0151775-3
Luir Ceschin 002 0151547-9
Luis Anselmo Arruda Garcia 017 0135576-0
Luis Carlos Barreto 003 0151677-2
Luiz Carlos Barbosa 001 0151539-7
Manoel José Lacerda Carneiro 020 0142178-5
Marcelo de Lima Castro Diniz 013 0151644-3
Mariana Carvalho Waihrich 020 0142178-5
Marina Bueno de Cerqueira Leite 011 0151447-4

012 0151452-5
Meriane da Graça Sander 002 0151547-9
Michelle Pinterich 008 0147164-1
Nilson Roberto Martines Garcia 005 0151864-5
Osmar Alfredo Kohler 014 0151669-0
Patricia de Fátima Lemes Bach 020 0142178-5
Paulo Nobuo Tsuchiya 005 0151864-5
Paulo Sérgio Piasecki 007 0136792-8
Paulo Sérgio Sena 003 0151677-2
Pedro de Noronha da Costa Bispo 008 0147164-1
Rafael Munhoz de Mello 006 0152186-0
Rafael Nogueira da Gama 003 0151677-2
Ramon de Medeiros Nogueira 017 0135576-0
Renato Silveira Bueno Bianco 001 0151539-7
Ricardo Pavão Tuma 019 0141712-3
Roberto Altheim 011 0151447-4

012 0151452-5
Roberto Munhoz de Mello 006 0152186-0
Rodrigo Augusto de C. Campos 001 0151539-7
Ronnie Kohler 014 0151669-0
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 001 0151539-7

009 0149256-2
013 0151644-3
016 0152436-5

Sérgio Ricardo Meller 018 0139694-9
Sergio Luis Hessel Lopes 009 0149256-2
Tereza Cristina B. Marinoni 001 0151539-7

009 0149256-2
013 0151644-3

Thelma Hayashi Akamine 009 0149256-2
Vanete Steil Villatori 004 0151808-7

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo:   0151539-7   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/194654. Comarca: Alto Piquiri. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200200000022 Execução Fiscal. Agra-
vante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Anita
Caruso Puchta, Tereza Cristina Bittencourt Marinoni, Renato
Silveira Bueno Bianco, Rodrigo Augusto de Carvalho Campos,
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas. Agravado: Nilson Barbo-
sa. Advogado: Luiz Carlos Barbosa. Órgão Julgador: 1ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Waldomiro Namur. Despacho:
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I. A agravante insurge-se contra a r. decisão  de fls. 88/89, pro-
latada pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Alto Piquiri,
em Ação de Execução Fiscal, autos sob n° 22/02, que julgou
parcialmente procedente exceção de pré-executividade, exclu-
indo da cobrança do IPVA os meses de junho a dezembro de
1997 e os anos de 1998 a 2000, referentes ao veículo F 1000
SS, placa ACP-2969.  Alega a agravante que não é cabível ex-
ceção de pré-executividade em face de execução fiscal, que a
hipótese de incidência do IPVA é a propriedade de veículo au-
tomotor, e não a posse, assim é irrelevante o fato do veiculo ter
sido furtado, atestou, ainda, a certeza e a liquidez das certidões
de divida ativa. Requer a antecipação da tutela recursal e a
reforma da r. decisão, fl. 17/18. II.  Decido. Presentes os pres-
supostos de admissibilidade, defiro o processamento  do recur-
so.  A atribuição de efeito suspensivo ao presente agravo exige
prova inequívoca do direito pleiteado, que, nesta fase de cogni-
ção sumária, não ficou demonstrada de plano. Ademais, não
restou suficientemente comprovada a possibilidade de ocorrên-
cia de lesão grave e de difícil reparação para a Fazenda Pública
Estadual.   III.  Diante do exposto, por ausência dos requisitos
do art. 558 do Código de Processo Civil, indefiro o requeri-
mento de atribuição de efeito suspensivo ao recurso. IV.  Inti-
me-se o agravado para apresentar resposta, no prazo de dez
dias. V.  Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa. VI.
Intimem-se. Curitiba, 06 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ
SPONHOLZ, Presidente.

0002 . Processo:   0151547-9   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/195497. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
13643 Declaratória. Agravante: Estado do Paraná. Advogado:
Andrea Margarethe A. de Miranda, Luir Ceschin, Joel Samways
Neto, Fernando Borges Mânica, Francisco Carlos Duarte. Agra-
vado: Pontal Comércio de Veículos e Peças Ltda. Advogado:
Meriane da Graça Sander, Laerdio Pavesi Esteves, João Anto-
nio Catarino Farinha Pires. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Waldomiro Namur. Despacho:

Vistos e examinados... É agravo de instrumento manejado con-
tra decisão interlocutória  complementada em embargos de de-
claração com imposição de multa por se entender  protelatórios
que, em processo de liquidação por arbitramento, indeferiu
pedido, com fulcro no art. 558, parágrafo único, do CPC, para
recebimento do recurso de apelação em ambos os efeitos le-
gais, visto a regra constante do art. 520, inc. III, do mesmo
Código, ou, alternativamente, a determinação para que a agra-
vada prestasse caução (fls. 129 e 137/139). E isso porque, na
via administrativa, já está a se processar pedido de transferên-
cia (compensação), a terceira pessoa jurídica, do valor do cré-
dito tributário reconhecido pela sentença apelada.  Sustenta a
agravante, em resumo, que a referida decisão interlocutória re-
corrida não pode prevalecer. A uma, porque sequer houve re-
gular início do processo de execução provisória, na forma do
art. 632 do CPC. A duas, porque, ainda que se entenda possível
a execução provisória nos moldes propostos, isto é, na via ad-
ministrativa, haverá plena satisfação do direito, cujo valor ain-
da se encontra em discussão, de modo que de rigor era a pres-
tação de caução na forma do art. 588, inc. II, do CPC. O risco
na demora, por outro lado, decorre do fato de que não haverá
como se reverter ou mesmo anular a execução provisória, pois
o valor do crédito tributário será transferido a uma terceira pes-
soa jurídica, estranha à presente lide. Pede, por isso, efeito sus-
pensivo ao fito de ser o recurso de apelação recebido em ambos
os efeitos legais ou, ao menos, seja determinada a prestação de
caução pela agravada para, ao final, ser reformada a decisão
interlocutória recorrida e excluída a multa imposta em embar-
gos de declaração. Relatei. Decido: O que se quer, em verdade,
neste momento processual, é a antecipação parcial dos efeitos
da tutela recursal, isto é, o recebimento do recurso de apelação
em ambos os efeitos legais ou determinação de que a agravada
preste caução, ante o pleito na via administrativa de compensa-
ção, ou transferência, do valor do crédito tributário reconheci-
do pela sentença apelada. Parte da fundamentação deste agra-
vo deste de instrumento, nesta fase de cognição sumária, se me
afigura relevante. A incursão, nesta sede e momento processu-
al, acerca da proeminência dos fundamentos da apelação inter-
posta, para aqui se lhe conceder o efeito suspensivo almejado,
com base no art. 558, parágrafo único, do CPC, não me parece
estabelecer a relevância da argumentação no âmbito da matéria
deduzida na inicial deste recurso. De rigor, então, como parcial
antecipação dos efeitos da tutela recursal aqui almejada  não o
mero efeito suspensivo deste recurso  é o acolhimento da pre-
tensão alternativa deduzida ao cabo de ser determinado à agra-
vada que preste caução idônea, tendo em mira a regra inserta
no art. 588, inc. II, do CPC, posto que, sem dúvida, está a exe-
cutar provisoriamente a sentença apelada. É que embora ambas
as partes, como bem ponderado na respeitável decisão interlo-
cutória recorrida, concordaram com a compensação, ou trans-
ferência, na via administrativa do valor do crédito tributário
(fl. 138)  não sendo de se falar assim, em início formal de um
processo de execução na forma do art. 632 do CPC (rectius art.
730) , haverá por evidente plena satisfação do direito antes re-
conhecido, mas cujo valor ainda se encontra em discussão. Há,
portanto, risco de lesão grave ou de difícil reparação ao erário,
caso adiante seja reformada a sentença apelada, notadamente
porque terceira pessoa jurídica, estranha à lide, será beneficia-
da com o valor do crédito tributário que lhe foi compensado, de
modo que decisão judicial que porventura venha adiante a ser
manejada não poderá atingi-la. Determino, portanto, como an-
tecipação parcial dos efeitos da tutela recursal pretendida (CPC,
art. 527, inc. III), que a agravada preste, no prazo de cinco
dias, a contar da intimação desta decisão, nos autos principais,
caução real idônea, ficando seu representante legal como fiel
depositário do bem ou dos bens caucionados, cujo valor deverá
ter por base a quantia controvertida, vale dizer, em debate no
recurso de apelação. Enquanto não prestada a caução, deverá
ficar suspenso o procedimento administrativo de compensação
do valor do crédito tributário. Comunique-se, com urgência, e
requisitem-se informações ao juiz da causa, intimando-se tam-
bém a agravada a responder, tudo para cumprimento em dez
dias. Após o decurso das férias forenses, distribua-se este fei-
to. Int. Curitiba, 05.01.04 Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Pre-

sidente.

0003 . Processo:   0151677-2   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197304. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200000043730 Anulatória. Agravante: Filadelfia Comércio de
Veículos Ltda, Gabriel Baron Junior. Advogado: Paulo Sérgio
Sena. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Lilian Acras Fanchin. Interessado: Axa Seguros Brasil,
Rio Branco Seguradora SA, Porto Seguro Companhia de Segu-
ros Gerais, Companhia de Seguros Gralha Azul. Advogado: Luis
Carlos Barreto. Interessado: Finasa Seguradora. Advogado:
Rafael Nogueira da Gama. Interessado: Tokio Marine Brasil
Seguradora SA. Advogado: Ciro Bruning. Interessado: Liberty
Paulista Seguros, Seguradora Roma SA. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Waldomiro Namur. Despacho:

I-  O agravante insurge-se contra a r. decisão  de fl. 197, prola-
tada pelo MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca de Curitiba, em Ação de Anulação de Crédito Tri-
butário, autos sob n° 73.730/2000, que indeferiu o pedido de
antecipação da tutela e suspensão do processo de execução.
Alega que estando o processo de anulação de crédito tributário
e de execução na mesma vara, devem os mesmos serem apen-
sados. Requer, ainda, a suspensão da execução fiscal, sob n.º
135.966/2003, ante a discussão da anulação do crédito, sob n.º
43.730/2000, e finalmente que a Agravada se abstenha de im-
por aos Agravantes qualquer restrição ou impedimentos, deter-
minando a emissão de certidão hábil sobre a situação da dis-
cussão judicial, não impedindo o exercício da atividade dos
Recorrentes.  Requer a antecipação da tutela recursal e a refor-
ma da r. decisão, fl. 197. II-  Decido. Presentes os pressupostos
de admissibilidade, defiro o processamento  do recurso.  Por se
tratar de decisão que indeferiu a liminar, não há que se falar em
concessão de efeito suspensivo, posto que nada foi deferido. O
requerimento, portanto, refere-se à concessão de efeito ativo
ao recurso, como antecipação da tutela recursal, nos termos
dos artigos 273 e 527, inciso III, do Código de Processo Civil.
A decisão agravada, em primeiro exame, encontra-se suficien-
temente fundamentada. A atribuição de efeito ativo ao presente
agravo, com a antecipação da tutela recursal, exige prova ine-
quívoca de que o não deferimento da medida pode acarretar
lesão grave e de difícil reparação ao agravante, o que, nesta
fase de cognição sumária, não ficou demonstrado de plano. III-
Diante do exposto, por ausência dos requisitos do art. 273 do
Código de Processo Civil, indefiro o pedido de atribuição de
efeito ativo ao recurso. IV-  Intime-se o agravado para apresen-
tar resposta, no prazo de dez dias. V-  Requisitem-se informa-
ções ao MM. Juiz da causa. VI-  Após, vista à douta Procura-
doria Geral de Justiça.  VII-  Intimem-se. Curitiba, 07 de janei-
ro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0004 . Processo:   0151808-7   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/198777. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
41788 Mandado de Segurança. Agravante: Construtora Itaú
Ltda. Advogado: Vanete Steil Villatori. Agravado: Prefeito
Municipal de Curitiba. Advogado: Edgar David Gusso, Anto-
nio Moris Cury, Djalma Antonio Muller Garcia, Estevam Ca-
priotti Filho, Italo Tanaka Junior. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Des. Ulysses Lopes. Despacho:

Vistos e examinados... É dos autos que o Município de Curiti-
ba fez publicar edital de licitação n.º 001/2003, pela modalida-
de de concorrência pública do tipo menor preço, tendo como
objeto “a contratação de empresa para a execução dos serviços
de ampliação, operação e monitoramento do aterro sanitário da
Caximba” (fls. 49/137). Apresentados os envelopes com a do-
cumentação relativa à habilitação e às propostas de preço, a
Comissão Especial de Licitação divulgou as pessoas jurídicas
habilitadas. A agravante e outras foram declaradas inabilitadas
(fls. 157/158). Não logrando êxito nos recursos administrati-
vos interpostos (fls. 160/271), impetraram mandados de segu-
rança com vistas a continuar participando do procedimento li-
citatório. As liminares foram deferidas (fls. 273/346).  No en-
tanto, foi proposta ação popular questionando algumas normas
do referido edital. O Juízo de Direito da 1.ª Vara da Fazenda
Pública da comarca de Curitiba, deferiu liminar “para o fim de
suspender o procedimento licitatório em questão” (fls. 348/383).
No entanto, este Tribunal de Justiça suspendeu essa decisão
monocrática (fls. 386/388), mas segundo a certidão de fl. 390
destes autos, foi requerida a desistência dessa ação. Na seqüên-
cia, sob o fundamento de que “ações judiciais interromperam o
trâmite normal do processo licitatório, com imprevisibilidade
da data para julgamento de mérito”, o Prefeito Municipal edi-
tou o Decreto n.º 1.138, publicado no Diário Oficial do Muni-
cípio do dia 27.11.03, declarando como sendo emergenciais as
obras objeto do procedimento licitatório e determinando a con-
tratação direta de pessoa jurídica, na forma do art. 24, inc. IV,
da Lei nº 8.666/93, para executá-las (fl. 392). Em conseqüên-
cia desse Decreto, o Secretário Municipal do Meio Ambiente,
por intermédio de aviso, também publicado no dia 27 de no-
vembro de 2003 no Diário Oficial do Município, comunicou
que “...fica revogada a licitação efetivada através do Edital de
Concorrência n.º 001/03-SMMA”, o que ensejou a expedição
do ofício n.º 011/2003-CEL, pela Comissão Especial de Licita-
ção, convocando os licitantes para a devolução das propostas
antes apresentadas (fls. 393/394). A agravante, inconformada
com o ocorrido, asseverando que as referidas decisões judici-
ais não têm o condão de obstar o prosseguimento do procedi-
mento licitatório e que seria mais rápido, eficiente e legítimo
dar-lhe continuidade  para a contratação da pessoa jurídica ven-
cedora, logrou conseguir liminar em mandado de segurança
(autos n.º 41.788/2003), prolatada pelo Juízo de Direito da 4.ª
Vara da Fazenda Pública da comarca de Curitiba, para serem
suspensos os efeitos do mencionado Decreto Municipal. Essa
decisão, após pedido do agravado, foi reconsiderada para o fim
de ser indeferida a liminar pleiteada (fls. 23/24). Daí a interpo-
sição deste agravo de instrumento, vindo a agravante a susten-
tar, em suma, que não se encontram presentes na espécie os
motivos ensejadores do Decreto Municipal impugnado. Primei-

ro, porque não há emergência capaz de autorizar a contratação
nos moldes do art. 24, inc. IV, da Lei n.º 8.666/93. Segundo,
porque as decisões judiciais pendentes de julgamento não obs-
tam o prosseguimento do procedimento licitatório. Pede, por
isso, antecipação da tutela recursal para o fim de serem resta-
belecidos provisoriamente os efeitos da liminar revogada, haja
vista que, na atual situação, o agravado poderá, desde logo, dar
início à contratação por ele entendida como emergencial (fls.
02/18). Relatei. Decido: Os documentos de fls. 426/457 forne-
cem indícios, nesta fase de cognição sumária, de que o Aterro
Sanitário da Caximba, que armazena resíduos sólidos domicili-
ares da cidade de Curitiba e região metropolitana,  encontra-se
com sua capacidade esgotada ou prestes a se esgotar. Assim,
não se pode afirmar, sem conhecimento mais amplo da matéria
em debate, que não se encontra presente na espécie a aventada
situação emergencial, a que alude o art. 24, inc. IV, da Lei n.º
8.666/93, motivadora da edição do Decreto Municipal impug-
nado. Não obstante, a relevância da fundamentação deste agra-
vo de instrumento reside no fato de que não há, positivamente,
nenhum motivo para a prática do ato administrativo que ense-
jou a “revogação”, levada a efeito pelo “Aviso n.º 001/2003”
de fl. 393, do procedimento licitatório. Num primeiro passo,
convém consignar que, como é de pacífico entendimento dou-
trinário e jurisprudencial, “a anulação ou revogação de proces-
so licitatório deve ser precedida de oportunidade de defesa,
exigindo-se plena justificação, sob pena de ferimento às garan-
tias constitucionais da ampla defesa e do contraditório” (STJ,
MS n.º 9.738, 1ª Turma, Rel. Min. Garcia Vieira, DJU de
07.06.99, veiculado no “Informativo de Licitações e Contra-
tos” n.º 67/736).  Essas garantias constitucionais (CF, art. 5.º,
inc. LV), positivamente, não restaram observadas pela Admi-
nistração Pública Municipal. De outro lado, bem de ver, segun-
do dispõe o art. 49, da Lei n.º 8.666/93, que a revogação, ao
contrário da anulação, somente poderá se concretizar “por ra-
zões de interesse público decorrente de fato superveniente de-
vidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar
tal conduta...”. Por isso, a pendência de julgamento das ações
judiciais em curso - ao que tudo indica neste momento de cog-
nição perfunctória - não dá suporte legal à implementada revo-
gação por interesse público, visto que se referem atualmente
apenas ao direito, ou não, de algumas licitantes inabilitadas na
via administrativa - dentre elas a  agravante - de prosseguirem
no procedimento licitatório. Nesse passo, leciona Marçal Jus-
ten Filho que “na revogação, o desfazimento do ato administra-
tivo não decorre de vício ou defeito. Aliás, muito pelo contrá-
rio. Somente se alude à revogação se o ato for válido e perfeito:
se defeituoso, a Administração deverá efetivar sua anulação. A
revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato
relativamente ao interesse público. No exercício de competên-
cia discricionária, a Administração desfaz seu ato anterior por
reputá-lo incompatível com o interesse público. A revogação
pressupõe que a Administração disponha da liberdade para pra-
ticar certo ato ou para determinar alguns de seus aspectos. Após
praticado o ato, a Administração verifica que o interesse públi-
co poderia ser melhor satisfeito por outra via...” (“Comentários
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 8.ª edição,
São Paulo, 2002, Ed. Dialética, pág. 480). Portanto, não ha-
vendo vício ou defeito no procedimento licitatório - segundo a
própria Administração Pública Municipal reconheceu ao editar
ato administrativo revogando e não anulando o procedimento
licitatório -, o interesse público não pode ser definitivamente
melhor satisfeito por outra via, isto é, tão-somente por aquela
emergencial prevista no art. 24, inc. IV, da Lei n.º 8.666/93. E
isso porque, a contratação direta, de conformidade com essa
norma legal, não poderá exceder o prazo de 180 (cento e oiten-
ta dias). Assim, ela deverá destinar-se exclusivamente a soluci-
onar o problema emergencial nesse lapso temporal, vale dizer,
enquanto se conclui o procedimento licitatório. Em outras pa-
lavras: a contratação emergencial restringir-se-á à efetivação
da infra-estrutura necessária e ao recebimento dos resíduos só-
lidos domiciliares apenas para o prazo - se necessário for - de
180 (cento e oitenta) dias, pois é curial que se trata de instru-
mento simplesmente acessório e temporário, a ser sucedido por
outro de longa duração e conteúdo mais amplo, após o término
do procedimento licitatório. É dizer: essa contratação direta
sem licitação, nem de longe, apresenta cunho satisfativo, de
modo que esse trabalho transitório, sem maiores rodeios, deve-
rá adequar-se aos itens 3.3 e 3.4 do edital do certame (fl. 56).
E assim se faz necessário, razoável e de bom senso porque o
prosseguimento do procedimento licitatório, até sua regular
conclusão, nenhum risco trará à Administração Pública Muni-
cipal, visto que, na hipótese de decisão desfavorável ao agra-
vado, a participação autorizada judicialmente estará convali-
dada. Caso não, em havendo desclassificação superveniente,
socorrendo-me uma vez mais das lições do nosso jurista Mar-
çal Justen Filho, “será o caso de excluir o licitante do certame
e promover nova classificação, anulando a anterior. A proposta
apresentada pelo licitante excluído será considerada como ine-
xistente. Haverá nova classificação, considerando como vitori-
osa aquela que, até então, era a segunda classificada” (obra
citada, pág. 547). De se ver, ainda, que o risco na demora é
concreto porque, prevalecendo a decisão interlocutória recor-
rida, haverá a convocação dos licitantes para a devolução das
propostas apresentadas, tornando irreversível a revogação do
procedimento licitatório. Posto isso, com fulcro no art. 527,
inc. III c/c o art. 558, ambos do CPC, antecipo em parte a tutela
recursal para o fim de, restabelecendo parcialmente a liminar
de primeiro grau reconsiderada pela decisão recorrida, suspen-
der os efeitos apenas do “Aviso de Revogação n.º 001/2003”,
manejado pelo Secretário Municipal do Meio Ambiente (fl. 393),
devendo imediatamente prosseguir, até final conclusão -  salvo
eventual determinação judicial em contrário - o procedimento
licitatório. Comunique-se com urgência. Requisitem-se infor-
mações e  intime-se o agravado a responder, querendo, tudo
para cumprimento no prazo de dez dias.  Intimem-se. Curitiba,
08.01.04 Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0005 . Processo:   0151864-5   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197759. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000979 Extincao/cumprimento
de Obrigações. Agravante: Município de Londrina. Advogado:
Paulo Nobuo Tsuchiya, Carlos Roberto Scalassara, Ana Clau-

dia Neves Renno, Ana Lucia Bohmann, Celso Zamoner. Agra-
vado: Força Máxima Ltda. Advogado: Adba Cristina Hannuch
Toaldo, Nilson Roberto Martines Garcia. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ulysses Lopes. Despacho:

I-  O agravante insurge-se contra a r. decisão de fls. 125/126,
prolatada pela MM. Juíza de Direito da 9a Vara Cível da Co-
marca de Londrina, em ação de obrigação de fazer, autos sob
n° 979/2003, que concedeu a antecipação da tutela, determi-
nando-lhe que repasse as verbas relativas às diferenças salari-
ais dos empregados da agravada, decorrente de contrato de pres-
tação de serviços de limpeza nas escolas municipais. Alega,
em síntese, ilegitimidade ativa e ausência dos requisitos para
concessão da antecipação da tutela. Afirma, ainda, que, por
força do disposto nos artigos 1º da Lei 9.494/97, 1º da Lei 8.437/
92 e 1º da Lei 5.021/66, é vedada a concessão de antecipação
da tutela no presente caso, pois esgota o objeto da ação. Re-
quer a concessão do efeito suspensivo e a reforma da r. deci-
são, fl. 11. II-  Decido. Estando presentes os pressupostos de
admissibilidade, defiro o processamento  do recurso. O art. 1°,
§ 3°, da Lei 8.437/92, assim dispõe: Art. 1° Não será cabível
medida liminar contra atos do Poder Público, no procedimento
cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou
preventiva, toda vez que providência semelhante não puder ser
concedida em ações de mandado de segurança, em virtude de
vedação legal. [...] § 3° Não será cabível medida liminar que
esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da ação. Essa
proibição legal também aplica-se aos casos de antecipação da
tutela, consoante previsto no art. 1º da Lei 9.494/97, verbis:
Art. 1º Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e
461 do Código de Processo Civil o disposto nos arts. 5º e seu
parágrafo único e 7º da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964,
no art. 1º e seu § 4º da Lei nº 5.021, de 9 de junho de 1966, e
nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 8.437, de 30 de junho de 1992.
No caso em exame, a tutela antecipada objeto do presente re-
curso, ao determinar o pagamento dos valores relativos ao rea-
juste salarial dos funcionários da agravada, esgota, a princípio,
o objeto da ação, o que é expressamente vedado pelos disposi-
tivos acima transcritos. Ainda, em uma primeira análise, ten-
do-se em vista o valor do alegado débito, cujo pagamento foi
determinado na decisão recorrida, R$ 237.800,45, consoante
aditamento à petição inicial (fls. 120 a 123), vislumbra-se a
possibilidade de ocorrência de grave lesão ao erário municipal,
caso a medida venha a ser efetivada. Assim, verificada, em ju-
ízo de cognição sumária, a presença do fumus boni iuris e do
periculum in mora, é de se atribuir o almejado efeito suspensi-
vo ao agravo.  III-  Diante do exposto, com fundamento no art.
558 do Código de Processo Civil, defiro o requerimento de atri-
buição de efeito suspensivo ao presente recurso. IV-  Intime-se
a agravada para apresentar resposta, no prazo de dez dias. V-
Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa. VI-  Após,
vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. VII-  Intimem-se.
Curitiba, 08 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ,
Presidente.

0006 . Processo:   0152186-0   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/3071. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200400000003 Ação Popular. Agra-
vante: Viação Campos Gerais SA. Advogado: Joaquim Rober-
to Munhoz de Mello, Rafael Munhoz de Mello, Roberto Mu-
nhoz de Mello. Agravado: Antônio Laroca Neto, Pascoal Adu-
ra. Advogado: Graziela Gomes. Interessado: Péricles Holleben
de Mello, Claudimar Barbosa, LOGITRANS - Logística e En-
genharia de Transportes Ltda. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Ulysses Lopes. Despacho:

Vistos e examinados... Trata-se de agravo de instrumento ma-
nejado contra decisão interlocutória prolatada pelo Juiz de Di-
reito Substituto da 2ª Vara Cível da comarca de Ponta Grossa
que, em ação popular (autos nº 03/2004), deferiu liminar, inau-
dita altera parte, para determinar que o valor da tarifa do trans-
porte coletivo retorne a R$ 1,30 (um real e trinta centavos),
alterado para R$ 1,60 (um real e sessenta centavos) pelo De-
creto nº 723, de 30 de dezembro de 2003, do Prefeito Munici-
pal, a vigorar a partir de 04 de janeiro de 2004. Como razão de
decidir, entendeu o magistrado, em suma, acolhendo os argu-
mentos dos agravados,  que o contrato administrativo foi fir-
mado com a agravante em setembro de 2003, de modo que a ele
não se aplicam os índices inflacionários que o antecederam,
pois as variações de preço já estão incluídas no período de ja-
neiro a dezembro daquele ano, conforme proposta de licitação
(fls. 50/55). A agravante, no entanto, sustenta que a decisão
recorrida está assentada em pressupostos completamente errô-
neos, pois o ato administrativo do Alcaide do Município de
Ponta Grossa está em conformidade com o instrumento contra-
tual administrativo e com a legislação aplicável à espécie. Pede
efeito suspensivo e, a final, a reforma da decisão recorrida (fls.
02/13). Relatei. Decido: A fundamentação, mesmo neste mo-
mento de cognição sumária, é relevantíssima. Ao contrário do
que consta da decisão recorrida, o contrato administrativo foi
firmado em junho de 2003 e não em setembro daquele ano (fl.
118). E no edital do procedimento licitatório não consta, em
nenhuma de suas regras norteadoras, que a essa relação jurídi-
ca contratual administrativa não se aplicam os índices inflacio-
nários que a antecederam, ou seja, de janeiro a dezembro da-
quele ano (fls. 57/105).   Por outro lado, não era incumbência
dos licitantes apresentar planilha tarifária, nem mesmo valor
da tarifa em suas propostas. A melhor proposta, em verdade,
seria daquele que apresentasse, a par de outros critérios técni-
cos, a menor margem de lucro líquido para fins de cálculo tari-
fário, nos termos da planilha constante em anexo do próprio
edital da licitação (ver, a propósito, itens 7.1, 8.2 e 12.5.4, res-
pectivamente, às fls. 85, 87 e 94). E essas propostas deveriam
ter sido - como foram - apresentadas até 05 de fevereiro de
2003 (fl. 57), de modo que se afigura lógico que os licitantes
não poderiam prever os índices de variação de preço dos dife-
rentes insumos, para fins da margem mínima de lucro antes
aludida, para os quase onze meses subseqüentes. Entender de
forma diversa seria consagrar, com todas as letras, o desequilí-
brio econômico que deve nortear o contrato administrativo de
concessão dos serviços públicos. Por isso, em consonância com
as normas do edital do procedimento licitatório, o instrumento
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contratual administrativo prevê, em sua cláusula vigésima, que
“a remuneração da Concessionária pela prestação do serviço
objeto deste contrato, se fará pela cobrança da tarifa do usuá-
rio, cujo valor será estabelecido mediante aplicação da plani-
lha de custos aferida pelo órgão de gerenciamento do sistema,
definida no edital de licitação e que segue em anexo, fazendo
parte integrante do presente...” (fls. 114/115).  E o equilíbrio
financeiro desse contrato administrativo, como não poderia
deixar de ser, ficou assegurado pelo parágrafo terceiro da refe-
rida cláusula, no sentido de que “o cálculo da tarifa deverá ser
revisto sempre que ocorrer modificação dos custos integrantes
de sua composição com uma variação mínima de 2% (dois por
cento) superior ao percentual equivalente à margem mínima de
lucro da(s) empresa(s) concessionária(s) do sistema (incidente
sobre o custo final na forma do art. 12 e seu parágrafo único da
Lei 7.018/02), considerado o peso de cada item da planilha”
(fl. 115). Vê-se, portanto, não ter havido exclusão de qualquer
período antecedente à celebração do contrato administrativo
para a adequação do valor da tarifa, menos ainda a exclusão da
variação de preços de janeiro a dezembro de 2003. E nem po-
deria ser de outra forma, visto que o edital foi expedido em 13
de dezembro de 2002, sendo que em janeiro de 2003 a tarifa já
era de R$ 1,30 (fls. 107 e 120).  Demais disso, também em
cognição não-exauriente - repita-se -, não há elementos que
possam demonstrar que o procedimento administrativo que en-
sejou o Decreto Municipal impugnado não tenha sido maneja-
do nos moldes legais. Os documentos de fls. 122/201demons-
tram, em consonância com a Lei Municipal nº 7.018/2002, que
houve prévia manifestação favorável do Conselho Municipal
de Transporte. E se assim é, parece também evidente que, ten-
do sido legal o procedimento, a quebra da equação econômico-
financeira do contrato administrativo, poderá gerar ao Municí-
pio a obrigação de indenizar os danos causados à   agravante-
concessionária. No feito de origem, portanto, o periculum in
mora, ao que tudo indica, visto que não se discute o percentual
de aumento da tarifa, é inverso. Nesta sede recursal, porém, o
perigo na demora é concreto e favorece à agravante, pois cada
passageiro transportado representa prejuízos constantes, o que
poderá lhe causar danos de difícil e incerta reparação, até mes-
mo levar-lhe à bancarrota. Posto isso, com fulcro no art. 558
do CPC, defiro o efeito suspensivo almejado. Comunique-se,
com urgência. Intimem-se os agravados a responder e requisi-
tem-se informações ao juiz da causa, tudo para cumprimento
em dez dias. Int. Curitiba, 09.01.04 Des. OTO LUIZ SPO-
NHOLZ, Presidente.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0007 . Processo:   0136792-8   Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2003/16576. Comarca: Apucarana. Vara: Vara da
Infância e Juventude e Anexos. Ação Originária: 200200000445
Execução de Prestação Alimenticia. Impetrante: M. R. O.  (Réu
Preso). Advogado: Paulo Sérgio Piasecki. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ulysses Lopes. Despacho:  Des-
crição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados estes autos. A pretensão aqui deduzida
por M.R.O., é o de relaxar seu decreto prisional prolatado nos
autos de execução de alimentos que lhe move M.M.C.O,. Pos-
teriormente o paciente fez uma composição com o alimentado,
conforme consta à f. 77, quando o paciente fez o pagamento do
que lhe era cobrado. Assim sendo esse  habeas corpus perdeu o
objeto, e, o declaro extinto sem a apreciação do mérito. Curiti-
ba, 08 de janeiro de 2004 Ulysses Lopes

0008 . Processo:   0147164-1   Apelação Cível

. Protocolo: 2003/141348. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200000000929 Ordinária. Apelante: Estado do Paraná. Advo-
gado: Pedro de Noronha da Costa Bispo, Adriana Mikrut Ri-
beiro de Godoy, Carlos Augusto Antunes, Christianne Regina
Leandro Posfaldo, Claudia de Souza Haus. Apelado: Centro de
Medicina Nuclear do Paraná Ltda SC. Advogado: Flavio Za-
netti de Oliveira, Augusto Prolik, José Machado de Oliveira,
Heloisa Guarita Souza, Michelle Pinterich. Apelante: Centro
de Medicina Nuclear do Paraná Ltda SC. Advogado: Heloisa
Guarita Souza, Flavio Zanetti de Oliveira, Augusto Prolik, José
Machado de Oliveira, Michelle Pinterich. Apelado: Estado do
Paraná. Advogado: Pedro de Noronha da Costa Bispo, Adriana
Mikrut Ribeiro de Godoy, Carlos Augusto Antunes, Christian-
ne Regina Leandro Posfaldo, Claudia de Souza Haus.
Rec.Adesivo: Estado do Paraná. Advogado: Pedro de Noronha
da Costa Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy, Carlos Au-
gusto Antunes, Christianne Regina Leandro Posfaldo, Claudia
de Souza Haus. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Troiano Netto. Revisor: Des. Ulysses Lopes. Despacho:

 À Vara de origem para o devido cumprimento do despacho de
fl. 347. Ciente as partes.  Em 12/12/2003.  Des. Troiano Netto,
Relator.

0009 . Processo:   0149256-2   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/165535. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000176 Impugnação ao Valor
da Causa. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Thelma
Hayashi Akamine, Anita Caruso Puchta, Tereza Cristina Bit-
tencourt Marinoni, Karina Locks, Rosilda Tavares de Oliveira
Dumas. Agravado: Helena Aparecida Pereira Schwab, Ana
Caroline Schwab (assistido(a)), Paulo Santos Schwab Filho
(assistido(a)), Karina Helena Schwab (assistido(a)). Advoga-
do: Sergio Luis Hessel Lopes. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Ulysses Lopes. Despacho:

1. A decisão agravada está à f. 23/25. Ela foi prolatada num
incidente de impugnação ao valor da causa oriunda de ação de
indenização por danos morais, proposta por Helena Aparecida
Schwab e outros em face do Estado do Paraná. O agravante
pretende a reforma da decisão que julgou improcedente o inci-
dente proposto, a fim de que à causa seja atribuído o valor de
R$ 10.000,00. Prestando jurisdição à f. 87, o juiz da causa in-

formou que não foi cumprido o disposto no artigo 526 do Códi-
go de Processo Civil, não tendo o agravante juntado, cópia do
agravo de instrumento interposto contra a decisão proferida nos
autos de impugnação ao valor da causa. O prazo para resposta
recursal decorreu in albis. 2. O recurso não merece seguimen-
to. Como adiante se verá, é manifestamente inadmissível. Como
se sabe, a inclusão do novo parágrafo único ao art. 526 (confe-
rida pela Lei 10.352/2001), tornou obrigatória a informação da
interposição do agravo de instrumento ao juízo de origem, de
modo que o seu descumprimento acarreta, invariavelmente, a
impossibilidade de conhecimento do recurso pelo tribunal ad
quem. Embora ainda remanesça alguma controvérsia sobre o
assunto, conforme restou por mim assentado no Agravo de Ins-
trumento nº 135216-9, naquela mesma  oportunidade manifes-
tei entendimento de que em situações como a dos autos, o não
conhecimento do recurso é medida que se impõe. Sobre o tema
lecionam Nelson Néri Junior e Rosa Maria de Andrade Nery
(Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual
Civil Extravagante em Vigor, 6ª edição, atualizado até 15/03/
2002, Revista dos Tribunais, pág. 887), assim também, Marcos
Afonso Borges, em artigo publicado na Revista Jurídica, nº 295,
maio de 2002, págs. 45/52. Ainda nesse sentido, é o escólio de
Luiz Manuel Gomes Junior, em artigo publicada na Revista de
Processo, ed. Revista dos Tribunais, ano 27, janeiro  março  de
2002, págs. 97/127, para quem : A nova redação do art. 526 do
CPC tornará obrigatório o seu atendimento, sob pena de inad-
missibilidade. E as razões de tal opção é clara. Em primeiro,
para permitir o juízo de retratação, bem como cientificar o jul-
gador de que a decisão foi impugnada. Em segundo, permitir
que o agravado possa ter ciência do recurso. Ora, se agravante
não necessita deslocar-se ao tribunal para agravar, não haveria
lógica em exigir tal providência da parte contrária para contra-
arrazoar. Contudo, é ônus do agravado provar o descumprimento
da regra do artigo 526 do CPC e, sob pena de preclusão, não
basta apenas argüir, deve ser provado (certidão, p. ex.). Termi-
nando seu ponto de vista, registra: Ao nosso ver, caso o juiz a
quo aponte, em suas informações, que não foi cumprida a regra
mencionada, não haveria obstáculo para que tal dado fosse con-
siderado pelo tribunal ad quem, não conhecendo do agravo de
instrumento, pois seria um formalismo exacerbado ignorar o
não-atendimento do preceito legal com o argumento de que o
agravado é quem teria de invocá-lo. Nessa mesma esteira res-
tou assentado nos agravos de instrumento nºs 129114-3, rel.
Juiz B. de Batista Pereira e 112464-7, rel. Juiz M. Corrêa, am-
bos da 1ª Câmara Cível. Destarte, tem incidência o estatuído
no artigo 557, do Código de Processo Civil, impondo-se a ne-
gativa de seguimento ao presente recurso. Curitiba, 08 de ja-
neiro de 2004. des.Ulysses Lopes relator

0010 . Processo:   0151344-8   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193678. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 200200000684 Ação Civil Públi-
ca. Agravante: Pedro Ivo Ilkiv. Advogado: Grasiele Barcelos
Amaral. Agravado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodri-
gues. Despacho:

1. Recebo o recurso. 2. Intime-se a parte agravada, nos termos
da lei, para que, querendo, ofereça resposta ao agravo de ins-
trumento no prazo legal. 3. Oficie-se o Juízo de origem, infor-
mando-lhe acerca do teor desta decisão e requisitando-lhe as
informações que entender oportunas. 4. Após, abra-se vista à
douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 29 de dezembro
de 2003. Des. Sergio Rodrigues, Relator.

0011 . Processo:   0151447-4   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193459. Comarca: Pinhais. Vara: Vara Cível.
Ação Originária: 200300001233 Execução Fiscal. Agravante:
Estado do Paraná. Advogado: Roberto Altheim, Fábio Bertoli
Esmanhotto, Heloisa Bot Borges, Marina Bueno de Cerqueira
Leite. Agravado: Poli Pinhais Indústria e Comércio de Plásti-
cos Ltda. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sér-
gio Rodrigues. Despacho:

I. Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto pelo
Estado do Paraná à decisão proferida nos autos de Execução
Fiscal (1233/03) ajuizada contra Pili-Pinhais Indústria e Co-
mércio de Plásticos Ltda perante a Vara Cível da Comarca de
Pinhais, que determinou a antecipação do numerário necessá-
rio ao custeio das despesas de transporte do oficial de justiça,
para efetivação da citação do executado. II. Necessário se faz
ressaltar, prefacialmente, que o recorrente está sujeito a um
regime legal próprio com relação ao momento do pagamento
das custas e despesas processuais. A despeito, determina o
Código de Processo Civil, em seu art. 27 que: Art. 27. As des-
pesas dos atos processuais efetuados a requerimento do Minis-
tério Público ou da Fazenda Pública, serão pagas ao final pelo
vencido. A Lei nº 6830/80 igualmente dispõe: Art. 39. A Fa-
zenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e emo-
lumentos. A prática dos atos judiciais de seu interesse indepen-
derá de preparo ou de prévio depósito. Parágrafo único. Se ven-
cida, a Fazenda Pública ressarcirá o valor das despesas feitas
pela parte contrária. Com efeito, conclui-se que não se trata de
isenção da Fazenda Pública quanto ao pagamento de despesas
com diligências ou custas processuais, mas, apenas, da hipóte-
se de se postergar o seu recolhimento. Observado este tópico
inicial, não obstante a orientação já sumulada do Colendo Su-
perior Tribunal de Justiça, no sentido de que: Na execução fis-
cal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despe-
sas com o transporte dos oficiais de justiça (Súmula nº 190), tal
determinação não se aplica indistintamente a qualquer caso.
Deverá ser perquirido, em um primeiro momento, se tais des-
pesas são necessárias, o que não ocorre em local servido por
regular linha de transporte coletivo, segundo prevê o art. 44,
§2º, do Regimento de Custas (Lei Estadual nº 6149/70): Art.
44. ... §2º. Nas cidades, vilas e povoações, ou nos itinerários
servidos por linhas regulares de transporte coletivo, nenhum
serventuário, auxiliar ou funcionário da Justiça poderá utilizar-
se de outro meio de condução, salvo se as condições do tempo
não o permitirem, a urgência da execução do serviço o reque-

rer, ou a parte interessada autorizar expressamente, à sua custa,
o uso de veículos privativos. A respeito, conforme elucidam os
documentos encartados às fls. 30/34, o município de Pinhais é
atendido pelo transporte coletivo de passageiros em 100% (cem
por cento) de seu território, permitindo, inclusive, a interliga-
ção com vários outros municípios. Ademais, não pode ser olvi-
dado o que determina o Provimento nº 48 da douta Corregedo-
ria Geral de Justiça: PROVIMENTO Nº 48 ... I- Alterar a reda-
ção dos itens 9.4.8 e 9.4.8.1 do Código de Normas e incluir
novos subitens na Seção 4 do Capítulo 9, estatuindo: 9.4.8 - O
oficial de justiça fica desobrigado de receber mandados sem
que as custas estejam previamente recolhidas, exceto nos casos
de gratuidade e quando se tratar de mandados expedidos a re-
querimento da Fazenda Pública, em processos de que esta par-
ticipa. ... 9.4.8.2 - No cumprimento dos mandados expedidos
nos referidos processos, o oficial de justiça deverá realizar as
respectivas diligências independentemente da antecipação de
despesas de condução quando o local for servido por linhas
regulares de transporte coletivo ou quando dispensável o trans-
porte, como ocorre em sede de comarca constituída por cidade
de pequeno porte ou em locais próximos da sede do Juízo. ... II
- O Juiz Diretor do Fórum deverá baixar a mencionada Portaria
no prazo máximo de quinze (15) dias, contados da vigência do
presente Provimento, com a conseqüente revogação de eventu-
ais atos administrativos seus que disponham em contrário aos
critérios aqui fixados, remetendo imediatamente cópia a esta
Corregedoria-Geral da Justiça e, ainda, às Procuradorias da
Fazenda Pública, a fim de que não ocorram indesejáveis entra-
ves burocráticos para a pronta expedição e cumprimento dos
mandados extraídos dos mencionados processos. Esta é o en-
tendimento dominante manifesto por este Tribunal: EXECU-
ÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA. ANTECIPAÇÃO DAS
DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILI-
DADE, NO CASO DOS AUTOS, EIS QUE A DILIGÊNCIA
DEVE SER REALIZADA NO PERÍMETRO URBANO DA
COMARCA. ARTIGOS 27 DO CÓDIGO DE PROCESSO CI-
VIL, E 39 DA LEI Nº 6.830/80. DECISÃO MONOCRÁTICA
REFORMADA. RECURSO DE AGRAVO PROVIDO. Apesar
da súmula 190 do STJ dispor que a Fazenda Pública deve ante-
cipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o trans-
porte dos oficiais de justiça, descabe a antecipação, tratando-
se de local situado em perímetro urbano, servido por transporte
coletivo. (tjpr  acórdão 22884  4ª Câmara Cível  rel. des. Wan-
derlei Resende  dj. 01/12/03). AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. FAZENDA PÚBLICA. ANTECIPAÇÃO DAS DILIGÊN-
CIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA. APESAR DA SÚMULA Nº
190 DO STJ DISPOR QUE A FAZENDA PÚBLICA DEVE
ANTECIPAR O NUMERÁRIO DESTINADO AO CUSTEIO
DAS DESPESAS COM O TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE
JUSTIÇA, DESCABE A ANTECIPAÇÃO, TRATANDO-SE DE
LOCAL SITUADO EM PERÍMETRO URBANO, PORTAN-
TO SERVIDO POR TRANSPORTE COLETIVO, CONFOR-
ME O ARTIGO 44, § 2º DO REGIMENTO DE CUSTAS (LEI
ESTADUAL Nº 6.149, DE 09.09.70). (TJPR - Acórdão  20571
- 1ª Câmara Cível - Rel. Des. Antonio Prado Filho, dj. 22/10/
01). DESPESA DE TRANSPORTE DE OFICIAL DE JUSTI-
ÇA - EXIGÊNCIA DO PAGAMENTO  - CITAÇÃO EM ÁREA
URBANA. Desde que o cumprimento do mandado deva ser
realizado na zona urbana do município, não há que se falar em
despesas de condução do oficial de justiça. (tjpr  Acórdão 19992
- 1ª Câmara Cível - rel. Des. J. Vidal Coelho  dj. 25/06/01).
Assim, desobrigado encontra-se o recorrente em antecipar as
despesas relativas às diligências do Oficial de Justiça, face a
existência de transporte coletivo condizente ao deslocamento
necessário, assim como ao fato de realizarem-se me perímetro
urbano. III. Posto isto, com base no art. 557, §1º-A, do Código
de Processo Civil, dou provimento ao presente recurso, para o
fim de dispensar o ente estatal de antecipara as custas do Sr.
Oficial de Justiça para a realização da diligência de citação. IV.
Informe-se o eminente Juiz a quo do inteiro teor desta decisão.
V. Intimem-se. Curitiba, 29 de dezembro de 2003. Des. SER-
GIO RODRIGUES,  Relator.

0012 . Processo:   0151452-5   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193455. Comarca: Pinhais. Vara: Vara Cível.
Ação Originária: 200300001235 Execução Fiscal. Agravante:
Estado do Paraná. Advogado: Roberto Altheim, Fábio Bertoli
Esmanhotto, Fabiane Cristina Seniski Fagundes, Heloisa Bot
Borges, Marina Bueno de Cerqueira Leite. Agravado: Metalúr-
gica Schwarz Ltda. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator:
Des. Sérgio Rodrigues. Despacho:

I. Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto pelo
Estado do Paraná à decisão proferida nos autos de Execução
Fiscal (1235/03) ajuizada contra Metalúrgica Schwarz Ltda
perante a Vara Cível da Comarca de Pinhais, que determinou a
antecipação do numerário necessário ao custeio das despesas
de transporte do oficial de justiça, para efetivação da citação
do executado. II. Necessário se faz ressaltar, prefacialmente,
que o recorrente está sujeito a um regime legal próprio com
relação ao momento do pagamento das custas e despesas pro-
cessuais. A despeito, determina o Código de Processo Civil,
em seu art. 27 que: Art. 27. As despesas dos atos processuais
efetuados a requerimento do Ministério Público ou da Fazenda
Pública, serão pagas ao final pelo vencido. A Lei nº 6830/80
igualmente dispõe: Art. 39. A Fazenda Pública não está sujeita
ao pagamento de custas e emolumentos. A prática dos atos ju-
diciais de seu interesse independerá de preparo ou de prévio
depósito. Parágrafo único. Se vencida, a Fazenda Pública res-
sarcirá o valor das despesas feitas pela parte contrária. Com
efeito, conclui-se que não se trata de isenção da Fazenda Públi-
ca quanto ao pagamento de despesas com diligências ou custas
processuais, mas, apenas, da hipótese de se postergar o seu re-
colhimento. Observado este tópico inicial, não obstante a ori-
entação já sumulada do Colendo Superior Tribunal de Justiça,
no sentido de que: Na execução fiscal, processada perante a
Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o nume-
rário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos
oficiais de justiça (Súmula nº 190), tal determinação não se
aplica indistintamente a qualquer caso. Deverá ser perquirido,
em um primeiro momento, se tais despesas são necessárias, o
que não ocorre em local servido por regular linha de transporte

coletivo, segundo prevê o art. 44, §2º, do Regimento de Custas
(Lei Estadual nº 6149/70): Art. 44. ... §2º. Nas cidades, vilas e
povoações, ou nos itinerários servidos por linhas regulares de
transporte coletivo, nenhum serventuário, auxiliar ou funcio-
nário da Justiça poderá utilizar-se de outro meio de condução,
salvo se as condições do tempo não o permitirem, a urgência da
execução do serviço o requerer, ou a parte interessada autori-
zar expressamente, à sua custa, o uso de veículos privativos. A
respeito, conforme elucidam os documentos encartados às fls.
28/32, o município de Pinhais é atendido pelo transporte cole-
tivo de passageiros em 100% (cem por cento) de seu território,
permitindo, inclusive, a interligação com vários outros municí-
pios. Ademais, não pode ser olvidado o que determina o Provi-
mento nº 48 da douta Corregedoria Geral de Justiça: PROVI-
MENTO Nº 48 ... I- Alterar a redação dos itens 9.4.8 e 9.4.8.1
do Código de Normas e incluir novos subitens na Seção 4 do
Capítulo 9, estatuindo: 9.4.8 - O oficial de justiça fica desobri-
gado de receber mandados sem que as custas estejam previa-
mente recolhidas, exceto nos casos de gratuidade e quando se
tratar de mandados expedidos a requerimento da Fazenda Pú-
blica, em processos de que esta participa. ... 9.4.8.2 - No cum-
primento dos mandados expedidos nos referidos processos, o
oficial de justiça deverá realizar as respectivas diligências in-
dependentemente da antecipação de despesas de condução quan-
do o local for servido por linhas regulares de transporte coleti-
vo ou quando dispensável o transporte, como ocorre em sede
de comarca constituída por cidade de pequeno porte ou em lo-
cais próximos da sede do Juízo. ... II - O Juiz Diretor do Fórum
deverá baixar a mencionada Portaria no prazo máximo de quinze
(15) dias, contados da vigência do presente Provimento, com a
conseqüente revogação de eventuais atos administrativos seus
que disponham em contrário aos critérios aqui fixados, reme-
tendo imediatamente cópia a esta Corregedoria-Geral da Justi-
ça e, ainda, às Procuradorias da Fazenda Pública, a fim de que
não ocorram indesejáveis entraves burocráticos para a pronta
expedição e cumprimento dos mandados extraídos dos menci-
onados processos. Esta é o entendimento dominante manifesto
por este Tribunal: EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLI-
CA. ANTECIPAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE
JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO DOS AUTOS, EIS
QUE A DILIGÊNCIA DEVE SER REALIZADA NO PERÍ-
METRO URBANO DA COMARCA. ARTIGOS 27 DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL, E 39 DA LEI Nº 6.830/80.
DECISÃO MONOCRÁTICA REFORMADA. RECURSO DE
AGRAVO PROVIDO. Apesar da súmula 190 do STJ dispor
que a Fazenda Pública deve antecipar o numerário destinado
ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justi-
ça, descabe a antecipação, tratando-se de local situado em pe-
rímetro urbano, servido por transporte coletivo. (tjpr  acórdão
22884  4ª Câmara Cível  rel. des. Wanderlei Resende  dj. 01/
12/03). AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAZENDA PÚBLI-
CA. ANTECIPAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE
JUSTIÇA. APESAR DA SÚMULA Nº 190 DO STJ DISPOR
QUE A FAZENDA PÚBLICA DEVE ANTECIPAR O NUME-
RÁRIO DESTINADO AO CUSTEIO DAS DESPESAS COM
O TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA, DESCABE
A ANTECIPAÇÃO, TRATANDO-SE DE LOCAL SITUADO
EM PERÍMETRO URBANO, PORTANTO SERVIDO POR
TRANSPORTE COLETIVO, CONFORME O ARTIGO 44, §
2º DO REGIMENTO DE CUSTAS (LEI ESTADUAL Nº 6.149,
DE 09.09.70). (TJPR - Acórdão  20571 - 1ª Câmara Cível -
Rel. Des. Antonio Prado Filho, dj. 22/10/01). DESPESA DE
TRANSPORTE DE OFICIAL DE JUSTIÇA - EXIGÊNCIA DO
PAGAMENTO  - CITAÇÃO EM ÁREA URBANA. Desde que
o cumprimento do mandado deva ser realizado na zona urbana
do município, não há que se falar em despesas de condução do
oficial de justiça. (tjpr  Acórdão 19992 - 1ª Câmara Cível - rel.
Des. J. Vidal Coelho  dj. 25/06/01). Assim, desobrigado encon-
tra-se o recorrente em antecipar as despesas relativas às dili-
gências do Oficial de Justiça, face a existência de transporte
coletivo condizente ao deslocamento necessário, assim como
ao fato de realizarem-se me perímetro urbano. III. Posto isto,
com base no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou
provimento ao presente recurso, para o fim de dispensar o ente
estatal de antecipara as custas do Sr. Oficial de Justiça para a
realização da diligência de citação. IV. Informe-se o eminente
Juiz a quo do inteiro teor desta decisão. V. Intimem-se. Curiti-
ba, 29 de dezembro de 2003. Des. SERGIO RODRIGUES,
Relator.

0013 . Processo:   0151644-3   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/195962. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000039 Execução Fiscal. Agra-
vante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Fabí-
ola de Almeida Zanetti, Anita Caruso Puchta, Tereza Cristina
Bittencourt Marinoni, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas, Ber-
nadete Gomes de Souza. Agravado: Comércio de Instrumentos
Científicos Adryane Ltda. Advogado: Marcelo de Lima Castro
Diniz. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio
Rodrigues. Despacho:

1. Recebo o recurso. 2. Analisando a fundamentação deduzida
pelo agravante em suas razões recursais, denota-se não se vis-
lumbrar, na espécie, a possibilidade de ocorrência de lesão gra-
ve e de difícil reparação, até o pronunciamento definitivo da
Câmara, a justificar a concessão de efeito suspensivo à decisão
agravada, não restando demonstrados, in casu, os requisitos
estabelecidos pelo art. 558 caput do CPC. Assim sendo, dene-
go o pedido de efeito suspensivo ao recurso interposto. 3. Inti-
me-se a parte agravada, nos termos da lei, para que, querendo,
ofereça resposta ao agravo de instrumento no prazo legal. 4.
Oficie-se o Juízo de origem, informando-lhe acerca do teor desta
decisão e requisitando-lhe as informações que entender opor-
tunas. 5. Após, abra-se vista à douta Procuradoria Geral de Jus-
tiça. Curitiba, 29 de dezembro de 2003. Des. Sergio Rodrigues,
Relator.

0014 . Processo:   0151669-0   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197141. Comarca: Cascavel. Vara: Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 200300001174 Separação.
Agravante: M. A. L.. Advogado: Ronnie Kohler, Osmar Alfre-
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do Kohler. Agravado: F. P. E. P.. Advogado: Alexandre Barbo-
sa da Silva. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Sérgio Rodrigues. Despacho:

1. Recebo o recurso. 2. Intime-se a parte agravada, nos termos
Lei, para que, querendo, ofereça resposta ao agravo de instru-
mento no prazo legal. 3. Oficie-se o Juízo de origem, infor-
mando-lhe acerca do teor desta decisão e requisitando-lhe in-
formações que entender oportunas. 4. Após, vistas à Douta Pro-
curadoria Geral de Justiça. Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
Des. Sergio Rodrigues, Relator.

0015 . Processo:   0151775-3   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196452. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000177 Execução Fiscal. Agra-
vante: Lazaro Cristiane Tavares da Silva. Advogado: Henrique
Afonso Pipolo, Ademir Simões, Arivaldy Rosária Stela Alves,
Claudia Maria Tagata Rodrigues, Luciana do Carmo Neves.
Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ulysses Lopes. Despacho:

1. Tendo em vista os termos do recurso, oficie ao juiz da causa
solicitando informações no prazo de 10 dias. Depois de presta-
das as informações, apreciarei a pretensão de se dar efeito sus-
pensivo ao recurso. 2.  Intime a agravada, através sua advogada
(nome e endereço no final de f. 07) para responder o recurso. É
evidente  caso queira. Curitiba, 09 de janeiro de 2004.   Des.
Ulysses Lopes, Relator.

0016 . Processo:   0152436-5   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/3992. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200300001064 Cautelar Inominada. Agra-
vante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Ber-
nadete Gomes de Souza, Anita Caruso Puchta, Rosilda Tavares
de Oliveira Dumas, Josué Grotti, Fabíola de Almeida Zanetti.
Agravado: Speed Combustíveis Ltda. Advogado: Anderson de
Azevedo, Giacomo Rizzo. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ulysses Lopes. Despacho:

1. Concedo o efeito suspensivo pleiteado porque presentes nos
autos estão as situações catalogadas no art. 273 do Código de
Processo Civil. Assim é que existe a boa fumaça do direito e o
perigo da mora.  A boa fumaça do direito são as múltiplas deci-
sões a respeito do tema colacionadas às fls. 16 e 20, bem como
a recentíssima decisão deste pretório de f. 121, do dia 19/11/
2003, bem como a decisão de f. 122 do dia 29/12/2003, que
concedeu efeito suspensivo em situação similar. A primeira
decisão é da lavra do Des. Messias e a segunda do Des. Troia-
no Netto. O perigo da mora é reverso porque, conforme disse a
agravante à f. 22: A muito maior PERICULUM IN  MORA fica
exposto o ESTADO DO PARANÁ com a liminar concedida
por Sua Excelência, eis que a Agravada jamais, com um capital
social de R$220.000, pagará esse tributo ao Estado caso a ação
venha a ser julgada improcedente. 2. Oficie ao juiz da causa
informando-lhe da concessão da liminar. Para maior celeridade
e com urgência, autorizo o chefe da divisão a assinar o ofício.
3.  Intime a agravada, através seus advogados (nome e endere-
ço no final de f. 04) para responder o recurso. É evidente  caso
queira. 4. Após à Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 16
de janeiro de 2004.   Des. Ulysses Lopes, Relator.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Juiz Convocado Relator

0017 . Processo:   0135576-0   Apelação Cível

. Protocolo: 2002/174691. Comarca: Curitiba. Vara: 20ª Vara
Cível. Ação Originária: 200000000774 Reparação de Danos.
Apelante: Romeu Gomes de Miranda, APP - Sindicato dos Tra-
balhadores em Educação Pública do Paraná. Advogado: Gisele
Soares, Carlos Bernardo Carvalho de Albuquerque, Luis An-
selmo Arruda Garcia, Artur de Abreu. Apelado: Sônia Maria
da Silva Loyola. Advogado: João Ricardo Cunha de Almeida,
Ramon de Medeiros Nogueira, Cristiane de Oliveira Azim.
Rec.Adesivo: Sônia Maria da Silva Loyola. Advogado: João
Ricardo Cunha de Almeida, Ramon de Medeiros Nogueira,
Cristiane de Oliveira Azim. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Waldomiro Namur. Relator Convocado: Juiz Conv.
Eduardo Sarrão. Revisor: Des. Sérgio Rodrigues. Despacho:

Trata-se de embargos de declaração interpostos por Romeu
Gomes de Miranda e APP  Sindicato dos Trabalhadores em
Educação Pública do Paraná , que, alegando que nos autos não
foram juntadas todas as páginas do acórdão embargado, pois
faltam às págs. 5 à 12,  pretendem que a apontada omissão seja
suprida, com a conseqüente reabertura do prazo recursal. Len-
do-se os autos, sobretudo a certidão de f. 411, constata-se que
efetivamente não haviam sido juntadas aos autos oito páginas
do acórdão (5/12), em razão do que as partes não tiveram aces-
so à motivação dele constante. Esse equívoco, porém, foi sana-
do, já que a divisão cível, em três de dezembro, trouxe aos
autos as páginas faltantes. Diante desse fato, resta claro que os
presentes embargos de declaração restaram prejudicados, pois,
o que os embargantes pretendiam, ou seja, a juntada das pági-
nas faltantes, já foi atendido. Estando os presentes embargos
prejudicados, impõe-se, tão-somente, a nova publicação da
decisão embargada, para que as partes possam, agora conhe-
cendo os fundamentos do acórdão, interpor, se assim deseja-
rem, eventual recurso. Isto posto: I - Julgo prejudicado o pre-
sente recurso por superveniente falta de interesse recursal. II -
Determino que seja republicada a decisão e a ementa do acór-
dão embargado, a fim de que os prazos para a interposição de
eventuais recursos sejam reabertos. Intimem-se. Curitiba, 14
de dezembro de 2003. Juiz Conv. EDUARDO SARRÃO,   Re-
lator.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0018 . Processo:   0139694-9   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/53780. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 200300000165 Revisional

de Alimentos. Agravante: C. L. B.. Advogado: José Francisco
Pereira, Cristianne Ganem Kisner, Cleverson Marcel Colom-
bo, Sérgio Ricardo Meller, Kerly Cristina Cordeiro. Agravado:
M. M. B.  Representado(a), A. F. M.. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Waldomiro Namur. Despacho:

I - Face ao que dispõe o parágrafo 3º do artigo 542 do Código
de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.756, de 17.12.98 (in D.O.U. de 18.12.98), determino que o
recurso especial  de fls. 271-292 fique retido nos autos, aguar-
dando ulterior reiteração; II - publique-se e, oportunamente,
apensem-se os presentes autos de agravo de instrumento aos
autos principais. Curitiba, 9 de dezembro de 2003. DES. OTO
LUIZ  SPONHOLZ, Presidente.

0019 . Processo:   0141712-3   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/79085. Comarca: Curitiba. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 199700000045 Ordinária. Agravante:
Euvaldo Cordeiro Correia, Lucidio Cordeiro Correia, Maria
Zelinda Correia Ribeiro, Reinaldo Cordeiro Correia. Advoga-
do: Ricardo Pavão Tuma. Agravado: Banco Bamerindus do
Brasil SA. Advogado: Andréia Cunha, Fabiola Polatti Cordei-
ro Fleischfresser. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator:
Des. Sérgio Rodrigues. Despacho:

Considerando que a hipótese dos autos  não se subsome à pre-
visão do parágrafo terceiro  do artigo 542 do Código de Proces-
so Civil, determino o processamento do  recurso especial  de
fls. 216-225. Em  7 de janeiro de 2004. Des. OTO  LUIZ  SPO-
NHOLZ, Presidente.

0020 . Processo:   0142178-5   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/84400. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200200000413 Embargos a Execução. Agravante: A. H. K..
Advogado: José Francisco Cunico Bach, Patricia de Fátima
Lemes Bach, Dionei Schenfeld. Agravado: M. J. L. C.  e ou-
tros. Advogado: Manoel José Lacerda Carneiro, Mariana Car-
valho Waihrich. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Troiano Netto. Despacho:

I - Face ao que dispõe o parágrafo 3º do artigo 542 do Código
de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.756, de 17.12.98 (in D.O.U. de 18.12.98), determino que o
recurso especial  de fls. 171-185 fique retido nos autos, aguar-
dando ulterior reiteração; II - publique-se e, oportunamente,
apensem-se os presentes autos de agravo de instrumento aos
autos principais. Curitiba, 6 de janeiro de 2004. Des. OTO  LUIZ
SPONHOLZ, Presidente.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 2ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00118

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem  Processo
Ademir Simões 005 0152081-0
Alexandre Ditzel Faraco 007 0152109-3
Alexandre Hellender de Quadros 007 0152109-3
Alexandre Wagner Nester 010 0152144-2
Amarílis Rocha Nunes Jorge 012 0152421-4
André Guskow Cardoso 010 0152144-2
Andreia Cristina Bagatin 010 0152144-2
Anita Caruso Puchta 006 0152101-7

013 0152740-4
014 0152742-8

Arivaldy Rosária Stela Alves 005 0152081-0
Carlos Eduardo Manfredini Hapner 007 0152109-3
Cesar Augusto Guimarães Pereira 010 0152144-2
Cibelle Diana Mapelli 013 0152740-4

014 0152742-8
Claudia Maria Tagata Rodrigues 005 0152081-0
Claudio Luiz Furtado C. Francisco 001 0151825-8
Clecius Alexandre Duran 013 0152740-4

014 0152742-8
Cleuza da Costa Soeiro Pagnan 005 0152081-0
Dorcan Rodrigues Lopes 003 0151873-4
Edivaldo Nunes Ranieri 003 0151873-4
Fábio Ciuffi 012 0152421-4
Fabíola de Almeida Zanetti 013 0152740-4

014 0152742-8
Flávia Geórgia Quaesner Toledo 007 0152109-3
Henrique Afonso Pipolo 005 0152081-0
Homero Flesch 012 0152421-4
Ilma Alves Ferreira Torres 003 0151873-4
Irio José Tabela Krunn 012 0152421-4
Jefferson Isaac João Scheer 002 0151827-2
Joaquim Roberto Munhoz de Mello 002 0151827-2
José Cid Campelo 009 0152118-2

011 0152280-3
José Cid Campelo Filho 009 0152118-2

011 0152280-3
José Pedro de Paula Soares 008 0152111-3
José Rodrigo Sade 011 0152280-3
Karina Locks 006 0152101-7
Leonardo Sperb de Paola 008 0152111-3
Liana Sarmento de Mello Quaresma 013 0152740-4
Márcia Cristina de M. P. Neves 003 0151873-4
Marçal Justen Filho 010 0152144-2
Marco Antonio Monteiro da Silva 002 0151827-2
Marcus Ely Soares dos Reis 015 0151675-8
Nathercia de F. G. A. d. Silva 003 0151873-4
Paulo Roberto Ferreira Motta 002 0151827-2
Rafael Munhoz de Mello 002 0151827-2
Reinaldo Chaves Rivera 008 0152111-3
Roberto Munhoz de Mello 002 0151827-2
Rosane Pabst Caldeira 015 0151675-8
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 006 0152101-7
Sônia Regina Dias Barata 005 0152081-0

Sergio Toscano de Oliveira 007 0152109-3
Tarcisio Araújo Kroetz 007 0152109-3
Tereza Cristina B. Marinoni 006 0152101-7

014 0152742-8
Thelma Hayashi Akamine 006 0152101-7
Tobias Fernando Madureira 001 0151825-8

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo:   0151825-8   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/198642. Comarca: Telêmaco Borba. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 200300000339 Ação Civil Públi-
ca. Agravante: Ciro Gilmar Campos. Advogado: Tobias Fernan-
do Madureira, Claudio Luiz Furtado Correa Francisco. Agrava-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Bonejos Demchuk. Despacho:

I - O agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 1089 a 1101,
prolatada pela MM. Juíza de Direito da Comarca de Telêmaco
Borba, nos autos de Ação Civil Pública por Ato de Improbida-
de Administrativa, sob n° 339/03, que deferiu o requerimento
de liminar e determinou a indisponibilidade de seus bens. Ale-
ga que não ficaram demonstrados os requisitos necessários ao
deferimento da medida liminar, que a decisão recorrida não
está fundamentada, e que a indisponibilidade de bens, ainda
que caracterizada a responsabilidade do agente, deve somente
recair sobre os bens adquiridos após a prática do suposto ato de
improbidade, e não sobre a totalidade dos bens Requer a con-
cessão do efeito suspensivo e a reforma da r. decisão, fls. 19/
20. II - Decido. Estando presentes os pressupostos de admissi-
bilidade, defiro o processamento do recurso. De acordo com a
petição inicial da ação civil pública, fls. 28 a 76, foi imputado
ao agravante a prática de ato de improbidade administrativa
previsto no art. 10, incisos I, VIII, IX, XI e XII, da Lei 8.429/
92. Como medida liminar, o representante do Ministério Públi-
co requereu a indisponibilidade de bens do agravante e demais
réus, “suficientes para assegurar o integral ressarcimento dos
danos causados ao patrimônio público telemacorbense, na exa-
ta forma do art. 7° da Lei n° 8.429/92.” (fls. 68/69). Em con-
formidade com a decisão agravada, a indisponibilidade dos bens
foi determinada com fundamento nos artigos 7° e 16 da Lei
8.429/92, que assim dispõem: “Art. 7° Quando o ato de impro-
bidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enrique-
cimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável
pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indis-
ponibilidade dos bens do indiciado. Parágrafo único. A indis-
ponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre
bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre
o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.
Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a co-
missão representará ao Ministério Público ou à procuradoria
do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação
do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enrique-
cido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público”. Em
um primeiro exame, não se verifica ausência de fundamenta-
ção na decisão recorrida, capaz de ensejar sua nulidade. No
entanto, observa-se que nela restou determinada a indisponibi-
lidade de todos os bens do agravante, sem se distinguir entre
aqueles havidos em razão do suposto ato de improbidade, e os
havidos anteriormente. A respeito da matéria, o Egrégio Supe-
rior Tribunal de Justiça assim decidiu: “[...] 9. A indisponibili-
dade de bens, para os efeitos da Lei nº 8.429/92, só pode ser
efetivada sobre os adquiridos posteriormente aos atos suposta-
mente de improbidade. A decretação da disponibilidade e o
seqüestro de bens, por ser medida extrema, há de ser devida e
juridicamente fundamentada, com apoio nas regras impostas
pelo devido processo legal, sob pena de se tornar nula. 10. Ino-
corrência de verificação dos pressupostos materiais para de-
cretação da medida, quais sejam, existência de fundada carac-
terização da fraude e o difícil ou impossível ressarcimento do
dano, caso comprovado”. (AGRESP 433357/RS - Relator: Min.
José Delgado - Primeira Turma - DJU: 21/10/2002). Acresça-
se, também, que a medida liminar foi requerida expressamente
para a indisponibilidade de bens dos réus até o valor de R$
288.814,25 (fl. 75). Entretanto, inexiste, na decisão recorrida,
determinação de observância a esse valor. Portanto, em juízo
de cognição sumária, a decisão recorrida, ao determinar a in-
disponibilidade de todos os bens do agravante, sem limitação
ao valor pleiteado na petição inicial, poderá ocasionar-lhe le-
são grave e de difícil reparação, pois o estará impedindo de
dispor integralmente de seu patrimônio para o cumprimento de
suas obrigações. III - Diante do exposto, com fundamento no
art. 558 do Código de Processo Civil, defiro em parte, com
relação ao agravante, o requerimento de atribuição de efeito
suspensivo a este recurso, para o fim de determinar que a indis-
ponibilidade de seus bens recaia somente sobre aqueles adqui-
ridos após o suposto ato de improbidade administrativa, limita-
da ao valor de R$ 288.814,25 (duzentos e oitenta e oito mil,
oitocentos e quatorze reais e vinte e cinco centavos). IV - Inti-
me-se o agravado para apresentar resposta, no prazo de dez
dias. V - Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa. VI
- Após, vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. VII - Inti-
mem-se. Curitiba, 23 de janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COE-
LHO, Presidente, em exercício.

0002 . Processo:   0151827-2   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/199127. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300040529 Ação Civil Pública. Agravante: Niva Sabóia
Khury, Ricardo Sabóia Khury, Anibal Khury Junior. Advoga-
do: Joaquim Roberto Munhoz de Mello, Roberto Munhoz de
Mello, Rafael Munhoz de Mello. Agravado: Estado do Paraná.
Advogado: Paulo Roberto Ferreira Motta, Jefferson Isaac João
Scheer. Agravado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Interessado: Alcy Joaquim Ramalho Filho, Editora A Folha da
Imprensa Ltda. Advogado: Marco Antonio Monteiro da Silva.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antonio Lopes
de Noronha. Despacho:

Vistos e examinados... É agravo de instrumento manejado con-
tra decisão prolatada pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Fazen-

da Pública da comarca de Curitiba que, “em ação civil pública
de responsabilidade pela prática de ato de improbidade admi-
nistrativa”, movida pelo Ministério Público do Estado do Para-
ná em face dos agravantes e outros (autos nº 40.529/2003), não
acolheu, após a manifestação preliminar a que o art. 17, § 7º,
da Lei nº 8.429/92, a alegação de ilegitimidade passiva “ad
causam” e inépcia da petição inicial. Em conseqüência, a inici-
al foi deferida e determinada a citação dos réus (fl. 66). Susten-
tam, em síntese, que a primeira agravante, Niva Sabóia Khury,
não é sucessora e sim viúva do finado Aníbal Khury, enquanto
os demais, Ricardo Sabóia Khury e Anibal Khury Júnior, eram
seus filhos. Por isso, a ação deveria ter sido movida em face do
espólio, visto que ainda em andamento o inventário de bens,
pendente que se encontra o julgamento de sobrepartilha.  No
mais, a inépcia da petição inicial decorre do fato de ter sido
formulado pedido incerto e indeterminado, isto é, a condena-
ção dos réus, no que couber, nas sanções previstas no art. 12,
inc. II ou, sucessivamente do inc. III, da Lei nº 8.429/92, pela
prática de ato de improbidade administrativa em tese praticada
pelo finado - quando Presidente da Assembléia Legislativa deste
Estado - ao contratar terceira pessoa como agente administrati-
vo, a qual jamais teria exercido suas funções naquela Casa de
Leis. Pedem, por isso, seja suspenso o curso do processo até
decisão final do colegiado para, ao final, ser julgado extinto na
forma do art. 267, inc. VI, do CPC, reformando-se, por conse-
guinte, a decisão recorrida (fls. 02/15). Relatei. Decido: De
início, insta assinalar, antes de mais nada, que o ato judicial
impugnado tem cunho decisório ante o disposto no art. 17, §
7º, da Lei nº 8.429/92, pois o não-acolhimento das alegações
preliminares dos agravantes, com o conseqüente deferimento
da petição inicial e citação dos réus, não se trata de despacho
de mero expediente. Constitui, sem a menor dúvida, decisão
interlocutória por ter resolvido no próprio âmbito do processo
de conhecimento questão incidente (CPC, art. 162, § 2º). Des-
necessário, portanto, adentrar na celeuma acerca da mitigação,
ou interpretação, da norma constante no art. 504 do CPC. Dito
isso, nesta fase de cognição não-exauriente, tem-se que parte
da fundamentação deduzida na inicial deste recurso é relevan-
te. Com efeito, a decisão recorrida tem o seguinte teor: “A legi-
timidade passiva ‘ad causam’ dos requeridos NIVA SABÓIA
KHURY, ANÍBAL KHURY JÚNIOR e RICARDO SABÓIA
KHURY, decorre do contido no artigo 8º da Lei nº 8.429/92,
bem como a ação deve ser dirigida em face dos mesmos, e não
do Espólio, uma vez que o simples fato da existência de pedido
de sobrepartilha dos bens deixados por ANÍBAL KHURY, está
a demonstrar que o inventário foi encerrado, mesmo porque,
estando concluído o processo de arrolamento de bens, desapa-
rece a representação do espólio, sendo que eventuais ações,
após a partilha, devem ser propostas em face dos sucessores do
falecido, e não mais contra o espólio. O argumento de inépcia
da inicial, por outro lado, não socorre os requeridos, eis que o
pedido constante na peça inicial, é explícito no sentido de re-
querer a condenação dos réus, no que couber, nas sanções pre-
vistas no artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa, as-
sim como aos sucessores de ANÍBAL KHURY somente podem
ser impostas as sanções de cunho pecuniário, por força do con-
tido no artigo 8º da Lei nº 8.429/92. Assim sendo, sujeitam-se
os aludidos, às sanções constantes no ressarcimento integral do
dano e pagamento da multa civil”. É bem verdade que o art. 8º,
da Lei nº 8.429/92, dita que a ação por improbidade adminis-
trativa deve ser movida em face dos sucessores do finado, até o
limite do valor da herança. No entanto, como se vê à fl. 70, a
abertura da sucessão se deu em 30 de agosto de 1999, quando
em vigência o Código Civil de 1916. Naquela época, por força
do disposto em seu art. 1603, o cônjuge sobrevivente, Niva
Sabóia Khury, sucedia ao de cujus - porque sua viúva e com ele
era casada sob o regime da comunhão universal de bens - so-
mente na falta de seus descendentes ou ascendentes.  Ocorre
que os demais agravantes, Ricardo Sabóia Khury e Aníbal Khury
Júnior, eram filhos do finado. Desse modo, o espólio, ao que
tudo indica, é que deveria compor o pólo passivo da ação, por
força do art. 12, inc. V c/c o art. 991, inc. I, ambos do CPC,
ainda que pendente de julgamento sobrepartilha de bens do fi-
nado. E assim é porque, como bem retratado pelos nobres cau-
sídicos que subscreveram a inicial deste recurso, trazendo a
lume julgado do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, o
espólio continua a existir. Confira-se: “Rescisão contratual -
Espólio - Legitimidade - Feito que apesar de arquivado foi re-
aberto para processamento de sobrepartilha - Enquanto não ul-
timada a partilha total dos bens do falecido, a inventariante
detém legitimidade ativa para demandar em nome do espólio -
Extinção afastada - Recurso provido” (Ap. Cv. nº 89.651-4/6,
7ª Câmara de Direito Privado). “Veja-se, ainda, o seguinte tre-
cho do voto proferido pelo relator do acórdão, Desembargador
Arthur Del Guércio: ‘Com efeito, consta mesmo que em 28 de
agosto de 1996, no processo de inventário, a autora Zélia foi
nomeada inventariante para processamento da sobrepartilha dos
bens deixados pelo seu finado marido. Assim, o espólio conti-
nua existindo, já que não ultimada a partilha dos bens deixados
pelo de cujus. Conseqüentemente, a legitimidade continua exis-
tindo. Isto porque, sendo a sobrepartilha uma complementação
da partilha, destinada a suprir omissões desta, diante da desco-
berta ou do suprimento de bens, a ela se aplicam as disposições
relativas ao inventário, sendo certo que os bens objeto do ato e
outros eventualmente existentes, ficarão sob a guarda e admi-
nistração do inventariante nomeado” (fl. 09, grifos constantes
da transcrição). Quanto à alegada inépcia da petição inicial,
por ter sido deduzido pelo agravado pedido incerto e indeter-
minado, a matéria haverá de ser melhor analisada em cognição
mais ampla, desde que superada a anterior, isto é, a alegada
ilegitimidade passiva dos agravantes. É que ainda pendente a
oferta de resposta no feito de origem, não se tem, a esta altura,
elementos para a escorreita verificação se a pretensão conde-
natória, nos moldes deduzidos, lhes causará dificuldade de de-
fesa. Essa matéria, por ser de ordem pública, ainda que por
hipótese seja desprovido este agravo de instrumento, não está
sujeita a preclusão, podendo novamente ser manejada adiante
(CPC, art. 267, § 3º). Por outro lado, o risco na demora é con-
creto porque, continuando o curso do processo, os agravantes
poderão sofrer danos de difícil e incerta reparação na medida
em que terão que desembolsar gastos próprios para a defesa de
seus direitos. A par disso, somente a existência da ação em
face deles deduzida, poderá lhes ensejar, no mínimo, abalo de
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crédito. Assim, entendendo presentes os requisitos do art. 558
do CPC, com fulcro no art. 527, inc. III, do mesmo Código,
defiro o efeito suspensivo almejado, ou seja, a suspensão do
feito de origem até o pronunciamento do colegiado competente
para o julgamento deste recurso. Comunique-se, com urgência,
e requisitem-se informações, intimando-se ainda o agravado a
responder, tudo para cumprimento em dez dias. Intimem-se.
Curitiba, 12.01.04 Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0003 . Processo:   0151873-4   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/199743. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001119 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: BJS Transportes Obras Serviços Comércio Im-
portação e Exportação Ltda. Advogado: Edivaldo Nunes Rani-
eri, Dorcan Rodrigues Lopes, Márcia Cristina de Magalhães
Pires Neves, Nathercia de Fatima Giglio Alves da Silva, Ilma
Alves Ferreira Torres. Agravado: Presidente da Companhia
Municipal de Trânsito e Urbanização de Londrina, Diretora de
Operações e Transportes da Companhia Municipal de Trânsito
e Urbanização de Londrina. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Hirosê Zeni. Despacho:

A agravante insurge-se contra o despacho  de fl. 124, prolatado
pelo MM. Juízo de Direito da 1a Vara Cível da Comarca de
Londrina, em mandado de segurança, autos sob n° 1119/03,
que determinou a emenda da petição inicial e dispôs que o re-
querimento de liminar será apreciado após seu cumprimento.
Requer a concessão de efeito ativo e o provimento deste recur-
so. Decido. O despacho objeto do presente recurso, fl. 124,
assim está redigido: “1- Esclareça a autora quais as condições
do edital que efetivamente tolhem ou maculam seus pessoais
interesses ou direitos. Cinco dias. A medida se deve ao fato da
impossibilidade de discussão da legalidade ou legitimidade do
edital genericamente através da via do mandado de segurança,
remédio que se presta apenas a livrar de dano direito líquido e
certo. 2 - Após imediata conclusão para decisão do pedido li-
minar. No entanto, esse ato judicial não tem caráter decisório,
consoante o disposto no art. 162, § 2º, do Código de Processo
Civil, pois se trata de despacho de mero expediente, do qual,
conforme estabelece o art. 504 do mesmo código, não cabe
recurso. Ademais, inexistindo pronunciamento do juízo de 1º
grau sobre o requerimento de liminar, este não pode ser deferi-
do em sede de recurso, por implicar a supressão de um grau de
jurisdição. A respeito da matéria, assim decidiu este Tribunal:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DESPACHO QUE
DEIXOU PARA APRECIAR PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA APÓS O PRAZO PARA RESPOSTA - DECISÃO
QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO - AGRAVO INO-
MINADO - DESPROVIMENTO. A análise, nesta instância,
das questões não decididas pelo juiz violaria o princípio do
duplo grau de jurisdição. Ressalte-se, ademais, que, se o juiz
de 1° grau deixou para apreciar o pedido da antecipação da
tutela após fluído o prazo para resposta, esse despacho não pode
ser erigido a decisão interlocutória (art. 162, § 2°, do CPC),
pois nenhuma questão incidente foi resolvida. (Acórdão n.º 7089
Relator: Desembargador Leonardo Lustosa  Sexta Câmara Cí-
vel  Julgamento: 20/06/2001). “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - AÇÃO DE COBRANÇA - ANTECIPAÇÃO PARCIAL
DE TUTELA - PLEITO ATINENTE AO ENTE PÚBLICO
POSTERGADO PARA FASE POSTERIOR À CONTESTA-
ÇÃO - AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL - POSSIBI-
LIDADE DE SUPRESSÃO DE GRAU DE JURISDIÇÃO -
RECURSO NÃO CONHECIDO”. (Acórdão n.º 19108  Rela-
tor: Desembargador Nerio Spessato Ferreira  Terceira Câmara
Cível - Julgamento: 06/02/2001). Diante do exposto, com fun-
damento no artigo 557 do Código de Processo Civil, por mani-
festamente inadmissível, nego seguimento ao presente recurso.
Intimem-se. Curitiba, 20 de janeiro de 2004. Des. J. VIDAL
COELHO, Presidente, em exercício.

0004 . Processo:   0151919-5   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/200074. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300001004 Ação Civil Pública. Agravante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Agravado: Estado do Paraná, Agên-
cia de Fomento do Paraná SA, Renault do Brasil SA, Nissan do
Brasil Automóveis Ltda. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Hirosê Zeni. Despacho:

I- O agravante insurge-se contra a r. decisão  de fls. 777/778,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pú-
blica da Comarca de Curitiba, em Ação Civil Pública, autos
sob n° 1004/2003, que indeferiu requerimento de antecipação
da tutela, que objetivava a suspensão dos efeitos dos Termos
Gerais de Acordo de Parcelamento, firmados entre o Estado do
Paraná e as empresas Renault do Brasil S/A e Nissan do Brasil
Automóveis Ltda e, em conseqüência, que as referidas empre-
sas efetuem o pagamento do ICMS, no seu prazo normal de
recolhimento, bem como que o Estado do Paraná adote as pro-
vidências necessárias à cobrança. Alega que não há lei autori-
zadora para a concessão da moratória, o que viola os arts. 152,
inc. II e 155-A, § 2º, do Código Tributário Nacional; que não
há autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária -
CONFAZ; que há afronta à Lei de Responsabilidade Fiscal;
ineficácia do contrato pela ausência de publicação na imprensa
oficial; perigo de dano irreparável ao erário, pois o não reco-
lhimento das receitas relativas ao ICMS impossibilita a imple-
mentação de políticas públicas e sociais. Requer a concessão
do efeito ativo e a reforma da r. decisão, fls. 35/36. II- Decido.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o proces-
samento  do recurso. A decisão agravada, em primeiro exame,
encontra-se devidamente fundamentada. A atribuição de efeito
ativo ao presente agravo, com a antecipação da tutela recursal,
exige prova inequívoca do direito pleiteado, o que, nesta fase
de cognição sumária, não ficou demonstrado de plano. Ade-
mais, a validade de contrato é matéria que deve ser examinada
após cognição exauriente, sendo prudente a manutenção da
avença enquanto perdurar discussão a respeito. III- Diante do
exposto, por ausência dos requisitos do art. 273, do Código de
Processo Civil, indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo
ao recurso. IV- Intime-se o agravado para apresentar resposta,

no prazo de dez dias. V- Requisitem-se informações ao MM.
Juiz da causa. VI- Após, vista à douta Procuradoria Geral de
Justiça. VII- Intimem-se. Curitiba, 14 de janeiro de 2004. Des.
J. VIDAL COELHO, Presidente, em exercício.

0005 . Processo:   0152081-0   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/199386. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000116 Execução Fiscal. Agra-
vante: Benedito Moraes Strutz. Advogado: Henrique Afonso
Pipolo, Ademir Simões, Arivaldy Rosária Stela Alves, Claudia
Maria Tagata Rodrigues, Cleuza da Costa Soeiro Pagnan. Agra-
vado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Sônia
Regina Dias Barata. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator:
Des. Antonio Lopes de Noronha. Despacho:

I-  Em conformidade com o disposto nos artigos 26, inciso
XLVII, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do
Estado do Paraná, e 173, inciso II, do Código de Processo Ci-
vil, somente se justifica decisão jurisdicional, por esta Presi-
dência, durante as férias forenses, nas hipóteses de urgência.
No caso em exame, o processo não tramita nas férias forenses e
não exige manifestação judicial em caráter de urgência, a fim
de evitar lesão irreparável ou de difícil reparação. II-  Em face
do exposto, oportunamente encaminhe-se ao eminente Relator.
Curitiba, 23 de janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COELHO, Pre-
sidente, em exercício.

0006 . Processo:   0152101-7   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/1072. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 199700000021 Execução Fiscal. Agra-
vante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Kari-
na Locks, Thelma Hayashi Akamine, Anita Caruso Puchta,
Tereza Cristina Bittencourt Marinoni, Rosilda Tavares de Oli-
veira Dumas. Agravado: N J Dondoerfer & Cia Ltda. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Cezar de Olivei-
ra. Despacho:

Vistos e examinados... É agravo de instrumento manejado con-
tra decisão interlocutória que, em executivo fiscal, indeferiu
pedido de informações a instituições financeiras acerca da exis-
tência de contas em nome da agravada e bloqueio do valor da
dívida, sob o fundamento de que “se torna inviável a expedição
de ofícios para todas as agências bancárias existentes na co-
marca, sem que haja indícios da existência de conta bancária
em nome da executada” (fl. 146). Sustenta a agravante que as
informações são necessárias para a satisfação do crédito tribu-
tário, havendo risco na demora porque o interesse público se
sobrepõe ao do particular. Pede efeito ativo e, ao final, a refor-
ma da decisão recorrida (fls. 07/22). Relatei. Decido: A funda-
mentação é relevante. Com efeito, as fotocópias de fls. 29/142
demonstram que foram levadas a efeito várias diligências vi-
sando a localização de bens da agravada, sendo baldados os
esforços.  Assim, mostra-se possível a requisição das informa-
ções solicitadas, isto é, da existência de contas-correntes ou
aplicações financeiras, sem a indicação de valores, nos moldes
postulados às fls. 143/145 (fls. 91/93 do feito de origem), pois
o interesse público prevalece sobre o do particular, mesmo por-
que o próprio BACEN informa, sem maiores dificuldades, a
existência de contas bancárias em qualquer local do país. Nes-
se sentido, este Tribunal de Justiça já decidiu que “o simples
pedido ao Banco Central para que informe da existência de
contas bancárias em nome do devedor, sem referência a saldos
existentes, como requer o Estado do Paraná, encontra justifica-
tiva suficiente, não podendo o Judiciário deixar de acolher sob
pena de tornar inexeqüível as execuções fiscais contra aqueles
que se apropriam de tributos a que estavam obrigados a reco-
lher ao Fisco Estadual” (4ª C. Cv, Rel. Des. Octávio Valeixo,
DJ de 30.04.01). Assim, presentes os requisitos do art. 558 do
CPC, com fulcro no art. 527, inc. III, do mesmo Código, defiro
parcialmente a pretensão recursal almejada para o fim de defe-
rir a expedição dos ofícios para as informações solicitadas, no
que se refere à existência de contas bancárias e aplicações fi-
nanceiras, sem referência a saldos porventura existentes, mas
com bloqueio do numerário necessário à satisfação da dívida
(fls. 91/93 do feito de origem). Comunique-se. Requisitem-se
informações ao juiz da causa e intime-se a agravada a respon-
der, tudo para cumprimento em dez dias. Int. Curitiba, 21.01.04
Des. J. VIDAL COELHO, Presidente, em exercício.

0007 . Processo:   0152109-3   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/1445. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200400000001 Mandado de Segurança. Agravante: Construto-
ra Elevação Ltda. Advogado: Sergio Toscano de Oliveira. Agra-
vado: Companhia Paranaense de Gás Compagas, Diretor Presi-
dente da Companhia Paranaense de Gas Compagás. Advogado:
Alexandre Hellender de Quadros, Carlos Eduardo Manfredini
Hapner, Tarcisio Araújo Kroetz, Alexandre Ditzel Faraco, Flá-
via Geórgia Quaesner Toledo. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Bonejos Demchuk. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento manejado contra decisão in-
terlocutória prolatada pelo Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazen-
da Pública da comarca de Curitiba que, em mandado de segu-
rança (autos nº 01/2004), indeferiu liminar que visava a sus-
pensão dos efeitos da exclusão da agravante do procedimento
de licitação para a execução da obra de tubulação de gás do
“empreendimento denominado Ramal Santa Felicidade” (fls.
146/147). A referida exclusão se deu sob o fundamento de que
houve ofensa ao art. 9º, inc. II e § 3º, da Lei de Licitação (Lei
nº 8.666/93), visto ser a pessoa física de Denis César Teixeira
sócio da pessoa jurídica autora do projeto (Geosad Assessoria
e Serviços Topográficos Ltda) e componente da equipe técnica
da agravante.  Sustenta, no entanto, inexistir a aludida vedação
legal porque Denis César Teixeira não foi o autor do projeto,
mas sim a pessoa jurídica da qual é sócio-cotista. Pede efeito
suspensivo ativo para continuar a participar do certame e, a
final, a reforma da decisão recorrida. Relatei. Decido: A fun-
damentação não é relevante. O documento de fl. 66 demonstra
que Denis César Teixeira é, realmente, sócio-cotista da pessoa

jurídica Geosad Assessoria e Serviços Topográficos Ltda, au-
tora do projeto da obra, além de participar, segundo se vê à fl.
93, da equipe técnica da agravante na condição de projetista. A
vedação, portanto, é de clareza solar. No ponto, Marçal Justen
Filho leciona que “...sempre que houver possibilidade de influ-
ência sobre a conduta futura de licitante, estará presente uma
espécie de ‘suspeição’, provocando a incidência da vedação
contida no dispositivo. A questão será enfrentada segundo o
princípio da moralidade. É desnecessário um elenco exaustivo
por parte da Lei. O risco de comprometimento da moralidade
será suficiente para a aplicação da regra” (“Comentários à Lei
de Licitações e Contratos Administrativos”, 9ª ed., São Paulo,
Ed. Dialética, pág. 133, grifos meus). E na decisão recorrida,
com muita propriedade, consignou-se que “...em sendo o Sr.
Denis sócio da empresa que elaborou o projeto, existe potenci-
al risco de ele ter influído nos rumos de tal projeto, adequando-
o aos interesses da empresa impetrante, na medida em que, como
integrante da equipe técnica desta, tem interesse em que ela
saia-se vitoriosa no certame” (fl. 147). Posto isso, indefiro o
efeito suspensivo ativo almejado. Comunique-se. Intime-se o
agravado a responder e requisitem-se informações ao juiz da
causa, tudo para cumprimento em dez dias. Int. Curitiba,
06.01.04 Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0008 . Processo:   0152111-3   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/198798. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300000729 Mandado de Segurança. Agravante: Sindicato
da Indústria e da Construção Civil no Estado do Paraná - SIN-
DUSCON - PR. Advogado: José Pedro de Paula Soares, Rei-
naldo Chaves Rivera, Leonardo Sperb de Paola. Agravado:
Diretor da Coordenação da Receita Estadual do Paraná. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antonio Lopes de
Noronha. Despacho:

I - O agravante insurge-se contra a r. decisão de fls. 44 a 48,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 2a Vara da Fazenda Pú-
blica da Comarca de Curitiba, em Mandado de Segurança, au-
tos sob n° 729/2003, que indeferiu a liminar, a qual objetivava
que fossem os seus associados desobrigados do recolhimento
da Taxa de Prevenção e da Taxa da Vistoria previstas na Lei
Estadual n.º 13.976/2002, que criou o Fundo Estadual do Cor-
po de Bombeiros do Paraná. Alega que as referidas taxas vio-
lam os princípios da retributividade e da legalidade.  Requer a
concessão de efeito ativo e a reforma da r. decisão, fl. 19. II -
Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o
processamento  do recurso. A decisão recorrida, em primeiro
exame, está devidamente fundamentada, sendo que a conces-
são do efeito ativo, com a antecipação da tutela recursal, exige
prova suficiente do direito pleiteado, o que, nesta fase de cog-
nição sumária, não ficou demonstrada de plano. Ademais, con-
soante ressaltou o MM. Juiz prolator da decisão recorrida, fl.
47, não há risco de ineficácia da medida, caso ao final seja
deferida, bem como, não ficou demonstrada a possibilidade de
ocorrência de lesão grave ou de difícil reparação.  III - Diante
do exposto, ausentes os requisitos legais, indefiro o pedido de
atribuição de efeito ativo ao presente recurso. IV  Intime-se o
agravado para apresentar resposta, no prazo de dez dias. V
Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa. VI  Após,
vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. VII  Intimem-se.
Curitiba, 15 de janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COELHO, Pre-
sidente, em exercício.

0009 . Processo:   0152118-2   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/1745. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
25012 Ação Civil Pública. Agravante: Jaime Lerner. Advoga-
do: José Cid Campelo, José Cid Campelo Filho. Agravado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Interessado: Jaime
Tadeu Lechinski, José Schlapak, Manoel Campinha Garcia Cid,
Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator:
Des. Hirosê Zeni. Despacho:

Vistos e examinados... É agravo de instrumento manejado con-
tra decisão interlocutória prolatada pelo Juízo de Direito da 3ª
Vara da Fazenda Pública da comarca de Curitiba que, “em ação
civil pública por responsabilidade de danos causados ao patri-
mônio público e improbidade administrativa”, movida pelo
Ministério Público do Estado do Paraná em face do agravante e
outros (autos nº 25.012,/2003), decretou a indisponibilidade
de todos os bens dos réus (fls. 689/690). Sustenta o agravante,
no entanto, que não se encontram presentes os requisitos ense-
jadores dessa extrema medida liminarmente deferida,” inaudi-
ta altera parte”, visto que: (a) ausente de fundamentação; (b)
não foi ouvido previamente, conforme determina o art. 17, §
7º, da Lei nº 8.429/92; (c) o juízo é incompetente em decorrên-
cia do que dispõe o art. 84, §§ 1º e 2º, da Lei nº 10.628/2002,
que alterou o art. 84 do CPP; (d) na inicial da referida ação não
há especificação acerca de sua responsabilidade, isto é, identi-
ficação do dano que teria supostamente causado ao erário. (c)
não há perigo na demora, pois a investigação encetada pelo
Ministério Público não é recente, data de anos atrás. Pede, por
isso, sejam suspensos os efeitos da decisão interlocutória re-
corrida e, a final, sua reforma para ser indeferida a indisponibi-
lidade de seus bens. Relatei. Decido: De início, insta assinalar,
antes de mais nada, que a alegada incompetência do Juízo de
Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da comarca de Curitiba
para conhecer, processar e julgar a ação civil pública lá pro-
posta em face do agravante e de outros, não é argumento rele-
vante, nesta sede e momento processual, ao pleito suspensivo
almejado. Isso porque, este Tribunal de Justiça, por seu Órgão
Especial, já decidiu que: “PRERROGATIVA DE FORO. LEI
10.628/02. EX-AGENTES. INCONSTITUCIONALIDADE.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE 1º GRAU.  Se a Constituição
Federal prescreve que a competência dos tribunais estaduais
será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de organi-
zação judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça [art. 125, §
1º], é manifesta a inconstitucionalidade da Lei 10.628/02, que
concedeu prerrogativa de foro a ex-agentes, ampliando o rol de
competência dos tribunais, o que só poderia ser feito pelo po-
der constituinte derivado, e nunca pelo legislador ordinário”

(HC nº 137.187-1, Central de Inquérito de Curitiba, Rel. Des.
Leonardo Lustosa, j. 04.04.2003). Assim, aplica-se aqui, sem
mais delongas, o disposto no art. 481, parágrafo único, do CPC,
segundo o qual “os órgãos fracionários dos tribunais não sub-
meterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de in-
constitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes
ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão”.
Os demais argumentos, daí sim, nesta fase de cognição per-
functória, se me afiguram relevantes à suspensão dos efeitos da
decisão interlocutória recorrida. A dispensa da prévia oitiva do
réu, consoante dispõe o art. 17, § 7º, da Lei nº 8.429/92, antes
da apreciação de pleito liminar, notadamente acerca da indis-
ponibilidade total de bens, que se constitui - segundo assente
entendimentos doutrinários e jurisprudenciais - em medida ex-
cepcionalíssima e extrema, só se justifica se houver motivos
sérios e convincentes de que a medida, se deferida ao depois,
restará ineficaz.  Nesse passo, a decisão recorrida nada con-
templa, apenas cita um julgado da 1ª Câmara Cível deste Tri-
bunal de Justiça que, data venia, não se amolda a esse princípio
que rege os pleitos cautelares em geral (CPC, art. 804).  De
outro lado, analisando-se a inicial da referida ação civil públi-
ca (fls. 39/73), nota-se que na acusação imputada ao agravante
(causa de pedir) não há demonstração, ao menos aproximada,
do valor dos danos que supostamente teria causado ao erário.
Portanto, ainda que ao final haja condenação, ad argumentan-
dum tantum, haverá de se ter em mira o princípio da proporci-
onalidade, a não se cometer excessos.  No ponto, a decisão
interlocutória recorrida carece de fundamentação (CF, art. 93,
IX), pois não contempla a análise da conduta isolada de cada
réu, a configurar a necessidade da constrição total de seus  pa-
trimônios, especialmente o do agravante. A sustentação foi,
positivamente, genérica, tendo o seguinte teor: “No caso em
comento, permite-se concluir, em cognição sumária, estar pre-
sente o “fumus boni iuris”, considerando-se que os documen-
tos demonstram, a princípio, ter havido gastos excessivos e in-
devidos com publicidade do Banestado S/A, sem adentrar para
o interesse da Instituição, fato este que configura, em tese, ato
de improbidade administrativa, pelo que se dessume do teor do
art. 10 da já citada lei” (fl. 689). Veja-se que, a respeito da
matéria, o Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade
de decidir, mutatis mutandis, que: “1. Acórdão ‘a quo’ que de-
negou agravo de instrumento cujo objetivo foi a concessão de
efeito suspensivo à liminar que decretou a indisponibilidade e
seqüestro dos bens do recorrente em Ação Civil Pública de
Responsabilidade por Ato de Improbidade Administrativa, a
qual objetivou apurar fraudes no âmbito de contratos de lea-
sing. 2. (...) 3. Decisum recorrido que deixou de avaliar a ex-
tensão e as conseqüências graves da medida tomada, além de
não ter tido o cuidado de considerar a caracterização da provi-
soriedade das alegações iniciais do Ministério Público; não se
elencam os fatos que demonstram os fortes indícios de respon-
sabilidade, além de não expor em que consistem os riscos de-
terminantes da decretação estatuída. 4. (...) 5. A decretação da
indisponibilidade e o seqüestro de bens, por ser medida extre-
ma, há de ser devida e juridicamente fundamentada, com apoio
nas regras impostas pelo devido processo legal, sob pena de se
tornar nula. 6. (...) 7. (...) 8. Inobservância do Princípio da Pro-
porcionalidade (‘mandamento da proibição de excesso’), ten-
do em vista que não foi verificada a correspondência entre o
fim a ser alcançado por uma disposição normativa e o meio
empregado, a qual deve ser juridicamente a melhor possível...”
(1ª Turma, AGRESP nº 422.583/PR, Rel. Min. José Delgado, j.
em 20.06.02). Noutro rumo, quanto ao perigo na demora, a
decisão interlocutória recorrida também, com a devida venia,
não contém fundamentação adequada e convincente à decreta-
ção total da indisponibilidade dos bens do agravante, ou seja,
não demonstra objetivamente com os elementos constantes dos
autos quais os atos concretos por ele praticados a caracterizar o
receio de danos de difícil ou incerta reparação ao erário, caso
procedente a condenação e venha a receber, em tese, sanção
pecuniária, vale dizer, o impossível ressarcimento aos cofres
públicos. Constate-se: “O periculum in mora resta configura-
do, diante da possibilidade de dilapidação do patrimônio de
forma a comprometer eventual ressarcimento ao erário. Inclu-
sive, tal requisito, em se tratando de atos de improbidade admi-
nistrativa, se presume, face aos termos da Lei 8.429/92 e em
razão do alegado prejuízo ao erário...” (fls. 689). Devido res-
peito a esse entendimento, essa presunção não pode ter a ex-
tensão a que deu a douta julgadora singular, notadamente por-
que, como também já decidiu o Superior Tribunal de Justiça,”
...o só ajuizamento da ação civil por ato de improbidade não é
suficiente para a decretação da indisponibilidade dos bens” (2ª
Turma, RESP nº 469.366/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. em
13.05.03). E se isso não bastasse, a indisponibilidade - como já
se frisou - alcançou todos os bens do agravante, o que não é
possível, pois segundo vem decidindo o Superior Tribunal de
Justiça,” ...a indisponibilidade só pode atingir os bens adquiri-
dos após o ato tido como criminoso” (1ª Turma, RESP nº
196.932/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, j. em 18.03.99). Portan-
to, neste feito e momento processual, a decisão interlocutória
recorrida poderá ocasionar ao agravante risco objetivo de vir a
sofrer danos irreparáveis ou de incerta reparação, haja vista
que indisponível de forma integral seu patrimônio, inclusive
contas bancárias, poderá vir a sofrer danos de difícil e incerta
reparação, até mesmo abalo de crédito.  Demais disso, como
observado na inicial deste recurso,” não se pode dizer que há o
“periculum in mora” em favor do autor-agravado, de vez que a
‘investigação’ feita por ele, não é recente, data de anos atrás,
equivalendo a dizer que se houve uma aparência e bom direito,
o agravado teria dado ingresso na ação há mais tempo” (fl. 33).
Assim, nesta fase de cognição não-exauriente, entendo presen-
tes os requisitos do art. 558 do CPC e com fulcro no art. 527,
inc. III, do mesmo Código, defiro, em relação ao agravante, o
efeito suspensivo almejado. Comunique-se, com urgência, e
requisitem-se informações, intimando-se ainda o agravado a
responder, tudo para cumprimento em dez dias. Intimem-se.
Curitiba, 09.01.04 Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0010 . Processo:   0152144-2   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/2197. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300025021 Cautelar. Agravante: Pavibrás Pavimentação e
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Obras Ltda. Advogado: Marçal Justen Filho, Cesar Augusto
Guimarães Pereira, Alexandre Wagner Nester, Andreia Cristi-
na Bagatin, André Guskow Cardoso. Agravado: Sanepar Cia
de Saneamento do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Luiz Cezar de Oliveira. Despacho:

A agravante insurge-se contra os r. despachos  de fls. 542 e
549, prolatados pelo MM. Juízo de Direito da 3ª Vara da Fa-
zenda Pública da Comarca desta Capital, em ação cautelar, au-
tos sob n° 25.021, que determinou a citação da ré, ora agrava-
da, e dispôs que o requerimento de liminar será apreciado após
o estabelecimento do contraditório. Requer a concessão de efeito
ativo e a reforma da r. decisão, fls. 23/24. Decido. O primeiro
despacho objeto do presente recurso, fl. 542, assim está redigi-
do: “Por não vislumbrar a possibilidade do Requerido tornar
eficaz a medida liminar pleiteada, comprometendo a eficácia
do processo principal, se citado, apreciarei o pedido de liminar
após sua manifestação. Intimem-se. Cite-se”. O segundo des-
pacho, fl. 549, manteve o despacho anterior, acima transcrito,
em razão de pedido de reconsideração formulado pela agravan-
te, fls. 543 a 545. Assim, o ato judicial que, em tese, causou
gravame à recorrente, é somente o despacho de fl. 542, ao dis-
por que a liminar será apreciada após a manifestação da ré, e
não o despacho de fl. 549, que apenas manteve o anterior. No
entanto, esse ato judicial não tem caráter decisório, consoante
o disposto no art. 162, § 2º, do Código de Processo Civil, pois
se trata de despacho de mero expediente, do qual,  conforme
estabelece o art. 504 do mesmo código, não cabe recurso. Ade-
mais, inexistindo pronunciamento do juízo de 1º grau sobre a
tutela antecipatória, esta não pode ser concedida em sede de
recurso, por importar a supressão de um grau de jurisdição. A
respeito da matéria, assim decidiu este Tribunal: “AGRAVO
DE INSTRUMENTO CONTRA DESPACHO QUE DEIXOU
PARA APRECIAR PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTE-
LA APÓS O PRAZO PARA RESPOSTA - DECISÃO QUE
NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO - AGRAVO INOMI-
NADO - DESPROVIMENTO. A análise, nesta instância, das
questões não decididas pelo juiz violaria o princípio do duplo
grau de jurisdição. Ressalte-se, ademais, que, se o juiz de 1°
grau deixou para apreciar o pedido da antecipação da tutela
após fluído o prazo para resposta, esse despacho não pode ser
erigido a decisão interlocutória (art. 162, § 2°, do CPC), pois
nenhuma questão incidente foi resolvida. (Acórdão n.º 7089
Relator: Desembargador Leonardo Lustosa  Sexta Câmara Cí-
vel  Julgamento: 20/06/2001). “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - AÇÃO DE COBRANÇA - ANTECIPAÇÃO PARCIAL
DE TUTELA - PLEITO ATINENTE AO ENTE PÚBLICO
POSTERGADO PARA FASE POSTERIOR À CONTESTA-
ÇÃO - AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL - POSSIBI-
LIDADE DE SUPRESSÃO DE GRAU DE JURISDIÇÃO -
RECURSO NÃO CONHECIDO. (Acórdão n.º 19108  Relator:
Desembargador Nerio Spessato Ferreira  Terceira Câmara Cí-
vel - Julgamento: 06/02/2001). Diante do exposto, com funda-
mento no artigo 557 do Código de Processo Civil, por manifes-
tamente inadmissível, nego seguimento ao presente recurso.
Intimem-se. Curitiba, 09 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ
SPONHOLZ, Presidente.

0011 . Processo:   0152280-3   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/3689. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300025012 Ação Civil Pública. Agravante: Jaime Tadeu
Lechinski. Advogado: José Cid Campelo, José Cid Campelo
Filho, José Rodrigo Sade. Agravado: Ministério Público do
Estado do Paraná. Interessado: Jaime Lerner, José Schlapak,
Manoel Campinha Garcia Cid, Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Hirosê Zeni. Despacho:

Vistos e examinados... É agravo de instrumento manejado con-
tra decisão interlocutória prolatada pelo Juízo de Direito da 3ª
Vara da Fazenda Pública da comarca de Curitiba que, “em ação
civil pública por responsabilidade de danos causados ao patri-
mônio público e improbidade administrativa”, movida pelo
Ministério Público do Estado do Paraná em face do agravante e
outros (autos nº 25.012,/2003), decretou a indisponibilidade
de todos os bens dos réus (fls. 676/677). Sustenta o agravante,
no entanto, que não se encontram presentes os requisitos ense-
jadores dessa extrema medida liminarmente deferida, “inaudi-
ta altera parte”, visto que: (a) ausente de fundamentação; (b)
não foi ouvido previamente, conforme determina o art. 17, §
7º, da Lei nº 8.429/92; (c) na inicial da referida ação não há
especificação acerca de sua responsabilidade, isto é, identifi-
cação do dano que teria supostamente causado ao erário. (d)
não há perigo na demora, pois a investigação encetada pelo
Ministério Público não é recente, data de anos atrás. Pede, por
isso, sejam suspensos os efeitos da decisão interlocutória re-
corrida e, a final, sua reforma para ser indeferida a indisponibi-
lidade de seus bens. Relatei. Decido: Nesta fase de cognição
perfunctória, se me afigura relevante a fundamentação. Com
efeito, a dispensa da prévia oitiva do réu, consoante dispõe o
art. 17, § 7º, da Lei nº 8.429/92, antes da apreciação de pleito
liminar, notadamente acerca da indisponibilidade total de bens,
que se constitui - segundo assentes entendimentos doutrinários
e jurisprudenciais - em medida excepcionalíssima e extrema,
só se justifica se houver motivos sérios e convincentes de que a
medida, se deferida ao depois, restará ineficaz.  Nesse passo, a
decisão recorrida nada contempla, apenas cita um julgado da 1ª
Câmara Cível deste Tribunal de Justiça que, data venia, não se
amolda a esse princípio que rege os pleitos cautelares em geral
(CPC, art. 804).  De outro lado, analisando-se a inicial da refe-
rida ação civil pública (fls. 29/63), nota-se que na acusação
imputada ao agravante (causa de pedir) não há demonstração,
ao menos aproximada, do valor dos danos que supostamente
teria causado ao erário. Portanto, ainda que ao final haja con-
denação, ad “argumentandum tantum”, haverá de se ter em mira
o princípio da proporcionalidade, a não se cometer excessos.
No ponto, a decisão interlocutória recorrida carece de funda-
mentação (CF, art. 93, IX), pois não contempla a análise da
conduta isolada de cada réu, a configurar a necessidade da cons-
trição total de seus  patrimônios, especialmente o do agravante.
A sustentação foi, positivamente, genérica, tendo o seguinte
teor: “No caso em comento, permite-se concluir, em cognição

sumária, estar presente o “fumus boni iuris”, considerando-se
que os documentos demonstram, a princípio, ter havido gastos
excessivos e indevidos com publicidade do Banestado S/A, sem
adentrar para o interesse da Instituição, fato este que configu-
ra, em tese, ato de improbidade administrativa, pelo que se des-
sume do teor do art. 10 da já citada lei” (fl. 676). Veja-se que,
a respeito da matéria, o Superior Tribunal de Justiça já teve a
oportunidade de decidir, “mutatis mutandis”, que: ‘1. Acórdão
‘a quo’ que denegou agravo de instrumento cujo objetivo foi a
concessão de efeito suspensivo à liminar que decretou a indis-
ponibilidade e seqüestro dos bens do recorrente em Ação Civil
Pública de Responsabilidade por Ato de Improbidade Admi-
nistrativa, a qual objetivou apurar fraudes no âmbito de contra-
tos de leasing. 2. (...) 3. Decisum recorrido que deixou de ava-
liar a extensão e as conseqüências graves da medida tomada,
além de não ter tido o cuidado de considerar a caracterização
da provisoriedade das alegações iniciais do Ministério Públi-
co; não se elencam os fatos que demonstram os fortes indícios
de responsabilidade, além de não expor em que consistem os
riscos determinantes da decretação estatuída. 4. (...) 5. A de-
cretação da indisponibilidade e o seqüestro de bens, por ser
medida extrema, há de ser devida e juridicamente fundamenta-
da, com apoio nas regras impostas pelo devido processo legal,
sob pena de se tornar nula. 6. (...) 7. (...) 8. Inobservância do
Princípio da Proporcionalidade (‘mandamento da proibição de
excesso’), tendo em vista que não foi verificada a correspon-
dência entre o fim a ser alcançado por uma disposição norma-
tiva e o meio empregado, a qual deve ser juridicamente a me-
lhor possível...’ (1ª Turma, AGRESP nº 422.583/PR, Rel. Min.
José Delgado, j. em 20.06.02). Noutro rumo, quanto ao perigo
na demora, a decisão interlocutória recorrida também, com a
devida venia, não contém fundamentação adequada e convin-
cente à decretação total da indisponibilidade dos bens do agra-
vante, ou seja, não demonstra objetivamente com os elementos
constantes dos autos quais os atos concretos por ele praticados
a caracterizar o receio de danos de difícil ou incerta reparação
ao erário, caso procedente a condenação e venha a receber, em
tese, sanção pecuniária, vale dizer, o impossível ressarcimento
aos cofres públicos. Constate-se: “O periculum in mora resta
configurado, diante da possibilidade de dilapidação do patri-
mônio de forma a comprometer eventual ressarcimento ao erá-
rio. Inclusive, tal requisito, em se tratando de atos de improbi-
dade administrativa, se presume, face aos termos da Lei 8.429/
92 e em razão do alegado prejuízo ao erário...” (fl. 676). Devi-
do respeito a esse entendimento, essa presunção não pode ter a
extensão a que deu a douta julgadora singular, notadamente
porque, como também já decidiu o Superior Tribunal de Justi-
ça, “...o só ajuizamento da ação civil por ato de improbidade
não é suficiente para a decretação da indisponibilidade dos bens”
(2ª Turma, RESP nº 469.366/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j.
em 13.05.03). E se isso não bastasse, a indisponibilidade - como
já se frisou - alcançou todos os bens do agravante, o que não é
possível, pois segundo vem decidindo o Superior Tribunal de
Justiça, ...”a indisponibilidade só pode atingir os bens adquiri-
dos após o ato tido como criminoso” (1ª Turma, RESP nº
196.932/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, j. em 18.03.99). Portan-
to, neste feito e momento processual, a decisão interlocutória
recorrida poderá ocasionar ao agravante risco objetivo de vir a
sofrer danos irreparáveis ou de incerta reparação, haja vista
que indisponível de forma integral seu patrimônio, inclusive
contas bancárias, poderá vir a sofrer até mesmo abalo de crédi-
to.  Demais disso, como observado na inicial deste recurso,
“não se pode dizer que há o periculum in mora em favor do
autor-agravado, de vez que a ‘investigação’ feita por ele, não é
recente, data de anos atrás, equivalendo a dizer que se houves-
se uma aparência de bom direito, o agravado teria dado ingres-
so na ação há mais tempo. Veja-se que o agravante prestou de-
poimento, pela primeira vez, junto à Promotoria em 28 de maio
de 1999 (fls. 233/238, numeração da 3ª Vara da Fazenda Públi-
ca). A Portaria que instaurou o INQUÉRITO CIVIL é de 7 de
dezembro de 2000 (fls. 289). O então Presidente do BANES-
TADO foi ouvido pelo M. P. em 25/6/99 (fls. 284/287). Pode-
se ver, por outro lado, que peças juntadas pelo M. P. na AÇÃO
CIVIL PÚBLICA não estão na ordem cronológica e muitas peças
são de antes da instauração do Inquérito Civil. Há, ainda, a
existência de outras peças datadas do ano de 1977 e 1998 (v.g.
fls. 620 e seguintes) (fl. 24). Assim, nesta fase de cognição
não-exauriente, entendo presentes os requisitos do art. 558 do
CPC e com fulcro no art. 527, inc. III, do mesmo Código, defi-
ro, em relação ao agravante, o efeito suspensivo almejado.
Comunique-se, com urgência, e requisitem-se informações, in-
timando-se ainda o agravado a responder, tudo para cumpri-
mento em dez dias. Intimem-se. Curitiba, 20.01.04 Des. OTO
LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0012 . Processo:   0152421-4   Mandado de Segurança (Cam-
Cv)

. Protocolo: 2004/4480. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
1503259 Agravo de Instrumento. Impetrante: Roberto de Al-
meida. Advogado: Fábio Ciuffi, Irio José Tabela Krunn, Ama-
rílis Rocha Nunes Jorge, Homero Flesch. Impetrado: Relator
do Agravo de Instrumento nº0150325-9. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Cezar de Oliveira. Despa-
cho:

I-  Roberto de Almeida impetrou o presente Mandado de Segu-
rança contra ato do eminente Desembargador Relator Antônio
Lopes de Noronha, consistente na declaração de ineficácia da
decisão objeto do Agravo de Instrumento nº 150.325-9, nos
termos da decisão de fls. 67 a 70. Alega que a decisão violou
direito líquido e certo ao declarar ineficaz, até o julgamento do
agravo, os efeitos da antecipação da tutela concedida na ação
declaratória, infringindo o princípio constitucional do ato jurí-
dico perfeito. Requer concessão da liminar e a procedência do
pedido, fl. 14, a fim de que seja tornada sem efeito a decisão
proferida no agravo de instrumento, na parte em que declara
ineficaz a decisão recorrida. II-  Decido. Em conformidade com
os documentos de fls. 18 a 31, o impetrante propôs Ação De-
claratória em face da Eletrobrás,  autos n° 2272/03, 3a Vara
Cível da Comarca de Ponta Grossa, requerendo a concessão de
antecipação da tutela, para compensar, junto à Eletrobrás ou
suas concessionárias, os créditos decorrentes de empréstimo

compulsório com as dívidas decorrentes de contas de energia
elétrica vencidas e vincendas. Pela decisão de fls. 35 a 38, a
antecipação da tutela foi deferida. Contra essa decisão a em-
presa Elektro Eletricidade e Serviços S/A, como terceira inte-
ressada, interpôs o Agravo de Instrumento n° 150.325-9, ao
qual, por meio da decisão de fls. 67 a 70, foi atribuído efeito
suspensivo, verbis: “3. Dessa forma, atribuo efeito suspensivo
ao recurso nos termos do art. 558 do Código de Processo Civil,
por entender que estão presentes os requisitos necessários para
a sua concessão, declarando ineficaz, até o julgamento deste
recurso, a decisão proferida pelo Dr. Juiz de Direito da 2a Vara
Cível da Comarca de Ponta Grossa” (fl. 70). É contra a decla-
ração de ineficácia da decisão recorrida que se insurge o impe-
trante por intermédio do presente “mandamus”. No entanto,
não se verifica, a princípio, que o ato impugnado possa resultar
na ineficácia da segurança, caso concedida somente ao final,
como exige o art. 7°, II, da Lei 1.533/51, para deferimento da
liminar em mandado de segurança. III-  Em face do exposto,
indefiro a liminar pleiteada. IV-  Notifique-se o eminente De-
sembargador Relator para prestar as informações que reputar
necessárias, no prazo de dez dias. V-  Cite-se o litisconsorte
passivo necessário, Elektro Eletricidade e Serviços S/A, por
carta com A.R., para responder, com a advertência legal. VI-
Oportunamente, proceda-se à regular distribuição. VII-  Inti-
mem-se.  Curitiba, 20 de janeiro de 2004. Des. J. VIDAL CO-
ELHO, Presidente, em exercício.

0013 . Processo:   0152740-4   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/5689. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cível.
Ação Originária: 200200000253 Execução Fiscal. Agravante:
Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Clecius Ale-
xandre Duran, Fabíola de Almeida Zanetti, Cibelle Diana Ma-
pelli, Liana Sarmento de Mello Quaresma, Anita Caruso Pu-
chta. Agravado: Irineu Benigno Pereira. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Antonio Lopes de Noronha. Des-
pacho:

A agravante insurge-se contra o despacho  de fl. 60, prolatado
pelo MM. Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca de Poreca-
tu, em Execução Fiscal, autos sob n° 253/02, que determinou a
intimação da credora para efetuar o depósito das custas do Ofi-
cial de Justiça, para prosseguimento da execução. Requer a
concessão de efeito suspensivo e a reforma da r. decisão, fls.
10/11. Decido. O despacho objeto do presente recurso, fl. 60,
assim está redigido: “A questão relativa ao depósito prévio das
custas do Oficial de Justiça já foi decidida pelo despacho de
fls. 26, que não foi atacado pelo recurso próprio, razão pela
qual nada existe para ser apreciado neste sentido. Assim sendo,
intime-se a credora para, no prazo de cinco dias, efetuar o de-
pósito respectivo, viabilizando o prosseguimento da execução”.
A decisão de fl. 26 dos autos originais, cópia à fl. 40, de 24/03/
2003, determinou que “se pretender que os atos judiciais sejam
cumpridos por Oficial de Justiça, a Fazenda Pública deverá re-
querê-lo e sujeitar-se ao depósito prévio para o custeio do refe-
rido transporte”.  Por meio da petição de fls. 56 a 58, a agra-
vante requereu a dispensa do pagamento das custas do Oficial
de Justiça para a realização da penhora, o que não foi atendido
pelo referido despacho de fl. 60, em razão da questão já haver
sido resolvida pela decisão de fl. 40. Assim, o ato judicial que,
em tese, causou gravame à recorrente, é somente a decisão de
fl. 40, que estabeleceu a necessidade de prévio pagamento das
custas do Oficial de Justiça para a realização dos atos proces-
suais em que se fizer necessária sua atuação, e não o despacho
de fl. 60, que apenas determinou seu cumprimento. Portanto, a
pretensão recursal do agravante é, de fato, contra a decisão de
fl. 40, prolatada em 24/03/2003, o que torna intempestivo o
presente agravo de instrumento, pois interposto fora do prazo
de 10 dias previsto no art. 522 do Código de Processo Civil.
Ademais, mesmo que se considere, por hipótese, que a preten-
são recursal se volta contra o despacho de fl. 60, e não contra a
decisão de fl. 40, ainda assim remanesce a inadmissibilidade
deste recurso.  Como esse despacho apenas manteve a decisão
de fl. 40, não tem caráter decisório, consoante dispõe o art.
162, § 3º, do Código de Processo Civil, do qual, conforme es-
tabelece o art. 504 do mesmo código, não cabe recurso. Diante
do exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Pro-
cesso Civil, por manifestamente inadmissível, nego seguimen-
to ao presente recurso. Intimem-se. Curitiba, 23 de janeiro de
2004. Des. J. VIDAL COELHO Presidente, em exercício

0014 . Processo:   0152742-8   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/5690. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cível.
Ação Originária: 200200000275 Execução Fiscal. Agravante:
Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Clecius Ale-
xandre Duran, Anita Caruso Puchta, Tereza Cristina Bittencourt
Marinoni, Fabíola de Almeida Zanetti, Cibelle Diana Mapelli.
Agravado: Claudinei Macedo Luz. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Cível. Relator: Des. Luiz Cezar de Oliveira. Despacho:

A agravante insurge-se contra o despacho  de fl. 62, prolatado
pelo MM. Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca de Poreca-
tu, em Execução Fiscal, autos sob n° 275/02, que determinou a
intimação da credora para efetuar o depósito das custas do Ofi-
cial de Justiça, para prosseguimento da execução. Requer a
concessão de efeito suspensivo e a reforma da r. decisão, fl. 11.
Decido. O despacho objeto do presente recurso, fl. 62, assim
está redigido: “A questão relativa ao depósito prévio das custas
do Oficial de Justiça já foi decidida pelo despacho de fls. 26,
que não foi atacado pelo recurso próprio, razão pela qual nada
existe para ser apreciado neste sentido. Assim sendo, intime-se
a credora para, no prazo de cinco dias, efetuar o depósito res-
pectivo, viabilizando o prosseguimento da execução”. A deci-
são de fl. 29 dos autos originais, cópia à fl. 43, de 24/03/2003,
determinou que “se pretender que os atos judiciais sejam cum-
pridos por Oficial de Justiça, a Fazenda Pública deverá reque-
rê-lo e sujeitar-se ao depósito prévio para o custeio do referido
transporte”.  Por meio da petição de fls. 57 a 60, a agravante
requereu a dispensa do pagamento das custas do Oficial de Jus-
tiça para a realização da penhora, o que não foi atendido pelo
referido despacho de fl. 62, em razão da questão já haver sido
resolvida pela decisão de fl. 43. Assim, o ato judicial que, em

tese, causou gravame à recorrente, é somente a decisão de fl.
43, que estabeleceu a necessidade de prévio pagamento das
custas do Oficial de Justiça para a realização dos atos proces-
suais em que se fizer necessária sua atuação, e não o despacho
de fl. 62, que apenas determinou seu cumprimento. Portanto, a
pretensão recursal do agravante é, de fato, contra a decisão de
fl. 43, prolatada em 24/03/2003, o que torna intempestivo o
presente agravo de instrumento, pois interposto fora do prazo
de 10 dias previsto no art. 522 do Código de Processo Civil.
Ademais, mesmo que se considere, por hipótese, que a preten-
são recursal se volta contra o despacho de fl. 62, e não contra a
decisão de fl. 43, ainda assim remanesce a inadmissibilidade
deste recurso.  Como esse despacho apenas manteve a decisão
de fl. 43, não tem caráter decisório, consoante o disposto no
art. 162, § 3º, do Código de Processo Civil, do qual, conforme
estabelece o art. 504 do mesmo código, não cabe recurso. Di-
ante do exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de
Processo Civil, por manifestamente inadmissível, nego segui-
mento ao presente recurso. Intimem-se. Curitiba, 23 de janeiro
de 2004. Des. J. VIDAL COELHO Presidente, em exercício

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0015 . Processo:   0151675-8   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197622. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300041726 Anulatória. Agravante: The Automatic Master
Importação e Exportação de Produtos Manufaturados Ltda. Ad-
vogado: Marcus Ely Soares dos Reis, Rosane Pabst Caldeira.
Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Hirosê Zeni. Despacho:

I - A fundamentação da decisão impugnada, aliada a falta dos
pressupostos estabelecidos no art. 558, do CPC., não autoriza a
conceder, por ora, o efeito suspensivo-ativo pleiteado.  II -  Vista
à douta Procuradoria Geral de Justiça. III - Intime-se. Curitiba,
23 de dezembro  de 2003. Des. HIROSÊ ZENI,   Relator.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 3ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00150

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo
Adriana de Paula Baratto 001  0146243-3
Carlos Freire Faria  001 0146243-3
Ira Neves Jardim  001 0146243-3
Jean Anderson Albuquerque  001  0146243-3
Luiz Geremias de Aviz  001 0146243-3
Valeria Jaruga Brunetti 001 0146243-3

Vista ao(s) Agravado(s) - GENERINA DA SILVA BARROS
para contraminutar , conforme r. despacho constante de f. 157
- Prazo : 10 dias

0001 . Processo: 0146243-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/133475. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300024455 Cautelar Inominada. Agravante: Companhia
Paranaense de Energia - COPEL. Advogado: Ira Neves Jardim,
Carlos Freire Faria, Adriana de Paula Baratto, Valeria Jaruga
Brunetti, Luiz Geremias de Aviz. Agravado: Generina da Silva
Barros. Advogado: Jean Anderson Albuquerque. Órgão Julga-
dor: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Leonardo Lustosa. Relator
Convocado: Juiz Conv. Abraham Lincoln Calixto. Motivo:
GENERINA DA SILVA BARROS para contraminutar , con-
forme r. despacho constante de f. 157

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 3ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00151

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Alexandre Medeiros Regnier 001 0147618-4
João Roberto Santos Regnier 001 0147618-4
Leonardo Medeiros Regnier 001 0147618-4
Sandro Balduino Morais 001 0147618-4

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo: 0147618-4 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2003/150072. Comarca: Guaratuba. Ação Origi-
nária: 200100000002 Processo de Concurso. Impetrante: Mar-
co Aurélio Tavares da Silva. Advogado: João Roberto Santos
Regnier, Leonardo Medeiros Regnier, Alexandre Medeiros
Regnier, Sandro Balduino Morais. Impetrado: Juiz Presidente
da Banca Examinadora do Concurso Para Escrivão Cível e
Anexos da Comarca de Guaratuba. Órgão Julgador: 3ª Câmara
Cível. Relator: Des. Nério Spessato Ferreira. Proferido: no pro-
tocolado sob nº 2003.00189343

I - Junte-se; II - recebo o recurso ordinário em seu efeito devo-
lutivo; III - devidamente processado, subam os autos ao egré-
gio Superior Tribunal de Justiça. Curitiba, 12 de dezembro de
2003. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 3ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00183

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem  Processo
Adriana de Paula Baratto  003 0152728-8
Ailton Nunes da Silva 003 0152728-8
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Carlos Freire Faria 003 0152728-8
Jeferson Luiz de Lima 003 0152728-8
Kelyn Medeiros da Silveira 001 0151075-8
Luiz Geremias de Aviz 003 0152728-8
Sergio Mello Araujo 002 0151832-3
Valeria Jaruga Brunetti 003 0152728-8

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo: 0151075-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/190878. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
41700 Mandado de Segurança. Agravante: Carlos Eduardo da
Luz. Advogado: Kelyn Medeiros da Silveira. Agravado: Co-
mandante Geral da Polícia Militar do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Leonardo Lustosa.
Despacho:

Vistos e examinados... É agravo de instrumento manejado con-
tra decisão interlocutória que, em mandado de segurança, inde-
feriu liminar para que o agravante continuasse a participar do
concurso público para ingresso na carreira da Polícia Militar,
excluído por não possuir, conforme exigência do edital, acui-
dade visual mínima (fls. 38/39). Sustenta nula a decisão recor-
rida por falta de fundamentação e por ferir o princípio da iso-
nomia, corolário do da estrita legalidade. Pede efeito ativo e,
ao final, a reforma da decisão recorrida (fls. 02/12). Relatei.
Decido: Nesta fase de cognição sumária, entendo não ser rele-
vante a fundamentação. A decisão recorrida, apesar de conci-
sa, não se mostra desprovida de fundamentação. Além disso, a
norma do edital, não impugnada e posteriormente desatendida
pelo agravante, disciplina que o candidato deve “apresentar
índice mínimo de visão 20/25 (SNELLEN), em cada um dos
olhos, medido a 6 metros, sem correção” (item 7.4, fl. 28). Teve
em mira, certamente, a natureza do cargo a ser exercido, o que
afasta a alegação de ofensa ao princípio da isonomia, fazendo
aflorar a prevalência do interesse público pelo da razoabilida-
de. Fica, pois, indeferido de efeito ativo almejado. Comuni-
que-se. As informações já foram prestadas pelo juiz da causa
(fl. 61). Intime-se o agravado a responder, em dez dias. Vista,
após, à Douta Procuradoria-Geral da Justiça. Intimem-se. Cu-
ritiba, 27.01.04. Des. TADEU COSTA, Vice-Presidente, em
exercício.

0002 . Processo: 0151832-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/199118. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300003272 Ordinária. Agravante: Maria Emília Vieira,
Maria da Graça Ventura, Maria Eunice Erzinger, Maria Stasi-
ak, Mauro Borges da Silva, Medilli Cristina Weber Lima, Nor-
ma Dickmann, Odacira Silveira, Odete Camargo de Lima, Pau-
lo Parajon dos Reis Lopes, Paulo Renato Nunes, Pedro Setnik
Filho, Regina Lúcia Aparecida Bubola, Regina Lúcia Pinto
Corso, Rejane Suck Tavares, Ricardo Cesar Gehnen Accioly
Pinto, Roberto Francisco Hoffmann, Roberto Nogueira Bos-
cardin, Sabina Kviatromski, Silvia Maria Novacki. Advogado:
Sergio Mello Araujo. Agravado: Paranaprevidencia Serviço
Social Autônomo. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator:
Desª Regina Afonso Portes. Despacho:

É agravo de instrumento manejado contra decisão interlocutó-
ria que, em ação declaratória de revisão de descontos, indefe-
riu pedido de gratuidade processual sob o fundamento de que
são vários os autores em litisconsórcio, cujo valor entre eles
rateado se tornará irrisório (fl. 69). Sustentam, no entanto, não
obstante os argumentos antes alinhados, que seus vencimentos
não sofrem alteração há anos e que para gozarem dos benefíci-
os da Lei nº 1.060/50, basta a simples afirmação de que não
possuem condições de arcar com as custas processuais (art. 4º).
Pedem, por isso, efeito suspensivo e, ao final, a reforma da
decisão recorrida (fl. 15). Relatei. Decido: A fundamentação,
nesta fase de cognição sumária, não se afigura relevante. São
20 (vinte) os autores em litisconsórcio. Suas profissões, a par
de seus rendimentos, fazem presumir que o dispêndio de cerca
de R$ 30,00 para cada um, não acarretará prejuízo próprio ou
de seus familiares. Aliás, o Superior Tribunal de Justiça já de-
cidiu que a atividade, ou o cargo exercido, faz presumir, em
princípio, não se tratar de pessoa pobre, na acepção jurídica da
palavra (RT 686/185). Posto isso, fica indeferido o efeito sus-
pensivo almejado. Requisitem-se informações ao juiz da causa
e intimem-se os agravados a responder, tudo para cumprimento
em dez dias. Int. Curitiba, 29.01.04 Des. J. VIDAL COELHO,
Presidente, em exercício.

0003 . Processo: 0152728-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/6326. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 200400000001 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Copel Distribuição SA. Advogado: Jeferson Luiz
de Lima, Carlos Freire Faria, Adriana de Paula Baratto, Valeria
Jaruga Brunetti, Luiz Geremias de Aviz. Agravado: Elaine Cris-
tina de Cassia Florenski. Advogado: Ailton Nunes da Silva.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso
Portes. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - A agravante insurge-se contra a r. decisão prolatada pelo
MM. Juiz de Direito da 4a Vara Cível da Comarca de Ponta
Grossa, em Mandado de Segurança, autos sob n° 001/2004,
que lhe determinou a imediata religação e conseqüente resta-
belecimento do fornecimento de energia elétrica, fixando mul-
ta diária na importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Re-
quer a concessão do efeito suspensivo e a reforma da r. deci-
são, fl. 17. II - Decido. O presente agravo de instrumento não
merece seguimento, por ausência de requisito formal de admis-
sibilidade do recurso. Em conformidade com o disposto no ar-
tigo 525, inciso I, do Código de Processo Civil, a petição de
agravo de instrumento deve ser obrigatoriamente instruída com
cópia da decisão agravada. Do exame dos autos não se constata
a juntada da referida cópia da decisão agravada. Como é peça
obrigatória, sua ausência acarreta a inadmissibilidade do re-
curso, ‘ex vi’ do disposto no art. 557 do Estatuto Processual

Civil. Nesse sentido, a seguinte decisão desta Corte: Agravo de
Instrumento - Despacho que determinou complementação de
arremate - Embargos de declaração - Irresignação que se insur-
ge contra aquele despacho e não contra a decisão dos embargos
- Ausência de cópia da decisão agravada - Peça obrigatória -
Art. 525, I, CPC - Não conhecimento. (Acórdão n.º 19423 -
Relatora: Des. Regina Afonso Portes - 3ª Câmara Cível - Julga-
mento: 27/03/2001). III - Diante do exposto, por manifesta-
mente inadmissível, com fundamento no artigo 557 do Código
de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso. IV -
Intimem-se. Curitiba, 28 de janeiro de 2004. Des. TADEU
COSTA, Presidente, em exercício.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 4ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00122

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Adoniran Pedroso de Oliveira 018 0151653-2
Alceu Fernandes Cenatti 020 0151027-2
Ana Amélia Caldas S. d. Oliveira 013 0151390-0
Ana Raquel dos Santos 015 0151455-6
Anaxágoras Peixoto Garani 006 0151850-1
Anderson Silva Dolce 016 0151551-3
Antonio Moris Cury 008 0152094-7
Assunção Mitico S. Nabeshima 003 0151773-9
Ayrton Lopes da Silva 010 0152269-4
Carlos Alberto Grolli 017 0151552-0
Carlos Alberto Pereira 007 0152012-5
Carlos Freire Faria 013 0151390-0
Carlos Raul da Costa Pinto 013 0151390-0
Damasceno Maurício da R. Junior 013 0151390-0
Danielle Christianne da Rocha 011 0150964-6

012 0150964-6
Djalma Antonio Muller Garcia 008 0152094-7
Douglas Bittencourt L. d. Silva 010 0152269-4
Edgar David Gusso 008 0152094-7
Edson Carlos Pereira de Sa 011 0150964-6

012 0150964-6
Eliana Trigueiro Fontes 004 0151790-0
Erasmo Felipe Arruda Junior 013 0151390-0
Estevam Capriotti Filho 008 0152094-7
Fábio Bertoli Esmanhotto 014 0151451-8
Fábio Henrique Catão de Oliveira 004 0151790-0
Fabiane Cristina Seniski Fagundes 014 0151451-8
Fabiano Jorge Stainzack 019 0151663-8
Fabrício Tapxure Scaramuzza 002 0151683-0
Fuad Salim Naji 020 0151027-2
Gabriela de Paula Soares 007 0152012-5
Germano de Sordi Batista 004 0151790-0
Gustavo Luis Balabuch 001 0151667-6
Hamilton José Oliveira 010 0152269-4
Helio Eduardo Richter 010 0152269-4
Heloisa Bot Borges 014 0151451-8
Hugo Tetto Junior 016 0151551-3
Isabela Cristine Martins Ramos 007 0152012-5
Jeferson Luiz de Lima 010 0152269-4
Joel Gonçalves 003 0151773-9
Leila Maria Martins 006 0151850-1
Luis Fernando da Silva Tambellini 007 0152012-5
Luiz Guilherme Muller Prado 008 0152094-7
Marcello Trajano da Rocha 011 0150964-6

012 0150964-6
Marcelo Dantas Lopes 015 0151455-6
Marina Bueno de Cerqueira Leite 014 0151451-8
Maurilucio Alves de Souza 014 0151451-8
Osvaldo Benedito Buniotti 021 0151195-5
Patrícia Pirolo 008 0152094-7
Paulo Batista Ferreira 010 0152269-4
Paulo Cesar de Holanda Guerra 010 0152269-4
Paulo Eduardo F. d. C. Pinto 013 0151390-0
Paulo Roberto Moreira G. Junior 007 0152012-5
Regina Maria Bueno B. T. d. Silva 013 0151390-0
Rejane Mara Sampaio D’Almeida 013 0151390-0
Roberto Altheim 014 0151451-8
Roberto Trigueiro Fontes 004 0151790-0
Rodrigo Portes B e Corrêa 001 0151667-6
Rony Marcos de Lima 006 0151850-1
Rosirley Aparecida Zanardo 016 0151551-3
Sergio Mello Araujo 005 0151836-1
Sidney Martins 006 0151850-1
Silvio Otavio dos Santos Bonone 009 0152104-8
Yeda Vargas Rivabem Bonilha 007 0152012-5

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo: 0151667-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196937. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000885 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Sindicato dos Médicos no Estado do Paraná,
Associação Paranaense de Oftalmologia - APO. Advogado:
Gustavo Luis Balabuch, Rodrigo Portes B e Corrêa, Gustavo
Luis Balabuch. Agravado: Prefeito Municipal de Cascavel.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Idevan Lopes.
Despacho:

I - Os agravantes insurgem-se contra a r. decisão de fls.25 e
verso, prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 3a Vara Cível da
Comarca de Cascavel, em Mandado de Segurança, autos sob n°
885/2003, que indeferiu requerimento de liminar, a qual objeti-
vava a vedação, em caráter preventivo, da concessão de alvará
de funcionamento com base na Lei Municipal n.º 3482/2002.
Alegam a presença do direito líquido e certo, tendo em vista
que a Lei Municipal n.º 3482/02, é ilegal e inconstitucional,
ante a existência dos Decretos Federais n.º 20.931/32 e n.º
24.492/34, podendo causar danos a população. Requerem con-
cessão do efeito ativo e a reforma da r. decisão, fls. 02/03. II -
Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o
processamento do recurso. A decisão agravada, em primeiro

exame, encontra-se suficientemente fundamentada. A atribui-
ção de efeito ativo ao presente agravo, com a antecipação da
tutela recursal, exige prova inequívoca do direito pleiteado, o
que, nesta fase de cognição sumária, não ficou demonstrado de
plano. III - Diante do exposto, por ausência dos requisitos le-
gais, indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo ao recurso.
IV - Intime-se o agravado para apresentar resposta, no prazo de
dez dias. V - Requisitem-se informações ao MM. Juiz da cau-
sa. VI - Após, vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. VII
- Intimem-se. Curitiba, 16 de janeiro de 2004. Des. J. VIDAL
COELHO Presidente, em exercício

0002 . Processo: 0151683-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197337. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300024929 Mandado de Segurança. Agravante: Alfredo
Marcos do Prado. Advogado: Fabrício Tapxure Scaramuzza.
Agravado: Presidente da Fundação Cultural de Curitiba, Presi-
dente da Comissão Municipal de Incentivo à Cultura. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Dilmar Kessler. Des-
pacho:

I - O agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 13, prolata-
da pelo MM. Juiz de Direito da Vara da Fazenda Pública da
Comarca de Curitiba, em Mandado de Segurança, autos sob n°
24.929/2003, que indeferiu o requerimento de liminar, o qual
objetivava que o impetrado resguardasse o valor R$ 22.550,00
e o requerimento de assistência judiciária. Alega que, do exa-
me da petição inicial do mandado de segurança, ficou demons-
trado os requisitos do “fumus boni iuris” e do “periculum in
mora”, a autorizar a concessão da liminar, a fim de que fosse
resguardado a quantia de R$ 22.550,00, para analise e aprova-
ção do projeto do Impetrante no orçamento de 2003 e que, a
mera alegação de não possuir condições para pagar as custas
sem prejudicar seu próprio sustento viabiliza a concessão de
assistência judiciária, afirma, ainda, que comprovou não pos-
suir condições de arcar com as custas judiciais. Requer a con-
cessão do efeito suspensivo e a reforma da r. decisão, fl. 10. II
- Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro
o processamento do recurso. Por se tratar de decisão que inde-
feriu a liminar e a concessão de assistência judiciária, não há
que se falar em concessão de efeito suspensivo, posto que nada
foi deferido. O requerimento, portanto, refere-se à concessão
de efeito ativo ao recurso, como antecipação da tutela recursal,
nos termos do art. 527, inciso III, do Código de Processo Civil.
Em conformidade com os documentos de fls. 16 a 25, o agra-
vante impetrou mandado de segurança contra ato do Presidente
da Fundação Cultural de Curitiba e Presidente da Comissão
Municipal de Incentivo à Cultura do Município de Curitiba,
em que postulou a concessão de liminar, determinando-se que
o impetrado resguardasse a quantia de R$ 22.550,00, para aná-
lise de projeto cultural, bem como, requereu a concessão de
assistência judiciária. A liminar foi negada sob o fundamento
de que, não restou demonstrado o “fumus boni iuris” e o “peri-
culum in mora”, não se podendo inquinar o ato das autoridades
públicas de ilegal ou abusivo. A decisão agravada, em primeiro
exame, encontra-se devidamente fundamentada. A atribuição
de efeito ativo, com a antecipação da tutela recursal, exige pro-
va inequívoca do direito pleiteado, o que, nesta fase de cogni-
ção sumária, não ficou demonstrado. O agravante exerce a pro-
fissão de advogado, e não demonstrou, em princípio, que não
possui condições de arcar com as custas processuais sem preju-
ízo de sua subsistência ou de sua família, consoante estabelece
o art. 4.º da Lei 1060/50. III - Diante do exposto, por ausência
dos requisitos legais, indefiro o pedido de atribuição de efeito
ativo ao recurso. IV - Intime-se o agravado para apresentar res-
posta, no prazo de dez dias. V - Requisitem-se informações ao
MM. Juiz da causa. VI - Após, vista à douta Procuradoria Ge-
ral de Justiça. VII - Intimem-se. Curitiba, 21 de janeiro de 2004.
Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0003 . Processo: 0151773-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196973. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000393 Embargos. Agravante:
Codel Cia de Desenvolvimento de Londrina. Advogado: As-
sunção Mitico Shiamotto Nabeshima. Agravado: Joel Gonçal-
ves, Jeanete Gonçalves Leal, Miguel Peres Martins, Tiyo Tanji
Takamatu. Advogado: Joel Gonçalves. Órgão Julgador: 4ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Idevan Lopes. Despacho:

I- Considerando que não há requerimento para antecipação da
tutela recursal, estando presentes os pressupostos de admissi-
bilidade, defiro o processamento do recurso. II- Intime-se o
agravado para apresentar resposta, no prazo de dez dias. III-
Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa. IV- Após,
vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. V- Intimem-se.
Curitiba, 08 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ,
Presidente.

0004 . Processo: 0151790-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/198340. Comarca: Curitiba. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000144 Exceção de Incompe-
tência. Agravante: Roberto Trigueiro Fontes, Fabio de Possí-
dio Egashira. Advogado: Roberto Trigueiro Fontes, Eliana Tri-
gueiro Fontes, Germano de Sordi Batista, Fábio Henrique Ca-
tão de Oliveira. Agravado: Guilherme Navarro Lins de Souza.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Dilmar Kess-
ler. Despacho:

I - Os agravantes insurgem-se contra a decisão de fls. 14/16,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 5a Vara Cível da Co-
marca de Curitiba, em Exceção de Incompetência, autos n° 144/
03, que julgou improcedente o pedido. Alega, em síntese, que
no presente caso deve ser aplicado o art. 94, § 4.º do Código de
Processo Civil, o qual estabelece que foro competente para
conhecer de ações, não sujeitas a foro especial, é o do domicí-
lio do réu. Afirmam, ainda, que como há presença de dois réus,
com domicílios distintos, o agravado poderia propor a deman-
da no foro de qualquer um deles, à sua livre escolha. Requerem
a concessão do efeito suspensivo e a reforma da r. decisão, fl.

08. II - Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade,
defiro o processamento do recurso. Guilherme Navarro Lins de
Souza, ora agravado, promoveu, no foro de seu domicílio, ação
de indenização por danos morais, autos sob n.º 1458/2002, 5.ª
Vara Cível desta Comarca. Os agravantes, ofereceram exceção
de incompetência, alegando a aplicabilidade do § 4.º do artigo
94 do Código de Processo Civil, e que não estando sujeitos a
foro especial, deve prevalecer o foro do domicílio de um dos
réus. A exceção foi rejeitada, sob o fundamento de que o foro
competente é o do domicílio da vítima, por tratar-se de ação de
indenização por danos morais, delito civil comum, aplicando-
se o art. 100, parágrafo único, do Código de Processo Civil,
consoante decisão de fls. 14/16. Assim, estando devidamente
fundamentada a decisão recorrida, não se vislumbra, em juízo
de cognição sumária, os requisitos necessários para concessão
do efeito ativo. III - Diante do exposto, por ausência dos requisitos
legais, indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo ao presente
recurso. IV - Intime-se o agravado para apresentar resposta, no
prazo de dez dias. V - Requisitem-se informações ao MM. Juiz da
causa. VI - Intimem-se. Curitiba, 15 de janeiro de 2004. Des. J.
VIDAL COELHO Presidente, em exercício

0005 . Processo: 0151836-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/199125. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200000041696 Ordinária de Cobrança. Agravante: Arlene Te-
rezinha Cagol, Antonio Mano Filho, Delly Scarinci, Eliza Do-
lores Francisco Fávero, Elizabeth Ana Ciechonski, Jurandir
Marcondes Ribas Filho, Iraci Gonçalves Barbosa, Luiz Carlos
Sava, Maria Cristina Assef, Maria Stasiak, Maria Tereza Cos-
ta, Marilda Buczek Cleto, Paulo Parajon dos Reis Lopes, Regi-
na Padilha Lamega, Regina Wansaucheki Mazzuco, Roberto
Nogueira Boscardin, Tatsue Ohara Kamogawa, Vanessa Mat-
tos Barros Puppo, Yeda Paciornik Galbinsky, Yoshikazu Tamu-
ra. Advogado: Sergio Mello Araujo. Agravado: Paranaprevi-
dencia Serviço Social Autônomo. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Cível. Relator: Des. Dilmar Kessler. Despacho:

I- Os agravantes insurgem-se contra a r. decisão de fl. 82, pro-
latada pelo MM. Juiz de Direito da 4.ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca de Curitiba, em Ação Ordinária de Cobrança, au-
tos sob n° 41.696/00, que indeferiu requerimento de assistên-
cia judiciária. Alegam que, embora profissionais de nível supe-
rior, não possuem condições de arcarem com as custas judici-
ais, pois são servidores públicos do Estado do Paraná e seus
vencimentos não possuem reajuste há 08 anos. Requerem a
concessão do efeito ativo e a reforma da r. decisão, fl. 82. II-
Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o
processamento do recurso. O requerimento de assistência judi-
ciária foi indeferido, sob o fundamento de que os agravantes
não se enquadram na regra do art. 4º da Lei 1060/50. A decisão
agravada, fl. 82, encontra-se suficientemente fundamentada. Os
agravantes, servidores públicos do Estado do Paraná, exercem
cargos de médicos, farmacêuticos, sociólogos, fonoaudiólogos,
não demonstraram, em exame de cognição sumária, que não
possuem condições de arcar com as custas processuais sem pre-
juízo de sua subsistência ou de sua família, consoante estabele-
ce o art. 4.º da Lei 1060/50. III- Diante do exposto, por ausên-
cia dos requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil,
indefiro o pedido de atribuição de efeito ativo ao presente re-
curso IV- Intime-se o agravado para apresentar resposta, no
prazo de dez dias. V- Requisitem-se informações ao MM. Juiz
da causa. VI- Após, vista à douta Procuradoria Geral de Justi-
ça. VII- Intimem-se. Curitiba, 08 de janeiro de 2004. Des. OTO
LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0006 . Processo: 0151850-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/199516. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300002873 Mandado de Segurança. Agravante: Marcos
Bertani Costa. Advogado: Anaxágoras Peixoto Garani. Agra-
vado: Departamento de Trânsito do Estado do Paraná - DE-
TRAN. Advogado: Rony Marcos de Lima. Agravado: Direto-
ria de Trânsito de Curitiba - URBS. Advogado: Sidney Mar-
tins, Leila Maria Martins. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Des. Wanderlei Resende. Despacho:

Vistos e examinados...É agravo de instrumento manejado con-
tra decisão interlocutória que, em mandado de segurança, inde-
feriu liminar para determinar ao agravado a expedição da car-
teira nacional de habilitação do agravante (fl. 19). Pediu recon-
sideração, mas baldado restou seu esforço (fl. 18). Repisando
os argumentos deduzidos no feito de origem, pede efeito ativo
e, ao final, a reforma da decisão recorrida (fls. 02/16) Relatei.
Decido: A decisão recorrida, que indeferiu a liminar postulada,
foi proferida em 07.11.03 (fl. 19). Após manejo de pedido de
reconsideração, restou mantida em 04.12.03 (fl. 18). A certi-
dão de fl. 17 demonstra que acerca dessa última deliberação
judicial, a intimação ocorreu em 15.12.03 (fl. 17). Da primeira,
não se tem notícia nos autos. Este agravo de instrumento so-
mente veio a ser protocolado perante este Tribunal de Justiça
em 29.12.03 (fl. 16), sendo, portanto, intempestivo, pois como
é de pacífico entendimento jurisprudencial, “o pedido de re-
consideração não reabre o prazo para oferecimento de agravo”
(STJ, 4ª Turma, REsp. nº 293.037/TO, Rel. Min. Ruy Rosado
de Aguiar, DJ 20.08.01) Posto isso, por manifestamente inad-
missível, forte no art. 557 do CPC, nego seguimento ao presen-
te recurso. Comunique-se e intimem-se. Curitiba, 20.01.04 Des.
OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0007 . Processo: 0152012-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/200123. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
9500032633 Embargos a Execução. Agravante: Estado do Pa-
raná. Advogado: Yeda Vargas Rivabem Bonilha, Gabriela de
Paula Soares, Isabela Cristine Martins Ramos, Paulo Roberto
Moreira Gomes Junior, Luis Fernando da Silva Tambellini.
Agravado: Judite Moraes de Oliveira Pinto. Advogado: Carlos
Alberto Pereira. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des.
Idevan Lopes. Despacho:
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Vistos e examinados...Ante o lapso temporal decorrido, desde
a data da decisão judicial que se pede seja suspensa (09.10.03,
fl. 14), o débito de pequeno valor já poderá ter sido quitado.
Solicitem-se, então, informações ao juiz da causa, a serem pres-
tadas em dez dias. Após retornem conclusos. Int. Curitiba,
20.01.04 Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0008 . Processo: 0152094-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/949. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
24965 Mandado de Segurança. Agravante: Município de Curi-
tiba. Advogado: Luiz Guilherme Muller Prado, Edgar David
Gusso, Antonio Moris Cury, Djalma Antonio Muller Garcia,
Estevam Capriotti Filho. Agravado: Farmadoctor - Comércio
de Medicamentos Ltda. Advogado: Patrícia Pirolo. Órgão Jul-
gador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Despa-
cho:

I - O agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 420, prola-
tada pela MM. Juíza de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca de Curitiba, em Mandado de Segurança, autos sob
nº 24.965/2003, que concedeu a liminar, permitindo à impe-
trante o recepcionamento de receitas e manipulação de medi-
camentos (fl. 48). Alega que a liminar, poderá causar lesão gra-
ve e de difícil reparação à coletividade. Requer a concessão do
efeito suspensivo e a reforma da r. decisão, fl. 14. II - Decido.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o proces-
samento do recurso. A decisão agravada, em primeiro exame,
encontra-se suficientemente fundametada. A atribuição de efeito
suspensivo exige comprovação de que a concessão da liminar
poderá causar lesão grave ou de difícil reparação à coletivida-
de, o que, nesta fase de cognição sumária, não ficou demons-
trado de plano. Ademais, a decisão agravada encontra amparo
em entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: “o
Dec. 793/93 extrapolou a Lei nº 5.991/73, vez que esta não
impede as farmácias aviarem receitas repassadas por suas fili-
ais, por drogarias e hospitais.” (RESP 119.122/SP - Relator
Ministro Garcia Vieria - DJU: 16/08/1999). III - Diante do ex-
posto, por ausência dos requisitos do artigo 558 Código de Pro-
cesso Civil, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensi-
vo ao recurso. IV - Intime-se a agravada para apresentar res-
posta, no prazo de dez dias. V - Requisitem-se informações `a
MM. Juíza da causa. VI - Após, vista à douta Procuradoria
Geral de Justiça. VII - Intimem-se. Curitiba, 16 de janeiro de
2004. Des. J. vidal Coelho, Presidente, em exercício.

0009 . Processo: 0152104-8 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2004/1058. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 200300001127 Mandado de Segurança.
Impetrante: Nelson Edison de Moura Rosa. Advogado: Silvio
Otavio dos Santos Bonone. Impetrado: Juiz de Direito da Co-
marca de Matinhos Vara Cível. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Wanderlei Resende. Despacho:

Vistos e examinados...Ao que se entende da leitura da inicial, o
Município de Matinhos impetrou mandado de segurança, autos
n° 1127/03, contra ato do Presidente da Câmara de Vereadores,
em que foi concedida parcialmente a liminar, para possibilitar
a convocação extraordinária dos vereadores diretamente pelo
interventor estadual, a fim de que apreciem as matérias concer-
nentes às convocações já encaminhadas. É contra esse ato judi-
cial que o impetrante se volta por meio deste mandado de segu-
rança. Pede liminar ao efeito de que seja determinado “... o
cancelamento dos efeitos dos atos praticados pela juíza ‘a quo’
e conseqüentemente do que foi praticado na cessão legislativa
extraordinária que resultou desta determinação”. (fl. 12). Rela-
tei. Decido: A via eleita pelo impetrante é completamente ina-
dequada. Com efeito, o art. 5º, inc. II, da Lei nº 1.533/51 dita
que não se dará mandado de segurança quando se tratar de “des-
pacho ou decisão judicial, quando haja recurso previsto nas
leis processuais ou possa ser modificado por via de correição”.
E a Súmula 267 do nosso Pretório Excelso estabelece que “não
cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de re-
curso ou correição”. No caso em exame, o recurso cabível ao
impetrante seria, em tese, o agravo de instrumento, como ter-
ceiro interessado, na forma dos artigos 499 e 522 do CPC, ao
qual é possível, também em tese, a atribuição de efeito suspen-
sivo (art. 558, CPC). Posto isso, indefiro a petição inicial e, por
via de conseqüência, julgo extinto o processo com fulcro no
art. 295, inc. III c/c o art. 267, incs. I e VI, todos do CPC, ante
a falta de interesse de agir pela completa inadequação da via
eleita. Custas pelo impetrante, na forma da lei. P.R.I. Oportu-
namente ao arquivo. Curitiba, 21.01.04 Des. J. VIDAL COE-
LHO, Presidente, em exercício.

0010 . Processo: 0152269-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/4122. Comarca: Fazenda Rio Grande. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 200300000809 Anulatória. Agra-
vante: Companhia Paranaense de Energia - COPEL, Copel Dis-
tribuição SA. Advogado: Helio Eduardo Richter, Paulo Batista
Ferreira, Jeferson Luiz de Lima, Hamilton José Oliveira, Paulo
Cesar de Holanda Guerra. Agravado: B e S Indústria e Comér-
cio de Madeiras Ltda ME. Advogado: Ayrton Lopes da Silva,
Douglas Bittencourt Lopes da Silva. Órgão Julgador: 4ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Idevan Lopes. Despacho:

I- A agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 115, prolata-
da pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Fazenda Rio Gran-
de, em Ação Anulatória, autos sob n° 809/03, que deferiu a
antecipação da tutela e lhe determinou que se abstenha de efe-
tuar o corte no fornecimento de energia elétrica à agravada.
Alega a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor
e que a suspensão do fornecimento é autorizada pelo art. 6º, §
3º, II, da Lei 8.987/95. Requer a atribuição de efeito suspensi-
vo e a reforma da r. decisão, fl. 42. II- Decido. Presentes os
pressupostos de admissibilidade, defiro o processamento do
recurso. A decisão recorrida, fl. 115, está fundamentada. A atri-
buição de efeito suspensivo ao presente agravo exige prova
suficiente do direito pleiteado, o que, nesta fase de cognição
sumária, não ficou demonstrado de plano. Ademais, não restou

devidamente comprovada a possibilidade de ocorrência de le-
são grave e de difícil reparação à agravante. Como a agravada é
empresa que necessita de energia elétrica para o desempenho
de suas funções, verifica-se, a princípio, que o “periculm in
mora” é reverso, pois o corte de fornecimento de energia, além
de obstar o funcionamento da empresa, impedirá o pagamento
de sua dívida com a agravante. III- Diante do exposto, por au-
sência dos requisitos do art. 558 do Código de Processo Civil,
indefiro o requerimento de atribuição de efeito suspensivo ao
recurso. IV- Intime-se a agravada para apresentar resposta, no
prazo de dez dias. V- Requisitem-se informações ao MM. Juiz
da causa. VI- Intimem-se. Curitiba, 22 de janeiro de 2004. Des.
OTO LUIZ SPONHOLZ Presidente

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0011 . Processo: 0150964-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/189498. Comarca: Guaratuba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200300000332 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Sindicato dos Servidores Municipais de Guara-
tuba SISMUG. Advogado: Marcello Trajano da Rocha, Danie-
lle Christianne da Rocha. Agravado: Prefeito Municipal de
Guaratuba. Advogado: Edson Carlos Pereira de Sa. Órgão Jul-
gador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Wanderlei Resende.
Despacho:

I) Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito sus-
pensivo interposto pelo Sindicato dos Servidores Municipais
de Guaratuba - SISMUG contra decisão que recebeu recurso
de apelação manejado pelo Prefeito Municipal de Guaratuba e
outro em autos de mandado de segurança em que são partes.
Aduziu nas razões de recurso que impetrou ação mandamental
em virtude de que o então Prefeito afastado, mediante Decreto
Municipal publicado em 27 de junho do corrente, revogou as
Leis Municipais nºs 1041 e 1042, que reformularam o quadro
próprio do Executivo Municipal de Guaratuba; que referidas
leis, após sancionadas pelo então Prefeito Municipal, entraram
em vigor e os funcionários públicos municipais tiveram seus
salários reajustados, de acordo com a função ou cargo que exer-
ciam; que frente a revogação das leis, os funcionários públicos
tiveram seus salários reduzidos ao patamar do mês de fevereiro
do corrente; que o MM. Juiz concedeu a segurança pleiteada
para declarar a ineficácia e inconstitucionalidade do Decreto
Municipal nº 4875/03, permanecendo os efeitos das Leis Mu-
nicipais nºs 1041 e 1042; que o agravado apresentou recurso de
apelação, recebido também no efeito suspensivo, com base no
art. 7º da Lei nº 4348/64; que não se trata de conceder aumento
salarial, reajuste ou reclassificação funcional, mas sim restabe-
lecer a eficácia e aplicabilidade das leis municipais que outrora
estavam em vigor; que é notória a contrariedade na sentença e
a concessão do efeito suspensivo; que a premissa de que a ação
mandamental foi manejada para pagamento de vencimentos e
vantagens pecuniárias é falsa; que a Constituição Federal veda
a redução salarial do funcionalismo público; que a redução sa-
larial consiste na inaplicabilidade das Leis nºs 1041 e 1042 por
um Decreto Municipal, o que contraria o art. 2º da LICC; que
chama a atenção a concessão de liminar por este Tribunal em
sede de mandado de segurança, com o objetivo da suspensão
do desconto previdenciário dos salários do funcionalismo pú-
blico estadual ativo e inativo, onde claramente há repercussão
direta nos salários de todo o funcionalismo público estadual;
que os salários dos funcionários públicos municipais tem cará-
ter alimentar; que recebido o recurso de apelação somente no
efeito devolutivo, poderá o impetrante aplicar de imediato o
contido na sentença. É o relatório. II) Não estão presentes os
pressupostos necessários para, em cognição sumária, ser defe-
rido o efeito suspensivo pretendido pelo agravante, quais se-
jam, o “periculum in mora” e o ‘fumus boni juris”. O “fumus
boni juris” consiste na plausibilidade do direito do agravante, o
que não ocorreu, pois não consignou caracterizado o prejuízo
que poderia sofrer no caso de não se conceder o efeito suspen-
sivo ao presente recurso. Cinge-se, a questão, na possibilidade
de se receber recurso de apelação no duplo efeito quando a
segurança é concedida em definitivo. Entendo estar o presente
caso incluído naqueles excepcionalíssimos, a serem assegura-
dos com recebimento da apelação no efeito suspensivo, pois os
prejuízos advindos da não concessão podem ser extremamente
prejudiciais ao erário público, conforme autorizam alguns jul-
gados. O recurso em mandado de segurança n.º 351-0-SP
(RSTJ96/175), cujo relator foi o Min. Antônio de Pádua Ribei-
ro, posto que com decisão negatória, assim dispôs o assunto:
“MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO. EFEITO DE-
VOLUTIVO. SUSPENSÃO DA MEDIDA ACOIMADA DE
ILEGAL. I - A apelação da sentença denegatória de segurança
tem efeito devolutivo. Só em casos excepcionais de flagrante
ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil
reparação, é possível sustentar-se os efeitos da medida atacada
no “mandamus” até o julgamento da apelação. II - Recurso des-
provido”. Em caso semelhante já votei nesta Câmara Cível:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. LIMINAR. SENTENÇA DENEGATÓRIA. APELA-
ÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. VIABILIDADE. DECISÃO
REFORMADA. RECURSO PROVIDO. Súmula 405 do Supre-
mo Tribunal Federal art. 12 da Lei n.º 1.533/51. Em casos ex-
cepcionais com possibilidade de dano irreparável ou de difícil
reparação é de se atribuir efeito suspensivo via agravo de ins-
trumento a recurso de apelação interposto de sentença denega-
tória em mandado de segurança, assegurando a permanência da
liminar concedida em primeiro grau até que se prolate a derra-
deira decisão. Diante do destaque dado as reformas ao nosso
sistema processual civil ao poder de cautela e ao efeito suspen-
sivo passível em agravo de instrumento com a finalidade em
assegurar-se o resultado prático do mandamus ao cabo do trân-
sito em julgado da decisão que soluciona a lide”. (TJPR - Agravo
de Instrumento n.º 83.641-7, da 4ª CC, em que fui relator);
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO OBJETIVANDO
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO DE
APELAÇÃO INTERPOSTO DE DECISÃO DENEGATÓRIA
DE MANDADO DE SEGURANÇA. HIPÓTESE EM QUE A
EXCEPCIONALIDADE DAS CIRCUNSTANCIAS DO CASO
RECOMENDA O DEFERIMENTO DO DUPLO EFEITO AO
APELO, ATÉ SUA ULTERIOR DELIBERAÇÃO. DENEGA-

ÇÃO DO “WRIT”, QUE IMPLICA NA REVOGAÇÃO DE
LIMINAR ANTERIORMENTE CONCEDIDA E EM RISCO
DE IMPOSSIBILIDADE DE RETORNO AO “STATUS QUO
ANTE”, COM A EVENTUAL REFORMA DO “DECISUM”
APELADO. AUTORIDADE IMPETRADA QUE, ADEMAIS,
ADMINISTRATIVAMENTE CONCORDA COM A PRETEN-
SÃO DA AGRAVANTE. AGRAVO PROVIDO, PARCIAL-
MENTE”. (TJPR- Agravo de Instrumento nº 89.497-3, ac.
17796, da 2ª CC, rel. Des. Darcy Nasser de Melo); De acordo
com a Lei 1.533/51, da sentença, negando ou concedendo o
mandado de segurança, cabe apelação (artigo 12). Como ali
não se disciplina o processamento dessa apelação, aplicam-se
os dispositivos do Código de Processo Civil, desde que conci-
liáveis com a natureza da ação. O artigo 558 daquele Código,
por sua vez, estabelece que o relator poderá, a requerimento do
agravante, nos casos de lesão grave e de difícil reparação, sen-
do relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da
decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara. E
no seu parágrafo único (redação dada pela Lei 9.139/95) com-
pletou: “aplicar-se-á o disposto neste artigo às hipóteses do art.
520.” Esse artigo 520 dispõe que a apelação será recebida em
seu efeito devolutivo e suspensivo (seguindo-se exceções ina-
plicáveis ao caso). Conclui-se, portanto, que atualmente pode
ser dado efeito suspensivo à apelação em mandado de seguran-
ça, presentes os mencionados requisitos. No II Grupo de Câ-
maras Cíveis assim já foi julgado: “DIREITO PROCESSUAL
CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - EFEITO SUSPEN-
SIVO PARA APELAÇÃO INTERPOSTA DE DECISÃO DE-
NEGATÓRIA - HIPÓTESE EM QUE CABE - DIREITO IN-
VOCADO RELEVANTE E MANIFESTO DANO IRREVER-
SÍVEL E PREJUÍZO IMINENTE - CONCESSÃO. O Poder
Judiciário não pode ficar insensível aos direitos dos cidadãos,
notadamente quando há um prejuízo iminente e irreparável,
somente para fazer valer a letra fria da lei”. (Acórdão n° 2952).
Quanto ao segundo requisito, ou seja, o “periculum in mora”,
este consiste na possibilidade do ato causar lesão irreparável
ou de difícil reparação. Ora, no caso “sub examine”, a não con-
cessão do efeito suspensivo não alterará a situação do agravan-
te, podendo esperar até a decisão final do presente recurso,
sem a concessão do almejado efeito suspensivo. Assim, não
restou caracterizado o perigo da demora. III) Nestas condições,
evidenciado que está, em princípio, que o agravante não reuniu
os requisitos da parte final do art. 558, “caput”, do Código de
Processo Civil, indefiro o pedido de efeito suspensivo, até ulte-
rior decisão. IV) Cumpram-se os incisos IV e V do art. 527, do
Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/
01. V) Solicitem-se informações ao ilustre juiz “a quo” sobre o
cumprimento do art. 526 do Código de Processo Civil. VI) Após,
abra-se vista a douta Procuradoria Geral da Justiça. Intime-se e
oficie-se. Curitiba, 15/12/03. Des. JOSÉ WANDERLEI RESEN-
DE, Relator.

0012 . Processo: 0150964-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/189498. Comarca: Guaratuba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200300000332 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Sindicato dos Servidores Municipais de Guara-
tuba SISMUG. Advogado: Marcello Trajano da Rocha, Danie-
lle Christianne da Rocha. Agravado: Prefeito Municipal de
Guaratuba. Advogado: Edson Carlos Pereira de Sa. Órgão Jul-
gador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Wanderlei Resende.
Despacho:

I) Desentranhe-se o documento de fls. 91 - TJ, por impertinen-
te na espécie. II) O pedido de reconsideração de fls. 93/95 por
si só não tem o condão de modificar o despacho de fls. 84/89.
III) Cumpra-se o contido nos incisos IV e V do despacho de fls.
89. Intime-se. Curitiba, 22 de dezembro de 2003. Des. José
Wanderlei Resende, Relator.

0013 . Processo: 0151390-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/194166. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300000514 Cautelar Inominada. Agravante: Companhia
Paranaense de Energia - COPEL, Copel Distribuição SA. Ad-
vogado: Rejane Mara Sampaio D’Almeida, Carlos Freire Fa-
ria, Regina Maria Bueno Bacellar Teodoro da Silva, Damasce-
no Maurício da Rocha Junior, Ana Amélia Caldas Saad de Oli-
veira. Agravado: Lubritan Comércio de Embalagens Ltda. Ad-
vogado: Carlos Raul da Costa Pinto, Erasmo Felipe Arruda
Junior, Paulo Eduardo Fernandes da Costa Pinto. Órgão Julga-
dor: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Wanderlei Resende. Des-
pacho:

I) Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito sus-
pensivo interposto por Companhia Paranaense de Energia Co-
pel e outro contra decisão que deferiu a liminar pretendida em
autos de cautelar inominada promovida por Lubritan Comércio
de Embalagens Ltda, no sentido de que a requerida se abstenha
de efetuar o corte de fornecimento de energia a requerente.
Aduziram nas razões de recurso que transcorridos 30 (trinta)
dias, contados da concessão da liminar, a agravante não foi
devidamente citada da ação principal, restando certo e incon-
testável que a liminar concedida perdeu sua eficácia, nos ter-
mos do art. 808, I, do CPC; que a suspensão de fornecimento
de energia decorre de procedimento irregular, qual seja, várias
irregularidades constatadas no medidor de energia instalado na
unidade consumidora de responsabilidade da agravada; que tão
ciente estava a recorrida das irregularidades e do mister de efe-
tuar os pagamentos de energia consumida e não faturada, que
apresentou recurso à agravante, requerendo reanálise dos cál-
culos; que a violação do lacre da caixa do medidor ocasiona a
ausência de registro do efetivo consumo de energia elétrica,
assim, foi registrada energia a menor do que a efetivamente
consumida, beneficiando a agravada, que passou a pagar me-
nos pela mesma quantia de energia que sempre consumiu; que
a Copel agiu corretamente, em conformidade com as determi-
nações da ANEEL, deste modo, não poderia deixar de cumprir
as suas disposições legais e regulamentares, sob pena de se
sujeitar às penalidades previstas na legislação em vigor, em ra-
zão do descumprimento do contrato de concessão; que a sus-
pensão do fornecimento encontra-se amparada legalmente no

art. 6º, § 3º, II, da Lei nº 8987/95, que como se trata de uma lei
especial, prevalece em relação ao art. 22 do CDC; que o servi-
ço público de fornecimento de energia elétrica tem um custo,
devendo toda a comunidade que dele se beneficia contribuir
por meio da tarifa cobrada, de forma a possibilitar as boas con-
dições de prestação e, inclusive, da própria continuidade do
fornecimento; que a liminar merece ser revogada, haja vista
que, conforme amplamente demonstrado, as irregularidades
efetivamente ocorreram, devendo por elas a recorrida respon-
der; que a agravada exerceu seu direito ao contraditório e à
ampla defesa, tendo acompanhado a inspeção técnica realizada
por funcionários da agravada, bem como a aferição do medidor
no laboratório da Copel; que a suspensão do fornecimento de
energia elétrica por falta de pagamento é absolutamente legal e
constitucional; que estão presentes os requisitos que autorizam
a concessão do efeito suspensivo; que não há, à agravada, re-
ceio de dano de difícil reparação; que não se vislumbra a pre-
sença do “fumus boni juris”, já que ausente o direito à conti-
nuidade do fornecimento de energia elétrica. Pleitearam a ime-
diata suspensão da liminar concedida. É o relatório. II) Não
estão presentes os pressupostos necessários para, em cognição
sumária, ser deferido o efeito suspensivo pretendido pelas agra-
vantes, quais sejam o “periculum in mora” e o “fumus boni
juris”. Analisando a questão versada no presente inconformis-
mo, não há dúvida que prevalece o artigo 22 do Código de
Defesa do Consumidor, por ser de ordem pública e interesse
social, no sentido de que os órgãos públicos por si ou suas
empresas são obrigados a fornecer serviços adequados, efici-
entes e seguros e, quanto aos essenciais, sua continuidade.
Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor à empresa agra-
vada, pois a mesma se enquadra no conceito de consumidor
estabelecido no Código, posto que é destinatária final da ener-
gia elétrica fornecida pela agravante, conforme o seu artigo 2º:
Artigo 2º - Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que
adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.
Nesse diapasão, o fornecimento de energia elétrica constitui
um serviço essencial à comunidade, devendo pois, ser forneci-
do de forma contínua, sendo um direito do consumidor. Ressal-
te-se que o dispositivo invocado não obriga o Poder Público a
prestar o serviço. Contudo, uma vez que o serviço essencial
esteja sendo prestado, não mais pode ele ser interrompido. Pois
uma situação é o consumidor saber que não pode contar com
um determinado serviço público. Outra bem distinta, é despo-
jar-se o consumidor, sem mais nem menos, de um serviço es-
sencial que vinha usufruindo. Questiona-se sobre a legalidade
ou não da supressão do serviço público de fornecimento de
energia elétrica diante do inadimplemento de dívida do usuário
com a concessionária. A jurisprudência é pacífica em não acei-
tar o corte no fornecimento de energia elétrica como forma de
compelir o usuário a pagar dívidas em atraso, como se vê dos
recentes arestos prolatados pelo Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSUAL CIVIL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO REGIMENTAL ENERGIA ELÉTRICA SERVIÇO
PÚBLICO ESSENCIAL CORTE DE FORNECIMENTO CON-
SUMIDOR INADIMPLENTE IMPOSSIBILIDADE OMISSÃO
INEXISTÊNCIA. O corte de energia, utilizado pela Compa-
nhia para obrigar o usuário ao pagamento de tarifa, extrapola
os limites da legalidade, existindo outros meios para buscar o
adimplemento do débito. (...)” (STJ, EDcl. no Ag. Rg. No RESP.
nº 278.502-SC, relator Ministro Francisco Falcão); “SERVIÇO
PÚBLICO ENERGIA ELÉTRICA CORTE NO FORNECI-
MENTO ILICITUDE. (...) É defeso à concessionária de ener-
gia elétrica interromper o suprimento de força, no escopo de
compelir o consumidor ao pagamento de tarifa em atraso. O
exercício arbitrário das próprias razões não pode substituir a
ação de cobrança”. (STJ, RESP. nº 223.778-RJ, relator Minis-
tro Humberto Gomes de Barros). É fundamental a idéia de que
o serviço de fornecimento de energia elétrica é essencial e in-
dispensável às necessidades da comunidade e que este não deve
sofrer interrupções, visto que se trata de ato irregular. Segundo
ensina Hely Lopes Meirelles, “para a concessão da liminar de-
vem concorrer os dois requisitos legais, ou seja, a relevância
dos motivos em que se assenta o pedido na inicial e a possibili-
dade da ocorrência de lesão irreparável ao direito do impetran-
te se vier a ser reconhecido na decisão de mérito “fumus boni
juris” e “periculum in mora”. (Mandado de Segurança, Editora
Malheiros, 19ª edição, página 69). Neste sentido é o entendi-
mento deste egrégio Tribunal de Justiça: “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - MEDIDA CAUTELAR - LIMINAR CONCE-
DIDA PARCIALMENTE - PRETENSÃO DE CORTE NO
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - IMPOSSIBI-
LIDADE - ATO ILÍCITO IMPUTADO AO CONSUMIDOR -
NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA -
PRESENTES OS REQUISITOS INERENTES A MEDIDA -
DESPACHO MANTIDO - RECURSO DESPROVIDO”. (TJPR
- Agravo de Instrumento nº 117.627-4, ac. 21260, da 3ª CC,
rel. Desª. Regina Afonso Portes); “ENERGIA ELÉTRICA SUS-
PENSÃO DO FORNECIMENTO, ATRAVÉS DE ATO DA
CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO, POR ATRA-
SO NO PAGAMENTO DA FATURA ILEGALIDADE MAN-
DADO DE SEGURANÇA CONCESSÃO RECURSO PROVI-
DO. O fornecimento de energia elétrica constitui serviço pú-
blico essencial, devendo ser prestado continuamente (artigo 22,
lei 8.078/90), não sendo admissível a suspensão com funda-
mento no atraso quanto ao pagamento da fatura, uma vez que o
fornecedor pode se utilizar dos meios de cobrança que o siste-
ma jurídico lhe proporciona. (TJPR - Apelação Cível nº
94883200, 4ª CC, rel. Juiz Conv. Lauro Laertes de Oliveira);
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENERGIA ELÉTRICA.
IMPOSSIBILIDADE DE CORTE DE FORNECIMENTO, DI-
ANTE DE EVENTUAL INADIMPLEMENTO DO CONSU-
MIDOR. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES
DA CONCESSÃO DA LIMINAR. PLANO DE FORNECI-
MENTO A QUE ADERIU O CONSUMIDOR. MATÉRIA DE
MÉRITO QUE DEVERA SER DECIDIDA EM PRIMEIRO
GRAU. DECISÃO LIMINAR MANTIDA. RECURSO PRO-
VIDO PARCIALMENTE. Ao consumidor é reconhecido o di-
reito a utilização dos serviços públicos essenciais ao seu coti-
diano, como o fornecimento de energia elétrica, em razão do
princípio da continuidade (CDC, art. 22). O corte de energia,
utilizado pela companhia para obrigar o usuário ao pagamento
de tarifa em atraso, extrapola os limites da legalidade, existin-
do outros meios para buscar o adimplemento do débito”. (TJPR
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- AI nº143.365-2, ac. Nº 23.960, 3ª CC, Rel Des Abraham Lin-
coln Calixto); “ADMINISTRATIVO - ATRASO NO PAGA-
MENTO DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA - INTER-
RUPÇÃO DO FORNECIMENTO - IMPOSSIBILIDADE -
APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 2., 22 E 42 DA LEI N. 8.078/90
(CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR).
AGRAVO DESPROVIDO. Nos termos do artigo 2. do Código
De Defesa Do Consumidor a pessoa física ou jurídica para ser
considerada consumidora necessita ser a destinatária final do
produto adquirido ou serviço utilizado. O fornecimento de ener-
gia elétrica é serviço público essencial, devendo ser prestado
continuamente, sendo ilegal a sua suspensão com fundamento
em atraso no pagamento da fatura mensal, razão pela qual o
fornecedor deve utilizar-se dos meios de cobrança legalmente
admitidos”. (TJPR - AI nº 137.919-3, ac. Nº2187, 8ª CC, Rel
Des Ivan Bortoleto); “APELAÇÃO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. ENERGIA ELÉTRICA. FALTA DE PAGAMENTO.
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. BEM ESSENCIAL.
COAÇÃO ILEGAL. ATO ABUSIVO. EXISTÊNCIA DE OU-
TROS MEIOS PARA A COBRANÇA DO DÉBITO. RECUR-
SO PROVIDO. DECISÃO REFORMADA”. (TJPR - AP nº
135.949-3, ac. Nº 22.885, 2ª CC, Rel Des Sidney Mora). Vale
dizer, que a análise da cautelar é feita através de cognição su-
mária, cabendo ao julgador somente averiguar a presença dos
requisitos ensejadores da medida, quais sejam, o “periculum in
mora” e o “fumus boni juris”. E a existência de tais requisitos
restou sobejamente comprovada nos autos, tendo em vista a
plausibilidade do direito invocado e a probabilidade de haver
dano irreparável a agravada. Ademais, como bem aguçou o ilus-
tre juiz “a quo” às fls. 109-TJ: “Neste momento, mister apenas
a análise dos elementos norteadores da liminar, onde a relevân-
cia do direito mostra-se patente pelos próprios argumentos tra-
zidos pelo requerente, todos provados documentalmente, onde
vislumbra-se a possibilidade de transgressão dos princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, tendo em
vista que o ato punitivo foi aparentemente deliberado sob hipó-
teses e presunções”. Quanto ao segundo requisito, ou seja, o
“periculum in mora”, este consiste na possibilidade do ato de
causar lesão irreparável ou de difícil reparação. Ora, no caso
“sub examine”, a não concessão do efeito suspensivo não alte-
rará a situação das agravantes, podendo esperar até a decisão
final do presente recurso, sem a concessão do almejado efeito
suspensivo. Assim, não restou caracterizado o perigo da demo-
ra. III) Nestas condições, evidenciado que está, em princípio,
que as agravantes não reuniram os requisitos do artigo 558,
“caput”, do Código de Processo Civil, indefiro o efeito suspen-
sivo ativo, até ulterior decisão. IV) Cumpram-se os incisos IV
e V do artigo 527, do Código de Processo Civil, com redação
dada pela Lei n.º 10.352/01. V) Solicitem-se informações ao
ilustre juiz “a quo” sobre o cumprimento do artigo 526 do Có-
digo de Processo Civil. VI) Após, abra-se vista à douta Procu-
radoria Geral de Justiça. Intime-se e oficie-se. Curitiba,23/12/
2003. DES. JOSÉ WANDERLEI RESENDE, Relator.

0014 . Processo: 0151451-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193460. Comarca: Pinhais. Vara: Vara Cível.
Ação Originária: 200300001861 Mandado de Segurança. Agra-
vante: Estado do Paraná. Advogado: Roberto Altheim, Fábio
Bertoli Esmanhotto, Fabiane Cristina Seniski Fagundes, Helo-
isa Bot Borges, Marina Bueno de Cerqueira Leite. Agravado:
Mário de Souza. Advogado: Maurilucio Alves de Souza. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Dilmar Kessler. Des-
pacho:

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto pelo Estado do Paraná, contra decisão
proferida pelo juízo da vara cível da comarca de Pinhais que,
em mandado de segurança, impetrado por Mario de Souza, con-
cedeu liminar, no sentido de suspender o ato praticado pelo
Comandante Geral da Polícia Militar do Paraná, autorizando o
agravado a realizar os exames médicos necessários e, se apro-
vado, ser devidamente engajado na corporação. Alega o agra-
vante que o juízo “a quo” é incompetente para analisar o man-
dado de segurança ora discutido, tendo-se em vista que a com-
petência para julgamento dessa espécie de ação define-se pela
categoria da autoridade coatora e pela sede funcional, o que
determinaria uma das varas da Fazenda Pública como compe-
tentes para o exame da questão; Que há ausência do “fumus
boni iuris”, diante da ausência de fundamentação jurídica que
suporte a pretensão do agravado, e, também, diante do fato de
que a exigência, contida no edital, de altura mínima para in-
gresso na carreira de soldado da polícia militar, decorre de aná-
lise de oportunidade e conveniência da administração pública,
não configurando ato abusivo ou ilegal. Requer, por fim, sejam
antecipados os efeitos da tutela, por restarem demonstrados os
requisitos autorizadores para tal, determinando-se a imediata
exclusão do agravado do certame em questão e a remessa dos
autos “a quo” ao juízo de uma das varas cíveis de Curitiba (sic
f. 12). 2. A fixação da competência no Mandado de Segurança
depende da determinação da autoridade apontada como coato-
ra, sua qualificação e hierarquia. Portanto, a competência é em
razão da pessoa e, sendo assim, configura-se como competên-
cia absoluta, a qual não pode ser prorrogada. Neste sentido se
posiciona a doutrina, valendo citar o escólio do professor Athos
Gusmão Carneiro: Na ação de mandado de segurança, como já
exposto, e no ‘habeas data’, o cargo ou função pública ocupa-
do pela pessoa que praticou o ato (apontado como violador do
direito líquido e certo) apresenta-se decisivo à determinação
da competência. Relativamente a atos de outras autoridades,
não expressamente incluídas nas previsões legais, apresentam-
se competentes os juízes de primeira instância, tanto os fede-
rais como os estaduais, dependendo de ser funcionário ou ser-
vidor federal, ou estadual ou municipal, a autoridade dita coa-
tora. A competência em razão da pessoa é absoluta (Jurisdição
e Competência, 6ª ed., Saraiva, pág. 110/111). Ainda, o ensina-
mento de Hely Lopes Meirelles, “verbis”: A competência para
julgar mandado de segurança define-se pela categoria da auto-
ridade coatora e pela sua sede funcional (Mandado de Segu-
rança, 26 ª Edição, Malheiros, p. 68). Observa-se, no caso em
questão, que o ato tido como ilegal ou abusivo foi emanado de
autoridade sediada nesta comarca de Curitiba, conforme se in-
fere do carimbo de recebimento constante no mandado de noti-

ficação, a f. 34: QCG em Curitiba, 01/12/03. Entretanto, a ação
foi proposta perante o juízo da vara cível de Pinhais. Ademais,
o ato de desqualificação do agravado, constante a f. 52, bem
como a certidão de desclassificação do recorrido, a f. 54, fo-
ram expedidas, igualmente, nesta cidade. Desta forma, é de se
conceder a antecipação de tutela pleiteada pelo Estado do Pa-
raná, com base no artigo 527, inciso III, do Código de Processo
Civil, por restarem presentes os pressupostos autorizadores para
tal, consistentes no “fumus boni iuris”, na medida em que a
incompetência do juízo “a quo” para analisar a questão é abso-
luta, e no “periculum in mora”, diante do dano iminente em se
dar cumprimento a uma ordem judicial nula, com reflexos pa-
trimoniais praticamente irreversíveis ao Estado. Reconhece-se,
pois, a incompetência absoluta do juízo “a quo”, de acordo como
o disposto no artigo 113 do Código Processual Civil, anulando-
se o despacho que concedeu a liminar, por força do § 2o do
mesmo artigo, e remetendo-se o processo a uma das varas dos
feitos da Fazenda Pública Estadual de Curitiba, nos termos do
artigo 223, V, do Código de Organização e Divisão Judiciárias
do Estado do Paraná. 3. Requisitem-se informações ao Dr. Juiz
da causa, a serem prestadas no prazo de 10 dias. 4. Proceda-se
à intimação do agravado, nos moldes do Artigo 527, III, do
Código de Processo Civil. 5. Após, vista à Douta Procuradoria
Geral de Justiça. 6. Autorizo o Sr. Chefe da Divisão a assinar
os expedientes. Curitiba, 30 de dezembro de 2003. Des. Dil-
mar Kessler, Relator.

0015 . Processo: 0151455-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193042. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000803 Anulatória. Agravante:
Emília Maria Fulgêncio. Advogado: Marcelo Dantas Lopes, Ana
Raquel dos Santos. Agravado: Município de Maringá. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Dilmar Kessler. Des-
pacho:

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo/ativo, interposto por Emília Maria Fulgêncio con-
tra despacho que, em AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMI-
NISTRATIVO, indeferiu a concessão da tutela antecipada. Pede
a agravante a cassação do despacho agravado e a concessão da
antecipação parcial da tutela, com a suspensão dos efeitos da
decisão administrativa, visando ao retorno ao cargo e ao gozo
de férias. Alega que inexiste sindicância administrativa, embo-
ra afirmada pelo administrador, mostrando-se incorreto o fun-
damento da decisão agravada que levou em conta tal circuns-
tância para indeferir a tutela antecipada; que o afastamento da
agravante do serviço não encontra apoio no artigo 206 da Lei
Complementar 239/98, porque o dispositivo de lei não cuida
de sindicância, mas de processo administrativo disciplinar; que
não foi composta comissão sindicante para pedir o afastamento
cautelar da servidora/autora/agravante, o que é determinante
para a antecipação dos efeitos da tutela pretendida, com a sua
recondução ao cargo, possibilitando-lhe o gozo de férias; que
há verossimilhança nas alegações, assim como fundado receio
de dano irreparável ou de difícil reparação, com prova pré-cons-
tituída; que o afastamento da recorrente é inócuo e injustificá-
vel porque, com o início das férias escolares, a 19.12.03, a co-
missão processante nada fará; que se trata de decisão de natu-
reza vingativa, em razão da atividade política da servidora; que
não há risco de irreversibilidade do provimento jurisdicional
antecipado; que o princípio da proporcionalidade impõe a con-
cessão da tutela antecipada porque o dano da servidora é maior
que o da administração, causando-lhe, a decisão agravada, ao
negar a antecipação pleiteada, sofrimento moral, denegrindo-
lhe a imagem no círculo profissional, familiar e social. 2. O
despacho agravado indeferiu a antecipação pleiteada por en-
tender que os requisitos de lei não foram atendidos pela autora,
ora recorrente. Valeu-se, para tanto, o dr. juiz, ao fundamentar
sua convicção, dos fatos pertinentes à decisão administrativa,
como se pode ver a f. 102, que denotam comportamento inade-
quado da autora no exercício de sua função pública, no relaci-
onamento com os alunos, ao longo do ano letivo, com dezenas
de relatos, para concluir pela inexistência da prova inequívoca
prevista na lei processual para a concessão da antecipação dos
efeitos da tutela jurisdicional. A irresignação da agravante não
autoriza o processamento do recurso, porque, além de não eli-
dir as razões de decidir contidas no despacho agravado, limita-
se a invocar o princípio da proporcionalidade, com relação ao
dano a que está sujeita por deixar de gozar férias, e de sofrer
moralmente, o que não é suficiente para demonstrar os requisi-
tos de lei que autorizam o prosseguimento do recurso, quais
sejam, a urgência da provisão jurisdicional pretendida, ou o
perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, como
estabelece o inciso II, do artigo 527, do Código de Processo
Civil. A mera alegação de dano, sem verossímil argumentação,
não se coaduna com as exigências legais para o processamento
do recurso, em consequência do que mostra-se inevitável a con-
clusão de que se trata de caso em que, nos termos do mesmo
dispositivo da lei adjetiva, o agravo de instrumento deve ser
convertido em agravo retido. Assim, determino a remessa dos
autos ao juízo singular, para que sejam apensados aos princi-
pais. 3. Intime-se. 4. Dê-se conhecimento ao dr. juiz. 5. Autori-
zo o sr. chefe da divisão a assinar os expedientes. Curitiba, 22
de dezembro de 2003. Des. Dilmar Kessler, Relator.

0016 . Processo: 0151551-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/195411. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 200300000835 Mandado de Segurança.
Agravante: Aparecido Farias Spada. Advogado: Rosirley Apa-
recida Zanardo. Agravado: Tania Maria de Oliveira Santos.
Advogado: Hugo Tetto Junior, Anderson Silva Dolce. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Idevan Lopes. Despa-
cho:

I- Contra o despacho, cuja cópia se encontra anexada às fls. 58/
60, que concedeu liminar em Mandado de Segurança para as-
segurar à impetrante, ora Agravada “o direito de concorrer ao
cargo de COORDENADORA ADMINISTRATIVA DO CEN-
TRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL MENINO JESUS, nas elei-
ções a serem realizadas na data de amanhã, 12/12/2003” (fls.
60), Aparecido Farias Spada, Prefeito Municipal de Sarandi-

PR, interpôs este Agravo de Instrumento, pedindo a concessão
de efeito suspensivo em razões de fls. 03/06, as quais me re-
porto por brevidade. Isto posto: Ao prévio exame de cognição,
não se afiguram presentes os pressupostos essenciais para fa-
zer suspender os efeitos da liminar concedida no Mandado de
Segurança 835/2003 (fls. 58/60), porquanto da matéria em dis-
cussão não se pode concluir lesão à pretensão do Agravante.
Assim, indefiro o pretendido efeito suspensivo. II - Requisi-
tem-se informações ao Juízo do processo, em dez dias, comu-
nicando-lhe o teor desta decisão. III - Intime-se o Agravado,
para apresentar resposta, em dez dias. IV- Após, vista à douta
Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 29 de dezembro de
2003. DES. IDEVAN LOPES Relator

0017 . Processo: 0151552-0 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2003/195762. Comarca: Cerro Azul. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200300000193 Mandado de Seguran-
ça. Impetrante: Altenir Alves David. Advogado: Carlos Alber-
to Grolli. Impetrado: Juiz de Direito da Comarca de Cerro Azul.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Idevan Lopes.
Despacho:

I - Entendendo como relevantes os fundamentos esboçados na
inicial e, como o impetrante se acha na iminência de sofrer
lesão grave e irreparável, concedo a segurança em caráter limi-
nar para que seja suspensa a sessão especial da Câmara Muni-
cipal de Doutor Ulysses, designada para o próximo dia 20 do
corrente mês, às treze horas, referente ao processo legislativo
de cassação de Prefeito Municipal sob nº 17/2003. II - Comu-
nique-se com a devida urgência a digna Autoridade Judiciária
apontada como coatora, para prestar informações no prazo de
10 (dez) dias. III - Comunique-se da mesma forma e através de
Fax a digna Presidência da Câmara Municipal de Doutor Ulys-
ses acerca da liminar ora concedida. IV - Para o impetrante
anexar o instrumento de procuração em original, fixo o prazo
de 15 (quinze) dias. V - Dê-se vista à douta Procuradoria Geral
de Justiça. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. IDEVAN LO-
PES Relator

0018 . Processo: 0151653-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196793. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300003179 Mandado de Segurança. Agravante: Antônio
Carlos Pedroso de Oliveira. Advogado: Adoniran Pedroso de
Oliveira. Agravado: Diretor do Departamento de Trânsito do
Estado do Paraná - DETRAN-PR. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Cível. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Despacho:

1. Considerando não haver pedido de antecipação parcial ou
total da tutela, apesar do pedido de urgência no julgamento do
agravo, requisite-se ao MM. Juiz da causa, para que, no prazo
de 10 (dez) dias, preste as informações que entender necessári-
as, ficando autorizada à chefia da divisão a firmar o respectivo
ofício. 2. Intime-se o agravado, para que responda, no prazo de
10 (dez) dias, observado o disposto no inc. V, do art. 527, do
Código de Processo Civil, e querendo comprove através de cer-
tidão se o agravante cumpriu com o disposto no art. 526 do
CPC. Intimem-se. Curitiba, 23 de dezembro de 2003. Des. Sér-
gio Arenhart, R e l a t o r.

0019 . Processo: 0151663-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197383. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200300000747 Mandado de Segurança. Agravante: Diretor Pre-
sidente da Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo. Ad-
vogado: Fabiano Jorge Stainzack. Agravado: Suzana de Souza.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Are-
nhart. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento visando a reforma da deci-
são que deferiu liminar em mandado de segurança, determi-
nando o imediato restabelecimento do pagamento do benefício
previdenciário à impetrante, ora agravada. Ocorre que o mes-
mo apresenta deficiência na sua formação, pois não junta a pro-
curação outorgada ao advogado do agravante, peça obrigatória
à instrução do agravo, como dispõe o inciso I do artigo 525 do
CPC, bem como não indica na petição o nome e endereço com-
pleto do advogado da agravada, requisito previsto expressa-
mente no inciso III do artigo 524 do mesmo Código de Proces-
so Civil, o que impõe o torna inadmissível. Dessa forma, com
base no art. 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento
ao agravo de instrumento. Intimem-se e, oportunamente, arqui-
vem-se. Curitiba, 30 de dezembro de 2003. Des. Sérgio Are-
nhar Relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Juiz Convocado Relator

0020 . Processo: 0151027-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/189467. Comarca: Matinhos. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200300001007 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Interventor Estadual do Município de Matinhos.
Advogado: Alceu Fernandes Cenatti. Agravado: Jair da Silva
Caiobá ME. Advogado: Fuad Salim Naji. Órgão Julgador: 4ª
Câmara Cível. Relator: Des. Dilmar Kessler. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Salvatore Antônio Astuti. Despacho:

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto pelo sr. Interventor Estadual do Municí-
pio de Matinhos, contra despacho que, em Mandado de Segu-
rança, deferiu a liminar pleiteada, de concessão de alvará ao
impetrante/agravado, na exploração de locação de quadriciclos
na temporada de verão, em ciclovia de via pública. Pede o re-
corrente a cassação do despacho. Alega que a dra. juíza foi
induzida em erro através de argumentos inverídicos, porque a
decisão não “encontra respaldo nos fatos”, nem em documen-
tos pertinentes ao caso; que os documentos apresentados pelo
agravado não se referem à atividade cujo licenciamento foi plei-
teado, mas a serviço de restaurante, lanchonete e choparia; que
o agravado não possui alvará para locação de quadriciclos, a

respeito do que não produziu prova, o mesmo ocorrendo com a
anuência da Gerência Regional da Secretaria do Patrimônio da
União, em relação ao local público “de uso comum do povo”;
que a alteração do registro mercantil do agravado na Junta Co-
mercial, deferida a 9.10.2003, não foi comunicada ao poder
público municipal, o que importa em situação irregular perante
o fisco; que o local em que o agravado pretende explorar o
serviço de locação de quadriciclos, na ciclovia do calçadão da
avenida Atlântica/Caiobá, contraria a legislação local, por não
ser próprio para tal fim, e sua utilização é especial para bicicle-
tas; que a competência para o ato, de concessão de licença, sob
os critérios da “conveniência, oportunidade ou eficiência”, per-
tence ao poder discricionário do agravante, vedado ao Judiciá-
rio o seu controle, exceto em casos de ilegalidade; que se im-
põe o efeito suspensivo ao recurso não só porque a decisão
contraria a Lei Federal 9.636/98, as Leis Municipais 579/97,
767/2001 e 01-A/69, como porque a atividade licenciada no
despacho “coloca em risco a integridade física dos pedestres e
ciclistas”, além de provocar “incômodo para as livres caminha-
das e passeios dos veranistas”. 2. A concessão do efeito sus-
pensivo será apreciada após as informações da dra. juíza da
causa. 3. Requisitem-se as informações à dra. juíza da causa,
com brevidade, através de “fax”, a serem prestadas no prazo de
lei, oportunidade em que deverá ser encaminhada a prova da
afirmação do impetrante, mencionada no relatório do despa-
cho, de que existe licenciamento para locação de quadriciclos,
não renovado pela municipalidade. 4. Prestadas as informações,
voltem-me os autos. 5. Intime-se o agravado. 6.Autorizo o sr.
chefe da divisão a assinar os expedientes. Curitiba, 17 de de-
zembro de 2003. Juiz Conv. Salvatore Antônio Astuti, Relator.

0021 . Processo: 0151195-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192116. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000571 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Ademar Ferreira Caenetto. Advogado: Osvaldo
Benedito Buniotti. Agravado: Presidente da Câmara Municipal
de Guairaça. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des.
Dilmar Kessler. Relator Convocado: Juiz Conv. Salvatore An-
tônio Astuti. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo/ativo, interposto por Ademar Ferreira Caenetto,
contra despacho que, em Mandado de Segurança, não deferiu a
liminar pleiteada, de anulação de Decreto Legislativo que de-
saprovou as contas do impetrante na condição de Prefeito Mu-
nicipal, relativas ao ano de 2.000. Pede o agravante a conces-
são da liminar. Alega que a decisão singular não está funda-
mentada, tendo o dr. juiz desconsiderado o parecer da dra. pro-
motora de justiça. Sustenta, ainda, que o Decreto Legislativo
resultou de abuso do poder, que houve falsificação documen-
tal, perseguição política, com vistas a impedi-lo de participar
das próximas eleições, o que impõe a concessão da liminar. 2.
O recurso é manifestamente inadmissível, como prevê o artigo
557, do Código de Processo Civil, por descumprimento do dis-
posto no artigo 524, II, do mesmo diploma, que manda apre-
sente o recorrente as razões do pedido de reforma da decisão.
Como se sabe, as razões de irresignação devem profligar os
fundamentos da decisão agravada, com vistas à sua reforma, ao
que, contudo, não procedeu o recorrente, limitando-se a reite-
rar o pedido de concessão de liminar, reproduzindo literalmen-
te a petição inicial do mandado de segurança, como se pode ver
a f. 42/49, nela inserindo, apenas, o parecer do representante
do Ministério Público e a decisão recorrida. Não impugnou,
como lhe competia, nos termos da lei processual, o despacho
agravado. Por outro lado, a alegação de que a decisão agravada
não está fundamentada é improcedente. O exame do despacho,
cuja cópia se encontra a f. 189/197, permite observar que o dr.
juiz fundamentou alentadamente sua convicção, analisando to-
dos os aspectos, de fato e de direito, que dizem respeito ao
pedido do autor/agravante. Por isso, desatendido o requisito de
admissibilidade da irresignação, consistente na exposição das
razões do pedido de reforma da decisão, previsto no artigo
524, II, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao re-
curso, nos termos do artigo 557, do mesmo diploma. 3. Inti-
me-se. 4. Dê-se conhecimento ao dr. juiz da causa. 5. Autori-
zo o sr. chefe da divisão a assinar os expedientes. Curitiba, 18
de dezembro de 2003. Salvatore Antonio Astuti, Relator - juiz
convocado.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 4ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00133

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem  Processo
Alexandre França Coelho 001 0132920-6
André Ricardo Brusamolin 002 0135675-8
Angela de Souza M. T. Marinho 001 0132920-6
Antonio Jose Mattos do Amaral 002 0135675-8
Danielle Anne Pamplona 002 0135675-8
José Romeu do Amaral Filho 002 0135675-8
Kinko Shimotori 002 0135675-8
Maria Izabel Batista Alabarces 002 0135675-8
Mercia Miranda Vasconcelos Soares 001 0132920-6
Nelson Mendes 002 0135675-8
Pedro Paulo Pamplona 002 0135675-8
Pedro Vinha 001 0132920-6
Rafael Fadel Braz 002 0135675-8
Roberta Machado Branco R. Santos 001 0132920-6

Vista ao(s) Apelante(s) - para impugnação aos embargos in-
fringentes opostos por Biscoitos Joanopolis Ltda. - Prazo : 15
dias

0001 . Processo: 0132920-6 Apelação Cível e Reexame Neces-
sario

. Protocolo: 2002/158213. Comarca: Cambará. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 200200000004 Execução Fiscal. Reme-
tente: Juiz de Direito. Apelante: Fazenda Pública do Estado do



1818181818 4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004

Paraná. Advogado: Mercia Miranda Vasconcelos Soares. Ape-
lado: Biscoitos Joanópolis Ltda. Advogado: Pedro Vinha, An-
gela de Souza Martins Teixeira Marinho, Alexandre França
Coelho, Roberta Machado Branco Ramos Santos. Órgão Julga-
dor: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Octávio Valeixo. Revisor:
Des. Dilmar Kessler. Motivo: para impugnação aos embargos
infringentes opostos por Biscoitos Joanopolis Ltda.

Vista ao(s) Apelante(s) - para impugnação dos embargos in-
fringentes opostos por Cleia de Oliveira Carreira e outros - Prazo
: 15 dias

0002 . Processo: 0135675-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2001/129736. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 8800000149 Anulatória. Apelante: Ana
Carlota de Almeida. Advogado: Antonio Jose Mattos do Ama-
ral, Maria Izabel Batista Alabarces, José Romeu do Amaral
Filho. Apelado: Nair Kessin Elias, Adaira Kessin Elias Palha-
res. Advogado: Kinko Shimotori. Apelado: Cléia de Oliveira
Carreira. Advogado: Danielle Anne Pamplona, Pedro Paulo
Pamplona. Apelado: Espólio de Alberto Carreira Rosinha, Dil-
ce Augusta de Oliveira Rosinha, Carolina Maria Rosinha. Ad-
vogado: Nelson Mendes. Apelado: Giselda Maria Rosinha Pra-
do. Advogado: André Ricardo Brusamolin, Pedro Paulo Pam-
plona, Danielle Anne Pamplona, Rafael Fadel Braz.
Rec.Adesivo: Cléia de Oliveira Carreira. Advogado: Danielle
Anne Pamplona, Pedro Paulo Pamplona. Órgão Julgador: 4ª
Câmara Cível. Relator: Des. Octávio Valeixo. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli. Revisor: Des.
Dilmar Kessler. Motivo: para impugnação dos embargos infrin-
gentes opostos por Cleia de Oliveira Carreira e outros

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 5ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00029

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Adelino Marcon 021 0151484-7
Ademar Kenhiti Issi 029 0140953-0
Adriana Nezelo Rosa 021 0151484-7
Aimore Od Rocha 032 0144526-9
Ana Lucia Macedo Mansur 019 0151440-5
André Luís Almeida Palharini 022 0151485-4
André Luiz Bauml Tesser 006 0148645-5
Angela Estorilio Silva Franco 008 0149997-8
Anita Caruso Puchta 028 0130424-1
Antonio Linares Filho 021 0151484-7
Augusto Pastuch de Almeida 029 0140953-0
Aureo Zampronio Filho 030 0136147-3
Beatriz Schiebler 026 0151672-7
Bernadete Agostini da Luz 006 0148645-5
Carlos Alberto Farracha de Castro 031 0144122-1
Carlos Alberto Stoppa 004 0141846-4
Carlos Alberto de Andrade 019 0151440-5
Carlos Arnaldo Falbo Lara 029 0140953-0
Carlos Bayestorff Júnior 010 0151187-3
Carlos Murilo Paiva 004 0141846-4
Carlyle Popp 024 0151546-2
Carmen Gloria Arriagada Andrioli 020 0151444-3

032 0144526-9
Carmen Roberta Franco 029 0140953-0
Cristianne Ganem Kisner 019 0151440-5
Débora Regina Silveira 025 0151562-6
Dirceu Antonio Andersen Junior 024 0151546-2
Edmar Hispagnol 029 0140953-0
Edmar Luiz Costa Junior 012 0151400-1

013 0151401-8
Edson Leucir Grippa 029 0140953-0
Edson Shoiti Fugie 004 0141846-4
Eduardo José Pereira Neves 004 0141846-4
Eliane Saldan 029 0140953-0
Eugenio Sobradiel Ferreira 009 0150301-9
Evaristo Aragão F. d. Santos 029 0140953-0
Fábio Rotter Meda 002 0150240-1
Fabio Alberto de Lorensi 007 0148966-9
Fausto Egydio Nogueira Neto 031 0144122-1
Fernando Luiz Chiapetti 007 0148966-9
Fernando Munhoz Ribeiro 025 0151562-6
Francisco Eduardo de Oliveira 002 0150240-1
Gelindo João Follador 007 0148966-9
Gelson Barbieri 008 0149997-8
Geraldo Jasinski Júnior 003 0140619-3/01
Gerson Luiz Dechandt 028 0130424-1
Gilberto Allievi 004 0141846-4

006 0148645-5
Gilson Vicente V. d. Andrade 012 0151400-1

013 0151401-8
Giovani Webber 021 0151484-7
Giovanka Astete da Silva de Paula 018 0151438-5
Gissiane Cristine Chromiec 023 0151492-9
Giuliano Domit Od Rocha 032 0144526-9
Glaucio Antonio Pereira 030 0136147-3
Guilherme Borba Vianna 024 0151546-2
Gustavo de Almeida Flessak 029 0140953-0
Ionne Maria Crema Meneguetti 027 0147539-8
Iria Emilia Evangelista Bezerra 008 0149997-8
Júlio Cesar Dalmolin 011 0151398-6

012 0151400-1
013 0151401-8
014 0151410-7
015 0151419-0
016 0151428-9
017 0151436-1

Jair Antonio Wiebelling 011 0151398-6
012 0151400-1
013 0151401-8
014 0151410-7
015 0151419-0
016 0151428-9
017 0151436-1

Jairo Antonio Gonçalves Filho 027 0147539-8
James Winter 030 0136147-3
Jamil Josepetti Junior 027 0147539-8
João Belmiro dos Santos 005 0146427-9
João Casillo 008 0149997-8
João Sérgio Rausis 001 0149484-6
Jonas Adalberto Pereira 021 0151484-7
Jorge Gomes Rosa Neto 026 0151672-7
José Fernando Puchta 028 0130424-1
José Francisco Pereira 019 0151440-5
José Luiz Costa Taborda Rauen 030 0136147-3
José do Carmo Badaro 026 0151672-7
Kerly Cristina Cordeiro 019 0151440-5
Laerdio Pavesi Esteves 003 0140619-3/01
Louise Rainer Pereira Gionedis 020 0151444-3

032 0144526-9
Luciana Hubner Pereira 021 0151484-7
Luciana Pigatto Monteiro 008 0149997-8
Luciano Braga Cortes 004 0141846-4

006 0148645-5
Lucimary Anziliero de Lorensi 007 0148966-9
Luiz Cesar Ribeiro 001 0149484-6
Luiz Fernando Brusamolin 029 0140953-0
Luiz Rodrigues Wambier 029 0140953-0
Márcia Carla Pereira Ribeiro 028 0130424-1
Márcia L. Gund 011 0151398-6

012 0151400-1
013 0151401-8
014 0151410-7
015 0151419-0
016 0151428-9
017 0151436-1

Márcia Severina Badaró 026 0151672-7
Márcio Antonio Sasso 004 0141846-4
Mafuz Antonio Abrão 008 0149997-8
Majeda Denize Mohd Popp 024 0151546-2
Marcus Aurélio Liogi 018 0151438-5
Maria Augusta Corrêa Lobo 028 0130424-1
Maria Fernanda L. d. Figueiredo 019 0151440-5
Marilena Indira Winter 030 0136147-3
Marilise Teixeira 003 0140619-3/01

028 0130424-1
Mauro Marcílio Júnior 019 0151440-5
Meriane da Graça Sander 003 0140619-3/01
Monica Franco Bresolin 007 0148966-9
Ney Pinto Varella Neto 020 0151444-3
Nicole Abrão 008 0149997-8
Noemia Maria de Lacerda Schutz 019 0151440-5
Oldemar Mariano 012 0151400-1

013 0151401-8
Olivio Horacio Rodrigues Ferraz 026 0151672-7
Osmar Codolo Franco 011 0151398-6

012 0151400-1
013 0151401-8
014 0151410-7
015 0151419-0
016 0151428-9

Oswaldo Galvão Anderson Júnior 005 0146427-9
Patricia de Barros C. Casillo 008 0149997-8
Paulo Cesar Gradela Filho 022 0151485-4
Paulo Roberto Dunaiski 012 0151400-1

013 0151401-8
Paulo Roberto Ribeiro Nalin 024 0151546-2
Pedro Lopes 025 0151562-6
Peter Amaro de Sousa 001 0149484-6
Raimundo Fernandes Barbosa 006 0148645-5
Roberto Antonio Busato 012 0151400-1

013 0151401-8
Roberto Rocha Gomes 030 0136147-3
Rodrigo Almeida Palharini 022 0151485-4
Rosângela da Rosa Correa 006 0148645-5
Rosana Garcia Quiza 003 0140619-3/01
Sérgio Eduardo Gomes Sayão Lobato 006 0148645-5
Samir Naouaf Halabi 026 0151672-7
Samuel Gomes dos Santos 008 0149997-8
Sergio Vicente Spricigo 020 0151444-3
Sidney Palharini Júnior 022 0151485-4
Sidney Samuel Meneguetti 027 0147539-8
Silvana Eleutério 008 0149997-8
Simone Zonari Letchacoski 008 0149997-8
Tadeu Donizeti Barbosa Rzniski 030 0136147-3
Thaís Helena Alves Rossa 026 0151672-7
Therezinha de Jesus da C. Winkler 019 0151440-5
Valéria Gasparin 020 0151444-3
Vanderlei José Follador 007 0148966-9
Vanessa Abu-Jamra de Castro 031 0144122-1
Vanessa Cristina Cruz Scheremeta 029 0140953-0
Vanessa Simionato 020 0151444-3

032 0144526-9
Vanessa Volpi Bellegard 032 0144526-9
Vera Lúcia Soana 020 0151444-3

032 0144526-9
Wagner Peter Krainer José 009 0150301-9
Walter Toffoli 003 0140619-3/01

028 0130424-1

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0001 . Processo: 0149484-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/168734. Comarca: Curitiba. Vara: 19ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000725 Reivindicatória. Agra-
vante: Ivan Lúcio Hirata. Advogado: Luiz Cesar Ribeiro, João
Sérgio Rausis. Agravado: Valmir Ferreira Battu, Rodrigo Mag-
no Maciel Battu. Advogado: Peter Amaro de Sousa. Órgão Jul-
gador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Domingos Ramina. Pro-
ferido: no protocolado sob nº 2003.00191090

Junte-se. Manifeste-se o agravante. Int. Em, 15/12/03. Des.
Domingos Ramina, Relator.

0002 . Processo: 0150240-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/178223. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000024 Falência. Agravante:
Guest Confecções de Roupas Ltda. Advogado: Francisco Eduar-
do de Oliveira. Agravado: Companhia Industrial Cataguases.
Advogado: Fábio Rotter Meda. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Clayton Camargo. Proferido: no protocolado
sob nº 2003.00193192

R. hoje. J. aos autos. Defiro. Em, 23-12-03. Des. Clayton Ca-
margo, Relator.

0003 . Processo: 0140619-3/01 Medida Cautelar Incidental

. Protocolo: 2003/193742. Comarca: Curitiba. Vara: 15ª Vara
Cível. Ação Originária: 1406193 Apelação Civel. Requerente:
Rafes - Incorporações e Construções Ltda. Advogado: Walter
Toffoli, Rosana Garcia Quiza, Marilise Teixeira. Requerido:
Manoel Pavesi Esteves, Maria Pavesi Esteves. Advogado: Ge-
raldo Jasinski Júnior, Laerdio Pavesi Esteves, Meriane da Gra-
ça Sander. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Fer-
nando Vidal de Oliveira. Despacho:

I - Retifique-se a autuação, para que Manoel Pavesi Esteves e
outro constem como requeridos, e não como interessados. II -
Cuida-se de Medida Cautelar Incidental, originariamente pro-
posta neste Tribunal, pela qual se pretende a atribuição de efei-
to suspensivo a recurso de Apelação Cível manejado em face
de sentença que julgou improcedentes Embargos à Execução
anteriormente manejados pelo exeqüente. Alega o requerente,
em apertada síntese, que está em fase de execução de sentença
a ação pelo mesmo proposta em face do Banco do Brasil, cre-
dor hipotecário, sendo que nesta ação determinou-se o cance-
lamento da hipoteca cujo levantamento é buscado judicialmen-
te por Manoel Pavesi Esteves e Maria Pavesi Esteves. Aduz
ainda que a multa diária por descumprimento de obrigação de-
verá ser revertida em grau recursal, decorrendo danos graves e
de difícil reparação se for dada continuidade à Execução de
Sentença contra o mesmo proposta, em vista da venda judicial
dos bens que garantem o juízo neste feito. III - Indefiro o pedi-
do de concessão liminar formulado pelo requerente. Deve-se
considerar, inicialmente, que a regra presente no art. 520, V, do
Código de Processo Civil, impede a concessão de efeito sus-
pensivo ao recurso de Apelação Cível interposto em face de
sentença que julgou improcedentes os Embargos à Execução.
Indo além, as questões de mérito trazidas pelo requerente, no
sentido da existência de ação em que buscou a liberação das
hipotecas constituídas em favor do Banco Bradesco S/A, de-
penderiam do reconhecimento da conexão entre os feitos, sen-
do que esta pretensão está atingida pela preclusão. De fato, o
pedido de conexão anteriormente formulado foi indeferido pelo
julgador monocrático, e a decisão transitou em julgado em ra-
zão do não conhecimento do recurso de Agravo de Instrumento
manejado em face desta decisão. Finalmente, deve-se conside-
rar que, em análise preambular, está caracterizada a preclusão
do debate quanto à atribuição de efeito suspensivo ao recurso,
já que não há notícia quanto à interposição de recurso em face
da decisão que recebeu o recurso somente no efeito devolutivo.
IV - Cite-se o requerido para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
conteste o pedido, indicando as provas que pretende produzir,
sob pena de presunção como verdadeiros dos fatos alegados
pelo requerente, nos termos dos arts. 802 e 803 do Código de
Processo Civil. Intime-se. Curitiba, 22 de dezembro de 2003.
DES. FERNANDO VIDAL DE OLIVEIRA, Relator.

0004 . Processo: 0141846-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/80168. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200300000076 Exceção de Incompetên-
cia. Agravante: Banco do Brasil SA. Advogado: Eduardo José
Pereira Neves, Carlos Alberto Stoppa, Carlos Murilo Paiva,
Edson Shoiti Fugie, Márcio Antonio Sasso. Agravado: Master
Negócios Empresariais Ltda. Advogado: Luciano Braga Cor-
tes, Gilberto Allievi. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Antônio Gomes da Silva. Despacho:

Avoquei os autos. Verifico equívoco no despacho de f. 253,
pelo que o deixo sem efeito. Foi lançado por engano, eis que o
feito já foi julgado (F. 241/246). Em 16-12-03. Des. Antônio
Gomes da Silva, Relator.

0005 . Processo: 0146427-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/135759. Comarca: Curitiba. Vara: 13ª Vara
Cível. Ação Originária: 9700019965 Ressarcimento. Agravan-
te: Denir Ciacco. Advogado: Oswaldo Galvão Anderson Júni-
or. Agravado: Espólio de Helena Romero. Advogado: João
Belmiro dos Santos. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator:
Des. Domingos Ramina. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto por
Denir Ciacco contra a decisão proferida nos autos de ressarci-
mento promovido pelo Espólio de Helena Romero e outros,
que considerou intempestiva a apelação interposta pela agra-
vante. Assevera a recorrente que foi intimada da sentença via
telefone no dia 10/07/03, pela Escrevente de Cartório, que lhe
mandou um fax com cópia da mesma, alertando a agravante
que o prazo recursal começaria em 1º de agosto de 2003, em
razão das férias forenses, em conformidade com a determina-
ção constante do termo de audiência de instrução e julgamento
(fls. 209 48/TJ). Aduz que não constou dos autos certidão de
intimação e que o recurso é tempestivo, uma vez que foi inter-
posto no dia 13 de agosto do mesmo ano. Foi atribuído efeito
suspensivo ao recurso pela decisão de fl. 60/61. Por duas vezes
foi o Juízo da causa oficiado para prestar informações quanto
às certidões de publicação da sentença no Diário da Justiça e
por via telefônica, mas omitiu-se o douto Juízo. A agravada
manifestou-se favoravelmente à pretensão recursal, pugnando
pelo provimento do agravo de instrumento, aduzindo ‘’que em
audiência foi estabelecido que o ilustre Advogado da Requeri-
da, que reside e exerce suas funções profissionais em São Pau-
lo, passaria a ser intimado por telefone, o que já ocorreu ante-
riormente, quando de sua intimação para a apresentação de

memoriais para julgamento’’. (fl. 76). 2. Considerando que res-
tou estabelecido na audiência de instrução e julgamento a inti-
mação do procurador da ré por telefone (fl. 48-TJ); que o douto
Juízo não prestou informações negativas quanto à ocorrência
dessa intimação da sentença por telefone ou quanto à existên-
cia de certidão de intimação nos autos; e, por fim, a própria
concordância da agravada quanto à tempestividade do recurso
de apelação por conseqüência da validade da intimação, dou
provimento ao presente recurso, nos termos do art. 557 do Có-
digo de Processo Civil, ante sua manifesta procedência. Com
efeito, tendo sido autorizada pelo Dr. Juiz da causa a intimação
por telefone do procurador da ré, residente em São Paulo, e
tendo esta ocorrido em julho deste ano, o prazo iniciou-se em
1º de agosto, sexta feira, findando-se no dia 15. Como a apela-
ção foi enviada via fax nos dia 13 e protocolizada no dia 14 de
agosto, deve o recurso ser recebido, pois é tempestivo. 3. Inti-
mem-se as partes. 4. Dê-se ciência ao Juízo da causa. 5. Decor-
rido o prazo legal sem interposição de recurso contra esta deci-
são, baixem os autos para arquivo. Curitiba, 29 de dezembro
de 2003. Ano do Sesquicentenário da Emancipação Política do
Paraná Des. DOMINGOS RAMINA, Relator.

0006 . Processo: 0148645-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/150618. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200100000396 Exibição de Documen-
tos. Agravante: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA.
Advogado: André Luiz Bauml Tesser, Sérgio Eduardo Gomes
Sayão Lobato, Raimundo Fernandes Barbosa, Rosângela da
Rosa Correa, Bernadete Agostini da Luz. Agravado: Fixofort
Indústria e Comércio de Produtos Metalúrgicos Ltda, Colhe
Oeste, Comércio, Importação e Exportação de Máquinas Agrí-
colas Ltda. Advogado: Luciano Braga Cortes, Gilberto Allievi.
Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vi-
dal de Oliveira. Despacho:

I- Retifique-se a autuação, para que conste como Juízo de ori-
gem a 2ª Vara Cível da comarca de Toledo. II - Renove-se o
pedido de prestação de informações ao ilustre Magistrado a
quo. Curitiba, 23 de dezembro de 2003. DES. FERNANDO
VIDAL DE OLIVEIRA, Relator.

0007 . Processo: 0148966-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/164680. Comarca: Francisco Beltrão. Vara:
2ª Vara Cível. Ação Originária: 200300000107 Indenização.
Agravante: Nelci Munaro. Advogado: Fernando Luiz Chiapet-
ti. Agravado: Marcos Coraza. Advogado: Vanderlei José Folla-
dor, Gelindo João Follador, Fabio Alberto de Lorensi, Lucima-
ry Anziliero de Lorensi. Agravado: Banco Banestado SA, Ban-
co Itaú SA. Advogado: Monica Franco Bresolin. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Olivei-
ra. Despacho: Encaminhem-se ao Egrégio Tribunal de Alçada.

A matéria dos autos enquadra-se à hipótese do art. 104, III, g,
da Constituição do Estado do Paraná. Desta forma, o feito deve
ser remetido ao egrégio Tribunal de Alçada do Estado do Para-
ná, onde há prevenção da 1ª Câmara Cível, em razão da inter-
posição do Agravo de Instrumento nº 246.919-4, em que é Re-
lator o eminente Juiz Arquelau Araújo Ribas. Intime-se. Curiti-
ba, 23 de dezembro de 2003. DES. FERNANDO VIDAL DE
OLIVEIRA, Relator.

0008 . Processo: 0149997-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/176045. Comarca: Curitiba. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001463 Declaratória. Agravan-
te: Abílio Ortiz Cabañas. Advogado: Samuel Gomes dos San-
tos, Gelson Barbieri, Iria Emilia Evangelista Bezerra. Agrava-
do: Paulo Roberto Cordeiro. Advogado: Patricia de Barros
Correia Casillo, João Casillo, Simone Zonari Letchacoski, An-
gela Estorilio Silva Franco, Luciana Pigatto Monteiro, Silvana
Eleutério. Agravado: Ennio Fornea e Cia Ltda, M M Arruda e
Cia Ltda. Advogado: Nicole Abrão, Mafuz Antonio Abrão.
Agravado: Tecon Técnica de Construções Ltda. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio Gomes da Silva.
Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista
Pereira. Despacho:

Defiro o pedido de f. 412. Int. Em, 23/XII/03. Des. Antonio
Gomes da Silva, Relator.

0009 . Processo: 0150301-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/176630. Comarca: Araucária. Vara: Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200300001015 Extincao/cumprimento de
Obrigações. Agravante: Ciapetro Distribuidora de Combusti-
veis Ltda, Distribuidora de Combustiveis Saara. Advogado:
Eugenio Sobradiel Ferreira, Wagner Peter Krainer José. Agra-
vado: Storage Petróleo Ltda. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível.
Relator: Des. Clayton Camargo. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

VISTOS e examinados estes autos de Agravo de Instrumento
entre as partes supra indicadas. Em face da desistência do re-
curso de Agravo de Instrumento manifestada por petição escri-
ta firmada pelo Procurador regularmente constituído pelas Agra-
vantes CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS
LTDA. e DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS SAARA
LTDA. (fls. 704), declaro, para que produza os seus devidos e
legais efeitos, a extinção do procedimento recursal, nos termos
do art. 501 do CPC, combinado com o art. 140, inc. XVI, do
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça. Feitas as anota-
ções necessárias, arquivem-se os autos. Intimem-se. Curitiba,
23 de dezembro de 2.003. Des. CLAYTON CAMARGO, Rela-
tor.

0010 . Processo: 0151187-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192040. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001282 Prestação de Contas.
Agravante: Maria Cristina do Rocio Galvão Ciffoni Paciornik.
Advogado: Carlos Bayestorff Júnior. Agravado: Banco Bradesco
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SA. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando
Vidal de Oliveira. Despacho:

I - Recebo o presente recurso de Agravo de Instrumento, por
estarem presentes, em análise inicial, os seus requisitos de ad-
missibilidade. II - Indefiro o pleito de concessão de efeito sus-
pensivo, posto que, segundo o melhor entendimento a respeito
da matéria, atualmente confirmado pela jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça, o afastamento do nome do devedor
em cadastro de restrição de crédito somente se impõe durante o
trâmite de ação em que se discuta a própria existência do débi-
to, e não o seu montante. No caso dos autos, os elementos co-
lacionados pelo agravante não autorizam a conclusão no senti-
do da existência de abusividades que o tornem credor da insti-
tuição financeira demandada. III - Solicite-se informações ao
ilustre Magistrado a quo, para que as preste no prazo de 10
(dez) dias. Intime-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. DES.
FERNANDO VIDAL DE OLIVEIRA, Relator.

0011 . Processo: 0151398-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193641. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000482 Prestação de Con-
tas. Agravante: Marins Santana. Advogado: Júlio Cesar Dal-
molin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Osmar Codo-
lo Franco. Agravado: Banco Banestado SA. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Des-
pacho:

I - Recebo o presente recurso de Agravo de Instrumento, por
estarem presentes, em análise inicial, os seus requisitos de ad-
missibilidade. II - Indefiro o pleito de concessão de efeito sus-
pensivo, posto que, segundo o melhor entendimento a respeito
da matéria, atualmente confirmado pela jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça, o afastamento do nome do devedor
em cadastro de restrição de crédito somente se impõe durante o
trâmite de ação em que se discuta a própria existência do débi-
to, e não o seu montante. No caso dos autos, os elementos co-
lacionados pelo agravante não autorizam a conclusão no senti-
do da existência de abusividades que o tornem credor da insti-
tuição financeira demandada. III - Solicite-se informações ao
ilustre Magistrado a quo, para que as preste no prazo de 10
(dez) dias. Intime-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. DES.
FERNANDO VIDAL DE OLIVEIRA, Relator.

0012 . Processo: 0151400-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193621. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000496 Prestação de Con-
tas. Agravante: Ivana Silva dos Santos. Advogado: Júlio Cesar
Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Osmar
Codolo Franco. Agravado: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multi-
plo. Advogado: Edmar Luiz Costa Junior, Oldemar Mariano,
Gilson Vicente Venancio de Andrade, Roberto Antonio Busa-
to, Paulo Roberto Dunaiski. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível.
Relator: Des. Antônio Gomes da Silva. Despacho:

I - Cuida-se de recurso intermediário contra a decisão de fs. 19/
22/TJ, do Juízo de Direito da Comarca de Campo Mourão, 1ª
Vara Cível, que em ação de prestação de contas proposta pela
Agravante em face do Agravado, indeferiu o pedido liminar
consistente na retirada do nome da autora ora inscrito nos ór-
gãos de proteção ao crédito. II - Não vislumbro, em cognição
sumária, os pressupostos legais ao deferimento da liminar, eis
que a via processual eleita pela Agravante para dirimir suas
dúvidas acerca dos valores que envolvem o contrato bancário
em testilha, não importa no reconhecimento de cobranças inde-
vidas por parte da instituição Agravada, mormente em sua pri-
meira etapa, inexistindo, outrossim, demonstração da ocorrên-
cia de dano irreparável à Agravante. III - Dê-se conhecimento
ao Juiz singular do teor deste, objetivando as informações, in-
clusive quanto ao cumprimento, pelo Agravante, do disposto
no artigo 526 do Código de Processo Civil. IV - Cumpra-se o
inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. V - Inti-
mem-se Curitiba, 23 de dezembro de 2003. Des. ANTONIO
GOMES DA SILVA, Relator.

0013 . Processo: 0151401-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193623. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000487 Prestação de Con-
tas. Agravante: Elza Alvim Rosa. Advogado: Júlio Cesar Dal-
molin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Osmar Codo-
lo Franco. Agravado: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo.
Advogado: Edmar Luiz Costa Junior, Oldemar Mariano, Ro-
berto Antonio Busato, Gilson Vicente Venancio de Andrade,
Paulo Roberto Dunaiski. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível.
Relator: Des. Antônio Gomes da Silva. Despacho:

I - Cuida-se de recurso intermediário contra a decisão de fs. 21/
24/TJ, do Juízo de Direito da Comarca de Campo Mourão, 1ª
Vara Cível, que em ação de prestação de contas proposta pela
Agravante em face do Agravado, indeferiu o pedido liminar
consistente na retirada do nome da autora ora inscrito nos ór-
gãos de proteção ao crédito. II - Não vislumbro, em cognição
sumária, os pressupostos legais ao deferimento da liminar, eis
que a via processual eleita pela Agravante para dirimir suas
dúvidas acerca dos valores que envolvem o contrato bancário
em testilha, não importa no reconhecimento de cobranças inde-
vidas por parte da instituição Agravada, mormente em sua pri-
meira etapa, inexistindo, outrossim, demonstração da ocorrên-
cia de dano irreparável à Agravante. III - Dê-se conhecimento
ao Juiz singular do teor deste, objetivando as informações, in-
clusive quanto ao cumprimento, pelo Agravante, do disposto
no artigo 526 do Código de Processo Civil. IV - Cumpra-se o
inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil. V - Inti-
mem-se Curitiba, 23 de dezembro de 2003. Des. ANTONIO
GOMES DA SILVA, Relator.

0014 . Processo: 0151410-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193612. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000503 Prestação de Con-

tas. Agravante: Helena Surmanowicz Jacob. Advogado: Júlio
Cesar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund,
Osmar Codolo Franco. Agravado: Banco Unibanco SA. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Domingos Ramina.
Despacho:

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto
contra a decisão proferida nos autos de Prestação de Contas,
que indeferiu a antecipação da tutela pleiteada para ‘’obstacu-
lizar o credor do registro nos cadastros de proteção ao crédi-
to’’, porque a requerente não demonstrou ‘’que há, efetivamente,
abuso nos lançamentos e que deste excesso tornou-se ela cre-
dora e não devedora da instituição financeira, depositando, em
caso contrário, a parte incontroversa’’. Assevera a recorrente
que estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de
Processo Civil, pois lança dúvidas acerca da regularidade dos
encargos cobrados pela instituição financeira, o que pode ter
elevado a dívida a patamares indevidos, colocando por terra a
idoneidade do restritivo de crédito lançado em seu nome; e
porque são notórias as gravosas conseqüências advindas da
manutenção de apontamentos desabonadores de crédito, im-
pondo ao consumidor uma condição de mau pagador a ensejar-
lhe desagradáveis constrangimentos. Pediu a atribuição de efeito
ativo ao recurso e seu provimento final. 2. Verifica-se destes e
de outros autos originários do mesmo Juízo da 2ª Vara Cível de
Campo Mourão, em ações semelhantes patrocinadas pelos mes-
mos ilustres advogados, que as impugnações aos lançamentos
nas respectivas contas bancárias são genéricas e não consta do
presente instrumento cópia do contrato, nem dos extratos da
referida conta corrente para se aquilatar sobre a presença dos
requisitos da verossimilhança das alegações da agravante. Tam-
pouco está presente o perigo na demora de eventual pronunci-
amento favorável à agravante. Ademais, embora em inúmeras
oportunidades este Relator tenha determinado o cancelamento
da inscrição do nome do devedor em cadastros de inadimplen-
tes em razão da existência de demanda judicial acerca do débi-
to, a decisão agravada foi lançada na esteira da nova orientação
jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça, con-
substanciada no REsp. nº 527.618-RS, oriunda em razão dos
abusos na interposição de ações para discussão do débito ape-
nas com o fim de obstar referido registro de inadimplência.
Assim está ementado o aresto do Superior Tribunal de Justiça:
‘’CIVIL. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REGIS-
TRO NO ROL DE DEVEDORES. HIPÓTESES DE IMPEDI-
MENTO. A recente orientação da Segunda Seção desta Corte
acerca dos juros remuneratórios e da comissão de permanência
(REsp’s ns. 271.214-RS, 407.097-RS, 420.111-RS), e a relati-
va freqüência com que devedores de quantias elevadas bus-
cam, abusivamente, impedir o registro de seus nomes nos ca-
dastros restritivos de crédito só e só por terem ajuizado ação
revisional de seus débitos, sem nada pagar ou depositar, reco-
mendam que esse impedimento deva ser aplicado com cautela,
segundo o prudente exame do juiz, atendendo-se às peculiari-
dades de cada caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e conco-
mitantemente, a presença desses três elementos: a) que haja
ação proposta pelo devedor contestando a existência integral
ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a
contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom
direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a
contestação apenas de parte do débito, deposite o valor refe-
rente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea,
ao prudente arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do
Consumidor veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus
direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação
de dívidas. Recurso conhecido pelo dissídio, mas improvido’’.
(rel. Min. César Asfor Rocha, 2ª Seção, julg. 22.10.03). Diante
do exposto, deixo de antecipar a pretendida tutela recursal. 3.
Dê-se ciência ao d. Juízo para prestar informações pertinentes,
inclusive sobre o nome do advogado do agravado, se já consti-
tuído nos autos. Intime-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003.
Ano do Sesquicentenário da Emancipação Política do Paraná
Des. DOMINGOS RAMINA Relator.

0015 . Processo: 0151419-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193648. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000508 Prestação de Con-
tas. Agravante: BGP Indústria e Comércio de Calçados Ltda.
Advogado: Júlio Cesar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling,
Márcia L. Gund, Osmar Codolo Franco. Agravado: Banco Bra-
desco SA. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Do-
mingos Ramina. Despacho:

1.Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto contra
a decisão proferida nos autos de Prestação de Contas, que in-
deferiu a antecipação da tutela pleiteada para ‘’obstaculizar o
credor do registro nos cadastros de proteção ao crédito’’, por-
que a requerente não demonstrou ‘’que há, efetivamente, abu-
so nos lançamentos e que deste excesso tornou-se ela credora e
não devedora da instituição financeira, depositando, em caso
contrário, a parte incontroversa’’. Assevera a recorrente que
estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Pro-
cesso Civil, pois lança dúvidas acerca da regularidade dos en-
cargos cobrados pela instituição financeira, o que pode ter ele-
vado a dívida a patamares indevidos, colocando por terra a ido-
neidade do restritivo de crédito lançado em seu nome; e porque
são notórias as gravosas conseqüências advindas da manuten-
ção de apontamentos desabonadores de crédito, impondo ao
consumidor uma condição de mau pagador a ensejar-lhe desa-
gradáveis constrangimentos. Pediu a atribuição de efeito ativo
ao recurso e seu provimento final. 2. Verifica-se destes e de
outros autos originários do mesmo Juízo da 2ª Vara Cível de
Campo Mourão, em ações semelhantes patrocinadas pelos mes-
mos ilustres advogados, que as impugnações aos lançamentos
nas respectivas contas bancárias são genéricas e não consta do
presente instrumento cópia do contrato, nem dos extratos da
referida conta corrente para se aquilatar sobre a presença dos
requisitos da verossimilhança das alegações da agravante. Tam-
pouco está presente o perigo na demora de eventual pronunci-
amento favorável à agravante. Ademais, embora em inúmeras
oportunidades este Relator tenha determinado o cancelamento
da inscrição do nome do devedor em cadastros de inadimplen-

tes em razão da existência de demanda judicial acerca do débi-
to, a decisão agravada foi lançada na esteira da nova orientação
jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça, con-
substanciada no REsp. nº 527.618-RS, oriunda dos abusos na
interposição de ações para discussão do débito apenas com o
fim de obstar referido registro de inadimplência. Assim está
ementado o aresto do Superior Tribunal de Justiça: ‘’CIVIL.
SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REGISTRO NO
ROL DE DEVEDORES. HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO.
A recente orientação da Segunda Seção desta Corte acerca dos
juros remuneratórios e da comissão de permanência (REsp’s
ns. 271.214-RS, 407.097-RS, 420.111-RS), e a relativa freqüên-
cia com que devedores de quantias elevadas buscam, abusiva-
mente, impedir o registro de seus nomes nos cadastros restriti-
vos de crédito só e só por terem ajuizado ação revisional de
seus débitos, sem nada pagar ou depositar, recomendam que
esse impedimento deva ser aplicado com cautela, segundo o
prudente exame do juiz, atendendo-se às peculiaridades de cada
caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitantemente,
a presença desses três elementos: a) que haja ação proposta
pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do
débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação
da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e
em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal
ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação
apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte
tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente
arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do Consumidor
veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos,
não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação de dívi-
das. Recurso conhecido pelo dissídio, mas improvido’’. (rel.
Min. César Asfor Rocha, 2ª Seção, julg. 22.10.03). Diante do
exposto, deixo de antecipar a pretendida tutela recursal. 3. Dê-
se ciência ao d. Juízo para prestar informações pertinentes, in-
clusive sobre o nome do advogado do agravado, se já constitu-
ído nos autos. Intime-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003.
Ano do Sesquicentenário da Emancipação Política do Paraná
Des. DOMINGOS RAMINA Relator.

0016 . Processo: 0151428-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193617. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000491 Prestação de Con-
tas. Agravante: Sonia Regina Silva Terra. Advogado: Júlio Ce-
sar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Os-
mar Codolo Franco. Agravado: Banco Unibanco SA. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Domingos Ramina.
Despacho:

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto
contra a decisão proferida nos autos de Prestação de Contas,
que indeferiu a antecipação da tutela pleiteada para “obstaculi-
zar o credor do registro nos cadastros de proteção ao crédito’’,
porque a requerente não demonstrou “que há, efetivamente,
abuso nos lançamentos e que deste excesso tornou-se ela cre-
dora e não devedora da instituição financeira, depositando, em
caso contrário, a parte incontroversa’’. Assevera a recorrente
que estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de
Processo Civil, pois lança dúvidas acerca da regularidade dos
encargos cobrados pela instituição financeira, o que pode ter
elevado a dívida a patamares indevidos, colocando por terra a
idoneidade do restritivo de crédito lançado em seu nome; e
porque são notórias as gravosas conseqüências advindas da
manutenção de apontamentos desabonadores de crédito, im-
pondo ao consumidor uma condição de mau pagador a ensejar-
lhe desagradáveis constrangimentos. Pediu a atribuição de efeito
ativo ao recurso e seu provimento final. 2. Verifica-se destes e
de outros autos originários da mesma Comarca de Campo Mou-
rão, em ações semelhantes patrocinadas pelos mesmos ilustres
advogados, que as impugnações aos lançamentos nas respecti-
vas contas bancárias são genéricas e não consta do presente
instrumento cópia do contrato, nem dos extratos da referida
conta corrente para se aquilatar sobre a presença dos requisitos
da verossimilhança das alegações da agravante. Tampouco está
presente o perigo na demora de eventual pronunciamento favo-
rável à agravante. Ademais, embora em inúmeras oportunida-
des este Relator tenha determinado o cancelamento da inscri-
ção do nome do devedor em cadastros de inadimplentes em
razão da existência de demanda judicial acerca do débito, a
decisão agravada foi lançada na esteira da nova orientação ju-
risprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça, consubs-
tanciada no REsp. nº 527.618-RS, oriunda em razão dos abu-
sos na interposição de ações para discussão do débito apenas
com o fim de obstar referido registro de inadimplência. Assim
está ementado o aresto do Superior Tribunal de Justiça: ‘’CI-
VIL. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REGISTRO
NO ROL DE DEVEDORES. HIPÓTESES DE IMPEDIMEN-
TO. A recente orientação da Segunda Seção desta Corte acerca
dos juros remuneratórios e da comissão de permanência (REsp’s
ns. 271.214-RS, 407.097-RS, 420.111-RS), e a relativa freqüên-
cia com que devedores de quantias elevadas buscam, abusiva-
mente, impedir o registro de seus nomes nos cadastros restriti-
vos de crédito só e só por terem ajuizado ação revisional de
seus débitos, sem nada pagar ou depositar, recomendam que
esse impedimento deva ser aplicado com cautela, segundo o
prudente exame do juiz, atendendo-se às peculiaridades de cada
caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitantemente,
a presença desses três elementos: a) que haja ação proposta
pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do
débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação
da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e
em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal
ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação
apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte
tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente
arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do Consumidor
veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos,
não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação de dívi-
das. Recurso conhecido pelo dissídio, mas improvido’’. (rel.
Min. César Asfor Rocha, 2ª Seção, julg. 22.10.03). Diante do
exposto, deixo de antecipar a pretendida tutela recursal. 3. Dê-
se ciência ao d. Juízo para prestar informações pertinentes, in-
clusive sobre o nome do advogado do agravado, se já constitu-

ído nos autos. Intime-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003.
Ano do Sesquicentenário da Emancipação Política do Paraná
Des. DOMINGOS RAMINA, Relator.

0017 . Processo: 0151436-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193624. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000514 Prestação de Con-
tas. Agravante: Vanclo Equipamentos de Comunicação Ltda.
Advogado: Júlio Cesar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling,
Márcia L. Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Agravado: Banco Bra-
desco SA. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Do-
mingos Ramina. Despacho:

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto
contra a decisão proferida nos autos de Prestação de Contas,
que indeferiu a antecipação da tutela pleiteada para’’ obstacu-
lizar o credor do registro nos cadastros de proteção ao crédi-
to’’, porque a requerente não demonstrou ‘’que há, efetivamente,
abuso nos lançamentos e que deste excesso tornou-se ela cre-
dora e não devedora da instituição financeira, depositando, em
caso contrário, a parte incontroversa’’. Assevera a recorrente
que estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de
Processo Civil, pois lança dúvidas acerca da regularidade dos
encargos cobrados pela instituição financeira, o que pode ter
elevado a dívida a patamares indevidos, colocando por terra a
idoneidade do restritivo de crédito lançado em seu nome; e
porque são notórias as gravosas conseqüências advindas da
manutenção de apontamentos desabonadores de crédito, im-
pondo ao consumidor uma condição de mau pagador a ensejar-
lhe desagradáveis constrangimentos. Pediu a atribuição de efeito
ativo ao recurso e seu provimento final. 2. Verifica-se destes e
de outros autos originários do mesmo Juízo da 2ª Vara Cível de
Campo Mourão, em ações semelhantes patrocinadas pelos mes-
mos ilustres advogados, que as impugnações aos lançamentos
nas respectivas contas bancárias são genéricas e não consta do
presente instrumento cópia do contrato, nem dos extratos da
referida conta corrente para se aquilatar sobre a presença dos
requisitos da verossimilhança das alegações da agravante. Tam-
pouco está presente o perigo na demora de eventual pronunci-
amento favorável à agravante. Ademais, embora em inúmeras
oportunidades este Relator tenha determinado o cancelamento
da inscrição do nome do devedor em cadastros de inadimplen-
tes em razão da existência de demanda judicial acerca do débi-
to, a decisão agravada foi lançada na esteira da nova orientação
jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça, con-
substanciada no REsp. nº 527.618-RS, oriunda em razão dos
abusos na interposição de ações para discussão do débito ape-
nas com o fim de obstar referido registro de inadimplência.
Assim está ementado o aresto do Superior Tribunal de Justiça:
‘’CIVIL. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REGIS-
TRO NO ROL DE DEVEDORES. HIPÓTESES DE IMPEDI-
MENTO. A recente orientação da Segunda Seção desta Corte
acerca dos juros remuneratórios e da comissão de permanência
(REsp’s ns. 271.214-RS, 407.097-RS, 420.111-RS), e a relati-
va freqüência com que devedores de quantias elevadas bus-
cam, abusivamente, impedir o registro de seus nomes nos ca-
dastros restritivos de crédito só e só por terem ajuizado ação
revisional de seus débitos, sem nada pagar ou depositar, reco-
mendam que esse impedimento deva ser aplicado com cautela,
segundo o prudente exame do juiz, atendendo-se às peculiari-
dades de cada caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e conco-
mitantemente, a presença desses três elementos: a) que haja
ação proposta pelo devedor contestando a existência integral
ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a
contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom
direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a
contestação apenas de parte do débito, deposite o valor refe-
rente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea,
ao prudente arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do
Consumidor veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus
direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação
de dívidas. Recurso conhecido pelo dissídio, mas improvido’’.
(rel. Min. César Asfor Rocha, 2ª Seção, julg. 22.10.03). Diante
do exposto, deixo de antecipar a pretendida tutela recursal. 3.
Dê-se ciência ao d. Juízo para prestar informações pertinentes,
inclusive sobre o nome do advogado do agravado, se já consti-
tuído nos autos. Intime-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003.
Ano do Sesquicentenário da Emancipação Política do Paraná
Des. DOMINGOS RAMINA Relator.

0018 . Processo: 0151438-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192285. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000448 Ordinária de Cobran-
ça. Agravante: Martinho Zanotti. Advogado: Giovanka Astete
da Silva de Paula. Agravado: Banco do Brasil SA. Advogado:
Marcus Aurélio Liogi. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Domingos Ramina. Despacho:

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto
contra a decisão proferida nos autos de cobrança que inverteu
o ônus da prova em favor do consumidor, mas de forma a não
implicar na inversão do custeio da referida prova, persistindo
ao consumidor a obrigatoriedade de prover as despesas do ato
que requer no processo, em conformidade com o art. 19, com-
binado com o 33 do Código de Processo Civil. 2. Embora já
tenha entendido que a inversão do ônus probatório não impli-
cava em atribuir à parte contrária o encargo de antecipar os
honorários da perícia que não requereu (conforme AI nº 97.022-
1), mudei o entendimento a respeito do tema, em face da evolu-
ção da jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça
que tem competência constitucional para uniformizar a juris-
prudência sobre legislação federal. Esclarece-se, outrossim, que
a parte a quem se atribui o ônus da prova pela inversão da regra
estabelecida no art. 333 do Código de Processo Civil não
é’’obrigada’’ a pagar as despesas para a efetivação de provas
que não requereu, mas como o ônus probatório está a seu car-
go, a não produção da respectiva prova por falta de pagamento
poderá lhe prejudicar. Por isso fala-se em inversão do ônus fi-
nanceiro da prova. Diante disso, concedo a antecipação da tu-
tela recursal para inverter o ônus financeiro da prova também.
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3. Dê-se ciência ao douto Juízo da causa, que poderá prestar as
informações que entender pertinentes em dez dias. 4. Intime-se
o agravado para, querendo, responder ao recurso em igual pra-
zo. Intime-se. Curitiba, 22 de dezembro de 2003. Ano do Ses-
quicentenário da Emancipação Política do Paraná Des. DO-
MINGOS RAMINA, Relator.

0019 . Processo: 0151440-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192609. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200000000319 Falência. Agravante:
Eden Distribuidora de Alimentos Ltda. Advogado: Cristianne
Ganem Kisner, José Francisco Pereira, Kerly Cristina Cordei-
ro. Agravado: Casa di Conti Ltda. Advogado: Mauro Marcílio
Júnior. Agravado: Sara Lee/de Household & Body Care do Brasil
Ltda. Advogado: Maria Fernanda Lemos de Figueiredo. Agra-
vado: Indústria Gessy Lever Ltda. Advogado: Carlos Alberto
de Andrade. Agravado: Vinhos Salton SA Indústria e Comér-
cio. Advogado: Therezinha de Jesus da Costa Winkler. Agrava-
do: Campari do Brasil Ltda, Bacardi Martini do Brasil Indús-
tria e Comércio Ltda, Seagram do Brasil Indústria e Comércio
Ltda, Bic Indústria Esferográfica Brasileira SA. Advogado:
Noemia Maria de Lacerda Schutz, Ana Lucia Macedo Mansur.
Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio Go-
mes da Silva. Despacho:

I - Cuida-se de recurso intermediário contra a decisão de fls.
519/523-TJ, do Juízo de Direito da Comarca de Maringá, 1ª
Vara Cível, que em pedidos de falência promovidos pelos agra-
vados em face da agravante, julgou-os procedentes, com ful-
cro no artigo 1º da Lei de Falências, declarando aberta a fa-
lência da agravante. Pretende a agravante, preliminarmente, a
declaração de nulidade da citação nos autos de n.º 380/00 e
inépcia da inicial nos mesmos autos por ausência de pedido e
causa de pedir; ausência de pedido nos autos n.º443/00; inép-
cia da petição inicial nos autos 316/00 e 396/00; carência de
ação por ausência de título executivo extrajudicial nos autos
n.º 380/00, casos estes em que deveria ser declarada extinta a
ação sem julgamento do mérito; e, no mérito, ausência de tí-
tulo executivo extrajudicial em decorrência da nulidade dos
protestos pela falta de intimação pessoal; falta de protesto
especial; ausência de título executivo extrajudicial por falta
de comprovação de entrega de mercadorias em relação aos
autos n.º319/00, 443/00 e 474/00. Alega, ainda, quanto ao
mérito, que quanto aos autos 319/00, 380/00, 443/00, 474/00,
612/00 e 25/2001, não há obrigação líquida, certa e exigível
apta a embasar os pedidos de falência, e, com relação aos
autos n.º 396/00 e 611/00, requer seja julgada improcedente a
ação. Pleiteia a concessão de efeito suspensivo ao recurso,
alegando que a decisão agravada é flagrantemente ilegal e que
o prosseguimento da falência pode lhe trazer prejuízos inco-
mensuráveis. II - Em cognição sumária, não vislumbro os pres-
supostos legais ao deferimento da liminar, especialmente o
fumus boni juris suficiente para a concessão de efeito suspen-
sivo, eis que a decisão de fls. 519/523 se afigura hígida e bem
fundamentada, máxime diante das argumentações apresenta-
das pela agravante, demandando a instrução deste recurso para
um melhor esclarecimento acerca das questões aventadas, a
exigir análise meritória mais aprofundada. Portanto, não res-
soando de forma flagrante a ilegalidade da decisão a quo, não
há que se conceder o pretendido efeito suspensivo. III - Dê-se
conhecimento ao Juiz singular do teor deste, objetivando as
informações, inclusive quanto ao cumprimento, pela Agravan-
te, do disposto no artigo 526 do Código de Processo Civil. IV
- Cumpra-se o inciso V do art. 527 do Código de Processo
Civil. V - Intimem-se. Curitiba, 23 de dezembro de 2003.
(ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO
POLÍTICA DO PARANÁ). Des. ANTONIO GOMES DA SIL-
VA, Relator.

0020 . Processo: 0151444-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192963. Comarca: Curitiba. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000656 Revisão de Contrato.
Agravante: Bankboston Banco Múltiplo SA. Advogado: Loui-
se Rainer Pereira Gionedis, Carmen Gloria Arriagada Andrio-
li, Vanessa Simionato, Sergio Vicente Spricigo, Vera Lúcia
Soana. Agravado: Marco Antônio Moreira da Cruz. Advogado:
Ney Pinto Varella Neto, Valéria Gasparin. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Des-
pacho:

I - Recebo o recurso de Agravo de Instrumento, por estarem
presentes, em análise inicial, os seus requisitos de admissibili-
dade. II - Defiro o pleito de concessão de efeito suspensivo. O
benefício da inversão do ônus probatório, gozado pelo consu-
midor, não tem a significação de dispensa do pagamento das
despesas processuais, ocorrente somente na hipótese de ação
coletiva. No caso dos autos, o autor pretende a produção da
prova pericial, mas intentou eximir-se do pagamento dos hono-
rários do perito, buscando guarida no art. 6º, VIII, do Código
de Defesa do Consumidor. Em casos que tais, tenho que, não se
tratando de ação coletiva e nem de aplicação dos benefícios da
justiça gratuita, deve ser preservada a norma presente no art.
33 do diploma processual civil, pela qual referida modalidade
de despesa processual deve ser imposta a quem requer a reali-
zação da perícia; no caso dos autos, ao autor. III - Solicite-se
informações ao ilustre Magistrado a quo, para que as preste no
prazo de 10 (dez) dias. IV - Intime-se o agravado para que,
querendo, apresente contraminuta no prazo de 10 (dez) dias.
Intime-se. Curitiba, 04 de novembro de 2003. DES. FERNAN-
DO VIDAL DE OLIVEIRA, Relator.

0021 . Processo: 0151484-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192622. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200100000188 Prestação de Contas.
Agravante: Faustino Garcia Alferez. Advogado: Jonas Adal-
berto Pereira, Giovani Webber, Antonio Linares Filho, Adria-
na Nezelo Rosa, Luciana Hubner Pereira. Agravado: Banco
Bandeirantes SA. Advogado: Adelino Marcon. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Domingos Ramina. Despa-
cho:

Decisão 1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento inter-
posto contra a decisão proferida nos autos de prestação de con-
tas que indeferiu o pedido de inversão do ônus da prova em
favor do consumidor, porque este não comprovou a hipossufi-
ciência. Pede o recorrente seja deferida a inversão do ônus da
prova, atribuindo ao agravado o dever de restituir os honorári-
os periciais ao agravante. 2. Em vista da aplicação do Código
de Defesa do Consumidor aos contratos bancários, mais preci-
samente do art. 6º, inc. VIII, é direito básico do consumidor a
facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão
do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências.
A inversão do ônus da prova tem como fundamento a hipossu-
ficiência do consumidor, não só no plano econômico, mas tam-
bém jurídico, principalmente processual, porque não raras as
vezes está o consumidor impossibilitado de comprovar seu di-
reito por ausência de dados, enquanto o fornecedor tem ao seu
alcance todos os elementos indispensáveis para a produção da
prova, pois ele é quem detém o monopólio das informações
referentes ao crédito e tem melhores condições de produzir a
prova. É o que ocorre nos autos. Por fim, embora já tenha en-
tendido que a inversão do ônus probatório não implicava em
atribuir à parte contrária o encargo de antecipar os honorários
da perícia que não requereu (conforme AI nº 97.022-1), mudei
o entendimento a respeito do tema, em face da evolução da
jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça que tem
competência constitucional para uniformizar a jurisprudência
sobre legislação federal. Esclarece-se, outrossim, que a parte a
quem se atribui o ônus da prova pela inversão da regra estabe-
lecida no art. 333 do Código de Processo Civil não é obrigada
a pagar as despesas para a efetivação de provas que não reque-
reu, mas como o ônus probatório está a seu cargo, a não produ-
ção da respectiva prova por falta de pagamento poderá lhe pre-
judicar. Por isso fala-se em inversão do ônus financeiro da pro-
va. Concedo, pois, a antecipação da tutela recursal para inver-
ter o ônus da prova, permitindo ao agravante o levantamento da
quantia que depositou, e atribuindo ao agravado também o ônus
financeiro da prova, ressalvando o esclarecimento acima feito.
3. Dê-se ciência ao douto Juízo da causa, que poderá prestar as
informações que entender pertinentes em dez dias. 4. Intime-se
o agravado para, querendo, responder ao recurso em igual pra-
zo. Intime-se. Curitiba, 22 de dezembro de 2003. Ano do Ses-
quicentenário da Emancipação Política do Paraná Des. DO-
MINGOS RAMINA. Relator.

0022 . Processo: 0151485-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193864. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
2ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001258 Indenização
cumulada com perdas e danos. Agravante: Julio Cesar Alves
Ribeiro. Advogado: André Luís Almeida Palharini, Sidney Pa-
lharini Júnior, Rodrigo Almeida Palharini. Agravado: Roberto
Gomes. Advogado: Paulo Cesar Gradela Filho. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

O recurso manifestado não pode ser recebido, ante a ausência
de um dos pressupostos de admissibilidade, qual o da tempesti-
vidade. Por disposição legal (Lei nº 9 139/95), o prazo para a
interposição do Agravo de Instrumento é de dez (10) dias (CPC
art. 522), e, de acordo com o artigo 241, I, do mesmo Codex,
começa a correr tal prazo, quando a citação ou intimação for
pelo Correio, da data de juntada aos autos do respectivo Aviso
de Recebimento (AR). Há, também, previsão no sentido de que
computar-se-ão os prazos, excluindo o dia do começo e inclu-
indo o do vencimento (CPC art. 184). Com efeito, do despacho
agravado, proferido em 12/11/2.003 (fls. 55/57 TJ), foi o ora
Agravante intimado através de correspondência, cujo Aviso de
Recebimento foi juntado aos autos em 04.12.2.003 (fls. 59 v.
TJ), que recaiu numa quinta-feira. O prazo para o recurso de
Agravo de Instrumento teve seu termo a quo no dia 05.12.03,
sexta-feira, inclusive. Sendo dito prazo de dez (10) dias, a teor
do artigo 522 do Código de Processo Civil, o seu termo final
expirou-se no dia 14/12/2.003 (domingo), dia em que não hou-
ve expediente forense, sendo prorrogado para o primeiro dia
útil seguinte, 15/12/03 (segunda-feira). Todavia, a petição do
presente recurso somente foi protocolada no dia 16/12/2.003,
conforme consta do respectivo Protocolo (fls. 02 TJ). Como se
vê, o prazo de 10 (dez) dias (artigo 522 do C.P.C.) evidente-
mente não foi respeitado, havendo, entre a juntada do AR e a
efetiva interposição do recurso, o decurso de onze (11) dias.
Neste caso, ausente está um dos pressupostos extrínsecos de
admissibilidade do recurso, que é o da tempestividade, a impe-
dir que se possa legitimamente apreciar o seu mérito. Trata-se,
pois, de Agravo de Instrumento inadmissível, porque intem-
pestivamente interposto. Conseqüentemente, nos termos do art.
522, c. c. o art. 557, ambos do CPC, seu liminar indeferimento
se impõe. Intime-se. Curitiba, 23 de dezembro de 2.003. Des.
CLAYTON CAMARGO, Relator.

0023 . Processo: 0151492-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193937. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001491 Indenização. Agravan-
te: Terezinha de Souza Carvalho. Advogado: Gissiane Cristine
Chromiec. Agravado: Banco Panamericano SA. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Domingos Ramina. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto por
Terezinha de Souza Carvalho contra a decisão que indeferiu
seu pedido de assistência judiciária gratuita, formulado nos autos
de Indenização por danos morais, proposta em face do Banco
Panamericano S/A, fundamentando o ilustre Magistrado da cau-
sa que ‘’o cadastro necessário para celebrar o contrato narrado
na inicial é incompatível com a declaração de insuficiência de
recursos’’. Justificou a agravante que é professora e recebe a
importância de R$240,00 como salário mensal e a prestação
devida pelos encargos de financiamento de um veículo Gol,
ano 1995, junto ao agravado é de R$249,08, o que já faz com
que a agravante necessite de ajuda para completar o total da
prestação. Diz a recorrente que o pagamento das custas proces-

suais lhe acarretaria situação de miserabilidade e impossibili-
tar-lhe-ia o amparo judicial de seus direitos. Pede o provimen-
to do recurso para que lhe seja concedido os benefícios da Jus-
tiça Gratuita. 2. O recurso merece provimento. Com efeito, para
a concessão do benefício da assistência judiciária basta a afir-
mação da requerente de que não poderá custear as despesas
processuais sem prejuízo para o sustento próprio ou de sua fa-
mília. Nesse sentido, é claro o disposto no artigo 4º da Lei 1060/
50, com a redação dada pela Lei 7510/86, que’’ A parte gozará
dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afir-
mação, na própria petição inicial, de que não está em condi-
ções de pagar as custas do processo e os honorários de advoga-
do, sem prejuízo próprio ou de sua família’’, estabelecendo ainda
o § 1º desse artigo que’’ Presume-se pobre, até prova em con-
trário, quem afirmar essa condição nos termos desta lei, sob
pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais’’. Portan-
to, com essa nova redação da lei, ao contrário da originária que
exigia a prévia comprovação do estado de pobreza mediante
apresentação de atestado firmado por alguma autoridade local,
não é necessário que o requerente do favor da gratuidade da
justiça faça prova de sua condição de necessitado, porque se
presume pobre quem afirmar tal condição, até prova em con-
trário. Nesse sentido é a jurisprudência do egrégio Superior
Tribunal de Justiça: ‘’ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - REQUE-
RIMENTO ESPECÍFICO MEDIANTE PROVA DA POBRE-
ZA - INEXIGIBILIDADE. I - É dever do Estado prestar assis-
tência integral e gratuita, princípio que não deve sofrer restri-
ção no sentido de se exigir requerimento específico mediante
prova da pobreza. Ao contrário, assim como previsto na lei es-
pecial, basta a simples afirmação, na própria petição inicial ou
na contestação, de que não tem condições de pagar as custas
processuais e os honorários advocatícios. A pobreza, no caso,
é presumida, podendo a parte contrária impugnar o pedido.
Afinal, trata-se de conferir tratamento igual, isonômico, ao que
tem posses. A pobreza, se humilha, desiguala o litigante rico e
o necessitado de recursos financeiros. II - Recurso especial
conhecido e provido’’. (REsp. 32.986-7-RS, 5ª Turma do STJ,
rel. Min. Jesus Costa Lima, julg. em 7.8.95, publ. no DJU de
28.8.95, p. 26.649). Trata-se, pois, de presunção juris tantum,
que poderá ser desfeita, mas o ônus da prova de que o benefici-
ário da justiça gratuita possui condições econômicas de pagar
as custas processuais e os honorários advocatícios, sem prejuí-
zo do sustento próprio ou de sua família, é transferido para a
parte adversa, ou até para o serventuário que se sentir prejudi-
cado. Ademais, para coibir abusos, a própria lei cominou san-
ção para quem fizer afirmação que não retrate a realidade des-
sa situação de pobreza, o que poderia ter sido objeto de apura-
ção em autos apartados, sem prejuízo do curso normal do pro-
cesso. No caso, a autora requereu na inicial o benefício da jus-
tiça gratuita e firmou declaração de pobreza jurídica (fl. 34-
TJ), o que enseja seu deferimento pelo Juízo. Ademais, conso-
ante declaração de rendimentos trazida com a peça recursal,
verifica-se que o valor do financiamento firmado com o agra-
vado engloba toda a remuneração da agravante, sendo certo
que a atribuição de mais esse ônus com custas processuais à
recorrente prejudicaria o sustento próprio e de sua família, di-
ante das despesas usuais que se apresentam como moradia, ali-
mentação, vestuário, locomoção, educação, saúde etc. Faz jus,
portanto, ao benefício da assistência judiciária gratuita. Diante
do exposto, nos termos do artigo 557, § 1ºA, do Código de
Processo Civil, dou provimento ao recurso de agravo de instru-
mento para conceder à agravante os benefícios da justiça gra-
tuita. 3. Oficie-se ao Juízo da causa comunicando o teor desta
decisão. 4. Intime-se. 5. Decorrido o prazo legal sem recurso,
baixem os autos para arquivo. Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
Des. DOMINGOS RAMINA, Relator.

0024 . Processo: 0151546-2 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2003/195284. Comarca: Curitiba. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 1491245 Agravo de Instrumento. Im-
petrante: Safetronic Equipamentos Eletrônicos Ltda. Advoga-
do: Carlyle Popp, Majeda Denize Mohd Popp, Paulo Roberto
Ribeiro Nalin, Dirceu Antonio Andersen Junior, Guilherme
Borba Vianna. Impetrado: Relator do Agravo de Instrumento
nº 149124-5. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des.
Antônio Gomes da Silva. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

I - Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Safetro-
nic Equipamentos Eletrônicos Ltda contra a decisão interlocu-
tória lavrada pelo Desembargador Eracles Messias, ora Relator
nos autos de Agravo de Instrumento nº 149.124-5, cujo teor
indeferiu a suspensividade postulada objetivando a não reali-
zação da produção de prova então determinada pelo Juízo a
quo, no sentido de constatar eventual prática de falsificação
pela Impetrante, mediante a produção de cópias dos produtos
de segurança fabricados pelo Agravado (fs. 267/268/TJ). II -
No que respeita ao fundamento em que assenta o remédio cons-
titucional, qual seja, o esperado indeferimento da produção de
provas, o poder geral de cautela conferido ao Impetrado não
desborda os limites que a lei lhe outorga, do que resulta, prima
facie, a inocorrência de violação a direito líquido e certo a ser
amparado pela segurança impetrada, não se vislumbrando, por
isso, os pressupostos do fumus boni juris e do periculum in
mora. O I Grupo de Câmaras Cíveis, deste Tribunal, ao apreci-
ar e decidir hipótese que se assemelha a que ora se postula,
proclamou que o direito líquido e certo do impetrante não res-
tou demonstrado desde logo, já que, questões postas do manda-
mus que exigem o exame de prova documental, só pode ser
feito na ação ordinária. Periculum in mora e fumus boni juris
não demonstrados. Segurança denegada. (DJ de 22/05/95, TJPR
I Grupo de Câmaras Cíveis, Rel. Des. Abrahão Miguel). Nesse
mesmo rumo e posicionamento, o mesmo Grupo de Câmaras
Cíveis, entendeu não constituir, como in casu, manifesta ilega-
lidade do ato judicial impugnado, que não foi, a toda evidên-
cia, praticado com abuso de poder. Nem se configura decisão
teratológica, caso em que se justificaria a concessão da ordem
impetrada (DJ de 23/05/95, TJPR I Grupo de Câmaras Cíveis,
Rel. Des. Carlos Hoffman.) Quando fosse possível o acolhi-
mento do writ contra despacho ou decisão judicial, tem-se que
não se prestaria o mandado de segurança para o deslinde de
matéria calcada em relação fática-jurídica, na qual o direito

subjetivo não se apresenta incontroverso, vale dizer: não cabe
mandado de segurança, ausente o direito líquido e certo, prin-
cipalmente para o reparo de decisão judicial proferida sobre
questão controvertida. Para que o ato judicial possa ser objeto
de ataque pela ação mandamental, imprescindível que a deci-
são ictu oculli, patenteie violação a direito líquido e certo do
Impetrante. Tendo a decisão a quo sido impugnada por recurso
apropriado, embora despido de efeito suspensivo, as teses jurí-
dicas levantadas deverão ali ser decididas, eis que ausente na
espécie, a possibilidade de dano irreparável do alegado direito
do Impetrante. Assim, mesmo levando-se em consideração as
razões explanadas pelo Impetrante, a realidade é que, a prova
de um direito que se diz violado, para o qual se pretende a
produção de meios probatórios em amplo procedimento, não
pode ser obstruída ou tolhida, a guisa de motivos não ampara-
dos pelo fumus boni juris e pelo periculum in mora. III - Por
tais fundamentos, e com fulcro no artigo 8º da Lei 1.533/51,
indefiro, desde logo, a inicial. IV - Deste despacho, dê-se co-
nhecimento ao Desembargador Impetrado. V - Intimem-se.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003. Des. ANTÔNIO GOMES
DA SILVA, Relator.

0025 . Processo: 0151562-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/195752. Comarca: Curitiba. Vara: 7ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000322 Ação Monitória. Agra-
vante: Solange Cruz Marinho. Advogado: Fernando Munhoz
Ribeiro, Pedro Lopes, Débora Regina Silveira. Agravado: Ban-
co Francês e Brasileiro SA. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível.
Relator: Des. Domingos Ramina. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto por
Solange Cruz Marinho contra a decisão proferida nos autos de
ação monitória que lhe foi proposta pelo Banco Francês e Bra-
sileiro S/A, que indeferiu os embargos apresentados por intem-
pestivos. Alega a recorrente que foi citada por Oficial de Justi-
ça em 11/06/2003, porém até a data de 24/06 do mesmo ano o
mandado de citação ainda não havia sido devolvido em cartó-
rio, razão pela qual, com o intuito de agilizar o andamento do
feito, a agravante juntou, nessa data (24/06), instrumento de
mandato e requereu vista dos autos para apresentação de defe-
sa. Diz que o pedido foi deferido, cuja intimação se deu pelo
Diário da Justiça de 29/08/2003, tendo a agravante apresenta-
do defesa por meio de embargos monitórios em 15/09/2003.
Pede a reforma da decisão atacada, argumentando que são tem-
pestivos os embargos opostos e pedindo o seu conhecimento.
2. O presente recurso é manifestamente improcedente e, como
tal, deve ter negado seu seguimento, nos termos do artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil. Com efeito, o prazo para a
apresentação dos embargos à monitória teve início com a jun-
tada aos autos do mandado de citação devidamente cumprido,
o que se deu em 07/07/2003, iniciando-se em 1º de agosto, em
face das férias forenses, e findando em 15/08/2003, tendo em
vista as normas processuais insertas nos artigos 241, II e 173,
parágrafo único do Código de Processo Civil. A propósito do
tema, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery co-
mentam: “O prazo de quinze dias para oposição dos embargos
conta-se da juntada do mandado monitório aos autos (CPC 241).
Neste sentido: José Rubens Costa, Ação monitória, 26-27).
(Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual
Civil Extravagante em Vigor, 6ª edição, RT, p. 1220). Todavia,
os embargos monitórios somente foram protocolizados em 15/
09/2003, ou seja, um mês após a preclusão do direito. O pedido
de vista dos autos não tem o condão de obstar o decurso do
prazo para apresentação de defesa, mesmo porque não ficou a
agravante impossibilitada de ter acesso aos autos, que perma-
neceram em cartório após a juntada do mandado citatório (cfr.
fl. 56/57 dos autos originários). Aliás, com esse compareci-
mento espontâneo da ré, por meio de seu advogado constituí-
do, em 24/6/03 (v. f. 68-TJ), a partir daí já estaria fluindo o
prazo legal para oposição dos embargos monitórios, consoante
decidiu o egrégio Superior Tribunal de Justiça em situação se-
melhante: “Suprida a citação pelo comparecimento espontâneo
do réu, o prazo para contestar começa a partir daí, e não desde
quando o advogado, em nome próprio, peticionou pedindo vis-
ta dos autos” (in RSTJ 88/32). O artigo 180 do Código de Pro-
cesso Civil, prequestionado pela recorrente, nada se identifica
com o caso ora analisado, pois refere-se à suspensão do curso
do prazo por obstáculo criado pela parte ou pela morte ou per-
da da capacidade processual das partes ou procuradores, ou
oposição de exceção de incompetência, suspeição ou impedi-
mento. Não se verificam essas hipóteses de suspensão do prazo
e o deferimento de pedido de vista jamais pode ser considerado
“obstáculo criado pelo juiz”. Inclusive, a jurisprudência citada
pela agravante menciona o obstáculo judicial pela impossibili-
dade de retirada dos autos de cartório, o que é exatamente hi-
pótese diversa da verificada nestes autos. Igualmente, não há
violação ao art. 5º, LV, da Constituição Federal, pois foi asse-
gurado o direito ao contraditório, ampla defesa e devido pro-
cesso legal, mediante a citação válida da agravante. Por tais
motivos, nego seguimento ao presente recurso porque os em-
bargos monitórios realmente são intempestivos. Curitiba, 29 de
dezembro de 2003. Ano do Sesquicentenário da Emancipação
Política do Paraná Des. DOMINGOS RAMINA, Relator.

0026 . Processo: 0151672-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/189522. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200001463 Indenização cumulada
com perdas e danos. Agravante: Hsbc Bank Brasil SA Banco
Multiplo. Advogado: Beatriz Schiebler, Thaís Helena Alves
Rossa, Samir Naouaf Halabi, Jorge Gomes Rosa Neto, Olivio
Horacio Rodrigues Ferraz. Agravado: Augusto Bellini Filho.
Advogado: José do Carmo Badaro, Márcia Severina Badaró.
Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vi-
dal de Oliveira. Despacho:

I - Recebo o recurso, pois em ato de cognição sumária estão
presentes os requisitos para sua admissibilidade. II- Contudo,
indefiro o pleito de concessão de efeito suspensivo, conside-
rando, segundo o melhor entendimento a respeito da matéria,
atualmente confirmado pela jurisprudência do Superior Tribu-
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nal de Justiça, que o afastamento do nome do devedor em ca-
dastro de restrição de crédito somente se impõe durante o trâ-
mite de ação em que se discuta a própria existência do débito,
e não o seu montante. No caso dos autos, assim como observou
o despacho objurgado, a procedência do pedido de indenização
por danos morais depende do reconhecimento ou não da dívi-
da, em que pesem as alegações acerca da legitimidade do agra-
vado, uma vez que este não é o momento processual oportuno
para tal discussão. Desta maneira, deve ser mantida antecipa-
ção dos efeitos da tutela. III - Solicite-se informações ao ilustre
Magistrado a quo, para que as preste no prazo de 10 (dez) dias.
IV - Intime-se o agravado para, querendo, apresentar contrami-
nuta no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. Curitiba, 23 de de-
zembro de 2003. DES. FERNANDO VIDAL DE OLIVEIRA,
Relator.

Vista ao(s) Advogado (s) - Prazo : 5 dias

0027 . Processo: 0147539-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/149530. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000618 Protesto contra Aliena-
ção de bens. Agravante: Construtora Vicky Ltda, Vicente Yuki-
aki Yabiku. Advogado: Jamil Josepetti Junior, Jairo Antonio
Gonçalves Filho. Agravado: Espólio de Homero Neves Arru-
da, Angelo Alexandrino, Anna Apparecida Sella Alexandrino,
Geracy Franscischetti, Ione Terezinha da Silva Franscischetti,
Joselina Pissinatti, José Carlos Huben, Marcelino Machado
Portela, Valdete Borges Portela, Odair Vicente Moreschi, As-
tried Maria Roper Moreschi, Danielle da Silveira Maia, Rodri-
go da Silveira Maia. Advogado: Ionne Maria Crema Meneguet-
ti, Sidney Samuel Meneguetti. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Clayton Camargo. Vista Advogado: Jamil
Josepetti Junior (PR016587)

Vista ao(s) Apelante(s) - para impugnar os embargos opostos
pela Fazenda Publica do Estado do Paraná - Prazo : 10 dias

0028 . Processo: 0130424-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2002/132404. Comarca: Imbituva. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 200000000279 Embargos a Execução.
Apelante: Indústria e Comércio de Madeiras Bobato Ltda. Ad-
vogado: Walter Toffoli, Marilise Teixeira. Apelado: Fazenda
Pública do Estado do Paraná. Advogado: Gerson Luiz Dechan-
dt, Anita Caruso Puchta, José Fernando Puchta, Maria Augusta
Corrêa Lobo, Márcia Carla Pereira Ribeiro. Rec.Adesivo: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Gerson Luiz
Dechandt, Anita Caruso Puchta, José Fernando Puchta, Maria
Augusta Corrêa Lobo, Márcia Carla Pereira Ribeiro. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Cezar de Olivei-
ra. Revisor: Des. Bonejos Demchuk. Revisor Convocado: Juiz
Conv. Eduardo Sarrão. Motivo: para impugnar os embargos
opostos pela Fazenda Publica do Estado do Paraná. Vista Ad-
vogado: Walter Toffoli (PR003741)

Vista ao(s) Apelado(s) - para que se manifeste sobre a petição -
Prazo : 10 dias

0029 . Processo: 0140953-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/70152. Comarca: Curitiba. Vara: 9ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200000001168 Rescisão de Contrato.
Apelante: Banco Itaú SA. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira
dos Santos, Vanessa Cristina Cruz Scheremeta, Luiz Rodrigues
Wambier, Carlos Arnaldo Falbo Lara, Edmar Hispagnol. Ape-
lante: Cidadela SA. Advogado: Luiz Fernando Brusamolin,
Carmen Roberta Franco. Apelado: Ademar Kenhiti Issi, Rosa-
na Ferreira de Lima Issi. Advogado: Eliane Saldan, Gustavo de
Almeida Flessak, Augusto Pastuch de Almeida, Ademar Ke-
nhiti Issi, Edson Leucir Grippa. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Cível. Relator: Des. Luiz Cezar de Oliveira. Revisor: Des. Bo-
nejos Demchuk. Revisor Convocado: Juiz Conv. Eduardo Sar-
rão. Motivo: para que se manifeste sobre a petição

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0030 . Processo: 0136147-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/6894. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara de
Família. Ação Originária: 199000001462 Alimentos. Agravan-
te: M. L. C. M.. Advogado: Marilena Indira Winter, Aureo Zam-
pronio Filho, James Winter, Tadeu Donizeti Barbosa Rzniski,
José Luiz Costa Taborda Rauen. Agravado: G. X. M.. Advoga-
do: Glaucio Antonio Pereira, Roberto Rocha Gomes. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Cezar de Olivei-
ra. Despacho:

I - Face ao que dispõe o parágrafo 3º do artigo 542 do Código
de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.756, de 17.12.98 (in D.O.U. de 18.12.98), determino que o
recurso especial de fls. 568-575 fique retido nos autos, aguar-
dando ulterior reiteração; II - publique-se e, oportunamente,
apensem-se os presentes autos de agravo de instrumento aos
autos principais. Curitiba, 29 de dezembro de 2003. (Ano do
Sesquicentenário da Emancipação Política do Paraná) Des. OTO
LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0031 . Processo: 0144122-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/106583. Comarca: Fazenda Rio Grande. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 200300000201 Revisão de Con-
trato. Agravante: Imobiliária Panakol Ltda. Advogado: Carlos
Alberto Farracha de Castro, Vanessa Abu-Jamra de Castro.
Agravado: Luis Carlos Siqueira Lima. Advogado: Fausto Egydio
Nogueira Neto. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des.
Luiz Cezar de Oliveira. Despacho:

I - Em face do contido a f. 340 e considerando que, nos termos
do REsp nº 247.297/SP (rel. Min. Eduardo Ribeiro, in D.J.U.
de 12/06/00, p. 110), “o recurso especial que tenha como obje-
to, tão-somente, o conhecimento de agravo de instrumento deve
ser julgado, não incidindo o disposto no artigo 542, § 3º, do

Código de Processo Civil, determino o processamento do re-
curso especial de fls. 340-346. II - Publique-se. Curitiba, 29 de
dezembro de 2003. (Ano do Sesquicentenário da Emancipação
Política do Paraná). DES. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presiden-
te.

0032 . Processo: 0144526-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/112373. Comarca: Curitiba. Vara: 9ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000619 Revisão de Contrato.
Agravante: Bankboston Banco Múltiplo SA. Advogado: Car-
men Gloria Arriagada Andrioli, Vanessa Simionato, Louise
Rainer Pereira Gionedis, Vanessa Volpi Bellegard, Vera Lúcia
Soana. Agravado: Tagget Importação e Exportação Ltda. Ad-
vogado: Aimore Od Rocha, Giuliano Domit Od Rocha. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Cezar de Olivei-
ra. Despacho:

I - Face ao que dispõe o parágrafo 3º do artigo 542 do Código
de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.756, de 17.12.98 (in D.O.U. de 18.12.98), determino que o
recurso especial de fls. 220-233 e o recurso extraordinário de
fls. 239-245 fiquem retidos nos autos, aguardando ulterior rei-
teração; II - publique-se e, oportunamente, apensem-se os pre-
sentes autos de agravo de instrumento aos autos principais.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003. (Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná) Des. OTO LUIZ SPO-
NHOLZ, Presidente.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 6ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00173

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Ademar Serafim Júnior 010 0142148-7
Adenilson Cruz 013 0145250-4
Adriano Ferriani 007 0140276-8
Agnaldo Murilo Albanezi Bezerra 013 0145250-4
Alberto Rodrigues Alves 016 0146214-2
Alceu Paiva de Miranda 013 0145250-4
Alexander Roberto Alves Valadão 005 0132143-9
Alexandre Chemim 023 0151053-2
Ana Paula Domingues dos Santos 016 0146214-2
Antonio Carlos Efing 015 0145811-7/01
Antonio Vanderli Moreira 005 0132143-9
Aparecido José da Silva 010 0142148-7
Aquile Anderle 005 0132143-9
Ari de Souza Freire 012 0143786-1
Arlindo Menezes Molina 017 0146698-8
Auderi Luiz de Marco 017 0146698-8
Aurélio Ferreira Galvão 017 0146698-8
Braulino Bueno Pereira 004 0130704-4
Carla Ferriani 007 0140276-8
Carlos Alberto Ferriani 007 0140276-8
Carlos Augusto J. D. E. Júnior 007 0140276-8
Carmen Gloria Arriagada Andrioli 025 0144802-4
Celso de Lima Buzzoni 014 0145683-3/01
Christiani Maria Sartori Barbosa 018 0150049-4/01
Claudia Lorena Carraro 013 0145250-4
Claudio Xavier Petryk 010 0142148-7
Clovis Aparecido Martins 013 0145250-4
Daisy Lucy Dezan Silveira 006 0134465-8
Daniel Hachem 012 0143786-1
Djalma Sigwalt 006 0134465-8
Edson de Jesus Deliberador Filho 022 0151052-5
Elaine Ribeiro de Souza Anderle 005 0132143-9
Elizeu Luciano de Almeida Furquim 005 0132143-9
Emanuel Vitor Canedo da Silva 019 0150744-4
Eric Garmes de Oliveira 018 0150049-4/01
Fábio Bertoli Esmanhotto 024 0141017-3
Fabiana Mara Sobral Perpétuo 005 0132143-9
Fabiane Cristina Seniski Fagundes 024 0141017-3
Fabio Augusto Morita 014 0145683-3/01
Fabiola Bungenstab Lavinicki 026 0147111-0
Fernando Rocha Filho 015 0145811-7/01
Fernando Schlieper 016 0146214-2
Fernando de Miranda Granzoti 024 0141017-3
Flávio César de Paula 015 0145811-7/01
Francisco Eduardo de Oliveira 002 0150035-0
Garibaldi Menezes Deliberador 022 0151052-5
Gustavo Aydar de Brito 022 0151052-5
Hélio de Matos Venâncio 018 0150049-4/01
Heloisa Bot Borges 024 0141017-3
Henrique Vergueiro Loureiro 007 0140276-8
Izabel Cristhina Rocha M. Campos 014 0145683-3/01
Júlio Cesar Dalmolin 020 0150933-1
Jacir Furtado de Souza Guerra 008 0140337-6
Jair Antonio Wiebelling 020 0150933-1
Jair Aparecido Dela Coleta 008 0140337-6
Jaqueline Lorena Migliorini 014 0145683-3/01
João Carlos Lozeski Filho 013 0145250-4
João Henrique Ferreira Brandão 009 0141341-4/01
João Maria Brandão 009 0141341-4/01
João Otávio de Noronha 022 0151052-5
Joaquim Alcides Neiva de Macedo 016 0146214-2
Joelma Aparecida R. d. Santos 021 0151040-5
Jorge Luiz Martins 021 0151040-5
José Albari Slompo de Lara 021 0151040-5
José Altevir Mereth B. d. Cunha 021 0151040-5
José Augusto Araújo de Noronha 011 0143686-6
José Bento Vidal 026 0147111-0
José Bento Vidal Filho 026 0147111-0
José Carlos dos Santos 001 0147403-3
José Guilherme Duarte Silva 015 0145811-7/01
José Walmir Moro 004 0130704-4
Justo Alfredo Ayala 005 0132143-9
Karime Cecyn Pietszkowski 014 0145683-3/01
Lincoln Taylor Ferreira 021 0151040-5
Louise Rainer Pereira Gionedis 023 0151053-2

025 0144802-4

Luciano Chizini e Chemin 014 0145683-3/01
Luiz Carlos Franco 019 0150744-4
Luiz Carlos da Rocha 025 0144802-4
Luiz Edmundo Mercer Taques 009 0141341-4/01
Luiz Fernando Brusamolin 015 0145811-7/01
Luiz Fernando Dietrich 014 0145683-3/01
Luiz Gustavo Fragoso da Silva 012 0143786-1

018 0150049-4/01
Márcia L. Gund 020 0150933-1
Márcio Antonio Sasso 017 0146698-8

022 0151052-5
Márcio Ribeiro Pires 017 0146698-8
Magda Luiza Rigodanzzo Egger 010 0142148-7
Marcelino Francisco A. Trucillo 012 0143786-1
Marcelo Fontes César de Oliveira 011 0143686-6
Marcelo Marco Bertoldi 015 0145811-7/01
Marcelo Oliva Murara 019 0150744-4
Marcia Regina Rodacoski 006 0134465-8
Maria Adriana Pereira 003 0124231-9
Maria Catarina de Oliveira 014 0145683-3/01
Maria Claudia Fioramonti 017 0146698-8
Maria Luíza Correia Vasconcelos 018 0150049-4/01
Marina Bueno de Cerqueira Leite 024 0141017-3
Miguel Antonio Slowik 010 0142148-7
Milton F. d. A. C. Lautenschlager 007 0140276-8
Murilo Celso Ferri 019 0150744-4
Natália Cristina Carneiro Xavier 016 0146214-2
Nelson Brito Rodrigues 017 0146698-8
Nelson Paschoalotto 018 0150049-4/01
Osmar Codolo Franco 020 0150933-1
Pericles José Menezes Deliberador 022 0151052-5
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 012 0143786-1
Renata Franco Trevisan 011 0143686-6
Renato Cardoso de Almeida Andrade 008 0140337-6
Roberto Altheim 024 0141017-3
Roberto Georgean 010 0142148-7
Roberto Sardinha Júnior 011 0143686-6
Robinson Silva Alexandre 010 0142148-7
Robson Jesus Navarro Sanchez 022 0151052-5
Rodrigo Françoso Martini 011 0143686-6
Romildo Nunes Ferreira 016 0146214-2
Ronaldo Albizu D. d. Carvalho 026 0147111-0
Rosangela M. Fonseca 010 0142148-7
Rubens Silva 005 0132143-9
Rui Ghellere 006 0134465-8
Sérgio Bermudes 011 0143686-6
Sandro Rafael Barioni de Matos 022 0151052-5
Sandro Wilson Pereira dos Santos 024 0141017-3
Saturnino Fernandes Netto 001 0147403-3
Sebastião Carneiro de Souza 007 0140276-8
Sergio Vicente Spricigo 023 0151053-2

025 0144802-4
Sidney Marcos Miranda 015 0145811-7/01
Silvia Maria Derbli Schafranski 021 0151040-5
Silvio Nagamine 025 0144802-4
Suzana Bellegard Danielewicz 011 0143686-6
Telma Elize Mioto Andrioli 016 0146214-2
Thais Aranda Barrozo 001 0147403-3
Tony Alves 009 0141341-4/01
Valdinir Kubaski 021 0151040-5
Vanessa Simionato 023 0151053-2

025 0144802-4
Vanessa Volpi Bellegard 023 0151053-2
Vera Alice Rossi 012 0143786-1
Vera Lúcia Soana 023 0151053-2

025 0144802-4
Vicente de Paula Marques Filho 002 0150035-0

022 0151052-5
Wilson Gomes da Silva 012 0143786-1

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0001 . Processo: 0147403-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/146326. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000430 Pedido de Falência.
Agravante: Qualitá Alimentos Ltda. Advogado: Saturnino Fer-
nandes Netto, Thais Aranda Barrozo. Agravado: Frigorífico
Vangélio Mondelli Ltda. Advogado: José Carlos dos Santos.
Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Milani de Mou-
ra. Despacho:

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento, com pedido
de efeito suspensivo, interposto por Qualitá Alimentos Ltda.,
nos autos n.º 430/2002, de pedido declaratório de falência, em
trâmite perante a 3.ª Vara Cível de Londrina. Insurge-se a em-
presa agravante contra a r. decisão singular que decretou sua
quebra, em razão do descumprimento de acordo firmado nos
autos de ação de falência. Para tanto, alega, em apertada sínte-
se, que o acordo entabulado nos autos descaracterizou o pedi-
do de falência formulado na inicial, na medida em que configu-
ra verdadeira moratória, impedindo, destarte, a decretação da
quebra. Assim sendo, o inadimplemento dos termos do acordo
ensejaria, tão somente, o prosseguimento do feito como ação
de cobrança pelo saldo remanescente. De qualquer forma, sus-
tenta, ainda, que a r. decisão hostilizada, ao decretar sua falên-
cia, desconsiderou vários argumentos articulados por ocasião
da defesa apresentada, tais como, a impossibilidade jurídica do
pedido por inexistência de protesto especial; a inviabilidade de
quebra tendo em vista que, naquela ocasião, a agravante não
mais exercia atividades comerciais; e, por fim, a não caracteri-
zação de seu estado de insolvência. Diante do exposto, consi-
derando presentes os requisitos autorizadores, a agravante plei-
teia a concessão de efeito suspensivo ao recurso e, ao final,
pugna por seu integral provimento, “dando-se pela improce-
dência e/ou extinção do feito falimentar.” 2. Pois bem. Em ju-
ízo de cognição sumária, tenho que estão presentes os requisi-
tos necessários à concessão do almejado efeito suspensivo ao
recurso. Com efeito. A relevância da fundamentação se faz pre-
sente, uma vez que esta egrégia Corte de Justiça - na linha do
posicionamento majoritário dos demais Tribunais do País - já
decidiu, em acórdão da lavra do eminente Desembargador Air-
valdo Stela Alves, no sentido de que “...o processo falimentar

não comporta suspensão ou sobrestamento visando futura com-
posição amigável, devendo tal situação ser interpretada como
moratória, - pela prorrogação do prazo já vencido, para cum-
primento da obrigação - concedida pelo credor contra o deve-
dor. E a moratória afasta a declaração de quebra ex-vi do dis-
posto no artigo 4.°, VIII, da Lei n° 7661/45, a desnaturar a
impontualidade do devedor.” Assim sendo, em princípio, en-
tendo que as alegações deduzidas pela agravante possuem rele-
vância, estando presente o requisito do fumus boni iuris a jus-
tificar a liminar suspensão dos efeitos da r. decisão atacada. Da
mesma forma, a manutenção da r. decisão hostilizada, até final
julgamento do recurso, implicará em risco de lesão grave e de
difícil reparação (periculum in mora) à empresa agravante, por-
quanto, são notórias as gravosas conseqüências advindas da
falência. Diante do exposto, defiro o almejado efeito suspensi-
vo ao recurso, até o definitivo pronunciamento da Câmara.
Expeça-se ofício ao juízo a quo comunicando a concessão do
efeito suspensivo, bem assim, requisitando informações (art.
527, III e IV, do CPC). Intime-se o agravado para os fins do
artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. Curitiba, 09
de outubro de 2003. (ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO PARANÁ) DES. MILANI DE
MOURA, RELATOR.

0002 . Processo: 0150035-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/175962. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000822 Anulatória. Agravante:
Patricia Bueno Komatsu. Advogado: Francisco Eduardo de
Oliveira. Agravado: Associação Comercial e Industrial de Lon-
drina. Advogado: Vicente de Paula Marques Filho. Órgão Jul-
gador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves.
Despacho:

Efetivamente a decisão de fl. 67 não pertencem a estes autos,
não guardando, com ele, relação alguma, motivo pelo qual, neste
caso, não surte qualquer efeito. Assim, para que não haja qual-
quer transtorno, determino seu desentranhamento, certifican-
do-se nos autos o ocorrido. Tendo em conta que já foram apre-
sentadas as contra-razões, reitere-se, com urgência, o pedido
de informações ao MM juiz singular. Após, tornem-me os au-
tos. Intimem-se. Curitiba, 16 de dezembro de 2003 DES. AIR-
VALDO STELA ALVES, RELATOR.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Juiz Convocado Relator

0003 . Processo: 0124231-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2002/62204. Comarca: Manoel Ribas. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200100000224 Ação Monitória. Ape-
lante: Pantelas Indústria e Comércio de Telas e Arames Ltda.
Advogado: Maria Adriana Pereira. Apelado: Município de Nova
Tebas. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Airval-
do Stela Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Rosene Arao
de Cristo Pereira. Despacho:

AÇÃO MONITÓRIA. AJUIZAMENTO EM FACE DA FAZEN-
DA PÚBLICA. POS-SIBILIDADE. É admissível o ajuizamen-
to da ação monitória em face da Fazenda Pública. Apelação
provida 1. Da sentença que extinguiu o procedimento monitó-
rio (autos nº 224/01) ajuizado por Pantelas Indústria e Comér-
cio de Telas e Arames Ltda em face do Município de Nova
Tebas, interpôs a autora recurso de apelação. Sustentou a via-
bilidade do ajuizamento da ação monitória em face da Fazenda
Pública. A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo
provimento do recurso de apelação. 2. As questões postas para
reexame encontram análise imediata por parte do relator, tor-
nando dispensável o julgamento pelo colegiado, segundo a im-
peratividade do § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo
Civil. Nesse sentido vem o mestre NELSON NERY JÚNIOR
comentar o dispositivo em questão: O relator pode, agora, dar
provimento ao recurso quando a decisão recorrida estiver em
desacordo com súmula ou jurisprudência dominante do pró-
prio tribunal ou de tribunal superior. Esse poder é faculdade
conferida ao relator, que pode, entretanto, deixar de dar provi-
mento ao recurso, colocando-o em mesa para julgamento pelo
órgão colegiado. A norma autoriza o relator, enquanto juiz pre-
parador do recurso, a julgá-lo inclusive pelo mérito, em deci-
são singular, monocrática, sujeita a agravo interno para o órgão
colegiado (CPC 557 §1º). A norma se aplica ao relator, de qual-
quer tribunal e de qualquer recurso. A questão central do re-
curso está em se aquilatar se é admissível o ajuizamento da
ação monitória em face da Fazenda Pública. Longe de existir
qualquer controvérsia, modernamente a jurisprudência tem re-
conhecido a viabilidade do procedimento monitória em face da
Fazenda Pública. O Egrégio SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA tem reiteradamente estancado a questão: PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLI-
CA. CABIMENTO. 1. É cabível ação monitória contra a Fa-
zenda Pública. 2. Recurso Especial provido. E mais: PROCES-
SUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 1. O procedimento monitório não
colide com o rito executivo específico da execução contra a
Fazenda Pública previsto no art. 730 do CPC. O rito monitório,
tanto quanto o ordinário, possibilita a cognição plena, desde
que a parte ré ofereça embargos. No caso de inércia na impug-
nação via embargos, forma-se o título executivo judicial, con-
vertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, prosse-
guindo-se na forma do Livro II, Título II, Capítulo II e IV (exe-
cução stritu sensu), propiciando à Fazenda, mais uma vez, o
direito de oferecer embargos à execução de forma ampla, sem
malferir princípios do duplo grau de jurisdição; da imperiosi-
dade do precatório; da impenhorabilidade dos bens públicos;
da inexistência de confissão ficta; da indisponibilidade do di-
reito e não-incidência dos efeitos da revelia. 2. O propósito da
ação monitória é exclusivamente encurtar o caminho até a for-
mação de um título executivo. A execução deste título contra
Fazenda Pública deve seguir os trâmites do art. 730, que expli-
cita o cânone do art.100, da Carta Constitucional vigente. 3.
Os procedimentos executivo e monitório têm natureza diversa.
O monitório é processo de conhecimento. A decisão ‘liminar
que nele se emite e que determina a expedição do mandado de
pagamento não assegura ao autor a prática de atos de constri-
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ção patrimonial, nem provimento satisfativo, uma vez que a
defesa (embargos) tempestiva do réu instaura a fase cognitiva e
impede a formação do título. 4. Recurso provido. Ainda: PRO-
CESSUAL CIVIL. AJUIZAMENTO DE AÇÃO MONITÓRIA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ART.
1.102A, ‘B’ E ‘C’, E PARÁGRAFOS, DO CPC. 1. A norma
que introduziu a ação monitória no Código Processual Civil
(art. 1.102a, ‘b’ e ‘c’, e parágrafos) revelou-se absolutamente
omissa quanto à possibilidade de ser utilizada frente à Fazenda
Pública, ou por ela. Pelo fato do regime brasileiro de execução
contra o Estado possuir características especiais, conferindo-
lhe privilégios materiais e processuais que são indiscutíveis,
evidencia-se, inobstante tais peculiaridades, que os preceitos
legais instituidores do procedimento monitório não comportam
uma leitura isolada, necessitando que sejam cotejados com os
demais comandos do nosso ordenamento jurídico a fim de que
se torne viável a aplicação do mesmo em face dos entes públi-
cos. 2. Não havendo óbice legal expresso contra a sua utiliza-
ção perante a Fazenda, não cabe ao intérprete fazê-lo, face ao
entendimento de que é regra de hermenêutica jurídica, consa-
grada na doutrina e na jurisprudência, a assertiva de que ao
intérprete não cabe distinguir quando a norma não o fez, sendo
inconcebível interpretação restritiva na hipótese. 3. A decisão
proferida em sede do procedimento monitório (art. 1.102b, do
CPC) tem eficácia de título executivo judicial, mesmo quando
não haja interposição de embargos. A necessidade de obser-
vância da disciplina do art. 730, do CPC, não induz o raciocí-
nio de que a execução pressupõe título judicial (REsp nº 42.774-
6/SP, Rel. Min. Costa Leite, DJU 19/09/94). 4. Embora parte
da doutrina irresigne-se contra a expedição initio litis do man-
dado de pagamento ou de entrega da coisa contra o Estado, tal
argumento deve sofrer atenuações em sua interpretação. Nada
impede que a Fazenda reconheça o seu débito e efetue a obri-
gação exigida pelo credor, cumprindo voluntariamente a or-
dem injuntiva, sem desrespeitar o sistema do precatório. Para
tanto, basta o reconhecimento da condição de devedora. 5. Não
cumprido o mandado para pagamento ou entrega da coisa, à
Fazenda é facultado o oferecimento de embargos (art. 1.102c
do CPC). Tal hipótese evidencia-se mais tranqüila, eis que es-
tes serão processados pelo procedimento ordinário, asseguran-
do-se amplamente o contraditório e ensejando a possibilidade
de farta discussão dos fatos, ampliando sobremaneira o âmbito
cognitivo do magistrado e a defesa da devedora. Se rejeitados
os embargos, após submissão da sentença ao duplo grau de ju-
risdição, prossegue-se a execução, em caso de quantia certa, de
acordo com os termos do art. 730 e seguintes, do CPC, e em
obediência ao sistema dos precatórios previsto no art. 100, da
CF/88. 6. Se a Fazenda não apresentar embargos, constituir-se-
á de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o
mandado inicial em mandado executivo, prosseguindo-se, igual-
mente, no caso de quantia certa, o rumo traçado pelo art. 730 e
seguintes, devendo adequar-se, no particular, às regras do art.
1.102c, caput, parte final, e § 3º, parte final, todos do CPC,
protraindo-se o pagamento pelo precatório nos termos do art.
100, da CF/88. 7. Na hipótese de não interposição de embar-
gos, com a conseqüente conversão do mandado de pagamento
em título executivo, comungo do entendimento que defende a
possibilidade de, nos casos em que a Fazenda figurar no pólo
passivo da demanda, haver reapreciação da decisão pelo Tribu-
nal. Assim, resguardadas estarão as prerrogativas do Estado de
que contra ele não prevalece a regra da confissão ficta e a inci-
dência dos efeitos da revelia, por se tratar de direito indisponí-
vel (art. 320, II, do CPC). 8. Recurso especial improvido. E a
6ª Câmara Cível desta Corte já cuidou da matéria na voz do
ilustre Desembargador ANTONIO LOPES DE NORONHA: O
EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA JA DECI-
DIU QUE, “DIANTE DAS CARACTERÍSTICAS E OBJETI-
VOS DO PROCEDIMENTO MONITÓRIO, E TAMBÉM POR
INEXISTIR QUALQUER ÓBICE RELEVANTE, TEM-SE
POR ADMISSÍVEL A ADOÇÃO DESSE PROCEDIMENTO
TAMBÉM CONTRA A FAZENDA PUBLICA” (STJ, RESP
N. 196.580/MG, RELATOR MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEI-
REDO TEIXEIRA, JULGADO EM 17/10/2000). A singeleza
da matéria está a dispensar maiores indagações, pelo que se dá
provimento ao recurso, com esteio no § 1º-A do artigo 557 do
Código de Processo Civil, cassando-se a sentença para regular
processamento da ação. Int. Curitiba, 16 de Dezembro de 2003
(Ano do Sesquicentenário da Emancipação Política do Paraná)
Juiz Conv. Rosene Arão de Cristo Pereira, Relator.

0004 . Processo: 0130704-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2002/108792. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara
Cível. Ação Originária: 200000000815 Reintegração de Posse
C/c Resc. Contrato. Apelante: Wilson Inocente. Advogado:
Braulino Bueno Pereira. Apelado: Marcelo Simões. Advoga-
do: José Walmir Moro. Apelante: Marcelo Simões. Advogado:
José Walmir Moro. Apelado: Wilson Inocente. Advogado: Brau-
lino Bueno Pereira. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator:
Des. Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Ro-
sene Arao de Cristo Pereira. Revisor: Des. Sidney Mora. Des-
pacho:

Revogo o despacho de f. 102, considerando desnecessária a
diligência determinada, mesmo porque o feito encontra-se apto
a receber julgamento. Ao eminente Desembargador Revisor.
Ctba, 02.02.2004. Juiz Conv. Rosene Arão Cristo Pereira -
Relator.

0005 . Processo: 0132143-9 Apelação Cível e Reexame Neces-
sario

. Protocolo: 2002/149060. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª
Vara Cível. Ação Originária: 200000000462 Reclamatória Tra-
balhista. Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Getulio Anto-
nio dos Santos. Advogado: Aquile Anderle, Elaine Ribeiro de
Souza Anderle, Rubens Silva, Fabiana Mara Sobral Perpétuo.
Apelado: Município de Foz do Iguaçu. Advogado: Justo Alfre-
do Ayala, Antonio Vanderli Moreira, Elizeu Luciano de Almei-
da Furquim, Alexander Roberto Alves Valadão. Apelante:
Município de Foz do Iguaçu. Advogado: Justo Alfredo Ayala,
Antonio Vanderli Moreira, Elizeu Luciano de Almeida Furquim,
Alexander Roberto Alves Valadão. Apelado: Getulio Antonio

dos Santos. Advogado: Aquile Anderle, Elaine Ribeiro de Sou-
za Anderle, Rubens Silva, Fabiana Mara Sobral Perpétuo. Ór-
gão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Airvaldo Stela
Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Rosene Arao de Cristo
Pereira. Revisor: Des. Sidney Mora. Despacho: Encaminhem-
se ao Egrégio Tribunal de Alçada.

1. Da sentença que julgou parcialmente procedentes os pedi-
dos contidos em reclamatória trabalhista (autos nº 462/00) ajui-
zada por Getúlio Antônio dos Santos em face de Município de
Foz do Iguaçu, interpuseram ambas as partes recurso de apela-
ção. Atribui-se à causa o valor de R$7.000,00 em 31 de agosto
de 2.000. Recurso regularmente processado. 2. Este Egrégio
Tribunal de Justiça não é competente para o conhecimento e
julgamento do recurso. Explica-se. Tratam os autos de recla-
matória trabalhista. À causa foi atribuído o valor de R$7.000,00
em 31 de agosto de 2.000. Considerando que muitos dos recur-
sos com valor inferior a sessenta salários mínimos estão sendo
remetidos ao Egrégio Tribunal de Alçada por este Tribunal,
sob o pressuposto de obediência à Lei nº 10.444/02 que alterou
o valor da causa para o procedimento sumário e de aplicação
imediata, de rigor o encaminhamento deste recurso para uma
das Câmaras Especializadas (sumário) daquele Areópago. Aver-
be-se que a análise a ser feita é quando do ajuizamento da pre-
tensão. E no caso em tela, o valor do salário mínimo era de
R$151,00 e que multiplicado por 60 alcançou R$9.060,00, va-
lor além daquele considerado na inicial. Nesse sentido: “APE-
LAÇÃO CÍVEL E REEXAME - NECESSÁRIO - AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO EM CARGO PÚBLICO CUMULADA
COM INDENIZAÇÃO - VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA IN-
FERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS - PROCEDI-
MENTO SUMÁRIO QUE SE IMPÕE - COMPETÊNCIA DO
EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA - NAO CONHECIMEN-
TO DO RECURSO COM REMESSA DOS AUTOS AQUELA
EGRÉGIA CORTE. SENDO O VALOR ATRIBUÍDO À CAU-
SA INFERIOR A SESSENTA VEZES O SALÁRIO MÍNIMO,
ENTÃO VIGENTE A DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO,
IMPÕE-SE O PROCEDIMENTO COMUM SUMÁRIO, CUJA
COMPETÊNCIA RECURSAL É ATRIBUÍDA AO EGRÉGIO
TRIBUNAL DE ALÇADA”. Ainda: “COMPETÊNCIA ABSO-
LUTA VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍ-
NIMOS PROCEDIMENTO SUMÁRIO LEI Nº 10.444/2002
APLICAÇÃO IMEDIATA DAS LEIS PROCESSUAIS ART.
104, III, ‘F’ DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL Não conheci-
mento do recurso com remessa ao Tribunal de Alçada, com o
advento da Lei nº 10.444, de 07 de maio de 2002, vigente a
partir de 08 de agosto daquele ano, que alterou o art. 275, I, do
Código de Processo Civil, enquadrando as causas com valor
não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos no procedimento
sumário, os recursos, cujo valor da causa é inferior ao novo
valor de alçada, devem ser remetidos ao tribunal competente,
em vista da aplicação imediata da lei processual e do caráter
absoluto da competência funcional”. Por fim: “AGRAVO DE
INSTRUMENTO AÇÃO MONITÓRIA CONTRATO DE
ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE INTE-
LIGÊNCIA DA LEI Nº 10.444/02 APLICAÇÃO IMEDIATA
DA NOVA LEI PROCESSUAL VALOR DA CAUSA INFERI-
OR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS PROCEDIMENTO
SUMÁRIO COMPETÊNCIA AFETA AO EGRÉGIO TRIBU-
NAL DE ALÇADA RECURSO NÃO CONHECIDO, COM
REMESSA DOS AUTOS ÀQUELA CORTE”. Por tais moti-
vos e considerando a unanimidade do entendimento acerca dessa
questão, de rigor o encaminhamento do recurso ao Egrégio Tri-
bunal de Alçada. Curitiba, 16 de Dezembro de 2003 Juiz Conv.
Rosene Arão de Cristo Pereira, Relator.

0006 . Processo: 0134465-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2002/174096. Comarca: Engenheiro Beltrão. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 200100000260 Cobrança. Ape-
lante: Confederação Nacional da Agricultura CNA, Federação
da Agricultura do Estado do Paraná FAEP, Sindicato Rural de
Engenheiro Beltrão. Advogado: Djalma Sigwalt, Marcia Regi-
na Rodacoski, Daisy Lucy Dezan Silveira. Apelado: Taro Miyu-
ra. Advogado: Rui Ghellere. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível.
Relator: Des. Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Juiz
Conv. Rosene Arao de Cristo Pereira. Revisor: Des. Sidney
Mora. Despacho: Encaminhem-se ao Egrégio Tribunal de Al-
çada.

1. Da sentença que julgou extinta ação de cobrança (autos nº
260/01) ajuizada por Confederação Nacional da Agricultura
CNA e outros em face de Taro Miyra, interpuseram os autores
recurso de apelação. Atribui-se à causa o valor de R$8.186,40,
em 21 de setembro de 2.001. Recurso regularmente processa-
do. 2. Este Egrégio Tribunal de Justiça não é competente para o
conhecimento e julgamento do recurso. Explica-se. Tratam os
autos de ação de cobrança de contribuição sindical rural. À
causa foi atribuído o valor de R$8.186,40, em 21 de setembro
de 2.001. Considerando que muitos dos recursos com valor in-
ferior a sessenta salários mínimos estão sendo remetidos ao
Egrégio Tribunal de Alçada por este Tribunal, sob o pressupos-
to de obediência à Lei nº 10.444/02 que alterou o valor da cau-
sa para o procedimento sumário e de aplicação imediata, de
rigor o encaminhamento deste recurso para uma das Câmaras
Especializadas (sumário) daquele Areópago. Averbe-se que a
análise a ser feita é quando do ajuizamento da pretensão. E no
caso em tela, o valor do salário mínimo era de R$180,00 e que
multiplicado por 60 alcançou R$10.800,00, valor além daquele
considerado na inicial. Nesse sentido: APELAÇÃO CÍVEL E
REEXAME - NECESSÁRIO - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO
EM CARGO PÚBLICO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO
- VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA INFERIOR A SESSENTA
SALÁRIOS MÍNIMOS - PROCEDIMENTO SUMÁRIO QUE
SE IMPÕE - COMPETÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE
ALÇADA - NAO CONHECIMENTO DO RECURSO COM
REMESSA DOS AUTOS AQUELA EGRÉGIA CORTE. SEN-
DO O VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA INFERIOR A SES-
SENTA VEZES O SALÁRIO MÍNIMO, ENTÃO VIGENTE A
DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO, IMPÕE-SE O PRO-
CEDIMENTO COMUM SUMÁRIO, CUJA COMPETÊNCIA
RECURSAL É ATRIBUÍDA AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE
ALÇADA. Ainda: COMPETÊNCIA ABSOLUTA VALOR DA

CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS PROCEDI-
MENTO SUMÁRIO LEI Nº 10.444/2002 APLICAÇÃO IME-
DIATA DAS LEIS PROCESSUAIS ART. 104, III, ‘F’ DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL Não conhecimento do recurso
com remessa ao Tribunal de Alçada, com o advento da Lei nº
10.444, de 07 de maio de 2002, vigente a partir de 08 de agosto
daquele ano, que alterou o art. 275, I, do Código de Processo
Civil, enquadrando as causas com valor não excedente a 60
(sessenta) salários mínimos no procedimento sumário, os re-
cursos, cujo valor da causa é inferior ao novo valor de alçada,
devem ser remetidos ao tribunal competente, em vista da apli-
cação imediata da lei processual e do caráter absoluto da com-
petência funcional. Por fim: AGRAVO DE INSTRUMENTO
AÇÃO MONITÓRIA CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉ-
DITO EM CONTA CORRENTE INTELIGÊNCIA DA LEI Nº
10.444/02 APLICAÇÃO IMEDIATA DA NOVA LEI PROCES-
SUAL VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁ-
RIOS MÍNIMOS PROCEDIMENTO SUMÁRIO COMPETÊN-
CIA AFETA AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA RE-
CURSO NÃO CONHECIDO, COM REMESSA DOS AUTOS
ÀQUELA CORTE. Por tais motivos e considerando a unanimi-
dade do entendimento acerca dessa questão, de rigor o encami-
nhamento do recurso ao Egrégio Tribunal de Alçada. Curitiba,
17 de Dezembro de 2003 Juiz Conv. Rosene Arão de Cristo
Pereira, Relator.

0007 . Processo: 0140276-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2002/50032. Comarca: Curitiba. Vara: 21ª Vara
Cível. Ação Originária: 199800000968 Ordinária de Cobran-
ça. Apelante: J. B. Barros Agropastoril Ltda, Jael Bergamaschi
Barros, J. B. Barros Construtora de Obras Ltda. Advogado:
Carlos Augusto Jatahy Duque Estrada Júnior, Sebastião Car-
neiro de Souza. Apelado: Banco Pontual SA (Em Liquidação).
Advogado: Carla Ferriani, Henrique Vergueiro Loureiro, Adri-
ano Ferriani, Carlos Alberto Ferriani, Milton Flávio de Almei-
da Camargo Lautenschlager. Apelante: Banco Pontual SA (Em
Liquidação). Advogado: Carla Ferriani, Henrique Vergueiro
Loureiro, Adriano Ferriani, Carlos Alberto Ferriani, Milton
Flávio de Almeida Camargo Lautenschlager. Apelado: J. B.
Barros Agropastoril Ltda, Jael Bergamaschi Barros, J. B. Bar-
ros Construtora de Obras Ltda. Advogado: Carlos Augusto Ja-
tahy Duque Estrada Júnior, Sebastião Carneiro de Souza. Ór-
gão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Airvaldo Stela
Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Rosene Arao de Cristo
Pereira. Revisor: Des. Sidney Mora. Despacho:

Da análise da ação de cobrança de contrato bancário se extrai
que não houve juntada da procuração outorgada ao advogado
de J.B. Barros Agropastorial Ltda, Dr. Carlos A. J. Duque-Es-
trada Jr, subscritor da petição de f. 497. Filio-me a corrente que
preconiza que a falta de instrumento de mandato constitui de-
feito sanável nas instâncias ordinárias, aplicando-se, para o fim
de regularização da representação postulatória o disposto no
art. 13 do Código de Processo Civil, pois que vício sanável
decorrente de irregularidade meramente formal. No mesmo sen-
tido já se decidiu: Acórdão nº 8108, Rel. Des. Nunes de Nasci-
mento, j. em 25/02/92 e Acórdão nº 7218, Rel. Des. Luiz Per-
rotti, j. em 11.09.90. Assim, com esteio nesse entendimento,
oportunizo à parte o prazo de cinco dias para regularização de
sua representação processual. Intime-se Curitiba, 18 de dezem-
bro de 2.003 Juiz Conv. Rosene Arão de Cristo Pereira, Rela-
tor.

0008 . Processo: 0140337-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/62215. Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 200200000232 Consignação em
Pagamento. Apelante: Benedito Antonio da Silva. Advogado:
Renato Cardoso de Almeida Andrade, Jacir Furtado de Souza
Guerra. Apelado: Brigida Pierami Carvalho. Advogado: Jair
Aparecido Dela Coleta. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Juiz Conv.
Rosene Arao de Cristo Pereira. Despacho:

RECURSO. PREPARO. INTEMPESTIVIDADE. DESERÇÃO.
NÃO CONHECIMENTO. O artigo 511 do CPC é expresso ao
exigir a demonstração do preparo da conta de custas recursais
no momento da interposição do recurso, sob pena de deserção.
Apelação não conhecida. 1. Da sentença que indeferiu liminar-
mente a petição inicial, julgando extinta ação de consignação
em pagamento (autos nº 232/02) ajuizada por Benedito Antô-
nio da Silva em face de Brígida Pierami Carvalho, interpôs o
autor recurso de apelação. Pediu a reforma integral do édito
singular. Não houve juízo de retratação pelo Julgador (art. 296,
CPC). 2. As questões postas para reexame encontram análise
imediata por parte do relator, tornando dispensável o julgamento
pelo colegiado, segundo a imperatividade do ‘caput’ do artigo
557 do Código de Processo Civil. Neste sentido já se posicio-
nou o Superior Tribunal de Justiça: “Esta disposição permite
que o relator aprecie, inclusive, o mérito do recurso, desde que
manifestamente improcedente (p. ex., recurso manifestado con-
tra jurisprudência pacífica, embora não sumulada).” Nesse sen-
tido vem o mestre NELSON NERY JÚNIOR comentar o dis-
positivo em questão: “A norma se aplica ao relator, de qualquer
tribunal e de qualquer recurso”. O recurso não deve ser conhe-
cido, em virtude de sua deserção. Averbe-se, inicialmente, que
tanto o Juízo singular quanto o Segundo Grau têm competência
para a análise dos pressupostos de admissibilidade do recurso.
Conforme se depreende da guia de recolhimento de f. 45, o
pagamento das custas recursais foi efetivada no dia 13 de feve-
reiro de 2.003. Como a interposição do recurso se deu no dia
11 de fevereiro de 2.003, a deserção é manifesta. Extrai-se da
certidão de protocolo de f. 41 que houve ligeira alteração com
superposição da data da interposição. Entretanto, nitidamente
se nota que foi o recurso interposto no dia 11.02.03, já que
ressalta o número ‘1’. Com efeito, o artigo 511 do Código de
Processo Civil, alterado pela Lei nº 8.950, de 13.12.94, expres-
samente determina que o preparo deve ser comprovado pelo
recorrente no ato de interposição de recurso. Esta, aliás, é a
lição que se extrai do processualista NELSON NERY JUNI-
OR: “Pelo novo sistema, implantado pela Lei 8950/94, o recor-
rente já terá de juntar o comprovante do preparo com a petição

de interposição do recurso. Deverá consultar o regimento de
custas respectivo e recolher as custas do preparo para, somente
depois, protocolar o recurso. Caso interponha o recurso sem o
comprovante do preparo, estará caracterizada a irregularidade
do preparo, ensejando a deserção e o não conhecimento do re-
curso. Os atos de recorrer e de preparar o recurso formam um
ato complexo, devendo ser praticados simultaneamente, na
mesma oportunidade processual, como manda a norma sob co-
mentário. Caso se interponha o recurso e só depois se junte a
guia do preparo, terá ocorrido preclusão consumativa, ensejan-
do o não conhecimento do recurso por ausência ou irregulari-
dade no preparo”. Este também vem sendo o entendimento ado-
tado pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: “A lei é ex-
pressa ao exigir a demonstração do pagamento do preparo no
momento da interposição do recurso. Esse entendimento se
harmoniza com o fim pretendido pelo legislador da reforma
processual, qual seja, o de agilizar os procedimentos. Ademais,
tal diretriz se afina com o princípio da consumação dos recur-
sos, segundo o qual a oportunidade de exercer todos os poderes
decorrentes do direito de recorrer se exaure com a efetiva in-
terposição do recurso, ocorrendo preclusão consumativa quan-
to aos atos que deveriam ser praticados na mesma oportunida-
de e não o foram, como é o caso do preparo, por expressa exi-
gência do CPC 511”. Mais recentemente: “Processual Civil.
Apelação. Preparo. Simultaneidade Com a interposição. Falta
de Justa Causa Deserção. CPC, artigo 511. 1. O momento do
preparo está sob o arnês do artigo 511, CPC, determinando a
comprovação no ato de interposição do recurso. Preparado após
a interposição, ainda que no interregno do prazo recursal, con-
soante dispõe a parte final das disposições, do mesmo padrão
legal, ganha o timbre da deserção (EDREsp. 144.958/RS Rel.
Min. Nilson Naves; REsp. 135.612/DF Rel. Min. Garcia Vieira
REsp. 225.382/PR Rel. Min. Eduardo Ribeiro REsp. 141.413/
RS Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira RMS 8.784/MA
Rel. Min. Adhemar Maciel. REsp. 149.972/DF Rel. Min. José
Delgado REsp. 157.456/MG Rel. Min. Hélio Mosimann AG.
209.885-RJ STF Rel. p/ acórdão Min. Marco Aurélio)”. Desta-
que-se que a interposição do recurso não se deu no último dia
de prazo e após o expediente bancário para que houvesse a
possibilidade de pagamento das custas no primeiro dia útil pos-
terior à interposição, conforme vem admitindo a jurisprudên-
cia dos tribunais para conhecimento do recurso, pelo que deve
ser declarada a deserção da apelação. Assim sendo, não deve
ser conhecido o presente recurso, em virtude da intempestivi-
dade do preparo e da respectiva deserção. Por tais motivos e
considerando o recurso manifestamente inadmissível, nega-se
seguimento, com esteio no artigo 527, I, do CPC, com a reda-
ção ditada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2.001.
Intimem-se Curitiba, 15 de Dezembro de 2.003 (Ano do Ses-
quicentenário da Emancipação Política do Paraná) Juiz Conv.
Rosene Arão de Cristo Pereira, Relator.

0009 . Processo: 0141341-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2003/146633. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 1413414 Apelação Civel.
Apelante: E. L. C.. Advogado: Tony Alves. Apelado: W. G.,
M. R. G.. Advogado: Luiz Edmundo Mercer Taques, João Hen-
rique Ferreira Brandão, João Maria Brandão. Embargante: E.
L. C.. Advogado: Tony Alves. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Leonardo Lustosa. Relator Convocado: Juiz
Conv. Rosene Arao de Cristo Pereira. Despacho:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTI-
CA QUE RECONHECEU A DESERÇÃO DO RECURSO.
REGULAMEN-TAÇÃO DE VISITA. VARA DA INFÂNCIA
E DA JUVENTUDE. INCOMPETÊNCIA. ART. 148 DO ECA.
NECESSIDADE DE PREPARO. 1. A competência para o co-
nhecimento e julgamento de ação de regulamentação de visitas
a menor é da Vara de Família, eis que ausente qualquer previ-
são no artigo 148 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 2.
Não há, portanto, a incidência do artigo 198, I, do ECA, que
prevê a desnecessidade do preparo do recurso de apelação.
Embargos de Declaração rejeitados. 1. Da sentença que homo-
logou acordo ação de regulamentação de visitas a menor (autos
nº 111/02) ajuizada por E. L. C. em face de M. R. G. e W. G.,
julgando extinto o processo, interpôs o autor recurso de apela-
ção. Pediu a nulidade da sentença homologatória porque preju-
dicial à sua filha menor. O Juízo singular, acatando a tese de
possibilidade do recolhimento das custas recursais até o último
dia de prazo, sem simultaneidade, determinou o preparo pelo
recorrente, sendo atendido. Na resposta, pugnaram os recorri-
dos pelo reconhecimento da deserção, bem como da ausência
de legitimação para recorrer por inexistência de parte vencida
(art. 499, CPC). Pediram o afastamento do vício de vontade
alegado (art. 158, CPC e 1030 do CC). A douta Procuradoria
Geral de Justiça opinou pelo não conhecimento do recurso de
apelação por ser via imprópria para reconhecimento de nulida-
de do acordo. Por meio de decisão monocrática este Relator
negou seguimento ao recurso em virtude do reconhecimento da
deserção. Foi então que brotaram estes embargos de declara-
ção, alegando o embargante que a ação teria sido processada
perante a Justiça da Infância e da Juventude, razão da aplica-
ção do artigo 198, I, do ECA, que prevê a desnecessidade do
preparo do recurso. 2. Os embargos de declaração merecem ser
rejeitados. Na decisão monocrática proferida por este Relator
houve o reconhecimento da deserção do recurso em virtude da
ausência da simultaneidade da interposição do apelo com o seu
preparo, conforme expressa disposição do artigo 511 do CPCi-
vil. Inconformado, o embargante interpôs embargos de decla-
ração, alegando ser desnecessário o preparo em decorrência da
competência da Justiça da Infância e da Juventude para a ação
de regulamentação de visitas a menor. Não é o melhor entendi-
mento jurídico. No artigo 148 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente está disposta a competência em razão da matéria -e,
portanto, absoluta -, da Vara da Infância e Juventude. E não há
em qualquer de seus incisos, tampouco no parágrafo único, a
previsão para a ação de regulamentação de visitas. Averbe-se,
de outro lado, que a infante não estava em situação de risco,
este sim a justificar a intervenção e competência da Justiça da
Infância e Juventude. Nesse diapasão, não se tem como aplicar
o artigo 198, inciso I, do ECA - desnecessidade do preparo do
recurso -, haja vista ter a ação claramente sido processada e
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julgada na Vara de Família e não da Infância e Juventude. Inti-
mem-se Curitiba, 12 de Dezembro de 2.003 (Ano do Sesqui-
centenário da Emancipação Política do Paraná) Des. Rosene
Arão de Cristo Pereira, Relatora.

0010 . Processo: 0142148-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/80421. Comarca: Curitiba. Vara: 15ª Vara
Cível. Ação Originária: 199900000209 Revisão de Contrato.
Apelante: Unibanco União de Bancos Brasileiros. Advogado:
Magda Luiza Rigodanzzo Egger, Rosangela M. Fonseca, Ro-
berto Georgean, Claudio Xavier Petryk, Miguel Antonio Slo-
wik. Apelado: Paiol Comércio de Cereais Ltda. Advogado:
Aparecido José da Silva, Robinson Silva Alexandre, Ademar
Serafim Júnior. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des.
Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Rosene
Arao de Cristo Pereira. Revisor: Des. Sidney Mora. Despacho:

Da análise da ação revisional de contrato bancário e medida
cautelar, extrai-se que não houve juntada das procurações ou-
torgadas aos advogados subscritores do recurso de apelação e
contra-razões. Filio-me a corrente que preconiza que a falta de
instrumento de mandato constitui defeito sanável nas instânci-
as ordinárias, aplicando-se, para o fim de regularização da re-
presentação postulatória o disposto no art. 13 do Código de
Processo Civil, pois que vício sanável decorrente de irregulari-
dade meramente formal. No mesmo sentido já se decidiu: Acór-
dão nº 8108, Rel. Des. Nunes de Nascimento, j. em 25/02/92 e
Acórdão nº 7218, Rel. Des. Luiz Perrotti, j. em 11.09.90. As-
sim, com esteio nesse entendimento, oportunizo às partes o prazo
de cinco dias para regularização de sua representação proces-
sual. Intimem-se Curitiba, 18 de dezembro de 2.003 Juiz Conv,
Rosene Arão de Cristo Pereira, Relator.

0011 . Processo: 0143686-6 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2003/101466. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 1429014 Cautelar. Impetrante: ALL -
América Latina Logística do Brasil SA. Advogado: Marcelo
Fontes César de Oliveira, Sérgio Bermudes, Roberto Sardinha
Júnior, Renata Franco Trevisan, José Augusto Araújo de Noro-
nha. Impetrado: Relator da Medida Cautelar nº 142901-4. Litis
Passivo: Gemon - Geral de Engenharia e Montagens S/A. Ad-
vogado: Rodrigo Françoso Martini. Interessado: Estrada de
Ferro Paraná Oeste S/A - Ferroeste. Advogado: Suzana Belle-
gard Danielewicz. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator:
Des. Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Ro-
sene Arao de Cristo Pereira. Despacho:

Defiro o pedido de f. 837/841. Oficie-se. Ctba, 17 de dezembro
de 2.003. Des. Rosene Arao de Cristo Pereira, Relator.

0012 . Processo: 0143786-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/101311. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200000000988 Cobrança. Apelante: Sul
System Ltda, Cláudio Roberto Neves. Advogado: Luiz Gusta-
vo Fragoso da Silva (Curador Especial). Apelado: Banco Bra-
desco SA. Advogado: Daniel Hachem, Reinaldo Emilio Ama-
deu Hachem, Ari de Souza Freire, Vera Alice Rossi, Wilson
Gomes da Silva, Marcelino Francisco Alonso Trucillo. Órgão
Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves.
Relator Convocado: Juiz Conv. Rosene Arao de Cristo Pereira.
Revisor: Des. Sidney Mora. Despacho:

AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CRÉDITO ROTA-
TIVO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEA-
MENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. APRESENTAÇÃO
DE EXTRATOS E CONTRATOS ANTERIORES. DESNECES-
SIDADE. TAXAS DE JUROS MENSAIS. VALIDADE. LIMI-
TAÇÃO CONSTITUCIONAL DE JUROS. NORMA DE EFI-
CÁCIA CONTIDA. 1. Não há cerceamento de defesa pelo jul-
gamento antecipado da lide quando a prova pretendida for inó-
cua para o exame da matéria posta. 2. Inexistindo qualquer ale-
gação de vício de vontade que pudesse invalidar o contrato fir-
mado entre as partes, desnecessário é a apresentação dos extra-
tos anteriores ao pacto. 3. A limitação constitucional de juros é
norma de eficácia contida Súmula nº 648 o STF - a qual desa-
pareceu de nosso ordenamento jurídico com a publicação da
Emenda Constitucional nº 40 (DOU: 30.05.03) que retirou o
parágrafo 3º do artigo 192. Da mesma forma as entidades fi-
nanceiras não se sujeitam aos efeitos do Decreto nº 22626/33.
Apelação desprovida 1. Da sentença que acolheu parcialmente
os pedidos contidos na ação de cobrança (autos nº 988/00) que
Banco Bradesco S. A. ajuizou em face de Sul System Ltda e
Cláudio Roberto Neves, afastando somente a capitalização de
juros, interpuseram os réus recurso de apelação. Na sua ótica
houve cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da
lide, vez que pretendiam a produção da prova oral, ao que plei-
tearam a nulidade da sentença. No mérito reiteraram a tese de
auto-aplicabilidade do artigo 192, § 3º, da Constituição Fede-
ral, no sentido da limitação dos juros a 12% ao ano, bem como
da necessidade da juntada de outros contratos e extratos da conta
corrente. Preparo e resposta regulares. 2. As questões postas
para reexame encontram análise imediata por parte do relator,
tornando dispensável o julgamento pelo colegiado, segundo a
imperatividade do ‘caput’ do artigo 557 do Código de Processo
Civil. Neste sentido já se posicionou o Superior Tribunal de
Justiça: “Esta disposição permite que o relator aprecie, inclusi-
ve, o mérito do recurso, desde que manifestamente improce-
dente (p. ex., recurso manifestado contra jurisprudência pacífi-
ca, embora não sumulada).” Nesse sentido vem o mestre NEL-
SON NERY JÚNIOR comentar o dispositivo em questão: “A
norma se aplica ao relator, de qualquer tribunal e de qualquer
recurso”. A instituição financeira está a cobrar dos réus um
contrato de crédito rotativo Saque Fácil Bradesco, tendo sido
concedido limite de trinta mil reais a ser utilizado de 22.02.00
a 21.06.00, com juros de 101,22% ao ano. Na sentença houve
por bem o Julgador em afastar tão-somente a capitalização dos
juros. Não há que se falar em cerceamento de defesa, em virtu-
de do julgamento antecipado da lide, se o objeto desta já se
encontra perfeitamente esclarecido, conforme se depreende da
leitura da petição inicial e da contestação. É pacífica a orienta-

ção do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA apontando para
o norte de que “Constantes dos autos elementos de prova docu-
mental suficientes para formar o convencimento do julgador,
inocorre cerceamento de defesa se julgada antecipadamente a
controvérsia”. No caso em tela, a realização de qualquer outra
prova não se fazia necessária, já que a partir da apresentação
do contrato e extratos bancários nos autos a matéria alegada
poderia ter sido comprovada. Averbe-se que embora louvável o
esforço do curador para a defesa dos apelados que foram cita-
dos mediante edital, justamente por tal motivo e diante da au-
sência de alegação de qualquer vício de vontade quando da
confecção do contrato é que não há meios de deferimento da
prova oral. O contrato e os extratos foram juntados, sendo, pois,
suficientes para o deslinde da ação. Nem se diga que seria ne-
cessária a juntada dos extratos anteriores ao contrato de crédito
rotativo, já que inexistiu qualquer alegação séria (vício de von-
tade) que pudesse anular o contrato firmado validamente entre
as partes. Cerceamento de defesa, pois, inexistiu. No tocante à
validade das taxas de juros contratadas, a mencionada norma
do artigo 192, § 3º, da CF e já revogado pela Emenda Constitu-
cional nº 40, tinha eficácia contida, isto é, sempre dependeu de
lei complementar para regulamentá-la, conforme a recente Sú-
mula nº 648 do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: “A norma
do § 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela EC 40/
2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua
aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar”. E
sendo inaplicável a Lei de Usura não se pode admitir a limita-
ção de juros. A matéria aqui analisada já foi acatada pela Sexta
Câmara Cível na Apelação Cível nº 142718-9, de minha relato-
ria, julgada em 12 de novembro de 2.003, razão da desnecessi-
dade de sua apresentação ao Colegiado. Por tais motivos e con-
siderando o recurso manifestamente improcedente, nega-se se-
guimento, com esteio no artigo 557, caput, do CPC. Intimem-
se Curitiba, 16 de Dezembro de 2.003 (Ano do Sesquicentená-
rio da Emancipação Política do Paraná) Juiz Conv. Rosene Arão
de Cristo Pereira, Relator.

0013 . Processo: 0145250-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/122281. Comarca: Jaguariaiva. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200300000109 Consignação em Pa-
gamento. Agravante: Caixa Econômica Federal. Advogado:
Claudia Lorena Carraro, Adenilson Cruz, Agnaldo Murilo Al-
banezi Bezerra, Alceu Paiva de Miranda, Clovis Aparecido
Martins. Agravado: Iva Sandra Pereira. Advogado: João Carlos
Lozeski Filho. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des.
Sidney Mora. Despacho:

VISTOS. Mantenho o despacho de fls. 52/54, determinando a
remessa dos autos à Justiça Federal, que é a competente para
dele conhecer e julgar. Curitiba, 15 de dezembro de 2003. Juiz
Conv. Vicente Del Prete Misurelli, Relator.

0014 . Processo: 0145683-3/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2003/183870. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 1456833 Apelação Civel. Apelante:
Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Luiz Fernando Dietri-
ch, Izabel Cristhina Rocha Martins Campos, Celso de Lima
Buzzoni, Maria Catarina de Oliveira, Fabio Augusto Morita.
Apelado: Joaquim Ignacio Tupy Caldas Silveira da Mota. Ad-
vogado: Luciano Chizini e Chemin, Jaqueline Lorena Migliori-
ni, Karime Cecyn Pietszkowski. Embargante: Banco Abn Amro
Real SA. Advogado: Luiz Fernando Dietrich, Izabel Cristhina
Rocha Martins Campos, Celso de Lima Buzzoni, Maria Catari-
na de Oliveira, Fabio Augusto Morita. Órgão Julgador: 6ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Leonardo Lustosa. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Rosene Arao de Cristo Pereira. Despacho:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRAZO. CONTAGEM.
INTEMPESTIVIDADE. O prazo para a interposição de em-
bargos de declaração é de cinco dias, nos termos do artigo 536
do CPCivil. Embargos de declaração não conhecidos 1.Da sen-
tença que acolheu o pedido formulado na ação cautelar inomi-
nada (autos nº 20/02) que Joaquim Ignácio Tupy Caldas Silvei-
ra da Mota ajuizou em face de Banco Abn Amro Real S. A.,
determinando a retirada do nome do autor do rol dos inadim-
plentes, interpôs a vencida recurso de apelação. Informou que
embora o cartão de crédito ter sido cancelado em dezembro de
1.997, a transação referente à compra de passagem aérea teria
sido realizada anteriormente àquela data, apesar de só ser co-
brada em fevereiro de 1.998. Entendeu que diante da mora, o
nome do apelado teria de ser inscrito no SERASA. Por meio do
acórdão nº 11.153 a douta 6ª Câmara Cível negou provimento
ao recurso de apelação. Foi então que brotaram estes embargos
de declaração, onde a instituição financeira pugnou pelo escla-
recimento no sentido da compra da passagem aérea ter se dado
posteriormente ao cancelamento do cartão de crédito. 2.Os
embargos de declaração não podem ser conhecidos porque in-
tempestivos. Nos termos da certidão de f. 111 o acórdão ataca-
do foi publicado no dia 21 de novembro de 2003 (6ª-feira) e o
recurso foi protocolizado no dia 01 de dezembro de 2003 (2ª-
feira), conforme registro mecânico de f. 114. O prazo para a
interposição do recurso é de cinco dias, nos termos do artigo
536 do CPCivil, pelo que a sua intempestividade é evidente.
Certamente que o prazo então teve início no dia 24.11.03, fin-
dando em 28.11.03 (6ª-feira). A singeleza da matéria está a
dispensar maiores indagações, pelo que não se conhece dos
embargos de declaração, com esteio no artigo 557, do Código
de Processo Civil. Curitiba, 23 de Dezembro de 2003 (Ano do
Sesquicentenário da Emancipação Política do Paraná) Juiz Conv.
Rosene Arão de Cristo Pereira, Relator.

0015 . Processo: 0145811-7/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2003/189232. Comarca: Curitiba. Vara: 21ª Vara
Cível. Ação Originária: 1458117 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Kharina Alimentos Ltda. Advogado: Antonio Carlos
Efing, José Guilherme Duarte Silva, Marcelo Marco Bertoldi,
Flávio César de Paula, Fernando Rocha Filho. Agravado: Ban-
co Abn Amro Real SA. Advogado: Luiz Fernando Brusamolin,
Sidney Marcos Miranda. Embargante: Kharina Alimentos Ltda.
Advogado: Antonio Carlos Efing, José Guilherme Duarte Sil-

va, Marcelo Marco Bertoldi, Flávio César de Paula, Fernando
Rocha Filho. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des.
Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Rosene
Arao de Cristo Pereira. Despacho:

V I S T O EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PRO-
VA PERICIAL. NECESSIDADE DE SUA REALIZAÇÃO.
ACOLHIMENTO. Possível é a realização da prova pericial para
comprovação de supostos abusos no contrato se a parte reque-
rente adiantar os honorários do perito. Embargos de Declara-
ção acolhidos 1. Da decisão proferida na ação de cobrança (au-
tos nº 1300/02) ajuizada por Banco Abn Amro Real S.A. em
face de Kharina Alimentos Ltda, a qual deixou de determinar
que o autor adiantasse o pagamento das despesas com a prova
pericial requerida, brotou agravo de instrumento. Defendeu a
reforma da decisão para que o autor adiantasse os honorários
do perito. Na decisão inaugural não foi atribuído o efeito sus-
pensivo ao recurso. Por meio de decisão isolada este Relator
negou provimento ao recurso, entendendo que independente-
mente da incidência do Código de Defesa do Consumidor, os
honorários periciais deveriam ser suportados pela parte que
pediu a realização da prova. Foi então que a agravante interpôs
embargos de declaração para que fosse analisada também a
necessidade da realização da prova pericial que teria restado
indeferida pelo Julgador monocrático. 2. Tratando de decisão
isolada proferida em segundo grau, não se olvide que os em-
bargos de declaração dela oriundos poderão ser analisados sin-
gularmente pelo Relator. Extrai-se da decisão singular que a
realização da prova pericial somente foi afastada em virtude do
pedido da ré para que os honorários periciais fossem suporta-
dos pelo autor. E embora este Relator tenha assentado que não
se poderia inverter o ônus da prova para buscar o adiantamento
da verba pericial pela outra parte, evidente que poderá ela ser
realizada caso venha a depositá-la quem a requereu. E em não
discorrendo o Juízo acerca de outro motivo para afastar a reali-
zação da prova pericial, não se olvide que poderá sim ser pro-
duzida caso a ora embargante deposite antecipadamente os ho-
norários do perito. Por tais motivos, acolhem-se os embargos
de declaração para o fim de possibilitar a realização da prova
pericial com a antecipação dos honorários do perito pela agra-
vante. Intimem-se. Curitiba, 22 de Dezembro de 2003 (Ano do
Sesquicentenário da Emancipação Política do Paraná) Juiz Conv.
Rosene Arão de Cristo Pereira, Relator.

0016 . Processo: 0146214-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/125975. Comarca: Curitiba. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000520 Indenização. Apelante:
Brasil Telecom SA. Advogado: Ana Paula Domingues dos San-
tos, Telma Elize Mioto Andrioli, Alberto Rodrigues Alves, Jo-
aquim Alcides Neiva de Macedo, Natália Cristina Carneiro
Xavier. Apelado: Osvaldo Gonçalves de Andrade. Advogado:
Fernando Schlieper, Romildo Nunes Ferreira. Rec.Adesivo:
Osvaldo Gonçalves de Andrade. Advogado: Fernando Schlie-
per, Romildo Nunes Ferreira. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Sidney Mora. Revisor: Des. Milani de Mou-
ra. Despacho:

Compulsando os autos, constato que passou despercebido pelo
MM. Juiz singular a análise afeta ao juízo de admissibilidade
recursal do Recurso Adesivo de fls. 169/177. Em sendo assim,
baixem os autos, em diligência, ao Juízo singular. Intime-se.
Curitiba, 22 de dezembro de 2002. Juiz Conv. VICENTE DEL
PRETE MISURELLI - Relator.

0017 . Processo: 0146698-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/136076. Comarca: Nova Londrina. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200200000308 Ação Monitória. Ape-
lante: Banco do Brasil SA. Advogado: Márcio Ribeiro Pires,
Márcio Antonio Sasso, Arlindo Menezes Molina, Auderi Luiz
de Marco, Aurélio Ferreira Galvão. Apelado: Dercino Leonil-
do de SA, João Duda da Silva, Luzinete Maria da Silva. Advo-
gado: Maria Claudia Fioramonti, Nelson Brito Rodrigues. Ór-
gão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora.
Revisor: Des. Milani de Moura. Despacho: Encaminhem-se ao
Egrégio Tribunal de Alçada.

VISTOS. 1. Trata-se de Apelação Cível interposta por BANCO
DO BRASIL S/A, em face de DERCINO LEONILDO DE SÁ
E OUTROS, contra a sentença que julgou procedente os pedi-
dos dos embargos opostos à demanda monitória nº 308/02, pe-
rante a Vara Cível da Comarca de Nova Londrina. O MM. Juiz
singular às fls. 97/99, julgou “procedente o pedido formulado
na inicial e declarou ilegítimo o mandado monitório quanto aos
valores decorrentes: a) da capitalização de juros; b) da cobran-
ça de juros acima do limite de 12% ao ano; c) da cobrança de
comissão de permanência, que deverá ser substituída por cor-
reção monetária, com base no INPC”. Condenou o autor - ape-
lante ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como
fixou honorários advocatícios. Banco do Brasil S/A interpôs
apelação cível às fls. 102/119, em que requer a reforma da sen-
tença para se manter os juros, a comissão de permanência con-
forme pactuados no contrato. Requer, ainda, que o apelado seja
condenado no pagamento dos honorários advocatícios em sua
“inteireza”. O recurso foi contra-minutado às fls. 123/126. 2.
De início, verifico que o presente recurso não é de competên-
cia deste Tribunal de Justiça. Digo isto porque os embargos
decorrem de demanda monitória, através da qual o Autor, ora
apelante, busca a prestação jurisdicional do Estado para obter
a satisfação de seu crédito originário de contrato de abertura de
crédito fixo e de renegociação de dívidas. Vê-se, pois, às fls.
20/28 e 35/37, que tais documentos particulares constam fir-
mados pelas partes, na presença de duas testemunhas, sendo
título executivo extrajudicial, na forma do artigo 585, inciso II,
do Código de Processo Civil. Assim, tenho que a competência
para conhecimento e julgamento de ações conexas à execução
de título extrajudicial em geral, é do egrégio Tribunal de Alça-
da, na forma do que dispõe o artigo 104, inciso III, letra “g” da
Constituição do Estado do Paraná. Quanto à questão em foco,
esta Câmara já decidiu: “Os recursos de apelação em tela não
podem ser conhecidos por este egrégio Tribunal de Justiça, uma
vez que a matéria está relacionada a títulos executivos extraju-

diciais, sendo do Tribunal de Alçada a competência para o jul-
gamento dos recursos, nos termos do artigo 104, III, “g”, da
Constituição Estadual”. (Agravo de Instrumento nº 115.649-2,
Rel. Des. Antonio Lopes de Noronha, publ. DJPR nº 6.310, em
14/02/03). A propósito, seguem semelhante orientação, quanto
ao inscrito particular pactuado pelas partes na presença de duas
testemunhas, os julgados: Ac. nº 18.158 1ª Câm. Cív., Rel. Des.
Ulysses Lopes; Ac. nº 22.198 1ª Câm. Cív., Rel. Des. Airvaldo
Stela Alves; Ac. 8.080 6ª Câm. Cív., Rel. Des. Domingos Ra-
mina; Ac. nº 8.756 6ª Câm. Cív., Rel. Des. Leonardo Lustosa;
Ac. nº 8.534 6ª Câm. Cív., Rel. Des. Cordeiro Cleve; Despacho
AI nº 48.355-4, Rel. Des. Telmo Cherem; Ac. nº 673 8ª Câm.
Cív., Rel. Des. Celso Rotoli de Macedo. 3. Eis o porquê, não
conheço do recurso e determino sua remessa ao egrégio Tribu-
nal de Alçada do Estado. Intime-se. Curitiba, 23 de dezembro
de 2003. Juiz Conv. VICENTE DEL PRETE MISURELLI,
Relator.

0018 . Processo: 0150049-4/01 Agravo

. Protocolo: 2003/187909. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 1500494 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Consórcio Nacional Ford Ltda. Advogado: Nelson Pas-
choalotto, Eric Garmes de Oliveira, Christiani Maria Sartori
Barbosa, Hélio de Matos Venâncio, Maria Luíza Correia Vas-
concelos. Agravado: Francisca Cavalcante Santos, Euci Maria
Ferreira da Silva. Advogado: Luiz Gustavo Fragoso da Silva.
Agravante: Consórcio Nacional Ford Ltda. Advogado: Nelson
Paschoalotto, Eric Garmes de Oliveira, Christiani Maria Sarto-
ri Barbosa, Hélio de Matos Venâncio, Maria Luíza Correia
Vasconcelos. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des.
Sidney Mora. Relator Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Vicen-
te Misurelli. Despacho:

VISTOS 1 - Antes de tudo, assinale-se que cabe à parte agra-
vante formar o recurso de forma gêmea ao original, mantendo a
seqüência das folhas tal como encontrado nos autos principais.
À evidência, em se compulsando estes autos de Agravo de Ins-
trumento, inequívoco que foi o próprio agravante quem deu
margem à negatória de seguimento. Não se olvida que a certi-
dão de intimação deveria, por óbvio, estar juntada após a deci-
são atacada, e não perdida, não se sabendo por que motivação,
no meio de arrazoado, sem qualquer seqüência lógico-racio-
nal; 2 - De outra ótica, uma vez que a certidão de intimação
encontra-se colacionada aos autos (fls. 223), há que se revogar
o despacho proferido às fls. 368/369, para o fim de determinar
o processamento do agravo de instrumento; 3 - Contudo, em
que pese às razões expostas na inicial, indefiro a liminar pleite-
ada por não vislumbrar, no presente caso, os requisitos indis-
pensáveis ao seu deferimento; 4 - Em razão do exposto: I -
Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa, as quais
devem ser prestadas no prazo de 10 (dez) dias; II - Determino a
intimação dos agravados, na pessoa de seu representante legal
para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar resposta
a este recurso, facultando-lhe a juntada de peças que entender
necessárias; III - Cumpridos os atos processuais acima, retor-
nem conclusos. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. Juiz Conv.
VICENTE DEL PRETE MISURELLI, Relator.

0019 . Processo: 0150744-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/124304. Comarca: Curitiba. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200001230 Prestação de Contas.
Agravante: Banco Bradesco SA. Advogado: Murilo Celso Fer-
ri, Emanuel Vitor Canedo da Silva. Agravado: Auto Posto Sai-
da Norte Comércio de Combustiveis Ltda, Luiz Carlos Alves
Sobrinho. Advogado: Luiz Carlos Franco, Marcelo Oliva Mu-
rara. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney
Mora. Relator Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misu-
relli. Despacho:

VISTOS. 1. Tendo em vista o contido no art. 527, IV, do Códi-
go de Processo Civil e, ante a inexistência nos presentes autos
de qualquer determinação nesse sentido, oficie-se ao MM. Juiz
da causa solicitando informações, as quais devem ser prestadas
no prazo de 10 (dez) dias; 2. Após, retornem-me conclusos.
Curitiba, 10 de dezembro de 2003. Juiz Conv. VICENTE DEL
PRETE MISURELLI, Relator.

0020 . Processo: 0150933-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/188768. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000708 Prestação de Contas.
Agravante: Elizeu Guerra. Advogado: Júlio Cesar Dalmolin,
Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Osmar Codolo Fran-
co. Agravado: Banco Bradesco SA. Órgão Julgador: 6ª Câmara
Cível. Relator: Des. Sidney Mora. Relator Convocado: Juiz
Conv. (RegExc) Vicente Misurelli. Despacho:

VISTOS Defiro o processamento do agravo. Trata-se de agravo
de instrumento interposto contra decisão de fls. 17/18, nos au-
tos de ação de prestação de contas n° 708/03 que indeferiu o
pedido formulado pelo agravante no sentido que em sede de
antecipação de tutela fosse determinado ao agravado que pro-
cedesse a baixa das restrições existentes sobre o nome do autor
até decisão final em Juízo. Em sede de cognição sumária, veri-
fico que o argumento traçado pelo r. Juiz ao indeferir a tutela
antecipada foi baseado no fato do agravante não ter demonstra-
do verossimilhança da inexistência do débito, vez que em suas
alegações declarou que os débitos existem mas seriam inferio-
res àqueles apontados como saldo na conta bancária. No entan-
to, o agravante ao impetrar o presente agravo e rogar pelo efei-
to ativo, afirma que a verossimilhança das alegações estaria
traçada na irregularidade dos lançamentos que tornaram a dívi-
da impagável e não como entendeu o r. Juiz, ou seja, no fato de
estar negando o seu débito. A presente ação de prestação de
contas tem por objetivo verificar a legalidade do saldo devedor
do agravante, que nega o montante final de seu endividamento,
mas não nega a dívida. Assim, por estar hoje tendo um saldo
devedor tido por ele como impagável, roga à tutela do Estado
que determine a prestação de contas deste saldo por aquele que
cobra, isto com o fito de demonstrar que do montante cobrado,
existem claras ilegalidades. Outrossim, levando-se em conta
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que o julgamento da demanda seja precedido de uma provável
morosidade pelo rito adotado por esta ação, pede que seja o seu
nome excluído no cadastro de inadimplentes, pois tal inscrição
lhe traz dano irreparável ou de difícil reparação, levando-se em
conta as conseqüências que lhe trazem a vedação de crédito.
Este Tribunal vem decidindo no sentido favorável ao rogado
pelo agravante, ou seja, pelo deferimento de tutela antecipada
que determina a retirada do nome do devedor do cadastro de
inadimplentes, até decisão final, em processos que discute o
valor final da dívida, veja-se: DECISÃO: ACORDAM os De-
sembargadores integrantes da 4ª Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso. EMENTA: AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PROI-
BIÇÃO DE INSCRIÇÃO EM CADASTROS NEGATIVOS.
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO
PROVIDO. Embora tecnicamente incorreta a designação “tu-
tela antecipada”, há de se considerar que a ação de prestação
de contas admite o pedido liminar, quando configurados seus
requisitos essenciais. Sendo tais requisitos equivalentes aos da
tutela antecipada, prevista no art. 273 do CPC, não há porque
negar-lhe o deferimento em face da nominação dada a medida
postulada na inicial. Configura dano irreparável a inscrição em
cadastros de negativação de crédito como decorrência de não-
pagamento de dívidas questionadas em juízo. A ação de presta-
ção de contas busca a demonstração das incidências cobradas
pela entidade bancária, para o fim da verificação de sua legali-
dade. (A.I. n° 132.956-6, 4ª C. Cv. Tj/Pr, Des. Wanderlei Re-
sende, acórdão n° 21.519) Portanto, DEFIRO inaudita altera
pars, o efeito ativo rogado neste agravo, determinando que o
agravado deixe de lançar no cadastro de devedores o nome do
agravante, até que haja decisão ulterior que possa modificar
esta decisão. Por fim, determino: a) Solicitem-se informações
a serem prestadas no prazo legal, ao MM. Juiz de Direito da 1ª
Vara de Cível da comarca de Londrina; b) Intime-se o agrava-
do, no endereço fornecido às fls. 21, para que dentro do prazo
legal, constitua procurador e manifeste-se nos autos; c) Após,
retornem-me conclusos. Curitiba, 11 de dezembro de 2003.
VICENTE DEL PRETE MISURELLI Juiz Convocado

0021 . Processo: 0151040-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/188960. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300002346 Repetição de Indebito/
pagamento Indevido. Agravante: Unibanco - União de Bancos
Brasileiros SA. Advogado: José Altevir Mereth Barbosa da
Cunha, Silvia Maria Derbli Schafranski, José Albari Slompo
de Lara, Valdinir Kubaski, Joelma Aparecida Rodrigues dos
Santos. Agravado: Badana Comercial de Artefatos de Couro
Ltda. Advogado: Jorge Luiz Martins, Lincoln Taylor Ferreira.
Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora.
Relator Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, interposto contra o despacho interlocutório
(18/19-TJ), que determinou “liminarmente ao Réu que se abs-
tenha de promover a inscrição do nome da Autora nos cadas-
tros do SPC, SERASA e outros órgãos de proteção ao crédito,
por conta das dívidas decorrentes do contrato informado na
inicial, bem como de levar a protesto os títulos vinculados ao
contrato, devendo ainda, se alguma inscrição ou protesto já ti-
ver sido promovida, providenciar, baixa, no prazo de dez dias.
Com fundamento no artigo 273, §3º, combinado com o artigo
461, § 5º do CPC”, fixou “multa diária de R$ 300,00 (trezentos
reais) para o caso de descumprimento dessa determinação, a
ser revertida em favor da Autora e cobrada do Réu nestes mes-
mos autos” n.º 2.346/2003, perante a 1ª Vara Cível de Ponta
Grossa. Diz a agravante, resumidamente, que: - a decisão agra-
vada deve ser reformada porque, na qualidade de instituição
financeira, “só tem condições de solicitar o levantamento dos
restritivos bancários existentes junto ao SERASA e SPC, uma
vez que não têm legitimidade para levantar os restritivos junto
a OUTROS CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO, tais
como SCI, BANCO CENTRAL, CADIM e outros órgãos”; que
a decisão agravada merece ser reformada por este Tribunal por-
que entende ser “legítima a inclusão ou reinclusão do nome dos
agravados nos cadastros restritivos de crédito, sob pena de es-
tender os prejuízos a terceiros negociantes, comerciantes, ou-
tros bancos integrantes da comunidade econômica”. Sustenta
ser juridicamente impossível o pedido do Réu constante na de-
manda revisional de contrato, como já decidiu o egrégio Supe-
rior Tribunal de Justiça, o Tribunal de Justiça do Rio Grande
do Sul, os Tribunais de Alçada dos Estados de Minas Gerais e
do Paraná. Ao final, requer a atribuição de efeito suspensivo ao
recurso, para obstar os efeitos da decisão agravada, até pro-
nunciamento final da Câmara Julgadora. Instruiu o recurso com
os documentos de fls. 18/75. Interposto o recurso no egrégio
Tribunal de Alçada, o Doutor Manassés de Albuquerque (Juiz
Vice Presidente), entendeu que a pretensão recursal não se en-
quadra no rol do artigo 104, III, letras “a” a “m”, da Constitui-
ção Estadual. Assim, determinou a remessa dos autos a este
Tribunal de Justiça (fl. 76). Em juízo de admissibilidade recur-
sal, constato que este recurso não preenche o requisito obriga-
tório do artigo 525, do inciso I, do Código de Processo Civil,
que é instrução dos autos com a cópia da procuração outorgada
aos advogados agravantes. Com efeito, vê-se que a procuração
de fls. 24/25, não consta à outorga de poderes a advogada Joel-
ma Aparecida Rodrigues dos Santos, que, por sinal, é a subs-
critora do substabelecimento de fls. 23-TJ. Assim, por inexistir
referida procuração nos autos é a razão que inviabiliza o co-
nhecimento deste recurso (artigo 525, do inciso I, do Código
de Processo Civil). Pelo exposto, é a razão porque nego segui-
mento ao agravo de instrumento com fundamento no artigo 557
do Código de Processo Civil. Int. Curitiba, 16 de dezembro de
2003. Juiz Convocado VICENTE DEL PRETE MISURELLI,
Relator.

0022 . Processo: 0151052-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/188964. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000471 Prestação de Contas.
Agravante: Banco do Brasil SA. Advogado: Vicente de Paula

Marques Filho, Robson Jesus Navarro Sanchez, Márcio Anto-
nio Sasso, João Otávio de Noronha, Sandro Rafael Barioni de
Matos. Agravado: Fábrica de Refrescos Saci Ltda. Advogado:
Pericles José Menezes Deliberador, Garibaldi Menezes Deli-
berador, Edson de Jesus Deliberador Filho, Gustavo Aydar de
Brito. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney
Mora. Relator Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misu-
relli. Despacho:

VISTOS I - Defiro o processamento do presente agravo de ins-
trumento. II - Intime-se o agravado para, querendo, apresentar
resposta no prazo legal. III - Solicitem-se informações de praxe
ao MM. Juiz da causa, para prestá-las no prazo de 10 (dez)
dias. Int. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. Juiz Conv. VI-
CENTE DEL PRETE MISURELLI, Relator.

0023 . Processo: 0151053-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/190172. Comarca: Curitiba. Vara: 12ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300025923 Prestação de Contas.
Agravante: Bankboston Banco Múltiplo SA. Advogado: Vanessa
Volpi Bellegard, Vanessa Simionato, Sergio Vicente Spricigo,
Vera Lúcia Soana, Louise Rainer Pereira Gionedis. Agravado:
Julio Cesar Widerkhery. Advogado: Alexandre Chemim. Ór-
gão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora.
Relator Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli.
Despacho: Encaminhem-se ao Egrégio Tribunal de Alçada.

VISTOS. Cuida-se de agravo de instrumento interposto por
BankBoston Banco Múltiplo S/A contra despacho que deferiu
a antecipação de tutela pleiteada pelo ora agravado, no sentido
de que seu nome fosse excluído dos dados cadastrais dos ór-
gãos de proteção ao crédito. Pela documentação acostada a este
instrumento, verifica-se que, embora a ação proposta seja de
procedimento especial, o certo é que a controvérsia refere-se a
contrato bancário de empréstimo em dinheiro (mútuo), vincu-
lado à nota promissória (fls.56 a 61), ou seja, a lide está finca-
da em títulos executivos extrajudiciais o que, conforme dispõe
o artigo 104, III, ‘g’, da Constituição Estadual, remete ao egré-
gio Tribunal de Alçada a competência para apreciar e julgar o
presente recurso. Anote-se, porquanto relevante, que referido
dispositivo constitucional não faz menção ao tipo de procedi-
mento adotado, vale dizer, desde que a ação esteja relacionada
a título extrajudicial compete ao egrégio Tribunal de Alçada o
julgamento dos recursos dela oriundos, exceto quando verse
sobre matéria fiscal de competência do Estado, à falência e à
concordata. Neste sentido, é a jurisprudência desta Corte de
Justiça, senão vejamos: “Agravo de Instrumento. Ação de Pres-
tação de Contas c/c Indenização fundada em contrato de pres-
tação de serviços. Subespécie do gênero locação. Competência
recursal do egrégio Tribunal de Alçada. Inteligência do art. 103,
inciso III, letra ‘a’, da Constituição Estadual. Não conhecimento
com remessa dos autos”. (TJPR AG 117007200, ac. 21445, 3ª
Ccív, rel. Des. Nério Spessato Ferreira, j. 05.03.2002). “Ação
Monitória. Serviços Médicos. Prestação de serviços. Locação.
Competência. Tribunal de Alçada. Constituição Estadual. Art.
104, III, ‘a’. Apelação não conhecida. Remessa dos autos ao
Tribunal de Alçada. No caso de ações relativas à locação, a
competência do Tribunal de Alçada é ditada pela matéria. As-
sim, se a demanda monitória refere-se à prestação de serviços
médicos/hospitalares, espécie do gênero locação, incide a re-
gra do artigo 104, inciso III, alínea ‘a’, da Constituição Estadu-
al, uma vez que o dispositivo não faz qualquer ressalva refe-
rente ao procedimento ou à natureza da ação”. (TJPR AP
0146830-6, 5ª CCív, Rel. Juiz Péricles Bellusci de Batista Pe-
reira, em 03/12/2003). “Ação de Revisão de Contratos de Con-
fissão de Dívida e de Mútuos. Títulos executivos extrajudici-
ais. Competência recursal do Tribunal de Alçada. Art. 103, in-
ciso III, alínea ‘g’, da Constituição Estadual. Apelação. Não
conhecimento”. “Compete ao Tribunal de Alçada julgar em grau
de recurso, as ações conexas a título executivo extrajudicial”.
(TJPR AP 118459-0, 2ª CCív, Rel. Des. Ângelo Zattar, j.
10.04.02). “Prestação de Contas. Contrato de Abertura de Cré-
dito em conta corrente. Ação conexa com a de execução de
título extrajudicial. Competência do Tribunal de Alçada do
Estado do Paraná (letra ‘g’, inciso III, art. 103 da Constituição
Estadual). Recurso não conhecido”. (TJPR AP 676770, 8ª CCív,
rel. Des. Ivan Bortoleto, j. 31.08.1999). “PRESTAÇÃO DE
CONTAS. CONTRATO DE COOPERAÇÃO MÚTUA. ASSES-
SORIA ECONÔMICA E JURÍDICA. PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS. COMPETÊNCIA RECURSAL DO TRIBUNAL DE
ALÇADA. RECURSO NÃO CONHECIDO”. “Tratando-se de
ação de prestação de contas, decorrente de prestação de servi-
ço, ou locação de serviços, que é uma espécie do gênero loca-
ção (arts. 1.216 e 1.247 do C.Civil), compete ao Tribunal de
Alçada apreciar as apelações interpostas contra decisão que
julgou procedente a ação”. (TJPR AP 0144294-2, 7ª CCív, rel.
Des. Accácio Cambi, j. 06.10.2003). “AÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE CONTAS. ADVOGADO. SUBSTABELECIMENTO. AL-
VARÁ. LEVANTAMENTO DE NUMERÁRIO. PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS. SUB-ESPÉCIE DE LOCAÇÃO. COMPETÊN-
CIA DO TRIBUNAL DE ALÇADA. ART. 103, III, ‘A’, DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NÃO CONHECIMENTO,
COM REMESSA DOS AUTOS. DECISÃO UNÂNIME”.
“Compete ao Tribunal de Alçada julgar em grau de recurso as
ações decorrentes de prestação de serviços advocatícios”.(TJPR
AP 0111625-6, 6ª CCív, Rel. Des. Cordeiro Clève, j.
18.03.2002). Ante o exposto, não conheço do presente agravo
de instrumento e determino a remessa dos autos ao Tribunal
apontado como competente para apreciá-lo e julgá-lo. Curiti-
ba, 18 de dezembro de 2003. Juiz Conv. VICENTE DEL PRE-
TE MISURELLI, Relator.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0024 . Processo: 0141017-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/71569. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
2ª Vara Cível. Ação Originária: 200300000301 Revisional.
Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Marina Bueno de Cerqueira Leite, Fábio Bertoli Esmanhotto,
Fabiane Cristina Seniski Fagundes, Heloisa Bot Borges, Ro-
berto Altheim. Agravado: Ala Comercial de Produtos Alimen-

tícios Ltda. Advogado: Sandro Wilson Pereira dos Santos, Fer-
nando de Miranda Granzoti. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível.
Relator: Des. Leonardo Lustosa. Relator Convocado: Juiz Conv.
Rosene Arao de Cristo Pereira. Despacho:

I Tendo em vista o requerimento expresso de não aplicação da
regra do art. 542, § 3º, do CPC, só então manifestado pelo pe-
dido de reconsideração de fls. 344-351, e em atenção à orienta-
ção do e. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a deci-
são que defere ou indefere a tutela antecipada provém de cog-
nição sumária, eis que lastreada em juízo de probabilidade, ra-
zão pela qual nos casos em que o recurso especial desafia deci-
são interlocutória concessiva de tutela antecipada, é razoável
determinar-se o seu imediato processamento, sob pena de se
tornar inócua a apreciação da questão pelo STJ (MC 2.411-RJ,
citada na MC 4.677-PE, rel. Min. Gilson Dipp, DJU de 04/11/
02, p. 214), torno sem efeito a decisão de f. 341 e determino o
pronto processamento do recurso especial de fls. 100-141. II
Publique-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2003. Des. OTO LUIZ
SPONHOLZ, Presidente.

0025 . Processo: 0144802-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/116465. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300074589 Ordinária. Agravante:
Bankboston Banco Multiplo SA. Advogado: Carmen Gloria
Arriagada Andrioli, Vanessa Simionato, Sergio Vicente Sprici-
go, Louise Rainer Pereira Gionedis, Vera Lúcia Soana. Agra-
vado: Paulo Kalil. Advogado: Luiz Carlos da Rocha, Silvio
Nagamine. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des.
Milani de Moura. Despacho:

I - Face ao que dispõe o parágrafo 3º do artigo 542 do Código
de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.756, de 17.12.98 (in D.O.U. de 18.12.98), determino que o
recurso especial de fls. 276-301 e o recurso extraordinário de
fls. 305-317 fiquem retidos nos autos, aguardando ulterior rei-
teração; II - publique-se e, oportunamente, apensem-se os pre-
sentes autos de agravo de instrumento aos autos principais.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003 (Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná) Des. OTO LUIZ SPO-
NHOLZ, Presidente.

0026 . Processo: 0147111-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/141560. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000231 Indenização. Agra-
vante: Erminio Gatti. Advogado: José Bento Vidal, José Bento
Vidal Filho, Ronaldo Albizu Drummond de Carvalho. Agrava-
do: Sociedade Civil de Educação Três Fronteiras. Advogado:
Fabiola Bungenstab Lavinicki. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Milani de Moura. Despacho:

I - Face ao que dispõe o parágrafo 3º do artigo 542 do Código
de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.756, de 17.12.98 (in D.O.U. de 18.12.98), determino que o
recurso especial de fls. 78-90 fique retido nos autos, aguardan-
do ulterior reiteração; II - publique-se e, oportunamente, apen-
sem-se os presentes autos de agravo de instrumento aos autos
principais. Curitiba, 16 de dezembro de 2003 (Ano do Sesqui-
centenário da Emancipação Política do Paraná) Des. OTO LUIZ
SPONHOLZ Presidente

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 6ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00174

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Adilson Menas Fidelis 014 0151486-1
Adriano Moro Bittencourt 001 0151566-4
Alberto Luiz de Oliveira 015 0151487-8
Alessandro Moreira do Sacramento 003 0152435-8
Álvaro Augusto Cassetari 003 0152435-8
Amaury José Nasser 012 0151479-6
Ana Carolina Lopes Olsen 004 0151392-4
Ananias Cézar Teixeira 019 0151315-7
Andréa Cordeiro dos Santos 025 0151478-9
Andrezza Maria Beltoni 025 0151478-9
Anisio dos Santos 025 0151478-9
Antonio Carlos Monteiro 016 0151495-0
Antonio Flavio Leite Galvao 019 0151315-7
Ary Bracarense Costa Junior 016 0151495-0
Athos Procopio de Oliveira Junior 019 0151315-7
Carlos Alberto Nepomuceno Filho 014 0151486-1
Carlos Bayestorff Júnior 018 0151085-4
Carlos Victor Brune 012 0151479-6
Carlyle Popp 019 0151315-7
Caroline Rupel 014 0151486-1
Celso Mamede Alcântara 015 0151487-8
Cláudia Fabiana Giacomazzi 003 0152435-8
Cleide Aparecida Gomes Rodrigues 015 0151487-8
Dinorah Alvares Cruz 003 0152435-8
Edeval Bueno 012 0151479-6
Ernesto Antunes de Carvalho 012 0151479-6
Evaristo Aragão F. d. Santos 014 0151486-1
Everton Luiz Santos 015 0151487-8
Gilberto Rossetto 012 0151479-6
Gustavo Prévidi Vieira de Barros 015 0151487-8
Humberto Tsuyoshi Kohatsu 013 0151482-3
Izabela Cristina Rücker Curi 014 0151486-1
Júlio Cesar Dalmolin 002 0152418-7

005 0151422-7
006 0151424-1
007 0151426-5
008 0151427-2
009 0151430-9
010 0151434-7
011 0151435-4
020 0151396-2
021 0151405-6

022 0151417-6
023 0151423-4
024 0151431-6

Jair Antonio Wiebelling 002 0152418-7
005 0151422-7
006 0151424-1
007 0151426-5
008 0151427-2
009 0151430-9
010 0151434-7
011 0151435-4
020 0151396-2
021 0151405-6
022 0151417-6
023 0151423-4
024 0151431-6

João Carlos Messias Junior 001 0151566-4
João Otávio de Noronha 016 0151495-0
Jose Feliz Gama 019 0151315-7
Josmar Gomes de Almeida 015 0151487-8
Juliana Moter Araújo 025 0151478-9
Kelly Cristina Bombonatto 001 0151566-4
Luciane A. d. A. M. Totsugui 017 0151567-1
Luciane Marli Signori 003 0152435-8
Luiz Eduardo Goldman 026 0151554-4
Márcia L. Gund 002 0152418-7

005 0151422-7
006 0151424-1
007 0151426-5
008 0151427-2
009 0151430-9
010 0151434-7
011 0151435-4
020 0151396-2
021 0151405-6
022 0151417-6
023 0151423-4
024 0151431-6

Márcio Pereira da Silva 001 0151566-4
Majeda Denize Mohd Popp 019 0151315-7
Marcelo José Ciscato 014 0151486-1
Marcelo Mokwa dos Santos 025 0151478-9
Marcelo Tesheiner Cavassani 003 0152435-8
Marco Antônio Gomes de Oliveira 015 0151487-8
Maria Lúcia Ribeiro Morando 017 0151567-1
Maria Paula Pulner Pietroski 026 0151554-4
Mario Pietroski Junior 026 0151554-4
Maurício José Matras 026 0151554-4
Meire Regina de Faria P. Fontes 013 0151482-3
Miguel Nelson Silva França 017 0151567-1
Neli dos Santos Fabro 012 0151479-6
Nilson Theodoro 015 0151487-8
Nilson Urquiza Monteiro 001 0151566-4
Olivio Horacio Rodrigues Ferraz 019 0151315-7
Osmar Codolo Franco 005 0151422-7

006 0151424-1
007 0151426-5
008 0151427-2
009 0151430-9
010 0151434-7
011 0151435-4
020 0151396-2
021 0151405-6
022 0151417-6
023 0151423-4
024 0151431-6

Patricia Yamasaki Teixeira 014 0151486-1
Paulo Roberto Ribeiro Nalin 019 0151315-7
Pedro Rodrigo Khater Fontes 013 0151482-3
Ramiro Avellar Fonseca 019 0151315-7
Ricardo Domingues Brito 013 0151482-3
Rosangela Khater 013 0151482-3
Sandra Mara Albach 026 0151554-4
Sebastião da Silva Ferreira 001 0151566-4
Soraya Costa Esmanhotto 025 0151478-9
Vagner Marques de Oliveira 003 0152435-8
Vicente Magalhães 004 0151392-4
Waléria Chibior 025 0151478-9
Werner Aumann 025 0151478-9

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo: 0151566-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/195886. Comarca: Curitiba. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001308 Exceção de Incompe-
tência. Agravante: Antônio Conselvan Neto, Maria Geralda de
Oliveira Conselvan, Mário Conselvan, Cleusa Conceição Vi-
cário Conselvan, Mário Conselvan Filho, Luciene Cardoso
Rocha Conselvan. Advogado: Adriano Moro Bittencourt. Agra-
vado: Silvia Maria Carnasciali Swain Conselvan. Advogado:
Sebastião da Silva Ferreira, João Carlos Messias Junior, Kelly
Cristina Bombonatto, Márcio Pereira da Silva, Nilson Urquiza
Monteiro. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Mi-
lani de Moura. Despacho:

I. Os agravantes insurgem-se contra a decisão de fls. 46 a 48,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 10a Vara Cível da Co-
marca de Curitiba, em exceção de incompetência, autos n° 1308/
03, que julgou improcedente o pedido. Alegam, em síntese, a
existência de foro de eleição estabelecendo a competência da
Comarca de Cambará para solução de controvérsias relativas
ao contrato que se pretende anular por meio da ação ajuizada
pela agravada. Requerem a concessão do efeito suspensivo e a
reforma da r. decisão, fls. 11/12. II. Decido. Presentes os pres-
supostos de admissibilidade, defiro o processamento do recur-
so. A recorrente ajuizou ação de preferência c/c anulação de
negócio jurídico, autos n° 1208/2003, 10a Vara Cível desta
Capital, tendo como objeto instrumento particular de compro-
misso de compra e venda de imóvel, firmado pelos agravantes
Antonio Conselvan Neto, Maria Geralda de Oliveira Consel-
van, Mário Conselvan e Cleusa Conceição Vicário. Nesse ins-
trumento, cópia às fls. 51 a 57, cláusula décima segunda, foi
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eleito pelos contratantes o foro da Comarca de Cambará para
solução de controvérsias sobre o mesmo. O MM. Juiz prolator
da decisão agravada, fls. 46 a 48, entendeu que a ação é funda-
da em direito pessoal, por objetivar o reconhecimento do direi-
to de preferência da agravada na aquisição de parte ideal do
imóvel, e que a cláusula de foro de eleição não obriga a agrava-
da, por não ter consentido com ela, aplicando-se o disposto no
art. 94, § 4°, do Código de Processo Civil, que assim dispõe:
Art. 94. A ação fundada em direito pessoal e a ação fundada
em direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra, no
foro do domicílio do réu. [...] § 4°. Havendo dois ou mais réus,
com diferentes domicílios, serão demandados no foro de qual-
quer deles, à escolha do autor. Da análise do instrumento de
compromisso de compra e venda, verifica-se que a agravada
não tomou parte em sua realização. Ainda, em uma primeira
análise, verifica-se que a ação é fundada em direito pessoal,
em decorrência do pedido de preferência e de anulação desse
contrato. Assim, a princípio, por não ter firmado o referido
contrato, a cláusula de eleição de foro nele contida não obriga
a agravada, sendo aplicável o previsto no art. 94, § 4°, do Có-
digo de Processo Civil. Desse modo, em juízo de cognição su-
mária, não se vislumbra o fumus boni iuris, requisito necessá-
rio para concessão do efeito suspensivo. III. Diante do expos-
to, por ausência dos requisitos do art. 558 do Código de Pro-
cesso Civil, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensi-
vo ao presente recurso. IV. Intime-se a agravada para apresen-
tar resposta, no prazo de dez dias. V. Requisitem-se informa-
ções ao MM. Juiz da causa. VI. Intimem-se. Curitiba, 06 de
janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COELHO, Vice-Presidente.

0002 . Processo: 0152418-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/4432. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200300000769 Prestação de Contas. Agra-
vante: Tornearia União Ltda - ME. Advogado: Júlio Cesar Dal-
molin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund. Agravado:
Banco Itaú SA. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des.
Airvaldo Stela Alves. Despacho:

I - A agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 22, prolata-
da pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de
Maringá, em Ação de Prestação de Contas, autos sob n° 769/
2003, que indeferiu requerimento de antecipação da tutela, o
qual objetivava a retirada de seu nome dos cadastros de prote-
ção ao crédito. Alega que, por meio da Ação de Prestação de
Contas, objetiva a comprovação da regularidade dos lançamen-
tos, sendo que há probabilidade de que ocorra expurgo e recál-
culo da dívida, o que tornará indevida a manutenção de seu
nome nos referidos cadastros. Requer a concessão do efeito
ativo e a reforma da r. decisão, fl. 09/10. II - Decido. Presentes
os pressupostos de admissibilidade, defiro o processamento do
recurso. A jurisprudência de nossos Tribunais tem manifestado
o entendimento de que existindo, mesmo que em ação de pres-
tação de contas, discussão sobre a cobrança de encargos e ju-
ros, reputados como ilegais, é indevida a inscrição do nome do
devedor em serviços de restrição de crédito. A respeito da ma-
téria, assim decidiu este Tribunal: “AÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE CONTAS - TUTELA ANTECIPADA PARA EXCLUSÃO
DO NOME DA AGRAVANTE DOS CADASTROS DE RES-
TRIÇÃO DE CRÉDITO (SERASA, SCPC E AFINS) - PRE-
SENÇA DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO E DO
PERICULUM IN MORA - POSSIBILIDADE - AGRAVO
CONHECIDO E PROVIDO. Presentes os requisitos autoriza-
dores, impõe-se a concessão de tutela antecipada, em ação de
prestação de contas, para a retirada do nome da agravante da
lista de órgãos que prestam serviço de proteção ao crédito, ate
final decisão de mérito, sob pena de pagamento de multa diá-
ria”. (Acórdão n.º 22959 Relator: Des. Milani de Moura Se-
gunda Câmara Cível Julg.: 28/05/2003). III - Diante do expos-
to, com fundamento no art. 527, inciso III, do Código de Pro-
cesso Civil, defiro o pedido de atribuição de efeito ativo ao
recurso, para determinar a retirada do nome da agravante dos
cadastros de restrição ao crédito, até pronunciamento da Câ-
mara. IV - Intime-se o agravado para apresentar resposta, no
prazo de dez dias. V - Requisitem-se informações ao MM. Juiz
da causa. VI - Intimem-se. Curitiba, 22 de janeiro de 2004.
Des. OTO LUIZ SPONHOLZ Presidente

0003 . Processo: 0152435-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/4441. Comarca: Curitiba. Vara: 6ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200300001382 Declaratória. Agravante:
Banco Volksvagen SA. Advogado: Alessandro Moreira do Sa-
cramento, Marcelo Tesheiner Cavassani, Cláudia Fabiana Gia-
comazzi, Vagner Marques de Oliveira, Dinorah Alvares Cruz.
Agravado: Edison Esmael Ferrarini. Advogado: Luciane Marli
Signori, Álvaro Augusto Cassetari. Órgão Julgador: 6ª Câmara
Cível. Relator: Des. Milani de Moura. Despacho:

I- O agravante insurge-se contra a r. decisão de fl. 143, prolata-
da pelo MM. Juiz de Direito da 6a Vara Cível da Comarca de
Curitiba, em Ação Declaratória, autos n° 1382/2003, que defe-
riu a antecipação da tutela e determinou ao recorrente que se
abstenha de incluir o nome do agravado nos serviços de restri-
ção ao crédito ou então que promova a imediata retirada, se já
ocorreu a inclusão. Alega que o agravado encontra-se, desde
01/03/03, inadimplente com as parcelas do contrato de financi-
amento para aquisição de um veículo, e mesmo assim continua
na posse dele; que a decisão agravada restringe o exercício re-
gular de direito; e que o valor da multa prevista no caso de
descumprimento da ordem é excessivo. Requer a concessão do
efeito suspensivo e a reforma da r. decisão, fl. 45. II- Decido.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o proces-
samento do recurso. A decisão recorrida, cópia à fl. 143, está
devidamente fundamentada. O entendimento jurisprudencial é
pacífico no sentido de que, existindo discussão sobre a cobran-
ça de encargos e juros ilegais, é indevida a inscrição do nome
do devedor em serviços de restrição de crédito. A respeito da
matéria, assim decidiu este Tribunal: “NÃO CABE A INCLU-
SÃO DO NOME DO DEVEDOR EM BANCOS PARTICU-
LARES DE DADOS (SPC, CADIN, SERASA), ENQUANTO
É DISCUTIDO, JUDICIALMENTE, O VALOR DO DÉBITO
OU AS CONDIÇÕES DO CONTRATO, POIS PODE FICAR

DESCARACTERIZADA A INADIMPLÊNCIA, CAUSA DA-
QUELE REGISTRO” (Acórdão n.º 1767 Relator: Des. Mario
Rau Sétima Câmara Cível Julgamento: 07/10/2003). Destarte,
não se vislumbra, em primeira análise, a presença do fumus
boni iuris. Do mesmo modo, em juízo de cognição sumária, o
valor da multa diária fixada em caso de descumprimento da
ordem, R$ 200,00, não se mostra excessivo, tendo-se em vista
a condição econômica do agravante. Ainda, não restou demons-
trada, a princípio, a possibilidade de ocorrência de lesão grave
ou de difícil reparação, outro requisito exigido para a conces-
são do efeito suspensivo, na forma do art. 558 do Código de
Processo Civil, pois o agravado está realizando depósitos das
parcelas vincendas do contrato, consoante documentos de fls.
144, 146, 147 e 155. III- Diante do exposto, por ausência dos
requisitos do art. 558 do Código de Processo Civil, indefiro o
pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso. IV- Inti-
me-se o agravado para apresentar resposta, no prazo de dez
dias. V- Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa. VI-
Intimem-se. Curitiba, 23 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ
SPONHOLZ Presidente

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0004 . Processo: 0151392-4 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2003/194008. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1440219 Agravo de Instrumento. Impetrante: Manoel Edé-
sio Cabral. Advogado: Vicente Magalhães, Ana Carolina Lo-
pes Olsen. Impetrado: Relator do Agravo de Instrumento
nº144021-9 e nº149631-5. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível.
Relator: Des. Milani de Moura. Despacho:

Vistos, etc. 1. Trata-se de mandado de segurança, com pedido
de liminar, impetrado por Manoel Edésio Cabral contra ato do
ilustre Desembargador Antônio Gomes da Silva, relator dos
agravos de instrumento nºs 144021-9 e 149631-5, em trâmite
perante a 5ª Câmara Cível, que determinou o bloqueio dos pro-
ventos da aposentadoria do impetrante pelo Banco do Brasil,
em virtude de contrato de cheque especial, cujas cláusulas es-
tão sendo discutidas judicialmente. E, para tanto, alega, em
substrato, que na hipótese vertente, estão presentes os requisi-
tos necessários à concessão da medida liminar, uma vez que,
seus fundamentos são relevantes, na medida em que a decisão
recorrida através do agravo de instrumento nº 149631-5 não
violou a decisão já proferida por esta Corte nos autos de agravo
de instrumento nº 144021-9. Ademais disso, a autorização para
bloqueio de proventos de aposentadoria do impetrante viola
direito líquido e certo seu, dispostos nos artigos 5º, caput e
inciso LIV, 7º, incisos X e XXIV, ambos da Constituição Fede-
ral e artigo 649, inciso II, do Código de Processo Civil. Asse-
vera, ainda, a presença do periculum in mora, sustentando que
o bloqueio dos proventos de sua aposentadoria comprometerá
sua subsistência, em razão do caráter alimentar da aposentado-
ria, de modo que não poderá aguardar a decisão final do pre-
sente mandamus. Diante do exposto, considerando presentes
os requisitos autorizadores, o impetrante pleiteia a concessão
de liminar ao mandado de segurança, a fim de suspender os
efeitos do ato impugnado, ao efeito de que seja oficiado ao
Banco do Brasil para que pague ao impetrante os valores refe-
rentes aos seus proventos de aposentadoria vincendos a partir
do dia 20/12/2003, até final julgamento do writ. Ao final, pug-
na pela concessão da segurança pleiteada, confirmando-se a
liminar deferida. Com a inicial, juntou documentos de f. 29/
133. 2. Pois bem. Numa abordagem aos autos, tenho que estão
presentes os requisitos necessários para a concessão da liminar
em sede de mandado de segurança, estabelecidos no inciso II,
do artigo 7.º, da Lei n.º 1533/51, in verbis: Art. 7º. Ao despa-
char a inicial, o juiz ordenará: I - omissis; II - que se suspenda
o ato que deu motivo ao pedido, quando for relevante o funda-
mento e do ato impugnado puder resultar da ineficácia da me-
dida, caso seja deferida. Com efeito. Em sede de análise sumá-
ria dos argumentos articulados pelo impetrante, observa-se que
as alegações por ele deduzidas possui relevância, na medida
em que a pretensão judicial de revisão de contrato e lançamen-
tos em conta corrente (autos nº 557/2003 - 8ª Vara Cível da
Comarca de Londrina), é providência, que, por si só, lança dú-
vida acerca da regularidade dos encargos cobrados pela insti-
tuição financeira. Assim sendo, se os encargos financeiros, re-
almente, estiverem em desacordo com o ordenamento jurídico,
a idoneidade da cobrança efetuada pelo Banco do Brasil não
poderá subsistir, autorizando, assim, concluir pela necessidade
da suspensão do ato guerreado. Ademais, mister salientar que o
periculum in mora também resta plenamente configurado e,
salvo melhor juízo, milita em favor do impetrante, posto que
são notórias as gravosas conseqüências advindas da cobrança
de valores que podem estar em desacordo com os parâmetros
legalmente exigidos, comprometendo, sensivelmente, as ver-
bas de aposentadoria creditadas na conta corrente do impetran-
te. Diante do exposto, estando presentes os requisitos exigidos,
defiro a liminar pretendida. Determino, portanto, a expedição
de ofício, primeiramente via fax, ao Banco do Brasil S/A., agên-
cia 0108-2, em Londrina para que pague ao impetrante os valo-
res referentes aos seus proventos de aposentadoria vincendos a
partir do dia 20/12/2003, nos termos da inicial do mandamus.
Cumpre destacar, por derradeiro, que a presente decisão reflete
a análise superficial dos elementos carreados aos autos, sendo
certo que a questão será melhor analisada por ocasião do julga-
mento final da ação mandamental. Notifique-se a autoridade
apontada como coatora, com cópias da inicial e documentos, a
fim de prestar as informações que entender pertinentes, no pra-
zo de 10 (dez) dias. Em seguida, dê-se vista à douta Procurado-
ria Geral da Justiça para o seu pronunciamento. Intimem-se e
demais diligências necessárias. Curitiba, 17 de dezembro de
2003. DES. MILANI DE MOURA RELATOR

0005 . Processo: 0151422-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193634. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000488 Prestação de Con-
tas. Agravante: Manassés Lima Ferreira. Advogado: Júlio Ce-
sar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Os-
mar Codolo Franco. Agravado: Banco Bradesco SA. Órgão
Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves.

Despacho:

Manassés Lima Ferreira interpôs agravo de instrumento contra
a r. decisão singular que, em ação de prestação de contas movi-
da em face de Banco Bradesco S/A, indeferiu o pedido de ante-
cipação de tutela para afastar a anotação do seu nome junto aos
órgãos de proteção ao crédito. Deve-se esclarecer, inicialmen-
te, que no caso em tela, não se trata propriamente de antecipa-
ção dos efeitos da tutela pretendida na inicial, mas sim de pro-
vidência de natureza acautelatória dos direitos do recorrente
para evitar danos de difícil ou incerta reparação em face das
restrições creditícias que o registro de seu nome em serviços de
proteção ao crédito, como o CADIN ou SERASA, causa-lhe
enquanto trava discussão judicial a respeito do apontado débi-
to bancário. Porém, essa providência poderá ser deferida nos
próprios autos de ação de prestação de contas, atendendo aos
princípios da instrumentalidade e da economia processual, cuja
fungibilidade já foi reconhecida em recente alteração do art.
273 do CPC, pela Lei nº 10.444/2002, que lhe acrescentou o §
7º nos seguintes termos: “Se o autor, a título de antecipação da
tutela, requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz,
quando presentes os respectivos pressupostos, deferir a medida
cautelar em caráter incidental do processo ajuizado”. Estando
o débito em discussão judicial, se a pessoa apontada como de-
vedora, alega que a dívida pretendida não está correta, em face
da cobrança de taxas ou encargos os quais não conhece a ori-
gem - como aqui ocorre- sua inscrição no serviço de proteção
ao crédito extrapolaria os limites da razoabilidade e da própria
realidade vivida pelas partes conflitantes. Isso, por sinal, re-
presentaria abuso por tentar impedir que o devedor exerça um
direito de ação. Discorrendo a respeito doutrina Luiz Antonio
Rizzatto Nunes requisitos para a negativação são: a) existência
da dívida; b) vencimento da dívida; c) o valor líquido e certo.
“A conjunção dos itens retrotranscritos é que permite que se
aceite a negativação, uma vez que o nome do devedor só pode
dar ingresso no cadastro negativo se se tiver clareza da existên-
cia e do valor da dívida, bem como da data do seu vencimento”
“(Comentários ao Código de Defesa do Consumidor”, Saraiva,
2000, art. 43, nº 2.1., p.515). Assim, escolia Renato Afonso
Gonçalves (“Bancos de Dados nas Relações de Consumo”, Mas
Limonad, 2001,”...é necessário que haja inquestionamento do
débito, com a certeza e convicção da informação, sem os quais
a informação não pode ser circulada. Atente-se que qualquer
débito discutido em juízo deixa de ter essas características, o
que nos leva a concluir que o consumidor nessa condição não
pode ser negativado” (p. 57). E mais em frente, conclui: “Por
isso, diga-se desde já, com todas as letras: se o consumidor
questionar a dívida em juízo, não pode mantê-lo negativado
(como se diz) nos serviços de proteção ao crédito” (p. 57/58).
No mesmo diapasão a doutrina de Antonio Herman de Vascon-
cellos e Benjamim, para quem, também, que “...só os débitos
induvidosos podem ser objeto de registro financeiro...”, razão
porque: “Havendo dúvida, judicial e razoavelmente materiali-
zada, sobre o seu valor ou sobre a própria existência da obriga-
ção, descabida a manutenção do arquivo, a qualquer título,
mesmo que como anotação” (“Código Brasileiro de Defesa do
Consumidor”, Forense Universitária, 7ª ed., art. 42, nº 12.2.1.,
p. 382). O Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendi-
mento de que não é admissível o registro do nome do devedor
nesses cadastros de proteção ao crédito quando o débito ou
contrato seja objeto de discussão judicial, como se verifica dos
seguintes arestos: “Todavia, em havendo discussão jurídica so-
bre o débito, pertinente a abstenção com o fim de assegurar a
eficácia do processo, sob pena de se frustrar, ao menos em par-
te, o direito nele discutido, pela imediata perda da credibilida-
de do autor na praça em que atua” (REsp. 402200-RS, rel. Min.
Aldir Passarinho Júnior, DJU 20/05/2002). “TUTELA ANTE-
CIPADA. SPC. SERASA. CONTRATOS DE DÍVIDA ‘SUB
JUDICE’. Estando ‘sub judice’ a matéria relacionada com os
contratos e títulos da dívida, cabe deferir o pedido de sustação
dos efeitos dos registros e protestos feitos contra os devedores
com base naqueles contratos. Recurso conhecido em parte e
provido” (REsp. 213.580-RJ, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar,
julg. 05/08/99, DJU 22/11/99). “EXECUÇÃO. INSCRIÇÃO DO
NOME DO DEVEDOR EM SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO AJUIZA-
DA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 42. 1.
Havendo ação de revisão de contrato em curso, mesmo sem o
depósito da quantia considerada devida, a inscrição do nome
do autor em serviço de proteção ao crédito configura o cons-
trangimento ou ameaça a que se refere o art. 42 do Código de
Defesa do Consumidor. 2. Recurso Especial conhecido e pro-
vido” (REsp. 180.843-RS, rel. Min. Carlos Alberto Menezes
Direito, julg. 29/06/99). “BANCO DE DADOS. SERASA. SPC.
ACIPREVE. Cabe o deferimento de liminar para impedir a ins-
crição do nome do devedor em cadastros de inadimplência en-
quanto tramita ação para definir a amplitude do débito. Art.
461, § 3º, do CPC. Recurso conhecido mas improvido” (REsp.
nº 190.616-SP, rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar, julg. em
15/12/98, publ. no DJU de 15/03/99, p. 252). E, ainda: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO REVISÃO CONTRATUAL INSTI-
TUIÇÃO BANCÁRIA DISCUSSÃO JUDICIAL DA DÍVIDA
IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DO NOME DO DEVE-
DOR NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO
RECURSO IMPROVIDO” (TJ-PR Ag. Instr. 130932-8 (10859)
Altônia 6ª C. Civ. Rel. Des. Antônio L. Noronha DJ 02/09/
2003). “Embora o pedido de proibição de inscrição do nome do
autor de ação revisional de contrato bancário nos órgãos de
proteção ao crédito não configure caso de tutela antecipada,
pode ser conhecido como pedido cautelar, devendo ser deferi-
do, enquanto a legitimidade e extensão da dívida estejam sub
judice” (TJPR Ag Instr 0113020-9 (8267) Londrina 6ª C.Cív.
Rel. Des. Leonardo Lustosa DJPR 18.02.2002). “Cadastro de
proteção ao crédito. Trata-se de indevida coação o credor pre-
tender a conservação do nome do devedor em qualquer serviço
de proteção ao crédito se a dívida está sendo discutida em ação
revisional de contrato, e, portanto, sub judice, sendo legítima,
desta forma, a suspensão dos registros, ate a decisão final do
processo” (TAPR AI 149790900 (12766) Pinhais 4ª C.Cív. Rel.
Juiz Conv. Jurandyr Souza Júnior DJPR 09.06.2000) Acres-
cente-se também recente decisão desta 6ª Câmara Cível, onde
atuei como relator: “Ex vi do art. 42 do Código de Defesa do
Consumidor o devedor não será submetido a qualquer tipo de

constrangimento ou ameaça, enquanto discutido em juízo o valor
real do débito, pelo que não pode ser tratado como inadimplen-
te, o que impede ter seu nome incluído nas centrais de informa-
ções de crédito (SPC ou SERASA)” (AI nº 147.348-7, julgado
em 10.12.03). Não está em causa a legalidade dos serviços de
proteção ao crédito, nem se duvida da utilidade que prestam ao
comércio e aos próprios consumidores na medida em que agili-
zam e facilitam a satisfação dos seus interesses. Mas não se
pode deixar de reconhecer que o registro de inadimplência em
bancos privados, ato não exigido pela lei, nem pressuposto legal
para qualquer negócio, somente pode ser admitido quando não
esteja sub judice a própria questão do descumprimento. Por con-
seguinte, como a decisão do juízo a quo está em manifesto con-
fronto com a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Jus-
tiça, com fulcro no § 1º do art. 557 do Código de Processo Civil,
dou provimento ao presente recurso para determinar a suspensão
dos registros do nome da agravante dos cadastros de inadimplen-
tes, tão somente no que se refere ao contrato posto em litígio,
enquanto estiver pendente a discussão judicial sobre a legitimi-
dade do crédito que originou esse registro negativo. Intime-se.
Intime-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. DES. AIRVALDO
STELA ALVES RELATOR

0006 . Processo: 0151424-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193626. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000492 Prestação de Con-
tas. Agravante: Wilson Vitor Franca. Advogado: Júlio Cesar
Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Osmar
Codolo Franco. Agravado: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multi-
plo. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Ângelo
Zattar. Despacho:

A insurgência está dirigida contra a decisão exarada a fls. 19/
22-TJ dos autos de prestação de contas nº 492/2003, pela qual
a Drª. Juíza de Direito deixou de determinar a baixa da inscri-
ção do nome de Wilson Vitor França, ora agravante, nos cadas-
tros de proteção ao crédito, em decorrência de dívida oriunda
de contrato de abertura de conta corrente celebrado com o HSBC
- Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, ora agravado. Sustenta o
recorrente a verossimilhança de suas alegações e a necessidade
da imediata concessão do efeito ativo ao presente recurso. O
cerne da questão reside na averiguação da legalidade de even-
tual inscrição do nome da devedora em cadastros de restrição
ao crédito, enquanto persistir discussão judicial a respeito do
montante devido. O Superior Tribunal de Justiça já firmou o
entendimento de que não é admissível o registro do nome do
devedor nesses cadastros de proteção ao crédito enquanto o
débito ou contrato seja objeto de discussão judicial, como se
verifica dos seguintes arestos: “Todavia, em havendo discussão
jurídica sobre o débito, pertinente a abstenção com o fim de
assegurar a eficácia do processo, sob pena de se frustrar, ao
menos em parte, o direito nele discutido, pela imediata perda
da credibilidade do autor na praça em que atua (REsp. 402200-
RS, rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJU 20/05/2002). “”TU-
TELA ANTECIPADA. SPC. SERASA. CONTRATOS DE DÍ-
VIDA ‘SUB JUDICE’. Estando ‘sub judice’ a matéria relacio-
nada com os contratos e títulos da dívida, cabe deferir o pedido
de sustação dos efeitos dos registros e protestos feitos contra
os devedores com base naqueles contratos. Recurso conhecido
em parte e provido” (REsp. 213.580-RJ, rel. Min. Ruy Rosado
de Aguiar, julg. 05/08/99, DJU 22/11/99). “EXECUÇÃO. INS-
CRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR EM SERVIÇOS DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AÇÃO REVISIONAL DE CON-
TRATO AJUIZADA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMI-
DOR, ART. 42. 1. Havendo ação de revisão de contrato em
curso, mesmo sem o depósito da quantia considerada devida, a
inscrição do nome do autor em serviço de proteção ao crédito
configura o constrangimento ou ameaça a que se refere o art.
42 do Código de Defesa do Consumidor. 2. Recurso Especial
conhecido e provido” (REsp. 180.843-RS, rel. Min. Carlos Al-
berto Menezes Direito, julg. 29/06/99). “BANCO DE DADOS.
SERASA. SPC. ACIPREVE. Cabe o deferimento de liminar
para impedir a inscrição do nome do devedor em cadastros de
inadimplência enquanto tramita ação para definir a amplitude
do débito. Art. 461, § 3º, do CPC. Recurso conhecido mas im-
provido” (REsp. nº 190.616-SP, rel. Ministro Ruy Rosado de
Aguiar, julg. em 15/12/98, publ. no DJU de 15/03/99, p. 252).
E, ainda: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO CON-
TRATUAL - INSTITUIÇÃO BANCÁRIA - DISCUSSÃO JU-
DICIAL DA DÍVIDA - IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO
DO NOME DO DEVEDOR NOS CADASTROS DE RESTRI-
ÇÃO AO CRÉDITO - RECURSO IMPROVIDO (TJPR - Ag.
Instr. 130932-8 (10859) - Altônia - 6ª C. Civ. - Rel. Des. Antô-
nio L. Noronha - DJ 02/09/2003). “Embora o pedido de proibi-
ção de inscrição do nome do autor de ação revisional de con-
trato bancário nos órgãos de proteção ao crédito não configure
caso de tutela antecipada, pode ser conhecido como pedido
cautelar, devendo ser deferido, enquanto a legitimidade e ex-
tensão da dívida estejam sub judice (TJPR - Ag Instr 0113020-
9 - (8267) - Londrina - 6ª C.Cív. - Rel. Des. Leonardo Lustosa
- DJPR 18.02.2002). “Cadastro de proteção ao crédito. Trata-
se de indevida coação o credor pretender a conservação do nome
do devedor em qualquer serviço de proteção ao crédito se a
dívida está sendo discutida em ação revisional de contrato, e,
portanto, sub judice, sendo legítima, desta forma, a suspensão
dos registros, ate a decisão final do processo (TAPR - AI
149790900 - (12766) - Pinhais - 4ª C.Cív. - Rel. Juiz Conv.
Jurandyr Souza Júnior - DJPR 09.06.2000). Cumpre observar,
ainda, que a recente orientação da 2ª Seção do STJ recomenda
que esse impedimento deve ser aplicado com cautela, segundo
o prudente exame do juiz, atendendo-se às peculiaridades de
cada caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitante-
mente, a presença desses três elementos: a-) que haja ação pro-
posta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial
do débito; b-) que haja efetiva demonstração do que a contesta-
ção da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito
e em jurisprudência consolidada do STF ou do STJ; c-) que,
sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite ou preste
caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado, o valor re-
ferente à parte tida por incontroversa. O Código de Defesa do
Consumidor veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus
direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação
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de dívidas (Resp nº 527.618). Saliente-se que no vertente caso,
só após conclusão da prestação das contas é que se saberá se
subsiste relação de débito ou se reverterá em de crédito, sendo,
pois, cabível a concessão da medida pleiteada. Impõe-se, por-
tanto, de acordo com o entendimento dominante na jurispru-
dência, a concessão da medida liminar para baixar ou impedir
a inscrição do nome do agravante no cadastro de proteção ao
crédito, enquanto estiver pendente a discussão judicial sobre a
legitimidade do débito. Atribuo, assim, o efeito suspensivo ati-
vo ao recurso. Comunique-se. Solicitem-se informações. Inti-
me-se o agravado para a contraminuta. Curitiba, 18 de dezem-
bro de 2003. DES. ÂNGELO ZATTAR - Relator

0007 . Processo: 0151426-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193645. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000506 Prestação de Con-
tas. Agravante: H S Jacob Confecções - ME. Advogado: Júlio
Cesar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund,
Osmar Codolo Franco. Agravado: Unibanco - União de Ban-
cos Brasileiros SA. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ângelo Zattar. Despacho:

A insurgência está dirigida contra a decisão exarada a fls. 19/
22-TJ dos autos de prestação de contas nº 506/2003, pela qual
a Drª. Juíza de Direito deixou de determinar a baixa da inscri-
ção do nome de H S Jacob Confecções - ME, ora agravante,
nos cadastros de proteção ao crédito, em decorrência de dívida
oriunda de contrato de abertura de conta corrente celebrado
com o Unibanco - União de Bancos Brasileiros S/A, ora agra-
vado. Sustenta a recorrente a verossimilhança de suas alega-
ções e a necessidade da imediata concessão do efeito ativo ao
presente recurso. O cerne da questão reside na averiguação da
legalidade de eventual inscrição do nome da devedora em ca-
dastros de restrição ao crédito, enquanto persistir discussão
judicial a respeito do montante devido. O Superior Tribunal de
Justiça já firmou o entendimento de que não é admissível o
registro do nome do devedor nesses cadastros de proteção ao
crédito enquanto o débito ou contrato seja objeto de discussão
judicial, como se verifica dos seguintes arestos: “Todavia, em
havendo discussão jurídica sobre o débito, pertinente a absten-
ção com o fim de assegurar a eficácia do processo, sob pena de
se frustrar, ao menos em parte, o direito nele discutido, pela
imediata perda da credibilidade do autor na praça em que atua
(REsp. 402200-RS, rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJU 20/
05/2002). “TUTELA ANTECIPADA. SPC. SERASA. CON-
TRATOS DE DÍVIDA ‘SUB JUDICE’. Estando ‘sub judice’ a
matéria relacionada com os contratos e títulos da dívida, cabe
deferir o pedido de sustação dos efeitos dos registros e protes-
tos feitos contra os devedores com base naqueles contratos.
Recurso conhecido em parte e provido” (REsp. 213.580-RJ,
rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, julg. 05/08/99, DJU 22/11/
99). “EXECUÇÃO. INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR
EM SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AÇÃO RE-
VISIONAL DE CONTRATO AJUIZADA. CÓDIGO DE DE-
FESA DO CONSUMIDOR, ART. 42. 1. Havendo ação de revi-
são de contrato em curso, mesmo sem o depósito da quantia
considerada devida, a inscrição do nome do autor em serviço
de proteção ao crédito configura o constrangimento ou ameaça
a que se refere o art. 42 do Código de Defesa do Consumidor.
2. Recurso Especial conhecido e provido” (REsp. 180.843-RS,
rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, julg. 29/06/99).
“BANCO DE DADOS. SERASA. SPC. ACIPREVE. Cabe o
deferimento de liminar para impedir a inscrição do nome do
devedor em cadastros de inadimplência enquanto tramita ação
para definir a amplitude do débito. Art. 461, § 3º, do CPC.
Recurso conhecido mas improvido” (REsp. nº 190.616-SP, rel.
Ministro Ruy Rosado de Aguiar, julg. em 15/12/98, publ. no
DJU de 15/03/99, p. 252). E, ainda: “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - REVISÃO CONTRATUAL - INSTITUIÇÃO BAN-
CÁRIA - DISCUSSÃO JUDICIAL DA DÍVIDA - IMPOSSI-
BILIDADE DE INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NOS
CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO - RECURSO
IMPROVIDO” (TJPR - Ag. Instr. 130932-8 (10859) - Altônia -
6ª C. Civ. - Rel. Des. Antônio L. Noronha - DJ 02/09/2003).
“Embora o pedido de proibição de inscrição do nome do autor
de ação revisional de contrato bancário nos órgãos de proteção
ao crédito não configure caso de tutela antecipada, pode ser
conhecido como pedido cautelar, devendo ser deferido, enquanto
a legitimidade e extensão da dívida estejam sub judice” (TJPR
- Ag Instr 0113020-9 - (8267) - Londrina - 6ª C.Cív. - Rel. Des.
Leonardo Lustosa - DJPR 18.02.2002). “Cadastro de proteção
ao crédito. Trata-se de indevida coação o credor pretender a
conservação do nome do devedor em qualquer serviço de pro-
teção ao crédito se a dívida está sendo discutida em ação revi-
sional de contrato, e, portanto, sub judice, sendo legítima, des-
ta forma, a suspensão dos registros, ate a decisão final do pro-
cesso” (TAPR - AI 149790900 - (12766) - Pinhais - 4ª C.Cív. -
Rel. Juiz Conv. Jurandyr Souza Júnior - DJPR 09.06.2000).
Cumpre observar, ainda, que a recente orientação da 2ª Seção
do STJ recomenda que esse impedimento deve ser aplicado com
cautela, segundo o prudente exame do juiz, atendendo-se às
peculiaridades de cada caso. Para tanto, deve-se ter, necessária
e concomitantemente, a presença desses três elementos: a-) que
haja ação proposta pelo devedor contestando a existência inte-
gral ou parcial do débito; b-) que haja efetiva demonstração do
que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência
do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou do
STJ; c-) que, sendo a contestação apenas de parte do débito,
deposite ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do ma-
gistrado, o valor referente à parte tida por incontroversa. O
Código de Defesa do Consumidor veio amparar o hipossufici-
ente, em defesa dos seus direitos, não servindo, contudo, de
escudo para a perpetuação de dívidas (Resp nº 527.618). Sali-
ente-se que no vertente caso, só após conclusão da prestação
das contas é que se saberá se subsiste relação de débito ou se
reverterá em de crédito, sendo, pois, cabível a concessão da
medida pleiteada. Impõe-se, portanto, de acordo com o enten-
dimento dominante na jurisprudência, a concessão da medida
liminar para baixar ou impedir a inscrição do nome da agravan-
te no cadastro de proteção ao crédito, enquanto estiver penden-
te a discussão judicial sobre a legitimidade do débito. Atribuo,
assim, o efeito suspensivo ativo ao recurso. Comunique-se.

Solicitem-se informações. Intime-se o agravado para a contra-
minuta. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. DES. ÂNGELO
ZATTAR, Relator.

0008 . Processo: 0151427-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193619. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000509 Prestação de Con-
tas. Agravante: Francislaine Rosa Padilha. Advogado: Júlio
Cesar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund,
Osmar Codolo Franco. Agravado: Banco Real SA. Órgão Jul-
gador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Milani de Moura. Des-
pacho:

1.Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipa-
ção dos efeitos da tutela recursal (efeito ativo), interposto por
Francislaine Rosa Padilha, nos autos n.º 509/2003, de ação de
prestação de contas, em trâmite perante a 2.ª Vara Cível de
Campo Mourão. Insurge-se a agravante contra a r. decisão sin-
gular que, em sede de antecipação dos efeitos da tutela preten-
dida, indeferiu requerimento para que seu nome fosse excluído
dos cadastros de restrição ao crédito - no que se refere a dívida
objeto da controvérsia - até final decisão da lide. Para tanto,
em apertada síntese, alega que estão configurados, na hipótese
vertente, os requisitos legalmente exigidos para a concessão da
tutela antecipada pretendida, quais sejam, a prova inequívoca
capaz de convencer acerca da verossimilhança da alegação e,
bem assim, o risco de lesão irreparável ou de difícil reparação.
Diante do exposto, a agravante pleiteia a concessão de efeito
ativo ao agravo de instrumento e, ao final, pugna por seu inte-
gral provimento, ao efeito de ser determinada a exclusão de seu
nome dos cadastros restritivos de crédito até final julgamento
da ação principal. 2.Nos termos do artigo 527, inciso III, do
Código de Processo Civil, o relator do agravo de instrumento
poderá, a requerimento da parte, deferir, em antecipação de
tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal. Para tanto,
devem estar presentes os requisitos previstos no artigo 273, do
Código de Processo Civil, que permitem a concessão da tutela
antecipada quando, existindo prova inequívoca, o relator se
convença da verossimilhança da alegação (artigo 273, caput) e
haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação
(inciso I) ou, fique caracterizado o abuso de direito de defesa
ou o manifesto propósito protelatório do réu (inciso II).
 Pois bem. Em sede de análise sumária, nos parece que estão
plenamente configurados os pressupostos necessários à con-
cessão do almejado efeito ativo ao recurso. De fato. Cumpre
esclarecer, à partida, que analisando questão idêntica - como,
inclusive, muito bem observou a agravante, transcrevendo, na
íntegra, como suas próprias razões recursais, acórdão de nossa
relatoria -, já tivemos oportunidade de afirmar que a prova ine-
quívoca, ou seja, a evidência capaz de conferir a verossimi-
lhança à alegação, consiste na circunstância de existir contro-
vérsia acerca da legalidade do débito que teria originado os
restritivos de crédito combatidos. É irrelevante, ademais, que a
providência tenha sido requerida no bojo de uma ação de pres-
tação de contas, porque, ao final, essas contas serão confronta-
das e julgadas pelo MM. Juiz da causa, podendo, então, ocor-
rer a modificação dos valores iniciais, de modo que os restriti-
vos de crédito eventualmente lavrados com base nos valores
inicialmente exigidos não poderão ser mantidos, e a baixa des-
tas anotações será conseqüência natural - e direta - do que for
decidido na sentença. A propósito, Antônio Carlos Efing, com
rara propriedade, assevera que ao consumidor assiste o direito
de ... somente ter divulgados dados condizentes com a mais
absoluta verdade. Por outro vértice, o periculum in mora tam-
bém é inconteste, na medida em que as conseqüências advin-
das da restrição creditícia são notoriamente prejudiciais ao con-
sumidor, dependente, cada vez mais, das linhas de crédito que
são liberadas, exclusivamente, a quem não se encontra incluí-
do nas famigeradas listas do SERASA, do SPC, e outras enti-
dades afins. Diante do exposto, estando presentes os requisitos
autorizadores, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da
tutela recursal, determinando que o banco agravado - no prazo
de 10 (dez) dias contados da ciência desta decisão - providen-
cie a exclusão do nome do agravante das listas de cadastros de
proteção ao crédito (SERASA, SPC e afins), sob pena de inci-
dência de multa diária fixada em R$ 300,00 (trezentos reais),
de acordo com o § 4.º, do artigo 461, do Código de Processo
Civil. Expeça-se ofício ao juízo a quo comunicando a conces-
são do efeito ativo, bem assim, requisitando informações (art.
527, III e IV, do CPC). Intime-se o agravado para os fins do
artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. Curitiba, 18
de dezembro de 2003. DES. MILANI DE MOURA RELATOR

0009 . Processo: 0151430-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193608. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000500 Prestação de Con-
tas. Agravante: Manasses Lima Ferreira. Advogado: Júlio Ce-
sar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Os-
mar Codolo Franco. Agravado: Banco Itaú SA. Órgão Julga-
dor: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Milani de Moura. Despa-
cho:

Vistos, etc. 1. Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido
de antecipação dos efeitos da tutela recursal (efeito ativo), in-
terposto por Manasses Lima Ferreira, nos autos n.º 500/2003,
de ação de prestação de contas, em trâmite perante a 2.ª Vara
Cível de Campo Mourão. Insurge-se o agravante contra a r.
decisão singular que, em sede de antecipação dos efeitos da
tutela pretendida, indeferiu requerimento para que seu nome
fosse excluído dos cadastros de restrição ao crédito no que se
refere a dívida objeto da controvérsia até final decisão da lide.
Para tanto, em apertada síntese, alega que estão configurados,
na hipótese vertente, os requisitos legalmente exigidos para a
concessão da tutela antecipada pretendida, quais sejam, a pro-
va inequívoca capaz de convencer acerca da verossimilhança
da alegação e, bem assim, o risco de lesão irreparável ou de
difícil reparação. Diante do exposto, o agravante pleiteia a con-
cessão de efeito ativo ao agravo de instrumento e, ao final, pugna
por seu integral provimento, ao efeito de ser determinada a
exclusão de seu nome dos cadastros restritivos de crédito até
final julgamento da ação principal. 2. Nos termos do artigo 527,

inciso III, do Código de Processo Civil, o relator do agravo de
instrumento poderá, a requerimento da parte, deferir, em ante-
cipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal.
Para tanto, devem estar presentes os requisitos previstos no ar-
tigo 273, do Código de Processo Civil, que permitem a conces-
são da tutela antecipada quando, existindo prova inequívoca, o
relator se convença da verossimilhança da alegação (artigo 273,
caput) e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação (inciso I) ou, fique caracterizado o abuso de direito
de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (inciso
II). Pois bem. Em sede de análise sumária, nos parece que es-
tão plenamente configurados os pressupostos necessários à con-
cessão do almejado efeito ativo ao recurso. De fato. Cumpre
esclarecer, à partida, que analisando questão idêntica como,
inclusive, muito bem observou o agravante, transcrevendo, na
íntegra, como suas próprias razões recursais, acórdão de nossa
relatoria , já tivemos oportunidade de afirmar que a prova ine-
quívoca, ou seja, a evidência capaz de conferir a verossimi-
lhança à alegação, consiste na circunstância de existir contro-
vérsia acerca da legalidade do débito que teria originado os
restritivos de crédito combatidos. É irrelevante, ademais, que a
providência tenha sido requerida no bojo de uma ação de pres-
tação de contas, porque, ao final, essas contas serão confronta-
das e julgadas pelo MM. Juiz da causa, podendo, então, ocor-
rer a modificação dos valores iniciais, de modo que os restriti-
vos de crédito eventualmente lavrados com base nos valores
inicialmente exigidos não poderão ser mantidos, e a baixa des-
tas anotações será conseqüência natural e direta do que for de-
cidido na sentença. A propósito, Antônio Carlos Efing, com
rara propriedade, assevera que ao consumidor assiste o direito
de “ ... somente ter divulgados dados condizentes com a mais
absoluta verdade.” Por outro vértice, o periculum in mora tam-
bém é inconteste, na medida em que as conseqüências advin-
das da restrição creditícia são notoriamente prejudiciais ao con-
sumidor, dependente, cada vez mais, das linhas de crédito que
são liberadas, exclusivamente, a quem não se encontra incluído
nas famigeradas listas do SERASA, do SPC, e outras entidades
afins. Diante do exposto, estando presentes os requisitos autori-
zadores, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela re-
cursal, determinando que o banco agravado no prazo de 10 (dez)
dias contados da ciência desta decisão providencie a exclusão
do nome do agravante das listas de cadastros de proteção ao cré-
dito (SERASA, SPC e afins), sob pena de incidência de multa
diária fixada em R$ 300,00 (trezentos reais), de acordo com o §
4.º, do artigo 461, do Código de Processo Civil. Expeça-se ofí-
cio ao juízo a quo comunicando a concessão do efeito ativo, bem
assim, requisitando informações (art. 527, III e IV, do CPC). In-
time-se o agravado para os fins do artigo 527, inciso V, do Códi-
go de Processo Civil. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. DES.
MILANI DE MOURA, RELATOR.

0010 . Processo: 0151434-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193639. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000505 Prestação de Con-
tas. Agravante: Marins Santana. Advogado: Júlio Cesar Dal-
molin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Osmar Codo-
lo Franco. Agravado: Banco Real SA. Órgão Julgador: 6ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves. Despacho:

Marins Santana interpôs agravo de instrumento contra a r. de-
cisão singular que, em ação de prestação de contas movida em
face de Banco Real S/A, indeferiu o pedido de antecipação de
tutela para afastar a anotação do seu nome junto aos órgãos de
proteção ao crédito. Deve-se esclarecer, inicialmente, que no
caso em tela, não se trata propriamente de antecipação dos efei-
tos da tutela pretendida na inicial, mas sim de providência de
natureza acautelatória dos direitos do recorrente para evitar
danos de difícil ou incerta reparação em face das restrições
creditícias que o registro de seu nome em serviços de proteção
ao crédito, como o CADIN ou SERASA, causa-lhe enquanto
trava discussão judicial a respeito do apontado débito bancá-
rio. Porém, essa providência poderá ser deferida nos próprios
autos de ação de prestação de contas, atendendo aos princípios
da instrumentalidade e da economia processual, cuja fungibili-
dade já foi reconhecida em recente alteração do art. 273 do
CPC, pela Lei nº 10.444/2002, que lhe acrescentou o § 7º nos
seguintes termos: “Se o autor, a título de antecipação da tutela,
requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz, quan-
do presentes os respectivos pressupostos, deferir a medida cau-
telar em caráter incidental do processo ajuizado”. Estando o
débito em discussão judicial, se a pessoa apontada como deve-
dora, alega que a dívida pretendida não está correta, em face da
cobrança de taxas ou encargos os quais não conhece a origem -
como aqui ocorre- sua inscrição no serviço de proteção ao cré-
dito extrapolaria os limites da razoabilidade e da própria reali-
dade vivida pelas partes conflitantes. Isso, por sinal, represen-
taria abuso por tentar impedir que o devedor exerça um direito
de ação. Discorrendo a respeito doutrina Luiz Antonio Rizzat-
to Nunes requisitos para a negativação são: a) existência da
dívida; b) vencimento da dívida; c) o valor líquido e certo. “A
conjunção dos itens retrotranscritos é que permite que se aceite
a negativação, uma vez que o nome do devedor só pode dar
ingresso no cadastro negativo se se tiver clareza da existência e
do valor da dívida, bem como da data do seu vencimento” “(Co-
mentários ao Código de Defesa do Consumidor”, Saraiva, 2000,
art. 43, nº 2.1., p.515). Assim, escolia Renato Afonso Gonçal-
ves (“Bancos de Dados nas Relações de Consumo”, Mas Limo-
nad, 2001,”...é necessário que haja inquestionamento do débi-
to, com a certeza e convicção da informação, sem os quais a
informação não pode ser circulada. Atente-se que qualquer
débito discutido em juízo deixa de ter essas características, o
que nos leva a concluir que o consumidor nessa condição não
pode ser negativado” (p. 57). E mais em frente, conclui: “Por
isso, diga-se desde já, com todas as letras: se o consumidor
questionar a dívida em juízo, não pode mantê-lo negativado
(como se diz) nos serviços de proteção ao crédito” (p. 57/58).
No mesmo diapasão a doutrina de Antonio Herman de Vascon-
cellos e Benjamim, para quem, também, que “...só os débitos
induvidosos podem ser objeto de registro financeiro...”, razão
porque: “Havendo dúvida, judicial e razoavelmente materiali-
zada, sobre o seu valor ou sobre a própria existência da obriga-
ção, descabida a manutenção do arquivo, a qualquer título,

mesmo que como anotação” (“Código Brasileiro de Defesa do
Consumidor”, Forense Universitária, 7ª ed., art. 42, nº 12.2.1.,
p. 382). O Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendi-
mento de que não é admissível o registro do nome do devedor
nesses cadastros de proteção ao crédito quando o débito ou
contrato seja objeto de discussão judicial, como se verifica dos
seguintes arestos: “Todavia, em havendo discussão jurídica so-
bre o débito, pertinente a abstenção com o fim de assegurar a
eficácia do processo, sob pena de se frustrar, ao menos em par-
te, o direito nele discutido, pela imediata perda da credibilida-
de do autor na praça em que atua” (REsp. 402200-RS, rel. Min.
Aldir Passarinho Júnior, DJU 20/05/2002). “TUTELA ANTE-
CIPADA. SPC. SERASA. CONTRATOS DE DÍVIDA ‘SUB
JUDICE’. Estando ‘sub judice’ a matéria relacionada com os
contratos e títulos da dívida, cabe deferir o pedido de sustação
dos efeitos dos registros e protestos feitos contra os devedores
com base naqueles contratos. Recurso conhecido em parte e
provido” (REsp. 213.580-RJ, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar,
julg. 05/08/99, DJU 22/11/99). “EXECUÇÃO. INSCRIÇÃO DO
NOME DO DEVEDOR EM SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO AJUIZA-
DA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 42. 1.
Havendo ação de revisão de contrato em curso, mesmo sem o
depósito da quantia considerada devida, a inscrição do nome
do autor em serviço de proteção ao crédito configura o cons-
trangimento ou ameaça a que se refere o art. 42 do Código de
Defesa do Consumidor. 2. Recurso Especial conhecido e pro-
vido” (REsp. 180.843-RS, rel. Min. Carlos Alberto Menezes
Direito, julg. 29/06/99). “BANCO DE DADOS. SERASA. SPC.
ACIPREVE. Cabe o deferimento de liminar para impedir a ins-
crição do nome do devedor em cadastros de inadimplência en-
quanto tramita ação para definir a amplitude do débito. Art.
461, § 3º, do CPC. Recurso conhecido mas improvido” (REsp.
nº 190.616-SP, rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar, julg. em
15/12/98, publ. no DJU de 15/03/99, p. 252). E, ainda: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO REVISÃO CONTRATUAL INSTI-
TUIÇÃO BANCÁRIA DISCUSSÃO JUDICIAL DA DÍVIDA
IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DO NOME DO DEVE-
DOR NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO
RECURSO IMPROVIDO” (TJ-PR Ag. Instr. 130932-8 (10859)
Altônia 6ª C. Civ. Rel. Des. Antônio L. Noronha DJ 02/09/
2003). “Embora o pedido de proibição de inscrição do nome do
autor de ação revisional de contrato bancário nos órgãos de
proteção ao crédito não configure caso de tutela antecipada,
pode ser conhecido como pedido cautelar, devendo ser deferi-
do, enquanto a legitimidade e extensão da dívida estejam sub
judice” (TJPR Ag Instr 0113020-9 (8267) Londrina 6ª C.Cív.
Rel. Des. Leonardo Lustosa DJPR 18.02.2002). “Cadastro de
proteção ao crédito. Trata-se de indevida coação o credor pre-
tender a conservação do nome do devedor em qualquer serviço
de proteção ao crédito se a dívida está sendo discutida em ação
revisional de contrato, e, portanto, sub judice, sendo legítima,
desta forma, a suspensão dos registros, ate a decisão final do
processo” (TAPR AI 149790900 (12766) Pinhais 4ª C.Cív. Rel.
Juiz Conv. Jurandyr Souza Júnior DJPR 09.06.2000) Acres-
cente-se também recente decisão desta 6ª Câmara Cível, onde
atuei como relator: “Ex vi do art. 42 do Código de Defesa do
Consumidor o devedor não será submetido a qualquer tipo de
constrangimento ou ameaça, enquanto discutido em juízo o valor
real do débito, pelo que não pode ser tratado como inadimplen-
te, o que impede ter seu nome incluído nas centrais de informa-
ções de crédito (SPC ou SERASA)” (AI nº 147.348-7, julgado
em 10.12.03). Não está em causa a legalidade dos serviços de
proteção ao crédito, nem se duvida da utilidade que prestam ao
comércio e aos próprios consumidores na medida em que agili-
zam e facilitam a satisfação dos seus interesses. Mas não se
pode deixar de reconhecer que o registro de inadimplência em
bancos privados, ato não exigido pela lei, nem pressuposto le-
gal para qualquer negócio, somente pode ser admitido quando
não esteja sub judice a própria questão do descumprimento.
Por conseguinte, como a decisão do juízo a quo está em mani-
festo confronto com a jurisprudência do egrégio Superior Tri-
bunal de Justiça, com fulcro no § 1º do art. 557 do Código de
Processo Civil, dou provimento ao presente recurso para deter-
minar a suspensão dos registros do nome da agravante dos ca-
dastros de inadimplentes, tão somente no que se refere ao con-
trato posto em litígio, enquanto estiver pendente a discussão
judicial sobre a legitimidade do crédito que originou esse re-
gistro negativo. Intime-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003.
DES. AIRVALDO STELA ALVES RELATOR

0011 . Processo: 0151435-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193625. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000486 Prestação de Con-
tas. Agravante: Helena Surmanowicz Jacob - ME. Advogado:
Júlio Cesar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund,
Osmar Codolo Franco. Agravado: Banco Bradesco SA. Órgão
Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Ângelo Zattar. Des-
pacho:

A insurgência está dirigida contra a decisão exarada a fls. 21/
24-TJ dos autos de prestação de contas nº 486/2003, pela qual
a Drª. Juíza de Direito deixou de determinar a baixa da inscri-
ção do nome de Helena Surmanowicz Jacob - ME, ora agra-
vante, nos cadastros de proteção ao crédito, em decorrência de
dívida oriunda de contrato de abertura de conta corrente cele-
brado com o Banco Bradesco S/A, ora agravado. Sustenta a
recorrente a verossimilhança de suas alegações e a necessidade
da imediata concessão do efeito ativo ao presente recurso. O
cerne da questão reside na averiguação da legalidade de even-
tual inscrição do nome da devedora em cadastros de restrição
ao crédito, enquanto persistir discussão judicial a respeito do
montante devido. O Superior Tribunal de Justiça já firmou o
entendimento de que não é admissível o registro do nome do
devedor nesses cadastros de proteção ao crédito enquanto o
débito ou contrato seja objeto de discussão judicial, como se
verifica dos seguintes arestos: “Todavia, em havendo discussão
jurídica sobre o débito, pertinente a abstenção com o fim de
assegurar a eficácia do processo, sob pena de se frustrar, ao
menos em parte, o direito nele discutido, pela imediata perda
da credibilidade do autor na praça em que atua (REsp. 402200-
RS, rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJU 20/05/2002). “TU-
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TELA ANTECIPADA. SPC. SERASA. CONTRATOS DE DÍ-
VIDA ‘SUB JUDICE’. Estando ‘sub judice’ a matéria relacio-
nada com os contratos e títulos da dívida, cabe deferir o pedido
de sustação dos efeitos dos registros e protestos feitos contra
os devedores com base naqueles contratos. Recurso conhecido
em parte e provido” (REsp. 213.580-RJ, rel. Min. Ruy Rosado
de Aguiar, julg. 05/08/99, DJU 22/11/99). “EXECUÇÃO. INS-
CRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR EM SERVIÇOS DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AÇÃO REVISIONAL DE CON-
TRATO AJUIZADA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMI-
DOR, ART. 42. 1. Havendo ação de revisão de contrato em
curso, mesmo sem o depósito da quantia considerada devida, a
inscrição do nome do autor em serviço de proteção ao crédito
configura o constrangimento ou ameaça a que se refere o art.
42 do Código de Defesa do Consumidor. 2. Recurso Especial
conhecido e provido” (REsp. 180.843-RS, rel. Min. Carlos Al-
berto Menezes Direito, julg. 29/06/99). “BANCO DE DADOS.
SERASA. SPC. ACIPREVE. Cabe o deferimento de liminar
para impedir a inscrição do nome do devedor em cadastros de
inadimplência enquanto tramita ação para definir a amplitude
do débito. Art. 461, § 3º, do CPC. Recurso conhecido mas im-
provido” (REsp. nº 190.616-SP, rel. Ministro Ruy Rosado de
Aguiar, julg. em 15/12/98, publ. no DJU de 15/03/99, p. 252).
E, ainda: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO CON-
TRATUAL - INSTITUIÇÃO BANCÁRIA - DISCUSSÃO JU-
DICIAL DA DÍVIDA - IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO
DO NOME DO DEVEDOR NOS CADASTROS DE RESTRI-
ÇÃO AO CRÉDITO - RECURSO IMPROVIDO (TJPR - Ag.
Instr. 130932-8 (10859) - Altônia - 6ª C. Civ. - Rel. Des. Antô-
nio L. Noronha - DJ 02/09/2003). “Embora o pedido de proibi-
ção de inscrição do nome do autor de ação revisional de con-
trato bancário nos órgãos de proteção ao crédito não configure
caso de tutela antecipada, pode ser conhecido como pedido
cautelar, devendo ser deferido, enquanto a legitimidade e ex-
tensão da dívida estejam sub judice (TJPR - Ag Instr 0113020-
9 - (8267) - Londrina - 6ª C.Cív. - Rel. Des. Leonardo Lustosa
- DJPR 18.02.2002). “Cadastro de proteção ao crédito. Trata-
se de indevida coação o credor pretender a conservação do nome
do devedor em qualquer serviço de proteção ao crédito se a
dívida está sendo discutida em ação revisional de contrato, e,
portanto, sub judice, sendo legítima, desta forma, a suspensão
dos registros, ate a decisão final do processo (TAPR - AI
149790900 - (12766) - Pinhais - 4ª C.Cív. - Rel. Juiz Conv.
Jurandyr Souza Júnior - DJPR 09.06.2000). Cumpre observar,
ainda, que a recente orientação da 2ª Seção do STJ recomenda
que esse impedimento deve ser aplicado com cautela, segundo
o prudente exame do juiz, atendendo-se às peculiaridades de
cada caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitante-
mente, a presença desses três elementos: a-) que haja ação pro-
posta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial
do débito; b-) que haja efetiva demonstração do que a contesta-
ção da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito
e em jurisprudência consolidada do STF ou do STJ; c-) que,
sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite ou preste
caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado, o valor re-
ferente à parte tida por incontroversa. O Código de Defesa do
Consumidor veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus
direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação
de dívidas (Resp nº 527.618). Saliente-se que no vertente caso,
só após conclusão da prestação das contas é que se saberá se
subsiste relação de débito ou se reverterá em de crédito, sendo,
pois, cabível a concessão da medida pleiteada. Impõe-se, por-
tanto, de acordo com o entendimento dominante na jurispru-
dência, a concessão da medida liminar para baixar ou impedir
a inscrição do nome da agravante no cadastro de proteção ao
crédito, enquanto estiver pendente a discussão judicial sobre a
legitimidade do débito. Atribuo, assim, o efeito suspensivo ati-
vo ao recurso. Comunique-se. Solicitem-se informações. Inti-
me-se o agravado para a contraminuta. Curitiba, 18 de dezem-
bro de 2003. DES. ÂNGELO ZATTAR, Relator.

0012 . Processo: 0151479-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192497. Comarca: Santa Helena. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200300000352 Cautelar Inominada.
Agravante: Banco Banestado SA. Advogado: Carlos Victor
Brune, Gilberto Rossetto, Neli dos Santos Fabro, Ernesto An-
tunes de Carvalho, Amaury José Nasser. Agravado: Sérgio Al-
ves Dreher. Advogado: Edeval Bueno. Órgão Julgador: 6ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves. Despacho:

I - Recebo o recurso para regular processamento. II - Trata-se
de agravo de instrumento interposto pelo Banco Banestado S/A
contra decisão proferida pelo MMº Juiz de Direito da Vara Cí-
vel da Comarca de Santa Helena que, nos autos de ação caute-
lar inominada, ajuizada por Sérgio Alves Dreher, concedeu li-
minar determinando que fosse oficiado aos órgãos de proteção
ao crédito para procederem a imediata exclusão do nome do
agravado de seus bancos de dados, fixando multa diária de R$
1.000,00 (hum mil reais) pelo descumprimento (fls. 19/21). III
- A irresignação do agravante reside no argumento de que hou-
ve violação ao princípio do contraditório e da ampla defesa;
estarem ausentes os requisitos para a concessão de liminar, uma
vez que o agravado continua inadimplente, tendo o recorrente
atuado no exercício regular de seu direito; e ser elevado o valor
da multa. Formulou pedido de efeito suspensivo em face do
prejuízo que pode sofrer pelo valor excessivo da multa fixada e
ao final a reforma da decisão impugnada. IV - A cominação da
multa diária (astreintes) tem finalidade cominatória e não res-
sarcitória, tendo em vista que objetiva obrigar a realização da
decisão judicial e não o ressarcimento pelos danos causados
em face do descumprimento da obrigação de fazer ou não fa-
zer, razão pela qual deve ser fixada com razoabilidade pelo
julgador de modo a não se tornar uma forma de enriquecimento
indevido para o beneficiário e nem trazer um gravame excessi-
vo para quem deve cumprir a obrigação. Numa análise per-
functória dos autos, verifica-se ser excessiva a quantia de R$
1.000,00 fixada a título de multa diária pelo descumprimento
da decisão. No entanto, o próprio agravante afirma nas razões
de recurso (fl. 10) e também na contestação da ação cautelar
(fls. 54/55) ter dado imediato cumprimento à decisão judicial,
providenciando a exclusão do nome do agravado dos cadastros
de devedores inadimplentes do SERASA e SCPC. Ressalva

apenas ter deixado de promover a exclusão no banco de dados
da ACISA Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de
Santa Helena, por não possuir convênio, conseqüência pela qual
não teria dado ensejo à inscrição junto a este órgão de proteção
ao crédito. Embora pareça não haver interesse no pedido de
efeito suspensivo, por não haver mais que se falar em multa
cominatória, tendo em vista que o agravante já providenciou as
devidas baixas, inexiste prova da retirada de qualquer anotação
no último órgão protetivo ao crédito mencionado, e conside-
rando que houve determinação judicial de baixa também junto
a este banco de dados, por cautela, diante da possível existên-
cia de lesão grave e de difícil reparação, em face do valor ex-
cessivo da multa, concedo em parte o efeito suspensivo busca-
do pelo agravante, para tão-somente reduzir a multa cominató-
ria e fixá-la em R$ 100,00 (cem reais) por dia de descumpri-
mento. V - Oficie-se ao MMº Juiz de Direito comunicando esta
decisão e para que, em 10 (dez) dias, preste informações ne-
cessárias. VI - Intime-se o agravado para responder, querendo,
no prazo de 10 (dez) dias. VII - Autorizo o sr. chefe de seção, a
subscrever os atos de ofício, para integral cumprimento desta
decisão. Curitiba, 23 de dezembro de 2.003. Des. Airvaldo Stela
Alves, Relator.

0013 . Processo: 0151482-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192802. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000921 Prestação de Contas.
Agravante: Rafael Carvalho Oldenburg de Almeida. Advoga-
do: Ricardo Domingues Brito, Rosangela Khater, Humberto
Tsuyoshi Kohatsu, Pedro Rodrigo Khater Fontes, Meire Regi-
na de Faria Palla Fontes. Agravado: Banco do Brasil SA. Ad-
vogado: Ricardo Domingues Brito. Órgão Julgador: 6ª Câmara
Cível. Relator: Des. Milani de Moura. Despacho:

1. Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipa-
ção dos efeitos da tutela recursal (efeito ativo), interposto por
Rafael Carvalho Oldenburg de Almeida, nos autos n.º 921/2003,
de ação de prestação de contas, em trâmite perante a 1.ª Vara
Cível de Londrina. Insurge-se o agravante contra a r. decisão
singular que, em sede de antecipação dos efeitos da tutela pre-
tendida, indeferiu requerimento para que seu nome fosse ex-
cluído dos cadastros de restrição ao crédito, até final decisão
da lide. Para tanto, em apertada síntese, alega que a discussão
judicial acerca da legalidade da dívida autoriza a concessão da
tutela antecipada pretendida, notadamente, quando a abusivi-
dade dos valores exigidos é atestada por parecer técnico que
acompanha a petição inicial. Assim sendo, com apoio na juris-
prudência dos nossos Tribunais, o agravante sustenta a possibi-
lidade de exclusão das eventuais anotações restritivas de crédi-
to, até o final julgamento da ação. Diante do exposto, o agra-
vante pleiteia a concessão de efeito ativo ao agravo de instru-
mento e, ao final, pugna por seu integral provimento, ao efeito
de ser determinada a exclusão de seu nome dos cadastros res-
tritivos de crédito até final julgamento da ação principal. 2.
Nos termos do artigo 527, inciso III, do Código de Processo
Civil, o relator do agravo de instrumento poderá, a requerimen-
to da parte, deferir, em antecipação de tutela, total ou parcial-
mente, a pretensão recursal. Para tanto, devem estar presentes
os requisitos previstos no artigo 273, do Código de Processo
Civil, que permitem a concessão da tutela antecipada quando,
existindo prova inequívoca, o relator se convença da verossi-
milhança da alegação (artigo 273, caput) e haja fundado receio
de dano irreparável ou de difícil reparação (inciso I) ou, fique
caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto pro-
pósito protelatório do réu (inciso II). Pois bem. Em sede de
análise sumária, nos parece que estão plenamente configura-
dos os pressupostos necessários à concessão do almejado efei-
to ativo ao recurso. De fato. Cumpre esclarecer, à partida, que
analisando questão idêntica, já tivemos oportunidade de afir-
mar que a prova inequívoca, ou seja, a evidência capaz de con-
ferir a verossimilhança à alegação, consiste na circunstância de
existir controvérsia acerca da legalidade do débito que teria
originado os restritivos de crédito combatidos. É irrelevante,
ademais, que a providência tenha sido requerida no bojo de
uma ação de prestação de contas, porque, ao final, essas contas
serão confrontadas e julgadas pelo MM. Juiz da causa, poden-
do, então, ocorrer a modificação dos valores iniciais, de modo
que os restritivos de crédito eventualmente lavrados com base
nos valores inicialmente exigidos não poderão ser mantidos, e
a baixa destas anotações será conseqüência natural - e direta -
do que for decidido na sentença. A propósito, Antônio Carlos
Efing, com rara propriedade, assevera que ao consumidor as-
siste o direito de “ ... somente ter divulgados dados condizentes
com a mais absoluta verdade”. Por outro vértice, o periculum
in mora também é inconteste, na medida em que as conseqüên-
cias advindas da restrição creditícia são notoriamente prejudi-
ciais ao consumidor, dependente, cada vez mais, das linhas de
crédito que são liberadas, exclusivamente, a quem não se en-
contra incluído nas famigeradas listas do SERASA, do SPC, e
outras entidades afins. Diante do exposto, estando presentes os
requisitos autorizadores, defiro o pedido de antecipação dos
efeitos da tutela recursal, determinando que o banco agravado -
no prazo de 10 (dez) dias contados da ciência desta decisão -
providencie a exclusão do nome do agravante das listas de ca-
dastros de proteção ao crédito (SERASA, SPC e afins), sob
pena de incidência de multa diária fixada em R$ 300,00 (tre-
zentos reais), de acordo com o § 4.º, do artigo 461, do Código
de Processo Civil. Expeça-se ofício ao juízo a quo comunican-
do a concessão do efeito ativo, bem assim, requisitando infor-
mações (art. 527, III e IV, do CPC). Intime-se o agravado para
os fins do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.
Curitiba, 22 de dezembro de 2003. DES. MILANI DE MOU-
RA, RELATOR.

0014 . Processo: 0151486-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193169. Comarca: Curitiba. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001008 Revisão de Contrato.
Agravante: Banco Itaú SA. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira
dos Santos, Caroline Rupel, Carlos Alberto Nepomuceno Filho,
Izabela Cristina Rücker Curi, Patricia Yamasaki Teixeira. Agra-
vado: Thomaz Jefferson de Lemos Pessoa. Advogado: Adilson
Menas Fidelis, Marcelo José Ciscato. Órgão Julgador: 6ª Câma-

ra Cível. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves. Despacho:

Banco Itaú S.A. interpôs agravo de instrumento, inconformado
com a decisão que, em ação ordinária que visa a revisão das
cláusulas de contrato firmado entre ele e Thomaz Jefferson de
Lemos Pessoa, determinou a inversão do ônus da prova e, ain-
da que o réu/agravante arque com as despesas necessárias para
sua produção. Em verdade, não há como se determinar ao agra-
vante que arque com as despesas da perícia, mas tão somente
uma advertência de que sofrerá as conseqüências da não reali-
zação da prova. Ou seja, cabe a ele desconstituir o direito invo-
cado pela agravada, vez que a presunção de veracidade gira em
seu favor. Com efeito, já é pacífica a aplicabilidade do Código
de Defesa do Consumidor nos contratos bancários, assim como
a presunção de hipossuficiência do consumidor em face da ins-
tituição financeira que se submete a um complexo sistema, a
cujas normas especializadas simplesmente adere, assumindo
dívida onde a variação envolve cálculos de atualização de sal-
do devedor segundo critérios que lhe são de difícil acesso e
compreensão, e sem oportunidade de discuti-la, a não ser judi-
cialmente. Neste sentido: AGRAVO REGIMENTAL RECUR-
SO ESPECIAL NÃO ADMITIDO CONTRATO BANCÁRIO -
... CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ... 2. O enten-
dimento desta Corte é pacífico no sentido de que o Código de
Defesa do Consumidor tem aplicação a casos como o presente,
mútuo bancário. 3. Agravo regimental desprovido (STJ AGE-
DAG 437081 RS 3ª T. Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Di-
reito DJU 28.10.2002). E, ainda: AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO- AÇÃO MONITÓRIA- CONTRATO DE ABERTURA DE
CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - ... - APLICABILIDA-
DE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - ... - IN-
VERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - ADMISSIBILIDADE -
HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICO-JURÍDICA - RECURSO
PROVIDO. ‘’Ante o fato de se tratar de relação jurídica entre
instituição financeira e tomador de empréstimo, mesmo que
pessoa jurídica, presume-se ser esta destinatária final do pro-
duto. Até porque nos autos não se vislumbra qualquer prova
em contrário. Ademais, existente a hipossuficiência técnico-
jurídica é cabível a inversão do ‘ônus probandi’’’ (TJPR 139539-
3 (23493) Rel. Regina A. Pontes DJ 11/08/2003). Portanto,
quanto à este aspecto, nenhum reparo merece a decisão ataca-
da. No mais, como já destacado acima, não houve determina-
ção para o agravante arcar com as despesas da perícia, mas tão
somente que sofrerá as conseqüências da sua não realização.
Ora, constatada a hipossuficiência do consumidor e determina-
da a inversão do ônus da prova, não se pode imputar ao forne-
cedor a responsabilidade pelo pagamento das despesas decor-
rentes de sua produção. Na verdade, o deferimento do pedido
de inversão do ônus da prova implica, tão-somente, na transfe-
rência ao fornecedor da obrigação de provar o seu direito para
elidir presunção que passou a viger em favor do consumidor.
Assim sendo, na hipótese de inversão, não é o fornecedor res-
ponsável pelo pagamento da prova requerida pelo consumidor.
Contudo, há de sofrer as conseqüências processuais por não
produzi-la. Veja, sobre o tema a lição de Luiz Antonio Rizzatto
Nunes (in: Comentários ao Código de Processo Civil: direito
material - arts. 1º a 54 Saraiva, 2.000, p. 126/127): Sendo in-
vertido o ônus da prova, quem deve arcar com o custo do adi-
antamento das despesas, por exemplo, relativas à perícia? Qual
parte deve arcar com o adiantamento dos honorários do perito
judicial? Ora, a resposta salta aos olhos: se o sistema legal pro-
tecionista cria normas que obriga à inversão do ônus da prova,
como é que se poderia determinar que o consumidor pagasse as
despesas ou honorários? Uma vez determinada a inversão, o
ônus econômico da produção da prova tem de ser da parte so-
bre a qual recai o ônus processual. Caso contrário, estar-se-ia
dando com uma mão e tirando com a outra. Se a norma prevê
que o ônus da prova pode ser invertido, então automaticamente
vai junto para a outra parte a obrigação de proporcionar os meios
para sua produção, sob pena de obviamente arcar com o ônus
de sua não produção. Se assim não fosse, instaurar-se-ia uma
incrível contradição: o ônus da prova seria do réu, e o ônus
econômico seria do autor (consumidor). Aliás, a decisão agra-
vada está, pois, em perfeita consonância com o atual entendi-
mento do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: Consumi-
dor. Recurso especial. Inversão do ônus da prova. Responsabi-
lidade pelo custeio das despesas decorrentes de sua produção. -
A inversão do ônus da prova não tem o efeito de obrigar a parte
contrária a arcar com as custas da prova requerida pelo consu-
midor. No entanto, sofre as conseqüências processuais advin-
das de sua não produção (STJ - REsp 443208-RJ - Min. NAN-
CY ANDRIGHI - DJ 17/03/2003 p.226). A inversão do ônus
da prova não tem o efeito de obrigar a parte contrária a pagar as
custas da prova requerida pelo consumidor, mas, sofre as con-
seqüências de não produzi-la (STJ REsp 435155-MG - Min.
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO - DJ 10/03/2003
p.193). Aliás, para que não haja dúvida, o MMº juiz singular
realmente utilizou-se da expressão devendo o réu, em cinco
dias, depositá-los, na verdade, determinando um ônus, coeren-
te com a inversão que deferiu. Não se pode negar, da mesma
forma, que a produção da prova é ônus processual, não sendo
possível ao Judiciário compelir alguém a praticar o ato. Porém,
da mesma forma, é certo que o não cumprimento lhe trará pre-
juízos jurídicos pelo descumprimento. Sobre o tema o ensina-
mento de Humberto Theodoro Júnior (in Curso de Direito Pro-
cessual Civil, vol. I, 24ª, Forense, p. 71): Além dos direitos,
deveres e obrigações, existem também os ônus processuais, que
não obrigam a parte a praticar determinados atos no curso do
processo, mas lhe acarretam prejuízos jurídicos quando des-
cumpridos. Ninguém pode obrigar, por exemplo, o réu a con-
testar, a parte a arrolar testemunhas, o vencido a recorrer. Mas
existe o ônus processual de fazê-lo, no momento adequado,
pois se o réu não contesta, são havidos como verdadeiros os
fatos que arrolou o autor contra ele (art. 319); se a parte não
apresentar prova do fato alegado, não será ele levado em conta
pelo juiz (art. 333); se o vencido não recorrer em tempo útil, a
sentença transita em julgado e torna-se imutável e indiscutível
(art. 467) etc.. Por certo, como já dito, caso o agravante não
queira cumprir a decisão, não há como compeli-lo a tal atitude.
É um ônus, mas, por certo, a sua inércia lhe acarretará conse-
qüências negativas. Estando pois, a decisão atacada, em perfei-
ta consonância com os entendimentos dominantes neste Tribu-
nal e na Corte Superior competente, com fundamento nos arti-

gos 527, I c/c 557, ambos do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao recurso. Intimem-se. Curitiba, 22 de dezembro
de 2.003. Des. Airvaldo Stela Alves - Relator

0015 . Processo: 0151487-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193227. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200200001279 Falência. Agravante: José Carlos de Souza Lins
- ME. Advogado: Marco Antônio Gomes de Oliveira, Everton
Luiz Santos, Josmar Gomes de Almeida. Agravado: Taxtil Dian
Ltda. Advogado: Alberto Luiz de Oliveira, Celso Mamede Al-
cântara, Gustavo Prévidi Vieira de Barros, Cleide Aparecida
Gomes Rodrigues, Nilson Theodoro. Órgão Julgador: 6ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Ângelo Zattar. Despacho:

Na ação de falência nº 1.279/2002, as partes transacionaram
(fls. 79/81), merecendo o ajuste homologação (fls. 107). A dí-
vida foi partilhada em 10 (dez) parcelas mensais consecutivas,
assumindo a autora o compromisso de fornecer instrumento
pertinente para ensejar a baixa dos protestos de títulos após o
pagamento da quinta parcela. Tal documento deixou de ser con-
feccionado e por isso a ré interrompeu os pagamentos em se-
guida à sexta parcela, postulando a determinação da baixa des-
ses protestos. O Magistrado não acolheu o pleito por falta de
comprovação do pagamento da dívida (fls. 122). A insurgência
está dirigida contra este despacho, almejando a agravante a baixa
dos referidos protestos e a suspensão da execução do acordo.
Busca a atribuição do efeito ativo ao recurso. Cumpre de início
destacar que a transação não está sendo executada. No que tan-
ge aos requisitos inerentes ao fumus boni iuris e ao periculum
in mora, não se vislumbra de pronto a sua configuração. Em
conseqüência, não defiro a medida liminar pleiteada. Solici-
tem-se informações. Intime-se a agravada para a contraminuta.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003. DES. ÂNGELO ZATTAR,
Relator.

0016 . Processo: 0151495-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/194594. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 199600000040 Ação Monitória. Agra-
vante: Banco do Brasil SA. Advogado: Ary Bracarense Costa
Junior, João Otávio de Noronha. Agravado: José Schueroff.
Advogado: Antonio Carlos Monteiro (Curador Especial). Ór-
gão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Milani de Moura.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. 1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento,
com pedido de efeito suspensivo, interposto por banco do Bra-
sil S/A., nos autos n.º 40/96, de ação monitória, em trâmite
perante a 2.ª Vara Cível de Paranavaí. Insurge-se o agravante
contra a r. decisão singular que, após a apresentação do embar-
gos à ação monitória - oferecidos por intermédio de curador
especial, tendo em vista que a citação do réu/embargante, ora
agravado, seu através de edital - determinou a realização de
prova pericial contábil e, além disso, lhe imputou, em caráter
exclusivo, o ônus pelo pagamento dos honorários periciais. Para
tanto, alega, primeiramente, que houve preclusão para a apre-
sentação dos embargos à ação monitória, uma vez que, ao seu
entendimento, o mandado monitório já havia sido convertido
em mandado executivo, tendo em vista que o réu, ora agrava-
do, havia sido regularmente citado para, em (15) quinze dias,
efetuar o pagamento do valor reclamado ou oferecer embargos,
sem, no entanto, ter havido, neste prazo, qualquer manifesta-
ção. Argumenta, mais, que além da impossibilidade da realiza-
ção da perícia - porque a discussão a respeito dos valores exigi-
dos não mais se justificaria, tendo em vista que, ao seu juízo, o
título executivo já estaria constituído - não lhe poderia ter sido
determinado o pagamento dos honorários periciais, uma vez
que tal ônus só pode ser imputado, com exclusividade, ao em-
bargante, ora agravado, na medida em que este é quem preten-
de a revisão do débito e, ademais, não foram deferidos, em seu
favor, os benefícios da assistência judiciária gratuita. Sustenta,
por fim, que não caberia, no caso em apreço, a inversão do
ônus da prova, com base no artigo 6.º, inciso VIII, do Código
de defesa do Consumidor. Assim sendo, conclui o agravante
pedindo a concessão de efeito suspensivo ao recurso e, ao fi-
nal, o seu integral provimento, a fim de reformar a r. decisão
hostilizada. 2. Pois bem. Compulsando os autos, infere-se que
o presente agravo de instrumento é intempestivo, inviabilizan-
do, portanto, o seu conhecimento por este egrégio Tribunal. É
que, do que vem narrado na inicial e, bem assim, da análise das
cópias que formam o instrumento do agravo, depreende-se que
o agravante protocolou, muito antes de interpor o presente re-
curso, pedido de reconsideração (fls. 143 a 146) - embora não
tenha utilizado, expressamente, esta denominação - contra a
determinação judicial que, pela primeira vez, determinou a re-
alização da prova pericial (fls. 135) e, por outro lado, não se
insurgiu, nem na resposta aos embargos, nem por intermédio
de petição e, tampouco, por eventual recurso, contra a nomea-
ção de curador especial ao agravado e, via de conseqüência,
contra a r. decisão que permitiu o oferecimento de embargos à
ação monitória (fls. 90). Com efeito. A nomeação do curador
especial ao agravado e a sua intimação para oferecimento dos
embargos à monitória - e, portanto, ainda que implicitamente,
a decisão pela não constituição do título executivo - ocorreu
por intermédio da r. decisão judicial de fls. 90, publicado no
Diário da Justiça do Estado em 05 de dezembro de 2001 (certi-
dão de fls. 91). Assim sendo, esta matéria, por óbvio, não pode
ser levantada agora, porque deduzida em sede de agravo de
instrumento interposto dois anos depois da prolatação do des-
pacho que, originariamente, teria trazido gravame ao recorren-
te. Por outro lado, observa-se o mesmo no tocante à determina-
ção pela produção da prova pericial e, via de conseqüência, no
que respeita ao pagamento dos honorários do expert. A primei-
ra decisão a este respeito foi lançada em 18 de fevereiro de
2003 (fls. 135), com publicação em 26 de março de 2003 (fls.
136), tendo o agravante se manifestado, por intermédio da pe-
tição de fls. 137, contra o conteúdo do comando judicial, mas
sem interpor, sucessivamente, o recurso cabível. Por seu turno,
a determinação para que o agravante efetuasse o pagamento
dos honorários do perito foi lançada em 05 de agosto de 2003
(fls. 141), tendo sido publicada em 26 de setembro de 2003
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(fls. 142), e o agravante, insurgindo-se contra a determinação
judicial, protocolou petição em fls. 143 a 146. É cediço, no
entanto, que o pedido de reconsideração - ou qualquer outra
manifestação dirigida, diretamente, ao Juiz prolator da decisão
impugnada, com vistas a modificar o seu conteúdo - não inter-
rompe nem suspende o prazo para a interposição do recurso
adequado. Conseqüentemente, o prazo recursal, há muito, já
fluiu. Não importa que, após o protocolo do pedido de reconsi-
deração, tenha sido proferida outra decisão, uma vez que esta
apenas manteve o gravame que já havia surgido com as primei-
ras manifestações, contra as quais, se frise, deveria ter sido
interposto o agravo de instrumento. Com propriedade, Nelson
Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery asseveram acerca
do nominado pedido de reconsideração: “Instituto sem forma
ou figura de juízo, não previsto no CPC ou em lei federal, não
é recurso por não estar previsto como tal no CPC 496, não
podendo interromper nem suspender prazo para a interposição
de recurso regular”. No mesmo sentido, Theotonio Negrão ob-
serva que: “Pode ser pedida reconsideração da decisão, simul-
taneamente com a interposição do agravo, em caráter alternati-
vo sucessivo. Mas o pedido de reconsideração, isolado, não
interrompe nem suspende o prazo para recurso”. Este posicio-
namento está sedimentado pelo colendo Superior Tribunal de
Justiça: “PROCESSUAL CIVIL - MEDIDA CAUTELAR -
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL - PEDIDO
DE RECONSIDERAÇÃO - PRAZO. Presentes os requisitos
do fumus boni iuris e do periculum in mora, é cabível a conces-
são de medida liminar para conferir efeito suspensivo ao recur-
so especial. É pacífico o entendimento, neste Superior Tribu-
nal de Justiça, no sentido de que o pedido de reconsideração
não interrompe, nem suspende o prazo para a interposição do
recurso próprio. Agravo improvido”. “PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ICMS.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO INTERPOSTO
CONTRA DECISÃO QUE REJEITA PEDIDO DE RECONSI-
DERAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. Nega-se provimento ao
agravo regimental em face das razões que sustentam a decisão
agravada, sendo certo que a jurisprudência deste egrégio Tri-
bunal se posicionou no sentido de que o simples pedido de re-
consideração não interrompe o prazo para interposição de re-
curso”. Assim sendo, com supedâneo no artigo 557, do Código
de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de instrumento,
porque interposto a destempo. Intimem-se. Curitiba, 23 de de-
zembro de 2003. DES. MILANI DE MOURA, RELATOR.

0017 . Processo: 0151567-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/195924. Comarca: Curitiba. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200100001305 Revisão de Contrato. Agra-
vante: Investiterras Empreendimentos Imobiliários Ltda. Advoga-
do: Maria Lúcia Ribeiro Morando, Luciane Aparecida de Abreu
Manfron Totsugui. Agravado: Jordelina Maria da Silva Carlos.
Advogado: Miguel Nelson Silva França. Órgão Julgador: 6ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Milani de Moura. Despacho:

Vistos, etc. 1.Cuida-se de agravo de instrumento, interposto
por Investiterras Empreendimentos Imobiliários Ltda., nos au-
tos n.º 1305/2001, de ação revisional de contrato c/c indeniza-
ção, em trâmite perante a 10.ª Vara Cível de Curitiba. Insurge-
se a agravante, ré na ação principal, contra a r. decisão singular
que, ao deferir a produção de prova pericial requerida por am-
bas as partes, lhe imputou a obrigação exclusiva de arcar com
os honorários periciais. Para tanto, em apertada síntese, alega
que a r. decisão atacada não observou as regras relativas ao
pagamento da prova pericial, uma vez que, de acordo com o
artigo 33, do Código de Processo Civil, quando o requerimento
pela produção da prova tiver sido formulado por ambas as par-
tes, os honorários do perito devem ser pagos exclusivamente
pelo autor da ação principal. Diante do exposto, a agravante
pugna pelo integral provimento do recurso, ao efeito de refor-
mar a r. decisão hostilizada. 2. Pois bem. Na ausência de pedi-
do expresso pela concessão de efeito suspensivo, recebo o pre-
sente agravo de instrumento ante a tempestividade e, também,
porque está devidamente instruído. Expeça-se ofício ao juiz da
causa requisitando informações, na forma estabelecida no arti-
go 527, inciso IV, do Código de Processo Civil. Intimem-se a
agravada para, querendo, apresentar resposta ao recurso, no
prazo legal (art. 527, inciso V, do Código de Processo Civil).
Intimem-se. Curitiba, 23 de dezembro de 2003. DES. MILANI
DE MOURA, RELATOR.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Juiz Convocado Relator

0018 . Processo: 0151085-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/190963. Comarca: Curitiba. Vara: 16ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001450 Prestação de Contas.
Agravante: DFP Representações Comerciais Ltda. Advogado:
Carlos Bayestorff Júnior. Agravado: Banco Bradesco SA. Ór-
gão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora.
Relator Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli.
Despacho:

VISTOS Defiro o processamento do agravo. Trata-se de agravo
de instrumento interposto contra decisão de fls. 12/13, nos au-
tos de ação de prestação de contas n° 1.450/03 que indeferiu o
pedido formulado pela agravante no sentido que em sede de
antecipação de tutela fosse determinado ao agravado que pro-
cedesse a baixa das restrições existentes sobre o nome do autor
até decisão final em Juízo. Em sede de cognição sumária, veri-
fico que o argumento traçado pelo r. Juiz ao indeferir a tutela
antecipada foi baseado no fato da agravante não ter demonstra-
do a verossimilhança de suas alegações e que na segunda fase
da ação de prestação de contas, não há indícios que existirá
saldo favorável à empresa autora. No entanto, a agravante ao
impetrar o presente agravo e rogar pelo efeito ativo, afirma que
a verossimilhança das alegações estaria traçada na irregulari-
dade dos lançamentos que tornaram a dívida irregular e assim,
estão presentes os pressupostos para concessão da tutela ante-
cipada, ou seja, verossimilhança e o fundado receio de dano
irreparável ou de difícil reparação. A presente ação de presta-
ção de contas tem por objetivo verificar a legalidade do saldo
devedor da agravante, que nega o montante final de seu endivi-

damento. Assim, por estar hoje tendo um saldo devedor tido
por ela como irregular, roga à tutela do Estado que determine a
prestação de contas deste saldo por aquele que cobra e em sede
de tutela antecipada, que seja o seu nome excluído no cadastro
de inadimplentes, pois tal inscrição lhe traz dano irreparável
ou de difícil reparação, levando-se em conta as conseqüências
que lhe trazem a vedação de crédito. Este Tribunal vem deci-
dindo no sentido favorável ao rogado pela agravante, ou seja,
pelo deferimento de tutela antecipada que determina a retirada
do nome do devedor do cadastro de inadimplentes, até decisão
final, em processos que discute o valor final da dívida, veja-se:
DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMEN-
TA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE CONTAS. PROIBIÇÃO DE INSCRIÇÃO EM CADAS-
TROS NEGATIVOS. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTI-
DA. RECURSO NÃO PROVIDO. Embora tecnicamente incor-
reta a designação “tutela antecipada”, há de se considerar que a
ação de prestação de contas admite o pedido liminar, quando
configurados seus requisitos essenciais. Sendo tais requisitos
equivalentes aos da tutela antecipada, prevista no art. 273 do
CPC, não há porque negar-lhe o deferimento em face da nomi-
nação dada a medida postulada na inicial. Configura dano irre-
parável a inscrição em cadastros de negativação de crédito como
decorrência de não-pagamento de dívidas questionadas em ju-
ízo. A ação de prestação de contas busca a demonstração das
incidências cobradas pela entidade bancária, para o fim da ve-
rificação de sua legalidade. (A.I. n° 132.956-6, 4ª C. Cv. Tj/Pr,
Des. Wanderlei Resende, acórdão n° 21.519) Portanto, DEFI-
RO inaudita altera pars, o efeito ativo rogado neste agravo,
determinando que o agravado deixe de lançar no cadastro de
devedores o nome da agravante, até que haja decisão ulterior
que possa modificar esta decisão. Por fim, determino: a) Soli-
citem-se informações a serem prestadas no prazo legal, ao MM.
Juiz de Direito da 16ª Vara de Cível da comarca de Curitiba; b)
Intime-se o agravado, no endereço fornecido às fls. 02, para
que dentro do prazo legal, constitua procurador e manifeste-se
nos autos; c) Após, retornem-me conclusos. Curitiba, 17 de
dezembro de 2003. Juiz Conv. VICENTE DEL PRETE MISU-
RELLI, Relator.

0019 . Processo: 0151315-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193033. Comarca: Curitiba. Vara: 13ª Vara
Cível. Ação Originária: 199800021785 Indenização. Agravan-
te: Banco Safra SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira, Athos
Procopio de Oliveira Junior, Antonio Flavio Leite Galvao, Ra-
miro Avellar Fonseca, Jose Feliz Gama. Agravado: Posto L.
Locatelli Ltda. Advogado: Carlyle Popp, Paulo Roberto Ribei-
ro Nalin, Majeda Denize Mohd Popp. Interessado: Hsbc Ba-
merindus SA. Advogado: Olivio Horacio Rodrigues Ferraz.
Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora.
Relator Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, interposto contra a decisão interlocutória
colhida em audiência de instrução e julgamento dos autos de
indenização nº 21.785/2000, perante a 13ª Vara Cível desta
Capital. Diz o agravante, Banco Safra S/A, em síntese que: - a
decisão que designou audiência para a inquirição do Senhor
Luiz Fernando é ato processual desnecessário, eis que, o Autor
Posto L. Locatelli Ltda não indicou tal testemunha no tempo
correto; que a inquirição deferida não consta como ponto con-
trovertido, razão porque requer a cassação da decisão agrava-
da. Ao final, pugna pela atribuição de efeito suspensivo ao re-
curso, para obstar a decisão, até pronunciamento definitivo da
Câmara julgadora. Instruiu o processado com os documentos
de fls. 11/130. 2. Vê-se, desde logo, que da decisão lançada em
audiência de instrução e julgamento, circunscrita na determi-
nação para inquirição de testemunha, o recurso cabível é o agra-
vo retido e não o de instrumento nos precisos termos que dis-
põe o artigo 523, § 3º, do Código de Processo Civil, com a
redação da Lei nº 10.352/01. De mais a mais, em que se respei-
te à insurgência do recorrente, constante em suas razões recur-
sais, entendo que não se amolda a excepcional hipótese de dano
de difícil e incerta reparação. Assim, indefiro o pleiteado efei-
to suspensivo. 3. Pelo exposto, utilizando-se da faculdade cons-
tante no artigo 527, inciso II, do Código de Processo Civil,
converto o presente Agravo de Instrumento em Agravo Retido,
com a conseqüente remessa dos autos a MM.ª Juíza da causa
de origem para apensamento aos autos principais. 4. Intime-se.
Curitiba, 18 de dezembro de 2003. Juiz Conv. VICENTE DEL
PRETE MISURELLI, Relator.

0020 . Processo: 0151396-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193643. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000484 Prestação de Con-
tas. Agravante: Claudinei Cella. Advogado: Júlio Cesar Dal-
molin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Osmar Codo-
lo Franco. Agravado: Banco Banestado SA. Órgão Julgador: 6ª
Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora. Relator Convocado:
Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli. Despacho: Encami-
nhem-se ao Egrégio Tribunal de Alçada.

1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto contra despacho interlocutório fls. 20/22-
TJ, que indeferiu o pedido de antecipação de tutela, nos autos
de prestação de contas nº 484/2003, em tramitação perante a 1ª
Vara Cível de Campo Mourão. Diz a recorrente, resumidamen-
te, que: o recurso é tempestivo; que a decisão agravada deve
ser reformada para que lhe seja deferido o pedido de antecipa-
ção de tutela (exclusão de seu nome de cadastro de restrição de
crédito). Ao final, requer a atribuição de efeito ativo ao recur-
so, até o julgamento do agravo. Instruiu o processado com os
documentos de fls. 12/43-TJ. Pela documentação acostada a
este instrumento, verifica-se que, embora a ação proposta seja
de procedimento especial, o certo é que a controvérsia refere-
se a contrato bancário de empréstimo em dinheiro (mútuo), tal
qual como se presencia nos fatos narrados na petição inicial
(fls. 25/35-TJ), bem como na emissão de cheque (fl. 36-TJ), ou

seja, a lide está fincada em títulos executivos extrajudiciais o
que, conforme dispõe o artigo 104, III, ‘g’, da Constituição
Estadual, remete ao egrégio Tribunal de Alçada a competência
para apreciar e julgar o presente recurso. Anote-se, porquanto
relevante, que referido dispositivo constitucional não faz men-
ção ao tipo de procedimento adotado, vale dizer, desde que a
ação esteja relacionada a título extrajudicial compete ao egré-
gio Tribunal de Alçada o julgamento dos recursos dela oriun-
dos, exceto quando verse sobre matéria fiscal de competência
do Estado, à falência e à concordata. Quanto à questão em foco,
este Tribunal já decidiu: “Prestação de Contas. Contrato de
Abertura de Crédito em conta corrente. Ação conexa com a de
execução de título extrajudicial. Competência do Tribunal de
Alçada do Estado do Paraná (letra ‘g’, inciso III, art. 103 da
Constituição Estadual). Recurso não conhecido.” (TJPR AP
676770, 8ª CCív, rel. Des. Ivan Bortoleto, j. 31.08.1999). Ante
o exposto, não conheço do presente agravo de instrumento e
determino a remessa dos autos ao egrégio Tribunal de Alçada
que é o competente para apreciá-lo e julgá-lo. Encaminhem-se
os autos, com urgência, a Corte apontada como competente.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003. VICENTE DEL PRETE
MISURELLI, Juiz Convocado.

0021 . Processo: 0151405-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193632. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000515 Prestação de Con-
tas. Agravante: Claudinei Cella. Advogado: Júlio Cesar Dal-
molin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Osmar Codo-
lo Franco. Agravado: Banco do Brasil SA. Órgão Julgador: 6ª
Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora. Relator Convocado:
Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli. Despacho:

I - Defiro o processamento deste agravo de instrumento. II -
Cuida-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito ativo,
manifestado contra despacho que, em autos de prestação de
contas, indeferiu o pedido de antecipação de tutela feito pelo
ora agravante, no sentido de que a instituição financeira reque-
rida (Banco Real) promovesse a suspensão do registro do seu
nome junto ao serviço de proteção ao crédito - SPC, da cidade
de São Paulo. A controvérsia principal gira em torno de contra-
to de abertura de crédito em conta-corrente, denominado che-
que especial, e, pela documentação acostada ao instrumento,
se pode vislumbrar a coexistência do ‘fumus boni iuris’ e do
‘periculum in mora’, ou seja, dos requisitos autorizadores da
concessão do pleiteado efeito ativo ao recurso. Em sendo as-
sim, concedo a liminar, a fim de que o agravado se abstenha de
inscrever o nome do agravante junto a qualquer órgão de restri-
ção ao crédito e providencie, inclusive, a sua baixa junto ao
cadastro do SPC da cidade de São Paulo, até final julgamento
deste agravo de instrumento. III - Oficie-se à MM.ª Juíza da
causa para prestar as informações de praxe, inclusive, quanto
ao cumprimento do artigo 526 do CPC. IV - Intime-se o agra-
vado, na pessoa de seu advogado, no endereço indicado na exor-
dial, para que, no prazo legal, apresente resposta ao recurso. V
- Int. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. Juiz Conv. VICENTE
DEL PRETE MISURELLI, Relator.

0022 . Processo: 0151417-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193609. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000512 Prestação de Con-
tas. Agravante: Manasses Lima Ferreira. Advogado: Júlio Ce-
sar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Os-
mar Codolo Franco. Agravado: Banco Santander SA. Órgão
Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora. Relator
Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli. Despacho:

I - Defiro o processamento deste agravo de instrumento. II -
Cuida-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito ativo,
manifestado contra despacho que, em autos de prestação de
contas, indeferiu o pedido de antecipação de tutela feito pelo
ora agravante, no sentido de que a instituição financeira reque-
rida (Banco Santander) se abstivesse de inscrever o seu nome
em cadastro de proteção ao crédito. A controvérsia principal
gira em torno de contrato de abertura de crédito em conta-cor-
rente, denominado cheque especial, e, pela documentação acos-
tada ao instrumento, se pode vislumbrar a coexistência do ‘fu-
mus boni iuris’ e do ‘periculum in mora’, ou seja, dos requisi-
tos autorizadores da concessão do pleiteado efeito ativo ao re-
curso. Em sendo assim, concedo a liminar, a fim de que o agra-
vado se abstenha de inscrever o nome do agravante, ou provi-
dencie a sua baixa, em qualquer cadastro de restrição ao crédi-
to, até final julgamento deste agravo de instrumento. III - Ofi-
cie-se à MM.ª Juíza da causa para prestar as informações de
praxe, inclusive, quanto ao cumprimento do artigo 526 do CPC.
IV - Intime-se o agravado, na pessoa de seu advogado, no en-
dereço indicado na exordial, para que, no prazo legal, apresen-
te resposta ao recurso. V - Int. Curitiba, 18 de dezembro de
2003. Juiz Conv. VICENTE DEL PRETE MISURELLI, Rela-
tor.

0023 . Processo: 0151423-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193636. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000513 Prestação de Con-
tas. Agravante: Manassés Lima Ferreira. Advogado: Júlio Ce-
sar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund, Os-
mar Codolo Franco. Agravado: Banco do Brasil SA. Órgão Jul-
gador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora. Relator
Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli. Despacho:

I - Defiro o processamento deste agravo de instrumento. II -
Cuida-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito ativo,
manifestado contra despacho que, em autos de prestação de
contas, indeferiu o pedido de antecipação de tutela feito pelo
ora agravante, no sentido de que a instituição financeira reque-
rida (Banco do Brasil) se abstivesse de inscrever o seu nome
em cadastro de proteção ao crédito. A controvérsia principal
gira em torno de contrato de abertura de crédito em conta-cor-
rente, denominado cheque especial, e, pela documentação acos-
tada ao instrumento, se pode vislumbrar a coexistência do ‘fu-
mus boni iuris’ e do ‘periculum in mora’, ou seja, dos requisitos

autorizadores da concessão do pleiteado efeito ativo ao recurso.
Em sendo assim, concedo a liminar, a fim de que o agravado se
abstenha de inscrever o nome do agravante, ou providencie a sua
baixa, em qualquer cadastro de restrição ao crédito, até final jul-
gamento deste agravo de instrumento. III - Oficie-se à MM.ª Ju-
íza da causa para prestar as informações de praxe, inclusive,
quanto ao cumprimento do artigo 526 do CPC. IV - Intime-se o
agravado, na pessoa de seu advogado, no endereço indicado na
exordial, para que, no prazo legal, apresente resposta ao recurso.
V - Int. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. Juiz Conv. VICENTE
DEL PRETE MISURELLI, Relator.

0024 . Processo: 0151431-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193629. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000345 Prestação de Con-
tas. Agravante: P A Pereira & Cia Ltda - ME. Advogado: Júlio
Cesar Dalmolin, Jair Antonio Wiebelling, Márcia L. Gund,
Osmar Codolo Franco. Agravado: Banco Real SA. Órgão Jul-
gador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora. Relator
Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli. Despacho:

I - Defiro o processamento deste agravo de instrumento. II -
Cuida-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito ativo,
manifestado contra despacho que, em autos de prestação de
contas, indeferiu o pedido de antecipação de tutela feito pelo
ora agravante, no sentido de que a instituição financeira reque-
rida (Banco Real) promovesse a suspensão do registro do seu
nome junto ao serviço de proteção ao crédito - SPC, da cidade
de São Paulo. A controvérsia principal gira em torno de contra-
to de abertura de crédito em conta-corrente, denominado che-
que especial, e, pela documentação acostada ao instrumento,
se pode vislumbrar a coexistência do ‘fumus boni iuris’ e do
‘periculum in mora’, ou seja, dos requisitos autorizadores da
concessão do pleiteado efeito ativo ao recurso. Em sendo as-
sim, concedo a liminar, a fim de que o agravado se abstenha de
inscrever o nome do agravante junto a qualquer órgão de restri-
ção ao crédito e providencie, inclusive, a sua baixa junto ao
cadastro do SPC da cidade de São Paulo, até final julgamento
deste agravo de instrumento. III - Oficie-se à MM.ª Juíza da
causa para prestar as informações de praxe, inclusive, quanto
ao cumprimento do artigo 526 do CPC. IV - Intime-se o agra-
vado, na pessoa de seu advogado, no endereço indicado na exor-
dial, para que, no prazo legal, apresente resposta ao recurso. V
- Int. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. Juiz Conv. VICENTE
DEL PRETE MISURELLI, Relator.

0025 . Processo: 0151478-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192196. Comarca: Curitiba. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001007 Revisão de Contrato.
Agravante: Banco do Brasil SA. Advogado: Anisio dos Santos,
Juliana Moter Araújo, Soraya Costa Esmanhotto, Marcelo
Mokwa dos Santos, Werner Aumann. Agravado: Valjunior Al-
ves dos Santos. Advogado: Andrezza Maria Beltoni, Andréa
Cordeiro dos Santos, Waléria Chibior. Órgão Julgador: 6ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Sidney Mora. Relator Convocado:
Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli. Despacho:

VISTOS. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, interposto por Banco do Brasil S/A., contra
o r. despacho de fls. 20/27-TJ, dos autos de ação de revisional
de contrato n.º 1007/03, da 5ª Vara Cível da Comarca de Curi-
tiba, que rejeitou as preliminares argüidas pelo ora agravante,
bem como determinou a inversão do ônus da prova. O agravan-
te alega que as preliminares não deveriam ter sido rejeitadas
pois o pedido formulado pelo agravado é de fato juridicamente
impossível, vez que não demonstrou a existência de qualquer
nulidade ou anulabilidade, portanto constitui ato jurídico per-
feito. Outrossim, não pode pretender reaver importâncias vo-
luntariamente pagas, consoante artigo 877 do Novo Código
Civil. Defende, ainda, que em havendo a aplicabilidade do
Código de Defesa do Consumidor, há que se aplicar o prazo
decadencial previsto no artigo 26 daquele Diploma Legal, e,
assim sendo, encontra-se prescrito o direito do autor de fazer
qualquer reclamação em relação a aludido contrato. Diz, que
em se tratando de mútuo bancário, a jurisprudência pátria tem
entendido pela inaplicabilidade do Código de Defesa do Con-
sumidor. Ainda, que por se tratar de legislação especial, não é
possível a aplicação extensiva ou analógica. Alega, também,
que não restou demonstrada a hipossuficiência do agravado ou
a verossimilhança de suas alegações, que poderiam autorizar a
inversão do ônus da prova. Pede, ao final, o acolhimento das
preliminares ou, alternativamente, o afastamento da inversão
do ônus da prova. O ilustre Juiz Vice-Presidente do egrégio
Tribunal de Alçada, Doutor Manasses de Albuquerque, por meio
do despacho de fls. 104-TJ, declinou da competência recursal.
Em sede de cognição sumária, verifica-se que não restou confi-
gurada a indispensável coexistência dos requisitos autorizado-
res da concessão liminar. Em razão do exposto: I - Deixo de
conceder a o pleiteado efeito suspensivo; II - Determino a inti-
mação do agravado, para, querendo, no prazo legal de 10 (dez)
dias, apresentar resposta a este recurso, facultando-lhe a junta-
da de documentos; III - Oficie-se ao MM. Juiz da causa solici-
tando informações, as quais devem ser prestadas, igualmente,
no prazo de 10 (dez) dias; IV - Em seguida, à conclusão. V -
Intimem-se. Curitiba, 22 de dezembro de 2003. Juiz Conv. VI-
CENTE DEL PRETE MISURELLI, Relator.

0026 . Processo: 0151554-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/195770. Comarca: Rebouças. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200300000305 Falência. Agravante:
Laminados Blue River Ltda. Advogado: Luiz Eduardo Gold-
man, Sandra Mara Albach, Maurício José Matras. Agravado:
Comércio de Combustíveis Pietroski Ltda. Advogado: Mario
Pietroski Junior, Maria Paula Pulner Pietroski. Órgão Julgador:
6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sidney Mora. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. (RegExc) Vicente Misurelli. Despacho:

I Defiro o processamento do presente agravo de instrumento. II
Concedo o pleiteado efeito suspensivo, por entender configu-
rados, em sede de cognição sumária, a indispensável coexis-



4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004 2929292929

tência dos requisitos autorizadores da concessão liminar, de-
terminando sejam suspensos todos os atos falimentares até jul-
gamento final deste agravo. III Intime-se o agravado para, que-
rendo, apresentar resposta no prazo legal. IV Solicitem-se as
informações ao Dr. Juiz da causa para prestá-las no prazo de 10
dias. Int. Curitiba, 23 de dezembro de 2003. VICENTE DEL
PRETE MISURELLI, Juiz Convocado.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 6ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00175

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Adriana de França 001 0147413-9
Eduardo Torre Fonte 001 0147413-9
Hermindo Duarte Filho 001 0147413-9
Iolaine Kisner Teixeira 002 0129093-9
Leonardo Xavier Roussenq 001 0147413-9
Luis Henrique Fernandes Hidalgo 002 0129093-9
Luiz Carlos da Rocha 001 0147413-9
Roger Striker Trigueiros 002 0129093-9
Ronaldo Gusmão 002 0129093-9
Ronaldo José da Costa 001 0147413-9
Sandro Marcelo Kozikoski 001 0147413-9
Silvio Nagamine 001 0147413-9
Sonny Brasil de Campos Guimarães 001 0147413-9

Vista ao(s) Advogado (s) - Prazo : 5 dias

0001 . Processo: 0147413-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/144656. Comarca: Curitiba. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 199800001555 Ação Monitória. Ape-
lante: Hoteel Del Rey Ltda, Omar Rachid Fatuch. Advogado:
Luiz Carlos da Rocha, Sandro Marcelo Kozikoski. Apelante:
Odette Fatuch dos Santos. Advogado: Luiz Carlos da Rocha,
Adriana de França, Silvio Nagamine. Apelado: Banco Suda-
meris Brasil SA. Advogado: Sonny Brasil de Campos Guima-
rães, Leonardo Xavier Roussenq, Hermindo Duarte Filho,
Eduardo Torre Fonte, Ronaldo José da Costa. Apelante: Banco
Sudameris Brasil SA. Advogado: Sonny Brasil de Campos Gui-
marães, Leonardo Xavier Roussenq, Hermindo Duarte Filho,
Eduardo Torre Fonte, Ronaldo José da Costa. Apelado: Hoteel
Del Rey Ltda, Omar Rachid Fatuch. Advogado: Luiz Carlos da
Rocha, Sandro Marcelo Kozikoski. Apelado: Odette Fatuch dos
Santos. Advogado: Luiz Carlos da Rocha, Adriana de França,
Silvio Nagamine. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator:
Des. Sidney Mora. Relator Convocado: Juiz Conv. (RegExc)
Vicente Misurelli. Revisor: Des. Milani de Moura. Vista Advo-
gado: Luiz Carlos da Rocha (PR013832)

Vista ao(s) Apelante(s) - para impugnação aos Embargos In-
fringentes oposto por Sandra Maria Maia Gomes - Prazo : 15
dias

0002 . Processo: 0129093-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2002/116496. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 199800000955 Cobrança. Apelante:
Caixa de Assistência Aposentadoria e Pensões dos Servidores
Municipais de Londrina - CAAPSML. Advogado: Ronaldo
Gusmão. Apelado: Sandra Maria Maia Gomes. Advogado: Ro-
ger Striker Trigueiros, Iolaine Kisner Teixeira, Luis Henrique
Fernandes Hidalgo. Rec.Adesivo: Sandra Maria Maia Gomes.
Advogado: Roger Striker Trigueiros, Iolaine Kisner Teixeira,
Luis Henrique Fernandes Hidalgo. Órgão Julgador: 6ª Câmara
Cível. Relator: Des. Jair Ramos Braga. Relator Designado: Des.
Antonio Lopes de Noronha. Revisor: Des. Eraclés Messias.
Motivo: para impugnação aos Embargos Infringentes oposto
por Sandra Maria Maia Gomes

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 7ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00091

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Ademir Simões 024 0150808-3
Adilson Luis Ferreira Filho 023 0148544-3
Adriane Turin dos Santos 026 0144472-6
Agenor Domingos Lovato C. Júnior 006 0146948-3
Alexander Vieira 004 0143982-3
Alexandre Zolet 007 0148752-5
André Luiz Giudicissi Cunha 017 0150895-6
Andrea Bahr Gomes Portes Santos 001 0143726-5
Ângela Dorigo Kucharski 018 0150957-1
Antonio Cezar Ferreira Pinto 018 0150957-1
Antonio Sbano 025 0139640-1
Antonio Sbano Júnior 025 0139640-1
Aparecido José da Silva 009 0150103-3
Arivaldy Rosária Stela Alves 024 0150808-3
Beno Fraga Brandão 001 0143726-5
Bernardo Moreira dos S. Macedo 003 0143858-2
Brazilio Bacellar Neto 001 0143726-5
Carolina Borges Cordeiro 027 0145506-1
Celso Vedolim Teixeira 002 0143641-7
Cláudia Christina Castellain 020 0144981-0
Claudemir Molina 016 0150892-5
Claudia M. Lima Scheidweiler 023 0148544-3
Claudia Maria Tagata Rodrigues 024 0150808-3
Consuelo Guimarães Ribeiro 014 0150871-6
Cristiane Regina C. M. Annunziato 008 0150102-6
Damien Pablo de Oliveira Theis 027 0145506-1
Dino Costacurta 005 0146648-8
Dirlei de Souza 013 0150755-7
Dulciomar Cesar Fukushima 026 0144472-6
Eduardo Pierri 001 0143726-5
Elcio Luis Weckerlim Fernandes 013 0150755-7
Eliane da Costa Machado Zenamon 023 0148544-3
Eraldo Luiz Kuster 014 0150871-6

025 0139640-1
Etiane Caldas Gomes 025 0139640-1
Evandro Mario Lazzari 020 0144981-0
Geovanei Leal Bandeira 017 0150895-6
Gerson Luiz Wenzel 002 0143641-7
Ivo Alves de Andrade 017 0150895-6
João Alberto Graça 004 0143982-3
João Edmir de Lima Portela 005 0146648-8
João Henrique Cruciol 010 0150191-3
José Carlos Dias Neto 015 0150882-9
José Devanir Fritola 009 0150103-3
José Manoel do Amaral 006 0146948-3
José Nogueira Filho 016 0150892-5
José Romeu do Amaral Filho 006 0146948-3
Juliana Cecilia A de Sa Ribeiro 014 0150871-6
Kátia Schlenker Rovaris 014 0150871-6
Lauro Arthur G. d. S. Ribeiro 014 0150871-6
Leandro Souza Rosa 004 0143982-3
Lenir Gonçalves da Silva Filho 023 0148544-3
Leonidas Salamaia Pinheiro 009 0150103-3
Lidia Adelia Vilella Borges 011 0150583-1
Lourival Barão Marques 009 0150103-3
Luciano Morais e Silva 007 0148752-5
Márcio Ariovaldo Felício Garcia 001 0143726-5
Mário José Ribeiro 020 0144981-0
Marcelo Pagnan Scudero 016 0150892-5
Marcus Vinicius Ali Amin 021 0146358-9
Maria Aparecida Piveta 024 0150808-3
Maria Dirce Triana 016 0150892-5
Maria Ines Roxadelli 018 0150957-1
Mariana Filgueiras dos Reis 016 0150892-5
Mario Borges Fernandes 006 0146948-3
Marlos Luiz Bertoni 017 0150895-6
Mauro Viotto 012 0150649-4
Moacyr Corrêa Neto 001 0143726-5
Moacyr Correa Filho 001 0143726-5
Osvaldo Damião Veiga Filho 004 0143982-3
Patricia Schimidt 002 0143641-7
Patricia de Barros C. Casillo 027 0145506-1
Paulo Ambrosio 007 0148752-5
Pedro Carlos Martello 020 0144981-0
Rafael Marques Gandolfi 014 0150871-6

025 0139640-1
Ramez Amim 021 0146358-9
Reginaldo Monticelli 012 0150649-4
René Ariel Dotti 001 0143726-5
Renato Galvão Carrillo 022 0147935-0
Ricardo De Lucca Mecking 008 0150102-6
Ricardo Luiz de Oliveira 022 0147935-0
Rita de Cassia Ferreira Leite 024 0150808-3
Roberta Gislaine C. d. Santos 003 0143858-2
Roberto Wypych Junior 013 0150755-7
Rodrigo Shirai 001 0143726-5
Rogeria Dotti Dória 001 0143726-5
Ronildo Gonçalves da Silva 023 0148544-3
Rosane Gil Kolotelo Wendpap 003 0143858-2
Rubens Sizenando Lisboa Filho 015 0150882-9
Salazar Barreiros Júnior 005 0146648-8
Sandra Mara Netz de Paula 019 0150960-8
Silvio André Brambila Rodrigues 014 0150871-6

025 0139640-1
Simone Yumi Endo 014 0150871-6
Simone Zonari Letchacoski 027 0145506-1
Tatiana Schmidt Manzochi 026 0144472-6
Tatiane dos Santos 017 0150895-6
Tereza Cristina M. Massaneiro 010 0150191-3
Titânia Pinto Freire de Morais 011 0150583-1
Urano Freire de Morais 011 0150583-1
Valéria Cristina dos Santos 017 0150895-6
Valdeci C. W. H. d. Vasconcelos 009 0150103-3
Vanessa de Mattos Moreno 026 0144472-6
Vilma Regia Ramos de Rezende 003 0143858-2
Vitor Hugo Paes Loureiro Filho 022 0147935-0
Wilson Mafra Meiler Filho 014 0150871-6

025 0139640-1

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo: 0143726-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/102115. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara de
Família. Ação Originária: 200200001389 Modificação de Guar-
da. Agravante: M. D. S.. Advogado: René Ariel Dotti, Rogeria
Dotti Dória, Beno Fraga Brandão, Andrea Bahr Gomes Portes
Santos, Eduardo Pierri. Agravado: K. C. A.. Advogado: Már-
cio Ariovaldo Felício Garcia, Brazilio Bacellar Neto, Rodrigo
Shirai, Moacyr Correa Filho, Moacyr Corrêa Neto. Órgão Jul-
gador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Accácio Cambi. Relator
Convocado: Juiz Conv. Rogério Coelho. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

I A agravada, por meio da petição de fls. 382/383, pede a re-
consideração da decisão de fls. 102 a 105, que deferiu efeito
suspensivo ao presente agravo de instrumento. Alega que, em
face do Juízo de Direito da 2a Vara de Família da Comarca de
Curitiba ter sido declarado competente para julgamento da cau-
sa, por decisão do Superior Tribunal de Justiça no Conflito de
Competência n° 38.758/PR, não mais subsiste o motivo que
determinou o deferimento de efeito suspensivo a este recurso.
II Decido. Conforme se observa da decisão de fls. 102 a 105, o
efeito suspensivo foi deferido sob o fundamento de que nova
alteração da guarda, sem que haja decisão em definitivo do
Conflito de Competência, poderá acarretar graves prejuízos ao
sadio desenvolvimento psicológico e ao bem-estar das crian-
ças. (fl. 104). De acordo com os documentos de fls. 385 a 392,
o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Con-
flito de Competência n° 38.578/PR, declarou competente a 2a
Vara de Família da Comarca desta Capital. Em conseqüência,
prevalece a decisão proferida por esse Juízo, que determinou a
entrega dos menores à mãe, ora agravada, em detrimento da-
quela proferida pelo Juízo de Direito da 2a Vara da Infância da
Comarca de Fortaleza, em Ação de Proteção de Filhos, na qual
fora estabelecida a entrega das crianças a seus tios residentes

em Fortaleza. Assim, resolvido o Conflito de Competência,
dando-se por competente o Juízo da 2a Vara de Família desta
Capital, não mais existe impedimento à análise das decisões
recorridas. No entanto, consoante bem assinalado pela douta
Procuradoria Geral de Justiça em seu parecer de fls. 269 a 290,
o presente recurso é intempestivo. A decisão que causou grava-
me ao recorrente foi a decisão de fls. 52 a 59, que deferiu a
antecipação da tutela e restaurou a guarda judicial dos menores
à agravada K. C. A. De fato, constata-se que o despacho de fl.
72 apenas deu cumprimento à decisão anterior, fls. 52 a 59,
determinando a expedição de nova carta precatória para a Co-
marca de Fortaleza. Do mesmo modo, o despacho de fls. 74 a
77 também determinou a efetivação da tutela antecipada, ainda
que por outro meio, qual seja, não mais mediante carta preca-
tória, mas por ordem direta aos guardiões dos menores. O fato
dos despachos de fls. 72 e 74 a 77 terem sido proferidos após a
determinação de sobrestamento do feito pelo Superior Tribunal
de Justiça, é irrelevante, pois apenas estavam dando cumpri-
mento à decisão de fls. 52 a 59. Portanto, a pretensão recursal
do agravante é, de fato, contra a decisão de fls. 52 a 59, o que
torna intempestivo o presente agravo de instrumento, pois in-
terposto fora do prazo de 10 dias previsto no art. 522 do Códi-
go de Processo Civil. Tratando-se de matéria de ordem pública,
a tempestividade do recurso pode ser reexaminada a qualquer
tempo, na forma do art. 267, § 3°, do Código de Processo Civil.
A respeito da matéria, assim decidiu este Tribunal de Justiça:
(...) A TEMPESTIVIDADE DO RECURSO É MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA, PASSÍVEL DE REVISÃO A QUALQUER
TEMPO, NO CURSO DO PROCESSO, CONFORME PRE-
VISTO NO ART. 267, §3. E V, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. (Acórdão n° 22.565 Relator: Des. Dilmar Kessler Quarta
Câmara Cível Julgamento: 10/09/2003). Ainda, não há que se
falar em nulidade da decisão de fls. 52 a 59, sob a alegação de
que foi proferida por juíza suspeita. De acordo com a decisão
de fls. 86/87, a MM. Juíza declarou sua suspeição em 28/04/
2003, quase um ano após a decisão concessiva da antecipação
da tutela, proferida em 19/06/2002, e por motivo supervenien-
te, isto é, a atribuição de efeito suspensivo por este Tribunal ao
Agravo de Instrumento n° 138.925-5. Assim, sendo superveni-
ente à decisão de fls. 52 a 59 a causa de suspeição da Juíza que
a prolatou, não merece acolhimento sua alegação de nulidade.
Ademais, mesmo que se considerasse que a pretensão recursal
se volta contra os despachos de fls. 72 e 74 a 77, e não contra a
decisão de fls. 52 a 59, ainda assim remanesce a inadmissibili-
dade deste recurso. Como acima exposto, esses despachos ape-
nas determinaram o cumprimento da decisão de fls. 52 a 59,
que deferiu a antecipação da tutela. O único conteúdo decisó-
rio do despacho de fls. 74 a 77 é a aplicação de multa pelo
descumprimento da ordem judicial. No entanto, o recorrente
não se insurgiu contra a imposição dessa medida por meio do
presente agravo. Verifica-se, portanto, que os atos jurisdicio-
nais em questão não têm caráter decisório, na forma do dispos-
to no art. 162, § 2º, do Código de Processo Civil, tratando-se
de despachos, contra os quais, consoante estabelece o art. 504
do mesmo código, não cabe recurso. III Diante do exposto, com
fundamento nos artigos 267, § 3° e 557 do Código de Processo
Civil, por manifestamente inadmissível, nego seguimento ao
presente recurso, e revogo a decisão concessiva de efeito sus-
pensivo, fls. 102 a 105. IV Intimem-se. Curitiba, 12 de janeiro
de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0002 . Processo: 0143641-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/100884. Comarca: Campo Largo. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 200300000415 Alimen-
tos. Agravante: S. F. F.. Advogado: Celso Vedolim Teixeira,
Patricia Schimidt. Agravado: N. M. M. F.. Advogado: Gerson
Luiz Wenzel. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mário Rau. Despacho:

I- Tendo em vista a petição protocolizada pelo Agravante S.F.F.
(fls. 217), pela qual requer a desistência do presente recurso,
homologo o pedido formulado, para julgar extinto o procedi-
mento recursal, nos termos do art. 140, inciso XVI do Regi-
mento Interno deste Tribunal. II- Baixem os autos. III- Inti-
mem-se. Curitiba, 16 de dezembro de 2003 Des. MÁRIO RAU
- Relator

0003 . Processo: 0143858-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/102949. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara de
Família. Ação Originária: 200300000572 Execução de Presta-
ção Alimenticia. Agravante: L. E. R.. Advogado: Roberta Gis-
laine Camargo dos Santos, Vilma Regia Ramos de Rezende,
Rosane Gil Kolotelo Wendpap. Agravado: G. P.. Advogado:
Bernardo Moreira dos Santos Macedo. Órgão Julgador: 7ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despacho:

Sobre os documentos juntados à f. 150 em diante, ouça-se a
agravada. Em 22/12/03. Des. Mário Rau, Relator.

0004 . Processo: 0143982-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/104058. Comarca: Arapongas. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 200300000279 Separação.
Agravante: A. D.. Advogado: Osvaldo Damião Veiga Filho, Ale-
xander Vieira. Agravado: N. X. D.. Advogado: Leandro Souza
Rosa, João Alberto Graça. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível.
Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Despacho:

Por duas vezes foram requisitadas informações ao Dr. Juiz de
Direito (fls.99 e 144). Além disso, houve, ainda, uma solicita-
ção por telefone (fls.146). Tudo em vão, porém, porque S.Excia.
não se dignou em atendê-las. Na ausência de outra alternativa,
determino que se oficie à douta Corregedoria da Justiça, solici-
tando-lhe providências a respeito. I. Curitiba, 15 de dezembro
de 2003. Des. MENDONÇA DE ANUNCIAÇÃO, Relator.

0005 . Processo: 0146648-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/136892. Comarca: Toledo. Vara: Vara de

Família Infância e Juventude. Ação Originária: 200300000599
Revisional de Alimentos. Agravante: A. B.. Advogado: Dino
Costacurta. Agravado: R. M. G.. Advogado: Salazar Barreiros
Júnior, João Edmir de Lima Portela. Órgão Julgador: 7ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Accácio Cambi. Despacho:

 Intime-se a agravada, atraves de seus advogados (fl. 163), para
responder ao recurso, em 10 (dez) dias. Em, 30 de dezembro de
2003. Des. ACCACIO CAMBI, Relator.

0006 . Processo: 0146948-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/141744. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 200200001555 Execu-
ção de Prestação Alimenticia. Agravante: K. E. K.. Advogado:
Agenor Domingos Lovato Cogo Júnior. Agravado: S. E. K..
Advogado: José Manoel do Amaral, Mario Borges Fernandes,
José Romeu do Amaral Filho. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Mário Rau. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Vistos etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por
K.E.K., em face da decisão proferida pelo Dr. Juiz de Direito
da 1a Vara de Família e Anexos da Comarca de Londrina que,
nos autos de Execução de Alimentos ajuizada por S.E.K., dei-
xou de acatar a justificativa apresentada pelo executado, na
qual pretende demonstrar a impossibilidade da quitação total
do débito alimentar, e decretou a prisão civil do mesmo por 60
(sessenta) dias. Sustenta ter comprovado, por meio da justifi-
cativa apresentada, a sua impossibilidade momentânea de ar-
car com o pensionamento, em razão de invasão perpetrada por
integrantes do Movimento de Sem Terras - MST em sua propri-
edade rural, de onde retira a renda mensal necessária ao seu
sustento, bem como os recursos necessários para cumprir com
a obrigação alimentar. Assevera que não aufere qualquer renda
com os imóveis componentes de seu patrimônio, eis que cedeu
os mesmos graciosamente para seu pai e três filhos, responden-
do, no entanto, com os gastos provenientes dos mesmos (IPTU
e condomínio). Além disso, afirma que a Agravada vem dilapi-
dando o patrimônio resultante da partilha de bens e, ainda, que
a mesma convive maritalmente com outro homem há mais de
15 (quinze) anos. Desta forma, argúi ter justificado suficiente-
mente a impossibilidade do pagamento total da pensão pleitea-
da pela Agravada, não se justificando o decreto de sua prisão
civil determinado na decisão agravada. Colima a concessão de
efeito suspensivo ao agravo, para o fim de sustar os efeitos da
decisão agravada. Pela decisão de fls. 122/123, foi indeferido o
pedido de efeito suspensivo. A Agravada contraminutou o re-
curso às fls. 128/132. Às fls. 140, o nobre magistrado “a quo”
prestou suas informações, comunicando que o decreto prisio-
nal foi revogado ante o pagamento efetuado pelo Agravante. A
douta Procuradoria Geral de Justiça emitiu parecer pela extin-
ção do procedimento recursal ante a perda de seu objeto (fls.
150/151). 2. O recurso perdeu totalmente seu objeto, em face
da decisão proferida pelo magistrado singular que revogou a
prisão civil do Agravante, face o pagamento das prestações ali-
mentícias em atraso (fls. 140). Assim, o presente recurso, que
visava exatamente a reforma da decisão monocrática que havia
determinado a prisão civil do Agravante, resta totalmente pre-
judicado, motivo porque, com fulcro no artigo 557 do Código
de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de instrumento.
Intimem-se. Baixem, oportunamente. Curitiba, 12 de dezem-
bro de 2003. Des. MÁRIO RAU - Relator

0007 . Processo: 0148752-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/163108. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara de
Família. Ação Originária: 200100000261 Separação. Agravan-
te: P. A.. Advogado: Paulo Ambrosio. Agravado: J. S. G.. Ad-
vogado: Luciano Morais e Silva, Alexandre Zolet. Órgão Jul-
gador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despacho:

Intime-se o Agravante para que informe o atual endereço de
K.A.R., para efeito de se concretizar sua intimação pessoal,
nos termos do parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça
(fls. 51/523). Curitiba, 12 de dezembro de 2003 Des. MÁRIO
RAU

0008 . Processo: 0150102-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/177192. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara de
Família. Ação Originária: 200300001845 Arrolamento. Agra-
vante: L. C.. Advogado: Cristiane Regina Cleto Melluso An-
nunziato. Agravado: S. A. S.. Advogado: Ricardo De Lucca
Mecking. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Ac-
cácio Cambi. Despacho:

Diga, o agravante, sobre os documentos anexados à resposta.
Em, 15 de dezembro de 2003. Des. Accácio Cambi, Relator.

0009 . Processo: 0150103-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/177141. Comarca: Curitiba. Vara: 18ª Vara
Cível. Ação Originária: 9800001284 Ação Monitória. Agravan-
te: Fonte Fomento Mercantil Ltda, José Devanir Frítola. Advo-
gado: José Devanir Fritola, Aparecido José da Silva. Agrava-
do: Marcio Fernando Okoinski. Advogado: Lourival Barão
Marques, Leonidas Salamaia Pinheiro, Valdeci Cândido W.
Hochsteiner de Vasconcelos. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível.
Relator: Des. Accácio Cambi. Relator Convocado: Juiz Conv.
Rogério Coelho. Despacho:

1. Nos autos de ação monitória (nº 1.284/98), ajuizada por
FONTE FOMENTO MERCANTIL LTDA. E JOSÉ DEVANIR
FRÍTOLA, em face de MÁRCIO FERNANDO OKOINSKI, as
partes celebraram acordo amigável (fl. 10), que não foi cum-
prido pelo réu-devedor. Requerida a execução judicial do acor-
do, o Dr. Juiz acolheu o pedido, mas deixou “de fixar novos
honorários para não impor à parte vencida gravame superior
aquele conferido na sentença”. (fl. 19). Inconformado, o exe-
qüente agravou, pugnando pela reforma do “decisum”, susten-
tando que se trata de execução autônoma, sendo, por isso, de-
vido o arbitramento da verba honorária pretendida. Requer, por
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fim, o provimento do recurso. O agravado respondeu ao recur-
so, manifestando-se pelo improvimento do agravo. 2. Acolho,
desde logo, o presente agravo para deferir a pretensão recursal.
O artigo 557 e seu § 1º.A, do C.P.Civil, faculta ao relator dar
provimento ao recurso, no caso de a “decisão recorrida estiver
em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência domi-
nante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.
É o caso dos autos, porque a jurisprudência, hoje pacífica dos
tribunais superiores, ao interpretar o disposto no parágrafo 4º
(Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naque-
las em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda
Pública, e nas execuções, embargada ou não, os honorários se-
rão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas
as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior), do artigo
20 do C.P.Civil, admite o arbitramento da verba honorária, na
execução de título judicial, a saber: EMBARGOS DE DIVER-
GÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE
ADVOGADO. ART. 20, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35. A nova redação
do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil deixa induvidoso
o cabimento de honorários de advogado em execução, mesmo
não embargada, não fazendo a lei, para esse fim, distinção en-
tre execução fundada em título judicial e execução fundada em
título extrajudicial. Embargos conhecidos e rejeitados. (Bem.
Div. Em Resp nº 460.452-RS, rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA
FONSECA, j. 1º.8.03, DJ 28.10.03). No mesmo sentido, confi-
ram-se julgados das diversas Câmaras do Tribunal: acórdãos
nºs. 23.040/ 1ª Câmara; 22.840/4ª Câmara;10.945/5ª Câmara e
1.537/8ª Câmara. Anote-se, ainda, em favor da pretensão re-
cursal, que, no caso, trata-se de execução judicial decorrente
de acordo amigável, firmado entre as partes, no qual não se
impôs ao devedor o pagamento de verba honorária, justifican-
do-se, ainda mais por isso, a procedência daquele pedido. 3.
Por tais motivos, acolhendo o presente recurso de apelação,
com fulcro no artigo 557 e seu § 1º A, do C.P.Civil, e do artigo
140, XXII, do Regimento Interno deste Tribunal, DOU PRO-
VIMENTO ao recurso para reconhecer o direito de os agravan-
tes em ter arbitrados os honorários advocatícios, na execução
proposta, ficando a cargo do Dr. Juiz fixá-los, observados os
dispositivos processuais aplicáveis à espécie. 4. INTIMEM-SE
e, oportunamente, encaminhem-se os autos à Vara de origem,
onde deverão ser arquivados. Curitiba, em trinta de dezembro
de dois mil e três. DES.ACCÁCIO CAMBI. Relator.

0010 . Processo: 0150191-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/177752. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 200100001776 Disso-
lução/reconhecimento de Sociedade. Agravante: A. M. O. Q..
Advogado: João Henrique Cruciol. Agravado: C. A. O. P. S..
Advogado: Tereza Cristina Moreira Massaneiro. Órgão Julga-
dor: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Accácio Cambi. Relator
Convocado: Juiz Conv. Rogério Coelho. Despacho:

Promova, a agravantes, a autenticação das peças dos autos, na
forma do parágrafo 6º, do artigo 246, do Regimento Interno.
Intime-se. Em, 17 de dezembro de 2003. Des. Accácio Cambi
Relator.

0011 . Processo: 0150583-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/182542. Comarca: Cambé. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 200300000545 Execução.
Agravante: M. T. C. T.. Advogado: Urano Freire de Morais,
Titânia Pinto Freire de Morais. Agravado: C. R. F.. Advogado:
Lidia Adelia Vilella Borges. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível.
Relator: Des. Mário Rau. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Vistos etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por
M. T. C. T. em face da decisão do Dr. Juiz de Direito da Vara
Criminal e Anexos de Cambé, que determinou que o Agravante
entregue à Agravada, no prazo de 15 (quinze) dias, 112 (cento
e doze) garrotes, 30 (trinta) novilhas e 2 (dois) touros, nos ter-
mos do acordo, devidamente homologado judicialmente, fixando
ao Agravante, ainda, a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais),
por dia de atraso no cumprimento da obrigação. Alega o Agra-
vante, carência de ação por impossibilidade jurídica do pedido,
posto que desde a entrada em vigor da Lei 10.044/2002, que
alterou o texto do art. 621 e acrescentou a letra a ao artigo 461,
ambos do CPC, a execução para a entrega de coisa certa cons-
tante de título executivo judicial não é mais prevista pelo orde-
namento jurídico, tendo o legislador deixado claro que a partir
de então, somente é passível de execução a obrigação de entre-
ga de coisa certa constante de título extrajudicial. Além disso,
sustenta ter procedido a entrega das cabeças de gado à Agrava-
da, cumprindo, destarte, com a sua obrigação, nos termos do
acordo homologado judicialmente. Por fim, insurge-se contra o
excessivo valor arbitrado a título da multa diária, pleiteando o
provimento do recurso, com a concessão de efeito suspensivo.
2. O presente recurso não merece seguimento. Observa-se dos
autos que o Agravante deixou de cumprir as regras dos arts.
365, III e 384 do CPC, eis que juntou fotocópias sem autentica-
ção de seu patrono, tanto das peças obrigatórias como das ne-
cessárias. Com a alteração introduzida pela Lei nº 10.352/2001,
deu-se poder ao advogado para declarar sob sua responsabili-
dade que as peças que instruem os autos são autênticas. Tais
autenticações devem ser lavradas folha a folha, pois de acordo
com a resolução nº 03/2002, deste Tribunal, que acrescentou o
§6º ao artigo 246 do Regimento Interno, “para a instrução dos
recursos, poderão as cópias de peças do processo, folha por
folha, ser autenticadas pelo próprio advogado, sob sua respon-
sabilidade pessoal”. No caso em análise, consoante despacho
de fls. 58, foi dada oportunidade aos patronos do Agravante
para procederem referida autenticação, deixando, todavia, trans-
correr in albis a oportunidade conferida. Dessa forma, verifica-
se que o Agravante não cumpriu o ônus que lhe cabia, qual
seja, o da formação completa do instrumento, pois deixou de
autenticar os documentos juntados. Neste sentido, vale trans-
crever os seguintes precedentes: AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - AUTENTICAÇÃO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS E ES-
SENCIAIS - INEXISTÊNCIA. Compete ao agravante instruir
devidamente o recurso de agravo de instrumento. A falta de

declaração do patrono do Agravante, responsabilizando-se pela
autenticidade das cópias, folha por folha, impede o conheci-
mento do recurso (artigo 557 do Código de Processo Civil e
artigo 246, § 5º, do Regimento Interno deste Tribunal de Justi-
ça). Recurso desprovido. (Agravo de Instrumento nº 140.477-
5/01, relator Juiz Conv. Manassés de Alburquerque). AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - Autenticação das peças que instru-
em o recurso - Folha por folha - Inexistência - Exigência do
artigo 246, parágrafo 5º, do Regimento Interno - Recurso des-
provido. (AGRAVO Nº 143.633-5/01, DE FAZENDA RIO
GRANDE - RELATOR: DES. CAMPOS MARQUES). Por tais
razões, nego seguimento ao recurso, com fundamento no art.
557, do CPC, por ser manifestamente inadmissível. Intimem-
se. Curitiba, 29 de dezembro de 2003. Des. MÁRIO RAU,
Relator.

0012 . Processo: 0150649-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/183227. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 9700000549 Ação Monitória. Agravan-
te: União Norte do Paraná de Ensino Unopar. Advogado: Mau-
ro Viotto. Agravado: Antônio Nóbile. Advogado: Reginaldo
Monticelli. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mário Rau. Despacho:

Ante os termos da contraminuta e documentos acostados, ouça-
se a agravante. Em 22/12/03. Des. Mário Rau, Relator.

0013 . Processo: 0150755-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/186177. Comarca: Assis Chateaubriand. Vara:
Vara Criminal e Anexos. Ação Originária: 200000000141 Exe-
cução de Prestação Alimenticia. Agravante: K. A. M. S.. Ad-
vogado: Elcio Luis Weckerlim Fernandes. Agravado: S. A. S..
Advogado: Roberto Wypych Junior, Dirlei de Souza. Órgão
Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despa-
cho:

Vistos etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por
K.A.M.S., em face da decisão do Dr. Juiz de Direito da Vara
Criminal e Anexos da Comarca de Assis Chateaubriand que,
na ação de execução de alimentos ajuizada pela ora Agravante
e suas irmãs contra S. A. S., diante do pedido de desistência
por ela formulado, em face de ter atingido a maioridade e con-
traído núpcias, acolheu parecer ministerial no sentido de que
fosse regularizada a representação processual. Alega que aco-
lhendo à manifestação do Ministério Público, o julgador singu-
lar subtraiu da Agravante o direito ao pleno exercício de sua
capacidade, esta atingida e demonstrada documentalmente.
Aduz que o Dr. Juiz entendeu não ser aplicável de imediato o
efeito da desoneração do executado da obrigação de lhe pagar
alimentos, justificando que a obrigação decorre da possibilida-
de de quem paga e da necessidade de quem recebe. Sustenta a
antijuridicidade da decisão guerreada de vez que está pleitean-
do, em nome próprio, a exoneração da pensão alimentícia, pois
já é maior de idade e assim pode fazê-lo. Diz que o valor devi-
do pelo executado a título de pensão foge à realidade, carecen-
do ele de qualquer meio para cumprir a obrigação, pois conhe-
ce a realidade dos fatos. Alega não existir irregularidade algu-
ma em sua representação nos autos, em decorrência da procu-
ração por ela outorgada às fls. 79. Pleiteia a concessão de efei-
to suspensivo ao agravo, para o fim de determinar o recolhi-
mento imediato do mandado constante da carta precatória ex-
pedida à Comarca de Foz do Iguaçu, até que se defina o “quan-
tum”, recalculando-se o valor devido a título de pensão ali-
mentícia pelo ora Agravado. 2. Ao Relator, diante do pedido de
concessão de efeito suspensivo, ou ativo, ao recurso, cumpre,
de um lado, imprimir certa dose de subjetividade na aferição da
existência dos requisitos objetivos para o seu deferimento ou
indeferimento, porém, é inegável que não se pode falar em po-
der discricionário na hipótese de se verificar, a toda evidência,
possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação ao direito
do recorrente. Tem-se, pois, que se ao juiz não é dado tanto
poder discricionário para concluir sobre o direito de concessão
de efeito suspensivo ativo, estando presentes o “fumus boni
iuris” e, especialmente, o “periculum in mora”, também é mais
do que certo em relação àquele que faz o pedido de suspensão
da decisão agravada, demonstrar ao julgador, objetivamente e
extreme de dúvidas, a relevância de seus fundamentos e a pos-
sibilidade de que a não concessão resulte em lesão grave e de
difícil reparação. E no caso dos autos, não vislumbro, objetiva-
mente, onde reside o alegado efetivo prejuízo, e, tampouco, o
risco iminente (CPC art. 558), que estaria sendo impingido à
Agravante, até o julgamento final deste recurso, em face da
decisão monocrática que, acolheu a representação feita pelo
Dr. Promotor de Justiça para que fosse regularizada a represen-
tação processual, e determinou a expedição de ofício ao Juízo
deprecado, solicitando informações a respeito da carta preca-
tória expedida tão somente para intimação do executado para
efetuar o pagamento, em três dias, das pensões vencidas desde
agosto a dezembro de 2002, além das demais que se vencerem
até o efetivo pagamento. Por esses motivos, deixo de conceder
efeito suspensivo ao agravo de instrumento. Intime-se o Agra-
vado para fins do artigo 527, V, do Código de Processo Civil.
Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. Inti-
mem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2003. Des. Mário Rau -
Relator

0014 . Processo: 0150871-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/187833. Comarca: Fazenda Rio Grande. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 200100000366 Resolução de
Contrato. Agravante: Empreendimentos Imobiliários Paraíso
Ltda. Advogado: Silvio André Brambila Rodrigues, Kátia Sch-
lenker Rovaris, Eraldo Luiz Kuster, Wilson Mafra Meiler Fi-
lho, Rafael Marques Gandolfi. Agravado: Casemiro Michaki.
Advogado: Lauro Arthur Guimarães de Sá Ribeiro, Consuelo
Guimarães Ribeiro, Simone Yumi Endo, Juliana Cecilia A de
Sa Ribeiro. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mário Rau. Despacho:

Vistos etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS PARAISO LTDA.,

em face das decisões do Dr. Juiz de Direito da Comarca de
Fazenda Rio Grande que, na ação de resolução de contrato de
compromisso de compra e venda ajuizada contra CASEMIRO
MICHAKI, ao prolatar despacho saneador, fixou como pontos
controvertidos a ocorrência de mora contratual pelo requerido,
para fins de rescisão do contrato e a extensão das benfeitorias
necessárias e úteis, em caso de direito à indenização (fls. 111/
112). Alega que o ora Agravado ao contestar a ação confessou
sua inadimplência, pugnando por indenização de supostas ben-
feitorias erigidas sobre o imóvel, as quais sequer descreveu,
além de pleitear a devolução das parcelas pagas. E em sede de
reconvenção, requereu a revisão da correção monetária e dos
juros aplicados ao contrato. Portanto, entende desnecessária,
na fixação dos pontos controvertidos, a questão relativa a mora
do requerido, eis que devidamente confessada nos autos, tor-
nando-se fato incontroverso essa questão. Ademais, houve no-
tificação do devedor, nos termos do artigo 32 da Lei nº 6.766/
69 para purgar a mora sob pena de resolução contratual, não
vindo ele a satisfazer suas obrigações. De igual modo, entende
ser desnecessária a produção de qualquer prova a respeito de
benfeitorias, de vez que não houve qualquer especificação a
respeito das mesmas, quando da contestação apresentada pelo
ora Agravado. Pleiteia a concessão de efeito suspensivo ativo
ao agravo, a fim de ser suspensa a realização da prova pericial
para avaliação das eventuais benfeitorias, até o julgamento do
recurso pela Câmara. 2. Ao Relator, diante do pedido de con-
cessão de efeito suspensivo, ou ativo, ao recurso, cumpre, de
um lado, imprimir certa dose de subjetividade na aferição da
existência dos requisitos objetivos para o seu deferimento ou
indeferimento, porém, é inegável que não se pode falar em po-
der discricionário na hipótese de se verificar, a toda evidência,
possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação ao direito
do recorrente. Tem-se, pois, que se ao juiz não é dado tanto
poder discricionário para concluir sobre o direito de concessão
de efeito suspensivo ativo, estando presentes o fumus boni iu-
ris e, especialmente, o periculum in mora, também é mais do
que certo em relação àquele que faz o pedido de suspensão da
decisão agravada, demonstrar ao julgador, objetivamente e ex-
treme de dúvidas, a relevância de seus fundamentos e a possi-
bilidade de que a não concessão resulte em lesão grave e de
difícil reparação. E no caso dos autos, não vislumbro, objetiva-
mente, onde reside o alegado efetivo prejuízo, e, tampouco, o
risco iminente (CPC art. 558), que estaria sendo impingido à
Agravante, até o julgamento final deste recurso, em face da
decisão monocrática que determinou a realização de perícia
para aquilatar-se o valor das benfeitorias porventura existentes
no imóvel objeto dos autos. Por esses motivos, deixo de conce-
der efeito suspensivo ativo ao agravo de instrumento. Intime-se
o Agravado para fins do artigo 527, V, do Código de Processo
Civil. Intimem-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2003. Des. Mário
Rau - Relator

0015 . Processo: 0150882-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/188102. Comarca: Bandeirantes. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 199900000268 Investigação de Pater-
nidade/Maternidade c/c Alimentos. Agravante: T. S. G.. Advo-
gado: José Carlos Dias Neto. Agravado: L. P.. Advogado: Ru-
bens Sizenando Lisboa Filho. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Eraclés Messias. Despacho:

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto por T.D.S.G., contra decisão da MM.
Juíza de Direito que, nos autos de Ação de Investigação de
Paternidade c/c Alimentos, sob nº 268/1999, exonerou o ali-
mentante da obrigação a partir da maioridade civil do alimen-
tado, ou seja dezoito anos. O agravante alega, em síntese, que
firmou com seu pai, ora agravado, por oportunidade do reco-
nhecimento da paternidade, acordo judicial, referente a alimen-
tos, no valor de um salário mínimo mensal, até que completas-
se a maioridade civil, então estabelecida conforme antigo Có-
digo Civil, aos vinte e um anos. Alega, ainda, que seu pai , no
mês de junho do corrente ano, voltou aos autos, noticiando que,
diante da vigência do novo Código Civil, o alimentado atingira
a maioridade agora estabelecida em dezoito anos. T. aduz ser
universitário, e, possuir gastos com locomoção, alimentação,
vestuário, material didático, além de outros gastos personalís-
simos. Ao final, requer provimento do presente agravo de ins-
trumento, para anular a decisão proferida, no sentido de que o
embargado continue a prestar os alimentos, bem como seja re-
formada no tocante aos honorários advocatícios e custas pro-
cessuais, alegando que o embargado não pleiteou os benefícios
da justiça gratuita. Consta, às fls. 42, atestado de matrícula
oriundo da Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras
de Cornélio Procópio, do qual se extrai que Thiago está regu-
larmente matriculado no 1º ano do curso de Ciências Contá-
beis. É o relatório: É viável a prestação alimentícia aos que
atingiram a maioridade civil desde que, apesar de atingida tal
condição, subsista a necessidade do suprimento a cargo do ali-
mentante. 2. Da análise preliminar dos autos, tenho que o agra-
vante logrou êxito em provar os requisitos para a concessão do
pleiteado efeito suspensivo, a saber, o “fumus boni juris” e o
“periculum in mora”, pois, não obstante encerrada sua menori-
dade, e, cursar uma faculdade pública, é notório que os gastos
existem, que a medida postulada é urgente e, seu indeferimen-
to, no momento, poderia acarretar obstáculos à sobrevivência
do agravante. A maioridade de T., por si só, não justifica a
exclusão da responsabilidade de seu pai quanto a seu amparo
financeiro para o sustento e estudo. Obrigação que, conforme
estabelecido no artigo 1.696 do novo CC, repousa sobre o vín-
culo de solidariedade, é recíproca entre ascendentes e descen-
dentes, salvo se o alimentado dispuser de meios para sua ma-
nutenção o que, neste momento, não se tem notícia. Neste sen-
tido, vale citar: “A Justiça não encara o romper dos 21 anos,
para efeito de alimentos, como um mero despertador, ou bater
do gongo que faz cessar automaticamente o importante dever.
É freqüente esse dever se projetar um pouco além,principalmente
quando o filho está estudando” (TJSP, AC 89.686-1, julgado
em 04.11.1987). A questão inerente ao arbitramento de hono-
rários estabelecidos na decisão agravada, será analisada por
oportunidade na julgamento. Defiro, pois, o efeito suspensivo
requerido. 3. Oficie-se ao Doutor Juiz, dando-lhe ciência desta
decisão e lhe requisitando as informações necessárias. 4. Inti-

me-se o agravado para, querendo, responder ao recurso no pra-
zo de 10 (dez) dias 5. Após, dê-se vista a douta Procuradoria
Geral de Justiça. 6. Intime-se. Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
Des. ERACLÉS MESSIAS Relator

0016 . Processo: 0150892-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/187248. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 200300001809 Alimen-
tos. Agravante: G. G. F.. Advogado: Maria Dirce Triana, Mari-
ana Filgueiras dos Reis, José Nogueira Filho. Agravado: F. C.
S.. Advogado: Claudemir Molina, Marcelo Pagnan Scudero.
Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau.
Despacho:

Vistos etc. Trata-se de agravo de instrumento interposto por G.
G. F. , em face da decisão do Dr. Juiz de Direito da 2ª Vara de
Família e Anexos da Comarca de Londrina que, na ação de
alimentos ajuizada por F. C. D. S., arbitrou alimentos provisó-
rios no montante equivalente a 10% (dez por cento) dos rendi-
mentos líquidos do requerido. Alega que se houve com equívo-
co o julgador singular de vez que existe decisão judicial, com
trânsito em julgado, desonerando-o da prestação de alimentos
ao ora Agravado, de vez que já atingiu ele a maioridade civil,
tendo sido suspensos os descontos no mês de julho do corrente
ano, ocorrendo, assim, a figura jurídica da coisa julgada em
relação a prestação de alimentos que era efetuada ao Agrava-
do. Afirma que ao atingir a maioridade civil cessa o pátrio po-
der, consoante o disposto no artigo 1.635, inciso III do Código
Civil, extinguindo-se, de conseqüência, a obrigação de prestar
alimentos. Diz que o Agravado conta com 23 anos de idade, e é
plenamente capaz , e além do mais possui rendimentos própri-
os, percebendo renda mensal de R$ 588,30. Invoca o binômio
necessidade/possibilidade e sustenta que o Agravado não de-
monstrou convincentemente sua necessidade à percepção de
alimentos, de vez que fulcrou o pedido exclusivamente no fato
de estar cursando curso superior faculdade particular, além de
cursar também aulas de inglês, particular, fatos esses que não
demonstram a real necessidade de alimentos. Por outro lado,
afirma estar passando por dificuldades financeiras, de vez que
possui duas outras filhas, atualmente com 18 e 11 anos, que
estudam em escola pública, possuindo despesas mensais que
alcançam o montante de R$ 1.164,34, além de arcar com medi-
camentos para sua mãe, sendo que seus rendimentos mal co-
brem essas despesas, o que inviabiliza o pagamento da pensão
alimentícia arbitrada na decisão agravada.. Pleiteia a conces-
são de efeito suspensivo ao agravo de instrumento. 2. Ao Rela-
tor, diante do pedido de concessão de efeito suspensivo, ou
ativo, ao recurso, cumpre, de um lado, imprimir certa dose de
subjetividade na aferição da existência dos requisitos objetivos
para o seu deferimento ou indeferimento, porém, é inegável
que não se pode falar em poder discricionário na hipótese de se
verificar, a toda evidência, possibilidade de lesão grave ou de
difícil reparação ao direito do recorrente. Tem-se, pois, que se
ao juiz não é dado tanto poder discricionário para concluir so-
bre o direito de concessão de efeito suspensivo ativo, estando
presentes o “fumus boni iuris” e, especialmente, o “periculum
in mora”, também é mais do que certo em relação àquele que
faz o pedido de suspensão da decisão agravada, demonstrar ao
julgador, objetivamente e extreme de dúvidas, a relevância de
seus fundamentos e a possibilidade de que a não concessão
resulte em lesão grave e de difícil reparação. E no caso dos
autos, não vislumbro, objetivamente, onde reside o alegado efe-
tivo prejuízo, e, tampouco, o risco iminente (CPC art. 558),
que estaria sendo impingido à Agravante, até o julgamento fi-
nal deste recurso, em face da decisão monocrática que, aco-
lhendo as alegações postas pelo Autor da ação de alimentos,
deferiu alimentos provisionais no importe correspondente a 10%
da renda líquida do ora Agravante. Por esses motivos, deixo de
conceder efeito suspensivo ao agravo de instrumento. Intime-
se o Agravado para fins do artigo 527, V, do Código de Proces-
so Civil. Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justi-
ça. Intimem-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. Des. Mário
Rau - Relator.

0017 . Processo: 0150895-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/187002. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 200300001102 Revisi-
onal de Alimentos. Agravante: A. A. S.. Advogado: Marlos Luiz
Bertoni, André Luiz Giudicissi Cunha. Agravado: A. S.. Advo-
gado: Geovanei Leal Bandeira, Valéria Cristina dos Santos,
Tatiane dos Santos, Ivo Alves de Andrade. Órgão Julgador: 7ª
Câmara Cível. Relator: Des. Accácio Cambi. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

1. Do pronunciamento judicial, exarado nos autos de ação revi-
sional de alimentos (n° 1102/03), ajuizada por A. S., em face
de A. A. S., que deferiu o pedido de deferiu a antecipação re-
querida, para os fins de fixar os alimentos provisionais em
R$150,00, a ré interpôs agravo de instrumento, requerendo a
concessão de efeito suspensivo e , afinal a reforma do decisum.
2. O recurso desmerece seguimento. Dispõe, o art. 525 e seu
inciso I, do C.P.Civil, que: “a petição de agravo de instrumento
será instruída: I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agra-
vada, da certidão da respectiva intimação e das procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado”. A dou-
trina, comentando essa regra processual, ensina o seguinte:
“Acompanham a petição do agravo, obrigatoriamente, sob pena
de não ser ele conhecido (ou melhor, de não ser admitido), có-
pia da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação
(ou certidão de que ela ainda não ocorreu) e das procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado”. (SÉR-
GIO BERMUDES, A reforma do Código de Processo Civil, 2ª
ed., p. 89). No caso, verifica-se que não foi juntado aos autos
documento que comprove a data da intimação da decisão agra-
vada, a fim de comprovar a tempestividade do recurso inter-
posto. 3. Por isso, NEGO SEGUIMENTO ao agravo, de acor-
do com o artigo 557, do C.P.Civil, e o artigo 140, inciso XXI,
do Regimento Interno deste Tribunal. 4. INTIMEM-SE e, opor-
tunamente, encaminhem-se os autos à Vara de origem, para o
devido arquivamento. Curitiba, em quinze de dezembro de dois
mil e três. (ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCI-
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PAÇÃO POLÍTICA DO PARANÁ) DES. ACCÁCIO CAMBI.
Relator.

0018 . Processo: 0150957-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/189133. Comarca: Almirante Tamandaré.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 199700000700 Investiga-
ção de Paternidade/Maternidade c/c Alimentos. Agravante: D.
G. D.. Advogado: Antonio Cezar Ferreira Pinto, Maria Ines
Roxadelli. Agravado: L. C. M. Representado(a). Advogado:
Ângela Dorigo Kucharski. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível.
Relator: Des. Mário Rau. Despacho:

Vistos etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por
D.G.D. em face da decisão da Drª Juíza de Direito da Comarca
de Almirante Tamandaré que, na ação de investigação de pater-
nidade ajuizada por L.C.M., representado por sua mãe, L.C.M.,
deferiu a tutela antecipada para o fito de arbitrar alimentos pro-
visionais em favor do autor, no patamar de 1,5 (um salário mí-
nimo e meio). Alega não poder prevalecer as razões esposadas
pela julgadora singular de que estaria ele procrastinando deli-
beradamente o andamento da ação, de vez que a primeira audi-
ência conciliatória somente foi realizada dois anos após o ajui-
zamento da ação, nela não tendo comparecido o requerido por-
que não teve e não tem interesse. Em composição amigável já
que não reconhece nem admite a paternidade. Diz que o pri-
meiro exame de DNA não se realizou porque não foi fornecido
seu endereço pelo autor e que o segundo exame também restou
não realizado pelo não comparecimento da genitora do menor.
Aduz que um terceiro exame também não foi realizado, desta
feito porque nenhuma das partes compareceu para o ato. As-
sim, o retardo no andamento do processo não se deve exclusi-
vamente ao requerido, ora Agravante. Alega que a única teste-
munha ouvida na audiência onde foi proferida a decisão agra-
vada é amiga da mãe do autor há mais de vinte e cinco anos, e
com ela trabalha em salão de cabeleireiro. Afirma não haver
sequer indício da alegada paternidade, e que o Agravado conta
atualmente com 15 anos de idade, sendo que somente agora
sua genitora veio indicar um suposto pai, após decorrido tão
longo período do nascimento do autor. Diz não ser verdadeira a
alegação de que percebe mensalmente a importância de R$
5.000,00 (cinco mil reais), pois trabalha como vendedor na
empresa Slaviero Veículos Ltda, onde ganha R$ 600,00 (seis-
centos reais mensais). Colima a concessão de efeito suspensivo
ao agravo, para o fim de sustar a decisão agravada até o julga-
mento do recurso pela Câmara. 2. Ao Relator, diante do pedido
de concessão de efeito suspensivo ao recurso, cumpre, de um
lado, imprimir certa dose de subjetividade na aferição da exis-
tência dos requisitos objetivos para o seu deferimento ou inde-
ferimento, porém, é inegável que não se pode falar em poder
discricionário na hipótese de se verificar, a toda evidência, pos-
sibilidade de lesão grave ou de difícil reparação ao direito do
recorrente. Tem-se, pois, que se ao juiz não é dado tanto poder
discricionário para concluir sobre o direito de concessão de
efeito suspensivo ativo, estando presentes o “fumus boni iuris”
e, especialmente, o “periculum in mora”, também é mais do
que certo em relação àquele que faz o pedido de suspensão da
decisão agravada, demonstrar ao julgador, objetivamente e ex-
treme de dúvidas, a relevância de seus fundamentos e a possi-
bilidade de que a não concessão resulte em lesão grave e de
difícil reparação. E no caso dos autos, não vislumbro, objetiva-
mente, onde reside o alegado efetivo prejuízo, e, tampouco, o
risco iminente (CPC art. 558), que estaria sendo impingido ao
Agravante, até o julgamento final deste recurso, em face da
decisão monocrática que arbitrou os alimentos provisionais em
1,5 salário mínimo, na ação de investigação de paternidade da
qual se extraiu o presente recurso. Por esses motivos, deixo de
conceder efeito suspensivo ao agravo de instrumento. Intime-
se o Agravado para fins do artigo 527, V, do Código de Proces-
so Civil. Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral e Justi-
ça. Intimem-se. Curitiba, 16 de dezembro de 2003. Des. Mário
Rau - Relator

0019 . Processo: 0150960-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/189429. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
Vara Infância Juventude Família e Anexos. Ação Originária:
200300000922 Alimentos. Agravante: M. G. S.. Advogado:
Sandra Mara Netz de Paula. Agravado: P. H. S., M. C. S.. Ad-
vogado: Sandra Mara Netz de Paula. Órgão Julgador: 7ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1 Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por M.G.S.,
contra despacho de fls.249(fls.270-TJ) que, entendendo não
existir motivo suficiente a ensejar a alteração da pensão ali-
mentar fixada na decisão de fls. 182(fls.200-TJ), manteve os
alimentos provisórios em favor dos autores da Ação de Ali-
mentos nº 922/2003, em 03(três) salários mínimos por mês, a
serem pagos diretamente à representante dos menores. 2 - Ob-
serva-se, de plano, que o presente recurso não pode ser conhe-
cido, porque lhe falta o requisito da tempestividade. Senão ve-
jamos. Em suas razões recursais, o agravante insurge-se contra
despacho proferido pelo MM.Juiz “a quo”, que manteve os ali-
mentos provisórios fixados anteriormente, conforme se depre-
ende da decisão de fls. 182 (fls.200-TJ). Ocorre que a decisão
referida, ou seja, a que fixou os alimentos provisionais em fa-
vor dos menores, foi proferida no dia 21 de agosto de 2003 e
publicada no Diário da Justiça do dia 06 de outubro de 2003(cer-
tidão de fls.205-TJ), além de ter sido o agravante citado do teor
dessa decisão, através de Carta Precatória(fls.202-TJ), não ha-
vendo qualquer notícia da oportuna insurgência em face dessa
decisão. Importa esclarecer que após a prolação da referida
decisão, houve um pedido de reconsideração, formulado pelo
agravante (fls.211/212-TJ), que resultou indeferido pelo des-
pacho de f.270-TJ, ora recorrido. Assim, considerando que a
decisão contra a qual se volta o agravante foi publicada no Di-
ário da Justiça do dia 06.10.2003, com início da contagem do
prazo no dia 10 do mesmo mês, e que o presente recurso foi
protocolado somente no dia 09.12.2003, impõe-se seu não co-
nhecimento, porque intempestivo. Ademais, o próprio pedido
de reconsideração, protocolado pelo agravante no dia 17 de
novembro de 2003 (f.211-TJ), além de fazer prova inequívoca

da ciência da decisão anterior, não interrompeu nem suspendeu
o prazo para interposição do recurso adequado. Sobre o tema,
Theotonio Negrão, em nota ao art. 508, do CPC, registra que:”O
pedido de reconsideração não interrompe nem suspende o pra-
zo para interposição do recurso cabível (RSTJ 95/271, RTFR
134/13, RT 595/201, JTA 97/251, RTJE 156/244)” (Código de
Processo Civil, Ed.Saraiva, 33ª ed., São Paulo, 2002, P.548).
Mais adiante, em comentário ao art. 522 do mesmo Diploma,
acrescenta que “Pode ser pedida reconsideração da decisão,
simultaneamente com a interposição do agravo, em caráter al-
ternativo sucessivo. Mas o pedido de reconsideração isolado,
não interrompe nem suspende o prazo para recurso” (op.cit., p.
577). Nesse sentido é pacífica a jurisprudência desta Corte:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - (...) INTEMPESTIVO - NÃO
CONHECIMENTO. CONSTITUI ENTENDIMENTO PACIFI-
CO DESTA CÂMARA QUE “O PRAZO PARA INTERPOSI-
ÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO INICIA-SE QUAN-
DO DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE HAJA CAUSADO
O SUPOSTO GRAVAME, E NÃO DAQUELA QUE DESA-
COLHE, POSTERIORMENTE, DISSIMULADO PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO.” (TJPR AI 132835-2, Ac. 9781 da 6ª
Ccív., Rel. Juiz Conv. Mario Helton Jorge, j. 04.12.2002) Veja-
se também: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LIMINAR DEFERIDA
- PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - FLUÊNCIA DO PRA-
ZO RECURSAL - AGRAVO - DE INSTRUMENTO INTEM-
PESTIVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - PROCESSA-
MENTO INVIÁVEL - DECISÃO MANTIDA - AGRAVO INO-
MINADO DESPROVIDO. 1. O PRAZO PARA INTERPOSI-
ÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO FLUI DA INTIMA-
ÇÃO DO DESPACHO QUE INDEFERIU A PRETENSÃO DA
AGRAVANTE E NÃO DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.
2. ADEMAIS, O PRÓPRIO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
DEMONSTRA QUE A AGRAVANTE TEVE CIÊNCIA INE-
QUÍVOCA DO TEOR DA PRIMEIRA DECISÃO, AQUELA
QUE LHE CAUSOU GRAVAME, POR ISSO MESMO, CON-
TRA ELA É QUE DEVERIA TER SIDO INTERPOSTO O
PRESENTE RECURSO E NÃO CONTRA A SEGUNDA QUE
INDEFERIU O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. (TJPR
Agravo 124191001Ac. 22280 da 2ª CCív., Rel. Des.Hirose Zeni,
j. 18.12.2002. Sendo assim, não observada a regra do art.522
do Código de Processo Civil, está o relator autorizado a negar
seguimento ao recurso. Em face do exposto, com fundamento
no art. 527, combinado com o art. 557, ambos do Código de
Processo Civil, e 140, XXI, do Regimento Interno desta Corte,
NEGO SEGUIMENTO ao recurso. Curitiba, 11 de dezembro
de 2003. Des. MENDONÇA DE ANUNCIAÇÃO Relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Juiz Convocado Relator

0020 . Processo: 0144981-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/119929. Comarca: Paranaguá. Vara: Vara In-
fância Juventude Família e Anexos. Ação Originária:
200300000300 Execução de Prestação Alimenticia. Agravan-
te: J. C. C. S. Representado(a), J. C. S. Representado(a). Advo-
gado: Pedro Carlos Martello, Evandro Mario Lazzari, Cláudia
Christina Castellain. Agravado: A. F. S. N.. Advogado: Mário
José Ribeiro. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Accácio Cambi. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - ALIMEN-
TOS PAGAMENTO EFETUADO AGRAVO PREJUDICADO
SEGUIMENTO NEGADO. Vistos. Trata-se de Agravo de Ins-
trumento de decisão que, em execução de alimentos, em face
da justificativa apresentada para o não o pagamento da pensão
alimentar, deixou de decretar a prisão civil do executado. Ale-
gam as agravantes ser injustificado o atraso, que mesmo con-
denado o agravado nunca pagou os alimentos de forma espon-
tânea, que o agravado é despachante aduaneiro, profissão das
mais rentáveis, que não se trata de desempregado, mas de autô-
nomo, que a pensão é devida e que o comportamento do agra-
vado enseja a decretação da sua prisão. A Dra. Juíza da causa
prestou informações esclarecendo ‘’que o agravado efetuou o
pagamento da pensão alimentícia em atraso’’ (f. 77). Nas con-
tra-razões o agravado alega, em preliminar, a perda de objeto
do agravo pedindo, no mérito, seja desprovido. As agravantes,
apesar de devidamente intimadas, deixaram de se manifestar
acerca dos documentos e do pedido formulado nas contra-ra-
zões. A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provi-
mento do agravo para ser decretada a prisão civil do executa-
do. Decido. Tem razão o agravado ao sustentar a perda de obje-
to do agravo porquanto, como esclarecido nas informações e
comprovado com os documentos juntados, os quais não foram
questionados pelas agravantes, ter sido efetuado o pagamento
o pagamento da pensão cuja execução se promove. Observe-se
que o agravado foi citado para, sob pena de prisão, efetuar o
pagamento da importância de R$ 2.167,26 (dois mil, cento e
sessenta e sete reais e vinte e seis centavos) e este valor foi
pago, como se comprova às f. 79/TJ, razão pela qual o agravo
efetivamente perdeu seu objeto. Apesar de correto o entendi-
mento sustentado no parecer de que o não pagamento das pres-
tações vencidas depois do ajuizamento da execução também
enseja a prisão civil do devedor, na hipótese há que se ter em
conta que o pedido formulado no recurso refere-se apenas ‘’a
pensão dos últimos 03 (três) meses (caráter alimentar)’’ (ver-
bis, f. 15/TJ, em negrito no original). Cabe ressaltar, por últi-
mo, que, apesar de instadas a se manifestar acerca da alegação
de pagamento e do pedido formulado pelo agravado, as agra-
vantes nada alegaram (f. 106). Nestas condições, com funda-
mento no artigo 557, do Código de Processo Civil, nego segui-
mento ao agravo de instrumento porque prejudicado. Intime-
se. Curitiba, 11 de dezembro de 2003 (Ano do Sesquicentená-
rio da Emancipação Política do Paraná). Juiz Conv. Rogério
Coelho, Relator.

0021 . Processo: 0146358-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/133876. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 200300001563 Exone-
ração de Alimentos. Agravante: P. F. S.. Advogado: Ramez
Amim, Marcus Vinicius Ali Amin. Agravado: A. P. S., G. S..
Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Accácio Cam-
bi. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. Trata-se de agravo de instrumento de decisão que, em
ação de exoneração de alimentos, indeferiu o pedido de anteci-
pação dos efeitos da tutela. Alega o agravante ter cessado a
obrigação alimentar porque as requeridas já atingiram a maio-
ridade civil, que quem deve provar a necessidade são as agra-
vadas, que no caso cabe a inversão do ônus da prova, que a
antecipação dos efeitos da tutela é viável porque tanto a veros-
similhança quanto a prova inequívoca, estão sintetizadas pela
maioridade civil das requeridas e que o agravo deve ser recebi-
do no seu efeito suspensivo deferindo em antecipação de tutela
a pretensão recursal. O pedido de efeito ativo foi indeferido.
Foram prestadas informações. Contra-razões não apresentadas.
A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovi-
mento do recurso. Decido. Diversamente do sustentado pelo
agravante, a simples maioridade civil das suas filhas não tem o
condão de fazer cessar automática e imediatamente, a sua obri-
gação de prestar alimentos que, é cediço, se funda no binômio
necessidade do alimentado e possibilidade do alimentante. Di-
ante disso, se revela correta a decisão agravada, pois, ainda
que se admitisse a inversão dos ônus da prova, caberia a instru-
ção para esclarecer os fatos da causa. Ensina o Professor de
Direito Civil e Ministro do Supremo Tribunal Federal, Cezar
Peluso: “Os alimentos devidos aos filhos menores não se extin-
guem à só ocorrência da maioridade. Esta afigura-se a interpre-
tação mais consentânea com os valores considerados. A obri-
gação alimentar, que, durante a menoridade, abstraindo inda-
gação de necessidade dos filhos, se funda no dever inerente à
pátria potestas, deve persistir, agora descansando no dever de-
corrente do parentesco , quando se tornem maiores, por força
da presunção relativa de necessidade daqueles e possibilidade
do obrigado. Transubstancia-se o fundamento jurídico. Ao ali-
mentante é que se reserva e exige iniciativa para, provando
condições de subsistência ou capacidade financeira dos filhos,
demandar cessação do encargo” (O menor na separação, RJTJSP
80/23). Por outro lado, consolidada a jurisprudência no sentido
diverso ao sustentado pelo agravante; confira-se: “ALIMEN-
TOS. Filhos. Maioridade. Extinção. - Atingida a maioridade
do filho, o alimentante pode requerer, nos autos da ação em
que foram estipulados os alimentos, o cancelamento da presta-
ção, com instrução sumária, quando então será apurada a even-
tual necessidade de o filho continuar recebendo a contribuição.
- Não se há de exigir do pai a propositura de ação de exonera-
ção, nem do filho o ingresso com ação de alimentos, uma vez
que tudo pode ser apreciado nos mesmos autos, salvo situação
especial que recomende sejam as partes enviadas à ação pró-
pria. Recurso conhecido pela divergência, mas desprovido.
(REsp nº 347.010/SP, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. em
25.11.2002, DJ 10.02.2003, p. 215). Cabe acrescentar que a
maioridade da exeqüente por si só não autoriza a dispensa da
pensão porque a extinção do poder familiar pela maioridade
civil não representa, ipso facto, a independência econômica dos
filhos, sendo necessária, portanto, a prova de que eles não de-
pendem mais da ajuda dos pais para que eles possam exonerar-
se da prestação alimentar. A obrigação alimentar decorre do
exercício do poder familiar, ou do dever de sustento que, neste
caso persiste independentemente da idade, como ensina Yussef
Said Cahali (Dos Alimentos, 3ª ed., p. 686/687) por ser muito
comum que o filho, ao atingir a maioridade, ainda necessite da
contribuição paterna, pelas muitas razões que a experiência
revela, dadas suas condições sociais, físicas, educacionais e
financeiras. Não seria razoável, portanto, o automático cance-
lamento da prestação uma vez que decorre de trata de execução
de sentença, ou seja, da simples continuidade da situação exis-
tente. A propósito já se afirmou que “O fato da maioridade nem
sempre significa não sejam devidos alimentos”(REsp nº 4347/
CE, rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. 10.12.90, DJ 25.02.91, p.
1467). Ademais, admite-se não ser possível a concessão da tu-
tela antecipada sem a ouvida da parte contrária, primeiro, em
respeito ao princípio do contraditório diante da exigência de
prova inequívoca, isto é, aquela a respeito da qual não mais se
admite qualquer discussão e, segundo, porque os seus demais
pressupostos, inclusive o convencimento do juiz, poderão se
caracterizar com a apresentação da resposta e respectivos do-
cumentos, ou mesmo no decorrer da instrução, inclusive o re-
quisito de restar caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
manifesto propósito protelatório do réu. A propósito: “Para
chegar ao grau de probabilidade necessário à antecipação, o
juiz precisa proceder a uma instrução que lhe revele suficiente-
mente a situação de fato. Não é o caso de chegar às profunde-
zas de uma instrução exauriente, pois esta se destina a propici-
ar graus de certeza necessários para julgamentos definitivos,
não provisórios como na antecipação da tutela. Tratar-se-á de
uma cognição sumária, dimensionada segundo o binômio re-
presentado (a) pelo menor grau de imunidade de que se reveste
a medida antecipatória em relação à definitiva e (b) pelas re-
percussões que ela terá na vida e patrimônio dos litigantes”.
(Cândido Rangel Dinamarco, A Reforma do Código de Proces-
so Civil, p. 144, Malheiros, 1995). Se o juiz da causa entendeu
estarem ausentes os pressupostos da antecipação da tutela sem
a comprovação do alegado trabalho remunerado que seria exer-
cido por elas, em respeito ao contraditório, fica evidente que o
pedido não poderia mesmo ser deferido sem que ao menos se
dar a elas a oportunidade de se manifestar a respeito, ou de ser
realizada uma cognição sumária. O agravo, portanto, se revela
improcedente. Nestas condições, nego seguimento ao agravo
de instrumento com fundamento no artigo 557, do Código de
Processo Civil. Intime-se. Curitiba, 15 de dezembro de 2003.
Juiz Convocado Rogério Coelho, Relator.

0022 . Processo: 0147935-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/154441. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara de
Família. Ação Originária: 200300000780 Revisional de Ali-
mentos. Agravante: E. S. F.. Advogado: Renato Galvão Carri-
llo, Ricardo Luiz de Oliveira. Agravado: R. G., M. S., F. G. S.,
V. S. F.. Advogado: Vitor Hugo Paes Loureiro Filho. Órgão
Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Accácio Cambi. Des-
pacho:

AGRAVO DE INSTRUMENTO REVISÃO DE ALIMENTOS
REDUÇÃO COM A SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO ANTE-
CIPAÇÃO DE TUTELA INDEFERIDA - DECISÃO CORRE-
TA SEGUIMENTO NEGADO. Não evidenciada por prova ine-

quívoca a gerar o convencimento da verossimilhança da alega-
ção, não cabe a antecipação de tutela para se reduzir os alimen-
tos fixados em acordo e muito menos para se suspender a sua
execução. Vistos. Trata-se de agravo de instrumento em face
de decisão que, em ação de revisão de alimentos, indeferiu o
pedido de antecipação de tutela para reduzir os alimentos fixa-
dos em acordo formalizado quando da separação judicial. Ale-
ga o agravante ter sido fixada uma pensão global de R$ 400,00
para a ex-esposa e três filhos, que os três filhos já atingiram a
maioridade, que cabendo R$ 400,00 para quatro pessoas, a sua
ex-exposa caberia R$ 100,00, que o valor ´total não é compatí-
vel com a sua atual situação financeira, que o ato questionado
deve ser suspenso e que a decisão deve ser reformada para que
possa depositar em caderneta de poupança a quantia de R$
150,00 em favor da agravada. Decido. O agravo é improceden-
te. Com efeito, no acordo efetivado entre as partes quando da
separação judicial a pensão foi fixada em R$ 400,00 em favor
da cônjuge e dos filhos do casal, de maneira global, ou seja
intuitu familiae, e não em cota específica de R$ 100,00 para
cada um, razão pela qual não comporta redução liminar, ainda
que à título de antecipação de tutela, mormente pela ausência
de prova inequívoca a gerar o convencimento da verossimi-
lhança da alegação, porquanto não comprovados os fatos ale-
gados a respeito da emncionada condição dos filhos (maiorida-
de e exercício de trabalho remunerado). Nesta Câmara já se
decidiu: ‘’REVISÃO PARA DIMINUIR PENSÃO ALIMEN-
TÍCIA PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA INDEFERI-
MENTO AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. En-
quanto não se demonstrar o contrário, presume-se que a pensão
alimentícia vigente corresponde ao binômio necessidade do ali-
mentando/possibilidade do alimentante. Por isso não evidenci-
ado de plano que se alterou essa situação, não é case de deferir-
se tutela antecipatória para reduzir de imediato os alimentos
que vinham sendo prestados, mas de aguardar a produção das
provas a serem produzidas no curso do processo para uma nova
avaliação do caso’’ (AI nº 126.027-3, rel. Des. Mendonça de
Anunciação, DJ 03.02.2003). Ademais, a simples maioridade
civil das filhas do agravante não tem o condão de fazer cessar
automática e imediatamente, a obrigação de prestar alimentos
que, é cediço, se funda no binômio necessidade do alimentado
e possibilidade do alimentante, particularidade que evidencia
ainda mais, o acerto da decisão agravada, pois há que se proce-
der a instrução para esclarecer os fatos da causa. Ensina o Pro-
fessor de Direito Civil e Ministro do Supremo Tribunal Fede-
ral, Cezar Peluso: ‘’Os alimentos devidos aos filhos menores
não se extinguem à só ocorrência da maioridade. Esta afigura-
se a interpretação mais consentânea com os valores considera-
dos. A obrigação alimentar, que, durante a menoridade, abstra-
indo indagação de necessidade dos filhos, se funda no dever
inerente à patria potestas, deve persistir, agora descansando no
dever decorrente do parentesco, quando se tornem maiores, por
força da presunção relativa de necessidade daqueles e possibi-
lidade do obrigado. Transubstancia-se o fundamento jurídico.
Ao alimentante é que se reserva e exige iniciativa para, provan-
do condições de subsistência ou capacidade financeira dos fi-
lhos, demandar cessação do encargo’’ (O menor na separação,
RJTJSP 80/23). Neste sentido, a jurisprudência; confira-se:
‘’ALIMENTOS. Filhos. Maioridade. Extinção. - Atingida a
maioridade do filho, o alimentante pode requerer, nos autos da
ação em que foram estipulados os alimentos, o cancelamento
da prestação, com instrução sumária, quando então será apura-
da a eventual necessidade de o filho continuar recebendo a con-
tribuição. - Não se há de exigir do pai a propositura de ação de
exoneração, nem do filho o ingresso com ação de alimentos,
uma vez que tudo pode ser apreciado nos mesmos autos, salvo
situação especial que recomende sejam as partes enviadas à
ação própria. Recurso conhecido pela divergência, mas des-
provido.’’ (REsp nº 347.010/SP, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar,
j. em 25.11.2002, DJ 10.02.2003, p. 215). Cabe acrescentar
que a maioridade da exeqüente por si só não autoriza a dispen-
sa da pensão porque a extinção do poder familiar pela maiori-
dade civil não representa, ipso facto, a independência econô-
mica dos filhos, sendo necessária, portanto, a prova de que eles
não dependem mais da ajuda dos pais para que eles possam
exonerar-se da prestação alimentar. A obrigação alimentar de-
corre do exercício do poder familiar, ou do dever de sustento
que, neste caso persiste independentemente da idade, como
ensina Y.S.C. (Dos Alimentos, 3ª ed., p. 686/687) por ser mui-
to comum que o filho, ao atingir a maioridade, ainda necessite
da contribuição paterna, pelas muitas razões que a experiência
revela, dadas suas condições sociais, físicas, educacionais e
financeiras. Não seria razoável, portanto, o automático cance-
lamento da prestação uma vez que decorre de cumprimento de
sentença, ou seja, da simples continuidade da situação existen-
te. A propósito já se afirmou que ‘O fato da maioridade nem
sempre significa não sejam devidos alimentos’(REsp nº 4347/
CE, rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. 10.12.90, DJ 25.02.91, p.
1467). Ademais, admite-se não ser possível a concessão da tu-
tela antecipada sem a ouvida da parte contrária, primeiro, em
respeito ao princípio do contraditório diante da exigência de
prova inequívoca, isto é, aquela a respeito da qual não mais se
admite qualquer discussão e, segundo, porque os seus demais
pressupostos, inclusive o convencimento do juiz, poderão se
caracterizar com a apresentação da resposta e respectivos do-
cumentos, ou mesmo no decorrer da instrução, inclusive o re-
quisito de restar caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
manifesto propósito protelatório do réu. A propósito: ‘’Para
chegar ao grau de probabilidade necessário à antecipação, o
juiz precisa proceder a uma instrução que lhe revele suficiente-
mente a situação de fato. Não é o caso de chegar às profunde-
zas de uma instrução exauriente, pois esta se destina a propici-
ar graus de certeza necessários para julgamentos definitivos,
não provisórios como na antecipação da tutela. Tratar-se-á de
uma cognição sumária, dimensionada segundo o binômio re-
presentado (a) pelo menor grau de imunidade de que se reveste
a medida antecipatória em relação à definitiva e (b) pelas re-
percussões que ela terá na vida e patrimônio dos litigantes’’.
(Cândido Rangel Dinamarco, A Reforma do Código de Proces-
so Civil, p. 144, Malheiros, 1995). Se o juiz da causa entendeu
não existir nos autos nenhum motivo sério e idôneo, através de
provas documentais, capazes de autorizar o depósito dos ali-
mentos em conta poupança, nem tão pouco exonerá-lo, de pla-
no, a pensão fixada (verbis, f. 40/TJ), e estando ausentes os
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pressupostos da antecipação da tutela sem a comprovação das
alegações postas pelo agravante, fica evidente que o pedido,
em respeito ao contraditório, não poderia mesmo ser deferido
sem que ao menos se dar a elas a oportunidade de se manifestar
a respeito, ou mesmo de ser realizada uma cognição sumária,
inclusive porque eventual suspensão da execução é de ser re-
querida naqueles próprios autos. Nestas condições, nego se-
guimento ao agravo de instrumento com fundamento no artigo
557, do Código de Processo Civil. Intime-se. Curitiba, 16 de
dezembro de 2003. juiz conv.Rogério Coelho Relator

0023 . Processo: 0148544-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/161116. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara de
Família. Ação Originária: 200300000055 Execução de Presta-
ção Alimenticia. Agravante: J. A. P.. Advogado: Ronildo Gon-
çalves da Silva, Lenir Gonçalves da Silva Filho. Agravado: M.
V. R. P. Representado(a), K. V. R. P. Representado(a). Advoga-
do: Eliane da Costa Machado Zenamon, Adilson Luis Ferreira
Filho, Claudia M. Lima Scheidweiler. Órgão Julgador: 7ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Accácio Cambi. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Vistos. Trata-se de Agravo de Instrumento de decisão que, em
execução de alimentos fundada em instrumento particular de
distrato de sociedade civil, desacolhendo a justificativa apre-
sentada pelo executado, decretou a sua prisão pelo prazo de
60 (sessenta) dias. Alega o agravante que o rito especial do
artigo 733, do Código de Processo Civil, aplica-se exclusiva-
mente aos títulos executivos judiciais, que a execução, por
estar amparada em instrumento particular deve ser julgada
extinta sem julgamento de mérito, que os valores pagos não
foram descontados na planilha de cálculo e nem autorizada a
dedução pela juízo monocrático e que o agravo deve ser pro-
vido para se determinar a cassação da prisão civil. Ao agravo
atribuiu-se efeito suspensivo. Nas contra-razões pede-se seja
desprovido o agravo. A Dra. Juíza da causa prestou informa-
ções esclarecendo ter mantido a decisão agravada e ter reco-
nhecido, ao determinar a citação, a regularidade e validade
do documento por estar assinado por duas testemunhas (f. 106/
107). A douta Procuradoria Geral de Justiça, em parecer de f.
116/119, opinou pelo provimento do agravo. Decido. Rele-
vante a fundamentação do agravante, pois, como sustenta, a
execução pelo rito fixado no artigo 733, do Código de Pro-
cesso Civil, tem por pressuposto título executivo judicial em
face da expressa referência “a execução de sentença ou de
decisão que fixa alimentos provisionais”. Como se depreen-
de, tal norma processual é específico de decisões judiciais,
não podendo ser estendido a títulos executivos extrajudiciais,
mormente por ensejar a restrição do direito à liberdade, indis-
ponível. Esta é a orientação que predomina na jurisprudência,
inclusive do Superior Tribunal de Justiça; confira-se: “Habe-
as corpus. Título executivo extrajudicial. Escritura pública.
Alimentos. Art. 733 do Código de Processo Civil. Prisão ci-
vil. 1. O descumprimento de escritura pública celebrada entre
os interessados, sem a intervenção do Poder Judiciário, fixan-
do alimentos, não pode ensejar a prisão civil do devedor com
base no art. 733 do Código Civil, restrito à ´execução de sen-
tença ou de decisão, que fixa os alimentos provisionais´. 2.
Habeas corpus concedido. (HC nº 22.401/SP, rel. Min. Cesar
Rocha, j. em 20.08.2002, DJ de 30.09.2002, p. 253). Na hi-
pótese dos autos, é incontroverso que se trata um título exe-
cutivo extrajudicial, ou seja, instrumento particular de distra-
to de sociedade civil formalizado pelas partes interessadas
sem a intervenção do Poder Judiciário, caso em que não se
pode utilizar o rito do artigo 733, do Código de Processo Ci-
vil. Nestas condições, com fundamento no artigo 557, pará-
grafo 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao
agravo de instrumento para cassar a decretação da prisão civil
do agravante. Intime-se. Curitiba, 15 de dezembro de 2003
(Ano do Sesquicentenário da Emancipação Política do Para-
ná). Juiz Convocado Rogério Coelho, Relator.

0024 . Processo: 0150808-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/185595. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000748 Arrolamento. Agravante:
José Rafael Brandão, Paulo Rafael Brandão, Geraldo Rafael
Brandão, José Rafael Brandão Filho, Cláudio Rafael Brandão,
Claudinete Brandão Pereira, Eraldo Rafael Brandão, Elizabete
Brandão de Moraes. Advogado: Maria Aparecida Piveta, Ade-
mir Simões, Arivaldy Rosária Stela Alves, Claudia Maria Ta-
gata Rodrigues, Rita de Cassia Ferreira Leite. Órgão Julgador:
7ª Câmara Cível. Relator: Des. Accácio Cambi. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Rogério Coelho. Despacho:

Requisito informações ao Dr. Juiz da causa que deverá prestá-
las no prazo de dez (10) dias (artigo 527, inciso IV, do Código
de Processo Civil). Intime-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2003.
(Ano do Sesquicentenário da Emancipação Política do Para-
ná). Dr. Rogério Coelho - relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0025 . Processo: 0139640-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/53890. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300000174 Resolução de
Contrato. Agravante: MM Incorporações SC Ltda. Advogado:
Silvio André Brambila Rodrigues, Rafael Marques Gandolfi,
Eraldo Luiz Kuster, Etiane Caldas Gomes, Wilson Mafra Mei-
ler Filho. Agravado: Marli Pereira Machado Vaz. Advogado:
Antonio Sbano, Antonio Sbano Júnior. Órgão Julgador: 7ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Accácio Cambi. Despacho:

I - Face ao que dispõe o parágrafo 3º do artigo 542 do Código
de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.756, de 17.12.98 (in D.O.U. de 18.12.98), determino que o
recurso especial de fls. 156-160 fique retido nos autos, aguar-
dando ulterior reiteração; II - publique-se e, oportunamente,
apensem-se os presentes autos de agravo de instrumento aos
autos principais. Curitiba, 11 de dezembro de 2003. Des. OTO
LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0026 . Processo: 0144472-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/107509. Comarca: Curitiba. Vara: 16ª Vara
Cível. Ação Originária: 200000000797 Execução. Agravante:
Jairo Luiz Rastelli, Nilza Muniz Rastelli. Advogado: Dulcio-
mar Cesar Fukushima, Adriane Turin dos Santos. Agravado:
Sidney Miller. Advogado: Tatiana Schmidt Manzochi, Vanessa
de Mattos Moreno. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator:
Des. Mendonça de Anunciação. Despacho:

Considerando que a hipótese dos autos não se subsome à previ-
são do parágrafo terceiro do artigo 542 do Código de Processo
Civil, determino o processamento do recurso especial de fls.
159-169. Em 8 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPO-
NHOLZ, Presidente.

0027 . Processo: 0145506-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/124460. Comarca: Curitiba. Vara: 16ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000620 Nulidade de Ato Jurí-
dico. Agravante: Compton Participações Ltda. Advogado: Da-
mien Pablo de Oliveira Theis, Simone Zonari Letchacoski, Pa-
tricia de Barros Correia Casillo. Agravado: Diamantina Fossa-
nese SA Industrial e Importadora. Advogado: Carolina Borges
Cordeiro. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Má-
rio Rau. Despacho:

 I - Face ao que dispõe o parágrafo 3º do artigo 542 do Código
de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.756, de 17.12.98 (in D.O.U. de 18.12.98), determino que o
recurso especial de fls. 437-447 fique retido nos autos, aguar-
dando ulterior reiteração; II - publique-se e, oportunamente,
apensem-se os presentes autos de agravo de instrumento aos
autos principais. Curitiba, 8 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ
SPONHOLZ, Presidente.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 7ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00094

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Ademar Kenhiti Issi 006 0136865-6
Aldo de Mattos Sabino 008 0143891-7
Alvino Aparecido Filho 011 0148152-5

013 0148765-2
Andre Ricardo Franco 008 0143891-7
Antonio Augusto Castanheira Neia 015 0150471-6
Antonio Carlos Cantoni 014 0148832-8
Ari de Souza Freire 008 0143891-7
Aurimar José Turra 003 0122359-4/01
Carla Fabiana Hermann Zagotto 017 0151798-6
Carlos Frederico Viana Reis 013 0148765-2
Cecílio Mailoli Filho 002 0152276-9
Claire Lotici 015 0150471-6
Claudio de Andrade 001 0132002-3
Clovis Pinheiro de Souza Junior 003 0122359-4/01
Daniele Lucy Lopes Sehli 001 0132002-3
Danielle Laginski 016 0150977-3
Darci Kasprzak 015 0150471-6
Divonsir Borba Cortes Filho 020 0136753-1
Edmundo Manoel Santana 017 0151798-6
Eduardo dos Santos 007 0143307-0/01
Elezer da Silva Nantes 002 0152276-9
Eliane Tessari Ribas 015 0150471-6
Elirani de Sousa Chinaglia 010 0146222-4
Emma Aparecida Guazzelli 010 0146222-4
Erlon Fernando Ceni de Oliveira 003 0122359-4/01
Fabiana de Oliveira Cunha 019 0147330-5
Fernanda Lopes Martins 016 0150977-3
Flávio Hideyuki Inumaru 012 0148390-5
Gilberto Fernando Scapini 005 0134163-9
Graziela de Queiroz Macedo 011 0148152-5
Horácio Villen Neto 021 0142884-8
Jaceguay F. d. L. Ribas 020 0136753-1
Janio Santos de Figueiredo 003 0122359-4/01
Jeane Burda Nicola 015 0150471-6
João Carlos Messias Junior 014 0148832-8
João Otávio de Noronha 008 0143891-7
Jorge Luiz Pereira 011 0148152-5
José Valter Rodrigues 005 0134163-9
Kelly Cristina Bombonatto 014 0148832-8
Laert de Oliveira Pereira Júnior 018 0151821-0
Letícia Guimarães 003 0122359-4/01
Luís Eduardo Schoueri 021 0142884-8
Luiz Alberto Barboza 021 0142884-8
Luiz Alberto Machado 003 0122359-4/01
Luiz Alfredo da Cunha Bernardo 017 0151798-6
Luiz Antonio Corona 003 0122359-4/01
Luiz Fernando Amaral Halembeck 021 0142884-8
Márcio Antonio Sasso 008 0143891-7
Mara Regina Macente 015 0150471-6
Marcelo Sergio Pereira 017 0151798-6
Marcelo Vieira Justus 007 0143307-0/01
Marcio Luiz Niero 016 0150977-3
Marcos Rogerio Lobo Colli 013 0148765-2
Marion Aranha Pacheco Muggiati 005 0134163-9
Marta Patricia Bonk 005 0134163-9
Marta de Areco Pereira 016 0150977-3
Mauricio Antonio P. Adamowski 004 0133989-9
Miguel Hilu Neto 021 0142884-8
Neimar Batista 008 0143891-7
Nilson Urquiza Monteiro 014 0148832-8
Pedro Macente 015 0150471-6
Priscilla Cláudia de O. Pereira 018 0151821-0
Raimundo Messias B. d. Carvalho 009 0146036-8
Ricardo Lacaz Martins 021 0142884-8
Roberto Georgean 014 0148832-8
Roberto Machado Filho 016 0150977-3
Rodrigo Manzi Pereira 011 0148152-5
Rodrigo Marco Lopes de Sehli 001 0132002-3
Rosalino Mansueto Salvadori Neto 017 0151798-6

Roxana Ligia Hakim Araújo 018 0151821-0
Sérgio Luiz Jacomini 012 0148390-5
Sílvio José Ramos Jacopetti 009 0146036-8
Sandro Roque Corona 003 0122359-4/01
Sebastião da Silva Ferreira 014 0148832-8
Sidney Pereira Nunes 006 0136865-6
Simone Yumi Endo 004 0133989-9
Sonia Regina Santos Silveira 019 0147330-5
Thais Aranda Barrozo 016 0150977-3
Vinicius da Silva Borba 013 0148765-2
Walter Jones Rodrigues Ferreira 011 0148152-5
William Esperidião David 019 0147330-5

Despacho proferido por Desembargador

0001 . Processo: 0132002-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2002/148320. Comarca: Almirante Tamandaré.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 200000000303 Indeniza-
ção. Apelante: Emerson Carlos Baumann. Advogado: Rodrigo
Marco Lopes de Sehli, Daniele Lucy Lopes Sehli. Apelado:
Espectro Serviços Radiologicos SC Ltda. Advogado: Claudio
de Andrade. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Desª
Denise Martins Arruda. Revisor: Des. Accácio Cambi. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Da análise processual, vislumbro que ocorreu erro material
na fundamentação do Acórdão, pois, quando foi determinada a
remessa dos autos para a Justiça do Trabalho da Comarca de
Maringá, equivocou-se a Ilustre Relatora, vez que o presente
processo é oriundo da Comarca de Almirante Tamandaré. As-
sim, determino o envio dos autos à Justiça do Trabalho da Co-
marca de Colombo, competente para apreciar e julgar os feitos
trabalhistas de Almirante Tamandaré, tendo em vista que esta
última Comarca não possui Vara do Trabalho. No entanto, cabe-
me salientar que não haverá alteração no dispositivo do Acór-
dão, pois nele não foi especificada a comarca à qual seriam
remetidos os autos, havendo apenas a determinação de sua re-
messa para a Justiça do Trabalho: III - Em tais condições,
ACORDAM os Desembargadores integrantes da Sétima Câma-
ra Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, em conhecer da apelação e, de ofício, anular
a sentença recorrida, com remessa dos autos à justiça do Traba-
lho, considerando-se prejudicado o recurso. II - Intimem-se
Curitiba, 17 de dezembro de 2003. DES. ERACLÉS MESSIAS
Relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0002 . Processo: 0152276-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/2194. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200300000546 Arrolamento. Agravante:
Rosemeire Alves de Jesus. Advogado: Elezer da Silva Nantes,
Cecílio Mailoli Filho. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Eraclés Messias. Despacho:

I - Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão
de fl. 29, que indeferiu requerimento de assistência judiciária.
II - Considerando que não há requerimento para atribuição de
efeito ativo, estando presentes os pressupostos de admissibili-
dade, defiro o processamento do recurso. III - Requisitem-se
informações ao MM. Juiz da causa. IV - Após, vista à douta
Procuradoria Geral de Justiça. V - Intimem-se. Curitiba, 22 de
janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COELHO Presidente, em exer-
cício

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0003 . Processo: 0122359-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2003/182166. Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 1223594 Apelação Civel. Apelante:
Tartari e Giacobo Ltda. Advogado: Aurimar José Turra, Clovis
Pinheiro de Souza Junior. Apelante: Alceni Ângelo Guerra.
Advogado: Letícia Guimarães, Luiz Alberto Machado. Apela-
do: Germano Corona, Luiz Antonio Corona. Advogado: Luiz
Antonio Corona, Sandro Roque Corona. Interessado: Municí-
pio de Pato Branco. Advogado: Erlon Fernando Ceni de Oli-
veira, Janio Santos de Figueiredo. Embargante: Tartari e Gia-
cobo Ltda. Advogado: Aurimar José Turra, Clovis Pinheiro de
Souza Junior. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mendonça de Anunciação. Despacho:

Como a embargante interpôs os embargos declaratórios com
pedido de efeito infringente, faculto a manifestação dos apela-
dos no prazo de 5 (cinco) dias. Após, dê-se vista dos autos à
ilustrada Procuradoria da Justiça. Curitiba, 15 de dezembro de
2003. Des. MENDONÇA DE ANUNCIAÇÃO. Relator.

0004 . Processo: 0133989-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2002/170700. Comarca: Telêmaco Borba. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 9600000101 Ação Civil Pública.
Agravante: Odete Pereira Adamoviski. Advogado: Mauricio
Antonio Pellegrino Adamowski, Simone Yumi Endo. Agrava-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador:
7ª Câmara Cível. Relator: Des. Accácio Cambi. Despacho:

1. Nos autos de ação civil pública (nº 101/96), ajuizada pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, em face
de ODETE PEREIRA ADAMOVISKI, o Dr. Juiz deixou de
receber o recurso de apelação interposto em razão de sua mani-
festa intempestividade. Inconformado com essa decisão, o réu
interpôs agravo de instrumento, pleiteando a reforma daquela
decisão. Intimado, o agravado respondeu ao recurso, pugnan-
do, preliminarmente, pelo não conhecimento do recurso diante
de sua inadmissibilidade (a agravante deixou de juntar aos au-
tos, no prazo legal, cópia da petição do agravo de instrumento
e do comprovante de sua interposição, apresentando a certidão
de fl. 184) e, no mérito, pediu o improvimento do agravo. Ofi-
ciado à Dra. Juíza, esta prestou as informações de fls. 204 e
205, deixando de se manifestar sobre o cumprimento, pela agra-

vante, ao art. 526, do C.P.Civil. 2. O recurso é manifestamente
inadmissível. O parágrafo único, do artigo 526, do C.P.Civil,
determina que, não sendo cumprido o disposto no caput daque-
le dispositivo (juntada aos autos do processo de cópia da peti-
ção do agravo e do comprovante de sua interposição, com a
relação dos documentos que instruíram o recurso, por parte do
agravante, no prazo de três (3) dias), importa em ser declarado
inadmissível o recurso. É o caso dos presentes autos. O presen-
te agravo de instrumento foi protocolado em 29/11/02 (fl. 6); o
prazo de três (3) dias iniciou-se em 2/12/02, terminando em 4/
12/02; pela certidão de fl. 184, expedida pelo Cartório da Vara
Cível de Telêmaco Borba, verifica-se que o comprovante de
sua interposição foi recebido via fax às 10:17 horas do dia 09
de dezembro de 2002 e via original foi recebida em cartório em
12 de dezembro de 2002, confirmando a omissão da providên-
cia legal, por não ter sido dado o devido cumprimento ao art.
526, do Código de Processo Civil, por parte a agravante. A
douta Procuradoria Geral de Justiça emitiu parecer pelo não
conhecimento do recurso. Ora, diante desses elementos de pro-
va, não há como admitir o processamento do presente agravo
de instrumento. 3. Nessas condições, NEGO SEGUIMENTO
ao presente recurso, por ser manifestamente inadmissível, de
acordo com o art. 526 e seu Parágrafo único, do C.P.Civil. 4.
INTIMEM-SE e, oportunamente, encaminhem-se os autos à
Vara de origem para o devido arquivamento. Curitiba, em vinte
e três de dezembro de dois mil e três. DES.ACCÁCIO CAMBI.
Relator

0005 . Processo: 0134163-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2002/156010. Comarca: Campina Grande do Sul.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 9900000096 Cobrança.
Apelante: Cipasa Administradora de Consórcios Ltda SC. Ad-
vogado: José Valter Rodrigues, Marion Aranha Pacheco Mug-
giati, Marta Patricia Bonk. Apelado: Orlando Scapini. Advo-
gado: Gilberto Fernando Scapini. Órgão Julgador: 7ª Câmara
Cível. Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Revisor: Des.
Mário Rau. Despacho:

Diga a apelante sobre a petição de fls. 242/243 e documentos
que a acompanham, querendo, em 05 (cinco) dias. I. Ctba, 23/
12/2003. Des. Mendonça de Anunciaçaõ, Relator.

0006 . Processo: 0136865-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/17829. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 200200000536 Revisional
de Alimentos. Agravante: W. P. P. S.. Advogado: Ademar Ke-
nhiti Issi. Agravado: W. A. S., W. P. P. S. J.. Advogado: Sidney
Pereira Nunes. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mário Rau. Despacho:

Tendo em vista que os Agravados possuem advogado constitu-
ído nos autos principais, consoante se vê da procuração por
instrumento público de fls. 38-TJ, proceda-se novamente a in-
timação, em atendimento ao pronunciamento da douta Procu-
radoria Geral de Justiça. Curitiba, 28 de novembro de 2003
Des. MÁRIO RAU, Relator.

0007 . Processo: 0143307-0/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/185132. Comarca: Faxinal. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 1433070 Apelação Civel. Apelante: Dirce
Guebert. Advogado: Eduardo dos Santos. Apelado: José Mon-
teiro Fernandes. Advogado: Marcelo Vieira Justus. Agravante:
Dirce Guebert. Advogado: Eduardo dos Santos. Órgão Julga-
dor: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despacho:

Vistos e etc. 1. Trata-se de Agravo Regimental Cível interposto
por DIRCE GUEBERT, contra o despacho de fls. 275/280, que
negou seguimento ao Recurso de Apelação, ante sua deserção.
A Agravante alega, em síntese, que efetuou todos os recolhi-
mentos das custas recursais e de postagem, juntando às razões
de agravo regimental as fotocópias das guias necessárias à in-
terposição recursal. Requer, destarte, o provimento do agravo
regimental. 2. O recurso não merece seguimento, vez que não
preenchidos pressupostos de admissibilidade, por estar intem-
pestivo. Constata-se da análise dos autos que o despacho agra-
vado foi publicado no Diário Oficial em data de 17.11.2003,
conforme a certidão de fls. 281, pelo qual foi negado segui-
mento ao recurso, ante sua deserção. O prazo para a interposi-
ção de Agravo Regimental é de 5 (cinco) dias, de acordo com a
redação do art. 247 do Regimento Interno do Tribunal de Justi-
ça, “in verbis”: “A parte que se sentir agravada por decisão do
Presidente, Vice-Presidente ou do Relator, nas causas pertinentes
à competência originária e recursal, salvo quando se tratar de
despacho concessivo ou não de efeito suspensivo a qualquer
recurso, poderá requerer, dentro de cinco (5) dias, que se apre-
sentem os autos em mesa, para ser a decisão apreciada, medi-
ante processo verbal e sumário, sem audiência da parte contrá-
ria e independente de inscrição em pauta”. Verifica-se que o
prazo iniciou-se em 19.11.2003, em razão da suspensão do ex-
pediente forense no dia 18 de novembro, e encerrou em data de
24.11.2003 (segunda-feira). No entanto, a petição do Agravo
Regimental foi protocolada em 02.12.2003 neste Egrégio Tri-
bunal (fls. 286), sendo, destarte, intempestivo o recurso ora
analisado. “Ad argumentandum tantum”, mesmo que se apli-
casse ao presente caso o tríduo de carência estabelecido no
Código de Normas (2.9.8.1), o recurso se afiguraria extempo-
râneo. Portanto, diante da intempestividade do agravo regimen-
tal, nego-lhe seguimento, com fulcro no artigo 557 do Código
de Processo Civil. Intimem-se. Curitiba, 16 de dezembro de
2003. Des. MÁRIO RAU, Relator.

0008 . Processo: 0143891-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/102647. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200100000374 Ação Monitória. Ape-
lante: Paulo Barbosa Teixeira, Lúcia da Silva Barbosa. Advo-
gado: Ari de Souza Freire. Apelante: B e B Manufatura de Brin-
quedos LTDA, João Barbosa Teixeira, Vera Lúcia da Silva Bar-
bosa. Advogado: Neimar Batista, Aldo de Mattos Sabino. Ape-
lado: Banco do Brasil SA. Advogado: Andre Ricardo Franco,
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Márcio Antonio Sasso, João Otávio de Noronha. Órgão Julga-
dor: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Revisor: Desª
Denise Martins Arruda. Despacho: Encaminhem-se ao Egrégio
Tribunal de Alçada.

Vistos e etc. 1. Inconformados com a decisão proferida às fls.
326/336, que julgou parcialmente procedentes os embargos à
ação monitória ajuizada pelo BANCO DO BRASIL S/A., re-
correm os Requeridos PAULO BARBOSA TEIXEIRA e LÚ-
CIA DA SILVA BARBOSA (fls. 341/343), alegando inicial-
mente, impropriedade do meio utilizado pelo Autor, posto que
as duplicatas não foram sacadas contra os Apelantes mas sim
contra terceiros. Além disso, afirmam que a carta de fiança que
firmaram como garantia da obrigação teve sua expiração em
data de 15 de março de 2001. Assim, como obrigaram-se por
tempo certo é de se considerar finda a obrigação. Às fls. 348/
364, os Requeridos B&B MANUFATURA DE BRINQUEDOS
LTDA., JOÃO TEIXEIRA BARBOSA, VERA LÚCIA DA SIL-
VA BARBOSA, PAULO BARBOSA TEIXEIRA e LÚCIA DA
SILVA BARBOSA, apelam, alegando preliminarmente, a ne-
cessidade de produção de prova pericial. Ainda em sede de
prefacial de mérito, afirmam que o Autor deixou de juntar do-
cumentos necessários à propositura da ação monitória, eis que
não trouxe qualquer contrato que demonstrasse que os títulos
formam entregues apenas para a cobrança de desconto de du-
plicatas emitidas por terceiros em favor da Apelante B&B
MANUFATURA DE BRINQUEDOS LTDA. No mérito, sus-
tentam que a ação deve ser julgada improcedente, pois no mo-
mento em que o banco aceitou a cessão de crédito assumiu o
risco sobre o recebimento das duplicatas até porque agindo como
agente factorizador teve o direito de aprovar ou não as contas
que lhe formam remitidas. Por fim, sustentam que a fiança pres-
tada pelos Apelantes é abusiva, excessiva e genérica, vez que
garante o pagamento de duplicatas, quaisquer que sejam elas,
até o montante de R$ 70.000,00, sem especificar quais os títu-
los garantidos. Contra-arrazoados os recursos (fls. 368/377),
vieram os autos a este Tribunal. É o relatório. 2. Muito embora
os autos tenham sido encaminhados a este Tribunal de Justiça,
a presente ação foge da competência do mesmo. Verifica-se
que a Ação Monitória, sobre a qual se funda o recurso, tem
como objeto duplicatas e carta de fiança, a qual configura títu-
lo executivo extrajudicial, ao teor do que dispõe o art. 585, II,
do Código de Processo Civil, deslocando a competência para
apreciação do recurso ao Egrégio Tribunal de Alçada, confor-
me artigo 104, inciso III, g, da Constituição Estadual. A esse
respeito, o saudoso THEOTONIO NEGRÃO anota que (Códi-
go de Processo Civil e legislação processual em vigor, 35a edi-
ção, págs. 660 e 661): A carta de fiança, subscrita por duas
testemunhas, é título executivo extrajudicial (STF-RT 615/209).
A fiança nada mais é do que uma espécie em que o gênero é a
caução. Tal como esta, aquela enseja a execução, desde que
formalizada em instrumento público ou particular (Bol. AASP
1.553/227). No mesmo sentido: RT 744/243. O Órgão Especial
desta Corte tem reiterado a orientação no sentido de que a co-
nexão mencionada no art. 104, da Constituição Estadual, diz
respeito ao título extrajudicial e não à execução, conforme se
descreve abaixo: “(...) CONEXÃO COM TÍTULO EXTRAJU-
DICIAL - APLICAÇÃO DO ARTIGO 103, III, “G” DA CONS-
TITUIÇÃO ESTADUAL - COMPETENTE O TRIBUNAL D
ALÇADA. O artigo 103, inciso III, letra “g” da Constituição
Estadual deixa ressaltado em seu texto que a conexão é com o
título extrajudicial, servindo-se do pronome lhe no singular”.
(TJPR- Órgão Especial- Acórdão nº 3.032 Julg 07/03/1997). A
respeito, assim vem se pronunciando esta Corte: “MEDIDA
CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - DUPLICATA
- COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ALÇADA DO PARA-
NÁ - ARTIGO 104, III, “G” DA CONSTITUIÇÃO ESTADU-
AL - NÃO CONHECIMENTO, COM REMESSA DOS AU-
TOS. Compete ao Tribunal de Alçada conhecer e julgar, em
grau de recurso, as ações conexas a títulos extrajudiciais, ‘ex
vi’ do artigo 104, III, ‘g’, da Constituição Estadual”. (TJPR
Apelação Cível nº 144.128-3 - 8ª Câmara Cível - Rel. Des.
Munir Karam - Julg. 10/09/2003). “COMPETÊNCIA - CAU-
TELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO E AÇÃO DECLA-
RATÓRIA DE NULIDADE DE DUPLICATA - SUPERVENI-
ENTE DECRETAÇÃO DA QUEBRA DA AUTORA -IRRE-
LEVÂNCIA - COMPETÊNCIA RECURSAL DO TRIBUNAL
DE ALÇADA (CE, ART. 103, III, “G”) - RECURSO NÃO
CONHECIDO COM REMESSA DOS AUTOS AO PRETÓRIO
APONTADO COMO COMPETENTE. A Constituição Estadu-
al, em seu art. 103, inciso III, alínea “g” fixa que a competência
para julgar recursos oriundos de execuções por titulo judicial e
ações que lhes forem conexas é do Tribunal de Alçada, excetu-
ando apenas aquelas relativas à matéria fiscal de competência
do Estado, a falência e a concordata”. (TJPR - Apelação Cível
nº 107.800-0 - 4ª Câmara Cível - Rel. Des. Sydney Zappa -
Julg. 08/08/2001). Desse modo, a presente ação se configura
como conexa a título extrajudicial (carta de fiança), decorren-
do daí a competência do Egrégio Tribunal de Alçada para jul-
gar as apelações em tela. Por esse motivo, determino a remessa
dos autos ao egrégio Tribunal de Alçada. Intimem-se. Curitiba,
30 de dezembro de 2003. Des. MÁRIO RAU, Relator.

0009 . Processo: 0146036-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/120906. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara
Cível. Ação Originária: 200100000452 Ação Monitória. Ape-
lante: Benedito Grizzo. Advogado: Raimundo Messias Barbo-
sa de Carvalho. Apelado: MTI do Brasil Tecnologias Ltda.
Advogado: Sílvio José Ramos Jacopetti. Órgão Julgador: 7ª
Câmara Cível. Relator: Des. Accácio Cambi. Revisor: Des.
Mendonça de Anunciação. Despacho:

Visto, tendo as parates firmado o acordo de fls,120/124, que
põe termo ao processo, julgo extinto o presente procedimento
processual e determino que os autos sejam encaminhados à Vara
de origem, para os fins de direito. Intimem-se. Em, 22 de de-
zembro de 2003. Des. Accácio Cambi, Relator.

0010 . Processo: 0146222-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/130901. Comarca: Umuarama. Vara: Vara
Infância Juventude Família e Anexos. Ação Originária:

200100000411 Dissolução/reconhecimento de Sociedade. Ape-
lante: R. P.. Advogado: Elirani de Sousa Chinaglia. Apelado:
M. M. F. S.. Advogado: Emma Aparecida Guazzelli. Órgão
Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Revisor:
Desª Denise Martins Arruda. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Vistos e etc. 1. Trata-se de Apelação Cível interposta contra a
sentença proferida pelo Juízo de Direito da Vara da Infância,
Juventude, Família e Anexos da Comarca de Umuarama (fls.
73/77), a qual julgou procedente o pedido formulado por MA-
RIA MADALENA DE FREITAS SILVESTRI em face de RE-
NILTON PINHEIRO, para declarar reconhecida a sociedade
de fato do casal, e declarar a sua dissolução em função da
impossibilidade de continuação, com a partilha do bem imó-
vel descrito na inicial e dos móveis que guarnecem a residên-
cia, na proporção de 50% para cada parte. Em suas razões de
recurso (fls. 81/91), o Apelante sustenta que a sentença mere-
ce parcial reforma, eis que o bem imóvel não foi objeto de
doação ao casal, mas sim à mãe do Apelante, a qual permitiu
que os litigantes permanecessem temporariamente no imóvel.
Além disso, afirma que a residência é modesta, não possuin-
do valor comercial algum, tendo a mesma sido construída em
um terreno inalienável, o qual faz parte de um programa de
assistência do Serviço Social de Umuarama. Afirma que em
momento algum a Apelada comprovou seu direito à casa, cin-
gindo-se a alegar seu direito ao imóvel. Pleiteia a reforma da
sentença, com a concessão dos benefícios da justiça gratuita.
Ausente o preparo e as contra-razões recursais, o Ministério
Público de primeiro grau opinou pelo provimento parcial do
recurso, concedendo-se os benefícios da assistência judiciá-
ria gratuita. Subiram os autos a este Tribunal. Nesta instância
a douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se (fls. 113/
116), pelo retorno dos autos à origem para que o Apelante
apresentasse o instrumento de mandato conferindo poderes a
sua Advogada. Pelo despacho de fls. 119, foi determinada a
intimação da Procuradora do Apelante para a regularização
da representação, a qual deixou, no entanto, transcorrer “in
albis” prazo legal (fl. 121). Novamente instada a se manifes-
tar, a Procuradoria Geral de Justiça emitiu parecer pelo não
conhecimento da apelação. É o relatório. 2. O presente recur-
so de Apelação não está a merecer seguimento nesta instância
recursal, por ser manifestamente inadmissível, face à ausên-
cia de representação judicial da advogada, que subscreve a
petição recursal. Com efeito, o “caput” do artigo 37, do Códi-
go de Processo Civil, determina que “Sem instrumento de
mandato, o advogado não será admitido em juízo. ...”. O Su-
premo Tribunal Federal já decidiu sobre a matéria que: “A
falta de mandato do advogado do recorrente pode ser apreci-
ada de ofício, acarretando o não conhecimento do recurso (RT
683/225)”. Ora, apesar de oportunizado à parte o suprimento
da irregularidade constatada (fls. 119), a mesma não foi aten-
dida, consoante se infere da certidão de fls. 121. Assim, com
fundamento no art. 557 do CPC combinado com o artigo 140,
inciso XXI, do Regimento Interno do Tribunal, nego segui-
mento à apelação, e declaro extinto o procedimento recursal.
Transitada em julgado, baixem os autos ao juízo de origem.
Intimações necessárias. Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
Des. MÁRIO RAU, Relator.

0011 . Processo: 0148152-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/146563. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000213 Ação Monitória. Ape-
lante: PR - Transportes Ltda. Advogado: Alvino Aparecido Fi-
lho. Apelado: Nacional Cargas Ltda, Nacional Expresso Ltda,
Fábio Antônio Pozzi. Advogado: Rodrigo Manzi Pereira, Wal-
ter Jones Rodrigues Ferreira, Jorge Luiz Pereira, Graziela de
Queiroz Macedo. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator:
Des. Mendonça de Anunciação. Revisor: Des. Mário Rau. Des-
pacho: Encaminhem-se ao Egrégio Tribunal de Alçada.

D E C I S Ã O. 1 - Trata-se de recurso de Apelação Cível inter-
posto por PR - TRANSPORTES LTDA. contra a respeitável
sentença preferida nos autos nº 213/2002, de Ação Monitória,
proposta em face de NACIONAL CARGAS LTDA, NACIO-
NAL EXPRESSO LTDA e FÁBIO ANTÔNIO POZZI, que jul-
gou extinto o processo, sem apreciação do mérito, por entender
que a autora é carecedora de ação, condenando-a ao pagamen-
to das despesas processuais e honorários advocatícios. 2 - Veri-
fica-se, no entanto, que o recurso não pode ser conhecido por
esta Corte, porque a competência para tanto é do Egrégio Tri-
bunal de Alçada. Embora a questão tenha sido tratada em ação
monitória, cujo procedimento é especial, refere-se à locação de
serviço, matéria que se encaixa na subespécie do gênero loca-
ção, a que se refere o artigo 104, inciso III, letra “a”, da Cons-
tituição Estadual. Esse é o entendimento que, reiteradamente,
vem sendo adotado nesta Corte. Senão vejamos: APELAÇÃO
CÍVEL - AÇÃO MONITÓRIA - ARBITRAMENTO DE HO-
NORÁRIOS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - LOCAÇÃO -
COMPETÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA -
RECURSO NÃO CONHECIDO - DECISÃO UNÂNIME. -
SÃO DA COMPETÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE
ALÇADA OS JULGAMENTOS DE RECURSOS INTERPOS-
TOS NAS AÇÕES MONITÓRIAS RELATIVAS A PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE ADVOCACIA,
PORQUE SE TRATA DE MATÉRIA QUE SE ENFEIXA NA
SUBESPÉCIE DO GÊNERO LOCAÇÃO, A QUE SE REFE-
RE O ARTIGO 103, INCISO III, LETRA “A”, DA CONSTI-
TUIÇÃO ESTADUAL. (TJPR AC 111616700, ac.8806 6ª CCív.,
Rel.Des.Antonio Lopes Noronha, j:10.04.2002). No mesmo
sentido: Acórdão nº 846 7ª CCív, Rel. Des. Mário Rau; Acór-
dão nº 9790 5ª CCív, Rel.Juiz Conv.Paulo Habith; Acórdão nº
9478 5ª CCív., Rel.Des.Bonejos Demchuk; Acórdão nº 22371
3ª CCív., Rel.Des. Nério Spessato Ferreira; Acórdão nº 645 8ª
CCív., Rel.Des.Rotoli de Macedo; Acórdão nº 20627 4ª CCív.,
Rel.Des.Wanderlei Resende; Acórdão nº 20883 2ª Ccív.,
Rel.Des. Ângelo Zattar; Sendo assim, efetuadas as devidas ano-
tações e a baixa na distribuição, sejam os autos remetidos ao
Egrégio Tribunal de Alçada. Curitiba, 15 de dezembro de 2003.
Des. MENDONÇA DE ANUNCIAÇÃO, Relator.

0012 . Processo: 0148390-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/157205. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000320 Cautelar Inominada.
Apelante: Moacyr José de Oliveira. Advogado: Sérgio Luiz
Jacomini, Flávio Hideyuki Inumaru. Apelado: Marcos Antônio
Zirondi. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário
Rau. Despacho:

Vistos. Trata-se de Medida Cautelar Inominada ajuizada por
MOACYR JOSÉ DE OLIVEIRA, em face de MARCOS AN-
TONIO ZIRONDI, para que o Requerido se abstenha de efetu-
ar o processo admissional das pessoas constantes do Edital de
Concurso nº 019/2003, ou, se já concretizado, seja o mesmo
suspenso, eis que realizado em desrespeito à lei. Conforme se
denota dos autos, a presente ação refere-se a concurso público.
A par disso, tem-se que a distribuição inicial não atendeu, efe-
tivamente, o art. 88, II, ‘’c’’, do Regimento Interno deste Tri-
bunal, o qual dispõe competir: ‘’Às câmaras integrantes do
Segundo Grupo de Câmaras Cíveis as ações relativas a concur-
sos públicos’’. Nestas condições, remeto os autos ao Segundo
Grupo de Câmaras Cíveis, para que proceda a distribuição a
uma de suas Câmaras componentes. Curitiba, 30 de dezembro
de 2003. Des. MÁRIO RAU, Relator.

0013 . Processo: 0148765-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/160653. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000411 Busca e Apreensão.
Apelante: Leila Aparecida Zacarias. Advogado: Alvino Apare-
cido Filho. Apelado: Luiz Carlos Agonilha, Jucelino Oliveira
de Carvalho. Advogado: Vinicius da Silva Borba, Carlos Fre-
derico Viana Reis, Marcos Rogerio Lobo Colli. Órgão Julga-
dor: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Revisor: Des.
Eraclés Messias. Despacho:

Vistos etc. 1. Trata-se de Apelação Cível interposta por LEILA
APARECIDA ZACARIAS em face da decisão do Dr. Juiz de
Direito da Comarca de Londrina que, na ação cautelar de exi-
bição de documentos ajuizada por LUIZ CARLOS AGONI-
LHA e JUCELINO OLIVEIRA DE CARVALHO, julgou pro-
cedente o pedido inicial, para determinar que a Ré exiba os
documentos mencionados na inicial, em 05 (cinco) dias, sob
pena de busca e apreensão e pagamento de multa diária a ser
arbitrada. Irresignada, apela a vencida (fls. 160/180), susten-
tando em sede de preliminar, cerceamento de defesa, carência
de ação por ilegitimidade ativa e passiva e, cumulação indevi-
da de ações. No mérito, afirma que os documentos pretendidos
pelos Apelados referem-se ao período de 1997 até a presente
data, cujas contas já foram aprovadas e homologadas em As-
sembléia Geral. Afirma, ainda, que o atual Conselho Fiscal, do
qual os Apelados fazem parte, foi empossado em 2002, deven-
do sua fiscalização cingir-se deste período em diante. Finaliza
argüindo que os documentos requeridos se encontravam à dis-
posição de qualquer interessado, consoante explicitado em ofí-
cio enviado e recebido pelos Apelados. Preparado (fls. 184) e
contra-arrazoado o recurso (fls. 191/204), subiram os autos a
este Tribunal. 2. A presente Apelação Cível não está a merecer
conhecimento neste Tribunal de Justiça. Conforme se constata
da inicial da ação cautelar o valor dado à causa é de R$ 500,00
(quinhentos reais), em data de 05 de junho de 2003. Diante da
inexistência de ajuizamento de ação principal e, verificando-se
que à inicial da medida cautelar foi dado à causa o valor de R$
500,00, deve ser levado em conta este montante para efeitos de
verificação da competência para conhecimento da matéria, pois
presume-se que o mesmo “quantum” seria conferido à ação
principal. Logo, pela presunção de que à ação principal o valor
seria o mesmo da presente medida cautelar (R$ 500,00), o qual
se mostra inferior a sessenta salários mínimos, tem-se que a
competência para conhecer da causa é do Tribunal de Alçada
do Estado do Paraná, de acordo com o art. 275, I, do CPC, e
artigo 104, inciso III, letra “f”, da Constituição Estadual. A
propósito já tive oportunidade de apreciar caso análogo: “APE-
LAÇÃO CÍVEL - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS - VALOR DA CAUSA INFERIOR A 20 SA-
LÁRIOS MÍNIMOS PRESUNÇÃO DE QUE O MESMO VA-
LOR SERIA DADO À AÇÃO PRINCIPAL NÃO AJUIZADA
- COMPETÊNCIA RECURSAL DO TRIBUNAL DE ALÇA-
DA - RECURSO NÃO CONHECIDO COM REMESSA DOS
AUTOS ÀQUELA CORTE. - Diante da inexistência de ação
principal e, verificando-se que à inicial da medida cautelar foi
dado à causa o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), deve ser
levado em conta este montante para efeitos de verificação da
competência para conhecimento da matéria, pois presume-se
que o mesmo quantum seria conferido à ação principal”. (APE-
LAÇÃO CÍVEL Nº 120.649-5,DE FRANCISCO BELTRÃO -
2ª VARA CÍVEL- RELATOR :DES.MÁRIO RAU). Portanto,
sendo o valor da ação inferior a sessenta salários mínimos, a
competência para conhecer da matéria está afeta ao Tribunal
de Alçada do Estado do Paraná, nos termos do disposto no ar-
tigo 104, inciso III, letra “f” da Constituição do Estado do Pa-
raná, para onde deve ser remetido o presente recurso, após a
devida baixa na distribuição. Intimem-se. Curitiba, 16 de de-
zembro de 2003. Des. MÁRIO RAU - Relator

0014 . Processo: 0148832-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/160703. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200100000666 Declaratória. Apelan-
te: Colorfio Indústria e Comércio de Malhas Ltda. Advogado:
Antonio Carlos Cantoni. Apelado: Unibanco União de Bancos
Brasileiros SA. Advogado: Sebastião da Silva Ferreira, Kelly
Cristina Bombonatto, João Carlos Messias Junior, Nilson Ur-
quiza Monteiro, Roberto Georgean. Apelado: Norfil SA Indús-
tria Textil. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Accácio Cambi. Revisor: Des. Mendonça de Anunciação. Des-
pacho: Encaminhem-se ao Egrégio Tribunal de Alçada.

1. Nos autos de autos de medida cautelar de sustação de protes-
to (nº 571/01) e de declaratória de inexigibilidade de cambial,
cumulada com indenização de perdas e danos (nº 666/01), º
101/99), ajuizadas por COLORFIO INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE MALHAS LTDA., em face de UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A. e NORFIL S.A. INDÚSTRIA TÊXTIL, o
Dr. Juiz julgou extintos os processos, em relação ao banco-réu

e procedentes as ações, quanto à empresa-ré, para declarar a
inexigibilidade da duplica sacada e para condenar esta a inde-
nizar a autora por danos morais. Inconformada, recorre a auto-
ra, pugnando pela reforma parcial do “decisum” para obter o
aumento do valor da indenização. 2. A competência para pro-
cessar e julgar o recurso é do e. Tribunal de Alçada do Estado,
porque: a) a decisão recorrida foi proferida nos autos de ação
declaratória de inexigibilidade de título extrajudicial e de me-
dida cautelar de sustação de protesto, e b) de acordo com o que
dispõe o artigo 103 , inciso III, letra “g”, da CE, compete ao
Tribunal de Alçada julgar, em grau de recurso as execuções por
título extrajudicial e ações que lhe forem conexas, exceto as
relativas à matéria fiscal de competência do Estado, à falência
e à concordata. A jurisprudência do Órgão Especial, aprecian-
do a matéria em exame, já assentou: “DÚVIDA DE COMPE-
TÊNCIA - TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - CO-
NEXÃO. Competindo ao Tribunal de Alçada julgar, em grau
de recurso, “as execuções de título extrajudicial e ações que
lhe forem conexas, exceto as relativas à matéria fiscal de com-
petência do Estado, a falência e a concordata”, por força do
art. 103, inc. III, alínea g, da Constituição Estadual, nesse pre-
ceito se subsomem todas as ações cuja causa petendi repouse
em título executivo extrajudicial”. (acórdão nº 3.648) No mes-
mo sentido, mencione-se o acórdão nº 3.676 também do Órgão
Especial. 3. Por isso, DECLINO da competência para o e. Tri-
bunal de Alçada do Estado, de acordo com o artigo 140, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, determinando que os autos se-
jam encaminhados aquele Colegiado, para os fins de direito.
Curitiba, em vinte e três de dezembro de dois mil e três. Des.
ACCÁCIO CAMBI. Relator.

0015 . Processo: 0150471-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/176988. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara de
Família. Ação Originária: 200100002254 Execução de Presta-
ção Alimenticia. Apelante: M. P. E. P.. Apelado: J. R. P. O.
Representado(a), R. R. P. O. Representado(a). Def.Público:
Eliane Tessari Ribas, Antonio Augusto Castanheira Neia, Clai-
re Lotici, Darci Kasprzak, Jeane Burda Nicola. Interessado: A.
M. O.. Advogado: Pedro Macente, Mara Regina Macente. Ór-
gão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Accácio Cambi.
Relator Convocado: Juiz Conv. Rogério Coelho. Revisor: Des.
Mendonça de Anunciação. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

1. Nos autos de ação de execução de pensão alimentícia (nº
2254/01), ajuizada por J. R. P. e R. R. P. O., representados por
sua mãe E. P. O., em face de A. M. O., visando o recebimento
da pensão alimentícia, convencionado pelas partes, consistente
no pagamento de “aluguel no valor de R$200,00...mais a luz e
água, para a requerente, que os menores terão direito no plano
de saúde que o requerido paga”. Determinada a intimação dos
exeqüentes, a fim de que indicassem bens à penhora (fl. 96),
estes requereram a suspensão do processo, por sessenta (60)
duas (fl. 101). Deferido o pedido e decorrido aquele prazo, os
exeqüentes pediram a extinção do processo, porque “não foi
mais possível localizar a assistida, nem o menor” (fl.108). Pela
r. sentença de fl. 109, a Dra. Juíza julgou extinto o processo, de
acordo com o art. 267, inciso III, do C.P.Civil. Dessa decisão,
recorre o Dra. Promotora de Justiça. Na apelação, a recorrente
pretende que seja declarada a nulidade da sentença, por falta
de intervenção do órgão ministerial no processo e por inobser-
vância do disposto no § 1º, do artigo 267, do C.P.Civil. Os
apelados responderam ao recurso, pugnando pelo seu improvi-
mento. A Douta Procuradoria Geral de Justiça emitiu parecer
pelo provimento da apelação. 2. Dou provimento ao presente
recurso de apelação para, desde logo, cassar a r. decisão im-
pugnada. O artigo 557 e seu § 1º.A, do C.P.Civil, faculta ao
relator dar provimento ao recurso, no caso de a decisão recorri-
da estiver em manifesto confronto com súmula ou jurisprudên-
cia dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior. É o caso dos autos, porque: a) no que diz respeito à
extinção do processo, sem observância do disposto no artigo
267 e seus parágrafos do C.P.Civil, a jurisprudência dos tribu-
nais superiores é no sentido de que é inadmissível a extinção
do feito, sem que haja a intimação pessoal da parte, a saber:
“INTIMAÇÃO PESSOAL. Extinção do processo. A falta de
intimação pessoal da parte autora não permite a extinção do
processo, nos termos do art. 267, § 1º, do CPC. Peculiaridade
da causa. Recurso conhecido e provido. (STJ, RESP 263111/
GO, Rel. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, 4ª Turma, j. 12/
11/02, DJU 10/2/03) PROCESSUAL CIVIL. ABANDONO DA
CAUSA. INTIMAÇÃO PESSOAL. REALIZAÇÃO POR CAR-
TA. EFICÁCIA DO ATO. CPC, ART. 267, § 1º. EXEGESE. I.
Exige o art. 267, parágrafo 1º, da lei adjetiva civil, que para
efeito de configuração do abandono da causa, a intimação da
parte se faça pessoalmente, inexistindo restrição a que o ato
tenha lugar por meio de carta, atendidas as formalidades da
espécie, se efetivamente cientificado o destinatário. II. Caso
em que o recurso especial limita-se a reclamar da forma, mas
não nega o recebimento pessoal da intimação via postal (STJ,
RESP 467202/GO, Rel. Min. ALDYR PASSARINHO JUNI-
OR, 4ª Turma, j. 19/11/02, DJU 24/2/03). No mesmo sentido,
já assentou este Tribunal: MONITÓRIA. AUSÊNCIA DE
EMBARGOS MONITÓRIOS. CONVERSÃO EM TÍTULO
EXECUTIVO JUDICIAL. INTIMAÇÃO DO AUTOR, VIA
IMPRENSA OFICIAL, ATRAVÉS DE SUA PROCURADO-
RA, PARA QUE PRATICASSE ATO DETERMINADO. INÉR-
CIA DA ADVOGADA DO APELANTE. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO (ART. 267,
III, DO CPC). NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO PESSOAL
DA PARTE, DE ACORDO COM O § 1º DO ARTIGO 267 DO
DIPLOMA PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE DA SENTEN-
ÇA DECLARADA. PROCEDÊNCIA DO RECURSO. (acór-
dão nº 21478/2ª Câmara). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR ABAN-
DONO DA CAUSA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSO-
AL. INOBSERVÂNCIA DO § 1º, DO ARTIGO 267 DO CPC.
INDISPENSÁVEL É A INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR
PARA QUE SE DECLARE A EXTINÇÃO DO PROCESSO
POR INÉRCIA DA PARTE. RECURSO PROVIDO. (acórdão
nº. 20919/3ª Câmara), e b) relativamente à falta de atuação do
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Ministério Público no processo, na forma prevista nos artigos
82, inciso I, e 83, I, ambos do C.P.Civil, causa a nulidade do
processo, conforme dispõe o artigo 84 desse Estatuto Proces-
sual. 3. Por tais motivos, acolhendo o presente recurso de ape-
lação, com fulcro no artigo 557 e seu § 1º A, do C.P.Civil, e do
artigo 140, XXII, do Regimento Interno deste Tribunal, DOU
PROVIMENTO ao recurso para cassar a r. decisão recorrida,
determinando o regular processamento da ação, com observân-
cia dos dispositivos processual supra mencionados. 4. INTI-
MEM-SE. Curitiba, em vinte e três de dezembro de dois mil e
três. DES. ACCÁCIO CAMBI, Relator.

0016 . Processo: 0150977-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/179745. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 200000001289 Embar-
gos a Execução. Apelante: A. T. N.. Advogado: Fernanda Lo-
pes Martins, Roberto Machado Filho, Marta de Areco Pereira,
Danielle Laginski. Apelado: A. A. N. T. Representado(a), C.
A. N. T. Representado(a). Advogado: Thais Aranda Barrozo,
Marcio Luiz Niero. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator:
Des. Mário Rau. Revisor: Des. Eraclés Messias. Despacho:

Vistos. Observa-se nos presentes autos que a subscritora das
contra-razões do recurso de apelação, Dra. THAIS ARANDA
BARROZO, não detém poderes conferidos pelas Apeladas.
Assim, intime-se a referida advogada para exibir o instrumento
de mandato outorgado pelas Apeladas, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de não conhecimento da peça processual. Curi-
tiba, 12 de dezembro de 2003. Des. MÁRIO RAU Relator.

0017 . Processo: 0151798-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/198645. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200300000551 Declaratória. Agra-
vante: Gerson Salvadori. Advogado: Marcelo Sergio Pereira,
Carla Fabiana Hermann Zagotto, Edmundo Manoel Santana,
Rosalino Mansueto Salvadori Neto. Agravado: Rosalino Man-
suetto Salvadori. Advogado: Luiz Alfredo da Cunha Bernardo.
Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messi-
as. Despacho:

1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Gerson
Salvadori, contra a decisão de fls. 29/333, que antecipando a
tutela pretendida, deferiu a expedição de reintegração de posse
para o agravado. Aduz, pleiteando a concessão de efeito sus-
pensivo, que inexistem fundamentos para a supressão da outor-
ga uxória; que os requisitos para a concessão da tutela anteci-
pada não restaram demonstrados, razão pela qual não poderia o
juiz “a quo” ter concedido a antecipação da tutela; que o efeito
suspensivo ao recurso é medida que se impõe, ante ao receio de
dano irreparável ou de difícil reparação. Pugna, ao final, pelo
provimento do recurso. 2. O inciso III, do artigo 527, do Códi-
go de Processo Civil, diz que o relator poderá atribuir efeito
suspensivo ao recurso (artigo 558), ou deferir, em antecipação
de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comuni-
cando ao juiz sua decisão. Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio
Cruz Arenhart, doutrinam, na obra Manual do Processo de
Conhecimento A tutela jurisdicional através do processo de
conhecimento 2a edição revista, atualizada e ampliada, Editora
Revista dos Tribunais, pág. 566, que: Presentes esses pressu-
postos (periculum in mora e fumus boni iuris) o relator, em
decisão provisória e imediata, já no recebimento do recurso
(artigo 527, III, CPC) determinará a suspensão do ato impug-
nado, até o julgamento do agravo. Pois bem, da análise per-
functória dos autos, tenho que não restou demonstrado o fumus
boni iuris, eis que pariam dúvidas acerca da lisura do contrato
de comodato feito entre as partes, questão esta que só será pos-
sível examinar quando do julgamento do mérito do presente
Agravo de Instrumento, razão pela qual INDEFIRO o pedido
de efeito suspensivo requerido, mantendo, por ora, o despacho
guerreado. 3. Dê-se ciência desta decisão, ao ilustre magistra-
do monocrático solicitando-lhe as informações de praxe. 4. In-
time-se o agravado para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias,
responda ao Agravo de Instrumento. (artigo 527, V, CPC) 5.
Int. Curitiba, 30 de dezembro de 2003. DES. ERACLÉS MES-
SIAS Relator

0018 . Processo: 0151821-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/198970. Comarca: Curitiba. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200001204 Inventário. Agravante:
Laert de Oliveira Pereira. Advogado: Laert de Oliveira Pereira
Júnior, Priscilla Cláudia de Oliveira Pereira. Agravado: Neide
Maria Pereira Brunetti. Advogado: Roxana Ligia Hakim Araú-
jo. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau.
Despacho:

I - Oficie-se ao Juízo de Direito da 10a Vara Cível da Comarca
de Curitiba, para que preste informações pertinentes no prazo
de dez (10) dias, nos termos do art. 527, IV, do Código de Pro-
cesso Civil. II - Intime-se a Agravada para os fins do artigo
527, V, do Código de Processo Civil. Curitiba, 30 de dezembro
de 2003 Des. MÁRIO RAU, Relator.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Juiz Convocado Relator

0019 . Processo: 0147330-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2003/133253. Comarca: Curitiba. Vara: 16ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000772 Cautelar. Apelante:
Santa Secco e Anuska K Franco Vaz Ltda. Advogado: Fabiana
de Oliveira Cunha, William Esperidião David. Apelado: Juci-
ler Soares Vieira. Advogado: Sonia Regina Santos Silveira.
Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Accácio Cam-
bi. Relator Convocado: Juiz Conv. Rogério Coelho. Revisor:
Des. Mendonça de Anunciação. Despacho:

Vistos. Tratando-se de medida cautelar de busca e apreensão,
dita preparatória de “Ação Declaratória de Anulabilidade de
Ato Jurídico” (f. 06) visando a rescisão de contrato de compra
e venda cujo valor é de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos
reais), a competência para julgar a apelação não é desta Corte,

mas sim do egrégio Tribunal de Alçada. A propósito: “APELA-
ÇÃO CÍVEL - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS - VALOR DA CAUSA - INFERIOR A 20
SALÁRIOS MÍNIMOS - COMPETÊNCIA RECURSAL DO
TRIBUNAL DE ALÇADA - RECURSO NÃO CONHECIDO
COM REMESSA DOS AUTOS ÀQUELA CORTE. O rito pro-
cessual é matéria de ordem pública e portanto, indisponível.
Tratando-se de ação que, pelo valor da causa, deveria ter segui-
do o procedimento sumário, a competência para o exame do
recurso é do Tribunal de Alçada, nos termos do artigo 103,
inciso III, alínea “f”, da Constituição do Estado do Paraná”(Ap.
Cível nº 126.793-2, rel Des. Regina Afonso Portes, j. em
10.09.2002, DJ 07.10.2002). “APELAÇÃO CÍVEL - MEDI-
DA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - VA-
LOR DA CAUSA INFERIOR A 20 SALÁRIOS MÍNIMOS
PRESUNÇÃO DE QUE O MESMO VALOR SERIA DADO À
AÇÃO PRINCIPAL NÃO AJUIZADA - COMPETÊNCIA RE-
CURSAL DO TRIBUNAL DE ALÇADA - RECURSO NÃO
CONHECIDO COM REMESSA DOS AUTOS ÀQUELA COR-
TE. - Diante da inexistência de ação principal e, verificando-se
que à inicial da medida cautelar foi dado à causa o valor de R$
500,00 (quinhentos reais), deve ser levado em conta este mon-
tante para efeitos de verificação da competência para conheci-
mento da matéria, pois presume-se que o mesmo quantum seria
conferido à ação principal.” (AC nº 120.649-5, rel. Des. Mário
Rau, j. em 24.03.2003, DJ 14.04.2003). “APELAÇÃO CÍVEL
- MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
- VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNI-
MOS - PRESUNÇÃO DE QUE O VALOR SERÁ CONFERI-
DO TAMBÉM À AÇÃO PRINCIPAL - AGRAVO DE INSTRU-
MENTO ANTERIORMENTE JULGADO PELA CORTE DE
ALÇADA - COMPETÊNCIA RECURSAL DO TRIBUNAL DE
ALÇADA - CONSTITUIÇÃO ESTADUAL , ART. 104, INC.
III, LETRA “F” - RECURSO NÃO CONHECIDO COM DE-
VOLUÇÃO DOS AUTOS AO E. TRIBUNAL DE ALÇADA
DO ESTADO DO PARANÁ, PARA OS FINS DE SEU EVEN-
TUAL CONHECIMENTO E EXAME.” (AC nº 124.406-6, rel.
Juiz Cunha Ribas, j. em 05.08.2003, DJ 18.08.2003). Nestas
condições, não conheço da apelação e determino a remessa dos
autos ao egrégio Tribunal de Alçada. Intime-se. Curitiba, 16 de
dezembro de 2003. Juiz convocado Rogério Coelho Relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0020 . Processo: 0136753-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/16156. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
200200020523 Concordata. Agravante: IECSA-GTA Teleco-
municações Ltda. Advogado: Divonsir Borba Cortes Filho.
Agravado: Cassiano Todeschini de Andrade, Gustavo Todes-
chini de Andrade. Advogado: Jaceguay Feuerschuette de Lau-
rindo Ribas. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mário Rau. Despacho:

I - Face ao que dispõe o parágrafo 3º do artigo 542 do Código
de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº
9.756, de 17.12.98 (in D.O.U. de 18.12.98), determino que o
recurso especial de fls. 206-213 fique retido nos autos, aguar-
dando ulterior reiteração; II - publique-se e, oportunamente,
apensem-se os presentes autos de agravo de instrumento aos
autos principais. Curitiba, 15 de dezembro de 2003. Des. OTO
LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0021 . Processo: 0142884-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/93107. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 9800000978 Execução Fiscal. Agra-
vante: Roberto Franchini, Fabio Franchini. Advogado: Ricardo
Lacaz Martins, Horácio Villen Neto, Luiz Fernando Amaral
Halembeck, Miguel Hilu Neto, Luís Eduardo Schoueri. Agra-
vado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Luiz
Alberto Barboza. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator:
Des. Mário Rau. Despacho:

Considerando que a hipótese dos autos não se subsome à previ-
são do parágrafo terceiro do artigo 542 do Código de Processo
Civil, determino o processamento do recurso especial de fls.
174-195. Em 8 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ
Presidente.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 8ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00016

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Ademar Fernando Michel 014 0151470-3
Aildo Catenacci 018 0151634-7
Alfredo de Assis Gonçalves Neto 021 0125840-2
Amazonas Francisco do Amaral 008 0151037-8
Ana Cristina Coleto 007 0150806-9
Ana Lucia Fischer de O. Juraszek 004 0147662-2
Ana Paula Oriola Martins 020 0151731-1
Andrea Domingues Favarim 009 0151188-0
Antoninho Jose Rossetto 021 0125840-2
Arivaldir Gaspar 004 0147662-2
Arli Pereira de Oliveira Filho 010 0151306-8
Augustinho da Silva 011 0151313-3
Augusto José Bittencourt 021 0125840-2
Bernardete Maria de C. Leandro 003 0146810-4
Carlos Alberto Maricato 016 0151493-6
Carlos Bayestorff Júnior 006 0149657-9
Carlos Puehringer 004 0147662-2
Carolina Pimentel 013 0151441-2
Cristiane Carreiro Pereira 012 0151314-0
Daniele de Lima Alves 003 0146810-4
Danielle Karam Pucci de S. Lima 009 0151188-0
Darlan Rodrigues Bittencourt 002 0145894-6
Edison Almeida Russ 001 0148396-7
Edison Lorensi de Vasconcelos 011 0151313-3
Eraldo Luiz Kuster 005 0149436-0

Etiane Caldas Gomes 005 0149436-0
Everton Gonçalves Dutra 016 0151493-6
Fábio Augusto Magalhães Barbosa 020 0151731-1
Fábio da Silva Muiños 008 0151037-8
Fabiana Ricardo Molina 020 0151731-1
Fernando Buss 021 0125840-2
Franceliz Bassetti de Paula 007 0150806-9
Franco Mauro Russo Brugioni 020 0151731-1
Geraldo Munhoz de Mello 011 0151313-3
Gilberto Luiz do Amaral 008 0151037-8
Glaucirian Costa 008 0151037-8
Guilherme Kloss Neto 021 0125840-2
Helcio Silva Orane 004 0147662-2
Igor Luby Kravtchenko 017 0151609-4
Ito Taras 014 0151470-3
João Antônio Gaspar 004 0147662-2
João Casillo 013 0151441-2
João Cláudio Corrêa S. Filho 020 0151731-1
Joana Olinik 019 0151635-4
Joedi Machado 010 0151306-8
Jorge José Domingos Neto 004 0147662-2
José Augusto Rodrigues Formigoni 016 0151493-6
José Carlos Busatto 012 0151314-0
José Mauricio Gnata Telles 017 0151609-4
José da Costa Valim Filho 014 0151470-3
José de Andrade Faria Neto 010 0151306-8
Julio Cesar de Liz 013 0151441-2
Lacir Guarenghi 017 0151609-4
Leda Regina Lapa Dallarmi 017 0151609-4
Leocir João Rodio 015 0151491-2
Leonel Wandley de Siqueira 012 0151314-0
Luiz Carlos Leandro Filho 003 0146810-4
Márcio Antonio Sasso 002 0145894-6
Marco Aurélio B. d. S. Matos 004 0147662-2
Marcos Alaor Pereira Toledo 006 0149657-9
Maria José Tavora Gil Belem 013 0151441-2
Mario José Narél 010 0151306-8
Michelle Coelho Cherchigia 002 0145894-6
Monica de Andrade 019 0151635-4
Natalicio Vieira Umbelino 012 0151314-0
Osvaldir Nodari 013 0151441-2
Patricia Dutra da Silva 008 0151037-8
Paulo Armando Caetano de Oliveira 004 0147662-2
Paulo Raimundo Vieira Zacarias 005 0149436-0
Paulo Roberto Magro 021 0125840-2
Pierre Moreau 020 0151731-1
Rafael Marques Gandolfi 005 0149436-0
Raquel de Novaes 006 0149657-9
Renato Oliveira de Azevedo 008 0151037-8
Rogerio Galli Berardi 002 0145894-6
Silvio André Brambila Rodrigues 005 0149436-0
Simone Silva Chioderolli 002 0145894-6
Simone Zonari Letchacoski 013 0151441-2
Valdemar Bernardo Jorge 018 0151634-7
Viviane Bernardo Jorge 018 0151634-7
Wilson Mafra Meiler Filho 005 0149436-0

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0001 . Processo:  0148396-7  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/159461. Comarca: Curitiba. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001126 Declaratória. Agravan-
te: Sindicato dos Condomínios Residenciais, não Residenciais
e Mistos de Curitiba, da sua Região Metropolitana e os dos
Municípios do Litoral do Estado do Paraná. Advogado: Edison
Almeida Russ. Agravado: Sindicato das Empresas de Compra,
Venda, Locação, Administração, Incorporadora e Loteamentos
de Imóveis e dos Edifícios em Condomínios Residenciais e
Comerciais do Estado do Paraná - SECOVI - PR. Órgão Julga-
dor: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Proferido:
no protocolado sob nº 2003.00175131

Nos termos do art. 247, do Regimento Interno, deste Tribunal,
é descabido o recurso intentado. A jurisprudência deste Tribu-
nal é pacífica. Assim, não se conhece da pretensão. Intime-se.
Em 25/11/03. Des. Ivan Bortoleto - Relator.

0002 . Processo:  0145894-6  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/130014. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara de
Família. Ação Originária: 200100002617 Investigação de Pa-
ternidade/Maternidade c/c Alimentos. Agravante: E. M. M..
Advogado: Márcio Antonio Sasso, Simone Silva Chioderolli.
Agravado: M. G.. Advogado: Darlan Rodrigues Bittencourt,
Rogerio Galli Berardi, Michelle Coelho Cherchigia. Órgão Jul-
gador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Munir Karam. Despa-
cho:

O despacho, cuja cópia se encontra a fls. 128, extrapola o âm-
bito deste agravo de instrumento, que aliás encontra-se em con-
dições de ser julgado. Intime-se e voltem conclusos. Em, 29/
12/2003. Des. Munir Karam, Relator.

0003 . Processo:  0146810-4  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/139681. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000276 Inventário. Agravante:
Maria de Araújo Ribeiro da Silva. Advogado: Bernardete Ma-
ria de Carvalho Leandro, Daniele de Lima Alves, Luiz Carlos
Leandro Filho. Agravado: Espólio de Israel Antônio Chicuta.
Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto.
Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista
Pereira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Maria de
Araújo Ribeiro da Silva contra a respeitável decisão, proferida
pelo meritíssimo juiz de direito da 1ª Vara Cível de Paranaguá
nos autos de Ação de Inventário - sob o rito de Arrolamento -
nº 276/2.003 do Espólio de Israel Antonio Chicuta, que indefe-
riu o pedido da agravante de ser inventariante. A agravante ajui-
zou ação de inventário visando regularizar o único bem imóvel
deixado por seu falecido marido, com quem era casada apenas

religiosamente, e não tiveram filhos. Contudo o julgador sin-
gular entendeu pela não nomeação da agravante como inventa-
riante, determinando que seria necessário “o ajuizamento de
ação declaratória própria para reconhecer a alegada sociedade
de fato ou união estável da Agravante em relação ao de cu-
jus...” (f. TJ-04) Insurge-se contra essa decisão, alegando ser a
única sucessora do falecido, discorrendo sobre a possibilidade
de reconhecimento da união estável nos próprios autos de in-
ventário, o que já foi reconhecido pelo INSS. Invoca o princí-
pio da economia e instrumentalidade processuais, requerendo
seja provido o presente agravo para o fim de ser nomeada a
agravante como inventariante dos bens deixados pelo “de cu-
jus”. O meritíssimo Julgador singular manteve a decisão agra-
vada, informando o cumprimento pela agravante do disposto
no artigo 526 do Código de Processo Civil. A douta Procurado-
ria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso. II -
Ao analisar o recurso e a documentação a ele colacionada per-
cebe-se a inviabilidade do seu prosseguimento eis que foi pro-
tocolado a destempo. É que a decisão recorrida, objeto do pe-
dido de reconsideração da agravante, foi proferida em 30 de
junho de 2.003 (f. TJ-26). Verifica-se dos documentos juntados
que a agravante não recorreu dessa decisão, apenas protocolou
pedido de reconsideração (f. TJ-28/29), originando a decisão
de f. TJ-30. Sucede, porém, que o agravo só foi interposto em
24 de setembro de 2.003, como se depreende da autenticação
protocolar de f. TJ-02. Sendo assim, é intempestivo, não po-
dendo ser conhecido. Portanto, precluiu o direito da agravante
de recorrer da decisão, uma vez que não apresentou recurso no
tempo próprio, apenas peticionou nos autos pugnando pela re-
consideração do despacho. Vale ressaltar que o entendimento
desta Corte é no sentido de que o pedido de reconsideração não
suspende o prazo recursal, senão vejamos: “‘Recurso. Agravo
de Instrumento. Pedido de reconsideração dirigido ao Juízo de
primeiro grau. Não suspensão do prazo recursal. A reconside-
ração da decisão pode ser pedida, simultaneamente com a in-
terposição do agravo em caráter alternativo sucessivo. Mas o
pedido de reconsideração, isolado, não suspende o prazo para
interposição do recurso. Recurso não conhecido.’ (TJPR, Ag.
de Instr. nº 106869500, Ac. 8480, Dr. Sérgio Rodrigues, 5ª CC”
‘Agravo de Instrumento. Intempestividade. Interposição contra
“decisão indeferitória de pedido de reconsideração. Prazo re-
cursal esgotado para agravar da decisão inicial. Recurso de
agravo não conhecido. Pode ser pedida a reconsideração da
decisão monocrática simultaneamente a interposição do recur-
so de agravo de instrumento. No entanto, o pedido de reconsi-
deração não apresenta como efeito a interrupção nem a suspen-
são do prazo para recurso, motivo pelo qual o agravo de instru-
mento não é de ser conhecido.’ (TJPR, Ag. de Instr. nº
127967600, Ac. 21358, Des. Wanderlei Resende, 4ª CC.)”
Destarte, por força do disposto no artigo 557 do Código de
Processo Civil, nego seguimento ao recurso, ante a sua mani-
festa inadmissibilidade. Comunique-se o meritíssimo Juiz do
inteiro teor desta decisão, intimem-se e arquivem-se. Curitiba,
29 de dezembro de 2.003. (Ano do Sesquicentenário da Eman-
cipação Política do Paraná) Des. Ivan Bortoleto, Relator.

0004 . Processo:  0147662-2  Apelação Cível

. Protocolo: 2003/148691. Comarca: Curitiba. Vara: 20ª Vara
Cível. Ação Originária: 199700000951 Rescisão de Contrato.
Apelante: Nelson Abrão Calixto. Advogado: Helcio Silva Ora-
ne, Paulo Armando Caetano de Oliveira, Marco Aurélio Bap-
tista da Silva Matos, Ana Lucia Fischer de Oliveira Juraszek,
Jorge José Domingos Neto. Apelado: Ático Engenharia e Cons-
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I - Ático Engenharia e Construções Ltda e Glênio Blaskievicz
ajuizaram ação ordinária de rescisão de contrato cumulada com
cobrança, contra Nelson Abrão Calixto, sustentando terem ce-
lebrado, em 25 de setembro de 1.996 um contrato particular de
construção, pelo regime de administração, visando a constru-
ção de um edifício de 3.000m2, o qual em atenção ao interesse
do requerido, foi verbalmente alterado, passando a edificação
a contar com 4.446,97m2, incluindo também elaboração de
projeto arquitetônico anteriormente não contratado. Alegaram
terem tomado ciência, posteriormente, do não interesse por parte
do requerido na continuidade do negócio, razão pela qual o
notificaram extrajudicialmente, para que prestasse informações
sobre tal hipótese, com a ressalva de que seu silêncio implica-
ria na rescisão do instrumento. Em contra-notificação, o reque-
rido manifestou-se alegando desconhecer os termos daquele
contrato, informando não ter qualquer vínculo com as pessoas
de Glênio Blaskievicz e Edison Luiz Vello (arquiteto que ela-
borou o projeto). Salientaram ter sido convencionado o prazo
para execução da obra por meio de termo aditivo, quando da
entrega dos projetos, mas que a inércia do requerido e suas
evasivas impediam a celebração do aludido termo, e o início da
construção. Disseram não poderem continuar a sujeitar-se à
vontade do requerido e vinculados ao vultuoso contrato enta-
bulado, o qual acarreta inúmeras responsabilidades e despesas.
Requereram a declaração de representar um só contrato a rela-
ção discutida, e de que a inadimplência do requerido foi a cau-
sa da ação de rescisão do contrato, com exoneração do ônus
respectivo. Pugnaram pela condenação deste no pagamento da
multa contratual incidente sobre o valor da obra, no valor de
R$ 175.370,00 (cento e setenta e cinco mil, trezentos e setenta
reais),  mais  a  importância de R$ 58.378,19 (cinqüenta e oito
mil, trezentos e setenta e oito reais e dezenove centavos)  refe-
rente  a  elaboração  do  projeto arquitetônico, acrescida  de R$
6.137,81 (seis mil, cento e trinta e sete reais e oitenta e um
centavos) correspondente a aprovação dos mesmos, além das
verbas de sucumbência. Citado, contestou o requerido alegan-
do possuir um terreno no bairro Batel, no qual tinha a intenção,
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assim que tivesse condições financeiras, de construir uma clí-
nica médica para sua filha. Disse ter sido procurado pelo Sr.
Glênio, sobrinho de um amigo comum, com a oferta de inter-
mediação de financiamento junto ao BNDES, para concretizar
o sonho da família. Alguns dias depois informou-lhe o requeri-
do que naquele local somente seria possível o financiamento
pelo BNDES da construção de um hotel, o qual também geraria
os recursos necessários à construção da clínica médica. Escla-
receu-lhe então não possuir recursos disponíveis para investir
no empreendimento. Recebeu então, do requerente, o compro-
misso de dar continuidade ao negócio, solicitando a assinatura
de uma carta proposta para a elaboração de um projeto de via-
bilidade econômico-financeira a ser apresentado junto ao BN-
DES. Assim, com boa-fé, assinou o documento e plantas, con-
victo, juntamente com sua esposa, de serem necessários ao pro-
cesso de obtenção do financiamento. Algumas situações poste-
riores o fizeram desconfiar do projeto. Com ajuda de Valmor
Tozetto e Luciano Salamancha, teve então certeza da inviabili-
dade do projeto, bem como da inexistência de qualquer projeto
referente a clínica médica, objetivo fundamental do negócio
entabulado. Diante de tais informações, a filha do requerido
procurou Glênio, informando-lhe não mais ter interesse na con-
tinuidade do negócio. Foi então surpreendida com a informa-
ção de que a desistência da construção do hotel acarretaria a
execução do contrato, com pagamento de multa de elevado valor.
Novamente viu-se surpreendido com notificação extrajudicial,
atribuindo-lhe novas responsabilidades não constantes do men-
cionado contrato, razão pela qual promoveu contra-notificação
à empresa Atico e ao autor Glênio, das quais decorreu o prazo
sem apresentação de resposta. Os autores foram constituídos
em mora quanto ao desfazimento do negócio e o ajuizamento
de ação cautelar para exibição do contrato em comento. Por
fim, disse não ter conhecimento de nenhum contrato, eis que
jamais foi assinado, pois somente assinou os papéis apresenta-
dos como necessários à obtenção do financiamento. Salientan-
do haver conexão entre esta ação e a cautelar em trâmite peran-
te a 4ª Vara Cível, autuada sob o número 820/97, uma vez que
possuem as mesmas partes e o mesmo objetivo, sustentou a
anulabilidade do contrato, já que não houve livre manifestação
de vontade, ou a sua nulidade, por não ter dele participado sua
cônjuge, não ter sido registrado e não ter todas as suas folhas
rubricadas. Alegou ainda que inúmeras cláusulas do contrato
se revelam manifestamente abusivas, bem como que com a edi-
ção da Lei nº 9.286/96, a multa contratual pelo inadimplemen-
to tem o limite legal de 2% (dois por cento) do valor da presta-
ção devida. E ainda, que não há fundamento legal para o litis-
consórcio ativo formado. Pugnou pela improcedência da ação,
ou sucessivamente, a redução da multa contratual para o limite
legal de 2% (dois por cento) sobre a remuneração efetivamente
devida pelos serviços até então prestados. Em reconvenção,
repisou todos os argumentos apresentados em sua resposta, gi-
zando ter sido vítima de uma bem engendrada simulação. Re-
quereu fosse declarado inexistente o contrato, já que não fora
exibido o seu original, pressupondo-se a sua inexistência e apu-
rando-se, conseqüentemente, perdas e danos cumuladas com a
repetição de todos os valores pagos por erro; ou, apresentado o
contrato original, fosse o mesmo declarado nulo ou anulado,
também com devolução dos valores pagos e apuração de per-
das e danos. Pugnou, ainda, caso considerado válido o contra-
to, fosse a multa estabelecida reduzida para o percentual de 2%
(dois por cento), a ser aplicado sobre o efetivo valor despendi-
do em função dos serviços prestados pelos reconvindos, decla-
rando inexistente o dever de pagar qualquer valor pelo projeto
arquitetônico, ante a inexistência de qualquer vínculo material.
Sentenciando, houve por bem, a douta juíza a quo, julgar pro-
cedente em parte o pedido dos autores para declarar a ilegitimi-
dade ativa ad causam do requerente/reconvindo Glênio Blaskie-
vicz, extingüindo o processo, sem julgamento do mérito com
relação a ele; rescindir o contrato de f. 14 a 19, firmado entre
as partes; condenar o requerido/reconvinte, Nelson Abrão Ca-
lixto, a pagar a multa contratual, reduzida para 2% (dois por
cento), correspondendo, na data da inicial, a R$ 35.074,14 (trinta
e cinco mil, setenta e quatro reais e quatorze centavos), corrigi-
dos pela média entre o INPC/IGP-DI, com juros de mora de
0,5% (meio por cento) ao mês a partir da citação; e por fim,
julgar improcedente a reconvenção. Ante a sucumbência recí-
proca, houve por bem fixar verbis: “...honorários advocatícios
em 15% sobre o valor do débito atualizado e condeno os Re-
querentes/Reconvindos ao pagamento de 50% das custas pro-
cessuais e o mesmo percentual sobre os honorários advocatíci-
os do patrono do Requerido/Reconvinte. Da mesma forma, este
(Requerido/Reconvinte) deverá pagar 50% das custas proces-
suais e o mesmo percentual sobre os honorários advocatícios
do patrono dos Requerentes/Reconvindos....” (f. 1076) Irresig-
nado, apelou Nelson Abrão Calixto, sustentando ter comprova-
do nos autos o fato do contrato conter a sua assinatura e de sua
filha apenas na última folha, razão pela qual não poderia vir a
ser responsabilizado pelo que não contratou. Disse que o con-
trato sequer era exequível; que os vícios de consentimento (erro,
dolo e simulação) aptos a determinar a anulação do contrato
restaram sobejamente comprovados, o documento de f. 35 pre-
vê expressamente a responsabilidade pelo financiamento a ser
realizado junto ao BNDES (intermediação financeira), fato que
foi confirmado por todas as testemunhas, mas a perícia elabo-
rada às f. 519, declarou que não eram financiáveis pelo BN-
DES hotéis, bem como que inexistiu qualquer consulta ao cita-
do órgão com relação ao contrato/empreendimento; que o re-
sultado da perícia comprova que estava sendo ludibriado e in-
duzido a erro; que a assinatura do apelante constante no con-
trato (f. 14/19), foi obtida mediante fraude, dolo e indução em
erro, que jamais assinaria conscientemente um contrato sem
anteriormente tomar conhecimento de seu inteiro teor; que a
outra testemunha instrumentária não se encontrava presente no
ato, tendo posteriormente assinado o impugnado contrato; que
apesar do juízo “a quo” ter expressamente entendido pela apli-
cabilidade do Código de Defesa do Consumidor, negou-lhe vi-
gência ao não inverter o ônus da prova; que a multa foi calcula-
da equivocadamente, pois deve incidir sobre a construção de
um edifício com 3.000m2, conforme previsto no contrato, ou
ainda, de acordo com o disposto na sua cláusula vigésima pri-
meira; que não houve sucumbência recíproca, ao contrário a
ação foi improcedente em 85% (oitenta e cinco por cento) do
pedido inicial, devendo a verba honorária dos apelados, ser

calculada sobre a parte que não foi acolhida em sentença, sen-
do o mesmo percentual aplicado com relação as custas proces-
suais; e finalmente, que o apelado Glênio deve ser condenado
em verbas da sucumbência, pois foi acolhida a preliminar de
ilegitimidade de parte ativa. Requereu o provimento do apelo,
a fim de se declarar nulo o contrato particular de construção
pelo regime de administração (f.14/19), pela procedência da
reconvenção, com inversão dos ônus sucumbenciais; ou, não
sendo este o entendimento, o provimento parcial do apelo para
rever o valor da multa, a ser calculada sobre a construção de
um edifício com 3.000m2 conforme previsto no contrato, bem
como para redistribuir proporcionalmente as verbas de sucum-
bência, incluindo a condenação do apelado Glênio. Também
apelaram Atico Engenharia e Construções Ltda e Glênio Blaskie-
vicz, alegando que o requerido tinha pleno conhecimento de
suas obrigações constantes do contrato que previa a construção
de Hotel em Curitiba; que a cláusula segunda do instrumento
prevê que a construção dependeria de projeto arquitetônico a
ser elaborado e aprovado junto a Prefeitura, e a cláusula sexta
estabelece, que ficaria a cargo do contratante/apelado a entre-
ga ao contratado/apelante dos projetos aprovados e do alvará
de construção (que não compunha o contrato o dever pela ela-
boração dos projetos); que houve acordo verbal para alteração
do empreendimento, que para facilitar a administração e au-
mentar a celeridade na execução também foi contratado, ver-
balmente, a pessoa do apelante para elaboração e aprovação do
projeto arquitetônico; que fazem jus aos valores referentes aos
projetos; que possuem legitimidade ativa ad causam; e final-
mente, que é inaplicável no presente caso o Código de Defesa
do Consumidor, e sim, o princípio da pacta sunt servanda, de-
vendo ser mantida a multa contratual em 10% (dez por cento)
conforme previsto no item 17 do mencionado contrato. Reque-
reram, por fim, o provimento do apelo a fim de ser declarada a
legitimidade ativa do segundo apelante, com o direito de rece-
ber pelos valores dos projetos arquitetônicos, bem como para
restabelecer o percentual de 10% (dez por cento) para a multa
contratual. E ainda, que seja declarado o direito a cobrança e
restituição dos valores pagos a título de aprovação junto aos
órgãos respectivos, além da condenação do recorrido como li-
tigante de má-fé. Nas contra-razões, a sustentação da sentença.
II - Trata-se de ação de rescisão de contrato cumulada com
cobrança de rito comum ordinário, visivelmente decorrente de
contrato firmado entre as partes (f. 14/19), intitulado de cons-
trução pelo regime de administração, mas que envolve a pres-
tação de serviços por parte dos autores ao réu, já que prevê, em
sua cláusula terceira (f. 14), expressamente verbis: “...o CON-
TRATANTE contrata a CONTRATADA, para a execução com-
pleta da construção e entrega do edifício retro mencionado, pelo
regime da administração global, obrigando-se esta a executar a
obra em seu conjunto...(...)...fornecendo os serviços de escri-
tório indispensáveis à administração da obra...” (grifei). Ora,
nos termos do artigo 103, inciso III, alínea a da Constituição
Estadual, compete, em razão da matéria, ao egrégio Tribunal
de Alçada julgar em grau de recurso as questões relativas a
locação, sendo o contrato de prestação de serviços nada mais
que uma subespécie do gênero locação, segundo entendimento
já pacificado nesta egrégia Corte v.g.: “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - COMPETÊNCIA RECURSAL - TRANSPORTE
AÉREO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - SUBESPÉCIE DE
LOCAÇÃO - ARTIGO 103, INCISO III, LETRA A, DA CONS-
TITUIÇÃO ESTADUAL - RECURSO NÃO CONHECIDO -
DECISÃO UNÂNIME. - COMPETE AO TRIBUNAL DE
ALÇADA DO ESTADO DO PARANÁ JULGAR, EM GRAU
DE RECURSO, AS AÇÕES FUNDADAS EM CONTRATOS
DE LOCAÇÃO, EX VI DO DISPOSTO NO ARTIGO 103,
INCISO III, LETRA A, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL’
(TJ/PR, Agr. de Instr. 4998600, Curitiba, 18a. Vara Cível, Ac.
8243, rel. Des. Antonio Lopes de Noronha, 6a. CC., j. 20.12.01.
“COMPETÊNCIA RECURSAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
COM BASE EM CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS. ART. 103, III, ‘A’, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
DO PARANÁ. RECURSO NÃO CONHECIDO, UNÂNIME.
Compete ao egrégio Tribunal de Alçada julgar em grau de re-
curso as ações fundadas em contrato de locação de serviços,
por força do disposto no art. 103, inciso III, letra ‘a’, da Cons-
tituição do Estado do Paraná” (Ac. 11046, rel. Juiz Cordeiro
Cléve Reg. Exc. 4.ª CCív.) “DÚVIDA DE COMPETÊNCIA.
AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ESPÉCIE DO GÊNERO LO-
CAÇÃO. DÚVIDA CONHECIDA E DIRIMIDA, DECLA-
RANDO O TRIBUNAL DE ALÇADA COMPETENTE PARA
CONHECER E JULGAR O RECURSO. Conforme estabelece
o art. 103, inciso III, letra ‘a’, da Constituição do Estado do
Paraná, compete ao Tribunal de Alçada do Estado julgar as
questões relativas a locação, salientando-se que, na espécie, o
contrato de prestação de serviços qualifica-se como sendo de
locação (Ac. 2608, rel. Des. Antônio Carlos Schiebel, Órgão
Especial). Eis porque não conheço dos apelos, e determino o
encaminhamento dos autos ao egrégio Tribunal de Alçada do
Estado, após as devidas anotações, nos termos do artigo 104,
XXVII do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça. III -
Intimem-se. Curitiba, 29 de dezembro de 2.003. (Ano do Ses-
quicentenário da Emancipação Política do Paraná) Des. Ivan
Bortoleto, Relator
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I - Cuida-se de agravo de instrumento com pedido de efeito
suspensivo interposto por M.M. Incorporações S/C Ltda, con-
tra a decisão do meritíssimo Juiz da 2ª Vara Cível de São José
dos Pinhais, exarada nos autos de Pedido de Resolução Con-
tratual nº 278/2.003 ajuizada contra Carlos Baquião que inde-
feriu a antecipação da tutela pretendida pela agravante, visan-

do a desocupação do imóvel sob o fundamento de que “...en-
tendem incabível a tutela antecipada de reintegração de posse
quando o pedido principal é de resolução de contrato....” (f.
TJ-05) Discorre a agravante ter firmado contrato de compra e
venda de um imóvel com o agravado, o qual se comprometeu a
pagar o preço do imóvel mediante uma entrada, mais 144 (cen-
to e quarenta e quatro) parcelas mensais. Contudo, o agravado
somente pagou 7 (sete) parcelas, tornando-se inadimplente,
ocupando o imóvel desde março de 2.001 mesmo sem efetuar
quaisquer pagamentos à agravante. Tendo sido devidamente
notificado e constituído em mora, deu-se a rescisão contratual
nos termos do artigo 32 da Lei nº 6.766/79, estando o agravado
a exercer a posse precária e abusiva sobre o imóvel, inclusive
sem efetuar o pagamento dos tributos incidentes sobre o mes-
mo, levando a agravante a ser inscrita em dívida ativa e sofrer
ação de execução fiscal. Alegando estarem presentes no pedi-
do inicial os requisitos contidos no artigo 273 do Código de
Processo Civil, pugna seja concedido efeito suspensivo ativo
ao recurso a fim de ser acolhida a tutela antecipatória no senti-
do de ser reintegrada na posse do imóvel. II - A matéria versada
neste agravo provém do pedido de resolução do contrato de
compromisso de compra e venda (f. 61/68), que tipifica título
executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, incisos I e II
Código de Processo Civil. Havendo clara conexão da matéria
controvertida com título executivo extrajudicial, não resta a
menor dúvida, se trata de feito da competência exclusiva do
egrégio Tribunal de Alçada, como impõe o artigo 104, letra g
da Constituição Estadual. A respeito já decidiu a 1ª Câmara
Cível dessa egrégia Corte de Justiça, no Acórdão nº 22.262, em
que foi relator o eminente Juiz Convocado Airvaldo Stela Al-
ves, julgado em 15 de outubro de 2.002, e assim ementado:
‘APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA
ASSINADO PELAS PARTES, POR DUAS TESTEMUNHAS,
ONDE CONSTA O VALOR DA DÍVIDA. TÍTULO EXECU-
TIVO EXTRAJUDICIAL. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL
DE ALÇADA. RECURSO NÃO CONHECIDO COM REMES-
SA DOS AUTOS. O contrato de compromisso de compra e
venda assinado pelas partes, por duas testemunhas, onde cons-
ta o quantum debeatur é título executivo extrajudicial, tanto no
aspecto formal quanto substancial. E os recursos tirados em
ações em que se o discute o título executivo extrajudicial são
de competência do Egrégio Tribunal de Alçada, consoante art.
104, III, ‘g’, da Constituição Estadual.” Merecem reporte, por
brevidade, os bem lançados fundamentos da referida decisão -
verbis: “...A Constituição Estadual, ao deferir ao Tribunal de
Alçada, no seu art. 103, III, alínea g, a competência para o
julgamento, em grau de recurso, das execuções por título ex-
trajudicial e ações que lhe forem conexas, induvidosamente lhe
deferiu a competência recursal para o julgamento de todas ações
que tenham por causa petendi esse mesmo título executivo ex-
trajudicial. Essa conclusão é extraída do texto, em que a colo-
cação do pronome lhe, no singular, demonstra indisfarçavel-
mente o alcance da norma, ou seja, as ações decorrentes de um
título extrajudicial. Por vezes tem-se objetado a esse entendi-
mento com a asserção de que o instituto da conexão somente
pode concretizar-se entre ações, consoante prevê o art. 103 do
CPC (‘Reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhes
for comum o objeto ou a causa de pedir’), o que levaria à inad-
missibilidade de acolher-se a conexão de uma ação (como é o
caso presente) com outra (ação ou execução), não ajuizada.
Entretanto, a dicção do dispositivo não pode ser entendida como
se aludisse a esse instituto processual da conexão. Na realida-
de, ao utilizar a expressão ‘ações que lhe forem conexas’, sig-
nifica ‘conexas com o título’, ocorreu o seu emprego sem ob-
servância do rigor científico do instituto, daí decorrendo a im-
propriedade na utilização do vocábulo. Bem por isso que, não
podendo ser interpretado o texto normativo com desprezo da
sua finalidade útil, somente se concluirá que o sentido do pre-
ceito consiste em atribuir ao Tribunal de Alçada competência
recursal para todas as ações emergentes de um título executivo
extrajudicial. Veja-se que configuraria rematado absurdo defe-
rir-se àquela Corte a competência recursal para o processo em
que o credor pretenda receber o valor do título executivo extra-
judicial (processo de execução para cobrança das prestações),
vedando-lhe a mesma competência quando a demanda que te-
nha por escopo o seu pagamento por parte do devedor (ação de
consignação em pagamento), ou a sua anulação, ou a alteração
de alguma cláusula contratual sua, ou o exato cumprimento da
cláusula que estipulou a data da entrega do imóvel. ....’ Vale
gizar, desde o advento da Lei nº 12.360/98, o inciso V, alínea b,
do artigo 16 do Código de Organização e Divisão Judiciárias
do Estado do Paraná foi revogado, ficando abolida a dúvida de
competência. Assim, deve prevalecer então a decisão do Tribu-
nal de Justiça para fixá-la. Daí o entendimento pela remessa
dos autos ao egrégio Tribunal de Alçada, pois toda ação funda-
da em título executivo extrajudicial se insere na órbita de sua
competência, a teor do disposto no multicitado artigo 104, in-
ciso I, letra g da Constituição Estadual. Intime-se. Curitiba, 17
de novembro de 2.003. (Ano do Sesquicentenário da Emanci-
pação Política do Paraná) Des. Ivan Bortoleto, Relator.
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VISTOS I - Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, interposto C. M. G. contra decisão do MM.
Juiz de Direito da Comarca de Curitiba - 4ª Vara de Família
que fixou os alimentos provisórios devidos pela agravante, de
maneira complementar ao valor pago pelo genitor do agravado,
em um salário mínimo. Pugna pelo indeferimento do pedido de
alimentos provisórios. Alega que este Tribunal já entendeu ser
suficiente o valor de dois salários mínimos mensais como pen-
são alimentícia ao agravado. Sustenta que, no caso de impossi-
bilidade do pai arcar com os alimentos, os mesmo devem ser
requeridos a todos os avós, e não só a um deles, como se deu no
caso em apreço. Aduz que o pai do agravado tem condições de
arcar com a verba alimentícia. Destaca que a mãe do agravado

exerce atividade remunerada, de modo que tem condições fi-
nanceiras de sustentar o menor. II - Presentes os pressupostos
legais para a admissibilidade do recurso - cabimento, legitimi-
dade recursal, interesse recursal, tempestividade, preparo opor-
tuno, regularidade formal e inexistência de fato impeditivo ou
extintivo do direito de recorrer - o mesmo merece ser conheci-
do. Não vislumbro, por ora, os requisitos ensejadores da atri-
buição de efeito suspensivo, não justificando a concessão do
mesmo. Segundo Humberto Theodoro Júnior, o “fumus boni
iuris” “é a provável existência de um direito a ser tutelado no
processo principal, trata-se de um juízo de probabilidade e ve-
rossimilhança do direito cautelar a ser acertado e o provável
perigo em face do dano ao possível direito pedido no processo
principal”. (Processo Cautelar, EUD, pág. 73) No caso em tela,
o “fumus boni iuris” não restou configurado. O “periculum in
mora”, por seu turno, é aquele fundado temor de que, enquanto
aguarda-se a tutela definitiva, venham a faltar as circunstânci-
as de fato favoráveis à própria tutela. E isto pode ocorrer quan-
do haja o risco de perecimento, destruição, desvio, deteriora-
ção ou qualquer mutação das pessoas, bens ou provas necessá-
rios para a perfeita e eficaz atuação do processo principal. Con-
sidero também ausente o “periculum in mora”. III - Assim sen-
do, não concedo o efeito suspensivo pleiteado. IV - Oficie-se
ao Juiz da causa, requisitando informações no prazo de dez
dias. V - Seja intimado o agravado, através de seu advogado,
para que, querendo, responda o recurso no prazo de 10 (dez)
dias e informem se a agravante cumpriu o disposto no artigo
526 do Código de Processo Civil. VI - Após, encaminhem-se
os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 10 de
dezembro de 2003. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO, Re-
lator.

0007 . Processo:  0150806-9  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/186880. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara de
Família. Ação Originária: 200300002538 Alimentos. Agravan-
te: S. T. S. Representado(a), C. S. F. Representado(a). Advoga-
do: Franceliz Bassetti de Paula, Ana Cristina Coleto. Agrava-
do: C. S.. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Cam-
pos Marques. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. S. T. S. e outro, representados por sua mãe, inconformados
com os termos da r. decisão de fls. 13 v.-TJ, do Dr. Juiz de
Direito da 2ª Vara de Família da Comarca desta Capital, que
deferiu provisoriamente o benefício da assistência judiciária
gratuita, assinalando que “as custas devidas deverão ser pagas
ao final”, manifesta o presente recurso, objetivando reverter o
respectivo veredicto. Alega, em suma, que não possui condi-
ções financeiras de arcar com as custas do processo e que o
pedido formulado de gratuidade processual encontra total apoio
na regra expressa no artigo 4º da Lei no 1.060/50, que estabele-
ce que “a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária,
mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que
não está em condições de pagar as custas do processo e os ho-
norários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família”,
bem como, no disposto pelo artigo 5º, inciso LXXIV, da Cons-
tituição Federal, não sendo devido o pagamento das custas ao
final do processo, desde que não tenha condições de fazê-lo.
Continuando, diz que “a requerente é funcionária pública, per-
cebendo proventos, muito menores dos que efetivamente gasta
com o sustento de seus 03 (três) filhos, dois menores, e outra
filha maior de idade, a qual foi obrigada a suspender seus estu-
dos porque não recebe pensão de seu genitor”, inexistindo,
então, razão para a não concessão do benefício postulado. É o
relatório. 2. O artigo 4º da Lei no 1.060, de 5 de fevereiro de
1.950, é bem claro e permite que a parte, mediante simples
declaração de impossibilidade de arcar com as despesas do pro-
cesso, na própria petição, obtenha os benefícios da assistência
judiciária gratuita, prevalecendo tal declaração até prova em
contrário. Em caso análogo, já tive a oportunidade de decidir
que: “ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA Concessão Afirmação da
parte que não está em condições de suportar as custas do pro-
cesso e honorários advocatícios Exigência suficiente Inteligên-
cia do artigo 4º da Lei no 1.060/50 Agravo provido.” (Agravo
de Instrumento no 120.457-7). O Excelso Supremo Tribunal
Federal, a propósito, tem precedentes que solucionam a ques-
tão enfocada, valendo destacar o que segue: “CONSTITUCIO-
NAL. ACESSO À JUSTIÇA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. Lei
1.060, de 1950. C.F., art. 5º, LXXIV. I. A garantia do art. 5º,
LXXIV assistência jurídica integral e gratuita aos que compro-
varem insuficiência de recursos não revogou a de assistência
judiciária gratuita da Lei 1.060, de 1950, aos necessitados, cer-
to que, para obtenção desta, basta a declaração, feita pelo pró-
prio interessado, de que a sua situação econômica não permite
vir a Juízo sem prejuízo da sua manutenção ou de sua família.
Essa norma infraconstitucional põe-se, ademais, dentro do es-
pírito da Constituição, que deseja que seja facilitado o acesso
de todos à Justiça (C.F., art. 5º, XXXV). II. R.E. não conheci-
do.” (Rec. Extraordinário no 205.746RS, relator Ministro Car-
los Velloso). Para arrematar, cumpre transcrever o seguinte pre-
cedente, do E. Superior Tribunal de Justiça, a saber: “PRO-
CESSUAL - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA - REQUISITO - PRAZO. É suficiente a simples afir-
mação do estado de pobreza para a obtenção do benefício da
justiça gratuita. O pedido de assistência judiciária pode ser for-
mulado em qualquer fase do processo. Recurso provido.” (Resp.
nº 174.538SP, relator Ministro Garcia Vieira). Como se vê, basta
a afirmação de que é pobre para a obtenção do benefício pleite-
ado na ação, direito, aliás, assegurado pelo artigo 5º, inciso
LXXIV, da Constituição Federal, de maneira que a agravante
só deverá pagar as despesas processuais se ocorrer modifica-
ção de sua fortuna, na forma do artigo 12 da legislação respec-
tiva. 3. Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, pa-
rágrafo 1o-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao
presente recurso e, de conseqüência, concedo à agravante o
benefício da assistência judiciária gratuita, sem qualquer res-
trição. Intime-se. Curitiba, 9 de dezembro de 2.003. Des. CAM-
POS MARQUES, Relator.

0008 . Processo:  0151037-8  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/189513. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000239 Cobrança. Agravante:
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Vilma Otovis Bonfante. Advogado: Amazonas Francisco do
Amaral, Gilberto Luiz do Amaral, Renato Oliveira de Azeve-
do, Glaucirian Costa, Fábio da Silva Muiños. Agravado: Élcio
de Andrade. Advogado: Patricia Dutra da Silva. Órgão Julga-
dor: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo.
Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face da deci-
são do MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de
Curitiba que determinou a suspensão do feito, nos termos do
artigo 265, inciso IV, alínea a do Código de Processo Civil, em
razão de questão prejudicial em trâmite na Justiça do Trabalho.
Alega o agravante, ter a decisão agravada fundamentado-se
unicamente no termo de compromisso, que encontra-se em dis-
cussão na Justiça do Trabalho, sendo certo que a pretendida
ação não tem como único fundamento tal compromisso, deven-
do prosseguir o feito processual. Pugna, ao final, para que seja
concedido o efeito suspensivo-ativo ao recurso e que a decisão
agravada seja reformada. É o relatório. Em sumária cognição,
vislumbro da possibilidade de ocorrência de lesão grave ou de
difícil reparação, acaso não se sustem os efeitos da decisão
agravada, quando se pode aferir destes autos, estar a agravante
a mercê do perigo de irreversibilidade. Em verdade, o pleito
principal, cuida de demanda aforada à percepção de valores
que teria deixado de adimplir quando exercia o cargo de Escri-
vão Designado da 4ª Vara Cível da Comarca da Capital. Desta
feita, em juízo perfunctório, e pela documentação acostada aos
autos, percebe-se subsistir a obrigação do agravado, mesmo que
esteja em discussão o termo de compromisso na justiça laboral.
De mais a mais, a causa prejudicial de mérito, como oposta
pelo agravado, há de se verificar, não alcançar o período em
que o agravado estava como Escrivão designado, e da docu-
mentação acostada, eis que houve a quitação de valores com
interessa da agravante, este, nos termos da legislação civil apli-
cável há época dos fatos, sub-rogou-se nos direitos de receber,
portanto, deve-se prosseguir o feito, para que se apure o mon-
tante, se é que existe, à perceber a agravante. Desta feita, em
juízo inaugural, é de ser deferido o efeito suspensivo pleiteado,
ante a relevância das argumentações lançadas neste recursos,
suspendendo-se os efeitos da decisão agravada, prosseguindo-
se o feito, nos termos do 558 do Código de Processo Civil. Dê-
se ciência ao Juízo de origem desta decisão, com urgência. Seja
intimado o agravado para querendo, responda o recurso, por
seu advogado e ainda o que dispõe o artigo 526, parágrafo úni-
co do Código de Processo Civil. Oficie-se ao Juiz da causa,
solicitando informações. Por celeridade processual, autorizo o
Chefe da Divisão Cível a assinar os ofícios necessários ao cum-
primento das determinações desta decisão, bem como a utiliza-
ção do fac-símile. Curitiba, 12 de dezembro de 2003. Des.
CELSO ROTOLI DE MACEDO, Relator.

0009 . Processo:  0151188-0  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/191987. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001536 Cautelar Inominada.
Agravante: Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Co-
municações Postais, Telegráficas e Similares do Paraná - SIN-
TCOM/PR. Advogado: Danielle Karam Pucci de Souza Lima,
Andrea Domingues Favarim. Agravado: Comissão de Criação
do Sindicato. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des.
Celso Rotoli de Macedo. Despacho:

VISTOS. I - Trata-se de recurso interposto pelo SINDICATO
DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE COMUNICA-
ÇÕES POSTAIS, TELEGRÁFICAS E SIMILARES DO PA-
RANÁ - SINTCOM/PR, contra decisão do MM. Juiz de Direi-
to da 3ª Vara Cível da Comarca de Curitiba, que indeferiu o
pedido liminar pleiteado pelo agravante. Em síntese, sustenta o
recorrente que: a) o SINTCOM é uma entidade representativa
dos empregados dos Correios na base territorial do Paraná, en-
tretanto, um grupo de empregados dos Correios fez publicar no
jornal o Estado do Paraná, o chamamento para uma Assem-
bléia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 13 de dezem-
bro de 2003, com a finalidade de constituir o Sindicato dos
Profissionais de Nível Superior e Técnico das Empresas de
Correios e Similares do Paraná; b) tal procedimento consiste
numa tentativa de constituir um outro sindicato, para atuar jun-
to a mesma categoria profissional abrangida pelo SINTCOM, o
que é vedado pelo artigo 8º, inciso II da Constituição Federal;
c) o agravante propôs medida cautelar inominada para impedir
a constituição do novo sindicato, contudo, o pedido liminar foi
indeferido; d) a concessão da liminar pretende a segurança pro-
cessual, para um resultado eficaz da atividade jurisdicional, pois
o futuro sindicato abrange parcela de empregados que com-
põem a área de atuação do agravante, e, sendo tal proceder
vedado pela Constituição, não há sentido em permitir-se a cri-
ação de sindicato, para depois ter-se que buscar a declaração
de nulidade de sua constituição. Finalmente, pugna pela con-
cessão de efeito ativo ao presente agravo, afim de que se deter-
mine a suspensão dos atos relativos à Assembléia Geral Extra-
ordinária do dia 13 de dezembro de 2003, às 9:30 h. no auditó-
rio da Uniandrade, localizado na Rua João Negrão nº 1.285,
Curitiba/PR, determinando que o agravado se abstenha de rea-
lizar a referida Assembléia e qualquer outro ato de constituição
de novo sindicato dos trabalhadores da ECT, na base territorial
do Paraná. E ainda, requer que seja mantida tal suspensão até o
julgamento final da demanda cautelar proposta em primeiro
grau. II - Não vislumbro, por ora, os requisitos ensejadores da
atribuição de efeito suspensivo, não justificando a concessão
do mesmo. Primeiramente, quanto ao pedido de que não seja
realizada a assembléia convocada para o dia 13 de dezembro
de 2003, cabe ressaltar que os autos de Agravo vieram conclu-
sos a este Relator somente em 17 de dezembro de 2003, ou
seja, quatro dias após a realização da referida Assembléia. Por-
tanto, não há mais possibilidade jurídica em relação a este pe-
dido. Por outro lado, em relação ao pedido de suspensão dos
demais atos de constituição de novo sindicato, considero au-
sente o “fumus boni iuris”, uma vez que o Superior Tribunal de
Justiça já se pronunciou por diversas vezes no sentido de que é
possível a criação ou desmembramento de sindicatos para aten-
der a interesses mais específicos dos trabalhadores: “CONSTI-
TUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SE-
GURANÇA COLETIVO. SINDICATO. LEGITIMAÇÃO. A

ADOÇÃO ENTRE NOS DO PRINCIPIO DA UNICIDADE
SINDICAL SIGNIFICA QUE A REPRESENTAÇÃO DEVE
SER UNICA NA MESMA BASE TERRITORIAL, NÃO IM-
PLICANDO TAL EXIGENCIA A IMPOSSIBILIDADE DE NA
MESMA BASE FEDERATIVA FORMAREM-SE ASSOCIA-
ÇÕES DE CATEGORIAS PROFISSIONAIS OU ECONOMI-
CAS DIVERSAS, OU AINDA HAVER O DESMEMBRAMEN-
TO DE ALGUMA DELAS COM O INTUITO DE ATENDER
A INTERESSES MAIS ESPECIFICOS. - PRECEDENTES
DESTA CORTE. - RECURSO ORDINARIO PROVIDO. (Su-
perior Tribunal de Justiça - RECURSO ORDINARIO EM
MANDADO DE SEGURANÇA 1992/0027120-0 T6 - SEXTA
TURMA Rel. Min. VICENTE LEAL - DJ DATA:19/08/1996)
“SINDICATO CRIAÇÃO DESMEMBRAMENTO DESNE-
CESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO LEGAL BASE TERRITO-
RIAL DEFINIÇÃO. Não pode o Poder Público estabelecer con-
dições ou restrições para se criar uma associação sindical. A
base territorial de um sindicato não é mais estabelecida e deli-
mitada pela lei, pelo Estado ou pelas associações sindicais, e
sim pelos próprios interessados. Sindicato dos estabelecimen-
tos de ensino não é a mesma coisa que sindicato de ensino médio,
ensino técnico, ensino infantil ou de Escola de Ensino Funda-
mental. São entidades diversas que podem ter bases territoriais
diversas. Segurança denegada.(Superior Tribunal de Justiça S1-
Primeira Seção - Rel. Min. GARCIA VIEIRA - MS 1999/
0077845-6 DJ DATA:04/06/2001) III - Assim sendo, não con-
cedo o efeito suspensivo pleiteado. IV- Intime-se a parte agra-
vada para, querendo, responder o recurso no prazo legal. V -
Oficie-se ao Juiz da causa requisitando informações no prazo
de 10 (dez) dias. Curitiba, 22 de dezembro de 2003. Des. CEL-
SO ROTOLI DE MACEDO, Relator.

0010 . Processo:  0151306-8  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193102. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 9500062717 Alienação Judicial. Agra-
vante: Antonia Ladi Marchalek. Advogado: Joedi Machado.
Agravado: Homero Marcelo Kogut, Maria Lucélia Bortot Ko-
gut, William Aparecido Kogut, Mirna Ratier Magalhães Ko-
gut, Cesar Vinicius Kogut, Angélica Foltran, Lydia Marchalek
Pissaia, Roseli Pissaia de Souza, Olimar Carlos de Souza, Sue-
li Pissaia, Luiz Carlos Marszalek, Maria da Graça Marszalek,
Oswaldo Kogut, Maria do Rocio Alves, Gercindo Alves. Ad-
vogado: Arli Pereira de Oliveira Filho, José de Andrade Faria
Neto, Mario José Narél. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Campos Marques. Despacho:

1. Tendo em vista os termos da decisão impugnada, “autorizan-
do a venda do imóvel”, e considerando os argumentos expendi-
dos na peça recursal, concedo, ad cautelam, o efeito suspensi-
vo ora buscado. 2. Comunique-se ao Dr. Juiz de Direito e re-
quisitem-se as informações necessárias. 3. Intimem-se os agra-
vados para, querendo, oferecer a respectiva resposta. Curitiba,
23 de dezembro de 2.003. Des. CAMPOS MARQUES, Rela-
tor.

0011 . Processo:  0151313-3  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192572. Comarca: São José dos Pinhais. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 9900000142 Rescisão de Con-
trato. Agravante: Bento de Souza Ortiz, Erotides Laurindo Or-
tiz. Advogado: Edison Lorensi de Vasconcelos. Agravado: Val-
demar Hoffmann, Jorge Pereira. Advogado: Augustinho da Sil-
va, Geraldo Munhoz de Mello. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Despacho:

VISTOS Da análise dos autos, verifica-se que o agravo de ins-
trumento está deficientemente instruído, uma vez que não se
faz presente a certidão de intimação da decisão agravada. O
art. 525, I, do Código de Processo Civil, estabelece que tal cer-
tidão é peça essencial a instruir o agravo de instrumento, sob
pena de não conhecimento do mesmo. Desta maneira, determi-
no a intimação do advogado dos agravantes, para que provi-
dencie a certidão de intimação da decisão agravada, no prazo
de 48 horas, sob pena de não conhecimento do recurso. Curiti-
ba, 23 de dezembro de 2003. Des. CELSO ROTOLI DE MA-
CEDO, Relator.

0012 . Processo:  0151314-0  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192999. Comarca: Almirante Tamandaré.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 200200000190 Produção
Antecipada de Provas. Agravante: Luciano Alexandro de Brito
Cardoso, Moacir Baldissera, Waldemiro Peraceta, Ivonor Je-
sus da Costa, Sérgio Guedes, Rosa Aparecida dos Santos Gue-
des, Carlos Alberto da Costa Ribeiro, José Hamilton Iurkiv,
Protógenes Antônio Winiarski, Joel Luiz de Souza, Claudio
Junio Belmiro da Cruz, Luis Wicoski. Advogado: José Carlos
Busatto, Cristiane Carreiro Pereira. Agravado: Ponto da Cons-
trução Comércio de Ferragens e Materiais de Construção Ltda.
Advogado: Natalicio Vieira Umbelino, Leonel Wandley de Si-
queira. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso
Rotoli de Macedo. Despacho:

VISTOS. A certidão de fl. 20, na qual consta a data de publica-
ção do despacho agravado está contraditória, haja vista que a
escrivania certificou que a decisão foi publicada em data de 04
de novembro de 2003, e que o prazo para eventuais recursos se
iniciaria em 11 de dezembro de 2003 de acordo com o acórdão
nº 5540 do Conselho da Magistratura, ou seja mais de um mês
após a publicação no Diário da Justiça. No entanto, o mencio-
nado acórdão estabelece a carência de três dias úteis, contados
da data consignada no Diário da Justiça, para que se contem os
prazos processuais nas comarcas do interior do Estado, dife-
rentemente do consignado na certidão. Considerando-se, por-
tanto, que a certidão juntada aos autos não permite a verifica-
ção da tempestividade do recurso, vez que as datas são contra-
ditórias, intime-se a parte agravante, através de seu advogado,
para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, providencie a
juntada do documento a que se refere o art. 525, inciso I, do
Código de Processo Civil, sob pena de não conhecimento do
recurso. Curitiba, 22 de dezembro de 2003. Des. CELSO RO-
TOLI DE MACEDO, Relator.

0013 . Processo:  0151441-2  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193006. Comarca: Curitiba. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 200000000654 Execução. Agravante:
CTC Centro Técnico de Construções Civis Ltda. Advogado:
João Casillo, Simone Zonari Letchacoski, Carolina Pimentel,
Maria José Tavora Gil Belem, Osvaldir Nodari. Agravado: Staul-
baum e Liz Advogados Associados. Advogado: Julio Cesar de
Liz. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bor-
toleto. Despacho: Encaminhem-se ao Egrégio Tribunal de Al-
çada.

I - Cuida-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto por CTC - Centro Técnico de Constru-
ções Civis Ltda, em face da respeitável decisão proferida pelo
Juiz da 8ª Vara Cível de Curitiba, nos autos nº 654/2.000, de
Ação de Execução de Honorários Advocatícios ajuizada por
Stalbaum & Liz Advogados Associados que declarou ineficaz
a nomeação de bem à penhora feita pela agravante. II - A ação
de execução de honorários advocatícios em questão foi ajuiza-
da em decorrência de divergências entre as partes quanto ao
cumprimento do contrato de prestação de serviços profissio-
nais de advocacia. Evidencia-se, nesse caso, que a competên-
cia para conhecer e julgar este agravo não é deste Tribunal,
mas do egrégio Tribunal de Alçada, pois se cuida de ação de-
corrente de contrato de prestação de serviços profissionais, sub-
espécie de locação de serviços, cuja competência para julga-
mento está afeta àquele e não a esse egrégio Tribunal, de acor-
do com o disposto pelo artigo 104, III, letra a da Constituição
Estadual. Neste sentido, já se pronunciou este Tribunal, quan-
do do seguinte julgamento verbis: “PRESTAÇÃO DE CON-
TAS CONTRATO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - SUB-ESPÉCIE DE LOCAÇÃO
COMPETÊNCIA RECURSAL DO TRIBUNAL DE ALÇADA
DO ESTADO DO PARANÁ, EX-VI DO DISPOSTO NO AR-
TIGO 103, INCISO III, LETRA A DA CONSTITUIÇÃO ES-
TADUAL NÃO CONHECIMENTO, COM REMESSA DOS
AUTOS. (Ac. nº 19.001, 3ª CC., Rel. Des. Nério Spessato Fer-
reira).” Vale gizar, desde o advento da Lei nº 12.360/98, o inci-
so V, alínea b, do artigo 16 do Código de Organização e Divi-
são Judiciárias do Estado do Paraná foi revogado, ficando abo-
lida a dúvida de competência. Desse modo, deve prevalecer
então a decisão do Tribunal de Justiça para fixá-la. Assim, não
conheço do recurso, determinando a remessa dos autos àquela
Corte. Curitiba, 22 de dezembro de 2.003. (Ano do Sesquicen-
tenário da Emancipação Política do Paraná) Des. Ivan Bortole-
to, Relator.

0014 . Processo:  0151470-3  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/194660. Comarca: Araucária. Vara: Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200300001045 Cominatória. Agravante:
Cerâmica Michel Ltda. Advogado: José da Costa Valim Filho,
Ademar Fernando Michel. Agravado: Jaw Extração e Comér-
cio de Areia e Argila Ltda. Advogado: Ito Taras. Órgão Julga-
dor: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Munir Karam. Despacho:

I - CERÂMICA MICHEL LTDA. agravou do despacho que,
nos autos de ação cominatória sob nº 1.045/03, que lhe move
JAW - EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE AREIA E ARGILA
LTDA., deferiu antecipação de tutela para que fosse outorgada
escritura pública do imóvel, no prazo de vinte dias, sob pena de
multa diária de R$ 5.000,00 e cessasse a extração de argila, sob
idêntica sanção, no valor de R$ 2.000,00 (fls. 35 TJ). Alega
que a ora agravada deixou de recolher o ITR, como lhe compe-
tia, desde o exercício de 1998, o que impossibilita a transferên-
cia imobiliária. Insurge-se também contra a proibição na retira-
da da argila, que fazia consoante instrumento particular, docu-
mento que teria sido omitido ao Juízo. II - O recurso é próprio
e tempestivo. Presentes os pressupostos à sua admissibilidade
e sua regularidade formal, recebo-o para processamento. III -
Os fatos narrados são relevantes, havendo também o “pericu-
lum in mora”, pela aplicação de multas diárias elevadas e para-
lisação das atividades extrativas, sem cognição mais ampla pelo
Juízo. Por tais razões, concedo o reclamado efeito suspensivo.
IV - Oficie-se ao digno Juiz da Vara Cível da Comarca de Arau-
cária, para que preste as informações necessárias, para os fins
do art. 526, do CPC. V - Intime-se o digno patrono da agrava-
da, para os fins do inc. V, do art. 527, do CPC. Em 29 de de-
zembro de 2003. Des. MUNIR KARAM, Relator.

0015 . Processo:  0151491-2  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193903. Comarca: Palotina. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 200300000338 Revisional
de Alimentos. Agravante: V. A. R.. Advogado: Leocir João
Rodio. Agravado: L. K., D. R. Representado(a), L. C. R.. Ór-
gão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de
Macedo. Despacho:

VISTOS. I - Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por
V. A. R., contra decisão do MM. Juiz de Direito da Vara Crimi-
nal e Anexos da comarca de Palotina, que indeferiu o pedido
de antecipação de tutela. II - Presentes os pressupostos legais
para a admissibilidade do recurso - cabimento, legitimidade
recursal, interesse recursal, tempestividade, preparo oportuno,
regularidade formal e inexistência de fato impeditivo ou extin-
tivo do direito de recorrer - o mesmo merece ser conhecido. III
- Não houve pedido de efeito suspensivo. IV - Oficie-se ao Juiz
da causa, requisitando informações no prazo de dez dias. VI -
Após, voltem os autos conclusos. Curitiba, 23 de dezembro de
2003. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO, Relator.

0016 . Processo:  0151493-6  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/193175. Comarca: Cambé. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 200300000146 Separação.
Agravante: S. L. S. A. P.. Advogado: Carlos Alberto Maricato,
Everton Gonçalves Dutra. Agravado: Á. H. A. P.. Advogado:
José Augusto Rodrigues Formigoni. Órgão Julgador: 8ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Despacho:

VISTOS Da análise dos autos, verifica-se que o agravo de ins-

trumento está deficientemente instruído, uma vez que não se
faz presente a certidão de intimação da decisão agravada. O
art. 525, I, do Código de Processo Civil, estabelece que tal cer-
tidão é peça essencial a instruir o agravo de instrumento, sob
pena de não conhecimento do mesmo. Ressalte-se que a certi-
dão juntada à fl. 29 não é suficiente para atestar a tempestivi-
dade do agravo, uma vez que não consta da mesma a que des-
pacho se refere. Desta maneira, determino a intimação do ad-
vogado da agravante, para que providencie a certidão de inti-
mação da decisão agravada, no prazo de 48 horas, sob pena de
não conhecimento do recurso. Curitiba, 22 de dezembro de 2003.
Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO, Relator.

0017 . Processo:  0151609-4  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196174. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara de
Família. Ação Originária: 200300001242 Alimentos. Agravan-
te: V. L.. Advogado: Lacir Guarenghi, José Mauricio Gnata
Telles. Agravado: I. F. V., L. L. Representado(a). Advogado:
Leda Regina Lapa Dallarmi, Igor Luby Kravtchenko. Órgão
Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de Ma-
cedo. Despacho:

Vistos. I - Cuida-se de agravo de instrumento com pedido de
efeito suspensivo interposto por V. L. contra decisão do MM.
Juiz da 4ª Vara de Família de Curitiba, exarada nos autos de
Ação de Oferta de Alimentos nº 1242/2003, ajuizada em face
de I. F. V. e L. L. (representada), que recebeu os alimentos
ofertados e fixou os alimentos provisórios em 10 (dez) salários
mínimos, sendo 06 (seis) para a agravada Iclea e 04 (quatro)
para a filha menor do casal. Sustenta o agravante que ofertou
alimentos da ordem de 1 (um) salário mínimo para cada uma
das agravadas em razão de sua atual situação financeira e patri-
monial, devidamente demonstrada nos autos. Afirma que o MM.
Juiz “a quo” fixou liminarmente os alimentos sem a devida fun-
damentação, e em valor incompatível com as possibilidades do
devedor. Pugna pela atribuição de efeito suspensivo ao recurso
a fim de serem acatados os alimentos no valor de 2 (dois) salá-
rios mínimos, um para cada uma das agravadas. II - Presentes
os pressupostos legais para a admissibilidade do agravo de ins-
trumento, recebo o presente recurso. Embora o agravante tenha
afirmado na inicial que sua renda gira em torno de R$ 800,00
(oitocentos reais) mensais, ofertou alimentos de 1 salário míni-
mo para cada uma das agravadas, além do pagamento da escola
(no valor de duzentos e cinqüenta e três reais) e do plano de
saúde (no valor de oitenta reais e treze centavos) da filha me-
nor. Ou seja, nos autos originários o agravante se propôs a pa-
gar a quantia mensal de R$ 813,13 (oitocentos e treze reais e
treze centavos) às agravadas, o que já supera a renda que alega
perceber mensalmente. Nesse contexto, em que o agravante
omite deliberadamente a sua real situação financeira, ausente o
requisito da relevância da fundamentação previsto no art. 558
do Código de Processo Civil para a concessão do efeito sus-
pensivo ao agravo de instrumento. É de se ver que o agravante
arcou com alimentos de 10 (dez) salários mínimos até o trânis-
to em julgado da ação de separação litigiosa, não havendo nos
autos prova de que sua situação financeira tenha se alterado
desde aquela época. Assim, ausentes os pressupostos do art.
558 do Código de Processo Civil, indefiro o pedido de atribui-
ção de efeito suspensivo ao recurso. III - Comunique-se o me-
ritíssimo Juiz da causa do inteiro teor desta decisão, solicitan-
do-lhe que preste informações no decêndio legal. IV - Intimem-
se os agravados, para que respondam, querendo, no prazo le-
gal. V - Após, vistas à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003. Des. CELSO ROTOLI DE
MACEDO, Relator.

0018 . Processo:  0151634-7  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196489. Comarca: Curitiba. Vara: 18ª Vara
Cível. Ação Originária: 9900000218 Cobrança. Agravante:
Britanite Industrias Químicas Ltda. Advogado: Aildo Catenac-
ci. Agravado: Senai Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial. Advogado: Valdemar Bernardo Jorge, Viviane Bernardo
Jorge. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso
Rotoli de Macedo. Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face da deci-
são do MM. Juiz de Direito da 18ª Vara Cível da Comarca de
Curitiba que afastou a nulidade a citação e declarou a ineficá-
cia da nomeação de bens à penhora, feita pela agravante. Alega
a agravante, que a citação fora efetivada na pessoa de quem
não tem poderes de gestão e representação da agravante, sendo
que em seu estatuto social na cláusula 17ª esta definido as pes-
soas que tem poderes para tal atos, não podendo ser aplicado a
teoria da aparência, como pretende a agravada. Sustenta, se-
rem os bens ofertados à penhora os que melhor atendem ao
processo, pois os bens que a agravante indicou, não estão li-
vres e desembaraçados de ônus. Pugna, ao final, para que seja
concedido o efeito suspensivo-ativo ao recurso e que a decisão
agravada seja reformada. É o relatório. Em sumária cognição,
não vislumbro da possibilidade de ocorrência de lesão grave ou
de difícil reparação, acaso não se sustem os efeitos da decisão
agravada, quando se pode aferir destes autos, estar a agravante
a mercê do perigo de irreversibilidade. Em verdade, o mais re-
cente entendimento desta 8º Câmara Cível, vem admitindo a
citação de pessoa que não tenha poderes de representação, mas
que no momento da citação silencia tal circunstância, ademais,
como bem se pode observar do documento de fl. 50-TJ, a cita-
ção fora recebida pelo Diretor Administrativo Financeiro, por
certo não é pessoa de poucas luzes, sendo absolutamente capaz
de compreender a importância do ato. De outro lado, no tocan-
te a nomeação à penhora, não estarem presentes os requisitos
autorizadores da tutela pretendida, vez que, em sumária cogni-
ção, não se vislumbra da possibilidade da medida emergência,
pela inocorrência de prejuízo aparente de difícil reparação. Isto
posto, não comporta, portanto a aplicação do artigo 558 do
Código de processo Civil. Dê-se ciência ao Juízo de origem
desta decisão. Seja intimado o agravado para querendo, res-
ponda o recurso, por seu advogado e ainda o que dispõe o arti-
go 526, parágrafo único do Código de Processo Civil. Oficie-
se ao Juiz da causa, solicitando informações. Por celeridade
processual, autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar os ofí-
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cios necessários ao cumprimento das determinações desta de-
cisão. Curitiba, 29 de dezembro de 2003. Des. CELSO ROTO-
LI DE MACEDO, Relator.

0019 . Processo:  0151635-4  Mandado de Segurança (Cam-
Cv)

. Protocolo: 2003/196539. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Infância e da Juventude. Ação Originária: 2003000003079
Destituição de Patrio Poder. Impetrante: F. F. B. A., J. T. B. A..
Advogado: Monica de Andrade, Joana Olinik. Impetrado: J. D.
C. C. 2. V. I. J.. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des.
Campos Marques. Despacho:

1. Segundo consta dos autos, os ora impetrantes acolheram em
sua residência o menor L. M. E., cuja mãe o havia entregue a
membros da Igreja Assembléia de Deus - uma tal de Dona Maria,
segundo as declarações daquela (fls. 267/268-TJ) - para que
estes o colocassem em uma família substituta. A mãe, sra. I. M.
E., ao que parece, arrependeu-se de tal conduta e procurou o
Conselho Tutelar, que a encaminhou à Delegacia de Polícia
especializada, que, por sua vez, apreendeu a criança, terminan-
do em abrigamento, o que já perdura por quase oito meses. Os
impetrantes, sr. F. F. B. A. e sua esposa sra. J. T. B. A., em 4 de
maio de 2.003, ou seja, quatro dias após a apreensão da crian-
ça, ajuizaram uma ação junto a 2a Vara da Infância e da Juven-
tude, visando a adoção de Lucas e a destituição do poder fami-
liar detido pela mãe. Esta postulação foi julgada improcedente
(fls. 341/367), porém o Dr. Juiz homologou a manifestação de
vontade da mãe (que concorda que a criança seja colocada sob
adoção), manifestada em audiência (fls. 267/269-TJ), e apli-
cou em favor do infante “a medida de proteção consistente em
colocação em família substituta prevista no artigo 101, VII (deve
ser o VIII), do ECA, preferencialmente na modalidade de ado-
ção, cadastrando-se a criança para os fins do artigo 50 da já
aludida Lei no 8.069/90”. Os postulantes, então, ajuizaram o
presente mandado de segurança, visando obter a guarda provi-
sória do menor ou, alternativamente, o direito de visitá-lo dia-
riamente. Embora a regra prevista no artigo 5o, inciso II, da Lei
no 1.533/51, e os termos da Súmula no 267 do E. Supremo
Tribunal Federal, não permitindo mandado de segurança em
substituição a recurso ordinário, a verdade é que se está diante
de um caso que merece um cuidado especial, em que um casal
vem lutando denodadamente, há quase oito meses, para ter a
guarda de uma criança, que, desde então, foi retirada de um lar
estruturado (as fotografias de fls. 108/128-TJ são eloqüentes) e
colocada em uma instituição - “o berçário onde se encontra”,
como referiu a sentença -, onde, seguramente, em que pese a
boa vontade dos dirigentes e empregados, jamais fará as vezes
de uma família. Esta Corte, em caso análogo, já proclamou que:
“ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE BUSCA
E APREENSÃO DE CRIANÇA REQUERIDA PELO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO INDEFERIMENTO GUARDA PROVISÓ-
RIA DEFERIDA A CASAL SOB CUJOS CUIDADOS PER-
MANECEU POR PERÍODO SUFICIENTE PARA A CONSO-
LIDAÇÃO DE LAÇOS DE AFETIVIDADE PRINCÍPIO DA
PROTEÇÃO INTEGRAL. Em atenção aos superiores interes-
ses da criança, a se sobreporem a qualquer outro, recomendá-
vel se mostra o deferimento da sua guarda provisória em favor
daqueles em cujo lar se encontre integrada desde os primeiros
meses de vida e com os quais se ache afetivamente vinculada”
(Acórdão no 13.012, Agravo de Instrumento ECA no 95.554-5,
de Londrina, relator Desembargador Telmo Cherem). Assim,
entendendo, ao menos neste exame prévio, que a melhor solu-
ção para o infante é que permaneça provisoriamente junto a
família dos impetrantes, a única que conheceu até agora, e con-
siderando que, segundo as declarações da mãe (“acabou falan-
do para Maria que se achasse uma pessoa boa iria dar Lucas” -
fls. 267/268-TJ), tudo leva a crer que ele foi entregue a eles
espontaneamente, concedo a liminar pleiteada, para determi-
nar que o menor L. M. E. permaneça provisoriamente sob a
guarda dos impetrantes, mediante termo nos autos, até final
julgamento deste writ ou do recurso que venha a ser manifesta-
do no processo em que foi proferida a sentença antes referida.
2. Comunique-se ao Dr. Juiz de Direito, para o imediato cum-
primento da determinação acima, e solicitem-se as informa-
ções de que trata o artigo 7o, inciso I, da Lei no 1.533/51. 3.
Intimem-se os impetrantes, para que promovam a citação da
Sra. I. M. E. 4. Em seguida, dê-se vista à douta Procuradoria-
Geral de Justiça. Curitiba, 23 de dezembro de 2.003. Des.
CAMPOS MARQUES, Relator.

0020 . Processo:  0151731-1  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/197769. Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200200000436 Anulatória. Agravante:
Nortox SA. Advogado: Pierre Moreau, Ana Paula Oriola Mar-
tins, João Cláudio Corrêa Saglietti Filho, Fabiana Ricardo Moli-
na, Franco Mauro Russo Brugioni. Agravado: Daniela Amaral.
Advogado: Fábio Augusto Magalhães Barbosa. Órgão Julgador:
8ª Câmara Cível. Relator: Des. Munir Karam. Despacho:

1 - NORTOX S/A agravou de instrumento do despacho que
determinou a exibição de livros fiscais e societários desde a
data de sua constituição, ocorrida em 1966, para instruir autos
da ação anulatória nº 436/02, requerida pela acionista minori-
tária DANIELA AMARAL. Alega que a ação tem como objeto
o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2001. Aduz
que se trata de determinação equivocada, que nenhuma socie-
dade é obrigada a manter escrituração por mais de 40 anos, que
alguns livros inclusive não são obrigatórios. 2 - Recebo o re-
curso porque próprio e tempestivo, presentes os requisitos para
sua admissibilidade formal. 3 - A exibição dos livros enumera-
dos no art. 100, da Lei nº 6.404 foi determinada pelo Acórdão
nº 22.343, da 4ª Câmara Cível deste Tribunal, datado de 6 de
agosto de 2003. Em cumprimento ao aresto, o digno magistra-
do designou audiência de exibição para o dia 22 de dezembro
passado. Apesar do tempo decorrido, a ora agravante limitou-
se a apresentar certidões dos assentamentos constantes dos li-
vros da empresa A audiência instalou-se às 13h30min., com o
digno magistrado dando uma tolerância até às 16h23min., sem
que a ordem fos fosse cumprida. É evidente que a NORTOX
poderia cooperar, apresentando espontaneamente os livros que

entendesse serem úteis ao deslinde da causa. A recusa injustifi-
cada poderá dar azo a presunções, que poderão resultar em con-
seqüências indesejáveis. 4 - Por outro lado, o despacho ora
agravado é vago, no que se refere à extensão da busca e apre-
ensão a ser realizada. A prova que se busca deve estar relacio-
nada com o objeto da ação. Como preleciona CARLOS A. A.
DE OLIVEIRA a tutela cautelar não pode conferir proteção
jurídica maior do que a obtida no processo principal. E, mais
adiante: “A conclusão encontra razão de ser na óbvia conside-
ração de que a parte não pode conseguir, por meio da tutela
cautelar, mais do que obtenha na ação principal” (Comentários
ao Cód. de Proc. Civil, vol. VIII, tomo II, págs. 305 e 319 Rio:
Forense Na lição do mestre MOACYR AMARAL SANTOS, a
exibição dos livros comerciais deve ser feita para exame na
parte em que se acham os registros ou lançamentos que versam
sobre os fatos controvertidos: “Consiste, na lição impecável de
CARVALHO DE MENDONÇA, na apresentação dos livros para
serem consultados, na parte onde se acha mencionado o regis-
tro ou lançamento relativo à questão pendente em juízo, extra-
indo-se o tocante a esta, porque somente é comum o respectivo
registro ou lançamento” (Comentário ao Cód. de Proc. Civil,
vol. IV, pág. 214 Rio : Forense). 5 - Por via de conseqüência,
concedo em parte o reclamado efeito suspensivo, com o reco-
lhimento do mandado, para que o magistrado delimite com pre-
cisão e fundamentadamente os exercícios fiscais a que devem
se referir os livros a serem exibidos e/ou apreendidos, direta-
mente relacionados com o objeto da lide. Recomendo, também,
que se mantenha sigilo a respeito das operações lançadas nos
livros, para preservar a empresa. 6 - Comunique-se o teor desta
decisão por fac-símile ao digno Juiz da 1ª Vara de Família da
Comarca de Curitiba, inclusive para que preste as informações
necessárias, para os fins do art. 526, do CPC. 7 - Intimem-se os
dignos patronos da agravada, para os fins do inc. V, do art. 527,
do CPC. Curitiba, 29 de dezembro de 2003. Des. MUNIR
KARAM, Relator.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0021 . Processo:  0125840-2  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2002/83471. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 9900000593 Falência. Agravante: Gi-
ombelli Máquinas Agrícolas Ltda. Advogado: Augusto José
Bittencourt, Alfredo de Assis Gonçalves Neto, Guilherme Kloss
Neto. Agravado: Semeato SA Indústria e Comércio. Advoga-
do: Antoninho Jose Rossetto, Fernando Buss, Paulo Roberto
Magro. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Cam-
pos Marques. Despacho:

Considerando que a hipótese dos autos não se subsome à previ-
são do parágrafo terceiro do artigo 542 do Código de Processo
Civil, determino o processamento do recurso especial de fls.
558-578. Em 29 de dezembro de 2003. (Ano do Sesquicente-
nário da Emancipação Política do Paraná)Des. OTO LUIZ
SPONHOLZ, Presidente.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção da 8ª Câmara Cível

Relação No. 2004.00025

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Ademir Simões 020 0151643-6
Aderbal Souto Gomes 004 0146713-0
Adriana Aparecida Martinez 023 0147005-7
Alexandre Antônio Durante 018 0151565-7
Alexandre Arseno 006 0147069-1
Alexandre Junqueira de Castro 009 0148376-5
Alexandre de Souza Papiri 009 0148376-5
Almir Machado de Oliveira 010 0148433-5
Amarilis Vaz Cortesi 007 0147283-1
Ana Christina Tagliari Helbling 004 0146713-0
Anders Frank Schattenberg 016 0151443-6
Antonio Sbano 021 0151654-9
Antonio Sbano Júnior 021 0151654-9
Arivaldy Rosária Stela Alves 020 0151643-6
Arli Pereira de Oliveira Filho 018 0151565-7
Carina do Carmo Castilho 001 0151829-6
Carlos Alberto Farracha de Castro 006 0147069-1
Carlos Alberto Forbeck de Castro 006 0147069-1
Carmen Lúcia Beffa Gallassini 014 0151296-7
Carmen Lúcia Villaça de Verón 011 0151064-5
Celso Alves Ferreira Filho 005 0146820-0
Cirineu Dias 001 0151829-6
Claudia Maria Tagata Rodrigues 020 0151643-6
Claudio Henrique Stoeberl 017 0151494-3
Cleuza da Costa Soeiro Pagnan 020 0151643-6
Crhystianne de F. A. Ferreira 005 0146820-0
Dario Genari 014 0151296-7
Daryene Maria Genari 014 0151296-7
Dayro Genari 014 0151296-7
Elisandre Maria Beira 011 0151064-5
Eraldo Luiz Kuster 009 0148376-5
Etiane Caldas Gomes 009 0148376-5
Euclides José Vargas Neto 017 0151494-3
Evaristo Aragão F. d. Santos 011 0151064-5
Eveli Maria Pedrollo 002 0143326-5

003 0141587-0
Frederico José Lobato Pires 009 0148376-5
Genesio Tavares 005 0146820-0
Henoch Gregorio Buscariol 011 0151064-5
Isabel Cristina Possato Bertolino 022 0151843-6
Izabela Cristina Rücker Curi 011 0151064-5
João Alci Oliveira Padilha 016 0151443-6
João Gonçalves de Oliveira 008 0148139-2
João Gonçalves de Oliveira Júnior 008 0148139-2
Jocler Jeferson Procópio 023 0147005-7
José Bento Vidal 004 0146713-0
José Bento Vidal Filho 004 0146713-0
José de Paula Xavier 010 0148433-5
Josiel Vaciski Barbosa 019 0151637-8
Julio Assis Gehlen 016 0151443-6

Kátia Schlenker Rovaris 009 0148376-5
Keity Suto Trombeli 011 0151064-5
Laertes Bonetto de Oliveira 009 0148376-5
Lis Caroline Bedin 016 0151443-6
Luis Alberto Sniecikoski 009 0148376-5
Luis Iraja Nogueira de Sa Junior 013 0151204-9
Luiz Claudio Nunes Lourenço 002 0143326-5

003 0141587-0
Luiz Rodrigues Wambier 011 0151064-5
Márcio Jones Suttile 019 0151637-8
Maisa Carla Orcioli 015 0151317-1
Marcelo Quadros Soares 009 0148376-5
Marcelo de Carvalho Santos 015 0151317-1
Margareth Zanardini 021 0151654-9
Maria Aparecida Piveta 020 0151643-6
Maria M. R. B. W. d. Almeida 011 0151064-5
Maria Zelia de O. e. Oliveira 015 0151317-1
Marilia Azambuja de P. Piovesan 010 0148433-5
Maurício Quadros Soares 009 0148376-5
Maurilia Bonalumi Santos 002 0143326-5

003 0141587-0
Milken Jacqueline Cenerini 022 0151843-6
Misael Pereira da Silva 005 0146820-0
Olga Machado Kaiser 015 0151317-1
Orlando Gontijo de Oliveira 023 0147005-7
Osmar Lautenschleiger Junior 004 0146713-0
Paulo Cesar Gradela Filho 019 0151637-8
Ricardo Muciato Martins 013 0151204-9
Ricardo Mussi Pereira Paiva 019 0151637-8
Ricardo Soares Mestre Janeiro 013 0151204-9
Rogerio Martins Albieri 012 0151201-8
Ronaldo Moraes Cosate 020 0151643-6
Rosimari de Campos Souza 013 0151204-9
Silvio André Brambila Rodrigues 009 0148376-5
Tatiana Bertuol de Oliveira 010 0148433-5
Teresa Arruda Alvim Wambier 011 0151064-5
Valmir Schreiner Maran 016 0151443-6
Vitorio Karan 006 0147069-1
Wanderley Stevanelli 013 0151204-9
Wilson Mafra Meiler Filho 009 0148376-5
Wilson Sokolowski 015 0151317-1

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo:  0151829-6  Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2003/199355. Comarca: Apucarana. Vara: Vara da
Infância e Juventude e Anexos. Ação Originária: 200300000423
Execução de Prestação Alimenticia. Impetrante: Cirineu Dias
(advogado), Carina do Carmo Castilho (advogado). Paciente:
L. F.. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Despacho:

Vistos e examinados... É habeas corpus manejado contra deci-
são interlocutória que, em autos de execução de alimentos,
decretou a prisão civil do paciente (fl. 14). Sustenta-se coa-
ção ilegal porque na justificativa apresentada à impossibili-
dade de cumprir a dívida alimentar, na forma do art. 733 do
CPC, foram arroladas testemunhas de outra comarca e não foi
expedida carta precatória para ouvi-las. Além disso, foi ajui-
zada ação revisional buscando ver reduzido o valor mensal
dos alimentos devidos (fls. 02/10). Pede-se liminar para se-
rem suspensos os efeitos do ato judicial impugnado. Relatei.
Decido: A liminar não há de ser deferida. Com efeito, resta
absolutamente claro, da justificativa apresentada no processo
de execução, que o paciente, por seus advogados, ora impe-
trantes, protestou “...provar o alegado por todos os meios em
direito admitidos, notadamente pela oitiva de testemunhas cujo
rol segue anexo, requerendo seja designada audiência para
oitiva das mesmas, e todas as demais que se fizerem necessá-
rias” (fl. 18, grifos meus). Esses termos demonstram, por cer-
to, que se pretendia levar as testemunhas, embora fora da ter-
ra, em audiência perante o juízo de origem. Fosse outra a in-
tenção, certamente poderia ter sido solicitado, de antemão, o
adiamento do ato ali designado. A certidão de fl. 11 não deixa
dúvida a respeito. Demais disso, o simples ajuizamento de
ação revisional de alimentos não impede, por força dos prin-
cípios constitucionais do direito de ação e da inafastabilidade
da jurisdição (CF, art. 5º, incisos XXXIV, alínea a e XXXV),
o manejo de execução para cobrança coercitiva da obrigação
alimentar. Posto isso, indefiro a liminar pleiteada. Comuni-
que-se e requisitem-se informações, a serem prestadas no prazo
legal. Intimem-se. Curitiba, 15.01.04. Des. TADEU COSTA,
Vice-Presidente, em exercício.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0002 . Processo:  0143326-5  Apelação Cível

. Protocolo: 2003/96934. Comarca: Guaira. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 200000000041 Dissolução/re-
conhecimento de Sociedade. Apelante: S. A. V.. Advogado:
Eveli Maria Pedrollo, Maurilia Bonalumi Santos. Apelado: R.
C.. Advogado: Luiz Claudio Nunes Lourenço. Órgão Julgador:
8ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Revisor:
Des. Celso Rotoli de Macedo. Proferido: no protocolado sob nº
2003.00198021

J. Homologo a pretensão das partes, julgando prejudicados os
julgamentos dos recursos n° 143.326-5 e 141.587-0. Int. Em,
17.12.2003. Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista Pereira.

0003 . Processo:  0141587-0  Apelação Cível

. Protocolo: 2003/77493. Comarca: Guaira. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 200000000042 Arrolamento.
Apelante: S. A. V.. Advogado: Eveli Maria Pedrollo, Maurilia
Bonalumi Santos. Apelado: R. C.. Advogado: Luiz Claudio
Nunes Lourenço. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles
Bellusci de Batista Pereira. Revisor: Des. Celso Rotoli de Ma-
cedo. Proferido: no protocolado sob nº 2003.00198021

J. Homologo a pretensão das partes, julgando prejudicados os
julgamentos dos recursos n° 143.326-5 e 141.587-0. Int. Em,
17.12.2003. Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista Pereira.

0004 . Processo:  0146713-0  Apelação Cível

. Protocolo: 2003/135304. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 200100000394 Embargos de Re-
tenção P/ Benfeitorias. Apelante: Miguel Hector Hachen. Ad-
vogado: Osmar Lautenschleiger Junior, Aderbal Souto Gomes.
Apelado: Construtora Taquaruçu Ltda, Ricardo Prescinotti.
Advogado: José Bento Vidal Filho, José Bento Vidal, Ana Chris-
tina Tagliari Helbling. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Ivan Bortoleto. Revisor: Des. Celso Rotoli de Mace-
do. Despacho: Encaminhem-se ao Egrégio Tribunal de Alçada.

I - Construtora Taquaruçu Ltda e Ricardo Prescinotti, em 20 de
agosto de 1.998, ajuizaram ação ordinária de cobrança em face
de Miguel Hector Hachen, dando à causa o valor de R$ 5.291,52
(cinco mil, duzentos e noventa e um reais e cinqüenta e dois
centavos), buscando o pagamento de prestações assumidas em
contrato particular de compromisso de compra e venda de lote
urbano, a qual foi julgada procedente diante da revelia do re-
querido. Iniciada a execução da referida sentença, interpôs o
réu, ora apelante, embargos à execução, sustentando, em sínte-
se, nulidade decorrente da não citação de sua concubina, litis-
consorte necessária, no processo de conhecimento, o qual cor-
reu à revelia; e, possuir direito à retenção do imóvel de 56m2
(cinqüenta e seis metros quadrados), objeto de penhora judici-
al em face da execução, por ter realizado benfeitorias no im-
porte de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais). Pediu, ao
final, fossem decretada a nulidade da execução e do processo
de conhecimento, ou, alternativamente, fossem julgados pro-
cedentes os seus embargos declarando a execução insubsisten-
te, admitindo a retenção do imóvel por benfeitorias, e conde-
nando os embargados nas custas processuais e honorários de
advogado. Sentenciando, houve por bem o meritíssimo Juiz,
“...ante a desnecessidade da produção de outras provas...”(f.
63), extinguir antecipadamente o processo, sem julgamento do
mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, combinado com o
artigo 744 do Código de Processo Civil, condenando o embar-
gante no pagamento das verbas de sucumbência. Irresignado,
apelou o embargante pugnando, preliminarmente, pela anula-
ção dos atos processuais a partir da sentença, por cerceamento
de defesa. Reputou injustificável o julgamento antecipado da
lide, pela desnecessidade de produção de provas, quando na
própria sentença constou o fundamento de que o embargante
não produzira provas suficientes quanto à existência de benfei-
torias, apesar de ter requerido a prova pericial por duas vezes
nos autos. No mérito, sustentou ter apresentado especificação
das benfeitorias (edificação residencial de 56 m²) do estado
anterior e atual da coisa (terreno antes baldio e agora com cons-
trução), bem como o custo e a valorização respectivas (R$
8.400,00 sendo R$ 150,00/m²), conforme disposto no artigo
744 do Código de Processo Civil. Asseverou, ainda, não ter
restado configurada a impossibilidade jurídica do pedido nos
moldes do artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil,
conforme aduziu o meritíssimo Juiz a quo, sendo pacífico o
entendimento de cabimento da retenção nas ações possessóri-
as, reivindicatórias, ou que envolvam direito real. Ao final,
pugnou pelo retorno dos autos à 2ª Vara Cível de Foz do Iguaçu
para a devida instrução e apreciação do mérito. Em suas con-
tra-razões, os apelados pugnaram pela manutenção da sentença
por seus próprios fundamentos. II - A competência para conhe-
cer e julgar o recurso não é deste Tribunal, mas do egrégio
Tribunal de Alçada. Ajuizaram os apelados, em 20 de agosto
de 1.998, ação ordinária de cobrança em face de Miguel Hec-
tor Hachen, ora apelante, dando à causa o valor de R$ 5.291,52
(cinco mil, duzentos e noventa e um reais e cinqüenta e dois
centavos). Na data do ajuizamento, o valor nominal do salário
mínimo era de R$ 130,00 (cento e trinta reais), razão pela qual
a lide tinha valor abaixo do teto de 60 (sessenta) salários míni-
mos excogitado no artigo 275, inciso I do Código de Processo
Civil. Assim, o recurso do apelante, em face de sentença profe-
rida na execução do título judicial proveniente da referida lide,
deverá ser julgado pela já referida Corte, por força do direcio-
namento uníssono da jurisprudência deste Tribunal, bem mate-
rializada no venerando acórdão nº 9.097, de sua 5ª Câmara Cí-
vel, em que foi relator o eminente Desembargar Domingos Ra-
mina, julgado em 30 de setembro de 2.002, e assim ementado:
“COMPETÊNCIA ABSOLUTA VALOR DA CAUSA INFE-
RIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS PROCEDIMENTO SUMÁ-
RIO LEI 10.444/2002 APLICAÇÃO IMEDIATA DAS LEIS
PROCESSUAIS ART. 104, III, ‘F’ DA CONSTITUIÇÃO ES-
TADUAL NÃO CONHECIMENTO DO APELO COM RE-
MESSA AO TRIBUNAL DE ALÇADA. Com o advento da Lei
nº 10.444, de 07 de maio de 2002, vigente a partir de 08 de
agosto deste ano, que alterou o art. 275, I, do Código de Pro-
cesso Civil, enquadrando as causas cujo valor não exceda a 60
(sessenta) salários mínimos no procedimento sumário, os re-
cursos já interpostos, mas pendentes de julgamento, cujo valor
da causa é inferior ao novo valor de alçada, devem ser remeti-
dos ao Tribunal competente, em vista da aplicação imediata da
lei processual e do caráter absoluto da competência funcional”.
Sendo da competência do Tribunal de Alçada, nos termos do
artigo 103 (atual 104), inciso III, letra “f” da Constituição do
Estado do Paraná, o recurso contra a sentença proferida nos
embargos à execução derivada de ação de cobrança cuja causa
tinha valor inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, e na qual
o procedimento adequado seria o sumário, impõe-se o não co-
nhecimento. III - Ante o exposto, não conheço do apelo para
determinar, como determino, o encaminhamento dos autos ao
Tribunal competente. Curitiba, 29 de dezembro de 2.003. (Ano
do Sesquicentenário da Emancipação Política do Paraná) Des.
Ivan Bortoleto, Relator.

0005 . Processo:  0146820-0  Apelação Cível

. Protocolo: 2003/138403. Comarca: Curitiba. Vara: 18ª Vara
Cível. Ação Originária: 200000000172 Ação Monitória. Ape-
lante: Marcos Aurélio Lopes. Advogado: Genesio Tavares, Celso
Alves Ferreira Filho, Crhystianne de Freitas Alves Ferreira.
Apelado: Paulo Jacinto. Advogado: Misael Pereira da Silva.
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Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli
de Macedo. Revisor: Des. Campos Marques. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Vistos. O apelado ajuizou ação monitória em face do apelante,
alegando ser credor da quantia de R$ 12.087,62 representada
por cheque - corrigido e acrescido de juros - emitido sem a
devida provisão de fundos. O apelante apresentou embargos
monitórios que foram julgados improcedentes, constituindo-se
em favor do apelado título executivo judicial no valor nominal
do cheque, devidamente corrigido pela média simples dos índi-
ces INPC/IGPM e acrescido de juros moratórios de 6% ao ano.
Em suas razões, afirma o apelante que a sentença merece refor-
ma, diante da não comprovação da origem legal da dívida e da
prova irrefutável da proveniência escusa (agiotagem) da dívida
cobrada pela via monitória. Em contra-razões, o apelado re-
quereu o improvimento do recurso. Subiram os autos a este E.
Tribunal. II. Entendo que o recurso não merece ultrapassar o
exame de admissibilidade. Conforme atesta a certidão de fl.
159, a sentença foi publicada no Diário da Justiça de 30/06/
2003. O início da contagem do prazo, portanto, se deu em 1º de
julho de 2003. Note-se que o dia 1º de julho deve ser normal-
mente considerado para efeitos de contagem do prazo, uma vez
que, conforme dispõe o artigo 43, § 1º do Regimento Interno
deste Tribunal, as férias forenses se iniciam dia 2 e se encerram
dia 31 de julho, período em que se suspendem os prazos judici-
ais. Sendo assim, a apelação deveria ter sido protocolada até o
dia 14 de agosto de 2003, 15º dia contado da data da intimação.
No entanto, a apelação foi interposta no dia 15 de agosto de
2003, ou seja, 16 dias após a intimação, quando já transcorrido
o prazo legal. III. Pelo exposto, com base no art. 557 do Códi-
go de Processo Civil, nega-se seguimento ao recurso, que se
apresenta intempestivo. Curitiba, 7 de novembro de 2003 Des.
Celso Rotoli de Macedo Relator

0006 . Processo:  0147069-1  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/142718. Comarca: Curitiba. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 199800000155 Cominatória. Agravan-
te: Npk Construtora de Obras Ltda. Advogado: Alexandre Ar-
seno, Carlos Alberto Farracha de Castro, Carlos Alberto For-
beck de Castro. Agravado: Rogerio Portugal Bacellar. Advoga-
do: Vitorio Karan. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles
Bellusci de Batista Pereira. Despacho: Encaminhem-se ao Egré-
gio Tribunal de Alçada.

Apensem-se o presente aos autos nº 244.360-3, em trâmite no
egrégio Tribunal de Alçada. Ctba, 15/12/03. Des. Ivan Bortole-
to, Relator.

0007 . Processo:  0147283-1  Apelação Cível

. Protocolo: 2003/133917. Comarca: Curitiba. Vara: 7ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000334 Produção Antecipada
de Provas. Apelante: Sindicato do Comércio Varejista de Com-
bustíveis Derivados de Petróleo e Lojas de Conveniência do
Estado do Paraná. Advogado: Amarilis Vaz Cortesi. Apelado:
Shell Brasil Ltda, Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima. Ór-
gão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto.
Despacho:

I - Sendo obrigatória a intervenção do Ministério Público nas
causas em que há interesse público evidenciado pela natureza
da lide (CPC, art. 82, III), como na espécie, abra-se vista dos
autos à douta Procuradoria Geral de Justiça. II - Intime-se.
Curitiba, 29 de dezembro de 2.003. (Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná) Des. Ivan Bortoleto, Rela-
tor.

0008 . Processo:  0148139-2  Apelação Cível

. Protocolo: 2003/154141. Comarca: Assaí. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 200100000056 Investigação de
Paternidade/Maternidade c/c Alimentos. Apelante: R. M.. Ad-
vogado: João Gonçalves de Oliveira Júnior, João Gonçalves de
Oliveira. Apelado: M. P. E. P. (Substituto Processual). Interes-
sado: L. M. Representado(a). Órgão Julgador: 8ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Campos Marques. Revisor: Des. Munir Ka-
ram. Despacho:

1. Para atender a principal reclamação manifestada no recurso
- a ausência de exame de DNA -, não há necessidade de se
anular a sentença para possibilitar a respectiva realização, bas-
ta a conversão do julgamento em diligência. Veja-se, a propósi-
to: “O julgador de segunda instância, assim como o de primei-
ra, em todas as questões que lhe são postas, tem o direito de
formar sua livre convicção, tendo não só o direito como o de-
ver de converter o julgamento em diligência sempre que assim
entender necessário para uma apreciação perfeita, justa e equ-
ânime da questão que lhe é posta (Lex-JTA 141/257)”. (in CPC
Interpretado, de Theotônio Negrão, 32ª edição, página 225).
Assim, converto o julgamento em diligência, para a realização
do aludido exame, observadas as cautelas legais, especialmen-
te no tocante a intervenção das partes, devendo o Dr. Juiz do
processo, para tanto, e se for o caso, ter em conta que o Estado
do Paraná inaugurou recentemente um Laboratório de Genéti-
ca e que funciona junto ao Instituto de Criminalística, nesta
Capital, justamente para dar cumprimento ao artigo 3º, inciso
VI, da Lei nº 1.060/50, com redação dada pela Lei nº 10.317/
01. Uma vez realizado o exame, devem as partes se manifestar
a respeito dele. 2. Encaminhem-se os autos ao respeitável r.
Juízo de origem. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. Des. CAM-
POS MARQUES, Relator.

0009 . Processo:  0148376-5  Apelação Cível

. Protocolo: 2003/157954. Comarca: Curitiba. Vara: 18ª Vara
Cível. Ação Originária: 200100000991 Declaratória. Apelan-
te: Banco Mercantil de São Paulo SA. Advogado: Luis Alberto
Sniecikoski, Laertes Bonetto de Oliveira. Apelante: Nutrir Pro-
dutos Alimentícios SA. Advogado: Maurício Quadros Soares,
Alexandre de Souza Papiri, Marcelo Quadros Soares, Frederi-

co José Lobato Pires, Alexandre Junqueira de Castro. Apelado:
Jazmin Import Ltda. Advogado: Silvio André Brambila Rodri-
gues, Kátia Schlenker Rovaris, Eraldo Luiz Kuster, Etiane Cal-
das Gomes, Wilson Mafra Meiler Filho. Órgão Julgador: 8ª
Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Revisor:
Des. Campos Marques. Despacho: Encaminhem-se ao Egrégio
Tribunal de Alçada.

A despeito dos autos terem sido encaminhados a este Tribunal
de Justiça, a presente ação foge da competência do mesmo.
Verifica-se que a ação declaratória de inexigibilidade de títu-
lo sobre a qual se funda o recurso tem como objeto duplicata,
a qual configura título executivo extrajudicial, ao teor do que
dispõe o art. 585, I, do Código de Processo Civil, deslocando
a competência para apreciação do recurso ao Egrégio Tribu-
nal de Alçada, conforme artigo 104, inciso III, g da Constitui-
ção Estadual. O Órgão Especial desta Corte tem reiterado a
orientação no sentido de que a conexão ali mencionada diz
com o título extrajudicial, não com a execução, conforme se
descreve abaixo: “(...) CONEXÃO COM TÍTULO EXTRA-
JUDICIAL - APLICAÇÃO DO ARTIGO 103, III, “G” DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - COMPETENTE O TRIBU-
NAL D ALÇADA. O artigo 103, inciso III, letra “g” da Cons-
tituição Estadual deixa ressaltado em seu texto que a conexão
é com o título extrajudicial, servindo-se do pronome lhe no
singular” (TJPR- Órgão Especial- Acórdão nº 3.032 Julg 07/
03/1997). Quanto à competência do Tribunal de Alçada para
julgar, em grau de recurso, as causas com base em duplicatas,
assim vem se pronunciando esta Corte: “MEDIDA CAUTE-
LAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - DUPLICATA - COM-
PETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ALÇADA DO PARANÁ -
ARTIGO 104, III, “G” DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL -
NÃO CONHECIMENTO, COM REMESSA DOS AUTOS.
Compete ao Tribunal de Alçada conhecer e julgar, em grau de
recurso, as ações conexas a títulos extrajudiciais, ‘ex vi’ do
artigo 104, III, ‘g’, da Constituição Estadual” (TJPR Apela-
ção Cível nº 144.128-3 8ª Câmara Cível Rel. Des. Munir Ka-
ram Julg. 10/09/2003). “COMPETÊNCIA - CAUTELAR DE
SUSTAÇÃO DE PROTESTO E AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE DE DUPLICATA - SUPERVENIENTE DECRE-
TAÇÃO DA QUEBRA DA AUTORA -IRRELEVÂNCIA -
COMPETÊNCIA RECURSAL DO TRIBUNAL DE ALÇA-
DA (CE, ART. 103, III, “G”) - RECURSO NÃO CONHECI-
DO COM REMESSA DOS AUTOS AO PRETÓRIO APON-
TADO COMO COMPETENTE. A Constituição Estadual, em
seu art. 103, inciso III, alínea “g” fixa que a competência para
julgar recursos oriundos de execuções por titulo judicial e
ações que lhes forem conexas é do Tribunal de Alçada, exce-
tuando apenas aquelas relativas à matéria fiscal de competên-
cia do Estado, a falência e a concordata” (TJPR Apelação
Cível nº 107.800-0 4ª Câmara Cível Rel. Des. Sydney Zappa
Julg. 08/08/2001). Desse modo, a presente ação se configura
como conexa a título extrajudicial, decorrendo daí a compe-
tência do Egrégio Tribunal de Alçada para julgar a apelação
em tela. Assim, não conheço do presente recurso, determi-
nando a remessa dos autos ao egrégio Tribunal de Alçada.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003. Des. CELSO ROTOLI DE
MACEDO, Relator.

0010 . Processo:  0148433-5  Apelação Cível

. Protocolo: 2003/157179. Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 200100000462 Ação Monitória.
Apelante: José Crotti. Advogado: Tatiana Bertuol de Oliveira,
Almir Machado de Oliveira. Apelado: Comercial Virmond Ltda.
Advogado: José de Paula Xavier, Marilia Azambuja de Paula
Piovesan. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Cel-
so Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Campos Marques. Despa-
cho: Encaminhem-se ao Egrégio Tribunal de Alçada.

VISTOS A despeito dos autos terem sido encaminhados a este
Tribunal de Justiça, a presente ação foge da competência do
mesmo. Verifica-se que a ação monitória sobre a qual se funda
o recurso tem como objeto uma duplicata e três notas promis-
sórias, as quais configuram títulos executivos extrajudiciais,
ao teor do que dispõe o art. 585, I, do Código de Processo
Civil, deslocando a competência para apreciação do recurso ao
Egrégio Tribunal de Alçada, conforme artigo 104, inciso III, g
da Constituição Estadual. O Órgão Especial desta Corte tem
reiterado a orientação no sentido de que a conexão ali mencio-
nada diz com o título extrajudicial, não com a execução, con-
forme se descreve abaixo: “(...) CONEXÃO COM TÍTULO
EXTRAJUDICIAL - APLICAÇÃO DO ARTIGO 103, III, “G”
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - COMPETENTE O TRI-
BUNAL D ALÇADA. O artigo 103, inciso III, letra “g” da
Constituição Estadual deixa ressaltado em seu texto que a co-
nexão é com o título extrajudicial, servindo-se do pronome lhe
no singular” (TJPR- Órgão Especial- Acórdão nº 3.032 Julg
07/03/1997). Quanto à competência do Tribunal de Alçada para
julgar, em grau de recurso, as causas com base em duplicatas e
notas promissórias, assim vem se pronunciando esta Corte:
“MONITÓRIA - DUPLICATA - TÍTULO EXECUTIVO EX-
TRAJUDICIAL - COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE AL-
ÇADA DO PARANÁ - ARTIGO 103, III, G DA EMENDA N.
7 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - NÃO CONHECIMEN-
TO, COM REMESSA DOS AUTOS. Compete ao Tribunal de
Alçada conhecer e julgar, em grau de recurso, as ações conexas
a tiíulos extrajudiciais, ‘ex vi’ do artigo 103, III, g, da Emenda
n. 7 da Constituição Estadual” (TJPR - Apelação Cível nº
140.911-2 - 8ª Câmara Cível - Rel. Des. Munir Karam - Julg.
20/08/2003). “AÇÃO MONITÓRIA - NOTA PROMISSÓRIA
- TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. A competência
recursal é do Tribunal de Alçada, a teor do que dispõe o artigo
103, inciso III, alínea “g”, da Constituição Estadual. Recurso
não conhecido, com remessa determinada” (TJPR - Apelação
Cível nº 105.173-0 - 2ª Câmara Cível - Rel. Des. Sidney Mora
- Julg. 30/05/2001). Desse modo, a presente ação se configura
como conexa a título extrajudicial, decorrendo daí a competên-
cia do Egrégio Tribunal de Alçada para julgar a apelação em
tela. Assim, não conheço do presente recurso, determinando a
remessa dos autos ao egrégio Tribunal de Alçada. Curitiba, 18
de dezembro de 2003. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO
Relator

0011 . Processo:  0151064-5  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/190726. Comarca: Curitiba. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300001425 Cautelar. Agravante:
Ibest SA. Advogado: Izabela Cristina Rücker Curi, Luiz Rodri-
gues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier, Evaristo Ara-
gão Ferreira dos Santos. Agravado: Pop Internet Ltda. Advoga-
do: Carmen Lúcia Villaça de Verón, Keity Suto Trombeli, He-
noch Gregorio Buscariol, Elisandre Maria Beira, Maria Mada-
lena Rêgo Barros Wolff de Almeida. Órgão Julgador: 8ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Despacho:

I - Cuida-se de agravo de instrumento com pedido de efeito
suspensivo, interposto por IBEST S/A em face da decisão do
meritíssimo Juiz da 10ª Vara Cível de Curitiba, exarada nos
autos de Ação Cautelar nº 1.425/2.003 ajuizada por POP IN-
TERNET LTDA que deferiu a antecipação da tutela, determi-
nando que a agravante se abstenha de fornecer ou distribuir seu
programa discador “ou o forneça de modo a não interferir nos
programas já instalados da autora, bem como retire a pré-sele-
ção das caixas ‘Carregar na Inicialização do Sistema’ e ‘Iniciar
o discador de modo exclusivo’, deixando ao usuário a opção de
escolha, sob pena de, não o fazendo, incidir em multa pecuni-
ária diária que ora arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais)”.
(f. TJ04/05). Sustenta a parcial nulidade da decisão eis que
“extra petita”, pois não está baseada em qualquer pedido ela-
borado na petição inicial e aponta a ausência dos requisitos
autorizadores da concessão da tutela antecipada. II - Não en-
tendo suficientemente relevantes os fundamentos apresentados
com o escopo de justificar a suspensão do cumprimento da de-
cisão agravada até o pronunciamento definitivo desta Câmara.
A agravante não trouxe aos autos elementos suficientes que
justificassem a suspensão da decisão agravada e, se o julgador
singular achou por bem em antecipar os efeitos da tutela tendo
a cautela de solicitar a apresentação de laudo pericial para fun-
damentar sua decisão, recomenda-se a manutenção dessa. As-
sim, não se vislumbrando no presente recurso a verossimilhan-
ça da alegação e a possibilidade da ocorrência de lesão grave e
de difícil reparação, indefiro o pedido de atribuição de efeito
suspensivo. III - Comunique-se o meritíssimo Juiz do inteiro
teor desta decisão, solicitando que preste as informações de
estilo. IV - Intime-se a recorrida para que responda, querendo,
no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. Curitiba, 15 de dezembro
de 2.003. (Ano do Sesquicentenário da Emancipação Política
do Paraná) Des. Ivan Bortoleto Relator

0012 . Processo:  0151201-8  Mandado de Segurança (Cam-
Cv)

. Protocolo: 2003/191778. Comarca: Matelândia. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200300000280 Embargos de Terceiro.
Impetrante: José Clarindo da Silva. Advogado: Rogerio Mar-
tins Albieri. Impetrado: Juiz de Direito da Comarca de Mate-
lândia. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Cuida-se de Mandado de Segurança interposto por José Cla-
rindo da Silva em face da decisão proferida nos autos nº 280/
2003 de Ação de Embargos de Terceiro à execução ajuizada
por Cooperativa Agroindustrial Lar contra o executado José
Francisco da Silva e sua mulher, que indeferiu a inicial e jul-
gou extinto o processo ante a impossibilidade jurídica do pedi-
do, na forma do artigo 295, inciso I e parágrafo único, inciso III
e artigo 267, inciso VI, ambos do Código de Processo Civil.
Requereu a concessão da liminar, sustentando iminente prejuí-
zo irreparável ou de difícil reparação, buscando outrossim, dar
efeito suspensivo ao presente writ, a fim de que sejam suspen-
sos a praça e o leilão designados, respectivamente, para os dias
09 de dezembro de 2.003 e 19 de dezembro de 2.003, “até de-
cisão de mérito quanto ao seu direito de propriedade, direito de
ação, contraditório e ampla defesa mediante Embargos de Ter-
ceiro por parte do impetrante que adquiriu o imóvel objeto da
lide mediante boa-fé”. (f. 8). II - Por dois motivos a pretensão
do impetrante deverá ser indeferida: Primeiro porque não cabe
mandado de segurança contra decisão judicial atacável por re-
curso previsto em lei, nos termos do artigo 5º, inciso II da Lei
nº 1.533/51. Esse entendimento está, inclusive, sumulado pelo
egrégio Supremo Tribunal Federal (Súmula nº 267): “Não cabe
mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso
ou correição”. Como asseverado acima, volta-se o presente
mandamus a impugnar decisão judicial que, reconhecendo ha-
ver “ônus da hipoteca sobre o bem, constituído e inscrito na
matrícula do imóvel antes da compra e venda sustentada pelo
embargante, o bem é a garantia do cumprimento da execução,
impossível sua liberação via embargos de terceiro” (f. 14), ex-
tinguiu o processo ante a impossibilidade jurídica do pedido.
No caso, a decisão judicial deveria ser impugnada mediante o
recurso de apelação, haja vista que extinguiu o processo. Este
ponto de vista vem sendo mitigado pela doutrina e pela juris-
prudência, que ultimamente tem admitido o mandado de segu-
rança em casos excepcionais, quando presentes o fumus boni
iuris e o periculum in mora, e o recurso cabível for insuficiente
para conjurar o perigo de dano irreparável ou de difícil repara-
ção. Porém, mesmo nesses casos, deve-se atentar para as pon-
derações de Hely Lopes Meirelles a respeito do assunto: “Inad-
missível e mandado de segurança como substituto do recurso
próprio, pois por ele não reforma a decisão impugnada, mas
apenas se obtém a sustação de seus efeitos lesivos ao direito
líquido e certo do impetrante, até a revisão do julgado no re-
curso cabível. Por isso mesmo a impetração pode e deve ser
concomitantemente com o recurso próprio (apelação, agravo,
correição parcial), visando unicamente obstar a lesão efetiva
ou potencial do ato judicial impugnado. Se o impetrante não
interpuser, no prazo legal, o recurso adequado, tornar-se-á ca-
recedor da segurança, por não se poder impedir indefinidamen-
te, pelo ‘mandamus’, os efeitos de uma decisão preclusa ou
transitada em julgado, salvo se a suposta ‘coisa julgada’ for
juridicamente inexistente ou inoperante em relação ao impe-
trante. Fieis a esta orientação, os tribunais tem decidido, reite-
radamente, que é cabível mandado de segurança contra ato ju-
dicial de qualquer natureza e instância , desde que ilegal e vio-
lador de direito líquido e certo do impetrante, e não haja possi-
bilidade de coibição eficaz e pronta pelos recursos comuns.”

No presente caso, indubitavelmente não se verifica o direito
líqüido e certo do ora impetrante, bem assim, inexiste teratolo-
gia na decisão ora atacada, pois escorreita ao fundamentar que
“a aludida compra e venda pelo embargante deu-se em 11.06.93
(fls. 10destes autos), ou seja, após a inscrição no registro imo-
biliário da hipoteca. O registro é justamente para dar publici-
dade a terceiros, presunção absoluta de conhecimento por oca-
sião da compra e venda. Indiferente é o fato do vencimento da
dívida ser posterior à aquisição, já que o ônus que gravava o
imóvel já existia anteriormente”. (f. 13/14). III - Diante do ex-
posto, indefiro, liminarmente, a petição inicial, conforme a
norma insculpida no artigo 8º da Lei nº 1.533/51. Curitiba, 18
de dezembro de 2.003. (Ano do Sesquicentenário da Emanci-
pação Política do Paraná) Des. Ivan Bortoleto, Relator.

0013 . Processo:  0151204-9  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/191784. Comarca: Umuarama. Vara: Vara
Infância Juventude Família e Anexos. Ação Originária:
200300000110 Divórcio. Agravante: M. F. P., N. M. S. P.. Ad-
vogado: Ricardo Muciato Martins, Rosimari de Campos Sou-
za, Luis Iraja Nogueira de Sa Junior, Wanderley Stevanelli,
Ricardo Soares Mestre Janeiro. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Despacho:

O recurso insurge-se contra decisão da MM. Juíza de Direito
da Comarca de Umuarama - Vara da Infância Juventude Famí-
lia e Anexos, que não recebeu o recurso de apelação interposto
pelos ora agravantes, no qual foi pleiteado o benefício da assis-
tência judiciária. Alegam os recorrentes que a MM juíza não
apreciou o pedido de assistência judiciária formulado na peti-
ção inicial, tendo sido realizada a audiência em impresso pa-
drão, sem sequer mencionar o pleito de tal pedido. Após a ho-
mologação do divórcio, foi formulado novo pedido pugnando
para que a digna magistrada se manifestasse acerca do pedido
de justiça gratuita, o qual foi indeferido sob o argumento de
que no Termo de Audiência foi dispensado o prazo recursal.
Após, os ora recorrentes interpuseram recurso de apelação, que
não foi recebido pela juíza sob os mesmos argumentos, de que
houve renúncia ao prazo recursal. Pugnam, assim, pela conces-
são do efeito suspensivo ao recurso e que a decisão agravada
seja definitivamente cassada, a fim de que seja deferido o pedi-
do de justiça gratuita. Presentes os pressupostos legais para a
admissibilidade do recurso, recebo o presente agravo de instru-
mento. Vislumbram-se, por ora, os requisitos ensejadores da
atribuição de efeito suspensivo ao agravo, justificando a con-
cessão do mesmo. O “fumus boni iuris” se faz presente, uma
vez que os ora agravantes alegaram não ter condições de arcar
com as custas processuais, sendo que a mera alegação de mise-
rabilidade é suficiente para a concessão da assistência judiciá-
ria gratuita. O “periculum in mora” também restou configura-
do, pois a não suspensão da decisão agravada obrigaria os agra-
vantes a ter que fazer frente às despesas processuais, o que
poderia até comprometer o seu próprio sustento. Assim, conce-
do o efeito suspensivo pleiteado, para o fim de determinar a
sustação da decisão combatida até o julgamento do presente
agravo de instrumento. Oficie-se ao Juiz da causa requisitando
informações no prazo de 10 (dez) dias. Após, encaminham-se
os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 17 de
dezembro de 2003 Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO, Re-
lator.

0014 . Processo:  0151296-7  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192712. Comarca: Toledo. Vara: Vara de
Família Infância e Juventude. Ação Originária: 200300000465
Execução de Prestação Alimenticia. Agravante: L. A.. Advo-
gado: Carmen Lúcia Beffa Gallassini. Agravado: E. R. A.
Representado(a), D. C. A. Representado(a). Advogado: Dario
Genari, Dayro Genari, Daryene Maria Genari. Órgão Julgador:
8ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Despacho:

I - Cuida-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto por L. A., em face da respeitável deci-
são proferida pelo Juiz da Vara de Família e Anexos de Tole-
do, nos autos nº 465/2.003, de Ação de Execução de Alimen-
tos, ajuizada por E. R. A. representado por sua genitora M.
W. e D. C. A. que decretou a prisão civil por dívida alimentar
do ora agravante. Sustenta o recorrente ter depositado os 03
(três) últimos meses devidos a título de alimentos, e que a
Julgadora singular entendeu cabível o decreto prisional por
não haver quitado todas as parcelas vencidas no decorrer do
processo. Assevera não possuir condições de depositar as de-
mais parcelas, tendo  emprestado dinheiro de seu  irmão para
quitar as de abril e maio em atraso, sendo que sua prisão lhe
trará prejuízos uma vez que será demitido do atual emprego,
sua única fonte de renda. Ao final, pugna pela concessão de
efeito suspensivo, visando a suspensão do decreto prisional.
II - Não entendo suficientemente relevantes os fundamentos
apresentados com o escopo de justificar a suspensão do cum-
primento da decisão agravada até o pronunciamento definiti-
vo desta Câmara, pois ao menos em cognição sumária e pré-
via, não vislumbro a presença no caso concreto dos requisitos
essenciais - “fumus boni iuris et periculum in mora”. É que o
agravante não trouxe na minuta recursal elementos bastantes
que autorizem a suspensão da decisão agravada. Em contra-
partida, verifica-se que o julgador singular analisou correta-
mente as provas trazidas aos autos ao decretar a sua prisão
civil eis que o agravante efetivamente quitou apenas dois meses
de pensão que estava sendo executada, ou seja, os meses de
abril e maio. A partir do mês de agosto a pensão passou a ser
descontada da folha de pagamento do agravante em valor equi-
valente a 20% (vinte por cento) de seus rendimentos, diante
da decisão proferida nos autos de revisional de alimentos, não
podendo ser considerada para suspender o decreto prisional.
Assim, ausentes os requisitos contidos no artigo 558 do Códi-
go de Processo Civil, indefiro a concessão de efeito suspensi-
vo ao recurso. III - Comunique-se ao meritíssimo Juiz o intei-
ro teor desta decisão, solicitando-lhe que preste informações
no decêndio legal. IV - Intimem-se os agravados para, que-
rendo, oferecerem contraminuta, no prazo legal. V - Após,
vistas à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 18 de
dezembro de 2.003. (Ano do Sesquicentenário da Emancipa-
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ção Política do Paraná) Des. Ivan Bortoleto, Relator.

0015 . Processo:  0151317-1  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/191972. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000968 Rescisão de Contrato.
Agravante: Silnei Cardenes Mioto. Advogado: Maisa Carla
Orcioli, Wilson Sokolowski, Maria Zelia de Oliveira e Olivei-
ra, Olga Machado Kaiser, Marcelo de Carvalho Santos. Agra-
vado: Construtora Canaã, Condomínio Residencial Moradas de
Strassberg. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des.
Munir Karam. Despacho:

Intimem-se os ilustres patronos da ora agravante a juntarem -
no prazo de dez dias - cópias dos contratos que instruem o
processo original, inclusive para que se aprecie a competência
recursal, pois há referência à prestação de serviço, sob pena de
não seguimento do recurso. Em, 23/12/2003. Des. Munir Ka-
ram, Relator.

0016 . Processo:  0151443-6  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/192975. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200072800 Declaratória. Agravan-
te: Editel Listas Telefônicas SA. Advogado: Julio Assis Geh-
len, Lis Caroline Bedin, Valmir Schreiner Maran, Anders Frank
Schattenberg, João Alci Oliveira Padilha. Agravado: Brasil
Telecom SA, Telelistas Região 2 Ltda. Órgão Julgador: 8ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Despacho:

Vistos. I. Trata-se de agravo de instrumento manejado contra a
r. decisão que permitiu a cobrança em conta telefônica de valo-
res decorrentes de anúncios e espaços publicitários em lista
telefônica comercializada pela agravada Telelistas no caso de a
agravada Brasil Telecom oferecer a outras empresas o mesmo
serviço, bem como determinou a prestação de caução em favor
da Telelistas no valor de R$ 1.500.000,00 (hum milhão e qui-
nhentos mil reais). Alega que a Brasil Telecom em associação
com a Telelistas vem atuando no mercado de exploração de
listas telefônicas o que é vedado por lei. Sustenta que essa as-
sociação representa concorrência desleal, uma vez que confere
à lista confeccionada pela Telelistas aparência de oficialidade.
Aduz que um dos aspectos da questão diz respeito à possibili-
dade de a cobrança dos anúncios publicados na lista da Telelis-
tas ser feita via fatura telefônica. Assevera que o fato de esse
mesmo serviço ser oferecido a outras empresas que exploram a
atividade de confecção de listas telefônicas não descaracteriza
a concorrência desleal. Isso porque o questionamento da agra-
vante acerca da cobrança em conta telefônica da concessioná-
ria do resultado financeiro da Telelistas não se refere ao trata-
mento discriminatório puro e simples, mas à noção de oficiali-
dade que aquela espécie de cobrança implica no mercado. Afir-
ma, ainda, que uma vez que a agravada não trouxe fato novo ao
requerer pedido de antecipação de tutela que já havia sido an-
teriormente negado (em decisão confirmada por esse E. Tribu-
nal no agravo de instrumento n.º 124325-6) e que a decisão não
foi reformada no juízo de retratação daquele agravo, a conces-
são da liminar não seria admissível. No que se refere à caução
fixada pelo juízo a quo, afirma que essa questão também já foi
decidida por esse Tribunal no agravo de instrumento n.º 130.293-
6, não podendo ser modificada já que não se está diante de fato
novo. Além disso, alega que não há qualquer demonstração
inequívoca do valor requerido a título de caução e que os pre-
juízos que a agravada alega estar sofrendo eram previsíveis
desde o momento em que passou a exercer atividade econômi-
ca de forma contrária à lei. Requer a concessão de efeito suspe-
sivo ao recurso para que: a) seja vedada a cobrança em conta
telefônica da Brasil Telecom referente aos anúncios e espaços
publicitários comercializados em lista telefônica da Telelistas
independentemente da Brasil Telecom oferecer ou não a outras
empresas o mesmo serviço; b) seja suspensa a exigência da
prestação de caução ou que caso seja mantida a caução, que o
valor seja reduzido nos termos definidos no agravo de instru-
mento n.º 130.293-6. II. Presentes os pressupostos legais para
a admissibilidade do agravo de instrumento - cabimento, legiti-
midade recursal, interesse recursal, tempestividade, preparo
oportuno, regularidade formal e inexistência de fato impediti-
vo ou extintivo do direito de recorrer recebo o presente recur-
so. Em sede de cognição sumária entendo que estão presentes
os requisitos autorizadores da concessão do efeito suspensivo
ao recurso, elencados no art. 558 do Código de Processo Civil.
O perigo de dano de grave ou difícil reparação está configura-
do, uma vez que qualquer associação entre as agravadas, que
confira caráter de oficialidade ao serviço prestado pela Telelis-
tas, se traduz em graves prejuízos de ordem econômica à agra-
vante. A relevância da fundamentação reside no fato de que,
efetivamente, a agravada não fundamentou em qualquer fato
novo o pedido de modificação da decisão a respeito da anteci-
pação de tutela que já foi apreciada por esse E. Tribunal no
agravo de instrumento  n.º124325-6. Nesse contexto, convém
que se mantenha a decisão que vedou a cobrança, via fatura
telefônica, dos valores dos anúncios veiculados pela Telelistas
até decisão final desta Câmara. No que se refere à questão da
caução, pelas mesmas razões, entendo que, por hora, deve pre-
valecer a decisão desse Tribunal que fixou o valor da caução
em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). III - Por tais moti-
vos, concedo efeito suspensivo ao agravo de instrumento para
vedar a cobrança via fatura telefônica dos anúncios veiculados
pela Telelistas e manter a caução anteriormente fixada em R$
500.000,00 (quinhentos mil reais) IV - Comunique-se o MM.
Juiz da causa do inteiro teor desta decisão, solicitando que preste
as informações de estilo. V - Intime-se as agravadas para, que-
rendo, responderem o recurso em dez dias e informarem sobre
o cumprimento do disposto no artigo 526 do Código de Proces-
so Civil. Curitiba, 23 de dezembro de 2003. Des. CELSO RO-
TOLI DE MACEDO, Relator.

0017 . Processo:  0151494-3  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/194568. Comarca: Capitão Leônidas Mar-
ques. Vara: Vara Única. Ação Originária: 200300000040 In-
ventário. Agravante: Gabriela Medeiros Von Pfeil Rodrigues
Representado(a). Advogado: Claudio Henrique Stoeberl. Agra-

vado: Luciane Maria Scherer. Advogado: Euclides José Vargas
Neto. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Despacho:

Cumpra-se o art. 527, incisos IV e V do CPC. Ctba, 23/12/03.
Des. Ivan Bortoleto, Relator.

0018 . Processo:  0151565-7  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196028. Comarca: Curitiba. Vara: 15ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000887 Remoção de Inventari-
ante. Agravante: Jussara Gutierrez de Oliveira. Advogado: Arli
Pereira de Oliveira Filho. Agravado: Ana Carolina Gomes de
Oliveira, Luciana Gomes de Oliveira. Advogado: Alexandre
Antônio Durante. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Munir Karam. Despacho:

VISTOS, etc. I - JUSSARA GUTIERREZ DE OLIVEIRA agra-
vou do despacho que, nos autos de remoção de inventariante,
sob nº 887/03, deixou de receber o recurso de apelação, da
decisão do incidente. Alega que aplica-se à espécie o princípio
da fungibilidade, pois não houve erro grosseiro. II - O recurso
é próprio e tempestivo. Presentes os pressupostos à sua admis-
sibilidade e sua regularidade formal, recebo-o para processa-
mento. III - Entendo que a argumentação não apresenta sufici-
ente relevância jurídica e que inocorre o “periculum in mora”,
razão pela qual deixo de conceder o pretendido efeito suspen-
sivo. IV - Oficie-se ao digno Juiz da 15ª Vara Cível desta Capi-
tal, para que preste as informações necessárias, inclusive para
os fins do art. 526, do CPC. V - Intime-se o digno patrono dos
agravados, para os fins do inc. V, do art. 527, do CPC. Em 29
de dezembro 2003 DES. MUNIR KARAM, Relator.

0019 . Processo:  0151637-8  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196572. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara de
Família. Ação Originária: 200300002406 Revisional de Ali-
mentos. Agravante: G. K. H. Representado(a). Advogado: Ri-
cardo Mussi Pereira Paiva, Josiel Vaciski Barbosa, Márcio Jo-
nes Suttile, Paulo Cesar Gradela Filho. Agravado: K. U. H..
Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Munir Karam.
Despacho:

VISTOS, etc. I - G. K. H. agravou do despacho que, nos autos
de alteração de cláusula alimentar, sob nº 2.406/03, que move
contra seu pai K. U. H. negou a tutela antecipada, no sentido
de atribuir aos alimentos o valor fixo de R$ 600,00, ao invés de
um salário mínimo, mais as despesas escolares, como avença-
do (termo de fls. 60 TJ). Alega que o agravado não vem cum-
prindo as obrigações assumidas, o que resultou no ajuizamento
de execução das pensões. II - O recurso é próprio e tempestivo.
Presentes os pressupostos à sua admissibilidade e sua regulari-
dade formal, recebo-o para processamento. III - Há farta prova
documental a demonstrar a verossimilhança do alegado, con-
soante aliás reconheceu o próprio magistrado em seu despa-
cho. Negou todavia a liminar, por ausente o periculum in mora.
Com a devida vênia, porém, entendo pela ocorrência de tal re-
quisito, pois o agravado é inadimplente, prejudicando assim a
vida escolar do seu filho. Diante disto, resolvo conceder o plei-
teado efeito ativo, para que o pensionamento se faça no valor
fixo de R$ 600,00, com desconto em folha de pagamento, ofi-
ciando-se o empregador para tal finalidade. IV - Oficie-se ao
digno Juiz da 1ª Vara de Família desta Capital, para que preste
as informações necessárias, inclusive para os fins do art. 526,
do CPC, devendo declinar o nome do patrono do agravado,
caso habilitado nos autos. Em 29 de dezembro de 2003. DES.
MUNIR KARAM,  Relator.

0020 . Processo:  0151643-6  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/195428. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 200300002407 Revisi-
onal de Alimentos. Agravante: E. S. L.. Advogado: Maria Apa-
recida Piveta, Ademir Simões, Arivaldy Rosária Stela Alves,
Claudia Maria Tagata Rodrigues, Cleuza da Costa Soeiro Pag-
nan. Agravado: G. K. C. L. Representado(a). Advogado: Ro-
naldo Moraes Cosate. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Campos Marques. Despacho:

O presente agravo não reúne condições de prosperar, uma vez
que o recorrente não juntou a certidão de intimação da decisão
de fls. 48-TJ, ora agravada, conforme exige obrigatoriamente o
artigo 525, inciso I, do Código de Processo Civil. Neste senti-
do, vale transcrever: “AGRAVO DE INSTRUMENTO AUSÊN-
CIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS FALTA DE CERTIDÃO DA
INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO CONHECI-
MENTO. Compete ao agravante instruir devidamente o recur-
so de agravo de instrumento, juntando, além das peças obriga-
tórias, as peças essenciais e úteis para o conhecimento da con-
trovérsia. É requisito formal de admissibilidade do agravo a
certidão de intimação da decisão agravada, sem a qual não se
pode conhecer do recurso, diante da impossibilidade de ser
constatada sua tempestividade.” (Acórdão nº 20.355 1ª CC,
relator Des. Antonio Prado Filho). E mais: “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO INSTRUÇÃO DEFICIENTE AUSÊNCIA DE
PEÇA OBRIGATÓRIA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO CONHECIMENTO. A certidão
de intimação da decisão agravada constitui peça obrigatória do
agravo e sua falta leva ao não conhecimento do recurso.” (Acór-
dão nº 19.233 1ª CC, relator Des. J. Vidal Coelho). O agravan-
te apresentou, tão somente, a certidão de fls. 56, porém esta se
refere “a contestação e documentos que a acompanham” e não
a decisão impugnada, que, consigne-se, é bem anterior a data
da contestação. Nestas condições, deficientemente instruído,
com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil,
nego seguimento ao presente agravo de instrumento. Intime-se.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003. Des. CAMPOS MARQUES,
Relator.

0021 . Processo:  0151654-9  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/196580. Comarca: Curitiba. Vara: 16ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000253 Nunciação de Obra

Nova. Agravante: Maria de Lourdes Vargas de Lara - FI. Advo-
gado: Margareth Zanardini. Agravado: Espólio de João Mai-
czak. Advogado: Antonio Sbano, Antonio Sbano Júnior. Órgão
Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Campos Marques.
Despacho:

1. O espólio agravado, ao propor a ação de nunciação de obra
nova, fez referência à demolitória, na qual, segundo os ensina-
mentos jurisprudenciais trazidos a fls. 111/112-TJ, é possível
ser convertida a primeira. Ausente, pois, ao menos neste exa-
me prévio, o requisito da plausibilidade do direito, denego o
efeito suspensivo ora pleiteado. 2. Comunique-se ao Dr. Juiz
de Direito e requisitem-se as informações necessárias. 3. Inti-
me-se o agravado para, querendo, oferecer a respectiva respos-
ta. Curitiba, 29 de dezembro de 2003. Des. CAMPOS MAR-
QUES, Relator.

0022 . Processo:  0151843-6  Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2003/199295. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000241 Reintegração de Posse
C/c Resc. Contrato. Agravante: Renato Gutmann Egg. Advo-
gado: Milken Jacqueline Cenerini. Agravado: Valdir Antônio
da Silva, Carmem Lucia de Oliveira da Silva. Advogado: Isabel
Cristina Possato Bertolino. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível.
Relator: Des. Campos Marques. Despacho:

1. Tendo em vista os motivos alegados e, especialmente, a com-
provação de que o agravado também não cumpriu com parte do
compromisso assumido (ainda resta um saldo devedor junto a
Caixa Econômica), concedo, até por uma questão de cautela, a
liminar ora pleiteada, para que se recolha o mandado de reinte-
gração de posse, até o julgamento definitivo deste recurso. Vale
ressaltar, outrossim, que esta mesma medida - a suspensão da
reintegração - já havia sido concedida anteriormente pelo juízo
singular, pela mesma razão, ou seja, o inadimplemento do re-
corrido. 2. Comunique-se ao Dr. Juiz de Direito e requisitem-
se as informações necessárias. 3. Intimem-se os agravados, para,
querendo, oferecerem a respectiva resposta. Curitiba, 30 de
dezembro de 2003. Des. CAMPOS MARQUES, Relator.

Vista ao(s) Apelante(s) - REQUER VISTAS - Prazo : 5 dias

0023 . Processo:  0147005-7  Apelação Cível

. Protocolo: 2003/134489. Comarca: Colorado. Vara: Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200100000178 Cobrança. Apelante: Ber-
gamaschi e Marini, e Companhia LTDA. Advogado: Jocler Je-
ferson Procópio. Apelado: Coloarte Engenharia e Construções
LTDA. Advogado: Adriana Aparecida Martinez, Orlando Gon-
tijo de Oliveira. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des.
Campos Marques. Relator Convocado: Juiz Conv. Miguel Kfouri
Neto. Revisor: Des. Munir Karam. Motivo: REQUER VISTAS

II Divisão de Processo Cível Emitido em 30/01/2004
Seção I Grupo Câmaras Cíveis

Relação No. 2004.00178

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado  Ordem  Processo
Elizabeth Hamann 002 0111328-2/02
Fernando Cezar Vernalha Guimarães 003 0149449-7

004 0149451-7
005 0149453-1

Geni Romero Jandre Pozzobom 006 0150671-6
007 0150672-3
008 0150673-0

Júlio Cesar Ribas Boeng 002 0111328-2/02
João Pignataro Neto 007 0150672-3

008 0150673-0
Lilian Ono 007 0150672-3
Luiz Fernando Casagrande Pereira 003 0149449-7

004 0149451-7
005 0149453-1

Márcia Carla Pereira Ribeiro 002 0111328-2/02
Macos Henrique Mendes Vilela 001 0075681-6/03
Marcus Vinicius Brunetti 006 0150671-6

008 0150673-0
Margarida Sathler 007 0150672-3
Maria José de Souza 001 0075681-6/03
Paulo Roberto Pires 006 0150671-6

007 0150672-3
008 0150673-0

Rogério Distefano 002 0111328-2/02
Valderi Mendes Vilela 001 0075681-6/03

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0001 . Processo: 0075681-6/03 Execução (Gr)

. Protocolo: 2001/77947. Comarca: Wenceslau Braz. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 756816 Ação Rescisória. Autor: Moa-
cir Diniz Vilela, Ilda Viera Vilela, Artenice Matilde Vilela Di-
niz, José Benedito Diniz Neto, Leni Matilde da Silva Dias, Paulo
Cesar Dias, Benjamim Milton Vilela, Andrelina Aparecida de
Lara Vilela, Maria de Lurdes Vilela Oliveira, Nilton Oliveira,
Dalila Roque da Silva Mendes, José Paulo Mendes, Luiz Ti-
moteo Vilela, Helena Rizzi Vilela, Adelaide Maria Vilela. Ad-
vogado: Valderi Mendes Vilela. Réu: Maria Aparecida Leite.
Advogado: Maria José de Souza. Exequente: Moacir Diniz Vi-
lela, Ilda Viera Vilela, Artenice Matilde Vilela Diniz, José Be-
nedito Diniz Neto, Leni Matilde da Silva Dias, Paulo Cesar
Dias, Benjamim Milton Vilela, Andrelina Aparecida de Lara
Vilela, Maria de Lurdes Vilela Oliveira, Nilton Oliveira, Dalila
Roque da Silva Mendes, José Paulo Mendes, Luiz Timoteo Vi-
lela, Helena Rizzi Vilela, Adelaide Maria Vilela. Advogado:
Valderi Mendes Vilela, Macos Henrique Mendes Vilela. Exe-
cutado: Maria Aparecida Leite. Advogado: Maria José de Sou-
za. Órgão Julgador: I Grupo de Câmaras Cíveis. Relator: Des.
Ulysses Lopes. Despacho:

Defiro o pedido de f. 440, com recibo nos autos. Após, arqui-

ve. Em,26/11/2003. Des. Ulysses Lopes Relator

0002 . Processo: 0111328-2/02 Execução (Gr)

. Protocolo: 2003/187055. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
1113282 Ação Rescisória. Autor: Companhia Auxiliar de Via-
ção e Obras - Cavo. Advogado: Elizabeth Hamann. Réu: Esta-
do do Paraná. Advogado: Rogério Distefano, Júlio Cesar Ribas
Boeng, Márcia Carla Pereira Ribeiro. Exequente: Companhia
Auxiliar de Viação e Obras - Cavo. Advogado: Elizabeth Ha-
mann. Executado: Estado do Paraná. Advogado: Rogério Dis-
tefano, Júlio Cesar Ribas Boeng, Márcia Carla Pereira Ribeiro.
Órgão Julgador: I Grupo de Câmaras Cíveis. Relator: Des. Sér-
gio Rodrigues. Despacho:

I. Determino a expedição de alvará para levantamento, pela
Companhia Auxiliar de Viação e Obras CAVO, do valor depo-
sitado à fl. 280. II. Nos termos da regra estatuída pelo art. 730
do Código de Processo Civil, proceda-se à citação do executa-
do para, em trinta (30) dias, opor embargos. III. Intime-se. Cu-
ritiba, 23 de dezembro de 2003. Sérgio Rodrigues, Des. Rela-
tor.

0003 . Processo: 0149449-7 Mandado de Segurança (Gr-Cv)

. Protocolo: 2003/168027. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 200300000005 Licitação. Impetrante: Construtora Nelson
Antunes Ltda. Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira,
Fernando Cezar Vernalha Guimarães. Impetrado: Presidente da
Comissão de Licitação Pública nº 05/2003, Secretário de Esta-
do de Obras Publicas. Órgão Julgador: I Grupo de Câmaras
Cíveis. Relator: Des. Antonio Lopes de Noronha. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

HOMOLOGO, com fulcro no artigo 140, inciso XVI, do Regi-
mento Interno deste Tribunal, para que produza os efeitos coli-
mados, o pedido de desistência acostado à fl. 112. Intimem-se.
Dê-se ciência à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba,
16 de dezembro de 2003. ANTONIO LOPES DE NORONHA
R E L A T O R

0004 . Processo: 0149451-7 Mandado de Segurança (Gr-Cv)

. Protocolo: 2003/168034. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 200300000004 Licitação. Impetrante: Construtora Nelson
Antunes Ltda. Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira,
Fernando Cezar Vernalha Guimarães. Impetrado: Presidente da
Comissão de Licitação Pública nº 04/2003, Secretário de Esta-
do de Obras Publicas. Órgão Julgador: I Grupo de Câmaras
Cíveis. Relator: Des. Antonio Lopes de Noronha. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

HOMOLOGO, com fulcro no artigo 140, inciso XVI, do Regi-
mento Interno deste Tribunal, para que produza os efeitos coli-
mados, o pedido de desistência acostado à fl. 114. Intimem-se.
Dê-se ciência à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba,
17 de dezembro de 2003. ANTONIO LOPES DE NORONHA,
RELATOR.

0005 . Processo: 0149453-1 Mandado de Segurança (Gr-Cv)

. Protocolo: 2003/168032. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 200300000011 Licitação. Impetrante: Construtora Nelson
Antunes Ltda. Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira,
Fernando Cezar Vernalha Guimarães. Impetrado: Presidente da
Comissão de Licitação Pública nº 11/2003, Secretário de Esta-
do de Obras Publicas. Órgão Julgador: I Grupo de Câmaras
Cíveis. Relator: Des. Troiano Netto. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Vistos os presentes autos nº 149453-1 de mandado de seguran-
ça impetrado por Construtora Nelson Antunes Ltda contra o
Presidente da Comissão de Licitação Pública nº 11/2003 e o
Secretário de Obras do Paraná e Secretário de Estado de Obras
Públicas. Homologo a desistência requerida às fls. 90 e ratifi-
cada às fls. 111. Intime-se. Em 22/12/03. Des. Troiano Netto
Relator

0006 . Processo: 0150671-6 Conflito de Competência Cível (Gr)

. Protocolo: 2003/184780. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 199800000558 Declaratória. Suscitan-
te: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Paulo Rober-
to Pires, Marcus Vinicius Brunetti, Geni Romero Jandre Po-
zzobom, Paulo Roberto Pires, Marcus Vinicius Brunetti. Sus-
citado: Juiz de Direito da Comarca de Londrina 3ª Vara Cível,
Juiz de Direito da Comarca de Londrina do Juizado Especial
Cível. Interessado: Ademar Soto Clavisso e outros. Órgão Jul-
gador: I Grupo de Câmaras Cíveis. Relator: Des. Antonio Lo-
pes de Noronha. Despacho:

Solicitem-se informações ao Dr. Juiz de Direito da 3ª Vara Cí-
vel e ao Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial, ambos da Co-
marca de Londrina, para que prestem as informações necessá-
rias acerca do conflito de competência suscitado, no prazo de
10 (dez) dias. Intimem-se Ademar Soto Clavisso e outros (Au-
tores da ação em trâmite perante a 3ª Vara Cível) e Sebastião
Barbosa Rodrigues (Autor da ação em trâmite perante o Juiza-
do Especial Cível) para se manifestarem sobre os termos do
conflito, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, na condição de
interessados. Curitiba, 11 de dezembro de 2003. ANTONIO
LOPES DE NORONHA R E L A T O R

0007 . Processo: 0150672-3 Conflito de Competência Cível (Gr)

. Protocolo: 2003/184779. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 199800000558 Declaratória. Suscitan-
te: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Margarida
Sathler, Geni Romero Jandre Pozzobom, Lilian Ono, Paulo
Roberto Pires, João Pignataro Neto. Suscitado: Juiz de Direito
da Comarca de Londrina 3ª Vara Cível, Juiz de Direito da Co-
marca de Londrina Juizado Especial Cível. Interessado: Ade-
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mar Soto Clavisso e outros. Órgão Julgador: I Grupo de Câma-
ras Cíveis. Relator: Des. Antonio Lopes de Noronha. Despa-
cho:

Solicitem-se informações ao Dr. Juiz de Direito da 3ª Vara Cí-
vel e ao Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial, ambos da Co-
marca de Londrina, para que prestem as informações necessá-
rias acerca do conflito de competência suscitado, no prazo de
10 (dez) dias. Intimem-se Ademar Soto Clavisso e outros (Au-
tores da ação em trâmite perante a 3ª Vara Cível) e Simplício
Osmundo de Souza (Autor da ação em trâmite perante o Juiza-
do Especial Cível) para se manifestarem sobre os termos do
conflito, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, na condição de
interessados. Curitiba, 11 de dezembro de 2003. ANTONIO
LOPES DE NORONHA R E L A T O R

0008 . Processo: 0150673-0 Conflito de Competência Cível (Gr)

. Protocolo: 2003/184778. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 199800000558 Declaratória. Suscitan-
te: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Paulo Rober-
to Pires, Marcus Vinicius Brunetti, Geni Romero Jandre Po-
zzobom, Paulo Roberto Pires, João Pignataro Neto. Suscitado:
Juiz de Direito da Comarca de Londrina 3ª Vara Cível, Juiz de
Direito da Comarca de Londrina Juizado Especial Cível. Inte-
ressado: Ademar Soto Clavisso e outros. Órgão Julgador: I Gru-
po de Câmaras Cíveis. Relator: Des. Antonio Lopes de Noro-
nha. Despacho:

Solicitem-se informações ao Dr. Juiz de Direito da 3ª Vara Cí-
vel e ao Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial, ambos da Co-
marca de Londrina, para que prestem as informações necessá-
rias acerca do conflito de competência suscitado, no prazo de
10 (dez) dias. Intimem-se Ademar Soto Clavisso e outros (Au-
tores da ação em trâmite perante a 3ª Vara Cível) e Vítor Doni-
zeti Ribeiro (Autor da ação em trâmite perante o Juizado Espe-
cial Cível) para se manifestarem sobre os termos do conflito,
querendo, no prazo de 10 (dez) dias, na condição de interessa-
dos. Curitiba, 11 de dezembro de 2003. ANTONIO LOPES DE
NORONHA R E L A T O R

Divisão do Órgão Especial Emitido em 29/01/2004
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2004.00138

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Adele Maria Brandalise 036 0151208-7
Adilson de Castro Junior 015 0118988-6/06
Airton Passos de Souza 004 0139772-8/02
Alaercio Cardoso 030 0145718-1
Alaor Gregório de Oliveira 030 0145718-1
Alisson Silva Rosa 030 0145718-1
Ana Cláudia Bento Graf 013 0021637-7/04
Ana Claudia Finger 016 0135322-2/01
Ana Maria Jara Botton Faria 004 0139772-8/02
Ana Paula Magalhães 015 0118988-6/06
Andrea Izabel Krasinski 004 0139772-8/02
Andrea Margarethe A. de Miranda 003 0135223-4
Anita Caruso Puchta 006 0145410-0

011 0152295-4
Antonio Aparecido C. d. Santos 014 0099271-2
Bernadete Gomes de Souza 006 0145410-0
Carla Margot Machado Seleme 038 0140215-5/02
Carlos Alberto Pereira 007 0148176-5

017 0138612-3/01
019 0140212-4
020 0140214-8/01
021 0140233-3/01
022 0140238-8/01
023 0140239-5/01
024 0141521-2/01
025 0141536-3/01
026 0141537-0/01
027 0141545-2/01
028 0142458-8/01
029 0142508-3/01
037 0142504-5/01
038 0140215-5/02
039 0141520-5/01

Carlos Frederico M. d. S. Filho 013 0021637-7/04
Carlyle Popp 015 0118988-6/06
Claudia Maria Borges Costa Pinto 004 0139772-8/02
Cleide Rosecler Kazmierski 038 0140215-5/02
Cristhofer P Oliveira 010 0151764-0
Daniel Henning 009 0151095-0
Daniella Leticia Broering 015 0118988-6/06
Demetrio Berehulka 035 0150833-6
Douglas Galvão Vilardo 030 0145718-1
Edson Gama Alves 014 0099271-2
Elaine Cristine de C. Miranda 030 0145718-1
Ênio Ribas Júnior 018 0139724-2
Fernando José Ferreira Pacheco 034 0150427-8
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 013 0021637-7/04

038 0140215-5/02
Francisco Carlos Duarte 013 0021637-7/04

015 0118988-6/06
Francisco Gonçalves Andreoli 014 0099271-2
Gerson Luiz Dechandt 011 0152295-4
Gisela Dias Chede 013 0021637-7/04
Guilherme Beltrão de Almeida 003 0135223-4
Gustavo Henrique J. d. Oliveira 005 0143542-9
Heuler de Oliveira R. Giovannetti 004 0139772-8/02
Jefferson Isaac João Scheer 005 0143542-9

018 0139724-2
031 0147940-1
040 0136870-7/01

João Roberto Santos Regnier 005 0143542-9
Joaquim Roberto Munhoz de Mello 003 0135223-4
Joel Ferreira Lima 035 0150833-6
Joel Samways Neto 003 0135223-4
Jorge Antonio Nassar Capraro 005 0143542-9

José Anacleto Abduch Santos 018 0139724-2
040 0136870-7/01

José Dorival Bandeira 032 0149446-6
José Fernando Puchta 003 0135223-4
José Lagana 040 0136870-7/01
José Thiago da Cunha P. Netto 034 0150427-8
Juliano Martins 011 0152295-4
Karina Puppi Rachinski 011 0152295-4
Léia Lucariello Erdmann Gonçalves 014 0099271-2
Leonardo Medeiros Regnier 005 0143542-9
Leontamar Valverde Pereira 031 0147940-1
Liliana Cristina Viana 009 0151095-0
Luir Ceschin 003 0135223-4
Mássimo Carlo Tempesta 031 0147940-1
Manoel Caetano Ferreira Filho 013 0021637-7/04
Marcelo Cesar Padilha 008 0150392-0
Marcelo Nassif Maluf 004 0139772-8/02
Marcia Regina dos Santos 035 0150833-6
Marco Antonio T de Mello 012 0152644-7
Mario Diney Correa Bittencourt 013 0021637-7/04
Marisa da Silva Sigulo 006 0145410-0
Mauricio Galeb 015 0118988-6/06
Murilo Ramon 005 0143542-9
Narelvi Carlos Malucelli 002 0128817-5
Orwille Robertson da Silva Moribe 030 0145718-1
Osvaldo Silva 002 0128817-5
Oswaldo dos Santos Junior 030 0145718-1
Paulo Roberto Ribeiro Nalin 015 0118988-6/06
Priscila Brandt Prestes 003 0135223-4
Rafael Boff Zarpelon 009 0151095-0
Reinaldo Rodrigues de Godoy 030 0145718-1
Renato Alberto Nielsen Kanayama 033 0149726-9/01
Renato Cardoso de Almeida Andrade 016 0135322-2/01
Rodrigo Luís Kanayama 033 0149726-9/01
Rogério Distefano 038 0140215-5/02
Romeu Felipe Bacellar Filho 016 0135322-2/01
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 006 0145410-0

011 0152295-4
Rosileine Picinato Ribeiro 035 0150833-6
Sérgio Botto de Lacerda 003 0135223-4

005 0143542-9
007 0148176-5
013 0021637-7/04
017 0138612-3/01
018 0139724-2
019 0140212-4
020 0140214-8/01
021 0140233-3/01
022 0140238-8/01
023 0140239-5/01
024 0141521-2/01
025 0141536-3/01
026 0141537-0/01
027 0141545-2/01
028 0142458-8/01
029 0142508-3/01
031 0147940-1
037 0142504-5/01
038 0140215-5/02
039 0141520-5/01
040 0136870-7/01

Sandro Balduino Morais 005 0143542-9
Sandro Gilbert Martins 003 0135223-4
Sandro Vicentini 003 0135223-4
Silvana de Fátima Machado Burda 040 0136870-7/01
Tereza Cristina B. Marinoni 006 0145410-0

011 0152295-4
Thais Regina Mylius Monteiro 015 0118988-6/06
Ubirajara Ayres Gasparin 013 0021637-7/04
Valdir Judai 014 0099271-2
Valquiria Bassetti Prochmann 031 0147940-1
Walter Antonio Costa de T. Valle 030 0145718-1
Walter Borges Carneiro 015 0118988-6/06

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo: 0082504-5 Pedido de Intervenção (OE)

. Protocolo: 1999/84044. Comarca: Ivaiporã. Ação Originária:
9300000771 Reclamatória Trabalhista. Requerente: Procura-
dora-Geral de Justiça do Estado do Paraná. Requerido: Muni-
cípio de Borrazópolis. Interessado: Adilson Ricardo da Silva.
Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Wanderlei Re-
sende. Despacho:

I.) Em face do acordo formulado entre as partes, fls. 212/213,
aguarde-se até janeiro de 2005. II.) Decorrido o prazo, oficie-
se nos moldes da promoção de fl. 225. III.) Após, vista a douta
Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 22 de abril de 2003.
Des. Oto Luiz Sponholz, Presidente.

0002 . Processo: 0128817-5 Pedido de Intervenção (OE)

. Protocolo: 2002/114566. Comarca: Paranaguá. Ação Originá-
ria: 9700001048 Precatório Requisitório. Requerente: Victor
Dechandt Bacilla. Advogado: Osvaldo Silva. Requerido: Mu-
nicípio de Matinhos. Advogado: Narelvi Carlos Malucelli. Des-
pacho:

I - Defiro. Oficie-se, reiterando of´cio de fls. 61, com prazo de
15 (quinze) dias. II - Aguarde-se a resposta por 30 (trinta) dias.
III - intime-se o requerente, para em 10 (dez) dias, manifestar-
se sobre os decumentos de fls. 35 à 37. IV - Após, com ou sem
resposta, vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba,
15 de setembro de 2003. Des. Oto Luiz Sponholz, Presidente.

0003 . Processo: 0135223-4 Sequestro

. Protocolo: 2002/184889. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
199700051218 Precatório Requisitório. Requerente: C. R. Al-
meida SA Engenharia e Construções. Advogado: Joaquim Ro-
berto Munhoz de Mello, Guilherme Beltrão de Almeida, San-

dro Gilbert Martins, Sandro Vicentini, Priscila Brandt Pres-
tes. Requerido: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto
de Lacerda, Luir Ceschin, Joel Samways Neto, Andrea Mar-
garethe A. de Miranda, José Fernando Puchta. Órgão Jul-
gador: Órgão Especial. Relator: Des. Troiano Netto. Des-
pacho:

C. R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES
requereu, com fundamento no artigo 78, § 4°, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, e no artigo 98, §
4°, da Constituição Estadual, o seqüestro de verbas públi-
cas para pagamento de dívida constante da primeira parce-
la do precatório n.º 51.218/97, vencida em 31/dezembro/
2001 e não quitada. O Departamento Econômico e Finan-
ceiro, fl. 226, informou que o precatório requisitório obje-
to destes autos encontra-se aguardando pagamento. O Es-
tado do Paraná, manifestação de fls. 233 a 245, alegou,
preliminarmente, ilegitimidade ativa, pois a requerente re-
alizou inúmeras cessões de créditos, não sendo mais titular
do direito. No mérito, que o prazo para a quitação do pre-
catório ainda não se exauriu. Manifestação da requerente
às fls. 256 a 264, juntando os documentos de fls. 266 a
287. Parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça às fls.
291 295. Às fls. 360/361, manifestação do requerido, jun-
tando o documento de fl. 325. A Procuradoria Geral da
Justiça, parecer de fls. 366 a 373, opinou pela extinção do
feito em face da ilegitimidade ativa. É O RELATÓRIO.
DECIDO. trata-se de seqüestro fundado nos artigos 78, §
4º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e
731 do Código de Processo Civil. O Estado do Paraná ale-
ga que a requerente não possui legitimidade para postular
o presente seqüestro, em face de ter realizado várias ces-
sões de crédito relativas ao precatório objeto do pedido. A
requerente, fls. 256 a 258, reconhece a realização das ces-
sões de crédito, mas afirma que, por ser apenas administra-
tiva a atividade do Presidente do Tribunal de Justiça quan-
do do processamento dos precatórios, não há que se falar
em preenchimento de condições da ação, no caso, da legi-
timidade ativa. No entanto, consoante ensinamento de Cre-
tella Jr., Quer durante o processo comum, quer durante o
processo administrativo, período de intensa expectativa para
os interessados, os personagens intervenientes ficam sob o
impacto direto de implicações processuais conjunto de di-
reitos e deveres orientados para o fim comum, qual seja a
realização da justiça, dando a razão a quem a tem. (in Cur-
so de Direito Administrativo, Editora Forense, 1992, p. 573)
Assim, apesar de não se falar especificamente em condi-
ções da ação no âmbito do processo administrativo, por
certo alguns requisitos devem ser observados, de modo que
se mostra equivocado o entendimento da requerente, pois,
mesmo no procedimento administrativo, para se pleitear um
direito, deve-se ter legitimidade para tanto. No caso em
exame, o art. 78, § 4°, do Ato das Disposições Constituci-
onais Transitórias, expressamente prevê que cabe ao cre-
dor pleitear o seqüestro de verbas públicas: O Presidente
do Tribunal competente deverá, vencido o prazo ou em caso
de omissão no orçamento, ou preterição ao direito de pre-
cedência, a requerimento do credor, requisitar ou determi-
nar o seqüestro de recursos financeiros da entidade execu-
tada , suficientes à satisfação da prestação (sem grifo no
original). A cessão de crédito importa a alienação de direi-
tos ou créditos ao cessionário, que assume a posição do
credor, sub-rogado que fica em todos os seus direitos, in-
clusive os de ação contra o devedor. (De Plácido e Silva, in
Vocabulário Jurídico, Vol. I, 1993, p. 419/420). A respeito
da matéria, Silvio de Salvo Venosa preleciona que a cessão
de crédito enfoca a substituição, por ato entre vivos, da
figura do credor. Ainda, é um negócio jurídico em que o
credor transfere a um terceiro seu direito. (in Direito Civil,
Vol. II, 2003, p. 329/330) Assim, sendo a cessão de crédito
o ato pelo qual o titular de um crédito efetiva a sua transfe-
rência a terceiros, e, em conseqüência, perde sua titulari-
dade, não poderá mais o cedente postular direitos relativos
ao crédito transferido. Destarte, em face das noticiadas
cessões de crédito e do disposto no art. 78, § 4°, do ADCT,
a requerente C. R. Almeida S/A Engenharia e Construções,
não sendo mais credora do valor constante do precatório
n° 51.218/97, não possui legitimidade para requerer o pre-
sente pedido de seqüestro. Em face do exposto, julgo ex-
tinto o presente processo, em face da ilegitimidade ativa
da requerente. publique-se. Registre-se. Intimem-se. curi-
tiba, 22 de dezembro de 2003. des. OTO LUIZ SPONHOLZ
Presidente

0004 . Processo: 0139772-8/02 Medida Cautelar Incidental

. Protocolo: 2003/168728. Comarca: Pinhais. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 1397728 Agravo de Instrumento.
Requerente: DM Construtora de Obras Ltda. Advogado:
Claudia Maria Borges Costa Pinto. Requerido: Município
de Pinhais. Advogado: Ana Maria Jara Botton Faria, Air-
ton Passos de Souza, Andrea Izabel Krasinski, Heuler de
Oliveira Reis Giovannetti, Marcelo Nassif Maluf. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz.
Despacho:

Cuida-se de ação cautelar incidental, proposta por DM
Construtora de Obras Ltda visando obter efeito suspensivo
ao recurso especial manejado contra Acórdão unânime da
Quinta Câmara Cível desta Corte de Justiça, assim ementa-
do: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE
OBRA PÚBLICA. CONTROVÉRSIA SOBRE A EXISTÊN-
CIA DE DEFEITOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
AÇÃO CAUTELAR INOMINADA VISANDO A LIBERA-
ÇÃO DE QUANTIA DA CONTA CORRENTE BANCÁ-
RIA DO MUNICÍPIO PARA PAGAMENTO DA ÚLTIMA
FATURA APRESENTADA. DECISÃO LIMINAR. AUSÊN-
CIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. RECURSO
PROVIDO. É nula a decisão judicial que, ao conceder o
pedido liminar de liberação de verba do Município para
pagamento de obra pública, limitou-se a transcrever o tex-
to do art. 804 do Código de Processo Civil para considerar
“presentes os requisitos exigidos para o deferimento da

medida cautelar almejada”, sem, contudo, analisar, no caso
concreto, a existência dos pressupostos da plausibilidade
do direito invocado e do risco de dano de difícil ou incerta
reparação aos interesses da parte” (fls. 132-133). Inviável
o pleito da autora, porquanto ausentes no caso em exame
os requisitos ensejadores da tutela cautelar pretendida. Com
efeito, infere-se dos autos que o Acórdão recorrido, ao anu-
lar a decisão de primeiro grau (fls. 94-95), aditada à fl.
104, o fez por absoluta ausência de motivação quanto aos
requisitos ensejadores da cautela pretendida, isto é, por não
se ter demonstrado, no caso concreto, onde situam-se a
aparência de um bom direito e o risco na demora. Assim,
nada mais se fez do que prestigiar o postulado relativo à
necessidade de fundamentação das decisões judiciais, cuja
relevância foi elevada a patamar constitucional, de sorte
que, longe de ter sido contrariada, vislumbra-se, ao contrá-
rio, bem aplicada a legislação argüida no recurso especial,
donde emergir a inviabilidade de sua admissão. De outro
vértice, cumpre acrescentar que, sob o pálio da suscitada
letra c do permissivo constitucional vigente, não socorre
melhor sorte à autora, visto a dessemelhança dos paradig-
mas colacionados com a hipótese vertente. É que aqui es-
tamos diante de decisão sem nenhuma fundamentação e não
com motivação deficiente, como retratam os julgados tra-
zidos a cotejo, cuja especificação, ressalte-se, dar-se-á no
momento oportuno do juízo de admissibilidade do recurso
especial. Por outro lado, se à guerreada medida liminar se
amolda o brocardo” pas de nullité sans grief”, consoante
procura fazer crer a autora, o mesmo ocorre na sua dire-
ção, já que nenhum prejuízo advém para si a reconhecida
nulidade. Além disso, conforme bem asseverado no Acór-
dão recorrido, em se tratando de nulidade absoluta o preju-
ízo atinge diretamente o interesse público, ao qual as par-
tes subordinam-se necessariamente, razão pela qual há que
ser afastado também o risco na demora, a justificar a con-
cessão da cautela pretendida. Fica, pois, indeferida a limi-
nar. Junte-se fotocópia desta decisão nos autos principais.
Cite-se e intimem-se. Curitiba, 05.12.03 Des. OTO LUIZ
SPONHOLZ, Presidente.

0005 . Processo: 0143542-9 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2003/100004. Comarca: Curitiba. Ação Origi-
nária: 23177420 Protocolo. Impetrante: Aldo Cesar Carva-
lho, Marcos Venicio Alves Meyer. Advogado: João Rober-
to Santos Regnier, Sandro Balduino Morais, Leonardo Me-
deiros Regnier, Jorge Antonio Nassar Capraro, Murilo Ra-
mon. Impetrado: Governador do Estado do Paraná. Litis
Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Gustavo Henrique
Justino de Oliveira, Jefferson Isaac João Scheer, Sérgio
Botto de Lacerda. Órgão Julgador: Órgão Especial. Rela-
tor: Des. Ângelo Zattar. Despacho:

Como requerido à fl. 300. Em, 19/01/04 Des. OTO LUIZ
SPONHOLZ Presidente

0006 . Processo: 0145410-0 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2003/122651. Comarca: Londrina. Vara: Vara
da Infância e da Juventude. Ação Originária: 200200000190
Ação Civil Pública. Requerente: E. P.. Advogado: Marisa
da Silva Sigulo, Anita Caruso Puchta, Tereza Cristina Bit-
tencourt Marinoni, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas, Ber-
nadete Gomes de Souza. Interessado: M. P. E. P.. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz.
Despacho:

O ESTADO DO PARANÁ requer a suspensão da liminar
concedida pelo MM. Juiz de Direito da Vara da Infância e
Juventude da Comarca de Londrina, nos autos de Ação Ci-
vil Pública n.° 190/2002, proposta pelo Ministério Públi-
co, a qual determinou ao requerente que providencie, em
seis meses, a adaptação arquitetônica em todas as escolas
estaduais, para atendimento de crianças e adolescentes de-
ficientes físicos. Alega o requerente que o MM. Juiz de
Direito, ao conceder a liminar, está causando grave lesão à
ordem e à economia públicas, o que autoriza a suspensão
da liminar, em face do manifesto interesse público, nos ter-
mos do art. 4° da Lei 4.348/64 e 1º da Lei 9.494/97. Afir-
ma, também, que a liminar concedida esgota totalmente o
objeto da ação, contrariando a vedação contida no art. 1º,
§ 3º, da Lei 8.437/92. A Procuradoria Geral de Justiça,
parecer de fls. 91 a 112, opinou pelo indeferimento do pe-
dido. Decido. O Ministério Público propôs Ação Civil Pú-
blica, autos n° 190/2002, requerendo a concessão de limi-
nar, a fim de que tanto o requerente, Estado do Paraná,
quanto o Município de Londrina, tomem providências ne-
cessárias para que as crianças e adolescentes portadoras de
deficiência física da Comarca de Londrina, sejam trans-
portadas em veículos adequados até as escolas, e que estas
sejam adaptadas para o devido atendimento dessas crian-
ças e adolescentes. A medida foi deferida, em relação ao
requerente, consoante decisão prolatada em 26 de março
de 2003, cópia às fls. 18 a 24, nos seguintes termos: Deter-
mino, também, ao Estado do Paraná, que providencie, no
prazo máximo de 06 (seis) meses a adaptação arquitetôni-
ca (rampas, banheiros e eliminação de entraves arquitetô-
nicos), em todas as escolas estaduais, para o atendimento
de crianças e adolescentes deficientes físicos. (fl. 23). O
Estado do Paraná postula a suspensão dessa decisão, nos
termos do art. 1º da Lei 9.494/97 e art. 4° da Lei 8.437/92,
que assim dispõe: Compete ao presidente do tribunal, ao
qual couber o conhecimento do respectivo recurso, suspen-
der, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas
ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a
requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica
de direito público interessada, em caso de manifesto inte-
resse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar
grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia
públicas. A suspensão da execução de liminar e de senten-
ça, em provimentos antecipatórios, prevista no menciona-
do art. 4° da Lei 8.437/92, somente pode ser deferida em
caso de manifesto interesse público, flagrante ilegitimi
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de e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança
e à economia públicas. No exame do pedido de suspensão
não se aprecia o mérito da questão, os fundamentos jurídi-
cos da decisão que se busca suspender, nem questões pro-
cessuais, que devem ser dirimidas em sede de agravo de
instrumento. A Ministra Ellen Gracie NORTHFLEET in
Suspensão de Sentença e de Liminar, Rev. do Inst. dos Adv.
de São Paulo, n. 2, p. 169, preleciona: De tudo isso se con-
clui que nesta excepcional autorização, a Presidência exerce
atividade eminentemente política avaliando a potenciali-
dade lesiva da medida concedida e deferindo-a em bases
extrajurídicas. Porque não examina o mérito da ação, nem
questiona a juridicidade da medida atacada, é com discri-
cionariedade própria de juízo de conveniência e de oportu-
nidade que a Presidência avalia o pedido de suspensão.
Destarte, a matéria relativa ao esgotamento do objeto da
ação pela liminar e sua concessão sem que fosse dado ao
requerente oportunidade de manifestação, refogem do âm-
bito de discussão do presente pedido. O jurista FRANCES-
CO CONTE, in Seleções Jurídicas - ADV-COAD, julho de
1995, p. 13, preleciona: Compete, destarte, ao presidente
do tribunal, em linha de princípio, tão-somente, verificar
se da execução da medida resultará grave lesão a qualquer
dos bens jurídicos arrolados, v.g., no art. 4.º da Lei 8.437/
92, abstraindo-se do exame da ocorrência, ou não, dos pres-
supostos legais autorizadores do deferimento da liminar.
No contexto do pedido de suspensão da execução da limi-
nar, de caráter excepcional e diâmetro estreito, descabe
especular-se acerca do mérito da ação ou discutir a juridi-
cidade da medida liminar, cuja suspensão é almejada. Cabe,
nessa moldura, tão-só e apenas, a verificação se da execu-
ção da liminar resulta ameaça de grave lesão aos bens jurí-
dicos de superlativa importância, como sejam, a ordem, se-
gurança, saúde e economia públicas conceitos jurídicos in-
determinados, que se subordinam, em certa medida, a uma
dose de discricionariedade, no juízo de concessão. No caso
em exame, o Estado do Paraná alega que a liminar, ao lhe
determinar que realize adaptações arquitetônicas nas esco-
las estaduais localizadas no Município de Londrina, cau-
sará grave lesão à ordem econômica e à ordem pública, nela
subentendida a ordem administrativa, pois seria necessária
verificação das obras necessárias em todas as escolas esta-
duais de Londrina, a previsão de dotação orçamentária e a
realização de licitação, com custos imprevistos até então
no orçamento do Estado. (fl. 10). No entanto, o requerente
não demonstrou, suficientemente, que a liminar acarretará
grave dano à ordem econômica. Para tanto, deveria ter com-
provado, ainda que por estimativa, que os gastos com essas
obras importarão significativo desequilíbrio no orçamento
do Estado, e que ele não possui recursos previstos no orça-
mento para atender essas obras. Afirma o requerente, ain-
da, que a determinação, pelo Poder Judiciário, de realiza-
ção de obras caracterizar-se-ia em interferência direta na
atividade administrativa exercida pelo Poder Executivo,
inadmissível face o princípio da independência e harmonia
entre os Poderes. (fl. 11). A liminar foi concedida com fun-
damento no artigo 227 da Constituição da República, que
assim dispõe: Art. 227. É dever da família, da sociedade e
do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com abso-
luta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à digni-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, cruelda-
de e opressão. Consoante se observa da petição inicial, o
requerente admite que, embora haja escolas estaduais em
Londrina equipadas para atenderem crianças e adolescen-
tes portadores de deficiência física, ainda existem escolas
que não estão adaptadas. Verifica-se, portanto, que a de-
terminação contida na liminar objeto da suspensão, apenas
impõe ao Estado a realização de obras para cumprimento
do disposto no citado art. 227 da Constituição Federal.
Dessa forma, ainda que fosse admitido que a liminar impli-
ca lesão à ordem administrativa, deve-se atentar para o fato
de que essa decisão objetiva proteger os direitos dos ado-
lescentes e crianças portadoras de deficiência física, ques-
tão relacionada à proteção da saúde e do interesse públi-
cos, a fim de que seja proporcionada a essas crianças e
adolescentes as condições para um desenvolvimento sadio,
intelectual e social. Em um juízo de proporcionalidade,
portanto, tendo-se em conta o princípio constitucional da
prioridade absoluta dos interesses das crianças e dos ado-
lescentes (art. 227, CF), observa-se que o interesse públi-
co neste caso é reverso, pois a suspensão da liminar poderá
ocasionar grave lesão ao pleno desenvolvimento dos me-
nores portadores de deficiência física. No entanto, há que
se ter em consideração que o prazo de seis meses concedi-
do mostra-se, a princípio, exíguo para cumprimento da de-
cisão. A realização das obras de construção e adaptação
arquitetônica, que se mostram imprescindíveis e inescusá-
veis pelos motivos acima expostos, requer, ainda assim, ela-
boração de estudos, planejamento orçamentário e contrata-
ção de empresas, de modo que o prazo de seis meses pode
não ser cumprido, a despeito do empenho do Estado do
Paraná. Nessa hipótese, além de incidir multa diária no valor
de R$ 1.000,00 (mil reais), o que representaria inegável
lesão ao erário, o escasso prazo para cumprimento poderá
causar embaraços à economia pública. Diante do exposto,
defiro, parcialmente, em favor do Estado do Paraná, de
forma excepcional, a suspensão postulada, pelo prazo de
doze meses, necessário ao cumprimento da ordem judicial.
Dê-se ciência ao douto Juízo de origem. Intimem-se. Curi-
tiba, 30 de dezembro de 2003. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ
Presidente

0007 . Processo: 0148176-5 Sequestro

. Protocolo: 2003/155897. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara
da Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Origi-
nária: 199800053799 Precatório Requisitório. Requerente:
Magdalena Zanon Canestraro. Advogado: Carlos Alberto
Pereira. Requerido: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio
Botto de Lacerda. Órgão Julgador: Órgão Especial. Rela-

tor: Des. Oto Luiz Sponholz. Despacho:

Intime-se o requerente para manifestar-se acerca dos docu-
mentos de fls. 30 a 34, no prazo de 5 (cinco) dias. Em 15
de dezembro de 2003. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ Presi-
dente

0008 . Processo: 0150392-0 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2003/181225. Comarca: Curitiba. Ação Origi-
nária: 200300004251 Protocolo. Impetrante: Sylvio Sebas-
tiani. Advogado: Marcelo Cesar Padilha. Impetrado: Presi-
dente da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Troiano Net-
to. Despacho:

I - Intime-se o impetrante para manifestar-se sobre os do-
cumentos de fls. 45 a 100, no prazo de cinco dias (art. 398
do Código de Processo Civil). II - Após, nova vista à douta
Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 12 de janeiro de
2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ Presidente

0009 . Processo: 0151095-0 Medida Cautelar Incidental

. Protocolo: 2003/191208. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara
da Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Origi-
nária: 1470913 Agravo de Instrumento. Requerente: Nagib
Ramez Khoury Representado(a). Advogado: Rafael Boff
Zarpelon, Liliana Cristina Viana, Daniel Henning. Interes-
sado: Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo, Estado
do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des.
Oto Luiz Sponholz. Despacho:

Entendo não seja necessária, em vista dos princípios da eco-
nomia e celeridade processual, a interposição de novo re-
curso e nem mesmo o ajuizamento de ação cautelar para o
processamento do recurso especial que fora retido na for-
ma do art. 542, § 3º, do CPC. Basta simples petição de-
monstrando que a matéria objeto da decisão recorrida re-
clama provimento de urgência. E é nesses moldes que pas-
so a tratar o presente feito. Busca-se, no caso em exame,
por intermédio do recurso especial que este Tribunal de
Justiça conheça do agravo de instrumento a que negou se-
guimento por estar deficientemente instruído. O Superior
Tribunal de Justiça, em situações semelhantes, vem deci-
dindo que o recurso especial que tenha como objeto, tão-
somente, o conhecimento de agravo de instrumento deve
ser julgado, não incidindo o disposto no artigo 542, § 3º,
do Código de Processo Civil (REsp. nº 247.297/SP Rel.
Min. Eduardo Ribeiro, in D.J.U. de 12/06/00, p. 110). Em
vista do exposto, determino o processamento do recurso
especial. Apensem-se aos autos principais. Intimem-se. Cu-
ritiba, 05.01.04 Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0010 . Processo: 0151764-0 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2003/197019. Comarca: Matinhos. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200300001012 Mandado de Segu-
rança. Requerente: Município de Matinhos, Presidente da
Comissão Permanente de Licitação do Município de Mati-
nhos. Advogado: Cristhofer P Oliveira. Interessado: Lasa-
ro de Oliveira, Antonio José da Silva, Andreia Aparecida
da Silva, Silvio Garvin, Maria Dias Garvin Krull, José de
Oliveira, Almir João Ferreira, Iraci Aguiar Cordeiro, Clau-
dinei dos Santos Silva, Clóvis dos Santos Silva. Órgão Jul-
gador: Órgão Especial. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

O MUNICÍPIO DE MATINHOS e a PRESIDENTE DA CO-
MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DE MATI-
NHOS requerem a suspensão da liminar concedida pela
MM. Juíza Substituta da Comarca de Matinhos, nos autos
de mandado de segurança n° 1012/2003, impetrado por
LASARO DE OLIVEIRA e outros. Alega que a liminar, ao
determinar a suspensão da contratação da empresa vence-
dora da licitação, e a permanência dos impetrantes no exer-
cício da atividade comercial que desenvolvem nos quios-
ques de Caiobá, causará grave lesão à à saúde pública, em
razão da ausência de higiene no preparo dos alimentos for-
necidos pelos impetrantes. Afirmam, ainda, ilegitimidade
passiva da comissão de licitação, incompetência absoluta
do juízo, desvio de finalidade na utilização dos quiosques,
inexistência de direito líquido e certo, e que não estão pre-
sentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in
mora para concessão da liminar. Decido. Lasaro de Olivei-
ra e outros impetraram mandado de segurança, autos n.º
1012/2003, perante o Juízo de Direito da Comarca de Ma-
tinhos, requerendo a concessão de liminar, para anular o
processo de licitação originado do Edital n° 002/2003, em
face das irregularidades acima apontadas (fl. 59). A limi-
nar foi deferida, consoante decisão de fls. 47 a 49, nos se-
guintes termos: Isto posto, com fulcro no inciso II, do art.
7° da Lei 1.533/51, concedo a liminar pleiteada, para o fim
de determinar a suspensão da contratação da empresa ven-
cedora da licitação, com a permanência dos impetrantes no
exercício da atividade comercial desenvolvida nos quios-
ques, até o julgamento final da presente segurança. Os re-
querentes postulam a suspensão dessa decisão, com ampa-
ro no art. 4° da Lei 4.348/64, que assim dispõe: Quando, a
requerimento de pessoa jurídica de direito público interes-
sada e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à seguran-
ça e à economia públicas, o Presidente do Tribunal, ao qual
couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender,
em despacho fundamentado, a execução da liminar, e da
sentença, dessa decisão caberá agravo, sem efeito suspen-
sivo, no prazo de cinco dias, contados da publicação do
ato. A suspensão da execução de liminar e de sentença, em
mandados de segurança, ações civis públicas, cautelares, e
outros provimentos antecipatórios, prevista no artigo 4° da
Lei 4.368/64, e nos artigos 4° da Lei 8.437/92 e 1° da Lei
9.494/97, somente pode ser deferida em caso de manifesto
interesse público, flagrante ilegitimidade e para evitar gra-
ve lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públi-

cas. No exame do pedido de suspensão não se aprecia o
mérito da questão, os fundamentos jurídicos da decisão que
se busca suspender, nem questões processuais, que devem
ser dirimidas em sede de recurso. Em razão da natureza
jurídica do instituto da suspensão de segurança, consoante
adverte MANTOVANNI COLARES CAVALCANTE, não se
pode transformá-lo em substitutivo de recurso, porque nes-
sa hipótese estaria a presidência do tribunal usurpando as
funções de órgão fracionário competente para o julgamen-
to de agravo cabível contra a liminar. (in Mandado de Se-
gurança, São Paulo, Dialética, 2002, p. 168). Os requeren-
tes alegam que, em face da área de terras onde foram cons-
truídos os quiosques objeto do litígio pertencerem ao pa-
trimônio da União, a competência para conhecer e julgar o
mandado de segurança impetrado pelos interessados é da
Justiça Federal. No entanto, a princípio, a competência para
conhecer do mandamus é da Justiça Estadual, porquanto,
embora sendo a área em questão, orla litorânea de Mati-
nhos, praias brava e mansa do balneário de Caiobá, de pro-
priedade da União, a mesma é objeto de permissão de uso,
a título gratuito, ao Município de Matinhos, consoante por-
taria de fls. 113 e documentos de fls. 115 a 118. As demais
matérias, ilegitimidade passiva da comissão de licitação,
desvio de finalidade na utilização dos quiosques, inexis-
tência de direito líquido e certo, e ausência dos requisitos
do fumus boni iuris e do periculum in mora, refogem do
âmbito de discussão do presente pedido. O jurista FRAN-
CESCO CONTE, in Seleções Jurídicas - ADV-COAD, ju-
lho de 1995, p. 13, preleciona: Compete, destarte, ao pre-
sidente do tribunal, em linha de princípio, tão-somente,
verificar se da execução da medida resultará grave lesão a
qualquer dos bens jurídicos arrolados, v.g., no art. 4.º da
Lei 8.437/92, abstraindo-se do exame da ocorrência, ou não,
dos pressupostos legais autorizadores do deferimento da
liminar. No contexto do pedido de suspensão da execução
da liminar, de caráter excepcional e diâmetro estreito, des-
cabe especular-se acerca do mérito da ação ou discutir a
juridicidade da medida liminar, cuja suspensão é almejada.
Cabe, nessa moldura, tão-só e apenas, a verificação se da
execução da liminar resulta ameaça de grave lesão aos bens
jurídicos de superlativa importância, como sejam, a ordem,
segurança, saúde e economia públicas conceitos jurídicos
indeterminados, que se subordinam, em certa medida, a uma
dose de discricionariedade, no juízo de concessão. No mes-
mo sentido, a precisa observação da Ministra ELLEN GRA-
CIE NORTHFLEET (in Suspensão de Sentença e de Limi-
nar, Rev. do Inst. dos Adv. de São Paulo, n. 2, p. 169): De
tudo isso se conclui que nesta excepcional autorização, a
Presidência exerce atividade eminentemente política ava-
liando a potencialidade lesiva da medida concedida e defe-
rindo-a em bases extrajurídicas. Porque não examina o
mérito da ação, nem questiona a juridicidade da medida
atacada, é com discricionariedade própria de juízo de con-
veniência e de oportunidade que a Presidência avalia o pe-
dido de suspensão. No caso em exame, a decisão que con-
cedeu a liminar está devidamente fundamentada e os re-
querentes não demonstraram a existência de grave lesão à
saúde pública, como alegado à fl. 42, de modo a justificar
a drástica e excepcional intervenção desta Presidência. Em
face do exposto, indefiro o presente pedido de suspensão.
Dê-se ciência ao douto Juízo de origem. Intimem-se. Curi-
tiba, 12 de janeiro de 2004. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ,
Presidente.

0011 . Processo: 0152295-4 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2004/4419. Comarca: Cândido de Abreu. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 200300000159 Mandado de
Segurança. Requerente: Estado do Paraná. Advogado: Ka-
rina Puppi Rachinski, Anita Caruso Puchta, Tereza Cristi-
na Bittencourt Marinoni, Rosilda Tavares de Oliveira Du-
mas, Gerson Luiz Dechandt. Interessado: Atalaia Comer-
cial Diesel Ltda. Advogado: Juliano Martins. Órgão Julga-
dor: Órgão Especial. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Despa-
cho:

Em mandado de segurança, autos n° 159/2003, impetrado
pela empresa Atalaia Comercial Diesel Ltda em face do
Secretário da Fazenda Estado do Paraná, o MM. Juiz de
Direito da Comarca de Cândido de Abreu deferiu, fls. 65 a
68, deferiu liminar para o fim de determinar à autoridade
impetrada que se abstenha de praticar qualquer ato constri-
tivo para que se possa afetar a garantia da ordem judicial
deferida, para as operações interestaduais dos menciona-
dos produtos, abstenção que deve compreender qualquer
autuação ou inscrição no CADIM ou dívida ativa do Esta-
do, em relação às operações interestaduais de comerciali-
zação de combustíveis, lubrificantes e demais derivados de
petróleo. É o relatório. Passo a decidir: Em regra, no juízo
excepcional da suspensão de liminar em mandado de segu-
rança, afigura-se inadmissível exercer cognição plena quan-
to à matéria de fundo ou da própria plausibilidade do direi-
to material alegado. Nesse sentido, o Superior Tribunal de
Justiça já decidiu que no âmbito estreito do pedido de sus-
pensão de decisão proferida contra o poder público, im-
põem-se a verificação da ocorrência dos pressupostos ati-
nentes ao risco de grave lesão à ordem, à saúde, à seguran-
ça e à economia públicas, sendo vedado o exame do mérito
da controvérsia principal (STJ, AgRg-SS 718/AM, Corte
Especial, Rel. Min. Antonio de Pádua Ribeiro, DJU de
03.05.1999, pág. 85). Assim, a questão cinge-se à análise
do pressuposto objetivo da grave lesão à economia públi-
ca, decorrente da suspensão, nos moldes antes menciona-
dos, da exigência do ICMS e da apreensão de mercadorias
e veículos da impetrante do mandado de segurança.
 Assiste razão ao requerente. Com efeito, como bem afir-
mado na petição inicial da presente suspensão: “A liminar
obstou a exigência do ICMS sobre as operações interesta-
duais de comercialização de combustíveis, lubrificantes e
demais derivados de petróleo, realizados pela impetrante,
na entrada de tais mercadorias provindas de outros Esta-
dos.  A impetrante requereu lhe fosse dado adquirir
15.000m³, ou seja, 15.000.000 (quinze milhões) de litros

de óleo diesel e toda a cota acumulada de gasolina da JUM-
BO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA., a se-
rem retirados na Petróleo Brasileiro S/A PETROBRÁS (re-
finaria e comercial) na refinaria de Paulínea/SP e na refi-
naria de Manguinhos. ... Assim, a par da ilegalidade da pre-
tensão e da liminar concedida (que se verá mais a frente), é
fundamental constatar que a retirada mensal de todo esse
combustível, trazendo-o para o Paraná, causará perda de
arrecadação de no mínimo R$ 13.902.000,00 aos cofres
públicos, já que o ICMS incide à base de R$ 0,7583 por
litro de gasolina e R$ 0,1685 sobre óleo diesel, conforme
demonstrativo em anexo, da 3a Delegacia Regional da Re-
ceita Estadual, em anexo.” Por outro lado, a liminar afasta,
preventivamente, prováveis apreensões de produtos e veí-
culos que venham a circular sem o pagamento do ICMS. A
apreensão da coisa pela autoridade fazendária não é proi-
bida pelo ordenamento jurídico, desde que indispensável e
pelo período necessário à apuração da infração fiscal. O
que é vedado é a apreensão definitiva ou como meio coer-
citivo ao recolhimento do tributo (Súmula 323 do STF).
Destarte, no caso em exame, plenamente demonstrada a
ocorrência de grave lesão à economia pública, nos termos
do art. 4° da Lei 4.348/64. Em face do exposto, defiro o
pedido do Estado do Paraná para suspender os efeitos da
medida liminar deferida pelo MM. Juízo de Direito da Co-
marca de Cândido de Abreu mandado de segurança n° 159/
2003. Comunique-se com urgência. Intimem-se. Curitiba,
14 de janeiro de 2004. Des. J. VIDAL COELHO Presiden-
te, em exercício

0012 . Processo: 0152644-7 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2004/5325. Comarca: Arapoti. Ação Originá-
ria: 200300103548 Protocolo. Impetrante: Everaldo Jossau-
ro Prestes Cordeiro. Advogado: Marco Antonio T de Me-
llo. Impetrado: Corregedor-Geral da Justiça do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Sid-
ney Mora. Despacho:

1.) Solicitem-se informações à Autoridade aqui apontada
como coatora, o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Corregedor-Geral da Justiça. 2.) Após será apreciado o plei-
to liminar. 3.) Int. Curitiba, 20.01.04 Des. J. VIDAL COE-
LHO, Presidente, em exercício.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0013 . Processo: 0021637-7/04 Execução (OE)

. Protocolo: 2003/20013. Comarca: Curitiba. Ação Origi-
nária: 216377 Mandado de Segurança. Impetrante: Leana
Macuco Simão, Antônio Simão Neto, Mariângela Baptista
Galvão Simão, Maria da Graça Simão Gonçalves, Nelson
Luiz Goulart Gonçalves, Luiz Henrique Miró Rebello, Lu-
ciana Maria Simão Rebello. Advogado: Mario Diney Cor-
rea Bittencourt. Impetrado: Tribunal de Contas do Estado
do Paraná. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado:
Gisela Dias Chede, Ana Cláudia Bento Graf, Flávio Luiz
Fonseca Nunes Ribeiro, Francisco Carlos Duarte, Manoel
Caetano Ferreira Filho, Sérgio Botto de Lacerda, Ubirajara
Ayres Gasparin, Carlos Frederico Mares de Souza Filho.
Exequente: Leana Macuco Simão, Antônio Simão Neto,
Mariângela Baptista Galvão Simão, Maria da Graça Simão
Gonçalves, Nelson Luiz Goulart Gonçalves, Luiz Henri-
que Miró Rebello, Luciana Maria Simão Rebello. Advoga-
do: Mario Diney Correa Bittencourt. Executado: Estado do
Paraná. Advogado: Gisela Dias Chede, Ana Cláudia Bento
Graf, Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro, Francisco Car-
los Duarte, Manoel Caetano Ferreira Filho, Sérgio Botto
de Lacerda, Ubirajara Ayres Gasparin, Carlos Frederico
Mares de Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão Especial.
Relator: Des. Bonejos Demchuk. Despacho:

I.Tendo em vista a expressa concordância do Estado do Pa-
raná quanto ao valor apresentado às fls. 409/410, homolo-
go os cálculos de fls. 411/412 II.Oficie-se ao Excelentíssi-
mo Desembargador Presidente desta Corte, solicitando-lhe
as providências necessárias à requisição do pagamento de-
vido, observando-se no ofício o disposto no caput e pará-
grafo único do art. 276 do Regimento Interno do TJPR.
II.Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2003. Des.
BONEJOS DEMCHUK. Relator

0014 . Processo: 0099271-2 Pedido de Intervenção (OE)

. Protocolo: 2000/109735. Comarca: Apucarana. Ação Ori-
ginária: 9600001739 Precatório Requisitório. Requerente:
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Paraná. Reque-
rido: Município de Apucarana. Advogado: Antonio Apare-
cido Castro dos Santos, Edson Gama Alves, Francisco Gon-
çalves Andreoli, Léia Lucariello Erdmann Gonçalves. In-
teressado: Ederval Dutra. Advogado: Valdir Judai. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Leonardo Lustosa.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - O Procurador-Geral de Justiça do Estado do Paraná pro-
moveu a presente representação para fins de intervenção
do Estado no município de Apucarana em razão do não pa-
gamento do Precatório TRT nº 1739/96, no qual é favoreci-
do Ederval Dutra, oriundo de condenação proferida em Re-
clamação Trabalhista julgada pela Justiça do Trabalho. Após
intimação do representado para que removesse a causa ge-
radora do pedido, sobreveio informação da Presidência do
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região dando conta
de que houve composição das partes e baixa do precatório
à origem, fato esse confirmado pelo município, que noti-
ciou o acordo e juntou cópias dos seus termos. Solicitadas
informações, o MM. Juiz do Trabalho da Vara do Trabalho
de Apucarana encaminhou ofício relatando que foi cum-
prido integralmente o acordo homologado nos autos em
referência e quitadas as despesas processuais, exceto a pre-
vidência social. Atendendo a manifestação do Ministério
Público, o representado comprovou o recolhimento da ver
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ba previdenciária. Instado a se manifestar, o interessado
Edeval Dutra nada requereu. II - Os elementos constantes
dos autos demonstram ser desnecessárias outras diligênci-
as, já que comprovam o pagamento integral do objeto do
precatório que gerou a presente representação e das despe-
sas processuais e previdenciárias incidentes. Portanto, ve-
rifica-se que foi removida a causa da representação, per-
dendo esta o seu objeto. De conseqüência, julgo extinto o
processo, nos termos do art. 140, inc. XXV, do Regula-
mento Interno do Tribunal de Justiça do Paraná. III - Inti-
mem-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2003. Des. LEONAR-
DO LUSTOSA Relator

0015 . Processo: 0118988-6/06 Medida Cautelar Incidental

. Protocolo: 2003/160157. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 118988605 Recurso Espe-
cial Civel. Requerente: Rogério Portugal Bacellar. Ad-
vogado: Mauricio Galeb, Walter Borges Carneiro, Car-
lyle Popp, Thais Regina Mylius Monteiro, Francisco
Carlos Duarte, Paulo Roberto Ribeiro Nalin. Requeri-
do: Halim Makarios. Advogado: Daniella Leticia Broe-
ring, Adilson de Castro Junior, Ana Paula Magalhães.
Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Oto Luiz
Sponholz. Despacho:

ROGÉRIO PORTUGAL BACELLAR ajuizou a presen-
te medida cautelar em face de HALIM MAKÁRIOS, ob-
jetivando seja atribuído efeito suspensivo ao recurso es-
pecial interposto contra as decisões proferidas na Ape-
lação Cível n° 118.988-6 e Embargos de Declaração n°
118.988-6/04. Alega que o posicionamento jurispruden-
cial do Superior Tribunal de Justiça está em conformi-
dade com as razões contidas no recurso especial, em
face da não observância, pelos acórdãos recorridos, do
contido nos artigos 10, § 1°, I, II e § 2°, 47 e 535, I e
II, do Código de Processo Civil, e que, caso não seja
suspensa a decisão recorrida, será retirado do imóvel
em que reside. O requerido, dando-se por citado, apre-
sentou a contestação de fls. 39 a 58. Decido. Nas ra-
zões do recurso especial, cópia às fls. 119 a 127, o re-
querente alega divergência jurisprudencial entre o acór-
dão recorrido e decisão do Superior Tribunal de Justiça
que lhe é favorável. O acórdão recorrido traz a seguin-
te ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL RESCISÃO INADIM-
PLÊNCIA PAGAMENTO DO PREÇO HIPOTECA INDE-
NIZAÇÃO PERDAS E DANOS HONORÁRIOS ADEQUA-
ÇÃO APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS. AGRAVO
NÃO PROVIDO. 1. Independente da licitude dos valores
pagos pelo réu com os cheques que foram devolvidos, está
comprovada a inadimplência do comprador, pelo que re-
solve-se o contrato, voltando as partes, tanto quanto possí-
vel, ao estado anterior. 2.É devida a remuneração pelo uso
do imóvel, desde a efetiva entrega até a efetiva desocupa-
ção. 3.É descabida, porém, a pretendida indenização por
conta de suposta depreciação e/ou desvalorização do imó-
vel. 4.A questão discutida em ação diversa e anteriormente
ajuizada não pode ser objeto de apreciação no presente fei-
to. 5. Os honorários foram adequadamente fixados e não
comportam majoração. Apelos parcialmente providos. Agra-
vo Regimental não provido. Por sua vez, o acórdão para-
digma trazido pelo requerente, do Superior Tribunal de
Justiça, Resp. 58.463-9/RJ, Rel. Ministro Waldemar Zvei-
ter, DJU 07/10/1996, contém a seguinte ementa: PROCES-
SUAL CIVIL - PROMESSA DE COMPRA E VENDA -
NOTIFICAÇÃO - PURGAÇÃO DA MORA OCORRIDA
APÓS O PRAZO DA CONTESTAÇÃO - POSSIBILIDA-
DE. I - É INEFICAZ NOTIFICAÇÃO PARA CONSTITUIR
EM MORA O DEVEDOR QUANDO NÃO MENCIONAR
O QUANTUM EXIGIDO E NEM SE REVESTIR DA NE-
CESSÁRIA CLAREZA. II - A PURGAÇÃO DA MORA
PODE OCORRER AINDA APOS O PRAZO DA CONTES-
TAÇÃO, DEMONSTRADA A BOA-FÉ DO DEVEDOR
QUE, COM A INICIAL, OFERECEU O DEPÓSITO. III -
RECURSO RECONHECIDO E PROVIDO. Do cotejo en-
tre essas decisões, resulta evidente a divergência jurispru-
dencial e a probabilidade, a princípio, de que as razões do
recurso especial sejam acolhidas pelo Superior Tribunal de
Justiça. A respeito da necessidade de constar, na interpela-
ção, o valor da dívida, o entendimento exposto no acórdão
recorrido é o seguinte: Assim, a exigência de constar o va-
lor na interpelação tem como escopo, além de naturalmen-
te despertar a atenção do promitente comprador para a mora,
possibilitar a sua purgação, ao efeito de se evitar a rescisão
do negócio. Ora, se no caso em apreço, o promitente com-
prador, segundo argumenta, não deixou simplesmente de
honrar o preço por impossibilidade, mas por imputar culpa
ao vendedor, manifesto que aquele requisito deixou de ter
a relevância ora apregoada, pois evidente o seu desinteres-
se em purgar a mora. Por sua vez, pelo acórdão paradigma,
a interpelação é ineficaz para constituir em mora o deve-
dor por não mencionar o quantum exigido e nem se revestir
da necessária clareza como já decidiu esta 3a T. em acór-
dão da relatoria do Sr. Min. Eduardo Ribeiro proferido no
julgamento do REsp. 41.368-0-SP. Portanto, embora tra-
tem de casos semelhantes, as decisões foram divergentes.
O acórdão recorrido julgou válida a interpelação em que
não consta o valor da dívida, já o acórdão paradigma en-
tendeu que a notificação, sem indicar a quantia devida, é
ineficaz. Destarte, em juízo de cognição sumária, observa-
se que o recurso especial interposto pelo requerente, além
de apresentar condições de ser acolhido, consoante o dis-
posto no art. 105, III, c, da Constituição Federal, em razão
da demonstração do dissídio jurisprudencial na forma do
art. 541, parágrafo único, do CPC, encontra respaldo em
entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. A
caracterização do periculum in mora é evidente, em face
dos danos que podem advir ao requerente caso seja retira-
do do imóvel em que reside, a despeito da probabilidade de
que seu recurso venha a ser acolhido na Corte Superior.
Assim, do exame dos presentes autos, verifica-se a presen-
ça dos requisitos necessários ao deferimento da medida li-

minar, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculm in mora.
Em face do exposto, defiro a liminar pleiteada, para o fim
de atribuir efeito suspensivo ao Recurso Especial n°
118.988-6/05. Junte-se cópia desta decisão aos autos prin-
cipais. Oportunamente, vista dos autos ao requerente para
manifestação sobre a contestação de fls. 39 a 58, no prazo
de cinco dias. Intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro de
2003. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ, Presidente.

0016 . Processo: 0135322-2/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2003/151936. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1353222 Mandado de Segurança. Impetrante: Ronaldo Por-
tugal Bacellar. Advogado: Romeu Felipe Bacellar Filho, Ana
Claudia Finger, Renato Cardoso de Almeida Andrade. Impe-
trado: Presidente da Comissão de Concursos e Promoções do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Embargante: Ronaldo
Portugal Bacellar. Advogado: Romeu Felipe Bacellar Filho, Ana
Claudia Finger, Renato Cardoso de Almeida Andrade. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Bonejos Demchuk.
Despacho:

VISTOS, I. Tendo em vista que os presentes Embargos de De-
claração veiculam pedido de efeito modificativo do julgado,
determino a intimação os embargados para, querendo, se mani-
festarem, no prazo de 10 (dez) dias, observando-se o disposto
no art. 191 do Código de Processo Civil. Assim já decidiu o
STF: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - EFEITO MODIFI-
CATIVO - VISTA DA PARTE CONTRÁRIA. Os pronuncia-
mentos do Supremo Tribunal Federal são reiterados no sentido
da exigência de intimação do Embargado quando os declarató-
rios veiculem pedido de efeito modificativo. (RE nº 250.396-7,
2a Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJU de 12.05.2000) II.
Intimem-se. Curitiba, 25 de novembro de 2003. Des. BONE-
JOS DEMCHUK Relator.

0017 . Processo: 0138612-3/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/64759. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
1386123 Mandado de Segurança. Impetrante: Ivette Nilsa Freitas
Lançoni. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado: Presi-
dente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessado:
Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda. Agra-
vante: Ivette Nilsa Freitas Lançoni. Advogado: Carlos Alberto
Pereira. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Sidney
Mora. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. É evidente o equívoco na interposição destes embargos in-
fringentes. O recurso apresentado pelo advogado da impetrante
(fl. 336/344), é dirigido contra o v. acórdão 5.780, pelo qual o
colendo Órgão Especial desta corte, por maioria de votos, ne-
gou provimento ao agravo regimental sob nº 138.612-3/01, con-
firmando, deste modo, a decisão agravada que indeferiu de pla-
no a petição inicial do mandado de segurança. Nesta seara é
incabível a discussão via embargos infringentes, consoante re-
dação expressa do artigo 530 do Código de Processo Civil, que
admite o recurso apenas e tão somente quando o acórdão não
unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença
de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. Por-
tanto, não abarca a ação mandamental. É o que enuncia a Sú-
mula 169 do Superior Tribunal de Justiça. 2. Posto isto, nego
seguimento aos embargos infringentes (CPC,art.530 e 557).
Intime-se e, oportunamente, arquive-se. Curitiba, 15 de dezem-
bro de 2003. Des. HIROSÊ ZENI, Relator.

0018 . Processo: 0139724-2 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2003/54870. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
200200007885 Resolução. Impetrante: Ivanir Antônio Marcon.
Advogado: Ênio Ribas Júnior. Impetrado: Presidente do Tribu-
nal de Contas do Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do
Paraná. Advogado: José Anacleto Abduch Santos, Jefferson
Isaac João Scheer, Sérgio Botto de Lacerda. Órgão Julgador:
Órgão Especial. Relator: Des. Troiano Netto. Despacho:

Admito o Estado do Paraná (fl. 108) no pólo passivo (fl. 131).
Anote-se. Dê-se ciência às partes. Em 16.12.03 Des. Troiano
Netto Relator

0019 . Processo: 0140212-4 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2003/61906. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
1274051 Sequestro. Impetrante: Aurea dos Santos Paula. Ad-
vogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado: Presidente do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessado: Estado do
Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda. Órgão Julgador:
Órgão Especial. Relator: Des. Sidney Mora. Relator Convoca-
do: Des. Bonejos Demchuk. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

1. É evidente o equívoco na interposição destes embargos in-
fringentes. O recurso apresentado pelo advogado da impetrante
(fl. 353/361), é dirigido contra o v. acórdão 5.781, pelo qual o
colendo Órgão Especial desta corte, por maioria de votos, ne-
gou provimento ao agravo regimental sob nº 140.212-4/01, con-
firmando, deste modo, a decisão agravada que indeferiu de pla-
no a petição inicial do mandado de segurança. Nesta seara é
incabível a discussão via embargos infringentes, consoante re-
dação expressa do artigo 530 do Código de Processo Civil, que
admite o recurso apenas e tão somente quando o acórdão não
unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença
de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. Por-
tanto, não abarca a ação mandamental. É o que enuncia a Sú-
mula 169 do Superior Tribunal de Justiça. 2. Posto isto, nego
seguimento aos embargos infringentes (CPC, art. 530 e 557).
Intime-se e, oportunamente, arquive-se. Curitiba, 15 de dezem-
bro de 2003. Des. HIROSÊ ZENI, Relator.

0020 . Processo: 0140214-8/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/97619. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
1402148 Mandado de Segurança. Impetrante: Hildegard Leo-

nard Ramos. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado:
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interes-
sado: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda.
Agravante: Hildegard Leonard Ramos. Advogado: Carlos Al-
berto Pereira. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des.
Nério Spessato Ferreira. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

Hildegard Leonard Ramos opõe Embargos Infringentes objeti-
vando o prevalecimento do voto minoritário proferido por oca-
sião do julgamento do Agravo Regimental Cível por ela inter-
posto contra a decisão que indeferiu liminarmente a petição
inicial de mandado de segurança por ela impetrado, por se en-
tender inocorrente o alegado direito líquido e certo. Data venia
das razões expostas pela recorrente, o recurso interposto não
merece prosseguir, conquanto encontra óbice no disposto pela
Súmula nº 169, do e. Superior Tribunal de Justiça, que assenta:
São inadmissíveis embargos infringentes no processo de man-
dado de segurança. Sobre o tema, calha citar o seguinte prece-
dente: MANDADO DE SEGURANÇA EMBARGOS INFRIN-
GENTES INADMISSIBILIDADE DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL COMPROVADA SÚMULA 597 STF APLICA-
ÇÃO DO VERBETE 169 STJ RESTABELECIMENTO DA
DECISÃO PROFERIDA NO TRIBUNAL A QUO No proces-
so de mandado de segurança são inadmissíveis embargos in-
fringentes. Restabelecimento da decisão proferida quando do
julgamento da apelação interposta. Recurso conhecido e provi-
do. (STJ RESP 235458 MG 2ª T. Rel. Min. Francisco Peçanha
Martins DJU 13.05.2002) Posto isso, não admito o processa-
mento do recurso. Certificado o trânsito em julgado do v. acór-
dão de fls. 303/307, arquivem-se os autos. Intimem-se. Curiti-
ba, 11 de dezembro de 2003. Des. NÉRIO SPESSATO FER-
REIRA - Relator

0021 . Processo: 0140233-3/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/73474. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
1402333 Mandado de Segurança. Impetrante: Maria Rosa dos
Santos. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado: Presi-
dente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessado:
Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda. Agra-
vante: Maria Rosa dos Santos. Advogado: Carlos Alberto Pe-
reira. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Carlos
Hoffmann. Relator Convocado: Des. Campos Marques. Des-
pacho:

1. A teor do artigo 530 do CPC são inadmissíveis embargos
infringentes contra julgado proferido em agravo regimental. 2.
E também São inadmissíveis embargos infringentes no proces-
so de mandado de segurança (Súmula 169 STJ). 3. Em face do
exposto, com fulcro no art. 531 do CPC e 140, IV, do Regimen-
to Interno do Tribunal de Justiça, não admito os embargos. 4.
Intimem-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2003 Des. CARLOS
HOFFMANN, Relator.

0022 . Processo: 0140238-8/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/97609. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
1402388 Mandado de Segurança. Impetrante: Ana Maria For-
tes da Silva. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado: Pre-
sidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessa-
do: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda.
Agravante: Ana Maria Fortes da Silva. Advogado: Carlos Al-
berto Pereira. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des.
Moacir Guimarães. Despacho:

Estabelece com clareza meridiana o artigo 530, do CPC,
com a redação que lhe foi dada pela Lei 10.352, de 26/
12/01 que: Cabem embargos infringentes quando o acór-
dão não unânime houver reformado, em grau de apela-
ção a sentença de mérito, ou houver julgado proceden-
te ação rescisória. Se o desacordo for parcial os embar-
gos serão restritos à matéria objeto da divergência. Evi-
dentemente não é este o caso dos autos. Não só por isso,
a toda evidência, o recurso foi erroneamente manejado.
A recorrente está inconformada com acórdão que, por
maioria de votos, confirmou, em agravo regimental o
indeferimento inicial de mandado de segurança. Os em-
bargos infringentes somente são cabíveis, como deixa
claro o dispositivo legal supra reproduzido, contra de-
cisões não unânimes proferidas em apelação ou em ação
rescisória, o que não é o caso. A decisão recorrida foi
proferida em processo de mandado de segurança, cuja
competência originária é do próprio Tribunal de Justi-
ça. Sobre o tema, observam Nelson Nery Júnior e Rosa
Maria Andrade Nery: Não cabem embargos infringen-
tes contra acórdão não unânime proferido no julgamen-
to de MS de competência originária de tribunal. No mes-
mo sentido: Barbosa Moreira, Coment., 284,512 (Códi-
go de processo civil comentado e legislação processual
civi l  extravagante em vigor,  5ª  ed. ,  São Paulo:  RT,
2001,p. 1.036).  Como foi anotado em caso análogo:
(Embargos Infringentes no Agravo Regimental Cívelnº
142457-1-01): A embargante impetrou mandado de se-
gurança contra ato do Excelentíssimo Senhor Presiden-
te deste egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, alegan-
do ser credor do Estado do Paraná, titular de precatório
requisitório aguardando pagamento, e que a autoridade
impetrada efetuou pagamentos em desobediência à or-
dem cronológica de apresentação dos precatórios, fe-
rindo com isso suposto direito líquido e certo seu ao
recebimento prioritário do crédito alimentar. Em deci-
são monocrática foi indeferida a petição inicial, enten-
do o ilustre Desembargador Presidente ser inadequada
a via mandamental, nos termos do art. 8º, da Lei 1.533/
51, diante da inexistência de direito líquido e certo da
impetrante. Inconformada, manejou o competente agra-
vo regimental insistindo nos argumentos da inicial, o
qual, por maioria de votos, foi improvido pelo colendo
Órgão Especial do egrégio Tribunal de Justiça do Para-
ná, que confirmou a inadequação do remédio processu-
a l  escolh ido  pe la  insurgente .  Ainda ,  a  impet rante ,

sustentando-se no voto vencido, que determinava o pro-
cessamento do mandado de segurança para que o méri-
to da causa fosse julgado na fase processual própria,
interpôs embargos infringentes postulando o acolhimen-
to do entendimento minoritário. Todavia, os embargos
infringentes são manifestamente incabíveis e inadequa-
dos, estando a merecer rejeição liminar. 2 Inadmissibi-
lidade e não cabimento de embargos infringentes: Sú-
mula 169/STJ e inadequação do recurso. 2.1 Não cabi-
mento de embargos infringentes em mandado de segu-
rança. Súmula 169/STJ. Os embargos infringentes fo-
ram opostos contra o v.acórdão que negou provimento
a agravo regimental manejado contra o indeferimento
liminar de mandado de segurança, o qual foi julgado
pelo egrégio Tribunal de Justiça em sua competência
originária. Sucede que a jurisprudência dos Tribunais
Superiores se firmou no sentido da inadmissibilidade
de embargos infringentes no procedimento de mandado
de segurança, privilegiando, com isso, o princípio da
celeridade exigido pela ação mandamental em detrimen-
to da sistemática ordinária dos recursos prevista no Có-
digo de Processo Civil. Assim é que o colendo Superior
Tribunal de Justiça, na forma já sumulada pelo Excelso
Supremo - Súmula 597, editou a Súmula nº 169 do STJ:
São inadmissíveis embargos infringentes no processo de
mandado de segurança. Nesse sentido, inúmeros são os
precedentes da Corte Superior: MANDADO DE SEGU-
RANÇA - EMBARGOS INFRINGENTES - RECURSO
ORDINÁRIO. 1. São incabíveis embargos infringentes
contra acórdão não unânime que decide mandado de se-
gurança de competência ordinária de Tribunal de Justi-
ça; 2. A interposição de recurso próprio não suspende
ou interrompe o prazo para a interposição de recurso
próprio. Intempestividade do recurso ordinário. 2. Re-
curso não conhecido. (STJ - ROMS nº14151/MG, 2ª
Turma, Rel. Min. Paulo Medina, DJU de 02/12/2002,
p. 00266) (destaques nossos). AGRAVO Regimental.
EMBARGOS INFRINGENTES. DECISÃO MAJORITÁ-
RIA EM MANDADO DE SEGURANÇA. INCABIMEN-
TO. SÚMULA N. 597, DO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL. COMO NÃO CABEM EMBARGOS INFRIN-
GENTES DE ACÓRDÃO QUE, EM MANDADO DE SE-
GURANÇA, DECIDIU, POR MAIORIA DE VOTOS, A
APELAÇÃO, TAMBÉM SÃO INCABÍVEIS OS EM-
BARGOS EM CASO DE MANDADO DE SEGURAN-
ÇA. OS RECURSOS, EM MANDADO DE SEGURAN-
ÇA, CONTINUAM REGIDOS POR LEI ESPECIAL.
(STJ - AEIRMS nº 1650/SP, 1ªSeção, Rel. Min. Hélio
Mosimann, DJU de 13/02/1995, p. 02190) (destaques
nossos) Referidos enunciados dos Tribunais Superiores
também tem influenciado a jurisprudência deste egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, conforme
se infere das emendas a seguir transcritas: EMBARGOS
INFRINGENTES NO PROCESSO DE MANDADO DE
SEGURANÇA - NÃO CONHECIMENTO - SÚMULAS
N. 169 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 597
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  RECURSO
NÃO CONHECIDO. Nos termos das Súmulas n. 169 do
Superior Tribunal de Justiça, e 597 do Supremo Tribu-
nal Federal, são incabíveis embargos infringentes no
processo de mandado de segurança. (TJPR - Autos nº
109.777-4/01, IV Grupo de Câmaras Cíveis, Rel. Des.
Ivan Bortoleto, j. 10/04/2003) (destaques nossos). PRO-
CESSUAL CIVIL - EMBARGOS INFRINGENTES -
DESCABIMENTO DE EMBARGOS INFRINGENTES
DE ACÓRDÃO QUE JULGA APELAÇÃO EM MAN-
DADO DE SEGURANÇA - SÚMULAS 597 DO STF E
169 DO STJ -  MATÉRIA PACÍFICA - EMBARGOS
NÃO CONHECIDOS. (TJPR - Autos nº 814.666/01, II
Grupo de Câmaras Cíveis, Rel. Des. Sydney Zappa, j.
11/04/2002) 9 destaques nossos). Por conseguinte, ma-
nifestamente incabíveis os embargos infringentes, não
merecendo conhecimento. 2.2 Inadequação do recurso
- art.  530/CPC: a decisão recorrida foi proferida em
agravo regimental. A par do não cabimento de embar-
gos infringentes em mandado de segurança, a inadequa-
ção recursal também decorre da previsão constitucio-
nal de recurso típico para a espécie dos autos. A Cons-
tituição Federal prescreve que compete ao Superior Tri-
bunal de Justiça processar e julgar, em recurso ordiná-
rio, os mandados de segurança decididos em única ins-
tância pelos Tribunais Regionais ou pelos Tribunais dos
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando de-
negatória a decisão (artigo 105, inciso II, alínea b). Por
denegatória se entende não somente a decisão que de-
nega a segurança, mas também a que não conhece, que
extingue, que julga prejudicado ou, de alguma forma,
deixa de conceder a segurança requerida. Nada importa
se tal denegação foi por maioria ou por unanimidade. O
caso vertente é exatamente este: um mandado de segu-
rança originário, impetrado diretamente perante o Tri-
bunal de Justiça do Paraná, cuja decisão denegatória
(indeferimento liminar pelo Relator, depois confirma-
do pelo v. acórdão que negou provimento ao agravo re-
gimental interposto contra aquele) somente se mostra
impugnável por intermédio do competente recurso or-
dinário e art.539, inciso II, alínea a, do CPC. Por con-
seguinte, o manejo equivocado do recurso de embargos
infringentes constitui, data vênia, erro grosseiro, tor-
nando o reclamo absolutamente inadmissível, impondo-
se o não conhecimento do mesmo. E nem se fale em
princípio da fungibilidade recursal, pois diante da exis-
tência de previsão constitucional e legal indicando o
recurso ordinário (art.105, II, b, da CF e art. 539, II,
a., do CPC), bem como de entendimento sumular ve-
tando a oposição de embargos infringentes em manda-
do de segurança, sobressai o nítido erro grosseiro per-
petrado pela Recorrente, o que afasta a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal. Ante o exposto, des-
necessárias maiores considerações para se constatar a
impertinências e a inadequação dos embargos infringen-
tes, vez que em manifesta afronta a texto expresso da
Constituição Federal, do Código de Processo Civil e à
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jurisprudência sumulada pelos Tribunais Superiores,
razão pela qual imperativo é o seu não conhecimento.
Consideradas as razões delineadas, que adoto e diante
da manifesta e absoluta ausência de pressupostos de
admissibilidade dos embargos infringentes, nego-lhe se-
guimento. Intime-se. Curitiba, 16 de dezembro 2003.
Ano do sesquicentenário da Emancipação política do
Paraná DES. MOACIR GUIMARÃES RELATOR.

0023 . Processo: 0140239-5/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/76313. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública Falências e Concordatas. Ação Originária:
1402395 Mandado de Segurança. Impetrante: Eloide Fanini.
Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado: Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessado: Estado
do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda. Agravante:
Eloide Fanini. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Órgão Julga-
dor: Órgão Especial. Relator: Des. Tadeu Costa. Despacho:

Vistos: 1. Eloide Fanini opõe embargos infringentes, com su-
pedâneo nos votos vencidos proferidos no julgamento do agra-
vo regimental em epígrafe (Acórdão de fls. 303-313), que, ao
negar provimento ao agravo regimental por ela interposto, con-
firmou a decisão que indeferiu liminarmente a petição inicial
de mandado de segurança. Impugnado o recurso, vieram-me os
autos conclusos. 2. Com efeito, o recurso interposto não mere-
ce prosperar, em face do não cabimento dos embargos infrin-
gentes contra decisão de agravo regimental proferida em sede
mandado de segurança. Aliás, a matéria encontra-se sumulada
pelo Superior Tribunal de Justiça: São inadmissíveis embargos
infringentes no processo de mandado de segurança (Súmula
169). Assim, nos termos do art. 531 do Código de Processo
Civil, não admito o processamento dos presentes embargos in-
fringentes. 3. Intimem-se. Curitiba, 15 de dezembro de 2003.
Des. Tadeu Costa, Relator.

0024 . Processo: 0141521-2/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/110937. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1415212 Mandado de Segurança. Impetrante: Adair Guio-
mar Moreira da Cruz Moura Brito. Advogado: Carlos Alberto
Pereira. Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná. Interessado: Estado do Paraná. Advogado: Sér-
gio Botto de Lacerda. Agravante: Adair Guiomar Moreira da
Cruz Moura Brito. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Accácio Cambi. Des-
pacho:

Estabelece com clareza meridiana o artigo 530, do CPC,
com a redação que lhe foi dada pela Lei 10.352, de 26/
12/01 que: Cabem embargos infringentes quando o acór-
dão não unânime houver reformado, em grau de apela-
ção a sentença de mérito, ou houver julgado proceden-
te ação rescisória. Se o desacordo for parcial os embar-
gos serão restritos à matéria objeto da divergência. Evi-
dentemente não é este o caso dos autos. Não só por isso,
a toda evidência, o recurso foi erroneamente manejado.
A recorrente está inconformada com acórdão que, por
maioria de votos, confirmou, em agravo regimental o
indeferimento inicial de mandado de segurança. Os em-
bargos infringentes somente são cabíveis, como deixa
claro o dispositivo legal supra reproduzido, contra de-
cisões não unânimes proferidas em apelação ou em ação
rescisória, o que não é o caso. A decisão recorrida foi
proferida em processo de mandado de segurança, cuja
competência originária é do próprio Tribunal de Justi-
ça. Sobre o tema, observam Nelson Nery Júnior e Rosa
Maria Andrade Nery: Não cabem embargos infringen-
tes contra acórdão não unânime proferido no julgamen-
to de MS de competência originária de tribunal. No mes-
mo sentido: Barbosa Moreira, Coment., 284,512 (Códi-
go de processo civil comentado e legislação processual
civi l  extravagante em vigor,  5ª  ed. ,  São Paulo:  RT,
2001,p. 1.036).  Como foi anotado em caso análogo:
(Embargos Infringentes no Agravo Regimental Cívelnº
142457-1-01): A embargante impetrou mandado de se-
gurança contra ato do Excelentíssimo Senhor Presiden-
te deste egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, alegan-
do ser credor do Estado do Paraná, titular de precatório
requisitório aguardando pagamento, e que a autoridade
impetrada efetuou pagamentos em desobediência à or-
dem cronológica de apresentação dos precatórios, fe-
rindo com isso suposto direito líquido e certo seu ao
recebimento prioritário do crédito alimentar. Em deci-
são monocrática foi indeferida a petição inicial, enten-
do o ilustre Desembargador Presidente ser inadequada
a via mandamental, nos termos do art. 8º, da Lei 1.533/
51, diante da inexistência de direito líquido e certo da
impetrante. Inconformada, manejou o competente agra-
vo regimental insistindo nos argumentos da inicial, o
qual, por maioria de votos, foi improvido pelo colendo
Órgão Especial do egrégio Tribunal de Justiça do Para-
ná, que confirmou a inadequação do remédio processu-
al escolhido pela insurgente. Ainda, a impetrante, sus-
tentando-se no voto vencido, que determinava o pro-
cessamento do mandado de segurança para que o méri-
to da causa fosse julgado na fase processual própria,
interpôs embargos infringentes postulando o acolhimen-
to do entendimento minoritário. Todavia, os embargos
infringentes são manifestamente incabíveis e inadequa-
dos, estando a merecer rejeição liminar. 2 Inadmissibi-
lidade e não cabimento de embargos infringentes: Sú-
mula 169/STJ e inadequação do recurso. 2.1 Não cabi-
mento de embargos infringentes em mandado de segu-
rança. Súmula 169/STJ. Os embargos infringentes fo-
ram opostos contra o v.acórdão que negou provimento
a agravo regimental manejado contra o indeferimento
liminar de mandado de segurança, o qual foi julgado
pelo egrégio Tribunal de Justiça em sua competência
originária. Sucede que a jurisprudência dos Tribunais
Superiores se firmou no sentido da inadmissibilidade
de embargos infringentes no procedimento de mandado

de segurança, privilegiando, com isso, o princípio da
celeridade exigido pela ação mandamental em detrimen-
to da sistemática ordinária dos recursos prevista no Có-
digo de Processo Civil. Assim é que o colendo Superior
Tribunal de Justiça, na forma já sumulada pelo Excelso
Supremo - Súmula 597, editou a Súmula nº 169 do STJ:
São inadmissíveis embargos infringentes no processo de
mandado de segurança. Nesse sentido, inúmeros são os
precedentes da Corte Superior: MANDADO DE SEGU-
RANÇA - EMBARGOS INFRINGENTES - RECURSO
ORDINÁRIO. 1. São incabíveis embargos infringentes
contra acórdão não unânime que decide mandado de se-
gurança de competência ordinária de Tribunal de Justi-
ça; 2. A interposição de recurso próprio não suspende
ou interrompe o prazo para a interposição de recurso
próprio. Intempestividade do recurso ordinário. 2. Re-
curso não conhecido. (STJ - ROMS nº14151/MG, 2ª
Turma, Rel. Min. Paulo Medina, DJU de 02/12/2002,
p. 00266) (destaques nossos). AGRAVO Regimental.
EMBARGOS INFRINGENTES. DECISÃO MAJORITÁ-
RIA EM MANDADO DE SEGURANÇA. INCABIMEN-
TO. SÚMULA N. 597, DO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL. COMO NÃO CABEM EMBARGOS INFRIN-
GENTES DE ACÓRDÃO QUE, EM MANDADO DE SE-
GURANÇA, DECIDIU, POR MAIORIA DE VOTOS, A
APELAÇÃO, TAMBÉM SÃO INCABÍVEIS OS EM-
BARGOS EM CASO DE MANDADO DE SEGURAN-
ÇA. OS RECURSOS, EM MANDADO DE SEGURAN-
ÇA, CONTINUAM REGIDOS POR LEI ESPECIAL.
(STJ - AEIRMS nº 1650/SP, 1ªSeção, Rel. Min. Hélio
Mosimann, DJU de 13/02/1995, p. 02190) (destaques
nossos) Referidos enunciados dos Tribunais Superiores
também tem influenciado a jurisprudência deste egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, conforme
se infere das emendas a seguir transcritas: EMBARGOS
INFRINGENTES NO PROCESSO DE MANDADO DE
SEGURANÇA - NÃO CONHECIMENTO - SÚMULAS
N. 169 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 597
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  RECURSO
NÃO CONHECIDO. Nos termos das Súmulas n. 169 do
Superior Tribunal de Justiça, e 597 do Supremo Tribu-
nal Federal, são incabíveis embargos infringentes no
processo de mandado de segurança. (TJPR - Autos nº
109.777-4/01, IV Grupo de Câmaras Cíveis, Rel. Des.
Ivan Bortoleto, j. 10/04/2003) (destaques nossos). PRO-
CESSUAL CIVIL - EMBARGOS INFRINGENTES -
DESCABIMENTO DE EMBARGOS INFRINGENTES
DE ACÓRDÃO QUE JULGA APELAÇÃO EM MAN-
DADO DE SEGURANÇA - SÚMULAS 597 DO STF E
169 DO STJ -  MATÉRIA PACÍFICA - EMBARGOS
NÃO CONHECIDOS. (TJPR - Autos nº 814.666/01, II
Grupo de Câmaras Cíveis, Rel. Des. Sydney Zappa, j.
11/04/2002) 9 destaques nossos). Por conseguinte, ma-
nifestamente incabíveis os embargos infringentes, não
merecendo conhecimento. 2.2 Inadequação do recurso
- art.  530/CPC: a decisão recorrida foi proferida em
agravo regimental. A par do não cabimento de embar-
gos infringentes em mandado de segurança, a inadequa-
ção recursal também decorre da previsão constitucio-
nal de recurso típico para a espécie dos autos. A Cons-
tituição Federal prescreve que compete ao Superior Tri-
bunal de Justiça processar e julgar, em recurso ordiná-
rio, os mandados de segurança decididos em única ins-
tância pelos Tribunais Regionais ou pelos Tribunais dos
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando de-
negatória a decisão (artigo 105, inciso II, alínea b). Por
denegatória se entende não somente a decisão que de-
nega a segurança, mas também a que não conhece, que
extingue, que julga prejudicado ou, de alguma forma,
deixa de conceder a segurança requerida. Nada importa
se tal denegação foi por maioria ou por unanimidade. O
caso vertente é exatamente este: um mandado de segu-
rança originário, impetrado diretamente perante o Tri-
bunal de Justiça do Paraná, cuja decisão denegatória
(indeferimento liminar pelo Relator, depois confirma-
do pelo v. acórdão que negou provimento ao agravo re-
gimental interposto contra aquele) somente se mostra
impugnável por intermédio do competente recurso or-
dinário e art.539, inciso II, alínea a, do CPC. Por con-
seguinte, o manejo equivocado do recurso de embargos
infringentes constitui, data vênia, erro grosseiro, tor-
nando o reclamo absolutamente inadmissível, impondo-
se o não conhecimento do mesmo. E nem se fale em
princípio da fungibilidade recursal, pois diante da exis-
tência de previsão constitucional e legal indicando o
recurso ordinário (art.105, II, b, da CF e art. 539, II,
a., do CPC), bem como de entendimento sumular ve-
tando a oposição de embargos infringentes em manda-
do de segurança, sobressai o nítido erro grosseiro per-
petrado pela Recorrente, o que afasta a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal. Ante o exposto, des-
necessárias maiores considerações para se constatar a
impertinências e a inadequação dos embargos infringen-
tes, vez que em manifesta afronta a texto expresso da
Constituição Federal, do Código de Processo Civil e à
jurisprudência sumulada pelos Tribunais Superiores,
razão pela qual imperativo é o seu não conhecimento.
Consideradas as razões delineadas, que adoto e diante
da manifesta e absoluta ausência de pressupostos de
admissibilidade dos embargos infringentes, nego-lhe se-
guimento. Intime-se. Curitiba, 23 de dezembro 2003.
Ano do sesquicentenário da Emancipação política do
Paraná DES. MOACIR GUIMARÃES RELATOR.

0025 . Processo: 0141536-3/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/110975. Comarca: Curitiba. Ação Ori-
ginária: 1415363 Mandado de Segurança. Impetrante: Es-
pólio de Esther Salomon Braga Cortes, Esther Maria Bra-
ga Cortes. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado:
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Interessado: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto
de Lacerda. Agravante: Espólio de Esther Salomon Braga

Cortes, Esther Maria Braga Cortes. Advogado: Carlos
Alberto Pereira. Órgão Julgador: Órgão Especial. Rela-
tor: Des. Luiz Cezar de Oliveira. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

VISTOS. Pelo acórdão n. 5867 (fls. 399/segs.), o Ór-
gão Especial deste Tribunal de Justiça negou provimen-
to, por maioria de votos, ao agravo regimental inter-
posto da decisão singular (fls. 287/segs.) pela qual o
Excelentíssimo Vice-Presidente desta Corte, Des. Vi-
dal Coelho, indeferiu liminarmente a petição inicial do
mandado de segurança impetrado por Espólio de Esther
Salomon Braga Cortes e Esther Maria Braga Cortes, os
quais, inconformados, opõem, agora, tempestivos em-
bargos infringentes sobre o julgamento colegiado. Ocor-
re que tal recurso não é de ser conhecido. Em virtude
da natureza da ação de mandado de segurança, e do
contexto do caso, não se revela apropriada a utilização
do recurso de embargos infringentes neste processo. O
Órgão Especial desta Corte já enfrentou o tema: PRO-
CESSUAL CIVIL.  MANDADO DE SEGURANCA.
EMBARGOS INFRINGENTES. Não se compraz com a
índole do mandado de segurança, que na substância é
medida essencialmente urgente e rápida, o cabimento
de embargos infringentes, opostos de acórdão que, por
maioria, julga ação mandamental originária. Por isso
que a lei especial (1.533/51), não cogita dessa espécie
de recurso que se constituiria, inclusive, em um estéril
duplo julgamento pelo mesmo órgão jurisdicional, nos
processos de competência dos tribunais, decididos pe-
los seus “Órgãos Especiais” ou em “Tribunal Pleno”.
(Embargos Infringentes n. 24652-6/02 Rel. Des. Moa-
cir Guimarães Julg. 16.08.96 Unânime). Também nesse
sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça,
consubstanciada no verbete sumular n. 169: São inad-
missíveis embargos infringentes no processo de man-
dado de segurança. O Supremo Tribunal Federal,  no
enunciado n. 597 de sua Súmula, igualmente se pronun-
ciou nessa esteira: Não cabem embargos infringentes
de acórdão que, em mandado de segurança, decidiu, por
maioria de votos, a apelação. Nessa razão, com base no
art. 531 do Código de Processo Civil, não admito estes
embargos infringentes. Int. Curitiba, 10 de dezembro
de 2003 Des. Luiz Cezar de Oliveira, Relator.

0026 . Processo: 0141537-0/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/110934. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1415370 Mandado de Segurança. Impetrante: Alzira Le-
mes Franco. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado: Pre-
sidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessa-
do: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda.
Agravante: Alzira Lemes Franco. Advogado: Carlos Alberto
Pereira. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Ulys-
ses Lopes. Relator Convocado: Des. Celso Rotoli de Macedo.
Despacho:

1. A embargante ajuizou ação de pedir mandado de se-
gurança contra o Presidente do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná. Apontou como litisconsorte neces-
sário o Estado do Paraná (fs. 02/41). A petição inicial
do pleito mandamental foi liminarmente indeferida (fs.
239/243). Contra tal decisão foi ajuizado o agravo re-
gimental de fs. 255/291. Por maioria de votos o agravo
regimental foi desprovido (fs. 302/315). Contra tal de-
cisão Alzira Lemes Franco ajuizou embargos infringen-
tes às fs. 321/327. Alega que deve prevalecer o posici-
onamento dos votos minoritários porque o indeferimento
inicial da ação de pedir mandado de segurança sob fun-
damento de que não tem direito líquido e certo a que
seja seqüestrada a quantia suficiente para pagamento
de seu crédito, constitui mérito do pleito mandamental,
não servindo assim para lastrear o indeferimento da
petição inicial do mandado de segurança. O Estado do
Paraná foi citado. Veio aos autos às fs. 334/339. Ale-
gou que na espécie inviável é o ajuizamento dos em-
bargos de infringência tendo em conta o enunciado nas
súmulas 597 do Supremo Tribunal Federal e 169 do
Superior Tribunal de Justiça. Alegou também que, com-
pete ao Superior Tribunal de Justiça o processamento e
o julgamento das ações de pedir mandado de segurança
decididas em instância única pelos tribunais regionais
estaduais ou federais quando denegatória as pretensões
madamentalmente deduzida, segundo prevê o artigo 105,
inciso II, b, da Lei Fundamental, argumentando ainda
que, por denegatória se entende não somente a decisão
que denega a segurança, mas também a que não conhe-
ce, que extingue, que julga prejudicado ou, de alguma
forma, deixa de conhecer a segurança requerida. Nada
importa se tal denegação foi por maioria ou unanimida-
de. 2. Os embargos infringentes foram ajuizados tem-
pestivamente. Contudo não comportam conhecimento.
A decisão embargada é originária deste pretório. A nova
redação do artigo 530 do Código de Processo Civil pre-
vê quando cabível tal recurso: Cabem embargos infrin-
gentes quando o acórdão não unânime houver reforma-
do, em grau de apelação, a sentença de mérito, ou hou-
ver julgado procedente ação rescisória. Se o desacordo
for parcial, os embargos serão restritos à matéria obje-
to da divergência. Nas situação dos autos a decisão foi
prolatada em agravo regimental cível. Inviável o conhe-
cimento da pretensão recursal deduzida pela agravante.
Em situação similar, em julgado de minha lavra, nos
Embargos Infr ingentes nº  120.122-9/01,  acórdão nº
3973, foi decidido: Processo Civil. Lei nº 10.352/01,
que alterou as hipóteses dos embargos infringentes. Exi-
gência de que o julgamento não unânime proferido em
grau de apelação haja reformado sentença de mérito.
Inocorrência. Não conhecimento dos embargos em vir-
tude de ausência de amparo legal para sua oposição.
Referência legislativa: Código de Processo Civil, arti-
gos 267, inciso VI e 530. Não fosse isso o bastante dois
obstáculos se apresentam mais. As súmulas nºs. 597 do

Supremo Tribunal Federal e 169 do Superior Tribunal de
Justiça. Calha a fiveleta o seguinte precedente do Supe-
rior Tribunal de Justiça: AGRAVO REGIMENTAL. EM-
BARGOS INFRINGENTES. DECISÃO MAJORITÁRIA
EM MANDADO DE SEGURANÇA. INCABIMENTO.
SÚMULA N. 597, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL. COMO NÃO CABEM EMBARGOS INFRINGEN-
TES DE ACÓRDÃO QUE, EM MANDADO DE SEGU-
RANÇA DECIDIU POR MAIORIA DE VOTOS, A APE-
LAÇÃO, TAMBÉM SÃO INCABÍVEIS OS EMBARGOS
EM CASO DE MANDADO DE SEGURANÇA. OS RE-
CURSOS, EM MANDADO DE SEGURANÇA, CONTI-
NUAM REGIDOS POR LEI ESPECIAL: AEIRMS Nº
1650/SP, 1ª SEÇÃO, REL. MIN. HÉLIO MOSIMANN,
DJU DE 13/02/1995, P. 02190. Assim já decidi nos au-
tos nº 140328-7/01 e 142505-2/01. POR TAIS FUNDA-
MENTOS NÃO CONHEÇO DESTES EMBARGOS IN-
FRINGENTES. Curitiba, 30 de dezembro de 2003 (ANO
DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO POLÍ-
TICA DO PARANÁ) DES.Ulysses Lopes Relator

0027 . Processo: 0141545-2/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/110921. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1415452 Mandado de Segurança. Impetrante: Eliane Glaci
Till. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado: Presidente
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessado: Esta-
do do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda. Agravante:
Eliane Glaci Till. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Wanderlei Resende.
Despacho:

I - Trata-se de mandado de segurança impetrado por Eliane
Glaci Till contra ato do Desembargador Presidente do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná, tendo como litiscon-
sorte necessário o Estado do Paraná. Pelo despacho de fls.
241/242, da lavra do eminente Desembargador José Vidal
Coelho Vice-Presidente deste Tribunal foi indeferida limi-
narmente a petição inicial. Inconformada com tal decisão, a
impetrante através de seu ilustre procurador ingressou com
Agravo Regimental (fls. 247/283), objetivando a reforma da
decisão agravada, bem como o prosseguimento do feito com
a concessão da segurança pleiteada. O Colendo Órgão Espe-
cial deste Tribunal, através do acórdão nº 5883 (fls. 295/
300), por maioria de votos, negou provimento ao recurso de
agravo regimental. Não se conformando com tal decisão, a
impetrante Eliane Glaci Till interpôs Embargos Infringentes
(fls. 309/315), objetivando o acolhimento dos mesmos com
a declaração de nulidade do acórdão embargado. O Estado
do Paraná pela petição de fls. 323/325, apresentou resposta,
argüindo, preliminarmente, pela inadmissão dos presentes
embargos infringentes, por incabível na espécie e, no méri-
to, pela sua rejeição. É o relatório. II -Inicialmente, vale res-
saltar que proferida em agravo regimental, a decisão embar-
gada não enseja impugnação através de embargos infringen-
tes, oponíveis apenas de acórdão relativo à apelação ou ação
rescisória (CPC, Art. 530). De outra parte, trata-se de recur-
so que não encontra previsão no processo relativo ao man-
dado de segurança (Súmula do STF, verbete 597, e do STJ,
verbete 169), sendo incabível também por essa razão. III
Posto isso, julgo extinto o procedimento recursal de fls. 309/
315, sem julgamento do mérito, nos termos do que dispõe o
artigo 140, inciso XXV, do Regimento Interno deste Tribu-
nal. IV Intime-se. Curitiba, 15 de Dezembro de 2.003
des.JOSÉ WANDERLEI RESENDE Relator

0028 . Processo: 0142458-8/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/110950. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1424588 Mandado de Segurança. Impetrante: Tereza de
Quadros Machado. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impe-
trado: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Interessado: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de La-
cerda. Agravante: Tereza de Quadros Machado. Advogado:
Carlos Alberto Pereira. Órgão Julgador: Órgão Especial. Rela-
tor: Des. Leonardo Lustosa. Relator Convocado: Des. Mendonça
de Anunciação. Despacho:

Contra a decisão proferida pelo eminente Des. Vice-Presi-
dente deste Tribunal que indeferiu a petição inicial do man-
dado de segurança, interpôs a impetrante o presente agravo
regimental , ao qual foi negado provimento, por maioria.
Desta feita, interpõe a agravante embargos infringentes ao
acórdão proferido no agravo regimental, visando a preva-
lência dos votos vencidos. Entretanto, tal recurso é total-
mente incabível na espécie porque não se subsume às hipó-
teses do art. 530 do Código de Processo Civil que prevê
caber embargos infringentes quando o acórdão não unâni-
me houver reformado, em grau de apelação, a sentença de
mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória De-
nota-se claro, pois, sua admissão somente em casos de jul-
gamento de apelação ou ação rescisória, pelo que ele se
mostra incabível no caso em questão. Ainda que assim não
fosse, o entendimento pretoriano é no sentido de não se-
rem cabíveis embargos infringentes em processos de man-
dado de segurança [Súmula nº 169, STJ]. Destarte, com
fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao recurso porque manifestamente inadmissí-
vel. Intimem-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. DES.
Leonardo Lustosa Relator

0029 . Processo: 0142508-3/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/110948. Comarca: Curitiba. Ação Ori-
ginária: 1425083 Mandado de Segurança. Impetrante: Ana-
bele de Fátima Moura. Advogado: Carlos Alberto Pereira.
Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná. Interessado: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio
Botto de Lacerda. Agravante: Anabele de Fátima Moura. Ad-
vogado: Carlos Alberto Pereira. Órgão Julgador: Órgão Es-
pecial. Relator: Des. Leonardo Lustosa. Relator Convoca-
do: Des. Mendonça de Anunciação. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios
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daContra a decisão proferida pelo eminente Des. Vice-Presi-
dente deste Tribunal que indeferiu a petição inicial do manda-
do de segurança, interpôs a impetrante o presente agravo regi-
mental , ao qual foi negado provimento, por maioria. Desta
feita, interpõe a agravante embargos infringentes ao acórdão
proferido no agravo regimental, visando a prevalência dos vo-
tos vencidos. Entretanto, tal recurso é totalmente incabível na
espécie porque não se subsume às hipóteses do art. 530 do
Código de Processo Civil que prevê caber embargos infringen-
tes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau
de apelação, a sentença de mérito, ou houver julgado proce-
dente ação rescisória Denota-se claro, pois, sua admissão so-
mente em casos de julgamento de apelação ou ação rescisória,
pelo que ele se mostra incabível no caso em questão. Ainda
que assim não fosse, o entendimento pretoriano é no sentido de
não serem cabíveis embargos infringentes em processos de
mandado de segurança [Súmula nº 169, STJ]. Destarte, com
fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil, nego se-
guimento ao recurso porque manifestamente inadmissível. In-
timem-se. Curitiba, 18 de dezembro de 2003. Des. Leonardo
Lustosa, Relator.

0030 . Processo: 0145718-1 Ação Direta de Inconstitucionali-
dade

. Protocolo: 2003/127627. Comarca: Maringá. Ação Originá-
ria: 9900004939 Lei Municipal. Autor: Procurador-Geral da
Justiça do Estado do Paraná. Interessado: Câmara Municipal
de Maringá. Advogado: Orwille Robertson da Silva Moribe,
Elaine Cristine de Carvalho Miranda, Oswaldo dos Santos Ju-
nior, Alaor Gregório de Oliveira. Interessado: Prefeitura Muni-
cipal de Maringá. Advogado: Alaercio Cardoso, Walter Anto-
nio Costa de Toledo Valle, Reinaldo Rodrigues de Godoy, Dou-
glas Galvão Vilardo, Alisson Silva Rosa. Órgão Julgador: Ór-
gão Especial. Relator: Des. Nério Spessato Ferreira. Despa-
cho:

I - Atendam-se as requisições contidas na promoção ministeri-
al de fls. 244/248-TJ. II - Após, dê-se nova vista dos autos à
douta Procuradoria Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 03
de novembro de 2003. Des. NÉRIO SPESSATO FERREIRA -
Relator

0031 . Processo: 0147940-1 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2003/154430. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 200300001481 Decreto. Impetrante: Sueli Flores. Advoga-
do: Leontamar Valverde Pereira, Mássimo Carlo Tempesta.
Impetrado: Governador do Estado do Paraná. Advogado: Val-
quiria Bassetti Prochmann, Jefferson Isaac João Scheer, Sérgio
Botto de Lacerda. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado:
Sérgio Botto de Lacerda, Valquiria Bassetti Prochmann, Jeffer-
son Isaac João Scheer. Órgão Julgador: Órgão Especial. Rela-
tor: Des. Troiano Netto. Despacho:

Admito o Estado do Paraná no pólo passivo. (fl.417). Anote-
se. Dê-se ciência às partes. Em 16.12.03 Des. Troiano Netto
Relator

0032 . Processo: 0149446-6 Ação Direta de Inconstitucionali-
dade

. Protocolo: 2003/167967. Comarca: Santo Antonio do Sudo-
este. Ação Originária: Lei Orgânica. Autor: Partido Progressis-
ta - PP - Município de Barracão. Advogado: José Dorival Ban-
deira. Interessado: Câmara Municipal de Barracão. Órgão Jul-
gador: Órgão Especial. Relator: Des. Wanderlei Resende. Des-
pacho:

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo
Partido Progressista PP através de sua Comissão Provisória de
Barracão, com fundamento nos artigos 111, inciso V; 61, § 3º e
16, caput, todos da Constituição do Estado do Paraná, objeti-
vando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 19, § 1º,
da Lei Orgânica do referido Município, bem assim do artigo 9º,
do Regimento Interno da Câmara Municipal, haja vista que dis-
põem sobre a duração do mandato da mera Diretora da Câmara
de Vereadores, fixando-o em um (1) ano (fls. 18 e 51). As nor-
mas impugnadas possuem a seguinte redação: Art. 19 O man-
dato da Mesa será de um ano, facultada a reeleição por mais
um mandato a qualquer de seus membros na mesma Legislatu-
ra (fls. 18). Art. 9º - O mandato da Mesa será de um ano, facul-
tada a reeleição de qualquer de seus membros por mais um
mandato, na mesma Legislatura (fls. 51). Alega o autor, em
resumo, que a normativa em comento afronta diretamente o
disposto no art. 61, § 3º, da Carta Estadual, conquanto a dura-
ção do mandato dos componentes da Mesa Diretiva dos órgãos
legislativos deve ser de dois (2) anos, conforme também prevê
o artigo 57, §4º, da Constituição Federal. Ferido estaria, por-
tanto, o princípio da simetria, além do artigo 16 da Constitui-
ção Estadual determinar que a legislação municipal deve se-
guir seus preceitos, obrigatoriedade igualmente estatuída no
artigo 29 da Carta Magna. Assim, e muito embora detentores
de certa autonomia, os Municípios não podem dispor sobre o
assunto de maneira diferenciada. Trazendo à colação dos autos
inúmeros precedentes jurisprudenciais a respeito do tema, plei-
teia a concessão de medida cautelar tendente a suspender a efi-
cácia dos dispositivos impugnados, destacando a presença da
plausibilidade jurídica da argüição e do periculun in mora. O
pedido foi instruído com os documentos de fls.09/155. A douta
Procuradoria Geral da Justiça pelo parecer nº 12240 (fls. 180/
189), opinou pela concessão da liminar. É o relatório. A con-
cessão da tutela antecipada, conforme entendimento pacífico,
é medida de caráter excepcional que pressupõe demonstrada,
além da relevância jurídica do fundamento da argüição, a ocor-
rência de interesse público prevalente, aferível pela iminência
de dano irreparável ou de difícil reparação (RTJ 102/480). As-
sim, além do sinal do bom direito, deve concorrer o risco de
manter-se com plena eficácia o ato normativo, ao passo que
este último desdobra-se a ponto de ensejar o exame sob o ângu-
lo da conveniência da concessão da liminar, perquirindo-se os
aspectos em questão para definir-se aquele que mais se aproxi-
ma do bem comum. É sabido que as regras gerais do processo

legislativo e da própria estrutura das Casas Legislativas, a nível
federal, estadual e municipal, derivam do mesmo e amplo pro-
cesso político e partidário inerente ao sistema representativo,
de fonte constitucional. Logo, os representantes da população
nos colegiados legislativos municipais se vinculam a bancadas
partidárias ou a blocos parlamentares que compõem o plenário
da edilidade. A Câmara Municipal, a exemplo de suas congê-
neres nos planos estadual e federal, completa a sua organiza-
ção interna para o desempenho de suas funções, por intermédio
da mesa e das comissões. Trata-se de ação direta de inconstitu-
cionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Diretório Regi-
onal dos Partidos dos Trabalhadores PT, em face do artigo 19
da Constituição do Município de Barracão, com a redação que
lhe deu a Lei nº 207, de 1995, e do art. 5º, § 2º, do Regimento
da Câmara daquele Município, por afronta ao artigo 57, § 4º,
da Constituição Federal, e artigo 61, § 3º, combinados com os
artigos 15 e 16, caput, da Constituição Estadual. Os dois dispo-
sitivos apontados como inconstitucionais dispõem que o man-
dato da Mesa Executiva será de (01) um ano com direito a ree-
leição de seus membros por mais um período na mesma legisla-
tura, a partir de 01.01.97. Fora de dúvida que o Legislativo
Municipal, alterando a Constituição do Município e o seu Re-
gimento Interno, violou o comando do artigo 61, § 3º, da Cons-
tituição Estadual. Segundo pacífica jurisprudência deste Órgão
Julgador: ‘’Revela-se inconstitucional a fixação do mandato da
Mesa da Câmara Municipal em um ano, afrontando o artigo 61,
§ 3º da Constituição Estadual, com o qual deve ser mantida
simetria’’ (Acórdão nº 4.808, Rel. Des. Troiano Netto). Nesse
sentido: ‘’É de se conceder a medida cautelar liminarmente,
quando a Resolução atacada restringe o mandato da mesa dire-
tora em um ano, com permissão de recondução, por uma vez,
na mesma legislatura e em afronta ao contido na Constituição
Estadual e também na Constituição Federal, que dão dois (02)
anos de duração ao mandato dos membros da Mesa’’ (acórdão
nº 3715, rel. Des. Luiz Perrotti). No caso, está patente a apa-
rência do bom direito, na medida em que o art. 19, da Consti-
tuição do Município de Barracão (PR) e o art. 5º, § 2º, do Re-
gimento Interno da Câmara Municipal, afrontam o artigo 61, §
3º, da Constituição Estadual. Quanto ao periculum in mora,
como já assentou este Órgão Julgador, decorre da necessidade
de evitar-se que, até o julgamento final da ação, sejam pratica-
dos atos fundados na disposição inquirida de inconstitucionali-
dade (acórdão 3514 OE, rel. Des. Sydney Zappa), mormente
quando retrata a inicial que a última sessão ordinária da Câma-
ra realizar-se-á no dia 10/12/2001. Em face do exposto, com
fulcro no art. 3º, parágrafo único, da Resolução nº 03/91, alte-
rada pela Resolução 02/97, concedo a liminar, ad referendum
do colendo Órgão Especial, para suspender, provisoriamente e
até o julgamento final desta ação, a eficácia do art. 19 da Cons-
tituição do Município de Barracão, com a redação que lhe deu
a Lei nº 207/95 e do art. 5º, § 2º, do Regimento Interno da
Câmara Municipal daquele Município. Oficie-se, com urgên-
cia, a Câmara Municipal de Barracão (PR) dando conhecimen-
to, ao seu presidente, da liminar concedida, solicitando-lhe in-
formações, a serem prestadas no prazo de trinta (30) dias. Inti-
me-se. curitiba, 23 de dezembro de 2003 Des.JOSÉ WANDER-
LEI RESENDE Relator

0033 . Processo: 0149726-9/01 Agravo

. Protocolo: 2003/186071. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1497269 Mandado de Segurança. Impetrante: Pedro do Rego
Monteiro Rocha. Advogado: Renato Alberto Nielsen Kanaya-
ma, Rodrigo Luís Kanayama. Impetrado: Governador do Esta-
do do Paraná. Agravante: Pedro do Rego Monteiro Rocha.
Advogado: Renato Alberto Nielsen Kanayama, Rodrigo Luís
Kanayama. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des.
Antônio Gomes da Silva. Despacho:

D E S P A C H O I - Cuida-se de agravo regimental frente ao
despacho de fls. 403/406, que indeferiu pedido de liminar em
ação mandamental interposta pelo Impetrante, Delegado de
Polícia - III Classe - do Estado do Paraná. Argumenta o agra-
vante que os vencimentos têm nítido cunho alimentar. Nesse
sentido, a liminar pleiteada tem o condão de evitar lesão irre-
parável, seja no aspecto patrimonial, seja no aspecto moral.
Sustenta, ainda, que a concessão da medida não implicará em
qualquer prejuízo ao Estado, caso não prospere, ao final, a se-
gurança, já que, mantido o vínculo, os vencimentos são retri-
buídos pela prestação dos serviços, não decorrendo daí qual-
quer prejuízo ao Erário. Requer, pois, a revisão do despacho ou
a apresentação do recurso intermediário ao órgão julgador com-
petente. II - Em juízo de retratação e de cognição sumária, ve-
rifico presentes os pressupostos legais ao deferimento da limi-
nar, até julgamento definitivo do Colendo Órgão Especial. É
que, com a demissão do Serviço Público, privou-lhe, o ato co-
ativo, a percepção de seus vencimentos, sustentáculo de suas
responsabilidades alimentares, afigurando-se presente o peri-
culum in mora. Assim, reconsidero o despacho agravado, defi-
ro a liminar para, deixando sem efeito o ato objurgado, reinte-
grar o Impetrante no cargo público antes ocupado, até decisão
posterior do órgão colegiado. III - Dê-se conhecimento, via ofí-
cio, à digna autoridade coatora, para os devidos fins. IV - Inti-
mem-se. Curitiba, 23 de dezembro de 2003. (ANO DO SES-
QUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO PA-
RANÁ). Des. ANTONIO GOMES DA SILVA, Relator.

0034 . Processo: 0150427-8 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2003/182045. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 200100150344 Protocolo. Impetrante: José Thiago da Cu-
nha Pacheco Netto, Maria Elizabeth Ferreira Pacheco. Advo-
gado: José Thiago da Cunha Pacheco Netto, Fernando José
Ferreira Pacheco. Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, Secretário de Estado da Administração e
da Previdência, Diretor Presidente da Paranaprevidência - Ser-
viço Social Autônomo. Órgão Julgador: Órgão Especial. Rela-
tor: Des. Wanderlei Resende. Despacho:

I- Notifiquem-se as autoridades nominadas coatoras do con-
teúdo da petição inicial, entregando-lhes a segunda via apre-
sentada pelos impetrantes, com as cópias dos documentos, a
fim de que, no prazo de dez (10) dias, prestem as informações

que entenderem necessárias. II- Após, dê-se vista à douta Pro-
curadoria Geral da Justiça. III- Intimem-se. Curitiba, 01 de de-
zembro de 2003 DES. JOSÉ WANDERLEI RESENDE Relator

0035 . Processo: 0150833-6 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2003/187182. Comarca: Curitiba. Impetrante: Ta-
niamara do Rocio Leon Borges. Advogado: Rosileine Picinato
Ribeiro, Joel Ferreira Lima, Marcia Regina dos Santos, Deme-
trio Berehulka. Impetrado: Presidente do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator:
Des. Luiz Cezar de Oliveira. Despacho:

1-Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão
de liminar, impetrado contra o PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS, em que a impetrante alega, em síntese, que, na
condição de funcionária do Tribunal de Contas, passaram a ser
descontadas mensalmente em sua folha de pagamento parcelas
referentes a empréstimos realizados junto ao Paraná Banco.
Então, por força de dificuldades financeiras, solicitou à Dire-
toria de Contabilidade e Finanças do referido Tribunal o can-
celamento de tais descontos, mas, no entanto, o “Departamento
Econômico e Financeiro do Tribunal de Justiça” não se pro-
nunciou acerca do pedido protocolado. Pondera que os seus
vencimentos são, por lei, impenhoráveis. Por fim, acrescenta
que tal cancelamento não importará em prejuízos ao erário.
Quanto à liminar, sustenta estar presente, além do fumus boni
juris, o periculum in mora, eis que a manutenção de sua família
vem sendo prejudicada. Juntou os documentos de fls. 13/segs.
2-A impetração não é de ser conhecida. A impetrante afirma
que solicitou à Diretoria de Contabilidade e Finanças do Tribu-
nal de Contas o cancelamento dos descontos efetivados em sua
folha de pagamento e que não obteve resposta a pedido proto-
colado junto ao “Departamento Econômico e Financeiro do
Tribunal de Justiça”. De minuciosa análise da documentação
apresentada pela impetrante, constata-se que não trouxe qual-
quer prova, nem sequer indícios, do ato impetrado, não se en-
contrando nos autos original ou cópia do pedido protocolado
junto ao Departamento Econômico e Financeiro desta Corte,
tampouco da solicitação do cancelamento dos descontos em
tela à Diretoria de Contabilidade e Finanças do Tribunal de
Contas. Além do estranho direcionamento ao Departamento
Econômico e Financeiro desta Corte, ou seja, do Tribunal de
Justiça, de pedido relativo a um funcionário do Tribunal de
Contas, é notório que o mandado de segurança deve vir plena-
mente instruído, sendo pacífica a orientação dos tribunais nes-
se sentido. Por todos: RECURSO EM MANDADO DE SEGU-
RANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PARA FOR-
MAÇÃO DE SOLDADO DA PM ESTADUAL. EXAMES FÍ-
SICOS. ATESTADO. APRESENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO ALEGADO. NECESSIDADE DE PRO-
VA PRÉ-CONSTITUÍDA. A ação de mandado de segurança
exige que a prova seja pré-constituída, para que o alegado di-
reito líquido e certo seja de plano comprovado, não se admitin-
do dilação probatória. Ausente a comprovação do alegado, cor-
reta a decisão de indeferimento da inicial. Recurso desprovido.
(STJ T5 ROMS 16504 Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca Julg.
04.11.2003 Unânime). De outro ângulo, se realmente foi soli-
citado à Diretoria de Contabilidade e Finanças do Tribunal de
Contas, o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS nem
seria a autoridade coatora, devendo a impetração ser dirigida
contra o Diretor do referido setor. Nessa razão, com base no
art. 8º da Lei n. 1.533/51, indefiro liminarmente a petição ini-
cial deste mandado de segurança. Int. curitiba, 09 de dezembro
de 2003 Des. Luiz Cezar de Oliveira Relator

0036 . Processo: 0151208-7 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2003/192569. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 200300000001 Edital. Impetrante: Anete Diesel. Advoga-
do: Adele Maria Brandalise. Impetrado: Procurador Geral de
Justiça do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial.
Relator: Des. Leonardo Lustosa. Despacho:

I - Anete Diesel impetra este mandado de segurança, com pedi-
do de liminar, contra ato reputado ilegal por parte da Procura-
dora-Geral de Justiça do Estado do Paraná, consistente na ne-
gativa de sua nomeação para o cargo de engenheiro de seguran-
ça do trabalho. Alega que se inscreveu no concurso público
promovido por ordem da autoridade impetrada visando o pro-
vimento do cargo de engenheiro de segurança do trabalho, no
qual logrou aprovação em primeiro lugar. Contudo, ao ser con-
vocada para apresentar os documentos necessários à posse, não
pôde comprovar a titulação em engenharia civil, exigida no
edital, posto que é diplomada em engenharia química. Por tal
razão lhe foi negada a nomeação e posse no cargo. Sustenta
que a exigência de formação em engenharia civil para o exercí-
cio do cargo de engenheiro de segurança do trabalho é equivo-
cada, uma vez que, legalmente, o graduado em quaisquer das
áreas da engenharia pode exercer aquela função desde que te-
nha apostilado o curso de pós graduação ‘lato sensu’ em Enge-
nharia de Segurança do Trabalho, ou seja, não se limita ao cur-
so de Engenharia Civil [sic], sendo este o seu caso. Dizendo-se
legalmente habilitada para o cargo, com aprovação em primei-
ro lugar no certame, reputa ilegal a sua desclassificação e a
nomeação do candidato colocado em 3º lugar, razão pela qual
pretende a concessão de liminar, com posterior segurança, para
o fim de ser determinada à autoridade coatora que proceda a
sua nomeação e posse. II - Considerando que o edital prevê
expressamente a exigência de formação em engenharia civil
para o cargo a ser ocupado [item 3.1], não se verifica, prima
facie, ilegalidade ou abuso no ato impugnado, razão pela qual
indefiro a liminar. III - Solicitem-se informações no prazo de
10 [dez] dias. IV - Oficie-se. Intime-se. Curitiba, 16 de dezem-
bro de 2003. Des. LEONARDO LUSTOSA, Relator.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator Designado

0037 . Processo: 0142504-5/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/110920. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1425045 Mandado de Segurança. Impetrante: Amália Zy-
nier Müller. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado:

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interes-
sado: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda.
Agravante: Amália Zynier Müller. Advogado: Carlos Alberto
Pereira. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Ruy
Fernando de Oliveira. Relator Convocado: Des. Celso Rotoli
de Macedo. Relator Designado: Des. Celso Rotoli de Macedo.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Amália Zynier Muller, opôs embargos infringentes, com supe-
dâneo nos votos vencidos proferidos no julgamento do agravo
regimental em epígrafe do v. Acórdão n.º 5822, que, ao negar
provimento ao agravo regimental por ela interposto, confirmou
a decisão que indeferiu liminarmente a petição inicial de man-
dado de segurança, sob o fundamento de não restar violado o
direito líquido e certo reclamado. O recorrido apresentou suas
contra-razões de recurso às fls. 359/363, vindo os autos con-
clusos. É o relatório. Segundo a sistemática processual deter-
minada pela norma insculpida no artigo 531 do Código de Pro-
cesso Civil, após a abrir-se vista ao recorrido, o relator do acór-
dão embargado apreciará a admissibilidade do recurso. Nesse
sentido orienta a doutrina: Ao relator, na função de juiz prepa-
rador de todo e qualquer recurso do sistema processual civil
brasileiro, compete o exame do juízo de admissibilidade desse
mesmo recurso. Deve verificar se estão presentes os pressu-
postos de admissibilidade (cabimento, legitimidade recursal,
interesse processual, tempestividade, preparo, regularidade for-
mal e existência de fato impeditivo ou extintivo do poder de
recorrer). Trata-se de matéria de ordem pública, cabendo ao
relator examiná-la de ofício (Código de Processo Civil Comen-
tado, p. 1071, RT, 1999). Portanto, no exercício deste juízo de
admissibilidade, com facilidade constata-se haver óbice legal
ao manejado recurso, haja vista a exegese do artigo 530 do
Código de Processo Civil, assim vê-se ipsis literis: Cabem em-
bargos infringentes quando o acórdão não unânime houver re-
formado, em grau de apelação, a sentença de mérito, ou houver
julgado procedente ação rescisória. Se o desacordo for parcial,
os embargo serão restritos à matéria objeto da divergência. Desta
feita, a hermenêutica jurídica do texto legal sobredito, é de ser
literal, na medida em que, a lei somente autoriza a propositura
destes embargos em duas hipóteses precedidas de acórdão não
unânime, a saber, houver reformado, em grau de apelação, a
sentença de mérito e, ou houver julgado procedente ação resci-
sória. Nada obstante isso, no caso em liça, não se divisa de
nenhuma das hipóteses autorizadoras, ademais, a matéria está
mais que sedimentada nos tribunais superiores pátrios, a ponto
de serem editas as súmulas 169 do Superior Tribunal de Justi-
ça, e a súmula 597 do Supremo Tribunal Federal como adiantes
se vê: Súmula 169/STJ - São inadmissíveis embargos infrin-
gentes no processo de mandado de segurança. Súmula 597/STF
- Não cabem embargos infringentes de acórdão que, em man-
dado de segurança decidiu, por maioria de votos, a apelação.
Neste diapasão é a jurisprudência: MANDADO DE SEGURAN-
ÇA EMBARGOS INFRINGENTES INADMISSIBILIDADE
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COMPROVADA SÚ-
MULA 597 STF APLICAÇÃO DO VERBETE 169 STJ RES-
TABELECIMENTO DA DECISÃO PROFERIDA NO TRIBU-
NAL A QUO No processo de mandado de segurança são inad-
missíveis embargos infringentes. Restabelecimento da decisão
proferida quando do julgamento da apelação interposta. Recur-
so conhecido e provido. (STJ RESP 235458 MG 2ª T. Rel. Min.
Francisco Peçanha Martins DJU 13.05.2002) Maior razão as-
siste, a não admissibilidade dos embargos infringentes em man-
dado de segurança, quando se tem o escorreito pronunciamen-
to do Colendo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cuja
ementa segue: PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. EMBARGOS INFRINGENTES. Não se compraz com
a índole do mandado de segurança, que na substância é medida
essencialmente urgente e rápida, o cabimento de embargos in-
fringentes, opostos de acórdão que, por maioria, julga ação
mandamental originária. Por isso que a lei especial (1.533/51),
não cogita dessa espécie de recurso que se constituiria, inclusi-
ve, em um estéril duplo julgamento pelo mesmo órgão jurisdi-
cional, nos processos de competência dos tribunais, decididos
pelos seus “Órgãos Especiais” ou em “Tribunal Pleno”. (Em-
bargos Infringentes n. 24652-6/02 Rel. Des. Moacir Guimarães
Julg. 16.08.96 Unânime). De igual estalão são as decisões des-
te Areópago, v. acórdão n.º 1984, Rel. Des. Mattos Guedes,
Embargos Infringentes n.º 138.612.3/01, Rel. Des. Hirosê Zeni,
Agravo Regimental Cível n.º 140.235.7/01, n.º 140.220.6/01, e
n.º 140.214.8/01, Rel. Des. Nério Spessato Ferreira, Agravo
Regimental Cível n.º 142.459.5/01, Rel. Des. Tadeu Costa,
Agravo Regimental Cível n.º 141.536.3/01, Rel. Des. Luiz Ce-
zar de Oliveira, entre outros. Isto Posto, nos termos do artigo
531 do Código de Processo Civil, e súmulas 169 do Superior
Tribunal de Justiça e 597 do Supremo Tribunal de Justiça, não
admito o processamento dos presentes embargos infringentes.
Certifique-se o trânsito em julgado do v. Acórdão n.º 5822, isto
feito, arquive-se. intime-se. Curitiba, 17 de dezembro de 2003.
Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO Relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Desembargador Substituto

0038 . Processo: 0140215-5/02 Embargos Infringentes Cível
(OE)

. Protocolo: 2003/122149. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1402155 Mandado de Segurança. Impetrante: Lucymara
Vanessa Walger. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetra-
do: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. In-
teressado: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de La-
cerda. Embargante: Lucymara Vanessa Walger. Advogado: Car-
los Alberto Pereira. Embargado: Estado do Paraná. Advogado:
Sérgio Botto de Lacerda, Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro,
Rogério Distefano, Cleide Rosecler Kazmierski, Carla Margot
Machado Seleme. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des.
Darcy Nasser de Melo. Relator Convocado: Des. Celso Rotoli
de Macedo. Revisor: Des. Accácio Cambi. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

VISTOS Lucymara Vanessa Walger, opôs embargos infringen-
tes, com supedâneo nos votos vencidos proferidos no julga-
mento do agravo regimental em epígrafe do v. Acórdão n.º 5782,
que, ao negar provimento ao agravo regimental por ela inter-



4ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/2004 4545454545

posto, confirmou a decisão que indeferiu liminarmente a peti-
ção inicial de mandado de segurança, sob o fundamento de
não restar violado o direito líquido e certo reclamado. O re-
corrido apresentou suas contra-razões de recurso às fls. 354/
356, vindo os autos conclusos. É o relatório. Segundo a sis-
temática processual determinada pela norma insculpida no
artigo 531 do Código de Processo Civil, após a abrir-se vista
ao recorrido, o relator do acórdão embargado apreciará a
admissibilidade do recurso. Nesse sentido orienta a doutri-
na: “Ao relator, na função de juiz preparador de todo e qual-
quer recurso do sistema processual civil brasileiro, compete
o exame do juízo de admissibilidade desse mesmo recurso.
Deve verificar se estão presentes os pressupostos de admis-
sibilidade (cabimento, legitimidade recursal, interesse pro-
cessual, tempestividade, preparo, regularidade formal e exis-
tência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer).
Trata-se de matéria de ordem pública, cabendo ao relator
examiná-la de ofício (Código de Processo Civil Comentado,
p. 1071, RT, 1999). Portanto, no exercício deste juízo de
admissibilidade, com facilidade constata-se haver óbice le-
gal ao manejado recurso, haja vista a exegese do artigo 530
do Código de Processo Civil, assim vê-se ipsis literis: “Ca-
bem embargos infringentes quando o acórdão não unânime
houver reformado, em grau de apelação, a sentença de méri-
to, ou houver julgado procedente ação rescisória. Se o desa-
cordo for parcial, os embargo serão restritos à matéria obje-
to da divergência”. Desta feita, a hermenêutica jurídica do
texto legal sobredito, é de ser literal, na medida em que, a
lei somente autoriza a propositura destes embargos em duas
hipóteses precedidas de acórdão não unânime, a saber, hou-
ver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito e,
ou houver julgado procedente ação rescisória. Nada obstan-
te isso, no caso em liça, não se divisa de nenhuma das hipó-
teses autorizadoras, ademais, a matéria está mais que sedi-
mentada nos tribunais superiores pátrios, a ponto de serem
editas as súmulas 169 do Superior Tribunal de Justiça, e a
súmula 597 do Supremo Tribunal Federal como adiantes se
vê: “Súmula 169/STJ - São inadmissíveis embargos infrin-
gentes no processo de mandado de segurança”. “Súmula 597/
STF - Não cabem embargos infringentes de acórdão que, em
mandado de segurança decidiu, por maioria de votos, a ape-
lação”. Neste diapasão é a jurisprudência: ‘MANDADO DE
SEGURANÇA EMBARGOS INFRINGENTES INADMIS-
SIBILIDADE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COM-
PROVADA SÚMULA 597 STF APLICAÇÃO DO VERBE-
TE 169 STJ RESTABELECIMENTO DA DECISÃO PRO-
FERIDA NO TRIBUNAL A QUO No processo de mandado
de segurança são inadmissíveis embargos infringentes. Res-
tabelecimento da decisão proferida quando do julgamento
da apelação interposta. Recurso conhecido e provido”. (STJ
RESP 235458 MG 2ª T. Rel. Min. Francisco Peçanha Martins
DJU 13.05.2002) Maior razão assiste, a não admissibilidade
dos embargos infringentes em mandado de segurança, quando
se tem o escorreito pronunciamento do Colendo Órgão Espe-
cial deste Tribunal de Justiça, cuja ementa segue: “PROCES-
SUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANCA. EMBARGOS
INFRINGENTES. Não se compraz com a índole do mandado
de segurança, que na substância é medida essencialmente ur-
gente e rápida, o cabimento de embargos infringentes, opos-
tos de acórdão que, por maioria, julga ação mandamental ori-
ginária. Por isso que a lei especial (1.533/51), não cogita des-
sa espécie de recurso que se constituiria, inclusive, em um
estéril duplo julgamento pelo mesmo órgão jurisdicional, nos
processos de competência dos tribunais, decididos pelos seus
“Órgãos Especiais” ou em “Tribunal Pleno”. (Embargos In-
fringentes n. 24652-6/02 Rel. Des. Moacir Guimarães Julg.
16.08.96 Unânime). De igual estalão são as decisões deste
Areópago, v. acórdão n.º 1984, Rel. Des. Mattos Guedes,
Embargos Infringentes n.º 138.612.3/01, Rel. Des. Hirosê Zeni,
Agravo Regimental Cível n.º 140.235.7/01, n.º 140.220.6/01,
e n.º 140.214.8/01, Rel. Des. Nério Spessato Ferreira, Agra-
vo Regimental Cível n.º 142.459.5/01, Rel. Des. Tadeu Cos-
ta, Agravo Regimental Cível n.º 141.536.3/01, Rel. Des. Luiz
Cezar de Oliveira, entre outros. Isto Posto, nos termos do ar-
tigo 531 do Código de Processo Civil, e súmulas 169 do Su-
perior Tribunal de Justiça e 597 do Supremo Tribunal de Jus-
tiça, não admito o processamento dos presentes embargos in-
fringentes. Certifique-se o trânsito em julgado do v. Acórdão
n.º 5782, isto feito, arquive-se. Intime-se. Curitiba, 17 de de-
zembro de 2003. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO, Re-
lator.

0039 . Processo: 0141520-5/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2003/110911. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1415205 Mandado de Segurança. Impetrante: Shirlei Lo-
pes. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Impetrado: Presidente
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessado: Esta-
do do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda. Agravante:
Shirlei Lopes. Advogado: Carlos Alberto Pereira. Órgão Julga-
dor: Órgão Especial. Relator: Des. Dilmar Kessler. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e etc. SHIRLEI LOPES opõe Embargos Infringentes (fls.
342/348) objetivando a prevalência do voto minoritário profe-
rido por ocasião do julgamento do Agravo Regimental Cível
por ela interposto contra a decisão que indeferiu liminarmente
a petição inicial de mandado de segurança, por se entender ino-
corrente o alegado direito líquido e certo. Entendo que o recur-
so interposto não merece prosseguir, vez que encontra óbice no
disposto pela Súmula nº 169, do e. Superior Tribunal de Justi-
ça, que assenta: São inadmissíveis embargos infringentes no
processo de mandado de segurança. Sobre o tema, vale citar o
seguinte precedente do STJ: MANDADO DE SEGURANÇA
EMBARGOS INFRINGENTES INADMISSIBILIDADE DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COMPROVADA SÚMU-
LA 597 STF APLICAÇÃO DO VERBETE 169 STJ RESTA-
BELECIMENTO DA DECISÃO PROFERIDA NO TRIBUNAL
A QUO No processo de mandado de segurança são inadmissí-
veis embargos infringentes. Restabelecimento da decisão pro-
ferida quando do julgamento da apelação interposta. Recurso
conhecido e provido. (STJ RESP 235458 MG 2ª T. Rel. Min.
Francisco Peçanha Martins DJU 13.05.2002). O Órgão Especi-
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Pauta da sessão ordinária da TURMA RECURSAL ÚNI-
CA, à realizar-se no dia 09/02/2004 às 09:00 horas ou ses-
sões subseqüentes, no PALACIO DA JUSTICA - 8o. AN-
DAR - Curitiba, PR

001Recurso Inominado 2003.0001177-2/0
Ação Originária 200225216 do 2º Juizado Especial Cível de
Londrina
RECORRENTE...........:DONIZETE MANZALI
ADVOGADO.............:GUSTAVO AYDAR DE BRITO
RECORRIDO............:EDILSON VANÇO
ADVOGADO.............:MARCOS AUGUSTO DE MORAES
CABRAL
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO

002Recurso de Apelação 2003.0001202-7/0
Ação Originária 200356 do 1º  Juizado Especial Cível de Umu-
arama
RECORRENTE...........:DORIMAR CLEBER TARGA PEREI-
RA
ADVOGADO.............:DORIMAR CLEBER TARGA PEREI-
RA
RECORRIDO............:RITA DE CASSIA CONTICELLI CE-
RANTO
ADVOGADO.............:RITA DE CASSIA CONTICELLI CE-
RANTO
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO

003Recurso Inominado 2003.0001242-0/0
Ação Originária 20038657 do 1º  Juizado Especial Cível de
Curitiba
RECORRENTE...........:LUCIANA DE FREITAS SANTOS
ADVOGADO.............:CARLOS HUGO MARAVALHAS
RECORRIDO............:CLOVES DOS SANTOS
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO
RECORRIDO SEM ADVOGADO -

004Recurso de Apelação 2003.0001246-8/0
Ação Originária 200137 do 1º  Juizado Especial Cível de SÃo
miguel do iguaÇu
APELANTE.............:PEDRO BONFANTE
ADVOGADO.............:AMAURI GARCIA MIRANDA
APELADO..............:MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO

005Recurso Inominado 2003.0001294-9/0
Ação Originária 2002124869 do 7º Juizado Especial Cível de
Curitiba
RECORRENTE...........:MICHELL MILCKEVSKI
ADVOGADO.............:LOURDES BERNARDETE BELTRA-
MI RIVAROLI
RECORRIDO............:ERNANI OLINTO ELLWANGER
ADVOGADO.............:MARCELO DE OLIVEIRA VIANA
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO
Advogado do recorrido sem procuração

006Recurso Inominado 2003.0001337-9/0
Ação Originária 200215652 do 2º Juizado Especial Cível de
Londrina
RECORRENTE...........:NEI DE LOS SANTOS REPISO
ADVOGADO.............:NEI DE LOS SANTOS REPISO
RECORRIDO............:COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO.............:DENISE CANOVA
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO
JUSTIÇA GRATUITA FL. 152

007Recurso Inominado 2003.0001339-2/0
Ação Originária 200241416 do 2º Juizado Especial Cível de

Londrina
RECORRENTE...........:MICHELLE CRISTIANE SILVA TA-
VARES
ADVOGADO.............:AUGUSTO DOS REIS PINTO
RECORRIDO............:CONDOMÍNIO METROPOLITAN
PLAZA RESIDENCES
ADVOGADO.............:CASEMIRO FRAMIL FILHO
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO

008Recurso Inominado 2003.0001351-0/0
Ação Originária 2003064 do 1º  Juizado Especial Cível de Fa-
zenda rio grande
RECORRENTE...........:HAUER EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO.............:RIZZA MARIA MOREIRA HAUER
RECORRIDO............:JOÃO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO.............:SOFIA SCHUTZENBERGER MA-
CHADO
Juiz Relator.........:EDGARD FERNANDO BARBOSA

009Recurso Inominado 2003.0001354-5/0
Ação Originária 2001906 do 1º  Juizado Especial Cível de
Umuarama
RECORRENTE...........:AUTORAMA - AUTOMÓVEIS
UMUARAMA LTDA
ADVOGADO.............:ADEMAR ULIANA NETO
RECORRENTE...........:CONSÓRCIO NACIONAL VO-
LKSWAGEN S/A
ADVOGADO.............:MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI
RECORRIDO............:OSVALDO CELSO MESTI
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO
RECORRIDO NÃO APRESENTOU CONTRA-RAZÕES E
NÃO POSSUI ADVOGADO

010Recurso de Apelação 2003.0001378-4/0
Ação Originária 2001266 do 1º  Juizado Especial Cível de
MaringÁ
RECORRENTE...........:FÁBIO JÚNIOR DE MELLO
ADVOGADO.............:GILDO ALVES DE PAULA
RECORRIDO............:MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO

011Recurso Inominado 2003.0001389-7/0
Ação Originária 20031589 do 1º  Juizado Especial Cível de
Londrina
RECORRENTE...........:OLIMA - INDÚSTRIA DE ALIMEN-
TOS LTDA.
ADVOGADO.............:JOSÉ DJOUKI NETO
RECORRIDO............:DANIELA GARCIA TAVARES
ADVOGADO.............:CARLOS SERGIO CAPELIN
Juiz Relator.........:EDGARD FERNANDO BARBOSA
ADVOGADO RECORRIDA SEM PROCURAÇÃO

012Recurso Inominado 2003.0001422-9/0
Ação Originária 2001135437 do 1º  Juizado Especial Cível de
Curitiba
RECORRENTE...........:LUIZ CARLOS FARIA SANTOS DE
ALBUQUERQUE
ADVOGADO.............:LUIZ CARLOS DA SILVA
RECORRIDO............:RODRIGO BRUNATTO TARUHN
ADVOGADO.............:JOSUÉ DYONISIO HECKE
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO
APENSO AOS AUTOS 2001.0016157-8

013Recurso Inominado 2003.0001450-8/0
Ação Originária 200315911 do 3º Juizado Especial Cível de
Londrina
RECORRENTE...........:CONSÓRCIO NACIONAL HONDA
LTDA.
ADVOGADO.............:LUIZ EDUARDO VOLPATO
PRISCILA VERDURO BEZARIAS
RECORRIDO............:RINALDO XAVIER DA COSTA
ADVOGADO.............:CECILIA INACIO ALVES
FERNANDA CAROLINA ADAM
LUCIANA SGARBI
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO
Adv. Luciana Sgarbi present em audiência (fls. 12)

014Recurso Inominado 2003.0001458-2/0
Ação Originária 200315474 do 1º  Juizado Especial Cível de
Londrina
RECORRENTE...........:BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO.............:SUELI CRISTINA GALLELI
LAURO FERNANDO ZANETTI
RECORRIDO............:SOLANGE APARECIDA OLIVEIRA
PANICKI
ADVOGADO.............:JACQUELINE FERREIRA EMERICK
MATOS
Juiz Relator.........:VITOR ROBERTO SILVA

015Recurso Inominado 2003.0001465-8/0
Ação Originária 200353 do 1º  Juizado Especial Cível de Cor-
bÉlia
RECORRENTE...........:BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............:FERNANDA CRISTINA PARZIANE-
LLO
RECORRIDO............:PEDRO JACOB IANESCO
ADVOGADO.............:PEDRO JABOC IANESKO
Juiz Relator.........:VITOR ROBERTO SILVA

016Recurso Inominado 2003.0001467-1/0
Ação Originária 200285170 do 6º Juizado Especial Cível de
Curitiba
RECORRENTE...........:CELSO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO.............:ERIKA PAULA DE CAMPOS
ROSIMEIRI GOMES BASILIO
RECORRIDO............:LOURIVAL LEOPOLDO LANDAL
MÁRIO CAVALCANTI DE MAGALHÃES
ADVOGADO.............:SERGIO LUIZ PEIXER
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO
PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA (FLS 32)  A SER ANALI-
SADO PELA TURMA RECURAL

017Recurso Inominado 2003.0001477-2/0
Ação Originária 200239 do 1º  Juizado Especial Cível de Almi-
rante tamandarÉ
RECORRENTE...........:BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............:JOAO LUIZ SCARAMELLA FILHO
RECORRIDO............:GILBERTO ALVES BATISTA
ADVOGADO.............:OSMAR ALVES BAPTISTA
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO

018Recurso Inominado 2003.0001483-6/0
Ação Originária 200268 do 1º  Juizado Especial Cível de Cor-
bÉlia
RECORRENTE...........:PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS
GERAIS
ADVOGADO.............:PAULO SERGIO RODRIGUES
RECORRIDO............:NILSE BAÚ PEROZA
ADVOGADO.............:FLAVIO MARIOT
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO

019Recurso Inominado 2003.0001490-1/0
Ação Originária 20021421 do 1º  Juizado Especial Cível de
SÃo josÉ dos pinhais
RECORRENTE...........:PAULO ROBERTO SCHWAAB
ADVOGADO.............:MARCELI CARRANO
CARLOS ALBIRONE TOAZZA
RECORRIDO............:JORGE LUIZ NACLI BASTOS
ADVOGADO.............:FLAVIA REIS PAGNOZZI
Juiz Relator.........:VITOR ROBERTO SILVA
Concessão de Justiça Gratuita (Fls. 51)

020Recurso Inominado 2003.0001513-0/0
Ação Originária 200237010 do 8º Juizado Especial Cível de
Curitiba
RECORRENTE...........:SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S/
A.
ADVOGADO.............:RODRIGO GARCIA SANTANNA
BEVILAQUA
RODRIGO PEREIRA DIAS
RECORRIDO............:SILVANA DA SILVA
ADVOGADO.............:ALVARO PEDRO JUNIOR
ALEXANDRE COELHO VIEIRA
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO
Advogado da recorrida presente em audiência de instrução (fls.
11)

021Recurso Inominado 2003.0001668-3/0
Ação Originária 200272516 do 2º Juizado Especial Cível de
Curitiba
RECORRENTE...........:UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A
ADVOGADO.............:CLAUDIO XAVIER PETRYK
RECORRIDO............:BERNADETE KRUETZER PINTO
NUNES
ADVOGADO.............:ILCEMARA FARIAS
Juiz Relator.........:JUCIMAR NOVOCHADLO
RECORRIDO NÃO APRESENTOU CONTRA-RAZÕES

ADVOGADO ORDEM RECURSO
ADEMAR ULIANA NETO 009 2003.0001354-5/0
ALEXANDRE COELHO VIEIRA 020 2003.0001513-0/0
ALVARO PEDRO JUNIOR 020 2003.0001513-0/0
AMAURI GARCIA MIRANDA 004 2003.0001246-8/0
AUGUSTO DOS REIS PINTO 007 2003.0001339-2/0
CARLOS ALBIRONE TOAZZA 019 2003.0001490-1/0
CARLOS HUGO MARAVALHAS 003 2003.0001242-0/0
CARLOS SERGIO CAPELIN 011 2003.0001389-7/0
CASEMIRO FRAMIL FILHO 007 2003.0001339-2/0
CECILIA INACIO ALVES 013 2003.0001450-8/0
CLAUDIO XAVIER PETRYK 021 2003.0001668-3/0
DENISE CANOVA 006 2003.0001337-9/0
DORIMAR CLEBER TARGA
PEREIRA 002 2003.0001202-7/0
ERIKA PAULA DE CAMPOS 016 2003.0001467-1/0
FERNANDA CAROLINA ADAM 013 2003.0001450-8/0
FERNANDA CRISTINA
PARZIANELLO 015 2003.0001465-8/0
FLAVIA REIS PAGNOZZI 019 2003.0001490-1/0
FLAVIO MARIOT 018 2003.0001483-6/0
GILDO ALVES DE PAULA 010 2003.0001378-4/0
GUSTAVO AYDAR DE BRITO 001 2003.0001177-2/0
ILCEMARA FARIAS 021 2003.0001668-3/0
JACQUELINE FERREIRA
EMERICK MATOS 014 2003.0001458-2/0
JOAO LUIZ SCARAMELLA FILHO 017 2003.0001477-2/0
JOSÉ DJOUKI NETO 011 2003.0001389-7/0
JOSUÉ DYONISIO HECKE 012 2003.0001422-9/0
LAURO FERNANDO ZANETTI 014 2003.0001458-2/0
LOURDES BERNARDETE
BELTRAMI RIVAROLI 005 2003.0001294-9/0
LUCIANA SGARBI 013 2003.0001450-8/0
LUIZ CARLOS DA SILVA 012 2003.0001422-9/0
LUIZ EDUARDO VOLPATO 013 2003.0001450-8/0
MARCELI CARRANO 019 2003.0001490-1/0
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA 005 2003.0001294-9/0
MARCELO TESHEINER CAVASSANI 009 2003.0001354-5/0
MARCOS AUGUSTO DE MORAES
CABRAL 001 2003.0001177-2/0
NEI DE LOS SANTOS REPISO 006 2003.0001337-9/0
OSMAR ALVES BAPTISTA 017 2003.0001477-2/0
PAULO SERGIO RODRIGUES 018 2003.0001483-6/0
PEDRO JABOC IANESKO 015 2003.0001465-8/0
PRISCILA VERDURO BEZARIAS 013 2003.0001450-8/0
RITA DE CASSIA CONTICELLI
CERANTO 002 2003.0001202-7/0
RIZZA MARIA MOREIRA HAUER 008 2003.0001351-0/0
RODRIGO GARCIA SANTANNA
BEVILAQUA 020 2003.0001513-0/0
RODRIGO PEREIRA DIAS 020 2003.0001513-0/0
ROSIMEIRI GOMES BASILIO 016 2003.0001467-1/0
SERGIO LUIZ PEIXER 016 2003.0001467-1/0
SOFIA SCHUTZENBERGER
MACHADO 008 2003.0001351-0/0
SUELI CRISTINA GALLELI 014 2003.0001458-2/0

al desta Corte também já enfrentou o tema: PROCESSUAL
CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMBARGOS IN-
FRINGENTES. Não se compraz com a índole do mandado de
segurança, que na substância é medida essencialmente urgente
e rápida, o cabimento de embargos infringentes, opostos de
acórdão que, por maioria, julga ação mandamental originária.
Por isso que a lei especial (1.533/51), não cogita dessa espécie
de recurso que se constituiria, inclusive, em um estéril duplo
julgamento pelo mesmo órgão jurisdicional, nos processos de
competência dos tribunais, decididos pelos seus “Órgãos Espe-
ciais” ou em “Tribunal Pleno”. (Embargos Infringentes n. 24652-
6/02 Rel. Des. Moacir Guimarães Julg. 16.08.96 Unânime).
Diante disso, não admito o processamento do recurso. Certifi-
cado o trânsito em julgado do v. acórdão, arquivem-se os autos.
Intimem-se. Curitiba, 22 de dezembro de 2003 Des. MÁRIO
RAU, Relator Convocado.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0040 . Processo: 0136870-7/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2003/137514. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1368707 Mandado de Segurança. Impetrante: Leopoldo
Souza Paula. Advogado: José Lagana, Silvana de Fátima Ma-
chado Burda. Impetrado: Governador do Estado do Paraná. Litis
Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacer-
da, José Anacleto Abduch Santos, Jefferson Isaac João Scheer.
Embargante: Leopoldo Souza Paula. Advogado: José Lagana,
Silvana de Fátima Machado Burda. Órgão Julgador: Órgão Es-
pecial. Relator: Des. Nério Spessato Ferreira. Proferido: no
protocolado sob nº 2003.00181026

I - Junte-se; II - recebo o recurso ordinário em seu efeito devo-
lutivo; III - devidamente processado, subam os autos ao egré-
gio Superior Tribunal de Justiça. Curitiba, 12 de dezembro de
2003. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ Presidente
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Tribunal de Alçada

Atos da Presidência

P O R T A R I A   Nº 014/2004
O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, resolve
C O N V O C A R

sessão da Corte Especial a ser realizada dia 6 de fevereiro de
2004 (sexta-feira), às 13:30 horas para tratar de matéria adminis-
trativa e contenciosa, na sala do Plenário do Tribunal de Alçada.

Curitiba, 30 de janeiro de 2004.
Josué D. Duarte Medeiros

Presidente

ORDEM  DE  SERVIÇO   Nº 090/2004
O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferi-
das por lei, tendo em vista o contido no protocolado
sob nº 7479/2004, resolve
A U T O R I Z A R

Gildo Antonio de Souza, matrícula nº 5455, Agente de Servi-
ços Gerais nível A-6, do Quadro de Servidores da Secretaria
deste Tribunal, a usufruir 29 (vinte e nove) dias restantes de
férias alusivas ao exercício de 2004, interrompidas pela Ordem
de Serviço n° 043/2004 -VIII, a partir de 2 de fevereiro de 2004.
Curitiba, 27 de janeiro de 2004.

Alcibiades de Almeida Faria Neto
Secretário

ORDEM  DE  SERVIÇO   Nº 093/2004
O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferi-
das por lei, resolve
I N T E R R O M P E R

por necessidade do serviço, as férias concedidas aos funcioná-
rios do Quadro de Servidores da Secretaria deste Tribunal, as-
segurando-lhes o direito de usufruir os dias restantes em época
oportuna, com fundamento no artigo 149, § 3º da Lei Estadual
nº 6.174/70, conforme relação abaixo.

Curitiba, 27 de janeiro de 2004.
Alcibiades de Almeida Faria Neto

Secretário

Mat. Servidor Ato Data Dias Alusivas

I 5.138 Sérgio Luiz Ramon
O.S.

391/03
26/01/04 09 2004

II 5.206
Luiz Roberto de

Souza

O.S.

493/03
26/01/04 09 2004

III 5.492
João Orlando

Globeski

O.S.

452/03
26/01/04 16 2004

IV 316
Rosane Roth H.

Zendron

O.S.

441/03
26/01/04 20 2004

V 5.423
Cristiane A.R.M.

Kotaka

O.S.

445/03
26/01/04 09 2004

ORDEM  DE  SERVIÇO  Nº 089/2004
O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferi-
das por lei, tendo em vista o contido no protocolado
sob nº 4756/2004, resolve
C O N C E D E R

a Alba Maria Karuta Gonzaga de Oliveira, matrícula nº 5.405,
Assessor Judiciário símbolo DAS-4 deste Tribunal, do gabinete
do Juiz Arno Knoerr, 14 (quatorze) dias de licença para trata-
mento de saúde, a partir de 07 de janeiro de 2004, com funda-
mento no artigo 221 da Lei Estadual nº 6.174/70.

Curitiba, 26 de janeiro de 2004.
Alcibiades de Almeida Faria Neto

Secretário

ORDEM  DE  SERVIÇO  Nº 091/2004
O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferi-
das por lei, tendo em vista o contido no protocolado
sob nº 7739/2004, resolve
C O N C E D E R

a Carlos Alberto Pedroso, matrícula nº 138, Técnico Judiciá-
rio nível D-5, do Quadro de Servidores da Secretaria deste Tri-
bunal, 20 (vinte) dias de licença para tratamento de saúde, a
partir de 14 de janeiro de 2004, com fundamento no artigo 221
da Lei Estadual nº 6.174/70.
Curitiba, 27 de janeiro de 2004.

Alcibiades de Almeida Faria Neto
Secretário

ORDEM  DE  SERVIÇO   Nº 092/2004
O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferi-
das por lei, tendo em vista o contido no protocolado
sob nº 7740/2004, resolve
C O N C E D E R

a Maria D´Ara Coelli Wolff, matrícula nº 5.291, Assessor Ju-
rídico nível F-8 do Quadro de Servidores da Secretaria deste
Tribunal, 33 (trinta e três) dias de licença para tratamento de
saúde, em prorrogação, a partir de 09 de janeiro de 2004, com
fundamento no artigo 215 da Lei Estadual n° 6.174/70.

Curitiba, 27 de janeiro de 2004.
Alcibiades de Almeida Faria Neto

Secretário

Secretaria

ORDEM  DE  SERVIÇO   Nº 094/2004
O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferi-
das por lei, resolve
I N T E R R O M P E R

por necessidade do serviço, as férias concedidas aos funcioná-
rios ocupantes do cargo em comissão símbolo DAS-4 deste Tri-
bunal, assegurando-lhes o direito de usufruir os dias restantes
em época oportuna, com fundamento no art. 149, § 3º da Lei
Estadual nº 6.174/70, conforme relação abaixo.

Curitiba, 27 de janeiro de 2004.
Alcibiades de Almeida Faria Neto

Secretário

Mat. Servidor Ato Data Dias Alusivas

I 5.565 Ketty El Hajjar O.S. 547/03 23/01/04 05 2003

II 5.895

Luciana

Manzochi

Assmé

O.S. 054/04 23/01/04 19 2003

III 5.401 Ronaldo Lenzi O.S. 052/04 27/01/04 29 2002

Departamento
Econômico e Financeiro

Departamento Econômico Financeiro

Extrato de Termo Aditivo

Contratante: TRIBUNAL DE ALÇADA DO ESTADO DO
PARANÁ
Contratada: TREND MICRO DO BRASIL LTDA.
Objeto: manutenção e suporte de software
Valor Global: R$ 3.383,00
Vigência: 20/12/03 a 19/12/04
Data de assinatura: 29/12/03 – Josué Deininger Duarte Medeiros

Miguel Macedo

Protocolo nº 6.348/04

I - Acolho as ponderações de fls. 206/207 expendidas pela As-
sessoria Jurídica do Departamento Econômico e Financeiro no
expediente protocolado sob nº 6.348/04;
II – Autorizo a prorrogação do prazo de entrega dos 68 (sessen-
ta e oito) microcomputadores de mesa (notebooks) adquiridos
através do Pregão nº 04/2003, em que foi vencedora a empresa
Positivo Informática Ltda. até o dia 16 de fevereiro do corrente
ano, de acordo com o art. 57, § 1º, inciso V combinado com o
§ 2º, da Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações posterio-
res, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Cláu-
sula Sexta do instrumento contratual.

Curitiba, 27 de janeiro de 2004.
Josué D. Duarte Medeiros

Presidente

II Divisão Cível
Seção de Recursos - Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00173 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado    Ordem Processo

Adriano De Quadros 007 0197884-3/01
Aldivino Alves Pereira 003 0179852-3/01
Alexandre Coelho R. D. Souza 009 0199520-2/02
Alexandre José Zakovicz 005 0191164-2/02
Andrea Bahr Gomes 013 0201205-3/01
Andrea Cunha Pontes 026 0227029-3/01
André Balbino Bonnes 020 0214135-1/02
Antonio Fernando M. Marcondes 010 0199663-2/02
Antonio Geraldo Scupinari 015 0204307-4/01
Aristides Alberto Tizzot França 026 0227029-3/01
Arão Moreira Santos Neto 001 0144900-5/03
Aureliano Pernetta Caron 022 0216963-3/02
Bernardo Rucker 022 0216963-3/02
Carla Valéria De Carvalho 016 0205481-9/01
Carlos Alberto Stoppa 002 0167087-5/04
Carlos E. P. Marques 010 0199663-2/02
Carlos Eduardo De Macedo Ramos 013 0201205-3/01
Carlos Eduardo Ribeiro Bartnik 012 0200772-5/01
Carlos Zucoloto Junior 012 0200772-5/01
Carmen Gloria Arriagada Berrios 009 0199520-2/02
Ciro Brüning 004 0180924-1/02

020 0214135-1/02
Claudinei Belafronte 019 0211735-9/01
Cristina Hatschbach Maciel 016 0205481-9/01
Daniel Hachem 006 0192031-2/02
Diogo Mallé Amaro 018 0211268-3/01
Djalma Sigwalt 021 0216913-3/02
Douglas Marcel Peres 026 0227029-3/01
Ederson Ribas Basso E Silva 014 0202442-0/01
Edinaldo Sergio Candeo 017 0207710-3/01
Elói P. Bonamigo 007 0197884-3/01
Emerson Norihico Fukushima 025 0224638-0/02
Emilia Daniela Chuery 008 0198922-2/02
Eunice Fumagalli M. E. Scheer 015 0204307-4/01
Evaristo Aragão F. D. Santos 025 0224638-0/02
Fernando Almeida De Oliveira 018 0211268-3/01
Fernando José Stocco 023 0218142-2/01
Floriano Yabe 001 0144900-5/03
Francine Frederico 026 0227029-3/01

Divisão de
Processo Cível

Fábio Alberto De Lorensi 006 0192031-2/02
Gabriel A. H. N. D. L. Filho 022 0216963-3/02

024 0220794-7/02
Gerson Luiz De Mello 002 0167087-5/04
Graciane Vieira Lourenco 016 0205481-9/01
Hyperides Zanello Neto 016 0205481-9/01
Ivone Terezinha Ranzolin 020 0214135-1/02
Izabela Cristina Rucker Curi 025 0224638-0/02
Jean Anderson Albuquerque 019 0211735-9/01
José Do Carmo Badaró 019 0211735-9/01
João Casillo 011 0199665-6/02
Juahil Martins De Oliveira 008 0198922-2/02
Jucélia Catarina B. Cabral 019 0211735-9/01
Juliana Motter Araújo Tögel 009 0199520-2/02
Julio Cesar Piuci Castilho 008 0198922-2/02
Lauro Soares Da Silva 014 0202442-0/01
Luciana Pigatto Monteiro 011 0199665-6/02
Luciana Sezanowski 026 0227029-3/01
Luciara Loureiro Nunes 008 0198922-2/02
Luis Fernando Nadolny Loyola 017 0207710-3/01
Luiz Carlos Beraldi Loyola 017 0207710-3/01
Luiz Rodrigues Wambier 025 0224638-0/02
Marcos Antonio De O. Leandro 014 0202442-0/01
Marcos De Queiroz Ramalho 015 0204307-4/01
Marcos Sérgio Jakiemin Martins 008 0198922-2/02
Moacyr Pereira Mendes 010 0199663-2/02
Márcia Regina Rodacoski 021 0216913-3/02
Márcia Severina Badaró 019 0211735-9/01
Márcio Luiz Niero 019 0211735-9/01
Nelson Olivas 004 0180924-1/02
Nilto Sales Vieira 006 0192031-2/02
Oksandro Osdival Gonçalves 026 0227029-3/01
Othelo Dilon Castilhos 002 0167087-5/04
Patrícia De Barros C. Casillo 011 0199665-6/02
Paulo Macarini 011 0199665-6/02
Paulo Moreli 014 0202442-0/01
Paulo Roberto Barbieri 026 0227029-3/01
Pedro Girolamo Macarini 011 0199665-6/02
Rafael Justus De Brito 022 0216963-3/02

024 0220794-7/02
Reimar Renato Rodrigues 021 0216913-3/02
Renato Tavares Yabe 001 0144900-5/03
Reti Jane Popelier 005 0191164-2/02
Ricardo Dilon Castilhos 002 0167087-5/04
Roberto Nogueira Júnior 008 0198922-2/02
Rodavlas Lhamas Ferreira 003 0179852-3/01
Rodrigo Alberto Crippa 002 0167087-5/04
Rogéria Dotti Doria 013 0201205-3/01
Rosangela Do Socorro Alves 015 0204307-4/01
Roseli Maria Neiva De L. Muller 010 0199663-2/02
Rubens Adriano Zappelini 005 0191164-2/02
Ruth Coatti 017 0207710-3/01
Salazar Barreiros Júnior 007 0197884-3/01
Sandra Negri Cogo 012 0200772-5/01
Sandro Henrique Trovão 021 0216913-3/02
Sinuê Aliram 009 0199520-2/02
Stela Marlene Schwerz 023 0218142-2/01
Suzinaira De Oliveira Villela 012 0200772-5/01
Vanderley Farias 005 0191164-2/02
Vanessa Simionato 009 0199520-2/02
Vicente Paula Santos 012 0200772-5/01
Waldomiro Vaz Ribeiro 003 0179852-3/01
Wania Maria Barbosa De Jesus 016 0205481-9/01
Ângela Esser 026 0227029-3/01

Despachos Vice-presidente

001. 0144900-5/03  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/51223.  Materia: Execução.  Comarca: Lon-
drina.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 144900502 Em-
bargos Infringentes.  Embargante: Cantina Universitária Ltda.
Adv.: Arão Moreira Santos Neto.  Embargado: Eliana Calvario
Nunes.  Adv.: Floriano Yabe.  Adv.: Renato Tavares Yabe.
Recorrente: Cantina Universitária Ltda.  Adv.: Arão Moreira
Santos Neto.  Recorrido: Eliana Calvario Nunes.  Adv.: Flori-
ano Yabe.  Adv.: Renato Tavares Yabe.  Despacho:
Por essas razões, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 05 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE

Despachos Vice-presidente

002. 0167087-5/04  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/29919.  Materia: Execução.  Comarca: Reale-
za.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 1670875 Apelação
Cível.  Apelante: Adelque Bordin e outro.  Adv.: Rodrigo Al-
berto Crippa.  Apelado: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Othelo
Dilon Castilhos.  Adv.: Ricardo Dilon Castilhos.  Adv.: Gerson
Luiz de Mello.  Autos Complementares: 9700000494 Execu-
ção de Título Extrajudicial.  Recorrente: Banco do Brasil S/a.
Adv.: Othelo Dilon Castilhos.  Adv.: Ricardo Dilon Castilhos.
Adv.: Carlos Alberto Stoppa.  Recorrido: Adelque Bordin.
Recorrido: Pierina Bordin.  Adv.: Rodrigo Alberto Crippa.
Despacho:
Ante todo o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2003. MANASSÉS
DE ALBUQUERQUE

Despachos Vice-presidente

003. 0179852-3/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/27747.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 9a Vara Cível.  Acao Originaria: 1798523
Apelação Cível.  Apelante: Antônio Marques e outro.  Adv.:
Rodavlas Lhamas Ferreira.  Apelado: Pedro Raimundo Gobbo
Esteves.  Adv.: Aldivino Alves Pereira.  Interessado: Seiji Goto.
Adv.: Waldomiro Vaz Ribeiro.  Recorrente: Pedro Raimundo
Gobbo Esteves.  Adv.: Aldivino Alves Pereira.  Recorrido:
Antônio Marques.  Recorrido: Pedrina Nobre Marques.  Adv.:
Rodavlas Lhamas Ferreira.  Interessado: Seiji Goto.  Adv.:
Waldomiro Vaz Ribeiro.  Despacho:
À vista do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 05 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-

QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

004. 0180924-1/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/18869.  Materia: Sumário.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 17a Vara Cível.  Acao Originaria: 1809241 Apelação
Cível.  Apelante: Companhia de Seguros Gralha Azul.  Adv.:
Ciro Brüning.  Apelado: Eduardo Calixto Sobrinho e outro.
Adv.: Nelson Olivas.  Recorrente: Eduardo Calixto Sobrinho.
Recorrente: Rose Mari Calixto.  Adv.: Nelson Olivas.  Recorri-
do: Companhia de Seguros Gralha Azul.  Adv.: Ciro Brüning.
Despacho:
Ante todo o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2003. MANASSÉS
DE ALBUQUERQUE

Despachos Vice-presidente

005. 0191164-2/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2002/33487.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 1911642
Agravo de Instrumento.  Agravante: Vanderley Farias e outro.
Adv.: Alexandre José Zakovicz.  Adv.: Reti Jane Popelier.  Adv.:
Rubens Adriano zappelini.   Autos Complementares:
200100001014 Prestação de Contas.  Recorrente: Vanderley
Farias.  Adv.: Vanderley Farias.  Recorrido: Associação de Pro-
prietários do Edifício Lady.  Adv.: Reti Jane Popelier.  Adv.:
Rubens Adriano zappelini.  Despacho:
Por essas razões, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 05 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE

Despachos Vice-presidente

006. 0192031-2/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/49919.  Materia: Leasing.  Comarca: Francis-
co Beltrão.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 1920312
Apelação Cível.  Apelante: Vilmar Borguesan.  Adv.: Fábio
Alberto de Lorensi.  Apelado: Banco Bradesco S/a.  Adv.: Da-
niel Hachem.  Adv.: Nilto Sales Vieira.  Recorrente: Banco
Bradesco S/a.  Adv.: Daniel Hachem.  Adv.: Nilto Sales Vieira.
Recorrido: Vilmar Borguesan.  Adv.: Fábio Alberto de Lorensi.
Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 05 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

007. 0197884-3/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/21744.  Materia: Execução.  Comarca: Tole-
do.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 1978843 Apelação
Cível.  Apelante: Beno Von Dentz e outro.  Adv.: Elói P. Bona-
migo.  Apelante: Banco do Estado do Paraná S/a e outro.  Adv.:
Salazar Barreiros Júnior.  Adv.: Adriano de Quadros.  Autos
Complementares: 9600000713 Execução de Título Extrajudi-
cial.  Recorrente: Banco do Estado do Paraná S/a.  Adv.: Sala-
zar Barreiros Júnior.  Adv.: Adriano de Quadros.  Recorrido:
Beno Von Dentz.  Recorrido: Adeli Marta Von Dentz.  Adv.:
Elói P. Bonamigo.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 15 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

008. 0198922-2/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/49996.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 1989222 Apelação Cí-
vel.  Autos Complementares: 9900000293 Sequencia Anual.
Autos Complementares: 9600000776 Sequencia Anual.  Autos
Complementares: 9600064457 Execução para entrega de Coi-
sa Certa.  Recorrente: Dibens Leasing S/a - Arrendamento
Mercantil.  Adv.: Julio Cesar Piuci Castilho.  Adv.: Luciara
Loureiro Nunes.  Adv.: Roberto Nogueira Júnior.  Recorrido:
Transdotti Transportes Rodoviários Ltda.  Recorrido: Affonso
Dotti Neto.  Adv.: Juahil Martins de Oliveira.  Adv.: Marcos
Sérgio Jakiemin Martins.  Adv.: Emilia Daniela Chuery.  Des-
pacho:
Pelo exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 03 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

009. 0199520-2/02  Recurso Especial/Recurso Extraordinário
Protocolo: 2003/21606.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 15a Vara Cível.  Acao Originaria: 1995202 Agravo de
Instrumento.  Agravante: Bankboston Leasing S/a - Arrenda-
mento Mercantil.  Adv.: Carmen Gloria Arriagada Berrios.  Adv.:
Juliana Motter Araújo Tögel.  Agravado: Mauro Guilherme
Gonçalves Filho.  Adv.: Sinuê Aliram.  Adv.: Alexandre Coe-
lho Ribeiro de Souza.  Recorrente: Bankboston Leasing S/a -
Arrendamento Mercantil.  Adv.: Carmen Gloria Arriagada Ber-
rios.  Adv.: Vanessa Simionato.  Adv.: Juliana Motter Araújo
Tögel.  Recorrido: Mauro Guilherme Gonçalves Filho.  Adv.:
Sinuê Aliram.  Adv.: Alexandre Coelho Ribeiro de Souza.
Despacho:
Pelo exposto, nego seguimento a ambos os recursos. Publique-
se. Curitiba, 02 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE AL-
BUQUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

010. 0199663-2/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/21832.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Paranaguá.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 1996632
Apelação Cível.  Apelante: Arlinda Glória do Rozário e outros.
Adv.: Roseli Maria Neiva de Lima Muller.  Adv.: Moacyr Pe-
reira Mendes.  Adv.: Antonio Fernando Mello Marcondes.  Adv.:
Carlos E. P. Marques.  Autos Complementares: 600940 Confli-
to de Competência/jurisdição.  Recorrente: Fospar S/a - Fertili-
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zantes Fosfatados do Paraná.  Adv.: Moacyr Pereira Mendes.
Adv.: Antonio Fernando Mello Marcondes.  Adv.: Carlos E. P.
Marques.  Recorrido: Arlinda Glória do Rozário.  Recorrido:
Carlos Renato do Rozário.  Recorrido: Jorge do Rozário Júni-
or.  Recorrido: Araceli do Rozário.  Adv.: Roseli Maria Neiva
de Lima Muller.  Despacho:
À vista do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 04 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

011. 0199665-6/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/77677.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 1996656 Agravo de
Instrumento.  Autos Complementares: 200100001226 Sequen-
cia Anual.  Recorrente: Sucema Administração e Participações
Ltda.  Recorrente: Ezio Pedro Xavier.  Recorrente: Andréia
Umberto Simonetti.  Recorrente: Humberto Simonetti.  Adv.:
Patrícia de Barros Correia Casillo.  Adv.: Luciana Pigatto Mon-
teiro.  Adv.: João Casillo.  Recorrido: Banco de Crédito Naci-
onal S/a- Bcn.  Adv.: Pedro Girolamo Macarini.  Adv.: Paulo
Macarini.  Despacho:
Vistos.
 Trata-se de recurso especial manifestado contra acórdão que
julgou agravo de instrumento versando sobre decisão proferida
em processo de execução.
 Dispõe o §3º do artigo 542  do Código de Processo Civil, in-
troduzindo pela Lei nº9.756/98, que, em tal caso, o recurso “
ficará retido nos autos e somente será processado se o reiterar a
parte, no prazo, para a interposição do recurso contra a decisão
final, ou para as contra-razões.”
 À vista disso, determino a remessa destes autos ao competente
Juízo a quo, para apensamento aos autos principais, aguardan-
do-se posterior reiteração da parte interessada, na eventualida-
de de interposição de recurso contra a decisão final.
 Intimem-se.
 Curitiba, 28 de novembro de 2003.

MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
            Vice-Presidente
Despachos Vice-presidente

012. 0200772-5/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/32117.  Materia: Execução.  Comarca: Ponta
Grossa.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2007725 Ape-
lação Cível.  Apelante: N. Erdmann & Cia Ltda.  Adv.: Suzi-
naira de Oliveira Villela.  Adv.: Sandra Negri Cogo.  Apelado:
Extensão Comércio de Derivados de Petróleo Ltda.  Adv.: Car-
los Eduardo Ribeiro Bartnik.  Adv.: Vicente Paula Santos.  Adv.:
Carlos Zucoloto Junior.  Autos Complementares: 200000000008
Falencia.  Autos Complementares: 9900000705 Medida Cau-
telar.  Autos Complementares: 9900000736 Impugnação ao
Valor da Causa.  Autos Complementares: 200000000154 Im-
pugnação ao Valor da Causa.  Autos Complementares:
200000000009 Impugnação ao Valor da Causa.  Autos Com-
plementares: 9900000729 Medida Cautelar.  Recorrente: N.
Erdmann & Cia Ltda.  Adv.: Suzinaira de Oliveira Villela.  Adv.:
Sandra Negri Cogo.  Recorrido: Extensão Comércio de Deriva-
dos de Petróleo Ltda.  Adv.: Carlos Eduardo Ribeiro Bartnik.
Adv.: Vicente Paula Santos.  Adv.: Carlos Zucoloto Junior.
Despacho:
Ante todo o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2003. MANASSÉS
DE ALBUQUERQUE

Despachos Vice-presidente

013. 0201205-3/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/21617.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 18a Vara Cível.  Acao Originaria: 2012053 Apelação
Cível.  Apelante: Editora O Estado do Paraná Ltda.  Adv.: An-
drea Bahr Gomes.  Adv.: Rogéria Dotti Doria.  Apelante: Gua-
rise Comércio de Veículos Ltda.  Adv.: Carlos Eduardo de
Macedo Ramos.  Apelado: Os Mesmos.  Recorrente: Editora O
Estado do Paraná Ltda.  Adv.: Andrea Bahr Gomes.  Adv.: Ro-
géria Dotti Doria.  Rec.adesivo: Guarise Comércio de Veículos
Ltda.  Adv.: Carlos Eduardo de Macedo Ramos.  Recorrido: Os
Mesmos.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se.
Curitiba, 02 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

014. 0202442-0/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/77080.  Materia: Leasing.  Comarca: Altônia.
Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2024420 Apelação Cível.
Apelante: Francisco de Souza Maciel.  Adv.: Paulo Moreli.
Adv.: Marcos Antonio de Oliveira Leandro.  Adv.: Ederson
Ribas Basso e Silva.  Apelado: Banco do Estado do Paraná S/a.
Adv.: Lauro Soares da Silva.  Recorrente: Banco do Estado do
Paraná S/a.  Adv.: Lauro Soares da Silva.  Recorrido: Francisco
de Souza Maciel.  Adv.: Paulo Moreli.  Adv.: Marcos Antonio
de Oliveira Leandro.  Adv.: Ederson Ribas Basso e Silva.  Des-
pacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 28 de novembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

015. 0204307-4/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/29204.  Materia: Sumário.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 1a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
2043074 Reexame Necessário e Apelação Civel.  Apelante:
Estado do Paraná.  Adv.: Eunice Fumagalli Martins e Scheer.
Apelado: Marcos Bernardino Ramos e outros.  Adv.: Marcos
de Queiroz Ramalho.  Adv.: Antonio Geraldo Scupinari.  Re-
corrente: Estado do Paraná.  Adv.: Rosangela do Socorro Al-
ves.  Adv.: Eunice Fumagalli Martins e Scheer.  Recorrido:
Marcos Bernardino Ramos.  Recorrido: Marcos Correia de
Andrade.  Recorrido: Marcelo Lucas Aguiar.  Recorrido: Mar-

cos Oliveira da Silva.  Recorrido: Marcelo José dos Santos.
Recorrido: Nivaldo Lima de Oliveira.  Recorrido: Odair Alves
da Silva.  Recorrido: Otávio Pelaquin Filho.  Recorrido: Oswal-
do Benatti.  Recorrido: Paulo Roberto Machado.  Adv.: Marcos
de Queiroz Ramalho.  Adv.: Antonio Geraldo Scupinari.  Des-
pacho:
Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 28 de novembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE

Despachos Vice-presidente

016. 0205481-9/01  Recurso Extraordinário Cível
Protocolo: 2003/24992.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
2054819 Apelação Cível.  Apelante: Construtora Anciutti Ltda
e outros.  Adv.: Graciane Vieira Lourenco.  Apelante: Munici-
pio de Curitiba e outro.  Adv.: Hyperides Zanello Neto.  Recor-
rente: Construtora Anciutti Ltda.  Recorrente: Jordane Admi-
nistração e Participações Ltda.  Recorrente: Anúncios Lumino-
sos Tecnoplast Ltda.  Recorrente: Uliar Brunetti.  Recorrente:
Marlei Schier Brunetti.  Recorrente: Júlio Pedro Bilek.  Recor-
rente: Geni Gessi Guarnieri Bilek.  Recorrente: Ana Lúcia Her-
man.  Recorrente: Emílio Herman.  Recorrente: Emmanuel Elie
Choueri.  Recorrente: Aliete Costa Choueri.  Recorrente: Luiz
Fernando Berté.  Recorrente: Dorli Pedro Berté.  Recorrente:
Rosita Berté.  Recorrente: Rosângela Cristiane Berté.  Adv.:
Wania Maria Barbosa de Jesus.  Adv.: Carla Valéria de Carva-
lho.  Adv.: Graciane Vieira Lourenco.  Recorrido: Municipio
de Curitiba.  Adv.: Hyperides Zanello Neto.  Adv.: Cristina
Hatschbach Maciel.  Despacho:
Ante o exposto, dou seguimento ao recurso extraordinário.
Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2003. MANASSÉS
DE ALBUQUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

017. 0207710-3/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/22126.  Materia: Sumário.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 13a Vara Cível.  Acao Originaria: 2077103 Apelação
Cível.  Apelante: J. M. de Mello & Cia Ltda.  Adv.: Luis Fer-
nando Nadolny Loyola.  Adv.: Luiz Carlos Beraldi Loyola.
Apelante: Carolina Queiroz Arlandis Sala e outro.  Adv.: Edi-
naldo Sergio Candeo.  Adv.: Ruth Coatti.  Autos Complemen-
tares: 9400000257 Sequencia Anual.  Recorrente: J. M. de Mello
& Cia Ltda.  Adv.: Luis Fernando Nadolny Loyola.  Adv.: Luiz
Carlos Beraldi Loyola.  Recorrido: Carolina Queiroz Arlandis
Sala.  Adv.: Edinaldo Sergio Candeo.  Adv.: Ruth Coatti.  Des-
pacho:
Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 02 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

018. 0211268-3/01  Recurso Extraordinário Cível
Protocolo: 2002/182883.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 1a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
2112683 Apelação Cível.  Apelante: Macam Participações S/a.
Adv.: Diogo Mallé Amaro.  Apelado: Municipio de Curitiba.
Adv.: Fernando Almeida de Oliveira.  Recorrente: Macam Par-
ticipações S/a.  Adv.: Diogo Mallé Amaro.  Recorrido: Munici-
pio de Curitiba.  Adv.: Fernando Almeida de Oliveira.  Despa-
cho:
Ante o exposto, dou seguimento ao recurso extraordinário.
Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2003. MANASSÉS
DE ALBUQUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

019. 0211735-9/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/28948.  Materia: Sumário.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 10a Vara Cível.  Acao Originaria: 2117359 Apelação
Cível.  Apelante: Álvaro Guilherme e outro.  Adv.: José do
Carmo Badaró.  Adv.: Jucélia Catarina Buracoski Cabral.  Adv.:
Márcia Severina Badaró.  Apelante: Edna Maria Menke Doet-
zer e outros.  Adv.: Claudinei Belafronte.  Adv.: Márcio Luiz
Niero.  Recorrente: Álvaro Guilherme.  Adv.: José do Carmo
Badaró.  Adv.: Jucélia Catarina Buracoski Cabral.  Adv.: Már-
cia Severina Badaró.  Recorrido: Edna Maria Menke Doetzer.
Recorrido: Ruy Carlos de Oliveira Doetzer.  Adv.: Claudinei
Belafronte.  Adv.: Jean Anderson Albuquerque.  Interessado:
Expresso Prado Londrina Ltda.  Adv.: Márcio Luiz Niero.
Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 02 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

020. 0214135-1/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/40830.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Umuarama.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2141351
Apelação Cível.  Apelante: Tokio Marine Brasil Seguradora S/
a.  Adv.: Ciro Brüning.  Adv.: Ivone Terezinha Ranzolin.  Ape-
lado: Adalto Auto Locadora Ltda.  Adv.: André Balbino Bon-
nes.  Recorrente: Tokio Marine Brasil Seguradora S/a.  Adv.:
Ciro Brüning.  Adv.: Ivone Terezinha Ranzolin.  Recorrido:
Adalto Auto Locadora Ltda.  Adv.: André Balbino Bonnes.
Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 28 de novembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

021. 0216913-3/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/24921.  Materia: Sumário.  Comarca: Jandaia
do Sul.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2169133 Apelação
Cível.  Apelante: Sebastião Labegalini.  Adv.: Sandro Henri-
que Trovão.  Apelado: Confederação Nacional da Agricultura -
Cna e outro.  Adv.: Reimar Renato Rodrigues.  Recorrente:
Sebastião Labegalini.  Adv.: Sandro Henrique Trovão.  Recor-

rido: Confederação Nacional da Agricultura - Cna.  Recorrido:
Federação da Agricultura do Estado do Paraná - Faep.  Adv.:
Reimar Renato Rodrigues.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Adv.: Már-
cia Regina Rodacoski.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. Publi-
que-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE
ALBUQUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

022. 0216963-3/02  Recurso Especial/Recurso Extraordinário
Protocolo: 2003/41633.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 20a Vara Cível.  Acao Originaria: 2169633 Apelação Cí-
vel.  Apelante: Servopa Administradora de Consórcios S/c Ltda.
Adv.: Gabriel Antônio Henke Neiva de Lima Filho.  Adv.: Ra-
fael Justus de Brito.  Apelado: João Marcos Fragona.  Adv.:
Aureliano Pernetta Caron.  Adv.: Bernardo Rucker.  Recorren-
te: Servopa Administradora de Consórcios S/c Ltda.  Adv.:
Gabriel Antônio Henke Neiva de Lima Filho.  Adv.: Rafael
Justus de Brito.  Recorrido: João Marcos Fragona.  Adv.: Aure-
liano Pernetta Caron.  Adv.: Bernardo Rucker.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e dou se-
guimento ao extraordinário. Publique-se. Curitiba, 05 de de-
zembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUERQUE Vice-Pre-
sidente

Despachos Vice-presidente

023. 0218142-2/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/65181.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 19a Vara Cível.  Acao Originaria: 2181422 Apelação Cí-
vel.  Apelante: Mário Nelson Nicolau dos Santos Júnior.  Adv.:
Stela Marlene Schwerz.  Apelado: Fiat Automóveis S/a e outro.
Adv.: Fernando José Stocco.  Autos Complementares:
9600000459 Ação Redibitória.  Recorrente: Mário Nelson Ni-
colau dos Santos Júnior.  Adv.: Stela Marlene Schwerz.  Recor-
rido: Fiat Automóveis S/a.  Recorrido: Florença Veículos S/a.
Adv.: Fernando José Stocco.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 04 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

024. 0220794-7/02  Recurso Especial/Recurso Extraordinário
Protocolo: 2003/65061.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 13a Vara Cível.  Acao Originaria: 2207947 Apelação Cí-
vel.  Apelante: Servopa Administradora de Consórcios S/c Ltda.
Adv.: Gabriel Antônio Henke Neiva de Lima Filho.  Adv.: Ra-
fael Justus de Brito.  Apelado: Elton Américo Rodrigues.  Au-
tos Complementares: 200100001330 Sequencia Anual.  Recor-
rente: Servopa Administradora de Consórcios S/c Ltda.  Adv.:
Gabriel Antônio Henke Neiva de Lima Filho.  Adv.: Rafael
Justus de Brito.  Recorrido: Elton Américo Rodrigues.  Despa-
cho:
Ante o exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se.
Curitiba, 05 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

025. 0224638-0/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/65051.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 2246380 Apelação Cí-
vel.  Recorrente: Alfa Arrendamento Mercantil S/a.  Adv.: Luiz
Rodrigues Wambier.  Adv.: Izabela Cristina Rucker Curi.  Adv.:
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.  Recorrido: Carmen Sil-
via de André Seixas.  Adv.: Emerson Norihico Fukushima.
Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 28 de novembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

026. 0227029-3/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/70726.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 10a Vara Cível.  Acao Originaria: 2270293 Apelação Cí-
vel.  Apelante: Volkswagen Leasing S/a - Arrendamento Mer-
cantil.  Adv.: Francine Frederico.  Adv.: Ângela Esser.  Adv.:
Luciana Sezanowski.  Apelante: Paranarte Decorações Ltda e
outro.  Adv.: Paulo Roberto Barbieri.  Adv.: Douglas Marcel
Peres.  Adv.: Andrea Cunha Pontes.  Recorrente: Volkswagen
Leasing S/a - Arrendamento Mercantil.  Adv.: Oksandro Osdi-
val Gonçalves.  Adv.: Aristides Alberto Tizzot França.  Adv.:
Francine Frederico.  Adv.: Ângela Esser.  Adv.: Luciana Seza-
nowski.  Recorrido: Paranarte Decorações Ltda.  Adv.: Paulo
Roberto Barbieri.  Adv.: Douglas Marcel Peres.  Adv.: Andrea
Cunha Pontes.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 28 de novembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

II Divisão Cível
Seção de Recursos - Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00175 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado   Ordem  Processo

Adelar Laurides Anziliero Filho 024 0226845-3/01
Aderbal De Holleben Mello 007 0206117-8/01
Amarilis Vaz Cortesi 004 0197193-7/01
Ana Carolina Lopes Olsen 009 0210965-3/01
Ana Eliete Becker M. Koehler 011 0213597-7/01
Antonio Carlos Alves 015 0217320-2/01
Antonio Celestino Toneloto 009 0210965-3/01
Anísio Dos Santos 022 0223647-5/02
Augusto José Bittencourt 007 0206117-8/01

Aurimar José Turra 008 0210031-2/02
Bruno Luís Marques Hapner 006 0204677-1/01
Carlos Antonio Lesskiu 006 0204677-1/01
Carlos Eduardo M. Hapner 010 0213382-6/01
Carlos Frederico Mares S. Filho 003 0195180-2/02
Cesar Felix Ribas 015 0217320-2/01
Cleide A. G. R. Fermentao 010 0213382-6/01
Cleide Rosecler Kazmierski 003 0195180-2/02
Clodoaldo Mazurana 020 0221860-0/01
Cristiane Pagnoncelli 020 0221860-0/01
Daniel Hachem 005 0198992-4/01
Djalma Sigwalt 012 0215221-6/01

018 0220968-7/01
019 0221048-4/01
021 0222482-0/01
023 0224425-3/01
024 0226845-3/01

Ederson Ribas Basso E Silva 015 0217320-2/01
Edison Roberto Massei 010 0213382-6/01
Emanuel Vitor Canedo Da Silva 013 0215535-5/01
Evandro L. Pezoti 005 0198992-4/01
Fabíola P. C. Fleischfresser 010 0213382-6/01
Gabriel Zandonai 005 0198992-4/01
Gastão Fernando Paes De B. Jr. 009 0210965-3/01
Gustavo Souza Netto Mandalozzo 002 0183069-7/02
Heloisa Helena De O. D. Soares 006 0204677-1/01
Henrique Henneberg 002 0183069-7/02
Ivone Fatima Freitas 010 0213382-6/01
Jefferson Isaac João Scheer 003 0195180-2/02
Joel Carlos Chagas Coelho 019 0221048-4/01
José Altevir Mereth B. Cunha 014 0216433-0/01
José Antonio Marcondes Pacheco 021 0222482-0/01
José Do Carmo Badaró 022 0223647-5/02
José Lagana 003 0195180-2/02
José Olinto Nercolini 011 0213597-7/01
José Roberto Dos Santos 001 0171560-8/01
José Virgílio C. B. R. Filho 007 0206117-8/01
José Virgílio C. B. R. Neto 007 0206117-8/01
João Alci Oliveira Padilha 002 0183069-7/02
João Casillo 013 0215535-5/01
João De Paula Xavier 023 0224425-3/01
João Leonel Antocheski 014 0216433-0/01
João Nelson Kinal 022 0223647-5/02
Julio Assis Gehlen 002 0183069-7/02
Kennedy Machado 007 0206117-8/01
Laércio Benedito Levandoski 024 0226845-3/01
Leila Denise Velasque Cruz 001 0171560-8/01
Leonardo K. Boaretto 010 0213382-6/01
Leticia De Souza Baddauy 017 0220583-4/02
Lia Telles De Camargo Burin 021 0222482-0/01
Lourenço Antonio R. Figueira 012 0215221-6/01
Luciana Pigatto Monteiro 013 0215535-5/01
Luciano Alves Batista 005 0198992-4/01
Luiz Carlos D’agostini Júnior 012 0215221-6/01
Luiz Carlos Salvaro 006 0204677-1/01
Marcelo Geraldo De Matos 014 0216433-0/01
Marcelo Mokwa Dos Santos 022 0223647-5/02
Marcos Antonio De O. Leandro 015 0217320-2/01
Marcos Roberto Gomes Da Silva 015 0217320-2/01
Maria Inês Przybysz De Paula 016 0219400-3/01
Mauro Vignotti 015 0217320-2/01
Moacir Luiz Gusso 020 0221860-0/01
Murilo Celso Ferri 013 0215535-5/01
Márcia Regina Rodacoski 012 0215221-6/01

016 0219400-3/01
018 0220968-7/01
019 0221048-4/01
020 0221860-0/01
021 0222482-0/01
023 0224425-3/01
024 0226845-3/01

Márcia Severina Badaró 022 0223647-5/02
Nelson Cordeiro Justus 007 0206117-8/01
Nilton Luiz Pacheco Loures 021 0222482-0/01
Omar José Baddauy 017 0220583-4/02
Patricia De Camargo 022 0223647-5/02
Patrícia Tomazeli 013 0215535-5/01
Paulo Moreli 015 0217320-2/01
Paulo Roberto Marques Hapner 006 0204677-1/01
Paulo Vinicio Fortes Filho 006 0204677-1/01
Pedro Girolamo Macarini 011 0213597-7/01
Pedro Pavoni Neto 019 0221048-4/01
Renata De Souza Araujo 001 0171560-8/01
Roberto De Oliveira Guimarães 004 0197193-7/01
Roberto Laffranchi 001 0171560-8/01
Sandra Meneghini De Oliveira 005 0198992-4/01
Sergio Luiz De Oliveira 016 0219400-3/01
Shirleny Maria Dos S. Massei 010 0213382-6/01
Sidney Castanho Scholtão 017 0220583-4/02
Simone Bueno De Miranda 003 0195180-2/02
Tarcísio Araújo Kroetz 010 0213382-6/01
Tatiana Mendes De Siqueira 003 0195180-2/02
Valmor De Mattos 018 0220968-7/01
Vicente Magalhães Filho 009 0210965-3/01
Viviana Bianconi 007 0206117-8/01
Walter De Souza Veiga 001 0171560-8/01
Williams Oliveira Dos Reis 008 0210031-2/02
Yuri John Forselini 018 0220968-7/01
Álvaro Branco 023 0224425-3/01

Despachos Vice-presidente

001. 0171560-8/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/22097.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria: 1715608
Apelação Cível.  Apelante: Gustavo El Hage Ferreira e outro.
Adv.: Walter de Souza Veiga.  Adv.: José Roberto dos Santos.
Adv.: Roberto Laffranchi.  Adv.: Leila Denise Velasque Cruz.
Apelado: Os Mesmos.  Recorrente: Unopar - Universidade Norte
do Paraná.  Adv.: Leila Denise Velasque Cruz.  Adv.: José Rober-
to dos Santos.  Adv.: Roberto Laffranchi.  Adv.: Leila Denise Ve-
lasque Cruz.  Recorrido: Gustavo El Hage Ferreira.  Adv.: Walter
de Souza Veiga.  Adv.: Renata de Souza Araujo.  Despacho:
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À vista do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 03 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

002. 0183069-7/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/70050.  Materia: Execução.  Comarca: Cas-
tro.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 1830697 Apelação
Cível.  Apelante: Comércio de Laticínios Ltda.  Adv.: Julio
Assis Gehlen.  Adv.: João Alci Oliveira Padilha.  Apelado:
Cooperativa Central de Laticínios do Paraná Ltda.  Adv.: Gus-
tavo Souza Netto Mandalozzo.  Adv.: Henrique Henneberg.
Autos Complementares: 9500000080 Execução de Título Ex-
trajudicial.  Recorrente: Comércio de Laticínios Ltda.  Adv.:
Julio Assis Gehlen.  Adv.: João Alci Oliveira Padilha.  Recorri-
do: Cooperativa Central de Laticínios do Paraná Ltda.  Adv.:
Gustavo Souza Netto Mandalozzo.  Adv.: Henrique Henneberg.
Despacho:
Ante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 04 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

003. 0195180-2/02  Recurso Extraordinário Cível
Protocolo: 2003/41669.  Materia: Sumário.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
1951802 Apelação Cível.  Recorrente: Romualdo Ceslinski.
Adv.: José Lagana.  Adv.: Tatiana Mendes de Siqueira.  Adv.:
Simone Bueno de Miranda.  Recorrido: Estado do Paraná.  Adv.:
Carlos Frederico Mares Souza Filho.  Adv.: Jefferson Isaac João
Scheer.  Adv.: Cleide Rosecler Kazmierski.  Despacho:
Diante do exposto, julgo deserto o recurso. Publique-se. Curi-
tiba, 28 de novembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

004. 0197193-7/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/46047.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 17a Vara Cível.  Acao Originaria: 1971937 Apelação Cí-
vel.  Apelante: Jair Arceno dos Santos.  Adv.: Amarilis Vaz
Cortesi.  Apelado: Servopa Administradora de Consórcios S/c
Ltda.  Adv.: Roberto de Oliveira Guimarães.  Recorrente: Ser-
vopa Administradora de Consórcios S/c Ltda.  Adv.: Roberto
de Oliveira Guimarães.  Recorrido: Jair Arceno dos Santos.
Adv.: Amarilis Vaz Cortesi.  Despacho:
Em face do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 05 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

005. 0198992-4/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/27905.  Materia: Leasing.  Comarca: Guara-
puava.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 1989924 Apela-
ção Cível.  Apelante: Elenita Lesa Segatto Transportes.  Adv.:
Gabriel Zandonai.  Apelante: Banco Bradesco S/a.  Adv.: Luci-
ano Alves Batista.  Adv.: Sandra Meneghini de Oliveira.  Adv.:
Evandro L. Pezoti.  Adv.: Daniel Hachem.  Apelado: Os Mes-
mos.  Recorrente: Banco Bradesco S/a.  Adv.: Daniel Hachem.
Adv.: Luciano Alves Batista.  Adv.: Sandra Meneghini de Oli-
veira.  Adv.: Evandro L. Pezoti.  Recorrido: Elenita Lesa Se-
gatto Transportes.  Adv.: Gabriel Zandonai.  Despacho:
À vista do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 02 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

006. 0204677-1/01  Recurso Especial/Recurso Extraordinário
Protocolo: 2003/332578.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 1a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
2046771 Apelação Cível.  Apelante: Antônio Ferreira Neto e
outros.  Adv.: Luiz Carlos Salvaro.  Adv.: Paulo Roberto Mar-
ques Hapner.  Adv.: Bruno Luís Marques Hapner.  Apelado:
Municipio de Curitiba.  Adv.: Heloisa Helena de Oliveira de
Soares.  Adv.: Paulo Vinicio Fortes Filho.  Adv.: Carlos Anto-
nio Lesskiu.  Recorrente: Antônio Ferreira Neto.  Recorrente:
Renato Bardelli dos Santos.  Recorrente: André Careli dos San-
tos.  Recorrente: Alexandre Careli dos Santos.  Recorrente:
Renata Carelli dos Santos.  Adv.: Luiz Carlos Salvaro.  Adv.:
Paulo Roberto Marques Hapner.  Adv.: Bruno Luís Marques
Hapner.  Recorrido: Municipio de Curitiba.  Adv.: Heloisa He-
lena de Oliveira de Soares.  Adv.: Paulo Vinicio Fortes Filho.
Adv.: Carlos Antonio Lesskiu.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial e dou
seguimento ao recurso extraordinário. Publique-se. Curitiba,
27 de novembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

007. 0206117-8/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2002/169069.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Cascavel.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2061178
Apelação Cível.  Apelante: João Destro.  Adv.: Augusto José
Bittencourt.  Apelado: Município de Cascavel.  Adv.: Aderbal
de Holleben Mello.  Adv.: Viviana Bianconi.  Autos Comple-
mentares: 9700000357 Executivo Fiscal.  Recorrente: João
Destro.  Adv.: Augusto José Bittencourt.  Recorrido: Municí-
pio de Cascavel.  Adv.: Kennedy Machado.  Adv.: José Virgílio
Castelo Branco Rocha Filho.  Adv.: Nelson Cordeiro Justus.
Adv.: José Virgílio Castelo Branco Rocha Neto.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. Publi-
que-se. Curitiba, 27 de novembro de 2003. MANASSÉS DE
ALBUQUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

008. 0210031-2/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/21981.  Materia: Execução.  Comarca: Coro-

nel Vivida.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2100312 Agra-
vo de Instrumento.  Agravante: Eloi Betanin.  Adv.: Aurimar
José Turra.  Agravado: Companhia Paulista de Fertilizantes -
Copas.  Adv.: Williams Oliveira dos Reis.  Recorrente: Eloi
Betanin.  Adv.: Aurimar José Turra.  Recorrido: Companhia
Paulista de Fertilizantes - Copas.  Adv.: Williams Oliveira dos
Reis.  Despacho:
À vista do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 03 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE

Despachos Vice-presidente

009. 0210965-3/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/17264.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 20a Vara Cível.  Acao Originaria: 2109653 Apelação
Cível.  Apelante: Ecker Comercial de Peças Ltda.  Adv.: Vicen-
te Magalhães Filho.  Adv.: Ana Carolina Lopes Olsen.  Apela-
do: Banco Itaú S/a.  Adv.: Gastão Fernando Paes de Barros
Jr.Adv.: Antonio Celestino Toneloto.  Autos Complementares:
200000000730 Medida Cautelar.  Autos Complementares:
200000000644 Medida Cautelar.  Recorrente: Banco Itaú S/a.
Adv.: Gastão Fernando Paes de Barros Jr.Adv.: Antonio Celes-
tino Toneloto.  Recorrido: Ecker Comercial de Peças Ltda.  Adv.:
Vicente Magalhães Filho.  Adv.: Ana Carolina Lopes Olsen.
Despacho:
Ante todo o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2003. MANASSÉS
DE ALBUQUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

010. 0213382-6/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/22061.  Materia: Sumário.  Comarca: Apuca-
rana.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2133826 Agravo
de Instrumento.  Agravante: Santander Brasil Administradora
de Cartões e Serviços Ltda.Adv.: Cleide Aparecida Gomes Ro-
drigues Fermentao.  Adv.: Carlos Eduardo Manfredini Hapner.
Adv.: Tarcísio Araújo Kroetz.  Agravado: Shirleny Maria dos
Santos Massei.  Adv.: Edison Roberto Massei.  Adv.: Shirleny
Maria dos Santos Massei.  Adv.: Ivone Fatima Freitas.  Recor-
rente: Santander Brasil Administradora de Cartões e Serviços
Ltda.Adv.: Carlos Eduardo Manfredini Hapner.  Adv.: Leonar-
do K. Boaretto.  Adv.: Fabíola Polatti Cordeiro Fleischfresser.
Adv.: Cleide Aparecida Gomes Rodrigues Fermentao.  Adv.:
Tarcísio Araújo Kroetz.  Recorrido: Shirleny Maria dos Santos
Massei.  Adv.: Edison Roberto Massei.  Adv.: Shirleny Maria
dos Santos Massei.  Adv.: Ivone Fatima Freitas.  Despacho:
Em face do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 12 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

011. 0213597-7/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/60106.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 2135977 Apelação
Cível.  Apelante: Companhia Paulista de Seguros.  Adv.: José
Olinto Nercolini.  Rec.adesivo: Elisabeth de Lima e outro.  Adv.:
Pedro Girolamo Macarini.  Adv.: Ana Eliete Becker Macarini
Koehler.  Autos Complementares: 200100000414 Execução de
Título Extrajudicial.  Recorrente: Companhia Paulista de Se-
guros.  Adv.: José Olinto Nercolini.  Recorrido: Elisabeth de
Lima.  Adv.: Pedro Girolamo Macarini.  Adv.: Ana Eliete Be-
cker Macarini Koehler.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 28 de novembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

012. 0215221-6/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/31608.  Materia: Sumário.  Comarca: Francis-
co Beltrão.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2152216
Apelação Cível.  Apelante: Confederação Nacional da Agri-
cultura - Cna e outros.  Adv.: Luiz Carlos D’agostini Júnior.
Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Ape-
lado: Arthur Ferrari.  Adv.: Lourenço Antonio Rodrigues Fi-
gueira.  Recorrente: Confederação Nacional da Agricultura -
Cna.  Recorrente: Federação da Agricultura do Estado do Para-
ná - Faep.  Recorrente: Sindicato Rural de Francisco Beltrão.
Adv.: Luiz Carlos D’agostini Júnior.  Adv.: Márcia Regina Ro-
dacoski.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Recorrido: Arthur Ferrari.
Adv.: Lourenço Antonio Rodrigues Figueira.  Despacho:
Diante do exposto, e com fundamento nas alíneas “a” e “c”, do
inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, dou segui-
mento ao recurso especial. Publique-se. Curitiba, 03 de dezem-
bro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUERQUE

Despachos Vice-presidente

013. 0215535-5/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/53464.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 2155355 Agravo de Ins-
trumento.  Recorrente: Transportadora Simonetti Ltda.  Adv.:
Luciana Pigatto Monteiro.  Adv.: João Casillo.  Adv.: Patrícia
Tomazeli.  Recorrido: Banco Bradesco S/a.  Adv.: Murilo Cel-
so Ferri.  Adv.: Emanuel Vitor Canedo da Silva.  Despacho:
À vista do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 05 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE

Despachos Vice-presidente

014. 0216433-0/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/45418.  Materia: Execução.  Comarca: Ponta
Grossa.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2164330 Ape-
lação Cível.  Apelante: Aristides Spósito - Fi.  Adv.: José Alte-
vir Mereth Barbosa Cunha.  Adv.: Marcelo Geraldo de Matos.
Apelado: Banco Bradesco S/a.  Adv.: João Leonel Antocheski.
Recorrente: Banco Bradesco S/a.  Adv.: João Leonel Antocheski.
Recorrido: Aristides Spósito - Fi.  Adv.: José Altevir Mereth
Barbosa Cunha.  Adv.: Marcelo Geraldo de Matos.  Despacho:

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 04 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

015. 0217320-2/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/39185.  Materia: Execução.  Comarca: Umua-
rama.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2173202 Apela-
ção Cível.  Apelante: Umatex - Umuarama Têxtil Ltda.  Adv.:
Paulo Moreli.  Adv.: Marcos Antonio de Oliveira Leandro.  Adv.:
Ederson Ribas Basso e Silva.  Apelante: Cooperfios S/a - In-
dústria e Comércio.  Adv.: Mauro Vignotti.  Adv.: Marcos Ro-
berto Gomes da Silva.  Adv.: Antonio Carlos Alves.  Apelado:
Os Mesmos.  Autos Complementares: 200000001423 Carta
Precatória/Ordem.  Autos Complementares: 200100000053
Carta Precatória/Ordem.  Autos Complementares: 9900000025
Execução de Título Extrajudicial.  Recorrente: Umatex - Umu-
arama Têxtil Ltda.  Adv.: Cesar Felix Ribas.  Adv.: Ederson
Ribas Basso e Silva.  Recorrido: Cooperfios S/a - Indústria e
Comércio.  Adv.: Mauro Vignotti.  Adv.: Marcos Roberto Go-
mes da Silva.  Adv.: Antonio Carlos Alves.  Despacho:
Em face do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 1º de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

016. 0219400-3/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/40761.  Materia: Sumário.  Comarca: Toledo.
Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2194003 Apelação Cí-
vel.  Apelante: Marcos Royer.  Adv.: Sergio Luiz de Oliveira.
Apelante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna e ou-
tros.  Adv.: Maria Inês Przybysz de Paula.  Recorrente: Confe-
deração Nacional da Agricultura - Cna.  Recorrente: Federação
da Agricultura do Estado do Paraná - Faep.  Recorrente: Sindi-
cato Rural de Toledo.  Adv.: Maria Inês Przybysz de Paula.
Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Recorrido: Marcos Royer.
Adv.: Sergio Luiz de Oliveira.  Despacho:
Diante do exposto, e com fundamento nas alíneas “a” e “c”, do
inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, dou segui-
mento ao recurso especial. Publique-se. Curitiba, 03 de dezem-
bro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUERQUE

Despachos Vice-presidente

017. 0220583-4/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/62822.  Materia: Execução.  Comarca: Corné-
lio Procópio.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2205834
Apelação Cível.  Apelante: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Sidney
Castanho Scholtão.  Adv.: Omar José Baddauy.  Adv.: Leticia
de Souza Baddauy.  Apelado: Paulo Eugênio Lucchese e outro.
Recorrente: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Sidney Castanho Schol-
tão.  Adv.: Omar José Baddauy.  Adv.: Leticia de Souza Bad-
dauy.  Recorrido: Paulo Eugênio Lucchese.  Recorrido: Cléia
Albino Lucchese.  Despacho:
Ante todo o exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 05 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

018. 0220968-7/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/40748.  Materia: Sumário.  Comarca: Capane-
ma.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2209687 Apelação
Cível.  Apelante: Adalivio Rodrigues da Silva.  Adv.: Valmor
de Mattos.  Apelado: Confederação Nacional da Agricultura -
Cna e outros.  Adv.: Yuri John Forselini.  Adv.: Márcia Regina
Rodacoski.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Recorrente: Confederação
Nacional da Agricultura - Cna.  Recorrente: Federação da Agri-
cultura do Estado do Paraná - Faep.  Recorrente: Sindicato Rural
de Pérola D’oeste.  Adv.: Yuri John Forselini.  Adv.: Márcia
Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Recorrido: Adali-
vio Rodrigues da Silva.  Adv.: Valmor de Mattos.  Despacho:
Ante o exposto, e com fundamento nas alíneas ‘a” e “c”, do
inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, dou segui-
mento ao recurso especial. Publique-se. Curitiba, 04 de dezem-
bro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUERQUE Vice-Presi-
dente

Despachos Vice-presidente

019. 0221048-4/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/34080.  Materia: Sumário.  Comarca: Ribei-
rão Claro.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2210484 Apela-
ção Cível.  Apelante: Humberto Ribeiro Vergueiro Filho.  Adv.:
Joel Carlos Chagas Coelho.  Apelado: Confederação Nacional
da Agricultura - Cna e outros.  Adv.: Pedro Pavoni Neto.  Adv.:
Márcia Regina Rodacoski.  Recorrente: Confederação Nacio-
nal da Agricultura - Cna.  Recorrente: Federação da Agricultu-
ra do Estado do Paraná - Faep.  Recorrente: Sindicato Rural de
Ribeirão Claro.  Adv.: Pedro Pavoni Neto.  Adv.: Márcia Regi-
na Rodacoski.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Recorrido: Humberto
Ribeiro Vergueiro Filho.  Adv.: Joel Carlos Chagas Coelho.
Despacho:
Ante o exposto, e com fundamento nas alíneas ‘a” e “c”, do
inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, dou segui-
mento ao recurso especial. Publique-se. Curitiba, 05 de dezem-
bro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUERQUE Vice-Presi-
dente

Despachos Vice-presidente

020. 0221860-0/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/55387.  Materia: Sumário.  Comarca: Dois
Vizinhos.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2218600 Apela-
ção Cível.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura -
Cna e outros.  Adv.: Moacir Luiz Gusso.  Adv.: Márcia Regina
Rodacoski.  Adv.: Cristiane Pagnoncelli.  Adv.: Clodoaldo
Mazurana.  Recorrente: Confederação Nacional da Agricultura
- Cna.  Recorrente: Federação da Agricultura do Estado do
Paraná - Faep.  Recorrente: Sindicato Rural de São Jorge
D´oeste.  Adv.: Moacir Luiz Gusso.  Adv.: Márcia Regina Ro-

dacoski.  Adv.: Cristiane Pagnoncelli.  Recorrido: Arthur Fio-
rin.  Adv.: Clodoaldo Mazurana.  Despacho:
Ante o exposto, e com fundamento nas alíneas ‘a” e “c”, do
inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, dou segui-
mento ao recurso especial. Publique-se. Curitiba, 05 de dezem-
bro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUERQUE Vice-Presi-
dente

Despachos Vice-presidente

021. 0222482-0/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/42039.  Materia: Sumário.  Comarca: Palmas.
Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2224820 Apelação Cível.
Apelante: Luiz Edino Franciosi.  Adv.: José Antonio Marcon-
des Pacheco.  Apelado: Confederação Nacional da Agricultura
- Cna e outros.  Adv.: Nilton Luiz Pacheco Loures.  Adv.: Lia
Telles de Camargo Burin.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Recorrente:
Confederação Nacional da Agricultura - Cna.  Recorrente: Fe-
deração da Agricultura do Estado do Paraná.  Recorrente: Sin-
dicato Rural de Mangueirinha.  Adv.: Nilton Luiz Pacheco Lou-
res.  Adv.: Lia Telles de Camargo Burin.  Adv.: Márcia Regina
Rodacoski.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Recorrido: Luiz Edino Fran-
ciosi.  Adv.: José Antonio Marcondes Pacheco.  Despacho:
Ante o exposto, e com fundamento nas alíneas ‘a” e “c”, do
inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, dou segui-
mento ao recurso especial. Publique-se. Curitiba, 27 de novem-
bro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUERQUE Vice-Presi-
dente

Despachos Vice-presidente

022. 0223647-5/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/73647.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 13a Vara Cível.  Acao Originaria: 2236475
Apelação Cível.  Apelante: João Vecchione.  Adv.: José do
Carmo Badaró.  Adv.: Márcia Severina Badaró.  Adv.: João
Nelson Kinal.  Apelado: Eliane de Fátima Rodrigues.  Adv.:
Anísio dos Santos.  Adv.: Marcelo Mokwa dos Santos.  Adv.:
Patricia de Camargo.  Autos Complementares: 9900000880
Sequencia Anual.  Autos Complementares: 9900000081 Se-
quencia Anual.  Autos Complementares: 9900021879 Execu-
ção de Título Extrajudicial.  Recorrente: João Vecchione.  Adv.:
José do Carmo Badaró.  Adv.: Márcia Severina Badaró.  Adv.:
João Nelson Kinal.  Recorrido: Eliane de Fátima Rodrigues.
Adv.: Anísio dos Santos.  Adv.: Marcelo Mokwa dos Santos.
Adv.: Patricia de Camargo.  Despacho:
À vista do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 02 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

023. 0224425-3/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/40757.  Materia: Sumário.  Comarca: Manoel
Ribas.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2244253 Apelação
Cível.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna
e outros.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Si-
gwalt.  Adv.: Álvaro Branco.  Apelado: Lourenço Kulkamp.
Adv.: João de Paula Xavier.  Recorrente: Confederação Nacio-
nal da Agricultura - Cna.  Recorrente: Federação da Agricultu-
ra do Estado do Paraná - Faep.  Recorrente: Sindicato Rural de
Manoel Ribas.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma
Sigwalt.  Adv.: Álvaro Branco.  Recorrido: Lourenço Kulkamp.
Adv.: João de Paula Xavier.  Despacho:
Ante o exposto, e com fundamento nas alíneas ‘a” e “c”, do
inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, dou segui-
mento ao recurso especial. Publique-se. Curitiba, 04 de dezem-
bro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUERQUE Vice-Presi-
dente

Despachos Vice-presidente

024. 0226845-3/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/55392.  Materia: Sumário.  Comarca: União
da Vitória.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2268453 Ape-
lação Cível.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura
- Cna e outros.  Adv.: Adelar Laurides Anziliero Filho.  Apela-
do: Clarice Petrolina dos Santos.  Adv.: Laércio Benedito Le-
vandoski.  Recorrente: Confederação Nacional da Agricultura -
Cna.  Recorrente: Federação da Agricultura do Estado do Paraná
- Faep.  Recorrente: Sindicato Rural Patronal de Bituruna.  Adv.:
Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Adv.: Adelar
Laurides Anziliero Filho.  Recorrido: Clarice Petrolina dos San-
tos.  Adv.: Laércio Benedito Levandoski.  Despacho:
Diante do exposto, e com fundamento nas alíneas ‘a” e “c”, do
inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, dou seguimen-
to ao recurso especial. Publique-se. Curitiba, 03 de dezembro de
2003. MANASSÉS DE ALBUQUERQUE Vice-Presidente

II Divisão Cível
Seção de Recursos - Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00176 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado   Ordem  Processo

Abelardo L. S. Mendes 008 0185421-5/02
Adriana De França 011 0193703-7/01
Adriano José Lange Zanetti 020 0218566-2/01
Adriano Michalczeszen Correia 021 0222678-6/01
Alberto Silva Gomes 002 0146272-4/01
Alceu Conceição Machado Filho 013 0202711-0/03
Alessandra Lígia Cantarotti 019 0215511-5/01
Alessandro M. D. Sacramento 011 0193703-7/01
Alir Ratacheski 010 0188412-8/01
Ana Célia Pires C. Lourenção 008 0185421-5/02
Andre Luiz Bonat Cordeiro 013 0202711-0/03
Antonio Augusto C. Neia 004 0174122-0/02
Aristides Alberto Tizzot França 017 0214268-5/02
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Arnaldo Faivro Busato Filho 014 0211817-6/01
Carlos Afonso Bortoloto 015 0213272-5/01
Carlos Alberto Pereira 009 0186700-5/01
Carolina Fátima De Souza Alves 007 0182258-0/03
Caroline Cassou 014 0211817-6/01
Cesar Ricardo Tuponi 011 0193703-7/01
Claro Américo G. Sobrinho 010 0188412-8/01
Claudia R. Biscaia 001 0140846-0/01
Clodoaldo De Meira Azevedo 003 0148020-8/01
Cristiane Belinati Garcia Lopes 022 0223456-4/01
Cristina Aparecida R. Bonfim 006 0181755-0/01
César Augusto Terra 004 0174122-0/02
Cícero Braz Portugal 014 0211817-6/01
Daniel Hachem 018 0215344-4/01
Daniela Chamberlain 014 0211817-6/01
Denis Norton Raby 005 0180972-7/02
Dirceu Veroneze 019 0215511-5/01
Djalma Sigwalt 019 0215511-5/01
Edison César S. D. S. Júnior 001 0140846-0/01
Elaine Novaes Falco 005 0180972-7/02
Eustáquio De Oliveira Júnior 018 0215344-4/01
Evaristo Aragão F. D. Santos 005 0180972-7/02

007 0182258-0/03
Fernando Augusto Sperb 013 0202711-0/03
Fernando Wilson Rocha Maranhão 013 0202711-0/03
Flaviano Bellinati Garcia Peres 022 0223456-4/01
Flora Margarida Clock Schier 006 0181755-0/01
Gercino Bett Junior 007 0182258-0/03
Helderliane M. D. L. Rickli 006 0181755-0/01
Ivan De Azevedo Gubert 002 0146272-4/01
Iverly Antiqueira Dias Ferreira 013 0202711-0/03
Izabela Cristina Rucker Curi 007 0182258-0/03
Jomah Hussein Ali Mohd Rabah 022 0223456-4/01
José Dantas Loureiro Neto 013 0202711-0/03
José Eduardo Soares De Camargo 001 0140846-0/01
José Ivan Guimarães Pereira 018 0215344-4/01
José Roberto Sapateiro 016 0213339-5/01
José Silvério Santa Maria 001 0140846-0/01
João Carlos Messias Júnior 024 0226086-4/02
João Leonelho Gabardo Filho 004 0174122-0/02
Julio Jacob Junior 013 0202711-0/03
Júlio Barbosa Lemes Filho 023 0223775-4/01
Karime Monastier Farah 002 0146272-4/01
Lourival Pereira Dos Santos 019 0215511-5/01
Luci Raymundo Damazio 009 0186700-5/01
Luciane Freitas Oliveira 013 0202711-0/03
Luciane Regina Rossini Farth 015 0213272-5/01
Luis Perci R Biscaia 001 0140846-0/01
Luiz Carlos Da Rocha 011 0193703-7/01

017 0214268-5/02
Luiz Gonzaga De Oliveira Aguiar 021 0222678-6/01
Luiz Gonzaga Moreira Correia 002 0146272-4/01
Luiz Henrique Bona Turra 010 0188412-8/01
Luiz Rodrigues Wambier 007 0182258-0/03
Magda Luíza Rigodanzzo Egger 020 0218566-2/01
Marcelo Teisheiner Cavassani 011 0193703-7/01
Marco Aurelio Ratacheski 010 0188412-8/01
Marcos Antonio Piola 018 0215344-4/01
Marcos Henrique Machado Pereira 010 0188412-8/01
Maria Cristina Rauch Baranoski 020 0218566-2/01
Maria Lúcia Lins C. D. Medeiros 005 0180972-7/02
Maria Regina Vizioli 019 0215511-5/01
Marili Da Luz Ribeiro Taborda 020 0218566-2/01
Mauricio Julio Farah 002 0146272-4/01
Moaci Mendes Leite 016 0213339-5/01
Márcia Regina Rodacoski 019 0215511-5/01
Natail Da Silva Monteiro 010 0188412-8/01
Newton Jose De Sisti 001 0140846-0/01
Nivaldo Moran 001 0140846-0/01
Oksandro Osdival Gonçalves 017 0214268-5/02
Omar José Baddauy 024 0226086-4/02
Osvane Adolfo Mendes 015 0213272-5/01
Oswaldo Ferreira De S. Neto 014 0211817-6/01
Priscila Artigas Fiedler 013 0202711-0/03
Rafael Marques Gandolfi 003 0148020-8/01
Raquel Cristina Das N. Gapski 021 0222678-6/01
Ricardo Feitosa De Araujo 004 0174122-0/02
Ricardo Freitas Júnior 021 0222678-6/01
Ricardo José Lopes 023 0223775-4/01
Roberta Onischi 020 0218566-2/01
Romeu Alves Cordeiro 012 0200872-0/04
Rosangela Martins Fonseca 020 0218566-2/01
Rosiane Aparecida Martinez 022 0223456-4/01
Rui Portugal Bacellar 003 0148020-8/01
Saulo De Meira Albach 008 0185421-5/02
Sebastião Da Silva Ferreira 024 0226086-4/02
Sergio Virmond Lima Picchetto 023 0223775-4/01
Sirlei Teresinha Domingues Gago 012 0200872-0/04
Sérgio Urubatão Fernandes Meira 010 0188412-8/01
Telma Carvalho De O. Galvao 008 0185421-5/02
Telma Gutierrez De Morais 017 0214268-5/02
Venancio Igrejas Filho 013 0202711-0/03
Vera Lucia De Paula Xavier 002 0146272-4/01

Despachos Vice-presidente

001. 0140846-0/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/25788.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 12a Vara Cível.  Acao Originaria: 1408460 Apelação Cí-
vel.  Apelante: Maria das Graças da Luz Costa e outro.  Adv.:
Newton Jose de Sisti.  Apelado: Renyr Paulo Vanzo.  Adv.:
José Eduardo Soares de Camargo.  Interessado: José Roberto
da Silva Costa.  Adv.: Nivaldo Moran.  Autos Complementa-
res: 98000458 Sequencia Anual.  Recorrente: Maria das Gra-
ças da Luz Costa.  Recorrente: Romulo Correa da Silva Costa.
Adv.: Newton Jose de Sisti.  Recorrido: Renyr Paulo Vanzo.
Adv.: Luis Perci R Biscaia.  Adv.: Claudia R. Biscaia.  Adv.:
José Silvério Santa Maria.  Adv.: Edison César Santiago de
Souza Júnior.  Interessado: José Roberto da Silva Costa.  Adv.:
Nivaldo Moran.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 29 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

002. 0146272-4/01  Recurso Especial/Recurso Extraordinário
Protocolo: 2003/48947.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Paranaguá.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 1462724
Apelação Cível.  Apelante: Nazir Nakad e outro.  Adv.: Mauri-
cio Julio Farah.  Adv.: Luiz Gonzaga Moreira Correia.  Adv.:
Alberto Silva Gomes.  Adv.: karime Monastier Farah.  Apela-
do: Banco do Estado de São Paulo S/a - Banespa.  Adv.: Vera
Lucia de Paula Xavier.  Autos Complementares: 9800000546
Execução de Título Extrajudicial.  Recorrente: Banco do Esta-
do de São Paulo S/a - Banespa.  Adv.: Vera Lucia de Paula
Xavier.  Adv.: Alberto Silva Gomes.  Adv.: Luiz Gonzaga Mo-
reira Correia.  Recorrido: Nazir Nakad.  Recorrido: Cássio
Henrique Nakad Marrez.  Adv.: Mauricio Julio Farah.  Adv.:
karime Monastier Farah.  Adv.: Ivan de Azevedo Gubert.  Des-
pacho:
À vista do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-
se. Curitiba, 17 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE AL-
BUQUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

003. 0148020-8/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/64518.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 1480208 Apelação Cí-
vel.  Apelante: Bicbanco - Banco Industrial e Comercial S/a.
Adv.: Rui Portugal Bacellar.  Adv.: Rafael Marques Gandolfi.
Apelado: Cleberson Mazareth.  Adv.: Clodoaldo de Meira Aze-
vedo.  Autos Complementares: 9800001355 Sequencia Anual.
Recorrente: Bicbanco - Banco Industrial e Comercial S/a.  Adv.:
Rui Portugal Bacellar.  Adv.: Rafael Marques Gandolfi.  Re-
corrido: Cleberson Mazareth.  Adv.: Clodoaldo de Meira Aze-
vedo.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 17 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

004. 0174122-0/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/65127.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 1741220 Apelação Cí-
vel.  Recorrente: Abn Amro Arrendamento Mercantil S/a.  Adv.:
César Augusto Terra.  Adv.: João Leonelho Gabardo Filho.
Recorrido: José Rosa da Silva.  Adv.: Antonio Augusto Casta-
nheira Neia.  Adv.: Ricardo Feitosa de Araujo.  Despacho:
Pelo exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 17 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

005. 0180972-7/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/22020.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 7a Vara Cível.  Acao Originaria: 1809727 Apelação
Cível.  Apelante: Banco Itaú S/a.  Adv.: Evaristo Aragão Fer-
reira dos Santos.  Adv.: Maria Lúcia Lins Conceição de Medei-
ros.  Apelante: Jorge Pedro de Castro Stein e outros.  Adv.:
Denis Norton Raby.  Adv.: Elaine Novaes Falco.  Autos Com-
plementares: 9900000652 Medida Cautelar.  Recorrente: Jorge
Pedro de Castro Stein.  Recorrente: Cássia Aparecida Arantes
Soares Stein.  Adv.: Denis Norton Raby.  Adv.: Elaine Novaes
Falco.  Recorrido: Banco Itaú S/a.  Adv.: Evaristo Aragão Fer-
reira dos Santos.  Adv.: Maria Lúcia Lins Conceição de Medei-
ros.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 03 de dezembro 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

006. 0181755-0/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/65777.  Materia: Execução.  Comarca: Guara-
puava.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 1817550 Apela-
ção Cível.  Apelante: Banco do Estado do Paraná S/a.  Adv.:
Flora Margarida Clock Schier.  Adv.: Helderliane Machado da
Luz Rickli.  Apelado: Candido Emílio Falcão Figueiredo e ou-
tro.  Adv.: Cristina Aparecida Ribeiro Bonfim.  Autos Comple-
mentares: 9800000331 Execução de Título Extrajudicial.  Re-
corrente: Banco do Estado do Paraná S/a.  Adv.: Flora Marga-
rida Clock Schier.  Adv.: Helderliane Machado da Luz Rickli.
Recorrido: Candido Emílio Falcão Figueiredo.  Recorrido: Ju-
dith Fátima Conte Figueiredo.  Adv.: Cristina Aparecida Ribei-
ro Bonfim.  Despacho:
Ante o exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se. Curi-
tiba, 15 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

007. 0182258-0/03  Embargos de Declaração (CCv)
Protocolo: 2003/184115.  Materia: Leasing.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 182258002 Recurso
Especial.  Recorrente: Alfa Arrendamento Mercantil S/a e outro.
Adv.: Luiz Rodrigues Wambier.  Adv.: Izabela Cristina Rucker
Curi.  Adv.: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.  Adv.: Gercino
Bett Junior.  Adv.: Carolina Fátima de Souza Alves.  Autos Com-
plementares: 200100000299 Reintegração de Posse.  Autos Com-
plementares: 200100000605 Sequencia Anual.  Embargante: Ju-
lião Gonçalves Fajardo - Inventariante de Dalva Gonçalves Fa-
jardo.  Adv.: Gercino Bett Junior.  Adv.: Carolina Fátima de Sou-
za Alves.  Embargado: Alfa Arrendamento Mercantil S/a.  Adv.:
Luiz Rodrigues Wambier.  Adv.: Izabela Cristina Rucker Curi.
Adv.: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.  Despacho:
Assim, acolho os embargos de declaração para que, em lugar
da expressão “... dou seguimento ao recurso” (fls. 382), passe a
constar “... nego seguimento ao recurso.” Publique-se. Curiti-
ba, 15 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

008. 0185421-5/02  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/18846.  Materia: Sumário.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
1854215 Apelação Cível.  Apelante: Pedro Afonso de Souza.
Adv.: Ana Célia Pires Curuca Lourenção.  Apelante: Centrais
de Abastecimento do Paraná S/a - Ceasa/pr.  Adv.: Abelardo L.
S. Mendes.  Apelante: Município de Curitiba.  Adv.: Saulo de
Meira Albach.  Apelado: Os Mesmos.  Apelado: Espólio de
Ademir Belém de Oliveira.  Adv.: Telma Carvalho de Oliveira
Galvao.  Recorrente: Município de Curitiba.  Adv.: Saulo de
Meira Albach.  Recorrido: Espólio de Ademir Belém de Oli-
veira.  Adv.: Telma Carvalho de Oliveira Galvao.  Interessado:
Pedro Afonso de Souza.  Adv.: Ana Célia Pires Curuca Louren-
ção.  Interessado: Centrais de Abastecimento do Paraná S/a -
Ceasa/pr.  Adv.: Abelardo L. S. Mendes.  Despacho:
Por essas razões, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 15 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE

Despachos Vice-presidente

009. 0186700-5/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/46792.  Materia: Sumário.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 18a Vara Cível.  Acao Originaria: 1867005 Apelação
Cível.  Apelante: Albary Pedroso.  Adv.: Carlos Alberto Perei-
ra.  Apelado: Espolio de Alberto de Carvalho e outro.  Adv.:
Luci Raymundo Damazio.  Autos Complementares: 9100011856
Medida Cautelar.  Recorrente: Albary Pedroso.  Adv.: Carlos
Alberto Pereira.  Recorrido: Espolio de Alberto de Carvalho.
Recorrido: Mayr Stofella de Carvalho.  Adv.: Luci Raymundo
Damazio.  Despacho:
Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

010. 0188412-8/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/40145.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Paranaguá.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 1884128 Ape-
lação Cível.  Apelante: Sociedade de Construções, Urbaniza-
ção e Saneamento - Cursan Ltda.  Adv.: Alir Ratacheski.  Adv.:
Marco Aurelio Ratacheski.  Apelado: Alcides Mariano e outro.
Adv.: Sérgio Urubatão Fernandes Meira.  Apelado: Raul da Silva
Miranda e outro.  Adv.: Natail da Silva Monteiro.  Apelado:
Altair Santana da Silva e outro.  Adv.: Luiz Henrique Bona
Turra.  Assistente: Ferraz Papa Administração e Empreendi-
mentos Ltda.  Adv.: Marcos Henrique Machado Pereira.  As-
sistente: Salomão Axelrud.  Adv.: Claro Américo Guimarães
Sobrinho.  Autos Complementares: 9500000755 Reintegração
de Posse.  Recorrente: Sociedade de Construções, Urbanização
e Saneamento - Cursan Ltda.  Adv.: Alir Ratacheski.  Adv.:
Marco Aurelio Ratacheski.  Recorrido: Alcides Mariano.  Re-
corrido: Conceição Serafim Mariano.  Adv.: Sérgio Urubatão
Fernandes Meira.  Recorrido: Raul da Silva Miranda.  Recorri-
do: Ezeni Donato Miranda.  Adv.: Natail da Silva Monteiro.
Recorrido: Altair Santana da Silva.  Recorrido: Nadir Silva do
Nascimento.  Adv.: Luiz Henrique Bona Turra.  Assistente:
Ferraz Papa Administração e Empreendimentos Ltda.  Adv.:
Marcos Henrique Machado Pereira.  Assistente: Salomão Axel-
rud.  Adv.: Claro Américo Guimarães Sobrinho.  Despacho:
Nestas condições, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 18 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

011. 0193703-7/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/49139.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 9a Vara Cível.  Acao Originaria: 1937037 Apelação Cí-
vel.  Recorrente: Banco Autolatina S/a.  Adv.: Alessandro Mo-
reira do Sacramento.  Adv.: Marcelo Teisheiner Cavassani.
Recorrido: Márcio Aurélio Shmeil.  Adv.: Luiz Carlos da Ro-
cha.  Adv.: Cesar Ricardo Tuponi.  Adv.: Adriana de França.
Despacho:
Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

012. 0200872-0/04  Embargos de Declaração (CCv)
Protocolo: 2003/166081.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 18a Vara Cível.  Acao Originaria: 200872002
Recurso Especial.  Recorrente: Romeu Alves Cordeiro e outro.
Adv.: Romeu Alves Cordeiro.  Adv.: Sirlei Teresinha Domin-
gues Gago.  Embargante: Romeu Alves Cordeiro.  Adv.: Ro-
meu Alves Cordeiro.  Embargado: Condomínio do Edifício
Nosso Banco.  Adv.: Sirlei Teresinha Domingues Gago.  Des-
pacho:
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. Publique-
se. Curitiba, 11 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE AL-
BUQUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

013. 0202711-0/03  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2002/176400.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 20a Vara Cível.  Acao Originaria: 2027110
Apelação Cível.  Apelante: Posto Nova Orleans Ltda e outro.
Adv.: Luciane Freitas Oliveira.  Adv.: Priscila Artigas Fiedler.
Adv.: José Dantas Loureiro Neto.  Adv.: Venancio Igrejas Fi-
lho.  Rec.adesivo: Petrobrás Distribuidora S/a.  Adv.: Iverly
Antiqueira Dias Ferreira.  Apelado: Os Mesmos.  Autos Com-
plementares: 9800000831 Ação de Cumprimento.  Recorrente:
Petrobrás Distribuidora S/a.  Adv.: Fernando Wilson Rocha
Maranhão.  Adv.: Iverly Antiqueira Dias Ferreira.  Adv.: Julio
Jacob Junior.  Adv.: José Dantas Loureiro Neto.  Recorrente:
Posto Nova Orleans Ltda.  Adv.: Priscila Artigas Fiedler.  Adv.:
Alceu Conceição Machado Filho.  Adv.: Fernando Augusto
Sperb.  Adv.: Andre Luiz Bonat Cordeiro.  Recorrido: Os Mes-
mos.  Despacho:
À vista do exposto, nego seguimento a ambos os recursos. Pu-

blique-se. Curitiba, 16 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE
ALBUQUERQUE

Despachos Vice-presidente

014. 0211817-6/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/46050.  Materia: Sumário.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 19a Vara Cível.  Acao Originaria: 2118176 Apelação
Cível.  Apelante: L´mos do Brasil Industrial Química Ltda.
Adv.: Arnaldo Faivro Busato Filho.  Apelado: Mauro César de
Carvaho Gomes.  Adv.: Caroline Cassou.  Adv.: Cícero Braz
Portugal.  Adv.: Oswaldo Ferreira de Siqueira Neto.  Adv.:
Daniela Chamberlain.  Recorrente: L´mos do Brasil Indústria
Química Ltda.  Adv.: Arnaldo Faivro Busato Filho.  Recorrido:
Mauro César de Carvaho Gomes.  Adv.: Caroline Cassou.  Adv.:
Cícero Braz Portugal.  Adv.: Oswaldo Ferreira de Siqueira Neto.
Adv.: Daniela Chamberlain.  Despacho:
Pelo exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 15 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

015. 0213272-5/01  Recurso Especial/Recurso Extraordinário
Protocolo: 2003/29985.  Materia: Execução.  Comarca: Orti-
gueira.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2132725 Apelação
Cível.  Apelante: Wanderley Sartori do Carmo.  Adv.: Luciane
Regina Rossini Farth.  Adv.: Carlos Afonso Bortoloto.  Apela-
do: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Osvane Adolfo Mendes.  Autos
Complementares: 200000000368 Execução de Título Extraju-
dicial.  Recorrente: Wanderley Sartori do Carmo.  Adv.: Lucia-
ne Regina Rossini Farth.  Adv.: Carlos Afonso Bortoloto.  Re-
corrido: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Osvane Adolfo Mendes.
Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento a ambos os recursos. Publi-
que-se. Curitiba, 02 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE
ALBUQUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

016. 0213339-5/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/39332.  Materia: Leasing.  Comarca: Bela Vista
do Paraíso.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2133395 Ape-
lação Cível.  Apelante: Banestado Leasing S/a - Arrendamento
Mercantil.  Adv.: Moaci Mendes Leite.  Apelado: Comércio de
Derivados de Petróleo Foncolli Ltda.  Adv.: José Roberto Sa-
pateiro.  Autos Complementares: 9700000065 Reintegração de
Posse.  Autos Complementares: 9600000028 Impugnação ao
Valor da Causa.  Recorrente: Banestado Leasing S/a - Arrenda-
mento Mercantil.  Adv.: Moaci Mendes Leite.  Recorrido: Co-
mércio de Derivados de Petróleo Foncolli Ltda.  Adv.: José
Roberto Sapateiro.  Despacho:
À vista do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 15 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

017. 0214268-5/02  Recurso Especial/Recurso Extraordinário
Protocolo: 2003/50172.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 4a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
2142685 Apelação Cível.  Apelante: Banco Banestado S/a.
Adv.: Telma Gutierrez de Morais.  Adv.: Oksandro Osdival
Gonçalves.  Apelante: Carmem Lúcia de Almeida e outro.  Adv.:
Luiz Carlos da Rocha.  Autos Complementares: 200100037253
Ação Monitória.  Recorrente: Banco Banestado S/a.  Adv.: Tel-
ma Gutierrez de Morais.  Adv.: Aristides Alberto Tizzot Fran-
ça.  Adv.: Oksandro Osdival Gonçalves.  Recorrente: Carmem
Lúcia de Almeida.  Adv.: Luiz Carlos da Rocha.  Recorrido: Os
Mesmos.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário do
Banco Banestado S.A. e ao recurso especial de Carmem Lúcia
de Almeida, mas dou seguimento ao recurso especial do Banco
Banestado S.A. Publique-se. Curitiba, 02 de dezembro de 2003.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

018. 0215344-4/01  Recurso Especial/Recurso Extraordinário
Protocolo: 2003/56956.  Materia: Execução.  Comarca: Marin-
gá.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria: 2153444 Apelação
Cível.  Autos Complementares: 9700000874 Execução de Tí-
tulo Extrajudicial.  Recorrente: Banco Bradesco S/a.  Adv.:
Daniel Hachem.  Adv.: José Ivan Guimarães Pereira.  Recorri-
do: Milton Massar Morita.  Recorrido: João François Capde-
bosq.  Adv.: Marcos Antonio Piola.  Adv.: Eustáquio de Olivei-
ra Júnior.  Despacho:
Ante o exposto, dou seguimento aos recursos. Publique-se.
Curitiba, 15 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

019. 0215511-5/01  Recurso Especial/Recurso Extraordinário
Protocolo: 2003/51279.  Materia: Sumário.  Comarca: Marin-
gá.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2155115 Apelação
Cível.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna
e outros.  Adv.: Lourival Pereira dos Santos.  Adv.: Márcia
Regina Rodacoski.  Adv.: Dirceu Veroneze.  Rec.adesivo: Ál-
varo Vizioli e outro.  Adv.: Maria Regina Vizioli.  Adv.: Alessan-
dra Lígia Cantarotti.  Recorrente: Confederação Nacional da
Agricultura - Cna.  Recorrente: Federação da Agricultura do
Estado do Paraná - Faep.  Recorrente: Sindicato Rural de Marin-
gá.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Adv.: Lourival Pereira dos Santos.
Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Dirceu Veroneze.  Re-
corrente: Álvaro Vizioli.  Adv.: Maria Regina Vizioli.  Adv.: Ales-
sandra Lígia Cantarotti.  Recorrido: Os Mesmos.  Despacho:
Ante o exposto: a) dou seguimento ao recurso especial inter-
posto por Confederação Nacional da Agricultura - CNA, Fede-
ração da Agricultura do Estado do Paraná - Faep e Sindicato
Rural de Maringá; b) nego seguimento aos recursos especial e
extraordinário interpostos por Álvaro Vizioli. Publique-se.
Curitiba, 27 de novembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
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QUERQUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

020. 0218566-2/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/40929.  Materia: Sumário.  Comarca: Ponta
Grossa.  Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 2185662 Agra-
vo de Instrumento.  Agravante: Unibanco - União de Bancos
Brasileiros S/a.Adv.: Marili da Luz Ribeiro Taborda.  Adv.:
Roberta Onischi.  Adv.: Magda Luíza Rigodanzzo Egger.  Agra-
vado: Eloi Adão Campos de Paula e outro.  Adv.: Maria Cristi-
na Rauch Baranoski.  Adv.: Adriano José Lange Zanetti.  Re-
corrente: Unibanco - União de Bancos Brasileiros S/a.Adv.:
Marili da Luz Ribeiro Taborda.  Adv.: Rosangela Martins Fon-
seca.  Adv.: Roberta Onischi.  Adv.: Magda Luíza Rigodanzzo
Egger.  Recorrido: Eloi Adão Campos de Paula.  Recorrido:
Marlene Puchta de Paula.  Adv.: Maria Cristina Rauch Bara-
noski.  Adv.: Adriano José Lange Zanetti.  Despacho:
Ante todo o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2003. MANASSÉS
DE ALBUQUERQUE

Despachos Vice-presidente

021. 0222678-6/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/53837.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Engenheiro Beltrão.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria:
2226786 Apelação Cível.  Apelante: Companhia de Seguros
Aliança do Brasil.  Adv.: Ricardo Freitas Júnior.  Adv.: Raquel
Cristina das Neves Gapski.  Apelado: Kvitchal e Rieke Ltda.
Adv.: Luiz Gonzaga de Oliveira Aguiar.  Adv.: Adriano Mi-
chalczeszen Correia.  Recorrente: Companhia de Seguros Ali-
ança do Brasil.  Adv.: Ricardo Freitas Júnior.  Adv.: Raquel
Cristina das Neves Gapski.  Recorrido: Kvitchal e Rieke Ltda.
Adv.: Luiz Gonzaga de Oliveira Aguiar.  Adv.: Adriano Mi-
chalczeszen Correia.  Despacho:
À vista do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se.
Curitiba, 15 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE

Despachos Vice-presidente

022. 0223456-4/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/44600.  Materia: Leasing.  Comarca: Toledo.
Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2234564 Apelação Cí-
vel.  Apelante: B.v. Financeira S/a - C.f.i.  Adv.: Cristiane Be-
linati Garcia Lopes.  Adv.: Flaviano Bellinati Garcia Peres.
Apelado: Valdir Ferraz.  Adv.: Jomah Hussein Ali Mohd Ra-
bah.  Recorrente: B.v. Financeira S/a - C.f.i.  Adv.: Cristiane
Belinati Garcia Lopes.  Adv.: Flaviano Bellinati Garcia Peres.
Adv.: Rosiane Aparecida Martinez.  Recorrido: Valdir Ferraz.
Adv.: Jomah Hussein Ali Mohd Rabah.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 05 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

023. 0223775-4/01  Recurso Especial Cível
Protocolo: 2003/60226.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 16a Vara Cível.  Acao Originaria: 2237754 Apelação
Cível.  Apelante: Banco Bandeirantes S/a.  Adv.: Júlio Barbosa
Lemes Filho.  Adv.: Ricardo José Lopes.  Apelado: Hospital e
Maternidade Vila Hauer Ltda.  Adv.: Sergio Virmond Lima Pic-
chetto.  Recorrente: Banco Bandeirantes S/a.  Adv.: Júlio Bar-
bosa Lemes Filho.  Adv.: Ricardo José Lopes.  Recorrido: Hos-
pital e Maternidade Vila Hauer Ltda.  Adv.: Sergio Virmond
Lima Picchetto.  Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Cu-
ritiba, 15 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Vice-Presidente

Despachos Vice-presidente

024. 0226086-4/02  Recurso Especial/Recurso Extraordinário
Protocolo: 2003/119280.  Materia: Leasing.  Comarca: Londri-
na.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2260864 Apelação
Cível.  Apelante: Cebenge Engenharia e Construção Ltda.  Adv.:
Sebastião da Silva Ferreira.  Adv.: João Carlos Messias Júnior.
Apelante: Banco do Brasil S/a e outro.  Adv.: Omar José Bad-
dauy.  Recorrente: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Omar José Bad-
dauy.  Recorrido: Cebenge Engenharia e Construção Ltda.  Adv.:
Sebastião da Silva Ferreira.  Adv.: João Carlos Messias Júnior.
Despacho:
Ante o exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se.
Curitiba, 15 de dezembro de 2003. MANASSÉS DE ALBU-
QUERQUE Vice-Presidente

II Divisão Cível
Seção de Recursos - Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00181 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem  Processo

Adriana De Alcântara 026 0204822-6/04
Adriana Estigara 006 0185536-1/03
Alceu De Campos Natal Filho 022 0201965-4/02
Aldorema Terezinha V. Reginato 039 0219749-5/02
Alexandre Nelson Ferraz 036 0213248-9/02
Alexandre Wagner Nester 032 0209444-2/03
Allan Weston Wanderley 038 0219341-9/02
Amando Barbosa Lemes 034 0211154-4/03
Ana De Paula F. D. Oliveira 021 0201264-2/02
Ana Maria Annibelli Fernandes 024 0204262-0/02

025 0204262-0/03
Anderson Lovato 009 0191901-5/03
André Diniz Affonso Da Costa 030 0209168-7/03
Anelise Nogueira Reginato 006 0185536-1/03

Antonio Acir Breda 010 0192601-4/03
Antonio Celestino Toneloto 029 0207037-9/03
Antonio Sergio Lopes 032 0209444-2/03
Antonio Vilmar Goulart 031 0209184-1/02
Aristides Alberto Tizzot França 017 0197031-2/03
Augusto José Bittencourt 020 0198860-7/03
Bento Abelardo Lopes 039 0219749-5/02
Bogdano Karpen 004 0179903-5/03
Carlos Alberto Costa Machado 023 0203618-8/03
Carlos Alberto Da Silva 022 0201965-4/02
Carlos Antonio Lesskiu 033 0209761-8/02
Carlos Augusto M. V. D. Costa 019 0198244-3/03

029 0207037-9/03
Carlos Eduardo Camillo 034 0211154-4/03
Carlos Eduardo De Macedo Ramos 018 0197236-7/03
Carlos Eduardo M. Hapner 006 0185536-1/03
Carlos Wisland Samways 038 0219341-9/02
Carlyle Popp 017 0197031-2/03

028 0206580-1/03
Caroline Garcete 006 0185536-1/03
Celso Zamoner 014 0194802-9/03
Cesar Augusto G. D. Carvalho 023 0203618-8/03
Cesar Marçal Cerconde 026 0204822-6/04
Cezar Eduardo Ziliotto 005 0180241-7/03
Cintia Regina Brehmer 026 0204822-6/04
Claro Américo G. Sobrinho 035 0213160-0/03
Claudia Lorena Carraro 003 0177906-8/03
Clinio Leandro Lino Lyra 001 0087721-6/03
Cristina Maria Silva Fonseca 011 0193007-0/03

012 0193007-0/04
César Augusto G. D. Carvalho 023 0203618-8/03
Daniel Hachem 007 0189553-8/03
David Schnaid Neto 026 0204822-6/04
Delma Aparecida Da Luz Sobania 003 0177906-8/03
Edemilson Pinto Vieira 023 0203618-8/03
Ederson Ribas Basso E Silva 027 0205101-6/03

040 0220590-9/02
Edgard Katzwinkel Junior 033 0209761-8/02
Eduardo José Pereira Neves 027 0205101-6/03
Eduardo Munhoz Da Cunha 033 0209761-8/02
Ernesto Antunes De Carvalho 017 0197031-2/03
Esverbem Guimaraes Plaisant 004 0179903-5/03
Evaristo Aragão F. D. Santos 008 0189984-3/03

035 0213160-0/03
Fabiana Carlota R. Almeida 024 0204262-0/02

025 0204262-0/03
Fabio Uili Coelho 026 0204822-6/04
Fabiula Schmidt 020 0198860-7/03
Faurllim Narezi 004 0179903-5/03
Felipe Sá Ferreira 036 0213248-9/02
Fernando Chin Fei 030 0209168-7/03
Fernando Mariot 020 0198860-7/03
Fernando Vernalha Guimaraes 022 0201965-4/02
Floresba Paim Vieira 016 0196089-4/03
Flávio Mariot 020 0198860-7/03
Flávio Warumby Lins 022 0201965-4/02
Frederico De Moura Theophilo 014 0194802-9/03
Frederico Korndörfer Neto 020 0198860-7/03
Gabriel A. H. N. D. L. Filho 018 0197236-7/03
Geraldo Caldas Barbosa 004 0179903-5/03
Gilberto Fior 020 0198860-7/03
Gilceo Jair Klein 023 0203618-8/03
Glauco José Rodrigues 031 0209184-1/02
Guilherme Borba Vianna 017 0197031-2/03

028 0206580-1/03
Guilherme Cordeiro Neto 029 0207037-9/03
Heloisa Helena De O. D. Soares 029 0207037-9/03
Hernani Nogueira Zaina Neto 024 0204262-0/02

025 0204262-0/03
Iguacimir Gonçalves Franco 031 0209184-1/02
Inaiá Nogueira Queiroz Botelho 041 0221467-9/02

042 0221467-9/03
Iolando Munhoz Junior 010 0192601-4/03
Izabela Cristina Rucker Curi 035 0213160-0/03
Jacinto Nelson De M. Coutinho 032 0209444-2/03
Jacqueline Maria Moser 037 0215499-4/02
James Wahl 030 0209168-7/03
Jefferson Isaac João Scheer 015 0195124-4/03
Jiomar Jose Turin 004 0179903-5/03
Joao De Barros Torres 037 0215499-4/02
Joao Francisco R. D. Oliveira 018 0197236-7/03
Joaquim Carlos Barbosa 001 0087721-6/03
Joaquim Rocha 024 0204262-0/02

025 0204262-0/03
Jorge Luiz Mohr 010 0192601-4/03
Jose C. Maioni 024 0204262-0/02

025 0204262-0/03
Jose Pedro De Paula Soares 015 0195124-4/03
José Cid Campêlo 022 0201965-4/02
José Do Carmo Badaró 009 0191901-5/03
José Guilherme Breda 010 0192601-4/03
José Nazareno Goulart 031 0209184-1/02
José Roberto Loureiro 013 0194658-1/02
José Rodrigo Sade 022 0201965-4/02
João Batista Valim 008 0189984-3/03
João Joaquim Martinelli 019 0198244-3/03
Juliano Breda 010 0192601-4/03
Júlio Barbosa Lemes Filho 001 0087721-6/03

034 0211154-4/03
Karin Loize Holler 038 0219341-9/02
Leila Garcia Requena 021 0201264-2/02
Leonardo Sperb De Paola 015 0195124-4/03
Leonel Trevisan Júnior 037 0215499-4/02

041 0221467-9/02
042 0221467-9/03

Liliane Andrea Amaral 027 0205101-6/03
Lourival Barão Marques 016 0196089-4/03
Luciano Francisco De O. Leandro 040 0220590-9/02
Luis Miguel De C. Gutierrez 033 0209761-8/02
Luiz Alberto Gonçalves 022 0201965-4/02
Luiz Carlos Da Rocha 032 0209444-2/03
Luiz Fernando C F Potier 031 0209184-1/02
Luiz Fernando C. Pereira 022 0201965-4/02

Luiz Ricardo Berleze 041 0221467-9/02
042 0221467-9/03

Luiz Rodrigues Wambier 035 0213160-0/03
Magali Leonidia Giacomassi 021 0201264-2/02
Marco Aurélio Rodrigues Morey 006 0185536-1/03
Marcos Antonio De O. Leandro 027 0205101-6/03

040 0220590-9/02
Marcus Bechara Sanchez 029 0207037-9/03
Maria Benedita Andrade 024 0204262-0/02

025 0204262-0/03
Maria Filomena Martins Pestana 020 0198860-7/03
Marli Terezinha F. D’avila 019 0198244-3/03
Mauricio Sagboni M. Teixeira 026 0204822-6/04
Mauro Joao Sales De A. Maranhao 024 0204262-0/02

025 0204262-0/03
Mauro Soares De Oliveira 040 0220590-9/02
Maurício Gomm F. D. Santos 030 0209168-7/03
Melissa Telma 019 0198244-3/03
Michelle Lebarbenchon Massignan 011 0193007-0/03

012 0193007-0/04
Mieko Ito 003 0177906-8/03
Moacyr Corrêa Filho 013 0194658-1/02
Moacyr Corrêa Neto 013 0194658-1/02
Májeda Denise Mohd Popp 017 0197031-2/03
Márcia Helena Dalcol 034 0211154-4/03
Márcio Ribeiro Pires 020 0198860-7/03
Márcio Rubens Passold 036 0213248-9/02
Neilar Terezinha L. Martins 014 0194802-9/03
Nivaldo Migliozzi 021 0201264-2/02
Octavio Campos Fischer 016 0196089-4/03
Oksandro Osdival Gonçalves 017 0197031-2/03
Orlando Anzoategui Junior 007 0189553-8/03
Oséas Aguiar 019 0198244-3/03
Otto João Lyra Neto 001 0087721-6/03
Paulo Afonso Da Motta Ribeiro 011 0193007-0/03

012 0193007-0/04
Paulo César Braga Fernandes 013 0194658-1/02
Paulo Moreli 027 0205101-6/03

040 0220590-9/02
Paulo Nobuo Tsuchiya 002 0160931-0/03
Paulo Roberto Barbieri 037 0215499-4/02

041 0221467-9/02
042 0221467-9/03

Paulo Roberto Ribeiro Nalin 028 0206580-1/03
Paulo Vinicio Fortes Filho 029 0207037-9/03

033 0209761-8/02
Pedro Elias Neto 028 0206580-1/03
Pedro Henrique Xavier 005 0180241-7/03
Rafael Justus De Brito 018 0197236-7/03
Reinaldo Chaves Rivera 015 0195124-4/03
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 007 0189553-8/03
Ricardo José Lopes 034 0211154-4/03
Roberto Brzezinski Neto 016 0196089-4/03
Roberto Catalano Botelho Ferraz 029 0207037-9/03
Roberto De Oliveira Guimarães 005 0180241-7/03
Robson Marcelo Antunes Martins 002 0160931-0/03
Rodrigo Fernando De F. Lopes 032 0209444-2/03
Rodrigo Muniz Santos 010 0192601-4/03
Rubiano Augusto R. Lisboa 021 0201264-2/02
Ruth Coatti 009 0191901-5/03
Salete Teresinha De Souza 002 0160931-0/03
Sebastião Vergo Polan 010 0192601-4/03
Sidney Martins 021 0201264-2/02
Silvana Cazarin Navaqui 027 0205101-6/03
Simara Zonta 031 0209184-1/02
Simone Marques Szesz 003 0177906-8/03
Sérgio Murilo Loureiro 013 0194658-1/02
Sérgio Ricardi De Oliveira 023 0203618-8/03
Tarcísio Araújo Kroetz 006 0185536-1/03
Tatiana Piasecki Kaminski 038 0219341-9/02
Valdir Julio Ulbrich 029 0207037-9/03

033 0209761-8/02
Valquiria Bassetti Prochmann 015 0195124-4/03
Valéria Caramuru Cicarelli 036 0213248-9/02
Vanda Lucia Tavares De Barros 034 0211154-4/03
Vanessa Cristina C. Scheremeta 008 0189984-3/03
Victorio Alves Da Silva 036 0213248-9/02
Volney Campos Dos Santos 031 0209184-1/02
Walter José Mathias Júnior 008 0189984-3/03
Wilson Cândido Wenceslau Júnior 016 0196089-4/03

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

001. 0087721-6/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/150608.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 8a Vara Cível.  Acao Originaria: 87721602
Recurso Especial.  Recorrente: Condominio do Edificio Pala-
cio do Comercio.  Adv.: Clinio Leandro Lino Lyra.  Adv.: Otto
João Lyra Neto.  Recorrido: Mario do Rosario Pires e outros.
Adv.: Joaquim Carlos Barbosa.  Adv.: Júlio Barbosa Lemes Fi-
lho.  Agravante: Condominio do Edificio Palacio do Comercio.
Adv.: Clinio Leandro Lino Lyra.  Adv.: Otto João Lyra Neto.
Agravado: Mario do Rosario Pires.  Agravado: Maria do Rosa-
rio Alves Pires.  Agravado: Osvaldo Rueda.  Agravado: Ilse
Maria Klockner Rueda.  Adv.: Joaquim Carlos Barbosa.  Adv.:
Júlio Barbosa Lemes Filho.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

002. 0160931-0/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/174646.  Materia: Execução.  Comarca: Lon-
drina.  Vara: 9a Vara Cível.  Acao Originaria: 160931002 Re-
curso Especial e Extraordinário.  Recorrente: Município de
Londrina.  Adv.: Salete Teresinha de Souza.  Recorrido: Paulo
Garcia Mendonça.  Adv.: Robson Marcelo Antunes Martins.
Agravante: Município de Londrina.  Adv.: Paulo Nobuo Tsu-
chiya.  Adv.: Salete Teresinha de Souza.  Agravado: Paulo Gar-
cia Mendonça.  Adv.: Robson Marcelo Antunes Martins.  Mo-
tivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

003. 0177906-8/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/160794.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 177906802
Recurso Especial.  Recorrente: Banco Bamerindus do Brasil S/
a ( Em Liquidação Extra-judicial).  Adv.: Mieko Ito.  Adv.:
Simone Marques Szesz.  Recorrido: Marco Antônio Ozório e
outros.  Adv.: Delma Aparecida da Luz Sobania.  Adv.: Claudia
Lorena Carraro.  Agravante: Banco Bamerindus do Brasil S/a (
Em Liquidação Extra-judicial).  Adv.: Mieko Ito.  Adv.: Simo-
ne Marques Szesz.  Agravado: Marco Antônio Ozório.  Agra-
vado: Rita Wilczak Ozório.  Adv.: Delma Aparecida da Luz
Sobania.  Assistente: Caixa Economica Federal.  Adv.: Claudia
Lorena Carraro.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

004. 0179903-5/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/171068.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 2a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
179903502 Recurso Especial.  Recorrente: Efe’s Empreendi-
mentos e Incorporações Imobiliárias Ltda.Adv.: Jiomar Jose
Turin.  Adv.: Faurllim Narezi.  Recorrido: Izidoro Vosilk.  Adv.:
Bogdano Karpen.  Recorrido: Abib Miguel e outros.  Adv.:
Geraldo Caldas Barbosa.  Adv.: Esverbem Guimaraes Plaisant.
Adv.: Bogdano Karpen.  Agravante: Efe’s Empreendimentos e
Incorporações Imobiliárias Ltda.Adv.: Jiomar Jose Turin.  Adv.:
Faurllim Narezi.  Agravado: Izidoro Vosilk.  Adv.: Bogdano
Karpen.  Agravado: Abib Miguel.  Agravado: Anuar Miguel
Abib.  Adv.: Geraldo Caldas Barbosa.  Adv.: Esverbem Guima-
raes Plaisant.  Agravado: Banco do Estado do Paraná S. A.Adv.:
Bogdano Karpen.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

005. 0180241-7/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/178704.  Materia: Execução.  Comarca: Curitiba.
Vara: 12a Vara Cível.  Acao Originaria: 180241702 Recurso Es-
pecial.  Recorrente: Servopa S. A. - Comércio e Indústria.  Adv.:
Roberto de Oliveira Guimarães.  Recorrido: Rosane Moro.  Adv.:
Cezar Eduardo Ziliotto.  Adv.: Pedro Henrique Xavier.  Agravan-
te: Servopa S. A. - Comércio e Indústria.  Adv.: Roberto de Olivei-
ra Guimarães.  Agravado: Rosane Moro.  Adv.: Cezar Eduardo
Ziliotto.  Adv.: Pedro Henrique Xavier.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

006. 0185536-1/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/177102.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 185536102 Recurso Es-
pecial.  Recorrente: Santander Noroeste Leasing Arrendamento
Mercantil S/a.  Adv.: Carlos Eduardo Manfredini Hapner.  Adv.:
Tarcísio Araújo Kroetz.  Adv.: Caroline Garcete.  Adv.: Adriana
Estigara.  Recorrido: Lamitex Indústria e Comércio de Lâminas
Ltda.  Adv.: Anelise Nogueira Reginato.  Adv.: Marco Aurélio
Rodrigues Morey.  Agravante: Santander Noroeste Leasing Ar-
rendamento Mercantil S/a.  Adv.: Carlos Eduardo Manfredini
Hapner.  Adv.: Tarcísio Araújo Kroetz.  Adv.: Caroline Garcete.
Adv.: Adriana Estigara.  Agravado: Lamitex Indústria e Comér-
cio de Lâminas Ltda.  Adv.: Anelise Nogueira Reginato.  Adv.:
Marco Aurélio Rodrigues Morey.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

007. 0189553-8/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/178835.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 7a Vara Cível.  Acao Originaria: 189553802
Recurso Especial.  Recorrente: Banco Bradesco S/a.  Adv.:
Daniel Hachem.  Adv.: Reinaldo Emilio Amadeu Hachem.
Recorrido: Paulo Cesar Tonon e outro.  Adv.: Orlando Anzoa-
tegui Junior.  Agravante: Banco Bradesco S/a.  Adv.: Daniel
Hachem.  Adv.: Reinaldo Emilio Amadeu Hachem.  Agravado:
Paulo Cesar Tonon.  Agravado: Marcia Helena Pires Oliviera.
Adv.: Orlando Anzoategui Junior.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

008. 0189984-3/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/177645.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 189984302 Recur-
so Especial e Extraordinário.  Recorrente: Banco Itaú S/a.Adv.:
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.  Adv.: Vanessa Cristina
Cruz Scheremeta.  Recorrido: Ilse Oya e outro.  Adv.: João
Batista Valim.  Agravante: Banco Itaú S/a.Adv.: Evaristo Ara-
gão Ferreira dos Santos.  Adv.: Vanessa Cristina Cruz Schere-
meta.  Adv.: Walter José Mathias Júnior.  Agravado: Ilse Oya.
Agravado: Eduardo Eidi Oya.  Adv.: João Batista Valim.  Mo-
tivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

009. 0191901-5/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/167634.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 191901502
Recurso Especial.  Recorrente: C.p. Construtora e Incorpora-
dora Ltda e outro.  Adv.: Anderson Lovato.  Adv.: Ruth Coatti.
Adv.: José do Carmo Badaró.  Agravante: C.p. Construtora e
Incorporadora Ltda.  Adv.: Anderson Lovato.  Agravado: Apo-
lar Corretora de Imóveis S/c Ltda.  Adv.: Ruth Coatti.  Adv.:
José do Carmo Badaró.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

010. 0192601-4/03  Agravo de Instrumento S.T.J.
Protocolo: 2003/165919.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 7a Vara Cível.  Acao Originaria: 192601401
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Recurso Especial.  Recorrente: Vanira Soares Corrêa.  Adv.:
Jorge Luiz Mohr.  Adv.: Sebastião Vergo Polan.  Recorrente:
Alexandre Menegusso e outros.  Adv.: Antonio Acir Breda.
Adv.: Rodrigo Muniz Santos.  Adv.: Juliano Breda.  Recorrido:
Vanira Soares Correa.  Adv.: Jorge Luiz Mohr.  Adv.: Sebastião
Vergo Polan.  Recorrido: Alexandre Menegusso e outros.  Adv.:
Antonio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo Muniz Santos.  Adv.: Juli-
ano Breda.  Recorrido: Companhia de Seguros Gralha Azul.
Adv.: Iolando Munhoz Junior.  Agravante: Alexandre Mene-
gusso.  Agravante: Louvanir Joãozinho Menegusso.  Agravan-
te: Soeli Maria da Luz Menegusso.  Adv.: Antonio Acir Breda.
Adv.: Rodrigo Muniz Santos.  Adv.: Juliano Breda.  Adv.: José
Guilherme Breda.  Agravado: Vanira Soares Correa.  Adv.: Jor-
ge Luiz Mohr.  Adv.: Sebastião Vergo Polan.  Agravado: Com-
panhia de Seguros Gralha Azul.  Adv.: Iolando Munhoz Junior.
Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

011. 0193007-0/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/180492.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 10a Vara Cível.  Acao Originaria: 193007002
Recurso Especial e Extraordinário.  Recorrente: Carneiro &
Stier Ltda.  Adv.: Michelle Lebarbenchon Massignan.  Adv.:
Paulo Afonso da Motta Ribeiro.  Recorrido: Incorporação e
Administração Curitibana de Shopping Center - Iacshop.  Adv.:
Cristina Maria Silva Fonseca.  Agravante: Carneiro & Stier Ltda.
Adv.: Michelle Lebarbenchon Massignan.  Adv.: Paulo Afonso
da Motta Ribeiro.  Agravado: Incorporação e Administração
Curitibana de Shopping Center - Iacshop.  Adv.: Cristina Maria
Silva Fonseca.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

012. 0193007-0/04  Agravo de Instrumento S.T.F.

Protocolo: 2003/180493.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 10a Vara Cível.  Acao Originaria: 193007002
Recurso Especial e Extraordinário.  Recorrente: Carneiro &
Stier Ltda.  Adv.: Michelle Lebarbenchon Massignan.  Adv.:
Paulo Afonso da Motta Ribeiro.  Recorrido: Incorporação e
Administração Curitibana de Shopping Center - Iacshop.  Adv.:
Cristina Maria Silva Fonseca.  Agravante: Carneiro & Stier Ltda.
Adv.: Michelle Lebarbenchon Massignan.  Adv.: Paulo Afonso
da Motta Ribeiro.  Agravado: Incorporação e Administração
Curitibana de Shopping Center - Iacshop.  Adv.: Cristina Maria
Silva Fonseca.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

013. 0194658-1/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/172025.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Cianorte.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 194658101 Re-
curso Especial.  Recorrente: Companhia Melhoramentos Norte
do Paraná S/a e outro.  Adv.: Moacyr Corrêa Filho.  Adv.:
Moacyr Corrêa Neto.  Adv.: Paulo César Braga Fernandes.  Adv.:
Sérgio Murilo Loureiro.  Adv.: José Roberto Loureiro.  Agra-
vante: Companhia Melhoramentos Norte do Paraná S/a.  Adv.:
Moacyr Corrêa Filho.  Adv.: Moacyr Corrêa Neto.  Adv.: Paulo
César Braga Fernandes.  Agravado: Luiz Carlos Pereira da Sil-
va.  Adv.: Sérgio Murilo Loureiro.  Adv.: José Roberto Lourei-
ro.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

014. 0194802-9/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/178862.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 194802901
Recurso Especial.  Recorrente: Central Serviços Contábeis Ltda.
Adv.: Frederico de Moura Theophilo.  Adv.: Neilar Terezinha
Lourencon Martins.  Recorrido: Municipio de Londrina.  Adv.:
Celso Zamoner.  Agravante: Central Serviços Contábeis Ltda.
Adv.: Frederico de Moura Theophilo.  Adv.: Neilar Terezinha
Lourencon Martins.  Agravado: Municipio de Londrina.  Adv.:
Celso Zamoner.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

015. 0195124-4/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/155443.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
195124402 Recurso Especial e Extraordinário.  Recorrente:
Gerda Vieira de Mello e outros.  Adv.: Reinaldo Chaves Rive-
ra.  Adv.: Leonardo Sperb de Paola.  Adv.: JOSE PEDRO DE
PAULA SOARES.  Recorrido: Estado do Paraná.  Adv.: Val-
quiria Bassetti Prochmann.  Adv.: Jefferson Isaac João Scheer.
Agravante: Gerda Vieira de Mello.  Agravante: Sonia Maria
Borgo Munhoz.  Agravante: Liziara Alzira Américo do Casal.
Agravante: Helena Aparecida Pirola Silva.  Agravante: Aída
Miguel Zattar.  Agravante: Ilda Spiacci Gomes da Silva.  Adv.:
Reinaldo Chaves Rivera.  Adv.: Leonardo Sperb de Paola.  Adv.:
JOSE PEDRO DE PAULA SOARES.  Agravado: Estado do
Paraná.  Adv.: Valquiria Bassetti Prochmann.  Adv.: Jefferson
Isaac João Scheer.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

016. 0196089-4/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/180052.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 196089402
Recurso Especial e Extraordinário.  Recorrente: Marilene Cris-
tina da Graça Batista Vargas e outro.  Adv.: Wilson Cândido
Wenceslau Júnior.  Adv.: Lourival Barão Marques.  Adv.: Flo-
resba Paim Vieira.  Agravante: Marilene Cristina da Graça Ba-
tista Vargas.  Adv.: Roberto Brzezinski Neto.  Adv.: Wilson
Cândido Wenceslau Júnior.  Adv.: Octavio Campos Fischer.
Agravado: Luana Vieira Flôres.  Adv.: Floresba Paim Vieira.
Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

017. 0197031-2/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/171160.  Materia: Leasing.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 4a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
197031202 Recurso Especial.  Recorrente: Irmãos Carcereri
Ltda e outro.  Adv.: Carlyle Popp.  Adv.: Guilherme Borba Vi-
anna.  Adv.: Májeda Denise Mohd Popp.  Adv.: Ernesto Antu-
nes de Carvalho.  Adv.: Aristides Alberto Tizzot França.  Adv.:
Oksandro Osdival Gonçalves.  Agravante: Irmãos Carcereri
Ltda.  Adv.: Carlyle Popp.  Adv.: Guilherme Borba Vianna.
Adv.: Májeda Denise Mohd Popp.  Agravado: Banestado Lea-
sing S/a - Arrendamento Mercantil.  Adv.: Ernesto Antunes de
Carvalho.  Adv.: Aristides Alberto Tizzot França.  Adv.: Ok-
sandro Osdival Gonçalves.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

018. 0197236-7/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/173190.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 197236702
Recurso Especial.  Recorrente: R. Monjolo Construtora Ltda.
Adv.: Rafael Justus de Brito.  Adv.: Gabriel Antônio Henke
Neiva de Lima Filho.  Adv.: Carlos Eduardo de Macedo Ra-
mos.  Recorrido: Tarobá Engenharia Ltda e outro.  Adv.: Joao
Francisco Raitani de Oliveira.  Agravante: R. Monjolo Cons-
trutora Ltda.  Adv.: Rafael Justus de Brito.  Adv.: Gabriel An-
tônio Henke Neiva de Lima Filho.  Adv.: Carlos Eduardo de
Macedo Ramos.  Agravado: Tarobá Engenharia Ltda.  Agrava-
do: Paulo Roberto Nascimento.  Adv.: Joao Francisco Raitani
de Oliveira.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

019. 0198244-3/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/158948.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
198244302 Recurso Especial.  Recorrente: Estil Móveis e Re-
frigeração S/a e outros.  Adv.: João Joaquim Martinelli.  Recor-
rido: Município de Curitiba.  Adv.: Carlos Augusto Martinelli
Vieira da Costa.  Adv.: Marli Terezinha Ferreira D’avila.  Adv.:
Oséas Aguiar.  Agravante: Estil Móveis e Refrigeração S/a.
Agravante: Atlanta Quadras de Esportes Ltda - Me.  Agravan-
te: Delsi Dal Pai.  Agravante: Alzira Doro Dal Pai.  Adv.: João
Joaquim Martinelli.  Adv.: Melissa Telma.  Adv.: Oséas Agui-
ar.  Agravado: Município de Curitiba.  Adv.: Carlos Augusto
Martinelli Vieira da Costa.  Adv.: Marli Terezinha Ferreira
D’avila.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

020. 0198860-7/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/155788.  Materia: Execução.  Comarca: Cor-
bélia.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 198860702 Recurso
Especial.  Recorrente: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Frederico
Korndörfer Neto.  Adv.: Maria Filomena Martins Pestana.  Adv.:
Gilberto Fior.  Recorrido: Hilário Francisco Schneider e outro.
Adv.: Fernando Mariot.  Adv.: Augusto José Bittencourt.  Adv.:
Fabiula Schmidt.  Agravante: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Már-
cio Ribeiro Pires.  Adv.: Frederico Korndörfer Neto.  Adv.:
Maria Filomena Martins Pestana.  Adv.: Gilberto Fior.  Agra-
vado: Hilário Francisco Schneider.  Adv.: Fernando Mariot.
Adv.: Augusto José Bittencourt.  Adv.: Flávio Mariot.  Interes-
sado: New Holland Latino Americana Ltda.  Adv.: Fabiula Sch-
midt.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

021. 0201264-2/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/154344.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 1a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
201264201 Recurso Especial.  Recorrente: Urbs - Urbanização
de Curitiba S/a e outro.  Adv.: Leila Garcia Requena.  Adv.:
Sidney Martins.  Adv.: Magali Leonidia Giacomassi.  Adv.: Ni-
valdo Migliozzi.  Adv.: Rubiano Augusto Recanello Lisboa.
Agravante: Urbs - Urbanização de Curitiba S/a.  Adv.: Leila
Garcia Requena.  Adv.: Ana de Paula Furiatti de Oliveira.  Adv.:
Sidney Martins.  Adv.: Magali Leonidia Giacomassi.  Agravado:
Maria Lígia Pereira Ferracini.  Adv.: Nivaldo Migliozzi.  Adv.:
Rubiano Augusto Recanello Lisboa.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

022. 0201965-4/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/180211.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 8a Vara Cível.  Acao Originaria: 201965401
Recurso Especial.  Recorrente: Ultra Indústria, Comércio, Im-
portação e Exportação de Plásticos Ltda.  Adv.: Carlos Alberto
da Silva.  Adv.: Flávio Warumby Lins.  Adv.: Luiz Alberto
Gonçalves.  Recorrido: Jaime Lerner.  Adv.: José Cid Campêlo.
Adv.: José Rodrigo Sade.  Recorrido: Partido da Frente Libe-
ral.  Adv.: Alceu de Campos Natal Filho.  Recorrido: Aldo Ven-
dramin.  Adv.: Luiz Fernando Casagrande Pereira.  Adv.: Fer-
nando Vernalha Guimaraes.  Agravante: Ultra Indústria, Co-
mércio, Importação e Exportação de Plásticos Ltda.  Adv.: Car-
los Alberto da Silva.  Adv.: Flávio Warumby Lins.  Adv.: Luiz
Alberto Gonçalves.  Agravado: Jaime Lerner.  Adv.: José Cid
Campêlo.  Adv.: José Rodrigo Sade.  Agravado: Partido da Fren-
te Liberal.  Adv.: Alceu de Campos Natal Filho.  Interessado:
Aldo Vendramin.  Adv.: Luiz Fernando Casagrande Pereira.
Adv.: Fernando Vernalha Guimaraes.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias
023. 0203618-8/03  Agravo de Instrumento S.T.J.
Protocolo: 2003/149134.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Catanduvas.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 203618801

Recurso Especial.  Recorrente: Ibrac - Indústria Brasileira de
Construções Ltda e outro.  Adv.: Gilceo Jair Klein.  Adv.: Ce-
sar Augusto Gularte de Carvalho.  Adv.: Edemilson Pinto Viei-
ra.  Recorrido: Os Mesmos.  Agravante: Ibrac - Indústria Brasi-
leira de Construções Ltda.  Adv.: Gilceo Jair Klein.  Adv.: Cé-
sar Augusto Gularte de Carvalho.  Agravado: Município de Ibe-
ma.  Adv.: Edemilson Pinto Vieira.  Adv.: Carlos Alberto Costa
Machado.  Adv.: Sérgio Ricardi de Oliveira.  Motivo: RES-
POSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

024. 0204262-0/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/170988.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 7a Vara Cível.  Acao Originaria: 204262001
Recurso Especial e Extraordinário.  Recorrente: Antônio Rus-
si.  Adv.: Joaquim Rocha.  Adv.: Jose C. Maioni.  Adv.: Maria
Benedita Andrade.  Recorrido: Adamares Sbrissa.  Adv.: Fabi-
ana Carlota Rampazzo Almeida.  Adv.: Mauro Joao Sales de A.
Maranhao.  Recorrido: Mário Sbrissa Túlio.  Adv.: Ana Maria
Annibelli Fernandes.  Adv.: Hernani Nogueira Zaina Neto.
Agravante: Antônio Russi.  Adv.: Joaquim Rocha.  Adv.: Jose
C. Maioni.  Adv.: Maria Benedita Andrade.  Agravado: Ada-
mares Sbrissa.  Adv.: Fabiana Carlota Rampazzo Almeida.  Adv.:
Mauro Joao Sales de A. Maranhao.  Agravado: Mário Sbrissa
Túlio.  Adv.: Ana Maria Annibelli Fernandes.  Adv.: Hernani
Nogueira Zaina Neto.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

025. 0204262-0/03  Agravo de Instrumento S.T.F.

Protocolo: 2003/170991.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 7a Vara Cível.  Acao Originaria: 204262001
Recurso Especial e Extraordinário.  Recorrente: Antônio Rus-
si.  Adv.: Joaquim Rocha.  Adv.: Jose C. Maioni.  Adv.: Maria
Benedita Andrade.  Recorrido: Adamares Sbrissa.  Adv.: Fabi-
ana Carlota Rampazzo Almeida.  Adv.: Mauro Joao Sales de A.
Maranhao.  Recorrido: Mário Sbrissa Túlio.  Adv.: Ana Maria
Annibelli Fernandes.  Adv.: Hernani Nogueira Zaina Neto.
Agravante: Antônio Russi.  Adv.: Joaquim Rocha.  Adv.: Jose
C. Maioni.  Adv.: Maria Benedita Andrade.  Agravado: Ada-
mares Sbrissa.  Adv.: Fabiana Carlota Rampazzo Almeida.  Adv.:
Mauro Joao Sales de A. Maranhao.  Agravado: Mário Sbrissa
Túlio.  Adv.: Ana Maria Annibelli Fernandes.  Adv.: Hernani
Nogueira Zaina Neto.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

026. 0204822-6/04  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/177922.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 18a Vara Cível.  Acao Originaria: 204822602
Recurso Especial.  Recorrente: Condomínio Padre Anchieta.
Adv.: Mauricio Sagboni Montanha Teixeira.  Adv.: David Sch-
naid Neto.  Adv.: Adriana de Alcântara.  Adv.: Cintia Regina
Brehmer.  Recorrido: Márcia Gisele Kniggendorf.  Adv.: Cesar
Marçal Cerconde.  Adv.: Fabio Uili Coelho.  Interessado: René
Kniggendorf.  Agravante: Condomínio Padre Anchieta.  Adv.:
Mauricio Sagboni Montanha Teixeira.  Adv.: David Schnaid
Neto.  Adv.: Adriana de Alcântara.  Adv.: Cintia Regina Breh-
mer.  Agravado: Márcia Gisele Kniggendorf.  Adv.: Cesar Mar-
çal Cerconde.  Adv.: Fabio Uili Coelho.  Interessado: René
Kniggendorf.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

027. 0205101-6/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/179638.  Materia: Execução.  Comarca: Umu-
arama.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 205101602 Re-
curso Especial.  Recorrente: José Jacir Tarden e outros.  Adv.:
Paulo Moreli.  Adv.: Marcos Antonio de Oliveira Leandro.  Adv.:
Liliane Andrea Amaral.  Adv.: Ederson Ribas Basso e Silva.
Adv.: Silvana Cazarin Navaqui.  Adv.: Eduardo José Pereira
Neves.  Agravante: José Jacir Tarden.  Agravante: Sebastião
Lustri Lopes.  Adv.: Paulo Moreli.  Adv.: Marcos Antonio de
Oliveira Leandro.  Adv.: Liliane Andrea Amaral.  Adv.: Eder-
son Ribas Basso e Silva.  Agravado: Banco do Brasil S/a.  Adv.:
Silvana Cazarin Navaqui.  Adv.: Eduardo José Pereira Neves.
Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

028. 0206580-1/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/169280.  Materia: Leasing.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 8a Vara Cível.  Acao Originaria: 206580102 Recurso
Especial.  Recorrente: Rural Leasing S/a - Arrendamento Mer-
cantil.  Adv.: Pedro Elias Neto.  Recorrido: Transportes Lara
Ltda.  Adv.: Guilherme Borba Vianna.  Adv.: Carlyle Popp.
Adv.: Paulo Roberto Ribeiro Nalin.  Agravante: Rural Leasing
S/a - Arrendamento Mercantil.  Adv.: Pedro Elias Neto.  Agra-
vado: Transportes Lara Ltda.  Adv.: Guilherme Borba Vianna.
Adv.: Carlyle Popp.  Adv.: Paulo Roberto Ribeiro Nalin.  Mo-
tivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

029. 0207037-9/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/178983.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 1a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
207037902 Recurso Especial.  Recorrente: Banco Itaú S/a.
Adv.: Marcus Bechara Sanchez.  Adv.: Antonio Celestino To-
neloto.  Adv.: Roberto Catalano Botelho Ferraz.  Adv.: Gui-
lherme Cordeiro Neto.  Recorrido: Municipio de Curitiba.  Adv.:
Valdir Julio Ulbrich.  Adv.: Carlos Augusto Martinelli Vieira
da Costa.  Adv.: Paulo Vinicio Fortes Filho.  Adv.: Heloisa
Helena de Oliveira de Soares.  Agravante: Banco Itaú S/a.  Adv.:
Marcus Bechara Sanchez.  Adv.: Antonio Celestino Toneloto.
Adv.: Roberto Catalano Botelho Ferraz.  Adv.: Guilherme Cor-

deiro Neto.  Agravado: Municipio de Curitiba.  Adv.: Valdir
Julio Ulbrich.  Adv.: Carlos Augusto Martinelli Vieira da Cos-
ta.  Adv.: Paulo Vinicio Fortes Filho.  Adv.: Heloisa Helena de
Oliveira de Soares.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

030. 0209168-7/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/178209.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 209168702
Recurso Especial.  Recorrente: Ajb Transportes Ltda.  Adv.:
James Wahl.  Adv.: Fernando Chin Fei.  Recorrido: Bradesco Se-
guros S/a.  Adv.: André Diniz Affonso da Costa.  Adv.: Maurício
Gomm Ferreira dos Santos.  Agravante: Ajb Transportes Ltda.  Adv.:
James Wahl.  Adv.: Fernando Chin Fei.  Agravado: Bradesco Se-
guros S/a.  Adv.: André Diniz Affonso da Costa.  Adv.: Maurício
Gomm Ferreira dos Santos.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

031. 0209184-1/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/168519.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 16a Vara Cível.  Acao Originaria: 209184101
Recurso Especial.  Recorrente: Angelita Dias de Oliveira.  Adv.:
Antonio Vilmar Goulart.  Adv.: Volney Campos dos Santos.
Adv.: Glauco José Rodrigues.  Adv.: Luiz Fernando C F Potier.
Adv.: José Nazareno Goulart.  Recorrido: Rex Pneus - Indús-
tria e Comércio Ltda.  Adv.: Iguacimir Gonçalves Franco.  Adv.:
Simara Zonta.  Agravante: Angelita Dias de Oliveira.  Adv.:
Antonio Vilmar Goulart.  Adv.: Glauco José Rodrigues.  Adv.:
Luiz Fernando C F Potier.  Adv.: José Nazareno Goulart.  Agra-
vado: Rex Pneus - Indústria e Comércio Ltda.  Adv.: Iguacimir
Gonçalves Franco.  Adv.: Simara Zonta.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

032. 0209444-2/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/180318.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 20a Vara Cível.  Acao Originaria: 209444202
Recurso Especial e Extraordinário.  Recorrente: Pietro Borgo
& Cia Ltda e outro.  Adv.: Rodrigo Fernando de Freitas Lopes.
Adv.: Antonio Sergio Lopes.  Adv.: Alexandre Wagner Nester.
Adv.: Luiz Carlos da Rocha.  Adv.: Jacinto Nelson de Miranda
Coutinho.  Recorrido: Os Mesmos.  Agravante: Edward Borgo.
Adv.: Luiz Carlos da Rocha.  Adv.: Jacinto Nelson de Miranda
Coutinho.  Agravado: Pietro Borgo & Cia Ltda.  Adv.: Rodrigo
Fernando de Freitas Lopes.  Adv.: Antonio Sergio Lopes.  Adv.:
Alexandre Wagner Nester.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

033. 0209761-8/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/176657.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
209761801 Recurso Especial.  Recorrente: Municipio de Curi-
tiba e outro.  Adv.: Luis Miguel de Cárcova Gutierrez.  Adv.:
Valdir Julio Ulbrich.  Adv.: Paulo Vinicio Fortes Filho.  Adv.:
Carlos Antonio Lesskiu.  Adv.: Eduardo Munhoz da Cunha.
Adv.: Edgard Katzwinkel Junior.  Agravante: Municipio de
Curitiba.  Adv.: Luis Miguel de Cárcova Gutierrez.  Adv.: Val-
dir Julio Ulbrich.  Adv.: Paulo Vinicio Fortes Filho.  Adv.: Car-
los Antonio Lesskiu.  Agravado: Antonio Carlos da Veiga.  Adv.:
Eduardo Munhoz da Cunha.  Adv.: Edgard Katzwinkel Junior.
Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

034. 0211154-4/03  Agravo de Instrumento S.T.J. (Agravo de
Instrumento S.T.J.)

Protocolo: 2003/177794.  Materia: Leasing.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 17a Vara Cível.  Acao Originaria: 211154402 Recur-
so Especial.  Recorrente: Alfa Arrendamento Mercantil.  Adv.:
Júlio Barbosa Lemes Filho.  Adv.: Ricardo José Lopes.  Adv.:
Amando Barbosa Lemes.  Adv.: Carlos Eduardo Camillo.  Re-
corrido: João Fernandes Alves.  Adv.: Márcia Helena Dalcol.
Agravante: Alfa Arrendamento Mercantil.  Adv.: Júlio Barbosa
Lemes Filho.  Adv.: Ricardo José Lopes.  Adv.: Amando Bar-
bosa Lemes.  Adv.: Vanda Lucia Tavares de Barros.  Agravado:
João Fernandes Alves.  Adv.: Márcia Helena Dalcol.  Motivo:
RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

035. 0213160-0/03  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/178099.  Materia: Leasing.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 19a Vara Cível.  Acao Originaria: 213160002 Recur-
so Especial.  Recorrente: Miguel Jorge Rosa Neto e outro.  Adv.:
Claro Américo Guimarães Sobrinho.  Adv.: Luiz Rodrigues
Wambier.  Adv.: Izabela Cristina Rucker Curi.  Adv.: Evaristo Ara-
gão Ferreira dos Santos.  Recorrido: Os Mesmos.  Agravante:
Miguel Jorge Rosa Neto.  Adv.: Claro Américo Guimarães Sobri-
nho.  Agravado: Alfa Arrendamento Mercantil S/a.  Adv.: Luiz
Rodrigues Wambier.  Adv.: Izabela Cristina Rucker Curi.  Adv.:
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

036. 0213248-9/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/179877.  Materia: Leasing.  Comarca: Telê-
maco Borba.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 213248901
Recurso Especial.  Recorrente: Fibra Leasing S/a - Arrenda-
mento Mercantil.  Adv.: Felipe Sá Ferreira.  Adv.: Valéria Ca-
ramuru Cicarelli.  Adv.: Márcio Rubens Passold.  Adv.: Ale-
xandre Nelson Ferraz.  Recorrido: José Carlos Brizola.  Adv.:
Victorio Alves da Silva.  Agravante: Fibra Leasing S/a - Arren-
damento Mercantil.  Adv.: Felipe Sá Ferreira.  Adv.: Valéria
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Caramuru Cicarelli.  Adv.: Márcio Rubens Passold.  Adv.: Ale-
xandre Nelson Ferraz.  Agravado: José Carlos Brizola.  Adv.:
Victorio Alves da Silva.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

037. 0215499-4/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/171157.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 11a Vara Cível.  Acao Originaria: 215499401
Recurso Especial.  Recorrente: Jihad Abdallah Kanso e outro.
Adv.: Jacqueline Maria Moser.  Adv.: Joao de Barros Torres.
Recorrido: Douglas Marcel Peres e outros.  Adv.: Paulo Roberto
Barbieri.  Adv.: Leonel Trevisan Júnior.  Agravante: Jihad Ab-
dallah Kanso.  Agravante: Akram Abdallah Kansou.  Adv.: Jac-
queline Maria Moser.  Adv.: Joao de Barros Torres.  Agravado:
Douglas Marcel Peres.  Agravado: Paulo Roberto Barbieri.  Agra-
vado: Tânia Denise Tredesini Barbieri.  Adv.: Paulo Roberto
Barbieri.  Adv.: Leonel Trevisan Júnior.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

038. 0219341-9/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/168850.  Materia: Execução.  Comarca: Foz
do Iguaçu.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 219341901
Recurso Especial.  Recorrente: Banco Banestado S/a.  Adv.:
Tatiana Piasecki Kaminski.  Adv.: Karin Loize Holler.  Recor-
rido: Adilio Mendonça e outro.  Adv.: Allan Weston Wander-
ley.  Adv.: Carlos Wisland Samways.  Agravante: Banco Ba-
nestado S/a.  Adv.: Tatiana Piasecki Kaminski.  Adv.: Karin
Loize Holler.  Agravado: Adilio Mendonça.  Agravado: Car-
men Syrth Schimmelpfeng Mendonça.  Adv.: Allan Weston
Wanderley.  Adv.: Carlos Wisland Samways.  Motivo: RES-
POSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

039. 0219749-5/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/179076.  Materia: Execução.  Comarca: Ponta
Grossa.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 219749501
Recurso Especial.  Recorrente: Indústria e Comércio de Fertili-
zantes Campos Gerais Ltda - Macrofertil.  Adv.: Bento Abelar-
do Lopes.  Recorrido: Aldorema Terezinha Viana Reginato.
Adv.: Aldorema Terezinha Viana Reginato.  Agravante: Indús-
tria e Comércio de Fertilizantes Campos Gerais Ltda - Macro-
fertil.  Adv.: Bento Abelardo Lopes.  Agravado: Aldorema Te-
rezinha Viana Reginato.  Adv.: Aldorema Terezinha Viana Re-
ginato.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

040. 0220590-9/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/179618.  Materia: Execução.  Comarca: Umu-
arama.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 220590901 Re-
curso Especial.  Recorrente: Janete Rabay Zelaquett.  Adv.:
Marcos Antonio de Oliveira Leandro.  Adv.: Ederson Ribas
Basso e Silva.  Adv.: Paulo Moreli.  Recorrido: Banco Bame-
rindus do Brasil S/a - Em Liquidação Extrajudicial.  Adv.: Mauro
Soares de Oliveira.  Agravante: Janete Rabay Zelaquett.  Adv.:
Marcos Antonio de Oliveira Leandro.  Adv.: Ederson Ribas
Basso e Silva.  Adv.: Paulo Moreli.  Adv.: Luciano Francisco
de Oliveira Leandro.  Agravado: Banco Bamerindus do Brasil
S/a - Em Liquidação Extrajudicial.  Adv.: Mauro Soares de
Oliveira.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

041. 0221467-9/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/180263.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
221467901 Recurso Especial e Extraordinário.  Recorrente: T.
G. V. Tranportadora de Valores e Vigilância Ltda.  Adv.: luiz
ricardo berleze.  Recorrido: Banco do Estado do Paraná S/a.
Adv.: Paulo Roberto Barbieri.  Adv.: Leonel Trevisan Júnior.
Adv.: Inaiá Nogueira Queiroz Botelho.  Agravante: T. G. V.
Tranportadora de Valores e Vigilância Ltda.  Adv.: luiz ricardo
berleze.  Agravado: Banco do Estado do Paraná S/a.  Adv.:
Paulo Roberto Barbieri.  Adv.: Leonel Trevisan Júnior.  Adv.:
Inaiá Nogueira Queiroz Botelho.  Motivo: RESPOSTA.

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA - Prazo: 10 dias

042. 0221467-9/03  Agravo de Instrumento S.T.F.

Protocolo: 2003/180262.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
221467901 Recurso Especial e Extraordinário.  Recorrente: T.
G. V. Tranportadora de Valores e Vigilância Ltda.  Adv.: luiz
ricardo berleze.  Recorrido: Banco do Estado do Paraná S/a.
Adv.: Paulo Roberto Barbieri.  Adv.: Leonel Trevisan Júnior.
Adv.: Inaiá Nogueira Queiroz Botelho.  Agravante: T. G. V.
Tranportadora de Valores e Vigilância Ltda.  Adv.: luiz ricardo
berleze.  Agravado: Banco do Estado do Paraná S/a.  Adv.:
Paulo Roberto Barbieri.  Adv.: Leonel Trevisan Júnior.  Adv.:
Inaiá Nogueira Queiroz Botelho.  Motivo: RESPOSTA.

II Divisão Cível
Seção de Recursos - Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00185 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado    Ordem  Processo

Lacir Guarenghi   001 0182309-2/02
Odacyr Carlos Prigol   001 0182309-2/02

Valdir Lemos De Carvalho 001 0182309-2/02

Vista ao(s) agravado(s) - RESPOSTA AO AGRAVADO 2 - Pra-
zo: 10 dias

001. 0182309-2/02  Agravo de Instrumento S.T.J.

Protocolo: 2003/162672.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria: 182309201
Recurso Especial.  Recorrente: Gomes de Oliveira Agroflores-
tal Ltda.  Adv.: Lacir Guarenghi.  Adv.: Odacyr Carlos Prigol.
Recorrido: Indústria Metalúrgica Santa Paula Ltda.Curador:
Nilce Neide Teixeira de Lima.  Recorrido: Banco Bilbao Viz-
caya Argentaria Brasil S/a.  Adv.: Valdir Lemos de Carvalho.
Agravante: Gomes de Oliveira Agroflorestal Ltda.  Adv.: Lacir
Guarenghi.  Adv.: Odacyr Carlos Prigol.  Agravado: Indústria
Metalúrgica Santa Paula Ltda.Curador: Nilce Neide Teixeira
de Lima.  Agravado: Banco Bilbao Vizcaya Argentaria Brasil
S/a.  Adv.: Valdir Lemos de Carvalho.  Motivo: RESPOSTA
AO AGRAVADO 2.  Observacao: AGRAVADO-2: BANCO
BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL S/A.

II Divisão Cível
Seção de Recursos - Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00189 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem  Processo

Eduardo Alberto Marques Virmond 001 0171110-8/02
Eduardo Rocha Virmond 001 0171110-8/02
Flávio Ribeiro Bettega 001 0171110-8/02
Guilherme Moreira Rodrigues 001 0171110-8/02
José Cid Campêlo 001 0171110-8/02
José Cid Campêlo Filho 001 0171110-8/02
Octavio Aladio Vaz 001 0171110-8/02

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES AO RECURSO
ESPECIAL -  RECORRIDO-1 - Prazo: 15 dias

001. 0171110-8/02  Recurso Especial/Recurso Extraordinário

Protocolo: 2003/111960.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 1711108 Ape-
lação Cível.  Apelante: Semenge S/a - Engenharia e Empreen-
dimentos.  Adv.: Guilherme Moreira Rodrigues.  Adv.: Flávio
Ribeiro Bettega.  Adv.: Eduardo Alberto Marques Virmond.
Apelante: Elias J. Curi S/a e outro.  Adv.: José Cid Campêlo.
Adv.: José Cid Campêlo Filho.  Adv.: Octavio Aladio Vaz.
Recorrente: Elias J. Curi S/a.  Adv.: José Cid Campêlo.  Adv.:
José Cid Campêlo Filho.  Adv.: Octavio Aladio Vaz.  Recor-
rente: Semenge S/a - Engenharia e Empreendimentos.  Adv.:
Guilherme Moreira Rodrigues.  Adv.: Flávio Ribeiro Bettega.
Adv.: Eduardo Alberto Marques Virmond.  Adv.: Eduardo Ro-
cha Virmond.  Recorrido: Os Mesmos.  Motivo: CONTRA-
RAZÕES AO RECURSO ESPECIAL - RECORRIDO-1.  Ob-
servacao: RECORRIDO-1: ELIAS J. CURI S/A.

II Divisão Cível
Seção de Recursos - Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00194 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado    Ordem Processo

Alexandre Christoph L. Pacheco 009 0215194-4/01
Alexandre Marcos Ferreira 001 0195877-0/01
Andrea Cunha Pontes 012 0218340-8/02
Angelo Ovildo Zanuzo Denardin 002 0199470-7/02
Aureo Vinhoti 012 0218340-8/02
Carlos Alberto Costa Machado 004 0200918-1/02
Carlos Frederico Reina Coutinho 012 0218340-8/02
Carmen Roberta Franco 012 0218340-8/02
Cecílio Maioli Filho 007 0210544-4/02
Cesar Augusto G. D. Carvalho 004 0200918-1/02
Claudia R. Reginato Zarpelon 010 0215404-5/02
Cláudia F. Kronka 002 0199470-7/02
Cristiane Rodrigues Alves 013 0219057-2/01
Cybele De Fátima Oliveira 005 0208744-3/02
Denise Numata Nishiyama Panisio 014 0222665-9/01
Djalma Sigwalt 013 0219057-2/01
Edemilson Pinto Vieira 004 0200918-1/02
Edilson Avelar Silva 011 0216057-0/02
Elezer Da Silva Nantes 007 0210544-4/02
Elias Luiz Mamede 003 0200547-2/02
Emerson Numata Fujiita 014 0222665-9/01
Evaristo Aragão F. D. Santos 006 0209202-4/02
Fabiana Rosa 001 0195877-0/01
Fabiana Silveira 009 0215194-4/01
Fabiane Carol Wendler 005 0208744-3/02
Filipe Alves Da Mota 012 0218340-8/02
Geni Werka 003 0200547-2/02
Gilceo Jair Klein 004 0200918-1/02
Gisah Myara Maysonnave 005 0208744-3/02
Helessandro Luis Trintinalio 013 0219057-2/01
Joseane Luzia Silva 008 0215140-6/01
José Carlos Martins Pereira 014 0222665-9/01
José Fernando Vialle 002 0199470-7/02
José Maurício Gnato Telles 001 0195877-0/01
José Olinto Nercolini 002 0199470-7/02
Julio Cezar Kay 006 0209202-4/02
Karine Simone Pofahl 009 0215194-4/01
Leonel Trevisan Júnior 012 0218340-8/02
Levi Queiroz Da Paixão 005 0208744-3/02
Luiz Alberto Domingues Galvão 004 0200918-1/02

Luiz Carlos Do Nascimento 014 0222665-9/01
Luiz Fernando Brusamolin 012 0218340-8/02
Luiz Lopes Barreto 007 0210544-4/02
Luiz Rodrigues Wambier 006 0209202-4/02
Marcelo Cesar Cordeiro 010 0215404-5/02
Marcelo Sérgio Pereira 015 0224024-6/02
Marci Aparecida Lemes 008 0215140-6/01
Marcos D. F. De Oliveira 003 0200547-2/02
Maria Cristina Guimarães 005 0208744-3/02
Maria Fernanda Figueira Rossi 007 0210544-4/02
Michelle Lebarbenchon Massignan 003 0200547-2/02
Márcia Regina Rodacoski 013 0219057-2/01
Márcio Ribeiro Pires 015 0224024-6/02
Paulo Afonso Da Motta Ribeiro 003 0200547-2/02
Paulo Roberto Barbieri 012 0218340-8/02
Rafael Boff Zarpelon 010 0215404-5/02
Rafael Marques Gandolfi 010 0215404-5/02
Renato Alberto Nielsen Kanayama 006 0209202-4/02
Rodrigo Campos Zequim 013 0219057-2/01
Rubens Mercurio Junior 011 0216057-0/02
Rui Portugal Bacellar 010 0215404-5/02
Shiroko Numata 014 0222665-9/01
Silvio Andre Brambila Rodrigues 010 0215404-5/02
Tatiana Feio De Lemos Gerhard 012 0218340-8/02
Teodoro Metchko Filho 008 0215140-6/01
Tânia Valéria De Oliveira 007 0210544-4/02
Valter Francisco Da Silva 005 0208744-3/02
Vanessa Cristina C. Scheremeta 006 0209202-4/02
Vicente Reinaldo T. Pugliesi 005 0208744-3/02
Walmor Júnior Da Silva 015 0224024-6/02
Walter Spena De Macedo 006 0209202-4/02

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

001. 0195877-0/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/51473.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 1958770 Apelação
Cível.  Apelante: Rosa Lustres Indústria e Comércio Ltda.  Adv.:
Alexandre Marcos Ferreira.  Adv.: Fabiana Rosa.  Apelado:
Comercial Elétrica Kirchhoff Ltda.  Adv.: José Maurício Gnato
Telles.  Autos Complementares: 9900001084 Medida Cautelar.
Autos Complementares: 59522002 Carta Precatória/Ordem.
Recorrente: Rosa Lustres Indústria e Comércio Ltda.  Adv.:
Alexandre Marcos Ferreira.  Adv.: Fabiana Rosa.  Recorrido:
Comercial Elétrica Kirchhoff Ltda.  Adv.: José Maurício Gnato
Telles.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

002. 0199470-7/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/69220.  Materia: Execução.  Comarca: Casca-
vel.  Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 1994707 Apelação
Cível.  Apelante: Jurema Colombo.  Adv.: José Fernando Vial-
le.  Apelado: Clube dos Executivos.  Adv.: Angelo Ovildo Za-
nuzo Denardin.  Adv.: Cláudia F. Kronka.  Autos Complemen-
tares: 9500001090 Execução de Título Extrajudicial.  Autos
Complementares: 14000009060 Carta Precatória/Ordem.  Re-
corrente: Clube dos Executivos.  Adv.: Angelo Ovildo Zanuzo
Denardin.  Adv.: Cláudia F. Kronka.  Adv.: José Olinto Nerco-
lini.  Recorrido: Jurema Colombo.  Adv.: José Fernando Vialle.
Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

003. 0200547-2/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/51459.  Materia: Leasing.  Comarca: Curitiba.
Vara: 7a Vara Cível.  Acao Originaria: 2005472 Apelação Cí-
vel.  Apelante: Cia Real de Arrendamento Mercantil S/a.  Adv.:
Paulo Afonso da Motta Ribeiro.  Adv.: Michelle Lebarbenchon
Massignan.  Apelado: Churrascaria e Lanchonete Gaúcha Ltda.
Adv.: Marcos D. F. de Oliveira.  Adv.: Elias Luiz Mamede.
Autos Complementares: 9900000289 Medida Cautelar.  Autos
Complementares: 9900000290 Revisão de Contrato.  Recor-
rente: Cia Real de Arrendamento Mercantil S/a.  Adv.: Geni
Werka.  Adv.: Paulo Afonso da Motta Ribeiro.  Adv.: Michelle
Lebarbenchon Massignan.  Recorrido: Churrascaria e Lancho-
nete Gaúcha Ltda.  Adv.: Marcos D. F. de Oliveira.  Adv.: Elias
Luiz Mamede.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

004. 0200918-1/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/14440.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Catanduvas.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2009181 Re-
exame Necessário e Apelação Civel.  Apelante: Ibrac - Indús-
tria Brasileira de Construções Ltda.  Adv.: Gilceo Jair Klein.
Adv.: Cesar Augusto Gularte de Carvalho.  Apelante: Municí-
pio de Ibema.  Adv.: Luiz Alberto Domingues Galvão.  Apela-
do: Os Mesmos.  Autos Complementares: 9900001164 Execu-
tivo Fiscal.  Autos Complementares: 9900001165 Executivo
Fiscal.  Autos Complementares: 9900001166 Executivo Fiscal.
Autos Complementares: 9900001167 Executivo Fiscal.  Autos
Complementares: 9900001168 Executivo Fiscal.  Autos Com-
plementares: 9900001169 Executivo Fiscal.  Autos Comple-
mentares: 9900001170 Executivo Fiscal.  Autos Complemen-
tares: 9900001171 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001172 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001173 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001174 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001175 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001176 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001177 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001178 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001179 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001180 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001181 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001182 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900001183 Executivo Fiscal.  Recorrente: Município de Ibe-
ma.  Adv.: Carlos Alberto Costa Machado.  Adv.: Edemilson Pinto

Vieira.  Recorrente: Ibrac - Indústria Brasileira de Construções
Ltda.  Adv.: Gilceo Jair Klein.  Adv.: Cesar Augusto Gularte de
Carvalho.  Recorrido: Os Mesmos.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

005. 0208744-3/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/36688.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Campo Mourão.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2087443
Apelação Cível.  Apelante: Companhia de Habitação do Para-
ná - Cohapar.  Adv.: Gisah Myara Maysonnave.  Adv.: Vicente
Reinaldo Teixeira Pugliesi.  Adv.: Cybele de Fátima Oliveira.
Apelado: Município de Campo Mourão.  Adv.: Valter Francis-
co da Silva.  Adv.: Levi Queiroz da Paixão.  Autos Comple-
mentares: 9900000251 Executivo Fiscal.  Recorrente: Compa-
nhia de Habitação do Paraná - Cohapar.  Adv.: Gisah Myara
Maysonnave.  Adv.: Fabiane Carol Wendler.  Adv.: Maria Cris-
tina Guimarães.  Adv.: Vicente Reinaldo Teixeira Pugliesi.  Adv.:
Cybele de Fátima Oliveira.  Recorrido: Município de Campo
Mourão.  Adv.: Valter Francisco da Silva.  Adv.: Levi Queiroz
da Paixão.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

006. 0209202-4/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/86492.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 2092024 Apelação
Cível.  Apelante: Maria Tereza Prieto e outro.  Adv.: Walter Spe-
na de Macedo.  Adv.: Renato Alberto Nielsen Kanayama.  Adv.:
Julio Cezar Kay.  Apelado: Banco Itaú S/a.  Adv.: Evaristo Ara-
gão Ferreira dos Santos.  Adv.: Luiz Rodrigues Wambier.  Autos
Complementares: 200000001406 Execução de Título Extrajudi-
cial.  Autos Complementares: 200000001407 Embargos a Exe-
cução.  Recorrente: Banco Itaú S/a.  Adv.: Evaristo Aragão Fer-
reira dos Santos.  Adv.: Vanessa Cristina Cruz Scheremeta.  Adv.:
Luiz Rodrigues Wambier.  Recorrido: Maria Tereza Prieto.  Re-
corrido: José Eduardo Soares de Camargo.  Adv.: Walter Spena
de Macedo.  Adv.: Renato Alberto Nielsen Kanayama.  Adv.:
Julio Cezar Kay.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

007. 0210544-4/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/72259.  Materia: Execução.  Comarca: Londri-
na.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria: 2105444 Apelação
Cível.  Apelante: Casa Viscardi S/a Comércio e Importação.  Adv.:
Tânia Valéria de Oliveira.  Adv.: Maria Fernanda Figueira Rossi.
Adv.: Luiz Lopes Barreto.  Apelado: Igreja Evangélica Assem-
bléia de Deus.  Adv.: Elezer da Silva Nantes.  Adv.: Cecílio Maioli
Filho.  Recorrente: Casa Viscardi S/a Comércio e Importação.
Adv.: Tânia Valéria de Oliveira.  Adv.: Maria Fernanda Figueira
Rossi.  Adv.: Luiz Lopes Barreto.  Recorrido: Igreja Evangélica
Assembléia de Deus.  Adv.: Elezer da Silva Nantes.  Adv.: Cecí-
lio Maioli Filho.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

008. 0215140-6/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/59251.  Materia: Sumário.  Comarca: Campo
Mourão.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2151406 Ree-
xame Necessário e Apelação Civel.  Apelante: Departamento
de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná - Der/pr.  Adv.:
Joseane Luzia Silva.  Apelado: Onofre Crima.  Adv.: Marci
Aparecida Lemes.  Adv.: Teodoro Metchko Filho.  Recorrente:
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná -
Der/pr.  Adv.: Joseane Luzia Silva.  Recorrido: Onofre Crima.
Adv.: Marci Aparecida Lemes.  Adv.: Teodoro Metchko Filho.
Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

009. 0215194-4/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/147436.  Materia: Leasing.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2151944 Apelação
Cível.  Apelante: Bcn Leasing Arrendamento Mercantil S/a.
Adv.: Karine Simone Pofahl.  Adv.: Fabiana Silveira.  Apela-
do: Marcelo de Amorim Leite.  Adv.: Alexandre Christoph Lobo
Pacheco.  Autos Complementares: 200000000808 Sequencia
Anual.  Autos Complementares: 200100001131 Sequencia Anu-
al.  Autos Complementares: 200100071999 Reintegração de
Posse.  Recorrente: Marcelo de Amorim Leite.  Adv.: Alexan-
dre Christoph Lobo Pacheco.  Recorrido: Bcn Leasing Arren-
damento Mercantil S/a.  Adv.: Karine Simone Pofahl.  Adv.:
Fabiana Silveira.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

010. 0215404-5/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/69414.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Cu-
ritiba.  Vara: 12a Vara Cível.  Acao Originaria: 2154045 Apela-
ção Cível.  Apelante: Laertes Pinto.  Adv.: Silvio Andre Brambi-
la Rodrigues.  Adv.: Rafael Marques Gandolfi.  Adv.: Rui Portu-
gal Bacellar.  Apelado: Espólio de Frederico Julio Reginato e
outro.  Adv.: Rafael Boff Zarpelon.  Adv.: Claudia R. Reginato
Zarpelon.  Adv.: Marcelo Cesar Cordeiro.  Autos Complementa-
res: 9200012531 Reintegração de Posse.  Autos Complementa-
res: 9900000795 Sequencia Anual.  Autos Complementares:
9900020571 Incidente de Falsidade.  Recorrente: Espólio de Fre-
derico Julio Reginato.  Recorrente: Natália Byron Reginato.  Adv.:
Rafael Boff Zarpelon.  Adv.: Claudia R. Reginato Zarpelon.  Adv.:
Marcelo Cesar Cordeiro.  Recorrido: Laertes Pinto.  Adv.: Silvio
Andre Brambila Rodrigues.  Adv.: Rafael Marques Gandolfi.
Adv.: Rui Portugal Bacellar.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

011. 0216057-0/02  Recurso Especial Cível
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Protocolo: 2003/66624.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Paranavaí.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2160570
Apelação Cível.  Apelante: Dimasal Distribuidora Mercantil
de Sal Ltda e outro.  Adv.: Edilson Avelar Silva.  Apelante:
Cristiano Mariano Vaz e outro.  Adv.: Rubens Mercurio Junior.
Adv.: Edilson Avelar Silva.  Recorrente: Dimasal Distribuidora
Mercantil de Sal Ltda.  Adv.: Edilson Avelar Silva.  Recorrido:
Cristiano Mariano Vaz.  Adv.: Rubens Mercurio Junior.  Inte-
ressado: Distribuidora Mercantil de Sal Awai Ltda.  Adv.: Edil-
son Avelar Silva.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

012. 0218340-8/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/93860.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 18a Vara Cível.  Acao Originaria: 2183408 Apelação
Cível.  Recorrente: Banco Banestado S/a.  Adv.: Leonel Trevi-
san Júnior.  Adv.: Paulo Roberto Barbieri.  Adv.: Andrea Cu-
nha Pontes.  Recorrido: Sérgio Yoshikazu Eshima.  Adv.: Car-
los Frederico Reina Coutinho.  Adv.: Aureo Vinhoti.  Adv.:
Filipe Alves da Mota.  Interessado: Cidadela S/a.  Adv.: Luiz
Fernando Brusamolin.  Adv.: Carmen Roberta Franco.  Adv.:
Tatiana Feio de Lemos Gerhard.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

013. 0219057-2/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/67236.  Materia: Sumário.  Comarca: Manda-
guari.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2190572 Apelação
Cível.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna
e outros.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Si-
gwalt.  Adv.: Cristiane Rodrigues Alves.  Adv.: Helessandro
Luis Trintinalio.  Adv.: Rodrigo Campos Zequim.  Recorrente:
Confederação Nacional da Agricultura - Cna.  Recorrente: Fe-
deração da Agricultura do Estado do Paraná - Faep.  Recorren-
te: Sindicato Rural de Mandaguari.  Recorrente: Sindicato Ru-
ral de Nova Esperança.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.:
Djalma Sigwalt.  Adv.: Cristiane Rodrigues Alves.  Recorrido:
João Sassiotti.  Adv.: Helessandro Luis Trintinalio.  Adv.: Ro-
drigo Campos Zequim.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

014. 0222665-9/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/53141.  Materia: Execução.  Comarca: Lon-
drina.  Vara: 7a Vara Cível.  Acao Originaria: 2226659 Apela-
ção Cível.  Apelante: Banco Banestado S/a.  Adv.: Shiroko
Numata.  Adv.: Emerson Numata Fujiita.  Adv.: Denise Numa-
ta Nishiyama Panisio.  Rec.adesivo: Bono & Oliveira Ltda e
outros.  Adv.: Luiz Carlos do Nascimento.  Adv.: José Carlos
Martins Pereira.  Autos Complementares: 9900000518 Execu-
ção de Título Extrajudicial.  Recorrente: Bono & Oliveira Ltda.
Recorrente: José Bono Medina.  Adv.: Luiz Carlos do Nasci-
mento.  Adv.: José Carlos Martins Pereira.  Recorrido: Banco
Banestado S/a.  Adv.: Shiroko Numata.  Adv.: Emerson Numa-
ta Fujiita.  Adv.: Denise Numata Nishiyama Panisio.  Motivo:
CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

015. 0224024-6/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/72704.  Materia: Execução.  Comarca: Campo
Mourão.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2240246 Ape-
lação Cível.  Apelante: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Marcelo
Sérgio Pereira.  Rec.adesivo: Romeu Valentin Maggioni.  Adv.:
Walmor Júnior da Silva.  Recorrente: Banco do Brasil S/a.  Adv.:
Márcio Ribeiro Pires.  Adv.: Marcelo Sérgio Pereira.  Recorri-
do: Romeu Valentin Maggioni.  Adv.: Walmor Júnior da Silva.
Motivo: CONTRA-RAZÕES.

II Divisão Cível
Seção de Recursos - Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00196 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo

Ademir Armelin 012 0218804-7/01
Affonso Alipio Pernet De Aguiar 020 0225654-8/01
Airton Martins Molina 012 0218804-7/01
Alaor Gilberto A. Galhardo 014 0219241-4/01
Alberto Luiz Meyer 005 0196218-5/01
Alcindo De Souza Franco 009 0203407-5/01
Alessandro M. D. Sacramento 022 0226387-6/01
Alexandre De Souza Gontijo 020 0225654-8/01
Allaymer R. R. D. B. Bonesso 006 0197340-6/02
Ana Cláudia Finger 001 0164926-5/03
Ana Lúcia França 005 0196218-5/01
André Ricardo Franco 009 0203407-5/01
Antonio Cesar Ziegemann 003 0178506-2/01
Ari De Souza Freire 009 0203407-5/01
Ary Bracarense Costa Júnior 016 0220165-6/01
Bruno Cidade Morgado 014 0219241-4/01
Cary César Mondini 016 0220165-6/01
Celio Heitor Guimaraes 001 0164926-5/03
Celso Manoel Fachada 008 0203343-6/01
Cesar Augusto G. D. Carvalho 007 0200802-8/02
Christiani Maria S. Barbosa 016 0220165-6/01
Claudia Marcia Sasso 014 0219241-4/01
Cloves José De Pinho 015 0219471-2/02
Clovis Pinheiro De Souza Junior 010 0206152-7/01
Cláudio Xavier Petryk 005 0196218-5/01
Cristiane Rodrigues Alves 013 0219056-5/01
David Lutz 018 0222502-7/01

Dirceu Veroneze 012 0218804-7/01
019 0224635-9/01

Diva Ribeiro Lima 020 0225654-8/01
Djalma Sigwalt 012 0218804-7/01

013 0219056-5/01
017 0220402-4/01
019 0224635-9/01
021 0226219-3/01

Décio Antonio Segretti 010 0206152-7/01
Edson Dallagassa 001 0164926-5/03
Eduardo Antonio Bergamaschi 017 0220402-4/01
Eduardo José Pereira Neves 006 0197340-6/02
Elerson Galiotto 011 0218529-9/01
Eliana Ferrari Felipe Galbiatti 021 0226219-3/01
Evaristo Aragão F. D. Santos 004 0191546-4/01
Firmino De Paula Santos Lima 002 0173230-3/02
Francisco Rossi 010 0206152-7/01
Gilceo Jair Klein 007 0200802-8/02
Glauco Cavalcanti De O. Júnior. 015 0219471-2/02
Helessandro Luis Trintinalio 013 0219056-5/01

021 0226219-3/01
Jairo Vicente Clivatti 002 0173230-3/02
Jamil João Ziegemann 003 0178506-2/01
Jefferson Rosa Cordeiro 011 0218529-9/01
Joe Tennyson Velo 001 0164926-5/03
Josemar Caetano 012 0218804-7/01
José Carlos Pereira De Godoy 006 0197340-6/02
José Carlos Soares Souto 005 0196218-5/01
José Eli Salamacha 003 0178506-2/01
José Luiz Nogueira Costa 015 0219471-2/02
João Roberto Santos Régnier 011 0218529-9/01
Laurindo Gobi 019 0224635-9/01
Liomar Fayan 016 0220165-6/01
Lourival Pereira Dos Santos 012 0218804-7/01

019 0224635-9/01
Luis Fernando Gomes 015 0219471-2/02
Luis Henrique D. Escarmanhani 016 0220165-6/01
Luiz Alberto Domingues Galvão 007 0200802-8/02
Luiz Antonio Bertocco 020 0225654-8/01
Luiz Carlos Queiroz 022 0226387-6/01
Luiz Fernando Zalewski Torres 005 0196218-5/01
Luiz Rodrigues Wambier 003 0178506-2/01

004 0191546-4/01
Marcelo Teisheiner Cavassani 022 0226387-6/01
Marcia Silveira De Barros 014 0219241-4/01
Miguel Antonio Slowik 005 0196218-5/01
Moacir Antonio Dala Costa 010 0206152-7/01
Márcia Regina Rodacoski 012 0218804-7/01

013 0219056-5/01
017 0220402-4/01
019 0224635-9/01
021 0226219-3/01

Neide Pereira Gremes 017 0220402-4/01
Nelson Paschoalotto 016 0220165-6/01
Nídia Kosienczuk R. G. Santos 015 0219471-2/02
Oldemar Mariano 008 0203343-6/01
Orlando Anzoategui Junior 004 0191546-4/01
Otavio Ernesto Marchesini 020 0225654-8/01
Paulo Luiz Durigan 018 0222502-7/01
Paulo Roberto Barbieri 002 0173230-3/02
Plínio Francisco Bergamaschi Jr 017 0220402-4/01
Roberto Antonio Busato 008 0203343-6/01
Rodrigo Campos Zequim 013 0219056-5/01

021 0226219-3/01
Sandro Balduino Morais 011 0218529-9/01
Simone Reis Nascimento 011 0218529-9/01
Suzinaira De Oliveira Villela 003 0178506-2/01
Valdomira Litwinski Busato 010 0206152-7/01
Vanessa Cristina C. Scheremeta 004 0191546-4/01
Ângela Maria Marcelo 020 0225654-8/01
Éric Garmes De Oliveira 016 0220165-6/01

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

001. 0164926-5/03  Recurso Especial/Recurso Extraordinário

Protocolo: 2003/176025.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 164926502 Em-
bargos Infringentes.  Embargante: Athos Portugal Faria.  Adv.:
Celio Heitor Guimaraes.  Adv.: Edson Dallagassa.  Adv.: Ana
Cláudia Finger.  Embargado: Estado do Paraná.  Adv.: Joe
Tennyson Velo.  Recorrente: Athos Portugal Faria.  Adv.: Celio
Heitor Guimaraes.  Adv.: Edson Dallagassa.  Adv.: Ana Cláu-
dia Finger.  Recorrido: Estado do Paraná.  Adv.: Joe Tennyson
Velo.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

002. 0173230-3/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/52901.  Materia: Execução.  Comarca: Mal-
let.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 1732303 Apelação
Cível.  Apelante: Zenóbia Svidniki Czonstka.  Adv.: Firmino
de Paula Santos Lima.  Apelado: Banco do Estado do Paraná.
Adv.: Jairo Vicente Clivatti.  Adv.: Paulo Roberto Barbieri.
Autos Complementares: 9500000027 Execução de Título Ex-
trajudicial.  Recorrente: Zenóbia Svidniki Czonstka.  Adv.: Fir-
mino de Paula Santos Lima.  Recorrido: Banco do Estado do
Paraná.  Adv.: Jairo Vicente Clivatti.  Adv.: Paulo Roberto Bar-
bieri.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

003. 0178506-2/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/60146.  Materia: Execução.  Comarca: Cândi-
do de Abreu.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 1785062
Apelação Cível.  Autos Complementares: 9900000013 Execu-
ção de Título Extrajudicial.  Recorrente: Banco do Brasil S/a.
Adv.: José Eli Salamacha.  Adv.: Suzinaira de Oliveira Villela.
Adv.: Luiz Rodrigues Wambier.  Recorrido: Antonio Moraes
de Souza.  Recorrido: Carlos Alberto Morais de Souza.  Adv.:
Jamil João Ziegemann.  Adv.: Antonio Cesar Ziegemann.  Mo-

tivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

004. 0191546-4/01  Recurso Extraordinário Cível

Protocolo: 2003/57227.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
1915464 Apelação Cível.  Recorrente: Banco do Estado do
Paraná S/a.  Adv.: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.  Adv.:
Vanessa Cristina Cruz Scheremeta.  Adv.: Luiz Rodrigues Wam-
bier.  Recorrido: Luiz Antonio Caramori.  Recorrido: Rosange-
la Maria Pastro Caramori.  Adv.: Orlando Anzoategui Junior.
Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

005. 0196218-5/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/73157.  Materia: Execução.  Comarca: Guara-
tuba.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 1962185 Apelação
Cível.  Apelante: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Ana Lúcia Fran-
ça.  Adv.: Luiz Fernando Zalewski Torres.  Adv.: José Carlos
Soares Souto.  Apelado: Romildo Folmann.  Adv.: Alberto Luiz
Meyer.  Recorrente: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Miguel Anto-
nio Slowik.  Adv.: Cláudio Xavier Petryk.  Adv.: Ana Lúcia
França.  Adv.: Luiz Fernando Zalewski Torres.  Adv.: José Car-
los Soares Souto.  Recorrido: Romildo Folmann.  Adv.: Alber-
to Luiz Meyer.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

006. 0197340-6/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/63812.  Materia: Execução.  Comarca: Andi-
rá.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 1973406 Apelação Cí-
vel.  Apelante: Nei Aparecido Camilo - Me.  Adv.: José Carlos
Pereira de Godoy.  Apelado: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Allay-
mer Ronaldo Régis dos Bernardos Bonesso.  Autos Comple-
mentares: 9900000269 Execução de Título Extrajudicial.  Re-
corrente: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Eduardo José Pereira
Neves.  Adv.: Allaymer Ronaldo Régis dos Bernardos Bones-
so.  Recorrido: Nei Aparecido Camilo - Me.  Adv.: José Carlos
Pereira de Godoy.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

007. 0200802-8/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/52539.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Catanduvas.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2008028 Re-
exame Necessário e Apelação Civel.  Apelante: Ibrac - Indús-
tria Brasileira de Construções Ltda.  Adv.: Gilceo Jair Klein.
Adv.: Cesar Augusto Gularte de Carvalho.  Apelante: Municí-
pio de Ibema.  Adv.: Luiz Alberto Domingues Galvão.  Apela-
do: Os Mesmos.  Autos Complementares: 9900000404 Execu-
tivo Fiscal.  Autos Complementares: 9900000405 Executivo
Fiscal.  Autos Complementares: 9900000406 Executivo Fis-
cal.  Autos Complementares: 9900000407 Executivo Fiscal.
Autos Complementares: 9900000408 Executivo Fiscal.  Autos
Complementares: 9900000409 Executivo Fiscal.  Autos Comple-
mentares: 9900000410 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900000411 Executivo Fiscal.  Autos Complementares: 9900000412
Executivo Fiscal.  Autos Complementares: 9900000413 Executivo
Fiscal.  Autos Complementares: 9900000414 Executivo Fiscal.
Autos Complementares: 9900000415 Executivo Fiscal.  Autos Com-
plementares: 9900000416 Executivo Fiscal.  Autos Complementa-
res: 9900000417 Executivo Fiscal.  Autos Complementares:
9900000418 Executivo Fiscal.  Autos Complementares: 9900000419
Executivo Fiscal.  Autos Complementares: 9900000420 Executivo
Fiscal.  Autos Complementares: 9900000421 Executivo Fiscal.
Autos Complementares: 9900000422 Executivo Fiscal.  Autos Com-
plementares: 9900000423 Executivo Fiscal.  Recorrente: Ibrac -
Indústria Brasileira de Construções Ltda.  Adv.: Gilceo Jair Klein.
Adv.: Cesar Augusto Gularte de Carvalho.  Recorrido: Município
de Ibema.  Adv.: Luiz Alberto Domingues Galvão.  Motivo: CON-
TRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

008. 0203343-6/01  Recurso Extraordinário Cível

Protocolo: 2003/45927.  Materia: Execução.  Comarca: Ponta
Grossa.  Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 2033436 Apelação
Cível.  Apelante: Banco Nacional S/a.  Adv.: Roberto Antonio
Busato.  Adv.: Oldemar Mariano.  Apelado: Cássio Kenshiro
Takakusa e outros.  Adv.: Celso Manoel Fachada.  Autos Comple-
mentares: 9600000610 Execução de Título Extrajudicial.  Recor-
rente: Banco Nacional S/a.  Adv.: Roberto Antonio Busato.  Adv.:
Oldemar Mariano.  Recorrido: Cássio Kenshiro Takakusa.  Recor-
rido: Shiro Takakusa.  Recorrido: Bunzo Kato.  Adv.: Celso Ma-
noel Fachada.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

009. 0203407-5/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/56128.  Materia: Execução.  Comarca: Parana-
vaí.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2034075 Apelação
Cível.  Apelante: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Alcindo de Souza
Franco.  Adv.: André Ricardo Franco.  Apelante: J. Famelli &
Cia Ltda e outros.  Adv.: Ari de Souza Freire.  Autos Comple-
mentares: 9500000726 Execução de Título Extrajudicial.  Re-
corrente: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Alcindo de Souza Franco.
Adv.: André Ricardo Franco.  Recorrido: J. Famelli & Cia Ltda.
Recorrido: João Famelli.  Recorrido: Creonice Cordeiro Fame-
lli.  Adv.: Ari de Souza Freire.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

010. 0206152-7/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/74662.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:

Porecatu.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2061527 Apela-
ção Cível.  Apelante: Sidney Tavares de Carvalho.  Adv.: Dé-
cio Antonio Segretti.  Apelado: Antônio Rodrigues Júnior.  Adv.:
Francisco Rossi.  Adv.: Moacir Antonio Dala Costa.  Adv.: Clo-
vis Pinheiro de Souza Junior.  Apelado: João de Sena Teodoro
Silva.  Adv.: Valdomira Litwinski Busato.  Adv.: Clovis Pinhei-
ro de Souza Junior.  Autos Complementares: 200000000145
Carta Precatória/Ordem.  Autos Complementares:
200000000147 Carta Precatória/Ordem.  Autos Complementa-
res: 9900000046 Carta Precatória/Ordem.  Recorrente: Antô-
nio Rodrigues Júnior.  Recorrente: João de Sena Teodoro Silva.
Adv.: Francisco Rossi.  Adv.: Moacir Antonio Dala Costa.  Adv.:
Clovis Pinheiro de Souza Junior.  Adv.: Valdomira Litwinski
Busato.  Recorrido: Sidney Tavares de Carvalho.  Adv.: Décio
Antonio Segretti.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

011. 0218529-9/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/26211.  Materia: Sumário.  Comarca: Campi-
na Grande do Sul.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2185299
Agravo de Instrumento.  Agravante: C & A Modas Ltda.Adv.:
João Roberto Santos Régnier.  Adv.: Sandro Balduino Morais.
Agravado: Gislaine Andréia Ribeiro.  Adv.: Jefferson Rosa
Cordeiro.  Adv.: Elerson Galiotto.  Recorrente: C & A Modas
Ltda.Adv.: João Roberto Santos Régnier.  Adv.: Simone Reis
Nascimento.  Adv.: Sandro Balduino Morais.  Recorrido: Gis-
laine Andréia Ribeiro.  Adv.: Jefferson Rosa Cordeiro.  Adv.:
Elerson Galiotto.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

012. 0218804-7/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/40751.  Materia: Sumário.  Comarca: Sarandi.
Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2188047 Apelação Cível.
Apelante: Aparecida Lanci Rubino.  Adv.: Josemar Caetano.
Adv.: Airton Martins Molina.  Adv.: Ademir Armelin.  Apela-
do: Confederação Nacional da Agricultura - Cna e outros.  Adv.:
Lourival Pereira dos Santos.  Adv.: Dirceu Veroneze.  Adv.:
Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Recorrente:
Confederação Nacional da Agricultura - Cna.  Recorrente: Fe-
deração da Agricultura do Estado do Paraná - Faep.  Recorren-
te: Sindicato Rural de Maringá.  Adv.: Lourival Pereira dos
Santos.  Adv.: Dirceu Veroneze.  Adv.: Márcia Regina Roda-
coski.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Recorrido: Aparecida Lanci
Rubino.  Adv.: Josemar Caetano.  Adv.: Airton Martins Moli-
na.  Adv.: Ademir Armelin.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

013. 0219056-5/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/67234.  Materia: Sumário.  Comarca: Manda-
guari.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2190565 Apelação
Cível.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna
e outros.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Si-
gwalt.  Adv.: Cristiane Rodrigues Alves.  Apelado: Paulo Cus-
tódio dos Reis.  Adv.: Helessandro Luis Trintinalio.  Adv.: Ro-
drigo Campos Zequim.  Recorrente: Confederação Nacional da
Agricultura - Cna.  Recorrente: Federação da Agricultura do
Estado do Paraná - Faep.  Recorrente: Sindicato Rural de Man-
daguari.  Recorrente: Sindicato Rural de Jandaia do Sul.  Adv.:
Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Adv.: Cris-
tiane Rodrigues Alves.  Recorrido: Paulo Custódio dos Reis.
Adv.: Helessandro Luis Trintinalio.  Adv.: Rodrigo Campos
Zequim.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

014. 0219241-4/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/50238.  Materia: Sumário.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Vara de Acidentes do Trabalho.  Acao Originaria:
2192414 Reexame Necessário e Apelação Civel.  Autor: Ed-
néia Correia do Nascimento e outros.  Adv.: Alaor Gilberto
Averaldo Galhardo.  Reu: Instituto Nacional do Seguro Social -
Inss.  Adv.: Claudia Marcia Sasso.  Recorrente: Instituto Naci-
onal do Seguro Social - Inss.  Adv.: Marcia Silveira de Barros.
Adv.: Claudia Marcia Sasso.  Recorrido: Ednéia Correia do
Nascimento.  Recorrido: Letícia Nascimento Lima.  Recorrido:
Bárbara do Nascimento Lima.  Recorrido: Gabriel Nascimento
Lima.  Recorrido: Marcos Roberto Lima.  Adv.: Alaor Gilberto
Averaldo Galhardo.  Adv.: Bruno Cidade Morgado.  Motivo:
CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

015. 0219471-2/02  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/53444.  Materia: Sumário.  Comarca: Londri-
na.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2194712 Apelação
Cível.  Recorrente: Donadio, Fogaça e Cia Ltda.  Adv.: Glauco
Cavalcanti de Oliveira Júnior.Adv.: Luis Fernando Gomes.
Recorrido: Ilda Matiko de Assis.  Adv.: Nídia Kosienczuk R.
G. Santos.  Adv.: Cloves José de Pinho.  Adv.: José Luiz No-
gueira Costa.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

016. 0220165-6/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/81084.  Materia: Sumário.  Comarca: Parana-
vaí.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2201656 Apelação
Cível.  Apelante: Consórcio Nacional Ford Ltda.Adv.: Liomar
Fayan.  Adv.: Nelson Paschoalotto.  Adv.: Éric Garmes de Oli-
veira.  Apelado: Nivaldo Arcanjo Oliveira e outro.  Adv.: Luis
Henrique Delgado Escarmanhani.  Adv.: Ary Bracarense Costa
Júnior.  Recorrente: Consórcio Nacional Ford Ltda.Adv.: Cary
César Mondini.  Adv.: Christiani Maria Sartori Barbosa.  Adv.:
Liomar Fayan.  Adv.: Nelson Paschoalotto.  Adv.: Éric Garmes
de Oliveira.  Recorrido: Nivaldo Arcanjo Oliveira.  Recorrido:
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Antônio Carlos Sossio.  Adv.: Luis Henrique Delgado Escar-
manhani.  Adv.: Ary Bracarense Costa Júnior.  Motivo: CON-
TRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

017. 0220402-4/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/51266.  Materia: Sumário.  Comarca: Cidade
Gaúcha.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2204024 Apela-
ção Cível.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura -
Cna e outros.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma
Sigwalt.  Adv.: Neide Pereira Gremes.  Apelado: Plínio Borsa-
ri.  Adv.: Eduardo Antonio Bergamaschi.  Adv.: Plínio Francis-
co Bergamaschi Jr.  Recorrente: Confederação Nacional da
Agricultura - Cna.  Recorrente: Federação da Agricultura do
Estado do Paraná - Faep.  Recorrente: Sindicato Rural de Umu-
arama.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Sigwalt.
Adv.: Neide Pereira Gremes.  Recorrido: Plínio Borsari.  Adv.:
Eduardo Antonio Bergamaschi.  Adv.: Plínio Francisco Berga-
maschi Jr.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

018. 0222502-7/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/64961.  Materia: Sumário.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 18a Vara Cível.  Acao Originaria: 2225027 Apelação
Cível.  Apelante: Pil - Construtora Pianowski Ltda.  Adv.: Pau-
lo Luiz Durigan.  Apelado: Ana Lúcia Polverelli.  Adv.: David
Lutz.  Recorrente: Pil - Construtora Pianowski Ltda.  Adv.: Paulo
Luiz Durigan.  Recorrido: Ana Lúcia Polverelli.  Adv.: David
Lutz.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

019. 0224635-9/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/63064.  Materia: Sumário.  Comarca: Marin-
gá.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2246359 Apelação
Cível.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna
e outros.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Si-
gwalt.  Adv.: Lourival Pereira dos Santos.  Adv.: Dirceu Vero-
neze.  Apelado: Pascoal Leandro Neto.  Adv.: Laurindo Gobi.
Recorrente: Confederação Nacional da Agricultura - Cna.  Re-
corrente: Federação da Agricultura do Estado do Paraná - Faep.
Recorrente: Sindicato Rural de Maringá.  Recorrente: Sindica-
to Rural de Dr. Camargo.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.:
Djalma Sigwalt.  Adv.: Lourival Pereira dos Santos.  Adv.: Dir-
ceu Veroneze.  Recorrido: Pascoal Leandro Neto.  Adv.: Lau-
rindo Gobi.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

020. 0225654-8/01  Recurso Especial/Recurso Extraordinário

Protocolo: 2003/62948.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 2256548 Apelação
Cível.  Autos Complementares: 200000000033 Execução de
Título Extrajudicial.  Recorrente: Banco Sudameris Brasil S/a.
Adv.: Ângela Maria Marcelo.  Adv.: Affonso Alipio Pernet de
Aguiar.  Adv.: Alexandre de Souza Gontijo.  Recorrido: Carlos
Afonso Osório Filho.  Recorrido: Amabida Xavier.  Adv.: Ota-
vio Ernesto Marchesini.  Adv.: Luiz Antonio Bertocco.  Adv.:
Diva Ribeiro Lima.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

021. 0226219-3/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/55403.  Materia: Sumário.  Comarca: Manda-
guari.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2262193 Apelação
Cível.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna
e outros.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Si-
gwalt.  Adv.: Eliana Ferrari Felipe Galbiatti.  Apelado: Luiz
Antonio de Oliveira.  Adv.: Helessandro Luis Trintinalio.  Adv.:
Rodrigo Campos Zequim.  Recorrente: Confederação Nacional
da Agricultura - Cna.  Recorrente: Federação da Agricultura do
Estado do Paraná - Faep.  Recorrente: Sindicato Rural de Man-
daguari.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djalma Si-
gwalt.  Adv.: Eliana Ferrari Felipe Galbiatti.  Recorrido: Luiz
Antonio de Oliveira.  Adv.: Helessandro Luis Trintinalio.  Adv.:
Rodrigo Campos Zequim.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.

Vista ao(s) recorrido(s) - CONTRA-RAZÕES - Prazo: 15 dias

022. 0226387-6/01  Recurso Especial Cível

Protocolo: 2003/50662.  Materia: Leasing.  Comarca: Casca-
vel.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 2263876 Apelação
Cível.  Apelante: Ford Leasing S/a - Arrendamento Mercantil.
Adv.: Marcelo Teisheiner Cavassani.  Adv.: Alessandro Morei-
ra do Sacramento.  Apelado: Natanael Kiljander.  Adv.: Luiz
Carlos Queiroz.  Recorrente: Ford Leasing S/a - Arrendamento
Mercantil.  Adv.: Marcelo Teisheiner Cavassani.  Adv.: Ales-
sandro Moreira do Sacramento.  Recorrido: Natanael Kiljan-
der.  Adv.: Luiz Carlos Queiroz.  Motivo: CONTRA-RAZÕES.
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Advogado  Ordem Processo

Adir Luiz Colombo 011 0238244-7
Adreya De Bortoli 065 0251297-6
Adriano Antonio Bertolin 001 0225123-8
Afonso Proenço Branco Filho 037 0250009-2

Agenor Xavier Filho 065 0251297-6
Alaor Ribeiro Dos Reis 042 0250170-6
Alberto Contar 030 0249513-4
Alcione Bastos Ribas 056 0250846-5
Aldair Trova De Oliveira 056 0250846-5
Aldivino Alves Pereira 027 0249257-1
Alessandro M. D. Sacramento 055 0250777-5
Alexander Roberto Alves Valadão 015 0241546-1
Alexandre Cesar Da Silva 001 0225123-8
Alexandre Christoph L. Pacheco 003 0242147-2
Alexandre Portela Pliacekos 006 0179566-2
Ali Fauaz 060 0251054-1
Altamiro Alves Dos Santos 010 0224901-8
Alício Fernandes Gracioli 040 0250147-7
Anderson Hataqueiama 010 0224901-8
Andrezza Maria Beltoni 058 0251019-2
Anita Caruso Puchta 057 0250852-3
Antonio Celestino Toneloto 061 0251166-6
Antonio Celso C. D. Albuquerque 037 0250009-2
Antonio Cezar Ferreira Pinto 037 0250009-2
Antonio Vanderli Moreira 015 0241546-1
Armando Garcia Garcia 067 0251361-1
Arnaldo Alves De Camargo Neto 029 0249512-7
Arnaldo Ferreira Muller 069 0251384-4
Boleslau Sliviany 060 0251054-1
Braulino Bueno Pereira 063 0251237-0
Brazilio Bacellar Neto 048 0250503-5
Bruna Oliveira De Souza 064 0251243-8
Bruno Guiss 005 0177375-3/01
Carlos Alberto Araújo Rovel 035 0249853-3
Carlos Alberto Soares Nolli 023 0247481-9
Carlos Alberto Stoppa 003 0242147-2
Carlos Alexandre Rodrigues 019 0245369-0
Carlos Antonio Lesskiu 008 0209013-7
Carlyle Popp 042 0250170-6
Carmen Sílvia M. G. D. Borba 046 0250264-3
Caroline Cassou 018 0245316-9
Celso De Lima Buzzoni 025 0248409-1
Christiane Miranda 061 0251166-6
Christiani Maria S. Barbosa 039 0250033-8
Cidnei Mendes Karpinski 011 0238244-7
Ciro Brüning 022 0246664-4/01
Clovis Felipe Fernandes 028 0249265-3
Cristiane Peccin 024 0248329-8
Cristiane Puchevaillo Souza 058 0251019-2
Cristina Kakawa 049 0250504-2
Daltro Marcelo Maronezi 061 0251166-6
Daniela Pazinatto 062 0251206-5
Danielle Cristine Todesco Wildt 036 0249915-8
Denise Akemi Mitsuoka 068 0251363-5
Denise Aparecida Comar Nakamura 009 0220697-3
Diogo Antonio Maciel Bello 026 0249245-1
Dirceu Goncalves De Miranda 040 0250147-7
Djalma Sigwalt 012 0240255-1
Domingos Caporrino Neto 026 0249245-1
Ederaldo Soares 045 0250191-5
Edgard Cavalcanti De A. Neto 037 0250009-2
Edivaldo Aparecido De Jesus 057 0250852-3
Edson Antonio Fleith 021 0246208-6
Edson Jose Vianna 067 0251361-1
Eduardo Dos Santos 027 0249257-1
Elaine Cristine De C. Miranda 053 0250634-5
Elisa Ghelen 006 0179566-2
Elizeu Luciano De A. Furquim 015 0241546-1
Emerson Bacelar Marins 015 0241546-1
Evaristo Aragão F. D. Santos 058 0251019-2
Fabio Andre Chedid Silvestre 016 0242640-8
Fabio Artigas Grillo 005 0177375-3/01
Farid Maluf Buisso 038 0250014-3
Fausto Pereira De Lacerda Filho 026 0249245-1
Fernanda Wille Posniak 047 0250340-8
Flavia Da Costa Viana 066 0251327-9
Flavio Rufino Siewerdt 052 0250544-6
Flávio Warumby Lins 048 0250503-5
Francieli Lahoud De Lima 062 0251206-5
Fábio Luiz De Queiroz Telles 021 0246208-6
Fábio Renato Sant’ana 061 0251166-6
Gastão Fernando Paes De B. Jr. 061 0251166-6
Genesio Felipe De Natividade 048 0250503-5
Gioser Antonio Olivette Cavet 060 0251054-1
Gisele Da Rocha P. Venâncio 029 0249512-7
Giuliana Karina R. D. Godoy 043 0250171-3

044 0250171-3
Glauce Vianna 058 0251019-2
Helio Vieira Neto 045 0250191-5
Iolanda Corrêia De Oliveira 038 0250014-3
Ivandro Antoniolli 011 0238244-7
Ivone Terezinha Ranzolin 022 0246664-4/01
Jefferson Ramos Brandão 021 0246208-6
Jomah Hussein Ali Mohd Rabah 011 0238244-7
Jorge Luiz Da Silveira 006 0179566-2
Jose Antonio Batistella 009 0220697-3
Jose Dorival Peres 023 0247481-9
Jose Inacio Costa Filho 069 0251384-4
José Augusto Araújo De Noronha 062 0251206-5
José Carlos Dias Neto 019 0245369-0
José Eduardo Quintas De Mello 050 0250514-8
José Franklin Falocci Filho 036 0249915-8
José Laercio Chelski 050 0250514-8

051 0250516-2
José Maurício Do Rego Barros 064 0251243-8
João Casillo 065 0251297-6
João De Oliveira Franco Júnior 054 0250675-6
João Evanir Tescaro 062 0251206-5
João Evanir Tescaro Júnior 062 0251206-5
João Marcelo Arend Fiedler 028 0249265-3
João Soares Dos Reis 025 0248409-1
Juliana Werkhauser 032 0249839-3
Juliano França Tetto 046 0250264-3
Karenine Popp 050 0250514-8
Kelyn Medeiros Da Silveira 059 0251021-2
Leir Tadeu De Oliveira 061 0251166-6
Leomir Binhara De Mello 066 0251327-9

Leonardo Souza 052 0250544-6
Leonora Vieira De Melo Ramalho 007 0208084-2
Letícia Daniele M. D. M. Lima 066 0251327-9
Luciana Jordão Da M. Armiliato 013 0240484-2
Luciana Perez G. D. Costa 023 0247481-9
Luciane A. D. A. M. Totsugui 017 0245048-6
Luciano Giacomet 002 0240018-8
Luis Renato Martins De Almeida 043 0250171-3

044 0250171-3
Luiz Alberto Gonçalves 048 0250503-5
Luiz Alberto Rego Barros 064 0251243-8
Luiz Carlos De Melo Lima 041 0250156-6
Luiz Celso Dalprá 035 0249853-3
Luiz Fernando Brusamolin 025 0248409-1
Luiz Guilherme Leite 043 0250171-3

044 0250171-3
Luiz Gustavo Fragoso Da Silva 039 0250033-8

055 0250777-5
Luiz Renato Costa Amorim 026 0249245-1
Luiz Rodrigues Wambier 058 0251019-2
Manuel Antonio Teixeira Neto 021 0246208-6
Marcantonio Muniz 004 0246345-4
Marcelo Adriano Campaner 068 0251363-5
Marcelo Caron Baptista 066 0251327-9
Marcelo De Souza Teixeira 036 0249915-8
Marcelo Marquardt 054 0250675-6
Marcelo Teisheiner Cavassani 055 0250777-5
Marcelo Vardanega Ribeiro 017 0245048-6
Marco Antonio De Souza 029 0249512-7
Marco Antonio S. D. Gregorio 052 0250544-6
Marcus Ely Soares Dos Reis 025 0248409-1
Marcus Leandro A. Genovezi 012 0240255-1
Maria Alice Castilho Dos Reis 030 0249513-4
Maria Amelia Saraiva R. Pinto 009 0220697-3
Maria Ilma Caruso 020 0245740-5
Maria Lúcia Ribeiro Morando 017 0245048-6
Maria Marta Renner W. Lunardon 029 0249512-7
Maria Regina Discini 029 0249512-7
Marilda De Luca Furtado 034 0249851-9
Mario Rocha Filho 019 0245369-0
Mauricio Marques Canto 001 0225123-8
Mauro Fonseca De Macedo 031 0249737-4
Mauro Vignotti 068 0251363-5
Maurício Kavinski 025 0248409-1
Miguel Hilu Neto 066 0251327-9
Milton Luiz Cleve Küster 010 0224901-8
Miriane Malucelli Royer 043 0250171-3

044 0250171-3
Moisés Da Costa Xavier 040 0250147-7
Murilo Cleve Machado 010 0224901-8

032 0249839-3
Májeda Denise Mohd Popp 042 0250170-6
Márcia Regina Rodacoski 012 0240255-1
Narelvi Carlos Malucelli 043 0250171-3

044 0250171-3
Nelson Paschoalotto 039 0250033-8
Nilton Luiz Andraschko 015 0241546-1
Odair Saboia Cordeiro 032 0249839-3
Odemiro José B. De Farias 049 0250504-2
Orwille Robertson Da S. Moribe 053 0250634-5
Oseas Santos 004 0246345-4
Osmair Ferreira 014 0240699-3
Osmar Alfredo Kohler 005 0177375-3/01
Osmar De Andrade Ferreira 022 0246664-4/01
Oswaldo Dos Santos Junior 053 0250634-5
Pablo Perez Fanhani 052 0250544-6
Patrick Gai Mercer 054 0250675-6
Paulo Ambrosio 020 0245740-5
Paulo Cortellini 029 0249512-7
Paulo Francisco Reusing Júnior 004 0246345-4
Paulo Henrique Frank Júnior 047 0250340-8
Paulo Raimundo Vieira Zacarias 018 0245316-9
Paulo Roberto Fadel 022 0246664-4/01
Paulo Roberto Luviseti 052 0250544-6
Paulo Roberto Marques De Macedo 031 0249737-4
Paulo Roberto Ribeiro Nalin 042 0250170-6
Pedro Henrique Xavier 002 0240018-8
Rafael Marques Gandolfi 018 0245316-9
Rafael Nogueira Da Gama 047 0250340-8
Renato Ribeiro Schmidt 037 0250009-2
Ricardo Kifer Amorim 045 0250191-5
Ricardo Lacaz Martins 008 0209013-7
Roberto De Almeida Paulo 022 0246664-4/01
Roberto Ferreira Filho 039 0250033-8

055 0250777-5
Rodrigo Garcia S. Bevilaqua 046 0250264-3
Rodrigo Maitto Da Silveira 008 0209013-7
Ronnie Kohler 005 0177375-3/01
Rony Marcos De Lima 056 0250846-5
Roosevelt Arraes 056 0250846-5
Rosane P. Caldeira 025 0248409-1
Rosanea Elizabeth Ferreira 017 0245048-6
Rute Gill 009 0220697-3
Salvador Lopes Vieira 063 0251237-0
Samuel Ieger Suss 042 0250170-6
Sandro Augusto Bonacin 019 0245369-0
Silvio Andre Brambila Rodrigues 018 0245316-9
Silvio Seguro 056 0250846-5
Simone Rita Zibetti De Souza 002 0240018-8
Simone Zonari Letchacoski 065 0251297-6
Solange Maria De S Chueiri 033 0249842-0
Sérgio De Aragón Ferreira 051 0250516-2
Tadeu Kurpiel Júnior 034 0249851-9
Tadeu Oliva Kurpiel 034 0249851-9
Takao Kaetsu 068 0251363-5
Tarcísio Araújo Kroetz 005 0177375-3/01
Tatiana Orlandi 011 0238244-7
Teresa Arruda Alvim Wambier 058 0251019-2
Thelma Perez Soares Correa 066 0251327-9
Trajano B. D. O. N. Friedrich 032 0249839-3
Traudi Martin 002 0240018-8
Ubirajara Costodio Filho 066 0251327-9
Valdemar Bernardo Jorge 054 0250675-6

Valmir Brito De Moraes 007 0208084-2
Valéria Hatschbach Ferreira 051 0250516-2
Victor André Cotrin Da Silva 041 0250156-6
Vital Ribeiro De Almeida Filho 066 0251327-9
Viviane Bernardo Jorge 054 0250675-6
Waldemar De Araujo Filho 041 0250156-6
Walmor Floriano Furtado 034 0249851-9
Wascislau Miguel Bonetti 011 0238244-7
Wilson Luiz Darienzo Quinteiro 024 0248329-8
Zenimara Ruthes Cardoso 050 0250514-8
Éric Garmes De Oliveira 039 0250033-8

Despachos Presidente

001. 0225123-8  Apelação Cível
Protocolo: 2003/8440.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Cu-
ritiba.  Vara: 7a Vara Cível.  Acao Originaria: 9900000332 Ação
de Despejo.  Apelante: Reveículos - Recuperadora de Veiculos
Ltda.  Apelante: Jan Vriesmann Filho.  Adv.: Mauricio Mar-
ques Canto.  Apelado: Albina Langner.  Adv.: Adriano Antonio
Bertolin.  Adv.: Alexandre Cesar da Silva.  Orgao Julgador:
Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fan-
chin.  Proferido: No protocolizado sob Nº 2003.00172674.
Tendo em vista que a ilustre relatora da Apelação nº 225123-8,
Juíza Lélia Giacomet, declarou seu impedimento nos autos, com
fulcro no artigo 45 do Regimento Interno deste Tribunal, e que
o feito já foi redistribuído a outro relator, determino o arquiva-
mento do presente expediente, por falta de objeto.
Publique-se.

Despachos Vice-presidente

002. 0240018-8  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/117303.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 20a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000221
Indenização.  Agravante: Mário Cesar Vieira.  Agravante: So-
ciedade Cooperativa de Serviços Médicos de Curitiba e Região
Metropolitana - Unimed Curitiba.  Adv.: Luciano Giacomet.
Adv.: Pedro Henrique Xavier.  Agravado: Rodrigo de Moura
dos Anjos.  Adv.: Simone Rita Zibetti de Souza.  Adv.: Traudi
Martin.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz
Ronald Schulman.  Despacho:
Trata-se de Recurso Especial manifestado contra acórdão que
decidiu agravo de instrumento.
Dispõe o § 3.º do art. 542 do Código de Processo Civil, intro-
duzido pela Lei n.º 9.756/98, que “o recurso extraordinário, ou
o recurso especial, quando interpostos contra decisão interlo-
cutória em processo de conhecimento, cautelar, ou embargos à
execução, ficará retido nos autos e somente será processado se
o reiterar a parte, no prazo para interposição do recurso contra
a decisão final, ou para as contra-razões”.
À vista disso, determino a remessa destes autos ao competente
Juízo de origem, para apensamento aos principais.
Intimem-se.
Curitiba, 15 de dezembro de  2003.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
JUIZ VICE-PRESIDENTE

Despachos Vice-presidente

003. 0242147-2  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/133375.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 13a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200027265
Revisão de Contrato.  Autos Complementares: 200200000974
Sequencia Anual.  Agravante: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Car-
los Alberto Stoppa.  Agravado: Jurema Martins Brasil.  Adv.:
Alexandre Christoph Lobo Pacheco.  Orgao Julgador: Primeira
Câmara Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Despa-
cho:
Trata-se de Recurso Especial manifestado contra acórdão que
decidiu agravo de instrumento.
Dispõe o § 3.º do art. 542 do Código de Processo Civil, intro-
duzido pela Lei n.º 9.756/98, que “o recurso extraordinário, ou
o recurso especial, quando interpostos contra decisão interlo-
cutória em processo de conhecimento, cautelar, ou embargos à
execução, ficará retido nos autos e somente será processado se
o reiterar a parte, no prazo para interposição do recurso contra
a decisão final, ou para as contra-razões”.
À vista disso, determino a remessa destes autos ao competente
Juízo de origem, para apensamento aos principais.
Intimem-se.
Curitiba, 15 de dezembro de  2003.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
JUIZ VICE-PRESIDENTE

Despachos Relator

004. 0246345-4  Apelação Cível
Protocolo: 2003/161284.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Tibagi.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000214
Exclusão de Sócio.  Apelante: Exploração de Água Mineral
Milagre Ltda.  Adv.: Oseas Santos.  Apelado: Augusto Albani
Batista.  Adv.: Marcantonio Muniz.  Adv.: Paulo Francisco
Reusing Júnior.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Re-
lator: Juiz Arquelau Araújo Ribas.  Revisor: Juiz Marcos de
Luca Fanchin.  Proferido: No protocolizado sob Nº
2003.00187750.
O pedido encontra amparo legal. Portanto, defiro pelo prazo de
5 dias, mediante carga.

Despachos Relator

005. 0177375-3/01  Embargos de Declaração (CCv)
Protocolo: 2003/159462.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 2a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
1773753 Reexame Necessário e Apelação Civel.  Embargante:
Solusoft Informática Ltda.  Adv.: Tarcísio Araújo Kroetz.  Adv.:
Fabio Artigas Grillo.  Adv.: Bruno Guiss.  Embargado: Municí-
pio de Curitiba.  Adv.: Ronnie Kohler.  Adv.: Osmar Alfredo
Kohler.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz
Lauro Augusto Fabricio de Melo.  Despacho: Descricao: Des-
pacho Decisorio.
VISTOS,...
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1. Inadmissível a pretensão da apelante, de desistência do man-
dado de segurança, uma vez que já foi julgado pela col. Primei-
ra Câmara Cível, consubstanciada no Acórdão sob nº 17.947 (
fls. 328 ), sem olvidar que seria possível, em tese, a desistência
do procedimento recursal, desde que ainda não julgado pelo
Tribunal.
2. Referentemente a desistência dos embargos de declaração (
fls. 370/371 ), defiro o pedido, declarando extinto o procedi-
mento recursal, dos aludidos embargos declaratórios opostos
pela empresa  Solusoft Informática Ltda.
3. Procedam-se as devidas anotações e, após o trânsito em jul-
gado, do Acórdão lavrado às fls. 327 usque 357, devidamente
certificado, baixem os autos a vara de origem , para os fins
devidos.
4. Publique-se, com intimação pessoal do representante da douta
Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO
Juiz Relator.
digitado por gcf em 05.01.2004 às 13:20.

Despachos Relator

006. 0179566-2  Apelação Cível
Protocolo: 2000/107828.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 9900001139
Declaratória.  Apelante: Leocir Gehlen.  Apelante: Maria de
Lourdes Favero Gehlen.  Adv.: Elisa Ghelen.  Apelado: Imobi-
liária Contrato Ltda.Adv.: Jorge Luiz da Silveira.  Adv.: Ale-
xandre Portela Pliacekos.  Orgao Julgador: Primeira Câmara
Cível.  Relator: Juiz Marcus Vinicius de Lacerda Costa.  Rela-
tor Convocado: Juiz Convocado Salvatore Astuti.  Revisor: Juiz
Paulo Roberto Hapner.  Revisor Convocado: Juiz Convocado
Maria A. Blanco de Lima.  Despacho: Descricao: Despacho
Decisorio.
Trata-se de apelação interposta contra sentença cuja intimação
da partes ocorreu em data de 7 de junho de 2000 ( fl. 47 ),
iniciando-se a contagem do prazo de quinze dias, para  interpo-
sição de apelação, no dia seguinte ( 8 de junho ), de sorte que o
termo final se deu no dia 22.
Ocorre que a apelação foi interposta somente no dia 23 de ju-
nho de 2000 ( fls. 48 ), portanto fora do prazo legaL
Nestas condições, sendo o recurso manifestamente inadmissí-
vel, eis que intempestivo, com fundamento no artigo 557, do
Códido de Processo Civil, nego-lhe seguimento.
Intimem-se.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
Salvatore Antonio Astuti
RELATOR.

Despachos Relator

007. 0208084-2  Apelação Cível
Protocolo: 2002/40414.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Maringá.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 200000000084
Embargos a Execução.  Autos Complementares: 9900000566
Execução para entrega de Coisa Certa.  Apelante: Novo Ham-
burgo Companhia de Seguros Gerais.  Adv.: Valmir Brito de
Moraes.  Apelado: Rosana Gomes de Lima.  Apelado: Rosan-
gela de Brito.  Adv.: Leonora Vieira de Melo Ramalho.  Orgao
Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Arquelau Ara-
újo Ribas.  Relator Convocado: Juiz Convocado Lélia Giaco-
met (RE).  Revisor: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despacho:
 Junte-se  petição protocolada em 23/09/2003, int. as partes
que tão logo seja possível, o feito será incluido em pauta de
julgamento.

Despachos Relator

008. 0209013-7  Apelação Cível
Protocolo: 2002/37836.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
200000021102 Anulatória.  Apelante: Proforte S/a Transporte
de Valores.  Adv.: Ricardo Lacaz Martins.  Adv.: Rodrigo Maitto
da Silveira.  Apelado: Municipio de Curitiba.  Adv.: Carlos
Antonio Lesskiu.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.
Relator: Juiz Arquelau Araújo Ribas.  Relator Convocado: Juiz
Convocado Lélia Giacomet (RE).  Revisor: Juiz Marcos de Luca
Fanchin.  Despacho:
Preliminarmente, junte-se petição protocolada em 05/12/2003,
intime-se o requerente a subscreve-la (o substabelecimento).
Após voltem.

Despachos Relator

009. 0220697-3  Apelação Cível
Protocolo: 2002/165224.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Foz do Iguaçu.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria:
9900000783 Dissolução de Sociedade.  Apelante: Montreal
Engenharia S/a.  Adv.: Denise Aparecida Comar Nakamura.
Adv.: Rute Gill.  Rec.adesivo: Umon Engenharia de Montagem
Ltda.  Rec.adesivo: Sv Engenharia S/a.  Adv.: Jose Antonio
Batistella.  Adv.: Maria Amelia Saraiva Ribeiro Pinto.  Apela-
do: Os Mesmos.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Re-
lator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Revisor: Juiz Ronald Schul-
man.  Despacho: Com o Relatorio, Passo os Autos ao Juiz Re-
visor. Junte-se. Até que a advogada prove que notificou a par-
te, segue sendo sua advogada. Int. 23/12/2003. ( Despacho pro-
ferido no expediente protocolizado.

Despachos Relator

010. 0224901-8  Apelação Cível
Protocolo: 2003/4438.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Cu-
ritiba.  Vara: 14a Vara Cível.  Acao Originaria: 200000000383
Execução de Título Extrajudicial.  Apelante: Garcia Imóveis
Ltda.  Adv.: Murilo Cleve Machado.  Adv.: Anderson Hata-
queiama.  Adv.: Milton Luiz Cleve Küster.  Apelado: Wanda
Cristina Mendes Camargo.  Adv.: Altamiro Alves dos Santos.
Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Marcos
de Luca Fanchin.  Relator Designado: Juiz Hayton Lee Swain
Filho.  Revisor: Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Despacho:
Trata-se de embargos infringentes interpostos por WANDA

CRISTINA MENDES CAMARGO  em face do acórdão núme-
ro 17834 - desta Câmara que, por maioria de votos deu provi-
mento ao recurso interposto por GARCIA IMÓVEIS LTDA.
Ocorre que, apesar das razões aventadas pela recorrente, o re-
curso não merece seguimento.
Do que se verifica, in casu,  é que as razões recursais foram
apresentadas no dia 27/10/2003 (fls. 121).
E, conforme informação contida na certidão exarada às fls. 122,
pelo Chefe da Divisão de Protocolo e Arquivo deste Tribunal,
“as guias de custas não acompanharam o presente recurso”.
Assim, flagrante é a ofensa ao artigo 511, do Código de Proces-
so Civil, que dispõe que o preparo do recurso tem que ser con-
comitante com a sua interposição, razão pela qual deve ser ne-
gado seguimento a este recurso.
Eis o que dispõe o referido artigo:
 “No ato da interposição do recurso, o recorrente comprovará,
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo,
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção”.
Vale consignar ainda que o §1º do art. 221 desta Corte, impõe
seja decretada a deserção do recurso cuja falta da guia de pre-
paro seja constatada, lembrando apenas a título ilustrativo que
a redação anterior desse dispositivo é que oportunizava a pré-
via intimação do recorrente para o preparo.
Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, do CPC, nego segui-
mento ao recurso.
Curitiba, 09 de dezembro de 2003.
HAYTON LEE SWAIN FILHO
Relator Designado
2
Apelação Cível n.º 224.901-8

Despachos Relator

011. 0238244-7  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/101914.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Foz do Iguaçu.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000033 Reintegração de Posse.  Agravante: Zenaide
Kroeger.  Agravante: Décio Viebrantz.  Adv.: Ivandro Antonio-
lli.  Adv.: Cidnei Mendes Karpinski.  Agravado: Juventino
Maziero.  Adv.: Wascislau Miguel Bonetti.  Adv.: Jomah Hus-
sein Ali Mohd Rabah.  Adv.: Adir Luiz Colombo.  Adv.: Tatia-
na Orlandi.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator:
Juiz Arquelau Araújo Ribas.  Relator Convocado: Juiz Convo-
cado Lélia Giacomet (RE).  Despacho: Descricao: Despacho
Decisorio.
Vistos e examinados.
Os autores/agravantes juntaram petição (fls. 129/130) desistin-
do do respectivo recurso agravo de instrumento, por não haver
mais interesse na reforma da decisão do juiz “a quo”.
Consoante a previsão do art. 92, inciso VII, do RITA - Regi-
mento Interno deste Tribunal de Alçada (Resolução nº 02/94),
e face o teor do  artigo 501 do Código de Processo Civil, cabe
ao relator extinguir o procedimento recursal.
 Desta forma, com base nas disposições já citadas,    declaro
extinto o referido procedimento recursal.
Atendidas as formalidades legais, baixem os autos ao Digno
Juízo de origem, dando-se baixa na distribuição.
Intimem-se.
Curitiba, 15 de dezembro de 2.003.
Lélia S. M. Negrão Giacomet
Juiz Relator
2
(Ação Rescisória  143.992-9 - Iporã)

Despachos Relator

012. 0240255-1  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/119690.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Cornélio Procópio.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria:
200100000330 Cobrança.  Agravante: Confederação Nacional
da Agricultura - Cna.  Agravante: Federação Nacional da Agri-
cultura - Faep.  Agravante: Sindicato Rural de Cornélio Procó-
pio.  Adv.: Marcus Leandro Alcântara Genovezi.  Adv.: Djalma
Sigwalt.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Agravado: Ailton
Roque de Arruda.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.
Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despacho:
1. A prestação jurisdicional já se esgotou, conforme, inclusive,
certidão de trânsito em julgado da decisão colegiada (fls. 164).
2. Dê-se baixa dos autos à Vara Cível da Comarca de Cornélio
Procópio.
Curitiba, 11 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator

Despachos Relator

013. 0240484-2  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/120388.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Cascavel.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000396
Interdito Proibitório.  Agravante: Maria da Luz Vieira Sarmen-
to.  Adv.: Luciana Jordão da Motta Armiliato.  Agravado: Amic
- Associação de Micro e Pequenas Empresas de Cascavel.
Agravado: Município de Cascavel.  Orgao Julgador: Primeira
Câmara Cível.  Relator: Juiz Ronald Schulman.  Despacho:
1. Atendendo a promoção retro, inclua-se na autuação, também
como Agravado, o Município de Cascavel, posteriormente inti-
mando-o, na pessoa de seu Procurador Geral, para os fins pre-
vistos no art. 527, V, do Código de Processo Civil.
2. Após, à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Intimem-se.
Curitiba, 4 de dezembro de 2003.
JUIZ RONALD SCHULMAN
Relator

Despachos Relator

014. 0240699-3  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/123253.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 12a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300025948
Medida Cautelar.  Agravante: Tania Cristina Ferreira.  Adv.:
Osmair Ferreira.  Agravado: Faculdades Integradas Curitiba -
Faculdade de Direito de Curitiba.  Agravado: Associação de
Ensino Novo Ateneu.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.

Relator: Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Despacho: Descricao:
Despacho Decisorio.
Conforme se depreende da decisão que recebeu este recurso,
fls. 42/44-TA, cinge-se o pleito da agravante em obter informa-
ções da agravada acerca do cumprimento da decisão reproduzi-
da às fls. 30/31-TA, a qual determinou à parte agravada, entre-
gar à agravante o “kit” de matrícula para o último período do
curso de Direito, bem como efetuar sua matrícula, sob pena de
multa pecuniária diária de R$ 500,00.
Pois bem, ante aos documentos trazidos aos autos pela parte
agravada, fls. 63/85-TA, é forçoso concluir-se que a decisão
proferida no Agravo de Instrumento n.º 238.255-0 foi devida-
mente cumprida, fato que acarreta na perda do objeto de pre-
sente recurso.
Em assim sendo, com fulcro no caput do artigo 557, do CPC,
nego seguimento ao recurso, porquanto prejudicado.
Intimem-se.
Curitiba, 09 de dezembro de 2003.
Hayton Lee Swain Filho
Juiz Relator
2
Agravo de Instrumento n.º 240.699-3

Despachos Relator

015. 0241546-1  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/128619.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Foz do Iguaçu.  Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000294 Declaratória.  Agravante: Almerindo Antonio
Moreira da Silva.  Agravante: Cleuteris Zucco.  Agravante:
Edinete Bernardo de Siqueira.  Agravante: Geny Batista de
Souza.  Agravante: Juvenal Rodrigues Cardoso.  Agravante:
Leordino Mota Cardoso.  Agravante: Luiz Bezerra Gomes.
Agravante: Nadir Amaral de Campos.  Agravante: Moacir Jua-
res Lopes.  Agravante: Olair Pereira Leite.  Adv.: Emerson
Bacelar Marins.  Adv.: Nilton Luiz Andraschko.  Agravado:
Município de Foz do Iguaçu.  Adv.: Alexander Roberto Alves
Valadão.  Adv.: Elizeu Luciano de Almeida Furquim.  Adv.:
Antonio Vanderli Moreira.  Orgao Julgador: Primeira Câmara
Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despacho:
1. Junte-se a petição.
2. Tendo em vista que o município, ora agravado, habilitou-se
nos autos originários, bem como no presente agravo de instru-
mento, intime-se para, querendo, oferecer contra-minuta, no
prazo de 10 (dez) dias.
Curitiba, 11 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator

Despachos Relator

016. 0242640-8  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/136904.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Pinhais.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001460
Mandado de Segurança.  Autos Complementares: 200300000965
Mandado de Segurança.  Agravante: Ita Promotions e Publicida-
de Ltda.  Agravante: Canal de Negócios Representações Ltda.
Adv.: Fabio Andre Chedid Silvestre.  Agravado: Capitão da Po-
lícia Militar do Paraná, Sr. Samuel Prestes.  Orgao Julgador: Pri-
meira Câmara Cível.  Relator: Juiz Arquelau Araújo Ribas.  Re-
lator Convocado: Juiz Convocado Lélia Giacomet (RE).  Despa-
cho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos e examinados.
O juiz “a quo” homologou por sentença a desistência do julga-
mento do pedido requerido pela autora, bem como extinguiu o
processo sem julgamento do mérito, conforme prevê o art. 267,
VIII do CPC, de acordo com o despacho juntado aos autos às
fls. 127.
Consoante a previsão do art. 92, inciso VII, do RITA - Regi-
mento Interno deste Tribunal de Alçada (Resolução nº 02/94),
e face o teor do  artigo 501 do Código de Processo Civil, cabe
ao relator extinguir o procedimento recursal.
 Desta forma, com base nas disposições já citadas,    declaro
extinto o referido procedimento recursal.
Atendidas as formalidades legais, baixem os autos ao Digno
Juízo de origem, dando-se baixa na distribuição.
Intimem-se.
Curitiba, 22 de dezembro de 2.003.
Lélia S. M. Negrão Giacomet
Juiz Relator
2
(Ação Rescisória  143.992-9 - Iporã)

Despachos Relator

017. 0245048-6  Apelação Cível
Protocolo: 2003/152155.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000366
Reintegração de Posse.  Autos Complementares: 2154312 Agra-
vo de Instrumento.  Apelante: Romolo Gubert.  Adv.: Rosanea
Elizabeth Ferreira.  Adv.: Maria Lúcia Ribeiro Morando.  Adv.:
Luciane Aparecida de Abreu Manfron Totsugui.  Apelado:
Walter Ferreira Lemos.  Apelado: Aparecida Eugênia Bolonhi-
ni Lemos.  Adv.: Marcelo Vardanega Ribeiro.  Orgao Julgador:
Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee Swain Filho.
Revisor: Juiz Ronald Schulman.  Despacho: Descricao: Despa-
cho Decisorio.
Romol Gubert propôs ação ordinária de reintegração de posse
cumulada com indenização por perdas e danos, dano emergen-
te e lucros cessantes em face de Walter Ferreira Lemos e Apa-
recida Eugênia Bolonhini Lemos, em razão de descumprimen-
to do contrato de compra e venda em prestações, de imóvel
loteado.
O Juiz de 1º grau julgou improcedente o pedido.
Contra esta decisão é que a Apelante dirigiu o recurso de ape-
lação, que depois de contra-arrazoado foi encaminhado a esta
Câmara julgadora.
Esta é a síntese da controvérsia. Decido.
Como se percebe, pela matéria debatida em sede recursal, ape-
sar da ação ter vindo nominada como de reintegração de posse,
o foco da discussão é a rescisão do contrato de compra e venda,
perquirindo-se a quem coube a culpa, resultando o interdito
apenas como corolário da controvérsia principal.

Em suma, a natureza da causa não é possessória e por essa
razão não guarda qualquer vínculo com as hipóteses elencadas
no artigo 104, III, da Constituição Estadual.
Convém ponderar ainda, que se trata de ação que seguiu o rito
ordinário e o valor da causa é superior a 60 salários mínimos,
prevalecendo, no caso a regra do inciso VII, do artigo 101, que
atribui ao Egrégio Tribunal de Justiça o julgamento do recurso
relativo à demanda não expressamente definida como compe-
tência desta Corte de Alçada.
Aliás, esse tem sido, ao longo do tempo, o entendimento desta
Corte em casos análogos:
COMPETENCIA - RESCISAO DE CONTRATO - PROMES-
SA DE COMPRA E VENDA - ACAO QUE NAO SE IDENTI-
FICA COMO POSSESSORIA -  PEDIDO COMPLEMENTAR
DE REINTEGRACAO DE POSSE, COM  INVOCADA CU-
MULACAO - FATO DESINFLUENTE - NATUREZA DA
CAUSA INALTERADA VALOR SUPERIOR A VINTE SA-
LARIOS  MINIMOS - MATERIA NAO ATRIBUIVEL AO
TRIBUNAL DE ALCADA  - JULGAMENTO AFETO AO
TRIBUNAL DE JUSTICA NAO CONHECIMENTO COM
REMESSA DOS AUTOS.
(APELACAO CIVEL 0097691-6 - PARANAVAI - 2A VARA
CIVEL - Ac. 5736 JUIZ RUY FERNANDO DE OLIVEIRA -
SEXTA CAMARA CIVEL - Revisor: JUIZ ANTONIO ALVES
DO PRADO FILHO Unanime - Julg: 03/03/97 - DJ: 14/03/97).
De sorte que se tratando de matéria que não se amolda a quais-
quer das hipóteses enumeradas no exaustivo rol contido no re-
ferido artigo 104, III, letras a a m, da mencionada Carta Esta-
dual que estabelece as causas cuja competência pertence ao
Tribunal de Alçada, impõe-se o não conhecimento do recurso,
e sua remessa àquela respeitada Corte, competente para dele
conhecer.
Em face do exposto, declaro a incompetência desta Câmara e
determino a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça.
Curitiba, 12 de dezembro de 2003.
HAYTON LEE SWAIN FILHO
Juiz Relator

Despachos Relator

018. 0245316-9  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/153603.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
São José dos Pinhais.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000949 Revisão de Contrato.  Agravante: M.m. Incor-
porações S/c Ltda.  Agravante: B.a.m. Incorporações Ltda.
Agravante: Lgsr - Empreendimentos Imobiliários Ltda.  Agra-
vante: Leila Beatriz Isaacson Buffara.  Adv.: Silvio Andre Bram-
bila Rodrigues.  Adv.: Rafael Marques Gandolfi.  Adv.: Caroli-
ne Cassou.  Agravado: Riomar Rodrigues Santos.  Adv.: Paulo
Raimundo Vieira Zacarias.  Orgao Julgador: Primeira Câmara
Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Despacho: Des-
cricao: Despacho Decisorio.
Vistos, etc.
Ante o contido na certidão exarada às fls. 131/TA, é de se reco-
nhecer a deserção deste recurso, ante à falta de preparo., con-
forme art. 511, do CPC.
Assim, por tal razão, reconsidero a decisão de fls. 136/137,
restando revogada a liminar concedida e com apoio no caput
do art. 557, combinado com o art. 521, § 1º, ambos do CPC,
nego seguimento ao recurso.
Informe-se o Juízo da 2ª Vara Cível de São José dos Pinhais do
teor desta decisão, primeiramente por fax e posteriormente por
ofício, ao qual deverá ser anexada fotocópia desta decisão.
Intimem-se.
Curitiba, 10 de dezembro de 2003.
HAYTON LEE SWAIN FILHO
Juiz Relator
2
Agravo de Instrumento n.º 245.316-9

Despachos Relator

019. 0245369-0  Apelação Cível
Protocolo: 2003/153872.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000926
Cobrança.  Apelante: Nelson Hilgenberg Júnior.  Adv.: Mario
Rocha Filho.  Adv.: Sandro Augusto Bonacin.  Adv.: Carlos
Alexandre Rodrigues.  Apelado: Confederação Nacional da
Agricultura - Cna.  Apelado: Federação da Agricultura do Es-
tado do Paraná - Faep.  Apelado: Sindicato Rural de Londrina.
Apelado: Sindicato Rural de Paranavaí.  Adv.: José Carlos Dias
Neto.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz
Arquelau Araújo Ribas.  Despacho:
Trata-se de apelação sob nº 245.369-0, da 1ª Vara Cível da
Comarca de Londrina, em que é apelante NELSON HILGEN-
BERG JÚNIOR e apeladas CONFEDERAÇÃO NACIONAL
DA AGRICULTURA - CNA - E OUTROS.
Todavia, o recurso não pode ser admitido por falta de preparo à
luz do art. 511, do nosso Digesto Processual Civil
Assim, não se conhece da apelação.
Intimem-se.
Curitiba, 10 de dezembro de 2003.
ARQUELAU ARAUJO RIBAS.-
Juiz Relator.-

Despachos Relator

020. 0245740-5  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/157242.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria: 9700000260
Execução de Título Extrajudicial.  Agravante: Gilson de Oli-
veira.  Agravante: Angela Maria de Andrade.  Adv.: Maria Ilma
Caruso.  Agravado: Inês Ermelinda do Carmo Piratelli Luvi-
zotto.  Adv.: Paulo Ambrosio.  Orgao Julgador: Primeira Câ-
mara Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Despacho:
Descricao: Despacho Decisorio.
GILSON DE OLIVEIRA e ANGELA MARIA DE ANDRADE
MARIA agravaram da decisão proferida pelo Juízo da 4ª Vara
Cível da Comarca de Curitiba, a qual manteve o SR. Rony Cé-
sar Centenaro Valenza na posse do imóvel descrito às fls. 92/
93-TA.
O recurso foi recebido, fls. 356/357, porém, sem lhe atribuir o
efeito suspensivo ativo.
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As informações foram prestadas pelo Juízo a quo às fls. 360.
A agravada contra-minutou o recurso, fls. 362/367, argüindo
deficiência na formação do agravo.
Sucintamente exposto, decido.
A nova redação dada ao artigo 557 do Código de Processo Ci-
vil brasileiro, pela Lei 9756/98, objetivando desobstruir a pau-
ta dos Tribunais e a celeridade da prestação jurisdicional, per-
mite que os recursos manifestamente inadmissíveis, improce-
dentes, prejudicados ou em confronto com súmula ou com ju-
risprudência dominante no próprio Tribunal, ou de Tribunais
Superiores, sejam julgados pelo Relator, dispensando a mani-
festação do órgão colegiado.
No caso dos autos, embora trasladadas as peças obrigatórias,
com razão a agravada quando alega a que as referidas peças
não foram autenticadas e nem declaradas autênticas pelo advo-
gado da agravante, nos moldes dos arts. 384 e 544, § 1º, do
CPC, fato que configura deficiência na formação do instrumento,
razão pela qual deve este recurso ter seu seguimento negado.
Esse é o entendimento da Corte superior, em recente decisão
monocrática:
 “Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA DO
ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão de minha lavra, pela
qual dei provimento ao agravo de instrumento em epígrafe,
determinando a subida a esta Corte de recurso especial.
Aduz a agravante que o agravo de instrumento não poderia ser
provido, porquanto não preenche todos os requisitos para sua
admissibilidade, uma vez que as peças trasladadas não se en-
contram autenticadas conforme preceitua os artigos 384 e 544,
§ 1º do CPC, bem como não foi acostada aos autos declaração
do advogado atestando a autenticidade das peças como dita a
Lei 10.352/01.
Relatados, passo a decidir.
Com razão a agravante.
De fato, o agravo de instrumento encontra-se deficiente em sua
formação, porquanto as peças acostadas aos autos se encon-
tram sem a necessária autenticação, violando o disposto no art.
365, III, do CPC, o qual determina que fazem a mesma prova
que as originais as cópias autenticadas, sem que o patrono da
agravada tenha declarado como autenticas as referidas peças,
com o que dispõe o recentíssimo § 1º, do art. 544, do CPC,
alterado pela Lei nº 10.352/01.
Ante a ausência de regularidade formal disciplinada no § 1°,
do art. 544, do Código de Processo Civil, RECONSIDERO a
decisão de fls. 101, para NEGAR SEGUIMENTO ao presente
agravo, com base no art. 38, da Lei 8.038/90, combinado com
o art. 34, inciso XVIII, do RISTJ.
Publique-se.
Brasília (DF), 24 de novembro de 2003.
MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
Relator”
(STJ AgRg no AG 500722 Min. FRANCISCO FALCÃO. DJ
02/12/2003).
E no mesmo sentido entende esta Corte:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DAS PEÇAS IN-
DISPENSÁVEIS À SUA PROPOSITURA. FALTA DE DECLA-
RAÇÃO DE AUTENTICIDADE PELO ADVOGADO. NÃO
CONHECIMENTO DO AGRAVO.
1. Não estando autenticadas pela escrivania do cartório cível
da 8a Vara Cível de Curitiba as peças que instruem o agravo de
instrumento e nem tendo os ilustres advogados da seguradora
agravante as declarado autênticas, nego seguimento ao recur-
so. Agravo de instrumento não conhecido.
(AI 220521-4, Acórdão 1429, 10a C.C., Rel. Juiz Macedo Pa-
checo, pub. 21/03/03).
Assim, ante a ausência de autenticação das peças que formam
o instrumento, bem como da declaração de autenticidade delas,
reconsidero a decisão de fls. 356/357, e com apoio no caput do
art. 557 do CPC, nego seguimento ao recurso.
Intimem-se.
Curitiba, 5 de dezembro de 2003.
Hayton Lee Swain Filho
Juiz Relator

Despachos Relator

021. 0246208-6  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/160426.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Castro.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000120
Reparação de Danos.  Agravante: Banco Banestado S/a.  Adv.:
Manuel Antonio Teixeira Neto.  Adv.: Jefferson Ramos Bran-
dão.  Agravado: Lidvina Maria Quirrenbach.  Adv.: Fábio Luiz
de Queiroz Telles.  Adv.: Edson Antonio Fleith.  Orgao Julga-
dor: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Roberto Hap-
ner.  Despacho:
Reitere-se ofício para se saber se houve, ou não retratação.

Despachos Relator

022. 0246664-4/01  Embargos de Declaração (CCv)
Protocolo: 2003/176050.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Maringá.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2466644 Agra-
vo de Instrumento.  Embargante: Comercial de Combustíveis
Franzen Ltda.  Adv.: Ivone Terezinha Ranzolin.  Adv.: Ciro
Brüning.  Adv.: Osmar de Andrade Ferreira.  Embargado: Taro-
bá Atacadão de Materiais de Construção, Transporte e Terra-
planagem Ltda.  Adv.: Roberto de Almeida Paulo.  Adv.: Paulo
Roberto Fadel.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Ronald Schulman.  Despacho: Descricao: Despacho
Decisorio.
Vistos, etc.
Comercial de Combustíveis Franzen Ltda. interpõe os presen-
tes Embargos de Declaração (fls. 66/68), contra o decisum de
fls. 62/64 que rejeitou o Agravo de Instrumento n. 246.664-4,
diante da sua manifesta improcedência, alegando que o mesmo
necessita ser reparado porque “tanto nos embargos declaratóri-
os interpostos anteriormente nos autos originários de n. 788/
96, como no agravo de instrumento, não se pretende modifica-
ção de julgado, sendo certo que para isso, necessário se faz a
interposição de recurso de apelação. O fato é na r. decisão de
primeiro grau não restou esclarecida a questão da alta veloci-
dade e culpa concorrente, assim como o percentual na grada-
ção de culpa, e o que se busca por meio daqueles embargos era

a reparação dessa omissão, o ínclito julgador a quo, no entanto,
rejeitou aqueles embargos”. “Já no agravo de instrumento bus-
cou-se apenas esclarecer os relevantes motivos pelos quais deve
ser analisada e julgada a questão da culpa concorrente, a fim de
que reste prequestionada a matéria a ser debatida na apelação”
Requer sejam recebidos os presentes Embargos, para ao final,
dar-lhe acolhida a fim de que fique “firmemente esclarecido
quanto à alta velocidade imprimida no veículo da embargante,
se houve ou não a concorrência de culpa para a eclosão do
evento danoso e, em que percentual deverá responder”.
Data venia, razão não socorre ao Embargante, pois como res-
tou bem esclarecido na decisão ora embargada, o despacho que
rejeita os Embargos Declaratórios é irrecorrível.
Como é sabido, uma vez rejeitados os Embargos de Declara-
ção, mantém-se a decisão embargada, permitindo-se tão-somente
que a parte interponha outro recurso cabível contra ela, ou seja,
contra a decisão embargada e não contra o despacho que rejeita
os Embargos.
Sobre a irrecorribilidade do despacho ora agravado já decidiu
este Tribunal:
 “RECURSO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTERPOSI-
ÇÃO CONTRA DECISÃO QUE REJEITOU EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO POR INTEMPESTIVIDADE E, TAMBÉM,
POR SEREM INCABÍVEIS - IRRECORRIBILIDADE - NÃO
CONHECIMENTO.
DA DECISÃO QUE REJEITA EMBARGOS DECLARATÓ-
RIOS, POR SEREM INCABÍVEIS, NÃO CABE RECURSO
ALGUM, DEVENDO O INTERESSADO VALER-SE DO
RECURSO PRÓPRIO (APELAÇÃO) PARA PLEITEAR A
REFORMA OU A COMPLEMENTAÇÃO DA SENTENÇA
EMBARGADA” (Acórdão n. 3423, Sétima Câmara Cível, Re-
lator Juiz Leonardo Lustosa).
No mesmo sentido, já decidiu o egrégio Tribunal de Justiça do
Distrito Federal:
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTERPOSIÇÃO CON-
TRA DECISÃO QUE REJEITA EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO - NÃO CONHECIMENTO.
DA DECISÃO QUE REJEITA EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO NÃO CABE RECURSO ALGUM CUMPRINDO AO
INTERESSADO, ATRAVÉS DO INCONFORMISMO ADE-
QUADO, PLEITEAR NA INSTÂNCIA REVISORA O COR-
RETIVO NO ÂMBITO DA DEVOLUÇÃO RECURSAL” (AGI
4.664, 1ª TURMA CÍVEL).
Com tais considerações, rejeito estes Embargos de Declaração.
Intimem-se.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
JUIZ RONALD SCHULMAN
RELATOR

Despachos Relator

023. 0247481-9  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/167569.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Rio Negro.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000042
Indenização.  Agravante: Emilia Correa de Freitas.  Adv.: Car-
los Alberto Soares Nolli.  Agravado: Rede Ferroviária Federal
S/a.  Adv.: Luciana Perez Guimarães da Costa.  Adv.: Jose
Dorival Peres.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Arquelau Araújo Ribas.  Despacho:
                        1. Na forma prevista no inciso IV do artigo 527,
do CPC, preste o MM. Juiz da causa, no prazo de 10 (dez) dias,
as informações que entender necessárias.
                        2. Intime-se a agravada através seu Advogado
para, querendo, responder no mesmo prazo legal, conforme art.
527, V, do CPC.
Curitiba, 12 de novembro de 2003.
ARQUELAU ARAUJO RIBAS
JUIZ RELATOR

Despachos Relator

024. 0248329-8  Apelação Cível
Protocolo: 2003/174208.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Maringá.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000007
Ação Ordinária.  Autos Complementares: 200100000401 Me-
dida Cautelar.  Apelante: Paraná Assistência Médica Ltda.  Adv.:
Wilson Luiz Darienzo Quinteiro.  Apelado: Frederico Soler
Momesso.  Apelado: Mari Leide Scarpini Soler.  Adv.: Wilson
Luiz Darienzo Quinteiro.  Adv.: Cristiane Peccin.  Orgao Jul-
gador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee Swain
Filho.  Revisor: Juiz Ronald Schulman.  Despacho: Descricao:
Despacho Decisorio.
Ante o contido às fls. 149/151, é de se reconhecer a perda de
objeto do presente recurso, pelo acordo efetuado entre as par-
tes, de modo que, com base no art. 557, do CPC, nego segui-
mento ao recurso, porquanto prejudicado.
Baixem os autos ao Juízo de origem para que se faça a homolo-
gação do acórdão noticiado.
Intimem-se.

Despachos Relator

025. 0248409-1  Apelação Cível
Protocolo: 2003/164629.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 12a Vara Cível.  Acao Originaria: 9900020812
Cobrança.  Apelante: Real Administradora de Cartões e Servi-
ços Ltda.  Adv.: Luiz Fernando Brusamolin.  Adv.: Maurício
Kavinski.  Adv.: Celso de Lima Buzzoni.  Apelado: João Batis-
ta Castro Campos.  Adv.: Marcus Ely Soares dos Reis.  Adv.:
Rosane P. Caldeira.  Adv.: João Soares dos Reis.  Orgao Julga-
dor: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Arquelau Araújo
Ribas.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
                        Trata-se de Ação de Cobrança proposta por
Real Administradora de Cartões e Serviços Ltda. contra João
Batista Castro Campos.
                        A Autora, ora Apelante, alega que o Réu man-
teve-se dentro de seu limite de crédito estipulado por curto pe-
ríodo e em 18 de abril de 1999 sua dívida atingiu o valor R$
6.474,70 (Seis mil, quatrocentos e setenta e quatro Reais e se-
tenta centavos). O valor atualizado da referida dívida era de R$
8.184,42 (Oito mil, cento e oitenta e quatro Reais e quarenta e
dois centavos) em 23 de agosto de 1999, data da propositura da
ação.

                        A Apelante requer, nas razões de recurso, a
reforma da sentença visando o reconhecimento: a) da validade
da cláusula mandato; b) da caracterização da recorrente como
Instituição Financeira; c) da legalidade da capitalização dos
juros anuais.
                        Porém, a matéria em voga não se encontra no
rol de competência desta 1.ª Câmara Cível, com fulcro no arti-
go 104, inciso III, letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “i”, “j”, “l” e
“m” da Constituição Estadual c/c o artigo 11, letra “d” da Re-
solução n.º 03/2001 e com a Resolução n.º 02/2003 deste Tri-
bunal de Alçada.
                        Ademais, o procedimento utilizado na Ação de
Cobrança foi o ordinário, pois o valor da causa é superior à 60
(sessenta) salários-mínimos e, ainda, quanto à matéria o Tribu-
nal de Justiça têm decidido recursos acerca de ações de admi-
nistradoras de cartões de crédito, como, por exemplo, no julga-
mento do processo n.º 128644202:
 “DECISÃO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES INTE-
GRANTES DA TERCEIRA CÂMARA CÍVEL DO TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ, POR UNANIMIDADE DE
VOTOS, EM REJEITAR OS EMBARGOS DECLARATÓRI-
OS DE BANCO DO BRASIL S.A. ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO, E ACOLHER PARCIALMENTE
OS DE CREDICARD S.A. ADMINISTRADORA DE CAR-
TÕES DE CRÉDITO, AMERICAN EXPRESS DO BRASIL
TEMPO E COMPANHIA, ITAUCARD ADMINISTRADORA
DE CARTÕES DE CRÉDITO, CARTÃO UNIBANCO LTDA.,
FINASA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO S.A. E FI-
NINVEST S.A. ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉ-
DITO, BEM COMO OS DE HSBC BANK BRASIL S.A. BAN-
CO MÚLTIPLO, BRADESCO ADMINISTRADORA DE CAR-
TÕES DE CRÉDITO E REALVISA ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO. EMENTA: EMBARGOS DECLA-
RATÓRIOS CÍVEIS - DISPOSITIVO LEGAL SUSCITADO
PELO LITIGANTE - SUPOSTA LACUNA - PRETENSO EFEI-
TO INFRINGENTE - INADMISSIBILIDADE - PERCENTU-
AL DE JUROS - OMISSÃO PARTE DISPOSITIVA - CON-
TRADIÇÃO - EMBARGOS DE BANCO DO BRASIL S.A.
ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO, REJEI-
TADOS - DEMAIS EMBARGOS, PARCIALMENTE ACO-
LHIDOS. 1. A DECISÃO NÃO PRECISA NECESSARIAMEN-
TE TRATAR DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUSCITADOS
PELOS LITIGANTES, MAS DOS FATOS APRESENTADOS
EM JUÍZO. APLICAÇÃO DO BROCARDO JURÍDICO ‘DA
MIHI FACTUM, DABO TIBI JUS’. JURISPRUDÊNCIA. 2.OS
EMBARGOS, COMO REGRA, NÃO CONSTITUEM MEIO
PROCESSUAL APTO À MODIFICAÇÃO DE ENTENDI-
MENTO CONSIGNADO NA DECISÃO RECORRIDA, SOB
RISCO DE ATRIBUIR-LHES EFEITO INFRINGENTE. JU-
RISPRUDÊNCIA. 3.AO LIMITAR-SE A TAXA DE JUROS,
É INSUFICIENTE REMETER OS LITIGANTES AO DISPO-
SITIVO LEGAL APLICÁVEL. HÁ NECESSIDADE DE MEN-
CIONAR EXPRESSAMENTE O TETO PERCENTUAL ALI
ESTABELECIDO, SOB PENA DE OMISSÃO. 4.HÁ CON-
TRADICÃO, QUANDO DOIS DOS JULGADORES PROFE-
REM VOTOS DIVERGENTES ACERCA DE DETERMINA-
DOS ENTENDIMENTOS PROFERIDOS NO ACORDÃO, E
A DECISÃO É TIDA COMO UNÂNIME.” (Acórdão n.º 23925,
TJ/PR, 3.ª Câm. Cível, Rel. Conv. Manassés de Albuquerque,
j. 21/10/2003)
                        Nestas condições, declina-se ao Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná a competência para apre-
ciar e julgar o presente recurso de Apelação.
                        Intimem-se.
                        Curitiba, 10 de dezembro de 2.003.
                        ARQUELAU ARAUJO RIBAS
                                   Juiz Relator

Despachos Relator

026. 0249245-1  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/183595.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
São José dos Pinhais.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria:
200200000417 Manutenção de Posse.  Autos Complementa-
res: 2017490 Agravo de Instrumento.  Autos Complementares:
2276351 Agravo de Instrumento.  Autos Complementares:
2232653 Agravo de Instrumento.  Agravante: Comfloresta -
Companhia Catarinense de Empreendimentos Florestais.  Adv.:
Fausto Pereira de Lacerda Filho.  Adv.: Domingos Caporrino
Neto.  Agravado: Eurotubos - Indústria e Comércio de Metais
Ltda.  Adv.: Diogo Antonio Maciel Bello.  Adv.: Luiz Renato
Costa Amorim.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Arquelau Araújo Ribas.  Despacho: Descricao: Des-
pacho Decisorio.
                        COMFLORESTA - COMPANHIA CATARI-
NENSE DE EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS através
petição encaminhada a este Relator em data de hoje, requereu a
desistência do presente recurso, em face do perecimento de seu
objeto.
                        Tal pedido se prende ao fato, de que o Dr. Juiz
Monocrático reconsiderou a decisão agravada, atendendo aos
reclamos da Recorrente.
                        Portanto, com fundamento nos artigos 529 e
557 do Código de Processo Civil, considero prejudicado o pre-
sente agravo e, conseqüentemente, nego-lhe seguimento.
Intimem-se.
Curitiba, 11 de dezembro  de 2003.
ARQUELAU ARAUJO RIBAS
JUIZ RELATOR

Despachos Relator

027. 0249257-1  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/182661.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 9500000832
Ação de Despejo.  Agravante: Marco Antonio Silva.  Adv.:
Eduardo dos Santos.  Agravado: Manoel Domingues Azanha.
Adv.: Aldivino Alves Pereira.  Orgao Julgador: Primeira Câma-
ra Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despacho:
Descricao: Despacho Decisorio.
Decisão agravada: fls. 14-TA;
Procuração outorgada ao advogado do agravante: fls. 34-TA;
Nego seguimento ao presente agravo, haja vista que está mal

instruído, na forma do artigo 525, I do Código de Processo
Civil, pois não há no processo o instrumento de procuração
outorgado ao advogado do agravado e tendo em vista que falta
efetiva comprovação da data de intimação ao agravante da de-
cisão agravada.
Não é possível considerar o que consta do documento fornecido
pela empresa “Central de Informações Forenses” de fls. 15, por-
que não se trata de entidade oficial (documento não oficial).
Na verdade, por meio dos documentos juntados pelo agravan-
te, não é possível averiguar se o prazo já estava sendo contado
para efeitos de interposição do presente recurso.
Cabia ao agravante requerer junto ao cartório uma certidão ex-
plicativa a fim de que ficasse claro a este Tribunal tanto o aten-
dimento do disposto no artigo 525, I do Código de Processo
Civil, assim como a tempestividade do recurso.
Além disso, o agravo somente foi protocolado mais de 2 (dois)
meses após a prolação da referida decisão.
Por isso, faltando peças essenciais, nego seguimento ao pre-
sente agravo, com apoio nos artigos 527, I (com a nova redação
dada pela Lei n.º 10.352/01) e 557, ambos do Código de Pro-
cesso Civil.
Curitiba, 02 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator
16

Despachos Relator

028. 0249265-3  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/143912.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Cascavel.  Vara: 2a. Vara Federal.  Acao Originaria:
200300532735 Mandado de Segurança.  Agravante: Instituto
Nacional do Seguro Social - Inss.  Adv.: João Marcelo Arend
Fiedler.  Agravado: Raul Arnaldo Jarabiza.  Adv.: Clovis Feli-
pe Fernandes.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Arquelau Araújo Ribas.  Despacho: Descricao: Des-
pacho Decisorio.
                        Trata-se de Agravo de Instrumento interposto
pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, contra deci-
são de fl.20/21, proferida pelo Juiz da 2ª Vara Federal de Cas-
cavel, que concedeu medida liminar em mandado de seguran-
ça, determinando que de imediato, fosse re-implantado e reini-
ciado o pagamento de benefício de auxílio-acidente, concomi-
tantemente com a aposentadoria por tempo de serviço, do se-
gurado e impetrante Raul Arnoldo Jarabiza.
                        Através decisão de fls.35/36-TJ, o presente feito
foi remetido a este Corte.
                        Em síntese,
                        É O RELATÓRIO.
                        DECIDO:
                        O art. 511 do Código de Processo Civil obriga
o Recorrente a efetuar o preparo das custas recursais no mo-
mento da interposição do recurso, sob pena de deserção, como
se percebe da leitura de tal artigo, que dispõe:
 “No ato da interposição do recurso, o recorrente comprovará,
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo prepa-
ro, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deser-
ção.”
                        No caso em exame, não existe qualquer docu-
mento nos autos que comprove o preparo das custas recursais,
tornando o recurso deserto.
                        Acrescente-se, que o agravo manejado pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, não está isento de
pagamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e
de benefícios, propostas na Justiça Estadual, conforme enuncia
a Súmula 178 do STJ, conforme, inclusive, assim também tem
julgado esta Câmara:
 “Ação Acidentária. Recurso do INSS. Entidade que não goza
do benefício de isenção de custas e taxas judiciárias na Justiça
Estadual. Ausência de preparo na Apelação. Deserção Carac-
terizada. Súmula 178 do STJ. Recurso não conhecido.”
(Reex.Neces. e A.Cível nº218582-6 - Rel.Marcos de Luca Fan-
chin e Rev.Hayton Lee Swain Filho - Decisão unânime).
                        Por outro lado, é oportuno mencionar que a
parte final do § 1º do artigo 544 está claramente redigido:
                         “As cópias das peças do processo poderão ser
declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob sua respon-
sabilidade pessoal.”
                        Conclui-se daí, que as fotocópias anexadas aos
autos devem ser autênticas, conforme estabelece o dispositivo
legal acima mencionado, e também, de acordo com o disposto
nos artigos 365, III, e 384 do mesmo Diploma Legal.
                        No presente caso, as cópias exibidas às fls.07/
24, não foram autenticadas, vale dizer, sem os reclamos dos
dispositivos legais acima mencionados.
                        Com efeito, não obstante não se ignorar a exis-
tência de precedentes jurisprudenciais no sentido de conside-
rar dispensável a autenticação das peças que instruem o agra-
vo, assim não tem entendido este Relator, uma vez que a atual
disciplina submeteu total responsabilidade pela formação do
instrumento, ao agravante, e não transige quanto à absoluta re-
gularidade formal do recurso no ato de sua interposição, haja
vista que não comporta ele saneamento.
                        Desta forma, desatendida qualquer das exigên-
cias insculpidas nos artigos supra citados, mal interposto estará
o agravo e dele não se conhecerá.
                        Neste sentido, é oportuno citar o Agravo sob
nº104.180/01, da lavra do Iminente Juiz, Dr. Ronald Schulman,
também integrante desta 1ª Câmara Cível:
 “Agravo especial (art.557 do CPC) interposto da decisão do
relator que nega seguimento a agravo de instrumento por mani-
festa inadmissibilidade do recurso - Peças obrigatórias e neces-
sárias à compreensão da controvérsia sem autenticação - Ônus
exclusivo do agravante - Impossibilidade de regularização após
interposição pela ocorrência da preclusão consumativa - Im-
provimento do recurso com a manutenção do despacho dene-
gatório. A necessidade de autenticação resulta do fato de que,
pela vigente disciplina - e sendo do recorrente a integral res-
ponsabilidade pela formação do instrumento - o agravo não
comporta a realização de qualquer diligência, que evidentemente
seria necessária na hipótese de questionar o agravado a valida-
de de reprodução xerográfica não autenticada. Daí devem elas
vir desde logo, regularizadas na forma do inciso III do artigo
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365 do Código de Processo Civil.
Nestas condições, voto no sentido de que se negue provimento
ao presente agravo.”
                        Nestas condições, considerando que o presen-
te recurso está deficientemente instruído, quer pela falta de
preparo do recurso, quer pela falta de autenticação das peças
acima mencionadas, o que vem a torná-lo inadmissível, com
fundamento nos artigos 365, III, 384, 544, § 1º e nos termos
dos artigos 527, I e 557 todos do Código de Processo Civil,
nego-lhe seguimento.
                        Intimem-se.
                        Curitiba, 05 de dezembro 2003.
                        ARQUELAU ARAUJO RIBAS
                                  Juiz Relator

Despachos Relator

029. 0249512-7  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/182004.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 1a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
9300030208 Revisão E/ou Restab de Proventos.  Autos Com-
plementares: 855585 Reexame Necessário.  Agravante: Con-
ceição Ribeiro Pereira.  Adv.: Paulo Cortellini.  Adv.: Maria
Regina Discini.  Adv.: Marco Antonio de Souza.  Agravado:
Instituto de Previdência e Assistência Aos Servidos do Estado
do Paraná - Ipe.  Agravado: Estado do Paraná.  Adv.: Maria
Marta Renner Weber Lunardon.  Adv.: Arnaldo Alves de Ca-
margo Neto.  Adv.: Gisele da Rocha Parente Venâncio.  Orgao
Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee
Swain Filho.  Despacho:
Trata-se de recurso de agravo de instrumentO, interposto por
CONCEIÇÃO RIBEIRO PEREIRA contra a decisão proferida
pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública desta
Comarca, a qual determinou à agravante o recolhimento das
retenções devidas, de naturezas previdenciárias e fiscais, des-
critas às fls. 66/67-TA, nos autos de n.º 30.208/93, de ação de
cobrança, que move em face dos agravados.
Sucintamente exposto, decido.
Recebo o recurso, eis que presentes os pressupostos de sua ad-
missibilidade.
Pois bem, neste juízo de cognição sumária, próprio dos recur-
sos de agravo de instrumento, deixo de verificar a existência de
lesão grave e de difícil reparação, a justificar a suspensão da
decisão agravada, mesmo porque esse tema nem foi abordado
pela agravante.
Assim, determino a intimação dos agravados, em conformida-
de com o art. 527, inciso V, do Código de Processo Civil, para
que, querendo, ofereçam resposta ao agravo de instrumento, no
prazo legal.
Informe-se o Juízo de origem do teor desta decisão, primeira-
mente por fax e posteriormente por ofício, ao qual deverá ser
anexada fotocópia desta decisão, facultando-lhe o envio de in-
formações que entender convenientes.
Autorizo a Ilustre Srª. Chefe da 1ª Divisão Cível a subscrever o
ofício.
Providenciem-se as diligências necessárias.
Curitiba, 09 de dezembro de 2003.
Hayton Lee Swain Filho
Juiz Relator
2
Agravo de Instrumento n.º 249.512-7

Despachos Relator

030. 0249513-4  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/184655.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Peabiru.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 9400000137 Ação
Civil Pública.  Agravante: Hiran Mora Castilho.  Adv.: Maria
Alice Castilho dos Reis.  Agravado: Adeam - Associação de
Defesa e Educação Ambiental de Maringá.  Adv.: Alberto Con-
tar.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz
Hayton Lee Swain Filho.  Despacho: Descricao: Despacho
Decisorio.
Trata-se de recurso de agravo de instrumento, interposto por
HIRAN MORA CASTILHO em face da decisão proferida Juí-
zo da Vara Cível de Peabiru, a qual determinou a citação do
agravante para fazer o pagamento de multa fixada em sentença.
Sucintamente exposto, decido.
A nova redação dada ao artigo 557 do Código de Processo Ci-
vil brasileiro, pela Lei 9756/98, objetivando desobstruir a pau-
ta dos Tribunais e a celeridade da prestação jurisdicional, per-
mite que os recursos manifestamente inadmissíveis, improce-
dentes, prejudicados ou em confronto com súmula ou com ju-
risprudência dominante no próprio Tribunal, ou de Tribunais
Superiores, sejam julgados pelo Relator, dispensando a mani-
festação do órgão colegiado.
Compulsando os autos, verifico que o agravo de instrumento
foi manejado sem que o agravante tivesse juntado cópia de do-
cumentos imprescindíveis ao deslinde da controvérsia, quais
sejam, cópia da sentença onde se presume que fora fixada a
multa que se pretende cobrar do agravante, cópia da inicial da
ação civil pública, com a contestação, assim como do pedido
de execução de título judicial.
Assim, pela ausência dessas peças, notadamente a sentença
proferida, e o pedido executivo, impossível é criar um Juízo
acerca da legalidade do despacho que desencadeou a execução
do referido julgado, para se determinar ou não a suspensão de
seu trâmite, objeto deste recurso, dificultando sobremaneira e
de modo irremediável a compreensão da controvérsia estabele-
cida.
Deste modo, deve ser negado seguimento a este recurso, posto
que deficiente em sua formação.
Aliás, é esta a orientação do E. STJ, no seguinte trecho de re-
cente decisão monocrática proferida pelo Ministro João Otávio
de Noronha:
 “O inconformismo não reúne condições de prosperar. Verifico
que não ocorreu o traslado de cópia da petição inicial e da sen-
tença, peças essenciais para avaliar em qual parte do pedido
foram os litigantes vencedores ou vencidos. Sendo assim, não
há como se conhecer o agravo, porque, na atual sistemática
processual, cumpre à parte o dever de apresentar, além das pe-
ças obrigatórias à instrução do agravo (art. 544, § 1º, do CPC),
aquelas que sejam indispensáveis à perfeita compreensão da

controvérsia (Súmula nº 288 do STF).
Nesse sentido, os seguintes arestos desta Corte: AGA 258.692-
CE, Relator Ministro FÉLIX FISCHER, DJ de 28.02.2000;
AGRG 254.413-MG, Relator Ministro ARI PARGENDLER,
DJ de 25.06.2001; AG 487.526-RJ, Relator Ministro TEORI
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 03.06.2003; AG 501.349-RS,
Relator Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ de 05.06.2003.
Ante o exposto, não conheço do agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília (DF), 26 de novembro de 2003.
MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA Relator”
(AG 534447. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA. DJ 04/
12/2003).
Destarte, pelas razões expostas, com fulcro no art. 557, do CPC,
nego seguimento ao recurso.
Intimem-se.
Dê-se ciência desta decisão a MMª. Juíza da Vara Cível de Pe-
abiru, com urgência e pelo meio mais rápido, confirmando-se
por ofício, posteriormente, ao qual deverá ser anexada cópia
desta decisão.
Curitiba, 10 de dezembro de 2003.
HAYTON LEE SWAIN FILHO
Juiz Relator

Despachos Relator

031. 0249737-4  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/187016.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001402
Rescisão de Contrato.  Agravante: Indústria e Comércio de
Máquinas Perfecta Curitiba Ltda.  Adv.: Mauro Fonseca de
Macedo.  Adv.: Paulo Roberto Marques de Macedo.  Agrava-
do: Roberto Rangel Felix.  Orgao Julgador: Primeira Câmara
Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Despacho: Des-
cricao: Despacho Decisorio.
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS PERFECTA
CURITIBA LTDA. agrava da decisão proferida pelo Juízo da
21ª Vara Cível desta Comarca, a qual deixou de conceder a
liminar de apreensão de bens descritos às fls. 10/TA, por ela
pleiteada nos autos de Ação de Rescisão de Contrato de Venda
a Crédito com reserva de domínio, autuada sob o n.º 1.402/03,
que move em face do agravado.
Sucintamente exposto, decido.
Trata-se o presente caso de Ação de Rescisão de Contrato de
Venda a Crédito com reserva de domínio, através da qual busca
a empresa agravante a restituição da posse dos bens vendidos
ao agravado, bem como receber o saldo devedor da avença efe-
tuada, cujo contrato se vê às fls. 14/14-TA.
Do que se infere dos elementos trasladados nestes autos, veri-
fico que o agravado deixou de efetuar o  pagamento de cinco
duplicatas, o que soma a quantia de R$ 7.102,50 (fls. 10/TA),
mesmo após o devido protesto, fls. 18, 20 e 22-TA).

Com efeito, em havendo venda a crédito com reserva de domí-
nio, o não pagamento pontual das prestações convencionadas
pelo adquirente, em seus vencimentos, autoriza o alienante va-
ler-se da apreensão e depósito dos bens, a teor do art. 1071, do
CPC.
E assim orienta o E. STJ:
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE APREENSÃO E DEPÓSITO
PROPOSTA POR EMPRESA DOMICILIADA NO ESTRAN-
GEIRO. INEXIGIBILIDADE DA CAUÇÃO. Na venda a pra-
zo com reserva de domínio, revelando-se inadimplente o deve-
dor, o credor pode requerer a apreensão e depósito da coisa
vendida (CPC, art. 1.071) ou ajuizar-lhe a ação de execução
fundada no título extrajudicial (CPC, art. 1.070); não há como
exigir a caução no primeiro caso, se ela está dispensada no
segundo (CPC, art. 836, I).
Recurso especial conhecido e provido.
(RESP 447324/SP. DJ 16/06/2003 PG:00337. TERCEIRA
TURMA. Min. ARI PARGENDLER).
Por tais razões, nos moldes do art. 557, §1º-A, do CPC, dou
provimento ao recurso e reformo a r. decisão agravada para
determinar a apreensão dos bens descritos às fls. 03 dos autos
de origem, conforme requerido pelo agravante, mediante entre-
ga à autora, na pessoa de depositário por ela indicado, delegan-
do-se poderes ao Juiz de primeiro grau, para os fins do art.
1071, §1º, do CPC, com o prosseguimento do feito nos moldes
gizados nos parágrafos 2º, 3º e 4º, do referido dispositivo.
Intime-se a parte agravante e dê-se ciência desta decisão ao
MM. Juiz da 21ª Vara Cível desta Comarca com urgência e
pelo meio mais rápido, confirmando-se por ofício, posterior-
mente ao qual deverá ser anexada cópia desta decisão.
Após, baixem os autos à Vara de origem.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
Hayton Lee Swain Filho
Juiz Relator

Despachos Relator

032. 0249839-3  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/187867.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 9800000650
Reparação de Danos.  Agravante: Sul América Companhia
Nacional de Seguros S/a.  Adv.: Murilo Cleve Machado.  Adv.:
Juliana Werkhauser.  Adv.: Trajano Bastos de Oliveira Neto
Friedrich.  Agravado: Maurílio de Carvalho.  Adv.: Odair Sa-
boia Cordeiro.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Ronald Schulman.  Despacho:
1. Recebo o recurso.
2. Intime-se o Agravado na forma e para os fins previstos no
art. 527, V, do Código de Processo Civil.
Intimem-se.
Curitiba, 9 de dezembro de 2003.
JUIZ RONALD SCHULMAN
Relator

Despachos Relator

033. 0249842-0  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/188018.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 19a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001394
Rescisão de Contrato.  Agravante: Elisa Yukiko Hashiguchi.

Adv.: Solange Maria de S Chueiri.  Agravado: Amélia da Con-
ceição Roth.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator:
Juiz Ronald Schulman.  Despacho:
Em síntese, a Agravante ajustou com a Agravada, concomitan-
temente, contrato de locação de imóvel de natureza não resi-
dencial, e contrato de compra e venda de bens móveis, como
relacionado no respectivo instrumento, destinados ao negócio
de panificadora a ser operado na loja objeto da relação ex loca-
to;
A pretexto de que vem sofrendo continuados prejuízos com o
insucesso do empreendimento, inclusive com enorme sacrifí-
cio de seu minguado patrimônio, seja com o pagamento dos
aluguéis e encargos, seja com as parcelas do preço convencio-
nado para a compra e venda, propôs a locatária e promissária
compradora em face da locadora e promitente vendedora, pe-
rante o MM. Juízo da 19a. Vara Cível de Curitiba (autos n.
1.394/03), ação nominada de “rescisão dos contratos de com-
pra e venda de equipamentos e instalações para panificadora e
consequente locação comercial do imóvel cumulada com per-
das e danos e pedido de tutela antecipatória”, constituindo a
causa de pedir o inadimplemento da requerida em propiciar-
lhe a regular utilização do imóvel alugado e móveis adquiridos
para a pretendida atividade, porque não lhe foram noticiadas
anteriores autuações promovidas pelo Serviço de Vigilância
Sanitária provocado pelo Ministério Público a desmerecer o
ponto comercial que se tornaram públicas, afastando a potenci-
al clientela, não fora ainda o fato de que está pendente deman-
da entre a ora ré e terceiros, envolvendo os mesmo imóvel e os
mesmos bens móveis, e estar o imóvel anunciado a venda;
Termina por pedir a declaração da rescisão dos apontados con-
tratos e condenação da ré ao pagamento das perdas e danos que
aponta na exordial, suplicando a antecipação dos efeitos da
tutela jurisdicional, consistente, primeiro, na autorização para
que fique como depositária dos bens móveis objeto da promes-
sa de compra e venda, para garantia do futuro ressarcimento de
seus prejuízos, e depois para o imediato depósito das chaves e
instalações do imóvel, a fim de evitar o agravamento desses
mesmos prejuízos;
Sobreveio o respeitável despacho de fls. 141/TA, nos seguintes
termos: “O inadimplemento contratual imputado à Ré não im-
pediu a Autora de exercer a atividade comercial em questão,
tanto que traz recibos de pagamento dos aluguéis e das parce-
las estipuladas no compromisso de compra e venda. Com isso,
não estão presentes os requisitos estatuídos no art. 273 do CPC,
motivo pelo qual indefiro o seu pedido de antecipação dos efeitos
da tutela. Cite-se, como requerido...”;
Vem então manejado este agravo de instrumento, tempestivo e
preparado, perseguindo a Agravante a reforma do decisum e o
deferimento da almejada antecipação, insistindo nos seus argu-
mentos já antes retratados;
Da documentação que veio acostada ao caderno recursal ob-
serva-se ictu oculi que os embaraços criados pelas autoridades
administrativas dizem respeito não só às condições de higiene
do estabelecimento, cuja emenda poderia ser facilmente supri-
da pela diligência e capricho da Agravante, mas também, e prin-
cipalmente, pela absoluta falta de condição e funcionamento
de panificadora no local, anexo a residência, e sem estrutura
física adequada, como consta da informação de fls. 89/90TA,
prestado pela Coordenação de Vigilância à Saúde, Distrito Sa-
nitário Matriz, Prefeitura Municipal de Curitiba;
E nesse diapasão, efetivamente deixa de ter qualquer sentido a
locação ajustada entre as partes em litígio, mesmo porque no
contrato está plenamente configurada a exclusiva finalidade da
mesma para a atividade comercial de panificadora - preâmbu-
lo, fls. 22/TA, in fine -, finalidade esta que não poderia ser
alterada pela locatária, consoante o inscrito na cláusula tercei-
ra do instrumento (fls. 23/TA);
Destarte, com a devida vênia, está sim, e bem, trazida aos autos
prova inequívoca a forrar a verossimilhança da alegação, nos
termos do art. 273 do CPC, de molde a permitir ao julgador  a
antecipação da tutela jurisdicional pretendida pela autora da
lide, no sentido de desde logo entregar o imóvel à locadora, já
que não cumprido por esta o dever imposto no art. 22, I, da Lei
n. 8.245/91, não sendo demais ressaltar que no contrato de lo-
cação inexiste qualquer ressalva atribuindo à locatária a obri-
gação de obter junto às autoridades municipais a liberação do
imóvel para a atividade de panificadora;
De outra banda, sempre com renovadas vênias, pouco importa
para o deslinde da controvérsia que a locatária tenha adimplido
o pagamento de alguns aluguéis e de algumas parcelas da com-
pra e venda, na tentativa de honrar o pacto e operar o seu negó-
cio, quando no final já se sabe que tal desiderato será impossí-
vel diante da inadequação física do imóvel, fato aliás que já era
de plena ciência da locadora muito antes da contratação com a
ora Agravante, como deflui do documento de fls. 125/TA;
Eis aí porque entendo plenamente possível, e até aconselhável,
que se permita à locatária, como por ela pretendido e requeri-
do, o depósito das chaves do imóvel em Juízo, tanto mais que a
teor da parte final art. 4o. da Lei de Regência tal lhe é assegu-
rado com a sanção ali imposta, inexigível por ora quando ainda
em exauriente cognição será aferido a quem cabe a culpa pela
rescisão da avença e consequente responsabilidade pelo paga-
mento dessa multa (cláusula décima-quinta do contrato, fls.
25TA);
Contudo, impossível considerar-se a segunda pretensão da au-
tora na seara da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,
no sentido de lhe ser permitido assinar termo de fiel depositá-
ria dos móveis e equipamentos objeto do instrumento de com-
promisso de compra e venda firmado pelas mesmas partes, já
que por óbvio se integram ao imóvel que estará sendo devolvi-
do à locadora ré, e ao todo do negócio, sendo até contraditório
e arriscado para ela mesma assumir tal responsabilidade, quan-
do não terá o efetivo controle sobre tais bens;
Assim considerado, e com fulcro no art. 527, III, do CPC, defi-
ro parcialmente a antecipação da tutela pretendida pela Agra-
vante, permitido-lhe o imediato depósito das chaves do imóvel
em Juízo;
Intime-se a Agravada, pessoalmente, no endereço indicado à
fls. 11, na forma e para os fins previstos no art. 527, V, da Lei
Adjetiva;
Dê-se ciência do inteiro teor desta decisão, antes por FAX e
depois por ofício, ao MM. Juízo de origem;
Intimem-se.

Curitiba, 9 de dezembro de 2003.
JUIZ RONALD SCHULMAN
Relator

Despachos Relator

034. 0249851-9  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/182470.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Rio Negro.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000174
Exceção de Incompetência.  Autos Complementares:
200200000147 Medida Cautelar.  Agravante: Souza Cruz S/a.
Adv.: Walmor Floriano Furtado.  Adv.: Marilda de Luca Furta-
do.  Agravado: Maria Cilene Dombrovski.  Adv.: Tadeu Oliva
Kurpiel.  Adv.: Tadeu Kurpiel Júnior.  Orgao Julgador: Primei-
ra Câmara Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Des-
pacho:
Trata-se de recurso de agravo de instrumento, interposto por
SOUZA CRUZ S/A. em face da decisão proferida pelo MM.
Juiz de Direito da Vara Cível de Rio Negro, a qual acolheu a
exceção de incompetência manejada pela agravada, para deter-
minar a remessa dos autos da Ação Cautelar de Seqüestro, que
contra ela move, para o foro da Comarca de Canoinhas/Sc.
Sucintamente exposto, decido.
Recebo o recurso, eis que presentes os pressupostos de sua ad-
missibilidade.
Pois bem, neste juízo de cognição sumária, próprio dos recur-
sos de agravo, deixo de verificar a existência de lesão grave e
de difícil reparação, a justificar a suspensão da decisão agrava-
da, ainda mais que esse tema nem foi abordado pelo agravante,
considerando também que a própria decisão agravada condici-
ona a remessa dos autos à Comarca de Canoinhas/Sc, ao seu
trânsito em julgado.
Assim, determino a intimação da agravada, em conformidade
com o art. 527, inciso V, do Código de Processo Civil, para
que, querendo, ofereça resposta ao agravo de instrumento, no
prazo legal.
Informe-se o Juízo de origem do teor desta decisão, primeira-
mente por fax e posteriormente por ofício, ao qual deverá ser
anexada fotocópia desta decisão, facultando-lhe o envio de in-
formações que entender convenientes.
Autorizo a Ilustre Srª. Chefe da 1ª Divisão Cível a subscrever o
ofício.
Providenciem-se as diligências necessárias.
Curitiba, 09 de dezembro de 2003.
Hayton Lee Swain Filho
Juiz Relator
2
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Despachos Relator

035. 0249853-3  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/188115.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 12a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300025816
Declaratória.  Autos Complementares: 200300025816 Reinte-
gração de Posse.  Agravante: Luiz Adilson de Andrade.  Agra-
vante: Arlete Aparecida Ribeiro de Andrade.  Adv.: Luiz Celso
Dalprá.  Agravado: Valcir Carvalho.  Agravado: Dirce do Ro-
cio de Oliveira.  Adv.: Carlos Alberto Araújo Rovel.  Orgao
Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee
Swain Filho.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
LUIZ ADILSON ANDRADE DE ALMEIDA e ARLETE APA-
RECIDA RIBEIRO DE ANDRADE agravam da decisão do
MM. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível desta Comarca, a qual
julgou extinto o incidente de falsidade autuado sob o n.º 25.816-
A/03, com fulcro no art. 267, IV, do CPC, manejado pelos agra-
vantes em face dos agravados.
Pleiteiam neste recurso o efeito suspensivo ativo para que este
Relator declare a falsidade da assinatura e do conteúdo do do-
cumento de fls. 30/TA.
Alternativamente, requerem:
a) o provimento do recurso para que seja reformada a decisão
de fls. 76/77-TA, julgando-se procedente o incidente de falsi-
dade, com a declaração de falsidade da assinatura e do conteú-
do do referido documento;
b) ante o reconhecimento pelos réus de que a assinatura no
documento de fls. 99 não é do autor, seja julgado incidente
pelo mérito, com aplicação do art. 269, II, do CPC;
c) a reforma da decisão agravada para que seja determinada a
produção de prova pericial, cumprindo-se o art. 392, do CPC.
Esta é a síntese da controvérsia. Decido.
Pois bem, apesar dos agravantes terem manejado o presente
recurso de agravo de instrumento, contra a decisão de fls. 76/
77-TA, a qual julgou extinto o incidente de falsidade, por eles
ajuizado em face dos agravados, é de se verificar que o recurso
apropriado para atacar a referida decisão é o de apelação.
É que a decisão que põe fim à ação incidental, que inclusive é
autuada em separado - autos n.º 25.816-A/03 -, trata-se na ver-
dade de decisão terminativa, de modo que eventual insurgência
contra ela reclama o recurso apropriado, no caso o de apela-
ção.
Veja-se o que diz a jurisprudência:
INCIDENTE DE FALSIDADE - APELAÇÃO - RECURSO
CABÍVEL - Processando-se o incidente em autos apartados à
ação principal, da decisão que o julga cabe apelação. Prece-
dentes do STJ. Recurso especial conhecido e provido.
(STJ - RESP 343564 - SP - 4ª T. - Rel. Min. Barros Monteiro -
DJU 27.05.2002).
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - IN-
CIDENTE DE FALSIDADE - AUTOS APARTADOS - RECUR-
SO CABÍVEL - APELAÇÃO - 1. Apresentado o incidente de
falsidade em autos apartados a decisão que o julga é sentença,
atacável, pois, por recurso de apelação. 2. Dissentindo da ori-
entação supra, reforma-se a decisão agravada, para determinar
o processamento da apelação corretamente interposta.
(TJDF - AGI 20020020066351 - DF - 2ª T.Cív. - Rel. Des.
Mario-zam Belmiro - DJU 09.04.2003 - p. 43).
Assim, resta evidente que o recurso de agravo de instrumento
interposto pelos agravantes revelou-se inapropriado para ata-
car a decisão supramencionada.
Sem razão dizer-se que seria razoável admitir-se a substituição
do recurso, porque a interposição de agravo de instrumento ao
invés de apelação configura erro grosseiro, via de regra, invia-
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bilizando a aplicação do princípio da fungibilidade, na medida
em que diverso é o procedimento em cada um dos recursos,
circunstância que impede a admissibilidade do inconformismo
erroneamente manejado.
Nesse sentido a jurisprudência:
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
ERRO GROSSEIRO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO -
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL - Na hipótese em tela, o re-
curso carece de um dos requisitos necessários para um juízo
positivo de admissibilidade, qual seja, o cabimento. É que, con-
forme o sistema recursal vigente, o recurso cabível contra sen-
tença é a apelação e não o agravo de instrumento. Impossibili-
dade da aplicação do princípio da fungibilidade recursal, em
razão não só do erro grosseiro, como também em decorrência
da diferente sistemática que é adotada para a interposição de
cada um deles. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça ci-
tados. Agravo não-conhecido.
(TRF 2ª R. - AG 2002.02.01.013062-0 /RJ - 5ª T. Relª Juíza
Vera Lúcia Lima. DJU 29.11.2002. p. 446).
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE - INTRÍNSECOS E
EXTRÍNSECOS - CABIMENTO - HOMOLOGAÇÃO DE
CÁLCULO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - RECURSO
CABÍVEL - APELAÇÃO - ERRO GROSSEIRO - SENTEN-
ÇA HOMOLOGATÓRIA PROFERIDA NA VIGÊNCIA DA
LEI Nº 8.898/94 - NULIDADE - INTERESSE EM RECOR-
RER - AUSÊNCIA - DISCUSSÃO EM EMBARGOS DO DE-
VEDOR - CABIMENTO -
1. A decisão judicial de homologação de cálculos em liquida-
ção de sentença, não sendo caso de mera atualização, é passí-
vel de impugnação por meio do recurso de apelação (CF. STJ,
RESP 33.080/RJ, Quinta Turma, Ministro Gilson Dipp, DJ
31.05.1999), razão por que, inexistindo dúvidas doutrinárias
ou jurisprudenciais acerca de qual o recurso adequado para ata-
car tal decisão, não há espaço para aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, quando manejado agravo de instrumen-
to no lugar do apelo, ante o flagrante erro grosseiro que se ope-
ra. (CF. STJ, RESP 281.366/SP, Sexta Turma, Ministro Fer-
nando Gonçalves, DJ 16.04.2001.)
2. A sentença que homologa conta de liquidação por cálculo do
contador na vigência da Lei nº 8.898/94 é processualmente in-
cabível e inócua. (CF. STJ, RESP 251.160/SP, Sexta Turma,
Ministro Vicente Leal, DJ 01.08.2000; TRF1, AC 96.01.07291-
8/MG, Primeira Turma Suplementar, Juiz Manoel José Ferreira
Nunes, DJ 10.04.2003; AC 1998.01.00.066653-2/DF, Primeira
Turma Suplementar, Juiz Manoel José Ferreira Nunes, DJ
03.04.2003, e AC 96.01.01785-2/MG, Primeira Turma Suple-
mentar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 18.07.2002.)
3. Salvaguardada a oportunidade para a discussão da conta por
ocasião da apresentação de embargos do devedor, carece o agra-
vante de interesse recursal. 4. Agravo não conhecido.
(TRF 1ª R.-AG 1207562/MG.1ª T.Supl. Rel. Juiz Conv. João
C. Mayer Soares. DJU 15.05.2003 p. 153).
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO PROFERIDA EM
INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICI-
ÁRIA GRATUITA - RECURSO CABÍVEL - APELAÇÃO
(ART. 17, LEI Nº 1.060/50) - ERRO GROSSEIRO - INAPLI-
CABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RE-
CURSAL - PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE REQUISITO
DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL, ACOLHIDA - RECUR-
SO NÃO CONHECIDO - A apelação é o recurso cabível con-
tra a decisão do incidente de impugnação ao pedido de assis-
tência judiciária gratuita, quando este for processado em autos
apartados. A interposição de agravo de instrumento constitui
erro grosseiro, o que impossibilita a aplicação do princípio da
fungibilidade. Insatisfeito o pressuposto recursal do cabimen-
to, não se conhece do recurso.
(TJES - AI 024029005675 - 1ª C.Cív. - Rel. Des. Arnaldo San-
tos Souza - J. 19.02.2003).
Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, do estatuto proces-
sual civil, nego seguimento ao recurso.
Intimem-se as partes e dê-se ciência desta decisão ao MM. Juiz
da 12ª Vara Cível desta Comarca, com urgência e pelo meio
mais rápido, confirmando-se por ofício, posteriormente, ao qual
deverá ser anexada cópia desta decisão.
Após, baixem os autos à Vara de origem.
Curitiba, 12 de dezembro de 2003.
HAYTON LEE SWAIN FILHO
Juiz Relator

Despachos Relator

036. 0249915-8  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/188530.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000864
Declaratória.  Agravante: Associação Comercial do Paraná.
Adv.: Danielle Cristine Todesco Wildt.  Adv.: Marcelo de Sou-
za Teixeira.  Agravado: Maria Paula Falocci.  Adv.: José Franklin
Falocci Filho.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Arquelau Araújo Ribas.  Despacho:
                        1. Considerando os motivos invocados pela
agravante, por ora, atribuo efeito suspensivo ao recurso, até o
pronunciamento definitivo pela Câmara, com fundamento nos
artigos 527, III e 558, ambos do Código de Processo Civil.
                        2. Comunique-se ao Juízo “a quo” com urgên-
cia, via fax.
                        3. Requisitem-se ao MM. Juiz da causa, as in-
formações de estilo, no prazo de 10 dias (art. 527, IV, CPC).
                        4. Intime-se a agravada, através seu advogado
(fls.22-TJPR) para, querendo, responder no mesmo prazo (art.
527, V, CPC)
Curitiba, 22 de dezembro de 2003.
ARQUELAU ARAUJO RIBAS
Juiz Relator

Despachos Relator

037. 0250009-2  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/189317.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 8a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000587
Indenização.  Agravante: Yullico Fuhimoto.  Adv.: Antonio
Cezar Ferreira Pinto.  Agravado: Viação Cidade Sorriso Ltda.

Adv.: Renato Ribeiro Schmidt.  Agravado: Companhia Dese-
guros Minas -brasil.  Adv.: Antonio Celso Cavalcanti de Albu-
querque.  Adv.: Afonso Proenço Branco Filho.  Adv.: Edgard
Cavalcanti de Albuquerque Neto.  Orgao Julgador: Primeira
Câmara Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despa-
cho:
Decisão agravada: fls. 36-TA;
Certidão de intimação da decisão agravada: a decisão foi pro-
ferida em audiência;
Procuração outorgada aos advogados da agravante: fls. 18-TA;
Procuração outorgada aos advogados dos agravados: fls. 25 e
30-TA;
1) O agravo é tempestivo (fls. 36 e 09-TA).
2) Concedo o efeito suspensivo ao agravo, para que o processo
seja suspenso, até decisão final deste agravo.
3) Dê-se ciência urgente ao juízo da propositura deste agravo,
bem como da presente decisão de suspensão do processo e even-
tuais informações somente deverão ser prestadas se a agravan-
te não atender o disposto no art. 526 do C.P.C. ou houver retra-
tação.
4) Intimem-se os agravados por seus advogados, para se mani-
festar, querendo, em dez dias.
Curitiba, 12 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator

Despachos Relator

038. 0250014-3  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/189171.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001454
Embargos a Execução.  Autos Complementares: 200300001102
Execução de Título Extrajudicial.  Agravante: Tania Cristina
Scoteski Wojciechowski.  Adv.: Iolanda Corrêia de Oliveira.
Agravado: Advel Imóveis e Empreendimentos S/c Ltda.  Adv.:
Farid Maluf Buisso.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.
Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despacho:
Decisão agravada: fls. 26/TA;
Certidão de intimação da decisão agravada: fls. 29/TA;
Procuração outorgada à advogada da agravante: fls. 17/TA;
Procuração outorgada aos advogados da agravada: fls. 15/16/
TA.
1) O agravo é tempestivo: fls. 29 e 02/TA.
Não há pedido de efeito suspensivo.
2) Dê-se ciência ao juízo da propositura deste agravo, bem como
do presente despacho e eventuais informações somente deve-
rão ser prestadas se houver retratação.
3) Intime-se a agravada, para se manifestar em forma de contra
minuta, querendo, em dez dias.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator
1

Despachos Relator

039. 0250033-8  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/166104.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Paranavaí.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria:
200000000279 Declaratória.  Agravante: Consórcio Nacional
Ford Ltda.  Adv.: Christiani Maria Sartori Barbosa.  Adv.: Nel-
son Paschoalotto.  Adv.: Éric Garmes de Oliveira.  Agravado:
Espólio de João José Balsalobre Leiva.  Agravado: Excelsor
Color.  Adv.: Luiz Gustavo Fragoso da Silva.  Adv.: Roberto
Ferreira Filho.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despacho:
Decisão agravada: fls. 411/TJ;
Certidão da intimação: fls. 412/TJ;
Procuração outorgada ao advogado da agravante: fls. 24/25/TJ;
Procuração outorgada ao advogado dos agravados: fls. 53 e 55/
TJ;
1) O agravo é tempestivo (fls. 412 e 23/TJ).
Deixo de conceder o efeito suspensivo ao agravo, pois não ve-
rifico, nesta fase, a ocorrência dos requisitos legais.
2) Dê-se ciência ao juízo da propositura deste agravo, bem como
da presente decisão, e eventuais informações somente deverão
ser prestadas se houver retratação.
3) Intimem-se os agravados para se manifestar em forma de
contra minuta, querendo, em dez dias.
Curitiba, 12 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator

Despachos Relator

040. 0250147-7  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/188532.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Apucarana.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000503 Medida Cautelar.  Agravante: Antonio Merett
Neto.  Agravante: Francisco Martins Camargo.  Agravante:
Alício Fernandes Gracioli.  Agravante: Gilberto Koslyk.  Agra-
vante: Claudio Costa.  Adv.: Dirceu Goncalves de Miranda.
Adv.: Alício Fernandes Gracioli.  Agravado: Igreja Evangélica
Assembléia de Deus Pentecostal Russa do Brasil.  Adv.: Moi-
sés da Costa Xavier.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.
Relator: Juiz Ronald Schulman.  Despacho:
1. Recebo o recurso, indeferindo o pretendido efeito suspensi-
vo por não vislumbrar presente o requisito do fumus boni juris
para este fim.
2. Intime-se a Agravada na forma e para os fins previstos no
art. 527, V, do Código de Processo Civil.
Intimem-se.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
JUIZ RONALD SCHULMAN
Relator

Despachos Relator

041. 0250156-6  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/190089.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Piraquara.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000626
Reintegração de Posse.  Agravante: Izelino Alves dos Santos.
Adv.: Victor André Cotrin da Silva.  Adv.: Luiz Carlos de Melo

Lima.  Agravado: Altina de Oliveira Schuartz.  Adv.: Walde-
mar de Araujo Filho.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.
Relator: Juiz Ronald Schulman.  Despacho:
1. Retifique-se na autuação o nome da Agravada.
2. Recebo o recurso, indeferindo o pretendido efeito suspensi-
vo por não vislumbrar presente o requisito do fumus boni juris
para este fim.
3. Intime-se a Agravada na forma e para os fins previstos no
art. 527, V, do Código de Processo Civil.
Intimem-se.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
JUIZ RONALD SCHULMAN
Relator

Despachos Relator

042. 0250170-6  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/190076.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 10a Vara Cível.  Acao Originaria: 200100001633
Indenização.  Agravante: Marcelo Gomes Sequinel.  Adv.: Paulo
Roberto Ribeiro Nalin.  Adv.: Carlyle Popp.  Adv.: Májeda
Denise Mohd Popp.  Agravado: Tereza de Jesus de Freitas de
Oliveira.  Adv.: Alaor Ribeiro dos Reis.  Interessado: Socieda-
de Evangélica Beneficente de Curitiba - Seb.  Adv.: Samuel
Ieger Suss.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator:
Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Despacho:
MARCELO GOMES SEQUINEL agrava da decisão proferida
pelo Juízo da 5ª Vara Cível de Curitiba, nos autos da ação de
indenização sob nº 1633/01 movida por Tereza de Jesus de F.
de Oliveira em face do agravante e de Hospital Evangélico, a
qual indeferiu os pedidos de chamamento ao processo e de in-
clusão no pólo passivo da médica Dircélia Aparecida Alves
Farnier.
Exposto, decido.
Recebo o recurso, eis que presentes os pressupostos de sua ad-
missibilidade.
Como se percebe, o médico agravante insurge-se ao indeferi-
mento tanto do chamamento à autoria, como da inclusão da
médica atendente, como litisconsorte necessária.
Pois bem, pela análise dos elementos trasladados neste recurso
e em sede de cognição sumária, não vislumbro, com a devida
vênia, que da decisão objurgada, possa resultar lesão grave e
de difícil reparação, que justifique o efeito suspensivo ativo
postulado, tendo em vista a celeridade do procedimento recur-
sal, e a possibilidade de reversão da situação criada, em caso
de eventual provimento do recurso.
Ante ao exposto, recebo o recurso, porém, sem lhe atribuir o
efeito suspensivo.
Intime-se a agravada, através de seu advogado, para os fins do
artigo 527, V, do CPC.
Oficie-se ao Juízo de origem, informando-lhe acerca do teor
desta decisão e requisitando-lhe informações que entender opor-
tunas, bem como a respeito do cumprimento do art. 526 do
Código de Processo Civil, pela agravante.
Autorizo o Ilustre Sr. Chefe da Divisão Cível competente a subs-
crever o ofício.
Providenciem-se as diligências necessárias.
Curitiba, 12 de dezembro de 2003.
Hayton Lee Swain Filho
Juiz Relator
2
Agravo de Instrumento n.º 250.170-6

Despachos Relator

043. 0250171-3  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/182267.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Morretes.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000114
Obrigação de Fazer.  Agravante: Manoel da Rocha.  Adv.: Luis
Renato Martins de Almeida.  Adv.: Luiz Guilherme Leite.  Adv.:
Giuliana Karina Ribeiro de Godoy.  Agravado: Nelson Berta-
zzoni.  Adv.: Narelvi Carlos Malucelli.  Adv.: Miriane Maluce-
lli Royer.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator:
Juiz Paulo Roberto Hapner.  Despacho:
Vistos...
I - Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra a deci-
são proferida pelo juízo da Vara Cível da Comarca de Morre-
tes, nos autos de Ação Ordinária de Obrigação de Não Fazer
cumulada com indenizatória nº 114/2003, que revogou a deter-
minação de suspensão da atividade de extração de material na
área a que se referem os documentos de fls. 122 e 124.
II - Regularmente instruído, conforme disposto no artigo 525
do CPC, assim como verificada a tempestividade, merece ser
recebido o recurso.
III - Comunique-se ao juízo monocrático o teor desta decisão,
solicitando as informações que ele julgar necessárias.
IV - Intime-se o agravado para, no prazo de dez dias, querendo,
oferecer resposta, a teor do inciso V, do artigo 527 do CPC.
V - Oficie-se e intimem-se.
Curitiba, 11 de dezembro de 2003
,
Paulo Roberto Hapner

Despachos Relator

044. 0250171-3  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/182267.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Morretes.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000114
Obrigação de Fazer.  Agravante: Manoel da Rocha.  Adv.: Luis
Renato Martins de Almeida.  Adv.: Luiz Guilherme Leite.  Adv.:
Giuliana Karina Ribeiro de Godoy.  Agravado: Nelson Berta-
zzoni.  Adv.: Narelvi Carlos Malucelli.  Adv.: Miriane Maluce-
lli Royer.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator:
Juiz Paulo Roberto Hapner.  Despacho:
Diante do retro requerido, concedo o almejado efeito suspensi-
vo com o fim de revigorar a suspensão anterior revogada no
despacho agravado, até ulterior deliberação. Diligências neces-
sárias.
Despachos Relator

045. 0250191-5  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/188504.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000916

Consignação em Pagamento.  Agravante: Unibanco - União de
Bancos Brasileiros S/a.  Adv.: Ederaldo Soares.  Adv.: Ricardo
Kifer Amorim.  Agravado: Viruel e Souza Ltda.  Adv.: Helio
Vieira Neto.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator:
Juiz Paulo Roberto Hapner.  Despacho:
Vistos, etc...
I - Recebo o recurso e determino a suspensão do cumprimento
da decisão agravada até o definitivo julgamento deste agravo
pelo Colegiado.
II - Intime-se o Agravado na forma e para os fins previstos no
art. 527, V, do Código de Processo Civil.
III - Dê-se imediata ciência do inteiro teor deste despacho ao
MM. Juízo de origem.
IV - Intime-se.
Curitiba, 12 de novembro de 2003
Paulo Roberto Hapner - Relator

Despachos Relator

046. 0250264-3  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/190957.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 7a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000967
Revisão de Contrato.  Agravante: Xerox Comércio e Indústria
Ltda.  Adv.: Rodrigo Garcia Sant’anna Bevilaqua.  Adv.: Julia-
no França Tetto.  Agravado: Lucília Maria Guimarães.  Adv.:
Carmen Sílvia Marcon Garmendia de Borba.  Orgao Julgador:
Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Arquelau Araújo Ribas.
Despacho:
                        1. Considerando os motivos invocados pela
agravante, por ora, atribuo efeito suspensivo ao recurso, até o
pronunciamento definitivo pela Câmara, com fundamento nos
artigos 527, III e 558, ambos do Código de Processo Civil.
                        2. Comunique-se ao Juízo “a quo” com urgên-
cia, via fax.
                        3. Requisitem-se ao MM. Juiz da causa, as in-
formações de estilo, no prazo de 10 dias (art. 527, IV, CPC).
                        4. Intime-se a agravada, através seu advogado,
para, querendo, responder no mesmo prazo (art. 527, V, CPC)
                        Curitiba, 15 de dezembro de 2003.
                        ARQUELAU ARAUJO RIBAS
                                  Juiz Relator

Despachos Relator

047. 0250340-8  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/191547.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001749
Indenização.  Agravante: Bradesco Seguros S/a.  Adv.: Rafael
Nogueira da Gama.  Adv.: Fernanda Wille Posniak.  Agravado:
Jandira de Jesus Schermak.  Adv.: Paulo Henrique Frank Júni-
or.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Ar-
quelau Araújo Ribas.  Despacho:
                        1. Considerando os motivos invocados pela
agravante, por ora, atribuo efeito suspensivo ao recurso, até o
pronunciamento definitivo pela Câmara, com fundamento nos
artigos 527, III e 558, ambos do Código de Processo Civil.
                        2. Comunique-se ao Juízo “a quo” com urgên-
cia, via fax.
                        3. Requisitem-se ao MM. Juiz da causa, as in-
formações de estilo, no prazo de 10 dias (art. 527, IV, CPC).
                        4. Intime-se a agravada, através seu advogado,
para, querendo, responder no mesmo prazo (art. 527, V, CPC)
                        Curitiba, 15 de dezembro de 2003.
                        ARQUELAU ARAUJO RIBAS
                                  Juiz Relator

Despachos Relator

048. 0250503-5  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/191859.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200001288
Reparação de Danos.  Agravante: Massa Falida de Vidraçaria
Cometa do Paraná Ltda.  Adv.: Brazilio Bacellar Neto.  Agra-
vado: Ezequiel Camargo.  Adv.: Flávio Warumby Lins.  Adv.:
Luiz Alberto Gonçalves.  Adv.: Genesio Felipe de Natividade.
Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Marcos
de Luca Fanchin.  Despacho:
Decisão agravada: fls. 111/TA;
Certidão de intimação da decisão agravada: fls. 112/TA;
Procuração outorgada ao advogado da agravante: o síndico que
representa a massa falida é o procurador da mesma, conforme
certidão de fls. 88/TA;
Procuração outorgada ao advogado do agravado: fls. 27 e 55/
TA;
1) O agravo é tempestivo (fls. 112 e 09/TA).
Não há pedido de efeito suspensivo.
2) Dê-se ciência urgente ao juízo da propositura deste agravo,
bem como da presente decisão de suspensão do processo e even-
tuais informações somente deverão ser prestadas se a agravan-
te não atender o disposto no art. 526 do C.P.C. ou houver retra-
tação.
3) Intime-se o agravado por seu advogado, para se manifestar,
querendo, em dez dias.
Curitiba, 17 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator

Despachos Relator

049. 0250504-2  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/191821.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
200300024876 Declaratória.  Agravante: Copel Distribuição
S/a.  Adv.: Cristina Kakawa.  Agravado: Ronaldo Garcia.  Adv.:
Odemiro José B. de Farias.  Orgao Julgador: Primeira Câmara
Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despacho:
Decisão agravada: fls. 56/TA;
Certidão da intimação: fls. 57/TA;
Procuração outorgada ao advogado da agravante: fls. 17/18/TA;
Procuração outorgada ao advogado do agravado: fls. 36/TA;
1) O agravo é tempestivo (fls. 57 e 15/TA).
Deixo de conceder o efeito suspensivo ao agravo, pois não ve-
rifico, nesta fase, a ocorrência dos requisitos legais.
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2) Dê-se ciência ao juízo da propositura deste agravo, bem como
da presente decisão, e eventuais informações somente deverão
ser prestadas se houver retratação.
3) Intimem-se o agravado para se manifestar em forma de con-
tra minuta, querendo, em dez dias.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator

Despachos Relator

050. 0250514-8  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/191840.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: Vara de Acidentes do Trabalho.  Acao Origina-
ria: 200300000158 Acidente do Trabalho.  Agravante: Instituto
Nacional do Seguro Social - Inss.  Adv.: José Laercio Chelski.
Agravado: Sebastião Correia Batista.  Adv.: José Eduardo Quin-
tas de Mello.  Adv.: Zenimara Ruthes Cardoso.  Adv.: Karenine
Popp.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz
Marcos de Luca Fanchin.  Despacho:
Decisão agravada: fls. 22/TA;
Certidão da intimação: fls. 22 verso/TA.
Procuração outorgada ao advogado do agravante: de acordo com
a Lei n.º 9.469/97, “A representação judicial das autarquias e
fundações públicas por seus procuradores ou advogados, ocu-
pantes de cargos efetivos dos respectivos quadros, independe
da apresentação do instrumento de mandato” (art. 9º);
Procuração outorgada aos advogados do agravado: fls. 18/TA;
1) O agravo é tempestivo (fls. 22 verso/TA e 11/TA).
Deixo de conceder o efeito suspensivo ao agravo pois não veri-
fico, nesta fase, a ocorrência dos requisitos legais.
2) Dê-se ciência ao juízo da propositura deste agravo, bem como
da presente decisão, e eventuais informações somente deverão
ser prestadas se houver retratação.
3) Intime-se o agravado para se manifestar em forma de contra
minuta, querendo, em dez dias.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator

Despachos Relator

051. 0250516-2  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/191839.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: Vara de Acidentes do Trabalho.  Acao Origina-
ria: 200300000093 Acidente do Trabalho.  Agravante: Instituto
Nacional do Seguro Social - Inss.  Adv.: José Laercio Chelski.
Agravado: Rosilda Lima de Melo.  Adv.: Sérgio de Aragón Fer-
reira.  Adv.: Valéria Hatschbach Ferreira.  Orgao Julgador: Pri-
meira Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Roberto Hapner.
Despacho:
Vistos, etc...
I - Recebo o recurso e determino a suspensão do cumprimento
da decisão agravada até o definitivo julgamento deste agravo
pelo Colegiado.
II - Intime-se o Agravado na forma e para os fins previstos no
art. 527, V, do Código de Processo Civil.
III - Dê-se imediata ciência do inteiro teor deste despacho ao
MM. Juízo de origem.
IV - Intime-se.
Curitiba, 15  de dezembro de 2003
Paulo Roberto Hapner - Relator

Despachos Relator

052. 0250544-6  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/191991.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 19a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001221
Anulação de Ato Jurídico.  Autos Complementares:
200300000603 Rescisão de Contrato.  Agravante: Shell Brasil
Ltda.  Adv.: Flavio Rufino Siewerdt.  Adv.: Leonardo Souza.
Adv.: Marco Antonio Santos de Gregorio.  Agravado: I. Mene-
gatti Comércio de Combustíveis Ltda.  Agravado: Ildo Mene-
guatti.  Adv.: Paulo Roberto Luviseti.  Adv.: Pablo Perez Fa-
nhani.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz
Ronald Schulman.  Despacho:
D  E  S  P  A  C  H  O
1. Trata-se, em rápidas pinceladas, de ação de anulação de atos
jurídicos requerida pela Agravada contra a Agravante (Autos
n. 1.221/03) perante o MM. Juízo da 19a. Vara Cível de Curiti-
ba, na qual foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela
jurisdicional, autorizada a requerente a adquirir produtos vin-
culados à sua atividade comercial, posto de abastecimento de
combustíveis, em especial gasolina, álcool e óleo diesel, de
qualquer distribuidora, suspensos os efeitos das cláusulas con-
tratuais que contrariem essa liberdade de compra e venda, tudo
com fulcro nas disposições legais indicadas no decisum, encar-
tado às fls. 153/155TA;
2. Irresignada, a requerida maneja este Agravo de Instrumento,
tempestivo, preparado e bem instruído, ao qual requer a agre-
gação do efeito suspensivo e o final provimento, ao suporte de
que a decisão recorrida intervém indevidamente na economia
interna do contrato já albergado sob o manto do ato jurídico
perfeito e acabado e viola o princípio da intangibilidade da
avença e de sua força obrigatória - pacta sunt servanda -,  tanto
mais que às escâncaras não opera no mercado imobiliário, e
sim no de distribuição e fornecimento por atacado de combus-
tíveis, daí porque, prevalecendo o comando monocrático ob-
jurgado no recurso, o multifacetado ajuste com a Agravada fi-
cará reduzido à mera sublocação do estabelecimento - posto de
serviços -, não sendo esta, de modo algum, a substancial razão
do contrato, que mais engloba a venda a varejo, com exclusivi-
dade, dos produtos de sua marca (bandeira), e por isso justa-
mente é que se firmaram os anexados instrumentos de Contrato
de Cessão de Uso de Marca e Padrões e Outras Avenças,  e de
Contrato de Sublocação de Imóvel e Outras Avenças. Aduz,
ainda, que a manutenção da decisão recorrida importará em
evidentes prejuízos, mesmo porque deixará de recolher os fru-
tos do negócio, certo também de que totalmente descabida a
utilização do posto de serviços, pela Agravada, diante das cir-
cunstâncias, para a venda de produtos de outros fornecedores
concorrentes, de nem sempre boa qualidade;
3. Assim resumidos fatos e razões, entendo efetivamente pre-

sentes, nesta sede e fase, onde importa apenas a apreciação da
concessão do efeito suspensivo ao recurso , os pressupostos do
fumus boni juris e do periculum in mora que a autorizam. Com
efeito, com relação a este último, a retratada mutilação do con-
trato poderá importar em evidentes danos à Agravante, que a
par de normalmente não haver a sua contrapartida no pacto,
ainda terá que suportar, no imóvel que locou e que está prepa-
rado exatamente para possibilitar a revenda de seus produtos, a
respectiva utilização para a venda de produtos de seus concor-
rentes, e quiçá sob sua bandeira! E com vistas à fumaça do bom
direito, é informada pelos precedentes pretorianos a seguir elen-
cados: “ POSTO DE GASOLINA. Contrato de fornecimento
entre a distribuidora e revendedora. Dolo e simulação. Prece-
dentes. Súmula n. 126 da Corte. Amparado em fundamentos
constitucional e infraconstitucional, assim, no primeiro caso, a
ausência de violação aos artigos 170, IV e 173, parágrafo 4o.,
da Constituição Federal, afastada a ofensa ao princípio da livre
concorrência, a falta de recurso extraordinário provoca a inci-
dência da Súmula n. 126 da Corte. Precedentes da Corte assen-
taram que se o posto varejista ‘negocia combustíveis cuja ori-
gem não corresponde a sua bandeira, ele estará enganando o
consumidor e se locupletando às custas do titular do logotipo’,
e, ainda, que ‘o Ministro das Minas e Energia dispõe de autori-
dade para, em Portaria, impedir que o granelista venda com-
bustível ao varejista ligado a bandeira que não a sua. Em assim
fazendo, não ultrapassa os limites do poder de polícia’...(REsp
n. 188.947/PR, Min. Carlos Alberto Menezes Direito)” ou “RE-
VENDA DE COMBUSTÍVEIS - CONTRATO DE EXCLUSI-
VIDADE CELEBRADO COM DISTRIBUIDORA QUE MAN-
TÉM BANDEIRA - LICITUDE DESSA CLÁUSULA - MEDI-
DA CAUTELAR - LIMINAR AUTORIZANDO A AQUISI-
ÇÃO DE PRODUTOS DE OUTRAS DISTRIBUIDORAS -
AUSÊNCIA DO PRESSUPOSTO DA PLAUSIBILIDADE DO
DIREITO - AGRAVO PROVIDO. Se as partes mantém contra-
to de cessão de uso de marca (bandeira) e de equipamentos
para exploração do posto de revenda de combustíveis, é lícita a
cláusula que impõe a comercialização exclusiva de produtos
da Distribuidora que detém esta marca e manifestação visual
no Posto de Serviço e Abastecimento de Veículos. (TJPR - 6a.
Câm. Cív., ac. n. 5905, Rel. Juiz Convocado Domingos Rami-
na, j. 29/11/2000)”;
4. Recebo, pois, o recurso, deferindo o requerido efeito sus-
pensivo, inoperante a respeitável decisão agravada e hígidos os
termos dos contratos até o definitivo julgamento do recurso pelo
Colegiado;
5. Intime-se a Agravada, na forma e para os fins previstos no
art. 527, V, do CPC;
6. Dê-se imediata ciência do inteiro teor deste despacho ao MM.
Juízo da 19a. Vara Cível de Curitiba, antes por FAX e depois
por ofício, solicitando-se, outrossim, informações - prazo de
dez (10) dias - a propósito  de eventual juízo de retratação;
Intimem-se.
Curitiba, 17 de dezembro de 2003.
JUIZ RONALD SCHULMAN
                  Relator

Despachos Relator

053. 0250634-5  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/187499.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Maringá.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000719
Ação Civil Pública.  Agravante: Ministério Público do Estado
do Paraná.  Agravado: Câmara Municipal de Maringá.  Adv.:
Elaine Cristine de Carvalho Miranda.  Adv.: Oswaldo dos San-
tos Junior.  Adv.: Orwille Robertson da Silva Moribe.  Orgao
Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca
Fanchin.  Despacho:
Decisão agravada: fls. 208 e verso/TA;
Certidão da intimação: fls. 244/TA;
Procuração outorgada ao advogado da agravada: 224 e 229/
TA;
1) O agravo é tempestivo (fls. 244 e 03/TA).
Deixo de conceder a antecipação da tutela pois não verifico,
nesta fase, a ocorrência dos requisitos legais.
2) Dê-se ciência ao juízo da propositura deste agravo, bem como
da presente decisão, devendo prestar as informações pertinen-
tes, inclusive se já houve citação dos agravados.
Curitiba, 17 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator

Despachos Relator

054. 0250675-6  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/192969.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200072542
Indenização.  Autos Complementares: 200200000155 Sequen-
cia Anual.  Agravante: Urocentro - Centro de Urologia S/c Ltda.
Adv.: Patrick Gai Mercer.  Adv.: Marcelo Marquardt.  Agrava-
do: José Antonio Pereira.  Agravado: Sonia Maria Pereira.  Adv.:
Valdemar Bernardo Jorge.  Adv.: João de Oliveira Franco Júni-
or.  Adv.: Viviane Bernardo Jorge.  Orgao Julgador: Primeira
Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Roberto Hapner.  Despa-
cho:
Vistos.
Com fundamento no art. 527 do Código de Processo Civil, ad-
mito o processamento do presente agravo de instrumento.
Inexistente pedido de suspensão da decisão agravada, ordeno a
intimação da parte agravada para responder, querendo, no pra-
zo legal.
Requisitem-se informações ao ilustre Juiz Prolator da decisão
agravada, a serem prestadas em dez dias.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
Paulo Roberto Hapner - Relator -
2
Agravo de Instrumento nº 147.127-8
Paulo Roberto Hapner

Despachos Relator

055. 0250777-5  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/193714.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Paranavaí.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria:

200100000436 Declaratória.  Autos Complementares:
200100000627 Exceção de Incompetência.  Agravante: Con-
sórcio Nacional Ford Ltda.  Adv.: Marcelo Teisheiner Cavassa-
ni.  Adv.: Alessandro Moreira do Sacramento.  Agravado: Ade-
mir Diana.  Agravado: Mustafa Ribeiro A. Filho.  Agravado:
Décio Ney Rocha Naves.  Adv.: Roberto Ferreira Filho.  Adv.:
Luiz Gustavo Fragoso da Silva.  Orgao Julgador: Primeira Câ-
mara Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Despacho:
Descricao: Despacho Decisorio.
Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento interposto por
CONSÓRCIO NACIONAL FORD LTDA. Em face da decisão
proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Parana-
vaí, a qual indeferiu o pedido de designação de audiência de
instrução e julgamento, nos autos de Ação Declaratória n.º436/
2001, que lhe movem os agravados.
Sucintamente exposto, decido.
Como visto o pleito recursal do agravante visa a designação de
audiência de instrução e julgamento.
Pois bem, desde já cumpre ressaltar que a matéria aqui tratada
não reclama urgência, posto não ser potencialmente causadora
de dano irreparável ou de difícil ou incerta reparação a justifi-
car o manejo do recurso de agravo por instrumento.

E da análise das razões recursais, é de se verificar que o agra-
vante objetiva através da realização da audiência de instrução e
julgamento, comprovar que os agravados já receberam os valo-
res pleiteados na inicial (fls. 07/TA).
Contudo, a não realização da referida audiência nenhum dano
lhe trará, na medida em que, como bem salientado por ele às
fls. 04/TA, já foram juntados aos autos os documentos que com-
provam as restituições dos valores pleiteados pelos agravados.
  Desse modo, o direito à produção de provas foi exercitado
pelo agravante, lembrando-se que “A necessidade de produção
de determinadas provas encontra-se submetida ao princípio do
livre convencimento do juiz, em face das circunstâncias de cada
caso” (AgRgAg nº 80.445/SP, 3ª Turma, Relator o Senhor Mi-
nistro Claudio Santos, DJ de 05/02/96).
Posto isto, e pela a matéria aqui tratada não reclamar urgência,
posto não ser potencialmente causadora de dano irreparável ou
de difícil ou incerta reparação, com fulcro no art. 527, II, do
CPC., converto o presente agravo em retido, com restituição
destes autos ao Juízo de Origem, a fim de que sejam apensados
aos autos principais.
Curitiba, 23 dezembro de 2003, ANO DO SESQUICENTE-
NÁRIO DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO PARANÁ.
Hayton Lee Swain Filho
Juiz Relator

Despachos Relator

056. 0250846-5  Agravo de Instrumento
Protocolo: 2003/175466.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 4a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
200300040522 Mandado de Segurança.  Agravante: Departa-
mento de Trânsito do Estado do Paraná - Detran.  Adv.: Rony
Marcos de Lima.  Adv.: Roosevelt Arraes.  Adv.: Alcione Bas-
tos Ribas.  Adv.: Aldair Trova de Oliveira.  Agravado: Francis-
co Severino Ramos.  Adv.: Silvio Seguro.  Orgao Julgador: Pri-
meira Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Roberto Hapner.
Despacho:
Vistos.
Com fundamento no art. 527 do Código de Processo Civil, ad-
mito o processamento do presente agravo de instrumento.
Inexistente pedido de suspensão da decisão agravada, requisi-
tem-se informações ao ilustre Juiz Prolator da decisão agrava-
da, a serem prestadas em dez (10) dias.
Curitiba, 17 de dezembro de 2003
Paulo Roberto Hapner   -  Juiz relator  -

Despachos Relator

057. 0250852-3  Medida Cautelar
Protocolo: 2003/193904.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
São Mateus do Sul.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000206 Medida Cautelar.  Autos Complementares:
2464031 Suspensão da Execução da Sentença.  Requerente:
Estado do Paraná.  Adv.: Edivaldo Aparecido de Jesus.  Adv.:
Anita Caruso Puchta.  Requerido: Juíza de Direito da Vara Cí-
vel da Comarca de São Mateus do Sul.  Interessado: Sebastião
Israel Correa.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Despacho:
Trata-se de Medida Cautelar manejada pelo ESTADO DO PA-
RANÁ, em face da r. sentença proferida pela MM. Juíza da
Vara Cível da Comarca de São Mateus do Sul, nos autos de
medida cautelar inominada, de n.º 206/2003, que lhe move o
interessado, bem como da denegação da suspensão dos efeitos
da decisão recorrida nos autos de medida cautelar nº 246.403-
1 proposta perante essa Corte.
Por brevidade, adoto o relatório contido na decisão do eminen-
te Juiz Presidente desta Corte, nos autos de Medida Cautelar nº
246.403-1, às fls. 226/233:
 “Extrai-se dos autos que Sebastião Israel Correa propôs medi-
da cautelar inominada em face do ora requerente.
Narrou que, na qualidade de produtor rural, adquiriu de um
comerciante autônomo 22 (vinte e dois) sacos de semente de
soja, supostamente da variedade BR-36, que foram semeadas
em uma área de 6 (seis) alqueires, nos dias 29 e 30 de outubro
de 2001.
Todavia, em março de 2.002, a área de plantio foi interditada
por técnicos da SEAB que, após colherem amostras, constata-
ram tratar-se de soja geneticamente modificada, sendo o pro-
duto dessa colheita então depositado, às expensas do requeri-
do, em uma empresa situada no Município de Araucária.
Sustentou que, por força do disposto na Medida Provisória nº
113/2003, a comercialização da safra não está sujeita às proibi-
ções da Lei Federal nº 8.974/95, desde que efetivada até 31 de
janeiro de 2004.
Por fim, ressaltando ainda não ter sido julgado o recurso admi-
nistrativo interposto contra o auto de infração, mesmo estando
se escoando o prazo para comercializar a safra, requereu ele
que fosse julgado procedente o pedido, para que seja liberada a
soja apreendida e autorizada a respectiva venda (fls. 22/27).
O Estado do Paraná ofereceu contestação (fls. 43/57) e, após a

impugnação do autor (fls. 94/103), a MMª Juíza de Direito da
Comarca de São Mateus do Sul julgou procedente o pedido
formulado na referida ação cautelar inominada, “para o efeito
de liberar a soja apreendida na propriedade do autor pela SEAB
e depositada junto a Sul Defensivos Agrícolas Ltda. em Arau-
cária-Pr., autorizando sua venda dentro das normas estabeleci-
das pela Lei nº 10.688/2003” (fls. 112).
Inconformado, o vencido interpôs recurso de apelação e, con-
comitantemente, ingressou perante o egrégio Tribunal de Justi-
ça do Estado do Paraná com “ação cautelar inominada inciden-
tal com pedido de liminar” (fls. 2), pretendendo a suspensão
dos efeitos da sentença, sob o fundamento de que o apelo só
será recebido no efeito devolutivo, comportando, a sentença,
execução provisória”
O ilustre Desembargador relator, invocando o disposto no arti-
go 104, III, “f”, da Constituição Estadual, determinou a remes-
sa dos autos para este Tribunal (fls. 204/205).
A ação foi autuada sob nº 246.403-1 e distribuída ao eminente
Juiz Hayton Lee Swain Filho que, por sua vez, proferiu a deci-
são de fls. 215/216, encaminhando os autos a esta Presidência,
com base no estatuído nos artigos 24, XXIV, do RITA, e 4º, §
1º, da Lei 8.437/92.
Em virtude de não estar claro se o Estado do Paraná, ora reque-
rente, amparava sua pretensão no parágrafo único do artigo 558
do Código de Processo Civil, ou no artigo 4º da Lei 8.437/92, e
considerando existir distinção quanto à legitimidade, pressu-
postos e competência para um e outro caso, esta Presidência
determinou a emenda da petição inicial (fls. 218/219), o que
foi cumprido por meio da petição de fls. 221/223.
4. Quanto aos fundamentos do pedido de suspensão de suspen-
são dos efeitos da sentença, aduziu o Estado do Paraná, nas
petições de fls. 2/19 e 204/207, que a MMª Juíza “a quo” ja-
mais poderia ter estendido ao agricultor Sebastião Israel Cor-
rea os efeitos da Medida Provisória nº 113/2003, que só se aplica
à safra de 2003 e, no caso, a controvertida soja foi plantada em
2001 e colhida em 2002.
Afirmou, também, que a Medida Provisória nº 113/2003 nem
poderia estender seus efeitos para safras passadas, “uma vez
que existe sentença proferida em ação civil pública movida pelo
IDEC-Instituto de Defesa do Consumidor, Greenpeace, e Mi-
nistério Público Federal (autos 1998.34.00.027691-8 e
1998.34.00.267692-0), tendo por réus a União Federal, Mon-
santo Brasil Ltda. e Monsoy Ltda perante a 6ª Vara Federal de
Brasília, com efeito ‘erga omnes’ em todo o território nacional
(uma vez proferida contra a União e por se tratar de direito
difuso, conforme o art. 103, inciso I, da Lei 8078/90 c/c art. 21
da Lei 7347/1985) proibindo a comercialização de soja trans-
gênica” (fls. 10); acrescentou ainda, neste tópico, que “a refe-
rida decisão foi recentemente confirmada pelo Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região ao apreciar o agravo regimental inter-
posto pelos autores das citadas medidas” (fls. 11).
Asseverou, ademais, que se não bastasse isso tudo “recente-
mente foi aprovada lei  pela Assembléia Legislativa do Paraná,
que concorrentemente com a União Federal (artigo 24, inciso
VI, da CF), proíbe os transgênicos em todo o território parana-
ense” (fls. 11).
Aludindo, a seguir, ao estatuído no § 1º, do artigo 1º, da Lei nº
8.437/92, o requerente argumentou ser absolutamente incabí-
vel a cautelar aforada por Sebastião Israel Correa, “especial-
mente porque a medida se mostra absolutamente satisfativa, ou
seja, se a sentença recorrida for cumprida, simplesmente estará
liberada ... a venda da soja transgênica apreendida, tornando-
se irreversível a situação fática daí decorrente” (fls. 12) res-
saltando também que está ausente o “periculum in mora” porque o
prazo até 31 de janeiro de 2004, concedido pela legislação fede-
ral, se aplica à safra do ano de 2003, e não de anos anteriores.
Arrematou, por fim, que:
“... os hipotéticos danos a serem suportados pelo autor-apelado
são exclusivamente de ordem patrimonial e causados pela sua
temerária conduta de adquirir soja não certificada, por um pre-
ço menor, e com isso assumiu o risco de tratar-se de transgenia.
O Estado do Paraná, ao contrário, suportará dano irreparável,
consistente na comercialização de produto nocivo ao meio
ambiente e à saúde pública, em virtude de conduta ilícita prati-
cada pelo autor.
Portanto, a lesão ao Estado do Paraná diz respeito ao meio
ambiente, à saúde pública, ao passo que o eventual prejuízo do
autor, quando muito, será financeiro, daí o ‘periculum in mora’
na execução do julgado, especialmente pela natureza dos bens
jurídicos em discussão.
... é muito mais plausível a não comercialização da soja ilegal-
mente adquirida e plantada, com a discussão de eventuais pre-
juízos patrimoniais em hipotética ação indenizatória a permitir
que o autor-apelado dela faça uso, colocando em risco a saúde
pública da população.
...
Atualmente desenvolvem-se inúmeras experiências com deter-
minados produtos agrícola no intuito de torná-los mais resis-
tentes às pragas e obter maior produção por hectare, mediante
a técnica de alteração de seus característicos genéticos. Contu-
do, ainda não se apresentou nenhum estudo eficaz sobre os males
que essa mutação genética possa trazer ao ser humano e nos
animais (...) e, especialmente, do impacto que possa trazer ao
meio ambiente, pois à medida que as sementes se tornam mais
resistentes aos herbicidas, os mesmos podem ser usados indis-
criminadamente, vindo a contaminar os lençóis freáticos, de-
generar o solo, etc.
Por isso, há nítido perigo de grave lesão à saúde pública com a
comercialização da soja apreendida, possuindo o Estado o de-
ver de zelar pelo meio ambiente equilibrado e pela saúde da
população. Enquanto não comprovado, de forma eficaz, os efei-
tos do produto transgênico no organismo humano e para o meio
ambiente, a sua comercialização encontra-se vedada, inclusive
por determinação constitucional” (fls. 15/16).
Na emenda à petição inicial, o Estado do Paraná reafirmou que
“o interesse público é manifesto, à medida que a soja é produto
consumido por toda a população, quer diretamente por inter-
médio de óleos, farinha, etc. como indiretamente pela ingestão
de derivados e animais que dela se alimentam” (fls. 222).”
Assim, apreciando o pedido liminar, o eminente Juiz Presiden-
te desta Corte denegou o pleito naqueles autos, afastando a
presença dos requisitos ensejadores da concessão da medida bus-
cada, razão pela qual, busca o requerente, desta vez, a atribuição
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de efeito suspensivo ao recurso de apelo por ele manejado.
Sucintamente exposto, decido.
Recebo a medida, eis que presentes os pressupostos de sua ad-
missibilidade.
No presente caso, do exame do exposto na inicial e nos docu-
mentos acostados a essa, não se verificam existir elementos a
evidenciar que o trâmite da apelação, sem a atribuição de efei-
to suspensivo, possa tornar inócuo qualquer julgamento poste-
rior por esse Tribunal, ante a alegada irreversibilidade da me-
dida concedida, de pouco importando a posterior reforma da
decisão.
De saída, como bem fundamentou o eminente Juiz Presidente
desta Corte, em decisão já citada:
 “Inicialmente, cabe observar que é bastante questionável a
aplicação da Lei Estadual nº 14.162/2003 ao caso dos autos,
pois contém dispositivos que não se amoldam à Lei Federal nº
10.668/2003 e à Medida Provisória nº 131, de 25 de setembro
de 2003...”.
Cumpre ressaltar, inclusive, que o Supremo Tribunal Federal,
por decisão unânime, deferiu a medida cautelar pleiteada na
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº3035-1, determinando
a suspensão da vigência da Lei nº 14162, de 27 de outubro de
2003, do Estado do Paraná. (Votou o Presidente, o Senhor Mi-
nistro Maurício Corrêa. - Plenário, 10.12.2003).
 “... Além disso, as normas consubstanciadas naquela lei esta-
dual entraram em vigor em 27 de outubro do corrente ano (data
de sua publicação, na forma do que ordena seu artigo 18) e os
fatos controvertidos, que deram origem à propositura da ação
cautelar inominada, pelo requerido, ocorreram nos anos de 2001
e 2002, ou seja, anteriormente à promulgação daquele texto
legal.
Nessa época vigoravam, como, aliás, ainda vigoram, nas partes
em que não conflitam com a legislação posteriormente editada,
as Leis Federais nºs 6.938/81 e 8.974/95.
A primeira, entre outras providências, dispõe sobre política
nacional do meio ambiente, seus fins e mecanismos de formu-
lação e aplicação.
A segunda, alterada pela Medida Provisória nº 2.191-9, entre
outras providências, regulamenta os incisos II e V, do § 1º, do
artigo 225 da Constituição Federal, estabelece normas para o
uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio
ambiente de organismos modificados e autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar, no âmbito da Presidência da República, a Co-
missão Técnica Nacional de Biossegurança.
Apesar de toda essa normatização relacionada a organismos
geneticamente modificados, muitos agricultores passaram a efe-
tuar plantios de soja transgênica, criando, a partir de então, um
impasse de enormes proporções, especialmente quando chegou
o momento da comercialização da safra respectiva.
Para resolver, pelo menos em um primeiro momento, a difícil
situação, o Governo Federal editou a Medida Provisória nº 113,
de 26 de março de 2003, que em seus artigos 1º e 2º estabelece:
“Art. 1º A comercialização da safra de soja 2003 não estará
sujeita às exigências pertinentes da Lei nº 8.974, de 5 de janei-
ro de 1995, com as alterações da Medida Provisória nº 2.191-9,
de 23 de agosto de 2001.
§ 1º A comercialização de que trata este artigo só poderá ser
efetivada até 31 de janeiro de 2004, inclusive, devendo o esto-
que existente após aquela data ser destruído, mediante incine-
ração, com completa limpeza dos espaços de armazenagem para
recebimento da safra de 2004.
§ 2º A soja mencionada no caput deverá ser obrigatoriamente
comercializada como grão ou sob outra forma que destrua as
suas propriedades produtivas, sendo vedada sua utilização ou
comercialização como semente”.
Essa Medida Provisória foi convertida na Lei nº 10.688, de 10
de junho de 2003 que, entre outras providências, estabelece
normas para a comercialização da produção de soja da safra de
2003.
Posteriormente, ainda foram editadas: a Lei nº 10.771, de agosto
de 2003, dispondo, entre outros assuntos, sobre o Sistema de
Sementes e Mudas, e a Medida Provisória nº 131/2003...” (con-
vertida na Lei 10.814, de 15 de dezembro de 2003), “...estabe-
lecendo normas para o plantio e comercialização de soja da
safra de 2004.
Enunciam os artigos 1º e 2º desta Medida Provisória nº 131:
“Art. 1º Às sementes da safra de soja de 2003, reservadas pelos
agricultores para uso próprio, consoante os termos do art. 2º,
inciso XLIII, da Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, e que
seja utilizadas para plantio até 31 de dezembro de 2003, não se
aplicam as disposições dos incisos I e II do art. 8º, do caput do
art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, relativamente
às espécies geneticamente modificadas previstas no código 20
do seu Anexo VIII;  da Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995,
com as alterações da Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de
agosto de 2001; do § 1º e do art. 5º da Lei nº 10.688, de 13 de
junho de 2003.
Parágrafo único. É vedada a comercialização do grão de soja
da safra de 2003 como semente, bem como a sua utilização
como semente em propriedade situada em Estado distinto da-
quele em que foi produzido.
Art. 2º Aplica-se à soja colhida a partir das sementes de que
trata o art. 1º o disposto na Lei nº 10.688, de 2003, restringin-
do-se a sua comercialização ao período até 31 de dezembro de
2004, inclusive”.
Nessas circunstâncias, não se revela teratológica a fundamen-
tação exposta na sentença cuja suspensão se requer, quando
expôs:
“Diante disso, não há qualquer justificativa plausível para que
somente a safra de 2003 receba aval para comercialização, sen-
do de conhecimento geral que tal se deu pela enorme pressão
que os agricultores gaúchos realizaram, tanto que a Medida
Provisória assinada pelo Presidente da República em exercí-
cio, José Alencar, no dia 25 de setembro do corrente ano, o foi
também em atendimento à pressão do mesmo grupo, porque a
safra passada é quase cem por cento de soja transgênica.
Se há uma questão de biotecnologia a ser discutida e decidida,
as MPs que vem sendo assinadas somente corroboram para uma
maior insegurança jurídica, ferindo, dessa forma até princípios
constitucionais, pois que não há coerência no que vem aconte-
cendo em termos legislativos. Ou a soja transgênica apresenta
malefícios e/ou se entende que é potencialmente perigosa ao
meio ambiente e se proíbe, ou então seja a mesma liberada sem

essa dança de leis que surgem somente para atender a pressões
de grupos certos e por determinado período. ...” (fls. 112).
Tudo isso retira a subsistência do argumento do Estado do Pa-
raná, quando invoca a sentença proferida em ação civil pública
movida pelo IDEC-Instituto de Defesa do Consumidor, Gre-
enpeace e Ministério Público Federal (autos
1998.34.00.027691-8 e 1998.34.00.267692-0), tendo por réus
a União Federal, Monsanto Brasil Ltda. e Monsoy Ltda., pe-
rante a 6ª Vara Federal de Brasília (fls. 11)”, razão pela qual
afasto tal argumentação.
Igualmente, o fato de a decisão ter sido proferida em sede de
ação coletiva, com efeito “erga omnes”, motivo pelo qual a
sentença guerreada não poderia desrespeitar o que lá foi deci-
dido, não encontra amparo quando não se tem prova do trânsito
em julgado da citada decisão.
Também é inconsistente o argumento impugnando o caráter
satisfativo da cautelar aforada na Comarca de São Mateus do
Sul, pois é sabido que em situações excepcionais, dependendo
das peculiaridades do litígio, pode a cautelar revestir-se dessa
tônica.
E, se existe legislação federal admitindo a comercialização das
safras de 2003 e 2004 de soja transgênica em todo o país, não
se pode constatar de que forma a liberação da modesta safra de
uma área de 6 (seis) alqueires (fls. 23), cultivada por Sebastião
Israel Correa, apesar de ser do ano de 2002, possa acarretar, os
danos irreversíveis se promovida a medida buscada pelo inte-
ressado, até porque a sentença recorrida, no seu dispositivo,
determinou expressamente que a venda da soja questionada seja
feita dentro das normas da Lei Federal nº 10.668/2003 (fls.
112).
Demais disso, entender que a soja transgênica, colhida pelo
interessado no ano de 2002, como objeto ilícito, não sujeito a
prazo para comercialização, seria bastante temerário, eis que,
certamente haveria violação a princípios constitucionais, da
mesma forma como aventado acima.
Ademais, como o MM. Juiz de primeiro grau determinou que a
safra fosse liberada para comercialização, atendidos os coman-
dos da Lei nº 10.688/03, admitiu existir prazo para tal, eis que
equiparou a safra de 2002 à de 2003, conforme a lei, razão pela
qual, admitir a suspensão da execução da sentença, como quer
o requerente, certamente traria prejuízos ao produtor, eis que o
prazo para comercialização se encerra em janeiro de 2004.
Conforme asseverado, atendidas as formalidades da Lei nº
10.668/03, ainda que se admitisse a irreversibilidade do provi-
mento, o fim último buscado pelo requerente é evitar eventuais
danos ao meio ambiente e à saúde pública, o que não se justifi-
ca frente à regulamentação em vigor sobre o tema, não se afi-
gurando plausível a concessão da liminar pleiteada para impe-
dir que o interessado possa comercializar a soja com terceiros.

Apesar dos debates sobre os benefícios ou os perigos da soja
transgênica estarem cada vez mais aprofundados, ainda não
existem conclusões pacificadas a esse respeito, mesmo porque
a questão parece estar envolvendo não só aspectos genéticos e
ligados ao meio ambiente, mas também financeiros e puramen-
te ideológicos.
Por essas razões, conclui-se que o requerente, “data vênia”,
não conseguiu demonstrar objetivamente a configuração dos
requisitos indispensáveis para a atribuição de efeito suspensi-
vo ao recurso de apelo por ele interposto.

Não se constata, enfim, que o eventual trâmite do apelo sem
que lhe seja atribuído efeito suspensivo venha acarretar graves
danos aduzidos pelo requerente.
Diante do exposto, indefiro o pedido de atribuição de efeito
suspensivo ao recurso de apelo interposto em face da sentença
proferida nos autos de Medida Cautelar nº 206/2003, que tra-
mita no juízo recorrido.
Dê-se ciência à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
Hayton Lee Swain Filho
Juiz Relator

Despachos Relator

058. 0251019-2  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/195479.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000381
Revisão de Contrato.  Agravante: Banco Itaú S/a.  Adv.: Eva-
risto Aragão Ferreira dos Santos.  Adv.: Luiz Rodrigues Wambi-
er.  Adv.: Teresa Arruda Alvim Wambier.  Agravado: Ilton Sil-
vestre.  Adv.: Andrezza Maria Beltoni.  Adv.: Cristiane Puche-
vaillo Souza.  Adv.: Glauce Vianna.  Orgao Julgador: Primeira
Câmara Cível.  Relator: Juiz Ronald Schulman.  Despacho:
1. Recebo o recurso e, ad cautelam, concedo o pretendido efei-
to suspensivo, suspensa a ação, até o definitivo julgamento deste
Agravo pelo Colegiado.
2. Intime-se o Agravado na forma e para os fins previstos no
art. 527, V, do Código de Processo Civil.
3. Dê-se imediata ciência do inteiro teor deste despacho, antes
por FAX e depois por ofício, ao MM. Juízo de origem.
Intimem-se.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003.
JUIZ RONALD SCHULMAN
              Relator

Despachos Relator

059. 0251021-2  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/195572.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 11a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001399
Ação de Despejo.  Agravante: Agostinho Azevedo da Silveira.
Adv.: Kelyn Medeiros da Silveira.  Agravado: Luiz Bento de
Oliveira.  Agravado: Irabor Agapito de Almeida.  Agravado:
Claudete Maria Agapito de Almeida.  Orgao Julgador: Primei-
ra Câmara Cível.  Relator: Juiz Ronald Schulman.  Despacho:
D  E  S  P  A  C  H  O
1. Em resenha, o Agravante, locador, aparelhou contra os Agra-
vados, locatário e fiadores, respectivamente, ação de despejo
cumulada com cobrança de aluguéis e encargos, sobrevindo

porém o douto despacho inaugural encartado às fls. 25/26TA,
lançado pelo digno, culto, operoso e competente Juiz Albino
Jacomel Guérios, que já honrou com a sua atuação o quorum
julgador desta Egrégia 1a. Câmara Cível, no qual S. Exa., com
pé em fundamentado arrazoado, excluiu liminarmente da rela-
ção processual os fiadores, indeferindo também liminarmente
o pedido cumulado de cobrança, ao pretexto de inexistir inte-
resse fundado no binômio utilidade/necessidade, mesmo ha-
vendo expressa provisão legal assim autorizando,  mas no seu
sentir capaz de ensejar a introdução de elementos estranhos ao
deslinde da questão pelo primeiro fundamento - infração de
obrigação legal e contratual -, o que poderia levar ao retarda-
mento da solução da lide;
2. Desse respeitável decisum maneja o autor este agravo de
instrumento, tempestivo e preparado, pugnando pela reforma,
terçando, em resumo, com a letra do art. 62, I, da Lei n. 8.245/
91, e com o entendimento pretoriano já cristalizado no sentido
de que os fiadores, sendo cumulado o pedido com a cobrança
de aluguéis e encargos, têm legitimidade passiva e revestem a
qualidade de partes na ação;
3. Assim abreviadamente posta a questão trazida ao Tribunal,
entendo, concessa maxima venia, que o Agravante tem carra-
das de razão.
A Lei de Regência, no já apontado dispositivo, expressa e cris-
talinamente permite ao locador cumular o pedido de rescisão
contratual com o de cobrança dos aluguéis e encargos.
Como esclarece SYLVIO CAPANEMA DE SOUZA na sua pre-
cisa e festejada obra “A Nova Lei do Inquilinato Comentada”,
Forense, 2a. ed., p. 237: “A lei apresenta ao locador duas op-
ções distintas, ou seja, poderá ele simplesmente cobrar o seu
crédito pela via executória, com base no artigo 585, IV do CPC,
independentemente do pedido de rescisão do contrato, como
também lhe será lícito propor a ação de despejo, cumulada com
a cobrança.”    Consequentemente, sempre com as devidas e
renovadas vênias, não pode o Julgador, simplesmente porque
discorda do texto de direito positivo e forrado na sua atribuição
de dirigente do processo, sobrepor-se à vontade do autor que
optou na espécie pela cumulação dos pedidos.
Dura lex, sed lex !
4. Por outro ângulo, consigne-se que a possibilidade de cumu-
lar-se a ação de despejo com a de cobrança dos locativos, tal
como introduzida pelo art. 62, I, da Lei n. 8.245/91, veio justa-
mente para atendimento dos princípios da economia, celerida-
de e instrumentalidade do processo, evitando-se novas deman-
das e reunindo em um só processo e de uma só vez todo o pleito
do locador contra seu locatário, e por via de consequência con-
tra os fiadores deste na avença questionada.
A propósito colaciona THEOTONIO NEGRÃO (“Código de
Processo Civil e Legislação Processual em vigor”, 27a. ed.,
p.1031): “Possível é a cumulação do pedido de despejo com
cobrança de aluguel, nada impedindo que integrem passiva-
mente a lide os fiadores, obrigados ao pagamento, em virtude
de litisconsórcio. A cumulação dos pedidos é em relação ao
inquilino, contra quem se dirigem os pedidos de despejo e de
cobrança, permitindo-se o litisconsórcio em face do último
(RTJE 134/168)” ou “ Os fiadores têm legitimidade passiva para
a ação de despejo por falta de pagamento cumulada com a de
cobrança de aluguéis, devendo por isso ser citados para ela (Bol.
AASP 1.846/152j)”.
Esta mesma 1a. Câmara Cível já decidiu à unanimidade nesse
sentido, consoante ementa do Acórdão n. 8137 (Rel. Juiz CU-
NHA RIBAS): “AÇÃO DE DESPEJO CUMULADA COM
COBRANÇA DE ALUGUERES - FIADORES - LEGITIMI-
DADE PASSIVA - CONTRATO PRORROGADO POR PRA-
ZO INDETERMINADO - AUSÊNCIA DE CLÁUSULA EX-
PRESSA DESONERANDO-OS DA RESPONSABILIDADE
ASSUMIDA - PEDIDO IMPROCEDENTE - RECURSO IM-
PROVIDO. Salvo disposição contratual em contrário, qualquer
das garantias da locação se estende até a efetiva devolução do
imóvel. (Art. 39, da Lei 8.245/91”, da mesma forma em que o
fez no julgamento da Apelação Cível n. 114.398-6, da qual fui
o Relator, destacando-se da ementa: “Possível é a cumulação
do pedido de despejo com cobrança de aluguel, nada impedin-
do que integrem passivamente a lide os fiadores, obrigados ao
pagamento, em virtude de litisconsórcio. A cumulação dos pe-
didos é em relação ao inquilino, contra quem se dirigem os
pedidos de despejo e de cobrança, permitindo-se o litisconsór-
cio em face do último.”
Do mesmo modo a Egrégia 6a. Câmara Cível desta Corte, Acór-
dão n. 4626, Rel. Juiz HIROSÊ ZENI: “ LOCAÇÃO. DESPE-
JO POR FALTA DE PAGAMENTOS CUMULADA COM
AÇÃO DE COBRANÇA CONTRA LOCATÁRIO E FIADOR.
POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. O fiador deve ser
citado para integrar a ação de despejo cumulada com cobrança
de alugueres” e Acórdão n. 5541, Rel. Juiz RUY FERNANDO
DE OLIVEIRA: “ DESPEJO CUMULADO COM COBRAN-
ÇA DE ALUGUEL - REVELIA- PROCEDÊNCIA- APELO
DOS FIADORES- ALEGADA MENÇÃO, NO MANDADO,
À SUA NOTIFICAÇÃO, QUE CONFIGURARIA A DESNE-
CESSIDADE DE CONTESTAÇÃO - DEFEITO DESINFLU-
ENTE- REFERÊNCIA EXPRESSA, NA MESMA PEÇA, A
SE TRATAR DE CITAÇÃO DIRIGIDA TAMBÉM AOS FIA-
DORES - PRETENDIDA ILEGITIMIDADE PASSIVA DES-
TES - ARGUMENTO INSUSTENTÁVEL - APTIDÃO ÓB-
VIA DOS COOBRIGADOS AO PAGAMENTO - APELO IM-
PROVIDO”.
Ainda: “DESPEJO - FALTA DE PAGAMENTO- CUMULA-
ÇÃO COM COBRANÇA DE ALUGUEL (ARTIGO 62, I DA
LEI 8.245/91) - PEDIDO CONTRA FIADOR - CABIMENTO.
Os fiadores têm legitimidade passiva para a ação de despejo
por falta de pagamento, cumulada com cobrança de alugueres.
É que, qualquer que seja o desfecho do despejo, subsistirá a
cobrança por débito de que, por sua própria condição, são titu-
lares (passivos)”, 2o. Tribunal de Alçada Civil de São Paulo,
AI 112.661, 1a. Câmara, Rel. Juíza LUZIA GALVÃO LOPES,
in “Jurisprudência Informartizada Saraiva (10)”.
Arrole-se mais o precedente do Colendo S.T.J.: “Havendo en-
tre o fiador e o afiançado comunhão de obrigações relativa-
mente à lide, derivadas do mesmo fundamento de fato, com a
mesma causa de pedir, admissível é a sua inclusão no polo pas-
sivo da relação processual. Inteligência dos arts. 62, I, da Lei n.
8.245/91 c/c 46 e 292, ambos do Estatuto Processual Civil,
dando-se praticidade ao instrumento processual, diante das ini-

vações trazidas pela nova legislação locatícia.” (STJ - Juris-
prudência - RESP 279.189/SC - DJU de 05.03.2001, p. 221,
5a. Turma, Relator Min. Jorge Scartezzini).
5. Assim considerado, e com fulcro no art. 557, parágrafo 1o.-
A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso,
cassada a douta decisão monocrática, para o fim de que a lide
prossiga tal como requerida pelo autor Agravante, com os pe-
didos cumulados de rescisão do contrato por falta de pagamen-
to dos aluguéis e encargos, e respectiva cobrança, reconhecida
também a legitimidade passiva ad causam dos fiadores, que
nessa qualidade deverão ser também citados.
6. Dê-se imediata ciência desta decisão ao MM. Juízo da 11a.
Vara Cível de Curitiba, antes por FAX e depois por ofício,  ar-
quivando-se oportunamnete.
Intimem-se.
Curitiba, 22 de dezembro de 2003.
JUIZ RONALD SCHULMAN
                  Relator

Despachos Relator

060. 0251054-1  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/195914.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 15a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001181
Ação de Despejo.  Agravante: Loffredo & Camargo Ltda.  Adv.:
Gioser Antonio Olivette Cavet.  Agravado: Bage Kennan.  Adv.:
Boleslau Sliviany.  Adv.: Ali Fauaz.  Orgao Julgador: Primeira
Câmara Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee Swain Filho.  Despa-
cho:
Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento, com pedido li-
minar, interposto por LOFFREDO & CAMARGO LTDA. con-
tra a decisão proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível desta Co-
marca de Curitiba, a qual, indeferiu a antecipação dos efeitos
da tutela, nos autos de ação de despejo que move o agravante
em face do agravado.
Sucintamente exposto, decido.
Recebo o recurso, eis que presentes os pressupostos de sua ad-
missibilidade.
Como visto, pleiteia o agravante, mediante liminar com efeito
suspensivo ativo, a antecipação dos efeitos da tutela para que
este Relator determine a desocupação do imóvel pelo agravado.
Pois bem, é forçoso convir, neste Juízo de cognição sumária,
que não se fazem presentes os requisitos autorizadores da me-
dida pleiteada.
É que não há elementos de prova, no traslado, que convençam
acerca da verossimilhança das alegações do autor para tanto,
porque, além de ausentes os pressupostos ensejadores da limi-
nar de que trata o art. 59, da Lei 8.245/91, como decidiu a
douta Magistrada, a controvérsia tem foco em possível descum-
primento contratual, circunstância que escapa do âmbito es-
treito da tutela antecipada, sendo prematuro firmar-se juízo de
probabilidade em favor do agravante, ou seja, a decretação do
despejo do agravado sem que se defina com a segurança do
contraditório, no decorrer da instrução, qual das partes des-
cumpriu o contrato.
Deste modo, inexistindo os requisitos exigidos pelo artigo 273,
do CPC, nego a concessão da antecipação da tutela.
Assim, determino a intimação da parte agravada, em conformi-
dade com o art. 527, inciso V, do Código de Processo Civil,
para que, querendo, ofereça resposta ao agravo de instrumento,
no prazo legal.
Informe-se o Juízo de origem do teor desta decisão, primeira-
mente por fax e posteriormente por ofício, ao qual deverá ser
anexada fotocópia desta decisão, facultando-lhe o envio de in-
formações que entender convenientes.
Autorizo a Ilustre Srª. Chefe da 1ª Divisão Cível a subscrever o
ofício.
Providenciem-se as diligências necessárias.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003.
Hayton Lee Swain Filho
Juiz Relator

Despachos Relator

061. 0251166-6  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/196566.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Pato Branco.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000106 Indenização.  Agravante: Banco Banestado S/
a.  Agravante: Banco Itaú S/a.  Adv.: Antonio Celestino Tone-
loto.  Adv.: Fábio Renato Sant’Ana.  Adv.: Gastão Fernando
Paes de Barros Jr.Agravado: Carlos Alves Ferreira.  Adv.: Dal-
tro Marcelo Maronezi.  Adv.: Leir Tadeu de Oliveira.  Adv.:
Christiane Miranda.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.
Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despacho:
Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de deci-
são proferida pelo juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Pato
Branco, que afastou a preliminar de incompetência em razão
da matéria argüida pelos agravantes nos autos de indenização
por responsabilidade civil decorrente de acidente de trabalho
movida pelo agravado.
A nova redação dada ao artigo 557 do Código de Processo Ci-
vil, objetivando desobstruir a pauta dos Tribunais e objetivan-
do a celeridade da prestação jurisdicional, permite que os re-
cursos manifestamente inadmissíveis, improcedentes, prejudi-
cados ou em confronto com súmula ou com jurisprudência do-
minante no próprio Tribunal, ou de Tribunais Superiores, se-
jam julgados pelo relator, dispensando a manifestação do ór-
gão colegiado.
É o que ocorre no presente caso, devendo ser improvido o agravo.
Veja-se que a indenização por acidente de trabalho, embora
ocorrido no ambiente de trabalho, tem seu fundamento no di-
reito civil, razão pela qual a competência é da Justiça Comum,
conforme entendimento já firmado nesta Corte (AI n.º 187.254-
2, AI n.º 187.255-9, AI n.º 187.063-1, AI n.º 187.056-6, AI n.º
174.584-0).
A competência da Justiça do Trabalho alcança tão somente a
apreciação das demandas que buscam indenização por danos
morais ou patrimoniais decorrentes da relação do trabalho, mas
não por acidente no trabalho, segundo melhor exegese dos arti-
gos 109, I e 114 da Constituição Federal.
É o entendimento pacífico desta Corte:



4ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/2004 6161616161

“PROCESSUAL CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANOS MA-
TERIAIS E MORAIS - DOENÇA DO TRABALHO - LESÃO
POR ESFORÇO REPETITIVO (LER) - COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA COMUM - AGRAVO CONHECIDO E IMPROVIDO.
A competência da Justiça Comum Estadual para conhecer e
julgar a causa se justifica pelo fato do fundamento do pedido
ser exclusivamente reparatório, sendo que a causa de pedir for-
mulada é o alegado ato ilícito decorrente da conduta da ré e o
pedido de reparação do dano advindo, por conseguinte, de or-
dem civil e não laboral, não sendo caso de aplicação do art.
114 da CF/88"
(TA/PR, Agravo de Instrumento n.º 227.045-7, 6ª Câmara Cí-
vel, Rel. Juíza Anny Mary Kuss, j. em 29/04/2.003, DJ de 16/
05/2.003).
Ressalte-se ainda que a matéria ora discutida já se encontra
sumulada pelo STJ e STF:
“Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios de-
correntes de acidente do trabalho” (Súmula 15 do STJ).
“A indenização acidentária não exclui a do direito comum, em
caso de dolo ou culpa grave do empregador” (Súmula 229 do STF).
“Compete à Justiça Ordinária Estadual o processo e o julga-
mento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do tra-
balho, ainda que promovidas contra a União, suas Autarquias,
Empresas Públicas ou Sociedades de Economia Mista” (Súmu-
la 501 do STF).
Ademais, só poderia ser competência da Justiça Laboral se a
ação ligada à relação de trabalho objetivasse direitos reconhe-
cidos pela CLT, o que não é o caso dos autos.
Portanto, a decisão do juiz “a quo”, afastando a preliminar de
incompetência em razão da matéria, deve ser mantida, pois se
trata de ação indenizatória com fulcro na responsabilidade ci-
vil do empregador.
Diante do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento,
mantendo o despacho agravado.
Intimem-se os agravantes e dê-se ciência ao juízo da propositu-
ra deste agravo e da presente decisão.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator

Despachos Relator

062. 0251206-5  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197437.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 8a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000774
Revisão de Contrato.  Agravante: Fininvest S/a Negócios de
Varejo.  Adv.: José Augusto Araújo de Noronha.  Adv.: Franci-
eli Lahoud de Lima.  Agravado: Nereide Bonini.  Adv.: João
Evanir Tescaro.  Adv.: João Evanir Tescaro Júnior.  Adv.: Da-
niela Pazinatto.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Re-
lator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despacho:
Decisão agravada: fls. 91/TA;
Certidão da intimação: fls. 17/TA;
Procuração outorgada ao advogado da agravante: fls. 88/90/TA;
Procuração outorgada ao advogado da agravada: fls. 32/TA.
1) O agravo é tempestivo (fls. 17 e 03/TA).
Deixo de conceder o efeito suspensivo ao agravo pois não veri-
fico, nesta fase, a ocorrência dos requisitos legais.
2) Dê-se ciência ao juízo da propositura deste agravo, bem como
da presente decisão, e eventuais informações somente deverão
ser prestadas se houver retratação.
3) Intime-se a agravada para se manifestar em forma de contra
minuta, querendo, em dez dias.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator

Despachos Relator

063. 0251237-0  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/195603.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 10a Vara Cível.  Acao Originaria: 9700000203
Execução de Título Extrajudicial.  Autos Complementares:
1603543 Apelação Cível.  Agravante: Geni dos Santos Miotto.
Adv.: Braulino Bueno Pereira.  Agravado: Cláudio Serniquia-
ro.  Agravado: Maria Leonina Serniquiari.  Adv.: Salvador Lo-
pes Vieira.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator:
Juiz Paulo Roberto Hapner.  Despacho:
Vistos, etc.
I - Defiro a antecipação de tutela da pretensão recursal, eis que
a decisão monocrática de fls. 26 TA contraria o disposto no que
fora decidido por este Tribunal de Alçada no Acórdão nº 17.037
- IV CCv e, haja vista, estarem presente os requisitos autoriza-
dores da antecipação.
Isto porque, a decisão do Tribunal assim se pronunciou sobre
os honorários advocatícios (fls. 23 TA):
“Assim, fica alterada nessa parte a decisão recorrida e redifini-
da a verba honorária para o importe de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do débito, englobando aqui os embargos e a
execução, nos moldes do art. 20, §4º, do CPC, e atendendo as
diretrizes traçadas pelas alíneas “a”, “b” e “c” do §3º do mes-
mo dispositivo legal.” (grifo nosso)
Desta feita, a verba honorária dos embargos à execução deve
ser incluída na conta geral do processo de execução, que deve-
rá prosseguir.
II - Comunique-se ao Juízo de origem.
III -Intimem-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
Paulo Roberto Hapner
         Relator  -

Despachos Relator

064. 0251243-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197280.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: Vara de Acidentes do Trabalho.  Acao Origina-
ria: 200300000210 Acidente do Trabalho.  Agravante: Alípio
Freitas Neto.  Adv.: Bruna Oliveira de Souza.  Adv.: Luiz Al-
berto Rego Barros.  Adv.: José Maurício do Rego Barros.  Agra-
vado: Instituto Nacional de Seguro Social ( Inss ).  Orgao Jul-

gador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Roberto
Hapner.  Despacho:
Vistos, etc...
I - Defiro o processamento do presente agravo de instrumento.
II - Deixo de conceder o pleiteado efeito suspensivo, por en-
tender que a documentação acostada a exordial não permite
converter em sede de cognição sumária, a indispensável coe-
xistência dos requisitos autorizadores da pretendida antecipa-
ção dos efeitos de tutela recursal: “fumus boni juris” e “pericu-
lum in mora”, eis que a prova pretendida, em tese, refoge do
âmbito da pretensão, como asseverou o doutor Juiz.
III - Intime-se o agravado para querendo, apresentar resposta
no prazo legal.
IV- Solicitem-se as informações de praxe ao MM. Juiz da Cau-
sa, inclusive, quanto ao cumprimento do contido no artigo 526
do CPC.
V - Intimem-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
Paulo Roberto Hapner   -  Juiz Relator  -

Despachos Relator

065. 0251297-6  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197956.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000839
Ação Monitória.  Agravante: Ponto Visual Propaganda S/c Ltda.
Adv.: Adreya de Bortoli.  Adv.: Simone Zonari Letchacoski.
Adv.: João Casillo.  Agravado: Provis Propaganda Visual Ltda.
Adv.: Agenor Xavier Filho.  Orgao Julgador: Primeira Câmara
Cível.  Relator: Juiz Paulo Roberto Hapner.  Despacho:
Vistos, etc...
I - Defiro o processamento do presente agravo de instrumento.
II - Deixo de conceder o pleiteado efeito suspensivo, por en-
tender que a documentação acostada a exordial não permite
converter em sede de cognição sumária, a indispensável coe-
xistência dos requisitos autorizadores da pretendida antecipa-
ção dos efeitos de tutela recursal: “fumus boni juris” e “pericu-
lum in mora”, eis que a prova pretendida, em tese, refoge do
âmbito da pretensão, como asseverou o doutor Juiz.
III - Intime-se o agravado para querendo, apresentar resposta
no prazo legal.
IV- Solicitem-se as informações de praxe ao MM. Juiz da Cau-
sa, inclusive, quanto ao cumprimento do contido no artigo 526
do CPC.
V - Intimem-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
Paulo Roberto Hapner   -  Juiz Relator  -

Despachos Relator

066. 0251327-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/198217.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 12a Vara Cível.  Acao Originaria: 200000021814
Indenização.  Agravante: Philip Morris Brasil S/a.  Adv.: Mi-
guel Hilu Neto.  Adv.: Thelma Perez Soares Correa.  Adv.: Fla-
via da Costa Viana.  Adv.: Ubirajara Costodio Filho.  Adv.:
Marcelo Caron Baptista.  Agravado: Darci Steenboch.  Adv.:
Vital Ribeiro de Almeida Filho.  Adv.: Leomir Binhara de Me-
llo.  Adv.: Letícia Daniele Machado de Mello Lima.  Orgao
Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca
Fanchin.  Despacho:
Decisão agravada: fls. 79/TA;
Certidão de intimação: fls. 80/TA;
Procuração outorgada ao advogado da agravante: fls. 11/12/TA;
Procuração outorgada ao advogado do agravado: fls. 33/34/35/
TA.
1) O agravo é tempestivo (fls. 80 e 02/TA).
2) Concedo o efeito suspensivo ao agravo, para que o processo
seja suspenso, até decisão final deste agravo.
3) Dê-se ciência urgente ao juízo da propositura deste agravo,
bem como da presente decisão de suspensão do processo, de-
vendo prestar as informações necessárias, especialmente quan-
to ao atendimento do disposto no art. 526 do C.P.C. e se houve
retratação.
4) Intime-se o agravado para, querendo, apresentar resposta no
prazo de 10 (dez) dias.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator
2

Despachos Relator

067. 0251361-1  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/196716.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000840
Exceção de Incompetência.  Autos Complementares:
200300000479 Consignação em Pagamento.  Agravante: Uni-
med de Londrina - Cooperativa de Trabalho Médico.  Adv.:
Armando Garcia Garcia.  Agravado: Beatriz Caldeira Olchenski.
Adv.: Edson Jose Vianna.  Orgao Julgador: Primeira Câmara
Cível.  Relator: Juiz Arquelau Araújo Ribas.  Despacho:
                        1. Requisitem-se ao MM. Juiz da causa, as in-
formações de estilo, no prazo de 10 dias (art. 527, IV, CPC).
                        2. Intime-se a agravada através seu advogado
para, querendo, responder no mesmo prazo (art. 527, V, CPC)
                        Curitiba, 30 dezembro de 2003.
                        ARQUELAU ARAUJO RIBAS
                                  Juiz Relator

Despachos Relator

068. 0251363-5  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197333.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Maringá.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000399
Embargos a Execução.  Autos Complementares: 9800000445
Ação de Despejo.  Agravante: Espólio de Odilon Populim.
Agravante: Elisa Germani Populim.  Adv.: Mauro Vignotti.
Adv.: Denise Akemi Mitsuoka.  Adv.: Marcelo Adriano Cam-

paner.  Agravado: Antonio Carniello.  Adv.: Takao Kaetsu.
Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Arque-
lau Araújo Ribas.  Despacho:
1. Considerando os motivos invocados pelo agravante, por ora,
atribuo efeito suspensivo ao recurso, até o pronunciamento
definitivo pela Câmara, com fundamento nos artigos 527, III e
558, ambos do Código de Processo Civil.
2. Comunique-se ao Juízo “a quo” com urgência, via fax.
3. Requisitem-se ao MM. Juiz da causa, as informações de es-
tilo, no prazo de 10 dias (art. 527, IV, CPC).
4. Intime-se o agravado, através seu advogado  para, querendo,
responder no mesmo prazo (art. 527, V, CPC)
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
ARQUELAU ARAUJO RIBAS
Juiz Relator

Despachos Relator

069. 0251384-4  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/199073.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Colombo.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200000000675
Cobrança.  Agravante: Di 1000 Telefone e Auto Táxi Ltda.  Adv.:
Arnaldo Ferreira Muller.  Agravado: Laercio de Andrade
Amatti.  Adv.: Jose Inacio Costa Filho.  Orgao Julgador: Pri-
meira Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Roberto Hapner.
Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos, etc...
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra despa-
cho proferido pelo MM. Juiz de Direito da Vara Cível da
Comarca de Colombo que, nos autos de Ação de Cobrança
nº 675/00, deixou de receber o recurso de apelação manifes-
tado, porque interposto fora do prazo legal.
Analisando detidamente os autos, verifico que o agravante
não procedeu a autenticação genérica ou folha por folha das
peças que instruem o presente agravo de instrumento.
Assim, não há, no referido recurso, a autenticação cartorá-
ria das peças que o compõem e nem mesmo a declaração
genérica ou expressa, folha por folha, feita pelo procurador
da agravante, de que tais cópias são autênticas.
Assim, resta claro o descumprimento da norma prevista no §
único, do artigo 207 do Regimento Interno desta Corte, e
que tem sido, invariavelmente, motivo para a negativa de
seguimento dos agravos de instrumento.
Portanto, constatada a manifesta inadmissibilidade do agra-
vo de instrumento, por deficiência de instrução, tem aplica-
bilidade o artigo 557 do Código de Processo Civil, que dis-
põe que:
“O relator negará seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tri-
bunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superi-
or”.
Cumpre salientar, por oportuno, que o § único, do artigo
207 do Regimento Interno deste egrégio Tribunal apenas re-
gulamentou a nova legislação processual (Lei nº 10.352/
2001) que dispensou a autenticação das peças do agravo de
instrumento, dispondo que, realmente, o próprio advogado
pode, sob a fé de seu grau, declarar a autenticidade das có-
pias juntadas.
Destaque-se que o objetivo desta norma do Regimento In-
terno do Tribunal é, sem dúvida, o mesmo que inspirou o
legislador processual civil, ou seja, a facilitação do acesso à
Justiça e o prestígio a economia e a celeridade processual.
Por outro lado, ao exigir que seja declarada a autenticidade
de cada uma das cópias que fazem parte do recurso, o faz
visando garantir a segurança do processo, pois se evitariam
problemas com eventual substituição ou mesmo extravio de
qualquer das folhas do instrumento, o que inviabilizaria o
controle processual.
Percebe-se, claramente, que houve adequação da norma re-
gimental ao contido na lei processual civil, sendo certo que,
não havendo autenticação ou declaração de autenticidade das
cópias, é de se negar seguimento ao recurso.
É importante frisar-se que o defeito de instrução do recurso
em debate não pode ser sanado a posteriori, por ocasião da
interposição do agravo interno, sendo então juntadas cópias
autenticadas das peças do agravo. Este procedimento não é
permitido, porque o agravo de instrumento não admite dili-
gências destinadas a sanar qualquer irregularidade.
Diante do exposto, por falta de autenticação, o presente agra-
vo de instrumento é manifestamente inadmissível, motivo pelo
qual nego-lhe provimento, na forma do artigo 557 do Código
de Processo Civil.
Comunique-se.
Intimem-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
Paulo Roberto Hapner
Relator  -

I Divisão Cível
Primeira Câmara Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00193 de Publicação (Analítica)
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Anassílvia A. Arrechea 005 0253155-1
Antonio Vicente De F. Martins 002 0252886-7
Cid Francis Guebert Hugen 001 0252882-9
Diego Martins Caspary 002 0252886-7
Douglas Osako 004 0253080-9
Emerson Norihico Fukushima 004 0253080-9
Fernando Gustavo Knoerr 001 0252882-9
Fábio Luiz Maia Barbosa 002 0252886-7
Irmeli Melz Nardes 003 0252995-1
José Valmor Ribeiro Nardes 003 0252995-1
Marcus Vinicius Tadeu Pereira 005 0253155-1

Paulo Roberto Ribeiro Nalin 005 0253155-1
Paulo Sérgio S. Cachoeira 005 0253155-1
Ricardo Guimarães Só De Castro 002 0252886-7
Roberto Luis Luchi Demo 002 0252886-7
Rogerio Distefano 001 0252882-9
Rosangela Ziareski 004 0253080-9
Stella Maris De F. Bittencourt 001 0252882-9

Despachos Presidente

001. 0252882-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/6272.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Cu-
ritiba.  Vara: Vara de Acidentes do Trabalho.  Acao Originaria:
200300000169 Acidente do Trabalho.  Agravante: Instituto
Nacional do Seguro Social - Inss.  Adv.: Fernando Gustavo
Knoerr.  Agravado: Cândido Sá Fortes.  Adv.: Rogerio Distefa-
no.  Adv.: Stella Maris de Figueiredo Bittencourt.  Adv.: Cid
Francis Guebert Hugen.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cí-
vel.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.  Despacho: Des-
cricao: Despacho Decisorio.
Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro
Social, em face de decisão proferida pelo douto juiz da Vara de
Acidentes do Trabalho desta Capital, em ação acidentária mo-
vida por Cândido Sá Fortes.
No entanto, o presente recurso não merece ser conhecido, pois
veio desacompanhado do comprovante de preparo. Portanto,
não atende a um de seus requisitos extrínsecos de admissibili-
dade.
É preciso recordar que o INSS não goza de isenção do paga-
mento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de
benefícios, propostas na Justiça Estadual, nos exatos termos da
Súmula nº 178 do Superior Tribunal de Justiça.
Com efeito, a competência para legislar sobre custas no servi-
ço forense cabe, concorrentemente, tanto à União como aos
Estados (CF, arts. 24, IV e 25), daí a postura do Superior Tribu-
nal de Justiça quando, frente ao § 1º do artigo 8º da Lei n.
6.820/93, assentou que não pode a lei federal isentar o INSS de
custas estaduais, em respeito à autonomia estadual e ao princí-
pio federativo, inscritos na própria Constituição Federal (EResp
nº 66.653-SC).
Tal entendimento levou à edição de Súmula por aquela Corte,
cujo verbete 178 proclama expressamente que o INSS não goza
de isenção do pagamento de custas e emolumentos processuais
quando litiga na Justiça Estadual.
Também esta Corte tem assim se pronunciado:
“(...)
1. ‘O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emo-
lumentos, nas ações acidentárias e de benefícios propostos na
Justiça Estadual.’
2. Existindo competência concorrente entre os entes federados
para legislar sobre as custas dos serviços forenses (art. 24, IV
da CF), aceitar que a União isente suas autarquias do prévio
valor do depósito das custas recursais, perante a Justiça Esta-
dual, conforme exigência do art. 511 do Código de Processo
Civil, seria ferir o princípio da autonomia dos Estados.”
(Agravo nº 245.124-1/01, 9ª Câmara Cível, relator Juiz Wilde
Pugliese, DJ 12/12/2003).
Diante do exposto, e com fundamento no artigo 527, inciso I,
do Código de Processo Civil, nego seguimento, liminarmente,
ao presente agravo.
Publique-se.
Intimem-se.
Curitiba, 22 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
Presidente

Despachos Presidente

002. 0252886-7  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/6276.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: Vara de Acidentes do Trabalho.  Acao Originaria:
200300000084 Acidente do Trabalho.  Agravante: Instituto Na-
cional do Seguro Social - Inss.  Adv.: Roberto Luis Luchi Demo.
Agravado: Adilson Luiz Canali.  Adv.: Diego Martins Caspary.
Adv.: Fábio Luiz Maia Barbosa.  Adv.: Ricardo Guimarães Só de
Castro.  Adv.: Antonio Vicente de Fontoura Martins.  Orgao Jul-
gador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Arquelau Araújo
Ribas.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro
Social, em face de decisão proferida pelo douto juiz da Vara de
Acidentes do Trabalho desta Capital, em ação acidentária mo-
vida por Adilson Luiz Canali.
No entanto, o presente recurso não merece ser conhecido, pois
veio desacompanhado do comprovante de preparo. Portanto, não
atende a um de seus requisitos extrínsecos de admissibilidade.
É preciso recordar que o INSS não goza de isenção do paga-
mento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de
benefícios, propostas na Justiça Estadual, nos exatos termos da
Súmula nº 178 do Superior Tribunal de Justiça.
Com efeito, a competência para legislar sobre custas no servi-
ço forense cabe, concorrentemente, tanto à União como aos
Estados (CF, arts. 24, IV e 25), daí a postura do Superior Tribu-
nal de Justiça quando, frente ao § 1º do artigo 8º da Lei n.
6.820/93, assentou que não pode a lei federal isentar o INSS de
custas estaduais, em respeito à autonomia estadual e ao princí-
pio federativo, inscritos na própria Constituição Federal (EResp
nº 66.653-SC).
Tal entendimento levou à edição de Súmula por aquela Corte,
cujo verbete 178 proclama expressamente que o INSS não goza
de isenção do pagamento de custas e emolumentos processuais
quando litiga na Justiça Estadual.
Também esta Corte tem assim se pronunciado:
“(...)
1. ‘O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emo-
lumentos, nas ações acidentárias e de benefícios propostos na
Justiça Estadual.’
2. Existindo competência concorrente entre os entes federados



6262626262 4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004

para legislar sobre as custas dos serviços forenses (art. 24, IV
da CF), aceitar que a União isente suas autarquias do prévio
valor do depósito das custas recursais, perante a Justiça Esta-
dual, conforme exigência do art. 511 do Código de Processo
Civil, seria ferir o princípio da autonomia dos Estados.”
(Agravo nº 245.124-1/01, 9ª Câmara Cível, relator Juiz Wilde
Pugliese, DJ 12/12/2003).
Diante do exposto, e com fundamento no artigo 527, inciso I,
do Código de Processo Civil, nego seguimento, liminarmente,
ao presente agravo.
Publique-se.
Intimem-se.
Curitiba, 22 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
       Presidente

Despachos Presidente

003. 0252995-1  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/6731.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Rio
Negro.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000402
Obrigação de Fazer.  Agravante: Ita Serviços de Britagem Ltda.
Adv.: José Valmor Ribeiro Nardes.  Adv.: Alceu Geraldo Gate-
lli.  Adv.: Irmeli Melz Nardes.  Agravado: Ministério Público
do Estado do Paraná.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.
Relator: Juiz Paulo Roberto Hapner.  Despacho:
Vistos.
A decisão impugnada foi proferida em causa que não tem curso
nas férias forenses.
Assim, inexistindo matéria urgente a justificar imediato pro-
nunciamento desta Presidência (artigo 24, inciso XXV, do Re-
gimento Interno desta Corte, e 68, da Lei Complementar nº 35/
79), determino a devolução dos autos à Divisão Cível e, findas
as férias forenses, sua remessa ao ilustre Juiz relator.
Publique-se.
Curitiba, 27 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
                       Presidente
Agravo de Instrumento nº 251.427-4 -  fls.2

Despachos Presidente

004. 0253080-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/7282.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Cas-
tro.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000636 Pedido
de Reabilitação.  Agravante: Henrique Mendes Casemiro.  Adv.:
Rosangela Ziareski.  Agravado: Agropecuária Lajeado Ltda.
Adv.: Douglas Osako.  Adv.: Emerson Norihico Fukushima.
Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo
Roberto Hapner.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por HENRIQUE MENDES CASEMIRO,
que impugna decisão (fls. 18/19) proferida em ação de reinte-
gração de posse ajuizada por AGROPECUÁRIA LAJEADO
LTDA.
Na referida decisão, a MMª Juíza de Direito da Vara Cível da
Comarca de Castro deferiu liminarmente a reintegração da agra-
vada na posse do imóvel descrito às fls. 28, que, segundo a
recorrida, estaria sendo indevidamente ocupado pelo recorren-
te após o término de contrato de comodato.
Todavia, de tudo o que foi exposto no arrazoado de fls. 03/15,
e também do que foi certificado pelo sr. oficial de justiça, que
deixou de cumprir o mandado “em virtude de constatar que o
imóvel descrito na inicial não é a área onde o requerido man-
tém a posse” (fls. 39), mostra-se conveniente sobrestar os efei-
tos da decisão impugnada, sob pena de o recorrente sofrer le-
são grave e de difícil reparação.
Para “a possibilidade jurídica do pedido de reintegração de posse,
faz-se necessário observar dois requisitos, dentre os quais desta-
ca-se a prova do esbulho ou turbação que, no caso de imóveis,
deve constar da individuação da área dita esbulhada, sob pena de
inviabilizar a ordem judicial de reintegração” (cf. TAMG, Ap. Cível
nº 379.416-1, 3ª Câm. Cível, j. 19/02/2003).
Ante o exposto, atribuo efeito suspensivo ao presente recurso, fi-
cando sobrestado o cumprimento da decisão recorrida até o pro-
nunciamento definitivo da Primeira Câmara Cível desta Corte.
Oficie-se a MMª Juíza de Direito da Vara Cível da Comarca de
Castro, dando-lhe ciência do teor desta decisão, e solicitando-
lhe que preste as informações que achar necessárias.
Autorizo o Chefe da Primeira Divisão Cível a assinar o referi-
do ofício.
Publique-se.
Curitiba, 27 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
               Presidente
sr

Despachos Presidente

005. 0253155-1  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/7649.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Cu-
ritiba.  Vara: 11a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001570
Reintegração de Posse.  Agravante: Sérgio Zuffo.  Adv.: Mar-
cus Vinicius Tadeu Pereira.  Adv.: Paulo Sérgio Stahlchmidt
Cachoeira.  Agravado: Marcelo Stec Machado.  Adv.: Paulo
Roberto Ribeiro Nalin.  Adv.: Anassílvia A. Arrechea.  Orgao
Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Ronald Schul-
man.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por SÉRGIO ZUFFO, que impugna deci-
são (fls. 142/143) proferida nos autos de ação de reintegração
de posse aforada pelo agravante em face de MARCELO STEC
MACHADO.
Na referida decisão, o MM. Juiz de Direito da Décima Primei-
ra Vara Cível desta Capital, acolhendo argumentação exposta
pelo réu da ação possessória, revogou a liminar anteriormente

concedida (fls. 103/104).
É da jurisprudência deste Tribunal de Alçada que, “concedida
a liminar em ação possessória, o juiz somente poderá revogá-
la, em juízo de retratação, se interposto agravo de instrumento
ou, ainda, quando surjam nos autos fatos relevantes a afastar os
elementos legais autorizadores da medida” (8ª Câm. Cível, ac.
nº 10.603, DJ de 04/08/2000).
 É questionável  presença, no caso dos autos, desse requisito
(“fato relevante”).
Os documentos de fls. 44/100 comprovam satisfatoriamente que
o agravante exercia posse sobre o imóvel.
 Demonstram também a existência de sérios indícios de que
uma pessoa, de nome Adão Barbosa dos Santos, transferiu frau-
dulentamante para Marcelo Stec Machado, uma posse que nunca
teve, se que é realmente este último celebrou algum contrato
com aquele primeiro.
Expôs, aliás, o MM. Juiz “a quo”, na decisão que concedeu a
liminar:
“Analisando o pedido de modo não exauriente, entendo que o
autor, comprovou documentalmente o fato da posse - através
da escritura e matrícula do bem imóvel, bem como pelas decla-
rações de fls; sua turbação e a data da mesma - através do bole-
tim de ocorrência policial, restando certo que apesar do estudo
ser sumário e superficial em sede liminar, o pedido deve ser
deferido. ...
A presente reintegração de posse merece acolhida liminar, por-
que também sustenta a necessidade da intervenção do Poder
Judiciário no caso em tela, principalmente porque há indícios
de estelionato com venda de lotes que sequer são registrados
ou obedecem, em tese, os ditames legais, sendo plausível a in-
tervenção imediata para evitar danos maiores” (fls. 103).
O esbulho foi constatado em janeiro de 2003, e a ação posses-
sória foi ajuizada em dezembro desse mesmo ano, depois de ter
sido instaurado o inquérito policial para apuração da ocorrên-
cia de delito de estelionato (fls. 72/82).
O parcelamento do IPTU, foi requerido pelo agravado em nome
do proprietário em janeiro de 2003. As contas de água e de luz
em nome de Marcelo Stec são todas são todas com data poste-
rior a janeiro de 2003.
  Essas contas demonstram, aliás, que antes desse mês e ano
ninguém estava instalado no imóvel, pois o autor não reside
naquele local, apesar de ter sempre zelado pela sua manuten-
ção e limpeza, como evidenciam as declarações de fls. 60/63.
Essas declarações, por sua vez, dão respaldo à alegação do ora
agravante, quando descreve a intenção do agravado de separar
a área em lotes menores para aliená-los a terceiros (fls. 23/26).
Nessas circunstâncias, e até para evitar a ocorrência de maio-
res danos, é conveniente suspender os efeitos da decisão im-
pugnada, prevalecendo, por conseqüência, a que determinara a
reintegração de Sérgio Zuffo na posse do imóvel, até o pronun-
ciamento definitivo pela Primeira Câmara Cível desta Corte.
Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso III,
do Código de Processo Civil, atribuo efeito suspensivo ao pre-
sente recurso, com o que fica sobrestado o cumprimento da
decisão ora atacada.
Com urgência, comunique-se o digno Juízo recorrido, dando-
lhe ciência do inteiro teor deste decisório, a fim de que preste
as informações que reputar necessárias.
Publique-se.
Curitiba, 28 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
Presidente

I Divisão Cível
Primeira Câmara Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00184 de Publicação (Analítica)
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Advogado  Ordem Processo

Adson Gabino De Moraes Junior 005 0192904-0
Alfredo De Assis Gonçalves Neto 004 0245430-4
Alfredo Lincoln Pedroso 012 0203847-9
Ana Amélia C. S. D. Oliveira 005 0192904-0
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Arakem Manoel Ribeiro D. Santos 004 0245430-4
Arni Deonildo Hall 006 0246071-9

009 0247040-8
Aymore Od Rocha 004 0245430-4
Carlos Antonio Lesskiu 012 0203847-9
Cecil Moreira Ribeiro 007 0246474-0

008 0246595-4
Cirineu Dias 002 0246420-2
Claudiomir Fonseca Vincensi 009 0247040-8
Cláudia Mara Da S. F. Fernandes 010 0247099-1
Célia Luzia Huk D. Grácia 011 0247993-4
Damasceno Mauricio Da R. Junior 005 0192904-0
Dirceu Veroneze 010 0247099-1
Djalma Sigwalt 006 0246071-9

007 0246474-0
008 0246595-4
009 0247040-8
010 0247099-1
011 0247993-4

Geonir Edvard Fonseca Vincensi 006 0246071-9
009 0247040-8

Giovani Da Silva 005 0192904-0
Giuliano Domit Od Rocha 004 0245430-4
Graciane Vieira Lourenco 012 0203847-9
Henrique Lauriano De Souza 003 0247722-5
Hyperides Zanello Neto 012 0203847-9
Ivo De Jesus Dematei Gregio 001 0196017-8
Ivo Dyniewicz 005 0192904-0
José Carlos Dias Neto 007 0246474-0

008 0246595-4
José Marcos Carrasco 001 0196017-8
José Roberto Dos Santos Júnior 005 0192904-0
Laércio Benedito Levandoski 011 0247993-4

Lourival Pereira Dos Santos 010 0247099-1
Luiz Antonio De Souza 006 0246071-9
Marcia R Oliveira Ambrosio 003 0247722-5
Maria Inês De Morais Oliveira 006 0246071-9
Marise Lao 005 0192904-0
Maxmillian Gomes Colhado 003 0247722-5
Moacyr Corrêa Filho 002 0246420-2
Márcia Regina Rodacoski 006 0246071-9

007 0246474-0
008 0246595-4
009 0247040-8
010 0247099-1
011 0247993-4

Neide Nobre Delai 002 0246420-2
Nelson Sahyun 002 0246420-2
Paulo Henrique De A. Goncalves 005 0192904-0
Paulo Vinicio Fortes Filho 012 0203847-9
Ronir Irani Vincensi 006 0246071-9
Valdir Bittencourt 004 0245430-4
Wania Maria Barbosa De Jesus 012 0203847-9
Winicius Rubele Valenza 004 0245430-4
Yuri John Forselini 009 0247040-8

Vista ao(s) apelante(s) - vista por 48 horas concedida aos advo-
gados Dr.JOAQUIM M.DE MELLO e Dr.RAFAEL M.

001. 0196017-8  Apelação Cível

Protocolo: 2001/77945.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Mandaguari.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 9600000332
Rescisão de Contrato.  Apelante: Cooperativa dos Cafeiculto-
res de Mandaguari Ltda.  Adv.: Anacleto Giraldeli Filho.  Adv.:
José Marcos Carrasco.  Rec.adesivo: Pgx Representações Co-
merciais Ltda.  Adv.: Ivo de Jesus Dematei Gregio.  Apelado:
Os Mesmos.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator:
Juiz Arquelau Araújo Ribas.  Relator Convocado: Juiz Convo-
cado Lélia Giacomet (RE).  Revisor: Juiz Marcos de Luca Fan-
chin.  Motivo: vista por 48 horas concedida aos advogados
Dr.JOAQUIM M.DE MELLO e Dr.RAFAEL M.DE MELLO.

Vista ao(s) apelado(s)

002. 0246420-2  Apelação Cível

Protocolo: 2003/158070.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 9900000464
Indenização.  Autos Complementares: 9900000107 Indeniza-
ção.  Apelante: Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais.
Adv.: Antonio Carlos Cantoni.  Apelante: Antonio Paulo.  Ape-
lante: Vera Lúcia Paulo Baruqui.  Apelante: Carlos Antonio
Paulo.  Apelante: Marilda Aparecida Paulo.  Apelante: Maria
Cecília Paulo.  Apelante: Geisa Maria Paulo.  Apelante: An-
derson Antonio Paulo.  Adv.: Cirineu Dias.  Apelado: Camila
Murakawa Carbonieri.  Adv.: Nelson Sahyun.  Adv.: Neide
Nobre Delai.  Adv.: Moacyr Corrêa Filho.  Orgao Julgador:
Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Roberto Hapner.

Vista ao(s) apelante(s)

003. 0247722-5  Apelação Cível

Protocolo: 2003/162818.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Mandaguaçu.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000075
Declaratória.  Apelante: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Marcia R
Oliveira Ambrosio.  Adv.: Maxmillian Gomes Colhado.  Apela-
do: Antônio Calizotti Filho.  Apelado: Helena Monis Calizotti.
Adv.: Henrique Lauriano de Souza.  Orgao Julgador: Primeira
Câmara Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.

Vista ao(s) apelante(s) - Prazo: 5  dias

004. 0245430-4  Apelação Cível

Protocolo: 2003/81510.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Bandeirantes.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria:
200100000071 Atentado.  Autos Complementares:
200000000515 Rescisão de Contrato.  Apelante: Antonio Del-
gado.  Apelante: Maria Rosa Moreira Delgado.  Adv.: Alfredo
de Assis Gonçalves Neto.  Adv.: Winicius Rubele Valenza.  Adv.:
Valdir Bittencourt.  Adv.: Arakem Manoel Ribeiro dos Santos.
Apelado: Município de Bandeirantes.  Adv.: Aymore Od Ro-
cha.  Adv.: Giuliano Domit Od Rocha.  Orgao Julgador: Pri-
meira Câmara Cível.  Relator: Juiz Hayton Lee Swain Filho.
Observacao: vista ao apelante 2.

Vista ao(s) apelado(s) - Prazo: 10 dias

005. 0192904-0  Apelação Cível

Protocolo: 2001/36326.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 2a Vara da Fazenda Pública.  Acao Origina-
ria: 9200000041 Indenização.  Autos Complementares:
9300001478 Carta Precatória/Ordem.  Autos Complementa-
res: 9300001347 Carta Precatória/Ordem.  Autos Comple-
mentares: 9300026669 Carta Precatória/Ordem.  Autos Com-
plementares: 9400020478 Carta Precatória/Ordem.  Autos
Complementares: 9600001079 Carta Precatória/Ordem.
Autos Complementares: 9600024196 Carta Precatória/Or-
dem.  Autos Complementares: 9711028096 Carta Precató-
ria/Ordem.  Apelante: Companhia Paranaense de Energia -
Copel.  Adv.: Marise Lao.  Adv.: Ana Amélia Caldas Saad
de Oliveira.  Adv.: José Roberto dos Santos Júnior.  Adv.:
Damasceno Mauricio da Rocha Junior.  Apelante: Compa-
nhia Brasileira de Projetos e Obras - Cbpo.  Adv.: Paulo
Henrique de Arruda Goncalves.  Adv.: Adson Gabino de
Moraes Junior.  Adv.: Giovani da Silva.  Apelado: Marilia
Ulrike Reydams.  Apelado: Marc Robert Reydams.  Apela-
do: Maureen Astrid Reydams.  Adv.: Ivo Dyniewicz.  Orgao
Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Arquelau
Araújo Ribas.  Relator Convocado: Juiz Convocado Lélia
Giacomet (RE).  Revisor: Juiz Marcos de Luca Fanchin.

Vista ao(s) apelante(s) - Prazo: 10 dias

006. 0246071-9  Apelação Cível

Protocolo: 2003/159377.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Laranjeiras do Sul.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria:
200200000061 Cobrança.  Apelante: Confederação Nacional
da Agricultura - Cna.  Apelante: Federação da Agricultura do
Estado do Paraná - Faep.  Apelante: Sindicato Rural de Laran-
jeiras do Sul.  Adv.: Maria Inês de Morais Oliveira.  Adv.: Luiz
Antonio de Souza.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.:
Djalma Sigwalt.  Apelado: Celso Correa.  Adv.: Ronir Irani
Vincensi.  Adv.: Arni Deonildo Hall.  Adv.: Geonir Edvard
Fonseca Vincensi.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.
Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.

Vista ao(s) apelante(s) - Prazo: 10 dias

007. 0246474-0  Apelação Cível

Protocolo: 2003/162125.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Porecatu.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000091
Cobrança.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura -
Cna.  Apelante: Federação da Agricultura do Estado do Paraná
- Faep.  Apelante: Sindicato Rural de Colorado.  Adv.: José
Carlos Dias Neto.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Adv.: Djal-
ma Sigwalt.  Apelado: Luiz Henrique Cepeda Ribeiro.  Adv.:
Cecil Moreira Ribeiro.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Cí-
vel.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.

Vista ao(s) apelante(s) - Prazo: 10 dias

008. 0246595-4  Apelação Cível

Protocolo: 2003/163196.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Porecatu.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000094
Cobrança.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura -
Cna.  Apelante: Federação da Agricultura do Estado do Paraná
- Faep.  Adv.: José Carlos Dias Neto.  Adv.: Djalma Sigwalt.
Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Apelado: Cecil Moreira Ri-
beiro.  Adv.: Cecil Moreira Ribeiro.  Orgao Julgador: Primeira
Câmara Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.

Vista ao(s) apelante(s) - Prazo: 10 dias

009. 0247040-8  Apelação Cível

Protocolo: 2003/166384.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Pato Branco.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria:
200100000466 Cobrança.  Apelante: Confederação Nacional
da Agricultura - Cna.  Apelante: Federação da Agricultura do
Estado do Paraná - Faep.  Apelante: Sindicato Rural de Vitori-
no.  Adv.: Yuri John Forselini.  Adv.: Djalma Sigwalt.  Adv.:
Márcia Regina Rodacoski.  Apelado: Anibal Martinello.  Adv.:
Arni Deonildo Hall.  Adv.: Geonir Edvard Fonseca Vincensi.
Adv.: Claudiomir Fonseca Vincensi.  Orgao Julgador: Primeira
Câmara Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.

Vista ao(s) apelante(s) - Prazo: 10 dias

010. 0247099-1  Apelação Cível

Protocolo: 2003/167278.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Terra Boa.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000166
Cobrança.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura -
Cna.  Apelante: Federação da Agricultura do Estado do Paraná
- Faep.  Apelante: Sindicato Rural de Terra Boa.  Adv.: Louri-
val Pereira dos Santos.  Adv.: Dirceu Veroneze.  Adv.: Djalma
Sigwalt.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.  Apelado: José Do-
mingos Sala.  Adv.: Cláudia Mara da Silva Faleiros Fernandes.
Orgao Julgador: Primeira Câmara Cível.  Relator: Juiz Hayton
Lee Swain Filho.

Vista ao(s) apelante(s) - Prazo: 10 dias

011. 0247993-4  Apelação Cível

Protocolo: 2003/175274.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Palmeira.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000461
Cobrança.  Apelante: Confederação Nacional da Agricultura -
Cna.  Apelante: Federação da Agricultura do Estado do Paraná
- Faep.  Apelante: Sindicato Rural de Palmeira.  Adv.: Célia
Luzia Huk Distéfano Grácia.  Adv.: Márcia Regina Rodacoski.
Adv.: Djalma Sigwalt.  Apelado: João Bach Filho.  Adv.: Laér-
cio Benedito Levandoski.  Orgao Julgador: Primeira Câmara
Cível.  Relator: Juiz Marcos de Luca Fanchin.

Vista ao(s) embargado(s) - para apresentar contra-razões aos
embargos infringentes - Prazo: 15 dias

012. 0203847-9  Reexame Neces. e Apelacao Civel

Protocolo: 2001/147979.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 1a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
200000043851 Declaratória.  Apelante: Doro Lirani.  Apelan-
te: Lourdes Lirani.  Apelante: Norton Luiz Camargo.  Apelan-
te: Lucíola Schneider Camargo.  Apelante: Estamparia Paraná
Ltda.  Apelante: Antônio Mendes de Oliveira.  Apelante: Neu-
sa Pasini Moreira de Oliveira.  Apelante: Dal Pai S/a Indústria
e Comércio.  Apelante: Antônio Tadeu Nichele.  Apelante: Ju-
dith Maria Nichele.  Apelante: Augusto José Miotto.  Apelan-
te: José Luiz Andrade Gusso.  Apelante: Sandra Mara Gusso.
Apelante: José Ataídes Nichele.  Apelante: Maria Helena Ni-
chele.  Apelante: Aluízio Kulik.  Apelante: Elzira Amália Ma-
grin Kulik.  Adv.: Graciane Vieira Lourenco.  Adv.: Alfredo
Lincoln Pedroso.  Adv.: Wania Maria Barbosa de Jesus.  Ape-
lante: Municipio de Curitiba.  Adv.: Hyperides Zanello Neto.
Adv.: Paulo Vinicio Fortes Filho.  Adv.: Carlos Antonio Les-
skiu.  Apelado: Os Mesmos.  Orgao Julgador: Primeira Câmara
Cível.  Relator: Juiz Ronald Schulman.  Relator Convocado:
Juiz Convocado De Vicente.  Revisor: Juiz Paulo Roberto Hap-
ner.  Revisor Convocado: Juiz Convocado Joatan Marcos de
Carvalho.  Motivo: para apresentar contra-razões aos embar-
gos infringentes.
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ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo

Antonio Leal Azevedo Junior 003 0251246-9
Augusto Carlos Carrano Camargo 002 0195139-5
Carlos Eduardo M. Hapner 002 0195139-5
Carlos Vitor Maranhão De Loyola 001 0253244-3
Gustavo De Almeida Flessak 002 0195139-5
Jose Maria De Camargo Teixeira 003 0251246-9
Luciano Benetti Timm 002 0195139-5
Luciano Soares Pereira 001 0253244-3
Mara Jane De Castro Pedrozo 002 0195139-5
Rafael De Carvalho Pássaro 002 0195139-5
Rubens Opice Filho 002 0195139-5
Vandocir Jose Dos Santos 001 0253244-3
Walter Borges Carneiro 002 0195139-5
Wilson Nilton De Mello Neto 002 0195139-5

Despachos Presidente

001. 0253244-3  Mandado de Segurança Cv.(C.Int.)

Protocolo: 2004/8065.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Lon-
drina.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000441
Manutenção de Posse.  Autos Complementares: 2034253 Agravo
de Instrumento.  Autos Complementares: 200300000508 Em-
bargos de Terceiro.  Autos Complementares: 2390496 Agravo
de Instrumento.  Impetrante: Europart - Administração, Em-
preendimentos e Participações Ltda.  Adv.: Carlos Vitor Mara-
nhão de Loyola.  Adv.: Vandocir Jose dos Santos.  Adv.: Luci-
ano Soares Pereira.  Impetrado: Juiz de Direito da Primeira
Vara Cível da Comarca de Londrina.  Litis: Condomínio do
Catuí Shopping Center Londrina.  Orgao Julgador: Primeira
Câmara Integral.  Relator: Juiz Ronald Schulman.  Despacho:
Vistos.
Reputo indispensável, antes da apreciação da liminar, a ouvida
da autoridade apontada como coatora.
Em vista disso, solicitem-se informações do douto Juízo impe-
trado, acerca das razões que ensejaram a prolação da decisão
questionada, no prazo de 10 (dez) dias.
Publique-se.
Curitiba, 28 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
              Presidente

Despachos Relator

002. 0195139-5  Ação Rescisória (C.Int.)

Protocolo: 2002/39408.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 17a Vara Cível.  Acao Originaria: 9400000359
Indenização.  Autor: Caixa Seguradora S/a.  Adv.: Carlos Eduar-
do Manfredini Hapner.  Adv.: Mara Jane de Castro Pedrozo.  Adv.:
Rubens Opice Filho.  Adv.: Rafael de Carvalho Pássaro.  Adv.:
Wilson Nilton de Mello Neto.  Adv.: Luciano Benetti Timm.  Réu:
Condomínio Moradias Malibú S/c.  Adv.: Walter Borges Carnei-
ro.  Adv.: Gustavo de Almeida Flessak.  Réu: Caixa Econômica
Federal.  Adv.: Augusto Carlos Carrano Camargo.  Orgao Julga-
dor: Primeira Câmara Integral.  Relator: Juiz Ronald Schulman.
Relator Convocado: Juiz Convocado De Vicente.  Revisor: Juiz
Paulo Roberto Hapner.  Revisor Convocado: Juiz Convocado
Joatan Marcos de Carvalho.  Despacho:
Defiro o pedido de fls. 124. Intime-se.

Despachos Relator

003. 0251246-9  Ação Rescisória (C.Int.)

Protocolo: 2003/196639.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 4a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
200100037489 Rescisão de Contrato.  Autor: José Antonio
Barbosa da Silva.  Autor: Sueli Carneiro da Silva.  Adv.: Jose
Maria de Camargo Teixeira.  Adv.: Antonio Leal Azevedo Ju-
nior.  Réu: Cohab - Companhia de Habitação Popular de Curi-
tiba.  Orgao Julgador: Primeira Câmara Integral.  Relator: Juiz
Marcos de Luca Fanchin.  Revisor: Juiz Hayton Lee Swain Fi-
lho.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
1)Existe interesse processual quando a parte tem necessidade
de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida, e ainda, quando
essa tutela jurisdicional pode trazer-lhe alguma utilidade do
ponto de vista prático. Movendo a ação errada ou utilizando-se
do procedimento incorreto, o provimento jurisdicional não lhe
será útil, razão pela qual a inadequação procedimental acarreta
a inexistência de interesse processual (Nelson Nery Junior
C.P.C. Comentado).
2)A “querela nullitatis” é ação ordinária que visa a nulidade de
processo cuja citação foi inexistente ou nula e deve ser admiti-
da porquanto o processo contém vício insanável, não se consti-
tuindo validamente a relação processual e contaminando todos
os atos subseqüentes, inclusive a sentença, não sendo caso para
ação rescisória.
3)Em caso de vício na citação, a sentença é nula por ser mera
conseqüência do vício daquele ato processual, não se podendo
dizer que essa sentença violou literal disposição de lei, não
sendo caso, portanto, de ação rescisória.
4)O vício da nulidade da citação jamais convalesce e a ‘querela
nullitatis insanabilis” para as sentenças nulas ‘ipso iure’ pode
ser proposta mesmo depois do prazo prescricional comum (art.
205 do Código Civil de 2002), porque são ações perpétuas as
que nascem contra a nulidade de pleno direito (‘in nullitate
notória, quae ex actis apparet’) (Pontes de Miranda Comentári-
os ao C.P.C. tomo X, p. 93)
Decisão de indeferimento da inicial.
RELATÓRIO.
JOSÉ ANTONIO BARBOSA DA SILVA e sua mulher SUELI
CARNEIRO DA SILVA propuseram a presente ação rescisó-

ria, pretendendo rescindir a sentença prolatada pelo juiz da 4a
vara da Fazenda Pública de Curitiba, nos autos de Resolução
de Contrato, cumulada com Reintegração de Posse e Perdas e
Danos, proposta pela Cohab CT.
Alegam também que, por problemas financeiros, deixaram par-
celas em aberto, gerando a ação referida.
Dizem que a citação não foi válida, porque o varão não estava
em Curitiba, mas sim trabalhando em São Paulo e a mulher é
portadora de surdez e mudez, sendo praticamente analfabeta.
Dizem foram dados como revéis e a sentença julgou proceden-
te a ação estando para ser desalojados do imóvel.
Os autores fundamentaram a ação no inciso V do art. 485 do
Código de Processo Civil, que determina o cabimento da resci-
sória quando a sentença de mérito violar literal disposição de
lei. Descreveram os artigos do Código de Processo Civil que
diz terem sido violados em sua literalidade, ou sejam os artigos
213 e seguintes do Código de Processo Civil.
Pedem então, ao final a rescisão da sentença para que seja feito
novo julgamento. Pede antecipação da tutela obstando o cum-
primento do mandado de reintegração na posse que se encontra
em mãos do oficial de justiça.
É O RELATÓRIO.
Decido
Indeferimento da inicial por falta de interesse de agir - inade-
quação - inutilidade.
É de ser indeferida a petição inicial desta ação rescisória, por
falta de interesse de agir, em razão da inadequação, gerando
inutilidade, tendo em vista que não cabe ação rescisória nos
casos de vício na citação. Não é adequada esta ação rescisória,
nem se mostra útil o pedido, pois desde logo é possível verifi-
car que não há violação literal de disposição de lei na forma
como se deve entender o inciso V do artigo 485 do Código de
Processo Civil, porque “Para que a ação rescisória fundada no
art. 485, V, do C.P.C. prospere, é necessário que a interpreta-
ção dada pelo ‘decisum’ rescindendo seja de tal modo aberran-
te que viole o dispositivo legal em sua literalidade (...)” (RSTJ
93/416 in Theotônio Negrão, nota 20 ao artigo 485, 35a edi-
ção).
Vejamos este acórdão do TJPR:
Pela gravidade de seus efeitos, a procedência do pedido resci-
sório só deve ser proclamada se patente, clara e indiscutível a
violação expressa e literal a dispositivo de lei, com isto ferindo
a decisão rescindenda direitos objetivos dos autores (Ação Res-
cisória n.º 3764-1 - 1o Grupo de Câmaras Cíveis TJPr, rel. Des.
Otto Sponholz, j. 05.3.92)
Verifica-se que os autores não afirmam que a citação absoluta-
mente não se realizou, mas sim afirmam que a citação se reali-
zou de forma irregular, viciosa porque: “a um porque o então
R. José Antonio sequer estava em Curitiba, mas sim trabalhan-
do em São Paulo; a dois porque a então R.Sueli é portadora de
surdez e mudez, além de ser praticamente analfabeta” (fls. 04/
TA, quinto parágrafo). Por isso, no caso presente, teria ocorri-
do a nulidade da citação, na forma do artigo 247 do C.P.C que
tem a seguinte redação: “As citações e as intimações serão nu-
las quando feitas sem observância das prescrições legais”.  Trata-
se, então, de um caso de citação viciada, porque o oficial de
justiça não teria cumprido as formalidades da lei. Ora, se isso
ocorreu (é fato que depende de prova), não se pode dizer que a
sentença judicial teria violado literal disposição de lei, tendo
em vista que o juiz, ao prolatar a sentença, partiu da premissa
que a citação foi realizada, culminando com a revelia.
A prática de um ato processual com vício, não conduz à aplica-
ção do inciso V do artigo 485 do C.P.C. Esse artigo diz que “A
sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida
quando: I (...) V - violar literal disposição de lei”. Isso quer
dizer que só seria rescindível a decisão em discussão se esta
violasse a disposição expressa do artigo 214 que considera in-
dispensável a citação para a validade do processo. Ora, se a
citação foi feita com vícios, a sentença não ofendeu a lei, mas
sim foi contaminada pelo possível vício da citação.
Por isso, não tendo a sentença, em si, violado disposição de lei,
não será a ação rescisória que irá resolver a questão.
Do descabimento da ação rescisória. Cabimento dos embargos
à execução ou da ação de nulidade conhecida como querela
nullitatis insanabilis.
Neste caso, não cabe a ação rescisória, mas sim a ação anulató-
ria de processo por vício da citação, ou seja, a querela nullitatis
insanabilis, ou então os embargos à execução com base no arti-
go 741 inciso I que tem a seguinte redação: “Art. 741. Na exe-
cução fundada em título judicial, os embargos só poderão ver-
sar sobre: I. falta ou nulidade de citação no processo de conhe-
cimento se a ação lhe correu à revelia. II (...)”. Ora, a ação
rescisória, neste caso, não pode substituir, nem afastar o cabi-
mento da ação anulatória ou dos embargos à execução.
Da admissibilidade da “querela nullitatis” no direito brasileiro.
Não parece haver dúvidas do cabimento dessa ação no direito
brasileiro, ainda que nenhum artigo do Código de Processo Civil
faça menção a ela, a não ser no caso dos embargos à execução
(art. 741 inciso I).
Theotônio Negrão, na nota 5 ao artigo 486 (35a edição), afirma
que “a rigor, não é cabível a rescisória, mas sim a ação declara-
tória de nulidade, no caso de falta ou nulidade da citação. É
verdade que há decisões em ambos os sentidos. Mas juristas de
renome adotam a tese de descabimento da rescisória nos casos
de citação nula. Vejamos:
Pontes de Miranda, em seus “Comentários ao Código de Pro-
cesso Civil”, tomo XI, editora Forense, 1976, ao comentar o
artigo 741, pág. 93, oferece a seguinte lição:
O sistema jurídico brasileiro tem a querela nullitatis insanabi-
lis, como é o caso do art. 741, I do Código de Processo Civil
(falta ou nulidade de citação no processo de conhecimento, se
a ação lhe correu à revelia) (...).
A sentença dada contra um morto era nula de pleno direito, no
velho direito (Assim Jorge de Cabedo na Decisão 197); hoje
ainda o é, porque o réu não foi citado (não se cita morto)(...).
A ‘actio nullitatis’ - para as sentenças nulas ‘ipso iure’- podia
(Manuel Gonçalves da Silva, Commentaria, III, 130) e pode ser
proposta após os dois anos do prazo preclusivo das ações resci-
sórias e até mesmo depois dos vinte da actio iudicati, porque
são ações perpétuas as que nascem contra a nulidade de pleno
direito (‘in nullitate notória, quae ex actis apparet’).
Por seu turno, Adroaldo Furtado Fabrício, na obra “Réu Revel
Não Citado. ‘Querela Nullitatis’ e Ação Rescisória”, In Revis-

ta do Processo, nº. 48, p. 37", assim diz:
9. Sobrevivência da ‘querela nullitatis’.
Todas as considerações já alinhavadas conduzem à conclusão
de continuar admissível no direito brasileiro contemporâneo a
ação autônoma de desconstituição da sentença proferida contra
o revel não citado, que representa a continuidade e a sobrevi-
vência, pelo menos nessa limitada hipótese, da ‘querela nulli-
tatis’. Significa isso que a postulação em juízo pela nulidade da
sentença independe, no caso, tanto de sua rescisão como do
uso de embargos à execução com algumas conseqüências rele-
vantíssimas. A primeira é a de não se precisar dirigir a argüição
a um juízo de grau ou hierarquia superior à do prolator da sen-
tença, mas a este mesmo. Outra é a de não se submeter à ação
cogitada ao curto prazo decadencial em que é proponível o pe-
dido de rescisão.
O Desembargador do Rio de Janeiro, Alexander dos Santos Ma-
cedo, em sua obra “Da querela Nullitatis. Sua Subsistência no
Direito Brasileiro” - Editora Lúmen Júris, 1998 pág. 56, diz:
Destacamos a afirmação de Alfredo Buzaid, no sentido de que
a ação rescisória é desnecessária para desconstituir sentença
eivada do vício em pauta, para analisá-la neste item. A afirma-
ção tem o apoio de José Carlos Barbosa Moreira, com o acrés-
cimo de que, se ela não é necessária, é, portanto, inadmissível.
Esse mesmo autor, às fls. 63, transcreve acórdão do TARGS,
no qual consta:
A “querela nullitatis” é de ser admitida porquanto sem a citação,
ou com sua nulidade, não se constitui validamente a relação pro-
cessual, contaminando todos os atos subseqüentes, inclusive a
sentença, não sendo caso para ação rescisória”. (grifei)
Transcreve também, às fls. 67 o seguinte acórdão, do Supremo
Tribunal Federal:
Ação declaratória de nulidade de sentença por ser nula a cita-
ção do réu revel na ação em que ela foi proferida.
1)Para a hipótese prevista no artigo 741 I do atual C.P.C., que é
a falta ou nulidade de citação, havendo revelia, persiste, no
direito positivo brasileiro - a querela nullitatis, o que implica
dizer que a nulidade da sentença, nesse caso, pode ser declara-
da em ação declaratória de nulidade, independente do prazo
para propositura da ação rescisória, que, em rigor, não é cabí-
vel para essa hipótese.
2)Recurso extraordinário conhecido, negando-se-lhe, porém,
provimento.
(STF, Rext. N.º 97.589-SC, rel. Min. Moreira Alves, RTJ 107/778,
Do Tribunal de Justiça de São Paulo, temos este acórdão:
A falta ou nulidade de citação torna imprescritível a faculdade
de se desfazer a viciada relação processual. Cuida-se de nulida-
de ‘ipso jure’, podendo a parte promover a parte promover a
demanda para desconstitui-la perante o juiz prolator da senten-
ça, independentemente do prazo para propositura de rescisória.
 No voto, temos:
“Nesse sentido, tranqüilo o direito pretoriano brasileiro, pois,
conforme anota Theotonio Negrão: para a hipótese prevista no
art. 741, I, do atual C.P.C. - que é a de falta ou de nulidade de
citação, havendo revelia - persiste no Direito Positivo brasilei-
ro a ‘querela nullitatis’, o que implica dizer que a nulidade da
sentença, nesse caso, pode ser declarada em ação declaratória
de nulidade, independentemente do prazo para a propositura
da ação rescisória, que, em rigor, não é a cabível para essa
hipótese” (STF, pleno: RTJ 107/778 e 110/210 e RT588/245".
O mesmo Tribunal de Justiça de São Paulo, assim decidiu:
SENTENÇA. AÇÃO DE ANULAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
NA FALTA DE CITAÇÃO. MEIO IDÔNEO. DESNECESSI-
DADE DE USO DA VIA RESCISÓRIA.
Se o que se busca em juízo é anular a sentença por falta de cita-
ção, cabível a ação de anulação, que apreciará a nulidade da
decisão não em sua estrutura mesma, mas como ato jurídico em
geral, desnecessário o uso da via rescisória. (TJSP Ap.97.172-1
5a C.C. j. 23.6.88 rel. Des. Silveira Netto, in RT 636/69)
Vejamos esta possível situação: não tendo conhecimento da ação
e da sentença, o réu tido como revel não propôs ação qualquer
em qualquer prazo. Nesse caso, a qualquer tempo, porque o
vício é muito grave, o réu poderia sofrer um gravame talvez
maior. Por isso deve ser dada a ele, a possibilidade de, a qual-
quer tempo, ingressar com a ação anulatória ou mesmo com
embargos à execução, mesmo porque, segundo Egas Moniz de
Aragão, esse vício jamais convalesce.
Em resumo: a ação rescisória, neste caso, é inadequada porque:
a)Não houve violação literal a dispositivo de lei;
b)A questão deve ser atacada através da ação anulatória (que-
rela nullitatis) ou através dos embargos à execução.
É possível que alguns Tribunais aceitem a ação rescisória para
esses casos, tendo em vista a gravidade do vício e suas conse-
qüências para o réu. Porém, é de ver que a ação rescisória não
é cabível, havendo ação própria para tanto (querela nullitatis
insanabilis ou os embargos à execução).
Por isso, falta interesse de agir ao autor, porque de toda inútil
esta ação, tendo em vista o acima dito, não sendo justo sujeitar
a outra parte ao rigor deste processo.
Indefiro a petição inicial, com fulcro no artigo 267, inciso VI
do Código de Processo Civil.
Intime-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
Marcos de Luca Fanchin
Relator
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Despachos Relator

001. 0197234-3  Apelação Cível

Protocolo: 2001/83362.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 16a Vara Cível.  Acao Originaria: 9800000948 De-
claratória.  Autos Complementares: 9800000756 Medida Cau-
telar.  Apelante: Cejen Engenharia Ltda.  Apelante: Concrebras
S/a.  Adv.: Carlyle Popp.  Adv.: Luiz Fernando Brusamolin.
Apelado: Os Mesmos.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cí-
vel.  Relator: Juiz Rosana Fachin.  Relator Convocado: Juiz
Convocado Edgard Fernando Barbosa.  Revisor: Juiz Toshiha-
ru Yokomizo.  Despacho:
Aguarde-se a manifestação dos interessados.

Em 17/12/2003.

Despachos Relator

002. 0197582-4  Apelação Cível

Protocolo: 2002/52261.  Materia: Execução.  Comarca: Jacare-
zinho.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 9700000456 Exe-
cução de Título Extrajudicial.  Autos Complementares:
9800000033 Embargos a Execução.  Apelante: Banco do Bra-
sil S/a.  Adv.: Omar José Baddauy.  Apelante: Joaquim Augus-
to da Costa Lima.  Apelante: Lucila Cerqueira Cesar da Costa
Lima.  Adv.: Alexey Gastão Conselvan.  Apelado: Os Mesmos.
Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Rosana
Fachin.  Relator Convocado: Juiz Convocado Edgard Fernan-
do Barbosa.  Revisor: Juiz Toshiharu Yokomizo.  Despacho:
Vistos.
BANCO DO BRASIL S/A. ajuizou execução de título extraju-
dicial em face de JOAQUIM AUGUSTO DA COSTA LIMA E
LUCILA CERQUEIRA CÉSAR DA COSTA LIMA, lastreada
em cinco cédulas rurais pignoratícias e hipotecárias e uma es-
critura pública de confissão e assunção de dívidas.
Opostos embargos à execução (autos n. 33/98), foram estes jul-
gados procedentes em parte. O julgador singular rejeitou a ale-
gação dos executados relativa à desvio de finalidade dos títulos
(operação “mata mata”) e indeferiu o pedido de securitização
da dívida exeqüenda. Determinou a exclusão da TR, da TRD,
do IGPD-DI, das taxas de variação da poupança e da variação
dos preços agrícolas, com sua substituição pelo INPC. Afastou
também a comissão de permanência e declarou a validade dos
demais encargos (fs. 283/298).
Da sentença ambas as partes recorreram, tendo esta Câmara
reformado em parte a decisão monocrática para, por maioria de
votos, determinar a capitalização semestral em substituição à
capitalização mensal dos juros e a redução da multa contratual
para 2% (Apelação Cível n.º 133.674-3, acórdão n.º 12811,
relora. Juíza Rosana Fachin - fs. 472/473).
O banco exeqüente opôs embargos infringentes (autos n.º
133.674-3/02), os quais foram parcialmente acolhidos tão so-
mente para manter a multa contratual em 10% (acórdão n.º 1116,
I Grupo de Câmaras Cíveis, rel. Juiz Ruy Cunha Sobrinho).
Por fim, ambas as partes interpuseram dois recursos especiais
cada uma (autos n.º 133674-3/03), tendo sido dado seguimento
apenas ao segundo recurso especial interposto pelo exeqüente.
Em face dessa decisão, os executados interpuseram dois agra-
vos de instrumento junto ao Superior Tribunal de Justiça (autos
n.º 133674-3/06 e 133674-3/07), onde os autos se encontram
atualmente.
Em ato contínuo, a instituição financeira exeqüente requereu o
prosseguimento da execução (fs. 111/113) e a desistência da
execução em relação à cédula rural pignoratícia e hipotecária
n.º 96/70005-X (fs. 145/147), desistência essa homologada pela
sentença de f. 148.

Sobreveio então petição dos executados postulando pela extin-
ção do processo executivo em face do seu direito à renegocia-
ção da dívida exeqüenda, instituída pela Lei n.º 9.138/95 e pe-
las Resoluções do BACEN nºs 2.471/98 e 2.847/01 (fs. 151/
183).
O exeqüente ofereceu impugnação às fs. 269/282, onde susten-
ta, precipuamente, que a matéria já foi decidida na sentença
que julgou os embargos à execução, estando coberta pelo man-
to da coisa julgada.
O julgador singular, considerando a obrigatoriedade da repac-
tuação do crédito rural objeto da execução, bem como a ocor-
rência de direito superveniente à sentença prolatada na ação
incidental, acolheu o pedido dos executados e extinguiu a ação
executiva, impondo ao exeqüente o ônus da sucumbência, fi-
xados os honorários devidos ao advogados dos executados em
R$ 10.000,00, com a atualização monetária até a data do paga-
mento (fs. 344/358).
Dessa decisão ambas as partes manifestaram recurso de apela-
ção.
Em suas razões recursais (fs. 360/381) sustenta a instituição
financeira, em preliminar, o descabimento de uma “exceção de
pós-executividade” e a impossibilidade de ser prolatada sen-
tença de mérito na pendência do julgamento dos embargos à
execução junto ao Superior Tribunal de Justiça.
No mérito, pretende a reforma da decisão monocrática sob os
seguintes fundamentos:
1º) - ofensa à coisa julgada, porquanto a pretendida securitiza-
ção da dívida executada já foi apreciada e rejeitada pela sen-
tença proferida nos embargos à execução n.º 33/98, inexistindo
direito superveniente que tenha alterado a sistemática de con-
cessão do alongamento da dívida rural;
2º) - impossibilidade do renegociamento postulado, porque os
executados exigem que o saldo devedor seja calculado em con-
formidade com operações já liquidadas e sem qualquer relação
com os títulos exeqüendos, bem como porque impõem a apli-
cação da taxa equivalente à variação dos preços mínimos para
produtos agrícolas e, ainda, porque se recusam a adquirir títu-
los do Tesouro Nacional;
3º) - impossibilidade de renegociação da operação n.º 96/00212-
3, por conter encargos pré-fixados e não pós-fixados, consoan-
te exigido pela Lei n.º 9.866/99 e pela Resolução do BACEN
n.º 2666/99.
No tocante ao recurso adverso, pugnam os executados pela
majoração da verba honorária para 20% sobre o valor da exe-
cução, atualizada monetariamente segundo os critérios pactua-
dos nas cláusulas contratuais que tratam do inadimplemento
dos valores exeqüendos.
Os recursos foram contra-arrazoados às fs. 407/413 e 416/464.
Relatei
Os recursos dizem respeito à questões de gravidade, que se re-
velam pelos interesses em disputa, seja o altíssimo valor da
execução, seja pelas conseqüências que advirão do resultado
do julgamento, qualquer que seja ele, eis que, se provido o ape-
lo do BANCO, haverão de prosseguir os atos expropriatórios
dos bens penhorados junto aos executados, enquanto que, se
desprovido esse apelo, ficará o BANCO submetido à renegoci-
ação da dívida objeto da execução, que resultou extinta, segun-
do disposto na decisão recursada. Noutras palavras, qualquer
que seja a sorte do julgamento, a pendência havida entre as
partes não estará solvida.
Do exposto, considerando as mencionadas contingências do caso
e a faculdade prevista no art. 125, inciso IV, do CPC, na forma
do disposto no art. 73 do Regimento Interno desta Corte, desig-
no audiência para a tentativa de conciliação entre as partes, a
ser realizada no dia 01 de março de 2004, às 13h30, na Sala
Desembargador Francisco da Cunha Pereira, sita no piso “SL”
do edifício do Tribunal de Alçada do Paraná.
Para tanto, concito as partes a comparecerem para a solenida-
de, por si e/ou por seus ilustres advogados, com poderes para
transigir, trazendo propostas concretas visando a solução defi-
nitiva da demanda.
Observo, outrossim, que não sendo exitosa a tentativa de con-
ciliação, estes autos serão encaminhados incontinenti para a
douta revisão e ulterior julgamento pelo colendo Plenário da
Câmara, o que não se faz, neste ensejo, exclusivamente, em
homenagem ao princípio da efetividade da jurisdição e o seu
mais importante escopo, a paz social.
Para a efetivação das providências que se fazem necessárias
para a realização da audiência, autorizo a Chefia da Seção da
Câmara a subscrever os ofícios e demais expedientes de perti-
nência.
Intimem-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003, com atraso face ao acúmulo
de atribuições.
EDGARD FERNANDO BARBOSA
Juiz Relator

Despachos Relator

003. 0200986-9  Apelação Cível

Protocolo: 2001/127401.  Materia: Execução.  Comarca: Ca-
panema.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200000000088
Embargos a Execução.  Autos Complementares: 200000000062
Execução de Título Extrajudicial.  Apelante: Roveda e Cam-
pagnolo Ltda.  Apelante: Edson Luiz Campagnolo.  Adv.: Iri-
neu Roveda Junior.  Adv.: Wilson Seleme Segundo.  Apelado:
Banco do Brasil S/a.  Adv.: Othelo Dilon Castilhos.  Orgao
Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Toshiharu Yoko-
mizo.  Revisor: Juiz Fernando Vidal de Oliveira.  Despacho:
Descricao: Despacho Decisorio.
                            Vistos etc...
                            Trata-se de recurso de Embargos Infringen-
tes oposto por ROCAMP - ROVEDA & CAMPAGNOLO
LTDA. E OUTRO contra os acórdãos sob os ns.º 17561 e 18675,
respectivamente julgamentos dos recursos de Apelação Cível e
Embargos de Declaração, que requer seja conhecido e provido
o recurso, declarando a taxa de juros aplicável no montante de
12% (doze por cento) ao ano, conforme determina a Constitui-
ção da República de 1988, às fls. 235/246, acompanhado dos
documentos de fls. 247/258 e preparo de fls. 250.
                            Devidamente impugnado pela parte contrá-
ria BANCO DO BRASIL S/A., que requer o não cabimento e

inadmissibilidade do recurso e, no mérito, seja negado provi-
mento ao recurso, consoante fls. 307/313, juntamente com os
documentos de fls. 314/315, vieram os autos conclusos para a
análise da admissibilidade do recurso de Embargos Infringen-
tes.
                            Para tanto, necessária uma digressão sobre
o conteúdo dos julgamentos proferidos no presente caso.
                            Em sede de primeiro grau de jurisdição foi
prolatada a sentença de fls. 162/170, que julgou improcedente
a pretensão deduzida nos Embargos do Devedor opostos, fi-
xando os ônus da sucumbência.
                            Em sede de segundo grau de jurisdição, com
relação ao recurso de Apelação Cível, a 2ª Câmara Cível deste
Tribunal de Alçada, por unanimidade de votos, conheceu o re-
curso e, por maioria de votos, negou-lhe provimento, para o
fim de manter a sentença monocrática proferida em sede de
primeiro grau de jurisdição, consoante acórdão e declaração de
voto pela auto-aplicabilidade do art. 192, § 3º, da Constituição
da República de 1988, constante às fls. 178/183 e 184/189.
                            Na seqüência, com relação ao recurso de
Embargos de Declaração, a 2ª Câmara Cível deste Tribunal de
Alçada, por unanimidade de votos, conheceu o recurso e aco-
lheu-o parcialmente, para o fim de afastar a TR - Taxa Referen-
cial - como índice de correção monetária, permitindo-se a utili-
zação do INPC, consoante acórdão constante às fls. 217/233.
                            Mister se faz esclarecer que o recurso de
Embargos Infringentes opostos limita-se à tese da auto-aplica-
bilidade do art. 192, § 3º, da Constituição da República de 1988,
ou seja, reporta-se ao julgamento proferido em sede de recurso
de Apelação Cível.
                            Sobre o cabimento e o processamento do
recurso de Embargos Infringentes, dispõem o art. 530 e o art.
531, ambos do Código de Processo Civil, respectivamente, com
redação que lhes foi determinada pela Lei n.º 10.352/2001:
Art. 530. Cabem embargos infringentes quando o acórdão não
unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença
de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. Se o
desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria
objeto da divergência.
Art. 531. Interpostos os embargos, abrir-se-á vista ao recorrido
para contra-razões; após o relator do acórdão embargado apre-
ciará a admissibilidade do recurso.
                            Consoante exposto, a decisão colegiada cor-
porificada no acórdão que se pretende embargar foi dada por
maioria de votos para negar provimento ao recurso de Apela-
ção Cível anteriormente interposto.
                            Sendo assim, esta 2ª Câmara Cível deste Tri-
bunal de Alçada, por maioria de votos, houve por bem em man-
ter a sentença proferida pelo Juízo monocrático da Vara Cível
da Comarca de Capanema, que afastou a auto-aplicabilidade
do art. 192, § 3º, da Constituição da República.
                            Ora, depreende-se que a decisão de segun-
do grau de jurisdição, neste tópico, manteve a sentença prola-
tada em primeiro grau de jurisdição.
                            Destarte, falta ao recurso de Embargos In-
fringentes o pressuposto extrínseco (objetivo) de admissibili-
dade recursal consistente em acórdão não unânime que houver
reformado sentença de mérito, segundo redação expressa do
art. 530, acima colacionado.
                            Pelo exposto, de forma monocrática, não
admito o processamento deste recurso de Embargos Infringen-
tes, consoante arts. 530 e 531 do Código de Processo Civil e
arts. 221 a 223, em especial o art. 221, § 2º, do Regimento
Interno do Tribunal de Alçada do Estado do Paraná, publicado
no Diário da Justiça n.º 6474 de 13 de outubro de 2003.
                            Publique-se esta decisão.
                            Após o decurso do prazo legal de 05 (cinco)
dias, consoante art. 532 do Código de Processo Civil, baixem-
se os autos.
                            Curitiba, 05 de dezembro de 2003 (Ano do
Sesquicentenário da Emancipação Política do Estado do Para-
ná).
                            Toshiharu Yokomizo
                                   Juiz Relator

Despachos Relator

004. 0208058-2  Apelação Cível

Protocolo: 2002/49002.  Materia: Execução.  Comarca: Lon-
drina.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 9900000840
Embargos a Arrematação.  Autos Complementares: 9800000905
Execução de Título Extrajudicial.  Apelante: Luiz Donizete
Nogueira.  Apelante: Endroid - Importação, Exportação e In-
dústria de Produtos Eletrônicos Ltda.  Adv.: Marcelo Leal de
Lima Oliveira.  Adv.: Cláudio César Machado Moreno.  Apela-
do: Banco Bradesco S/a.  Adv.: Daniel Hachem.  Adv.: Marcos
Cibischini do Amaral vasconcellos.  Adv.: Gilberto Pedriali.
Adv.: João Edson Lanças Caputo.  Orgao Julgador: Segunda
Câmara Cível.  Relator: Juiz Rosana Fachin.  Relator Convoca-
do: Juiz Convocado Edgard Fernando Barbosa.  Revisor: Juiz
Toshiharu Yokomizo.  Despacho: Descricao: Despacho Deci-
sorio.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS
À ARREMATAÇÃO. PRELIMINARES DE NULIDADE DA
CITAÇÃO, DA CONVERSÃO DO ARRESTO EM PENHO-
RA E DA EXECUÇÃO. MATÉRIA JÁ APRECIADA, CUJA
DECISÃO TRANSITOU EM JULGADO. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA.
Não podem ser apreciadas novamente pelo órgão judiciário as
matérias já decididas em sede de embargos a arrematação - as
quais, inclusive, foram objeto de agravo de instrumento já tran-
sitado em julgado - uma vez que sobre elas operou-se a preclu-
são.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
Vistos e examinados estes autos de Apelação Cível n.º 0208058-
2, oriundos da 5ª Vara Cível da Comarca de Londrina, em que
são apelantes LUIZ DONIZETE NOGUEIRA e ENDROID
IMP., EXP. E INDÚSTRIA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS
S/A e apelado BANCO BRADESCO S/A.
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação manejado contra a r. sentença
que não acolheu os Embargos à Arrematação opostos pelos

executados, ora apelantes, LUIZ DONIZETE NOGUEIRA e
ENDROID IMP., EXP. E INDÚSTRIA DE PRODUTOS ELE-
TRÔNICOS S/A, contra o apelado BANCO BRADESCO S/A.
A sentença de fls. 201-205 confirmou anterior decisão que as-
sentou a validade da citação, da conversão do arresto em pe-
nhora, bem como da execução, afastando, ademais, a alegada
nulidade da arrematação, em decorrência da venda do bem por
preço vil.
Nas razões recursais (fls. 207-310), os embargantes sustenta-
ram, em síntese: 1) - que não foram esgotadas as tentativas de
intimação pessoal, eis que o credor tinha conhecimento de seu
endereço no exterior, o que obstaria a via editalícia antes da
expedição de carta rogatória; 2) - a nulidade da citação da con-
versão do arresto em penhora, visto que não poderiam os exe-
cutados serem citados para pagarem ou nomearem bens e, ao
mesmo tempo, serem intimados da possível penhora que seria
realizada; e 3) - a nulidade da execução porquanto não houve
nomeação de curador especial, o que impossibilitou a apresen-
tação de embargos.
O recurso do apelante foi contra-arrazoado às fls. 314-321.
É o relatório.
DECISÃO
O recurso está adequado, tempestivo e regularmente prepara-
do, todavia, não comporta conhecimento, visto que manifesta-
mente inadmissível.
Insurgem-se os embargantes, ora recorrentes, contra a decisão,
confirmada pela sentença, que assentou: 1) - a validade da cita-
ção, visto que o embargante em momento algum demonstrou
que comunicou ao credor o seu endereço no exterior; 2) - a
regularidade da intimação da conversão do arresto em penhora,
uma vez que aludida questão já havia sido objeto de decisão,
operando-se sobre ela o instituto da coisa julgada; e 3) - a regu-
laridade do processo executivo, haja vista a inexistência de pre-
visão expressa na legislação acerca da necessidade de nomea-
ção de curador especial no processo de execução.
Razão não assiste aos recorrentes.
E assim é porque sobre tais matérias operou-se a preclusão,
nos termos do artigo 473 do Código de Processo Civil.
Compulsando-se os autos, verifica-se dos documentos acosta-
dos às fls. 103-117 que os embargantes já recorreram da aludi-
da decisão mediante agravo de instrumento, o qual teve o seu
seguimento negado sob a consideração de que o recurso não se
atentou aos fundamentos que serviram de base à decisão mono-
crática, consoante assentado nas informações de f. 333-334,
cujo acórdão, por cópia, encontra-se encartado às f. 125-132
dos autos da execução, em apenso.
Não obstante, pretendem os embargantes novamente discutir
matérias que naquela oportunidade, apesar de argüidas, negado
seguimento ao recurso não mais foram questionadas, transitan-
do em julgado, portanto, aquela decisão.
Dispõe o artigo 471 do Diploma Processual Civil vigente que
“nenhum juiz decidirá novamente as questões já decidias, rela-
tivas à mesma lide”, salvo as hipóteses excepcionadas pelo pró-
prio ordenamento jurídico, o que inocorre na situação dos au-
tos.
 Por oportuno, acerca do tema aqui debatido, reporta-se ao se-
guinte julgado contido no artigo de HUMBERTO THEODO-
RO JÚNIOR (A preclusão no processo civil. in. Revista dos
Tribunais, São Paulo: RT 784/11):
“O processo civil é informado por um sistema de preclusões de
modo a garantir o avanço do processo sem contramarchas. Por
esta razão, assim como - ‘é defeso à parte discutir, no curso do
processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a
preclusão’ (art. 473 do CPC), de igual forma - ‘nenhum juiz
decidirá novamente questões já decididas, relativas à mesma
lide... (art. 471 do CPC), ressalvados os casos autorizados por
lei, como ocorre na espécie...
É precioso notar que só ocorre a preclusão quando a decisão
judicial não compreender questão que deva ser resolvida de
ofício pelo Juiz e não quando se trata da pretensão deduzida
em juízo pela parte...
Se houve decisão do Juiz sobre algum ponto de direito ou de
fato e para que se chegasse a esse ponto houve prazo, a preclu-
são afasta qualquer julgamento pelo Juiz.”
(TJSP - Agravo de Instrumento n.º 137.376-2, rel. Des. Ferrei-
ra da Cruz).
Observe-se que, excepcionadas as questões de ordem pública e
os casos em que a lei preserva a iniciativa do julgador, as deci-
sões interlocutórias submetem-se à preclusão pro iudicato, sob
pena de instalar-se o tumulto da marcha processual em prejuí-
zo à rápida e definitiva solução para o litígio.
Ora, não se pode conceber que o processo, como instrumento a
serviço do direito material, seja colocado à disposição dos in-
teresses das partes, possibilitando a reabertura de discussões
sobre matérias já resolvidas pelo julgador singular ou mesmo
por órgão superior.
Assim, suscitado o reexame da decisão interlocutória por Tri-
bunal superior, sua decisão, uma vez transitada em julgado,
vinculará tanto o Juiz de 1º grau quanto o Tribunal ou qualquer
outro órgão jurisdicional, sendo defesa a reapreciação da ques-
tão.
Note-se que na situação dos autos os embargantes interpuse-
ram agravo de instrumento contra a decisão interlocutória que
afastou as preliminares argüidas em sede de embargos à arre-
matação, transferindo-se para o Tribunal a análise da questão.
Ocorre que o recurso não foi conhecido, uma vez que não se
ateve aos fundamentos da decisão objurgada. Tal fato, porém,
consoante o estatuído no artigo 471 do Código de Processo
Civil, não implica na possibilidade de reexame da matéria pelo
julgador monocrático ou mesmo por este Tribunal.
Ora, incumbia à parte, inconformada com a decisão que negou
seguimento ao recurso, impugná-la naquela ocasião, não tendo
feito precluiu o seu direito de questionar a matéria objeto do
presente recurso.
Nessa linha, vale registrar o teor do acórdão proferido no Agra-
vo de Instrumento 115503100, relatado pelo eminente Juiz Conv.
Paulo Vasconcelos (TAPR - 5ª Câmara, Julg: 18/03/98 - Ac.:
7376 - Public.: 03/04/98):
“[AGRAVO DE INSTRUMENTO] - [EXECUÇÃO] - [TITU-
LO EXTRAJUDICIAL] - [PARCELA(S)] - [QUITAÇÃO] - [JU-
ROS] - [CORREÇÃO MONETÁRIA] - [COBRANÇA] - [MA-
TÉRIA] - [PRECLUSÃO] - [OCORRÊNCIA] - [RECURSO] -
[CONHECIMENTO] - [IMPOSSIBILIDADE] CONTA GERAL



4ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/20044ª feira |04/Fev/2004 6565656565

- RECURSO DE AGRAVO - NEGADO SEGUIMENTO POS-
TERIOR DESPACHO DECIDINDO QUE NADA HA PARA
SER REFORMADO NA REFERIDA CONTA - RECURSO DE
AGRAVO IMPUGNANDO NOVAMENTE A CONTA GERAL
- PRECLUSÃO RECURSO NÃO CONHECIDO.
Negado seguimento ao agravo de instrumento, interposto em
razão da impugnação a conta geral de fls. 160/161 dos autos de
execução e não sendo mais viável praticar o ato, opera-se a
preclusão, não comportando mais discussão sobre o despacho
de fls. 158/159, que determinou a confecção da conta remanes-
cente para pagamento devido pela devedora, tendo como termo
inicial da correção monetária a data de 17/06/94. Não cabi-
mento de novo recurso de agravo, impugnando despacho que
decide que “nada ha para ser reformado, pois a conta de f. 160/
161 foi elaborada pela contadoria de acordo com a regra traça-
da no despacho de f. 158/159, confirmado em 2 instancia”, em
razão da matéria estar atingida pela preclusão ou coisa julga-
da.”
Lembre-se, ainda, deste Tribunal, da Apelação Cível n.
97606700, 3ª Câmara Cível, rel. Juiz Tufi Maron Filho, o qual
também manifestou entendimento no sentido de que, interpos-
to agravo de instrumento, ainda que não conhecido, a matéria
resta vencida, operando-se a preclusão.
Sendo assim, uma vez impugnada a decisão via agravo de ins-
trumento, ainda que negado seguimento ao recurso, não mais
se permite a retomada da discussão. Do contrário a execução
não teria fim, sujeitando-se o credor aos constantes esforços
dos devedores com o fito de retardar o prosseguimento do pro-
cesso expropriatório, como aqui se verifica.
Posto isso, e tendo em mira as disposições do art. 557, caput,
do CPC, nego seguimento ao presente recurso, por ser mani-
festamente inadmissível.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
EDGARD FERNANDO BARBOSA
Juiz Relator Convocado
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Despachos Relator

005. 0210421-6/01  Medida Cautelar

Protocolo: 2003/176793.  Materia: Execução.  Comarca: Imbi-
tuva.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2104216 Apelação
Cível.  Apelante: Agp - Laminados de Madeira Ltda e outros.
Adv.: Walter Toffoli.  Apelante: Magali Pedroso Assad.  Adv.:
Magali Pedroso Assad.  Apelado: Os Mesmos e outro.  Adv.:
Magali Pedroso Assad.  Autos Complementares: 200200000233
Execução de Título Extrajudicial.  Autos Complementares:
200000000275 Embargos a Execução.  Requerente: Agp Lami-
nados de Madeira Ltda.Requerente: Antônio Gilberto Pentea-
do.  Requerente: Vladinéia Maria de Antônio Penteado.  Adv.:
Walter Toffoli.  Requerido: Banco do Brasil S/a.  Adv.: Magali
Pedroso Assad.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Re-
lator: Juiz Rosana Fachin.  Relator Convocado: Juiz Convoca-
do Edgard Fernando Barbosa.  Despacho: Descricao: Despa-
cho Decisorio.
Vistos e examinados estes autos de Medida Cautelar n°.
0210421-6/01, em que figuram como requerentes AGP - LA-
MINADOS DE MADEIRA LTDA., ANTÔNIO GILBERTO
PENTEADO e VLADINEIA MARIA DE ANTONI PENTEA-
DO e como requerido BANCO DO BRASIL S/A.
RELATÓRIO
BANCO DO BRASIL S/A propôs Ação de Execução de Título
Executivo Extrajudicial lastreada em uma cédula de crédito
industrial em face de AGP - LAMINADOS DE MADEIRA
LTDA. e OUTROS, objetivando o recebimento de R$
177.448,74 (cento e setenta e sete mil, quatrocentos e quarenta
e oito reais e setenta e quatro centavos), decorrentes do inadim-
plemento das obrigações por estes assumidas.
Efetivada a penhora e embargada a execução, o julgador singu-
lar proferiu sentença (fls. 121-138), que deixou de acolher os
embargos do devedor, os quais foram julgados totalmente im-
procedentes.
Dessa decisão ambas as partes manejaram recursos, consubs-
tanciados na apelação n. 0210421-6/01, distribuída a esta 2ª
Câmara Cível e a este relator, cujo feito encontra-se em fase de
revisão.
Em suas razões recursais (fls. 140-171) sustentaram os embar-
gantes, em preliminar: 1) - a prescrição da pretensão executó-
ria, visto que a execução foi distribuída muito após o venci-
mento contratual; 2) - a nulidade da ação executiva ante a au-
sência de demonstrativo válido do débito; e 3) - a nulidade da
sentença por cerceamento de defesa.
No mérito, aduziram, em síntese: 1) - a ilegalidade da cobrança
da comissão de permanência; 2) - que a norma insculpida no
art. 192, § 3º, da CF é auto-aplicável; 3) - que o Código de
Defesa do Consumidor é plenamente aplicável à espécie con-
tratual; 4) - que a multa contratual de 10% é inexigível, impon-
do-se sua redução para 2%; 5) - a ilegalidade da cobrança da
Taxa Referencial - TR como índice de atualização monetária; e
6) - a ilegalidade da cobrança de juros capitalizados. No mais,
postularam a revisão dos critérios de distribuição dos encargos
de sucumbência, pugnando pela fixação da verba honorária em
percentual sobre o valor exeqüendo.
No tocante ao recurso adverso (fls. 286-293), MAGALI PE-
DROSO ASSAD, procuradora da instituição financeira, insur-
giu-se exclusivamente quanto ao arbitramento da verba hono-
rária. Pugnou fosse essa verba elevada para 15% sobre o valor
corrigido do débito, tendo em vista sua fixação em 10%, nos
autos executivos, para o caso de pronto pagamento da dívida.
Como se disse, os recursos encontram-se aguardando a douta
revisão.
O objeto desta medida cautelar consiste na atribuição do efeito
suspensivo ao recurso dos embargantes, eis que seu apelo foi
recebido exclusivamente no efeito devolutivo.
Aduzem os requerentes que a execução prossegue perante o
Juízo da Comarca de origem, sendo iminente a ultimação dos
atos expropriatórios de seu patrimônio - constritado no proces-
so, o que poderá implicar em danos injustos e irreparáveis, eis
que o provimento de sua apelação importará em substancial
redução do montante que o Banco do Brasil está a executar,
ponto esse que justificaria a presença do periculum in mora.
No que tange ao fumus boni iuris, aduzem os requerentes que

esse requisito está demonstrado a partir de fundamentos de di-
reito material que invocaram na apelação, os quais estariam
apontando para a viabilidade jurídica do direito que alegam
deter frente ao Banco exequente.
A petição inicial veio instruída com os documentos principais
dos autos da execução, cópia da sentença recursada e extratos
de jurisprudência.
É o relatório.
DECISÃO
Respeitadas as doutas considerações trazidas pelo ilustre de-
fensor dos requerentes, inadmissível o processamento da pre-
sente medida cautelar.
Sabe-se que tem sido admitida pela praxe forense, nomeada-
mente perante os Tribunais Superiores, a atribuição de efeito
suspensivo a recurso que não comporta tal efeito, mediante a
invocação de medida cautelar, como aqui manejado pelos re-
querentes.
Consagração dessa praxe é o novel art. 558 e seu parágrafo do
CPC, que passou a admitir que o relator do recurso lho receba
no efeito suspensivo, se presentes os requisitos da relevante
fundamentação e o risco de lesão grave ou de difícil reparação,
na hipótese de execução da decisão recursada.
Essa prerrogativa foi taxativamente estendida pela Lei 9.139/
95 (que deu nova redação ao parágrafo único do art. 558 do
CPC) para a hipótese dos autos, que versa sobre execução de
título extrajudicial cujos embargos foram integralmente rejei-
tados e, como tal, somente admite recurso com efeito devoluti-
vo (art. 520, inciso IV, do CPC.
No caso dos autos, não houve pedido de processamento do apelo
no efeito suspensivo, e a medida cautelar ora intentada funda-
se, inclusive, no fato da demora do julgamento em segundo
grau.
Assim, anota-se, inicialmente, que a pretensão cautelar objeti-
vada nesta ação é - em tese - plausível, especialmente conside-
rando-se que a apelação foi distribuída ao relator em agosto de
2002 e somente neste dezembro de 2003 foi encaminhada para
revisão (por absoluta impossibilidade de ter sido encaminhada
antes por força das demais atribuições judicantes a cargo do
relator).
No entanto, não se vislumbram os requisitos legais autorizado-
res da tutela cautelar aqui vindicada. Veja-se:
1º - No caso dos autos, a sentença recursada, como se reportou,
julgou totalmente improcedentes os embargos à execução de
título extrajudicial, daí porque, na forma prevista no art. 520,
IV, do CPC, o recurso contra ela oposto comportou o efeito
exclusivamente devolutivo. Noutras palavras, a execução deve
prosseguir livremente, eis que se trata de execução definitiva -
e não provisória.
Sobre esse ponto, ouçam-se os seguintes enunciados da juris-
prudência colacionados por THEOTONIO NEGRÃO (Código
de processo civil e legislação processual em vigor. São Paulo,
Ed. Saraiva, 2003, p. 666, nota 6 ao art. 587 do CPC):
“‘É definitiva a execução fundada em título extrajudicial, ain-
da que pendente de julgamento apelação da sentença que repe-
liu embargos do executado’ (RSTJ 78/306)” - grifo no original.
E ainda:
“‘A execução é definitiva quando fundada em decisão transita-
da em julgado ou em título extrajudicial. Não se torna provisó-
ria se interposta apelação da decisão de improcedência proferi-
da nos embargos à execução, porquanto os efeitos deste recur-
so referem-se à decisão impugnada, não ao título executivo,
mormente se extrajudicial’ (STJ-3ª Turma, Ag 355.501-SP-
AgRg, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, j. 17.4.01, negaram
provimento, v.u., DJU 11.6.01, p. 213)”.
2º - Por aplicação analógica o art. 588 do CPC, antes mencio-
nado, para que seja admitido o efeito suspensivo ao recurso,
mister que estejam presentes os requisitos do risco de dano ir-
reparável ou de difícil reparação, além, é claro, da relevante
fundamentação.
Malgrado possam ser reputadas relevantes as razões do recurso
dos aqui requerentes - lá apelantes - não se vislumbra o risco
de dano irreparável ou de difícil reparação, para o caso de pros-
seguimento da ação executiva, eis que quem a promove é a
mais importante instituição bancária instalada em nosso país -
o Banco do Brasil.
Logo, caso haja o provimento - total ou parcial - do apelo dos
aqui requerentes, estarão eles garantidos pelas regras do art.
588 e seus incisos do CPC, que versam sobre a execução na
pendência de recurso recebido só no efeito devolutivo, eis que,
“corre por conta e responsabilidade do exeqüente, que se obri-
ga, se a sentença for reformada, a reparar os prejuízos que o
executado venha a sofrer” (inciso I); sem olvidar que, “o levan-
tamento de depósito em dinheiro, e a prática de atos que impor-
tem alienação de domínio ou dos quais possa resultar grave
dano ao executado, dependem de caução idônea, requerida e
prestada nos próprios autos da execução” (inciso II); e ainda
que, “fica sem efeito, sobrevindo acórdão que modifique ou
anule a sentença objeto da execução, restituindo-se as partes
ao estado anterior” (inciso III).
3º - Por fim, e mitigando os efeitos do aventado periculum in
mora, registre-se que é iminente o julgamento da apelação ma-
nejada pelos ora requerentes, eis que, como se anotou, encon-
tra-se aquele recurso aguardando, tão somente, a douta revi-
são.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, indefiro liminarmente a petição inicial e extin-
go o processo, sem apreciação do mérito, o que faço tendo em
conta a falta de condições para o seu processamento, ex vi do
art. 267, incisos I e VI, do CPC.
Custas pelos requerentes.
Intime-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
EDGARD FERNANDO BARBOSA
Juiz Relator Convocado

Despachos Relator

006. 0219331-3  Apelação Cível

Protocolo: 2002/152312.  Materia: Execução.  Comarca: Cam-
po Mourão.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 9800000398
Cobrança.  Apelante: Banco do Estado do Paraná S/a.  Apelan-
te: Irene Maria Brzezinski Rianin.  Adv.: Irene Maria Brze-

zinski Dianin.  Apelante: Retífica Retifort Ltda.  Apelante:
Luciano Andrade Aires.  Apelante: Dirce Daleffe Aires.  Ape-
lante: Francisco Aparecido Viudes.  Apelante: Iracema Kwits-
chal Viudes.  Adv.: Marcelo Sérgio Pereira.  Adv.: Carla Fabi-
ana Hermann Zagotto.  Adv.: Edmundo Manoel Santana.  Ape-
lado: Os Mesmos.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.
Relator: Juiz Marco Antonio de Moraes Leite.  Relator Convo-
cado: Juiz Convocado Gamaliel Scaff (RE).  Revisor: Juiz Ro-
sene Arão de Cristo Pereira.  Despacho: Descricao: Despacho
Decisorio.
Vistos, etc.
1. Registrado e Autuado recurso de Apelação, veio aos autos
petição de DESISTÊNCIA do recurso, noticiando ter havido
transação entre as partes, com pedido de baixa dos autos.
2. Destarte, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, com
fulcro no art. 92, inciso VII do Regimento Interno do Tribunal
de Alçada do Paraná, DECLARO EXTINTO O PROCEDIMEN-
TO RECURSAL.
3. Com anotações e providências necessárias, Baixem à ori-
gem.
Curitiba, 04 DEZ 2003.
Juiz GAMALIEL SEME SCAFF
RELATOR CONVOCADO

Despachos Relator

007. 0226450-4/01  Embargos de Declaração (CCv)

Protocolo: 2003/161694.  Materia: Execução.  Comarca: Salto
do Lontra.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2264504 Ape-
lação Cível.  Embargante: Almir Rodrigues da Costa.  Embar-
gante: Leonilde Pastro da Costa.  Adv.: Jorge José Gotardi.
Embargado: Banco do Estado do Paraná S/a.  Adv.: Martins
Gatti Camacho.  Adv.: Camilo de Toni.  Orgao Julgador: Se-
gunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Marco Antonio de Moraes
Leite.  Despacho:
I. Proceda-se a formação do segundo volume dos autos, conso-
ante determinação do item 2.3.9. do Código de Normas da Cor-
regedoria Geral de Justiça.
II. Intime-se o apelante para que se manifeste no prazo de cin-
co dias, acerca da pretensão formulada pelo apelado, através
do petitório de fls. 229.
Curitiba, 02 de fevereiro de 2004.

MARCO ANTONIO MORAES LEITE.
Juiz Relator.

Despachos Relator

008. 0230226-7  Apelação Cível

Protocolo: 2003/47679.  Materia: Execução.  Comarca: Coro-
nel Vivida.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 9800000132
Execução de Título Extrajudicial.  Apelante: José Auache e
Filhos Ltda.  Apelante: Maria Joana Venson Auache.  Apelan-
te: José Auache.  Apelante: Marcos Jamil Auache.  Adv.: Joce-
lani Pinzon de Souza.  Apelado: Rio Paraná Companhia Secu-
ritizadora de Créditos Financeiros.  Adv.: Mara Freire Rodri-
gues de Souza.  Apelado: Banco do Estado do Paraná S/a.
Apelado: Egídio Munaretto.  Adv.: Egídio Munaretto.  Adv.:
Robson Carlos Biscoli.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cí-
vel.  Relator: Juiz Marco Antonio de Moraes Leite.  Relator
Convocado: Juiz Convocado Gamaliel Scaff (RE).  Revisor:
Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira.  Despacho: Descricao:
Despacho Decisorio.
Vistos, etc.
1. Registrado e Autuado recurso de Apelação, veio aos autos
petição de DESISTÊNCIA do recurso, noticiando ter havido
transação entre as partes, com pedido de baixa dos autos.
2. Destarte, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, com
fulcro no art. 92, inciso VII do Regimento Interno do Tribunal
de Alçada do Paraná, DECLARO EXTINTO O PROCEDIMEN-
TO RECURSAL, deferindo o pedido de dispensa do prazo do
trânsito em julgado desta decisão.
3. Com anotações e providências necessárias, Baixem à ori-
gem.
Curitiba, 04 DEZ 2003.
Juiz GAMALIEL SEME SCAFF
      RELATOR CONVOCADO

Despachos Relator

009. 0238030-3  Apelação Cível

Protocolo: 2003/93197.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 11a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000650
Declaratória.  Autos Complementares: 2062320 Agravo de Ins-
trumento.  Apelante: Allerbest Comércio de Produtos Para La-
boratório Ltda.  Adv.: Luciano Chizini Chemin.  Adv.: Jaqueli-
ne Lorena Migliorini.  Apelado: Quimis Aparelhos Científicos
Ltda.  Adv.: Nestor Teodoro da Silva.  Adv.: Alberto Denis
Aoki.  Adv.: Nelson Teiji Aoki.  Orgao Julgador: Segunda Câ-
mara Cível.  Relator: Juiz Silvio Vericundo Fernandes Dias.
Revisor: Juiz Marco Antonio de Moraes Leite.  Despacho:
Nota-se de exame dos autos que os advogados que assnam as
razões do apelo não possuem, nos autos, instrumento de man-
dato, carecendo, portanto, da capacidade postulatória.
Assim sendo, intime-se para sanar o defeito, com fulcro no ar-
tigo 13 do CPC, em 05 dias, sob pena de não conhecimento do
recurso.

Despachos Relator

010. 0240617-1/01  Embargos de Declaração (CCv)

Protocolo: 2003/181222.  Materia: Execução.  Comarca: Pato
Branco.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 2406171 Agra-
vo de Instrumento.  Embargante: Irmãos Baggio Ltda.  Adv.:
Aurimar José Turra.  Embargado: Antonio Formentão.  Adv.:
Marcelo Varaschim.  Adv.: Airton José Alberton.  Orgao Julga-
dor: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Silvio Vericundo
Fernandes Dias.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Ao apreciar o recurso de Agravo de Instrumento interposto por

Irmãos Baggio Ltda. contra decisão que, em Execução por
Quantia Certa, homologou cálculo de conversão, neguei segui-
mento ao recurso face ao fato de que a agravante cumpriu ex-
temporaneamente o disposto no art. 526 do CPC, tendo o digno
juiz a quo, em suas informações, se manifestado neste sentido,
bem como o agravado pugnado, preliminarmente, pelo não co-
nhecimento do recurso sob este mesmo fundamento.
Desta decisão a agravante opôs Embargos de Declaração (fls.
99/105), com fins de prequestionamento, alegando ser mera
faculdade da parte informar o juízo monocrático acerca da in-
terposição de Agravo de Instrumento.
Afirma que há divergência jurisprudencial sobre a matéria, sendo
que o posicionamento do STJ seria no sentido de considerar
irrelevante o descumprimento do art. 526 do CPC.
É o relatório.
Considerando que os Embargos se referem a decisão singular,
decido.
Das razões da embargante, denota-se que os argumentos por
ela sustentados são teses respeitáveis para recursos que visem
modificar a essência do julgado, mas não se prestam para se-
rem analisados em sede de Embargos de Declaração, que se
destinam a esclarecer obscuridade, desfazer contradição ou
suprir omissão.
A embargante pretende, na verdade, a rediscussão do mérito, o
que não se admite na via de Embargos de Declaração, onde se
deve estrita observância ao disposto no art. 535 do CPC.
Desta forma, considerando que a recorrente sequer menciona
quaisquer dos vícios apontados no supracitado dispositivo, re-
jeito os Embargos.
Curitiba, 11 de dezembro de 2003.
ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO PO-
LÍTICA DO PARANÁ
SILVIO VERICUNDO FERNANDES DIAS
Relator

Despachos Relator

011. 0240741-2/01  Embargos de Declaração (CCv)

Protocolo: 2003/160322.  Materia: Execução.  Comarca: Enge-
nheiro Beltrão.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2407412
Apelação Cível.  Autos Complementares: 200200000162 Exe-
cução de Título Extrajudicial.  Embargante: Amilcar Rabello
Rezende.  Embargante: José Edmundo dos Santos.  Adv.: Lau-
ro Fernando Pascoal.  Embargado: Banco Banestado S/a.  Adv.:
Maria Augusta Costa Takeuti.  Adv.: Inez de Amorim Costa
Furlanetto.  Adv.: Carlos Arnaldo Falbo Lara.  Orgao Julgador:
Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Silvio Vericundo Fer-
nandes Dias.  Despacho:
O magistrado a quo, pelo ofício 1065/2003, às fls. 164,  noti-
ciou que as partes celebraram acordo.
Diante de tal informação, é necessário que as partes manifes-
tem-se expressamente sobre se desistem dos Embargos de De-
claração que pendem de julgamento, a fim de que os autos pos-
sam baixar à Vara de origem e o acordo possa ser homologado
pelo juiz a quo.
Intimem-se.
Curitiba, 11 de dezembro de 2003.
ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO PO-
LÍTICA DO PARANÁ
SILVIO VERICUNDO FERNANDES DIAS
Relator
2ª Câmara Cível
ED 240617-7/01
2
Juiz
Silvio Dias

Despachos Relator

012. 0245276-0/01  Medida Cautelar

Protocolo: 2003/173414.  Materia: Execução.  Comarca: Cam-
pina Grande do Sul.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria:
1452760 Apelação Cível.  Autos Complementares: 2265256
Agravo de Instrumento.  Autos Complementares: 200300000878
Executivo Fiscal.  Requerente: Construtora Ferreira Guedes S/
a.  Adv.: Durval Fernando Moro.  Adv.: Moacyr Barreto de
Almeida.  Requerido: Município de Campina Grande do Sul.
Adv.: Bihl Elerian Zanetti.  Orgao Julgador: Segunda Câmara
Cível.  Relator: Juiz Toshiharu Yokomizo.  Despacho:
Vistos, etc. ...
                    A requerente propôs a presente Medida Cautelar,
requerendo a medida liminar, a fim de suspender a exigibilida-
de do crédito tributário consubstanciado no recolhimento do
ISSQN.
                    Pela decisão de fls. 259, foi determinada a apre-
sentação de prova sobre a segurança do juízo da execução fis-
cal, contudo, nenhuma manifestação houve por parte da reque-
rente (fls. 291).
                    É o relatório.
                    Pelas provas trazidas aos autos, a fim de evitar o
impulso processual de execução fiscal, impetrou mandado de
segurança, cujo processo foi extinto sem o julgamento do méri-
to, e visa, através da presente medida judicial suspender a exi-
gibilidade do crédito tributário.
                    Entendo, com a devida vênia, que pelo princípios
constitucionais do acesso à justiça e do devido processo legal,
e do princípio infra-constitucional de utilidade do processo, e
aliados aos referentes à isonomia, à paridade e igualdade pro-
cessual, o que se pode é, suspender a tramitação do processo
executivo, desde que, seguro o juízo, pois, ao Poder Judiciário
não se reserva o direito em suprimir a segurança do juízo exe-
cutório.
                    Inexistindo, portanto, prova de que o juízo en-
contra-se seguro, não vislumbro os requisitos de “periculum in
mora” e de “fumus boni iuris”, que autorizam a concessão da
medida liminar cautelar.
                    Por esses motivos, e com base nas provas exis-
tentes nos autos, indefiro a inicial.
                    P. R. I.
                    Curitiba,  16  de  dezembro  de  2.003 (ANO DO
SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO
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ESTADO DO PARANÁ).
                                     Toshiharu Yokomizo.
                                          (Juiz Relator).

Despachos Relator

013. 0245411-9  Apelação Cível

Protocolo: 2003/146223.  Materia: Execução.  Comarca: Lon-
drina.  Vara: 9a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000053
Mandado de Segurança.  Apelante: Cinagawa & Yamamoto S/
c Ltda.  Adv.: Wania Maria Barbosa de Jesus.  Adv.: Alfredo
Lincoln Pedroso.  Adv.: Graciane Vieira Lourenco.  Apelado:
Diretor do Departamento de Tributação Mobiliária da Prefeitu-
ra Municipal de Londrina.  Adv.: Celso Zamoner.  Orgao Julga-
dor: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Silvio Vericundo
Fernandes Dias.  Revisor: Juiz Marco Antonio de Moraes Lei-
te.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Trata-se de apelação da sentença que, em Mandado de Segu-
rança, denegou a segurança pleiteada, condenando a impetran-
te ao pagamento das custas processuais.
Inconformada, apela Cinagawa & Yamamoto S/C Ltda. (fls.
80/91) pugnando pela reforma da sentença, a fim de que se
reconheça o direito ao recolhimento do ISS de forma fixa, rela-
tiva aos profissionais que integram seus quadros e não com
incidência sobre seu faturamento.
O Município, apesar de regularmente intimado ao oferecimen-
to de contra-razões (fls. 93), deixou transcorrer o prazo in al-
bis, conforme certidão de fls. 94.
Após regular processamento do recurso, vieram os autos a esta
Corte.
É o relatório. Decido.
O recurso não merece ser conhecido.
Da análise dos documentos acostados aos autos, denota-se que
não foi observada a norma insculpida no art. 511 do CPC, que
determina:
 “No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará,
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo prepa-
ro, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deser-
ção”
Verifica-se do documento de fls. 80, que o recurso deu entrada
em cartório no dia 13 de maio de 2003, sem que estivesse, con-
tudo, acompanhado da guia de recolhimento do Funrejus.
Desta forma, configura-se a deserção do apelo, razão pela qual
não é de ser conhecido.
Neste sentido:
 “MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO DE APELA-
ÇÃO. AUSÊNCIA DA JUNTADA DA GUIA DE RECOLHI-
MENTO DAS CUSTAS RECURSAIS. DETERMINAÇÃO DO
ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESERÇÃO.
RECURSO QUE NÃO SE CONHECE.A Lei nº 8.950/94, que
entrou em vigor em 12.02.1995, deu nova redação ao art. 511
do CPC, exigindo a comprovação do preparo com a juntada da
guia de recolhimento no ato de interposição do recurso, sob
pena de deserção. Uma vez interposto e não juntada tal guia, o
recurso não pode ser conhecido.” (Ap. Civ. 185531-6, 6ª CC.,
AC. 12895, Rel. Juiz Carvílio da Silveira Filho, j. 17/12/2001).
 “MANDADO  DE  SEGURANCA  -  ATO  DO  DIRETOR
DO DETRAN -
AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO DE MULTAS, QUE IMPOS-
SIBILITAM A TRANSFERÊNCIA  E  O  LICENCIAMENTO
DO VEÍCULO ADQUIRIDO POR TERCEIRO.
1 APELO AUSÊNCIA DE PREPARO - DESERÇÃO CARAC-
TERIZADA
- NÃO  CONHECIMENTO.” (Ap. Civ. 89630-8, 2ª CC., Ac.
9297, Rel. Juiz Fernando Vidal de Oliveira).
Destarte, com fulcro no art. 557 caput do Código de Processo
Civil e art. 51 do Regimento Interno desta Corte1, nego segui-
mento ao recurso diante de sua manifesta inadmissibilidade.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
SILVIO VERICUNDO FERNANDES DIAS
RELATOR
1 Art. 51. Os autos remetidos ao Tribunal, as petições de cau-
sas pertinentes a sua competência originária e os requerimen-
tos referentes ao procedimento recursal serão imediatamente
registrados no protocolo.
§ 1º. Julgar-se-á deserto o recurso não preparado na forma da
lei.
§ 2º. Observado o disposto pelo artigo 25, inciso V, deste Regi-
mento, qualquer órgão do Tribunal, no julgamento da causa,
pronunciará a deserção que não tiver sido declarada.

Despachos Relator

014. 0246007-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/159221.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 12a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300026339
Execução de Título Extrajudicial.  Agravante: Banco do Brasil
S/a.  Adv.: Vânia de Fátima Cesar Luiz Carta.  Adv.: Silvana
Aparecida Cezar Ponte.  Agravado: João Batista de Area Lima.
Agravado: Eliane Lima de Souza.  Orgao Julgador: Segunda
Câmara Cível.  Relator: Juiz José Maurício Pinto de Almeida.
Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL FUNDADA EM CONTRATO DE ABER-
TURA DE CONTA CORRENTE E CRÉDITO ROTATIVO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DE PACTO CON-
TRATUAL EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ILIQUIDEZ DO
CONTRATO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 233 DO COLEN-
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE
POR CONFRONTAR COM SÚMULA DE TRIBUNAL SU-
PERIOR E COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA
EGRÉGIA CORTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RE-
CURSO POR DECISÃO DO RELATOR, NOS TERMOS DO
“CAPUT” DO ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.
   Aos contratos bancários de abertura de crédito rotativo é ple-
namente aplicável a Súmula nº 233 do Colendo Superior Tribu-
nal de Justiça que assim preceitua: “O contrato de abertura de
crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta-corrente,
não é título executivo”.

I.
Trata-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito sus-
pensivo, interposto por BANCO DO BRASIL S/A da decisão
pela qual o MM. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca
de Curitiba, nos autos de execução de título extrajudicial nº
26.339/2003, considerou os títulos exeqüendos sem “eficácia
executiva, eis que se trata de contrato de abertura de crédito
rotativo, aplicando-se, assim, a Súmula nº 233 do STJ”, facul-
tando ao agravante “emendar a inicial para que possa dar a ela,
se for o caso, ensejo a um processo monitório ou de conheci-
mento” (fl. 57).
Sustenta a instituição bancária exeqüente que o contrato que
instrui a inicial da execução é de “crédito fixo, onde a utiliza-
ção dá-se mediante a solicitação do financiado, cujo valor é
utilizado uma única vez, sendo o pagamento dividido em par-
celas mensais, com vencimentos determinados e valores fixos
na modalidade Empréstimo Eletrônico, previamente informa-
dos por ocasião da solicitação” (fl. 06), portanto líquido e exi-
gível. Frisa que a jurisprudência deste Egrégio Tribunal é pací-
fica na linha de entendimento de que o contrato de empréstimo
em conta corrente e de crédito direto ao consumidor configura
título executivo extrajudicial, expressando liquidez, certeza e
exigibilidade, transcrevendo a ementa de diversos julgados.
O efeito suspensivo foi concedido às fls. 65/67.
O agravante deu cumprimento ao disposto no artigo 526 do
Código de Processo Civil e, conforme se denota do conteúdo
de fl. 73, o Juízo monocrático manteve a decisão escorreita.
Em r. contra-razões de fls. 75/77, os agravados pugnam pelo
desprovimento do recurso.
II.
É de ser negado seguimento ao agravo de instrumento, uma vez
que manifestamente improcedente.
Ao detido exame do conteúdo dos autos, observa-se que o ban-
co-agravante, fundado em contrato de abertura de crédito rota-
tivo - CDC, pretende a sua constituição como título executivo
extrajudicial e a respectiva execução para recebimento de va-
lores que entende como devidos pelos agravados.
Todavia, não assiste razão ao recorrente.
Em que pese o pacto contratual de fls. 41/42 atender à exigên-
cia formal descrita no artigo 585, inciso II, do Código de Pro-
cesso Civil, não constitui título executivo extrajudicial, visto
que não preenche um dos requisitos materiais para sua consti-
tuição, qual seja, a liquidez da obrigação.
Com efeito, da leitura do supracitado contrato que embasa a
presente execução, observa-se que, para utilizar os serviços
prestados pela instituição financeira, o agravante não se com-
prometeu a pagar um valor certo e específico, cumprindo ainda
salientar que inexiste qualquer referência a um montante fixo
estabelecido no pacto sob análise.
Diante disso, é plenamente aplicável a Súmula nº 233 do Co-
lendo Superior Tribunal de Justiça, que assim preceitua:
 “O contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de
extrato da conta-corrente, não é título executivo”.
Nessa mesma linha de raciocínio é o entendimento deste Egré-
gio Tribunal de Alçada:
 “APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJU-
DICIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO RO-
TATIVO EM CONTA CORRENTE. AUSÊNCIA DE EFICÁ-
CIA EXECUTIVA. CONVERSÃO EM AÇÃO MONITÓRIA.
POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.
  1.É nula a execução fundada em contrato de abertura de cré-
dito rotativo em conta corrente, em razão da iliquidez do título.
Súmula 233 do STJ.
  (...)” (TAPR. 5ª Câm. Cível. Rel. Juíza MARIA A. BLANCO
DE LIMA. Ac. 16333. j. 12.11.2003).
 “EMBARGOS À EXECUÇÃO. NULIDADE DE EXECU-
ÇÃO. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CON-
TA-CORRENTE ROTATIVO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. (...)” (TAPR. 5ª
Câm. Cível. Rel. Juiz KUSTER PUPPI. Ac. 16164. j.
22.10.2003).
 “EMBARGOS DO DEVEDOR. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. INSTRUMENTO PARTICULAR DE
CONFISSÃO, COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA, FORMA DE PA-
GAMENTO E OUTRAS AVENÇAS, ORIGINADO DE ‘SU-
PER CHEQUE’. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ DO TÍTULO.
SÚMULA 233, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
CONDIÇÃO DA AÇÃO. ADEQUAÇÃO AO PROCEDIMEN-
TO MONITÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA HONORÁ-
RIA. REDUÇÃO. (...)” (TAPR. 2ª Câm. Cível. Rel. Juiz MAR-
CO ANTONIO MORAES LEITE. Ac. 18622. j. 13.08.2003).
 “APELAÇÃO CÍVEL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDA-
DE. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRA-
TO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORREN-
TE. SUPER-CHEQUE. EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTI-
VO. SUCUMBÊNCIA DO EXEQÜENTE. IMPOSSIBILIDA-
DE DE CONVERSÃO EM MONITÓRIA ANTE A FALTA DE
CONCORDÂNCIA DO EXECUTADO.
  1.Não há como conferir ao contrato de abertura de crédito em
conta corrente o caráter de título executivo, sob pena de frontal
violação à norma processual que dispõe acerca dos pressupos-
tos dos títulos justificadores de execução, notadamente o refe-
rente à liquidez.
  2.A súmula 233 do Superior Tribunal de Justiça é resultado
das reiteradas decisões dos tribunais pátrios - e notadamente da
Corte Superior - que tinham como fundamento o Código de
Processo Civil e, portanto, não pode ser considerada fato su-
perveniente. Correta, pois, a condenação do banco exeqüente
nos ônus da sucumbência, em virtude da extinção do feito exe-
cutivo
  (...)” (TAPR. 2ª Câm. Cível. Rel. Juíza ROSANA FACHIN.
Ac. 18614. j. 17.09.2003).
III.
Assim, tendo em vista que o presente agravo de instrumento é
manifestamente improcedente por estar em confronto com Sú-
mula do Colendo Superior Tribunal de Justiça e com jurispru-
dência dominante desta Egrégia Corte, denego seguimento ao
recurso, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Proces-
so Civil.
Intimem-se e comunique-se o MM. Juiz de Direito.
    Curitiba, 10 de dezembro de 2.003.
     JOSÉ MAURÍCIO PINTO DE ALMEIDA
                        Relator

Despachos Relator

015. 0246279-5  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/160881.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200001168
Execução de Título Extrajudicial.  Agravante: Divalci Apare-
cido Custódio de Mello.  Agravante: Evanir Marques de Mello.
Adv.: Marco Antonio Fagundes Cunha.  Adv.: Fabiola Sfaier.
Agravado: Banco Banestado S/a.  Adv.: Evaristo Aragão Fer-
reira dos Santos.  Adv.: Luiz Rodrigues Wambier.  Adv.: Teresa
Arruda Alvim Wambier.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cí-
vel.  Relator: Juiz Silvio Vericundo Fernandes Dias.  Despa-
cho: Descricao: Despacho Decisorio.
Os agravantes peticionaram informando que, em juízo de retra-
tação, o juiz a quo reformou a decisão agravada, requerendo,
assim, a extinção do recurso.
Desta forma, com fulcro no art. 501 do Código de Processo
Civil e art. 92, VII1 do Regimento Interno desta Corte, declaro
extinto o presente recurso.
Oficie-se ao juiz da causa.
Intimem-se.
Curitiba, 09 de dezembro de 2003.
ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO PO-
LÍTICA DO PARANÁ
SILVIO VERICUNDO FERNANDES DIAS
RELATOR
1 Art. 92. Compete ao Relator, além do estabelecido em Lei:
VII - havendo desistência ou transação, extinguir o procedi-
mento recursal ou, tratando-se de ação originária, extinguir o
processo;
2ª Câmara Cível
AI 246289-1
2
Juiz
Silvio Dias

Despachos Relator

016. 0246990-9  Apelação Cível

Protocolo: 2003/166359.  Materia: Execução.  Comarca: Pi-
nhais.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 9800000261 Decla-
ratória.  Autos Complementares: 9800000260 Medida Caute-
lar.  Apelante: Labro Representação de Materiais de Segurança
Ltda.  Adv.: Julio Cesar Rodrigues.  Rec.adesivo: J. L. Rastelli
Assessoria Jurídica, Contábil e Fiscal S/a.  Adv.: Adriane Turin
dos Santos.  Apelado: Os Mesmos.  Orgao Julgador: Segunda
Câmara Cível.  Relator: Juiz Silvio Vericundo Fernandes Dias.
Revisor: Juiz Marco Antonio de Moraes Leite.  Despacho: Des-
cricao: Despacho Decisorio.
Trata-se de apelação da sentença que julgou parcialmente pro-
cedentes os pedidos deduzidos Medida Cautelar de Sustação
de Protesto e Ação Declaratória de Nulidade e Inexigibilidade
de Título de Crédito c/c Indenização por Danos Materiais e
Morais, reconhecendo o excesso de execução em virtude de
pagamento parcial, determinando, em conseqüência, que pros-
siga a execução somente pelo valor efetivamente devido.
Inconformada, apela Labro Representação de Materiais de Se-
gurança Ltda. (fls. 205/209) alegando que a credora demandou
por dívida já paga, restando configuradas a má-fé e o dolo com
que agiu a exeqüente, impondo-se a aplicação das sanções pre-
vistas no art. 1531 do Código Civil de 1916 e no art. 18 do CPC
e a conseqüente declaração de que, na verdade, a apelante é
que é credora da exeqüente.
A apelada ofereceu contra-razões às fls. 220/225 e Recurso
Adesivo às fls. 226/238, requerendo a nulidade do julgamento
por cerceamento de defesa face ao julgamento antecipado da
lide. Neste tópico, afirma que não há que se falar em preclusão,
uma vez que não teve oportunidade de se manifestar nos autos.
No mérito, afirma que foi envolvida em um engodo comercial e
que, diante da inadimplência e de promessa de pagamento, in-
clusive de participação societária da autora, passou a injetar
mais valores no negócio, criando uma subespécie de contrato
de conta corrente.
Aduz que os valores pagos pela apelada se constituem em mera
amortização de juros dos empréstimos em conta corrente, en-
quanto o valor principal da nota promissória embasadora do
protesto não foi devidamente quitado.
Requer, assim, seja declarada a nulidade dos atos posteriores
ao despacho de fls. 179 ou, não sendo esse o entendimento,
seja reformada a sentença julgando-se improcedentes, em sua
totalidade, os pedidos deduzidos na inicial.
Após regular processamento do recurso, vieram os autos a esta
Corte.
É o relatório. Decido.
Os recursos não merecem ser conhecidos.
Da análise dos documentos acostados aos autos, denota-se que
não foi observada a norma insculpida no art. 511 do CPC, que
determina:
“No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará,
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo prepa-
ro, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deser-
ção”
Verifica-se do documento de fls. 205, que o recurso deu entra-
da em cartório no dia 18 de dezembro de 2001. A guia de reco-
lhimento Funrejus (fls. 210), no entanto, possui autenticação
bancária de 20.12.2001.
Desta forma, denota-se que o preparo das custas realizou-se
extemporanemente, configurando-se a deserção do apelo, res-
tando prejudicado o recurso adesivo.
Neste sentido:
 “PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO - PREPARO INTEM-
PESTIVO - DESERÇÃO - FALTA DE PREQUESTIONAMEN-
TO - MATÉRIA CONSTITUCIONAL E DE PROVA.
I   - Matérias de apreciação inviável no recurso especial, seja
pela falta de prequestionamento, seja por envolver reexame de
aspectos facto probatórios. Incidência das Súmulas 282 e 356/
STF e 07/STJ.
II  - Matéria constitucional, cujo exame na via do Especial não
se faz possível, por escapar à competência desta Corte.
III - Consolidado pela Corte Especial entendimento no sentido
de que, a teor do disposto no art. 511, do CPC, parte final, deve

ser considerado deserto o recurso preparado após sua interpo-
sição, ainda que tal preparo se dê no prazo recursal.
IV  - Acórdão que se harmoniza com a jurisprudência do STJ.
Incidência da Súmula 83.
V   - Recurso Especial de que não se conhece.” (RESP 158890,
Rel. Min. Waldemar Zveiter)
“AGRAVO INOMINADO - DESPACHO QUE NEGA SEGUI-
MENTO A RECURSO DESERTO E JULGA PREJUDICADO
RECURSO ADESIVO - PREPARO INTEMPESTIVO - APE-
LAÇÃO ADESIVA QUE SE SUBORDINA A APELAÇÃO
PRINCIPAL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO DESPRO-
VIDO. 1 - Com o não conhecimento do recurso principal, resta
prejudicado o recurso adesivo que a ele se subordina. Inteli-
gência do art. 500, III e § único, do CPC.2 - O art. 511 do CPC,
dispões expressamente: “No ato de interposição do recurso, o
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação perti-
nente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de
retorno, sob pena de deserção”. (Agravo 200991-0/01, 9ª CC,
Ac. 309, Rel. Juiz Luiz Lopes, j. 23/08/2002)
Destarte, com fulcro no art. 557 caput do Código de Processo
Civil e art. 51 do Regimento Interno desta Corte1, nego segui-
mento ao recurso diante de sua manifesta inadmissibilidade,
restando prejudicado o recurso adesivo.
Curitiba, 04 de dezembro de 2003.
SILVIO VERICUNDO FERNANDES DIAS
RELATOR
1 Art. 51. Os autos remetidos ao Tribunal, as petições de cau-
sas pertinentes a sua competência originária e os requerimen-
tos referentes ao procedimento recursal serão imediatamente
registrados no protocolo.
§ 1º. Julgar-se-á deserto o recurso não preparado na forma da
lei.
§ 2º. Observado o disposto pelo artigo 25, inciso V, deste Regi-
mento, qualquer órgão do Tribunal, no julgamento da causa,
pronunciará a deserção que não tiver sido declarada.

Despachos Relator

017. 0247078-2  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/167624.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 4a Vara da Fazenda Pública.  Acao Originaria:
200000034940 Execução de Título Extrajudicial.  Agravante:
Marco Antônio Carlini.  Adv.: Adnilton José Caetano.  Agrava-
do: Banco do Estado do Paraná S/a.  Adv.: Leonel Trevisan
Júnior.  Adv.: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.  Adv.: Ge-
raldo Bonnevialle Braga Araujo.  Orgao Julgador: Segunda
Câmara Cível.  Relator: Juiz José Maurício Pinto de Almeida.
Despacho:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. DECISÃO COMBATIDA QUE NÃO CO-
NHECEU DO PEDIDO FORMULADO PELO AGRAVANTE.
PLEITO DE REFORMA DO PRONUNCIAMENTO JUDICI-
AL, OBJETIVANDO A ANÁLISE DO MÉRITO. QUESTÃO
NÃO EXAMINADA PELO JUÍZO MONOCRÁTICO. IMPOS-
SIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO AGRAVO DE INS-
TRUMENTO, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO POR DECISÃO DO
RELATOR, COM FULCRO NO “CAPUT” DO ARTIGO 557
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, PORQUANTO MANI-
FESTAMEMENTE INADMISSÍVEL.
I.
MARCO ANTONIO CARLINI interpõe o presente agravo de
instrumento, com pleito de efeito suspensivo, o que faz com
esteio nos arts. 522 e seguintes do Código de Processo Civil,
requerendo a reforma do “decisum” proferido pelo MM. JUIZ
DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA, FA-
LÊNCIAS E CONCORDATAS DA COMARCA DE CURITI-
BA à fl. 127 dos autos de execução de título extrajudicial que
lhe move o agravado BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.
A, pelo qual entendeu o magistrado inexistir nulidade no título
executivo, pois extinta a execução, “e os vícios apresentados
não teriam o condão de nulificar o feito, visto constituírem
nulidade relativa” - (petição recursal, fl. 04-TA).
O agravante historia, em síntese, ser mutuário do Sistema Fi-
nanceiro de Habitação, intermediado pelo agravado, e que, não
obstante diversas violações a cláusulas contratuais por parte do
Banco do Estado do Paraná S/A, ajuizou execução de título
extrajudicial com fundamento na Lei 5.741/71 (autos n 34.940/
00), referente a imóvel em que reside com sua família, “cujo
procedimento encontra-se na fase de adjudicação do bem ga-
rantidor da dívida, com lavratura da carta de adjudicação já
efetuada e prestes ao cumprimento do mandado de desocupa-
ção do imóvel” - (fl. 04-TA).
Sustenta o agravante que o outro cônjuge não fora notificado
dos débitos, o que invalida a execução, “uma vez que a lei exe-
cutória não fez qualquer ressalva ao credor hipotecário, no sen-
tido de isentá-lo da regra geral”.
Conclui afirmando que o título levado a execução não atende a
uma das condições essenciais exigidas pelo art. 2º, IV, da Lei
5.741/71, e, em se tratando de matéria de ordem pública (con-
dições da ação e pressupostos processuais), podem ser argüi-
das a qualquer tempo, e, quanto ao efeito suspensivo, enfatiza
que a desocupação do imóvel, antes de se sanar a apontada
irregularidade processual, pode-lhe causar irreparáveis prejuí-
zos.
II.
Na petição recursal, expõe o recorrente os mesmos argumentos
da petição de fls. 100/107 dos autos do processo-tronco, repor-
tando-se ao “decisum” recorrido como se seu conteúdo conti-
vesse o que foi consignado naquela peça:
 “(...) à mingua de toda a construção jurisprudencial desta C.
Corte, houve por bem [o juiz] em repudiar as alegações do agra-
vante, para dar seguimento à desocupação do imóvel, mesmo
com o título completamente nulo, conforme decisório de fls.
127, ora atacado.
Entendeu o D. Magistrado ‘a quo’ inexistir nulidade no título
executivo, pois entende estar extinta a execução, e os vícios
apresentados não teriam o condão de nulificar o feito, visto
constituírem nulidade relativa, sendo o que se depreende do r.
decisório hostilizado” (fl. 04).
Equivocou-se o agravante.
A decisão atacada não decidiu a questão trazida a este grau
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jurisdicional, como se pode observar de sua transcrição:
 “Tendo em vista que a execução já se findou (artigo 7º da Lei
5.741/71), nada mais podendo ser alegado nestes autos em be-
nefício do executado, o pedido de fls. 100/107 não pode ser
conhecido. Desta forma, levando em consideração que a exe-
cução já se encontra extinta e não foram oferecidos embargos
apropriados, não conheço do referido pedido e determino cum-
pra-se o mandado de fls. 117” (fl.18-TA).
Extraiu o recorrente do pronunciamento judicial hostilizado
conclusões que nele não se encontram. O juiz simplesmente
não conheceu da súplica, e, tão-somente neste âmbito, poderia
cingir-se o inconformismo em sede de agravo (ou seja: discutir
exclusivamente se os motivos aduzidos pelo magistrado para
não conhecer do pedido seriam corretos).
Mas o agravante procura deste Eg. Tribunal de Alçada o exame
de matéria não apreciada pelo magistrado “a quo”, o que signi-
ficaria supressão de instância, impedindo, via de conseqüên-
cia, que o mérito da questão seja examinado por este Órgão
Colegiado.
Portanto, por se tratar de recurso manifestamente inadmissível,
com base no caput do artigo 557 do Código de Processo Civil,
dele não se conhece.
III.
Assim sendo, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo Civil, sob pena de supressão de instância, não se co-
nhece do presente agravo de instrumento, porquanto manifes-
tamente inadmissível.
Intime-se o agravante e, de imediato, comunique-se o MM. Juiz
de Direito prolator do decisum combatido.
  Curitiba, 15 de dezembro de 2.0031.
         JOSÉ MAURÍCIO PINTO DE ALMEIDA
                      Relator
1 ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO
POLÍTICA DO ESTADO DO PARANÁ.
1

Despachos Relator

018. 0247307-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/169351.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000822
Execução de Título Extrajudicial.  Agravante: Carlos Alberto
Tavares Ferreira.  Adv.: Rita de Cássia Vicentin Anjos.  Agra-
vado: Sadi Rudi Ribas.  Adv.: Vani Sokolovicz Ribas.  Orgao
Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Silvio Vericun-
do Fernandes Dias.  Despacho: Descricao: Despacho Deciso-
rio.
Trata-se de Agravo de Instrumento da decisão que, em Execu-
ção de Título Extrajudicial, reconheceu a prevenção do Juízo
da 7ª Vara Cível, por ter sido anteriormente despachada a Ação
Revisional tramitando naquela Vara, determinando a remessa
dos autos.
Inconformado, agrava Carlos Alberto Tavares Ferreira, alegan-
do ser inadmissível que o juiz decline da competência de ofí-
cio, vez que se trata de incompetência relativa. Aduz que em
nenhum momento o agravado alegou ser incompetente o juízo
da 6ª Vara Cível ao julgamento da Ação de Execução e Embar-
gos do Devedor, o que torna a matéria preclusa.
Pelo despacho de fls. 158, requisitaram-se informações ao juí-
zo de primeira instância e determinou-se a intimação do agra-
vado para, querendo, contra-arrazoar o recurso.
O juiz a quo, prestou informações às fls. 161.
O agravado apresentou contra-minuta às fls. 164/165.
É, em síntese, o relatório. Decido.
O agravante alega que o juiz a quo declinou de ofício da com-
petência, o que seria inadmissível por se tratar de incompetên-
cia relativa.
Ocorre que da documentação acostada aos autos, não se pode
extrair as razões que levaram o digno magistrado a declinar da
competência.
Isso porque o agravante junta cópias de apenas parte dos autos
principais, sendo que às fls. 74 - TA há cópia da manifestação
do agravante atendendo à determinação do magistrado a quo e
procedendo à juntada do contrato de compra e venda.
Daí em diante há uma lacuna de 11 (onze) folhas (das folhas
191 a 202 dos autos originais) ao que segue cópia do Ofício do
juiz da 7ª Vara Cível, em resposta a Ofício enviado pelo juiz da
6ª Vara Cível, acerca do andamento da Ação Revisional.
Há nova lacuna de 10 (dez) folhas dos autos originais, seguida
de manifestação do agravante requerendo seja dado prossegui-
mento ao feito.
Desta forma, resta incógnita a razão que conduziu o magistra-
do a quo a requerer informações acerca dos autos que tramita-
vam na 7ª Vara Cível.
Isso porque, ressalte-se uma vez mais, não instruem o presente
agravo cópia dos documentos que antecedem tal medida, o que
torna impossível que se averigúe se o declínio da competência
se deu realmente de ofício ou se houve manifestação do agra-
vado, em algum dos autos, no sentido de que fosse reconhecida
a prevenção.
É verdade que de regra a incompetência relativa deve ser pro-
cessada em autos apartados, mas pode ter ocorrido que o juiz a
quo tenha aceitado sua suscitação nos próprios autos.
Desta forma, diante da ausência de peças essenciais à compre-
ensão da controvérsia, é de se negar seguimento ao recurso.
Neste sentido anota Theotonio Negrão em seu Código de Pro-
cesso Civil e Legislação Processual em Vigor:
 “Art. 525:4. ‘O agravo de instrumento deve ser instruído com
as peças obrigatórias e também com as necessárias ao exato
conhecimento das questões discutidas. A falta de qualquer de-
las autoriza o relator a negar seguimento ao agravo ou à turma
julgadora o não conhecimento dele.’ (IX ETAB, 3ª conclusão;
maioria).
O inciso I especifica as peças obrigatórias. Mas existem, ainda,
peças necessária, a saber, as mencionadas pelas peças obriga-
tórias e todas aquelas sem as quais não seja possível a correta
apreciação da controvérsia; a sua falta, no instrumento, acarre-
ta o não conhecimento do recurso, por instrução deficiente (RT
736/304, JTJ 182/211).
Art. 525:5. É dever do agravante juntar as peças essenciais (tanto
as obrigatórias como as necessárias - v. nota anterior) à com-
preensão da controvérsia. Se não o fizer, seu recurso não será

conhecido, por instrução deficiente.” (35ª ed., p. 581).
Destarte, diante da instrução deficiente do recurso, que acarre-
tou na impossibilidade da exata compreensão da controvérsia,
nego seguimento ao recurso, nos termos do art. 557, caput do
Código de Processo Civil.
Intimem-se.
Curitiba, 10 de dezembro de 2003.
ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO PO-
LÍTICA DO PARANÁ
SILVIO VERICUNDO FERNANDES DIAS
Relator

Despachos Relator

019. 0247833-3  Apelação Cível

Protocolo: 2003/173293.  Materia: Execução.  Comarca: Enge-
nheiro Beltrão.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria:
200000000254 Embargos a Execução.  Autos Complementa-
res: 200000000124 Execução de Título Extrajudicial.  Autos
Complementares: 200300000022 Medida Cautelar.  Autos Com-
plementares: 200000000056 Anulatória.  Autos Complementa-
res: 200000000058 Medida Cautelar.  Autos Complementares:
2339182 Agravo de Instrumento.  Apelante: Banco Itaú S/a.
Adv.: Jair Felipes.  Adv.: Jurandi Felipes.  Apelante: Sabarál-
cool S/a - Açúcar e Álcool.  Apelante: Ricardo Albuquerque
Rezende.  Apelante: Dayse Eliana Vicari Rezende.  Adv.: Lau-
ro Fernando Pascoal.  Adv.: Marcelo Luiz Pinto Vieira.  Apela-
do: Os Mesmos.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Re-
lator: Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira.  Relator Convocado:
Juiz Convocado Luiz Mateus de Lima.  Revisor: Juiz Toshiha-
ru Yokomizo.  Despacho:
Indefiro o pedido de fls. 233, porque os recursos foram recebi-
dos em ambos os efeitos, como se vê do despacho de fls. 199.

Despachos Relator

020. 0248038-2  Apelação Cível

Protocolo: 2003/175205.  Materia: Execução.  Comarca: Terra
Rica.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000108 Em-
bargos a Arrematação.  Autos Complementares: 9400000053
Execução de Título Extrajudicial.  Autos Complementares:
9400000177 Embargos a Execução.  Autos Complementares:
802840 Apelação Cível.  Apelante: Nivaldo Dolvino Garcia.
Adv.: Ercílio César Dutra.  Apelado: Antonio Cordeiro de Lima.
Adv.: Osvaldo Chighero Ogsuko Chui.  Orgao Julgador: Se-
gunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Marco Antonio de Moraes
Leite.  Revisor: Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira.  Revisor
Convocado: Juiz Convocado Luiz Mateus de Lima.  Despacho:
Intime-se o apelante para que regularize a representação pro-
cessual, no prazo de cinco dias.

Despachos Relator

021. 0248144-5  Apelação Cível

Protocolo: 2003/176314.  Materia: Execução.  Comarca: Ara-
poti.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000268 Em-
bargos a Execução.  Autos Complementares: 9900000018 Exe-
cução de Título Extrajudicial.  Apelante: Irajaro Raizel Mes-
quita.  Apelante: Capistrano Jorge Cunha.  Apelante: João Maria
de Mesquita Filho.  Adv.: Maria Adriana Pereira.  Adv.: Maria
Helena Bechara.  Apelado: Banco Bamerindus do Brasil S/a.
Adv.: Roberto Antonio Busato.  Adv.: Oldemar Mariano.  Adv.:
Valéria M. Costa.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.
Relator: Juiz Marco Antonio de Moraes Leite.  Revisor: Juiz
Rosene Arão de Cristo Pereira.  Revisor Convocado: Juiz Con-
vocado Luiz Mateus de Lima.  Despacho:
I - Proceda-se a juntada aos autos do estudo referente ao Agra-
vo de Instrumento nº177.198-6 (fls.146/156 - autos em apen-
so).
II - Intimem-se os apelantes para que regularizem a representa-
ção processual, no prazo de cinco dias.

Despachos Relator

022. 0249089-3  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/182489.  Materia: Execução.  Comarca: Fa-
zenda Rio Grande.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria:
200200002145 Executivo Fiscal.  Agravante: Roberto Rodri-
gues Vicente.  Agravante: Nidia Maria de Oliveira Rodrigues.
Adv.: Emerson José da Silva.  Adv.: Moyses Grinberg.  Agra-
vado: Município de Fazenda Rio Grande.  Adv.: Geraldo Ri-
beiro Nogueira de Carvalho Neto.  Adv.: Luiz Alceu Pereira
Jorge.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz
José Maurício Pinto de Almeida.  Despacho: Descricao: Des-
pacho Decisorio.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA
FACULTATIVA NÃO JUNTADA PELO AGRAVANTE E IM-
PRESCINDÍVEL AO EXAME DO RECURSO. NÃO CONHE-
CIMENTO.
  “A juntada das peças facultativas também está a cargo da par-
te, incumbindo-lhe juntar aquelas que entenda importantes para
o deslinde da questão objeto do agravo, ainda que seja docu-
mento novo, que não conste dos autos (Bermudes, Reforma,
89). Caso não seja possível ao tribunal compreender a contro-
vérsia, por ausência de peça de juntada facultativa, o agravo
não deverá ser conhecido por irregularidade formal (Nery, Re-
cursos, 323). Não é mais dada ao tribunal a faculdade de con-
verter o julgamento em diligência para melhor instruir o agra-
vo”   (NELSON
NERY JR. e ROSA MARIA ANDRADE NERY, “CPC Comen-
tado, 4ª ed.,  SP: RT, 199, p. 1028).
I.
Trata-se de agravo de instrumento, com pleito de tutela recur-
sal antecipada, interposto por ROBERTO RODRIGUES VI-
CENTE  e  NÍDIA MARIA DE OLIVEIRA RODRIGUES de
decisão do MM. Juiz de Direito da Comarca de Fazenda Rio
Grande, que, nos autos nº 2145/2.002, de execução fiscal, re-
jeitou exceção de pré-executividade por eles oposta, deixando
de excluí-los do pólo passivo da demanda.

Historiam os recorrentes que o Município de Fazenda Rio Gran-
de lhes moveu execução fiscal para cobrar suposta dívida ati-
nente ao IPTU dos anos de 1.997 a 2.001, em cujos autos opu-
seram eles exceção de pré-executividade, objetivando sua ex-
clusão do pólo passivo, uma vez que não são os atuais possui-
dores do imóvel sobre o qual aquele imposto incidiu, daí por
que sua ilegitimidade para compor o pólo passivo da demanda.
Dizem terem adquirido um lote de terreno naquele Município
(lote 11, da Planta Vila Marli, localizado na Rua Estados Uni-
dos, nº 366, na quadra 16), enquanto Judite Iolanda de Oliveira
adquiriu outro terreno, ao lado daquele (lote 12, mesma rua, nº
378), e que, por uma confusão, eles (os agravantes) construí-
ram sua casa no terreno pertencente àquela senhora.
Acrescentam que, tão logo perceberam a confusão, regulariza-
ram a situação, passando os agravantes se ser proprietários do
lote nº 12, ficando para Judite o lote nº 11, e que, somente eles,
providenciaram a transferência de seu novo terreno junto ao
Registro de Imóveis (a Sra. Judite não agiu da mesma forma,
daí a equivocada execução fiscal).
Esclarecem que “comprovaram nos autos ter feito uma troca do
terreno ora objeto da execução com a Sra. Judite Iolanda de
Oliveira, sendo que esta não providenciou a transferência da-
quele imóvel” (fl. 07-TA).
A ilegitimidade passiva dos agravantes, segundo eles, está pa-
tente diante dos documentos que juntou, e posicionar-se con-
trariamente, como o fez o Dr. Juiz de Direito “a quo”, significa
premiar a má-fé da Sra. Judite Iolanda de Oliveira.
Frisam que o Poder Judiciário não pode negar uma situação
real e fática em função de um interesse fazendário, pois a pró-
pria sociedade é agredida com essa injustiça, pois, a prosseguir
a execução, atos processuais se efetivarão em prejuízo aos re-
correntes, mormente em relação aos seus bons nomes na praça,
já que, se adjudicado for o imóvel, o dano será sofrido pela sua
atual proprietária.
Pedem, sob o nome de tutela antecipada, seja “suspensa a deci-
são interlocutória que rejeitou a exceção de pré-executivida-
de”, bem assim o provimento deste agravo.
II
O recurso não pode ser conhecido.
O ponto fulcral do presente recurso reside na transferência do
lote objeto da execução fiscal (incidência do IPTU) a Judite
Iolanda de Oliveira, daí a alegada ilegitimidade passiva dos
agravantes.
Aduzem os recorrentes terem efetivamente adquirido o lote 11,
da Planta Vila Marli, localizado na Rua Estados Unidos, nº
366, na quadra 16, mencionado na petição da execução, en-
quanto Judite Iolanda de Oliveira adquirira outro terreno, ao
lado daquele (lote 12, mesma rua, nº 378), e que, por uma con-
fusão, eles (os agravantes) construíram sua casa no terreno per-
tencente àquela senhora.
Diante dessa confusão, buscaram regularizar a situação, per-
mutando os lotes, de molde a constar como sendo dos recorren-
tes o lote nº 12 (antes de Judite), porque ali construíram sua
casa.
Para instruir a petição do agravo, os agravantes trouxeram có-
pia de peças da execução fiscal, em que opuseram exceção de
pré-executividade não acolhida pelo magistrado “a quo”, men-
cionando a referida permuta e os “documentos juntados na de-
fesa” (fl. 06-TA).
No recurso, asseveraram os agravantes que “comprovaram nos
autos ter feito uma troca do terreno ora objeto da execução
com a Sra. Judite Iolanda de Oliveira, sendo que esta não pro-
videnciou a transferência daquele imóvel” (fl. 07-TA).
E, na petição da exceção de pré-executividade, os recorrentes-
executados aludem que, “para formalizar e concretizar seu acor-
do [com Judite Iolanda], em 24 de fevereiro de 1999, (...) pro-
videnciaram uma Procuração Pública firmada perante o Tabeli-
onato do Distrito Judiciário de Tatuquara, de forma que a Sra.
Judite recebia os poderes para transferir para seu patrimônio o
referido lote nº 11, sob matrícula nº 44.026, do Registro de
Imóveis as 2ª Circunscrição de São José dos Pinhais (doc. 02)”
- (fl. 17-TA).
No entanto, dos autos não consta cópia dessa procuração a Ju-
dite Iolanda, essencial para o deslinde recursal, uma vez que se
cuida do único documento que poderia iniciar a prova de que o
imóvel objeto da demanda excutória não mais pertence aos re-
correntes.
Possível somente é a constatação, pelas cópias de fls. 24/26, de
que o lote que antes era de Judite agora é de propriedade dos
agravantes (compra e venda).
Embora aquela procuração se cuide de peça facultativa, aos
agravantes caberiam antever, em face de sua argumentação, que
tal documento seria essencial para o correto exame da contro-
vérsia, resultando seu não-encarte em não- conhecimento do
inconformismo, pois os documentos trazidos (cópias) apenas
denotam que, formalmente, a decisão recorrida apresenta-se
correta.
Conforme a autorizada doutrina de NELSON NERY JUNIOR
e de ROSA MARIA ANDRADE NERY, “a juntada das peças
facultativas também está a cargo da parte, incumbindo-lhe jun-
tar aquelas que entenda importantes para o deslinde da questão
objeto do agravo, ainda que seja documento novo, que não cons-
te dos autos (Bermudes, Reforma, 89). Caso não seja possível
ao tribunal compreender a controvérsia, por ausência de peça
de juntada facultativa, o agravo não deverá ser conhecido por
irregularidade formal (Nery, Recursos, 323). Não é mais dada
ao tribunal a faculdade de converter o julgamento em diligên-
cia para melhor instruir o agravo” (“CPC Comentado, 4ª ed.,
SP: RT, 1999, p. 1028).
Da jurisprudência acerca do tema, consignem-se julgados do
Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA e do egrégio
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ:
a)-STJ:
 “Agravo de Instrumento. Comprovação do pagamento de alu-
gueres não trasladada. Peça facultativa. Não conhecimento.
(...)
2. Compete ao agravante instruir o pedido com todas as infor-
mações que facultam ao julgador a adequada exegese do lití-
gio, assim, em que pese não estar incluída a peça dentre o rol
obrigatório do art. 525, I, do CPC, mas desde que importante
ao entendimento da questão, impõe-se o seu regular traslado ao
instrumento. Na espécie, o agravante não juntou a cópia da
peça que comprovaria o pagamento dos aluguéis exigidos”

(RESP 204.906/SP, 5 ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJU
de 07.02.2000);
b)-TJPR:
 “Agravo de Instrumento. Ausência de peças sem as quais não
é possível a correta apreciação da controvérsia. Recurso não
conhecido.
´Caso não seja possível ao Tribunal compreender a controvér-
sia, por ausência de peça de juntada facultativa, o agravo não
deverá ser conhecido por irregularidade formal´ (CPC Comen-
tado - Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, p. 768,
II-4, 3ª ed., E. RT)” - (AI 1023505-0/Ponta Grossa, Rel. Des.
PACHECO LUSTOSA, j. em 09.05.2001).
III.
Assim sendo, com base no art. 557, “caput”, do Código de Pro-
cesso Civil, DENEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de
instrumento.
Intimem-se e comunique-se o MM. Juiz de Direito.
    Curitiba, 09 de dezembro de 2.003.
          JOSÉ MAURÍCIO PINTO DE ALMEIDA
                      Relator
1

Despachos Relator

023. 0249389-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/184489.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001228
Embargos a Execução.  Autos Complementares: 200200000330
Execução de Título Extrajudicial.  Autos Complementares:
200100001559 Revisão de Contrato.  Agravante: Hayon Im-
portadora Ltda.  Adv.: Alexandre Christoph Lobo Pacheco.
Adv.: Rogério Veras.  Agravado: Banco Bradesco S/a.  Adv.:
Murilo Celso Ferri.  Adv.: Emanuel Vitor Canedo da Silva.
Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz José
Maurício Pinto de Almeida.  Despacho: Descricao: Despacho
Decisorio.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÓRIO JÁ PRECLU-
SO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO QUE NÃO ALTERA
PRAZO RECURSAL. RECURSO MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL. NÃO CONHECIMENTO. DECISÃO MO-
NOCRÁTICA. INTELIGÊNCIA DO “CAPUT”  DO ART. 557
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
   O pedido de reconsideração de despacho é medida atípica
que não tem o condão de suspender o prazo para interposição
de agravo de instrumento ou de qualquer outro recurso.
I.
Trata-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito sus-
pensivo, interposto por HAYON IMPORTADORA LTDA. da
decisão pela qual o MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da
Comarca de Curitiba, nos autos  nº 1.228/2.003, de embargos à
execução, manteve indeferimento de pedido de justiça gratui-
ta, em sede de reconsideração de súplica.
II.
A decisão que indeferiu o pedido de justiça gratuita à reque-
rente, da lavra do talentoso magistrado Dr. HAROLDO DE-
MARCHI MENDES, data de 16 de outubro de 2.003 (fl. 21-
TA), tendo sido publicada em 24 do mesmo mês/ano (fl. 22-
TA), a qual poderia ter rendido recurso de agravo de instru-
mento se, no decêndio estipulado no “caput” do art. 522 do
Código de Processo Civil, o inconformismo fosse interposto.
Desse indeferimento, postulou a agravante reconsideração, res-
tando a decisão mantida, pelo mesmo juiz, pelo r. despacho de
fl. 26-TA, este publicado em 24 de novembro de 2.003.
A petição recursal foi protocolada em 1º de dezembro de 2.003,
como se a decisão atacada fosse a de manutenção do despacho
indeferitório da assistência judiciária gratuita, quando deste
passou a correr o prazo para a interposição do agravo de instru-
mento, vencido em 05 de novembro último.
Percebe-se, pois,  que o agravo visou à decisão que indeferiu
pedido de reconsideração e não à decisão causadora do grava-
me, da qual foi intimado em 24.11.03, e que deveria ter sido
objeto do recurso.
Nosso Egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA, por sua 4ª Câmara
Cível, assim se pronunciou em hipótese idêntica à dos presen-
tes autos:
 “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
MEDIDA CAUTELAR DE SEQÜESTRO. DEFERIMENTO
DA LIMINAR MEDIANTE CAUÇÃO EM DINHEIRO. PE-
DIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM PRIMEIRO GRAU.
SUBSTITUIÇÃO POR BEM MÓVEL. INDEFERIMENTO.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. PRAZO CONTADO A PAR-
TIR DA INTIMAÇÃO DA SEGUNDA DECISÃO. INADMIS-
SIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE MANIFESTA. FALTA
DE PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO
NÃO CONHECIDO.

  O pedido de reconsideração, embora admitido na prática fo-
rense, não suspende nem interrompe o prazo recursal, que se
conta sempre da decisão originária e não daquela que o apre-
ciou” (j. em 18.12.20011).
Ademais, segundo pacífico entendimento doutrinário e juris-
prudencial, o pedido de reconsideração não suspende nem in-
terrompe o prazo recursal, e nem poderia ser de forma diferen-
te. Frise-se inexistir amparo legal para o pedido de reconside-
ração, uma praxe forense calcada no princípio da economia
processual.
Consoante MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO:
“Prática freqüente no foro, mesmo não estando previsto no
Código, o pedido de reconsideração não suspende nem inter-
rompe o prazo para interposição do recurso cabível da decisão
cuja retratação se pede. Assim, no caso de ser a decisão manti-
da não poderá a parte agravar do despacho que a mantiver, pois
nesta hipótese estaria, na verdade, impugnando a decisão origi-
nária, salvo se o prazo para recurso desta ainda não tiver esco-
ado. A jurisprudência hoje é pacífica nesse sentido” - (“Co-
mentários ao Código de Processo Civil, vol. 7, RT, 2001, p.
209/210).
III.
Assim sendo, e com esteio no “caput” do art. 557 do Código de
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO, porquan-
to intempestivos (manifestamente inadmissível).
Intime-se a agravante e, de imediato, comunique-se o eminente
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juiz da causa.
   Curitiba, 09 de dezembro de 2.0032.
          JOSÉ MAURÍCIO PINTO DE ALMEIDA
                      Relator

1 Rel. Juiz Designado José Maurício Pinto de Almeida, partici-
pando da votação os Excelentíssimos Desembargadores Octá-
vio Valeixo e José Wanderlei Resende).
2 ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO
POLÍTICA DO ESTADO DO PARANÁ.
1

Despachos Relator

024. 0249509-0  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/180089.  Materia: Execução.  Comarca: Pirai
do Sul.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000390
Declaratória.  Agravante: Neilize Barreto Teixeira.  Adv.: Mau-
riza de Jesus Ieger Gruba.  Adv.: Fabio Cezar Leria.  Agravado:
Município de Piraí do Sul.  Orgao Julgador: Segunda Câmara
Cível.  Relator: Juiz Silvio Vericundo Fernandes Dias.  Despa-
cho:
Trata-se de agravo de instrumento atacando decisão que inde-
feriu de plano o pedido de concessão do benefício de assistên-
cia judiciária gratuita à autora, ora agravante.
Inconformada com a decisão a agravante requer a concessão de
efeito suspensivo ao recurso, para que o processo tenha regular
prosseguimento, sob pena de, não sendo concedida a medida, a
distribuição do processo ser cancelada.
Com base no §1º-A do art. 557 do CPC, pode o relator dar
provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em mani-
festo confronto com jurisprudência dominante de Tribunal Su-
perior, no caso o STJ que tende a conceder a assistência judici-
ária gratuita ainda que pela mera declaração da parte. Neste
sentido, os seguintes acórdãos:
Processual civil. Recurso especial. Assistência judiciária gra-
tuita. Estado de pobreza. Prova. Desnecessidade. - A conces-
são dos benefícios da assistência judiciária gratuita não se con-
diciona à prova do estado de pobreza do requerente, mas tão-
somente à mera afirmação desse estado, sendo irrelevante o
fato de o pedido haver sido formulado na petição inicial ou no
curso do processo. (RESP 469594 / RS; RECURSO ESPECI-
AL 2002/0115652-5  Relator Min. NANCY ANDRIGHI)
e
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. Necessidade. Prova.
Em princípio, tem-se por suficiente a declaração da pessoa fí-
sica de que não tem meios para sustentar o processo sem com-
prometer a subsistência própria ou da família. Precedentes.
Recurso conhecido e provido. (RESP 472413 / SP ; RECURSO
ESPECIAL 2002/0129591-4  Relator Min. RUY ROSADO DE
AGUIAR)
Outrossim, é de se observar que haverá momento oportuno para
a parte contrária, querendo, impugnar a assistência judiciária.
Tendo em vista que o recurso preenche as condições de admis-
sibilidade, inclusive quanto à tempestividade, e juntados os
documentos necessários, conheço do recurso e lhe dou  provi-
mento para que seja concedida a assistência judiciária gratuita
à agravante, reformando a decisão agravada, com a venia devi-
da ao ilustre e laborioso magistrado, que desta feita não se hou-
ve com o costumeiro acerto.
Intime-se.
Oficie-se ao Juízo de primeira instância, primeiro via fax e de-
pois pela via normal.
Curitiba, 03 de dezembro de 2003.
ANO DO SESQUICENTENÁRIO DE EMANCIPAÇÃO PO-
LÍTICA DO PARANÁ.
SILVIO VERICUNDO FERNANDES DIAS
RELATOR

Despachos Relator

025. 0249527-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/185825.  Materia: Execução.  Comarca: Irati.
Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 9700000264 Execução de
Título Extrajudicial.  Agravante: Indústria e Comércio Dalle-
grave S/a - Madeiras e Papel.  Agravante: Paulo Dallegrave
Neto.  Agravante: Iara Dallegrave.  Adv.: André Ricardo Bru-
samolin.  Adv.: Pedro Paulo Pamplona.  Agravado: Banco do
Brasil S/a.  Adv.: Roberto Antonio Busato.  Adv.: Oldemar
Mariano.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator:
Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira.  Relator Convocado: Juiz
Convocado Luiz Mateus de Lima.  Despacho: Descricao: Des-
pacho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. AVALIAÇÃO. DIVERGÊNCIA. REAVA-
LIAÇÃO. DESNECESSIDADE.
Ocorrendo divergência entre os valores apresentados pelo peri-
to e pelos devedores deve o Juiz optar pelo valor determinado
no laudo judicial.
Agravo de Instrumento desprovido.
1. Da decisão1 que rejeitou a impugnação do laudo de avalia-
ção na ação de execução de título extrajudicial (autos nº 264/
97) ajuizada por Banco do Brasil S.A. em face de Indústria e
Comércio Dallegrave S/A. - Madeiras e Papel e outros, inter-
pusseram os executados agravo de instrumento.
Na sua ótica, o parecer é prova suficiente para elidir a presun-
ção de certeza da avaliação judicial, demonstrando que o valor
de mercado do imóvel seria de R$ 250.000,00, muito superior
ao valor apresentado na avaliação ( R$ 188.570,00 ).
Pediu o efeito suspensivo ao recurso.
Preparo regular.
2.O Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput, autori-
za o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou
de Tribunal Superior. É o que ocorre neste feito.
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Indústria e
Comércio Dallegrave S/A. - Madeiras e Papel e outros desafi-
ando decisão que, nos autos da ação de execução promovida
por Banco do Brasil S/A, denegou a pretendida reavaliação do

imóvel penhorado, por indemonstrado a alegação de que a ava-
liação do imóvel rural não corresponde ao “verdadeiro valor de
mercado”.
O laudo do perito oficial encontrou o valor de R$ 188.570,002
para o bem penhorado, enquanto que na visão dos agravantes o
avaliador judicial ao confeccionar o laudo deixou de apreciar a
valorização do imóvel, haja vista os recentes acontecimento no
setor agrícola, como o aumento dos preços internacionais do
milho e da soja, e a construção de uma rodovia.
Em vista desses fatos busca a repetição de avaliação já proce-
dida, ao fundamento da existência de dúvidas sobre o valor do
bem, nos ternos do inciso III, do artigo 683, do Código de Pro-
cesso Civil.
Entretanto, sem razão os agravantes.
Os casos em que se autoriza nova avaliação de bens penhora-
dos, estão descritos no artigo 683 do Código de Processo Civil.
Pretende os agravantes seja procedida uma nova avaliação, ao
argumento de que o imóvel rural penhorado não fora devida-
mente apreciado, tendo o seu valor ficado abaixo do mercado
praticado na região.
Em princípio, poder-se-ia considerar que o pedido dos agra-
vantes encontra amparo no inciso III do artigo 683 do Código
de Processo Civil, que autoriza a hipótese de nova avaliação,
quando “houver fundada dúvida sobre o valor atribuído ao bem”.
Contudo, o próprio inciso III, remete-se ao artigo 655, § 1º, V,
referindo-se ao caso da avaliação efetuada pelo próprio deve-
dor, quando nomeiar bens a penhora, é que se admitirá nova
avaliação. Entretanto, não é o caso dos autos.
Há de ser salientado que não se repete avaliação do bem pe-
nhorado, conforme dispõe o artigo 683, do Código de Processo
Civil, salvo quando: “I - se provar erro ou dolo do avaliador; II
- se verificar, posteriormente à avaliação, que houve diminui-
ção do valor dos bens; ....”
Assim, só se repete avaliação quando comprovados erro ou dolo
do avaliador, ou se verificar, posteriormente, que houve dimi-
nuição no valor dos bens. Sendo certo que a prova do erro ou
dolo cabe ao interessado. Sem ela, não se renova a diligência.
É o que entende este Colegiado:
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AVALIAÇÃO. ERRO OU
DOLO DO AVALIADOR INDEMONSTRADOS. MANUTEN-
ÇÃO DA AVALIAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO DEVIDAMEN-
TE FUNDAMENTADA. RECURSO DESPROVIDO.
A impugnação à avaliação só merece acolhimento desde que
encontre ressonância nos autos a prova de erro ou dolo da ava-
liadora judicial, capaz de reiteração do ato”3.
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AVALIAÇÃO. ERRO DO
AVALIADOR. ALEGAÇÃO NÃO COMPROVADA. REPETI-
ÇÃO DESCABIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
Não demonstrado, de forma cabal, o alegado erro do avaliador,
descabida a pretendida repetição do ato”4.
Convém ressaltar, que houve o perito, na elaboração do laudo,
com o zelo recomendável para o mister que lhe foi apresenta-
do.
Ademais, os agravantes não demonstraram o erro cometido na
avaliação, limitando-se em contrastar o laudo judicial com aque-
le elaborado por corretor de imóveis5.
O parecer apresentado pelo profissional mencionado não serve
de sustentáculo para reavaliação desejada, pois a despeito de
ser técnico da área, não possue competência para avaliar imó-
veis, mas apenas opinar sobre sua comercialização na esfera
privada.
Traçados estes contornos, de se ter, com efeito, que o valor
encontrado pelo perito oficial para a avaliação está correto, vez
que fixado de maneira justa e equânime, o que permitiu encon-
trar um valor para o imóvel penhorado.
Assim na divergência entre o laudo pericial e a impugnação
dos agravantes, obviamente impõe-se prevalente aquela conti-
da no laudo, haja vista que este, por totalmente desvinculado
das partes, está a merecer um maior crédito.
Diante de tal situação a impugnação à avaliação não tem con-
dições de prosperar.
Por tais motivos e considerando o recurso manifestamente im-
procedente, nego-lhe seguimento, o que faço com esteio no ar-
tigo 527, I, do Código de Processo Civil.
Int.
Curitiba, 09 de Dezembro de 2003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado
1 (f. 49 - TA).
2 (f. 37 - TA).
3 (TAPR - 7ª CC - AI 145447-7 - Rel. Juiz Waldemir Luiz da
Rocha - J. em 10.4.00 - DJ 28.4.00).
4 (TAPR - 3ª CC - AI 118217-2 - Rel. Juiz Rogério Coelho - J.
em 19.5.98 - DJ 29.5.98).
5 (f. 259 e 260 - TA).

Despachos Relator

026. 0249633-1  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/186223.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000509
Execução de Título Extrajudicial.  Agravante: Perci Gofman.
Agravante: Neusa Maria Bassil Gofman.  Adv.: Sidnei Gilson
Dockhorn.  Adv.: Ricardo Russo.  Adv.: Carlos Henrique de
Sousa Rodrigues.  Agravado: Banco Banestado S/a.  Adv.: Leo-
nel Trevisan Júnior.  Adv.: Paulo Roberto Barbieri.  Orgao Jul-
gador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Marco Antonio de
Moraes Leite.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
VISTOS.
I-Trata-se de agravo de instrumento interposto por Perci Gof-
man e sua mulher Neusa Maria Bassil Gofman contra a r. deci-
são proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível desta
Capital, nos autos de execução de título extrajudicial nº 509/
2002, ajuizada pelo Banco Banestado S/A., consubstanciada
na rejeição da objeção formulada à intimação do arresto reali-
zado (f. 72-TA).
Alegam os recorrentes, em resenha, que “inobstante tenha sido
efetuada a citação da execução e intimação pessoal dos execu-
tados do arresto, tal fato não dispensa a sua intimação da con-
versão do arresto em penhora, para que tenha ciência inequívo-
ca o devedor, consignando o prazo para interposição de embar-
gos”.

Acrescentam que a expropiação dos seus bens não pode ser
convalidada em face do vício insanável que acoimou o manda-
do de intimação, posto que sequer se consignou o prazo para a
interposição dos embargos, afrontando, desta forma, os princí-
pios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
Assim, apontando a presença dos requisitos do periculum in
mora e do fumus boni iuris, requerem a concessão de liminar, a
fim de se conferir atípico efeito ativo à decisão agravada, até
final provimento do recurso, com a declaração da nulidade dos
atos subseqüentes à citação e intimação dos executados do ar-
resto, determinando-se a repetição da intimação da conversão
do arresto em penhora, restituíndo-lhes o prazo para oposição
de embargos (f. 02/10).
Com o pedido foram juntados documentos (f. 11/78).
II-O presente recurso não pode ser conhecido em virtude da
falta de juntada, aos autos, de peça necessária à compreensão
da controvérsia, qual seja: da certidão do oficial de justiça la-
vrada por ocasião da citação dos executados e intimação destes
do arresto levado à efeito.
Isso porque, a ausência de juntada da referida peça processual
impossibilita o Tribunal de aferir as razões que foram submeti-
das ao Juízo a quo por ocasião da prolação da decisão recorri-
da.
Com efeito, pela atual sistemática processual, os documentos
obrigatórios e os necessários devem acompanhar o recurso, não
sendo possível que se dê oportunidade à parte para comple-
mentação, eis que o requisito de admissibilidade é verificado
no momento da apresentação do agravo.
E não foi por outro motivo que o legislador da reforma aumen-
tou o prazo para interposição do recurso de cinco (5) para dez
(10) dias, a fim de possibilitar ao recorrente tempo suficiente
para providenciar os documentos previstos no artigo 525, inci-
so I do Código de Processo Civil e que devem acompanhar a
petição inicial.
É o que se extraí do escólio de NELSON NERY JR., em Atua-
lidades sobre o Processo Civil - RT, l996, p. 157:
“Na redação revogada (ex-CPC 523 par.ún.), o destinatário
daquela norma era o serventuário, de modo que o agravante
não poderia ser apenado pelo traslado defeituoso, quando fal-
tasse peça obrigatória ao instrumento. Hoje, entretanto, a nor-
ma tem como destinatário o próprio agravante, já que a ele com-
pete instruir a petição de interposição do agravo com as peças
obrigatórias e as facultativas. Assim, faltando uma das peças
obrigatórias, o agravo não poderá ser conhecido por não preen-
cher o pressuposto de admissibilidade da regularidade formal”.
Aliás, sobre o tema, invoca-se o seguinte precedente deste Tri-
bunal, in verbis:
 “AGRAVO INTERNO - DECISÃO DENEGATÓRIA DE SE-
GUIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUR-
SO DEFICIENTEMENTE INSTRUÍDO - PEÇA NECESSÁ-
RIA INDISPENSÁVEL - DELIBERAÇÃO CORRETA - IM-
PROVIMENTO.
1. Pelo ordenamento processual vigente, é ônus do agravante,
instruir adequadamente a formação do agravo, sendo descabi-
da diligência para tal fim. Estando este incompleto, por ausên-
cia de alguma peça necessária, sem a qual não é possível a
correta apreciação da controvérsia, autoriza se seja negado se-
guimento ao recurso.
2. Objetivando-se a concessão de efeito ativo a decisão negati-
va de primeiro grau, em medida cautelar onde persegue-se li-
minar, a cópia da petição inicial é peça necessária indispensá-
vel para o exame da pretensão, mormente para os efeitos da
causa petendi.” (TAPR, Ag. 154.974-8/01, Ac. 12.702 - 1ª
C.Cív., Rel. Juiz Lauro Augusto Fabrício de Melo, D.J.U. 04/
08/2000).
III-Destarte, com espeque no artigo 557, do Código de Proces-
so Civil, nego seguimento ao presente recurso.
IV-Intimem-se.
Curitiba, 05 de dezembro de 2003.
MARCO ANTONIO DE MORAES LEITE
        Juiz Relator

Despachos Relator

027. 0249640-6  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/186428.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001202
Execução por Quantia Certa.  Agravante: Samir Haidar.  Adv.:
Alcides Soares de Oliveira Neto.  Agravado: Omar Antonio
Câmara Canto.  Adv.: Luiz Calixto de Bastos.  Adv.: Danton
Ilyushin Bastos.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Re-
lator: Juiz Marco Antonio de Moraes Leite.  Despacho: Descri-
cao: Despacho Decisorio.
I. Samir Haidar interpôs o presente Agravo de Instrumento contra
a decisão proferida nos autos nº 1.202/03, de execução de títu-
lo extrajudicial que lhe promove Omar Antonio Câmara Canto,
através da qual o Dr. Juiz indeferiu a exceção de pré-executivi-
dade, deixando de declarar a nulidade e extinção da execução.
Pugna o recorrente pela reforma da decisão guerreada alegan-
do que a obrigação reclamada na execução encontra-se inte-
gralmente satisfeita através de escritura pública de dação em
pagamento que anexa, que o título que embasa a execução,
empréstimo em dinheiro efetuado pelo agravado, é fruto de
agiotagem, que a decisão ao entender que o alegado pagamento
depende de instrução probatória, porque o valor do bem dado é
inferior à dívida merece reforma, pois a dação em pagamento é
forma de extinção da obrigação, independentemente do valor
da coisa dada em pagamento e do valor do débito, que possui
direito inequívoco ao reconhecimento da inexigibilidade do tí-
tulo e à decretação da nulidade da execução, o que espera com
o provimento do recurso,  condenando-se o agravado no paga-
mento das custas processuais, honorários advocatícios e como
litigante de má-fé.
II. O digno Dr. Juiz, no decorrer da decisão impugnada, con-
signou que a escritura de dação em pagamento não é clara a
respeito da extinção da dívida original, dependendo a questão
de instrução probatória, bem como depende de prova a questão
dos juros capitalizados, não restando evidenciada nenhuma das
hipóteses de nulidade arroladas pelo art. 618, do Código de
Processo Civil, sendo, então, inadmissível a exceção de pré-
executividade.
Realmente, apesar da irresignação do agravante, suas alega-

ções não merecem acolhida, pois a exceção restringe-se às hi-
póteses em que, à primeira vista, o juiz com plena convicção
dos fatos, à olho desarmado, declara a nulidade da execução
por fundar-se em título que não atende aos requisitos formais.
Assim, qualquer alegação acerca de requisito que, pela sua na-
tureza, exija produção de provas pelas partes e maior conheci-
mento acerca dos fatos alegados, não há de ser acolhida no
âmbito restrito da exceção de pré-executividade.
Aliás, não se pode esquecer que os títulos extrajudiciais são
revestidos de presunção de certeza e legitimidade, que só po-
dem ser afastados mediante a produção de elementos de con-
vencimento e de provas robustas, e o meio hábil para buscar
tais convicções é através da interposição dos aludidos embar-
gos.
Sobre a questão, já se pronunciou o Superior Tribunal de Justi-
ça:
 “Processual Civil. Execução Fiscal. Possibilidade de Argüi-
ção de Exceção de Pré-Executividade.
1. A exceção de pré-executividade, construção doutrinária ten-
dente à instrumentalização do processo, não se presta para ar-
güir ilegalidade da própria relação jurídica material que deu
origem ao crédito executado. Seu âmbito é restrito a questões
concernentes aos pressupostos processuais, condições da ação
e vícios objetivos do título, referentes à certeza, liquidez e exi-
gibilidade.
2. Recurso não provido.” (REsp. nº 232.076-PE, 1ªTurma, Rel.
Min. Milton Luiz Pereira, DJU 25/03/2002, p. 182) (sem grifos
no original)
No presente caso, para que seja possível o acolhimento das
alegações dos agravantes se faz necessária a produção de pro-
vas para a apuração dos fatos.
Desta forma, não há possibilidade de se julgar procedente a
exceção, vez que, conforme já salientado, tem ela por objeto
matérias de ordem pública e que podem ser conhecidas de ofí-
cio pelo julgador e que não demandem dilação probatória, o
que não é o caso.
Outro não é o entendimento desta Corte:
 “...
NÃO HÁ COMO ACOLHER A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXE-
CUTIVIDADE NA QUAL É SUSCITADA MATÉRIA PRÓ-
PRIA DA SEARA DOS EMBARGOS DO DEVEDOR, MÁ-
XIME QUANDO O TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-
AL TRADUZ APARÊNCIA DE LIQUIDEZ, CERTEZA E
EXIGIBILIDADE E QUANDO O EXAME DAS QUESTÕES
AVENTADAS DEPENDE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.”
(Ac. nº 14065, 2ª CC, Rel. E. Juíza Rosana Fachin)
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXE-
CUTIVIDADE DESACOLHIDA - DECISÃO DE PRIMEIRO
GRAU CORRETA - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCES-
SUAL EM RECORRER NÃO CONFIGURADO - EXECUÇÃO
LASTREADA EM INSTRUMENTO DE CONFISSÃO DE
DÍVIDA DEVIDAMENTE FORMALIZADO - NULIDADE
DO TÍTULO NÃO CONFIGURADA - EXCESSO DE EXE-
CUÇÃO - MATÉRIA QUE DEVE SER ARGÜIDA EM EM-
BARGOS DO DEVEDOR...
A exceção de pré-executividade somente é de ser acolhida se
verificar desde logo nulidade que deverá ser declarada até mes-
mo de ofício, porquanto não se justificaria submeter o executa-
do a maiores ônus quando logo de início fosse visto que a exe-
cução não teria como prosperar, ante a existência de irregulari-
dade insanável...” (Ac. nº 8925, 6ª CC, Rel. E. Juíza Anny Mary
Kuss)
 “...
A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE CONSISTE EM
UM MEIO DE DEFESA QUE PODE SER UTILIZADO PELO
DEVEDOR COM O OBJETIVO DE AFASTAR A EXECUTI-
VIDADE DE UM TÍTULO EXECUTIVO, INDEPENDENTE-
MENTE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO,
ADMISSÍVEL PARA ARGUIR MATÉRIAS DE ORDEM PÚ-
BLICA, DE CONHECIMENTO OFICIOSO, E DESDE QUE
CONFIGURADA ALGUMA CAUSA DE NULIDADE FLA-
GRANTE, EM FACE DA AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS
PROCESSUAIS OU DE CONDIÇÕES DA AÇÃO EXECUTI-
VA, EVITANDO COM ISSO A CONSTRIÇÃO DE BENS
FORMADORES DO PATRIMÔNIO DO EXECUTADO.” (Ac.
nº 13.575, 4ª CC, Rel. E. Juiz Conv. Fernando Wolff Bodziak)
III. Por tais razões, com base no art. 557 do Código de Proces-
so Civil, nego seguimento ao presente agravo de instrumento,
porque manifestamente improcedente, de acordo com o enten-
dimento pacificado da jurisprudência, inclusive desta Corte.
IV. Oficie-se ao r. Juízo de origem, remetendo-se cópia da pre-
sente decisão.
V. Intimem-se.
Curitiba, 05 de dezembro de 2003.
MARCO ANTONIO DE MORAES LEITE
        Juiz Relator

Despachos Relator

028. 0249725-4  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/185028.  Materia: Execução.  Comarca: Nova
Londrina.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 9900000281
Execução de Título Extrajudicial.  Agravante: Troian - Indús-
tria e Comércio de Café e Cereais Ltda.  Adv.: Lothario Her-
mes Kober.  Agravado: Juan Del Aguila Gonzales.  Adv.: José
Cordeiro dos Santos.  Interessado: Arlindo Adelino Troian.
Interessado: Valdir José Troian.  Orgao Julgador: Segunda Câ-
mara Cível.  Relator: Juiz José Maurício Pinto de Almeida.
Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE. NE-
GATIVA DE SEGUIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA.
INTELIGÊNCIA DO “CAPUT”  DO ART. 557 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL.
I.
Trata-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito sus-
pensivo, interposto por TROIAN - INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE CAFÉ LTDA. da decisão pela qual o MM. Juiz de
Direito da Comarca de Nova Londrina inacolheu exceção de
pré-executividade por ela oposta nos atos nº 281/99, de execu-
ção de título extrajudicial, que lhe move JUAN DEL AGUILA
GONZALES.
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II.
Pela certidão de fl. 35, verifica-se que, da decisão agravada, a
empresa-recorrente foi intimada em 13.11.2003 pelo Diário da
Justiça, com prazo recursal iniciado em 19.11.2003.
A petição de agravo foi protocolada em 02 de dezembro de
2.003, portanto dois dias após o decurso do prazo de recurso.
Evidente, assim, a extemporaneidade do inconformismo, não
podendo ser ele conhecido, “ex vi”  do art. 557, “caput”, do
Código de Processo Civil.
III.
Assim sendo, e com esteio no “caput” do art. 557 do Código de
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO, porquan-
to intempestivos (manifestamente inadmissível).
Intima-se o agravante e, de imediato, comunique-se o eminente
juiz da causa.
Curitiba, 09 de dezembro de 2.0031.
          JOSÉ MAURÍCIO PINTO DE ALMEIDA
Relator
1 ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO
POLÍTICA DO ESTADO DO PARANÁ.
1

Despachos Relator

029. 0249761-0  Apelação Cível

Protocolo: 2003/186575.  Materia: Execução.  Comarca: Ara-
poti.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000471 Em-
bargos a Execução.  Autos Complementares: 200200000382
Execução de Título Extrajudicial.  Apelante: Agência de Car-
gas Agcamf Ltda - Me.  Adv.: Flávio José Brondani.  Adv.:
Fábio Lineu Leal Antunes.  Apelado: Amabida Martins - Posto
de Serviços Paraná.  Adv.: Maurício Barbosa dos Santos.  Adv.:
Kellen Medeiros Bagatin.  Orgao Julgador: Segunda Câmara
Cível.  Relator: Juiz Marco Antonio de Moraes Leite.  Revisor:
Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira.  Revisor Convocado: Juiz
Convocado Luiz Mateus de Lima.  Despacho:
Intime-se o apelado para que regularize a representação pro-
cessual no prazo de cinco dias.
Curitiba, 02 de fevereiro de 2004.
MARCO ANTONIO DE MORAES LEITE
Juiz Relator

Despachos Relator

030. 0249845-1  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/188126.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200073557
Execução de Título Extrajudicial.  Autos Complementares:
200200001165 Sequencia Anual.  Autos Complementares:
200200072722 Consignação em Pagamento.  Autos Comple-
mentares: 200200000330 Sequencia Anual.  Agravante: Ro-
nald Pereira de Brito.  Adv.: Alexandre Christoph Lobo Pache-
co.  Agravado: Banco do Estado do Paraná S/a.  Adv.: Luiz
Rodrigues Wambier.  Adv.: Teresa Arruda Alvim Wambier.
Adv.: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.  Orgao Julgador:
Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Marco Antonio de Mora-
es Leite.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
I. Ronald Pereira de Brito agrava de instrumento a decisão pro-
ferida nos autos nº 73.557/2002, de execução hipotecária que
lhe move o Banco do Estado do Paraná S.A., através da qual o
Dr. Juiz deixou de receber o seu recurso de apelação e desig-
nou data para praceamento do bem penhorado.
Alega o recorrente que em 02 de abril de 2002 ajuizou ação de
consignação em pagamento cumulada com revisão contratual,
sendo autorizado pelo Juízo a proceder o depósito dos valores,
que noticiou ao Juízo estar recebendo carta de notificação do
agravado sob ameaça de execução, pelo que foi proferido des-
pacho determinando ao banco que se abstivesse de dar prosse-
guimento ao procedimento leilão, mesmo após citado na ação
consignatória, o agravado, descumprindo a ordem judicial, afo-
rou execução hipotecária, distribuído ao mesmo Juízo da 1ª
Vara Cível, mas ao Juiz Substituto, levando-se a efeito a pe-
nhora sobre o imóvel hipotecado, em razão da citação, interpôs
exceção de pré-executividade informando a existência da ação
consignatória, pugnando pelo apensamento da execução à mes-
ma, requerendo a extinção desta por inexigibilidade do título,
sendo a mesma rejeitada, no entendimento de a propositura da
consignatória não retira o caráter de título executivo, contra o
que se insurgiu através de recurso de apelação, sobrevindo, então
a decisão agravada, deixando de recebê-lo, no pressuposto de
que não havia dado por findo o processo executivo, designan-
do inclusive o praceamento.
Sustenta que o agravado está agindo de má-fé, pois tinha co-
nhecimento da existência da consignatória e ainda assim ajui-
zou a execução, a qual está lastreada em título inexigível, cau-
sando-lhe prejuízo processual, a decisão encontra-se equivoca-
da, vez que a legislação pátria é clara ao dispor da possibilida-
de de discussão judicial do contrato, com direito a abstenção
da execução hipotecária, por ser meio mais gravoso, ser o re-
curso de apelação o meio cabível, pois houve a extinção da
exceção de pré-executividade, que a suspensão do leilão deve-
ria se dar, ao menos, de forma provisória, até a análise da ação
de consignação em pagamento, pois o prosseguimento da exe-
cução acarretará prejuízo de dano irreparável e de difícil repa-
ração.
Pugna pela concessão do efeito suspensivo e ao final o provi-
mento do recurso.
É o relatório.
II. O recurso está a merecer análise imediata, tendo em vista
que as matérias tratadas têm entendimento pacífico na juris-
prudência desta Corte.
Em primeiro lugar, quanto ao cabimento do recurso de apela-
ção contra a decisão que rejeitou a exceção de pré-executivida-
de.
Não assiste razão ao recorrente, neste tópico.
Ocorre que, ao contrário do alegado, não se trata de cabimento
porque houve a extinção da exceção de pré-executividade, mas
do porque não houve a extinção do feito executivo.
A exceção de pré-executividade é um incidente processual e se
não leva à extinção da execução de título extrajudicial, a deci-
são que a rejeita é passível de ataque via agravo de instrumen-

to.
Nesse sentido, como dito, é pacífica a jurisprudência deste Tri-
bunal.
Confira-se:
 “APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA-
JUDICIAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DESA-
COLHIDA - PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO - APE-
LAÇÃO - NÃO CABIMENTO - INCIDENTE PROCESSUAL
- RECURSO CABÍVEL DE AGRAVO DE INSTRUMENTO -
APELAÇÃO NÃO CONHECIDA.” (Ac. nº 15.374, 8ª CC., Rel.
Juiz Dimas Ortêncio de Melo).
 “RECURSO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO
- PRÉ-EXECUTIVIDADE ADMITIDA - DESPACHO QUE
NÃO RECEBEU O RECURSO DE APELAÇÃO POR ALE-
GADA IMPROPRIEDADE DO MESMO - RECURSO CABÍ-
VEL É O DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO APELA-
ÇÃO - DESPACHO QUE É CONFIRMADO.Admitida a exce-
ção de pré-executividade apresentada em processo de execu-
ção provisória, sem extinguir a execução, prosseguindo-se em
relação aos demais valores. Decisão que tem natureza interlo-
cutória, impugnável por agravo de instrumento e não por ape-
lação. Correto o despacho que indefere o prosseguimento da
apelação interposta. Artigo 162, parágrafo 2º, do Código de
Processo Civil.RECURSO DE AGRAVO NÃO PROVIDO.”
(Ac. nº 15.631, 4ª CC., Rel. Juiz Sérgio Rodrigues).
 “APELAÇÃO CÍVEL. NÃO CONHECIMENTO. DECISÃO
QUE ENCERROU OBJEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
RECURSO CABÍ-VEL. FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDA-
DE DA APLICAÇÃO DE TAL PRINCÍPIO.1. Das decisões
que não extinguem o processo - como no caso em tela - o recur-
so cabível é o agravo de instrumento.2. Inaplicável o princípio
da fungibilidade, pois que se trata de erro grosseiro e ausentes
os requisitos de admissibilidade do recurso adequado.Agravo
de Instrumento desprovido.” (Ac. nº 15.612, 2ª CC., Rel. Juiz
Rosene Arão de Cristo Pereira).
Quanto à extinção da execução, ante ao precedente ajuizamen-
to da ação de consignação em pagamento, passa-se à análise.
Nos termos do artigo 585, § 1º, do Código de Processo Civil, o
credor, de fato, não pode ser impedido de propor a execução.
No entanto, há que se reconhecer a existência de uma causa
prejudicial externa a impedi-lo de continuar, por enquanto, a
perseguir o seu direito.
Este tema não é novidade nesta Corte e em especial na Segunda
Câmara Cível, que sobre ele se manifestou em outras oportuni-
dades, versando a questão no fato do credor ter ajuizado exe-
cução de título extrajudicial, vindo o devedor a invocar antece-
dente propositura de outra ação.
 “SUSPENSÃO DO PROCESSO - QUESTÃO PREJUDICIAL
- EXECUÇÃO INTENTADA APÓS AJUIZAMENTO DE
AÇÃO DECLARATÓRIA ENVOLVENDO AS MESMAS PAR-
TES - JULGAMENTO DA DECLARATÓRIA ANTES DOS
EMBARGOS - NULIDADE DA SENTENÇA.
Se as questões discutidas nos embargos guardam identidade com
aquelas desenvolvidas em ação declaratória anteriormente ajui-
zada e com julgamento favorável aos devedores em 1º grau,
deve ser suspenso o julgamento da lide incidental desconstitu-
tiva, a teor do artigo 265, IV, do CPC consoante orientação
predominante no Superior Tribunal de Justiça (RESP. 6734-
MG).” (Ac. nº 4586, 2ª CC., Rel. E. Juiz Walter Borges Carnei-
ro).
Nessas oportunidades (Apelação Cível nº 131.752-4, Rel. Juiz
Cordeiro Cleve, Agravo de Instrumento nºs. 149.082-2, do qual
fui Relator e 183.648-8, relatada pela E. Juíza Rosana Fachin),
entendeu-se pela necessidade da suspensão da execução, nos
termos do art. 265, IV, “a”, do Código de Processo Civil, reco-
nhecida a existência de questão prejudicial externa, cujo en-
tendimento tem como base legal o art. 598 do diploma proces-
sual, que estatui a aplicação subsidiária ao processo de execu-
ção das disposições que regem o processo de conhecimento.
Ainda:
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE EMBARGOS. AÇÃO
DECLARATÓRIA ANTERIORMENTE AJUIZADA. PREJU-
DICIAL EXTERNA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. POSSI-
BILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.’Garantido o juízo,
tem-se que o artigo 791 do CPC, não tem caráter taxativo, e
perfazendo uma interpretação ‘lato sensu’, sem prejuízo do ar-
tigo 585, § 1º, do CPC, não haveria necessidade de oposição de
embargos, com mesmo fundamento da ação declaratória, ante-
riormente ajuizada.’’Suspende-se a execução, quando ação pa-
ralela anteriormente ajuizada, discute cláusulas, referentes a
critérios de reajuste das prestações da casa própria, pois, desta
feita, não há quantia certa e título executivo’.” (Ac. nº 10.401,
6ª cc., Rel. E. Juíza Maria José Teixeira).
 “‘Ajuizada ação declaratória antes mesmo do oferecimento dos
embargos de devedor, e não reunidos os feitos, deve, no caso
concreto, ser admitida a suspensão dos embargos, na forma do
art. 265, IN, ‘a’, do CPC, observada a regra do § 5º do mesmo
artigo’ (STJ-3ª Turma, REsp. 160.026-SP, rel. Min. Menezes
Direito, j. 16.3.99, deram provimento, v.., DJU 3.5.99, p. 145).
No mesmo sentido: STJ-4ª Turma, REsp. 6.734-MG, rel. Min.
Athos Carneiro, j. 31.10.91, deram provimento, v.u., DJU
2.12.91, p. 17.540)”. (Theotonio Negrão, Código de Processo
Civil e legislação processual em vigor, p. 332).
Diferente também não é a doutrina sobre assunto.
Humberto Theodoro Júnior, na sua obra Processo de Execu-
ção, 20ª edição, Leud Ed., p. 480, leciona que os “...casos co-
muns de suspensão do processo previstos para o processo de
cognição aplicam-se, também, à execução forçada...”, além
daqueles previstos especialmente no art. 791 do Código de Pro-
cesso Civil.
O mesmo autor, comentando acerca da suspensão pela interpo-
sição de embargos, sustenta que “...a autonomia da ação de
execução, diante da ação de cognição, é apenas formal e relati-
va, pois jamais poderá excluir o nexo lógico entre o título exe-
cutivo e as questões tratadas na ação de conhecimento, nem a
imprescindível ordem técnico-juridica dos dois juízos. (...)
Dentro dessa ordem de idéias, a suspensão da execução decor-
re, em nosso Código, da regra geral que manda suspender o
processo sempre que o provimento jurisdicional de mérito ‘de-
pender do julgamento de outra causa’ (causa prejudicial) (art.
265, IV, ‘a’)”.
O Prof. Egas Dirceu Moniz de Aragão, nos comentários ao art.

265 do Código de Processo Civil (Ed. Forense, 9ª edição, p.
363), após ensinar que o que caracteriza as prejudicialidades é
poderem constituir objeto autônomo de outro processo, dispõe
acerca das prejudiciais externas:
 “A suspensão do processo por força do disposto na letra a se
restringe às questões prejudiciais externas, que já estejam pro-
postas. O texto delimita muito bem a hipótese, não deixando
margem a dúvida. Se a prejudicial é interna, a suspensão de-
penderá de caber nos limites da letra c. Se a ação não estiver
proposta, a suspensão é inadmissível, ressalvado o disposto no
art. 110 neste Código”.
Constata-se, no caso, que o agravante propôs a ação de consig-
nação em pagamento distribuindo-a em 13.02.2002 (fls. 137),
ao passo que a execução foi distribuída em 12.09.2002 (fls.
38).
Assim, é de se reconhecer a existência de prejudicial externa,
devendo a execução permanecer suspensa pelo prazo de um
ano, nos termos do art. 265, § 5º, do Estatuto Processual, em
razão da preexistência de ação referente ao mesmo título.
Por tais razões, nos termos do art. 557, § 1º-A, é de se conhecer
e dar parcial provimento ao recurso, determinando a suspensão
da execução, em razão da existência de prejudicial externa,
pelo prazo de um (01) ano, nos termos do art. 265, § 5º, do
Código de Processo Civil, conforme também já decidiu esta
Corte:
 “EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - EXISTÊNCIA DE AÇÃO
DECLARATÓRIA PROPOSTA ANTERIORMENTE PERAN-
TE A JUSTIÇA FEDERAL - RECONHECIMENTO DE CO-
NEXÃO, COM REMESSA DOS AUTOS ÀQUELE JUÍZO -
INCORREÇÃO - PREJUDICIAL EXTERNA QUE LEVA À
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO - ART. 265, IV, “A”, C.C. O
ART. 598, AMBOS DO CPC - ENTENDIMENTO DOUTRI-
NÁRIO E JURISPRUDENCIAL. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO, DE OFÍCIO, DETERMINOU-SE A SUSPENSÃO
DO PROCESSO.” (Ac. nº 13.451, 4ª CC., Rel. E. Juiz Wilde
Pugliese).
III. Comunique-se, com urgência, ao digno Juízo da causa.
IV. Intimem-se.
Curitiba, 10 de dezembro de 2003
MARCO ANTONIO DE MORAES LEITE
          Juiz Relator
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031. 0249980-5  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/188594.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 18a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001040
Revisão de Contrato.  Agravante: William Vaz do Nascimento.
Adv.: Andrezza Maria Beltoni.  Adv.: Andréa Cordeiro dos
Santos.  Agravado: Ademilar Administradora de Consórcios S/
a.  Adv.: Mariana G. Fowler.  Adv.: Claudia Picolo.  Orgao
Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Rosene Arão
de Cristo Pereira.  Relator Convocado: Juiz Convocado Luiz
Mateus de Lima.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍ-
PIO DA ADSTRIÇÃO DO JUIZ AO PEDIDO.
O autor, na petição inicial, fixa os limites da lide e da causa de
pedir, cabendo ao juiz decidir de acordo com esses limites pré
determinados.
Agravo de Instrumento desprovido.
1. Da decisão1 proferida na ação de revisão contratual com
pedido de antecipação parcial de tutela (autos nº 1.040/03) que
William Vaz do Nascimento promoveu em face de Ademilar
Administradora de Consórcios S/A., que não apreciou o pedido
de depósito das prestações em juízo, bem como a manutenção
da posse do objeto do contrato, interpôs o autor agravo de ins-
trumento.
Preparo regular.
2.O Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput, autori-
za o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou
de Tribunal Superior. É o que ocorre neste feito.
É cediço que nenhum Juiz poderá prestar a tutela jurisdicional
senão nos precisos termos em que lhe foram propostos pela
parte promovente. Tal princípio está contido no artigo 2º do
Código de Processo Civil e é entendido como o princípio da
iniciativa das partes que provocam o Poder Judiciário para ob-
ter sentença de mérito.
Vale dizer: é ela, parte, quem coloca os limites da lide detalha-
dos de forma específica e explícita no pedido ou pretensão. E
tal princípio encontra respaldo no artigo 282 do Código de Pro-
cesso Civil que detalha os requisitos da petição inicial, asseve-
rando que o pedido com suas especificações (inciso IV) decor-
re da narração dos fatos e fundamentos jurídicos do pedido
(inciso III).
Insofismável, assim, é que a simples narração de um fato não
acarretará qualquer pretensão. Esta, ao contrário da simples
menção, deverá ser expressa, forte no princípio de que os pedi-
dos são interpretados restritivamente (artigo 293 do Código de
Processo Civil).
Já o artigo 128 do Código de Processo Civil, denominado de
princípio dispositivo, consiste no fato de que ao Juiz não é dado
pronunciar-se sobre questões outras que não as que lhe forem
deduzidas, devendo prestar sua tutela jurisdicional nos estritos
limites do pedido do autor.
Tal artigo não admite interpretações outras: a lide será julgada
nos limites em que foi proposta, não podendo o Juiz decidir
sobre questões não suscitadas e que exigem iniciativa da parte.
Do mesmo modo, o artigo 460 do Código de Processo Civil,
princípio da adstrição do Juiz ao pedido, consiste no fato de
que é defeso ao Juiz proferir sentença, a favor do autor, de
natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quan-
tidade superior ou em objeto diverso do que foi demandado.
Afastando-se o magistrado desses contornos, e de vez que o
conflito de interesses há que ser equacionado nos exatos limi-
tes que as partes o levaram a juízo, a sentença é ineficaz, por
decidir extra ou ultra petita.
A jurisprudência soa no mesmo diapasão:
 “O pedido representa o objeto da ação. É a manifestação do
que se pretende obter com a prestação da tutela jurisdicional

reclamada. O juiz se atrela ao pedido por ele estabelecer a na-
tureza da ação e fixar os seus extremos. É através dele que a
sentença irá se projetar”2.
No mesmo sentido já se manifestou o SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA:
 “Pelo princípio dispositivo, inserto no art. 128 do Código de
Processo Civil, o Juiz não poderá decidir a lide além dos limi-
tes em que foi proposta, nem conhecer de questões não suscita-
das, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.
Fere o princípio da adstrição, albergado no artigo 460 do Códi-
go de Processo Civil, segundo o qual deve o provimento judici-
al ater-se aos limites do que foi postulado, a decisão que apre-
cia causa diferente da que foi posta em juízo”3.
No caso em pauta, o autor requereu na ação:
a) antecipação parcial da tutela, para a retirada temporária de
seu nomes dos órgãos de proteção ao crédito;
b) citação da requerida;
c) procedência da ação;
d) confirmação em definitivo da antecipação da tutela;
e) declaração de inexigibilidade de qualquer acréscimo da dí-
vida original;
f) condenação da requerida ao pagamento de eventuais quanti-
as cobradas a mais;
g) declaração de nulidade das cláusulas abusivas do contrato;
h) definição do valor correto do débito,
i) declaração da impossibilidade de capitalização de juros;
j) declaração da impossibilidade de cobrança de juros contra-
tuais, remuneratórios e compensatórios;
l) declaração de nulidade das cláusulas entabuladas em desa-
cordo com a legislação vigente;
n) a inversão do ônus da prova, e
m) concessão do benefício da Justiça Gratuita.
Esses são os limites do pedido.
Ressalte-se que a questão da concessão do pedido liminar de
manutenção de posse e do depósito das parcelas vincendas do
contrato em discussão somente foram ventiladas em sede de
embargos de declaração4 pelo agravante e que não fizeram parte
do pedido.
Assim, encontra-se devidamente caracterizada a ofensa aos ar-
tigos 128 e 460 do Código de Processo Civil, que vedam ao
Juiz decidir a lide diferente dos limites em que foi proposta.
Por tais motivos e considerando o recurso manifestamente im-
procedente, nego-lhe seguimento, o que faço com esteio no ar-
tigo 527, I, do Código de Processo Civil.
Int.
Curitiba, 15 de Dezembro de 2003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 189-TA).
2 (in Jurisprudência Brasileira nº 100/20).
3 (REsp 8.583/PR, 4ª Turma, Rel. Min. BARROS MONTEI-
RO, j. em 03.03.97).
4 (f. 111 - TA).
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DECISÃO MONOCRÁTICA.
AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE PRESTAÇÃO E SAL-
DO DEVEDOR CLÁUSULA CONTRATUAL CUMULADA
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ADIANTA-
MENTO DAS DESPESAS DO PERITO.
1. A inversão do ônus da prova é regra de julgamento a ser
efetuada pelo juiz no momento da prolação da sentença.
2. O pagamento das despesas processuais segue os termos do
artigo 19 do CPC.
Agravo de Instrumento provido.
1. O Banco Itaú S/A. demonstra irresignação contra a decisão1
na ação ordinária de revisão de prestações e saldo devedor clá-
usulas contratuais cumulada com repetição de indébito e ante-
cipação de tutela ( autos n.º 1.166/02 ) que lhe promove Eliane
de Lima, a qual determinou a inversão do ônus da prova e a
produção de prova pericial, impondo a instituição financeira a
obrigação de custear os honorários periciais.
Preparo Regular.
2.A situação em tela comporta exame de imediato, impondo-se
modificar a decisão agravada.
O Código de Defesa do Consumidor permitiu a inversão do
ônus da prova quando for verossímil a alegação ou quando o
consumidor for hipossuficiente, situação que vem criando per-
plexidade, porquanto, sob a desculpa da hipossuficiência, in-
verte-se o ônus da prova, determinando-se à parte economica-
mente mais forte que adiante as despesas com prova pericial.
Na verdade, esse tipo de decisão olvida que a inversão do ônus
da prova é regra de julgamento, isto é, no momento da senten-
ça, depois de produzida a prova, é que o juiz poderá utilizá-la.
Assim, não se pode confundir distribuição do ônus da prova
com pagamento de despesas processuais.
Confira-se a opinião dos escoliastas ROSA MARIA E NEL-
SON NERY JUNIOR sobre o tema:
 “Não há momento para o juiz fixar o ônus da prova ou sua
inversão (CDC 6º VIII), porque não se trata de regra de proce-
dimento. O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamen-
to, cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, proferir
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele
não se desincumbiu. O sistema não determina quem deve fazer
a prova, mas sim quem assume o risco caso não se produza.
(Echandia, Teoria general de la prueba judicial, v. I., n. 126,
p.44). No mesmo sentido: TJSP - RT 706/67; Micheli, L’onere,
32, 216. A sentença, portanto, é o momento adequado para o
juiz aplicar as regras sobre o ônus da prova. Não antes”2.
E continuaram:
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 “O juiz, na sentença, somente vai socorrer-se das regras relati-
vas ao ônus da prova se houver o non liquet quanto à prova,
isto é, se o fato não se encontrar provado. Estando provado o
fato, pelo princípio da aquisição processual, essa prova se in-
corpora ao processo, sendo irrelevante indagar-se sobre quem
a produziu. Somente quando não houver a prova é que o juiz
deve perquirir quem tinha o ônus de provar e dele não se desin-
cumbiu”3.
Indiscutível, pois, que a inversão do ônus da prova é regra de
julgamento aplicável somente no momento da prolação da sen-
tença, sendo indevido o seu uso indiscriminado para obrigar a
parte economicamente mais forte a enfrentar as despesas com a
realização de prova pericial.
A jurisprudência de nossos Tribunais já manifestou-se sobre o
tema:
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE CONTRA-
TO BANCÁRIO. APLICAÇÃO DO CODECOM. INVERSÃO
DO ÔNUS PROBATÓRIO. PERÍCIA. HONORÁRIOS.
Independe de estar ou não a matéria objeto da lide submetida
ao regramento do Codecon, que impõe a inversão do ônus da
prova, a observância aos preceitos dispostos no art. 33 do CPC.
Não há vinculação entre o dever legal de provar e o interesse
na produção de provas, pelo que não há de cogitar-se sobre a
possibilidade de atribuir à parte economicamente mais forte o
ônus de custear as despesas referentes à realização da perícia,
se a mesma foi requerida pela parte hipossuficiente.
Agravo desprovido”4.
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REVISÃO DE
CONTRATO DE LEASING. PROVA PERICIAL. REMUNE-
RAÇÃO DO PERITO. ÔNUS DA PARTE QUE A REQUE-
REU.
O prévio pagamento das custas relativas à prova pericial de-
vem ser suportadas pela parte que a requereu, tratando-se de
obrigação legal (art. 33, do CPC), não se aplicando o princípio
da inversão do ônus da prova.
Recurso não provido”5.
“PROCESSO CIVIL. AGRAVO. REVISIONAL DE CONTRA-
TO. PERÍCIA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS. IN-
VERSÃO DO ÔNUS.
Não há que se confundir: uma coisa é a inversão do ônus da
prova - tema a ser analisado pelo julgador na sentença - outra
coisa é a determinação de adiantar a verba honorária de perito,
que deve recair sobre quem requereu a perícia.
Negaram provimento”6.
No caso em tela, cabe a quem requerer a prova pericial arcar
com a despesa decorrente.
Essa é a redação do caput artigo 33 do Código de Processo
Civil:
 “Cada parte pagará a remuneração do assistente técnico que
houver indicado; a do perito será paga pela parte que houver
requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por ambas
as partes ou determinado de ofício pelo juiz.”
A inversão do ônus da prova é, portanto, exceção à regra esta-
tuída no artigo 333 do Código de Processo Civil, no que respei-
ta à produção de provas e na questão à responsabilidade pelo
pagamento de despesas à sua produção.
Se a autora, tivesse demonstrado sua impossibilidade de arcar
com as despesas processuais, deveria requerer os benefícios da
gratuidade da justiça, aí sim poderia ser dispensada da anteci-
pação do pagamento.
Disso resulta que, o pagamento das despesas processuais, se-
gue a previsão do artigo 19 e seguintes do Código de Processo
Civil, pelo que deve arcar com a prova aquele que a requereu.
Assim, nos termos do §1º - A, do artigo 557, do Código de
Processo Civil, com a redação ensejada pela Lei 9.756/98, dou
provimento, de plano ao presente agravo de instrumento, mo-
dificando a decisão recorrida.
Int.
Curitiba, 11 de Dezembro de 2.003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f.179 - TA).
2 (in Código - 4ª edição - pág.835).
3 (in obra citada - pág. 836).
4 (TJRS - 11ª CC - AI 54812 - Rel. Des.Roque Miguel Fank - J.
em 16.02.00).
5 (TJRS - 14ª CC - AI 71472 - Rel. Des. Marco Antonio Ban-
deira Scapini - J. em 09.09.99).
6 (TJRS - 14ª CC - AI 599362233 - Rel. Des. Rui Portanova - J.
em 19.08.99).

Despachos Relator

033. 0249991-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/189024.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 9a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200001293
Revisão de Contrato.  Agravante: Banco Bradesco S/a.  Adv.:
Daniel Hachem.  Adv.: Sérgio Sanches Peres.  Adv.: Denio Leite
Novaes Junior.  Agravado: Nilton Ney da Conceição.  Agrava-
do: Sandra Mara Fogagnoli.  Adv.: Maria Daiana Bueno de
Camargo.  Adv.: Orlando Anzoategui Junior.  Orgao Julgador:
Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Rosene Arão de Cristo
Pereira.  Relator Convocado: Juiz Convocado Luiz Mateus de
Lima.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL. INVER-
SÃO DO ÔNUS DA PROVA. ADIANTAMENTO DAS DES-
PESAS PROCESSUAIS.
1. A inversão do ônus da prova é regra de julgamento a ser
efetuada pelo juiz no momento da prolação da sentença.
2. O pagamento das despesas processuais segue os termos do
artigo 19 do CPC.
Agravo de Instrumento provido.
1. O Banco Bradesco S/A. demonstra irresignação contra a de-
cisão1 na ação ordinária ( autos n.º 1.293/02 ) que lhe promove
Nilton Ney da Conceição e Sandra Mara Fogagnoli, a qual de-
terminou a inversão do ônus da prova e a produção de prova
pericial, impondo a instituição financeira a obrigação de custe-
ar os honorários periciais.
Preparo Regular.

2.A situação em tela comporta exame de imediato, impondo-se
modificar a decisão agravada.
O Código de Defesa do Consumidor permitiu a inversão do
ônus da prova quando for verossímil a alegação ou quando o
consumidor for hipossuficiente, situação que vem criando per-
plexidade, porquanto, sob a desculpa da hipossuficiência, in-
verte-se o ônus da prova, determinando-se à parte economica-
mente mais forte que adiante as despesas com prova pericial.
Na verdade, esse tipo de decisão olvida que a inversão do ônus
da prova é regra de julgamento, isto é, no momento da senten-
ça, depois de produzida a prova, é que o juiz poderá utilizá-la.
Assim, não se pode confundir distribuição do ônus da prova
com pagamento de despesas processuais.
Confira-se a opinião dos escoliastas ROSA MARIA E NEL-
SON NERY JUNIOR sobre o tema:
 “Não há momento para o juiz fixar o ônus da prova ou sua
inversão (CDC 6º VIII), porque não se trata de regra de proce-
dimento. O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamen-
to, cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, proferir
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele
não se desincumbiu. O sistema não determina quem deve fazer
a prova, mas sim quem assume o risco caso não se produza.
(Echandia, Teoria general de la prueba judicial, v. I., n. 126,
p.44). No mesmo sentido: TJSP - RT 706/67; Micheli, L’onere,
32, 216. A sentença, portanto, é o momento adequado para o
juiz aplicar as regras sobre o ônus da prova. Não antes”2.
E continuaram:
 “O juiz, na sentença, somente vai socorrer-se das regras relati-
vas ao ônus da prova se houver o non liquet quanto à prova,
isto é, se o fato não se encontrar provado. Estando provado o
fato, pelo princípio da aquisição processual, essa prova se in-
corpora ao processo, sendo irrelevante indagar-se sobre quem
a produziu. Somente quando não houver a prova é que o juiz
deve perquirir quem tinha o ônus de provar e dele não se desin-
cumbiu”3.
Indiscutível, pois, que a inversão do ônus da prova é regra de
julgamento aplicável somente no momento da prolação da sen-
tença, sendo indevido o seu uso indiscriminado para obrigar a
parte economicamente mais forte a enfrentar as despesas com a
realização de prova pericial.
A jurisprudência de nossos Tribunais já manifestou-se sobre o
tema:
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE CONTRA-
TO BANCÁRIO. APLICAÇÃO DO CODECOM. INVERSÃO
DO ÔNUS PROBATÓRIO. PERÍCIA. HONORÁRIOS.
Independe de estar ou não a matéria objeto da lide submetida
ao regramento do Codecon, que impõe a inversão do ônus da
prova, a observância aos preceitos dispostos no art. 33 do CPC.
Não há vinculação entre o dever legal de provar e o interesse
na produção de provas, pelo que não há de cogitar-se sobre a
possibilidade de atribuir à parte economicamente mais forte o
ônus de custear as despesas referentes à realização da perícia,
se a mesma foi requerida pela parte hipossuficiente.
Agravo desprovido”4.
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REVISÃO DE
CONTRATO DE LEASING. PROVA PERICIAL. REMUNE-
RAÇÃO DO PERITO. ÔNUS DA PARTE QUE A REQUE-
REU.
O prévio pagamento das custas relativas à prova pericial de-
vem ser suportadas pela parte que a requereu, tratando-se de
obrigação legal (art. 33, do CPC), não se aplicando o princípio
da inversão do ônus da prova.
Recurso não provido”5.
“PROCESSO CIVIL. AGRAVO. REVISIONAL DE CONTRA-
TO. PERÍCIA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS. IN-
VERSÃO DO ÔNUS.
Não há que se confundir: uma coisa é a inversão do ônus da
prova - tema a ser analisado pelo julgador na sentença - outra
coisa é a determinação de adiantar a verba honorária de perito,
que deve recair sobre quem requereu a perícia.
Negaram provimento”6.
No caso em tela, cabe a quem requerer a prova pericial arcar
com a despesa decorrente.
Essa é a redação do, caput, artigo 33, do Código de Processo
Civil:
“Cada parte pagará a remuneração do assistente técnico que
houve indicado; a di perito será paga pela parte que houver
requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por ambas
as partes ou determinado de ofício pelo juiz.”
A inversão do ônus da prova é, portanto, exceção à regra esta-
tuída no artigo 333 do Código de Processo Civil, no que respei-
ta à produção de provas e na questão à responsabilidade pelo
pagamento de despesas à sua produção.
Se os autores tivessem demonstrado sua impossibilidade de ar-
carem com as despesas processuais, deveriam requerer os be-
nefícios da gratuidade da justiça, aí sim poderiam ser dispensa-
dos da antecipação do pagamento.
Disso resulta que, o pagamento das despesas processuais, se-
gue a previsão do artigo 19 e seguintes do Código de Processo
Civil, pelo que devem arcar com a prova aqueles que a requere-
ram.
Assim, nos termos do §1º - A, do artigo 557, do Código de
Processo Civil, dou provimento, de plano ao presente agravo
de instrumento, modificando a decisão recorrida.
Int.
Curitiba, 11 de Dezembro de 2.003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 57 - TA).
2 (in Código - 4ª edição - pág.835).
3 (in obra citada - pág. 836).
4 (TJRS - 11ª CC - AI 54812 - Rel. Des.Roque Miguel Fank - J.
em 16.02.00).
5 (TJRS - 14ª CC - AI 71472 - Rel. Des. Marco Antonio Ban-
deira Scapini - J. em 09.09.99).
6 (TJRS - 14ª CC - AI 599362233 - Rel. Des. Rui Portanova - J.
em 19.08.99).

Despachos Relator

034. 0249994-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/188871.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-

tiba.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200001327
Revisão de Contrato.  Agravante: Banco Itaú S/a.  Adv.: Inaiá
Nogueira Queiroz Botelho.  Adv.: Paulo Roberto Barbieri.  Adv.:
Leonel Trevisan Júnior.  Agravado: Waldemar da Silva Fiuza
Filho.  Adv.: Rodrigo Neves Zanchet.  Orgao Julgador: Segun-
da Câmara Cível.  Relator: Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira.
Relator Convocado: Juiz Convocado Luiz Mateus de Lima.
Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL CUMU-
LADA COM CONSIGNAÇÃO INCIDENTE. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. ADIANTAMENTO DAS DESPESAS
PROCESSUAIS.
1. A inversão do ônus da prova é regra de julgamento a ser
efetuada pelo juiz no momento da prolação da sentença.
2. O pagamento das despesas processuais segue os termos do
artigo 19 do CPC.
Agravo de Instrumento provido.
1. O Banco Itaú S/A demonstra irresignação contra a decisão1
na ação ordinária de revisão contratual cumulada com consig-
nação incidente ( autos n.º 1.327/02 ) que lhe promove Walde-
mar da Silva Fiúza Filho, a qual determinou, em face do Códi-
go de Defesa do Consumidor, a inversão do ônus da prova.
Preparo Regular.
2.A situação em tela comporta exame de imediato, impondo-se
modificar a decisão agravada.
O Código de Defesa do Consumidor permitiu a inversão do
ônus da prova quando for verossímil a alegação ou quando o
consumidor for hipossuficiente, situação que vem criando per-
plexidade, porquanto, sob a desculpa da hipossuficiência, in-
verte-se o ônus da prova.
Na verdade, esse tipo de decisão olvida que a inversão do ônus
da prova é regra de julgamento, isto é, no momento da senten-
ça, depois de produzida a prova, é que o juiz poderá utilizá-la.
Confira-se a opinião dos escoliastas ROSA MARIA E NEL-
SON NERY JUNIOR sobre o tema:
 “Não há momento para o juiz fixar o ônus da prova ou sua
inversão (CDC 6º VIII), porque não se trata de regra de proce-
dimento. O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamen-
to, cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, proferir
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele
não se desincumbiu. O sistema não determina quem deve fazer
a prova, mas sim quem assume o risco caso não se produza.
(Echandia, Teoria general de la prueba judicial, v. I., n. 126,
p.44). No mesmo sentido: TJSP - RT 706/67; Micheli, L’onere,
32, 216. A sentença, portanto, é o momento adequado para o
juiz aplicar as regras sobre o ônus da prova. Não antes”2.
E continuaram:
 “O juiz, na sentença, somente vai socorrer-se das regras relati-
vas ao ônus da prova se houver o non liquet quanto à prova,
isto é, se o fato não se encontrar provado. Estando provado o
fato, pelo princípio da aquisição processual, essa prova se in-
corpora ao processo, sendo irrelevante indagar-se sobre quem
a produziu. Somente quando não houver a prova é que o juiz
deve perquirir quem tinha o ônus de provar e dele não se desin-
cumbiu”3.
Indiscutível, pois, que a inversão do ônus da prova é regra de
julgamento aplicável somente no momento da prolação da sen-
tença.
É o entendimento desta Câmara conforme acórdão lavrado pelo
Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira:
 “EMBARGOS DO EXECUTADO. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. PESSOA JURÍDICA. INAPLICABILIDADE.
PROVA PERICIAL. ADIANTAMENTO DA VERBA HONO-
RÁRIA DO PERITO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
DESCABIMENTO.
1. O Código de Defesa do Consumidor é inaplicável nos con-
tratos onde o devedor principal não reúne condições de consu-
midor final, especialmente na hipótese de tratar-se de pessoa
jurídica que utilizou o produto do mútuo para incrementar sua
atividade produtiva.
2. A inversão do ônus da prova é regra de julgamento a ser
efetuada pelo juiz no momento da prolação da sentença.
3. O adiantamento da verba honorária do perito resolve-se nos
termos dos artigos 19 e 33 do Código de Processo Civil.
Agravo de Instrumento provido.”4
Assim, nos termos do §1º - A, do artigo 557, do Código de
Processo Civil, dou provimento, de plano ao presente agravo
de instrumento, modificando a decisão recorrida.
Int.
Curitiba, 11 de Dezembro de 2.003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 145 - TA).
2 (in Código - 4ª edição - pág.835).
3 (in obra citada - pág. 836).
4 ( TAPR, Agravo de Instrumento n.º 222883-7, Segunda Câ-
mara Cível, Juiz Relator Cristo Pereira, data de julgamento 12
de fevereiro de 2.003 ).

Despachos Relator

035. 0249995-6  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/188877.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200001428
Revisão de Contrato.  Agravante: Banco Banestado S/a.  Adv.:
Paulo Roberto Barbieri.  Adv.: Leonel Trevisan Júnior.  Adv.:
Inaiá Nogueira Queiroz Botelho.  Agravado: Bernadete Apare-
cida Baido.  Agravado: Rosana Silveira.  Adv.: Hermes Henri-
que Corrêa Conceição.  Adv.: Andrezza Maria Beltoni.  Adv.:
Karen Dala Rosa.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.
Relator: Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira.  Relator Convoca-
do: Juiz Convocado Luiz Mateus de Lima.  Despacho: Descri-
cao: Despacho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL. INVER-
SÃO DO ÔNUS DA PROVA. ADIANTAMENTO DAS DES-
PESAS PROCESSUAIS. ISENÇÃO. BENEFÍCIOS ASSIS-
TÊNCIA JUDICIÁRIA.
1. A inversão do ônus da prova é regra de julgamento a ser
efetuada pelo juiz no momento da prolação da sentença.
2. O beneficiário da assistência judiciária está isento de diver-

sos pagamentos, entre os quais os honorários dos peritos.
Agravo de Instrumento parcialmente provido.
1. O Banco Banestado S/A. demonstra irresignação contra a
decisão1 na ação ordinária de revisão contratual ( autos n.º 1428/
02 ) que lhe promove Bernadete Aparecida Baido e Rosana
Silveira, a qual determinou a inversão do ônus da prova e a
produção de prova pericial, impondo a instituição financeira o
dever de custear os honorários do perito.
Preparo Regular.
2.A situação em tela comporta exame de imediato, impondo-se
modificar a decisão agravada.
O Código de Defesa do Consumidor permitiu a inversão do
ônus da prova quando for verossímil a alegação ou quando o
consumidor for hipossuficiente, situação que vem criando per-
plexidade, porquanto, sob a desculpa da hipossuficiência, in-
verte-se o ônus da prova, determinando-se à parte economica-
mente mais forte que adiante as despesas com prova pericial.
Na verdade, esse tipo de decisão olvida que a inversão do ônus
da prova é regra de julgamento, isto é, no momento da senten-
ça, depois de produzida a prova, é que o juiz poderá utilizá-la.
Assim, não se pode confundir distribuição do ônus da prova
com pagamento de despesas processuais.
Confira-se a opinião dos escoliastas ROSA MARIA E NEL-
SON NERY JUNIOR sobre o tema:
 “Não há momento para o juiz fixar o ônus da prova ou sua
inversão (CDC 6º VIII), porque não se trata de regra de proce-
dimento. O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamen-
to, cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, proferir
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele
não se desincumbiu. O sistema não determina quem deve fazer
a prova, mas sim quem assume o risco caso não se produza.
(Echandia, Teoria general de la prueba judicial, v. I., n. 126,
p.44). No mesmo sentido: TJSP - RT 706/67; Micheli, L’onere,
32, 216. A sentença, portanto, é o momento adequado para o
juiz aplicar as regras sobre o ônus da prova. Não antes”2.
E continuaram:
 “O juiz, na sentença, somente vai socorrer-se das regras relati-
vas ao ônus da prova se houver o non liquet quanto à prova,
isto é, se o fato não se encontrar provado. Estando provado o
fato, pelo princípio da aquisição processual, essa prova se in-
corpora ao processo, sendo irrelevante indagar-se sobre quem
a produziu. Somente quando não houver a prova é que o juiz
deve perquirir quem tinha o ônus de provar e dele não se desin-
cumbiu”3.
Indiscutível, pois, que a inversão do ônus da prova é regra de
julgamento aplicável somente no momento da prolação da sen-
tença, sendo indevido o seu uso indiscriminado para obrigar a
parte economicamente mais forte a enfrentar as despesas com a
realização de prova pericial.
A jurisprudência de nossos Tribunais já manifestou-se sobre o
tema:
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE CONTRA-
TO BANCÁRIO. APLICAÇÃO DO CODECOM. INVERSÃO
DO ÔNUS PROBATÓRIO. PERÍCIA. HONORÁRIOS.
Independe de estar ou não a matéria objeto da lide submetida
ao regramento do Codecon, que impõe a inversão do ônus da
prova, a observância aos preceitos dispostos no art. 33 do CPC.
Não há vinculação entre o dever legal de provar e o interesse
na produção de provas, pelo que não há de cogitar-se sobre a
possibilidade de atribuir à parte economicamente mais forte o
ônus de custear as despesas referentes à realização da perícia,
se a mesma foi requerida pela parte hipossuficiente.
Agravo desprovido”4.
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REVISÃO DE
CONTRATO DE LEASING. PROVA PERICIAL. REMUNE-
RAÇÃO DO PERITO. ÔNUS DA PARTE QUE A REQUE-
REU.
O prévio pagamento das custas relativas à prova pericial de-
vem ser suportadas pela parte que a requereu, tratando-se de
obrigação legal (art. 33, do CPC), não se aplicando o princípio
da inversão do ônus da prova.
Recurso não provido”5.
“PROCESSO CIVIL. AGRAVO. REVISIONAL DE CONTRA-
TO. PERÍCIA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS. IN-
VERSÃO DO ÔNUS.
Não há que se confundir: uma coisa é a inversão do ônus da
prova - tema a ser analisado pelo julgador na sentença - outra
coisa é a determinação de adiantar a verba honorária de perito,
que deve recair sobre quem requereu a perícia.
Negaram provimento”6.
No caso em tela, cabe a quem requerer a prova pericial arcar
com a despesa decorrente.
Essa é a redação do, caput, artigo 33, do Código de Processo
Civil:
 “Cada parte pagará a remuneração do assistente técnico que
houve indicado; a do perito será paga pela parte que houver
requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por ambas
as partes ou determinado de ofício pelo juiz.”
A inversão do ônus da prova é, portanto, exceção à regra esta-
tuída no artigo 333 do Código de Processo Civil, no que respei-
ta à produção de provas e na questão à responsabilidade pelo
pagamento de despesas à sua produção.
Entretanto, desponta dos autos que as autoras não têm meios
para custear o processo, requerendo e obtendo os benefícios da
Assistência Judiciária.
Conforme dispõe o artigo 3º, item V, da Lei n. 1.060, de 05/02/
50, a Assistência Judiciária compreende, entre outras isenções,
os honorários dos peritos.
Verifica-se, então, estarem as autoras isentas do pagamento dos
honorários do perito, não competindo antecipar tal despesa,
mesmo porque se reconheceu não disporem de condições para
isto.
Assim, nos termos do §1º - A, do artigo 557, do Código de
Processo Civil, dou provimento parcial, de plano ao presente
agravo de instrumento, modificando a decisão recorrida, em
relação à inversão do ônus da prova.
Int.
Curitiba, 10 de Dezembro de 2.003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 139 - TA).
2 (in Código - 4ª edição - pág.835).
3 (in obra citada - pág. 836).
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4 (TJRS - 11ª CC - AI 54812 - Rel. Des.Roque Miguel Fank - J.
em 16.02.00).
5 (TJRS - 14ª CC - AI 71472 - Rel. Des. Marco Antonio Ban-
deira Scapini - J. em 09.09.99).
6 (TJRS - 14ª CC - AI 599362233 - Rel. Des. Rui Portanova - J.
em 19.08.99).

Despachos Relator

036. 0250042-7  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/189146.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000540
Execução de Título Extrajudicial.  Agravante: Águia Lubrifi-
cantes e Filtros Ltda.  Adv.: Jaime Pego Siqueira.  Adv.: Ornela
Castanho.  Agravado: Auto Posto Botânico Ltda.  Adv.: Afon-
so Celso Nunes.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Re-
lator: Juiz Marco Antonio de Moraes Leite.  Despacho: Descri-
cao: Despacho Decisorio.
Vistos,
I - Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto por
Águia Lubrificantes e Filtros Ltda., contra a decisão proferida
em sede de execução de título extrajudicial, proposta em face
de Auto Posto Botânico Ltda, através da qual o digno magistra-
do singular indeferiu o pedido formulado pelo agravante-exe-
quente para penhorar os produtos em estoque do agravado (fl.
49-TA).
Irresignada, recorre pela reforma da decisão guerreada, alegan-
do que a penhora sobre os referidos bens é perfeitamente pos-
sível, pois inexiste risco da empresa fechar, e ainda, tais produ-
tos não constituem a atividade principal da agravada.
Menciona que os produtos foram fornecidos pela própria agra-
vante, insurgindo-se ainda, quanto ao vício por falta de regula-
rização da representação processual da agravada.
Pugna pela concessão do efeito suspensivo e o posterior provi-
mento do recurso.
Com o pedido foram juntados documentos (fl. 13/49).
Em síntese, é o relatório.
II - O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que
não estão presentes os seus requisitos de admissibilidade.
Isto ocorre porque a agravante deixou de efetuar o recolhimen-
to das custas processuais, consoante se infere da certidão exa-
rada às fl. 50-TA.
Por tais razões, nos termos do art. 557, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao presente recurso, porque manifesta-
mente deserto.
III. Intimem-se.
Curitiba, 12 de dezembro de 2003.
MARCO ANTONIO DE MORAES LEITE
Juiz Relator

Despachos Relator

037. 0250190-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/189143.  Materia: Execução.  Comarca: Ma-
ringá.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000741
Revisão de Contrato.  Agravante: Banco Itaú S/a.  Adv.: Brau-
lio Belinati Garcia Perez.  Adv.: Márcio Rogério Depolli.  Agra-
vado: Dirce Chagas Soares.  Adv.: Maria Regina Vizioli.  Or-
gao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Rosene
Arão de Cristo Pereira.  Relator Convocado: Juiz Convocado
Luiz Mateus de Lima.  Despacho: Descricao: Despacho Deci-
sorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE PRESTAÇÃO E SAL-
DO DEVEDOR CLÁUSULA CONTRATUAL CUMULADA
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. CDC. APLICABILIDADE. PRELIMINARES. EXA-
ME NA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. ADIANTAMENTO DAS DESPESAS DO
PERITO.
1. É pacífico o entendimento de que o C.D.C é aplicável aos
contratos com instituições financeiras inclusive anteriores à sua
vigência quando se tratar de obrigação com trato sucessivo.
2. É lícito ao juiz deixar para o momento da prolação da sen-
tença o exame de preliminares, não o fazendo na fase saneado-
ra, por assim o julgar mais oportuno.
3. A inversão do ônus da prova é regra de julgamento a ser
efetuada pelo juiz no momento da prolação da sentença.
4. O pagamento das despesas processuais segue os termos do
artigo 19 do CPC.
Agravo de Instrumento parcialmente provido.
1. O Banco Itaú S/A. demonstra irresignação contra a decisão1
na ação ordinária de revisão contratual cumulada com ressarci-
mento de danos e tutela antecipada ( autos n.º 741/02 ) que lhe
promove Dirce Chagas Soares, a qual determinou apreciação
da ilegitimidade ativa por ocasião da sentença, a inversão do
ônus da prova e a produção de prova pericial, impondo a insti-
tuição financeira a obrigação de custear os honorários perici-
ais.
Preparo Regular.
2.A situação em tela comporta exame de imediato, impondo-se
modificar parcialmente a decisão agravada.
Em primeiro de tudo, quanto à aplicabilidade do Código de
Defesa do Consumidor, não há qualquer restrição à aplicação
do mesmo, pois em que pese o contrato ter sido assinado antes
da vigência do mesmo, trata-se de obrigações de natureza con-
tinuada. Assim já decidiu este Tribunal:
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO - SFH - APLICAÇÃO DO
CÓDIGO DO CONSUMIDOR - INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA - DESPESAS COM A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA -
AGRAVO DESPROVIDO.
Apesar de firmado em data anterior à da sua vigência, incidem
as regras do Código de Defesa do Consumidor se o contrato,
por força de sua natureza continuada, segue produzindo efeitos
a partir da data de sua vigência. Caracterizada a relação de
consumo, sendo verossímil a alegação ou hipossuficiente o con-
sumidor, poderá o julgador inverter o ônus da prova.
A inversão do ônus da prova implica na obrigação do requerido
em antecipar as despesas da prova determinada pelo juiz.2
No tocante a ilegitimidade ativa, o Magistrado ao proferir a
decisão assinalou: “ As partes estão regularmente representa-

das nos autos. Entendo que os elementos constantes nos autos
não são suficientes para ensejar uma análise segura da prelimi-
nar suscitada na peça contestatória, o que será levada a efeito
na peça sentencial. Inexistem nulidades ou irreguridades pro-
cessuais a serem pronunciadas ou supridas.”
Ocorre que, embora o Juiz não justificasse o motivo pelo qual
deixou para examinar afinal a preliminar, vê-se que ela envol-
ve o mérito da causa. Aliás, nos autos da revisional se discute a
validade de cláusula que obriga haver o consentimento do agente
financeiro para realizar a cessão ou transferência do imóvel a
terceiro pelo mutuário, como se bem vê dos autos a autora pos-
sui um contrato particular de cessão e transferência de direito3
firmando entre a ela e o mutuário.
A questão, como se vê, relaciona-se diretamente com o mérito
de causa, merecendo por isso exame mais aprofundado. Só com
o exaurimento da instrução haverá condições ideais para um
juízo seguro a respeito, relativamente a preliminar.
Em que pese a aplicabilidade, no caso em apreço, do Código
de Defesa do Consumidor que permitiu a inversão do ônus da
prova quando for verossímil a alegação ou quando o consumi-
dor for hipossuficiente, situação que vem criando perplexida-
de, porquanto, sob a desculpa da hipossuficiência, inverte-se o
ônus da prova, determinando-se à parte economicamente mais
forte que adiante as despesas com prova pericial.
Na verdade, esse tipo de decisão olvida que a inversão do ônus
da prova é regra de julgamento, isto é, no momento da senten-
ça, depois de produzida a prova, é que o juiz poderá utilizá-la.
Assim, não se pode confundir distribuição do ônus da prova
com pagamento de despesas processuais.
Confira-se a opinião dos escoliastas Rosa Maria e Nelson Nery
Junior sobre o tema:
 “Não há momento para o juiz fixar o ônus da prova ou sua
inversão (CDC 6º VIII), porque não se trata de regra de proce-
dimento. O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamen-
to, cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, proferir
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele
não se desincumbiu. O sistema não determina quem deve fazer
a prova, mas sim quem assume o risco caso não se produza.
(Echandia, Teoria general de la prueba judicial, v. I., n. 126,
p.44). No mesmo sentido: TJSP - RT 706/67; Micheli, L’onere,
32, 216. A sentença, portanto, é o momento adequado para o
juiz aplicar as regras sobre o ônus da prova. Não antes”4.
E continuaram:
 “O juiz, na sentença, somente vai socorrer-se das regras relati-
vas ao ônus da prova se houver o non liquet quanto à prova,
isto é, se o fato não se encontrar provado. Estando provado o
fato, pelo princípio da aquisição processual, essa prova se in-
corpora ao processo, sendo irrelevante indagar-se sobre quem
a produziu. Somente quando não houver a prova é que o juiz
deve perquirir quem tinha o ônus de provar e dele não se desin-
cumbiu”5.
Indiscutível, pois, que a inversão do ônus da prova é regra de
julgamento aplicável somente no momento da prolação da sen-
tença, sendo indevido o seu uso indiscriminado para obrigar a
parte economicamente mais forte a enfrentar as despesas com a
realização de prova pericial.
A jurisprudência de nossos Tribunais já manifestou-se sobre o
tema:
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE CONTRA-
TO BANCÁRIO. APLICAÇÃO DO CODECOM. INVERSÃO
DO ÔNUS PROBATÓRIO. PERÍCIA. HONORÁRIOS.
Independe de estar ou não a matéria objeto da lide submetida
ao regramento do Codecon, que impõe a inversão do ônus da
prova, a observância aos preceitos dispostos no art. 33 do CPC.
Não há vinculação entre o dever legal de provar e o interesse
na produção de provas, pelo que não há de cogitar-se sobre a
possibilidade de atribuir à parte economicamente mais forte o
ônus de custear as despesas referentes à realização da perícia,
se a mesma foi requerida pela parte hipossuficiente.
Agravo desprovido”6.
 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REVISÃO DE
CONTRATO DE LEASING. PROVA PERICIAL. REMUNE-
RAÇÃO DO PERITO. ÔNUS DA PARTE QUE A REQUE-
REU.
O prévio pagamento das custas relativas à prova pericial de-
vem ser suportadas pela parte que a requereu, tratando-se de
obrigação legal (art. 33, do CPC), não se aplicando o princípio
da inversão do ônus da prova.
Recurso não provido”7.
 “PROCESSO CIVIL. AGRAVO. REVISIONAL DE CONTRA-
TO. PERÍCIA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS. IN-
VERSÃO DO ÔNUS.
Não há que se confundir: uma coisa é a inversão do ônus da
prova - tema a ser analisado pelo julgador na sentença - outra
coisa é a determinação de adiantar a verba honorária de perito,
que deve recair sobre quem requereu a perícia.
Negaram provimento”8.
No caso em tela, cabe a quem requerer a prova pericial arcar
com a despesa decorrente.
Essa é a redação do caput artigo 33 do Código de Processo
Civil:
 “Cada parte pagará a remuneração do assistente técnico que
houver indicado; a do perito será paga pela parte que houver
requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por ambas
as partes ou determinado de ofício pelo juiz.”
A inversão do ônus da prova é, portanto, exceção à regra esta-
tuída no artigo 333 do Código de Processo Civil, no que respei-
ta à produção de provas e na questão à responsabilidade pelo
pagamento de despesas à sua produção.
Se a autora, tivesse demonstrado sua impossibilidade de arcar
com as despesas processuais, deveria requerer os benefícios da
gratuidade da justiça, aí sim poderia ser dispensada da anteci-
pação do pagamento.
Disso resulta que, o pagamento das despesas processuais, se-
gue a previsão do artigo 19 e seguintes do Código de Processo
Civil, pelo que deve arcar com a prova aquele que a requereu.
Assim, nos termos do §1º - A, do artigo 557, do Código de
Processo Civil, com a redação ensejada pela Lei 9.756/98, dou
provimento parcial, ao presente agravo de instrumento, modifi-
cando a decisão recorrida, no que se refere a inversão do ônus
da prova.
Int.
Curitiba, 15 de Dezembro de 2.003 ( Ano do Sesquicentenário

da Emancipação Política do Paraná ).

Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 135 - TA).
2 (TAPR, 3ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento 232.545-5,
Rel. Juiz Rogério Coelho, j. 1º/07/2003).
3 (f. 84 - TA).
4 (in Código - 4ª edição - pág.835).
5 (in obra citada - pág. 836).
6 (TJRS - 11ª CC - AI 54812 - Rel. Des.Roque Miguel Fank - J.
em 16.02.00).
7 (TJRS - 14ª CC - AI 71472 - Rel. Des. Marco Antonio Ban-
deira Scapini - J. em 09.09.99).
8 (TJRS - 14ª CC - AI 599362233 - Rel. Des. Rui Portanova - J.
em 19.08.99).

Despachos Relator

038. 0250245-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/190704.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 14a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001247
Anulatória.  Agravante: Banco Banestado S/a.  Adv.: Paulo
Roberto Barbieri.  Adv.: Leonel Trevisan Júnior.  Agravado:
Áurea Maria da Silva Nogueira.  Adv.: Emerson Luiz Bach-
mann.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz
Rosene Arão de Cristo Pereira.  Relator Convocado: Juiz Con-
vocado Luiz Mateus de Lima.  Despacho: Descricao: Despa-
cho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA. EXE-
CUÇÃO EXTRAJUDICAL.
A execução extrajudicial, no sistema do decreto-lei n. 70/66, é
incompatível com os itens XXXV, LIV e LV, do artigo 5º, da
Constituição Federal.
Agravo de Instrumento desprovido.
1. Da decisão1 proferida na ação anulatória com pedido de
antecipação de tutela (autos nº 1.247/03) que Áurea Maria da
Silva Nogueira e Leonardo Cássio da Cruz Teixeira promove-
ram em face do Banco do Estado do Paraná S/A., que deferiu o
pedido de tutela antecipada, proibindo a instituição financeira
de promover qualquer ato destinado a expropriação extrajudi-
cial, sob pena de incorrer em multa cominatória, no valor de
R$ 150.000,00, interpôs o réu agravo de instrumento.
Preparo regular.
2.O Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput, autori-
za o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou
de Tribunal Superior. É o que ocorre neste feito.
Em primeiro lugar, cabe dizer que a execução extrajudicial pre-
vista no Decreto-lei n. 70/66, era e contínua sendo flagrante-
mente inconstitucional, pois não é possível que na ordem jurí-
dica exista procedimento incompatível com o sistema executó-
rio disciplinado no Código de Processo Civil. A impropriedade
é evidente.
Ademais a Constituição da República é categórica no artigo 5º,
LIV em dizer:
 “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o
devido processo legal”.
Assim o procedimento adotado pela instituição financeira atra-
vés do Decreto Lei n.º 70/66, não assegurou aos devedores à
ampla defesa e o contraditório.
Neste sentindo é forte a jurisprudência deste Tribunal:
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - CONTRATO DE
COMPRA E VENDA - SISTEMA FINANCEIRO DE HABI-
TAÇÃO - PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PRIN-
CÍPIOS INTERPRETATIVOS - REAJUSTE DAS PRESTA-
ÇÕES - CAPITALIZAÇÃO CORRETAMENTE AFASTADA -
LIMITAÇÃO DOS JUROS E SEGURO - FUNDAMENTOS
DA SENTENÇA NÃO AFASTADOS - INCONSTITUCIONA-
LIDADE DA EXECUÇÃO PREVISTA NO DL 70/66.
1. “3. (...) Nos contratos regidos pelo Sistema Financeiro da
Habitação há de se reconhecer a sua vinculação, de modo espe-
cial, além dos gerais, aos seguintes princípios específicos:
a) o da transparência, segundo o qual a informação clara e cor-
reta e a lealdade sobre as cláusulas contratuais ajustadas, deve
imperar na formação do negócio jurídico;
b) o de que as regras impostas pelo SFH para a formação dos
contratos, além de serem obrigatórias, devem ser interpretadas
com o objetivo expresso de atendimento às necessidades do
mutuário, garantindo-lhe o seu direito de habitação, sem afetar
a sua segurança jurídica, saúde e dignidade;
c) o de que há de ser considerada a vulnerabilidade do mutuá-
rio, não só decorrente da sua fragilidade financeira, mas, tam-
bém, pela ânsia e necessidade de adquirir a casa própria e se
submeter ao império da parte financiadora, econômica e finan-
ceira-mente muitas vezes mais forte;
d) o de que os princípios da boa-fé e da eqüidade devem preva-
lecer na formação do contrato”.
2. Não restaram afastadas as corretas inferências do Magistra-
do singular quanto à incidência da norma inscrita no artigo 6o,
alínea “e” da Lei 4.380/64 para o fim de limitar a taxa de juros,
bem como no tocante ao reconhecimento da nulidade da cláu-
sula contratual - por afronta ao disposto nos artigos 6o, II e  51,
ambos do Código de Defesa do Consumidor - que impôs aos
mutuários um determinado serviço de seguro.
3. A teor do disposto no artigo 4º do Decreto 22.626/33, como
sedimentado pelo Superior Tribunal de Justiça, ainda que ex-
pressamente prevista no instrumento contratual, a capitaliza-
ção dos juros deve ser afastada.
4. O procedimento executivo previsto no DL 70/66 configura-
se inconstitucional, na medida em que afronta os princípios da
ampla defesa, do devido processo legal e da igualdade, além de
ser incompatível com os princípios aos quais se submetem as
relações estabelecidas com base no Sistema Financeiro de Ha-
bitação.2
 “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE GAVETA
VALIDADE. DECRETO LEI Nº 70/66. PEDIDO DE LIMI-
NAR DE IMISSÃO DE POSSE. MODALIDADE EXCEPCI-
ONAL DE SATISFAÇÃO DE CRÉDITO. OPERAÇÃO IN-

CONSTITUCIONAL NO CASO. CONFIGURAÇÃO DE GÊ-
NESE DE DUVIDOSA VALIDADE. RECURSO DESPROVI-
DO.”3
Por isso, deve-se manter a decisão atacada porque deu adequa-
da solução à controvérsia posta nos autos.
Por tais motivos e considerando o recurso manifestamente im-
procedente, nego-lhe seguimento, o que faço com esteio no ar-
tigo 527, I, do Código de Processo Civil.
Int.
Curitiba, 18 de Dezembro de 2003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 22-TA).
2 (TAPR., Segunda Câmara Cível, Apelação Cível n.º 182.478-
2, Relatora Juíza Rosana Fachin, data do julgamento 02 de
outubro de 2.002).
3 (TAPR., Sexta Câmara Cível, Agravo de Instrumento n.º
185.783-0, Relator Juiz Paulo Habith, data do julgamento 01
de abril de 2.003).

Despachos Relator
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Protocolo: 2003/190920.  Materia: Execução.  Comarca: Arau-
cária.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001179 Anu-
latória.  Autos Complementares: 9900000643 Execução de Tí-
tulo Extrajudicial.  Agravante: Seme José Coutinho.  Agravan-
te: Sandra Mara de Lima.  Adv.: Gilberto Adriane da Silva.
Agravado: Banco Banestado S/a.  Adv.: Dalton Antonio Schultz
Gabardo.  Adv.: Alexandre Torres Vedana.  Adv.: Gizelle Am-
boni Petri.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator:
Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira.  Relator Convocado: Juiz
Convocado Luiz Mateus de Lima.  Despacho: Descricao: Des-
pacho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. AÇÃO ANU-
LATÓRIA DE ATO JURÍDICO. SUSPENSÃO DOS ATOS
EXECUTÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE.
Nenhuma ação pode suspender os atos executórios da execu-
ção do débito constante do título executivo.
Agravo de Instrumento desprovido.
1. Da decisão1 proferida na ação de anulação de ato jurídico
com pedido de tutela antecipada (autos nº 1.179/03) que Seme
José Coutinho e Sandra Mara de Lima promovem em face de
Banco Banestado S/A., que indeferiu a suspensão do mandado
de desocupação do imóvel, interpuseram os autores agravo de
instrumento.Preparo regular.
2.O Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput, autori-
za o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou
de Tribunal Superior. É o que ocorre neste feito.
No caso de que ora se cuida, o agravado ingressou com execu-
ção hipotecária em face dos agravantes, que sequer chegou a
ser embargada, e o processo seguiu todos os trâmites legais.
Realizou-se a praça, lavrou-se o auto de arrematação (nova-
mente sem a interposição de embargos) e expediu-se a compe-
tente carta de arrematação. Quando o exeqüente já tinha obtido
em Juízo o mandado de desocupação do imóvel em litígio, os
agravantes ingressaram com ação de anulação de ato jurídico
com pedido de tutela antecipada, quando tiveram a antecipa-
ção da tutela indeferida, pois não havia prova inequívoca e ve-
rossimilhança da alegação, isto porque, a execução tramitou
normalmente, sem qualquer manifestação dos devedores, e fin-
dou com a expedição da carta de adjudicação.
Como sabido, os únicos remédios jurídicos previstos expressa-
mente em lei para sobrestar o processo executório são os em-
bargos, e nenhum outro mais. Os quais não foram interpostos.
O artigo 585, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil
preceitua:
 “A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante
do título executivo não inibe o credor de promover-lhe a exe-
cução.”
Assim a propositura de qualquer ação relativa ao débito cons-
tante de título executivo, não inibe o credor de promover a exe-
cução. É entendimento pacificado na doutrina e jurisprudên-
cia.
É prestadio o ensinamento de Rosa Maria e Nelson Nery Juni-
or sobre o tema:
 “Na redação anterior, o CPC 585 § 1º previa a não suspensivi-
dade da execução fiscal pela propositura da ação anulatória de
débito fiscal. Mais ampla, a redação atual alarga a abrangência
do preceito, no sentido de dar plena eficácia ao título executivo
extrajudicial, dispondo não haver suspensão da execução pelo
ajuizamento de qualquer ação relativa ao débito constante do
título”2
E neste sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO
DE CONHECIMENTO RELATIVA AO MESMO TÍTULO.
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. ARTS.
265, IV, a, 585, § 1º E 791, CPC. PRECEDENTES. RECURSO
PROVIDO.
-A ação de conhecimento ajuizada para rever cláusula de con-
trato não impede a propositura e o prosseguimento da execu-
ção fundada nesse título, notadamente se a esta faltam a garan-
tia do juízo e a oposição de embargos de devedor.”3
Por tais motivos e considerando o recurso manifestamente im-
procedente, nego-lhe seguimento, o que faço com esteio no ar-
tigo 527, I, do Código de Processo Civil.
Int.
Curitiba, 15 de Dezembro de 2003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 43-TA).
2 (in Código - 5ª edição - pág.1096).
3 ( Recurso Especial nº 373.742 -TO, Quarta Turma, Relator
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, data do julgamento em
06 de junho de 2.002 ).

Despachos Relator
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040. 0250322-0  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/191482.  Materia: Execução.  Comarca: Re-
serva.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000197 Exe-
cução de Título Extrajudicial.  Agravante: Carlos Jorge Hor-
nung.  Adv.: Carlos Humberto Fernandes Silva.  Agravado:
Valverde Tratores Ltda.  Adv.: Natacha Machado Ferreira.  Adv.:
Luis Fernando Nadolny Loyola.  Orgao Julgador: Segunda Câ-
mara Cível.  Relator: Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira.  Re-
lator Convocado: Juiz Convocado Luiz Mateus de Lima.  Des-
pacho: Descricao: Despacho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
Não interposto o recurso, no prazo de 10 ( dez ) dias, não pode
ser conhecido, eis que intempestivo.
Agravo de Instrumento não conhecido.
1. Da decisão1 que rejeitou a desconstituição da penhora na
ação de execução de título extrajudicial (autos nº 197/01) ajui-
zada por Valverde Tratores Ltda. em face de Carlos Jorge Hor-
nung, interpôs o executado agravo de instrumento.
Na sua ótica, o imóvel constritado é impenhorável, pois a lei
não determina que a impenhorabilidade somente recaia sobre
um único imóvel, pois poderá a construção residencial, como
no caso dos autos, ser feita sobre mais de um terreno.
Pediu o efeito suspensivo ao recurso.
Preparo regular.
2.O Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput, autori-
za o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou
de Tribunal Superior. É o que ocorre neste feito.
Acontece que o recurso é intempestivo.
A teor do disposto no artigo 522, do Código Processo Civil, é
de 10 (dez) dias o prazo para interpor agravo de instrumento.
De forma genérica, começa a fluir tal prazo da data em que o
patrono da parte recorrente for intimado da decisão contra o
qual é manifestada a insurgência.
Com efeito, na data de 26 de novembro de 2003, mediante pu-
blicação no diário da Justiça, houve a intimação do executado,
sobre o teor da decisão agravada, tendo começado no dia 02 de
dezembro de 2.003, nos termos do V. Acórdão nº 5.540, do
Conselho da Magistratura, a contagem do prazo recursal.
Ora, o termo final ocorreu em 11 de dezembro de 2003, quinta-
feira. Logo, a interposição do agravo em 12 de dezembro de
2003, sexta-feira, se fez fora do prazo legal.
Desta forma, o recurso não preenche os requisitos de admissi-
bilidade necessários para seu conhecimento, por intempestivo.
Por tais motivos e considerando o recurso manifestamente inad-
missível, nego-lhe seguimento, o que faço com esteio no artigo
527, I, do Código de Processo Civil.
Int.
Curitiba, 15 de Dezembro de 2003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 85 - TA).

Despachos Relator

041. 0250524-4  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/192103.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200100001264
Execução de Título Extrajudicial.  Agravante: Banco Banesta-
do S/a.  Adv.: Paulo Roberto Barbieri.  Adv.: Leonel Trevisan
Júnior.  Adv.: Geraldo Bonnevialle Braga Araujo.  Agravado:
Antonio Ricardo Picanço Jamur.  Agravado: Vanessa Picanço
Jamur.  Orgao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz
Rosene Arão de Cristo Pereira.  Relator Convocado: Juiz Con-
vocado Luiz Mateus de Lima.  Despacho: Descricao: Despa-
cho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO HIPOTECÁ-
RIA. ADJUDICAÇÃO. MANDADO DE DESOCUPAÇÃO.
O credor que adjudica o bem tem o direito a expedição do man-
dado de desocupação, nos termos da Lei n.º 5.741/71.
Agravo de Instrumento provido.
1. Da decisão1 proferida na ação de execução hipotecária (au-
tos nº 304/99) que o Banco Banestado S/A promove em face de
Antônio Ricardo Picanço Jamur e Vanessa Picanço Jamur, que
indeferiu a expedição do mandado de desocupação, interpôs a
instituição financeira agravo de instrumento.
.Preparo regular.
2.A situação em tela comporta exame de imediato, impondo-se
modificar a decisão agravada.
No caso de que ora se cuida, o agravante ingressou com execu-
ção hipotecária nos termos da Lei 5.741/71, em face dos agra-
vados, que sequer chegou a ser embargada, e o processo seguiu
todos os trâmites legais. Realizou-se a praça, lavrou-se o auto
de adjudicação (novamente sem a interposição de embargos) e
expediu-se a competente carta de adjudicação, entretanto, foi
indeferido o pedido de expedição de mandado de desocupação.
Ora, a desocupação é decorrência lógica da adjudicação defe-
rida em favor da agravante.
Portanto, a expedição do mandado de desocupação objetiva dar
cumprimento a decisão que homologou a adjudicação.
Ademais, desponta dos autos, que o imóvel não está sendo ocu-
pado por terceiros e sim pelos devedores, conforme se vê das
certidões de fls. 54, 58 e 123 - TA..
Todavia, questão do imóvel estar ocupado pelos devedores ou
por terceiros só importa no prazo de desocupação, pois o artigo
4º, da lei 5.741/71 distingue apenas encontrar-se ou não o imó-
vel na posse do executado, pois no primeiro caso o prazo para
sua desocupação é de 30 dias, e no segundo caso é ele de 10
dias, segundo dispõem os seus parágrafos 1º e 2º.
Caso o imóvel estivesse sendo ocupado por terceiro, o que não
ocorre no caso, também não haveria a necessidade do exeqüen-
te promover nova ação para obtenção de seu direito.
Claro neste sentido a jurisprudência deste Tribunal:
 “EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - LEI 5.741/71 - IMÓVEL
OCUPADO POR TERCEIRO - DESOCUPAÇÃO DO IMÓ-
VEL - DESNECESSIDADE DE AÇÃO AUTÔNOMA - ART.
4º, §1º, DA LEI ESPECÍFICA - RECURSO PROVIDO.”2
 “AÇÃO DE EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - ADJUDICAÇÃO

- EXTINÇÃO - MANDADO DE DESOCUPAÇÃO CONTRA
TERCEIRO OCUPANTE DO IMÓVEL - VIABILIDADE -
ART. 4º, § 1º, DA LEI N. 5.741/71 - AUSÊNCIA DE VULNE-
RAÇÃO AO ARTIGO 5º, INCISO LIV, CF/88 - DESNECES-
SIDADE DE PROPOSITURA DE AÇÃO AUTÔNOMA -
AGRAVO PROVIDO.
A Lei n. 5.471/71 disciplina a execução de crédito hipotecário
vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação. A norma cons-
tante do artigo 4º, §1º, daquela Lei, autoriza, em execução, a
expedição de mandado de desocupação contra o terceiro ocu-
pante e o que não atenta contra a garantia do devido processo
legal (Constituição Federal. Art. 5º, LIV).”3
Assim sendo, reforma-se o despacho de fls. 147 - TA, autori-
zando a desocupação do imóvel, nos termos do artigo 4º pará-
grafo 2º ( desocupação no prazo de 30 ( trinta ) dias ).
Nos termos do §1º - A, do artigo 557, do Código de Processo
Civil, dou provimento ao presente agravo de instrumento, mo-
dificando a decisão recorrida, no que se refere à expedição do
mandado de desocupação.
Int.
Curitiba, 18 de Dezembro de 2.003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 147-TA).
2 ( TAPR, Agravo de Instrumento n.º 174.657-8, Segunda Câ-
mara Cível, Relator Juiz Fernando Vidal de Oliveira, data do
julgamento 17 de outubro de 2.001 ).
3 ( TAPR, Agravo de Instrumento n.º 162525-0, Quarta Câma-
ra Cível, Relator Juiz Costa Barros, data do julgamento 01 de
novembro de 2.000 ).

Despachos Relator

042. 0250549-1  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/191112.  Materia: Execução.  Comarca: Lon-
drina.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000985
Medida Cautelar.  Agravante: Ernesto José Alberici.  Adv.:
Lucineia Moreira Machado.  Agravado: Atacadão S/a - Distri-
buição, Comércio e Indústria.  Orgao Julgador: Segunda Câ-
mara Cível.  Relator: Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira.  Re-
lator Convocado: Juiz Convocado Luiz Mateus de Lima.  Des-
pacho: Descricao: Despacho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO
DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PEÇA ESSEN-
CIAL. NÃO CONHECIMENTO.
Não constando do agravo de instrumento a certidão da intima-
ção da decisão agravada não há como conhecer do agravo, por
não ter sido formado com peça essencial para sua apreciação.
Agravo de Instrumento não conhecido.
Ernesto José Alberici demonstra irresignação contra a decisão1
na medida cautelar inominada ( autos n.º 768/01 ) que promove
em face de Atacadão S/A. - Distribuição, Comércio e Indústria,
que indeferiu o pedido de liminar, para excluir o nome do autor
do protesto e conseqüentemente dos órgãos de restição de cré-
dito, por isso interpôs agravo de instrumento.
Preparo regular.
2.O Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput, autori-
za o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou
de Tribunal Superior. É o que ocorre neste feito.
O agravo de instrumento é manifestamente inadmissível.
Analisando-se as peças que acompanharam o agravo de instru-
mento, verifica-se que o agravante não carreou aos autos, como
lhe incumbia, a certidão acerca da sua intimação do teor do
despacho, ora agravado, pois, a cópia do informativo2 emitido
pela central de informações forenses não se presta a tal finali-
dade, porquanto não está acobertada pelo manto da fé pública.
Neste sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
 “AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE PEÇAS OBRIGATÓ-
RIAS. ERRO NO PROCESSO. CERTIDÃO DO TRIBUNAL
A QUO. INFORMATIVO JUDICIAL.
I. Não se conhece do agravo de instrumento onde não consta
peça obrigatória, certidão de intimação da decisão gravada.
II. Qualquer defeito observado no processo original, deverá ser
informado por certidão do órgão de origem, sanando o vício,
antes da finalização da instrução na instância a quo.
III. O informativo judicial utilizado pelos advogados, para au-
xiliá-los no acompanhamento processual, não substitui a publi-
cação pelo Diário da Justiça, que é órgão oficial e tem fé públi-
ca.
IV. Precedentes.
V. Agravo regimental a que se nega provimento.”3
 “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECUR-
SO ESPECIAL INTEMPESTIVO. DESPACHO RESTITUI-
DOR DE PRAZO. COMPROVAÇÃO POR INFORMATIVO
JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Informativo judicial, utilizado pelos advogados para auxiliá-
los no acompanhamento processual, não substitui a certidão de
intimação ou a comprovação da publicação de despacho pelo
Diário Oficial de Justiça, que tem fé pública. Precedentes.
2. A existência de qualquer informação por parte do Tribunal a
quo, atestando a tempestividade do recurso especial obstado,
não tem o condão de suprir a ausência, no instrumento do agra-
vo, de qualquer peça essencial à verificação dos pressupostos
de admissibilidade, uma vez que estes são reexaminados pelo
Relator neste Tribunal Superior. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.”4
Consoante disposto no artigo 525 do Código de Processo Civil:
“A petição do agravo de instrumento será instruída:
I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certi-
dão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos
advogados do agravante e o agravado;
II - ...”
Acentua, a respeito, Sérgio Bermudes:
 “É o próprio agravante quem instruirá a petição de agravo, não
havendo a indicação de peças para traslado, prevista no ab ro-
gado art. 523, III: ... Acompanham a petição do agravo, obriga-
toriamente, sob pena de não ser ele conhecido (ou melhor, de
não ser ele admitido), cópia da decisão agravada, da certidão
da respectiva intimação (ou certidão de que ela ainda não ocor-

reu) e das procurações do agravante e do agravado.” 5
Frise-se, por oportuno, que a utilidade da exigência contida no
texto legal, outra não é que não a de firmar a tempestividade ou
a intempestividade do recurso interposto.
Daí que se tem como ausente documento essencial, a caracteri-
zar instrução insuficiente.
A juntada de peça obrigatória, pelo agravante, é imprescindí-
vel para o recebimento do recurso e seu regular processamen-
to.
Assim sendo, a falta de peça obrigatória autoriza o relator a
obstar o andamento do agravo, negando-lhe seguimento, já que
o artigo 525, inciso I, do Código de Processo Civil é claro ao
dispor acerca da necessidade da juntada da certidão da intima-
ção agravada.
Intimem-se.
Curitiba, 17 de Dezembro de 2003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emanciapação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 85 - TA).
2 (f. 87 - TA).
3 ( AgRg no Agravo de Instrumento nº 454.313-SP, Relator
Ministro Aldir Passarinho Junior, data do julgamento 04 de
setembro de 2003 ).
4 ( AgRg no Agravo de Instrumento nº 444.590-SP, Relator
Ministra Laurita Vaz, data do julgamento 27 de agosto de 2002
).
5 (A Reforma do Código de Processo Civil, 2ª edição, Saraiva,
página 88 e 89).

Despachos Relator

043. 0250570-6  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/192443.  Materia: Execução.  Comarca: Rea-
leza.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000418 De-
claratória.  Agravante: Adão Bellei.  Agravante: Adão Martins
Braz.  Agravante: Adurino Matiulevicz.  Agravante: Alzira
Maria de Jesus.  Agravante: Antônio Leria de Campos.  Agra-
vante: Antônio Celso Gavasso.  Agravante: Antônio Ribeiro de
Souza.  Agravante: Antoninho Valmir Bueno.  Agravante: Ar-
ley Pedro Kunz.  Agravante: Arley Pedro Kunz.  Agravante:
Avelino de Andrade.  Agravante: Avelino dos Santos.  Agra-
vante: Celestina Silveira.  Agravante: Celio Vitor da Silva.
Agravante: Celio Vitor da Silva.  Agravante: Celestino José
Miotto.  Agravante: Darci Signor.  Agravante: Decimo Ferreira
Gomes.  Agravante: Dionizio Bueno.  Agravante: Daltro Eucli-
des Robe.  Agravante: Edi Fatima da Luz.  Agravante: Edemar
Estrair.  Agravante: Elena de Farias.  Agravante: Elza Gonçal-
ves da Luz.  Agravante: Elizia Lurdes Martinello.  Agravante:
Ermelindo Vieira.  Agravante: Etelvina Pinheiro Pastorello.
Agravante: Francisca Gugel.  Agravante: Eduardo Cichota.
Agravante: Elton José Scaravelli.  Agravante: Helton José Sca-
ravelli.  Agravante: Adelina Bevilaqua.  Agravante: Adolfo
Haveroth Nt.  Agravante: Armando Luiz Piovezam.  Agravan-
te: Antônio Fraron.  Agravante: Abilio Nilton Chaves.  Agra-
vante: Antônio da Silva.  Agravante: Anselmo Pizatto.  Agra-
vante: Ana Laurentino Xavier.  Agravante: Anselmo Pizatto.
Agravante: Albertinho Zanetti.  Agravante: Avelino Munaro.
Agravante: Antônio de Oliveira.  Agravante: Antônio Valmir
Viau.  Agravante: Adao da Costa Porto.  Agravante: Albino
Waucznski.  Agravante: Antonio Gonsalves dos Santos.  Agra-
vante: Ana Nonato Oliveira.  Agravante: Ademir Roque Streher.
Agravante: Antônio Alves dos Santos.  Agravante: Anastácia
Babinski.  Agravante: Aldino Robe.  Agravante: Aquelino Zu-
chi.  Agravante: Alvino Mioto.  Agravante: Assunta Maria da
Paixão.  Agravante: Antônio Tramontina.  Agravante: Alvina
Tenutti.  Agravante: Avelino Barth.  Agravante: Antônio Ari de
Almeida.  Agravante: Basilio Hrabar.  Agravante: Boleslao Li-
goski.  Agravante: Bibiana Caetano de Lima.  Agravante: Cla-
dir Lorenzi.  Agravante: Catarina Daghetti.  Agravante: Cle-
mentina Miloanski Casanova.  Agravante: Clarinada de Olivei-
ra Maximiano.  Agravante: Clenir Alves de Morais.  Agravan-
te: Cecilia Lulek Lipnarski.  Agravante: Carmelita Henz Sch-
neider.  Agravante: Claudio Dalmolimn.  Agravante: Cleusa
Maria Rigo Mitto.  Agravante: Celso do Rocio Franco.  Agra-
vante: Dileto Dellani.  Agravante: Dionisio Konsikoski.  Agra-
vante: Didimo Kanopp.  Agravante: Dorbaldino Faxina Baro-
ni.  Agravante: Doris Sonia Scveitzer.  Agravante: Olga Arau-
jo.  Agravante: Olendrina Puva Baranovski.  Agravante: Olan-
drina Baranoski.  Agravante: Olimpio Brofati.  Agravante: Oli-
via Francisca dos Santos.  Agravante: Oneide Miguel Matciu-
levicz.  Agravante: Orides Antunes Soares.  Agravante: Otilia
Taglietti.  Agravante: Paulo Shneider.  Agravante: Pedro De4
Lima.  Agravante: Pedro Souza dos Santos.  Agravante: Pedro
dos Santos Muller.  Agravante: Perciliana Ferreira Pinto.  Agra-
vante: Praxedes Przewara.  Agravante: Policarpo de Souza.
Agravante: Romildo Bechi.  Agravante: Riceri Picolotto Van-
zan.  Agravante: Santo Scariotti.  Agravante: Sebastião Alves
Moreira.  Agravante: Sergio Isidoro Gamla.  Agravante: Sergio
Pedro Zamboni.  Agravante: Sergio Kosloski.  Agravante: Ser-
gio Kiescoski.  Agravante: Silvino dos Passos.  Agravante: Val-
cir Meneghini.  Agravante: Valdir Antônio Pelin.  Agravante:
Vilma da Silveira.  Agravante: Ilso Miguel Rodrigues dos San-
tos.  Agravante: Ivan Luiz Falcão.  Agravante: Ivo Luiz Pano.
Agravante: Olga dos Santos.  Agravante: Zondino Gomes Zil-
le.  Agravante: Tereza de Jesus Vaz.  Agravante: Terezinha Fi-
oreza.  Agravante: Zenilde de Oliveira.  Agravante: Irani Bal-
dz.  Agravante: Mercedes Casanova.  Agravante: Maria Roden.
Agravante: Maria Nilsa Dallagnol.  Agravante: Maria Tereza
dos Santos.  Agravante: Maria Vargas Amaro.  Agravante: Ma-
ria Rosa Guedes.  Agravante: Miguel Logoski.  Agravante: Lin-
dones José Bressiani.  Agravante: Luiz Bigaton Nt.  Agravante:
Luizinho Bonatti.  Agravante: Julia Lukasewicx.  Agravante:
Jurema B de Oliveira.  Agravante: Jurema Caetano de Souza.
Agravante: Jair Angelo Meneghini.  Agravante: Laime Mar-
cante.  Agravante: Inacio Florencio Nunes.  Agravante: Ilario
José Bocchi.  Agravante: Ivanir Antunes.  Agravante: Ivanir
Maria Catto.  Agravante: Ivandir Zilio.  Agravante: Izaura Bar-
bosa.  Agravante: Ilario José Bocchi.  Adv.: Geonir Edvard
Fonseca Vincensi.  Adv.: Claudiomir Fonseca Vincensi.  Agra-
vado: Município de Santa Izabel do Oeste.  Orgao Julgador:
Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Rosene Arão de Cristo
Pereira.  Relator Convocado: Juiz Convocado Luiz Mateus de

Lima.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
DECISÃO MONOCRÁTICA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
Não interposto o recurso, no prazo de 10 ( dez ) dias, não pode
ser conhecido, eis que intempestivo.
Agravo de Instrumento não conhecido.
1. Da decisão1 que determinou a emenda da inicial na ação
declaratória de inconstitucionalidade de taxa municipal, cumu-
lada com repetição de indébito e pedido de antecipação de tu-
tela (autos nº 418/01) ajuizada por Adão Belei e outros em face
do Município de Santa Izabel do Oeste, interpuseram os auto-
res agravo de instrumento.
2.O Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput, autori-
za o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou
de Tribunal Superior. É o que ocorre neste feito.
Acontece que o recurso é intempestivo.
A teor do disposto no artigo 522, do Código Processo Civil, é
de 10 (dez) dias o prazo para interpor agravo de instrumento.
De forma genérica, começa a fluir tal prazo da data em que o
patrono da parte recorrente for intimado da decisão contra o
qual é manifestada a insurgência.
Com efeito, na data de 26 de novembro de 2003, mediante pu-
blicação no diário da Justiça, houve a intimação do procurador
dos autores, sobre o teor da decisão agravada, tendo começado
no dia 02 de dezembro de 2.003, nos termos do V. Acórdão nº
5.540, do Conselho da Magistratura, a contagem do prazo re-
cursal.
Ora, o termo final ocorreu em 11 de dezembro de 2003, quinta-
feira. Logo, a interposição do agravo em 15 de dezembro de
20032, segunda-feira, se fez fora do prazo legal.
Desta forma, o recurso não preenche os requisitos de admissi-
bilidade necessários para seu conhecimento, por intempestivo.
Por tais motivos e considerando o recurso manifestamente inad-
missível, nego-lhe seguimento, o que faço com esteio no artigo
527, I, do Código de Processo Civil.
Int.
Curitiba, 16 de Dezembro de 2003 ( Ano do Sesquicentenário
da Emancipação Política do Paraná ).
Luiz Mateus de Lima, Relator Convocado.
1 (f. 181 - TA).
2 (f. 02 -TA).

Despachos Relator

044. 0250571-3  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/192445.  Materia: Execução.  Comarca: Rea-
leza.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000417 De-
claratória.  Agravante: Edefoncio Padilha.  Agravante: Elena
Granoski Walczuk.  Agravante: Eloizette da Aparecida Padi-
lha.  Agravante: Elvira Estival.  Agravante: Emerson Luiz Henz.
Agravante: Eroni Alves de Oliveira Gavasso.  Agravante: Fran-
cisco Gamla.  Agravante: Fidilino Rodrigues.  Agravante: Filo-
mena Gomes Morais.  Agravante: Fiorindo Rigo.  Agravante:
Francisco Gamla.  Agravante: Firmino Spada.  Agravante: Gema
Persici Bigolim.  Agravante: Gilmar Polini.  Agravante: Gil-
berto de Oliveira Silveira.  Agravante: Geni Setti Becchi.  Agra-
vante: Genoveva Liwanaowski.  Agravante: Haide Fiorelli Ber-
ticelli.  Agravante: Helena Mitrut.  Agravante: Henrique P. Se-
zepanik.  Agravante: Henrique P. Sezepanik.  Agravante: Jan-
dira dos Santos.  Agravante: Janete Terezinha Yurkoski.  Agra-
vante: Jesus Camargo Poncio.  Agravante: João Pedro Kuhn.
Agravante: João Pedro Pires.  Agravante: José Pires Vieira.
Agravante: Josefa Paliga Duraczinski.  Agravante: José Gatto.
Agravante: José Waldemar Henz.  Agravante: José Alves da
Cruz.  Agravante: José Luiz Kayser.  Agravante: José Juarez
Vigne Pedroso.  Agravante: José Mroszkoski.  Agravante: José
Rodrigues de Souza.  Agravante: José Arcibia Ghiggi.  Agra-
vante: Jorge Teles dos Santos.  Agravante: Jorge Tonkiel.  Agra-
vante: Judite Barbosa.  Agravante: Leonildo Luiz Pozzer.  Agra-
vante: Lidio Galli.  Agravante: Loreci de Ramos.  Agravante:
Lucinda Barbosa.  Agravante: Luiz Carlos da Silva.  Agravan-
te: Lourdes Maciel Fortes.  Agravante: Ilso R. dos Santos.
Agravante: Ilso Miguel Rodrigues dos Santos.  Agravante: José
Mroszkoski.  Agravante: Ladir Becchi.  Agravante: Carminha
Therezinha Corazza.  Agravante: Laudir Morandi.  Agravante:
Gabriel Malgarin.  Agravante: Dacilo Wauczinski.  Agravante:
Silvio de Souza.  Agravante: Helaine Theresa Filter Pretto.
Agravante: Maria Zambam Dellabeta.  Agravante: Adriana
Gorethe Dellabeta.  Agravante: Gabriel Bogo.  Agravante: Ser-
gio Antônio Wescinski.  Agravante: Luiz Bello.  Agravante:
Eugenio Leonel Cichoski.  Agravante: Devino João Dalberto.
Agravante: Sergio Osvaldo Kaspary.  Agravante: Reinor Car-
los Pasquali.  Agravante: Domingos Cichoski.  Agravante: Ro-
genir de Bortoli.  Agravante: Jardelino dos Santos.  Agravante:
Izulina de Oliveira Pilar.  Agravante: Amelia Tomasin Duarte.
Agravante: Amelia Tomasin Duarte.  Agravante: João Maria
Duarte.  Agravante: Neodir Brandeleiro.  Agravante: Leocir
Bettiollo.  Agravante: Orlando José Zamboni.  Agravante: Ade-
mir da Silva.  Agravante: João Pedro Kuhn.  Agravante: Jose
Clito de Souza.  Agravante: Geraldo Crespin Piovezan.  Agra-
vante: Erno Miquel Sphor.  Agravante: Alcides Batista da Sil-
va.  Agravante: Vivaldino Pessato.  Agravante: Nadir Lira.
Agravante: Maria Lorenci.  Agravante: Nadir Lira.  Agravante:
Darci Paulino da Silva.  Agravante: Nelson Fortunato Piove-
san.  Agravante: Terezinha Muller Kaspary.  Agravante: Erilde
Ana Menechini.  Agravante: Sonia Becchi.  Agravante: Ozorio
Rib Eiro de Campos.  Agravante: Armando Luiz Piovezan.
Agravante: Ricardo Gentil Marcon.  Agravante: Lucia Felicio
Rodrigues.  Agravante: Cartório de Registro Civil e Tabeliona-
to.  Agravante: Morandi e Cia Ltda.  Agravante: Expresso San-
ta Izabel Ltda.  Agravante: Conr. Pequenas Irmas Sagr. Fami-
lia.  Agravante: Adilson Adão Huttel.  Adv.: Geonir Edvard
Fonseca Vincensi.  Adv.: Claudiomir Fonseca Vincensi.  Agra-
vado: Município de Santa Isabel do Oeste.  Orgao Julgador:
Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Marco Antonio de Mora-
es Leite.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos,
I-Trata-se de agravo de instrumento interposto por Edefôncio
Padilha e outros contra a r. decisão proferida pelo MM. Juiz de
Direito da Comarca de Realeza, nos autos nº 417/2001, de ação
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declaratória de inconstitucionalidade de taxa municipal, cumu-
lada com repetição de indébito e pedido de antecipação de tu-
tela, ajuizada em face do Município de Santa Izabel do Oeste,
consubstanciada na determinação de emenda da petição inici-
al, no prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do processo
(f. 143-TA).
Alegam os agravantes, em síntese, que a exigência da juntada
de cópia autenticada da Lei Municipal questionada não se jus-
tifica, haja vista que o seu conhecimento é dever de todos.
Também não concordam com a determinação da juntada dos
comprovantes de pagamento do tributo de iluminação pública,
referentes aos sessenta (60) meses reclamados. Consideram
desnecessário tal procedimento uma vez que somente será opor-
tuna a exibição dos documentos por ocasião da liquidação da
sentença.
Por tais razões, pugnam pelo processamento e final provimento
do recurso (f. 02/06).
Com a inicial foram juntados documentos (f. 07/145).
II-O presente recurso não comporta seguimento.
A uma, porque falta interesse de agir (recorrer) aos agravantes.
Isto ocorre porque o juiz apenas determinou a emenda à inicial,
configurando esse pronunciamento judicial como despacho de
mero expediente, não tendo, portanto, conteúdo decisório.
Sobre a questão esta Corte já decidiu que:
 “Dentre os requisitos da admissibilidade do recurso está o in-
teresse em recorrer, fundado na utilidade do novo julgamento e
na necessidade de recorrer. Não ocorrendo tais requisitos, sem
caracterização de sucumbência, não se conhece do recurso
manejado” (Ag. Inst. 55.427-6, Ac. 3.741 - 4ª CC, Rel. E. Juiz
Ulysses Lopes, D.J. 18/12/1992).
Registre-se, também, por oportuno, a referência de Theotônio
Negrão, in “CPC e legislação processual civil em vigor, ed.
Saraiva, 35ª edição, nota 2, ao art. 504, p. 541:
 “(...) é irrecorrível o ato do juiz, se dele não resulta lesividade
à parte (RT 570/137). Assim, em linha de princípio, todo ato
judicial preparatório de decisão ou sentença ulteriores é irre-
corrível, porque não causa prejuízo, uma vez que o recurso pode
ser interposto posteriormente”.
Essa também é a orientação do colendo Superior Tribunal de
Justiça, a saber:
 “PROCESSO CIVIL - EMENDA DA INICIAL - DESPACHO
DE MERO EXPEDIENTE. 1. A determinação de emenda da
petição inicial tem natureza de despacho de mero expediente,
sendo impassível de Agravo de
Instrumento. 2. Recurso não conhecido.” (REsp 66.123/RJ, 5ª
Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, D.J. 16/11/1998, p. 109).
E, a duas, porque especificamente em relação aos agravantes
Erilde Ana Menexhini, Morandi & Cia. Ltda., Expresso Santa
Izabel Ltda. e Congregação Pequenas Irmãs Sagrada Família,
não foram juntados os respectivos instrumentos de procuração,
estas consideradas peças obrigatórias, a teor do disposto no
artigo 525, do Código de Processo Civil.
III-Portanto, considerando que a decisão agravada apresenta-
se desprovida de lesividade, não sendo ato decisório do juiz,
mas, apenas, despacho de mero expediente, bem ainda, em face
da ausência da juntada das procurações dos agravantes anteri-
ormente nominados, estas tidas como peças obrigatórias, nego
seguimento ao presente recurso, com espeque no artigo 557, do
Código de Processo Civil.
IV-Intimem-se.
Curitiba, 17 de dezembro de 2003.
MARCO ANTONIO DE MORAES LEITE
Juiz Relator

Despachos Relator

045. 0250647-2  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/190278.  Materia: Execução.  Comarca: Capi-
tão Leônidas Marques.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000318 Embargos a Execução.  Autos Complementares:
200100000456 Execução de Título Extrajudicial.  Agravante:
Irineu Francener.  Adv.: Juarez José da Silva.  Agravado: Banco
do Estado do Paraná S/a.  Adv.: Armando Luiz Marcon.  Orgao
Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Marco Antonio
de Moraes Leite.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Irineu Fran-
cener contra a r. decisão proferida nos autos nº 318/03, de em-
bargos à execução de título extrajudicial que lhe move o Banco
do Estado do Paraná S.A., através da qual a Dra. Juíza indefe-
riu o seu pedido de assistência judiciária (fls. 26).
Alega o recorrente que não tem condições de arcar com as cus-
tas judiciais, sem prejuízo do próprio sustento de sua família,
que as execuções processadas na Comarca são originárias de
financiamento para aviários, comedouros, bebedouros e que a
dívida não foi saldada porque o Frigorífico Chapecó S.C., teve
sua falência decretada, ficando todos os agricultores endivida-
dos, razão da inadimplência, que o mercantilismo das custas
judiciais prejudicam o exercício do direito de proteção do esta-
do democrático e de direito, que o legislador, antevendo os dias
atuais, preocupou-se em estabelecer a assistência judiciária.
Pugna pela concessão liminar do efeito ativo e o provimento do
presente recurso, a fim de lhe serem deferidos os benefícios da
assistência judiciária, nos termos da Lei nº 1060/50.
É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhece-se do
recurso.
A questão posta em exame encontra análise imediata por parte
do Relator, tornando-se dispensável o julgamento pelo Colegi-
ado, segundo a imperatividade do § 1º-A, do artigo 557, do
Código de Processo Civil.
No caso, observa-se que a parte requereu, nos termos da Lei nº
1060/50, e da Constituição Federal (art. 5º, inc. LXXIV), os
benefícios da assistência judiciária alegando não poder arcar
com as despesas judiciais no momento, sem prejuízo do pró-
prio sustento, bem como da sua família, além dos problemas de
saúde que enfrenta (fls. 16).
De acordo com o disposto no artigo 4º, da Lei nº 1.060/1950,
observa-se que:
 “A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, medi-
ante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não
está em condições de pagar as custas do processo e os honorá-
rios de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.

§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar
essa condição nos termos desta lei, sob pena de pagamento até
o décuplo das custas judiciais.
§ 2º A impugnação do direito à assistência judiciária não sus-
pende o curso do processo e será feita em autos apartados”.
Ressalte-se que o referido artigo determina que para fazer jus à
concessão basta a simples declaração de que não tem condi-
ções, no momento, de arcar com os custos e emolumentos pro-
cessuais, sem prejuízo próprio e da família.
Dessa maneira a simples afirmação nos autos, o que aconteceu
no presente caso, já é o suficiente para que o pedido seja defe-
rido, sendo oportuno destacar recente decisão do Superior Tri-
bunal de Justiça que perfilha no mesmo sentido ora esposado,
“verbis”:
 “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊN-
CIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ESTADO DE POBREZA.
PROVA. DESNECESSIDADE.
- A concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita
não se condiciona à prova do estado de pobreza do requerente,
mas tão-somente à mera afirmação desse estado, sendo irrele-
vante o fato de o pedido haver sido formulado na petição inici-
al ou no curso do processo.” (REsp. nº 469.594-RS, 3ª Turma,
Rel. Min. Nancy Andrighi, DJU 30/06/2003, p. 243).
Nesse sentido também é o entendimento pacífico desta Corte:
“Justiça gratuita - Assistência judiciária - Exigência de com-
provação de necessidade do benefício - Inviabilidade - Sufici-
ência, num primeiro momento, da afirmação de inexistência de
condições de suportabilidade das despesas processuais sem pre-
juízo próprio ou da família - Inexistência de incompatibilidade
entre o art. 5.°, inc. LXXIV, da Constituição Federal e o art. 4.°
da Lei n.° 1.060/50 - Acesso à Justiça - Precedentes do Supre-
mo Tribunal Federal (STF).Para ter acesso gratuito à Justiça o
cidadão não precisa comprovar, desde logo, que necessita dos
benefícios da assistência judiciária, bastando-lhe assim afir-
mar na petição inicial, não havendo que se falar, nessa trilha
procedimental inaugural, em incompatibilidade entre o artigo
5.°, inciso LXXIV, da Constituição da República e o artigo 4.°
da Lei n.° 1.060, de 1950.” (Ac. nº 16.269, 6ª CC, Rel. E. Juiz
Rabello Filho, D.J. 17/10/2003).
Repita-se que, para gozar do benefício da assistência judiciá-
ria, basta a afirmativa de necessidade, admitindo-se, através de
procedimento específico (impugnação da parte contrária), a
comprovação de ausência dos requisitos legais, com base em
provas cabais.
Negar-se tal benefício seria o mesmo que excluir o agravante
do acesso ao Poder Judiciário, o que não se admite, até mesmo
em razão do preceito constitucional de que “o Estado prestará
assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem
insuficiência de recursos” (art. 5º, LXXIV), enquanto que a
aludida Lei de Assistência Judiciária exige tão somente “sim-
ples afirmação”, normas que se coadunam perfeitamente.
Por tais razões, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de
Processo Civil, dou provimento ao presente agravo de instru-
mento, para conceder os benefícios da assistência judiciária ao
agravante.
Comunique-se à digna Dra. Juíza da causa.
Intimem-se.
Curitiba, 16 de dezembro de 2003.
MARCO ANTONIO DE MORAES LEITE
Juiz Relator

Despachos Relator

046. 0251302-2  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/198015.  Materia: Execução.  Comarca: Para-
navaí.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000172
Repetição de Indébito.  Agravante: Ailton Izidoro Pereira.
Agravante: Cristalino Pedro de Almeida.  Agravante: Daniel
Peixoto de Almeida Júnior.  Agravante: Durval Cândido.  Agra-
vante: José Vanderlei Cardoso.  Agravante: Júlia Rodrigues de
Souza.  Agravante: Juvenal Sandoná Sanches.  Agravante: Ju-
velino Sandoná Sanches.  Agravante: Marcelino Braz da Cu-
nha.  Agravante: Maria Isabel Mendonça Félix.  Agravante:
Milton Garcia Figueira.  Agravante: Procópio Ferreira Vaz.
Agravante: Raimundo de Souza.  Adv.: Luciana Moessa de
Souza.  Adv.: Fábio dos Reis Ruiz.  Adv.: Edivaldo Vidotti
Viotto.  Agravado: Município de Paranavaí.  Orgao Julgador:
Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Silvio Vericundo Fer-
nandes Dias.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Trata-se de Agravo de Instrumento da decisão que alterou, ex
officio, o valor atribuído à causa e indeferiu o pedido de assis-
tência judiciária gratuita formulado pelos autores, determinan-
do que efetuassem, em 48 (quarenta e oito) horas o depósito
das custas iniciais.
Inconformados, recorreram os agravantes.
Observa-se, no entanto, que deixaram de juntar a certidão de
intimação, a qual deveria obrigatoriamente instruir a petição
do agravo, nos termos do art. 525, I do CPC. Aliás, sequer se
menciona na inicial qual a data da intimação dos agravantes.
Ainda, não há que se falar em manifesta tempestividade, uma
vez que a decisão agravada foi proferida em 10 de novembro
de 2003 (fls. 79) e o agravo foi postado no correio em 22.12.2003
(fls. 80), ou seja, após o transcurso de mais de um mês.
Destarte, considerando-se que inexistem elementos que possi-
bilitem aferir a tempestividade do recurso, com fulcro no art.
557 do CPC, nego seguimento ao recurso, pela inobservância
do disposto no inciso I do artigo 525 do CPC.
Intimem-se.
Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.
Silvio Vericundo Fernandes Dias
   Relator
2ª Câmara Cível
AI 241844-2
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Juiz
Silvio Dias

Despachos Relator

047. 0251351-5  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/198366.  Materia: Execução.  Comarca: Curi-

tiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000583
Embargos a Execução.  Autos Complementares: 200100000320
Execução de Título Extrajudicial.  Agravante: Moosmayer Equi-
pamentos Madeireiros Ltda.  Adv.: Fábio Pacheco Guedes.
Adv.: Suzana Valenza Manocchio.  Agravado: Translada Trans-
portes Rodoviários Ltda.  Adv.: Bortolo Constante Escorsim.
Adv.: Michelli D’estefani.  Orgao Julgador: Segunda Câmara
Cível.  Relator: Juiz José Maurício Pinto de Almeida.  Despa-
cho: Descricao: Despacho Decisorio.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO
DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PEÇA ESSEN-
CIAL PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO (ART, 525, I,
DO CPC). INADMISSIBILIDADE RECURSAL. NEGATIVA
DE SEGUIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. APLICA-
ÇÃO DO ART. 557, “CAPUT”, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.
I.
MOOSMAYER EQUIPAMENTOS MADEIREIROS LTDA.
interpõe agravo de instrumento, com pedido de efeito suspen-
sivo, da decisão do MM. Juiz de Direito da 6ª Vara Cível da
Comarca de Curitiba, pela qual foi recebido recurso de apela-
ção oferecido pela agravante tão-somente no efeito devolutivo.
II.
O recurso não veio instruído com a certidão de intimação da
decisão agravada.
                                        A agravante indica a peça de fl. 86-
TA como sendo a prefalada certidão, mas se confundiu, uma
vez que ali constam apenas a cópia da decisão atacada e a cer-
tidão de encaminhamento do despacho para publicação, com
anotação do número da relação.
Não se sabe se a data em que a relação foi publicada, impossí-
vel, então, analisar ser ou não tempestivo o recurso.
Portanto, resta descumprido o inciso I do art. 525 do Código de
Processo Civil, posto que peça obrigatória não foi trazida aos
autos pela recorrente.
Cuida-se, de conseguinte, de agravo inadmissível, cujo segui-
mento é de ser denegado, “ex vi” do “caput”  do art. 557 do
diploma processual civil.
III.
Desse modo, com base no “caput” do art. 557 do Código de
Processo Civil, nego seguimento ao recurso.
Int.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
JOSÉ MAURÍCIO PINTO DE ALMEIDA
Relator

Despachos Juiz Convocado Relator

048. 0209361-8  Apelação Cível

Protocolo: 2002/56546.  Materia: Execução.  Comarca: Campo
Mourão.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 9600000216
Embargos a Execução.  Autos Complementares: 9500000795
Execução de Título Extrajudicial.  Apelante: Luiz Teixeira
Gonçalves.  Apelante: Elza Aparecida Gonçalves.  Adv.: Luiz
Alfredo da Cunha Bernardo.  Apelado: Banco do Estado do
Paraná S/a.  Adv.: Irene Maria Brzezinski Dianin.  Orgao Jul-
gador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Rosana Fachin.
Relator Convocado: Juiz Convocado Edgard Fernando Barbo-
sa.  Revisor: Juiz Toshiharu Yokomizo.  Despacho:
Vistos
Tratam estes autos - n. 216/1996 - dos Embargos opostos por
LUIS TEIXEIRA GONÇALVES e ELZA APARECIDA GON-
ÇALVES em face de Execução de Título Extrajudicial contra
si ajuizada por BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A (apen-
sos autos n. 795/1995), cujos Embargos foram julgados impro-
cedentes (f. 302-307).
Daquela sentença os embargantes manifestaram recurso de ape-
lação à f. 311-319, que se processa perante esta Corte e Câma-
ra, como epigrafado.
Outrossim, por petição subscrita por ambas as partes, noticiam
estas a realização de acordo por meio do qual solveram o lití-
gio, na qual registra-se o manifesto dos apelantes no sentido da
desistência do procedimento recursal aqui reportado.
POSTO ISSO, homologo o referido pedido de desistência do
recurso, dando por extinto o procedimento recursal manejado
pelos apelantes e determinando a baixa dos autos ao Juízo da
Comarca de origem, inclusive para os fins da episódica homo-
logação da transação celebrada entre as partes.
Publique-se e cumpra-se.
Curitiba, 02 de dezembro de 2003.
EDGARD FERNANDO BARBOSA
Juiz Relator Convocado
1

Despachos Juiz Convocado Relator

049. 0216361-9  Apelação Cível

Protocolo: 2002/122992.  Materia: Execução.  Comarca: Ara-
pongas.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000551
Embargos de Terceiro.  Autos Complementares: 9400000103
Execução de Título Extrajudicial.  Apelante: Lavinha Canta-
rutti Pierrim.  Adv.: Elizete de Lourdes Fernandes Santa Rosa.
Adv.: Cássia Regina Favoretto Valebom.  Apelado: Cooperati-
va Regional Mista de Cambará Ltda.  Adv.: Pedro Vinha.  Or-
gao Julgador: Segunda Câmara Cível.  Relator: Juiz Rosana
Fachin.  Relator Convocado: Juiz Convocado Edgard Fernan-
do Barbosa.  Revisor: Juiz Toshiharu Yokomizo.  Despacho:
Vistos.
I - LAVINHA CANTARUTTI PIERRIM opôs Embargos de
Terceiros em face da constrição judicial determinada em imó-
vel de sua meação, fruto de ação de Execução de Título Extra-
judicial n.º 103/94, em que é requerente a apelada, COOPE-
RATIVA REGIONAL MISTA DE CAMBARÁ LTDA. e reque-
ridos a empresa SORRILAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
CEREAIS LTDA. e LOURIVAL CANTARUTTI PIERRIM.
Os embargos foram rejeitados pela sentença de fls. 96-98, que
admitiu a penhora sobre a parcela do imóvel destinada ao co-
mércio, afirmando ter sido preservada a meação da embargan-
te, e afastou a alegação de litigância de má-fé. A consideração
foi a de que o imóvel residencial, por possuir entrada indepen-

dente da que serve o imóvel comercial, é juridicamente divisí-
vel, passível, portanto, de existência jurídica independente.
Foi ainda do entendimento do Juízo de 1º grau condenar a em-
bargante ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, os quais foram fixados em 15% sobre o valor atri-
buído à causa.
Da r. sentença apelou LAVINHA CANTARUTTI PIERRIM (fls.
100-108) aduzindo que a decisão deveria ser reformada, jul-
gando-se procedentes os Embargos de Terceiros, sob os seguin-
tes argumentos:
1 - que o imóvel penhorado encontra-se protegido pela impe-
nhorabilidade do bem de família, nos termos da Lei 8.009/90,
visto que a construção existente no bem constritado trata-se de
um único imóvel, homogêneo, com uma única matrícula, não
passível de divisão, portanto;
2 - que se trata de uma construção de dois pisos, na qual a
embargante e sua família ocupam o andar superior, locando o
andar térreo a terceiros para fins comerciais;
3 - que, não obstante a existência de entradas distintas para a
área residencial e comercial e a finalidade mista, trata-se de
imóvel preponderantemente residencial, devendo prevalecer a
característica de bem de família; e
4 - que, tendo incidido a penhora sobre 50% do imóvel, a reser-
va da meação da embargante não foi preservada, haja vista an-
terior penhora sobre 20% do bem.
Sob tais alegações, requereu a apelante fossem julgados proce-
dentes os Embargos de Terceiros, imputando o pagamento da
sucumbência exclusivamente à Cooperativa apelada ou, em não
sendo esse o entendimento, que seja a verba honorária reduzi-
da para 5% do valor atribuído à ação.
O recurso foi contra-arrazoado às fls. 112-117.
É o relatório.
II - Pretende a embargante/recorrente a declaração de impe-
nhorabilidade do imóvel objeto de constrição judicial nos au-
tos de Ação de Execução n.º 106/94 ou, alternativamente a re-
serva de sua meação, a qual, segundo alega, não foi respeitada,
haja vista anterior penhora sobre 20% daquele bem.
Infere-se da matrícula do imóvel constritado (fls. 40-44), regis-
trado perante o 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca
de Arapongas - Pr, que houve o cancelamento de penhora sobre
o bem em questão, referente a dois outros processos (fl. 44).
Todavia, tendo em vista a falta dos registros aos quais se refe-
rem o cancelamento da penhora, não há como se aferir se este
ocorreu sobre a anterior penhora alegada pela recorrente - 20%
da parte comercial do imóvel.
Assim, a fim de se evitar que a decisão a ser projetada nestes
autos seja incompatível com a realidade contemporânea dos
fatos, determino, nos termos do artigo 130 do Código de Pro-
cesso Civil, que seja oficiado àquele órgão - 2º Ofício de Re-
gistro de Imóveis da comarca de Arapongas -, solicitando-lhe
seja expedida, no prazo de 15 (quinze) dias, certidão atualiza-
da da matrícula do imóvel objeto da constrição - matrícula n.º
7063.
III - Prestadas as informações, retornem os autos conclusos.
IV - Intime-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003, com atraso face o acúmulo
de atribuições.
EDGARD FERNANDO BARBOSA
Juiz Relator

II Divisão Cível
Sexta Câmara Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00188 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo

Artur Pereira Alves Junior 004 0236864-1
Cristiane Bientinez Sprada 003 0229769-0
Edson Jose Da Silva 003 0229769-0
Fabíola Paula Beê Alenski 003 0229769-0
Igo Iwant Losso 002 0223573-0
José Carlos Buzatto 006 0245517-6
José Fernando Vialle 001 0208083-5
Luciana Olicshevis 006 0245517-6
Luis Cesar Esmanhotto 003 0229769-0
Luiz Losso 002 0223573-0
Maria Lúcia Ribeiro Morando 005 0237389-7
Nelson João Klas 002 0223573-0
Nelson João Klas Júnior 002 0223573-0
Roberto Santos Oliveira 002 0223573-0
Robson Franco 005 0237389-7
Sergio Luiz Fernandes 004 0236864-1
Waldemar Ernesto F. Junior 001 0208083-5

Despachos Relator

001. 0208083-5  Apelação Cível

Protocolo: 2002/53987.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Foz
do Iguaçu.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria:
200000000151 Cobrança.  Autos Complementares:
200000000248 Carta Precatória/Ordem.  Apelante: Bradesco
Seguros S/a.  Adv.: José Fernando Vialle.  Rec.adesivo: Adolfo
Gomes Ramires.  Adv.: Waldemar Ernesto Feiertag Junior.
Apelado: Os Mesmos.  Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.
Relator: Juiz Miguel Kfouri Neto.  Relator Convocado: Juiz
Convocado Sergio Luiz Patitucci.  Revisor: Juiz Carvilio da
Silveira Filho.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Bradesco Seguros S.A., irresignada com a r. sentença de fls.
89/93 que julgou parcialmente procedente a Ação de Cobrança
movida por Adolfo Gomes Ramires, interpõe apelação.
Todavia, o recurso interposto, ante a sua manifesta intempesti-
vidade, não merece seguimento.
Com efeito, a publicação da intempestividade, não merece se-
guimento.
Com efeito, a publicação da intimação da decisão ora atacada
ocorreu no dia 01/11/2001 ( fls. 30 ), iniciando-se a partir do
dia 08/11/2001, inclusive , o prazo recursal, e teria seu termo
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no dia 22/11/2001. No entanto, o recurso foi interposto apenas
no dia 23/11/2001 ( fls. 32 ), ou seja, fora do prazo legal.
Sendo assim, tendo em vista que observância do prazo legal
previsto para utilização do srecurso , constitui requisto extrín-
seco de admissibilidade, isto é, pressuposto inafastável para o
conhecimento da medida, resta NEGAR SEGUIMENTO à ape-
lação ora sob exame, com fulcro no art. 557, caput, do Código
de Processo Civil.
Intime-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2.003.
SERGIO LUIZ PATITUCCI
Juiz de Direito - Relator Conv.

Despachos Relator

002. 0223573-0  Apelação Cível

Protocolo: 2002/182738.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000415
Ação de Despejo.  Apelante: João Snak.  Adv.: Igo Iwant Los-
so.  Adv.: Roberto Santos Oliveira.  Adv.: Luiz Losso.  Apela-
do: Jan Kaniak.  Apelado: Maria Edwiges Baranski Kaniak.
Adv.: Nelson João Klas.  Adv.: Nelson João Klas Júnior.  Or-
gao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Relator: Juiz Carvilio da
Silveira Filho.  Relator Convocado: Juiz Convocado Luís Es-
píndola.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos.
1. Trata-se de recurso interposto por João Snak, objetivando a
reforma da decisão encartada às fls. 224 ‘usque’ 229, proferida
pelo eminente doutor Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Co-
marca de Curitiba nos autos de ação de despejo nº 415/202 em
que é requerente Jan Kaniak e outros.
Entretanto, através da petição protocolada neste Tribunal sob
nº 00196307/2003, o apelante juntou cópia do acordo celebra-
do entre as partes na sala de audiências daquela vara.
Ante o exposto, declaro prejudicado o presente recurso, em
razão da perda de seu objeto, com a remessa do feito à origem,
para devida homologação.
Intimem-se.
Curitiba, 22 de janeiro de 2.004.
LUÍS ESPÍNDOLA
Relator.

Despachos Relator

003. 0229769-0  Apelação Cível

Protocolo: 2003/38462.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: São
José dos Pinhais.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria:
200200000289 Indenização.  Apelante: Geraldo Vicente Linha-
res.  Adv.: Edson Jose da Silva.  Apelado: Gemü - Indústria de
Produtos Plásticos e Metalúrgicos Ltda.  Adv.: Fabíola Paula
Beê Alenski.  Adv.: Luis Cesar Esmanhotto.  Adv.: Cristiane
Bientinez Sprada.  Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz José Maurício Pinto de Almeida.  Relator Convocado:
Juiz Convocado Luís Espíndola.  Revisor: Juiz Carvilio da Sil-
veira Filho.  Despacho:
A parte contrária para manifestar-se em cinco ( 05 ) dias ( arts.
398 do CPC ).
Intime-se.
Curitiba, 22 de janeiro de 2.004.
Luis Espíndola
Juiz Relator.

Despachos Relator

004. 0236864-1  Apelação Cível

Protocolo: 2003/93463.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 17a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000222 Em-
bargos a Execução.  Apelante: Construtora e Imobiliária Dom Bosco
Ltda.  Adv.: Sergio Luiz Fernandes.  Apelado: Marcus Vinícius da
Costa Michelotto.  Apelado: Cristine Nogueira Pinto Michelotto.
Adv.: Artur Pereira Alves Junior.  Orgao Julgador: Sexta Câmara
Cível.  Relator: Juiz Carvilio da Silveira Filho.  Relator Convoca-
do: Juiz Convocado Luís Espíndola.  Revisor: Juiz Anny Mary
Kuss.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos.
1. Trata-se de recurso interposto pela Construtora e Imobiliária
Dom Bosco Ltda., objetivando a reforma da decisão encartada
às fls. 31 ‘usque’ 34, proferida pelo eminente doutor Juiz de
Direito da 17ª Vara Cível da Comarca de Curitiba nos autos
principais de ação de Oridinária nº 478/98, em que é embarga-
do Marcus Vinícius da Costa Micheletto e outros.
Entretanto, através da petição, protocolada neste Tribunal sob
nº 000021080/04, o requerente noticiou o acordo celebrado entre
as partes.
Ante o exposto, declaro prejudicado o presente recurso, em
razão da perda de seu objeto, com a remessa do feito à origem,
para devida homologação.
Intimem-se.
Curitiba, 22 de janeiro de 2.004.
LUÍS ESPÍNDOLA
Relator.

Despachos Relator

005. 0237389-7  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/97291.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 20a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000454
Medida Cautelar.  Autos Complementares: 200200001442 Ação
de Despejo.  Agravante: Investebem Empreendimentos Imobi-
liários Ltda.  Adv.: Maria Lúcia Ribeiro Morando.  Agravado:
Robson Franco.  Adv.: Robson Franco.  Orgao Julgador: Sexta
Câmara Cível.  Relator: Juiz José Maurício Pinto de Almeida.
Relator Convocado: Juiz Convocado Luís Espíndola.  Despa-
cho:
1 - Tendo em vista a juntada de novo documento pelo agravado
(fls.101), manifesta-se o agravante, se quiser, no prazo de cin-
co dias;
2 - Oficie-se o MM. Juiz da causa para que preste as informa-
ções que pretender necessárias, inclusive quanto ao cumpri-

mento do artigo 526 do CPC.
3 - Publique-se.

Despachos Relator

006. 0245517-6  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/114599.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000210
Cobrança.  Agravante: Olho Vivo Publicidade Promoção e Pro-
dução Artística Ltda.  Adv.: Luciana Olicshevis.  Agravado:
Associação dos Funcionários do Banestado.  Adv.: José Carlos
Buzatto.  Interessado: Marcos Antônio Nunes de Andrade.
Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Ha-
bith.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
VISTOS, etc.
OLHO VIVO PUBLICIDADE PROMOÇÃO E PRODUÇÃO
ARTÍSTICA LTDA, agrava de instrumento, inconformado com
a decisão (de fls. 121) proferida pelo Dr. Juiz de Direito da 6ª
Vara Cível de Curitiba, nos autos nº 228/2003 de Ação Ordiná-
ria de Cobrança, proposta por Olho Vivo Publicidade Promo-
ção e Produção Artística Ltda., que indeferiu o pedido de cone-
xão entre os autos de origem do agravo em pauta com os de nº
368/2000, de Ação de Prestação de Contas, em tramite perante
a mesma 6ª Vara Cível.
Todavia, tendo em vista a informação contida às fls. 108/109, a
qual veio a informar este Egrégio Tribunal do descumprimento
do disposto no artigo 5262 do Código de Processo Civil, ato
processual indispensável a admissibilidade do recurso de agra-
vo de instrumento
Posto isso e com fulcro no artigo 557 do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao presente recurso.
Publique-se.
Intime-se.
Curitiba, 02 de Fevereiro de 2004.
Paulo Habith - Juiz Relator.
1 “Rejeito a argüição de conexão tendo em vista que o objeto e
a causa de pedir da presente ação de prestação de contas inten-
tada perante a 6ª Vara Cível são absolutamente distintas, tor-
nando incabível a reunião de que trata o artigo 105 do CPC.”
2 Art. 526 - “O agravante, no prazo de três (3) dias, requererá
juntada, aos autos do processo, de cópia da petição do agravo
de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim
como a relação dos documentos que instruíram o recurso. Pa-
rágrafo Único - O não cumprimento do disposto neste artigo,
desde argüido e provado pelo agravado, importa inadmissibili-
dade do agravo.”
6a. Câmara Cível
Juiz Paulo Habith
Gabinete do Juiz - Dr. Paulo Habith

II Divisão Cível
Sexta Câmara Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00195 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo

Denilson Janderson Trombetta   001  0253161-9
Francisco Machado De Jesus  001  0253161-9

Despachos Presidente

001. 0253161-9  Habeas Corpus Cível

Protocolo: 2004/7662.  Materia: Execução.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 9700000920 Exe-
cução de Título Extrajudicial.  Impetrante: Bel. Francisco Ma-
chado de Jesus.  Paciente: Hélio Berica.  Adv.: Francisco Ma-
chado de Jesus.  Adv.: Denilson Janderson Trombetta.  Impe-
trado: Juiz de Direito da Vigésima Primeira Vara Cível da Co-
marca de Curitiba.  Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Re-
lator: Juiz Paulo Habith.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de habeas corpus preventivo impetrado por Francisco
Machado de Jesus em favor de Hélio Berica, que teve sua pri-
são civil decretada pelo MM. Juiz de Direito da 21ª Vara Cível
de Curitiba (fl. 46), na execução de título extrajudicial movida
por Dulcimar Aparecida Paes Campos.
Extrai-se dos autos que, na execução em questão, foram pe-
nhorados os bens descritos à fl. 17, tendo sido o paciente no-
meado seu fiel depositário (fl. 17-v.). Na continuidade do pro-
cesso, determinou o juiz a entrega dos bens penhorados, porém
um deles não fora localizado. O executado, ora paciente, não
foi encontrado para intimação, razão pela qual procedeu-se à
sua intimação nos moldes da citação por ora certa, tendo sido
notificada sua esposa, Sra. Zumira Berica.
Afirma o impetrante que a intimação não fora validada, pois o
escrivão “não remeteu ao paciente a devida correspondência,
no prazo válido (24 horas), sendo a carta entregue ao serviço
postal ... com 11 dias de atraso.” (fl. 03).
Sustenta também que firmou acordos com o exeqüente, e que
por esta razão “o montante do valor pretendido pelo autor deve
ser reavaliado, contudo, nada informou (o exeqüente) ao Juízo
sobre o que recebeu, vindo agora a exigir o bem que possui
valor extremamente superior ao dos títulos.” (fl. 04).
Da leitura de tudo o que foi exposto na inicial, e do exame da
documentação a ela acostada, não vislumbro a possibilidade de
concessão da ordem em caráter liminar.
Com efeito, tendo o paciente assumido o encargo de depositá-
rio judicial do bem penhorado, cumpre-lhe sua entrega quando
assim solicitado pelo juízo. O fato de ter firmado acordo com o
credor não o exime da responsabilidade da entrega do bem,
quando determinado pelo juízo, sob pena de prisão civil.
Além disso, não há qualquer notícia nos autos de que o pacien-
te não teve ciência da intimação. E o fato de a correspondência
ter lhe sido enviada onze dias após a intimação com hora certa
não o impossibilitaria de entregar o bem mesmo após o prazo
de vinte e quatro horas, determinado pelo juízo.

Por fim, cumpre considerar que o impetrante não justifica a
impossibilidade de entrega do bem depositado pelo paciente,
deixando de informar inclusive onde este porventura se encon-
tra, e qual o seu estado de conservação.
Diante do exposto, denego a ordem em caráter liminar.
Oficie-se ao MM. Juiz de Direito da 21ª Vara Cível de Curitiba
para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações que
entender necessárias, ficando desde já autorizado o Chefe da
Divisão de Processo Cível a assinar referido ofício.
Publique-se.
Curitiba, 28 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
Presidente

II Divisão Cível
Sexta Câmara Cível
Emitido em: 28/01/2004

Relação No. 2004.00100 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado   Ordem Processo

Aline Pérola Zanetti 011 0251552-2
Aramis Trevisan 008 0251500-8
Arnaldo Augusto Do A. Junior 004 0251461-6
Cristiane A. Lario 009 0251528-6
Cristiane Belinati Garcia Lopes 012 0251603-4
Dirceu Galdino 011 0251552-2
Edson Gonçalves 005 0251468-5
Fernando De Paula Xavier 004 0251461-6
Flaviano Bellinati Garcia Peres 012 0251603-4
Gisele Colombari Gomes 011 0251552-2
Gissiane Cristine Chromiec 012 0251603-4
Hércules Luiz 008 0251500-8
Jose Nogueira Filho 009 0251528-6
José Amoriti Trinco Ribeiro 013 0251662-3
José Guilherme Barbosa Leite 006 0251475-0
José Laercio Chelski 002 0251428-1
João Marcelo Martins Bandeira 007 0251491-4
Kelli Bernadete Da S. Matiewcz 010 0251547-1
Leandro De Oliveira 014 0251975-5
Leonardo Souza 006 0251475-0
Mafuz Antonio Abrão 003 0251429-8
Marcelo Bientinez Miro 014 0251975-5
Marco Antonio Langer 006 0251475-0
Maria Dirce Triana 009 0251528-6
Mercio De Macedo Galvao 005 0251468-5
Milton Coutinho De M. Galvão 005 0251468-5
Mônica Ribeiro Tavares 014 0251975-5
Nilton Luiz Andraschko 014 0251975-5
Noeli De Souza Machado 010 0251547-1
Pascoal Muzeli Neto 001 0251350-8
Roberto Machado Filho 013 0251662-3
Rogerio Distefano 002 0251428-1
Rosiane Aparecida Martinez 012 0251603-4
Sadi José De Marco 010 0251547-1
Sergio Ney Ferreira Neves 007 0251491-4
Sidney Samuel Meneguetti 011 0251552-2
Valdemiro Facin Lanzarin 008 0251500-8
Vergilino Francisco Petry 008 0251500-8
Zuldemar Souza Q. D. Sant’anna 003 0251429-8

Despachos Presidente

001. 0251350-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197154.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Cascavel.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000645
Ação Civil Pública.  Autos Complementares: 2507655 Suspen-
são de Liminar.  Agravante: Câmara Municipal de Cascavel.
Adv.: Pascoal Muzeli Neto.  Agravado: Ministério Público.
Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Ha-
bith.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto pela Câmara Municipal de Cascavel, em
face de despacho proferido pelo douto juiz da 2ª Vara Cível de
Cascavel, na ação civil pública movida pelo Ministério Público
do Estado do Paraná.
Nesta decisão, o magistrado, em sede liminar, determinou a
redução do número de vereadores componentes da Câmara, de
vinte e um para doze, parâmetro este a ser observado nas próxi-
mas eleições.
Sustenta a agravante, em síntese, que o critério sugerido pelo
Munistério Pùblico, e acatado pelo magistrado, para o cálculo
do número de vereadores do município é meramente matemáti-
co, e que a imediata redução deste quantum implicaria em que-
bra do princípio da isonomia entre os Municípios do Paraná.
Defende também que se encontram em pleno vigor tanto o arti-
go 16 da Constituição Estadual, quanto o artigo 26 da Lei Or-
gânica do Município de Cascavel.
Além disso, assevera ter ocorrido cerceamento de defesa, pois
a liminar fora concedida com base em documentos juntados
pelo agravado por ocasião da interposição de embargos de de-
claração, sem que lhe fosse oportunizado pronunciar-se sobre
as peças juntadas.
Por fim, aponta a ilegitimidade do Ministério Público de pri-
meira instância para a propositura da presente ação, a incom-
petência do juízo (por se tratar de matéria eleitorial) e a impos-
sibilidade de modificação do processo legislativo eleitoral a
menos de um ano das eleições.
Em que pese a relevância da argumentação exposta pela Câma-
ra Municipal em suas razões de fls. 02/17, e sem prejuízo do
exame do mérito a ser oportunamente realizado, não se mos-
tram presentes os requisitos autorizadores da concessão do efeito
suspensivo pleiteado.
Não se vislumbra, na espécie, a possibilidade de ocorrência de
lesão grave e de difícil reparação à agravante, até o pronuncia-
mento definitivo da Sexta Câmara Cível desta Corte, tendo em
vista que a decisão hostilizada não é apta a produzir efeitos

desde logo.
Com efeito, da leitura do despacho concessivo da liminar (fls.
19/21), verifica-se que a sua observância está condicionada ao
início da nova legislatura, como aliás ficou expressamente con-
signado em seu dispositivo. Apenas em época futura - com o
desenvolvimento do calendário eleitoral - é que a decisão po-
derá produzir reflexos na composição da Câmara.
Diante do exposto, denego o pretendido efeito suspensivo a
este recurso.
Publique-se.
Intimem-se.
Curitiba, 06 de janeiro de 2004.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
             Presidente em exercício

Despachos Presidente

002. 0251428-1  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/199660.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: Vara de Acidentes do Trabalho.  Acao Origina-
ria: 200300000111 Acidente do Trabalho.  Agravante: Instituto
Nacional do Seguro Social - Inss.  Adv.: José Laercio Chelski.
Agravado: Rita de Cassia Cariani.  Adv.: Rogerio Distefano.
Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Relator: Juiz Miguel
Kfouri Neto.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro
Social, em face de decisão proferida pelo douto juiz da Vara de
Acidentes do Trabalho desta Capital, em ação acidentária mo-
vida por Rita de Cassia Cariani.
No entanto, o presente recurso não merece ser conhecido, pois
veio desacompanhado do comprovante de preparo. Portanto,
não atende a um de seus requisitos extrínsecos de admissibili-
dade.
É preciso recordar que o INSS não goza de isenção do paga-
mento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de
benefícios, propostas na Justiça Estadual, nos exatos termos da
Súmula nº 178 do Superior Tribunal de Justiça.
Com efeito, a competência para legislar sobre custas no servi-
ço forense cabe, concorrentemente, tanto à União como aos
Estados (CF, arts. 24, IV e 25), daí a postura do Superior Tribu-
nal de Justiça quanto, frente ao § 1º do artigo 8º da Lei n. 6.820/
93, assentou que não pode a lei federal isentar o INSS de custas
estaduais, em respeito à autonomia estadual e ao princípio fe-
derativo, inscritos na própria Constituição Federal (EResp nº
66.653-SC).
Tal entendimento levou à edição de Súmula por aquela Corte,
cujo verbete 178 proclama expressamente que o INSS não goza
de isenção do pagamento de custas e emolumentos processuais
quando litiga na Justiça Estadual.
Também esta Corte tem assim se pronunciado:
 “(...)
1. ‘O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emo-
lumentos, nas ações acidentárias e de benefícios propostos na
Justiça Estadual.’
2. Existindo competência concorrente entre os entes federados
para legislar sobre as custas dos serviços forenses (art. 24, IV
da CF), aceitar que a União isente suas autarquias do prévio
valor do depósito das custas recursais, perante a Justiça Esta-
dual, conforme exigência do art. 511 do Código de Processo
Civil, seria ferir o princípio da autonomia dos Estados.”
(Agravo nº 245.124-1/01, 9ª Câmara Cível, relator Juiz Wilde
Pugliese, DJ 12/12/2003).
Diante do exposto, e com fundamento no artigo 527, inciso I,
do Código de Processo Civil, nego seguimento, liminarmente,
ao presente agravo.
Publique-se.
Intimem-se.
Curitiba, 02 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
Presidente

Despachos Presidente

003. 0251429-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/199722.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 199200000814
Indenização.  Autos Complementares: 1101137 Apelação Cí-
vel.  Agravante: Incorporadora de Imóveis Atlanta Ltda.  Adv.:
Mafuz Antonio Abrão.  Agravado: Aurora de Oliveira Lima.
Adv.: Zuldemar Souza Quadros de Sant’Anna.  Orgao Julga-
dor: Sexta Câmara Cível.  Relator: Juiz Miguel Kfouri Neto.
Despacho:
Vistos.
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por Incorpora-
dora de Imóveis Atlanta Ltda., que se insurge contra decisão
(fls. 57-TA) proferida nos autos de execução de título judicial
aforada por Aurora de Oliveira Lima.
Na decisão aludida, o MM. Juiz de Direito da 21ª Vara Cível da
Comarca de Curitiba declarou ineficaz a nomeação dos direi-
tos sobre a apólice de seguro, feita pela empresa Agravante às
fls. 59-TA.
Narra a agravante que a nomeação de bens à penhora é eficaz,
pois as obrigações da seguradora para com a agravada, até o
valor da apólice, foram reconhecidas pela r. sentença que tran-
sitou em julgado; que somente após ser apurado o valor atuali-
zado da apólice será possível constatar-se sobre a necessidade
de penhora de outros bens suficientes para a satisfação do cré-
dito da Agravada.
Assevera, também, que o r. despacho recorrido deveria ter ob-
servado os despachos anteriores, que já determinavam que fos-
se fixado o valor limite da apólice de seguros, para que então
ocorresse o prosseguimento da execução.
Postula, a final, que seja deferida a imediata suspensão da de-
cisão recorrida, obstando a execução até que seja apurado pelo
contador do juízo o valor atual do crédito decorrente do contra-
to de seguro, a fim de se saber o saldo devedor que ficará a
cargo da Agravante, para a partir de então, poder se verificar
eventual necessidade de recair a penhora sobre outros bens da
Agravante.
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São relevantes as alegações da agravante, no entanto, não exi-
gem a suspensão da decisão do MM. Juiz a quo.
Através do exame das peças trasladadas se constata, em um
juízo prévio de avaliação da questão controvertida, que na pre-
sente execução de título judicial, a agravante/executada ofere-
ceu à penhora (fls. 59-TA) os direitos sobre o contrato de segu-
ro n.º 22.245-1/8, realizado com o Bamerindus Companhia de
Seguros, cujo limite corresponde ao valor de 1.522.198,90
IDTR.S.
Dos documentos juntados pela agravante não há como se saber,
com certeza, o valor atualizado do contrato de seguro, impossi-
bilitando se saber se os direitos sobre o contrato de seguro se-
rão suficientes para a garantia do débito executado, fato que
por certo foi considerado pelo MM. Juiz  a quo, no momento
que declarou ineficaz a nomeação de bens.
A agravante sustenta o pedido de antecipação dos efeitos da
tutela ou alternativamente a concessão de efeito suspensivo ao
presente recurso (fls. 10-TA), com base em alegada determina-
ção de penhora sobre o faturamento da empresa, no entanto,
não é o que se depreende do r. despacho agravado, pois o MM.
Juiz singular limitou-se a declarar ineficaz a nomeação de bens
feita pela executada e indeferir a expedição de ofícios para o
Banco Central e DETRAN, não existindo qualquer outra deter-
minação.
Considerando-se essa situação e, também, a de que a decisão
não importa em lesão grave e de difícil reparação, indefiro o
pedido de efeito suspensivo ao presente recurso, por não esta-
rem presentes os requisitos do art. 558, do Código de Processo
Civil.
Neste sentido é a jurisprudência deste Tribunal, como se infere
a seguir:
AGRAVO  REGIMENTAL  - EFEITO SUSPENSIVO NÃO
CONCESSÃO - AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  DO  ARTI-
GO 558, DO CÓDIGO DE PROCESSO   CIVIL   RECURSO
DESPROVIDO.   NÃO  ESTANDO MANIFESTAMENTE
PRESENTES A POSSIBILIDADE DE LESÃO GRAVE E  DI-
FÍCIL  REPARAÇÃO,  REQUISITOS  DO  ARTIGO  558, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO CIVIL, NÃO É DE SE ATRIBUIR
EFEITO SUSPENSIVO  AO  SER RECEPCIONADO O RE-
CURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.1
AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
DECISÃO QUE NEGA  EFEITO  SUSPENSIVO AO RECUR-
SO - AUSÊNCIA DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPA-
RAÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. AUSENTES  OS  RE-
QUISITOS  DA  LESÃO  GRAVE E DE DIFÍCIL REPARA-
ÇÃO,  NÃO  DEVE O RELATOR DO RECURSO DE AGRA-
VO DE INSTRUMENTO     ATRIBUIR-LHE     EFEITO
SUSPENSIVO, NOTADAMENTE,  QUANDO  A TRAMITA-
ÇÃO E O PROCESSAMENTO DO RECURSO  DEVE SER
RÁPIDO A PERMITIR O PRONTO JULGAMENTO DEFI-
NITIVO DE SEU MÉRITO. NÃO É  SUA  FUNDAMENTA-
ÇÃO  A DECISÃO QUE OBJETIVAMENTE EXAMINA  A
QUESTÃO  COM  BASE  NOS  REQUISITOS  LEGAIS APLI-
CÁVEIS.
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.2
Ante o exposto, denego o efeito suspensivo.
Expeça-se ofício ao MM. Juiz de Direito da Vigésima Primeira
Vara Cível da Comarca de Curitiba para que preste as informa-
ções que entender necessárias, no prazo de 10 (dez) dias.
Publique-se.
Curitiba, 05 de janeiro de 2.004.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
           Presidente em exercício
1 TAPR - Oitava Câmara Cível. Acórdão n.º 6177. Rel. Juiz
Manassés de Albuquerque. Julgado em 11-08-97.
2 TAPR -  Terceira Câmara Cível. Acórdão nº 9069. Rel. Juiz
Jorge Massad. Julgado em 30-09-97.

Despachos Presidente

004. 0251461-6  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/198901.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Peabiru.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200200000282
Indenização.  Agravante: Sonia Regina Just Kasper Restauran-
te - Me.  Adv.: Arnaldo Augusto do Amaral Junior.  Agravado:
Suely Rodrigues Carvalho.  Adv.: Fernando de Paula Xavier.
Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Ha-
bith.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por Sonia Regina Just Kasper, em face de
despacho proferido pelo douto juiz da Vara Cível de Peabiru,
na ação sumária de indenização por acidente de trabalho con-
tra ela movida por Suely Rodrigues Carvalho.
Nesta decisão, o magistrado indeferiu o pedido da agravante
quanto à realização de nova perícia médica, sob o fundamento
de que “inexiste nos autos elementos que comprovem a falta de
isenção e de imparcialidade do perito, cuja nomeação não foi
impugnada”, e que “o valor probante do conteúdo do laudo
pericial será apreciado, oportunamente, no contexto das demais
provas. As informações periciais expostas no laudo não se en-
quadram no disposto nos arts. 437 e 438 CPC. Inexistem ine-
xatidões ou omissões a serem supridas.” (fl. 52).
Sustenta a agravante, em síntese, que se mostra necessária a
produção de nova prova pericial, pois o laudo apresentado pelo
perito - que concluiu pela incapacidade da vítima do infortúnio
para o trabalho - mostra-se confuso e contraditório. Além dis-
so, afirma que no atestado fornecido pelo médico que atendeu
a agravada na época do sinistro, consta que esta seria detentora
de capacidade parcial para o exercício de atividade remunera-
da.
De tudo o que foi exposto, e sem prejuízo do exame de mérito
a ser oportunamente realizado, concluo neste momento pela
inexistência de relevante fundamentação, apta a ensejar a con-
cessão do efeito suspensivo pleiteado.
Outrossim, não se vislumbra, na espécie, a possibilidade de
ocorrência de lesão grave e de difícil reparação à agravante, até
o pronunciamento definitivo da Sexta Câmara Cível desta Cor-
te, uma vez que a nova prova pericial, se eventualmente deferi-
da, poderá ser produzida normalmente, até a decisão final em
primeiro grau.
Diante do exposto, denego o pretendido efeito suspensivo a

este recurso.
Publique-se.
Intimem-se.
Curitiba, 05 de janeiro de 2004.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
Presidente em exercício

Despachos Presidente

005. 0251468-5  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/199103.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 10a Vara Cível.  Acao Originaria: 9800000056
Ação de Despejo.  Agravante: Aparecido Dias de Souza.  Agra-
vante: Sirley de Oliveira.  Adv.: Milton Coutinho de Macedo
Galvão.  Adv.: Mercio de Macedo Galvao.  Agravado: Dionísia
Grosso.  Adv.: Edson Gonçalves.  Orgao Julgador: Sexta Câ-
mara Cível.  Relator: Juiz Anny Mary Kuss.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por APARECIDO DIAS DE SOUZA e SIR-
LEY DE OLIVEIRA, que se insurgem contra decisão (fls. 18)
proferida em ação de despejo por falta de pagamento, em fase
de execução de sentença, aforada por DIONÍSIA GROSSO.
Não se configuram, todavia, os requisitos indispensáveis para
a aplicação da medida prevista no artigo 527, III, do Código de
Processo Civil.
É sabido que o direito conferido por lei ao devedor de nomear
bem à penhora é de natureza relativa, e não absoluta, prevendo
a legislação processual codificada (CPC, art. 656) algumas hi-
póteses por força das quais será ineficaz a nomeação, salvo
convindo ao credor.
Entre as peças trasladadas não consta fotocópia da petição por
meio da qual teria a exeqüente, ora agravada, recusado a nome-
ação.
Por outro lado, a jurisprudência é praticamente unânime no
sentido de que os fiadores não gozam dos benefícios da Lei nº
8.009/90, por força do que prevê o inciso VII do seu artigo 3º.
Assim, até aqui não há fundamentação relevante que justifique
a suspensão dos efeitos da decisão impugnada.
Ademais, estando a execução de sentença ainda em fase inici-
al, é remota a possibilidade de os agravantes sofrerem lesão
grave e de difícil reparação até o pronunciamento definitivo
pela douta Sexta Câmara Cível desta Corte.
Ante o exposto, denego o efeito suspensivo.
Publique-se.
Curitiba, 06 de janeiro de 2003.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
      Presidente em exercício
Ag. de Instrum. nº 251.468-5 - Fls. 2

Despachos Presidente

006. 0251475-0  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/199937.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 10a Vara Cível.  Acao Originaria: 200200001350
Revisional de Aluguel.  Autos Complementares: 2230379 Agra-
vo de Instrumento.  Agravante: Micro Empreendimentos Imo-
biliários Ltda.  Adv.: Marco Antonio Langer.  Agravado: Shell
Brasil S/a.  Adv.: José Guilherme Barbosa Leite.  Adv.: Leo-
nardo Souza.  Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Relator:
Juiz Paulo Habith.  Despacho:
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por MICRO EMPRENDIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS LTDA., que impugna decisão (fls. 158/160) profe-
rida em ação revisional de aluguel aforada por SHELL BRA-
SIL S.A.
A agravante defende a tese de carência da ação, sob o funda-
mento de que a escala móvel de valores de aluguel, ajustada no
contrato, impede o ajuizamento da ação revisional, em virtude
de não chegar a decorrer o prazo trienal previsto na Lei nº 8.245/
91.
Não se constata, todavia, relevância na fundamentação, caben-
do observar que o egrégio 2º Tribunal de Alçada Civil de São
Paulo, em caso semelhante, deixou assentado o seguinte:
“Não importa ao cabimento da revisional que o contrato locatí-
cio estabeleça preço variável (‘in casu’, pelo critério da galo-
nagem), bastando a fazê-lo admissível que o aluguel se afaste
do preço corrente e que satisfaça o requisito temporal (três anos)
sem alteração do locativo” (AI nº 669.268-00/8, 4ª Câm., rel.
Juiz Rodrigues da Silva).
A iminência da realização da prova pericial não se configura
em lesão grave e de difícil reparação, pois se o agravado, autor
da ação, sucumbir, arcará com as despesas da produção dessa
prova.
Ante o exposto, denego o efeito suspensivo.
Curitiba, 07 de janeiro de 2004.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
        Presidente em exercício

Despachos Presidente

007. 0251491-4  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/199289.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 8a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001013
Reintegração de Posse.  Agravante: José Marcílio.  Agravante:
Adelaide Marcílio.  Adv.: Sergio Ney Ferreira Neves.  Agrava-
do: Espólio de Roberto Vargas.  Adv.: João Marcelo Martins
Bandeira.  Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Relator: Juiz
Paulo Habith.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por JOSÉ MARCÍLIO e NEUSA RODRI-
GUES MARCÍLIO, que impugnam decisão (fls. 11) proferida
em ação de reintegração de posse aforada pelo ESPÓLIO DE
ROBERTO VARGAS, ora agravado.
Examinando-se, todavia, as peças trasladadas, vê-se que ne-
nhuma delas está autenticada, e o procurador judicial dos re-
correntes também não declarou a autenticidade das cópias do
processo, na forma prevista pelo parágrafo único do artigo 207
do Regimento Interno desta Corte.

Ante o exposto, e com fundamento no artigo 557, do Código de
Processo Civil, nego seguimento ao recurso.
Publique-se.
Curitiba, 05 de janeiro de 2004.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
       Presidente em exercício

Despachos Presidente

008. 0251500-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/199451.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Ponta Grossa.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria:
200100000570 Indenização.  Agravante: Liberty Paulista Se-
guros S/a.  Adv.: Hércules Luiz.  Adv.: Aramis Trevisan.  Adv.:
Vergilino Francisco Petry.  Agravado: Everson Luis Isaias dos
Santos.  Adv.: Valdemiro Facin Lanzarin.  Interessado: Jaloto
Transportes Ltda.  Interessado: Dirceu Cordeiro dos Santos.
Interessado: Viação Santana Iapó Ltda.  Interessado: José Ro-
drigues da Silva.  Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Carvilio da Silveira Filho.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A.,
que impugna decisão (fls. 61) proferida pelo MM. Juiz de Di-
reito da Quarta Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa em
ação de responsabilidade civil cumulada com danos morais,
decorrentes de acidente de trânsito, aforada por EVERSON
LUIS ISAÍAS DOS SANTOS.
Do exame das peças trasladadas conclui-se pela relevância da
fundamentação, pois, não estando ainda homologado o acordo,
e acenando, o magistrado, com a possibilidade de sua não ho-
mologação, é discutível o cabimento da extinção do processo
com base no artigo 269, II, do CPC.
O autor, lesionado pelo acidente e beneficiário da justiça gra-
tuita, teria concordado, pelo que se vê da petição de fls. 50/52
em receber uma indenização no valor de R$ 7.000,00 (sete mil
reais) e a suportar o pagamento das custas originais e remanes-
centes (fls. 51).
Posteriormente veio aos autos dizer que necessitava de todo o
dinheiro recebido para poder continuar realizando o seu trata-
mento médico, e pediu a isenção do pagamento dessas custas
(fls. 59).
Em vista dessas circunstâncias, mostra-se razoável o entendi-
mento manifestado na primeira parte da decisão impugnada (fls.
60).
Observa-se, porém, que a ação foi contestada pelos réus, e a
petição de fls. 50/52, na qual os litigantes noticiam a composi-
ção (ainda não homologada) é que sugere o alegado reconheci-
mento do “direito pleiteado na inicial” (fls. 60).
Nessas circunstâncias, para evitar que a agravante sofra lesão
grave e de difícil reparação, mostra-se conveniente sobrestar
os efeitos da decisão impugnada, até o pronunciamento defini-
tivo pela douta Sexta Câmara Cível.
Ante o exposto, atribuo efeito suspensivo a este agravo de ins-
trumento.
Comunique-se, imediatamente, ao digno Juiz da causa, solici-
tando informações.
Autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar o ofício.
Publique-se.
Curitiba, 06 de janeiro de 2004.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
         Presidente em exercício

Despachos Presidente

009. 0251528-6  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/278.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Para-
nacity.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000470
Medida Cautelar.  Autos Complementares: 9600000007 Rein-
tegração de Posse.  Agravante: Vilson Lacerda.  Adv.: Cristia-
ne A. Lario.  Agravado: Duke Energy International, Geração
Paranapanema S/a (“duke”).  Adv.: Maria Dirce Triana.  Adv.:
Jose Nogueira Filho.  Agravado: Fazenda Pública Municipal
de Jardim Olinda.  Orgao Julgador: Sexta Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Anny Mary Kuss.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, interposto por VILSON
LARCERDA, que se insurge contra decisão (fls. 212) proferi-
da pelo MM. Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca de Pa-
ranacity, nos autos de medida cautelar de produção antecipada
de prova aforada pelo agravante em face de DUKE ENERGY
INTERNATIONAL, GERAÇÃO PARANAPANEMA S.A. e
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA.
O recorrente postula a antecipação de tutela recursal, para o
fim de suspender a execução do mandado de reintegração de
posse, demolição e erradicação de culturas e benfeitorias.
Não se configuram, todavia, os requisitos indispensáveis para
a aplicação da medida prevista no artigo 527, III, do Código de
Processo Civil.
Das peças de fls. 172/192 infere-se que transitou em julgado a
sentença que deferiu à CESP - Companhia Energética de São
Paulo (sucedida, na relação processual, pela ora agravada Duke
Energy International, Geração Parapanema S.A.) a reintegra-
ção de posse do imóvel descrito às fls. 169.
Constou no v. acórdão nº 8.399 desta Corte:
“Não há, portanto, nenhum direito dos requeridos à indeniza-
ção pelas benfeitorias construídas, facultando-se unicamente a
sua demolição, no prazo assinado pela eminente magistrada”
(fls. 188).
O recorrente, que afirma ter construído uma casa em parte da
área desapropriada, em parceria (fls. 209) com Carlos Roberto
Marcondes (fls. 168, 172 e 182) foi julgado carecedor (senten-
ça de fls. 199/207) da ação de embargos de terceiro que opôs
em dezembro de 2000 (fls. 195/198).
Por conseqüência, não está eivada de flagrante ilegitimidade a
decisão (fls. 212 e 275) que indeferiu o pedido de suspensão
dos efeitos do mandado de reintegração de posse.
Nessas circunstâncias, e considerando-se que tal decisão deter-
minou, quanto ao mais, o processamento da cautelar de produ-
ção antecipada de prova, não existe a possibilidade de o agra-
vante sofrer lesão grave e irreparável até o julgamento deste

recurso.
Ante o exposto, denego a antecipação da tutela recursal.
Publique-se.
Curitiba, 09 de janeiro de 2004.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
       Presidente em exercício

Despachos Presidente

010. 0251547-1  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/433.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Dois
Vizinhos.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000514
Medida Cautelar.  Agravante: Edina Schdrnen.  Agravante:
Carlos Gilberto Petry.  Adv.: Noeli de Souza Machado.  Adv.:
Kelli Bernadete da silva Matiewcz.  Agravado: Hermes Gua-
dahin.  Adv.: Sadi José de Marco.  Orgao Julgador: Sexta Câ-
mara Cível.  Relator: Juiz Carvilio da Silveira Filho.  Despa-
cho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por EDINA SCHDRNEN e CARLOS GIL-
BERTO PETRY, que impugnam decisão (fls. 30/31) proferida
em ação cautelar de arresto aforada por HERMES GUADAHIN.
É relevante a fundamentação expendida pelos recorrentes pois,
conforme deixou assentado esta Corte, “condição ‘sine qua non’
que deve acrescer à da prova literal de dívida líquida e certa é
a de que o credor deve fazer prova documental ou testemunhal,
de alguns dos casos previstos no artigo 813, que demonstra o
procedimento inescrupuloso do devedor. Referidos requisitos
são indissociáveis para a concessão do arresto e sua existência
torna impróprio e inválido o processo instaurado, por ofensa à
disposição legal expressa do artigo 814 do Código de Processo
Civil” (ac. nº 6.583, 4ª Câm. Cível, DJ de 01/03/96).
No caso ora examinado, vê-se que o agravado ingressou com
uma “medida cautelar de busca e apreensão de semoventes”(fls.
13), mencionando na petição inicial que “os suplicados estão
inclinados em se desfazer dos bens, alienando as vacas a ter-
ceiros, o que exigiria de parte do credor propositura de execu-
ção, que, pela característica da ação, ainda que em rito especi-
al, favoreceria em muito o devedor” (fls. 14).
Intimado a emendar a petição inicial, não fez nenhuma menção
aos requisitos do artigo 813 do Código de Processo Civil, e
pediu que desde logo fosse o arresto convertido em penhora,
até final decisão (fls. 28/29).
Nessas circunstâncias, mostra-se conveniente sobrestar os efei-
tos da decisão impugnada até o exame definitivo pela douta
Sexta Câmara Cível desta Corte, a fim os agravantes, que im-
pugnam a ocorrência dos requisitos autorizadores da medida
não sofram lesão grave e de difícil reparação.
Ante o exposto, atribuo efeito suspensivo a este agravo de ins-
trumento.
Comunique-se o digno Juiz da causa, solicitando-lhe que pres-
te as informações que entender necessárias.
Autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar o ofício.
Publique-se.
Curitiba, 08 de janeiro de 2003.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
        Presidente em exercício
sr

Despachos Presidente

011. 0251552-2  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/196040.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Maringá.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 9600000709
Indenização.  Autos Complementares: 1438260 Apelação Cí-
vel.  Agravante: Usina de Açúcar Santa Terezinha S/a.  Adv.:
Dirceu Galdino.  Adv.: Sidney Samuel Meneguetti.  Adv.: Ali-
ne Pérola Zanetti.  Agravado: Valdemir Ramiro dos Santos.
Adv.: Gisele Colombari Gomes.  Orgao Julgador: Sexta Câma-
ra Cível.  Relator: Juiz Paulo Habith.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por Usina de Açúcar Santa Terezinha S/A,
em face de despacho proferido pelo douto juiz da 1ª Vara Cível
de Maringá, na execução de título judicial que lhe move Valde-
mir Ramiro dos Santos.
Nesta decisão, o magistrado deferiu a penhora sobre dinheiro
depositado em conta corrente da agravante, oriundo do fatura-
mento da empresa (fl. 59), tendo já sido cumprido o mandado
judicial (fl. 73).
Recebo o recurso para processamento, e, neste sumário juízo
de cognição, concluo pela relevância dos argumentos expostos
no arrazoado de fls. 02/18.
Com efeito, verifica-se que a agravante ofereceu à penhora o
bem descrito às fls. 57/58 (263.837 litros de álcool). Além dis-
so, o próprio agravado indicou à penhora diversos bens imó-
veis de propriedade da executada.
Assim, existindo outros bens passíveis de constrição, não se
justifica a penhora sobre dinheiro depositado em conta corren-
te, sob pena de inviabilizar a atividade da empresa. Neste sen-
tido já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça:
“A ordem legal estabelecida para a nomeação de bens à penho-
ra não tem caráter absoluto, devendo sua aplicação atender às
circunstâncias do caso concreto, à potencialidade de satisfazer
o crédito e ao ‘princípio da menor onerosidade da execução’,
inscrito no art. 620 do CPC. Precedentes.
In casu, a e. Corte a quo entendeu, acertadamente, que a cons-
trição deveria recair sobre os bens imóveis indicados, porquan-
to a penhora sobre o dinheiro existente na conta bancária da
executada comprometeria o próprio capital de giro da empresa,
em detrimento dos fins por ela colimados.”
(REsp nº 445.684/SP, 5ª T., rel. Min. Felix Fischer, 24/02/2003,
p. 284).
Observe-se, outrossim, que a decisão impugnada não está se-
quer fundamentada.
Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso III,
do Código de Processo Civil, atribuo efeito suspensivo ao pre-
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sente recurso, até o pronunciamento definitivo da Sexta Câma-
ra Cível desta Corte.
Com urgência, comunique-se ao digno juízo recorrido, solici-
tando informações, ficando desde já autorizado o Chefe da
Divisão Cível a assinar o ofício.
Publique-se.
Curitiba, 07 de janeiro de 2004.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
           Presidente em exercício

Despachos Presidente

012. 0251603-4  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/811.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: 17a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000444
Revisão de Contrato.  Agravante: Banco Finasa S/a.  Adv.:
Rosiane Aparecida Martinez.  Adv.: Cristiane Belinati Garcia
Lopes.  Adv.: Flaviano Bellinati Garcia Peres.  Agravado: Se-
verino Ernesto de Souza.  Adv.: gissiane cristine chromiec.
Interessado: Banco Mercantil de São Paulo S/a.  Orgao Julga-
dor: Sexta Câmara Cível.  Relator: Juiz Anny Mary Kuss.  Des-
pacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos.
BANCO FINASA S/A interpôs o presente recurso de agravo de
instrumento sob nº 251.603-4, objetivando a reforma da r. de-
cisão que, nos autos de ação sumária de revisional de prestação
e cláusulas contratuais nº 444/2003, que contra si move SEVE-
RINO ERNESTO DE SOUZA, concedeu a tutela antecipada
requerida para que pudesse efetuar o pagamento das prestações
do contrato em discussão e determinar que o Réu, ora Agravan-
te, não inscreva o nome do Agravado nos cadastros de inadim-
plentes, fixando o descumprimento do comando judicial ema-
nado, no importe de R$ 200,00 (duzentos reais).
Na referida decisão, o MM. Juiz a quo deferiu a antecipação de
tutela na data de 25 de junho de 2003 (fls. 100/106-TA), deter-
minando a efetivação da citação do Agravante através de “AR”,
o qual foi expedido em 28 de outubro de 2003, conforme fls.
129-TA.
Sabe-se que o prazo para interposição do presente recurso de
agravo começaria a transcorrer a partir de certidão de juntada
nos autos deste Aviso de Recebimento (“AR”). No entanto, esta
não esta presente.
Às fls. 30-TA trouxe o Agravante uma certidão, mas esta não
certifica em que data começou a fluir o prazo para interposição
do recurso de agravo de instrumento. Somente consta que a
contestação foi protocolada em 23/12/2003.
Sendo assim, das peças trasladadas, não está devidamente com-
provada a tempestividade deste agravo.
A decisão impugnada foi proferida em 25 de junho de 2003 e o
presente agravo foi protocolado em 05 de janeiro de 2004, sen-
do que o Agravante não trouxe documento comprovando a data
em que foi citado e intimado do teor da decisão.
Portanto, o recurso de agravo de instrumento não merece se-
guimento, eis que o presente caderno recursal está eivado de
vício insanável, por não atender aos requisitos obrigatórios in-
seridos no artigo 525, inciso I, do Diploma Adjetivo Civil, ou
seja, a ausência de peças essenciais, qual seja da certidão de
sua citação e intimação do r. despacho recorrido, que é peça
essencial para a interposição do recurso, para verificar a tem-
pestividade do recurso.
Neste sentido as seguintes decisões:
“O agravo de instrumento deve ser instruído com as peças obri-
gatórias e também com as necessárias ao exato conhecimento
das questões discutidas. A falta de qualquer delas autoriza o
relator a negar seguimento ao agravo ou à turma julgadora o
não conhecimento dele”(IX ETAB, 3ª conclusão; maioria).1
“O inciso I especifica as peças obrigatórias. Mas existem, ain-
da, peças necessárias, a saber, as mencionadas pelas peças obri-
gatórias e todas aquelas sem as quais não seja possível a corre-
ta apreciação da controvérsia; a sua falta, no instrumento, acar-
reta o não conhecimento do recurso, por instrução deficiente”
(RT 736/304, JTJ182/211)
Destarte, é dever do Agravante juntar tanto peças obrigatórias,
como as necessárias à compreensão da demanda, sob pena de
seu recurso não ser conhecido.
Com efeito, por não ter sido observado requisito essencial e
exigido pelo art. 525, inciso I, nos termos do artigo 557, “ca-
put”, todos do vigente Estatuto Processual Civil, por manifes-
tamente inadmissível, nego seguimento ao presente recurso de
agravo de instrumento.
Publique-se.
Curitiba, 09 de janeiros de 2004.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
         Presidente em exercício
ap
1Código de Processo Civil e Legislação Processual em vigor.
Theotonio Negrão, pág. 432,  29ª ed., Saraiva, São Paulo - 1998.

Despachos Presidente

013. 0251662-3  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/1133.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Ira-
ti.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300002565 Interdi-
to Proibitório.  Agravante: Madepar Madeireira Ltda.  Adv.:
Roberto Machado Filho.  Agravado: Manasa - Madeireira Na-
cional S/a.  Adv.: José Amoriti Trinco Ribeiro.  Orgao Julga-
dor: Sexta Câmara Cível.  Relator: Juiz Miguel Kfouri Neto.
Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por MADEPAR MADEIREIRA LTDA., que
impugna decisão (fls. 193) proferida pelo MM. Juiz de Direito
da Vara Cível da Comarca de Irati na ação de interdito proibi-
tório aforada por MANASA MADEIREIRA NACIONAL S.A.
Do exame de tudo o que foi exposto no arrazoado de fls. 02/13,
e do teor das peças trasladadas conclui-se pela relevância da
fundamentação expendida pela recorrente, pois em ação caute-
lar por ela ajuizada na Comarca de Guarapuava (foro de elei-
ção previsto no contrato) foi liminarmente determinado que as
empresas Manasa Madeireira Nacional S.A. e Morro Verde Flo-
restal Ltda. se abstenham de impedir o corte e a retirada das

toras adquiridas pela ora recorrente, das áreas florestais referi-
das nos instrumentos contratuais e respectivos aditamentos,
celebrados entre as partes.
Aliás, no pronunciamento judicial de fls. 241 o MM. Juiz de
Direito da Vara Cível da Comarca de Irati faz referência a essa
situação, deixando, porém, de revogar, ou ao menos suspender
os efeitos da decisão recorrida, exarada na ação de interdito
proibitório, apesar de a ora agravante ter prestado caução em
dinheiro na cautelar que ajuizou (fls. 206).
Além disso, como se vê da exposição de fls. 08/09, o não so-
brestamento da decisão hostilizada causará lesão grave à recor-
rente, prejudicando o cumprimento de obrigações contratuais
assumidas com seus clientes, além de estar despojada do signi-
ficativo montante prestado em caução na cautelar.
Ante o exposto, atribuo o efeito suspensivo a este agravo de
instrumento.
Com urgência, comunique-se o digno Juiz da causa, solicitan-
do-lhe que preste as informações que entender necessárias.
Autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar o referido ofício.
Publique-se.
Curitiba, 08 de janeiro de 2004.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
       Presidente em exercício

Despachos Presidente

014. 0251975-5  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/2650.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Foz
do Iguaçu.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000698 Reparação de Danos.  Agravante: Arian Assump-
ção Careaga.  Adv.: Mônica Ribeiro Tavares.  Adv.: Marcelo
Bientinez Miro.  Agravado: Paulina Maria Minozzo.  Adv.:
Nilton Luiz Andraschko.  Adv.: Leandro de Oliveira.  Orgao
Julgador: Sexta Câmara Cível.  Relator: Juiz Miguel Kfouri
Neto.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por ARIAN ASSUMPÇÃO CAREAGA, que
impugna decisão (fls. 67) proferida pelo MM. Juiz de Direito
da Quarta Vara Cível da Comarca de Foz do Iguaçu na ação de
reintegração de posse aforada por PAULINA MARIA MINO-
ZZO.
Do exame de tudo o que consta no arrazoado de fls. 02/07, e do
teor das peças trasladadas, conclui-se pela viabilidade do defe-
rimento do pedido de efeito suspensivo.
O imóvel objeto de disputa judicial, descrito às fls. 44, era de
propriedade da Cooperativa Habitacional da Fronteira e foi
vendido para Josmar Adão de Oliveira e sua mulher Tania Win-
ter de Oliveira, com hipoteca registrada em favor do Banestado
S/A - Crédito Imobiliário (fls. 44-verso).
Em 07 de outubro de 1998 Josmar e Tania celebraram com o
agravante Arian Assumpção Careaga e sua mulher Maria do
Belém Careaga um “contrato particular de compromisso de
compra e venda” (fls. 13/15), tendo por objeto o referido imó-
vel.
Diz o agravante que ele e sua mulher, “em nome dos anteriores
proprietários, propuseram Ação de Consignação em Pagamen-
to perante a 2ª Vara Federal da Circunscrição de Foz do Iguaçu
... com o objetivo de revisar o valor das prestações do financi-
amento habitacional firmado com o Banco Banestado (...), uma
vez que não estava sendo respeitada a cláusula de reajuste das
prestações (PES/CP)” (fls. 03).
O documento de fls. 17/22 comprova a propositura dessa ação.
Alega também o recorrente que o Banestado S.A. - Crédito
Imobiliário após ter oferecido contestação na ação consignató-
ria, promoveu, com base no Decreto-Lei nº 70/66 a execução
extrajudicial do imóvel, arrematando-o, a final, e posteriormente
alienando-o para a ora agravada Paulina Maria Minozzo.
O teor da petição inicial da ação de reintegração de posse (fls.
47/56) e do instrumento de compromisso de compra e venda de
fls. 57/64 dão respaldo a essa alegação.
Do documento de fls. 24 infere-se que os autores da consigna-
tória (formalmente, Josmar Adão de Oliveira e Tania Winter de
Oliveira) após a realização da perícia, que o Banestado havia
arrematado o bem em leilão extrajudicial, e pediram a declara-
ção da ineficácia do ato. Como não foram atendidos pelo douto
Juiz Federal, e não obtiveram efeito suspensivo no agravo de
instrumento que interpuseram contra aquela decisão, distribuí-
ram, por dependência, ação postulando a anulação da arrema-
tação levada a efeito pelo Banestado (fls. 24)
 A sentença proferida na Justiça Federal julgou improcedente a
consignação em pagamento, procedente o pedido revisional de
valor das prestações e, por fim, declarou “a nulidade da venda
extrajudicial do Banco Bamestado S/A” (fls. 35). Por conseqü-
ência, determinou aquele digno Juízo a expedição de ofício ao
cartório de registro de imóveis para proceder o cancelamento
do registro da arrematação junto à matrícula do bem.
Todavia, a ora recorrida Paulina Maria Minozzo, com base no
contrato de compromisso de compra e venda que celebrou, no-
tificou extrajudicialmente o agravante para desocupar a casa e,
não sendo atendida, ingressou, perante o douto Juízo da Quarta
Vara Cível da Comarca de Foz do Iguaçu, com ação de reinte-
gração de posse, na qual foi concedida desde logo a tutela ante-
cipada, com ordem de desocupação em trinta (30) dias.
Considerando-se todos esses fatos, vê-se que é relevante a fun-
damentação expendida pelo recorrente, quando invoca a ocor-
rência de lesão grave e irreparável, pois dificilmente este re-
curso terá condições de ser julgado antes do prazo concedido
para a desocupação. É conveniente sobrestar os efeitos da de-
cisão impugnada até que haja pronunciamento pela douta Sex-
ta Câmara Cível desta Corte.
Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso III,
do Código de Processo Civil, atribuo efeito suspensivo ao pre-
sente recurso, com o que fica suspenso o cumprimento da deci-
são ora atacada.
Com urgência, comunique-se o digno Juízo recorrido, dando-
lhe ciência do inteiro teor deste decisório, a fim de que preste
as informações que reputar necessárias.
Publique-se.
Curitiba, 12 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
Presidente

II Divisão Cível
Oitava Câmara Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00190 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo

Eliane Saldan  002 0253175-3
Maurício Barbosa Dos Santos 001 0253166-4
Márcia Montalto Rossato  002 0253175-3
Nalinde M. A. O. Alencar  001 0253166-4
Paulo Madeira  001 0253166-4
Walter Borges Carneiro  002  0253175-3

Despachos Presidente

001. 0253166-4  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/7722.  Materia: Execução.  Comarca: Arapoti.
Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200400000007 Execução
de Título Extrajudicial.  Agravante: V. Gabriel da Silva & Cia.
Ltda.  Adv.: Paulo Madeira.  Adv.: Nalinde M. A. O. Alencar.
Agravado: Arafac Factoring e Fomento Mercantil Ltda.  Adv.:
Maurício Barbosa dos Santos.  Orgao Julgador: Oitava Câmara
Cível.  Relator: Juiz Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima.
Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por V. GABRIEL DA SILVA & CIA. LTDA.,
que impugna decisões (fls. 49 e 81) proferidas nos autos de
execução de título extrajudicial aforada por ARAFAC FAC-
TORING E FOMENTO MERCANTIL LTDA.
Não é caso, todavia, de aplicar a medida prevista no artigo 527,
III, do Código de Processo Civil.
A recusa da credora à nomeação de bem à penhora feita pela
empresa devedora, ora recorrente, está assentada em razões
plausíveis e conforme já deixou assentado o Superior Tribunal
de Justiça, ao julgar o REsp nº 166.223-SP, “a penhora que não
tem aptidão para satisfazer o crédito descumpre a sua finalida-
de, e pode ser recusada, sem qualquer afronta ao artigo 620 do
Código de Processo Civil, porque a exigência de que a execu-
ção seja efetiva não a torna mais onerosa” (2ª Turma, DJU de
10/08/98, pág. 51).
Por outro lado, este Tribunal de Alçada tem admitido a penho-
ra em dinheiro depositado em conta corrente (fls. 49).
A respeito, sejam citados, entre outros, os seguintes julgados:
ac. nº 11.804, 8ª Câm. Cível, DJ de 20/04/2001; ac. nº 16.664,
2ª Câm. Cível, DJ de 08/11/2002; ac. nº 2.105, 10ª Câm. Cível,
DJ de 13/06/2003 e ac. nº 3.415, 9ª Câm. Cível, DJ de 31/10/
2003.
Quanto ao bem imóvel indicado para a constrição (fls. 10/11 e
55/56), o documento de fls. 60 demonstra que o apartamento
não está registrado em nome da empresa ora agravante.
Ante o exposto, denego o pretendido efeito suspensivo.
Publique-se.
Curitiba, 28 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
Presidente

Despachos Presidente

002. 0253175-3  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/7703.  Materia: Execução.  Comarca: Araucá-
ria.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000873 Medi-
da Cautelar.  Agravante: Shell Brasil Ltda.  Adv.: Eliane Sal-
dan.  Adv.: Walter Borges Carneiro.  Agravado: Transportes
Rossato S/a.  Adv.: Márcia Montalto Rossato.  Orgao Julgador:
Oitava Câmara Cível.  Relator: Juiz Paulo Roberto Vasconce-
los.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, interposto por SHELL
BRASIL LTDA., que impugna decisão (fls. 15/16) proferida
em medida cautelar de sustação de protesto aforada por TRANS-
PORTES ROSSATO S.A.
A agravante requer  “o provimento liminar do recurso a fim de
que ... possa efetivar os protestos dos títulos sustados liminar-
mente” (fls. 13).
No entanto, somente uma hipótese excepcional, que não ocorre
neste caso, autorizaria a concessão da pretendida tutela recur-
sal, pois ficaria imediatamente esvaziado o objeto da ação cau-
telar.
Do exame do exposto no arrazoado de fls. 02/16, e do teor das
peças trasladadas, verifica-se que a questão controvertida de-
manda exame mais aprofundado, pois envolve interpretação de
cláusulas contratuais, não havendo como se aplicar a medida
prevista no artigo 527, III, do Código de Processo Civil.
Até aqui, não está configurada a possibilidade de a recorrente
sofrer lesão grave e de difícil reparação, cabendo observar que
o magistrado determinou a prestação de caução.
Ante o exposto, deixo de conceder a tutela pretendida.
Publique-se.
Curitiba, 28 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
Presidente

I Divisão Cível
Décima Câmara Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00029 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem  Processo

Adreya De Bortoli 009 0251200-3
Adriana Do Rosário Lopes 008 0251198-8
Alessandra Sprea Petri 007 0251055-8
Alexandre Cesar Da Silva 016 0251360-4
Ana Barbara Gross 004 0250259-2
Andre Cornelsen Brofman 008 0251198-8
Andrea Moraes Sarmento 014 0251309-1
Andréa Pastuch Carneiro 013 0251296-9
Antonio Carlos Cordeiro 001 0251377-9
Augusto Pastuch De Almeida 013 0251296-9
Carlos Henrique De S. Rodrigues 018 0251367-3

Carlos Roberto Ferrarezi 017 0251365-9
Carmen Gloria Arriagada Berrios 010 0251212-3
Caroline Cassou 006 0251038-7
Cesar Felix Ribas 003 0250169-3
Cleverson Marinho Teixeira 014 0251309-1
Danielle Rosa E Souza 016 0251360-4
Ederson Ribas Basso E Silva 003 0250169-3
Eraldo Luiz Kuster 004 0250259-2
Etiane Caldas Gomes Kuster 004 0250259-2
Evaristo Aragão F. D. Santos 011 0251245-2
Felipe Barrionuevo Costa 008 0251198-8
Gissiane Cristine Chromiec 009 0251200-3
Ingrid Levy 010 0251212-3
Jacqueline Andrea Wendpap 020 0251408-9

021 0251410-9
Jeanine Heinzelmann Fortes Buss 017 0251365-9
Jose Renato Monteiro Do Rosario 012 0251258-9
José Albari Slompo De Lara 002 0234485-2
José Altevir Mereth B. Cunha 002 0234485-2
José Valmir Zambrim 005 0250648-9
Leonel Trevisan Júnior 008 0251198-8
Luciana De Mello Rodrigues 020 0251408-9

021 0251410-9
Luis Guilherme Kley Vazzi 010 0251212-3
Luiz Fernando Araújo P. Júnior 013 0251296-9
Luiz Lopes Barreto 005 0250648-9
Luiz Sebastião Favero 014 0251309-1
Luís Alberto Kubaski 002 0234485-2
Marcelo De Souza Teixeira 014 0251309-1
Marcelo José Ciscato 007 0251055-8
Marcielli Regina M. D. Santos 019 0251378-6
Margareth Aparecida Breus 002 0234485-2
Maria Amélia Cassiana M. Vianna 010 0251212-3
Maria Fernanda Cardoso Custódio 001 0251377-9
Maria Fernanda Figueira Rossi 005 0250648-9
Maria Filomena Martins Pestana 017 0251365-9
Maria Inês Przybysz De Paula 017 0251365-9
Maria Solange Marecki P. Vieira 020 0251408-9

021 0251410-9
Márcia Regina Rodacoski 002 0234485-2
Míriam Borges Loch 018 0251367-3
Nelson Busato 002 0234485-2
Ney Pinto Varella Neto 015 0251325-5
Odenir Dias De Assunção 014 0251309-1
Oscar Silvério De Souza 016 0251360-4
Osnildo Pacheco Júnior 004 0250259-2
Patrícia Tomazeli 009 0251200-3
Paulo Raimundo Vieira Zacarias 006 0251038-7
Paulo Roberto Barbieri 008 0251198-8
Paulo Sant’anna 009 0251200-3
Paulo Sérgio S. Cachoeira 013 0251296-9
Rafael Marques Gandolfi 006 0251038-7
Ricardo Russo 018 0251367-3
Roberto De Mello Severo 010 0251212-3
Rosana Hack Camargo 011 0251245-2
Sandra Aparecida Storoz 020 0251408-9

021 0251410-9
Saulo Bonat De Mello 019 0251378-6
Shealtiel Lourenço P. Filho 005 0250648-9
Sheyla Darolt Bolsi Dos Santos 001 0251377-9
Sidnei Gilson Dockhorn 018 0251367-3
Silvio Andre Brambila Rodrigues 006 0251038-7
Simone Zonari Letchacoski 009 0251200-3
Sueli Cristina Galleli Campos 005 0250648-9
Thais Gonçalves G. D. Oliveira 010 0251212-3
Tânia Valéria De Oliveira 005 0250648-9
Vanessa Queiroz 001 0251377-9
Walter Borges Carneiro 013 0251296-9

Despachos Presidente

001. 0251377-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/198807.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200100001294
Indenização.  Agravante: Leonete Magaldi Carreiro.  Adv.:
Vanessa Queiroz.  Adv.: Antonio Carlos Cordeiro.  Adv.: Ma-
ria Fernanda Cardoso Custódio.  Agravado: Sidnei dos Santos.
Adv.: Sheyla Darolt Bolsi dos Santos.  Orgao Julgador: Décima
Câmara Cível.  Relator: Juiz Carlos Mansur Arida.  Despacho:

Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento , com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por Leonete Magaldi Carreiro, em face de
despacho proferido pelo douto juiz da 6ª Vara Cível desta Ca-
pital, na ação sumária de indenização por acidente de trabalho,
movida por Sidnei dos Santos.
Nesta ocasião, o magistrado ‘a quo’ houve por bem indeferir o
pedido da agravante quanto a substituição do perito nomeado à
fl. 50, sob o fundamento de que o “o Sr. Perito nomeado sem-
pre atendeu as nomeações deste Juízo com zelo e dedicação e
sobretudo isenção” ( fl. 75 ).
Sustenta o agravante, em síntese, que, embora não questione a
capacidade técnica do ‘expert’ , existem divergências pessoais
entre este e seu procurador, Dr. Antônio Carlos Cordeiro, as
quais poderiam comprometer a idoneidade da prova a ser pro-
duzida. Por esta razão, suscitou a suspeição do perito, com ful-
cro no artigo 138, inciso III, do Código de Processo Civil.
Recebo o recurso para processamento, e, neste sumário juízo
de cognição, concluo pela relevância dos argumentos expostos
no arrazoado de fls. 02/08.
Com efeito, do exame das peças trasladadas nos autos verifica-
se, à primeira vista, que parece haver divergências pessoais entre
o procurador da agravante e  o perito nomeado pelo juízo ,
principalmente com relação aos fatos narrados no pedido de
desagravo público, intentado por aquele junto à Ordem dos
Advogados do Brasil - Seção Paraná em face do perito, Sr.
Gerson Zafalon Martins.
Outrossim, e sem prejuízo da posterior análise do mérito recur-
sal, é conveniente que se suspenda, por ora, o despacho impug-
nado, pois até o julgamento final do recurso poderá advir ao
agravante lesão grave e de difícil reparação, tendo em vista que
o feito prosseguirá, com a imediata produção da prova pericial.
Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso III,
do Código de Processo Civil, atribuo efeito suspensivo ao pre-
sente recurso, até o pronunciamento definitivo da Décima Câ-
mara Cível desta Corte.
Com urgência, comunique-se o digno Juízo recorrido, dando-
lhe ciência do inteiro teor deste decisório, a fim que preste as
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informações que reputar necessárias, ficando desde já autori-
zado o Chefe da Segunda Divisão de Processo Cível a assina o
referido ofício.
Publique-se.
Intimem-se.
Curitiba, 02 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
Presidente.
digitado por gcf ( em 05.01.2004  ao meio dia ).

Despachos Relator

002. 0234485-2  Apelação Cível

Protocolo: 2002/17832.  Materia: Sumário.  Comarca: Ponta
Grossa.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 200000000577
Cobrança.  Apelante: Iukinobu Sumikawa.  Adv.: José Altevir
Mereth Barbosa Cunha.  Adv.: José Albari Slompo de Lara.
Apelado: Confederação Nacional da Agricultura - Cna.  Apela-
do: Federação da Agricultura do Estado do Paraná - Faep.
Apelado: Sindicato Rural de Ponta Grossa.  Adv.: Márcia Regi-
na Rodacoski.  Adv.: Margareth Aparecida Breus.  Adv.: Nel-
son Busato.  Adv.: Luís Alberto Kubaski.  Orgao Julgador:
Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Guido Döbeli.  Despa-
cho: Descricao: Despacho Decisorio.
      1.  Relatório:
                    Cuida-se de embargos infrin-gentes manejados em
desfavor do resultado alcançado por maioria, no acórdão nº
3254 da 10ª Câmara Cível, cujo julgamento, por esta instância
revisora, teve como alvo, cobrança de contribuição sindical,
estando a matéria objeto da divergência cingida ao voto venci-
do de fls. 283.
2.  Do juízo de Admissibilidade (art. 531 do CPC):

                     A interposição em mesa embora atenda os pres-
supostos da tempestividade (“in fine” do art. 531 do CPC c/c
art. 221 do RITA) e do preparo (§ 1º do art. 221 do RITA),
esbarra, no entanto, no requisito da adequação, haja vista a nova
redação conferida ao art. 530 do CPC:
Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime
houver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito,
ou houver julgado procedente ação rescisória. Se o desacordo
for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da di-
vergência.
                    No caso telado, constata-se que não ocorreu a alu-
dida reforma da sentença de mérito, havendo, ao contrário,
confirmação “in totum” da decisão monocraticamente assina-
lada, inclusive, com a mantença do valor fixado em ambiente
singular.
3.  Da decisão:
                    Diante do exposto e com escopo nas prerrogati-
vas que me são conferidas pelo art. 557 do CPC, nego segui-
mento aos presentes embargos, dada a manifesta inadmissibili-
dade dos mesmos.
              Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
                           Guido Döbeli
- juiz relator

Despachos Relator

003. 0250169-3  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/190199.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Alto Piquiri.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000305
Exibição de Documentos.  Agravante: Roberto Aparecido Fir-
mino Cidade.  Adv.: Ederson Ribas Basso e Silva.  Adv.: Cesar
Felix Ribas.  Agravado: Banco Bradesco S/a.  Orgao Julgador:
Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Macedo Pacheco.  Despa-
cho:
1. Na medida cautelar de exibição de documentos que Roberto
Aparecido Firmino Cidade ajuizou contra o Banco Bradesco
S.A., requereu-se liminar no sentido de que lhe fosse fornecido
cópias dos contratos de abertura de crédito e dos extratos de
movimentação de sua conta corrente entre dezembro de 1992 a
julho de 2003, bem como fosse seu nome excluído dos bancos
de dados do Serasa, tendo o MM. Juiz de Direito da Vara Cível
da comarca de Alto Piquiri indeferido esse último pleito, o que
levou o autor à interposição do presente agravo de instrumen-
to, com pedido de efeitos suspensivo ativo, sob o fundamento
de que havendo ação judicial onde se discute o débito, seu nome
não pode ser inserido nos cadastros de inadimplentes, ampa-
rando-se no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal, cujo
dispositivo entende ser aplicável por analogia ao caso em exa-
me, confortando-se, ainda, no Enunciado nº 06, desta Corte,
que dispõe ser abusiva e ilegal a inclusão de nome de devedor
nos cadastros de entidades de proteção ao crédito, desde que a
dívida seja objeto de discussão judicial, argumentando que, de
acordo com o art. 43, do Código de Defesa do Consumidor, é
indiscutível a necessidade e a legalidade do banco de dados
relativamente aos consumidores e, por isso mesmo, as informa-
ções nele inseridas, em razão dos princípios da verdade e da
boa-fé,  devem primar pela sua exatidão e, conseqüentemente,
somente poderá ser considerado inadimplente após o trânsito
em julgado da sentença que julgar improcedente a ação revisi-
onal que, no prazo legal, ajuizará, o que não ocorre no presente
caso. Apregoa o agravante que a não propositura da ação prin-
cipal no prazo legal implicará na ineficácia da cautelar e obri-
gatoriamente seu nome retornará aos arquivos de inadimplen-
tes, não havendo, então, qualquer prejuízo para o agravado na
liminar retirada de seu nome dos arquivos do Serasa.
2. A decisão impugnada não está a merecer qualquer reparo,
pois como bem ressaltou o eminente Dr. Juiz de Direito a dívi-
da ainda não é objeto de discussão judicial, havendo mera ale-
gação do agravante de que ajuizará uma ação de revisão de
cláusulas de contratos bancários, tanto é que asseverou nas ra-
zões recursais que necessita, antes de ingressar com a ação prin-
cipal, analisar os contratos e os extratos bancários, não haven-
do, por isso, demonstrado no que consistiriam as ilegalidades e
abusividades praticadas pelo agravado no tocante à cobrança
da dívida e seus encargos.Indefiro, pois, o efeito suspensivo
ativo pretendido.
Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa, inclusive
indagando se houve contestação e, em caso afirmativo, o nome
e endereço do advogado do banco agravado para posterior inti-
mação para responder ao presente recurso.
Intimações necessárias.
Curitiba, em 22 de dezembro de 2003.
Macedo Pacheco
     Juiz Relator

Despachos Relator

004. 0250259-2  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/190966.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000860
Indenização.  Agravante: Sociedade Evangélica Beneficente de
Curitiba.  Adv.: Eraldo Luiz Kuster.  Adv.: Ana Barbara Gross.
Adv.: Etiane Caldas Gomes Kuster.  Agravado: Yrom Tadeu
Perry Keinert.  Adv.: Osnildo Pacheco Júnior.  Orgao Julgador:
Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Edvino Bochnia.  Despa-
cho:
                       1. Trata-se de recurso de agravo de instrumento
interposto por SOCIEDADE EVANGÉLICA BENEFICENTE
DE CURTIBA contra a decisão proferida nos autos de ação
ordinária de indenização nº 860/2003, que afastou a preliminar
de prescrição argüida pela ora agravante.
                        Requer a concessão de efeito suspensivo e o
provimento do recurso para que seja reformada a decisão agra-
vada.
                       2. O presente agravo de instrumento preenche
os requisitos do artigo 525 do CPC, pelo que defiro seu proces-
samento.
                        Em cognição sumária, reputo presentes os re-
quisitos para a concessão da suspensão pleiteada, pois caso não
concedida liminarmente, poderá resultar lesão grave e de difí-
cil reparação ao direito da agravante, pelo que suspendo o cum-
primento da decisão agravada até o pronunciamento definitivo
da Câmara.
                        A decisão atacada afastou a preliminar de pres-
crição levantada pela ora agravante.
                        Alega a agravante que a concessão de oportu-
nidade ao autor para emendar a inicial não implica na interrup-
ção do prazo prescricional.
                        Pela análise simples e perfunctória do autos,
entendo que o afastamento da preliminar de prescrição oportu-
namente argüida pela agravante fará com que o processo tenha
seu trâmite normal, o que, em caso de provimento do presente
feito, trará prejuízo de difícil reparação a agravante, já que esta
certamente terá que arcar com o ônus da fase instrutória.
                        Por tal motivo, aliado ao princípio da econo-
mia processual, verifico que estão presentes os requisitos auto-
rizadores para a concessão da medida pleiteada.
                       3. Assim, em cognição sumária, com fulcro nos
art. 558 e 527, inc. III, do CPC, suspendo o cumprimento da
decisão agravada até pronunciamento definitivo da Colenda 10ª
Câmara Cível, eis que o perigo de lesão grave ou difícil repara-
ção, por ora, pertence a ré, ora agravante.
                        Na forma do art. 527, V, do CPC, intime-se o
agravado para, em dez (10) dias, apresentar sua resposta, sen-
do-lhe facultado juntar cópias de peças que entender conveni-
entes.
                        Comunique-se o Juízo de Direito da 21ª Vara
Cível da Comarca de Curitiba, requisitando informações.
                        Intimem-se.
      Curitiba, 15 de dezembro de 2003.
EDVINO BOCHNIA
Relator

Despachos Relator

005. 0250648-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/192205.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000595
Ação Monitória.  Agravante: Banco Itaú S/a.  Adv.: Sueli Cris-
tina Galleli Campos.  Adv.: Shealtiel Lourenço Pereira Filho.
Adv.: José Valmir Zambrim.  Agravado: Nelson Moreira Con-
fecções Ltda.  Agravado: Nelson Moreira.  Agravado: Irani de
Fátima Sanches Moreira.  Adv.: Luiz Lopes Barreto.  Adv.: Tânia
Valéria de Oliveira.  Adv.: Maria Fernanda Figueira Rossi.
Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Macedo
Pacheco.  Despacho:
1. Nos autos de ação monitória ajuizada pelo Banco Itaú S.A.
contra Nelson Moreira Confecções Ltda., Nelson Moreira e Irani
de Fátima S. Moreira onde o autor persegue o recebimento de
um crédito no valor de R$ 10.005,36 (dez mil, cinco reais e
trinta e seis centavos), atualizados até 09.07.2003, os réus,
manifestando-se em relação à impugnação formulada pelo banco
aos embargos que ofereceram, pleitearam a realização de perí-
cia para comprovar  que o valor por eles devido é de somente
R$ 4.343,99 (quatro mil, trezentos e quarenta e três reais e no-
venta e nove centavos), tendo o MM. Juiz de Direito da 3ª Vara
Cível da comarca de Londrina entendido ser necessário o exa-
me pericial para se averiguar a alegada capitalização de juros,
determinando, com fulcro no art. 33, do Código de Processo
Civil, que o banco arque com os honorários do perito, motivo
pelo qual o autor, tempestivamente, interpôs o presente agravo
de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, objetivando
a reforma da decisão a fim de que o pagamento dessa verba
seja atribuída aos réus.
Sustenta na minuta recursal que em sendo a perícia requerida
pelos réus, é incabível que tenha de arcar com o pagamento dos
honorários do perito, pois além de instruir a inicial com todos
os documentos representativos do débito, vale dizer, contrato,
extratos e planilha discriminando-o, inclusive com os encargos
cobrados, a decisão impugnada está lhe impondo o pagamento
de prova que colide com os argumentos expostos na proemial e
documentalmente demonstrados, asseverando que o MM. Juiz
a quo não emprestou a melhor interpretação ao dispositivo do
Código de Processo Civil que regula a matéria, reportando-se a
precedentes emanados desta Corte para fortalecer a tese que
sustenta.
2. Reconheço a plausibilidade do direito do autor, que se estri-
ba na aplicabilidade do disposto no art. 33, do Código de Pro-
cesso Civil, vislumbrando, outrossim, que poderá, da decisão
impugnada, resultar-lhe lesão grave e de difícil reparação, uma
vez que sendo, eventualmente, procedente a monitória, o ban-
co além de ser obrigado a pagar por uma prova que, em ne-
nhum momento, requereu e que se destina a confirmar o con-
teúdo da versão dos réus, ora agravados, certamente encontrará
demora no ressarcimento dessa despesa.
Por esses motivos, defiro o efeito suspensivo pretendido.
Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa.
Intimem-se os Drs. Advogados dos agravados para responde-
rem ao recurso.
Curitiba, em 22 de dezembro de 2003.
Macedo Pacheco
     Juiz Relator

Despachos Relator

006. 0251038-7  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/195726.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
São José dos Pinhais.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000863 Revisão de Contrato.  Autos Complementares:
2422326 Agravo de Instrumento.  Autos Complementares:
2421749 Agravo de Instrumento.  Autos Complementares:
2421725 Agravo de Instrumento.  Autos Complementares:
2421698 Agravo de Instrumento.  Autos Complementares:
2439825 Agravo de Instrumento.  Autos Complementares:
2491052 Agravo de Instrumento.  Agravante: M.m. Incorpora-
ções S/c Ltda.  Adv.: Silvio Andre Brambila Rodrigues.  Adv.:
Rafael Marques Gandolfi.  Adv.: Caroline Cassou.  Agravado:
Izidoro Marceniuk.  Adv.: Paulo Raimundo Vieira Zacarias.
Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Guido
Döbeli.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
DAS RAZÕES DO INCONFORMISMO:
                                Cuida-se de agravo de instrumento inter-
posto por M.M. INCORPORAÇÕES S/C LTDA guerreando a
decisão monocrática de fls. 142, que em sede de Ação de Revi-
são de Contrato, com Pedido Liminar de Tutela Antecipada
movimentada por IZIDORO MARCENIUK deferiu a antecipa-
ção pleiteada autorizando que o ora agravada pudesse deposi-
tar em juízo 50% (cinqüenta por cento) dos valores das parce-
las devidas em razão da compra e venda celebrada entre as
partes (fls. 53 usque 64).
                                Inconformada com tal deliberação, a agra-
vante pondera que a decisão atacada por padecer de qualquer
fundamentação, restou prolatada em panorama de absoluta au-
sência de prova inequívoca, verossimilhança da alegação ou
mesmo de fundado receio de dano irreparável ou de difícil re-
paração, afrontando uma avença livremente pactuada entre as
partes e que, ao contrário do sustentado pelo comprador vem
pautada pela legalidade de cláusulas e condições.
DA DECISÃO:
                                A matéria em foco já foi alvo de enfren-
tamentos similares por esta mesma câmara, cujos unânimes jul-
gamentos (Ac. 1713, 1712 e 1711 de 03/04/03) atentos ao fato
de que, a exemplo do que acontece nestes autos, a tutela restou
concedida sem anotar para a circunstância de que o agravado
exclusivamente vale-se de prova emprestada constituída por
perícia realizada em outro procedimento (fls. 76) para embasar
suas alegações, cujo laudo, entrementes, dada a particularida-
de de enfocar imóvel situado em loteamento, quadra e lote di-
versos (Jardim Krichak, lote 10, quadra 6), não pode, a priori,
servir como prova inequívoca do sustentado a respeito da com-
pra do lote de que se cuida, localizado no Jardim Aquarius,
lote 06 da quadra 08.
                                Para além disso, há de se observar que o
princípio da boa-fé que norteia a confecção dos contratos deve
ser observado também quando de seu cumprimento, a fim de
que não se revisem cláusulas sem a interpretação da avença em
contexto amplificado, posto que, permitir o depósito de valores
inferiores ao livremente pactuado em junho de 1999 (fls. 54),
seria, corrigir de imediato, eventuais discrepâncias ou desequi-
líbrios que somente podem vir a tona, com a segurança neces-
sária, quando da apreciação do mérito da causa.
                                 Diante deste cenário que se descortina  e
considerando ainda que:
                                      1) o instrumento ajustado é depositá-
rio de obrigações recíprocas a que se comprometeram ambas as
partes, o que, impede que de modo oblíquo se materialize uma
antecipação (quiçá, um verdadeiro pré-julgamento) a respeito de
uma convenção que inclui agente capaz, objeto lícito e forma
prescrita ou não defesa em lei (art. 82 do CC 1916 com corres-
pondência legislativa atual no art. 104  do Código Civil vigente,
complementador da matéria ao assinalar que o objeto além de
lícito, deve ser possível, determinado ou determinável);
                                      2) permitir o depósito de valores in-
feriores (aleatoriamente fracionando-os pela metade), seria,
inclusive, obstar o exercício do direito de ação constitucional-
mente consagrado no inciso XXXV do art. 5º da Carta Magna
(A respeito: TAPR, Ac. 13552 da 1ª CC, Ac. 4851 da 5ª CC,
Ac. 9105 da 2ª CC e Ac. 8612 da 3ª CC);
                                      3) o receio do agravado manifestado
às fls. 48, segundo parágrafo de eventual inscrição em banco
de dados, não logra ganhar corpo, frente ao recente enunciado
nº 06 deste tribunal prelecionando que “mostra-se abusiva e
desprovida de legalidade a inclusão de nome dos cadastros de
proteção ao Crédito (SPC-SERASA), havendo discussão da
dívida em juízo”;
                                      4) a exigência de prova inequívoca
significa que a mera aparência não basta, até porque, prova
inequívoca é aquela a respeito da qual não mais se admite qual-
quer discussão e a tutela antecipatória de que trata o art. 273 do
Código de Processo Civil, constituindo antecipação da preten-
são satisfativa deduzida na ação, ou seja, dos efeitos da própria
sentença, somente tem cabimento em casos excepcionais, não
se coadunando com o debate instalado nesta seara, envolvendo
variados vértices relacionados ao instrumento contratual e a
estimativa de preço de mercado;
                               dou provimento ao agravo interposto, o que
o faço pelas prerrogativas que me são conferidas pelo art. 557
do CPC e com supedâneo nas decisões análogas prolatadas por
esta câmara, para o efeito de cassar a tutela antecipatória con-
cedida em primeiro grau, permitindo-se assim, o florescer da
ampla defesa e do contraditório, reclamados pela polêmica
matéria, cujo núcleo culmina por colidir com o espírito de pro-
visoriedade e superficialidade presentes na cognição sumária
de uma antecipação como a pleiteada.
                                 Intimem-se.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003.
Guido Döbeli
- juiz relator

Despachos Relator

007. 0251055-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/195979.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 14a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001445
Reintegração de Posse.  Agravante: Time Administração e Par-
ticipações Ltda.  Adv.: Marcelo José Ciscato.  Adv.: Alessan-
dra Sprea Petri.  Agravado: Assistência Comércio e Represen-
tação de Equipamentos Eletrônicos Ltda.  Orgao Julgador: Dé-
cima Câmara Cível.  Relator: Juiz Guido Döbeli.  Despacho:

                    I.
                    Trata-se de recurso de agravo de instrumento, com
requerimento de efeito suspensivo ativo, face a decisão de fls.
68/69-TA que indeferiu o pleito de concessão de tutela anteci-
pada, inaudita altera pars, ao fim de que fosse concedida a rein-
tegração de posse dos bens e equipamentos objeto da ação de
reintegração de posse cumulada com rescisão de contrato, sob
o  fundamento de que não haveria prova suficiente da verossi-
milhança das alegações, nem fundado receio de dano irrepará-
vel, vez que o inadimplemento noticiado ocorreu há mais de
seis (06) anos sem que a autora tivesse tomada qualquer medi-
da.
                    INCONFORMADO, o autor apresentou o presente
recurso aduzindo, em síntese, que arrendou, ao réu, equipa-
mentos descritos na inicial firmando contrato pelo prazo de
sessenta (60) meses, a iniciar-se em 08/11/1993 e findar-se em
07/11/1998, contudo o réu só teria adimplido quarenta e cinco
(45) parcelas restando ainda quinze (15) para configurar a adim-
plência o que implica na retomada dos bens, consoante prevê a
cláusula nona do mencionado pacto.
                    Põe em destaque, também, o descumprimento por
parte do réu de várias cláusulas contratuais, inclusive a de nú-
mero cinco (quinta cláusula) que proibia ao arrendante a retira-
da dos equipamentos sem o consentimento da arrendadora.
Assim, justifica a sua demora no ajuizamento da ação no fato
de não localizar a arrendatária, sendo que somente recentemente
teve conhecimento que estaria situada na Comarca de Casca-
vel.
                    Salienta, ainda, que por diversas vezes notificou
extrajudicialmente o réu, entretanto, mesmo diante do descum-
primento do contrato continua usufruindo dos bens arrenda-
dos, caracterizando o esbulho possessório.
                    Para além do efeito ativo requer o provimento do
presente ao fim de ser concedida a antecipação de tutela.
                    II.
                    Recebo o recurso, eis que presentes os pressupos-
tos de sua admissibilidade.
                    Pois bem, da devida análise do presente recurso,
não se verificam neste juízo de cognição sumária,  os requisitos
ensejadores da concessão do efeito suspensivo ativo. Assim,
até que não sejam apresentados elementos suficientes a ensejar
de conclusão diversa a r. decisão monocrática deve ser manti-
da.
                    De modo que, indefiro o efeito suspensivo ativo
pleiteado.
                    III.
                    Intimem-se o representante legal da parte agrava-
da para que, querendo, ofereçam resposta ao agravo de instru-
mento no prazo legal.
                    Oficie-se o Juízo de origem, informando-lhe acer-
ca do teor desta decisão e requisitando-lhe informações que
entender oportunas, bem como a respeito do cumprimento do
art. 526 do Código de Processo Civil, pela Agravante.
                    Providenciem-se as diligências necessárias.
                    Curitiba, 23 de dezembro de 2003.
                    Guido Döbeli
                       Relator

Despachos Relator

008. 0251198-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197016.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 7a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000818
Revisão de Contrato.  Agravante: Eduardo Nelson Roca Dajas.
Agravante: Níbia Raquel Franci Valejo de Roca.  Adv.: Andre
Cornelsen Brofman.  Adv.: Felipe Barrionuevo Costa.  Agrava-
do: Banco Itaú S/a.  Adv.: Paulo Roberto Barbieri.  Adv.: Leo-
nel Trevisan Júnior.  Adv.: Adriana do Rosário Lopes.  Orgao
Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Lauri Caetano
da Silva.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos, etc...
1.Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito sus-
pensivo manejado por Eduardo Nelson Roca Dajas e Níbia
Raquel Franci Valejo de Roca, em virtude de decisão interlo-
cutória proferida nos autos nº 818/2003, de ação revisional de
contrato bancário, tramitantes na 7ª Vara Cível da Comarca de
Curitiba, ação esta por eles proposta em face do Banco Itaú S/
A. Referida decisão, em suma, apresentou o seguinte coman-
do: “(...) Quanto ao pedido de inversão do ônus da prova, não
comporta acolhimento” (f. 12-TA).
2. Em seu recurso, os agravantes argumentam que a inversão
do ônus da prova é essencial à ação revisional então proposta,
e que seu não acolhimento implica violação aos princípio da
ampla defesa e do contraditório, bem como às disposições do
Código de Defesa do Consumidor. Aduzem que estão presen-
tes os requisitos exigidos para a pretendida medida, pois seri-
am eles hipossuficientes face ao Banco agravado, e também
seriam verossímeis suas alegações. Assim, requereram a con-
cessão de efeito suspensivo, para fins de que, desde logo, fosse
ordenada a inversão do ônus da prova, e ao final, pela confir-
mação da decisão (f. 02/11 - TA).
É o breve relato.
3. No que toca à inversão do ônus da prova, não obstante venha
sendo definida da forma mais variada pelos Tribunais pátrios,
convém retornemos ao espírito da lei, a fim de conferir-lhe a
correta interpretação. Em conformidade com as lições de Ka-
zuo Watanabe, a regra que prevê a possibilidade de inversão do
ônus da prova é uma regra de juízo, ou seja, destinada ao Juiz,
no momento em que for julgar a causa. Diz respeito ao “juízo
de valor” que o Juiz conferirá às provas no momento da senten-
ça. Nesse sentido, transcreve-se trecho deveras elucidativo:
Quanto ao ‘momento de aplicação da regra de inversão do ônus
da prova’, mantemos o mesmo entendimento sustentado nas
edições anteriores: é o do ‘julgamento da causa’. É que as re-
gras de distribuição dos ônus da prova são ‘regras de juízo’ e
orientam o juiz, quando há um ‘non liquet’ em matéria de fato,
a respeito da solução a ser dada a causa. Constituem, por igual,
uma indicação às partes quanto à sua atividade probatória. (Có-
digo Brasileiro de Defesa do Consumidor - Comentado pelos
Autores do Anteprojeto. Kazuo Watanabe, Forense Universitá-
ria, 6ª ed., p. 714).
Trata-se de operação intelectual, e não material, e portanto,
traduz-se na circunstância de que, no momento de sentenciar, o
juiz, tendo em conta a inversão, admite como verdadeira a ver-
são do consumidor se o fornecedor não se desincumbir de pro-
var sua inocência. Ou seja, ainda que o consumidor não tenha
feito prova de suas alegações, diante da ausência de provas do
fornecedor, a demanda é julgada favoravelmente ao primeiro.
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Logo, ao se referir à inversão do “ônus”, não quis o legislador
impingir à outra parte o dever de promover ou financiar a prova
da parte hipossuficiente, vale dizer, do consumidor. Primeiro,
porque tal imposição feriria o artigo 33 do Código de Processo
Civil e outros que se refiram à responsabilidade pela produção
da prova; tais dispositivos de forma alguma foram revogados
pela superveniência da legislação especial. Em segundo lugar,
tal conclusão nos conduziria a um contra-senso dentro do siste-
ma, porque, ao obrigar-se a parte contrária a financiar ou pro-
mover a prova do consumidor estar-se-ia admitindo que a parte
produzisse prova contra si.
4. Destarte, feitas essas considerações, tenho que a decisão in-
terlocutória ora impugnada não está a implicar qualquer preju-
ízo à parte agravante, mesmo porque, de acordo com o entendi-
mento acima esposado, precocemente avaliada a questão rela-
tiva à inversão (conforme antes dito, tal regra deve ter incidên-
cia quando do julgamento da demanda). Ressalto uma vez mais
que o artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, não
determina a transferência do “ônus financeiro”, mas sim do
“ônus processual” de produção da prova, e desse modo, não
vislumbro possibilidade de dano aos recorrentes.
Assim, não havendo urgência e nem perigo de lesão grave ou
de difícil ou incerta reparação, converto o presente agravo de
instrumento em retido, nos moldes do que determina o artigo
527, II, do Código de Processo Civil.
4. Dê-se baixa nos registros de pendências do julgamento do
presente feito.
5.Intimem-se.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
JUIZ LAURI CAETANO DA SILVA
          Relator

Despachos Relator

009. 0251200-3  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197114.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 12a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300025320
Revisão de Contrato.  Agravante: Carrefour Administradora de
Cartões de Crédito Comércio e Participações Ltda.  Adv.: Adreya
de Bortoli.  Adv.: Patrícia Tomazeli.  Adv.: Paulo Sant’anna.
Adv.: Simone Zonari Letchacoski.  Agravado: Severino Ernes-
to de Sousa.  Adv.: gissiane cristine chromiec.  Orgao Julgador:
Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Macedo Pacheco.  Despa-
cho:
            Vistos.
            1. Severino Ernesto de Souza ajuizou ação de revisão
de contrato, com pedido de tutela antecipada, contra Carrefour
Administradora de Cartões de Crédito, Comércio e Participa-
ções Ltda., questionando a taxa de juros pela aplicada sobre a
dívida que junto a agravante através da utilização do cartão de
crédito, esclarecendo que embora não conste do contrato qual
a taxa que seria adotada, entende que a legislação que rege a
matéria não permite que a taxa de juros ultrapasse a 12% (doze
por cento) ao ano, alegando ainda a prática de anatocismo, plei-
teando, a final, fosse a ré compelida a fornecer extratos de pa-
gamentos com especificação dos juros cobrados e o saldo de-
vedor a partir da formação da dívida, bem como determinar
que se abstivesse de inserir o seu nome nos cadastros de inadim-
plentes do SERASA e SPC e de lá o excluísse, caso já tivesse
inscrito, atribuindo à causa o valor de R$373,23 (trezentos e
setenta e três reais e vinte e três centavos), tendo a MMª. Dra.
Juíza de Direito da 12ª Vara Cível da comarca de Curitiba, sob
a alegação de que a fundamentação apresentada na proemial
não se coadunava com o pedido final, determinado que o autor
emendasse a inicial, o qual ratificou o inicialmente requerido e
pleiteou a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, prin-
cipalmente no que tange à inversão do ônus da prova, pedindo
ainda que as cláusulas potestativas fosse declaradas nulas com
extensão àquelas que permitissem a incidência de juros acima
do limite legal, a capitalização dos juros e a exclusão de multa
moratória ou compensatória, protestando pela oitiva de teste-
munhas a serem oportunamente arroladas e pela produção de
prova pericial, tendo a ilustre Magistrada a quo acolhido a
emenda e deferida a inversão do ônus da prova para determinar
que a empresa ré juntasse aos autos, com a contestação, o con-
trato e os extratos da conta do autor.
            À essa decisão, concomitantemente com a contestação,
a ré ofertou, em peça separada, embargos de declaração para
que fosse esclarecido se a inversão do ônus da prova se relaci-
onava apenas à apresentação do contrato e dos extratos ou a
qualquer outra modalidade de prova.
            Após o autor impugnar a contestação, a digna Dra. Ju-
íza de Direito não obstante reconhecer a impropriedade do pro-
cedimento adotado, ante o disposto no inciso I, do art. 275, do
Código de Processo Civil, entendeu que não são nulos os atos
praticados no decorrer de procedimento inadequado, ainda mais
quando nenhum prejuízo causou à parte adversa, determinando
fosse o autor intimado para emendar a inicial a fim de adequá-
la, em razão do valor conferido à causa,  ao rito sumário.
            Inconformada com tal decisão, a ré interpôs, tempesti-
vamente o presente agravo de instrumento, com pedido de efei-
to suspensivo, esclarecendo que apesar de haver pugnado, na
contestação, pelo indeferimento da proemial com a conseqüen-
te extinção do processo, nos termos do art. 295, V c.c. o art.
267, I, ambos do CPC, a ilustre julgadora ao proferir a decisão
hostilizada, implicitamente, rejeitou esse pedido, não obstante
tenha, naquela ocasião, alertado que o valor da causa não supe-
rava 60 (sessenta) salários mínimos, o que obrigava o autor
adotar o rito sumário, o qual exige que conste da petição inicial
o rol de testemunhas, o nome do assistente técnico e também os
quesitos a serem respondidos, quando se pretender a produção
de prova pericial, não podendo, enfatizou,  ser olvidado que
mesmo tendo sido oportunizado ao autor a emenda à inicial, a
adequação do feito ao procedimento sumário não foi providen-
ciada, sustentando a agravante que após a perfectibilização da
citação e, portanto, estabelecendo-se a relação processual, para
haver a emenda à inicial modificando o pedido e/ou a causa de
pedir,  depende da aquiescência da ré, nos exatos termos do art.
264, da lei processual, cuja concordância não existe nos autos
porque com a emenda a agravante  não concorda. Alega que a
decisão impugnada não atentou para a ocorrência da preclusão
consumativa, prevista no art. 183, do CPC, uma vez que o au-
tor não observou ao disposto no art. 276, do referido diploma
legal, ou seja, deixou de, na petição inicial, arrolar testemu-
nhas, formular, desde logo, os quesitos e indicar seu assistente
técnico, muito embora tivesse protestado pela realização de
prova pericial. Apregoa a recorrente que a decisão agravada
causou-lhe cerceamento de defesa e não respeitou o devido

processo legal, porquanto não se lhe ensejou manifestar-se a
respeito, ainda mais quando já havia sido citada, pleiteando na
contestação o indeferimento da inicial e a extinção do feito
ante à inadequação do rito ao valor da causa, pugnando tam-
bém que fosse declarada a preclusão do direito do agravado no
tocante à produção de provas.
            Assevera, por fim, que estando presentes o fumus boni
júris e o periculum in mora, é de ser deferido o efeito suspensi-
vo pretendido, sendo, a final, provido o recurso no sentido de
anular-se a “decisão agravada para o fim de determinar o inde-
ferimento da inicial e extinguir o feito sem julgamento do mé-
rito, nos termos do art. 295, inciso V c.c. art. 267, inciso I, do
CPC, ou, caso não seja esse o entendimento deste Egrégio Tri-
bunal, requer seja reformada a decisão agravada para o fim
determinar que o agravado não possa emendar a inicial para
adequá-la ao rito sumário, declarando precluso o direito já ex-
tinto do agravado de produção de prova testemunhal, pericial
ou qualquer outra que não devidamente requerida na inicial
nos termos do art. 276 do CPC, em obediência ao rito sumário
imposto pela Lei Processual”.
            2. Entendo que os argumentos expendidos pela empre-
sa agravante não são relevantes a ponto de conferir o efeito
suspensivo postulado, como também não vislumbro que da de-
cisão impugnada possa resultar lesão grave e de difícil repara-
ção, porquanto a determinação de emenda à inicial, cuja emen-
da enfatize-se, ainda não foi apresentada, o foi com a finalida-
de de adequar, tão-somente, a causa ao procedimento correto,
não atingindo, conseqüentemente, o pedido ou a causa de pe-
dir.
            Indefiro, pois, o efeito suspensivo pretendido.
            Requisitem-se informações à digna Dra. Juíza da cau-
sa.
            Intimem-se os Drs. Advogados do agravado para res-
ponderem ao recurso.
            Intimações necessárias.
            Curitiba, em 30 de dezembro de 2003.
            Macedo Pacheco
                Juiz Relator

Despachos Relator

010. 0251212-3  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197288.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Londrina.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000843
Obrigação de Fazer.  Agravante: Global Telecom S/a.  Adv.:
Carmen Gloria Arriagada Berrios.  Adv.: Maria Amélia Cassi-
ana Mastrorosa Vianna.  Adv.: Ingrid Levy.  Agravado: Golden
Fox Indústria e Comércio de Bebidas Ltda.  Adv.: Roberto de
Mello Severo.  Adv.: Luis Guilherme Kley Vazzi.  Adv.: Thais
Gonçalves Gonzaga de Oliveira.  Orgao Julgador: Décima Câ-
mara Cível.  Relator: Juiz Edvino Bochnia.  Despacho:
                        1. Trata-se de recurso de agravo de instrumen-
to interposto por GLOBAL TELECOM S/A, contra decisão
proferida nos autos de ação ordinária com pedido de antecipa-
ção de tutela nº 843/2003, que deferiu parcialmente a antecipa-
ção da tutela pretendida para impor à ré, ora agravante, a obri-
gação de não fazer, consistente na proibição de corte ou sus-
pensão do fornecimento dos serviços de telefonia móvel celu-
lar, consoante contrato firmado entre as partes, por conta de
débito decorrente das faturas nas quais ocorreu sistemática na
forma de lançamento ou cobrança das tarifas a partir de março/
2003, até que seja promovida a retificação das faturas, conso-
ante as regras do Plano Tempo e nos moldes do que foi origi-
nalmente contratado entre as partes. Deferiu também a obriga-
ção de fazer, consistente na emissão de novas faturas, obser-
vando-se as tarifas e métodos inicialmente pactuados para apu-
ração dos débitos da autora no período entre março a outubro/
2003, no prazo de 30 dias, ambos sob pena de multa diária
arbitrada em R$ 500,00 para cada dia de atraso e para cada
uma das obrigações, independentemente, tudo contado da cita-
ção.
                         Requer o agravante a concessão do efeito sus-
pensivo a fim de que se suspendam os efeitos da decisão agra-
vada, principalmente no que se refere a determinação de ree-
missão das faturas no período de março a setembro.
                        2. O presente agravo de instrumento preenche
os requisitos do artigo 525 do Código de Processo Civil, pelo
que defiro seu processamento.
                         Em cognição sumária, reputo presentes os re-
quisitos para a concessão da suspensão pleiteada, pois caso não
concedida liminarmente, poderá resultar lesão grave e de difí-
cil reparação ao direito do agravante, pelo que suspendo o cum-
primento da decisão agravada até o pronunciamento definitivo
da Câmara.
                         É que a medida concedida em primeiro grau
determinou a abstenção de corte no fornecimento do serviço,
bem como determinou a emissão de novas faturas, observando-
se as tarifas e métodos inicialmente pactuados para apuração
dos débitos da autora no período entre março a outubro/2003,
no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária.
                         Pela análise perfunctória dos autos, observo
que foi suscitada pelo agravante em suas razões a ocorrência
de infração às normas emanadas pelo Poder Concedente (ANA-
TEL) caso for mantida a decisão ora agravada.
                         Ora, diante de tal fato, entendo ser relevante a
fundamentação do presente recurso, encontrando-se presentes
os requisitos autorizadores para a concessão da medida pleite-
ada, já que há informação nos autos no sentido de que a deci-
são ora agravada feriu normas emanadas pela ANATEL, sendo
que descumprimento de tais normas poderá causar lesão grave
e de difícil reparação ao direito do agravante.
                        3. Pelo exposto, com fulcro nos art. 558 e 527,
inc. III, do CPC, suspendo a decisão agravada até pronuncia-
mento definitivo da Colenda 10ª Câmara Cível.
                         Na forma do art. 527, V, do CPC, intime-se o
agravado, para, em dez (10) dias, apresentar resposta, sendo-
lhe facultado juntar cópias de peças que entender convenien-
tes.
                         Comunique-se o Juízo de Direito da 5ª Vara
Cível da Comarca de Londrina, solicitando informações, com
as homenagens deste juiz relator.
                         Intimem-se.
                         Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
                         EDVINO BOCHNIA
                                Relator

Despachos Relator
011. 0251245-2  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197408.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 18a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001297
Ação Cominatória.  Agravante: Banco Itaú S/a.  Adv.: Evaristo
Aragão Ferreira dos Santos.  Agravado: Zeni Leal.  Adv.: Rosa-
na Hack Camargo.  Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.
Relator: Juiz Lauri Caetano da Silva.  Despacho: Descricao:
Despacho Decisorio.
Vistos, etc...
1.Trata-se de agravo de instrumento regularmente interposto
por Banco Itaú S/A contra a decisão proferida pelo Juiz de Di-
reito da 18ª Vara Cível da Comarca de Curitiba, à f. 58/59 dos
autos nº 1297/2003 de Ação Cominatória cumulada com Obri-
gação de Fazer (f. 22/33-TA) promovida por Zeni Leal, que
deferiu a liminar requerida pelos autores no sentido de deter-
minar ao banco réu que se abstivesse de debitar na conta cor-
rente de titularidade da autora as parcelas relativas aos contra-
tos de mútuo firmados entre as partes. Em suma, tal foi o co-
mando da decisão ora impugnada: “(...) Face o exposto, defiro
o pedido visando a concessão de tutela específica de obrigação
de não fazer em favor da autora nos moldes do art. 461 e §§ 1º
a 5º, do Código de Processo Civil. Então, determino seja a par-
te ré intimada a não mais reter, ou então, debitar qualquer valor
a título de empréstimos ou encargos contratuais de pensão de
Zeni Leal, sob pena de pagamento de multa diária de R$
1.000,00 (mil reais) a cada retenção e/ou débito ou, ainda, en-
quanto perdurar o descumprimento da ordem (Código de Pro-
cesso Civil, 461, § 4º e 287).
2. Em seu recurso, o agravante argumenta que: a) o débito au-
tomático em conta corrente seria legal, na medida em que tal
procedimento foi devidamente autorizado pela agravada, a qual,
aliás, por conta própria firmou tanto os contratos de conta cor-
rente quanto os de mútuo; b) a agravada obteve, entre janeiro
de 2002 e abril de 2003, um total de R$ 6.200,00 e mais R$
5.000,00, na forma de limite de crédito em conta corrente (ope-
ração através de terminal bancário); embora tais recursos te-
nham sido livremente utilizados pela correntista, não foram
devidamente restituídos, sendo correto que se proceda ao pa-
gamento de tal dívida, conforme pactuado; c) não existem indí-
cios de vícios que pudessem autorizar a suspensão da cobran-
ça; d) inexistência de retenção dolosa da pensão; e) alternati-
vamente, pugna pela redução da multa fixada, alegando que a
decisão agravada já fora cumprida; f) ao final, pugna pelo pro-
vimento do recurso (f. 02/18 - TA).
3. A petição de agravo de instrumento deve ser instruída com
cópia da decisão agravada e com a certidão da respectiva inti-
mação, bem como com cópias das procurações outorgadas aos
respectivos advogados.
No caso em exame, não consta no instrumento a certidão da
intimação da decisão agravada. Observo que a liminar agrava-
da foi deferida inaudita altera pars em 28 de outubro de 2003
(f. 59-TA). Na seqüência foi determinada a citação do Banco
agravante, cujo mandado foi cumprido em 27 de novembro de
2003 (f. 67-TA), e na mesma data recebido no Cartório. O pre-
sente recurso foi protocolado no dia 22 de dezembro de 2003.
Considerando que o recurso foi protocolado cerca de vinte e
cinco dias após a citação e intimação do agravante, fica evi-
dente que lhe falta um dos requisitos de admissibilidade, ou
seja, a tempestividade. Ademais, não pode ser conhecido re-
curso de agravo cujo instrumento não foi instruído com docu-
mento obrigatório (art. 525, I, do Código de Processo Civil).
O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, autoriza o
relator, por decisão singular, negar seguimento a recurso mani-
festamente inadmissível, por falta de qualquer dos requisitos
para o seu conhecimento.
Desta forma, com fundamento no artigo 557, caput, do Código
de Processo Civil, nego seguimento ao recurso, por ser intem-
pestivo.
4. Intimem-se.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
JUIZ LAURI CAETANO DA SILVA
          Relator

Despachos Relator

012. 0251258-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197348.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Pato Branco.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000497 Ação Civil Pública.  Agravante: Ministério Pú-
blico.  Agravado: Câmara Municipal de Pato Branco.  Adv.:
Jose Renato Monteiro do Rosario.  Orgao Julgador: Décima
Câmara Cível.  Relator: Juiz Macedo Pacheco.  Despacho:
            Vistos.
            1. O Ministério Público do Estado do Paraná, por suas
ilustres Dras. Promotoras de Justiça em exercício na comarca
de Pato Branco, ajuizou contra a Câmara Municipal de Pato
Branco ação civil pública, com pedido incidental de inconsti-
tucionalidade e antecipação de tutela, esclarecendo que o art.
13 e §§, da Lei Orgânica do Município de Pato Branco, emba-
sado no disposto no art. 16, inciso V, da Constituição do Esta-
do do Paraná, fixou em 15 (quinze) o número de vereadores à
Câmara Municipal, em flagrante inobservância ao princípio da
proporcionalidade previsto no inciso IV, do art. 29, da Consti-
tuição Federal, pois, conforme a tabela apresentada, o número
deveria ser de somente 09 ( nove) vereadores levando-se em
consideração o critério de proporcionalidade ao número de ha-
bitantes, formulando, dentre outros pedidos, o de antecipação
da tutela no sentido de reconhecer-se, incidentalmente, a in-
constitucionalidade dos mencionados dispositivos da Carta
Estadual e da Lei Orgânica Municipal, determinando-se, daí,
que a ré proceda a adequação no sentido de reduzir-se o núme-
ro de vereadores a partir já da próxima legislatura e, no caso de
indeferimento, postulou a concessão de mandado liminar fi-
xando-se em 09 (nove) o número de cadeiras àquela Câmara de
Vereadores a partir também de 2005/2008, tendo o MM. Juiz
de Direito da 2ª Vara Cível da comarca de Pato Branco indefe-
rido tais postulações, o que motivou a interposição do presente
agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo,
objetivando a reforma da r. decisão a fim de ser antecipada a
tutela ou deferida a medida liminar, reprisando, para tanto, os
argumentos expendidos na proemial da ação aforada.
            2. Em sendo agravada um órgão da administração pú-
blica municipal e porque ‘“A antecipação da tutela sem audi-
ência da parte contrária é providência excepecional, autoriza-
da apenas quando a convocação do réu contribuir para a consu-
mação do dano que se procura evitar”(RT 764/221)” In Código
de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor, de Theo-
tonio Negrão e José Roberto Ferreira Gouvêa, 35ª edição, Edi-

tora Saraiva, pág. 354, deixo de, por ora, antecipar a pretensão
recursal.
            Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa.
            Após, colha-se a manifestação da douta Procuradoria
Geral da Justiça.
            Intimações necessárias.
            Curitiba, em 30 de dezembro de 2003.
            Macedo Pacheco.
            Juiz Relator

Despachos Relator

013. 0251296-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197201.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300074861
Revisional de Aluguel.  Agravante: Clodoaldo Jacob Rodrigues.
Adv.: Paulo Sérgio Stahlchmidt Cachoeira.  Adv.: Luiz Fernan-
do Araújo Pereira Júnior.  Agravado: Shell Brasil Ltda.  Adv.:
Augusto Pastuch de Almeida.  Adv.: Andréa Pastuch Carneiro.
Adv.: Walter Borges Carneiro.  Orgao Julgador: Décima Câma-
ra Cível.  Relator: Juiz Carlos Mansur Arida.  Despacho:
Deixo de conceder o efeito suspensivo, data vênia, por não
verificar a presença dos pressupostos exigidos, até porque este
recurso será julgado imediatamente após a resposta do agrava-
do. Comunique-se esta decisão. Intime-se a agravada para res-
ponder, querendo. Curitiba, 30/12/2003. Carlos Mansur Arida.
Juiz Relator.

Despachos Relator

014. 0251309-1  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/192991.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Ponta Grossa.  Vara: 4a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300002243 Indenização.  Agravante: Az2002 Ltda.  Adv.:
Marcelo de Souza Teixeira.  Adv.: Andrea Moraes Sarmento.
Adv.: Cleverson Marinho Teixeira.  Agravado: Ponta Azul Dis-
tribuidora de Móveis Ltda.  Adv.: Odenir Dias de Assunção.
Adv.: Luiz Sebastião Favero.  Orgao Julgador: Décima Câmara
Cível.  Relator: Juiz Carlos Mansur Arida.  Despacho:
Vistos. Intime-se a agravada para responder, querendo. Comu-
nique-se o MM Juiz “a quo”. Após voltem para julgamento.
Curitiba, 30/12/2003. Juiz Relator.

Despachos Relator

015. 0251325-5  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/198048.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 19a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001136
Revisão de Contrato.  Agravante: Euclides Locatelli.  Adv.: Ney
Pinto Varella Neto.  Agravado: Itaucard Financeira S/a - Crédi-
to Financiamento e Investimento.  Orgao Julgador: Décima
Câmara Cível.  Relator: Juiz Macedo Pacheco.  Despacho:
            Vistos.
            1. Interpõe Euclides Locatelli agravo de instrumento,
com pedido de efeito suspensivo ativo, à decisão da MMª. Juí-
za de Direito da 19ª Vara Cível da comarca de Curitiba que,
nos autos de ação de revisão contratual de cartão de crédito
pelo agravante ajuizada contra Itaucard Financeira S.A. Crédi-
to, Financiamento e Investimento, indeferiu antecipação de tu-
tela consistente no impedimento da inserção do nome do autor
nos cadastros de inadimplência das entidades de proteção ao
crédito, pleiteando, a final, a suspensão dos efeitos dessa deci-
são até o provimento do presente recurso, que espera ocorrer
quando de seu julgamento definitivo.
            Para tanto, sustenta que o requisito exigido pelo art.
273, do Código de Processo Civil, para o provimento antecipa-
tório e atinente à verossimilhança de suas alegações está com-
provado tanto pela cláusula que determina a incidência da ca-
pitalização de juros como pelas aqueloutras consideradas abu-
sivas e unilateralmente inseridas no contrato de adesão apre-
sentado, aduzindo, ainda que a agravada enviou seu nome para
o SERASA e SPC sem notificá-lo previamente. Assevera tam-
bém, para reforçar sua argumentação, que não se pode olvidar
a decisão proferida pelo MM. Juiz da 22ª Vara Cível da Justiça
Federal de São Paulo, na ação civil pública nº
1999.61.00.056142-0 que, em sede de Embargos, proibiu o
SERASA de efetuar e/ou manter o registro de qualquer espécie
de débito que seja alvo de discussão judicial, cuja decisão tem
efeito “erga omnes”.  Alega que a demora na prestação jurisdi-
cional implicará na mantença de seu nome nos bancos de dados
de devedores inadimplentes, o que acarretará abalo em seu cré-
dito perante as instituições financeiras com que mantém rela-
ções, configurando-se, daí, o fundado receio de dano de difícil
reparação -  periculum in mora -, o outro requisito  necessário
à antecipação da tutela. Outrossim, alega que na eventualidade
do insucesso da ação principal, nenhum óbice haverá para que
se proceda a inclusão de seu nome nos cadastros dos organis-
mos de proteção ao crédito, não havendo, portanto, perigo de
irreversibilidade do provimento antecipado.
            Após tecer comentários sobre a natureza jurídica do
contrato de cartão de crédito e afirmar que a falta de clareza
das cláusulas embutidas e de informações sobre as conseqüên-
cias da adesão a ele, que se perfaz, mesmo que não assinado,
pela sua utilização, não atende à Cláusula Geral da Boa-fé
Objetiva prevista no art. 422, do Código Civil e nem o disposto
no art. 46, do Código de Defesa do Consumidor, não podendo,
dest’arte, vincular a parte hipossuficiente à cláusula contratual
que estabelece diferenciada forma de fixação de juros remune-
ratórios e outorga de poderes para haver crédito em instituições
financeiras, pleiteando, o provimento do recurso, não sem an-
tes suspender-se os efeitos da decisão impugnada.
            2. Pretende o agravante reformar a r. decisão interlocu-
tória lançada pela MMª. Juíza de Direito da 19ª Vara Cível da
comarca desta Capital que, nos autos de ação de revisão con-
tratual de cartão de crédito, com pedido de liminar, indeferiu o
pleito de tutela antecipada no sentido de impedir a inscrição do
nome do recorrente nos cadastros de proteção ao crédito, ale-
gando, para tanto que o contrato de adesão que busca revisar
contém cláusulas demasiadamente onerosas e ilegais, dentre
elas a que permite a cobrança de juros capitalizados. Entretan-
to, não juntou o aludido contrato em suas razões recursais como
deveria faze-lo, não podendo ser olvidado que a digna Magis-
trada a quo não determinou que a empresa ré o apresentasse em
juízo, embora tal pretensão tivesse sido deduzida pelo autor,
ora agravante; outrossim, em se tratando de contrato de ade-
são, tal documento poderia, pelo próprio recorrente, ser trazido
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à colação quer por intermédio de diligência junto ao cartório
onde foi o mesmo registrado ou quer por força de medida cau-
telar preparatória de exibição de documento. A verdade é que,
a ausência de tal documento, induvidosamente considerado
necessário para o exame da matéria colocada em debate, obsta-
culiza o seguimento do presente agravo de instrumento, conso-
ante se vê do que foi anotado por Theotonio Negrão e José
Roberto Ferreira Gouvêa in “Código de Processo Civil e Legis-
lação Processual em Vigor”, Editora Saraiva, 35ª edição,
pág.581, a respeito do art. 525, do Código de Processo Civil:
‘“O agravo de instrumento deve ser instruído com as peças obri-
gatórias e também com as necessárias ao exato conhecimento
das questões discutidas. A falta de qualquer dela autoriza o
relator a negar seguimento ao agravo ou à turma julgadora o
não conhecimento dele” (IX ETAB, 3ª conclusão; maioria)’.
“O inciso I especifica as peças obrigatórias. Mas existem, ain-
da, as peças necessárias, a saber, as mencionadas pelas peças
obrigatórias e todas aquelas sem as quais não seja possível a
correta apreciação da controvérsia; a sua falta, n instrumento,
acarreta o não conhecimento do recurso, por instrução defici-
ente ( RT 736/304, JTJ 182/211)”.
            Assim, não sendo permitido, ante a ausência do con-
trato de adesão, documento que considero indispensável, exa-
minar-se a matéria alevantada pelo agravante em sede recursal,
nego, fulcrado no art. 557, do Código de Processo Civil, segui-
mento ao presente agravo, por deficiência de instrução, o que o
torna manifestamente inadmissível.
            Intimações necessárias.
            Curitiba, em 30 de dezembro de 2003
            Macedo Pacheco
            Juiz Relator

Despachos Relator

016. 0251360-4  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197873.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 200000000663
Ação Civil Pública.  Agravante: Ministério Público do Estado
do Paraná.  Agravado: Vox Café.  Adv.: Oscar Silvério de Sou-
za.  Adv.: Danielle Rosa e Souza.  Adv.: Alexandre Cesar da
Silva.  Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz
Macedo Pacheco.  Despacho:

Vistos.

1. O Ministério Público do Estado do Paraná, por intermédio
de seu agente designado na Promotoria de Justiça de Proteção
ao Meio Ambiente, interpôs agravo de instrumento, com pedi-
do de efeito suspensivo, tirado dos autos de ação civil pública
de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente que
ajuizou contra Vox Café, em trâmite perante o Juízo da 3ª Vara
Cível da comarca de Curitiba, com o objetivo de “reformar a r.
decisão agravada de fls. 129, a fim de que não haja o adiamen-
to das custas periciais  pelo autor, bem como, decretar a nulida-
de de todos os atos processuais, a partir de fls. 77”, sustentan-
do em suas razões recursais que a Escrivania da 3ª Vara Cível
de Curitiba, reiteradamente, não tem observado o disposto no §
2º, do art. 236, do Código de Processo Civil, não providencian-
do a intimação pessoal do Ministério Público, na pessoa de seu
Promotor de Justiça, motivo pela qual entende que todos os
atos processuais praticados devem ser declarados nulos, mor-
mente a audiência de conciliação e a audiêcia de instrução e
julgamento.
Alega, ainda, embasado no art. 18, da Lei nº 7347/85, que não
cabe ao Ministério Público, como autor da ação civil pública, o
aditamento de custas, emolumentos, honorários periciais e  de
quaisquer outras despesas, reportando-se, para reforçar as te-
ses que defende, à doutrina e jurisprudência.
2. Suspendo os efeitos da decisão impugnada tão-só no que
pertine ao recolhimento, pelo agravante, dos honorários perici-
ais, uma vez que os argumentos por ele expendidos, nessa par-
te, apresetam-se relevantes, podendo resultar, caso não pode-
rão comprometer a eficiência de sua atuação.
Requisitem-se informações da Dra. Juíza da causa.
Intimem-se os Drs. Advogados da ré para responderem ao re-
curso.
Após, colha-se a manifestação da douta Procuradoria Geral de
Justiça.
Curitiba, em 30 de dezembro de 2003.
Macedo Pachedo
Juiz Relator.
digitado por : gcc ( em 05/01/2004 , às 09.20 ).

Despachos Relator

017. 0251365-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/197270.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Toledo.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000366
Exceção de Incompetência.  Agravante: Banco do Brasil S/a.
Adv.: Jeanine Heinzelmann Fortes Buss.  Adv.: Carlos Roberto
Ferrarezi.  Adv.: Maria Filomena Martins Pestana.  Agravado:
Margon Risse.  Adv.: Maria Inês Przybysz de Paula.  Orgao
Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Edvino Boch-
nia.  Despacho:
                       1. Trata-se de recurso de agravo de instrumento
interposto contra a r. decisão proferida nos autos de Exceção
de Incompetência 366/2003, em trâmite perante a 2ª Vara Cível
da Comarca de Toledo, que rejeitou a exceção oposta pelo agra-
vante, nos termos do artigo 310 do Código de Processo Civil,
bem como condenou-o ao pagamento das custas processuais.
                        O agravante requer a suspensão da decisão agra-
vada e, posteriormente, a reforma desta, a fim de que seja aco-
lhida a exceção de incompetência para encaminhar os autos
principais a 13ª Vara Cível da Comarca de Curitiba.
                       2. O presente agravo de instrumento preenche
os requisitos do artigo 525 do Código de Processo Civil, pelo
que defiro seu processamento.
                        Em cognição sumária, reputo presentes os re-
quisitos para a concessão da suspensão pleiteada, pois caso não
concedida liminarmente, poderá resultar lesão grave e de difí-
cil reparação ao direito do agravante. Isto porque, qualquer
decisão a ser tomada quando da análise do mérito do presente
feito não trará prejuízos para qualquer das partes, já que feito
se encontrará suspenso.
                        Por tal motivo considero que a fundamentação
do recurso é relevante, razão pela qual defiro a suspensão plei-
teada.

                       3. Pelo exposto, com fulcro nos art. 558 e 527,
inc. III, do CPC, suspendo o cumprimento da decisão agravada.
                        Na forma do art. 527, V, do CPC, intime-se a
agravada para, em dez (10) dias, apresentar resposta, sendo-lhe
facultado juntar cópias de peças que entender convenientes.
                        Comunique-se o Juízo de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Toledo, solicitando informações.
                        Intimem-se.
                        Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
                        EDVINO BOCHNIA
                                 Relator

Despachos Relator

018. 0251367-3  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/198135.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000750
Revisão de Contrato.  Agravante: Banco do Estado do Rio Gran-
de do Sul S/a.  Adv.: Míriam Borges Loch.  Agravado: 3d Cur-
so de Computação Gráfica Ltda.  Adv.: Sidnei Gilson Dockhorn.
Adv.: Carlos Henrique de Sousa Rodrigues.  Adv.: Ricardo
Russo.  Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz
Guido Döbeli.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
1. DAS RAZÕES DO INCONFORMISMO:
         Em sede de Ação Ordinária de Revisão de Contrato de
Conta Corrente c/c Repetição de Indébito, Compensação de
Dívida e Pedido Liminar contra si movimentada por 3D Curso
de Computação Gráfica Ltda., o Banco do Estado do Rio Gran-
de do Sul, insurge-se contra o comando de fls. 69 que decretou
o reconhecimento da revelia diante da intempestiva contesta-
ção apresentada.
         Sustenta a agravante que a comprovada falha no sistema
disponibilizado via informática (equivocadamente apontando
que em 10/07/2003 o processo estaria aguardando a juntada do
AR de sua citação quando em verdade, esta seria a data de sua
juntada) teria induzido em erro o acompanhamento realizado,
inclusive, corroborado via telefone junto à secretaria do cartó-
rio.
    2. DO DESPACHO DECISÓRIO:
         A decisão agravada merece ser reformada, visto que, ino-
bstante o juízo singular tenha acertadamente considerado a in-
formação veiculada pela internet na página da Assejepar como
um serviço subsidiário de modo a não isentar o advogado de
diligenciar acerca dos prazos processuais a serem observados,
há de se anotar, nesta hipótese, dois singulares vértices.
         O primeiro, quanto ao fato de que a coleta do dado erro-
neamente exibido (evidenciando que até o dia 18/08/03  o AR
não teria sido juntado ainda aos autos - fls.  61 ), por óbvio que
é operada junto à escrevania do feito, evidenciando-se aí, uma
nesga de responsabilidade desta (escrevania) no que toca à cor-
reta alimentação de tal banco informativo.
         O segundo, quanto a circunstância de que não restou eli-
dida a notícia de que a informação estampada foi de fato con-
firmada por telefone pelos próprios funcionários da serventia,
não sendo razoável que duas fontes (internet e telefone) sejam
assim desconsideradas pela subliminar exigência de um deslo-
camento pessoal do profissional, máxime porque, como já ven-
tilado, a informação é emanada de acordo com o registrado
pelo próprio cartório.
         Entender diferente disso, seria desprestigiar o importan-
te papel desempenhado pela tecnologia, como ferramenta de
inegável celeridade no acompanhamento da trilha percorrida
pelos procedimentos judiciais:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA COM
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - ACOMPANHAMEN-
TO DO TRÂMITE PROCESSUAL - INFORMAÇÕES PRES-
TADAS PELA INTERNET - ERRO - CONFIGURAÇÃO DE
JUSTA CAUSA - DEVOLUÇÃO DO PRAZO. As informações
de trâmite processual lançadas pela Internet devem ser repro-
dução fiel do conteúdo processual, pois ainda que não conte-
nham a fé de certidão pública, não podem induzir em erro as
partes que, por meio de seu advogado, se valem do serviço com-
putadorizado disponível. RECURSO CONHECIDO E PROVI-
DO. (TAPR ac 17812 da 2ª CC, j. em 30/04/03)
         Diante do exposto e frente ao contexto supra evidencia-
do, dou provimento ao agravo interposto para o efeito de afas-
tar a pecha de revelia, o que, o faço, de acordo com as prerro-
gativas que me são conferidas pelo artigo 557 do Estatuto Pro-
cessual Civil.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
Guido Döbeli
Relator

Despachos Relator

019. 0251378-6  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/198687.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 14a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001395
Revisional de Aluguel.  Agravante: Edson Luiz Aparecido de
Souza Bueno.  Adv.: Marcielli Regina Mendes dos Santos.
Agravado: Antonio Sivestrini.  Agravado: Julia Jacinto Silves-
trini.  Adv.: Saulo Bonat de Mello.  Orgao Julgador: Décima
Câmara Cível.  Relator: Juiz Macedo Pacheco.  Despacho:
            Vistos.
            1. Edson Luiz Aparecido de Souza Bueno, não se con-
formando com a decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito
Substituto da 14ª Vara Cível da comarca de Curitiba que, nos
autos de ação de revisão de aluguel que lhe foi ajuizada por
Antonio Silvestrini e sua mulher, fixou o aluguel provisório em
R$5.128,44 (cinco mil, cento e vinte e oito reais e quarenta e
quatro centavos), em atendimento à regra do inciso II, do art.
68, da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, interpôs o pre-
sente agravo de instrumento, com pedido de antecipação da
pretensão recursal, objetivando reformar tal decisão no sentido
de reduzir esse quantum, porquanto o índice unilateralmente
escolhido pelos locadores - IGP-M/FGV (39,28%) - é o mais o
mais elevado e, portanto, o mais oneroso, embora a cláusula
terceira do contrato de locação não estabeleça determinado ín-
dice para o reajustamento do aluguel e sim que, a cada período
de dois anos e meio, o reajuste se faça  pela somatória dos
índices oficiais governamentais cumulados no período, apre-
sentando o agravante, com o propósito de demonstrar a onero-
sidade do índice adotado para reajuste em relação aos outros
divulgados pelo governo - IPC/FIPE (23,16%), IPCA/IBGE
(26,38%) e INPC/IBGE (30,72%) - o que fere, ao seu sentir, os
princípios norteadores do contrato, um quadro comparativo entre
eles. Obtempera que o índice adotado, além de não refletir a

real inflação do período, foi corrigido mensalmente, de forma
capitalizada, onerando-o ainda mais, devendo, por isso, apli-
car-se o princípio, segundo o qual, em havendo dúvida acerca
de determinada  cláusula contratual, deve ela ser interpretada
em favor do devedor, indicando, por fim, as quantias que, ao
seu entender, poderão ser fixadas a titulo de aluguel provisó-
rio, pleiteando, a final, o provimento do agravo de instrumento
no sentido de se confirmar qualquer um dos valores sugeridos.
            2. Para efeitos do disposto no inciso III, do art. 527, do
Código de Processo Civil, não observo relevância  nas ponde-
rações expendidas pelo agravante, pois basta comparar-se, após
levar-se em consideração o período entre 23.03.2001(vide fls.
05) e 01.12.2003 (vide fls. 30),  a diferença existente entre o
valor que era pago anteriormente à fixação do aluguel provisó-
rio  - R$4.350,00 (quatro mil e trezentos e cinqüenta reais) com
o de maior valor sugerido provisoriamente - R$4.519,99 (qua-
tro mil, quinhentos e dezenove reais e noventa e nove centa-
vos). Outrossim, não vislumbro que da decisão impugnada re-
sulte lesão grave e de difícil ou incerta reparação, posto que na
eventualidade do insucesso da pretensão dos autores, os alu-
gueres pagos provisoriamente serão, depois de corrigidos, des-
contados, ex-vi do disposto no art. 69, da Lei 8.245/91.
            Requisitem-se informações do MM. Juiz da causa, de-
vendo ser anexado a esse expediente cópia da decisão que de-
negou o pedido de reconsideração apresentado pelo agravante
no dia 12 próximo passado e noticiado no início das fls.06 des-
tes autos.
            Intime-se o Dr. Advogado dos agravados para respon-
der ao presente recurso.
            Curitiba, em 30 de dezembro de 2003.
            Macedo Pacheco
            Juiz Relator

Despachos Relator

020. 0251408-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/199446.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Paranaguá.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000684 Declaratória.  Agravante: Companhia Importa-
dora e Exportadora Coimex.  Adv.: Jacqueline Andrea Wen-
dpap.  Adv.: Sandra Aparecida Storoz.  Adv.: Maria Solange
Marecki Pio Vieira.  Agravado: Grand Ocean International Tra-
ding Ltd.Adv.: Luciana de Mello Rodrigues.  Orgao Julgador:
Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Macedo Pacheco.  Despa-
cho:
            Vistos.
            1. Trata a matéria de agravo de instrumento, com pedi-
do de efeito suspensivo ativo, interposto pela Companhia Im-
portadora e Exportadora Coimex, com o objetivo de reformar a
r. decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível
da comarca de Paranaguá que, nos autos de ação declaratória
de nulidade de remarque em recibo provisório de carga cumu-
lada com obrigação de fazer e pedido de tutela antecipada que
a ora agravante ajuizou contra Grand Ocean International Tra-
ding Ltd., afretadora do navio MV Great Gloria, agenciado no
Porto de Paranaguá pela Agência Marítima Transcar Ltda., in-
deferiu o pedido de antecipação de tutela consistente  em de-
terminar que referida agência “expeça e entregue sem rasurar,
borrões ou anotações os recibos de bordo (mate’s receipt) e por
conseqüência os conhecimentos de embarque (Bill of lading),
utilizando a correta pesagem aferida em terra”, a fim de permi-
tir à agravante sua imediata negociação.
            2. Entendo que os argumentos sustentados pela agra-
vante não são relevantes, uma vez que o direito alegado pela
agravante não está revestido da plausibilidade necessária à con-
cessão do efeito suspensivo, o qual, ao contrário, apresenta-se
altamente controvertido,  em decorrência da enorme diferença
constatada entre a pesagem em terra e a de bordo (draft sur-
vey), sendo certo, outrossim, conforme se verifica do que foi
noticiado pela decisão hostilizada, que no Porto de Rio Gran-
de, Estado do Rio Grande do Sul, antes do embarcamento de
novas mercadorias, nova medição de calado foi realizada, ten-
do sido a agravada previamente cientificada, por mensagem
eletrônica, para acompanhar e diligenciar essa outra pesagem.
Outrossim, a alegação de que a ressalva feita no recibo de bor-
do lhe impedirá de receber o valor da venda, não autoriza a
concessão do efeito suspensivo aspirado, pois além de ser um
risco decorrente da própria atividade comercial exercida pela
recorrente, não há óbice, como bem enfatizou o MM. Juiz a
quo, que a agravante, de posse do conhecimento de embarque,
mesmo com remarque, receba o valor a ele correspondente.
Enfatize-se, por fim, que foi este o posicionamento por mim
adotado, em idênticos procedimentos recursais.
            Nego, pois, o efeito suspensivo pretendido.
            Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa e
intime-se a Dra. Advogada da agravada para responder ao pre-
sente recurso.
            Intimações necessárias.
            Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
            Macedo Pacheco
            Juiz Relator

Despachos Relator

021. 0251410-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/199445.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Paranaguá.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria:
200300000685 Declaratória.  Agravante: Adm do Brasil Ltda.
Adv.: Jacqueline Andrea Wendpap.  Adv.: Sandra Aparecida
Storoz.  Adv.: Maria Solange Marecki Pio Vieira.  Agravado:
Grand Ocean International Trading Ltd.Adv.: Luciana de Me-
llo Rodrigues.  Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Guido Döbeli.  Despacho: Descricao: Despacho Deci-
sorio.
DESPACHO DECISÓRIO:
O recurso não merece ser conhecido, pois inobstante os requi-
sitos do preparo, da tempestividade e da adequação estejam
atendidos, a peça recursal veio exclusivamente firmada pela
advogada Maria Solange Marecki (fls. 43) que não possui ins-
trumento de procuração tampouco de substabelecimento encar-
tado aos autos, não tendo assim restado atendido o pressuposto
extrínseco da admissibilidade recursal.
De fato, o criterioso compulsar dos dois cadernos processuais
em mesa, revela que no instrumento de procuração outorgada
pela agravante (fls. 279), restaram contempladas unicamente
as profissionais Jacqueline Andrea Wendpap, Sandra Apareci-
da Storoz, Cristiane P. L. Fleischfresser e Luciana Andrea

Mayrhofer de Oliveira, sem entretanto, apontar ou estender a
outorga destes poderes à subscritora da insurgência recursal .
De outro vértice, há de se observar igualmente, que inobstante
conste no mencionado mandato o nome da advogada Sandra
Aparecida Storoz, e este esteja também lançado às fls. 43 da
exordial, a ausência da respectiva assinatura (cuja observação
é expressa e inequivocamente comentada neste ensejo para o
devido registro), de idêntica forma inviabiliza a sua considera-
ção neste sítio recursal, consoante assinalado nos AGA 441634/
SP e AGA 455231/MG do STJ, respectivamente publicados no
DJ de 31/03/2003 e DJ de 12/05/2003, prelecionando que :”A
ausência de assinatura do patrono da recorrente torna o recurso
inexistente”.
Assim, no âmbito da melhor técnica processual não há como
suplantar que tanto a ausência de procuração (com relação a
Dra. Maria Solange) quanto a ausência de assinatura do recur-
so (com relação a Dra. Sandra) impossibilita o conhecimento
deste agravo, vez que, a jurisprudência deste tribunal assente
na melhor doutrina não tem se olvidado em, correspondente-
mente assinalar que:
1) “a vigente disciplina do agravo de instrumento comete ao
recorrente total responsabilidade pela regular formação do ins-
trumento, considerando-se inexistente o recurso que não aten-
da ao rigor dos artigos 524 e 525 do Código de Processo Civil,
inadmitindo-se exibição posterior de documento tido pela le-
gislação como obrigatório”;
2) “a falta de assinatura do advogado na petição recursal impe-
de o seu conhecimento por se tratar de formalidade essencial à
sua existência”. (TAPR. Ac. 1149 do 1º Grupo de Câmaras Cí-
veis, j. em 07/06/01. No mesmo sentido: TAPR 17675, da 4ª
CC, j. em 13/03/03).
E em que pese a lembrança de que “ à luz dos princípios mo-
dernos do processo civil, dentre deles o da instrumentalidade,
que prestigiam a finalidade em detrimento da forma, tal vício
possa ser, a priori, corrigível ou sanado” (consoante defendido
na Apelação Cível apresentada perante este Tribunal, cujo en-
frentamento redundou no Acórdão nº 9630 da 6ª CC, j. em 20/
12/99), a observação de que se trafega em seara de agravo na
qual não são admitidas quaisquer diligências (art. 524 e se-
guintes do CPC) estando, pois, sob a responsabilidade do ope-
rador do direito a correta instrumentalidade do mesmo, desem-
boca na ilação de que, não se visualiza possível neste ambien-
te, a suplantação dos defeitos formais identificados.
Diante do supra expendido e resultando o agravo deficiente-
mente instruído, dada a ausência da correta e rigorosa instru-
mentalidade do processo, com fulcro nas prerrogativas conferi-
das pelo artigo 557 do CPC, denego seguimento ao recurso de
que se cuida pela manifesta inadmissibilidade de seu conheci-
mento. Intimem-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.
Guido Döbeli
- juiz relator

I Divisão Cível
Décima Câmara Cível
Emitido em: 30/01/2004

Relação No. 2004.00096 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo

Abrão José Melhem 010 0210951-9
Alair Valtrin 010 0210951-9
Alessandro Ravazzani 005 0249692-0
Amarilis Vaz Cortesi 012 0229821-5
Carlos Eduardo M. Hapner 006 0250522-0
Cristiane P. L. Fleischfresser 006 0250522-0
Eduardo Alberto Marques Virmond 009 0252130-0
Edvaldo Capassi 015 0247811-7
Egídio Munaretto 011 0228467-7/01
Elson De Sousa Fonseca 004 0249653-3
Elza Mauricio 004 0249653-3
Eraldo Luiz Küster 009 0252130-0
Fernanda Wille Posniak 001 0248215-9
Giovani Marcos Negrissoli 005 0249692-0
Guilherme Russomano Hentschel 002 0248996-9
Jair Aparecido Avansi 001 0248215-9
Jaqueline Lorena Migliorini 008 0251877-4
Jefferson Renato Rosolem Zaneti 009 0252130-0
Joamir Casagrande 002 0248996-9
Jorge Durval Da Silva 005 0249692-0
José Laercio Chelski 013 0241281-5
José Virgílio C. B. R. Filho 012 0229821-5
José Virgílio C. B. R. Neto 012 0229821-5
João Helton Barbosa 001 0248215-9
Juarez Luiz Pompeu Da Silva 011 0228467-7/01
Karime Cecyn Pietszkowski 008 0251877-4
Kennedy Machado 012 0229821-5
Leandro Luiz Zangari 001 0248215-9
Luciana De Mello Rodrigues 007 0251730-6
Luciano Chizini Chemin 008 0251877-4
Ludovico Albino Savaris 014 0242910-5
Luiz Roberto Werner Rocha 009 0252130-0
Luzimar Barreto França Júnior 004 0249653-3
Mainar Rafael Viganó 001 0248215-9
Maria Solange Marecki P. Vieira 007 0251730-6
Mauro Nóbrega Pereira 008 0251877-4
Márcio Augusto Nóbrega Pereira 008 0251877-4
Nara Cardoso 004 0249653-3
Nelson Cordeiro Justus 012 0229821-5
Ney Pinto Varella Neto 015 0247811-7
Nilson Macena Da Silva 015 0247811-7
Patrícia Carvalho 006 0250522-0
Patrícia Rohn 005 0249692-0
Rafael Nogueira Da Gama 001 0248215-9
Ricardo Tepedino 009 0252130-0
Roberto Villa Verde Fahrion 002 0248996-9
Robson Carlos Biscoli 011 0228467-7/01
Rogério Augusto P. Mongruel 014 0242910-5
Sandra Aparecida Storoz 007 0251730-6
Sergio Bermudes 009 0252130-0
Sergio Eloy Milani 013 0241281-5
Sidney Adilson Gmach 003 0249141-8
Sérgio De Aragón Ferreira 013 0241281-5
Tarcísio Araújo Kroetz 006 0250522-0
Valéria Gasparin 015 0247811-7
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Valéria Hatschbach Ferreira 013 0241281-5
Viviana Bianconi 012 0229821-5

Despachos Presidente

001. 0248215-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/177121.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 5a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000044
Indenização.  Agravante: Bradesco Seguros S/a.  Adv.: Rafael
Nogueira da Gama.  Adv.: Fernanda Wille Posniak.  Agravado:
Agerino Lima Aguiar.  Adv.: João Helton Barbosa.  Agravado:
Rosângela Silva Marchini.  Agravado: Regiane da Silva Mar-
chini.  Agravado: Caroline da Silva Marchini.  Agravado: Le-
andro da Silva Marchini.  Adv.: Jair Aparecido Avansi.  Adv.:
Mainar Rafael Viganó.  Adv.: Leandro Luiz Zangari.  Orgao
Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz João Kopyto-
wski.  Relator Convocado: Juiz Convocado J. J. Guimarães da
Costa.  Despacho:
Vistos.
1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por Bradesco Seguros S/A, em face de des-
pacho proferido pelo douto juiz da 5ª Vara Cível desta Comar-
ca, na ação de indenização por ato ilícito movida por Rosânge-
la da Silva Marchini em face do ora agravante e de Agerino
Lima Aguiar.
Nesta decisão (fl. 138), o magistrado indeferiu o pedido do
agravante, no sentido de que o pagamento de pensão mensal
aos autores, deferida em sede de antecipação de tutela, fosse
transferida a Agerino Lima Aguiar, apontado como o causador
do acidente.
Sustenta o recorrente, em síntese, que a apólice de seguro ga-
rantidora do sinistro prevê a indenização de R$ 40.000,00 a
título de danos materiais, e que tal valor já teria sido reembol-
sado pela seguradora. Afirma que não há o que indenizar com
relação aos danos corporais, pois “nenhum dos autores partici-
pou do acidente narrado na inicial, portanto não sofreram qual-
quer tipo de lesão corporal.” (fl. 05). Afirma que o pensiona-
mento mensal aos autores é de responsabilidade exclusiva do
causador do dano, ultrapassando os limites do contrato de se-
guro. Arremata sua argumentação aduzindo que “não consegue
vislumbrar qual foi o raciocínio elaborado pelo r. juiz a quo
para justificar que pensão mensal, que tem caráter material,
possa estar incluída na garantia para danos corporais.” (fl. 10).
Recebo este agravo para processamento, e, sem prejuízo da
posterior análise do mérito recursal, concluo pela existência de
relevante fundamentação, apta a ensejar a concessão do efeito
suspensivo pleiteado.
É que, em verdade, não se mostra verossímil a afirmação do
douto juiz ‘a quo’, de que “a diferença entre danos materiais e
danos corporais não está clara na apólice e não pode prejudicar
a pretensão dos autores” (fl. 138), pois ela vem descrita satisfa-
toriamente à fl. 105.
Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso III,
do Código de Processo Civil, atribuo efeito suspensivo ao pre-
sente recurso, até o pronunciamento definitivo da Décima Câ-
mara Cível desta Corte.
Com urgência, comunique-se o digno juízo recorrido, dando-
lhe ciência do inteiro teor deste decisório, a fim de que preste
as informações que reputar necessárias, ficando desde já auto-
rizado o Chefe da Divisão Cível a assinar referido ofício.
Intime-se o agravado, para que ofereça as contra-razões, no
prazo legal.
2. Considerando que a distribuição destes autos se deu em 20
de novembro de 2003 (fls. 146), antes da remoção do ilustre
Juiz João Kopytowski para a Segunda Câmara Criminal, cujo
ato formal se deu pela respectiva portaria que foi publicada no
dia 05 de dezembro daquele ano, aplicável se mostra ao caso
vertente a regra contida no artigo 28, § 4º, do aludido Regi-
mento Interno, razão pela qual determino, após decorrido o prazo
para as contra-razões, a restituição dos autos ao eminente Juiz
José Joaquim Guimarães da Costa, para os fins convenientes.
Publique-se.
Curitiba, 14 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
      Presidente

Despachos Presidente

002. 0248996-9  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/182027.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 10a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001402
Reintegração de Posse.  Agravante: João Paiva Siqueira.  Adv.:
Joamir Casagrande.  Agravado: Bel Móveis Indústria e Deco-
rações Ltda.  Agravado: Francisco Kondageski.  Adv.: Roberto
Villa Verde Fahrion.  Adv.: Guilherme Russomano Hentschel.
Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz João
Kopytowski.  Relator Convocado: Juiz Convocado J. J. Gui-
marães da Costa.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por JOÃO PAIVA SIQUEIRA, que impug-
na decisão proferida em ação de reintegração de posse aforada
por BELMÓVEIS INDÚSTRIA E DECORAÇÕES DE MÓ-
VEIS LTDA. e FRANCISCO KONDAGESKI.
Examinando-se, porém, preliminarmente os pressupostos for-
mais de admissibilidade do recurso, constata-se que o docu-
mento de fls. 09, representado pelo instrumento de mandato
outorgado pelo recorrente ao seu procurador judicial não está
devidamente autenticado, e tampouco o advogado do agravan-
te valeu-se da prerrogativa que lhe é conferida pelo parágrafo
único do artigo 207 do Regimento Interno desta Corte.
Verifica-se, também, que não há fotocópia integral do teor da
decisão impugnada (fls. 113).
Ante o exposto, e com fundamento no artigo 557, do Código de
Processo Civil, nego seguimento ao recurso.
Publique-se.
Curitiba, 13 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
              Presidente

Despachos Presidente

003. 0249141-8  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/182637.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 6a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001338
Revisão de Contrato.  Agravante: Joril Geraldo Tesserolli.  Adv.:

Sidney Adilson Gmach.  Agravado: Cartão Unibanco/visa.
Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz João
Kopytowski.  Relator Convocado: Juiz Convocado J. J. Gui-
marães da Costa.  Despacho:
Vistos.
1. Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de anteci-
pação de tutela recursal, interposto por JORIL GERALDO
TESSEROLLI, que impugna decisão (fls. 29/30) proferida pelo
MM. Juiz de Direito da Sexta Vara Cível desta Capital na ação
revisional aforada pelo recorrente em face de CARTÃO UNI-
BANCO/VISA (a identificação do pólo passivo foi objeto de
pronunciamento judicial - fls. 27, com esclarecimento do autor
- fls. 28).
Não é caso, todavia, de aplicar a medida prevista no artigo 527,
III, do Código de Processo Civil.
O Superior Tribunal de Justiça, é certo, “vem reiterando o en-
tendimento no sentido da possibilidade de se conceder a tutela
antecipada em qualquer ação de conhecimento, seja declarató-
ria, constitutiva ou mandamental, desde que presentes os pres-
supostos legais” (REsp nº 437.072-MG, 5ª Turma, DJU de 25/
08/2003, pág. 358).
Sob esse aspecto é discutível o fundamento adotado pelo MM.
Juiz “a quo”, quando sustentou que “na tutela estatal do tipo
declaratória não se admite a antecipação dos efeitos do pedido
final ...” (fls. 29).
Mas quando do julgamento do REsp nº 527.618, a Segunda
Seção da referida Corte firmou o entendimento de que o impe-
dimento da inscrição do nome do devedor em cadastro de
inadimplentes sujeita-se aos seguintes requisitos: “a) a existên-
cia de ação proposta pelo devedor contestando o débito; b) a
demonstração da ‘aparência do bom direito’ e c) que haja o
depósito ou caução referente à parte incontroversa do débito”
(STJ, AG nº 553.659, 3ª Turma, relatora Ministra Nancy An-
drighi, DJU de 19/12/2003).
O deferimento da tutela, nesta fase, só seria possível mediante
o preenchimento desses requisitos mas, entre as peças até aqui
trasladadas não há notícia acerca de depósito ou caução refe-
rente à parte incontroversa.
À vista dessa exposição, deixo de conferir a pretendida tutela
antecipatória.
2. Intime-se o agravado, para oferecer as contra-razões recur-
sais no prazo legal.
3. Considerando que a distribuição deste recurso se deu em 28
de novembro de 2003 (fls. 34), antes da remoção do ilustre Juiz
João Kopytowski para a Segunda Câmara Criminal, cujo ato
formal se deu pela respectiva portaria que foi publicada no dia
05 de dezembro de 2003, aplicável se mostra ao caso vertente a
regra contida no artigo 28, § 4º, do Regimento Interno, razão
pela qual determino a restituição dos autos ao eminente Juiz
José Joaquim Guimarães da Costa, para os fins convenientes.
Publique-se.
Curitiba, 13 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
              Presidente

Despachos Presidente

004. 0249653-3  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/183160.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Maringá.  Vara: 3a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000556
Indenização.  Agravante: Bebidas Asteca Ltda.  Adv.: Luzimar
Barreto França Júnior.  Agravado: Josuel Francisco Coelho.
Adv.: Nara Cardoso.  Adv.: Elson de Sousa Fonseca.  Agrava-
do: Aparecido Monteiro do Livramento.  Adv.: Elza Mauricio.
Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz João
Kopytowski.  Relator Convocado: Juiz Convocado J. J. Gui-
marães da Costa.  Despacho:
Vistos.
1. Trata-se de agravo, por instrumento, interposto por BEBI-
DAS ASTECA LTDA., que impugna decisão (fls. 42/43) exa-
rada nos autos de ação de indenização por danos morais, cu-
mulada com danos materiais e lucros cessantes, aforada por
JOSUEL FRANCISCO COELHO em face da recorrente e de
APARECIDO MONTEIRO DO LIVRAMENTO.
Na referida decisão o MM. Juiz de Direito da Terceira Vara
Cível da Comarca de Maringá expôs:
“Os documentos de fls. 29/33 fazem prova inequívoca da ve-
rossimilhança do alegado na prefacial, isto é, de que o primeiro
réu, empregado da segunda demandada (proprietária do veícu-
lo caminhão que colidiu com a motocicleta do autor) foi o res-
ponsável pelo evento danoso, ao fazer manobra de conversão à
esquerda de forma imprudente/negligente (observe-se a traje-
tória dos veículos no croqui de fl. 32 e o depoimento do pri-
meiro requerido de fl. 33, prestado no calor do acontecimento).
Já os documentos de fls. 34/49 e 53/58 comprovam a ocorrên-
cia das lesões, das despesas médico-hospitalares, de conserto
da motocicleta, etc.
Por outro lado, o ‘periculum in mora’ se faz notar em razão de
que, ao término do processo, os requeridos poderão não ter
condições de suportarem eventual sentença condenatória, o que
frustraria o direito do autor.
Assim, DEFIRO o pedido de antecipação da tutela jurisdicio-
nal para o fim de condenar os requeridos a depositarem em
conta poupança vinculada a este Juízo, dentro do prazo de dez
dias, a quantia equivalente aos danos materiais apontados na
prefacial (R$ 8.574,89), sob pena de execução forçada” (fls.
43).
 A recorrente, no arrazoado de fls. 02/11 alega que o co-réu
Aparecido Monteiro do Livramento não é seu funcionário, e
sim motorista autônomo, que, com seu próprio caminhão, pres-
ta serviços para a empresa.
Todavia, não é caso de aplicar a medida prevista no artigo 527,
III, do Código de Processo Civil.
A “antecipação de tutela, providência cautelar introduzida por
força da nova redação conferida ao artigo 273, do Código de
Processo Civil, exige prova inequívoca da verossimilhança,
equivalente ao ‘fumus boni juris’ e ao ‘periculum in mora’,
somado ao receio de dano irreparável, ou ao abuso de direito
de defesa manifestado pelo réu em caráter protelatório” (STJ,
REsp nº 438.272-RS, 6ª Turma, DJU de 19/12/2002, pág. 494).
A decisão hostilizada se ateve à análise desses requisitos. Se a
conclusão está correta ou não, é matéria a ser examinada quan-
do do julgamento do mérito do agravo, mesmo porque nenhu-
ma das peças até aqui trasladadas autoriza, nesta fase, o so-
brestamento de tal decisão.
Não há, portanto, fundamentação relevante a evidenciar a le-
são grave e irreparável alegada pela recorrente.
Ante o exposto, denego o efeito suspensivo.

2. Intimem-se os recorridos para oferecer resposta, no prazo
legal.
3. Considerando que a distribuição deste recurso se deu em 04
de dezembro de 2003 (fls. 54), antes da remoção do ilustre Juiz
João Kopytowski para a Segunda Câmara Criminal, cujo ato
formal se deu pela respectiva portaria que foi publicada no dia
05 daquele mês e ano, aplicável se mostra ao caso vertente a
regra contida no artigo 28, § 4º, do Regimento Interno, razão
pela qual determino a restituição dos autos ao eminente Juiz
José Joaquim Guimarães da Costa, para os fins convenientes.
Publique-se.
Curitiba, 13 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
Presidente
Despachos Presidente

005. 0249692-0  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/156542.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 20a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000748
Impugnação ao Valor da Causa.  Autos Complementares:
200300000502 Cobrança.  Agravante: Bollbuck & Cia Ltda.
Adv.: Alessandro Ravazzani.  Adv.: Patrícia Rohn.  Adv.: Jorge
Durval da Silva.  Agravado: Franklin Keydi Hase.  Adv.: Gio-
vani Marcos Negrissoli.  Orgao Julgador: Décima Câmara Cí-
vel.  Relator: Juiz João Kopytowski.  Relator Convocado: Juiz
Convocado J. J. Guimarães da Costa.  Despacho:
Vistos.
1. Trata-se de agravo, interposto por BOLLBUCK & CIA.
LTDA. que se insurge contra decisão que julgou improcedente
a impugnação ao valor da causa oposta pelo recorrente em face
de FRANLIN KEYDI HASE.
Intime-se o agravado, para resposta, no prazo legal.
2. Considerando que a distribuição deste recurso se deu em 04
de dezembro de 2003 (fls. 49), antes da remoção do ilustre Juiz
João Kopytowski para a Segunda Câmara Criminal, cujo ato
formal se deu pela respectiva portaria que foi publicada no dia
05 daquele mês e ano, aplicável se mostra ao caso vertente a
regra contida no artigo 28, § 4º, do Regimento Interno, razão
pela qual determino a restituição dos autos ao eminente Juiz
José Joaquim Guimarães da Costa, para os fins convenientes.
Publique-se.
Curitiba, 13 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
               Presidente

Despachos Presidente

006. 0250522-0  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/191993.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Curitiba.  Vara: 21a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000978
Revisão de Contrato.  Agravante: Banco Santander Brasil S/a.
Adv.: Patrícia Carvalho.  Adv.: Carlos Eduardo Manfredini
Hapner.  Adv.: Tarcísio Araújo Kroetz.  Agravado: Alex Volnei
Teixeira.  Agravado: Débora Cristina Klug.  Adv.: Cristiane
Parucker Lemos Fleischfresser.  Orgao Julgador: Décima Câ-
mara Cível.  Relator: Juiz Cargo (95).  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por Banco Santander Brasil S/A, em face
de despacho proferido pelo douto juiz da 21ª Vara Cível desta
Comarca, na ação de revisão contratual proposta por Alex Vo-
lnei Teixeira e Débora Cristina Klug.
Nesta decisão (fl. 218), o magistrado deferiu a inversão do ônus
da prova em favor dos autores, ora agravados, por reconhecer a
verossimilhança de suas alegações e a desvantagem do consu-
midor no acesso aos dados de prova.
Recebo este agravo para processamento, porém não vislumbro
a existência de relevante fundamentação, apta a ensejar a con-
cessão do efeito suspensivo pleiteado.
Quanto à possibilidade de inversão do ônus da prova em ações
de revisão de contratos bancários, esta Corte já proclamou que
“os bancos, como prestadores de serviços especialmente con-
templados no art. 3º, parágrafo segundo, estão submetidas às
disposições do Código de Defesa do Consumidor. A inversão
do ônus da prova tem como fundamento a hipossuficiência do
consumidor, não apenas a econômica, mas jurídica.” (ac. Nº
13.423, 8ª Câmara Cível, rel. Juiz Manassés de Albuquerque).
Outrossim, já é pacífico no Superior Tribunal de Justiça o en-
tendimento pela aplicabilidade das disposições do Código de
Defesa do Consumidor aos contratos bancários.
Diante do exposto, denego o efeito suspensivo pleiteado.
Publique-se.
Curitiba, 14 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
      Presidente
Agravo de Instrumento nº 250.522-0 -  fls.2

Despachos Presidente

007. 0251730-6  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/1466.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Pa-
ranaguá.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000685
Declaratória.  Agravante: Adm do Brasil Ltda.  Adv.: Sandra
Aparecida Storoz.  Adv.: Maria Solange Marecki Pio Vieira.
Agravado: Grand Ocean International Trading Ltdd.Adv.: Lu-
ciana de Mello Rodrigues.  Interessado: Agência Marítima
Transcar Ltda.  Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz Guido Döbeli.  Despacho: Descricao: Despacho Deci-
sorio.
Vistos.
Homologo o pedido de desistência manifestado à fl. 318, de-
clarando a extinção do procedimento recursal.
Intimem-se e, oportunamente, baixem os autos ao Juízo de ori-
gem.
Curitiba, 19 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
                   Presidente
REsp nº 83.374-1/03 (Emb.Infringentes nº 83.374-1/01), Curi-
tiba-2ªVara Faz.Pública)fls.2

Despachos Presidente

008. 0251877-4  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/2214.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Cu-
ritiba.  Vara: 19a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000844

Ação de Despejo.  Agravante: Alta Produção - Confecções e
Facções Ltda.  Adv.: Luciano Chizini Chemin.  Adv.: Jaqueline
Lorena Migliorini.  Adv.: Karime Cecyn Pietszkowski.  Agra-
vado: Casc - Administradora de Shopping Centers S/a.  Adv.:
Mauro Nóbrega Pereira.  Adv.: Márcio Augusto Nóbrega Pe-
reira.  Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz
Lauri Caetano da Silva.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo, por instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por ALTA PRODUÇÃO - CONFECÇÕES
E FACÇÕES LTDA., que se insurge contra decisão (fls. 12)
proferida em ação de despejo por falta de pagamento ajuizada
por CASC - ADMINISTRADORA DE SHOPPING CENTERS
S.A.
Do exame de tudo o que consta dos autos, verifica-se que é
relevante a fundamentação.
A petição inicial da ação de despejo aponta como vencidos e
não pagos os aluguéis e encargos dos meses de maio e junho de
2003 (fls. 24).
O acordo (fls. 96/101) celebrado entre as partes, e homologado
(fls. 102) pela MMª Juíza de Direito da Décima Nona Vara
Cível desta Capital abrangeu os meses de maio, junho e julho.
A agravada foi aos autos requerer a imediata execução do des-
pejo com base em descumprimento da cláusula 6ª (sexta), que
estabelece:
“Não obstante o até aqui ajustado na presente transação, decla-
ra a Ré que se obriga a pagar à Autora os alugueres e encargos
vincendos, relativos aos meses de agosto de 2003 e seguintes,
na forma e valores e vencimentos ajustados no Contrato de
Locação de fls. 10/24 e demais instrumentos que o integram,
cujo pagamento desses alugueres e encargos da locação subse-
qüentes não importará em quitação dos alugueres e encargos da
locação em mora e ainda devidos e não pagos pela Ré” (fls.
99).
O alegado descumprimento teria ocorrido em relação ao alu-
guel do mês de setembro.
É conveniente, porém, que seja reavaliada a legitimidade de tal
cláusula, pois, conjugada ao disposto na cláusula 8ª (oitava) do
mesmo instrumento de transação, permite o imediato despejo
da parte, sem qualquer direito de defesa, em razão do atraso no
pagamento de aluguéis e encargos que se venceriam após a ce-
lebração do acordo.
Ademais, as peças de fls. 117/118 evidenciam ter havido recu-
sa da ora recorrida em receber os valores do aluguel e encargos
relativos ao mês de setembro, que venceram em 05 de outubro
de 2003.
Mas a agravante procedeu ao depósito em Juízo (fls. 119).
Ante o exposto, e com fundamento no artigo 527, III, do Códi-
go de Processo Civil, determino a suspensão do cumprimento
do mandado de despejo, até ulterior deliberação.
Comunique-se com a máxima urgência a MMª Juíza de Direito
da Décima Nona Vara Cível desta Capital, solicitando-lhe que
preste as informações que entender necessárias.
Autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar o ofício.
Publique-se.
Curitiba, 09 de janeiro de 2003.
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
      Presidente em exercício

Despachos Presidente

009. 0252130-0  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2004/3314.  Materia: Demais cíveis.  Comarca: Cu-
ritiba.  Vara: 8a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300001416
Cobrança.  Agravante: Sulina Seguradora S/a.  Adv.: Sergio
Bermudes.  Adv.: Ricardo Tepedino.  Adv.: Eduardo Alberto
Marques Virmond.  Agravado: Sociedade Paranaense de Cul-
tura (spc).  Adv.: Jefferson Renato Rosolem Zaneti.  Adv.: Luiz
Roberto Werner Rocha.  Adv.: Eraldo Luiz Küster.  Orgao Jul-
gador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Lauri Caetano da
Silva.  Revisor: Juiz Guido Döbeli.  Despacho:
Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por Sulina Seguradora S/A, em face de
despacho proferido pelo douto juiz da 8ª Vara Cível desta Co-
marca, na ação sumária de cobrança movida por Sociedade
Paranaense de Cultura - SPC, mantenedora do Hospital Caju-
ru.
Nesta decisão, o magistrado deferiu a antecipação da tutela
(fls. 53/54), determinando à agravante que deposite em dez
dias o valor reclamado, num total de R$ 27.962,22, a título de
diferenças de reembolso de despesas médicas geradas pelo aten-
dimento às vítimas de acidente de trânsito, cobertas pelo segu-
ro obrigatório - DPVAT.
Sustenta a recorrente, em síntese, que há norma do CNPS -
Conselho Nacional de Seguros Privados que autoriza as segu-
radoras a efetuarem o reembolso das despesas médicas de acordo
com a Tabela de Parâmetros do Convênio DPVAT, e não de
forma integral, como pretende o hospital.
Recebo este agravo para processamento, e, sem prejuízo da
posterior análise do mérito recursal, concluo pela existência de
relevante fundamentação, apta a ensejar a concessão do efeito
suspensivo pleiteado.
Isso porque a questão posta em juízo não envolve prova inequí-
voca, nem tampouco se verifica a verossimilhança da alegação,
razão pela qual não se mostram presentes, à primeira vista, os
requisitos necessários à antecipação dos efeitos do provimento
final.
Assim, neste sumário juízo de cognição, parece precipitada a
decisão do magistrado que determinou o imediato pagamento
da quantia reclamada, antes da oitiva da parte contrária.
Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso III,
do Código de Processo Civil, atribuo efeito suspensivo ao pre-
sente recurso, até o pronunciamento definitivo da Décima Câ-
mara Cível desta Corte.
Com urgência, comunique-se o digno juízo recorrido, dando-
lhe ciência do inteiro teor deste decisório, a fim de que preste
as informações que reputar necessárias, ficando desde já auto-
rizado o Chefe da Divisão Cível a assinar referido ofício.
Publique-se.
Intimem-se.
Curitiba, 13 de janeiro de 2004.
JOSUÉ D. DUARTE MEDEIROS
Presidente

Despachos Relator

010. 0210951-9  Reexame Necessario
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Protocolo: 2002/73718.  Materia: Sumário.  Comarca: Canta-
galo.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 200100000045 Co-
brança.  Autor: Lucymar Cristianne Parreira de Souza.  Adv.:
Alair Valtrin.  Reu: Município de Cantagalo.  Adv.: Abrão José
Melhem.  Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz
Macedo Pacheco.  Relator Convocado: Juiz Convocado Luiz
Antonio Barry.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Vistos, etc.
              Trata a espécie de RECLAMAÇÃO TRABALHIS-
TA, especificamente de cobrança de direitos decorrentes de
contrato de trabalho, proposta por LUCYMAR CRISTIAN-
NE PARREIRA DE SOUZA, contra o MUNICÍPIO DE CAN-
TAGALO, neste Estado, onde pretendeu a ora suplicante ser
incluída no Programa de Demissão Voluntária, onde, ao ma-
nifestar seu pedido de demissão, será incluída em programa
que prevê o recebimento de nove salários recebidos pela su-
plicante, a título de indenização por demissão, uma vez que
não foi incluída em tal programa, mesmo tendo externado
sua intenção e vontade, sendo atribuída à causa o valor de
R$ 1.000 ( hum mil reais), conforme constou na prefacial,
sendo que a sentença de primeiro grau julgou procedente o
pedido, condenando o réu, o município, a incluir a autora no
referido programa de demissão voluntária e, em conseqüên-
cia, de efetuar o pagamento das verbas pleiteadas e incluí-
das no programa de demissão voluntária instituído pelo ente
público em questão.

                 Os fundamentos esposados na r. sentença de fls. 67/
69, sequer ensejou inconformismo das partes, conforme certi-
dão de fls. 75.

                 Inexiste na espécie, qualquer nulidade a ser decla-
rada, e desde que ausente recurso voluntário, face o disposto
no artigo 475, parágrafo 2º do C.P.C, com a redação dada pela
Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001, não está a sentença
sujeita a remessa necessária, sempre que a condenação ou o
direito controvertido, for de valor certo e não excedente a 60 (
sessenta ) salários mínimos.

                  Este é o caso dos autos, já que, considerando o valor
do pleito inaugural, devidamente atualizado e corrigido, mais
juros, não alcança o teto inicial.

                  Por outro lado, em que pese a sentença datar de
agosto de 2001, há que se observar que a regra de direito inter-
temporal que disciplina a aplicação da lei adjetiva civil, no tem-
po, tem incidência imediata, salvo expressa disposição legal
em contrário, o que não ocorre no caso em exame.

                  De se obseevar, finalmente, que a remessa obriga-
tória, conforme entendimento pacificado, não tem natureza de
recurso, sendo simples formalidade para que o julgado passe a
gerar efeitos.
                  Desta forma, de acordo com o dispositivo legal
supra mencionado, e ante a faculdade atribuída ao relator pelo
artigo 557 do Código de Processo Civil, não conheço do reexa-
me necessário, devendo o processo retornar à origem, para o
devido prosseguimento, na forma da lei.
Intimem-se.
Curitiba, 10 de dezembro de 2.003
Luiz A. Barry
Relator Designado

Despachos Relator

011. 0228467-7/01  Embargos de Declaração (CCv)

Protocolo: 2003/111824.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Coronel Vivida.  Vara: Vara Cível.  Acao Originaria: 2284677
Apelação Cível.  Embargante: Gilmar Bisatto.  Adv.: Egídio
Munaretto.  Adv.: Robson Carlos Biscoli.  Embargado: Confe-
deração Nacional da Agricultura - Cna.  Embargado: Federa-
ção da Agricultura do Estado do Paraná - Faep.  Embargado:
Sindicato Rural de Coronel Vivida.  Adv.: Juarez Luiz Pompeu
da Silva.  Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz
João Kopytowski.  Despacho:
Interpõe GILMAR BISATTO, embargos infringentes, contra o
Acórdão nº 2273 - X CCV, que, por maioria de votos, prelimi-
narmente, reconheceu a competência da Justiça Estadual e, no
mérito,  negou provimento ao seu recurso de apelação(f. 299/
324). O art. 530, do Código de Processo Civil, expressa: “ca-
bem embargos infringentes quando o acórdão não unânime
houver reformado em grau de apelação a sentença de mérito,
ou houver julgado procedente a ação rescisória. Se o desacordo
for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da
divergência.”(Redação dada  pela Lei nº 10.352 de 26.12.2001).
O acórdão embargado, por maioria, no mérito, negou provi-
mento à apelação, isto é, manteve a sentença recorrida em seus
próprios fundamentos, não havendo reforma da mesma; desta
forma, não há possibilidadade do recurso manejado pela em-
bargante, por indadequação. Por isso, com fundamento no art.
557 do Código de Processo Civil, nego seguimento aos presen-
tes embargos infringentes. Intime-se. Curitiba, 30 de dezembro
de 2003. Juiz João Kopytowski. Relator.

Despachos Relator

012. 0229821-5  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/45023.  Materia: Sumário.  Comarca: Casca-
vel.  Vara: 2a Vara Cível.  Acao Originaria: 200300000178
Mandado de Segurança.  Agravante: Município de Cascavel.
Adv.: Kennedy Machado.  Adv.: Viviana Bianconi.  Adv.: José
Virgílio Castelo Branco Rocha Filho.  Adv.: José Virgílio Cas+r
Nicolau - 9ªCC - Julg: 29.04.2003, DJ: 09.05.2003).
 “Apelação cível e reexame necessário. Acidente do trabalho.
Perda de dedo e redução dos movimentos da mão. Auxílio-do-
ença a ser convertido em auxílio-acidente. Verba honorária
mantida. Recurso voluntário não conhecido, pela falta de pre-
paro. Reexame necessário desprovido. 1. Em se tratando o INSS
de autarquia federal que não goza de isenção de custas e emo-
lumentos processuais relativos às ações que tramitam perante a
Justiça Estadual, incabível o conhecimento do recurso por falta
do correspondente preparo (Súmula 178, STJ) ...”  (TAPR - 6ª
Câmara Cível - Ac. 13107, Rel. Juiz Carvílio da Silveira Filho,
j. em 11.03.2002).

            Nesta esteira de entendimento, como relator já tive a
oportunidade de deixar ementado no julgamento do Reexame

Necessário e Apelação nº 0236094-9 da Nona Câmara Cível,
em julgamento em data de 14.10.2003, verbis:

             REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO - INSS - FALTA DE
PREPARO - SÚMULA 178 DO STJ - APELAÇÃO NÃO CO-
NHECIDA - CUMULAÇÃO DA APOSENTADORIA COM
AUXÍLIO-ACIDENTE - ADMISSIBILIODADE. APELAÇÃO
NÃO CONHECIDA E REEXAME NECESSÁRIO DESPRO-
VIDO.
             1.  Súmula 178: “O INSS não goza de isenção do pa-
gamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de
benefícios propostas na justiça estadual”.
             Igual entendimento deixei também consignado nos
Reex. Nec e Ap. nºs 0206257-7 e 0241316-3, ambos também
da Nona Câmara Cível desta Colenda Corte.

             Portanto, tem-se o recurso do INSS como deserto ,
considerando que “ao juiz incumbe a fiscalização do preparo
do recurso, bem como apreciar e julgar a sua deserção” (RF
255/295).
             III.
             Ante o exposto, e com fundamento no artigo 527, in-
ciso I, do Código de Processo Civil, nego seguimento, ao pre-
sente agravo de instrumento, ante o acima explicitado.

           Publique-se.

Curitiba, 04 de dezembro de 2.003
Juiz Convocado.

Despachos Relator

014. 0242910-5  Apelação Cível

Protocolo: 2003/136384.  Materia: Demais cíveis.  Comarca:
Ponta Grossa.  Vara: 1a Vara Cível.  Acao Originaria:
200100000545 Consignação em Pagamento.  Apelante: Escri-
tório Central de Arrecadação e Distribuição - Ecad.  Apelante:
Associação Brasileira de Regentes Arranjadores e Músicos -
Abramus.  Apelante: Associação de Músicos e Arranjadores e
Regentes - Amar.  Apelante: Associação Nacional de Autores,
Compositores e Intérpretes - Anacim.  Apelante: Associação
de Intérpretes e Músicos- Assim.  Apelante: Associação de
Autores Brasileiros e Escritores de Músicas - Sabem.  Apelan-
te: Sociedade Brasileira de Autores, Compositores e Escritores
de Música - Sbacem.  Apelante: Sociedade Administradora de
Direitos de Execução Musical do Brasil - Sadembra.  Apelan-
te: Sociedade Independente de Compositores e Autores Musi-
cais - Sicam.  Apelante: Sociedade Brasileira de Intérpretes e
Produtores Fonográficos - Socinfro.  Apelante: União Brasilei-
ra de Compositores- Ubc.  Adv.: Ludovico Albino Savaris.  Ape-
lado: Rádio Tropical Fm Ltda.  Adv.: Rogério Augusto Pietro-
belli Mongruel.  Orgao Julgador: Décima Câmara Cível.  Rela-
tor: Juiz João Kopytowski.  Despacho:
Encaminhe-se a petição ao E. Tribunal “ad quem”.

Em 28/10/2003.

Despachos Relator

015. 0247811-7  Agravo de Instrumento

Protocolo: 2003/173817.  Materia: Demais cíveis.  Comar-
ca :  P inha is .   Vara :  Vara  Cíve l .   Acao  Or ig inar ia :
200300001611 Busca e Apreensão.  Agravante: Shirley Es-
pindula de Lima.  Adv.: Edvaldo Capassi.  Adv.: Nilson
Macena da Silva.  Agravado: Dirce Cardoso Borel.  Adv.:
Ney Pinto Varella Neto.  Adv.: Valéria Gasparin.  Orgao
Julgador: Décima Câmara Cível.  Relator: Juiz Guido Dö-
beli.  Despacho: Descricao: Despacho Decisorio.
Despacho Decisório:
Considerando a informação lançada às fls 91 pelo juiz rei-
tor do feito, declaro a extinção do procedimento recursal
pela incontornável perda de seu objeto frente ao materiali-
zado exercício da faculdade da reconsideração.
Atendidas as formalidades legais, baixem os autos, para os
devidos fins e efeitos de direito.
Curitiba, 02 de fevereiro de 2004.
Guido Döbeli.
Relator
Agravo de Instrumento no. 0247811-7 1

Divisão Criminal
Terceira Câmara Criminal
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Despachos Presidente

001. 0252684-3  Habeas Corpus

Protocolo: 2004/5597.  Materia: Criminal.  Comarca: San-
to Antônio do Sudoeste.  Vara: Vara Criminal.  Acao Origi-
naria: 200300000126 Pedido de Prisão Temporária/preven-
tiva.  Autos Complementares: 200300000124 Busca e Apre-
ensão.  Autos Complementares: 200300000054 Inquerito
Policial.  Impetrante: Bel. Nilton Bussi.  Impetrante: Bel.
Ibrahim Hamad Halabi.  Impetrante: Bel. Ademar Antonio
Santin.  Impetrante: Bel. José Dorival Bandeira.  Paciente:
Antonio Falcão Sobrinho Réu Preso.  Paciente: Mauri José
Carminatti.  Paciente: Yuri Carminatti.  Adv.: Nilton Bus-
si.  Adv.: Ibrahim Hamad Halabi.  Adv.: Ademar Antonio

Santin.  Adv.: José Dorival Bandeira.  Impetrado: Juiz de
Direito da Vara Criminal da Comarca de Santo Antonio do
Sudoeste.  Orgao Julgador: Terceira Câmara Criminal.
Relator: Juiz Maria José Teixeira.  Despacho:
1. Trata-se de pedido de reconsideração parcial do despacho
liminar, para o fim específico de se conceder liminarmente a
ordem, estendendo-se o favor legal já concedido aos demais
pacientes, promovendo-se o relaxamento da prisão em flagran-
te ou a concessão da liberdade provisória ao paciente ANTO-
NIO FALCÃO SOBRINHO, mediante compromisso de com-
parecer a todos os atos do processo.
Naquela ocasião esta Presidência negou a liminar ao indigita-
do paciente por não haver vislumbrado irregularidade do auto
em prisão em flagrante e pelo fato do mesmo não possuir re-
sidência fixa e atividade laboral definida, eis que o local que
residia e trabalhava está interditado por ordem judicial.
Asseveram que não mais subsistem os motivos que enseja-
ram a cautela adotada quando foi negada liminarmente a or-
dem, tendo em vista que a documentação, ora juntada, com-
prova que o paciente possui residência e trabalho fixos.
2.Com efeito, desta vez, os impetrantes trazem elementos
aptos a comprovar a desnecessidade da segregação do pa-
ciente Antonio Falcão, pois a documentação acostada aos
autos comprova que, além deste ter um local definido e
fixo para morar com sua família, ainda tem garantido um
emprego com carteira assinada para trabalhar na constru-
ção de um posto de Saúde no Município de Santo Antonio
do Sudoeste - PR, tão logo seja posto em liberdade, cir-
cunstâncias indicativas de que não irá se evadir do distrito
da culpa, mas responderá às acusações que lhe são feitas.
Não haverá óbice, por outro lado, ao restabelecimento da
prisão preventiva, caso o paciente deixe de comparecer a
qualquer ato para o qual seja necessária sua presença.
3.Diante do exposto, concedo a liminar requerida deferin-
do o benefício da liberdade provisória em favor de ANTO-
NIO FALCÃO SOBRINHO, mediante o compromisso de
comparecimento a todos os atos do processo, sob pena de
revogação.
Assinado o respectivo termo, deve a indicada autoridade
coatora expedir alvará de soltura em favor do paciente, se
por algum outro motivo não estiver preso.
4. Comunique-se com urgência encaminhando à autorida-
de impetrada cópia desta decisão.
5.Prestadas as informações anteriormente solicitadas, dê-
se vista dos autos à ilustrada Procuradoria Geral de Justi-
ça.
Curitiba, 29 de janeiro de 2004.
DUARTE MEDEIROS
          Presidente
/MTB

Divisão Criminal
Quarta Câmara Criminal
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001. 0251314-2  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/198288.  Materia: Criminal.  Comarca:
Matinhos.   Vara:  Vara  Criminal .   Acao Originar ia :
200200000020 Ação Penal.   Autos Complementares:
200200000089 Inquerito Policial.  Impetrante: Bel. Ane
Patrícia Chemin Branco.  Paciente: Admilson Barbosa
Gomes Réu Preso.  Adv.: Ane Patricia Chemin Branco.
Impetrado: Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca
de Matinhos.  Orgao Julgador: Quarta Câmara Criminal.
Relator: Juiz Lauro Augusto Fabricio de Melo.  Despa-
cho:
1. Cuidam os autos de habeas corpus, com pedido limi-
nar, impetrado pela advogada Ane Patrícia Chemin Bran-
co em favor de ADMILSON BARBOSA GOMES, ao ar-
gumento, em resenha, de que este sofre constrangimento
ilegal ao seu direito de locomoção, por parte do douto
Juízo de Direito da Vara Criminal da Comarca de Mati-
nhos.
Alega, em síntese, que o paciente foi autuado em fla-
grante delito  no dia  09/02/02,  juntamente com outra
pessoa,  por  ter  cometido,  em tese,  a  infração do del i -
to  capi tulado no ar t .  155,  §  4º ,  I  e  IV,  do Código Pe-
nal .  Em data  de 24/04/02,  real izou-se a  audiência  de
inquirição de testemunhas. Ante o não comparecimen-
to do paciente ,  foi  decretada a  quebra de f iança,  sen-
do expedido mandado de pr isão em seu desfavor.  To-
davia ,  af i rma que não pode comparecer ao ato porque
estava preso, apesar de ter sido requisitado ao Delega-
do de Polícia, que não promoveu sua condução. Por
outro lado, alega que ao outro denunciado foi proposta
suspensão do processo e que o paciente não teve a mes-
ma sorte porque não fora devidamente intimado no lo-
cal onde estava encarcerado. Por este motivo alega es-
tar sofrendo constrangimento ilegal, inclusive por ex-
cesso de prazo na formação da culpa.
2. Não obstante os argumentos defendidos pelo nobre
impetrante, da análise das informações prestadas pela
eminente autoridade apontada como coatora não se ex-
trai o patente constrangimento ilegal alegado (fls. 170/
171).
Segundo consta da peça informativa, o paciente, junta-
mente com o réu Fabio Bispo Moreira, foram presos em
flagrante em data de 09/02/02 e denunciados em 22/02/
02 pela prática, em tese,  do delito de furto qualificado.
Interrogados em 08/03/02, em 27/03/02 foi concedida a
ambos liberdade provisória mediante fiança. Em 24/04/02
foi designada audiência de inquirição de testemunhas arro-
ladas na denúncia. Para esta oportunidade o paciente foi
regularmente intimado, não tendo comparecido. Por deci-
são na própria audiência, foi quebrada a fiança do acusado
Admilson e decretada sua prisão, bem como foi expedida car-

ta precatória à Comarca de Curitiba para fiscalização das con-
dições impostas na suspensão condicional aceita pelo réu Fa-
bio e para proposta de suspensão com relação ao paciente. Em
15/04/03, houve o retorno da carta precatória dando conta de
que o paciente não foi encontrado para audiência de proposta
de suspensão condicional, sendo que por esse fato foi dado
prosseguimento ao processo. Em 11/08/03, foi comunicado
aquele Juízo do cumprimento do mandado de prisão anterior-
mente expedido onde o paciente também estaria preso em fla-
grante pela Comarca de Guaratuba desde o dia 31/12/02, pela
prática do delito de furto. Por esse motivo o representante do
MP deixou de oferecer a proposta de suspensão condicional do
processo ao paciente em face de seus antecedentes.
Por outro lado, não há que se falar em excesso de prazo,
tendo em vista os fatos anteriormente narrados e porque
os autos aguardam as alegações finais por parte da defe-
sa, sendo caso de aplicação da Súmula 52 do STJ.
Em face do exposto, resta afastada a alegação de cons-
trangimento manifestamente ilegal na manutenção da
prisão do paciente, motivo pelo qual indefiro a liminar
pleiteada.
3. Dê-se vista dos autos à douta Procuradoria Geral de Justiça.
4.Oportunamente, ao eminente Juiz Relator.
Curitiba, 28 de janeiro de 2004.
DUARTE MEDEIROS
           Presidente

Despachos Presidente

002. 0253344-8  Habeas Corpus

Protocolo: 2004/8382.  Materia: Criminal.  Comarca: Cu-
ritiba.  Vara: Central de Inquéritos.  Acao Originaria:
200400008114 Pedido de Liberdade Provisória.  Impetran-
te: Bel. Haroldo Alves Ribeiro Júnior.  Paciente: Luiz Ala-
or Morva Júnior Réu Preso.  Adv.: Haroldo Alves Ribeiro
Junior.  Impetrado: Juiz de Direito da Central de Inquéri-
tos da Comarca de Curitiba.  Orgao Julgador: Quarta Câ-
mara Criminal.  Relator: Juiz Tufi Maron Filho.  Despa-
cho:
1. Cuidam os autos de habeas corpus, com pedido limi-
nar, impetrado pelo advogado Haroldo Alves Ribeiro Jr
em favor de LUIZ ALAOR MORVA JR, ao argumento, em
resenha, de que este sofre constrangimento ilegal ao seu
direito de locomoção, por parte do douto Juízo de Direito
da Central de Inquéritos desta Capital, em razão da au-
sência de concreta fundamentação do despacho que inde-
feriu o pedido de liberdade provisória.
2.Narra o impetrante que o paciente foi preso em flagran-
te, em data de 25.01.04, juntamente com Mauron Michel
Kamarowski, pela prática, em tese, do crime de tráfico de
substância entorpecente. Sustenta que o paciente após ad-
quirir, para uso próprio, duas “buchinhas” de cocaína do
co-autuado, a pedido deste, deu-lhe carona, momento em
que foram abordados por policiais que ao revistarem o ve-
ículo, encontraram debaixo do banco do passageiro, cento
e cinqüenta “buchinhas” da mesma substância entorpecen-
te. Destaca que tão logo foi encontrada a droga, o co-autu-
ado, prontamente disse que as “buchinhas” eram todas de
sua propriedade.
Assim, conclui que o requerente não portava droga para mer-
cancia, revelando-se exagerada a qualificação jurídica atri-
buída à conduta no auto de prisão em flagrante e injusto o
indeferimento do pedido de liberdade provisória, haja vista
ter o direito de responder ao processo em liberdade, pois é
primário, possui bons antecedentes, residência fixa e ativi-
dade laboral lícita, até porque a sua conduta se amolda ao
disposto no art. 16 da Lei 6368/76, cuja pena admite a inci-
dência dos benefícios das Leis nº 9.099/95 e 10.259/01.
3.Destaca-se da decisão judicial, indeferindo a liberdade
provisória ao paciente, o seguinte trecho:
“O requerente foi preso em flagrante delito e confessou que
tinha em seu poder 152 buchas de cocaína as quais preten-
dia vender no centro desta cidade, sendo regularmente acu-
sado da prática de crime de tráfico de entorpecentes.
O referido crime não admite liberdade provisória, sendo
necessária a custódia prisional do réu para garantia da or-
dem pública.” (fls. 75).
Conforme se vislumbra da referida decisão judicial, o dou-
tor Juiz de Plantão da Central de Inquéritos indeferiu o pe-
dido, valendo-se de um pressuposto equivocado, pois o pa-
ciente, em momento algum, confessou estar na posse de
152 buchas de cocaína. Foi o indiciado Mauron Michel Ka-
marowski quem confessou estar na posse da mencionada
quantia de droga para mercancia.
Ademais, observa-se das fls. 62/64 que próprio relatório
final do inquérito policial corrobora os argumentos trazi-
dos pelo impetrante.
A par disso, nada há que indique a periculosidade do ora
paciente ou faça presumir a possibilidade de que, em liber-
dade, venha a interferir na instrução criminal ou mesmo
subtrair-se aos efeitos de eventual condenação.
O paciente é primário, possui bons antecedentes, atividade
laboral lícita, endereço certo e residência fixa, circunstân-
cias indicativas de que não irá desaparecer, mas responde-
rá às acusações que lhe são feitas. Enfim, não se afigura
razoável a prisão do paciente.
4.Diante do exposto, concedo a liminar requerida deferin-
do o benefício da liberdade provisória em favor de LUIZ
ALAOR MORVA JR, mediante o compromisso de compa-
recimento a todos os atos do processo, sob pena de re-
vogação.
Assinado o respectivo termo, deve a indicada autorida-
de coatora expedir alvará de soltura em favor do paci-
ente, se por algum outro motivo não estiver preso.
5.Oficie-se, com a máxima urgência, para comunicar o
d. Juízo Impetrado desta decisão, como também para
solicitar que preste as informações que julgar necessá-
rias. Autorizo o Chefe da Divisão Criminal a assinar o
respectivo expediente.
6.Com as informações, dê-se vista dos autos à ilustrada
Procuradoria Geral de Justiça.
7.Oportunamente, ao eminente Juiz Relator.
Curitiba, 29 de janeiro de 2004.
DUARTE MEDEIROS
          Presidente
/MTB

Divisão de
Processo Crime
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TERATLANTICO S/A - De-se ciencia as partes da baixa dos
autos. - Adv. DENISE MARTINS DE OLIVEIRA, CHRISTI-
NA CASTELLO BRANCO e DANIEL HACHEM-

6.-ORDINARIA-68300/1999-CELSO JOAO LIDIO FILHO e
outros x HORACIO RODRIGUES SOBRINHO - Recebo a
apelacao em ambos os efeitos. Vista a parte apelada para apre-
sentar contra-razoes no prazo legal. - Adv. MAFUZ ANTO-
NIO ABRAO, RACHID ELIAS THOME, EDOUARD ELIAS
THOME e ADRIANNE BEATRIZ THOME-

7.-ORDINARIA DE NULIDADE-68373/1999-EDITORA
EDUCACIONAL BRASILEIRA S/A e outros x MEGA’CRED
FOMENTO MERCANTIL - Concedo vistas ao sindico da massa
falida pelo prazo de 10 dias. - Adv. IRINEU PETERS, EROS
GIL PETERS e ARNO JUNG-

8.-ORDINARIA-68418/1999-ELISIANE DOS SANTOS x
CONSTRUTORA MTM LTDA - As partes para que prestem as
informacoes requisitadas pela Sra. Contadora as fls. 198, 2º
paragrafo. - Adv. MARIA ILMA CARUSO, ROSA MARIA
BASSETTI MORAES, MIEKO ITO, SIMONE MARQUES
SZESZ e ANGELO ITAMAR DE SOUZA-

9.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-68555/1999-FRANCIS-
CO FERREIRA DA ROCHA e outros x BANCO ITAU S/A -
Intime-se a parte requerente dos termos do ofício retro.-Adv.
RITA ELIZABETH CAVALLIN CAMPELO, ANTONIO CE-
LESTINO TONELOTO e GASTAO FERNANDO PAES DE
BARROS JR.-

10.-ORD.COBR.C/C IND.P/DANO MORAL-68837/1999-
MARIA MADALENA DA SILVA DINIZ x FIAT ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA - Recebo os recursos de
apelacao de fls. 172/179 e de fls. 180/185 em seus efeitos sus-
pensivo de devolutivo, de acordo com o art. 520 do CPC. Vista
aos apelados para responderem no prazo legal. - Adv. DAGO-
BERTO AZEVEDO BUENO FILHO, EMANUELA CATAFES-
TA, RONALDO LIMA MACHADO, LUCIANE MACHADO
e ELOY CAMARA VENTURA.-

11.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-69922/2000-SIMONE
DE MATOS x CIA BRASILEIRA DE DISTRIB - EXTRA
SUPERMERCADOS - Informe a autora, em 05 dias se possui
copia da declaracao a que alude a peticao de fls. 164 a 165. -
Adv. FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO, JOSE
DANTAS LOUREIRO NETO, SERGIO VIRMOND LIMA
PICCHETTO, JULIO JACOB JUNIOR, ALCEU ROCHA,
STELA MARLENE SCHWERZ, LUIZ HENRIQUE PEREI-
RA REGIO e PAULO EDUARDO DIAS TODDEI-

12.-INVENTARIO-71707/2001-LUCIA MARIA SILVA KRE-
MER x REGINA DA SILVA KREMER - Digam os interessa-
dos em dez dias sobre o laudo de avaliacao de fls. 127 a 128. -
Adv. LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI e LAERTES BONET-
TO DE OLIVEIRA-

13.-ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-72143/2001-JOMAR
VICTOR PRADO JUNIOR e outros x BANCO ITAU S/A -
Subam os autos ao Egrégio Tibunal de Alçada do Estado.-Adv.
JOAO BATISTA VALIM, LUIZ RODRIGUES WAMBIER,
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARA-

GAO FERREIRA DOS SANTOS e IZABELA CRISTINA
RUCKER CURI-

14.-COBRANCA (ORDINARIO)-72426/2002-CONDOMINIO
RESIDENCIAL PIAZZA SAN MARCO. x EDUARDO FER-
NANDES BEZERRA e outros -Intimem-se as partes dos ter-
mos da certidao retro (Correio).-Adv. ADALGIZA FONTANE-
LLA BACHMANN, JUSSELMA RITA TOZIN MAIA, RENA-
TO COSTA LUZ PINHEIRO HORA, GEROLDO AUGUSTO
HAUER, WILMAR EPPINGER, ALTIVO JOSE SENISKI,
ARNALDO CONCEICAO JUNIOR, CARLOS ALBERTO
HAUER DE OLIVEIRA, MARIA CHRISTINA DE ALMEI-
DA, PAULO MAINGUE NETO, MARCELO MARQUES
MUNHOZ, PAULO HENRIQUE PETROCINI, JULIANE
ZANCANARO, CAROLINA MIZUTA e LUANA STEINKIR-
CH DE OLIVEIRA-

15.-ORDINARIA-72483/2002-JONATHAN STOLL BARNI e
outros x CAIXA SEGURADORA S/A - O feito comporta jul-
gamento antecipado. Conta de Custas R$ 29,70 - Adv. FER-
NANDO JOSE BONATTO, SADI BONATTO e MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER-

16.-ARROLAMENTO-72511/2002-DANIELLE FADEL VIDA
x ALCEONE BORNANCIN VIDA - De-se ciencia as partes
dos termos do oficio e documentos de fls. 157 a 167. - Adv.
SANDRA M. CAVALCANTI DE LIMA-

17.-INDENIZACAO ( ORDINARIA )-72631/2002-ANA MA-
RIA BARCELLOS DE FREITAS x EDITORA ALTO ASTRAL
-Manifestem-se as partes, no prazo comum de cinco dias, acer-
ca da efetiva possibilidade de transacao, apresentando propos-
tas para tanto. Se inviavel a transacao (a ausencia de proposta
concreta importara na presuncao de desinteresse na concilia-
cao, venham conclusos os autos para saneamento ou julgamen-
to conforme o estado do processo sendo o caso. No mesmo
prazo especifiquem os litigantes as provas que efetivamente
pretendem produzir, indicando com objetividade e precisao que
fatos juridicos buscam demonstrar com cada modalidade pro-
batoria requerida. - -Adv. RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA e
VINICIUS MOREIRA ZULIAN-

18.-RESCISAO CONTRATUAL (ORD)-72775/2002-AVA
PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA x MATIL-
DE BATISTA RIBEIRO - Intime-se a reconvinda na pessoa de
seu procurador judicial, para contestar a reconvencao em 15
dias. Em igual prazo devera manifestar-se sobre a contestacao
e documentos. Recolha a reconvinte a taxa judiciaria e anote-
se no distribuidor a interposicao da reconvencao. - Adv. IGOR
FILUS LUDKEVITCH e NELSON KNOB-

19.-ORDINARIA-73195/2002-ROSANGELA MARIA AZE-
VEDO DE BASSI x BANCO BANESTADO S/A -Intime-se a
parte requerente dos termos do ofício retro.-Adv. JOSE RO-
BERTO SPINA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA
ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e IZABELA CRISTINA RUCKER
CURI-

20.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-73606/2002-SERGIO
GUGISCH MOREIRA e outros x ANDREA FERRAZ FON-
TENELLE SCHULZ - (sentenca em resumo) - Julgo improce-
dente a excecao de incompentencia oposta permanecendo este
Juizo competente para julgar a presente acao. Condeno a ex-
cepta ao pagamento das custas do incidente. Prossiga-se o feito
nos autos principais. - Adv. PAULO ROBERTO MARQUES
HAPNER, BRUNO LUIS MARQUES HAPNER e GERMA-
NO ALBERTO DRESCH FILHO-

21.-DECLARATORIA ( ORDINARIO )-73683/2002-MIGUEL
ERNESTO VASCONCELLOS ARAUJO e outros x WILSON
MASSANO CHIN IMOTO -Manifeste-se o autor, dos termos
da contestaçao.-Adv. ANDRE LUIZ LUNARDON, GUSTA-
VO CASTRO ARAUJO, AMAZONAS FRANCISCO DO
AMARAL, GILBERTO LUIZ DO AMARAL, GLAUCIRIAN
COSTA DOS SANTOS e FABIO DA SILVA MUINOS-

22.-INVENTARIO-74127/2003-MARISA FERRARO SAM-
PAIO x BIANCA BIANCHI - Ag. assinatura do termo de ratifi-
cacao.- Adv. FABIANA CARLOTA RAMPAZZO ALMEIDA
e MAURO JOAO SALES DE A. MARANHAO-

23.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-74337/2003-NAIM
ALVES MARTINS x BANCO DO BRASIL S/A -Manifeste-se
o autor, dos termos da contestaçao e documentos.-Adv. RO-
NALDO MARTINS, MAURO CURY FILHO, AUDERI LUIZ
DE MARCO e MARCIO ANTONIO SASSO-

24.-ARROLAMENTO-74380/2003-NEUZA BUENO RIBAS
e outros x JOSE DE MEIRA RIBAS - Atenda a inventariante
no prazo de cinco dias o solicitado pelo Dr. Curador em seu
parecer de fls. 87. - Adv. SILVIA CRISTINA XAVIER GLA-
SER-

25.-INDENIZACAO ( ORDINARIA )-74421/2003-SINDI-
CATO DOS TRAB EM EMPR DE TELECOMUNICACOES
x SINDICATO DOS EMPREG EM EMPR DE PREST DE
SERVICOS -Manifestem-se as partes, no prazo comum de
cinco dias, acerca da efetiva possibilidade de transacao, apre-
sentando propostas para tanto. Se inviavel a transacao (a au-
sencia de proposta concreta importara na presuncao de de-
sinteresse na conciliacao, venham conclusos os autos para
saneamento ou julgamento conforme o estado do processo
sendo o caso. No mesmo prazo especifiquem os litigantes as
provas que efetivamente pretendem produzir, indicando com
objetividade e precisao que fatos juridicos buscam demons-
trar com cada modalidade probatoria requerida. - -Adv. GIL-
BERTO SOUZA DOS SANTOS, MARCELO JORGE DIAS
DA SILVA, RODRIGO WAGNER PEREIRA BITTEN-
COURT, JACQUELINE ANDREA WENDPAP, SANDRA
APARECIDA STOROZ, CRISTIANE PARUCKER L FLEIS-
CHFRESSER e LUCIANA ANDREA MAYRHOFER DEO-
LIVEIRA-
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26.-COBRANCA (ORDINARIO)-74437/2003-JUREMA DE
FATIMA DA SILVA PEDROSO x LIBERTY PAULISTA SE-
GUROS S/A -Manifestem-se as partes, no prazo comum de cin-
co dias, acerca da efetiva possibilidade de transacao, apresen-
tando propostas para tanto. Se inviavel a transacao (a ausencia
de proposta concreta importara na presuncao de desinteresse
na conciliacao, venham conclusos os autos para saneamento ou
julgamento conforme o estado do processo sendo o caso. No
mesmo prazo especifiquem os litigantes as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, indicando com objetividade e pre-
cisao que fatos juridicos buscam demonstrar com cada modali-
dade probatoria requerida. - -Adv. FILIPE ALVES DA MOTA,
AUREO VINHOTI, CARLOS FREDERICO REINA COUTI-
NHO, HERCULES LUIZ, ARAMIS TREVISAN, FERNAN-
DO CHIN FEI e JOSUE DYONISIO HECKE-

27.-COBRANCA (ORDINARIO)-74478/2003-D M E ASSES-
SORIA IMOBILIARIA LTDA x ENEAS SOARES SILVA e
outros - Diga a parte re no prazo de cinco dias sobre a proposta
de acordo formulada as fls. 95/96. - Adv. CLAUDIA BUENO
GOMES e MARIA ADRIANA PEREIRA-

28.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-74621/2003-JOSE
ADAO GALIOTTI DE FREITAS e outros x AW EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA -Manifeste-se o au-
tor, dos termos da contestaçao e documentos.-Adv. CLOVIS
MOTTIN, IRINEU PALMA PEREIRA, JUAREZ BORTOLI,
VITAL CASSOL DA ROCHA e AIRTON SAVIO VARGAS-

29.-ANULACAO DE TITULO (ORD)-74622/2003-PRINCI-
PIO PUBLICIDADE E MARKETING LTDA e outros x ROT-
TA S CONFECCOES LTDA -Manifeste-se o autor, dos termos
da contestaçao e documentos.-Adv. RAFAEL ANTONIO COM-
PARINI DRIESSEN e LUIZ ALBERTO GLASER JUNIOR-

30.-INDENIZACAO ( ORDINARIA )-74713/2003-DENISE
ROSE NASCIMENTO COSTA DE MELLO x ALESSANDRA
CANTARELLI e outros -Intime-se a parte requerente dos ter-
mos da certidao retro (Correio).-Adv. SOLANGE DE PAULA
e ANGELITA ACOSTA-

31.-COBRANCA (ORDINARIO)-74714/2003-SEBASTIAO
MENDES DE CAMARGO x AGF BRASIL SEGUROS S/A -
Manifeste-se o autor e o reu, dos termos da contestaçao e docu-
mentos.-Adv. GUILHERME KLOSS NETO, ALFREDO DE
ASSIS GONCALVES NETO, PAULO HENRIQUE DA R LOU-
RES DEMCHUK, WINICIUS RUBELE VALENZA, NELSON
COUTO DE REZENDE JUNIOR, JOSUE DYONISIO HECKE,
GLADIMIR ADRIANI POLETTO, AIRTON PEASSON, FA-
BIO JOSE POSSAMAI e PABLO ANDREZ PINHEIRO GU-
BERT-

32.-ARROLAMENTO-74718/2003-ELZA ENGELHORN e
outros x WALDEMAR ENGELHORN - Ag. assiantura do auto
de adjudicacao. - Adv. CIRO BRUNING, IVONE TEREZINHA
RANZOLIN e ELIANI GARCIES CHOTI-

33.-INDENIZACAO ( ORDINARIA )-74721/2003-ARLETE
DA LUZ PERINI DE ARAUJO x BANCO DO ESTADO DE
SAO PAULO S/A - BANESPA - Analisando a materia discuti-
da nos autos e as razoes do recurso de agravo de instrumento
interposto pelo reu, exerco neste momento o juizo de retrata-
cao. Trata-se de acao de indenizacao por danos morais propos-
ta pela autora em razao de ato ilicito da abertura e movimenta-
cao de conta-corrente em seu nome por terceiros. Nao se trata,
portanto de relacao de consumo. Assim, revogo o despacho de
fls. 54/55 na parte em que reconheceu a existencia em relacao
de consumo e inverteu o onus da prova. Oficie-se ao Tribunal
de Alcada informando ao relator do agravo sobre o teor do pre-
sente despacho. - Adv. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE LUCA,
LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA e ALBERTO SILVA
GOMES-

34.-RESCISAO DE CONTRATO-74817/2003-FIBRA LEA-
SING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x CILIO VA-
LENCA JUNIOR - Tendo em vista o lapso deste Juizo revogo o
despacho de fls. 62/63. Sobre o contido na impugnacao e docu-
mentos, faculto a manifestacao do reu. Tratando-se de direitos
disponiveis, manifestem-se as partes, no prazo comum de cin-
co dias, acerca da efetiva possibilidade de transacao, apresen-
tando propostas para tanto. Se inviavel a transacao (a ausencia
de proposta concreta importara na presuncao de desinteresse
na conciliacao, venham conclusos os autos para saneamento ou
julgamento conforme o estado do processo sendo o caso. No
mesmo prazo especifiquem os litigantes as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, indicando com objetividade e pre-
cisao que fatos juridicos buscam demonstrar com cada modali-
dade probatoria requerida. - -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ, CARLOS ALBERTO FRANCO WANDERLEY,
ROGERIO AUGUSTO P. MONGRUEL e VITOR TRIGO
MONTEIRO-

35.-RESCISAO DE CONTRATO-74818/2003-GAMOND
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - ME x EMPREENDE-
DORA - CASAMORO EMPREENDIMENTOS S/A - Mani-
feste-se a parte autora sobre a contestacao de fls. 291/346. -
Adv. FABIANO ANSELMO WEBER, ADYR RAITANI AR-
PINO, MARIANA GRAZZIOTIN CARNIEL, FERNANDA
MARIANO SOUZA, PEREGRINO DIAS ROSA NETO, RE-
NATO BELTRAMI, FRANCISCO BRAZ NETO e ANA LE-
TICIA DIAS ROSA-

36.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-74860/2003-MOHA-
MAD HACHEN OMARI x CASHCRED FOMENTO COMER-
CIAL LTDA -Manifestem-se as partes, no prazo comum de cinco
dias, acerca da efetiva possibilidade de transacao, apresentan-
do propostas para tanto. Se inviavel a transacao (a ausencia de
proposta concreta importara na presuncao de desinteresse na
conciliacao, venham conclusos os autos para saneamento ou
julgamento conforme o estado do processo sendo o caso. No
mesmo prazo especifiquem os litigantes as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, indicando com objetividade e pre-
cisao que fatos juridicos buscam demonstrar com cada modali-

dade probatoria requerida. - -Adv. RONALDO ALBIZU
DRUMMONT DE CARVALHO e CARLOS ALEXANDRE
LORGA-

37.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-74865/2003-LUIZ
ALBERTO DE LIMA x BANCO DO BRASIL S/A -Manifes-
tem-se as partes, no prazo comum de cinco dias, acerca da efe-
tiva possibilidade de transacao, apresentando propostas para
tanto. Se inviavel a transacao (a ausencia de proposta concreta
importara na presuncao de desinteresse na conciliacao, venham
conclusos os autos para saneamento ou julgamento conforme o
estado do processo sendo o caso. No mesmo prazo especifi-
quem os litigantes as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir, indicando com objetividade e precisao que fatos juridi-
cos buscam demonstrar com cada modalidade probatoria re-
querida. - -Adv. ANDREZZA MARIA BELTONI, ANDREA
CORDEIRO DOS SANTOS, MARCIO ANTONIO SASSO e
AUDERI LUIZ DE MARCO-

38.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-74983/2003-HARRY
AVON x VOLKSWAGEN LEASING S/A - ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL - Diga a parte autora sobre a contestacao e
documentos de fls. 94/183. Tendo em vista a decisao do agravo
de instrumento constante as fls. 185/186, torno sem efeito o
provimento antecipatorio que autorizou o arrendatario a sus-
pender os pagamentos das prestacoes contratadas. - Adv. ADRI-
ANA TEIXEIRA DE FREITAS NASSAR, FABIO MARCELO
LABATUT BINI, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA,
OKSANDRO OSDIVAL GONCALVES e NOEL GARCEZ
FRANCA JUNIOR-

39.-REPARACAO DE DANOS (ORDINARIO-74987/2003-
ANGELO PALMA CONTAR x EMBRATEL - EMPRESA
BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES -Manifestem-se as
partes, no prazo comum de cinco dias, acerca da efetiva possi-
bilidade de transacao, apresentando propostas para tanto. Se
inviavel a transacao (a ausencia de proposta concreta importa-
ra na presuncao de desinteresse na conciliacao, venham con-
clusos os autos para saneamento ou julgamento conforme o
estado do processo sendo o caso. No mesmo prazo especifi-
quem os litigantes as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir, indicando com objetividade e precisao que fatos juridi-
cos buscam demonstrar com cada modalidade probatoria re-
querida. - -Adv. GUSTAVO MUSSI MILANI, DOUGLAS
HAQUIM FILHO, RODRIGO CARDOSO DE SOUZA e MI-
CHELE PATRICIA ROVARIS-

40.-APURACAO E REV DE DEB (ORD)-74989/2003-M. DE
LAZARI E CIA. LTDA e outros x BANCO BRADESCO S/A -
Manifeste-se o autor, dos termos da contestaçao. - Adv. AN-
DREA CRISTINA MAIA DA SILVA, EDGAR LENZI, LUIZ
ALBERTO GIOMBELLI SIMONI, DANIELE FERNANDA
SANSON LENZI, DANIEL HACHEM e REINALDO EMILIO
AMADEU HACHEM-

41.-EMBARGOS DO DEVEDOR-75024/2003-ANTONIO
CARLOS ANTUNES CORREA x ROSA MARIA MADER DE
PAULI -Recebo os embargos, suspendo a Execuçao. Intime-se
a embargada para impugna-los querendo, em dez (10) dias.-
Adv. JANILCE SOARES MOREIRA e ANTONIO FRANCIS-
CO CORREA ATHAYDE-

42.-INDENIZACAO ( ORDINARIA )-75042/2003-CIRILO
ALVES MARTINS x GERALDO ROSA DOS REIS -Manifes-
te-se o autor, dos termos da contestaçao e documentos.-Adv.
IVAN JOSE SILVEIRA e ALCYON RICARDO CARDOSO
DE LIMA-

43.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-75058/2003-RODRI-
GO OTAVIO DE FRAGA e outros x D. I. PROJETOS E CONS-
TRUCOES CIVIS LTDA -Manifeste-se o autor, dos termos da
contestaçao e documentos.-Adv. CARLOS ALEXANDRE LOR-
GA, PATRICIA ROHN e ALESSANDRO RAVAZZANI-

44.-INDENIZACAO ( ORDINARIA )-75065/2003-VALERIO
ARENTS x SAVANA VEICULOS LTDA -Manifeste-se o au-
tor, dos termos da contestaçao -Adv. SONIA REGINA SAN-
TOS SILVEIRA, LUIS RENATO MARTINS DE ALMEIDA,
GIULIANA KARINA RIBEIRO DE GODOY, DENISE SAM-
PAIO FERRAZ COELHO e RENATA CESCHIN MELFI-

45.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-75095/2003-ARQUI-
MEDES VASSOLER x BANCO HSBC-HONG KONG AND
SHANGAI B.CORPORATION LTD e outros -Manifeste-se o
autor, dos termos da contestaçao e documentos.-Adv. GILBER-
TO ADRIANE DA SILVA, SAMIR NAOUAF HALABI, JAN-
DER LUIS CATARIN, THAIS HELENA ALVES ROSSA e
BEATRIZ SCHIEBLER-

46.-NULIDADE DE CLAUSULAS (ORD)-75162/2003-JOSE
RENATO SILVA e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO -Manifeste-se o autor, dos termos da contesta-
çao e documentos.-Adv. JOSE RODRIGO SADE e TOBIAS
DE MACEDO-

47.-INDENIZACAO ( ORDINARIA )-75211/2003-DAVID
GOMES DE FRANCA x DAKOTA VEICULOS LTDA -Mani-
feste-se o autor, dos termos da contestaçao e documentos.-Adv.
ANA CELIA PIRES CURUCA LOURENCAO, ROSEMERI
PEREIRA DA SILVA, CARLOS ALBERTO FARRACHA DE
CASTRO e ROBSON ROBERTO SEERIG-

48.-CONDENATORIA (SUMARIO)-75246/2003-DANIEL
FRANCA LUCIANO x C&A IBI BANK BANCO MULTIPLO
S/A -Manifeste-se o autor, dos termos da contestaçao e docu-
mentos.-Adv. DOVANI ZANGARI, LEANDRO LUIZ ZAN-
GARI, LUCIANE FLAUZINO, JOAO ROBERTO SANTOS
REGNIER, LEONARDO MEDEIROS REGNIER, ALEXAN-
DRE MEDEIROS REGNIER, SANDRO BALDUINO MO-
RAIS e SIMONE REIS NASCIMENTO-

49.-IMPUGNACAO A ASSIST JUDICIARU-75277/2003-FI-
NAUSTRIA COMPANHIA DE CRED. FINANC. E INVEST.

x ANDRESON EMIDIO ZIELINSKI - Ag. pagamento de cus-
tas do senhor distribuidor no importe de R$ 13,39. - Adv. CARY
CESAR MONDINI, NELSON PASCHOALOTTO e ERIC
GARMES DE OLIVEIRA-

50.-ALVARA-75308/2003-CLAUDETE FERREIRA DA SIL-
VA x - Intime-se a requerente dos termos do parecer retro do
Dr. Curador. - Adv. FERNANDO LUIZ DE SOUZA-

51.-COBRANCA (ORDINARIO)-75336/2003-CSI ADMINIS-
TRACAO E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA x INTER-
BRAZIL SEGURADORA S/A E PREVIDENCIA PRIVADA -
Intime-se a parte requerente dos termos da certidao retro (Cor-
reio).-Adv. GABRIEL BRAGA FARHAT e LILIANA ORTH
DIEHL-

52.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-75381/2003-CON-
SORCIO NACIONAL FORD LTDA x LUIZ RENATO BEL-
TRAO ARTIMONTE e outros - Intime-se o excipiente para
efetuar o preparo do feito. - Adv. ALESSANDRO MOREIRA
DO SACRAMENTO e MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI-

53.-RESOLUCAO DE CONTRATO (ORD)-75385/2003-M.M.
INCORPORACOES S/C LTDA x ALFREDO MANOEL LOU-
RENCO -Intime-se a parte requerente dos termos da certidao
retro (Correio).-Adv. SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRI-
GUES, RAFAEL MARQUES GANDOLFI, ERALDO LUIZ
KUSTER, ETIANE CALDAS GOMES KUSTER e WILSON
MAFRA MEILER FILHO-

54.-DECLARATORIA ( ORDINARIO )-75427/2003-WILSON
JOSE PICCOLI e outros x CEZAR AUGUSTO MAGALHA-
ES BRAHIM - A fim de sanear os defeitos irregularidades ca-
pazes de dificultar o julgamento de merito, faculto a parte au-
tora para que emende a inicial no prazo de 10 dias juntando aos
autos o registro de imovel comprovante de titularidade do imo-
vel sub judice. Em igual prazo, manifeste-se sobre a existencia
de interpelacao extrajudicial previa a propositura da demanda
a teor do que exige o artigo 1º, do decreto lei nº 745/69 e sumu-
la nº 76 do STJ. - Adv. GUILHERME MANNA ROCHA e
HAROLDO ALVES RIBEIRO JR-

55.-COBRANCA (ORDINARIO)-75445/2003-WALDIR AL-
VES PEREIRA x UNIBANCO AIG SEGUROS S/A -Manifes-
te-se o autor, dos termos da contestaçao e documentos.-Adv.
MICHELLE LEBARBENCHON MASSIGNAN, ALUIR RO-
MANO ZANELLATO FILHO, PAULO AFONSO DA MOT-
TA RIBEIRO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO
CLEVE MACHADO, MIRIAM PERSIA DE SOUZA e AN-
GELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI-

2ª Vara Cível

Lista de Petições Iniciais que aguardam o preparo das
custas iniciais no prazo de trinta dias, sob pena de can-
celamento

1. Monitória – SUDAMERICANA DE FIBRAS BRASIL
LTDA X HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A – Valor das
Custas: R$ 616,00 – Adv. Lise de Almeida Kandler e An-
dréa Carvalho Ratti.;

2. Ordinária de Revisão Contratual c/c Repetição de Indébito
– 290,50 X CREFISA – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS – Valor das Custas: R$ 290,50 – Adv.
Wagner Cardeal Oganauskas;

3. Busca e Apreensão – BANCO FIAT S/A X AGUINALDO
LECHENAKOSKI – Valor das Custas: R$ 616,00 – Adv.
Karine Cristina da Costa.;

4. Busca e Apreensão – BANCO ABN AMRO REAL S/A X
KÁTIA DEISE ELISIO – Valor das Custas: R$ 616,00 –
Adv. Alexandre Nelson Ferraz.;

5. Busca e Apreensão – BANCO ABN AMRO REAL S/A X
JEAN CARLA B DA SILVA – Valor das Custas: R$ 269,50
– Adv. Alexandre Nelson Ferraz.;

6. Cautelar Incidental – THAIS SOBOCINSKI X MILDRED
BUQUERA SOBOCINSKI – Valor das Custas: R$ 164,50–
Adv. Norberto Trevisan Bueno.;
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JONATHAS ALVES DO N. PERE 0021 001374/1998
JONNY ZULAUF 0048 000071/2003
JOSE A. PEIXOTO DE OLIVEI 0040 001033/2000
JOSE JORGE TOBIAS DE SANT 0008 001254/1995
JOSE MARIO MACEDO COSTA 0063 000356/2003
JOSE ROBERTO VIEIRA SIEWE 0034 000159/2000
JOSE VALTER RODRIGUES 0024 000069/1999
JULIANE ZANCANARO 0018 001162/1998
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0027 000220/1999

0005 000998/1995
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KARINA S. DE OLIVEIRA 0059 000258/2003
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KARINE SIMONE POFAHL 0013 000348/1998
LAERTES BONETTO DE OLIVEI 0014 000615/1998
LEILANE TREVISAN MORAES 0007 001232/1995
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0072 000572/2003
LILLIANA BORTOLINI RAMOS 0011 000712/1997
LISIANE MEHL ROCHA 0003 000594/1995
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MARCOS ANTONIO BARBOSA 0004 000597/1995
MARCOS LUZIE GADOTTI DE O 0039 001006/2000
MARIA AMELIA CAMARGO TAQU 0027 000220/1999
MARIA APARECIDA RAMINA 0031 001045/1999
MARIA WROBEL SCHATZ 0027 000220/1999
MARILI RIBEIRO TABORDA 0028 000568/1999
MARION ARANHA PACHECO MUG 0024 000069/1999
MAURICIO DALBARAN DE CAST 0010 000808/1996
MAURICIO RICARDO PINHEIRO 0029 000701/1999
MAURILIO VIANA PEREIRA 0051 000123/2003
MELINA BRECKENFELD RECK 0070 000529/2003
MIEKO ITO 0035 000171/2000

0085 001410/2003
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0009 001279/1995
MIRIAM KLAHOLD 0093 001547/2003
MURILO CELSO FERRI 0057 000230/2003
NATANOEL ZAHORCAK 0003 000594/1995

0004 000597/1995
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0030 000910/1999
NELSON KNOB 0033 001503/1999
NELSON PASCHOALOTTO 0066 000463/2003
NICOLE CRISTINA LEYE ABRA 0079 000900/2003
NILZA SALLETE FERREIRA DA 0033 001503/1999
ODECIO LUIZ PERALTA 0074 000581/2003
OTTO CARLOS POHL 0031 001045/1999
OTTO JOAO LYRA NETO 0062 000324/2003
PAULO ROBERTO SILVEIRA 0031 001045/1999
PAULO SERGIO SENA 0022 001468/1998

0032 001150/1999
PEDRO PAULO PAMPLONA 0021 001374/1998
RAQUEL CRISTINA BALDO 0026 000188/1999
REGIANE ANTUNES DEQUECHE 0040 001033/2000
REGINA DE BARBARA DA SIL 0036 000485/2000
RENATA CRISTINA PALOAN TO 0097 001561/2003
RENATA DOS SANTOS RIBAS 0066 000463/2003
RENATA FRANCO TREVISAN 0021 001374/1998
RENATO JOSE BORGERT 0030 000910/1999
RENATO RIBEIRO SCHMIDT 0073 000577/2003
REYNALDO ESTEVES 0061 000291/2003
ROBERTO AURICHIO JUNIOR 0043 001657/2001
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0054 000190/2003
RODRIGO GASPAR TEIXEIRA 0042 001405/2001
ROGERIO BUENO DA SILVA 0029 000701/1999
ROSANA SOBEJEIRO RIGONI 0078 000855/2003
ROSE PAULA MARZINEK 0027 000220/1999
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0067 000464/2003

0076 000811/2003
SAMUEL MARTINS 0050 000108/2003
SANDRO RAFAEL BONATTO 0044 000671/2002
SCHEILA MARIA CIELLO 0003 000594/1995
SEBASTIAO CARLOS DA COSTA 0027 000220/1999
SEBASTIAO NEVES 0015 000629/1998
SERGIO AUGUSTO BURDA NICO 0016 000715/1998
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0084 001176/2003
SILVIA CRISTINA XAVIER 0096 001560/2003
SILVIA FERNANDA BATISTA D 0033 001503/1999
SILVIO ANTONIO AGUIAR 0094 001555/2003
SIMONE MARQUES SZESZ 0035 000171/2000
SONIA ITAJARA FERNANDES 0096 001560/2003
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0047 000063/2003
STELA MARIS PINTO PETERS 0023 001535/1998
TATIANA A. ESPINDOLA 0010 000808/1996
TATIANA DENCZUK 0100 000003/2004
THELMA HAYASHI AKAMINE 0019 001178/1998
THEREZINHA DE JESUS DA C. 0060 000283/2003
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0085 001410/2003
TONY AUGUSTO PARAN  DA SI 0022 001468/1998
VIVIANE GIRARDI PROSPERO 0030 000910/1999
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0026 000188/1999
WILLIAM MOREIRA CASTILHO 0069 000486/2003

1.-INVENTARIO-732/1992-JORGE JOSE EDUARDO e ou-
tros x ESP. DE ELIENAI ARAUJO EDUARDO- Homologado,
por senten�a o Plano de Partilha constante da peti�Æo de fls.
29/30, determinando que se cumpra o que nele se contˆm, res-
salvando-se erros e omissäes e bem assim eventuais direitos de
terceiros. Transitado em julgado e comprovado o recolhimento
dos impostos de transmissÆo causa mortis, nos termos do item
item 5.10.4 do C•digo de Normas e õ 2, do artigo 1.031 do
CPC, expe�a-se o compentente Formal de Partilha. Ap•s, com
as anota�äe de praxe, arquivem-se os autos. Custasna forma
da lei. -Adv. LUIZ CARLOS DA ROCHA-

2.-DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-344/1995-HELIO
ROTENBER E S/M x LUIZ RENATO CAMARGO ESSEN-
FELDER e outros -Cincia ao interessado, em face do expedi-
ente de fls. 290 e seguintes. -Adv. MANOEL CARLOS MAR-
TINS COELH0-

3.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-594/1995-BANCO
NACIONAL S/A x RASERA & CIA LTDA e outros -Ao pre-
paro das custas processuais finais, que importam em R$ 312,90,
no prazo de cinco dias. -Adv. NATANOEL ZAHORCAK, AN-
GELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA, LISIANE MEHL
ROCHA, CLOVIS JOSE G. DISTEFANO, ANA MARIA SIL-
VERIO LIMA, SCHEILA MARIA CIELLO e LUCIA DALA-
ZOANA-

4.-597/1995-BANCO NACIONAL S/A x RASERA & CIA
LTDA e outros-Sobre a certidÆo de fls. 277 manifeste-se o
credor, no prazo de cinco dias. -Adv. NATANOEL ZAHOR-
CAK e MARCOS ANTONIO BARBOSA-

5.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-998/1995-BANCO
BANDEIRANTES S/A x A PAULISTANA MODAS E
CONFEC�OES LTDA e outros -Sobre o prosseguimento do
feito manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. Decorrido
o prazo sem manifesta�Æo, aguarde-se em arquivo.-Adv. JU-
LIO BARBOSA LEMES FILHO-

6.-IMPUGNACAO DE CREDITO-1035/1995-MAURICIO
MAXIMO RODRIGUES DE MORAIS x NADIA HELENA
BELOTTO -Aguarda-se a retirada de of˜cio expedido. -Adv.

FERNANDO A. DE OLIVEIRA-

7.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1232/1995-COOPE-
RATIVA MISTA BOM JESUS LTDA x LAURO BRAGA ME-
LLO -Cincia ao interessado, em face do expediente de fls. 76/
77. -Adv. ADSON GABINO DE MORAES JUNIOR e LEILA-
NE TREVISAN MORAES-

8.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1254/1995-PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S/A x POSTO CAPELA LTDA e
outros- Comprovado o recolhimento das custas para a dilign-
cia, desentranhe-se o mandado para cumprimento como reque-
rido  fl. 136, observando o Sr. Oficial de Justic´, que o Sr.
Jobes Xavier Garcia ˆ adquirente do bem cuja aliena�Æo foi
declarada ineficaz e nÆo requerido. -Adv. JOSE JORGE TO-
BIAS DE SANTANA e ADONIS GALILEU DOS SANTOS-

9.-REPARACAO DE DANOS-1279/1995-DALVENIZA DA
SILVA DE OLIVEIRA x ALCI ROSA DE OLIVEIRA -Defiro
o requerimento de vista dos autos, pelo prazo de cinco dias. -
Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e GLAUCO IWER-
SEN-

10.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-808/1996-ERNES-
TO JOSE BORSATO x FRANCISCO ALVES DOS SANTOS e
outros -Sobre a contesta�Æo apresentada manifeste-se o au-
tor, no prazo de dez dias. -Adv. MAURICIO DALBARAN DE
CASTRO RIBAS, ANTONIO CARLOS DA VEIGA, GILBER-
TO D BRITO e TATIANA A. ESPINDOLA-

11.-INSOLVENCIA-712/1997-EDUARDO KNAUT x - Ao
devedor insolvente e a administradora da massa, Liliana Borto-
lini Ramos, para que no praoz de dez dias, manifestem-se so-
bre a impugna�Æo e o c´lculo do Banco do Brasil s fls.
253/259. Ap•s, renove-se vista ao Ministˆrio P–blico. -Adv.
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO, LILLIANA
BORTOLINI RAMOS-

12.-DECLARATORIA-236/1998-CAOME DISTRIBUIDORA
DE COMBUSTIVEIS LTDA x GLASER ASSESSORIA EM
INFORMATICA S/C LTDA -Sobre o regular andamento da
execu�Æo, manifeste-se o credor em cinco dias. Decorrido o
prazo sem manifesta�Æo, aguarde-se em arquivo provis•rio. -
Adv. CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA-

13.-REINTEGRACAO DE POSSE-348/1998-COMPANHIA
REAL DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARCOS
ENDRIGO ROSIEN -Defiro o requerimento de vista dos au-
tos, pelo prazo de cinco dias. -Adv. FABIANA SILVEIRA e
KARINE SIMONE POFAHL-

14.-DEPOSITO-615/1998-BANCO DE CREDITO DE SAO
PAULO S/A x JOSE JANUARIO- Reporto-me ao item 2, do
despacho de fls. 226. -Adv. LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI e
LAERTES BONETTO DE OLIVEIRA-

15.-USUCAPIAO-629/1998-MARCOS JOSE PINHO x ESPO-
LIO DE TEREZA MARIA SANTOS-Ao autor para que com-
prove a publica�Æo do edital de fls. 15/16, no prazo de cinco
dias. -Adv. SEBASTIAO NEVES-

16.-USUCAPIAO-715/1998-ARTINO LEITE x CARMELINA
PILATTI GASPARIN- ... Diante do exposto, de rigor a rejei�Æo
dos embargos de declara�Æo. -Adv. JEANE BURDA NICO-
LA e SERGIO AUGUSTO BURDA NICOLA-

17.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1050/1998-MI-
GUEL FAOTH x DANIEL RODRIGUES DE LARA e outros -
Indefiro o requerimento de substitui�Æo da penhora formula-
do pelo devedor diante da discordncia do credor e, ainda, pelo
fato de ser intempestivo, porquanto, o momento pocessual opor-
tuno seria logo ap•s a avalia�Æo dos bens. Antes de designar
novas datas para praceamento do im•vel, determino que o cre-
dor promova a juntada de c•pia atualizada da matr˜cula do
im•vel penhorador, a fim de se verificar quais os nus que ainda
incidem sobre o bem. Em atendimento ao disposto no item 5.8.8
do C•digo de Normas, baixem os autos ao contador para
atualiza�Æo do dˆbito e itnime-se o Sr. Avaliador para dizer
se o valor da avlaia�Æo do bem ainda continua o mesmo. — ·
parte interessada para que efetue o dep•sito antecipado das cus-
tas relativas ao Sr. Contador, em conformidade com o art. 19 e
seus õõ, do CPC. R$ 81,54. -Adv. ENIO ROBERTO MURA-
RA, JACKSON GLADSTON NICOLODI, LUIZ CARLOS DA
SILVA e LUIS CARLOS BARRETO-

18.-DECLARTORIA INEX.OBRIG.CAMB.-1162/1998-ESPE-
TO MANIA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x CASA-
MORO EMPREENDIMENTOS S/A -· parte interessada, para
que manifeste-se sobre a certidÆo do Sr. Oficial de Justi�a,
no prazo de cinco dias.-Adv. JULIANE ZANCANARO e AL-
TIVO JOSE SENISKI-

19.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1178/1998-CON-
DOMINIO EDIFICIO METROPOLITAN BUILDING x JAIR
GON�ALVES e outros- Considerando que a transa�Æo anun-
ciada s fls. 125/126 foi integralmente cumprida, como notici-
ado pelo credor s fls. 145, JULGO EXTINTA a presente
execu�Æo, com fulcro no artigo 794, II, do CPC. Oficie-se
para cancelamento do registro da penhora. Ap•s, arquivem-se
os autos, com as anota�äes e baixas necess´rias, inclusive na
distribui�Æo. Custas na forma da lei. -Adv. MARCO ANTO-
NIO LANGER, THELMA HAYASHI AKAMINE e FABIO
LUIZ GAMA DE OLIVEIRA-

20.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1258/1998-RENE
BOND x LIU SHIH CHUNG e outros- Quanto ao requerimen-
to de fls. 152/153 cumpreao ilustre procurador dar atendimen-
to ao disposto nos artigos 282, 604 e 614, II, todos do CPC. -
Adv. CARLOS GILBERTO WARDE JUNIOR-

21.-REPARACAO DE DANOS-1374/1998-ADAIR CASSA-
ROTTI x MOACIR VICENSKI -Cincia ao interessado, em face
do expediente de fls. 199. -Adv. PEDRO PAULO PAMPLO-

NA, DANIELLE ANNE PAMPLONA, RENATA FRANCO
TREVISAN, JONATHAS ALVES DO N. PEREIRA e ANDRˆ
RICARDO BRUSAMOLIN-

22.—1468/1998-CONDOMINIO CONJ. RES. RAVENA II x
DENILSON CESAR SENA -Sobre o laudo de avalia�Æo de
fls. 161/162, no valor de R$ 57.400,00, bem como sobre a con-
ta de fls. 165/166, no valor de R$ 7.886,70, manifestem-se as
partes em cinco dias. -Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
ANGELITA GRACIELA L. DE M. SATRIANO, TONY AU-
GUSTO PARAN´ DA SILVA E SENE, FERNANDA PIRES
ALVES, CRISTIANE ALVES FERREIRA, BEATRIZ SANTI
e PAULO SERGIO SENA-

23.-RESCISAO CONTRATUAL-ORD.-1535/1998-CEZAR
AUGUSTO GOMES e outros x CONSTRUTORA GUSTAVO
BERMAN LTDA -Defiro o requerimento de vista dos autos,
pelo prazo de cinco dias. -Adv. STELA MARIS PINTO PE-
TERS-

24.-REPARACAO DE DANOS-69/1999-VERA MEDEIROS
BECCARI x SONIA APARECIDA DE SA e outros- · credora
para que efetue a complementa�Æo das custas reltivas s di-
ligncias do Sr. Oficial de Justi�a, para os demais atos que se
fizerem necess´rios. -Adv. JOSE VALTER RODRIGUES,
MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI-

25.-INDENIZA�AO - ORD.-151/1999-AUTO POSTO
MON�OES LTDA x SHELL BRASIL S/A - Ao autor sobre os
esclarecimentos prestados pelo perito  fl. 917. — Aguarda-se
a retirada de of˜cio expedido. -Adv. AMARILIS VAZ COR-
TESI-

26.-REPARACAO DE DANOS-188/1999-IRACY BAYER x
MARILENE BAYER -Sobre o prosseguimento do feito mani-
feste-se a credora, no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo
sem manifesta�Æo, aguarde-se em arquivo.-Adv. RAQUEL
CRISTINA BALDO, VIVIANE STADLER FAGUNDES-

27.-REPARACAO DE DANOS-220/1999-ALDA VERONICA
ZEM x JOSE ANTONIO CAMARGO -Ao preparo das custas
processuais finais, que importam em R$ 45,60, no prazo de
cinco dias. -Adv. CARLOS DA COSTA, SEBASTIAO CAR-
LOS DA COSTA, MARIA AMELIA CAMARGO TAQUES,
JULIO BARBOSA LEMES FILHO, MARIA WROBEL
SCHATZ e ROSE PAULA MARZINEK-

28.-DEPOSITO-568/1999-BANCO VOLKSWAGEN S/A x
LAURO ESPINDOLA -Cincia ao interessado, em face dos ex-
pedientes de fls. 106 e seguintes. -Adv. MARILI RIBEIRO
TABORDA e Magda Luiza R. Egger-

29.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-701/1999-ISAU-
RA MARGOLIN SCHNEKENBERG x AMARILIS SCHI-
AVON PASCHOAL e outros -  Tenho por ineficaz a
nomea�Æo de bens  penhora feita pelos devedores, ante
a discordncia manifestada pela credora, porquanto, o bem
oferecido se  encontra  em local  d iverso  do foro  da
execu�Æo e de nÆo obedecer a grada�Æo legal. Assim,
devolvendo  credora o respectivo direito, oficie-se como
requerido  fl. 368. Aguarda-se a retirada de of˜cios ex-
pedidos. -Adv. ROGERIO BUENO DA SILVA, MAURI-
CIO RICARDO PINHEIRO DA COSTA, ALTAIR TROVA
DE OLIVIERA, CICERO ALESSANDRO GUERIOS e
ELAINE DE FATIMA COSTA-

30.-EMBARGOS DE TERCEIRO-910/1999-ISETTE PEREI-
RA SOBRAL x BUENO EMPREEND. E PARTICIPA�OES
LTDA e outros -Ao preparo das custas processuais finais, que
importam em R$ 104,70, bem como o recolhimento das custas
relativas ao Sr. Oficial de Justi�a, que importam em R$ 35,00,
no prazo de cinco dias. -Adv. GUILHERME AMINTAS PAZI-
NATO DA SILVA, EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA,
RENATO JOSE BORGERT, VIVIANE GIRARDI PROSPE-
RO e NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-

31.-DECLARATORIA-1045/1999-MULTIFAX TELEINFOR-
MATICA LTDA x FACIS INFORMATICA LTDA -· parte inte-
ressada para que efetue o dep•sito antecipado das custas relati-
vas ao Sr. Contador, em conformidade com o art. 19 e seus õõ,
do CPC. R$ 24,49. -Adv. OTTO CARLOS POHL, PAULO
ROBERTO SILVEIRA, MARIA APARECIDA RAMINA, LUIR
CESCHIN, MARCEL EDUARDO DE LIMA e CAMILLA
TATIANE PILASTRE MENDES-

32.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1150/1999-DENIL-
SON CESAR SENA x BANCO BANDEIRANTES S/A -· parte
interessada, para que manifeste-se sobre a certidÆo do Sr. Ofi-
cial de Justi�a, no prazo de cinco dias.-Adv. PAULO SERGIO
SENA-

33.-REINTEGRACAO DE POSSE-1503/1999-XEROX CO-
MERCIO E INDUSTRIA LTDA x GIOVANA SIMONE STRU-
CK GUAREZI - Levante-se a penhora, na forma requerida s
fls. 227/228 e 232, oficiando-se ao DETRAN, em seguida, para
cancleamento do bloqueio judicial. Depois, cumpra-se o des-
pacho de fls. 226. — Aguarda-se a retirada de of˜cio expedi-
do. -Adv. NILZA SALLETE FERREIRA DA SILVA, NELSON
KNOB, IVONE STRUCK, SILVIA FERNANDA BATISTA DA
SILVA e ANDRE LUIZ SAAD VIEIRA-

34.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-159/2000-MIGUEL
CARVALHO DE MELLO x JOSE INACIO MINER MONEN-
TE e outros -Cincia ao interessado, em face do expediente de
fls. 95 e seguintes. -Adv. JOSE ROBERTO VIEIRA SIEWER-
DT, ARILDO NIZER, ELIANE CRISTINA COELHO DE
ALENCAR e FLAVIO RUFINO SIEWERDT-

35.-REINTEGRACAO DE POSSE-171/2000-BMG LEASING
S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ROBERTO DE
ARAUJO MAGALHAES -Sobre o prosseguimento do feito
manifeste-se o autor, no prazo de cinco dias. -Adv. MIEKO
ITO e SIMONE MARQUES SZESZ-

36.-REINTEGRACAO DE POSSE-485/2000-ALFA ARREN-
DAMENTO MERCANTIL S/A x PAULO CESAR ANDREO-
LLO -Cincia ao interessado, em face do expediente de fls. 234/
236. -Adv. REGINA DE BARBARA DA SILVA-

37.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-538/2000-CONJUNTO
MORADIAS COTOLENGO II x MARIA DE FATIMA GAL-
DINO VELHO -· parte interessada para que efetue o dep•sito
antecipado das custas relativas ao Sr. Contador, em conformi-
dade com o art. 19 e seus õõ, do CPC. R$ 17,90.-Adv. JEFER-
SON WEBER-

38.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-567/2000-ARI DE
JESUS ALVES x VERA LUCIA MUNHOZ RIBEIRO e outros
-Aguarda-se a retirada de of˜cio expedido. -Adv. ENIO RO-
BERTO MURARA-

39.-INDENIZA�AO - ORD.-1006/2000-ODAIR JOSE PIRAS
SCARAMAL x NEW HOLLAND LATINO AMERICANA -
Designado o dia 01/03/2004, s 18:00 horas, na Rua Frederico
Cantarelli, n 225 - Bairro Mercs, para a realiza�Æo do exame
pericial, devendo as partes atenderem s solicita�äes do Peri-
to de fls. 142. -Adv. MARA DENISE VASSELAI, MARCOS
LUZIE GADOTTI DE OLIVEIRA, AIRTON JOSE MALA-
FAIA, EDUARDO SABEDOTTI BREDA, CLAUDIA DUCCI
HARTMANN e LUIZ CARLOS RADINO LAMEGO-

40.-DECLARATORIA-1033/2000-CONSTRUTORA FONTA-
NIVE LTDA x ANDRAUS ENGENHARIA E CONSTRUCO-
ES LTDA- Defiro o requerimento retro. Aguarde-se a
manifesta�Æo do credor com os autos em arquivo, nos termos
do disposto no item 5.8.12 do C•digo de Normas. -Adv. JOSE
A. PEIXOTO DE OLIVEIRA, ANNA PAOLA SOARES QUA-
DROS OLIVEIRA, ELIONORA HARUMI TAKESHIRO e
REGIANE ANTUNES DEQUECHE-

41.-DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-994/2001-RO-
NALDO TSCHANNERL x MARIA LURDES BELEM -Sobre
a execu�Æo do julgado manifeste-se o autor no prazo de cinco
dias. Decorrido o prazo sem manifesta�Æo, arquivem-se os
autos com as anota�äes de estilo. -Adv. JULIO CESAR DAL-
MOLIN-

42.-INDENIZA�AO - ORD.-1405/2001-VANDERLEY RIBEI-
RO MOTA x ESPOLIO DE ATAIDE DA LUZ -Manifestem-se
as partes, no prazo comum de cinco dias, acerca da efetiva pos-
sibilidade de transa�Æo, apresentando propostas para tanto.
Se invi´vel a transa�Æo ( a ausncia de proposta concreta im-
portar´ na presun�Æo de desinteresse na concilia�Æo), ve-
nham conclusos os autos para saneamento ou julgamento con-
forme o estado do processo, sendo o caso. No mesmo prazo,
especifiquem as provas que efetivamente pretendem produzir,
justificando a necessidade e utilidade das que forem requeri-
das. -Adv. JONAS BORGES, RODRIGO GASPAR TEIXEI-
RA e GABRIEL DOS SANTOS CAMARGO-

43.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-1657/2001-CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL AMARILIS x DILCE ME-
NEGASSO FAVORETO- Manieste-es o advogado rˆ, j´ que
nÆo assinou a peti�Æo que noticia a transa�Æo celebrada
pelas partes. -Adv. ROBERTO AURICHIO JUNIOR-

44.-ORDINARIA-671/2002-CONDOMINIO EDIFICIO TRI-
ANON x ESTEFANO VAINE JUNIOR e outros- Comprovado
o recolhimento das custsa para a postagem, cite-se como re-
querido  fl. 574. -Adv. SANDRO RAFAEL BONATTO-

45.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-1313/2002-CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL CAIUA I - COND. VI x
ANTONIO VIEIRA DA ROCHA -Cincia ao interessado, em
face do expediente de fls. 39. -Adv. MANOEL ALEXANDRE
S. RIBAS-

46.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-7/2003-COMPA-
NHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x HIPO-
DROMO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA e outros-
Ao credor para que efetue a complementa�Æo das custas do
Sr. Oficial de Justi�a, que importam em R$ 140,00, em cinco
dias. -Adv. GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK-

47.-DEPOSITO-63/2003-BANCO SUDAMERIS BRASIL SA
x FRANCISCO FERREIRA DAMASCENO- ... Posto isso, julgo
parciamente procedente os pedidos formulados nesta a�Æo de
busca e apreensÆo convertida em dep•sito, autuada sob n 63/
2003, proposta por BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A, para
determinar que o rˆu FRANCISCO FERREIR DAMASCENO
proceda a entrega, no prazo de 24 horas, do ve˜culo marca
VW, modelo VOYAGE CL, ano/mod 1994, cor vermelha, ga-
solina, chassi 9BWZZZ30ZRP266672, placa AEU-6162, obje-
to da alien�Æo fiduci´ria, ou deposite o equivalente em di-
nheiro, correspondente ao valor da soma das presta�äes venci-
das, acrescidas somente de corre�ä monet´ria, ou o valor do
bem, prevalecendo aquele que for menor, sendo vedada a
decreta�Æo de prisÆo civil  do rˆu,  nos termos da
fundamenta�Æo. Pela sucumbncia, considerando que o autor
decaiu em parte m˜nima do pedido, condeno o rˆu ao paga-
mento das custas processuais e dos honor´rios advocat˜cios,
estes em prol do patrono do autor, os quais fixo em R$ 500,00,
corrigido por ocasiÆo do pagamento pelo INPC, tendo em vis-
ta o grau de zelo do patrono do autor e o tempo exigido para a
presta�Æo de seus servi�os, notadamente em face da relativa
facilidade encontrada pr ao deslinde da demanda, o que fa�o
com fundamento no artigo 20, õ 4 do CPC. -Adv. SONNY
BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES-

48.-DECLARATORIA-71/2003-FAQUENORTE COMERCIO
DE MADEIRAS LTDA x TUPER S/A -Ao preparo das custas
processuais finais, que importam em R$ 16,80, no prazo de
cinco dias. -Adv. ELISON LUIZ CALEGARI e JONNY ZU-
LAUF-

49.-INDENIZA�ÇO POR DANO MORAL-74/2003-MILZA
REGINA PENTEADO e outros x UNIBANCO SEGUROS-
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Renovo o prazo de dez dias para atendimento ao contido no
parecer ministerial de fls. 231. -Adv. JONAS GOULART, JO-
NAS CARVALHO GOULART-

50.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-108/2003-META-
LURGICA VOIGT LTDA x GEA ENGENHARIA E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA- Sobre o contido na peti�Æo de fls. 27
e documentos que a acompanham, manifeste-se o credor no
prazo de cinco dias. -Adv. CARLOS ALEXANDRE DIAS DA
SILVA, SAMUEL MARTINS-

51.-CAUTELAR INOMINADA-123/2003-EDSON DE OLI-
VEIRA COELHO x SCPC / SEPROC - SERVICO CENTRAL
DE PROTECAO CREDIT e outros- ... Posto isso, julgo extinto
esteprocesso, o que fa�o com fundamento no art. 267, III, do
CPC, determinando o arquivamento dos autos, com as
anota�äes de estilo, inclusivena distribui�Æo. Custas rema-
nescentes pelo autor. -Adv. MAURILIO VIANA PEREIRA-

52.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-148/2003-DIVA RIBEI-
RO LIMA x ELIANE MOREIRA- Nesta oportunidade indefiro
o requerimento de cita�Æo edital˜cia, uma vez que ainda nÆo
foram esgotadas as possibilidadesde cita�Æo pessoal, cumpre

 autora diligenciar no sentido de obter atual endere�o da rˆ.
Assim, manifeste-se a autora no prazo de cinco dias, sobre o
regular andamento processual. -Adv. DIVA RIBEIRO LIMA-

53.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-164/2003-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x OSNI ANDOLFATO - Ao autor
para que no prazo de dez dias, emende a inicial de conversÆo
em Dep•sito, juntando aos autos planilha atualizada do dˆbito.
— Cincia ao autor, em face do expediente de fls. 41. -Adv.
CESAR AUGUSTO TERRA e GILBERTO STINGLIN LOTH-

54.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-190/2003-SERVO-
PA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x
MARCELO GHIOTTO BOTARELI- Aguarde-se no arquiv a
efetiva�Æo o acordo anunciado  fl. 34. -Adv. ROBERTO
DE OLIVEIRA GUIMARAES-

55.-DIVISAO-207/2003-JOAO HIDEO YAMAMOTO e outros
x CARLOS ALBERTO SANTOS -Sobre a execu�Æo do jul-
gado manifeste-se o autor no prazo de cinco dias. Decorrido o
prazo sem manifesta�Æo, arquivem-se os autos com as
anota�äes de estilo. -Adv. EUSTAQUIO REIS DE
MENDON�A-

56.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-229/2003-BAN-
CO SANTANDER BRASIL S/A x CARLOS QUIRINO DOS
SANTOS -Aguarda-se a retirada de Carta Precat•ria expedida.
-Adv. ERLON DE FARIA PILATI e MARCELO ANTONIO
OHRENN MARTINS-

57.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-230/2003-BANCO
BRADESCO S.A. x AUTO POSTO TRYNYTY IV COMER-
CIO DE COMBUSTIVEIS LTD e outros- Comprovado o reco-
lhimento das custas para a diligncia, desentranhe-se o manda-
do pra cumprimetno como requerido  fl. 41/42. -Adv. MURI-
LO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL-
VA-

58.-DEPOSITO-257/2003-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
MARINETI ANTUNES NEVES -Sobre a contesta�Æo apre-
sentada manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Adv. CE-
SAR AUGUSTO TERRA e GILBERTO STINGLIN LOTH-

59.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-258/2003-CONDOMI-
NIO EDIFICIO PALOMA PICASSO x FERNANDO C.A. REIS
- FIRMA INDIVIDUAL- Comprovado o recolhimento das cus-
tas para a diligncia, expe�a-se mandado de cita�Æo nos ter-
mos do despacho de fls. 78, para cumprimento como requerido

 fl. 83. -Adv. KARINA S. DE OLIVEIRA-

60.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-283/2003-BRID-
GESTONE FIRESTONE DO BRASIL INDUSTRIA E CO-
MERC x GUAIRA PNEUS LTDA -Aguarda-se a retirada de
of˜cios expedidos. -Adv. THEREZINHA DE JESUS DA C.
WINKLER-

61.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-291/2003-A.B. AD-
MINISTRACAO DE SERVICOS LTDA x APTUS SERVICOS
ESPECIAIS LTDA -· parte interessada para que efetue o dep•sito
antecipado das custas relativas ao Sr. Contador, em conformi-
dade com o art. 19 e seus õõ, do CPC. R$ 20,44. -Adv. REY-
NALDO ESTEVES-

62.-DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-324/2003-ESPO-
LIO DE DALTRO GUIMARAES RODERJAN x DI PIU CO-
MERCIO DE ALIMENTOS LTDA -· parte interessada, para
que manifeste-se sobre a certidÆo do Sr. Oficial de Justi�a,
no prazo de cinco dias.-Adv. OTTO JOAO LYRA NETO-

63.-SOBREPARTILHA-356/2003-OTAVIANO GOMES x
JAHIRA CAMARGO GOMES- Sobre o prosseguimento do
feito manifeste-se o requerente, promovendo o recolhimento
do FUNREJUS, no prazo de cinco dias. -Adv. JOSE MARIO
MACEDO COSTA-

64.-ANULATORIA DE TITULO - SUM-371/2003-MARIA
CRISTINA PEREIRA x AAS ASSESSORIA FINANCEIRA
LTDA e outros-Sobre a ausncia de cita�Æo do segundo rˆu,
manifeste-se a auora em cinco dias. -Adv. ARIBERT JOAO
RANNOW-

65.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-453/2003-BAN-
CO BRADESCO S.A. x DATA ESPECIAL COMERCIAL
LTDA - Defiro a suspensÆo do processo pelo prazo de 90 dias.
Aguarde-se a manifesta�Æo do interessado com os autos no
arquivo. -Adv. DANIEL HACHEM-

66.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-463/2003-FI-
NAUSTRIA - CIA DE CREDITO, FINANC. E INVESTIMENT
x LEANDRO CESAR FERREIRA -Cincia ao interessado face

o retorno negativo do AR de fls. 57. -Adv. NELSON PASCHO-
ALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEIRA, CARY CESAR
MONDINI e RENATA DOS SANTOS RIBAS-

67.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-464/2003-BAN-
CO FINASA S/A x JOAO LUIZ BARBOSA- ... Posto isso,
julgo procedente o pedido formulado nesta a�Æo de busca e
apreensÆo, autuada sob n 464/2003, proposta por BANCO
FINASA S/A contra JOÇO LUIZ BARBOSA, para o fim de
consolidar em mÆos do autor, a posse e a propriedade plena e
exclusiva do bem constitu˜do pelo ve˜culo marca GM, mo-
delo 1994/1995, placa BZH 3792, cor preta, chassi
9BGSC08WSRC626242. Pela sucumbncia, condeno o rˆu ao
pagamento das custas processuais e honor´rios advocat˜cios,
os quais fixo em R$ 500,00, corrigido por ocasiÆo do paga-
mento pelo INPC, tendo em vista o grau de zelo dos patronos
do autor e a relativa facilidade no deslinde da demanda, uma
vez que nÆo houve contesta�Æo, o que fa�o com fundamen-
to no artigo 20, õ 4, do CPC. Adv. CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES, FLAVIANO BELINATI GARCIA PERES,
ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, CARLOS ALBERTO
COSTA MACHADO e EDEMILSON PINTO VIEIRA-

68.-DEPOSITO-471/2003-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
OZIEL RODRIGUES -· parte interessada, para que manifeste-
se sobre a certidÆo do Sr. Oficial de Justi�a, no prazo de cin-
co dias.-Adv. JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e GIL-
BERTO STINGLIN LOTH-

69.-REPARACAO DE DANOS - ORD-486/2003-NAIR MUL-
LER e outros x SILOFORT CONSTRUCOES CIVIS LTDA -
Aguarda-se a retirada de Carta Precat•ria expedida. -Adv. WI-
LLIAM MOREIRA CASTILHO e CARLA KAREN ASSAKU-
RA-

70.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-529/2003-COMPLEXO
DE ENSINO SUPERIOR DO BRASIL x THIAGO RUY COS-
TA -Cincia ao interessado, em face dos expedientes de fls. 33/
34. -Adv. MELINA BRECKENFELD RECK-

71.-DECLARATORIA INEX. C/P DANOS-563/2003-LAN-
CASTER PARTICIPACAO E EMPREENDIMENTOS TURIS-
TICO x INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES M C
B LTDA -Cincia ao interessado face o retorno negativo do AR
de fls. 38. -Adv. ANISIO DOS SANTOS-

72.-MONITORIA-572/2003-BANCO ITAU S/A. x A C TRIP
TOUR LTDA e outros -Cincia ao interessado, em face dos ex-
pedientes de fls. 35 e seguintes. -Adv. LEONEL TREVISAN
JUNIOR-

73.-INDENIZACAO - SUM.-577/2003-PEDRA MENDES DE
OLIVEIRA x AUTO VIACAO SANTO ANTONIO LTDA-
Conforme se verifica da informa�Æo prestada pelo fisiotera-
peuta, o tratamento que vinha sendo submetida a autora deve
ter sido conclu˜do no final do ms de novembro. Assim sendo,
oficie-se novamente, solicitando informa�äes, em 24 horas,
acerca da efetiva necessidade da continuidade do tratamento.
Todavia, atˆ que ocorra determina�Æo judicial para que a rˆ
cesse os dep•sitos, a liminar deve ser cumprida sem
posterga�äes; intime-se a rˆ, portanto, para realizar em 24
horas o dep•sito da quantia correspondente ao ms de novem-
bro, ficando cominada multa di´ria de R$ 50,00, com
cumula�Æo aritmˆtica, para o caso de descumprimento da
determina�Æo. Alegaa autora a perda da capacidade laborati-
va, situa�Æo que exige prova pericial. Pra isso, nomeio perito
o Dr. LUIZ ANTONIO LACERDA DO AMARAL, sob a fˆ de
seu grau. Intimem-se as partes para formula�Æo de quesitos e
indica�Æo de assistentes tˆcnicos. Formulados os quesitos,
intime-se o perito para apresentar a estimativa de seus
honor´rios. Depois da conclusÆo da prova tˆcnica ser´ de-
signada data para a audincia de instru�Æo e julgamento. -Adv.
ALEXANDRE TADEU RIBEIRO BARBOSA, CARL HEINZ
LEICHSENRING e RENATO RIBEIRO SCHMIDT-

74.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-581/2003-BAN-
CO DIBENS S/A. x JOSE WILSON BORGES -Sobre a
execu�Æo do julgado manifeste-se o autor no prazo de cinco
dias. Decorrido o prazo sem manifesta�Æo, arquivem-se os
autos com as anota�äes de estilo. -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA e ODECIO LUIZ PERALTA-

75.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-701/2003-BANCO
ITAU S/A. x TEC FON COMERCIO DE COLCHOES LTDA e
outros -Aguarda-se a retirada de of˜cios expedidos. -Adv.
DANIEL HACHEM-

76.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-811/2003-BV FI-
NANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVEST
x JOSE JOEL RODRIGUES FILHO -Cincia ao interessado,
em face do expediente de fls. 43. -Adv. CRISTIANE BELINA-
TI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELINATI GARCIA PERES
e ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-

77.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-850/2003-BAN-
CO BMC S.A. x PAULO ROBERTO GONCALVES PADILHA
-Cincia ao interessado, em face do expediente de fls. 25. -Adv.
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO-

78.-DESPEJO C/C COBR DE ALUGUERES-855/2003-
EDUARDO TAKERARU KAWASAKI x MARIA DE JESUS
GONCALVES -Sobre a contesta�Æo e documentos apresen-
tados manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Adv. ANA
PAOLA CARNEIRO DE OLIVEIRA, ROSANA SOBEJEIRO
RIGONI-

79.-ORDINARIA-900/2003-ADELIA MARCHIORO x PIER-
ROTI PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE SHO-
PPIN e outros -Cincia ao interessado face o retorno negativo
do AR de fls. 70. -Adv. MAFUZ ANTONIO ABRAO e NICO-
LE CRISTINA LEYE ABRAO-

80.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-950/2003-HSBC

BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x DORIVAL CI-
POLA - Sobre o contido na peti�Æo de fls. 49/52, manifeste-
se o autor no prazo de cinco dias. — Aguarda-se a retirada de
alvar´ expedido. -Adv. ERLON DE FARIA PILATI, MARCE-
LO ANTONIO OHRENN MARTINS-

81.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-952/2003-AUTO
POSTO FERROVIARIOS LTDA x PETROBRAS DISTRIBUI-
DORA S/A -Sobre a contesta�Æo e documentos apresentados
manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Adv. AFONSO
CELSO NUNES-

82.-INDENIZA�AO - ORD.-970/2003-LUCILIA DA SILVA
PEREIRA x ANTONIO MATIAS SOBRINHO e outros-Aguar-
de-se por mais quinze dias, o cumprimento do despacho de fls.
77, como requerido. -Adv. DANIELA BRANDT SANTOS-

83.-RESTAURACAO DE AUTOS-1163/2003-BANCO BRA-
DESCO S/A x SADI RUDI RIBAS e outros-Sobre a peti�Æo
de fls. 191 e o dep•sito de chaves manifeste-se o credor, em
cinco dias. -Adv. DANIEL HACHEM-

84.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1176/2003-BAN-
CO LLOYDS TSB S.A x ADEMIR AUDIERT -Cincia ao inte-
ressado, em face dos expedientes de fls. 44 e seguintes.-Adv.
SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO e ANDRE
LUIZ BAUM TESSER-

85.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1410/2003-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x MARCIO RO-
BERTO FERREIRA- ... Posto isso, julgo procedente o pedido
formulado nesta a�Æso de busca e apreensÆo, autuada sob n
1410/2003, proposta por HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO contra MARCIO ROBERTO FERREIRA, para
o fim de consolidrem mÆos do autor, a posse e a propriedade
plena e exclusiva do bem constitu˜do pelo ve˜culo marca
CHEVROLET, modelo MONZA GL, cor branca, ano 1995,
modelo 1995, placa AFE 7431, chassi 9BGJG69RSSB030144.
Pela sucumbncia, condeno o rˆu ao pagamento das custas pro-
cessuais e honor´rios advocat˜cios, os quais fixo em R$
500,00, corrigido por ocasiÆo do pagamento pelo INPC, tendo
em vista o grau de zelo dos patronos do autor e a relativa faci-
lidadeno deslinde da demanda, uma vez que nÆo houve
contesta�Æo, o que fa�o com fundametno no artigo 20, õ 4,
do CPC. -Adv. MIEKO ITO e TONI MENDES DE OLIVEI-
RA-

86.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-1426/2003-BANCO
DO BRASIL S/A x GENESIO DE SIQUEIRA JUNIOR e ou-
tros -Ao credor para que indique bens do devedor pass˜veis de
penhora, no prazo de cinco dias. -Adv. LUIR CESCHIN-

87.-DECLARATORIA-1519/2003-MATENG CONSTRUCAO
E SANEAMENTO LTDA x BOMBAS LEAO S.A.- Concedo o
prazo de dez dias para a autora emendar a inicial, atribuindo 
causa o valor correpsondente ao proveito econmico que busca
com a demanda, isto ˆ, o valor que pretende seja declarado
inexig˜vel, acrescido do valor que pretende seja indenizado
pelos danos morais, ainda que de forma estimada, porquanto, a
toda causa deve ser atribu˜do um valor certo, para traduzir a
realidade do pedido, nos termos do artigo 258 do CPC... -Adv.
GABRIEL JOCK GRANADO-

88.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-1521/2003-CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL CAMPOS ELISEOS x ELON ZEMKE e
outros- Concedo o prazo de dez dias para a parte autora emen-
dar a inicial, atribuindo valor  causa de acordo com o dispos-
to no artigo 260 do CPC... Ap•s, efetuado o complemento das-
custas e taxa judici´ria (FUNREJUS), voltem conclusos. 0Adv.
ANTONIO EMERSON MARTINS-

89.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-1522/2003-CONDOMI-
NIO EDIFICIO TORRE DO LAGO x ESQUADRIAS DE ALU-
MINIO ALUPAR LTDA- Concedo o prazo de dez dias para a
parte autora emendar a inicial, atribuindo valor  causa de acor-
do com o disposto no artigo 260 do CPC... Ap•s, efetuado com-
plemento das custas e taxa judici´ria (FUNREJUS), voltem
conclusos. -Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-

90.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1531/2003-FLOREN-
CA VEICULOS S/A x REDE FERROVIARIA FEDERAL S.A.
-Recebo a exce�Æo, permancendo suspenso o processo prin-
cipal. Intime-se o excepto para que, em dez dias, apresente res-
posta, querendo.-Adv. FERNANDO JOSE STOCCO e LUCI-
ANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA-

91.-INDENIZA�AO - ORD.-1537/2003-LUIZ ALMIR MO-
REIRA BARRETO x SOCIEDADE COOP.SERVICOS MEDI-
COS HOSPITALARES CURIT - Defiro ao autor os benef˜cios
da justi�a gratuita. Concedo o prazo de dez dias para a parte
autora emendar a inicial, atribuindo  causa o valor corres-
pondente ao proveito econmico que busca com a demanda, isto
ˆ, o valor que pretende seja indenizado pelos danos morais,
ainda que de forma estimada, acrescidos dos demais valores,
porquanto, a toda causa deve ser atribu˜do um valor certo,
para traduzir a realidade do pedido, nos termos do artigo 258
do CPC. ... -Adv. JANAINA C. FELICIANO e JONAS BOR-
GES-

92.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-1538/2003-CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL MATO GROSSO x HELENA VARGAS
e outros- Concedo ao autor o prazo de dez dias para emendar a
inicial, juntando os demonstrativos de receitas e despesas do
condom˜nio referente ao per˜odo em cobran�a. -Adv. KA-
RINA S. DE OLIVEIRA-

93.-SUSTACAO DE PROTESTO-1547/2003-HORACIO AL-
BERTO SIBILLA x BANCO RENDIMENTO - ... Presentes os
requisitos ensejadores da tutela cautelar, defiro, liminarmente,
a susta�Æo dos protestos dos t˜ tulos apontados
nasnotifica�äes inclusas  inicial. Oficie-se aos respectivos
Cart•rios deProtestos de T˜tulos, determinando a susta�Æo
dos protestos. Tome-se por termo a cau�Æo oferecida s fls.

03, no prazo de icnco dias, sob pena de revoga�Æo da liminar.
Efetivada a medida, cite-se a requerida, por cartacom AR/MP,
para contestar em cinco dias, com as advertncias legais, desde
que comprovdo o recolhimento das custas de postagem. — Cin-
cia ao interessado, em face dos expedientes de fls. 21 e seguin-
tes. -Adv. MIRIAM KLAHOLD-

94.-REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT.-1555/2003-VERI-
DIANE DUMMER MARQUES x BANCO PANAMERICANO
S/A- Defiro provisoriamente a gratuidade. No prazo de dez dias,
emende a autora a peti�Æo inicil, cumprindo o disposto no
art. 276, sob pena de preclusÆo quanto a produ�Æo de prova
testemunhal, formula�Æo de quesitos e indica�Æo de assis-
tente tˆcnico. -Adv. SILVIO ANTONIO AGUIAR-

95.-REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT.-1558/2003-JANE
LUCI PEDRO BOM x BANCO MATONE S/A e outros- Con-
cedo ao autor o prazo de dez dias para que comprove documen-
talmente nos autos a insuficincia de recursos para o custeio da
demanda, uma vez que a simples declara�Æo nÆo comprova
a real situa�Æo econmica do autor, e considerando, ainda, o
princ˜pio a livre persuasÆo racional, onde o juiz pode deter-
minar as provas que entende necess´rias para formar livre-
mente o seu convencimento acerca dos requerimentos que lhes
sÆo formulados. -Adv. GUARACI DE MELO MACIEL-

96.-ARROLAMENTO/INVENTARIO-1560/2003-MADALI
CARDOSO DA LUZ OLIVEIRA x ALZERINO VALIM DE
OLIVEIRA- Nomeio inventariante a vi–va-meeira MADALI
CARDOSO DA LUZ OLIVEIRA, independentemente de com-
promisso. Lavre-se o termo de renuncia dos direitos
heredit´rios, o qual dever´ ser firmado pessoalmente pelo
herdeiro, ou atravˆs de escritura p–blica, no prazo de dez dias.
Ap•s, voltem conclusos. -Adv. SILVIA CRISTINA XAVIER e
SONIA ITAJARA FERNANDES-

97.-ARROLAMENTO-1561/2003-MATHILDE TITONELLI
RAMOS e outros x AHIR RAMOS-Nomeio inentriante a vi–
va-meeira MATHILDE TITONELLI RAMOS, independente-
mente de compromisso. Dentro de vinte dias, dever´ a inven-
tariante apresentar os documentos comprobat•rios do crˆdito
judicial. Ap•s, voltem conclusos. -Adv. RENATA CRISTINA
PALOAN TOESCA ELIAS-

98.-EXECU�AO HIPOTECARIA-1564/2003-BANCO ITAU
S/A x WALDEMAR DA SILVA FIUZA FILHO e outros -
Cite(m)-se na forma do artigo 3 da Lei n 5.741/71. Em caso de
pronto pagamento, fixo a verba honor´ria em 10% sobre o valor
do dˆbito. Fa�a-se constar do mandado que, caso nÆo
pague(m) a d˜vida, a penhora dever´ recair sobre o(s) bem(ns)
dado(s) em garantia. Expe�a-se mandado, desde que recolhi-
das as custas do Sr. Oficial de Justi�a, facultando-lhe o cum-
primento da diligncia conforme o disposto no artigo 172, õ 2
do CPC. -Adv. EVARISTO ARAGÇO FERREIRA DOS SAN-
TOS-

99.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1570/2003-BAN-
CO PANAMERICANO S/A x VANESSA JOANA DA SILVA
CASSAROTI -Concedo liminarmente a busca e apreensÆo do
bem alienado fiduciariamente, uma vez que restou comprovada
a mora. Cumprida a medida, cite-se para contestar em trs dias,
ou purgar a mora, se for o caso. Expe�a-se mandado,desde
que comprovado o recolhimento das custas do Oficial de
Justi�a, facultando-lhe o cumprimento da diligncia conforme
o disposto no artigo 172, õ 2 do C•digo de Processo Civil. -
Adv. ANDRE LUIZ BAUML TESSER-

100.-SUSTACAO DE PROTESTO-3/2004-JORGE RODRIGO
BAU e outros x MERCAPLAN FOMENTO MERCANTIL
LTDA - ... Diante do exposto, nos termos do art. 798 do CPC,
concedo a liminar pleiteada. Oficie-se ao Oficial de Protesto
para, caso ainda nÆo tenha sido lavrado o protesto quando do
recebimento do of˜cio, para sustar imediatamente tal ato. O
Sr. Oficial tambˆm dever´ encaminhar ao Ju˜zo c•pia dos
t˜tulos apontados a protesto. Para os fins do art. 806 do CPC,
considera-se efetivada a medida liminar nesta data. Concedi a
presente medida sem oitiva da parte contr´ria, pois atˆ a re-
querida ser citada, poder´ ocorrer a lavratura do protesto. Cite-
se a requerida para contstar o presente feito no prazo de cinco
dias, sob pena de revelia. Os requerentes deverÆo prestar
cau�Æo no prazo de cinco dias, sob pena de revoga�Æo da
medida liminar. — Cincia ao interessado, em face do expedi-
ente de fls. 180 e seguintes. -Adv. TATIANA DENCZUK-
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1.-ARROLAMENTO/INVENTARIO-441/1986-MARIZA DE
LEMOS MEDVID x ESP. DE NICOLAU MEDVID E OUTRO-
Ao Procurador da benefici´ria para que compare�a em cart•rio
para assinar o Termo de Re-ratifica�Æo. -Adv. MARCOS
MONTENEGRO DE OLIVEIRA-

2.-DIVISAO-764/1988-JURANDIR ASSIS MARQUES x - Ao
credor para que no prazo de cinc dias, manifeste-se sobre o
dep•sito efetuado s fls. 225/226, inclusive sobre a possibili-
dade de extin�Æo do processo. -Adv. SANDRA REGINA S.
ROMANIELLO, CLAUDIA DE SOUZA ARZUA e ROSSA-
NA MOREIRA GOMES-

3.—126/1989-BRADESCO SEGUROS S/A x IONE
M.F.MARTINS - Oficie-se ao Detran para que efetue o desblo-
queio do ve˜culo, observando-se o requerido  fl. 297. Aguar-
de-se a manifesta�Æo do interessado com os autos no arquivo.
— Aguarda-se a retirada do of˜cio expedido. -Adv. JOSE INA-
CIO COSTA FILHO, PAULO CESAR BRAGA MENESCAL,
SAVIO JOSE DI GIORGIO F.DE SOUZA, PAULO BACH,
CONCEICAO A. R. C. MOURA, WAGNER CARDEAL OGA-
NAUSKAS, JOSE TADEU SALIBA e DIVONSIR BORBA

CORTES FILHO-

4 . - D E C L A R A T O R I A - 2 9 5 / 1 9 9 2 - D . B E L L O
REPRES.COMERC.E DAVI BELLO x ELIANE REGINA
GOMES E ROGERIO HASEM - Defiro a suspensÆo do pro-
cesso pelo prazo de sessenta dias. Aguarde-se a manifesta�Æo
do interessado com os autos no arquivo. -Adv. NORBERTO
TREVISAN BUENO, LUIZ ANTONIO TEIXEIRA, ALVARO
BORGES JR., ROGERIO HASEMAN e SUELI TERESINHA
HASEMANN-

5.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-934/1992-CONJUNTO
RESD.MORADIAS IRACEMA CON. x RENATO CABRAL-
Concedo o praz de cinco dias para que o credor promova a
comprova�Æo do registro da penhora como determinado no
item 3, do despacho de fls. 141. -Adv. ENIO ROBERTO MU-
RARA, ROSYMERI KERN BARBOSA, LUIZ FERNANDO
DE QUEIROZ, CRISTINA KAKAWA-

6.-BUSCA E APREENSAO-157/1993-GUARARAPES ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x BENONI
FERREIRA -Aguarda-se a retirada de of˜cio expedido. -Adv.
ANNIE OZGA RICARDO-

7.-ORDINARIA-266/1993-INDUSTRIAS JOAO JOSE ZAT-
TAR S/A x JOSE ANTONIO ZATTAR E OUTROS -Sobre o
prosseguimento do feito manifeste-se o credor, no prazo de cinco
dias. Decorrido o prazo sem manifesta�Æo, aguarde-se em
arquivo.-Adv. NEMO FRANCISCO SPANO VIDAL-

8.-EMBARGOS DO DEVEDOR-185/1999-NEW YORK MA-
NHATTAN IMPORTA�AO LTDA x PARTIPAR
PARTICIPA�OES E EMPREENDIMENTOS S/A- Tenho por
ineficaz a nomea�Æo de bens  penhora feita pela devedora,
ante a discordncia manifestada pelos credores, porquanto, os
bens oferecidos sÆo de f´cil deprecia�Æo, nÆo houve
comprova�Æo da propriedade, nem avalia�Æo adequada e
v´lida a eles acostadas, alˆm de nÆo obedecer a grada�Æo
legal. Assim, devolvendo aos credores o respectivo direito,
comprovado o recolhimento das custas para a diligncia, expe�a-
se mandado de penhora da quantia necess´ria  garantia da
execu�Æo, como requerido  fl. 105. Os demais requerimen-
tos serÆo apreciados quando da devolu�Æo do mandado de-
vidamente cumprido. -Adv. MARCELO ANTONIO THEODO-
RO, MARCO ANTONIO T DE MELO e AIRTON PASSOS
DE SOUZA-

9.-INDENIZA�AO - ORD.-329/1999-PANIFICADORA E
CONFEITARIA BIG BEG LTDA x UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A -Sobre o prosseguimento do feito
manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. -Adv. MARCE-
LO JOSE CISCATO, RENATO CORDEIRO, ELVIO RENA-
TO SEVERO, ALESSANDRA SPRˆA PETRI-

10.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-532/1999-DIRLEI
DA ROSA FERNANDES x GILBERTO SEBASTIAO DO
AMARAL -Aguarda-se a retirada de of˜cio expedido. -Adv.
JOSE DO CARMO BADARO, RUTH COATTI, JOAO NEL-
SON KINAL, MARCIA S. BADARO, JORGE CLARO BA-
DARO e FLORESBA PAIM VIEIRA-

11.-REINTEGRACAO DE POSSE-607/1999-CONSTRUTO-
RA MTM LTDA x RONILDO DO PRADO- Cite-se o requeri-
do para os termos da presente liquida�Æo da senten�a por
artigos (fls. 315/317), na pessoa de seu advogado, nos termos
do artigo 603 do CPC, para que apresente resposta no prazo de
quinze dias, com as advertncias legais. Comprovado o recolhi-
mento das custas de oficial de justi�a, expe�a-se mandado. -
Adv. MIEKO ITO-

12.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-752/1999-FERRA-
MENTAS GERAIS COM. IMP. S/A x FABIANO SANT’ANA
e outros - Considerando que o dˆbito foi liquidado, como anun-
ciado na peti�Æo de fls. 125, JULGO EXTINTA a presente
execu�Æo, o que fa�o com fulcro no artigo 794, inciso I, do
CPC. Arquivem-se os autos com as anota�äes de praxe, inclu-
sive na distribui�Æo. Desentranhe-se os documentos que
instru˜ram a inicial. Custas remanescentes pelo credor. — Ao
preparo das custas processuais finais, que importam em R$
46,20, no prazo de cinco dias. -Adv. MARCELO BERVIAN e
GUILHERME DE OLIVEIRA FORTES-

13.-EMBARGOS DE TERCEIRO-846/1999-GIOVANA BIA-
SI LOCATELLI x CONDOMINIO VILLAGE CANOAS- Com-
provado o recolhiento das custas para a diligncia, expe�a-se o
competente mandado de penhora da importncia depositada no
Banco do Brasil, conforme documentos de fls. 204/206. -Adv.
ANTONIO CARLOS GUIMARAES TAQUES, RUY GASTAO
DE ANDRADE AZEVEDO-

14.-DESPEJO C/C COBR DE ALUGUERES-1049/1999-HIL-
TON DE OLIVEIRA FRANCO e outros x INDUSTRIA E
COMERCIO ADM. NEGOCIOS E PARTICIP.- Comprovado o
recolhimento das custas para a diligncia, desentranhe-se o man-
dado de despejo, para cumprimento como requerido  fl. 255,
masnomeando-se como deposit´rio dos bens o representante
legal da rˆ. Fica autorizado desde j´, o aux˜lio de for�a po-
licial para cumprimento da ordem judicial, se necess´rio. Por-
tanto, cumpre aos autores efetivamente, prmoverem as dilign-
cias necess´rias para possibilitar o cumprimetno do manado,
providenciando os meios e pessoal adequado qualificado para
a rem�Æo dos bens, como j´ certificado pelo Sr. Oficial de
Justi�a  fl. 174-verso. -Adv. VALDEREZ ARCHEGAS FER-
REIRA-

15.-REPARACAO DE DANOS-1050/1999-CARLOS AUGUS-
TO ROCHA SIQUEIRA x BS CONTINENTAL S/A UTILI-
DADES DOM–STICAS- ... Os embargos de declara�Æo me-
recem acolhimento porque efetivamente houve omissÆo no
tocante  verba honor´ria do denunciado da lide. A doutrina
do ilustre Athos GusmÆo Carneiro esclarece que na impro-
cedncia da pretensÆo do autor e tratando-se de garantia
impr•pria (entenda-se responsabilidade civil ou contratual es-

tranha a qualquer transmissÆo de direitos), deve-se aplicar a
regra geral da sucumbncia: “o autor, vencido na a�Æo princi-
pal, pagar´ honor´rios ao rˆu denunciante. E o rˆu denunci-
ante, perdido o objeto da denuncia�Æo, indenizar´ o denun-
ciado pela verba honor´ria”. No caso em tela houve a impro-
cedncia da pretensÆo. E teria o denunciante a possibilidade de
acionar o denunciado na pr•pria a�Æo - como o fez - ou de-
pois da solu�Æo da lide principal. Escolhida a primeira alter-
nativa, nÆo se olvide que dever´ o denunciante arcar com a
verba honor´ria do denunciado, que integrou a rela�Æo procs-
sual. Nesse diapasÆo, devida a verba honor´ria ao denuncia-
do pelo denunciante. Ao dispositivo da senten�a, pois, ser´
acrescentado o seguinte par´grafo: “O rˆu suport´ os
honor´rios advocat˜cios em favor do denunciado Winterthur
Internacional Brasil Seguradora S/A, no valor de R$ 500,00, o
que fa�o com base no õ 4 do artigo 20 do CPC. Outrossim, em
face da improcedncia da lide principal, restou prejudicado o
conhecimento das denuncia�äes da lide s seguradoras, como
expressamente constou da senten�a embargada, pois a lide
secund´ria ˆ julgada apenas na hip•tese de acolhimento da
principal. Portanto, prejudicada a an´lise da lide secund´ria,
resta evidente que o respectivo processo foi extinto sem
aprecia�Æo do mˆrito. -Adv. FLAVIA FERNANDA S. DE
OLIVEIRA, GISELA NEGRÆO DE CAMPOS, ANA CLAU-
DIA TAVARES REQUIAO, SERGIO RUY BARROSO DE
MELLO, GABRIEL BRAGA FARHAT, RENATO MONTEI-
RO SARDAO, LUCIA ROSSETtO THEODORO, DORIS
MARIA BAPTISTELLA WERKA e JOAO ANTONIO BAP-
TISTELLA-

16.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-1217/1999-CONDOMI-
NIO EDIFICIO ARVOREDO x PAULO ALBERTO KOPPE -
Sobre a execu�Æo do julgado manifeste-se o autor no prazo
de cinco dias. Decorrido o prazo sem manifesta�Æo, arqui-
vem-se os autos com as anota�äes de estilo. -Adv. RUY AN-
TONIO LOPES-

17.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1249/1999-BANCO
BRADESCO S/A x ALAMO IND. E COM. DE MADEIRAS
LTDA e outros -· parte interessada, para que manifeste-se so-
bre a certidÆo do Sr. Oficial de Justi�a, no prazo de cinco
dias.-Adv. MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CA-
NEDO DA SILVA-

18.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-1376/1999-CONDOMI-
NIO CONJ. RESID. JARDIM DAS ARAUCARIAS II x LUIZ
CARLOS DUTRA e outros -Cincia ao interessado, em face do
expediente de fls. 140/141. -Adv. NILCE NEIDE TEIXEIRA
DE LIMA e EMERSON LUIZ VELLO-

19.-INDENIZA�ÇO DANO MORAL E MAT.-10/2000-NAN-
CY TEILOR MILLER x FINANCEIRA ALFA S/A - CR–D.
FINANC. E INVESTIMENTO -Cincia s partes do retorno
dos autos a este Ju˜zo. Defiro o requerimento de vista dos
autos pelo prazo de cinco dias, como requerido  fl. 436. -
Adv. SERGIO PAULO FRAN�A DE ALMEIDA, LUIZ RO-
DRIGUES WAMBIER e IZABELA CRISTINA RUCKER
CURI-

20.-REPETI�AO DE INDEBITO-75/2000-LUIZ DANIEL
DALLAGRANA x BANCO ABN AMRO S/A- ... Posto isso,
rejeito os embargos de declara�Æo opostos. -Adv. CARLYLE
POPP, GUILHERME BORBA VIANNA, JANE LUCI GULKA,
GISELE PASSOS TEDESCHI, PAULO GUILHERME PFAU,
CLEVERSON ARAMIS INACIO, FABIANA SILVEIRA e
KARINE SIMONE POFAHL-

21.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-122/2000-HARBA
- IND. E COM. DE TAPETES E CARPETES LTDA. x LAS
VEGAS ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA. e ou-
tros -Sobre o prosseguimento do feito manifeste-se o autor, no
prazo de cinco dias. -Adv. LACIR GUARENGHI-

22.-DEPOSITO-124/2000-SERVOPA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C LTDA. x LUIZ ALBERTO BALAN-
DIUK -Cincia ao interessado, em face do expediente de fls. 93.
-Adv. ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES-

23.-EXEC. DE OBRIGACAO DE FAZER-239/2000-JORGE
LUIZ BERNARDI e outros x MERCANTIL MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA -Sobre o prosseguimento do feito ma-
nifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. -Adv. FLAVIO VIL-
MAR DA SILVA-

24.-MONITORIA-315/2000-EDITORA O ESTADO DO PA-
RANA S.A x W.A. PUBLICIDADE LTDA. e outros - Oficie-se

 DRF como requerido. Quanto ao convnio junto ao Bacen
Jud, esclare�o que o Tribunal de Justi�a aderiu ao Convnio de
Coopera�Æo Tˆcnico-Institucional celebrado entre o Superi-
or Tribunal de Justi�a, o Conselho da Justi�a Federal e o Bac-
no Central do Brasil, contudo, ficou  critˆrio de cada magis-
trado aderir e se cadastrarpara acesso ao sistema, o que neste
Ju˜zo nÆo ocorreu, tendo optado por nÆo habilitar-se como
usu´rio do sistema. — Aguarda-se a retirada de of˜cio expe-
dido. -Adv. ROGERIA DOTTI DORIA, SIBELE PACHECO
LUSTOSA e PATRICIA NYMBERG-

25.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-497/2000-MARCI-
AL CARLOS RIBEIRO x VIRGILIO DO NASCIMENTO
MENDES e outros- Sobre o cumprimento da carta precat•ria
manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. -Adv. UMBER-
TO GIOTTO NETO e LUCIANO MAIA BASTOS-

26.-DEPOSITO-563/2000-BANCO BRADESCO S/A x
EDUARDO KNAUT- Sobre a peti�Æo de fls. 139 e dep•sito
de fls. 141, manifestem-se os credoresem cicno dias. Ao Banco
Bradesco para que efetue o preparo das custas processuais fi-
nais, que importam em R$ 336,00, no prazo de cinco dias. De-
corrido o prazo sem o pagamento, expe�a-se mandado. -Adv.
DANIEL HACHEM, REINALDO E. A. HACHEM, CARLOS
LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR, JOSE TADEU SALIBA,
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO e ELVO BER-
TO-
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27.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-575/2000-JOSEFA DU-
ARTE DOS SANTOS e outros x LOCALIZA RENT A CAR -
Ao preparo das custas processuais finais, que importam em R$
179,20, bem como efetue o recolhimento das custas do Sr. Ofi-
cial deJusti�a, no importe de R$ 35,00, no prazo de cinco dias.
-Adv. LUIZ RENATO PEDROSO, ANTONIO GERALDO
SCUPINARI e UBIRATAN GUIMARAES TEIXEIRA-

28.-ARROLAMENTO-628/2000-NEIDA DE OLIVEIRA UBA
e outros x ILEOMAR ANTONIO UBA- Concedo o prazo de
trinta dias para que inventariante promova o recolhimento dos
tributos devidos. -Adv. ADRIANA TEIXEIRA DE FREITAS
NASSAR e EMILY KARIME UBA NASSAR-

29.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-738/2000-JAIR PE-
REIRA DE SOUZA PINTO x PRO-FUTURO INFORMATI-
CA LTDA- Aguarde-se o cumprimento da carta precat•ria. -
Adv. REYNALDO ESTEVES-

30.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-822/2000-CONJUNTO
RESIDENCIAL FREI MIGUEL x ANA PAULA DOS PASSOS-
Indefiro o requeriumento de fl. 88, ˆ imprescind˜vel que an-
tes tenha sido formalizada a penhora do ve˜culo para depois
efetuar-se o bloqueio judicial junto ao DETRAN. -Adv. EMER-
SON LUIZ VELLO e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-

31.-REPARACAO DE DANOS - ORD-899/2000-SANDRA
REGINA CENIZ e outros x SIMATEL TELECOMUNICACO-
ES LTDA -· parte interessada, para que manifeste-se sobre a
certidÆo do Sr. Oficial de Justi�a, no prazo de cinco dias.-
Adv. APARECIDO JOSE DA SILVA-

32.—69/2001-BANCO DO BRASIL S/A x ROSA HELENA
MICHEL NEVES ROTHBARTH e outros -Aguarda-se a reti-
rada de Carta Precat•ria expedida. -Adv. IRINA MOREIRA DA
FONSECA e FABRICIO ZILOTTI-

33.-MONITORIA-97/2001-RIO PARANA COMPANHIA SE-
CURITIZADORA DE CREDITOS FI x ORION COMERCIO
DE MOTOS LTDA- Comprovado o recolhimento dascustsa para
a postagem, cite-se como requerido  fl. 96. · autora para que
no prazo de cinco dias, manifeste-se sobre o regular andamen-
to processual, promovendo a cita�Æo do rˆu Luiz Antonio
Marquevis J–nior. -Adv. SANDRA JUSSARA KUCHNIR,
LUIZ CARLOS DA ROCHA e ADRIANA DE FRAN�A-

34.-RESC. CONTRATO C/REINT.POS.-108/2001-JOVELINA
GONCALVES DO COUTO x TEREZINHA PEREIRA DE
MEIRA -Sobre o prosseguimento do feito manifeste-se a auto-
ra, no prazo de cinco dias. Adv. SONIA ITAJARA FERNAN-
DES-

35.-INDENIZA�AO - ORD.-159/2001-JUCARA GARRIDO
x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- ·s partes para que
dentro do prazo de cicno dias efetuem o dep•sito do valor re-
manescentes dos honor´rios pericaiis, ficando desde j´ auto-
rizado o levantamento pelos peritos. Ap•s, voltem conclusos
para abertura de prazo s partes para se manifestarem sobre os
laudos e designa�Æo de data para audincia de instru�Æo e
julgamento. -Adv. LUIZ ALBERTO DO REGO BARROS,
JOSE MAURICIO DO REGO BARROS, STTELA MARIS
NERONE LACERDA, VERA LUCIA TAQUES ZATTAR e
ANTONIO CELESTINO TONELOTO-

36.-EXECU�AO HIPOTECARIA-178/2001-BANCO DO ES-
TADO DO PARANA S/A x TEREZA LUCIANO GERVASIO
e outros -Sobre o prosseguimento do feito manifeste-se o cre-
dor, no prazo de cinco dias. -Adv. GERALDO BONNEVIAL-
LE BRAGA ARAUJO e PAULO ROBERTO BARBIERI-

37.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-215/2001-CONDOMI-
NIO DO CONJ RES MORADIAS SAO JOAO DEL REY x
ADAO ALBINO RODRIGUES e outros -Homologada a desis-
tncia formulada e julgado extinto o processo, por senten�a,
determinando-se o seu arquivamento com as anota�äes e bai-
xa na distribui�Æo. Autorizo o desentranhamento dos docu-
mentos, como requerido s fls. 163/164. Oportunamente, fei-
tas as anota�äes e comunica�äes necess´rias, arquivem-se os
autos. — Ao prepro das custas processuais finais, que impor-
tam em R$ 195,30, no prazo de cinco dias. -Adv. OSWALDO
CARVALHO DA SILVA, NELSON CARDOSO DE MIRAN-
DA, ROSIANE CARVALHO SCHULMAN e LADI NEIS-

38.-EMBARGOS DE TERCEIRO-236/2001-PATRICIA MU-
RARO x BANCO PANAMERICANO S/A- Indefiro o requeri-
mento de fls. 177, uma vez que o devedor j´ foi citado, conso-
ante se depreende da juntada do mandado devidamente cum-
prido s fls. 164/165. · autora para que no prazo de cinco dias,
manifeste-se sobre o regular prosseguiento do processo. -Adv.
MIGUEL LUIZ CONTE, SEBASTIAO M. MARTINS NETO-

39.-DEPOSITO-246/2001-GUARARAPES ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS S/C LTDA x WILSON ROBERTO
NATAL -Cincia ao interessado, em face dos expedientes de fls.
108 e seguintes. -Adv. FERNANDA TROIAN, ALTAMIRA-
NO PEREIRA NETO-

40.-REINTEGRACAO DE POSSE-327/2001-HSBC LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL (BRASIL) S.A. x RUBENS
ALFREDO PISSATO -Sobre a contesta�Æo apresentada ma-
nifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Adv. CLAUDIO XA-
VIER PETRYK e MIGUEL ANTONIO SLOWIK-

41.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-388/2001-SIDNEY DA
SILVA x SANTANDER BRASIL ADMINISTRACAO DE
CARTOES E SERVIC -Aguarda-se a retirada de alvar´ expe-
dido. Ap•s, arquivem-se os autos com as anota�äes e baixas
necess´rias. -Adv. JULIANO FRANCA TETTO-

42.-INDENIZA�ÇO DANO MORAL E MAT.-408/2001-MA-
RIA LUCIA VIEIRA e outros x SOLETUR - AGENCIA DE
VIAGENS E TURISMO LTDA- Designado o dia 17 de feve-
reiro de 2004, s 15:05 para a oitiva das testemunhas arrola-

das, no ju˜zo deprecado. -Adv. PEDRO VIEIRA CESAR e
SONIA CRISTINA WIEDMANN-

43.-REINTEGRACAO DE POSSE-419/2001-PANAMERICA-
NO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x NELSON JOSE
ANUNCIACAO -Aguarda-se a retirada de of˜cios expedidos.
-Adv. ADRIANO MUNIZ REBELLO, JAIME DIAS DE OLI-
VEIRA JUNIOR, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e
ANDREA H. MALUCELLI-

44.-MONITORIA-426/2001-BANCO NACIONAL S/A EM
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL x AMAURI FEUERSCHU-
ETTE DE LAURINDO RIBAS e outros- Considerando que a
proposta de honor´rios formulada pelo expert encontra-se den-
tro dos padräes e do valor mˆdio praticado neste ju˜zo, nÆo
se vislumbra o alegado excesso do valor como argumentado
pelo rˆu, que sequer trouxe aos autos prova para comprovar
sua alega�Æo, razÆo pela qual, acolho a proposta formulada
e fixo o valor da verba honor´ria em R$ 1.380,00, cuja quantia
poder´ ser paga em duas parcelas como consigando no item
“6” da decisÆo de fls. 111/112. Intime-se para o respectivo
dep•sito de 50% do valor, no prazo de cinco dias. Efetuado o
dep•sito, intime-se o Dr. Perito para que d in˜cio aos trabalhos
com a entrega do respectivo laudo no prazo de trinta dias, fi-
cando desde logo autorizado o levantamento da primeira par-
cela. O valor dos honor´rios periciais dever´ estar integral-
mente depositado atˆ a entrega do laudo. -Adv. CLAUDIO
XAVIER PETRYK, SANDRA JUSSARA KUCHNIR, ANA
LUCIA FRAN�A e JACEGUAY F. DE LAURINDO RIBAS-

45.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-435/2001-BANCO
DO BRASIL S/A x JOAO MARCOS DE CAMARGO- Com-
provado o recolhimento das custas para a diligncia, expe�a-se
mandado de penhra como requerido  fl. 147. -Adv. ANTE-
NOR DEMETERCO NETO e ANTONIO C. DE FIGUEIRE-
DO DEMETERCO-

46.-REPARACAO DE DANOS-624/2001-MERENILCE PON-
TES DE LIMA x IRINEU CALAPRESO e outros -Cincia s
partes do retorno dos autos a este Ju˜zo. Sobre a execu�Æo
do julgado manifestem-se os rˆus, no prazo de cinco dias.
Decorrido o prazo sem manifesta�Æo, arquivem-se os autos
com as anota�äes e baixas necess´rias. -Adv. EDENAN MAR-
TINEZ BASTOS, MARCELO CHEDID, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER e ANDERSON HATAQUEIAMA-

47.-REVISAO DE CONTRATO-663/2001-PAULO ROSALDO
FERREIRA XISTO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A -Recebo o recurso de apela�Æo de fls. 380/397, em ambos
os efeitos, posto que tempestivo. Ao apelado para que apresen-
te suas contra-razäes, querendo, no prazo legal. Ap•s, observa-
das as formalidades legais, remetam-se os autos ao Egrˆgio
Tribunal de Al�ada do Estado para aprecia�Æo do recurso. -
Adv. MARIA DE FATIMA NAVARRO SOARES, EVARISTO
ARAGÇO FERREIRA DOS SANTOS e LUIZ RODRIGUES
WAMBIER-

48.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-747/2001-CONDOMI-
NIO CENTRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA II x
MARIA ANGELICA FONSECA DA SILVA -Homologada a
desistncia formulada e julgado extinto o processo, por senten�a.
Oportunamente, levante-se a penhora e feitas as anota�äes e
comunica�äes necess´rias, arquivem-se os autos. -Adv. MA-
RILZA MATIOSKI-

49.-RESCISAO CONTRATUAL-ORD.-778/2001-JERONIMO
MODESTO PEREIRA x ANTONIO JORGE HUBERT e ou-
tros - Nos termos dos õõ 4 e 5 do artigo 659 do CPC, lavre-se o
competente termo de penhora que dever´ recair sobre o im•vel
objeto da matr˜cula n 18.299 do Registro de Im•veis da 2
Circunscri�Æo desta capital (fl. 97), nomeando como
deposit´rio o pr•prio devedor ANTONIO JORGE HUBERT.
Ap•s, oficie-se par ao registro da penhora perante o of˜cio
imobili´rio competente. Em seguida, comprovado o recolhi-
mento das custas para as diligncias, expe�a-se mandado de
intima�Æo do devedor e sua esposa para que seja constitu˜do
deposit´rio e para que tenha in˜ico o prazo de dez dias para
embargar a execu�Æo. Intime-se o credor hipotec´rio. —
Aguarda-se a retirada de of˜cio expedido. — Conforme Provi-
mento 01/99 (Instru�Æo 09/99), ao interessado para antecipar
as custas do Sr. Oficial de Justi�a, no valor de R$ 40,00, por
ato a ser realizado, para posterior expedi�Æo de mandado. -
Adv. SAULO JOS– CARLOS FORNIELLES MARTIN e HI-
LEIA MARIA SARLI DE CAMPOS-

50.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-879/2001-CONDOMI-
NIO HORIZONTAL SIERRA MADRE x SERGIO LUIZ SE-
LENKO -Cincia s partes do retorno dos autos a este Ju˜zo.
Sobre a execu�Æo do julgado manifeste-se o autor, no prazo
de cinco dias. Decorrido o prazo sem manifesta�Æo, arqui-
vem-se os autos com as anota�äes e baixas necess´rias. -Adv.
MARIA LORETE BIERNASKI e JANILCE SOARES MOREI-
RA-

51.-ARROLAMENTO/INVENTARIO-911/2001-ANDREA DE
ALMEIDA PEREIRA FERREIRA e outros x ASSIS JOSE
FRANCA FERREIRA -Cincia ao interessado, em face do ex-
pediente de fls. 49. -Adv. SONIA ITAJARA FERNANDES-

52.-USUCAPIAO-943/2001-ANTONIO DOMINGOS DA SIL-
VA e outros x ESPOLIO DE JOAQUIM DOMINGOS DA SIL-
VA -Homologada a desistncia formulada e julgado extinto o
processo, por senten�a, determinando-se o seu arquivamento
com as anota�äes e baixa na distribui�Æo. Autorizo o desen-
tranhamento dos documentos, exceto os referentes 
representa�Æo processual, mediante recibo. -Adv. ODORICO
TOMASONI-

53.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-995/2001-NPK
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA x LEOPOLDO ROMAG-
NOLLI & CIA LTDA e outros -Cincia ao interessado, em face
dos expedientes de fls. 70 e seguintes. -Adv. CARLOS AL-
BERTO FARRACHA DE CASTRO-

54.-USUCAPIÇO ESPECIAL-1019/2001-DANIEL APARECI-
DO DE OLIVEIRA e outros x SAMUEL MENDES e outros-
Comprovado o recolhimento das custas devidas ao oficial de
justi�a, expe�a-se mandado de cita�Æo dos confrontantes,
como requerido  fl. 219. -Adv. IVAIR JUNGLOS-

55.-DEPOSITO-1039/2001-SERVOPA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C LTDA. x CARLOS CALE MATHIAS-
Aguarde-se n arquivo a propositura da execucÆo da senten�a
proferida. -Adv. GABRIEL A. H. NEIVA DE LIMA FILHO e
LUIZ FERNANDO NACLI BASTOS-

56.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-1068/2001-SERVI-
CO NACIONAL DE APREND. COMERCIAL - SENAC - PR
x ALEXANDRE FRAGOSO RAMOS -Sobre o prosseguimen-
to do feito manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. De-
corrido o prazo sem manifesta�Æo, aguarde-se em arquivo.-
Adv. Vanise Melgar Talavera-

57.-EMBARGOS A EXECUCAO-1237/2001-ANICE JAMIL
ABOULHOSSEM MESSMAR e outros x BANCO ABN AMRO
S/A- Renovo o prazo de cinco dias para que os embargantes
promovam o preparo das custas processuais finais. -Adv. Adri-
ana E. Corra-

58.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-1340/2001-LUIS
RICARDO ANZARUT x GASPAR ANTERO DE SOUZA e
outros -Cincia ao interessado, em face do expediente de fls. 38/
39. -Adv. ANTONIO CARLOS DA VEIGA e MAURICIO
DALBARAN DE CASTRO RIBAS-

59.-EMBARGOS A EXECUCAO-1356/2001-REDRAM
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA x MUNICIPIO DE
BRA�O DO NORTE - SC -· parte interessada, para que mani-
feste-se sobre o retorno da carta precat•ria, no prazo de cinco
dias (CN 5.7.7). -Adv. CARLOS A. FARRACHA DE CAS-
TRO, VANESSA ABU-JAMRA DE CASTRO, CARLOS AL-
BERTO F. DE CASTRO-

60.-DESPEJO C/C COBR DE ALUGUERES-1406/2001-DI-
OLANDA TEREZINHA PEREIRA x ROBERTO SILVIO
FREITS FIRMINO e outros -Cincia s partes do retorno dos
autos a este Ju˜zo. Sobre a execu�Æo do julgado manifeste-
se a autora, no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo sem
manifesta�Æo, arquivem-se os autos com as anota�äes e bai-
xas necess´rias. -Adv. ALTAIR DOMINGUES DE OLIVEI-
RA, LUIZ RENATO PEDROSO, FABIO LEANDRO DOS
SANTOS, LUIZ ANTONIO MARTINS BARBOSA JUNIOR e
ROGGI ATILIO ERCOLE FILHO-

61.-PRODUCAO ANTEC.DE PROVAS-1456/2001-JULIO
VALTER KURTA e outros x LUIZ CARLOS RUCKEL- Com-
provado o recolhimento das custas para a diligncia, desentra-
nhe-se o mandado para cumprimento como requerido  fl. 56.
-Adv. WILSON ROBERTO DE LIMA-

62.-MONITORIA-1515/2001-MERCOIL DISTRIBUIDORA
DE PETROLEO LTDA x AUTO POSTO JOAO GUALBER-
TO LTDA e outros -Manifestem-se as partes, no prazo comum
de cinco dias, acerca da efetiva possibilidade de transa�Æo,
apresentando propostas para tanto. Se invi´vel a transa�Æo (
a ausncia de proposta concreta importar´ na presun�Æo de
desinteresse na concilia�Æo), venham conclusos os autos para
saneamento ou julgamento conforme o estado do processo, sen-
do o caso. No mesmo prazo, especifiquem as provas que efeti-
vamente pretendem produzir, justificando a necessidade e uti-
lidade das que forem requeridas. -Adv. ARARINAN KOSOP,
ELIANE SAPORSKI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, DO-
MINGOS CAPORRINO NETO, AMARILIS VAZ CORTESI e
MARCELO JOSE CISCATO-

63.-ARROLAMENTO/INVENTARIO-1525/2001-LUCIANE
POMPEI DA SILVA ALVES e outros x ESPOLIO DE JOAO
ARI ALVES- · inventariante para que promova o recolhimento
dos impostos devidos, no prazo de dez dias. -Adv. Rosaldo Jor-
ge de Andrade-

64.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-1577/2001-ADALI-
NA NEUMANN x MARIANA MUSSI BAPTISTA- Homolo-
go, para que surtam os seus jur˜dicos e legais efeitos, o acordo
celebrado pelas partes constante da peti�Æo de fls. 136/137,
para o fim de suspender a presente execu�Æo, nos termos do
artigo 792 do CPC. Aguarde-se no arquivo atˆ o integral cum-
primento do acordo, que dever´ sr anunciado pelas partes, para
posterior extin�Æo da execu�Æo. -Adv. NELSON ANTO-
NIO GOMES JUNIOR e GLAUCIO ANTONIO PEREIRA-

65.-EMBARGOS A EXECUCAO-1586/2001-LEMOS DANO-
VA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA. x
TRANSPORTADORA CONTRI LTDA. -Sobre o prosseguimen-
to do feito manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. -Adv.
LUIZ ANTONIO BERTOCCO-

66.-DEPOSITO-1597/2001-BANCO ABN AMRO REAL S/A
x CARLOS HENRIQUE PADILHA MOURA -· parte interes-
sada, para que manifeste-se sobre a certidÆo do Sr. Oficial de
Justi�a, no prazo de cinco dias.-Adv. ELAINE DA SILVEIRA
ASSIS MATOS-

67.-INDENIZACAO - SUM.-1639/2001-JOAO ANTONIO
BAPTISTELLA x CLAILSON FERREIRA e outros -Recebo o
recurso adesivo de fls. 120/126, em ambos os efeitos, posto
que tempestivo. Ao apelado para que apresente suas contra-
razäes, querendo, no prazo legal. Ap•s, observadas as formali-
dades legais, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Al�ada do
Estado para aprecia�Æo do recurso. -Adv. JOAO ANTONIO
BAPTISTELLA, DORIS MARIA BAPTISTELLA WERKA,
HESTEVARD MARTIN, CHARLES MIGUEL DOS SANTOS
TAVARES e ALEXANDRA FISTAROL-

68.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-1678/2001-COND.
CONJ. RES. MORADIAS SAO JOAO DEL REY V x WAL-
TER ROSA e outros -As custas processuais para a execu�Æo

de senten�a sÆo devidas, como decorre do disposto no artigo
38 da Lei Estadual n 6149/70. Por outro lado, “Salvo
disposi�äes concernentes  justi�a gratuita, cabe s partes
prover as despesas dos atos que realizam ou requerem no pro-
cesso, antecipando-lhes o pagamento desde o in˜cio atˆ
senten�a final, e bem ainda, na execu�Æo, atˆ a plena
satisfa�Æo do direito declarado pela senten�a”. No mesmo
sentido: “· inteligncia do artigo 19 do CPC, compete s partes
promover as despesas dos atos que realizam ou requerem no
processo, antecipando-lhe o pagamento desde o in˜cio atˆ
senten�a final. Ainda: TJRS - APC 70003286945 - 15 C. C˜v.
- Rel. Des. Ot´vio Augusto de Freitas Barcellos - J. 13.03.2002.
Assim, nÆo obstante o disposto no item 5.8.1.1 do C•digo de
Normas da Corregedoria Geral da Justi�a do Estado, ao ma-
gistrado ˆ autorizado decidir acerca da matˆria, de acordo
com o seu livre convencimento, como asseguram a
Constitui�Æo Federal e LOMAN. Mantenho, portanto, o item
1 da decisÆo de fls. 140. -Adv. OSWALDO CARVALHO DA
SILVA, NELSON CARDOSO DE MIRANDA e LADI NEIS-

69.-ARROLAMENTO/INVENTARIO-718/2003-SEBASTIAO
FRANCISCO DA SILVA e outros x LEONI KRAVETZ IJAIL-
LE -Aguarda-se a retirada de Carta de Adjudica�Æo expedi-
da. -Adv. MARIA DE FATIMA NAVARRO SOARES-

70.-ORDINµRIA C/ PED.TUT.ANTECIP.-1194/2003-RUY
BRITO DE OLIVEIRA PEDROZA e outros x CAIXA DE PRE-
VIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO BRA- ...
Assim, indefiro o pedido de antecipa�Æo de tutela formulado.
Informe as partes se tm interesse na realiza�Æo de audincia de
concilia�Æo para os fins do õ 3 do art. 331 do CPC, bem como
se tm interesse na produ�Æo de provas, devendo justificar a
necessidade das mesmas. -Adv. ELENICE HASS DE OLIVEI-
RA PEDROZA e DEIVIS MARCON ANTUNES-

71.-DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-1401/2003-NEU-
DY DE MATTOS GUEDES x NELSON DE PAULA MON-
TEIRO -Sobre a contesta�Æo e documentos apresentados
manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Adv. LUIZ AL-
BERTO ZIOLKOWSKI-

72.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1402/2003-BAN-
CO ZOGBI S.A. x ERIKA ANTUNES EURICH -· parte inte-
ressada, para que manifeste-se sobre a certidÆo do Sr. Oficial
de Justi�a, no prazo de cinco dias.-Adv. NELSON PASCHO-
ALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEIRA e CRISMA-
CLEYTON PAMPLONA-

73.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-1404/2003-PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S.A. x AUTO POSTO TRYNYTY
V COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA e outros -· parte
interessada, para que manifeste-se sobre a certidÆo do Sr. Ofi-
cial de Justi�a, no prazo de cinco dias.-Adv. FERNANDO
WILSON ROCHA MARANHAO, JOSE DANTAS LOUREI-
RO NETO e ROBERLEI ALDO QUEIROZ-

74.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1415/2003-BAN-
CO SANTANDER BRASIL S/A x GILBERTO MARQUETTI
NETO -· parte interessada, para que manifeste-se sobre a certi-
dÆo do Sr. Oficial de Justi�a, no prazo de cinco dias.-Adv.
IDELANIR ERNESTI-

75.-ALVARA JUDICIAL-1416/2003-MARIA DA LUZ SABA-
DIN x - ... Isso posto, AUTORIZO a requreente a proceder o
levantamento das importncias correspondentes ao PIS,
inscri�Æo no 122.14777.34.4 e ao FGTS, junto  CEF, depo-
sitadas em nome do falecido Pedro Oliveira Sobrinho, inde-
pendentemente de presta�Æo de contas nos autos. -Adv. SIL-
VENEI DE CAMPOS-

76.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1417/2003-JR JEANS
LTDA - JACK’S JEANS x JUSSARA APARECIDA ANTU-
NES -Recebo a exce�Æo, permancendo suspenso o processo
principal. Intime-se o excepto para que, em dez dias, apresente
resposta, querendo. — Considerando que o pagamento das cus-
tas e do funrejus foram devidamente preparados conforme se
depreende da certidÆo de fl. 08 verso, resta indeferido o re-
querimento de justi�a gratuita retro. -Adv. MARCOS NEVES
QUIRINO e ANTONIO KROKOSZ-

77.-ASSISTENCIA JUDICIARIA-1418/2003-JR JEANS LTDA
- JACK’S JEANS x JUSSARA APARECIDA ANTUNES- So-
bre a impugna�Æo aos benef˜cios da justi�a gratuita mani-
feste-se a parte contr´ria, querendo, em cinco dias. — Consi-
derando que o pagamento das custas e do funrejus foram devi-
damente preparados conforme se depreende da certidÆo de fls.
07 verso, resta indeferido o requerimento de justi�a gratuita
retro. -Adv. MARCOS NEVES QUIRINO e ANTONIO
KROKOSZ-

78.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA’-1419/2003-JR
JEANS LTDA - JACK’S JEANS x JUSSARA APARECIDA
ANTUNES- Sobre a impugna�Æo ao valor da causa manifes-
te-se a parte contr´ria, querendo, em cinco dias. — Conside-
rando que o pagamento das custas e do funrejusforam devida-
mente preparados conforme se depreende da certidÆo de fls.
07 verso, resta indeferido o requerimento de justi�a gratuita
retro. -Adv. MARCOS NEVES QUIRINO e ANTONIO
KROKOSZ-

79.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-1425/2003-BANCO DO
BRASIL S/A x GENESIO DE SIQUEIRA JUNIOR e outros -
Ao credor para que efetue a complementa�Æo das custas do
Sr. Oficial de Justi�a, que importam em R$ 80,00, no prazo de
cinco dias. -Adv. LUIR CESCHIN-

80.-EMBARGOS A EXECUCAO-1441/2003-ACO MINERA-
CAO LTDA x JOSEFATO XAVIER e outros- Sobre a
impugna�Æo aos embargos, manifeste-se o embargante em dez
dias. =Adv. RONALDO ALBIZU DRUMMOND DE CARVA-
LHO-

81.-ARROLAMENTO-1442/2003-HAROLDO MARIANO DE
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BRITO e outros x SOELI DA COSTA- Defiro aos requerentes
os benef˜cios da justi�a gratuita. Nomeio inventariante o vi–
vo meeiro HAROLDO MARIANO DE BRITO, independente-
mente de compromisso. Concedo ao inventariante o prazo de
dez dias para a juntada das certidäes negativas de dˆbito da
UniÆo e do Estado em nome da falecida. Ap•s, voltem-me con-
clusos. -Adv. SERGIO DE ARRUDA-

82.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-1449/2003-C.R.D.
ASSESSORIA DE CREDITO E COBRANCA LTDA x FABRI-
CIO SILVEIRA ABAGGE -Ao credor para que indique bens
do devedor pass˜veis de penhora, no prazo de cinco dias. -
Adv. JOSE CARDOSO-

83.-EXECU�AO HIPOTECARIA-1457/2003-BANCO BA-
NESTADO S.A. x JOSCELITO GIOVANI CE e outros -Cincia
ao interessado, em face do expediente de fls. 38. -Adv. LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR-

84.-EMBARGOS A EXECUCAO-1460/2003-WOHNHAS
ENGENHARIA CIVIL LTDA x HOLCIM (BRASIL) S/A- ·
embargante para que no prazo de dez dias, manifeste-se sobre a
peti�Æo e documentos de fls. 21/26. -Adv. RODRIGO DA
ROCHA ROSA-

85.-SUSTACAO DE PROTESTO-1463/2003-GVT - GLOBAL
VILLAGE TELECOM LTDA x SOLLUZ CONSTRUCOES
TECNICAS LTDA -Sobre a contesta�Æo e documentos apre-
sentados manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Adv. ISA-
DORA SELIG FERRAZ, UGO ULISSES ANTUNES OLIVEI-
RA-

86.-EXECUCAO TIT. EXTRAJUDICIAL-1464/2003-BANCO
BANESTADO S.A. x INEZ MARIA MICHELON TOLARDO
- ME e outros -· parte interessada, para que manifeste-se sobre
a certidÆo do Sr. Oficial de Justi�a, no prazo de cinco dias.-
Adv. ANTONIO CELESTINO TONELOTO e GASTAO FER-
NANDO PAES DE BARROS JR.-

87.-INCIDENTE DE FALSIDADE-1485/2003-REINALDO
VALERIO DA SILVA e outros x CLINIO LEANDRO LINO
LYRA- Concedo aos requerentes o prazo de dez dias para
atribu˜ram valor  causa, nos termos do artigo 258 do CPC.
No mesmo prazo, deverÆo efetuar o preparo das custas pro-
cessuais e receita do funrejus. -Adv. JOAO BELMIRO DOS
SANTOS-

88.-REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT.-1494/2003-JOAO
VALMIR DA CRUZ x BV FINANCEIRA S.A. CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVEST -A jurisprudncia tem admitido
que a simples afirma�Æo do estado de pobreza ˆ suficiente
para o deferimento da gratuidade processual. Todavia, reserva
ao magistrado a possibilidade de indeferir o benef˜cio, se hou-
ver fundadas razäes para tanto. Mais recentemente, decidiu o
STJ que “...pode o juiz, como presidente do processo, requerer
esclarecimentos ou atˆ provas antes da concessÆo”. No caso,
cuida-se de conflito envolvendo contrato de financiamento de
autom•vel, IMP/SEAT CORDOBA GLX, ano 1995, com trinta
e seis parcelas mensais fixas no valor de R$ 551,91. Como s
sabe, as institui�äes financeiras somente outorgam crˆdito a
quem comprove rendimentos em valores muito superiores ao
concedido. Por isso, a fundada razÆo para que a parte compro-
ve o seu efetivo estado de necessidade. Cumpre, portanto, que
o requerente comprove a sua renda, de modo a possibilitar a
an´lise do requerimento formulado. -Adv. MAYLIN MAFFI-
NI-

89.-ALVARA JUDICIAL-1495/2003-FUNDACAO WEISS -
SCARPA x -Aguarda-se a retirada de alvar´ expedido. -Adv.
CARLOS ALBERTO BARBOSA-

90.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1518/2003-FI-
NAUSTRIA - CIA DE CREDITO, FINANC. E INVESTIMENT
x RODRIGO RAMOS ISSE -· parte interessada, para que ma-
nifeste-se sobre a certidÆo do Sr. Oficial de Justi�a, no prazo
de cinco dias.-Adv. NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GAR-
MES DE OLIVEIRA e CARY CESAR MONDINI-

91.-COBRAN�A - SUMARISSIMA-1523/2003-CONDOMI-
NIO EDIFICIO LYON E TOULOUSE x CARLOS AUGUSTO
ROSTAIZER e outros- Concedo o prazo de dez dias para a
parte autora emendar a inicial, atribuindo valor  causa de acor-
do com o disposto no artigo 260 do CPC. Ap•s, efetuado o
complemento das custas e taxa judici´ria (funrejus), voltem
conclusos. -Adv.ANTONIO EMERSON MARTINS-

92.—1527/2003-SOCIEDADE PARANAENSE DE CULTURA
- HOSPITAL CAJURU x ELIZANGEL L. COELHO DE AN-
DRADE e outros -Cite(m)-se o(s) requerido(s) para contestar
em quinze dias, querendo, com as advertncias dos artigos 285 e
319 do CPC. Expe�a-se mandado, desde que comprovado o
recolhimento das custas de oficial de justi�a.-Adv. ROSAN-
GELA URIARTE RIERA SUREDA-

93.-DECLARATORIA C/ TUTELA ANTECI-1540/2003-TE-
REZINHA PAZINI x SOCIEDADE CONSTRUTORA CIDA-
DELA LTDA e outros- Em termos de emenda  peti�Æo ini-
cial, no prazo de dez dias, a requerente dever´ juntar aos autos
c•pia atualizada da matr˜cula do im•vel objeto da a�Æo. -
Adv. MARIA JOSE TAVORA GIL BELEM-

94.-MONITORIA-1542/2003-BANCO ITAU S/A x RABELO
E MARTINS LTDA e outros -Os documentos que instruem a
inicial dÆo respaldo  pretensÆo monit•ria deduzida pelo
credor,razÆo pela qual defiro de plano a expedi�Æo do com-
petente mandado de pagamento, no valor de R$ 13.452,98, no
prazo de 15 dias, ou oferecimento de embargos, nos moldes do
artigo 1102, “b” e “c” do CPC. Arbitro desde logo, a t˜tulo de
honor´rios advocat˜cios o percentual de 10% sobre o valor
da d˜vida, ficando deles isentos os rˆus, caso paguem a quan-
tia indicada no prazo acima apontado. Expe�a-se mandado,
desde que comprovado o recolhimento das custas do Sr. Oficial
de Justi�a. -Adv. DANIEL HACHEM-

95.-DECLARATORIA-1546/2003-ASSOCIACAO DE ENSI-
NO ANTONIO LUIS x SALVADOR CERQUEIRA DE MO-
RAES e outros- Concedo o prazo de dez dias para a parte auto-
ra atribuir  causa valor compat˜vel com o proedimento re-
querido, ou adequar a demanda ao procedimento sum´rio, ob-
servando-se o disposto no artigo 276 e seguintes do CPC. -
Adv. HASSAN SOHN-

96.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1548/2003-ANNA
RUTH CHYBIOR MARTTUCHY GONCALVES e outros x
ELIDA GONCALVES- Os autores pretendem compelir a rˆ
ao imediato cumprimento de obriga�Æo consistente na trans-
ferncia do im•vel que dela adquiriram, com a outorga da escri-
tura respectiva, assim como a averba�Æo da presente junto 
matr˜cula do bem, reintegra�Æo de posse e, ao final, perdas
e danos. Todavia, de acordo co c•pia da matr˜cula do im•vel
juntada  inicial, o bem nÆo se encontra registrado em nome
da rˆ, mas de terceiro que, em razÆo disso, dever´ integrar o
p•lo passivo da a�Æo. Portanto, concedo aos utores o prazo de
dez dias, para que fa�am incluir no p•lo passivo da demanda,
o terceiro em cujo nome se encontra regitrado o im•vel objeto
da a�Æo. -Adv. ROBERTO AURICHIO JUNIOR e MAURI-
CIO DE SANTA CRUZ ARRUDA-

97.-REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT.-1553/2003-JACI
FERNANDES REIS x CIA ITAULEASING S/A- Defiro provi-
soriamente a gratuidade. No prazo de dez dias, emende a utora
a peti�Æo inicial, cumprindo o disposto no art. 276, sob pena
de preclusÆo quanto a produ�Æo da prova testemunhal,
formula�Æo de quesitose indica�Æo de assistente tˆcnico. -
Adv. SILVIO ANTONIO AGUIAR-

98.-EXECU�AO HIPOTECARIA-1575/2003-CONSORCIO
NACIONAL CIDADELA SC LTDA x JEFF JEANS INDUS-
TRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA. e outros -Cite-
se, na forma dos artigos 652 e seguintes. Em caso de pronto
pagamento, fixo a verba honor´ria em 10% (dez por cento)
sobre o valor do dˆbito. Expe�a-se mandado, desde que com-
provado o recolhimento da custas do Sr. Oficial de Justi�a,
facultando-lhe o cumprimento da diligncia conforme o dispos-
to no artigo 172, õ 2 do C•digo de Processo Civil. -Adv. EL-
TON SCHEIDT PUPO e CELSO BORBA BITTENCOURT-

99.-DECLARTORIA INEX.OBRIG.CAMB.-1580/2003-CON-
DOMINIO EDIFICIO VIVIAN x J MATTOS CONSTRUCAO
CIVIL LTDA e outros - ... Posto isso, defiro a liminar requeri-
da, o fazendo para o fim de suspender os efeitos dosprotestos
referidos na inicial e, ainda, determinar aos 1 e 4 Tabelionatos
de Protesto de T˜tulos e ao 3 Distribuidor que se abstenham
de fornecer certidäes restritivas em nome da autora, relativa-
mente aos referidos protestos, atˆ ulterior delibera�Æo. Ci-
tem-se as rˆs para apresentar defesa no prazo de quinze dias,
sob pena de revelia. Requisitem-se aos Tabelionatos de Protes-
tos traslados, na ˜ntegra, dos instrumentos de protestos res-
pectivos, bem como os comprovantes das intima�äes - CN
12.11.1, IV. — Cincia ao interessado sobre a necessidade da
antecipa�Æo das custas relativas  despesas com postagem
de carta AR/MP, que importam em R$ 12,00 por ato a ser rea-
lizado. — Ao autor sobre os expedientes de fls. 46 e seguintes.
-Adv. SIMON GUSTAVO CALDAS DE QUADROS e ALEX-
SANDER ROBERTO ALVES VALADAO-

100.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-46/2004-BAN-
CO FINASA S/A x PEDRO DAWYBIDA -Concedo liminar-
mente a busca e apreensÆo do bem alienado fiduciariamente,
uma vez que restou comprovada a mora. Cumprida a medida,
cite-se para contestar em trs dias, ou purgar a mora, se for o
caso. Expe�a-se mandado,desde que comprovado o recolhi-
mento das custas do Oficial de Justi�a, facultando-lhe o cum-
primento da diligncia conforme o disposto no artigo 172, õ 2
do C•digo de Processo Civil. -Adv. FLAVIANO BELINATI
GARCIA PERES-
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1.-INTERDICAO-439/1983-ANTONIO VITORINO CARDO-
SO NETO x LOURENCO CARDOSO-Antonio Vitorino Car-
doso Neto requer seja nomeado curador de seu pai, Lourenço
Pinto, tendo em conta que a anterior curadora faleceu. A fls.91
o requerente foi nomeado curador provisório do interdito, que
prestou compromisso (fls.99). InformaçÆo de que o interdito
possui um bem imóvel (fls.100/101). Determinada a especiali-
zaçÆo de hipoteca legal, o curador provisório narra que nÆo
possui nenhum imóvel desembaraçado de ônus, para que possa
ser efetivada a hipoteca e oferece como garantia seus direitos
hereditários (fls.105). Juntou os documentos de fls.106/109.
Colhido o parecer favorável do Ministério Público (fls.111),
dispensou-se o requerente da especializaçÆo de hipoteca le-
gal. Realizou-se estudo social (fls.114/122). A fls.144 o feito
foi instruído com a certidÆo de interdiçÆo. 2-O pedido de
substituiçÆo merece deferimento. Em sentença prolatada às
fls. 73/74 foi decretada a interdiçÆo de Lourenço Cardoso,
nomeando-se curadora Regina Moura Cardoso, a qual faleceu
aos 27/06/2000, sendo de rigor a nomeaçÆo de novo curador.
A sindicância realizada (fls.114/122) aponta a conveniência da
nomeaçÆo do requerente que, de sua vez, é filho do interdita-
do (fls.93), estando elencado entre as pessoas que devam exer-
cer a curatela (CC, ART. 1175, õ 1º). Nesse passo, e conside-
rando os pareceres favoráveis do Ministério Público (fls.113/
146), nomeio curador do interditado Lourenço Cardoso, seu
filho Antonio Vitorino Cardoso Neto, o qual deverá prestar
contas, conforme dispäem os artigos 1755 e 1756 e c/c artigo
1774, todos do Código Civil. Intime-se o Sr.Curador a firmar o
compromisso legal. Expeça-se mandado de averbaçÆo, ao Car-
tório de Registro Civil respectivo.-Adv. NELSON GRAMA-
ZIO e CYBELE DE FATIMA OLIVEIRA-

2.-INDENIZACAO POR PERDAS E DANO-463/1990-AMIL-
TON CORADASSI x CONSTRUTORA SISTEMA LTDA.-1-
Os documentos juntados às fls. 480/497 nÆo atende as deter-
minaçäes do despacho de fls.473, porque nÆo estÆo revesti-
dos de suas formalidades legais, tais como prova de registro do
livro respectivo e do lançamento das informaçäes contábeis
noticiadas. O documento de fls.486 nÆo permite concluir pela
regularidade fiscal da empresa executada, além disso, embora
conste com ativa perante a Junta comercial (fls.490), declara-
se inativa peranta a Receita Federal (fls.483/485). Da docu-
mentaçÆo trazida aos autos, conclui-se também que a empresa
ré nÆo possui empregados (fls.492), sendo que a certidÆo de
fls.491 faz ressalvas quanto a possibilidade da existência de
cobranças de débitos ou encargos devidos, decorrentes de obri-
gaçäes com o FGTS. O motivo alegado para a cessaçÆo da
atividade da executada, qual seja, o inadimplemento de al-
guns de seus devedores, também nÆo foi demonstrada por
nada nos autos, porque o documento de fls.480 apenas indica
a emissÆo de uma nota fiscal de prestaçÆo de serviços con-
tra Hermes Macedo S/A, nÆo sendo possível verificar se houve
ou nÆo a adimplemento do crédito. Embora seja público e
notória a falência a falência de Hermes Macedo S/A, nÆo há
com presumir-se que o crédito e notória a falência de Hermes
Macedo S/A, nÆo há com presumir-se que o crédito indicado
nÆo foi adimplido, ante a ausência de outros documentos que
corroborem a assertiva da empresa executada. Ressalte-se que
a escrituraçÆo fiscal e contábil regular de uma empresa, em-
bora combalida como sustenta a devedora, é sua obrigaçÆo
legal, nÆo podendo presumir-se em seu favor quando nÆo
apresenta a escrituraçÆo e livros essenciais ou documentos
hábeis a demonstrar que nÆo encerrou suas atividades ou que,
as tendo encerrado, o fez cumprindo os requisitos legais. Em
assim nÆo fazendo, nÆo há como concluir-se pela ausência
de reponsabilidade dos sócios pela desativaçÆo ou insucesso
do empreendimento. Ressalte-se que o ônus dessa demonstra-
çÆo era da executada, conforme determinado pelo despacho
de fls.43, contra o qual nÆo se insurgiu. Portanto, impäe-se a
decretaçÆo da desconsideraçÆo da personalidade jurídica da
empresa Construtora Sistema Ltda para o fim de que os bens
dos sócios respondam solidariamente até a integral satisfa-
çÆo do crédito do exequente. Entretanto, embora o credor
alegue a existência de sócios ocultos, a assertiva nÆo restou
demonstrada. O fato de que parte das obrigaçäes da empresa
executada foram pagos com cheques de contas correntes par-
ticulares de membros da família, que nÆo integrantes do con-
trato social, nÆo conduz à presunçÆo de serem tais pessoas
integrantes do quadro societário da empresa, especialmente
por tratar-se de sociedade por cotas de responsabilidade Li-
mitada onde, a princípio, sÆo sócios aqueles que constam em
seu contrato social. Assim, considerando, determino que os
sócios cujos bens particulares responderÆo solidariamente
para a satisfaçÆo integral do débito sÆo aqueles componen-
tes do quadro societário da empresa executada consoante con-
trato social juntado às fls. 464/466, quais sejam: Carmem Lúcia
Lohmann Azevedo, Susy Azevedo Menarim, Marisa Azeve-
do, Hedvirgem Buba Azevedo e Sérgio Roberto Schepanski.
2-Ante o exposto, determino a remessa dos autos a contador,
para atualizaçÆo do valor do débito. 3-Após, digam as par-
tes, requerendo o que for de seus interesses, em 05 (cinco)
dias. Intimem-se.-Adv. NARCISO LIPKA e FLAVIO VILMAR
DA SILVA-

3.-INVENTARIO-487/1990-VERA LUCIA DE LARA COS-
TA x EDMAR LUIZ COSTA-Prejudicado o pedido de fls.89,
tendo em vista que o peticionário e demais advogados citados
já renunciaram conforme petiçÆo de fls.40. Arquive-se. Inti-
me-se.-Adv. AYRTON BACELLAR NETO e CARLOS BAYES-
TORFF JUNIOR-

4.-COBRANCA - ORDINARIO-370/1993-EMPRESA FOLHA
DA MANHA S/A x ZANINI DISTRIBUIDORA DE JORNAIS
LTDA-Diga a parte autora ante o contido no ofício de fls.375 e
376.-Adv. TAIS BORJA GASPARIAN, GERALDO MAJELA
PESSOA TARDELLI, MãNICA FILGUEIRAS DA SILVA
GALVÇO, ROBERTA BENITO DIAS e ALI ZRAIK JUNIOR
OAB/PR 14.909-

5.-USUCAPIÇO-389/1993-IZEL ROCHA x SALOMAO
AXELRUD e outros-1-Atenda o autor a cota do Ministério
Público (fls.256/257). Prazo: 10 (dez) dias. Intimem-se.-Adv.
OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY, RAFAEL COS-
TA CONTADOR e ANDERSON LOVATO-

6.-REPARACAO DE DANOS-SUM.-738/1993-ALCIDES
PISKE x CENTRO DE CIRURGIA CARDIOVASCULAR DO
PARANA LTDA-Diga a parte exequente ante o contido na cer-
tidÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.110/verso.-Adv. JOSE DE
CASTRO ALVES FERREIRA/4084 e IGOR LUBY KRA-
VTCHENKO OAB/PR 323-

7.-ACAO DE COBRANCA -SUMARISSIMO-135/1994-
CONJ. RESIDENCIAL BELA VISTA x JOAO OSCAR CEN-
TURION-Diga a parte autora ante o contido na resposta de ofí-
cio de fls.283.Adv. LADI NEIS, NELSON CARDOSO DE
MIRANDA, ROSIANE CARVALHO SCHULMAN e MOZART
HEITOR A.FRANCA-

8.-COBRANCA (SUM)-313/1994-BERLIM VIDEO CLUBE
x ANTONIO RENATO ALVES PEREIRA-Defiro o pedido de
vista de fls. 138, pelo prazo de cinco dias. Intime-se.-Adv.
MAURICIO VIEIRA-

9.-USUCAPIÇO-535/1994-LEA MARIA DA ROCHA LIMA
x ANNA HEIM- Uma vez tendo a autora afirmado desconhe-
cer onde reside a re, e nao havendo nenhum elemento que indi-
que seja inveridica tal afirmacao, valida a citaçao de ANNA
HEIN (CPC, arts. 231 e 232). Intime-se a autora a instruir o
feito com certidao atualizada do Cartorio Distribuidor atestan-
do a inexistencia de açoes posessorias em relaçao ao imovel
em tela. Sendo necessaria a dilaçao probatoria, DEFIRO a pro-
duçao de prova oral, consistente na oitiva das testemunhas tem-
pestivamente arroladas. Para audiencia de instruçao e julga-
mento designo o dia 01/06/2004 as 14:00 horas. Intimaçoes e
diligencias necessarias.-Adv. SORAYA DOS SANTOS PEREI-
RA, VALERIA CALIANI DECHTON e DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN-

10.-DESPEJO-209/1995-MARIA APARECIDA MELO REI-
NERT x LUIZ ALBERTO BASTIAN e outros-Diga o autor ante
o contido na certidÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.221/verso.-
Adv. CLINIO LEANDRO LINO LYRA, OTTO JOAO LYRA
NETO, RENATO ANTUNES VILLANOVA e ANA RITA UL-
RICH-

11.-REPARACAO DE DANOS-474/1995-ERNANI LUIZ FE-
LLINI x ROBERTO ARGOLO DA SILVA e outros-1-Mante-
nho o despacho agravado por seus próprios fundamentos. 2-
Oportunamente, comunique-se ao eminente Relator que o Agra-
vante atendeu o disposto no art. 526 do Código de Processo
Civil por petiçÆo protocolada nesta Serventia em data de 02
de Dezembro de 2003 e que o despacho atacado foi mantido.
Oficie-se.-Adv. ANDRE LUIZ NUNES DA SILVA e ANTO-
NIO CARLOS DA VEIGA-

12.-RESSARCIMENTO— SUMARISSIMA-60/1996-A MARI-
TIMA COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS e outros x IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE CARVAO MANFRIN-Fica a
parte autora intimada a fornecer o CNPJ da Empresa requerida
para expediçÆo de ofício para a Receita Federal.-Adv. JACK-
SON GLADSTON NICOLODI e LUIS CARLOS BARRETO-

13.-REPARACAO DE DANOS-462/1996-DALUZ JORACI
RIBEIRO BECKER x AUTO ESCOLA DIRECAO LTDA-Vis-
tos, etc... Homologo por sentença para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos o acordo formulado pelas partes nestes au-
tos sob nº 462/1996, de ReparaçÆo de Danos (ordinário), mo-
vido por Daluz Joraci Ribeiro Becker, contra Auto Escola Di-
reçÆo Ltda, e julgo-o extinto com fundamento no artigo 269,
III, do CPC. P.R.I. Cumprido o acordo anote-se e arquive-se.-
Adv. MARA DO ROCIO SIMIONI e ANTONIO FRANCIS-
CO MOLINA-

14.-ORDINARIA DE RESSARCIMENTO-22/1997-BRADES-
CO SEGUROS S/A x CCA-INCORPORADORA DE IMOVEIS
LTDA-Diga a parte autora ante o contido na certidÆo de
fls.158.-Adv. PAULO CESAR BRAGA MENESCAL, SAVIO
JOSE DI GIORGIO F.DE SOUZA e ANTONIO ROBERTO
TAVARNARO OAB/9999-

15.-ORD RESCISAO DE CONTRATO-1238/1997-CASTEVAL
CONSTRUCAO E INCORPORACAO LTDA x ELENITA
VASCONCELOS GUSMAO-Diga o autor ante o contido nas
certidäes de fls.210/verso, 211 e Auto de ReintegraçÆo de Posse
fls.212.-Adv. CAETANO BRANCO PIMPAO DE ALMEIDA,
DENISE DE JESUS FERREIRA e JOAO PAULO BOMFIM-

16.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-478/1998-BANCO
AUTOLATINA S/A - DIVISAO VOLKSWAGEN x MARIA
ELENICE ANDRADE ALVES PASSOS-Diga a parte autora
ante o contido na resposta de ofício de fls.144.-Adv. ARISTI-
DES ALBERTO TIZZOT FRANCA e NOEL GARCEZ FRAN-
CA JUNIOR-

17.-REINTEGRACAO DE POSSE-236/1999-COMPANHIA
REAL DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x CARLOS
ALBERTO DOS SANTOS-Defiro o pedido de vista pelo prazo
requerido. Anote-se o substabelecimento. Intime-se.-
Adv.PAULO GUILHERME PFAU, KARINE SIMONE PO-
FAHL, FABIANA SILVEIRA e ALCINDO LIMA NETO-

18.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-330/1999-PE-
TROBRAS DISTRIBUIDORA S.A x FERRONATO E GOU-
VEIA LTDA-Diga a parte autora ante o contido na certidÆo de
fls. 213.-Adv. FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO,
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO e JULIO JACOB JUNI-
OR-

19.-DECLARATORIA-339/1999-MARINA HELENA CAPO-
RALI x FRANCISCO DALMAGRO E CIA LIMITADA ME e
outros-Defiro o pedido de fls.90. Cite-se como requer. Intime-

se.-Adv. CARLOS ALBERTO SOARES NOLLI-

20.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-15/2000-VALDI-
NES APARECIDA BERTONI x BANCO PANAMERICANO
S/A-Atenda o autor o contido no art. 19 do CPC. R$112,50
conforme certidÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.249/verso.-
Adv.NEREU DE OLIVEIRA, ADRIANO MUNIZ REBELLO,
ABEL ANTONIO REBELLO e JAIME DIAS DE OLIVEIRA
JUNIOR-

21.-ARROLAMENTO-415/2000-FILOMENA NOGAS e ou-
tros x ESPOLIO DE MIGUEL NOGAS-1-Diante dos termos
da petiçÆo de fls.72/73, revogo o despacho de fls.72 e deter-
mino que a retificaçÆo requerida observe os termos da peti-
çÆo de fls.72/73. Intimem-se.-Adv. JORGE EVENCIO DE
CARVALHO-

22.-DEPOSITO-436/2000-BANCO MERIDIONAL DO BRA-
SIL S/A x JOSE FELIX NETO-Diga a parte autora ante o con-
tido na certidÆo de fls. 63.-Adv. MARILI DA LUZ RIBEIRO
TABORDA, MARCELO ANTONIO TEODORO e MAGDA
LUIZA RIGODANZO EGGER-

23.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-440/2000-SARA
NUDELMANN x OSMAR RENATO DIOGO RAUBACH e
outros-Aguarda-se a retirada do Alvará.-Adv. KATIA REGI-
NA LEITE FERRAZ-

24.-COBRANCA (SUM)-449/2000-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL OURO VERDE x TEREZINHA DOS ANJOS SAP-
TCZAK-Atenda a parte autora o contido no art. 19 do CPC.
R$40,00.-Adv. MARILZA MATIOSKI-

25.-INTERDICAO-517/2000-SONIA MARIA GIACOMITTI
DE AZEVEDO x EDUARDO AZEVEDO-Defiro o pedido de
vista pelo prazo de cinco dias. Intime-se.-Adv. NORBERTO
TREVISAN BUENO-

26.-EMBARGOS A EXECUCAO-590/2000-COMISSARIA
GALVAO S/A CORRETAGEN DE IMOVEIS e outros x RO-
MILDO ROSSENO DA SILVA e outros-Ao embargado no pra-
zo de cinco dias em face da comprovaçÆo no cumprimento da
obrigaçÆo assumida pelo embargante (doc. fls.118). Intimem-
se.-Adv. JOAO CASILLO, OSVALDIR NODARI, SIMONE
ZONARI LETCHACOSKI, LUCIANA PIGATTO MONTEI-
RO, SAULO BONAT DE MELLO, JOAQUIM JOSE
GRUBHOFER RAULI, DANIELE ALESSANDRA RAUEN,
DAPHNE CORREIA CAMARA CANTO BOURGES, CAR-
MEN ESTER ROMERO e DALTON ILYUSHIN BASTOS
OAB 35.297-

27.-EMBARGOS DE TERCEIRO-839/2000-ROBERTO PAU-
LO CORREA x DIVESA -DIST.CURITIBANA DE VEICU-
LOS S/A-Diga o exequente ante o contido na certidÆo do
Sr.Oficial de Justiça fls.127/verso.-Adv. MARA ELISABETH
TOIGO DETOFOL, MARI KAKAWA, JOSE VALTER RODRI-
GUES e MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI-

28.-EMBARGOS DO DEVEDOR-944/2000-FRIGORIFICO
BONATO LTDA e outros x BOM BIFE COMERCIO DE CAR-
NES LTDA-As questäes ora ventiladas neste processo de em-
bargos do devedor atinentes à necessidade de substituiçÆo da
penhora devem em verdade ser objeto de questionamento na
açÆo executiva. Entretanto, a fim de possibilitar a apreciaçÆo
do pedido com a urgência devida, determino seja oficiado ao
Cartório de Registro de Imóveis para que informe sobre o re-
gistro da penhora que deveria ser realizado sobre o bem objeto
da constriçÆo, vez que nÆo consta tal informaçÆo no proces-
so executivo. Intimem-se. Atenda a parte autora o contido no
art. 19 do CPC. R$7,00 Oficio.Adv.MARCIUS L MONTES
DE MATTOS, JULIO CESAR DE LIZ, GLADIMIR ADRIA-
NE POLETTO, FABIO JOSE POSSAMAI, BERNARDO DU-
ARTE ALMEIDA FONSECA, SABRINA M.S.DE SOUZA
CORREA, PAULA ROBERTA PIRES e CLEUSA MARIA
GIARETTA-

29.-COBRANCA (SUM)-103/2001-CONDOMINIO EDIFICIO
PALOMA PICASSO x FERNANDO C.A.REIS-Fica a parte
autora intimada a retirar o ofício para a Receita Federal.-Adv.
ANTONIO EMERSON MARTINS-

30.-EMBARGOS A EXECUCAO-135/2001-CARLOS AGOS-
TINHO FEDALTO e outros x TRANSPORTADORA DELLA
VOLPE S/A,COM E INDUSTRIA-1-Intimem-se os credores
hipotecários, dando-lhes ciência da penhora realizada nestes
autos, como requerido às fls.123. 2-Após, cumpra-se o item II
do despacho de fls.118 e voltem-me conclusos. Intimem-se.-
Adv. ARNO JUNG, LORENA MARY SILVEIRA FONTOU-
RA, WOLMIR CARDOSO DE AGUIAR, JOSICLER VIEIRA
BECKERT MARCONDES, IVERLY ANTIQUEIRA DIAS
FERREIRA e FABIANA DE SOUZA RAMOS-

31.-ARROLAMENTO-351/2001-MAIKON RAMOS FONSE-
CA DA SILVA e outros x ESPOLIO DE ANTONIO RAMOS
DA SILVA FILHO-1-Intime-se a Habilitante Andréa Antunes
para que se manifeste, em 05 (cinco) dias, sobre os termos da
petiçÆo e documentos de fls.126/139. Intimem-se.-Adv. ELI-
SABETH ALFREDO F. SILVA OAB25363 e MARIA CELIA
PINTO KUCHMINSKI-

32.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-359/2001-CO-
MERCIO DE CARNES ASSUNCAO LTDA x CHURRASCA-
RIA GENTEBUONNA LTDA-Manifeste-se o interessado ante
o contido na resposta de ofício.-Adv. JOSE VALTER RODRI-
GUES-

33.—484/2001-IVETTE KLOTH POSPISSIL e outros x EM-
PRESA BALNEARIA GUARATUBA LTDA-Tratam os presen-
tes de açÆo condenatória promovida pelos herdeiros de Ha-
milton Pospssil contra a Empresa Balneária Guaratuba com a
finalidade de cobrança de honorários devidos ao falecido Ha-
milton em virtude do trabalho que realizou para aviventar de
demarcar os vértices do perímetro (divisas) da Planta Cidade

Balneária de Brejatuba, constante da Planta Geral da Cidade
de Guaratuba, com colocaçÆo de marcos de concreto, levanta-
mento da estrada asfaltada que liga Garuva a Guaratuba, den-
tro da area da planta Cidade Balneária Brejatuba, locaçÆo de
diversas quadras e serviços previstos no contrato de prestaçÆo
de serviços acostados aos autos. Entendendo este Juízo que o
serviço fora concluído com a aprovaçÆo da planta pelo muni-
cípio de Guaratuba, extinguindo-se o processo em face da ocor-
rência do prazo prescricional. O E.Tribunal de Alçada anulou a
sentença para que provas fossem produzidas a respeito da data
da conclusÆo dos trabalhos, jé que além da aprovaçÆo da plan-
ta serviços deveriam ser executados, tendo os herdeiros de
Hamilton concluído os trabalhos. Diante da posiçÆo da E.Corte
de Justiça a dilaçÆo probatória é indispensável e neste caso
tanto para a prova efetiva da conclusÆo dos trabalhos como da
data em que os trabalhos foram concluídos. Diante da posiçÆo
da E.Corte de Justiça a dilaçÆo probatória é indispensável e
neste caso tanto a prova efetiva da conclusÆo dos trabalhos
como da data em que os trabalhos foram concluídos. Além de
prova oral foi requerido pelos autores a produçÆo de prova
pericial (fls.89) para demonstraçÆo da realizaçÆo dos servi-
ços de campo, devendo ser acrescentado a data da conclusÆo.
Desta forma defiro a realizaçÆo da prova pericial de engenha-
ria (trabalhos de campo), testemunhal e depoimentos pessoais
das partes, já que tais sÆo úteis para o deslinde do feito. Para
realizaçÆo da prova pericial nomeio o engenheiro José Luzo
de Souza Fernandes. Indiquem as partes no prazo de cinco dias
seus assistentes técnicos, formulando os quesitos que enten-
dem pertinentes. Após, intime-se o perito para que apresente o
valor de seus honorários, cujo pagamento ficará a carga dos
autores. Intimem-se.-Adv. SAMIR THOME, ROGERIO GON-
CALVES THOME, LUZARDO THOMAZ DE AQUINO, JOSE
MOACIR FAVETTI e LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE LUCA-

34.-DECLARATORIA-704/2001-AGV- PRODUTOS PROMO-
CIONAIS LTDA x COMERCIAL CLN LTDA e outros-1-Ofi-
cie-se ao Cartório de protesto respectivo, informando-o desta
decisÆo. 2-Aguarde-se por 10 (dez) dias a manifestaçÆo dos
interessados, quanto a execuçÆo do julgado. 3-Traslade-se
cópia da decisÆo para os autos sob nº 444/2001 e 744/2001 e
arquive-se. Intime-se.Aguarda-se a retirada de ofício. -Adv. IVO
GOMES, LEANDRO GALLI, ANA CLAUDIA CERICATTO,
CRISOSTOMO CHAGAS, ISMAEL PEREIRA DOS SANTOS
e ROSEMEIRE RODRIGUES DE OLIVEIRAS-

35.-COBRANCA (SUM)-1239/2001-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL OURO FINO II x JORGE PAULO
GOETZINGER e outros- Fica a parte Autora intimada a retirar
o edital de citaçao. R$ 7,00-Adv. MARILZA MATIOSKI-

36.-REP. DE DANOS (ORDINARIA)-82/2002-DINATEC IN-
DUSTRIA E COMERCIO LTDA x BAHAMA S/A- COMER-
CIO E IND.IMPORTACAO E EXPORT. e outros- Defiro (fls.
140). Recolhidas as custas, expeça-se o mandado de intimaçao
dos Reus, conforme requerido. Fica o Autor intimado a reco-
lher as custas para as diligencias do Sr. Oficial de Justiça. R$
60,00.-Adv. CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO,
AUREO VINHOTI, FELIPE ALVES DA MOTA e VALTER
FERRER COSTA-

37.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-178/2002-BANCO
PANAMERICANO S/A x JOSE DA SILVA CARVALHO-Diga
a parte autora ante a resposta de ofício fls.80.-Adv. TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI e ANGELA ESSER-

38.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-339/2002-BANCO
SANTANDER BRASIL S.A x VITORIO FERREIRA DA SIL-
VA-Manifeste-se o interessado ante a resposta de ofício recebi-
da.-Adv. MARCOS AUGUSTO MALUCELLI-

39.-ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-384/2002-SERGIO
ROBERTO ANTONIEVCZ x BANCO FINASA S/A-Sergio
Roberto Antonievcz ingressou com a presente açÆo de revisÆo
de contrato contra o Banco Finasa S/A alegando ter firmado
contrato de abertura de crédito garantido por alienaçÆo fiduci-
ária de uma motocicleta e que por ser contrato de adesÆo nÆo
pode ser discutido. Aduz serem os juros praticados pelo réu
absurdos, chegando a 62% ao ano, com taxa mensal de 4,13%,
o que o colocou em desvantagem exagerada. Salienta, por ou-
tro lado, terem sido os juros capitalizados, o que é ilegal. Ante-
cipando parcialmente os efeitos da tutela foi determinado a re-
tirada do nome do autor de cadastros da inadimplentes. Em
resposta o réu preliminarmente aduz que o procurador do autor
nÆo detinha poderes especiais para requerer o pedido de assis-
tência judiciária e que instrumento nÆo continha o indispensá-
vel reconhecimento de firma. No mérito diz ser inaplicável o
CDC, nÆo havendo reconhecimento de firma. No mérito diz
ser inaplicável o CDC, nÆo havendo qualquer abusividade no
ajuste. Por fim nÆo houve a cobrança de juros capitalizados.
Após manifestaçÆo sobre a contestaçÆo vieram os autos con-
clusos para saneamento. Tratando-se de contrato de crédito
bancário, no qual o autor, pessoa física, toma o dinheiro como
consumidor final, aplicável o Código de Defesa do Consumi-
dor na forma do que dispäe o artigo 3º, õ 2º do referido diplo-
ma, já que os serviços de natureza bancária dentre os quais
mútuos, sÆo regidos pela legislaçÆo consumerista. Mantenho
o deferimento do pedido de Justiça Gratuíta, já que ínsito nos
poderes ao exercício do mandato aqueles relativos à declara-
çÆo de pobreza, sendo dispensável o reconhecimento de fir-
ma. Poderia o ré impugnar o deferimento do benefício através
do procedimento adequado, porém nÆo o fez, sequer tendo
mencionado ter o autor recursos para pagar as despesas do pro-
cesso sem prejuízo ao seu sustento ou de sua família. No mais,
a divergência que comporta dilaçÆo probatória diz respeito à
capitalizaçÆo ou nÆo dos juros. Embora nÆo tenha o autor
juntado planilha de cálculos comprovando a capitalizaçÆo tal
alegaçÆo é verossímil na medida em que a taxa mensal estipu-
lada foi de 4,13% mas a atual chega a 62,52%, o que demons-
traria a cumulaçÆo indevida dos juros mensais. De toda sorte,
tal questÆo poderá ser solucionada através de uma perícia con-
tábil. Diante da verossimilhança da alegaçÆo de capitaliza-
çÆo de juros, com esteio no artigo 6º, VIII do CDC, inverto o
ônus da prova, pelo que faculto ao réu a produçÆo de prova
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pericial. Desde logo, nomeio como perito do Juízo o Dr.Benedito
Bacellar de Siqueira (Tel.357-8980). Faculto às partes a apre-
sentaçÆo de quesitos e indicaçÆo de assistentes técnicos no
prazo de cinco dias. Após, intime-se o perito para que formule
sua proposta de honorários. Desde logo dispenso a produçÆo
de outras provas. Intimem-se.-Adv. JEFFERSON GREY SAN-
TANNA, ANANIAS CESAR TEIXEIRA, MURILLO ESPINO-
LA DE OLIVEIRA LIMA, LEONEL TREVISAN JUNIOR,
DIRCEU MARCELO HOFFMAN, JULIO CESAR ABREU
DAS NEVES, MIRELLE NEME BUSALAF, SEBASTIAO
SEIJI TOKUNAGA e LUCIANA VEIGA CAIRES-

40.-COBRANCA (SUM)-414/2002-CONDOMINIO CONJUN-
TO RESIDENCIAL RAVENA I x ALEXANDRE BERNAR-
DO e outros-Manifeste-se o interessado ante a resposta de ofí-
cio recebida.-Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, CRIS-
TIANE ALVES FERREIRA e BEATRIZ SANTI-

41.-ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-439/2002-LENISE
CRISTINA NEWTON GONCALVES x BANCO SUDAME-
RIS BRASIL S.A.-1-Mantenho o despacho agravado por seus
próprios fundamentos. 2-Oportunamente, comunique-se ao
eminente Relator que o Agravante atendeu o disposto no art.
526 do Código de Processo Civil, por petiçÆo protocolada em
data de 27 de Novembro de 2003 e que o despacho atacado foi
mantido. Oficie-se. Intime-se.-Adv. JOSE PAULO GRANERO
PEREIRA, VANESSA PEDROLLO CANI, ROSANA HACK
CAMARGO e SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARA-
ES-

42.-RESCISAO DE CONTRATO-444/2002-VOLKSWAGEN
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x GUSTA-
VO AMHOF DE MACEDO-1-Volkswagen Leasing S/A - Ar-
rendamento Mercantil requereu a execuçÆo da sentença (fls.51/
52). As fls.55, comparece aos autos noticiando que foi surpre-
endido com a cobrança antecipada das custas pela execuçÆo,
alegando que nÆo conseguiu reaver o bem, sendo a condena-
çÆo do réu ao pagamento das parcelas vencidas e vincendas
decorrência do julgado, nÆo estando a credora obrigada a ne-
nhum outro pagamento a título de custas judiciais. Sustenta ain-
da que essa diretriz é mantida quando nÆo há a reintegraçÆo,
sob pena de cobrança dúplice de custas sobre atos que se com-
plementam. Requer a expediçÆo do mandado de citaçÆo do
réu independentemente do adiantamento de novas custas, res-
salvadas as diligências do Sr.Oficial de Justiça. 2-Embora o
item 5.8.1.1 do Código de Normas da Corregedoria do Estado
do Paraná disponha que nÆo é exigível o depósito inicial das
custas para execuçÆo do julgado, devendo estar serem incor-
poradas ao valor do débito exequendo, ressalto que o artigo 38
da Lei Estadual nº 6.149/70 continua vigendo. Some-se à refe-
rida legislaçÆo o disposto no art. 19 do Código de Processo
Civil, que determina competir. As partes promover as despesas
dos atos que realizam ou requerem no processo, antecipando-
lhes o pagamento desde o início até sentença final. Portanto,
em que pese a orientaçÆo do disposto no item 5.8.1.1 do Códi-
go de Normas da Corregedoria Geral e Justiça do Estado, deve
o magistrado analisar a matéria à luz da legislaçÆo vigente. O
fato de nÆo ter sido efetivada a reintegraçÆo do credor na
posse do veículo em razÆo do furto deste, nÆo altera o fato de
que a execuçÆo da sentença constitui-se em uma nova fase
processual, com atos inerentes à ela e que nÆo se confundem
com os anteriormente praticados, independentemente do cre-
dor ter obtido ou nÆo a liminar ou antecipaçÆo de tutela plei-
teada. 3-Diante do exposto, determino ao credor que promova
o depósito das custas para andamento do processo executivo.
Intimem-se.Adv.ARISTIDES TIZZOT FRANCA e OKSAN-
DRO O. GONCALVES-

43.-ALVARA JUDICIAL-453/2002-GABRIELLI SANTAREM
SCHULZ e outros x ESPOLIO DE JOEL FRANCIELLI
SCHULZ-Ante o exposto e do que mais dos autos consta, Jul-
go Procedente o pedido, para fins de autorizar os requerentes
Gabrielli Santarém Schulz e Leonardo Teodoro Schulz, meno-
res impúberes, representados por suas respectivas genitoras
Patrícia Regina Santarém e Maria Ilma Fernandes Teodoro a
levantarem os valores referentes ao saldo das verbas rescisóri-
as e indenizaçÆo por morte de Joel Francielli Schulz, cabendo
a cada um dos requerentes 50% (cinquenta por cento) das res-
pectivas verbas, as quais ser depositadas em conta poupança,
vinculada ao Juízo, devendo ser prestadas contas no prazo de
30 (trinta) dias após a retirada do respectivo alvará. P.R.I.-Adv.
SADY FRANZON-

44.-ORDINARIA-460/2002-PAULO GUILHERME RIBEIRO
FERNANDES x UNIONDA COMERCIO DE AUTOMOTO-
RES LTDA-Diante do exposto, julgo procedente a presente
açÆo para o fim de determinar que a ré, Unionda Comércio de
Automotores Ltda, proceda em favor do autor, no prazo de cin-
co dias, a entrega do veículo motocicleta marca Honda, tipo
NX 4 Falcon, ano 2002, modelo 2002, cor verde Metálico, ga-
solina, com O KM, chassi 9C2ND07002R002694, motor
ND07E-2002694, RENAVAM 014905, conforme nota fiscal de
fls.22, ou veículo exatamente similar, O KM, sob pena de in-
correr em multa diária que ora fixo em R$350,00 (trezentos e
cinquenta reais). Neste passo renovo o deferimento da anteci-
paçÆo dos efeitos da tutela, concedida a princípio na forma do
despacho de fls.47/48, pelo que a obrigaçÆo constante da pre-
sente decisÆo nÆo está sujeita ao trânsito em julgado desta,
passando o prazo a fluir no momento da intimaçÆo da ré, atra-
vés de seu procurador, já que o autor está sofrendo inegáveis
prejuízos em face de nÆo estar na posse do bem, nÆo devendo
ser prolongado este prejuízo por mais tempo do que já foi. Con-
deno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios que ora arbitro em R$1.500,00 (um mil e quinhen-
tos reais), o que faço com fundamento no artigo 20, õ 4º do
CPC, dada a natureza da causa, o trabalho realizado pelo pro-
curador do autor e o tempo exigido deste até o deslinde do
feito, assim como o proveito econômico perseguido. P.R.I.-Adv.
DANIELE ALESSANDRA RAUEN, TATIANA SCHMIDT
MANZOCHI, VANESSA DE MATTOS MORENO e HELING-
TON CLAUDIO VIEIRA DE CAMARGO-

45.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-499/2002-MAXI

GRAFICA E EDITORA LTDA e outros x MBS COMUNICA-
CAO LTDA e outros-Acerca da petiçÆo de fls.78/79, manifes-
te-se a parte contrária. Intime-se.-Adv.ADRIANA GLUCK
CAMARGO e HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR-

46.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-550/2002-ARAU-
CARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.C LTDA
x WELLINGTON SOARES-Defiro o pedido de fls.52. Oficie-
se como requer. Intime-se.Atenda a parte autora o contido no
art. 19 do CPC. R$21,00 Ofícios.-Adv. LUIZ ALCEU GOMES
BETTEGA e IDALINA VALERIO PEREIRA-

47.-DESPEJO-780/2002-MASE EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA x ROBERTO SAKAE YAO e outros-Aten-
da a parte autora o contido no art. 19 do CPC. R$20,00-Adv.
MAURICIO A.SELEME, MICHELE DE SOUZA SELEME e
MONICA MINE YAO OAB 32.545-

48.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-870/2002-BANCO
BRADESCO S/A x TOURINHO AUTOMOVEIS LTDA . In-
dique o autor o atual endereço do réu para expediçÆo de man-
dado. - Adv. MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR
CANEDO DA SILVA-

49.-EXECUCAO CONTRA DEV.SOLVENTE-957/2002-PRO
DIET FARMACEUTICA LTDA x HOSPITAL E MATERNI-
DADE VILA HAUER LTDA-Diga o autor ante o contido nas
certidäes de fls.140/142.-Adv. NEUDI FERNANDES-

50.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-1069/2002-BANCO
PANAMERICANO S/A x JOSE ALFREDO MARQUES SOA-
RES-Diga o autor ante o contido na certidÆo do Sr.Oficial de
Justiça fls.70/verso.-Adv. CRISMACLEYTON PAMPLONA
OAB 13.305, NELSON PASCHOALOTTO AOB SP/108911 e
ALESSANDRA BATISTA DE SOUZA-

51.-DEPOSITO-1270/2002-BANCO ABN AMRO REAL S/A
x LUIZ CARLOS PROENCA-Diga o autor ante o contido na
certidÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.55/verso.-Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ-

52.-IMISSAO DE POSSE-109/2003-MARCO ANTONIO DE
ANDRADE RIBEIRO e outros x MARILDA ZAUER GUIMA-
RAES-Diga o autor ante o contido na certidÆo do Sr.Oficial
de Justiça fls.174.-Adv. WALTER CARDOSO DA SILVEIRA
e ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR-

53.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-113/2003-VICU-
NHA TEXTIL S.A x FRANCISCO BERNARDO CALOME-
NO-1-Defiro (fls.111/112). Desentranhe-se o mandado para
efetivaçÆo da penhora, como requerido. Intimem-se.Atenda a
parte autora o contido no art. 19 do CPC. R$80,00. Oficial de
Justiça.-Adv.ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, LUIS
OSCAR SIX BOTTON, FABIANE CAROL WENDLER, RO-
BSON FERNANDO SANTOS, ELIETE APARECIDA KOVA-
LHUK, DANIELA SILVA VIEIRA, FABIANE CAROL WEN-
DLER e ELCIO LUIZ KOVALHUK-

54.-ARROLAMENTO-150/2003-JOAO MARIA NEPOMOCE-
NO DA SILVEIRA x ESPOLIO DE JULIO BATISTA-1-Lavre-
se o auto de adjudicaçÆo a favor do credor cessionário. 2-Re-
colhidos os impostos devidos voltem para homologaçÆo. Inti-
me-se.-Adv. LUIZA MARIA CARVALHO DA SILVA-

55.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-211/2003-SERVO-
PA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x
LEANDRO LUIZ DE PAULA-Diga o autor ante o contido na
certidÆo de fls.62, do Sr.Oficial de Justiça.-Adv.ROBERT0 DE
OLIVEIRA GUIMARAES-

56.-INDENIZACAO - SUM.-325/2003-ROSEMARI WANAS-
SON x NILZA MARIA GUARENGUE-1-A autora ajuizou in-
denizatória contra Nilza Maria Guarengue para o fim de rece-
ber indenizaçÆo por danos materiais e morais, em razÆo dos
prejuízos causados em razÆo de acidente automobilístico que
teria sido causado pelo sobrinho da autora que, conduzindo o
veículo desta, teria colidido violentamente com o veículo da
autora. Alega ainda que a seguradora indicada pela ré retém o
veículo da autora de forma injustificada e, embora alegue per-
da total, nÆo efetua o pagamento nem tÆo pouco lhe restitui o
bem. A ré constestou (fls.39/56), negando a versÆo dos fatos
narrados pela autora, atribuindo a culpa ao condutor do veículo
desta. Afirma ainda que o veículo nÆo sofreu perdas total, sendo
que é a autora que se recusa a remover o veículo do local onde
foram feitas as vistorias e avaliaçäes necessárias. 2-As partes
estÆo devidamente representadas, concorrem as condiçäes da
açÆo e pressupostos processuais. Declaro saneado o processo.
3-Sendo necessária a dilaçÆo probatória, defiro as provas con-
sistentes no depoimento pessoal das partes, oitiva das testemu-
nhas arroladas, devendo a autora atender integralmente o dis-
posto no art. 407 do CPC, em 10 (dez) dias, sob pena de ter-se
como nÆo arroladas as testemunhas de fls.07. Defiro ainda a
prova pericial técnica, nomeando-se perito deste Juízo o Enge-
nheiro Mecânico José Carlos Rocha (323-5913, 6601-6288),
independentemente de termo. 4-Estando preclusa para a autora
a oportunidade de indicaçÆo de quesitos, intime-se o Sr.Perito
para que apresente proposta de honorários, em 05 (cinco) dias,
dizendo sobre ela as partes, em igual prazo. 5-Havendo con-
cordância com a proposta, intime-se a autora para que efetue o
depósito dos honorários periciais (art. 33 do CPC), intimando-
se após o Sr.Perito para dar início imediato aos trabalhos, assi-
nalando-lhe prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo pe-
ricial. 6-Como pontos controvertidos, fixo os seguintes: a) a
quem cabe a culpa pelo acidente ocorrido e qual a extensÆo
dos danos causados em razÆo dele. Oportunamente será de-
signada audiência de instruçÆo e julgamento. Intimem-se.-
Adv.RUTH COATTI e FLAVIA REIS PAGNOZZI-

57.-ALVARA JUDICIAL-336/2003-YOLANDA LOPES x ES-
POLIO DE ALCIDES SOARES LOPES-Aguarda-se a retirada
do Alvará.-Adv. JULIO CESAR FARIAS POLI OAB-31194-

58.-ACAO MONITORIA-366/2003-ULTRALAB-COM.E

IMP.DE PRODUTOS P/LABORATORIOS LTDA x ALPHA -
LABORATORIOS DO PARANA S/C LTDA-Diga a parte au-
tora ante a devoluçÆo da carta de citaçÆo sem o devido cum-
primento.-Adv. WALDEMAR PONTE DURA, MARCELO
LUIZ DREHER e ABELARDO EVANGELISTA DE FARIA-

59.-ORDINARIA-408/2003-AW EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA x JAIME SILVINO DA CRUZ-1-Conside-
rando que o réu alega estar sendo representado pelo Instituto
de ProteçÆo e Defesa dos Consumidores e CidadÆos em AçÆo
Civil Pública previamente ajuizada (autos 1404/02 - 15ª Vara
Cível), a qual visa revisar as cláusulas do contrato em ques-
tÆo, noticiando ainda estar efetuando depósitos judicialmente
(autos 334/03) requerendo o reconhecimento da conexÆo de
causas e prevençÆo daquela 15ª Vara Cível, determino ao réu
que junte certidäes explicativas dos procedimentos menciona-
dos, bem como demonstre documentalmente compor o pólo ativo
daquelas demandas e seus respectivos objetos. Prazo: 10 (dez)
dias. 2-Decorrido o prazo, com ou sem manifestaçÆo do réu,
voltem conclusos. Intimem-se.-Adv. AIRTON SAVIO VARGAS
e GISSIANE CRISTINE CHROMIEC-

60.-ANULACAO DE ATO JURIDICO-415/2003-SERGIO
AUGUSTO AMED E SILVA x FB - EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA e outros-1-Manifestem-se as partes, no
prazo comum de 05 (cinco) dias, acerca da efetiva possibilida-
de de transaçÆo. 2-No mesmo prazo, especifiquem as provas
que efetivamente desejam produzir, justificando a necessidade
e utilidade das que forem requeridas. 3-Se inviável a transa-
çÆo, nos termos do item 1 supra, venham conclusos os autos
para saneamento ou julgamento conforme o estado do proces-
so, sendo o caso. Intimem-se.-Adv.VITOR HUGO PAES LOU-
REIRO FILHO, EDENAN MARTINEZ BASTOS, DALVA
FERREIRA CAMARGO, JUSSARA ROSA FLORES, ADBA
CRISTINA HANNUCH e NILSON ROBERTO MARTINES
GARCIA-

61.-COBRANCA (SUM)-425/2003-ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x PARANA COM.
E IMP. DE PEIXES-Em face a certidÆo supra manifeste-se a
autora no prazo legal. Intime-se.-Adv. LUIZ ALCEU GOMES
BETTEGA e IDALINA VALERIO PEREIRA-

62.-DESPEJO-431/2003-GUSTAVO AMAZONAS DE AL-
MEIDA x ELCIO SILVA ELPO e outros-Diga a parte autora
ante o contido na certidÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.49/ver-
so.-Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-

63.-ACAO MONITORIA-441/2003-SOCIEDADE EDUCACI-
ONAL POSITIVO x GERSON LEPREVOST-Diga o autor ante
o contido na certidÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.30/verso.-
Adv. ROGERIA DOTTI DORIA-

64.-DECLARATORIA-455/2003-RONALDO JOSE DA SIL-
VA ROSA x HSBC ADMINISTRADORA DE CARTOES
LTDA e outros-1-Manifestem-se as partes, no prazo comum de
05 (cinco) dias, acerca da efetiva possibilidade de transaçÆo.
2-No mesmo prazo, especifiquem as provas que efetivamente
desejam produzir, justificando a necessidade e utilidade das
que forem requeridas. 3-Se inviável a transaçÆo, nos termos
do item 1 supra, venham conclusos os autos para saneamento
ou julgamento conforme o estado do processo, sendo o caso.
Intimem-se.-Adv. GILBERTO ADRIANE DA SILVA OAB
8836-

65.-IMISSAO DE POSSE-472/2003-ERNESTO PONTONI
FILHO e outros x REMUALDO TRASSI e outros-1-Ernesto
Pontoni Filho e Wellington Silveira ajuizaram açÆo de imis-
sÆo de posse contra Remualdo Trassi e Ivanilda Aparecida
Trassi, alegando que adquiriram o imóvel objeto da demanda
do espólio de Virgílio Pontoni e Maria Luíza Pontoni. Susten-
tam que o referido imóvel foi cedido com comodato para Lucas
de Carvalho Assis, em 1989, sendo que os requeridos adentra-
ram ao móvel sem autorizaçÆo, quando da saída do comodatá-
rio. Os réus contestaram, fls.27/42, alegando preliminarmente
a inépcia da inicial ante a ausência de pedido expresso da imis-
sÆo dos autores na posse do imóvel, ausência de pressuposto
processual, sustentanto que segundo a certidÆo de fls.47, os
inventariados haviam alienado o imóvel em questÆo a outrem,
sendo portanto impossível que o referido bem integrasse o pa-
trimônio do espólio, no mérito, sustentam, somando-se ao tem-
po de posse do antigo possuidor José Carvalho de Assis, detém
a posse mansa e pacífica do bem há mais de 24 anos, arguindo
a exceçÆo de usucapiÆo. Negam ainda a inexistência do alu-
dido comodato. 2-Ao contrário do que afirmam os réus, os au-
tores formularam o pedido de imissÆo na posse do imóvel a
requererem a antecipaçÆo dos efeitos da tutela (fls.7). Portan-
to, rejeito a primeira preliminar. Em relaçÆo à preliminar de
ausência de pressuposto processual, a questÆo confunde-se com
o mérito e com ele será analisada por ocasiÆo da sentença.
Entretanto, determino aos réus que juntem a certidÆo original,
ou fotocópia autenticada recente do documento juntado às fls.47,
bem como autentiquem os demais documentos carreados aos
autos. Prazo: 15 (quinze) dias. 3-No mais, concorrem as condi-
çäes da açÆo, estando as partes devidamente representadas.
Em razÆo da matéria controvertida e das alegaçäes dos réus,
indefiro o pedido de antecipaçÆo de tutela, formulada pelos
autores. 4-Sendo necessária a dilaçÆo probatória, defiro as
provas consistentes no depoimento pessoal das partes, oitiva
de testemunhas, desde que arroladas até 45 (quarenta e cinco)
dias antes da data da audiência, sendo recolhida as custas para
as diligências no mesmo prazo, sob pena de preclusÆo. Defiro
ainda a produçÆo de prova pericial para avaliaçÆo das ben-
feitorias realizadas no imóvel, nomeando perito do Juízo a En-
genharia Heloísa Helena Cavalcante (3027-6511 / 9101-0175),
independentemente de termo. 5-Intimem-se as partes para apre-
sentarem quesitos e indicarem assistentes técnicos, em 05 (cin-
co) dias. Após, intime-se a Sra.Perita para que apresente pro-
posta de honorários, em igual prazo. 6-Após manifestaçÆo das
partes e havendo concordância com a proposta, intimem-se os
réus para que efetuem o depósito dos honorários periciais, em
05 (cinco) dias. 7-Após, intime-se a Sra.Perita, dando-lhe ciên-
cia de que terá prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo

pericial. 8-Oportunamente será designada audiência de instru-
çÆo e julgamento. Intimem-se.Adv. WELLINGTON SILVEI-
RA ILD, CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO e
RONALD ROESNER JUNIOR-

66.-MANUTENCAO DE POSSE-474/2003-JOSE GERALDO
FERREIRA GOMES x GISELDA DITZEL-1-O autor ingres-
sou com a presente açÆo de manutençÆo de posse contra Gi-
zelda Ditzel argumentando que o contrato de comodato para o
uso de um imóvel onde explora a atividade de estacionamento,
foi prorrogado e, segundo os novos termos, transmudou-se em
locaçÆo, razÆo pela qual requer sua manutençÆo na posse do
bem, haja vista que a ré estaria estaria utilizando-se dos meios
inadequados para reavê-lo. A ré contestou (fls.33/39), alegan-
do preliminarmente a conexÆo com os autos de reintegraçÆo
de posse que ingressou posteriormente perante a 21ª Vara Cí-
vel, requerendo a reuniÆo das açäes. No mérito, afirma que o
contrato permaneceu como comodato. Os autos de reintegra-
çÆo de posse anteriormente distribuídos para a 21ª Vara Cível,
foram remetidos para esta Vara. Naquela inicial, Giselda Dit-
zel alega ser a legítima proprietária do imóvel cedido em co-
modato ao réu, cujo contrato findou em 16/02/03, existindo
esbulho possessório, desde entÆo. O réu contestou (fls.29/36
dos autos de reintegraçÆo de posse) alegando preliminarmente
a impossibilidade jurídica do pedido, reiterando a tese de que o
contrato seria de locaçÆo, e nÆo comodato, questionando a
legislaçÆo aplicável e a via escolhida pela proprietária do imó-
vel para sua retomada. 2-As partes estÆo devidamente repre-
sentadas e concorrem os pressupostos processuais e condiçäes
da açÆo. A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido
é, na verdade, a questÆo de fundo da demanda, e será analisa-
da por ocasiÆo da sentença. Declaro saneado o processo. 3-
Sendo necessária a dilaçÆo probatória, defiro a produçÆo das
provas consistentes no depoimento pessoal das partes, oitiva
das testemunhas, desde que arroladas até 45 (quarenta e cinco)
dias antes da data da audiência e, no mesmo prazo sejam reco-
lhidas as custas relativas às diligências arroladas (fls.04 e 64),
devendo as partes providenciarem o recolhimento das custas
para as diligências até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data
da audiência, e prova documental. As testemunhas arroladas às
fls. 85 (autos 474/03) e fls.58-autos (686/03), deverÆo compa-
recer independentemente de intimaçÆo, como requerido. Além
disso, deverÆo ser adequadamente qualificadas, nos termos do
art. 407. Prazo: 10 (dez) dias. 4-Para audiência de instruçÆo e
julgamento, designo o dia 17 de março de 2.004, às 14:00 ho-
ras. Como pontos controvertidos, fixo o seguinte: qual a natu-
reza do contrato celebrado entre as partes. Intimem-se. Atenda
a parte autora o contido no art. 19 do CPC.-Adv. LUCI R.
DAMAZIO, AMABILON DALCOMUNI, CLARICE MARIA
DAL COMUNE e NELSON JOSÉ CASTILHO JÇNIOR-

67.-COBRANCA (SUM)-482/2003-CONDOMINIO EDIFICIO
ALTO DA RUA XV x DANIELA DALMA MARQUES-1-De-
firo (fls.105). Intime-se a ré para regularizar sua representa-
çÆo processual no prazo improrrogável de 10 (dez) dias. 2-
Após, sobre os termos da contestaçÆo, diga o autor. Prazo: 10
(dez) dias. Intimem-se.-Adv. MICHEL LAUREANTI e HAROL-
DO CESAR NATER-

68.-INDENIZACAO POR DANO MATERIAL-495/2003-NEU-
SA WITTI RIBEIRO x MILTON HIROMU KUMAGAI-1-As
fls. 141/142 a autora suscitou incidente de falsidade, alegando
ter sido falsificada sua assinatura no documento de fls.60. Con-
siderando o teor daquele documento, de grande importância
para o deslinde da causa, determino a suspensÆo do curso do
processo principal, para fins de processamento do incidente
provocado pela autora. 2-Para a realizaçÆo da perícia grafo-
técnica, nomeio o Sr.Luiz Gabriel Costa Passos (2233-1765),
independentemente de termo. 3-Intimem-se as partes para apre-
sentarem quesitos e assistentes técnicos, em 05 (cinco) dias.
Após, intime-se o Sr.Perito para apresentar proposta de hono-
rários, ficando ciente de que a autora é beneficiária da assis-
tência judiciária gratuíta, assinalando-lhe prazo de 30 (trinta)
dias para a entrega do laudo pericial. Intimem-se.-Adv. JONAS
BORGES, PATRICK G. MERCER, JORGE R. RIBAS TIMI,
ALVARO CARNEIRO DE AZEVEDO e LINCOLN LUIZ
HERRERA ROCHA-

69.-DECL.DE NULIDADE DE CLAUSULAS-510/2003-DE-
NISE CRISTINA FAUSTO x BANCO LLOYDS TSB S/A-1-
Cumpra-se integralmente a decisÆo de fls. 185/187. Intime-
se.Aguarda-se a retirada de ofícios.-Adv. ARTHUR HENRI-
QUE KAMPMANN, RAFAEL FURTADO MADI, ROBERTA
BARROZO BAGLIOLI e LOUISE RAINER PEREIRA GIO-
NEDIS-

70.-EXECUCAO CONTRA DEV.SOLVENTE-567/2003-ATA-
CADAO - DISTRIBUIÇAO, COMERCIO E INDUSTRIA
LTDA x SUPERMERCADO VO JUCA LTDA-Diga o exequen-
te sobre o contido na certidÆo do Sr.Oficial de Justiça
fls.60.Adv. RALF RIBEIRO RIEHL e JULIO CESAR DAL-
MOLIN-

71.-COBRANCA (SUM)-594/2003-CONJUNTO MORADIAS
SANTA CANDIDA II - CONDOMINIO I x JOSE LUIZ MO-
RETTO e outros-Diga a parte autora ante a devoluçÆo da carta
a Vivo Celular, bem como das resposta de ofício recebidas.-
Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-

72.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-682/2003-MA-
RIA VILMA MAINARDES x EMPRESA INDIVIDUAL CO-
MERCIO E INDUSTRIA-Diga o autor ante o contido nas cer-
tidäes do Sr.Oficial de Justiça fls.78/81.-Adv. JOSE DO CAR-
MO BADARO, MARCIA SEVERINA BADARO, JORGE
CLARO BADARO, LUCIANA REGINA DOS REIS, THAI-
SA JAQUELINE VROBLEWSKI, TIHANA GUIMARAES
PESSOA, ILZE REGINA APARECIDA PINTO, THOMIRES
ELIZABETH PAULIV BADARO, ALAN ALBERTO DE SOU-
ZA e JANAINA DE CASSIA ESTEVES-

73.-REINTEGRACAO DE POSSE-686/2003-GISELDA DIT-
ZEL x JOSE GERALDO FERREIRA GOMES-Aguarde-se para
decisÆo conjunta nos autos sob nº 474/2003, apenso. Intime-
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se.-Adv. AMABILON DALCOMUNI, CLARICE MARIA DAL
COMUNE e LUCI R. DAMAZIO-

74.-EXECUÇÇO DE SENTENCA-801/2003-VANIA DA GRA-
CA ESPIRITO SANTO e outros x ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA-Diga o autor ante o
contido na certidÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.92, auto de
penhora fls.93 e o contido no art. 19 do CPC. fls.94. R$5,00.-
Adv.FRANCISCO JURACI BONATTO e ALCIO M.S. FIGUEI-
REDO-

75.-COBRANCA-937/2003-JOSE FRANCISCO RABELO
SOBRINHO x CHUBB DO BRASIL CIA DE SEGUROS- Para
audiencia de conciliaçao e apresentaçao de defesa designo o
dia 08/06/2004 as 14:00 horas. Cite-se, na forma requerida.-
Adv. CLEBER EDUARDO ALBANEZ e ADRIANA PEREI-
RA DOS SANTOS-

76.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-964/2003-WAG-
NER HORTENCIO x BRASIL TELECOM S/A- E de ser rejei-
tada esta preliminar porque a petiçao inicial cumpriu os requi-
sitos elencados no artigo 282 do CPC, sendo perfeitamente
compreensivel o pedido e a causa de pedir, ou seja, a atuaçao
da re, a sua culpa e o direito a indenizaçao pleiteada. Ja a pre-
liminar de ilegitimidade passiva porque nao teria qualquer res-
ponsabilidade pelos fatos narrados na petiçao inicial, a materia
e verdadeiramente de merito, porque diz respeito a culpa ou
nao da re e como tal sera analisada. No mais as partes sao capa-
zes e estao devidamente representadas nos autos, sendo pontos
controvertidos a culpa ou nao da re pela ma prestaçao do ervi-
ço no cadastramento do consumidor e o valor da indenizaçao.
Defiro o pedido de produçao de provas requeridas e que con-
sistem nos depoimentos pessoais dos litigantes e inquiriçao de
testemunhas arroladas e a arrolar ate 45 dias antes da audiencia
de instruçao e julgamento. Oficie-se ao SERASA, Associaçao
Comercial e empresa Equifax, como requerido as fls. 99. Para
a realizaçao da audiencia de instruçao e julgamento designo o
dia 31 de maio de 2004 as 15:00 horas. Os atos tendentes a
realizaçao da audiencia, a exemplo do preparo de custas para
itimaçao, deverao ser providenciados ate 45 dias antes da audi-
encia. Int.-Adv. ANDRE LUIZ PENTEADO BUENO, MAR-
CELO FERREIRA MEIRELES, ANA LUCIA RODRIGUES
LIMA e JOAO LUIZ SCARAMELLA FILHO-

77.-ALVARA JUDICIAL-1127/2003-MARIA RIBEIRO x ES-
POLIO DE ANTONIO RIBEIRO-1-Nomeio inventariante Ma-
ria Ribeiro independentemente de prestar o compromisso le-
gal. 2-Junte a inventariante, certidäes negativas da Fazenda
Pública, Estadual, Federal e Municipal. 3-Dê-se vista dos au-
tos a Fazenda Pública Estadual. 4-Recolhidos os impostos de-
vidos voltem. 5-Intimem-se.-Adv. ADRIANA LEONARDI DA
LUZ RAMOS e ELISABETH NASS ANDERLE-

78.-REVISIONAL DE CONTRATO-1175/2003-SANDRA
REGINA VIEIRA BONFIN e outros x BANCO ITAU S/A
CREDITO IMOBILIARIO. - Aos autores para retirar ofício e
alvará. Adv. RICARDO LUCAS CALDERON e MARIA DE
LOURDES CARDON REINHARDT-

79.-EXECUCAO CONTRA DEV.SOLVENTE-1289/2003-IM-
PERIA FACTORING E FOMENTO LTDA. x GUNTER ROLF
STUERMER e outros-Diga a parte autora ante o contido na
certidÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.17.Adv.MAURICIO COR-
TES CHAVES-

80.—1311/2003-FABRICIO SALMAZO x MICHELE PITAN-
GA THOMAZ e outros-1-Inclua-se o fiador no pólo passivo da
relaçÆo processual. Retifique-se a autuaçÆo e demais regis-
tros. II-Cite-se o requerido, para no prazo de 15 (quinze) dias,
responder sob advertência de ser presumir aceitos pelo réu, como
verdadeiros, os fatos articulados pelo autor (CPC, art. 285 e
319) ou requerer por escrito a autorizaçÆo para purgar a mora
devendo efetuar o respectivo depósito em até 15 (quinze) dias,
a contar da data em que o requerimento for deferido. O depósi-
to deve ser feito independentemente de cálculo do contador,
incluindo-se aluguéis, encargos, multa e se houver, juros de
mora, correçÆo monetária, despesas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o
montante do débito. 3-Nos termos da portaria nº 01/2003, des-
te Juízo, a segunda via deste servirá de Mandado de CitaçÆo
da requerida Michele Pitanga Thomaz, nos termos do despa-
cho supra. 4-Defiro os benefícios do parágrafo 2º do artigo 172
do CPC. Intimem-se.Atenda a parte autora o contido no art. 19
do CPC.-Adv. AIRTON SAVIO VARGAS-

81.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1316/2003-FLAVIO
GONZALES x RAFES CORPORACOES E INCORPORACO-
ES LTDA-Diga a parte autora ante o contido na certidÆo do
Sr.Oficial de Justiça fls.72.-Adv. LUCYANNA JOPPERT LIMA
LOPES/7536-E-

82.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1328/2003-BAN-
CO FINASA S/A x HELOISA HILBERT-Diga o autor ante o
contido na certidÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.18/verso.-Adv.
LEANDRO CABRERA GALBIATI-

83.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1376/2003-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x TULA MARA LEGNANI DA
ROSA GRITTZ-Diga a parte autora ante o contido na certi-
dÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.20/verso.-Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-

84.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1412/2003-BAN-
CO FINASA S/A x ARY VAZ BORGES DO CANTO-Diga o
autor ante o contido na certidÆo do Sr.Oficial de Justiça fls.20/
verso.-Adv. LEANDRO CABRERA GALBIATI, MOISES
BATISTA DE SOUZA, FERNANDO LUZ PEREIRA e PATRI-
CIA NANTES M.A.TOLEDO PIZA-

85.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1423/2003-HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x DJALMA SILVA
NETO-Diga a parte autora ante o contido na certidÆo do
Sr.Oficial de Justiça fls.21.-Adv. ERLON DE FARIA PILATI e

MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS-

86.-PRESTACAO DE CONTAS-1466/2003-ZANIR PINTO
POLVORA x ENALDO PINTO POLVORA-1-Intime-se a
Sra.Curadora para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar os
comprovantes dos gastos relacionados na presente prestaçÆo
de contas. Intime-se.-Adv. ENIVALDO PINTO POLVARA-

87.-REV.CONTRATO C/CTUTELA ANTEC.-1498/2003-BE-
NEDITO PIRES CORDEIRO FILHO x BANCO BRADESCO
S/A-1-Aceito a competência e ratifico os atos processuais pra-
ticados originariamente no Juízo da 17ª Vara Cível da Capital.
2-Ciência às partes da redistribuiçÆo destes autos nesta Vara
Cível. 3-Ratifique-se o valor atribuído à causa (fls.57). 4-Rei-
tere-se a expediçÆo da carta citatória. Intime-se.-Adv.PETER
AMARO DE SOUSA-

88.-DECLARATORIA C/C TUT.ANTECIP.-1540/2003-ICS-
INSTITUTO CURITIBA DE SAUDE x BARIGUI S/A CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO- Em que pese
a preocupaçao da ICS quato ao seu nome, nao verifico de plano
a possibilidade de antecipaçao dos efeitos da tutela, ja que nao
ha qualquer perigo de dano irreverssivel ou de difidil repara-
çao no caso da decisao ser proferida apenas o tramite regular
do processo. Por outro lado a mala direta de fls. 10 nao aponta
para a indevida utilizaçao do nome da autora pis a financeira
apenas oferece uma linha de credito em favor de seus clientes,
anunciando a antecipaçao de creditos junto do ICS, o que ja
vem ocorrendo. Do que vislumbro da correspondencia de fls.
10 a Barigui Financeira nao se fez passar por conveniada do
ICS, apenas oferece a compra dos creditos desta. Entretanto,
tal materia sera melhor analisada quando do julgamento do
merito da questao. Diante do exposto, indefiro o pedido de an-
tecipaçao dos efeitos da tutela. Para a realizaçao de audiencia
de conciliaçao e apresentaçao de defesa designo o dia 31 de
maio de 2004 as 14:00 horas. Cite-se. Fica a autora intimada a
preparar as custas para as diligencias do Sr. Oficial de Justiça.
R$ 40,00. -Adv. SERGIO MALHEIROS MAHLMANN 17944/
PR-

89.-COBRANCA (SUM)-1543/2003-COMPLEXO DE ENSI-
NO SUPERIOR DO BRASIL x WILAMI NEI MARTINS VAS-
CONCELOS- Para audiencia de conciliaçao e apresentaçao de
defesa designo o dia 25/05/2004 as 15:00 horas. Cite-se. Fica a
parte autora intimada a preparar as custas referentes as diligen-
cias do Sr. Oficial de Justiça. R$ 40,00.-Adv. MELINA BRE-
CKENFELD RECK-

90.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1547/2003-CACILDA
DIAS PEREIRA x CONDOMINIO CONJUNTO RESIDEN-
CIAL GONCALVES DIAS-1-Concedo à excipiente o benefí-
cio da assistência judiciária. 2-Recebo a presente exceçÆo de
incompetência, suspendendo, de consequência, o curso da açÆo
principal. 3-Intime-se o Excepto para, querendo, se manifestar
no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se.-Adv. DANIEL FRANCA
BARBOSA e MARIA LORETE BIERNASKI-

91.-COBRANCA-1551/2003-MARLENE ADELAIDE VIEIRA
DO NASCIMENTO x BRADESCO SEGURO S/A-1-A emen-
da da exordial, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser apresen-
tada declaraçÆo de pobreza, nos termos do art. 4º da Lei 1.060/
50 ou, em igual prazo outorgar poderes específicos para em seu
nome declarar. Intime-se.-Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA SE-
RAFINI e SILVIO RORATO-

92.-REVISAO CONTRATUAL-ORD.-1556/2003-VICTOR
HUGO DE OLIVEIRA x BANESTADO S/A e outros-Narra o
autor diversas ilegalidades cometidas pelo réu quanto ao finan-
ciamento do bem imóvel vinculado ao SFH e que já teriam le-
vado à quitaçÆo do empréstimo caso nÆo perpetradas. Dentre
as alegaçäes que se reputam como verossímeis está a ocorrên-
cia da capitalizaçÆo de juros, mesmo porque o próprio contra-
to prevê uma taxa nominal e efetiva. Entretanto, diante das pro-
vas produzidas nÆo é possível dizer se efetivamente houve a
quitaçÆo do ajuste a permitir o cancelamento das parcelas vin-
cendas, como pretende o autor. Diante do exposto, defiro par-
cialmente os efeitos da tutela tÆo apenas para determinar que
o credor abstenha-se de incluir o nome do autor em cadastros
restritivos. Cite-se o réu para que apresente resposta no prazo
de quinze dias, com as advertências legais. Intimem-se.Atenda
a parte autora o contido no art. 19 do CPC.Adv. LINEU EDI-
SON TOMASS OAB/PR.15.828 e LIDSON JOSÉ TOMASS-

93.-DESPEJO-1558/2003-VILMAR SILVA ABRAO x MOHA-
MAD HAMAD ZEAITER-Atenda a parte autora o contido no
art. 19 do CPC.-Adv. PERCY ARAUJO-

94.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1559/2003-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x JOAO ALFREDO DE SOUZA
CERCAL-Atenda a parte autora o contido no art. 19 do CPC.
R$200,00.-Adv. VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ-

95.-IMISSAO DE POSSE-1561/2003-ADRIANA APARECI-
DA DINIZ x JOSE ORLOVSKI-1-Adriana Aparecida Diniz
ingressou com açÆo de imissÆo de posse com pedido de tute-
la antecipada contra José Orlavski alegando, em suma, ter ad-
quirido da caixa Econômica o imóvel objeto do pedido de imis-
sÆo. Sustenta que o réu o está ocupando indevidamente e, ante
a prova inequívoca da compra efetuada, requer liminarmente
sua imissÆo na posse do imóvel, antes mesmo da oitiva da
parte contrária. 2-Analisando-se os documento juntados, con-
tata-se que o réu figurava como comprovar do imóvel em ques-
tÆo, o qual foi arrematado pela Caixa Econômica Federal
(fls.24/26), que, por sua vez, alienou-o à ora autora, consoante
escritura pública de compra e venda juntada às fls. 19. Entre-
tanto, nÆo obstante a prova inequívoca do direito alegado pela
autora, a vedaçÆo da concessÆo da tutela prevista no parágra-
fo 2º do art. 273 do CPC, aliado ao fato de que a autora cumu-
lou seu pedido com indenizaçÆo por perdas e danos, estas re-
presentadas pelo valor locatício que entende devido pela utili-
zaçÆo do bem pelo réu. Portanto, conquanto exista a real pos-
sibilidade de irreversibilidade da medida, dados os prejuízos

que podem ser causados ao réu, os direitos da autora estÆo
resguardados porque, em caso de procedência da demanda ou
mesmo de deferimento da liminar em outro momento processu-
al, estará o réu obrigado a pagar-lhe valor a título de aluguél,
até a efetiva desocupaçÆo do imóvel. Assim considerando,
deixo para apreciar o pedido de antecipaçÆo de tutela para
após o oferecimento de defesa pelo réu. 3-Cite-se o réu para
contestar a presente, em 15 (quinze) dias, com as advertências
dos artigos 285 e 319 do CPC. 4-Expeça-se AR/MP. Intimem-
se.Atenda a parte autora o contido no art. 19 do CPC.-Adv.
MILTON TEODORO DA SILVA-

96.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1565/2003-BAN-
CO FINASA S/A x JUCEMAR LUIZ MAFUZA-Atenda a par-
te autora o contido no art. 19 do CPC. R$200,00 Oficial de
Justiça.-Adv. FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ-

97.-EXECUCAO CONTRA DEV.SOLVENTE-1567/2003-
ADYR SOARES MULINARE x AUTO ESCOLA BELLO
LTDA e outros-Atenda a parte autora o contido no art. 19 do
CPC.R$120,00.-Adv. LAURO CAVERSAN JUNIOR e ANA
PAULA WOLLSTEIN-

98.-INDENIZACAO - ORDINARIA-1568/2003-COMERCIO
DE TECIDOS, MALHAS E ARMARINHOS JADE LTDA x
TELANIPO TELAS DE TECIDOS LTDA.-1-Intime-se a Au-
tora para, no prazo de 10 (dez) dias, regularizar a representa-
çÆo. 2-Cite-se na forma da lei e mediante as prescriçäes de
estilo (CPC, art. 285 e 319). Intime-se.Atenda a parte autora o
contido no art. 19 do CPC.-Adv. AURACYR AZEVEDO DE
MOURA CORDEIRO-

99.-DECLARATORIA C/C TUT.ANTECIP.-1569/2003-MAR-
CIO RIBEIRO x BANCO DO BRASIL S/A-1-Diante do valor
atribuído à causa, inferior a 60 Salários Mínimos, determino a
emenda da exordial, no prazo de 10 (dez) dias, devendo adap-
tar o feito ao rito próprio, notadamente em relaçÆo as provas,
sob pena de preclusÆo. Intime-se.-Adv. RENATA ALMEIDA
LEITE-

100.-REV.CONTRATO C/CTUTELA ANTEC.-1571/2003-
ADEVENTINO MARIA DE FREITAS x BV FINANCEIRA S/
A-1-Diante do valor atribuído à causa, inferior a 60 Salários
Mínimos, determino a emenda da exordial, no prazo de 10 (dez)
dias, devendo adaptar o feito ao rito próprio, notadamente em
relaçÆo as provas, sob pena de preclusÆo. Intime-se.-Adv.
MAYLIN MAFFINI-
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EMERSON LUIZ VELLO 0078 000808/2000
ERALDO LUIZ KUSTER 0096 000764/2001
ERNESTO ANTUNES DE CARVAL 0038 001334/1999
ETIANE CALDAS GOMES KUSTE 0096 000764/2001
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0054 000309/2000

0071 000710/2000
0128 000332/2003

FABIANE CAROL WENDLER 0021 001042/1999
FABIANO BINHARA 0031 001239/1999

0123 001439/2002
FABIO LUIZ MAIA BARBOSA 0145 001355/2003
FABIO RENATO SANT‘ANA 0133 000691/2003
FABIOLA MESQUITA 0008 000152/1998

0009 000421/1998
FAURLLIN NAREZI 0004 000498/1996
FERNANDA FROTA DE SOUZA L 0139 000981/2003
FERNANDA MARIANO DE SOUZA 0029 001163/1999
FERNANDA PIRES ALVES 0031 001239/1999

0019 000916/1999
FERNANDO BARGUENO 0058 000430/2000
FERNANDO LUZ PEREIRA 0127 000233/2003
FERNANDO ROCHA FILHO 0101 001339/2001
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0075 000792/2000
FLAVIO CESAR CARNIATTO 0031 001239/1999
FLAVIO CESAR DE PAULA 0101 001339/2001
FRANCINE FREDERICO 0120 001084/2002
FRANCISCO EMANUEL R SANTO 0073 000716/2000
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0133 000691/2003
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA 0064 000626/2000
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GERMANO ALBERTO DRESCH FI 0108 000204/2002
GERSON MASSIGNAN MANSANI 0065 000634/2000
GERTRUDES LIMA DE ABREU P 0077 000799/2000
GEVERSON ANSELMO PILATI 0087 000956/2000
GILBERTO SOUZA DOS SANTOS 0145 001355/2003
GIORGIA PAULA MESQUITA 0121 001122/2002
GIOVANKA ASTETE SILVA DE 0141 001026/2003
GIULIANO DOMIT OD ROCHA 0148 001551/2003
GIZELLE DE ASSIS 0122 001194/2002
GLAUCIA B KLUG DOIN V M D 0092 001338/2000
GLAUCIA VIEIRA MARINS DE 0101 001339/2001
GLAUCO IWERSEN 0092 001338/2000

0101 001339/2001
GUILHERME DOMINGUES DE CA 0092 001338/2000

0101 001339/2001
GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISK 0091 001130/2000
HELIO PEREIRA CURY FILHO 0115 000720/2002
HELIO RAMOS DOMIGUES 0071 000710/2000
HUMBERTO R COSTANTINO 0153 000018/2004
IDELANIR ERNESTI 0002 000358/1994
IOLANDA INES OSTROWISKI 0108 000204/2002
IOLANDO MUNHOZ JUNIOR 0100 001263/2001
IRINEU ROBERTO ALVES 0038 001334/1999
ISABELA QUELHAS MOREIRA 0117 000751/2002
ISADORA SELIG FERRAZ 0131 000545/2003
IVAN AZEVEDO GUBERT 0053 000304/2000
IVANISE NEIVA KORNELHUK 0045 000119/2000

0072 000711/2000
IVO BOLKENHAGEN 0112 000526/2002
IVO DYNIEWICZ JUNIOR 0105 000083/2002
IVONE FATIMA FREITAS 0121 001122/2002
IVONE TEREZINHA RANZOLIN 0017 000828/1999
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0128 000332/2003
JACKSON ANDRE DE SA 0069 000683/2000
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JU 0105 000083/2002

0062 000542/2000
JAIR APARECIDO AVANSI 0105 000083/2002
JAIR RIBEIRO 0063 000584/2000
JAIRO DE LACERDA 0101 001339/2001
JAMES J MARINS DE SOUZA 0092 001338/2000

0101 001339/2001
JAMES THOMPSON LEMER 0133 000691/2003
JANDER LUIS CATARIN 0065 000634/2000
JEFERSON A. TEIXEIRA TRIN 0025 001110/1999
JEFERSON ALESSANDRO T TRI 0028 001152/1999
JEFERSON WEBER 0067 000664/2000
JISLAINE NEULS ALVES PRUD 0065 000634/2000

0032 001241/1999
JOAO BATISTA DOS ANJOS 0001 001095/1987
JOAO CARLOS DE MACEDO 0099 001130/2001
JOAO CASILLO 0065 000634/2000

0112 000526/2002
JOAO JURANDIR DIAN 0094 000070/2001
JOAO LUIZ DA VEIGA NETTO 0091 001130/2000
JOAO MARIA FERREIRA DE DE 0007 001329/1997
JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RA 0065 000634/2000
JOEL BERTO 0131 000545/2003
JOELMA APARECIDA R. DOS S 0111 000468/2002
JOHNSON SADE 0033 001242/1999
JORGE EVENCIO DE CARVALHO 0022 001055/1999
JORGE GOMES ROSA NETO 0065 000634/2000
JOSE CARLOS CAL GARCIA FI 0087 000956/2000
JOSE CID CAMPELO 0123 001439/2002
JOSE DO CARMO BADARO 0026 001130/1999
JOSE GUILHERME BARBOSA LE 0147 001531/2003
JOSE GUILHERME DUARTE 0024 001077/1999
JOSE GUILHERME DUARTE SIL 0101 001339/2001
JOSE HERIBERTO MICHELETO 0070 000689/2000
JOSE MARCAL ANTONIO CAONE 0109 000225/2002
JOSE MARTINS DE SA NETO 0006 001132/1996
JOSE ORIOVALDO DE OLIVEIR 0074 000738/2000
JOSEANE CRISTINA RODRIGUE 0105 000083/2002
JULIANA DE CARVALHO ANTUN 0079 000846/2000
JULIANA PIRES DOS SANTOS 0042 000089/2000
JULIANO FRANCA TETTO 0086 000914/2000
KARIME MONASTIER FARAH 0053 000304/2000
KARIN HASSE 0107 000107/2002
KARINE CRISTINA DA COSTA 0098 001118/2001

0127 000233/2003
0125 000049/2003
0115 000720/2002

KAROLINE WINTER WIENS 0146 001431/2003
LAERTES BONETTO DE OLIVEI 0010 000488/1998
LAIDE DE GODOI 0074 000738/2000
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0127 000233/2003

0125 000049/2003
0115 000720/2002

LEANDRO LUIZ ZANGARI 0105 000083/2002
LELIA WOLFF 0121 001122/2002
LEONARDO BUSARELLO ARNIZA 0065 000634/2000
LEONARDO DA COSTA 0079 000846/2000
LEONARDO MIZUNO 0147 001531/2003
LEONARDO SANTANA DE ABREU 0086 000914/2000
LEONARDO SOUZA 0147 001531/2003
LETICIA SANTANA DE ABREU 0086 000914/2000
LIA DIAS GREGORIO 0111 000468/2002
LIDIA MARIA ANDRIOTTI DA 0001 001095/1987
LILIANA MARIA CERUTI LASS 0129 000472/2003
LINNEU DE SOUZA LEMOS 0002 000358/1994
LIZ DANIELLE PERES DE OLI 0064 000626/2000
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0004 000498/1996
LUANA GABRIELA BRATZ 0105 000083/2002
LUCIA APARECIDA TORIELLO 0092 001338/2000
LUCIANA MARIA COIMBRA SAL 0119 001012/2002
LUCIANA OLICSHEVIS 0037 001318/1999
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO 0065 000634/2000

0065 000634/2000
0112 000526/2002

LUCIANA REGINA DOS REIS 0026 001130/1999
LUCIANA SEZANOWSKI 0120 001084/2002

0076 000798/2000
LUCIANE LAZARETTI B BISTA 0131 000545/2003
LUCIANO DE OLIVEIRA FREIT 0049 000158/2000

LUIR CESCHIN 0043 000103/2000
LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI 0010 000488/1998
LUIS CARLOS GEHRKE 0042 000089/2000
LUIS GUILHERME KLEY VAZZI 0147 001531/2003
LUIZ CARLOS J ARBIGERI FI 0133 000691/2003
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0017 000828/1999

0021 001042/1999
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0031 001239/1999

0019 000916/1999
0078 000808/2000

LUIZ FERNANDO MARCONDES A 0128 000332/2003
LUIZ GONZAGA MOREIRA CORR 0001 001095/1987
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0054 000309/2000

0128 000332/2003
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0094 000070/2001

0111 000468/2002
0008 000152/1998
0009 000421/1998
0005 001028/1996

MAGDA REJANE CRUZ R DOS S 0121 001122/2002
MAGNUS CARAMORI 0030 001178/1999

0038 001334/1999
MAINAR RAFAEL VIGANO 0105 000083/2002
MAJEDA DENISE MOHD POPP 0097 000792/2001
MANOEL ALEXANDRE S RIBAS 0044 000107/2000
MARA REGINA MACENTE 0016 000729/1999
MARCEL A HAMMOUD 0040 001435/1999
MARCELO A THEODORO 0094 000070/2001
MARCELO DE OLIVEIRA BUSAT 0110 000262/2002
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA 0050 000206/2000
MARCELO DE SOUZA SAMPAIO 0136 000733/2003
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0135 000708/2003
MARCELO GIOVANI BATISTA M 0145 001355/2003
MARCELO JORGE DIAS DA SIL 0145 001355/2003
MARCELO LORENTZ BETTEGA 0042 000089/2000
MARCELO LUIZ DREHER 0029 001163/1999
MARCELO MARCO BERTOLDI 0101 001339/2001
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0027 001146/1999

0008 000152/1998
0009 000421/1998

MARCIA JACQUELINE VIEIRA 0013 000903/1998
MARCIA S BADARO 0026 001130/1999
MARCIO A PINHEIRO 0142 001056/2003
MARCIO ANTONIO SASSO 0050 000206/2000
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0030 001178/1999

0038 001334/1999
MARCO ANTONIO RIBEIRO DA 0101 001339/2001
MARCO ANTONIO RODRIGUES D 0098 001118/2001
MARCO AURELIO GUIMARAES 0131 000545/2003
MARCOS ANTONIO ZAITTER 0066 000663/2000

0073 000716/2000
MARCOS ANTUNES VAZ 0042 000089/2000
MARCOS TON RAMOS 0133 000691/2003
MARCUS VINICIUS TADEU PER 0106 000096/2002
MARCY HELEN VIDOLIN 0065 000634/2000
MARIA CAROLINA MACEDO 0097 000792/2001
MARIA DAS GRA‡AS RIBEIRO 0076 000798/2000
MARIA DE LOURDES O ABU HA 0093 000050/2001
MARIA LORETE BIERNASKI 0103 001431/2001
MARIA LUCIA DE CARVALHO 0094 000070/2001

0111 000468/2002
MARIA LUCIA LINS C DE MED 0071 000710/2000
MARIA LUCILIA GOMES 0076 000798/2000
MARIA WROBEL SCHATZ 0065 000634/2000
MARIANA GRAZZIOTIN CARNIE 0029 001163/1999
MARIANE RIBAS DE SOUZA 0130 000531/2003
MARILI RIBEIRO TABORDA 0111 000468/2002

0008 000152/1998
0009 000421/1998
0005 001028/1996

MARIO CAMPOS DE OLIVEIRA 0121 001122/2002
MARIO KESSLER DA SILVA NE 0086 000914/2000
MARLI DA SILVA BRITO 0035 001249/1999
MARLI RIBEIRO TABORDA 0094 000070/2001
MARLUS DA SILVA SALDANHA 0092 001338/2000

0101 001339/2001
MARLY DE CASSIA MENESES F 0141 001026/2003
MARTA P BONK RIZZO 0132 000549/2003
MAURICIO JULIO FARAH 0053 000304/2000
MAURICIO KAVINSKI 0017 000828/1999

0021 001042/1999
MAURO FONSECA DE MACEDO 0137 000923/2003
MAURO JOSE AUACHE 0145 001355/2003
MELISSA MARTINEZ 0101 001339/2001
MIEKO ITO 0099 001130/2001
MILTON CLEVE KUSTER 0101 001339/2001
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0092 001338/2000

0015 001425/1998
MIRIAM PERSIA DE SOUZA 0092 001338/2000
MIRIAN APARECIDA GONCALVE 0145 001355/2003
MIRIAN PERSIA DE SOUZA 0101 001339/2001
MOACYR ARAUJO DE CARVALHO 0094 000070/2001
MOISES BATISTA DE SOUZA 0127 000233/2003
MONICA LUCIA VICENTINI 0150 001667/2003
MURILO CARNEIRO 0047 000133/2000
MURILO CLEVE MACHADO 0092 001338/2000

0101 001339/2001
NELSON CARDOSO DE MIRANDA 0041 000079/2000
NEWTON ROBERTO TEIXEIRA D 0071 000710/2000
NEY PINTO VARELLA NETO 0118 000919/2002
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0138 000929/2003
NORTON JOSE NASCIMENTO 0097 000792/2001
ODECIO LUIZ PERALTA 0030 001178/1999

0038 001334/1999
OKSANDRO GON•ALVES 0138 000929/2003

0093 000050/2001
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0065 000634/2000
ONESIO MACHADO OLIVEIRA 0035 001249/1999
ONIEL EMMENDOERFER 0013 000903/1998
OSMAR NODARI 0053 000304/2000
OSVALDIR NODARI 0065 000634/2000
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0041 000079/2000
OTACILIO FERREIRA CRISTO 0119 001012/2002

PATRICIA CARVALHO 0097 000792/2001
PATRICIA CASILLO 0065 000634/2000

0112 000526/2002
PATRICIA NANTES MARCONDES 0127 000233/2003
PATRICIA SAFINI GAMA 0087 000956/2000
PAULO AMBROSIO 0081 000862/2000

0130 000531/2003
PAULO CARVALHO 0144 001112/2003
PAULO KINZKOWSKI 0055 000347/2000
PAULO LEANDRO DIETER 0065 000634/2000
PAULO MACARINI 0108 000204/2002
PAULO ROBERTO BARBIERI 0064 000626/2000

0012 000855/1998
PAULO ROBERTO MARQUES DE 0137 000923/2003
PAULO ROBERTO RIBEIRO NAL 0097 000792/2001
PAULO SERGIO SENA 0113 000698/2002
PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT 0106 000096/2002
PAULO TURRA 0056 000359/2000
PEDRO GIROLANO MACARINI 0108 000204/2002
PEDRO MACENTE 0016 000729/1999
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0119 001012/2002
RAFAEL JUSTUS DE BRITO 0126 000148/2003
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0096 000764/2001
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0153 000018/2004
RAFAELLO FONTANA 0106 000096/2002
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0107 000107/2002
RENATA DE MELLO SEVERO 0147 001531/2003
RENATA DORCE ARMONIA 0080 000851/2000
RENATA MARQUES LEITE HAGE 0101 001339/2001
RENATO SERPA SILVERIO 0071 000710/2000
RENE JOSE STUPAK 0039 001340/1999

0121 001122/2002
RICARDO CHEANG 0105 000083/2002
RICARDO GUIMARAES SO DE C 0145 001355/2003
RICARDO RUSSO 0085 000901/2000
ROBERTA ONISCHI 0111 000468/2002

0009 000421/1998
ROBERTA ONISHI 0008 000152/1998
ROBERTO DE MELLO SEVERO 0147 001531/2003
ROBERTO GEORGEAN 0094 000070/2001
ROBERTO ZACHARIAS 0021 001042/1999
ROBSON JOSE EVANGELISTA 0004 000498/1996
RODRIGO BEVILAQUA 0086 000914/2000
RODRIGO CESAR NASSER VIDA 0097 000792/2001
RODRIGO GARCIA SANT ANNA 0059 000454/2000
RODRIGO GAVA 0111 000468/2002
RODRIGO GHESTI 0120 001084/2002
RODRIGO VIDAL 0097 000792/2001
RODRIGO WAGNER PEREIRA BI 0145 001355/2003
ROGERIO BUENO DA SILVA 0134 000705/2003
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA 0068 000680/2000
ROLAND HASSON 0131 000545/2003
ROSANE A ROSS EMMENDOERFE 0013 000903/1998
ROSANGELA MARTINS FONSECA 0008 000152/1998

0009 000421/1998
ROSE MARY GRAHL 0151 001679/2003
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0075 000792/2000
ROSIANE CARVALHO DA SILVA 0041 000079/2000
ROSSANA MARIA W KENSKI MA 0067 000664/2000
RUBENS CORREA 0080 000851/2000
RUBENS VIEIRA PINTO 0092 001338/2000

0101 001339/2001
SAMANTHA DE MASCARENHAS S 0033 001242/1999
SANDRA CALABRESE SIMAO 0131 000545/2003
SANDRO W PEREIRA DOS SANT 0101 001339/2001
SAULO BONAT DE MELLO 0065 000634/2000
SEBASTIAO M. MARTINS NETO 0003 000412/1994
SELMA CRISTINA SAITO AZEV 0107 000107/2002
SEMA NEGRO CAPETO 0071 000710/2000
SERGIO ROBERTO GIATTI ROD 0121 001122/2002
SERGIO SCHULZE 0062 000542/2000
SHEILA MARIA TAKAHASHI 0101 001339/2001
SHIRLENY MARIA DOS SANTOS 0121 001122/2002
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0085 000901/2000
SIDNEI MARCOS MIRANDA 0090 001072/2000
SILMARA MONTEIRO 0076 000798/2000
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0142 001056/2003
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0065 000634/2000
SILVIO BINHARA 0031 001239/1999

0123 001439/2002
SILVIO BRAMBILA 0096 000764/2001
SILVIO JOSE RAMOS JACOPET 0096 000764/2001
SILVIO MARTINS VIANNA 0104 000014/2002
SIMONE MARQUES SZESZ 0099 001130/2001
SIMONE PACHECO DE OLIVEIR 0065 000634/2000
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0065 000634/2000

0112 000526/2002
0112 000526/2002

SONIA APARECIDA T. DE MED 0076 000798/2000
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0014 001144/1998
SUELI APARECIDA FERREIRA 0101 001339/2001
SUELI APARECIDA QUIMIE MI 0083 000878/2000
SYLVIA MONIZ DA FONSECA 0094 000070/2001
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0097 000792/2001
TATIANA ALESSANDRA ESPIND 0087 000956/2000
TATIANA PIRES MOREIRA EST 0111 000468/2002
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0062 000542/2000
TELISMARA APARECIDA D KLI 0039 001340/1999
TEOFILO LUIZ DOS SANTOS 0001 001095/1987
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0128 000332/2003
TONY AUGUSTO PARANA DA SI 0089 001037/2000
UGO ULISSES ANTUNES DE OL 0131 000545/2003
VALDEMAR REINERT 0046 000123/2000
VANESSA KARAM DE CHUEIRI 0131 000545/2003
VANESSA TAMARA GOLIN 0117 000751/2002
VANESSA TAVARES 0101 001339/2001
VANESSA VOLPI BELLEGARD 0004 000498/1996
VANIA KAREN TRENTINI 0128 000332/2003
VENTURA ALONSO PIRES 0080 000851/2000
VERY CECATTO 0002 000358/1994
VICTOR BRANDAO TEIXEIRA 0092 001338/2000

0101 001339/2001
VINICIOS MORO CONQUE 0021 001042/1999

VINICIUS PEDROSA FERREIRA 0119 001012/2002
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0080 000851/2000

0082 000877/2000
WALDEMAR KUMMEL 0042 000089/2000
WALTER DOS ANJOS 0023 001062/1999
WASHINGTON LUIS BEZERRA D 0101 001339/2001
WASHINGTON YAMANE 0104 000014/2002
WENAR DE SOUZA COIMBRA 0119 001012/2002
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0140 001024/2003
WILSON MAFRA MEILER FILHO 0096 000764/2001
WILSON RAMOS FILHO 0145 001355/2003
WLANIZE DA SILVA SERPA 0135 000708/2003
YVES ALESSANDRO RUSSO ZAM 0111 000468/2002
ZORAIDE BATISTELA 0088 000981/2000

1.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1095/1987-BA-
NESPA S/A CFI x ESTANISLAU KAVA E FLORIANA KAVA
-Expeça-se o mandado independentemente da antecipação das
custas do Sr. Oficial de Justiça, incluindo-as no mandado. Ao
preparo das custas no valor de R$ 399,70 (trezentos e noventa
e nove reais e setenta centavos), sob pena de nova penhora. -
Adv. LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA, ALBERTO
SILVA GOMES, LIDIA MARIA ANDRIOTTI DA SILVEIRA,
ADALBERTO DA SILVA DE JESUS, ALCEU MALOSSI JU-
NIOR, TEOFILO LUIZ DOS SANTOS, JOAO BATISTA DOS
ANJOS-

2.-DECLARATORIA-358/1994-SINODA CONSTRUCOES S/
A x BANCO CIDADE S/A -Manifestem-se sobre o teor da cer-
tidão de fl. 254. -Adv. EDGARD LUIZ C. DE ALBUQUER-
QUE, VERY CECATTO, LINNEU DE SOUZA LEMOS e IDE-
LANIR ERNESTI-

3.-INDENIZACAO (ORD)-412/1994-SANDRA REGINA
PRADO DE OLIVEIRA e outros x MARISE JUGLAIR -Defi-
ro (fl. 345). Expeça-se mandado de ampliação da penhora. Deve
a exequente apresentar cálculo atualizado do débito. -Adv.
SEBASTIAO M. MARTINS NETO-

4.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-498/1996-
BANCO BMC S/A x AUTO VIACAO REDENTOR LTDA e
outros - ... Assim, em que pese a impugnação pelas Executa-
das e o Parecer, em contrário, de seu Assistente Técnico, o
laudo do Sr. Perito, considerado o cálculo de fls. 949-952.
deve ser acatado. Homologo, pois, o cálculo mencionado,
para determinar que a Execução prossiga pelo valor apurado
pelo Sr. Perito. Depois de passada esta decisão interlocutó-
ria em julgado, intime-se a Exequente para que dê andamen-
to à Execução, pelo valor citado. -Adv. LOUISE RAINER
PEREIRA GIONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA
BERRIOS, VANESSA VOLPI BELLEGARD, ROBSON
JOSE EVANGELISTA, FAURLLIN NAREZI e AUGUSTO
PROLIK-

5.-ACAO MONITORIA-1028/1996-UNIBANCO UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x LUCIA MARIA CAVASSIN -
RETIRAR PETIÇÃO PROTOCOLADA ERRONEAMENTE,
TRAZENDO PARA TANTO A CÓPIA DA MESMA, tendo
em vista que os autos foram remetidos ao e. Tribunal de Alçada
em 14/08/2003. -Adv. MARILI RIBEIRO TABORDA, MAG-
DA LUIZA RIGODANZO EGGER-

6.-ACAO MONITORIA-1132/1996-J MALUCELLI SEGURA-
DORA S/A x MARCELO NEJM FREITAS - ... Ao preparo das
custas de execução (artigo 19 do Código de Processo Civil e
artigo 38 da Lei Estadual nº 6.149/70) e traga aos autos com-
provante de pagamento do FUNREJUS (artigo 2º do Decreto
Estadual nº 962/32, 3º da Lei Estadual nº12.216/98 e 1º da Lei
Estadual nº12.821/99). Cumpridos os itens “1” e “2”, expeça-
se mandado executivo. ... . Ao preparo das custas da execução
no valor R$ 174,50 (cento e setenta e quatro reais e cinquenta
centavos), mais custas do 2º Distribuidor de fl. 250, Funrejus. -
Adv. JOSE MARTINS DE SA NETO-

7.-ACAO DE INDENIZACAO (SUM)-1329/1997-JOAO LUIZ
GATTO x ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A -Defiro (fl.
276). Oficie-se na forma pretendida. Ao preparo das custas para
expedição do ofício no valor de R$ 7,00 (sete reais). -Adv. JOAO
MARIA FERREIRA DE DEUS, ARLYVAN PROBST-

8.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-152/1998-BANCO
VOLKSWAGEN S/A x ALMIR ALVIN DA SILVA -
Manifeste(m)-se sobre a juntada dos ofícios de fls. 179, 182-
187. -Adv. MARCELO TESHEINER CAVASSANI, ALESSAN-
DRO MOREIRA DO SACRAMENTO, MARILI RIBEIRO
TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER, RO-
BERTA ONISHI, ROSANGELA MARTINS FONSECA e FA-
BIOLA MESQUITA-

9.-ACAO DE DEPOSITO-421/1998-BANCO VOLKSWAGEN
S/A x HILARIO SCHIAVO -Manifeste-se a parte interessada
sobre a juntada da Carta AR de fls. 185-186. -Adv. MARCELO
TESHEINER CAVASSANI, ALESSANDRO MOREIRA DO
SACRAMENTO, MARILI RIBEIRO TABORDA, MAGDA
LUIZA RIGODANZO EGGER, ROBERTA ONISCHI, RO-
SANGELA MARTINS FONSECA e FABIOLA MESQUITA-

10.-ACAO DE DEPOSITO-488/1998-BANCO DE CREDITO
DE SAO PAULO S/A x VALDIRENE CRISTINA SANTIAGO
-Manifeste-se o requerente. -Adv. LAERTES BONETTO DE
OLIVEIRA e LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI-

11.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-567/1998-BAN-
CO REAL S/A x ROSANA VEIGA GUIMARAES -Defiro (fl.
192). Oficie-se na forma pretendida. Ao preparo das custas para
expedição do ofício no valor de R$ 7,00 (sete reais). -Adv.
ELAINE DA SILVEIRA ASSIS MATOS-

12.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-855/1998-BAN-
CO ITAU S/A x JOHNLINE COM E REP DE PRODUTOS
DE HIGIENE LTDA -Manifeste-se sobre a certidão de fl. 98vº,
do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. DOUGLAS MARCEL PERES,
PAULO ROBERTO BARBIERI-
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13.-ACAO MONITORIA-903/1998-DORVAL ANGELO
CURY SIMOES x VERA LUCIA STANISKI -Vistos e exami-
nados, etc ... DECIDO. ... Ante o exposto, rejeito os Embargos
opostos e, por consequência, declaro constituído em favor do
Requerente, na forma do disposto no õ 3º do artigo 1.102c do
Código de Processo Civil, título executivo judicial. Condeno o
Embargante ao pagamento das despesas processuais e honorá-
rios advocatícios, que fixo em 20% (vinte por cento sobre o
valor atualizado do débito, o que faço na forma do disposto no
artigo 20, õ 3º, do Código de Processo Civil, atendendo ao grau
de zelo do profissional, à importância e à natureza da causa,
bem como ao tempo despendido desde o início da ação a ao
trabalho desenvolvido. P.R.I. -Adv. DORVAL MACEDO SI-
MOES, MARCIA JACQUELINE VIEIRA SIMOES, ROSA-
NE A ROSS EMMENDOERFER e ONIEL EMMENDOER-
FER-

14.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1144/1998-
BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A x JEFFERSON NICO-
LELLI RAMOS e outros -Manifeste-se sobre a certidão de fl.
141vº, do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARAES-

15.-ACAO DE RESSARCIMENTO-1425/1998-SUL AMERI-
CA CIA NACIONAL DE SEGUROS x ROSILDA DO CAR-
MO DA LUZ e outros -Manifeste(m)-se sobre a juntada do ofí-
cio de fl. 147. -Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ANA
LUCIA DE FIGUEIREDO DEMETERCO, DANIELLE DE-
RENLANYJ VIANNA e ANGELINO L. RAMALHO TAGLI-
ARI-

16.-ACAO DE NULIDADE DE CLAUSULAS-729/1999-GIL-
BERTO REZENDE DE CARVALHO e outros x BANCO ITAU
S/A -Ao preparo das custas no valor de R$ 10,50 (dez reais e
cinquenta centavos). -Adv. PEDRO MACENTE, MARA RE-
GINA MACENTE-

17.-ACAO MONITORIA-828/1999-BANCO BANDEIRAN-
TES S/A x GLACY MEHL COELHO e outros -Vistos e exami-
nados, etc ... DECIDO. ... Ante o exposto, julgo improcedentes
os embargos opostos à presente ação monitória, e, por conse-
quência, declaro contituído título executivo judicial, de pleno
direito, o documento que instruiu a inicial. Condeno os Reque-
ridos ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais, nos termos
do disposto artigo 20, õ 4º, do Código de Processo Civil, aten-
dendo ao grau de zelo do profissional, à importância e à natu-
reza da causa, bem como ao tempo e ao trabalho exigidos. Pros-
siga-se na forma dos artigos 652 e seguintes do Código de Pro-
cesso Civil. P.R.I. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN,
MAURICIO KAVINSKI, CIRO BRUNING e IVONE TERE-
ZINHA RANZOLIN-

18.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-869/1999-CONDOMINIO
RESIDENCIAL PARQUE BARIGUI x ERNANI LOIS GUI-
DOLIN -Manifeste(m)-se sobre a juntada do ofício de fl. 126. -
Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-

19.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-916/1999-CONDOMINIO
CONJUNTO MORADIAS ITATIAIA COND VI x ODAIR DE
OLIVEIRA -Ao preparo das custas no valor de R$ 55,30 (cin-
quenta e cinco reais e trinta centavos). -Adv. LUIZ FERNAN-
DO DE QUEIROZ e FERNANDA PIRES ALVES-

20.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-961/1999-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL VILAS NOVAS VIII x CICERO
BERNARDO DA SILVA -Manifeste(m)-se sobre a juntada do
ofício de fls. 136-137. -Adv. ANTONIO EMERSON MAR-
TINS-

21.-ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO-1042/1999-GE-
NIVAL BORGES SOARES e outros x CIDADELA S/A -Defi-
ro (fl. 469). Aguarde-se na forma pretendida. -Adv. ROBERTO
ZACHARIAS, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, MAURI-
CIO KAVINSKI, FABIANE CAROL WENDLER, VINICIOS
MORO CONQUE e CARMEN ROBERTA FRANCO-

22.-ACAO MONITORIA-1055/1999-C A PRODUCOES DE
VIDEO LTDA x K O IMPORT EXPORT TEC ROUPAS LTDA
-Manifeste-se a exequente. -Adv. JORGE EVENCIO DE CAR-
VALHO-

23.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1062/1999-
AIRTON SILVERIO x ANDREA CLAUDIA RODRIGUES e
outros -Cumpra-se a determinação a fl. 290. -Adv. WALTER
DOS ANJOS-

24.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1077/1999-GIL-
MAR FATUCHE x SAMUEL JOSE DE MEDEIROS -
Manifeste(m)-se sobre a juntada do ofício de fl. 74. -Adv. AN-
TONIO CARLOS EFING e JOSE GUILHERME DUARTE-

25.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1110/1999-
CELSO QUINTINO DA SILVA e outros x DULCE DE AL-
MEIDA CREPARDI e outros -Ao preparo das custas no valor
de R$ 45,85 (quarenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos),
do Sr. Contador, bem como as custas do Sr. Avaliador Judicial
no valor de R$ 205,00 (duzentos e cinco reais). -Adv. ALAI-
DES TEIXEIRA TRINDADE, JEFERSON A. TEIXEIRA
TRINDADE-

26.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1130/1999-
EDMIR DE CAMPOS GUIMARAES x SILVIO LISBOA DE
MIRANDA NETO e outros -Defiro (fls. 121-122). Reiterem-
se os ofícios na forma pretendida. Ao preparo das custas para
expedições dos ofícios no valor de R$ 14,00 (quatorze reais). -
Adv. JOSE DO CARMO BADARO, MARCIA S BADARO e
LUCIANA REGINA DOS REIS-

27.-ACAO DECLARATORIA-1146/1999-NELSON BALTHA-
ZAR e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA -
Manifeste-se o Requerido. -Adv. MARCELO TESHEINER
CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMEN-

TO-

28.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1152/1999-
BANCO BRADESCO S/A x WENDT INDUSTRIA DE RE-
BOQUES LTDA e outros -Aguarde-se no arquivo provisório a
manifestação da parte interessada. -Adv. DANIEL HACHEM,
ALAIDES TEIXEIRA TRINDADE e JEFERSON ALESSAN-
DRO T TRINDADE-

29.-ACAO MONITORIA-1163/1999-BANCO DO BRASIL S.A
x EVANDRO DE AGUIAR CORREA e outros -Ao preparo
das custas no valor de R$ 40,60 (quarenta reais e sessenta cen-
tavos), mais custas do 2º Distribuidor de fl. 203. -Adv. ADYR
RAITANI JUNIOR, MARCELO LUIZ DREHER, FERNAN-
DA MARIANO DE SOUZA, MARIANA GRAZZIOTIN CAR-
NIEL-

30.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-1178/1999-BANCO
ITAU S/A x EDSON DE OLIVEIRA -Ao preparo das custas no
valor de R$ 74,50 (setenta e quatro reais e cinquenta centavos).
-Adv. ANDREIA VERANO PONTES, ODECIO LUIZ PERAL-
TA, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, MAGNUS CARAMO-
RI, ELIANE HAMAMURA e CRISTINA RITA YAMAFUKU
MASSUNAGA-

31.-ACAO DE COBRANCA (ORD)-1239/1999-CONJUNTO
MORADIAS ATENAS II CONDOMINIO II ALA A x ANA-
NIAS ANTONIO JACINTO -Defiro (fl. 155). Aguarde-se pelo
prazo de 15 dias. -Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
FERNANDA PIRES ALVES, SILVIO BINHARA, FABIANO
BINHARA e FLAVIO CESAR CARNIATTO-

32.-ACAO ORDINARIA-1241/1999-AGENOR CARVALHO
DIAS e outros x MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONS-
TRUCAO LTDA e outros -O disposto no item 5.8.1.1 do Códi-
go de Processo Civil. Intime-se o Exequente, pois, para que
atenda o determinado a fl. 353. -Adv. JISLAINE NEULS AL-
VES PRUDENTE-

33.-ACAO DE RESSARCIMENTO-1242/1999-MARCIO
WESCHER CONDESSA e outros x DIONISIO SERENA
NETO e outros -Retirar Carta Precatória de fl. 716. -Adv. JO-
HNSON SADE, SAMANTHA DE MASCARENHAS SADE e
ANTONIO LUIZ DE OLIVEIRA-

34.-ACAO MONITORIA-1248/1999-BANCO ITAU S/A x SIL-
VESTRE ANTONIO MENON -Manifeste-se o Requerente. -
Adv. DANIEL HACHEM-

35.-ACAO DE NUNCIACAO OBRA NOVA-1249/1999-ES-
TEFANO PICUSSA e outros x SEBASTIAO FELIX DE SOU-
ZA -O direito de posse, para ser traduzido em valor econômi-
co, depende de comprovação de vários fatos que não, podem
ser demonstrados nesta ação de Execução. Além disso, o valor
apontado pelo executado como da posse indicada é muito su-
perior ao da Execução. Isto é mais um fato a tornar injustificá-
vel a penhora sobre a posse. Acolho, pois, a impugnação de fls.
138-139, para determinar o desentranhamento do mandado, a
fim de que seja penhorado o veículo indicado. Diligências ne-
cessárias. -Adv. MARLI DA SILVA BRITO, APARECIDA
GERALDO DA SILVA, DIUMIRA INES STIVAL e ONESIO
MACHADO OLIVEIRA-

36.-EXECUCAO OBRIGACAO DE FAZER-1314/1999-RO-
SALINA DA SILVA x MALUTEL COMERCIO DE TELECO-
MUNICACOES LTDA -Ao preparo das custas relativas a autu-
ação e publicações no valor de R$ 44,80 (quarenta e quatro
reais e oitenta centavos). -Adv. ARLYVAN PROBST, DENISE
TERESINHA P PIERKARZ-

37.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1318/1999-
ADEMILAR ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/A x
EDISON ASSUMPCAO TACAO -Manifeste-se sobre a certi-
dão de fl. 164vº, do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. LUCIANA
OLICSHEVIS-

38.-ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1334/1999-CIA
ITAU LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL G
ITAU x ETHEL NUNES -Vistos e examinados, etc ... DECI-
DO. ... Ante o exposto, homologo, para que surta os seus jurí-
dicos e legais efeitos, a desistência manifestada a fl. 62. Via de
consequência, julgo extinto o processo, sem julgamento de
mérito, conforme disposto no artigo 267, inciso VIII, do Códi-
go de Processo Civil. Desentranhe-se os documentos que ins-
truíram a inicial, entregando-os à Requerente. Defiro dispensa
do prazo recursal. P.R.I. Oportunamente, dê-se baixa na distri-
buição e arquivem-se. -Adv. ANDREIA VERANO PONTES,
ODECIO LUIZ PERALTA, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA,
MAGNUS CARAMORI, IRINEU ROBERTO ALVES, ED-
MAR HISPAGNOL, ERNESTO ANTUNES DE CARVALHO
e CARLOS ARNALDO FALBO LARA-

39.-ACAO DE DESPEJO-1340/1999-LUCIANO MICHARSKI
x MARIO MANDRIK XAVIER e outros -Ao preparo das cus-
tas no valor de R$ 170,40 (cento e setenta reais e quarenta
centavos). -Adv. RENE JOSE STUPAK, TELISMARA APA-
RECIDA D KLIMIONTE-

40.-INVENTARIO E PARTILHA-1435/1999-ELSA ALDA
NOGARA MASSIGNAN x ROMANO MASSIGNAN (ESPO-
LIO) -Assinar pessoalmente termo de compromisso (salvo), e
regularizar representação da inventariante. -Adv. MARCEL A
HAMMOUD-

41.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-79/2000-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL VILA VELHA x DENAIR BU-
ENO -Deve a parte interessada antecipar as custas referente a
expedição da Carta Precatória. -Adv. NELSON CARDOSO DE
MIRANDA, ROSIANE CARVALHO DA SILVA e OSWALDO
CARVALHO DA SILVA-

42.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-89/2000-DIS-
TRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA

x JOSEMAR STAHLSCHMIDT -Manifeste(m)-se sobre a jun-
tada dos ofícios de fls. 58-61. -Adv. EDUARDO ANTONIO
FELKL KUMMEL, WALDEMAR KUMMEL, MARCELO
LORENTZ BETTEGA, ANTONIO AUGUSTO DE ALMEI-
DA MAIOLI, ADRIANE M. TOALDO, JULIANA PIRES DOS
SANTOS, MARCOS ANTUNES VAZ e LUIS CARLOS
GEHRKE-

43.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-103/2000-BAN-
CO DO BRASIL S/A x BELLARY INDUSTRIA E COMER-
CIO DE CALCADOS LTDA e outros -Defiro (fl. 156). Oficie-
se na forma pretendida. Ao preparo das custas para expedição
do ofício no valor de R$ 7,00 (sete reais). -Adv. LUIR CES-
CHIN-

44.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-107/2000-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL CYGNUS II x DORIVAL MA-
TOSO DE OLIVEIRA -Manifeste-se o Requerente. -Adv.
MANOEL ALEXANDRE S RIBAS-

45.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-119/2000-MA-
RIA VIOLETA FRANCO DE CARVALHO x JOSE SERGIO
DA SILVA e outros -Ao preparo das custas no valor de R$ 34,30
(trinta e quatro reais e trinta centavos). -Adv. IVANISE NEIVA
KORNELHUK-

46.-ACAO DE INDENIZACAO (SUM)-123/2000-VANILDA
DE OLIVEIRA PEREZ x VALDIR FREDERICO SONNI e
outros -Ao preparo das custas no valor de R$ 116,40 (cento e
dezesseis reais e quarenta centavos). -Adv. VALDEMAR REI-
NERT-

47.-ACAO DE COBRANCA (ORD)-133/2000-ZIDARMA
CONSTRUCOES CIVIS LTDA x PAULO CESAR DE CA-
MARGO -Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às
partes, para que requeiram o que entenderem devido. -Adv.
ADALGIZA FONTANELLA BACHMANN e MURILO CAR-
NEIRO-

48.-ACAO DE PRECEITO COMINATORIO-148/2000-ACO-
TUBO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x ACODUTO CO-
MERCIO DE PRODUTOS METALURGICOS LTDA -Mani-
feste-se a exequente. -Adv. ANTONIO RODRIGUES RAMOS
FILHO, ADSON GABINO DE MORAES JUNIOR, ALFRE-
DO GOMES-

49.-ACAO DE COBRANCA (ORD)-158/2000-CARTONA
CARTAO PHOTO NACIONAL LTDA x FOTO OKAMOTO
LTDA -Ao preparo das custas no valor de R$ 47,50 (quarenta e
sete reais e cinquenta centavos). -Adv. LUCIANO DE OLI-
VEIRA FREITAS-

50.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-206/2000-BAN-
CO DO BRASIL S/A x ADB & BATISTA LTDA e outros -
Defiro (fl. 133). Expeça Carta Precatória, para atualização da
avaliação, na forma pretendida. Deve a parte interessada ante-
cipar as custas referente a expedição de Carta Precatória. -Adv.
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA e MARCIO ANTONIO
SASSO-

51.-ACAO DE DESPEJO C/C COBRANCA-208/2000-MAR-
GARITA AQUILINA CADENAS PRADO x LAURI SCHEU-
RER e outros -Manifeste-se a requerente. -Adv. BRUNO CI-
DADE MORGADO-

52.-ACAO ORDINARIA-229/2000-RICARDO HENRIQUE
SAMPAIO SANTIAGO x ITAU S/A CREDITO IMOBILIA-
RIO - ... Ao preparo das custas de execução (artigo 19 do Códi-
go de Processo Civil e artigo 38 da Lei Estadual nº 6.149/70) e
traga aos autos comprovante de pagamento do FUNREJUS (ar-
tigo 2º do Decreto Estadual nº 962/32, 3º da Lei Estadual
nº12.216/98 e 1º da Lei Estadual nº12.821/99). Cumpridos os
itens “1” e “2”, expeça-se mandado executivo. ... . Ao preparo
das custas e execução no valor R$ 463,40 (quatrocentos e ses-
senta e três reais e quarenta centavos), mais custas do 2º Distri-
buidor de fl. 423, Funrejus e Citação e Penhora. -Adv. EDUAR-
DO JOSE GUASTINI ROCHA-

53.-ACAO MONITORIA-304/2000-JOANA PIOTROWICZ
DE CAMARGO x LUTERO PEREIRA COUTO -Recebo o
recurso de apelação de fls. 207-214 em ambos os efeitos. Vista
à parte recorrida para contra-razões. -Adv. OSMAR NODARI,
MAURICIO JULIO FARAH, IVAN AZEVEDO GUBERT e
KARIME MONASTIER FARAH-

54.-ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-309/2000-ALFA
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x EUGENIO CARLOS
GORGULHO SILVA -Manifeste-se o requerente. -Adv. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e LUIZ RODRI-
GUES WAMBIER-

55.-TUTELA-347/2000-ANTONIO NERY RODRIGUES DA
SILVA x ANDRE LUIZ RODRIGUES DE SANTANA -Para
interrogar o Interditando e seu irmão Márcio Rodrigues de San-
tana, designo o dia 26 de abril de 2004, às 14:00 horas. -Adv.
PAULO KINZKOWSKI-

56.-ACAO DE RESSARCIMENTO-359/2000-GENERALI DO
BRASIL COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS x MAU-
RICIO DA COSTA ROSA -Providencie-se a abertura de conta
judicial vinculada a este Juízo e processo. Em seguida, oficie-
se em resposta ao expediente de fl. 117 solicitando a transfe-
rência do valor à referida conta. Ao preparo das custas para
expedições de ofícios no valor de R$ 14,00 (quatorze reais). -
Adv. PAULO TURRA-

57.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-360/2000-BAN-
CO BRADESCO S/A x HAROLDO FERREIRA DA SILVA e
outros -Aguarde-se no arquivo provisório a manifestação da
parte interessada. -Adv. DANIEL HACHEM-

58.-HOMOLOGACAO JUDICIAL-430/2000-SERGIO AU-
GUSTO AMED E SILVA e outros x -Manifeste(m)-se sobre a

juntada dos ofícios de fls. 77-79. -Adv. FERNANDO BAR-
GUENO-

59.-ACAO MONITORIA-454/2000-THYSSEN SUR S/A ELE-
VADORES E TECNOLOGIA x CLODOMIR ADMINISTRA-
CAO DE CONDOMINIOS LTDA -Manifeste-se a exequente.
-Adv. RODRIGO GARCIA SANT ANNA BELIVAQUA-

60.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-464/2000-JOSE
CARLOS TURQUETI x MARIA DE LOURDES ALMEIDA
MONTEIRO OLIVEIRA KNOPF -Manifeste-se sobre a certi-
dão de fl. 125vº, do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. CLOVIS JOSE
GUGELMIN DISTEFANO-

61.-ACAO MONITORIA-534/2000-AVANCO FOMENTO
COMERCIAL LTDA x AIRTON ALVES MARTINS -Mani-
feste-se a exequente. -Adv. ALEXANDRE FREDERICO B
SCHWARTZ-

62.-ACAO DE DEPOSITO-542/2000-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x RONALDO JOSE FERREIRA -Manifeste(m)-se
sobre a juntada dos ofícios de fls. 137-146. -Adv. ADRIANO
MUNIZ REBELLO, JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR,
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, ANGELA ESSER,
ANDREA HERTEL MALUCELLI e SERGIO SCHULZE-

63.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-584/2000-BAN-
CO ARAUCARIA S/A x CARIRI COMERCIO DE VEICU-
LOS LTDA e outros -Manifeste-se sobre a informação de fl.
129. -Adv. JAIR RIBEIRO-

64.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-626/2000-BAN-
CO ITAU S/A x TRANSCAPER TRANSPORTES DE CAR-
GAS PERUZZO LTDA e outros -Defiro (fl. 71). Providencie-
se a citação do segundo Executado, devendo o Exequente indi-
car o endereço para cumprimento da diligência. Antecipar cus-
tas para expedição do competente Edital de Leilão. -Adv. GE-
RALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO, LIZ DANIEL-
LE PERES DE OLIVEIRA, PAULO ROBERTO BARBIERI e
DOUGLAS MARCEL PERES-

65.-ACAO ORDINARIA-634/2000-JOSE RODRIGUES NETO
e outros x MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO
LTDA e outros - ... Ante o exposto , recebo os embargos de
declaração e os acolho para acrescentar, à motivação e ao dis-
positivo da decisão, o agora exposto. Publique-se. Averbe-se à
margem do registro. -Adv. JISLAINE NEULS ALVES PRU-
DENTE, MARCY HELEN VIDOLIN, JOAO CASILLO, OS-
VALDIR NODARI, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, LU-
CIANA PIGATTO MONTEIRO, SAULO BONAT DE MELLO,
PAULO LEANDRO DIETER, DAMIEN PABLO DE OLIVEI-
RA THEIS, OLIVIO HORACIO RODRIGUES FERRAZ, BE-
ATRIZ SCHIEBLER, EDSON SILVERIO CABRAL, JORGE
GOMES ROSA NETO, MARIA WROBEL SCHATZ, JANDER
LUIS CATARIN, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO,
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO, EDUARDO CASILO JAR-
DIM, SIMONE PACHECO DE OLIVEIRA, PATRICIA CASI-
LLO, JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RAULI, CLEBER
MARCONDES, CARLA BARUSSO MEDAGLIA HAESBA-
ERT, GERSON MASSIGNAN MANSANI, ALEXANDRE
MARCOS GOHR, LEONARDO BUSARELLO ARNIZAUT,
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO, DANIELE ALESSANDRA
RAUEN e CAROLINA LUCENA SCHUSSEL-

66.-ACAO DE DEPOSITO-663/2000-ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS CURITIBA S/C x NELSI DE CAMPOS
ROTHER -Manifeste-se a requerente. -Adv. MARCOS ANTO-
NIO ZAITTER e CARLA FABIANA EVERS-

67.-COBRANCA-664/2000-CONJUNTO MORADIAS COTO-
LENGO II x JOAO MARIA BARBOSA e outros -Aguarde-se
no arquivo provisório a manifestação da parte interessada. -
Adv. JEFERSON WEBER e ROSSANA MARIA W KENSKI
MATTA-

68.-COBRANCA-680/2000-CASAGRANDE ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x ROMULO ROSA DE
OLIVEIRA -Manifeste-se a parte interessada sobre a juntada
da Carta AR fls. 97-98. -Adv. ROGERIO DANTE DE OLI-
VEIRA JUNIOR-

69.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-683/2000-
GRANDELAR INDUSTRIA METALURGICA LTDA x ELI-
TE INTERNACIONAL e outros -Prossga-se na forma determi-
nada a fl. 79. Ao preparo das custas para expedição do ofício
no valor de R$ 7,00 9sete reais). -Adv. JACKSON ANDRE DE
SA-

70.-ALVARA JUDICIAL-689/2000-MAURA DE CAMARGO
VARGAS x DACIO VARGAS (ESPOLIO) -Defiro (fl. 30).
Expeça-se novo alvará na forma pretendido. Retirar alvará de
fl. 33, com prazo de validade. -Adv. JOSE HERIBERTO MI-
CHELETO-

71.-ACAO DE INDENIZACAO (SUM)-710/2000-BRAS-
MEHL INDUSTRIAL E EXPORTADORA LTDA x BANCO
ITAU S/A -Manifestem-se as partes sobre a proposta dos hono-
rários periciais de fls. 259-260. -Adv. RENATO SERPA SIL-
VERIO, NEWTON ROBERTO TEIXEIRA DE CASTRO,
HELIO RAMOS DOMIGUES, SEMA NEGRO CAPETO,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e MARIA
LUCIA LINS C DE MEDEIROS-

72.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-711/2000-AR-
LENE APARECIDA DE AZEVEDO x IVANY ALMEIDA DOS
SANTOS -Manifeste-se o exequente. -Adv. IVANISE NEIVA
KORNELHUK-

73.-ACAO DE DEPOSITO-716/2000-CONSORCIO NACIO-
NAL SUDAMERICA S/C LTDA x T SUL NORTE SETE JOTA
LTDA -Manifeste-se o requerente. -Adv. MARCOS ANTONIO
ZAITTER, CARLA FABIANA EVERS, CRISTIANO LUSTO-
SA e FRANCISCO EMANUEL R SANTOS-
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74.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-738/2000-SIL-
VIO MACHADO x ANTENOR PRESTES DOS SANTOS e
outros -Agendem-se datas para a alienação. Diligências neces-
sárias. Antecipar custas para expedição do Edital de Leilão.
Cumpra a parte interessada o disposto no item 9.4.6 do Código
de Normas, para que o competente mandado seja cumprido (an-
tecipação das custas do Sr. Oficial de Justiça). -Adv. LAIDE
DE GODOI, CAIO BUENO LOPES e JOSE ORIOVALDO DE
OLIVEIRA-

75.-ACAO DE INDENIZACAO (ORD)-792/2000-SUELY DA
SILVA x PONTUAL LEASING S/A ARRENDAMENTO MER-
CANTIL -Defiro (fl. 145). Reabro o prazo de fl. 133. -Adv.
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELI-
NATI GARCIA PEREZ e ROSIANE APARECIDA MARTI-
NEZ-

76.-ACAO DECLARATORIA-798/2000-RENATO APARECI-
DO JULIATO e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD
LTDA -Manifeste-se a Requerida. -Adv. LUCIANA SEZANO-
WSKI, MARIA LUCILIA GOMES, MARIA DAS GRAçAS
RIBEIRO DE MELO, SILMARA MONTEIRO, AMANDIO
FERREIRA TERESO JR. e SONIA APARECIDA T. DE ME-
DEIROS-

77.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-799/2000-CONDOMINIO
EDIFICIO PROCOPIAK x MARINA YOSHIRO KABUKI -
Retirar Edital de Citação e Intimação de fl. 125. -Adv. GER-
TRUDES LIMA DE ABREU P XAVIER-

78.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-808/2000-CONJUNTO
RESIDENCIAL JATOBA x BERNADETE DOS REIS XAVI-
ER DOS SANTOS e outros -Ao preparo das custas no valor de
R$ 130,00 (cento e trinta reais), do Sr. Avaliador. -Adv. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, EMERSON LUIZ VELLO-

79.-ACAO ORDINARIA-846/2000-GRANIJACTO DECORA-
COES LTDA e outros x PHILIPP E CASTRO LTDA -Recebo o
recurso de apelação de fls. 97-112 em ambos os efeitos. Vista à
parte recorrida para contra-razões. -Adv. LEONARDO DA
COSTA, JULIANA DE CARVALHO ANTUNES e ANTONIO
CARLOS DOS SANTOS ROMAO-

80.-ACAO DE INDENIZACAO (ORD)-851/2000-MARIO
CESAR CUNHA e outros x DIRECTV GALAXI BRASIL
LTDA -Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial de fls.
195-215. -Adv. RUBENS CORREA, RENATA DORCE AR-
MONIA, VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO, ELLEN
CRISTINA GONCALVES, VENTURA ALONSO PIRES e
DANIELLE MODESTO DE MENEZES-

81.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-862/2000-CON-
DOMINIO EDIFICIO ATEM x FUTURENET TELECOMU-
NICACOES LTDA e outros -Manifeste-se o exequente. -Adv.
PAULO AMBROSIO-

82.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-877/2000-SAFE
FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA x MARIA
INES NOGUEIRA ASINELLI e outros -Manifeste-se a exe-
quente. -Adv. VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO-

83.-ACAO MONITORIA-878/2000-SANTA MARINA VITRA-
GE LTDA x SALINA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARI-
OS LTDA -Aguarde-se no arquivo provisório a manifestação
da parte interessada. -Adv. ANTENOR CAMILI PENTEADO
e SUELI APARECIDA QUIMIE MIYAMOTO-

84.-ACAO DE REPARACAO DE DANOS-886/2000-HELOI-
SA BABORA DO CARVALHAL x JAIME TOMAZ ALVES e
outros -Retirar ofícios de fls. 178-181. -Adv. ADONIRAN
PEDROSO DE OLIVEIRA-

85.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-901/2000-AR-
MANDO DI NARDO x SILVIA INES PEDRALLI -O ofício de
fl. 115 data de maio/2003, estando evidentemente desatualiza-
da. Expeça-se novo ofício, solicitando, ainda, informações acer-
ca da natureza da conta, ou seja, se trata de conta salário. Ao
preparo das custas para expedição no valor de R$ 7,00 (sete
reais). -Adv. CARLOS HENRIQUE DE SOUSA RODRIGUES,
SIDNEI GILSON DOCKHORN, RICARDO RUSSO-

86.-MEDIDA CAUTELAR-914/2000-HENRIQUETA ALGE x
XEROX DO BRASIL LTDA -Defiro (fl. 153). Abra-se vista
dos autos pelo prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. LEONARDO
SANTANA DE ABREU, LETICIA SANTANA DE ABREU,
MARIO KESSLER DA SILVA NETO, RODRIGO BEVILA-
QUA, JULIANO FRANCA TETTO-

87.-EMBARGOS DO DEVEDOR-956/2000-ANTONIO AL-
BUQUERQUE IGLESIAS x BB ADMINISTRADORA DE
CARTOES DE CREDITO S/A -Em razão de que na petição de
fl. 109 a Executada afirma que efetuou o depósito como garan-
tia da Execução, lavre-se termo de penhora do valor deposita-
do e, pois, manifeste-se a Executada. Diligências necessárias. -
Adv. JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO, PATRICIA SA-
FINI GAMA, DANIEL MULLER MARTINS, TATIANA
ALESSANDRA ESPINDOLA e GEVERSON ANSELMO PI-
LATI-

88.-ACAO DECLARAT DE NULIDADE-981/2000-MARIA-
NITA VIALE DE SOUZA x R J J IND E COM DE ARTEFA-
TOS DE CIMENTO LTDA -Manifeste-se a exequente. -Adv.
ZORAIDE BATISTELA-

89.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-1037/2000-CONJUNTO
RESIDENCIAL VILA FORMOSA x JONAS DE SOUZA
GUIMAS -Manifeste-se o requerente. -Adv. TONY AUGUS-
TO PARANA DA SILVA E SENE e BEATRIZ SANTI-

90.-ACAO DE DEPOSITO-1072/2000-OUROPLAN ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x LAERTES
ELIAS -Aguarde-se o cumprimento da Carta Precatória.
Manifeste(m)-se sobre a juntada do ofício de fl. 106. -Adv. SID-

NEI MARCOS MIRANDA-

91.-ACAO PAULIANA-1130/2000-NACIOPETRO DISTRI-
BUIDORA DE PETROLEO LTDA x GUSTAVO RIBEIRO
LANGOWISKI e outros -Ao preparo das custas do 2º Distri-
buidor de fl. 167. -Adv. ANTONIO CORREA DE SOUZA,
JOAO LUIZ DA VEIGA NETTO, GUSTAVO RIBEIRO LAN-
GOWISKI-

92.-ACAO DE INDENIZACAO (ORD)-1338/2000-ANDREIA
CRISTINA JUAIS x PEPSICO DO BRASIL LTDA. - ... Os
pontos controvertidos quanto à matéria de fato a dependerem
de prova resumem-se em saber: a) de quem foi a culpa pela
ocorrência do sinistro; b) se o motorista da Requerida trafega-
va ou não com excesso de velocidade; c) quais os danos sofri-
dos pelos Requerentes em decorrência do sinistro. Para dirimir
a controvérsia defiro a produção de prova testemunhal. Os de-
poimentos pessoais das partes em nada poderão esclarecer os
pontos controvertidos, motivo pelo qual os indefiro. O condu-
tor do veículo pertencente à Requerida deve ser arrolado como
testemunha. Designo audiência de instrução e julgamento para
o dia 24 de agosto de 2004, às 14h30. Antecipar custas para
expedição de intimações. Manifestem-se a Requerida sobre a
juntada das Cartas Ars. de fls. 309-312. -Adv. MARLUS DA
SILVA SALDANHA, VICTOR BRANDAO TEIXEIRA, RU-
BENS VIEIRA PINTO, GUILHERME DOMINGUES DE
CASTRO REIS, ANTONIO CARLOS EFING, JAMES J MA-
RINS DE SOUZA, GLAUCIA B KLUG DOIN V M DE SOU-
ZA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE
MACHADO, MIRIAM PERSIA DE SOUZA, GLAUCO IWER-
SEN, ANDERSON HATAQUEIAMA e LUCIA APARECIDA
TORIELLO-

93.-ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-50/2001-BA-
NESTADO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
x ROAD INDUSTRIA COMERCIO E CONSTRUCOES S/A -
Ao preparo das custas no valor de R$ 36,60 (trinta e seis reais
e sessenta centavos). -Adv. MARIA DE LOURDES O ABU
HANA, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA e OKSAN-
DRO GONÇALVES-

94.-ACAO COMINATORIA-70/2001-HAMILTON JAIR BI-
NATTI x UNIAO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A UNI-
BANCO -Vistos e examinados, etc ... DECIDO. ... Ante o ex-
posto, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.
Condeno o Requerente ao pagamento das custas processuais e
de honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil
reais), nos termos do disposto no artigo 20, õ4º, do Código de
Processo Civil, tendo em conta o grau de zelo do profissional,
a natureza e importância da causa, bem como o tempo e traba-
lho exigidos. P.R.I. -Adv. CARLYLE POPP, ANDREA HER-
TEL MALUCELLI, MARCELO A THEODORO, MARLI RI-
BEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER,
MOACYR ARAUJO DE CARVALHO, JOAO JURANDIR
DIAN, MARIA LUCIA DE CARVALHO, ROBERTO GEOR-
GEAN e SYLVIA MONIZ DA FONSECA-

95.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-684/2001-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x VALDIR RIBEIRO DA CRUZ -Ao
preparo das custas no valor de R$ 34,60 (trinta e quatro reais e
sessenta centavos). -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

96.-ACAO MONITORIA-764/2001-MTI DO BRASIL TECNO-
LOGIAS LTDA x CENTER PLAST S/C LTDA -Deve o autor
preparar as custas no valor de R$ 32,20 (trinta e dois reais e
vinte centavos). Deve a Requerida preparar as custas da Re-
convenção no valor de R$ 609,00 (seiscentos e nove reais).-
Adv. SILVIO JOSE RAMOS JACOPETTI, SILVIO BRAMBI-
LA, RAFAEL MARQUES GANDOLFI, ERALDO LUIZ KUS-
TER, ETIANE CALDAS GOMES KUSTER, WILSON MA-
FRA MEILER FILHO e CAROLINE CASSOU-

97.-ACAO DE INDENIZACAO (ORD)-792/2001-GOLFINHO
BRINQUEDOS PEDAGOGICOS LTDA. e outros x BOZZA-
NO LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. e ou-
tros -Ao preparo das custas no valor de R$ 353,15 (trezentos e
cinquenta e três reais e quinze centavos). -Adv. CARLYLE
POPP, RODRIGO VIDAL, MAJEDA DENISE MOHD POPP,
PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN, RODRIGO CESAR
NASSER VIDAL, TARCISIO ARAUJO KROETZ, DANIELE
ALESSANDRA GRANDO, NORTON JOSE NASCIMENTO,
ALEXANDRO ASSIS CARVALHO, MARIA CAROLINA
MACEDO, EDUARDO HIDESHI NOGUTI, PATRICIA CAR-
VALHO-

98.-ACAO DE DEPOSITO-1118/2001-CONTINENTAL BAN-
CO S/A x CLAUDECIR SILVA -Ao preparo das custas no va-
lor de R$ 35,35 (trinta e cinco reais e trinta e cinco centavos),
mais custas do Distribuidor de fl. 79. -Adv. MARCO ANTO-
NIO RODRIGUES DE SOUZA e KARINE CRISTINA DA
COSTA-

99.-EMBARGOS DO DEVEDOR-1130/2001-ANTONIO
WADY DEBES e outros x GLAUCOS ERNESTO STARK - ...
Ao preparo das custas de execução (artigo 19 do Código de
Processo Civil e artigo 38 da Lei Estadual nº 6.149/70) e traga
aos autos comprovante de pagamento do FUNREJUS (artigo 2º
do Decreto Estadual nº 962/32, 3º da Lei Estadual nº12.216/98
e 1º da Lei Estadual nº12.821/99). Cumpridos os itens “1” e
“2”, expeça-se mandado executivo. ... . Ao preparo das custas
e execução no valor R$ 179,20 (cento e setenta e nove reais e
vinte centavos), mais custas do 2º Distribuidor de fl. 107, Fun-
rejus e Citação e Penhora. -Adv. JOAO CARLOS DE MACE-
DO, SIMONE MARQUES SZESZ, MIEKO ITO-

100.-ACAO DE INDENIZACAO (ORD)-1263/2001-DONIZE-
TE GOMES DOS SANTOS x VANDERCY AIELO DOS SAN-
TOS e outros -Ao preparo das custas no valor de R$ 652,40
(seiscentos e cinquenta e dois reais e quarenta centavos), mais
custas do Sr. Oficial de Justiça (Hélio) de fls. 43 no valor de R$
120,00 (cento e vinte reais), através de guia, mais custas do 2º
Distribuidor de fl. 2vº e Funrejus. -Adv. IOLANDO MUNHOZ
JUNIOR e DANIELA BENES SENHORA-

101.-ACAO DE REPARACAO DE DANOS-1339/2001-TEC-
NIBOMBAS SERVICOS DE BOMBAS INJETORAS LTDA x
PEPSICO DO BRASIL LTDA -Avoquei: Verifico que o repre-
sentante do Ministério Público não só não havia sido intimado
para a audiência, como não havia sido intimado a se pronunci-
ar sobre a resposta e as preliminares. Abra-se vista dos autos ao
representante do Ministério Público, pois, para que se manifes-
te, revogada a deliberação tomada em audiência. -Adv. MAR-
LUS DA SILVA SALDANHA, GUILHERME DOMINGUES
DE CASTRO REIS, VICTOR BRANDAO TEIXEIRA, RU-
BENS VIEIRA PINTO, JAMES J MARINS DE SOUZA, AN-
TONIO CARLOS EFING, GLAUCIA VIEIRA MARINS DE
SOUZA, MARCELO MARCO BERTOLDI, FERNANDO
ROCHA FILHO, SANDRO W PEREIRA DOS SANTOS, FLA-
VIO CESAR DE PAULA, VANESSA TAVARES, JOSE GUI-
LHERME DUARTE SILVA, MILTON CLEVE KUSTER,
MURILO CLEVE MACHADO, MIRIAN PERSIA DE SOU-
ZA, GLAUCO IWERSEN, ANDERSON HATAQUEIAMA,
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI, CARLA SIMO-
NE EBINER, ARIADENE DE ARAUJO SELLA, SHEILA
MARIA TAKAHASHI, JAIRO DE LACERDA, MARCO AN-
TONIO RIBEIRO DA FONTE, WASHINGTON LUIS BEZER-
RA DA SILVA, SUELI APARECIDA FERREIRA DA SILVA,
RENATA MARQUES LEITE HAGE e MELISSA MARTINEZ-

102.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-1348/2001-CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL COTOLENGO I x GILDO
DE OLIVEIRA CRISOSTOMO e outros -À conta e preparo.
Ao preparo das custas no valor de R$ 32,20 (trinta e dois reais
e vinte centavos). -Adv. BEATRIZ SANTI-

103.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-1431/2001-CONJUNTO
RESIDENCIAL GONCALVES DIAS x JOSEFINA APARE-
CIDA BARBOSA -Ao preparo das custas no valor de R$ 25,90
(vinte e cinco reais e noventa centavos), mais complemento de
custas do Sr. Oficial de Justiça (Hélio) no valor de R$ 20,00
(vinte reais) através de guia. -Adv. MARIA LORETE BIER-
NASKI-

104.-ACAO MONITORIA-14/2002-BANCO SUDAMERIS
DO BRASIL S/A x IRMAOS PELANDA LTDA e outros -À
conta e preparo. Ao preparo das custas no valor de R$ 30,10
(trinta reais e dez centavos), mais custas do Sr. Oficial de Jus-
tiça (João M.) de fl. 65 no valor de R$ 120,00 (cento e vinte
reais) através de guia. -Adv. ARTUR PEREIRA ALVES JUNI-
OR, SILVIO MARTINS VIANNA e WASHINGTON YAMA-
NE-

105.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-83/2002-ROSAN-
GELA DA SILVA MARCHINI e outros x BV FINANCEIRA
S/A - CREDITO FINAN E INVESTIMENTO -Vistos e exami-
nados, etc ... DECIDO. ... Ante o exposto, julgo improcedente
o pedido. Condeno os Requerentes ao pagamento de custas pro-
cessuais e de honorários advocatícios, que fixo em R$ 700,00
(setecentos reais), de acordo com o disposto no artigo 20, õ4º,
do Código de Processo Civil, considerando a importância e a
natureza da causa, o grau de zelo do profissional, bem como o
trabalho e o tempo exigidos. Em razão de que os Requerentes
são beneficiários da Justiça Gratuita, deve-se observar o dis-
posto no artigo 12, da Lei nº 1.060, de 05 de fevereiro de 1950,
sendo que o pagamento só será devido se, até cinco anos conta-
dos desta data, puderem satisfazê-lo sem prejuízo do sustento
próprio ou da família. P.R.I. -Adv. JAIR APARECIDO AVAN-
SI, LEANDRO LUIZ ZANGARI, MAINAR RAFAEL VIGA-
NO, ABEL ANTONIO REBELLO, ADRIANO MUNIZ RE-
BELLO, ANELISE CHAIBEN, IVO DYNIEWICZ JUNIOR,
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR, JOSEANE CRISTINA
RODRIGUES, LUANA GABRIELA BRATZ e RICARDO
CHEANG-

106.-ACAO ORDINARIA-96/2002-MARIZA TEREZINHA
CORREA x BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A -À
conta e preparo em ambos os apensos. Ao preparo das custas
dos autos de Cautelar no valor de R$ 16,75 (dezesseis reais e
setenta e cinco centavos). -Adv. PAULO SERGIO STAHLS-
CHMIDT CACHOEIRA, MARCUS VINICIUS TADEU PE-
REIRA, RAFAELLO FONTANA-

107.-EMBARGOS DE TERCEIRO-107/2002-MARIA LUIZA
BARBIZAN DE MOURA e outros x BANCO BRADESCO S/
A -Vistos e examinados, etc ... DECIDO. ... Ante o exposto,
julgo parcialmente procedentes os presentes Embargos de Ter-
ceiro, para determinar a exclusão, da penhora, da porção do
bem que é de propriedade das Embargantes. Por consequência,
determino o levantamento de 50% (cinquenta por cento) da
constrição realizada, nos autos de Execução, sobre o imóvel
descrito na inicial. Condeno as Embargantes ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em
R$ 3.000,00 (três mil reais), nos termos do artigo 20, õ4º, do
Código de Processo Civil, atendidos o grau de zelo do profissi-
onal, a natureza e a importância da causa, bem como o tempo e
o trabalho exigidos. P.R.I. -Adv. KARIN HASSE, SELMA
CRISTINA SAITO AZEVEDO, DENIO LEITE NOVAES,
DANIEL HACHEM e REINALDO EMILIO AMADEU HA-
CHEM-

108.-EMBARGOS DO DEVEDOR-204/2002-WAGNER PE-
RUSSOLO ANDRADE x BANCO DE CREDITO NACIONAL
S/A -Manifestem-se as partes sobre a proposta dos honorários
periciais de fls. 312-313. -Adv. GERMANO ALBERTO DRES-
CH FILHO, IOLANDA INES OSTROWISKI, ALESSANDRO
VINICIUS PILATTI, PEDRO GIROLANO MACARINI, PAU-
LO MACARINI e ANA ELIETE BECKER MACARINI-

109.-ACAO DE IMISSAO DE POSSE-225/2002-JOSE MAR-
CAL ANTONIO CAONETTO e outros x SOFIA WINK-
LEWSKI DYMINSKI -Ao preparo das custas no valor de R$
392,95 (trezentos e noventa e dois reais e noventa e cinco cen-
tavos). -Adv. JOSE MARCAL ANTONIO CAONETTO-

110.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-262/2002-
KARECA’S MOTOS COMERCIO DE VEICULOS LTDA x
NELSON PEREIRA NERIS -Ao preparo das custas no valor

de R$ 100,45 (cem reais e quarenta e cinco centavos). -Adv.
ALEXANDRE LUIS WESTPHAL, ALEXANDRE CESAR DA
SILVA, ADRIANO ANTONIO BERTOLIN e MARCELO DE
OLIVEIRA BUSATO-

111.-ACAO COMINATORIA-468/2002-CARLOS ANDRIOLI
x UNIAO DE BANCOS BRASILEIRO S/A, UNIBANCO -
Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial de fls. 935-962.
-Adv. ANDRE LUIZ LUNARDOM, RODRIGO GAVA, MA-
RILI RIBEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZO
EGGER, ROBERTA ONISCHI, JOELMA APARECIDA R.
DOS SANTOS, LIA DIAS GREGORIO, MARIA LUCIA DE
CARVALHO, YVES ALESSANDRO RUSSO ZAMATARO e
TATIANA PIRES MOREIRA ESTEVES-

112.-EMBARGOS DO DEVEDOR-526/2002-TRANSPORTA-
DORA SIMONETTI LTDA e outros x RANDON S/A -Prossi-
ga-se na forma determinada a fl. 103. -Adv. LUCIANA PIGAT-
TO MONTEIRO, JOAO CASILLO, EDUARDO CASILO JAR-
DIM, PATRICIA CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHA-
COSKI, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI e IVO BOLKE-
NHAGEN-

113.-ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-698/2002-OZA-
NALHA DE MELO MASSUDA x ARAUCARIA ADMISTRA-
DORA DE CONSORCIO S.C. LTDA -À conta e preparo. Ao
preparo das custas no valor de R$ 17,50 (dezessete reais e cin-
quenta centavos). -Adv. PAULO SERGIO SENA-

114.-EMBARGOS A EXECUCAO-700/2002-ROSE MEIRE
CANDIDO DOS SANTOS RUFINO x REINHOLD BREHM -
Intime-se a embargante para providenciar pelo andamento do
feito. -Adv. DEBORA MARIA CESAR DE ALBUQUERQUE-

115.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-720/2002-FINAUS-
TRIA CIA DE CREDITO FINANC E INVEST x MARIA APA-
RECIDA DE FREITAS ZANE -Ao preparo das custas no valor
de R$ 12,60 (doze reais e sessenta centavos). -Adv. KARINE
CRISTINA DA COSTA, LEANDRO CABRERA GALBIATI,
HELIO PEREIRA CURY FILHO-

116.-MED CAUT PROD ANT DE PROVAS-722/2002-CON-
DOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL NOVA ITALIA II x
CONSTRUTORA CIDADELA S/A -À conta e preparo. Ao pre-
paro das custas no valor de R$ 21,85 (vinte e um reais e oitenta
e cinco centavos). -Adv. DARIO PRADA-

117.-ACAO DE COBRANCA (ORD)-751/2002-COND EDIF
MARQUES DE TAMANDARE x ANTONIO CARLOS TA-
QUES DE MACEDO -Ao preparo das custas no valor de R$
10,50 (dez reais e cinquenta centavos). -Adv. ISABELA QUE-
LHAS MOREIRA, VANESSA TAMARA GOLIN-

118.-ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-919/2002-PAU-
LO CARLOS BENVEGNU x UNIBANCO - UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A -Ao preparo das custas no valor de
R$ 59,50 (cinquenta e nove reais e cinquenta centavos). -Adv.
NEY PINTO VARELLA NETO-

119.-EMBARGOS DE TERCEIRO-1012/2002-ROSINETE
FIGUEIREDO DA SILVA x SEGURANCA ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS S/C LTDA -Recebo o recurso de apela-
ção de fls. 72-80 em ambos os efeitos. Vista à parte recorrida
para contra-razões. -Adv. OTACILIO FERREIRA CRISTO,
WENAR DE SOUZA COIMBRA, CILIOMAR PEDROSA
FERREIRA, LUCIANA MARIA COIMBRA SALDANHA,
VINICIUS PEDROSA FERREIRA CRISTO e PLINIO ROBER-
TO DA SILVA-

120.-ACAO DE DEPOSITO-1084/2002-BANCO BRADESCO
S/A x LEANDRO MAURICIO BASSIL -Ao preparo das cus-
tas no valor de R$ 24,40 (vinte e quatro reais e quarenta centa-
vos), mais custas do 2º Distribuidor de fl. 50. -Adv. LUCIANA
SEZANOWSKI, FRANCINE FREDERICO, RODRIGO
GHESTI-

121.-EMBARGOS A EXECUCAO-1122/2002-COOPERATI-
VA CENTRAL DE ALIMENTOS DO PARANA LTDA e ou-
tros x COOPERATIVA CENTRAL AGROINDUSTRIAL LTDA
-Intime-se a parte interessada para que efetue o depósito do
valor referente aos honorários do Sr. Perito. ... Desde logo,
autorizo o levantamento da primeira parcela dos honorários,
sendo que as demais deverão ser depositadas nos 30, 60 e 90
dias subsequentes. Diligências necessárias. -Adv. RENE JOSE
STUPAK, MARIO CAMPOS DE OLIVEIRA JUNIOR, SER-
GIO ROBERTO GIATTI RODRIGUES, BERNARDETE C.
GUEDES FERREIRA, LELIA WOLFF, GIORGIA PAULA
MESQUITA, MAGDA REJANE CRUZ R DOS SANTOS,
EDISON ROBERTO MASSEI, SHIRLENY MARIA DOS
SANTOS MASSEI e IVONE FATIMA FREITAS-

122.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1194/2002-
BANCO BRADESCO S/A x PIERGO INDUSTRIA E COMER-
CIO DE ACO LTDA e outros -Retirar Certidão para o Registro
da Penhora. Cumpra a parte interessada o disposto no item 9.4.6
do Código de Normas, para que o competente mandado seja
cumprido (antecipação das custas do Sr. Oficial de Justiça),
para expedição de intimação da Penhora. -Adv. DENIO LEITE
NOVAES JUNIOR, GIZELLE DE ASSIS-

123.-EMBARGOS A EXECUCAO-1439/2002-ANGELO
VOLPI NETO x GERALDO SAPORITI CAMPELO -Mani-
festem-se as partes sobre o laudo pericial de fls. 101-117. -
Adv. SILVIO BINHARA, FABIANO BINHARA e JOSE CID
CAMPELO-

124.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-14/2003-CONDOMINIO
EDIFICIO BRADESCO x JOJAFE COMUNICACAO E MA-
RKETING LTDA - ... Ao preparo das custas de execução (arti-
go 19 do Código de Processo Civil e artigo 38 da Lei Estadual
nº 6.149/70) e traga aos autos comprovante de pagamento do
FUNREJUS (artigo 2º do Decreto Estadual nº 962/32, 3º da
Lei Estadual nº12.216/98 e 1º da Lei Estadual nº12.821/99).
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Cumpridos os itens “1” e “2”, expeça-se mandado executivo.
... . Ao preparo das custas da execução no valor R$ 378,00
(trezentos e setenta e oito reais), mais custas do 2º Distribuidor
de fl. 83, Funrejus e Citação e Penhora. -Adv. CIRO CECCAT-
TO-

125.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-49/2003-FINAUS-
TRIA CIA DE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIM x
AMANDA NOGUEIRA FERNANDES FARIA -Ao preparo das
custas no valor de R$ 13,35 (treze reais e trinta e cinco centa-
vos). -Adv. LEANDRO CABRERA GALBIATI e KARINE
CRISTINA DA COSTA-

126.-ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO-148/2003-GABRI-
EL TAUFIK NAME x EMERSON ROBERT TAVARES e ou-
tros -Vistos e examinados, etc ... DECIDO. ... Ante o exposto,
homologo, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, o
acordo de fls. 51-52, que se regerá pelas cláusulas e condições
nele contidas. Via de consequência, julgo extinto o processo,
com julgamento de mérito, conforme disposto no artigo 269,
III, do Código de Processo Civil. P.R.I. Oportunamente, dê-se
baixa na distribuição e arquivem-se os autos. -Adv. CARLOS
EDUARDO DE MACEDO RAMOS e RAFAEL JUSTUS DE
BRITO-

127.-ACAO DE DEPOSITO-233/2003-BV FINANCEIRA S/
A C.F.I. x MIRIAN DE LARA PEREIRA -Ao preparo das cus-
tas no valor de R$ 15,60 (quinze reais e sessenta centavos),
mais custas do 2º Distribuidor de fl. 45. -Adv. LEANDRO
CABRERA GALBIATI, KARINE CRISTINA DA COSTA,
MOISES BATISTA DE SOUZA, FERNANDO LUZ PEREI-
RA, PATRICIA NANTES MARCONDES DO AMARAL e
ANDRE CARNEIRO DE AZEVEDO-

128.-EMBARGOS A EXECUCAO-332/2003-ANTONIO JOSE
LOPES DE ARAUJO e outros x BANCO ITAU S/A - ... Rejei-
to, pois, a preliminar. ... Indefiro, pois, a inversão do ônus da
prova. ... Os pontos controvertidos quanto à matéria de fato a
dependerem de prova resumem-se em saber: a) qual a forma
utilizada para correção das prestações e para amortização do
saldo devedor e se está em conformidade com o contrato; b)
qual a taxa de juros aplicada e se está de acordo com o pactua-
do; c) se houve capitalização indevida de juros. Para dirimir a
controvérsia defiro produção de prova pericial. Nomeio o Sr.
Rubens Fontana Filho para realizar a perícia, o qual deve ser
intimado para apresentar proposta de honorários, tão logo se-
jam formulados os quesitos. -Adv. VANIA KAREN TRENTI-
NI, LUIZ FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RO-
DRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI-
ER e IZABELA CRISTINA RUCKER CURI-

129.-ACAO DE COBRANCA (SUM)-472/2003-CONDOMI-
NIO DO EDIFICIO VILLAGE CABRAL x SERGIO CORREA
DA SILVA -À conta e preparo. Ao preparo das custas no valor
de R$ 10,50 (dez reais e cinquenta centavos). -Adv. LILIANA
MARIA CERUTI LASS, ADELCIO CERUTI-

130.-EXECUÇÃO PROVISÓRIA-531/2003-ELIANE AN-
DRADE D AVILA x JOAO VITORINO FRANCO -Manifeste-
se a exequente. -Adv. PAULO AMBROSIO e MARIANE RI-
BAS DE SOUZA-

131.-ACAO DE IMISSAO DE POSSE-545/2003-CARLOS
HENRIQUE REZENDE KOOP e outros x JANETE FLORIA-
NO FERREIRA -À conta e preparo. Ao preparo das custas no
valor de R$ 16,80 (dezesseis reais e oitenta centavos). -Adv.
UGO ULISSES ANTUNES DE OLIVEIRA, ISADORA SE-
LIG FERRAZ, ROLAND HASSON, SANDRA CALABRESE
SIMAO, LUCIANE LAZARETTI B BISTAFA, MARCO AU-
RELIO GUIMARAES, JOEL BERTO, VANESSA KARAM DE
CHUEIRI SANCHES, CLAUDIA CRISTINA TOESCA E PA-
CHECO-

132.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-549/2003-CIPASA
- ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA S/C x JOAO
JOSE DE AZEVEDO - ... Ao preparo das custas de execução
(artigo 19 do Código de Processo Civil e artigo 38 da Lei Esta-
dual nº 6.149/70) e traga aos autos comprovante de pagamento
do FUNREJUS (artigo 2º do Decreto Estadual nº 962/32, 3º da
Lei Estadual nº12.216/98 e 1º da Lei Estadual nº12.821/99).
Cumpridos os itens “1” e “2”, expeça-se mandado executivo.
... . Ao preparo das custas da execução no valor R$ 157,50
(cento e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos), mais cus-
tas do 2º Distribuidor de fl. 80, Funrejus e Citação e Penhora. -
Adv. MARTA P BONK RIZZO-

133.-EMBARGOS DE TERCEIRO-691/2003-BIANCA LUCI-
ANE DINKHUYSEN OLIVEIRA e outros x BANCO ITAU S/
A -Vistos e examinados, etc ... DECIDO. ... Ante o exposto,
julgo parcialmente procedentes os presentes Embargos de Ter-
ceiro, para determinar o levantamento da restrição realizada
nos autos de Execução sobre o imóvel descrito na inicial. Con-
deno a Embargante ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais),
nos termos do disposto no artigo 20, õ4º, do Código de Proces-
so Civil, atendidos o grau de zelo do profissional, a natureza e
a importância da causa, bem como o tempo e trabalho exigidos.
P.R.I. -Adv. MARCOS TON RAMOS, JAMES THOMPSON
LEMER, FABIO RENATO SANT‘ANA, LUIZ CARLOS J
ARBIGERI FILHO, ANTONIO CELESTINO TONELOTO e
GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR-

134.-ALVARA JUDICIAL-705/2003-JOSE RICARDO LOPES
VENEGAS e outros x -Vistos e examinados, etc ... Decido. ...
Ante o exposto, defiro a pretensão preambular, com amparo na
Lei nº 6.858/80, determinando a expedição dos alvarás pleitea-
dos, independente de prestação de contas. P.R.I. Oportunamente,
arquivem-se. -Adv. ROGERIO BUENO DA SILVA-

135.-ACAO DE DESPEJO-708/2003-SELECTION LOCADO-
RA DE VEICULOS LTDA x LAFRA MATERIAIS DE CONS-
TRUCAO LTDA -Ao preparo das custas de ambos os proces-

sos no valor de R$ 35,65 (trinta e cinco reais e sessenta e cinco
centavos). -Adv. MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA, WLA-
NIZE DA SILVA SERPA-

136.-ARROLAMENTO SUMARIO-733/2003-VERA MARIA
ZARONI x MARIA DE LOURDES GONZALES (ESPOLIO)
-Vistos e examinados, etc ... DECIDO. ... Ante o exposto, ho-
mologo por sentença, para que produza os seus jurídicos e le-
gais efeitos, a partilha de fl. 06 destes autos de Arrolamento
dos bens deixados por MARIA DE LOURDES GONZÁLES,
adjudicando-se em favor de VERA MARIA ZARONI. Conta-
das e pagas as custas, recolhidos os impostos incidentes (Códi-
go de Processo Civil, artigo 1.031, õ 2º, expeça-se a respectiva
Carta de Adjudicação, ressalvados eventuais direitos de tercei-
ros. P.R.I. Oportumente, arquivem-se os autos. -Adv. ELADIO
PINHEIRO LIMA JUNIOR e MARCELO DE SOUZA SAM-
PAIO-

137.-ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO-923/2003-RE-
PAL MARECHAL LTDA x ELOI BASTOS -Manifeste-se a
requerente. Ao preparo das custas no valor de R$ 15,40 (quin-
ze reais e quarenta centavos). -Adv. MAURO FONSECA DE
MACEDO e PAULO ROBERTO MARQUES DE MACEDO-

138.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-929/2003-BANCO
VOLKSWAGEN S/A x DANIEL JULIO GESTO FRANCIS-
CO -Vistos e examinados, etc ... DECIDO. ... Ante o exposto,
homologo, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, o
acordo de fls. 23-25, regido pelas condições nele contidas. Via
de consequência, julgo extinto o processo, com julgamento de
mérito, conforme disposto no artigo 269, III, do Código de Pro-
cesso Civil. Desentranhe-se os documentos que instruíram a
inicial, entregando-os à Requerente. P.R.I. Oportunamente, dê-
se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. -Adv. OKSAN-
DRO GONÇALVES, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRAN-
CA e NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR-

139.-ACAO DE BUSCA E APREENSAO-981/2003-BANCO
LLOYDS TSB S.A x EVANDRO MARCOS CAMARGO -Ao
preparo das custas no valor de R$ 10,80 (dez reais e oitenta
centavos). -Adv. CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL e
FERNANDA FROTA DE SOUZA LAURINO-

140.-ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO-1024/2003-ANI-
BAL KHURY JUNIOR x JORGE EURICO HEISLER -À con-
ta e preparo. Ao preparo das custas no valor de R$ 12,90 (doze
reais e noventa centavos). -Adv. WILSON CARLOS PASSOS
BARBOZA-

141.-EMBARGOS A EXECUCAO-1026/2003-LIGIA MARIA
PRADO LOPES e outros x ARMARINHOS PARANA SANTA
CATARINA LTDA -Vistos e examinados, etc ... DECIDO. ...
Ante o exposto, julgo procedentes os presentes embargos, para
julgar extinta a execução em relação aos Executados LÍDIA
MARIA PRADO LOPES e LUIZ LOPES QUEIROZ. Condeno
a Embargada ao pagamento das custas processuais e dos hono-
rários advocatícios, que fixo em R$ 900,00 (novecentos reais),
na forma do disposto no artigo 20, õ4º, do Código de Processo
Civil, tendo em conta a importância e a natureza da causa, o
grau de zelo do profissional, bem como o tempo e trabalho
exigidos. Retifiquem-se a autuação e o registro da ação de exe-
cução para que LÍDIA MARIA PRADO LOPES e LUIZ LO-
PES QUEIROZ sejam excluídos do pólo passivo da Execução.
P.R.I. -Adv. MARLY DE CASSIA MENESES F REGIANI e
GIOVANKA ASTETE SILVA DE PAULA-

142.-ACAO DE COBRANCA (ORD)-1056/2003-MOTOMA-
NIA COMERCIO DE VEICULOS LTDA x YAMAHA MO-
TOR DO BRASIL LTDA e outros -Somente após o ofereci-
mento de contestação ou manifestação da segunda Requerida é
que poderá ser deferido o pedido de fl. 2021. -Adv. ARNOL-
DO AFONSO DE OLIVEIRA PINTO, EDISON DE MELLO
SANTOS, MARCIO A PINHEIRO e SILVANA APARECIDA
CEZAR PONTE-

143.-EMBARGOS A EXECUCAO-1106/2003-FRANCISCO
AMADEU PETINATI e outros x BANCO ITAU S/A -Sobre os
documentos de fls. 157-182 manifestem-se os embargantes. -
Adv. EMERSON LUIS DE MELO-

144.-ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO-1112/2003-ALE-
XANDRE CASCAES MIKOS x MAURICIO NEVES BERTO
e outros -Defiro (fl. 30). Expeça-se alvará para levantamento,
pelo Requerente, do valor depositado a título de caução. Não
obstante, prossiga-se com o registro e intimação da sentença.
Diligências necessárias. Ao preparo das custas e para expedi-
ção do competente alvará no valor de R$ 11,50 (onze reais e
cinquenta centavos). -Adv. PAULO CARVALHO-

145.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1355/2003-RO-
BERTO FOLADOR e outros x SINDICATO DOS TRAB EM
EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES e outros -Informe-
se que a decisão agravada foi mantida e que o disposto no arti-
go 526 do Código de Processo Civil foi cumprido. Prossiga-se
na forma pretendida afl. 1918. -Adv. WILSON RAMOS FI-
LHO, MARCELO GIOVANI BATISTA MAIA, DIEGO MAR-
TINS GASPARY, FABIO LUIZ MAIA BARBOSA, RICARDO
GUIMARAES SO DE CASTRO, ANTONIO VICENTE DA
FONTOURA MARTINS, MIRIAN APARECIDA GONCAL-
VES, MAURO JOSE AUACHE, GILBERTO SOUZA DOS
SANTOS, MARCELO JORGE DIAS DA SILVA e RODRIGO
WAGNER PEREIRA BITTENCOURT-

146.-ARROLAMENTO SUMARIO-1431/2003-ERICO WIN-
TER e outros x ANNA FRIESEN WINTER -Ao preparo das
custas no valor de R$ 113,40 (cento e treze reais e quarenta
centavos). -Adv. ADELINO VENTURI JUNIOR e KAROLI-
NE WINTER WIENS-

147.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1531/2003-DUQUE
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA e outros x AGIP DO
BRASIL S/A -Vistos e examinados, etc ... DECIDO. ... Ante o
exposto, julgo improcedentes a Exceção e, por consequência,

declaro este Juízo competente para julgar a ação principal.
Custas deste incidente pela Excipiente. P.R.I. -Adv. ROBER-
TO DE MELLO SEVERO, LUIS GUILHERME KLEY VAZ-
ZI, LEONARDO MIZUNO, RENATA DE MELLO SEVERO,
JOSE GUILHERME BARBOSA LEITE e LEONARDO SOU-
ZA-

148.-ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1551/2003-TA-
GGET - IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA x BANCO
ITAU S.A -Ao preparo das custas do complemento do Funre-
jus. -Adv. AIMORE OD ROCHA e GIULIANO DOMIT OD
ROCHA-

149.-ALVARA JUDICIAL-1664/2003-MARIA BRASILIO x
JOSE VALMIR TRAIN -Vistos e examinados, etc ... Decido.
... Ante o exposto, defiro a pretensão preambular, com amparo
na Lei nº 6.858/80, determinando a expedição do alvará pleite-
ado, independente de prestação de contas. P.R.I. Oportunamente,
arquivem-se. -Adv. ARIBERT JOAO RANNOW-

150.-ARROLAMENTO SUMARIO-1667/2003-SENHORI-
NHA LUIZA DA SILVA BONATTO e outros x JOSE BONAT-
TO (ESPOLIO) -Vistos e examinados, etc ... Decido. ... Ante o
exposto, homologo por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos e legais efeitos, a partilha de fls. 06-10 destes autos de
Arrolamento dos bens deixados por JOSÉ BONATTO. Conta-
das e pagas as custas e recolhido o valor relativo ao imposto
incidente, expeça-se o respectivo Formal de Partilha, ressalva-
dos eventuais direitos de terceiros. P.R.I. A seguir, arquivem-
se os autos. -Adv. MONICA LUCIA VICENTINI-

151.-ACAO DE REPARACAO DE DANOS-1679/2003-ELE-
TRICIDADE SANTOS LTDA x UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S.A -O fato de a Requerente ser pes-
soa jurídica em atividade é incompatível com a declaração de
insuficiência de recursos. Indefiro a Justiça Gratuita. Intime-se
a Requerente para providenciar o recolhimento das custas refe-
rentes ao depósito inicial e do Funrejus. Ao preparo das custas
referentes ao Depósito Inicial e expedição da Carta AR no va-
lor de R$ 633,00 (seiscentos e trinta e três reais). -Adv. ROSE
MARY GRAHL-

152.-ACAO DE INDENIZACAO (ORD)-1680/2003-VALMIR
PEREIRA MENDES e outros x FIRENZE IMOVEIS S/C LTDA
e outros -O valor do contrato e as exigências para a fiança são
incompatíveis com a declaração de insuficiência de recursos.
Indefiro a Justiça Gratuita. Intime-se a Requerente para provi-
denciar o recolhimento das custas referentes ao depósito inici-
al e do Funrejus. Ao preparo das custas do Depósito Inicial no
valor de R$ 616,00 (seiscentos e dezesseis reais), incluindo
autuação, mais custas do 2º Distribuidor e Funrejus. -Adv. ANA
CAROLINA ROHR, DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA e
ADRIANE TURIN DOS SANTOS-

153.-MEDIDA CAUTELAR-18/2004-BRADESCO SEGUROS
S/A x ACHILEU RODRIGUES DE LIMA - ... III. Assim, a
medida mais adequada às pretensões da Autora parece ser uma
ação de conhecimento em que se busque decisão judicial proi-
bitiva, nada obstando que se peça a tutela antecipada. A propó-
sito, tal ação não deve ser distribuída por dependência, haja
vista não estar presentes as hipóteses previstas no artigo 253 do
CPC.IV. Manifeste-se, pois, a Autora. -Adv. RAFAEL NOGUEI-
RA DA GAMA, ARNALDO FERREIRA, HUMBERTO R
COSTANTINO e ANDREZA CRISTINA STONOGA-
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CARLOS MANOEL PEREIRA 0049 000566/2001
CARLOS THADEU B. M LACERD 0035 000216/2000
CARLYLE POPP 0022 000736/1998
CARY CESAR MONDINI 0098 000752/2003
CASSIPORE DIPP BAHLS 0041 001107/2000
CELIA MAZZAGARDI 0068 000706/2002
CESAR AUGUSTO TERRA 0106 000984/2003

0125 001400/2003
CHRISTIANO DA ROCHA KUSTE 0101 000904/2003
CINTIA REGINA BREHMER 0015 001484/1997
CIRO BRUNING 0109 001052/2003
CLAIRE LOTTICI 0058 001282/2001

0053 001085/2001
0059 001438/2001
0009 000192/1996
0010 000706/1996

CLARICE FANTIN XAVIER DA 0045 000211/2001
CLAUDIA APARECIDA BATISTA 0090 000469/2003
CLAUDIA MARIA LIMA SCHEID 0133 001543/2003
CLAUDIO MARIANI BERTI 0054 001126/2001
CLAUDIO XAVIER PETRYK 0117 001231/2003

0005 000358/1995
0018 000419/1998

CLEVERSON ARAMIS INACIO 0074 000840/2002
CRISMACLEYTON PAMPLONA 0075 000859/2002

0078 000984/2002
CRISTIANE BELINATI GARCIA 0058 001282/2001
CRISTINA KAKAWA 0113 001155/2003
DANIEL HACHEM 0008 000029/1996

0057 001243/2001
0029 000401/1999
0009 000192/1996
0037 000393/2000

DANIELE ALESSANDRA RAUEN 0004 001012/1994
DARLISA DA SILVA 0139 001600/2003
DAVID THIESSEN 0012 001395/1996
DENIO LEITE NOVAES JUNIOR 0029 000401/1999
DENISE LUNELLI MARCONDES 0060 000061/2002
DIRCEU A.ANDERSEN JUNIOR 0022 000736/1998
DJANIR PEDRO PALMEIRA 0004 001012/1994
EDEMILSON PINTO VIEIRA 0112 001128/2003
EDISON DE MELLO SANTOS 0087 000310/2003
EDNA PEREIRA RODRIGUES 0014 000544/1997
EDSON ISFER 0044 000187/2001
EDSON RIMET DE ALMEIDA 0027 000125/1999
EDUARDO TEIXEIRA SILVEIRA 0119 001295/2003
ELAINE DA SILVEIRA ASSIS 0061 000340/2002
ELEUTERIO J. DE MELLO 0010 000706/1996
ELIANE DA COSTA MACHADO Z 0133 001543/2003

0031 000997/1999
ELIANE MARCIA LASS STANKI 0049 000566/2001
ELIANE THIESSEN 0012 001395/1996
ELIAS GON•ALVES DA LUZ 0016 000236/1998
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0114 001170/2003
EMERSON LUIS DE MELO 0016 000236/1998
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0050 000636/2001

0062 000380/2002
0040 000832/2000

FABIANA SILVEIRA 0053 001085/2001
0074 000840/2002
0074 000840/2002

FABIANO BINHARA 0027 000125/1999
FABIANO HALUCH MAOSKI 0063 000504/2002
FABIOLA CORDEIRO FLEISCHF 0131 001527/2003
FERNANDO MAURICIO ALVES A 0060 000061/2002
FERNANDO PAULO MACIEL 0041 001107/2000
FLAVIA ANDREI ROMAN 0036 000244/2000
FLAVIA CORREA RIBEIRO 0036 000244/2000
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0058 001282/2001
FLAVIO CESAR CARNIATTO 0027 000125/1999
FRANCYS MENDES 0081 001288/2002
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0134 001554/2003

0110 001060/2003
GERALDO DONI JUNIOR 0015 001484/1997
GERMANO ALBERTO DRESCH FI 0063 000504/2002
GIANA DE SOUZA 0014 000544/1997
GILBERTO BRUNATTO DALABON 0138 001582/2003
GILBERTO DA SILVA E SOUZA 0064 000531/2002
GIOVANNI JOSE AMORIM 0007 000709/1995
GUATA•ARA SCHENFELDER SAL 0067 000699/2002
GUILHERME VIEIRA DONI 0015 001484/1997
GUSTAVO ALMEIDA DE ALMEID 0119 001295/2003
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0080 001196/2002
HAROLDO ALVES RIBEIRO JUN 0040 000832/2000
HELENA MUSSOLINO 0015 001484/1997
IDALINA VALERIO PEREIRA 0033 001322/1999
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IDELANIR ERNESTI 0026 001469/1998
0099 000881/2003

IERI DO AMARAL S. PORTELA 0042 000074/2001
INAIA NOGUERIA QUEIROZ BO 0111 001068/2003
ISABELLA MANITA CANNELL 0004 001012/1994
IVANI FLORIANO FRARE ASSI 0130 001519/2003

0018 000419/1998
IVANISE N. KORNELHUK 0071 000776/2002
IZABELLE M. S. TURKIEWICZ 0062 000380/2002
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JU 0118 001263/2003
JAKSON HOHARA MENDES 0032 001061/1999
JANE PEREZ KAPAZI 0005 000358/1995
JAQUELINE LOBO DA ROSA 0101 000904/2003
JEAN CARLO LEECK 0044 000187/2001
JEANE BURDA NICOLA 0021 000586/1998
JEFERSON WEBER 0069 000724/2002

0032 001061/1999
JEFF MEYER 0075 000859/2002
JISLAINE PRUDENTE 0070 000751/2002
JOAO CANDIDO MICHALSKI 0030 000796/1999
JOAO CARLOS ARAUJO 0052 001026/2001
JOAO CASILLO 0004 001012/1994
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0103 000932/2003
JOAO LUIZ MARTINECHEN BEG 0072 000805/2002
JOAO MAESTRELI TIGRINHO 0082 001356/2002
JOCIANE MOREIRA HAMM 0127 001448/2003
JOEL FERREIRA LIMA 0055 001154/2001
JORAN PINTO RIBEIRO 0135 001560/2003
JORGE GOMES NETO 0055 001154/2001
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0077 000890/2002
JOSE ANTONIO GOMES DE ARA 0044 000187/2001
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0036 000244/2000
JOSE CARLOS BUSATTO 0077 000890/2002
JOSE DO CARMO BADARO 0051 000732/2001
JOSE ERNANI DE CARVALHO P 0007 000709/1995
JOSE HIPOLITO XAVIER DA S 0102 000909/2003
JOSE JORGE TOBIAS DE SANT 0003 000590/1994
JOSE OLINTO NERCOLINI 0002 000252/1994
JOSUE CORREA FERNANDES 0101 000904/2003
JULIO CESAR PINTO D’AMICO 0108 001013/2003
KARINA S. DE OLIVEIRA 0107 001001/2003
KARINE CRISTINA DA COSTA 0079 001110/2002

0085 000156/2003
KARINE SIMONE POFAHL 0053 001085/2001
KATIA SCHLENKER ROVARIS 0129 001503/2003
LACIR GUARENGHI 0011 001382/1996
LADI NEIS 0017 000374/1998
LAERCIO FERREIRA COELHO 0006 000509/1995
LAERCIO R. M. CAROLLO 0031 000997/1999
LAURI JOAO ZAMBONI 0008 000029/1996
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0116 001230/2003
LENITA RODOLFO PASSOS 0100 000894/2003
LEOBERTO LUIS BAZZANEZE 0077 000890/2002
LEOCIMARY TOLEDO STAUT 0131 001527/2003
LEONARDO B. THIELE 0128 001480/2003
LEONARDO CESAR DE AGOSTIN 0129 001503/2003
LEONEI MARTINS FREITAS 0048 000484/2001
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0111 001068/2003
LUCIANA BERRO 0041 001107/2000

0046 000395/2001
LUCIANE MACHADO 0024 001079/1998

0025 001399/1998
0018 000419/1998

LUDOVICO ALBINO SAVARIS 0056 001201/2001
LUISE TALLAREK DE QUEIROZ 0045 000211/2001
LUIZ ADRIANO BOABAID 0083 001415/2002
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0033 001322/1999
LUIZ ANTONIO MORES 0081 001288/2002
LUIZ CARLOS BARRETO 0072 000805/2002
LUIZ CELSO BRANCO 0043 000167/2001
LUIZ CESAR TOPPEL KEMPINS 0016 000236/1998
LUIZ DANIEL FELIPPE 0044 000187/2001
LUIZ FELIPE NODARI 0091 000538/2003
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0045 000211/2001

0113 001155/2003
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0007 000709/1995

0062 000380/2002
LYCIA MARIA AMARAL MATTIO 0054 001126/2001
MAGNUS CARAMORI 0046 000395/2001
MAJEDA D.M.POPP 0022 000736/1998
MANOELA CARDOSO DE MELO P 0115 001193/2003
MARCELO FABIANO GRESKIV 0041 001107/2000

0046 000395/2001
0046 000395/2001

MARCELO NASSIF MALUF 0035 000216/2000
MARCELO NOGUEIRA ARTIGAS 0136 001561/2003
MARCELO RICARDO MARCELINO 0028 000211/1999
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0019 000423/1998

0013 000290/1997
MARCIA ALVES FERREIRA LIP 0067 000699/2002
MARCIA ELIZABETE OLIVEIRA 0029 000401/1999
MARCIO AGRES DE OLIVEIRA 0086 000287/2003
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0041 001107/2000

0127 001448/2003
0046 000395/2001

MARCIO JOSE COTELESSE DE 0101 000904/2003
MARCIO SIVEIRA 0022 000736/1998
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0068 000706/2002

0121 001328/2003
MARCOS LUCIANO GOMES 0043 000167/2001
MARCOS MATTIOLI 0054 001126/2001
MARCOS WENGERKIEWICZ 0120 001312/2003
MARIA ADRIANA PEREIRA 0062 000380/2002
MARIA CIBELI CORREA RIBEI 0036 000244/2000
MARIA CRISTINA DA GAMA LO 0014 000544/1997
MARIA CRISTINA O. PINHEIR 0043 000167/2001
MARIA LORETE BIERNASKI 0028 000211/1999

0143 000076/2004
0124 001393/2003

MARIA LUCIA WOOD SALDANHA 0075 000859/2002
MARILANE TON RAMOS 0029 000401/1999
MARILU HAUER DE OLIVEIRA 0012 001395/1996
MARIO TOYOSHIMA 0042 000074/2001

MARLE DELALLO 0100 000894/2003
MAURICIO GALEB 0042 000074/2001
MAURICIO SAGBONI MONTANHA 0015 001484/1997
MEURIS JOAO CARON CASSOU 0027 000125/1999
MICHEL DO LAGO AMARO 0030 000796/1999
MIEKO ITO 0141 001609/2003

0123 001377/2003
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0117 001231/2003

0018 000419/1998
MIGUEL C.MIRANDA 0016 000236/1998
MIRIAN MONTENEGRO ANGELIN 0020 000538/1998
MOACYR CORREA FILHO 0012 001395/1996
MONICA MARIA FRANCISCO TO 0038 000499/2000
MUNIR ABAGGE 0012 001395/1996
MURILO CELSO FERRI 0114 001170/2003
MURILO CLEVE MACHADO 0072 000805/2002
NEIDE BARBADO 0077 000890/2002
NEIMAR BATISTA 0065 000665/2002
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0095 000626/2003

0039 000529/2000
NELSON CARDOSO DE MIRANDA 0017 000374/1998
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE L 0021 000586/1998

0039 000529/2000
0112 001128/2003

NORBERTO PATRIOTA 0104 000962/2003
ODACYR CARLOS PRIGOL 0011 001382/1996
ODECIO LUIZ PERALTA 0041 001107/2000

0127 001448/2003
0046 000395/2001
0046 000395/2001
0086 000287/2003

ODETE DE FATIMA P. DE ALM 0002 000252/1994
OLIVIO H. R. FERRAZ 0055 001154/2001
OSMAR NODARI 0091 000538/2003
OSNI MARCOS LEITE 0047 000456/2001
OSVALDIR NODARI 0089 000430/2003
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0017 000374/1998
PAULO ANGELIN RAMOS 0020 000538/1998
PAULO R. RIBEIRO NALIN 0022 000736/1998
PAULO ROBERTO GON•ALVES 0049 000566/2001
PAULO ROBERTO KOEHLER SAN 0070 000751/2002
PAULO SERGIO SENA 0095 000626/2003
PAULO VINICIUS DE B. MART 0047 000456/2001
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0129 001503/2003
PEDRO IVAN VASCONCELOS HO 0089 000430/2003
REINALDO E. A. HACHEM 0057 001243/2001
RENATO CORDEIRO DA SILVA 0028 000211/1999
RENATO RODRIGUES FILHO 0012 001395/1996
RICARDO FEITOSA DE ARAUJO 0010 000706/1996
RICARDO ONOFRIO CARVALHO 0064 000531/2002
RITA DE CASSIA RIBEIRO 0042 000074/2001
ROBERTO BERTHOLDO 0006 000509/1995
ROBSON DA COSTA SANTOS 0092 000574/2003
RODRIGO BEVILAQUA 0076 000864/2002
RODRIGO DA ROCHA ROSA 0142 000058/2004
RODRIGO NEVES ZANCHET 0111 001068/2003
RODRIGO PEREIRA DIAS 0076 000864/2002
RODRIGO THOMAZINHO COMAR 0029 000401/1999
ROGERIO POPLADE CERCAL 0038 000499/2000
RONALDO LIMA MACHADO 0024 001079/1998

0025 001399/1998
0018 000419/1998

RONDON PEREIRA BORGES 0060 000061/2002
RONY CESAR CENTENARO VALE 0105 000980/2003
ROSANE VIDA CANFIELD 0060 000061/2002
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0093 000597/2003
ROSIANE CARVALHO SCHULMAN 0017 000374/1998
RUBENS SUNDIN PEREIRA 0122 001351/2003
RUTH COATTI 0051 000732/2001
SERGIO LUIZ FERNANDES 0023 000784/1998

0001 000387/1992
SERGIO RENATO COSTA FILHO 0006 000509/1995
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0066 000694/2002
SILVESTRE CHRUSCINSKI JUN 0006 000509/1995
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0132 001536/2003
SILVIO BINHARA 0027 000125/1999
SIMONE RINALDI 0060 000061/2002
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0071 000776/2002
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0004 001012/1994

0066 000694/2002
TAMAR CRISTMANN 0063 000504/2002
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0088 000418/2003
TATIELLY PATRICIA DA SILV 0104 000962/2003
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0111 001068/2003
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0007 000709/1995

0062 000380/2002
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0051 000732/2001
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0141 001609/2003
VALERIA CARAMURU CICARELL 0096 000676/2003
VANESSA A. FARRACHA DE CA 0048 000484/2001
VINICIUS DE ANDRADE MENDE 0006 000509/1995
WILSON J ANDERSEN BALLAO 0119 001295/2003

1.-BUSCA E APREENSAO-387/1992-CONSORCIO NASSER
S/C LTDA x ADELINO FERREIRA -Sentença de fls.133:
“...Diante da entrega do bem, homologo o pedido de desisten-
cia formulado pelo autor (fls.91) para o fim de julgar extinto o
processo com fundamento no disposto no art.267, inciso VIII,
do CPC. De-se baixa na distribucao e arquivem-se os autos.
P.R.I.” -Adv. SERGIO LUIZ FERNANDES-

2.-REPARACAO DE DANOS-252/1994-GEOVA FORTUNA-
TO PAULINO x TERPA LIPATER -Desp. de fls.334: “ Intime-
se a devedora conforme solicitado às fls.333 (... Para que os
Executados paguem a dívida ou nomeiem bens à penhora. Int.”
-Adv. ODETE DE FATIMA P. DE ALMEIDA, ANTONIO
CORREA DE SOUZA e JOSE OLINTO NERCOLINI-

3.-ORDINARIA DE COBRANCA-590/1994-PETROBRAS
DISTRIBUIDORA S/A x OKAWA & STASIAK LTDA e ou-
tros -”Diga o autor no prazo de cinco dias sobre a certidao de
fl.246( decorreu o prazo de suspensao deferido às fl.244).”-
Adv. ADONIS GALILEU DOS SANTOS, JOSE JORGE TO-

BIAS DE SANTANA e ALEXANDRA T. PASSOS OKAWA-

4.-DECLARACAO DE AUSENCIA-1012/1994-NOAZIR AR-
RIOLA x EXIMERCO EXPORTACAO,
IMPORT.COM.MATERIAIS DIDATICO -”Manifestem-se as
partes, no prazo de 5 dias, sobre o cálculo de fls.333 (total
R$29.690,00).”-Adv. DJANIR PEDRO PALMEIRA, SIMONE
ZONARI LETCHACOSKI, ANGELA ESTORILIO SILVA
FRANCO, JOAO CASILLO, DANIELE ALESSANDRA RAU-
EN e ISABELLA MANITA CANNELL-

5.-EXECUCAO DE TITULO-358/1995-DIPAVE VEICULOS
S/A. x MARGARETE MARA DA SILVA -Parte final da sen-
tença de fls.155 verso: “...Homologo o acordo celebrado entre
as partes para que surta seus jurídicos e legais efeitos. Diante
do exposto, SUSPENDO o processo, ate cumprimento integral
do acordo celebrado entre as partes P.R.I.-Adv. CLAUDIO
XAVIER PETRYK, ALEXANDER DE PAULA SILVA e JANE
PEREZ KAPAZI-

6.-INDENIZACAO ORD.-509/1995-MARCIO APARECIDO
DE ANDRADE - menor e outros x FOLHA DE LONDRINA e
outros -Desp. de fls.481: “ Sobre o bem oferecido à penhora,
digam os exeq•entes, em 10(dez) dias. Int.” -Adv. LAERCIO
FERREIRA COELHO, SERGIO RENATO COSTA FILHO,
ROBERTO BERTHOLDO, SILVESTRE CHRUSCINSKI JU-
NIOR e VINICIUS DE ANDRADE MENDES-

7.-ORDINARIA-709/1995-FRANCISCO FIGUEIREDO e ou-
tros x INSTITUTO ORIENT.COOP.HAB.NO ESTADO DO
PARANA e outros -Desp. de fls.2469: “ Cite-se para execucao,
devendo o executado defender-se em 15 (quinze) dias. 02 A
citacao far-se-a na pessoa do advogado constituido nos autos
(art.603 do CPC). Int.” -Adv. JOSE ERNANI DE CARVALHO
PACHECO, GIOVANNI JOSE AMORIM, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, SAN-
DRO VINCENTINI e GUILHERME BELTRAO DE ALMEI-
DA-

8.-EXECUCAO DE TITULO-29/1996-BANCO BRADESCO
S.A x FC SOUZA & CIA LTDA e outros -Desp. de fls.163: “1.
Com lançamentos de baixa exclusivamente no boletim mensal
( CN, item 5.8.12), arquivem-se provisóriamente estes autos nº
029/96, onde aguardarao a iniciativa da parte credora ( CPC,
art.791, inc.III). 2. Int.”-Adv. DANIEL HACHEM e LAURI
JOAO ZAMBONI-

9.-ORDINARIA DE COBRANCA-192/1996-BANCO BOA-
VISTA S.A x ALFREDO GAIOSKI -Desp. de fls.238:” Diante
da nao localizaçao de bens passíveis de penhora, defiro o pedi-
do de suspensao do processo. Assim o faço com fundamento
no disposto no artigo 791,III do CPC. Aguarde-se no arquivo a
manifestaçao da parte interessada. Intime-se.”-Adv. DANIEL
HACHEM e CLAIRE LOTTICI-

10.-ARROLAMENTO-706/1996-MARGARIDA STEIDEL e
outros x NATALIA STEIDEL -Desp. de fls.223: Aguarde-se
no arquivo a manifestaçao da parte interessada. Intime-se.”-
Adv. ELEUTERIO J. DE MELLO, RICARDO FEITOSA DE
ARAUJO e CLAIRE LOTTICI-

11.-EXECUCAO DE TITULO-1382/1996-BENJAMIN
ALLAN ZARPELLON x PAULO ROBERTO RAMOS e ou-
tros -Desp. de fls.268: “As datas para praça do imóvel penho-
rado somente serao designadas quando da juntada de todos os
ofícios a que se refere o item 5.8.8.2 do CN. Int.” -Adv. BRAU-
LIO ROBERTO SCHMIDT, ODACYR CARLOS PRIGOL e
LACIR GUARENGHI-

12.-NULIDADE DE ATO JURIDICO-1395/1996-MILTON
PEDRO MADALOZZO x 1º TABELIONATO DE NOTAS DE
CURITIBA e outros -Desp. de fls.391: “ Aguarde-se no arqui-
vo a manifestaçao da parte interessada. Intime-se.”-Adv. DA-
VID THIESSEN, ELIANE THIESSEN, ALBERTO NOEL DE
PAULA FILHO, MARILU HAUER DE OLIVEIRA, MUNIR
ABAGGE, RENATO RODRIGUES FILHO e MOACYR COR-
REA FILHO-

13.-BUSCA E APREENSAO-290/1997-BANCO AUTOLATI-
NA - DIVISAO VOLKSWAGEN x ERNANI TERNIOVICZ -
Desp. de fls.166: “ Intime-se o autor para retirar a carta preca-
toria, sob pena de extincao. Int.” -Adv. MARCELO TESHEI-
NER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA SACRA-
MENTO-

14.-EXECUCAO DE TITULO-544/1997-SCHERER & SCHE-
RER DISTRIBUIDORA LTDA. x BEATRIZ FERREIRA DOS
SANTOS CAMARGO-ME -Sentença de fl.251: “Homologo,
por sentença, nos termos do artigo 158 parágrafo único, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistencia de
fl.250, nestes autos de Execucao. Em consequencia, JULGO
EXTINTO o processo, sem julgamento de mérito, na forma do
art.267, VIII do Código de Processo Civil. Custas na forma da
lei. De-se baixa na distribuiçao e arquivem-se os autos. P.R.I.”-
Adv. GIANA DE SOUZA, MARIA CRISTINA DA GAMA
LOBO D’ECA e EDNA PEREIRA RODRIGUES-

15.-TUTELA-1484/1997-BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S/A. SOB INTERVENÇAO x ENZO SCALETTI JUNIOR
e outros -”Ante a certidao negativa de fl., do Sr. Oficial de
Justiça, diga o autor no prazo de 05 (cinco) dias.”-Adv. MAU-
RICIO SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA, HELENA MUS-
SOLINO, CINTIA REGINA BREHMER, GERALDO DONI
JUNIOR e GUILHERME VIEIRA DONI-

16.-INDENIZACAO ORD.-236/1998-WAGNER VINKERT x
PERPLAST INDUSTRIA DE LTDA. -Parte final da sentença
de fls.247: “...Homologo o acordo celebrado entre as partes (
fls.244/245) para que surta seus jurídicos e legais efeitos. Di-
ante do exposto, JULGO EXTINTO o processo, com funda-
mento no disposto no artigo 794,II do CPC. Após o pagamento
das custas, de-se baixa na distribuiçao e arquivem-se . P.R.I.-
Adv. LUIZ CESAR TOPPEL KEMPINSKI, ELIAS GONÇAL-

VES DA LUZ, EMERSON LUIS DE MELO e MIGUEL
C.MIRANDA-

17.-SUMARIA DE COBRANÇA-374/1998-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL PIRINEUS II x ANTONIO DA-
NIEL DOS SANTOS e outros -”Diga o autor no prazo de cinco
dias sobre a certidao de fl.214 ( decorreu o prazo de suspensao
deferido às fl.211).”-Adv. OSWALDO CARVALHO DA SIL-
VA, NELSON CARDOSO DE MIRANDA, ROSIANE CAR-
VALHO SCHULMAN e LADI NEIS-

18.-B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO-419/1998-BAN-
CO FIAT S.A x DJAIR TOZZI JOSE -Parte final da sentença
de fls.167: “...Homologo o acordo celebrado entre as partes (
fls.165-166) para que surta seus jurídicos e legais efeitos julgp
EXTINTO o processo, com fundamento no disposto no artigo
269, inciso III do CPC. Pagas as custas, oficie-se como solici-
tado as fls.106. Apos, de-se baixa na distribuiçao e arquivem-
se . P.R.I.-Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK, MIGUEL AN-
TONIO SLOWIK, RONALDO LIMA MACHADO, LUCIA-
NE MACHADO, AIRTON T. SABOIA BAGGIO e IVANI FLO-
RIANO FRARE ASSIS-

19.-B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO-423/1998-BAN-
CO VOLKSWAGEN S.A. x TAHER MUHAD AHMAD RA-
MONIGA -”Diga o autor em cinco dias, ante a certidao de fl.142
(... até a presente data a parte nao retirou a carta precatória
...)”-Adv. ALESSANDRO MOREIRA SACRAMENTO e
MARCELO TESHEINER CAVASSANI-

20.-ARROLAMENTO-538/1998-ADAHYR FARAGO x ESP.
EDITH ZEMANN FARAGO-Adv. PAULO ANGELIN RAMOS
e MIRIAN MONTENEGRO ANGELIN RAMOS-

21.-USUCAPIAO-586/1998-NAIR VIEIRA BUASKEWICZ x
ELIZA DOS SANTOS MACHADO e outros -”Diga o autor em
cinco (05) dias, ante o(s) ofício(s) juntado(s) às fls.102".-Adv.
JEANE BURDA NICOLA e NILCE NEIDE TEIXEIRA DE
LIMA-

22.-DECLAR.NUL.DE TITULO-736/1998-CEJEN ENGE-
NHARIA LTDA. x ADM CONDOMINIOS LTDA. -”Diga o
autor no prazo de cinco dias sobre a certidao de fl.191( decor-
reu o prazo de suspensao deferido às fl.189).”-Adv. CARLYLE
POPP, MAJEDA D.M.POPP, PAULO R. RIBEIRO NALIN,
DIRCEU A.ANDERSEN JUNIOR, ALEXANDRE JOAO
BARBUR NETO, ANTONIO DECKER e MARCIO SIVEI-
RA-

23.-DECLARATORIA NUL.CONTRATUAL-784/1998-DANI-
EL LUCIO OLIVERIA DE SOUZA x OLYMPIC ORIGINAL
EQUIPMENT LTDA. -”Diga o autor no prazo de cinco dias
sobre a certidao de fl.70( decorreu o prazo de suspensao defe-
rido às fl.68).”-Adv. SERGIO LUIZ FERNANDES-

24.-RESC.CONT.C/PEDIDO TUT.ANTEC.-1079/1998-FIAT
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x CESAR
CARDOSO DOS SANTOS -Desp. de fls.89: Aguarde-se mani-
festaçao da parte interessada. ntime-se.”-Adv. RONALDO
LIMA MACHADO e LUCIANE MACHADO-

25.-B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO-1399/1998-BAN-
CO FIAT S.A. x JACKSON BORBE FRANÇA -Desp. de
fls.188: Aguarde-se no arquivo a manifestaçao da parte inte-
ressada. Intime-se.”-Adv. RONALDO LIMA MACHADO,
LUCIANE MACHADO e ARNALDO FAIVRO BUSATO FI-
LHO-

26.-REPARACAO DE DANOS-1469/1998-ROSELI BARBO-
SA DE AGUIAR x BANCO FIBRA S/A. -Sentença de fl.207:”
1. Nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo
Civi, declaro extinto esta Execucao de sentenca nos autos de
Reparacao de Danos n.º1469/98 (CPC, art.795). 2. Custas na
forma da lei. 4. Lancem-se baixas, inclusive na distribuiçÆo (e
no Depositário Público, sendo o caso), façam-se anotaçäes,
comunicaçäes e arquivem-se os autos. P.R.I.”-Adv. ANTONIO
CARLOS DOS SANTOS ROMAO e IDELANIR ERNESTI-

27.-ORDINARIA-125/1999-TENG TZIE CHUEN e outros x
LAERCIO BRAVOS e outros -”Ao autor para efetuar o prepa-
ro das custas no prazo de cinco (05) dias, no valor de R$52,15".-
Adv. SILVIO BINHARA, FABIANO BINHARA, FLAVIO
CESAR CARNIATTO, ALIPIO SANTOS LEAL NETO, MEU-
RIS JOAO CARON CASSOU, ANDERSON DOUGLAS GALI
FALLEIROS e EDSON RIMET DE ALMEIDA-

28.-SUMARIA DE COBRANÇA-211/1999-CONDOMINIO
EDIFICIO JAPURA x SUSANA CAPOBIANO PIRES -Desp.
de fls.154: Aguarde-se no arquivo a manifestaçao da parte in-
teressada. Intime-se.”-Adv. MARIA LORETE BIERNASKI,
RENATO CORDEIRO DA SILVA e MARCELO RICARDO
MARCELINO-

29.-ORDINARIA-401/1999-NOELI ZENI x BANCO BRA-
DESCO S/A. -”Diga o interessado ante o trânsito em julgado
da sentença”.-Adv. MARCIA ELIZABETE OLIVEIRA TOR-
NESI, DENIO LEITE NOVAES JUNIOR, RODRIGO THO-
MAZINHO COMAR, MARILANE TON RAMOS, DANIEL
HACHEM e CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR-

30.-SUMARIA DE COBRANÇA-796/1999-CONDOMINIO
EDIFICIO PLACE VEDOME x INVESPAR INVESTIMEN-
TOS E PARTICIPAÇOES LTDA. -Sentença de f.32: “1. Homo-
logo , por sentença, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, o acordo declinado, com o que julgo extinto este pro-
cesso nº 796/99 em virtude da transacao (f.382) celebrada en-
tre as partes ( CPC, art. 267, inc. VIII). 2. Custas na forma do
acordado. 3. Lancem-se baixas, inclusive na distribuiçao, fa-
çam-se anotaçoes, comunicaçoes e arquivem-se os autos. 4
Homologo a renuncia ao prazo recursal. P.R.I.”-Adv. MICHEL
DO LAGO AMARO e JOAO CANDIDO MICHALSKI-

31.-ANULATORIA-997/1999-INTERMODAL SLAVIERO S/
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A. x TNL INDUSTRIA MECANICA LTDA. -Desp. de fls.557:
“ Faculto as partes a apresenta;ao de debates orais por meio de
memoriais escritos no prazo sucessivo (autora e re) de 10 (dez)
dias. Int.” -Adv. LAERCIO R. M. CAROLLO, ADILSON LUIS
FERREIRA FILHO e ELIANE DA COSTA MACHADO ZE-
NAMON-

32.-SUMARIA DE COBRANÇA-1061/1999-CONJUNTO
RESIDENCIAL MORADIAS CAIUA I - COND. XII x MA-
RIA WANSAUCHEKI -Parte final da sentença de fls.113:
“...Homologo para que surta seus jurídicos e legais efeitos o
acordo celebrado entre as partes as fls.108-112. Diante do ex-
posto, SUSPENDO o processo ate cumprimento integral do
acordo que devera ser comunicado pelo exequente. P.R.I.-Adv.
JAKSON HOHARA MENDES e JEFERSON WEBER-

33.-BUSCA E APREENSAO-1322/1999-ARAUCARIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S.C. LTDA. x ANDRE
JUNIOR MARIA -”Ao autor para efetuar o preparo das custas
no prazo de cinco (05) dias, no valor de R$39,31".-Adv. LUIZ
ALCEU GOMES BETTEGA, IDALINA VALERIO PEREIRA
e ALVARO PEDRO JUNIOR-

34.-REINTEGRACAO DE POSSE-1373/1999-ELCIDIO JOSE
CAPONI x MARIA ESTELA DA SILVA (FL. 78) e outros -
Parte dispositiva da r. sentença de fls.97-99: “...Diante de todo
o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TE o pedido formulado pelo autor para determinar a reintegra-
cao de posse do autor no imovel situado na rua Jose Pereira dos
Anjos, nº380, Jardim Colibri, bairro Campo Comprido, Curiti-
ba-PR. Apos o transito em julgado, expeca-se mandado de re-
integracao de posse. Condeno as res ao pagamento das custas
judiciais e honorarios advocaticios do patrono da autora, que
fixo em R$500,00(quinhentos reais), consoante preciacao equi-
tativa preconizada pelo art.20, paragrafo 4º do CPC, conside-
rando o grau de zelo profissional e o trabalho desenvolvido,
que sera corrigido pela variacao do INPC da presente data ate o
dia do efetivo pagamento. P.R.I.” -Adv. CARLOS AUGUSTO
COGO-

35.-DECLARATORIA-216/2000-NEUSA LEMOS SILVERIO
BORDIGNON x AÇOSAM COMERCIO DE FERRO E AÇO
LTDA. -Desp. de fls.176: “ Conforme certidao do sr. oficial de
justica (fls.172,v) a devedora fechou o estabelecimento. Em
principio, com o fechamento da empresa sem pagamento das
dividas e baixa na junta comercial pode se pensar na desconsi-
deracao da personalidade juridica para que os bens dos socios
sejam antigos. So que primeiro o socio deve ser citado para
fazer partes da execucao, quando entao podera inclusive se opor
ao pedido de desconsideracao, para que entao, instaurado o
contraditorio, o magistrado decisa definitivamente a respeito.
Cite-se assim o socio indicado as fls.174 para em 24 (vinte e
quatro) horas pagar ou nomear bens a penhora, com a inclusao
de seu nome nos registros autuacao e capa dos autos. Int.” -
Adv. MARCELO NASSIF MALUF e CARLOS THADEU B.
M LACERDA-

36.-INDENIZACAO ORD.-244/2000-VALDEREZ DOS SAN-
TOS x FININVEST S/A ADMINISTRADORA DE CARTOS
DE CREDITO -Parte final da sentença de fls.189: “...Homolo-
go o acordo celebrado entre as partes ( fls.180/182) para que
surta seus jurídicos e legais efeitos. Diante do exposto, JULGO
EXTINTO o processo, com fundamento no disposto no artigo
794,II do CPC. Após o pagamento das custas, de-se baixa na
distribuiçao e arquivem-se . P.R.I.-Adv. FLAVIA CORREA
RIBEIRO, MARIA CIBELI CORREA RIBEIRO, FLAVIA
ANDREI ROMAN e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA-

37.-EXECUCAO DE TITULO-393/2000-BANCO ABN
AMRO S/A. x JULIANA MENDONÇA TORRES e outros -
”Diga o autor no prazo de cinco dias sobre a certidao de fl. 50(
decorreu o prazo de suspensao deferido às fl.48).”-Adv. DA-
NIEL HACHEM-

38.-ARROLAMENTO-499/2000-SILVIA DA FONSECA XA-
VIER e outros x ESP. IVAN MONTEIRO XAVIER -Desp. de
fls.131: “ Homologo a renúncia do prazo recursal.2. Expeça-se
Formal de Partilha conforme determinado na sentença de f.121.
3. O pedido de alvará deve ser autuado em apenso. Int.” -Adv.
ROGERIO POPLADE CERCAL e MONICA MARIA FRAN-
CISCO TODESCHINI-

39.-DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT-529/2000-GITLA
ZUGMANN x VANIA LEDA DA SILVA e outros-Adv. NEL-
SON ANTONIO GOMES JUNIOR e NILCE NEIDE TEIXEI-
RA DE LIMA-

40.-REINTEGRACAO DE POSSE-832/2000-GM LEASING S/
A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x FREDINEI BRAU-
LIO BRANCO -Sentença de fls.15: “...Diante da concordancia
das partes, homologo o pedido de restauracao dos autos e acor-
do celebrado para que surta seus juridicos e legais efeitos. Ex-
peca-se alvara como solicitado. P.R.I.” -Adv. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e HAROLDO ALVES RI-
BEIRO JUNIOR-

41.-RESC.CONT.C/PEDIDO TUT.ANTEC.-1107/2000-UNI-
BANCO LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
x VANDERLEIA APARECIDA DE LIMA -”Diga o autor em
cinco (05) dias, ante o(s) ofício(s) juntado(s) às fls.84/85".-
Adv. FERNANDO PAULO MACIEL, CASSIPORE DIPP
BAHLS, LUCIANA BERRO, MARCELO FABIANO
GRESKIV, ANDREA VERANO, MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA e ODECIO LUIZ PERALTA-

42.-OBRIGACAO DE FAZER-74/2001-A.B. x F.T.C.L. e ou-
tros -Parte final da sentença de fls.624: “...Homologo o acordo
celebrado entre as partes ( fls.621/622) para que surta seus ju-
rídicos e legais efeitos. Diante do exposto, JULGO EXTINTO
o processo, com fundamento no disposto no artigo 794,II do
CPC. Oficie-se ao assento imobiliario para levantamento do
arresto (fls.617). Após o pagamento das custas, de-se baixa na

distribuiçao e arquivem-se. P.R.I.-Adv. MAURICIO GALEB,
ALESSANDRO COTA, IERI DO AMARAL S. PORTELA,
MARIO TOYOSHIMA e RITA DE CASSIA RIBEIRO-

43.-EMBARGOS A EXECUCAO-167/2001-CHRISTINA
MARIA MARQUES CHICON MARTIN e outros x L.C. BRAN-
CO EMPREENDIMENTOS E REPRESENTACOES LTDA -
Desp. de fls.124: “ Manifeste-se o embargado em 10 dias sobre
o agravo retido. Int.” -Adv. MARCOS LUCIANO GOMES,
AFONSO CELSO NUNES, MARIA CRISTINA O. PINHEI-
RO SANTOS e LUIZ CELSO BRANCO-

44.-MONITORIA-187/2001-AMPLA ENGENHARIA DE
PROJETOS LTDA. x VEGA ENGENHARIA E CONSULTO-
RIA LTDA. -Desp. de fls.518: “ Rejeito os embargos de decla-
raçao, no própio demonstrativo (fls.19), constam juros superi-
ores (tabelas dos juros). A questao da correçao monetária foi
analisada na sentença, nada mais há para acrescentar. Todas as
questoes foram analisadas na sentença, caso tenha ocorrido erro
da apreciaçao caberá ao e. TJPR., composto por juízes mais
experientes e capazes corrigir os equívocos. 02. Reebo o recur-
so de fls.497 no duplo efeito, intime-se para oferecimento de
contra-razoes.” -Adv. JEAN CARLO LEECK, EDSON ISFER,
JOSE ANTONIO GOMES DE ARAUJO e LUIZ DANIEL
FELIPPE-

45.-EMBARGOS DE TERCEIROS-211/2001-APARECIDA
FERREIRA DOS SANTOS x GUTIERREZ PARTICIPACOES
LTDA. -Desp. de fls.209: “Faculto ao Sr. Escrivao a cobrança
das custas processuais em autos própios. Cumpra-se o despa-
cho de f.206, verso arquivando-se os autos. Int.” -Adv. ANA
CRISTINA DE SOUZA PEDROSA, CLARICE FANTIN XA-
VIER DA SILVEIRA, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e
LUISE TALLAREK DE QUEIROZ-

46.-RESC.CONT.C/PEDIDO TUT.ANTEC.-395/2001-DI-
BENS LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x
RAMON KOZAK DE CAMPOS -”Diga o autor em cinco (05)
dias, ante o(s) ofício(s) juntado(s) às fls.96-98".-Adv. LUCIA-
NA BERRO, MARCELO FABIANO GRESKIV, ANDREA
VERANO, ODECIO LUIZ PERALTA, ANDREA VERANO,
MARCELO FABIANO GRESKIV, MAGNUS CARAMORI,
ODECIO LUIZ PERALTA e MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA-

47.-EXECUCAO DE TITULO-456/2001-PROSPECTA FAC-
TORING LTDA x BORGES COMERCIO DE SACARIAS
LTDA e outros -”Diga o autor no prazo de cinco dias sobre a
certidao de fl. 196( decorreu o prazo de suspensao deferido às
fl.193).”-Adv. PAULO VINICIUS DE B. MARTINS JUNIOR
e OSNI MARCOS LEITE-

48.-DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT-484/2001-HEL-
CIO NEUTZLING x THEREZINHA DELAE BUENO e ou-
tros -Pare final da sentença de fl.123: “... Diante do pagamento
integral do débito, conforme deposito de f.116, JULGO EX-
TINTO processo, com fundamento no disposto no artigo 794, I
do CPC. Expeca-se alvara dos valores depositados em favor do
credor. Após o pagamento das custas, dê-se baixa na distribui-
çao e arquivem-se. P.R.I.”-Adv. LEONEI MARTINS FREITAS,
CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO e VANESSA
A. FARRACHA DE CASTRO-

49.-DECLAR.NUL.DE TITULO-566/2001-DAGRANJA
AGROINDUSTRIAL LTDA x ANVIGNON TRANSPORTES
LTDA -Sentença de fls.122 e dos autos 414/01: “...Homologo
o acordo celebrado entre as partes ( fls.120/121) para que surta
seus jurídicos e legais efeitos. Diante do exposto, SUSPENDO
o processo ate cumprimento integral do acordo celebrado entre
as partes. P.R.I.-Adv. ELIANE MARCIA LASS STANKIEVI-
CZ, PAULO ROBERTO GONÇALVES e CARLOS MANOEL
PEREIRA-

50.-EXECUTIVA HIPOTECARIA-636/2001-BANCO DO ES-
TADO DO PARANµ S.A. x ROSANE KOMAN -”Diga o autor
em cinco dias, ante a certidao de fl.103 (... até a presente data
a carta precatória expedida nao retornou...)”-Adv. EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-

51.-EXECUCAO DE TITULO-732/2001-APOLAR IMOVEIS
LTDA e outros x EVERSON LUIS VARGAS -”Diga o autor no
prazo de cinco dias sobre a certidao de fl.120 ( decorreu o pra-
zo de suspensao deferido às fl.118).”-Adv. JOSE DO CARMO
BADARO, THAISA JAQUELINE VROBLEWSKI e RUTH
COATTI-

52.-BUSCA E APREENSAO-1026/2001-BANCO BOAVISTA
INTERATLANTICO S\A x CAMPIONE DE LA MACCHINA
MEC.E COM.LTDA -”Ante a certidao negativa de fl.83 verso,
do Sr. Oficial de Justiça, diga o autor no prazo de 05 (cinco)
dias.”-Adv. ALEXANDRE LAMOGLIA DE MACEDO e JOAO
CARLOS ARAUJO-

53.-RESCISAO CONTRATUAL-1085/2001-ABN AMRO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S\A x LUIZ CLAUDIO
BARBOSA -”Ao autor para efetuar o preparo das custas no
prazo de cinco (05) dias, no valor de R$9,52".-Adv. FABIANA
SILVEIRA, KARINE SIMONE POFAHL, ALINE FAGUNDES
e CLAIRE LOTTICI-

54.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-1126/2001-VERA LUCIA
CAVANHA CONCEICAO FIRMA INDIVIDUAL x CRYSTAL
ADMINISTRADORA DE SHOPPING CENTERS LTDA -
Desp. de fls.138: “ Avoco os autos. Ratifico o despachi de fls.136
para determinar a intimaçao da Autorea sucumbente, na forma
solicitada às fls.134/135 (... para que a Requerida pague es-
pontaneamente em 05 dias a importância supra (R$300,00)...).
Int.” -Adv. CLAUDIO MARIANI BERTI, CARLOS ALBER-
TO F. DE CASTRO, MARCOS MATTIOLI e LYCIA MARIA
AMARAL MATTIOLI-

55.-ORDINARIA-1154/2001-RENI SILVIO RECH x BANCO
HSBC BANK S\A BANCO MULTIPLO- Desp. de fls.260:”

Como os trabalhos periciais ainda nao tiveram início, admito a
juntada dos quesitos de fls.257 e seguintes. Diante do depósito
de fls.247, notifique-se o Sr Perito para iniciar os trabalhos.
Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo. Int” -
Desp. de fls.262: “ Intime-se o autor para, em 10(dez) dias com-
plementar o depósito dos honorários periciais, conforme soli-
citado pelo Sr. Perito às fls.261. Int.” -Adv. JOEL FERREIRA
LIMA, OLIVIO H. R. FERRAZ e JORGE GOMES NETO-

56.-MONITORIA CONV. EM EXECUCAO-1201/2001-ES-
CRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUI-
CAO x MARIA DE FATIMA FRAGOSO METRING-”Mani-
feste-se o credor ante o Leilao Negativo”Adv. LUDOVICO
ALBINO SAVARIS-

57.-MONITORIA-1243/2001-BANCO ITAU S\A x JOAO
LOPES DE FARIAS -”Ante a certidao negativa de fl.157, do
Sr. Oficial de Justiça, diga o autor no prazo de 05 (cinco) dias.”-
Adv. DANIEL HACHEM e REINALDO E. A. HACHEM-

58.-B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO-1282/2001-FI-
NANCEIRA ALFA S\A x MARCIA MULLER -”Ao autor para
efetuar o preparo das custas no prazo de cinco (05) dias, no
valor de R$9,73".-Adv. FLAVIANO BELINATI GARCIA PE-
REZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES e CLAIRE
LOTTICI-

59.-ORDINARIA-1438/2001-LUIZ FERNANDO VILLAS
BOAS e outros x MASSUQUETO CONSTRUTORA LTDA e
outros -”Ao autor para efetuar o preparo das custas no prazo de
cinco (05) dias, no valor de R$8,05".-Adv. ADRIANE TURIN
DOS SANTOS e CLAIRE LOTTICI-

60.-ORDINARIA-61/2002-LOCALITE ADMINISTRADO-
RA DE IMOVEIS LTDA. e outros x INTERBRAZIL SEGU-
RADORA S/A -Parte final da sentença de fls.1830 e autos
1527/01:”...Homologo, por sentenca, para que produza seus
juridicos e legais efeitos, os acordos declinados, com o que
julgo extintos estes processos nº61/02 e 1527/01, em virtu-
de da transacao (fls.1805-1810 e 1819-1827) celebrada en-
tre as partes (CPC, artigo 269,III). Custas na forma do acor-
dado. Lancem-se baixas, inclusive na distribuicao, facam-se
anotacoes, comunicacoes e arquivem-se os autos. Homolo-
go a renuncia ao prazo recursal. 5 Anote-se o substabeleci-
mento de fls,1828-1829. P.R.I.-Adv. DENISE LUNELLI
MARCONDES, ROSANE VIDA CANFIELD, RONDON
PEREIRA BORGES, FERNANDO MAURICIO ALVES
ATIE e SIMONE RINALDI-

61.-ORDINARIA-340/2002-PAULO SERGIO DANIEL PAN-
NUNZIO x BANCO ABN AMRO S\A -”Ao AUTOR para efe-
tuar o preparo das custas no prazo de cinco (05) dias, no valor
de R$23,63".-Adv. CARLOS ALBERTO BORRELLI BARBO-
SA e ELAINE DA SILVEIRA ASSIS MATOS-

62.-DECLARATORIA NUL.CONTRATUAL-380/2002-ODI-
LON RIBAS FILHO e outros x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A -Desp. de fls.803: “ Aguarde-se pelo prazo de
10 (dez) dias, conforme solicitado as fls.802. Int.” -Desp. de
fls.832: “ 01 Mantenho a decisao agravada pelos seus propios
fundamentos. Oficie-se. 02 Intime-se como determinado as
fls.803. Int” -Adv. MARIA ADRIANA PEREIRA, TERESA
ARRUDA ALVIM WAMBIER, LUIZ RODRIGUES WAMBI-
ER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e IZA-
BELLE M. S. TURKIEWICZ-

63.-DECLARATORIA-504/2002-JECY DE OLIVEIRA e ou-
tros x CIDADELA S/A e outros -Parte final da sentença de
fls.377: “...Homologo o acordo celebrado entre as partes (
fls.367/370) para que surta seus jurídicos e legais efeitos. Di-
ante do exposto, JULGO EXTINTO o processo, com funda-
mento no disposto no artigo269,III do CPC. Defiro o pedido de
desistencia do prazo recursal. De-se baixa na distribuiçao e
arquivem-se . P.R.I.-Adv. GERMANO ALBERTO DRESCH
FILHO, FABIANO HALUCH MAOSKI, TAMAR CRIST-
MANN e CARLOS ALBERTO FARION DE AGUIAR-

64.-INDENIZACAO ORD.-531/2002-ADELMARINA CURY
BUSATO x DAYSI CURY OGATA e outros -Parte dispositiva
da r. sentença de fls.249-260: “...Diante de todo o exposto,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formula-
do pela autora para o fim de condenar os reus a pagar a autora
o valor referente a um terco dos lotes transmitidos pelo alvara
expedido pelo juizo nos autos nº533/90, em apenso - com ex-
cecao dos lotes 628,618,619,697,695,694 e 693 - conforme se
apurar em liquidacao de sentenca nos termos do ultimo para-
grafo do item III desta sentenca. Diante da sucumbencia mini-
ma da autora, condeno os reus ao pagamento das custas judici-
ais e honorarios que arbitro em 10% sobre o valor que for apu-
rado pelo perito judicial. P.R.I.” -Adv. RICARDO ONOFRIO
CARVALHO e GILBERTO DA SILVA E SOUZA-

65.-EXECUCAO DE TITULO-665/2002-MARLI LOURDES
O.BERTOLDI x BRUNO VIEIRA LIMA VICTORELLI -Desp.
de fls.65:” Intime-se o adquirente do veículo penhorado no preço
indicado a f.64. Int” - “Deve o Requerente efetuar o pagamento
de R$15,00, referente ao pagamento das custas postais para
posterior expediçao da carta.”-Adv. NEIMAR BATISTA-

66.-COBRANÇA-694/2002-JOAO CASILLO e outros x JO-
FRAN VEICULOS LTDA e outros -”Deve a parte interessada
retirar guia para complemento das custas referentes as diligên-
cias do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$120,00, para cum-
primento do mandado - prazo de 5 (cinco) dias”. - Adv. SILVA-
NA ELEUTERIO RIBEIRO e SIMONE ZONARI LETCHA-
COSKI-

67.-DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT-699/2002-SE-
BASTIAO PAREJA LINARES e outros x DULCE MARIA DAL
PRA e outros -”Diga o autor ante o trânsito em julgado da sen-
tença”.-Adv. MARCIA ALVES FERREIRA LIPORI, ANA
ELISE VIEIRA NAVARRO e GUATAÇARA SCHENFELDER
SALLES-

68.-DEPOSITO-706/2002-BANCO SANTANDER MERIDIO-
NAL S.A x ANA VALERIA KLAGENBERG -”Diga o autor
no prazo de cinco dias sobre a certidao de fl.49 ( decorreu o
prazo de suspensao deferido às fl.47).”-Adv. MARCOS AU-
GUSTO MALUCELLI e CELIA MAZZAGARDI-

69.-SUMARIA DE COBRANÇA-724/2002-CONJUNTO RE-
SIDENCIAL MORADIAS CANANEIA COND.III x LILIANE
CATARINA JASCO -”Diga o autor ante o trânsito em julgado
da sentença”.-Adv. JEFERSON WEBER-

70.-DECLARATORIA-751/2002-GUILHERMINO JOSE DA
SILVA e outros x MARIA APARECIDA DE JESUS -Parte dis-
positiva da r. sentença de fls.66-71: “...Diante de todo o expos-
to e o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o
pedido formulado pelos autores para declarar que a re nao pos-
sui direito sobre o imovel lote 6, da quadra 3, indicacao fiscal
69.121.006.000, Planta Porto Seguro, localizado na avenida
Juscelino k. de Oliveira, Curitiba/PR, devendo este bem ser
matriculado somente no nome dos autores. Condeno a re ao
pagamento das custas processuais e honorarios advocaticios do
patrono da autora, que fixo em R$500,00, consoante aprecia-
cao equitativa preconizada pelo art. 20, paragrafo 4º, do CPC,
considerando o grau de zelo profissional e o trabalho desenvol-
vido, importancia que sera corrigida pela variacao do INPC da
presente data ate o dia do efetivo pagamento. P.R.I.” -Adv.
PAULO ROBERTO KOEHLER SANTOS e JISLAINE PRU-
DENTE-

71.-EMBARGOS A EXECUCAO-776/2002-JOSUE DIAS e
outros x IZIDORO JANISKI -Parte dispositiva da r. sentença
de fls.54-65: “...Diante do exposto, julgo procedentes os em-
bargos diante da nulidade da execucao fundada em titulo nulo.
Condeno o embargado ao pagamento das custas judiciais e ho-
norarios advocaticios que arbitro em 10% sobre o valor dado a
causa, importancia que sera corrigida monetariamente pela va-
riacao do INPC do ajuizamento ate data do efetivo pagamento
haja vista que a demanda nao exigiu maiores esforcos. P.R.I.” -
Adv. IVANISE N. KORNELHUK e SIMONE ROCHA DE
CRISTO LEITE-

72.-INDENIZACAO SUM.-805/2002-RUTH APARECIDA
SCHIKOWSKI x SASSE SEGUROS SEGURADORA DA
CAIXA ECON.FEDERAL S.A -Desp. de fls.191: “I. Recebo o
Recurso de Apelaçao em seus efeitos devolutivos e suspensi-
vos. II. Ao Apelado para contra - arrazoar no prazo de 15 (quin-
ze) dias. Intimem-se.”-Adv. JOAO LUIZ MARTINECHEN
BEGHETTO, LUIZ CARLOS BARRETO, MURILO CLEVE
MACHADO e ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI-

73.-SUMARIA DE COBRANÇA-829/2002-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL SETUBAL x SANDRA MARIA
APARECIDA DE ABREU -Sentença de f.145: “1. Homologo ,
por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
o acordo declinado, com o que julgo extinto este processo nº
829/2002 em virtude da transacao (fls.142-144) celebrada en-
tre as partes ( CPC, art. 269, inc.III). 2. Custas na forma do
acordado. 3.Lancem-se baixas, inclusive na distribuiçao, fa-
çam-se anotaçoes, comunicaçoes e arquivem-se os autos.
P.R.I.”-Adv. BEATRIZ SANTI-

74.-RESCISAO CONTRATUAL-840/2002-ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A. x LELIA B. C. RODRI-
GUES -Parte final da sentença de fls.69: “...Homologo o acor-
do celebrado entre as partes ( fls.68) para que surta seus jurídi-
cos e legais efeitos. Diante do exposto, JULGO EXTINTO o
processo, com fundamento no disposto no artigo269,III do CPC.
Após o pagamento das custas, de-se baixa na distribuiçao e
arquivem-se . P.R.I.-Adv. FABIANA SILVEIRA, ALINE FA-
GUNDES, FABIANA SILVEIRA e CLEVERSON ARAMIS
INACIO-

75.-EMBARGOS DE TERCEIROS-859/2002-ARNALDO NI-
ZER DO VALE x FINAUSTRIA COMP.CREDITO FINANC.
INVESTIMENTO -”Ao AUTOR para efetuar o preparo das
custas no prazo de cinco (05) dias, no valor de R$23,95".-Adv.
JEFF MEYER, MARIA LUCIA WOOD SALDANHA e CRIS-
MACLEYTON PAMPLONA-

76.-INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS-864/2002-JOSE
EDUARDO PEREIRA DEQUECH e outros x HIPERMERCA-
DO BIG-SONAE DISTRIB.BRASIL S.A -”Ao autor para efe-
tuar o preparo das custas no prazo de cinco (05) dias, no valor
de R$48,89".-Adv. ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN,
RODRIGO BEVILAQUA e RODRIGO PEREIRA DIAS-

77.-INDENIZACAO ORD.-890/2002-LEOBERTO LUIS
BAZZANEZE x IOB-INFORMACOES OBJETIVAS PUBLI-
CACOES JURIDICAS -”Diga o autor em cinco (05) dias,
ante o(s) ofício(s) juntado(s) às fls.151".-Adv. LEOBERTO
LUIS BAZZANEZE, JOSE ANTONIO DE ANDRADE AN-
CANTARA, NEIDE BARBADO e JOSE CARLOS BUSAT-
TO-

78.-BUSCA E APREENSAO-984/2002-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x SOELI MEIRA MARTINS -Parte dispositiva da
r. sentença de fls.53-55"...Diante do exposto, JULGO PROCE-
DENTE o presente pedido de deposito em face de sucumben-
coa comprobatoria apresentada e em funcao da medida prece-
dente de busca e apreensao que nao obtivera exito, com o fim
de determinar a expedicao de mandado para que a Re entregue
o bem em vinte e quatro (24) horas ou deposite em juizo o seu
equivalente em dinheiro ou o equivalente do debito, o que for
menor, sob pena de prisao ate um ano, nos termos do art.904,
paragrafo unico, do CPC. Condeno a Re a pagar, ainda, as cus-
tas processuais e honorarios advocaticios que arbitro em
R$500,00 (quinhentos reais). P.R.I.” -Adv. CRISMACLEYTON
PAMPLONA-

79.-B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO-1110/2002-BAN-
CO PANAMERICANO S/A x GILSON HIPOLITO DE OLI-
VEIRA -”Diga o autor em cinco (05) dias, ante o(s) ofício(s)
juntado(s) às fls.56".-Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA-



9898989898 4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004

80.-BUSCA E APREENSAO-1196/2002-BANCO ITAU S/A x
ROGEL SANTA CLARA -Parte dispositiva da r. sentença de
fls.30-32: “...Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o
presente pedido de deposito em face da documentacao com-
probatoria apresentada e em funcao da medida precedente de
busca e apreensao que nao obtivera exito, com o fim de deter-
minar a expedicao de mandado para que a Re entregue o bem
em vinte e quatro (24) horas ou deposite em juizo o seu equiva-
lente em dinheiro ou equivalente do debito, o que for menor,
sob pena de prisao de ate um ano, nos termos do art.904, para-
grafo unico, do CPC. Condeno a Re a pagara, ainda, as custas
processuais e honorarios advocaticios que arbitro em R$500,00
(quinhentos reais). P.R.I.” -Adv. GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY-

81.-BUSCA E APREENSAO-1288/2002-BANCO GENERAL
MOTORS S/A x MAURICIO GUIMARAES KLOTZ -Senten-
ça de f.102: “1. Homologo , por sentença, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, o acordo declinado, com o que
julgo extinto este processo nº 1288/2002, em virtude da transa-
cao (fls.100-101) celebrada entre as partes ( CPC, art. 269, inc.
III). 2. Custas na forma da lei. 3. Lancem-se baixas, inclusive
na distribuiçao, façam-se anotaçoes, comunicaçoes e arquivem-
se os autos. 4. Expeca-se o oficio ao Detran para liberacao do
bloqueio do veiculo. P.R.I.”-Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ, LUIZ ANTONIO MORES e FRANCYS MENDES-

82.-EXECUCAO DE TITULO-1356/2002-ARIALDO MINUC-
CI JUNIOR x MARILDA MORAES DA LUZ e outros -Sen-
tença de fl.30 verso: “Homologo, por sentença, nos termos do
artigo 158 parágrafo único, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, a desistencia de fl.29, nestes autos de Execucao.
Em consequencia, JULGO EXTINTO o processo, sem julga-
mento de mérito, na forma do art.267, VIII do Código de Pro-
cesso Civil. Custas na forma da lei. De-se baixa na distribuiçao
e arquivem-se os autos. P.R.I.”-Adv. JOAO MAESTRELI TI-
GRINHO-

83.-SUMARIA-1415/2002-DECORACOES JENI BAGGIO
LTDA x NOGCHET COM.REP.DE MOVEIS E DECORACO-
ES LTDA -”Ao AUTOR para efetuar o preparo das custas no
prazo de cinco (05) dias, no valor de R$13,09".-Adv. LUIZ
ADRIANO BOABAID e BRAINER KIST-

84.-SUMARIA DE COBRANÇA-76/2003-CONDOMIO CON-
JUNTO REIDENCIAL PETROPOLIS x OSNI BATISTA RI-
BEIRO -”Ante a certidao negativa de fl.97 verso, do Sr. Oficial
de Justiça, diga o autor no prazo de 05 (cinco) dias.”-Adv.
ANTONIO EMERSON MARTINS-

85.-BUSCA E APREENSAO-156/2003-BV FINANCEIRA SA
C.F.I x ADILSON JOSE RIBEIRO -Sentença de fl.43: “Vistos,
etc... Homologo o pedido de desistência formulado as fls.42,
para fim de julgar extinto o processo com fundamento no dis-
posto no art. 267, inc. VIII, do CPC. Desentranhes-se os docu-
mentos que acompanharam a inicial, substituindo-os por copi-
as. Custas pelo desistente. Dê-se baixa na distribuiçao e arqui-
vem-se.P. R. I.”-Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA-

86.-BUSCA E APREENSAO-287/2003-BANCO DIBENS S.A
x INTERNET CONTACT CENTER DO BRASIL LTDA -Par-
te dispositiva da r. sentença de fl.39-40: “Em face do exposto
julgo procedente o pedido a fim de consolidar a posse e propi-
edade no veiculo descrito na inicial - item 01 desta sentenca -
em favor do autor, pelo que mantenho a liminar anteriormente
concedida, com fundamento no disposto no art. 3º paragrafo
5º, do Dec. - Lei 911-69. Condeno o reu ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios que fixo em
R$500,00, reais haja vista que a demanda nao exigiu esforcos e
diante do valor dado a causa, importancia que sera corrigida
monetariamente pela variacao do INPC/IGP da presente data
ate o dia do efetivo pagamento. P.R.I.”-Adv. MARCIO AGRES
DE OLIVEIRA e ODECIO LUIZ PERALTA-

87.-INDENIZACAO ORD.-310/2003-MARCOS ANTONIO
BATISTA x BRASIL TELECOM S/A -Sentença de f.37 ver-
so:” 1. O autor foi intimado, por mandado na para providenciar
o andamento do feito, pagando as custas do Oficial de Justica
para expedir do mandado de citacao, mas deixou que se esco-
asse o prazo assinado sem qualquer providencia (cf.cert. f.37).
2. Assim, julgo extinta esta Acao de Indenizacao nº310/03, o
que faço com espeque no artigo 267, incisoIII , e parágrafo 1º,
do Código de Processo Civil. 3. Custas na forma da lei. 4. Fa-
çam-se todos os necessários levantamentos anotaçoes e comu-
nicaçoes, inclusive na distribuiçao, e arquivem-se os autos.
P.R.I.”-Adv. EDISON DE MELLO SANTOS-

88.-BUSCA E APREENSAO-418/2003-BANCO DIBENS S/
A x VALDECI FERREIRA CAZON -”Ao AUTOR para efetu-
ar o preparo das custas no prazo de cinco (05) dias, no valor de
R$6,30".-Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e ALI-
NE FAGUNDES-

89.-EMBARGOS A EXECUCAO-430/2003-M.A.BERGER
CONST.E EMPREENDIMENTOS S/A x HOLLANDA & CIA
LTDA -Parte final da sentença de fls.22: “...Homologo o acor-
do celebrado entre as partes ( fls.19/21) para que surta seus
jurídicos e legais efeitos. Diante do exposto, SUSPENDO o
processo, ate cumprimento integral do acordo celebrado entre
as partes. P.R.I.-Adv. OSVALDIR NODARI e PEDRO IVAN
VASCONCELOS HOLLANDA-

90.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-469/2003-IMPORTADORA
DE FRUTAS LA VIOLETERA LTDA x BANVALE FOMEN-
TO MERCANTIL LTDA e outros -Sentença de fls.36: “... Con-
forme informacao do Tabelionato de Protesto (fls.30) o porta-
dor do titulo retirou-o do cartorio antes mesmo do ajuizamento
da demanda. Dessa maneira, nao existe mais protesto para ser
sustado, houve perda do interesse de agir por parte da autora. A
autora, caso queira, deve requerer outra demanda para fins de
reparacao dos danos que sustenta ter sofrido. Diante do expos-
to, julgo extinto o processo com fundamento no disposto no
art.267, inciso VI, do CPC. Custas pela autora De-se baixa na

distribuicao e arquivem-se. P.R.I.” -Adv. CLAUDIA APARE-
CIDA BATISTA-

91.-DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT-538/2003-ALE-
XANDRE FERENTZ x WILSON NERI BITTENCOURT DE
SOUZA -”Diga o autor ante o trânsito em julgado da senten-
ça”.-Adv. OSMAR NODARI e LUIZ FELIPE NODARI-

92.-SUMARIA DE COBRANÇA-574/2003-
COND.EDIF.CAPITAO RODRIGO x JOSE VICENTE ALVES
DO SOCORRO -Desp. de fls.67: “ Cite-se o requerido, confor-
me solicitado a f.66. Para tanto redesigno a audiência para a
data de 18/02/04 às 10;00 horas . Int.” -Adv. ROBSON DA
COSTA SANTOS-

93.-BUSCA E APREENSAO-597/2003-BANCO FINASA S/
A x DENIS ROGERIO NOVAKOSWSKI -”Diga o autor ante o
trânsito em julgado da sentença”.-Adv. ROSIANE APARECI-
DA MARTINEZ-

94.-MONITORIA-623/2003-POSTO JARDIM BOTANICO
LTDA x PREJUMP TELECOM LTDA e outros -”Diga o re-
querido ante o trânsito em julgado da sentença”.-Adv. CAR-
LOS ALBERTO F. DE CASTRO e ALTAMIRANO PEREIRA
NETO-

95.-EMBARGOS A EXECUCAO-626/2003-MARCIO BIEDA
DE FREITAS e outros x VALENTE PARTICIPAÇOES SOCI-
ETARIAS LTDA -”Ao autor para efetuar o preparo das custas
no prazo de cinco (05) dias, no valor de R$7,63".-Adv. PAULO
SERGIO SENA e NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-

96.-BUSCA E APREENSAO-676/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S.A x JOILSON ROMECON DO NASCIMENTO -”Diga
o autor,no prazo de cinco dias, ante a certidao de fl.41 (até a
presente data nao houve resposta do ofício de fl.38-39 )”-Adv.
VALERIA CARAMURU CICARELLI-

97.-DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT-705/2003-FRAN
ZNORBET WIELER x JOAO CARLOS BRISOLA e outros -
Sentença de fl.56: “Vistos, etc... Homologo o pedido de desis-
tência em relacao ao primeiro reu, com fundamento no dispos-
to no art. 267, inc. VIII, do CPC. Dê-se baixa na distribuiçao P.
R. I.”-Adv. BRASIL PARANA DE CRISTO II-

98.-B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO-752/2003-FI-
NAUSTRIA CIA.CRED.FIN.E INVESTIMENTO x WE-
LLINGTON YUZO UTIYAMA -Parte dispositiva da r. senten-
ça de fls.45-47: “...Diante do exposto, JULGO PROCEDEN-
TE o presente pedido de deposito em face da documentacao
comprobatoria apresentada e em funcao da medida procedente
de busca e apreensao que nao obtivera exito, com o fim de
determinar a expedicao de mandado para que a re entregue o
bem em vinte e quatro (24) horas ou deposite em juizo o seu
equivalente em dinheiro ou equivalente do debito, o que for
menor, sob pena de prisao ate um ano, nos termos do art.904,
paragrafo unico, do CPC. Condeno a Re a pagar, ainda, as cus-
tas processuais e honorarios advocaticios que arbitro em
R$500,00 (quinhentos reais). P.R.I.” -Adv. CARY CESAR
MONDINI-

99.-BUSCA E APREENSAO-881/2003-BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A x DEUSDETE APARECIDO SANTOS -
Sentença de fl.23: “Vistos, etc... Homologo o pedido de desis-
tência pelo autor com fundamento no disposto no art. 267, inc.
VIII, do CPC. Arquivem-se e dê-se baixa na distribuiçao.P. R.
I.”-Adv. IDELANIR ERNESTI-

100.-EXECUCAO DE TITULO-894/2003-OSIRES ANRAKU
x NILTON BERNINI e outros -”Diga o autor no prazo de cinco
dias sobre a certidao de fl. 32( decorreu o prazo de suspensao
deferido às fl.30).”-Adv. LENITA RODOLFO PASSOS e MAR-
LE DELALLO-

101.-COBRANÇA-904/2003-OLIVEIRA FRANCO
,RIBEIRO,KUSTER,ROSA ADVOGADOS. e outros x ELIAS
JOSE CURI S/A -”Ao AUTOR para efetuar o preparo das cus-
tas no prazo de cinco (05) dias, no valor de R$22,16".-Adv.
MARCIO JOSE COTELESSE DE ALMEIDA, CHRISTIANO
DA ROCHA KUSTER NETO, JAQUELINE LOBO DA ROSA
e JOSUE CORREA FERNANDES-

102.-BUSCA E APREENSAO-909/2003-ARAUCARIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/A x GISELE ROEHER
LOURENCO -Parte final da sentença de fls.28: “...O processo
esta paralisado porque a autora nao tomou providencias para
citacao da re. Apesar de intimada nao se manifestou. Como a
citacao valida e pressuposto processual, que nao se realiza em
razao da inercia da autora, julgo extinto o processo, com fun-
damento no disposto no artigo 267,VI do CPC. Custas pela
autora. De-se baixa na distribuiçao e arquivem-se . P.R.I.-Adv.
JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA-

103.-BUSCA E APREENSAO-932/2003-BANCO BMC S/A x
CLAUDEMIR DE OLIVEIRA SOUZA -Parte dispositiva da
sentença de fls.27-28:”... Diante do exposto, julgo procedente
a fim de consolidar a posse e propiedade no veículo descrito na
inicial - item 01 desta sentença - em favor do autor, pelo que
mantenho a liminar anteriormente concedida, com fundamento
no disposito no art.3º,parágrafo 5º, do Dec.Lei 911/69. Conde-
no o réu ao pagamento das custas judiciais e honorários advo-
catícios que fixo em R$300,00 (trezentos reais), importância
que será corrigida monetariamente da presentes data ate dia do
efetivo pagamento pela variaçao do INPC/IGP ja que a deman-
da nao exigiu maiores esforcos. P.R.I.”-Adv. JOAO LEONE-
LHO GABARDO FILHO-

104.-DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT-962/2003-PAS-
CHUETTA ROSA LINA FIOREZE CAVALLARI x ISAIAS DE
OLIVEIRA -Parte dispositiva da r. sentença de fls.39-42: “...Di-
ante do exposto e o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido para os fins de: 1) Rescindir o contrato de
locacao entabulado entre as partes, assinalando-lhe o prazo de

15 dias para desocupacao voluntaria do imovel, sob pena de
expedicao de mandado de despejo; 2) Condenar o reu ao paga-
mento - em favor da autora - dos alugueis vencidos a partir de
abril/2003 e demais encargos locativos previstos, inclusive os
que se vencerem ate a efetiva desocupacao do imovel ( artigo
290 do CPC), sobre os quais incidirao juros moratorios e corre-
cao monetaria pela variacao do INPC - a partir do vencimento
de cada parcela - alem da multa contratual, nos exatos termos
da planilha apresentada com a inicial. Fixo a caucao em 12
meses de aluguel, a ser prestada nos autos de execucao provi-
soria, a qual ser real ou fidussoria. Finalmente, condeno o reu
ao pagamento das custas processuais e honorarios advocaticios
do patrono da autora, que fixo em 10% sobre o valor atualizado
da condenacao constante do item 2 supra, levando em conta o
artigo 20, paragrafo 3º, do Codigo de Processo Civil. P.R.I.” -
Adv. NORBERTO PATRIOTA e TATIELLY PATRICIA DA
SILVA O PEREZ-

105.-DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT-980/2003-
VALDOMIRO DA SILVA BOEIRA x CESAR STEIL — Parte
dispositiva da sentença de fls.38/40: “... Diante de todo o
exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido com fundamento
nos artigos 9º e 62 e seus incisos da Lei nº 8.245/91 para o
fim de? 1) Rescindir o contrato de locaçao entabulado entre
as partes. 2) Decretar o despejo do reu, assinalando o prazo
de 15 dias para desocupaçao voluntária, sob pena de desali-
jamento forcado. 3) Condenar o Réu ao pagamento em favor
do Autor dos alugueis vencidos e demais ewncargos locati-
vos presvistos, inclusive os que se vencerem ate a efetivada
desocupacao do imovel (artigo 290 do CPC, sobre os quais
incidirao juros moratorios e correcao monetaria pela varia-
cao do IGPM - a partir do vencimento de cada parcela. Fi-
nalmente condeno o Reu ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios do patrono da autora, que fixo
em 10% sobre o valor atualizado da condenacao constante
no item 3 supra, levando em conta o artigo 20, parágrafo 3º
do Código de Processo Civil. P.R.I.” -Adv. RONY CESAR
CENTENARO VALENZA-

106.-BUSCA E APREENSAO-984/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S.A x PEDRO ROBERTO DA SILVA -Parte dispositiva
da r. sentença de fl.26-27: “Em face do exposto, com funda-
mento nos dispositivos legais acima apontados, em combina-
çao com os incisos 4º e 5º do art. 3º, do Dec. - Lei 911-69,
JULGO PROCEDENTE o pedido e declaro consolidada em
maos do autor Banco ABN AMRO Real S.A, a posse e a pro-
priedade do veículo Marca GM, Modelo celta, ano 2003, cor
branca, chassis 9BGRDOO8XO3G2O1342, conforme docu-
mento juntado a fl. 9, valendo a presente sentença como título
hábil para a transferência do certificado de propriedade junto
ao órgao de trânsito. Condeno o requerido ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios do patrono do autor,
que fixo em R$400,00, consoante apreciaçao equitativa preco-
nizada pelo art. 20, par. 4º do CPC, considerando o grau de
zelo profissional e o trabalho desenvolvido. P.R.I.” -Adv. CE-
SAR AUGUSTO TERRA-

107.-SUMARIA DE COBRANÇA-1001/2003-
COND.CONJ.RES.PARQUE VERDE x JAIR ANTIONIO DE
LIMA -Parte final da sentença de fls.47: “...Homologo o acor-
do celebrado entre as partes para que surta seus jurídicos e le-
gais efeito, pelo que JULGO EXTINTO o processo, com fun-
damento no disposto no artigo 269,III do CPC. Pagas eventuais
custas remanescentes, arquivem-se os presentes autos. P.R.I.-
Adv. KARINA S. DE OLIVEIRA-

108.-ORDINARIA DE COBRANCA-1013/2003-BANCO DO
BRASIL S/A x LUIZ FABRICIANO MACHADO e outros -
Sentença de fl.48: “Vistos, etc... Homologo o pedido de desis-
tência pelo credor para o fim de julgar extinto o processo com
fundamento no disposto no art. 267, inc. VIII, do CPC. Dê-se
baixa na distribuiçao e arquivem-se.P. R. I.”-Adv. ANA LU-
CIA CABEL LIMA e JULIO CESAR PINTO D’AMICO-

109.-EXECUCAO DE TITULO-1052/2003-PORTO SEGURO
CIA DE SEGUROS GERAIS x PLUMA CONFORTO E TU-
RISMO S/A -Parte final da sentença de fls.26: “...Homologo o
acordo celebrado entre as partes ( fls.24/25) para que surta seus
jurídicos e legais efeitos. Diante do exposto, JULGO EXTIN-
TO o processo, com fundamento no disposto SUSPENDO o
processo, ate cumprimento integral do acordo celebrado entre
as partes. P.R.I.-Adv. CIRO BRUNING-

110.-INDENIZACAO ORD.-1060/2003-JOSANA CONCEI-
CAO CLAUDINO x BANCO BANESTADO S/A e outros -
Desp. de fls.676: “ Para a audiência a que se refere o artigo 331
do CPC, designo a data de 18/02/04 às 10:30 horas. Int.” -Adv.
ANTONIO CARLOS CORDEIRO, ANTONIO CELESTINO
TONELOTO e GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS
JR.-

111.-REVISIONAL DE CONTRATO-1068/2003-PEDRO LUIZ
FUENTES DIAS e outros x ITAU S/A CREDITO IMOBILIA-
RIO -Desp. de fls.140: “ Manifestem-se os autores, em 10 (dez)
dias, sobre a contestacao e documentos juntados. 02 Mantenho
a decisao agravada pelos seus propios fundamentos. Oficie-se.
Int.” -Adv. FLAVIA SANTIN, LEONEL TREVISAN JUNIOR,
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS e INAIA NOGUERIA
QUEIROZ BOTELHO-

112.-ADJUDICACAO COMPULSORIA-1128/2003-JOSE
JOAO ANTUNES e outros x MARIA LUIZA CARDOSO LUIZ
-Desp. de fls.31: “ Defiro os benefícios da assistência judiciá-
ria ao requerido. Anote-se. Como nao foi observado o decênio
redesigno a audiência para a data de 11/02/04 às 09:45 horas.
Intime-se pessoalmente a ilustre Defensora Pública. Int.” -Adv.
EDEMILSON PINTO VIEIRA, CARLOS ALBERTO COSTA
MACHADO e NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA-

113.-SUMARIA DE COBRANÇA-1155/2003-EDIFICIO CAR-
LOS GOMES I E II x ATHANAGILDO NOWAKOWSKI JU-
NIOR e outros -Sentença de f.53: “1. Homologo , por sentença,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo decli-

nado, com o que julgo extinto este processo nº 1155/2003, em
virtude da transacao (fls.51-52) celebrada entre as partes ( CPC,
art. 269, inc. III). 2. Custas na forma do acordado. 3. Lancem-
se baixas, inclusive na distribuiçao, façam-se anotaçoes, co-
municaçoes e arquivem-se os autos. P.R.I.”-Adv. LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ e CRISTINA KAKAWA-

114.-EXECUCAO DE TITULO-1170/2003-BANCO BRADES-
CO S/A x STELLA & ANZOLIN LTDA -Parte final da senten-
ça de fls.19: “...Homologo o acordo celebrado entre as partes (
fls.16/18) para que surta seus jurídicos e legais efeitos. Diante
do exposto, SUSPENDO o processo, com com fundamento no
disposto no artigo 794,II do CPC. P.R.I.-Adv. MURILO CEL-
SO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA-

115.-SUMARIA DE COBRANÇA-1193/2003-
COND.EDIFICIO HANNOVER x PEDRO MARO-
CZKANYCZ e outros -Sentença de fl.34: “Vistos, etc... Ho-
mologo o pedido de desistência para fim de julgar extinto o
processo com fundamento no disposto no art. 267, inc. VIII, do
CPC. lgado. Custas pelo desistente. Arquivem-se os autos, com
baixa na distribuicao.P. R. I.”-Adv. MANOELA CARDOSO
DE MELO PIRES-

116.-BUSCA E APREENSAO-1230/2003-BANCO PANAME-
RICANO S.A x JOSE CARLOS SOBIERAY -Sentença de fl.18:
“Homologo, por sentença, nos termos do artigo 158 parágrafo
único, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desis-
tencia de fl.17, nestes autos de Busca e Apreensao, movida por
Banco ABN AMRO S.A em face de André Fernando de Souza
Leite. Em consequencia, JULGO EXTINTO o processo, sem
julgamento de mérito, na forma do art.267, VIII do Código de
Processo Civil. Custas na forma da lei. De-se baixa na distri-
buiçao e arquivem-se os autos. P.R.I.”-Adv. LEANDRO CA-
BRERA GALBIATI-

117.-BUSCA E APREENSAO-1231/2003-GULIN ADM.DE
CONSORCIOS S/A LTDA x PBL INDUSTRIA E COMER-
CIO DE FERTILIZANTES LTDA -”Ante a certidao negativa
de fl.34, do Sr. Oficial de Justiça, diga o autor no prazo de 05
(cinco) dias.”-Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK e MIGUEL
ANTONIO SLOWIK-

118.-BUSCA E APREENSAO-1263/2003-BV FINANCEIRA
S.A-CREDITO FINANC.E INVESTIMENTO x EDNA DE LIZ
CRUZ RODRIGUES -”Ante a certidao negativa de fl.23 verso,
do Sr. Oficial de Justiça, diga o autor no prazo de 05 (cinco)
dias.”-Adv. ADRIANO MUNIZ REBELLO e JAIME DIAS DE
OLIVEIRA JUNIOR-

119.-DECLARATORIA NUL.CONTRATUAL-1295/2003-CIS-
FRAMA-COM. E IND. DE MADEIRAS SAO FRANCISCO x
SBCE-SEGURADORA BRASILEIRA DE CREDITO A EX-
PORTACAO -”Diga o autor, no prazo de 05 (cinco) dias, ante a
devoluçao da carta precatória juntada às fl.135/140.”-Adv.
WILSON J ANDERSEN BALLAO, EDUARDO TEIXEIRA
SILVEIRA, GUSTAVO ALMEIDA DE ALMEIDA e ANDRE
LUIZ BETTEGA DAVILA-

120.-ORDINARIA-1312/2003-JOAO AUGUSTO BARBOSA
e outros x ALFREDO WALLBACH -Sentença de fl.142: “Ho-
mologo, por sentença, nos termos do artigo 158 parágrafo úni-
co, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desisten-
cia de fl.135, nestes autos de Exclusao de Socio e Cautelar de
Protesto em apenso. Em consequencia, JULGO EXTINTO o
processo, sem julgamento de mérito, na forma do art.267, VIII
do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. De-se
baixa na distribuiçao e arquivem-se os autos. P.R.I.”-Adv.
MARCOS WENGERKIEWICZ-

121.-BUSCA E APREENSAO-1328/2003-BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A x CLODOALDO DEON -Sentença de fl.21:
“Vistos, etc... Homologo o pedido de desistência formulado as
fls.20, para fim de julgar extinto o processo com fundamento
no disposto no art. 267, inc. VIII, do CPC.Recolha-se o man-
dado, independente de cumprimento. Custas pelo desistente.
Dê-se baixa na distribuiçao e arquivem-se.P. R. I.”-Adv. MAR-
COS AUGUSTO MALUCELLI-

122.-MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-1351/2003-CO-
MERCIO DE CARNES PINEVILLE LTDA x EMBRASA S/A
ALIMENTACAO E SERVICO -Sentença de fl.191: “Homolo-
go, por sentença, nos termos do artigo 158 parágrafo único,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistencia
de fl.189-190, nestes autos de Medida Cautelar de Arresto. Em
consequencia, JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento
de mérito, na forma do art.267, VIII do Código de Processo
Civil. Custas na forma da lei. De-se baixa na distribuiçao e
arquivem-se os autos. P.R.I. - “Deve autor se manifestar sobre
o oficio juntado as fls.192.-Adv. RUBENS SUNDIN PEREI-
RA-

123.-EMBARGOS A EXECUCAO-1377/2003-BELA INCOR-
PORACOES LTDA x MAURILIO OLIVEIRA RIBEIRO -Desp.
de fls.19: “ Sobre a impugnacao aos embargos , manifeste-se a
embargante, em 10(dez) dias. Int.” -Adv. ANDREA RICETTI
BUENO FUSCULIM e MIEKO ITO-

124.-SUMARIA DE COBRANÇA-1393/2003-COND. CONJ.
RESIDENCIAL CASSIOPEIA II x VALMIRO ANTONIO
AMADO -Desp. de fls.40: “1. Redesigno a audiência para o
dia 27/02/2004, às 14:15 horas. 2. Citem-se os réus com as
advertências do despacho de f.30, no endereço fornecido a f.35.
3. Renovem-se as diligências necessárias. Int.” -Adv. MARIA
LORETE BIERNASKI-

125.-BUSCA E APREENSAO-1400/2003-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x DANIEL RODRIGO VILAR -Sentença
de fl.20: “Vistos, etc... Homologo o pedido de desistência for-
mulado as fls.19, para fim de julgar extinto o processo com
fundamento no disposto no art. 267, inc. VIII, do CPC. Custas
pelo desistente. Dê-se baixa na distribuiçao e arquivem-se.P.
R. I.”-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-
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126.-BUSCA E APREENSAO-1406/2003-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x DAISY MARIA GUIMARAES BASSET-
TI -Sentença de fl.20: “Vistos, etc... Homologo o pedido de
desistência formulado as fls.19, para fim de julgar extinto o
processo com fundamento no disposto no art. 267, inc. VIII, do
CPC. Desentranhem-se os documentos que acompanharam a
inicial, substituindo-os por copias. Custas pelo desistente. Dê-
se baixa na distribuiçao e arquivem-se.P. R. I.”-Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ-

127.-BUSCA E APREENSAO-1448/2003-UNIBANCO-UNI-
ÇO DE BANCOS BRASILEIROS x AMELIA MARGARET
MARQUES ATTUY -”Ante a certidao negativa de fl.24 verso,
do Sr. Oficial de Justiça, diga o autor no prazo de 05 (cinco)
dias.”-Adv. ODECIO LUIZ PERALTA, JOCIANE MOREIRA
HAMM e MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-

128.-ORDINARIA DE COBRANCA-1480/2003-EMBRATEL
x JHS COMERCIO E DIST. LTDA -”Diga o autor, em 05 (cin-
co) dias, sobre a devoluçao da carta de citaçao (mudou-se).”-
Adv. ADILSON DE CASTRO JUNIOR e LEONARDO B.
THIELE-

129.-OBRIGACAO DE FAZER-1503/2003-RODOLPHO
OTTO SCHLENKER x UNIMED CURITIBA -Desp. de
fls.153: “ 1 Admito a inicial com a complementaçao de fls.151-
152. 2 Proceda-se as alteracoes necessarias. 3 Cite-se a re para
comparecer a audiencia de conciliacao a ser realizada em 19/
02/04 as 15:45 horas na qual devera vir pessoalmente ou com
representacao de preposto com poderes para transigir e acom-
panhada de advogado. 4 Caso nao seja possivel a conciliacao,
devera oferecer contestacao, que podera ser escrita ou oral, jun-
tando documentos e rol de testemunhas. Os quesitos, em caso
de necessidade de pericia, serao formulados desde logo, bem
como indicado assistente. 5 Podera o reu formular pedido con-
traposto desde que fundado nos mesmos fatos escritos na inici-
al. 6 A ausencia injustificada da re, implicara em revelia, repu-
tando-se como verdadeiros os fatos alegados (art.319, CPC).” -
Adv. KATIA SCHLENKER ROVARIS, LEONARDO CESAR
DE AGOSTINI e PEDRO HENRIQUE XAVIER-

130.-INVENTARIO-1519/2003-LEONILDA APARECIDA DE
ANDRADE e outros x ESP.FRANCISCO CORREA DE AN-
DRADE -Desp. de fls.55: “ Nomeio a primeira requerente como
inventariante. 02) Junte certidao da Receita Federal e atualiza-
da do Ofício de Registro de Imóveis. Int.” -Adv. IVANI FLO-
RIANO FRARE ASSIS-

131.-EMBARGOS A EXECUCAO-1527/2003-HSBC BANK
BRASIL S.A- BANCO MULTIPLO x BERNARDINO JERO-
NIMO STROPARO E OUTROS -Desp. de fls.60: “ Recebo os
embargo com suspensao da execucao. Int. o embargado para
impugnar no prazo de 10 dias” -Adv. CARLOS EDUARDO
HAPNER, CAMILLA T. PILASTRE MENDES, FABIOLA
CORDEIRO FLEISCHFRESSER e LEOCIMARY TOLEDO
STAUT-

132.-OBRIGACAO DE FAZER-1536/2003-NELSON DIAS
DA SILVA x PROTECTA-CORRETORA DE SEGUROS e
outros -Desp. de fls.20: “ Defiro os benefícios da assistência
judiciária na forma solicitada na inicial. 02. Emende a inicial
para atribuir o valor à causa (valor do automóvel) . Int.” -Adv.
SILVIO ALEXANDRE MARTO-

133.-RESILICAO CONTRATUAL-1543/2003-MARIA APA-
RECIDA SILVA MRYCZKA x BANCO FINASA -Desp. de
fls.63 verso: “ Emende a inicial com a juntada de copia dos
autos que tramitam na 21ª Vara Civel da Capital. Como ao que
parece foi protocolatada sentenca na acao de busca e apreen-
sao, o contrato de financiamento com alienac ao fiduciaria ja
esta rescindido. O que a autora pode requerer e a acao de pres-
tacao de contas. Int.” -Adv. ELIANE DA COSTA MACHADO
ZENAMON, CLAUDIA MARIA LIMA SCHEIDWEILER e
ADILSON LUIS FERREIRA FILHO-

134.-ORDINARIA DE COBRANCA-1554/2003-CIA ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x SUL COM-
PRAS E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS -
Desp. de fls.23: “ Cite-se o requerido para responder, no prazo
de quinze dias, com a advertencia de que nao contestada a acao,
presumir-se-ao aceitos como verdadeiros os fatos articulados
na inicial (CPC, arts.285 e 319).” -Adv. ANTONIO CELESTI-
NO TONELOTO e GASTAO FERNANDO PAES DE BAR-
ROS JR.-

135.-ALVARA JUDICIAL-1560/2003-JOAO MARIA DIAS e
outros x ESP.ANTONIO JOSE DIAS -Sentença de fl.20: “...Di-
ante da comprovacao da inexistencia de dependentes habilita-
dos, defiro a expedicao de alvara para que os autores saquem
os valores depositados referentes ao FGTS e PIS/PASEP em
nome do falecido pai ANTONIO JOSE DIAS. Expeca-se ala-
vara. Defiro os beneficios da assistencia judiciairia. P.R.I.” -
Adv. JORAN PINTO RIBEIRO-

136.-ALVARA JUDICIAL-1561/2003-PAULO MLYNAR-
CZURK x FRANCISCA FERREIRA MLYNARCZURCK -Sen-
tença de fl.31: “...Diante da comprovacao da inexistencia de
dependentes habilitados e renuncia de direitos, julgo procedente
o pedido para o fim de que seja exedido alvara para saque da
conta indicada do PIS em nome da falecida FRANCISCA FER-
REIRA MLYNARCZUK. Expeca-se alvara. P.R.I.” -Adv.
MARCELO NOGUEIRA ARTIGAS-

137.-REVISIONAL DE CONTRATO-1576/2003-LUIZ CAR-
LOS CALEFE x BANCO CACIQUE S/A -Desp. de fls.29-30:
“ 01. Indefiro no momento a tutela antecipada o contrato nem
foi juntado, nao se sabe com certeza os encargos cobrados.
Depois do oferecimento da defesa se tera, entao, condicoes de
se analisar a pretencao. Anote-se que o rito e sumario. A exclu-
sao do nome do devedor dos orgaos de protecao ao credito nao
e automartica: (...). 02 Para a audiencia a que se refere o art.277
do CPC designo o dia 11/02/04, as 9:00 horas, cite-se o reu
para comparecimento e nesta oferecer defesa.” -Adv. ANDRE-

ZZA MARIA BELTONI e ANDREA CORDEIRO DOS SAN-
TOS-

138.-EMBARGOS A EXECUCAO-1582/2003-ARTUR JOSE
MOUTINHO BRANCO F.I x EMPRESA DE AGUAS OURO
FINO LTDA -Desp. de fls.20: “ Recebo os embargos com sus-
pensao da execu;ao. Int. emgargada para impugnar no prazo de
10 dias” -Adv. ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN e GILBER-
TO BRUNATTO DALABONA-

139.-EMBARGOS DE TERCEIROS-1600/2003-MARCIO
JOSE FERREIRA x AUREO VINHOTI -Desp. de fls.19: “
Recebo os embargos com suspensao da execucao em relacao
ao bem descrito na inicial. Intime-se o embargado na pessoa de
seu ilustre advogado, via DJPR, para oferecer defesa no prazo
de 10 dias . Int.” -Adv. DARLISA DA SILVA e CARLOS FRE-
DERICO REINA COUTINHO-

140.-ORDINARIA-1604/2003-MARLENE SILVA DOS SAN-
TOS x BANCO PANAMERICANO S/A -Desp. de fls.34: “01.
Defiro os benefícios da assistência judiciária. 02. O autor ex-
pressamente indicou o valor mínimo que pretende receber a
título de dano moral (fls.09, último parágrafo). O entendimen-
to de que na indenizaçao por dano moral o valor pretendido
pela parte é somente estimativo nao isenta a parte de atribuir o
valor da causa ao valor “estimado”, aquele que pretende rece-
ber como indenizaçao. Como decidido pela Quarta Turma do
STJ, no Recurso Especial nº235.277, SP, Rel. Min. Ruy Rosa-
do de Aguiar: “O valor da causa. Dano Moral. O valor da causa
em que se pede a indenizaçao de dano moral corresponde ao
valor do pedido, quando o autor o quantifica na inicial. Prece-
dente da 2ª Seçao. recurso nao reconhecido. “ Como na espécie
o valor da causa determinará o procedimento a ser adotado (
ordinário ou sumário), questao de ordem pública, deve ser atri-
buído como valor da causa, além do dano material pretendido o
valor pretendido a título de danos morais. 03. desde já defiro o
pedido de tutela antecipada, os recibos juntados comprovam o
pagamento do financiamento, o que demonstra a ilicitude da
negativaçao de fls.29. Após a emenda da inicial, no própio
mandado de citaçao constará a intimaçao do réu para que can-
cele a inscriçao do nome da autora sob pena de pagamento de
multa diária de quinhentos reais. -Adv. ARLEIDE REGINA
OGLIARI CANDAL-

141.-BUSCA E APREENSAO-1609/2003-HSBC BANK BRA-
SIL S/A- BANCO MULTIPLO x SINEI GERALDO DE OLI-
VEIRA -Desp. de fl.20: “1. O art. 3º do Decreto-lei nº 911/69,
estabelece como obrigatória a concessao de liminar de busca e
apreensao do bem alienado fiduciariamente, tendo como pres-
suposto, unicamente, a mora do devedor. 2. Assim, documen-
talmente, provada, como está, a mora, defiro liminarmente a
medida postulada. Expeça-se mandado de busca e apreensao,
depositando-se o bem em maos do autor (Dec. lei 911/69, art.
3º, caput). 3. Tanto que executada a liminar, cite-se o réu para,
em três dias, oferecer resposta, querendo, ou, se já tiver pago
quarenta por cento do preço financiado, requerer purgaçao da
mora (DL 911/69, art. 3º, par. 1º). 4. Anote-se no mandado
que, nao havendo contestaçao, se presumirao aceitos como ver-
dadeiros os fatos alegados pelo autor (CPC, arts. 285 e 319). 5.
Autorizo o Senhor Oficial de Justiça a proceder, em sendo ne-
cessário, de acordo com o que prevê o art. 172, par. 2º, do
CPC. Int.” -Adv. MIEKO ITO e TONI MENDES DE OLIVEI-
RA-

142.-DECLARATORIA-58/2004-DORIVAL SPLENGER VI-
ANNA x BANCO ITAU S/A -Desp. de fl.13: “1. Cite(em) o(s)
Requerido(s) para comparecer(em) à audiência de conciliaçao
a ser realizada em 27/02/ 2.004, às 13:45 horas, na qual
deverá(ao) vir pessoalmente ou com representaçao de preposto
com poderes para transigir e acompanhado de advogado. 2. Caso
nao seja possível a conciliaçao, deverá(ao) oferecer contesta-
çao, que poderá ser escrita ou oral, juntando documentos e rol
de testemunhas. Os quesitos, em caso de necessidade de perí-
cia, serao formulados desde logo, bem como indicando assis-
tente. 3. Poderá(ao) o(s) Requerido(s) formular(em) pedido
contraposto desde que fundado nos mesmos fatos descritos na
inicial. 4. A ausência injustificada da parte Ré implicará em
revelia, reputando-se como verdadeiros os fatos alegados (art.
319 do CPC). Int”.-Adv. RODRIGO DA ROCHA ROSA-

143.-SUMARIA DE COBRANÇA-76/2004-COND. CONJ.
RESIDENCIAL CASSIOPEIA II x EDISON RAMOS -Desp.
de fl.29: “1. Cite(em) o(s) Requerido(s) para comparecer(em) à
audiência d conciliaçao a ser realizada em 18/02/ 2.004, às 10:15
horas, na qual deverá(ao) vir pessoalmente ou com representa-
çao de preposto com poderes para transigir e acompanhado de
advogado. 2. Caso nao seja possível a conciliaçao, deverá(ao)
oferecer contestaçao, que poderá ser escrita ou oral, juntando
documentos e rol de testemunhas. Os quesitos, em caso de ne-
cessidade de perícia, serao formulados desde logo, bem como
indicando assistente. 3. Poderá(ao) o(s) Requerido(s)
formular(em) pedido contraposto desde que fundado nos mes-
mos fatos descritos na inicial. 4. A ausência injustificada da
parte Ré implicará em revelia, reputando-se como verdadeiros
os fatos alegados (art. 319 do CPC). Int”. - “ Deve a parte inte-
ressada antecipar as custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor
de R$40,00, para cumprimento do mandado no prazo de cinco
dias-Adv. MARIA LORETE BIERNASKI-

144.-2000/2004- x -Feitos que aguardam o depósito inicial no
prazo de trinta dias sob pena de cancelamento da distribuiçao.
Artigo 257 do CPC): 1)EXECUÇAO HIPOTECARIA - HSBC
Bank Brasil S/A X Eduardo Fernandes Bezerra, no valor de
R$609,00 + R$60,00 (AR so citaçao) + R$7,00 (AUTUAÇAO)
- Adv.MIEKO ITO: 2)MONITORIA - Tech Gran Beneficia-
mentos de Pedras Ltda X Nelson henrique Pereira e outra, no
valor de R$189,00 + R$30,00 (AR) + R$7,00 (AUTUAÇAO) -
Adv.ODETE DE FATIMA PADILHA DE ALMEIDA: 3) SU-
MARIA DE COBRANÇA - Cond. Cjto Villa Lobos X Socie-
dade Construtora Cidadela Ltda, no valor de R$157,50 +
R$15,00 (AR) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.ANTONIO
EMERSON MARTINS: 4) SUMARIA DE COBRANÇA -
Cond. Cjto Res. Aeté X Maristela de Souza Furtado, no valor

de R$157,50 + R$15,00 (AR) + R$7,00 (AUTUAÇAO) -
Adv.KARINA S. OLIVEIRA: 5)SUMARIA DE COBRANÇA
-Cond. do Ed. Fildélfia X Isaumara S. Raad, no valor de
R$157,50 + R$15,00 (AR) + R$7,00 (AUTUAÇAO) -
Adv.ANTONIO GERALDO SCUPINARI: 6) EXECUÇAO DE
TÖTULO - Cibrel Comericial Brasileira de Refrigeraçao Ltda
X Sengitec Serviços de Eng. Inst. Tec. Ltda, no valor de
R$157,50 + R$120,00 (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) -
Adv.JOEL OLIVEIRA SANTOS: 7) EXECUÇAO CONTRA
DEVEDOR SOLVENTE - Banco Itaú S.A X Eliza Mitiko Fu-
tigami Me e outros, no valor de R$441,00 + R$100,00 (O.J.) +
R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.DANIEL HACHEM: 8) SUMA-
RIA DE COBRANÇA - Cond. Cjto Res. Olinda X Cintya Apa-
recida Gomes e outra, no valor de R$315,00 + R$30,00 (AR) +
R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ: 9)SUMARIA DE COBRANÇA -Cond. Ed. paloma Pi-
casso X Valdirene Santana Rosa, no valor de R$157,50 +
R$15,00 (AR) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.ANTONIO
EMERSON MARTINS: 10) SUMARIA DE COBRANÇA -
Cond. Cjto Res. Fazendinha X Rosilene de Quadros Cardoso e
outra, no valor de R$157,50 + R$15,00 (AR) + R$7,00 (AU-
TUAÇAO) - Adv.ANTONIO EMERSON MARTINS:-

6ª Vara Cível

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO Nº 03/2004 SEXTA VARA CIVEL
DR.TELMO ZAIONS ZAINKO/RUY ALVES HENRI-
QUES

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADNILTON JOSE CAETANO 0092 001598/2003
ADRIANA DE ALCANTARA 0071 001075/2003
ADRIANO MINOR UEMA 0042 000979/2002
ADRIANO MUNIZ REBELLO 0068 000942/2003
ADROALDO JOSE GONCALVES 0065 000745/2003
ALBINO KLUGE 0011 000129/2000
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PEDRO LUIZ BEZERRA DE BAR 0055 000282/2003
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0036 000634/2002
RAPHAEL MARCONDES KARAN 0013 001004/2000
REGES JOSE REIMANN 0095 001678/2003
REINALDO MIRICO ARONIS 0028 001499/2001
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RODRIGO GHESTI 0030 000303/2002
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA 0008 001539/1998
ROMULO FERREIRA DA SILVA 0038 000677/2002
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0052 000011/2003
RUY GASTAO DE ANDRADE AZE 0057 000420/2003
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SERAFIM PORTES ROCHA FILH 0071 001075/2003
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SILVIO BATISTA 0032 000437/2002
SILVIO JACINTO FERREIRA 0004 000732/1998
SILVIO NAGAMINE 0041 000932/2002
SONIA ITAJARA FERNANDES 0051 001669/2002
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0005 000734/1998
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TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0046 001428/2002
0050 001661/2002

THOMAS FRANCISCO DA ROSA 0024 001014/2001
VALDECI WENCESLAU BARAO M 0057 000420/2003

0022 000946/2001
VERA LUCIA SCHREINER 0050 001661/2002
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0043 001008/2002

1.-RESCISAO DE CONTRATO-ORDINARI-214/1998-NEU-
SA TROMBINI DE SOUZA x TORREBLANCA CONSTRU-
COES E INCORPORACOES LTDA -Aguardando retirada da
carta precatoria.-Adv. JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA-

2.-BUSCA E APREENSAO-577/1998-BANCO CACIQUE S/
A x ROSA MARIA DE FREITAS -Diga o autor sobre o inte-
resse no prosseguimento do processo, no prazo de cinco dias.-
Adv. FERNANDO PAULO MACIEL -

3.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-712/1998-ASFAL-
TOS VITORIA LTDA x PASSAUNA CONSTRUTORA DE
OBRAS LTDA -Diga o autor sobre o interesse no prossegui-
mento do processo, no prazo de cinco dias.-Adv. ANA PAULA
MUGGIATI DOS SANTOS, FABIOLA CORDEIRO FLERS-
CHFRESSER e CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAP-
NER-

4.-DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COB.-732/1998-HAMIL-
TON DE CARVALHO x ADEMIR DIEPS DA SILVA e outros
-Manifeste-se o autor sobre a certidao negativa do SR. Oficial
de Justiça.-Adv. NELSON JOAO KLAS JUNIOR -

5.-MONITORIA-734/1998-BANCO SUDAMERIS BRASIL S/
A x ROSE MARI DA SILVA -Postas em prática as cautelas de
estilo, subam os autos ao e. Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná. Intimem-se. - -Adv. SONNY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARAES, SONIA ITAJARA FERNANDES-

6.-MONITORIA-1003/1998-BANCO ABN AMRO S.A. e ou-
tros x DANTE MANOEL PROENCA -Aguardando preparo de
custas no valor de R$ 25,90, no prazo de 10 dias. -Adv. BLAS
GOMM FILHO, MAURICIO GOMM FERREIRA DOS SAN-
TOS e JONNY PAULO DA SILVA-

7.-EMBARGOS DO DEVEDOR-1309/1998-MARY PESSOA
CAVALCANTI e outros x VITO SEGATTI-Defiro (fls. 182/
183). Proceda-se a penhora como requerido. Diga a parte exe-
cutada ante a irregularidade da representaçao. Intimem-se. -
Adv. LOLINNA CHAN, NELSON JOAO KLAS JUNIOR e
EDIVANA VENTURIN, PAULA ROBERTA PIRES-

8.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-1539/1998-CONTEM-
PORANEA REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA x
CASAGRANDE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS
S.C. LTDA -Ciência da remessa dos autos. Cumpra-se o
V.Acordao.-Adv. JOSE TADEU SALIBA, ROGERIO DANTE
DE OLIVEIRA JUNIOR e MAURICIO MUSSI CORREA-

9.-ORDINARIA DECLARATORIA-1252/1999-MARIA LU-
CIA BRAGAGNOLO x BANCO ITAU S/A -Ante a falta de
manifestaçao, aguarde-se em cartorio por 120 dias o prossegui-
mento do processo. Int. - -Adv. CLOVIS JOSE GUGELMIN
DISTEFANO, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS e ANA MARIA SILVERIO LIMA- Apenso 880/99-

10.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-105/2000-CE-
CON FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA x AN-
GELA DI EGIDIO DUCCI e outros -Aguardando retirada do
oficio.-Adv. CARLOS ALEXANDRE LORGA -

11.-BUSCA E APREENSAO-129/2000-CIPASA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA S/C x EDITE GAPSKI
DA SILVA -Diga o exequente sobre o oferecimento de bens a
penhora.-Adv. IVORLI TIBES, ALBINO KLUGE-

12.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-405/2000-ARI-
EL BARRANCO x SANTA CRUZ CONSTRUTORA DE
OBRAS LTDA e outros- Ciencia ao requerido-exequente o de-
posito efetuado no valor de R$ 2.397,35, no prazo de cinco
dias. - Adv. PAULO SERGIO IVANOSKI-

13.-REPARACAO DE DANOS-1004/2000-VERONI SALETE
ORCATO DE ALMEIDA LARA x VANDA MAZUR BEBER
e outros -Aguardando retirada do oficio.-Adv. IGO IWANT
LOSSO, ROBERTO SANTOS OLIVEIRA -

14.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-1088/2000-GIL-
BERTO NARCIZO GONCALVES x CARLOS TOME VIEI-
RA -Ante a falta de manifestaçao, aguarde-se em cartorio por
120 dias o prosseguimento do processo. Int. - -Adv. DJANIR
PEDRO PALMEIRA-

15.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-1101/2000-
BANCO BOAVISTA INTERATLANTICO S/A x E L LUND-
GREN AUTO PECAS LTDA e outros -Oficie-se como reque-
rido nas fls. 158, à Receita Federal de Curitiba, requisitando
o envio de cópia da declaraçao de bens e rendimentos da par-
te devedora, em quinze dias mediante comprovaçao do reco-
lhimento da taxa devida para o que concedo o prazo de 05
dias. Com o atendimento, intime-se a parte credora para ma-
nifestar-se a respeito, em cinco dias. Intimem-se. - -Adv.
DANIEL HACHEM-

16.-BUSCA E APREENSAO-1254/2000-BANCO ITAU S/A x
DANIEL KRAUSE -Aguardando preparo de custas no valor de
R$ 82,60, no prazo de 10 dias. -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA, ODECIO LUIZ PERALTA-

17.-ORDINARIA REVISIONAL-1392/2000-MSM CONS-
TRUTORA DE OBRAS LTDA x BANCO ABN AMRO REAL
S/A- Manifestem-se as partes no prazo comum de 10 dias sobre
os esclarecimentos do Sr. Perito. Int. - Adv. MARCELO JOSE
CISCATO, ALESSANDRA SPREA PETRI e LUIS FERNAN-
DO DIETRICH- Apenso 1121/00-

18.-COBRANCA-280/2001-CONDOMINIO RESIDENCIAL
VERDESPACO x CARLOS ALBERTO DE CARVALHO -
Aguardando preparo de custas no valor de R$ 420,00, no prazo
de 10 dias. -Adv. MARIA LORETE BIERNASKI QUEZADA-

19.-DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COB.-282/2001-DENISE
BELEZI DURANTE BRUNET x JOSE ANTONIO MICHAL-
SKI e outros -Aguardando preparo de custas no valor de R$
30,10, no prazo de 10 dias. -Adv. ARDEMIO DORIVAL MU-
CKE e ITO TARAS-

20.-REPARACAO DE DANOS-601/2001-GEDALIA DE CAS-
SIA DE ARAUJO x VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA-Di-
gam as partes no prazo comum de 10 dias. Intimem-se. - Adv.
CARLOS MAGNO BRAGA, ELLIS ERNANI CECHELERO
e FLAVIA KURIHARA NAKAMA-

21.-ORDINARIA REVISIONAL-741/2001-ISMAEL DE OLI-
VEIRA x BANCO ABN AMRO S/A- Digam as partes no pra-
zo comum de 10 dias sobre o laudo. Intimem-se. - Adv. MOY-
SES GRINBERG e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-

22.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-946/2001-ABDO CA-
LIL NETO e outros x MASSA FALIDA SOLETUR - SOL
AGENCIA DE VIAGENS E TU e outros- Especifiquem as par-
tes, em cinco dias, as provas que pretendem produzir. Intimem-
se. - Adv. NELSON OLIVAS, LOURIVAL BARAO MARQUES
e VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES-

23.-COBRANCA-974/2001-CONDOMINIO EDIFICIO VI-
LLAGGIO SAN PIETRO x ELIANE JUCIMARA KRUGER
ANDRADE- No mesmo prazo apresente o credor calculo atua-
lizado do debito. Intimem-se. - Adv. MARILZA MATIOSKI-

24.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-1014/2001-CO-
MUNIDADE EVANGELICA LUTERANA DE CURITIBA x
LEONEL OSORIO TEIXEIRA -Aguardando retirada da carta
precatoria.-Adv. LUIZ ROBERTO RECH-

25.-RESSARCIMENTO-1202/2001-MARITIMA SEGUROS S/
A x AUTO VIACAO NOSSA SENHORA DA LUZ LTDA-
Ciencia ao autor a devoluçao da carta precatoria. Int. - Adv.
LUIS CARLOS BARRETO, CARMEM IRIS PARELLADA
NICOLODI-

26.-ANULATORIA C/PEDIDO DE TUTELA-1213/2001-JE-
FERSON HARMIN x GABARDO E TOSIN LTDA-Defiro as
partes o prazo sucessivo de vinte dias para apresentaçao de
alegaçoes finais. Intimem-se. - Adv. MARIA INES DIAS, JAIR
MOSCARDINI e JOSUE DYONISIO HECKE-

27.-ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-1445/2001-GPM
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e outros x
JOSE VIEIRA CARDOSO -Aguardando preparo de custas no
valor de R$ 428,00, no prazo de 10 dias. -Adv. ANDRE LUIZ
BONAT CORDEIRO, ALCEU MACHADO NETO, SANDRA
MARA ABIL RUSS e MARCIA CALDAS VELLOZO MA-
CHADO-

28.-RESSARCIMENTO-1499/2001-ITAU SEGUROS S/A x
RC TRANSPORTES RODOVIARIOS DE CARGAS LTDA e
outros -Manifeste o autor sobre a resposta da Receita Federal e
Tim, no prazo de 05 dias. Intimem-se.-Adv. REINALDO MI-
RICO ARONIS -

29.-BUSCA E APREENSAO-1608/2001-CIMHSA COMER-
CIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MAQUINA x S.J.R.
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA -Aguardando prepa-
ro de custas no valor de R$ 23,80, no prazo de 10 dias. -Adv.
NELSON JOAO SCHAIKOSKI, CHRISTIAN PALHARINI
MARTINS-

30.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-303/2002-BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A. x EDIGARDO MARANHAO
SOARES- Com razao o credor fiduciario. Ocorre que eventual
constriçao deveria se dar sobre os direitos do veiculo alienado
fiduciariamente. Deste modo, com a decisao exarada pelo Jui-
zo da 15ª Vara desta Capital, houve a consolidaçao da posse e
propriedade do bem em favor do credor fiduciario, este podera
alienar o veiculo independentemente da anuencia do exequen-
te. Oportunamente, oficie-se para levantamento do bloqueio
junto ao orgao de transito. No mais, diga o credor sobre o pros-
seguimento da execuçao. Intimem-se. -Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ e RODRIGO GHESTI-

31.-MONITORIA-370/2002-SOCIEDADE RADIO EMISSO-
RA PARANAENSE S.A. x BARARIUM PARK RESTAURAN-
TE E CHOPARIA LTDA-Aguardando manifestacao do credor
na carta precatoria distribuida sob nº 228/03, para a Comarca
de Guaratuba - PR. - Adv. CARLOS FREDERICO REINA
COUTINHO e PATRICIA DUTRA DA SILVA-

32.-COBRANCA-437/2002-CONDOMINIO EDIFICIO ADO-
NIRAN BARBOSA x RUBENI ASSUMPCAO -Aguardando
preparo de custas no valor de R$ 23,80, no prazo de 10 dias,
bem como aguardando o preparo das custas no valor de R$
56,17 de cada registro, mais R$ 16,00 da certidao, que totali-
zam o valor de R$ 72,17 do Depositario Publico, conforme
oficio de fls. 115. -Adv. SILVIO BATISTA e CICERO JOSE
ALBANO-

33.-RESCISAO CONTRATUAL C/TUTELA-468/2002-VO-
LKSWAGEN LEASING S/A x MAURICIO ALVES DE OLI-
VEIRA - Preparadas eventuais custas remanescentes, voltem
para homologaçao. Aguardando preparo de custas no valor de
R$ 19,60, no prazo de 10 dias. -Adv. GISELE SOLER CON-
SALTER e MARCOS LUCIO CARNEIRO DE MELLO, ALES-
SANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-

34.-OBRIGACAO DE FAZER-522/2002-DANIEL DA SILVA
x BETA CONSTRUCAO E INCORPORACAO DE IMOVEIS
LTDA -Manifeste-se o autor, em 10 dias, sobre a contestaçao e
documentos.-Adv. EDMILSON MARTINS DE OLIVEIRA -

35.-RESTITUICAO-532/2002-ELOIR JOSE BERGER x FUN-
DACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF-Diga
o requerente no prazo de 10 dias sobre o interesse no prosse-
guimento do processo. Intimem-se. -Adv. ANTONIO DILSON
PEREIRA-

36.-BUSCA E APREENSAO-634/2002-CONSEG CONSOR-
CIO SEGURANCA S/C LTDA x LOURDES TELES DE ME-
NEZES -Diga o autor sobre o interesse no prosseguimento do
processo, no prazo de cinco dias.-Adv. PLINIO ROBERTO DA
SILVA, SUZANA BONAT-

37.-INTERDICAO-658/2002-JOAO GERALDO LOPES x
ELSON LOPES- Aguarde-se no arquivo provisorio a prestaçao
de contas de forma anual. Intimem-se. - Adv - JOSIANE FRU-
ET BETTINE LUPION, JODETE DE SENA MARIA SOBRI-
NHO DE CAMPOS -

38.-HOMOLOGACAO DE ACORDO-677/2002-MARISA DE
CARVALHO x FORD LEASING S/A - ARRENDAMENTO
MERCANTIL -Diga o autor sobre o interesse no prossegui-
mento do processo, no prazo de cinco dias.-Adv. ROMULO
FERREIRA DA SILVA e JAQUELINE LOBO DA ROSA-

39.-OBRIGACAO DE FAZER-740/2002-ELAINE CRISTINA
ZANON x INES LUIZ DALPONTE-Digam as partes sobre as
respostas dos oficios, no prazo de 10 dias. Intimem-se. - Adv.
CESAR RICARDO TUPONI, BENEDITO A.TUPONI JR. e
CESAR AUGUSTO GAVRON, EMIR MARIA SECCO DA
COSTA- Apenso 653/01-

40.-RESPONSABILIDADE CIVIL-782/2002-WALQUIRIA
GORETTI KUCZERA TOPOROWICZ x UNIANDRADE-
CENTRO UNIVERSITARIO CAMPOS DE ANDRADE -
Aguardando preparo de custas no valor de R$ 24,50, no prazo
de 10 dias. -Adv. ALEXSANDRA MARILAC BELNOSKI,
JOAO GILBERTO M. CARRIJO, SILENE PEREIRA POSSA-
RI, MARCIA DOS SANTOS BARAO e LUIZ RENATO PE-
REIRA SANTA RITTA, HASSAN SOHN-

41.-ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-932/2002-LAN-
GER COMÉRCIO DE PROD. E DERIV. DO PETROLEO
LTDA x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Mantenho a deci-
sao atacada pelo agravo retido de fls. 639/641, por seus propri-
os fundamentos. Recebo o recurso de fls. 612 e seguintes no
seu duplo efeito. A parte recorrida para contra-razoes no prazo
legal. Intimem-se.- Adv. LUIZ CARLOS DA ROCHA, SILVIO
NAGAMINE, CARLOS VITOR MARANHAO LOYOLA,
CRISTIANE DE OLIVEIRA A. NOGUEIRA e KLEBER VEL-
TRINI TOZZI-

42.-USUCAPIAO-979/2002-VALDECI CARVALHO DA SIL-
VA e outros x AUGUSTO SENEGAGLIA e outros -Manifeste-
se o autor sobre a certidao negativa do SR. Oficial de Justiça.
Diga o requerente no prazo de 05 dias sobre a devoluçao do
AR das cartas de fls. 53 e 54. Int. -Adv. LUIZ FERNANDO
FORTES DE CAMARGO e ADRIANO MINOR UEMA-

43.-INDENIZACAO-1008/2002-LEONIDES JARECK x DI-
RECTV - GALAXY BRASIL LTDA-Ante a certidao de fls.
155 verso, deixo de receber o recurso de fls. 143 tendo em
vista que e intempestivo. Certifique-se o transito em julgado e
diga a parte se pretende executar a sentença. Intimem-se. Adv.
HENRIQUE SCHNEIDER NETO e VITOR HUGO PAES
LOUREIRO FILHO-

44.-MONITORIA-1193/2002-ONEDIA MARIA VIOT x INGO
FREDERICO ARTHUR GERMER - Preparadas eventuais cus-
tas remanescentes, voltem para decisao. Aguardando preparo
de custas no valor de R$ 15,40, no prazo de 10 dias. -Adv.
JOSE DO CARMO BADARO, MARCIA S. BADARO, JUCE-
LIA CATARINA BURACOSKI CABRAL e PATRICIA R.
BONA FISSMER, PAULO ALEXANDRE W. FISSMER-

45.-INDENIZACAO-1240/2002-ROSA ADOLFINA PETTER
SKRIPE x VERA REGINA CAMARGO RONCAGLIO-Ante
o deposito dos honorarios, intime-se o Sr. Perito para apresen-
tar o laudo no prazo de 30 dias. Intimem-se.- Adv. LEONEL
DA ROSA VIEIRA e JULIO BROTTO-

46.-ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-1428/2002-BER-
NADETE APARECIDA BAIDO e outros x BANCO BANES-
TADO S/A -Digam as partes sobre a proposta de honorários do
Sr.Perito no valor de R$ 820,00.-Adv. ANDREZZA MARIA
BELTONI e TELMA GUTIERREZ DE MORAIS, INAIA NO-
GUEIRA QUEIROZ BOTELHO, PAULO ROBERTO BAR-
BIERI-

47.-INVENTARIO-1496/2002-IRINEU ROPELATTO x ESP.
APARECIDA CLEUSA BEGOTI ROPELATTO-Intime-se pes-
soalmente a inventariante para atender o parecer do Ministerio
Publico, no prazo de 10 dias. Intimem-se. - Adv. LEONEI
MARTINS FREITAS-

48.-DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COB.-1569/2002-ADRI-
ANA ALINE DE ANDRADE x WILSON MACHNIEWICZ e
outros-Concedo 5 dias para a justificativa da prova oral, sob
pena de indeferimento. Intimem-se. -Adv. ERIKA L. MATSU-
GANO-

49.-RESCISAO CONTRATUAL C/TUTELA-1650/2002-CIA
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x
MARLENE GONZAGA DA ROSA-O V. Acordao falou sobre
a necessidade de rstituiçao do bem. O autor, ciente, requereu
prazo para o deposito do valor, ja que o despacho de fls. 87 lhe
dava 5 dias. Concedido maior prazo, vem agora, o autor, reque-
rer intempestivamente a revogaçao do despacho, com apresen-
taçao de planilha unilateral. Assim, ja que a manifestaçao e
intempestiva, indefiro o pedido manejado pelo autor, ja que
apenas “ganhou” tempo e nao cumpriu a ordem superior. Con-
cedo 48 horas para o deposito ja terminado, sob as penas da lei.
Intimem-se. - Adv. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e AN-
DREZZA MARIA BELTONI, LUIZ RENATO PEREIRA SAN-

TA RITA-

50.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1661/2002-CESAR
DANILO CASTILHO POLETO x BANCO ITAU S/A- A Sra.
Perita para que se manifeste no prazo de cinco dias, sobre a
possibilidade de recebimento do seus honorarios na forma su-
gerida as fls. 217. Intimem-se. -Adv. VERA LUCIA SCHREI-
NER, ANTONIO ALVARO GARCIA DE OLIVEIRA e TEL-
MA GUTIERREZ DE MORAIS, PAULO ROBERTO BARBI-
ERI-

51.-MONITORIA-1669/2002-SUDAMERIS ADMINISTRA-
DORA DE CARTAO DE CREDITO x AJS COMERCIO DE
VEICULOS LTDA - ME e outros- A finalidade da pericia, e
questao de exclusividade do julgador, pois no sistema de cog-
niçao exauriente, o convencimento e a ferramenta das partes.
A questao dos honorarios sera decidida apos sua oferta pela
Perita, o que nao exclui o requerimento de inversao do onus da
prova. Intimem-se e a Perita, pelo prazo de 30 dias. Intimem-
se. - Adv. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES e
SONIA ITAJARA FERNANDES-

52.-BUSCA E APREENSAO-11/2003-BANCO BMG S/A x
IVANETE SILVA DOS REIS -Diga o autor sobre o interesse no
prosseguimento do processo, no prazo de cinco dias.-Adv.
ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-

53.-HABILITACAO-89/2003-FINAUSTRIA COMPANHIA
CFI x ESP. RILDO DE OLIVEIRA SOUZA e outros -Manifes-
te-se o autor sobre a certidao negativa do SR. Oficial de Justi-
ça.-Adv. CRISMACLEYTON PAMPLONA, RENATA DOS
SANTOS RIBAS- Apenso 1023/01-

54.-BUSCA E APREENSAO-110/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ALCIMAR NOGUEIRA DE MEDEIROS -Di-
gam sobre o interesse no prosseguimento do processo, no pra-
zo de cinco dias.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA, GILBER-
TO STINGLIN LOTH e CLEITON SACOMAN-

55.-RESPONSABILIDADE CIVIL-282/2003-PEDRO AU-
GUSTO CARDOZO x ARMANDO MARTINHO BARDOU
RAGGIO-Especifiquem as partes as provas que pretendem pro-
duzir e voltem-me para saneamento do processo independente-
mente da realizaçao da audiencia prevista no artigo 331 do CPC,
posto que a conciliaçao se mostra inviavel. Intimem-se. - Adv.
PEDRO LUIZ BEZERRA DE BARROS, JOAO GUILHER-
ME MARIN CARRIJO, LUIZ CARLOS DA ROCHA, PAULO
MACARINI e PEDRO GIROLAMO MACARINI-

56.-INDENIZACAO-384/2003-ANDRADE REPRESENTA-
COES S/C LTDA x ARTEFATOS DE ARAME ARTOK LTDA
-Digam as partes sobre a proposta de honorários do Sr.Perito
no valor de R$ 2.720,00.-Adv. ALTIVIL ALVES MACHADO,
MAURICIO PERES ORTEGA e CARLOS AUGUSTO STO-
CKLER PINTO BASTO-

57.-MONITORIA-420/2003-M.C. SILVEIRA & CIA LTDA x
SAR ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA e outros —
Conforme art.19 do CPC, ao interessado para adiantar o valor
correspondente a despesa com custas do Sr.Oficial de Justiça.-
Adv. VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES -

58.-COBRANCA-448/2003-ARAUCARIA ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS S/C x JOSE EGIDIO MASCHION -
Aguardando retirada da carta precatoria.-Adv. LUIZ ALCEU
GOMES BETTEGA e IDALINA VALERIO PEREIRA-

59.-INTERDICAO-469/2003-MARLENE MICHALSKI BO-
ZOKI x PATRICIA BOZOKI-Aguardando assintura no termo
de Curador, bem como a retirada do mandado de registro, edi-
tal, disquete, e certidao. - Adv. CLAUDIA REGINA STRE-
MEL ANDRADE-

60.-DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COB.-565/2003-AVANY
DE MATTOS LEAO PRIGOL x MARIA BERNARDES DE
SOUZA -Digam sobre o interesse no prosseguimento do pro-
cesso, no prazo de cinco dias.-Adv. ODACYR CARLOS PRI-
GOL e JOSE CONCEICAO BUENO-

61.-BUSCA E APREENSAO-579/2003-BANCO ITAU S/A x
ALEXSANDRO ROZENDO DE MOURA- Proceda-se o de-
sentranhamento, como requerido nas fls. 49, desde que com-
provado o recolhimento da diligencia do Oficial de Justiça. -
Adv. ODECIO LUIZ PERALTA, MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA-

62.-COBRANCA-588/2003-COMPLEXO DE ENSINO SUPE-
RIOR DO BRASIL x CAROLINA HAY- Sobre a possibilidade
de julgamento no estado em que se encontra o processo, mani-
feste-se a parte autora e Curadora Especial em seguida. Inti-
mem-se.- Adv. MELINA BRECKENFELD RECK-

63.-REVISIONAL DE CONTRATO-638/2003-JULIO CESAR
ASSEF x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - ADM.
CARTOES -Digam as partes sobre a proposta de honorários do
Sr.Perito no valor de R$ 980,00.-Adv. EROS BELIN DE MOU-
RA CORDEIRO e LARISSA KALCKMANN ARAUJO SIL-
VA, RODRIGO AGUSTINI-

64.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-700/2003-JA-
QUELINE LOBO DA ROSA x FABIOLA FERRAZ PEREI-
RA-Inviavel a aplicaçao da multa pretendida, vez que nao se
configura ato atentatorio, a simples omissao, ou seja, o nao
atendimento a determinaçao inicial. Intimem-se. - Adv. RENA-
TO ANDRADE e ANA CLAUDIA FINGER FRANCA-

65.-COBRANCA-745/2003-HILARIO MAOSKI e outros x
FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAIL-SISTEL-
Mantenho a decisao atacada pelo agravo retido de fls. 276 e
seguintes, por seus proprios fundamentos. No mais e tendo em
mira o principio do contraditorio, de-se vista a parte requerida
dos documentos de fls. 290 e seguintes que vieram com a peti-
çao de fls. 283/289. Apos, cumpra-se a decisao atacada, com a
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intimaçao do Sr. Expert para os fins la contidos. Diligencias
necessarisa. Intimem-se.- Adv. DIEGO MARTINS CASPARY
e ADROALDO JOSE GONCALVES-

66.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-886/2003-RUBENS
ALVES e outros x AMAGGI CONSTRUCOES LTDA - Vistos
em saneamento. Reputo inviavel a conciliaçao, sendo desne-
cessaria a realizaçao, portnto, da audiencia a que alude o artigo
31 do Codigo de Processo Ciivl. Quanto a alegada prescriçao,
nao assiste razao a requerida, pois, no caso em exame, a pres-
criçao e quinquenal, pelo que rejeito a preliminar, do mesmo
modo em que rejeito a alegaçao de que o feito deve ser des-
membrado, pois nenhuma razao justifica ou autoriza tal pre-
tensao, sendo legal a formaçao do litisconsorcio ativo. Seguin-
do, as partes sao legitimas e estao regularmente representadas.
Existe interesse economico e moral. Presentes os pressupostos
processuais e as condiçoes da açao. Dou o feito por saneado. A
fixaçao dos pontos controvertidos reside na existencia efetiva
dos defeitos apontados, e a responsabilidade da re quanto aos
mesmos, que devera observar o disposto no artigo 186 do Co-
digo Civil. Defiro a produçao da prova pericial, e para tanto
nomeio o(a) Dr(a). Sidney Millen Zappa, facultando as partes
a apresentaçao de quesitos e indicaçao de assistentes tecnicos
em 05 dias. Apos, intime-se o(a) Sr(a). Perito(a) para apresen-
tar proposta de honorarios no mesmo prazo. Em havendo con-
cordancia com o valor apresentado, intimem-se os requeridos
para depositar o valor proposto em 10 dias, proporcionalmen-
te. Defiro ainda a produçao de prova oral, consistente esta no
depoimento pessoal dos autores e do representante legal da re-
querida e na oitiva das testemunhas tempestivamente arrola-
das. Para a audiencia de instruçao e julgamento designo o dia
13.10.2004, as 15:00 horas. Rol em quinze dias contados des-
te. Intimem-se. —Conforme art.19 do CPC, ao interessado para
adiantar o valor correspondente a despesa com postagem ou
custas do Sr.Oficial de Justiça.-Adv. ARLEIDE REGINA OGLI-
ARI CANDAL, TATIANA S. MANZOCHI, VANESSA DOS
MATTOS MORENO-

67.-HOMOLOGACAO DE ACORDO-892/2003-ECILDA
MARIA MAZETO x UNIBANCO LEASING - ARRENDA-
MENTO MERCANTIL- Intime-se o banco requerido para que
regularize sua representaçao conforme parecer do Ministerio
Pbulico, com prazo de 10 dias. Intimem-se.- Adv. JUSSARA
FONSECA e SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBA-
TO-

68.-EXECUCAO HIPOTECARIA-942/2003-BANCO CITI-
BANK S/A x JELSON DE OLIVEIRA MATOS e outros -Diga
o autor sobre o interesse no prosseguimento do processo, no
prazo de cinco dias.-Adv. ADRIANO MUNIZ REBELLO-

69.-ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-952/2003-AROL-
DO MARTINS FILHO x ABACO PARTICIPACOES LTDA -
Manifeste-se o autor sobre a certidao negativa do SR. Oficial
de Justiça.-Adv. ANDREZZA MARIA BELTONI-

70.-BUSCA E APREENSAO-1025/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ARNALDO TRELINSK -Manifeste o autor sobre
as respostas da Receita Federal, Copel e Detran, no prazo de
05 dias.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

71.-DECLARATORIA C/TUTELA-1075/2003-JULE CONS-
TRUCOES CIVIS LTDA x PLACO DO BRASIL LTDA -Ma-
nifeste-se o autor, em 10 dias, sobre a contestaçao e documen-
tos. Ciencia a copia do agravo de instrumento juntado aos au-
tos.-Adv. MAURICIO SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA,
DAVID SCHNAID NETO, ADRIANA DE ALCANTARA,
SERAFIM PORTES ROCHA FILHO -

72.-PEDIDO DE LIBERACAO-1081/2003-VANDERLEI DA-
MIANI PREVE x BANKBOSTON LEASING S/A - ARREN-
DAMENTO MERCANTIL -Aguardando preparo de custas no
valor de R$ 189,80, no prazo de 10 dias. -Adv. ALEXANDRE
FURTADO DA SILVA, CARMEN GLORIA ARRIAGADA
ANDRIOLI-

73.-PEDIDO DE LIBERACAO-1100/2003-NUNESFARMA
DISTRIBUIDORA DE PROD. FARMACEUTICOS x SAFRA
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL -Aguar-
dando preparo de custas no valor de R$ 623,10, no prazo de 10
dias. -Adv. ALEXANDRE FURTADO DA SILVA, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, MARIA LUCIA L.C.
DE MEDEIROS-

74.-SUSTACAO DE PROTESTO-1113/2003-IVONE AGDA
ALVES HIRAYAMA x JOSE LUIZ DALL’AGNOL- Diga a
parte contraria sobre o documento juntado com a impugnaçao
no prazo de 10 dias. Intimem-se. - Adv. DELAIR ROSEMARI
TRENTINI-

75.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-1243/2003-NATALIA
SATIL DE ARAUJO PINTO x CREMER S/A e outros -Aguar-
dando retirada da carta AR ou o deposito do numerario para
envio da mesma.-Adv. CHARLES DA SILVA RIBEIRO e
EDUARDO PIRES GOMES CRUZ-

76.-REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA-1252/2003-KLE-
BER DE ARAUJO x BBV - BANCO BILBAO VIZCAYA
BRASIL S/A-Diga, o autor, quais sao os documentos que pre-
tende ver apresentado, na forma do art. 355 do CPC. Int. - Adv.
NEY PINTO VARELLA NETO-

77.-ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-1265/2003-LUIZ
GONZAGA TODT e outros x HSBC BAMERINDUS LEA-
SING ARREND. MERC. -Diga o requerido sobre a impugna-
çao, querendo.-Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS-

78.-EMBARGOS A EXECUCAO-1293/2003-MARIA DA
GRACA CHAGAS LIMA e outros x SUELY RISATO RUZYK
e outros-Sobre a possibilidade de composiçao ventilada na pe-
tiçao de fls. 64, manifestem-se os embargantes em cinco dias,
bem como informem da possibilidade de julgamento no estado

em que se encontra o processo. Intimem-se. - Adv. CLAUDIO
DE FRAGA - Apenso 1261/02-

79.-REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA-1330/2003-EU-
RIDES CORREA FIGUEIREDO x ABN AMRO BANK AY-
MORE FINANCIAMENTO -Aguardando retirada da carta AR.-
Adv. ANDREZZA MARIA BELTONI-

80.-BUSCA E APREENSAO-1336/2003-BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A x FABIO BORTOLIM -Manifeste-se o au-
tor sobre a certidao negativa do SR. Oficial de Justiça.-Adv.
IDELANIR ERNESTI-

81.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1362/2003-COAN
EDITORA GRAFICA LTDA e outros x ANDRADE & CELHO
LTDA e outros- Diga o credor sobre o interesse no prossegui-
mento da execuçao no prazo de 10 dias. Intimem-se. - Adv.
GUILHERME ZUMBLICK AGUIAR -

82.-ANULATORIA-1373/2003-IVONE AGDA ALVES HI-
RAYAMA x JOSE LUIZ DALL’AGNOL e outros -Tendo em
vista a nova redaçao do artigo 331, paragrafo 3º do CPC, inti-
mem-se as partes para que no prazo de 10 (dez) dias manifes-
tem eventual interesse na celebraçao de acordo, especificando,
em caso contrario, as prova que pretendem produzir.Int. - -Adv.
SORAYA DOS SANTOS PEREIRA e DELAIR ROSEMARI
TRENTINI- Apenso 1113/03-

83.-MONITORIA-1387/2003-MOINHO CARLOS GUTH S/A
x COPENHAGE PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA-
Defiro o pedido de fls. 47. Intime-se Iracema Botelho para que
no prazo de 05 dias comprove documentalmente a transaçao,
sob pena de ineficacia do negocio. Diligencias necessarias. In-
timem-se. - Adv. MARCUS AURELIO LIOGI-

84.-MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-1391/2003-COAN
EDITORA GRAFICA LTDA e outros x ANDRADE & COE-
LHO LTDA e outros-Renovo o prazo para que o requerente se
manifeste sobre o oficio de fls. 85. Prazo de 10 dias. Intimem-
se. - Adv. GUILHERME ZUMBLICK AGUIAR- Apenso 1362/
03-

85.-EMBARGOS A EXECUCAO-1404/2003-PHENIX SEGU-
RADORA S/A x ADAO DA SILVA-Defiro 5 dias para a em-
bargante justificar suas provas, sob pena de indeferimento. In-
timem-se. -Adv. JACKSON GLADSTON NICOLODI, CAR-
MEM IRIS PARELLADA NICOLODI- Apenso 918/03-

86.-REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA-1436/2003-RO-
SANE CRISTINA FONTANA x BANCO BRADESCO S/A-
Oficie-se ao Em. Relator do agravo de instrumento nº 247.734-
5 para dizer que mantenho a decisao agravada por seus propri-
os fundamentos e que a parte agravante cumpriu o disposto no
artigo 526 do CPC. No mais, aguarde-se a audiencia designa-
da. Intimem-se. - Adv. ANDERSON DE OLIVEIRA MISKA-
LO-

87.-ARROLAMENTO-1456/2003-MARION YOLANDA
MUELLER HERRMANN x ESP. BODO KURT HERRMANN-
Intime-se pessoalmente a inventariante para atender o despa-
cho de fls. 30, item 2, conforme parecer do Ministerio Publico,
no prazo de 10 dias. Intimem-se. - Adv. PAULO WALTER
HOFFMANN-

88.-DECLARATORIA C/TUTELA-1463/2003-ABILIO ORTIZ
CABANAS x ENNIO FORNEA & CIA LTDA e outros- Ofi-
cie-se ao Em. Relator do agravo de instrumento nº 149.997-8
para dizer que mantenho a decisao atacada por seus proprios
fundamentos e informar que a parte agravante cumpriu o dis-
posto no artigo 526 do CPC. No mais, cumpra-se a decisao
atacada tendo em vista que nao houve concessao de efeito sus-
pensivo ao recurso. Intimem-se.- Adv. GELSON BARBIERI e
IRIA EMILIA EVANGELISTA BEZERRA-

89.-BUSCA E APREENSAO-1468/2003-SERVOPA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x MARCOS
LEOPOLDO FARIAS DE SOUZA -Manifeste-se o autor, em
10 dias, sobre a contestaçao e documentos.-Adv. GABRIEL
ANTONIO H. NEIVA LIMA FILHO-

90.-MONITORIA-1517/2003-SILVANA DE CAMPOS SILVA
x SUL AMERICA AETNA SEGUROS DE VIDA PREVIDEN-
CIA S/A -Manifeste-se o autor, em 10 dias, sobre os embargos
monitorios.-Adv. GABRIEL BRAGA FARHAT, LILIANA
ORTH DIEHL-

91.-COBRANCA-1558/2003-SOCIEDADE EVANGELICA
BENEFICENTE DE CURITIBA - SEB x SULINA SEGURA-
DORA S/A-Sociedade Evangelica Beneficiente de Curitiba -
(SEB) mantenedora do Hospital Universitario Evangelico de
Curitiba, ajuizou açao denominada de Açao Sumaria de Co-
brança com pedido de Antecipaçao de Tutela em face da Sulina
Seguradora S/A. Postulou, preliminarmente, a tutela antecipa-
da inaudita altera pars, vale diser, para “determinar que a re
deposite em juizo os valores referentes ao reembolso das des-
pesas medicas efetuadas em favor dos pacientes relacionados,
no valor de R$ 34.867,41 (trinta e quatro mil, oitocentos e ses-
senta e sete reais e quarenta e um centavos) bem como a postei-
or expediçao de alvara para que a Autora possa levantar a quantia
depositada”. Juntou documentos (v. fls. 31/1042). E o breve
relato. ...”Conclusao acerca do pedido da tutela antecipada:
Diante do exposto, com fundamento no artigo 273 do Codigo
de Processo Civil, concedo o pedido de tutela antecipada, sem
ouvida da Re, para o fim de determinar o deposito em Juizo da
importancia reclamada pela autora, no prazo de cinco dias con-
tados da citaçao. Quanto as eventuais atualizaçoes dos valores
e incidencia de juros, estes pontos serao objeto de analise opor-
tunamente. Fixo, em caso de descumprimento da presente de-
cisao interlocutoria, a multa diaria de R$ 1.000,00 (um mil re-
ais), a contar da ciencia da presente decisao interlocutoria. Cite-
se a re, para que compareça na audiencia, que designo para o
dia 16.06.2004, as 14:30 horas, quando entao podera apresen-
tar defesa oral ou escrita (artigos 277 e 278 do CPC). Adver-

tencias legais. Intimem-se. - Adv. ERALDO LUIZ KUSTER-

92.-MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO-1598/2003-
ROSSANA MARIA KOWALSKI x SERGIO ADRIANO BU-
ENO DE FREITAS e outros-Aguarde-se em cartorio o cumpri-
mento do acordo. Intimem-se.- Adv. ADNILTON JOSE CAE-
TANO-

93.-EMBARGOS A EXECUCAO-1664/2003-ANDRADE
COELHO e outros x COAN EDITORA GRAFICA-Apresen-
tem os embargantes procuraçao pois so consta substabeleci-
mento de fls. 25. Prazo de 10 dias. Agauarde-se a segurançao
do Juizo. Intimem-se. - Adv. FABIANA PEDROZO - Apenso
1362/03-

94.-REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA-1665/2003-DE-
NIZE BARANKIEVICZ x ABN AMRO BANK-...”Assim, pois,
concedo a tutela antecipada, a fim de autorizar o deposito das
prestaçoes vincendas, no valor indicado pela autora, bem como
determinar a exclusao do nome da autora dos cadastros de pro-
teçao ao credito conforme consignado. Cite-se, na forma re-
querida, para apresentaçao de resposta no prazo legal. Fique a
parte re advertida de que a falta de contestaçao implicara na
presunçao de que admitiu como verdadeiros os fatos narrados
na inicial (arts. 285 e 319 do CPC). ...Concedo a autora os
beneficios da assistencia judiciaria. Int. - Adv. MAYLIN MA-
FFINI-

95.-ALVARA JUDICIAL-1678/2003-CLEORONICE CARMO
TROVAO DE ALMEIDA e outros x ESP. DOLOURDES DA
CONCEICAO TROVAO -Aguardando preparo de custas no
valor de R$ 166,10, no prazo de 10 dias. -Adv. REGES JOSE
REIMANN e FABIO REIMANN-

96.-ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-1690/2003-LUIZ
GALI x A.W. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS-Defi-
ro o prazo de 10 dias para que o autor traga aos autos, docu-
mento que prove a realidade do item 5 de fls. 25. Intimem-se.-
Adv. LUCIOLA LOPES CORREA e ANTONIO CARLOS DE
OLIVEIRA D.FILHO-
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1.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO
DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. EXECUCAO DE
T. EXTRAJUDICIAL - 001667/1977 - AUXILIAR S/A - JO-
MAR AGRO INDUSTRIAL LTDA E OUTROS - -> 1- Defiro
o pedido de restituição de prazo de fls. 938. 2- Diligências ne-
cessárias. - IDELANIR ERNESTI, ROSELEA M. FOLGOSI,
DJALMA SIGWALT, MAURO CURTI - WANDERLEI ME-
REB CALIXTO, JOSE MAURICIO LUNA DOS ANJOS, VI-
TOR HUGO SCARTEZINI, JOSE ALBERTO DIETRICH FI-
LHO

2.-EXECUCAO DE T. EXTRAJUDICIAL - 000720/1979 -
AUTO ELETRICA BRASILIA LTDA - ANTONIO CARLOS
CORBELONI - “ DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ
DE DIREITO DR. GIL FRANCISCO FR PAULA XAVIER
FERNANDES GUERRA.” ->1-ÚJunte-se a petiço protocola-
da em data de 12/12/2003. 2- Esclareça a exequente, em 05
(cinco) dias, se pretende a extinção do feito ou somente seu
arquivamento. 3- Int. - ANTONIO BUENO -

3.-INVENTARIO - 000778/1979 - MARIA CARMELINA SCA-
RAMUZZA - MARIO JOAO SCARAMUZZA - “ MANIFES-
TE-SE A PARTE INTERESSADA, QUANTO A CERTIDÇO
DE FLS. 165 . ( NÇO HOUVE MANIFESTAÇÇO DOS INTE-
RESSADOS) - UBIRAJARA FERNANDES DA SILVA, JULI-
ANA IMTHON ZWEIFEL, RENATO JOSE BORGERT, RO-
BERTA BOTELHO BITTENCOURT -

4.-EXECUCAO DE T. EXTRAJUDICIAL - 000544/1982 -
BANCO BOZANO, SIMONSEN S.A. - RENE JARBAS DOS
SANTOS - “ DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE
DIREITO DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO.” -> 1-
Defiro o pedido de fls. 429; oficie-se, procedendo com a res-
posta conforme determinação da Corregedoria-Geral da Justi-
ça. 2-ÚDiligências necessárias. “ E ainda manifeste-se a parte
interessada sobre o contido na certidão de fls.,430 verso (Com
apoio no art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte interes-
sada para antecipação das custas, referente à expedição do(s)
ofício(s) no valor de R$ 7,00).” - MARCO AUGUSTO MA-
LUCELLI - GETHE XAVIER PRUDENCIO GAMA, RUY
LUIZ FALCAO NOVAES

5.-CONTRA-INTERPELACAO - 000922/1982 - OLY MIRAN-
DA VAINE - ISMAIR EUFRASIO DE SIQUEIRA - “ DESPA-
CHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO DR. GIL

FRANCISCO DE PAULA XAVIER FERNANDES GUERRA.”
-> 1- Considerando que, conforme já constatado, o procurador
representa interesses conflitantes, se faz necessária a intima-
ção da ex-cônjuge do executado da penhora realizada, expeça-
se mandado. 2- Int. ( Devendo o autor cumprir o disposto no
item 9.4.1 do Código de Normas, recolhendo antecipadamente
as custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias.” -
JOAO BELMIRO DOS SANTOS -

6.-INVENTARIO - 000163/1986 - ARACY DA ROSA AU-
GUSTO - ATAIDE CASTILHO AUGUSTO - “ ManifestaçÃo
no prazo de 30 (trinta) dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” (NÃo
houve pagamento das custas da Sra. Contadora R$ 7,51 - 71,52
VRCs.)” - CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA, CARLYLE
POPP, MAJEDA DENISE MOHD POPP -

7.-INVENTARIO - 000694/1986 - IDA BAZZANELO RIGON
- JOAO RIGON - “ DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ
DE DIREITO DR. GIL FRANCISCO FR PAULA XAVIER
FERNANDES GUERRA.” -> 1- Considerando que o feito vem
se arrestando há mais de 16 anos e que a inventariante, devida-
mente intimada, deixou de dar prosseguimento ao feito, com
apoio no art. 995, II, do CPC, determino a sua remoção, nome-
ando em substituição o Sr. VERA MARIA PENKAL, como
inventariante, que deverá ser intimada para que, aceitando o
encargo, firme termo de compromisso respectivo, no prazo de
05 (cinco) dias. 2- Oficie-se ao Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Balneário Camboriu /SC solicitando informações sobre ação
de DISSOLUÇÇO DE SOCIEDADE DE FATO movida por
ZULMA TOMAZONI em face de JOÇO RIGON, e outras de-
mandas que lhe forem conexas, especialmente a fase que se
encontram e, se já julgados, cópia das sentenças proferidas. 3-
Int. - SERGIO NADIR MASCHIO, OLIMPIO ESTORILLIO,
EZIO EMIR GRACHER - ILLIO BOSCHI DEUS, SANDRA
MARIA DA CUNHA

8.-ARROLAMENTO SUMARIO - 000298/1990 - ROZALI-
NA D‘AGOSTIN RISSARDI. - JOSE VALERIO RISSARDI. -
“ DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO
DR. GIL FRANCISCO FR PAULA XAVIER FERNANDES
GUERRA.” -> 1- Pagas as custas de retificação, tome-se por
termo. 2- Após, voltem os autos conclusos para homologação.
3- Int. ( Deve a parte interessada comparecer em cartório para
assinar termo de retificação, no prazo de cinco dias.) - VICEN-
TE DE PAULA DOS SANTOS, CARLOS ZUCOLLOTO JU-
NIOR, CLAUDIO MULLER PAREJA -

9.-RESCISAO DE CONTRATO - 000784/1990 - EUSTAQUIO
JOSE BRAND - CONSTRUTORA SANT’AGNES LTDA - “
Aguarde-se por 30 dias, conforme o pedido de fls. 409. “ -
WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA, VALMIRIO TROM-
BETA FAVASSA - ARNALDO FERREIRA, VERA LUCIA S.
BITTENCOURT, HUMBERTO R. COSTANTINO

10.-REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 000118/1991 -
JOAO CARLOS DE OLIVEIRA - BERNARDO ZANICOSKI
KOCHEN -” DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE
DIREITO DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO.” 1-
Indefiro o pedido de fls. 290/291, vez que os veículos estão
alienados fiduciariamente. Neste sentido, veja-se os julgados a
seguir: AGRAVO DE INSTRUMENTO 0050624-5 - GUARA-
PUAVA - 2A VARA CIVEL - Ac. 3228 JUIZ CONV. MUNIR
KARAM - PRIMEIRA CAMARA CIVEL Unanime - Julg: 26/
05/92 - DJ: 07/08/92 - POR UNANIMIDADE DE VOTOS,
DERAM PROVIMENTO - EXECUCAO EXTRAJUDICIAL -
PENHORA SOBRE BENS ALIENADOS FIDUCIARIAMEN-
TE - INADMISSIBILIDADE - LEVANTAMENTO DO ATO
CONSTRITIVO - AGRAVO PROVIDO. O BEM ALIENADO
FIDUCIARIAMENTE NAO PODE SER PENHORADO, POIS
NAO E PROPRIEDADE DO DEVEDOR E, SIM, DO CRE-
DOR FIDUCIARIO. A OPCAO DO CREDOR PELA EXE-
CUCAO DO DEBITO NAO IMPLICA EM RENUNCIA A
PROPRIEDADE FIDUCIARIA. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO 0051620-1 - CURITIBA - 3A VARA CIVEL - Ac. 3663 -
JUIZ CORDEIRO CLEVE - SEGUNDA CAMARA CIVEL -
Unanime - Julg: 19/08/92 - DJ: 25/09/92 - POR UNANIMIDA-
DE DE VOTOS, DERAM PROVIMENTO - PENHORA. VEI-
CULO ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. REMOCAO AO
DEPOSITO PUBLICO. INADMISSIBILIDADE. DEVEDOR
FIDUCIANTE QUE TEM APENAS A POSSE PRECARIA
COM EXPECTATIVA DO DIREITO DE PROPRIEDADE,
ALEM DA RESPONSABILIDADE CONTRATUAL PELO
DEPOSITO DA COISA. RECURSO CONHECIDO E PROVI-
DO. UNANIME. E INADMISSIVEL A PENHORA DE VEI-
CULO ALIENADO FIDUCIARIAMENTE A CONSORCIO DE
QUE PARTICIPA O EXECUTADO, POSTO NAO LHE PER-
TENCER O BEM, CUJA PROPRIEDADE E DO CREDOR
FIDUCIARIO. SOBRE O MESMO, EXERCE O DEVEDOR
FIDUCIANTE APENAS A POSSE PRECARIA DIRETA, COM
EXPECTATIVA DE PROPRIEDADE, ALEM DA RESPON-
SABILIDADE PELA GUARDA E CONSERVACAO DA COI-
SA, COMO DEPOSITARIO CONTRATUAL. ASSIM, MOS-
TRA-SE ILEGAL E PASSIVEL DE REFORMA A DECISAO
MONOCRATICA QUE DETERMINA A CONSTRICAO DO
BEM OBJETO DA ALIENACAO FIDUCIARIA E SUA RE-
MOCAO AO DEPOSITO PUBLICO. 2- Diante disso, intime-
se o credor para indicar outros bens do devedor para penhora.
3- Diligências necessárias. - LAZARO AP.VILLAS BOAS
MATTOS, FERNANDO MARTINS DA SILVA - ILIA DE
MOURA E COSTA, CARLOS V.R. KRUEGER

11.-REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 000168/1991 -
CLAUDIO LUCIANO FRANCK - GILBERTO E. DE SOUZA
- “Manifeste-se a parte interessada sobre a certidão de fls. 358
. - (Certidão: Com apoio no art. 19 do CPC, solicito a intima-
ção da parte interessada para antecipação das custas, referente
à expedição de ofício(s), no valor de R$ 21,00 ).” - WALTER
PADEIGIS, GUILHERME PEZZI NETO, SORAYA MARIA
BARAO - VALDECY ALVES DE GOIS

12.-INTERDITO PROIBITORIO - 000188/1991 - ESCRITO-
RIO CENTRAL DE ARR. E DIST.-ECAD - BAILAO NOSSA
TERRA NOSSA GENTE-REST.DAN. - “ Manifeste-se a parte

interessada quanto as certidões do Sr. Oficial de Justiça de fls.
387/388. ( Deixei de proceder a citação... pelo fato, de não ter
localizado o n.º 480, na rua supra e certidão de fls. 388 ... dei-
xei de proceder a citação ... pelo fato do mesmo, não residir no
endereço supra ... .) - LUDOVICO ALBINO SAVARIS - BER-
NARDO PROCOPIO DOS SANTOS

13.-REVISIONAL DE ALUGUEL - 000259/1991 - MARGOT
WAGNER - ELIETE APARECIDA DE LIMA -” DESPACHO
PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO DR. NAOR RI-
BEIRO DE MACEDO NETO.” 1- Retornem os autos ao arqui-
vo. 2- Diligências necessárias. - JOSE ROBERTO DUTRA
HAGEBOCK, FERNANDA ANDREAZZA -

14.-CONTRA-INTERPELACAO - 000262/1991 - CLANGRAF
IND. COM. MATERIAL G. - CHESTERPRINT COPIADO-
RA E PAP. - “ Manifeste-se a parte interessada a fim de depo-
sitar antecipadamente as custas da Sra. Contadora, R$ 24,26 -
231,05 VRCs.” - WILSON NALDO GRUBE FILHO, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, OMIRES PEDROSO DO NASCI-
MENTO -

15.-EXECUCAO - 000353/1991 - CELSO LUIZ BRONZE -
FOUAD SARKIS ABDO E OUTRO - “ Manifeste-se a parte
autora sobre a certidão de fls. 70. ( não houve a manifestação
do procurador do autor). - OSMAR NODARI, MARCO AN-
TONIO LANGER, MANSUR THEOPHILO MANSUR -

16.-EXECUCAO DE T. EXTRAJUDICIAL - 000618/1991 -
VILSON DE DEUS - ARI PINTO CACAO - “ Manifeste-se a
parte interessada sobre o contido na informação de fls.,125 verso
(Com apoio no art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte
interessada para antecipação das custas, referente à expedição
do(s) ofício(s) no valor de R$ 7,00).” - ANTONIO CEZAR
FERREIRA PINTO, TOMAS N. MORO CONKE -

17.-REVISIONAL DE ALUGUEL - 000829/1991 - NEUSA
NAISSER - RICARDO RUY FRANCO DE MACEDO - “
DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO DR.
GIL FRANCISCO FR PAULA XAVIER FERNANDES GUER-
RA.” 1- Ao Sr. Contador para a atualização da conta de custas,
devendo cotar seus emolumentos para recebimento posterior.
2- Após, voltem conclusos para a homologação do cálculo. 3-
Int. ( Custas no valor de R$ 305,21 + acréscimos legais) - JIO-
MAR JOSE TURIN, JIOMAR JOSE TURIN FILHO, CESAR
AUGUSTO TURIN - JUTAI TABORDA DE MORAES, RUY
CARDOSO FERREIRA, RICARDO RUY FRANCO DE MA-
CEDO, MARCOS RUY FRANCO DE MACEDO

18.-INVENTARIO - 000831/1991 - ANNA PIKOR FARIAS. -
AGENOR T. FARIAS FILHO. - “ SENTENÇA PROFERIDA
PELO MM JUIZ DE DIREITO DR. NAOR RIBEIRO DE
MACEDO NETO.” Vistos e examinados estes autos de inven-
tário dos bens que ficaram por falecimento de AGENOR TO-
LENTINO FARIAS FILHO. HOMOLOGO, por sentença, para
que produza os seus jurídicos e legais efeitos, a partilha de fls.
149/155, dos bens que ficaram por falecimento de AGENOR
TOLENTINO FARIAS FILHO e mando que se cumpra e guar-
de como nela se contém e determina, ressalvados direitos de
terceiros. Adjudico à viúva meeira a sua meação e aos herdei-
ros seus respectivos quinhões. Custas na forma da lei. Oportu-
namente, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. - CIRO
CECCATO -

19.-ANULACAO-135/1992-JORGE LUIZ KAMAROSKI x
MARLENE DA SILVA RODRIGUES- SENTENCA PROFE-
RIDA PELO MM. JUIZ DE DIREITO DR. NAOR RIBEIRO
DE MACEDO NETO. 1. Recolha-se o mandado anteriormente
expedido. 2. Homologo, por sentença para que surta seus jurí-
dicos e legais efeitos, a desistência do exequente quanto a litis-
denunciada Transportes Savian Ltda, fls. 411. P.R.I. 3. Cum-
pridas os itens acima, expeça-se mandado para a citação do
executado, observando-se o calculo de fls. 412 e o despacho de
fls. 407. 4. Diligencias necessárias. - Adv. CARLOS ROBER-
TO DE OLIVEIRA, ANDREA REGINA CARVALHO DE
FREITAS, MARCOS ALBERTO CARVALHO DE FREITAS,
CRISTIANE PEIXOTO DE OLIVEIRA e JOSE ANTONIO
PEIXOTO DE OLIVEIRA-

20.-USUCAPIAO - 000157/1992 - SEBASTIAO BARRA - - “
DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO DR.
NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO.” 1- Sobre o contido
às fls. 230/237, diga a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.
2- Após, ao Ministério Público. 3- Diligências necessárias. -
ELISABETE MARIA M. PEIXOTO FABRI, TERESA CRIS-
TINA M.P. PORTELA - JOSE CID CAMPELO, RITA ELIZA-
BETH CAMPELO GANDOLFO, IRA NEVES JARDIM, PAU-
LO SERGIO IVANOSKI

21.-ORDINARIA - 000299/1992 - GIOVANA MARIA LAR-
SEN, CARLOS FRANCISCO LARSEN - ADRIANA DE AL-
MEIDA FEDRIGO E OUTRA - “ Manifeste-se a parte interes-
sada sobre o contido na informação de fls., 459 verso (Com
apoio no art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte interes-
sada para antecipação das custas, referente à expedição do(s)
ofício(s) no valor de R$ 7,00).” - JOEL ANTONIO BETTEGA
JUNIOR, EDGAR LUIZ DIAS, IRINEU STEIN JUNIOR,
LOURIVAL BARAO MARQUES, ROBERTO ANTONIO
ROLIM, SANDRA APARECIDA STOROZ - LOURIVAL BA-
RAO MARQUES, MARIA ILMA CARUSO

22.-CONTRA-INTERPELACAO - 000582/1992 - CITIBANK
N.A. - ALVIR PEREIRA DE LIMA JUNIOR - “ Manifeste-se
a parte interessada quanto a certidão de fls. 173. ( Não houve
ManifestaçÃo do autor quanto a regularização da representa-
ção processual). - CARLOS FERNANDO CORREA DE CAS-
TRO, GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR - AFON-
SO PROENCO BRANCO FILHO

23.-EXECUCAO DE T. EXTRAJUDICIAL - 000610/1992 -
CYNTHIA AVILA LEAL MEIRELLES - CARMEN CAROLI-
NA LUPION GANDARA - “ ManifestaçÃo no prazo de 30
(trinta) dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não foram pagas as

custas para expedição de ofício) - LUIZ ANTONIO TEIXEI-
RA - MUNIR GUERIOS FILHO, LUIZ HENRIQUE ZANE-
LATTO

24.-EXECUCAO DE T. EXTRAJUDICIAL - 000899/1992 -
ESPOLIO DE MARCOS KNOPFHOLZ - REPRESENTACO-
ES ARAGUAIA S/C LTDA E OUTRO - “ SENTENÇA PRO-
FERIDA PELO MM JUIZ DE DIREITO DR. NAOR RIBEI-
RO DE MACEDO NETO.” -> ... Em face do exposto, julgo
extinto o processo, com base no artigo 267, inciso VIII, do
Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Publique-se,
registre-se e intimem-se. Transitada em julgado, cumpra-se o
Código de Normas, após arquive-se. - VERGILIO E. FLORIA-
NI JUNIOR, MARIANA DE OLIVEIRA FRANCO ANTUNES
-

25.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE - 000338/1993 - SO-
RAYA ROSANE DE OLIVEIRA - LUDI-LINEA COM.DE M.
E S.DE E - “ Aguarde-se por 30 dias, conforme o pedido de fls.
491. Em, 12/12/2003.) - VILSON STALL, ROBERTO NO-
GUEIRA JUNIOR, CARLA ANGELICA HEROSO GOMES -
LUCIANE ROSA KANIGOSKI, ELIAS SIQUEIRA SALIBA

26.-INVENTARIO - 000500/1993 - AYRTON FERREIRA
PRECOMA - AYRTON PRECOMA - “ DESPACHO PROFE-
RIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO DR. NAOR RIBEIRO
DE MACEDO NETO.” -> 1- Aguarde-se conforme o item “01”
do despacho de fls. 445. 2- Diligências necessárias. - FLAVIO
BOVO, NATANOEL ZAHORCAK, WALDYR GRISARD FI-
LHO, HELINGTON CLAUDIO VIEIRA DE CAMARGO,
FABIANA PALOMEQUE MAGANHOTTE, JEFERSON RI-
BEIRO, NADIA REGINA DE CARVALHO MIKOS - FABIA-
NA PALOMEQUE MAGANHOTTE

27.-DEPOSITO - 000816/1993 - GUARARAPES ADMIN. DE
CONSORCIOS S/C LTDA - FEUSER AUT DE PARTICULA-
RES LTDA - “ Manifeste-se a(s) parte (s) interessada(s), sobre
o(s) ofício(s) de fls. 417, no prazo de cinco dias.” - ALTAMI-
RANO PEREIRA NETO, JOSIANY SIVIA ALVES PEREI-
RA, FERNANDA TROIAN - HERLEY RICARDO RYCERZ,
OMERO ARAUJO DE FREITAS, ALMIR MALKOWSKI

28.-ORDINARIA - 000865/1994 - CONDOMINIO EDIFICIO
PICCADILLY CENTER - BERGER CONSTRUTORA DE
OBRAS LTDA - “ DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ
DE DIREITO DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO.” 1.
A sentença proferida às fls. 237/242, condenou a ré a: reparar
os defeitos de construção do edifício; ressarcir ao autor as des-
pesas efetuadas e discriminadas no laudo pericial, e fixou mul-
ta cominatória caso a obrigação de reparar não fosse cumprida.
A parte liquida foi motivo de pedido de execução pelo Condo-
mínio autor, cujo valor em agosto/99 era de R$ 121.289,98,
porém a obrigação de fazer declarada na sentença não foi obje-
to de execução pelo autor, o que impede a cobrança dos valores
mencionados no cálculo de fls. 677/678 (reparação do piso e
multa). Assim, a presente execução deve versar apenas sobre o
valor fixado às fls. 642/647. 2. Assim, o cálculo a apresentado
às fls. 677/678, deve ser desconsiderado, por dois motivos: a
um porque incluiu valores não declarados no pedido de execu-
ção de sentença de fls. 377, a dois porque conforme a decisão
de fls. 602, a presente execução versa apenas sobre o valor
fixado como liquido e certo na sentença proferida nos embar-
gos, que não foram questionados no recurso de apelação inter-
posto. 3. Diante do exposto, determino a remessa dos autos ao
contador judicial para a atualização do valor liquido e certo,
manifestando-se, após, as partes no prazo comum de 05 dias. 4.
Dil. necessárias.” ( Ficando ciente do cálculo de fls. 801/802,
no valor total de R$ 251.505,69) - ANTONIO GLENIO F. M.
DE ALBUQUERQUE, MARCIA HELENA DALCOL, NICO-
LE PEREIRA LIMA BETTEGA - ROGERIO GOUVEIA,
JOAO CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, LU-
CIANA PIGATTO MONTEIRO, PAULO LEANDRO DIETER

29.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 000458/1996 -
COOPERATIVA AGRO-PECUARIA ARAPOTI LTDA - FE-
DERAÇÇO DOS TRAB. NA IND. DE ALIM. DO ESTADO
PR., SINTRACOOP-SIND.DE TRAB.EM
COOP.AGR.,AGROP.E AGROI, SINTRACOOSUL-
SIND.DOS TRAB.COOP.AGRIC.,AGROP.AGRO- - “ “ Ma-
nifeste-se a parte interessada a fim de depositar antecipada-
mente as custas da Srª Contadora, no valor de R$ 7,51 - 71,52
VRCs.” - LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO, RO-
BERTO A BUSATO, OLDEMAR MARIANO - MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, RUY CARDOSO FERREIRA, MURILO
CLEVE MACHADO, MIRIAM PERSIA DE SOUZA, MIRI-
AN APARECIDA DOS SANTOS, IRACI DA SILVA BORGES

30.-INVENTARIO - 000840/1996 - LUIZ EDUARDO
S.DECONTO-REP.ROSICLER SAIZ - ILDEFONSO ANTO-
NIO DECONTO - “ DESPACHO PROFERIDO PELO MM
JUIZ DE DIREITO DR. GIL FRANCISCO FR PAULA XAVI-
ER FERNANDES GUERRA.” -> 1- Intime-se a inventariante
para que preste as últimas declarações no prazo de 10 (dez)
dias. 2-ÚApós, reduza-se a termo. 3- A seguir, digam as partes
sobre as últimas declarações no prazo comum de dez dias. 4-
Int. - ELOACI WICHERT, NELSON JOAO KLAS JUNIOR,
HAMILTON AUGUSTIN, JOSE ALVES DE OLIVEIRA,
MARCIA CRISTINA DOS SANTOS, JOAO SOARES DOS
REIS, MARCUS ELY SOARES DOS REIS -

31.-REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 001398/1996 -
ELOIR PEDRO DEMETRIO - TARCISIO JOSE DA CUNHA
- “ DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO
DR. GIL FRANCISCO FR PAULA XAVIER FERNANDES
GUERRA.” -> 1- Em face da informação de fls. 246 - verso e
procedendo a análise dos autos, observo que a carta precatória
expedida para inquirição da testemunha na Comarca de Tole-
do, encontra-se acostado ao procedimento de restauração de
autos, em apenso, portanto, expeça-se nova carta precatória. 2-
Procedam-se as demais diligências necessárias à realização da
audiência. 3-ÚInt. ( Deve a parte autora retirar a carta precató-
ria expedida de fls., 249, no prazo de cinco dias. E ainda deve
o procurador da parte requerida e litisdenunciada efetuarem os
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pagamentos das diligências do Sr. Oficial de Justiça para inti-
mação das testemunhas arroladas). - INI PILATTI - SERGIO
LUIZ PEIXER, ANDRE LUIZ SAAD VIEIRA, IVONE TE-
REZINHA RANZOLIN

32.-EMBARGOS DE DEVEDOR - 000182/1997 - SAGEL
IMPORT.E EXPORT.LTDA. E OUTRO - BANCO BRADES-
CO S/A - “ SENTENÇA PROFERIDA PELO MM JUIZ DE
DIREITO DR. GIL FRANCISCO FR PAULA XAVIER FER-
NANDES GUERRA.” Vistos e etc... Ante ao exposto e consi-
derando o que mais dos autos consta, julgo procedente em par-
te o pedido contido nos embargos do devedor opostos Sagel -
Importação e Exportação Ltda contra Banco Bradesco S/A, com
o efeito de , reconhecendo a existência de excesso de execu-
ção, determinar que, na conversão dos valores em reais, a par-
tir do vencimento antecipado da obrigação, em 27.04.1996, seja
observada a cotação da moeda estrangeira vigente nessa data,
bem como para que seja observada a variação oficial do INPC
nos meses de julho e agosto de 1996. Ao mesmo tempo, julgo
procedente em parte o pedido contido nos embargos do deve-
dor opostos Renato Campos e Reginaldo D’Almeida Gonçal-
ves contra Banco Bradesco S/A, com o efeito de, reconhecen-
do a existência de excesso de execução, determinar que, na
conversão dos valores em reais, a partir do vencimento anteci-
pado da obrigação, em 27.04.1996, seja observada a cotação
da moeda estrangeira vigente nessa data, bem como para que
seja observada a variação oficial do INPC nos meses de julho e
agosto de 1996. Em relação aos autos n.º 182/1997, há sucum-
bência recíproca, tendo a parte embargante logrado êxito par-
cial, porém decaindo da maior parte dos pedidos formulados,
de modo que deverá suportar 90% das custas do processo e
honorários advocatícios que, em vistas dos elementos nortea-
dores contidos no art. 20, õ 4º, do Código de Processo Civil,
arbitro em R$ 20.000,00, para tanto, considerando a natureza
da causa, e o trabalho efetivamente exigido, arcando o embar-
gado com os 10% restantes, incidentes sobre as mesmas ver-
bas, promovendo-se a oportuna compensação, nos termos do
art. 21 do Código de Processo Civil. Quanto aos autos n.º 241/
1997, há sucumbência recíproca, tendo a parte embargante lo-
grado êxito parcial, porém decaindo da maior parte dos pedi-
dos formulados, de modo que deverá suportar 90% das custas
do processo e honorários advocatícios que, em vistas dos ele-
mentos norteadores contidos no art. 20, õ 4º, do Código de
Processo Civil, arbitro em R$ 20.000,00, para tanto, conside-
rando a natureza da causa, e o trabalho efetivamente exigido,
arcando o embargado com os 10% restantes, incidentes sobre
as mesmas verbas, promovendo-se a oportuna compensação,
nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil. Publique-
se. Registre-se. Intime-se. - JOAO CASILLO, SIMONE ZO-
NARI LETCHACOSKI, SAULO BONAT DE MELLO - DE-
NIO LEITE NOVAES JUNIOR

33.-RESCISAO DE CONTRATO - 001306/1997 - DENISE
OESCHSLER, IRMÇO THA S/A -
CONSTRUCAO,INDUSTRIA E COMERCIO - ILSA MENE-
GAZZO - “ DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE
DIREITO DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO.” -> 1-
“ Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, reque-
rendo o que entenderem necessário ao regular andamento do
feito. 2- Diligências necessárias.” - PAULA NOGARA GUE-
RIOS, ADRIANA RIOS MENEGHIN - CARLA C.BACKS
MANSUR, ANTONIO GERALDO SCUPINARI

34.-INDENIZACAO - 001412/1997 - MARIA DO ROCIO
ANTONIACOME - FADEL INDUSTRIA DE EDIFICACOES
LTDA - “ DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DI-
REITO DR. GIL FRANCISCO FR PAULA XAVIER FERNAN-
DES GUERRA.” -> 1- Proceda-se a anotação em relação à
execução de sentença, junto ao Cartório Distribuidor (CN -
5.8.1) 2- Cite-se, para em 24:00 horas, pagar ou nomear bens,
sob pena de penhora. 3- Para a hipótese de imediato pagamento
ou não apresentação de embargos, fixo os honorários advocatí-
cios em 10% sobre o valor total do débito. 4- Int. - ARLYVAN
PROBST, JOAO MARIA FERREIRA DE DEUS, DENISE
TEREZINHA PETER PIEKARZ - FABIOLA LOPES BUENO,
DANIEL LOURENCO MACHADO

35.-RESTAURACAO DE AUTOS - 001450/1997 - BENEDI-
TO BACELLAR DE SIQUEIRA - HAROLDO TEIXEIRA
FERREIRA E OUTRO - “ Manifeste-se a parte interessada
quanto o contido na certidão de fls. 216. ( recolher as custas do
Sr. Avaliador, no prazo de cinco dias).” - ALTAIR DOMIN-
GUES DE OLIVEIRA, ANA FABIA RIBAS DE OLIVEIRA -
WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA, EDSON SILVERIO
CABRAL, LUIS TADEU BUSNARDO MIKOSZ

36.-DECLARATORIA - 000194/1998 - ANDREA MACEDO
VALERIO - CLODOALDO TURBAY BRAGA E OUTRA - “
DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO DR.
GIL FRANCISCO FR PAULA XAVIER FERNANDES GUER-
RA.” -> 1- Manifeste-se o exequente, no prazo de 05 (cinco)
dias, sobre o interesse no prosseguimento do feito, requerendo
o que entender necessário ao seu regular andamento. 2- Int. -
NELSON JOAO KLAS, NELSON JOAO KLAS JUNIOR,
LUCIANE CRISTINA BORGES DA CRUZ - JOSE ORIVAL-
DO DE OLIVEIRA, ADRIANO DALEFFE

37.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-673/1999-ITAU
SEGUROS S.A. x MARIA DE LOURDES FLORES BRECAI-
LO -”Manifeste-se o(a) autor(a).”-Adv. JOSE OLINTO NER-
COLINI e EMILIO LUIZ AUGUSTO PROHMANN-

39.-ANULACAO DE ATOS JURIDICOS - 001135/1999 -
BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL S.A. EXCEL BANCO
S.A. - JOFRAN VEICULOS LTDA, JOAO DE OLIVEIRA
FRANCO NETO, SILVIA VIDAL DE OLIVEIRA FRANCO
BUSATO, ESPOLIO DE RUBI MENON, HELOISA VERA
DEMARIO MENON - “ Manifeste(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) sobre o contido na certidão de fls. 427. ( ... que a
resposta do ofício expedido à Receita Federal, às fls. 422, sob
o n.º 2991/2003, encontra-se juntada em pasta própria, confor-
me o determinado pela MM Juiz de Direito, sendo vedada a

retirada do mesmo para xerox, tomando ciência do conteúdo
do ofício somente os ADVOGADOS devidamente habilitados
nos autos.) - VALDIR LEMOS DE CARVALHO - THIRSA
RITA ROSSI TIRAPELLE, SERGIO LUIZ MENON, CASSIL-
DA CAMARGO, JOAO DE OLIVEIRA FRANCO JUNIOR,
VALDEMAR BERNARDO JORGE, LEANDRO RICARDO
ZENI, LEANDRO CABRERA GALBIATI

40.-DECLARATORIA - 000039/2000 - REFLORASA TECNI-
CA EM REFLORESTAMENTO LTDA - PRESENDO & CIA
LTDA E OUTROS - “ ManifestaçÃo no prazo de 30 (trinta)
dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve pagamento das
custas do Sr. Oficial de Justiça.)” - JOAO BOAVENTURA DE
CRISTO, ARLINDO MENDES DE SOUZA, CLINIO L L
LYRA - FELIX SADY ROMANZINI, ALCEU BODOT

41.-EXECUCAO DE T. EXTRAJUDICIAL - 000325/2000 -
MARIA DE LOURDES FLORES BRECAILO - ITAU SEGU-
ROS S/A - “ Manifestem-se as partes, quanto a elaboração da
conta geral ( Conta no valor de R$ 85.368,31) no prazo comum
de 05 (cinco) dias, conforme despacho de fls. 97 item 03.” -
SILVIO BRAMBILA, KATIA SCHLENKER ROVARIS - JOSE
OLINTO NERCOLINI

42.-EXECUCAO DE T. EXTRAJUDICIAL - 000994/2001 -
ESPOLIO DE PEDRO HAMM - ARMINDO APPELT, ELSA
CASTAGNA - “ DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ
DE DIREITO DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO.” 1.
Dê-se ciência ao exequente, do contido no ofício de fls. 123,
devendo manifestar-se sobre a intimação dos réus, no prazo de
05 (cinco) dias. 2. Cumpra-se com urgência. 3. Diligências ne-
cessárias. ( Ofício de fls. 123 ... foi designado o dia 01/03/2004
e 22/03/2004, às 09:00 horas, para realização de PRIMEIRA E
SEGUNDA PRAÇA, com prazo e penalidades do artigo 686
do CPC, inclusive para proceder a publicação do edital anexo.)
- ANTONIO CARLOS DA VEIGA, MAURICIO DALBARAN
DE CASTRO RIBAS -

43.-EMBARGOS A EXECUCAO - 001006/2001 - CARMEN
ERDMANN - BANCO ITAU S/A - “ Manifeste-se a parte inte-
ressada a fim de depositar antecipadamente as custas da Srª
Contadora, no valor de R$ 7,51 - 71,52 VRCs.” - BENVINDO
NOGACZ FILHO, EMERSON LUIZ BACHMANN - EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS

44.-EXECUCAO HIPOTECARIA - 001008/2001 - BANCO
ITAU S/A - CARMEN ERDMANN - “ Conta de custas: R$
13,39 + acréscimos legais) - EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS - BENVINDO NOGACZ FILHO

45.-DECLARATORIA - 000583/2002 - SISMMAC-SINDICA-
TO DOS SERV. DO MAG. MUN. CURITIBA - PAULO HEN-
RIQUE VIDA VIEIRA - “ Manifeste-se a parte interessada
quanto a certidão de fls. 237. (“ Certifico que pela presente
faço a intimação do autor para: Cumprir o disposto no item
9.4.1 do Código de Normas, recolhendo antecipadamente as
custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias.” ) -
GISELE SOARES - JOE TENNYSON VELO, LIDIA IVONE
RIBAS

46.-RESCISAO DE CONTRATO - 000001/2003 - DECORA-
COES JENI BAGGIO LTDA. - NOGCHET COMERCIO E
REPRESENTACOES DE MOVEIS E DEC. - “ Manifeste-se a
parte interessada quanto a certidão de fls. 75. (“ Certifico que
pela presente faço a intimação do autor para: Cumprir o dis-
posto no item 9.4.1 do Código de Normas, recolhendo anteci-
padamente as custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 10
(dez) dias.” )- ADRIANE TURIN DOS SANTOS, DULCIO-
MAR CESAR FUKUSHIMA, ANA CAROLINA ROHR -
BRAINER KIST

47.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-34/2003-BANCO
MAXINVEST SA x JOSE DE ARIMATEA MORAIS -Adv.
BRAULIO ROBERTO SCHMIDT, JACKSON SONDAHL DE
CAMPOS, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES
e GILES SANTIAGO JUNIOR-

48.-EMBARGOS DE TERCEIRO - 001302/2003 - VANI VERA
VIANA SCHWARTZ - JOAO SOARES, JOAO DA COSTA - “
DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO DR.
GIL FRANCISCO FR PAULA XAVIER FERNANDES GUER-
RA.” Trata-se de embargos de terceiro opostos por Vani Vera
Viana Schwartz, em face dos autos sob n.º. 534/1995, onde se
processa execução de título judicial em desfavor do marido da
embargante; objetiva, substancialmente, a reserva de sua mea-
ção, uma vez que penhorada a totalidade de determinado bem
imóvel de propriedade do casal. Pois bem, a qualidade de ter-
ceiro deriva da regra contida no art. 1.046, õ 3º. do CPC. O
estado de casada já constava da certidão imobiliária, sendo os
embargados expressamente alertados sobre isso, como se infe-
re do despacho de fls. 298 dos autos 534/98; insistiram na pe-
nhora, alegando que o casal possui outros bens, e que a dívida
foi contraída em benefício da família, vez que decorrente de
edificação erigida sobre o lote de terreno. Sobre a forma de se
estabelecer a meação, inclina-se majoritariamente a jurispru-
dência, no sentido de que deve ser considerado cada bem indi-
vidualmente. Dirimindo controvérsia antiga sobre a forma de
se realizar a penhora sobre bem indivisível do casal, firmou o
e. Superior Tribunal de Justiça, em Corte Especial: “Os bens
indivisíveis, de propriedade comum decorrente do regime de
comunhão no casamento, na execução podem ser levados à hasta
pública por inteiro, reservando-se à esposa a metade do preço
alcançado. Tem-se entendido na Corte que a exclusão da mea-
ção deve ser considerada em cada bem do casal e não na indis-
criminada totalidade do patrimônio” (STJ-Corte Especial, Resp.
200.251-SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 6.8.01, não co-
nheceram, DJU 29.04.2002, p. 153). E sobre os embargos de
terceiro manifestados pelo cônjuge em circunstâncias mesmas,
assentou o mesmo Tribunal: “Não comportando o bem cômoda
divisão, deve ser levado por inteiro à hasta pública. Os embar-
gos de terceiros, em casos tais, somente possuem o efeito de
suspender o curso da execução após a arrematação e apenas em
relação à meação do cônjuge embargante, ficando o exequente,

até solução final dos mesmos, impedido de levantar metade do
preço alcançado” (STJ-4a. Turma, REsp 31.234-MG, rel. Min.
Sálvio de Figueiredo, j. 19.10.93, DJU 29.11.93). Assim, sen-
do induvidosa a qualidade de terceiro da embargante, por conta
da regra contida no art. 1.046 e, considerando ainda as disposi-
ções contidas nos arts. 1.048 e 1.051, todos do CPC, tendo a
penhora recaído sobre bem do casal, defiro liminarmente os
embargos para o efeito de determinar a suspensão da execução,
após a venda judicial exitosa, apenas com relação à meação da
embargante, que permanecerá em depósito judicial, até a solu-
ção dos embargos. Desnecessária a caução, uma vez que o va-
lor permanecerá em depósito judicial. Em dez dias, deverá a
embargante juntar certidão de casamento atualizada, em subs-
tituição ao documento de fls. 10, datado de mais de vinte anos.
Cite-se para oferecimento de contestação em 10 dias, sob pena
de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articula-
dos na inicial. int.” - MIGUEL MARTIN FERNANDES -
FRANCISCO CUNHA SOUZA FILHO

49.-INTERDICAO - 001379/2003 - ALBERTINA DE SOUZA
CONCETTA - CRISTIANE SOUZA CONCETTA - DESPA-
CHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO DR. NAOR
RIBEIRO DE MACEDO NETO “ 1. Considerando o contido
na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 60, redesigno o
interrogatório da interditanda para o dia 27/02/2004, às 15:00
horas. 2. Intime-se a autora para informar o endereço onde po-
derá ser encontrada a requerida para citação. 3. Cumprido o
item “2” , expeça-se mandado de citarão, com as advertências
legais. 4. Dê-se ciência ao representante do parquet. 5. Dili-
gências necessárias.” - ELENI MORAES BARROS NUNES -

50.-COBRANCA - SUMARIA - 001383/2003 - ELENICE
GONCALVES MACHADO, MARIA JOSE DOS SANTOS
TRINDADE, MARILDA MARQUES, MARLI PEREIRA DA
SILVEIRA, ROSI DE BRITO ASSIS, VIVIANE BUENO LO-
PES DE MORAES - FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDA-
DE SOCIAL - SISTEL - “ Deve a parte interessada retirar a
carta de citação e intimação expedida, no prazo de cinco dias.”
- DIEGO MARTINS CASPARY, FABIO LUIZ MAIA BAR-
BOSA, RICARDO GUIMARAES SO DE CASTRO, ANTO-
NIO VICENTE DA FONTOURA MARTINS -

51.-ORDINARIA - 001390/2003 - NELTE INSTALACOES
ELETRICAS LTDA - ME - BALAROTI COMERCIO DE
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA - “ ... 3-Para audiên-
cia de conciliação e recebimento de defesa, designo o dia 15/
06/2004, às 16:00 horas. ... 6. De acordo com o disposto 9.4.1
de Código de Normas, pague-se antecipadamente as custas do
Sr. Oficial de Justiça. Int.” - FRANCISCO JURACI BONAT-
TO, ROMULO FERREIRA DA SILVA, JOSE CARLOS DIZI-
DEL MACHADO, ALCIO MANOEL DE SOUZA FIGUEI-
REDO -

52.-PRESTACAO DE CONTAS - 001497/2003 - CONDOMI-
NIO EDIFICIO BEL-AIR - JANE MARIA FAYAD - -> DES-
PACHO PROFERIDO PELO MM. JUIZ DE DIREITO DR.
NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. “ Cite-se o requerido
para, em 05 (cinco) dias, prestar as contas, ou, querendo, con-
testar a presente ação (art. 914 e seguintes, do CPC). Dil. Ne-
cessárias.” - IGUACIMIR GONCALVES FRANCO, SIMARA
ZONTA, JULIANO MICHELS FRANCO -

53.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM. JUIZ DE DIREI-
TO DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. BUSCA E
APREENSAO - 000005/2004 - BANCO BMC S/A - MARIA
REGINA HECK DE LARA - “ 1. Provada documentalmente a
alienação fiduciária em garantia, e a mora da devedora, nos
termos do arts. 2, õ 2º e 3º ambos do Decreto Lei 911/69, defiro
liminarmente a busca e apreensão do bem versado no contrato.
2. Efetivada a medida, cite-se, nos termos do art. 3º, § 1º e 2º
do Decreto Lei 911/69. 3. De acordo com o disposto 9.4.1 de
Código de Normas, pague-se antecipadamente as custas do Sr.
Oficial de Justiça. Após, expeça-se mandado. 4. Dil. necessári-
as.” - JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, CESAR AU-
GUSTO TERRA -

54.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM. JUIZ DE DIREI-
TO DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. REVISAO
CONTRATUAL - 000017/2004 - VALDIR ALMEIDA CA-
MARGO - HSBC BANK BRASIL S/A, CARTAO DE CREDI-
TO HSBC AMERICAN EXPRESS S/A - ->1- A gratuidade de
Justiça encontra amparo na legislação ordinária (Lei n.º 1060/
50) considerando necessitado todo aquele que não se achar em
condições de arcar com as despesas exigidas pelo processo ju-
diciário, sem prejuízo do sustento próprio ou da sua família.
Confere-se ao magistrado a possibilidade de apreciar com cau-
tela os pedidos de isenção de pagamento de custas, cabendo-
lhe o dever de velar lealdade processual e gerência dos atos
judiciais. O aumento de pleitos de assistência judiciária gratui-
ta provoca reflexos diversos, entre os quais referem-se ao ex
adversus do benefício da gratuidade, que, por razões distintas e
incontestáveis, tem legitimidade e interesse processual, para
objetar e ver rejeitado o pedido de benefício, cujo o descuido
proporciona a um desprestígio ao instituto, prejudicando a fi-
nalidade. Nesta esteira de pensamento defiro provisoriamente
a gratuidade de justiça e determino a remessa de ofício reque-
rendo informações junto à Delegacia da Receita Federal solici-
tando a última declaração de renda do requerente, assim como
o mesmo procedimento do Banco Central, com o fim de ser o
Juízo informado em quais instituições financeiras a parte man-
tém conta - corrente ou caderneta de poupança, tendo a finali-
dade de avaliar a sinceridade das alegações acostadas pelo au-
tor, advertindo, desde já, que se inverídicas as argumentações
quanto a necessidade de gratuidade, sofrerá o requerente a con-
denação processual do pagamento no décuplo do valor das cus-
tas processuais originárias. 2- Reservo-me para apreciar o pe-
dido de tutela antecipatória após oferecimento de defesa. 3-
Considerando o valor atribuído à causa, deve o feito prosseguir
pelo rito sumário (art. 275 do CPC). Procedam-se as anotações
necessárias. 4 - Faculto ao autor o aditamento da inicial, para a
finalidade prevista no art.276 do CPC. 5-Para audiência de con-
ciliação e recebimento de defesa, designo o dia 11/08/2004, às
15:00 horas. 6-Após, cite-se na forma requerida, no caso de

omissão observando o que dispõe o art. 222, alínea “f”, do CPC.
7-Observe-se o contido no art. 277, õ 2º e 3º, outrossim, que a
defesa deverá ser oferecida em audiência, cientes os requeri-
dos que não comparecendo ou não apresentando defesa, inclu-
sive, por estarem desacompanhados de advogado, incidirão os
efeitos da revelia, presumindo-se como verdadeiros os fatos
alegados na petição inicial. 8-No mesmo prazo de oferecimen-
to de defesa, respondam os requeridos ao pedido de exibição
de documentos a que se refere o autor no item I de fls.16. 9-
Dil. Necessárias. - ANDREZZA MARIA BELTONI, ANDREA
CORDEIRO DOS SANTOS, WALERIA CHIBIOR -

55.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM. JUIZ DE DIREI-
TO NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. SUMARIA - CO-
BRANCA - 000018/2004 - CONDOMINIO CONJ. RESID.
MOR. COTOLENGO I(P.CIDADE) - IRLEI MARTINS DE SA
- ->1-Em face do protesto genérico pela produção de provas,
faculto o aditamento da inicial, para a finalidade prevista no
art. 276 do CPC. 2-Para audiência de conciliação e recebimen-
to de defesa, designo o dia 14/09/2004, às 13:30 horas. 3-Após,
cite-se na forma requerida, no caso de omissão observando o
que dispõe o art. 222, alínea “f”, do CPC. 4-Observe-se o con-
tido no art. 277, õ õ 2º e 3º, outrossim, que a defesa deverá ser
oferecida em audiência, cientes os requeridos que não compa-
recendo ou não apresentando defesa, inclusive, por estarem
desacompanhados de advogado, incidirá nos efeitos da revelia,
presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na petição
inicial. 5-Dil. Necessárias. - ROSIANE CARVALHO SCHUL-
MAN, NELSON CARDOSO DE MIRANDA, OSWALDO
CARVALHO DA SILVA, ANTONIO FREITAS DE MEDEI-
ROS -

56.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO
NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. BUSCA E APREEN-
SAO - 000020/2004 - BANCO ABN AMRO REAL S/A - GE-
RALDO ANTONIO GONÇALVES - ->1-Provada documen-
talmente a alienação fiduciária em garantia, e a mora da deve-
dora, nos termos do arts.2º, õ2º e 3º ambos do Decreto Lei 911/
69, defiro liminarmente a busca e apreensão do bem versado
no contrato. 2-Efetivada a medida, cite-se através de carta pre-
catória, nos termos do art. 3º, õõ 1º e 2º do Decreto Lei 911/69.
3- Fixo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento da car-
ta precatória. ( Devendo a parte interessada retirar a carta pre-
catória expedida, no prazo de cinco dias.) - GILBERTO STIN-
GLIN LOTH, CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONE-
LHO GABARDO FILHO -

57.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO
NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. REVISAO CONTRA-
TUAL - 000021/2004 - ELZA FERREIRA DIAS - BANCO
LLOYDS TSB S.A - -> 1-Pretende a autora impedir que o re-
querido venha incluir o seu nome nos cadastros restritivos, por
meio de antecipação de tutela. Embora a providência se revista
de caráter eminentemente cautelar, concluo possa ser deferida
nesta sede, como vem autorizando a jurisprudência, constituin-
do preciosamente exigir o processamento do pedido em autos
próprios, e assim em benefício da economia e finalidade ins-
trumental do processo. 2. Assim, com base no que dispõe os
arts. 273, 798 e 799 do CPC, em vista de larga orientação juris-
prudencial entendendo indevida a inclusão do nome da autora
em cadastros restritivos, enquanto pende discussão judicial so-
bre a suposta dívida, defiro a medida liminar, ao efeito de de-
terminar o requerido que se abstenha de incluir o nome da re-
querente em cadastros tais, como SERASA, SPC e outros asse-
melhados, ou retire, caso já tenha procedido, até final decisão.
3-Considerando o valor atribuído à causa, deve o feito prosse-
guir pelo rito sumário (art. 275 do CPC). Procedam-se as ano-
tações necessárias. 4- Faculto a autora o aditamento da inicial,
para a finalidade prevista no art.276 do CPC. 5-Para audiência
de conciliação e recebimento de defesa, designo o dia 11/08/
2004, às 15:30 horas. 6-Após, cite-se na forma requerida, no
caso de omissão observando o que dispõe o art. 222, alínea “f”,
do CPC. 7-Observe-se o contido no art. 277, õ õ 2º e 3º, outros-
sim, que a defesa deverá ser oferecida em audiência, ciente o
requerido que não comparecendo ou não apresentando defesa,
inclusive, por estar desacompanhado de advogado, incidirá nos
efeitos da revelia, presumindo-se como verdadeiros os fatos
alegados na petição inicial. 8- No mesmo prazo de defesa, res-
ponda o requerido ao pedido de exibição de documentos a que
se refere a autora no item I de fls.14. 9- Dil. Necessárias. -
ANDREZZA MARIA BELTONI, ANDREA CORDEIRO DOS
SANTOS, ROGERIO XAVIER RIVA, JURACY ROSA GOI-
VINHO -

58.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO
NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. SUMµRIA DE RE-
VISÇO CONTRATUAL - 000023/2004 - VITORIA MORAES
DANELHUK - BANCO FORD S/A - -> 1-Defiro por ora os
benefícios da assistência judiciária gratuita. 2-Reservo-me para
apreciar o pedido de tutela antecipatória após oferecimento de
resposta. 3-Considerando o valor atribuído à causa, deve o fei-
to prosseguir pelo rito sumário (art. 275 do CPC). Procedam-se
as anotações necessárias. 4-Faculto ao autor o aditamento da
inicial, para a finalidade prevista no art.276 do CPC. 5-Para
audiência de conciliação e recebimento de defesa, designo o
dia 11/08/2004, às 16:00 horas. 6-Após, cite-se na forma re-
querida, no caso de omissão observando o que dispõe o art.
222, alínea “f”, do CPC. 7-Observe-se o contido no art. 277, õ
õ 2º e 3º, outrossim, que a defesa deverá ser oferecida em audi-
ência, cientes os requeridos que não comparecendo ou não apre-
sentando defesa, inclusive, por estarem desacompanhados de
advogado, incidirão os efeitos da revelia, presumindo-se como
verdadeiros os fatos alegados na petição inicial. 8- Dil. Neces-
sárias. - CLEVERSON SOUZA DA SILVA -

59.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO
NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. BUSCA E APREEN-
SAO - 000028/2004 - BANCO SANTANDER BRASIL S.A. -
TEODORO ZUBINSKI JUNIOR - ->1-Provada documental-
mente a alienação fiduciária em garantia, e a mora da devedo-
ra, nos termos do arts.2º, õ2º e 3º ambos do Decreto Lei 911/
69, defiro liminarmente a busca e apreensão do bem versado
no contrato. 2-Efetivada a medida, cite-se, nos termos do art.
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3º, õõ 1º e 2º do Decreto Lei 911/69. 3- De acordo com o dis-
posto 9.4.1 de Código de Normas, pague-se antecipadamente
as custas do Sr. Oficial de Justiça. Após, expeça-se mandado.
4- Dil. Necessárias. - MARCOS AUGUSTO MALUCELLI,
ANA PAULA SILVA DE VASCONCELOS LARA -

60.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM, JUIZ DE DIREI-
TO NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. CONSIGNACAO
EM PAGAMENTO - 000031/2004 - RICARDO BISPO DA
SILVA - BANCO ABN AMRO REAL S/A - ->1- O deferimen-
to da assistência judiciária fica condicionado à apresentação
de declaração dos próprios requerentes, ou por procurador
bastante(Lei 7.115/83) sobre o estado de miserabilidade jurídi-
ca. 2- O autor propôs a presente ação requerendo os efeitos da
liminar para se manter na posse do bem objeto do contrato de
fls.29; efetuar o depósito das parcelas vencidas e vincendas do
financiamento e, ainda, para que o réu se abstenha de incluir
seu nome em cadastros restritivos de crédito. É o breve relato.
3-Tutela antecipatória demanda, ao seu deferimento, prova ine-
quívoca que convença acerca da verossimilhança da alegação,
aliada ainda a qualquer das hipóteses previstas nos incisos I e
II do art. 273 do CPC. 4-Assim, com base no que dispõe o art.
273 do CPC, e, em vista de larga orientação jurisprudencial
entendendo indevida a inclusão do nome do devedor em cadas-
tros restritivos, enquanto pende discussão judicial sobre supos-
ta dívida, defiro a medida liminar, a fim de determinar que a
parte requerida se abstenha de incluir o nome do autor em ca-
dastros tais como SPC, SERASA, BACEN e outros assemelha-
dos, ou retire, caso já tenha procedido, até final decisão. 5-
Autorizo ao autor o depósito das parcelas vencidas em sua in-
tegralidade, bem como, das vincendas conforme vencimento
de acordo com planilha de cálculo apresentada as fls.32/34,
por sua conta e risco . 6-Autorizo ainda, que até decisão final a
posse do bem permaneça com o autor, justificada pela preten-
dida revisão do contrato garantido pela alienação fiduciária,
sob o argumento de o valor do débito ser menor do que o cobra-
do pelo banco. AGRAVO DE INSTRUMENTO- ALIENAÇÇO
FIDUCIµRIA- REVISIONAL- Depósito DAS PRESTAÇÕES-
PROIBIÇÇO DE INSCRIÇÇO DO NOME DO DEVEDOR EM
ORGÇOS DE CONSUMO - MANUTENÇÇO DE POSSE Ad-
mite-se, em ação revisional, o depósito de parcelas referentes a
contrato de alienação fiduciária, calculadas conforme o enten-
dimento do devedor, por sua conta e risco, e sem o efeito libe-
ratório, pois este só é próprio da ação de consignação em paga-
mento. Pretendendo a devedora discutir o montante do débito
através de ação de revisão de contrato já proposta, é cabível a
proibição de inscrição do seu nome nos serviços de informa-
ções pelo prejuízo que pode lhe causar. É orientação uniforme
da Câmara que a manutenção do bem na posse do devedor e
medida justificada, quando se discute a cobrança abusiva de
encargos contratuais, com relevantes argumentos. Agravo pro-
vido. (TJRS - AGI 70005810841 - 13ª C.Cív.- Rel. Des. Borges
Fortes - J.10.02.2003) 7-Cite-se a parte requerida para, que-
rendo oferecer resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, obser-
vando os termos e advertências dos arts. 285 e 319, do CPC,
bem como, querendo, para efetuar o levantamento dos depósi-
tos realizados, nos termos do inciso II do art. 893. 8-Observe-
se quanto à citação o disposto no art. 222 e sua alínea “f”, do
CPC. 9- Dil. Necessárias. - GILBERTO ADRIANE DA SILVA
-

61.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO
DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. REVISAO CON-
TRATUAL - 000032/2004 - JOSE ENOQUE SANTIAGO -
BANCO SANTANDER BRASIL S/A - 1- O deferimento da
assistência judiciária fica condicionado à apresentarão de de-
claração dos próprios requerentes, ou por procurador
bastante(Lei 7.115/83) sobre o estado de miserabilidade jurídi-
ca. 2- · emenda da inicial, no prazo de 10(dez) dias, devendo o
autor proceder a juntada do contrato, sob o qual a revisão é
pretendida, a fim de que este juízo possa apreciar o pedido da
inicial. 3- Dil. Necessárias. - SILVIO ANTONIO AGUIAR -

62.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO
DR. NAOR RIBEIRO DE MACEDO NETO. ARROLAMEN-
TO DE BENS - 000033/2004 - LEONICE KELLA GASPAR -
DORIVAL GASPAR - ->1-· emenda da inicial, no prazo de 10
(dez) dias, devendo a autora esclarecer sobre a comunhões de
Leonice Kella com Miroslau Slobodian mencionada no item 1
de fls.02, bem como, no mesmo prazo, juntar o plano de parti-
lha e os documentos mencionados na letra d de fls.03. 2- Dil.
Necessárias. - LIANE SLOBODIAN MOTTA VIEIRA, FABIO
ROBERTO MOTTA VIEIRA -

63.-DESPACHO PROFERIDO PELO MM JUIZ DE DIREITO
DR. NAOR RIBEIRO MACEDO NETO. BUSCA E APRE-
ENSAO - 000034/2004 - BANCO ABN AMRO REAL S/A -
EDGARD PALMA NAVARRO - ->1-Provada documentalmente
a alienação fiduciária em garantia, e a mora da devedora, nos
termos do arts.2º, õ2º e 3º ambos do Decreto Lei 911/69, defiro
liminarmente a busca e apreensão do bem versado no contrato.
2-Efetivada a medida, cite-se, nos termos do art. 3º, õõ 1º e 2º
do Decreto Lei 911/69. 3- De acordo com o disposto 9.4.1 de
Código de Normas, pague-se antecipadamente as custas do Sr.
Oficial de Justiça. Após, expeça-se mandado. 4- Dil. Necessá-
rias. - ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA CARA-
MURU CICARELLI -
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1.-PROTESTO JUDICIAL-60/2004-BRADESCO SEGUROS
S/A x EXPRESSO CENTRAL LTDA -PetiçÆo inicial aguarda
depósito no valor de R$ 63,00 mais R$ 7,00 de autuaçÆo, no
prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da
distribuiçÆo. -Adv. ERMINIO EBINER FILHO-

2.-TUTELA-61/2004-MARIA EMILIA SANTOS x WALTER
SANTOS MULLER -PetiçÆo inicial aguarda depósito no va-
lor de R$ 157,50 mais R$ 7,00 de autuaçÆo, no prazo de 30
dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distribui-
çÆo. -Adv. PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR,
RICARDO DA SILVA GAMA e OSNI MARCOS LEITE-

3.-INTERDITO PROIBITORIO-62/2004-HELIO INOCENCIO
OLIVEIRA SICHERO x MELVIN SERGIO KOHANE -Peti-
çÆo inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$
7,00 de autuaçÆo, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3
do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob
pena de cancelamento da distribuiçÆo. -Adv. MARCELO CE-
SAR PADILHA-

4.-COBRANCA (ORDINARIA)-63/2004-EMP. BRASILEIRA
DE TELECOMUNICACOES S/A - EMBRATEL x CNH CA-
DASTROS NACIONAIS LTDA -PetiçÆo inicial aguarda de-
pósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuaçÆo, no
prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da
distribuiçÆo. -Adv. ADILSON DE CASTRO JR. e LEONAR-
DO BENETON THIELE-

5.-DEPOSITO-466/1992-BANCO GENERAL MOTORS x
SERGIO DELFINO RODRIGUES -Intime-se o requerente pes-
soalmente (ARMP), e seu patrono pelas vias normais (DJ), para
que em quarenta e oito horas de regular prosseguimento no fei-
to, sob pena de extinçÆo. Depositar custas da Carta de intima-
çÆo no valor de R$ 14.00.-Adv. ROSANGELA DA ROSA
CORREA, ARNALDO APARECIDO CORACAO, LUCIANE
LAWIN, ODAIR CIRINE, MARIA JOSE FAUSTINO e EDI-
NALDO SERGIO CANDEO-

6.-ORDINARIA-260/1993-JOAO BERNARDO ALVES E S/
M x LUIZ CARLOS BERTELI -Recebo a apelaçÆo de fls.
510/514, em seus legais efeitos. Intime-se o apelado para ofe-
recimento das contra-razäes, no prazo de quinze (15) dias...,-
Adv. MARCIA HELENA DALCOL, MARIA DE LOURDES
H. WAWRYNIUK, EDISON LUIS KRUGUER, OSMIRES J.C.
TURRA, EDIVALDO MERCER GONCALVES e MARCO
ANTONIO LANGER-

7.-BUSCA E APREENSAO-607/1994-BANCO CACIQUE S/
A x JOAO CARLOS PIRES DA SILVA. Preparadas as custas,
voltem conclusos-Adv. AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO-

8.-RESSARCIMENTO DE DANOS-SUM.-989/1994-ERCILIO
POLTRONIERI x ANTONIO MIRANDA DA SILVA. Aguar-
dando preparo das custas remanescentes-Adv. PAULO CEZAR
XAVIER e CARLOS ROBERTO MENOSSO-

9.-INVENTARIO-1001/1994-REGINA MARIA MACEDO
COELHO E OUTROS x ESP. DE MANOEL RIBEIRO DE
MACEDO E BRUNA P. MACEDO. Sobre o pleito de fls. 343/
344, digam os herdeiros.-Adv. WILSON CARLOS PASSOS
BARBOZA, MARIA SONIA DE SOUZA, LUIS TADEU B.
MIKOSZ, CESAR A. ABILHOA, VALMIRIO T. FAVASSA,
ELCELY TERESINHA FRANKLIN, TATIANA DENCZUK e
MARIA SONIA DE SOUZA-

10.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-728/1995-APLUB
FINANCEIRA S/A, CRED. FINANC. E INVEST. x EXOTE-
CH IND.E COM. DE VEICULOS AUTOMOT. E OUTROS.
Providencie a parte interessada, atendimento ao contido na cer-
tidÆo de fls. 327.-Adv. SIDNEI MARCOS MIRANDA e RO-
BERTO ROCHA WENCESLAU-

11.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-820/1995-BAN-
CO DE CREDITO NACIONAL S/A x CLINICA SANTA MAR-
GARIDA-CLISAMA E OUTROS. Defiro o pedido de vista dos
autos pelo prazo de cinco dias, conforme pleiteado às fls. 298.
-Adv. PEDRO GIROLAMO MACARINI, PAULO MACARI-
NI, ANA ELIETE BECKER MACARINI, AMORY RIBEIRO
PIRES, JOAO ROBERTO SANTOS REGNIER, SANDRO
BALDUINO MORAIS, MURILO RAMON, ALEXANDRE
MEDEIROS REGNIER, LUIS RENATO MARTINS DE AL-
MEIDA, GIULIANA KARINA RIBEIRO DE GODOY, DENI-
SE SAMPAIO FERRAZ COELHO, RENATA CESCHIN MEL-
FI e ELIS DANIELE SENEM-

12.-REPARACAO DE DANOS - SUMARIA-979/1996-CICE-
RA LUIZA COSTA x TRANSPORTES COLETIVO GLORIA.
Intimem-se as partes, acerca do contido às fls. 299.-Adv. CI-
CERO ALESSANDRO GUERIOS, ELAINE DE FATIMA
COSTA GUERIOS e RENATO RIBEIRO SCHIMDT-

13.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-236/1997-MARCE-
LINO CESARIO DA SILVA x INCOEXMA IND.COM.EXP.
MADEIRA LTDA -Intime-se o requerente pessoalmente
(ARMP), e seu patrono pelas vias normais (DJ), para que em
quarenta e oito horas de regular prosseguimento no feito, sob
pena de extinçÆo. Depositar custas da Carta de intimaçÆo no
valor de R$ 14.00.-Adv. MARTA SUZY WAGNER e KIYOSHI
ISHITANI-

14.-COBRANCA (ORDINARIA)-354/1997-LEROY CORREA
GASPAR DA SILVA x GBEOEX - GREMIO BENEFICIENTE
DOS OFI. DO EXERCITO. Defiro o pedido de vista dos autos
pelo prazo de cinco dias conforme pleiteado às fls. 290.-Adv.
WILSON DIAS DOS REIS JUNIOR, NELSON TAKAYUKI
MIYASHITA, RAUL REGIS DE FREITAS LIMA, ALBA ELI-
ZABETH PIAS COELHO, CARLOS MAZERON FONYAT
FILHO, ELIANE JUNG, RUI BEUSTER DE LOYOLA, SER-
GIO SCHULZE, ANA ROSA LOPES DE LIMA BERNAR-

DES, FABIAN RADLOFF, TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI, MAGGIE MARIANNE ANTHONIJSZ, JORGE
ANDRE RITZMANN, VALERIA CARAMURU CICARELLI
e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-

15.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-512/1997-AN-
TONIO ROQUE e outros x EMPLOYER - ORGANIZACAO
DE RECURSOS HUMANOS LTDA e outros -cumprido o item
9.4.1 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
expeça-se mandado de ampliaçÆo da penhora consoante cál-
culo às fls. 428. Em relaçÆo a decisÆo de fls. 425 oficie-se ao
Bacen para que, reservado os valores referentes ao débito do
executado, sejam efetuados eventuais desboqueio ou penhoras
nas demais contas que deverÆo ser informadas pelo executa-
do, como já determinado.-Adv. MARCOS OTAVIO LUZ,
FRANCISMERY MOCCI, PAULO FERNANDO SOUZA,
JOAO ANTONIO ZARUR DOS SANTOS, LUCYANNA JO-
PPERT LIMA LOPES e ALMERINDO PEREIRA-

16.-BUSCA E APREENSAO-1339/1997-BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x PEDRO KINAPE DA SILVA -Ante o contido no
item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimaçÆo da parte
interessada para manifestaçÆo, tÆo logo recebidos expedien-
tes avulsos, independentemente de despacho”.-Adv. MARILI
RIBEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZO
EGGER, ROBERTA ONISCHI, ROSANGELA MARTINS
FONSECA e FABIOLA MESQUITA-

17.-ANULACAO DE TITULO-1413/1997-PATRIMONIUM
SOCIEDADE INCORPORADORA LTDA x ELISANGELA
GORNIAK... Recolhida a taxa devida, oficie-se para protesto
conforme determinado pela r. sentença (R$ 7,00)...,-Adv. JOAO
CASILLO, SAULO BONAT DE MELLO e JOSMAR GOMES
DE ALMEIDA-

18.-REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-419/1998-COM-
PANHIA PAULISTA DE SEGUROS x PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE PINHAIS. Intime-se pessoalmente o procurador ju-
dicial, devendo o mesmo arcar com as despesas da diligência
considerando que apesar de devidamente intimado por duas
ocasiäes via diário da justiça, nÆo deu atendimento-Adv. HO-
MERO MATIAS, DOMINGOS CAPORRINO NETO, MAR-
CELO NASSIF MALUF, HEULER DE OLIVEIRA REIS GI-
OVANNETTI, ANDREA IZABEL KRASINSKI, ANA MARIA
JARA BOTTON FARIA e MARCOS SURUGI DE SIQUEI-
RA-

19.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-540/1998-NA-
TALIA KWASNIEWSKI x ISBER AIUB YOUSSEF. Aguarde-
se em arquivo provisório, o integral cumprimento do acordo,
que deverá ser noticiado pelas partes nos autos.-Adv. NELSON
ANTONIO GOMES JUNIOR, ROSEVAL SOARES PETRE-
CHEN, ROSELI MARIA MODESTO DE MELO KRUG, ALI
FAUAZ e BOLESLAU SLIVIANY-

20.-RESSARCIMENTO-823/1998-UAP SEGUROS BRASIL S/
A x EAGLE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA -cum-
prido o item 9.4.1 do Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, desentranhe-se o mandado de fls. 250 para integral
cumprimento, observando o endereço declinado às fls. 257.-
Adv. JACKSON GLADSTON NICOLODI, LUIZ CARLOS
BARRETO e WALTER BORGES CARNEIRO-

21.-RESCISAO DE CONTRATO-1018/1998-APARECIDO
XAVIER RAMOS x CAIXA FORTE EMP. IMOBILIARIOS
LTDA -”De acordo com o item 07 da Portaria 01/2001, proce-
do a intimaçÆo da parte para manifestar-se em cinco dias, em
razÆo da diligência do sr. Oficial de Justiça, resultar negati-
va.” -Adv. GERALDO MOCELIN e LAERCIO RICARDO
MATTANA CAROLLO-

22.-ORDINARIA-1272/1999-MARIELA NATALIA GUDINO
x BANCO DE CREDITO NACIONAL S/A -”Conforme item
04 da Portaria nº 01/2000, procedo a intimaçÆo do advogado,
para informar o endereço de seu cliente, no prazo de dez dias.”-
Adv. ALVARO LUCIANO RIBEIRO CAETANO, JARBAS
AFONSO DE O PEDROZA, CARLA AFONSO DE
O.PEDROZA, PAULO MACARINI, ANA ELIETE BECKER
MACARINI e AMORY RIBEIRO PIRES-

23.-ENRIQUECIMENTO ILICITO-1314/1999-MARCELO
SAMPAIO DOS SANTOS x CIDADELA S/A -Intime-se o re-
querente pessoalmente (ARMP), e seu patrono pelas vias nor-
mais (DJ), para que em quarenta e oito horas de regular prosse-
guimento no feito, sob pena de extinçÆo. Depositar custas da
Carta de intimaçÆo no valor de R$ 14.00.-Adv. CLEBER
MARCONDES, CARLOS MARCONDES FILHO, MARCIA
CRISTINA M. ZINSER, FABIANE CAROL WENDLER, LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN, ANDERSON MANIQUE BAR-
RETO, MAURICIO KAVINSKI, VINICIOS MORO CONQUE
e CARMEN ROBERTA FRANCO-

24.-ARROLAMENTO-149/2000-SUZETE CRISTIANE BE-
CKER MACHADO e outros x ESPOLIO DE LIZABEL BE-
CKER MACHADO-Assinar termo de retificacao. Adv. CHRIS-
TYANE MONTTEIRO-

25.-CONCURSO DE PREFERENTES-311/2000-DIVA KLAS
x PAULO DE OLIVEIRA MAIA e outros. Primeiramente, de-
verá a parte exequente juntar cópia atualizada da matricula do
imóvel que pretende ver penhorado.-Adv. OSCAR GUISS,
HELOISA MARIA FREITAS CAMARA e PAULO DE OLI-
VEIRA MAIA-

26.-INVENTARIO-391/2000-ELVIRA ELCI HENKE OSORIO
e outros x ESPOLIO DE FRANCISCO GERCI TEIXEIRA
OZORIO. Manifestem-se os interessados acerca da avaliaçÆo
de fls. 211.-Adv. LUCIA HELENA FERNANDES STALL,
RAFAELA STALL LEITE e JOSE DE CASTRO ALVES FER-
REIRA-

27.-EXECUCAO DE HIPOTECA-816/2000-HSBC BANK
BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x SERGIO ROBERTO

MAURICIO e outros. Intime-se a parte exequente para dar re-
gular prosseguimento ao feito, pleiteando o que entender de
direito-Adv. LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO, PAU-
LO ROBERTO MUNHOZ COSTA FILHO, GILBERTO MAR-
CHIORO, AIRTON PASSOS DE SOUZA e MARCELO LO-
PES SALOMAO-

28.-DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-112/2001-BRASILIA
ADMINISTRADORA DE BENS LTDA x MAHA SKATE
WEAR COMERCIO DE ARTIGOS ESPORT. LTDA. Intime-
se a parte exequente para dar regular prosseguimento ao feito,
pleiteando o que entender de direito-Adv. ARDEMIO DORI-
VAL MUCKE, CHRISTIANE CORTES IWERSEN e FREDY
YURK-

29.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-600/2001-RE-
GINA DE FATIMA MADALONI x FELIZ FESTA ARTIGOS
DE FESTA LTDA e outros -Intime-se o requerente pessoal-
mente, através de (ARMP), e seu patrono pelas vias normais
(DJ), para que em quarenta e oito horas de regular prossegui-
mento no feito, sob pena de extinçÆo., Aguarde-se pelo prazo
de trinta dias, conforme requeirdo às fls. 132. Decorrido o pra-
zo, manifeste-se o requerente, impulsionando o feito. Adv. JOSE
VALTER RODRIGUES e MARION ARANHA PACHECO
MUGGIATI-

30.-RESCISAO DE CONTRATO-981/2001-ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A x ACIR MAGOS SAL-
DANHA . Aguarde-se por mais sessenta dias a noticia acerca
do cumprimento do acordo. Decorrido o prazo, intime-se o
autor para manifestaçÆo..,-Retirar ofício(s).-Adv. FABIANA
SILVEIRA, KARINE SIMONE POFAHL, ALINE FAGUN-
DES, CLEVERSON ARAMIS INACIO e LUIZ ROBERTO
RECH-

31.-CAUTELAR DE EX. DE DOCUMENTOS-1249/2001-
DANIEL ELIAS DO AMARAL x BANCO HSBC S.A. Defiro
o pedido de vista dos autos pelo prazo de dez dias, conforme
pleiteado às fls. 61.-Adv. LUIZ RICARDO BERLEZE, GIL-
SON VICENTE VENANCIO DE ANDRADE, PAULO RO-
BERTO DUNAISKI, CLAUDIA VALERIO FEIJO, OLIVIO
HORACIO RODRIGUES FERRAZ, BEATRIZ SCHIEBLER,
JORGE GOMES ROSA NETO e EDSON SILVERIO CA-
BRAL-

32.-RESC.CONTRATO C/C ANT.TUTELA-1294/2001-ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. x MARCOS
BARRETO SILVA., Depositar custas do edital (R$ 7,00) e apre-
sentar minuta do edital conforme certidÆo de fls. 159.-Adv.
KARINE SIMONE POFAHL, FABIANA SILVEIRA, ALINE
FAGUNDES e CLEVERSON ARAMIS INACIO-

33.-DECLARATORIA-1317/2001-TEREZA PATSCHIKI x
REAL SUDOESTE LTDA e outros -Recebo a apelaçÆo de fls.
107/120, em seus legais efeitos. Intime-se o apelado para ofe-
recimento das contra-razäes, no prazo de quinze (15) dias...,-
Adv. FRANCELIZ BASSERRI DE PAULA, CLAUDIO XA-
VIER PETRYK e RODRIGO FERREIRA-

34.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1551/2001-BOX
E ESQUADRIAS DE ALUMINIO ESTRELA LTDA x WER-
BER CONSTRUCOES CIVIS LTDA. Recolhida a taxa devida,
expeça-se novo oficio a Receita Federal, sendo que a isençÆo
do pagamento da taxa daquele órgÆo, deverá ser la discutido.-
Adv. MARCELO NASSIF MALUF-

35.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1578/2001-
CONSORCIO NACIONAL CIDADELA S.C LTDA x LUIZ
AUGUSTO DE OLIVEIRA COSTA e outros... designo os dias
09 e 19 de fevereiro de 2004, às 14:10 horas, para a realizaçÆo
da 1ª e 2º praça. Adv. ELTON SCHEIDT PUPO-

36.-EXECUCAO DE OBRIG. DE FAZER-82/2002-CARLOS
CECY e outros x CONSTRUTORA CIDADELA S.A -Intime-
se o requerente pessoalmente (ARMP), e seu patrono pelas vias
normais (DJ), para que em quarenta e oito horas de regular
prosseguimento no feito, sob pena de extinçÆo. Depositar cus-
tas da Carta de intimaçÆo no valor de R$ 14.00.-Adv. MAU-
RICIO DE PAULA SOARES GUIMARAES, LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN, CARMEN ROBERTA FRANCO e TATI-
ANA FEIO DE LEMOS GERHARD-

37.-EMBARGOS DO DEVEDOR-381/2002-MAHA SKATE
WEAR COM. DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA e outros x
BRASILIA ADMINISTRACAO DE BENS LTDA. Aguardan-
do preparo das custas remanescentes-Adv. FREDY YURK,
GERSON TIMM e ARDEMIO DORIVAL MUCKE-

38.-REVISIONAL DE CONTRATO-468/2002-CLAUDINEI
FERNANDES DE OLIVEIRA x C. E. VALENTE DE OLIVEI-
RA EMP. E CONSTRUCOES LTDA. Manifestem-se as partes
acerca dos quesitos de esclarecimentos prestados pelo Sr. Peri-
to.-Adv. ALESSANDRO RAVAZZANI, PATRICIA ROHN,
OSCAR FLEISCHFRESSER, GIOVANI ZILLI e CARLA
FLEISCHFRESSER-

39.-REPETIÇAO DE INDEBITO-497/2002-JOAQUIM MA-
RIANO SEVERINO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO. Considerando que apesar de devidamente
intimado via diário da justiça, o procurador da parte requerente
nÆo deu atendimento a determinaçÆo de fls. 227, intime-se o
pessoalmente, devendo o mesmo arcar com as despesas da dili-
gência.-Adv. ADILSON MENAS FIDELS, JANDER LUIS
CATARIN, BEATRIZ SCHIEBLER, ALVARO SEDLACEK,
GILSON VICENTE VENANCIO DE ANDRADE, PAULO
ROBERTO DUNAISKI, CLAUDIA VALERIO FEIJO, JOR-
GE RAFAEL SANTAR, JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK,
JOAO GRACIANO CAMPOS LUSTOSA, VILMA DE ALMEI-
DA, MARIA HELENA CARDOSO MONTEIRO, FABIANO
ROESNER, TONI MENDES DE OLIVEIRA, GILSON VICEN-
TE VENANCIO DE ANDRADE, OLIVIO HORACIO RODRI-
GUES FERRAZ, JORGE GOMES ROSA NETO e EDSON
SILVERIO CABRAL-

40.-COBRANCA (SUMARISS)-505/2002-ARAUCARIA AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x OCLAIR
DA ROSA. Recolhida a taxa devida, oficie-se conforme pleite-
ado às fls. 80.-Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA e IDA-
LINA VALERIO PEREIRA-

41.-ORDINARIA-569/2002-ANTONIO BENEDET MACARI-
NI x BCN LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A.
Manifestem-se as partes acerca do contido às fls. 293/294-Adv.
MAURICIO SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA, HELENA
MUSSOLINO, PEDRO GIROLANO MACARINI, PAULO
MACARINI, ANA ELIETE BECKER MACARINI e AMORY
RIBEIRO PIRES-

42.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-573/2002-
ADOLPHO KOWALSKI x VANDERLEI GOINSKI e outros.
Primeiramente, aguarde-se a avaliaçÆo do bem penhorado.
Após será apreciado o pedido de ampliaçÆo da penhora-Adv.
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, ADOLPHO KOWALSKI
e ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE QUEIROZ-

43.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-588/2002-CONS-
TRUTORA NAVE LTDA x NAMBEI RASQUINI INDUSTRIA
E COMERCIO LTDA. Retirar carta de intimaçÆo (R$ 7,00)-
Adv. ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO, SIMONE ZO-
NARI LETCHACOSKI, LUCIANA PIGATO MONTEIRO,
EDUARDO CASILLO JARDIM, SIMONE PACHECO DE
SOUZA, PATRICIA CASILLO, JOAQUIM JOSE GRUBHO-
LER RAULI, CLEBER MARCONDES, CARLA BARUSSO
MEDAGLIA HAESBAERT, GERSON MASSIGNAN MAN-
SANI, ALEXANDRE MARCOS GOHR, LEONARDO BUSA-
RELLO ARNIZAUT, ANDREYA DE BORTOLI, MAURICIO
FERREIRA DOS SANTOS e MAURICIO HILARIO SAN-
CHES-

44.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-624/2002-CARLOS
HUMBERTO FERNANDES SILVA x VERA REGINA RAU-
EM ABAGE e outros -” De acordo com o item 9.4.1 do Codigo
de Normas da Corregedoria Geral da Justica, providencie a parte
interessada o recolhimento das diligencias do Sr. Oficial de
Justica, no valor de R$ 40,00 e retirar carta (S) de intimaçÆo
(s) “.-Adv. CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA e
ALAOR RIBEIRO DOS REIS-

45.-ADJUDICACAO COMPULSORIA-636/2002-LUIZ FER-
REIRA DE ANDRADE e outros x ALFREDO SCHWIDER-
SKI e outros. Manifeste-se o inventariante acerca da avalia-
çÆo de fls. 62, providenciando o recolhimento do imposto de-
vido-Adv. MARIA LIZANE MACHADO BRUM-

46.-COBRANCA (SUMARISS)-663/2002-CONDOMINIO
CENTRO HABITACIONAL NOVO MUNDO x LIDIA BE-
TEZEK. Preparadas as custas, voltem conclusos-Adv. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ e MOEMA REFFO SUCKWO
MANZOCHI-

47.-REVISIONAL DE CONTRATO-724/2002-MARIA LUCIA
BAENA MOREIRA x BANCO ITAU S/A CREDITO IMOBI-
LIARIO -”Conforme item 07, da Portaria 01/2000, determina a
intimaçÆo dar partes para manifestarem-se sobre o laudo peri-
cial no prazo de 10 dias”.-Adv. WALTER TOFFOLI, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAM-
BIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e
IZABELA CRISTINA RUCKER CURI-

48.-RESSOLUCAO DE CONTRATO-987/2002-LUIZ AU-
GUSTO JUSTUS SOARES x RODOLFO TSCHURL BIRKE-
NHAUER e outros. Defiro a prioridade requerida às fls. 325/
326. Todavia, inexistindo data disponivel na pauta de instru-
çÆo, indefiro a antecipaçÆo da audiência já marcada.-Adv.
CHARLES ERVIN DREHMER, HELENIZE CRISTINE DIE-
TRICH, HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO, GEROLDO
AUGUSTO HAUER, WILMAR EPPINGER, ALTIVO JOSE
SENISKI, ARNALDO CONCEICAO JUNIOR, CARLOS AL-
BERTO HAUER DE OLIVEIRA, MARIA CHRISTINA AL-
MEIDA, PAULO MAINGUE NETO, MARCELO MARQUES
MUNHOZ, PAULO HENRIQUE PETROCINI, JULIANE
ZANCANARO, CAROLINA MIZUTA, LUANA STEINKIR-
CH DE OLIVEIRA e ANDREIA SALGUEIRO S. SALLES-

49.-EXECUCAO DE HIPOTECA-1184/2002-BANCO BA-
NESTADO S/A x CARLOS HENRIQUE FILIPAK. Diante do
contido no oficio de fls. 71 verso, manifeste-se a parte autora,
pleiteando o que entender de direito. dando regular prossegui-
mento ao feito.-Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS-

50.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1189/2002-
BANCO BRADESCO S/A x GOULIN & VOLPI LTDA e ou-
tros. Recolhida a taxa devida, proceda-se o levantamento da
penhora, conforme pleiteado às fls. 125 e aguarde-se por trinta
dias manifestaçÆo da parte exequente impulsionando o feito.
Adv. EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA, MURILO
CELSO FERRI, EDUARDO VARELA GARCIA, SANDRA
SIDONIA VARELA GARCIA LESAK e NELSON JOSE ZO-
NATO-

51.-OBRIGACAO DE FAZER-1280/2002-ARNO JOAO JACO
LUDVIGS x ALTINO MASSON e outros. Reitere-se o oficio
de fls. 90, desta feita assinado pelo juizo, para que sejam for-
necidos os endereços da advogada lá mencionada. Oficie-se a
Rua Francisco Parolin nº 508, Bairro Camboriu/SC, intimando
o autor e sua advogada, através de ARMP, para que impulsio-
nem o feito, em cinco dias, sob pena de extinçÆo e arquiva-
mento. Solicitem-se informaçäes acerca da deprecata (fls. 80).
Retirar oficio-Adv. SIMONE DACOREGIO MIKETEN, ELI-
ANE FERRARINI DA SILVA e JACKSON HAAS GOMES-

52.-DESPEJO CUMULADO COM COBRANCA-342/2003-
DETLEV WAGNER e outros x PAULO HENRIQUE COSTA -
Intime-se o requerente pessoalmente (ARMP), e seu patrono
pelas vias normais (DJ), para que em quarenta e oito horas de
regular prosseguimento no feito, sob pena de extinçÆo. Depo-
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sitar custas da Carta de intimaçÆo no valor de R$ 14.00.-Adv.
AURELIANO PERNETA CARON-

53.-ALIENACAO JUDICIAL-442/2003-WILSON DOS SAN-
TOS x NELSI MARIA BOUFLEUER. Aguarde-se por mais
trinta dias, conforme pleiteado às fls. 72.-Adv. JOSE LUIZ
RICETTI, EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA e FERNAN-
DO DALLA PALMA ANTONIO-

54.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-540/2003-MARINA FI-
LOMENA DE SOUZA x OMNI S/A CREDITO FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO e outros. Retirar carta de intima-
çÆo/citaçÆo.-Adv. NADIA REGINA DE CARVALHO MI-
KOS, GLECIA P. PEIXOTO, MARIA ELIZABETH H RIBEI-
RO, SIMONE CERETTA LIMA, JOSIANE APARECIDA
PIURCOSKI, PAULO SERGIO NOWACKI, MIGUEL ANTO-
NIO SLOWIK, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIO-
LI, MARIO BRASILIO ESMANIOTTO FILHO, MARIA AME-
LIA C. MASTROROSA VIANNA, CLAUDIO XAVIER PE-
TRYK, REGIS TOCACH, TERESA ARRUDA ALVIM WAM-
BIER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS-

55.-ARROLAMENTO-996/2003-DARCY DE FREITAS x
ESPOLIO DE ZAIRA DIAS DE FREITAS. Manifeste-se o in-
ventariante acerca da avaliaçÆo de fls. 62, providenciando o
recolhimento do imposto devido.-Adv. VALDOMIRO SANTIN-

56.-BUSCA E APREENSAO-1107/2003-BANCO FINASA S/
A x MARCIA APARECIDA PAILO. Recolhida a taxa devida,
depreque-se conforme requerido às fls. 40. (R$ 7,00)-Adv.
FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ e ROSIANE APA-
RECIDA MARTINEZ-

57.-DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1120/2003-LEONOR
IRENE AYDEE POSTAREK x LUCIANO ARAUJO SUZAR-
TE. Preparadas as custas, voltem conclusos-Adv. WILSON
CARLOS PASSOS BARBOZA, JOAMIR CASAGRANDE e
CARLOS ALBERTO O. CASAGRANDE-

58.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1140/2003-BE-
NEFIX INDUSTRIA E COM. DE FIXADOR NATURAL LTDA
x BANESTADO LEASING S/A ARRENDAMENTO MER-
CANTIL. Recolhida a taxa devida, depreque-se conforme re-
querido às fls. 60 (R$ 7,00).-Adv. FREDY YURK-

59.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1207/2003-
BANCO BRADESCO S/A x GIANCARLO ROCKENBACH -
Retirar ofício(s).-Adv. MURILO CELSO FERRI e EMANUEL
VITOR CANEDO DA SILVA-

60.-BUSCA E APREENSAO-1244/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MARLUS ALBERTO LUCIO MACHADO -” De
acordo com o item 9.4.1 do Codigo de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justica, providencie a parte interessada o recolhi-
mento das diligencias do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$
200,00".-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA e JOAO LEONE-
LHO GABARDO FILHO-

61.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1323/2003-
BANCO BRADESCO S.A x ROBERTO CORDEIRO DE AZE-
VEDO -Retirar ofício(s).-Adv. EMANUEL VITOR CANEDO
DA SILVA e MURILO CELSO FERRI-

62.-BUSCA E APREENSAO-1427/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x LUIZ HENRIQUE MENDES MORAIS -Em cin-
co dias, especifiquem as partes, com clareza e objetividade,
quais as provas que efetivamente pretendem produzir, justifi-
cando-as. No mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em tran-
sigir. Havendo, apresentem propostas concretas, com valores
atualizados e discriminados, se for o caso. -Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ e SAFIRA ORCATO M.DO PRA-
DO-

63.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1434/2003-ANA-
LUIZA SANTOS ANTUNES x TELEMAR -”Sobre a contes-
taçÆo e documentos, manifeste-se a parte interessada.”-Adv.
CARLYLE POPP, MAJEDA DENISE MOHD POPP, PAULO
ROBERTO RIBEIRO NALIN, ANASSILVIA SANTOS AN-
TUNES ARRECHEA, GUILHERME BORBA VIANNA, RO-
DRIGO CESAR NASSER VIDAL, URSULLA ANDREA RA-
MOS, DIRCEU A ANDERSEN JUNIOR, ANTONIO REINAL-
DO RABELO FILHO, CARLA REGINA ELIAS A. BARBO-
SA, MESSOD AZULAY NETO, DEBORAH MEIRELLES
ROSA BRASIL, THEODORETO VELLOSO DE CARVALHO
NETO, CRISTINE DE MAGALHAES MARCONDES, LUCI-
ANO AZEVEDO CALDAS, LUIS GUILHERME BUENO
BONIN, PAULO ROGERIO DE ARAUJO B. COUTO, WAL-
TER WIGDEROWITZ NETO, ANTONIO LUIS DE MIRAN-
DA FERREIRA, GUILHERME GUERRA D ‘ARRIAGA SCH-
MIDT, ANTONIO DE PADUA B. DE A. SARMENTO, CAR-
LOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARA-
UJO KROETZ, FABIOLA CORDEIRO FLISCHTESSER, ANA
PAULA DE MATTOS PESSOA RIBEIRO e LUCIA TRINDA-
DE-

64.-IMPUGNACAO C/ PEDIDO DE ASSIT-1436/2003-AW
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x JOSE APA-
RECIDO RAMOS. Preparadas as custas remanescentes, vol-
tem conclusos.-Adv. AIRTON SAVIO VARGAS e ANDREZZA
MARIA BELTONI-

65.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1518/2003-
BANCO ITAU S/A x MARCIA SILVEIRA DE BARROS...
Intime-se a parte exequente para manifestaçÆo acerca do con-
tido às fls. 40/141.-Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR e
REALINA P. CHAVES BATISTEL-

66.-EMBARGOS DE TERCEIRO-1549/2003-JURACY DE
ALMEIDA FORMIGHIERI x MASE EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA -Recebo a apelaçÆo de fls. 107/114,
em seus legais efeitos. Intime-se o apelado para oferecimento
das contra-razäes, no prazo de quinze (15) dias...,-Adv. JOSE

MAURICIO LUNA DOS ANJOS e MAURICIO SELEME-

67.-OBRIGACAO DE FAZER-1561/2003-EDINA PEREIRA
QUEIROZ BARONE x A MARITIMA CIA DE SEG. GERAIS
- MARITIMA SEGUROS -Em cinco dias, especifiquem as par-
tes, com clareza e objetividade, quais as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo,
esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem
propostas concretas, com valores atualizados e discriminados,
se for o caso. -Adv. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE
CASTRO, EDUARDO O’REILLY C.C. BARRIONUEVO,
VANDERLEI LUIS DOS REIS TESCHE, ANTONIO JOSE
TEIXEIRA JR, JULIO DAVID ALONSO, VANESSA ALIAN-
DRA FONTES DE LIMA VEL, FABIANA CRISTINA FRA-
GOZO e DAMARIS BACCELLI SILVA-

68.-BUSCA E APREENSAO-1569/2003-UNIBANCO UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x JOAO MARIA DE
ALMEIDA.Aguarde-se por trinta dias, noticia nos autos acerca
do integral cumprimento do acordo-Adv. ODECIO LUIZ PE-
RALTA e MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-

69.-BUSCA E APREENSAO-1601/2003-BANCO GENERAL
MOTORS S/A x ELIAS REIKDAL DE AMORIM -”Sobre a
contestaçÆo e documentos, manifeste-se a parte interessada.”-
Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ, ANDREZZA MA-
RIA BELTONI, WALERIA CHIBIOR, ANDREA CORDEIRO
DOS SANTOS e JURACY ROSA GOIVINHO-

70.-INTERDICAO-1602/2003-JOSE GOMES DA CRUZ x
ADRELINO GOMES DA CRUZ -”De acordo com o item 07
da Portaria 01/2001, procedo a intimaçÆo da parte para mani-
festar-se em cinco dias, em razÆo da diligência do sr. Oficial
de Justiça, resultar negativa.” -Adv. SAIMI SEMIL FURIO-

71.-REV. CONTRATO C/PEDIDO LIM.-37/2004-ALOIZIO
VELOSO DA SILVA x BANCO ITAU S.A.... EstÆo presen-
tes, pois, os requisitos do artigo 273 do CPC, pelo que defiro
em parte a liminar, para determinar ao réu Banco Itaú S/A que,
se inserido, exclusa o nome do autor Aloizio Veloso da Silva
de cadastros de proteçÆo ao crédito (Serasa, SCPC e cpngêne-
ros) relativamente a débitos decorrentes da cédula de crédito
bancário vinculada a conta corrente nº 2541-7 de sua agência
nº 3701, discutidos nestes autos, no prazo de 48 horas após a
citaçÆo, abstendo-se de novamente inscrevê-lo naqueles ca-
dastros até ulterior decisÆo deste Juízo. Indefiro o cancela-
mento da restriçÆo relativamente a segunda titular da conta
corrente, por nÆo ser parte no processo. Para audiência de
conciliaçÆo, designo o dia 27 de abril de 2004, às 14:20 ho-
ras.... Retirar carta de citaçÆo/inimaçÆo (R$ 7,00)-Adv. FRE-
DY YURK e ROBERTA SANDOVAL FRANCA-

72.-INVENTARIO-58/2004-ANSELMO LOPES MACHADO
e outros x ESPOLIO DE ROSA HELENA MACHADO. Assi-
nar termo d compromisso de inventariante., Nomeio inventari-
ante o requerente Anselmo Lopes Machado, que prestará com-
promisso em cinco dias e as primeiras declaraçäes nos 20 dias
seguintes, observando fielmente o disposto no artigo 993 do
CPC. Prestadas as primeiras declaraçäs, abra-se vista dos autos
a Fazenda Estadual e ao Ministerio Publico para manifestaçÆo
em 10 dias.-Adv. ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA
NEIA-

73.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-63/2004-ENIIO
BOTOGOSKI x VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR -” De
acordo com o item 9.4.1 do Codigo de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justica, providencie a parte interessada o recolhi-
mento das diligencias do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$
120,00".-Adv. PERCY ARAUJO-

74.-INDENIZACAO-64/2004-RENATA ERMINDA MULLER
CORDEIRO x BANCO FIAT S/A e outros. Defiro por ora, os
beneficios da assistência judiciária gratuita a requerente.., Re-
tirar carta de citaçÆo -Adv. MARCO ANTONIO ANDRAUS
e DIRCIORI RUTHES-

75.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-66/2004-EDITORA
FTD S/A x ESCOLA SAO JUDAS TADEU -” De acordo com
o item 9.4.1 do Codigo de Normas da Corregedoria Geral da
Justica, providencie a parte interessada o recolhimento das di-
ligencias do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$ 120,00".-
Adv. ANA LUCIA MACEDO MANSUR-

76.-BUSCA E APREENSAO-67/2004-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ALAIDES FERRAZ DOS SANTOS -” De acordo
com o item 9.4.1 do Codigo de Normas da Corregedoria Geral
da Justica, providencie a parte interessada o recolhimento das
diligencias do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$ 200,00.
,Ante a prova documental produzida, em especial a que com-
prova a constituiçÆo em mora do requerido, concedo a liminar
de busca e apreensÆo do bem...,”.-Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CICARELLI-

77.-BUSCA E APREENSAO-68/2004-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MARIA REGINA HECK DE LARA -” De acordo
com o item 9.4.1 do Codigo de Normas da Corregedoria Geral
da Justica, providencie a parte interessada o recolhimento das
diligencias do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$ 200,00.,
Ante a prova documental produzida, em especial a que com-
prova a constituiçÆo em mora do requerido, concedo a liminar
de busca e apreensÆo do bem...,”.-Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CICARELLI-

78.-IMISSAO DE POSSE-70/2004-EDNA MARIKO FURU-
TANI TESURA e outros x JOAO DE MARIA SOUZA -” De
acordo com o item 9.4.1 do Codigo de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justica, providencie a parte interessada o recolhi-
mento das diligencias do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$
200,00., Expeça-se mandado para. CitaçÆo do réu para o fim
de que a) em 48 horas, demonstre que resgatou ou consignou
judicialmente o valor de seu débito relativo ao financiamento
do imóvel, antes da realizaçÆo do primeiro ou do segundo
publico leilÆo, sob pena de deferimento da liminar a que alude

o par. 3º do artigo 37 do decreto lei 70/66. b) em 15 dias, ofe-
reça contestaçÆo sob pena de revelia e confissÆo quanto a
matéria. 2. constataçÆo pelo oficial de jsutiça, da desocupa-
çÆo ou do abandono do imóvel. Após o cumprimento do man-
dado será apreciado o pedido de liminar.-Adv. MILTON TEO-
DORO DA SILVA e FERNANDA NELSEN TEODORO DA
SILVA-

79.-BUSCA E APRENSAO PED. LIMINAR-71/2004-BANCO
SUDAMERIS BRASIL S/A x MARCO AURELIO STELL-
FELD -” De acordo com o item 9.4.1 do Codigo de Normas da
Corregedoria Geral da Justica, providencie a parte interessada
o recolhimento das diligencias do Sr. Oficial de Justica, no va-
lor de R$ 200,00., Ante a prova documental produzida, em es-
pecial a que comprova a constituiçÆo em mora do requerido,
concedo a liminar de busca e apreensÆo...”.-Adv. KARINE
CRISTINA DA COSTA-

80.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-74/2004-BAN-
CO BRADESCO S.A. x MEICOL MECANICA INDUSTRI-
AL E COMERCIAL LTDA e outros -” De acordo com o item
9.4.1 do Codigo de Normas da Corregedoria Geral da Justica,
providencie a parte interessada o recolhimento das diligencias
do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$ 200,00".-Adv. DANI-
EL HACHEM e REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM-

81.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-77/2004-ADELMAR
DA SILVA PENTEADO e outros x M.M. INCORPORACOES
S/C LTDA. Defiro por ora, os beneficios da assistência judici-
ária gratuita aos requerentes. Procedam-se as anotaçäes neces-
sárias. Defiro o depósito pleiteado, que deverá ser feito na for-
ma e no prazo previsto no artigo 893 I eo CPC. Para tanto,
intime-se o autor, sendo desde logo facultada a prerrogativa do
artigo 892 do mesmo estatuto processual. Após, cite-se na for-
ma do inc. II do artigo 893 também do CPC, com as advertên-
cias legais, consignando-se que o prazo para resposta é de quinze
dias.-Adv. GISSIANE CRISTINE CHROMIEC-
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1.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-50/2004-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x RICARDO GOLIN -Peticâo inicial
aguardando dep¢sito, no valor de R$ 399,00-Cart¢rio, R$ 7,00
-Taxa de autuacao, R$ 200,00-Oficial de Justi‡a, no prazo de
trinta dias, contados da distribuicâo, sob pena de cancelamen-
to. -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-

2.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-51/2004-BANCO
FIAT S/A x ALBERTO SCOZ -Peticâo inicial aguardando
dep¢sito, no valor de R$ 609,00-Cart¢rio, R$ 7,00 -Taxa de
autuacao, R$ 200,00-Oficial de Justi‡a, no prazo de trinta dias,
contados da distribuicâo, sob pena de cancelamento. -Adv.
KARINE CRISTINE DA COSTA-

3.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-52/2004-BV FI-
NANCEIRA S.A x RAPHAEL THIAGO PINHEIRO -Peticâo
inicial aguardando dep¢sito, no valor de R$ 609,00-Cart¢rio,
R$ 7,00 -Taxa de autuacao, R$ 200,00-Oficial de Justi‡a, no
prazo de trinta dias, contados da distribuicâo, sob pena de can-
celamento. -Adv. ADRIANO MUNIZ REBELLO-

4.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-53/2004-BANCO
FINASA S/A x JOSE KOBERNOVICZ -Peticâo inicial aguar-
dando dep¢sito, no valor de R$ 609,00-Cart¢rio, R$ 7,00 -Taxa
de autuacao, R$ 200,00-Oficial de Justi‡a, no prazo de trinta
dias, contados da distribuicâo, sob pena de cancelamento. -Adv.
KARINE CRISTINE DA COSTA-

5.-MEDIDA CAUTELAR-108/1992-FEDER.TRABAL.EM
TRANSP.RODOV.EST.PR x EPITACIO ANTONIO DOS SAN-
TOS -Ciˆncia …s partes sobre a baixa dos autos a este Ju¡zo.
Manifeste-se a parte interessada sobre o interesse no prosse-
guimento do feito.—Adv. CARLOS OSWALDO M. ANDRA-
DE e JAIRO BRAZ DE SOUZA-

6.-ORDINARIA-955/1995-ELIDIO ALVES TEODORO x
EMPRESA SUL AMERIC.DE TRANS.DE ONIB-As partes
para manifestarem-se da chegada destes autos a este Juizo.-
Adv. GLAUCO IWERSEN, JULIO CESAR ZIROLDO, DEU-
SDETHE L. SILVA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e UBI-
RAJARA AYRES GASPARIM-

7.-DECLAR.NULIDADE CAMBIAL - po-61/1996-ALCION
PINHEIRO LIMA x JARPEK CONSTRUCOES E
EMPREEND.LTDA.- Promova a parte interessada ao pagamen-
to das custas processuais da fase de execucao no valor de R$
609,00, distribuidor, R$ 1,84, custas de diligencia do Sr. ofici-
al de justica e Funrejus, tudo no prazo legal. Adv. MANOEL
ESTEVAM DE CAMARGO NETO -

8.-EMBARGOS A EXECUCAO-888/1996-TRANSPORTE
COLETIVO GLORIA LTDA e outros x BANCO BMC S/A-
Diante da complexidade da materia ventilada neste autos e da
divergencia das decisoes proferidas as fls 779 e 796/797, e do
pedido de fls.1002/1003, diga a parte executada.Adv. FAURL-
LIN NAREZI, CLAUDIA L. C. DE TROTTA, CICERO JOSE
ZANETTI DE OLIVEIRA-

9.-ORDINARIA-292/1997-SULAUTO PECAS DIESEL LTDA
x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- Da juntada do
laudo pericial pelo Sr. Perito, fls. 272/700, manifestem-se as
partes no prazo legal. Adv. OLIVIO HORACIO RODRIGUES
FERRAZ, CARLOS ROBERTO CLARO e ALYSSON HEN-
RIQUE DE SOUZA-

10.-EMBARGOS A EXECUCAO-862/1997-SUL AMERICA
COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS x MARIA TERE-
ZINHA WESTPHAL -”Da chegada destes autos a este ju¡zo
fiquem cientes as partes. Manifeste-se a parte vencedora acer-
ca do interesse no prosseguimento do feito, no prazo comum
de cinco dias”.-Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, GLAU-
CO IWERSEN e EDUARDO JOSE GUASTINI ROCHA-

11.-ACAO ANULACAO DE TITULO-po-1011/1998-ROYAL
FOODS COM.DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA x FRA-
NORTE ENG.LTDA e outros- A parte interessada para mani-
festar-se sobre a chegada destes autos em cartorio.-Adv. AN-
DREA RICETTI B. FUSCULIM, DANIEL HACHEM, MOA-
CYR ALVES DE ALMEIDA e LUIZ GASTAO RODRIGUES-

12.-ACAO DE REPAR. DE DANOS-po-601/1999-LUIZ RO-
BERTO ZANOTTI e outros x IACSHOP - INC. E ADM. CT-
BANA DE SHOPPING CENTER -Ao interessado para mani-
festar sobre a certidâo negativa do Sr. Oficial de Justica, no
prazo legal. -Adv. FERNANDO MUNIZ SANTOS e CRISTI-
NA MARIA SILVA FONSECA-

13.-INTERDICAO-903/2000-IVETE VIGO DE LIMA x ARI
IBAIRRO DE LIMA-As partes para manifestarem-se da che-
gada destes autos em cartorio.-Adv. ANTONIO FRANCISCO
MOLINA-

14.-ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS-230/2001-FENIX
EMPREENDIMENTOS IMOB. SOCIEDADE CIVIL LTDA x
OSMAR NODARI e outros- Da juntada de peticao do Sr. Peri-
to, fls.2268, que apresenta proposta de honorarios no importe
de R$ 4.500,00, promova a parte autora ao deposito no prazo
legal. Adv. SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE, JOAO
CARLOS LORUSSO e MANOEL DAHER-

15.-ACAO DE COBRANCA-po-556/2001-CENA UN REPRE-
SENTACOES COMERCIAIS x DUPLICADOR DA AMAZO-
NIA FITAS MAGNETICAS LTDA-Recebo o recurso de
apela‡ao de fls. 1033/1048 e 1065/1070, em seus efeitos devo-
lutivo e suspensivo (art.520 “caput” do CPC).Como a parte
autora apresentou contra-razoes ao recyrso interposto pelo r‚u
(fls. 1052/1063), intime-se a parte apelada para responder, em
15 dias.Adv. WILTON VICENTE PAESE, ANDREIA MARA
MOTA DE SOUZA, LISANDRA ZANOL BINDER, ROMU-

ALDO PAESE, LAURY LUCIR GEREMIA e TELMA ROSA-
NA DE LIMA-

16.-ACAO DE INDENIZACAO-po-603/2001-RADIO PORTO
ALEGRE DE CURITIBA LTDA x LEGIAO DA BOA VON-
TADE-Recebo o recurso de apela‡ao de fls.318/333 e 342/372,
em seu efeito devolutivo e suspensivo (art.520 “caput”do CPC).
O recurso interposto pela r‚ foi contra-arrazoado as fls.337/
340.Assim, intime-se a parte r‚ para responder ao recurso de
fls.342/372, em 15 dias.Adv. WAGNER CARDELA OGANAU-
SKAS, PAULO R. PONTES, FELIPE RICETTI MARQUES,
ALESSANDRO D. SOUZA VALE e ADRIANO CARLOS
SOUZA VALE-

17.-ACAO DE DESPEJO-856/2001-ESPOLIO DE LUIZ MAR-
QUES PADILHA e outros x IRMA MARQUES PADILHA- A
parte interessada para manifestar-se da chegada destes autos a
este Juizo.-Adv. EDSON CENTANINI, RAQUEL CRISTINA
BALDO e LUIZ MARLO DE BARROS SILVA-

18.-ACAO DE INDENIZACAO-po-1172/2001-BENEDITO
PEREIRA SANTOS x SISTEMA ODONT. PREV.(C.A. ES-
QUIANTI E MORAES LTDA)-As partes para manifestarem-
se da chegada destes autos a este Juizo.-Adv. RICARDO MUS-
SI PEREIRA PAIVA e CARLOS HUMBERTO F. SILVA-

19.-SUSTACAO DE PROTESTO-1199/2001-TEREZA PATS-
CHIKI x WABASENS DISTRIBUIDORA LTDA e outros- A
parte interessada para manifestar-se sobre o armp juntado nos
presentes autos.-Adv. FRANCELIZ BASSETI DE PAULA,
ANA CRISTINA COLETO-

20.-DECLARATORIA-po-1371/2001-TEREZA PATSCHIKI &
CIA LTDA -ME x WABASENS DISTRIBUIDORA LTDA e
outros-A parte interessada para manifestar-se acerca do armp
juntados nos presentes autos.-Adv. ANA CRISTINA COLE-
TO-

21.-ORDINARIA-25/2002-TANIA MARA SILKA x BANCO
BANESTADO S. A. e outros-Rejeito a preliminar levantada,
nulidade da cita‡ao, tendo em vista que o requerido discutiu o
nerito da questao. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passi-
va, em razao de o requerido ter assumido todas os direitos e
obrigacoes do Banco Banestado.A preliminar de incompeten-
cia absoluta deste Juizo j  fora analisada. Sopesadas as alega-
coes das partes restaram os seguintes pontos controvertidos:
existencia de doen‡a (LER e DORT).As partes sao legitimas e
estao devidamente representadas;possuem interesse, e o pedi-
do ‚ juridicamente possivel razao pela, qual presente as
condi‡oes da a‡ao e os pressupostos processuais,declaro sane-
ado o feito. Para o deslinde da questao, faz-se necessaria a
realiz‡ao de prova pericial m‚dica. Para o tanto nomeio o ex-
pert Helio Galileu Bonetto,fixando-lhe o prazo de 60 (sessen-
ta) dias para a entrega do laudo, ap¢s satisfeitos os seus
honorarios.Faculto as partes a formula‡ao de quesitos e a
indica‡ao de assitentes t‚cnicos, no prazo comum de 05 (cin-
co) dias, sendo que estes deverao diligencir nos autos indepen-
dente de intina‡ao. Ap¢s, intime-se o Perito para o ofereci-
mento da proposta de honorarios, dizendo as partes em segui-
da. Em havendo concordƒncia, deposite o requerido o quantum
proposto, no prazo de 05 (cinco) dias.No mais, oficie-se ao
INSS conforme requerido as fls.510.=Adv.MAURICIO DO
REGO BARROS, EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS e
THALES MORAIS DA COSTA-

22.-ACAO DEC.INEX.OBRIG.CAMB.-ps-167/2002-TEREZA
PATSCHIKI & CIA LTDA - ME x WABASENS DISTRIBUI-
DORA LTDA e outros-A parte interessada para manifestar-se
da juntada do armp nos presentes autos.-Adv. ANA CRISTINA
COLETO-

23.-ACAO DE CONSIGNACAO EM PGTO-250/2002-DI 1000
INTERNET LTDA x RAFAEL SANCHES NETO e outros-AS
partes para se manifestarem-se da chegada destes autos a este
Juizo.-Adv. ARNALDO FERREIRA MULLER e WILSON
CARLOS PASSOS BARBOZA-

24.-ACAO DE INDENIZACAO-ps-410/2002-FORNECEDO-
RA DE ACESSORIOS LTDA - FASA x MICROSIGA SOF-
TWARE S/A e outros-Recebo o recurso de apela‡ao de fls.
398/420, bem como recebo o recurso adesivo de fls. 443/464,
ambos nos efeitos devolutivo e suspensivo (art.520"caput”do
CPC).A parte apelada ofereceu contra razoes as fls.423/441.
Assim, intime-se a parte apelada adesivamente para responder,
em 15 dias.Adv. VANESSA DE MATTOS MORENO, VANES-
SA MARTINS LORETO, JULIO HORN e OSCAR SILVERIO
DE SOUZA-

25.-ACAO MONITORIA-583/2002-CIRASA COM. E IND.
RIOPRETENSE DE AUTOMOVEIS S/A x SILVIO DOS SAN-
TOS GOMES-Homologo por senten‡a a desistencia da a‡Æo
postulada as fls.42, para que surta seus juridicos e legais efei-
tos a teor do art. 267, inciso VIII do CPC julgando extinto o
presente processo. Desentranha-se os documentos aocstados
com a inicial, entregando-a ao requerente.Oportunamente ofi-
ci-se par baixa na distribui‡Æo e arquivem-se.-Adv. JULIO
CESAR PIUCI CASTILHO e LUCIANE ROSA KANIGOSKI-

26.-ALVARA-1110/2002-GILMAR FATUCHE x ESP. NARCI-
SO FRANCISCO CALIARI- Aguarde-se Adv. JAEME GON-
CALVES DOS SANTOS-

27.-RESCISAO DE CONTRATO-po-1120/2002-DIBENS LE-
ASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JEAN GIL-
BERT DA SILVA -”Ao autor para manifestar-se sobre a con-
testacao e documentos juntados aos autos, no prazo legal.”-
Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-

28.-ARROLAMENTO-1128/2002-OLGA GODOY x ESP. DE
LUIZ GODOY- Homologo, por senten‡a, para que produza os
seus legais e juridicos efeitos, a adjudica‡ao consubstancia pela
peti‡Æo de fls. 04 e pela cessao de direitos de mea‡ao de fls.
48/49, destes autos de Arrolamento dos bens deixados por Luiz

Godoy, em favor da cessionaria Josiane Godoy Spena Camar-
go, salvo erro ou emissao e ressalvados eventuais direitos de
terceiros ou fiscais ( CPC, art. 1031). Oportunamente, recolhi-
dos os impostos devidos, o que devera se verificado pelas Fa-
zendas Publicas, expe‡a-se a competente carta de adjudica‡Æo,
pagas as custas incidentes ( CPC, art1027 e 1031, paragrafo
2§). Em seguida, nada mais sendo requerido ou alegado, arqui-
vem-se os autos. -Adv.MARIO ROGERIO DIAS-

29.-EXECUCAO HIPOTECARIA-1213/2002-BANCO BA-
NESTADO S/A x GILBERTO BROTTO e outros-A parte inte-
ressada para se manifestar sobre a certidÆo de fls82v.Adv.
EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS-

30.-RESCISAO DE CONTRATO-po-1219/2002-VOLKSWA-
GEN LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x
NAPOLEAO LYRIO TEIXEIRA NETO- A parte autora para
manifestar-se acerca do mandado juntado nos presentes
autos.Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA e OK-
SANDRO OSDIVAL GONCALVES-

31.-ALVARA-1222/2002-LUCAS FRANCISQUET SANT
ANA x ESP. DE JOAO MARCELO ALVES SANT ANA-Cum-
pra-se a parte requerente a cota ministerial. M.P.: ... seja a au-
tora instada a juntar os documentos complementares, bem como
esclarecer qual a porcentagem sobre o imovel destinada ao fi-
lho Lucas. Adv.ANA PAULA LIBERATO-

32.-INVENTARIO-1225/2002-RICARDO DE LIMA COSTA
x ESP. DE JORGE LIMA COSTA- Manifeste-se o inventarian-
te acerca da possibilidade de Partilha amigavel, pois em caso
positivo, apresente a partilha. Manifeste-se o interessado acer-
ca da resposta do oficio.-Adv. RICARDO DE LIMA COSTA e
SHIRLEY ROSANA DE MORAES-

33.-ALVARA-1226/2002-MARCELO SAMUEL BERMAN e
outros x JUIZO DE DIREITO DA NONA VARA CIVEL-Res-
salvando o direito dos serventuarios da justi‡a em cobrar suas
(art.585, inciso V),determino que sejam os autos arquivados,
ap¢s lanas as baixas nacess rias. Adv. CICERO DA SILVA-

34.-ACAO DE COBRANCA-po-1229/2002-CONDOMINIO
EDIFICIO VENEZIA PALACE x ITC - INTERCONTINEN-
TAL TELECOM CORP. DO BRASIL S/C- Ao arquivo provi-
sorio.-Adv. WILSON TRINKEL-

35.-EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1234/2002-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x MAURICIO RIBEIRO-Ao exequente
para retirar o oficio.-Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

36.-ACAO DE DESPEJO-1235/2002-ANTONIO ROBERTO
GONZAGA x GILBERTO DE OLIVEIRA NAVARRO-A par-
te interessada para manifestar-se sobre a certidao de fls.51v.-
Adv. AIRTON SAVIO VARGAS-

37.-ORDINARIA-1237/2002-NAIR PEREIRA HORST x JOSE
ALVES PEREIRA e outros- Aguarde-se a audiˆcia ja
designada.Adv. RUBYO DANILO BRITO DOS ANJOS e PE-
DRO PAULO G. DE ASSIS RIBEIRO-

38.-EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1242/2002-
PLANSHOPPING -PLAN. CONS. E ADM. DE
SHOP.CENTERS x HERMES DOS SANTOS KOCIOLEK e
outros-Para a parte interessada pagar as custas do senhor avali-
ador, sob o valor de R$ 326,00 (Trezentos e vinte e seis reais)
Adv. JOAO CARLOS ADALBERTO ZOLANDECK e AIR-
TON PASSOS DE SOUZA-

39.-ACAO DE COBRANCA-po-1248/2002-JOELCIO LUIZ
DORIGON x COMERCIO DE AUTOMOVEIS PRESIDEN-
TE LTDA-... Diante do exposto afastando as preliminares jul-
go procedente o pedido inicial para o efeito de condenar a re-
querida ao pagamento de R$16.589.05(Dezeseis mil, quinhen-
tos e oitenta e nove reais, e cinco centavos) corrigidos moneta-
riamente, a partir de 06.10.2002 e acrescidos de juros de mora,
a base de 0,5% ao mˆs, a contar da cita‡ao.Condeno a requeri-
da ao pagamento das custas processuais e honorarios advocati-
cios que com fundamento no artigo 20 paragrafo.3§, letras A,
B e C, fixo em 20% do valor da condena‡ao.Por ter alterado a
verdade dos faos na tentativa de induzir em erro este ju¡zo,
condeno a requerida nas penas atinentes   litigƒncia de m -f‚,
mormente as compreendidas no Paraf.2§, do artigo 18, que fixo
em 20% do valor da a‡ao, devidamente corrigida, pelo INPC, a
contar do ajuizamento.Adv. MARIANA SETENARESKI
AHRENS DORIGON e ANDRE PEIXOTO DE SOUZA-

40.-RESSARCIMENTO-po-1249/2002-AGF BRASIL SEGU-
ROS S.A x ESTACIONAMENTO MILLE SOCIEDADE CI-
VIL LTDA e outros-Converto o julgamento em diligencia. Es-
tacionamento Mille Sociedade Civil Ltda denunciou a lide, a
empresa Rildo Martelinho de Ouro (fls.50/82), aduzindo, em
sintese, que a pessoa que causou a colisao do veiculo nao e seu
empregado, mas da denunciada, que mantem um contrato de
locacao com o requerido-denunciante. Prima facie, em vista da
documentacao acostada aos autos, entendo ser cabivel a de-
nunciacao da lide, nos moldes do art.70, inc. III do CPC. Re-
ratifique-se a autuacao, registro e distribuicao para fazer cons-
tar o litisdenunciado, Rildo Martelinho de Ouro. Cite-
se...”Promova a parte requerida ao pagamento de custas de ci-
tacao via correio no valor de R$ 13,40, no prazo legal.”Adv.
ANA PAULA VIANA BARMANN, CINTIA FERNANDES DE
SOUZA, LUIS FERNANDO LOYOLA e NATACHA MACHA-
DO FERREIRA-

41.-EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1260/2002-BANCO
BRADESCO S.A x A W DO BRASIL COMERCIO E IMPOR-
TACAO DE ESTAMPAS e outros-Defiro o pedido de suspen-
sao conforme requerido em fls.63-Adv. DANIEL HACHEM e
JOAO JOAQUIM MARTINELLI-

42.-ACAO MONITORIA-1266/2002-BANCO SANTANDER
MERIDIONAL S.A x TRANSPORTES DE RESIDUOS VAL-
LE LTDA e outros-A parte interessada para manifestar-se sob

certidao de fls. 88v.Adv. MARCOS A. MALUCELLI-

43.-ORDINARIA-1267/2002-MILTON JESUS DIAS FACHIM
x BANCO CITIBANK S.A e outros- Especifiquem as partes as
provas que pretendem produzir, trazendo sua pertinencia e re-
levancia, sob pena de indeferimento. Desde logo, designo au-
diencia de conciliacao e saneamento, a qual deverao compare-
cer as partes e/ou seus procuradores com poderes para transi-
gir, para o dia 23 de fevereiro de 2005, as 15:00 horas (art.331,
do CPC). Int. Dil. Adv. ROGERIO JUSSEN BORGES e GY-
SELE VIEIRA SILVA-

44.-ACAO REIVINDICATORIA-po-1271/2002-ROOSEVELT
JOAO CARDOSO e outros x LUCILENE GABARDO CAR-
DOSO- Sobre o calculo de proposta de honorarios do Sr. Perito
na quantia de R$ 4.500,00 (Quatro mil e quinhentos
reais),manifetem-se as partes no prazo legal.- Adv. MARGA-
RETH ZANARDINI-

45.-RESCISAO DE CONTRATO-po-1283/2002-BCN LEA-
SING ARRENDAMENTO MERCANTIL x ELIO DE MELLO
VIANNA- Especifiquem as partes as provas que pretendem
produzir, trazendo a sua pertinecia e relevancia sob pena de
indeferimento. Tendo em vista que a audiencia de conciliacao
somente podera ser marcada para o ano de 2005, pois a pauta
encontra-se lotada, manifestem-se as partes acerca da possibi-
lidade de acordo.Adv. FABIANA SILVEIRA e ALEXANDRE
CHEMIN-

46.-ARROLAMENTO-1286/2002-ELZA TEIXEIRA MACIEL
MOREIRA x ESP. DE MAURICIO MACIEL MOREIRA-Pro-
mova a parte interessada ao pagamento das custas processuais
no valor de R$ 828,80, cfe. calculo de fls.75, no prazo legal.
Adv. VIVIANE STADLER FAGUNDES-

47.-INDEN.POR ATO ILICITO-ps-1298/2002-ROZICLER
DOS SANTOS HORNES x RODOLFO CREPLIVE- A parte
interessada para retirar o oficio a ser encaminhado ao INSS, no
prazo legal.-Adv. CARLOS MARIO HAMPF e CLAUDIA
CREPLIVE-

48.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1303/2002-CASA-
GRANDE ADM. DE CONSORCIOS S/C LTDA x EDMILSON
HONORIO DE ARAUJO-... Diante do exposto julgo proce-
dente o pedido inicial, para confirmar a apreensao do veiculo
MERCEDEZ BENZ Modelo LS 1924, cor branca ano 1980,
chassi n§ 35003312501116, placa ICN-4746,consolidando a
posse e propriedade plenas do referido bem em favor da reque-
rente com amparo do artigo3§ paragrafo, 5§ do decreto-lei n.911/
69.Cumpra-se o disposto no art.2§ do Decreto-lei n§ 911/69,
oficie-se ao DETRAN, comunicando estar a autora autirizada a
proceder a transferencia do bem a terceiros que idicar. Conde-
no o requerido ao pagamento das custas processuais e honora-
rios advocaticios que com fundamento no artigo 20,paragrafo
4§ do CPC, fixo em R$ 400.00 (quatrocentos reais).-Adv.
MAURICIO MUSSI CORREA-

49.-ACAO DE INDENIZACAO-po-1308/2002-ODIR DUILIO
MATTANO x GM FACTORING - SOCIEDADE DE FOMEN-
TO COMERCIAL LTDA-O autor requer que os autos n§ 847/
2000, em tramite perante a 11¦ Vara Civel desta comarca,sejam
apensados a estes autos, para que sirvam como prova constuti-
va de seu direito. Todavia, nada impede que o autor junte copi-
as dos documentos que pretende ver juntados nestes autos. As-
sim, diga o autor. Desde logo especifiquem as partes provas
que pretendem produzir, trazendo sua pertinencia e relevancia
sob pena de indeferimento. Ainda designo audiencia de
concilia‡ao e saneamento a qual deverao comparecer as partes
e/ou seus procuradores com poderes para trasigir, para o dia
13/05/2004  s 15:00 (artigo 331 do CPC)Adv. ADYR SEBAS-
TIÇO FERREIRA e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-

50.-MANDADO DE SEGURANCA-1311/2002-LUIZ AFFON-
SO HENZ MARCHAUEK x DIRETOR GERAL DA ASSOC.
DE ENSINO NOVO ATENEU- ... Diante do exposto porque
tempestivos, conhe‡o dos embargos declaratorios dando-lhes
provimento para o efeito julgar extinto o presente mandamus,
pela perda de objeto a teor dos artigos 19 da lei 1.533/51 e
267,inciso VI do CPC. Inverto o onus das custas.Adv. JOAO
CARLOS DE LIMA, MANOEL CAETANO FERREIRA FI-
LHO e FABIOLA PAULA BEE ALENSKI-

51.-ACAO MONITORIA-1313/2002-ROYALPAN DISTRI-
BUIDORA DE ALIMENTOS LTDA x HIPER COMERCIO DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA-Junte o exequente a pla-
nilha atualizada de seu cr‚dito.Adv. ALAN CARLOS OR-
DAKOVSKI-

52.-ACAO CIVIL PUBLICA-1319/2002-INSTITUTO BRAI-
LEIRO DE DEFESA DO CIDADAO-IBDCI x BANCO ITAU-
Intima-se o requerente para que cumpra a promo‡ao ministeri-
al de fls.231. Promocao M.P. ... seja o autor instado a compro-
var a inexistencia de acoes anteriormente propostas que possu-
am a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto, proposta por
qualquer dos legitimados a promove-la. -Adv. JOHNSON
SADE, EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS e LUIZ RO-
DRIGUES WAMBIER-

53.-ACAO DE CONSIGNACAO EM PGTO-1321/2002-MA-
RIA DE FATIMA CARROCHE DE CASTRO SILVEIRA x
BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO - BANESPA- A parte
interessada par manifestar-se sobre o prosseguimento do feito
conforme certidao de fls.48v.Adv. RENATO ANTUNES VI-
LLANOVA-

54.-ACAO DE COBRANCA-ps-1323/2002-CONDOMINIO
EDIFICIO VILLAGGIO SAN PIETRO x MAURICIO BALAO
TAQUES-Por pedido do autor, art. 265, II CPC, suspendo o
presente feito, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias. Ficam
intimadas as partes a trazerem a estes autos o resultado do acordo
mencionado as fls.45.- Adv. MARILZA MATIOSKI-

55.-ACAO DE COBRANCA-ps-1326/2002-CONDOMINIO
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CONJUNTO RESIDENCIAL ANITA GARIBALDI x ANTO-
NIO RODRIGUESDO NASCIMENTO- ... Em face do expos-
to julgo procedente o pedido do autor CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL ANITA GARIBALDI para condenar
o reu ANTONIO RODRIGUES DO NASCIMENTO ao paga-
mento das taxas condominiais inadimplidas e vencidas no peri-
odo de mar‡o de 1998 a agosto de 2002 e das vincendas at‚ a
data do efeito pagamento, de acordo com o artigo 290 do CPC,
acrecidas de juros moratorios de 1% ao mˆs (lei n§ 4.591/64,
art. 12, parf. terceiro), corre‡ao monetaria pela varia‡ao do
INPC/IGP-DI e multa de 20% sobre o montante devido a partir
da data do vencimento de cada uma at‚ a data do efetivo paga-
mento. Condeno o r‚u ao pagamento das custas processuais e
honorarios advocaticios que com fulcro no artigo 3§ paragrafo,
do CPC, letras A,B,e C, fixo em 10% do valor da condena‡ao.
adv. FERNANDA PIRES ALVES e ANGELA AKEMI TAMA-
RU-

56.-ACAO MONITORIA-1329/2002-GRAN PARK VEICU-
LOS LTDA x ELISANGELA APARECIDA DOS SANTOS-
Manifeste-se a parte interessada acerca das respostas de ofici-
os juntados aos autos no prazo legal. Adv. BRAULIO ROBER-
TO SCHMIDT-

57.-ACAO DE COBRANCA-ps-1334/2002-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL BELL TERRA x THERESA
DALABRIDA WALTER-Por pedido do autor, art. 265, II CPC,
suspendo o presente feito, pelo prazo de 30 (trinta) dias. Ficam
intimadas as partes a trazerem a estes autos o resultado do acordo
mencionado as fls. 41.-Adv. KARINA S. DE OLIVEIRA-

58.-ACAO DE COBRANCA-ps-1335/2002-CONDOMINIO
NUCLEO HABITACIONAL EUCALIPTOS XIV x MARTA
BELEM DE PAULA CAMARGO-Para a audiˆncia de tentativa
de concilia‡ao de rseposta, designo a data 28/02/2005  s
15:00.(CPC, art.277). Cite-se (e intime-se) a parte r‚, no
endere‡o indicado as fls.54, ficando ela ciente de que seu Nao
comparecimento a audiˆncia, ou sua presen‡a sem oferta de
defesa,por interm‚dio e acompanhada de advogado, implicar ,
sendo o caso (CPC, art.320), a presun‡ao que admitiu como
verdadeiro os fatos afirmados pela parte autora (CPC,
art.277,paragrafo 2§, 285 e 319) Demais advertˆncias e caute-
las conforme despacho as fls. 41.-Adv. MANOEL ALEXAN-
DRE S.RIBAS-

59.-EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1340/2002-POTEN-
CIAL PETROLEO LTDA x SADI JOSE DALL AGNOL e ou-
tros- Da chegada da carta precatoria a este Juizo manifeste-se a
parte interessada, no prazo legal.-Adv. CARLOS ALEXAN-
DRE DIAS DA SILVA-

60.-RESTITUICAO-1347/2002-DAVI PINTO DE ALMEIDA
x WOSNIAK MOVEIS LTDA-... Diante do exposto, julgo par-
cialmente procedente a pretensao inicial, para o fim de rescin-
dir o negocio realizado entre as partes, conforme documento
de fl.12, condenando a requerida a devolver ao requerente a
importƒncia de R$ 1.290,00, devidamente corrigida monetari-
amente pelo INPC, a partir da constitui‡ao em mora(17.09.2002-
fl.14), acrescidas de juros de mora,   base de 1% ao mˆs, a
contar da cita‡ao. Condeno a requerida ao pagamento das cus-
tas processuais e de honorarios advocaticios, os quais , com
amparo no art. 20, paragrafo 3§, do CPC, fixo em 15% sobre o
valor da condenacao .Adv. EMERSON NORIHIKO FUKUSHI-
MA e PAULO ROBERTO MOZZER-

61.-ALVARA-1354/2002-IRACEMA CAETANO DA SILVA x
ESP. DE MARIA JOSE CAETANO GONCALVES-A parte in-
teressada para manifestar-se acerca da resposta do oficio no
prazo legal.-Adv. SIMONE CERETTA LIMA-

62.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1358/2002-BAN-
CO VOLKSWAGEN S/A x NEW MARKA LTDA -... Indefiro
a segunda parte, porque tal providencia pode ser tomada dire-
tamente pela parte interessada. Int. Dil. Retire-se of¡cios expe-
didos …s fls. diligenciando o seu cumprimento.-Adv. MARILI
RIBEIRO TABORDA-

63.-ACAO DE COBRANCA-ps-1365/2002-CONDOMINIO
C.HABITACIONAL JARDIM NOVA EUROPA I x ANTONIO
CARLOS VILAR DE QUEIROZ e outros- A parte interessada
para manifestar-se sobre a certidao de fls.93v Adv. ANTONIO
EMERSON MARTINS-

64.-ACAO DE COBRANCA-ps-1367/2002-ELIZABETH
NUNES DE CARVALHO x VERA CRUZ SEGURADORA- A
parte interressada para fazer o pagamento das custas a serem
pagas no valor de 6,30.-Adv. FREDERICH MARK ROSA SAN-
TOS-

65.-ACAO DE COBRANCA-ps-1372/2002-CONDOMINIO
CONJUNTO MORADIAS AUGUSTA IV x JOSE CESAR RI-
BEIRO-A parte interessada para se manifestar sob a certidao
de fls.49v.Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-

66.-ACAO DE COBRANCA-po-1374/2002-MARCOS ANTO-
NIO BISPO DE NORONHA x FUNDEP - FUNDO DE PEN-
SAO MULTIPATROCINADO-Vista ao autor sobre os docu-
mentos juntados, no prazo legal. Adv. DIEGO MARTINS CAS-
PARI-

67.-INVENTARIO NEGATIVO-1379/2002-NILSA DA SILVA
SCHNEIDER x ESP.ADELAIDE RAUSCHER DA SILVA- Ao
arquivo provisorio Adv. GRACIANO DE JESUS CAMPOS-

68.-ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1381/2002-OLAN-
DINA BITENCOURT FRANCO x BANCO LLOYDS TSB S.A-
Aguarde-se audiencia ja designada.Adv. JOSE PAULO GRA-
NERO PEREIRA e SERGIO EDUARDO SAYAO LOBATO-

69.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1386/2002-BAN-
CO BRADESCO S/A x RSM COM. VAR F. SERV. E DOC.
LTDA- Indefiro, o pedido retro requerido, uma vez que nao
existem irreguladades administrativas ou constri‡oes judiciais

que autorizem o bloqueio do veiculo, bem como j  recai restri‡ao
de ordem contrtual aoriundo de aliena‡ao fiduciaria, conforme
se extrai dos documentos acostados a inicial.DEFIRO POR
OUTRO DA, a expedi‡ao de oficio ao detran, apenas para que
se proceda a averba‡ao da existencia da presente a‡ao,   mar-
gem do registro do veiculo.Retire-se o oficio.-Adv. LUCIANA
SEZANOWSKI-

70.-ORDINARIA-1393/2002-FABIO ALEXANDRE DOS
SANTOS ALMEIDA x DICAS TROPICALIENTE BOITE
SHOW e outros-A parte interessada para manifestar-se sob a
certidao de fls.35v.Adv. SOLANGE DE PAULA-

71.-OBRIGACAO DE FAZER-po-1401/2002-ESTORIL IM-
PRESSORA GRAFICA LTDA x BARSIL TELECOM S/A-A
parte interessada para retirar os oficios conforme certidao de
fls.122v.-Adv. MIGUEL LUIZ CONTE e NATALIA CRISTI-
NA CARNEIRO XAVIER-

72.-ACAO DE DESPEJO-1406/2002-POSTELIN COM. DE
COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA x JUSCELI-
NO SEBASTIAO TEIXEIRA-... Diante do exposto julgo pro-
cedente o pedido formulado na inicial, para o efeito de res-
cindir o contrato de loca‡ao firmado entre as partes, a teor do
disposto no artigo 9§,inciso III da lei 8245/1991, decretando
de consequencia o desejo do r‚u que poder  desocupar o imo-
vel voluntariamente no prazo de quinze dias (Lei 8245/91,
art. 63 parf 1§),bem como para conden -lo ao pagamento dos
alugueres referentes aos meses de julho de 2002 a outubro de
2002, inclusive aqueles que se venceram no curso da deman-
da, a teor do artigo 290 do CPC, at‚ a efetiva retomada do
imovel. Condeno o r‚u, ainda ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorarios advocaticios que, com fulcro no artigo
20.parf.4§, do CPC, fixo em R$ 500.00 (quinhentos
reais).Oportunamente, expe‡a-se mandado de notifica‡ao ao
r‚u para que, em quinze dias, desocupe voluntariamente o
imovel(Lei 8245/91- LI,art.63,parf.1§), sob pena de faze-lo
compulsoriamente.-Adv. MARCIO DAROS
SWENSSON,ROBERLEI ALDO QUEIROZ e ANA CELIA
PIRES CURUCA LOURENCAO-

73.-ACAO DE REPAR. DE DANOS-po-1411/2002-JOAO
MUNIZ NETO x VIACAO MARUMBI LTDA-A parte reque-
rida para o pagamento do das custas sobre pena de revoga‡ao
do despacho de fls.90 Adv. ALVARO PEDRO JR. e ROBER-
TO JOSE TAQUES DE NEGREIROS-

74.-RENOV.CONTR. DE LOCACAO-1425/2002-BANCO
ITAU S.A x VERCI JOSE MOLETA e outros-Homologo por
senten‡a para que produza seus efeitos juridicos legais
(CPC,art.158, paragrafo unico), a transa‡ao celebrada entre es
partes, conforme noticiado as fls.84 julgando de consequencia,
extinto o presente processo, sob, n§ 1425/2002, com funda-
mento no artigo 269, inciso III do CPC. Custas pagas. Lancem-
se baixas, inclusive na distribuicao, facam-se as anotacoes e
comunicacoes necessarias. Adv. GASTAO FERNANDO PAES
DE BARROS JR. e CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO-

75.-ACAO DE DESPEJO-1428/2002-APARECIDO BORGES
x ILSO IZIDORO- A fim de evitar futura nulidade processual,
cite-se o requerido, observando-se as ressalvas do despacho de
fls.23, por for‡a do pedido de cobran‡a.”Promova a parte ao
pagamento de custas de citacao”.-Adv. FABIOLA LOPES BU-
ENOV-

76.-ACAO DE COBRANCA-po-1432/2002-ENEIDA TERE-
ZINHA MICHELOTTI BETTONI e outros x ITACOLOMI
COMPANHIA DE SEGUROS-A parte interessada para efetuar
o pagamento das custas de armp no valor de R$ 13,40, no prazo
legal. -Adv. FERNANDO CEZAR FERREIRA DE SOUZA-

77.-ORDINARIA-1433/2002-DI MANCINI CALCADOS E
CONFECCOES LTDA e outros x BANCO ITAU S/A- Houve
recurso de agravo, conforme peticao de fls. 54/63, cuja deci-
sao, em segundo grau, suspendeu o feito. Mantenho a decisao
hostilizada, por seus proprios fundamentos. Oportunamente,
oficie-se ao E. Tribunal comunicando, inclusive, acerca do cum-
primento pelo agravante do disposto no art.526 do CPC. Int.
DIl. Adv. GERCINO BETT JUNIOR-

78.-REVISIONAL DE CONTRATO-1443/2002-MARCOS
ANTONIO BURDA x BANCO ITAU S/A- Mantenho a deisao
hostilizada por seus proprios fundamentos. Oportunamente,
oficie-se ao Egregio Tribunal comunicando, inclusive, acerca
do cumprimento pelo agravante do dispositivo no art. 526 do
CPC. Manifestem-se as partes acerca da proposta de honorari-
os periciais as fls.296. Adv. HENRIQUE SCHNEIDER NETO,
ALEXEY MOSER e EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS-

79.-INVENTARIO-1445/2002-LAIR SUMAN VINHAS x
ESP.DE CARMEN TAVARES-Homologo por senten‡a par que
produza os seus legais e juridicos efeitos a adjuca‡ao, con-
substanciada pela escritura publica de cessao de direitos here-
ditarios de fls.22 destes autos de arrolamento dos bens deixa-
dos por Carmem Tavares, contemplando nela a respectiva
adjuca‡ao, salvo erro ou omissao,bem assim eventuais direitos
de terceiros e fiscais.Transitada em julgado esta decisao, expe-
ca-se a competente carta de adjudica‡ao.Apos, nada mais sen-
do requerido ou alegado, arquivem-se os autos.-Adv. ANSEL-
MO ERNESTO RUOSO-

80.-EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1446/2002-JEANNE
MARIA LONGEN x CAMPIONE DELLA MACCHINA ME-
CANICA E COMERCIO LTDA -”A parte interessada para re-
tirar a carta precat¢ria expedida dos autos, em 48 horas, dili-
genciando no seu cumprimento diretamente no digno Ju¡zo
Deprecado.”-Adv. FABIO OLIVEIRA DIAS-

81.-RESCISAO DE CONTRATO-po-1449/2002-SANTANDER
BRASIL ARREND. MERCANTIL S/A x JAQUESON CLO-
DOALDO OLIVEIRA LOPES -Ao interessado para manifes-
tar sobre a certidâo negativa do Sr. Oficial de Justica, no prazo
legal. -Adv. IDELANIR ERNESTI-

82.-REVISIONAL DE CONTRATO-1451/2002-AUTO POS-
TO ROCA GRANDE LTDA x BANCO VOLKSWAGEN LE-
ASING S.A -ARREND. MERCANTIL-Cuida-se de revisional
de contrato, referente a contrato de arrendamento mercantil.Uma
vez que nao ha preliminares a serem enfrentadas,porque pre-
sentes as condi‡coes da a‡ao e os pressupostos processuais,
declaro o feito saneado. Sopesadas as demais alega‡oes das
partes restaram os seguintes pontos controvertidos para serem
esclarecidos: repeti‡ao de indebito, taxa de cadastro, clausulas
abusivas, comissao de permanencia.Para elucidacoes da con-
troversia suficiente e necess ria a produ‡ao da prova pericial
tecnica contabil, o que para tanto nomeio o expert Edison Luiz
Kruger,concedendolhe o prazo de 90 dias para a apresenta‡ao
do laudo,depois de depositados seus honorarios. DA INVER-
SAO DO ONUS DA PROVA. O autor requereu a aplica‡ao
dos efeitos previstos no C¢digo de Defesa o Consumidor para
fins de obter a inversao do onus da prova na revisao contratual,
aduzindo, em sintese, tratar-se o presente caso de rela‡cao de
consumo. A parte requerida, a seu turno, contesta tal requeri-
mento com argumento de que o CDC nao tem aplica‡ao nos
contratos oriundos do Sistema Financeiro Nacional. Sendo o
CDC norma de ordem publica a tutelar o hipossuficiente, em
rela‡ao ao Banco, como ‚ o caso dos autos, deve esta prevale-
cer sobre o contrato particular. Cabe, pois ao Magistrado exe-
cer o controle sobre as clausulas dos contratos, afastando aque-
las que causem grave dano ao equlibrio contratual. Aplicavel ‚
portanto o Codigo de Defesa do Consumidor nos contratos ban-
carios, quando a parte contraente mostra-se no contexto proba-
torio ser hipossuficiente. A aplica‡ao do onus da prova para
que esta seja produzida por quem lhe tem o monopolio ‚ impe-
riosa. A proposito ... Desta forma, com esteio no art.6§,inciso
VIII., do CDC aplico a inversao do onus da prova, devendo a
parte requerida produzi-la em sua totalidade. Concedo as par-
tes o prazo de cinco dias para apresenta‡ao de quesitos e
indica‡ao de assistentes tecnicos. Adv.CARLOS MURILO
PAIVA e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-

83.-ACAO DE COBRANCA-ps-1460/2002-CONDOMINIO
EDIFICIO THOME DE SOUZA x ZILDA SAGNSKI-A parte
interessada para manifestar-se sobre a certidao de fls.45v.-Adv.
FERNANDA PIRES ALVES-

84.-ORDINARIA-1464/2002-IVO MICHAILEV x BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S.A- A parte autora para se ma-
nifestar sob a juntada da contesta‡ao de fls.67/81 Adv. RO-
NALDO MARTINS-

85.-IMISSAO DE POSSE-po-1480/2002-JOSE CLAUDECIR
WITTMANN x LINDAMIR F.O PANIAGUA- A parte interes-
sada para retirar o oficio expedido conforme fls.177.-Adv.
LORIVAL FAVORETTO e JOSE DO CARMO BADARO-

86.-REINTEGRACAO DE POSSE-1481/2002-CARLOS AL-
BERTO MARQUES x GENI APARECIDA OLIVEIRA DE
LIMA-... Cumpra-se o item primeiro do despacho as fls.15:
Tendo em vista que o bem foi adquirido na constancia do casa-
mento, apresente o requerente, em dez dias, a partilha de bens
firmada por ocasiao da separacao, na Vara de Familia, ou entao
regularize a representacao processual, incluindo Eneida Maria
de Figueiredo no polo ativo da presente acao. Adv. HERCILIO
C. SOUZA-

87.-NOTIFICACAO-1485/2002-REDE FERROVIARIA FE-
DERAL S/A x PROVIS PROPAGANDA VISUAL LTDA- Pro-
mova-se a devolu‡ao da carta precatoria expedida em 48
HORAS.Adv. LUCIANA PEREZ-

88.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1486/2002-BAN-
CO ZOGBI S/A x DENISE CATARINA DOS SANTOS PITE-
LA- A parte interessada para manifestar-se sobre a certidao de
fls.27v.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

89.-ACAO DE DESPEJO-1494/2002-ANA MARIA RODRI-
GUES OLMO BARCO x JULIO CESAR BERTUZZI e outros-
A parte interessada para manifestar-se acerca do oficio juntado
no prazo legal.-Adv. MARIA BEATRIZ BARCO RODRIGUEZ-

90.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1496/2002-HSBC
BANK BRASIL S/A x LUIS FERNANDO LOPES BITEN-
COURT-A parte interessada para manifestar-se sobre a certi-
dao de fls.48v.-Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK-

91.-ARROLAMENTO-1499/2002-ROSVALMIR AFONSO
DELAGASSA e outros x ESP.DE DIVANIR DELAGASSA e
outros- Os documentos juntados as fls. 59/60 nao se prestam ao
fim desejado. Assim, junte a requerente a Certidao Negativa
Federal.-Adv. FABIO MARCELO L. BINI-

92.-EXECUCAO HIPOTECARIA-1501/2002-BANCO BA-
NESTADO S/A x OSVALDO DOS SANTOS e outros- Autos a
disposicao do exequente para encaminhamento a Justica Fede-
ral. Adv. EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS-

93.-SUSTACAO DE PROTESTO-1508/2002-MICHEL SU-
PERMERCADO LTDA x EMBRAEK DISTRIBUIDORA
LTDA e outros-Deferida a liminar pleiteada na inicial, a parte
autora nao ajuizou a a‡ao principal no prazo legal. Desta for-
ma, torno sem efeito a liminar, revogando-a e declaro extinto o
presente processo com base no art.808,inciso I,  do
CPC.Condeno a parte requerente ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorarios advocaticios, fixando estes em R$
150.00(cento e ciquenta reais), conforme dispäes o artigo 20,
4§, do CPC.Lancem-se baixas inclusive na distribui‡Æo,fa‡am-
se anota‡äes, comunica‡åes e arquivem-se os autos.Adv. LUIZ
CESAR TOPPEL KEMPINSKI e EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS-

94.-EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1510/2002-FONTE
FOMENTO MERCANTIL LTDA e outros x R.A RIBEIRO
SACARIAS ME e outros-Sobre o contido de fls.27v.manifeste-
se a parte interessada.-Adv. VALDECY SCHON-

95.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-8/2003-GUTENBERG

MAQUINAS E MATERIAIS GRAFICOS LTDA x NEOPRIN-
TE REPRODUCAO DE IMPRESSOS LTDA- A parte interes-
sada para efetuar o pagamento de custas remanescentes no va-
lor de R$ 177,10, cfe. calculo de fls.52, no prazo legal. -Adv.
MARCONI HOLANDA MENDES-

96.-ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-583/2003-MARIO
ISSAMI TAGUCHI x BANCO LLOYDS TSB S/A- Aguarde-
se, por 60 dias, a manifestacao da parte interessada. Apos, vol-
tem conclusos. Int. Dil. Adv. ANDREZZA MARIA BELTONI
e CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL-

97.-ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-981/2003-TA-
GGET - IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA x UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A - Porque a
questao encontra-se sendo discutida judicialmente, acolhendo
o pedido antecipatorio, determino, se ainda nao incluso, o im-
pedimento de a requerida inscrever o nome da parte autora nos
servicos de protecao ao credito; contudo, se ja incluso, deter-
mino sua exclusao. Oficie-se. Para a audiˆncia, a que deverâo
comparecer as partes, designo a data de 11 de fevereiro de 2004,
as 14:30 horas (CPC, art. 277). Nessa ocasiÆo ser  tentada a
conciila‡âo e a parte r‚, nâo obtida esta, poder  apresentar res-
posta, acompanhada de documentos e rol de testemunhas (CPC,
art. 278, caput), desde que o fa‡a por interm‚dio e acompanha-
da de advogada. Nâo se obtendo concilia‡âo, seguir-se- , sen-
do o caso, instru‡âo e julgamento, designando-se outra data
para tanto, se necess rio for (CPC, art. 278, paragrafo 2§ ).
Cite-se. -Adv. AIMORE OD ROCHA-

98.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1457/2003-JEAN
MARLON NOVAES x ALEXANDRE MEIRA VASCONCE-
LOS e outros -”Ao autor para manifestar-se sobre a contesta-
cao e documentos juntados aos autos, no prazo legal.”-Adv.
RICARDO RUSSO-
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CLAUDIA MARIA LIMA SCHEID 0106 001585/2003
CLAUDIA RENATA ROCHA 0070 000569/2003
CLAUDIO XAVIER PETRIYK-OA 0080 001065/2003
CLEBER DA SILVA BARBOSA 0021 000412/1999
CLEBER EDUARDO ALBANEZ 0065 000134/2003
CLEUSA KEIKO H. REGINATO 0072 000682/2003
CLEUZA KEIKO HIGACHI 0077 001007/2003
CRISTIANA DE O.FRANCO 0079 001056/2003
CRISTIANE BELINATTI GARCI 0064 000098/2003
DALTON ANTONIO S. GABARDO 0088 001285/2003
DANIEL BEHAR RIBEIRO 0105 001534/2003
DANIEL FERREIRA 0108 001594/2003
DANIEL HACHEM-FAX-225-246 0010 000938/1996
DANIELA PAULA FIOROTTI 0050 000571/2002
DENISE DO ROCIO BLEY LACE 0027 001504/1999
DIDIMO MIGUEL DALLEDONE 0092 001368/2003
DINAMIR PRUENCA MONTEIRO 0034 000872/2000
DIOGO ANTONIO MACIEL BELL 0050 000571/2002
EDGARD LUIZ C.ALBUQUERQUE 0044 000979/2001
EDUARDO CASILLO JARDIM 0110 001597/2003
EDUARDO MELLO-19.252 0079 001056/2003
ELIANE DO ROCIO TORRENS M 0019 000196/1999
ELIONORA HARUMI TAKESHIRO 0041 000379/2001
ELOI MELNIK 0024 000784/1999
ELTON SCHEIDT PUPO 0031 000436/2000
ERNESTO BELTRAMI FILHO 0011 001479/1996
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FABIANA SILVEIRA-OAB-30.3 0074 000881/2003
FABIANO AUGUSTO PIAZZA BA 0041 000379/2001
FABIO HENRIQUE NEGRAO FER 0084 001174/2003
FELIPE ALVES DA MOTTA-OAB 0076 000989/2003
FERNANDA CONDESSA 0022 000446/1999
FERNANDO JOSE STOCCO 0054 001055/2002
FERNANDO LOPES MARTINS 0047 000292/2002
FERNANDO ROCHA MARANHAO 0016 001091/1998
FERNANDO VERNALHA GUIMARA 0038 001408/2000
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0061 001361/2002
FRANCISCO CARLOS DUARTE 0020 000398/1999
GABRIEL BRAGA FARHAT 0073 000864/2003
GASTAO FERNANDO P.DE BARR 0053 001049/2002
GERALDO DECIO LEITE DE MA 0101 001492/2003
GISELE CRISTINA MISSIO 0020 000398/1999
GUILHERME DE SALLES GONCA 0047 000292/2002
HAMILTON SCHMIDT COSTA FI 0066 000336/2003
HELENA XAVIER BASTOS WABE 0014 000785/1998
HENRIQUE SCHNEIDER NETO-3 0028 000153/2000
IBERE INDIO DO BRASIL P.M 0034 000872/2000
IDALINA VALERIO PEREIRA 0042 000579/2001
IDERALDO JOSE APPI-OAB- 2 0005 000081/2004
INDIANARA FARIAS DE CAMAR 0091 001347/2003
IOLANDA CORREIA DE OLIVEI 0024 000784/1999
IRINEU PALMA PEREIRA 0016 001091/1998
ITALO TANAKA JUNIOR-322-8 0024 000784/1999
IVETE M.CARIBE DA ROCHA 0019 000196/1999
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0027 001504/1999
JAIRO CEZAR VERNALHA GUIM 0038 001408/2000
JARBAS AFONSO DE O.PEDROZ 0056 001271/2002
JEFFERSON LUIS BIANCOLINI 0050 000571/2002
JISLAINE PRUDENTE-17703 0098 001440/2003
JOAO CARLOS LICHS NETO 0033 000744/2000
JOAO CASILLO 0110 001597/2003
JOAO ILSON RUBENS FRANCIS 0103 001528/2003
JOAQUIM ROCHA 0070 000569/2003
JODETE SENA M.S.CAMPOS 0013 001544/1997
JORAN PINTO RIBEIRO-OAB-1 0077 001007/2003

0072 000682/2003
JOSE CARLOS BUSATTO-322-0 0006 000082/2004
JOSE FRANCISCO CUNICO BAC 0092 001368/2003
JOSE MELQUIADES DA ROCHA 0087 001258/2003
JOSE NAZARENO GOULART 0063 000039/2003
JOSE RICARDO C.DE ALBUQUE 0044 000979/2001
JULIANA LIMA PETRI 0084 001174/2003
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0052 000972/2002
JULIO CESAR DALMOLIN-OAB- 0088 001285/2003
JULIO CESAR PIUCI CASTILH 0007 000083/2004
JULIO JACOB JUNIOR 0061 001361/2002
JULIO MILITAO DA SILVA 0034 000872/2000
KARINE CRISTINA DA COSTA 0004 000080/2004
KARINE SIMONE POFAHL 0029 000173/2000

0084 001174/2003
0074 000881/2003

KELLY CHRISTINA FERNANDES 0037 001261/2000
LAMARTINE BRAGA CORTES FI 0023 000502/1999
LEANDRO CABRERA GALBIATI- 0095 001409/2003
LENIR GON‡ALVES DA S.FILH 0089 001326/2003
LEONARDO BENETON THIELE 0083 001165/2003
LEONARDO SOUZA-OAB-27.135 0082 001095/2003
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0089 001326/2003
LILIAN CRISTINA W. DA R. 0063 000039/2003
LILIANA ORTH DIEHL 0073 000864/2003
LOISE R.P.GIONEDES 0037 001261/2000
LUCIANA OLBERTZ 0013 001544/1997
LUIS EDUARDO REZENDE 0011 001479/1996

0011 001479/1996
LUIS FERNANDO DIETRICH 0030 000435/2000

0046 001418/2001
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA- 0042 000579/2001
LUIZ CARLOS COELHO DA CUN 0062 001561/2002
LUIZ CARLOS DA ROCHA-OAB- 0030 000435/2000

0008 000084/2004
LUIZ CELSO DALPRA 0021 000412/1999

0032 000596/2000
LUIZ DANIEL FELIPPE 0011 001479/1996
LUIZ FERNANDO C.F. POTIER 0063 000039/2003
LUIZ FERNANDO PEREIRA-22. 0038 001408/2000
LUIZ ROBERTO WERNER ROCH 0010 000938/1996
MAGDA LUIZA ROGODANZO EGG 0060 001332/2002
MARA REGINA MACENTE 0073 000864/2003
MARCELO MAZUR 0020 000398/1999
MARCELO PACHECO PIROLO-22 0058 001290/2002
MARCELO SOUZA LOPES 0054 001055/2002
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0025 001054/1999
MARCIO ARIOVALDO FELICIO 0068 000555/2003
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0094 001407/2003
MARCO ANTONIO MANTEIRO DA 0036 001259/2000
MARCO ANTONIO RODRIGUES D 0043 000744/2001
MARCOS SURUGI DE SIQUEIRA 0098 001440/2003
MARIA CELIA PINTO KUCHIMI 0029 000173/2000
MARIA CHRISTINA DOMINGUES 0018 000028/1999
MARIA DA GRACA MENDES PAS 0021 000412/1999
MARIA HELENA GURGEL PRADO 0011 001479/1996
MARIA INES DIAS 0109 001595/2003
MARIA LIZANE MACHADO BRUM 0070 000569/2003
MARIA LORETE BIERNASKI-23 0055 001070/2002
MARIA ZILA C. VEIGA 0012 001175/1997
MARILEA CUELBAS SOUTO 0001 000077/2004
MARILI RIBEIRO TABORDA-OA 0060 001332/2002
MARINA ANDRADE VALGAS 0040 000185/2001
MARION ARANHA P.MUGGIATI 0040 000185/2001
MARIZ MENDES MAY 0026 001139/1999
MARTA P.BONK RIZZO 0090 001339/2003
MAURICIO A.SELEME 0017 001253/1998
MAURILIO VIANA PEREIRA-OA 0069 000562/2003
MICHEL KOIALAINSKI BARBOS 0021 000412/1999

0032 000596/2000
MICHELE DE SOUZA SELEME 0017 001253/1998
MIGUEL LUIZ CONTE 0107 001592/2003
MOACIR CORDEIRO DE FARIA- 0020 000398/1999
MOACYR CORRA NETO 0068 000555/2003
NATANIEL RICCI 0024 000784/1999

NELSON CARDOSO DE MIRANDA 0033 000744/2000
NELSON FEREEIRA DE FREITA 0108 001594/2003
NEUSA MARIA CANDIDO-OAB-2 0075 000964/2003
NEUSA MARIA GARANTESKI 0044 000979/2001
ODECIO LUIZ PERALTA 0050 000571/2002
OSMAR NODARI-FAX-224-0556 0014 000785/1998
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0033 000744/2000
OVANDI RIBEIRO 0039 000084/2001
PATRICIA CASILLO 0110 001597/2003
PAULO CAMILO DE GODOY 0015 001063/1998
PAULO HENRIQUE CARRANO SA 0037 001261/2000
PAULO ROBERTO BARBIERI-OA 0049 000495/2002

0100 001461/2003
PAULO ROBERTO MUNHOS C. F 0101 001492/2003
PEDRO MACENTE 0073 000864/2003
PLINIO ALOISIO BACH 0018 000028/1999
PLINIO ROBERTO DA SILVA-2 0093 001406/2003
RAIMUNDO FERMINO DOS SANT 0026 001139/1999
RICARDO PAVAO TUMA 0053 001049/2002
ROBERTO OLIVEIRA GUIMARAE 0022 000446/1999
ROBERTO ROCHA WENCESLAU 0044 000979/2001
ROBSON IVAN STIVAL 0079 001056/2003
ROGERIO GAVIOLLE 0081 001091/2003
ROSANA J.RIELLA 0079 001056/2003
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0018 000028/1999
ROSI MARY IACOMINI 0013 001544/1997
RUTH BRUSTOLIN 0044 000979/2001
SANDRA LIA LEDA BAZZO BAR 0068 000555/2003
SEBASTIAO M/MARTINS NETO 0107 001592/2003
SEBASTIAO VERGO POLAN 0031 000436/2000
SERGIO LUIZ FERNANDES 0023 000502/1999

0023 000502/1999
SIDNEY MARCOS MIRANDA-OAB 0039 000084/2001

0045 001384/2001
SILVENEI DE CAMPOS-30.506 0057 001275/2002

0104 001531/2003
SILVIO ANTONIO AGUIAR-OAB 0096 001411/2003
SILVIO MARTINS VIANNA 0067 000417/2003
SIMONE CERETTA LIMA-OAB- 0102 001505/2003
SIMONE PACHECO DE OLIVEIR 0110 001597/2003
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0110 001597/2003
SUARA LINO DE BRITO-OAB- 0079 001056/2003
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0059 001313/2002

0062 001561/2002
0071 000654/2003

THEREZINHA DE J.DA COSTA 0048 000434/2002
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0078 001047/2003
VALDEREZ M.PACHECO(CUR.ES 0012 001175/1997
VALKYRIA LACERDA ARLANT 0027 001504/1999
VANESSA JANKE DE CASTRO 0022 000446/1999
WALTER R.STEINDORF 0021 000412/1999

0032 000596/2000
WASHINGTON YAMANE 0067 000417/2003

1.-INVENTARIO-77/2004-ROBERTO CARACHENSKI x
FRANCISCO CARACHENSKI e outros -Peticao inicial que
encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trin-
ta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do
CPC, R$679.00 -Adv. MARILEA CUELBAS SOUTO-

2.-BUSCA E APREENSAO-78/2004-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x EMERSON MATOS BUAVA -Peticao inicial que
encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trin-
ta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do
CPC, R$385.00 -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-
OAB-30890-

3.-BUSCA E APREENSAO-79/2004-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MARCOS ALGACIR MANGINI -Peticao inicial
que encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de
30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art.
257 do CPC, R$616.00 -Adv. ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ-OAB-30890-

4.-BUSCA E APREENSAO-80/2004-BANCO SUDAMERIS
BRASIL S/A x IZAIAS RIBEIRO SANTOS -Peticao inicial
que encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de
30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art.
257 do CPC, R$385.00 -Adv. KARINE CRISTINA DA COS-
TA-

5.-COBRANCA-81/2004-CONDOMINIO EDIFICIO COLINA
FIRENZE x JACSON LUIZ FALAT -Peticao inicial que en-
contra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trin-
ta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do
CPC, R$227.50 -Adv. IDERALDO JOSE APPI-OAB- 22.339-

6.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-82/2004-CIMEN-
TO RIO BRANCO S/A x HAUER CONSTRUCOES CIVIS
LTDA. -Peticao inicial que encontra-se aguardando deposito
inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancela-
mento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$616.00 -Adv. JOSE
CARLOS BUSATTO-322-0210-

7.-BUSCA E APREENSAO-83/2004-UNIBANCO RODO-
BENS ADMINISTRAODRA DE CONSORCIO LTDA x DA-
NIELA CARNEIRO KHOURI -Peticao inicial que encontra-se
aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob
pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do CPC,
R$616.00 -Adv. JULIO CESAR PIUCI CASTILHO-

8.-ORDINARIA-84/2004-PLUMA CONFORTO E TURISMO
S/A e outros x BANCO DE CREDITO NACIONAL S/A e ou-
tros -Peticao inicial que encontra-se aguardando deposito ini-
cial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancelamento
da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$616.00 -Adv. LUIZ CAR-
LOS DA ROCHA-OAB-13832-

9.-INDENIZACAO-688/1996-MARIA SIRLEI FRANCA
COUTO x TV INDEPENDENCIA CANAL 7 e outros-Vistos...
As preliminares arguidas ja foram apreciadas pela decisZo de
fls. 219/220...A exibiçZo da fita e sua degravaçZo por tecnico
especializado se faz necessaria. Desse modo intime-se a autora

para, em 10 dias, exibir a fita do programa na qual afirma foi
ofendida, depositando-a em cartorio. Para e degravaçZo, no-
meio como perito Edson Jose R. Justino. Intime-se as partes
para, querendo, elaborar quesitos e indicar assistentes tecni-
cos... Admito, outrossim, a produçZo de prova oral, consisten-
te no depoimento pessoal da autora e inquiriçZo de testemu-
nhas. Apos a produçZo da prova pericial designarei audiencia
de instruçZo e julgamento - Adv. ARNO APOLINARIO JUNI-
OR-OAB-15.812, CELIA APARECIDA LOPES, ANTONIO
CARLOS DE ANDRADE VIANNA e ADOLFO LUIS DE
SOUZA GOIS-

10.-EMBARGOS A EXECUCAO-938/1996-JOFRAN VEICU-
LOS LTDA e outros x BANCO BRADESCO S/A -Cumpra-se
o V. AcórdÔo.-Adv. LUIZ ROBERTO WERNER ROCHA e
DANIEL HACHEM-FAX-225-2465- apenso ao 1371/1995

11.-ORDINARIA-1479/1996-MARCELO MESSIAS x SAN-
TOS SEGURADORA S/A e outros -Cumpra-se o V. AcórdÔo.-
Adv. LUIZ DANIEL FELIPPE, MARIA HELENA GURGEL
PRADO, LUIS EDUARDO REZENDE, ALVARO RICARDO
AZEVEDO ANDRADE FILH, BIANCA SCONZA PORTO,
LUIS EDUARDO REZENDE, ARNO FERREIRA MULLER
e ERNESTO BELTRAMI FILHO-

12.-ARROLAMENTO/INVENTARIO-1175/1997-TEREZA
DE LOURDES CORDEIRO x OLIMPIO SANTOS ANDRA-
DE -Manifeste-se a parte interessada, quanto a promoção do
Dr. Curador Geral. -Adv. MARIA ZILA C. VEIGA e VALDE-
REZ M.PACHECO(CUR.ESPECIAL)-

13.-INTERDICAO-1544/1997-O MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA x EMILIA GONCALVES e outros-
Para exame dos demais reus, nomeio como perito o Dr. Andre
Astete da Silva, (f. 9114-2994). Acolho os quesitos ja apresen-
tados as fls. 8/9. Intime-se o autor para providenciar o desloca-
mento do perito para o necessario exame-Adv. LUCIANA OL-
BERTZ, ROSI MARY IACOMINI e JODETE SENA
M.S.CAMPOS-

14.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-785/1998-LAIS
BONAT TABORDA RIBAS e outros x MARCOS DOS SAN-
TOS e outros -DIGA A PARTE AUTORA, SOBRE O DEPO-
SITO DE FLS.163.-Adv. OSMAR NODARI-FAX-224-0556 e
HELENA XAVIER BASTOS WABESKY-

15.-REIVINDICATORIA-1063/1998-MARIA SEVERINA
STECKI RODRIGUES x ANTONIO ALVES DE AZEVEDO
e outros -Manifeste-se a parte interessada quanto a informa-
çÔo dos Correios,fls. 139, devendo informar o endereço ou
requerer nova diligência, se for o caso, em cinco dias. -Adv.
ANTONIO AUGUSTO C.NEIA.(DEF.PUBL) e PAULO CA-
MILO DE GODOY-

16.-INDENIZACAO-1091/1998-MIRIAM SALETE BALBI-
NOTTI GUIMARAES x CARLOS ROBERTO RABELLO -
Cumpra-se o V. AcórdÔo.-Adv. FERNANDO ROCHA MA-
RANHAO e IRINEU PALMA PEREIRA-

17.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1253/1998-
MASE EMPREEND.IMOBILIARIOS LTDA x JOSE CORREA
-Manifeste-se a parte interessada, quanto as custas R$ 68.61
do Sr.Contador.-Adv. MAURICIO A.SELEME e MICHELE DE
SOUZA SELEME-

18.-INDENIZACAO-28/1999-EDUARDO VENTURA e outros
x OSMAR PEREIRA DO NASCIMENTO e outros-Manifeste-
se o requerente quanto a certidão do oficial de justiça, em cin-
co dias.Adv. PLINIO ALOISIO BACH, ROSE MARY BAS-
TOS IACOMINI e MARIA CHRISTINA DOMINGUES DA
SILVA-

19.-COBRANCA-196/1999-ISIDORO CELSO STANIS-
CHESK x ESPOLIO DE DARCILIO MAIA TORRENS -Ma-
nifeste-se a parte interessada quanto a informaçÔo dos
Correios,fls. 303., devendo informar o endereço ou requerer
nova diligência, se for o caso, em cinco dias. -Adv. CARLYLE
POPP-224-6262, ELIANE DO ROCIO TORRENS M. PUN-
DECK e IVETE M.CARIBE DA ROCHA-

20.-REPARACAO DE DANOS-398/1999-MARILENE VEIGA
DA COSTA x CASAS PERNANBUCANAS -PRIMEIRO IN-
TIME-SE O EXECUTADO, PESSOALMENTE NA PESSOA
INDICADA AS FLS.280, PARA APRESENTAR OS BALAN-
COS SUGERIDOS PELO EXEQUENTE.INTIME-SE .-Adv.
FRANCISCO CARLOS DUARTE, MARCELO MAZUR, GI-
SELE CRISTINA MISSIO e MOACIR CORDEIRO DE FA-
RIA-222-5716-

21.-MEDIDA CAUTELAR-412/1999-IRMAOS VALENZA
LTDA x MARIA BERNADETE REBELLO CORREIA e ou-
tros -Digam as partes, quanto os honorZrios do perito.r$
8850.00, devendo ser depositado o valor de r$ 4000.00 para
inicio dos trabalhos-Adv. LUIZ CELSO DALPRA, MICHEL
KOIALAINSKI BARBOSA, MARIA DA GRACA MENDES
PASSOS (SINDI, WALTER R.STEINDORF e CLEBER DA
SILVA BARBOSA-

22.-BUSCA E APREENSAO-446/1999-SERVOPA ADM.DE
CONSORCIOS S/C LTDA x FERNANDO CARDOSO LUCAS
FILHO-Manifeste-se a parte interessada sobre as custas do sr.
contador R$ 55,21 - Adv. ROBERTO OLIVEIRA GUIMARA-
ES, VANESSA JANKE DE CASTRO e FERNANDA CON-
DESSA-

23.-REINTEGRACAO DE POSSE-502/1999-BANCO BRA-
DESCO S.A. x JANETE SOLDATI-Manifeste-se o requerente
quanto as respostas dos oficios, em cinco dias.Adv. SERGIO
LUIZ FERNANDES, LAMARTINE BRAGA CORTES FILHO
e SERGIO LUIZ FERNANDES-

24.-USUCAPIAO-784/1999-OLGA MACHADO DE SOUZA
x -A parte autora para retirar oficio, em cinco dias.-Adv. IO-

LANDA CORREIA DE OLIVEIRA, ELOI MELNIK, ANTO-
NIO MOIS CURY, NATANIEL RICCI e ITALO TANAKA
JUNIOR-322-8438-

25.-RESCISAO DE CONTRATO-1054/1999-FORD LEASING
S.A x ROSELI PIMENTEL DE LARA-Manifeste-se o reque-
rente quanto a certidão do oficial de justiça, em cinco dias.Adv.
ALESSANDRO MOREIRA SACRAMENTO e MARCELO
TESHEINER CAVASSANI-29404A-

26.-MONITORIA-1139/1999-IMOBILIARIA ESPIGAO LTDA
x JOSE EUDES MONTEIRO e outros-Manifestem-se as par-
tes quanto ao laudo de avaliação, em cinco dias.Adv. MARIZ
MENDES MAY e RAIMUNDO FERMINO DOS SANTOS-

27.-RESSARCIMENTO-1504/1999-INDIANA SEGUROS S/
A x JOAO MARIA LOPES FERREIRA -Vista a parte exequen-
te, para tomar conhecimento, em cartório, quanto a resposta do
oficio da receita federal.-Adv. JACKSON GLADSTON NICO-
LODI-OAB-18175, DENISE DO ROCIO BLEY LACERDA e
VALKYRIA LACERDA ARLANT-

28.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-153/2000-ANNA
PERAZZETTA BALIANA x ARNO ADOLFO CHRISTMANN
e outros -Digam os interessados quanto a conta DO SR. CON-
TADOR no valor de R$ 122219.19 em cinco dias Adv. HEN-
RIQUE SCHNEIDER NETO-343-6886-

29.-RESCISAO DE CONTRATO-173/2000-ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A x LEONILDA BUENO -
Pelo MM. Juiz de Direito da Decima Vara Civel, foi determi-
nado a COBRANCA dos presentes autos, com prazo para de-
volucao de 24:00 horas, conforme previsto no artigo 196 do
Codigo de Processo Civil. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL
e MARIA CELIA PINTO KUCHIMINSKI- ELENI MORAES
BARROS.

30.-ORDINARIA-435/2000-DENISE TAQUES PIMENTA x
BANCO ABN AMRO S.A-Acolho a desistencia da pericia (fls.
216).Redesigo audiencia de instrucao e julgamento para o dia
09/09/2004 as 14h30m.A PARTE INTERESSADA PARA RE-
TIRAR AR DE INTIMACAO, EM CINCO DIAS-Adv. LUIZ
CARLOS DA ROCHA-OAB-13832 e LUIS FERNANDO DI-
ETRICH-

31.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-436/2000-CON-
SORCIO NACIONAL CIDADELA S/C LTDA x TERMICA-
SUL COM.EMBALAGENS LTDA -Vista a parte exequente,
para tomar conhecimento, em cartório, quanto a resposta do
oficio da receita federal.-Adv. ELTON SCHEIDT PUPO e SE-
BASTIAO VERGO POLAN-

32.-INDENIZACAO-596/2000-CANDIDO DE MATTOS x
MARIA BERNADETE REBELLO CORREIA e outros -Mani-
feste-se a parte interessada, quanto a promoção do Dr. Curador
Geral.  -Adv. LUIZ CELSO DALPRA, WALTER
R.STEINDORF e MICHEL KOIALAINSKI BARBOSA-

33.-COBRANCA-744/2000-CONDOMINIO DO
CONJ.RES.VILA VELHA x CILMARA XAVIER MORENO-
Diga o autor - Adv. OSWALDO CARVALHO DA SILVA, NEL-
SON CARDOSO DE MIRANDA e JOAO CARLOS LICHS
NETO-

34.-INDENIZACAO-872/2000-FABIANO MARCONDES e
outros x ALVARO DOUBEK e outros -Manifeste-se a parte
interessada, quanto a promoção do Dr. Curador Geral. -Adv.
DINAMIR PRUENCA MONTEIRO, IBERE INDIO DO BRA-
SIL P.MORAES e JULIO MILITAO DA SILVA-

35.-RESOLUCAO DE CONTRATO-1239/2000-VOLKSWA-
GENS LEASING S/A-ARRENDAMENTO MERCANTIL x
JOAO FERNANDO LORENZON -Manifeste-se a parte autor/
Exequente sobre o contido na certidão do Sr. oficial de Justiça,
em cinco(05) dias.—Adv. ARISTIDES ALBERTO T.FRANCA-
11527-

36.-MONITORIA-1259/2000-NPK-CONSTRUTORA DE
OBRAS LTDA x EDITORA A FOLHA DA IMPRENSA -As
partes para manifestacao no prazo de cinco dias sobre a respos-
ta do oficio. -Adv. CARLOS ALBERTO F. DE CASTRO-20812,
MARCO ANTONIO MANTEIRO DA SILVA e ALEXANDRA
FISTAROL-

37.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1261/2000-CAR-
RIER LOCADORA DE VEICULOS LTDA x GUARDA UR-
BANA PONTAGROSSENSE LTDA -A parte autora para reti-
rar oficio, em cinco dias.-Adv. PAULO HENRIQUE CARRA-
NO SANTOS, LOISE R.P.GIONEDES e KELLY CHRISTINA
FERNANDES-

38.-ORDINARIA-1408/2000-JAIRO CEZAR VERNALHA
GUIMARAES e outros x BANCO BANDEIRANTES S/A -
SOBRE O PROPOSTA APRESENTADA PELOS AUTORES
DIGA O REU EM CINCO DIAS.-Adv. JAIRO CEZAR VER-
NALHA GUIMARAES, FERNANDO VERNALHA GUIMA-
RAES e LUIZ FERNANDO PEREIRA-22.076-

39.-BUSCA E APREENSAO-84/2001-OBJETIVA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x DANIEL
PONTES LACERDA -Vistos e examinados...Ante o ex-
posto, julgo procedente o pedido inicial para, confirman-
do a liminar ja concedida, declarar rescindido o contrato
entre as partes a fim de consolidar em maos da autora, a
posse e a propriedade plenas do veiculo descrito as fls.3.
Condeno o reu, outrossim, ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorarios advocaticios que ora fixo em 10%
sobre o valor total do debito. Oficie-se ao Detran comu-
nicando que a autora podera, independentemente de tran-
sito em julgado desta decisao, alienar o veiculo apreendi-
do a terceiros que indicar. PRI. Oportunamente, arquivem-
se. - Adv. SIDNEY MARCOS MIRANDA-OAB- 12.101 e
OVANDI RIBEIRO-
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40.-COBRANCA-185/2001-JOSE VALTER RODRIGUES e
outros x TERESA POPOVITCH e outros- Vistos... Ante o ex-
posto, julgo procedente o pedido inicial e viade consequencia,
condeno as res ao pagamento da quantia de R$ 35.030,49, de-
vidamente atualizada pela variacao da medida do IGP-DI/INPC,
desde a data da propositura da acao e acrescida de juros de
mora de 0,5% ao mes, contados da citacao. Ficam as res conde-
nadas, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorari-
os advocaticios que ora fixo em 15% sobre o valor total da
condenacao. P.R.I.- Adv. MARION ARANHA P.MUGGIATI e
MARINA ANDRADE VALGAS-

41.-INDENIZACAO-379/2001-ROSANGELA RIBEIRO DE
SOUZA e outros x IVO BARRENI-ME e outros-Digam as par-
tes em dez dias, sobre o laudo pericial-Adv. CIRO EXPEDITO
SCHEREIDER (PROM.PUBL, FABIANO AUGUSTO PIAZZA
BARACAT, AYRTON CALABRO LORENA e ELIONORA
HARUMI TAKESHIRO-

42.-BUSCA E APREENSAO-579/2001-ARAUCARIA ADM.
DE CONSORCIO S/C.LTDA x ZELAIR BORGES-Manifeste-
se o requerente quanto a devolução da Carta Precatória negati-
va, em cinco dias.Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-
OAB-6881 e IDALINA VALERIO PEREIRA-

43.-BUSCA E APREENSAO-744/2001-BV FINANCEIRA S/
A C.F.I. x VALDAIR ALVES-Requente providenciar a minuta
do edital - Adv. MARCO ANTONIO RODRIGUES DE SOU-
ZA-

44.-EMBARGOS A EXECUCAO-979/2001-NOVA FORMA
ENGENHARIA E CONST. CIVIS LTDA x H.B MATERIAL
ELETRICO E HIDRAULICO LTDA- Vistos... Ante o exposto,
conheco dos embargos, porque tempestivos, rejeitando-os no
entanto, a mingua de ponte a ser declarado. P.R.I.- Adv. RO-
BERTO ROCHA WENCESLAU, NEUSA MARIA GARAN-
TESKI, RUTH BRUSTOLIN, JOSE RICARDO C.DE ALBU-
QUERQUE e EDGARD LUIZ C.ALBUQUERQUE-233-0053-
APENSO NR.982/99.

45.-DISSOLUCAO SOC.JURIDICA-1384/2001-ABEMPAR-
REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA x INFINITY TE-
LECOMUNICACOES LTDA -Vista a parte exequente, para
tomar conhecimento, em cartório, quanto a resposta do oficio
da receita federal.-Adv. SIDNEY MARCOS MIRANDA-OAB-
12.101-

46.-ORDINARIA-1418/2001-CARLOS ALBERTO ZANCHI x
BANCO REAL S/A-Vistos ... Rejeito, portanto, a preliminar
arguida pelo reu. As partes sZo legitimas e estZo bem repre-
sentadas, concorrendo, ate aqui, os pressupostos processuais e
as demais condiçóes da açZo. Tenho que a unica materia con-
trovertida e que depende, ainda, de peoduçZo de prova e justa-
mente a existencia de capitalizaçZo de juros no decorrer da
execuçZo dos contratos celebrados entre as partes...Ante o ex-
posto, acolho o pedido da autora para, invertendo o onus da
prova, determinar que ao reu cabe proar a inexistencia da pra-
tica do anatocismo, o que enseja a produçZo de prova pericial.
Como perito nomeio o contador Antoio F. Azevedo. Intimem-
se as parets para, em cinco dias, apresentar quesitos e indicar
assistentes tecnicos. - Adv. ALEXANDRE CHRISTOPH
L.PACHECO e LUIS FERNANDO DIETRICH-

47.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-292/2002-PAU-
LO ROBERTO DA SILVA x JACQUES KOHANE -Vista a parte
exequente, para tomar conhecimento, em cartório, quanto a
resposta do oficio da receita federal.-Adv. GUILHERME DE
SALLES GONCALVES e FERNANDO LOPES MARTINS-

48.-MONITORIA-434/2002-NESTLÉ BRASIL LTDA x OZIR
RICARDO DAS CHAGAS LIMA -As partes para manifesta-
cao no prazo de cinco dias sobre a resposta do oficio. -Adv.
THEREZINHA DE J.DA COSTA WINKLER-

49.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-495/2002-A.B.
TURISMO LTDA x AGNALDO APARECIDO DOMINGUES
-As partes para manifestacao no prazo de cinco dias sobre a
resposta do oficio. -Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI-OAB-
6.094-

50.-BUSCA E APREENSAO-571/2002-BATTISTELLA AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS S.C LTDA x MARCOS
DA COSTA-AO autor quanto a nomeacao de bens a penhora,
em cinco dias-Adv. DANIELA PAULA FIOROTTI, ODECIO
LUIZ PERALTA, DIOGO ANTONIO MACIEL BELLO e JE-
FFERSON LUIS BIANCOLINI-

51.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-848/2002-
ESP.DE ALCEU JACOB BASSI REPRESENTADO PELA e
outros x VIACAO VALE DO IGUACU LTDA e outros-Ao au-
tor quanto ao retorno da carta precatoria, em cinco dias-Adv.
CARLOS ALEXANDRE PERIN-

52.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-972/2002-BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL S/A x WABASENS DISTRI-
BUIDORA LTDA. e outros -Manifeste-se a parte autor/Exe-
quente sobre o contido na certidão do Sr. oficial de Justiça, em
cinco(05) dias.—Adv. JULIO BARBOSA LEMES FILHO-

53.-EMBARGOS A EXECUCAO-1049/2002-BANCO ITAU
S/A x MILTON LACERDA LISBOA-a parte interessada quan-
to a manifestacao da sra. contadora em cinco dias Adv. GAS-
TAO FERNANDO P.DE BARROS JUNIOR, ANTONIO CE-
LESTINO TONELOTO/OAB 8761 e RICARDO PAVAO
TUMA-ap.789/1996

54.-DECLARATORIA-1055/2002-MARCIA REGINA KRA-
MA x FLORENCA VEICULOS S/A-NZo obstante a manifes-
taçZo da re contida na petiçZo juntada as fls. 111/112, onde,
dentre outras coisas, afirma a impossibilidade de conciliaçZo,
intime-a para que se manifeste, especificamente, em 05 dias,
sobre a proposta de conciliaçZo apresentada pela autora (fls.
107 e 113) - Adv. MARCELO SOUZA LOPES, FERNANDO

JOSE STOCCO e CELIA INES DA SILVA-

55.-COBRANCA-1070/2002-CONDOMINIO RESIDENCIAL
GRACIOSA x LENIR TODERO -Manifeste-se a parte autor/
Exequente sobre o contido na certidão do Sr. oficial de Justiça,
em cinco(05) dias.—Adv. MARIA LORETE BIERNASKI-
23321-

56.-NOTIFICACAO-1271/2002-ADMINISTRADORA DE
BENS CAPELA e outros x AIRTON JOAO SEVERGNINI -
Manifeste-se a parte autor/Exequente sobre o contido na certi-
dão do Sr. oficial de Justiça, em cinco(05) dias.—Adv. JAR-
BAS AFONSO DE O.PEDROZA-

57.-BUSCA E APREENSAO-1275/2002-CIA.DE CREDITO
FINANC.E INVEST.RENAULT DO BRASIL x CLEUDINEIA
DE SOUZA -A parte autora para dar o prosseguimento do fei-
to, no prazo de cinco dias-Adv. AMAURI BAPTISTA SAL-
GUEIRO-7.027 e SILVENEI DE CAMPOS-30.506-

58.-MONITORIA-1290/2002-AUTO PECAS RODAPIAO
LTDA. x BRASCOL BRASIL CONSTRUCOES E OBRAS
LTDA. -...O PROCESSO PROSSEGUIRA NO JUIZO COMUM
ATE FINAL SOLUCAO DO PROCESSO DE
CONHECIMENTO.DIGAM AS PARTES SE TEM PROVAS
A PRODUZIR.APOS VISTAS AO M.P. INTIME-SE. -Adv.
MARCELO PACHECO PIROLO-222-1894- FABIO CAMAR-
GO - SINDICO.

59.-BUSCA E APREENSAO-1313/2002-BANCO PANAME-
RICANO S/A x CLEBERSON ROBERTO DE CASTRO -Ma-
nifeste-se a parte autor/Exequente sobre o contido na certidão
do Sr. oficial de Justiça, em cinco(05) dias.—Adv. ADRIANO
MUNIZ REBELLO-OAB-24730, TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI-27.293, ANGELA ESSER e ALINE FAGUNDES-

60.-DEPOSITO-1332/2002-BANCO VOLKWAGEN S/A x
NEW MARKA LTDA -Manifeste-se a parte autor/Exequente
sobre o contido na certidão do Sr. oficial de Justiça, em cin-
co(05) dias.—Adv. ARISTIDES ALBERTO T.FRANCA-11527,
MAGDA LUIZA ROGODANZO EGGER, MARILI RIBEIRO
TABORDA-OAB-12.293 e ANTONIO JOSE DA LUZ AMA-
RAL FILHO-

61.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1361/2002-PE-
TROBRAS DISTRIBUIDORA S/A x PETROCARAVELLE
COM. DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA e outros-Ma-
nifeste-se o requerente quanto a certidão do oficial de justiça,
em cinco dias.Adv. FERNANDO WILSON ROCHA MARA-
NHAO e JULIO JACOB JUNIOR-

62.-BUSCA E APREENSAO-1561/2002-BANCO DIBENS S/
A x MARIA ELISA POSPISSIL MOUTINHO -Vistos e exami-
nados os autos supra citados.Diante do contido na peticao de
fls. 77/78, DECLARO EXTINTO o processo, o que faco com
fundamento no inciso III do artigo 269 do Codigo de Processo
Civil. Existindo solicitacao, devolvam-se os documentos a par-
te autora, mediante copia e certidao nos autos. De-se baixa na
distribuicao.Diligencias necessarias, arquivando-se oportuna-
mente. P.R.I.—Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-
27.293 e LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA-

63.-REPARACAO DE DANOS-39/2003-SEBASTIAO FLORI-
ANO VITENCUR FILHO x INDUSTRIA DE COMPENSA-
DOS TRIANGULO LTDA -Digam os interessados quanto pro-
mocao do SR. perito de fls.302/303 Adv. JOSE NAZARENO
GOULART, LUIZ FERNANDO C.F. POTIER e LILIAN CRIS-
TINA W. DA R. POMBO-

64.-BUSCA E APREENSAO-98/2003-BV FINANCEIRA SA
-CFI x VALDECIR DOS SANTOS-A parte autora para se ma-
nifestar quanto a resposta do oficio, em 05 dias.-Adv. CRISTI-
ANE BELINATTI GARCIA LOPES-

65.-ALVARA-134/2003-MARLI DE FATIMA FERREIRA DA
COSTA e outros x ESTE JUIZO -Manifeste-se a parte interes-
sada, quanto a promoção do Dr. Curador Geral. -Adv. CLE-
BER EDUARDO ALBANEZ-

66.-COBRANCA-336/2003-CONDOMINIO EDIFICIO VI-
LLAGE D’ORO x SUELI DO ROCIO COLACO-Manifeste-se
o requerente quanto as respostas dos ofícios, em cinco dias.Adv.
HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO-

67.-BUSCA E APREENSAO-417/2003-BANCO SUDAMERIS
DO BRASIL x VALDECIR KEHRWALD -Vistos...Diante do
exposto, Julgo Procedente o pedido inicial deixando de deter-
minar o deposito, que ja houve, consolidando em maos da au-
tora a propriedade e posse plena do veiculo descrito na inicial e
no auto de apreensão de fls.03. Fica a re condenada ao paga-
mento das custas processuais e honorZrios advocatícios que
fixo em dez por cento (10%) sobre o valor da causa, devida-
mente corrigido. Oficie-se ao Detran comunicando que o autor
esta autorizado a transferir o veiculo a terceiros que indicar.-
Adv. SILVIO MARTINS VIANNA, WASHINGTON YAMA-
NE e ARTUR PEREIRA ALVES JUNIOR-

68.-INDENIZACAO-555/2003-MARIA DO SOCORRO DE
OLIVEIRA AMARO e outros x EMILIO HOFFMANN GO-
MES JUNIOR -...Defiro os pedidos de producao de prova tes-
temunhal, cunos rois deverao ser apresentado no prazo legal,
depoimento pessoal das partes e documental fls.221/222 e 223/
224, sendo que esta documental desde que atendidas as deter-
minacoes contidas no art.397 do CPC.Defiro tambem o pedido
de oficiamento contido no item “b” da peticao juntada as fls.221/
222.Para a realizacao da audiencia de instrucao e julgamento
designo o dia 31/ 08 / 04, as 14:30 horas. Cumpra-se.Intimem-
se.Demais diligencias necessarias. A parte autora para retirar o
AR de (CITAÇÃO/INTIMAÇÃO), e oficio, bem como provi-
denciar fotocopias da peca inicial para instrui-lo, se necessa-
ria, no prazo de cinco dias. -Adv. MARCIO ARIOVALDO
FELICIO GARCIA, MOACYR CORRA NETO e SANDRA
LIA LEDA BAZZO BARWINSKI-

69.-REVISIONAL DE CONTRATO-562/2003-HERCULES
LIMA RIBEIRO x ALFA LEASING E FINANCEIRA -A parte
autora para retirar o AR de (CITAÇÃO INTIMAÇÃO), bem
como providenciar fotocopias da peca inicial para instrui-lo, se
necessaria, no prazo de cinco dias. -Adv. MAURILIO VIANA
PEREIRA-OAB-30.695- apenso ao 175/203

70.-USUCAPIAO-569/2003-JOAO MARIA BARBOSA e ou-
tros x ESTE JUIZO -Diga a parte autora, quanto a contestacao
em 5 dias.-Adv. MARIA LIZANE MACHADO BRUM, JOA-
QUIM ROCHA e CLAUDIA RENATA ROCHA-

71.-DEPOSITO-654/2003-BANCO DIBENS S/A x RINALDO
SANTOS -Manifeste-se a parte autor/Exequente sobre o conti-
do na certidão do Sr. oficial de Justiça, em cinco(05) dias.—
Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-27.293 e ALINE
FAGUNDES-

72.-ALVARA-682/2003-EMÍLIA SGODA PIANARO x ESTE
JUIZO -As partes para manifestacao no prazo de cinco dias
sobre a resposta do oficio. -Adv. JORAN PINTO RIBEIRO-
OAB-10.269 e CLEUSA KEIKO H. REGINATO ( DEF. PUB-

73.-OBRIGACAO DE FAZER-864/2003-PENTEADO E REIS
LTDA x CAVICA SPORT ACADEMIA LTDA -I- Conforme a
nova redacao do art. 331 do CPC, determino a intimacao das
partes a informarem, em 10 (dez) dias, acerca da possibilidade
de conciliacao. II-Em igual prazo, e sem prejuizo da determi-
nacao supra, intime-se as partes a que especifiquem, justifica-
damente, as provas pretendidas, sob pena de restar preclusa a
oportunidade para tanto. III-Apos, tornem conclusos para o
impulso processual adequado conforme as circunstacias evi-
denciadas. IV-Intimem-se. Diligencias necessarias -Adv. PE-
DRO MACENTE, MARA REGINA MACENTE, LILIANA
ORTH DIEHL e GABRIEL BRAGA FARHAT-

74.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-881/2003-BANCO
ABN AMRO S/A x DAVID DANIEL LOPES -As partes para
manifestacao no prazo de cinco dias sobre a resposta do oficio.
-Adv. KARINE SIMONE POFAHL e FABIANA SILVEIRA-
OAB-30.391-

75.-BUSCA E APREENSAO-964/2003-BANCO BNL DO
BRASIL SA x ANDERSON EMIDIO ZIELINSKI- Vistos...
Diante do exposto, com fudamento no artigo 3º do Decreto-Lei
911/69,julgo procedente o pedido da inicial, a fim de confirmar
a liminar concedida as fls. 15, e consolidar em favor da utora a
propriedade e a posse plena do veiculo descrito na inicial e no
Auto de Busca e Apreensao. Levante-se o deposito judicial,
ficando facultada a autora a venda do veiculo. Oficie-se ao
DETRAN comunicando que a autora esta autorizada a transfe-
rir o veiculo a terceiros que indicar. Condeno a re ao pagamen-
to das custas processuais e honorarios advocaticios que fixo
em 10% do valor da condenacao, conforme o disposto no arti-
go 20, paragrafo 3º do CPC, considerando a natureza da causa,
o trabalho desenvolvido e o tempo dispendido. P.R.I. - Adv.
NEUSA MARIA CANDIDO-OAB-29044-

76.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-989/2003-DA-
GOBERTO PEREIRA NEVES x CHUBB DO BRASIL CIA
DE SEGUROS -Manifeste-se a parte autor/Exequente sobre o
contido na certidão do Sr. oficial de Justiça, em cinco(05)
dias.—Adv. FELIPE ALVES DA MOTTA-OAB-22.945-

77.-ALVARA-1007/2003-CLARICE PEREIRA DA COSTA x
MARCO ANTONIO PACHECO-ao autor para emendar a ini-
cial-Adv. JORAN PINTO RIBEIRO-OAB-10.269 e CLEUZA
KEIKO HIGACHI-

78.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1047/2003-BAN-
CO CITIBANK SA x CALIXTO ANTONIO HAKIM NETO -
A parte autora para retirar oficio, em cinco dias.-Adv. ADRIA-
NO MUNIZ REBELLO-OAB-24730 e VALDEMAR BER-
NARDO JORGE-

79.-ORDINARIA-1056/2003-JULIO CESAR CARLONE x
RENAULT DO BRASIL S/A e outros-A especificaçZo de pro-
vas, esclarecendo as partes sobre a possibilidade de concilia-
çZo - Adv. SUARA LINO DE BRITO-OAB- 30624, EDUAR-
DO MELLO-19.252, CRISTIANA DE O.FRANCO, ROBSON
IVAN STIVAL e ROSANA J.RIELLA-

80.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1065/2003-BAN-
CO DO BRASIL S/A x LORENA CELI SOVINSKI -Manifes-
te-se a parte autor/Exequente sobre o contido na certidão do Sr.
oficial de Justiça, em cinco(05) dias.—Adv. CLAUDIO XAVI-
ER PETRIYK-OAB-5879-

81.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1091/2003-TE-
CVOZ ELETRONICOS LTDA x MARIA DE FATIMA AR-
RUDA-Ao requerente para juntar, em cinco dias, certidão do
Registro de Imóveis atualizada.Adv. ROGERIO GAVIOLLE-

82.-USUCAPIAO-1095/2003-MARIO HENRIQUE STIEHLER
FURTADO x JOSE CANDIDO DA SILVA-Manifeste-se o re-
querente quanto ao oficio do Detran, fls. 25, em cinco dias.Adv.
LEONARDO SOUZA-OAB-27.135-

83.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1165/2003-PO-
LIMIX CONCRETO LTDA x UNILAR ADMINISTRACAO
DE BENS SOCIEDADE CIVIL LTDA -Manifeste-se a parte
autor/Exequente sobre o contido na certidão do Sr. oficial de
Justiça, em cinco(05) dias.—Adv. LEONARDO BENETON
THIELE-

84.-BUSCA E APREENSAO-1174/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x LEONI ESCOLATICA RIBEIRO DA MAIA -
ESCLARECA A RE EM CINCO DIAS, SE EFETIVAMENTE,
PRETENDE PURGAR A MORA.EM CASO POSITIVO,
DEVE DEPOSITAR O QUE ENTENDE DEVIDO, ACRES-
CIDO AS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORARIOS AD-
VOCATICIOS QUE ORA ARBITRO EM 10% SOBRE O VA-
LOR ATRIBUIDO A CAUSA.INTIME-SE. -Adv. KARINE

SIMONE POFAHL, FABIO HENRIQUE NEGRAO FERREI-
RA DIAS e JULIANA LIMA PETRI-

85.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1192/2003-MOL-
DUNOBRE MOLDURAS LTDA x PROMOCOES E EVEN-
TOS OFICINA DE ARTE LTDA -Manifeste-se a parte autor/
Exequente sobre o contido na certidão do Sr. oficial de Justiça,
em cinco(05) dias.—Adv. CELSO MEIRA JUNIOR-OAB-
30.971-A-

86.-BUSCA E APREENSAO-1200/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x OZORIS CARLOS SILVEIRA DA ROSA-Mani-
feste-se o requerente quanto a certidão do oficial de justiça, em
cinco dias.Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-OAB-17556-

87.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1258/2003-BAN-
CO DO BRASIL S.A x MARCIO ANDRE ANTUNES COR-
REA -A parte interessada para manifestacao no prazo de cinco
dias sobre a resposta do oficio. -Adv. JOSE MELQUIADES
DA ROCHA JUNIOR—

88.-ORDINARIA-1285/2003-SIMONE RODRIGUES DE
LIMA x BANESTADO CREDITO IMOBILIARIO -Diga a parte
autora, quanto a contestacao em 5 dias.-Adv. JULIO CESAR
DALMOLIN-OAB-25.162, ALEXANDRE TORRES VEDA-
NA e DALTON ANTONIO S. GABARDO-11123-

89.-ORDINARIA-1326/2003-RICARDO DA COSTA FERREI-
RA x BANCO ITAU S/A -Manifeste-se o autor, no prazo legal
de dez (10) dias, sobre a contestação e documentos, apresenta-
dos pelo (s) réus.-Adv. LENIR GONçALVES DA S.FILHO-
25647 e LEONEL TREVISAN JUNIOR-

90.-MONITORIA-1339/2003-TEMPO AR IMPORTACAO E
COM.DE PROD.ELETRODOMESTICOS x ALEXANDRA
CLAUDIA VIEIRA -Manifeste-se a parte autor/Exequente so-
bre o contido na certidão do Sr. oficial de Justiça, em cinco(05)
dias.—Adv. MARTA P.BONK RIZZO-

91.-ORDINARIA-1347/2003-ANDRE TAKEO IKEDA e ou-
tros x BANCO ITAU S/A-Ao autor sobre o AR negativo de
citacao, em cinco dias-Adv. INDIANARA FARIAS DE CA-
MARGO-22824-

92.-ORDINARIA-1368/2003-EDILSON LEO MANCE x CAR-
LOS CASTILHO REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA
-Manifeste-se o autor, no prazo legal de dez (10) dias, sobre a
contestação e documentos, apresentados pelo (s) réus.-Adv.
JOSE FRANCISCO CUNICO BACH-13.467 e DIDIMO MI-
GUEL DALLEDONE-

93.-BUSCA E APREENSAO-1406/2003-AUTOPLAN ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA. x EMERSON
ALAN WALTER -Manifeste-se a parte autor/Exequente sobre
o contido na certidão do Sr. oficial de Justiça, em cinco(05)
dias.—Adv. PLINIO ROBERTO DA SILVA-233-0371-

94.-BUSCA E APREENSAO-1407/2003-UNIBANCO UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x JOSE AUGUSTO AL-
VES STRAUB -Manifeste-se o autor, no prazo legal de dez
(10) dias, sobre a contestação e documentos, apresentados pelo
(s) réus.-Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-

95.-BUSCA E APREENSAO-1409/2003-BANCO PANAME-
RICANO S/A x MARIA SOFIA BERNARDES FERREIRA -
Manifeste-se a parte autor/Exequente sobre o contido na certi-
dão do Sr. oficial de Justiça, em cinco(05) dias.—Adv. LEAN-
DRO CABRERA GALBIATI-31.167-

96.-REVISAO DE DEBITO-1411/2003-EDISON DA SILVA
MAINARDES x BANCO BMC S/A -A parte autora para reti-
rar o AR de (CITAÇÃO/INTIMAÇÃO), bem como providenci-
ar fotocopias da peca inicial para instrui-lo, se necessaria, no
prazo de cinco dias. -Adv. SILVIO ANTONIO AGUIAR-OAB-
25557-B-

97.-ORDINARIA-1428/2003-EDVIRGES ADELAIDE MROZ
CAMARGO x BANCO PANAMERICANO S/A-Manifeste-se
o requerente quanto a contestação, em cinco dias.Adv. ARLEI-
DE REGINA OGLIARI CANDAL-34280-

98.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1440/2003-FA-
BIO LUIZ CARILLE DE ARAUJO x PARANA CLUBE FU-
TEBOL-Vistos ,etc...A penhora sobre o saldo existente em con-
ta-corrente deve ser procedida de alguma cauAdv. JISLAINE
PRUDENTE-17703 e MARCOS SURUGI DE SIQUEIRA-

99.-BUSCA E APREENSAO-1444/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x FRANCISCO STEILEIN -Manifeste-se a parte
autor/Exequente sobre o contido na certidão do Sr. oficial de
Justiça, em cinco(05) dias.—Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-OAB-30890-

100.-COBRANCA-1461/2003-BANCO BANESTADO S/A x
MARCO ANTONIO DE CASTRO -Manifeste-se a parte au-
tor/Exequente sobre o contido na certidão do Sr. oficial de Jus-
tiça, em cinco(05) dias.—Adv. PAULO ROBERTO BARBIE-
RI-OAB-6.094-

101.-EMBARGOS A EXECUCAO-1492/2003-SOCIEDADE
INTEGRAL DE ENSINO- SIEN e outros x EDUARDO HAJ
MUSSI FILHO e outros -Vista a parte exequente, para tomar
conhecimento, em cartório, quanto a resposta do oficio da re-
ceita federal.-Adv. PAULO ROBERTO MUNHOS C. FILHO e
GERALDO DECIO LEITE DE MACEDO-ap.1024/2003

102.-ALVARA-1505/2003-GUSTAVO MATEUS DE MELO e
outros x ESTE JUIZO -Manifeste-se a parte interessada, quan-
to a promoção do Dr. Curador Geral. -Adv. SIMONE CERET-
TA LIMA-OAB- 22.501-

103.-ALVARA-1528/2003-MARIA SALETE ZORTEA x PE-
DRO PEREIRA DE BRITO-Manifeste-se o requerente quanto
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ao Parecer Ministerial, em cinco dias.Adv. JOAO ILSON RU-
BENS FRANCISCO-

104.-ALVARA-1531/2003-ALISSON KUSS e outros x ESTE
JUIZO-Manifeste-se o requerente quanto ao Parecer Ministeri-
al, em cinco dias.Adv. SILVENEI DE CAMPOS-30.506-

105.-MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL-1534/2003-ELOA
CECY SERPA GOMES ROSA x BANCO ITAU SA -Manifes-
te-se o autor, no prazo legal de dez (10) dias, sobre a contesta-
ção e documentos, apresentados pelo (s) réus.-Adv. DANIEL
BEHAR RIBEIRO-

106.-RESOLUTORIA CONTRATUAL-1585/2003-ELY TERE-
ZINHA DESCHERMAYER BELLER x HSBC BANK BRA-
SIL S.A BANCO MULTIPLO -A parte autora para retirar o AR
de (CITAÇÃO/INTIMAÇÃO), bem como providenciar fotoco-
pias da peca inicial para instrui-lo, se necessaria, no prazo de
cinco dias. -Adv. ADILSON LUIS FERREIRA e CLAUDIA
MARIA LIMA SCHEIDWEILER-

107.-REPARACAO DE DANOS-1592/2003-ALDECI SABA-
RA x CRISTIANE PINHEIRO DA ROSA -Designo o dia 26 /
04 /2004 às 13 : 30 horas para audiência de conciliacao e apre-
sentacao de defesa, a que deverão comparecer as partes pesso-
almente ou representadas por prepostos, com poderes para
transigir(art. 277, par. terceiro do CPC).Cite-se, ficando o reu
ciente de que o seu não comparecimento à audiência, ou o seu
comparecimento sem apresentação de defesa, por intermédio e
acompanhamento de advogado, importarZ na presunção de que
admitiu como verdadeiros os fatos alegados na inicial (art. 277,
par. segundo e 278, do Codigo de Processo Civil).AO AUTOR
PARA RETIRAR AR, EM CINCO DIAS-Adv.-Adv. MIGUEL
LUIZ CONTE e SEBASTIAO M/MARTINS NETO-

108.-REPARACAO DE DANOS-1594/2003-DEJALMO DO
NASCIMENTO ALMEIDA x ITAUCARD FINANCEIRA S/
A. C.F.I. -A parte autora para retirar o AR de (CITAÇÃO/IN-
TIMAÇÃO), bem como providenciar fotocopias da peca inici-
al para instrui-lo, se necessaria, no prazo de cinco dias. -Adv.
DANIEL FERREIRA e NELSON FEREEIRA DE FREITAS-

109.-ALVARA-1595/2003-SALVADOR FERREIRA DOS
SANTOS & OUTROS x O JUIZO- Vistos... Considerando os
fundamentos do pedido, defiro o pedido a fim de autorizar o
requerente... a proceder o levantamento da quantia depositada,
junto a CEF e BCO ITAU. Determino que se expeca alvara
com validade de 60 (sessenta) dias. P.R.I.-Adv. MARIA INES
DIAS- apenso nr. 328/02.

110.-INDENIZATÓRIA-1597/2003-MIGUEL GELLERT KRI-
GSNER x NEVITO PRETTI CAETANO e outros-Vistos e
Examinados...A parte autora emendou a petiçZo inicial as fls.
120 e seguintes, alegando que a re Metaweb e na verdade um
provedor da internet. Alega ainda que o site injustiça. com e
que veicula as informaçóes que a parte autora inquira de ofen-
sivas. Aduz ainda que o primeiro reu figura como reporter, pra-
ticando o ato ilicito inicialmente descrito. Que existe uma pes-
soa juridica ligada ao primeiro requerido, sendo que a parte
autora alega desconhecer tal empresa, sendo que somente o
provedor a conhece. Requer a exclusZo da segunda re do polo
passivo do feito, por ser apenas veiculo transmissor. pede ain-
da a parte autora seja o provedor intimado e notificado a que
cesse imediatamente a transmissZo dos dados da pessoa juridi-
ca rsponsavel. Entendo que conforme aduzem os autores, sen-
do a segunda re provedor e nZo tendo responsabilidade direta
pelas materias insertas no site referido, realmente e coerente o
pedido de sua exclusZo do polo passivo. Homologo a desisten-
cia quanto a segunda re julgo extinto o feito quanto a mesma.
Os autores desconhecem a pessoa juridica que figura por de-
tras do site referido. Mas indicam como responsavel a pessoa
do primeiro requerido. Em tese, caberia aos autores identificar
perfeitamente tal empresa. Mas, em buscando informaçóes, por
certo pode-se faze-lo junto ao primeiro reu. Ainda mais impor-
tante ressaltar que nZo cabe intimaçZo da Tetaweb para que se
abstenha de ato. De fato, nZo ha como atingir quem nZo e par-
te no feito. Por tais motivos indefiro parcialmente o pedido de
folha 122, quarto paragrafo. Defiro tal pedido somente quanto
ao oficiamento a Metaweb para o fim restrito de que informe
quem e a pessoa juridica rsponsavel pelo site injustiça.com,
bem como os dados respectivos em 48 horas, observando-se
sigilo legal - Adv. JOAO CASILLO, SIMONE ZONARI LE-
TCHACOSKI-244-4669, EDUARDO CASILLO JARDIM, SI-
MONE PACHECO DE OLIVEIRA, PATRICIA CASILLO e
ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO-
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MARIZE DE AZEVEDO G BARBO 0100 000968/2003
MARLOS GAIO 0111 001266/2003
MARLUS FABIANO SIGWALT 0110 001233/2003
MAURICIO DE SANTA CRUZ AR 0022 000599/1999
MAURICIO GOMM FERREIRA DO 0046 000936/2001
MAURICIO KAVINSKI 0026 001120/1999
MAURICIO MARQUES CANTO 0063 000928/2002
MAURILIO VIANA PEREIRA 0007 000232/1996
MIEKO ITO 0020 001368/1998
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0045 000775/2001

0040 000390/2001
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0001 000616/1992
MILZE TIMI BUQUERA 0031 000428/2000
MIRIAM CRISTINA ARTUR 0056 000444/2002
MOZART PIZZATTO ANDREOLI 0010 000897/1996
NATANOEL ZAHORCAK 0076 000056/2003
NELSON BELTZAC JUNIOR 0056 000444/2002
NELSON CARDOSO DE MIRANDA 0014 000863/1997

0006 000189/1996
NELSON FERREIRA 0022 000599/1999
NELSON KNOB 0087 000340/2003
NELSON PASCHOALOTTO 0105 001046/2003
NELSON SCARPIM JUNIOR 0061 000818/2002
NIVEO PERSIO F. VIEIRA 0007 000232/1996
NOEL GARCEZ FRAN•A JUNIOR 0070 001199/2002
OLIVIO H. R. FERRAZ 0004 001051/1995
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0029 000381/2000
OSMAR BORGES 0055 000234/2002
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0014 000863/1997

0006 000189/1996
PATRICIA PIEKARCZYK 0043 000726/2001
PATRICIA TOMAZELI 0031 000428/2000
PAULO JOSE GOZZO 0036 001269/2000

0115 001465/2003
PAULO MAURICIO ROCHA TURR 0033 000937/2000

0005 000036/1996
PAULO NALIN 0109 001160/2003
PAULO PETROCINI 0068 001163/2002
PAULO ROBERTO BARBIERI 0080 000173/2003
PAULO ROBERTO LEMOS DE JE 0061 000818/2002
PAULO SERGIO MONTEIRO BAL 0067 001129/2002
PAULO SERGIO PIASECKI 0053 000102/2002
PLINIO M. RABELLO 0015 001230/1997
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIR 0033 000937/2000
REGINA A DE BARBARA DA SI 0113 001428/2003
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REGIS TOCACH 0045 000775/2001
RENATO BELTRAMI 0017 000868/1998
RITA MARIA LAMARAO DE PAU 0054 000179/2002
ROBERTA A. M. PEREIRA FRA 0091 000444/2003
ROBERTO AURICHIO JUNIOR 0022 000599/1999
ROBERTO FADE 0102 000995/2003

0107 001108/2003
ROBERTO ROTH 0005 000036/1996
ROBERTO SANTOS DE OLIVEIR 0026 001120/1999
ROBSON ANTONIO GALVAO DA 0005 000036/1996
ROBSON IVAN STIVAL 0053 000102/2002
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA 0066 001085/2002
ROGERIA DOTTI DORIA 0057 000450/2002
ROGERIO OSCAR BOTELHO 0073 001426/2002
ROMEU AUGUSTO SIMON JUNIO 0060 000810/2002
RONALDO ANTONIO BOTELHO 0073 001426/2002
RONALDO IENCIUS OLIVER 0111 001266/2003
ROSANA HACK CAMARGO 0025 001077/1999
ROSANE PABST CALDEIRA 0041 000431/2001
ROSE PAULA MARZINEK 0092 000498/2003
ROSIANE CARVALHO SCHULMAN 0006 000189/1996
ROSY MARY CONCEI•AO 0080 000173/2003
RUTH COATTI 0106 001091/2003
SAMIR NAOUAF HALABI 0084 000278/2003
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0045 000775/2001
SANDRA MELISSA DE MEDEIRO 0005 000036/1996
SANDRO BORGES 0055 000234/2002
SANDRO WILSON PEREIRA DOS 0099 000936/2003
SANI CRISTINA GUIMARAES 0094 000561/2003
SERGIO AGOSTINHO DRESCH 0071 001286/2002
SERGIO GONCALVES FERREIRA 0062 000821/2002
SERGIO VIRMOND LIMA PICCH 0019 001365/1998
SHEILA MARIA CIELLO 0033 000937/2000
SHIRLEY PAGNOSI 0090 000377/2003
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0119 001511/2003
SIGISFREDO HOEPERS 0047 001054/2001
SILMAR FERREIRA DITRICH 0071 001286/2002
SILVESTRE DIAS DOS REIS 0011 000318/1997
SILVIA ARRUDA GOMM 0057 000450/2002
SILVIO NAGAMINE 0116 001495/2003
SIMONE SANTIAGO DE MELLO 0016 000042/1998
SIMONE ZONARI LETHACOSKI 0031 000428/2000
SUSANA DE FATIMA KALED 0040 000390/2001
SUZANA MARTINS DE OLIVEIR 0001 000616/1992
TATIANA BOZZANO 0027 001147/1999
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0037 001309/2000

0077 000065/2003
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0080 000173/2003
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0049 001116/2001
THAIS HELENA ALVES ROSSA 0084 000278/2003
THIAGO ARTIGAS NICLEWICZ 0008 000285/1996

0056 000444/2002
VALDECI W. VASCONCELOS 0015 001230/1997
VALERIA CARAMURU CICARELL 0081 000207/2003

0078 000097/2003
VALMIR SCHREINER MARAN 0058 000501/2002
VALQUIRIA A DE CARVALHO 0092 000498/2003
VANESSA A. FARRACHA DE CA 0024 001014/1999
VANESSA CRISTINA CRUZ SCH 0049 001116/2001
VANESSA PEDROLLO CANI 0025 001077/1999
VANISE MELGAR TALAVERA 0085 000288/2003
VICTOR A. A. BONFIM MARIN 0012 000375/1997
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0038 001366/2000
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0049 001116/2001
WILLIAM Z MENDES 0088 000341/2003
WILSON MAFRA MEILER FILHO 0017 000868/1998
WILTON VICENTE PAESE 0004 001051/1995
ZULDEMAR SOUZA QUADROS DE 0001 000616/1992

1.-SUMARIA DE INDENIZACAO-616/1992-JOSE CARLOS
DA SILVA FARIAS x PAULO CESAR SCHNEKEMBERG -
Para o praceamento designo os dias 19/03/2004 e 08/04/2004,
as 14:00 horas. Intimem-se, conforme retro requerido, e tam-
bem o credor hipotecario indcado a fl. 395, o Bamerindus. Fica
o exequente devidamente intimado para que, em cinco dias,
retire edital, e bem ainda, deposite as custas relativas as dili-
gencias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento
do mandado. Intimem-se. -Adv. ZULDEMAR SOUZA QUA-
DROS DE SANT’ANNA, GUILHERME MANNA ROCHA,
SUZANA MARTINS DE OLIVEIRA BELICH, GLAUCO
IWERSEN e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-

2.-COBRANCA-678/1992-ESCRITORIO CENTRAL ARREC
E DISTR. x CONDOR HOTEL LTDA -Fica o autor devida-
mente intimado para que, em cinco dias, efetue as custas do Sr.
Contador no valor de R$7,51, para a devida atualizaçao do cal-
culo. Intimem-se. -Adv. LUDOVICO ALBINO SAVARES e
JOAQUIM A. CIRINO DOS SANTOS-

3.-ORDINARIA DE COBRANCA-450/1994-ACE TERRA-
PLENAGEM ENGENHARIA LTDA x CARLOS E GONCAL-
VES DE CAMARGO -Em cinco dias, informe o requerente se
houve ou nao o encaminhamento do(s) oficio(s) de fls. 232,
241 e 242. Intimem-se. -Adv. INDIANARA FARIAS CAMAR-
GO, HARRI KLAIS e MAISA GORETI LOPES SANT’ANA-

4.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-1051/1995-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x CONESUL CONSUL-
TORIA TRIBUTARIA E SISTEMAS S/C LTDA e outros -Fi-
cam as partes devidamente intimadas para, em cinco dias, ma-
nifestarem-se sobre a conta geral apresentada as fls. 115-123,
devendo a parte embargante, em igual prazo, efetuar o preparo
das custas remanescentes no valor de R$165,17. Intimem-se. -
Adv. WILTON VICENTE PAESE, OLIVIO H. R. FERRAZ,
ELIANE M. L. STANKIEVICZ e ALESSANDRA C. TONI-
AL-

5.-COMINATORIA-36/1996-LEONILDA FESTAVER TATIM
x ENCIL ENGEHARIA CIVIL LTDA -Face a certidao negati-
va do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o(a) exequente. Inti-
mem-se. -Adv. SANDRA MELISSA DE MEDEIROS, ROBER-
TO ROTH, ADNILTON JOSE CAETANO, ALMERINDA
RAFFO, PAULO MAURICIO ROCHA TURRA, JOAO RI-

CARDO CUNHA DE ALMEIDA e ROBSON ANTONIO
GALVAO DA SILVA-

6.-SUMARIA DE COBRANCA-189/1996-COND CONJ RES
MORADIAS SAO JOAO DEL REY V x OSWALDO APARE-
CIDO DE ARAUJO -Face a certidao negativa do Sr. Oficial de
Justiça, manifeste-se o(a) requerente. Intimem-se. -Adv.
OSWALDO CARVALHO DA SILVA, NELSON CARDOSO DE
MIRANDA, ROSIANE CARVALHO SCHULMAN e JODE-
TE DE SENA MARIA S. CAMPOS-

7.-BUSCA E APREENSAO-232/1996-EXCEL CREDITO FI-
NAN E INVEST S/A x ANGELO ANTONIO DA SILVA -Diga
a parte autora quanto a continuidade do presente feito. Inti-
mem-se. -Adv. AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO, FABIA-
NO ROESNER, NIVEO PERSIO F. VIEIRA e MAURILIO
VIANA PEREIRA-

8.-EXECUCAO CONTRA DEV. SOLVENTE-285/1996-BEL-
MOVEIS IND E DECORACOES DE MOVEIS LTDA x ED-
GARD D’AVILA NICLEWICZ FILHO -Defiro. Ao Contador
Judicial. Fica o requerido devidamente intimado para que, em
cinco dias, efetue as custas do Sr. Contador no valor de R$36,50,
para a devida atualizaçao do calculo. Intimem-se. -Adv. JOSE
ADAIR DOS SANTOS, MARIA ANA DUBRINI DOS SAN-
TOS, THIAGO ARTIGAS NICLEWICZ e LUIZ GONZAGA
DIAS JUNIOR-

9.-INVENTARIO-657/1996-MARIA ELEUSA FONTOURA
BINI DELESPINASSE x ANTONIO BINI e outros -Fica a in-
ventariante devidamente intimada para que, em cinco dias, efe-
tue as custas do Sr. Contador no valor de R$77,62, para a devi-
da atualizaçao do calculo. Intimem-se. -Adv. ARIOVALDO
LOPES, JOSE EDUARDO FONTOURA BINI, JOSE AUGUS-
TO ARAUJO DE NORONHA e LUIZ GUSTAVO VARDA-
NEGA VIDAL PINTO-

10.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-897/1996-SOCI-
EDADE RADIO EMISSORA PARANAENSE S/A x PARMI-
SA PARTICIPACOES MARUMBY S/A e outros -Face a certi-
dao negativa do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o(a) exe-
quente. Intimem-se. -Adv. CARLOS FREDERICO REINA
COUTINHO, IGUACIMIR GONCALVES FRANCO, JOAO
BATISTA DOS ANJOS e MOZART PIZZATTO ANDREOLI-

11.-ORDINARIA REVISAO DE CONTRATO-318/1997-MA-
RIA AUGUSTA MENDES x EXCEL CREDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTOS S/A -Face a certidao negativa
do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o(a) exequente. Intimem-
se. -Adv. SILVESTRE DIAS DOS REIS, AMAURI BAPTIS-
TA SALGUEIRO e FABIANO ROESNER-

12.-ORDINARIA REVISAO DE CONTRATO-375/1997-DEI-
SE MAUER x NEI DE CARLI. -1 -Despacho de fls. 372: Ex-
traia-se carta de sentença para a execuçao da parecela liquida
da condenaçao em favor da autora, haja vista que nestes autos
se realizara a liquidaçao por arbitramento para fixaçao da parte
iliquida correspondente devido, relativamente ao valor do dos
lucros cessantes. 2 -Para a liquidaçao do julgado, por arbitra-
mento, nomeio como perito o Sr. Roberto C. S. Rodrigues, fa-
cultando as partes a apresentaçao de quesitos e indicaçao de
assistente tecnico, no prazo de 05 (cinco) dias. Apos, devera o
expert ser intimado para dizer se aceita ou nao o encargo, e
sendo a resposta positiva, formular sua proposta de honorarios,
em cinco dias, sobre a qual deverao as partes se manifestar, em
igual prazo e apos a intimaçao previa. nao havendo impugna-
çao, devera a autora depositar os honorarios periciais, em cin-
co dias, atribuindo desde logo o prazo de 30 dias para a entrega
do respectivo laudo pelo Sr. Perito. Retirar carta de sentença.
Intimem-se. ——— Despacho de fls. 408: A fim de se evitar
tumulto processual pelo processamento de duas execuçoes nos
mesmos autos, desentranhem-se e autuem-se como execuçao a
petiçao de fls. 373 e seguintes e os documentos que a intruem.
Intimem-se. -Adv. VICTOR A. A. BONFIM MARINS, ALCEU
MA0RCZYNSKI e GRACIELA I MARTINS-

13.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-804/1997-RO-
BERTO ILSON WEISS x ROBERTO FURUYA e outros -De-
signem-se datas para praceamento do imovel penhorado, inti-
mando-se pessoalmente o devedor para o ato. Ficam designa-
das as datas de 16.03.2004 e 06.04.2004, as 14:00 horas para a
realizaçao das praças. Fica a parte exequente devidamente inti-
mada para, em cinco dias, retirar edital, bem como, efetuar o
preparo das custas referentes as diligencias do Sr. Oficial de
Justiça, para o devido cumprimento do mandado. Intimem-se. -
Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, LUISE TALLAREK
DE QUEIROZ, ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE QUEI-
ROZ e CRISTIANO JOSE BARATTO-

14.-SUMARIA DE COBRANCA-863/1997-COND CONJ RES
MORADIAS CAPIBERI x VALDEREIS ALVES -Face a certi-
dao negativa do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o(a) exe-
quente. Intimem-se. -Adv. OSWALDO CARVALHO DA SIL-
VA, NELSON CARDOSO DE MIRANDA, LADI NEIS e JOSE
LUIZ RICETTI-

15.-RESCISAO DE CONTRATO-1230/1997-ANTONIO WIS-
NIEWSKI x TORRE BLANCA - CONSTRUCOES E INCOR-
PORACOES LTDA. -Nao ha condiçoes nmateriais de este Jui-
zo determinar a penhora “on line”. O exequente devera, assim,
indicar bens para penhora em cinco dias, e nao havendo mani-
festaçao, arquivem-se. Fica o exequente devidamente intimado
para que, em cinco dias, indique bens a penhora e deposite as
custas relativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o
devido cumprimento do mandado. Intimem-se. -Adv. LOURI-
VAL BARAO MARQUES, VALDECI W. VASCONCELOS e
PLINIO M. RABELLO-

16.-MONITORIA-42/1998-BANCO BANDEIRANTES S/A x
ANDRE GUILHERME DE MIRANDA -Face a resposta ao(s)
oficio(s), em cinco dias, manifeste-se o requerente. Intimem-
se. -Adv. JULIO BARBOSA LEMES FILHO, CLAUDIA SOTO
RODRIGUEZ, MARILISA BELIDO SEGOVIA, CIBELE

AGUEDA DO CARMO, MARIA WROBEL SCHATZ, SIMO-
NE SANTIAGO DE MELLO, LUCIANE RIBEIRO ARDO-
NO e CRISTINA POLLI BITTENCOURT-

17.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-868/1998-FLA-
VIO LISBOA DA SILVA x RENATO PISANI -Para o leilao
designo os dias 10/03/2004 e 25/03/2004, as 14:00 horas. Inti-
mem-se. Oficiem-se aos Juizos da 16ª e 21 ª Varas Civeis de
Curitiba (fls. 196 e 285) informando a data dos leiloes. Fica o
exequente devidamente intimado para que, em cinco dias, reti-
re edital e bem ainda, deposite as custas relativas as diligencias
do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do man-
dado. Intimem-se. -Adv. WILSON MAFRA MEILER FILHO,
ENIO MEDEIROS FILHO, FARID MAIRA TROG, HELENI-
CE RIBAS MEDEIROS, EDGARD POLCHLOPEK, ERIDSON
POMPEU DA SILVA, BENOIT SCANDELARI BUSSMANN,
ANA CAROLINA DALCANALE e RENATO BELTRAMI-

18.-APREENSAO E DEPOSITO-933/1998-VOLKSWAGEN
SERVIÇOS S/A x FABIANO DOS SANTOS CARVALHO -
Retirar carta precatoria. Intimem-se. -Adv. MARCELO TESHE-
INER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRA-
MENTO-

19.-MONITORIA-1365/1998-J MALUCELLI SEGURADORA
LTDA x VIVARDHANA CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
-Face a certidao negativa do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-
se o(a) requerente. Intimem-se. -Adv. GLADIMIR ADRIANI
POLETTO, JOCLER JEFERSON PROCOPIO, AIRTON PE-
ASSON, JULIO CESAR DE LIZ, BERNARDO DUARTE A.
FONSECA e SERGIO VIRMOND LIMA PICCHETTO-

20.-SUMARIA DE COBRANCA-1368/1998-COND EDIF
PORTO GALLO x ESP PLINIO ANTONIO PEREIRA DA SIL-
VA -Ficam as partes devidamente intimadas para, em cinco dias,
manifestarem-se sobre a conta geral apresentada as fls. 337/
338, devendo a parte autora, em igual prazo, efetuar o preparo
das custas remanescentes no valor de R$669,31 devidos a Es-
crivania. Intimem-se. -Adv. MARCOS LUCIO CARNEIRO DE
MELLO, CORNELIO AFONSO CAPAVERDE, JULIANA
RIBEIRO DA SILVA e MIEKO ITO-

21.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-354/1999-MA-
RIA DIONIZIO ZUNINI x SERGIO BONSENHOR -Retirar
oficio(s) de fls. 85 a 88. Intimem-se. -Adv. JOSE DO CARMO
BADARO, MARCIA S. BADARO e LUCIANA REGINA DOS
REIS-

22.-INDENIZACAO-599/1999-ESP JACKSON AUGUSTO M
DA COSTA e outros x VIACAO COMETA S/A. -Consideran-
do que houve concordancia do Ministerio Publico (fls. 494), e
levando-se em conta que a aquisiçao do imovel proporcionara
vantagens ao menor, defiro o requerimento de fls. 419/420,
autorizando a genitora do menor Lucas Favero Monteiro da
Costa a proceder ao levantamento das importancias de a)
R$72.000,00 (setenta e dois mil reais) para aquisiçao do imo-
vel objeto da Matricula n. 43.707 do Registro e Imoveis da 8ª
Circunscriçao Imobiliaria desta Capital, aquisiçao essa que
devera necessariamente ser realizada em nome do menor, com
a clausula de usufruto vitalicio em favor de sua genitora Julia-
na Favaro; b) R$3.596,00 (tres mil, quinhentos e noventa e seis
reais) a serem destinados as despesas com ITBI e custas com
escrituraçao e registro; c) R$447,86 (quatrocentos e quarenta e
sete reais e oitenta e sete reais e oitenta e seis centavos) a se-
rem restituidos ao procurador do autor a titulo de custas finais,
bem como a importancia de R$326,00 (trezentos e vinte e seis
reais), comprovada atraves do recibo de fls. 492. Importancias
estas a serem levantadas da conta judicial vinculada a este jui-
zo, consoante deposito de fls. 408. Outrossim, determino a pres-
taçao de contas, pela representante legal do menor, no prazo de
30 (trinta) dias. Expeça-se alvara. Retirar alvara. Intimem-se. -
Adv. ARNO JUNG, LORENA MARY SILVEIRA FONTOU-
RA, NELSON FERREIRA, CLAUDIA VALERIA R. CARNEI-
RO, CLAUDIA VALERIA ZANOLO, JOSE AUGUSTO PE-
REIRA, MAURICIO DE SANTA CRUZ ARRUDA e ROBER-
TO AURICHIO JUNIOR-

23.-SUMARIA DE REPARACAO DE DANOS-855/1999-SI-
DIVAL DO CARMO AMARAL x COMERCIO DE MATERI-
AIS DE CONSTRUCAO OLIVEIRA LTDA -Face o retorno do
oficio proveniente da Delegacia da Receita Federal, conforme
a certidao de fls. 235 verso, manifeste-se o exequente. Inti-
mem-se. -Adv. JACKSON GLADSTON NICOLODI, LUIS
CARLOS BARRETO, ELIEZER CASTRO DE QUEIROZ,
CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI, LEONEL DA
ROSA VIEIRA e ALAN CARLOS ORDAKOVSKI-

24.-ORDINARIA-1014/1999-FCF SANEAMENTO E TUBU-
LACOES LTDA x LMF ENGENHARIA DE OBRAS LTDA -
Retirar oficio. Intimem-se. -Adv. CARLOS ALBERTO FAR-
RACHA DE CASTRO, JANAINA BORDIN REMOR, VANES-
SA A. FARRACHA DE CASTRO e CLECI TEREZINHA
MUXFELDT-

25.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1077/1999-OSMAR
LUIS DELAGASSA PASSOS x FORD LEASING S/A ARREN-
DAMENTO MERCANTIL -Face a certidao negativa do Sr.
Oficial de Justiça, manifeste-se o(a) requerente. Intimem-se. -
Adv. ANTONIO CARLOS EFING, JOAO GUILHERME DU-
ARTE, ANA CAROLINA LOPES OLSEN, ROSANA HACK
CAMARGO e VANESSA PEDROLLO CANI-

26.-ORDINARIA-1120/1999-AMILTON CEZAR e outros x
CIDADELA S/A. -Sem embaraço do que foi exposto pelo cre-
dor, e certo que ate se proceda a avaliaçao judicial do imovel
penhorado, nao se pode falar em insuficiencia da penhora. Des-
tarte, indefiro, ao menos por ora, o pedido constante do petito-
rio retro, sem prejuizo de posterior reapreciaçao da questao,
apos a efetivaçao da avaliaçao. Destarte, intime-se a devedora
para, em cinco cinco dias, regularizar a nomeaçao feita, fir-
mando o termo. Oportunamente, intime-se-a para os embragos.
Intimem-se. -Adv. IGO IWANT LOSSO, ROBERTO SANTOS
DE OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, FABIA-

NE CAROL WENDLER, MAURICIO KAVINSKI, LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN e CARMEM ROBERTA FRANCO-

27.-SUMARIA DE COBRANCA-1147/1999-COND CONJ
RES BELA VISTA x MARCOS LUIZ DE CASTRO e outros -
Defiro. Ao Contador Judicial. Fica o autor devidamente inti-
mado para que, em cinco dias, efetue as custas do Sr. Contador
no valor de R$25,18, para a devida atualizaçao do calculo. In-
timem-se. -Adv. MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS, TATIA-
NA BOZZANO e GERALDO MOCELIN-

28.-ADJUDICACAO COMPULSORIA-1450/1999-MARIA
DAIR SANTA ANA DE LIMA e outros x MARIA ROCHA
SCHVIDERSKI e outros -Digam os autores se ha interesse na
execuçao da sentença. Intimem-se. -Adv. CICERO ALESSAN-
DRO GUERIOS, ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS,
FERNANDO FERREIRA ELIAS e JODETE DE SENA MA-
RIA S. CAMPOS-

29.-NULIDADE DE CLAUSULA-381/2000-JOCELENE
MARCAL MARIOTTO e outros x BANCO BAMERINDUS
DO BRASIL S/A e outros -Retirar alvara. Intimem-se. -Adv.
DOUGLAS ROGERIO LEITE, EDEN CARLOS BATISTA,
LUIS OSCAR SIX BOTTON, DANIEL RODRIGUES TEO-
DORO DA SILVA, OLIVIO HORACIO RODRIGUES FER-
RAZ, JANDER LUIS CATARIN, ANTONIO AUGUSTO FER-
REIRA PORTO, ELCIO KOVALHUK e BEATRIZ SCHIE-
BLER-

30.-CAUTELAR INOMINADA-400/2000 (apenso aos autos
388/2000) - CONDUFONE COM DE MAT DE TELEINFOR-
MATICA LTDA x FURUKAWA INDUSTRIAL S/A -Fica o
requerente devidamente intimado para que, em cinco dias, efe-
tue o preparo das custas remanescentes no valor de R$315,07.
Intimem-se. -Adv. LUCIANO CHIZINI E CHEMIN, KARIME
CECYN PIETSZKOWSKI e ANA CLAUDIA FRANÇA PO-
DOLAK-

31.-RESCISAO DE CONTRATO-428/2000-ENZIO ROVI-
GATTI x COMISSARIA GALVAO S/A -Face a certidao nega-
tiva do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o(a) requerente. In-
timem-se. -Adv. MILZE TIMI BUQUERA, SIMONE ZONA-
RI LETHACOSKI, DANIELE ALESSANDRA RAUEN, PA-
TRICIA TOMAZELI e DAMIEN PABLO DE OLIVEIRA
THEIS-

32.-ADJUDICACAO COMPULSORIA-712/2000-ADYR LE-
ANDRIOS DA SILVA e outros x VICENTE SMIGUEL e ou-
tros -Informe a parte autora se houve ou nao o cumprimento da
deprecata. Intimem-se.-Adv. AMANCIO CUETO e DANIEL
GERALDO LOPES MARTINS-

33.-COBRANCA-937/2000 (apenso aos autos 1419/1998) -
JOAO OSCAR DE LEMOS DOS SANTOS PIEDADE x GE-
NERALI DO BRASIL CIA NACIONAL DE SEGUROS e ou-
tros -Procedam-se as anotaçoes necessarias quanto a execuçao
do julgado. Apos, cite-se a parte executada para, em 24 horas
pagar seu debito, ou nomear bens a penhora, sob pena de, nao
o fazendo, serem penhorados tantos bens quantos se façam ne-
cessarios a integral satisfaçao do debito. Fixo em 10% do valor
do debito os honorarios advocaticios para o caso de pagamento
espontaneo. Fica a parte exequente devidamente intimada para,
em cinco dias, efetuar o preparo das custas de execuçao da
sentença, Distribuidor, e bem ainda, da diligencia do Sr. Ofici-
al de Justiça, para o devido cumprimento do mandado. Inti-
mem-se. -Adv. SHEILA MARIA CIELLO, PAULO MAURI-
CIO ROCHA TURRA, JOAO LEONELHO GABARDO FI-
LHO, CARLOS VITOR MARANHAO DE LOYOLA, CRIS-
TIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA e RAMON DE
MEDEIROS NOGUEIRA-

34.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-1014/2000-LA-
ERCIO POLANSKI e outros x INTERMAP PROJETOS FLO-
RESTAIS E CARTOGRAFICOS LTDA e outros -Defiro em
parte o requerimento retro. Tendo em vista que este Magistrado
nao se utiliza do sistema de consultas BACEN JUD, oficie-se
ao Banco Central do Brasil, solicitando-se tao somente infor-
maçoes acerca da existencia de contas bancarias e aplicaçoes
financeiras em nome da executada. Retirar oficio(s). Intimem-
se. -Adv. LOURIVAL BARAO MARQUES e JOAO ANTO-
NIO GASPAR-

35.-DEPOSITO-1215/2000-ABN AMRO S/A x ANTONIO
CARLOS PIRES CORDEIRO -Considerando que o demanda-
do assumiu o munus de depositario e que, regularmente intima-
do ao procedeu a entrega dos mesmos, nem o pagamento do
equivalente pecuniario, decreto a prisao de Antonio Carlos Pi-
res Cordeiro pelo prazo de sessenta (60) dias, tendo em vista o
valor dos bens. Oficie-se a Delegacia de Vigilancia e Capturas
(DVC). Expeça-se mandado para cumprimento desta decisao,
considerando que o reu devera permanecer preso separado dos
detebntos comuns. Fica o requerente devidamente intimado para
que, em cinco dias, retire oficio e o mandado de prisao ou, se
preferir, deposite as custas relativas as diligencias do Sr. Ofici-
al de Justiça, para o devido cumprimento do mandado. Inti-
mem-se. -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA, CRISTIANE CI-
BELE DE FREITAS, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO,
GILBERTO STINGLIN LOTH, FLAVIO LUIS COUTINHO
SLIVINSKI, LINCOLN ABRAHAM FERNANDES, ALE-
XANDRE TAKECHI UTIDA e FLAVIO LUIS COUTINHO
SLIVINSKI-

36.-INDENIZACAO-1269/2000-ELAINE DE OLIVEIRA SE-
GUI x BANCO REAL S/A -De-se ciencia as partes da baixa
destes autos. Apos, aguarde-se por 30 (trinta) dias a iniciativa
da autora para a aexecuçao do julgado. Intimem-se. -Adv. PAU-
LO JOSE GOZZO, CARLOS VITOR MARANHAO DE
LOYOLA, CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA,
KLEBER VELTRINI TOZZI e CLAUDIA RAQUEL
PRISZKULNIK TUNKEL-

37.-DEPOSITO-1309/2000-BANCO PANAMERICANO S/A x
ANDERSON FERREIRA DOS SANTOS -Face a certidao ne-
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gativa do Sr. Oficial de Justiça, as fls. 108-116, manifeste-se
o(a) requerente. Intimem-se. -Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI, ANGELA ESSER e ALINE FAGUNDES-

38.-COBRANCA-1366/2000-GUIDDOLIN GUIDDOLIN
LTDA x LASA EMPREITEIRA DE OBRAS LTDA -Redesig-
no a audiencia conciliatoria para o dia 28 de mai0 de 2004, as
14:00 horas. (...). Fica o requerente devidamente intimado para
que, em cinco dias, esclareça se o mandado devera ser expedi-
do no endereço constante do oficio da Junta Comercial ou deve
ser expedido com o endereço constante do oficio da Receita
Federal, e bem ainda, deposite as custas relativas as diligencias
do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do man-
dado. Intimem-se. -Adv. JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO-
RONHA e VIVIAN CAROLINE CASTELLANO-

39.-CARTA DE SENTENCA-28/2001 (apenso aos autos 637/
1996) - JOSEMIR DE ALMEIDA OLIVEIRA e outros x ARAU-
TUR TURISMO LTDA. -Sobre o contido na manifestaçao re-
tro, em 05 (cinco) das digam os executados. Apos, de-se vista
ao Ministerio Publico. Intimem-se. -Adv. LAURO CARNEI-
RO DE SIQUEIRA, LEANDRO CABRERA GALBIATI, JU-
AHIL MARTINS DE OLIVEIRA, EMILIA DANIELA CHU-
ERY e MARCOS SERGIO JAKIEMIN MARTINS-

40.-REVISIONAL DE CONTRATO-390/2001-CYRO WITHO-
EFT e outros x BANCO DO BRASIL S/A -Retirar oficio(s).
Intimem-se. -Adv. ELIAS ED MISKALO, ANDERSON DE
OLIVEIRA MISKALO, CARLOS MURILO PAIVA, LUIZ
AFONSO MIGUEL, MARCIO RIBEIRO PIRES, SUSANA DE
FATIMA KALED, EDSON SHOITI FUGIE, MIGUEL ANTO-
NIO SLOWIK e CLAUDIO XAVIER PETRYK-

41.-MONITORIA-431/2001-PANIFICADORA E CONFEITA-
RIA BIG BEG LTDA x LUIS GUSTAVO SEVERIANO -Fi-
cam as partes devidamente intimadas para, no prazo comum de
cinco dias, manifestarem-se sobre a proposta de honorarios do
expert as fls. 144-146. Intimem-se. -Adv. MARCELO JOSE
CISCATO, ALESSANDRA SPREA PETRI, MARCUS ELY
SOARES DOS REIS e ROSANE PABST CALDEIRA-

42.-DEPOSITO-679/2001-GULIN ADM CONSORCIOS S/C
LTDA x MARIO EMERSON GAWLOSKI -Conforme infor-
maçao contida no oficio de fls. 103, proveniente do juizo de-
precado da Comarca de Araucaria-Pr, a deprecata aguarda pre-
paro de custas remanescentes no valor de R$6,96, ficando a
parte autoa, desde ja, devidamente intimada quanto a realiza-
çao deste ato. Intimem-se. -Adv. LUIZ OSORIO CARDOSO
MARTINS-

43.-SUMARIA DE COBRANCA-726/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO ABAETE I CONDOMINIO II x PEDRO SANTOS
GUIMARAES -Retirar edital. Intimem-se. -Adv. LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ e PATRICIA PIEKARCZYK-

44.-EMBARGOS A EXECUCAO-764/2001 (apenso aos autos
1148/2000) - ATILIO CAIXETA DE PAULA x BANCO CITI-
BANK S/A -Ficam as partes devidamente intimadas para, no
prazo comum de cinco dias, manifestarem-se sobre a proposta
de honorarios do expert as fls.203. Intimem-se. -Adv. CESAR
RICARDO TUPONI, CARLOS FERNANDO CORREA DE
CASTRO e ADRIANA D’ AVILA OLIVEIRA-

45.-EMBARGOS DO DEVEDOR-775/2001 (apenso aos autos
93/1999) - LUIZ GONZAGA BETTEGA SPERANDIO x
BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S/A -Ficam as partes
devidamente intimadas para, em cinco dias, manifestarem-se
sobre a conta geral apresentada as fls. 140-142, devendo a par-
te embargada, em igual prazo, efetuar o preparo das custas re-
manescentes no valor de R$0,08 devido a Escrivania. Intimem-
se. -Adv. ALEXANDRE TORRES VEDANA, SANDRA JUS-
SARA KUCHNIR, CLAUDIO XAVIER PETRYK, ANA LU-
CIA FRANCA, REGIS TOCACH e MIGUEL ANTONIO SLO-
WIK-

46.-RESCISAO DE CONTRATO-936/2001-SANTANDER
NOROESTE LEASING ARREND. MERC. S/A x PAULO SER-
GIO DA SILVA MIRA -Retirar oficio(s) as fls. 94 a 96. Inti-
mem-se. -Adv. BLAS GOMM FILHO e MAURICIO GOMM
FERREIRA DOS SANTOS-

47.-ORD. RESCISAO CONTRATUAL-1054/2001-JJ REPRO-
DUCOES TECNICAS LTDA x XEROX COMERCIO INDUS-
TRIA LTDA. -Defiro o requerimento de fls. 829. Assim, inti-
me-se a parte autora para, em cinco dias, depositar as parcelas
vencidas dos honorarios periciais. Feito o deposito, expeça-se
alvara ao Sr. Perito. Quanto ao mais, a vista do que foi exposto,
concedo ao Sr. Perito o prazo de 45 dias para a entrega do
laudo, prazo este que somente se iniciara com a disponibiliza-
çao de todos os documentos necessarios a efetivaçao da peri-
cia. Intimem-se. -Adv. FERNANDO WILSON ROCHA MA-
RANHAO, JOSE DANTAS LOUREIRO NETO e SIGISFRE-
DO HOEPERS-

48.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-1101/2001-ORO-
NELIO HENRIQUE DEITOS x TEREZA DE CASSIA FER-
REIRA DO VALLE e outros -Fica o exequente devidamente
intimado para que, em cinco dias, junte aos autos copia atuali-
zada da matricula do imovel a ser avaliado. Intimem-se. -Adv.
ENIO ROBERTO MURARA e ANDREA REGINA CARVA-
LHO DE FREITAS-

49.-ORDINARIA REVISAO DE CONTRATO-1116/2001-
ANTONIO SQUISATTI e outros x BANESTADO S/A CRE-
DITO IMOBILIARIO -Recebo o recurso, em seus efeitos de-
volutivo de suspensivo, posto que presentes os pressupostos de
sua admissibilidade. Ao(s) apelado(s), para contra-razoes, em
quinze dias. Oportunamente, inexistindo oposiçao de recurso
adesivo, remetam-se os autos e. Tribunal de Justiça, com as
cautelas necessarias e as homenagens deste Juizo. Intimem-se.
-Adv. INDIANARA FARIAS CAMARGO, ENEDINA TROI-
ANI SANCHES, AFONSO JOSE AFONSO DE MOURA,
ANDRESSA RABELLO FERREIRA, EVARISTO ARAGAO

FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER,
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, VANESSA CRISTI-
NA CRUZ SCHEREMETA, LEANDRO CEZAR ATAIDES,
LUIS EDUARDO MIKOWSKI e WALTER JOSE MATHIAS
JUNIOR-

50.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-1282/2001-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x CELIA REGINA LO-
PES VICENTIN e outros -Defiro os requerimentos de fls. 249/
250. Fica o requerente devidamente intimado para que, em cin-
co dias, retire a carta de adjudicaçao, e bem ainda, deposite as
custas relativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o
devido cumprimento do mandado de averiguaçao. Intimem-se.
-Adv. CEZAR EUCLIDES MELLO e EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS-

51.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-1415/2001-FUN-
DACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS FUNCEF x CEL-
SO SALATA -Fica o exequente devidamente intimado para que,
em cinco dias, retire edital, carta de intimaçao e deposite as
custas relativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o
devido cumprimento do mandado. Intimem-se. -Adv. ANTO-
NIO DILSON PEREIRA-

52.-ORDINARIA-40/2002-EMPREENDIMENTOS IMOBILI-
ARIOS PARAISO LTDA e outros x ADAO DE SOUZA RI-
BEIRO e outros -Ficam a parte autora devidamente intimada
para, em cinco dias, efetuar o preparo das custas remanescen-
tes no valor de R$320,18. Intimem-se. -Adv. GUILHERME J.
TEIXEIRA DE FREITAS e CARLOS ALEXANDRE DIAS DA
SILVA-

53.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-102/2002-YAN COMERCIO
DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA. x ESSO
BRASILEIRA DE PETROLEO LIMITADA -Comprovado o
integral pagamento do debito do titulo judicial, julgo extinta a
presente execuçao, o que faço com apoio no disposto pelo art.
794, inciso I, do Codigo de Processo Civil, dispensando o pra-
zo recursal. Expeça-se alvara em favor do credor para levanta-
mento dos valores depositados. Anotaçoes e baixas necessari-
as. Oportunamente, arquive-se. Intimem-se.-Adv. PAULO SER-
GIO PIASECKI, ROBSON IVAN STIVAL e CARLOS FER-
NANDO CORREA DE CASTRO-

54.-MONITORIA-179/2002-MULTPLAN ADM NAC DE
CONSORCIOS S/C LTDA x LEN MAURICIO BORBA -Com-
provado o integral pagamento do debito do titulo judicial, jul-
go extinta a presente execuçao, o que faço com apoio no dis-
posto pelo art. 794, inciso I, do Codigo de Processo Civil, dis-
pensando o prazo recursal. Expeça-se alvara em favor do cre-
dor para levantamento dos valores depositados. Anotaçoes e
baixas necessarias. Oportunamente, arquive-se. Retirar alvara.
Intimem-se. -Adv. RITA MARIA LAMARAO DE PAULA
SOARES-

55.-INDENIZACAO-234/2002-HEITOR SERGIO GABARDO
x BANCO ITAU S/A -Recebo o recurso adesivo interposto. Ao
recorrido para oferecimento de suas contra-razoes, no prazo
legal. Apos, subam os autos ao Egregio Tribunal de Justiça.
Intimem-se. -Adv. JONAS BORGES, OSMAR BORGES, SAN-
DRO BORGES, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e LUCIANA HERNAN-
DEZ QUINTANA-

56.-MONITORIA-444/2002-JOSE CARLOS ARTUR x SOCI-
EDADE UNIAO JUVENTUS e outros -Cumpra-se a venerada
decisao. Apos, cite-se a parte executada para, em 24 horas pa-
gar seu debito, ou nomear bens a penhora, sob pena de, nao o
fazendo, serem penhorados tantos bens quantos se façam ne-
cessarios a integral satisfaçao do debito. Fixo em 10% do valor
do debito os honorarios advocaticios para o caso de pagamento
espontaneo. Fica a parte exequente devidamente intimada para,
em cinco dias, efetuar o preparo das custas da diligencia do Sr.
Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do mandado.
Intimem-se. -Adv. CLAITON FERREIRA BORCATH, MIRI-
AM CRISTINA ARTUR, NELSON BELTZAC JUNIOR, MAR-
GARETH LIZ SECCONELLO e THIAGO ARTIGAS NI-
CLEWICZ-

57.-INDENIZACAO-450/2002-UBIRAJARA MORGADO x
CLINICA DE FRATURAS E ORTOPEDIA XV LTDA e ou-
tros. -Nada obstante o pleito de inversao do onus probatorio
ainda nao tenha sido apreciado, e certo que a hipotese o admi-
te, tendo em vista a relaçao de consumo havida entre as partes.
Contudo, ainda que invertido o onus, e certo que nao se pode
carrear aos demandados o custeio integral da prova tecnica, e
isso em face do disposto pelo art. 19. Todavia, na especie, au-
tor e reus requereram a prova tecnica, o que autoriza o rateio
das despesas a ela inerentes. Posto isso, determino o rateio dos
honorarios periciais, em tres partes iguais. Por fim, tendo em
vista a impugnaçao ofertada pelo autor, diga o Sr. Perito, em
cinco dias, da eventual possibilidade de reduzir a verba hono-
raria. Apos, manifestem-se as partes. Intimem-se. -Adv. SIL-
VIA ARRUDA GOMM, GEORGE BUENO GOMM, ANTO-
NIO CELSO C DE ALBUQUERQUE e ROGERIA DOTTI
DORIA-

58.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-501/2002-BAN-
CO ARAUCARIA S/A x VEREDA COMERCIO DE CERE-
AIS LTDA e outros -Defiro o requerimento reto, suspendendo
o feito pelo prazo de quinze (15) dias. Apos, decorrido o prazo,
manifeste-se a parte interessada, em 05 (cinco) dias. Intimem-
se. -Adv. JULIO ASSIS GEHLEN, JOAO ALCI O. PADILHA,
AMAURY ANGELO STOCCHERO, VALMIR SCHREINER
MARAN e DARCY ZANGUELEINE JUNIOR-

59.-MONITORIA-615/2002-AUTOPLAN ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS LTDA x GERALDO CAMPANHOLI.
-Face o petitorio de fls. 161-162, manifeste-se o autor, em 05
(cinco) dias. Intimem-se. -Adv. CARLOS ALBERTO FARRA-
CHA DE CASTRO e ANDERSON LOVATO-

60.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-810/2002-PAULO

CESAR TEIXEIRA HOHMANN x CONDOMINIO BIOCEN-
TRO - Comprovado o integralpagamento do debito origiario
do titulo judicial, julgo extinto a presente execuçao, o que faço
com apoio no disposto pelo art. 794, inciso I, do Codigo de
Processo Civil. Expeça-se alvara em favor do credor para le-
vantamento dos valores depositados. Anotaçoes e baixas ne-
cessarias. Oportunamente, arquive-se. Retirar alvara. Intimem-
se. -Adv. GISELLE PASCUAL PONCE, CARLOS HENRIQUE
KAMINSKI e ROMEU AUGUSTO SIMON JUNIOR-

61.-DECLARATORIA-818/2002-SORAYA ANDRAUS RO-
CHA KIRSTEN x CARLOS HAROLDO PERALTA. -Sobre o
requerimento retro, em 05 (cinco) dias, diga o reu. Intimem-se.
-Adv. ARIEL VENTURA DE ANDRADE, PAULO ROBER-
TO LEMOS DE JESUS, NELSON SCARPIM JUNIOR, CI-
CERO BRAZ PORTUGAL e DANIELA CHAMBERLAIN-

62.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-821/2002-
QHEOUNE Z COMERCIO LTDA ME e outros x SANDRA
MARIA PEREIRA MARUSSIG -Defiro o requerimento retro,
suspendendo o feito pelo prazo de sessenta (60) dias. Apos,
decorrido o prazo, manifeste-se a pate autora. Intimem-se. -
Adv. SERGIO GONCALVES FERREIRA SC e JOELMA MEI-
RINHO-

63.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-928/2002-SUPER
OTICA SAO JOSE x EDMILSON MAXIMO DA FONSECA -
Face a certidao negativa do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se
o(a) exequente. Intimem-se. -Adv. MAURICIO MARQUES
CANTO-

64.-EMBARGOS A EXECUCAO-1006/2002 (apenso aos au-
tos 1208/1999) - COMISSARIA GALVAO S/A x EDUARDO
AUGUSTO SANTIAGO -De-se ciencia as partes da baixa des-
tes autos. Aguarde-se por 30 (trinta) dias a manifestaçao dos
interessados. Intimem-se. -Adv. DAMIEN PABLO DE OLIVEI-
RA THEIS, JOAO CASILLO e JOSE LUIZ RICETTI-

65.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-1057/2002-LU-
CIA IZABEL SUZIN x PORTARE COMERCIO DE ROUPAS
LTDA e outros -Retirar oficio(s) de fls. 74 a 76. Intimem-se. -
Adv. LOLINNA CHAN-

66.-COBRANCA-1085/2002-EMPRESA BRASILEIRA TELE-
COMUNICAÇOES S/A EMBRATEL x SYSTEMTEL LTDA -
Em cinco dias, informe o requerente se houve ou nao o encami-
nhamento da carta de citaçao. Intimem-se. -Adv. ARLINDO
FERREIRA DE SOUZA, RODRIGO CARDOSO DE SOUZA
e ADRIANO FERNANDES FERREIRA-

67.-ORDINARIA REVISAO DE CONTRATO-1129/2002-
MARIO BOSSE PRIMO x BANCO BANESTADO ATUAL
ITAU. -Face o interesse de eventual entendimento entre as par-
tes, postulando pela parte autora (fls. 126), designo audiencia
de conciliaçao para o dia 03/09/2004, as 13:30 horas. Intimem-
se. -Adv. ALEXANDRE LOYOLA DE OLIVEIRA ABBAS,
ALEXANDRE TORRES VEDANA, DALTON ANTONIO
SCHULTZ GABARDO, GIZELLE AMBONI PIETRI e PAU-
LO SERGIO MONTEIRO BALLOUSSIER-

68.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1163/2002-ILDA
CARTARIO RIBEIRO x CONDOMINIO EDIFICIO PORTO
IMPERIAL. -Acolho os embargos, para dizer que quem foi a
autora condenada aos onus da sucumbencia, mantendo a sen-
tença no mais. Intimem-se. -Adv. MARIA ADRIANA PEREI-
RA, PAULO PETROCINI e ALTIVO JOSE SENISKI-

69.-DEPOSITO-1179/2002-BANCO SANTANDER BRASIL S/
A x TEOFILO RODRIGUES DE FREITAS -Ficam as partes
devidamente intimadas para, em cinco dias, manifestarem-se
sobre a conta geral apresentada as fls. 83-86, devendo a parte
requerida, em igual prazo, efetuar o preparo das custas rema-
nescentes no valor de R$10,73. Intimem-se. -Adv. MARCOS
AUGUSTO MALUCELLI e ENELMO ZAGO-

70.-BUSCA E APREENSAO-1199/2002-BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x WILZA NARA SANTOS -Defiro,. Ao Contador
Judicial. Fica a requerida devidamente intimada para que, em
cinco dias, efetue as custas do Sr. Contador no valor de R$27,83,
para a devida atualizaçao do calculo. Intimem-se. -Adv. ARIS-
TIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA, NOEL GARCEZ
FRANÇA JUNIOR e LEONEL DA ROSA VIEIRA-

71.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-1286/2002-
MEGA ASSESSORIA COBRANÇA LTDA ME e outros x PE-
DRO NESTOR. -Sobre a petiçao de fls. 124, diga o autor, no
prazo legal. Intimem-se. -Adv. IVONE PAVATO BATISTA,
SERGIO AGOSTINHO DRESCH e SILMAR FERREIRA DI-
TRICH-

72.-MONITORIA-1355/2002-BANCO ITAU S/A x LUCIANO
MARIN FI e outros -Retirar edital. Intimem-se. -Adv. LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR e INAIA NOGUEIRA Q BOTE-
LHO-

73.-EMBARGOS DE TERCEIROS-1426/2002 (apenso aos
autos 955/1994) - GIL PEREIRA e outros x SAUL RENATO
SERSON e outros -Face a resposta ao(s) oficio(s), as fls. 343 a
348, em cinco dias, manifestem-se as partes. Intimem-se. -Adv.
RONALDO ANTONIO BOTELHO, ROGERIO OSCAR BO-
TELHO, FAJARDO JOSE PEREIRA FARIA, MARCELO
CESAR PADILHA e CLAUDIO DE ANDRADE-

74.-ARROLAMENTO-1440/2002-ELIZABETH MARIA GUI-
MARAES MATSCHINSKE x ESPOLIO DE JOAO GUILHER-
ME GUIMARAES NETTO -Face a resposta ao(s) oficio(s),
em cinco dias, manifeste-se o requerente. Intimem-se. -Adv.
MANOELLA SILVA MATSCHINSKE-

75.-EMBARGOS DO DEVEDOR-1454/2002 (apeno aos au-
tos 538/2002) - AFONSO JOSE KONZEN e outros x ESPO-
LIO DE ZOLLO KUCZYNSKI e outros -Ficam as partes devi-
damente intimadas para, em cinco dias, manifestarem-se sobre

a conta geral apresentada as fls. 94. Intimem-se. -Adv. LOLIN-
NA CHAN, ELIANE MARIA MARQUES e JUCELINA ES-
CARSO DA SILVA-

76.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-56/2003-BAN-
CO NACIONAL S/A x JUDI LOURDES BARBOSA e outros -
Tendo em vista que a credora nao logrou exito em encontrar
bens do devedor passiveis de constriçao, defiro o requerimento
retro, para determinar que os autos permaneçam no arquivo
provisorio, o que faço com amparo no disposto pelo art. 791,
inciso III, do Codigo de Processo Civil. Assim, contadas e pre-
paradas eventuais custas remanescentes, cumpram-se as deter-
minaçoes contidas no Codigo de Normas da douta Corregedo-
ria Geral de Justiça, assegurando desde logo a credora o direito
de retomar o processo quando encontrar bens do devedor pas-
siveis de penhora. Fica a parte credora devidamente intimada
para, em cinco dias, preparar as custas remanescentes no valor
de R$1,05. Intimem-se. -Adv. NATANOEL ZAHORCAK e
MARCOS ANTONIO BARBOSA-

77.-BUSCA E APREENSAO-65/2003-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x MARIA ANTONIA FERREIRA -Face a contes-
taçao ofertada e documentos as fls. 48 a 142, manifeste-se o
requerente, no prazo legal. Intimem-se. -Adv. ADRIANO MU-
NIZ REBELLO, JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR, JO-
SEANE CRISTINA RODRIGUES, TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI, ANGELA ESSER, ELIAS ED MISKALO e AN-
DERSON DE OLIVEIRA MISKALO-

78.-BUSCA E APREENSAO-97/2003-BANCO GENERAL
MOTORS S/A x ANDERSON LELLIS ALVES MOURA -Em
cinco dias, informe o requerente se houve ou nao o encaminha-
mento do(s) oficio(s) de fls. 37 a 43. Intimem-se. -Adv. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI-

79.-INVENTARIO-148/2003-DANIELLE CORREA KO-
ZONSKI e outros x EMERSON DE OLIVEIRA -Em cinco dias,
informe a requerente se houve ou nao o encaminhamento do(s)
oficio(s) de fls. 34. Intimem-se. -Adv. ELAINE DE FATIMA
COSTA GUERIOS-

80.-ORDINARIA-173/2003-EDUARDO VILELA e outros x
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A -Ficam as partes
devidamente intimadas para, no prazo comum de cinco dias,
manifestarem-se sobre a proposta de honorarios do expert as
fls. 128. Intimem-se. -Adv. MARCELO CONCEICAO AN-
DRETTA, ROSY MARY CONCEIÇAO, PAULO ROBERTO
BARBIERI, ANDREA CUNHA, INAIA NOGUEIRA Q BO-
TELHO, LEONEL TREVISAN JUNIOR e TELMA GUTIER-
REZ DE MORAIS-

81.-BUSCA E APREENSAO-207/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x HAMILTON TADEU PIEDADE SANTOS -Em
cinco dias, informe o requerente se houve ou nao o encaminha-
mento do(s) oficio(s) de fls. 24. Intimem-se. -Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CICA-
RELLI-

82.-DESPEJO-218/2003-ALCIDES BRUN x MARIA APARE-
CIDA DOS SANTOS PEREIRA -Fica o requerente novamente
intimado para que, em cinco dias, deposite as custas relativas
as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumpri-
mento do mandado. Intimem-se. -Adv. FERNANDO MAURI-
CIO ALVES ATIE e GILBERTO LOURENCO OZELAME-

83.-BUSCA E APREENSAO-243/2003-BV FINANCEIRA S/
A C F I x LEVI NOCHI -Retirar oficio(s) de fls. 23 a 29. Inti-
mem-se. -Adv. LEANDRO CABRERA GALBIATI e KARINE
CRISTINA DA COSTA-

84.-REVISIONAL DE CONTRATO-278/2003-LUCIO DE
MATTOS JUNIOR e outros x HSBC BANK BRASIL S/A. -
Objetivamente, em 05 (cinco) dias, digam os autores se tem
interesse na produçao de prova pericial. Intimem-se. -Adv.
MARCELO JOSE CISCATO, ALESSANDRA SPREA PETRI,
CAROLINA BECKER RODRIGUES, BEATRIZ SCHIEBLER,
JANDER LUIS CATARIN, THAIS HELENA ALVES ROSSA
e SAMIR NAOUAF HALABI-

85.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-288/2003-SER-
VICO NAC APREND COML ADM REG EST PR SENAC PR
x JOEL EVANGELISTA DE CARVALHO -Em cinco dias, in-
forme o exequente se houve ou nao o encaminhamento do(s)
oficio(s) de fls. 25 e 26. Intimem-se. -Adv. VANISE MELGAR
TALAVERA-

86.-EXECUCAO DE TITULO EXTRA JUD.-337/2003-AD-
VOCACIA CONSULTORIA EMPRES VICENTE PAULA
SANTOS x SINDICATO ESTABELEC SERV FUNERARIOS
ESTADO PARANA. -Sobre o deposito efetuado pelo devedor
e balancete apresentado, em 10 (dez) dias, diga a exequente.
Intimem-se. -Adv. claudio muller pareja, CARLOS ZUCOLO-
TO JUNIOR, ALEXANDRE DALLA VECCHIA, IRINEU
GALESKI JUNIOR e FERNANDA CAPRIOTI-

87.-RECLAMATORIA TRABALHISTA-340/2003-VERA LU-
CIA BARBOSA CARVALHO x BECTON DICKINSON IN-
DUSTRIAS CIRURGICAS LTDA -De-se ciencia as partes da
data designada pelo Sr. Perito. A par disso, intime-se a deanda-
da para, em cinco dias, disponibilizar ao Sr. Perito a documen-
taçao solicitada, consoante rol exposto no petitorio retro. Fi-
cam as partes devidamente intimadas para que tomem ciencia a
data e local designados para a realizaçao da pericia (dia 15/01/
2004, as 15h00, no local nde labotrava a autora). Intimem-se. -
Adv. NELSON KNOB, GEROLDO AUGUSTO HAUER e
CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA-

88.-DECLARATORIA-341/2003-NILTON MOREIRA GAR-
CIA x CREDICARD S/A -Fica o advogado do requerente devi-
damente intimado para que, em cinco dias, informe ao Juizo o
endereço atualizado do seu constiuinte, observando-se a devo-
luçao da carta de fls. 207. Intimem-se. -Adv. IRECE NASCI-
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MENTO TREIN, ELIANE LOBO DA COSTA, WILLIAM Z
MENDES, CARMEM LUCIA VILLACA DE VERON e ELI-
SANDRE MARIA BEIRA-

89.-SUMARIA DE REPARACAO DE DANOS-355/2003-RE-
NATO PAZINATO DE MOURA e outros x ALESSANDRO
CESAR ROCHA e outros -Ficam as partes devidamente inti-
madas para, no prazo de cinco dias, retirem suas cartas de inti-
maçao para a audiencia de instruçao e julgamento a ser realiza-
da em data de 30/08/2004, as 14:30 horas. Intimem-se. -Adv.
CESAR AUGUSTO CARVALHO-

90.-ORDINARIA-377/2003-JOSE ALEXANDRE PEREIRA
CORREA x BANCO SANTANDER NOROESTE LEASING
ARREND MERC S/A. -Sobre a petiçao retro, em 05 (cinco)
dias, dga o demandado. Intimem-se. -Adv. CHARLES PAG-
NOSI, SHIRLEY PAGNOSI, LUIZ GONZAGA M. CORREA
e ALBERTO SILVA GOMES-

91.-REVISIONAL DE CONTRATO-444/2003-JOAO ANTO-
NIO BASILIO x BANCO DO BRASIL S/A. -Primeiramente,
sobre a proposta de acordo formulada pelo autor, diga o reu.
Apos, voltem. Intimem-se. -Adv. ROBERTA A. M. PEREIRA
FRANÇA, AUDERI LUIZ DE MARCO e JOSAFA ANTONIO
LEMES-

92.-INDENIZACAO-498/2003-MARCIO PEREIRA DOS
SANTOS x BANCO BANDEIRANTES S/A -De acordo com o
documento de fls. 19 foi a Band Cartao, Bandeirantes Admi-
nistradora de Cartoes, que cadastrou o autor no Serasa, mas, ao
menos no momento nao existe nos autos documento apontando
para quem foi o autor da inscriçao no SPC. Em razao disso,
para que a preliminar de ilegitimidade passiva possa ser exami-
nado, oficie-se ao SPC requisitando-se informaçao a respeito
da pessoa juridica, se Band Cartao ou Banco Bandeirantes, que
inscrevereu o nome de Marcio Pereira dos Santos em seus ca-
dastros. Retirar oficio(s). Intimem-se. -Adv. ADRIANO MU-
NIZ REBELLO, joseane cristina rodrigues, JULIO BARBOSA
LEMES FILHO, ROSE PAULA MARZINEK e VALQUIRIA
A DE CARVALHO-

93.-EXECUÇAO JUDICIAL-559/2003-JAMES FRISCH-
MANN AISENGART x LABORATORIO FRISCHMANN AI-
SENGART S/A e outros. -Do exame dos autos, verifico que a
citaçao, sem embargo das materias invocadas, reputa-se valida
ante a conduta processual do proprio executado. (...). Disso
resulta que com o comparecimento espontaneo do executado,
oferecendo impugnaçao e se insurgindo, por diversas vezes,
contra as questoes de fundo da execuçao da tutela antecipada,
nao ha que se falar em nulidade. (...). Ainda assim nao fosse, o
executado compareceu aos autos (fls. 77/80), tendo manifesta-
do recurso contra outra decisao (fls. 115/123), com de bens a
penhora (fls. 139/140), sem se manifestar sobre aquele inci-
dente. Por todas estas razoes, repilo a nulidade invocada (fls.
10/13). Defiro em parte (fls. 193). Autorizo o levantamento de
25% da importancia depositada, em favor razao da propria es-
sencia da materia ora em debate. Expeça-se alvara. Intimem-
se. -Adv. FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO, CAR-
LOS A FARRACHA DE CASTRO, ALEXANDRE ARSENO,
MARIO VENTURELLI e GEORGE BUENO GOMM-

94.-CAUTELAR INOMINADA-561/2003 (apenso aos autos
1104/2003) - AGNALDO ROCHA BARBOSA e outros x SPC
SEPROC SERVIÇO CENTRAL DE PROTEÇAO AO CREDI-
TO e outros -O despacho inicial ja cominou multa diaria para o
caaso de ebventual despcumprimento, compelindo a parte au-
tora a comprovaçao do nao cumprimento e a execuçao de refe-
rida multa. Citem-se os requeridos, nos termos do despacho e
fls. 772, devendo a autora providenciar copias da inicial e emen-
da, a fim de instruir a contrafe. Fica o requerente devidamente
intimado para que, em cinco dias, deposite as custas relativas
as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumpri-
mento do mandado. Intimem-se. -Adv. ANDREZZA MARIA
BELTONI e SANI CRISTINA GUIMARAES-

95.-DESPEJO-588/2003-IGUAÇU CONSULTORIA E PARTI-
CIPAÇOES S/A x APOLO COMERCIO IMPORTAÇAO EX-
PORTAÇAO LTDA e outros. -Extraia-se carta de sentença,
conforme requerimento retro. Retirar Carta de Sentença. Inti-
mem-se. -Adv. ANDRE LUIZ BONAT CORDEIRO, FERNAN-
DO AUGUSTO SPERB, ALCEU CONCEICAO MACHADO
FILHO, JAMES HENRIQUE CASTRO DE SOUZA, JOSE
FERNANDO WISTUBA, FLAVIA APOLO e ANTONIO IVA-
NIR DE AZEVEDO-

96.-BUSCA E APREENSAO-624/2003-ARAUCARIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x EDSON SOU-
ZA LEMES JUNIOR -Informe a parte autora se houve ou nao o
cumprimento da deprecata. Intimem-se.-Adv. JOSE HIPOLI-
TO XAVIER DA SILVA-

97.-ARROLAMENTO-643/2003-ROSSINE SALES FERNAN-
DES e outros x ESPOLIO DE YEDDA NOVAES FERNAN-
DES -Retirar formal de partilha. Intimem-se. -Adv. FABRICIO
PASSOS AZEVEDO-

98.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-853/2003-ELES PAU-
LO DE MEDEIROS x ALMIR ZONATO e outros -Fica o re-
querente novamente intimado para que, em cinco dias, provi-
dencie copias da inicial, e bem ainda, retire as cartas de citaçao
para a audiencia designada para a data de 12/03/2004, as 14:00
horas. Intimem-se. -Adv. MARCIO JOSE DE SOUZA-

99.-ORDINARIA DE COBRANCA-936/2003-REZI MAR-
QUES VIEIRA PASSOS e outros x HSBC SEGURO SAUDE
S/A. -Despacho de fls. 372: Sobre o bem oferecido a penhora,
em 05 (cinco) dias, digam as exequentes. Em havendo concor-
dancia, lavre-se termo de penhora dos bens indicados as fls. 59
e 359. Apos, voltem. Intimem-se. ———— Despacho de fls.
374: Avoquei os presentes autos para re-ratificar o despacho
proferido as fls. 372, para consignar que os bens indicados a
penhora pela executada estao as fls. 359 e 369. Intimem-se. -
Adv. SANDRO WILSON PEREIRA DOS SANTOS, JOSE

DIAS DE SOUZA JUNIOR, JOSE MADSON DOS REIS, LUIZ
CARLOS CHECOZZI e CAROLINA ELISABETE PUEHRIN-
GER-

100.-BUSCA E APREENSAO-968/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x VANDERLEI SILVA PEREIRA -Ficam as partes
devidamente intimadas para, em cinco dias, manifestarem-se
sobre a conta geral apresentada as fls. 48-50, devendo a parte
requerida, em igual prazo, efetuar o preparo das custas rema-
nescentes no valor de R$0,63. Intimem-se. -Adv. CESAR AU-
GUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e
MARIZE DE AZEVEDO G BARBOSA-

101.-SUMARIA DE COBRANCA-976/2003-CONJUNTO
RESIDENCIAL MORADIAS PAQUETA II COND I x JOSE
FRANCISCO DE CARVALHO e outros -Fica o requerente
novamente intimado para que, em cinco dias, deposite as cus-
tas relativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o de-
vido cumprimento do mandado. Intimem-se. -Adv. LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ e CRISTINA KAKAWA-

102.-ARROLAMENTO-995/2003-MARIA ICLEA KLOS e
outros x ESPOLIO DE APOLONIA KLOS -Retirar formal de
partilha. Intimem-se. -Adv. ROBERTO FADE-

103.-DESPEJO-1022/2003-WLADYSLAW ONYSZKIEWICZ
x VALDEREI DE SOUZA NASCIMENTO e outros. -O prazo
para purgaçao da mora ja transcorreu, conquanto contou ex-
pressamente do mandado citatorio que o reu locatario teria 15
dias, contado da juntada aos autos do respectivo mandado, para
purgar a mora ou contestar a demanda. Todavia, para que se
alegue cerceamento de defesa, concedo ao reu o peremptorio
prazo de cinco dias para, querendo, purgar a mora, depositan-
do os valores devidos. Quanto ao mais, aguarde-se o deposito,
pelo autor, das custas necessarias a citaçao dos fiadores. Inti-
mem-se. -Adv. ARDEMIO DORIVAL MUCKE e JOSE PAU-
LO GRANERO PEREIRA-

104.-ALVARA-1040/2003-SUELI T R NASCIMENTO PE-
DROSO e outros. -Fica a requerente novamente intimada para
que, em 10 (dez) dias, junte aos autos a certidao negativa de
ependentes habilitados perante o INSS. Intimem-se. -Adv. FER-
NANDA LOPES MARTINS-

105.-DEPOSITO-1046/2003-BANCO PANAMERICANO S/A
x KARLA DO ROCIO SANTOS -Despacho de fls. 52-53: (...)
Desse modo, excluo a cobrança da comissao de permanencia.
Ao contador para o calculo da divida segundo os indices de
atualizaçao monetaria corretamente empregados no foro, mais
custas e despesas processuais e honorarios de 10% sobre o va-
lor do debito. Em cinc dias, apos, digam as partes, devendo a re
efetuar o deposito correspondente. Intimem-se. ———— Fi-
cam as partes devidamente intimadas para, em cinco dias, ma-
nifestarem-se sobre a conta geral apresentada as fls. 54-56,
devendo a parte requerida, em igual prazo, efetuar o preparo
das custas remanescentes no valor de R$9,47. Intimem-se. -
Adv. NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLI-
VEIRA e cary cesar mondini-

106.-INDENIZACAO-1091/2003-MARCOS GENNARI x
EDINALDO SERGIO CANDEO. -(...) Fixo como pontos con-
trovertidos faticos: a) se o requerido agiu com arbitrariedade e
b) a existencia dos danos e sua extensao. Para a comprovaçao
desses atos, defiro a produçao das provas orais pugnadas. De-
signo audiencia de instruçao e julgamento para a data de 03/09/
2004, as 14:30 horas. Intimem-se as partes para que compare-
çam ao ato, a fim de prestarem depoimento pessoal, sob pena
de confissao, bem como as testemunhas arroladas pelo requeri-
do as fls. 92, e ainda as testemunhas a serem arroladas pelo
autor, no prazo legal. Retirar cartas de intimaçao. Intimem-se. -
Adv. CASSIA BERNARDELLI, RUTH COATTI e EDINAL-
DO SERGIO CANDEO-

107.-ARROLAMENTO-1108/2003-MARIA ICLEA KLOS e
outros x ESPOLIO DE LUIZA LUDOVICA KLOS -Retirar
formal de partilha. Intimem-se. -Adv. ROBERTO FADE-

108.-EMBARGOS DE TERCEIROS-1141/2003 (apenso aos
autos 513/1998) - ESPOLIO DE TOKUJI MIYAWAKI e outros
x ESPOLIO DE RUBENS DRONGECK e outros -Consideran-
do que nos autos da execuçao apenas subsiste a penhora sobre
o imovel objeto da matricula n. 2.692, defiro a formalizaçao da
cauçao objeto da matricula n. 2.691 do Oficio de Registro de
Imoveis da 4ª Circunscriçao Imobiliaria desta Capital. Lavre-
se termo de cauçao. Firmado o respectivo termo de cauçao,
cumpra-se a parte final d despacho de fls. 41. Fica o exequen-
te-embaragado devidamente intimado na pessoa de seu advo-
gado constituido nos autos, para, em cinco dias, firmar o termo
de cauçao. Intimem-se. -Adv. clodoaldo naumann filho e FLO-
RESBA PAIM VIEIRA-

109.-REPETICAO DE INDEBITO-1160/2003-VOLLNI LO-
CACOES DE VEICULOS LTDA x BANCO VOLKSWAGEN
S/A -Defiro o requerimento de fls. 1483. Devolvam-se os che-
ques. Intimem-se. -Adv. GUILHERME BORBA VIANNA,
CARLYLE POPP, PAULO NALIN, MARCELO TESHEINER
CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMEN-
TO-

110.-INDENIZACAO-1233/2003-DJALMA CEZAR BISSON
PUTRIQUE x BANCO ITAU S/A -Intimem-se as partes a fim
de que no prazo de 10 (dez) dias manifestem eventual interesse
na celebraçao de acordo, especificando, em caso contrario, as
provas que pretendem produzir. Intimem-se. -Adv. MARLUS
FABIANO SIGWALT, ANTONIO CELESTINO TONELOTO
e GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR.-

111.-DECLARAT. INEX. DE DEB.-1266/2003-RAPIDO RO-
DOSINO TRANSPORTES DE CARGAS LTDA x PAMCARY
SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO -Face a con-
testaçao ofertada, manifeste-se o requerente, no prazo legal.
Intimem-se. -Adv. JOSE FRANCISCO SILVA DA SILVA, JOAO
CARLOS FLOR JUNIOR, ANTONIO CARLOS BONET,

MARLOS GAIO, ARNO FERREIRA MULLER e RONALDO
IENCIUS OLIVER-

112.-RESTAURACAO DE AUTOS-1321/2003-REGINALDO
WAGNER TEIXEIRA x GRECIA IMOVEIS LTDA e outros -
Face o retorno da carta de citaçao negativa, em cinco dias,
manifeste-se o requerente. Intimem-se. -Adv. CARLOS HEN-
RIQUE KAMINSKI-

113.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-1428/2003-MARIA
CRISTINA CASTILHO e outros x ANTONIO ELISEU JAKY-
BALIS. -Despacho de ls. 293-295: (...) Assim, pois, concedo a
almejada tutela antecipada para o fim de obrigar o reu a afetu-
aro pagamento de 1,5 (salario minimo) mensal a titulo de pen-
sao para auxilio no tratamento medico, para cada uma das au-
toras, com esteio no disposto nos artigos 273, paragrafos 3º e
7º do CPC, conforme requerido na inicial, vencendo-se a
primeirae,m 30 de dezembro de 2003 e as demais no dia 30 dos
meses subsequntes. Designo o proximo dia 03 de setembro de
2004, as 14:00 horas, para audiencia, a que deverao compare-
cer as partes. Nessa audiencia, sera tentada a conciliaçao e o
reu podera apresentar defesa, por intermedio e acompanhado
de Advogado, fazendo o deposito do rol de testemunhas. Na
mesma audiencia, sera decidido sobre a produçao de provas,
designando-se outra data para a instruçao, se necessario. Re-
querida pericia, ofertar-se-ao desde logo os quesitos podendo
ser indicado, ja, Assistente Tecnico. Sera licito aos requeridos
formularem, em seu favor, pedido contraposto, desde que fun-
dado nos mesmos descritos na inicial. O julgamento de ambas
as pretensoes sera conjunto. Cite-se o reu, ficando os mesmos
cientes de que o seu nao comparecimento a audiencia, ou o seu
comparecimento sem a apresentaçao da defesa, por intermedio
e acompanhado de Advogado, importara na presunçao de que
admitiu como verdadeiros os fatos alegados pela autora. Inti-
me-se o Autor e seu Advogado pelo Diario da Justiça. Concedo
as autoras os beneficios da assistencia judiciaria. Retirar carta
precatoria. Intimem-se. -Adv. REGINA A DE BARBARA DA
SILVA-

114.-ORDINARIA REVISAO DE CONTRATO-1437/2003-
MARIA DORILDES BORGES FRAGA x BANCO CACIQUE
S/A -Face a certidao negativa do Sr. Oficial de Justiça, mani-
feste-se o(a) requerente. Intimem-se. -Adv. ELIS RAQUEL
MARCHI SARI FRAGA-

115.-ANULATORIA-1465/2003-ALAOR FRANCISCO PE-
REIRA DE SOUZA e outros x COMISSAO ELEITORAL DA
SBSS/PMPR e outros. -(...) De modo que a prova da verossimi-
lhança da alegaçao e demasiada prematura, pois a providencia
determinada no feito cautelar, em cogniçao sumaria, e sufiente
para a providencia que se pleiteia ao final. Alem do mais, a
oportuna a manifestaçao dos reus para a averiguaçao da exis-
tencia das irregularidades. Rejeito, por ora, o pedido. Citem-
se, na forma requerida, para apresentaçao de resposta no prazo
legal. Fique a parte re advertida de que a falta de contestaçao
implicra na presunçao de que admitiu como verdadeiros os fa-
tos narrados na inicial (arts. 285 e 319 do CPC). Senhora Es-
criva: (art. 162, paragrafo 4º, c/c art. 125, inciso II, ambos do
CPC): I- vindo a contestaçao, intime-se a aprte autra para repli-
car, querendo, em 10 (dez) dias; II- se com a replica for apre-
sentado documento novo, intime a parte re para manifestar-se a
respeito, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias. Carta de Cita-
çao. Intimem-se. -Adv. PAULO JOSE GOZZO-

116.-ORDINARIA COM PEDIDO LIMINAR-1495/2003-SI-
NATRAF ENGENHARIA E COMERCIO LTDA x BANCO
ITAU S/A. -(...) Com esteio nestes funamentos, concedo a al-
mejada liminar, para o fim de determinar a exclusao do nome
da autora dos cadastros de proteçao ao credito, oriundos dos
lançamentos feitos pelos requerido em razao do objeto destes
autos. Cite-se, na forma requerida, para apresentaçao de res-
posta no prazo legal. Fique a parte re advertida de que a falta
de contestaçao implicara na presunçao de que admitiu como
verdadeiros os fatos narrados na inicial (arts. 285 e 319 CPC).
Senhora Esxcriva: (art. 162, paragrafo 4º, c/c art. 125, inciso
II, ambos do CPC): I- vindo a contestaçao, intime a parte auto-
ra para replicar, querendo, em 10 (dez) dias; II - se com a repli-
ca for apresentado documento novo, no prazo de 05 (cinco)
dias. Retirar Carta de Citaçao. Initmem-se. -Adv. LUIZ CAR-
LOS DA ROCHA e SILVIO NAGAMINE-

117.-REVISIONAL DE CONTRATO-1496/2003-LUCY THE-
REZINHA NASCIMENTO SENFF e outros x BANCO ITAU
S/A. -(...) Desse modo, defiro a antecipaçao de tutela para de-
terminar a exclusao dao nome da autora do SERASA, etc., e
para que o reu nao cadastre e para que o reu nao cadastre os
autores, sob pena de incidir no pagamento da multa de dois
salarios minimos por dia, enquanto persistir o cadastramento.
Cite-se o reu para que, querendo, em quine dias, ofereça res-
posta, sob pna de revelia. Eventual equivoco quanto ao valor
da causa podera vir a ser objeto de impugnaçao. Retiarar carta
de citaçao. -Adv. MARIA DENISE MARTINS OLIVEIRA-

118.-EXECUCAO DE SENTENCA-1509/2003-CONDOR
SUPER CENTER LTDA x MARTINELLI SEGURADORA e
outros -Cite-se a parte executada para, em 24 horas pagar seu
debito, ou nomear bens a penhora, sob pena de, nao o fazendo,
serem penhorados tantos bens quantos se façam necessarios a
integral satisfaçao do debito. Fixo em 05% do valor do debito
os honorarios advocaticios para o caso de pagamento esponta-
neo. Fica a parte exequente devidamente intimada para, em cinco
dias, efetuar o preparo das custas da diligencia do Sr. Oficial
de Justiça, para o devido cumprimento do mandado, e bem ain-
da, apresente calculo atualizado da divida. Intimem-se. -Adv.
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA-

119.-BUSCA E APREENSAO-1511/2003-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x SENTINELA VIGILANCIA S/C LTDA -
Considerando a existencia do contrato firmado entre as partes,
o qual preve expressamente a rescisao contratual pelo inadim-
plemento das parcelas devidas, e bem ainda, a comprovada mora
do devedor, defiro a busca e apreensao do bem inicialmente
descrito, depositando-o em maos do autor. Efetivada a medida,

cite-se a parte demandada para, querendo, apresentar defesa,
no prazo de 03 (tres) dias, sob pena de revelia, facultando-lhe
ainda requerer, no mesmo prazo, caso tenha pago 40% do valor
financiado, a purgaçao da mora. Revelando-se necessario, con-
cedo ao Sr. Oficial de Justiça os beneficios estabelecidos pelo
art. 172, paragrafos 1º e 2º, do Codigo de Processo Civil. Fica
a parte autora devidamente intimada para que, no prazo de cin-
co dias, prepare as custas referentes as diligencias do Sr. Ofici-
al de Justiça para o devido cumprimento do mandado. Intimem-
se.-Adv. SIDNEY MARCOS MIRANDA e LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN-

120.-EMBARGOS A EXECUCAO-1517/2003 (apenso aos
autos 897/2001) - HILARIO RIBEIRO e outros x MARCIA
ROSI DE CARVALHO ZANCHI. -A questao relevante, dentre
as tres alegadas pelos embargantes, diz com o valor do imovel
hipotecado, penhorado e arrematado. As outras duas, ao menos
em principio, por se tratar de imovel hipotecado e por ser a
alegaçao de prejuizo ao devedor exclusiva ao prejudicado, nao
teriam o efeito de autorizar os embargos. Todavia, nao ha nos
autos elementos que apontem para o valor real do imovel e
acessoes, o que devera ser suprido pelos embargantes, dentro
de dez dias. Nao obstante isso e mesmo sem o recebimento por
ora dos embargos de terceiro, por envolver a imissao de posse
o desalijo de terceiros que nao participaram do processo de
execuçao, determino a suspensao do cumprimento do mandado
de imissao de posse expedido nos autos de execuçao ate que os
embargantes cumpram esta decisao, juntando aos autos laudos
de imobiliarios atestando o valor do imovel, em dez dias. Re-
colha-se o mandado. Intimem-se. -Adv. FREDERICH MARK
ROSA SANTOS, clederbal atila de almeida e BRASIL PARA-
NA DE CRISTO II-

121.-EXECUCAO DE HONORARIOS-22/2004 (apenso aos
autos 375/1997) - VICTOR MARINS ADVOGADOS ASSO-
CIADOS S C x NEI DE CARLI -Cite-se para execuçao. Para
pronto pagamento, fixo os honorarios advocaticios em 10%
sobre o valor da divida exequenda. Fica o exequente devida-
mente intimado para que, em cinco dias, deposite as custas de-
vidas ao CArtorio, no valor de R$336,00, e as relativas as dili-
gencias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento
do mandado. Intimem-se. -Adv. GRACIELA I. MARINS-
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PLINIO ALOISIO BACH 0030 019290/0000
PRISCILA CARVALHO 0139 028376/0000
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0089 024507/0000
RAFAELA VIALLE STROBEL 0084 024246/0000
RAFAELO FONTANA 0061 022298/0000
RAUL DE ARAUJO SANTOS 0160 029938/0000
REGINA APARECIDA DE B DA 0112 026671/0000
REGINA DE BARBARA DA SILV 0045 021097/0000
REINALDO JOSE ANDREATTA 0089 024507/0000
RENATO FARTO LANA 0110 026591/0000
RENE KRAVETZ 0158 029668/0000
RICARDO ANTONIO BALESTRA 0096 024926/0000
RICARDO CEZAR PINHEIRO BE 0022 018830/0000
RICARDO J LUZETTI 0152 029044/0000
RITA ELIZABETH CAVALIN CA 0086 024359/0000
ROBERTA SANDOVAL FRANCA 0014 017639/0000
ROBERTO A BUSATO 0080 024003/0000
ROBERTO CARLOS BOSSON MOU 0016 018301/0000
ROBERTO FADE 0143 028618/0000
ROBERTO LUIZ PEDROTTI 0025 018918/0000

0009 014774/0000
ROBERTO ROCHA WENCESLAU 0067 022760/0000
RODRIGO XAVIER LEONARDO 0104 025949/0000
ROGERIO BUENO DA SILVA 0127 027793/0000
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA 0086 024359/0000
ROGERIO IURK RIBEIRO 0064 022420/0000

0132 027983/0000
ROMUALDO PAESE 0093 024731/0000
RONALDO FRANCA DE ANDRADE 0131 027894/0000
RONALDO MARTINS 0134 028019/0000
ROSALINA MUSTASSO GARCIA 0097 025041/0000
ROSANE LOYOLA BASSO 0163 030059/0000
ROSANE VIDA CANFIELD 0106 026179/0000
ROSANGELA URIARTE RIERA S 0059 022233/0000
ROSE PAULA MARZINEK 0070 023032/0000
ROSELI MARIA MODESTO DE M 0026 018997/0000

ROSEMERI PEREIRA DA SILVA 0083 024210/0000
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0133 027987/0000
ROSIANE CARVALHO SCHULMAN 0026 018997/0000
RUBENS CESAR SFENDRYCH 0016 018301/0000
RUBENS ROBERTI 0032 019525/0000
RUI GUILHERME MADUREIRA 0158 029668/0000
RUY GAST~AO DE ANDRADE AZ 0068 022806/0000
SAMANTHA DE M. SADE 0069 022833/0000
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0022 018830/0000

0044 021031/0000
SANDRA MELISSA DE MEDEIRO 0056 021763/0000
SAULO BONAT DE MELLO 0053 021624/0000

0025 018918/0000
SEBASTIAO PROCOPIO NOGUEI 0048 021330/0000

0048 021330/0000
SERGIO DE ARRUDA 0147 028759/0000
SERGIO LUIZ FERNANDES 0043 020933/0000
SERGIO ROBERTO DE OLIVBEI 0049 021338/0000
SHEILA MARIA TAKAHASHI 0050 021463/0000
SHIRLEY TEREZINHA BONFIM 0108 026510/0000
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0034 019751/0000
SIDNEY MARTINS 0108 026510/0000
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0102 025881/0000
SILVESTRE DIAS DOS REIS 0049 021338/0000
SILVIA MARIA FLORES BARBO 0111 026610/0000
SILVIANE MUNIZ SCHURMIAK 0022 018830/0000
SIMONE BUENO DE MIRANDA L 0048 021330/0000
SIMONE MARQUES SZESZ 0068 022806/0000

0068 022806/0000
SIMONE ZONARI LETCHOCOSKI 0031 019468/0000
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0040 020307/0000
STELA MARLENE SCHWERZ 0162 029970/0000
SUSANA DE FATIMA KALED 0094 024879/0000
TADEU BUSNARDO 0064 022420/0000
TANI MARIA WURSTER 0053 021624/0000
TANIA MARA GARCIA COSTA 0101 025764/0000
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0129 027866/0000

0142 028587/0000
TELMO DORNELLES 0053 021624/0000

0008 014105/0000
TONY AUGUSTO P DA SILVA E 0002 007483/0000
VALDECI WENCESLAU BARAO M 0135 028159/0000
VALDEMAR REINERT 0034 019751/0000

0099 025200/0000
VALDEREZ DE MACEDO PACHEC 0100 025518/0000

0123 027685/0000
VALDIR STEDILE 0015 018252/0000
VANESSA CRISTINA CRUZ SCH 0105 026100/0000
VICENTE GANTER DE MORAES 0110 026591/0000
VICENTE HIGINO NETO 0138 028353/0000
VICENTE PAULA SANTOS 0065 022433/0000
VILMA NASCIMENTO 0139 028376/0000
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0020 018555/0000
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0149 028816/0000
WILTON VICENTE PAESE 0093 024731/0000
WINICIUS RUBELE VALENZA 0055 021748/0000
YOSHIHIRO MIYAMURA 0012 016423/0000
ZENAIDE CARPANEZ 0052 021561/0000
ZUNG CHE YEE 0009 014774/0000

1.-AÇOES QUE FORAM DISTRIBUIDAS PARA ESTA VARA
QUE ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICI-
AL NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCE-
LAMENTO DA DISTRIBUIÇAO ART. 257 DO CPC. 1 - CO-
BRANÇA - POLATTI & CORDEIRO IMOVEIS LTDA. X
REGINA MALTE GRECA - R$.567,00 - ADV. OSCAR FLEIS-
CHFRESSER. 2 - OBRIGAÇAO DE FAZER - EDHUARDO
JOSE PEREIRA X J. TOLEDO SUZUKI MOTOS DO BRA-
SIL - R$.609,00 - ADV. GUSTAVO MUSSI MILANI. 3 - RE-
VISIONAL DE CONTRATO - GEORGE AMERICO PEREI-
RA IVANKIW X BANKBOSTON S/A. - R$.609,00 - ADV.
ALEXEY MOSER. 4 - REPARAÇAO DE DANOS - ADEMIR
ANTONIO STEDILE X TRANSPORTES BEBBER LTDA. -
R$.609,00 - ADV. ALZIRO DA MOTTA SANTOS FILHO. 5 -
BUSCA E APREENSAO - BANCO ABN AMRO REAL S/A.
X JOAO CARLOS SANCHES - R$.483,00 - ADV. KARINE
SIMONE POFAHL. 6 - BUSCA E APREENSAO - FINAN-
CEIRA ALFA S/A. X IVONE DOS SANTOS VOSCH -
R$.609,00 - ADV. JOAO LEONELHO GABARDO FILHO. 7
- BUSCA E APREENSAO - FINANCEIRA ALFA S/A. X ANA
LUCIA MOREIRA DO NASCIMENTO - R$.609,00 - ADV.
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO. 8 - COBRANÇA -
CONDOMINIO DO EDIFICIO FILADELFIA X ANTONIO
CARLOS MOROSOWISK - R$.157,50 - ADV. ANTONIO
GERALDO SCUPINARI. 9 - ANULATORIA - BRASIL TE-
LECOM S/A. X MUNICIPIO DE MARINGA - R$.609,00 -
ADV. REINALDO CHAVES RIVERA. 10 - EXCEÇAO DE
INCOMPETENCIA - INSTITUTO DE SAUDE DO PARANA-
ISEP X HEMEPAR - R$.157,50 - ADV. FORTUNATO SAN-
TORO.

2.-7483/0000-COND CONJ RES ANITA GARIBALDI x JO-
NAS TEIXEIRA DA CUNHA. - Defiro (fl. 362); Desentranhe-
se o mandado. Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça.
- Adv. TONY AUGUSTO P DA SILVA E SENE-

3.-EXECUCAO-8563/0000-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASI x YANIH PROD COSMETICOS E FARMAC. -
A parte interessada retirar a carta precatoria. - Adv. MARILI
RIBEIRO TABORDA, MIGUEL ANTONIO SLOWIK e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-

4.-EXECUCAO-9788/0000-BANCO BRASILEIRO DE DES-
CONTOS x COMBUSTEC COMBUSTIVEIS TECNICO - Ao
preparo das custas no valor de R$.33,49 - Adv. MARCOS
WACHOWICZ, DANIEL HACHEM, DENIO LEITE NOVA-
ES JR, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR e CARLOS
JUAREZ WEBER-

5.-EXECUCAO-12891/0000-IRMAOS VALENZA LTDA x
KINTEC IND ELETROMECANICA LTDA - Ao preparo das
custas no valor de R$.45,99 - Adv. CLEBER DA SILVA BAR-
BOSA e MICHEL KOIALAINSKI BARBOSA-
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6.-ORDINARIA-13011/0000-DIBEBIDAS DIST DE BEBIDAS
S/A x DIBESFRAN COM DE BEBIDAS LTDA -Ao preparo
das custas no valor de R$.783,20-Adv. FREDI HUMPHREY,
JOAO ACYR RAITANI e JOSE CARLOS ROSA-

7.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-13481/0000-STELA
MARIA ABU-JAMRA DE CASTR x THE FIRST NATIONAL
BANK OF BOS. - Decline o procurador da autora qual e o
atual endereço dela. - Adv. CARLOS ALBERTO FARRACHA
DE CASTRO, ALUIR ROMANO ZANELLATO FILHO e PAU-
LO AFONSO DA MOTTA RIBEIRO-

8.-ORDINARIA-14105/0000-CHAMPAGNAT VEICULOS S/
A x SILVIO CESAR MICHELETTI e outros. - Intime-se como
requeridoas fls. 233/234. Ao preparo das custas do Sr. Oficial
de Justiça. - Adv. IRAE C. HOLETZ, ANGELA MARIA MA-
CHADO COSTA, JAQUELINE LOBO DA ROSA FERRAZ,
FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO, FREDERICH
MARK ROSA SANTOS e TELMO DORNELLES-

9.-ORDINARIA-14774/0000-JOSE LUIZ SCHUCHOVSKI E
OUTROS x BANCO DO BRASIL S/A. - Manifeste(m)-se o(s)
exequente(s) sobre o prosseguimento do feito. - Adv. CLEA
MARA LUVIZOTTO, NOEL SALAZAR GOMES MARQUES,
FREDERICO KORNDORFER NETO, CARLOS ALBERTO
STOPPA, ROBERTO LUIZ PEDROTTI, GLAUCIO CESAR
SILVA MOLINO e ZUNG CHE YEE-

10.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-14980/0000-CESAR
ALBERTO SOUZA x COND CONJ RES VILA VELHA -Ma-
nifeste-se sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. AN-
TONIO CARLOS DOS SANTOS e MARILZA MATIOSKI-

11.-REPARACAO DE DANOS-16317/0000-SAMUEL HIRO-
MITSU OKINO x MUNICIPIO DE CONCORDIA/SC. - Ma-
nifestem-se as partes (fl. 232). - Adv. OSMAR DE ANDRADE
FERREIRA, IRINEU GRIGOLO e KENIA SIMONE LANG-

12.-INDENIZACAO-16423/0000-JOSE RAMOS DE SOUZA
x REUNIDAS TRANSP COLET E DE CARGAS. - Ante a res-
posta ao oficio expedido, manifeste-se o exequente. - Adv. JOAO
EDUARDO LOUREIRO, FRANCISCO FERRAZ BATISTA,
YOSHIHIRO MIYAMURA, JOAO MENOTTI A. LEAO, PAU-
LO ROBERTO VIDAL e GERMANO ADOLFO BESS-

13.-REVISIONAL ALUGUEL SUMARIA-17293/0000-J MA-
LUCELLI FLORESTAL LTDA x BANCO DO BRASIL S/A -
Ao preparo das custas no valor de R$.23,10-Adv. MAURICIO
SOUZA BOCHNIA, CARLOS ALBERTO STOPPA, GLAU-
CIO SILVA MOLINO e LUIZ AFONSO MIGUEL-

14.-17639/0000-CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL
MORADIAS ATENAS I x NILSON BENEDITO PAIVA. - So-
bre o retorno dos autos da Instancia Superior, manifestem-se as
partes. - Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, FERNAN-
DA PIRES ALVES, NADIENE X VOLINO MARTINS, PA-
TRICIA PIEKARCZYK e ROBERTA SANDOVAL FRANCA-

15.-EXECUCAO-18252/0000-SZNITER ADMINISTRACAO
E PARTICIPACOES LTDA x AMERICO NOJIMA e outros. -
Sobre a resposta aos oficios expedidos, manifeste-se o exequen-
te. - Adv. ANTONIO CARLOS DA VEIGA, MAURICIO DAL-
BARAN DE CASTRO RIBAS e VALDIR STEDILE-

16.-ORDINARIA-18301/0000-MARCOS BATTISTI ARCHER
x VITTORIANO DUCCI - Ao preparo das custas no valor de
R$.50,29 - Adv. RUBENS CESAR SFENDRYCH, ROBERTO
CARLOS BOSSON MOURA e JOAO CARLOS FLOR-

17.-MONITORIA-18452/0000-UBIRANILTO ALVES GUDEI-
KY x SALVADOR SILVA DE MERCEDES. - Intime-se o au-
tor, pessoalmente, para, em 48 horas, integralizar o pagamento
das custas processuais (fl. 197 - R$.55,04) Adv. CARLOS
HUMBERTO FERNANDES SILVA, MARCELO CESAR PE-
REIRA FILHO e LUIZ CESAR TOPPEL KEMPINSKI-

18.-ORDINARIA-18455/0000-A G DISCOS FITAS E ACES-
SORIOS MUSICAIS LTDA x ESPACO NOBRE EMPREEN-
DIMENTOS IMBOBILIARIOS LTDA -Subam os autos ao
Egregio Tribunal de Justiça do Parana. - Adv. IVAN GUERIOS
CURI, FABIANO FREITAS MINARDI, LUCIANA OLICSHE-
VIS e CARLOS ALBERTO SZTOLTZ-

19.-REINTEGRACAO DE POSSE-18515/0000-UNIBANCO
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x RECU-
PERADORA EQUIPAMENTOS HIDRAULICOS BOEIRA
LTDA e outros. - Manifestem-se as partes sobre o prossegui-
mento do feito. - Adv. NATANOEL ZAHORCAK e ALI FAU-
AZ-

20.-ORDINARIA-18555/0000-SILVIO ALGAUER e outros x
NATALINO FRANCISCO DA SILVA -I. Intime(m)-se o(s)
autor(s), através de seu procurador, para dar (em) prossegui-
mento ao feito, em 48 horas, sob de extinçÆo (art.267, inc. III,
paragrafo 1º, do CPC).-Adv. VIVIANE STADLER FAGUN-
DES-

21.-sumaria-18763/0000-CONDOMINIO EDIFICIO DONA
HELENA x RAMIRO TAKENORI YRYU. - Defiro (fl. 154);
desentranhe-se o mandado, como requerido. Ao preparo das
custas do Sr. Oficial de Justiça. - Adv. ANTONIO EMERSON
MARTINS-

22.-ORDINARIA-18830/0000-GRAUPS INDUSTRIA DE
MOVEIS LTDA e outros x ROMSTAR DO BRASIL e outros -
Recebo a Apelaçao em ambos os efeitos (art. 520, CPC). A
apelada para contra-arrazoar o recurso, no prazo de 15 (quin-
ze) dias. Int. - Adv. MARCELLO REUS DARIN DE ARAU-
JO, RICARDO CEZAR PINHEIRO BECKER, JOSE LEOCA-
DIO DE CAMARGO, LUIZ FERNANDO FORTES DE CA-
MARGO, MARIA SILVIA DE CAMPOS LILLA, JOSE PAU-
LO MOUTINHO FILHO, CLAUDIO XAVIER PETRYK, MI-
GUEL ANTONIO SLOWIK, SANDRA JUSSARA KUCHNIR,

ANA PAULA DA SILVA, LEANDRO YASUO KIMURA,
ANTONIO CARLOS SCHURMIAK e SILVIANE MUNIZ
SCHURMIAK-

23.-EXECUCAO-18850/0000-JOAO DALBERTO KOR-
MANN x ANTONIO POITEVIN MORILHA JIMENES e ou-
tros. - Manifeste-se o exequente sobre o contido na certidao de
fl. 128 verso. Int. - Adv. MARA SILVIA ALVES FERNAN-
DES, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, ANDRE ZACARI-
AS TALLAREK DE QUEIROZ e FREDY YURK-

24.-DEPOSITO-18875/0000-BANCO CITIBANK S/A x AN-
TONIO DE OLIVEIRA TAVARES. - Sobre o retorno da carta
precatoria, manifeste-se o autor. - Adv. LUCIA CRISTINA DA
COSTA LOPES e ANTONIO DE OLIVERIA TAVARES-

25.-EXECUCAO-18918/0000-BANCO DO BRASIL S/A x RUI
ROTOLO DE MORAES e outros. - Apenso aos autos nº 19.170
- HOMOLOGO. por sentença, para que surta seus juridicos e
legais efeitos, o acordo de fl. 286/288. De consequencia, JUL-
GO EXTINTO ESTE E O PROCESSO EM APENSO (art. 794,
inc. 794, inc. I e art. 269, inc. III, do CPC). Custas preparadas.
Baixas necessarias. P.R.I. Oportunamente, cumpra-se o disposto
no item 5.13.4, do CNCGJ e, apos, arquivem-se com as caute-
las e anotaçoes de estilo. - Adv. CARLOS ALBERTO STO-
PPA, ROBERTO LUIZ PEDROTTI, LUCINEIA POSSAR,
FERNANDO JOSE BONATTO, LUCIANA PIGATTO MON-
TEIRO, JOAO CASILLO, MARCELO OLIVA MURARA e
SAULO BONAT DE MELLO-

26.-sumaria-18997/0000-CONDOMINIO CONJUNTO RESI-
DENCIAL MORADIAS SIRIEMA x ERMENEGILDO APA-
RECIDO URBANO. - Ante a certidao de fl. 203, manifeste-se
o exequente. Int. - Adv. OSWALDO CARVALHO DA SILVA,
NELSON CARDOSO DE MIRANDA, ROSIANE CARVALHO
SCHULMAN e ROSELI MARIA MODESTO DE MELO
KRUG-

27.-EXECUCAO-19064/0000-BANCO DO BRASIL S/A x
ARLETE GOULART e outros. - APENSO AOS AUTOS Nº
20.283 - Cumpra-se o V. Acordao. Manifeste-se a parte inte-
ressada no prazo de 05 (cinco) dias. Int. - Adv. LUIZ ROBER-
TO PEREIRA NEVES, ANA LUCIA CABEL, CARLYLE
POPP e GUILHERME BORBA VIANNA-

28.-EXECUCAO-19072/0000-BANCO BRADESCO S/A x
CRISTUR CRISTO REI AGENCIA VIAGENS E TURISMO
LTDA e outros -Ao preparo das custas no valor de R$.11,71-
Adv. DANIEL HACHEM-

29.-ORDINARIA-19178/0000-DALNEI MARCONDES x
REUNO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA.
- HOMOLOGO, por sentença, para que surta seus juridicos e
legais efeitos, o acordo de fls. 202. De consequencia, JULGO
EXTINTO O PROCESSO (art. 269, III, do CPC). Custas pre-
paradas. Baixas necessarias. P.R.I. Oportunamente, arquivem-
se com as cautelas e anotaçoes de estilo. - Adv. PAULO SER-
GIO SENA, JAMES WAHL, JOAO SOARES DOS REIS,
MAURO CURY FILHO, CARLOS ALBERTO PORTILHO
LEONARDI e HELINGTON C. V. DE CAMARGO-

30.-RESCISAO CONTRATUAL-19290/0000-IRINEU ANTU-
NES FILHO e outros x PAULO SERGIO DA SILVA. - Aguar-
de-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. - Adv. JAQUELINE AN-
GELA MIRANDA, PLINIO ALOISIO BACH e ALCEU CON-
CEICAO MACHADO FILHO-

31.-SUSTACAO DE PROTESTO-19468/0000-COAT COMER-
CIO DE MALHAS LTDA x MALHARIA MANZ LTDA. -
APENSO AOS AUTOS Nº 19.614 - Intime-se pessoalmente a
re para regularizar a representaçao processual nos autos, em 10
(dez) dias, pena do disposto no art. 13, do CPC. - Adv. SIMO-
NE ZONARI LETCHOCOSKI e EMILIO SALOM~AO ELI-
AS-

32.-sumaria-19525/0000-ERICSON RODRIGUES DA SILVA
x REALGEM’S DO BRASIL INDUSTRIA DE COSMETI-
COS LTDA. - Vistos e examinados... Face ao exposto, julgo
procedente o pedido formulado por ERICSON RODRIGUES
DA SILVA em face de REALGEM S DO BRASIL INDUS-
TRIA DE COSMETICOS LTDA., para, de consequencia, con-
dena-la ao pagamento de: a) de pensao vitalicia em percentu-
al equivalente a 50% sobre ultimo salario percebido pelo em-
pregado, valor a ser apurado atraves de liquidaçao por arbi-
tramento, devida a partir da data da saida do autor da Empre-
sa. As pensoes vencidas deverao ser pagas de uma so vez (ju-
ros de 6% ao ano ate a entrada em vigor do Novo Codigo
Civil e, a partir dai, deve ser observado o disposto no art. 406
do CPC (taxa SELIC), mais correçao monetaria pela media
do INPC e IGP. b) de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a titulo
de ressarcimento por dano moral, acrescido de juros de mora
(taxa SELIC - art. 406 do CC, mais atualizaçao monetaria, a
contar desta decisao. Determino, por fim, na forma do art.
602 do CPC, a constituiçao de capital, cuja renda assegure o
cabal cumprimento da obrigaçao. Sucumbente a requerida,
condeno-a, ainda, no pagamento das custas judiciais e hono-
rarios advocaticios, que, dado o trabalho e o empenho dos
procuradores da requerente, e o tempo exigido para o serviço,
fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenaçao
(art. 20, paragrafo 3º, do Codigo de Processo Civil). P.R.I. -
Adv. RUBENS ROBERTI, ANA PAULA LIBERATO e JOAO
CARLOS DALEFFE-

33.-EXECUCAO-19591/0000-BANCO TRANSBANCO
(BRASIL) S/A x TRANSPORTES VALERIO LTDA e outros. -
Sobre o retorno da carta precatoria, manifeste-se o exequente.
- Adv. ADRIANA BASSO, PAULO ARMANDO CAETANO
DE OLIVEIRA e GENI WERKA-

34.-EXECUCAO-19751/0000-CICERO ARAUJO x BENEDI-
TA MAIA ZAIDAN. - Cumpra-se o v. Acordao. Manifeste-se a
parte interessada no prazo de 05 (cinco) dias. - Adv. VALDE-
MAR REINERT e SIDNEI GILSON DOCKHORN-

35.-EXECUCAO-19757/0000-IPIRANGA COMERCIAL QUI-
MICA S.A. x LANDOLL COM. REPRESENTACOES PRO-
DUTOS QUIMICOS LTDA. - Em face a devoluçao da Carta
precatoria, manifeste-se a exequente a fim de dar prossegui-
mento ao feito. - Adv. CARLOS ALBERTO PEREIRA, JONH
PETER BERGLUND e MANIF ANTONIO TORRES JULIO-

36.-EMBARGOS DE TERCEIROS-19807/0000-OLIVIO PE-
LIN x RODOLFO CREPLIVE, IMPORTACOES E EXPOR-
TACOES LTDA -Ao preparo das custas no valor de R$.45,66-
Adv. ENIO BALTAZAR DA SILVA, LIANE SLOBODIAN e
FABIO ROBERTO MOTTA VIEIRA-

37.-MONITORIA-19857/0000-B.B.S. x K.K.R.P.C.L. -Ao pre-
paro das custas no valor de R$.40,45-Adv. MARCOS AUGUS-
TO MALUCELLI e JOAO MAESTELI TIGRINHO-

38.-EXECUCAO-19861/0000-AAS LOCACAO E INTERME-
DIACAO DE TELEFONES LTDA x ALC CORRETORA DE
SEGUROS LTDA. - Diligencie a exequente acerca do atual
endereço da executada. - Adv. ALDO DE MATTOS SABINO,
JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO e LUIZ CESAR TOPPEL
KEMPINSKI-

39.-RESSARCIMENTO-19965/0000-HELENA ROMERO
(ESPOLIO) x DENIR CIACCO e outros. - Diante da decisao
da Instancia Superior, recebo a apelaçao da Instancia Superior,
recebo a apelaçao em ambos os efeitos (art. 520, do CPC). A
apelada para contra-arrazoar o recurso, no prazo legal. Int. -
Adv. JOAO BELMIRO DOS SANTOS, LUIZ ALBERTO OLI-
VEIRA DE LUCA e OSWALDO GALVAO ANDERSON JU-
NIOR-

40.-MEDIDA CAUTELAR-20307/0000-TRANSPORTES
LARA LTDA x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A - Ao pre-
paro das custas no valor de R$.425,00 - APENSO AOS AU-
TOS Nº 20.690 - Ao preparo das custas no valor de R$.106,40
- Adv. MAJEDA DENISE MOHD POPP, CARLYLE POPP,
PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN e SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARAES-

41.-EXECUCAO-20457/0000-JAWAL COMERCIO DE MA-
TERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA x MARIO CESAR BU-
SATTO - APENSO AOS AUTOS Nº 21.632 - Recebo a Apela-
çao em ambos os efeitos (art.520, CPC). A apelada para con-
tra-arrazoar o recurso, no prazo de 15 (quinze) dias. Int. - Adv.
IGO IWANT LOSSO e NEUDI FERNANDES-

42.-ORDINARIA-20728/0000-ANDERSON JOSE FEIX x
ANGELO MARCIO KOHUT e outros - Ao preparo das custas
no valor de R$.27,50 - Adv. LOUISE HELENE M. C. YJANC,
OTONI RODRIGUES DA SILVEIRA, ARLYVAN PROBST,
CHEDID MILHANO NETO, LUIS RENATO COSTA AMO-
RIN e ALVARO PEDRO JUNIOR-

43.-EXECUCAO-20933/0000-BANCO BRADESCO S/A x
GILSON MARTINS e ROSANGELA DE MOURA AZEVE-
DO. - Ante a resposta ao oficio expedido, manifeste-se o exe-
quente. - Adv. SERGIO LUIZ FERNANDES e DENIO LEITE
NOVAES JR-

44.-EXECUCAO-21031/0000-UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S.A. x PETASO DISTRIBUIDORA
DE PROD. DE INFORMATICA LTDA e outros. - Intime-se
pessoalmente o exequente para constituir novo procurador nos
autos, em 10 (dez) dias, pena do disposto no art. 13, do CPC. -
Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK, SANDRA JUSSARA
KUCHNIR, NORMA SUELY WOOD S DE MORAES e CAR-
LA ELIZA DOS S SALDANHA-

45.-EXECUCAO-21097/0000-L.C. BRANCO EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA x S.E.M. COMERCIO DE
ROUPAS E ENXOVAIS LTDA e outros. - Decline o procura-
dor da embargante qual e o atual endereço dela. - Adv. MAR-
COS LUCIANO GOMES, LUIZ CELSO BRANCO, REGINA
DE BARBARA DA SILVA, MARIA CRISTINA OLIVEIRA P
DOS SANTO e CLAUDINEI BELAFRONTE-

46.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-21162/0000-CONDO-
MINIO EDIFICIO RESIDENCIAL FORTALEZA x ARNAL-
DO TACLA - Ao preparo das custas no valor de R$.620,45 -
Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS e ADYR TACLA FI-
LHO-

47.-MONITORIA-21237/0000-FORTUNA ASSESSORIA DE
CREDITO E COBRANCA LTDA x ADEMIR ERNESTI e VIL-
MA A. ERNESTI. - Havendo interesse na penhora de evetuais
veiculos de propriedade dos devedores, cumpre a exequente
averiguar sobre sua existencia junto ao detran, pela via Admi-
nistrativa. Int. - Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-

48.-ORDINARIA-21330/0000-CONDOMINIO DONA SURYA
e outros x ITAU SEGURADORA S.A. e outros - Subam os
autos ao Egregio Tribunal de Justiça com as nossas homena-
gens.-Adv. LUIZ FERNANDO MARCONDES ALBUQUER-
QUE, LUIZ TRINDADE DECASSETARI, SEBASTIAO PRO-
COPIO NOGUEIRA, GILVAN ANTONIO DAL PONT, SIMO-
NE BUENO DE MIRANDA LAGANA e SEBASTIAO PRO-
COPIO NOGUEIRA-

49.-EXECUCAO-21338/0000-JONAS HYCZY DA COSTA x
NEIVA MARILDA GABRIEL DA COSTA. - Ante a certidao
de fl. 620, manifeste-se o exequente. Int. - Adv. ERCILIO
RODRIGUES DE PAUL, SERGIO ROBERTO DE OLIVBEI-
RA, ERNESTO DIAS DOS REIS FILHO e SILVESTRE DIAS
DOS REIS-

50.-REINTEGRACAO DE POSSE-21463/0000-GM LEASING
S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x SERGIO MARTINS
PINTINHA -Ao preparo das custas no valor de R$.32,94-Adv.
JOAQUIM A. CIRINO DOS SANTOS, CLAUDIA ANTUNES
LOPES TRANCOZO, SHEILA MARIA TAKAHASHI, AR-
NALDO APARECIDO CORACAO e ELISA GOMES TOR-

RES-

51.-ALVARA JUDICIAL-21516/0000-JULIANO BOGUZ
OLIANI e outros x -Ao preparo das custas no valor de
R$.426,69-Adv. PETER AMARO DE SOUZA-

52.-POPULAR-21561/0000-MINISTERIO PUBLICO x REDE
FERROVIARIA FEDERAL e outros - Arquivem-se com as
cautelas e anotaçäes de estilo. - Adv. LUCIANA PEREZ, ZE-
NAIDE CARPANEZ e JUSSARA LIMA DE OLIVEIRA KA-
DRI-

53.-MEDIDA CAUTELAR-21624/0000-TROFORM FORMU-
LARIO CONTINUO LTDA x IBEMA CIA. BRASILEIRA DE
PAPEL - Em face da noticia do pagamento de debito (fl. 183),
JULGO EXTINTO O PROCESSO, nos termos dos art. 794,
inciso I, do CPC. Expeça-se o competente alvara para o levan-
tamento da importancia depositada, como requerido a fl. 183.
Custas preparadas. Baixas necessarias. P.R.I. Oportunamente,
arquivem-se com as cautelas e anotaçoes de estilo.-Adv. TEL-
MO DORNELLES, JOSE DEVANIR FRITOLA, SAULO BO-
NAT DE MELLO, TANI MARIA WURSTER e DANIELE
ALESSANDRA RAUEN-

54.-RESCISÇO DE CONTRATO-21706/0000-FORD LEA-
SING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x FERNAN-
DO RAMIRES POZZA. - Vistos e examinados... Posto isso,
julgo parcialmente procedente os pedidos, para, de consequen-
cia: a) consolidar a posse e a propriedade do bem em favor da
autora, a fim de que ele proceda a alienaçao do bem e se ressar-
ça dos danos, devolvendo ao reu o que sobejar do valor da
divida; e b) condenar o reu ao perdimento das prestaçoes pagas
(11) e mais as vencidas ate a data em que a autora recuperou a
posse do bem (16.01.2001, fl. 90). tendo a autora decaido de
parte minima do pedido, condeno o reu ao pagamento da inte-
gralidade das custas processuais e dos honorarios advocaticios,
os quais, dada a fragilidade da causa, questao simples e de facil
soluçao, atendento ao zelodo profissional - citaçao de doutrina
a corrobarar com sua tese - e o tempo decorrido entre o ajuiza-
mento da açao e a entrega efetiva da tutela jurisdicional-pouco
mesnos de 05 (cinco) anos-fixo em 10% (dez por cento) sobre
o valor atualizado da condenaçao, nos termos do art. 20, para-
grafo 3º, do CPC. Quanto a reconvençao, julgo o reu carecedor
de açao, por faltar-lhe interesse processual, a teor do que dis-
poe o art. 267, VI, do CPC. P.R.I. - Adv. MARCELO T CA-
VASSANI, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO
e ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-

55.-MEDIDA CAUTELAR-21748/0000-NO NOISE IMPOR-
TACAO, INDUSTRIA, COMERCIO, SERVICOS e outros x
CQS ENGENHARIA E AUTOMOCAO DE SISTEMAS LTDA
- APENSO AOS AUTOS Nº 22.120 - Ao preparo das custas no
valor de R$.18,64-Adv. GILBERTO GAESKI, IVANES G.
MATTOS, ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS, ALFRE-
DO DE ASSIS GONCALVES NETO, LILIANE TAINE CAM-
PANELLI, WINICIUS RUBELE VALENZA e DANIELE
ALESSANDRA RAUEN-

56.-ORDINARIA-21763/0000-JOAO FRANCISCO RIBEIRO
DA SILVA x NEOCON - PROJETOS E CONSTRUCOES
LTDA - Ao preparo das custas no valor de R$.85,51 - Adv.
FERNANDO TEIXEIRA DE OLIVEIRA, SANDRA MELIS-
SA DE MEDEIROS, AMAZONAS FRANCISCO DO AMA-
RAL e FABIO DA SILVA MUINOS-

57.-MONITORIA-21928/0000-BANCO DE CREDITO NACI-
ONAL x MARCUS JOAQUIM MARCEL DE A. C. SIMOES e
outros. - Defiro (fl. 153). Aguarde-se o retorno da Carta Preca-
toria. Int. - Adv. PEDRO GIROLAMO MACARINI e ANA
ELIETE BECKER MACARINI-

58.-MONITORIA-22111/0000-BANCO REAL S/A x AFON-
SO CELSO OLMEDO. - A parte interessada retirar o oficio. -
Adv. MAURICIO KAVINSKI-

59.-COBRANCA ORDINARIA-22233/0000-IZIDORO FLU-
MIGNAN x BEATRIZ LUCI FERNANDES e ROSI WOICIE-
CHOVSKI -Ao preparo das custas no valor de R$.169,84-Adv.
IZIDORO FLUMIGNAN e ROSANGELA URIARTE RIERA
SUREDA-

60.-EXECUCAO-22263/0000-CLAUDIO RENATO ROCHA
x RUFATTO & RUFATTO LTDA e outros - Ao preparo das
custas no valor de R$.140,08 - Adv. NEUDI FERNANDES e
JOAO ANTONIO GASPAR-

61.-ORDINARIA-22298/0000-SERGIO DALGALLO x NE-
TCOR ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS
LTDA e outros. - Vistos e examinados ... Posto isso, julgo pro-
cedente o pedido em relaçao ao Delphos e improcedente em
relaçao a Nector, para, de consequencia, condenar o primeiro
ao pagamento da indenizaçao a que o autor teria direito em
razao do contrato de seguro, acrescida de juros de mora de 0,5%
a.m. ate 12/01/2003, data em que entrou em vigor o Novo Co-
digo Civil, para a partir dai conta-los com base na taxa selic
(art. 406), mais correçao monetaria (Dec. Lei 1544/95), ambos
a contar desde a data do furto. Condeno-o, ainda, ao pagamen-
to das custas e dos honorarios advocaticios, que, dada a fragili-
dade da causa e o tempo despendido para a sua soluçao, mais
de 04 (quatro) anos, fixo em 14% sobre o valor da condenaçao
(art. 20, paragrafo 3º, do CPC). O autor, entretanto, devera ar-
car com as custas do chamamento da Netcor e com os honora-
rios da sua procuradora, que, pelas mesmas razoes acima espe-
cificadas, fixo em 14% sobre a metade do valor da condenaçao
(art. 20, paragrafo 4º, do CPC). P.R.I. - Adv. MARCELO OLI-
VA MURARA, RAFAELO FONTANA, ARTHUR CARLOS
DA ROCHA MULLER, FARID MAIRA TROG, GILVAN
ANTONIO DAL PONT e FARID MAIRA TROG-

62.-EXECUCAO-22329/0000-BANCO HSBC BAMERINDUS
S/A x A.M. PROPAGANDA LTDA e outros - Ao preparo das
custas no valor de R$.11,71-Adv. OLIVIO H R FERRAZ, ELI-
ANE M L STANKIEVICZ e ARION MALEWSCHIK-
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63.-PERDAS E DANOS-22378/0000-CIA.ITAU LEASING DE
ARREN. MERCAN. - GRUPO LTDA x MARIA ELISABETE
A ANTOSZCEZEN - Ao preparo das custas no valor de
R$.733,49 - Adv. CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL-

64.-SUSTACAO DE PROTESTO-22420/0000-POOL FOR
INTER.EDUCATION E ASSE. DE VIAGENS x PLAMARC
COMUNICAÇOES LTDA. - APENSO AOS AUTOS Nº 22.556
- HMOLOGO, por sentença, para que surta seus juridicos e
legais efeitos, o acordo de fl. 85/86. De consequencia, JULGO
EXTINTO O PROCESSO (art. 269, inc. III, do CPC). Custas
na forma acordada. Baixas necessarias. P.R.I. Oportunamente,
arquivem-se com as cautelas e anotaçoes de estilo. - Adv. ISA-
BELA ALTHEIA DE MATTOS SANTOS, TADEU BUSNAR-
DO, ALEX SANDRO DA SILVA SHELLENBERG, LICIO
MASCARENHAS GRISE, CLAUDIO ANTONIO MESQUI-
TA PEREIRA, ROGERIO IURK RIBEIRO e ANGELITA GRA-
CIELA L DE M FATRIANO-

65.-ANULATORIA-22433/0000-VITO PASSSERA x JOSE DE
CARVALHO MONTEIRO. - Quanto aos documentos referidos
na petiçao de fls. 359/360, determino o seu desentranhamento.
No que diz respeito as fotografias juntadas, havendo impugna-
çao da parte contraria (fls. 373/379), devem ser desentranha-
das. Isto porque, alem de nao terem sido apresentados os nega-
tivos, nao ha sequer justificativa para a sua nao juntada em
data anterior, em especial com a contestaçao. nao se tratam de
documentos novos, na maioria, e alguns deles se quer contem
referencia as datas, o que de fato prejudica a propria defesa da
parte contraria e impede, inclusive, maiores consideraçoes do
Juizo acerca de sua correta caracterizaçao como documento
novo. Quanto as fitas de video, verifica-se do pedido de fls.
359/360, que sequer foi indicado o periodo a que se referem e
tampouco houve justificativa acerca da impossibilidade de apre-
senta-las no momento oportuno, razao pela qual nao devem
permanecer nos autos. Determino, pois, o desentranhamento
dos documentos juntados as fls. 361/365 e sua entrega a parte,
mediante termo, juntamente com as fitas de video depositadas
em cartorio conforme termo de fls. 366. Int. - Adv. ALCEU
BODOT, ANDREIA CANDIDA VITOR, FABIANA DE OLI-
VEIRA CUNHA, JULIANA GONCALVES PUPO e VICEN-
TE PAULA SANTOS-

66.-ORDINARIA-22614/0000-EDISON BARROZO ANTU-
NES e outros x BANCO BRADESCO S/A. - Havendo concor-
dancia por parte do perito com a proposta de pagamento feita
pelos Autores (fls. 277), intime-se para deposito da primeira
parcela no prazo de 3 (tres) dias, sendo que o restante devera
ser pago ate o dia 15 do mes de fevereiro. - Adv. LEONARDO
DA COSTA, ANA PAULA LIBERATO e DANIEL HACHEM-

67.-MONITORIA-22760/0000-BANCO BRADESCO S/A x
PROJECENTER COMERCIO DE VEICULOS LTDA. - Inti-
me-se, como requerido a fl. 266; “Requer a intimaçao do Dr.
Roberto Rocha Wenceslau, para que, informe o atual paradeiro
da empresa requerida e/ou do representante legal dela”. Adv.
DANIEL HACHEM, MARISTELA SILVA FAGUNDS RIBAS
e ROBERTO ROCHA WENCESLAU-

68.-ORDINARIA-22806/0000-RODRIGO TAQUES COELHO
MARTINS e outros x ZENITH ENGENHARIA LTDA. - Inti-
me-se o autor, pessoalmente, para, em 48 horas, integralizar o
pagamento das custas processuais (fl. 379 - R$.134,50) - Adv.
RUY GAST~AO DE ANDRADE AZEVEDO, SIMONE MAR-
QUES SZESZ, MIEKO ITO e SIMONE MARQUES SZESZ-

69.-SUMARISSIMA-22833/0000-CLEONICE DE QUEIROZ
x FRANCINE MARIE CARVALHO DE OLIVEIRA. - Ante a
devoluçao da carta precatoria, manifeste-se o autor. - Adv.
CLAUDINEI BELAFRONTE, JOHNSON SADE e SAMAN-
THA DE M. SADE-

70.-SUSTACAO DE PROTESTO-23032/0000-DEAZEN IN-
SUMOS AGROPECUARIOS LTDA x CEREAGRO LTA e
outros. - Vistos e examinados... Posto isso, julgo improcedente
o pedido deduzido no feito principal. Noutro vertice, ante a
acessoridade a que esta revestida a tutela cautelar, julgo impro-
cedente o pedido deduzido nos autos em apenso e, via de con-
sequencia, casso a liminar de inicio deferida (fl. 34). Sucum-
bente a autora, condeno-a ao pagamento das custas processuais
e dos honorarios advocaticios da parte contraria, os quais, dada
a clareza do trabalho dos procuradores dos reus, com citaçao
de doutrina a corroborar com a soluçao-sem olvidar de sua im-
portancia e do seu valor, e o tempo decorrido entre o ajuiza-
mento da açao e prestaçao efetiva da tutela jurisdicional - pou-
co mais de 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses-fixo em R$
1.500,00 (um mil e quinhentos reais), na forma do art. 20, pa-
ragrafo 4º, do CPC). Oport., certifique-se no processo cautelar
o desfecho desta açao e oficie-se ao respectivo Cartorio de Pro-
testo de Titulos desta comarca, a fim de que ele ultime o pro-
testo devido. Proceda-se ao levantamento da cauçao prestada
(fl. 38). P.R.I. - Adv. KIYOSHI ISHITANI, ALUISIO PIRES
DE OLIVEIRA, JULIO BARBOSA LEMES FILHO, PAULO
ROBERTO MUNHOZ COSTA FILHO, CARLOS ROBERTO
FEREIRA MUNHOZ COSTA e ROSE PAULA MARZINEK-

71.-COBRANCA ORDINARIA-23075/0000-CONDOMINNIO
DO EDIFICIO FIRTS TOWER x MARISA SAKAGUCHI e
outros - Ao preparo das custas no valor de R$.95,89 - Adv.
CRISTIANE FEROLDI MAFFINI e NELSON ANTONIO
GOMES JUNIOR-

72.-MONITORIA-23095/0000-SUL AMERICA COMPAMHIA
NACIONAL DE SEGUROS x HB VIDEO AUDIO LTDA -
Manifeste-se sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça.-Adv.
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e GLAUCO IWERSEN-

73.-SUSTACAO DE PROTESTO-23104/0000-TRANSEURO
OPERADORA TURISTICAS LTDA x PRIMEIRA LINHA
EVENTOS ARTISITICOS S/C LTDA. - APENSO AOS AU-
TOS Nº 23.418 - Intime-se o autor, pessoalmente, para efetuar
o pagamento das custas processuais (fl. 78 - R$.61,60) - Adv.
MARQUEZ HUDSON CORES, GUSTAVO H J DE OLIVEI-

RA e FERNANDO BORGES MANICA-

74.-ORDINARIA-23165/0000-DIONEIA SALDANHA AL-
MEIDA x SERGIO LUIZ KEINERT - Manifeste-se ante o re-
torno da Carta AR enviada. - Adv. CARLOS ALBERTO FAR-
RACHA DE CASTRO, CARLOS ALBERTO FORBECK DE
CASTRO, CARLOS ALBERTO MORO e JOCY MARY BE-
NATTO-

75.-EXECUCAO-23415/0000-THEODORICO WERCHAITE
TEIXEIRA x ANTONIO CARLOS STOCO SIMOES e outros.
- Intime-se, como requerido a fl. 145; “ requer a intimaçao do
autor, a fim de espontaneamente efetue o deposito, conforme
petiçao de fl. 145”. - Adv. MARIA CRISTINA BARETTA
MORAES e BEATRIZ DRANKA DA VEIGA PESSOA-

76.-BUSCA E APREENSAO-23520/0000-CASAGRANDE
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x JOR-
GE LUIZ DA SILVA GALDENCIO. - Manifeste-se o autor
sobre o prosseguimento do feito. Int. - Adv. MARIANO TA-
GLIANETTI, MARCOS ANTONIO ZAITER e MARLENE
PAES GUARESCHI-

77.-EXECUCAO-23592/0000-ALPARGATAS SANTISTA
TEXTIL S/A x STREY INDUSTRIA E COMERCIO DE ROU-
PAS LTDA. - Sobre as respostas aos oficios expedidos, mani-
feste-se o exequente. - Adv. LIGIA SOCREPPA-

78.-ORDINARIA-23625/0000-ROBERTO KATSUMI SHINI-
KE e outros x SAUIPE PARTICIPACOES E EMPREENDI-
MENTOS S/A. - Vistos e examinados... Ex Positis, julgo parci-
almente procedente o pedido, nos termos do art. 269, I do CPC,
para o fim de determinar o recalculo do contrato aplicando-se a
taxa de 1% ao mes pelo sistema SAC, o qual possibilita a afe-
riçao das parcelas com juros simples. Nada restou comprovado
efetivamente quanto a existencia de anatocismo nos termos supra
mencionados. Determino, ainda, a nulidade parcial da clausula
10 para impedir a cobrança de 2% a titulo de transferencia do
imovel e terceiros, bastando tao so a anuencia do Credor (art.
299 NCCB). Mantenho as demais clausulas e consiçoes do ne-
gocio juridico. Confirmo a liminar concedida em sede de tutela
antecipada, com a observaçao de que a sua eficacia nao atinge
os depositos que nao forem efetuados, nos termos da decisao
de fls. 124. A confirmaçao tem como fim adequar o recebimen-
to de eventual recurso de apelaçao, nos termos da decisao de
fls. 124. A confirmaçao tem como fim adequar o recebimento
do eventual recurso de apelaçao, nos termos do art. 520, VII. A
liquidaçao do contrato para a determinaçao credito/debito de-
vera realizada por arbitramento. Em vista da sucumbencia reci-
proca, condeno cada uma das partes ao pagamento de 50% das
custas e honorarios advocaticios, estes fixados em R$ 4.000,00
(quatro mil reais) nos termos do art. 20, paragrafo 4º do CPC.
P.R.I. - Adv. JOAO BATISTA VALIM e MARCOS MATTIO-
LI-

79.-EXECUCAO-23660/0000-PEDRO GUILHERME DE
MOURA E CLARO x LUCIA MARIA FERREIRA SOBRAL
e outros. - Intime-se o exequente, pessoalmente, para, em 48
horas, integralizar o pagamento das custas processuais (fl. 95 -
R$.406,49) - Adv. CELSO FERREIRA DE MELO e OSVAL-
DO DOS SANTOS-

80.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-24003/0000-COOP
AGRO-PECUARIA BATAVO LTDA x FEDERAÇAO DOS
TRABS NAS IND DE ALIME. DO ESTADO PR e outros -Ao
preparo das custas no valor de R$.7,51-Adv. ROBERTO A
BUSATO, GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE e IRACI DA
SILVA BORGES-

81.-USUCAPIAO-24132/0000-AGOSTINHO LUCCA e outros
x -Ao preparo das custas no valor de R$.5,10 - Adv. CARL
HEINZ LEICHSENRING-

82.-EXECUCAO-24169/0000-ESTER GEORGINA RODRI-
GUES x REGINA DO ROCIO BERBERI. - APENSO AOS
AUTOS Nº27.787 - Manifeste-se o embargante sobre a impug-
naçao. - Adv. ITAMAR LUIZ MONTEIRO CORTES, MAU-
RICIO PAGNOZZI e GIOVANNA SANDRINI BERBERI-

83.—24210/0000-HELGA EIFLER DOS SANTOS e outros x
ANTONIO CARLOS DO SANTOS - Voltem em termos (art.
1.040, inciso I, do CPC), bem como, ao preparo das custas no
valor de R$.626,35-Adv. ANA CELIA PIRES CURUCA LOU-
RENCAO, ROSEMERI PEREIRA DA SILVA e ADILSON
MENAS FIDELIS-

84.-RESCISÇO DE CONTRATO-24246/0000-CARLOS AL-
BERTO BASSA e outros x VIS SOL EMPREEDIMENTOS
IMOBILIARIO LTDA e outros -Ao preparo das custas no valor
de R$.53,20-Adv. EDEZIO SOUTO CUTRIM, JULIANA
MACIEL, HENRIQUE GAEDE, FLAVIO AUGUSTO DU-
MONT PRADO, RAFAELA VIALLE STROBEL, ANA CLAU-
DIA LORENZETTI LEME e JOAO DACIO ROLIM-

85.-SUMARISSIMA-24309/0000-CONDOMINIO MORADI-
AS ITATIANA XIII x JOSE ONOFRE DE ARAUJO - Subam
os autos ao Egregio Tribunal de Alçada do Parana, com as nos-
sas homenagens. - Adv. MARILZA MATIOSKI e ANTONIO
AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-

86.—24359/0000-MUNIRA CALLUF SALOMAO e outros x
ANTONIO SALOMAO. - Indefiro (fl. 238); dispoe o art. 236,
do CPC, que as intimaçoes deverao ser feitas atraves do orgao
oficial. (Desp. fl. 237) Sobre o pedido de habilitaçao de fls.
234/235, manifestem-se os demais herdeiros, no prazo de 10
(dez) dias (art. 1001, do CPC). Int.- Adv. ROGERIO DANTE
DE OLIVEIRA JUNIOR, RITA ELIZABETH CAVALIN CAM-
PELO, ANTONIO CELSO C DE ALBUQUERQUE, LUIZ
CARLOS MARINONI e EDINO NUNES DE FARIA-

87.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-24438/0000-ANTO-
NIO CARLOS LINHARES x CONDOMINIO X MORADIAS
AUGUSTA. - Sobre o transito em julgado da sentença, mani-

festem-se as partes. - Adv. JOSE MARCOS ALMEIDA, FER-
NANDA PIRES ALVES e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-

88.-ORDINARIA-24456/0000-ERNESTO PACHECO DOS
SANTOS e outros x BENJAMIN JOSE DA SILVA e outros -
HOMOLOGO, por sentença, para que surta seus juridicos e
legais efeitos, o acordo de fls. 144/145. De consequência, JUL-
GO EXTINTO O PROCESSO (art.269, III do CPC). Custas
preparadas. Baixas necessarias. P.R.I. Oportunamente, arqui-
vem-se com as cautelas e anotaçoes de estilo.-Adv. GELSON
BARBIERI e MARCY HELEN VIDOLIN-

89.-SUMARISSIMA-24507/0000-MARIA VERA RODRI-
GUES MOTTA x ANGELA MARIA MASSERA. - Sobre os
documentos de fls. 266/281, manifeste-se a autora (art. 398, do
CPC). - Adv. REINALDO JOSE ANDREATTA, LETICIA
ARAUJO LEONI, LIGIA GOEBEL, MARISA BORBA FER-
REIRA, RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA, ALESSANDRA
NEUZA S DE MATOS, FERNANDA WILLE POSNIAK e LI-
GIA GOEBEL-

90.-ORDINARIA-24619/0000-CLAYTON DIAS PEREIRA x
UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. -
Preparadas as custas processuais e as diligencias do Sr. Oficial
de Justiça, cite-se com prazo de vinte e quatro horas para paga-
mento... Ao preparo das custas processuais e do Sr. Oficial de
Justiça. - Adv. OSCAR SILVERIO DE SOUZA, CLAUDIO
XAVIER PETRYK, ANA LUCIA FRANÇA e LUIZ GUSTA-
VO PUJOL-

91.-DECLARATORIA-24644/0000-ACLOVEL LOCADORA
DE VEICULOS LTDA x BANESTADO LEASING S/A AR-
RENDAMENTO MERCANTIL. - Sobre o Laudo Pericial,
manifestem-se as partes, em 10 (dez) dias. Int. - Adv. GLADI-
MIR DE LARA FRANCESCHI, IRECE NASCIMENTO
TREIN e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-

92.-EXECUCAO-24727/0000-GILSON LUDWIG x JOSE
AUGUSTO RICHETTO -Ao preparo das custas no valor de
R$.11,71 - Adv. GENESIO TAVARES-

93.-MEDIDA CAUTELAR-24731/0000-ULTRECHE PLANE-
JAMENTO E CONSUL.ECONO. S/C LTDA x IRMANDADE
DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE CURIT. - APEN-
SO AOS AUTOS Nº 25.014 - Fixo os honorarios periciais em
R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) a serem pagos na forma soli-
citada pelo perito, com a primeira parcela a ser depositada de
imediato, a segunda parcela em 30 (trinta) dias e a terceira par-
cela em 60 (sessenta) dias, observo que o deposito dessas par-
celas em juizo deve ser efetuado no importe de 50% (cinquenta
por cento) para cada uma das partes. - Adv. ANTONIO CAR-
LOS EFING, JAMES J. MARINS DE SOUZA, JOSE GUI-
LHERME DUARTE SILVA, CARLOS AFONSO RIBAS RO-
CHA, ROMUALDO PAESE e WILTON VICENTE PAESE-

94.-RESTITUICAO-24879/0000-ELVINA SEIDEL x BANCO
DO BRASIL S/A -Subam os autos ao Egregio Tribunal de Al-
çada do Parana, com nossas homenagens. - Adv. GUILHER-
ME PEZZI NETO, CARLOS MURILO PAIVA e SUSANA DE
FATIMA KALED-

95.-ORDINARIA-24890/0000-HAMILTON DINIZ ARAUJO
e outros x BANCO ITAU S/A - Recebo a Apelaçao em ambos
os efeitos (art.520, CPC). A apelada para contra-arrazoar o re-
curso, no prazo de 15 (quinze) dias. Int. - Adv. LUIZ CARLOS
DA ROCHA e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS-

96.-EXECUCAO-24926/0000-EDUARDO HENRIQUE PEIT-
SAK x ROZELY TECHI GABARDO. - Cabe ao exequente
averbar no registro do imovel a penhora realizada nos autos
(art. 659, paragrafo 4º, do CPC) e acostar aos autos a planilha
discriminada e atualizada do debito devido pelo exequente (art.
614, inciso II, do CPC). - Adv. CARLOS HUMBERTO FER-
NANDES SILVA, LIZEU N RIBEIRO, JOAO CARLOS DE
LUCAS, CARMELITA DE FATIMA MARQUES e RICARDO
ANTONIO BALESTRA-

97.-SUMARISSIMA-25041/0000-CONDOMINIO RESIDEN-
CIAL VIA VENETO III x ANTONIO CARLOS BARBOSA
DE ARRUDA e outros. - Manifeste-se o autor (fl. 165). - Adv.
ROSALINA MUSTASSO GARCIA, GILBERTO D. BRITO e
JOSE CARLOS ROSA-

98.-REINTEGRACAO DE POSSE-25115/0000-CITIBANK
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ANGE-
LLO FADDER - Aguarde-se no arquivo a ulterior manifesta-
çao dos interessados. - Adv. AMAURI BAPTISTA SALGUEI-
RO-

99.-EMBARGOS DE TERCEIROS-25200/0000-AUTO POS-
TO REPUBLICA x CARIBEAN DISTRIBUI. DE COMBUS-
TI. E DERIV.PETROLEO. - Intime-se o autor, pessoalmente,
para, em 48 horas, efetuar o pagamento das custas processuais
(fl. 311 - R$.42,51) - Adv. PAULO SERGIO S. CACHOEIRA,
MARCUS VINICIUS TADEU PEREIRA e VALDEMAR REI-
NERT-

100.-REINTEGRACAO DE POSSE-25518/0000-MANOEL
PONTES DE FREITAS e outros x LEANDRO ALVES LOPES
e outros. - Sobre o contido a fl. 176, manifeste-se o autor. -
Adv. DARCY CAETANO COSTA, ANDREA MARTINEZ DIB
e VALDEREZ DE MACEDO PACHECO-

101.-RESCISÇO DE CONTRATO-25764/0000-SOLANGE DE
FATIMA BRESSAN x BETA CONSTRUCAO E INCORPO-
RACAO DE IMOVEIS LTDA -Ao preparo das custas no valor
de R$.624,65-Adv. TANIA MARA GARCIA COSTA e NIVEO
PERSIO FERREIRA VIEIRA-

102.-SUSTACAO DE PROTESTO-25881/0000-SANTA CLA-
RA INDUSTRIA DE PASTA DE PAPEL LTDA x ADONAI
COMERCIO DE MADEIRAS LTDA. - APENSO AOS AU-

TOS Nº 26.106 - I. Indefiro (fl. 51); e que a intervençao de
terceiros se da apenas nas hipoteses do art. 56 e ss., do CPC.
Int. - Adv. ALEXANDRE MARCOS GOHR, OSNILDO PA-
CHECO JUNIOR, SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO e AN-
DREYA DE BORTOLI-

103.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-25931/0000-RPMY
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES
LTDA x PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A. - Sobre o con-
tido a fl. 159, manifeste-se o autor. - Adv. PAULO JOSE GO-
ZZO, FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO e JULIO
JACOL JUNIOR-

104.-MEDIDA CAUTELAR-25949/0000-PEDRO DOMIN-
GUES x TELEPAR CELULAR S/A. - APENSO AOS AUTOS
Nº 27.280 - Sobre os documentos de fls. 139/148, manifeste-se
o autor. Adv. CLAUDINEI SZYMCZAK, RODRIGO XAVI-
ER LEONARDO e ADRIANO BARBOSA-

105.-ORDINARIA-26100/0000-DOMINGOS DE MORAES
JORGE e outros x ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO. -
Aguarde-se por 10 (dez) dias. - Adv. PAULO ROBERTO MAR-
QUES HAPNER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e VANESSA CRISTINA CRUZ SCHREMETA-

106.-EXECUCAO-26179/0000-ESPOLIO DE JOAO BATIS-
TA BLEY e outros x GILMAR BELESKI -I. Intime(m)-se o(s)
exequente(s), através de seu procurador, para dar (em) prosse-
guimento ao feito, em 48 horas, sob de extinçÆo (art.267, III,
paragrafo 1º, do CPC).- Adv. ROSANE VIDA CANFIELD-

107.-EXECUCAO-26334/0000-KAREKAS MOTOS COMER-
CIO DE VECICULOS LTDA x MARILDA APARECIDA KE-
LLER. - Ante a resposta ao oficio expedido, manifeste-se o
exequente. - Adv. ALEXANDRE LUIS WESTPHAL-

108.-USUCAPIAO-26510/0000-ELISABETH CARNEIRO DE
SOUZA x IVAN DA FROTA CORDEIRO. - A requerente deve
dar atendimento ao parecer do Ministerio Publico (fl. 93). Int.
- Adv. SHIRLEY TEREZINHA BONFIM e SIDNEY MAR-
TINS-

109.—26542/0000-VICENTINA RODRIGUES LIBRETTI e
outros x HOMERO BUENO LIBRETTI. - Vistos, etc... Preen-
chidos os requisitos legais, HOMOLOGO, por sentença, para
que produza seus juridicos e legais efeitos, a partilha de fls. 91/
98, nestes autos de inventario dos bens deixados pelo faleci-
mento de HOMERO BUENO LIBRETTI, e determino que se
cumpra e guarde como nela se contem, ressalvados os direitos
de terceiros. Custas na forma da lei. Oportunamente, expeça-se
o competente formal de partilha. P.R.I. Em seguida, arquivem-
se com as cautelas e anotaçoes de estilo. - Adv. PAULO RO-
BERTO FERREIRA PEREIRA-

110.-SUMARISSIMA-26591/0000-BRINTER IMPORTACAO
E EXPORTACAO x PLUMA CONFORTO E TURISMO S/A.
- Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça. - Adv. CAR-
MEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, RENATO FARTO
LANA, VICENTE GANTER DE MORAES e JOSE VIDOT-
TI-

111.-SUMARISSIMA-26610/0000-ANTONIO GONCALVES
DE CASTRO x AXA SEGUROS. - Manifeste-se o exequente
sobre o prosseguimento do feito. - Adv. JOSE ANTONIO DE
ANDRADE ALCANTARA, SILVIA MARIA FLORES BAR-
BOSA e CLAUDIO FREITAS MALLMANN-

112.—26671/0000-ERNESTO DE SOUZA GUEDES x MAR-
COS ROBERTO TIMOTEO - Ao preparo das custas no valor
de R$.11,71-Adv. REGINA APARECIDA DE B DA SILVA,
CESARIO RICARDO e FABIANA PEDROZO-

113.-DESPEJO-26709/0000-EDUARDO PEREIRA CARTA-
XO x SOCIEDADE EVANGELICA BENEFICIENTE DE
CURITIBA - Ao preparo das custas no valor de R$.13,81 -
Adv. EDGAR LENZI e ERALDO LUIZ KUSTER-

114.-REVISIONAL ALUGUEL SUMARIA-26749/0000-HEL-
CIO VON BORELL DU VERNAY x BANESTADO ADMI-
NISTRADORA DE CARTOES DE CRED. LTDA -Manifeste-
se sobre a proposta de honorários do Sr. Perito, no valor de R$
1.600,00-Adv. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO
e ANTONIO CELESTINO TONELOTO-

115.-MONITORIA-26903/0000-BANCO DO ESTADO S/A x
CUSTODIO RIBEIRO DA SILVA. - Manifeste-se o autor com
relaçao ao teor da certidao de fl. 67. - Adv. LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR-

116.-ALVARA-27049/0000-CAMILA MONTENEGRO SI-
QUEIRA x TANIA MONTENEGRO. - Aguarde-se a resposta
ao oficio expedido. - Adv. MANOEL CARLOS DA SILVA e
ALICE PRESA-

117.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-27105/0000-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x LUIZ OLIVIR BONA-
TO e outros -I. Intime(m)-se o(s) exequente(s), através de seu
procurador, para dar (em) prosseguimento ao feito, em 48 ho-
ras, sob de extinçÆo (art.267, III do CPC).- Adv. DANIEL
HACHEM-

118.-BUSCA E APREENSAO-27188/0000-BANCO ITAU S/
A x FRANCISCO SKROCH - HOMOLOGO, por sentença, para
que surta seus juridicos e legais efeitos, o acordo de fl. 34. De
consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO (art.269, III
do CPC). Custas na forma acordada. Baixas necessarias. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se com as cautelas e anotaçoes de
estilo. - Adv. DANIELE JUNGLES DE CARVALHO-

119.-RESTAURACAO DE AUTOS-27204/0000-OTTOMAR
FREDERICO NEMANN x LEILA CRISTINA FRANCA - Ar-
quivem-se com as cautelas e anotaçäes de estilo. - Adv. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, PATRICIA PIEKARCZYK e
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JOSE NOGUEIRA DOS SANTOS-

120.-BUSCA E APREENSAO-27252/0000-BANCO BRADES-
CO S/A x NELSON RODRIGUES DA SILVA. - Decline o au-
tor qual e o atual endereço do reu. - Adv. LUCIANA SEZA-
NOWSKI-

121.—27642/0000-MAGALI APARECIDA DE OLIVEIRA
MAALHAES MATOS x LUIZ ROBERTO MATOS. - Decline
a procuradora o atual endereço de sua constituinte. - Adv.
MARIA TERESA C. P. DE C MAGALHAES e IONE LUIZ
DE FREITAS-

122.-DESPEJO-27672/0000-LAURO CID FRANCISCONI x
ANA ROBERTA BRUN DA SILVA - HOMOLOGO, por sen-
tença, o pedido de desistência formulado pelo autor á f. 38. De
consequência, JULGO EXTINTO O FEITO (art.267, VIII do
CPC). Custas ja preparadas. Baixas necessarias. P.R.I. Oportu-
namente, arquivem-se com as cautelas e anotaçoes de estilo.-
Adv. PERCY ARAUJO-

123.-INTERDICAO-27685/0000-J.P.F. x M.J.F. - Sobre o Laudo
Pericial, manifeste-se o autor e, apos, o curador especial. - Adv.
VALDEREZ DE MACEDO PACHECO-

124.-DECLARATORIA-27690/0000-VICENTE CARLO DA-
NUNCIO FREGA x UNIMED COOPERATIVA DE TRABA-
LHO MEDICO DE CURITIBA -Ao preparo das custas no va-
lor de R$.11,71 - Adv. EDGAR LENZI e PEDRO HENRIQUE
XAVIER-

125.-BUSCA E APREENSAO-27757/0000-BANCO VO-
LKSWAGEM S/A x NEW MARKA LTDA - Manifeste-se so-
bre a certidao do Sr. Oficial de Justiça. - Adv. MARILI DA
LUZ RIBEIRO TABORDA-

126.-INDENIZACAO-27767/0000-SAUL BRUNETTA x VAL-
DOMIRO QUINTINO. - De-se ciencia ao reu acerca dos docu-
mentos de fls. 44/45 (art. 398, do CPC). - Adv. HAMILTON
SCHMIDT COSTA FILHO-

127.-ORDINARIA-27793/0000-LINDALVA BASILIO DA
MOTTA x BANCO ITAU S/A. - Vistos, etc... I. A pretexto de
que elea e contraditoria, ambas as partes opuseram embargos
de declaraçao contra a sentença de fls. 95/100, a fim de escla-
rece-la. Arguem que o valor da condenaçao foi fixado em R$
3.500,00 (tres mil e quinhentos reais) na fundamentaçao da
decisao, mas na parte dispositiva o valor indicado foi de R$
4.000,00 (quatro mil reais). E lhes assiste razao, eis que houve
erro material quando da prolaçao da sentença atacada. Posto
isso, na sentença de fls. 95/100 onde se le a fl. 99, item 4:”...
resolvo fixar o valor da indenizaçao em R$ 3.500,00 (tres mil e
quinhentos reais)...”, leia-se “ resolvo fixar o valor da indeni-
zaçÆo em R$ 4.000,00 (quatro mil reais)...”. II. Posto isso,
conheço dos embargos, eis que tempestivos, e lhes DOU PRO-
VIMENTO, diante das razoes acima expostas. Int. - Adv. RO-
GERIO BUENO DA SILVA e ANTONIO CELESTINO TO-
NELOTO-

128.-INDENIZACAO-27852/0000-LELITO FERREIRA DE
OLIVEIRA x CESBE S.A ENGENHARIA E EMPREEENDI-
MENTOS. - Ante o contido a fl. 100, nomeio perito o Sr. CAR-
LOS LUIZ BRANDINI, sob a fe de seu grau, que devera ser
intimado para, em aceitando o encargo, propor seus honorari-
os, a respeito dos quais deverao as partes se manifestar, em 05
(cinco) dias. Para a confecçao da pericia assino o prazo de 30
(trinta) dias, a contar do levantamento dois honorarios pelo
perito, que desde logo fica autorizado a levanta-los, indepen-
dentemente de requerimento. Int. - Adv. CID FRANCIS GUE-
BERT HUNGEN e JOSE ANTONIO N DE LOYOLA-

129.-BUSCA E APREENSAO-27866/0000-BANCO PANA-
MERICANO S/A x EDSON VALTER DOS SANTOS. - Sobre
as respostas aos oficios expedidos, manifeste-se o autor. - Adv.
ADRIANO MUNIZ REBELLO, JAIME DIAS DE OLIVEIRA
JUNIOR, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e ANGELA
ESSER-

130.-RESCISAO CONTRATUAL-27875/0000-BANESTADO
LEASING S/A-ARRENDAMENTO MERCANTIL x HELISUL
TAXI AEREO LTDA -Ao preparo das custas no valor de
R$.26,69-Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS-

131.-EXECUCAO DE SENTENCA-27894/0000-IVANDO
CAPATO e outros x BANCO DO BRASIL S/A - APENSO AOS
AUTOS Nº 28.086 - Recebo a Apelaçao em ambos os efeitos
(art.520, CPC). A apelada para contra-arrazoar o recurso, no
prazo de 15 (quinze) dias. Int. - Adv. RONALDO FRANCA
DE ANDRADE.

132.-PRESTACAO DE CONTAS-27983/0000-CONDOMINIO
EDIFICIO COMERCIAL ARGENTINA x EDUARDO HUM-
BERTO COUSO - Subam os autos ao Egregio Tribunal de Jus-
tiça. - Adv. LETICIA SEVERO SOARES e ROGERIO IURK
RIBEIRO-

133.-BUSCA E APREENSAO-27987/0000-BANCO FINASA
S/A x VALENTIN LOKASKI BORGES -HOMOLOGO, por
sentença, para que surta seus juridicos e legais efeitos, o acor-
do de fl. 61. De consequência, JULGO EXTINTO O PROCES-
SO (art.269, III do CPC). Custas preparadas. Baixas necessari-
as. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se com as cautelas e ano-
taçoes de estilo. - Adv. FLAVIANO BELINATI GARCIA PE-
REZ, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ e NELTI GON-
CALVES DE SOUZA-

134.-ACAO CIVIL PUBLICA-28019/0000-INSTITUTO DE
PROT. E DEF. DOS CONSUM. CIDADAO-IPDC x ECOTER-
RA CONSTRUCOE, INCORPORACOES E COMERCIO
LTDA e outros. - Acolho o parecer do Ministerio publico e
declino a competencia para conhecimento do pedido deduzido
nesta Açao Civil Publica, em favor do Juizo da vara Civel da

Comarca de SÆo Jose dos Pinhais, o que faço com fundamento
no art. 48 da Lei nº. 6.766/79. Deixo de acolher, portanto, a
insurgencia manifestada pela autora haja vista que se trata de
competencia absoluta, nao podendo ser modificada em face do
disposto no CDC, nao se olvidando que no caso dos autos o
domicilio dos consumidores nao e exclusivo na comarca de
Curitiba. Assim, depois de feitas as necessarias anotaçoes e
comunicaçoes, remetam-se os autos ao Juizo competente. Int. -
Adv. MARCOS VENDRAMINI, RONALDO MARTINS e
PAULA NOGARA GUERIOS-

135.-SUMARISSIMA-28159/0000-EDIFICIO AMERICO
BAGGIO x MARCOS ANTONIO BLOMBERG. - O autor deve
dar cumprimento ao despacho de fl. 208 no que se refere a
juntada do contrato anterior de prestaçao de serviços firmado
com a empresa Garante, como requerido a fl. 225. - Adv. LU-
CIANE MARIA MARCELINO DE MELO e VALDECI WEN-
CESLAU BARAO MARQUES-

136.-NOTIFICACAO-28215/0000-BANCO BRASILEIRO
COM. S/A - EM LIQUIDACAO EXTRAJU x ADEMIR DE
ANDRADE e outros - Sobre o retorno dos ARs, manifeste-se o
requerente. - Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK-

137.-NOTIFICACAO-28350/0000-BANCO BRASILEIRO
COMERCIAL S/A - EM LIQUIDACAO x SILVANA COSTA.
- Observe o requerente o disposto no art. 867 e ss., do CPC,
pena de indeferimento. - Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK-

138.-EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-28353/0000-LUIZ
CARLOS FERNANDES x VADIRLEI CARLOS MAESTRE-
LI. - Manifeste-se o exequente (fls. 53v e 54v). - Adv. VICEN-
TE HIGINO NETO e JOAO MAESTRELI TIGRINHO-

139.-ALVARA-28376/0000-CLARI APARECIDA GONCAL-
VES RIBEIRO x ESP. DE MARCOS ANTONIO GONCAL-
VES RIBEIRO. - Junte a requerente o primeiro alvara expedi-
do. - Adv. PRISCILA CARVALHO, ALVARO DELMUTTI
SOUTO MAIOR e VILMA NASCIMENTO-

140.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-28436/0000-
ANILDO ALVES DE SOUZA e outros x BANCO DO BRA-
SIL S/A -Aguarde-se no arquivo a ulterior manifestaçao dos
interessados.-Adv. ARNI DEONILDO HALL, GEONIR E.
FONSECA VINCENSI e MARCIA REGINA OLIVEIRA AM-
BROSIO-

141.-DESPEJO-28462/0000-FABIANA YATSU VIANA e ou-
tros x EVERSON LUIS VARGAS. - ante a certidao de fl. 74,
defiro o pedido de fl. 73, pelo prazo de 10 (dez) dias. - Adv.
ANTONIO LEAL DE AZEVEDO JUNIOR e MARCELO
NOGUEIRA ARTIGAS-

142.-BUSCA E APREENSAO-28587/0000-BANCO BMC S/
A x ROSANA DE FATIMA DOS SANTOS. - Junte-se a copia
do acordo noticiado a fl. 38. - Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI, ALINE FAGUNDES e CLEBER DE PAULA
BALZANELI-

143.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-28618/0000-CAR-
LOS POZZI x BANCO DO BRASIL S/A. - Ao preparo das
custas do Sr. Oficial de Justiça. (para cumprimento do despa-
cho de fl. 97) - Adv. ROBERTO FADE-

144.-DESPEJO-28672/0000-CENTRO DE FORMACAO UR-
BANO E RURAL IRMA x MILTON GOMES DA SILVA. -
Desentranhe-se o mandado a fim de que o Sr. Oficial de Justiça
lavre certidao circunstanciada do estado em que se encontra o
imovel, como requerido as fls. 70/71. Ao preparo das custas do
Sr. Oficial de Justiça. - Adv. BRASIL PARANA DE CRISTO II
e CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA-

145.-EXECUCAO-28736/0000-LEOCYDES CHEMIN x BAN-
CO DO BRASIL S/A. - Manifeste-se o exequente sobre o pros-
seguimento do feito. - Adv. LUCIANO CHIZINI E CHEMIN e
KARIME C. PIETSZKOWSKI-

146.-ORDINARIA-28739/0000-NEILOR DE QUADROS
AMARAL x FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPATRO-
CINIO - Ao preparo das custas no valor de R$.648,11 - Adv.
JOELCIO FLAVIANO NIELS-

147.-DESPEJO-28759/0000-KENITHI ENOMOTO x JACIR
PEREIRA CORDEIRO - HOMOLOGO, por sentença, o pedi-
do de desistência formulado pelo autor á f. 38, com relaçao ao
reu RAMIRO BORGES RODRIGUES; a açao prossegue com
relaçao aos demais reus. Defiro o pedido de fls. 35/36. Baixas
necessarias. P.R.I. - Adv. PAULO AMBROSIO e SERGIO DE
ARRUDA-

148.-ALVARA JUDICIAL-28766/0000-VERA ALICE RAI-
MUNDO FUGGI x ESPOLIO DE ANTONIO LUIZ FUGGI. -
Se nao possui condiçoes financeiras, deve a requerente reque-
rer os beneficios da assitencia Judiciaria (Lei nº 1060/50). Vale
dizer ainda que uma vez aberto o inventario, restara viabilizada
a concessao do alvara. Int. - Adv. CARMELINDA CARNEI-
RO-

149.-CARTA DE SENTENCA-28816/0000-ARNALDO R
OLANDOSKI x ESPOLIO DE ERSIO VILCHES PIRAO -In-
time-se pessoalmente o exequente para, em 48 horas, dar total
cumprimento ao art. 19, do CPC, integralizando o pagamento
das custas do Sr. Oficial de Justiça, pena de extinçao.-Adv.
WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA-

150.—28877/0000-ARGEU FONTOURA NETO x ESPOLIO
DE LUCIA BORGES FONTOURA. - APENSO AOS AUTOS
Nº 29.073 - Vistos e examinados... Posto isso, DEFIRO A
EXPEDIÇAO DE ALVARA para que o requerente ARGEU
FONTOURA NETO realize a venda do imovel matriculado sob
nº 43.784 do Registro de Imoveis de Paranagua-PR (fl. 23-au-
tos nº 28.877), tal como declinado na inicial. Custas pelos re-
querentes. Expeça-se o competente Alvara, com prazo de vali-

dade de sessenta (60) dias. P.R.I. - Adv. LINCOLN E. ALBU-
QUERQUE DE C. FILHO e LOUISE S. ALBUQUERQUE DE
CAMARGO-

151.-BUSCA E APREENSAO-28883/0000-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x ROSALINO ALVES FERREIRA - HO-
MOLOGO, por sentença, para que surta seus juridicos e legais
efeitos, o acordo de fls. 23/24. De consequência, JULGO EX-
TINTO O PROCESSO (art.269, III do CPC). Custas prepara-
das. Baixas necessarias. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se com
as cautelas e anotaçoes de estilo. - Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-

152.-EXECUCAO-29044/0000-FELIPE COSTIM e outros x
BANCO DO BRASIL S/A. - Aguarde-se no arquivo a ulterior
manifestaçao dos exequentes. - Adv. RICARDO J LUZETTI-

153.-ANULACAO DE ATO JURIDICO-29061/0000-WALDIR
LANGE x LUIS HENRIQUE CUNHA e outros. - Manifeste-se
o autor sobre a contestaçao e documentos, em 10 (dez) dias. -
Adv. GENESIO SELLA, FABRICIO COSTA SELLA e
NEWTON JOSE DE SISTI-

154.-REVISAO DE CLAUSULAS-29087/0000-MARIE THE-
RESE FERREIRA x BANCO FINASA S/A. - Manifeste-se o
autor sobre a contestaçao e documentos juntados (fls. 78/147).
- Adv. ANNE MARIE FERREIRA e DENIO LEITE NOVAES
JR-

155.-EXECUCAO DE SENTENCA-29193/0000-PIERINA
CONTE MATTE e outros x BANCO DO BRASIL S/A - Ante a
noticia do pagamento de debito, JULGO EXTINTO O PRO-
CESSO (art.794, inciso I, do CPC). Custas preparadas. Baixas
necessarias. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se com as caute-
las e anotaçoes de estilo.-Adv. AURO ALMEIDA GARCIA e
DANIELLE BORDIN-

156.-EXECUCAO DE SENTENCA-29414/0000-ELIZALDE
NATALINA LINHARES SCHOLZ x BANCO DO BRASIL S/
A -Com relaçao aos juros moratorios, observo que eles deverao
ser contados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mes, desde a
citaçao havida na açao civil publica (julho de 1994) ate 12/01/
2003, data que passou a vigorar o novo Codigo Civil, para a
partir dai serem contados com base na taxa SELIC (art. 406, do
CCB). De consequencia, ate 10 de janeiro de 2003, dve ser
observado o que o disposto no art. 1.062, do CCB/1916 e, a
partir desta data, o disposto no art. 406, do CCB/2002, com
observancia na taxa SELIC para os fins de calculo dos juros
moratorios, conforme o determinado na sentença proferida nos
autos de Açao Civil Publica. Sendo assim, diga a exequente se
observou ou nao estes parametros; se nao, faça os devidos ajus-
tes. Int. -Adv. GERALDO MARQUES-

157.-ORDINARIA-29538/0000-ALBERTO BORREGO NETO
e outros x MOACIR DAVID BONETTI. - So o fato de algumas
clausulas serem nulas -n os autores nao a especificaram, o que
e de rigor-nao os autoriza a rescindir o contrato, pois vige no
sistema legal o principio da conservaçao dos contratos (art. 153,
do CCB/16, atual art. 184). Posto isso, renovo aos autores, pela
ultima vez, a oportunidade de emendarem a incial, pena de in-
deferimento. - Adv. ELCIO PEDROSO TEIXEIRA-

158.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-29668/0000-SAL-
MA ROHN NEMER x BANCO DO BRASIL S.A. - Ao prepa-
ro das custas do Sr. Contador no valor de R$.23,44 - Adv. RENE
KRAVETZ e RUI GUILHERME MADUREIRA-

159.-BUSCA E APREENSAO-29757/0000-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x ISRAEL FRANCISCO PINTO -I- Com-
provada a mora do(a) devedor(a) fiduciário(a), defiro liminar-
mente a busca e apreensÆo do bem alienado (art. 3º do Decre-
to Lei 911, de 1.10.69), depositando-se em mÆos do autor. II-
Expeça-se o competente mandado. Ao preparo das custas do
Sr. Oficial de Justiça, para o cumprimento do competente man-
dado. -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

160.-ORDINARIA-29938/0000-JOSE ROBERTO ALVES PE-
REIRA x BANCO ITAU S/A. - I. Indefiro os beneficios da
Assistencia Judiciaria (Lei nº 1.060/50). O financiamento de
um celular para a filha, no valor de R$ 700,00 (setecentos re-
ais), e o financiamento de um gravador, no valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais) mostram de forma inequivoca que o autor
nao e hipossuficiente, a ponto de justificar a concessao de tal
beneficio, que so deve ser deferido aquele que de fato nao tem
condiçoes economicas de suportar as custas do processo, o que
nao e o caso, a evidencia. II. Esclareça o autor se a inclusao de
seu nome se deu de modo indevido ou, se devido, permaneceu
incluso nele mesmo apos o pagamento. E que, a principio, ele
de fato esteve em mora, a justificar, portanto, a inclusao. int. -
Adv. RAUL DE ARAUJO SANTOS-

161.-INDENIZACAO-29944/0000-FERNANDA BARBOSA
DA SILVA x HEMEPAR CENTRO DE HEMATOLOGIA E
HEMOTERAPIA DO PR. - REPUBLIQUEI O DESPACHO
DE FLS. 28/29, POR TER PUBLICADO ERRONIAMENTE -
I. Para a realizaçao da audiência de que trata o art.277, do CPC,
designo o dia 17/03/04, ás 13:30 horas. II. Cite-se o réu com
antecedência mimina de 10 dias, para comparecer pessoalmen-
te ao ato em questao, a fim de querendo, oferecer resposta,
ciente de que se nao comparecer injusticadamente, ou compa-
recendo, nao oferecer resposta, ou oferecendo, nao o for atra-
ves de advogado regularmente constituindo, se presumira que
aceitou como verdadeiros os fatos contra si deduzidos na inici-
al pelo autor. III. No Mesmo ato sera preliminarmente tentada
a conciliaçao; se ela nao for obtida e nao for o caso de julga-
mento antecipado, nova data sera entao designada, para a reali-
zaça da audiência de instruçao e julgamento, ocasiao em que
serao ouvidas as testemunhas que foram tempestivamente arro-
ladas. IV. Querendo, observe a autora o disposto no art. 276, do
CPC, pena de preclusao. Int. - Adv. ALEXANDRE JOSE
ZAKOVICZ-

162.-DECLARATORIA-29970/0000-ZIELONKA E CIA LTDA

e outros x RONALDO ANTONIO ROMPINELLI EPP e ou-
tros. - ... Posto isso, DEFIRO a liminar tal como pleiteada, para,
de consequencia, detrminar que se oficie ao Tabelionato de
Protesto e Titulos para que suspenda os efeitos do protesto do
titulo apontado sob nº 003, distribuiçao nº712183, no valor de
R$ 537,00 (quinhentos e trinta e sete reais), ate ulterior delibe-
raçao. VI. Cumnprida a liminar, cite-se o reu para audiencia de
que trata o art. 277, do CPC, a realizar-se no dia 17/03/04, as
16:00 hs. Faça constar do mandado as advertencias de praxe.
Int. - Adv. STELA MARLENE SCHWERZ-

163.-CAUTELAR-30059/0000-SONIA MARA FERREIRA x
PROCLIN PROTECAO CLINICA LTDA. - I. Observo que nao
se trata de medida cautelar, mas de “tutela antecipada dos efi-
tos da sentença de merito (...), porque nao se limita a assegurar
a viabilidade da realizaçao do direito firmado pelo autor, mas
tem por objetivo conceder, de forma antecipada, o proprio pro-
vimento jurisdicional pleiteado ou seus efeitos”. Nao obstante,
examino o pedido da autora, o que faço por força do disposto
no art. 273, paragrafo 7º, do CPC. Observo, contudo, que ela
devera emendar a inicial, fazendo as devidas adequadaçoes,
pena de revogaçao da limina e extinçao do feito. II. Pois bem.
O fato e verossimel. E que nao se mostra de boa-fe a conduta
da re que, nao obstante estarem presentes, a priori, as condiço-
es faticas para a rescisao do contrato naquele momento nao o
da por rescindido e entao continua a receber as prestaçoes da
autora, para, na sequencia, em face da iminencia do ato cirurgi-
co de que necessita a autora, da-lo agora por rescindido. vale
dizer ainda que neste item a re liberou consultas em favor da
autora. Assim, nao pode a re, a principio, agir de um jeito, para
depois, agir de outro e desta feita de modo diverso ao da pri-
meira. O perigo da demora, a sua vez, decorre do estado de
saude da autora e da necessidade preemente do ato cirurgico.
Posto isso, defiro a liminar requerida, tal como posto no item
“b”, de fl. 12, pena de multa diaria de R$ 1.000,00 (um mil
reais). III. Autorizo que a autora faça em juizo, em conta aberta
para este fim, o deposito de todas as prestaçoes vincendas e as
que estao por vencer. IV. Defiro o pedido de fl. 13, item I. V.
Por fim, defiro os beneficios da Assistencia Judiciaria (Lei nº
1060/50). Int. - Despacho de fl. 104 - I. Acolho a emenda a
inicial. II. Cumpra-se integralmente a decisao de fls. 96/97. IV.
Cumprida a liminar, a seguir, cite-se... Ao preparo das custas
do Sr. Oficial de Justiça. - Adv. ROSANE LOYOLA BASSO-

14ª Vara Cível

14ª Vara Cível
Despachos proferidos pelos MM. Juízes de Direito
Benjamim Acácio de Moura e Costa (titular)
Luciano Carrasco Falavinha Souza (substituto)
RELAÇÃO N.º 005/04

ADVOGADOS  ORDEM AUTOS
ABEL ANTONIO REBELLO 68 317/03
ACACIO CORRÊA FILHO 65 1435/97
ADRIANA GLUCK CAMARGO 41 70/03
ALESSANDRA DABUL 31 1434/03
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 15 451/03
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 16 985/03
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 47 1444/03
AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO 64 649/99
ANA LUCIA RODRIGUES DE LIMA 30 346/03
ANDERSON HATAQUEIAMA 12 154/98
ANDRÉ LUIZ BAUML TESSER 10 1491/03
ANDRÉ LUIZ BAUML TESSER 11 1518/03
ANÍSIO DOS SANTOS 63 39/03
ANTÔNIO EMERSON MARTINS 18 121/00
ANTÔNIO EMERSON MARTINS 24 67/01
AURÉLIO FERREIRA GALVÃO 56 751/03
BRASIL PARANÁ DE CRISTO II 48 109/03
BRASIL PARANÁ DE CRISTO II. 44 1443/03
CARL H. LEICHSENRING 43 1061/03
CARLOS ALEXANDRE LORGA 46 665/03
CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO 60 819/03
CARLOS WAGNER SILVA SEVERO 08 955/03
CARLYLE POPP 50 24/01
CLÁUDIA PESSOA LORENZONI 24 67/01
CLÁUDIO XAVIER PETRYK 62 82/03
CRYSTIANE LINHARES 09 1279/03
CRYSTIANE LINHARES 33 643/00
DANIELA ANZUATEGUI D’ASSUMPÇÃO 52 716/01
DENISE SAMPAIO FERRAZ COELHO 51 381/03
DIOCLÉCIO ALVES DE OLIVEIRA 01 728/03
EDSON APARECIDO DA SILVA 32 1143/01
EDSON APARECIDO DA SILVA 38 475/01
EDUARDO JOSÉ GUASTINI ROCHA 42 1111/99
ELISANDRE MARIA BEIRA 67 1023/01
ÉMERSON LUIZ VELLO 21 1447/02
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS 29 999/00
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS 59 935/00
FELIPE ALVES DA MOTA 49 1455/03
FERNANDA LOPES MARTINS 07 718/98
FRANCINE FREDERICO 14 438/02
FRANCISCO AMARAL RAVEDUTTI SANTOS 02 357/03
FRANCISCO CUNHA SOUZA FILHO 27 307/01
GABRIEL GRANADO 58 1313/03
GERALDO DONI JR. 45 627/01
GERSON JOÃO BORELLI 61 1072/99
GILBERTO GAESKI 46 665/03
GISSIANE CRISTINE CHROMIEC 30 346/03
IDERALDO JOSÉ APPI 36 51/00
ILDEFONSO JACINTO CESCHIN 32 1143/01
ILDEFONSO JACINTO CESCHIN 38 475/01
IRECÊ NASCIMENTO TREIN 33 643/00
JACKSON ROBERTO MORAIS ALVES 53 1438/03
JAIR JOSÉ DE FRANÇA 37 396/92
JORGE GOMES ROSA NETO 67 1023/01
JOSAFAT LITVIN 40 272/03
JOSÉ CARLOS BUSATTO 34 82/95
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JOSÉ CLAUDIO DEL CLARO 61 1072/99
JOSÉ DE CASTRO ALVES FERREIRA 03 592/03
JOSÉ DO CARMO BADARÓ 50 24/01
JOSÉ FRANCISCO CUNICO BACH 37 396/92
JOSÉ HIPÓLITO XAVIER DA SILVA 13 368/03
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 34 82/95
JÚLIO BARBOSA LEMES FILHO 65 1435/97
JULIO CESAR DALMOLIN 57 1242/01
JULIO RICARDO AP. DE MELO ROSA 42 1111/99
KARINA S. DE OLIVEIRA 23 1481/03
KARINE CRISTINA DA COSTA 35 13/03
LEANDRO RICARDO ZENI 66 743/03
LUCIANA SEZANOWSKI 14 438/02
LUDOVICO ALBINO SAVARIS 43 1061/03
LUIZ CESAR T. ALVES 44 1443/03
LUIZ CESAR T. ALVES 48 109/03
LUIZ EDSON FACHIN 28 185/97
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 25 852/92
LUIZ GONZAGA M. CORREIA 62 82/03
MANOEL ALEXANDRE RIBAS 19 1355/03
MARCELO BIENTINEZ MIRÓ 29 999/00
MARCELO BIENTINEZ MIRÓ 59 935/00
MARCELO PEREIRA DE CARVALHO 61 1072/99
MARCELO TESHEINER CAVASSANI 04 125/98
MARCELO TESHEINER CAVASSANI 57 1242/01
MARCIO PERCIVAL PAIVA LINHARES 54 1379/03
MARCO POLO DE OLIVEIRA E SILVA 55 769/92
MARCOS LEANDRO PEREIRA 31 1434/03
MARCOS VENDRAMINI 30 346/03
MARIA DE LOURDES VIÉGAS GEORG 28 185/97
MARIA ESTELA LEITE GOMES 05 1212/03
MARIA LORETE BIERNASKI 22 1460/01
MARIA LORETE BIERNASKI 26 859/03
MARILZA MATIOSKI 17 1193/01
MAURÍCIO VIEIRA 62 82/03
MOACYR CORRÊA NETO 55 769/92
MOISÉS EDUARDO BOGO 06 1428/03
NEIMAR BATISTA 20 142/99
ODACYR CARLOS PRIGOL 64 649/99
OSVALDO CALIZÁRIO 27 307/01
PATRÍCIA KUBASKI DE ARAÚJO 52 716/01
RAQUEL DE JESUS SILVA REBELLO 56 751/03
RENATO JOSÉ BORGERT 63 39/03
ROBERTO ROCHA WENCESLAU 68 317/03
RODRIGO GESTHI 14 438/02
RONALDO LIMA MACHADO 12 154/98
RUY ORLANDO MERENIUK 45 627/01
SIRLEIDE HASENAUER 39 1446/03
VALÉRIA CARAMURU CICARELLI 15 451/03

1 ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA – 728/03 – MARIO
CESAR RIBAS X ZILDA KLER – 1- Na forma do art. 331
do CPC, determino que as partes, em cinco dias, esclare-
çam sobre a possibilidade de transação, vez que a matéria
trata de direito(s) disponível(is). 2- Não havendo possibili-
dade questionada, no prazo de cinco dias, esclareçam, de
forma pormenorizada, quais as provas que pretendem pro-
duzir, justificando-as, sob pena de indeferimento. 3- Es-
clareço, ainda, que caso as partes noticiem ser impossível
a obtenção de transação, o processo será, desde logo, sane-
ado, fixando os pontos controvertidos e ordenado a produ-
ção de prova, ou se for o caso, o julgamento antecipado da
lide. 4- Intime-se. Adv. ELIZETE REGINA AUGUSTO
(DEFENSORA PÚBLICA), DIOCLÉCIO ALVES DE OLI-
VEIRA.

2 ALVARÁ - 357/03 - LUCAS CAMPOS RIBEIRO e LAYS-
LA CAMPOS RIBEIRO representada por ANDREA
FRANCISCO DE CAMPOS – 1- A prestação de contas foi
cumprida conforme depreende da petição constante de fl.
46 e documento juntado. 2- O parecer ministerial de fl. 50,
foi no sentido de manifestar sua concordância com as con-
tas prestadas. 3- Assim, julgo boa a prestação de contas
apresentada e determino que sejam arquivados estes autos.
4- Intime-se. Adv. FRANCISCO AMARAL RAVEDUTTI
SANTOS.

3 ALVARÁ - 592/03 - VANESSA DE ANDRADE PINHO
representado por JUDITE MUNIZ DE ANDRADE X ES-
PÓLIO DE SERGIO CORREIA PINHO – Deve a parte
interessada retirar o alvará expedido para os devidos fins.
Adv. JOSÉ DE CASTRO ALVES FERREIRA.

4 APREENSÃO E DEPÓSTIO DE COISA VENDIDA COM
RESERVA DE DOMÍNIO - 125/98 - VOLKSWAGEN SER-
VIÇOS S/A X DOVITUR TRANSPORTE LTDA – …Ho-
mologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a
desistência de fls. 108, celebrada nestes autos de busca e
apreensão movida por Volkswagen Serviços S/A contra
Dovitur Transporte Ltda; via de conseqüência, julgo extin-
to o processo, sem julgamento do mérito, na forma do art.
267, VIII, do Código de Processo Civil. Despesas pela par-
te autora. Publique-se. Registre-se e intimem-se e, certifi-
cado o trânsito em julgado, arquive-se, observadas as for-
malidades legais. Adv. MARCELO TESHEINER CAVAS-
SANI.

5 ARROLAMENTO – 1212/03 – ZÉLIA NUNES DA SIL-
VEIRA X ESP. DE JOSÉ NUNES DA SILVEIRA – 1-
Nomeio inventariante Zélia Nunes da Silveira, indepen-
dentemente de lavratura de compromisso nos autos. 2- Fa-
culto a inventariante apresentar a descrição dos bens, in-
clusive na partilha amigável a descrição completa dos imó-
veis, atendendo integralmente o contido no art. 993, IV,
“a” do CPC, evitando assim posterior retificação. 3- Junte-
se certidões negativas de débitos fiscais (município, esta-
do e união). 4- Após, voltem conclusos. 5- Intime-se. Adv.
MARIA ESTELA LEITE GOMES.

6 ARROLAMENTO – 1428/03 – CLAUDIO ROBERTO PE-
REIRA DE SOUZA X ESP. DE CLAUDEMIRO DE PAU-
LA SOUZA – 1- Nomeio inventariante Claudio Roberto
Pereira de Souza, independentemente de lavratura de com-

promisso nos autos. 2- Juntadas as certidões negativas de
débitos fiscais (município), voltem conclusos. 3- Intime-
se. Adv. MOISÉS EDUARDO BOGO.

7 ARROLAMENTO - 718/98 - BLIMA KATZ X ESPÓLIO
DE WELWEL KATZ – …Homologo, por sentença, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, a retificação
levada a efeito nestes autos consoante termo de fl. 68vº,
nestes autos de arrolamento dos bens deixados pelo faleci-
mento de Welwel Katz. Adite-se no formal de partilha, com
as fotocópias necessárias, entregando-se-o à parte interes-
sada, mediante recibo nos autos. Custas na forma da lei.
Dê-se baixa inclusive no Distribuidor. Oportunamente, ar-
quive-se. Registre-se. Intimem-se. Adv. FERNANDA LO-
PES MARTINS.

8 ARROLAMENTO – 955/03 – JOÃO CARMINE RENOS-
TO X ESP. DE LUIZA SOFIENTINI RENOSTO – 1- Tome-
se por termo a renúncia da herdeira Sirlei Aparecida Mo-
deneza Renosto. 2- Intime-se. Adv. CARLOS WAGNER
SILVA SEVERO.

9 BUSCA E APREENSÃO – 1279/03 – HSBC BANK BRA-
SIL S/A – BANCO MÚLTIPLO X ANGELA WEIRICH –
1- Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, a desistência de fl. 43, celebrada nestes autos de busca
e apreensão movida por HSBC BANK BRASIL S/A contra
ANGELA WEIRICH; via de conseqüência, julgo extinto o
processo, sem julgamento de mérito, na forma do art. 267,
VIII, do Código de Processo Civil. Despesas pela parte ré.
Publique-se, registre-se e intimem-se e, certificado o trân-
sito em julgado, arquive-se, observadas as formalidades
legais. Adv. CRYSTIANE LINHARES.

10 BUSCA E APREENSÃO – 1491/03 – UNIBANCO S/A
UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A X ROBERTO
ANTONIO BUSNARDO – 1- Defiro liminarmente a me-
dida, ante a comprovação da mora. Expeça-se mandado de
busca e apreensão, depositando-se o bem em mãos da au-
tora. Executada a liminar, cite-se o réu para, em três dias,
contestar, ou se já tiver pago 40% do preço financiado,
requerer purgação da mora (art. 3o, do Decreto-lei nº 911/
69). 2- Defiro os benefícios previstos no § 2º, do art. 172
do CPC. 3- Proceda a serventia o bloqueio do veículo jun-
to ao Detran. 4- Deposite a parte autora as custas do Sr.
Oficial de Justiça, na forma que prevêem o art. 19 do CPC
e Provimento 001/99, subitem 9.4.1 da douta Corregedoria
Geral de Justiça do Estado do Paraná. 5- Intime-se. Adv.
ANDRÉ LUIZ BAUML TESSER.

11 BUSCA E APREENSÃO – 1518/03 – BANCO FINASA
S/A X ELIZABETH GAZOLA – …Com esteio nos artigos
158, parágrafo único e 267, inciso VIII, ambos do Código
de Processo Civil, HOMOLOGO, por sentença, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos a desistência mani-
festada pela parte requerente, julgando extinto o presente
processo. Faculto a devolução, se requerido, mediante re-
cibo nos autos, dos documentos que instruíram a inicial
mediante substituição por cópias fotostáticas, com exce-
ção aos relativos à representação, cumpridas as demais di-
ligências necessárias. Custas “ex lege”. Oportunamente,
oficie-se a baixa na distribuição e arquive-se. Publique-se.
Registre-se. Intime-se. Adv. ANDRÉ LUIZ BAUML TES-
SER.

12 BUSCA E APREENSÃO – 154/98 – BANCO FIAT S/A X
VOLMIR CARDOSO DE AGUIAR – …Homologo, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação de
fls. 128/129, celebrada nestes autos de busca e apreensão
movida por Banco Fiat S/A contra Volmir Cardoso de Agui-
ar; via de conseqüência, tendo a transação efeito de sen-
tença entre as partes julgo extinto o processo com julga-
mento de mérito, na forma do art. 269, III, do Código de
Processo Civil, já distribuídas entre as partes, na transa-
ção, custas e despesas processuais e honorários advocatí-
cios. Publique-se, registre-se e intimem-se e, certificado o
trânsito em julgado, arquive-se, observadas as formalida-
des legais. Adv. RONALDO LIMA MACHADO, ANDER-
SON HATAQUEIAMA.

13 BUSCA E APREENSÃO - 368/03 - ARAUCÁRIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA X JOSÉ
ALBERTO MAGNABOSCO – …2- Diante do pedido de
fl. 19, com fundamento no art. 267, VIII, do Código de
Processo Civil, homologo o pedido de desistência da ação
ajuizada em face de José Alberto Magnabosco, e julgo ex-
tinto o processo conforme pedido do próprio autor. Custas
“ex lege”. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Adv. JOSÉ
HIPÓLITO XAVIER DA SILVA.

14 BUSCA E APREENSÃO – 438/02 – BANCO BRADESCO
S/A X NILTON CESAR FAGUNDES MOREIRA - …As-
sim, pois, com fundamento no disposto no art. 66 da Lei nº
4.728/65 e no Decreto-lei 911/69, JULGO PROCEDENTE
o pedido, declarando rescindido o contrato, consolidando
nas mãos do requerente o domínio e a posse plenos e exclu-
sivos do bem, cuja apreensão liminar torno definitiva, le-
vantando-se o depósito judicial e sendo facultada a venda
pela parte requerida, na forma do estabelecido no art. 3o, §
5o do Decreto-lei 911/69. Incumbe ao requerente cumprir o
disposto no art. 2o do Decreto-lei 911/69, valendo a presente
sentença como título hábil perante qualquer repartição pú-
blica para efeito de domínio e posse do bem, visando a trans-
ferência do mesmo a terceiros indicados pela parte reque-
rente, devendo os mesmos títulos exibidos permanecerem
os autos. Condeno a parte requerida no pagamento das des-
pesas processuais e honorários advocatícios, os quais, dada
a singeleza da demanda, arbitro em 10% (dez por cento),
corrigido da data do ajuizamento. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Adv. RODRIGO GESTHI, LUCIANA SEZANO-
WSKI, FRANCINE FREDERICO.

15 BUSCA E APREENSÃO - 451/03 - BANCO ABN AMRO

REAL S/A X MARCOS BORGES DA CRUZ – 1- Diga o
autor. 2- Intime-se. Adv. ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ, VALÉRIA CARAMURU CICARELLI.

16 BUSCA E APREENSÃO - 985/03 - BANCO GENERAL
MOTORS S/A X JORGE TADEU SCORZATO – …Ho-
mologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o
acordo celebrado entre as partes, noticiado às fls. 23/24, e,
consequentemente, JULGO extinto o presente feito, de
conformidade com o art. 269, III, do Código de Processo
Civil. Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se. In-
time-se. Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

17 COBRANÇA - 1193/01 - CONDOMÍNIO CONJUNTO
RESIDENCIAL R CIC III X NEIDE DE OLIVEIRA –
…Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, a transação de fls. 68/69, celebrada nestes autos de
Cobrança movida por CONDOMÍNIO CONJUNTO RE-
SIDENCIAL R CIC III contra Maria dos Santos Oliveira;
via de conseqüência, tendo a transação efeito de sentença
entre as partes julgo extinto o processo com julgamento de
mérito, na forma do art. 269, III, do Código de Processo
Civil, já distribuídas entre as partes, na transação, custas e
despesas processuais e honorários advocatícios. Publique-
se, registre-se e intimem-se e, certificado o trânsito em jul-
gado, arquive-se, observadas as formalidades legais. Adv.
MARILZA MATIOSKI.

18 COBRANÇA - 121/00 - CONDOMÍNIO CONJUNTO RE-
SIDENCIAL SOLAR TERESÓPOLIS X CLAIR VIEIRA
– …Homologo, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, a desistência de fls. 63, celebrada nestes autos de
ação de cobrança movida por Condomínio Conjunto Resi-
dencial Solar Teresópolis contra Clair Vieira; via de con-
seqüência, julgo extinto o processo, sem julgamento do
mérito, na forma do art. 267, VIII, do Código de Processo
Civil. Despesas pela parte autora. Publique-se. Registre-se
e intimem-se e, certificado o trânsito em julgado, arquive-
se, observadas as formalidades legais. 2- Intime-se. Adv.
ANTÔNIO EMERSON MARTINS.

19 COBRANÇA – 1355/03 – CONDOMÍNIO CONJUNTO
RESIDENCIAL CONCORDIA X JULIAN KURDYBA-
NOWSKI – 1- O procedimento a ser seguido é o sumário,
vez que se aplica a disposição prevista no art. 275, II, alí-
nea “b” do Código de Processo Civil. 2- Designo audiên-
cia de conciliação para o dia 17/5/04, às 14h30, conforme
artigo 277 do Código de Processo Civil. 3- Cite-se a ré, na
pessoa de seu representante legal, com a antecedência mí-
nima de dez dias e sob a advertência prevista no § 2o do art.
277 do Código de Processo Civil, para comparecer a ela,
ocasião em que poderá se defender, desde que por intermé-
dio de advogado, ficando ela ciente de que, não compare-
cendo, ou, comparecendo e não se defendendo, inclusive
por não ter advogado, presumir-se-ão aceitos como verda-
deiros os fatos alegados na inicial, salvo se o contrário re-
sultar da prova dos autos (CPC, art. 277, § 2o). 4- Convo-
quem-se as partes para a audiência, cientificando-as de to-
das as advertências deste despacho. 5- Intime-se. Adv. MA-
NOEL ALEXANDRE RIBAS.

20 COBRANÇA - 142/99 - NEY TABORDA ANDRADE X
S. LEMOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA – 1- Manifeste-se a parte autora sobre as correspon-
dências devolvidas. 2- Intime-se. Adv. NEIMAR BATIS-
TA.

21 COBRANÇA - 1447/02 - CONJUNTO RESIDENCIAL
JARDIM DAS ARAUCÁRIAS - CONDOMÍNIO IV LOTE
09 X ROQUE ADÃO DELFINO DE OLIVEIRA e MA-
RIA LUIZA DE OLIVEIRA – 1- Por cautela, renove-se a
intimação da parte requerente através de seus advogados
(via DJ), para em cinco dias, dar prosseguimento ao feito.
2- Inexistindo manifestação no prazo estipulado, intime-se
pessoalmente a parte autora, para no prazo de 48 horas,
prosseguir com o feito, sob pena de extinção, nos moldes
do art. 267, § 1o do CPC. 3- Intime-se. Adv. ÉMERSON
LUIZ VELLO.

22 COBRANÇA - 1460/01 - CONJUNTO RESIDENCIAL
GONÇALVES DIAS X OSVALDO TRINDADE – …Ho-
mologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a
desistência de fls. 62, celebrada nestes autos de ação su-
mária de cobrança movida por Conjunto Residencial Gon-
çalves Dias contra Osvaldo Trindade; via de conseqüên-
cia, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, na
forma do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. Des-
pesas pela parte autora. Publique-se. Registre-se e intimem-
se e, certificado o trânsito em julgado, arquive-se, obser-
vadas as formalidades legais. 2- Intime-se. Adv. MARIA
LORETE BIERNASKI.

23 COBRANÇA – 1481/03 – CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ZO-
DÍACO X MÁRCIO JOSÉ KRAUTCHZKYN – 1- Emen-
de a parte autora a inicial, num decêndio, sob pena de in-
deferimento, por inépcia. A ilustre procuradora da autora
não possui poderes para representar a requerente, haja vis-
ta a inicial estar desprovida de procuração ou substabele-
cimento. 2- Por mera liberalidade deste Juízo, determina-
se a emenda da inicial, oportunizando-se a supressão dos
defeitos e irregularidades da peça vestibular, haja vista que
não é pacífico o entendimento pela declaração de inépcia
da inicial, “ex oficio” sem que seja oportunizada a emen-
da. 3- Intime-se. Adv. KARINA S. DE OLIVEIRA.

24 COBRANÇA - 67/01 - CONDOMÍNIO CONJUNTO RE-
SIDENCIAL ATENAS I, COND. VI X DINORACI GON-
ÇALVES BORTON – …4- Assim, pois, julgo procedente
o pedido para o fim de condenar a ré ao pagamento das
taxas condominiais em atraso, mais as vencidas e vincen-
das durante o curso da ação, corrigidos monetariamente,
mais juros de mora à base de 1% ao mês e multa, conside-
rando a aplicação da nova multa prevista no Código Civil,

tudo em conformidade com o corpo desta decisão. Conde-
no a ré, ainda, ao pagamento das despesas processuais e
honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da
condenação, considerando-se a natureza da causa e o tra-
balho realizado pelo advogado do requerente, na forma do
contido no art. 20, § 3o do Código de Processo Civil. Pu-
blique-se. Registre-se. Intime-se. Adv. ANTÔNIO EMER-
SON MARTINS, CLÁUDIA PESSOA LORENZONI.

25 COBRANÇA - 852/92 - CONDOMÍNIO MORADIAS AU-
GUSTA XVI X ROSANA DE SOUZA – …Homologo, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência
de fls. 42, celebrada nestes autos de ação de cobrança mo-
vida por Condomínio Moradias Augusta XVI contra Rosa-
na de Souza; via de conseqüência, julgo extinto o proces-
so, sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, VIII,
do Código de Processo Civil. Despesas pela parte autora.
Publique-se. Registre-se e intimem-se e, certificado o trân-
sito em julgado, arquive-se, observadas as formalidades
legais. 2- Intime-se. Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ.

26 COBRANÇA - 859/03 - CONDOMÍNIO GALERIA RE-
GIONAL PORTÃO X MILTON THESING – …2- Diante
do pedido de fl. 39, com fundamento no art. 267, VIII, do
Código de Processo Civil, homologo o pedido de desistên-
cia da ação ajuizada em face de Milton Thesing e, por via
de conseqüência, julgo extinto o processo, conforme pedi-
do do próprio autor. Dispenso o prazo de trânsito em julga-
do, conforme requerido. Após obedecidas as formalidades
legais, comunique-se o Sr. Distribuidor Judicial (para as
baixas e anotações de estilo). Publique-se. Registre-se. In-
time-se. Adv. MARIA LORETE BIERNASKI.

27 COBRANÇA C/C REPARAÇÃO DE DANOS MATERI-
AIS E MORAIS - 307/01 - JANE MARTINS DE SOUZA
X PEDRO ROCHA e ARROWS EVENTOS – 1- Recebo
os embargos, porque tempestivos. A ré Arrow Eventos é
revel, eis que citada não ofereceu resposta. Contudo, dian-
te da resposta oferecida pelo outro réu, os efeitos foram
relativizados. Quanto ao mais, a sentença não necessita de
qualquer esclarecimento, eis que ausente qualquer omis-
são ou contradição apta a ensejar a correção nesta via. As-
sim, pois, conheço em parte os embargos, para o fim de
condenar os réus solidariamente nas verbas consignadas
(fls. 64/65), mantendo-se no mais a decisão. Publique-se.
Registre-se. Intime-se. Adv. FRANCISCO CUNHA SOU-
ZA FILHO, OSVALDO CALIZÁRIO.

28 CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 185/97 - LOJAS
AMERICANAS S/A X SINDICATO DOS TRABALHA-
DORES EM EMPRESAS ESTABELECIDAS EM SHOP-
PING CENTER DE CURITIBA, SINDICATO DOS EM-
PREGADOS NO COMÉRCIO DE CURITIBA – …2- As-
sim, pois, com esteio nos fundamentos acima deduzidos,
rejeito os presentes embargos de declaração, por ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 3- Publi-
que-se. Registre-se. Intime-se. Adv. MARIA DE LOUR-
DES VIÉGAS GEORG, LUIZ EDSON FACHIN.

29 CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 999/00 - JUSSA-
RA MARIA ORLANDO X BANCO ITAÚ S/A - CRÉDI-
TO IMOBILIÁRIO – …4- Assim, pois, julgo extinto o fei-
to, sem julgamento de mérito, pela falta de interesse de
agir, com esteio no disposto no art. 267, inciso VI, do Có-
digo de Processo Civil, conforme consignado no corpo desta
decisão. Condeno a autora ao pagamento das despesas do
processo e honorários advocatícios, os quais nos termos do
art. 20, § 4o do Código de Processo Civil, fixo em 20%
sobre o valor da causa, levando-se em consideração, para
tanto, as regras estatuídas nas letras do § 3o também do art.
20/CPC bem como o pequeno valor da causa. Publique-se.
Registre-se. Intime-se. Adv. EVARISTO ARAGÃO FER-
REIRA DOS SANTOS, MARCELO BIENTINEZ MIRÓ.

30 CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO COM INDENIZA-
ÇÃO POR DANOS MORAIS - 346/03 - ADALBERTO
ALVES DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A – 1- Ten-
do em vista a mudança no art. 331 do CPC, determino que
as partes, em cinco dias, esclareçam sobre a possibilidade
de transação, vez que a matéria trata de direito(s)
disponível(is). Não havendo possibilidade questionada, no
prazo de cinco dias, esclareçam, de forma pormenorizada,
quais as provas que pretendem produzir, justificando-as,
sob pena de indeferimento. Esclareço, ainda, que caso as
partes noticiem ser impossível a obtenção de transação, o
processo será, desde logo, saneado, fixando os pontos con-
trovertidos e ordenado a produção de prova, ou se for o
caso, o julgamento antecipado da lide. 2- Intime-se. Adv.
MARCOS VENDRAMINI, ANA LUCIA RODRIGUES
DE LIMA, GISSIANE CRISTINE CHROMIEC.

31 CONTRANOTIFICAÇÃO À NOTIFICAÇÃO JUDICIAL
– 1434/03 – ALL – AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO
BRASIL S/A X REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A –
RFFSA – 1- Defiro a notificação como requerido na peça
exordial. 2- Efetivada a notificação, pagas as custas e de-
corrido o prazo de 48 horas, na forma do art. 872 do CPC,
o que o cartório certificará, independentemente de trasla-
do, entreguem-se os autos ao requerente, observadas as
formalidades legais. 3- Intime-se. Deve a parte interessada
retirar a carta de notificação expedida para a devida re-
messa. Adv. MARCOS LEANDRO PEREIRA, ALESSAN-
DRA DABUL.

32 CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES  LEGAIS E CON-
TRATUAIS - 1143/01 - ESSO BRASILEIRO DE PETRÓ-
LEO LTDA X LUIZ VICENTE PAVÃO II – 1- Recebo o
recurso de apelação interposto por LUIZ VICENTE PA-
VÃO II – Firma individual (fl. 763) e que se encontra acom-
panhado das razões (fls. 764/766), nos efeito devolutivo e
suspensivo. 2- Em seguida, vista ao apelado ESSO BRA-
SILEIRO DE PETRÓLEO LTDA para, querendo, no pra-
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zo de 15 dias apresentar suas contra-razões. 3- Por final,
com ou sem contra-razões, decorrido o prazo concedido,
cumpram-se as disposições codificadas no item 5.12.5 do
Código de Normas do Egrégio Tribunal de Alçada do Esta-
do do Paraná. 4- Anotações de praxe. 5- Intime-se. Adv.
ILDEFONSO JACINTO CESCHIN, EDSON APARECI-
DO DA SILVA.

33 DECLARATÓRIA - 643/00 - HELOÍSA HELENA DAL-
DIM PEREIRA X HSBC BAMERINDUS LEASING AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A – …4- Assim, pois,
por todo o acima exposto, julgo parcialmente procedente o
pedido, para o fim de: a) excluir a variação cambial como
fator de correção monetária, substituindo-a pelo INPC, ín-
dice que melhor reflete a corrosão monetária; b) excluir a
capitalização dos juros; e c) manter os demais encargos
nos moldes ajustados condenando a ré a devolução do sal-
do a ser apurado, sem a cominação da dobra (art. 42, CDC),
tudo em conforme consignado no corpo desta decisão.
Condeno a ré ao pagamento das despesas processuais e dos
honorários advocatícios da parte contrária que arbitro, con-
siderando o trabalho desenvolvido nos presentes autos, em
20% sobre o montante excluído do contrato revisado; e,
em virtude da sucumbência recíproca, face procedência
parcial dos pedidos de revisão, condeno a autora ao paga-
mento de 1/3 das despesas processuais e dos honorários
advocatícios da parte contrária que fixo em 20% sobre o
valor mantido no contrato revisado, ante o elogiável traba-
lho desenvolvido na defesa dos interesses de seu cliente,
conforme preconizado no art. 20, § 4o do Código de Pro-
cesso Civil, pois As partes litigantes devem receber do ju-
ízo tratamento idêntico, não se justificando que, vencendo
o réu, seus honorários sejam fixados em quantum inferior
ao autor, se vencesse (RT 608/115). Publique-se. Registre-
se. Intime-se. Adv. IRECÊ NASCIMENTO TREIN, CRYS-
TIANE LINHARES.

34 DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO CAM-
BIAL - 82/95 - COMPANHIA DE CIMENTO PORTLAND
RIO BRANCO X BANCO REAL S/A e MINERAÇÃO
PÉROLA LTDA – …6- Assim, pois, por tudo que dos au-
tos consta, julgo procedente o pedido para o fim de reco-
nhecer a inexistência de relação jurídica entre a autora e
réus, anulando-se o título de crédito mencionado na inicial
e o respectivo protesto; e julgo procedente o pedido caute-
lar, para o fim de convalidar a liminar concedida e obstar o
protesto, tudo conforme consignado no corpo desta deci-
são. Condeno os réus, a título de sucumbência, ao paga-
mento das despesas processuais de ambos os feitos e nos
honorários advocatícios do patrono judicial da parte con-
trária que arbitro em 20% sobre o valor da causa, face o
trabalho efetuado pelo ilustre patrono da autora. Publique-
se. Registre-se. Intime-se. Adv. JULIO BARBOSA LEMES
FILHO, JOSÉ CARLOS BUSATTO.

35 DEPÓSITO - 13/03 - BANCO FINASA S/A X JULIO CE-
ZAR ASSUMPÇÃO – …2- Diante do pedido de fl. 77,
com fundamento no art. 267, VIII, do Código de Processo
Civil, homologo o pedido de desistência da ação ajuizada
em face de Julio Cezar Assumpção, e julgo extinto o pro-
cesso conforme pedido do próprio autor. Custas “ex lege”.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Adv. KARINE CRIS-
TINA DA COSTA.

36 DEPÓSITO - 51/00 - BANCO ITAÚ S/A X MARCOS AU-
RELIO CARVALHO MARTINS – …Homologo, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo celebrado
entre as partes, noticiado às fls. 101/102, e, consequente-
mente, JULGO extinto o presente feito, de conformidade
com o art. 269, III, do Código de Processo Civil. Faculto
ao serventuários de justiça (Escrivã etc.) a promoverem a
execução dos seus créditos (artigo 585, inciso V, do CPC),
vez que a matéria se trata de direito patrimonial. Publique-
se. Registre-se. Intime-se. Adv. IDERALDO JOSÉ APPI.

37 DESPEJO - 396/92 - JOSÉ MANUEL BASTOS e ANTO-
NIO JOSÉ DE BASTOS X TOLENTINO DA SILVA –
…Nestas condições, JULGO por sentença extinto o pro-
cesso e determino o arquivamento destes autos, com fulcro
no art. 267, inciso III, e § 1o do Código de Processo Civil.
Custas ex lege. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Opor-
tunamente, arquive-se. Adv. JOSÉ FRANCISCO CUNICO
BACH, JAIR JOSÉ DE FRANÇA.

38 DESPEJO – 475/01 – ESSO BRASILEIRA DE PETRÓ-
LEO LTDA X LUIZ VICENTE PAVÃO II – …3- Assim,
pois, com esteio nos fundamentos acima deduzidos, rejeito
os presentes embargos de declaração, por ausente qualquer
omissão, contradição ou obscuridade, conforme consigna-
do no corpo desta decisão; e diante do caráter manifesta-
mente protelatório e reiterado dos embargos, aplico a mul-
ta de 10% sobre o valor da causa (parágrafo único, art.
538, CPC). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Adv. IL-
DEFONSO JACINTO CESCHIN, EDSON APARECIDO
DA SILVA.

39 DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO – 1446/03 –
RAUL GABARDO X ANCORA ASSESSORIA EMPRE-
SARIAL S/C LTDA – 1- Emende a parte autora a inicial,
num decêndio, sob pena de indeferimento, por inépcia. Deve
a parte autora comprovar que a assinatura de fl. 5 é do
representante legal da Administradora Paranaense Ltda. 2-
Por mera liberalidade deste Juízo, determina-se a emenda
da inicial, oportunizando-se a supressão dos defeitos e ir-
regularidades da peça vestibular, haja vista que não é pací-
fico o entendimento pela declaração de inépcia da inicial,
“ex oficio” sem que seja oportunizada a emenda. 3- Inti-
me-se. Adv. SIRLEIDE HASENAUER.

40 DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRAN-
ÇA DE ALUGUÉIS E ENCARGOS - 272/03 - SÔNIA LI-
PIS DA SILVEIRA TALAMINI X ADIR FERRÃO SEVE-
RO – 1- Junte no prazo de dez dias, planilha com demons-

trativo da dívida oriunda da locação. 2- Após, dê-se ciên-
cia à parte ré quanto à possibilidade de parcelamento da
dívida. 3- Intime-se. Adv. JOSAFAT LITVIN.

41 DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRAN-
ÇA DE ALUGUERES E ENCARGOS DA LOCAÇÃO –
70/03 – ALEXANDRE LENTINI ISFER X G A CARVA-
LHO DISTRIBUIDORA – ME – 1- Manifeste-se a parte
autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. 2- Intime-
se. Adv. ADRIANA GLUCK CAMARGO.

42 DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE COMERCI-
AL - 1111/99 - JOÃO HENRIQUE DA SILVA CARNEI-
RO X CARLOS ALBERTO DA SILVA CARNEIRO e
AGRÍCOLA MONTE VERDE LTDA – …Homologo, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação de
fls. 113/117, celebrada nestes autos de ação ordinária de
Dissolução Parcial de Sociedade Comercial movida por João
Henrique da Silva Carneiro contra CARLOS Alberto da
Silva Carneiro e Agrícola Monte Verde Ltda. Diante do
requerimento de suspensão do feito, formulado pelas par-
tes, configurada está a hipótese do art. 792 do Código de
Processo Civil. Suspendo, desse modo, o processo, até fi-
nal cumprimento do avençado, quando deverá ocorrer ma-
nifestação dos interessados, neste sentido. Após o trânsito
em julgado, aguarde-se em arquivo ulterior manifestação
dos interessados sobre o cumprimento ou não do avença-
do, observadas as formalidades legais. Custas de lei. Pu-
blique-se. Registre-se. Intime-se. Adv. JULIO RICARDO
AP. DE MELO ROSA, EDUARDO JOSÉ GUASTINI
ROCHA.

43 EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1061/03 - GILMAR BER-
TÉ X ECAD - ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECA-
DAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO SOCIEDADE CIVIL – …4-
Assim, pois, extinto o feito, sem julgamento de mérito, ante
a falta de interesse de agir, com esteio no disposto no art.
267, inciso VI, do Código de Processo Civil, conforme
consignado no corpo desta decisão. Condeno o embargan-
te, a título de sucumbência, ao pagamento das despesas
processuais e nos honorários advocatícios do patrono judi-
cial da parte contrária que arbitro em 10% sobre o valor da
execução, face o trabalho efetuado pelo ilustre patrono do
embargado, sendo que tal condenação engloba os presen-
tes embargos e a ação executiva (STJ, EREsp nº 20.641-
SP, rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJU 22.10.1997, pág.
002). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Adv. LUDOVI-
CO ALBINO SAVARIS, CARL H. LEICHSENRING.

44 EMBARGOS À EXECUÇÃO – 1443/03 – SANDRA CRIS-
TINA DO ESPÍRITO SANTO COELHO DA CRUZ e VAN-
DERLEI COELHO DA CRUZ X VANESSA DE ALCÂN-
TARA MALLOL MORAES – 1- Recebo os embargos, e
por conseguinte, suspendo o curso do processo principal
(execução sob nº 109/03). 2- Dê-se vista dos autos ao cre-
dor/embargado para impugná-los, querendo, no prazo de
dez dias. 3- Intime-se. Adv. LUIZ CESAR T. ALVES,
BRASIL PARANÁ DE CRISTO II.

45 EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL -
627/01 - RAIMUNDO SANTO SOLEK X BRADESCO
LEASING S/A – …Assim, pois, por tudo que dos autos
consta, julgo improcedentes os presentes embargos para o
fim de declarar válida a execução e subsistente a penhora.
Condeno o embargante, a título de sucumbência, ao paga-
mento de despesas processuais e contrária que arbitro em
20% sobre o valor da execução, face o trabalho efetuado
pelo ilustre patrono do embargado, sendo que tal condena-
ção engloba os presentes embargos e a ação executiva (STJ,
EREsp nº 20.641-SP, rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJU
22.10.1997, pág. 002). Publique-se. Registre-se. Intime-
se. Adv. GERALDO DONI JR., RUY ORLANDO MERE-
NIUK.

46 EMBARGOS DO DEVEDOR - 665/03 - TERESINHA
DIRCINHA BIALLI PANGARO X CECON FACTORING
MERCANTIL LTDA – …6- Assim, pois, julgo improce-
dentes os presentes embargos para o fim de declarar válida
a execução e subsistente a penhora. Condeno o embargan-
te, a título de sucumbência, ao pagamento de despesas pro-
cessuais e contrária que arbitro em 20% sobre o valor da
execução, face o trabalho efetuado pelo ilustre patrono do
embargado, sendo que tal condenação engloba os presen-
tes embargos e a ação executiva, isto porque embargos não
se confundem com a ação de execução (Liebman). (…)
Improcedentes os embargos, a parte embargante (executa-
do) pela esteira de uma só sucumbência, pagará somente
os honorários da condenação nos embargos, excluindo-se
os estabelecidos no processo de execução fiscal. (STJ,
EREsp nº 20.641-SP, rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJU
22.10.1997, pág. 002). Adv. GILBERTO GAESKI, CAR-
LOS ALEXANDRE LORGA.

47 EXECUÇÃO – 1444/03 – BANCO NOSSA CAIXA S/A X
ANGELA MARIA MADRUGA BENTHIEN – 1- Cite-se
a parte executada para, no prazo de 24 horas, pagar o débi-
to exeqüendo, ou nomear bens à penhora, conforme art.
652 do Código de Processo Civil. 2- Para pronto pagamen-
to, arbitro em 10% (dez por cento) a verba honorária, a
incidir sobre o total do débito perseguido. 3- Defiro os be-
nefícios previstos no § 2º, do art. 172 do CPC. 4- Desen-
tranhem-se os títulos de créditos (cheques) acostados às
fls. 11/19, devendo os mesmos serem substituídos por fo-
tocópias. 5- Sejam recolhidas de forma antecipada, as cus-
tas processuais, conforme manda o art. 19 do Código de
Processo Civil e provimento 001/99, subitem 9.4.1 da Cor-
regedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná. 6- Intime-
se. Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

48 EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 109/03
- VANESSA DE ALCÂNTARA MALLOL MORAES X
SANDRA CRISTINA DO ESPÍRITO SANTO COELHO
DA CRUZ e VANDERLEI COELHO DA CRUZ – 1- Re-

cebo a exceção de pré-executividade, sem suspender o curso
da execução. 2- Manifeste-se, por causa do princípio do
contraditório o exeqüente/excepto, no prazo de dez dias,
para, querendo, apresentar impugnação. 3- Anote-se na capa
dos autos o pedido de exceção de pré-executividade. 4-
Intime-se. Adv. LUIZ CESAR T. ALVES, BRASIL PARA-
NÁ DE CRISTO II.

49 EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 1455/
03 – GERSON BUENO X VERA CRUZ SEGURADORA
S/A – 1- Concedo, provisoriamente, ao exeqüente, os be-
nefícios da Assistência Judiciária. 2- Citem-se os devedo-
res para, no prazo de 24 horas, pagar o débito exeqüendo,
ou nomear bens à penhora, conforme art. 652 do Código
de Processo Civil. 3- Expeça-se mandado nos termos do
art. 652 do CPC. 4- Para pronto pagamento, arbitro em
10% (dez por cento) a verba honorária, a incidir sobre o
total do débito perseguido. 5- Efetivada a penhora, intime-
se o devedor para, querendo, opor embargos, no prazo de
dez dias. 6- Defiro os benefícios previstos no § 2o do art.
172 do Código de Processo Civil. 7- Diligências necessári-
as. 8- Intime-se. Adv. FELIPE ALVES DA MOTA.

50 EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 24/01 -
GARIBALDI BABY X CONSTRUTORA FORLESS
LTDA – …3- Assim, pois, tendo em estima os fundamen-
tos acima deduzidas, reputo nula a exceção contra a fiado-
ra (art. 568, I, CPC), ao passo que julgo extinto o processo
na forma preconizada no art. 267, inciso VI, do mesmo
Diploma Legal. Condeno o exeqüente ao pagamento de
honorários advocatícios no equivalente a R$ 1.000,00, com
esteio no disposto no art. 20, § 4o do CPC. 4- Publique-se.
Registre-se. Intime-se. Adv. CARLYLE POPP, JOSÉ DO
CARMO BADARÓ.

51 EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 381/03 -
ASEVEDO E FILHO LTDA X ASTRAN VIGILÂNCIA S/
C LTDA – Deve a parte credora retirar os ofícios expedi-
dos para os devidos fins. Adv. DENISE SAMPAIO FER-
RAZ COELHO.

52 EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 716/01 -
ADEMILSON MARTINS X CONSTRUTORA CARME-
ZIN LTDA – …Homologo, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, a transação de fls. 57/58, celebrada
nestes autos de execução movida por Ademilson Martins
contra Construtora Carmezin Ltda; via de conseqüência,
tendo a transação efeito de sentença entre as partes, JUL-
GO EXTINTO O PROCESSO com julgamento do mérito,
na forma do art. 269, III, do Código de Processo Civil, já
distribuídas entre as partes, na transação despesas proces-
suais e honorários advocatícios. Custas pro rata (autos be-
neficiário da Assistência Judiciária), devendo as custas
processuais (50%) serem arcadas pela parte ré. Publique-
se. Registre-se e intimem-se e, certificado o trânsito em
julgado, arquive-se, observadas as formalidades legais. 2-
Intime-se. Adv. DANIELA ANZUATEGUI
D’ASSUMPÇÃO, PATRÍCIA KUBASKI DE ARAÚJO.

53 INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS
FUNDADA EM LESÃO E MÁ FÉ CONTRATUAIS –
1438/03 - CESAR GOMES e SILMARA PEREIRA GO-
MES X MOZART TABORDA STOCLER FRANÇA e
MARILENA DE AMORIM FRANÇA – Deve a parte inte-
ressada retirar a carta de citação expedida para os devidos
fins. Adv. JACKSON ROBERTO MORAIS ALVES.

54 INVENTÁRIO – 1379/03 – MERI TERESINHA SOUZA
SILVA X ESP. DE JOSÉ MARIA DE SOUZA e MARIA
DA LUZ SOUZA – 1- Concedo provisoriamente, aos re-
querentes, os benefícios da assistência judiciária gratuita.
2- Nomeio como inventariante a MERI TERESINHA SOU-
ZA SILVA, que prestará compromisso em cinco dias. Após,
tome-se por termo as declarações preliminares, cujas de-
vem ser prestadas, no prazo máximo de 20 dias, cumprin-
do-se todas as exigências do art. 993 do Código de Proces-
so Civil. 3- A seguir, se necessário, citem-se, após, os inte-
ressados porventura não representados, bem como a Fa-
zenda Pública (Art. 999 do CPC), manifestando-se ela so-
bre os valores e podendo, se deles discordar, juntar prova
de cadastro, em 20 dias (art. 1.008 do CPC), manifestan-
do-se expressamente. 4- Havendo concordância, quanto às
primeiras declarações e quanto aos valores iniciais ou atri-
buídos, às últimas declarações (art. 1.011) e digam, em dez
dias (art. 1.012). 5- Se concordes, ao cálculo do imposto
mortis causa e digam todos, em cinco dias. 6- A presente
decisão interlocutória deverá ser cumprida de forma su-
cessiva, visando maior celeridade processual e somente após
o cumprimento do item 1 acima. 7- Intimem-se. Adv. MAR-
CIO PERCIVAL PAIVA LINHARES.

55 INVENTÁRIO - 769/92 - ESPÓLIO DE ALTAYR CYRO
GUBERT – 1- Li as razões do inconformismo (fls. 1366/
1369) e não vi nelas nenhum argumento ou fato que possa
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que mante-
nho, pelo que nela se contém. 2- Defiro o pedido de fl.
1420. Promovam-se as anotações necessários. 3- Acerca
do pedido de fls. 1422/1423, manifestem-se os demais her-
deiros. 4- Intime-se. Adv. MOACYR CORRÊA NETO,
MARCO POLO DE OLIVEIRA E SILVA.

56 MANDADO DE SEGURANÇA - 751/03 - ODETE CRUZ
TODESCHINI X BANCO DO BRASIL S/A – …4- Assim,
pois, julgo improcedente o pedido para o fim de denegar a
segurança, por não restar configurado o direito líquido e
certo dos impetrantes, com esteio no disposto no art. 1o da
Lei nº 1.533/51, conforme consignado no corpo desta de-
cisão. Tendo em conta o contido na Súmula 105 do Superi-
or Tribunal de Justiça, deixo de condenar a impetrante nos
honorários advocatícios. Todavia, condeno o impetrante ao
pagamento das custas, pois ainda que não haja condenação
expressa ao pagamento das custas, o impetrante que decai
do mandado de segurança está obrigado a esse pagamento

(RJTJESP 137/369). Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Adv. RAQUEL DE JESUS SILVA REBELLO, AURÉLIO
FERREIRA GALVÃO.

57 MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMEN-
TOS - 1242/01 - SÉRGIO COSTA X FORD LEASING S/
A – …4- Assim, pois, julgo extinto o feito, sem julgamento
de mérito, tendo em conta não ter o autor interesse no fei-
to, com esteio no art. 267, inciso VI, do Código de Proces-
so Civil. Condeno o autor, a título de sucumbência, ao pa-
gamento de despesas processuais e dos honorários advoca-
tícios, que na forma do art. 20, § 4o, do Código de Processo
Civil, arbitro em R$ 300,00. Publique-se. Registre-se. Inti-
me-se. Adv. JULIO CESAR DALMOLIN, MARCELO
TESHEINER CAVASSANI.

58 MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO
– 1313/03 – MATENG CONSTRUÇÃO E SANEAMEN-
TO LTDA X ELETROPAR – E.S. CRUZ & CIA. LTDA –
Recolha-se eventual diferença (inclusive Funrejus). Deter-
mino ainda que seja complementada a caução oferecida,
para garantia do juízo. 5- Promova a citação da parte re-
querida. 6- Intime-se. Adv. GABRIEL GRANADO.

59 MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA - 935/00 - JUS-
SARA MARIA ORLANDO X BANCO ITAÚ S/A - CRÉ-
DITO IMOBILIÁRIO – …4- Assim, pois, julgo improce-
dente o pedido, eis que ausentes os requisitos necessários
à medida, vale dizer, a aparência do bom direito, com es-
teio no disposto nos artigos 796 e seguintes do Código de
Processo Civil e Decreto-lei 70/66, artigos 31 a 38, con-
forme consignado no corpo desta decisão. Condeno a au-
tora ao pagamento das despesas processuais e dos honorá-
rios advocatícios que arbitro em R$ 400,00, por força do
disposto no art. 20, § 4o do Código de Processo Civil, ante
o trabalho efetuado pelo ilustre advogado do requerido.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Adv. MARCELO BI-
ENTINEZ MIRÓ, EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS.

60 MONITÓRIA - 819/03 - TELELISTAS (REGIÃO 2) LTDA
X ROZANI FERREIRA DOS SANTOS NASCIMENTO -
ME - 1- Diga a parte autora ante o prosseguimento do fei-
to. 2- Intime-se. Adv. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA
CASTRO.

61 ORDINÁRIA DE REPARAÇÃO DE DANOS - 1072/99 -
PEDRO CAETANO FERREIRA NUNES X VOLKSWA-
GEN DO BRASIL S/A – …3- Por tais fundamentos, rejei-
to os presentes embargos de declaração, por ausente qual-
quer omissão, contradição ou obscuridade, aplicando a
multa ao embargante de 1% sobre o valor da causa, confor-
me consignado no corpo desta decisão. 4- Publique-se.
Registre-se. Intime-se. Adv. JOSÉ CLAUDIO DEL CLA-
RO, MARCELO PEREIRA DE CARVALHO, GERSON
JOÃO BORELLI.

62 PRESTAÇÃO DE CONTAS - 82/03 - GILBERTO LAN-
GUE PEREIRA X BANCO UNIBANCO – À conta e pre-
paro. R$ 203,09 (mais acréscimos legais). Adv. LUIZ GON-
ZAGA M. CORREIA, CLÁUDIO XAVIER PETRYK,
MAURÍCIO VIEIRA.

63 REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 39/03 - ENEIDE KRUL
GUASQUE X LUIZ CARLOS SANTANA – …3- Assim,
pois, homologo para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, a desistência do feito pelo autor, ao passo que jul-
go extinto o feito, sem julgamento de mérito, com esteio
no disposto no art. 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil, condenando o autor ao pagamento das despesas pro-
cessuais e dos honorários advocatícios que arbitro em R$
300,00, com fulcro no art. 20, § 4o, do mesmo diploma
legal, ante o trabalho desenvolvido pelo advogado da parte
adversa e o tempo da ação, tudo em conformidade com o
consignado no corpo desta decisão. Publique-se. Registre-
se. Intime-se. Oportunamente, com as baixas necessárias,
arquive-se. Adv. RENATO JOSÉ BORGERT, ANÍSIO DOS
SANTOS.

64 REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 649/99 - CITIBANK LE-
ASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL X CEL-
SO ALEXANDRE TAPIA TEIXEIRA – 1- Reduza-se a
termo a penhora do cheque – mediante depósito judicial –
intimando-se o devedor para opor embargos, querendo. 2-
Intime-se. Adv. AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO, ODA-
CYR CARLOS PRIGOL.

65 REPARAÇÃO DE DANOS - 1435/97 - TREVO SEGU-
RADORA S/A X AUTO VIAÇÃO NOSSA SENHORA DO
CARMO e RICARDO VALDRI – ...Diante do exposto, nos
termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil, julgo
extinta a execução movida por Auto Viação Nossa Senho-
ra do Carmo em face de Trevo Seguradora S/A, para que
surtam os jurídicos e legais efeitos. Custas “ex lege”. Cum-
pra-se o contido nos itens 5.13.1 e 5.13.2 do CN. Publi-
que-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquivem-
se os autos. Adv. ACACIO CORRÊA FILHO, JÚLIO BAR-
BOSA LEMES FILHO.

66 REPARAÇÃO DE DANOS - 743/03 - RODOLATINA
TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA X EUNICE DE AL-
MEIDA FILUS – Deve a parte interessada retirar a carta
de citação expedida para os devidos fins. Adv. LEANDRO
RICARDO ZENI.

67 REVISÃO CONTRATUAL - 1023/01 - ALBERTO WES-
TPHAL X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTI-
PLO - (HSBC ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE
CRÉDITO S/A) e CREDICARD ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO S/A – A audiência conciliatória
em alusão foi designada para o dia 24/02/04 (carnaval) e
em razão deste fato a mesma foi antecipada para o dia 18/
02/04, às 13:30 horas. Adv. ELISANDRE MARIA BEI-
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RA, JORGE GOMES ROSA NETO.

68 REVISÃO CONTRATUAL E SALDO DEVEDOR, RE-
PETIÇÃO DE INDÉBITO E DECLARATÓRIA DE QUI-
TAÇÃO - 317/03 - TIANY MARY CALDERARI MORO
X PANAMERICANO ADMINISTRADORA DE CAR-
TÕES DE CRÉDITO S/A – Renove-se o ato citatório, por
mandado, citando-se o réu para que compareça em audiên-
cia de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24/
11/04, às 14:30 horas, ocasião em que deverá apresentar
resposta. Rito sumário. Intime-se. - 1- Deposite a parte
autora as custas do Sr. Oficial de Justiça, na forma que
prevêem o art. 19 do CPC e Provimento 001/99, subitem
9.4.1 da douta Corregedoria Geral de Justiça do Estado do
Paraná. 2- Após, expeça-se (ou desentranhe-se) o manda-
do para os devidos fins. 3- Intime-se. Adv. ROBERTO RO-
CHA WENCESLAU, ABEL ANTONIO REBELLO.

69 PROCESSOS QUE AGUARDAM O DEPÓSITO INICI-
AL SOB PENA DE SEREM CANCELADAS APÓS 30
DIAS (ART. 257 DO CPC).

· BUSCA E APREENSÃO – Banco Panamericano S/A X
Edson José Lopes Oliveira. R$ 332,50 – Adv. CHRISTIA-
NI MARIA SARTORI BARBOSA.

· COBRANÇA – Condomínio Residencial Visconde de Cai-
ru X Cezar Fabiano Lascosky. R$ 164,50 – Adv. MARIA
LORETE BIERNARSKI QUEZADA.

· COBRANÇA – Residencial Bella Vista X Jane de Vergílio
David. R$ 448,00 – Adv. ÉMERSON LUIZ VELLO.

· EMBARGOS À EXECUÇÃO – Ferreira Pigatto Ltda. X
Texaco Brasil S/A. R$ 616,00 – Adv. AMARILIS VAZ
CORTESI.

· ESCRITURA PÚBLICA DE VENDA DE CESSÃO DE DI-
REITOS HEREDITÁRIOS – Marlene Aparecida Kascha-
rowski X Eliane de Fátima Bernal de Castro e Outros. R$
616,00 – Adv. MARLENE APARECIDA KASCHARO-
WSKI.

· REPETIÇÃO DE INDÉBITO – Joelso da Silva Dias X
Banco Itaú S/A e Itaucard Administradora de Cartões de
Crédito. R$ 164,50 – Adv. ALEXANDRE CHRISTOPH
LOBO PACHECO.
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ELIANE MARIA MARQUES 0126 000714/2003
ELIAS ASSAD 0015 001170/1995
ELIAS MATTAR ASSAD 0015 001170/1995
ELIAS ZORDAN 0036 000766/1998
ELISANDRE MARIA BEIRA 0064 000407/2001
ELVIO RENATTO SEVERO 0088 000484/2002
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0135 000939/2003
EMERSON JOS• DA SILVA 0133 000815/2003
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIM 0137 000966/2003
ENILDO DEL PINO 0012 000517/1994
ERIC GARMES DE OLIVEIRA 0128 000742/2003

0158 001485/2003
ERICO SODR• QUIRINO FERRE 0104 001239/2002
EROS SANTOS CARRILHO 0026 000050/1997
ESTEFANO ULANDOWSKI 0072 001117/2001
FAURLLIM NAREZI 0035 000596/1998
FELIPE ANGHINONI GRAZZIOT 0026 000050/1997
FERNANDA ANDREAZZA LIMA 0055 000222/2000
FERNANDO ANTONIO DE OLIVE 0048 000766/1999
FERNANDO ANTONIO PRAZERES 0001 000658/1988
FERNANDO FERREIRA ELIAS 0029 001004/1997
FERNANDO LUIZ DE SOUZA 0120 000549/2003
FERNANDO MAURICIO ALVES A 0015 001170/1995
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0052 001346/1999
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0109 000089/2003
FLAVIO JULIO BARWINSKI 0050 000857/1999
FRANCISCO BRAZ NETO 0098 001094/2002
GABRIEL GRUBE 0016 001187/1995
GABRIEL MACCAGNANI CARAZZ 0071 001091/2001
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0145 001409/2003
GEISA PASTUCH FARHAT 0042 001355/1998
GELSON BARBIERI 0136 000955/2003
GEORGIJ SEREDA 0057 000672/2000
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA 0028 000974/1997
GERALDO NOGUEIRA DA GAMA 0101 001181/2002
GIANNA CALDERARI 0097 001086/2002
GILDO JOS• MARIA SOBRINHO 0026 000050/1997
GILFROIS CARLOS BAUER 0096 001019/2002
GISELE MARIA REIS 0105 001270/2002

0142 001389/2003
GLAUCO SANSON DA SILVA 0024 001332/1996
GLICERIO RODRIGUES PALMA 0027 000714/1997

0037 001019/1998
GUILHERME BORBA VIANNA 0089 000512/2002
GUILHERME KIRTSCHIG 0053 000122/2000
GUILHERME RODRIGUES 0025 001414/1996

0044 000200/1999
HARRY FRAN•àIA 0066 000772/2001
HENRIQUE SCHNEIDER NETO 0077 001510/2001
HERMINDO DUARTE FILHO 0137 000966/2003
HERNANI NOGUEIRA ZAINA NE 0095 000978/2002
IDELANIR ERNESTI 0062 000227/2001

0147 001415/2003
0139 001174/2003
0035 000596/1998

IRIA EMILIA EVANGELISTA B 0136 000955/2003
IVAN RIBAS 0013 000109/1995
IZABELA CRISTINA R•CKER C 0140 001216/2003
JACEGUAY FEUERSCHUETTE L. 0051 001042/1999
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0004 000770/1991
JEAN CARLO DE ALMEIDA 0117 000406/2003
JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF 0011 000397/1994
JOAO DOMINGOS CARDOSO 0001 000658/1988
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0068 000814/2001
JONAS BORGES 0088 000484/2002
JORGE EVENCIO DE CARVALHO 0044 000200/1999
JORGE HERMANO MOREIRA 0026 000050/1997
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0119 000537/2003
JOSE CARLOS LARANJEIRA 0027 000714/1997

0037 001019/1998
JOSE CARLOS TINOCO SOARES 0026 000050/1997
JOSE CID CAMPELO 0044 000200/1999
JOSE DINIZ NETO 0122 000641/2003

0118 000526/2003
JOSE DO CARMO BADARO 0066 000772/2001

0045 000341/1999
JOSE HIPOLITO XAVIER DA S 0153 001456/2003
JOSE MARIANO DA SILVA FIL 0131 000798/2003
JOSE MAURICIO DO REGO BAR 0093 000774/2002
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBO 0005 000001/1992
JOSIANE APARECIDA PIURCOS 0138 001126/2003
JOSMAR GOMES DE ALMEIDA 0074 001155/2001
JOS• AUGUSTO PEREIRA 0083 000296/2002

0083 000296/2002
JOS• FRANCISCO CUNICO BAC 0012 000517/1994

JOS• VALTER RODRIGUES 0017 001326/1995
JOÇO BELMIRO DOS SANTOS 0025 001414/1996
JOÇO HENRIQUE DA SILVA 0026 000050/1997
JOÇO JOAQUIM MARTINELLI 0150 001429/2003
JOÇO RAIMUNDO FORMIGHIERI 0136 000955/2003
JUAN CARLOS CHIBINSKI 0140 001216/2003
JULIANA GOES MILITÇO DA S 0115 000382/2003
JULIO GOES MILITAO DA SIL 0115 000382/2003
JUTAI TABORDA DE MORAES 0053 000122/2000
KARINE CRISTINA DA COSTA 0124 000705/2003
KARINE SIMONE POFAHL 0058 000722/2000
KATIA REGINA COELHO 0091 000733/2002
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0148 001419/2003

0149 001420/2003
0124 000705/2003

LEANDRO GALLI 0073 001120/2001
LEANDRO RAMOS GOUVEA 0046 000455/1999
LENYDE HELENA POTERIO DOS 0118 000526/2003
LEONARDO CASAGRANDE 0027 000714/1997

0037 001019/1998
LEONARDO ZICCARELLI RODRI 0151 001445/2003
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0093 000774/2002

0100 001117/2002
LORENA MARINS SCHWARTZ 0116 000404/2003
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0125 000709/2003
LUCIANA B.DE CASTRO MARAN 0098 001094/2002
LUCIANA MEDEIROS HARO 0086 000441/2002
LUCIANA PEREZ GUIMARÇES D 0130 000792/2003
LUCIANO RASSOLIN 0087 000479/2002
LUDOVICO ALBINO SAVARIS 0007 000817/1992
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0030 001026/1997
LUIZ ANDRE BASSETTI 0042 001355/1998
LUIZ CARLOS BAPTISTA DE C 0014 000860/1995
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0025 001414/1996
LUIZ CARLOS PABST 0020 000858/1996
LUIZ CELSO DALPRµ 0119 000537/2003
LUIZ FERNANDO PEREIRA 0032 000357/1998
LUIZ GUSTAVO VARD¶NEGA VI 0119 000537/2003
LUIZ ROBERTO ROMANO 0087 000479/2002
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0140 001216/2003
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0108 001498/2002

0002 000650/1990
MAISA GORETTI LOPES SANT’ 0031 000157/1998
MARA REGINA MACENTE 0034 000534/1998
MARAN CARNEIRO DA SILVA 0101 001181/2002
MARCEL DIMITROW GRµCIA PE 0026 000050/1997
MARCELO KALIL 0032 000357/1998
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0134 000886/2003
MARCELO WANDERLEY GUIMARA 0026 000050/1997
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0152 001446/2003

0112 000236/2003
0090 000536/2002

MARCIO RUIZ PALOMA 0065 000706/2001
MARCO ANTONIO GOMES DE OL 0074 001155/2001
MARCO ANTONIO LANGER 0088 000484/2002

0110 000137/2003
0056 000385/2000

MARCOS ALVES DA SILVA 0116 000404/2003
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0154 001459/2003
MARCOS AURELIO ABIB 0036 000766/1998
MARCOS AURELIO SOUZA PERE 0142 001389/2003
MARCOS JOSE CHECHELAKY 0086 000441/2002
MARCOS LUCIO CARNEIRO DE 0063 000384/2001

0038 001040/1998
MARCUS FABRICIUS COSME CA 0087 000479/2002
MARIA AM•LIA CASSIANA M. 0125 000709/2003
MARIA INÒS DIAS 0099 001102/2002
MARIA JOS• KANTEK ZADUSKI 0020 000858/1996
MARIA REGINA ZµRATE NISSE 0119 000537/2003
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0022 000955/1996

0023 001088/1996
MARILANE TON RAMOS 0067 000801/2001

0042 001355/1998
MARILI RIBEIRO TABORDA 0108 001498/2002

0002 000650/1990
MARION ARANHA PACHECO MUG 0017 001326/1995
MAURICIO BONATTO GUIMARÇE 0083 000296/2002
MAURICIO VIEIRA 0080 000172/2002
MAURO BORGES DA SILVA 0123 000688/2003

0122 000641/2003
0118 000526/2003
0132 000806/2003

MAURÖCIO DUARTE COUTINHO 0002 000650/1990
MICHELLE DE SOUZA SELEME 0029 001004/1997
MICHELLI D’ESTEFFANI 0115 000382/2003
MIEKO ITO 0014 000860/1995
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0156 001478/2003
MIGUEL LUIZ CONTE 0018 000181/1996
MOYSES GRINBERG 0133 000815/2003
MURILO CELSO FERRI 0135 000939/2003
NATANOEL ZAHORCAK 0091 000733/2002
NAUDI FERNANDES 0033 000434/1998
NELCI APARECIDA COLOMBO 0033 000434/1998
NELSON ANCIUTTI BRONISLAW 0036 000766/1998
NELSON CARDOSO DE MIRANDA 0011 000397/1994
NELSON PASCHOALOTTO 0128 000742/2003

0158 001485/2003
NESTOR TEODORO DA SILVA 0084 000412/2002

0085 000423/2002
NEUDI FERNANDES 0033 000434/1998
NEUSA MARIA CANDIDO 0104 001239/2002

0157 001484/2003
NEY PINTO VARELLA NETO 0146 001413/2003
NILZA SALLETE FERREIRA DA 0059 000733/2000
NIVEO PERSIO FERREIRA VIE 0010 000382/1994
NOEL GARCEZ FRAN•A JUNIOR 0075 001208/2001
ODECIO LUIZ PERALTA 0152 001446/2003

0112 000236/2003
0090 000536/2002

OSCAR SILV•RIO DE SOUZA 0066 000772/2001
OSMAR ANDRADE ZOTTO 0032 000357/1998
OSMAR NODARI 0027 000714/1997

0037 001019/1998

0037 001019/1998
0037 001019/1998

OSMµRIO MARTINS RIBAS 0003 000154/1991
OSNI MARCOS LEITE 0113 000275/2003
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0011 000397/1994
OTTO JOÇO LYRA NETO 0133 000815/2003
PAULO AFONSO DA MOTTA RIB 0116 000404/2003
PAULO CESAR CRUZ 0027 000714/1997

0027 000714/1997
0037 001019/1998

PAULO ROBERTO BARBIERI 0093 000774/2002
PAULO ROBERTO JENSEN 0102 001192/2002
PAULO ROBERTO MOZZER 0038 001040/1998

0040 001195/1998
PAULO SERGIO PIASECKI 0154 001459/2003
PAULO VINICIO FORTES FILH 0026 000050/1997
PAULO VINICIUS DE BARROS 0113 000275/2003
PAULO VINICIUS DE LIMA 0084 000412/2002

0085 000423/2002
PAULO VINÖCIO FORTES 0026 000050/1997
PEDRO MACENTE 0034 000534/1998
PEDRO PAULO PAMPLONA 0107 001384/2002
PERCY ARAUJO 0127 000727/2003
RAFAEL CARNEIRO DA ROCHA 0044 000200/1999
RAFAEL EDUARDO BERNARTT 0087 000479/2002
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0101 001181/2002
REGIS TOCACH 0131 000798/2003
RENATO RIBEIRO SCHMIDT 0016 001187/1995
RICARDO DA SILVA GAMA 0113 000275/2003
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0021 000935/1996
RINALDO IVANIKE 0015 001170/1995
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0106 001361/2002
ROBERTO LEITE KROPIWIEC 0077 001510/2001
ROBSON IVAN STIVAL 0089 000512/2002
ROG•RIO DANTE DE OLIVEIRA 0030 001026/1997
RONALDO LIMA MACHADO 0041 001314/1998
ROSANA HORNE 0026 000050/1997
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0129 000781/2003

0109 000089/2003
0121 000602/2003

SAMIRA DE FATIMA NABBOUH 0021 000935/1996
SANDRA KUCHNIR 0023 001088/1996
SANDRA LIA LEDA BAZZO BAR 0050 000857/1999
SANDRA MENEGHINI DE OLIVE 0067 000801/2001
SANDRA REGINA RANGEL SILV 0045 000341/1999
SANDRO ANDRADE MASCARENHA 0111 000144/2003
SEBASTIAO MARIA MARTINS N 0018 000181/1996
SERGIO ANTONIO CAVET 0007 000817/1992
SERGIO HENRIQUE BALARINI 0122 000641/2003

0118 000526/2003
SERGIO LUIZ FERNANDES 0006 000211/1992

0003 000154/1991
SERGIO ZIPPIN 0006 000211/1992
SILVANA DENISE LOBATO 0020 000858/1996
SILVANA DOS SANTOS C. DE 0136 000955/2003
SILVIA CARNEIRO LEAO 0015 001170/1995
SILVIO AUGUSTO BéRIGO 0052 001346/1999
SIMONE CERETTA LIMA 0069 000834/2001
SIMONE STOIANI NERCOLINI 0066 000772/2001
STELA MARLENE SCHWERZ 0056 000385/2000
SUELI APARECIDA QUIMIE MI 0051 001042/1999
S•RGIO EDUARDO SAYÇO LOBA 0022 000955/1996

0023 001088/1996
TATIANA SCHIMIDT MANZOCHI 0081 000259/2002
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0082 000270/2002

0049 000848/1999
0061 000188/2001

VALDEMAR REINERT 0107 001384/2002
VALDIR JéLIO ULBRICH 0017 001326/1995
VALDIR LEMOS DE CARVALHO 0021 000935/1996
VALERIA GASPARIN 0146 001413/2003
VANESSA DE MATTOS MORENO 0081 000259/2002
VANISE MELGAR TALAVERA 0144 001403/2003
VICTOR GERALDO JORGE 0031 000157/1998
VILMA REGIA RAMOS DE REZE 0066 000772/2001
VILSON STALL 0026 000050/1997
VINICIUS DE ANDRADE MENDE 0151 001445/2003
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0119 000537/2003
WALTER TàFFOLI 0143 001390/2003
WILLIAM OZORIO 0144 001403/2003
ZENICE MOTA CARDOSO PINTO 0081 000259/2002
ZULMIRA CRISTINA LEONEL 0069 000834/2001

1.-EMBARGOS A EXECU•AO-658/1988-MAGNO GUI-
LHERME CESøRIO x LOCA - TEL ASSESSORIAS E
SERVI•OS S/C. LTDA.-”Homologo por sentenca o pedido de
desistencia manifestado por meo da peticao de fs. 112 e julgo
extinto o processo... Oportunamente, arquivem-se.”-Adv. FER-
NANDO ANTONIO PRAZERES e JOAO DOMINGOS CAR-
DOSO-

2.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-650/1990-CREDI-
CARD S/A.ADMINISTRADORA DE CARTïES DE CR•DITO
x LUIS S•RGIO BARBOSA-”Sobre o pedido de desistencia
formulado as f. 145, manifeste-se o executado, em 5 dias.”-
Adv. MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER, MARILI RI-
BEIRO TABORDA, MAURæCIO DUARTE COUTINHO e
DIçGENES AUGUSTO P. MARTINS-

3.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-154/1991-CONS-
çRCIO NASSER S/C. LTDA. x LUCIANO DE ABREU BRI-
TO -”Aguarda o preparo das custas no valor de R$ 117,90.”-
Adv. OSMøRIO MARTINS RIBAS e SERGIO LUIZ FERNAN-
DES-

4.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-770/1991-JAIME
DE OLIVEIRA VIEIRA x NEIDE PEREIRA DOS SANTOS-
”Defiro, como requerido... - (suspensao).”-Adv. JACKSON
GLADSTON NICOLODI e CARMEM IRIS PARELLADA
NICOLODI-

5.-REIVINDICATçRIA-1/1992-EUGENIO MENUCI e outros
x ALFEU MEDEIROS e outros-”Int. pessoalmente os exequen-
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tes para, em 48 horas, dar andamento ao feito, sob pena de
extincao do processo e aruivamento dos autos...”-Adv. JOSE
ROBERTO DUTRA HAGEBOCK e ANTONIO AUGUSTO
FIGUEIREDO BASTO-

6.-DEPOSITO-211/1992-MASSA FALIDA DO CONSçRCIO
NASSER S/C LTDA. x VALDEMAR QUINELATO-”Ciencia
do contido no expediente de fl. 113, advindo do Juizo Depre-
cado: solicita manifestacao da parte autora sobre a certidao do
oficial de justica junto ao juizo deprecado.”-Adv. SERGIO ZI-
PPIN e SERGIO LUIZ FERNANDES-

7.-INTERDITO PROIBITçRIO-817/1992-ESCRITçRIO CEN-
TRAL DE ARRECADA•éO E DISTRIBUI-ECAD x RESTAU-
RANTE DAN•ANTE FORMODA LTDA/BOITE COPACA-
BANA e outros-”Considerando os termos da certidao de fs.
383, informe o exequente (Dr. SErgio Antonio CAvet), o ende-
reco completo e atual do executado. Apos, cumpra-se (fs. 377,
item 2).”-Adv. LUDOVICO ALBINO SAVARIS e SERGIO
ANTONIO CAVET-

8.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-411/1993-TOMA-
ZI E MEDEIROS LTDA. x RUBENS RAMOS-”Aguarda ma-
nifestacao sobre as informacoes juntadas aos autos.”-Adv.
CARLOS ALBERTO F. DE CASTRO-

9.—374/1994-SAULO MARIANO DO PRADO x JEFERSON
FERREIRA e outros-”Diante da concordancia do ilustre repre-
sentante do M.P. julgo correta a prestacao de contas apresenta-
da por meio da peticao de fls. 140/141... Aguarde-se a proxima
prestacao de contas, considerando que a tutelada Alessandra
ainda nao atingiu a maioridade.”-Adv. AIRTON PASSOS DE
SOUZA-

10.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-382/1994-CENIZ
COM•RCIO E REPRESENTA•ïES TåXTEIS LTDA x WAN-
DERLEY PRIOLLI SCHWARTZMANN-”Ciencia do contido
no expediente de fl. 145, advindo do juizo deprecado: informa
que a deprecata foi registrada sob n. 69280/03.”-Adv. APARE-
CIDO JOSE DA SILVA e NIVEO PERSIO FERREIRA VIEI-
RA-

11.-SUMARISSIMA DE COBRANCBA-397/1994-CONJUN-
TO RESIDENCIAL BURITI x JUBEL ANTONIO TEIXEIRA-
”Aguarda preparo das custas do avaliador judicial no valor de
R$ 100,00.”-Adv. OSWALDO CARVALHO DA SILVA, NEL-
SON CARDOSO DE MIRANDA e JEFFERSON GUSTAVO
DEGRAF-

12.-REINTEGRA•éO DE POSSE-517/1994-LINDACIR
DRANKA BACH e outros x CARLOS ALBERTO BUENO DE
FREITAS e outros-”O espolio de Claudio Binatti ja foi cita-
do... e a execucao, a pedido dos credores... foi suspensa em
razao da ausencia de bens passiveis de penhora. Manifestem-
se os credores, em 5 dias. O pedido de extracao de certidao,
como ja ponderado no despacho de f. 752, devera ser feito di-
retamente a serventia. Cumpram-se integralmente os despachos
de f. 641 e 662, item 1, procedendo-se as anotacoes e retifica-
coes necessarias na capa dos autos.”-Adv. JOS• FRANCISCO
CUNICO BACH e ENILDO DEL PINO-

13.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-109/1995-IVAN
RIBAS x SAULO DE T.S. STENCEL e outros -”Ao exequente,
por cinco dias, para dar andamento ao feito, sob pena de extin-
cao do processo.”-Adv. IVAN RIBAS-

14.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-860/1995-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL SOCIEDADE ANèNIMA x CO-
OPERATIVA CENTRAL AGROPECUøRIA DO PARANø
LTDA. e outros -”Defiro a suspensao requerida... devendo os
autos permanecer no arquivo... ate a manifestacao da parte in-
teressada.”-Adv. MIEKO ITO e LUIZ CARLOS BAPTISTA
DE CASTRO-

15.-ORDINARIA DE COBRANCA-1170/1995-IVAN ANGE-
LO KUSS MAGNABOSCO x COPLAVEN CONSçRCIOS
PLANALTO DE VEæCULOS NACIONAIS-”Aguarde-se, por
30 dias.”-Adv. SILVIA CARNEIRO LEAO, ELIAS MATTAR
ASSAD, ELIAS ASSAD, RINALDO IVANIKE e FERNAN-
DO MAURICIO ALVES ATIå-

16.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-1187/1995-FABI-
OPLAST IND.E COM.DE EMBALAGENS PLøSTICAS
LTDA. x ALMIRA DE LIZ BERNART e outros-”Oficie-se ao
juizo deprecado informando que desde que comunicou a sus-
pensao deste processo, por meio do oficio n. 2106/2001, data-
do de 12/09/2001, e solicitou informacoes sobre o cumprimen-
to da carta precatoria, este juizo nao recebeu qualquer comuni-
cacao sobre o andamento da deprecata, razao pela qual nao
poderia haver intimado os embargantes sobre calculo e laudo
de avaliacao mencionados no oficio juntado as f. 155. Ade-
mais, o curso da execucao, e de consequencia o cumprimento
da carta precatoria, foi suspenso em razao da concessao de li-
minar nos autos de Embargos de TErceiro n. 526/2000, agora
tornada definitiva em razao da sentenca que os julgou proce-
dentes. Deverao instruir o oficio copia deste despacho, da sen-
tenca proferida nos embargos de terceiro... e da copia do oficio
que se ve a f. 119.”-Adv. GABRIEL GRUBE e RENATO RI-
BEIRO SCHMIDT-

17.-SUMARISSIMA DE COBRANCBA-1326/1995-DIVESA
DISTRIBUIDORA CURITIBANA DE VEæCULOS S/A. x
ALTINO DO CARMO-”Homologo por sentenca o acordo ce-
lebrado entre as partes... e determino a suspensao do processo,
ate seu integral cumprimento.”-Adv. JOS• VALTER RODRI-
GUES, VALDIR JîLIO ULBRICH, ANA NERI CORDEL RO-
DRIGUES e MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI-

18.-ORDINARIA DE COBRANCA-181/1996-
INSTIT.QUALIDADE CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C.
LTDA x HOSPITAL SANTA MARGARIDA SERVI•O
M•DICO HOSPITALAR e outros -”Aguarda manifestacao
sobre o contido no expediente de fl. 502.”-Adv. MIGUEL LUIZ

CONTE, SEBASTIAO MARIA MARTINS NETO, ADILSON
DE CASTRO JUNIOR, ANA PAULA MAGALHéES e DANI-
ELLA LETæCIA BROERING-

19.-EMBARGOS DE TERCEIRO-842/1996-DI 1000 TELE-
FONE E AUTO TAXI LTDA. x SEBASTIANA PAULA BA-
TISTA-”Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartorio...
pelo prazo de 10 dias.”-Adv. ARNALDO FERREIRA MUL-
LER-

20.-SUSTA•AO DE PROTESTO-858/1996-GULFTRADE
REPRESENTA•ïES COMERCIAIS LTDA. x INWELT INDUS-
TRIA WEISSE LTDA. e outros-”Int. a inventariante para pro-
mover o pagmaento das custas devidas ao juizo deprecado...
Aguarde-se manifestacao por mais 60 dias, como requerido...”-
Adv. MARIA JOS• KANTEK ZADUSKI, LUIZ CARLOS
PABST e SILVANA DENISE LOBATO-

21.-ORDINARIA DE COBRANCA-935/1996-CARLOS AU-
GUSTO GASPARIN (RECONVINDO) x CARLOS CESAR
CAMARGO (RECONVINTE) e outros-”Levante-se a penho-
ra, como acordado... Manifestem-se os credores, em cinco dias.
- Cumpra-se o item 2 do despacho de f. 320.”-Adv. RICARDO
DOS SANTOS ABREU, SAMIRA DE FATIMA NABBOUH
ABREU e VALDIR LEMOS DE CARVALHO-

22.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-955/1996-UNI-
BANCO-UNIéO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x DANI-
RESTAURANTE E BUFFET LTDA. e outros-”Manifeste-se o
credor, em cinco dias.”-Adv. S•RGIO EDUARDO SAYéO
LOBATO e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-

23.-MONITORIA-1088/1996-UNIBANCO-UNIéO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A. x TRANSPORTADORA FACCEN-
DA LTDA. -”Ao autor para retirar oficios a disposicao em car-
torio diligenciando no seu cumprimento.”-Adv.  S•RGIO
EDUARDO SAYéO LOBATO, MARIANE CARDOSO MA-
CAREVICH, CHRISTIANE MIRANDA e SANDRA KUCH-
NIR-

24.-ARROLAMENTO-1332/1996-OLIVIA HENRIQUE ELER
x ADNYR ELLER -”Ainda nao houve homologacao da retifi-
cacao. Contados e preparados, voltem. - Aguarda o preparo das
custas no valor de R$ 179,71.”-Adv. GLAUCO SANSON DA
SILVA-

25.-ORDINARIA-1414/1996-SINDICATO EMPREGADOS
CONCESSIONARIAS...SINDENEL x SINDICATO TRABA-
LHADORES CONCESSION. ...SINDELPAR -”Aguarda ma-
nifestacao da parte interessada sobre o transito em julgado da
sentenca.”-Adv. LUIZ CARLOS DA ROCHA, JOéO BELMI-
RO DOS SANTOS e GUILHERME RODRIGUES-

26.-ORDINARIA-50/1997-BICICLETAS MONARK S/A. x
MASSA FALIDA DE DISAPEL ELETRODOM•STICOS
LTDA. e outros-”Audiencia aberta. REquereu a procuradora e
advogada DRa. Luciana Virginia Gerez Fernandes o prazo de
cinco dias para juntada de substabelecimento, o que foi deferi-
do pelo MM Juiz. Em seguida, com o fito de ordenar o feito,
com participacao de todos, facultado o uso da palavra por to-
dos os procuradores e parte aqui presentes, e o orgao do M.P.,
por seu representante, chegou-se ao seguinte consenso: 1) nao
e necessaria, nesta fase do processo, a realizacao da pericia
para quantificar o numero de bicicletas importadas, distribui-
das, consignadas ou vendidas, de cuja producao se desiste, neste
momento, a parte autora, porque, concorda em que se deva
quantificar eventual direito depois da sentenca ao inves de faze-
lo agora, ou seja, desiste no processo de conhecimento e requer
seja assegurada a realizacao desta prova em eventual futura
liquidacao de sentenca; 2) a litisdenunciada ocidente (a retifi-
cacao da autuacao e registro e necessaria, para correcao do
nome) tambem desiste da pericia que requereu, substituindo-a
pela inquiricao de testemunhas e inspecao pelo juizo em audi-
encia de instrucao e julgamento mediante acesso a rede mundi-
al de computadores e pesquisa pela sigla BMX, tudo com vis-
tas a demonstrar que ela e utilizada mundialmente para desig-
nar conhecida pratica desportiva. 3) Outra pendencia a soluci-
onar refere ao oficio dirigido ao orgao governamental que con-
trola as exportacoes e importacoes, que pelos mesmos motivos
declinados no item 1 se apresenta como desnecessario neste
momento processual, por que toca a eventual quantificacao de
danos. Com isso o processo se apresenta em condicoes de se-
guir a frente para atingir a sentenca. A unica prova ser produzi-
da sera o oral e inspecao em, consoante acima explicitado, item
dois. As partes que nao se fizeram presentes tem o prazo de dez
dias, comum, para, de forma sucinta, clara, objetiva e concen-
trada, de uma so vez, arguirem todo o que pretendem arguir no
que pertine a questoes processuais, para que, tambem, de uma
so vez, todas as questoes sejam de uma so vez enfrentadas e
analisadas. Com isso, ira o processo a instrucao, para o que
designou o dia 28 de SEtembro de 2004, as 14:30horas. Os rois
das testemunhas virao aos autos ate o dia 2 de agosto de 2004;
as testemunhas deverao estar bem identificadas e com endere-
cos indicadores de localizacao suficientes para que se de inti-
macao. Expedicao de carta precatorias depois da decisao de
saneamento nao suspende o processo; que se o faca, ainda, no
prazo de 60 dias contados de hoje. O juizo concita as partes a
que o auxiliem na fiscalizacao e do cumprimento dos despa-
chos, na efetiva conducao dos atos processuais ao fim de que
acontecam valida e tempestivamente, tudo para que, na data
aprazada, se de a instrucao e o julgamento, com alegacoes fi-
nais em audiencia. Pelo procurador e advogado de Sundown
foi requerido que o documento 7 do primeiro volume nao tem
as suas folhas numeradas individualmente, o que o juizo cons-
tatou e determinou fosse lancada certidao destacada nesse do-
cumento, trata-se de um caderno, fazendo constar dela o nume-
ro de paginas que o compoem.”-Adv. FELIPE ANGHINONI
GRAZZIOTIN, JOSE CARLOS TINOCO SOARES, PAULO
VINICIO FORTES FILHO, PAULO VINæCIO FORTES, GIL-
DO JOS• MARIA SOBRINHO, EROS SANTOS CARRILHO,
JOéO HENRIQUE DA SILVA, MARCELO WANDERLEY
GUIMARAES, VILSON STALL, JORGE HERMANO MOREI-
RA, ROSANA HORNE, MARCEL DIMITROW GRøCIA PE-

REIRA, CARLOS ROBERTO CLARO e ANGELA TENORIO
CAVALCANTI-

27.-HABILITA•éO DE CR•DITO-714/1997-LUIZ CARLOS
RODRIGUES x ESPOLIO DE OSMAR REIS-”Manifeste-se a
inventariante... Apos, voltem. SEgue despacho, nesta data, nos
autos n. 1019/98, em apenso.”-Adv. GLICERIO RODRIGUES
PALMA, PAULO CESAR CRUZ, OSMAR NODARI, LEO-
NARDO CASAGRANDE, ALEXANDRE GON•ALVES RI-
BAS, JOSE CARLOS LARANJEIRA e PAULO CESAR CRUZ-

28.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-974/1997-BANCO
ITAU S/A. x EDSON RAUL MONTEIRO -”Defiro a suspen-
sao requerida... devendo os autos permanecer no arquivo... ate
a manifestacao da parte interessada.”-Adv. GERALDO BON-
NEVIALLE BRAGA ARAîJO-

29.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-1004/1997-MASE
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x ANTONIO
LOPES -”Ao autor para retirar carta precatoria expedida em
cartorio diligenciando no seu cumprimento.”-Adv. MICHEL-
LE DE SOUZA SELEME e FERNANDO FERREIRA ELIAS-

30.-DEPOSITO-1026/1997-ARAUCARIA ADMINSTRADO-
RA DE CONSORCIOS S/C LTDA x JOSE DA SILVA CAR-
VALHO -”Manifeste-se a autora, em cinco dias. A conta e pre-
paro. - Aguarda o preparo das custas no valor de R$ 39,90.”-
Adv. ROG•RIO DANTE DE OLIVEIRA JîNIOR e LUIZ AL-
CEU GOMES BETTEGA-

31.-EMBARGOS A EXECU•AO-157/1998-JULIO CESAR
TULIO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-”As partes para
formularem seus requerimentos, tendo em vista a baixa dos
autos. Nada requerido, pagas eventuais custas pendentes, ano-
te-se e arquivem-se.”-Adv. MAISA GORETTI LOPES
SANT’ANA e VICTOR GERALDO JORGE-

32.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-357/1998-AROL-
DO RIBAS DE BONFIM x JURANDIR TEODORO DE AN-
DRADE-”Anote-se e arquivem-se.”-Adv. MARCELO KALIL,
OSMAR ANDRADE ZOTTO e LUIZ FERNANDO PEREI-
RA-

33.-MONITORIA-434/1998-PANAMERICANA ADMINIS-
TRADORA DE TELEFONES LTDA x ROSEMERI TEREZI-
NHA MARTENOW -”Aguarda manifestacao sobre a devolu-
cao da carta de citacao (fl. 120).”-Adv. NEUDI FERNANDES,
NELCI APARECIDA COLOMBO e NAUDI FERNANDES-

34.-SUMøRIA DE RESSARCIMENTO-534/1998-COMPA-
NHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL x ANTONIO CAR-
LOS BODZIAK-”REcolha-se o mandado. Manifeste-se o cre-
dor em 5 dias sobre a nomeacao a penhora feita pelo executado
as f. 243.”-Adv. PEDRO MACENTE, MARA REGINA MA-
CENTE e ALEXANDRE AUGUSTO GAVA-

35.-ORDINARIA DE NULIDADE-596/1998-ISOLDE
SCHULT ELIAS x BANCO SANTANDER S/A-”Aguarde-se o
julgamento do recurso.”-Adv. FAURLLIM NAREZI e IDELA-
NIR ERNESTI-

36.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-766/1998-ENGRE-
NAGEM-CONSTRU•OES E EMPREENDIMENTOS LTDA x
B. MOURA PROJETOS E CONSTRU•OES -”Intime-se pes-
soalmente o depositario Aires de Brito Portela... para, em 48
horas, entregar o bem descrito as f. 81 ou depositar o seu equi-
valente em dinheiro, sob pena de ser decretada sua prisao civil
pelo prazo de ate um ano. - Aguarda antecipa‡âo das custas do
Sr. Oficial de Justi‡a no valor de R$ 40,00.”-Adv. ELIAS ZOR-
DAN, MARCOS AURELIO ABIB e NELSON ANCIUTTI
BRONISLAWSKI-

37.-HABILITA•éO DE CR•DITO-1019/1998-IVETE VIVEN-
TE CARLOS BARBOSA e outros x ESPOLIO DE OSMAR
REIS-”Manifeste-se a inventariante (fls. 138/140).”-Adv. GLI-
CERIO RODRIGUES PALMA, PAULO CESAR CRUZ, OS-
MAR NODARI, LEONARDO CASAGRANDE, ALEXAN-
DRE GON•ALVES RIBAS, OSMAR NODARI, JOSE CAR-
LOS LARANJEIRA e OSMAR NODARI-

38.-SUMARIA DE COBRAN•A-1040/1998-CONDOMINIO
EDIFICIO WIMBLEDON PARK x ALBA MARIA PONTA-
ROLO DA SILVEIRA e outros-”Manifestem-se os deveodres...
em cinco dias.”-Adv. MARCOS LUCIO CARNEIRO DE ME-
LLO e PAULO ROBERTO MOZZER-

39.-DEPOSITO-1090/1998-BANCO CITIBANK S/A x ADI-
LIS DE ANDRADE-”Nao existe arquivo povisorio e o proces-
so nao pode permanecer paralisado sine die. Aguarde-se (fs.
71), por 60 dias.”-Adv. AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO-

40.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1195/1998-MARCO
ANTONIO DA COSTA FAGUNDES x YOK EQUIPAMEN-
TOS S/A-”O calculo deve, por forca do art. 604 do CPC, ser
elaborado pela parte. A remessa ao contador podera ser feita,
mas as despesas decorrentes deverao ser pagas pelo exequente,
sem reembolso ... Int. para se manifestar em cinco dias.”-Adv.
PAULO ROBERTO MOZZER-

41.-REINTEGRA•éO DE POSSE-1314/1998-FAT LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ADNILSON COR-
DEIRO-”Se o requerido nao e encontrado, o veiculo, que esta
na sua posse, tambem nao. Os argumentos trazidos pela atuora
as fs. 129/130 nao sao suficientes para infirmar os fundamen-
tos do despacho que indeferiu a antecipacao da tutela. De a
autora andamento ao feito, em 5 dias, formulando os requeri-
mentos tendentes a promover a citacao do requerido.”- Adv.
RONALDO LIMA MACHADO-

42.-ORDINARIA-1355/1998-JOAO CLEOMENES SILVA
ROCHA e outros x BRADESCO S/A CREDITO IMOBILIA-
RIO-”As partes para formularem seus requerimentos, tendo em
vista a baixa dos autos. Nada requerido, pagas eventuais custas

pendentes, anote-se e arquivem-se.”-Adv. LUIZ ANDRE BAS-
SETTI, CLEBER EDUARDO ALBANEZ, ADRIANA PEREI-
RA DOS SANTOS, MARILANE TON RAMOS e GEISA PAS-
TUCH FARHAT-

43.-RESCISéO CONTRATUAL-23/1999-GM LEASING S/A
- ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOAO BATISTA PE-
REIRA -”Aguarda o preparo das custas no valor de R$ 76,50.”-
Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-

44.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-200/1999-CLOVER
CLUB PARTICIPA•ïES E CONSULT. EMPRESARIAL x SUL
AM•RICA CAPITALIZA•éO S/A e outros-”A pendencia de
recurso junto aos tribunais superiores nao suspende o curso de
eventual execucao provisoria do julgado... O credor com titulo
(judicial) tem duas opcoes: a) ou faz valer o seu direito por
meio do devido processo de legal (execucao forcada); b) ou ve
os autos arquivados, ressalvando, evidentemente, o direito de
ajuizar a execucao enquanto isso for possivel. Ajuizada a exe-
cucao em cinco dias, prossiga-se como de lei; se nao, aguarde-
se o julgamento do agravo noticiado as f. 1634/1635.”-Adv.
JOSE CID CAMPELO, EDUARDO ROCHA VIRMOND,
GUILHERME RODRIGUES, RAFAEL CARNEIRO DA RO-
CHA e JORGE EVENCIO DE CARVALHO-

45.-MONITORIA-341/1999-APOLAR IMçVEIS LTDA x
MENEZES DE OLIVEIRA PRESTADORA DE SERVI•OS
LTDA-”Manifeste-se a exequente, em cinco dias, sobre as cer-
tidoes de f. 168/169, observando, dede logo, que Edson Luiz
CArdoso nao figura como socio da executada no contrato soci-
al que se ve as f. 9/11 e em nenhum outro documento juntado
aos autos.”-Adv. JOSE DO CARMO BADARO e SANDRA
REGINA RANGEL SILVEIRA-

46.-DEPOSITO-455/1999-OBJETIVA ADMINISTRADORA
DE CONSçRCIOS S/C LTDA x ALDEMIRA GRASIELLI DE
Sø RIBAS -”Aguarda manifestacao da parte interessada sobre
o transito em julgado da sentenca.”-Adv. ALCIDES BARBO-
SA JUNIOR e LEANDRO RAMOS GOUVEA-

47.-COMINATORIA-636/1999-CLøUDIA DANIELLE DUSI
DE MACEDO x ESPA•O NOBRE EMPREENDIMENTOS
IMOBILIøRIOS LTDA-”Antes de apreciar o pedido de fs. 259/
261, apresente a exequente, em cinco dias, certidao atualizada
da Junta Comercial da empresa executada.”-Adv. AN•SIO
KOWALSKI, EDSON RAMALHO DE OLIVEIRA e DIONæ-
SIO OLICSHEVIS-

48.-SUMARISSIMA DE COBRANCBA-766/1999-CONDO-
MINIO DE EDIFæCIO MORADA SAN DIEGO x ERNESTO
LUIS PEDROSO JîNIOR-”Ao autor para retirar oficios a dis-
posicao em cartorio diligenciando no respectivo cumprimen-
to.”-Adv. FERNANDO ANTONIO DE OLIVEIRA e ANDRE-
ZA CRISTINA STONOGA-

49.-DEPOSITO-848/1999-BANCO PANAMERICANO S/A x
FRANCISCO DIOCESAR DE ARAUJO-”Formule o autor, em
cinco dias, requerimentos tendentes a dar o necessario impulso
ao processo...”-Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-

50.-MONITORIA-857/1999-OPTA ORIGINAIS GRøFICOS E
EDITORA LTDA x PERSONS EVENTOS R DECORA•ïES
LTDA -”Defiro a suspensao requerida... devendo os autos per-
manecer no arquivo... ate a manifestacao da parte interessa-
da.”-Adv. SANDRA LIA LEDA BAZZO BARWINSKI e FLA-
VIO JULIO BARWINSKI-

51.-ARROLAMENTO-1042/1999-ROSA MARI GASPERIN x
VANDY DOS SANTOS GASPERIN-”Aguarde-se por 60 dias,
como requerido... Pagas as custas, oportunamente, voltem.”-
Adv. JACEGUAY FEUERSCHUETTE L. RIBAS, ANTENOR
CAMILI PENTEADO e SUELI APARECIDA QUIMIE MIYA-
MOTO-

52.-RESCISéO CONTRATUAL-1346/1999-PETROBRAS
DISTRIBUIDORA S/A x MANCHESTER QUæMICA DO
BRASIL LTDA e outros-”Manifeste-se a autora-reconvinda...
em cinco dias.”-Adv. FERNANDO WILSON ROCHA MARA-
NHAO e SILVIO AUGUSTO BîRIGO-

53.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-122/2000-ANTO-
NIO CARLOS DA SILVA x CLODOMIR DE OLIVEIRA-”Ma-
nifeste-se o credor, em cinco dias.”-Adv. GUILHERME KIRTS-
CHIG, JUTAI TABORDA DE MORAES e ELENA ALMADA
TABORDA DE MORAES-

54.-MONITORIA-139/2000-S.A FøBRICA DE PRODUTOS
ALIMENTæCIOS VIGOR x BENATO & GRUBBA LTDA -
”Aguarda antecipa‡âo das custas do Sr. Oficial de Justi‡a no
valor de R$ 40,00.”-Adv. CARLOS ALBERTO DE ANDRA-
DE-

55.-ORDINARIA-222/2000-HETTORE ANDREAZZA x PAU-
LO CESAR ANDREAZZA-”Diante da concordancia do ilustre
representante do M.P. e considerando o parecer do contador a
f. 414, julgo correta a prestacao de contas apresentada por meio
da peticao de fl. 128. Aguarde-se a proxima prestacao de con-
tas...”-Adv. FERNANDA ANDREAZZA LIMA-

56.-MONITORIA-385/2000-SEDINEI PERUSSI x EXTRA-
HIPERMERCADOS-COMPANHIA BRASIL.DISTRIBUI•éO-
”Encerrada a instrucao probatoria e nao havendo mais provas a
produzir, intimem-se as partes para apresentar memoriais es-
critos em substituicao aos debates orais no prazo de vinte dias
contados da intimacao deste, permanecendo os autos em carto-
rio salvo distribuicao do prazo entre as partes mediante peticao
conjunta.”-Adv. MARCO ANTONIO LANGER, ASSIS MAR-
QUES DOS SANTOS e STELA MARLENE SCHWERZ-

57.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-672/2000-
ERHARD DUBEZKYJ x FERNANDO TONET e outros-”Ho-
mologo por sentenca o acordo celebrado entre as partes... e
determino a suspensao do processo, ate seu integral cumpri-
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mento, como requerido...”-Adv. GEORGIJ SEREDA e ADE-
MILSON DE MAGALHéES-

58.-DEPOSITO-722/2000-BANCO ABN AMRO S/A x HANS
HERBERT DUCK-”Aguarda manifestacao sobre o laudo de
avaliacao de fl. 160 dos autos.”-Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL-

59.-REINTEGRA•éO DE POSSE-733/2000-XEROX COMER-
CIO E INDîSTRIA LTDA x NILSON HAJIME MORIKAVA-
”Homologo, por sentenca, o pedido de desistencia formulado...
julgo extinto o processo de reintegracao de posse c/c perdas e
danos ... impondo ao desistente o pagamento das custas pro-
cessuais... arquive-se.”-Adv. NILZA SALLETE FERREIRA DA
SILVA-

60.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-866/2000-SEGU-
RANCA ADM. DE CONSORCIO S/C LTDA x JULIO BE-
LLO FERNANDES PEREIRA -”REtirar oficio enderecado a
DRF expedido e a disposicao em cartorio diligenciando no seu
cumprimento.”-Adv. AMAURI PEREIRA DA SILVA-

61.-RESCISéO CONTRATUAL-188/2001-DIBENS LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x CELSO MICHEL
WENDLER-”E possivel, agora, o interdito. Como a citacao nao
se perfez, requeira o que, neste novo quadro, reputar necessa-
rio. 5 dias.”-Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-

62.-RESCISéO CONTRATUAL-227/2001-SANTANDER
BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x CARLOS
TAVARES DA SILVA-”Defiro ... REiterem-se os termos dos
oficios que se veem por copia as f. 103/104 e 106. - Retirar
oficios a disposicao em cartorio diligenciando no respectivo
cumprimento.”-Adv. IDELANIR ERNESTI-

63.-SUMARISSIMA DE COBRANCBA-384/2001-CON-
DOMæNIO SOLAR DAS GAIVOTAS x OLAVO SUPLICY
CARRANO-”Homologo por sentenca o pedido de desistencia
manifestado por meio da peticao de fs. 131 e julgo extinto o
processo... Oportunamente, arquivem-se.”-Adv. MARCOS
LUCIO CARNEIRO DE MELLO e ALESSANDRO MESTRI-
NER FELIPE-

64.-INDENIZA•éO-407/2001-NEY MARQUES DO ESPæRI-
TO SANTO x CREDICARD S/A ADM. DE CARTïES DE
CR•DITO -”Aguarda manifestacao da parte interessada sobre
o transito em julgado da sentenca.”-Adv. DELOø MULLER e
ELISANDRE MARIA BEIRA-

65.-ARROLAMENTO-706/2001-LINDOLFO POSSAMAI e
outros x VIVTALINA PETTRES PIVOVARSKI-”Indefiro (fl.
108). A partilha ja foi homologada (fl. 97) e o formal, que e
titulo habil a transferencia do valor indicado, ja foi retirado...
Alias, o mesmo pedido ja foi indeferido... e, pelo que se ve,
passou irrecorrido.”-Adv. MARCIO RUIZ PALOMA-

66.-INVENTARIO-772/2001-NADYESDA CRISTINA DE
ALMEIDA BONET x DINO JOS• BRONZE DE ALMEIDA-
”Manifeste-se a inventariante...”-Adv. HARRY FRAN•çIA,
VILMA REGIA RAMOS DE REZENDE, JOSE DO CARMO
BADARO, SIMONE STOIANI NERCOLINI e OSCAR
SILV•RIO DE SOUZA-

67.-CAUTELAR INOMINADA-801/2001-JOAO GILBERTO
TATARA e outros x BANCO BRADESCO S/A-”A parte inte-
ressada para retirar oficio a disposicao em cartorio, diligenci-
ando no respectivo cumprimento.”-Adv. EGLACY PAULINO,
MARILANE TON RAMOS e SANDRA MENEGHINI DE
OLIVEIRA-

68.-DEPOSITO-814/2001-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
EDSON LUIS MARQUES-”Manifestar-se sobre a devolucao
da carta precatoria juntada aos autos.”-Adv. JOAO LEONE-
LHO GABARDO FILHO-

69.-ANULACAO DE TITULO-834/2001-TROMBINI EMBA-
LAGENS LTDA x M.J.C. PEREIRA-”As partes para, em cinco
dias, formularem seus requerimentos, tendo em vista a baixa
dos autos. Nada requerido, apos satisfeitas eventuais custas
pendentes, anote-se e arquive-se.”-Adv. ZULMIRA CRISTI-
NA LEONEL, DANIELE ALESSANDRA GRANDO, CAR-
LOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER e SIMONE CE-
RETTA LIMA-

70.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-915/2001-BANCO
PANAMEICANO S.A x DILZA MERLY SBRISSIA -”Ao au-
tor, por cinco dias, para dar andamento ao feito, sob pena de
extincao do processo.”-Adv. ADRIANO MUNIZ REBELLO-

71.-MONITORIA-1091/2001-BANCO BRASILEIRO CO-
MERCIAL S/A - ME x CONEPAR COM•RCIO E
REPRES.ALIMENTOS PARANø LTDA e outros-”Adoto as
razoes do agravado: na decisao, ou melhor, no que consta do
termo de audiencia... nao se extrai nenhum comando que possa
afetar a esfera juridica do agravante. Nao ha lugar, pois, para
retratacao, nem confirmacao da decisao.”-Adv. CLAUDIO
XAVIER PETRYK e GABRIEL MACCAGNANI CARAZZAI-

72.-MONITORIA-1117/2001-OSNI ROLIN DE MOURA x
CERìMICA KLEMTZ LTDA-”Quanto a hipoteca: indique o
bem e faca prova de sua existencia e titularidade do dominio;
Quanto ao calculo e a parte quem deve elabora-los... a conta-
doria podera faze-lo, mas as expensas do A. sem reembolso,
isso anotado na folha de calculo.”-Adv. ANTONIO BUENO,
ESTEFANO ULANDOWSKI e ALVYR MIGUEL BITEN-
COURT-

73.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-1120/2001-MA-
RIA BERNADETE STIVAL x PEDRO MARCIO ALVES e
outros-”Manifeste-se a credora... em cinco dias.”-Adv. LEAN-
DRO GALLI-

74.-MONITORIA-1155/2001-COMERCIAL DESTRO LTDA

x ARY MARIA SILVA e outros-”Defiro, como requerido... pelo
prazo de 30 dias. - (suspensao).”-Adv. JOSMAR GOMES DE
ALMEIDA e MARCO ANTONIO GOMES DE OLIVEIRA-

75.-DEPOSITO-1208/2001-BANCO VOLKSWAGEN S/A x
ISMAEL BIBIANO PENHA-”Defiro a conversao... Aplicam-
se as disposicoes do Docido de DEfesa do Consumidor a rela-
cao juridica que vincula as partes, de consumo, por expressa
equiparacao... e iterativa jurisprudencia de nossos tribunais,
inclusive do STJ. Seu carater publico, de interesse social...
determina que se conheca de oficio, materia que se afigure
prejudicial aos interesses da parte mais fraca, o consumidor
de creditos e servicos correlatos... A tudo isso se sobrepoe o
fato de o vendedor-credor nao integrar o sistema financeiro
nacional, o que se erige como motivo intransponivel a que se
assimile o acrescimo ao debito de verbas tipicas de mutuos
celebrados com instituicoes financeiras. Por isso e ue excluo
do debito a aplicacao da comissao de permanencia. Assim,
apresente o autor, em cinco dias, planilha atualizada e discri-
minada do debito que devera conter o valor das parcelas ven-
cidas e atualizadas monetariamente pelo indexador eleito ou
nao forma do Decreto 1544/95, acrescidas de multa de 2 por
cento, juros de 12 por cento ao ano, custas e honorarios advo-
caticios de 10 por cento sobre o valor do debito. Apos, cite-se
o requerido... - REtirar oficio a disposicao em cartorio, dili-
genciando no respectivo cumprimento.”-Adv. NOEL GAR-
CEZ FRAN•A JUNIOR-

76.-RESCISéO CONTRATUAL-1296/2001-BANESTADO
LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARLIN-
DO CHINELATO FILHO-”Manifestar-se sobre a devolucao da
carta precatoria juntada aos autos.”-Adv. DANIEL HACHEM-

77.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-1510/2001-
MçVEIS ZEUS LTDA x RENATO SOARES MARIN-”O pra-
zo para interposicao de embargos a execucao teve inicio no dia
util seguinte ao da juntada do mandado de intimacao... A expe-
dicao da carta e mera formalidade nao interferindo no prazo
para apresentacao de defesa. Por fim, observe-se ue os atuos
foram conclusos apos o decurso do prazo para o oferecimento
dos embargos pelo executado... Por tais razoes, indefiro o que
se pede as fs. 79/80...”-Adv. HENRIQUE SCHNEIDER NETO
e ROBERTO LEITE KROPIWIEC-

78.-ORDINARIA-1523/2001-CONSPIZZA HIDROSSEMA-
DURA LTDA x GIGLIO E IRMéOS LTDA-”REcebo os recur-
sos de apelacao manifestados por meio das peticoes de fs. 174
e 180, em seus efeitos devoltivo e suspensivo. Int. a parte con-
traria para contra-arrazoar no prazo de 15 dias.”-Adv. CLAU-
DIA APARECIDA BATISTA e ALTAMIRO ALVES DOS SAN-
TOS-

79.-DECLARATORIA-136/2002-MARIA LUIZA VEIGA DE
CASTRO x GILDETE ZANELLA -”A autora, por cinco dias,
para dar andamento ao feito, sob pena de extincao do proces-
so.”-Adv. CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA-

80.-EMBARGOS A EXECU•AO-172/2002-COLAGRO IN-
DUSTRIAL E AGROPECUøRIA LTDA x TRANSPORTES
N.AMìNCIO LTDA-”Facam-se as anotacoes necessarias quanto
a concessao do beneficio da assistencia judiciaria a embargan-
te... REcebo os embargos para processamento e discussao, sus-
pendendo a execucao... Intime-se a embargada para impugna-
los, querendo, em 10 dias.”-Adv. MAURICIO VIEIRA, CLAU-
DIO PISCONTI MACHADO e CRISTIANE MARIA AGNO-
LETTO-

81.-RESTITUICAO DE INDEBITO-259/2002-SYSDATA -
SISTEMAS INTERGRADOS LTDA x FASA - FORNECEDO-
RA DE AUTO PE•AS LTDA-”Ao autor para retirar oficio a
disposicao em cartorio diligenciando no respectivo cumprimen-
to.”-Adv. ZENICE MOTA CARDOSO PINTO, VANESSA DE
MATTOS MORENO e TATIANA SCHIMIDT MANZOCHI-

82.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-270/2002-BANCO
DIBENS S/A x ANILDO SIQUEIRA RIBEIRO JUNIOR -”Ao
autor, por cinco dias, para dar andamento ao feito, sob pena de
extincao do processo.”-Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI e ALINE FAGUNDES-

83.-DESPEJO-296/2002-ROBERT JACQUES VIDAL x DIR-
CE DUARTE FIRMINO -”Aguarda manifestacao sobre o con-
tido na certidao do Sr. Oficial de Justica de fl. 52-verso.”-Adv.
MAURICIO BONATTO GUIMARéES, JOS• AUGUSTO
PEREIRA e JOS• AUGUSTO PEREIRA-

84.-MONITORIA-412/2002-GIRO COM•RCIO DE PNEUS
LTDA x PAULO ROBERTO DE CAMPOS -”Aguarda o pre-
paro das custas no valor de R$ 60,00.”-Adv. NESTOR TEO-
DORO DA SILVA e PAULO VINICIUS DE LIMA-

85.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-423/2002-CIRO
COMERCIO DE PNEUS LTDA x MARCO ANTONIO DE
PAULI e outros-”Nao ha nos autos elementos que autorizem a
citacao editalicia da segunda devedora ou a intimacao por hora
certa do primeiro executado. SEu endereco e conhecido e certo
e nao ha suspeitas de ocultacao, porque ambos se encontravam
em Londrina no mesmo de marco. Indefiro os pedidos formula-
dos as f. 49/50 e determino o desentranhamento do mandado
para integral cumprimento.”-Adv. NESTOR TEODORO DA
SILVA e PAULO VINICIUS DE LIMA-

86.-INTERDICAO-441/2002-RITA DE CASSIA MONTEIRO
ELIAS e outros x MARIA APARECIDA MONTEIRO-”Mani-
feste-se a curadora (fl. 95).”-Adv. MARCOS JOSE CHECHE-
LAKY e LUCIANA MEDEIROS HARO-

87.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-479/2002-AN-
DREATTA & FILHO LTDA x DIONISIO OTPECH -”Aguarda
manifestacao sobre o contido na certidao do Sr. Oficial de Jus-
tica de fl. 49.”-Adv. LUIZ ROBERTO ROMANO, LUCIANO
RASSOLIN, MARCUS FABRICIUS COSME CARVALHO e
RAFAEL EDUARDO BERNARTT-

88.-ANULACAO DE ATOS JURIDICPOS-484/2002-CELES-
TINA MARGOTI DE MELO x CONDOMæNIO EDIFICIO
METROPOLITAN BUILDING e outros-”O exequente com ti-
tulo (judicial) tem duas opcoes: a) ou faz valer o seu direito por
meo do devido processo de legal (execucao forcada); ou b) ve
os autos arquivados, ressalvando, evidentemente, o direito de
ajuizar a execucao enquanto isso for possivel e, no caso dos
autos, se provada a inexistencia ou o desaparecimento dos re-
quisitos essenciais a concessao do beneficio da gratuidade.”-
Adv. ELVIO RENATTO SEVERO, MARCO ANTONIO LAN-
GER e JONAS BORGES-

89.-REPETICAO DE INDEBITO-512/2002-HAMILTON JAIR
BINATTI e outros x BANCO CITIBANK S/A-”Aguarda mani-
festacao sobre a proposta de honorarios do perito judicial no
valor de R$ 2.250,00.”-Adv. CARLYLE POPP, GUILHERME
BORBA VIANNA, ROBSON IVAN STIVAL e ADRIANA
D’VILA OLIVEIRA-

90.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-536/2002-BANCO
DIBENS S/A x JUCILER SOARES VIEIRA-”Defiro a anota-
cao, no registro do veiculo mantido no Detran, apenas e tao
somente de que neses autos de busca e apreensao foi deferida
liminar a ser cumprida pelo sr. oficial de justica. A experiencia
tem mostrado que a so comunicacao da concessao da medida
liminar, nada mais, acaba redundando a serio risco o condutor
de veiculo alienado fiduciariamente. Por isso, buscando evitar
ocorram equivocos e constrangimentos para quem posse estar
conduzindo o veiculo, e que indefiro o pedido de expedicao de
oficoi aos comandos da Policia Rodoviaria FEderal e Estadual
e Centro de Operacoes da Policia Civil... Expecam-se os de-
mais oficios, como requerido... a excecao da Sanepar uma vez
que nao fornece os dados constantes em seus registros. - Reti-
rar oficios a disposicao em cartorio diligenciando no respecti-
vo cumprimento.”-Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e
ODECIO LUIZ PERALTA-

91.-CAUTELAR PREPARATçRIA-733/2002-MARCELO
SELL SCHULZ x UNIBANCO - UNIéO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A-”Quanto ao pedido feito as f. 165/166, diga o
requerido, uma vez que os documentos foram por ele exibidos
e sao comuns as partes.”-Adv. KATIA REGINA COELHO e
NATANOEL ZAHORCAK-

92.-RESCISéO CONTRATUAL-764/2002-VOLKSWAGEN
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ENDEL-
PAR DIST ELET PARANø LTDA-”Indefiro todos os pedidos
constantes das peticoes retro... porque (a) o dito devedor soli-
dario nao e parte no processo, de sorte que informacoes relaci-
onadas a ele, em principio, nao tem serventia; b) porque as
informacoes existentes no Detran podem ser obtidas pela par-
te; a intervencao do juizo, nao justificada pelo A. isso se im-
prescindivel; c) porque o pretendido bloqueio, por igual caren-
te de motivacao, se constitui em restricao decorrente de ato
judicial indefinido... De andamento ao feito, formulando pedi-
dos com indicacao de objetivo e correspondente fundamenta-
cao...”-Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRAN•A-

93.-ORDINARIA-774/2002-MARIAGELA SALOMéO x BAN-
CO ITAî S/A-”Intime-se a autora para, em 5 dias, efetuar o
deposito dos honorarios periciais.”-Adv. JOSE MAURICIO DO
REGO BARROS, AMANDA CRISTHINA ALMEIDA, PAU-
LO ROBERTO BARBIERI e LEONEL TREVISAN JUNIOR-

94.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-934/2002-AFON-
SO SERGIO DALL PIZZOL x ELETRO CURITIBA LTDA-
”Apresente o credor, em cinco dias, certidao atualizada da ma-
tricula do imovel que pretende ver constritado.”-Adv. AIRTON
SAVIO VARGAS-

95.-ORDINARIA-978/2002-DANIEL DO NASCIMENTO x
EMPRESA CRISTO REI LTDA-”Certifique a escrivania se nos
dias 10 e 23 de outubro p.p. houve expediente forense normal.
Apos, voltem.”-Adv. HERNANI NOGUEIRA ZAINA NETO e
CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO-

96.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1019/2002-D.J.C.
ADMINISTRADORA DE CONSçRCIOS S/C LTDA x ALES-
SANDRO MARCIO LIMA -”A autora, por cinco dias, para dar
andamento ao feito, sob pena de extincao do processo.”-Adv.
GILFROIS CARLOS BAUER-

97.-REVISIONAL DE CLAUSULAS-1086/2002-SILNEIDE
RIEKE PEREIRA ALVES (RECONVINDA) x CREDICAR S/
A ADMIN.CARTéO DE CRED.-CARTéO DINERS-”REcebo
os recursos de apelacao manifestados por meo das peticoes de
fs. 304/305 e 313, em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Int.
a parte contraria para contra-arrazoar no prazo de 15 dias.”-
Adv. EDISON DE MELLO SANTOS, GIANNA CALDERARI
e CARMEN LUCIA VILLA•A DE VERON-

98.-DESPEJO-1094/2002-CASAMORO EMPREENDIMEN-
TOS S/A x BILLYART DECORA•ïES E REPRESENTA•ïES
COMERCIAIS-”O acordo noticiado as fs. 48/51 nao podera
ser homologado enquanto os seus subscritores nao demonstra-
rem que tem poderes para firma-lo. Em mais cinco dias, regu-
larize a re sua representacao processual nos autos.”-Adv. FRAN-
CISCO BRAZ NETO, DEBORAH GUIMARéES, LUCIANA
B.DE CASTRO MARANHéO e ADEL EL TASSE-

99.-USUCAPIAO-1102/2002-ARYON CESAR SCHULTZE e
outros x -”A citacao por edital se faz depois de esgotados todos
os meios possiveis no sentido de localizar o reu e nas hipoteses
do art. 231, apos observado o inciso I do art. 232 e sob as penas
do art. 233 do CPC... Assim, para evitar possivel arguicao de
nulidade, determino a expedicao de oficio a REceita FEderal,
solicitando informe o endereco do reu. - REtirar oficio a dispo-
sicao em cartorio diligenciando no respectivo cumprimento.”-
Adv. MARIA INåS DIAS-

100.-MONITORIA-1117/2002-BANCO ITAî S/A x MARILI
VAZ ME e outros -”Aguarda manifestacao sobre o contido na
certidao do Sr. Oficial de Justica de fl. 44-verso.”-Adv. LEO-

NEL TREVISAN JUNIOR-

101.-ORDINARIA DE COBRANCA-1181/2002-ELLANDRA
MENDES DE ARAUJO x BRADESCO SEGUROS S.A.-”So-
bre os documentos juntados pelo Hospital Irmandade Santa
CAsa de Misericordia... digam as partes, no prazo de 10 dias.”-
Adv. MARAN CARNEIRO DA SILVA, RAFAEL NOGUEIRA
DA GAMA, ALESSANDRA NEUSA SAMBUGARO DE
MATOS e GERALDO NOGUEIRA DA GAMA-

102.-MONITORIA-1192/2002-MAURO RIBAS MARTINS x
BOGLODERE CONFEC•ïES LTDA -”Aguarda manifestacao
da parte interessada sobre o transito em julgado da sentenca.”-
Adv. PAULO ROBERTO JENSEN e CESAR RICARDO TU-
PONI-

103.-ORDINARIA-1206/2002-SERGIO SIDINEY DERIO e
outros x BANCO DO BRASIL S/A -”Aguarda o preparo das
custas no valor de R$ 138,28.”-Adv. ANDREZZA MARIA
BELTONI-

104.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1239/2002-BAN-
CO OURINVEST S/A x TEREZA DA SILVA ALMEIDA -
”Aguarda manifestacao sobre o contido na certidao do Sr. Ofi-
cial de Justica de fl. 45-verso.”-Adv. ERICO SODR• QUIRI-
NO FERREIRA e NEUSA MARIA CANDIDO-

105.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-1270/2002-
FUNDA•éO CULTURAL LEONARDO DA VINCI x DEBO-
RA CAROLINA ROSSA DE MORAIS e outros-”Retirar ofici-
os a disposicao em cartorio diligenciando no respectivo cum-
primento.”-Adv. GISELE MARIA REIS-

106.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1361/2002-SER-
VOPA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA.
x REGINALDO APARECIDO ANANIAS -”Aguarda
antecipa‡âo das custas do Sr. Oficial de Justi‡a no valor de R$
40,00.”-Adv. ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES-

107.-DECLARATORIA-1384/2002-MODULO EDITORA E
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL LTDA. x QUEBE-
COR SéO PAULO (EXEQšENTE) -”Aguarda manifestacao
sobre o contido na certidao do Sr. Oficial de Justica de fl. 73-
verso.”-Adv. VALDEMAR REINERT e PEDRO PAULO PAM-
PLONA-

108.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1498/2002-BAN-
CO VOLKSWAGEN S/A x NEW MARKA LTDA. -”Defiro...
Expeca-se mandado para cumprimento da liminar e citacao do
requerido. - Aguarda antecipa‡âo das custas do Sr. Oficial de
Justi‡a no valor de R$ 200,00.”-Adv. MAGDA LUIZA RIGO-
DANZO EGGER e MARILI RIBEIRO TABORDA-

109.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-89/2003-BANCO
FINASA S/A x ILDA DELOURDES XAVIER -”Aguarda o
preparo das custas no valor de R$ 34,30.”-Adv. ROSIANE
APARECIDA MARTINEZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA
LOPES e FLAVIANO BELLINATI GARCIA PERES-

110.-DESPEJO-137/2003-JOAO FERREIRA x FABIELE
SCHITZ PEREIRA -”Aguarda manifestacao da parte interes-
sada sobre o transito em julgado da sentenca.”-Adv. MARCO
ANTONIO LANGER-

111.-CANCELAMENTO E SUSTACAO PROTS-144/2003-
METALURGICA PORTA•O LTDA. x RODOVIøRIO SARRIø
LTDA. e outros-”Oficie-se, como requerido... Aguarde-se a
realizacao designada as fs. 459. - Ao autor para retirar oficio a
disposicao em cartorio diligenciando no respectivo cumprimen-
to.”-Adv. BRAULIO ROBERTO SCHMIDT, CLAUDIO XA-
VIER PETRYK e SANDRO ANDRADE MASCARENHAS-

112.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-236/2003-UNI-
BANCO - UNIéO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x NEIL
CARLOS TEIXEIRA -”Aguarda manifestacao sobre o contido
na certidao do Sr. Oficial de Justica de fl. 31-verso.”-Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e ODECIO LUIZ PERAL-
TA-

113.-DESPEJO-275/2003-AUGUSTYN PIECZARKA x ROSI
TEREZINHA ALVES DA SILVEIRA-”Julgo extinto o proces-
so no que pertine a execucao material do julgado, operado como
a desocupacao voluntaria do imovel noticiada por mieo da pe-
ticao de fs. 41... A credora com titulo (judicial) tem duas opco-
es: a) ou faz valer o seu direito por meio do devido processo de
legal (execucao forcada); b) ou ve os atos arquivado, ressal-
vando, evidentemente, o direito de ajuizar a execucao enquan-
to isso for possivel. Ajuizada a execucao em cinco dias, prossi-
ga-se como de lei; se nao, arquivem-se os autos...”-Adv. PAU-
LO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR, RICARDO DA
SILVA GAMA, OSNI MARCOS LEITE e DAVI LIPSKI-

114.-MONITORIA-319/2003-BANCO ITAU S/A x MARIA
ELIANA TENORIO e outros -”REtirar carta precatoria expe-
dida em cartorio diligenciando no seu cumprimento.”-Adv.
DANIEL HACHEM-

115.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-382/2003-GUA-
RACIABA MOVEIS E DECORA•ïES LTDA. x DANTE MI-
LLARCH & CIA LTDA.-”Sobre a nomeacao de bens a penho-
ra feita pela executada... manifeste-se a credora, em 5 dias.”-
Adv. MICHELLI D’ESTEFFANI, BORTOLO CONSTANTE
ESCORSIM, JULIO GOES MILITAO DA SILVA e JULIANA
GOES MILITéO DA SILVA-

116.-CONSIGNACAO DE ALUGUEL-404/2003-GILBERTO
MENEZES x WANDLE JOSSUE MIOTTO e outros-”Ha noti-
cia de outros processos tramitando perante outros juizos que
tem variados graus de correlacao come este. Sem que se saiba
quem pede o que e por qual razao em cada um dos processos,
impossibilitando a afericao da alteracao da competencia e pos-
sivel definicao do juizo prevento para conhecer mais de uma
causa, nao e possivel prosseguir, ate porque desenha-se possi-
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vel prejudicial externa. Assino o prazo de 10 dias para que as
partes fornecam os elementos necessarios para definir cone-
xao, continencia, relacao de prejudicialidade enter os proces-
sos e prejudicial externa, bem assim indicadores de eventual
juizo prevento.”-Adv. PAULO AFONSO DA MOTTA RIBEI-
RO, MARCOS ALVES DA SILVA e LORENA MARINS
SCHWARTZ-

117.-DECLARATORIA-406/2003-EMBACH PLASTICOS
LTDA. x JETPLAST INDUSTRIA E COM•RCIO DE PLAS-
TICOS LTDA. -”Aguarda manifestacao da parte interessada
sobre o transito em julgado da sentenca, bem como o preparo
das custas processuais remanescentes no valor de R$ 67,30.”-
Adv. JEAN CARLO DE ALMEIDA-

118.-INVENTARIO-526/2003-NELCI ZANOLLI x ESP. DE
VICENTE DE PAULA OLIVEIRA-”Por meio do despacho de
fls. 111/112 foi mantida no encargo de inventariante Nelci Za-
nolli, nomeada no inventario ajuizado perante a 5a. Vara Civel
(autos apensos). Retifique-se, pois, a autuacao e demais assen-
tamentos. Como o inventario prosseguiu nestes autos apos a
remessa daquele que foi ajuizado na 5a. Vara, doravante todos
atos aqui deverao ser praticados. No presente caso, nao se vis-
lumbra prejuizo a qualquer dos interessados ou ao bom anda-
mento do feito a eventual juntada imtempestiva dos originais.
Indefiro o pedido de desentranhamento da peticao de fls. 149/
150, ora formulado pela inventariante. Nao merece acolhida a
impugnacao de fls. 149/150, ue nao passou do terreno das me-
ras alegacoes. Note-se que os interessados nao juntaram ne-
nhuma avaliacao que desautorizasse a venda dos bois pelo pre-
co obtido pela inventariante. REsolvida tal questao no ambito
do inventario, eventual interessado que se sentir prejudicado,
agora, devera se valer das vias proprias, dado que a estreita via
do inventario nao comporta outras discussoes a respeito. Con-
siderando o anotado no item 2 supra, int. a inventariante para
prestar compromisso nestes autos, em cinco dias, prestando
novas declaracoes nos dez dias subsequentes. Prestadas as pri-
meiras declaracoes, se preenchidos os requisitos legais, tomem-
se por termo, com subsequente vistas as partes interessadas,
inclusive FAzenda Publica, pelo prazo de cinco dias. Segue
despacho nesta data, em todos os demais apensos. - FL. 166:
As declaracoes prestadas devem atender a todos os requisitos
legais... A tanto nao se prestam meras remissoes a documentos,
descricoes, qualificacoes, etc., ja existentes nos autos. Preste a
inventariante novas declaracoes, com a completa qualificacao
dos herdeiros, em cinco dias, sob pena de destituicao... Publi-
que-se, para efeito de intimacao o despacho de fls. 156/157.
Considerando que prazo comum sera aberto ... os autos nao
poderao sair do cartorio, salvo acordo entre as partes a respei-
to. - FL. 234: Int. a inventariante para complementar as decla-
racoes prestadas, indicando e qualificando os conjuges dos her-
deiros casados. Apos, com tal complementacao, tomem-se por
termo as primeiras declaracoes... com subsequente vista as par-
tes interessadas, pelo prazo (comum) de cinco dias.”-Adv. JOSE
DINIZ NETO, SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISA-
NO, LENYDE HELENA POTERIO DOS SANTOS, ALTAMIR
ALVES DOS ANJOS e MAURO BORGES DA SILVA-

119.-INDENIZA•AO POR DANOS MORAIS-537/2003-CE-
LIA BEUTING x FININVEST S/A -”Sobre a contestacao com
documentos... manifeste-se a autora, em 10 dias. Audiencia de
conciliacao - art. 331 do CPC - a qual deverao comparecer as
partes pessoalmente e acompanhadas de seus procuradores e
advogados, trazendo de forma concreta e objetiva suas preten-
soes a fim de viabilizar eventual transacao em 13 de Setembro
de 2004, as 14:15 horas. Sem exito a conciliacao, depois de
exposicao oral pelas partes da suma de suas pretensoes e res-
pectivas causas de pedir, com base nelas e a vista do que consta
dos autos, sera prolatada sentenca ou decisao de saneamento.
Nesta hipotese, especificarao as provas que efetivamente pre-
tendem produzir, esclarecendo quais os fatos juridicamente re-
levantes que atraves de cada modalidade de prova indicada pre-
tendem demonstrar. Se pericial, deverao indicar modalidade,
alcance e objetivo.”-Adv. LUIZ CELSO DALPRø, MARIA
REGINA ZøRATE NISSEL, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA, LUIZ GUSTAVO VARDìNEGA VIDAL PINTO
e VIVIAN CAROLINE CASTELLANO-

120.-DESPEJO-549/2003-ESP. DE EMILIO BAZANI x AME-
LIO AMARO PATRUNI -”Aguarda manifestacao da parte in-
teressada sobre o transito em julgado da sentenca.”-Adv. FER-
NANDO LUIZ DE SOUZA-

121.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-602/2003-BAN-
CO FINASA S/A x ROSIANE APARECIDA BATISTA-”REti-
rar oficios a disposicao em cartorio diligenciando no respecti-
vo cumprimento.”-Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-

122.-ALVARA-641/2003-THEREZINHA BAPTISTA FONTA-
NELLI x ESP. DE VICENTE DE PAULA OLIVEIRA -”Aguar-
da o preparo das custas no valor de R$ 9,10.”-Adv. JOSE DI-
NIZ NETO, SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO,
ALTAMIR ALVES DOS ANJOS e MAURO BORGES DA SIL-
VA-

123.-ALVARA-688/2003-NELCI ZANOLLI x -”Aguarda o pre-
paro das custas no valor de R$ 102,36.”-Adv. ALTAMIR AL-
VES DOS ANJOS e MAURO BORGES DA SILVA-

124.-DEPOSITO-705/2003-BANCO PANAMERICANO S/A x
MARILENE APARECIDA DA SILVA -”Defiro a conversao...
Cite-se... - Aguarda antecipa‡âo das custas do Sr. Oficial de
Justi‡a no valor de R$ 40,00.”-Adv. LEANDRO CABRERA
GALBIATI e KARINE CRISTINA DA COSTA-

125.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-709/2003-BAN-
CO SUDAMERIS DO BRASIL S/A x TARCIMERI SERPA
DOS SANTOS -”Aguarda manifestacao sobre o contido na cer-
tidao do Sr. Oficial de Justica de fl. 46.”-Adv. LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS e MARIA AM•LIA CASSIANA
M. VIANNA-

126.-DESPEJO-714/2003-ALCIDES NATAL ZEM x REGINA

CELIA MARQUES DA SILVA -”Aguarda o preparo das custas
no valor de R$ 16,30.”-Adv. ELIANE MARIA MARQUES-

127.-DESPEJO-727/2003-MARINA LINTZMAYER x SCHEI-
LA DA SILVA MANHAES -”Aguarda manifestacao da parte
interessada sobre o transito em julgado da sentenca.”-Adv.
PERCY ARAUJO-

128.-RESCISéO CONTRATUAL-742/2003-PANAMERICA-
NO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x VALDIR BOA-
ROLLI-”Torno sem efeito o despacho de f. 15/16, porque lan-
cado em equivoco, uma vez que, a evidencia, nao se aplica ao
caso dos autos. Aplicam-se as disposicoes do Codigo de DEfe-
sa do Consumidor a relacao juridica que vinculas as partes, de
consumo, por expressa equiparacao... e iterativa jurispruden-
cia de nossos Tribunais, inclusive do STJ. Seu carater publico,
de interesse social... determina que se conheca de oficio mate-
ria que se afigure prejudicial aos interesses da parte mais fraca,
o consumidor de creditos e servicos correlatos. E possivel a
purgacao da mora em acao inominada que busca a rescisao do
contrato e a reintegracao de posse do bem seu objeto. Isto por-
que, nao se afirmou, em momento algum, ue a prestacao, por
causa da mora, se tornou inutil para o credor. Se motivadamen-
te o tivesse feito, poderia enjeita-la, consoante se depreende da
redacao do paragrafo unico do art. 956 do CCB... Justifico com
esses fundamentos a possibilidade-direito de o reu emendar a
mora, que se fara pelo valor apurado pela contadoria segundo
parametros ue serao estabelecidos na oportunidade propria,
mediante provocacao do devedor. A antecipacao de tutela em
interditos possessorios submete-se a requisitos proprios, que
nao se confundem com os da mesma medida genericamente
prevista no art. 273, do CPC. Estes, mais rigorosos, nao estao
preenchidos. Isto porque, o espirito de preservar a integridade
do contrato possibilitando que ele atinja seus fins economicos
e sociais, ao mesmo tempo em que se resguarda o fim visado
por cada um dos contratantes de razoavel e proporcionalmente
haurirem dos beneficios ue o mutuo adimplemento lhes pode-
ria proporcionar, como era a legitima expectativa de todos,
impede, seja, neste momento, apreciada a antecipacao parcial
da tutela, ate porque, antes de propiciar a emenda da mora nao
se afigura razoavel a apreensao do bem cuja posse tem respal-
do em contrato que nao se pode, antes, ter por definitivamente
rescindido... quer pela abusividade das clausulas de rescisao,
quer pelo que se ponderou. Cite-se...”-Adv. CARY CESAR
MONDINI, NELSON PASCHOALOTTO e ERIC GARMES
DE OLIVEIRA-

129.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-781/2003-BAN-
CO FINASA S/A x VANDERLEI DOS SANTOS-”REtirar ofi-
cios a disposicao em cartorio diligenciando no respectivo cum-
primento.”-Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-

130.-MONITORIA-792/2003-CARGILL AGRICOLA S/A x
MINI MERCADO COELHéO LTDA. -”REtirar oficio endere-
cado a DRF expedido e a disposicao em cartorio diligenciando
no seu cumprimento.”-Adv. LUCIANA PEREZ GUIMARéES
DA COSTA-

131.-INDENIZA•éO-798/2003-GILMAR PALENSKE x BAN-
CO CREDIBANDO S/A E UNIBANCO U.BCOS BRASILEI-
ROS-”Sobre o decurso do prazo sem oferecimento de resposta
pelas requeridas, manifeste-se o autor, em 5 dias.”-Adv. JOSE
MARIANO DA SILVA FILHO, CLAUDIO XAVIER PETRYK
e REGIS TOCACH-

132.-INVENTARIO-806/2003-NELCI ZANOLLI x ESP. DE
VICENTE DE PAULA OLIVEIRA -”Aguarda o preparo das
custas no valor de R$ 131,69.”-Adv. ALTAMIR ALVES DOS
ANJOS e MAURO BORGES DA SILVA-

133.-EXECU•éO DE QUANTIA CERTA-815/2003-NOVAR-
TIS BIOCIENCIAS S/A x ALIAN•A DIST. DE COSMETI-
COS E PERFUMARIA S/A-”Manifeste-se a credora... em cin-
co dias.”-Adv. EMERSON JOS• DA SILVA, DELMA DAL
PINO, MOYSES GRINBERG e OTTO JOéO LYRA NETO-

134.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-886/2003-BAN-
CO VOLKSWAGEN S/A (CURITIBA) x MARIO RIBEIRO-
”Expecam-se os oficios, como requerido; exceto ao Detran,
porque tal providencia se comete a parte, certo de que a inter-
vencao do juizo podera existir, desde que isto se afigure im-
prescindivel. - Retirar oficios a disposicao em cartorio diligen-
ciando no respectivo cumprimento.”-Adv. MARCELO TESHE-
INER CAVASSANI-

135.-MONITORIA-939/2003-BANCO BRADESCO S/A x
LANDINEIA MARQUES DA SILVA - ME e outros-”Manifes-
te-se o credor, em cinco dias.”-Adv. EMANUEL VITOR CA-
NEDO DA SILVA e MURILO CELSO FERRI-

136.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-955/2003-HOL-
CIM (BRASIL) S/A x ROCHCONSULT ENGENHARIA E
EMP. IMOBILIARIOS LTDA.-”Homologo por senenca, o adi-
tamento do acordo celebrado entre as partes, corporificado na
peticao de fs. 87/88 e determino a suspensao do processo ate o
seu integral cumprimento, como requerido.”-Adv. GELSON
BARBIERI, IRIA EMILIA EVANGELISTA BEZERRA, JOéO
RAIMUNDO FORMIGHIERI M.PEREIRA e SILVANA DOS
SANTOS C. DE QUEIRçS-

137.-MONITORIA-966/2003-POUSADA DO CANYON
GUARTELA LTDA. x SYLVIA REGINA BACCIN WALVY -
”Audiencia de conciliacao - art. 331 do CPC - a qual deverao
comparecer as partes pessoalmente e acompanhadas de seus
procuradores e advogados, trazendo de forma concreta e obje-
tiva suas pretensoes a fim de viabilizar eventual transacao em
14 de Setembro de 2004, as 14:45 horas. Sem exito a concilia-
cao, depois de exposicao oral pelas partes da suma de suas pre-
tensoes e respectivas causas de pedir, com base nelas e a vista
do que consta dos autos, sera prolatada sentenca ou decisao de
saneamento. Nesta hipotese, especificarao as provas que efeti-
vamente pretendem produzir, esclarecendo quais os fatos juri-
dicamente relevantes que atraves de cada modalidade de prova

indicada pretendem demonstrar. Se pericial, deverao indicar
modalidade, alcance e objetivo.”-Adv. EMERSON NORIHI-
KO FUKUSHIMA, HERMINDO DUARTE FILHO e ALE-
XANDRE DUARTE-

138.-INVENTARIO-1126/2003-MARIA LUCIA JACOMASSI
SILVA e outros x ESP. DE ESMERALDO CORREA DA SIL-
VA-”Aguarde-se por 60 dias, como requerido...”-Adv. JOSIA-
NE APARECIDA PIURCOSKI-

139.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1174/2003-BAN-
CO SANTANDER BRASIL S/A x ADHEMAR PIVA -”Aco-
lho a peticao de fs. 16, como emenda a inicial... REcolhidas
eventuais diferencas no deposito inicial , voltem. - Aguarda o
preparo das custas no valor de R$ 222,34.”-Adv. IDELANIR
ERNESTI-

140.-INDENIZA•AO POR DANOS MORAIS-1216/2003-
JOSE MARIA MARTINS DO NASCIMENTO x BRASIL TE-
LECOM S/A -”Sobre a contestacao com documentos... mani-
feste-se o autor, em dez dias. Audiencia de conciliacao - art.
331 do CPC - a qual deverao comparecer as partes pessoalmen-
te e acompanhadas de seus procuradores e advogados, trazen-
do de forma concreta e objetiva suas pretensoes a fim de viabi-
lizar eventual transacao em 14 de Setembro de 2004, as 14:15
horas. Sem exito a conciliacao, depois de exposicao oral pelas
partes da suma de suas pretensoes e respectivas causas de pe-
dir, com base nelas e a vista do que consta dos autos, sera pro-
latada sentenca ou decisao de saneamento. Nesta hipotese, es-
pecificarao as provas que efetivamente pretendem produzir,
esclarecendo quais os fatos juridicamente relevantes que atra-
ves de cada modalidade de prova indicada pretendem demons-
trar. Se pericial, deverao indicar modalidade, alcance e objeti-
vo.”-Adv. JUAN CARLOS CHIBINSKI, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER e IZABELA CRISTINA R•CKER CURI-

141.-ARROLAMENTO-1241/2003-FLORINDA NEPOMOCE-
NO PRESTES x ESP. DE SEBASTIéO PRESTES-”Defiro o
processamento pelo rito sumario (arrolamento)... Nomeio in-
ventariante Florinda Nepomuceno Prestes, independentemente
de compromisso. Considerando que os creditos sujeitos a parti-
lha ainda nao estao disponiveis, suspendo o curso do feito pelo
prazo de 180 dias, devendo a inventariante manter o juizo in-
formado sobre o andamento da referida reclamatoria trabalhis-
ta.”-Adv. DIRCEU VIEIRA-

142.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-1389/2003-
FUNDA•éO CULTURAL LEONARDO DA VINCI x YONA
LEMOS RUTHES LOGULLO e outros -”Citem-se as executa-
das... HOnorarios fixados provisoriamente em 5 por cento... -
Aguarda antecipa‡âo das custas do Sr. Oficial de Justi‡a no
valor de R$ 80,00.”-Adv. MARCOS AURELIO SOUZA PE-
REIRA e GISELE MARIA REIS-
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REPRESENTA•ïES S/C LTDA. e outros x AMPACET SOU-
TH AMERICA LTDA. (Ex Repexim do Brasil) -”Aguarda ma-
nifestacao sobre a devolucao da carta de citacao (fl. 1176).”-
Adv. WALTER TçFFOLI-

144.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-1403/2003-SERV
NAC DE APREND COMLM, ADM REG. DO PARANA-SE-
NAC x GEOVANI FERREIRA DO AMARAL -”Cite-se o exe-
cutado... HOnorarios fixados provisoriamente em 10 por cen-
to... - Aguarda antecipa‡âo das custas do Sr. Oficial de Justi‡a
no valor de R$ 40,00.”-Adv. VANISE MELGAR TALAVERA
e WILLIAM OZORIO-

145.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-1409/2003-BAN-
CO ITAU S/A x SDL MOVEIS E DECORA•ïES LTDA. e ou-
tros -”Citem-se os executados... Honorarios fixados provisori-
amente em 4 por cento... - Aguarda antecipa‡âo das custas do
Sr. Oficial de Justi‡a no valor de R$ 80,00.”-Adv. GASTAO
FERNANDO PAES DE BARROS JR e ANTONIO CELESTI-
NO TONELOTO-

146.-ALVARA-1413/2003-ANTONIO ALVES CARVALHO x
ESP. DE JOSE ALVES DE CARVALHO-”Aguarde-se por 90
dias, como requerido...”-Adv. NEY PINTO VARELLA NETO
e VALERIA GASPARIN-

147.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1415/2003-BAN-
CO SANTANDER BRASIL S/A x MARISA APARECIDA
PEREIRA DE ANDRADE -”Aplicam-se as disposicoes do
Codigo de Defesa do Consumidor a relacao juridica que vincu-
la as partes, de consumo, por expressa equiparacao... e iterati-
va jurisprudencia de nossos tribunais, inclusive do STJ. Seu
carater publico, de interesse social... determina que se conheca
de oficio materia que se afigure prejudicial aos interesses da
parte mais fraca, o consumidor de creditos e servicos correla-
tos... A emenda da mora, que admito sem a limitacao do art.
3o. par. 1o. do DL 911/69, porque inconstitucional na medida
emque cerceia o direito de defesa, se fara pelo valor a ser apu-
rado pela contadoria, segundo parametros que serao estabele-
cidos na oportunidade propria, mediante provocacao do deve-
dor. A liminar. Estando, nos termos do DL 911/69, suficiente-
mente demonstrada a mora da parte devedora, concedo a limi-
nar de busca e apreensao do veiculo descrito a f. 02, alienado
fiduciariamente. Determino, em consequencia, seja expedido
mandado para a realizacao do ato. Efetivada a medida, cite-se
o reu, com as advertencias usuais, para, no prazo de tres dias...
contestar ou purgar a mora.”-Adv. IDELANIR ERNESTI-

148.-ORD. RESCISéO DE CONTRATO-1419/2003-PANAME-
RICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x ANDER-
SON WAGNER DOS SANTOS -”Aplicam-se as disposicoes
do Codigo de DEfesa do Consumidor a relacao juridica que
vincula as partes, de consumo, por expressa equiparacao... e
iterativa jurisprudencia de nossos tribunais, inclusive do STJ.
Seu carater publico, de interesse social... determina que se co-
nheca de oficio materia que se afigure prejudicial aos interes-
ses da parte mais fraca, o consumidor de creditos e servicos
correlatos. E possivel a purgacao da mora em acao inominada

que busca a rescisao do contrato e a reintegracao de posse do
bem seu objeto. Isto porque, nao se afirmou, em momento al-
gum, que a prestacao, por causa da mora, se tornou inutil para
o credor. Se motivadamente o tivesse feito, poderia enjeita-la,
consoante se depreende da redacao do paragrafo unico do art.
956 do CCB... Justifico, com esses fundamentos a possibilida-
de-direito de o reu emendar a mora, que se fara pelo valor apu-
rado pela contadoria segundo parametros que serao estabeleci-
dos na oportunidade propria, mediante provocacao do devedor.
A antecipacao de tutela em interditos possessorios submete-se
a requisitos proprios, que nao se confundem com os da mesma
medida genericamente prevista no art. 273, do CPC. Estes, mais
rigorosos, nao estao preenchidos. Isto porque, o espirito de pre-
servar a integridade do contrato possibilitando que ele atinja
seus fins economicos e sociais, ao mesmo tempo em que se
resguarda o fim visado por cada um dos contratantes de razoa-
vel e proporcionalmente haurirem dos beneficios que o mutuo
adimplemento lhes poderia proporcionar, como era a legitima
expectativa de todos, impede, seja, neste momento, apreciada
a antecipacao parcial da tutela, ate porque, antes de propiciar a
emenda da mora nao se afigura razoavel a apreensao do bem
cuja posse tem respaldo em conrato que nao se pode, antes, ter
por definidamente rescindido... quer pela abusividade das cla-
usulas de rescisao, quer pelo que se ponderou. Cite-se... - Aguar-
da antecipacao das custas do oficial de justica no valor de R$
60,00.”—Adv. LEANDRO CABRERA GALBIATI-

149.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1420/2003-BAN-
CO PANAMERICANO S/A x WAGDER ALAN GIMENEZ
FERREIRA LIMA -”Aplicam-se as disposicoes do Codigo de
Defesa do Consumidor a relacao juridica que vincula as partes,
de consumo, por expressa equiparacao... e iterativa jurispru-
dencia de nossos tribunais, inclusive do STJ. Seu carater publi-
co, de interesse social... determina que se conheca de oficio
materia que se afigure prejudicial aos interesses da parte mais
fraca, o consumidor de creditos e servicos correlatos... A emenda
da mora, que admito sem a limitacao do art. 3o. par. 1o. do DL
911/69, porque inconstitucional na medida emque cerceia o
direito de defesa, se fara pelo valor a ser apurado pela contado-
ria, segundo parametros que serao estabelecidos na oportuni-
dade propria, mediante provocacao do devedor. A liminar. Es-
tando, nos termos do DL 911/69, suficientemente demonstrada
a mora da parte devedora, concedo a liminar de busca e apreen-
sao do veiculo descrito a f. 02, alienado fiduciariamente. De-
termino, em consequencia, seja expedido mandado para a rea-
lizacao do ato. Efetivada a medida, cite-se o reu, com as adver-
tencias usuais, para, no prazo de tres dias... contestar ou purgar
a mora. - Aguarda antecipacao das custas do oficial de justica
no valor de R$ 240,00.”-Adv. LEANDRO CABRERA GALBI-
ATI-

150.-EXECU•AO DE TITULO EXTRAJUD-1429/2003-MOL-
DUNOBRE MOLDURAS LTDA. x VICENZA IND. E CO-
MERCIO DE MOLDURAS LTDA.-”Cite-se a executada...
HOnorarios fixados provisoriamente em 10 por cento...”-Adv.
JOéO JOAQUIM MARTINELLI-

151.-COBRAN•A-1445/2003-VALTER ROITMAN x BANCO
DO BRASIL S/A-”FAculto ao autor a emenda da inicial, no
prazo de 10 dias, adequando-a ao rito comum sumario...”-Adv.
VINICIUS DE ANDRADE MENDES e LEONARDO ZICCA-
RELLI RODRIGUES-

152.-ORD. RESCISéO DE CONTRATO-1446/2003-CIA.
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x
RUBENS PINHEIRO DIAS -”Aplicam-se as disposicoes do
Codigo de Defesa do Consumidor a relacao juridica que vincu-
la as partes, de consumo, por expressa equiparacao - art. 3o.
par. 2o. Lei 8078/90 - e iterativa jurisprudencia de nossos Tri-
bunais, inclusive do STJ. Seu carater publico, de interesse so-
cial... determina que se conheca de oficio materia que se afigu-
re prejudicial aos interesses da parte mais fraca, o consumidor
de creditos e servicos correlatos. O contrato de financiamento,
pelo que se le de f. 08v (clausula 27), elegeu o foro da comarca
desta capital, para dirimir as questoes dele resultantes, poden-
do a parte que promover a acao optar pelo foro do domicilio do
arrendatario. A potestatividade e abusividade desta clausula e
palmar. Coloca o reu, residente e domiciliado na Cidade de
Pinhais-Pr., em evidente situacao de inferioridade, na medida
em que deixa ao inteiro alvedrio da parte mais forte na relacao
juridica a escolha do foro. Se nao impede, dificulta em muito a
sua defesa. A referida clausula infunde inseguranca a parte que
adere a contrato e nao sabe em qual jurisdicao podera se tornar
re. Verifica-se, portanto a incidencia do art. 51, par.1o. inciso
III do Codigo de Defesa do Consumidor. Alem disso, o artigo
115 do Codigo Civil, estabelece que sao condicoes de defesa, e
por isso nulas, todas aquelas que se sujeitarem ao arbitrio de
uma das partes. E o caso da clausula ja mencionada... Por estas
razoes de fato e de direito, determino a remessa destes autos a
Comarca de Pinhais-Pr...”-Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA e ODECIO LUIZ PERALTA-

153.-ORDINARIA DE COBRANCA-1456/2003-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x AROL-
DO PROCOPIO BELLO -”Aplicam-se as disposicoes do Co-
digo de Defesa do Consumidor a relacao juridica que vincula
as partes, de consumo, por expressa equiparacao - art. 3o. par.
2o. Lei 8078/90 - e iterativa jurisprudencia de nossos Tribu-
nais, inclusive do STJ. Seu carater publico, de interesse soci-
al... determina que se conheca de oficio materia que se afigure
prejudicial aos interesses da parte mais fraca, o consumidor de
creditos e servicos correlatos. O contrato, pelo que se le de f.
09v (clausula 85), elegeu o foro da comarca desta capital, para
dirimir as questoes dele resultantes. A potestatividade e abusi-
vidade desta clausula e palmar. Coloca o reu, residente e domi-
ciliado na Cidade de Foz do Iguacu-Pr., em evidente situacao
de inferioridade, na medida em que deixa ao inteiro alvedrio da
parte mais forte na relacao juridica a escolha do foro. Se nao
impede, dificulta em muito a sua defesa. A referida clausula
infunde inseguranca a parte que adere a contrato e nao sabe em
qual jurisdicao podera se tornar re. Verifica-se, portanto a inci-
dencia do art. 51, par.1o. inciso III do Codigo de Defesa do
Consumidor. Alem disso, o artigo 115 do Codigo Civil, estabe-
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lece que sao condicoes de defesa, e por isso nulas, todas aque-
las que se sujeitarem ao arbitrio de uma das partes. E o caso da
clausula ja mencionada... Por estas razoes de fato e de direito,
determino a remessa destes autos a Comarca de Foz do Iguacu-
Pr...”-Adv. JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA-

154.-EXCE•AO DE INCOMPETENCIA-1459/2003-OSWAL-
DO CURY x BANCO SANTANDER DO BRASIL S/A-”RE-
cebo a excecao e determino o seu processamento, suspendendo
o curso do processo principal ate seu julgamento definitivo...
Certifique-se nos autos principais. Ouca-se o excepto, no pra-
zo de 10 dias.”-Adv. PAULO SERGIO PIASECKI e MARCOS
AUGUSTO MALUCELLI-

155.-INDENIZA•éO-1470/2003-CARLOS WERLANG LEBE-
LEIN x ESQUEMA INTERNACIONAL CURSOS E EVEN-
TOS LTDA.-”O valor atribuido a causa nao corresponde ao seu
real conteudo econcomico, maltrata o art. 259, II, do CPC e,
via de consequencia, deixa ao talante da parte a escolha do rito
procedimental, que sabidamente e infungivel. Conquanto nao
tenha a causa valor economico que se possa aferir desde logo
no tocante a indenizacao por danos morais, nao se olvide que
ele deve corresponder ao conteudo economico da demanda.
Neste caso, aparentemente ha dicotomia entre um e outro, ate
porque no item C de f. 13 o autor traca parametros para sua
fixacao. Int. a parte autora para adequa-lo, em dez dias, reco-
lhendo as diferencas do deposito inicial e do Funrejus.”-Adv.
CICERO BRAZ PORTUGAL-

156.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1478/2003-
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x DJAL-
MA DOS SANTOS -”O valor atribuido a causa nao correspon-
de ao seu real conteudo economico, maltrata os arts. 259 e se-
guintes do CPC. Dar-lhe o valor das prestacoes em atraso im-
porta em admitir que a acao e de cobranca. Bem sabem as ad-
ministradoras que a acao e de busca e apreensao satisfativa:
defendem com vigor o seu ponto de vista, fundamentado na
alegacao de que nela o reu nao pode discutir valores na contes-
tacao. Com base na alegacao de rescisao de contrato e que veio
a busca e apreensao satisfativa e autonoma. Isso e que deve ser
levado em linha de conta pela autora. Intime-se-a para adequa-
lo recolhendo, se for o caso, eventuais diferencas no deposito
inicial e Funrejus. Prazo: 10 dias.”-Adv. CLAUDIO XAVIER
PETRYK e MIGUEL ANTONIO SLOWIK-

157.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1484/2003-
OMNI S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMEN-
TO x WAGNER DE OLIVEIRA -”O valor atribuido a causa
nao corresponde ao seu real conteudo economico, maltrata os
arts. 259 e seguintes do CPC. Dar-lhe o valor das prestacoes
em atraso importa em admitir que a acao e de cobranca. Bem
sabem as administradoras que a acao e de busca e apreensao
satisfativa: defendem com vigor o seu ponto de vista, funda-
mentado na alegacao de que nela o reu nao pode discutir valo-
res na contestacao. Com base na alegacao de rescisao de con-
trato e que veio a busca e apreensao satisfativa e autonoma.
Isso e que deve ser levado em linha de conta pela autora. Inti-
me-se-a para adequa-lo recolhendo, se for o caso, eventuais
diferencas no deposito inicial e Funrejus. Prazo: 10 dias.”-Adv.
NEUSA MARIA CANDIDO-

158.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1485/2003-BAN-
CO PANAMERICANO S/A x PATRICK REVERSON DOS
SANTOS -”O valor atribuido a causa nao corresponde ao seu
real conteudo economico, maltrata os arts. 259 e seguintes do
CPC. Dar-lhe o valor das prestacoes em atraso importa em ad-
mitir que a acao e de cobranca. Bem sabem as administradoras
que a acao e de busca e apreensao satisfativa: defendem com
vigor o seu ponto de vista, fundamentado na alegacao de que
nela o reu nao pode discutir valores na contestacao. Com base
na alegacao de rescisao de contrato e que veio a busca e apre-
ensao satisfativa e autonoma. Isso e que deve ser levado em
linha de conta pela autora. Intime-se-a para adequa-lo reco-
lhendo, se for o caso, eventuais diferencas no deposito inicial e
Funrejus. O aviso de recebimento mencionado no documentos
de fs. 11 devera vir aos autos, a fim de comprovar a constitui-
cao em mora do reu. Prazo: 10 dias.”-Adv. CHRISTIANI M.S.
BARBOSA, NELSON PASCHOALOTTO e ERIC GARMES
DE OLIVEIRA-
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1.-ORDINARIA-756/1987-MOVEIS GRAMADO LTDA x
CELIO M. DE ASSIS PEREIRA -Defiro o pedido de fls. 160.
Quanto ao arquivamento provisorio do feito.-Adv. ANTONIO
BUENO-

2.-ORDINARIA-175/1993-MARCO ANTONIO BACELLAR
x ALFREDO FERREIRA JUNIOR -Diga o interessado quanto
a retirada do(a) edital. No prazo de 05 (cinco) dias. Ap. 44/93.
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-Adv. MAURO CURY FILHO-

3.-INDENIZACAO ORDINARIO-671/1993-CONJ. RESID.
MORADIAS BANDEIRANTES x VICENTE PAULA DOS
SANTOS -Ciencia aos interessados sobre a promo‡ao do Sr.
Contador. R$ 148,53. -Adv. OSWALDO CARVALHO DA SIL-
VA, ROSIANE CARVALHO SCHULMAN, JULIANA PUPO
e CARLOS ZUCOLOTTO JR-

4.-ORDINARIA-738/1993-SEI - SODRE EMP. IMOBILIARI-
OS S/C L x EDISON MARCOS SANTOS SILVA e outros -
Diga o interessado quanto a retirada do(a) carta precatoria. No
prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. EMMANUEL A. DE OLIVEI-
RA CARLOS-

5.-EXECUCAO DE TITULOS-332/1994-BANCO MERIDIO-
NAL DO BRASIL S/A x RONALD DERKSEN e outros -Defi-
ro o pedido de fls. 275. Quanto vista dos autos pelo prazo de 10
dias.-Adv. CRISTIANO JOSE BARATTO-

6.-EXECUCAO DE TITULOS-543/1994-BANCO MERIDIO-
NAL DO BRASIL S/A x JOSENER GONCALVES -Defiro o
pedido de fls. 124. Quanto vista dos autos pelo prazo de 05
dias.-Adv. BLAS GOMM FILHO-

7.-SUMARIA DE COBRANCA-206/1995-RUDOLPH USINA-
DOS DE PRECISAO LTDA x PFAFF INDUSTRIA DE MA-
QUINAS LTDA. I- Intime-se o exequente para que se manifes-
te quanto ao retorno do AR, no prazo de 05 dias. II- Intimem-
se. Diligencias necessarias. -Adv. HANS LOUREZ JUNIOR e
IVAN DE AZEVEDO GUBERT-

8.-REINTEGRACAO DE POSSE-517/1995-COMPANHIA
REAL DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x SILVIO AU-
GUSTO ZACARIAS -Defiro o pedido de fls. 105. Quanto vis-
ta dos autos pelo prazo de 05 dias.-Adv. CESAR AUGUSTO
TERRA-

9.-EMBARGOS DO DEVEDOR-1005/1995-VILSON JOSE
WOBETO x BANCO DO BRASIL S.A. -Preparadas as custas
de execu‡ao de senten‡a. R$ 189,00. Ap. 907/95. -Adv. OMI-
RES P. DO NASCIMENTO-

10.-INDENIZACAO ORDINARIO-1024/1995-DIONEIA
MACHADO BUTKOSKI e outros x ROBSON DE BRITO e
outros. I- Defiro o pleito de penhora sobre o faturamento da
empresa devedora no montante de 30% da receita bruta mensal
ate o limite do valor devido. Expe‡a-se mandado para o cum-
primento da ordem. II- Intimem-se. -Processos aguardando
antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-Adv. SOLAN-
GE CANDIDA WUICK, ADILSON LUIS FERREIRA, LU-
CIA DALAZOANA e CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA
FRANCO-

11.-EXECUCAO DE TITULOS-1167/1995-BANCO BRADES-
CO S.A. x TAMBAU ADM. E CORRETORA DE SEGUROS
S/C LTDA e outros -Pelo contido as fls. 92/152, faculto que
diga(m) credor em 05 dias. Int. Quanto ao cumprimento do item
5.13.4 do Codigo de Normas. -Adv. DANIEL HACHEM-

12.-EXECUCAO DE TITULOS-1357/1995-CREDIMASTER
FACTORING LTDA x JINE IND. E COM. DE COF. LTDA e
outros -Defiro o pedido de fls. 124. Quanto a suspensao do
feito pelo prazo de ate 180 dias.-Adv. VITOR HUGO PAES
LOUREIRO FILHO-

13.-ORDINARIA-1365/1995-MULTIPRINT GRAFICA E
EDITORA LTDA x APARECIDA DE FATIMA EGEA HEMES-
TER -Defiro o pedido de fls. 95. Quanto a suspensao do feito
pelo prazo de ate 01 ano. -Adv. DANTE PARISI e CLAUDIO
DE FRAGA-

14.-REINTEGRACAO DE POSSE-374/1996-AUTOLATINA
LEASING S.A. ARREND. MERCANTIL x AUTO POSTO
TRES FAZENDAS LTDA -Defiro o pedido de fls. 170. Quanto
a suspensao do feito pelo prazo de ate 120 dias. -adv. MARCE-
LO TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA
DO SACRAMENTO-

15.-REDIBITORIA-455/1996-MARIA LUCIA FARIA MORO
x FAST CONSTRUCOES CIVIS LTDA -Preparadas as custas
de execu‡ao de senten‡a. R$ 609,00.-Adv. JOSICLER VIEI-
RA B. MARCONDES-

16.-EMBARGOS DO DEVEDOR-542/1996-REGES JOSE
REIMANN e outros x DORIS LANGER ZOTZ -Ciencia aos
interessados sobre a promo‡ao do Sr. Contador. R4 25,64. Ap.
233/96. -Adv. LEOMIR BINHARA DE MELLO e LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ-

17.-EXECUCAO DE TITULOS-550/1996-BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL x EVILASIO XAVIER BEZERRA e
outros -Processos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr.
Oficial de Justi‡a e retirada do edital.-Adv. IVAN JERONIMO
MARCONDES RIBAS-

18.-DESPEJO-327/1997-ADM. E PART. TREVO LTDA x
AUTO POSTO E TRANSPORTE LUSO LTDA -Processos
aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-
Adv. UBIRAJARA COSTODIO FILHO-

19.-BUSCA E APREENSAO-476/1997-COMPANHIA REAL
DE INVESTIMENTO C.F.I. x ACIR ANTONIO KOSKOSKI -
Defiro o pedido de fls. 184. Quanto vista dos autos pelo prazo
de 05 dias.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

20.-EXECUCAO DE TITULOS-519/1997-EDUARDO JOSE
PIECHNIK x ANDRES MARCELO SALVATIERRA -Diga o
interessado quanto a retirada dos oficios. No prazo de 05 (cin-
co) dias.-Adv. MAURICIO DALBARAN DE CASTRO RIBAS-

21.-PRESTACAO DE CONTAS-546/1997-CONDOMINIO
CENTRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA I x SAL-

VADOR IRAN FERREIRA. I- Concedo o prazo de cinco dias
para que as partes se manifestem sobre a necessidade de
produ‡ao de outras provas. II- Intimem-se. -Adv. IVAIR CAR-
LOS DA SILVA e FERNANDO CEZAR FERREIRA DE SOU-
ZA-

22.-EXECUCAO DE TITULOS-1103/1997-JOAO DO ESPI-
RITO SANTO ABREU x MARLUHAN TOUR DE VIAGENS
DE SERVICOS LTDA e outros -Ciencia aos interessados sobre
a promo‡ao do Sr. Contador. R$ 32,57. -Adv. IRINEU PALMA
PEREIRA, ISMAEL MARTINEZ, JOELCIO S. MADUREI-
RA e OSVALDO CICERO WRONSKI-

23.-EXECUCAO DE ALUGUEIS-33/1998-JOSE MOTTA DA
SILVA x CELSO AUGUSTO LIMA e outros -Ciencia aos inte-
ressados sobre a promo‡ao do Sr. Contador. R$ 24,26. -Adv.
CELSO FERREIRA DE MELO e LIGIA GOEBEL-

24.-EXECUCAO DE TITULOS-150/1998-JOSE LUIZ GUR-
GEL x ZAMIR JOSE TEIXEIRA e SONIA VIANA HOSHI -
Pelo contido as fls. 263, faculto que diga(m) as partes em 05
dias. Int. Sobre a peti‡ao da Sra. Perita. -Adv. JOSE LUIZ
GURGEL, GUSTAVO DE ARAUJO LIMA, JOAO BELMIRO
DOS SANTOS e CINTHIA PARPINELI LEITAO-

25.-ORDINARIA-220/1998-SILMARA TULIO x KAZAVIL-
LE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA e NILTO
e outros. I- Concedo ao credor o prazo de cinco dias para infor-
mar nos autos o montante do equivalente em dinheiro para pos-
sibilitar a intima‡ao para a entrega da coisa ou para o deposito,
antes do decreto de prisao do suposto depositario infiel. II- In-
timem-se.-Adv. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CAS-
TRO e FELIPE BALECHE NETO-

26.-INDENIZACAO ORDINARIO-607/1998-NOEMIA DA
MOTA MEDEIROS DE OLIVEIRA x AUTO VIACAO MA-
RECHAL LTDA. Preparadas as custas, voltem. R$ 315,70. -
Adv. ACACIO CORREA FILHO-

27.-SUMARIA DE COBRANCA-936/1998-CONJUNTO RE-
SIDENCIAL R. CIC III x ALINO RAMOS. I- Concedo o prazo
de cinco dias para que o credor esclare‡a nos autos quem ocu-
pava o imovel penhorado quando incorridas as despesas relati-
vas as taxas de condominio em cobran‡a. II- Intimem-se. -Adv.
MARILZA MATIOSKI-

28.-EXECUCAO DE TITULOS-947/1998-BANCO BRADES-
CO S/A x JESCAP INDUSTRIA E COMERCIO DE AUTO
PECAS LTDA e A e outros -I- Intimem-se o credor, diretamen-
te, atraves de carta com AR, e seu advogado pelo DJ, para que
se manifestem quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de
48 horas, sob pena de extin‡ao e arquivamento. II- Intimem-se.
Diligencias necessarias.-Adv. CARLOS LEAL S. JUNIOR-

29.—1167/1998-COFESA COMERCIAL FERREIRA SANTOS
S/A x RENATO PORTUGAL DE OLIVEIRA -Diga o interes-
sado quanto a retirada do(a) oficio. No prazo de 05 (cinco)
dias.-Adv. APARECIDO JOSE DA SILVA-

30.-EXECUCAO DE TITULOS-1307/1998-BANCO SUDA-
MERIS BRASIL S/A x GIOVANI CHEROBIM CRIVELLI e
OSVALDO CRIVELLI. I- Para a intima‡ao do depositario, e
necessaria a indica‡ao do valor do equivalente em dinheiro para
o que concedo o prazo de cinco dias. II- Intimem-se. -Adv.
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES-

31.-EXECUCAO DE TITULOS-48/1999-BASILIO OLEINIK
x ALEXANDRE CAMARGO GARCIA e outros -Diga o inte-
ressado quanto a retirada dos oficios. No prazo de 05 (cinco)
dias.-Adv. NEIMAR BATISTA-

32.-BUSCA E APREENSAO-126/1999-BANCO GENERAL
MOTORS S.A x EDSON HIROSHI KAMITANI -Defiro o pe-
dido de fls. 58. Quanto vista dos autos pelo prazo de 05 dias.-
Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-

33.-EXECUCAO DE TITULOS-194/1999-EVADIN INDUS-
TRIAS AMAZONIA S.A x JOSE ADEMIR PEREGO e outros
-Processos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial
de Justi‡a e retirada do edital.-Adv. ENIO ROBERTO MURA-
RA e IRINEU PETERS-

34.—221/1999-HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS GRA•AS
x FLORENTINA MAIA TORRENS -Defiro o pedido de fls.
232. Quanto ao arquivamento provisorio do feito.-Adv. CAR-
MEN REGINA BOLOGNESE MACIEL, MA•AZUMI FUR-
TADO NIWA, ELIANE DO ROCIO MUNHOZ PUNDECK e
ALTACIR ANTONIO COSTA-

35.-INDENIZACAO SUMARIO-301/1999-CLOVIS EDECIO
MULLER x EMPRESA VASP-VIACAO AEREA SAO PAU-
LO. I- Esclare‡a a parte, no prazo de cinco dias, se a peti‡ao de
fl. 193 se refere a mandado de penhora. II- Intimem-se. -Adv.
CARMEN SILVIA GARMENDIA-

36.-EMBARGOS A EXECUCAO-907/1999-DIPAVE VEICU-
LOS S.A x PRODATA FOMENTO MERCANTIL S.A -Inti-
me-se a parte interessada, para os devidos fins, ante o julga-
mento de Recurso. Ap. 1115/98. -Adv. ANA LUCIA FRAN-
CA, PAULA SCHIMITZ DE SCHIMITZ e EMERSON RO-
DRIGUES DA SILVA-

37.-PRESTACAO DE CONTAS-1100/1999-COOP.DOS
TRAB.NA MOV.DE MERC.EM GER.DO PARANA LTDA x
JOSE RIBEIRO -I- Intimem-se o requerente, diretamente, atra-
ves de carta com AR, e seu advogado pelo DJ, para que se
manifestem quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 48
horas, sob pena de extin‡ao e arquivamento. II- Intimem-se.
Diligencias necessarias.-Adv. RAIMUNDO FIRMINO DOS
SANTOS-

38.-REINTEGRACAO DE POSSE-1234/1999-FIBRA LEA-
SING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARCOS

AURELIO MORAIS DOS SANTOS -Diga o interessado quan-
to a retirada do(a) carta precatoria. No prazo de 05 (cinco) dias.-
Adv. EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA-

39.-REINTEGRACAO DE POSSE-1238/1999-ABN AMRO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x MARCOS LUIZ
RODRIGUES DA LUZ -Defiro o pedido de fls. 162. Quanto a
dila‡ao de 30 dias de prazo.-Adv. SADI FRANZON-

40.-ORDINARIA - RESCISAO CONTRATO-1358/1999-LACI
DE SOUZA NOVAES x CIDADELA S.A -Pelo contido as fls.
246/247, faculto que diga(m) as partes em 05 dias. Int. Sobre o
calculo da Sra. Copntadora. R$ 30.692,55. -Adv. REGINAL-
DO NOGUEIRA GUIMARAES, FABIANE CAROL WEND-
LER e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

41.-SUMARIA DE COBRANCA-1384/1999-CONDOMINIO
EDIFICIO SALDANHA PRINCE x MARCOS GUIMARAES
SAMPAIO e outros -Pelo contido as fls. 456, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre a certidao de que a segunda
pra‡a, a exemplo da primeira, resultou negativa. -Adv. DAR-
LAN RODRIGUES BITTENCOURT e LUIZ CARLOS
KRANZ-

42.-EMBARGOS A EXECUCAO-1392/1999-CREARE MO-
VEIS E DECORACOES LTDA. e outros x ANTONIO CHE-
DE -Diga o interessado quanto a retirada do(a) oficio. No pra-
zo de 05 (cinco) dias. Pagamento ou retirada das cartas de
intima‡ao. Ap. 597/98. -Adv. MARISOL BENTO MERINO e
JOSAFA ANTONIO LEMES-

43.-INDENIZACAO SUMARIO-1408/1999-MARIA APARE-
CIDA FRANCOS RIBEIRO e outros x PLUMA CONFORTO
E TURISMO S/A. I- Recebo o recurso adesivo de fl. 316 e
seguintes, nos efeitos devolutivo e suspensivo. II- De-se vista
ao recorrido para a resposta, no prazo legal. III- Intimem-se. -
Adv. VICENTE GANTER DE MORAES-

44.-RESSARCIMENTO DE DANOS-132/2000-ZILDA HUM-
MEL CAMARGO x ARIVALDIR CELSO BUENO DOS REIS
e outros -Ciencia aos interessados sobre a promo‡ao do Sr.
Contador. R$ 12,36. -Adv. LEANDRO GALLI e GISAH M.
MAYSONNAVE-

45.-DECLARATORIA INEXISTENCIA-156/2000-CARRER
IRRIGACAO LTDA. x EVER ZE COMERCIO DE BRINQUE-
DOS LTDA. e outros -Diga o interessado quanto a retirada do(a)
oficio. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. MATIAS ANGELO
GONZAGA, EDUARDO GUSTAVO PACHECO, MARILA-
NE TON RAMOS BAGGIO, VINICIUS DE ANDRADE MEN-
DES e CAIO BUENO LOPES-

46.-DEPOSITO-247/2000-FINANCEIRA ALFA S/A x ERON-
DINA DE ALMEIDA. I- Intime-se o procurador da requerida,
via DJ, para que forne‡a o endere‡o da outorgante, no prazo de
cinco dias. II- Intimem-se. Diligencias necessarias. -Adv. MAR-
CELO SOUZA LOPES-

47.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-434/2000-PERSIO
LEONARDO OLIVEIRA E SILVA e outros x BANCO ITAU
S/A CREDITO IMOBILIARIO. Digam as partes quanto ao laudo
pericial, no prazo de dez (10) dias. D.S. Ap. 1210/98. -Adv.
MARCO ANTONIO FAGUNDES CUNHA e EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS-

48.-DECLARACAO DE AUSENCIA-473/2000-NEILOR TUR-
RA x MAXI SABOR ALIMENTOS LTDA -I- Intimem-se o
requerente, diretamente, atraves de carta com AR, e seu advo-
gado pelo DJ, para que digam quanto a manifesta‡ao da conta-
doria, no prazo de 48 horas, sob pena de extin‡ao e arquiva-
mento. II- Intimem-se. Diligencias necessarias.-Adv. JUAREZ
DE PAULA-

49.-REINTEGRACAO DE POSSE-525/2000-FIAT LEASING
S/A- ARRENDAMENTO MERCANTIL x OSVALDO SE-
LENKO -Processos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr.
Oficial de Justi‡a.-Adv. FRANCISCO FERRAZ BATISTA-

50.—532/2000-BANCO ITAU S/A x CLAUDIO ALVES MA-
RINHO -Diga o interessado quanto a retirada do(a) oficio. No
prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. ANTONIO CELESTINO TO-
NELOTO, GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR.-

51.-EXECUCAO DE TITULOS-533/2000-PAULO ROBERTO
CORDEIRO x ROMANO ANTONIO ZAMBOM -Processos
aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-
Adv. NICOLE CRISTINA LEYE ABRAO-

52.-EXECUCAO DE TITULOS-574/2000-BANCO ABN
AMRO REAL S.A x ELIMAR BRUSTOLIM e outros -Defiro
o pedido de fls. 77. Quanto a suspensao do feito pelo prazo de
ate 180 dias.-Adv. DANIEL HACHEM-

53.-EXECUCAO DE TITULOS-620/2000-BANCO SUDAME-
RIS BRASIL S/A x BENTO ARCE GOMEZ e outros. I- Sobre
os calculos que vieram aos autos manifeste-se o credor, no pra-
zo de cinco dias. II -Intimem-se. -Adv. SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARAES e MARCILEY DA SILVA GAVIO-
LI-

54.-BUSCA E APREENSAO-760/2000-BANCO ITAé S.A x
FABIO STORELLI -Diga o interessado quanto a retirada do(a)
oficio. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. DANIEL HACHEM-

55.-EMBARGOS A EXECUCAO-829/2000-HERBERT PON-
TES MARQUES x BANCO ITAU S/A -Intime-se a parte inte-
ressada, para os devidos fins, ante o julgamento de Recurso.
Ap. 1375/96. -Adv. ROSANGELA URIARTE RIERA SURE-
DA e GERALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO-

56.-EXECUCAO DE TITULOS-879/2000-CONSTRUTORA
PIACENTINI LTDA. x COTELI- CONSTRUTORA TECNI-
CA LTDA. e outros -Defiro o pedido de fls. 56. Quanto ao

arquivamento provisorio do feito.-Adv. GISSIANE C. CHRO-
MIEC e CRISTIANO JOSE BARATTO-

57.-EXECUCAO DE TITULOS-945/2000-BANCO VOLVO
(BRASIL) S.A. x DI FIORE TRANSPORTE, COMERCIO E
REPRESENTACOES LTD e outros -Diga o interessado quanto
a retirada do(a) carta precatoria. No prazo de 05 (cinco) dias.-
Adv. GENI WERKA-

58.-DESPEJO-966/2000-ILZE MARIA MAIDA VOM MEIEN
e outros x PAULO CEZAR GOMES -Defiro o pedido de fls.
105. Quanto a suspensao do feito pelo prazo de ate 180 dias.-
Adv. AMILTON FERREIRA DA SILVA e MARQUEZ HUD-
SON CORES-

59.-ALVARA-144/2001-SOCIEDADE ESPIRITA BOA VON-
TADE x -Diga o interessado quanto a retirada do(a) alvara. No
prazo de 05 (cinco) dias. Ap. 166/97. -Adv. ANDRE JULIA-
NO BORNANCIM e RUI SCUCATO DOS SANTOS-

60.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-182/2001-BRASILSAT
HARALD S/A x SANTOS DA SILVA E VIEIRA LTDA -I- In-
timem-se o requerente, diretamente, atraves de carta com AR,
e seu advogado pelo DJ, para que procedam a retirada do ofi-
cio, no prazo de 48 horas, sob pena de extin‡ao e arquivamen-
to. II- Intimem-se. Diligencias necessarias.-Adv. IRINEU PAL-
MA PEREIRA-

61.-ORDINARIA-235/2001-HERTON COIFMAN e outros x
BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A -I- Recebo o
recurso de apela‡ao, em seu efeito devolutivo e suspensivo (art.
520 “caput” do Codigo de Processo Civil). II- Intime-se a parte
apelada para responder em 15 dias. III- Com a resposta no pra-
zo, remetam-se os presentes autos ao Egregio Tribunal de
Al‡ada, com as nossas homenagens e cautelas de estilo. -Adv.
GELSON AREND-

62.-EXECUCAO DE TITULOS-351/2001-BANCO BANES-
TADO S.A. x JUREMA JOANA D’ARC E SILVA -Diga o in-
teressado quanto a retirada do(a) carta de adjudica‡ao. No pra-
zo de 05 (cinco) dias.-Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR-

63.-COBRANCA-363/2001-MAURO LEVY PROC x TRANS-
PORTES GABARDO LTDA -Pagamento das despesas referen-
tes ao envio da carta de cita‡ao ou retirada da mesma. -Adv.
ROBERTO MACHADO DA SILVA-

64.-ORDINARIA DE ANULACAO-368/2001-SIMONE RI-
BEIRO ARTMANN x TELEPAR CELULAR S.A. I- Sobre o
pagamento manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. II-
Intimem-se. -Adv. JOSE ROBERTO VIEIRA SIEWERDT-

65.-EXECUCAO DE TITULOS-423/2001-BANCO BRADES-
CO S.A. x RAUL HENRIQUES PEREIRA JUNIOR e outros -
Processos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de
Justi‡a.-Adv. DANIEL HACHEM-

66.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-451/2001-CLAU-
DIO BREITMAN x SP & M COMERCIO DE PRODUTOS
ELETRONICOS LTDA. I- Arquivem-se. II- Intimem-se. Dili-
gencias necessarias. -Adv. WILLIAM MUSSAK MONTEIRO
e FABIO JOSE POSSAMAI-

67.-REINTEGRACAO DE POSSE-504/2001-PONTUAL LE-
ASING S.A.- ARRENDAMENTO MERCANTIL x JAQUELI-
NE PAES DE MACEDO CAMARGO -Defiro o pedido de fls.
125. Quanto a suspensao do feito pelo prazo de ate 30 dias.-
Adv. NORTON JOSE NASCIMENTO, MARIA CAROLINA
MACEDO e RICARDO CHEANG, ADRIANO MUNIZ RE-
BELLO-

68.-DEPOSITO-676/2001-CONSORCIO NACIONAL HON-
DA LTDA. x SUELI TEREZINHA LAKOSKI -Intime-se a parte
interessada, para os devidos fins, ante o julgamento de Recur-
so.-Adv. HEIDE LANDI, KIYOSHI TAMOTO SEKINE e
ALLAN RODRIGUES SANTOS-

69.-BUSCA E APREENSAO-867/2001-BANCO DIBENS S/
A x JOSE ALCEU CORREIA DOS SANTOS -Diga o interes-
sado quanto a retirada dos oficios. No prazo de 05 (cinco) dias.-
Adv. ODECIO LUIZ PERALTA-

70.—926/2001-JULIANA DE OLIVEIRA FRANCO ANTU-
NES x CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTO-
ES DE CREDITO -I- Intimem-se a requerida, diretamente, atra-
ves de carta com AR, e seu advogado pelo DJ, para que efetue
o pagamento das despesas referentes ao envio da carta de
intima‡ao ou proceda sua retirada, no prazo de 48 horas, sob
pena de presun‡ao de desistencia da produ‡ao da prova. II-
Intimem-se. Diligencias necessarias.-Adv. KEITY SUTO
TROMBELI e MARIA MADALENA REGO BARROS W. DE
ALMEIDA-

71.-DEPOSITO-990/2001-SERVOPA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C LTDA. x VILMAR MASSANEIRO. I-
Concedo o prazo de cinco dias para que a empresa requerente
fa‡a a juntada aos autos de planilha com o valor da divida, de
modo a oportunizar concretamente a purga‡ao da mora. II- In-
timem-se. -Adv. GABRIEL A.H. NEIVA DE LIMA FILHO-

72.-SUMARIA DE COBRANCA-1047/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO GENEVE x VERA LUCIA RIBAS WIEGERT -Nova
data para audiencia dia 16 de 02 de 2005, as 14:30 horas. Atos
necessarios. Intimem-se.-Adv. ANTONIO EMERSON MAR-
TINS-

73.-DESPEJO-1138/2001-DINA CARON WLASENKO x AIR-
TON ESMERIO DOS SANTOS -I. Defiro o pedido de suspen-
sao do feito formulado pela parte exequente, na forma do arti-
go 791 inciso 3§ do CPC. II- Cumpra-se o item 5.8.12 do Codi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justi‡a.-Adv. EROS
BELIN DE MOURA CORDEIRO-
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74.-EXECUCAO DE TITULOS-1146/2001-BANCO DO ES-
TADO DO PARANA S/A x NARA SOUZA OLIVEIRA. Assi-
nar auto de adjudica‡ao. -Adv. PAULO ROBERTO BARBIE-
RI-

75.-CAUTELAR INOMINADA-1163/2001-AILTON MARTIN
DOS SANTOS x BRASIL TELECOM S.A. I- Arquivem-se. II-
Intimem-se. -Adv. NEY PINTO VARELLA NETO e ANA PAU-
LA DOMINGUES DOS SANTOS-

76.-ANULACAO DE TITULO-1243/2001-EBCM-EMPRESA
BRASILEIRA DE CLIMAT. E MONTAGEM LTDA x YORK
INTERNACIONAL COMERCIAL LTDA. -I- Concedo o pra-
zo de cinco dias para que as partes se manifestem sobre a ne-
cessidade de designa‡ao de audiencia conciliatoria. II- Para o
caso de produ‡ao de provas, as partes poderao especifica-las
no mesmo prazo de cinco dias. No silencio das partes sera pro-
ferido julgamento no estado em que se encontra o processo.
III- Intimem-se.-Adv. ANTONIO CARLOS GUIMARAES
TAQUES e SILENE CASELLA SALGADO-

77.-EXECUCAO DE TITULOS-1252/2001-OSMAIR VEN-
DRAMIN x WINDERSON SILVA AMARAL -I. Defiro o pe-
dido de suspensao do feito formulado pela parte exequente, na
forma do artigo 791 inciso 3§ do CPC. II- Cumpra-se o item
5.8.12 do Codigo de Normas da Corregedoria Geral da Justi‡a.-
Adv. HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO-

78.-BUSCA E APREENSAO-1368/2001-BANCO SUDAME-
RIS BRASIL S/A x SEBASTIAO DELAIR PROENCA -Diga o
interessado quanto a retirada do(a) oficio. No prazo de 05 (cin-
co) dias.-Adv. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARA-
ES-

79.-ARROLAMENTO-1406/2001-LEONY DIAS GUEDES x
GELEATE GUEDES. I- O pleito de alvara devera ser requeri-
do em apartado para o que concedo o prazo de cinco dias. II-
Se for o caso, o inventariante devera trazer aos autos novo for-
mal de partilha para retifica‡ao e nova decisao homologatoria.
III- Intimem-se. -Adv. EVANDRO JOECI BORGES-

80.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-1416/2001-DENILSON
PEDRO DA SILVA x FRANCISCO DE ASSIS GUILHERME
-Processos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial
de Justi‡a.-Adv. VALDEMAR BERNARDO JORGE-

81.-BUSCA E APREENSAO-1548/2001-SERVOPA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x BIANCO
METALURGICA E PLASTICOS LTDA -Defiro o pedido de
fls. 30. Quanto ao desentranhamendo de documentos.-Adv.
GABRIEL A.H. NEIVA DE LIMA FILHO-

82.-EMBARGOS DO DEVEDOR-96/2002-OLGA DA SILVEI-
RA x TEREZINHA STANZENSKI EHCKE -I- Recebo o re-
curso de apela‡ao, em seu efeito devolutivo. II- Intime-se a
parte apelada para responder em 15 dias. III- Com a resposta
no prazo, remetam-se os presentes autos ao Egregio Tribunal
de Al‡ada, com as nossas homenagens e cautelas de estilo. Ap.
238/00. -Adv. HENRIQUE SCHNEIDER NETO e MARCO
AURELIO DALLEDONE-

83.—339/2002-LUIZ OSMAR RIBEIRO LEMOS e outros x
CIDADELA S/A -Intime-se a parte interessada, para os devi-
dos fins, ante o julgamento de Recurso.-Adv. MARCELO JOSE
CISCATO e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

84.-DESPEJO-350/2002-HENRIQUETA CAVALCANTI DE
ALBUQUERQUE x DIRCEU RIGONI -I- Intimem-se o reque-
rente, diretamente, atraves de carta com AR, e seu advogado
pelo DJ, para que se manifestem quanto a certidao de fl. 81v§,
no prazo de 48 horas, sob pena de extin‡ao e arquivamento. II-
Intimem-se. Diligencias necessarias.-Adv. PERCY ARAUJO-

85.-PAULIANA-374/2002-LUIZ GONZAGA PEREIRA x
JOAO FERREIRA DE FARIA -Defiro o pedido de fls. 92.
Quanto a suspensao do feito pelo prazo de ate 10 dias. Ap.
1124/98. -Adv. ANISIO DOS SANTOS e MARIA ADRIANA
PEREIRA-

86.-RESCISAO CONTRATUAL-379/2002-HSBC LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL (BRASIL) S/A x MCR
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA. -Pelo contido as fls.
87v§, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre a
certidao do Sr. Oficial de Justi‡a. -Adv. SIMONE MARQUES
SZESZ-

87.-BUSCA E APREENSAO-390/2002-ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS CURITIBA S/C x RUBENS FERREIRA
DOS SANTOS -Ciencia aos interessados sobre a promo‡ao do
Sr. Contador. R$ 24,02. -Adv. CARLA FABIANA EVERS,
ALESSANDRA PANCERA e LEDA RAMOS MAY-

88.-INVENTARIO-397/2002-GERSON RINO PARNTL OAI-
DA x BEN AMIM EURIDES OAIDA -I- Intimem-se o inven-
tariante, diretamente, atraves de carta com AR, e seu advogado
pelo DJ, para que se manifestem quanto ao prosseguimento do
feito, no prazo de 48 horas, sob pena de remo‡ao. II- Intimem-
se. Diligencias necessarias.-Adv. ARLETE ANA BELNIAKI
SARTORI-

89.—403/2002-TIZOMA COMBUSTIVEIS LTDA. x ELIAS
T. TEIXEIRA -Pelo contido as fls. 44v§, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de
Justi‡a. -Adv. JOSE CARLOS DIAS NETO-

90.-ORDINARIA-432/2002-EDIO MARCON e outros x BAN-
CO ITAU S/A -Defiro o pedido de fls. 249. Quanto a conces-
sao de 20 dias de prazo.-Adv. EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS-

91.-EXECUCAO DE TITULOS-469/2002-HSBC BANK BRA-
SIL S.A.- BANCO MULTIPLO x JAIR TORRES VIRUEL e
outros -Ciencia ao interessado sobre a promo‡ao do Sr. Conta-

dor. R$ 18,59. -Adv. EDSON SILVERIO CABRAL-

92.-EXECUCAO DE TITULOS-569/2002-IRMAOS BORBA
LTDA. x GMF COMERCIO DE ALIMENTOS, BEBIDAS E
SIMILARES LTD -Diga o interessado quanto a retirada do(a)
oficio. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. FERNANDO WIL-
SON ROCHA MARANHAO-

93.-BUSCA E APREENSAO-572/2002-BANCO FORD S/A x
BORIVAL VILAS BOAS -Pelo contido as fls. 53/63, faculto
que diga(m) requerente em 10 dias. Int. Sobre a peti‡ao. -Adv.
MARCELO TESHEINER CAVASSANI-

94.-SUMARIA DE COBRANCA-606/2002-CONDOMINIO
EDIFICIO IUACHINI CAMILO x ADALBERTO DE PAULA
PIRES JUNIOR -Pelo contido as fls. 120v§, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de
Justi‡a. -Adv. MARILZA MATIOSKI-

95.-ORDINARIA DE REVISAO DE CONTR-707/2002-RE-
GIANE CORREA MACHUCA VICTORINO x BANCO FI-
NINVEST S/A -Pelo contido as fls. 285/291, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre a peti‡ao. -Adv. ODILON
MACHUCA, JOEL KRAVTCHENKO-

96.-BUSCA E APREENSAO-759/2002-CASAGRANDE AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x INES
MARIANO GISLON -Pelo contido as fls. 47v§, faculto que
diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Ofi-
cial de Justi‡a. -Adv. MARCOS ANTONIO ZAITTER e CAR-
LA FABIANA EVERS-

97.-CAUTELAR DE ARRESTO-786/2002-CASAGRANDE
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x SCH-
MIDT ORG. E LEGALIZACAO DE DOCUMENTOS e outros
-Pelo contido as fls. 108, faculto que diga(m) requerente em 05
dias. Int. Sobre o oficio. -Adv. MARCOS ANTONIO ZAIT-
TER e CARLA FABIANA EVERS-

98.—894/2002-BANCO ITAU S.A. x TECHHARD COMER-
CIO DE EQUIPAMENTOS INFORMATICA LTDA e outros.
Digam as partes quanto ao laudo pericial, no prazo de dez (10)
dias. D.S.-Adv. DANIEL HACHEM e DANIELA BRUM DA
SILVA-

99.-REPARACAO DE DANOS-913/2002-DAVI MOREIRA e
outros x DELSON MARTINS AGUIAR e outros -Pelo contido
as fls. 122/127, faculto que diga(m) requerido em 05 dias. Int.
Sobre as cartas e os ARs. -Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA
e REINALDO JOSE ANDREATTA-

100.-EMBARGOS A EXECUCAO-925/2002-OSVALDO CRI-
VELLI e outros x MARIA HELENA DA CUNHA PIMENTEL
DE MEIRA GUERREIRO. I- Cumpra-se integralmente o con-
tido na decisao retro. II- Intimem-se. Ap. 609/02.-Adv. ROB-
SON ANDRE SCHWINGEL, ARY PAIVA DE FERREIRA
BANDEIRA e NELSON STEFANIAK JUNIOR-

101.-EXECUCAO DE TITULOS-956/2002-OELO LOCADO-
RA DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA. x PAPER
OVEN DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. -Diga
o interessado quanto a retirada do(a) oficio. No prazo de 05
(cinco) dias.-Adv. LUIZ FERNANDO R. PINTO-

102.-EXECUCAO DE TITULOS-1134/2002-OLY MIRANDA
VAINE x RAIMUNDO FIRMINO DOS SANTOS e outros -
Pelo contido as fls. 82/83, faculto que diga(m) credor em 05
dias. Int. Sobre o oficio. -Adv. ALEXANDRE G. RIBAS-

103.—1210/2002-GUARAUNA AGRICULTURA E PECUA-
RIA LTDA x PEDRO CHOMA NETO e outros -Pelo contido
as fls. 191/192, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int.
Sobre a carta e o AR. -Adv. EDSON ISFER, MARCELA VI-
LLATORE-

104.-BUSCA E APREENSAO-1214/2002-BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S.A. x FRIGORIFICO BONATO LTDA. -
Pagamento das despesas referentes ao envio da carta de cita‡ao
ou retirada da mesma. -Adv. DANIEL HACHEM-

105.-DEPOSITO-1227/2002-BANCO PANAMERICANO S/A
x MILTON RODRIGUES TEIXEIRA -Diga o interessado quan-
to a retirada do(a) edital. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv.
LEANDRO CABRERA GALBIATI e KARINE CRISTINA DA
COSTA-

106.-BUSCA E APREENSAO-1275/2002-BANCO PANAME-
RICANO S/A x ROSICLEIA GRAUNKI -Pelo contido as fls.
79v§, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre a
certidao do Sr. Oficial de Justi‡a. -Adv. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI-

107.-INDENIZACAO-1312/2002-RAQUEL RODRIGUES DE
OLIVEIRA x CENTRO MEDICO SANTA ANA S/C LTDA. e
outros -I- Intimem-se o requerente, diretamente, atraves de car-
ta com AR, e seu advogado pelo DJ, para que retirem o edital
de cita‡ao, no prazo de 48 horas, sob pena de extin‡ao e arqui-
vamento. II- Intimem-se. Diligencias necessarias.-Adv. SIN-
VALDO MOREIRA DE OLIVEIRA e ARLETE APARECIDA
DE SOUZA-

108.—1314/2002-PEDRO DAVID SCHMITT x TATIANA
PAES LOUREIRO KRAFT. I- Quanto ao prosseguimento da
execu‡ao diga o exequente, no prazo de cinco dias. II- Inti-
mem-se. Diligencias necessarias. -Adv. EDER DANIEL RI-
FFEL-

109.—1330/2002-INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS
AB PEREIRA LTDA. x GABRIEL JORGE SAMAHA (SONE-
CA COLCHOES) -I- Intimem-se o requerente, diretamente,
atraves de carta com AR, e seu advogado pelo DJ, para que se
manifestem quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 48
horas, sob pena de extin‡ao e arquivamento. II- Intimem-se.

Diligencias necessarias.-Adv. ELTON LUIZ BORRACHINI-

110.-REPARACAO DE DANOS-1384/2002-IVAN DANIE-
LEWICZ e outros x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A-
BANCO MULTIPLO -1.- Considerando que a presente lide
versa sobre direitos disponiveis, designo a data de 12 de 02 de
2004, as 16:00 horas, para a realiza‡ao da audiencia de
concilia‡ao (arts. 331, 125, IV do C.P.C. ). 2.- Oriento as par-
tes no sentido de que compare‡am a audiencia em condi‡oes
de transigir, trazendo propostas definidas, com calculos atuali-
zados e alternativas possiveis. 3.- Intimem-se.-Adv. MARCE-
LO DE OLIVEIRA BUSATO, MIGUEL DONATO VASCON-
CELOS FILHO e TOBIAS DE MACEDO-

111.—1449/2002-ORLEI ANTONIO FAVERZANI x BANCO
CITIBANK S.A. -Pelo contido as fls. 346, faculto que diga(m)
requerido em 05 dias. Int. Sobre a informa‡ao da Sra. Conta-
dora. -Adv. NEY PINTO VARELLA NETO e ADRIANA D
AVILA OLIVEIRA-

112.-EXECUCAO DE TITULOS-1456/2002-BANCO DO
BRASIL S.A. x VAS ENTREGAS RAPIDAS LTDA. e outros -
I- Intimem-se o credor, diretamente, atraves de carta com AR,
e seu advogado pelo DJ, para que se manifestem quanto ao
prosseguimento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extin‡ao e arquivamento. II- Intimem-se. Diligencias necessa-
rias.-Adv. JOSE CARLOS LEITE JUNIOR-

113.-EXECUCAO DE TITULOS-1460/2002-MEGA ASSES-
SORIA E COBRANCA LTDA. x JALBA LUIZ DOS SAN-
TOS. I- Ciente do recurso de agravo interposto. Aguarde-se a
manifesta‡ao dos orgaos jurisdicional competente. II- Intimem-
se. -Adv. IVONE PAVATO BATISTA e SILMAR FERREIRA
DITRICH-

114.-EXECUCAO DE TITULOS-1470/2002-UNIBANCO-
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x VANEX DISTRI-
BUIDORA LTDA. e outros. I- Como nao assinado o termo de
nomea‡ao de bens a penhora, expe‡a-se mandado para a pe-
nhora dos bens indicados pelo credor. II- Intimem-se. -Proces-
sos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-
Adv. NATANOEL ZAHORACK e CRISTIANE STALBAUM-

115.-INDENIZACAO-11/2003-JESUS ALVES DOS SANTOS
x CONTINENTAL BANCO S.A. e outros -Diga o interessado
quanto a retirada dos oficios. No prazo de 05 (cinco) dias.-
Adv. JOAO SOARES DOS REIS, MARCUS ELY SOARES
DOS REIS, SONIA MARIA DE OLIVEIRA FAUST, SANDRA
MENEGHINI DE OLIVEIRA e CARLOS ALBERTO FARRA-
CHA DE CASTRO-

116.-BUSCA E APREENSAO-48/2003-AUTOCAR ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x JANE APARE-
CIDA DALLAGNOL SILVEIRA -Ciencia aos interessados so-
bre a promo‡ao do Sr. Contador. R$ 32,34. -Adv. PLINIO
ROBERTO DA SILVA e MARCELO PACHECO PIROLO-

117.-BUSCA E APREENSAO-62/2003-ARAUCARIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x ELIAS LU-
CIO DO NASCIMENTO. Manifeste-se a parte interessada quan-
to ao prosseguimento do feito. -Adv. LUIZ ALCEU GOMES
BETTEGA-

118.-ORDINARIA DE COBRANCA-119/2003-JOANA OLI-
NIK x BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS- BRADES-
CO -Pelo contido as fls. 139, faculto que diga(m) autor em 05
dias. Int. Sobre o auto de deposito. -Adv. JAQUELINE BAR-
BOSA TODESCO DE AMORIN-

119.—151/2003-DOMINGOS SPEZIA NETO x ROBINSON
SCRAMIM e outros -Processos aguardando antecipa‡ao das
custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-Adv. MILTON TEODORO DA
SILVA-

120.-OBRIGACAO DE FAZER-200/2003-NESTOR RODRI-
GUEZ FIDALGO x EDSON PEPES DE PAULA -Pelo contido
as fls. 41v§, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int.
Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justi‡a. -Adv. LUIZ ANTO-
NIO CUNHA-

121.-EXECUCAO DE TITULOS-255/2003-STIVAL ALIMEN-
TOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x OTAVIO MANAS-
SES FANTINATO -Diga o interessado quanto a retirada do(a)
oficio. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. APARECIDO JOSE
DA SILVA-

122.-COBRANCA-286/2003-ARAUCARIA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x RONY VON ESPI-
RITO SANTO -Pelo contido as fls. 31/32, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre o oficio. -Adv. LUIZ ALCEU
GOMES BETTEGA-

123.-INDENIZACAO-343/2003-JANAINA RIBEIRO DE
LUNA x ANDAIME LOCACAO INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA. e outros. I- Manifeste-se o requerido quanto a retirada
das cartas de intima‡ao, no prazo de 05 dias. II- Intimem-se.
Diligencias necessarias.-Adv. JACK FERNANDO RIBEIRO
DE LUNA, ELEVIR DIONYSIO NETO e VANIA ELYR DE
LARA-

124.-BUSCA E APREENSAO-362/2003-BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x ARIEL COSTA DENIS -Diga o interessado quanto
a retirada dos oficios. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. MA-
RILI RIBEIRO TABORDA-

125.-BUSCA E APREENSAO-389/2003-BANCO SUDAME-
RIS DO BRASIL S/A x ANA ROSELI KUCZERA. I- Certifi-
cado o preparo das custas, voltem conclusos para senten‡a. II-
Intimem-se. -Adv. CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRI-
OLI-

126.-REVISAO DE CONTRATO-420/2003-ILSE KLARA
STEIN x BANCO DO BRASIL S/A -Defiro o pedido de fls.

105. Quanto vista dos autos pelo prazo de 05 dias.-Adv. ADYR
RAITANI JUNIOR-

127.-EXECUCAO DE TITULOS-464/2003-BANCO BRA-
DESCO S/A x JOAO LUIZ CASTILHO FILHO -Pelo contido
as fls. 38, faculto que diga(m) credor em 05 dias. Int. Sobre o
oficio. -Adv. MURILO CELSO FERRI-

128.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-526/2003-NEVI-
TON PRETTI CAETANO x BANCO FIDIS DE INVESTIMEN-
TO S/A -I- Recebo o recurso de apela‡ao, em seu efeito devo-
lutivo e suspensivo (art. 520 “caput” do Codigo de Processo
Civil). II- Intime-se a parte apelada para responder em 15 dias.
III- Com a resposta no prazo, remetam-se os presentes autos ao
Egregio Tribunal de Al‡ada, com as nossas homenagens e cau-
telas de estilo.-Adv. LUCIANE MACHADO-

129.—544/2003-RODOLFO CESAR NOGARI x ZILMAR
VALDIR DE AZEVEDO -Defiro o pedido de fls. 24. Quanto a
suspensao do feito pelo prazo de ate 90 dias.-Adv. CARLOS
HUMBERTO FERNANDES SILVA-

130.-DECLARATORIA DE NULIDADE-569/2003-CONDOR
SUPER CENTER LTDA. x PRODATA FOMENTO MERCAN-
TIL LTDA. -I- Concedo o prazo de cinco dias para que as par-
tes se manifestem sobre a necessidade de designa‡ao de audi-
encia conciliatoria. II- Para o caso de produ‡ao de provas, as
partes poderao especifica-las no mesmo prazo de cinco dias.
No silencio das partes sera proferido julgamento no estado em
que se encontra o processo. III- Intimem-se.-Adv. MARCELO
DE SOUZA TEIXEIRA e RICARDO JOSE LOPES-

131.-DECLARATORIA-594/2003-NERVAL JUNG SANTOS
JUNIOR x BANCO BILBAO VIZACAYA ARGENTARIA
BRASIL S.A. -I- Recebo o recurso de apela‡ao, em seu efeito
devolutivo e suspensivo (art. 520 “caput” do Codigo de Pro-
cesso Civil). II- Intime-se a parte apelada para responder em 15
dias. III- Com a resposta no prazo, remetam-se os presentes
autos ao Egregio Tribunal de Al‡ada, com as nossas homena-
gens e cautelas de estilo.-Adv. AMAURI BAPTISTA SALGUEI-
RO-

132.-RESCISAO DE CONTRATO-600/2003-CIA. ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL- GRUPO ITAU x MARIO
JOSE GASIOLA -Pelo contido as fls. 38/47, faculto que diga(m)
requerente em 10 dias. Int. Sobre a peti‡ao. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA-

133.-ORDINARIA DE REVISAO DE CONTR-601/2003-M.N.
MACHADO COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMES-
TICOS x BANCO DO BRASIL S/A -Defiro o pedido de fls.
403. Quanto vista dos autos pelo prazo de 05 dias.-Adv. ADYR
RAITANI JUNIOR-

134.-DESPEJO-604/2003-BIANCA REGINA CRUZ ARE-
NHART x FUNDACAO FORCA TRABALHISTA DO PARA-
NA- FOTOPRAR -Pelo contido as fls. 63v§, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de
Justi‡a. -Adv. GISELE AGOSTINI BUQUERA-

135.-USUCAPIAO-625/2003-ERONDI PEREIRA PERAO e
outros x ICAL- IMOBILIARIA CAJURU AILATAN LTDA. -
Pelo contido as fls. 103, faculto que diga(m) requerente em 05
dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justi‡a. -Adv. LO-
RENA MARINS SCHWARTZ-

136.-ARROLAMENTO-631/2003-EVA LUCIA BARBOSA
LOPES e outros x ANTONIO DE QUADROS LOPES -Diga o
interessado quanto a retirada do(a) carta precatoria. No prazo
de 05 (cinco) dias.-Adv. NADIA REGINA DE CARVALHO
MIKOS-

137.-PEDIDO REEMBOLSO DE PARCELAS-645/2003-MAR-
CIO LUIZ DE SOUZA x ADMINISTRADORA ADEMILAR
CONSORCIO DE IMOVEIS. I- Sobre a possibilidade de jul-
gamento no estado em que se encontra o processo manifestem-
se as partes, no prazo de cinco dias. II- Intimem-se. -Adv. NOR-
BERTO LUCIO DE SOUZA e CLAUDIO PICOLO-

138.-EMBARGOS A EXECUCAO-669/2003-VENACIR PAES
DE LIMA x AUTO POSTO JARDIM QUERENCIA LTDA. -I-
Recebo o recurso de apela‡ao, em seu efeito devolutivo e sus-
pensivo (art. 520 “caput” do Codigo de Processo Civil). II- In-
time-se a parte apelada para responder em 15 dias. III- Com a
resposta no prazo, remetam-se os presentes autos ao Egregio
Tribunal de Al‡ada, com as nossas homenagens e cautelas de
estilo. Ap. 1077/97. -Adv. KARIME CECYN PIETSZKOWSKI-

139.-DESPEJO-695/2003-SOELI TRAPP x ELIETE DO RO-
CIO BREMER ESTEVES -Diga o interessado quanto a retira-
da do(a) oficio. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. REIMAR
TRAPP-

140.-SUMARIA DE COBRANCA-710/2003-CONJUNTO
RESIDENCIAL MORADIAS ATENAS II - ALA A x ANIZIO
REZENDE DOS REIS -Diga o interessado quanto a retirada
do(a) oficio. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. MOEMA RE-
FFO SUCKOW MANZOCHI-

141.-ORDINARIA DE COBRANCA-724/2003-RODOLOCA-
DORA ELEGANCE LTDA x AMJR CONSULTORIA PROJE-
TOS E OBRAS LTDA -Diga o interessado quanto a retirada
do(a) oficio. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. LUIZ OSORIO
CARDOSO MARTINS-

142.-DECLARATORIA-742/2003-CLAUDIO PINHEIRO DE
SOUZA e outros x IMOBILIARIA RAZAO LTDA. I- Obser-
ve-se o que consta da senten‡a ja proferida. II- Intimem-se.
Ap. 675/02. -Adv. CLAUDIO PINHEIRO DE SOUZA, VICEN-
TE DE PAULO ESTEVEZ VIEIRA, CLOVIS PINHEIRO DE
SOUZA JUNIOR e LEANDRO GALLI-

143.-ORDINARIA-880/2003-LUIZ CARLOS BIANQUETI -
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ESPOLIO e outros x BANCO ITAU S/A e outros -Pagamento
das despesas referentes ao envio da carta de cita‡ao ou retirada
da mesma. -Adv. GILVAN ANTONIO DAL PONT-

144.—882/2003-JONI BORGES x GILSON L. VIANNA JU-
NIOR -Pelo contido as fls. 41, faculto que diga(m) requerente
em 05 dias. Int. Sobre o oficio. -Adv. JONAS BORGES-

145.-EXECUCAO DE TITULOS-892/2003-GONVARRI BRA-
SIL LTDA x FOPAME MATERIAIS SIDERURGICOS LTDA
e outros -Diga o interessado quanto a retirada do(a) oficio. No
prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. TRICIANA CUNHA PIZZAT-
TO-

146.-ALVARA-925/2003-CLAUDETE APARECIDA DE ME-
NEZES ANDRETA e outros x MARIO LUIS ANDRETA. I-
Sobre o andamento do feito manifeste-se o requerente, no pra-
zo de cinco dias. II- Intimem-se. -Adv. MAURA GIRALDI
MOENIGHOFF-

147.—970/2003-IRMAOS ALADIO & CIA LTDA x CELSO
PIRES DE OLIVEIRA e outros -I- Concedo o prazo de cinco
dias para que as partes se manifestem sobre a necessidade de
designa‡ao de audiencia conciliatoria. II- Para o caso de
produ‡ao de provas, as partes poderao especifica-las no mes-
mo prazo de cinco dias. No silencio das partes sera proferido
julgamento no estado em que se encontra o processo. III- Inti-
mem-se.-Adv. LUIZ CARLOS JAVOSCHY e LUIZ CARLOS
PILOTO-

148.—979/2003-MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO
PARANA x DIGIDATA CONSULTORIA E SERVICO DE
PROCESSAMENTO DE e outros. I- Sobre a necessidade ou
nao de designa‡ao de audiencia conciliatoria exclusiva mani-
festem-se as partes, no prazo de cinco dias. II- No mesmo pra-
zo de cinco dias as partes devem especificar as provas que efe-
tivamente pretendem produzir. III- Intimem-se. -Adv. ELAINE
SANCHES e PAULO ROBERTO FERREIRA SILVEIRA-

149.-COBRANCA C/C INDENIZACAO-1033/2003-IRENE
BALUTA DE OLIVEIRA e outros x FINASA SEGURADORA
S/A. I- Nao localizei nos documentos indica‡ao de que a pes-
soa que recebeu a carta de cita‡ao e o representante legal da
empresa requerida. Sobre o fato manifestem-se os requerentes,
no prazo de cinco dias. II- Intimem-se. -Adv. SYDNEI MAR-
TINS LECHETA-

150.-EXECUCAO DE TITULOS-1045/2003-MACIONE IRI-
NEU GONCALVES x OSNEI ALVES -I- Intimem-se o reque-
rente, diretamente, atraves de carta com AR, e seu advogado
pelo DJ, para que se manifestem quanto ao prosseguimento do
feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin‡ao e arquiva-
mento. II- Intimem-se. Diligencias necessarias.-Adv. LUIZ
MARLO DE BARROS SILVA-

151.-INDENIZACAO-1189/2003-WILSON PEGORARO x
RODOBENS ADMINISTRACAO E PROMOCOES LTDA e
outros -Pelo contido as fls. 58/306, faculto que diga(m) reque-
rente em 10 dias. Int. Sobre a peti‡ao. -Adv. NELSON CAR-
LOS DOS SANTOS-

152.—1196/2003-BANCO ITAU S.A. x S.P.M PRE MOLDA-
DOS LTDA e outros -Pelo contido as fls. 35v§, faculto que
diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Ofi-
cial de Justi‡a. -Adv. DANIEL HACHEM-

153.-ALVARA-1203/2003-LOACIR THOMAZ x -Diga o inte-
ressado quanto a retirada do(a) alvara. No prazo de 05 (cinco)
dias.-Adv. MONICA FERREIRA M. BIORA-

154.-EXECUCAO DE TITULOS-1208/2003-BANCO BRA-
DESCO S/A x STELA MARIS PASSAGENS E TURISMO
LTDA e outros -Diga o interessado quanto a retirada dos ofici-
os. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. SERGIO LUIZ FER-
NANDES-

155.-RESCISAO DE CONTRATO-1213/2003-ZEA REGINA
MIRANDA RATTON e outros x AGRO-FLORESTAL MATO
PRETO LTDA -Pelo contido as fls. 191/192, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre a carta precatoria. -Adv. JO-
SICLER VIEIRA B. MARCONDES-

156.-ARROLAMENTO-1246/2003-AVANI AMALIA FERRA-
RO PIRES x JOAO CARLOS LOYOLA PIRES -I- Intimem-se
o inventariante, diretamente, atraves de carta com AR, e seu
advogado pelo DJ, para que se manifestem quanto ao prosse-
guimento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de remo‡ao.
II- Intimem-se. Diligencias necessarias.-Adv. LUIZ CESAR
TOPPEL KEMPINSKI-

157.-BUSCA E APREENSAO-1270/2003-BANCO LLOYDS
TSB S.A x MARCIO ALI YEHIA -Pelo contido as fls. 23/31,
faculto que diga(m) requerente em 10 dias. Int. Sobre a peti‡ao.
-Adv. SERGIO EDUARDO GOMES S. LOBATO-

158.-INTERDICAO-1273/2003-DOLORES GUTIERREZ x
MARCELO GUTIERREZ SANTANA -Defiro o pedido de fls.
31. Quanto a suspensao do feito pelo prazo de ate 180 dias.-
Adv. JOSE MARIA ALVES BOIADEIRO-

159.-EMBARGOS A EXECUCAO-1275/2003-INBRAS IND.
NAC. DE PROD. DE BORRACHA E PNEUMATICO x HOL-
DING OUROPAR S/C LTDA -I- Recebo o recurso de apela‡ao,
em seu efeito devolutivo e suspensivo (art. 520 “caput” do
Codigo de Processo Civil). II- Intime-se a parte apelada para
responder em 15 dias. III- Com a resposta no prazo, remetam-
se os presentes autos ao Egregio Tribunal de Al‡ada, com as
nossas homenagens e cautelas de estilo. Ap. 819/03. -Adv. JEAN
CARLO PAISANI-

160.—1279/2003-APARICIO GONCALVES DA MAIA x REI-
NOLDO JOSE BOZZ WEISS -Diga o interessado quanto a re-
tirada dos oficios. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. MARCE-

LO DE OLIVEIRA VIANA-

161.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-1321/2003-MARCO
AURELIO DOS SANTOS e outros x JOAO NABOSNE -I-
Concedo o prazo de cinco dias para que as partes se manifes-
tem sobre a necessidade de designa‡ao de audiencia concilia-
toria. II- Para o caso de produ‡ao de provas, as partes poderao
especifica-las no mesmo prazo de cinco dias. No silencio das
partes sera proferido julgamento no estado em que se encontra
o processo. III- Intimem-se.-Adv. AIMORE OD ROCHA e
MURILO CLEVE MACHADO-

162.-ALVARA-1357/2003-ANA FELICISIMO PEREIRA e
outros x -Diga o interessado quanto a retirada dos oficios. No
prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. CELIA INES DA SILVA-

163.—1377/2003-BANCO BRASILEIRO COMERCIAL S/A-
BBC x DOUGLAS CORDEIRO CASERO e outros -Diga o
interessado quanto a retirada do(a) oficio. No prazo de 05 (cin-
co) dias.-Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK-

164.-EXECUCAO DE TITULOS-1381/2003-ZAQUEU AL-
VES DA SILVA x ACIR ANTONIO L. FAGUNDES -Diga o
interessado quanto a retirada dos oficios. No prazo de 05 (cin-
co) dias.-Adv. JONAS BORGES-

165.-RESSARCIMENTO DE DANOS-1418/2003-UNIAO
NOVO HAMBURGO SEGUROS S/A x ZIBERTO CIT -Pelo
contido as fls. 44/45, faculto que diga(m) requerente em 05
dias. Int. Sobre a carta e o AR. -Adv. PAULO CESAR BRAGA
MENESCAL-

166.-EXECUCAO DE TITULOS-1448/2003-ARY PAES x
MARCOS FERREIRA BALDUINO -Diga o interessado quan-
to a retirada do(a) carta precatoria. No prazo de 05 (cinco) dias.-
Adv. AIDEMAR GUILHERME BAHR-

167.-ARROLAMENTO-1452/2003-ALVONI CARON FER-
REIRA x ORLANDO FERREIRA -Diga o interessado quanto
a retirada do(a) formal de partilha. No prazo de 05 (cinco) dias.-
Adv. ADELCIO CERUTI-

168.-BUSCA E APREENSAO-1465/2003-BV FINANCEIRA
S/A CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x NEUZA
ANDREOTI -Pelo contido as fls. 19v§, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de
Justi‡a. -Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-

169.—1500/2003-CARTOSUL FABRICACAO DE ARTEFA-
TOS DE PAPELAO LTDA. x BANCO BRADESCO S/A. I-
Para respeitar o entendimento do Juiz de Direito que preside o
processo reporto-me ao decido nos autos no que diz respeito a
prioridade da cita‡ao. II- Intimem-se. -Adv. ROBERTA SAN-
DOVAL FRANCA-

170.-SUMARIA DE COBRANCA-1522/2003-BANCO DO
BRASIL S/A x A.C. RIBEIRO COM. DE MAT. HIDRAULI-
COS E FERRAGENS e outros -Diga o interessado quanto a
retirada dos oficios. No prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. MARIA
HELENA LAZOF-

171.-BUSCA E APREENSAO-1523/2003-SERVOPA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x TOMAZ
POPLAWSKI -Pelo contido as fls. 27v§, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de
Justi‡a. -Adv. GABRIEL A.H. NEIVA DE LIMA FILHO-

172.-REVISAO CONTRATUAL-1526/2003-REINALDO CA-
MARGO DOS SANTOS x CONTINENTAL BANCO S/A. Parte
final... Deste modo, defiro parcialmente o pleito de antecipa‡ao
de tutela para ordenar a suspensao dos registros do nome do
devedor nos cadastros dos orgaos de prote‡ao ao credito. O
requerente tambem podera fazer o deposito do valor das parce-
las do financiamento revisado ficando alidida a mora ate o
montante efetivamente deposito o que nao impedira o credor
de exigir o pagamento dos valores que entender devido. Oficie-
se para o cumprimento da ordem e cite-se a empresa requerida
para os termos da a‡ao e para contestar, no prazo pertinente,
com as advertencias legais. Para audiencia conciliatoria desig-
no o dia 17 de fevereiro de 2005, as 15:30 horas. A teor do
contido nos documentos de fl. 43 e seguintes, defiro a gratui-
dade. Intimem-se. -Adv. MAYLIN MAFFINI-

173.-ORDINARIA-1536/2003-FORTUNATO MACHADO FI-
LHO e outros x PASS-ASSOCIACAO DE ASSIST. A SAUDE/
PASS 2000-PLANO -Processos aguardando antecipa‡ao das
custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-Adv. RODOLFO CESAR DE
OLIVA-

174.-BUSCA E APREENSAO-1546/2003-BANCO BNL DO
BRASIL S.A. x JURACI MARIO DA SILVA -Pelo contido as
fls. 19v§, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre
a certidao do Sr. Oficial de Justi‡a. -Adv. NEUSA MARIA
CANDIDO-

175.—1551/2003-KART MANYA LTDA x CARLOS HENRI-
QUE DE TOLEDO -Processos aguardando antecipa‡ao das
custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-Adv. JORGE ANTONIO NAS-
SAR CAPRARO-

176.—1553/2003-HERONDINA QUINTINO (M.E.) x BAR-
BARA A. RIBAS -Pagamento das despesas referentes ao envio
da carta de cita‡ao ou retirada da mesma. -Adv. WILSON
TRINKEL-

177.—1556/2003-KLAUS JURGEN KARL DIETSHE x WAL-
DOMIRO VAZ DE OLIVEIRA -Processos aguardando
antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-Adv. GABRI-
EL BRAGA FARHAT-

178.-EXECUCAO DE TITULOS-1559/2003-BANCO BRA-
DESCO S/A x IMPRESSORA CURITIBANA LTDA e outros -
Processos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de

Justi‡a.-Adv. DANIEL HACHEM-

179.-EXECUCAO DE TITULOS-1569/2003-LIPSIO CARVA-
LHO CHAVES x CAROLINA RODRIGUES VIERIA -Proces-
sos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-
Adv. CLAUDIOMIRO PRIOR-

180.-BUSCA E APREENSAO-1571/2003-BANCO ABN AMO
REAL S/A x VIVIANE FRANKLIN CAMINHA -Processos
aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-
Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

181.-USUCAPIAO-1572/2003-ORICENE KOUKETSU x SU-
CESSORES DE AUGUSTA LINDMANN LESSNAU -Proces-
sos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de Justi‡a
(devendo a parte interessada providenciar a contra-fe). As car-
tas encontram-se disponiveis para retirada ou pagamento.-Adv.
LEANDRO GALLI-

182.-INTERPELACAO JUDICIAL-1581/2003-MARIA ROSE-
LI SCROCCARO x JOSE AMARILDO ALVES DA SILVA -
Processos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de
Justi‡a.-Adv. ODACYR CARLOS PRIGOL-

183.-ORDINARIA DE COBRANCA-1584/2003-BANESTA-
DO ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO LTD
x CARLOS ALBERTO GUIMARAES NASCIMENTO -Pro-
cessos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de
Justi‡a.-Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR-

184.-EXECUCAO DE TITULOS-1593/2003-FRANCISCA
RITA MEIRELLES x JOSE ALBERTO OKAZAKI e outros -
Processos aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de
Justi‡a.-Adv. WALDINEI PAULO SCHICK-

185.-BUSCA E APREENSAO-1594/2003-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x MARCELO MELO PAES -Processos
aguardando antecipa‡ao das custas do Sr. Oficial de Justi‡a.-
Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

186.-REVISAO DE CONTRATO-1596/2003-KEEPER TRA-
BALHO TEMPORARIO LTDA e outros x BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A. Parte final... Deste modo, defiro o pleito de
antecipa‡ao de tutela para ordenar a suspensao dos registros
do nome dos devedores nos cadastros dos orgaos de prote‡ao
ao credito. Oficie-se para o cumprimento da ordem e cite-se a
empresa requerida para os termos da a‡ao e para contestar, no
prazo de quinze dias, com as advertencias legais. Acolho a
emenda de fl. 146. Anote-se. Para o preparo complementar das
custas concedo o prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. FABI-
ANO NEVES-

187.-SUMARIA DE COBRANCA-1598/2003-CONDOMINIO
RESIDENCIAL ESPLANADA x REGINA APARECIDA DA
SILVA -I- Para a audiencia conciliatoria designo a data de
17.02.05, as 14hs30min. II- Cite-se para os termos da a‡ao e
intimem-se para a audiencia, onde as partes deverao compare-
cer pessoalmente ou representados por prepostos com poderes
para transigir. III- Na audiencia sera proposta a concilia‡ao e o
requerido podera apresentar defesa oral ou escrita, ou pedido
contraposto, desde que fundados nos mesmos fatos descritos
na inicial, acrescidas de documentos rol de testemunhas, assim
como, se desejar produzir prova pericial, devera indicar quesi-
tos e assistente tecnico. IV- Na mesma audiencia, sera decidi-
do sobre a produ‡ao de provas, designando-se outra data para a
instru‡ao, se necessario. V- Cientifique-se a parte requerida de
que a sua ausencia ou o seu comparecimento sem a apresenta‡ao
de defesa, por intermedio e acompanhado de advogado, impor-
tara na presun‡ao de que admite como verdadeiros os fatos
alegados pelo requerente, sujeitando-se aos efeitos da revelia
conforme o art. 319 do CPC. VI- Faculto a parte requerida o
deposito em Juizo das taxas condominiais vincendas. Intime-
se. -Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-

188.-SUMARIA DE COBRANCA-1599/2003-CONDOMINIO
EDIFICIO FLAMBOYANT x VAMOR MOREIRA ADRION -
I- Para a audiencia conciliatoria designo a data de 16.02.05 , as
14hs00min. II- Cite-se para os termos da a‡ao e intimem-se
para a audiencia, onde as partes deverao comparecer pessoal-
mente ou representados por prepostos com poderes para transi-
gir. III- Na audiencia sera proposta a concilia‡ao e o requerido
podera apresentar defesa oral ou escrita, ou pedido contrapos-
to, desde que fundados nos mesmos fatos descritos na inicial,
acrescidas de documentos rol de testemunhas, assim como, se
desejar produzir prova pericial, devera indicar quesitos e assis-
tente tecnico. IV- Na mesma audiencia, sera decidido sobre a
produ‡ao de provas, designando-se outra data para a instru‡ao,
se necessario. V- Cientifique-se a parte requerida de que a sua
ausencia ou o seu comparecimento sem a apresenta‡ao de de-
fesa, por intermedio e acompanhado de advogado, importara
na presun‡ao de que admite como verdadeiros os fatos alega-
dos pelo requerente, sujeitando-se aos efeitos da revelia con-
forme o art. 319 do CPC. VI- Faculto a parte requerida o depo-
sito em Juizo das taxas condominiais vincendas. Intime-se. -
Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-

189.-ANULACAO DE TITULO-1600/2003-ARGENTERA
COMERCIO INTERNACIONAL LTDA x INDUSTRIA DE
COMPENSADOS CELOMAR. I- Para emenda da inicial para
adequa‡ao ao rito sumario concedo o prazo de dez dias. II-
Intimem-se. -Adv. NEY FABIANO KNAUBER BRANDAO-

190.-USUCAPIAO-1601/2003-FRANCISCO VICENTE DOS
SANTOS e outros x SOCIEDADE CONSTRUTORA CIDA-
DELA LTDA. I- Para a juntada de certidao do Registro Imobi-
liario e do Distribuidor acerca do ajuizamento de demandas
concedo o prazo de dez dias. II- Intimem-se.-Adv. ARTHUR
HERACLIO GOMES NETO-

191.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1604/2003-ISAIAS
MAURICIO JUNIOR x BANCO DO BRASIL. I- Concedo o
prazo de cinco dias para que o requerente fa‡a a juntada aos
autos de come‡o de prova documental da existencia de contra-

to entre as partes. II- Intimem-se. -Adv. EVARISTO DIAS
MENDES-

192.-ALVARA-1605/2003-GUILHERME SAMPAIO PISSET-
TI e outros x I- Concedo o prazo de dez dias para emenda da
inicial para constar o valor da causa e, diante da regra do arti-
go282, do CPC, a explicita‡ao dos fundamentos faticos do plei-
to. II- Intimem-se. -Adv. TANIA MARIA PEDROSO-

193.-SUMARIA DE COBRANCA-1606/2003-CONDOMINIO
CONJUNTO RESID. MORADIAS COTOLENGO I x HIPO-
LITO SALES ROCHA e outros -I- Para a audiencia conciliato-
ria designo a data de 17.02.05 , as 15hs00min. II- Cite-se para
os termos da a‡ao e intimem-se para a audiencia, onde as par-
tes deverao comparecer pessoalmente ou representados por pre-
postos com poderes para transigir. III- Na audiencia sera pro-
posta a concilia‡ao e o requerido podera apresentar defesa oral
ou escrita, ou pedido contraposto, desde que fundados nos
mesmos fatos descritos na inicial, acrescidas de documentos
rol de testemunhas, assim como, se desejar produzir prova pe-
ricial, devera indicar quesitos e assistente tecnico. IV- Na mes-
ma audiencia, sera decidido sobre a produ‡ao de provas, desig-
nando-se outra data para a instru‡ao, se necessario. V- Cienti-
fique-se a parte requerida de que a sua ausencia ou o seu com-
parecimento sem a apresenta‡ao de defesa, por intermedio e
acompanhado de advogado, importara na presun‡ao de que
admite como verdadeiros os fatos alegados pelo requerente,
sujeitando-se aos efeitos da revelia conforme o art. 319 do CPC.
VI- Faculto a parte requerida o deposito em Juizo das taxas
condominiais vincendas. Intime-se. -Adv. ROSIANE CARVA-
LHO SCHULMAN-

194.-SUMARIA DE COBRANCA-1608/2003-CONJUNTO
RESIDENCIAL SAO JOAO DEL REY IV x VALDERCI DE
ARAUJO e outros -I- Para a audiencia conciliatoria designo a
data de 16.02.05, as 15hs00min. II- Cite-se para os termos da
a‡ao e intimem-se para a audiencia, onde as partes deverao
comparecer pessoalmente ou representados por prepostos com
poderes para transigir. III- Na audiencia sera proposta a
concilia‡ao e o requerido podera apresentar defesa oral ou es-
crita, ou pedido contraposto, desde que fundados nos mesmos
fatos descritos na inicial, acrescidas de documentos rol de tes-
temunhas, assim como, se desejar produzir prova pericial, de-
vera indicar quesitos e assistente tecnico. IV- Na mesma audi-
encia, sera decidido sobre a produ‡ao de provas, designando-
se outra data para a instru‡ao, se necessario. V- Cientifique-se
a parte requerida de que a sua ausencia ou o seu compareci-
mento sem a apresenta‡ao de defesa, por intermedio e acompa-
nhado de advogado, importara na presun‡ao de que admite como
verdadeiros os fatos alegados pelo requerente, sujeitando-se aos
efeitos da revelia conforme o art. 319 do CPC. VI- Faculto a
parte requerida o deposito em Juizo das taxas condominiais
vincendas. Intime-se. -Adv. JOSELIA A. KUCHLER-

195.-EMBARGOS A EXECUCAO-1612/2003-JANETE FATI-
MA CECEONELLO TON x PAULINA ROSA DE FARIAS. I-
Certifique-se quanto ao cumprimento da precatoria, com a pe-
nhora de bens. II- Concedo o prazo de cinco dias para que a
embargante fa‡a a juntada aos autos de documentos de renda
de modo a comprovar a necessidade do beneficio da Justi‡a
Gratuita. III- Intimem-se. Ap. 599/92. -Adv. PAULO JOSE
GOZZO-

196.-MANDADO DE SEGURANCA-1614/2003-MARIA BU-
ENO SARTI x DIRETOR DO INSTITUTO DE CULTURA
ESPIRITA DO PARANA. I- Defiro a gratuidade. II- Concedo o
prazo de cinco dias para que a impetrante fa‡a a juntada aos
autos de documento onde demonstrada a aprova‡ao nas disci-
plinas do 2§ ano do curso que autorizam a rematricula no 3§
ano. Tambem e necessario indicar as disciplinas especificas em
que deve ser ordenada a rematricula. III- No mesmo prazo de
cinco dias a impetrante devera trazer aos autos comprova‡ao
documental de que, efetivamente, a autoridade impetrada con-
dicionou a realiza‡ao da rematricula ao pagamento da divida
de mensalidades escolares pendentes de pagamento. IV- Inti-
mem-se. -Adv. PEDRO LUIZ NUNES-

197.-ORDINARIA-1615/2003-RENAN DE LIMA PINTO x
DOM BOSCO ENSINO SUPERIOR S/C LTDA. I- Concedo o
prazo de cinco dias para que o requerente fa‡a a juntada aos
autos de documentos de renda de modo a comprovar a necessi-
dade do beneficio da Justi‡a Gratuita. II- Intimem-se. -Adv.
FRANCISCO ANTUNES FERREIRA-

198.-DISSOLUCAO DE CONDOMINIO-1616/2003-DIVAIR
BONATO DE OLIVEIRA e outros x HILDA BONATO RIBEI-
RO e outros. I- Concedo o prazo de cinco dias para que os
requerentes fa‡am a juntada aos autos de documentos de renda
de modo a comprovar a necessidade do beneficio da Justi‡a
Gratuita. II- Intimem-se. Ap. 10/92. -Adv. ELADIO PRADOS
JUNIOR-

199.-REVISAO DE CONTRATO-1620/2003-KELLY CRISTI-
NA LIMA DA SILVA DE SOUSA x BANKBOSTON BANCO
MULTIPLO S/A. I- Defiro a gratuidade. II- Concedo o prazo
de cinco dias para emenda da inicial para constar valor compa-
tivel com a ordinariedade do procedimento ou para adequa‡ao
ao rito sumario. II- Intimem-se. -Adv. SHEYLA DAROLT
BOLSI DOS SANTOS-

200.-DECLARATORIA-1621/2003-VALERIA DA COSTA
FRANCO x GLOBAL TELECOM S/A - VIVO. I- Concedo o
prazo de cinco dias para emenda da inicial para constar valor
compativel com a ordinariedade do procedimento ou para
adequa‡ao ao rito sumario. II- Intimem-se. -Adv. MARCELO
CISCATO-

201.-ORDINARIA DE COBRANCA-1625/2003-ALGACIR
DARIF e outros x BANCO ITAU S/A. I- Concedo o prazo de
cinco dias para emenda da inicial para constar valor compati-
vel com a ordinariedade do procedimento ou para adequa‡ao
ao rito sumario. II- Intimem-se. -Adv. DANIELLE CHRISTI-
ANNE DA ROCHA-
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ANGELA SAMPAIO CHICOLET M 0055 001182/2002
ANGELITA GRACIELA L.DE M. 0006 000063/1997
ANNE DE BARROS REINALDOS 0021 001261/1999
ANTENOR DEMETERCO NETO 0106 001328/2003
ANTONIO CARLOS DA VEIGA 0045 000462/2002
ANTONIO CELESTINO TONELOT 0056 001306/2002

0106 001328/2003
0005 001405/1996

ANTONIO COIMBRA DE BRUM 0081 000621/2003
ANTONIO EMERSON MARTINS 0034 001200/2001
AQUIBALDO ALMEIDA LEITE 0008 000837/1997
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0061 001486/2002
ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN 0119 000008/2004
ARY MANDELBAUM 0040 000253/2002
AUGUSTINHO DA SILVA 0025 000406/2000
AYRTON LOPES DA SILVA 0014 000803/1998
BOLESLAU SLIVIANY 0002 000550/1990
CAMILE SANTOS DE SOUZA 0064 000055/2003
CARLOS ALBERTO BORRELLI B 0039 000079/2002
CARLOS ALBERTO FARRACHA D 0014 000803/1998
CARLOS ALBERTO STOPPA 0009 000913/1997
CARLOS EDUARDO DE MACEDO 0038 000011/2002
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIR 0003 000846/1991

0103 001241/2003
CARLOS ROBERTO SIQUEIRA C 0093 000890/2003
CARMEN GLORIA ARRIAGADA A 0064 000055/2003
CARMEN LUCIA VILLACA DE V 0016 000108/1999
CARMEN SILVIA GARMENDIA 0087 000803/2003
CAROLINA ANTUNES VILLANOV 0078 000533/2003
CAROLINA MENKE DOETZER 0026 000943/2000
CAROLINE DREHEMER 0081 000621/2003
CHRISTYANE MONTEIRO 0077 000516/2003
CIRSO TEODORO DA SILVA 0008 000837/1997
CLAUDINEI BELAFRONTE 0011 001409/1997

0084 000739/2003
CLAUDINEIA VELOSO 0018 000513/1999
CLAUDIO DE FRAGA 0018 000513/1999
CLAUDIO XAVIER PETRYK 0039 000079/2002
CLEBER MARCONDES 0067 000196/2003
CLEITON SACOMAN 0117 001554/2003
CLOVIS MOTTIN 0065 000123/2003
CRISTINA SIMOES L. CARUCC 0085 000754/2003
CURADORA ESPECIAL 0038 000011/2002

0043 000425/2002
DANIEL HACHEM 0047 000557/2002

0070 000226/2003
0048 000703/2002

DANIELLE PATRICIA S. CONT 0114 001513/2003
DANTE PARISI 0016 000108/1999
DARLAN RODRIGUES BITTENCO 0113 001494/2003
DEISE CORREA MONTEIRO DE 0041 000388/2002
DENIS GRADOWSKI RODRIGUES 0059 001453/2002
DIVALMIRO OLEGARIO MAIA P 0025 000406/2000
DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA 0050 000741/2002
EDILSON GALDINO VILELA DE 0076 000406/2003
EDISON DE MELLO SANTOS 0060 001470/2002
EDUARDO SABEDOTI BREDA 0025 000406/2000
ELAINE SANCHES 0085 000754/2003
ELCIO LUIZ KOVALHUK 0035 001310/2001
ELIANE MARIA MARQUES 0051 000830/2002
ERIDSON POMPEU DA SILVA 0002 000550/1990
EROS GRADOWSKI JUNIOR 0059 001453/2002
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0026 000943/2000

0105 001299/2003
FABIANA DE OLIVEIRA CUNHA 0086 000791/2003

0051 000830/2002
FABIANA SILVEIRA 0033 001115/2001

0043 000425/2002
FABIANO BINHARA 0092 000874/2003
FABIANO MILANI PIECHNIK 0044 000438/2002
FERNANDO DE MIRANDA GRANZ 0066 000167/2003
FERNANDO JOSE BONATTO 0009 000913/1997
FILIPE ALVES DA MOTA 0111 001434/2003
FLAVIO W. LINS 0104 001286/2003
FRANCISCO BRAZ NETO 0004 000214/1995
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0005 001405/1996
GABRIEL ANGELO LUVISON 0088 000817/2003

GABRIEL ANTONIO HENKE N. 0109 001398/2003
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0005 001405/1996
GERSON TREML 0056 001306/2002
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 0097 001127/2003
GIULIANA K. RIBEIRO DE GO 0091 000866/2003

0080 000572/2003
GUILHERME NUNES DA SILVA 0082 000694/2003
HENOCH GREGORIO BUSCARIOL 0016 000108/1999
IDALINA VALERIO PEREIRA 0088 000817/2003
IGOR DA SILVA SCHMEISKE 0006 000063/1997
INAIA NOGUEIRA Q. BOTELHO 0027 001219/2000
ITALO TANAKA JUNIOR 0044 000438/2002
IVO BERNARDINO CARDOSO 0102 001209/2003
IVO PEGORETTI ROSA 0076 000406/2003
IZIDORO FLUMIGNAN 0026 000943/2000
JAIR RIBEIRO 0061 001486/2002
JAIRO ELEASAR PINTO RIBEI 0028 001231/2000
JAMES THOMPSON LEMER 0056 001306/2002
JANAINA BORDIN REMOR 0014 000803/1998
JEAN CARLO DE ALMEIDA 0019 001012/1999
JEFERSON RICARDO SALDANHA 0087 000803/2003
JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF 0029 000522/2001
JIORAN PINTO RIBEIRO 0028 001231/2000
JOAO BATISTA VALIM 0067 000196/2003
JOAO BELMIRO DOS SANTOS 0095 000984/2003
JOAO CARLOS KREFETA 0102 001209/2003
JOAO CASILLO 0093 000890/2003

0031 000752/2001
0067 000196/2003

JOAO EDUARDO LOUREIRO 0099 001158/2003
JOAO HORTMANN 0050 000741/2002
JOEL OLIVEIRA SANTOS 0029 000522/2001
JONNY ZULAUF 0056 001306/2002
JORGE DURVAL DA SILVA 0026 000943/2000
JORGE NASSER MACEDO 0045 000462/2002
JORGE VICENTE S. NETO 0035 001310/2001
JOSE ALEXANDRE H. BRUNO 0007 000654/1997
JOSE ANTONIO FARIA DE BRI 0019 001012/1999
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0064 000055/2003
JOSE DO CARMO BADARO 0108 001388/2003

0017 000414/1999
JOSE HIPOLITO XAVIER DA S 0075 000394/2003
JOSE SILVERIO SANTA MARIA 0099 001158/2003
JOSE SPINOLA FRANCO 0072 000310/2003
JOSELIA A.KUCHLER 0007 000654/1997
JOSEVAL JORGE PEDROSO DE 0011 001409/1997
JOSUE DYONISIO HECKE 0015 001388/1998
JUAHIL MARTINS DE OLIVEIR 0001 000420/1990
JULIANA DE FREITAS 0116 001537/2003
JULIANA LYCZACOWSKI MALVE 0068 000199/2003
JULIO GOES MILITAO DA SIL 0030 000645/2001
KARINE CRISTINA DA COSTA 0071 000299/2003
KARINE SIMONE POFAHL 0033 001115/2001
KµTHIA RAQUEL RUPPENTHAL 0021 001261/1999
LACIR GUARENGHI 0052 000856/2002
LARRY DE CAMARGO VIANNA N 0001 000420/1990
LAZARO A. VILAS BOAS MATT 0028 001231/2000
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0074 000384/2003

0027 001219/2000
LOLINNA CHAN 0112 001491/2003

0024 000258/2000
LORIVAL DAMASIO DA SILVEI 0046 000515/2002
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0104 001286/2003
LUCELIA MARIA COLLE 0032 000860/2001
LUCIA ANA LAZOF 0002 000550/1990

0080 000572/2003
LUCIANA GRANDO PADILHA 0063 000025/2003
LUCIANA HAAG A. REZENDE 0101 001182/2003
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO 0031 000752/2001
LUCIANE MARIA MARCELINO D 0073 000318/2003
LUCIANO HINZ MARAN 0098 001156/2003
LUCILENE MACHADO CARLOS 0115 001514/2003
LUIS MOLLOSSI 0059 001453/2002
LUISE TALLAREK DE QUEIROZ 0020 001251/1999
LUIZ ALBERTO GONCALVES 0104 001286/2003
LUIZ ALBERTO LESCHKAU 0091 000866/2003

0080 000572/2003
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0088 000817/2003
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0055 001182/2002
LUIZ CARLOS KRANZ 0004 000214/1995
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0054 001022/2002

0022 001364/1999
0006 000063/1997
0049 000710/2002
0007 000654/1997
0053 000943/2002
0020 001251/1999

LUIZ GONZAGA MOREIRA CORR 0004 000214/1995
LUIZ GUSTAVO ROCHA OLIVEI 0021 001261/1999
LUIZ KNOB 0040 000253/2002
LUIZ MARCELO DE S. ROCHA 0093 000890/2003
MACAZUMI FURTADO NIWA 0069 000215/2003
MAGDA LUIZA R. EGGER 0094 000983/2003
MANIF ANTONIO TORRES JULI 0050 000741/2002
MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS 0110 001422/2003
MANOEL CARLOS DA SILVA 0031 000752/2001

0072 000310/2003
MARCELE DE ALMEIDA RODRIG 0032 000860/2001
MARCELO ADRIANO TABORDA 0018 000513/1999
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0058 001395/2002
MARCELO CONCEICAO ANDRETT 0079 000541/2003
MARCELO FABIANO GRESKIV 0037 001606/2001
MARCIA CALDAS VELLOZO MAC 0083 000719/2003
MARCIA HELENA DALCOL 0018 000513/1999
MARCIO ADRIANO PINHEIRO 0060 001470/2002
MARCIO DAROS SWENSSON 0022 001364/1999
MARCOS GOMES SALVADOR 0095 000984/2003
MARCOS SERGIO J. MARTINS 0089 000840/2003

0001 000420/1990
MARCOS SUMG IL JO 0084 000739/2003
MARCOS WENGERKIEWICZ 0030 000645/2001
MARCUS VINICIUS TADEU PER 0029 000522/2001
MARIA HELENA LAZOF 0080 000572/2003

MARIA LUCIA LINS C. DE ME 0026 000943/2000
MARIA MADALENA REGO B.W.D 0060 001470/2002
MARIA SONIA DE SOUZA 0041 000388/2002
MARILI RIBEIRO TABORDA 0094 000983/2003
MARKLEA DA CUNHA FERST 0012 001433/1997
MARLUS JORGE DOMINGOS 0004 000214/1995
MAURICIO DALBARAN DE CAST 0045 000462/2002
MICHELLE COELHO CHERCHIGL 0113 001494/2003
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0039 000079/2002

0087 000803/2003
MIGUEL FERNANDO RIGONI 0009 000913/1997
MISAEL PEREIRA DA SILVA 0095 000984/2003
MOACIR TADEU FURTADO 0001 000420/1990
MOEMA REFFO S. MANZOCHI 0006 000063/1997

0053 000943/2002
MURILO CARNEIRO 0059 001453/2002
NADIENE XAVIER V. MARTINS 0006 000063/1997
NESTOR TEODORO DA SILVA 0017 000414/1999
NEUSA MARIA CANDIDO 0118 001559/2003
NILZA SALLETE FERREIRA DA 0040 000253/2002
NORBERTO CAMARGO DOS SANT 0062 000008/2003
ODECIO LUIZ PERALTA 0037 001606/2001
PATRICIA PIEKARCZYK 0054 001022/2002

0022 001364/1999
0049 000710/2002

PATRICIA ROHN 0026 000943/2000
PAULO AMBROSIO 0023 000017/2000
PAULO CESAR DE LARA 0063 000025/2003
PAULO MACARINI 0035 001310/2001
PAULO ROBERTO BARBIERI 0027 001219/2000
PAULO ROBERTO HILGENBERG 0009 000913/1997
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0035 001310/2001
PEDRO HENRIQUE DE SOUZA H 0009 000913/1997
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0081 000621/2003
PEDRO SERGIO L.J. GRANJA 0007 000654/1997
RAFAELLO FONTANA 0029 000522/2001
RAMON ANTONIO CALCENA CUE 0066 000167/2003

0025 000406/2000
RAMON MACHADO MARTINS 0086 000791/2003
REGINA CARDOSO DE A. A. C 0057 001385/2002
REGINA YURICO TAKAHASHI 0020 001251/1999
RENATO ANTUNES VILLANOVA 0078 000533/2003
RENATO GALVAO CARRILLO 0090 000856/2003
RENATO JOSE BORGERT 0092 000874/2003
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0019 001012/1999
RICARDO FEITOSA DE ARAUJO 0020 001251/1999
RODRIGO FERNANDO DE FREIT 0102 001209/2003
RONALDO MARTINS 0107 001348/2003
ROSANA COUTINHO EVERS 0009 000913/1997
RUBENS SILVA 0006 000063/1997
RUBENS XAVIER DE FRAGA 0018 000513/1999
SALETE STAFFEN 0054 001022/2002

0020 001251/1999
SAMIRA NABBOUH ABREU 0019 001012/1999
SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES 0086 000791/2003
SANDRA MARA ABIL RUSS 0083 000719/2003
SANDRA MARA NETZ DE PAULA 0032 000860/2001
SANDRA MARA S. TOMASONI 0063 000025/2003
SANDRA MELISSA DE MEDEIRO 0034 001200/2001
SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0066 000167/2003
SERGIO ALVES RAYZEL 0044 000438/2002
SERGIO PRUDENTE DE SILVA 0096 001041/2003
SERGIO TERNUS 0101 001182/2003

0063 000025/2003
SHEILA CAROL CHRIST 0063 000025/2003
SILVIO BINHARA 0092 000874/2003
SILVIO NAGAMINE 0055 001182/2002
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0093 000890/2003

0031 000752/2001
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0027 001219/2000
TONY AUGUSTO PARANA DA SI 0006 000063/1997
VALDINEI SANTOS SILVA 0052 000856/2002
VALERIA GASPARIN 0051 000830/2002
VANESSA VAL•RIO ROSENSTOC 0041 000388/2002
VANIA REGINA M. LUDKEVITC 0100 001167/2003
VERGINIA MARA PEDROSO 0013 000095/1998
VILSON ROGERIO GOINSKI 0042 000410/2002
VITAL CASSOL DA ROCHA 0065 000123/2003
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0103 001241/2003
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0064 000055/2003
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0010 001115/1997
WALTER GONCALVES LOPES 0001 000420/1990
WERNER AUMANN 0039 000079/2002

1.-EXECUCAO-420/1990-LUIZ ANTONIOLI x ARTEFATOS
DE MADEIRA ATILA LTDA(DESCONS.PESSOA JUR e ou-
tros -1. Ciente do v. Acórdão nº 16.253, de fls. 274/279 dos
autos, proferido no agravo de instrumento nº 227.323-6. 2.
Cumprido falado “decisum”determino a liberação da penhora
efetivada à f. 270. 3. Após, diga a parte credora o que for de
seu interesse. 4. Intime-se. adv. MOACIR TADEU FURTADO,
WALTER GONCALVES LOPES, JUAHIL MARTINS DE
OLIVEIRA, LARRY DE CAMARGO VIANNA NASCIMEN-
TO e MARCOS SERGIO J. MARTINS-

2.-ARROLAMENTO-550/1990-NELI KANIAK e outros x ESP.
DE MARIANO KANIAK- (f. 175) 1. Sobre a petição de fls.
166/167, manifeste-se o cessionário. 2. Intime-se. Adv. BO-
LESLAU SLIVIANY, ERIDSON POMPEU DA SILVA e LU-
CIA ANA LAZOF-

3.-SOBREPARTILHA-846/1991-LUCI PEREIRA ROMANO
x ESP.DE GUSTAVO HENRIQUE DE M.ROMANO- (f. 331)
Sobre a manifestação da Fazenda Pública Estadual de f. 330,
manifestem-se as partes. Adv. CARLOS JOAQUIM DE OLI-
VEIRA FRANCO-

4.-ORDINARIA-214/1995-SERGIO FERNANDO SPHAIR
CABRAL e outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/
A- (f. 691) Arquivem-se os autos, observadas as cautelas de
estilo. Adv. ALCEU CONCEICAO MACHADO FILHO,
FRANCISCO BRAZ NETO, LUIZ CARLOS KRANZ, MAR-
LUS JORGE DOMINGOS e LUIZ GONZAGA MOREIRA

CORREIA-

5.-EXECUCAO CONTRA DEV. SOLVENTE-1405/1996-
BANCO ITAU S.A. x JOAO DARCI DOS SANTOS MACHA-
DO e outros -Retirar o ofício dirigido à Receita Federal (R$
7,00). -Adv. ANTONIO CELESTINO TONELOTO, GASTAO
FERNANDO PAES DE BARROS JR. e FRANCISCO MA-
CHADO DE JESUS-

6.-SUMARIA DE COBRANCA-63/1997-CONJUNTO MORA-
DIAS ATENAS II - COND. V x ANTONIO MILTON CASSA-
ROTTI- (f. 175) As questões preliminares serão analisadas por
ocasião da sentença. No mais, não há nulidades a serem sana-
das ou questões processuais pendentes a serem decididas. De-
firo a produção da prova oral. Para tanto, designo audiência de
instrução e julgamento para o dia 04/11/04 às 14h. Procedam-
se as diligências necessárias. Intime-se. Adv. ANGELITA GRA-
CIELA L.DE M. SATRIANO, LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ, TONY AUGUSTO PARANA DA SILVA E SENE, NA-
DIENE XAVIER V. MARTINS, MOEMA REFFO S. MAN-
ZOCHI, RUBENS SILVA e IGOR DA SILVA SCHMEISKE-

7.-SUMARIA DE COBRANCA-654/1997-CONDOMINIO
RESIDENCIAL TIVOLI x PEDRO SERGIO LOPES JUCA
GRANJA e outros -Providenciar o pagamento das diligências
do Sr. Avaliador (R$ 180,00), para cumprimento do mandado
expedido nos autos. -Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
JOSELIA A.KUCHLER, PEDRO SERGIO L.J. GRANJA e
JOSE ALEXANDRE H. BRUNO-

8.-EXECUCAO FORCADA-837/1997-TEODORO IMOVEIS
LTDA x RONAN ASSIS MELO -Providenciar o pagamento
das diligências do Sr. Oficial de Justiça, para desentranhamen-
to e cumprimento do mandado expedido nos autos. -Adv. CIR-
SO TEODORO DA SILVA e AQUIBALDO ALMEIDA LEI-
TE-

9.-EMBARGOS DO DEVEDOR-913/1997-RODNEY VER-
GANI e outros x BANCO DO BRASIL S.A. -1. Sobre o retor-
no dos autos da superior instância, manifestem-se as partes. 2.
Intime-se. -Adv. PEDRO HENRIQUE DE SOUZA HILGEN-
BERG, PAULO ROBERTO HILGENBERG, CARLOS AL-
BERTO STOPPA, MIGUEL FERNANDO RIGONI, ROSANA
COUTINHO EVERS e FERNANDO JOSE BONATTO-

10.-EXECUCAO-1115/1997-BANCO SANTANDER MERIDI-
ONAL S.A. x PAULO BLASKOVSKI e outros- (f. 82) Defiro
o pedido formulado à f. 82. Abra-se vista dos autos à parte
exequente, pelo prazo improrrogável de 10 (dez) dias. Intime-
se. Adv. VIVIANE STADLER FAGUNDES-

11.-AÇÃO RESCISÓRIA - MORRO VERDE EMPREENDI-
MENTOS E PARTICIPACAO LTDA x PEDRO CARLOS CA-
LIL FADEL- Providenciem as partes o pagamento das custas
relativas as despesas com A.R., sendo R$ 40,00 para autora e
R$ 10,00 para parte requerida. Adv. JOSEVAL JORGE PE-
DROSO DE MORAES e CLAUDINEI BELAFRONTE-

12.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1433/1997-JE-
SUS JOSE RIBEIRO x LUIS ANTONIO BONGUERNER -
Providenciar o pagamento das diligências do Sr. Oficial de Jus-
tiça, para desentranhamento e cumprimento do mandado expe-
dido nos autos. -Adv. ALCEU GIESE e MARKLEA DA CU-
NHA FERST-

13.-RESCISORIA-95/1998-A.W. EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS S.C. LTDA x JUSSARA CRISTINA DE RA-
MOS- (f. 153) 1. Defiro, em termos, o pedido formulado à f.
152. Às expensas da parte autora quanto aos expedientes pre-
tensos. Adv. AIRTON SAVIO VARGAS e VERGINIA MARA
PEDROSO-

14.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-803/1998-CEL-
SO DAL NEGRO x ILISEU ANDRECZEVECZ- (f. 150) 1.
Manifeste-se a parte devedora quanto à petição de fls. 148/
149. 2. Intime-se. Adv. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE
CASTRO, JANAINA BORDIN REMOR, ALEXANDRE AR-
SENO e AYRTON LOPES DA SILVA-

15.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1388/1998-
HSBC BAMERINDUS SEGUROS S.A. x CONTAPAR CON-
TABILIDADE PARANAENSE S.C. LTDA -Providenciar o
pagamento das diligências do Sr. Oficial de Justiça, para de-
sentranhamento e cumprimento do mandado expedido nos au-
tos. -Adv. JOSUE DYONISIO HECKE-

16.-EXECUCAO DE SENTENCA-108/1999-CARMEN LÚ-
CIA VILLAÇA DE VERÓN e outros x EVA MARIA CORA-
DIN FERNANDES LUIZ- Ao credor, ante o ofício da Copel.
Adv. CARMEN LUCIA VILLACA DE VERON, HENOCH
GREGORIO BUSCARIOL e DANTE PARISI-

17.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-414/1999-RO-
DOLFO AUGUSTO FONTOURA x DIOLETE SCREMIN
BELLONI -Manifestem-se as partes quanto a proposta de ho-
norários periciais no valor de R$ 3.500,00, devendo a parte
que requereu esta modalidade de prova, efetuar o depósito em
cinco dias, em caso de concordância, ou no mesmo prazo im-
pugná-lo fundamentadamente. -Adv. JOSE DO CARMO BA-
DARO e NESTOR TEODORO DA SILVA-

18.-ANULATORIA-513/1999-CESAR ASSIS ARRUDA GE-
VAERD e outros x BERMAN S.A. ENGENHARIA E CONS-
TRUCOES e outros - (f. 330) “...defiro o pedido da credora,
agora exequente, de fls. 321 a 323, para o fim de aplicar, no
caso presente, a teoria do “disregard”, quanto a nominada co-
devedora...” Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte
credora o pagamento das custas relativas as diligências do Sr.
Oficial de Justiça, para expedição do competente mandado. -
Adv. RUBENS XAVIER DE FRAGA, CLAUDINEIA VELO-
SO, CLAUDIO DE FRAGA, ADILSON LUIS FERREIRA,
MARCELO ADRIANO TABORDA e MARCIA HELENA
DALCOL-



130130130130130 4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004

19.-OUTROS-1012/1999-BAGGIO & FILHOS LTDA x EL-
TON LUIZ NADOLNY- Retirar os documentos desentranha-
dos, R$ 18,90. Adv. SAMIRA NABBOUH ABREU, RICAR-
DO DOS SANTOS ABREU, JEAN CARLO DE ALMEIDA e
JOSE ANTONIO FARIA DE BRITO-

20.-COBRANCA-1251/1999-CONJUNTO RESIDENCIAL
SANTA CANDIDA II - COND. I x DAMIAO DIAS DE LIMA
e outros- (f. 193) Deferido o pedido formulado pela parte auto-
ra à f. 191. Proceda-se a suspensão do processo pelo prazo de
60 (sessenta) dias. Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
LUISE TALLAREK DE QUEIROZ, SALETE STAFFEN, RI-
CARDO FEITOSA DE ARAUJO e REGINA YURICO
TAKAHASHI-

21.-EXECUCAO-1261/1999-AGA SOCIEDADE ANONIMA
x HOSPITAL E MATERNIDADE SAO CARLOS LTDA -Pro-
videnciar o pagamento das diligências do Sr. Oficial de Justiça,
para cumprimento do mandado expedido nos autos. -Adv. KÁ-
THIA RAQUEL RUPPENTHAL, LUIZ GUSTAVO ROCHA
OLIVEIRA e ANNE DE BARROS REINALDOS-

22.-COBRANCA-1364/1999-CONJUNTO RESIDENCIAL
FLORENTINA COND.II x ANTONIO FALKOWSKI- (f. 200)
1. Cumprindo o v. Acórdão nº 3039 (fls. 191/196), para a audi-
ência prevista no art. 277 do CPC, designo o dia 06/8/04 às
16h. Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, MARCIO DA-
ROS SWENSSON e PATRICIA PIEKARCZYK-

23.-EXECUCAO DE SENTENCA-17/2000-ARY MYLLA x
RETRIAL RETIFICA E REP. DE PECAS PARA MOTORES
LTDA e outros- (f. 218) 1. À parte credora para que traga aos
autos o documento original ou fotocópia autenticada das fls.
215/217. 2. Intime-se. Adv. PAULO AMBROSIO-

24.-DESPEJO POR FALTA DE PAGTO-258/2000-MARCO
ANTONIO PARTIKA x CARLOS AUGUSTO FROELICH e
outros- (f. 80) 1. Excepcionalmente, dispenso a parte autora da
antecipação do pagamento das custas, a fim de que sejam pa-
gas ao final da ação. 2. Prossiga-se a execução (f. 75). 3. Inti-
me-se. Adv. LOLINNA CHAN e ALVARO NEY MACHADO-

25.-EMBARGOS A EXECUCAO-406/2000-JOSE CARLOS
STADNIK x WALDRUDES JACEGUAY ZAMATARO e ou-
tros- (f. 101) 1. À Serventia, para que proceda as anotações
necessárias, em cumprimento a norma cogente estampada no
art. 1.211-B, do CPC, conforme requerido à f. 99. 2. Após,
manifeste-se a parte embargante quanto a petição de fls. 97/98.
3. Intime-se. Adv. RAMON ANTONIO CALCENA CUENCA,
DIVALMIRO OLEGARIO MAIA PEREIRA, EDUARDO SA-
BEDOTI BREDA e AUGUSTINHO DA SILVA-

26.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-943/2000-PAULO
ROBERTO ZETOLA e outros x BANCO ITAU S.A - CREDI-
TO IMOBILIARIO -Providenciar o pagamento das diligências
do Sr. Oficial de Justiça, para cumprimento do mandado expe-
dido nos autos. Providenciem as partes o pagamento das despe-
sas com A.R., sendo R$ 10,00 para parte autora e R$ 20,00
para parte requerida, bem como, manifestem-se quanto a devo-
lução dos A.Rs., fls. 471/479. -Adv. IZIDORO FLUMIGNAN,
ANDREA LAMBERT DE CASTRO ZETOLA, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, MARIA LUCIA LINS
C. DE MEDEIROS, CAROLINA MENKE DOETZER, JOR-
GE DURVAL DA SILVA e PATRICIA ROHN-

27.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1219/2000-A.B.
ADMINISTRACAO DE SERVICOS LTDA x PRINCIPAL VI-
GILANCIA S/C LTDA e outros- (f. 93) 1. Defiro o pedido for-
mulado à f. 88. Proceda-se a suspensão do processo até ulterior
manifestação da parte exequente. 2. Intime-se. Adv. PAULO
ROBERTO BARBIERI, LEONEL TREVISAN JUNIOR,
INAIA NOGUEIRA Q. BOTELHO e TELMA GUTIERREZ
DE MORAIS-

28.-EXECUCAO DE SENTENCA-1231/2000-LUIZA SERRA-
TO BELAO x AUTO VIACAO AGUA VERDE LTDA e ou-
tros- (f. 194) Diga a parte credora o que for de seu interesse.
Intime-se. Adv. JIORAN PINTO RIBEIRO, JAIRO ELEASAR
PINTO RIBEIRO e LAZARO A. VILAS BOAS MATTOS-

29.-ORDINARIA-522/2001-SILVER - CONSTRUCOES E
ENGENHARIA LTDA x MST - COMERCIO E SERVICOS
DE TELEMATICA LTDA - Manifeste-se o autor quanto a de-
voluçÔo do A.R., fls. 93/95. -Adv. RAFAELLO FONTANA,
MARCUS VINICIUS TADEU PEREIRA, JOEL OLIVEIRA
SANTOS e JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF-

30.-REPARACAO DE DANOS-645/2001-LUIS GUILHERME
DE CASTRO x AUTO VIACAO NOSSA SENHORA DA LUZ
LTDA -Diga o interessado, sobre a devoluçÔo do A.R., f. 226/
228. -Adv. JULIO GOES MILITAO DA SILVA e MARCOS
WENGERKIEWICZ-

31.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-752/2001-FIL-
TROSUL - COMERCIAL DE FILTROS LTDA x TRANSPOR-
TADORA SIMONETTI LTDA -1. Defiro o pedido formulado
às fls. 117/118. Determino a suspensão do processo até o efeti-
vo cumprimento do pactuado. -Adv. MANOEL CARLOS DA
SILVA, JOAO CASILLO, LUCIANA PIGATTO MONTEIRO
e SIMONE ZONARI LETCHACOSKI-

32.-EXECUCAO DE SENTENCA-860/2001-ANDREA REGI-
NA HANSEL DE SA BARRETO x LORENA FURTADO DOS
SANTOS e outros- (f. 106) Aguarde-se por dez dias, em cartó-
rio, manifestação da exequente. 2. Intime-se. Adv. MARCELE
DE ALMEIDA RODRIGUES, LUCELIA MARIA COLLE e
SANDRA MARA NETZ DE PAULA-

33.-RESCISAO CONTRATUAL-1115/2001-ALFA ARREN-
DAMENTO MERCANTIL S/A x SANDRA MARA DE MOU-
RA CORDEIRO- (f. 60) 1. Defiro o pedido formulado à f. 57.
Abra-se vista dos autos a parte autora, pelo prazo improrrogá-
vel de 10 (dez) dias. Intime-se. Adv. KARINE SIMONE PO-

FAHL e FABIANA SILVEIRA-

34.-SUMARIA DE COBRANCA-1200/2001-CONDOMINIO
NUCLEO HABITACIONAL EUCALIPTOS VIII x JOAO
FRANCISCO RIBEIRO DA SILVA -1. Defiro o pedido formu-
lado às fls. 129. Determino a suspensão do processo pelo prazo
de 180 (cento e oitenta) dias. -Adv. ANTONIO EMERSON
MARTINS e SANDRA MELISSA DE MEDEIROS-

35.—1310/2001-PAULO MACARINI e outros x BANCO BA-
MERINDUS DO BRASIL S.A- (f. 288) Arquivem-se os autos,
observadas as cautelas de estilo. Adv. PAULO MACARINI,
PEDRO GIROLAMO MACARINI, ANA ELIETE BECKER
MACARINI, AMORY RIBEIRO PIRES, JORGE VICENTE
S. NETO e ELCIO LUIZ KOVALHUK-

36.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1595/2001-
MAXI GRAFICA E EDITORA LTDA e outros x POSTCARD
CRIACAO E ARTES GRAFICAS LTDA- (f. 93) 1. Indefiro,
por ora, o pedido formulado pela parte exequente à f. 92, para
a expedição de ofício a Delegacia da Receita Federal, uma vez
que o representante legal da parte executada não consta no pólo
passivo da ação. 2. À parte credora para que requeira o que
entender de direito. 3. Intime-se. Adv. ADRIANA GLUCK
CAMARGO-

37.-DEPOSITO-1606/2001-UNIBANCO - UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x GERALDO PAULO DA SILVA-
Ao autor, ante o ofício do Detran. Adv. MARCELO FABIANO
GRESKIV, ODECIO LUIZ PERALTA e AMANCIO CUETO-

38.-DESPEJO POR FALTA DE PAGTO-11/2002-GABRIEL
TAUFIK NAME x PAULO ADELAR PILLA- (f. 128) 1. Cien-
te do v. acórdão de nº 16270, do insigne relator juiz Francisco
Pinto Rabello Filho, de fls. 123/126 dos autos, proferido no
agravo de instrumento nº 235.328-6, o qual conheceu do recur-
so interposto, porém, negou-lhe provimento, mantendo-se as-
sim, a decisão de f. 96. 2. Arquivem-se os autos, observadas as
cautelas de estilo. 3. Intime-se. Adv. CARLOS EDUARDO DE
MACEDO RAMOS e CURADORA ESPECIAL-

39.-ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-79/2002-PLASVAC
INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ... e outros x BAN-
CO DO BRASIL S/A- Manifeste-se a parte autora quanto a
devolução dos A.Rs., fls. 511/525. Adv. CARLOS ALBERTO
BORRELLI BARBOSA, CLAUDIO XAVIER PETRYK, MI-
GUEL ANTONIO SLOWIK e WERNER AUMANN-

40.-REINTEGRACAO DE POSSE-253/2002-XEROX DO
BRASIL LTDA x USANET TECNOLOGIA E SERVICOS
LTDA- Ao autor, ante os ofícios de fls. 171/172. Adv. ARY
MANDELBAUM, NILZA SALLETE FERREIRA DA SILVA
e LUIZ KNOB-

41.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-388/2002-ANTONIO
CARLOS MARQUES DOS SANTOS x ELZA FERREIRA- (f.
204) A preliminar confunde-se com o mérito, e será analisada
por ocasião da sentença. No mais, não há nulidades a serem
sanadas ou questões processuais pendentes a serem decididas.
Defiro a produção da prova oral. Para tanto, designo audiência
de instrução e julgamento para o dia 28/6/05 às 14h. Proce-
dam-se as diligências necessárias. Declaro o feito saneado. In-
time-se. Adv. MARIA SONIA DE SOUZA, VANESSA VALÉ-
RIO ROSENSTOCK e DEISE CORREA MONTEIRO DE B.
HINZ-

42.-ALVARA-410/2002-CLAUDIO ALVES PEREIRA e outros
-(fls.40) Preparar: R$ 3,84. -Adv. VILSON ROGERIO GO-
INSKI-

43.-BUSCA E APREENSAO-425/2002-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x DEVONIR MIGUEL MARTINS -Manifeste-se o
autor sobre a contestação apresentada pela Curadora Especial.
-Adv. FABIANA SILVEIRA e CURADORA ESPECIAL-

44.-INDENIZACAO-438/2002-LICIA DOS SANTOS OLIVEI-
RA e outros x JOSE FERRONI -1. Especifiquem as partes, no
prazo de 5 (cinco) dias, quais as provas que, efetivamente, pre-
tendem produzir em abono de suas teses, guardando pertinên-
cia, e demonstrando a relevância daquelas que eventualmente
indicarem, com a matéria em disceptação, sob pena de indefe-
rimento e/ou preclusão temporal. 2. Intime-se. -Adv. SERGIO
ALVES RAYZEL, FABIANO MILANI PIECHNIK e ITALO
TANAKA JUNIOR-

45.-EXECUCAO DE SENTENCA-462/2002-SZNITER ADMI-
NISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA x GERARDO SI-
MON -Em que pese o disposto no Código de Normas da egré-
gia Corregedoria-Geral da Justiça do Estado no subitem 5.8.1.1.,
aplico, ao caso, o disposto no art. 19, parte final, do Código de
Processo Civil. Assim, preparadas as custas relativas a execu-
ção, cite-se a parte devedora, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, pagar a dívida, sob pena de lhe serem penhorados tantos
bens quantos bastem para garantir a execução. Deixo de fixar
novos honorários para não impor à parte vencida gravame su-
perior aquele conferido na sentença...Deposite a parte credora,
as custas do Sr. Oficial de Justiça, na forma que prevêem o art.
19 do CPC e Provimento 01/99, subitem 9.4.1. da Douta Cor-
regedoria-Geral de Justiça deste Estado. Intime-se. -Adv. MAU-
RICIO DALBARAN DE CASTRO RIBAS, ANTONIO CAR-
LOS DA VEIGA e JORGE NASSER MACEDO-

46.-USUCAPIAO-515/2002-HILDA SCHNEIDER - (f. 133) 1.
Tendo em vista o teor da certidão de fls. 132v, manifeste-se a
parte autora. 2. Intime-se. Adv. LORIVAL DAMASIO DA SIL-
VEIRA-

47.-SUMARIA DE COBRANCA-557/2002-BRADESCO LE-
ASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x CLEITON
JOSE CONSTANTINO MACHADO e outros- (f. 88) 1. Defiro
o pedido formulado à f. 87. Às expensas da parte autora quanto
aos expedientes pretensos. 2. Após, expeça-se ofício, confor-
me requerido (f. 87). 3. Designo audiência conciliatória, nos

termos do art. 277, do CPC, à qual deverão comparecer as par-
tes, para o dia 08/2/04 às 14h. Adv. DANIEL HACHEM-

48.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-703/2002-BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A. x AUTO POSTO MG LTDA e
outros- Ao exequente, ante os ofícios de fls. 64/65. Adv. DA-
NIEL HACHEM-

49.-EXECUCAO DE SENTENCA-710/2002-CONJUNTO
RESIDENCIAL MORADIAS ATENAS I - COND. I x MARIA
LUCIA ROSA - (f. 86) Desentranhe-se o mandado para intima-
ção da parte devedora para eventual oposição de embargos, num
decêndio, contados da juntada a estes autos da prova da intima-
ção da penhora (CPC, 738, I). Deve a credora cumprir a norma
cogente estampada no par. 4º do falado art. 659 do estatuto
processual civil. Intime-se. Providenciar o pagamento das dili-
gências do Sr. Oficial de Justiça, para desentranhamento e cum-
primento do mandado expedido nos autos. -Adv. LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ e PATRICIA PIEKARCZYK-

50.-PRESTACAO DE CONTAS-741/2002-JUSARA CHIMA-
CHESKI COLA x JENI IRENE BAGGIO- (f. 311) 1. Ante a
manifestação da Sra. perita à f. 310, que em contato com o
procurador da parte autora entraram em acordo sobre os hono-
rários periciais, fixo-os conforme requerido, ou seja, em R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), a serem pagos em 04
(quatro) parcelas de R$ 625,00 (seiscentos e vinte e cinco re-
ais), respectivamente nos dias 12/12/2003, 23/01/2004, 23/02/
2004 e 23/3/2004. Adv. JOAO HORTMANN, MANIF ANTO-
NIO TORRES JULIO, ADRIANE TURIM DOS SANTOS,
DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA e ANA CAROLINA
ROHR-

51.-DESPEJO POR FALTA DE PAGTO-830/2002-NORCON-
SIL CONSTRUCOES CIVIS LTDA x ACADEMIA AGUA
VERDE LTDA e outros- (f. 125) “...Deixo de receber a apela-
ção acostada às fls. 118/123, pelos fundamentos ora expostos.
4. Intime-se.” Adv. ELIANE MARIA MARQUES, FABIANA
DE OLIVEIRA CUNHA e VALERIA GASPARIN-

52.-INVENTARIO-856/2002-MARLI DE SOUZA e outros x
ESPOLIO DE JOAQUIM ANTONIO DE SOUZA e outros- (f.
166) 1. Sobre a petição de f. 164 (e documento que lhe foi
acostado, f. 165), manifestem-se todos os herdeiros. 2. intime-
se. Adv. LACIR GUARENGHI e VALDINEI SANTOS SILVA-

53.-SUMARIA DE COBRANCA-943/2002-CONJUNTO HA-
BITACIONAL JULIANA LIZ x GILBERTO ASSUNCAO- (f.
138) 1. Indefiro o pedido formulado pela parte autora à f. 137,
uma vez que esbarra na norma cogente expressa no art. 604, do
CPC...Intime-se. Adv. MOEMA REFFO S. MANZOCHI, LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ e ALEXANDRE CHEMIN-

54.-SUMARIA DE COBRANCA-1022/2002-CONJUNTO
RESIDENCIAL OURO FINO II x NEWTON CRUZ e outros-
Manifeste-se o autor quanto a devolução da carta precatória
negativa. Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, SALETE
STAFFEN e PATRICIA PIEKARCZYK-

55.-ORDINARIA-1182/2002-ANDREA MARIA LANGO-
WSKI x BANCO DO BRASIL S/A - (f. 193) “Vistos, etc...
Decido. 2. Conheço dos embargos porque tempestivos, entre-
tanto, NEGO-LHES PROVIMENTO, por não vislumbrar omis-
são a ser aclarada no “decisum” combatido. Nesse sentido: “O
juiz não está obrigado a responder todas as alegações das par-
tes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar
a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados
por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argu-
mentos” (RJTJESP 115/207). Assim, permanece a sentença tal
como lançada. 3. Registre-se. 4. Recebo a apelação (f. 179/
191), nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, do CPC). 5.
Vista a parte apelada para, querendo, apresentar contra-razões,
em quinze dias. 6. Decorrido o prazo, independente de mani-
festação da parte apelada, remetam-se os autos ao egrégio Tri-
bunal de Alçada do Estado, com as cautelas de estilo e home-
nagens deste juízo singular. 7. Intime-se.” -Adv. LUIZ CAR-
LOS DA ROCHA, SILVIO NAGAMINE e ANGELA SAM-
PAIO CHICOLET MOREIRA-

56.-REVISIONAL DE CONTRATO-1306/2002-ITV ELETRO-
NICA LTDA - ME x BANCO ITAU S/A -Manifestem-se as
partes quanto a proposta de honorários periciais no valor de R$
4.700,00, devendo a parte que requereu esta modalidade de
prova, efetuar o depósito em cinco dias, em caso de concordân-
cia, ou no mesmo prazo impugná-lo fundamentadamente. -Adv.
JONNY ZULAUF, GERSON TREML, ANTONIO CELESTI-
NO TONELOTO e JAMES THOMPSON LEMER-

57.-INVENTARIO-1385/2002-VERA LUCIA PAIVA SPELTZ
e outros x ESPOLIO DE RUBENS THOME SPELTZ- Mani-
feste-se a inventariante e herdeiro sobre o cálculo do Imposto
causa mortis, fls. 47. Adv. REGINA CARDOSO DE A. A.
COSTA-

58.-RESCISAO CONTRATUAL-1395/2002-COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x LUQUINI &
OLIVEIRA LTDA e outros -(fls.103) Preparar: R$ 47,15. -Adv.
MARCELO CLEMENTE BASTOS-

59.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1453/2002-
TRANSPORTADORA AUTO SOCORRO SUL BRASIL LTDA
x TIBAGI - ENGENHARIA, CONSTRUCOES E MINERA-
CAO LTDA e outros -Providenciar o pagamento das diligênci-
as do Sr. Oficial de Justiça, para desentranhamento e cumpri-
mento do mandado expedido nos autos. -Adv. LUIS MOLLOS-
SI, MURILO CARNEIRO, DENIS GRADOWSKI RODRI-
GUES e EROS GRADOWSKI JUNIOR-

60.-REVISIONAL DE CLAUSULA-1470/2002-VIVIANE FI-
LOMENA SILVA NUNES x CREDICARD S/A ADMINISTRA-
DORA DE CARTÃO DE CRÉDITO -Manifestem-se as partes
quanto a proposta de honorários periciais no valor de R$
1.200,00, devendo a parte que requereu esta modalidade de

prova, efetuar o depósito em cinco dias, em caso de concordân-
cia, ou no mesmo prazo impugná-lo fundamentadamente. -Adv.
EDISON DE MELLO SANTOS, MARCIO ADRIANO PI-
NHEIRO e MARIA MADALENA REGO B.W.DE ALMEIDA-

61.-EMBARGOS A EXECUCAO-1486/2002-ARAUCÁRIA
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO ... e outros x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO- (f. 104-2) Deve a
parte autora efetuar o depósito correspondente a segunda par-
cela dos honorários periciais, em até cinco dias. Intime-se. Adv.
JAIR RIBEIRO e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-

62.-INTERDICAO-8/2003-WAYNE BARREIROS ROCHA x
IVAN BARREIROS ROCHA- (f. 81) 1. Acolho integralmente
o parecer do ilustre representante do Ministério Público, a fim
de que se proceda à intimação do requerente para que preste
compromisso legal e comprove a averbação da interdição no
Registro Civil, conforme requerido à f. 79. 2. Intime-se. Adv.
NORBERTO CAMARGO DOS SANTOS-

63.-MONITORIA-25/2003-LUIZ CARLOS VANOLLI x EVO-
RI MEURER -Avoquei os autos. Por razões de acúmulo de ser-
viço e de necessidade de readequação da pauta, redesigno au-
diência de instrução e julgamento para o dia 25/11/04 às 14
horas, mantidas, no mais, as determinações contidas no despa-
cho de fls. 59. Renovem-se as diligências. Intimem-se. -Adv.
SANDRA MARA S. TOMASONI, SERGIO TERNUS, LUCI-
ANA GRANDO PADILHA, PAULO CESAR DE LARA e
SHEILA CAROL CHRIST-

64.-DECLARATORIA-55/2003-JOÃO MENEGUETE e outros
x FININVEST S.A. -Providencie a parte requerida o pagamen-
to das diligências do Sr. Oficial de Justiça, para cumprimento
do mandado expedido nos autos. -Adv. CARMEN GLORIA
ARRIAGADA ANDRIOLI, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA, VIVIAN CAROLINE CASTELLANO e CAMI-
LE SANTOS DE SOUZA-

65.—123/2003-FLORIANO SZAWARSKI e outros x ESPÓ-
LIO DE SOFIA STEFANIAK SZAWARSKI- Retirar o Formal
de Partilha (R$ 105,00). Adv. CLOVIS MOTTIN e VITAL
CASSOL DA ROCHA-

66.—167/2003-MOINHOS UNIDOS BRASIL - MATE S/A x
EXIMIA SERVICOS TEMPORARIOS LTDA e outros -Mani-
festem-se as partes quanto a proposta de honorários periciais
no valor de R$ 6.500,00, devendo a parte que requereu esta
modalidade de prova, efetuar o depósito em cinco dias, em caso
de concordância, ou no mesmo prazo impugná-lo fundamenta-
damente. -Adv. SANDRO W. PEREIRA DOS SANTOS, FER-
NANDO DE MIRANDA GRANZOTI e RAMON ANTONIO
CALCENA CUENCA-

67.-EMBARGOS A EXECUCAO-196/2003-ADRIANA APA-
RECIDA GONÇALVES REIS x EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS N. SANCHES LTDA e outros -Diga a parte em-
bargada, em até cinco dias, se pretende a execução do julgado.
Quedando-se silente, preparadas as custas remanescentes, ar-
quivem-se com as baixas necessárias. Intime-se. -Adv. JOAO
BATISTA VALIM, CLEBER MARCONDES e JOAO CASI-
LLO-

68.-ORDINARIA-199/2003-LUCIDIA SANTOS DA SILVA x
BANESTADO/ITAÚ CRÉDITO IMOBILIÁRIO- (f. 89) 1. de-
firo o pedido formulado pela parte autora à f. 88. Expeça-se
ofício, conforme requerido. 2. Intime-se. Adv. JULIANA
LYCZACOWSKI MALVEZZI-

69.-MONITORIA-215/2003-HOSPITAL NOSSA SENHORA
DAS GRAÇAS x MARCOS HENDRIGO KOSIEN- (f. 43) In-
time-se o autor, pessoalmente, via postal, para, em quarenta e
oito (48) horas, promover o que lhe compete para o andamento
do processo, sob pena de extinção. Intime-se. Adv. MACAZU-
MI FURTADO NIWA-

70.-ORDINARIA DE COBRANCA-226/2003-BANCO DO
BRASIL S.A. x LUCIANO MARIN - F.I. e outros -Manifeste-
se o autor, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça (fls. 63) e
devolução dos A.Rs., fls. 67,72. -Adv. DANIEL HACHEM-

71.-BUSCA E APREENSAO-299/2003-BV FINANCEIRA S/
A C.F.I. x ALCEMIRA FARIAS POLI -Manifeste-se o autor
sobre o ofício da Delegacia da Receita Federal, conforme cer-
tidão de fls. 36 verso e ofícios de fls. 36/39. -Adv. KARINE
CRISTINA DA COSTA-

72.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-310/2003-SÉRGIO
FANG x MASTERLINK AUTOMAÇÃO PREDIAL LTDA- (f.
47) 1. Tendo em vista que a parte devedora já foi citada da
presente demanda, determino a sua intimação para pagamento
da quantia apontada no petitório de fls. 44/46, sob pena de pros-
seguimento da execução. 2. Intime-se. Adv. JOSE SPINOLA
FRANCO e MANOEL CARLOS DA SILVA-

73.-SUMARIA DE COBRANCA-318/2003-EDIFÍCIO PARA-
MOUNT x CARLOS ALBERTO SILVA LOPEZ -Intime-se a
parte autora, na pessoa de seu representante legal, para, em 48
(quarenta e oito) horas, manifestar seu interesse no prossegui-
mento do feito, sob pena de extinção (CPC, arts. 598 c/c 267,
III e par. 1º). -Adv. LUCIANE MARIA MARCELINO DE
MELO-

74.-ORDINARIA DE COBRANCA-384/2003-BANCO ITAÚ
S/A x VR BOREL ME e outros- (f. 35) 1. Indefiro o pedido
formulado pela parte autora às fls. 33/34, uma vez que não houve
nos autos homologação, por sentença, no pactuado às fls. 20/
21...2. Altere-se o rótulo da ação (isto é, o “nomem juris”) para
ação sumária de cobrança...3. Prossiga-se o processo. 4. Inti-
me-se a parte autora para que requeira o que de direito. Adv.
LEONEL TREVISAN JUNIOR-

75.-BUSCA E APREENSAO-394/2003-ARAUCÁRIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA x SIDNEI DE
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OLIVEIRA -Intime-se a parte autora, na pessoa de seu repre-
sentante legal, para, em 48 (quarenta e oito) horas, manifestar
seu interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extinção
(CPC, arts. 598 c/c 267, III e par. 1º). -Adv. JOSE HIPOLITO
XAVIER DA SILVA-

76.-INDENIZACAO DE PERDAS E DANOS-406/2003-LUIZ
CARLOS LUVISOTTO x SERASA - CENTRALIZAÇÃO DE
SERVIÇOS DOS BANCOS S/A- Ciência as partes do ofício de
fls. 1.894/1.897. Adv. EDILSON GALDINO VILELA DE SOU-
ZA e IVO PEGORETTI ROSA-

77.-MONITORIA-516/2003-VIDRAÇARIA DOMANSKI
LTDA ME e outros x PADOVA CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA -Intime-se a autora, na pessoa de seu representante le-
gal, para, em 48 (quarenta e oito) horas, manifestar seu interes-
se no prosseguimento do feito, sob pena de extinção (CPC, arts.
598 c/c 267, III e par. 1º). -Adv. CHRISTYANE MONTEIRO-

78.—533/2003-LÍDIA JUK MASKE x ARNALDA MELLO e
outros- Ao autor, ante o ofício de fls. 82. Adv. RENATO AN-
TUNES VILLANOVA e CAROLINA ANTUNES VILLANO-
VA-

79.-IMISSAO DE POSSE-541/2003-JOSÉ ORLANDO DE
BRITO e outros x MARIO PEDRO DE ANDRADE e outros-
(f. 50) 1. Manifestem-se as partes sobre o ofício de f. 49, e
requeiram o que entender de direito. 2. Intime-se. Adv. AFFON-
SO VICENTE LOPES e MARCELO CONCEICAO ANDRET-
TA-

80.—572/2003-ASSEJUR ASSESSORIA DE INFORMAÇÕES
JURÍDICAS ... e outros x ÍMPAR COMERCIAL E DECORA-
DORA LTDA e outros -Manifeste-se o autor sobre a contesta-
ção e documentos apresentados. -Adv. GIULIANA K. RIBEI-
RO DE GODOY, LUIZ ALBERTO LESCHKAU, MARIA
HELENA LAZOF e LUCIA ANA LAZOF-

81.-ORDINARIA-621/2003-CASA DO PEQUENO OPERÁ-
RIO e outros x COLÉGIO DOM BOSCO SOCIEDADE CIVIL
LTDA -1. Designo audiência conciliatória, nos termos do art.
331 do Código de Processo Civil, à qual deverão comparecer
as partes ou procuradores habilitados a transigir, para o dia 04/
08/2004 às 15h30. 2. Na ocasião, não havendo conciliação,
serão fixados os pontos controvertidos, e decididas as demais
questões processuais. 3. Diligências necessárias. 4. Intime-se.
-Adv. ALCINDO GOMES BITTENCOURT, ANTONIO CO-
IMBRA DE BRUM, CAROLINE DREHEMER e PEDRO
HENRIQUE XAVIER-

82.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-694/2003-DELFIM
COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA x PACÍFICO COMÉRCIO
DE TECIDOS LTDA -Intime-se a parte credora, na pessoa de
seu representante legal, para, em 48 (quarenta e oito) horas,
manifestar seu interesse no prosseguimento do feito, sob pena
de extinção (CPC, arts. 598 c/c 267, III e par. 1º). -Adv. GUI-
LHERME NUNES DA SILVA-

83.-ORDINARIA-719/2003-GPM EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS S/A e outros x ARIVANIR GONÇALVES
PEREIRA -1. Especifiquem as partes, no prazo de 5 (cinco)
dias, quais as provas que, efetivamente, pretendem produzir
em abono de suas teses, guardando pertinência, e demonstran-
do a relevância daquelas que eventualmente indicarem, com a
matéria em disceptação, sob pena de indeferimento e/ou pre-
clusão temporal. 2. Intime-se. -Adv. AIRTON SAVIO VARGAS,
SANDRA MARA ABIL RUSS e MARCIA CALDAS VELLO-
ZO MACHADO-

84.-SUMARIA DE INDENIZACAO-739/2003-CARLA CRIS-
TIANE POSSENTI x KI-II COMERCIO DE ROUPAS LTDA-
(f. 85) Malgrado o rito sumário, para fins de orientação, em
cinco dias, especifiquem as partes as provas que efetivamente
pretendem produzir, justificadamente. Intime-se. Adv. CLAU-
DINEI BELAFRONTE e MARCOS SUMG IL JO-

85.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-754/2003-TEODO-
RO CALABAIDA x IVO BORBA & CIA. LTDA - 1. Designo
audiência conciliatória, nos termos do art. 331 do Código de
Processo Civil, à qual deverão comparecer as partes ou procu-
radores habilitados a transigir, para o dia 06/8/04 às 15h30. 2.
Na ocasião, não havendo conciliação, serão fixados os pontos
controvertidos, e decididas as demais questões processuais. 3.
Diligências necessárias. 4. Intime-se. -Adv. ELAINE SANCHES
e CRISTINA SIMOES L. CARUCCIO-

86.-MONITORIA-791/2003-TSENG SHIH CHANG x RES-
TAURANTE LAN SU PING LTDA-ME -1. Atento ao princí-
pio do contraditório e também porque a parte autora acostou à
petição de fls. 50/56 documento de interesse das partes (fls. 57/
59), diga a parte ré em até cinco dias (CPC, 398). 2. Intime-se.
-Adv. RAMON MACHADO MARTINS, FABIANA DE OLI-
VEIRA CUNHA e SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES-

87.-DECLARATORIA-803/2003-ALEXANDRE GARCIA
CABRAL e outros x CARTAO UNIBANCO - (f. 109/110)
“...dou o feito como saneado...indefiro, por ora, falada inver-
são, até porque cabe à parte requerente da prova pericial adi-
antar sua despesas, nos termos do art. 19, par. 2º, e 33, do
CPC, mesmo que deferida a inversão do ônus probatório.
Noutro ângulo, considerando que a parte autora requer a rea-
lização de perícia contábil; considerando que o indeferimen-
to da realização da prova técnica implicará (hipótese) em cer-
ceamento de defesa, caso a parte interessada em produzi-la
venha a sucumbir na demanda, defiro o requerimento. No-
meio o Dr. Antonio Roberto de Jesus (CRC/PR 23.768/0-1)
fones: 248-4150 e 96133084, como perito deste Juízo, sob a
fé e compromisso de seu grau...Fixo o prazo de trinta dias,
para apresentação do laudo abalizado, pelo experto, contado
da data da intimação do depósito da verba honorária em Juí-
zo. Intime-se.” -Adv. CARMEN SILVIA GARMENDIA, JE-
FERSON RICARDO SALDANHA e MIGUEL ANTONIO
SLOWIK-

88.-COBRANCA (ORDINARIO)-817/2003-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.C. LTDA x ENIO
EDUARDO DE SOUZA e outros- (f. 64) 1. Sobre a petição de
fls. 59/62, manifeste-se a parte autora. 2. Intime-se. Adv. LUIZ
ALCEU GOMES BETTEGA, IDALINA VALERIO PEREIRA,
GABRIEL ANGELO LUVISON e ADELFIA T. BERTE-

89.-EMBARGOS DE TERCEIRO-840/2003-WALTER NAS-
CIMENTO x ARTEFATOS DE MADEIRA ATILA LTDA- (f.
29) 1. Deixo de receber a presente ação incidental de embargos
de terceiro, tendo em vista que o v. Acórdão nº 16.253, de fls.
274/279, dos autos nº 420/90 a estes apensados, liberou a cons-
trição efetivada sobre o bem móvel objeto da presente. 2. Dê-
se baixa inclusive na distribuição. 3. Intime-se e, oportunamente,
arquive-se. Adv. MARCOS SERGIO J. MARTINS-

90.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-856/2003-OS-
MAIR VENDRAMIN x SILVIA SEVERGNINI- (f. 29) 1. In-
defiro, por ora, o pedido formulado pela parte exequente às f.
27/28, uma vez que não restou configurado nos autos o empre-
go de todos meios possíveis para que se procedesse a citação
da executada. 2. Intime-se. Adv. RENATO GALVAO CARRI-
LLO-

91.-DECLARATORIA-866/2003-ASSEJUR ASSESSORIA DE
INFORMAC. JURIDICAS S/C LTDA x IMPAR COMERCI-
AL E DECORADORA LTDA e outros -Manifeste-se o autor
sobre a contestação e documentos apresentados. -Adv. GIULI-
ANA K. RIBEIRO DE GODOY e LUIZ ALBERTO LES-
CHKAU-

92.-INDENIZACAO-874/2003-MARIA ANTONIETA INTER-
LANDO DE FIGUEIREDO e outros x SERGIO LUIZ INTER-
MEDIACOES IMOBILIARIAS LTDA -Manifeste-se o autor
sobre a contestação e documentos apresentados. -Adv. RENA-
TO JOSE BORGERT, SILVIO BINHARA e FABIANO BINHA-
RA-

93.-MONITORIA-890/2003-TELELISTAS (REGIAO 2) LTDA
x ANA DA COSTA ALVES - F.I. -Providenciar o pagamento
das diligências do Sr. Oficial de Justiça, para desentranhamen-
to e cumprimento do mandado expedido nos autos. -Adv. CAR-
LOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO, JOAO CASILLO, LUIZ
MARCELO DE S. ROCHA e SIMONE ZONARI LETCHA-
COSKI-

94.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-983/2003-ILDA
GONÇALVES x BANCO INTER AMERICAN EXPRESS -1.
Designo audiência conciliatória, nos termos do art. 331 do
Código de Processo Civil, à qual deverão comparecer as partes
ou procuradores habilitados a transigir, para o dia 02/8/04 às
16h. 2. Na ocasião, não havendo conciliação, serão fixados os
pontos controvertidos, e decididas as demais questões proces-
suais. 3. Diligências necessárias. 4. Intime-se. -Adv. ANDRE-
ZZA MARIA BELTONI, MAGDA LUIZA R. EGGER e MA-
RILI RIBEIRO TABORDA-

95.-EMBARGOS DE TERCEIRO-984/2003-AMBROSIO
WALESCO e outros x HERMES MARCON- (f. 58) 1. Mani-
feste-se a embargante quanto à contestação de fls. 43/57. Adv.
MISAEL PEREIRA DA SILVA, MARCOS GOMES SALVA-
DOR e JOAO BELMIRO DOS SANTOS-

96.-RESPONSABILIDADE CIVIL-1041/2003-MÁXIMO VI-
NÍCIUS DE BASSI x IMÓVEIS CURITIBA S/C LTDA- (f.
35) “...reputo ausentes os requisitos para a concessão da tutela
antecipada, razão pela qual, indefiro o pedido. 2. Designo o
próximo dia 02/8/2004, às 14h30, para audiência, a que deve-
rão comparecer as partes. Adv. ALEXANDRE GONCALVES
RIBAS e SERGIO PRUDENTE DE SILVA-

97.—1127/2003-JAIME BAIL x BANCO VOTORANTIM S.A.
-1. Em face do valor atribuído à causa (R$ 13.897,56), o pro-
cesso deve trilhar o rito procedimental comum sumário (CPC,
272 e 275, I). 2. Assim, deve a autora emendar a inicial, em até
10 (dez) dias, ajustando o caso concreto aos fundamentos le-
gais que lhe dão lastro, formulando, adequadamente, os pedi-
dos e requerimentos da espécie (CPC, 272, par. único, 276,
277, 282 e 286), sob pena de indeferimento (CPC, 284, par.
único, 295, I e VI, “in fine”). 3. Intime-se. -Adv. GILBERTO
ADRIANE DA SILVA-

98.-MEDIDA CAUTELAR SUSTACAO PROT-1156/2003-
MAINHOUSE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA x HILTI DO
BRASIL COMERCIAL LTDA- (f. 56) “...Conheço dos embar-
gos, porque tempestivos, dando-lhes provimento, pois, efetiva-
mente, houve contradição no “decisum” combatido. Assim, ,
tendo em vista a alteração do valor dado à causa, determino
seja tomada por termo a caução oferecida, devendo referido
instrumento ser firmado em até quarenta e oito horas. 3. Per-
manecem inalterados os demais termos do ordinatório, conquan-
to suprida a contradição que deu ensejo ao pedido de pronunci-
amento deste Juízo (CPC, , 535, II). 4. Intime-se.” Firmar Ter-
mo de Caução e Depósito, às fls. 57. Adv. LUCIANO HINZ
MARAN-

99.-MEDIDA CAUTELAR SUSTACAO PROT-1158/2003-
PENÍNSULA INTERNATIONAL LTDA x HARA AGRO CO-
MERCIAL LTDA- Firmar Termo de Caução e Depósito, fls.
37. Adv. JOAO EDUARDO LOUREIRO e JOSE SILVERIO
SANTA MARIA-

100.-RESCISAO COMP.COMPRA E VENDA-1167/2003-
ARNALDO CONSTANTE MODESTO DE ABREU e outros x
MONTE REAL IMÓVEIS LTDA e outros -Diga o autor, sobre
a devoluçÔo do A.R. (1ª ré). -Adv. VANIA REGINA M. LU-
DKEVITCH-

101.-INDENIZACAO-1182/2003-OLINDA PEREIRA MACI-
EL x SOCIEDADE TRÊS PINHEIROS LTDA -Manifeste-se o
autor sobre a contestação e documentos apresentados. -Adv.
ANA LUIZA MANZOCHI, LUCIANA HAAG A. REZENDE
e SERGIO TERNUS-

102.-COBRANCA (ORDINARIO)-1209/2003-BANCO DO
BRASIL S.A. x VERIDIANE ATELIER E COMÉRCIO DE
CONFECÇÕES LTDA e outros -1. Especifiquem as partes, no
prazo de 5 (cinco) dias, quais as provas que, efetivamente, pre-
tendem produzir em abono de suas teses, guardando pertinên-
cia, e demonstrando a relevância daquelas que eventualmente
indicarem, com a matéria em disceptação, sob pena de indefe-
rimento e/ou preclusão temporal. 2. Intime-se. -Adv. RODRI-
GO FERNANDO DE FREITAS LOPES, IVO BERNARDINO
CARDOSO e JOAO CARLOS KREFETA-

103.-MONITORIA-1241/2003-MATRIZ FOMENTO MER-
CANTIL LTDA x SPRINT IMEX BRASIL LTDA e outros -1.
Especifiquem as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, quais as
provas que, efetivamente, pretendem produzir em abono de suas
teses, guardando pertinência, e demonstrando a relevância da-
quelas que eventualmente indicarem, com a matéria em discep-
tação, sob pena de indeferimento e/ou preclusão temporal. 2.
Intime-se. -Adv. VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO e
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO-

104.-CARTA DE SENTENCA-1286/2003-ODÍLIO JOSÉ PE-
REIRA x BRASHOLANDA S.A. EQUIPAMENTOS INDUS-
TRIAIS- (f. 221) 1. Diga a parte exequente sobre a exceção de
pré-executividade acostada às fls. 215/220. 2. Intime-se. Adv.
LUIZ ALBERTO GONCALVES, FLAVIO W. LINS e LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS-

105.-REVISIONAL DE CONTRATO-1299/2003-REINALDO
FERNANDES TOSCHI x BANCO ITAÚ S/A- (f. 184) Manti-
do o r. despacho agravado, prosseguindo-se no processo, por-
tanto. Adv. ANDERSON DE OLIVEIRA MISKALO e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-

106.-MONITORIA-1328/2003-ITAÚ PERSONNALITÉ AD-
MINISTRADORA DE CARTÕES ... e outros x CARLOS AN-
TONIO RECALDE- Manifeste-se o autor, quanto os embargos
opostos. Adv. ANTONIO CELESTINO TONELOTO e ANTE-
NOR DEMETERCO NETO-

107.-INDENIZAÇÃO POR DANOS M.e MAT-1348/2003-
MARIA DE FÁTIMA DOS PASSOS x LOJAS CEM LTDA- (f.
24) 1. O despacho de f. 18 não foi cumprido na sua integralida-
de, notadamente o seu item “3”. Por mera liberalidade, renovo
o decêndio para o seu cumprimento. 2. Intime-se. Adv. RO-
NALDO MARTINS-

108.-DESPEJO POR FALTA DE PAGTO-1388/2003-NATA-
LIA MOLIMARI x ELIZABETE VIEIRA RUAS- (f. 30) 1.
Recebo a petição de fls. 27/29 como emenda da inicial...2. Hoje
é iterativo o entendimento, de que nas ações de despejo é inca-
bível a antecipação da tutela de que trata o art. 273 do CPC, em
sua nova redação...3. Cite-se a parte ré...” Adv. JOSE DO CAR-
MO BADARO-

109.-BUSCA E APREENSAO-1398/2003-SERVOPA ADMI-
NISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA x WCT WE-
BER CONSTRUÇÕES TERRAPLANAGEM LTDA- (f. 64) 1.
Do depósito havido, manifeste-se a autora em setenta e duas
(72) horas. Intime-se, com a urgência que o caso requer. Adv.
GABRIEL ANTONIO HENKE N. DE LIMA Fº-

110.-SUMARIA DE COBRANCA-1422/2003-CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO ANA KARENINA x CLAUDINEY CARVALHO
MARTINS- (f. 28) 1. Designo o próximo dia 11/8/2004 às 14h,
para audiência, a que deverão comparecer as partes. Adv. MA-
NOEL ALEXANDRE S. RIBAS-

111.-COBRANCA-1434/2003-IRAM NATIVIDADE x VERA
CRUZ SEGURADORA S.A.- (f. 51) 1. Considerando que a
parte autora pretende fazer prova do alegado com as fotografi-
as de fls. 28 até 36, deverá trazer ao bojo dos autos os respec-
tivos negativos de tais reproduções (CPC, 385 “caput” e par.
1º). Prazo: 10 (dez) dias. 2. Intime-se. Adv. FILIPE ALVES
DA MOTA-

112.-SUMARIA DE COBRANCA-1491/2003-CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO PORTO SEVILHA x ADEMIR MORAES e outros-
(f. 85) 1. Recebo a petição de fls. 82/83 como emenda da
inicial...Designo o próximo dia 06/9/04 às 14h30, para audiên-
cia, a que deverão comparecer as partes. Adv. LOLINNA
CHAN-

113.—1494/2003-DARLAN RODRIGUES BITTENCOURT x
SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA FEDERAL DO
... e outros- (f. 658) 1. Para a realização da audiência prevista
no art. 277 do CPC, designo o dia 11/08/2004 às 14h30. Adv.
MICHELLE COELHO CHERCHIGLIA e DARLAN RODRI-
GUES BITTENCOURT-

114.-INTERDICAO-1513/2003-MARIA NEUSA DA ROSA
DINIZ x LEANDRO ROSA DINIZ -(f. 21) 1. Nomeio como
curadora provisória do interditando MARIA NEUSA DA ROSA
DINIZ, sob compromisso, a ser prestado em cinco dias. 2. De-
firo a gratuidade de justiça à autora, nos termos e sob as penas
da Lei 1.060/50, nomeando-lhe patrona a signatária da inicial,
independentemente de pagamento de honorários advocatícios.
3. Cite-se a parte interditanda para comparecer a este Juízo, no
dia de 24/3/04 às 13h30, a fim de ser interrogada. -Adv. DANI-
ELLE PATRICIA S. CONTER-

115.-ARROLAMENTO-1514/2003-ROSEMARI GONÇAL-
VES ROCHA x ESPÓLIO DE CARLOTA KEIDROSKI PE-
REIRA- (f. 14) 1. Por primeiro, deve a requerente comprovar
seu parentesco com a “de cujus”, juntando ao bojo dos autos
cópia de sua certidão de nascimento, bem como da cédula de
identidade. Ainda, trazer certidão de inexistência de dependentes
habilitados perante a Previdência Social. 2. Intime-se. Adv.
LUCILENE MACHADO CARLOS-

116.—1537/2003-FABÍOLA DE FREITAS x CASSI (CAIXA
DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS ... e outros- (f. 46)
1. Para a audiência prevista no art. 277 do CPC, designo o pró-

ximo dia 06/9/2004 às 15 horas...Em face do pedido de anteci-
pação de tutela e para a sua adequada apreciação, esclareça a
autora sobre a apresentação e o pagamento dos cheques que
afirmou foram dados em caução ao Hospital Santa Cruz. Inti-
me-se. Adv. JULIANA DE FREITAS-

117.—1554/2003-FÁBIO AUGUSTO STOLLE DE BORBA x
BRASIL TELECOM S.A. -1. Considerando que “protesto” pela
produção de todas as provas em direito admitidas não significa
o mesmo que requerimento, deve a parte interessada formular,
adequadamente, os requerimentos de sua postulação (STF -
Agravo Regimental em ação cível originária nº 445/ES, Plená-
rio Min. Marco Aurélio, DJU 28/8/98). Daí porque deve o au-
tor indicar, com precisão, todas as provas com que pretende
demonstrar a verdade do alegado (CPC, 183 e 282,
VI)...determino que a parte autora adeque o valor dado à causa.
Assim à emenda da inicial, num decêndio, sob pena de indefe-
rimento (CPC, 284, par. único e 295, VI, parte final). Intime-
se. -Adv. CLEITON SACOMAN-

118.-BUSCA E APREENSAO-1559/2003-OMNI S/A - CRÉ-
DITO, FINANCIAMENTO e INVESTIMENTO x ILDEVANI
DE JESUS FERNANDES -1. Considerando que “protesto” pela
produção de todas as provas em direito admitidas não significa
o mesmo que requerimento, deve a parte interessada formular,
adequadamente, os requerimentos de sua postulação (STF -
Agravo Regimental em ação cível originária nº 445/ES, Plená-
rio Min. Marco Aurélio, DJU 28/8/98). Daí porque deve o au-
tor indicar, com precisão, todas as provas com que pretende
demonstrar a verdade do alegado (CPC, 183 e 282, VI). Faça
prova a credora de ter cumprido a norma cogente estampada no
par. 1º do art. 1º do Dec. lei 911 de 1º/10/1969 (também, LRP,
par. 5º). Prazo: 10 (dez) dias. Assim à emenda da inicial, num
decêndio, sob pena de indeferimento (CPC, 284, par. único e
295, VI, parte final). Intime-se. -Adv. NEUSA MARIA CAN-
DIDO-

119.—8/2004-ROSÂNGELA APARECIDA VASCONCELOS
x BANCO FINÁUSTRIA - COMPANHIA DE CRÉDITO ... e
outros- (f. 66) 1. Para a audiência prevista no art. 277 do CPC,
designo o próximo dia 11/8/2004 às 15 horas...2. O pedido de
antecipação de tutela será apreciado...após a defesa do Réu ou
o decurso do prazo para tanto, até porque na hipótese vertente
nada há para o diferente, mormente para a exacerbação (atua-
ção inaudita altera parte) da exceção (medida cautelar). Inti-
mem-se.” Adv. ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN-

120.-MEDIDA CAUTELAR SUSTACAO PROT-68/2004-KI-
LOMALHAS COMERCIO DE PRODUTOS TEXTEIS LTDA.
x TECELAGEM JPSA LTDA.- (f. 20) Em cinco dias, sob pena
de revogar-se a medida, preste a requerente caução idônea, real
ou fidejussória. v.g. lembre-se que a caução real exige tradi-
ção. Intime-se-a, por seu advogado. Adv. ANDRE PEREIRA
DA SILVA-
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ANDERSON LOVATO 0126 000193/2001
ANDREA HERTEL MALUCELLI 0161 001164/2001
ANTONINHO PEREIRA D SILVA 0116 000010/2001
ANTONIO BASSI 0076 000770/2000
ANTONIO BUENO 0119 000056/2001
ANTONIO CARLOS CORDEIRO 0063 000448/2000
ANTONIO CARLOS EFING 0026 001255/1999
ANTONIO CELESTINO TONELOT 0113 001326/2000
ANTONIO EMERSON MARTINS 0010 000857/1999

0038 001387/1999
0043 000093/2000

ANTONIO LUIZ DE OLIVEIRA 0110 001309/2000
ARDEMIO DORIVAL MUCKE 0062 000429/2000
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0030 001310/1999

0109 001294/2000
0169 001281/2001

ARTUR GABRIEL FERREIRA 0053 000324/2000
BERNARDO PROCOPIO DOS SAN 0079 000815/2000
BLAS GOMM FILHO 0112 001317/2000
CARLA FERNANDES ARAUJO 0178 001432/2001
CARLOS ALBERTO COSTA MACH 0178 001432/2001
CARLOS ALBERTO FORBECK DE 0024 001202/1999
CARLOS ALBERTO FRANK 0085 000873/2000

0143 000547/2001
CARLOS ALEXANDRE DIAS DA 0138 000463/2001
CARLOS FERNANDO CORREA DE 0105 001235/2000
CARLOS MAZZA FILHO 0134 000353/2001
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CARLOS MURILO PAIVA 0144 000554/2001
CARLOS ROBERTO CLARO 0019 001023/1999
CARLOS VITOR MARANHAO LOY 0183 001487/2001
CELIA MAZZAGARDI 0125 000173/2001
CESAR AUGUSTO TERRA 0013 000922/1999

0122 000096/2001
CHRISTIANE RICHTER MINHOT 0184 001501/2001
CLAUDIA REJANE NODARI 0052 000276/2000
CLAUDINEI BELAFRONTE 0104 001184/2000
CLAUDIO MARIANI BERTI 0024 001202/1999
CLECI T. MAXFELDT 0014 000923/1999
CLOVIS JOSE GUGELMIN DIST 0067 000590/2000
CRISTIANE CIBELE DE FREIT 0142 000546/2001
CRYSTIANE LINHARES 0046 000210/2000
DAGOBERTO AZEVEDO BUENO F 0095 001046/2000
DANIEL HACHEM 0102 001162/2000

0025 001242/1999
0054 000331/2000

DANIELE ALESSANDRA GRANDO 0107 001275/2000
DANIELE ALESSANDRA RAUEN 0159 001154/2001
DANTE PARISI 0092 001028/2000
DENIO LEITE NOVAES JUNIOR 0141 000538/2001
DENISE SCOPARO 0176 001379/2001
DINOR DA SILVA LIMA 0053 000324/2000
DOUGLAS MARCEL PERES 0044 000111/2000
ECLAIR TAVARES TESSEROLI 0168 001235/2001
EDGARD KATZWINKEL JUNIOR 0024 001202/1999
EDGARD LUIZ C. DE ALBUQUE 0051 000254/2000
EDGARD LUIZ CAVACANTI DE 0009 000805/1999
EDNA APARECIDA DO ESPIRIT 0134 000353/2001
EDULA WILLE POSNIAK 0048 000221/2000

0073 000704/2000
0076 000770/2000

EGYDIO JOAO CLIVATI JUNIO 0027 001268/1999
0149 001002/2001

ELAINE NOVAES FALCO 0067 000590/2000
ELIO G. GUAREZI 0107 001275/2000
ELISEU GARBIN 0027 001268/1999

0149 001002/2001
ELSON DE ALMEIDA RIBAS FI 0020 001104/1999
EMANUELA CATAFESTA 0095 001046/2000
EMERSON JESUS R. AVELAR 0023 001143/1999
EMERSON LUIZ VELLO 0032 001314/1999

0018 000989/1999
0062 000429/2000

ENIO ROBERTO MURARA 0154 001049/2001
ERIKA PAULA DE CAMPOS 0012 000910/1999

0040 001448/1999
ERNESTO DIAS DOS REIS FIL 0134 000353/2001
EROS BELIN DE MOURA CORDE 0177 001410/2001
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0123 000151/2001

0180 001435/2001
EVARISTO DIAS MENDES 0121 000080/2001
EVERTON LUIS MATOSO 0109 001294/2000
FABIANA DE OLIVEIRA CUNH 0191 001545/2001
FABIANA SILVEIRA 0006 000599/1999
FABIANO H. MAOSKI 0072 000703/2000
FABIO ROGERIO HARDT 0015 000935/1999
FABIOLA PAULA BEE ALENSKI 0127 000251/2001
FABIULA MULLER 0049 000227/2000
FARID MAIRA TROG 0095 001046/2000
FELIPE BALECHE NETO 0108 001284/2000
FERNANDA PIRES ALVES 0155 001059/2001

0162 001169/2001
FLAVIA GEORGIA QUAESNER T 0001 000296/1988
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0070 000633/2000
GABRIEL A. H. NEIVA DE LI 0075 000765/2000
GELSON BARBIERI 0148 000900/2001
GENESIO TAVARES 0101 001132/2000
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA 0133 000337/2001
GERCINO BETT JUNIOR 0124 000153/2001
GERMANO ALBERTO DRESCH FI 0087 000901/2000
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0048 000221/2000
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 0195 000426/2002

0170 001285/2001
GILBERTO DOMINGOS DE BRIT 0166 001224/2001
GISELE MARA FREITAS 0144 000554/2001
GIULIANA KARINA RIBEIRO D 0200 001248/2003
GLAUCIO CEZAR SILVA MOLIN 0019 001023/1999
GUI ANTONIO DE ANDRADE MO 0011 000862/1999
GUILHERME DE SALLES GONCA 0091 001016/2000
GUSTAVO DE OLIVEIRA TREVI 0017 000970/1999
GYSELE VIEIRA SILVA 0078 000805/2000
HELENA CRISTINA F. CARNEI 0042 000017/2000
HEROLDES BAHR NETO 0037 001380/1999
IGUACIMIR G. FRANCO 0015 000935/1999
ITEL EDUARDO TURBAY POLON 0189 001531/2001
IVANISE MARIA TRATZ MARTI 0128 000295/2001
IVETE DA CONCEICAO BORBA 0057 000363/2000
IVO CEZARIO GOBBATO DE CA 0055 000351/2000
IZABELA CRISTINA R. CURI 0199 000938/2003
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0057 000363/2000
JAIR RIBEIRO 0173 001334/2001
JAIRO LOPES DE OLIVEIRA 0085 000873/2000
JAKSON HOHARA MENDES 0150 001004/2001

0157 001075/2001
JANE CELIA DA SILVA 0160 001156/2001
JEAN MAURICIO DE SILVA LO 0041 001467/1999

0093 001037/2000
JEFERSON WEBER 0126 000193/2001
JOAO ADEMIR R. PONTES 0172 001323/2001
JOAO HORTMANN 0045 000199/2000
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0088 000944/2000
JOAO PAULO BOMFIM 0188 001522/2001
JOAO ZAIONS JUNIOR 0164 001206/2001
JOEL KRAVTCHENKO 0061 000427/2000

0058 000369/2000
0065 000519/2000

JONATAS PIRKIEL 0007 000732/1999
JORGE LUIZ CALMON DE PASS 0113 001326/2000
JOSAFA ANTONIO LEMES 0182 001457/2001
JOSE ANTONIO FARIA DE BRI 0087 000901/2000
JOSE BARBOSA DOS SANTOS 0104 001184/2000

JOSE CARLOS LEITE JUNIOR 0096 001064/2000
JOSE DE CASTRO ALVES FERR 0053 000324/2000
JOSE DEVANIR FRITOLA 0027 001268/1999
JOSE DO CARMO BADARO 0068 000603/2000

0070 000633/2000
JOSE MANOEL DOS SANTOS 0005 000585/1999
JOSE MELQUIADES DA ROCHA 0145 000556/2001
JOSE NEWTON DA SILVA 0045 000199/2000
JOSE PEDRO DE PAULA SOARE 0164 001206/2001
JOSE ROBERTO SPERANDIO 0074 000727/2000
JOSE RONALDO CARVALHO SAD 0147 000559/2001
JOSE VALTER RODRIGUES 0084 000871/2000
JOSE XAVIER DA SILVA 0106 001255/2000
JOSEANE ARAUJO GOUVEA 0196 000448/2002
JOSUE DYONISIO HECKE 0084 000871/2000
JUAREZ SANTANA 0094 001045/2000
JUAREZ XAVIER KUSTER 0110 001309/2000
JULIANA GIACOMINI 0052 000276/2000
JULIANO FRAN•A TETTO 0049 000227/2000
JULIO ASSIS GEHLEN 0197 001296/2002
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0113 001326/2000

0153 001045/2001
JULIO BROTTO 0137 000406/2001
JULIO CESAR DALMOLIN 0065 000519/2000
JULIO VEIGA NETO 0026 001255/1999
KARINE SIMONE POFAHL 0036 001344/1999

0081 000846/2000
0117 000037/2001
0118 000052/2001

KLAUS PETER KLEIN 0016 000946/1999
LAERDIO PAVESI ESTEVES 0041 001467/1999
LEANDRO GALLI 0042 000017/2000

0172 001323/2001
0125 000173/2001

LILLIANA MARIA CERUTI 0019 001023/1999
LUCIA ANA LAZOF 0019 001023/1999
LUCIANE M. M. DE MELO 0035 001329/1999
LUCIANO VALERIO 0156 001070/2001
LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI 0111 001316/2000

0163 001194/2001
LUIS EDUARDO CHOMA 0023 001143/1999
LUIS FERNANDO DIETRICH 0124 000153/2001
LUIS FERNANDO NADOLNY LOY 0003 000517/1999

0193 000025/2002
LUIZ ALBERTO GONCALVES 0048 000221/2000
LUIZ ANTONIO SERENATO 0185 001505/2001
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0075 000765/2000
LUIZ CARLOS KRANZ 0022 001136/1999
LUIZ CELSO DALPRA 0190 001536/2001
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0029 001296/1999

0086 000880/2000
0089 000959/2000
0098 001086/2000
0083 000867/2000

LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0035 001329/1999
0066 000538/2000

LUIZ FERNANDO FORTES DE C 0004 000569/1999
0175 001345/2001

LUIZ FERNANDO M. DE ALBUQ 0123 000151/2001
LUIZ FERNANDO PACHECO DA 0117 000037/2001
LUIZ GONZAGA M. CORREIA 0101 001132/2000
LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA S 0078 000805/2000
LUIZ ROBERTO RECH 0029 001296/1999
LUIZ SERGIO GUBERT 0006 000599/1999
MACAZUMI FURTADO NIWA 0069 000629/2000
MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS 0071 000647/2000
MANOEL MARTINS JUNIOR 0089 000959/2000
MARCELO ALESSANDRO BERTO 0035 001329/1999
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0063 000448/2000
MARCELO DE OLIVEIRA 0139 000504/2001
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA 0195 000426/2002
MARCELO DINIZ BARBOSA 0021 001134/1999
MARCELO JOSE CISCATO 0186 001513/2001
MARCELO LASPERG DE ANDRAD 0128 000295/2001
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0007 000732/1999
MARCIO AUGUSTO NOBREGA PE 0002 000442/1995
MARCO ANTONIO CORREA DE S 0164 001206/2001
MARCO ANTONIO FAGUNDES CU 0025 001242/1999
MARCO ANTONIO LANGER 0191 001545/2001
MARCO ANTONIO RODRIGUES D 0097 001082/2000
MARCOS ANTONIO BARBOSA 0064 000472/2000
MARCOS ANTONIO ZAITTER 0181 001446/2001

0174 001344/2001
MARCOS AURELIO N. MACHADO 0184 001501/2001
MARCOS LUCIO CARNEIRO DE 0132 000334/2001
MARGARETH ZANARDINI 0092 001028/2000
MARIA ADRIANA PEREIRA 0140 000505/2001
MARIA CRISTINA DA GAMA LO 0079 000815/2000
MARIA CRISTINA JOBIM C.DE 0101 001132/2000
MARIA DOS ANJOS P. WAPNIA 0115 001350/2000
MARIA LORETE BIERNASKI 0033 001325/1999

0034 001326/1999
0130 000331/2001
0131 000332/2001

MARIA LUCIA ARAUJO NOGUEI 0008 000748/1999
MARILISA BELIDO SEGOVIA 0180 001435/2001
MARILZA MATIOSKI 0146 000558/2001
MARINA BASTOS DA PORCINCU 0153 001045/2001
MARIO FRAY MOLINA 0050 000252/2000
MARLI DA SILVA BRITO 0003 000517/1999
MAURICIO ARANTES MARTINS 0001 000296/1988
MAURICIO KAVINSKI 0141 000538/2001
MAURICIO SAGBONI MONTANHA 0031 001313/1999
MAURICIO VIEIRA 0064 000472/2000
MAURICIO WESTPHALEN RAMIN 0096 001064/2000
MERIANE DA GRACA SANDER 0041 001467/1999
MICHELLE LEBARBENCHON MAS 0107 001275/2000
MIEKO ITO 0047 000211/2000
MIGUEL NELSON SILVA FRANC 0187 001521/2001

0167 001234/2001
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0094 001045/2000

0060 000415/2000
0166 001224/2001

MOACIR DE CASTRO FARIA 0035 001329/1999
MOISES BATISTA DE SOUZA 0097 001082/2000
MOISES MONTANHER 0188 001522/2001
MURILO CELSO FERRI 0080 000816/2000
NATANOEL ZAHORCAK 0156 001070/2001
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0103 001165/2000
NEUDI FERNANDES 0059 000385/2000
NILSO ROMEU SGUAREZI 0102 001162/2000

0060 000415/2000
NILTON BUSSI 0135 000362/2001
NILVO JOSE DE VARGAS 0069 000629/2000
OCTµVIO FREITAS 0158 001132/2001
ODECIO LUIZ PERALTA 0012 000910/1999

0039 001392/1999
OSCAR NELSON REIMANN SOBR 0103 001165/2000
OSNI MARCOS LEITE 0190 001536/2001
OSVALDO CARVALHO DA SILVA 0099 001103/2000

0129 000307/2001
OSVALDO CICERO WRONSKI 0115 001350/2000
OSVALDO EVANGELISTA DE MA 0183 001487/2001
PATRICIA PIEKARCZYK 0189 001531/2001
PAULA NOGARA GUERIOS 0058 000369/2000

0065 000519/2000
0065 000519/2000

PAULO MACARINI 0119 000056/2001
PAULO ROBERTO BARBIERI 0044 000111/2000
PAULO SERGIO PIASECKI 0125 000173/2001
PAULO TADEU HAENDCHEN 0145 000556/2001
PAULO VINICIUS DE BARROS 0063 000448/2000
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0170 001285/2001
PERCY ARAUJO 0014 000923/1999
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0028 001269/1999

0136 000391/2001
0120 000065/2001

RAIMUNDO FIRNIMO DOS SANT 0112 001317/2000
RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE 0100 001124/2000
REALINA P. CHAVES BATISTE 0086 000880/2000
REGINALDO NOGUEIRA GUIMAR 0105 001235/2000
REINALDO CHAVES RIVERA 0164 001206/2001
RENATO ANTUNES VILLANOVA 0111 001316/2000
RENATO CORDEIRO 0047 000211/2000
RICARDO BALLAROTTI 0193 000025/2002
RICARDO CEZAR PINHEIRO BE 0022 001136/1999
RITA DE CASSIA ISQUIERDO 0071 000647/2000
ROBERTO ANTONIO REISDORFE 0011 000862/1999
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0020 001104/1999

0082 000864/2000
ROBSON ADRIANO DE OLIVEIR 0088 000944/2000
ROBSON OCHIAI PADILHA 0171 001316/2001
ROBSON ROBERTO SEERIG 0091 001016/2000
RODOLFO EDISON LUIZ SILVA 0032 001314/1999
RODRIGO GASPAR TEIXEIRA 0158 001132/2001

0160 001156/2001
RODRIGO VINICIUS S. CARDO 0194 000133/2002
ROGERIO DE SOUZA CHEDID 0036 001344/1999

0122 000096/2001
ROGERIO G. THOME 0022 001136/1999
RONALDO LIMA MACHADO 0005 000585/1999

0090 000973/2000
ROSANE SILVEIRA DA COSTA 0033 001325/1999
ROSANGELA URIARTE RIERA S 0066 000538/2000
RUBENS GONCALVES DE BARRO 0009 000805/1999
SAMUEL TORQUATO 0002 000442/1995
SANDRO WILSON PEREIRA DOS 0199 000938/2003
SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ 0016 000946/1999
SERGIO BATISTA HENRICHS 0116 000010/2001
SERGIO VILARIM DE SOUZA 0076 000770/2000
SHEYLA D. B. DOS SANTOS 0051 000254/2000
SHIRLEY R. DE MORAES 0171 001316/2001
SILVENEI DE CAMPOS 0128 000295/2001
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0167 001234/2001
SILVIO MARTINS VIANNA 0197 001296/2002
SOLANGE MARIA DE SOUZA CH 0068 000603/2000
SONIA MARIA ANRELINK 0039 001392/1999
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0077 000775/2000
TALEL YOUSSEF HAMUD 0083 000867/2000
TANIA MARA PODGURSKI 0073 000704/2000
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0192 001546/2001
VALDEMAR ANDREATTA 0056 000352/2000
VALDIR LEMOS CARVALHO 0072 000703/2000
VALTER PIOLOGO 0002 000442/1995
VANESSA PEDROLLO CANI 0021 001134/1999
VERA LUCIA INES AMALFI VI 0114 001335/2000
VICENTE MAGALHAES 0108 001284/2000
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0198 000876/2003
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0050 000252/2000
WALTER AUGUSTO BECKER PED 0070 000633/2000
WILSON NALDO GRUBE FILHO 0164 001206/2001
YOSHIHIRO MIYAMURA 0077 000775/2000
ZENICE MOTA CARDOZO PINTO 0152 001024/2001

1.-REPARACAO DE DANOS-296/1988-ELOISA LISBOA e
outros x RECIBRAS COM.E RECUP.DE PLASTICO LT- DES-
PACHO DE FLS. 729: Para verificação da atual situação da
empresa executada, oficie-se à Delegacia da Receita Federal,
solicitando informações quanto à declarações de bens e renda
apresentadas nos últimos exercícios fiscais, bem como, à Junta
Comercial para que forneça certidão de regularidade. DESPA-
CHO DE FLS. 731 VERSO: Fica a parte autora intimada a
providenciar o valor de R$ 14,00 referente aos ofícios expedi-
dos, assim como retirar aquele dirigido a Receita Federal. -
Adv. MAURICIO ARANTES MARTINS e FLAVIA GEOR-
GIA QUAESNER TOLEDO-

2.-INDENIZACAO-442/1995-ROBERTO JOSÉ MACHADO
e outros x GILBERTO PEREIRA DO AMARAL- Consideran-
do que a ultima avaliação data de 13 de junto de 2002, determi-
no a sua atualização. Em seguida, voltem-me para designação
de praça. - Adv. MARCIO AUGUSTO NOBREGA PEREIRA,
VALTER PIOLOGO e SAMUEL TORQUATO-

3.-RESCISAO DE CONTRATO-517/1999-FRANCISCO CAR-
LOS CORDEIRO DE OLIVEIRA e outros x CINI CONSTRU-

COES LTDA- Passados mais de 30 dias, a embargante deixou
de diligenciar no sentido de proceder ao registro necessário no
Cartório respectivo. Diante de tal, aquela petição inicial e res-
pectiva documentação deve ser arquivada em pasta própria, por
preclusa. Prossiga-se a execução, com a avaliação do bem pe-
nhorado. Atualize-se a conta geral. Oficiem-se conforme item
5.8.8.2 do Código de Normas. Em seguida, voltem-me para
designação de datas, visando a venda judicial. - Adv. MARLI
DA SILVA BRITO e LUIS FERNANDO NADOLNY LOYO-
LA-

4.-EXECUCAO-569/1999-PEDRO EROM DE QUADROS x
ALMIATTI INCORPORADORA E CONSTRUTORA DE
OBRAS LTDA-Manifestem-se as partes em cinco dias sobre o
calculo de fls. 108/109, no valor de R$ 19.357,36.-Adv. LUIZ
FERNANDO FORTES DE CAMARGO e ALBINO JOSE DE
BONI-

5.-REVISIONAL DE CONTRATO-585/1999-VALDENIR
JOSE BERTAGE x FIAT LEASING S/A - ARRENDAMENTO
MERCANTIL -Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre
o prosseguimento do feito-Adv. JOSE MANOEL DOS SAN-
TOS e RONALDO LIMA MACHADO-

6.-REINTEGRACAO DE POSSE-599/1999-COMPANHIA
REAL DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MAXI NU-
TRI COM. E SERVICOS DE ALIMENTOS-Defiro o pedido
de vista pelo prazo de dez dias.-Adv. FABIANA SILVEIRA e
LUIZ SERGIO GUBERT-

7.-DEPOSITO-732/1999-BANCO VOLKSWAGEN S/A. x
LUIZ FERNANDO COLNAGHI RIBEIRO -Manifeste-se o
requerente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito-Adv.
MARCELO TESHEINER CAVASSANI e JONATAS PIRKI-
EL-

8.-DECLARATORIA-748/1999-TRANSLAZER TURISMO
LTDA. x TRANSLIANA TURISMO LTDA.- Como a prova
pericial foi declarada preclusa, redesigno a audiencia de ins-
trucao e julgamento para o dia 21 de outubro de 2004, as 14:00
horas. Antecipadas as despesas necessarias, intime-se as partes
e testemunhas-Adv. MARIA LUCIA ARAUJO NOGUEIRA-

9.-COMINATORIA-805/1999-CASA BAHIA COMERCIAL
LTDA x MICHAEL FINKIEL (ESPOLIO) e outros O alvara
anteriormente expedido devera ser restituido.Em seguida, ex-
peca-se novo alvara para levantamento pelo advogado que fir-
ma a peticao de fls. 492, Dr. Mauricio Costa Ramos.-Adv.
RUBENS GONCALVES DE BARROS e EDGARD LUIZ
CAVACANTI DE ALBUQUERQU-

10.-COBRANCA-857/1999-CONDOMINIO NUCLEO HABI-
TACIONAL EUCALIPTOS VII x MARIA DA CONCEICAO
VITAL-Manifeste-se a parte autora acerca do proseguimento
ao feito no prazo de cinco dias,nos termos do despacho de
fls,113.- Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-

11.-DESPEJO-862/1999-POSTO PONTO LTDA x AUTO ELE-
TRICA E BATERIAS R-R LTDA-Fica intimanda a parte cre-
dora a manifestar-se sobre a certidao de fls. do Sr. Oficial de
Justica,em cinco dias.- Adv. ROBERTO ANTONIO REISDOR-
FER e GUI ANTONIO DE ANDRADE MOREIRA-

12.-DEPOSITO-910/1999-BANCO ITAU S/A. x CELSO SA-
QUE-Antecipadas as custas do Sr. Meirinho, expeca-se man-
dado para penhora sobre o numerario existente no caixa
devedora,acrescido das diligencias do Sr. Meirinho.- Adv.
ODECIO LUIZ PERALTA e ERIKA PAULA DE CAMPOS-

13.-DEPOSITO-922/1999-ABN AMRO S/A. x HANILTON
SIMPLICIO DO NASCIMENTO FILHO- Proceda a serventia
o bloqueio via internet, certificando. Arquivem-se.-Adv. CE-
SAR AUGUSTO TERRA-

14.-DESPEJO-923/1999-ANTONIO SIMAO NETO x MARIA
DE LURDES BIZETTO- Procedam-se as baixas necessarias.
Arquivem-se.Adv. PERCY ARAUJO e CLECI T. MAXFEL-
DT-

15.-MONITORIA-935/1999-IAB ASSESSORIA TRIBUTARIA
LTDA x INDUSTRIAS QUIMICAS CARBOMAFRA S/A-Con-
siderando a inercia da parte requerida no que tange a apresen-
tacao dos documentos necessarios a conclusao da
pericia,considero precluso o direito da re de exigir esclareci-
mentos, pois nao colabora nesse sentido,silenciando quando
necessarios ao desempenho da atividade pericial.Concedo as
partes o prazo de dez (10) dias consecutivos,ao iniciar-se pela
parte embargante para que oferecam suas alegacoes finais, na
forma de memoriais.Em seguida, voltem-me conclusos para
sentenca.- Adv. FABIO ROGERIO HARDT e IGUACIMIR G.
FRANCO-

16.-COBRANCA-946/1999-COPROFAR PARANA COM. DE
PROD. FARMACEUTICOS LTDA x JOSE PUZZI S/C -Mani-
feste-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento do
feito-Adv. KLAUS PETER KLEIN e SAVIO ITHAMAR DE
QUEIROZ TURRA-

17.-REINTEGRACAO DE POSSE-970/1999-HSBC BAME-
RINDUS LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x
VIVIANE CRISTINA FRANCO- De acordo com o laudo apre-
sentado pelo perito do juizo, concedo ao banco o prazo de 48
(quarenta e oito) horas para que deposite em cartorio o valor
complementar ao deposito anteriormente realizado, devidamente
atualizado,sob pena de prosseguimento aos atos de execucao.-
Adv. AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO e GUSTAVO DE
OLIVEIRA TREVIZAN-

18.-COBRANCA-989/1999-CONDOMINIO CONJUNTO
RESIDENCIAL JD. ARAUCARIAS VI x MARIA DA GLO-
RIA MACEDO ALEGRE ALARCON - Manifestem-se as par-
tes sobre as provas que desejam produzir, no prazo de dez
dias,dizendo sobre sua utilidade.-Adv. EMERSON LUIZ VE-
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LLO-

19.-EMBARGOS A EXECUCAO-1023/1999-POPASA PO-
TINGA PAPEIS S/A. e outros x BANCO DO BRASIL S/A.-
Anote-se.Defiro o pedido de vista pelo prazo de cinco dias.-
Adv. LILLIANA MARIA CERUTI, CARLOS ROBERTO CLA-
RO, ALYSSON HENRIQUE DE SOUZA, GLAUCIO CEZAR
SILVA MOLINO e LUCIA ANA LAZOF-

20.-DEPOSITO-1104/1999-SERVOPA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C LTDA x CRISTIANO JUSTUS RO-
ESSLE- Defiro. Expeça-se a pretendida carta. Fica a parte au-
tora intimada a retiar a carta precatória expedida, no prazo de
cinco dias. - Adv. ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES e
ELSON DE ALMEIDA RIBAS FILHO-

21.-RESCISAO DE CONTRATO-1134/1999-LOURIVAL
FRANCA PEREIRA x FORD LEASING S/A. - ARRENDA-
MENTO MERCANTIL -Fica intimada a parte autora a mani-
festar-se sobre a certidão de fls. do Sr. Oficial de Justiça, em
cinco dias.-Adv. MARCELO DINIZ BARBOSA e VANESSA
PEDROLLO CANI-

22.-DESPEJO-1136/1999-MARIA BIGARELLA FERNAN-
DES x POLICLINICAS VETERINARIA TARUMA LTDA- Em
primeiro lugar, ressalta-se que o impedimento de acesso a au-
tos conclusos decorre do Código de Processo Civil e não em
função de norma da serventia. Defiro a reabertura de prazo por
dez dias. - Adv. ROGERIO G. THOME, RICARDO CEZAR
PINHEIRO BECKER e LUIZ CARLOS KRANZ-

23.-EXECUCAO-1143/1999-LUIZ EDUARDO CHOMA x
WOSNIAK & CIA. LTDA- DESPACHO DE FLS. 141: Mani-
feste-se o credor sobre seu interesse na manutenção da penhora
do terminal telefônico, uma vez que seu valor comercial é bai-
xo. DESPACHO DE FLS. 155: Pretende o credor a desconsi-
deração da personalidade jurídica de Wosniak & Cia. Ltda para
que a penhora alcance bens particulares de propriedade dos
sócios da devedora. A rigor, não se encontram presentes os ele-
mentos que justifiquem concretamente o acolhimento do plei-
to. A desconsideração da personalidade jurídica é medida ex-
trema e só pode ser tomada quando, inequivocadamente, é com-
provada a ocorrência das hipóteses previstas em Lei (art. 50 do
Novo Código Civil). O credor fundamenta sua pretensão no
fato de a devedora ter alienado bens de sua propriedade que
poderiam garantir a divida exequenda. No entanto, este não é o
requisito para acolhimento do pedido de desconsideração. Neste
particular é essencial que se demonstre inequivocadamente que
a devedora encontra-se em estado de insolvência e que não vem
cumprindo com as suas obrigações fiscais. Destarte, o credor
deverá demonstrar que a devedora está reduzida a uma condi-
ção de insolvência de modo que não possa responder pelo dé-
bito ensejando, assim, a busca de bens particulares dos respec-
tivos sócios, apresentando certidão atualizada da Junta Comer-
cial. Oficie-se à Delegacia da Receita Federal solicitando cópi-
as das últimas declarações de bens e renda (exercícios fiscais
dos anos 2000 a 2003) em nome da executada. DESPACHO
DE FLS. 156 VERSO: Fica a parte credora intimada a retirar o
ofício expedido, no prazo de cinco dias. - Adv. LUIS EDUAR-
DO CHOMA e EMERSON JESUS R. AVELAR-

24.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-1202/1999-MATHILDE
SEQUINEL ROCHAVETZ x TRUNCI & ROCHAVETZ LTDA-
Vistos etc... Face ao exposto,homologo, por sentenca,par que
surta seus legais efeitos, o acordo formulado entre as partes,
conforme fls.142/143 e 148 a 150 e, em consequencia JULGO
EXTINTOS os processos, autos nº 1001/99, de CAUTELAR
INOMINADA e autos nº1202/99, de DISSOLUCAO TOTAL
DE SOCIEDADE, na forma do artigo 269, inciso do Codigo de
Processo Civil.- dv. CARLOS ALBERTO FORBECK DE CAS-
TRO, CLAUDIO MARIANI BERTI e EDGARD KAT-
ZWINKEL JUNIOR-

25.-REVISIONAL DE CONTRATO-1242/1999-MICHEL
WADIH HAYAR e outros x BANCO BRADESCO S/A.- Ciên-
cia as partes sobre o expediente de fls. 346. - Adv. MARCO
ANTONIO FAGUNDES CUNHA e DANIEL HACHEM-

26.-MONITORIA-1255/1999-GILMAR FATUCHE x ROBER-
TO SERGIO LIMA DE OLIVEIRA- Aguarde-se a iniciativa da
parte por trinta dias. - Adv. ANTONIO CARLOS EFING e
JULIO VEIGA NETO-

27.-INDENIZACAO-1268/1999-HESMERAL SERVICOS DE
OBRA CIVIL LTDA x OSTEN FERRAGENS LTDA e outros-
Preliminarmente desentranhe-se a petição de fls. 238/240, jun-
tando-a nos autos de embargos a execução em apenso, adver-
tindo a serventia para que tome cautela nas juntadas de peti-
ções. Defiro o pedido. Desde que devolvido o alvará anterior-
mente expedido, expeça-se novo naqueles autos. - Adv. ELI-
SEU GARBIN, JOSE DEVANIR FRITOLA e EGYDIO JOAO
CLIVATI JUNIOR-

28.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1269/1999-SEGU-
RANCA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA
x ADAO LUCIO DA SILVA- DESPACHO DE FLS. 89: Desen-
tranhe-se a carta precatória de fls. 81/85 para cumprimento no
endereço indicado às fls. 88. Quanto ao ofício ao Detran/MG,
deverá ser objeto junto ao Juizo Deprecado. DESPACHO DE
FLS. 90 VERSO: Fica intimada a parte requerente para retirar a
carta precatória. - Adv. PLINIO ROBERTO DA SILVA-

29.-RESCISAO DE CONTRATO-1296/1999-ROBERTO SO-
ARES GONCALVES e outros x CIDADELA S/A.- DESPA-
CHO DE FLS. 441: Reitere-se o ofício de fls. 438, devendo o
próprio credor promover a sua retirada e protocolo. DESPA-
CHO DE FLS. 442 VERSO: Fica a parte autora intimada a
retirar o ofício expedido, no prazo de cinco dias. - Adv. LUIZ
ROBERTO RECH e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

30.-REINTEGRACAO DE POSSE-1310/1999-VOLKSWA-
GEN LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x
EDSON KURILO- Expeça-se edital. Quanto ao pedido de re-

novação do ofício expedido, determino que a serventia proce-
da ao bloqueio judicial via sistema integrado. - Adv. ARISTI-
DES ALBERTO TIZZOT FRANCA-

31.-REVISIONAL DE CONTRATO-1313/1999-KATIA REGI-
NA TIBONI x BANCO DO BRASIL S/A.- Intime-se a parte
autora para depositar a última parcela dos honorários periciais,
em cinco dias, para que o Perito proceda a entrega do laudo. -
Adv. ALEXANDER SILVA SANTANA e MAURICIO SAG-
BONI MONTANHA TEIXEIRA-

32.-COBRANCA-1314/1999-CONDOMINIO CONJUNTO
RESID. AVENIDA DA REPUBLICA x ENNY FRANCISCA
TEIXEIRA WEIDLICH- DESPACHO DE FLS. 128: Oficiem-
se as repartições fiscais. DESPACHO DE FLS. 132 VERSO:
Fica intimada a parte requerente para providenciar o depósito
de R$ 28,00 (vinte e oito reais) para remessa dos ofícios dirigi-
dos às Repartições Fiscais, bem como para o porte de correio
dos mesmos. - Adv. EMERSON LUIZ VELLO e RODOLFO
EDISON LUIZ SILVA-

33.-COBRANCA-1325/1999-CONDOMINIO EDIFICIO
ROYAL LIGHT x LOURDES SIQUEIRA GUSSO- DESPA-
CHO DE FLS. 147: Encaminhem-se os autos ao Dr. Promotor
de Justiça. DESPACHO DE FLS. 149: Oficiem-se as reparti-
ções fiscais. DESPACHO DE FLS. 153: Fica intimada a parte
requerente para manifestar-se acerca da certidão de fls. 149vº e
providenciar o depósito de R$ 21,00 (vinte e um reais), para
remessa dos ofícios, bem como para o porte de correio dos
mesmos. - Adv. MARIA LORETE BIERNASKI e ROSANE
SILVEIRA DA COSTA-

34.-EXECUCAO-1326/1999-CONDOMINIO EDIFICIO
ROYAL LIGHT x LUIZ CARLOS VIAL- Recolhidas as custas
de execsução de sentença, bem como GRC do Sr. Meirinho,
expeça-se mandado de citação para pagamento da dívida em 24
horas sob pena de penhora. Para o caso de pronto atendimento
fixo a verba honorária em 10% sobre o valor da dívida. - Adv.
MARIA LORETE BIERNASKI-

35.-COBRANCA-1329/1999-CONDOMINIO TEREZINA V x
MARCELO DA SILVA DE CASTRO FARIA- Persisto no en-
tendimento de que a contestação é intenpestiva, no entanto,
permito a sua permanência no bojo destes autos. Intime-se o
condomínio para apresentar o contrato que mantém com a em-
presa de cobrança e dos balancetes mensais que demonstrem
claramente o débito do requerido. - Adv. LUIZ FERNANDO
DE QUEIROZ, LUCIANE M. M. DE MELO, MOACIR DE
CASTRO FARIA e MARCELO ALESSANDRO BERTO-

36.-DEPOSITO-1344/1999-BANCO ABN AMRO S/A. x NE-
VIO DE CAMPOS- Vista ao autor. - Adv. KARINE SIMONE
POFAHL e ROGERIO DE SOUZA CHEDID-

37.-EXECUCAO-1380/1999-JOSE APARECIDO MENDES x
BVA CONSULTORIA E SERV. PARTICIPACOES LTDA- Con-
siderando o decurso do prazo do ofício, expeça-se novo expe-
diente dirigido à Receita Federal. Fica intimada a parte reque-
rente para retirar o ofício dirigido à Receita Fedral. - Adv.
HEROLDES BAHR NETO-

38.-COBRANCA-1387/1999-CONDOMINIO CONJUNTO
RESIDENCIAL CAMPOS ELISIOS x JOSE SOARES DA SIL-
VA NETO- Antecipadas as despesas do Sr. Meirinho, expeça-
se mandado para intimação do Cônjuge do devedor e do co-
proprietário da constrição efetivada. - Adv. ANTONIO EMER-
SON MARTINS-

39.-REINTEGRACAO DE POSSE-1392/1999-UNIBANCO
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARI OS-
VALDO DE PAULA- Ficam as partes intimadas sobre o laudo
e documentos de fls. 190/196, para que se manifestem, queren-
do, em dez dias. - Adv. ODECIO LUIZ PERALTA e SONIA
MARIA ANRELINK-

40.-EXECUCAO-1448/1999-PERDIGAO AGROINDUSTRI-
AL S/A. x CAMARAO COMERCIO DE PESCADOS LTDA -
Fica intimada a parte autora a manifestar-se sobre a certidão de
fls. do Sr. Oficial de Justiça, em cinco dias.-Adv. ERIKA PAU-
LA DE CAMPOS-

41.-INDENIZACAO-1467/1999-BENEDITA BARBOSA DE
LIMA x TRANSNACK TRANSPORTES LTDA- Recebo o re-
curso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Abra-se
vista a parte apelada para apresentar suas contra-razões. Apre-
sentadas as contra-razões encaminhem-se os presentes ao E.
Tribunal de Justiça. - Adv. JEAN MAURICIO DE SILVA
LOBO, MERIANE DA GRACA SANDER e LAERDIO PA-
VESI ESTEVES-

42.-COBRANCA-17/2000-ANGELICA LESKOV x MARCIA
AIDA PROPST e outros -Manifeste-se o requerente em cinco
dias sobre o prosseguimento do feito-Adv. LEANDRO GALLI
e HELENA CRISTINA F. CARNEIRO-

43.-COBRANCA-93/2000-CONDOMINIO MORADIAS JD.
PETROPOLIS x IVONE MARGOT GILBERT -Manifeste-se
o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito-
Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-

44.-MONITORIA-111/2000-BANCO ITAU S/A. x JOSE LOU-
RENCO BORGO-Aguarda-se inciativa em arquivo. -Adv.
DOUGLAS MARCEL PERES e PAULO ROBERTO BARBI-
ERI-

45.-EXECUCAO-199/2000-JOSIR MARQUES x MARCO
AURELIO SENEGAGLIA NASSER e outros-O acordo notici-
ado as fls.162 nao e possivel de homologacao, pois nao contou
com a anuencia dos devedores, tampouco,referida peticao foi
firmada por procurador.Aguarde-se inicitiva em arquivo.-Adv.
JOAO HORTMANN e JOSE NEWTON DA SILVA-

46.-REINTEGRACAO DE POSSE-210/2000-HSBC LEASING

ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. x MANOEL VITOR
TEIXEIRA-Vistos,etc...POr sentenca,para que surtam seus ju-
ridicos e legais efeitos, homologo o pedido de desistencia de
fls. 83 e, consequentemente, julgo extinto o presente feito, com
fundamento no artigo 267,III do Codigo de Processo Civil.Defiro
o desentranhamento dos documentos acostados a inicial, medi-
ante previo preparo e as cautelas de estilo Oportunamente, bai-
xem-se na distribuicao e arquivem-se.-Adv. CRYSTIANE LI-
NHARES-

47.-DECLARATORIA-211/2000-EKATERINA IVANOFF (ES-
POLIO) x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A.-Fica
intimada a parte credora a retirar a carta precatoria expedida,
no prazo de cinco dias -Adv. RENATO CORDEIRO e MIEKO
ITO-

48.-INDENIZACAO-221/2000-PEDRO KAPLUM SOBRI-
NHO x AUTO VIACAO NOSSA SENHORA DO CARMO
LTDA- Preparar as custas processuais em cinco dias no valor
de R$ 344,75.-Adv. LUIZ ALBERTO GONCALVES, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA e EDULA WILLE POSNIAK-

49.-RESCISAO DE CONTRATO-227/2000-CLICHEPAR EDI-
TORA E INDUSTRIA GRAFICA LTDA x XEROX DO BRA-
SIL LTDA-Ao distribuidor para que sejam realizadas as anota-
coes relativas a inversao de polos da relacao processual
(C.N.5.8.1).Quanto ao pedido de fls. 358/361, antecipadas as
custas de execucao de sentenca e oficial de Justica,cite-se para
pagamento no prazo de 24 horas.Fixo honorarios em R$ 300,00,
no caso de pronto atendimento-Adv. FABIULA MULLER e
JULIANO FRANÇA TETTO-

50.-INDENIZACAO-252/2000-COMPANHIA REAL DE AR-
RENDAMENTO MERCANTIL x EULER DE FREITAS SIL-
VA JUNIOR- DESPACHO DE FLS. 182: Diante da minha sus-
peição em feitos onde o Banco Alfa é parte, aguarde-se o retor-
no da MMa. Juíza Substituta. DESPACHO DE FLS. 183: Em
busca de bens penhoráveis, oficie-se à Receita Federal e Ban-
cen. - Adv. MARIO FRAY MOLINA e WAGNER CARDEAL
OGANAUSKAS-

51.-COBRANCA-254/2000-JULIO CESAR CILIZISKI DA
CRUZ x HAUER EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA- despacho de fls. 212-Indefiro a expedicao de oficio ao
Banco Central, pois as fls. 176 ja consta nomeacao de bens,
com a expressa concordancia da parte credora.Considerando
que a devedora nao compareceu a Cartorio para assinar o ter-
mo de nomeacao, determino que a constricao seja efetivada na
forma do paragrafo 4º do artigo 659 do Codigo de Processo
Civil.Lavre a serventia o termo de penhora,comunicando tal
ato ao depositario publico da comarca de Fazenda do Rio Gran-
de, ficando ciente o credor que devera registrar a
constricao,conforme Codigo de Normas 5.8.6. Apos,mediante
o pagamento das custa,intime-se o devedor da constricao.-des-
pacho de fls.216 verso-Fica intimada a parte requerente para
providenciar o deposito de R$ 7,00 referentes ao oficio dirigi-
do a comarca de Fazenda Rio Grande, bem como para o porte
correio dos mesmos 216-verso-Adv. SHEYLA D. B. DOS SAN-
TOS e EDGARD LUIZ C. DE ALBUQUERQUE-

52.-MONITORIA-276/2000-LUIZ FRANCISCO NOVELLI
VIANA x MONIR RAAD-Sobre a avaliacao,digam as partes.-
Adv. ALCEU WALDIR SCHULTZ, ADRIANO MUNIZ RE-
BELLO, JULIANA GIACOMINI e CLAUDIA REJANE NO-
DARI-

53.-IMISSAO DE POSSE-324/2000-CELIA MARIA SOUTO
VIEIRA x APPARECIDA OLIVEIRA DE JESUS- Fica inti-
mada a parte interessada a manifestar-se sobre o expediente de
fls.217, em cinco diasAdv. JOSE DE CASTRO ALVES FER-
REIRA, ARTUR GABRIEL FERREIRA e DINOR DA SILVA
LIMA-

54.-EXECUCAO-331/2000-BANCO ABN AMRO S/A. x FA-
BRICIO NASSER NUNES- DESPACHO DE FLS. 63: Diante
da minha suspeição em feitos onde o Banco Alfa é parte, aguar-
de-se o retorno da MMa. Juíza Substituta. DESPACHO DE FLS.
64: Contados e preparados, voltem-me. Arquivem-se. DESPA-
CHO DE FLS. 65 VERSO: Preparar as custas processuais em
cinco dias no valor de R$ 8,89. - Adv. DANIEL HACHEM-

55.-MONITORIA-351/2000-COMERCIO VAREJISTA DE
COMBUSTIVEIS BASSANI LTDA x JOMAR PEDRO RIBEI-
RO- Providenciar o recolhimento da GRC para posterior de-
sentranhamento do mandado. - Adv. IVO CEZARIO GOBBA-
TO DE CARVALHO-

56.-USUCAPIAO-352/2000-NELSON MENDES DE LIMA e
outros x - DESPACHO DE FLS. 53: Concedo os benefícios da
assistência judiciária gratuita. Intime-se a parte autora para dar
prosseguimento ao feito, em cinco dias. Expeça-se novo edital
já constando no expediente a gratuidade das despesas de publi-
cação. DESPACHO DE FLS. 55 VERSO: Fica a parte autora
intimada a retirar o edital expedido, no prazo de cinco dias.
DESPACHO DE FLS. 60: Fica intimada a parte autora a mani-
festar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, em 05 (cin-
co) dias. - Adv. VALDEMAR ANDREATTA-

57.-RESSARCIMENTO-363/2000-UAP SEGUROS BRASIL S/
A. x ANTONIO OSMAR FERMINO- Fica intimada a parte
interessada a manifestar-se sobre o expediente de fls. 128, em
cinco dias. - Adv. JACKSON GLADSTON NICOLODI e IVE-
TE DA CONCEICAO BORBA-

58.-SUSTACAO DE PROTESTO-369/2000-SNR ROLAMEN-
TOS DO BRASIL LTDA x SIEMENS LTDA- Preparar as cus-
tas processuais em cinco dias no valor de R$ 8,68. - Adv. PAU-
LA NOGARA GUERIOS e JOEL KRAVTCHENKO-

59.-RESCISAO DE CONTRATO-385/2000-ROGERIO DOS
SANTOS x PERFIL CONSTRUCAO CIVIL E EMP. IMOBI-
LIARIOS LTDA.- Por ocasião da audiência conciliatória, as
partes pleitearam julgamento antecipado (Termo de fl. 144). A

requerida em sua contestação, deixou claro que concorda com
o pedido de rescisão (fl. 118). Entretanto, compulsando o pre-
sente feito para sentença, constato que, diante das alegações
que fizeram, é mister o esclarecimento acerca de quem primei-
ro inadimpliu com suas obrigações. Por este motivo, converto
o feito em diligência, determinando que a requerida traga aos
autos cópia atualizada da matrícula do imóvel objeto da pre-
sente lide, bem como cópia ou certidão do Município de Curi-
tiba que concedeu o “habite-se”. Após tais providências, dê-se
ciência à parte contrária e voltem conclusos. - Adv. NEUDI
FERNANDES e ALEXANDRE TORRES VEDANA-

60.-COBRANCA-415/2000-ISMENIO CASTRO BRAGA x
UNIBANCO SEGUROS S/A.- Vistos etc. (...). Destarte, por
sentença, para que surtam seus legais e jurídico efeito, homo-
logo a transação havida entre as partes, declarando, de conse-
quência, extinto o processo. Defiro a dispensa do prazo recur-
sal. Oportunamente, expeça-se alvará para saque do valor de-
positado nos autos. Ao distribuidor para as baixas de mister.
Arquivem-se. P.R.I. Fica a parte autora intimada a retirar o al-
vará expedido. - Adv. NILSO ROMEU SGUAREZI e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-

61.-EXECUCAO-427/2000-SIEMENS LTDA x NIKKOR IN-
DUSTRIAL S/A.- Oficie-se aos juizos da 2ª e 11ª Varas Fede-
rais, solicitando a remessa do montante penhorado, conforme
autos de fls. 62/63, na sua integralidade, caso estejam disponí-
veis. antes de deliberar quanto a expedição da carta precatória,
a credora deverá diligênciar em busca de outros bens passíves
de garandir o juizo, pois, a tentativa anterior de penhora junto
ao estabelecimento da devedora, mediante precatória, restou
frustrada. - Adv. JOEL KRAVTCHENKO-

62.-COBRANCA-429/2000-CONDOMINIO EDIFICIO BA-
RAO DOS CAMPOS GERAIS II x JAIRO RODRIGUES e
outros -Fica intimada a parte autora a manifestar-se sobre a
certidão de fls. do Sr. Oficial de Justiça, em cinco dias.-Adv.
EMERSON LUIZ VELLO e ARDEMIO DORIVAL MUCKE-

63.-DESPEJO-448/2000-SERGIO ROVER BARBOSA e ou-
tros x COMPANHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRAN-
GA- Diante do decidido no acórdão, suspendo a expedição da
carta de sentença. Considerando o pedido formulado as fls. 514,
reabro o prazo para contra-razões a todos os interessados, ten-
do em vista ainda que o feito foi concluso em função do agravo
de instrumento. Após, encaminhem-se ao Egrégio Tribunal de
Alçada, com as nossas homenagens. - Adv. PAULO VINICIUS
DE BARROS MARTINS JR, ANTONIO CARLOS CORDEI-
RO e MARCELO CLEMENTE BASTOS-

64.-COBRANCA DE HONORARIOS-472/2000-GILSON PA-
RANHOS x EDSON LUIZ MENEGASSO- Manifeste-se o re-
querente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. - Adv.
MAURICIO VIEIRA e MARCOS ANTONIO BARBOSA-

65.-DECLARATORIA-519/2000-SNR ROLAMENTOS DO
BRASIL S/A. x SIEMENS LTDA- DESPACHO DE FLS. 522:
Contados e preparados, ambos os autos, voltem-me para sen-
tença. DESPACHOD E FLS. 523 VERSO: Preparar as custas
processuais em cinco dias no valor de R$ 329,70. - Adv. PAU-
LA NOGARA GUERIOS, JOEL KRAVTCHENKO, JULIO
CESAR DALMOLIN e PAULA NOGARA GUERIOS-

66.-COBRANCA-538/2000-CONJUNTO RESIDENCIAL
SANTA CANDIDA II COND. II x WILNEY ALBINI AYRES
DA ROCHA- Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o
prosseguimento do feito. - Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ e ROSANGELA URIARTE RIERA SUREDA-

67.-EMBARGOS DE TERCEIRO-590/2000-SILVIA REGINA
SCROK x FIDELITY FOMENTO MERCANTIL LTDA- Plei-
teia o exequente a modificação do despacho de fls. 232 alegan-
do omissão em sede de embargos declaratórios. Preliminarmen-
te, nota-se que os embargos foram interpostos no dia 09/12/03,
conforme protocolo da serventia (fls. 235), nota-se também que
o prazo para recurso iniciou-se no dia 02/12/03, pois a publica-
ção do despacho se deu no dia 01/12/03 (fls. 234), logo o últi-
mo dia de prazo seria 08/12/03, conforme artigo 536 do CPC.
Em que pese intempestivo o recurso, mantenho o despacho de
fls. 232, pois está em plena condição processual, lhe faltando
apenas a fundamentação de artigo de Lei o que faço agora, para
efeito de manter fixado os honorários em R$ 500,00 (quinhen-
tos reais) para o caso de pronto pagamento, porém lhe atribuo
como fundamentação o artigo 20, parágrafo 4º do Código de
Processo Civil. Ressalto que a fixação teve por base o trabalho
despendido pelo causídico na elaboração da petição de execu-
ção de sentença (fls. 231), atendendo os preceitos do artigo 20,
parágrafo 4º. Tendo prosseguimento a via executiva com os atos
inerentes ao procedimento serão considerados os limites pro-
cessuais para fixação dos honorários entre 10% e 20% sobre o
valor do débito. - Adv. CLOVIS JOSE GUGELMIN DISTE-
FANO e ELAINE NOVAES FALCO-

68.-EXECUCAO-603/2000-AM 5 CONSTRUCOES LTDA x
ANGISSELEM FERLIM- Oficie-se as repartições fiscais, na
forma do item 5.8.8.2 do Código de Normas. Intimese o credor
para promover o registro da penhora, conforme item 5.8.6 do
citado dispositivo. Fica a parte autora intimada a providenciar
o valor de R$ 28,00, referente aos ofícios expedidos. - Adv.
JOSE DO CARMO BADARO e SOLANGE MARIA DE SOU-
ZA CHUEIRI-

69.-MONITORIA-629/2000-HOSPITAL NOSSA SENHORA
DAS GRACAS x ELIZABETH ZANDONA BOSCATO e ou-
tros- Fica intimada a parte requerente para retirar as cartas pre-
catórias. - Adv. MACAZUMI FURTADO NIWA e NILVO JOSE
DE VARGAS-

70.-RESCISAO DE CONTRATO-633/2000-M.G.M. ADMI-
NISTRACAO E PARTICIPACOES SOCIETARIAS x LUIZ
CHOUTOCK- DESPACHO DE FLS. 181: Expeça-se nova via
da carta precatória. DESPACHO DE FLS. 182: Retirar a carta
precatória. - Adv. WALTER AUGUSTO BECKER PEDRO-
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SO, FRANCISCO MACHADO DE JESUS e JOSE DO CAR-
MO BADARO-

71.-COBRANCA-647/2000-CONDOMINIO EDIFICIO MA-
RIA EUGENIA x DARLAN EDUARDO PUGSLEY GOU-
VEA- DESPACHO DE FLS. 143: Contados e preparados, vol-
tem-me para sentença. DESPACHO DE FLS. 144 VERSO: Pre-
parar as custas processuais em cinco dias no valor de R$ 62,61.
- Adv. MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS e RITA DE CAS-
SIA ISQUIERDO-

72.-EMBARGOS DO DEVEDOR-703/2000-DONIZETE CES-
TARI GUANDALINI x BANCO DO BRASIL S/A.-Concedo o
prazo de dez dias consecutivos, a iniciar-se pelo embargante, a
fim de que apresentem suas alegacoes finais na forma de me-
moriais. em seguida, voltem-me conclusos para sentenca.- Adv.
FABIANO H. MAOSKI e VALDIR LEMOS CARVALHO-

73.-CAUTELAR INOMINADA-704/2000-COPAGAL CO-
MERCIO DE CARNES E DERIVADOS x CIA SEGURADO-
RA GRALHA AZUL- Diante dos fatos e fundamentos jurídi-
cos expostos, julgo a presente demanda improcedente, extin-
guindo o processo sem julgamento do mérito, nos termos do
artigo 267, inciso VI do Código de Processo Cívil. Condeno o
requerente ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes ao defensor da parte requerida, fixados em
R$ 600,00 (seiscentos reais), com fulcro no artigo 20, parágra-
fo 4º do Código de Processo Civil. P.R.I. - Adv. TANIA MARA
PODGURSKI e EDULA WILLE POSNIAK-

74.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-727/2000-CCV
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x NEU-
ZA LOPES PRANGABA AZEVEDO- Aguarde-se a iniciativa
da parte por 60 dias. - Adv. JOSE ROBERTO SPERANDIO-

75.-INDENIZACAO-765/2000-GILVAN AUGUSTO DE FA-
RIAS JUNIOR x PERSONAL IND.COM. E EXP. LTDA CY-
BERNETIC LEARNING- Vistos etc. (...). Ante o exposto, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido deduzido por GILVAN AUGUS-
TO DE FARIAS JUNIOR em face de PERSONAL INDÚS-
TRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA., já qualificados,
para o fim de condenar a requerida ao pagamento de indeniza-
ção por dano moral ao requerente, no valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais), o qual deverá ser atualizado monetariamente
pelosíndices oficiais (média entre o IGP e o INPC) e acrescida
de juros de mora de 0,5% ao mês a partir desta data. Condeno
a requerida, ainda, ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios do patrono do requerente, que, na forma
do artigo 20, parágrafo 3º e alíneas do Código de Processo Ci-
vil, fixo em 15% sobre o valor do débito atualizado. Cumpra-
se no que for aplicável, o Código de Normas da Corregedoria
da Justiça do Estado. P.R.I. - Adv. LUIZ CARLOS DA RO-
CHA e GABRIEL A. H. NEIVA DE LIMA FILHO-

76.-COBRANCA-770/2000-COPAGAL COMERCIO DE CAR-
NES E DERIVADOS x CIA SEGURADORA GRALHA AZUL-
Vistos etc. (...). Posto isso, julgo improcedente a presente de-
manda, tendo em vista a não ocorrência da perda total do imó-
vel da presente lide. Condeno a parte requerente, ao pagamen-
to das custas processuais e honorários advocatícios, estes ao
defensor da parte requerente no valor de R$ 1.500,00 (hum mil
e quinhentos reais), com fulcro no artigo 20, parágrafo 4º do
Código de Processo Civil. P.R.I. - Adv. ANTONIO BASSI,
SERGIO VILARIM DE SOUZA e EDULA WILLE POSNI-
AK-

77.-MONITORIA-775/2000-BANCO AMERICA DO SUL S/
A. x ANTONIO CELESTE SANTOS ROSSA e outros- Reco-
lhidas as custas expeça-se, mandado executivo. - Adv.
YOSHIHIRO MIYAMURA e SONNY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARAES-

78.-DECLARATORIA-805/2000-FRANCISCO GUTEMBERG
CARDOSO DE OLIVEIRA e outros x CONSORCIO NACIO-
NAL FORD LTDA- Fica a parte autora intimada a retirar a
precatória expedida. - Adv. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA
SILVA e GYSELE VIEIRA SILVA-

79.-EXECUCAO-815/2000-SCHERER E SCHERER DISTRI-
BUIDORA LTDA x COOPER FILMES COMERCIO DE FIL-
MES E ACESSORIOS LTDA- ... No caso dos autos, após inú-
meras diligências, constatou-se que a empresa executada não
possui patrimônio suscetível de satisfazer o crédito da exequen-
te, mesmo porque, resta evidente que a devedora encontra-se
em situação irregular e inativa. Por esta razão, entendo que o
pleito é de ser deferido; decreto, pois, a desconsideração da
personalidade jurídic de COOPER FILMES COMERCIO DE
FILMES E ACESSÓRIOS LTDA, maneira que os sócios Isma-
el Miranda e Claudete Higino, respondam com seu patrimônio
pessoal pelas dívidas assumidas pela empresa supra referida.
Proceda-se a citação dos mesmos para que ofertem bens a pe-
nhora, sob pena de se realizar a constrição em bens que forem
localizados, aptos a responderem por aquele. - Adv. MARIA
CRISTINA DA GAMA LOBO D’ECA e BERNARDO PRO-
COPIO DOS SANTOS-

80.-EXECUCAO-816/2000-BANCO BRADESCO S/A. x SAN-
TA MARTA COMERCIAL DE PAINEIS LTDA e outros- DES-
PACHO DE FLS. 125: Sobre os ofícios de fls. 122/124, diga o
credor. DESPACHO DE FLS. 127: diga o credor sobre o ofício
de fls. 126. - Adv. MURILO CELSO FERRI-

81.-RESCISAO DE CONTRATO-846/2000-ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A. x ITAMAR DENIS STO-
PASSOLA- DESPACHO DE FLS. 203: Aguarde-se o retorno
da meritíssima Juíza Substituta. DESPACHO DE FLS. 204:
Aguarde-se a iniciativa da autora, por trinta dias. - Adv. KARI-
NE SIMONE POFAHL-

82.-DEPOSITO-864/2000-SERVOPA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C LTDA x JOSEMAR DOS SANTOS -
Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento
do feito-Adv. ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES-

83.-COBRANCA-867/2000-BANCO BANDEIRANTES S/A.
x IVO CHICORSKI BLASZCYK- Providnciar o recolhimento
da GRC. - Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e TALEL
YOUSSEF HAMUD-

84.-REPARACAO DE DANOS-871/2000-TRANSPORTES
BRAGHINI LTDA x N.N. TRASNPORTES RODOVIARIOS
LTDA e outros- Redesigno a audiência conciliatória para o dia
26 de abril de 2004, às 10:00 horas. Antecipadas as despesas
postais, citem-se nos endereços indicados as fls. 133. - Adv.
JOSUE DYONISIO HECKE e JOSE VALTER RODRIGUES-

85.-REINTEGRACAO DE POSSE-873/2000-JACIRA FARI-
AS DOS SANTOS x ARCEMIRO FRANCISCO DOS SAN-
TOS e outros- Vistos etc. (...). Face ao exposto, julgo IMPRO-
CEDENTE o pedido formulado pela requerente JACIRA FA-
RIAS DOS SANTOS contra ARCEMIRO FRANCISCO DOS
SANTOS e JACIRA FLORINDO DOS SANTOS nestes autos
sob nº 873/2000, de REINTEGRAÇÃO DE POSSE C.C. IN-
DENIZAÇÃO, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de
Processo Civil. Embora a requerente seja beneficiária da Justi-
ça Gratuita, para efeito do artigo 12, da Lei nº 1060/50, fixo os
honorários que ela suportaria, devidos à requerida, em R$ 500,00
(quinhentos reais), na forma do artigo 20, parágrafo 4º, do Có-
digo de Processo Civil. As custas processuais também ficam a
cargo de Normas da douta Corregedoria da Justiça. P.R.I. - Adv.
CARLOS ALBERTO FRANK e JAIRO LOPES DE OLIVEI-
RA-

86.-INDENIZACAO-880/2000-WILLIAM AMORIM DE AL-
MEIDA e outros x CIDADELA S/A.- DESPACHO DE FLS.
280: Mantenho o despacho agravado, por seus próprios funda-
mentos. Oficie-se informando a respeito e sobre o cumprimen-
to do artigo 526 do Código de Processo Civil. Em face da im-
pugnação à proposta de honorários, ao Perito para manifesta-
ção, em cinco dias. - Adv. REALINA P. CHAVES BATISTEL e
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

87.-EMBARGOS A EXECUCAO-901/2000-JORGE BARONI
e outros x MARCO ANTONIO ROSA -Fica intimada a parte
autora a manifestar-se sobre a certidão de fls. do Sr. Oficial de
Justiça, em cinco dias.-Adv. JOSE ANTONIO FARIA DE BRI-
TO e GERMANO ALBERTO DRESCH FILHO-

88.-DEPOSITO-944/2000-ABN AMRO S/A. x SERGIO HER-
NASKI -Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito-Adv. JOAO LEONELHO GABARDO FI-
LHO e ROBSON ADRIANO DE OLIVEIRA-

89.-RESCISAO DE CONTRATO-959/2000-EDIR WALEWSKI
e outros x CIDADELA S/A.- DESPACHO DE FLS. 279: O
agravo interposto teve negado o prosseguimento (fls. 278). Ao
administrador para dar início aos trabalhos. DESPACHO DE
FLS. 280: Intime-se o administrador para esclarecer a situação
dos trabalhos de arrecadação, em cinco dias. DESPACHO DE
FLS. 283: Manifeste-se o credor. - Adv. MANOEL MARTINS
JUNIOR e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

90.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-973/2000-HSBC
BANK BRASIL S/A. - BANCO MULTIPLO x NELCI PEREI-
RA DIAS- Fica a parte autora intimada a retirar o edital expe-
dido. - Adv. RONALDO LIMA MACHADO-

91.-EXECUCAO-1016/2000-BRITASINOS MINERACAO
CONSTRUCAO LTDA x LEMOS DANOVA ENGENHARIA
EMPREENDIMENTOS LTDA- DESPACHO DE FLS. 168:
Ao Contador para conta geral, onde, deverão ser incluídas as
verbas dos embargantes. Oportunamente, desapense-se aque-
le incidente com a sua remessa ao arquivo, devendo a Serven-
tia proceder as baixas junto ao Distribuidor e juntar cópias
das decisões no presente. Vencidas tais providências, depre-
que-se para avaliação do bem. DESPACHO DE FLS. 170
VERSO: Manifeste-se as partes em cinco dias sobre o calculo
de fls. 169/170, no valor de R$ 15.833,15. - Adv. GUILHER-
ME DE SALLES GONCALVES e ROBSON ROBERTO SE-
ERIG-

92.-ALVARA-1028/2000-CID CORDEIRO SIMAS (ESPOLIO)
x - Preparar as custas no valor de R$ 321,11 e recolher GRC no
valor de R$ 52,50, em cincom dias -Adv. DANTE PARISI e
MARGARETH ZANARDINI-

93.-EXECUCAO-1037/2000-ITAIM COMERCIO DE VEICU-
LOS LTDA x ROMAO ZEKI YOUSSEF- Antecipadas as cus-
tas desentranhe-se o mandado de fls. 46/49. - Adv. JEAN MAU-
RICIO DE SILVA LOBO-

94.-EXECUCAO-1045/2000-TATIANA HERRERIAS e outros
x SUL AMERICA - AETNA SEGUROS E PREVIDENCIA-
Manifestem-se as partes em cinco dias sobre o cálculo de fls.
96/97, no valor de R$ 11.839,05. - Adv. JUAREZ SANTANA e
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-

95.-EXECUCAO-1046/2000-SILVIO GONCALVES FER-
NANDES x NELSON YASUTAKA MICHIUYE e outros -Fica
intimada a parte autora a manifestar-se sobre a certidão de fls.
do Sr. Oficial de Justiça, em cinco dias.-Adv. FARID MAIRA
TROG, DAGOBERTO AZEVEDO BUENO FILHO e EMA-
NUELA CATAFESTA-

96.-DECLARATORIA-1064/2000-BIJUTERIAS E ACESSO-
RIOS MODERNOS LTDA x EMPORIO COMERCIO DE
ARTIGOS OTICOS LTDA- Sobre o pedido de esclarecimento
de fls. 315/330, manifeste-se o perito. DESPACHO DE FLS.
342: Sobre os esclarecimentos do perito manifestem-se as par-
tes no prazo legal. - Adv. MAURICIO WESTPHALEN RAMI-
NA e JOSE CARLOS LEITE JUNIOR-

97.-DEPOSITO-1082/2000-FINAUSTRIA COMPANHIA DE
CREDITO, FINANC. E INVEST. x GRACIELI KLOSOWSKI-
Apresentado o resumo da inicial, expeça-se edital para citação.
- Adv. MOISES BATISTA DE SOUZA e MARCO ANTONIO
RODRIGUES DE SOUZA-

98.-EXECUCAO-1086/2000-BANCO ABN AMRO REAL S/
A. x ROZENILDA MENDES ADAO- DESPACHO DE FLS.
54: Aguarde-se o retorno da Meritíssima Juíza Substituta. DES-
PACHO DE FLS. 55: Antecipadas as custas do Sr. Meirinho,
expeça-se mandado para penhora sobre os bens que guarnecem
a residência da devedora, excetuados aqueles abrangidos pela
Lei 8009/90. - Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

99.-COBRANCA-1103/2000-CONDOMINIO DO CONJ RES
MOR DAS GARCAS I E II-C II x DERALDO TADEU DE
OLIVEIRA- Vistos etc. (...). Face ao exposto, declaro, por sen-
tença, o requerente, CONDOMÍNIO DO CONJUNTO RESI-
DENCIAL MORADIAS DAS GARÇAS I E II, CONDOMÍ-
NIO II, qualificado, carecedor desta AÇÃO DE COBRANÇA,
movida contra DERALDO TADEU DE OLIVEIRA, por ilegi-
timidade ativa para causa e ausência de interesse de agir e, em
consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem apreci-
ação do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código
de Processo Civil. Condeno o requerente ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios à Dra. Curadora
Especial, os quais, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do
Código de Processo Civil, fixo em R$ 500,00 (quinhentos re-
ais). Cumpra-se no que for aplicável, o Código de Normas da
dota Corregedoria da Justiça do Estado. P.R.I. - Adv. OSVAL-
DO CARVALHO DA SILVA-

100.-INDENIZACAO-1124/2000-JOSE MARQUES FILHO e
outros x EMPRENDIMENTOS IMOBILIARIOS SANTA CE-
CILIA LTDA e outros- Ciência a parte credora sobre o ofício
de fls. 144. - Adv. RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE-

101.-USUCAPIAO-1132/2000-GUILLERMO MEISTER FARI-
NA e outros x - Diante do contido às fls. 115, oficie-se ao Juízo
da 8ª Vara Cível solicitando informações acerca dos autos nº
1100/2000, precisamente a data da distribuição e o envio de
cópia da inicial, para que seja vislumbrada a área objeto da-
quele usucapião. - Adv. GENESIO TAVARES, MARIA CRIS-
TINA JOBIM C.DE MATTOS e LUIZ GONZAGA M. COR-
REIA-

102.-ACAO ORDINARIA-1162/2000-LUIZ HENRIQUE
BONA TURRA e outros x BANCO BRADESCO S/A.- Mani-
festem-se as partes acerca dos esclarecimentos do Sr. Perito,
no prazo de lei. - Adv. NILSO ROMEU SGUAREZI e DANI-
EL HACHEM-

103.-DESPEJO-1165/2000-JOSE RICARDO ARAUJO x OS-
CAR NELSON HEIMANN SOBRINHO- Fica sobrestada a
venda judicial. Manifeste-se o credor. - Adv. NELSON ANTO-
NIO GOMES JUNIOR e OSCAR NELSON REIMANN SO-
BRINHO-

104.-RESCISAO DE CONTRATO-1184/2000-COMERCIO E
TRANSP. DE CARGAS RODOV. SIEMENS LTDA e outros x
GLASSON ANTONIO DA FONSECA- DESPACHO DE FLS.
414: Oficie-se a douta Procuradoria de Justiça, conforme pare-
cer de fl. 413. Mediante a antecipação das despesas procedam-
se as intimações necessárias. DESPACHO DE FLS. 415: Re-
tornem ao Ministério Público de forma que sejam indicadas as
peças necessárias às providências. - Adv. CLAUDINEI BELA-
FRONTE e JOSE BARBOSA DOS SANTOS-

105.-ACAO ORDINARIA-1235/2000-NOEL FERREIRA x
CITIBANK S/A.- DESPACHO DE FLS. 331: Aguarde-se o
retorno da Mma. Juíza que preside o feito. DESPACHO DE
FLS. 332: Contados e preparados, voltem-me para sentença.
DESPACHO DE FLS. 333 VERSO: Preparar as custas proces-
suais em cinco dias no valor de R$ 337,12. - Adv. REGINAL-
DO NOGUEIRA GUIMARAES e CARLOS FERNANDO
CORREA DE CASTRO-

106.-DECLARATORIA-1255/2000-ARLINDO FRANCISCO
MENDES e outros x CARTAO CARREFOUR e outros- Inti-
me-se o advogado da parte autora para indicar o atual endereço
de seu constituinte, em cinco dias. - Adv. JOSE XAVIER DA
SILVA-

107.-INDENIZACAO-1275/2000-ELIZABETH HUFFENBA-
ECHER LUKAVICIUS x BANCO SANTANDER S/A. e ou-
tros- Fica a parte ré/denunciante intimada sobre a correspon-
dência devolvida. - Adv. ELIO G. GUAREZI, DANIELE ALES-
SANDRA GRANDO e MICHELLE LEBARBENCHON MAS-
SIGNAN-

108.-SUSTACAO DE PROTESTO-1284/2000-HELENA MA-
RIA MARCON ECKER x ALFREDO ROBERTO MARCZAK-
DESPACHO DE FLS. 103: Nos termos do decidido na senten-
ça, oficie-se ao cartório para que seja lavrado o protesto do
título objeto da liminar. DESPACHO DE FLS. 104 VERSO:
Fica a parte interessada intimada a providênciar o depósito de
R$ 7,00 referente ao ofício expedido e porte de correio do mes-
mo, no prazo de cinco dias. - Adv. VICENTE MAGALHAES e
FELIPE BALECHE NETO-

109.-EXECUCAO-1294/2000-BAMERINDUS S/A PARTICI-
PACOES E EMPREENDIMENTOS x MAURILIO CAMPA-
RIM e outros- Oficie-se como pleiteado as fls. 50/51, devendo
a própria parte retirar os expedientes. Fica intimada a parte
requerente para retirar o ofício. - Adv. ARISTIDES ALBERTO
TIZZOT FRANCA e EVERTON LUIS MATOSO-

110.-COBRANCA-1309/2000-RODRIGO TRICOSSI ANTU-
NES DA SILVA x BRADESCO SEGUROS S/A.- Manifeste-se
o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento so feito. -
Adv. JUAREZ XAVIER KUSTER e ANTONIO LUIZ DE OLI-
VEIRA-

111.-REPARACAO DE DANOS-1316/2000-MARCIO GIL-
SON DITTMANN x BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO
S/A.-FINASA- DESPACHO DE FLS. 585: O feito deve per-
manecer suspenso enquanto se aguarda a decisão do recurso de
agravo de instrumento. DESPACHO DE FLS. 605: Pelas infor-
mações obtidas junto ao site do Conselho Federal de Fisiotera-

pia e Terapia Ocupacional, no endereço www.coffito.org.br, em
face da definição e atribuição profissional lastreada nas diretri-
zes curriculares previstas na Resolução CNE/CES 6, de 19 de
fevereiro de 2002 que institui Diretrizes Curriculares Nacionais
do Curso de Graduação em Terapia Ocupacional (artigos 4º, 5º e
6º); bem como pelo que se extrai do v. acórdão nº 17727 da 1ª
Câmara Cível do Tribunal de Alçada - agravo de instrumento nº
0235039-4, onde destaco: “...”, tem-se que a profissional nome-
ada nos autos é suficiente, cientificamente falando, para o mis-
ter. Todavia, em reverência a decisão proferida nos autos de agravo
de instrumento 0232053-2, nomeio perito médico, na pessoa de
Paulo Coelho F. Soares, o qual deverá ser intimado para formu-
lar proposta de honorários. - Adv. RENATO ANTUNES VILLA-
NOVA e LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI-

112.-COBRANCA-1317/2000-BANCO BAMERINDUS DO
BRASIL S.A. x ASSIS RODRIGUES RIBEIRO e outros -Fica
intimada a parte autora a manifestar-se sobre a certidão de fls.
do Sr. Oficial de Justiça, em cinco dias.-Adv. BLAS GOMM
FILHO e RAIMUNDO FIRNIMO DOS SANTOS-

113.-COBRANCA-1326/2000-FRANCISCO FRANCA FRAN-
CO e outros x BANCO ITAU S/A. e outros- DESPACHO DE
FLS. 346: Em face da minha suspeição em feitos onde o Banco
Abn Real S/A é parte, aguarde-se o retorno da MMA Juíza
Substituta que apreciará o recurso de fls. 339/345. DESPACHO
DE FLS. 347: Devido aos efeitos infringentes que se empres-
tam aos embargos de declaração de fls. 339/344, intimem-se os
embargados para regular manifestação no prazo de dez dias.
Em seguida, voltem-me para decisão. - Adv. JORGE LUIZ
CALMON DE PASSOS, ANTONIO CELESTINO TONELO-
TO, JULIO BARBOSA LEMES FILHO e AMANDO BAR-
BOSA LEMES-

114.-EXECUCAO-1335/2000-BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A. x AUTO ESCOLA CAPITAL LTDA e outros -
Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento
do feito-Adv. VERA LUCIA INES AMALFI VITOLA-

115.-INVENTARIO-1350/2000-FRANCISCO CARLOS ZA-
LEWSKI e outros x JOSE HENRIQUE ZALEWSKI e outros-
DESPACHO DE FLS. 94 VERSO: Manifeste-se os interessa-
dos em cinco dias sobre os calculos do imposto de fls. 93/94.
DESPACHO DE FLS. 98: Manifeste-se a contadoria sobre a
petição de fls. 96/97. DESPACHO DE FLS. 100 VERSO: Ma-
nifestem-se os interessados em cinco dias sobre os calculos do
ITCM de fls. 99 e 100. - Adv. OSVALDO CICERO WRONSKI
e MARIA DOS ANJOS P. WAPNIARZ-

116.-INDENIZACAO-10/2001-VERA LUCIA DE SANTANA
SANKARI e outros x TRANSQUADROS MUDANCAS E
TRANSPORTES LTDA.- Lavre-se termo de nomeação de bens
a penhora, mediante comparceimento do representante legal da
devedora em cartório no prazo de cinco dias. - Adv. ANTONI-
NHO PEREIRA D SILVA e SERGIO BATISTA HENRICHS-

117.-EXECUCAO-37/2001-ABN AMRO ARRENDAMENTO
MERCANTIL S/A x AILTON CARDOSO -Manifeste-se o re-
querente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito-Adv.
KARINE SIMONE POFAHL e LUIZ FERNANDO PACHE-
CO DA S. GRACIA-

118.-DEPOSITO-52/2001-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
EDEVALDO APARECIDO ROCHA- Nada impede a expedi-
ção do mandado de entrega, porém, alerto que se ordem de
devolução do veículo não surtir o efeito almejado, não consta
da sentença qualquer sanção a ser aplicada, já que a Superior
Instância revogou a ordem de prisão. Caberá, então, ao autor o
prosseguimento na forma do art. 906 do CPC. Recolhidas as
custas, expeça-se mandado. - Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL-

119.-MONITORIA-56/2001-ANTONIO BUENO x SONY DA
AMAZONIA LTDA- Segundo informações prestadas pela DRF
- que determino sejam devolvidas pessoalmente ao interessado
- não se procedendo juntada aos autos e, portanto, não dando
publicidade - a parte que teve deferido o pedido de assistencia
judiciária gratuita em caráter provisório, é possuidor e patri-
mônio e condições econômicas que a deixa distante das pesso-
as que necessitam da justiça gratuita. Alem do mais, é profissi-
onal liberal, graduado, em pleno exercício de suas atividades.
Segundo o artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, é
direito do cidadão acesso à Justiça gratuitamente, desde que
comprove a necessidade. (...). Destarte, revogo a assistência
judiciária gratuita concedida provisoriamente e determino o
preparo das custas. - Adv. ANTONIO BUENO e PAULO MA-
CARINI-

120.-EXECUCAO-65/2001-ESTOCOLMO VEICULOS LTDA
x ROSELIA GEFFER- Aguarde-se por trinta dias. - Adv. PLI-
NIO ROBERTO DA SILVA-

121.-COBRANCA-80/2001-CONDOMINIO EDIFICIO IRA-
MAYA x CIRURGICA PASSOS COM.DE ARTIGOS MEDI-
COS E CIRURGIC- DESPACHO DE FLS. 272 VERSO: Ma-
nifeste-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento
do feito. DESPACHO DE FLS. 275: Defiro o pedido de vista
pelo prazo de cinco dias. - Adv. ALEXANDRE JOSE ZAKO-
VICZ e EVARISTO DIAS MENDES-

122.-DEPOSITO-96/2001-BANCO ABN AMRO REAL S/A.
x JOAO GERALDO DA SILVA- Manifeste-se o requerente em
cinco dias sobre o prosseguimento do feito. - Adv. CESAR
AUGUSTO TERRA e ROGERIO DE SOUZA CHEDID-

123.-CAUTELAR INOMINADA-151/2001-JOSE MARIA
BATISTA DA CRUZ e outros x BANCO ITAU S/A.- Em razão
da conexão, encaminhem-se inclusive estes autos à Justiça Fe-
deral. Procedam-se as anotações necessárias. - Adv. LUIZ FER-
NANDO M. DE ALBUQUERQUE e EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS-

124.-ACAO ORDINARIA-153/2001-GLOBAL CARTUCHOS
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LTDA x BANCO ABN AMRO REAL S/A.- DESPACHO DE
FLS. 517: Diante do contido às fls. 516, nova vsta ao Perito.
Após, a apresentação de esclarecimentos, intime-se as partes
para oferecerem as duas alegações derradeiras, na forma de
memoriais, pelo prazo sucessivo de dez dias. DESPACHO DE
FLS. 522: Ciência as partes sobre os esclarecimentos do perito.
- Adv. GERCINO BETT JUNIOR e LUIS FERNANDO DIE-
TRICH-

125.-EXECUCAO PROVISORIA-173/2001-MOHAMAD
ABDUL KADER KADRI (ESPOLIO) x JOSE LEONARDO
DA SILVA- A presente execução provisória foi proposta ape-
nas com o intuito de promover o despejo, o qual, inclusive, já
se foi realizado conforme auto de fls. 139. Não são objeto des-
ta execução os valores dos alugueres o que desautoriza os fia-
dores a ingressarem nos autos através da exceção de pré-exe-
cutividade. Não há, por conseguinte, interesse processual, pois,
não se está discutindo o pagamento e logicamente a responsa-
bilidade dos fiadores. Portanto não conheço da exceção de pré-
executividade, determinando o desentranhamento da petição e
documentos de fls. 152/169, restituindo-os ao respectivo subs-
critor. - Adv. LEANDRO GALLI, CELIA MAZZAGARDI e
PAULO SERGIO PIASECKI-

126.-COBRANCA-193/2001-EDIFICIO GOLDEN LYON x C.
P. CONSULTORIA E INCORPORADORA LTDA- Manifeste-
se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito.
- Adv. JEFERSON WEBER e ANDERSON LOVATO-

127.-INDENIZACAO-251/2001-ANGELA DANIELA EMA-
NUELE x FACULDADE DE DIREITO DE CURITIBA- Rece-
bo o recurso de apelação em seu duplo efeito. Abra-se vista a
parte apelada pelo prazo de lei. Em seguida, encaminhem-se os
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as homenagens deste
juizo. - Adv. ADEL EL - TASSE e FABIOLA PAULA BEE
ALENSKI-

128.-EMBARGOS A EXECUCAO-295/2001-MARIZA REAL
PRADO - FI x NHF CONSTRUCOES E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA- Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o
prosseguimento do feito. - Adv. IVANISE MARIA TRATZ
MARTINS, SILVENEI DE CAMPOS e MARCELO LASPERG
DE ANDRADE-

129.-COBRANCA-307/2001-CONDOMINIO DO CONJUN-
TO RES. MOR. DAS GARCAS I E II x SUELY FRANCO DA
SILVA CAMPOS e outros- Digam as partes sobre o laudo de
avaliação. - Adv. OSVALDO CARVALHO DA SILVA-

130.-COBRANCA-331/2001-CONDOMINIO RESIDENCIAL
VERDESPACO x JOSE ANSELMO FERREIRA- Manifestem-
se as partes sobre as provas que desejam produzir. - Adv. MA-
RIA LORETE BIERNASKI-

131.-COBRANCA-332/2001-CONDOMINIO RESIDENCIAL
GRACIOSA x MARIO JOSE PEREIRA- Redesigno a audiên-
cia conciliatória para o dia 19 de abril de 2004, às 13:30 horas.
Expeça-se novo edital, como pleiteado. Fica intimada a parte
requerente para retirar o edital expedido. - Adv. MARIA LO-
RETE BIERNASKI-

132.-COBRANCA-334/2001-CONDOMINIO EDIFICIO TER-
RA DO FOGO x RICARDO CERQUEIRA LEITE -Fica inti-
mada a parte autora a manifestar-se sobre a certidão de fls. do
Sr. Oficial de Justiça, em cinco dias.-Adv. MARCOS LUCIO
CARNEIRO DE MELLO-

133.-EXECUCAO-337/2001-BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A. x BENJAMIN LANGE- Apresentado o resumo da
exordial, expeça-se edital para citação. - Adv. GERALDO
BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO-

134.-REINTEGRACAO DE POSSE-353/2001-ZILDA BAP-
TISTA x LIGIA BERNARDINO VENANCIO RIBEIRO e ou-
tros- Considerando o contido no acórdão, intime-se a parte re-
querida para se pronunciar acerca dos documentos citados no
referido julgado, no prazo de Lei. - Adv. ERNESTO DIAS DOS
REIS FILHO, EDNA APARECIDA DO ESPIRITO SANTO e
CARLOS MAZZA FILHO-

135.-MONITORIA-362/2001-BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A. x MOLDES GISELLE CRIACOES E MODAS
LTDA e outros- Posto isso, acolho parcialmente aos emsbar-
gos, determinando a conversão do mandado inicial em manda-
do executivo, devendo-se, no entanto, corrigir o débito previs-
to no contrato de confissão, incidindo a correção monetária,
nos termos do Decreto nº 1544/95, excluíndo a aplicação da
Taxa Básica Financeira. Ademais, aplicar-se-á multa contratu-
al de 2% ao mês, bem como, a taxa de juros de 1% ao mês.
Condeno, ainda, as partes, eis que ambas sucumbentes, ao pa-
gamento das custas processuais e honorários advocatícios, pro-
porcionalmente, os quais, com fundamento legal nos artigos
20, parágrafo 4º e art. 21, do Código de Processo Civil, fixo em
R$ 1.000,00 (hum mil reais), para cada um dos defensores das
partes, levando-se em consideração a natureza e importância
da causa e o trabalho realizado pelo advogado. P.R.I. - Adv.
NILTON BUSSI e ANA CLAUDIA DE CAMPOS-

136.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-391/2001-CON-
SEG-SEGURANCA ADMINISTRADORA DE CONS. S/C
LTDA x LOCASTILHO TRANSPORTES INTEGRADOS
LTDA- Depreque-se. Fica intimada a parte requerente para re-
tirar a carta precatória. - Adv. PLINIO ROBERTO DA SILVA-

137.-DECLARATORIA-406/2001-JULIAN CARLO FAGOT-
TI x BERMAN S/A ENGENHARIA E CONSTRUCOES- Di-
ante da emenda apresentada as fls. 48, o feito observa o rito
ordinário. Anote-se. Intimem-se as partes para indicar as pro-
vas que pretendem produzir, justificando-as. - Adv. JULIO
BROTTO e ADILSON LUIS FERREIRA-

138.-REPARACAO DE DANOS-463/2001-AEROIMAGEM
AEROFOTOGRAMETRIA S/A. x C.S. CONSULTORIA CA-

DASTRO TECNICO E SIST. DE INF.- Preparar as custas pro-
cessuais no valor de R$ 357,00. - Adv. CARLOS ALEXAN-
DRE DIAS DA SILVA-

139.-EXECUCAO-504/2001-CONSTRUTORA ANDRADE
RIBEIRO LTDA x DIONE LOYOLA CHAVES e outros- O
valor cobrado pelo Sr. Avaliador é correto, pois mesmo se tra-
tando de reavaliação se faz necesária a realização de diligência
de vistoria do imóvel e análise de eventual valorização do bem.
Recolham-se as custas. - Adv. MARCELO DE OLIVEIRA-

140.-INDENIZACAO-505/2001-SUL AMERICA CIA NACI-
ONAL DE SEGUROS x OSMAR RIBEIRO- Intime-se pesso-
almente a parte autora para dar regular andamento ao feito, em
48 horas, sob pena de extinção. - Adv. MARIA ADRIANA
PEREIRA-

141.-EMBARGOS A EXECUCAO-538/2001-CIDADELA S/
A. e outros x BANCO BRADESCO S/A.- Aguarde-se por quinze
dias. - Adv. MAURICIO KAVINSKI e DENIO LEITE NOVA-
ES JUNIOR-

142.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-546/2001-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A. x SALVI NOGUEIRA- Aguarde-
se a iniciativa da parte por 60 dias. - Adv. CRISTIANE CIBE-
LE DE FREITAS-

143.-INVENTARIO-547/2001-ODILON BRUNO RODRI-
GUES DOS SANTOS x ANTONIO ARTEVIR RODRIGUES
DOS SANTOS- DESPACHO DE FLS. 70: A isensção do im-
posto deverá ser pleiteada perante a Fazenda Pública do Estado
e se deferida, deverá ser comprovada nos autos. DESPACHO
DE FLS. 75 VERSO: Revogo o despacho retro, pois a partilha
não está homologada. Formulem os interessados os seus pedi-
dos de quinhão. Após, ao partidor. - Adv. CARLOS ALBERTO
FRANK-

144.-REPARACAO DE DANOS-554/2001-VANIA FERREI-
RA DA SILVA x BANCO DO BRASIL S/A- A demora no se-
guimento do feito foi ocasionada pelo impasse criado quando
da efetivação da primeira tentativa de penhora. Após o cumpri-
mento do novo mandado expedido (fls. 173 verso) e o decurso
do prazo do embargos, voltem-me para deliberação. - Adv. GI-
SELE MARA FREITAS e CARLOS MURILO PAIVA-

145.-COBRANCA-556/2001-AGROEXPORTADORA AGRO-
RAMA S/A COML. INDL.(AGRORAMA) x MATOSUL
AGROINDUSTRIAL LTDA -Fica intimada a parte autora a
manifestar-se sobre a certidão de fls. do Sr. Oficial de Justiça,
em cinco dias.-Adv. JOSE MELQUIADES DA ROCHA JUNI-
OR e PAULO TADEU HAENDCHEN-

146.-EXECUCAO-558/2001-ARCOS SOLDA ELETRICA
AUTOGENA S/A x PAULO ROBERTO OLIVEIRA DE CAR-
VALHO- Providenciar o recolhimento da GRC. - Adv. MA-
RILZA MATIOSKI-

147.-EXECUCAO-559/2001-JAMES THURSTON LYNCH x
JOSE EDUARDO MARQUES RODRIGUES e outros- Mani-
feste-se o autor sobre o ofício de fls. 60/70 em cinco dias. -
Adv. JOSE RONALDO CARVALHO SADDI-

148.-EXECUCAO-900/2001-HOLDERCIM BRASIL S/A. x H
R CONSTRUTORA E LOCACAO LTDA e outros - Ouça-se o
credor. Adv. GELSON BARBIERI-

149.-EMBARGOS A EXECUCAO-1002/2001-BANCO DO
BRASIL S/A. x HESMERAL SERVICOS DE OBRA CIVIL
LTDA- Despacho nos autos 1268/1999. Cumpra-se. - Adv.
EGYDIO JOAO CLIVATI JUNIOR e ELISEU GARBIN-

150.-COBRANCA-1004/2001-CONDOMINIO EDIFICIO
BRAGANCA x TANIA MARA ALVES DOS SANTOS -
Apresente, a parte autora, os balencetes mensais, devida-
mente assinados pelo conselho fiscal e síndico, ata de as-
sembléia reconhecendo o débito do condômino, bem como,
o contrato de prestação de serviços firmado entre o condo-
mínio e a empresa de cobrança, documentos, estes, determi-
nados nos termos do artigo 130 do CPC. Adv. JAKSON
HOHARA MENDES-

151.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1016/2001-BAN-
CO FORD S/A. x JANDIR LUIS ZANATA - Fica intimada a
parte interessada a manifestar-se sobre o expediente de fls. 74,
em cinco dias. Adv. ALESSANDRO MOREIRA DO SACRA-
MENTO-

152.-DECLARATORIA-1024/2001-LEOCADIA SZEWCZAK
e outros x MARIA DE LOURDES CAVALARO DA SILVA e
outros - Manifeste-se o requerente, em cinco dias, sobre o pros-
seguimento do feito. Adv. ZENICE MOTA CARDOZO PIN-
TO-

153.-EMBARGOS A EXECUCAO-1045/2001-MILTON APA-
RECIDO SOARES e outros x BANCO BANDEIRANTES S/
A.- Vistos etc. (...). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o
pedido deduzido por MILTON APARECIDO SOARES e CLEU-
SA MARIAFACHINI SOARES em face de BANCO BANDEI-
RANTES S.A., para o efeito de, diante da quitação do débito
reclamado pelo Embargado, julgar extinto o processo de Exe-
cução nº 939/2000. Condeno o embargado ao ressarcimento
das custas processuais dispendidas pelos embargantes, paga-
mento dos honorários do perito (R$ 990,00) e honorários advo-
catícios, que fixo, na forma do artigo 20, parágrafo 4º, do Có-
digo de Processo Civil, em E$ 1.000,00. Outrossim, declaro o
Embargado Banco Bandeirantes S.A. como litigante de má-fé,
nos termos do artigo 18 do Código de Processo Civil, conde-
nando-o a pagar aos Embargantes importância correspondente
a 1% (um por cento) sobre o valor da causa (execução), atuali-
zado. Cumpra-se, no que for aplicável o Código de Normas da
Corregedoria da Justiça do Estado. P.R.I. - Adv. MARINA
BASTOS DA PORCINCULA e JULIO BARBOSA LEMES
FILHO-

154.-EXECUCAO-1049/2001-SOFIA SIKORA x ALEXAN-
DRE DO PRADO e outros - Fica intimada a parte interessada a
manifestar-se sobre a certidão do sr. oficial de justiça, em cin-
co dias. Adv. ENIO ROBERTO MURARA-

155.-COBRANCA-1059/2001-CONJUNTO RESIDENCIAL
MORADIAS CANANEIA IV x OLIVIA PEREIRA DA COS-
TA - Intime-se a requerente para informar o CPF da requerida,
para posterior expedição de ofício à Receita Federal. Adv. FER-
NANDA PIRES ALVES-

156.-COBRANCA-1070/2001-BANCO NACIONAL S/A. x
CILGAS INDUSTRIA DE CILINDROS DE GAS LTDA e ou-
tros - A cobrança amigável dos honorários poderá se dar pela
via extrajudicial. Antecipadas as custas de execução de senten-
ça e oficial de jsutiça, cite-se para pagamento no prazo de 24
horas, sob pena de penhora. Com o preparo inicial, ao distri-
buidor para as anotações relativas a inversão dos polos da rela-
ção processual. Fixo honorários em R$300,00, no caso de pronto
atendimento. Adv. NATANOEL ZAHORCAK e LUCIANO
VALERIO-

157.-COBRANCA-1075/2001-CONDOMINIO EDIFICIO
SOLAR DO IPE x WILSON CESAR FERREIRA GOMES -
Fica a parte credora intimada a manifestar-se sobre a certidão
do sr. oficial de justiça, em cinco dias. Adv. JAKSON HOHA-
RA MENDES-

158.-RESCISAO DE CONTRATO-1132/2001-LEOCIANE
FERNANDES ALBUQUERQUE x PRISCILA CHUPIL - pre-
parar as custas processuais no valor de R$1.269,73 e recolher
GRC no valor de R$120,00, em cinco dias. Adv. RODRIGO
GASPAR TEIXEIRA e OCTÁVIO FREITAS-

159.-EXECUCAO-1154/2001-IBEMA COMPANHIA BRASI-
LEIRA DE PAPEL x STRAUSS & BARRADA EMBALAGENS
LTDA e outros - Ciência ao autor sobre a carta precatória de-
volvida. Adv. DANIELE ALESSANDRA RAUEN-

160.-PRESTACAO DE CONTAS-1156/2001-EVAIR DE JE-
SUS PEREIRA DOS SANTOS x PRISMA LOCACOES DE
EQUIP DE AUDIO E VIDEO S/C LTDA - Manitestem-se as
partes em cinco dias sobre a proposta de honorários periciais
de fls. 119/120. Adv. RODRIGO GASPAR TEIXEIRA e JANE
CELIA DA SILVA-

161.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1164/2001-BAN-
CO PANAMERICANO S/A. x EDSON LUIZ SANTOS FRAN-
CA - retirar carta precatória expedida, no prazo de cinco dias.
Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI-

162.-COBRANCA-1169/2001-CONJUNTO RESIDENCIAL
BAIRRO ALTO II x ANADELINA MIRANDA PINTO - Fica
a parte autora intimada a retirar o edital expedido. Adv. FER-
NANDA PIRES ALVES-

163.-DEPOSITO-1194/2001-BANCO MERCANTIL DE SAO
PAULO S/A. x BENEDITO NEPOMOCENO DA SILVEIRA-
Oficie-se. Fica a parte autora intimada a providenciar o depósi-
to de R$ 7,00 referente ao ofício expedido e porte de correio do
mesmo, no prazo de cinco dias. - Adv. LUIS ALBERTO SNIE-
CIKOSKI-

164.-INDENIZACAO-1206/2001-MINISTERIO PUBLICO-
PROM. DEFESA SAUDE TRABALHADOR e outros x ELEC-
TROLUX DO BRASIL S.A. e outros- Defiro o depósito parce-
lado dos honorários periciais de fls. 205, sendo a primeira par-
cela de imediato e o restante em trinta dias. Intime-se ainda a
primeira ré para arcar com os valores relativos aos honorários
do perito médico. - Adv. MARCO ANTONIO CORREA DE
SA, JOAO ZAIONS JUNIOR, REINALDO CHAVES RIVE-
RA, JOSE PEDRO DE PAULA SOARES e WILSON NALDO
GRUBE FILHO-

165.-MONITORIA-1213/2001-EXKLUSIVA GRAFICA E
EDITORA LTDA x UNICURSO CURSOS PREPARATORIOS
LTDA- Defiro. Oficie-se. Retirar o ofício dirigido a Receita
Federal. - Adv. ALTAIR SANTANA DA SILVA e ALEXEY
MOSER-

166.-COMINATORIA-1224/2001-GILBERTO DOMINGOS
DE BRITO x SASSE - CIA NACIONAL DE SEGUROS GE-
RAIS- DESPACHO DE FLS. 239: Expeça-se mandado de cita-
ção, como determinado às fls. 230. Com relação ao pleito de
fls. 238, deverá ser observado o processo de execução, com o
prazo de 24 horas para pagamento, contados da citação, sob
pena de penhora. De qualquer sorte, ciência ao credor. DES-
PACHO DE FLS. 245: Libere-se ao credor o montante deposi-
tado, o qual deverá se pronunciar. Ao contador para apurar even-
tual saldo, diante da manifestação do credor. DESPACHO DE
FLS. 246 VERSO: Fica a parte autora intimada a retirar o alva-
rá expedido. DESPACHO DE FLS. 248 VERSO: Sobre a conta
geral digam as partes, sendo que a devedora deverá proceder o
respectivo depósito. - Adv. GILBERTO DOMINGOS DE BRI-
TO e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-

167.-REVISIONAL DE CONTRATO-1234/2001-LUIZ AL-
BERTO DOS SANTOS e outros x EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS PARAISO- Os embargos de declaração de fls.
136/140 não demonstram que a intenção do embargante seja a
de corrigir omissão, obscuridade ou contradição do despacho
de fls. 129/130. A matéria, ao contrário, é considerada pela
parte como prejudicial ao mérito e por assim ser, quando mui-
to, o recurso a ser adotado deveria ser o agravo de instrumento.
Por esta razão e por imprópria a via recursal adotada, nego
acolhimento aos embargos declaratórios. Oportunamente, dê-
se vista ao perito. - Adv. MIGUEL NELSON SILVA FRANCA
e SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES-

168.-INVENTARIO-1235/2001-ARLENE SESTREN ALBINO
x LUIZ CARLOS ALBINO- O fato de o imposto já ter sido
recolhido não impede que a contadoria apure o seu valor, pois
este juizo precisa averiguar se o tributo foi pago de forma regu-

lar. Retornem ao Contador. Manifestem-se os interessados em
cinco dias sobre o calculo do ITCM de fls. 71. - Adv. ECLAIR
TAVARES TESSEROLI-

169.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1281/2001-BAN-
CO VOLKSWAGEN S/A. x JOAO CARLOS PENA CLEMEN-
TE FERREIRA- Expeça-se nova precatória para intimação do
requerido para efetuar a entrega do bem ou depositar o saldo
devedor, sob pena de execução forçada. Fica a parte autora
intimada a retirar a precatória expedida. - Adv. ARISTIDES
ALBERTO TIZZOT FRANCA-

170.-REVISIONAL DE CONTRATO-1285/2001-CARLOS
ALBERTO CANCELA FRANCISCO x BANCO DE CREDI-
TO NACIONAL S/A.- Defiro a reabertura de prazo para o re-
querido, solicitado as fls. 237. - Adv. GILBERTO ADRIANE
DA SILVA e PEDRO GIROLAMO MACARINI-

171.-MONITORIA-1316/2001-GUTENBERG MAQUINAS E
MATERIAIS GRAFICOS LTDA x GRAFICA E EDITORA
NUCLEO LTDA- Manifeste-se o credor em dez dias sobre a
nomeação de bens à penhora de fls. 95/96. - Adv. SHIRLEY R.
DE MORAES e ROBSON OCHIAI PADILHA-

172.-RESSARCIMENTO-1323/2001-CELY LAGOS SCHIMI-
DT x MARIA HELENA RIBEIRO- Itnimem-se as partes para
indicar as provas que pretendem produzir, justificando-as. - Adv.
LEANDRO GALLI e JOAO ADEMIR R. PONTES-

173.-BUSCA E APREENSAO-1334/2001-METROBENS AU-
TOMOVEIS LTDA x TEREZINHA FATIMA PESSATTO-
Depreque-se. Fica a parte autora intimada a retirar a precatória
expedida. - Adv. JAIR RIBEIRO-

174.-DEPOSITO-1344/2001-SLAVIERO DECISAO ADMI-
NIST. DE CONSORCIO S/C LTDA x ZENILDO DOS SAN-
TOS LOPES -Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o
prosseguimento do feito-Adv. MARCOS ANTONIO ZAITTER-

175.-EMBARGOS DO DEVEDOR-1345/2001-ALMIATI IN-
CORPORADORA E CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA x
PEDRO ERON DE QUADROS-Apos o cumprimento do con-
tido nos autos apensos,desapensem-se os presentes com sua
remessa ao arquivo.Proceda a serventia as baixas
necessarias,inclusive junto ao distribuidor.-Adv. ALBINO JOSE
DE BONI e LUIZ FERNANDO FORTES DE CAMARGO-

176.-ACAO ORDINARIA-1379/2001-ANESIO DE BARROS
JUNIOR x FRANCISCO DE PAULA DE MORAIS VAZ e ou-
tros - Fica intimadoa a parte interessada a manifestar-se sobre
o expediente de fls. 107, em cinco dias. Adv. ALCEU WAL-
DIR SCHULTZ e DENISE SCOPARO-

177.-ACAO ORDINARIA-1410/2001-RICARDO SHIGUEKI
MATSUMI x VIP CENTER INFORMATICA - Antecipadas as
despesas, desentranhe-se o mandado para citação da ré, no en-
dereço indicado às fls. 111. Adv. EROS BELIN DE MOURA
CORDEIRO-

178.-INDENIZACAO-1432/2001-MARCIA CRISTINA DE
SOUZA x IBERIA LINHAS AEREAS - . . . Destarte, não aco-
lho os embargos. Permaneça a sentença como está lançada. Adv.
CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO e CARLA FER-
NANDES ARAUJO-

179.-EXECUCAO-1434/2001-OTIMA INDUSTRIA COMER-
CIO IMPORTACAO E EXPORT. LTDA x ASSOCIACAO
ALIANCA DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE - Fica a par-
te credfora intimada a retiraro ofício expedido, no prazo de
cinco dias. Adv. ALTAIR SANTANA DA SILVA-

180.-INDENIZACAO-1435/2001-OSNI LAGO LENHANI x
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A. - Defiro. Aguarde-
se por 30 dias. Adv. MARILISA BELIDO SEGOVIA e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-

181.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1446/2001-AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS CURITIBA S/C. x
MARTA WESTPHAL - Processo suspenso por sessenta dias.
Adv. MARCOS ANTONIO ZAITTER-

182.-USUCAPIAO-1457/2001-CARMEN VIEIRA PAREDES
x ALFREDO HAUER e outros - Fica a parte autora intimada a
se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no pra-
zo de cinco dias. Adv. JOSAFA ANTONIO LEMES-

183.-PRESTACAO DE CONTAS-1487/2001-IDA VITALINA
SOCCOL (ESPOLIO) x IPENOR VICTORIO PICCOLI e ou-
tros - Defiro a suspensão pelo prazo de 90 dias. Adv. CARLOS
VITOR MARANHAO LOYOLA e OSVALDO EVANGELIS-
TA DE MACEDO-

184.-MANUTENCAO DE POSSE-1501/2001-FUTURE TECH
LTDA - ME x VERA CRUZ SEGURADORA S/A. - Sobre a
carta precatória devolvida às fls. 188/275, manifestem-se as
partes, no prazo de dez dias. Adv. MARCOS AURELIO N.
MACHADO e CHRISTIANE RICHTER MINHOTO-

185.-INVENTARIO-1505/2001-ROSE RODRIGUES e outros
x AVANI GONCALVES - Retirar o ofício dirigido à Receita
Federal. Adv. LUIZ ANTONIO SERENATO-

186.-INDENIZACAO-1513/2001-JOSE BORGES DE SOUZA
x PONTO FRIO (GLOBEX UTILIDADES S/A.) - ciência à
parte credora acerca do depósito efetuado, em cinco dias. Adv.
MARCELO JOSE CISCATO.

187.-USUCAPIAO-1521/2001-DARCI ANTONIO DE OLI-
VEIRA x PEDRO DE SALLES (ESPOLIO) - Fica a parte auto-
ra intimada a retirar o editral. Adv. MIGUEL NELSON SILVA
FRANCA-

188.-REVISIONAL DE CONTRATO-1522/2001-HELENA
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CORVETTO NASCIMENTO x CIA SAO JOSE DE HABITA-
CAO - Diante do decidido no agravo de instrumento, deverá a
parte autora efetuar o depósito mensal das parcelas vincendas
em Juízo. Acerca dos esclarecimentos trazidos pelo Sr. Perito,
ciência às partes por cinco dias. Adv. MOISES MONTANHER
e JOAO PAULO BOMFIM-

189.-EXECUCAO-1531/2001-G. VERTUAN CONSTRUCAO
CIVIL x PAVILESTE CONSTRUCOES LTDA - fica a parte
autora intimada a se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial
de Justiça, no prazo de cico dias. Adv. PATRICIA PIEKAR-
CZYK e ITEL EDUARDO TURBAY POLONIO-

190.-DECLARATORIA-1536/2001-HUMBERTO WASILESKI
x AILTON CARDOZO DE ARAUJO - Concedo às partes o
prazo de dez dias consecutivos, a iniciar-se pelo autor, a fim de
que apresentem suas alegações finais, na forma de memoriais.
Em seguida, contados e preparados, voltem. Adv. LUIZ CEL-
SO DALPRA e OSNI MARCOS LEITE.

191.-EXECUCAO-1545/2001-LUIZ MARCELO SANTOS
LOPES x HERMENEGILDO AMOREIRA DE SANT’ANA e
outros - Preparar as custas processuais, em cinco dias, no valor
de R$34,30. Adv. MARCO ANTONIO LANGER e FABIANA
DE OLIVEIRA CUNHA-

192.-DEPOSITO-1546/2001-BANCO PANAMERICANO S/A.
x NAISA BARBOSA DA SILVA - Fica cientificada a parte ine-
teressada acerca da correspondência devolvida, no prazo de lei.
Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-

193.-DECLARATORIA-25/2002-ANA CARMELA DE OLI-
VEIRA x GRAND PARK VEICULOS LTDA.- Intime-se a par-
te autora para arcar com as cutas processuais remanescentes,
conforme petição de fls. 64 e o decidido no r. acórdão, no pra-
zo de cinco dias. - Adv. LUIS FERNANDO NADOLNY LOYO-
LA e RICARDO BALLAROTTI-

194.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-133/2002-LUCIA HE-
LENA LOURENCO VIEIRA DA ROCHA e outros x OSMAR
TENORIO PEREIRA DIAS JUNIOR e outros - Manifeste-se a
parte autora acerca do prosseguimento ao feito, no prazo de
cinco dias. Adv. RODRIGO VINICIUS S. CARDOSO-

195.-EMBARGOS A EXECUCAO-426/2002-EMILIO NA-
VARRO LIZANA x BANCO DO BRASIL S/A.- Ciência as
partes acerca da informação do perito, dando conta dos traba-
lhos periciais. - Adv. GILBERTO ADRIANE DA SILVA e
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA-

196.-EMBARGOS DE TERCEIRO-448/2002-MARCIO AU-
REO DO PRADO GARCIA x CARLOS EDUARDO CARNEI-
RO GARCIA e outros - Recolhidas as custas, cite-se o primei-
ro embargado, por mandado. Adv. JOSEANE ARAUJO GOU-
VEA-

197.-EMBARGOS DO DEVEDOR-1296/2002-CAR - CO-
MERCIO DE CONFECCOES LTDA e outros x BANCO
ARAUCARIA S/A - DESPACHO DE FLS. 122: Antes de pas-
sar ao saneamento do feito, determino o apensamento da ação
declaratória sob nº 1054/2001. Em seguida, voltem-me. DES-
PACHO DE FLS. 123: Por cautela, digam as partes quanto ao
alcance da perícia produzida nos autos da ação declaratória,
bem como, se aquela permite aproveitamento nos presentes
embargos. Se houver necessidade de dilação probatória, as par-
tes deverão demonstrá-la pormenorizadamente. Adv. SILVIO
MARTINS VIANNA e JULIO ASSIS GEHLEN-

198.-REMOCAO DE CURADOR-876/2003-MARIA DE FA-
TIMA FAGUNDES DE OLIVEIRA x -Em que pese a realiza-
cao da sindicancia e de todos os atos que culminaram na con-
cordancia do ministerio publico quanto a substituicao da
curadora,observo que esta, em nenhum monento foi ouvido a
fim de execer seu direito ao contraditorio.Assim sendo, nomeio
curadora alide, Dra. Ana Paula Goulart Liberato,lotada no es-
critorio modelo de aplicacao da PUC/PR, a fim de entender aos
interesses da curadora cuja substituicao se pretende e, se en-
tender necessario, ofercer contestacao. Adv. VIVIANE STAD-
LER FAGUNDES e ANA PAULA GULARTE LIBERATO-

199.-REVISIONAL DE CONTRATO-938/2003-FOX DISTRI-
BUIDORA DE PETROLEO LTDA x FINANCEIRA ALFA S/
A- DESPACHO DE FLS. 1059: Sobre a proposta de honorári-
os periciais de fls. 1057/1058, manifestem-se as partes em 05
dias. DESPACHO DE FLS. 1082: Mantenho a decisão agrava-
da - da lavra da colega titular - por seus próprios fundamentos.
Oficie-se dando conta de que foi atendido o artigo 526 do Có-
digo de Processo Civil. Não tendo sido concedido efeito sus-
pensivo, determino que as partes, no prazo de cinco dias, se
manifestem sobre a proposta de honorários do Perito, devendo
a ré, no caso de concordância, proceder o depósito em Cartório
no mesmo prazo. - Adv. SANDRO WILSON PEREIRA DOS
SANTOS e IZABELA CRISTINA R. CURI-

200.-ALVARA-1248/2003-LUCIANA FELIX GONCALVES -
Reporto-me a sentença de fls. 18, observando o cumprimento
estrito do artigo 1031 do CPC. - Adv. GIULIANA KARINA
RIBEIRO DE GODOY-

PETIÇÕES INICIAIS QUEESTÃO EM CARTÓRIO AGUAR-
DANDO O DEPÓSITO INICIAL, NO PRAZO DE TRINTA
DIAS, SOB PENA DE CANCELAMENTO:

1.BUSCA E APREENSÃO.- BANCO VOLKSWAGEN S/A X
JACIR ANTÔNIO ANTUNES.- R$ 157,50.- ADV.- MAGDA
L. R. EGGER.-

2.BUSCA E APREENSÃO.- BANCO PANAMERICANO S/A
X ANDRÉ LUIZ VIANNA DE SOUZA.- R$ 504,00.- ADV.-
CHRISTIANI MARIA SARTORI BARBOSA.-

3.ORDINÁRIA.- PAULO GUARIZA EMPREENDIMENTOS
LTDA. X BANCO ABN AMRO REAL S/A.- R$ 609,00.- ADV.-

CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO.-

4.BUSCA E APREENSÃO.- BANCO ABN AMRO REAL S/A
X MARTINHO ERNESTO PATENE MARINHO.- R$ 157,50.-
ADV.- LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.-

5.CAUTELAR.- VICTOR MARINS ADVOGADOS ASSOCI-
ADOS S/C X BERNADETE MARIA MARIN.- R$ 609,00.-
ADV.- VICTOR ALEXANDRE B. MARINS.-
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CARLOS HENRIQUE DE MATTOS 0251 000930/2002
CARLOS HUGO MARAVALHAS 0240 000731/2002
CARLOS LEAL SZCZEPANSKI J 0002 000556/1988

0163 000017/2001
0076 001071/1998
0125 000383/2000
0079 001227/1998
0093 000392/1999

CARLOS MARIO HAMPF 0268 001295/2002
CARLOS MURILO PAIVA 0214 000192/2002
CARLOS ROBERTO CLARO 0030 001322/1995

0016 000582/1994
0181 000923/2001

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIR 0220 000346/2002
CARLOS ROBERTO GABOARDI 0010 000508/1993
CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR 0198 001360/2001
CARLYLE POPP 0272 001395/2002
CARMEN ESTER ROMERO 0211 000131/2002
CARMEN GLORIA ARRIAGADA A 0291 000114/2003

0200 001433/2001
CARMEN IRIS PARELLADA NIC 0199 001389/2001
CARMEN LUCIA VILLACA VERO 0105 000842/1999
CAROLINA MENKE DOETZER 0149 001042/2000
CAROLINA PIMENTEL 0016 000582/1994
CAROLINE GARCETE 0170 000360/2001
CARY CESAR MONDINI 0332 000683/2003
CECILIA ESPINDOLA CALLIAR 0033 000490/1996
CELI FERREIRA TE WINKEL 0210 000097/2002
CELIA MAZZAGARDI 0193 001216/2001

0255 000972/2002
0153 001267/2000

CELSO BORBA BITTENCOURT 0433 000052/2004
CERES EMILIA GUBERT DEMOG 0217 000307/2002
CESAR ALEXANDRE DOS SANTO 0087 000018/1999
CESAR AUGUSTO BROTTO 0070 000599/1998
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CESAR AUGUSTO TERRA 0165 000199/2001
0050 000706/1997
0324 000548/2003
0250 000898/2002

CESAR RICARDO TUPONI 0096 000579/1999
CEZAR EDUARDO ZILIOTTO 0189 001070/2001
CHANDER ALONSO MANFREDI M 0095 000545/1999
CHEDID MILHANO NETO 0031 000406/1996
CHRISTIAN PALHARINI MARTI 0331 000667/2003
CHRISTIANE RICHTER MINHOT 0017 000685/1994
CHRISTIANE S.DA SILVA 0140 000893/2000

0143 000926/2000
CHRISTIANE VIEIRA NOGUEIR 0090 000250/1999
CHRISTINA CIRINO STEDILE 0292 000121/2003
CIBELE FERNANDES DIAS KNO 0036 000964/1996
CINTIA KRUGER 0095 000545/1999
CIRO BRUNING 0248 000835/2002

0072 000743/1998
CIRO EDUARDO CANDIDO SILV 0087 000018/1999
CLAUDIA ANDERMAN 0166 000237/2001
CLAUDIA ANTUNES LOPES 0069 000586/1998
CLAUDIA FABIANA GIACOMAZZ 0083 001455/1998

0311 000438/2003
CLAUDIA MARA GRUBER 0170 000360/2001
CLAUDIA PIRES BORGES DE A 0124 000382/2000
CLAUDINEI DOMBROSKI 0307 000348/2003
CLAUDIO DE ANDRADE 0253 000941/2002
CLAUDIO MELO COLACO 0037 001040/1996
CLAUDIO XAVIER PETRYK 0262 001158/2002

0185 001021/2001
CLEBER MARCONDES 0071 000712/1998
CLECI T. MUXFELDT 0031 000406/1996
CLEDERBAL ATILA DE ALMEID 0307 000348/2003
CLEONICE DE OLIVEIRA PORT 0105 000842/1999
CLEVERSON ARAMIS INACIO 0127 000521/2000
CLINIO L.L. LYRA 0039 000109/1997
CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA 0063 000267/1998
CONCEICAO APARECIDA RIBEI 0161 001361/2000
CRHISTIANI MARIA BARBOSA 0083 001455/1998

0332 000683/2003
CRISMACLEYTON PAMPLONA 0083 001455/1998

0332 000683/2003
CRISTIANA INDRELE CECON 0115 001404/1999
CRISTIANA LACERDA DE O. F 0383 001079/2003
CRISTIANE BELLINATI GARCI 0416 001580/2003

0339 000714/2003
0285 001525/2002
0342 000743/2003

CRISTIANE CIBELE DE FREIT 0165 000199/2001
CRISTIANE DE MAGALHAES MA 0393 001246/2003
CRISTIANE P. CAMPOS KOLLI 0053 001035/1997
CRISTIANE REGINA BORTOLIN 0163 000017/2001

0076 001071/1998
0079 001227/1998
0093 000392/1999

CRISTIANE SOBRAL DO NASCI 0393 001246/2003
CRISTIANO ROSA CARVALHO 0170 000360/2001
CRISTINA KAKAWA 0368 000985/2003

0298 000237/2003
0274 001422/2002

CRISTINA MARIA SILVA FONS 0019 000003/1995
DAGOBERTO AZEVEDO BUENO F 0105 000842/1999
DALTON ANTONIO SCHULTZ GA 0064 000294/1998
DALTON JOSE BORBA 0250 000898/2002
DAMIEN PABLO DE OLIVEIRA 0016 000582/1994
DANIEL DE SOUZA GOES 0346 000784/2003
DANIEL HACHEM 0163 000017/2001

0181 000923/2001
0373 001012/2003
0186 001043/2001
0440 000077/2004
0124 000382/2000
0131 000593/2000
0374 001013/2003
0268 001295/2002

DANIEL NUNES ROMERO 0155 001275/2000
DANIEL SANTOS BORIN 0095 000545/1999
DANIELA BRUM DA SILVA 0175 000709/2001
DANIELE DIAS DOS REIS 0113 001280/1999
DANIELLE CRISTINE TODESCO 0076 001071/1998

0079 001227/1998
0093 000392/1999

DANIELLE ROSA FERREIRA DA 0062 000226/1998
DAPHNE CORREIA CAMARA CAN 0152 001250/2000
DAVID SCHNAID NETO 0388 001104/2003
DEBORA M. CESAR DE ALBUQU 0247 000833/2002
DEBORAH GUIMARAES 0383 001079/2003
DEBORAH MOSQUEIRA DE NEGR 0126 000514/2000
DEMETRIO MARUCH NUNES DA 0173 000651/2001
DEMETRIO OLIVEIRA DE PAUL 0325 000551/2003
DENILSON JANDERSON TROMBE 0085 001526/1998
DENIO LEITE NOVAES JR 0002 000556/1988

0163 000017/2001
0007 000617/1992
0076 001071/1998
0125 000383/2000
0079 001227/1998
0093 000392/1999

DENIS NORTON RABY 0016 000582/1994
DENISE FABIANE ROSA FONSE 0113 001280/1999
DENISE KUNG BRUEL 0276 001442/2002
DENISE LUNELLI MARCONDES 0427 000042/2004

0341 000734/2003
DENISE SAMPAIO FERRAZ COE 0264 001219/2002
DENISE SCHREDERHOF 0177 000845/2001
DIEGO MARTINS CASPARY 0400 001375/2003
DINORAH ALVARES CRUZ 0376 001021/2003
DIONEI SCHENFELD 0228 000506/2002
DIOVANA BARBIERI 0249 000838/2002
DIRCE YUKARI S AZEVEDO DA 0278 001496/2002
DIVALMIRO OLEGARIO MAIA P 0225 000403/2002
DIVONSIR BORBA CORTES FIL 0001 000636/1987
DOUGLAS DOS SANTOS 0259 001054/2002

DOUGLAS MARCEL PERES 0216 000206/2002
0043 000182/1997
0280 001509/2002

DOUGLAS ROGERIO LEITE 0114 001358/1999
EDEMAR FRITZ JUNIOR 0112 001218/1999
EDMAR HISPAGNOL 0124 000382/2000
EDNA PEREIRA RODRIGUES 0066 000364/1998
EDSON K. DE ALMEIDA 0098 000642/1999
EDSON SHOITI FUGIE 0214 000192/2002
EDUARDO CASILLO JARDIM 0016 000582/1994

0354 000839/2003
EDUARDO DE AZEVEDO BARROS 0376 001021/2003
EDUARDO FABRICIO TEICOFS 0085 001526/1998
EDUARDO GUSTAVO PACHECO 0192 001126/2001
EDUARDO JOSE GUASTINI ROC 0006 000311/1992
EDUARDO MELLO 0006 000311/1992

0152 001250/2000
EDUARDO PENA DE MOURA FRA 0420 000031/2004
EDUARDO PEREIRA DE OLIVEI 0383 001079/2003
EDUARDO VINAS VIEIRA 0269 001309/2002
EDWARD MANDARINO 0032 000460/1996
EGYDIO JOAO CLIVATI JUNIO 0172 000450/2001

0214 000192/2002
EGYDIO MARQUES DIAS NETTO 0187 001056/2001
ELENICE M. DA ROSA AFONSO 0046 000488/1997

0013 000607/1993
0010 000508/1993

ELIANE DA COSTA MACHADO 0034 000556/1996
ELIANE FERNANDA PINTO DE 0111 001107/1999
ELIANI GARCIES CHOTI 0248 000835/2002
ELIAQUIM SOARES DE QUEIRO 0151 001099/2000
ELIAS DAHER JUNIOR 0332 000683/2003
ELIEZER CASTRO DE QUEIROZ 0335 000697/2003
ELISA GOMES TORRES 0015 000014/1994

0069 000586/1998
0139 000853/2000

ELISA MARIA LOSS MADEIROS 0266 001260/2002
ELISEU GARBIN 0085 001526/1998
ELIZABETH TAE KINASHI 0191 001118/2001
ELOY CAMARA VENTURA 0061 000215/1998
ELTON SCHEIDT PUPO 0078 001199/1998

0433 000052/2004
0049 000697/1997

ELVIO RENATO SEVERO 0432 000049/2004
ELZA MARIA DE SOUZA ROCHA 0070 000599/1998
EMANUEL A. O. CARLOS 0061 000215/1998
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0358 000882/2003

0110 001074/1999
0076 001071/1998
0125 000383/2000
0079 001227/1998
0080 001338/1998
0093 000392/1999
0173 000651/2001
0356 000872/2003

EMERSON JOSE DA SILVA 0367 000964/2003
EMERSON LUIZ VELLO 0256 000989/2002

0205 001585/2001
0091 000286/1999
0260 001092/2002
0086 000003/1999

EMERSON NORIHIKO FUKUSHIM 0350 000814/2003
ENEZIO FERREIRA LIMA 0384 001082/2003
ERALDO LUIZ KUSTER 0387 001103/2003

0242 000748/2002
ERCILIO RODRIGUES DE PAUL 0067 000395/1998

0195 001304/2001
ERIC GARMES DE OLIVEIRA 0333 000684/2003
ERICA MARTA GAVETTI 0053 001035/1997
ERICO SODRE QUIRINO FERRE 0420 000031/2004
ERIKA LIRIA MATSUGANO 0037 001040/1996
ERLON DE FARIA PILATI 0232 000580/2002
ERNESTO ANTUNES DE CARVAL 0124 000382/2000
ETIANE CALDAS J KUSTER 0387 001103/2003

0242 000748/2002
EUCLIDES ROBERTO FACCHI 0074 000914/1998
EUGENIO SOBRADIEL FERREIR 0255 000972/2002
EURICO MARTINS DE ALMEIDA 0376 001021/2003
EUROLINO SECHINEL DOS REI 0375 001017/2003
EVANDRO LUIS PEZOTI 0163 000017/2001

0076 001071/1998
0079 001227/1998
0093 000392/1999

EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0084 001456/1998
0194 001236/2001
0364 000949/2003
0279 001508/2002
0213 000182/2002
0164 000171/2001
0295 000171/2003
0114 001358/1999
0149 001042/2000
0280 001509/2002
0367 000964/2003
0231 000578/2002
0437 000070/2004

EWERTON ZEYDIR GONZALES 0214 000192/2002
FABBIAN RADLOFF 0095 000545/1999
FABIANA SILVEIRA 0127 000521/2000

0018 000942/1994
0130 000557/2000
0142 000909/2000
0321 000524/2003

FABIANE CAROL WENDLER 0070 000599/1998
FABIANE MULLER BONETTO 0253 000941/2002

0276 001442/2002
FABIANO FREITAS MINARDI 0179 000880/2001
FABIANO NEVES MACIEYWSKI 0282 001513/2002

0281 001512/2002
FABIANO ROESNER 0232 000580/2002
FABIENE RIBEIRO S SANTANA 0061 000215/1998
FABIO DE ALMEIDA BRAGA 0132 000678/2000
FABIO GOES ACERBI 0132 000678/2000

FABIO LUIZ DE QUEIROZ TEL 0152 001250/2000
FABIO LUIZ MAIA BARBOSA 0400 001375/2003
FABIO MARCELO LABATUT BIN 0306 000314/2003
FABIO MAX MARSCHNER MAYER 0019 000003/1995
FABIO RENATO SANTANA 0032 000460/1996
FABIO ROBERTO MOTTA VIEIR 0390 001168/2003
FABIOLA MESQUITA 0083 001455/1998
FABIOLA P.CORDEIRO FLEISC 0170 000360/2001

0064 000294/1998
FABRICIO STADLER CORREA 0178 000869/2001
FERNANDA DE ALMEIDA BRAGA 0376 001021/2003
FERNANDA DOS SANTOS RICCI 0036 000964/1996
FERNANDA PIRES ALVES 0410 001480/2003

0044 000230/1997
0211 000131/2002

FERNANDA SILVEIRA GONCALV 0409 001477/2003
FERNANDO ALMEIDA DE OLIVE 0277 001466/2002
FERNANDO AUGUSTO SPERB 0006 000311/1992

0152 001250/2000
FERNANDO DALLA PALMA ANTO 0350 000814/2003
FERNANDO LUZ PEREIRA 0344 000769/2003

0236 000677/2002
FERNANDO MARADEI 0363 000932/2003
FERNANDO MAURICIO ALVES A 0251 000930/2002

0209 000063/2002
0209 000063/2002

FERNANDO MUSSI PEREIRA PA 0022 000619/1995
FERNANDO VERNALHA GUIMARA 0391 001219/2003
FERNANDO ZENATO NEGRELE 0362 000920/2003
FILIPE ALVES DA MOTA 0415 001536/2003

0404 001415/2003
FLAVIA CRISTIANE MACHADO 0380 001051/2003
FLAVIA ELIZA HOLLEBEN PIA 0251 000930/2002
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0416 001580/2003

0339 000714/2003
0285 001525/2002
0342 000743/2003

FLAVIO CARDOSO GAMA 0163 000017/2001
FLAVIO FAGUNDES FERREIRA 0025 000744/1995

0240 000731/2002
0064 000294/1998

FLAVIO MARQUES DE ALMEIDA 0220 000346/2002
FLAVIO MENDES BENINCASA 0403 001410/2003
FLAVIO VILMAR DA SILVA 0263 001172/2002
FORTUNATO SANTORO 0395 001317/2003
FRANCIELI LAHUD DE LIMA 0276 001442/2002
FRANCISCO BRAZ NETO 0006 000311/1992

0383 001079/2003
FRANCISCO CUNHA SOUZA FIL 0273 001416/2002
FRANCISCO DE ASSIS SANTAN 0336 000701/2003
FRANCISCO EMANOEL RAVEDUT 0089 000098/1999
FRANCISCO GARCIA RODRIGUE 0099 000647/1999
FRANCISCO JURACI BONATTO 0034 000556/1996
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0016 000582/1994

0085 001526/1998
0041 000125/1997

FRANCISCO OCTAVIO DE O. E 0122 000264/2000
FREDERICH MARK ROSA SANTO 0307 000348/2003
GABRIEL JOCK GRANADO 0304 000285/2003

0313 000456/2003
GABRIEL MACCAGNANI CARAZZ 0146 000954/2000
GABRIELA BONETO RODRIGES 0070 000599/1998
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0299 000238/2003

0032 000460/1996
0337 000703/2003

GEORGE RICARDO MAZUCHOWSK 0168 000277/2001
0389 001152/2003

GEOVANA PALERMO CARPES 0269 001309/2002
GERALD KOPPE JUNIOR 0383 001079/2003
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA 0216 000206/2002
GERALDO DONI JUNIOR 0050 000706/1997
GERALDO MOCELLIN 0053 001035/1997
GERCINO BETT JUNIOR 0396 001318/2003
GERSON LUIZ DE OLIVEIRA 0406 001449/2003

0329 000632/2003
GEVERSON ANSELMO PILATI 0190 001114/2001
GIANCARLO VIERO 0220 000346/2002
GIANNE MARAVALHAS 0005 000210/1992
GILBERTO CARVALHO MOURA 0161 001361/2000
GILBERTO D. BRITO 0006 000311/1992
GILBERTO DANELUZ 0175 000709/2001
GILBERTO DOMINGOS DE BRIT 0014 000816/1993
GILBERTO LUIZ DO AMARAL 0046 000488/1997

0013 000607/1993
0010 000508/1993

GILBERTO STINGLIN LOTH 0324 000548/2003
GILMAR DUARTE 0042 000143/1997
GILMAR JOSE DE SOUZA 0124 000382/2000
GIORGIA CRISTIANE PACHECO 0192 001126/2001
GIOVANNI CONSTANTINO 0001 000636/1987
GISELE AGOSTINI BUQUERA 0075 001025/1998
GISELE ECHTERHOFF 0225 000403/2002
GISELE HATSCHBACH 0008 000814/1992
GISONEIDE VIEIRA DE MELO 0063 000267/1998
GIZELLE AMBONI PETRI 0064 000294/1998
GLAUCIO CEZAR SILVA MOLIN 0214 000192/2002
GLAUCO IWERSEN 0249 000838/2002

0403 001410/2003
GLECIA PALMEIRA PEIXOTO 0395 001317/2003
GLENIO MARTINS BITTENCOUR 0275 001432/2002
GLEUCIO ROGERIO SILVA 0215 000200/2002
GRACIELA IURK MARINS 0407 001453/2003
GRACIELA MACHADO VITURI 0175 000709/2001
GRAZIELLA VALVASSORI PORT 0407 001453/2003
GUILHERME DE SALLES GONCA 0251 000930/2002
GUILHERME JACQUES T. DE F 0428 000045/2004

0136 000802/2000
GUIOMAR GONCALVES SZABO 0126 000514/2000
GUSTAVO ALONSO GARMES 0332 000683/2003
GUSTAVO BONELLI 0251 000930/2002
GUSTAVO MONTEIRO FAGUNDES 0063 000267/1998
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0269 001309/2002
GYSELE VIEIRA SILVA 0132 000678/2000

HASSAN SOHN 0353 000830/2003
HELIO ALONSO FILHO 0332 000683/2003
HENRY HASSE 0207 001592/2001
HERLLEY FUZETTI 0132 000678/2000
HERMINDO DUARTE FILHO 0327 000561/2003

0302 000264/2003
HERNANI YANAZE 0161 001361/2000
HEROLDES BAHR NETO 0077 001193/1998

0282 001513/2002
0281 001512/2002

HUGO DE ALMEIDA BARBOSA 0396 001318/2003
HYRAN GETULIO CESAR PATZS 0002 000556/1988

0163 000017/2001
0076 001071/1998
0125 000383/2000
0079 001227/1998
0093 000392/1999

IDALINA VALERIO PEREIRA 0108 000939/1999
0258 001031/2002
0101 000739/1999

IDELANIR ERNESTI 0199 001389/2001
0325 000551/2003

IDEVAM INACIO DE PAULA 0172 000450/2001
ILDO EUGENIO B CHIATTONE 0042 000143/1997
ILIANE MARIA COURA 0211 000131/2002
ILZE REGINA APARECIDA PIN 0243 000753/2002
INES ZORZATO DE MATOS BOG 0349 000810/2003
INESSA KAMINSKI BIERMAYR 0343 000759/2003
IRINA MOREIRA DA FONSECA 0226 000432/2002
IRINEU ROBERTO ALVES 0124 000382/2000
ISABELLA MANITA CANNELL 0016 000582/1994
IVAN DE AZEVEDO GUBERT 0036 000964/1996
IVAN GONCALVES MARTINS 0168 000277/2001

0389 001152/2003
IVAN RIBAS 0142 000909/2000
IVO ARY MEIER JUNIOR 0338 000707/2003
IVO BERNARDINO CARDOSO 0415 001536/2003

0404 001415/2003
IVO GOMES 0179 000880/2001
IVONE SALERNO 0209 000063/2002
IVONE TEREZINHA RANZOLIN 0248 000835/2002

0072 000743/1998
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0213 000182/2002

0280 001509/2002
0231 000578/2002

IZABELLE M.S. LIMA TURKIE 0194 001236/2001
0118 000108/2000

JACKSON ANDRE DE SA 0109 000958/1999
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0192 001126/2001

0199 001389/2001
JAIME BELMIRO TASCA 0066 000364/1998
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JU 0156 001283/2000
JAMES ELI DE OLIVEIRA 0187 001056/2001
JAMES THOMPSON LEMER 0032 000460/1996
JANAINA GIOZZA AVILA 0269 001309/2002
JAQUELINE LOBO DA ROSA FE 0363 000932/2003
JAQUELINE XAVIER MULLER 0105 000842/1999
JEANINE MARQUARDT SANTOS 0100 000732/1999
JEFERSON WEBER 0365 000953/2003

0365 000953/2003
JEFF MEIER 0054 001120/1997
JEFFERSON RENATO ROSOLEM 0387 001103/2003
JENIFER LIZ WEBER CASAGRA 0170 000360/2001

0064 000294/1998
JOAMIR CASAGRANDE 0133 000694/2000
JOANES EVERALDO DE SOUSA 0066 000364/1998
JOAO BATISTA DOS ANJOS 0024 000680/1995
JOAO BATISTA VALIM 0280 001509/2002
JOAO CARLOS BEHRENS 0176 000821/2001
JOAO CARLOS HEINZEN 0340 000720/2003
JOAO CARLOS KREFETA 0415 001536/2003

0404 001415/2003
JOAO CARLOS MARTINS 0179 000880/2001

0344 000769/2003
JOAO CARLOS REQUIAO 0259 001054/2002
JOAO CASILLO 0016 000582/1994

0071 000712/1998
0005 000210/1992
0354 000839/2003

JOAO HENRIQUE DA SILVA 0021 000555/1995
JOAO JOAQUIM MARTINELLI 0150 001064/2000
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0163 000017/2001

0076 001071/1998
0079 001227/1998
0093 000392/1999

JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0165 000199/2001
0050 000706/1997
0324 000548/2003
0250 000898/2002

JOAO NELSON KINAL 0030 001322/1995
0102 000756/1999

JOAO OTAVIO DE NORONHA 0172 000450/2001
JOAO OTAVIO SIMOES NETO 0322 000527/2003
JOAO PAULO BALSINI 0170 000360/2001
JOAQUIM A. CIRINO DOS SAN 0069 000586/1998

0139 000853/2000
JOAQUIM MIRO 0259 001054/2002
JOAQUIM MIRO NETO 0259 001054/2002
JOCELINO ALVES DE FREITAS 0008 000814/1992
JOEL FERREIRA LIMA 0259 001054/2002
JOEL KRAVTCHENKO 0062 000226/1998
JOEL MACEDO S. PEREIRA NE 0220 000346/2002
JOEL MACEDO SOARES PEREIR 0220 000346/2002
JOEL OLIVEIRA SANTOS 0073 000901/1998
JOELCIO SANTOS MADUREIRA 0128 000530/2000
JOHNSON SADE 0056 001280/1997
JONAS ADALBERTO PEREIRA 0310 000414/2003
JONAS BORGES 0171 000392/2001
JONATHAS ALVES DO N.PEREI 0053 001035/1997
JONNY JEFERSON S. MADUREI 0128 000530/2000
JORGE ANTONIO NASSAR CAPR 0179 000880/2001
JORGE CLARO BADARO 0102 000756/1999

0241 000742/2002
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0243 000753/2002
JORGE DERBLI 0406 001449/2003

0329 000632/2003
JORGE LUIZ BERNARDI 0263 001172/2002
JORGETE ANGELA VALENTE PE 0043 000182/1997
JOSAFA ANTONIO LEMES 0056 001280/1997
JOSE A. PEIXOTO DE OLIVEI 0002 000556/1988
JOSE ALBARI SLOMPO DE LAR 0162 001363/2000
JOSE ALCEU DE OLIVEIRA 0020 000177/1995
JOSE ALTEVIR BARBOSA DA C 0162 001363/2000
JOSE ALZAMORA NETO 0158 001305/2000
JOSE ANCHIETA DA SILVA 0172 000450/2001
JOSE ANTONIO DE FREITAS 0031 000406/1996
JOSE ANTONIO VALE 0118 000108/2000
JOSE APARECIDO VIEIRA 0346 000784/2003
JOSE ARI MATOS 0182 000952/2001
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0019 000003/1995

0276 001442/2002
JOSE BENJAMIN MELLINGER 0359 000884/2003
JOSE CAMPOS DE ANDRADE FI 0353 000830/2003
JOSE CARDOSO 0072 000743/1998
JOSE CARDOSO DE NEGREIROS 0126 000514/2000
JOSE CARLOS GARCIA PEREZ 0007 000617/1992
JOSE CARLOS ROSA 0311 000438/2003
JOSE CORREA FERREIRA 0033 000490/1996
JOSE DERETTI NETO 0408 001467/2003
JOSE DEVANIR FRITOLA 0300 000244/2003

0310 000414/2003
JOSE DO CARMO BADARO 0030 001322/1995

0102 000756/1999
0241 000742/2002
0040 000117/1997
0189 001070/2001
0243 000753/2002

JOSE FRANCISCO CUNICO BAC 0228 000506/2002
JOSE FRANCISCO DA SILVA 0271 001376/2002
JOSE HIPOLITO XAVIER DA S 0092 000300/1999

0318 000504/2003
0234 000643/2002
0314 000461/2003
0237 000680/2002
0174 000678/2001

JOSE MALIKOSKI 0291 000114/2003
JOSE MARCOS ALMEIDA 0410 001480/2003
JOSE MARTINS DE SA NETO 0224 000387/2002
JOSE MAURICIO RIBAS PASSO 0070 000599/1998
JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA 0009 000843/1992
JOSE ORONTES PIRES FILHO 0008 000814/1992
JOSE RAUL DA V. BOABAID 0071 000712/1998
JOSE ROBERTO BARRAVIERA 0332 000683/2003
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBO 0188 001065/2001
JOSE ROBERTO SPERANDIO 0328 000582/2003
JOSE RODRIGUES DA SILVA 0138 000852/2000
JOSE SILVIO GORI FILHO 0302 000264/2003
JOSE TORTATO SOBRINHO 0297 000228/2003
JOSELIA A. KUCHLER 0211 000131/2002
JOSEMAR PERUSSOLO 0031 000406/1996
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0014 000816/1993

0044 000230/1997
0044 000230/1997

JOSEVAL JORGE PEDROSO DE 0413 001509/2003
JOSIANE APARECIDA PIURCOS 0395 001317/2003
JOSIANE DALLA COSTA 0244 000756/2002
JOSIANE FRUET BETTINI LUP 0267 001264/2002
JOYCE MAUS MISCHUR 0176 000821/2001
JUAHIL MARTINS DE OLIVEIR 0027 001099/1995
JUAREZ BABY SPONHOLZ 0039 000109/1997
JUCELIA CATARINA B CABRAL 0243 000753/2002
JUCELIA DO ROCIO BARON 0138 000852/2000
JUCELINA ESCARSO DA SILVA 0319 000514/2003
JUCIMERI BANDEIRA DE SOUZ 0120 000224/2000

0303 000278/2003
JULIANA BARBAR DE CARVALH 0033 000490/1996
JULIANA DE CARVALHO ANTUN 0214 000192/2002
JULIANA MOTTER ARAUJO TOG 0200 001433/2001
JULIANA WERKHAUSER 0403 001410/2003
JULIANO FRANCA TETTO 0070 000599/1998
JULIO ANTONIO SIMAO FERRE 0050 000706/1997
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0098 000642/1999

0060 000100/1998
JULIO CESAR CAPRONI 0014 000816/1993

0044 000230/1997
0044 000230/1997

JULIO CESAR PINTO D’AMICO 0104 000825/1999
JULIO CEZAR KAY 0149 001042/2000
JULIO G. MILITAO DA SILVA 0169 000334/2001
JURACY ROSA GOIVINHO 0409 001477/2003
JURANDIR MARISCAL 0132 000678/2000
JUSSARA R FORNAZA ORTEGA 0228 000506/2002
KARINE CRISTINA DA COSTA 0293 000135/2003

0316 000473/2003
0210 000097/2002
0236 000677/2002

KARINE SIMONE POFAHL 0127 000521/2000
0018 000942/1994
0130 000557/2000
0142 000909/2000
0321 000524/2003

KARLA MARIA TREVIZANI 0219 000338/2002
KATIA ISABEL MORETTI 0081 001339/1998
KEILE CRISTINA BIEZUS 0304 000285/2003

0313 000456/2003
KELLY CHRISTINA FERNANDES 0291 000114/2003
KLEBER STUANI 0350 000814/2003
LACIR GUARENGHI 0004 000015/1991

0018 000942/1994
0330 000653/2003

LADI NEIS 0206 001587/2001
LAERCIO CARTES 0290 000090/2003
LAERCIO DIAS BARBOSA 0222 000361/2002
LAERTES BONETTO DE OLIVEI 0087 000018/1999
LAIR CARTES 0103 000819/1999
LAMARTINE BRAGA CORTES FI 0002 000556/1988

0024 000680/1995
0294 000143/2003

LAMARTINE NUNES DE SOUSA 0224 000387/2002
LAURI JOAO ZAMBONI 0388 001104/2003
LAURISETE CHAGAS DE SOUZA 0058 001442/1997
LAURO ANTONIO SCHLEDER GO 0353 000830/2003
LEANDRA DIEGA WAGNER 0152 001250/2000
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0293 000135/2003

0344 000769/2003
0316 000473/2003

LEANDRO CEZAR ATAIDES 0367 000964/2003
LEANDRO GALLI 0047 000661/1997
LEANDRO YASUO KIMURA 0213 000182/2002
LEANDRO ZAMBONI 0388 001104/2003
LEIDE MARIA BARROS JUAREZ 0124 000382/2000
LENIR GONCALVES DA SILVA 0315 000471/2003
LEONARDO CASAGRANDE 0107 000916/1999
LEONARDO DA COSTA 0033 000490/1996

0036 000964/1996
0214 000192/2002

LEONARDO KOVARA BOARETTO 0170 000360/2001
LEONARDO MUNHOZ DA ROCHA 0219 000338/2002
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0327 000561/2003

0302 000264/2003
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0280 001509/2002
LEONI JOSE GALLI 0263 001172/2002
LETICIA SEVERO SOARES 0053 001035/1997
LETICIA TORQUATO VIEIRA 0109 000958/1999
LEUREMAR ANDERSON TALAMIN 0411 001485/2003
LEVI SOTTOMAIOR DE SOUZA 0305 000293/2003
LIANA MARIA TABORDA RAMOS 0393 001246/2003
LIANE SLOBODIAN MOTTA VIE 0390 001168/2003
LIDIA MARIA ANDRIOTTI DA 0041 000125/1997
LINCOLN E. A. DE CAMARGO 0194 001236/2001

0092 000300/1999
LISANDRA FAGUNDES FELTRAN 0056 001280/1997
LISIANE SANSON PASETTI 0002 000556/1988
LISIMAR VALVERDE PEREIRA 0411 001485/2003
LOLINNA CHAN 0067 000395/1998

0195 001304/2001
0319 000514/2003

LOUISE R. PEREIRA GIONEDI 0291 000114/2003
0200 001433/2001

LOUISE S.ALBUQUERQUE DE C 0092 000300/1999
LOURDES BERNADETE BELTRAM 0011 000517/1993
LUCELIA LACERDA DA SILVA 0268 001295/2002
LUCI R. DAMAZIO 0224 000387/2002
LUCIA HELENA FERNANDES ST 0047 000661/1997
LUCIANA BRUSTOLIN C. MARA 0383 001079/2003
LUCIANA MARIA CANAVARRO A 0132 000678/2000
LUCIANA PEREIRA MOSMANN 0208 000014/2002
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO 0016 000582/1994
LUCIANA REGINA DOS REIS 0102 000756/1999

0241 000742/2002
0243 000753/2002

LUCIANE LAWIN 0069 000586/1998
0436 000067/2004

LUCIANE MACHADO 0061 000215/1998
LUCIANE MARIA MARCELINO D 0298 000237/2003
LUCIANE ROSA KANIGOSKI 0183 000960/2001

0136 000802/2000
LUCIANE S. CURY TERRA 0008 000814/1992
LUCIANNE BERNARDINO CARDO 0415 001536/2003

0404 001415/2003
LUCIANO DINIS DE SOUZA 0003 000393/1989
LUCILA DE OLIVEIRA VIEIRA 0225 000403/2002
LUCILENE MACHADO 0061 000215/1998
LUCIMARA OLDANI TABORDA 0027 001099/1995
LUIRIS PFLEGER 0375 001017/2003
LUIS CARLOS BARRETO 0192 001126/2001
LUIS CARLOS DA SILVA 0192 001126/2001
LUIS FELIPE LEMOS MACHADO 0121 000254/2000
LUIS FERNANDO DIETRICH 0088 000074/1999

0106 000888/1999
LUIS RENATO PEREIRA SANTA 0353 000830/2003
LUIS ROBERTO AHRENS 0407 001453/2003
LUIZ AFONSO MIGUEL 0214 000192/2002

0214 000192/2002
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0065 000340/1998

0133 000694/2000
0301 000257/2003
0108 000939/1999
0229 000513/2002
0258 001031/2002
0101 000739/1999

LUIZ ANTONIO CORREIA DE S 0332 000683/2003
LUIZ ANTONIO PALAORO 0220 000346/2002
LUIZ ANTONIO PARAVATO LES 0019 000003/1995
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0014 000816/1993

0044 000230/1997
0044 000230/1997

LUIZ AUGUSTO T. DE CARVAL 0095 000545/1999
LUIZ CARLOS ALCOFORADO 0063 000267/1998
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0008 000814/1992
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0096 000579/1999
LUIZ CARLOS FABRIS 0220 000346/2002
LUIZ CARLOS J. ARBUGERI F 0032 000460/1996
LUIZ CARLOS PASQUAL 0057 001340/1997

0129 000537/2000
LUIZ CARLOS TAUNAY BERRET 0376 001021/2003
LUIZ EDUARDO MELLER DA SI 0095 000545/1999
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0090 000250/1999
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0256 000989/2002

0368 000985/2003
0205 001585/2001
0091 000286/1999
0410 001480/2003
0044 000230/1997
0115 001404/1999
0260 001092/2002
0298 000237/2003
0202 001450/2001
0116 001405/1999

0086 000003/1999
0211 000131/2002

LUIZ FERNANDO DIETRICH 0338 000707/2003
LUIZ FERNANDO MARCONDES A 0084 001456/1998

0434 000060/2004
0435 000061/2004

LUIZ FERNANDO PEREIRA 0391 001219/2003
LUIZ FERNANDO TESSEROLI D 0258 001031/2002
LUIZ FERNANDO Z. TORRES 0172 000450/2001

0380 001051/2003
LUIZ GONZAGA MOREIRA CORR 0041 000125/1997

0254 000967/2002
LUIZ GONZAGA STREHL 0426 000039/2004
LUIZ GUSTAVO CORREA 0411 001485/2003
LUIZ GUSTAVO PUJOL 0185 001021/2001
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0276 001442/2002
LUIZ LUCIO SILVA 0050 000706/1997
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0353 000830/2003

0414 001531/2003
LUIZ ROBERTO ROMANO 0113 001280/1999
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0084 001456/1998

0194 001236/2001
0364 000949/2003
0279 001508/2002
0213 000182/2002
0164 000171/2001
0295 000171/2003
0114 001358/1999
0149 001042/2000
0280 001509/2002
0367 000964/2003
0231 000578/2002
0437 000070/2004

LUZYARA DAS GRACAS SANTOS 0152 001250/2000
MACAZUMI FURTADO NIWA 0179 000880/2001
MADELON RAVAZZI HEYLMANN 0032 000460/1996
MAFUZ ANTONIO ABRAO 0008 000814/1992
MAGDA LUIZA RIGODANZZO EG 0097 000597/1999

0083 001455/1998
0171 000392/2001
0378 001025/2003

MAGGIE MARIANNE ANTHONIJS 0095 000545/1999
MAGNA JOELMA VACCARELLI 0094 000405/1999
MAGNUS CARAMORI 0289 000075/2003

0429 000046/2004
MAJEDA DENISE MOHD POPP 0272 001395/2002
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS 0044 000230/1997
MANOEL MOREIRA DE GODOY 0263 001172/2002
MANOEL RODRIGUES DE MATOS 0375 001017/2003
MARA ELOA RAMOS BASSAN 0111 001107/1999
MARA RITA DE CASSIA ARIAS 0286 000009/2003
MARCEL AUGUSTO SIMON 0072 000743/1998
MARCELE DE ALMEIDA RODRIG 0361 000915/2003
MARCELINO F.ALONSO TRUCIL 0002 000556/1988

0007 000617/1992
MARCELO A GOMES OSTI 0147 000973/2000
MARCELO ANTONIO THEODORO 0171 000392/2001
MARCELO BERVIAN 0275 001432/2002
MARCELO BRAGA ANTUNES 0062 000226/1998
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0305 000293/2003
MARCELO CONCEICAO ANDRETT 0238 000705/2002

0114 001358/1999
MARCELO DE OLIVEIRA 0093 000392/1999
MARCELO DE OLIVEIRA LOBO 0002 000556/1988

0163 000017/2001
0076 001071/1998
0079 001227/1998

MARCELO DE OLIVEIRA VIANA 0178 000869/2001
MARCELO FABIANO GRESKIV 0289 000075/2003
MARCELO FANCHIN 0277 001466/2002
MARCELO GIOVANNI VARGAS M 0208 000014/2002
MARCELO KAZUSHI BRUGIN MA 0220 000346/2002
MARCELO LOIOLA PINTO 0051 000821/1997
MARCELO MAGNA 0179 000880/2001
MARCELO MOKWA DOS SANTOS 0223 000381/2002
MARCELO OLIVA MURARA 0071 000712/1998
MARCELO QUADROS SOARES 0172 000450/2001
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0132 000678/2000

0123 000375/2000
0083 001455/1998
0118 000108/2000
0096 000579/1999
0197 001348/2001
0311 000438/2003
0117 000004/2000

MARCIA DOS SANTOS BARAO 0353 000830/2003
MARCIA REGINA DOS SANTOS 0259 001054/2002
MARCIA SEVERINA BADARO 0102 000756/1999

0241 000742/2002
0189 001070/2001
0243 000753/2002

MARCILIA REGINA GONCALVES 0124 000382/2000
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0403 001410/2003
MARCIO ANTONIO SASSO 0172 000450/2001

0190 001114/2001
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0289 000075/2003

0439 000074/2004
0385 001092/2003
0429 000046/2004

MARCIO CLEMENTINO SOARES 0250 000898/2002
MARCIO DAROS SWENSSON 0116 001405/1999
MARCIO GABRIELLI GODOY 0076 001071/1998

0079 001227/1998
0093 000392/1999

MARCIO LUIZ FERREIRA DA S 0353 000830/2003
MARCIO RIBEIRO PIRES 0214 000192/2002
MARCIO RUBENS PASSOLD 0418 000024/2004

0144 000945/2000
MARCIUS FONTOURA LASS 0247 000833/2002
MARCO ANTONIO ANDRAUS 0138 000852/2000
MARCO ANTONIO JOHNSON 0135 000774/2000
MARCO AURELIO SANTOS GALV 0327 000561/2003

0302 000264/2003

MARCOS ANTONIO SILIO 0379 001038/2003
MARCOS ANTONIO ZAITTER 0218 000309/2002

0055 001159/1997
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0240 000731/2002

0252 000935/2002
0257 001019/2002

MARCOS AURELIO DE LIMA JU 0334 000687/2003
MARCOS CEZAR BERNEGOSSI 0193 001216/2001

0153 001267/2000
MARCOS FABIO PAULINO 0042 000143/1997
MARCOS GUASTELLA 0139 000853/2000
MARCOS HENRIQUE BURNATO 0095 000545/1999
MARCOS LUCIANO GOMES 0138 000852/2000
MARCOS SERGIO T. MARTINS 0027 001099/1995
MARCOS SOUZA RONCHESEL 0332 000683/2003
MARGARETH BARBOSA DE A. D 0182 000952/2001
MARGARETH ZANARDINI 0007 000617/1992

0242 000748/2002
MARIA ADELAIDE DOS SANTOS 0124 000382/2000
MARIA ADRIANA PEREIRA 0358 000882/2003
MARIA ALICE CARNEIRO DE F 0231 000578/2002
MARIA AMELIA CAMARGO TAQU 0056 001280/1997
MARIA AMELIA CASSIANA MAS 0291 000114/2003

0200 001433/2001
MARIA AUGUSTA PISANI GEAR 0383 001079/2003
MARIA CRISTINA DA GAMA LO 0066 000364/1998
MARIA CRISTINA SUGAMOSTO 0200 001433/2001
MARIA DENISE MARTINS DE O 0088 000074/1999
MARIA HOMI KINASHI 0191 001118/2001
MARIA JOSE TAVORA GIL BEL 0016 000582/1994

0071 000712/1998
0005 000210/1992

MARIA LORETE BIERNASKI 0351 000816/2003
MARIA LUCIA ARAUJO DE MAT 0170 000360/2001
MARIA LUCIA LINS C. DE ME 0114 001358/1999

0149 001042/2000
0280 001509/2002

MARIA LUCILIA GOMES 0123 000375/2000
MARIA OTILIA GUERREIRO JO 0036 000964/1996
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0276 001442/2002
MARIA SILVIA TADDEI 0259 001054/2002
MARIA WROBEL SCHATZ 0098 000642/1999
MARIANA SILVA MARQUEZANI 0215 000200/2002
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0015 000014/1994

0069 000586/1998
0139 000853/2000

MARIANO TAGLIANETTI 0133 000694/2000
MARICY PORTUGAL WERNECK 0137 000832/2000
MARILANE TON RAMOS 0002 000556/1988

0163 000017/2001
0076 001071/1998
0079 001227/1998
0093 000392/1999

MARILDA H.G. SALLES 0038 001154/1996
MARILI DA LUZ RIBEIRO TAB 0171 000392/2001
MARILI RIBEIRO TABORDA 0026 000971/1995

0097 000597/1999
0083 001455/1998
0378 001025/2003

MARILISE TEIXEIRA 0016 000582/1994
MARILZA MATIOSKI 0421 000033/2004

0422 000034/2004
0245 000777/2002

MARINA TALAMINI ZILLI 0383 001079/2003
MARINES A SULPICIO 0094 000405/1999
MARIO BRASILIO ESMANHOTO 0200 001433/2001
MARIO CESAR DOS SANTOS 0087 000018/1999
MARIO JUKOSKI 0315 000471/2003
MARISTELA NASCIMENTO RIBA 0221 000351/2002
MARIZ MENDES MAY 0044 000230/1997
MARJORIE RUELA DE AZEVEDO 0056 001280/1997
MATHIEU BERTRAND STRUCK 0383 001079/2003
MAURICIO DALBARAN DE CAST 0147 000973/2000
MAURICIO JULIO FARAH 0036 000964/1996
MAURICIO KAVINSKI 0157 001286/2000

0090 000250/1999
MAURICIO MUSSI CORREA 0065 000340/1998

0133 000694/2000
MAURICIO ROBERTO GOMES DE 0393 001246/2003
MAURICIO SAGBONI MONTANHA 0388 001104/2003
MAURICIO WESTPHALEN RAMIN 0031 000406/1996
MAURILIO VIANA PEREIRA 0017 000685/1994

0324 000548/2003
MAURO BORGES DA SILVA 0225 000403/2002
MAURO FONSECA DE MACEDO 0100 000732/1999
MAURO JOSE AUACHE 0090 000250/1999
MAURO ROBERTO GOMES DE MA 0393 001246/2003
MAYLIN MAFFINI 0436 000067/2004
MEIRE MACHADO REINALDI 0330 000653/2003
MELINA BRECKENFELD RECK 0386 001101/2003

0398 001347/2003
MELISSA TELMA 0150 001064/2000
MESSIAS ALVES DE ASSIS 0406 001449/2003

0329 000632/2003
MICHELE PATRICIA ROVARIS 0366 000956/2003
MICHELLE HELOISE AKEL 0152 001250/2000
MICHELLE LEBARBENCHON MAS 0027 001099/1995
MICHELLE PINTERICH 0383 001079/2003
MICHELLE SUCKOW 0263 001172/2002
MICHELLE SUZANA DE ALMEID 0372 001008/2003
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0262 001158/2002

0185 001021/2001
MIGUEL LUIZ CONTE 0259 001054/2002
MILTON BARROS DA ROSA 0095 000545/1999
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0249 000838/2002

0403 001410/2003
MIRIAM PERSIA DE SOUZA 0249 000838/2002

0403 001410/2003
MIRIAN A. GONCALVES 0090 000250/1999
MOISES BATISTA DE SOUZA 0293 000135/2003

0344 000769/2003
0236 000677/2002

MOISES EDUARDO BOGO 0349 000810/2003
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MOISES GIACOMELLI NUNES D 0136 000802/2000
MONIA LOPES DE SOUZA 0244 000756/2002
MONICA CARRARO BREMER 0032 000460/1996
MONICA FERREIRA MELLO BIO 0403 001410/2003
MONICA RIEKES MAJEWSKI 0051 000821/1997
MOYSES GRINBERG 0367 000964/2003
MOZART PIZZATTO ANDREOLI 0024 000680/1995
MUMIR BAKKAR 0168 000277/2001

0389 001152/2003
MUNIR ABAGGE 0035 000880/1996
MURILO CELSO FERRI 0358 000882/2003

0110 001074/1999
0076 001071/1998
0125 000383/2000
0079 001227/1998
0080 001338/1998
0093 000392/1999
0356 000872/2003

MURILO CLEVE MACHADO 0249 000838/2002
0403 001410/2003

NADIA MAZUREK 0310 000414/2003
NADIA REGINA DE CARVALHO 0395 001317/2003
NATALLY SOSSAI REYS 0185 001021/2001
NATANAEL ZAHORCAK 0026 000971/1995
NELCIR TESSARO 0139 000853/2000
NELIO ANTONIO UZEYKA JUNI 0085 001526/1998
NELSON BATISTA PEREIRA 0172 000450/2001
NELSON CARDOSO DE MIRANDA 0206 001587/2001
NELSON JOAO KLAS JUNIOR 0073 000901/1998
NELSON JOAO SCHAIKOSKI 0331 000667/2003
NELSON LUIZ VELLOSO FILHO 0071 000712/1998
NELSON PASCHOALOTTO 0333 000684/2003

0332 000683/2003
NEMO ELOY VIDAL NETO 0152 001250/2000
NEMO F. SPANO VIDAL 0011 000517/1993
NESTOR TEODORO DA SILVA 0020 000177/1995

0394 001253/2003
NEUSA GALVAO BARROCA 0089 000098/1999
NEUSA MARIA CANDIDO 0420 000031/2004
NEUSA MARIA DE O. COSTA 0023 000672/1995
NEUSA MARIA GARANTESKI 0265 001235/2002
NEWTON JOSE DE SISTI 0431 000048/2004

0405 001439/2003
NEY PINTO VARELLA NETO 0127 000521/2000

0268 001295/2002
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE L 0091 000286/1999
NILTON JOSE DO NASCIMENTO 0278 001496/2002
NIVEO PERSIO F. VIEIRA 0017 000685/1994
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0397 001330/2003

0008 000814/1992
0377 001022/2003

NORANE ADELINA ESPINDOLA 0033 000490/1996
OCTAVIO BULCAO NASCIMENTO 0170 000360/2001
ODACYR CARLOS PRIGOL 0004 000015/1991

0018 000942/1994
0330 000653/2003

ODECIO LUIZ PERALTA 0289 000075/2003
0439 000074/2004
0385 001092/2003
0429 000046/2004

OKSANDRO GONCALVES 0397 001330/2003
0377 001022/2003

OLAVO CHAGAS CORREIA FIL 0016 000582/1994
OMAR RODRIGUES CHAVES 0270 001374/2002
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0021 000555/1995
ORIBES CORREA 0105 000842/1999
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0163 000017/2001
ORLANDO DIAS DA SILVA 0068 000464/1998
OSCAR SILVERIO DE SOUZA 0062 000226/1998
OSEAS AGUIAR 0150 001064/2000
OSMAR BORGES 0171 000392/2001
OSMAR NODARI 0047 000661/1997

0402 001406/2003
OSNI DE JESUS TABORDA RIB 0032 000460/1996
OSNILDA VALDINA MILBRATZ 0100 000732/1999
OSVALDIR NODARI 0016 000582/1994

0071 000712/1998
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0206 001587/2001
OTTO JOAO LYRA NETO 0039 000109/1997
PAOLA DAMO COMEL 0086 000003/1999
PASQUALINO LAMORTE 0065 000340/1998

0229 000513/2002
PATRICIA BECKER DAMIANI 0077 001193/1998
PATRICIA CASILLO 0016 000582/1994

0354 000839/2003
PATRICIA CRISTINA GAI BAL 0120 000224/2000
PATRICIA DE CAMARGO 0223 000381/2002
PATRICIA DE CASTRO CAMARG 0221 000351/2002
PATRICIA DUTRA DA SILVA 0183 000960/2001
PATRICIA NANTES M.A.TOLED 0344 000769/2003

0236 000677/2002
PATRICIA PIEKARCZYK 0202 001450/2001

0116 001405/1999
PATRYCI MILENA SANCHES CA 0033 000490/1996
PAULINO ANDREOLI 0024 000680/1995
PAULINO DE SIQUEIRA CORTE 0187 001056/2001
PAULO AFONSO DA MOTTA RIB 0027 001099/1995
PAULO AMBROSIO 0031 000406/1996

0423 000035/2004
PAULO ANDRE CARDOSO BOTTO 0357 000874/2003
PAULO AUGUSTO GRUBE 0021 000555/1995
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0161 001361/2000
PAULO CESAR BUSNARDO JUNI 0383 001079/2003
PAULO CESAR HERTT GRANDE 0251 000930/2002
PAULO CEZAR XAVIER 0167 000262/2001
PAULO GUILHERME PFAU 0127 000521/2000

0018 000942/1994
0142 000909/2000

PAULO HENRIQUE LEITE 0346 000784/2003
PAULO HENRIQUE WENDT 0150 001064/2000
PAULO JOSE GOZZO 0308 000369/2003
PAULO JOSE SIMAO 0222 000361/2002
PAULO LEANDRO DIETER 0016 000582/1994

PAULO MACARINI 0370 000995/2003
0282 001513/2002
0281 001512/2002

PAULO RENATO LOPES RAPOSO 0430 000047/2004
PAULO ROBERTO BARBIERI 0216 000206/2002

0043 000182/1997
0280 001509/2002

PAULO ROBERTO HILGENBERG 0221 000351/2002
PAULO ROBERTO MARQUES DE 0100 000732/1999
PAULO ROBERTO RIBEIRO NAL 0272 001395/2002
PAULO ROBERTO STOBERL 0120 000224/2000
PAULO SERGIO DE SOUZA 0399 001374/2003
PAULO SERGIO IVANOSKI 0430 000047/2004
PAULO SERGIO PIASECKI 0246 000810/2002
PAULO VIEIRA DE CAMARGO 0128 000530/2000
PAULO VIEIRA DE CAMARGO J 0128 000530/2000
PAULO VINICIUS DE LIMA 0394 001253/2003
PAULO YVES TEMPORAL 0056 001280/1997
PEDRO EUCLIDES UTZIG 0229 000513/2002
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0370 000995/2003

0282 001513/2002
0281 001512/2002

PEDRO GIROLANO MACARINI 0370 000995/2003
PEDRO HENRIQUE S.HILGENBE 0221 000351/2002
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0219 000338/2002
PEDRO RIBEIRO FILHO 0355 000859/2003
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0006 000311/1992

0383 001079/2003
PETER LUDWIG JOSEF SCHOLZ 0059 000083/1998
PETRUS TYBUR JUNIOR 0336 000701/2003
PLINIO ALOISIO BACH 0196 001312/2001
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0105 000842/1999

0287 000022/2003
0227 000481/2002

PRISCILA SANTOS ARTIGAS 0006 000311/1992
RAFAEL FURTADO MADI 0254 000967/2002
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0082 001429/1998

0387 001103/2003
0242 000748/2002

RAFAELA ALMEIDA DO AMARAL 0152 001250/2000
0152 001250/2000

RAFAELA STALL LEITE 0047 000661/1997
RAQUEL CRISTINA BALDO FAG 0129 000537/2000
RAQUEL CRISTINA DAS NEVES 0111 001107/1999
RAUL MARCOS KUSDRA 0005 000210/1992
RAUL MAZZA DO NASCIMENTO 0043 000182/1997
REGES JOSE REIMANN 0011 000517/1993

0055 001159/1997
REGIANE BANDEIRA RASTELLI 0403 001410/2003
REGIANE MARIA MOREIRA 0048 000669/1997
REGIANE MARIA S.MORESCO 0140 000893/2000

0143 000926/2000
REGINA APARECIDA CAMPOS 0141 000896/2000
REGINA CARDOSO DE ALMEIDA 0204 001576/2001
REGINALDO FERREIRA THAUPA 0089 000098/1999
REGIS TOCACH 0262 001158/2002
REIMAR TRAPP 0019 000003/1995
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0181 000923/2001

0373 001012/2003
0124 000382/2000
0374 001013/2003
0268 001295/2002

RENAN FERREIRA DA SILVA 0113 001280/1999
RENATA CELIA SOUZA LOPES 0137 000832/2000
RENATA DE DEUS KORNDORFER 0208 000014/2002
RENATA DOS SANTOS RIBAS 0332 000683/2003
RENATA ESCOBAR 0228 000506/2002
RENATA STRAPASSON 0056 001280/1997
RENATO ANTUNES VILLANOVA 0016 000582/1994
RENATO BELTRAMI 0383 001079/2003
RENATO FARTO LANA 0291 000114/2003
RENATO OLIVEIRA DE AZEVED 0003 000393/1989
RENE MARIO PACHE 0068 000464/1998
RENO CARNEIRO DA SILVA 0015 000014/1994
REYNALDO ESTEVES 0196 001312/2001
RICARDO BALLAROTTI 0176 000821/2001
RICARDO CLASEN LORENZET 0042 000143/1997
RICARDO FEITOSA DE ARAUJO 0044 000230/1997
RICARDO GIOVANNETTI 0282 001513/2002

0281 001512/2002
RICARDO GUIMARAES SO DE C 0400 001375/2003
RICHARD HARTMANN 0182 000952/2001
RITA DE CASSIA MARIN DO N 0276 001442/2002
RITA MARIA LAMARAO DE PAU 0218 000309/2002

0055 001159/1997
ROBERTA A.MARTINEZ PEREIR 0251 000930/2002
ROBERTA NOROSCHNY COLIN 0170 000360/2001
ROBERTA ONISHI 0083 001455/1998

0171 000392/2001
0378 001025/2003

ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0345 000783/2003
0246 000810/2002

ROBERTO EURICO SCHMIDT JU 0038 001154/1996
ROBERTO LUIZ PEDROTTI 0214 000192/2002
ROBERVAL RITTER VON JELIT 0146 000954/2000
ROBSON FRANCO 0005 000210/1992
ROBSON IVAN STIVAL 0006 000311/1992
ROBSON JESUS NAVARRO SANC 0172 000450/2001
ROBSON LUIZ SANTIAGO 0350 000814/2003
ROBSON ZANETTI 0012 000558/1993
RODOLFO NOGUEIRA PEDRO BO 0381 001053/2003
RODRIGO BEVILAQUA 0070 000599/1998
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA 0366 000956/2003
RODRIGO DE JESUS CASAGRAN 0400 001375/2003
RODRIGO DOLFINI 0385 001092/2003

0429 000046/2004
RODRIGO FERREIRA 0262 001158/2002

0211 000131/2002
0185 001021/2001

RODRIGO MARTINS TAKASHIMA 0032 000460/1996
RODRIGO RAMATIS LOUREN•O 0062 000226/1998
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA 0065 000340/1998

0133 000694/2000

ROGERIO DE SOUZA CHEDID 0031 000406/1996
ROGERIO GON•ALVES THOME 0284 001518/2002
ROGERIO IURK RIBEIRO 0124 000382/2000
ROGERIO VERAS 0168 000277/2001

0389 001152/2003
ROGERIO XAVIER RIVA 0409 001477/2003
ROMINA VIZENTIN 0042 000143/1997
ROMY CARRARO BARBOSA 0034 000556/1996
RONALDO LIMA MACHADO 0061 000215/1998
RONALDO MARTINS 0401 001378/2003
RONDON PEREIRA BORGES 0251 000930/2002

0209 000063/2002
0209 000063/2002

RONILDO GON•ALVES DA SILV 0315 000471/2003
RONY CESAR CENTENARO VALE 0113 001280/1999
ROQUE PORFIRIO 0291 000114/2003

0136 000802/2000
ROQUE SERGIO DïANDREA R. 0031 000406/1996
ROSA DAUM MACHADO 0005 000210/1992
ROSALINA MARIA DE QUADROS 0253 000941/2002
ROSANE VIDA CANFIELD 0427 000042/2004

0341 000734/2003
ROSANGELA APARECIDA DE ME 0002 000556/1988
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0015 000014/1994

0069 000586/1998
0139 000853/2000

ROSANGELA MARTINS FONSECA 0083 001455/1998
0378 001025/2003

ROSANGELA SALETE BINI E.D 0187 001056/2001
ROSANI MIQUELITO SOARES 0307 000348/2003
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0003 000393/1989

0044 000230/1997
ROSE PAULA MARZINEK 0098 000642/1999
ROSEMARI KERN BARBOSA 0372 001008/2003
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0339 000714/2003

0285 001525/2002
0342 000743/2003

ROSIANE CARVALHO DA SILVA 0206 001587/2001
ROSIANE FOLLADOR ROCHA EG 0169 000334/2001

0180 000883/2001
ROSIANE ROCHA EGG 0197 001348/2001
ROSIMAR DE FATIMA LOPES 0348 000804/2003
ROSY MARY CONCEICAO 0238 000705/2002
RUBENS CARLOS BITTENCOURT 0111 001107/1999
RUBENS EDMUNDO REQUIAO 0259 001054/2002
RUBENS XAVIER DE FRAGA 0002 000556/1988
RUI PORTUGAL BACELLAR 0082 001429/1998
RUTH COATTI 0102 000756/1999

0241 000742/2002
0040 000117/1997
0243 000753/2002

SADI BONATTO 0002 000556/1988
0172 000450/2001

SADI FRANZON 0103 000819/1999
SALETE STAFFEN 0202 001450/2001

0116 001405/1999
SAMANTHA DE MASCARENHAS S 0056 001280/1997
SAMIR THOME 0284 001518/2002
SAMUEL MARTINS 0428 000045/2004

0136 000802/2000
SAMUEL RICARDO RANGEL SIL 0179 000880/2001
SANDRA CRISTINA PEREIRA B 0323 000535/2003
SANDRA MARA BAPTISTA DOS 0019 000003/1995
SANDRA MARA FRONZA DE CAM 0067 000395/1998

0195 001304/2001
SANDRA MARA PEREIRA 0024 000680/1995
SANDRA MENEGHINI DE OLIVE 0076 001071/1998

0079 001227/1998
0093 000392/1999

SANDRO BORGES 0171 000392/2001
SANDRO MARCELO KOZIKOSKI 0096 000579/1999
SANDRO MARCOS OGRYSKO 0038 001154/1996
SANDRO RODIGHERI 0208 000014/2002
SAULO BONAT DE MELLO 0282 001513/2002

0281 001512/2002
SAULO DE TARSO A CARNEIRO 0129 000537/2000
SAULO MARTINS 0063 000267/1998
SAVIO J.DI GIORGIO F.DE S 0161 001361/2000
SCHEILA CAMARGO COELHO TO 0327 000561/2003

0302 000264/2003
SCHEILA MARIA CIELLO 0134 000724/2000
SCHEILA MARIA TAKAHASHI D 0249 000838/2002
SEBASTIAO CARLOS DA COSTA 0148 000993/2000
SEBASTIAO CARLOS DE LIMA 0354 000839/2003
SEBASTIAO CARNEIRO DE SOU 0270 001374/2002
SEBASTIAO MARIA MARTINS N 0259 001054/2002
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0420 000031/2004
SELMA CRISTINA SAITO AZEV 0007 000617/1992
SERAFIM PONTES ROCHA FILH 0388 001104/2003
SERGIO CONTER 0170 000360/2001
SERGIO DE ARAGON FERREIRA 0008 000814/1992
SERGIO DE MACEDO SALDANHA 0116 001405/1999
SERGIO L. M. DOS SANTOS D 0041 000125/1997
SERGIO LUIS HESSEL LOPES 0059 000083/1998
SERGIO LUIZ FERNANDES 0002 000556/1988

0024 000680/1995
0294 000143/2003

SERGIO ROBERTO DE OLIVEIR 0067 000395/1998
0195 001304/2001

SERGIO SANCHES PERES 0002 000556/1988
SERGIO SHULZE 0095 000545/1999
SERGIO STABILINI MINHOTO 0017 000685/1994
SERGIO VIRMOND LIMA PICCH 0051 000821/1997

0046 000488/1997
0013 000607/1993
0010 000508/1993

SHEILA MARIA TAKAHASHI DA 0403 001410/2003
SIDNEI APARECIDO CARDOSO 0126 000514/2000
SIDNEY AZARIAS INACIO 0138 000852/2000
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0230 000559/2002
SILENE PEREIRA POSSARI 0353 000830/2003
SILVANA SANTOS TURIN 0075 001025/1998
SILVANIA GONCALVES DE MOR 0149 001042/2000

SILVENEI DE CAMPOS 0220 000346/2002
SILVESTRE DIAS DOS REIS 0113 001280/1999
SILVIA MIDORI IZUMI MORIM 0325 000551/2003
SILVIA REGINA ERJAUTZ BOR 0312 000455/2003
SILVIA ROBERTA COSTA SEQU 0366 000956/2003
SILVIANE SCLIAR SASSON 0383 001079/2003
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0387 001103/2003

0242 000748/2002
SILVIO MARTINS VIANNA 0262 001158/2002
SIMONE BORELLI LIZA 0348 000804/2003
SIMONE BORG 0221 000351/2002
SIMONE CERETTA LIMA 0395 001317/2003
SIMONE PACHECO DE OLIVEIR 0354 000839/2003
SIMONE PACHECO DE SOUZA 0016 000582/1994
SIMONE RINALDI 0209 000063/2002
SIMONE RITA ZIBETTI DE SO 0170 000360/2001

0249 000838/2002
0145 000950/2000

SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0016 000582/1994
0354 000839/2003

SINVALDO MOREIRA DE SOUZA 0095 000545/1999
SOLANGE CANDIDA WUICIK 0152 001250/2000
SOLANGE DE PAULA 0317 000496/2003
SONNY BRASIL DE C. GUIMAR 0327 000561/2003

0302 000264/2003
STTAEL KALCKMANN FROTA 0197 001348/2001
SUELY TEREZINHA BLACA 0043 000182/1997
SUSANA MATEUS DE ALMEIDA 0264 001219/2002
SUZANA BONAT 0105 000842/1999

0287 000022/2003
0227 000481/2002

SUZANA CRISTINA AUGUSTO P 0357 000874/2003
SUZANA GUIMARAES MARANHO 0036 000964/1996
SYLVIO JOSE E. GRUBER 0002 000556/1988
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0170 000360/2001
TATIANA KALKO 0114 001358/1999
TATIANA KARIN DE MIRANDA 0095 000545/1999
TATIANA MENDES DE SIQUEIR 0169 000334/2001
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0095 000545/1999

0156 001283/2000
TATYANA MARION KLEIN 0066 000364/1998
TELESFORO MARTINS NETO 0113 001280/1999
TEOFILO LUIZ DOS SANTOS N 0024 000680/1995
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0084 001456/1998

0194 001236/2001
0213 000182/2002
0164 000171/2001
0295 000171/2003
0114 001358/1999
0280 001509/2002
0367 000964/2003
0231 000578/2002
0437 000070/2004

TERESINHA DE JESUS HASS 0146 000954/2000
TEREZA ARRUDA ALVIM WAMBI 0364 000949/2003

0279 001508/2002
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0241 000742/2002

0243 000753/2002
THEMIS HELENA KINDLEIN VI 0208 000014/2002
TIHANA GUIMARAES PESSOA 0243 000753/2002
TONY AUGUSTO PARANA DA SI 0410 001480/2003
TRAUDI MARTIN 0170 000360/2001

0249 000838/2002
TULIO GREVY MONTENEGRO O 0344 000769/2003
UBALDO SIDNEI MARQUES DA 0138 000852/2000
VAGNER MARQUES DE OLIVEIR 0376 001021/2003
VALDOMIRO ALBINI BURIGO 0168 000277/2001

0389 001152/2003
VALERIA CARAMURU CICARELL 0239 000724/2002

0326 000555/2003
0130 000557/2000
0425 000037/2004
0418 000024/2004
0144 000945/2000
0352 000819/2003
0424 000036/2004

VALERIA GASPARIN 0268 001295/2002
VALERIA HATSBACH 0008 000814/1992
VALERIA SIQUEIRA 0366 000956/2003
VALMIR BRITO DE MORAES 0089 000098/1999
VANESSA CRISTINA CRUZ SCH 0231 000578/2002
VANESSA PEDROLLO CANI 0434 000060/2004

0435 000061/2004
VANESSA PINTO NOGUEIRA 0016 000582/1994
VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0291 000114/2003
VANIA KAREN TRENTINI 0084 001456/1998

0434 000060/2004
0435 000061/2004

VANIA REGINA G. BRAGA AGA 0045 000317/1997
0184 001016/2001
0302 000264/2003

VANILDE DO ROCIO TREVISAN 0296 000181/2003
VANISE MELGAR TALAVERA 0399 001374/2003
VERA CLAUDIA DOS SANTOS C 0087 000018/1999
VERA LUCIA DE PAULI 0318 000504/2003
VERA LUCIA INES AMALFI VI 0380 001051/2003
VERGILIO PAULO TUOTO STEM 0075 001025/1998
VICENTE DE PAULA SANTOS 0198 001360/2001
VICENTE HIGINO NETO 0229 000513/2002
VICTOR A.A. BOMFIM MARINS 0407 001453/2003
VICTOR ALEXANDRE BOMFIM M 0407 001453/2003
VICTOR DANIEL MORETTI 0081 001339/1998
VICTOR GERALDO JORGE 0334 000687/2003
VILIBALDO ARANTES PEREIRA 0070 000599/1998
VILMA DE ALMEIDA 0232 000580/2002
VILMA SOARES LENARTOVICZ 0223 000381/2002
VILSON ROGERIO GOINSKI 0051 000821/1997
VILSON STALL 0047 000661/1997
VINICIUS MOREIRA ZULIAN 0166 000237/2001

0158 001305/2000
VITOR ADAM 0005 000210/1992
VITOR RENATO GIOZZA 0414 001531/2003

0269 001309/2002
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VITORIO KARAN 0242 000748/2002
0197 001348/2001

VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0276 001442/2002
WAGNER ANTONIO PREVIDELLI 0121 000254/2000
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0161 001361/2000
WAGNER PETER KRAINER JOSE 0255 000972/2002
WALDIR GRISARDI FILHO 0072 000743/1998
WALLACE EDUARDY TESONI BA 0058 001442/1997
WALMOR JUNIOR DA SILVA 0111 001107/1999
WALTER CARDOSO DA SILVEIR 0028 001119/1995
WANDER SIGOLI 0346 000784/2003
WELLINGTON DE LIMA ANDRAU 0233 000626/2002
WELLINGTON TREUMANN PEDRO 0434 000060/2004

0435 000061/2004
0123 000375/2000

WERNER AUMANN 0380 001051/2003
WILLIAM ANTONIO N PIRES D 0046 000488/1997

0013 000607/1993
0010 000508/1993

WILLIAM OZORIO 0399 001374/2003
WILLIAN VAN ERVEN 0283 001517/2002
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0054 001120/1997
WILSON MAFRA MEILER FILH 0082 001429/1998

0387 001103/2003
0242 000748/2002

WILSON RAMOS FILHO 0090 000250/1999
WILSON RODRIGUES DE PAULA 0067 000395/1998

0195 001304/2001
WLAUMAR ALVES DA SILVA 0347 000792/2003
WOLNEY LUIZ BAGGIO 0406 001449/2003

0329 000632/2003
ZULDEMAR SOUZA Q. DE SANT 0008 000814/1992

0200 001433/2001
ZULEICA DO ROCIO MALUCELL 0240 000731/2002

0252 000935/2002
ZULMIRA CRISTINA LEONEL 0039 000109/1997

1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-636/1987-BAN-
CO REAL S.A. E e outros x MARIO EDUARDO MISSIROLI
-Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de
cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito,
requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. GIOVANNI
CONSTANTINO e DIVONSIR BORBA CORTES FILHO-

2.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-556/1988-FIN
BRADESCO S.A. C.F.I. E x POSTO DE SERVICO SERES-
TEIRO LTDA e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor
para, no prazo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do
prazo de suspensao do processo. -eAdv. DENIO LEITE NO-
VAES JR, SERGIO SANCHES PERES, LISIANE SANSON
PASETTI, ROSANGELA APARECIDA DE MELO, MARCE-
LINO F.ALONSO TRUCILLO, CARLOS LEAL SZCZE-
PANSKI JUNIOR, HYRAN GETULIO CESAR PATZSCH,
MARILANE TON RAMOS, MARCELO DE OLIVEIRA
LOBO, ALESSANDRO MARCOS BRIANEZI, SADI BONAT-
TO, SYLVIO JOSE E. GRUBER, LAMARTINE BRAGA COR-
TES FILHO, SERGIO LUIZ FERNANDES, RUBENS XAVI-
ER DE FRAGA e JOSE A. PEIXOTO DE OLIVEIRA-

3.-INTERDICAO-393/1989-LIDIA MARTINHAK KAWA x
MARIA MIRTES KAWA -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o au-
tor, na pessoa de seu procurador para, no prazo de cinco dias,
prestar contas, sob as penas da lei. -eAdv. AMAZONAS FRAN-
CISCO DO AMARAL, RENATO OLIVEIRA DE AZEVEDO,
ROSE MARY BASTOS IACOMINI e LUCIANO DINIS DE
SOUZA-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-15/1991-KSR-
COM IND DE PAPEL S/A x SYGLA PROPAGANDA LTDA -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de
cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito,
requerendo o que for de direito. -eAdv. LACIR GUARENGHI
e ODACYR CARLOS PRIGOL-

5.-DEPOSITO-210/1992-CAMARGO SOARES EMPREEND
LTDA x ELSON PAULO CALLIARI JACQUES -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publica-
cao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco dias, juntar
aos autos os editais devidamente publicados. -eAdv. VITOR
ADAM, ROSA DAUM MACHADO, JOAO CASILLO, CAR-
LOS EDUARDO LOBO DA ROSA, RAUL MARCOS KUS-
DRA, GIANNE MARAVALHAS, ROBSON FRANCO, AN-
GELA ESTORILIO SILVA FRANCO e MARIA JOSE TAVO-
RA GIL BELEM-

6.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-311/1992-CITI-
BANK N.A. x GERSON LOUREIRO SANTOS E e outros -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de
cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito,
requerendo o que for de direito. -eAdv. CARLOS FERNAN-
DO CORREA DE CASTRO, EDUARDO JOSE GUASTINI
ROCHA, ROBSON IVAN STIVAL, ADRIANA DïAVILA OLI-
VEIRA, PEREGRINO DIAS ROSA NETO, EDUARDO ME-
LLO, FRANCISCO BRAZ NETO, GILBERTO D. BRITO,
ANTONIO DILSON PEREIRA, ALCEU CONCEICAO MA-
CHADO FILHO, FERNANDO AUGUSTO SPERB, ANDRE
LUIZ BONAT CORDEIRO, ALCEU CONCEICAO MACHA-
DO NETO e PRISCILA SANTOS ARTIGAS-

7.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-617/1992-BAN-
CO BRADESCO S.A. x IVANISE KIECHALOSKI -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o exequente para,no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de seu interesse. -eAdv. DENIO LEITE NO-
VAES JR, MARCELINO F.ALONSO TRUCILLO, SELMA
CRISTINA SAITO AZEVEDO, JOSE CARLOS GARCIA PE-
REZ e MARGARETH ZANARDINI-

8.-SUMARISSIMA DE REPAR.DE DANOS-814/1992-AURO-
RA DE OLIVEIRA LIMA x LUIZ EMILIO RANGEL E e ou-
tros- Despacho de fls.697 Mantenho o despacho agravado.
Aguarde-se pedido de informacoes. Indefiro o pedido de fls.684,
item “a” e “b”, por falta de amparo legal, devendo a exequente,
indicar nos autos os bancos a que pretende as informacoes, sendo
que apos, este juizo determinara a expedicao de oficios, os quais
serao encaminhados pela escrivania. Expeca-se mandado para
penhora, conforme requerido as fls.685, item 3. Oficie-se ao
Relator do agravo de instrumento informando que este juizo
manteve o despacho agravado, bem como, o agravante cumpriu
o disposto no art. 526 do CPC. No mais aguarde-se o cumpri-
mento do despacho de fls.697. -bAdv. ZULDEMAR SOUZA
Q. DE SANT’ANNA, JOSE ORONTES PIRES FILHO, JO-
CELINO ALVES DE FREITAS, ANGELO VIDAL DOS SAN-
TOS MARQUES, LUIZ CARLOS CHECOZZI, NOEL GAR-
CEZ FRANCA JUNIOR, LUCIANE S. CURY TERRA, SER-
GIO DE ARAGON FERREIRA, VALERIA HATSBACH, GI-
SELE HATSCHBACH e MAFUZ ANTONIO ABRAO-

9.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-843/1992-ESPO-
LIO DE PAULO FERREIRA DA CRUZ x OSMAR TADEU
GONCALVES MIKOSZ -Em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
o novamente o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se
tem interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extin-
cao. -Adv. JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA e ALTAIR RO-
BERTO RUSCHEL-

10.-CAUTELAR INOMINADA-508/1993-ANDERSON SERV
DE PRATEACAO LTDA x DUMONT COM E ADM DE L.
TELEF LTDA -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, requerendo o que for de direito.-Adv. AMA-
ZONAS FRANCISCO DO AMARAL, GILBERTO LUIZ DO
AMARAL, ELENICE M. DA ROSA AFONSO, CARLOS
ROBERTO GABOARDI, WILLIAM ANTONIO N PIRES DE
SOUSA e SERGIO VIRMOND LIMA PICCHETTO-

11.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-517/1993-RO-
BERTO CESAR DA SILVA x STELA MARIS SESTREN -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cin-
co dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, re-
querendo o que for de seu interesse. -eAdv. LOURDES BER-
NADETE BELTRAMI RIVAROLI, NEMO F. SPANO VIDAL
e REGES JOSE REIMANN-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-558/1993-NI-
VEA MARIA FLORES DA SILVA x MARCIANGELA DE
LIMA BRENNEISEN -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu interesse.
-eAdv. ROBSON ZANETTI e ADRIANA ELIAS BOMFIM-

13.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-607/1993-ANDER-
SON SERV DE PRATEACAO LTDA x DUMONT COM ADM
LINHAS TELEF LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de “intimar o au-
tor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no pros-
seguimento do feito, requerendo o que for de direito.” -bAdv.
AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL, GILBERTO LUIZ
DO AMARAL, ELENICE M. DA ROSA AFONSO, WILLI-
AM ANTONIO N PIRES DE SOUSA e SERGIO VIRMOND
LIMA PICCHETTO-

14.-SUMARIA DE COBRANCA-816/1993-COND CONJ RES
MORADIAS GUAPORE II x CARLOS ALBERTO SANTOS -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de “intimar o exequente para, no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do fei-
to, requerendo o que for de seu interesse.” -bAdv. ANTONIO
EMERSON MARTINS, GILBERTO DOMINGOS DE BRITO,
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, LUIZ ANTONIO PINTO
SANTIAGO, JULIO CESAR CAPRONI e ANA LUCIA MAR-
TINS VALDUGA-

15.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-14/1994-BANCO
GENERAL MOTORS S.A x FLAVIO PIRES DA SILVA -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de direito. -eAdv. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, ELISA
GOMES TORRES, ARNALDO APARECIDO CORACAO e
RENO CARNEIRO DA SILVA-

16.-ORD DE RESCISAO DE CONTRATO-582/1994-LUIZ
CARLOS FERNANDES DE SOUZA Fº e outros x DERSON
CASTILHOS FUMAGALLI e outros -Em cumprimento a Por-
taria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de
intimar novamente as partes para, no prazo de cinco dias, se
manifestarem sobre o contido na peticao apresentada pela peri-
ta. -eAdv. RENATO ANTUNES VILLANOVA, ANA RITA
ULRICH, JOAO CASILLO, OLAVO CHAGAS CORREIA FI-
LHO, FRANCISCO MACHADO DE JESUS, MARIA JOSE
TAVORA GIL BELEM, OSVALDIR NODARI, CARLOS RO-
BERTO CLARO, DENIS NORTON RABY, SIMONE ZONA-
RI LETCHACOSKI, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO,
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO, EDUARDO CASILLO
JARDIM, SIMONE PACHECO DE SOUZA, PATRICIA CA-
SILLO, PAULO LEANDRO DIETER, DAMIEN PABLO DE
OLIVEIRA THEIS, MARILISE TEIXEIRA, ISABELLA MA-
NITA CANNELL, VANESSA PINTO NOGUEIRA e CARO-
LINA PIMENTEL-

17.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-685/1994-FIN
MESBLA S.A. CRED FIN E INV x ANTONIO CARLOS DE
OLIVEIRA BASTOS- Preliminarmente, manifeste-se a exe-
quente, em cinco dias, sobre o contido na peticao apresentada
pelo exequente. Apos, voltem os autospara apreciacao do pedi-

do de prisao.” -bAdv. SERGIO STABILINI MINHOTO, CHRIS-
TIANE RICHTER MINHOTO, NIVEO PERSIO F. VIEIRA,
CAMILA MARIA ALCANTARA e MAURILIO VIANA PE-
REIRA-

18.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-942/1994-BRADO
REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA x CIA REAL DE
INVESTIMENTOS CFI -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, se manifestar face o decur-
so do prazo de suspensao do processo. -eAdv. LACIR GUA-
RENGHI, ODACYR CARLOS PRIGOL, PAULO GUILHER-
ME PFAU, KARINE SIMONE POFAHL e FABIANA SILVEI-
RA-

19.-SUMARIA DE COBRANCA-3/1995-REIMAR TRAPP x
JOAO MARIA DOS REIS -Em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse
no prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu inte-
resse.-Adv. SANDRA MARA BAPTISTA DOS SANTOS, RE-
IMAR TRAPP, LUIZ ANTONIO PARAVATO LESSA, FABIO
MAX MARSCHNER MAYER, CRISTINA MARIA SILVA
FONSECA e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-

20.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-177/1995-AUTO
POSTO PRIMOSBELL LTDA x ARMINDO LUIZ MISSAU -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o exequente, na pessoa de seu
procurador para, no prazo de cinco dias, proceder o pagamento
das custas finais, no valor de R$ 172,20. -eAdv. JOSE ALCEU
DE OLIVEIRA e NESTOR TEODORO DA SILVA-

21.-SUSTACAO DE PROTESTO-555/1995-RITA DE CASSIA
ZAJACZKOSKI x LOJINVEST SA e outros -Em cumprimento
a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao
a fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer
se tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que
for de seu interesse.-Adv. OMIRES PEDROSO DO NASCI-
MENTO, PAULO AUGUSTO GRUBE e JOAO HENRIQUE
DA SILVA-

22.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-619/1995-UNI-
LUTUS REPRESENTACOES COMERCIAIS E PARCIP LTDA
x ELETROLUSTRES IND E COM DE MAT ELETRICOS
LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o exequente para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. FER-
NANDO MUSSI PEREIRA PAIVA-

23.-ALVARA-672/1995-CARLOS KYOCHI NODA e outros x
-Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cin-
co dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, re-
querendo o que for de direito. -eAdv. NEUSA MARIA DE O.
COSTA-

24.-ORDINARIA-680/1995-JOSE CARDOSO x FINANCIA-
DORA MESBLA SA CREDITO FINANC E INVEST -Em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cin-
co dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, re-
querendo o que for de seu interesse.-Adv. PAULINO ANDRE-
OLI, JOAO BATISTA DOS ANJOS, MOZART PIZZATTO
ANDREOLI, SANDRA MARA PEREIRA, TEOFILO LUIZ
DOS SANTOS NETO, LAMARTINE BRAGA CORTES FI-
LHO e SERGIO LUIZ FERNANDES-

25.-SUMARIA DE COBRANCA-744/1995-FLAVIO FAGUN-
DES FERREIRA x OSVALDO PIRES -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
direito. -eAdv. FLAVIO FAGUNDES FERREIRA-

26.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-971/1995-BAN-
CO NACIONAL SA x EDSON DE PAULA -Em cumprimento
a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de intimar novamente o exequente para, no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de seu interesse. -eAdv. NATANAEL ZAHOR-
CAK e MARILI RIBEIRO TABORDA-

27.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1099/1995-
BANCO VOLVO (BRASIL) S.A x EXATA TRANSPORTES
LTDA e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente
para, no prazo de cinco dias, se manifestar, conforme determi-
nado no despacho de fls. 681/683. -eAdv. ALUIR ROMANO
ZANELLATO FILHO, PAULO AFONSO DA MOTTA RIBEI-
RO, MICHELLE LEBARBENCHON MASSIGNAN, ANTO-
NIO ALEIXO VAGNER, JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA,
LUCIMARA OLDANI TABORDA e MARCOS SERGIO T.
MARTINS-

28.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1119/1995-
VAMBERTO LUIS FOGGIATTO x ROBERTO HARTMANN
-Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de
cinco dias, se manifestar sobre o cumprimento da precatoria
expedida. -eAdv. WALTER CARDOSO DA SILVEIRA e AL-
BERTO DAL BIANCO DE ANDRADE-

29.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1195/1995-AR-
THUR GOMES FILHO x AYRTON DE OLIVEIRA -Em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cin-
co dias, se manifestar, querendo, requerendo o que for de seu
interesse. -Adv. ARTHUR GOMES FILHO e ANTONIO R M
OLIVEIRA-

30.-ORDINARIA DE COBRANCA-1322/1995-PARFACT

PARANA FACT FOM COM LTDA x CIA ESTEARINA PA-
RANAENSE-Face a decisao do agravo de instrumento, aguar-
de-se conforme determinado no despacho de fls. 317. -eAdv.
JOAO NELSON KINAL, JOSE DO CARMO BADARO e
CARLOS ROBERTO CLARO-

31.-EXECUCAO DE SENTENCA-406/1996-LADY TRAS-
LATTI FISCHER x COSTA RICCA CONSTRUCOES LTDA -
Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes au-
tos para expedicao de mandado, conforme requerido as fls. 156.
Pagar as custas do Oficial de Justica, no valor de R$ 40,00. -
Adv. PAULO AMBROSIO, JOSE ANTONIO DE FREITAS,
ANESIO KOWALSKI, ROGERIO DE SOUZA CHEDID, CHE-
DID MILHANO NETO, ALEXANDRE COELHO R. DE SOU-
ZA, CLECI T. MUXFELDT, MAURICIO WESTPHALEN
RAMINA, ROQUE SERGIO DïANDREA R. DA SILVA e
JOSEMAR PERUSSOLO-

32.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-460/1996-BAN-
CO ITAU SA x NAMER ASSAD FIRMA INDIVIDUAL e ou-
tros -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho es-
tes autos para publicacao a fim de intimar o exequente para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, requerendo o que for de seu interesse.-Adv. ANTO-
NIO CELESTINO TONELOTO, GASTAO FERNANDO PAES
DE BARROS JR., EDWARD MANDARINO, LUIZ CARLOS
J. ARBUGERI FILHO, JAMES THOMPSON LEMER, MA-
DELON RAVAZZI HEYLMANN, MONICA CARRARO BRE-
MER, RODRIGO MARTINS TAKASHIMA, ANNE CARLA
GABRIEL, FABIO RENATO SANTANA, ALI HADDAD e
OSNI DE JESUS TABORDA RIBAS-

33.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-490/1996-TE-
LECALL FACTORING LTDA x CONSTRUTORA COSICKE
LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o exequente para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. NORA-
NE ADELINA ESPINDOLA CALLIARI, PATRYCI MILENA
SANCHES CALLIARI, CECILIA ESPINDOLA CALLIARI,
LEONARDO DA COSTA, JULIANA BARBAR DE CARVA-
LHO ANTUNES, JOSE CORREA FERREIRA e ALTAMIR
ALVES DOS ANJOS-

34.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-556/1996-OBJE-
TIVA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS SC LTDA x
JOAO PAULO MUNIZ DE REZENDE -Em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer
se tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que
for de seu interesse.-Adv. ALCIDES BARBOSA JUNIOR,
ROMY CARRARO BARBOSA, ELIANE DA COSTA MA-
CHADO e FRANCISCO JURACI BONATTO-

35.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-880/1996-JOR-
GE DOMINGOS BORGES DE CARVALHO x SIEGFRIED
KRANHOLD FILHO e outros -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
o exequente para, no prazo de cinco dias, se manifestar face o
decurso do prazo de suspensao do processo. -eAdv. MUNIR
ABAGGE-

36.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-964/1996-AUTO
PEÇAS COLOMBO LTDA x ANTONIO CEZAR CREPLIVE
-Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de
cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito,
requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. LEONARDO
DA COSTA, BENEDITO GOMES BARBOZA, SUZANA
GUIMARAES MARANHO, FERNANDA DOS SANTOS RIC-
CIARELLI, MARIA OTILIA GUERREIRO JORGE, CIBELE
FERNANDES DIAS KNOERR, MAURICIO JULIO FARAH,
IVAN DE AZEVEDO GUBERT e CAPRICE ANDRETTA
CHECHELAKY-

37.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1040/1996-
EDUARDO KUSMAN - FIRMA INDIVIDUAL x COMERCI-
AL AGRICOLA J.J.E. LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
novamente o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se
tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for
de seu interesse. -eAdv. ERIKA LIRIA MATSUGANO e CLAU-
DIO MELO COLACO-

38.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1154/1996-
AUTO PECAS IPE LTDA x AUTO RED LINE IMP DE MA-
NUF LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente para,
no prazo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do prazo
de suspensao do processo. -eAdv. AQUILES MORAES, MA-
RILDA H.G. SALLES, AUREO SIMOES JUNIOR, SANDRO
MARCOS OGRYSKO, AFONSO CELSO NUNES e ROBER-
TO EURICO SCHMIDT JUNIOR-

39.-INDENIZACAO PERDAS E DANOS-109/1997-DALTRO
GUIMARAES RODERJAN x TEQUENDAMA AGRO FLO-
RESTAL LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar as partes para
que tomem ciencia de que os autos estao aguardando a decisao
do agravo de instrumento interposto perante o STJ. -eAdv.
CLINIO L.L. LYRA, OTTO JOAO LYRA NETO, ZULMIRA
CRISTINA LEONEL, ACRISIO LOPES CANCADO FILHO e
JUAREZ BABY SPONHOLZ-

40.-REINTEGRACAO C/C LIMINAR-117/1997-MARIA DO
CARMO FABRICIO FERREIRA x DANIEL DA SILVA -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de “intimar o autor para, no prazo de cinco
dias, se manifestar, requerendo o que for de seu interesse. -b-
Adv. JOSE DO CARMO BADARO e RUTH COATTI-

41.-ORDINARIA DE COBRANCA-125/1997-BANCO DO
ESTADO DE SAO PAULO SA x JOAO DARCI DOS SAN-
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TOS MACHADO -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor
para, no prazo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do
prazo de suspensao do processo.-Adv. SERGIO L. M. DOS
SANTOS DAL’LIN, AILDO CATENACCI, LUIZ GONZAGA
MOREIRA CORREIA, ALBERTO SILVA GOMES, LIDIA
MARIA ANDRIOTTI DA SILVEIRA e FRANCISCO MACHA-
DO DE JESUS-

42.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-143/1997-BAN-
CO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA x LAMI-
NADO MAJEDA LTDA e outros -Certifico que em cumpri-
mento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado foi devi-
damente cumprido.” -b-Adv. ROMINA VIZENTIN, GILMAR
DUARTE, MARCOS FABIO PAULINO, ILDO EUGENIO B
CHIATTONE e RICARDO CLASEN LORENZET-

43.-ACAO MONITORIA-182/1997-BANCO ITAU S/A x
EDUARDO FRANCISCO DREYER -Em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se
tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for
de seu interesse.-Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI, SUE-
LY TEREZINHA BLACA, DOUGLAS MARCEL PERES,
RAUL MAZZA DO NASCIMENTO e JORGETE ANGELA
VALENTE PEREIRA-

44.-SUMARIA DE COBRANCA-230/1997-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL BELEM III x LEONARDO PI-
RES -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003 encaminho es-
tes autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no pra-
zo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do prazo de
suspensao do processo. -eAdv. MARIZ MENDES MAY, AN-
GELITA G.L. DE MEDINA SATRIANO, MANOEL ALEXAN-
DRE S.RIBAS, FERNANDA PIRES ALVES, AUGUSTO CAR-
LOS CARRANO CAMARGO, LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VI-
DAL DE OLIVEIRA, JULIO CESAR CAPRONI, ANA LU-
CIA MARTINS VALDUGA, RICARDO FEITOSA DE ARA-
UJO, ROSE MARY BASTOS IACOMINI, LUIZ ANTONIO
PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA e
JULIO CESAR CAPRONI-

45.-SUMARIA DE COBRANCA-317/1997-CONDOMINIO
RESIDENCIAL PETROPOLIS x JOAO AUREO DA SILVA -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar novamente o exequente para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, sob pena de extincao. -eAdv. ANTONIO EMER-
SON MARTINS, ALEXSANDRA DE SOUZA e VANIA RE-
GINA G. BRAGA AGASSI-

46.-EMBARGOS DE TERCEIRO-488/1997-EVA MONTEIRO
DA SILVA x DUMONT - COM E ADM DE LINHAS TELE-
FONICAS LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao a fim de “intimar o autor
para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosse-
guimento do feito, requerendo o que for de seu interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito.” -
bAdv. SERGIO VIRMOND LIMA PICCHETTO, AMAZONAS
FRANCISCO DO AMARAL, ELENICE M. DA ROSA AFON-
SO, GILBERTO LUIZ DO AMARAL e WILLIAM ANTONIO
N PIRES DE SOUSA-

47.-EMBARGOS DE TERCEIRO-661/1997-RUI BARBOSA
JUNIOR e outros x AILTON DAS GRAÇAS STIVAL-Prelimi-
narmente, de-se vista dos autos ao Ministerio Público. -eAdv.
VILSON STALL, LUCIA HELENA FERNANDES STALL,
RAFAELA STALL LEITE, OSMAR NODARI e LEANDRO
GALLI-

48.-USUCAPIAO-669/1997-MIGUEL MARTINS e outros x
LUIZ CARLOS SANTOS -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem inte-
resse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu
interesse. -eAdv. REGIANE MARIA MOREIRA-

49.-ORD DE RESCISAO DE CONTRATO-697/1997-CLUB-
CAR LOCADORA DE VEICULOS LTDA x GRACIANO DOS
SANTOS -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de “intimar novamente o au-
tor para, no prazo de cinco dias, proceder o pagamento das
custas do Contador Judicial, no valor de R$60.63. -b-Adv. EL-
TON SCHEIDT PUPO-

50.-DESPEJO - FALTA DE PAGAMENTO-706/1997-GUIO-
MAR MARIA RODRIGUES x FORMA-AGROPECUARIA
PLANEJAMENTO E CONSTRUÇOES -Em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para expedicao de
oficio ao juizo deprecado, encaminhando copia da manifesta-
cao do exequente (fls.300/301). Custas de oficio no valor de
R$13.00. -bAdv. GERALDO DONI JUNIOR, LUIZ LUCIO
SILVA, ALCIR SPERANDIO, ALEXANDRE ZOLET, CESAR
AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO
e JULIO ANTONIO SIMAO FERREIRA-

51.-ACAO MONITORIA-821/1997-FIBERJET - TRATAMEN-
TO TERMO ACUSTICO LTDA x GERCY COMES LOYOLA
-Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar novamente o exequente para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, sob pena de extincao. -eAdv. MARCELO LOI-
OLA PINTO, MONICA RIEKES MAJEWSKI, VILSON RO-
GERIO GOINSKI e SERGIO VIRMOND LIMA PICCHET-
TO-

52.-ALVARA-898/1997-PAULA MARINA DE SEIXAS DE
ARAUJO e outros x -Em cumprimento a Portaria 01/2003, en-
caminho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor
para, no prazo de cinco dias, se manifestar face o decurso do

prazo de suspensao do processo. -eAdv. ANA CELIA PIRES
CURUCA LOURENCAO-

53.-SUMARISSIMA DE INDENIZACAO-1035/1997-LINEU
BEREZOSKI EHLKE x GISELE DA SILVA ROMEU e outros
- Despacho de fls.433 Certifico que em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao afim
de “ intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, se mani-
festar sobre o contido nos oficios recebidos.” Despacho de
fls.436. Expecam-se oficios, conforme requerido as fls.434/435.
Custas de oficios, no valor de R$26.00. -b-Adv. ALTAIR RO-
BERTO RUSCHEL, JONATHAS ALVES DO N.PEREIRA,
GERALDO MOCELLIN, ERICA MARTA GAVETTI, LETI-
CIA SEVERO SOARES e CRISTIANE P. CAMPOS KOLLIA-

54.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1120/1997-LE-
OPOLDO SAVIANO BRITO DE ARAUJO x DARCI GE-
LENSKI PICUSSA e outros -Em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de inti-
mar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interesse.-Adv. WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA e
JEFF MEIER-

55.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1159/1997-MUL-
TIPLAN ADM NACIONAL DE CONSORCIOS S.C LTDA x
VALMOR ZIMERMANN FILHO -Em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interesse.-Adv. REGES JOSE REIMANN, MARCOS AN-
TONIO ZAITTER, CARLA FABIANA EVERS e RITA MA-
RIA LAMARAO DE PAULA SOARES-

56.-ORDINARIA DE COBRANCA-1280/1997-INDUSTRIAS
TODESCHINI S.A. x LEMES EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interesse.-Adv. JOHNSON SADE, SAMANTHA DE MAS-
CARENHAS SADE, PAULO YVES TEMPORAL, MARJO-
RIE RUELA DE AZEVEDO, RENATA STRAPASSON, JO-
SAFA ANTONIO LEMES, MARIA AMELIA CAMARGO
TAQUES e LISANDRA FAGUNDES FELTRAN-

57.-ALIENACAO JUDICIAL-1340/1997-SEBASTIAO CAR-
DOSO DOS SANTOS x FRANCISCA CASIMIRA DOS SAN-
TOS-Designo o proximo dia 18 de março de 2004, as 14.00
horas, para realizacao da praca, pelo preco minimo da avalia-
cao de fls. 184 (art. 1109 do CPC). Expeca-se edital a ser pu-
blicado no Diario da Justica, com gratuidade. Intimem-se pes-
soalmente as partes para praca, inclusive de que poderao exer-
cer o direito de preferencia. Intime-se para retirar o edital, dis-
quete. -eAdv. ANTONIO A. CASTANHEIRA NEIA e LUIZ
CARLOS PASQUAL-

58.-ACAO MONITORIA-1442/1997-MALHAS JARO LTDA
x JAIR OSORIO VAZ PADILHA e outros -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se
tem interesse no prosseguimento da execucao, requerendo o
que for de seu interesse. -eAdv. WALLACE EDUARDY TE-
SONI BARROS e LAURISETE CHAGAS DE SOUZA-

59.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-83/1998-NATU-
RAL BLATT - COM. E REP. COSMETICOS LTDA x ASPEN
-REPRESENTAÇOES COMERCIAIS LTDA e outros -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco dias,
se manifestar, face o decurso do prazo de suspensao do proces-
so. -eAdv. ANTONIO DILSON PEREIRA, SERGIO LUIS
HESSEL LOPES, CARLOS ALBERTO DE SOTTI LOPES,
ANTONIO ANILTO PADIAL, ALTAIR ROBERTO RUSCHEL
e PETER LUDWIG JOSEF SCHOLZ-

60.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-100/1998-BAN-
CO BANDEIRANTES S.A. x LOURIVAL MINGORANCE
JUNIOR e outros -Certifico que em cumprimento a PORTA-
RIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao, a fim de
“intimar as partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos
autos, se o acordo formalizado foi devidamente cumprido.” -b-
Adv. AMANDO BARBOSA LEMES e JULIO BARBOSA
LEMES FILHO-

61.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-215/1998-BANCO
FIAT S.A. x MARIA LUCIA SOARES DA COSTA -Em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de direito.-bAdv. RONALDO LIMA MACHA-
DO, LUCILENE MACHADO, EMANUEL A. O. CARLOS,
ELOY CAMARA VENTURA, LUCIANE MACHADO e FA-
BIENE RIBEIRO S SANTANA ARRAIS-

62.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-226/1998-FUN-
DAÇAO BANESTADO DE SEGURIDADE SOCIAL SOC
FUNBEP x M.LIGNEA IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA e
outros- Intime-se novamente a exequente para, no prazo de cinco
dias, se manifestar sobre o contido na peticao apresentada pelo
depositario SIDNEY MARCOS MIRANDA, requerendo o que
for de seu interesse. -bAdv. MARCELO BRAGA ANTUNES,
JOEL KRAVTCHENKO, OSCAR SILVERIO DE SOUZA,
DANIELLE ROSA FERREIRA DA COSTA e RODRIGO RA-
MATIS LOURENÇO-

63.-ORDINARIA-267/1998-ALAIDE VIEIRA TRAUTVEIN e
outros x FUNDAÇAO DE SEGURIDADE SOCIAL - GEAP -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar as partes para, no prazo de
cinco dias, informarem nos autos sobre a decisao do agravo de
instrumento. -eAdv. CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA JUNI-
OR, SAULO MARTINS, LUIZ CARLOS ALCOFORADO,

GUSTAVO MONTEIRO FAGUNDES e GISONEIDE VIEIRA
DE MELO ASSIS-

64.-SUMARIA DE COBRANCA-294/1998-CONDOMINIO
EDIFICIO DONA CELIA x MIRIAM CHUEIRI RAMALHO -
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao, a fim de “intimar as partes
para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos, se houve
ou nao formalizacao do acordo entre as partes.” -b-Adv. AN-
TONIO EMERSON MARTINS, FABIOLA P.CORDEIRO
FLEISCHFRESSER, ANA PAULA MUGGIATTI DOS SAN-
TOS, JENIFER LIZ WEBER CASAGRANDE, FLAVIO FA-
GUNDES FERREIRA, DALTON ANTONIO SCHULTZ GA-
BARDO, ALEXANDRE TORRES VEDANA e GIZELLE
AMBONI PETRI-

65.-ACAO MONITORIA-340/1998-PELLEGRINO AUTOPE-
CAS IND. E COM. LTDA x D.CAMILO COM. REP. DE PRO-
DUTOS AUTOMOTIVOS LTDA -Em cumprimento a Portaria
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de inti-
mar novamente o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer
se tem interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extin-
cao. -eAdv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA, ROGERIO
DANTE DE OLIVEIRA JUNIOR, MAURICIO MUSSI COR-
REA e PASQUALINO LAMORTE-

66.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-364/1998-
SCHERER & SCHERER DISTRIBUIDORA LTDA x ALAI-
DE C.DE OLIVEIRA DOS SANTOS VIDEO-FI-ME.-Aguar-
de-se a manifestacao da executada acerda do pedido de desis-
tencia da acao. -eAdv. MARIA CRISTINA DA GAMA LOBO
D ECA, EDNA PEREIRA RODRIGUES, JOANES EVERAL-
DO DE SOUSA, JAIME BELMIRO TASCA e TATYANA
MARION KLEIN-

67.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-395/1998-JOR-
GE ZARUCH x DELCINO TAVARES DA SILVA e outros-
Expeca-se carta precatoria, conforme requerido as fls. 191. In-
time-se para retirar a precatoria. -eAdv. LOLINNA CHAN,
ERCILIO RODRIGUES DE PAULA, WILSON RODRIGUES
DE PAULA, SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA e SANDRA
MARA FRONZA DE CAMARGO-

68.-ARROLAMENTO-464/1998-ANGELA FABRIS VERNI-
ZE x VITAL VERNIZE-Esclareca a peticionaria de fls. 109,
em cinco dias, se pretende o levantamento do valor depositado
e, em caso positivo, desde ja autorizo o levantamento, em face
a maioridade atingida por ADRIANO L V MASSARO, deven-
do ser expedido oficio. Apos, retornem os autos ao arquivo. -
eAdv. ORLANDO DIAS DA SILVA e RENE MARIO PACHE-

69.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-586/1998-BANCO
GENERAL MOTORS S.A. x CLAUDIO EDUARDO MARTI-
NEZ MERINO -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv. JOA-
QUIM A. CIRINO DOS SANTOS, CLAUDIA ANTUNES
LOPES, MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGE-
LA DA ROSA CORREA, ELISA GOMES TORRES, ARNAL-
DO APARECIDO CORACAO e LUCIANE LAWIN-

70.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-599/1998-T A
S FOMENTO MERCANTIL LTDA x SERGIO OLIVEIRA
LOPES- Anote-se conforme requerido em fls.109. Expeca-se
oficio de levantamento do valor depositado em favor do exe-
quente, bem como, oficio ao Banco do Brasil, conforme pedi-
do de fls.107. Apos, remetam-se os autos ao contador judicial.
Custas de oficio no valor de R$13.00. -bAdv. VILIBALDO
ARANTES PEREIRA DA LUZ, ELZA MARIA DE SOUZA
ROCHA DA CRUZ, JOSE MAURICIO RIBAS PASSOS, CE-
SAR AUGUSTO BROTTO, GABRIELA BONETO RODRI-
GES, FABIANE CAROL WENDLER, JULIANO FRANCA
TETTO e RODRIGO BEVILAQUA-

71.-ORDINARIA DE COBRANCA-712/1998-M.A. BERGER
CONSTRUCAO E EMPREENDIMENTOS S.A. x MAURICIO
FRISCHMANN e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, se manifestar, requerendo
o que for de seu interesse. -eAdv. CLEBER MARCONDES,
JOAO CASILLO, MARCELO OLIVA MURARA, ANGELA
ESTORILIO SILVA FRANCO, OSVALDIR NODARI, MARIA
JOSE TAVORA GIL BELEM, NELSON LUIZ VELLOSO FI-
LHO e JOSE RAUL DA V. BOABAID-

72.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-743/1998-ANA
FARIAS e outros x PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS
GERAIS -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para expedicao de novas cartas a serem encaminha-
das ao endereco indicado as fls.154/155. Custas postais no va-
lor de R$24.00.-bAdv. JOSE CARDOSO, WALDIR GRISAR-
DI FILHO, CIRO BRUNING, MARCEL AUGUSTO SIMON,
IVONE TEREZINHA RANZOLIN e ANDRE LUIZ SAAD
VIEIRA-

73.-ACAO MONITORIA-901/1998-VOUPAR COMERCIO DE
AUTOMOVEIS LTDA x JOSE CAETANO GOMES SALAU -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar novamente o exequente para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, sob pena de extincao. -eAdv. NELSON JOAO
KLAS JUNIOR, JOEL OLIVEIRA SANTOS e ALESSANDRA
RAMOS REGIO-

74.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-914/1998-IRAN
JOSE RISSATO x LUIZ SERGIO CECILIATO -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publica-
cao a fim de intimar novamente o exequente para, no prazo de
cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito,
sob pena de extincao. -eAdv. EUCLIDES ROBERTO FACCHI-

75.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1025/1998-

MARCOS MORO ZETOLA x WP CASA DOS OCULOS LTDA
e outros -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, requerendo o que for de seu interesse.-Adv.
SILVANA SANTOS TURIN, GISELE AGOSTINI BUQUERA
e VERGILIO PAULO TUOTO STEMBERG-

76.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1071/1998-
BANCO BRADESCO S.A. x MARIA CRISTINA SERBAKE
e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho es-
tes autos para publicacao a fim de intimar novamente o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu interesse.
-eAdv. MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANE-
DO DA SILVA, DENIO LEITE NOVAES JR, HYRAN GETU-
LIO CESAR PATZSCH, MARILANE TON RAMOS, MAR-
CELO DE OLIVEIRA LOBO, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI
JUNIOR, CRISTIANE REGINA BORTOLINI, EVANDRO
LUIS PEZOTI, JOAO LEONEL ANTOCHESKI, CARINA
PESCAROLO, MARCIO GABRIELLI GODOY, DANIELLE
CRISTINE TODESCO WELDT e SANDRA MENEGHINI DE
OLIVEIRA-

77.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1193/1998-JOSE
CARLOS NOLF DAMIANI x ZENILDA CELI BRUGNEROT-
TO -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes au-
tos para publicacao a fim de intimar novamente o exequente
para, no prazo de cinco dias, se manifestar, requerendo o que
for de seu interesse. -eAdv. ALEXANDRE WALTRICK CAL-
DERARI, PATRICIA BECKER DAMIANI e HEROLDES
BAHR NETO-

78.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1199/1998-VE-
COPAR VEICULOS E PECAS LTDA x MARCIO DOMIN-
GOS -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o exequente para, no
prazo de cinco dias, se manifestar face o decurso do prazo de
suspensao do processo. -eAdv. ELTON SCHEIDT PUPO-

79.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1227/1998-
BANCO BRADESCO S.A. x RONELDI DOS SANTOS SOU-
ZA e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar novamente o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu interesse.
-eAdv. MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANE-
DO DA SILVA, DENIO LEITE NOVAES JR, HYRAN GETU-
LIO CESAR PATZSCH, MARILANE TON RAMOS, MAR-
CELO DE OLIVEIRA LOBO, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI
JUNIOR, CRISTIANE REGINA BORTOLINI, EVANDRO
LUIS PEZOTI, JOAO LEONEL ANTOCHESKI, CARINA
PESCAROLO, MARCIO GABRIELLI GODOY, DANIELLE
CRISTINE TODESCO WELDT e SANDRA MENEGHINI DE
OLIVEIRA-

80.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1338/1998-
BANCO BRADESCO S/A x MARIA SATIKO SAKAKI -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar novamente o exequente para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito. -eAdv. MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VI-
TOR CANEDO DA SILVA-

81.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1339/1998-
IGOL - INDUSTRIA GRAFICA OESTE LTDA x ODETTE
FATUCH DOS SANTOS -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extincao. -
eAdv. VICTOR DANIEL MORETTI e KATIA ISABEL MO-
RETTI-

82.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1429/1998-BI-
CBANCO BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A x
ARIOZIL APARECIDO FERREIRA -Em cumprimento a Por-
taria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de
intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, se manifestar
face o decurso do prazo de suspensao do processo. -eAdv. WIL-
SON MAFRA  MEILER FILHO, RAFAEL MARQUES GAN-
DOLFI e RUI PORTUGAL BACELLAR-

83.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1455/1998-BAN-
CO VOLKSWAGEN S.A x SILVIA MUNHOZ -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publica-
cao a fim de intimar o autor para que tome ciencia de que os
autos encontram-se aguardando pelo prazo de vinte dias, con-
forme requerido pelo autor as fls. 150. -eAdv. CLAUDIA FA-
BIANA GIACOMAZZI, CRISMACLEYTON PAMPLONA,
ALESSANDRA BATISTA DE SOUZA, CRHISTIANI MARIA
BARBOSA SARTORI, ALESSANDRA LORENZEN, MAR-
CELO TESHEINER CAVASSANI, ALESSANDRO MOREI-
RA DO SACRAMENTO, MARILI RIBEIRO TABORDA,
MAGDA LUIZA RIGODANZZO EGGER, ROBERTA
ONISHI, ROSANGELA MARTINS FONSECA e FABIOLA
MESQUITA-

84.-REVISIONAL DE CONTRATO-1456/1998-WAGNER
RIBEIRO DE LIMA x BANCO ITAU S.A.-Face a decisao do
agravo de instrumento, manifestem-se as partes, em cinco dias,
requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. LUIZ FERNAN-
DO MARCONDES ALBUQUERQUE, VANIA KAREN
TRENTINI, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e TERESA ARRUDA
ALVIM WAMBIER-

85.-ACAO MONITORIA-1526/1998-GINAPLAST INDUS-
TRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA x ALI SADEK
HACHEN -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente
para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosse-
guimento do feito, requerendo o que for de seu interesse.-Adv.
ELISEU GARBIN, NELIO ANTONIO UZEYKA JUNIOR,
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FRANCISCO MACHADO DE JESUS, DENILSON JANDER-
SON TROMBETTA e EDUARDO FABRICIO TEICOFSKI-

86.-SUMARIA DE COBRANCA-3/1999-CONDOMINIO
CONJUNTO NOVA BRASILIA II x JARPEK CONSTRUÇO-
ES E EMPREENDIMENTOS LTDA. -Certifico que em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se houve ou nao formalizacao do
acordo entre as partes.” -b-Adv. PAOLA DAMO COMEL, LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ e EMERSON LUIZ VELLO-

87.-EMBARGOS DE TERCEIRO-18/1999-WALDIR ROMIL-
DO SAUTHIER x BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/
A. -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para expedicao de novo oficio, conforme requerido a
fls.132. Custas de oficio no valor de R$13.00.-bAdv. MARIO
CESAR DOS SANTOS, CESAR ALEXANDRE DOS SAN-
TOS, VERA CLAUDIA DOS SANTOS C. SILVA, CIRO
EDUARDO CANDIDO SILVA e LAERTES BONETTO DE
OLIVEIRA-

88.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-74/1999-BAN-
CO REAL S.A. x LUIZ CARLOS STRINGARI -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para expedi-
cao de oficio ao Distribuidor para retificacao do polo passivo
da acao, conforme requerido as fls. 383/410. Custas do oficio
no valor de R$ 7.00. -eAdv. LUIS FERNANDO DIETRICH e
MARIA DENISE MARTINS DE OLIVEIRA-

89.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-98/1999-ANDREA
FRANCISCO DE CAMPOS e outros x NEUSA GALVAO
BARROCA e outros -Pagas as custas de execucao da sentenca,
cite-se o executado para pagamento no prazo de 24 horas, sob
pena de penhora. Custas do oficial de justica no valor de
R$120.00. Intime-se para retirar a precatoria. -bAdv. FRAN-
CISCO EMANOEL RAVEDUTTI SANTOS, REGINALDO
FERREIRA THAUPA, VALMIR BRITO DE MORAES, ALE-
XANDRE DA SILVA MORAES, NEUSA GALVAO BARRO-
CA e ANTONIO LUIZ DE OLIVEIRA-

90.-RESSARCIMENTO-250/1999-REGINA PEREIRA DE-
MARIO x CIDADELA S.A -Em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de inti-
mar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interesse.-Adv. WILSON RAMOS FILHO, MIRIAN A.
GONCALVES, MAURO JOSE AUACHE, CHRISTIANE VI-
EIRA NOGUEIRA, ANDRESSA CALDAS, CANDIDO MA-
TEUS MOREIRA BOSCARDIN, LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN e MAURICIO KAVINSKI-

91.-SUMARIA DE COBRANCA-286/1999-CONDOMINIO
CONJ RESIDENC MORADIAS PARATI II-COND I x NATA-
NAEL LOURDES DA ROCHA e outros -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de “intimar a autora, para no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
direito.” - b-Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, NILCE
NEIDE TEIXEIRA DE LIMA e EMERSON LUIZ VELLO-

92.-REVISIONAL DE CONTRATO-300/1999-SOLOTECNI-
CA ENGENHARIA DE OBRAS LTDA e outros x BANCO
MERCANTIL DE DESCONTOS S.A. -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, se mani-
festar, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. LINCO-
LN E. A. DE CAMARGO FILHO, LOUISE
S.ALBUQUERQUE DE CAMARGO e JOSE HIPOLITO XA-
VIER DA SILVA-

93.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-392/1999-BAN-
CO BRADESCO S/A x GESOEL MENDES IMOVEIS LTDA
e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho es-
tes autos para publicacao a fim de intimar novamente o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu interesse.
-eAdv. MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANE-
DO DA SILVA, DENIO LEITE NOVAES JR, HYRAN GETU-
LIO CESAR PATZSCH, MARILANE TON RAMOS, MAR-
CELO DE OLIVEIRA, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JU-
NIOR, CRISTIANE REGINA BORTOLINI, EVANDRO LUIS
PEZOTI, JOAO LEONEL ANTOCHESKI, CARINA PESCA-
ROLO, MARCIO GABRIELLI GODOY, DANIELLE CRIS-
TINE TODESCO WELDT e SANDRA MENEGHINI DE OLI-
VEIRA-

94.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-405/1999-MAG-
NA JOELMA VACCARELLI x ELISABETE LINS -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco
dias, se manifestar face o decurso do prazo de suspensao do
processo. -eAdv. MAGNA JOELMA VACCARELLI e MARI-
NES A SULPICIO-

95.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-545/1999-BAN-
CO PANAMERICANO S/A x MARINES DE OLIVEIRA- Em
face do contido na peticao apresentada pelo autor em fls.169,
expeca-se oficio a Brasil Telecom S. A. Apos, manifeste-se a
re, em cinco dias, sobre o interesse na composicao amigavel
conforme peticao apresentada pelo autor. No mais aguarde-se
o pagamento das custas de execucao. Custas de execucao no
valor de R$462.00. -bAdv. ADRIANO MUNIZ REBELLO,
ABEL ANTONIO REBELLO, LUIZ AUGUSTO T. DE CAR-
VALHO BRUNO, SERGIO SHULZE, ANA ROSA DE LIMA
LOPES BERNARDES, MAGGIE MARIANNE ANTHONIJSZ,
MILTON BARROS DA ROSA, DANIEL SANTOS BORIN,
ALINE FAGUNDES, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI,
TATIANA KARIN DE MIRANDA, LUIZ EDUARDO MEL-
LER DA SILVA, FABBIAN RADLOFF, ANGELA ESSER,
CHANDER ALONSO MANFREDI MENEGOLLA, CINTIA
KRUGER, MARCOS HENRIQUE BURNATO, SINVALDO
MOREIRA DE SOUZA e ARLETE APARECIDA DE SOU-

ZA-

96.-ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-579/1999-MAR-
CELO GANDOLFI SIQUEIRA x FORD LEASING S/A AR-
RENDAMENTO MERCANTIL- Expeca-se oficio para levan-
tamento do valor depositado em fls.569. Oficie-se ao juizo de-
precado (fls.564), informando que o objeto da carta precatoria
e somente transferencia dos valores la depositados, tendo em
vista que houve complementacao, pelo executado, do valor re-
ferente aos honorarios advocaticios. No mais, aguarde-se o
cumprimento da precatoria. Custas de oficio no valor de
R$13.00. -bAdv. LUIZ CARLOS DA ROCHA, SANDRO
MARCELO KOZIKOSKI, CESAR RICARDO TUPONI, MAR-
CELO TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREI-
RA DO SACRAMENTO-

97.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-597/1999-BANCO
VOLKSWAGEN S/A x JUSSARA MARCONDES FRUMEN-
TO -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes au-
tos para expedicao de oficio a RECEITA FEDERAL, conforme
requerido as fls. 139. Custas do oficio no valor de 7,00. -eAdv.
MAGDA LUIZA RIGODANZZO EGGER e MARILI RIBEI-
RO TABORDA-

98.-INDENIZACAO-642/1999-SILVANA PIRES MILLACK x
BANCO REAL S.A. -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem inte-
resse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu
interesse.-Adv. EDSON K. DE ALMEIDA, JULIO BARBOSA
LEMES FILHO, AMANDO BARBOSA LEMES, ROSE PAU-
LA MARZINEK e MARIA WROBEL SCHATZ-

99.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-647/1999-IN-
DUSTRIA E COMERCIO RETIPAR LTDA. x TELHAS CU-
RITIBA LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente
para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosse-
guimento do feito, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv.
ADNILTON JOSE CAETANO e FRANCISCO GARCIA RO-
DRIGUES-

100.-ACAO DE DEPOSITO-732/1999-AGIP LIQUIGAS S/A.
x COMERCIO DE ALIMENTOS MUNIZ LTDA - ME. -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o reu para, no prazo de cinco dias,
dizer se tem interesse na execucao das verbas da sucumbencia
e, caso positivo apresentar demonstrativo atualizado do debito.
-Adv. MAURO FONSECA DE MACEDO, PAULO ROBER-
TO MARQUES DE MACEDO, OSNILDA VALDINA MIL-
BRATZ e JEANINE MARQUARDT SANTOS LIMA-

101.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-739/1999-
ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.C.
LTDA. x ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA- Vistos e
examinados estes autos. Homologo por sentenca para que surta
seus juridicos e legais efeitos, a desistencia da acao, formulada
pelo autor as fls.86, nestes autos, e em consequencia julgo ex-
tinto o processo, na forma do art.267, VIII do CPC. Indefiro o
pedido de fls.85, por falta de amparo legal. Custas de lei. P.R.I.
-bAdv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA e IDALINA VALE-
RIO PEREIRA-

102.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-756/1999-
SHIRLEY ARONI DAS CHAGAS LIMA RAMALHO x AN-
TONIO CARLOS DOS SANTOS MEDEIROS -Em cumprimen-
to a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer
se tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que
for de seu interesse. -eAdv. JOSE DO CARMO BADARO,
MARCIA SEVERINA BADARO, LUCIANA REGINA DOS
REIS, JOAO NELSON KINAL, RUTH COATTI e JORGE
CLARO BADARO-

103.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-819/1999-SEL-
MA GONCALVES HORST x MAURICIO HORST -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de seu interesse. -eAdv. SADI FRANZON e
LAIR CARTES-

104.-ORD DE RESCISAO DE CONTRATO-825/1999-AL-
MAQ EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS LTDA. x
HAISAM AZIZ ABDULLA -Em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de inti-
mar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interesse.-Adv. JULIO CESAR PINTO D’AMICO-

105.-EMBARGOS DE TERCEIRO-842/1999-MARIA DE
LOURDES CORREA x SEGURANCA ADM DE CONSOR-
CIOS SC LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente
para, no prazo de cinco dias, se manifestar face o decurso do
prazo de suspensao do processo. -eAdv. ADEMIR CLAUDI-
NO JACINTO, JAQUELINE XAVIER MULLER, CLEONICE
DE OLIVEIRA PORTO, PLINIO ROBERTO DA SILVA,
AMAURI PEREIRA DA SILVA, ORIBES CORREA, SUZA-
NA BONAT, CARMEN LUCIA VILLACA VERON e DAGO-
BERTO AZEVEDO BUENO FILHO-

106.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-888/1999-
BANCO REAL S/A x ELTON MARAVALHAS -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para expedi-
cao de oficio ao Distribuidor para retificacao do polo ativo da
acao, conforme requerido as fls. 44/59. Custas do oficio no
valor de R$ 7,00. -eAdv. LUIS FERNANDO DIETRICH-

107.-ORDINARIA DE COBRANCA-916/1999-PROMOSELF
ADMINISTRACAO DE PESSOAL LTDA. x PROVIDEO DIS-
TRIBUIDORA DE FILMES LTDA. -Em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim

de intimar novamente o autor para, no prazo de cinco dias,
dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo
o que for de seu interesse.-bAdv. LEONARDO CASAGRAN-
DE-

108.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-939/1999-
ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.C.
LTDA. x PAULINO MANOEL NETO- Vistos e examinados
estes autos. Homologo por sentenca para que surta seus juridi-
cos e legais efeitos, a desistencia da acao, formulada pelo autor
as fls.104, nestes autos, e em consequencia julgo extinto o pro-
cesso, na forma do art. 267, VIII do CPC. Indefiro o pedido de
fls.103, por falta de amparo legal. Custas de lei. P.R.I. -bAdv.
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA e IDALINA VALERIO
PEREIRA-

109.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-958/1999-
LAMMY COMPENSADOS CURITIBA LTDA x ELEONICE
ESABEL DO AMARAL -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interesse. -eAdv. JACKSON ANDRE DE SA e LETICIA
TORQUATO VIEIRA-

110.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1074/1999-
BANCO BRADESCO S/A x AMERICO ANTUNES e outros -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de -intimar o exequente para, no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do fei-
to, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. MURILO
CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA-

111.-ORDINARIA DE COBRANCA-1107/1999-ALCEU DE
ASSIS e outros x COMPANHIA DE SEGUROS ALIANCA DO
BRASIL -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho es-
tes autos para publicacao a fim de o exequente para no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse na execucao das verbas da
sucumbencia. -Adv. BIRATAN DE OLIVEIRA, ELIANE FER-
NANDA PINTO DE OLIVEIRA, WALMOR JUNIOR DA SIL-
VA, RUBENS CARLOS BITTENCOURT, MARA ELOA RA-
MOS BASSAN, ANITO ROCHA DE OLIVEIRA e RAQUEL
CRISTINA DAS NEVES GAPSKI-

112.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1218/1999-
JOSE CARDOSO x JOAO IVAIR PEREIRA e outros- Antes
de analisar o pedido de prisao por depositario infiel feito pelo
exequente, e em face ao lapso temporal desde o cumprimento
do mandado (fls.56), manifeste-se o exequente, em cinco dias,
sobre eventual composicao bem como sobre o prosseguimento
da acao. -bAdv. ALCEU MARCZYNSKI e EDEMAR FRITZ
JUNIOR-

113.-COBRANCA DE HONORARIOS-1280/1999-RENAN
FERREIRA DA SILVA e outros x FERRAMENTAS PRECISA
LTDA.- Aguarde-se pelo prazo de trinta dias a manifestacao do
exequente. Intime-se novamente o oficial de justica para, no
prazo de 48horas, devolver o mandado expedido em fls.237v,
sem cumprir. -bAdv. RENAN FERREIRA DA SILVA, RONY
CESAR CENTENARO VALENZA, LUIZ ROBERTO ROMA-
NO, DENISE FABIANE ROSA FONSECA, TELESFORO
MARTINS NETO, SILVESTRE DIAS DOS REIS e DANIELE
DIAS DOS REIS-

114.-DECL DE TRANS DE TITULARIDADE-1358/1999-
FLAVIO HERBERLE JUNIOR x BANCO ITAU S.A. CREDI-
TO IMOBILIARIO -Em cumprimento a Portaria 01/2003, en-
caminho estes autos para publicacao a fim de intimar s partes
para, no prazo de cinco dias, se manifestarem, requerendo o
que for de seu interesse. -Adv. MARCELO CONCEICAO
ANDRETTA, DOUGLAS ROGERIO LEITE, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, TATIA-
NA KALKO e MARIA LUCIA LINS C. DE MEDEIROS-

115.-SUMARIA DE COBRANCA-1404/1999-CONJUNTO
RESIDENCIAL JARDIM MONTEVERDI I x CONSTANTI-
NO BOGDAN- Face a decisao do agravo de instrumento, de-se
vista dos autos a Curadora Especial. Adv. LUIZ FERNANDO
DE QUEIROZ e CRISTIANA INDRELE CECON-

116.-SUMARIA DE COBRANCA-1405/1999-CONJUNTO
RESIDENCIAL JARDIM MONTEVERDI I x ANTONIO TOR-
TURA VAZ e outros -Certifico que em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao, a fim
de “intimar as partes para, no prazo de cinco dias, informarem
nos autos, se houve ou nao formalizacao do acordo entre as
partes.” -b-Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, MARCIO
DAROS SWENSSON, SALETE STAFFEN, PATRICIA PI-
EKARCZYK e SERGIO DE MACEDO SALDANHA-

117.-RESC DE CONT C/C REINT POSSE-4/2000-FORD LE-
ASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL x PERCILI-
ANO SILVA MORAES FILHO -Em cumprimento a PORTA-
RIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de
intimar o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem inte-
resse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de di-
reito.-bAdv. MARCELO TESHEINER CAVASSANI e ALES-
SANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-

118.-REVISAO DE CONTRATO-108/2000-PEDRO PAULO
GONCALVES x FORD LEASING S.A. ARRENDAMENTO
MERCANTIL -Certifico que em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicacao, a fim de “in-
timar as partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos
autos, se o acordo formalizado foi devidamente cumprido.” -b-
Adv. JOSE ANTONIO VALE, IZABELLE M.S. LIMA TURKI-
EWICZ, ALESSANDRO DONIZETHE DE SOUZA VALE,
ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO e MARCE-
LO TESHEINER CAVASSANI-

119.-IMISSAO DE POSSE-194/2000-MARIO LUIZ SANTOS
e outros x TOLEDO PIZA BUFFET LTDA -Em cumprimento

a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao
a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se
tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for
de direito.-bAdv. AJOCIR VICARI-

120.-CURATELA-224/2000-SANDRO PAULO BACK x LI-
DUINA HINCKEL BACK -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv.
JUCIMERI BANDEIRA DE SOUZA, PATRICIA CRISTINA
GAI BALLES e PAULO ROBERTO STOBERL-

121.-ORD.DE DECL.DE NULID.DE TITUL-254/2000-SIVIL
COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA e
outros x ALISUL ALIMENTOS S/A -Certifico que em cumpri-
mento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado foi devi-
damente cumprido.” -b-Adv. WAGNER ANTONIO PREVIDE-
LLI e LUIS FELIPE LEMOS MACHADO-

122.-ACAO MONITORIA-264/2000-BB ADMINISTRADO-
RA DE CARTOES DE CREDITO S/A x ALI SALIM JEZZI-
NI-Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar novamente o DR. ADYR
RAITANI JUNIOR para, no prazo de cinco dias, comaprecer
em Cartorio e assinar a peticao de fls. 275. Adv. ADYR RAI-
TANI JUNIOR, BORTOLO CONSTANTE ESCORSIM e
FRANCISCO OCTAVIO DE O. ESCORSIM-

123.-REINTEGRACAO DE POSSE-375/2000-FORD LEA-
SING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. x DIONE
LOYOLA CHAVES -Em cumprimento a Portaria 01/2003, en-
caminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem inte-
resse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu
interesse. -eAdv. MARCELO TESHEINER CAVASSANI,
MARIA LUCILIA GOMES, WELLINGTON TREUMANN
PEDROSO e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMEN-
TO-

124.-ACAO MONITORIA-382/2000-BANCO ITAU S.A. x
SOUZA E VARELA LTDA. e outros -Em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, se mani-
festar sobre o contido na certidao do oficial de Justica. -Adv.
DANIEL HACHEM, EDMAR HISPAGNOL, ERNESTO AN-
TUNES DE CARVALHO, CARLOS ARNALDO FALBO
LARA, IRINEU ROBERTO ALVES, MARIA ADELAIDE DOS
SANTOS VICENTE, ALICE HIROKO SANO, ALEXANDRE
VIEIRA REIS, LEIDE MARIA BARROS JUAREZ, GILMAR
JOSE DE SOUZA, CLAUDIA PIRES BORGES DE ALMEI-
DA, MARCILIA REGINA GONCALVES DA SILVA, REI-
NALDO EMILIO AMADEU HACHEM e ROGERIO IURK
RIBEIRO-

125.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-383/2000-
BANCO BRADESCO S/A x ERONALDO AYRES DOS SAN-
TOS MELLO -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar novamente o
exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse
no prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu inte-
resse. -eAdv. MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR
CANEDO DA SILVA, DENIO LEITE NOVAES JR, HYRAN
GETULIO CESAR PATZSCH e CARLOS LEAL SZCZE-
PANSKI JUNIOR-

126.-ORDINARIA DE COBRANCA-514/2000-MARIA APA-
RECIDA AIRES DA COSTA x FUNDACAO SANEPAR DE
PREVIDENCIA E ASSISTENC.SOCIAL -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de “intimar a autora para, no prazo de cinco dias, proceder o
pagamento das custas remanescentes.” Custas remanescentes
no valor de R$316.50. -bAdv. GUIOMAR GONCALVES SZA-
BO, JOSE CARDOSO DE NEGREIROS SZABO, DEBORAH
MOSQUEIRA DE NEGREIRO SZABO, ALVARO BORGES
JUNIOR e SIDNEI APARECIDO CARDOSO-

127.-RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-521/2000-ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. x ARINEIA
PIETROSKI DOS SANTOS -Recebo a apelacao de fls. 588/
609, em ambos os efeitos legais. Vista ao apelado para queren-
do, no prazo de quinze dias, apresentar contra-razoes. Apos,
subam ao Egregio Tribunal de Alcada, com as cautelas de esti-
lo. -eAdv. KARINE SIMONE POFAHL, PAULO GUILHER-
ME PFAU, CLEVERSON ARAMIS INACIO, FABIANA SIL-
VEIRA, ALINE FAGUNDES e NEY PINTO VARELLA
NETO-

128.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-530/2000-AL-
DRI DISTRIBUIDORA DE GENEROS ALIMENTICIOS
LTDA. x CARLOS AUGUSTO GONSALEZ -Em cumprimen-
to a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer
se tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que
for de seu interesse. -eAdv. JOELCIO SANTOS MADUREI-
RA, JONNY JEFERSON S. MADUREIRA, PAULO VIEIRA
DE CAMARGO e PAULO VIEIRA DE CAMARGO JUNIOR-

129.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-537/2000-SEBASTI-
AO CARDOSO DOS SANTOS x FRANCISCA CASSIMIRA
e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho es-
tes autos para publicacao a fim de “intimar o exequente para,
no prazo de cinco dias, se manifestar face o decurso do prazo
de suspensao do processo.” -bAdv. SAULO DE TARSO A
CARNEIRO, RAQUEL CRISTINA BALDO FAGUNDES e
LUIZ CARLOS PASQUAL-

130.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-557/2000-BAN-
CO ABN AMRO S/A x DONIZETI APARECIDO DE AMO-
RIM -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho es-
tes autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no pra-
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zo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do
feito, requerendo o que for de seu interesse.-Adv. KARINE
SIMONE POFAHL, VALERIA CARAMURU CICARELLI,
ALINE FAGUNDES e FABIANA SILVEIRA-

131.-REVISAO CONTRATO COM TUTELA-593/2000-
AGUIA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA. x BAN-
CO BRADESCO S/A -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu interes-
se.-Adv. ARARINAN KOSOP e DANIEL HACHEM-

132.-INDENIZACAO-678/2000-CARLOS AIRTON ALMEI-
DA COSTA x BANCO FORD S.A. -Em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se
tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for
de seu interesse.-Adv. ARIOVALDO LOPES, ALESSANDRO
MOREIRA DO SACRAMENTO, MARCELO TESHEINER
CAVASSANI, FABIO DE ALMEIDA BRAGA, JURANDIR
MARISCAL, FABIO GOES ACERBI, HERLLEY FUZETTI,
LUCIANA MARIA CANAVARRO AGOSTON e GYSELE
VIEIRA SILVA-

133.-ORDINARIA DE COBRANCA-694/2000-CASAGRAN-
DE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.C. LTDA. x
TRANSXIRU TRANSPORTES DE CARGAS RODOVIARIO
LTDA. -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003 encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente para,
no prazo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do prazo
de suspensao do processo.-Adv. MARIANO TAGLIANETTI,
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA, ROGERIO DANTE DE
OLIVEIRA JUNIOR, MAURICIO MUSSI CORREA, CARLOS
ALBERTO OLIVEIRA CASAGRANDE e JOAMIR CASA-
GRANDE-

134.-ORDINARIA DE COBRANCA-724/2000-TEXTIL TA-
BACOW S.A. x COMERCIO DE FORRACOES PAULINO
LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de “intimar o autor para, no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do fei-
to, requerendo o que for de direito.” -bAdv. SCHEILA MARIA
CIELLO e ANA MARIA SILVERIO LIMA-

135.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-774/2000-
PROVI BRASIL LOCADORA DE VEICULOS LTDA x GIL-
MAR APARECIDO MOREIRA-Certifico que nesta nesta en-
caminho os autos ao arquivo provisorio, face o decurso do pra-
zo sem manifestacao das partes. -eAdv. MARCO ANTONIO
JOHNSON-

136.-DECLARATORIA DE NULIDADE-802/2000-LIGA PA-
RANAENSE DE COMBATE AO CANCER - LPCC x TRAN-
SAMERICA SERVICOS E COMERCIO LTDA. -Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes au-
tos para publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo
de cinco dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado
foi devidamente cumprido.” -b-Adv. CARLOS ALEXANDRE
DIAS DA SILVA, GUILHERME JACQUES T. DE FREITAS,
SAMUEL MARTINS, MOISES GIACOMELLI NUNES DA
SILVA, ROQUE PORFIRIO e LUCIANE ROSA KANIGOSKI-

137.-EMBARGOS A EXECUCAO-832/2000-MARIO RU-
BENS FERREIRA DE LIMA x CONDOMINIO RESIDENCI-
AL PARQUE VERDE -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de “intimar nova-
mente o exequente, no prazo de cinco dias, se manifestar, re-
querendo o que for de seu interesse.” -bAdv. MARICY POR-
TUGAL WERNECK, RENATA CELIA SOUZA LOPES e
ANTONIO EMERSON MARTINS-

138.-ORDINARIA DE COBRANCA-852/2000-UBALDO SID-
NEI MARQUES DA SILVA x EULINDA MARINA MAR-
QUES DA SILVA e outros -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
o autor para, no prazo de cinco dias, dar cumprimento ao deter-
minado no despacho de fls. 1668. -eAdv. UBALDO SIDNEI
MARQUES DA SILVA, JOSE RODRIGUES DA SILVA, JU-
CELIA DO ROCIO BARON, SIDNEY AZARIAS INACIO,
MARCO ANTONIO ANDRAUS e MARCOS LUCIANO GO-
MES-

139.-REINTEGRACAO DE POSSE-853/2000-GM FACTO-
RING - SOCIEDADE DE FOMENTO COMERCIAL LTDA x
VALTER ROBERTO DE AZEVEDO DE ANDRADE -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de “intimar novamente a autora para, no prazo
de cinco dias, retirar os autos para redistribuicao ao Juizo de
Florianopolis. -b-Adv. MARCOS GUASTELLA, JOAQUIM A.
CIRINO DOS SANTOS, MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, ELISA GOMES
TORRES, ARNALDO APARECIDO CORACAO e NELCIR
TESSARO-

140.-ACAO MONITORIA-893/2000-HAVAN TECIDOS DA
MODA LTDA. x RACHEL CHRISTONI LEITE -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publica-
cao a fim de intimar novamente o exequente para, no prazo de
cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito,
sob pena de extincao. -eAdv. REGIANE MARIA S.MORESCO
e CHRISTIANE S.DA SILVA-

141.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-896/2000-ED-
SON HULTMANN x VANESA ALEJANDRA PENIDA -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar novamente o exequente para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, sob pena de extincao. -eAdv. REGINA APARECIDA
CAMPOS-

142.-RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-909/2000-ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x DIUMARA

DE FRANCA COSTA -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, se manifestar, face o de-
curso do prazo de suspensao do processo.-Adv. PAULO GUI-
LHERME PFAU, KARINE SIMONE POFAHL, FABIANA
SILVEIRA, ALINE FAGUNDES e IVAN RIBAS-

143.-ACAO MONITORIA-926/2000-HAVAN TECIDOS DA
MODA LTDA x JOSE IRINEU WISNIEVSKI -Em cumprimen-
to a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de intimar novamente o exequente para, no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, sob
pena de extincao. -eAdv. REGIANE MARIA S.MORESCO e
CHRISTIANE S.DA SILVA-

144.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-945/2000-BAN-
CO GENERAL MOTORS S/A x ASTRA EMPREENDIMEN-
TOS IMOBIL.E CONSTRUCOES LTDA. -Em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para expedicao de
oficios, conforme requerido as fls.86/87. Custas de oficios no
valor de R$65.00.-bAdv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ,
VALERIA CARAMURU CICARELLI e MARCIO RUBENS
PASSOLD-

145.-ALVARA JUDICIAL-950/2000-JOAO CARLOS CA-
MARGO (REPRESENTADO POR) e outros x EUGENIA CA-
MARGO -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho es-
tes autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no pra-
zo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do prazo de
suspensao do processo. -eAdv. SIMONE RITA ZIBETTI DE
SOUZA-

146.-EMBARGOS A EXECUCAO-954/2000-REYNALDO DE
LIMA HESS x POLIPLASTICS PARTICIPACOES EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA-Tendo em vista que os presentes autos
estao em fase de decisao acerca de agravo retiro, aguarde-se o
retorno da MM. Juiza Substituta, Dra. Denise Antunes. -eAdv.
GABRIEL MACCAGNANI CARAZZAI, TERESINHA DE
JESUS HASS, ROBERVAL RITTER VON JELITA e ARLE-
TE T. DE ANDRADE KAMAKURA-

147.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-973/2000-SZ-
NITER ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA. x
WALTER CESAR VIEIRA DE SOUZA e outros -Em cumpri-
mento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de seu interesse.-Adv. ANTONIO CARLOS
DA VEIGA, MAURICIO DALBARAN DE CASTRO RIBAS
e MARCELO A GOMES OSTI-

148.-ACAO MONITORIA-993/2000-HOGO SACHSER x IN-
FIMED-INST.DE FISIATRIA MEDICA E REABIL.S/C LTDA
-Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar novamente o exequente para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv.
ARIMO RAMIRO DE ASSIS e SEBASTIAO CARLOS DA
COSTA-

149.-DECLARATORIA DE RESC.CONTRATO-1042/2000-
DENNY WILLIAN FELIZ x GM LEASING S/A - ARREN-
DAMENTO MERCANTIL -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de “intimar
o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito.-bAdv.
SILVANIA GONCALVES DE MORAIS, JULIO CEZAR KAY,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RO-
DRIGUES WAMBIER, MARIA LUCIA LINS C. DE MEDEI-
ROS e CAROLINA MENKE DOETZER-

150.-ACAO MONITORIA-1064/2000-MACROPLASTIC
IND.E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA x COMERCI-
AL IMP.E EXP.DE ALIMENTOS C.W.A. LTDA-A presente
acao foi proposta contra pessoa juridica, sendo que o exequen-
te esta procedendo diligencias para verificacao de bens em seu
nome. Atraves da peticao de fls. 127/128, o exequente solicita
penhora em bem que esta em nome de seu socio. Portanto, a
fim de analisar o pedido de fls. 127/128, mister se faz que o
exequente informe o interesse na desconsideracao da persona-
lidade juridica e, inclusive, apresente certidoes negativas imo-
biliarias em nome da empresa executada. Manifeste-se pois, o
exequente, em cinco dias, juntando, inclusive, copia atualizada
e completa da matricula de fls. 129. -eAdv. OSEAS AGUIAR,
PAULO HENRIQUE WENDT, MELISSA TELMA e JOAO
JOAQUIM MARTINELLI-

151.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1099/2000-
TOTAL FACTORING LTDA x GRAFFICE EDITORA GRA-
FICA LTDA e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o exequente para, no prazo de cinco dias, se manifestar,
requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. ELIAQUIM SO-
ARES DE QUEIROZ-

152.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1250/2000-ULRI-
KE ELIZABETH GRAF x BERMAN S/A ENGENHARIA E
CONSTRUCOES-Defiro o pedido formulado pela exequente.
Cite-se a executada para pagamento, no prazo de 24 horas, sob
pena de penhora, devendo constar do mandado as custas de
execucao. Anote-se conforme requerido em fls. 393/399. Nao
obstante a determinacao acima, concedo a executada vista dos
autos pelo prazo de cinco dias. Custas do oficial de justica no
valor de R$ 120,00. -eAdv. FABIO LUIZ DE QUEIROZ TEL-
LES, DAPHNE CORREIA CAMARA CANTO, EDUARDO
MELLO, RAFAELA ALMEIDA DO AMARAL, NEMO ELOY
VIDAL NETO, FERNANDO AUGUSTO SPERB, RAFAELA
ALMEIDA DO AMARAL, MICHELLE HELOISE AKEL,
SOLANGE CANDIDA WUICIK, LUZYARA DAS GRACAS
SANTOS e LEANDRA DIEGA WAGNER-

153.-SUMARIA DE COBRANCA-1267/2000-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL OURO NEGRO x ICLEA GUI-

MARAES RODRIGUES -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interesse. -eAdv. ANTONIO EMERSON MARTINS, CE-
LIA MAZZAGARDI e MARCOS CEZAR BERNEGOSSI-

154.-SUMARIA DE COBRANCA-1269/2000-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL GREENVILLE x BANCO ITAU
S/A -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar novamente o exequente
para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse na execu-
cao da sentenca. -eAdv. ANTONIO EMERSON MARTINS-

155.-REINTEGRACAO C/C LIMINAR-1275/2000-GM LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x GUEST HOU-
SE VIAGENS E TURISMO LTDA -Em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interesse.-Adv. DANIEL NUNES ROMERO-

156.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1283/2000-BAN-
CO PANAMERICANO S/A x MARIA NAZARETH PEREI-
RA -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para expedicao de mandado, face o retorno da carta para
intimacao da re, com a informacao de que a mesma estava au-
sente. Custas do oficial de justica no valor de R$40.00.-bAdv.
ABEL ANTONIO REBELLO, ADRIANO MUNIZ REBELLO,
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR, TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI, ANDREA HERTEL MALUCELLI e ANGE-
LITA ACOSTA-

157.-REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1286/2000-ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x VICTORI-
AN COMERCIO DE MOVEIS E DECORACAO LTDA-Os
presentes autos ja foram extintos, conforme se ve da sentenca
proferida em fls. 31. Oficie-se ao SERASA, conforme requeri-
do pelo autor. Apos, retorno os autos ao arquivo. Custas de
oficio no valor de R$13.00. -eAdv. MAURICIO KAVINSKI-

158.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1305/2000-TI-
LIBRA S/A PRODUTOS DE PAPELARIA x JOAO HARDER
e outros -Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao, a fim de “intimar as
partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos, se o
acordo formalizado foi devidamente cumprido.” -b-Adv. VI-
NICIUS MOREIRA ZULIAN e JOSE ALZAMORA NETO-

159.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1346/2000-
J.R.GARBELINE CIA LTDA x HELOPEL COM.DE PRODU-
TOS ALIMENTICIOS E HIGIENE LTD -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar novamente o exequente para, no prazo de cinco dias,
dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, sob pena de
extincao. -eAdv. ARMANDO C.D.SAMPAIO E GUADANHI-
NI-

160.-ACAO MONITORIA-1359/2000-KENISUR INDUSTRI-
AS QUIMICAS LTDA x CONDOMINIO SHOPPING CEN-
TER AGUA VERDE -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o exequente para, no prazo de cinco dias, se manifestar,
requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. ANTONIO FER-
NANDO R.DE OLIVEIRA-

161.-RESSARCIMENTO-1361/2000-BRADESCO SEGUROS
S/A x ANDREA CRISTINA UNICZYCKI e outros- Face o
contido na peticao apresentada pelo exequente, oficie-se ao
Banco Itau, agencias 0548 e 3721, solicitando informacoes so-
bre os saldos constantes nas contas indicadas no oficio de
fls.164, bem como, o bloqueio de tais valores, se houver. Apos
sera apreciado pedido de penhora. -bAdv. SAVIO J.DI GIOR-
GIO F.DE SOUZA, PAULO CESAR BRAGA MENESCAL,
ANTONIO NUNES NETO, CONCEICAO APARECIDA RI-
BEIRO C.MOURA, WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS,
GILBERTO CARVALHO MOURA, HERNANI YANAZE e
ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-

162.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1363/2000-
BUNGE FERTILIZANTES S/A x JOAO EMANUEL SCHA-
FFER FILHO -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente
para, no prazo de cinco dias, se manifestar face o decurso do
prazo de suspensao do processo. -eAdv. JOSE ALBARI SLOM-
PO DE LARA e JOSE ALTEVIR BARBOSA DA CUNHA-

163.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-17/2001-BAN-
CO BRADESCO S/A x OMAR ZORATTO JUNIOR e outros -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de
cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito,
requerendo o que for de direito. -eAdv. DANIEL HACHEM,
DENIO LEITE NOVAES JR, HYRAN GETULIO CESAR PAT-
ZSCH, MARILANE TON RAMOS, MARCELO DE OLIVEI-
RA LOBO, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR, FLA-
VIO CARDOSO GAMA, CRISTIANE REGINA BORTOLI-
NI, EVANDRO LUIS PEZOTI, JOAO LEONEL ANTO-
CHESKI e ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR-

164.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-171/2001-BAN-
CO GENERAL MOTORS S/A x MARCIO VITORASSI DE
PIERI -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do fei-
to, requerendo o que for de direito. -eAdv. LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-

165.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-199/2001-BAN-
CO ZOGBI S/A x GERALDINO GASPAR VISNIESKI -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de “intimar o autor para, no prazo de cinco

dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de direito. -b-Adv. CRISTIANE CIBELE DE
FREITAS, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e CESAR
AUGUSTO TERRA-

166.-REINT DE POSSE C/C PERDAS E D-237/2001-MAR-
CO ANTONIO DA CUNHA x ANDREA MIGNACCO JUNI-
OR -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cin-
co dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, re-
querendo o que for de direito. -eAdv. VINICIUS MOREIRA
ZULIAN e CLAUDIA ANDERMAN-

167.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-262/2001-FER-
NANDO SIMOES GARCIA x FABIANO PORTO PERLOTI e
outros -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, requerendo o que for de direito.-bAdv. ALEXANDRE
TORRES VEDANA e PAULO CEZAR XAVIER-

168.-ACAO MONITORIA-277/2001-CM GASES DO BRASIL
LTDA x MARISE CRISTINA NEWS-Torno sem efeito o des-
pacho de fls. 160, pois se verifica que o edital de citacao ainda
nao foi retirado pela exequente. Intime-se a exequente para se
manifestar sobre o interesse na sequencia da presente acao, e
permanecendo o interesse, efetuar a retirada do edital de cita-
cao da executada para a devida publicacao. -eAdv. IVAN GON-
CALVES MARTINS, ROGERIO VERAS, GEORGE RICAR-
DO MAZUCHOWSKI, MUMIR BAKKAR e VALDOMIRO
ALBINI BURIGO-

169.-DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-334/2001-
EROTIDES DOS SANTOS QUADRINI x EDUARDO
SKROSKI JUNIOR -Em cumprimento a Portaria 01/2003, en-
caminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o exequente para, no prazo de cinco dias, se manifestar,
conforme determinado no despacho de fls. 133. -eAdv. ROSI-
ANE FOLLADOR ROCHA EGG, JULIO G. MILITAO DA
SILVA e TATIANA MENDES DE SIQUEIRA-

170.-ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-360/2001-SER-
VENTENCO S/C LTDA x BANCO SANTANDER BRASIL S/
A-O reu nao apresentou outros documentos. Em face a discor-
dancia do reu com o valor dos honorarios (parte final da peti-
cao de fls. 427), de-se vista dos autos ao Perito. -eAdv. SIMO-
NE RITA ZIBETTI DE SOUZA, MARIA LUCIA ARAUJO
DE MATOS, TRAUDI MARTIN, CARLOS EDUARDO MAN-
FREDINI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ, CRIS-
TIANO ROSA CARVALHO, OCTAVIO BULCAO NASCI-
MENTO, CAROLINE GARCETE, ANA PAULA MUGGIAT-
TI DOS SANTOS, SERGIO CONTER, FABIOLA
P.CORDEIRO FLEISCHFRESSER, JENIFER LIZ WEBER
CASAGRANDE, LEONARDO KOVARA BOARETTO, RO-
BERTA NOROSCHNY COLIN, JOAO PAULO BALSINI e
CLAUDIA MARA GRUBER-

171.-ORDINARIA DE COBRANCA-392/2001-BANCO NA-
CIONAL S/A x CENTERTEX CONFECCOES LTDA e outros-
Mantenho o despacho agravado. Aguarde-se pedido de infor-
macoes. Adv. MARILI DA LUZ RIBEIRO TABORDA, MAR-
CELO ANTONIO THEODORO, MAGDA LUIZA RIGODAN-
ZZO EGGER, ROBERTA ONISHI, OSMAR BORGES, SAN-
DRO BORGES e JONAS BORGES-

172.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-450/2001-
BANCO DO BRASIL S/A x GRANOSUL AGROINDUSTRI-
AL LTDA e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003, enca-
minho estes autos para expedicao de carta precatoria, confor-
me requerido as fls. 154. Intime-se para retirar a precatoria. -
eAdv. IDEVAM INACIO DE PAULA, SADI BONATTO, JOAO
OTAVIO DE NORONHA, ROBSON JESUS NAVARRO SAN-
CHEZ, APARECIDA FERREIRA, EGYDIO JOAO CLIVATI
JUNIOR, MARCIO ANTONIO SASSO, LUIZ FERNANDO
Z. TORRES, NELSON BATISTA PEREIRA, JOSE ANCHIE-
TA DA SILVA e MARCELO QUADROS SOARES-

173.-ORDINARIA-651/2001-SERGIO ROSA x CONDOMI-
NIO DO EDIFICIO “MAISON LAFITTE” -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o autor para, no prazo de cinco dias, se manifestar
face o decurso do prazo de suspensao do processo. -eAdv. AIR-
TON PASSOS DE SOUZA, EMANUEL VITOR CANEDO DA
SILVA e DEMETRIO MARUCH NUNES DA SILVA-

174.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-678/2001-
ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C
LTDA x JACIRA FERNANDO DA SILVA -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de “intimar novamente o autor para retirar os autos para redis-
tribuicao a Comarca de Guaira-PR.” -bAdv. JOSE HIPOLITO
XAVIER DA SILVA-

175.-SUMARIA DE COBRANCA-709/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO ALAMO x KELSON MORIO SACAKI -Em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
expedicao de nova carta ao endereco indicado as fls.172. Cus-
tas postais no valor de R$8.00.-bAdv. DANIELA BRUM DA
SILVA, GRACIELA MACHADO VITURI, ALETEIA DANE-
LUZ QUEIROZ e GILBERTO DANELUZ-

176.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-821/2001-BAN-
CO MAXINVEST S/A x MILTON CARLOS CARNEIRO -Em
cumprimento a PORTARIA 01/2003 encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cin-
co dias, se manifestar, face o decurso do prazo de suspensao do
processo.-Adv. BRAULIO ROBERTO SCHMIDT, JOYCE
MAUS MISCHUR, RICARDO BALLAROTTI e JOAO CAR-
LOS BEHRENS-

177.-ALVARA JUDICIAL-845/2001-KATIA REGINA DE
MATOS e outros x FABIO DE MATOS e outros -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publica-
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cao a fim de intimar a autora para, no prazo de cinco dias,
prestar contas, sob as penas da lei. -eAdv. DENISE SCHRE-
DERHOF e ANTONIO A. CASTANHEIRA NEIA-

178.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-869/2001-BBV
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x
JOHNNY DAVID FADEL -Em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
novamente o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interesse.-bAdv. FABRICIO STADLER CORREA e MAR-
CELO DE OLIVEIRA VIANA-

179.-ACAO MONITORIA-880/2001-
ASS.HOSP.PROT.INFANCIA-DR.RAUL CARNEIRO-
PEQ.PRINC. x HOSPITAL E MATERNIDADE SAO CARLOS
LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o exequente para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. MACA-
ZUMI FURTADO NIWA, JOAO CARLOS MARTINS, IVO
GOMES, MARCELO MAGNA, JORGE ANTONIO NASSAR
CAPRARO, SAMUEL RICARDO RANGEL SILVEIRA, FA-
BIANO FREITAS MINARDI, ANNE DE BARROS REINAL-
DO e AYSLAN CUNHA ROCHA-

180.-ORDINARIA DE COBRANCA-883/2001-IMOBILIARIA
PUPPI LTDA x UNIAO INTERNACIONAL DOS ORGANIS-
MOS FAMILIARES -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, sob pena de extincao.-bAdv. ROSIA-
NE FOLLADOR ROCHA EGG-

181.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-923/2001-
BANCO ITAU S/A x PARANALIMP DISTRIBUIDORA DE
PROD.DE LIMPEZA LTDA e outros-Homologo a desistencia
formulado pelo exequente as fls. 113, em relacao a empresa
executada PARANALIMP, prosseguindo a acao contra os exe-
cutados AMARILDO HENRIQUE DA SILVA e EDINA SIL-
VA. Anote-se no registro, distribuicao e autuacao. P.R.I. Apos,
aguarde-se pelo prazo de noventa dias, conforme requerido pelo
exequente em fls. 113. -eAdv. DANIEL HACHEM, REINAL-
DO EMILIO AMADEU HACHEM e CARLOS ROBERTO
CLARO-

182.-DECLARATORIA DE NULIDADE-952/2001-GISELE
CRISTINA SESSEGOLO x WALDEMAR GRASSI CORRA-
ZZA e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar as partes para
que tomem ciencia de que os autos estao sendo encaminhados
ao arquivo, face o desinteresse da autora na execucao das ver-
bas da sucumbencia. -eAdv. ANNE JAQUELINE MOSCA,
MARGARETH BARBOSA DE A. DE MACEDO, RICHARD
HARTMANN e JOSE ARI MATOS-

183.-REVISIONAL DE CONTRATO-960/2001-IVES
T.KURAHASHI & CIA LTDA. x ORLANDO WALTER DIT-
TRICH -Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao, a fim de “intimar as
partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos, se
houve ou nao formalizacao do acordo entre as partes.” -b-Adv.
LUCIANE ROSA KANIGOSKI e PATRICIA DUTRA DA SIL-
VA-

184.-EMBARGOS A EXECUCAO-1016/2001-JOAO AUREO
DA SILVA x CONDOMINIO RESIDENCIAL PETROPOLIS -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de
cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito,
requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. ALEXSANDRA
DE SOUZA, VANIA REGINA G. BRAGA AGASSI e ANTO-
NIO EMERSON MARTINS-

185.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1021/2001-
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x ORIBE
DE CASTRO -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para,
no prazo de cinco dias, se manifestar sobre os oficios recebi-
dos, bem como, dizer se tem interesse no prosseguimento do
feito, requerendo o que for de seu interesse.-bAdv. NATALLY
SOSSAI REYS, CLAUDIO XAVIER PETRYK, MIGUEL
ANTONIO SLOWIK, ANA LUCIA FRANCA, LUIZ GUSTA-
VO PUJOL e RODRIGO FERREIRA-

186.-EXECUCAO ESPECIAL HIPOTECARIA-1043/2001-
BANCO BRADESCO S/A x DANIEL LIMA-Julgo extinto os
presentes autos e o faco na forma do art. 794, I do CPC, ante a
satisfacao da obrigacao. Custas de lei. P.R.I. -eAdv. DANIEL
HACHEM-

187.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-1056/2001-EDILI-
NA DE JESUS AIUB x ARI DARTORA- Para audiencia de
instrucao e julgamento designo o proximo dia 31 de maio de
2004, as 14:00horas, neste juizo. Intimem-se as partes para
comparecerem na audiencia e prestarem depoimentos pesso-
ais, conforme deliberado na audiencia de fls.267. Devem as
partes arrolar suas testemunhas ate 20 de fevereiro de 2004.
Custas postais no valor de R$8.00, para cada parte. -bAdv.
PAULINO DE SIQUEIRA CORTES NETO, JAMES ELI DE
OLIVEIRA, EGYDIO MARQUES DIAS NETTO e ROSAN-
GELA SALETE BINI E.DE ANDRADE-

188.-SUMARIA DE COBRANCA-1065/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO ADVANCE x ESPOLIO DE RENATO PAULO
MONTEIRO e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o exequente para, no prazo de cinco dias, informar nos
autos o cumprimento da precatoria expedida. -eAdv. JOSE
ROBERTO DUTRA HAGEBOCK-

189.-ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-1070/2001-
PEDRO HENRIQUE XAVIER x ALEXANDRE DE OLIVEI-

RA PRADERA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de mandado de intima-
cao do reu, face a devolucao da carta para intimacao do mes-
mo, com a informacao de que estava ausente. Custas do oficial
de justica no valor de R$40.00. -b-Adv. CEZAR EDUARDO
ZILIOTTO, JOSE DO CARMO BADARO e MARCIA SEVE-
RINA BADARO-

190.-ORDINARIA DE COBRANCA-1114/2001-BANCO DO
BRASIL S/A x MAURO LUIZ NEUMANN e outros -Certifico
que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao, a fim de “intimar as partes para, no pra-
zo de cinco dias, informarem nos autos, se o acordo formaliza-
do foi devidamente cumprido.” -b-Adv. GEVERSON ANSEL-
MO PILATI e MARCIO ANTONIO SASSO-

191.-ARROLAMENTO-1118/2001-KENSKE ITO e outros x
MARGARETE YURIMI YTO-Homologo a partilha de fls. 139/
140, ressalvados eventuais direitos de terceiros. Decorrido o
prazo legal e devidamente comprovado o pagamento do impos-
to devido, expeca-se o competente formal de partilha. Custas
de lei. P.R.I. -eAdv. ELIZABETH TAE KINASHI e MARIA
HOMI KINASHI-

192.-RESSARCIMENTO-1126/2001-MARITIMA SEGUROS
S/A x JOSE MOREIRA DA SILVA FILHO -Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado foi devi-
damente cumprido.” -b-Adv. JACKSON GLADSTON NICO-
LODI, LUIS CARLOS DA SILVA, LUIS CARLOS BARRE-
TO, EDUARDO GUSTAVO PACHECO e GIORGIA CRISTI-
ANE PACHECO-

193.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1216/2001-ANTO-
NIO CRISTINO x EDSON LEANDRO ALVES -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publica-
cao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias,
se manifestar face o decurso do prazo de suspensao do proces-
so. -eAdv. CELIA MAZZAGARDI e MARCOS CEZAR BER-
NEGOSSI-

194.-ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-1236/2001-
ARGEU FONTOURA NETO e outros x BANCO ITAU S/A -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar novamente os autores para, no
prazo de cinco dias, procederem o deposito dos honorarios pe-
riciais, no valor de R$ 2.900,00. -eAdv. LINCOLN E. A. DE
CAMARGO FILHO, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER,
LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e IZABELLE M.S. LIMA TURKIEWI-
CZ-

195.-EMBARGOS A EXECUCAO-1304/2001-DELCINO TA-
VARES DA SILVA e outros x JORGE ZARUCCH-Indefiro o
pedido de fls. 124, tendo em vista que a antecipacao de custas
decorre de expressa disposicao legal, insculpida no art. 19 do
CPC. ... Custas no valor de R$ 157,50. -eAdv. SANDRA MARA
FRONZA DE CAMARGO, ERCILIO RODRIGUES DE PAU-
LA, WILSON RODRIGUES DE PAULA, SERGIO ROBER-
TO DE OLIVEIRA e LOLINNA CHAN-

196.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1312/2001-
A.B.ADMINISTRACAO DE SERVICOS LTDA x AGUAS DE
SAINT GERMAIN COM.DE BEBIDAS LTDA-Tendo em vis-
ta que, conforme acordo (fls. 71), as custas remanescentes fi-
cariam a encargo da executada, antes de homologacao do acor-
do e consequente expedicao de oficio ao DETRAN, deve a exe-
cutada efetuar o pagamento das custas remanescentes, no valor
de R$ 304.50. -eAdv. REYNALDO ESTEVES e PLINIO ALO-
ISIO BACH-

197.-ORD.DE REV.CONTR.C/TUT.ANTEC.-1348/2001-RA-
PHAELA SIRANGELO GUIMARAES x FORD LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de “intimar a perita do deposito de seus honorarios.” -bAdv.
VITORIO KARAN, ROSIANE ROCHA EGG, MARCELO
TESHEINER CAVASSANI, ALESSANDRO MOREIRA DO
SACRAMENTO e STTAEL KALCKMANN FROTA-

198.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1360/2001-
CARTEIRA PREVID.COMPLEM.ESCRIVAES,NOTARIOS E
REGIS x LUIS ANTONIO SIQUEIRA -Certifico que em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado foi devi-
damente cumprido.” -b-Adv. VICENTE DE PAULA SANTOS,
CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR e ALEXANDRE DALLA
VECCHIA-

199.-RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-1389/2001-
SANTANDER LEASING S/A. ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL x MERCADO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS
LTDA -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003 encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no
prazo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do prazo
concedido.-bAdv. IDELANIR ERNESTI, JACKSON GLADS-
TON NICOLODI e CARMEN IRIS PARELLADA NICOLO-
DI-

200.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-1433/2001-SERGIO
ROBERTO NAUFFAL x LOSANGO PROMOTORA DE VEN-
DAS LTDA -Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao, a fim de “intimar
as partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos,
se o acordo formalizado foi devidamente cumprido.” -b-Adv.
ZULDEMAR SOUZA Q. DE SANT’ANNA, MARIA CRISTI-
NA SUGAMOSTO ROMFELD, LOUISE R. PEREIRA GIO-
NEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, JU-
LIANA MOTTER ARAUJO TOGEL, MARIO BRASILIO ES-
MANHOTO FILHO e MARIA AMELIA CASSIANA MAS-
TROROSA-

201.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1446/2001-
RETIMEC RETIFICA DE MOTORES LTDA x ESPOLIO DE
SERGIO MACHADO DOS SANTOS -Em cumprimento a Por-
taria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de
intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento da execucao, requerendo o que
for de seu interesse. -eAdv. ADNILTON JOSE CAETANO-

202.-SUMARIA DE COBRANCA-1450/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO TRIANON x JOSE FERNANDO REBES DORNE-
LLES e outros -Certifico que em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicacao, a fim de “in-
timar as partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos
autos, se houve ou nao formalizacao do acordo entre as par-
tes.” -b-Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, PATRICIA
PIEKARCZYK e SALETE STAFFEN-

203.-USUCAPIAO-1567/2001-IDALINO VIANNA e outros x
-Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de “intimar novamente o autor para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, sob pena de extincao.” -b-Adv. AQUIBALDO AL-
MEIDA LEITE-

204.-ALVARA JUDICIAL-1576/2001-ANA MARIA OLIVEI-
RA DOS SANTOS e outros x ANTENOR GONZAGA DOS
SANTOS -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar novamente a auto-
ra, na pessoa de seu procurador para, no prazo de cinco dias,
prestar as contas. -eAdv. REGINA CARDOSO DE ALMEIDA
A COSTA-

205.-SUMARIA DE COBRANCA-1585/2001-CONJUNTO
RESID.JARDIM DAS ARAUCARIAS - COND.VI x NILTON
FERREIRA DE OLIVEIRA e outros -Em cumprimento a Por-
taria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de
intimar novamente o exequente para, no prazo de cinco dias, se
manifestar, face o decurso do prazo sem manifestacao do exe-
cutado. -eAdv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, EMERSON
LUIZ VELLO e ANDRE ZACARIAS TALLAREK QUEIROZ-

206.-SUMARIA DE COBRANCA-1587/2001-CONDOMINIO
DO CONJUNTO RESIDENCIAL VILA VELHA x MARIA DE
FATIMA DE LIMA SILVA -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
novamente o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se
tem interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extin-
cao. -eAdv. NELSON CARDOSO DE MIRANDA, ROSIANE
CARVALHO DA SILVA, OSWALDO CARVALHO DA SIL-
VA, LADI NEIS e ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA
NEIA-

207.-REVOGACAO DE PROCURACAO-1592/2001-ANTO-
NIO JOSE MAIA e outros x JOSE PEREIRA VIDAL -Em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar novamente o autor para, no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do fei-
to, sob pena de extincao.”-bAdv. HENRY HASSE-

208.-ORDINARIA DE COBRANCA-14/2002-TODESCHINI
S/A INDUSTRIA E COMERCIO x VISUHALL COMERCIO
DE MOVEIS LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, en-
caminho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor
para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosse-
guimento do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv.
THEMIS HELENA KINDLEIN VICENTINI, MARCELO GI-
OVANNI VARGAS MUNHOZ, SANDRO RODIGHERI, LU-
CIANA PEREIRA MOSMANN, ANA BRIGIDA MAZZARO-
LO, ANA BRIGIDA REZENDE MAZZAROLO e RENATA
DE DEUS KORNDORFER-

209.-DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-63/2002-
MARTIN PUDELKO x CLAITON PAULO LEDUR -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco dias,
se manifestar, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv.
RONDON PEREIRA BORGES, FERNANDO MAURICIO
ALVES ATIE, SIMONE RINALDI, FERNANDO MAURICIO
ALVES ATIE, RONDON PEREIRA BORGES, ANA PAULA
MATAVELLI e IVONE SALERNO-

210.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-97/2002-BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. x ERASMO NOGUEIRA DE ANDRA-
DE -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003 encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo
de cinco dias, se manifestar, face o decurso do prazo de sus-
pensao do processo.-bAdv. CELI FERREIRA TE WINKEL e
KARINE CRISTINA DA COSTA-

211.-SUMARIA DE COBRANCA-131/2002-CONJUNTO
MORADIAS MALIBU x LORI LUERSEN -Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado foi devi-
damente cumprido.” -b-Adv. JOSELIA A. KUCHLER, LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, FERNANDA PIRES ALVES,
RODRIGO FERREIRA, CARMEN ESTER ROMERO e ILIA-
NE MARIA COURA-

212.-ACAO MONITORIA-176/2002-DI 1000 TELEFONE E
AUTO TAXI LTDA x JOSE CLAUDIONOR BOSSARDI
MARCHIORO-Mantenho o despacho agravado. Aguarde-se
pedido de informacoes. -eAdv. ARNALDO FERREIRA MUL-
LER-

213.-CAUTELAR INOMINADA-182/2002-APASEP-ASSOCI-
ACAO PARANAENSE DOS SERV.PUBLICOS x BANCO
ITAU S/A -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv. LEAN-
DRO YASUO KIMURA, ANA CAROLINA DE ANDRADE
NAREL, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,

LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM
WAMBIER e IZABELA CRISTINA RUCKER CURI-

214.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-192/2002-FER-
NANDA PRISCILA D’AZEVEDO MACEDO e outros x ALI-
ANCA DO BRASIL-CIA.DE SEGUROS ALIANCA DO BRA-
SIL e outros -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente
para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosse-
guimento do feito, requerendo o que for de seu interesse.-Adv.
LEONARDO DA COSTA, JULIANA DE CARVALHO AN-
TUNES, LUIZ AFONSO MIGUEL, EGYDIO JOAO CLIVATI
JUNIOR, ROBERTO LUIZ PEDROTTI, MARCIO RIBEIRO
PIRES, GLAUCIO CEZAR SILVA MOLINO, AUDERI LUIZ
DE MARCO, BEATRIZ FERREIRA DA COSTA HAUARE,
CARLOS MURILO PAIVA, EWERTON ZEYDIR GONZA-
LES, LUIZ AFONSO MIGUEL e EDSON SHOITI FUGIE-

215.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-200/2002-STT
SOCIEDADE TECNICA DE TELECOMUNICACOES LTDA
x BOLICHE PIZZA BAR SAMBUSKAO -Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado foi devi-
damente cumprido.” -b-Adv. APARECIDO JOSE DA SILVA,
GLEUCIO ROGERIO SILVA e MARIANA SILVA MARQUE-
ZANI-

216.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-206/2002-
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x TEDDI JENARI
DE ANDRADE e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv.
ARNALDO JOSE DA SILVA, PAULO ROBERTO BARBIE-
RI, ANDREA CUNHA, DOUGLAS MARCEL PERES e GE-
RALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO-

217.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-307/2002-BAN-
CO LLOYDS TSB S/A x NIVALDO DIZMO JUNIOR -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco
dias, se manifestar face o decurso do prazo de suspensao do
processo. -eAdv. CERES EMILIA GUBERT DEMOGALSKI-

218.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-309/2002-MUL-
TIPLAN ADM.NACIONAL DE CONSORCIOS S/C LTDA x
CICERO JOSUE OLIVEIRA -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
o autor para, no prazo de cinco dias, se manifestar face o de-
curso do prazo de suspensao do processo. -eAdv. MARCOS
ANTONIO ZAITTER, CARLA FABIANA EVERS e RITA
MARIA LAMARAO DE PAULA SOARES-

219.-ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-338/2002-CE-
CILIA MARIA CECCATO VALENTE x SOCIEDADE
COOP.SERV.MEDIC.HOSP.DE CTBA.LTDA-UNIMED-Inti-
me-se o DR. LEONARDO MUNHOZ DA ROCHA GUIMA-
RAES para, em cinco dias, dar seguimento aos presentes autos,
requerendo o que for de seu interesse, cumprindo, inclusive, o
contido em sua peticao de fls. 191. -eAdv. LEONARDO MU-
NHOZ DA ROCHA GUIMARAES, PEDRO HENRIQUE
XAVIER e KARLA MARIA TREVIZANI-

220.-EMBARGOS DE TERCEIRO-346/2002-ELI VEIGA DOS
SANTOS x JOAO DE SOUZA COSTA -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o embargante para, no prazo de cinco dias, informar
nos autos, sobre o cumprimento da precatoria. -eAdv. CAR-
LOS ROBERTO DE OLIVEIRA, ADRIANA ELIAS BOMFIM,
AUGUSTO YOSHIE MATSUBARA, MARCELO KAZUSHI
BRUGIN MATSUBARA, GIANCARLO VIERO, LUIZ AN-
TONIO PALAORO, JOEL MACEDO SOARES PEREIRA JR,
JOEL MACEDO S. PEREIRA NETO, LUIZ CARLOS FABRIS,
SILVENEI DE CAMPOS, ALEXEY MOSER, FLAVIO MAR-
QUES DE ALMEIDA e BERNARDO PROCOPIO DOS SAN-
TOS-

221.-EMBARGOS A EXECUCAO-351/2002-FAG TELECO-
MUNICACOES LTDA x JDB INSTALACOES ELETRICAS
LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para expedicao de nova carta para intimacao da embar-
gante a ser cumprido no endereco indicado as fls. 53. Custas
postais no valor de R$ 8,00. -eAdv. CARLOS ALBERTO FAR-
RACHA DE CASTRO, PATRICIA DE CASTRO CAMARGO,
ARLEIDE REGINA OGLIARI CANDAL, MARISTELA NAS-
CIMENTO RIBAS, PAULO ROBERTO HILGENBERG, PE-
DRO HENRIQUE S.HILGENBERG e SIMONE BORG-

222.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-361/2002-
I.B.F.INDUSTRIA BRASILEIRA DE FILMES LTDA x PA-
DRAO SERVICOS RADIOLOGICOS S/C LTDA -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publica-
cao a fim de intimar novamente o exequente para, no prazo de
cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito,
sob pena de extincao. -eAdv. LAERCIO DIAS BARBOSA e
PAULO JOSE SIMAO-

223.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-381/2002-PA-
NIFICADORA E CONFEITARIA OPERA LTDA x SIRLEI
REGIS -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo
de cinco dias, se manifestar face o decurso do prazo de suspen-
sao do processo. -eAdv. ANISIO DOS SANTOS, MARCELO
MOKWA DOS SANTOS, PATRICIA DE CAMARGO e VIL-
MA SOARES LENARTOVICZ-

224.-DESPEJO-387/2002-ELISABETE RIBEIRO x DELMY
BRANDALIZE -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, en-
caminho estes autos para publicacao a fim de intimar nova-
mente o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interess, sob pena de extincao.-Adv. LAMARTINE NU-
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NES DE SOUSA, JOSE MARTINS DE SA NETO e LUCI R.
DAMAZIO-

225.-DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-403/2002-
MARCIO MORTENSEN WANDERLEY x JOSE CARLOS
LAURINDO -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv. DIVALMIRO
OLEGARIO MAIA PEREIRA, LUCILA DE OLIVEIRA VI-
EIRA, GISELE ECHTERHOFF, MAURO BORGES DA SIL-
VA e ALTAMIR ALVES DOS ANJOS-

226.-ORDINARIA DE COBRANCA-432/2002-BANCO DO
BRASIL S/A x SALETE LOPES RIBEIRO-Tendo em vista que
os presentes autos encontram-se na fase de decisao acerca de
eventual conexao, aguarde-se o retorno da MM. Juiza Substi-
tuta, Dra. Denise Antunes. -eAdv. IRINA MOREIRA DA FON-
SECA-

227.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-481/2002-CON-
SEG-CONSORCIO SEGURANCA S/C LTDA x CANDIDO
GOMES DE CARVALHO -Em cumprimento a PORTARIA 01/
2003 encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o
exequente para, no prazo de cinco dias, se manifestar, face o
decurso do prazo de suspensao do processo.-bAdv. PLINIO
ROBERTO DA SILVA e SUZANA BONAT-

228.-DECLARATORIA DE RESC.CONTRATO-506/2002-
N.G.SILVA-CONSTRUCOES CIVIS E INCORPORACOES
LTDA x MARIA JOSE DE JESUS PALMEIRO -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para expedi-
cao de cartas para intimacao das testemunhas arroladas pela re
as fls. 174. Custas postais pela re, no valor de R$ 24,00. -eAdv.
ARDEMIO DORIVAL MUCKE, JOSE FRANCISCO CUNI-
CO BACH, DIONEI SCHENFELD, RENATA ESCOBAR e
JUSSARA R FORNAZA ORTEGA-

229.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-513/2002-
COMPEL DISTRIBUICAO E COMERCIO DE AUTO PECAS
LTDA x INTER POINT SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA
-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao, a fim de “intimar as partes
para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos, se o acor-
do formalizado foi devidamente cumprido.” -b-Adv. LUIZ
ALCEU GOMES BETTEGA, PASQUALINO LAMORTE,
PEDRO EUCLIDES UTZIG e VICENTE HIGINO NETO-

230.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-559/2002-OB-
JETIVA ADM.DE CONSORCIOS S/C LTDA x JESLAINE
ADELAIDE DE ABREU BORGESO e outros -Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes au-
tos para publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo
de cinco dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado
foi devidamente cumprido.” -b-Adv. SIDNEY MARCOS MI-
RANDA-

231.-DECLARATORIA-578/2002-SERGIO ZUBEK e outros
x BANCO ITAU S/A- Intime-se para preparo das custas rema-
nescentes no valor de R$304.50. -bAdv. MARIA ALICE CAR-
NEIRO DE FIGUEIREDO, LUIZ RODRIGUES WAMBIER,
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, IZABELA CRISTINA RU-
CKER CURI e VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA-

232.-ACAO MONITORIA-580/2002-HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MULTIPLO x MARIO ROBERTO MACEDO
MAINGUE -Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao, a fim de “intimar
as partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos,
se o acordo formalizado foi devidamente cumprido.” -b-Adv.
VILMA DE ALMEIDA, ERLON DE FARIA PILATI e FABI-
ANO ROESNER-

233.-INTERDICAO E CURATELA-626/2002-ANA MARIA
DA COSTA x IVO DA COSTA -Em cumprimento a Portaria
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de inti-
mar o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse
no prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito. -
eAdv. WELLINGTON DE LIMA ANDRAUS-

234.-SUMARIA DE COBRANCA-643/2002-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x NEU-
ZA ALEXANDRINO DOS REIS -Em cumprimento a Portaria
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de inti-
mar novamente o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se
tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for
de seu interesse. -eAdv. JOSE HIPOLITO XAVIER DA SIL-
VA-

235.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-658/2002-
CALC MOBILE REPRESENTACAO E SERVICOS LTDA x
MARCELO XAVIER REA -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse
no prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu inte-
resse. -eAdv. CARLOS AUGUSTO BOHMANN-

236.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-677/2002-BV
FINANCEIRA S/A C.F.I. x ESPOLIO DE FUAD PEDRO
HADDAD -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003 encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente
para, no prazo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do
prazo de suspensao do processo.-bAdv. MOISES BATISTA DE
SOUZA, FERNANDO LUZ PEREIRA, PATRICIA NANTES
M.A.TOLEDO PIZA e KARINE CRISTINA DA COSTA-

237.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-680/2002-
ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C
LTDA x SEVERINO MEDEIROS CAVALCANTE FILHO -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar novamente o autor para, no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do fei-

to, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. JOSE HIPO-
LITO XAVIER DA SILVA-

238.-USUCAPIAO-705/2002-MARIA LUCIA CARDOSO DA
SILVA x -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho es-
tes autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no pra-
zo de cinco dias, se manifestar face o decurso do prazo de sus-
pensao do processo. -eAdv. MARCELO CONCEICAO AN-
DRETTA e ROSY MARY CONCEICAO-

239.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-724/2002-
BANCO ABN AMRO REAL S.A x DUDALEO TRANSPOR-
TES LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para expedicao de mandado a ser cumprido no en-
dereco indicado as fls. 86. Custas do oficial de justica no valor
de R$ 80,00. -eAdv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VA-
LERIA CARAMURU CICARELLI-

240.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-731/2002-BAN-
CO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A x SANDOVAL HAD-
DAD -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para expedicao de mandado, a ser cumprido nos endere-
cos indicados as fls.90.” Custas do oficial de justica no valor
de R$200.00.-bAdv. MARCOS AUGUSTO MALUCELLI,
ZULEICA DO ROCIO MALUCELLI, FLAVIO FAGUNDES
FERREIRA e CARLOS HUGO MARAVALHAS-

241.-INTERDICAO-742/2002-GERALDO VICENTE LINHA-
RES x ELIZABETE VOSIAK LINHARES -Em cumprimento
a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de intimar o autor para, nno prazo de cinco dias, juntar aos
autos os editais devidamente publicados. -eAdv. JOSE DO
CARMO BADARO, RUTH COATTI, MARCIA SEVERINA
BADARO, JORGE CLARO BADARO, LUCIANA REGINA
DOS REIS e THAISA JAQUELINE VROBLEWSKI-

242.-INDENIZACAO DANO MORAL MATERI-748/2002-
ANA CRISTINA CHAVES SCHIER x ANTONIO LUIZ FRAN-
CALLACCI FRANCA -Em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para expedicao de carta para inti-
macao da perita indicada as fls.314 a fim de que a mesma in-
forme nos autos, no prazo de cinco dias, se aceita o encargo.
Custas de oficio no valor de R$13.00.-bAdv. VITORIO KA-
RAN, ANDREZZA MARIA BELTONI, ERALDO LUIZ KUS-
TER, ETIANE CALDAS J KUSTER, SILVIO ANDRE BRAM-
BILA RODRIGUES, WILSON MAFRA MEILER FILHO,
RAFAEL MARQUES GANDOLFI e MARGARETH ZANAR-
DINI-

243.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-753/2002-JO-
HANA HILDA BAEUMLE PEDROSO x ROSICLEI DARGEL
CUNHA -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para expedicao de oficio, conforme requerido as
fls.106/107. Custas de oficio no valor de R$13.00.-bAdv. JOSE
DO CARMO BADARO, JORGE CLARO BADARO, MAR-
CIA SEVERINA BADARO, RUTH COATTI, LUCIANA RE-
GINA DOS REIS, THAISA JAQUELINE VROBLEWSKI,
TIHANA GUIMARAES PESSOA, ALAN ALBERTO DE SOU-
SA, JUCELIA CATARINA B CABRAL e ILZE REGINA APA-
RECIDA PINTO-

244.-ORDINARIA DE COBRANCA-756/2002-ONDINA OR-
LANDINA C. WERNECK x SILVANA MARIA JOHNSSON -
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao, a fim de “intimar as partes
para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos, se o acor-
do formalizado foi devidamente cumprido.” -b-Adv. ADRIA-
NA GLUCK CAMARGO, JOSIANE DALLA COSTA e MO-
NIA LOPES DE SOUZA-

245.-SUMARIA DE COBRANCA-777/2002-CONDOMINIO
EDIFICIO VALPARAISO x PERCY ANTONIO PERETTI -
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao, a fim de “intimar as partes
para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos, se o acor-
do formalizado foi devidamente cumprido.” -b-Adv. MARILZA
MATIOSKI-

246.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-810/2002-SER-
VOPA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x
DANIELI FERRACINE HATHY- A re foi devidamente inti-
mada para efetuar o pagamento do debito, conforme despacho
de fls.95, deixando transcorrer o prazo sem o cumprimento.
Em nada mais sendo requerido no prazo de cinco dias, voltem
os autos conclusos para sentenca. -bAdv. ROBERTO DE OLI-
VEIRA GUIMARAES e PAULO SERGIO PIASECKI-

247.-RESCISAO DE CONTRATO-833/2002-NELSON ANTO-
NIO GOMES x COIMBRA & PISSETTI CIA LTDA. -Certifi-
co que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao, a fim de “intimar as partes para, no pra-
zo de cinco dias, informarem nos autos, se o acordo formaliza-
do foi devidamente cumprido.” -b-Adv. DEBORA M. CESAR
DE ALBUQUERQUE, ADILSON LASS e MARCIUS FON-
TOURA LASS-

248.-REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-835/2002-TOKIO
MARINE BRASIL SEGURADORA S.A x ERONIDES OLI-
VEIRA DUARTE- Pagas as custas de execucao, cite-se o exe-
cutado para pagamento, no prazo de 24horas, sob pena de pe-
nhora. Custas de execucao no valor de R$315.00. -bAdv. CIRO
BRUNING, IVONE TEREZINHA RANZOLIN e ELIANI
GARCIES CHOTI-

249.-ACAO MONITORIA-838/2002-JULIANA VOLPATO
SOARES e outros x UNIBANCO SEGUROS CLUBE VIDA -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para expedicao de carta precatoria, conforme requerido as fls.
355, bem como para publicacao, a fim de intimar o procurador
das autoras para, dizer se as mesmas comparecerao na audien-
cia independente de intimacao ou se ha necessidade de expedi-
cao de mandado para intimacao pessoal, face a devolucao das
cartas com a informacao de que as mesmas estavam ausentes. -

eAdv. TRAUDI MARTIN, SIMONE RITA ZIBETTI DE SOU-
ZA, MURILO CLEVE MACHADO, MIRIAM PERSIA DE
SOUZA, GLAUCO IWERSEN, ANDERSON HATAQUEIA-
MA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ANGELINO LUIZ
RAMALHO TAGLIARI, DIOVANA BARBIERI, ARIADENE
DE ARAUJO SELLA, CARLA SIMONE EBINER e SCHEI-
LA MARIA TAKAHASHI DA SILVA-

250.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-898/2002-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x ADEMAR AZEVEDO- Anote-
se conforme requerido em fls.75 e 77. Tendo em vista que os
presentes autos encontram-se em fase de decisao acerca de
Embargos de Declaracao propostos pelo autor referente a sen-
tenca de fls. 64/68, aguarde-se o retorno do MM. Juiz Titular,
Dr. Joscelito Giovani Ce, que encontra-se em ferias. -bAdv.
CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO
FILHO, DALTON JOSE BORBA, MARCIO CLEMENTINO
SOARES e ARLYVAN PROBST-

251.-RESPONS.CIVIL C/C PERDAS DANO-930/2002-JOSE
GERMANO DE LIMA e outros x VIACAO TAMANDARE
LTDA E INTERBRAZIL SEGURADORA SA-Anote-se con-
forme requerido. No mais, aguarde-se a audiencia designada. -
eAdv. CARLOS ALBERTO BOGUS, PAULO CESAR HERTT
GRANDE, GUILHERME DE SALLES GONCALVES, FLA-
VIA ELIZA HOLLEBEN PIANA, ALINE CRISTINA COLE-
TO, ALEXANDRE DE SALLES GONCALVES, ROBERTA
A.MARTINEZ PEREIRA FRANCA, CARLOS HENRIQUE
DE MATTOS SABINO, ANA PAULA MATAVELLI, FER-
NANDO MAURICIO ALVES ATIE, RONDON PEREIRA
BORGES e GUSTAVO BONELLI-

252.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-935/2002-
BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A x INTER PO-
INT SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA e outros -Certifico
que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao, a fim de “intimar as partes para, no pra-
zo de cinco dias, informarem nos autos, se o acordo formaliza-
do foi devidamente cumprido.” -b-Adv. MARCOS AUGUSTO
MALUCELLI e ZULEICA DO ROCIO MALUCELLI-

253.-ALVARA-941/2002-EDSON MABONI x -Defiro o desen-
tranhamento da peticao de fls. 40. Apos, aguarde-se a manifes-
tacao do avaliador judicial. -eAdv. FABIANE MULLER BO-
NETTO, CLAUDIO DE ANDRADE e ROSALINA MARIA
DE QUADROS SCHEFFER-

254.-REVISAO CONTRATO COM TUTELA-967/2002-SER-
GIO SCHELELA x BANCO SANTANDER S.A -Em cumpri-
mento a PORTARIA 01/2003 encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco
dias, se manifestar, face o decurso do prazo de suspensao do
processo.-bAdv. ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN, RAFA-
EL FURTADO MADI, LUIZ GONZAGA MOREIRA COR-
REIA e ALBERTO SILVA GOMES-

255.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-972/2002-
MEIRE LUCY MORETO x SANDRO BATISTA DE OLIVEI-
RA e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar novamente o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu interesse.
-eAdv. WAGNER PETER KRAINER JOSE, EUGENIO SO-
BRADIEL FERREIRA e CELIA MAZZAGARDI-

256.-SUMARIA DE COBRANCA-989/2002-COND III CONJ
RESID JARDIM DAS ARAUCARIAS LOTE 08 x FRANCIS-
CO DE ASSIS ZILIARSKI e outros -Em cumprimento a Porta-
ria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de
intimar novamente o autor para, no prazo de cinco dias, dizer
se tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que
for de seu interesse. -eAdv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
EMERSON LUIZ VELLO e ANDRE ZACARIAS TALLAREK
QUEIROZ-

257.-RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-1019/2002-SA-
FRA LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL x
MARGARETE DE FATIMA SCHUSTER PINTO -Em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar novamente o autor para, no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do fei-
to, requerendo o que for de seu interesse.-bAdv. MARCOS
AUGUSTO MALUCELLI e ANA PAULA S VASCONCELLOS
LARA-

258.-ORDINARIA DE COBRANCA-1031/2002-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x LEO-
NIL MARQUEZOTI DOS SANTOS e outros -Em cumprimen-
to a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de “intimar o autor para retirar os autos para redistribuicao
a Comarca de Mangueirinha- PR.” -bAdv. LUIZ ALCEU GO-
MES BETTEGA, IDALINA VALERIO PEREIRA e LUIZ FER-
NANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA-

259.-REVISIONAL CONTRATO C/LIMINAR-1054/2002-
GILSON EUCLIDES MIRANDA ROMAO x HSBC BANK
BRASIL S.A -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003 enca-
minho estes autos para publicacao a fim de intimar as partes
para, no prazo de cinco dias, se manifestarem, face o decurso
do prazo de suspensao do processo.-eAdv. MARCIA REGINA
DOS SANTOS MACHADO, JOEL FERREIRA LIMA, DOU-
GLAS DOS SANTOS, JOAQUIM MIRO, RUBENS EDMUN-
DO REQUIAO, MIGUEL LUIZ CONTE, MARIA SILVIA
TADDEI, JOAO CARLOS REQUIAO, JOAQUIM MIRO
NETO, SEBASTIAO MARIA MARTINS NETO e ANA CLAU-
DIA TAVARES REQUIAO-

260.-SUMARIA DE COBRANCA-1092/2002-CONJUNTO
RESIDENCIAL BARIGUI x VALDEMIR CHELLA -Certifico
que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao, a fim de “intimar as partes para, no pra-
zo de cinco dias, informarem nos autos, se houve ou nao for-
malizacao do acordo entre as partes.” -b-Adv. LUIZ FERNAN-

DO DE QUEIROZ e EMERSON LUIZ VELLO-

261.-SUMARIA DE COBRANCA-1106/2002-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE VERDE x ADEMIL-
SON DOS SANTOS PEREIRA -Certifico que em cumprimen-
to a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publica-
cao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco dias,
informarem nos autos, se houve ou nao formalizacao do acordo
entre as partes.” -b-Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-

262.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1158/2002-
BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S/A x LUIZ HENRI-
QUE ATHAYDE DALCANALE e outros -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o exequente, no prazo de cinco dias, se manifestar,
requerendo o que for de seu interesse, face o decurso do prazo
concedida. -eAdv. CLAUDIO XAVIER PETRYK, MIGUEL
ANTONIO SLOWIK, ANA LUCIA FRANCA, RODRIGO
FERREIRA, REGIS TOCACH e SILVIO MARTINS VIAN-
NA-

263.-EXTINCAO DE CONDOMINIO-1172/2002-GISELA DE
AZEVEDO GUEDES e outros x CLARICE MARIA DE AZE-
VEDO CUBAS-Manifestem-se os autores, em cinco dias, so-
bre o contido na peticao apresentada pela re. Após, voltem os
autos conclusos para sentença. -eAdv. MANOEL MOREIRA
DE GODOY, FLAVIO VILMAR DA SILVA, LEONI JOSE
GALLI, JORGE LUIZ BERNARDI e MICHELLE SUCKOW-

264.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1219/2002-
DROP SKATEBOARD LTDA x NITENS CONSULTORIA E
ASSESSORIA DE INFORMATICA LTD -Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se houve ou nao formalizacao do
acordo entre as partes.” -b-Adv. DENISE SAMPAIO FERRAZ
COELHO, SUSANA MATEUS DE ALMEIDA e ANA CRIS-
TINA STIER DE CEREIJO-

265.-ARROLAMENTO-1235/2002-ANA MARIA BITEN-
COURT DE OLIVEIRA e outros x ELIO BITENCOURT DE
OLIVEIRA-Assinada a peticao de fls. 59/60, voltem. -eAdv.
NEUSA MARIA GARANTESKI-

266.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1260/2002-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A x
KARLA BEATRIZ KRUGER RAYON -Certifico que em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado foi devi-
damente cumprido.” -b-Adv. ELISA MARIA LOSS MADEI-
ROS-

267.-NOTIFICACAO-1264/2002-DEVAIR DE SOUZA LEITE
x MARIA CICERA DA SILVA -Em cumprimento a Portaria
01/2003, encaminho estes autos para expedicao de mandado
de notificacao, face a devolucao da carta com a informacao de
que o requerido estava ausente. -eAdv. JOSIANE FRUET BET-
TINI LUPION e ANTONIO A. CASTANHEIRA NEIA-

268.-REV. DE CONT. C/C REPETICAO-1295/2002-ANA
MORENA DE MELLO MENEZES x BANCO BRADESCO S/
A -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de “intimar as partes para, no prazo de
dez dias, se manifestarem, conforme deliberado em audiencia.”
-bAdv. NEY PINTO VARELLA NETO, VALERIA GASPARIN,
CARLOS MARIO HAMPF, DANIEL HACHEM, REINALDO
EMILIO AMADEU HACHEM e LUCELIA LACERDA DA
SILVA-

269.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1309/2002-BAN-
CO ITAU S/A x CLODOALDO DE OLIVEIRA PIERUCCI -
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao afim de “intimar as partes para
que tomem ciencia de que os autos estao sendo encaminhados
ao arquivo, face o desinteresse do autor na execucao das ver-
bas da sucumbencia.” -b-Adv. GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY, JANAINA GIOZZA AVILA, VITOR RENATO GIOZZA,
GEOVANA PALERMO CARPES e EDUARDO VINAS VIEI-
RA-

270.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1374/2002-
CONDUSPAR CONDUTORES ELETRICOS LTDA x BARA-
GATTI ELETRICA INDUSTRIAL LTDA -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, se mani-
festar, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. OMAR
RODRIGUES CHAVES e SEBASTIAO CARNEIRO DE SOU-
ZA-

271.-ACAO MONITORIA-1376/2002-CONSORCIO NACIO-
NAL EMBRACON S/C LTDA x FLAVIO R. HASTEN REI-
TEIR ARTIGAS -Em cumprimento a Portaria 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao a fim de intimar novamente
o autor para, no prazo de cinco dias, se manifestar, requerendo
o que for de seu interesse. -eAdv. JOSE FRANCISCO DA SIL-
VA-

272.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1395/2002-
ODILON DE LOYOLA E SILVA FILHO e outros x ANTO-
NIO CLARO DE OLIVEIRA JUNIOR -Em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para expedicao de
oficio a Receita Federal, conforme requerido as fls.52. Custas
de oficio no valor de R$13.00.-bAdv. CARLYLE POPP, MA-
JEDA DENISE MOHD POPP e PAULO ROBERTO RIBEIRO
NALIN-

273.-TUTELA-1416/2002-JOAO DOMINGOS KASSIN e ou-
tros x MARIA TEREZA APPEL e outros -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar a autora, na pessoa de seu procurador para, no prazo
de cinco dias, prestar as contas. -eAdv. FRANCISCO CUNHA
SOUZA FILHO-
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274.-SUMARIA DE COBRANCA-1422/2002-CONJUNTO
RESIDENCIAL VERDE VALE x ESMERINA DE FATIMA
MADRADO ROSSETTO e outros -Certifico que em cumpri-
mento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se houve ou nao formalizacao do
acordo entre as partes.” -b-Adv. CRISTINA KAKAWA-

275.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1432/2002-
FERRAMENTAS GERAIS COMERCIO E IMPORTACAO S/
A x GERALDO CARDOSO DOS SANTOS e outros -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco
dias, se manifestar face o decurso do prazo de suspensao do
processo. -eAdv. MARCELO BERVIAN e GLENIO MARTINS
BITTENCOURT-

276.-DECLARATORIA C TUTELA ANTECIP-1442/2002-
JOSICLER SILVA DE PAULA x FININVEST S/A ADMINIS-
TRADORA DE CARTOES DE CREDITO-O apelante foi de-
vidamente intimado para juntar o comprovante de recolhimen-
to das custas recursais, o qual deveria ter sido apresentado no
momento do protocolo do recurso, porem, deixou trancorrer o
prazo concedido sem a respectiva juntada. ... Portanto, deixo
de receber a apelacao (fls. 134/161), e a julgo deserta, em face
da ausencia do preparo das custas recursais. Manifeste-se a
autora, em cinco dias, dizendo se tem interesse na execucao da
sentenca apresentando, em caso positivo, calculo discriminado
do debito, na forma do art. 604 do CPC. -eAdv. FABIANE
MULLER BONETTO, ALEXANDRE MARTINS, RITA DE
CASSIA MARIN DO NASCIMENTO, JOSE AUGUSTO ARA-
UJO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL
PINTO, DENISE KUNG BRUEL, FRANCIELI LAHUD DE
LIMA, MARIA REGINA ZARATE NISSEL e VIVIAN CA-
ROLINE CASTELLANO-

277.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1466/2002-
BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A x FRANCISCO
GUARANA DE MENEZES FILHO - ME e outros -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar novamente o exequente para, no pra-
zo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento da
execucao, requerendoo que for de seu interesse. -eAdv. FER-
NANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA, ADRIANO M.C. RAN-
CIARO e MARCELO FANCHIN-

278.-ALVARA-1496/2002-MARIA NEUZA SILVA x -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar novamente a autora para, no prazo de
cinco dias, dar cumprimento ao contido no parecer do repre-
sentante do Ministerio Publico. -eAdv. DIRCE YUKARI S
AZEVEDO DA SILVEIRA e NILTON JOSE DO NASCIMEN-
TO-

279.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1508/2002-
BANCO ITAU S/A x ROBERTO DE OLIVEIRA e outros -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar novamente o exequente para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, TEREZA AR-
RUDA ALVIM WAMBIER e LUIZ RODRIGUES WAMBIER-

280.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1509/2002-JULIO
JOAO PEREIRA e outros x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A -Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao, a fim de “intimar o autor
para, no prazo comum de cinco dias, proceder o deposito dos
honorarios periciais.” -b-Adv. JOAO BATISTA VALIM, LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR, PAULO ROBERTO BARBIERI,
DOUGLAS MARCEL PERES, TERESA ARRUDA ALVIM
WAMBIER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, IZABELA CRISTINA
RUCKER CURI e MARIA LUCIA LINS C. DE MEDEIROS-

281.-REVISAO CONTRATO COM TUTELA-1512/2002-
JOAO NELSON DE CARVALHO e outros x BCN LEASING-
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de “intimar as partes para, no prazo de cinco dias, informarem
nos autos se houve a formalizacao do acordo, conforme delibe-
rado na audiencia.” -b-Adv. RICARDO GIOVANNETTI, HE-
ROLDES BAHR NETO, ALEX SANDER HOSTYN BRAN-
CHIER, FABIANO NEVES MACIEYWSKI, SAULO BONAT
DE MELLO, PEDRO GIROLAMO MACARINI, PAULO
MACARINI, ANA ELIETE BECKER MACARINI KOEHLER
e AMORY RIBEIRO PIRES-

282.-RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-1513/2002-BCN
LEASING-ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x JOAO
NELSON DE CARVALHO -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de “intimar
as partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos se
houve ou nao formalizacao do acordo, conforme deliberado na
audiencia.” -bAdv. PEDRO GIROLAMO MACARINI, PAU-
LO MACARINI, ANA ELIETE BECKER MACARINI KOEH-
LER, AMORY RIBEIRO PIRES, RICARDO GIOVANNETTI,
HEROLDES BAHR NETO, ALEX SANDER HOSTYN
BRANCHIER, FABIANO NEVES MACIEYWSKI e SAULO
BONAT DE MELLO-

283.-RESC. CONTR. C/C INDENIZACAO-1517/2002-ALE-
XANDRE DE ALMEIDA x ADILSON LORENTE -Certifico
que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao, a fim de “Intimar o autor para que tome
ciencia de que os autos estao sendo encaminhados a Curadora
Especial, face o decurso do prazo sem manifestacao do reu,
citado por edital.” -b-Adv. WILLIAN VAN ERVEN-

284.-SUSTACAO DE PROTESTO-1518/2002-NELSON RO-
BERTO DA SILVA x KEADAEK DISTRIBUIDORA LTDA -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de “intimar o autor para, no prazo de

cinco dias, se manifestar, requerendo o que for de seu interes-
se. -b-Adv. SAMIR THOME e ROGERIO GONÇALVES THO-
ME-

285.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1525/2002-BAN-
CO FINASA S/A x MARIA APARECIDA SILVA MRYCZKA
-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao afim de “intimar as partes
para que tomem ciencia de que os autos estao sendo encami-
nhados ao arquivo, face o desinteresse do autor na execucao
das verbas da sucumbencia.” -b-Adv. FLAVIANO BELINATI
GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES
e ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-

286.-INVENTARIO-9/2003-VICTHOR MENEGATTI DOS
SANTOS (REPRESENTADO POR) e outros x PEDRO PE-
REIRA DOS SANTOS-Reconsidero o despacho de fls. 78 e
determino a intimacao do Ministerio Publico, como se requer. -
eAdv. MARA RITA DE CASSIA ARIAS QUAESNER-

287.-ACAO MONITORIA-22/2003-CONSEG-CONSORCIO
SEGURANCA S/C LTDA x MARCIA REGINA S.MAFFINI-
ME e outros -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para expedicao de oficios, conforme reque-
rido as fls.64. Custas de oficios no valor de R$26.00.-bAdv.
PLINIO ROBERTO DA SILVA e SUZANA BONAT-

288.-SUMARIA DE COBRANCA-58/2003-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL OURO NEGRO x JULIO CE-
ZAR FONSAKA -Certifico que em cumprimento a PORTA-
RIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao, a fim de
“intimar as partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos
autos, se o acordo formalizado foi devidamente cumprido.” -b-
Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-

289.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-75/2003-BANCO
DIBENS S.A x JOSE DE OLIVEIRA RABELO -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para expedi-
cao de oficio ao Juizo Deprecado solicitando a devolucao da
carta precatoria independente de cumprimento, tendo em vista
que os autos encontram-se aguardando o cumprimento do acordo
formalizado pelas partes as fls. 45/46. -eAdv. ANDREA VE-
RANO PONTES, MARCELO FABIANO GRESKIV, MAG-
NUS CARAMORI, ODECIO LUIZ PERALTA e MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA-

290.-SUMARIA DE COBRANCA-90/2003-CONJUNTO RE-
SIDENCIAL CASSIOPEIA I x VICENZO SPEDALE -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco dias,
se manifestar, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv.
LAERCIO CARTES-

291.-DECL DE INEX DIV C/C REP DANO-114/2003-OLI-
VIO MAZZORANA x GLOBAL TELECOM S/A -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para expedi-
cao de carta para intimacao da testemunha arrolada pela re as
fls. 191/192. Intime-se a re para efetuar o preparo das custas
postais no valor de R$ 8,00. -eAdv. ROQUE PORFIRIO, JOSE
MALIKOSKI, VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS,
MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA, KELLY
CHRISTINA FERNANDES, CARLOS GUSTAVO NOGARI
ANDRIOLI, LOUISE R. PEREIRA GIONEDIS, RENATO
FARTO LANA e CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRI-
OLI-

292.-SUMARIA DE COBRANCA-121/2003-CONDOMINIO
EDIFICIO LUNGOMARE x MARIO MILCIDEADES SAN-
CHEZ SOSA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente
para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosse-
guimento do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv.
CHRISTINA CIRINO STEDILE-

293.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-135/2003-
BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A x UNIVERSO COMER-
CIAL DE VEICULOS LTDA e outros -Em cumprimento a Por-
taria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de
intimar o autor para, no prazo de cinco dias, se manifestar, face
o decurso doprazo de suspensao do processo. -eAdv. MOISES
BATISTA DE SOUZA, KARINE CRISTINA DA COSTA e
LEANDRO CABRERA GALBIATI-

294.-RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-143/2003-BRA-
DESCO LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x
H.S. PROMOCOES LTDA -Em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para expedicao de novo manda-
do, conforme requerido as fls.51. Custas do oficial de justica
no valor de R$200.00.-bAdv. SERGIO LUIZ FERNANDES e
LAMARTINE BRAGA CORTES FILHO-

295.-RESC DE CONT C/C REINT POSSE-171/2003-GM LE-
ASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x SIDNEY
FANTINI -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv. EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, TERESA ARRUDA
ALVIM WAMBIER e LUIZ RODRIGUES WAMBIER-

296.-ALVARA JUDICIAL-181/2003-GUSTAVO MURARO
ALVES (REPRESENTADO POR) e outros x -Em cumprimen-
to a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de intimar novamente o autor para, non prazo de cinco dias,
prestar contas, sob as penas da lei. -eAdv. ANTONIO A. CAS-
TANHEIRA NEIA e VANILDE DO ROCIO TREVISAN-

297.-DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-228/2003-
ANTONIO KALIL NICOLAU e outros x FRANCISCO COR-
REA DE QUADROS -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor
para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosse-
guimento do feito, requerendo o que for de direito.-bAdv. JOSE

TORTATO SOBRINHO e ANTONIO CASTANHEIRA NEIA-

298.-SUMARIA DE COBRANCA-237/2003-CONJUNTO
RESIDENCIAL MORADIAS JURUA x CELIO CARLOS DE
FARIA -Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao, a fim de “intimar as
partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos, se
houve ou nao formalizacao do acordo entre as partes.” -b-Adv.
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, LUCIANE MARIA MAR-
CELINO DE MELO e CRISTINA KAKAWA-

299.-ACAO MONITORIA-238/2003-BANCO ITAU S/A x
ANGELA EMILIA LIMONI MARTINS -Recebo a apelacao
de fls. 49/58, em ambos os efeitos legais. Vista ao apelado para
querendo, no prazo de quinze dias, apresentar contra-razoes.
Apos, subam ao Egregio Tribunal de Alcada, com as cautelas
de estilo. -eAdv. ANTONIO CELESTINO TONELOTO e GAS-
TAO FERNANDO PAES DE BARROS JR.-

300.-ACAO MONITORIA-244/2003-DEROSSO ABASTECI-
MENTO LAVAGEM E LUBRIFICACAO LTDA x SUELI DE
LIMA TODESCHINI -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv.
JOSE DEVANIR FRITOLA e APARECIDO JOSE DA SILVA-

301.-SEQUESTRO-257/2003-E.DEGRAF & CIA.LTDA e ou-
tros x AGRO-FLORESTAL OLSEN S/A- Sobre a contestacao
e documentos juntados, manifestem-se os autores, no prazo de
dez dias, inclusive, sobre a certidao do oficial de justica de
fls.113v. -bAdv. ARLINDO MENDES DE SOUZA, AIRTON
PASSOS DE SOUZA e LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-

302.-BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-264/2003-BAN-
CO SUDAMERIS BRASIL S/A x RIVANIL MACIEL DE SOU-
ZA -Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao, a fim de “intimar as
partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos, se
houve ou nao formalizacao do acordo entre as partes.” -b-Adv.
SONNY BRASIL DE C. GUIMARAES, HERMINDO DUAR-
TE FILHO, MARCO AURELIO SANTOS GALVAO, SCHEI-
LA CAMARGO COELHO TOSIN, LEONARDO XAVIER
ROUSSENQ, VANIA REGINA G. BRAGA AGASSI e JOSE
SILVIO GORI FILHO-

303.-ACAO MONITORIA-278/2003-JOAO SURMAS x HOR-
TICULA PEROLA DO NORTE LEGUMES LTDA-1. tendo
em vista que os executados nao possuem bens disponiveis a
penhora, e atendendo o requerimento de fls.107/108, defiro a
penhora sobre o faturamento mensal da empresa executada,
correspondente a 30% de seu lucro liquido mensal. 1.1 No-
meio administrador na pessoa do DR. Nivaldo Moran. Intime-
se-o para apresentar proposta de honorarios e plano de admi-
nistracao para pagamento no prazo de dez dias apos sua inves-
tidura. 1.2 Expeca-se mandado para que o administrador, em
substituicao aos socios da empresa executada. Defiro o eventu-
al arrombamento e auxilio de forca policial para cumprimento
do mandado. 2.Intime-se o executado Roiberto de Oliveira para
manifestar-se, em cinco dias, sobre as alegacoes de fraude a
execucao. -bAdv. JUCIMERI BANDEIRA DE SOUZA-

304.-SUSTACAO DE PROTESTO-285/2003-POLIS URBA-
NISMO E MEIO AMBIENTE LTDA x EXPRESSO PRINCE-
SA DOS CAMPOS S/A -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar a auto-
ra para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no pros-
seguimento do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv.
GABRIEL JOCK GRANADO e KEILE CRISTINA BIEZUS-

305.-SUMARIA DE REVISIONAL-293/2003-COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x AUTO POSTO
ASTRO REI LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, en-
caminho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor
para, no prazo de cinco dias, se manifestar, face o contido no
despacho de fls. 445. -eAdv. MARCELO CLEMENTE BAS-
TOS, LEVI SOTTOMAIOR DE SOUZA e ADRIANA
C.BRANCO SOTTOMAIOR DE SOUZ-

306.-ALVARA-314/2003-HILDA DIAS GODINHO x -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco dias,
dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo
o que for de direito. -eAdv. FABIO MARCELO LABATUT BINI
e ADRIANA TEIXEIRA DE FREITAS NASSAR-

307.-DECLARATORIA DE NULIDADE-348/2003-OLIVER-
MOON COMERCIO DE ARTIGOS DE COURO LTDA - ME
x FORMULA ADMINISTRACAO E FOMENTO COMERCI-
AL LTDA -Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao, a fim de “intimar
as partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos autos,
se o acordo formalizado foi devidamente cumprido.” -b-Adv.
FREDERICH MARK ROSA SANTOS, CLAUDINEI DOM-
BROSKI, CLEDERBAL ATILA DE ALMEIDA e ROSANI
MIQUELITO SOARES-

308.-DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-369/2003-CLE-
DIO NASPOLINI x ANTONIO SETIMO CORSO e outros-
Preliminarmente, juntem os apelantes de fls.70/74, instrumen-
to da procuracao. -bAdv. ARDEMIO DORIVAL MUCKE e
PAULO JOSE GOZZO-

309.-ALVARA-397/2003-MATHEUS HENRIQUE DOS SAN-
TOS (REPRESENTADO POR) e outros x -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar o autor para, no prazo de cinco dias, prestar contas,
sob as penas da lei. -eAdv. ANTONIO AUGUSTO CASTA-
NHEIRA NEIA-

310.-ORDINARIA DE COBRANCA-414/2003-CONDOMI-
NIO DO EDIFICIO SOLAR FIRENZE x ZELIR MARIA PE-
RINOTTI -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho

estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no
prazo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do prazo de
suspensao do processo. -eAdv. JOSE DEVANIR FRITOLA,
JONAS ADALBERTO PEREIRA e NADIA MAZUREK-

311.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-438/2003-BAN-
CO VOLKSWAGEN S/A (CURITIBA) x ROSANE RODRI-
GUES DE SOUZA -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para expedicao de mandado de busca e
apreensao, conforme determinado no despacho de fls.43.-bAdv.
MARCELO TESHEINER CAVASSANI, CLAUDIA FABIANA
GIACOMAZZI, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMEN-
TO e JOSE CARLOS ROSA-

312.-ORDINARIA DE COBRANCA-455/2003-RANUR
AGENCIAMENTO DE CARGAS E TRANSPORTES LTDA x
JOAOMED COMERCIO DE MATERIAIS CIRURGICOS
LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do fei-
to, requerendo o que for de direito. -eAdv. SILVIA REGINA
ERJAUTZ BORGES-

313.-DECLARATORIA INEX.DE TITULO-456/2003-POLIS
URBANISMO E MEIO AMBIENTE LTDA x EXPRESSO
PRINCESA DOS CAMPOS S/A -Em cumprimento a Portaria
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de inti-
mar o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse
no prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito. -
eAdv. GABRIEL JOCK GRANADO e KEILE CRISTINA BI-
EZUS-

314.-COBRANCA C/C RESCISAO-461/2003-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x VAL-
DEMIR SANTOS TEIXEIRA -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito. -eAdv.
JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA-

315.-DECLARATORIA C/C IND DANO MOR-471/2003-BO-
LESLAU POLAK e outros x MARIO JUCOSKI-Manifeste-se
o reu, em cinco dias, sobre o contido na peticao apresentada
pelos autores. -eAdv. LENIR GONCALVES DA SILVA FILHO,
RONILDO GONÇALVES DA SILVA e MARIO JUKOSKI-

316.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-473/2003-BAN-
CO PANAMERICANO S/A x ROGERIA GONCALVES -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco
dias, se manifestar, face o decurso do prazo de suspensao do
processo. -eAdv. KARINE CRISTINA DA COSTA e LEAN-
DRO CABRERA GALBIATI-

317.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-496/2003-FABIO
ALEXANDRE DOS SANTOS ALMEIDA x JULIO CESAR
JUSTI -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo
de cinco dias, se manifestar, face o decurso do prazo de sus-
pensao do processo. -eAdv. SOLANGE DE PAULA e ANGE-
LITA ACOSTA-

318.-SUMARIA DE COBRANCA-504/2003-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x
WALLACE WALMOR SOARES -Em cumprimento a Portaria
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de inti-
mar o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse
no prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito. -
eAdv. JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA e VERA LUCIA
DE PAULI-

319.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-514/2003-
CONDOMINIO EDIFICIO AMAZONAS x CACHOEIRA DO
BOM JESUS - PART.SERV.EMPR.ADM.LTDA -Em cumpri-
mento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publica-
cao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco dias,
dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo
o que for de seu interesse. -eAdv. LOLINNA CHAN e JUCE-
LINA ESCARSO DA SILVA-

320.-DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-518/2003-GEMA
MARIA SBARAINI e outros x AMAURI JOSE PEREIRA- O
reu nao cumpriu o acordo, conforme informado pelo autor em
fls.32, tendo sido devidamente citado, nao apresentou contes-
tacao. Em nada mais sendo requerido no prazo de cinco dias,
voltem os autos conclusos para sentenca. -bAdv. ARLETE T.
DE ANDRADE KAMAKURA-

321.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-524/2003-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x MANOEL PEREIRA DO NAS-
CIMENTO -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, requerendo o que for de direito.-bAdv. FABIA-
NA SILVEIRA e KARINE SIMONE POFAHL-

322.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-527/2003-AMF
FRETAM AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO x CEN-
TRALTUR LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao a fim de intimar o exequente
para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosse-
guimento do feito, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv.
JOAO OTAVIO SIMOES NETO-

323.-ALVARA-535/2003-DAIANE DE MATOS DOS SANTOS
x -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cin-
co dias, se manifestar, face o decurso do prazo de suspensao do
processo. -eAdv. SANDRA CRISTINA PEREIRA BRAGA-

324.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-548/2003-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x RONALDO DOS SANTOS-
Recebo a apelacao de fls.77/83, em ambos os efeitos legais.
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Vista ao apelado para querendo, no prazo de quinze dias, apre-
sentar contra-razoes. Apos, subam ao egregio Tribunal de Al-
cada, com as cautelas de estilo. -bAdv. CESAR AUGUSTO
TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, GILBER-
TO STINGLIN LOTH e MAURILIO VIANA PEREIRA-

325.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-551/2003-BAN-
CO SANTANDER BRASIL S/A x MAURICIO SILVEIRA DOS
SANTOS -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, requerendo o que for de direito.-bAdv. DEME-
TRIO OLIVEIRA DE PAULA, SILVIA MIDORI IZUMI MO-
RIMOTO e IDELANIR ERNESTI-

326.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-555/2003-
BANCO ABN AMRO REAL S/A x NAJUWA HAMDAR -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cin-
co dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, re-
querendo o que for de seu interesse. -eAdv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CICARELLI-

327.-EXECUCAO DE HIPOTECA-561/2003-BANCO SUDA-
MERIS DO BRASIL S/A x SANDRO SERGIO BERTOLIN e
outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o exequente para, no
prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento
do feito, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. SONNY
BRASIL DE C. GUIMARAES, HERMINDO DUARTE FILHO,
MARCO AURELIO SANTOS GALVAO, SCHEILA CAMAR-
GO COELHO TOSIN e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-

328.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-582/2003-CCV
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x ALES-
SANDRO MIRANDA -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor
para, no prazo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do
prazo de suspensao do processo.-eAdv. JOSE ROBERTO SPE-
RANDIO-

329.-ORDINARIA DE RESSARCIMENTO-632/2003-CAR-
LOS ROBERTO GENET x MOURIVAL RIGHETTO e outros-
Anote-se nos presentes autos, os procuradores, cuja procura-
cao encontra-se juntada aos autos de Reintegracao de posse,
em apenso. -bAdv. GERSON LUIZ DE OLIVEIRA, WOLNEY
LUIZ BAGGIO, JORGE DERBLI, ANTONIO SILVA DE PAU-
LO e MESSIAS ALVES DE ASSIS-

330.-DESPEJO’FALTA PAGAMENTO-653/2003-D.DOMIT
PARTICIPACOES SOCIETARIAS LTDA x TRIGO DORO
DIST. DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA -Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes au-
tos para publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo
de cinco dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado
foi devidamente cumprido.” -b-Adv. LACIR GUARENGHI,
ODACYR CARLOS PRIGOL e MEIRE MACHADO REINAL-
DI-

331.-BUSCA APREENSAO RES DOMINIO-667/2003-CIMH-
SA COMERCIO IMPORTACAO E EXP. DE MAQUINAS
LTDA x JAIR GARCIA HUNGARO - ME -Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco
dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado foi devi-
damente cumprido.” -b-Adv. NELSON JOAO SCHAIKOSKI e
CHRISTIAN PALHARINI MARTINS-

332.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-683/2003-BAN-
CO PANAMERICANO S/A x MARIA RAPOSO DE OLIVEI-
RA -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do fei-
to, requerendo o que for de direito.-bAdv. NELSON PASCHO-
ALOTTO, MARCOS SOUZA RONCHESEL, LUIZ ANTONIO
CORREIA DE SOUZA, GUSTAVO ALONSO GARMES, ELI-
AS DAHER JUNIOR, CARY CESAR MONDINI, HELIO
ALONSO FILHO, JOSE ROBERTO BARRAVIERA, CRISMA-
CLEYTON PAMPLONA, ALESSANDRA BATISTA DE SOU-
ZA, CRHISTIANI MARIA BARBOSA SARTORI e RENATA
DOS SANTOS RIBAS-

333.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-684/2003-BAN-
CO ZOGBI S/A x SUELI DIAS DE OLIVEIRA -Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes au-
tos para publicacao, a fim de “intimar o autor para, no prazo de
cinco dias, informarem nos autos, se o acordo formalizado foi
devidamente cumprido.” -b-Adv. NELSON PASCHOALOTTO
e ERIC GARMES DE OLIVEIRA-

334.-DECLARATORIA DE NULIDADE-687/2003-FOGO &
LAZER LTDA x FIRECRET IND. COM. DE ARTEFATOS DE
CONCRETO LTDA- Intime-se a apelante para, em cinco dias,
dizer se tem interesse no recurso de apelacao e, em caso positi-
vo, providencie a extracao de copias para a expedicao da res-
pectiva carta de sentenca, uma vez que os autos deverao per-
manecer neste Juizo de primeiro grau para o devido prossegui-
mento. Face a devolucao da carta para intimacao da re, com a
informacao de que a mesma foi, informe seu procurador se a
mesma comparecera independente de intimacao. -bAdv. VIC-
TOR GERALDO JORGE e MARCOS AURELIO DE LIMA
JUNIOR-

335.-DECLARATORIA DE NULIDADE-697/2003-MEGA
SERVICE ASSESSORIA EMPRESARIAL S/C e outros x AB.
ADMINISTRACAO DE SERVICOS LTDA -Em cumprimento
a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de “intimar o autor para, no prazo de cinco dias, proceder a
devolucao dos autos de Sustacao de Protesto sob nº373/2003,
que encontram-se com carga desde 06/06/2003.” -bAdv. ELIE-
ZER CASTRO DE QUEIROZ-

336.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-701/2003-AGRO

QUIMICA SAO GABRIEL S/A x AUTO CAPAS E CAPOTAS
FELIPE LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para,
no prazo de cinco dias, proceder o pagamento das custas da
excecao, no valor de R$ 10,50. -eAdv. FRANCISCO DE AS-
SIS SANTANA SANTIAGO, ANNA PAULA FERREIRA
MATTOS, ABILIO FORSTER DA COSTA e PETRUS TYBUR
JUNIOR-

337.-ORDINARIA DE COBRANCA-703/2003-
CIA.ITAULEASING DE ARREND.MERCANTIL - GRUPO
ITAU x LUIGI BRUTTI - ME e outros -Em cumprimento a
Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim
de intimar novamente o autor para, no prazo de cinco dias,
dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo
o que for de seu interesse. -eAdv. ANTONIO CELESTINO
TONELOTO e GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS
JR.-

338.-SUSTACAO DE PROTESTO-707/2003-JOSE CARLOS
DE BRITO x BANCO ABN AMRO REAL S/A e outros- Con-
cedo ao autor, o derradeiro prazo de 48horas patra o preparo
das custas da acao principal, sendo que para tanto, devera o
mesmo ser intimado via postal. Decorrido o prazo sem o prepa-
ro voltemos autos para decisao acrca da revogacao da liminar e
cancelamento da distribuicao da acao principal. -bAdv. IVO
ARY MEIER JUNIOR e LUIZ FERNANDO DIETRICH-

339.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-714/2003-BV
FINANCEIRA S/A CRED.FINANC.E INVESTIMENTO x
JOAO CARLOS CLAUDINO -Certifico que em cumprimento
a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publica-
cao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco dias,
informarem nos autos, se houve ou nao formalizacao do acordo
entre as partes.” -b-Adv. CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ e ROSIA-
NE APARECIDA MARTINEZ-

340.-ALVARA-720/2003-MARIA ANTONIA DE PAULA x -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cin-
co dias, se manifestar, face o decurso do prazo de suspensao do
processo. -eAdv. JOAO CARLOS HEINZEN-

341.-ALVARA-734/2003-PEDRO PACIORNICK LONDON
(REP. POR) e outros x -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor
para, no prazo de cinco dias, prestar contas. -eAdv. DENISE
LUNELLI MARCONDES e ROSANE VIDA CANFIELD-

342.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-743/2003-BV
FINANCEIRA S/A CRED.FINANC.E INVESTIMENTO x
ANGELA MARIA DE SOUZA- Oficie-se ao Detran, confor-
me requerido pelo autor. Apos, sobre o pedido de purgacao da
mora, manifeste-se o autor, em cinco dias. Intime-se para reti-
rar o oficio, bem como efetuar preparo no valor de R$7.00. -
bAdv. CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, FLAVIA-
NO BELINATI GARCIA PEREZ e ROSIANE APARECIDA
MARTINEZ-

343.-ADJUDICACAO COMPULSORIA-759/2003-MIRIAN
BELIZARIO x ESPOLIO DE ESTANISLAU MANIKA -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de direito. -eAdv. INESSA KAMINSKI BIER-
MAYR-

344.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-769/2003-BAN-
CO SUDAMERIS DO BRASIL S/A x RICARDO DENES-Ci-
encia as partes da decisao do agravo de instrumento. Apos,
manifestem-se as partes para se manifestar sobre a conta de fls.
43/45. -eAdv. LEANDRO CABRERA GALBIATI, PATRICIA
NANTES M.A.TOLEDO PIZA, MOISES BATISTA DE SOU-
ZA, FERNANDO LUZ PEREIRA, JOAO CARLOS MARTINS
e TULIO GREVY MONTENEGRO O E ALVES-

345.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-783/2003-SER-
VOPA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x
SALVADOR RIBEIRO DA SILVA-Julgado extinto o processo,
ante o acordo formalizado pelas partes as fls. 14, na forma do
art. 269, III do CPC. Custas de lei. P.R.I. -eAdv. ROBERTO
DE OLIVEIRA GUIMARAES e CAIO BUENO LOPES-

346.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-784/2003-
C R E D I L A T I N A -
COOP.ECON.CRED.M.EMPR.VOLKS.BR.CONCES. x AN-
TONIO MARCOS ROKENBACH -Em cumprimento a Porta-
ria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de
intimar o exequente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de
seu interesse. -eAdv. DANIEL DE SOUZA GOES, WANDER
SIGOLI, JOSE APARECIDO VIEIRA e PAULO HENRIQUE
LEITE-

347.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-792/2003-NI-
VAHIR DE OLIVEIRA CUNHA x ORLANDO OTTO THA -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar novamente o exequente para,
no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no prossegui-
mento do feito, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv.
WLAUMAR ALVES DA SILVA-

348.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-804/2003-
CONCREPAV S/A ENGENHARIA DE CONCRETO x FILHOS
DE HENRIQUE MEHL S/A IND. E COMERCIO -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de seu interesse. -eAdv. SIMONE BORELLI
LIZA e ROSIMAR DE FATIMA LOPES-

349.-ALVARA-810/2003-REGINA CELIA SOARES PEREI-

RA x -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar novamente a autora para,
no prazo de cinco dias, dar cumprimento ao determinado no
despacho de fls. 18. -eAdv. MOISES EDUARDO BOGO e INES
ZORZATO DE MATOS BOGO-

350.-SUMARIA DE COBRANCA-814/2003-PROLOJ FINAN-
CAS TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA x MARILENE
MASSIGNAN ULRICH -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu interesse.
-eAdv. EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA, FERNANDO
DALLA PALMA ANTONIO, KLEBER STUANI, ROBSON
LUIZ SANTIAGO e ADRIANO ALVES KLEIN-

351.-SUMARIA DE COBRANCA-816/2003-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL BELA VISTA I x SONIA REGI-
NA DE MORAES -Em cumprimento a Portaria 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao a fim de intimar novamente
o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu interesse.
-eAdv. MARIA LORETE BIERNASKI-

352.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-819/2003-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x KETHLEN YAMAGUCHI
BRAZ- Vistos e examinados estes autos. Homologo por sen-
tenca para que surta seus juridicos e legais efeitos, a desisten-
cia da acao, formulada pelo autor as fls.27, nestes autos, e em
consequencia, julgo extinto o processo, na forma do art. 267,
VIII do CPC. Recolha-se a precatoria expedida em fls.25v. Apos
o decurso do prazo recursal, desde ja, defiro o desentranha-
mento dos documentos que instruiram, Custas de lei. P.R.I. -
bAdv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARA-
MURU CICARELLI-

353.-EMBARGOS DO DEVEDOR-830/2003-ASSOCIACAO
DE ENSINO ANTONIO LUIS x HAXI ADMINISTRACAO
E PARTICIPACOES LTDA -Versando a demanda sobre direi-
to disponivel, e tendo em vista o disposto no art. 331 do CPC,
designo audiencia de conciliaçao para o proximo dia 16 de
abril de 2004, as  13.45 horas, na qual nao havendo concilia-
çao, serao fixados os pontos controvertidos e determinadas as
provas, devendo comparecer as partes ou seus procuradores,
habilitados a transigir. Intimem-se. -e-Adv. JOSE CAMPOS
DE ANDRADE FILHO, LAURO ANTONIO SCHLEDER
GONCALVES, LUIS RENATO PEREIRA SANTA RITTA,
MARCIA DOS SANTOS BARAO, SILENE PEREIRA POS-
SARI, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA, HASSAN
SOHN, AMILTON FERREIRA DA SILVA, MARCIO LUIZ
FERREIRA DA SILVA e ANGELIANE M DA CAMARA
FALCAO-

354.-ACAO MONITORIA-839/2003-PONTO VISUAL PRO-
PAGANDA S/C LTDA x PROVIS PROPAGANDA VISUAL
LTDA -Preliminarmente, reitere-se o oficio expedido em fls.
115, mencionando o numero da precatoria, indicado no oficio
de fls. 181. Mantenho o despacho agravado. Oficie-se ao Rela-
tor do Agravo de Instrumento, informando que este Juizo man-
teve o despacho agravado bem como, a agravante cumpriu o
disposto no art. 526 do CPC. Tendo em vista que nao foi con-
cedido efeito suspensivo ao agravo de instrumento e em face
do interesse na designacao de audiencia de conciliacao pela
embargante, versando a demanda sobre direito disponivel, e
tendo em vista o disposto no art. 331 do CPC, designo audien-
cia de conciliaçao para o proximo dia 11 de maio de 2004, as
13.30 horas, na qual nao havendo conciliaçao, serao fixados os
pontos controvertidos e determinadas as provas, devendo com-
parecer as partes ou seus procuradores, habilitados a transigir.
Intimem-se. Custas de oficio no valor de R$26.00. -e-Adv. JOAO
CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, EDUARDO
CASILLO JARDIM, SIMONE PACHECO DE OLIVEIRA,
PATRICIA CASILLO, CARLA BARUSSO MEDAGLIA HA-
ESBAERT, AGENOR XAVIER FILHO e SEBASTIAO CAR-
LOS DE LIMA-

355.-ALVARA-859/2003-IARA FERNANDES e outros x JOSE
FERNANDES RIBEIRO e outros -Em cumprimento a Portaria
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de inti-
mar novamente a autora para, no prazo de cinco dias, dar cum-
primento ao determinado no despacho de fls. 16. -eAdv. PE-
DRO RIBEIRO FILHO e ADRIANA GARUTTI MONTEIRO-

356.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-872/2003-
BANCO BRADESCO S.A. x TIPO PISOS E DIVISORIAS
LTDA e outros -Certifico que em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicacao, a fim de “in-
timar as partes para, no prazo de cinco dias, informarem nos
autos, se o acordo formalizado foi devidamente cumprido.” -b-
Adv. MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CANE-
DO DA SILVA-

357.-ARROLAMENTO-874/2003-LARISSA FERNANDA
DAMIANI ZILLI MONTEIRO x EMMANUELL RODRIGO
MARTINEZ MONTEIRO-Aguarde-se pelo prazo de dez dias a
constituicao de novo procurador pelos herdeiros MANOEL e
MARCIA. -eAdv. SUZANA CRISTINA AUGUSTO PIANE-
ZZER e PAULO ANDRE CARDOSO BOTTO JACON-

358.-EMBARGOS DO DEVEDOR-882/2003-CASEX IND.DE
PLAST.E PROD.MED.HOSPITALARES LTDA e outros x
BANCO BRADESCO S/A -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
novamente as partes para, no prazo de cinco dias, se manifesta-
rem sobre o contido na peticao apresentada pela perita. -eAdv.
MARIA ADRIANA PEREIRA, EMANUEL VITOR CANEDO
DA SILVA e MURILO CELSO FERRI-

359.-NOTIFICACAO-884/2003-JOSE BENJAMIN MELLIN-
GER x UNIMED -Em cumprimento a Portaria 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao a fim de intimar novamente
o autor para, no prazo de cinco dias, retirar os autos. -eAdv.
JOSE BENJAMIN MELLINGER-

360.-ALVARA-894/2003-NELSON HENN x -Em cumprimen-
to a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de intimar o autor para, no prazo de cinco dias, prestar
contas. -eAdv. ANA PAULA GULARTE LIBERATO-

361.-DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-915/2003-IRIO
JOSE KNOLLSEISEN x VALENTIN APARECIDO BRANCA-
LHAO e outros -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, en-
caminho estes autos para expedicao de carta precatoria, con-
forme requerido as fls.43. Intime-se para retirar a precatoria. -
bAdv. MARCELE DE ALMEIDA RODRIGUES-

362.-ARROLAMENTO-920/2003-AGLAIR RIBAS PALMAS
LANGOWSKI x ARNOLDO LANGOWSKI-Manifestem-se os
interessados, em cinco dias, sobre o contido no oficio recebido
da Secretaria do Estado da Fazenda (1ª Delegacia Regional da
Receita), inclusive esclarecendo o CPF indicado no oficio de
fls. 33. -eAdv. FERNANDO ZENATO NEGRELE-

363.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-932/2003-RO-
CKWELL COM.E SERV.DE AUTOMACAO LTDA x ELSON
SAEL DE MORAES RIBEIRO -Em cumprimento a Portaria
01/2003, encaminho estes autos para expedicao de novo man-
dado a ser cumprido no endereco indicado as fls. 39. Custas do
oficial de justica no valor de R$ 40,00. -eAdv. FERNANDO
MARADEI, JAQUELINE LOBO DA ROSA FERRAZ e AN-
DRE LOPES MARTINS-

364.-ACAO MONITORIA-949/2003-BANCO BANESTADO
S/A x ROBERTO RAMOS DA FONSECA -Em cumprimento
a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para publicacao a
fim de intimar novamente o exequente para, no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de seu interesse. -eAdv. EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e
TEREZA ARRUDA ALVIM WAMBIER-

365.-SUMARIA DE COBRANCA-953/2003-CONJUNTO
RESIDENCIAL AMERICAS x PAULO ROBERTO BARBO-
SA LAUFER e outros-Os reus compareceram na audiencia de
conciliacao desacompanhados de advogado, e os autores de-
ram cumprimento ao determinado no respectivo termo de audi-
encia. Em nada mais sendo requerido no prazo de dez dias,
voltem os autos conclusos para sentença. -eAdv. ANDREI
RODACKI, JEFERSON WEBER, ANDREI RODACKI e JE-
FERSON WEBER-

366.-ORDINARIA DE COBRANCA-956/2003-EMPRESA
BRASILEIRA DE TELEC. S.A - EMBRATEL x EMP BRASI-
LEIRA DE INTERNET PROD INF E COMUNIC LTDA -Em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar novamente o autor para, no prazo
de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do fei-
to, requerendo o que for de seu interesse.-bAdv. ARLINDO
FERREIRA DE SOUZA, RODRIGO CARDOSO DE SOUZA,
SILVIA ROBERTA COSTA SEQUINEL, VALERIA SIQUEI-
RA, MICHELE PATRICIA ROVARIS, ANDREZA CRISTINA
BAGGIO TORRES e ADRIANO FERNANDES FERREIRA-

367.-RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-964/2003-ANA
CLAUDIA MARTINS REBELATO x BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor
para, no prazo de cinco dias, se manifestar, face o decurso do
prazo concedido.-bAdv. MOYSES GRINBERG, EMERSON
JOSE DA SILVA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA
ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e LEANDRO CEZAR ATAIDES-

368.-SUMARIA DE COBRANCA-985/2003-CONJUNTO
HABITACIONAL JARDIM NOVA EUROPA I x ELAINE
CRISTINA LOUREIRO e outros -Em cumprimento a Portaria
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de inti-
mar novamente o autor para, no prazo de cinco dias, dizer se
tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que for
de seu interesse. -eAdv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e
CRISTINA KAKAWA-

369.-ALVARA JUDICIAL-993/2003-NADIR ROCHA PALA-
MAR x -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de intimar a autora para, no prazo
de cinco dias, prestar contas. -eAdv. ANTONIO AUGUSTO
CASTANHEIRA NEIA-

370.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-995/2003-
BANCO DE CREDITO NACIONAL S/A x FLAVIO OSCAR
CAMARA e outros -Em cumprimento a Portaria 01/2003, en-
caminho estes autos para publicacao a fim de intimar o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, se manifestar face o decur-
so do prazo de suspensao do processo. -eAdv. PEDRO GIRO-
LAMO MACARINI, PAULO MACARINI, PEDRO GIROLA-
NO MACARINI e ANA ELIETE BECKER MACARINI KO-
EHLER-

371.-SUMARIA DE COBRANCA-1003/2003-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL GREENVILLE x GILSON LUIZ
BORCATHE -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para, no
prazo de cinco dias, se manifestar face o decurso do prazo de
suspensao do processo. -eAdv. ANTONIO EMERSON MAR-
TINS-

372.-SUMARIA DE COBRANCA-1008/2003-CONDOMINIO
CONJUNTO MORADIAS COTOLENGO I x DANIELE
SCHULTZ BAHR -Em cumprimento a Portaria 01/2003, enca-
minho estes autos para publicacao a fim de intimar o autor para,
no prazo de cinco dias, se manifestar face o decurso do prazo
de suspensao do processo. -eAdv. MICHELLE SUZANA DE
ALMEIDA GABANI, ANDRE ZACARIAS TALLAREK
QUEIROZ e ROSEMARI KERN BARBOSA-

373.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1012/2003-
BANCO BRADESCO S/A x HELIO RESNIK e outros -Em
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cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de cin-
co dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, re-
querendo o que for de seu interesse. -eAdv. DANIEL HACHEM
e REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM-

374.-RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-1013/2003-BA-
NESTADO LEASING S.A. ARREND MERCANTIL x ASSI-
PAR COM E ASSISTENCIA DE MAQUINAS E MAT LTDA-
Defiro o pedido de fls. 45. Expeça-se mandado, conforme re-
querido. Custas do oficial de justica no valor de R$ 80,00. -
eAdv. DANIEL HACHEM e REINALDO EMILIO AMADEU
HACHEM-

375.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1017/2003-ADAO
RAMOS MARTINS x ANGELITA NATALINA DE OLIVEI-
RA- As res foram devidamente citadas para contestar a presen-
te acao, deixando transcorrer o prazo sem resposta. Em mais
nada sendo requerido no prazo de cinco dias, voltem os autos
conclusos para sentenca. -bAdv. LUIRIS PFLEGER, EURO-
LINO SECHINEL DOS REIS e MANOEL RODRIGUES DE
MATOS NETO-

376.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1021/2003-BAN-
CO VOLKSWAGEN S/A x MAURI KUSZELEWSKI -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco dias,
dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo
o que for de seu interesse. -eAdv. EDUARDO DE AZEVEDO
BARROS, EURICO MARTINS DE ALMEIDA JUNIOR, FER-
NANDA DE ALMEIDA BRAGA, DINORAH ALVARES
CRUZ, LUIZ CARLOS TAUNAY BERRETTINI, ADILSON
MAROSTICA e VAGNER MARQUES DE OLIVEIRA-

377.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1022/2003-BAN-
CO VOLKSWAGEN S.A x PAULO LUCIANO PIRES RO-
DRIGUES- Intime-se o Oficial de Justica para, no prazo de
48horas, devolver o mandado expedido (fls.38v) deevidamente
cumprido ou informar nos autos o motivo da nao devolucao ate
a presente data. -bAdv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT
FRANCA, OKSANDRO GONCALVES e NOEL GARCEZ
FRANCA JUNIOR-

378.-REVISAO CONTRATO COM TUTELA-1025/2003-WI-
LLIAM VAZ DO NASCIMENTO x UNIBANCO-UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A -Mantenho o despacho agrava-
do. Aguarde pedido de informacoes. Ciencia aos autores da
peticao e documentos apresentados pelo reu, Apos, aguarde-se
a audiencia designada.-b-Adv. ANDREZZA MARIA BELTO-
NI, ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS, MARILI RIBEI-
RO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZZO EGGER,
ROBERTA ONISHI e ROSANGELA MARTINS FONSECA-

379.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1038/2003-
DORACI ELVIRA VIEIRA x MARLETE BOLETA MARQUES
-Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para publicacao a fim de intimar o exequente para, no prazo de
cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito,
requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. MARCOS AN-
TONIO SILIO-

380.-ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-1051/2003-CESAR
DOS SANTOS DIAS x BANCO DO BRASIL S/A e outros-
Tendo em vista que os presentes autos encontram-se em fas ede
saneamento, aguarde-se o retorno da juiza Substituta, Dra De-
nise Antunes. -bAdv. AYRTON CORREIA ROSA, FLAVIA
CRISTIANE MACHADO, VERA LUCIA INES AMALFI VI-
TOLA, WERNER AUMANN e LUIZ FERNANDO Z. TOR-
RES-

381.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1053/2003-
INVESTFOLIO FACTORING LTDA x PAPYRUS NEW SU-
PRIMENTOS PARA INFORMATICA LTDA e outros -Em cum-
primento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para pu-
blicacao a fim de intimar novamente o exequente para, no pra-
zo de cinco dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do
feito, requerendo o que for de seu interesse. -eAdv. RODOL-
FO NOGUEIRA PEDRO BOM e CARLOS CAETANO ZAR-
PELLON DA COSTA-

382.-SUMARIA DE IND. POR DANO MORA-1065/2003-
VALDEMARA DAMAS x MAXIMA PROMOTORA DE VEN-
DAS -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao a fim de “intimar novamente o autor para,
no prazo de cinco dias, dar integral cumprimento ao determi-
nado no despacho no despacho de fls.43.” -bAdv. ANDRE-
ZZA MARIA BELTONI e ANDREA CORDEIRO DOS SAN-
TOS-

383.-RESC.CONTR.C/C TUT.PARC.ANTEC-1079/2003-
MULTISHOPPING EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
S/A e outros x THULANDRA CONFECÇOES LTDA -ME -
Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos
para expedicao de nova carta para citacao no endereco indica-
do as fls. 94. -eAdv. PEREGRINO DIAS ROSA NETO, RE-
NATO BELTRAMI, EDUARDO PEREIRA DE OLIVEIRA
MELLO, FRANCISCO BRAZ NETO, PAULO CESAR BUS-
NARDO JUNIOR, SILVIANE SCLIAR SASSON, GERALD
KOPPE JUNIOR, DEBORAH GUIMARAES, MARINA TA-
LAMINI ZILLI, BENOIT SCANDELARI BUSSMANN, CRIS-
TIANA LACERDA DE O. FRANCO, MICHELLE PINTERI-
CH, MARIA AUGUSTA PISANI GEARA, MATHIEU BER-
TRAND STRUCK, LUCIANA BRUSTOLIN C. MARANHAO,
ANA LETICIA DIAS ROSA, ALESSANDRA MIZUTA e ANA
CAROLINA DALCANALE-

384.-REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1082/2003-JONAS
APARECIDO GONCALVES x IVANILDE FERNANDES
BARBOSA -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicacao a fim de intimar novamente o
autor para, no prazo de cinco dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito.-bAdv.
ENEZIO FERREIRA LIMA, ALBERTO FERREIRA ALVIM

e AGNALDO ALVES GODOI-

385.-ORD RESC CONTR C/TUTELA ANTEC-1092/2003-CIA
ITAULESING DE ARREND. MERCANTIL GRUPO ITAU x
SONIA M. SAMPAIO DOTTI -Certifico que em cumprimento
a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publica-
cao, a fim de “intimar as partes para, no prazo de cinco dias,
informarem nos autos, se o acordo formalizado foi devidamen-
te cumprido.” -b-Adv. ODECIO LUIZ PERALTA, RODRIGO
DOLFINI e MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-

386.-SUMARIA DE COBRANCA-1101/2003-COMPLEXO
DE ENSINO SUPERIOR DO BRASIL x JOSMAR AUGUS-
TO PINHEIRO OCHELISKI -Em cumprimento a Portaria 01/
2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar
o autor para, no prazo de cinco dias, se manifestar face o de-
curso do prazo de suspensao do processo. -eAdv. MELINA
BRECKENFELD RECK-

387.-EXECUCAO DE HIPOTECA-1103/2003-INDUSTRIA
FRIGORIFICA NORTE COLIDENSE LTDA-COLIDER e ou-
tros x FRIMEIRA-CARNES DISTR. DE PROD. ALIMENTI-
CIOS LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho
estes autos para publicacao a fim de intimar novamente o exe-
quente para, no prazo de cinco dias, se manifestar, requerendo
o que for de seu interesse. -eAdv. ERALDO LUIZ KUSTER,
ETIANE CALDAS J KUSTER, SILVIO ANDRE BRAMBILA
RODRIGUES, WILSON MAFRA MEILER FILHO, JEFFER-
SON RENATO ROSOLEM ZANETI e RAFAEL MARQUES
GANDOLFI-

388.-EMBARGOS A EXECUCAO-1104/2003-INSTITUTO
DE MEDICINA DO PARANA LTDA x MEDICRED-
COOP.ECON.E CRED.MUTUO DOS PROF. MEDICOS -Ver-
sando a demanda sobre direito disponivel, e tendo em vista o
disposto no art. 331 do CPC, designo audiencia de conciliaçao
para o proximo dia 05 de agosto de 2004, as 13.30 horas, na
qual nao havendo conciliaçao, serao fixados os pontos contro-
vertidos e determinadas as provas, devendo comparecer as par-
tes ou seus procuradores, habilitados a transigir. Intimem-se. -
e-Adv. LAURI JOAO ZAMBONI, LEANDRO ZAMBONI,
MAURICIO SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA, DAVID
SCHNAID NETO, ADRIANA DE ALCANTARA e SERAFIM
PONTES ROCHA FILHO-

389.-EMBARGOS DE TERCEIRO-1152/2003-MARCOS
CASTRO ANDREO x CM GASES DO BRASIL LTDA -Ver-
sando a demanda sobre direito disponivel, e tendo em vista o
disposto no art. 331 do CPC, designo audiencia de conciliaçao
para o proximo dia 03 de agosto de 2004, as 13.30 horas, na
qual nao havendo conciliaçao, serao fixados os pontos contro-
vertidos e determinadas as provas, devendo comparecer as par-
tes ou seus procuradores, habilitados a transigir. Intimem-se. e-
Adv. MUMIR BAKKAR, VALDOMIRO ALBINI BURIGO,
IVAN GONCALVES MARTINS, ROGERIO VERAS e GEOR-
GE RICARDO MAZUCHOWSKI-

390.-ARROLAMENTO-1168/2003-MIROSLAU SLOBODIAN
e outros x -Assiste razao as observacoes de fls. 50. Retornem
os autos a Fazenda Publica para novo calculo. -eAdv. LIANE
SLOBODIAN MOTTA VIEIRA e FABIO ROBERTO MOTTA
VIEIRA-

391.-ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-1219/2003-
SELMA ROORDA x ISRAEL RAMALHO e outros -Certifico
que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicacao, a fim de “intimar as partes para, no pra-
zo de cinco dias, informarem nos autos, se o acordo formaliza-
do foi devidamente cumprido.” -b-Adv. LUIZ FERNANDO
PEREIRA e FERNANDO VERNALHA GUIMARAES-

392.-INDENIZACAO PERDAS E DANOS-1234/2003-RO-
MILDO SEBASTIAO LONGO x ANTONIO VIVALDO FA-
RIAS BARBOSA e outros- O reu ANTONIO VIVALDO FA-
RIAS BARBOSA apresentou contestacao em fls.84. As fls.79v,
foi expedido mandado de citacao do reu RENATO RODASKI.
Resta, portanto, a citacao dos reus RENATO e DENISE, sendo
que nao foi indicado pelo autor, o endereco para citacao da re
Denise. Manifeste-se pois, o autor, no prazo de cinco dias, in-
formando o atual endereco da mesma. -bAdv. ANTONIO AU-
GUSTO CASTANHEIRA NEIA e ARLYVAN PROBST-

393.-DECLARATORIA NEGATIVA-1246/2003-MARIANA
DE OLIVEIRA TONI x TELEMAR NORTE LESTE S/A -Em
cumprimento a Portaria 01/2003, encaminho estes autos para
publicacao a fim de intimar o autor para, no prazo de cinco
dias, dizer se tem interesse no prosseguimento do feito, reque-
rendo o que for de direito. -eAdv. CAMILA MARIA ALCAN-
TARA, LIANA MARIA TABORDA RAMOS, CRISTIANE
SOBRAL DO NASCIMENTO, CRISTIANE DE MAGALHA-
ES MARCONDES, BASILIO FERREIRA RABELLO JUNI-
OR, MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS e MAURI-
CIO ROBERTO GOMES DE MATTOS-

394.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1253/2003-
GIRO COMERCIO DE PNEUS LTDA x BROTTOS AGEN-
CIA DE TURISMO LTDA-Julgo extinto os presentes autos, na
forma do art. 794, I do CPC, ante a satisfacao da obrigacao.
Recolha-se o mandado expedido (fls. 39). Custas de lei. P.R.I.
-eAdv. NESTOR TEODORO DA SILVA e PAULO VINICIUS
DE LIMA-

395.-EXECUCAO OBRIGACAO DE FAZER-1317/2003-JO-
AQUIM FERNANDES DE BARROS x ERLI GOMES DE
LIMA- Vistos, etc., O presente feito nao tem condicoes de pros-
seguimento, posto que a sentenca objeto desta execucao foi
anulada atraves da decisao do egregio STJ. Assim, julgo extin-
to o presente processo, o que faco com base no art.267, inc. VI
do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas proces-
suais e honorarios advocaticios arbitrados em R$1.000.00.
Observo que o requerente e beneficiario da assistencia judicia-
ria gratuita, pelo que a execucao das verbas de sucumbencia
devera observar o art.12 da Lei 1060/50. Oportunamente, ar-

quivem-se. -bAdv. FORTUNATO SANTORO, NADIA REGI-
NA DE CARVALHO MIKOS, GLECIA PALMEIRA PEIXO-
TO, SIMONE CERETTA LIMA, JOSIANE APARECIDA
PIURCOSKI e ANTONIO A. CASTANHEIRA NEIA-

396.-EMBARGOS DE TERCEIRO-1318/2003-MARLEY DE
SOUZA x ANTONIO CARLOS HENRIQUES-Tendo em vista
que na contestacao apresentada pelo embargado foram alega-
das questoes preliminares, sendo imprescindivel portanto, a
manifestacao da parte embargante, intime-se-a novamente para
manifestacao, no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo sem
manifestacao, voltem os autos para saneamento. -eAdv. CAR-
LOS ALBERTO HENRIQUES, GERCINO BETT JUNIOR e
HUGO DE ALMEIDA BARBOSA-

397.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1330/2003-BAN-
CO VOLKSWAGEN S/A x SALMIR BERNARDT-Julgado
extinto o processo, ante o acordo formalizado pelas partes as
fls. 44/46, na forma do art. 269, III do CPC. Custas de lei.
P.R.I. -eAdv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA,
OKSANDRO GONCALVES, NOEL GARCEZ FRANCA JU-
NIOR e ANTONIO ALVARO CASTELLAIN FILHO-

398.-DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-1347/2003-
MANOEL ESTEVEZ RODRIGUEZ x DALMO FEITOSA -
Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes au-
tos para expedicao de nova carta de citacao ao endereco indi-
cado as fls.28. Custas postais no valor de R$8.00.-bAdv. ME-
LINA BRECKENFELD RECK-

399.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1374/2003-
SERV.NAC.APREND.COM.ADM.REG.NO ESTADO DO PR-
SENAC x JOAO ALDACIR MAGALHAES PINTO- Intime-se
para preparo das custas postais no valor de R$8.00. -bAdv.
WILLIAM OZORIO, PAULO SERGIO DE SOUZA e VANI-
SE MELGAR TALAVERA-

400.-CAUTELAR INOMINADA-1375/2003-SINTRACON x
PAULO BECKER -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003
encaminho estes autos para publicacao a fim de intimar o nova-
mente o autor para, no prazo de cinco dias, se manifestar, face
o decurso do prazo concedido.-bAdv. DIEGO MARTINS CAS-
PARY, FABIO LUIZ MAIA BARBOSA, RICARDO GUIMA-
RAES SO DE CASTRO, ANTONIO VICENTE DA FONTOU-
RA MARTINS e RODRIGO DE JESUS CASAGRANDE-

401.-INDENIZACAO DANO MORAL MATERI-1378/2003-
IZAIAS RODRIGUES x ADRIANO TAROUCO RODRI-
GUES- 1.A ausencia de manifestacao do autor presume sua
intencao do feito ter curso no procedimento ordinario. Ade-
mais, a fim de evitar controversia sobre o rito, observo que e
admissivel o rito ordinario ao presente feito, posto que o valor
da eventual indenizacao por danos morais sera objeto de arbi-
tramento judicial. 2.Cite-se o reu para oferecer defesa em 15
dias. -bAdv. RONALDO MARTINS-

402.-DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-1406/2003-LU-
ANA MARA TREIS REPRESENTADA POR SUA MAE e
outros x NILTON BARRETO LINO DE MORAES e outros -
Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes au-
tos para expedicao de mandado, conforme requerido as fls.34.
-bAdv. OSMAR NODARI-

403.-SUMARIA DE COBRANCA-1410/2003-CONDOMINIO
EDIFICIO BATEL BUSINESS CENTER x CAPELA ASSES-
SORIA FINACEIRA LTDA -Em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para expedicao de mandado a
ser cumprido no endereco indicado as fls.121.-bAdv. MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, MI-
RIAM PERSIA DE SOUZA, GLAUCO IWERSEN, ANDER-
SON HATAQUEIAMA, ANGELINO LUIZ RAMALHO TA-
GLIARI, SHEILA MARIA TAKAHASHI DA SILVA, FLAVIO
MENDES BENINCASA, MONICA FERREIRA MELLO BI-
ORA, MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE, REGIANE
BANDEIRA RASTELLI e JULIANA WERKHAUSER-

404.-CAUTELAR SUSP. DE PROTESTO-1415/2003-SOCIE-
DADE RADIO EMISSORA PARANAENSE S/A x ASR
TRANSPORTES LTDA -Em cumprimento a Portaria 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao a fim de “intimar o au-
tor para, no prazo de dez dias, se mnaifestar sobre a contesta-
cao apresentada pela re.” -bAdv. AUREO VINHOTI, CARLOS
FREDERICO REINA COUTINHO, FILIPE ALVES DA
MOTA, IVO BERNARDINO CARDOSO, JOAO CARLOS
KREFETA e LUCIANNE BERNARDINO CARDOSO-

405.-CAUTELAR SUSP. DE PROTESTO-1439/2003-CONS-
TRUTORA PUSSOLI S.A x CESBE S.A ENGENHARIA E
EMPREENDIMENTOS- Tome-se por caucao.Intime-se para
assinar o termo. -bAdv. NEWTON JOSE DE SISTI-

406.-REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1449/2003-MOURI-
VAL RIGHETTO e outros x CARLOS ROBERTO GERNERT
e outros- Sobre a contestacao, manifestem-se os autores, no
prazo de dez dias. -bAdv. JORGE DERBLI, WOLNEY LUIZ
BAGGIO, ANTONIO SILVA DE PAULO, MESSIAS ALVES
DE ASSIS e GERSON LUIZ DE OLIVEIRA-

407.-EMBARGOS A EXECUCAO-1453/2003-CLISAMA
OPER.DE PLANOS DE ASSISTENCIA A SAUDE S.C x OF-
TALMOCLINICA CURITIBA S.C LTDA-Tendo em vista que
os presentes autos encontram-se em fase de saneamento, aguar-
de-se o retorno do MM. Juiz Titular, Dr. Joscelito Giovani Ce,
o qual encontra-se em ferias. -eAdv. VICTOR A.A. BOMFIM
MARINS, GRACIELA IURK MARINS, VICTOR ALEXAN-
DRE BOMFIM MARINS, LUIS ROBERTO AHRENS, BETI-
NA TREIGER GRUPENMACHER e GRAZIELLA VALVAS-
SORI PORTO-

408.-ARROLAMENTO-1467/2003-JOAO MOURA CAMPOS
x BRAULINO DA LUZ VIEIRA e outros-Homologo a partilha
de fls. 02/05, ressalvados eventuais direitos de terceiros. De-
corrido o prazo legal e devidamente comprovado o pagamento

dos impostos devidos, expeca-se a carta de adjudicacao.
Custas de lei. P.R.I. -eAdv. JOSE DERETTI NETO-

409.-REVISAO CONTRATO COM TUTELA-1477/2003-
ALEXANDRINA RIBEIRO DE MIRANDA x LOJAS ARA-
PUA S/A -Em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para expedicao de mandado para citacao
da re, face o retorno da carta com a informacao de que o
mesmo estava ausente. -bAdv. ANDREZZA MARIA BEL-
TONI, ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS, ROGERIO
XAVIER RIVA, JURACY ROSA GOIVINHO e FERNAN-
DA SILVEIRA GONCALVES-

410.-SUMARIA DE COBRANCA-1480/2003-CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL AUGUSTA X x PEDRO
OLEGARIO DE CASTILHO -Em cumprimento a Portaria
01/2003, encaminho estes autos para publicacao a fim de
intimar novamente as partes para, no prazo comum de cin-
co dias, se manifestarem, requerendo o que for de direito. -
eAdv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, TONY AUGUS-
TO PARANA DA SILVA E SENE, FERNANDA PIRES
ALVES e JOSE MARCOS ALMEIDA-

411.-EMBARGOS A EXECUCAO-1485/2003-DUARTE
FERNANDO DIAS x BP EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS LTDA-... Manifeste-se a parte embargante, no
prazo de dez dias. -eAdv. LISIMAR VALVERDE PEREI-
RA, LEUREMAR ANDERSON TALAMINI e LUIZ GUS-
TAVO CORREA-

412.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-1494/2003-LUIZ
CARLOS TIEPO x SOCIEDADE PARANAENSE DE CUL-
TURA-1. Ha necessidade da inversao do onus da prova,
posto que e notoria a hipossuficiencia dos estudantes na
relacao com instituicoes de ensino. Assim, defiro a tutela
pleiteada para determinar a requerida obrigacao de com-
provar a ausencia de suporte fatico ou juridico das alega-
coes do requerente, o que faco com base no art. 6º, VIII,
do CDC. 2.Cite-se a requerida para oferecer defesa em 15
dias; bem como apresentar documentos que estabelecam o
valor dispendido pelo autor em igual prazo., Custas pos-
tais no valor de R$8.00. -bAdv. ADRIANA FRANCISCA
SOUZA PENA-

413.-INVENTARIO-1509/2003-MARIO BUSATO x BRU-
NO SCHNITZLER e outros- 1.Nomeio inventariante na pes-
soa da herdeira Guisela Maria Schnitzler, mediante com-
promisso nos autos. 2.Cite-se a inventariante, atraves do
oficial de justica, para comparecer em cartorio, no prazo
de cinco dias, a fim de firmar o supra mencionado termo de
compromisso, a inventariante devera apresentar as primei-
ras declaracoes em vinte dias. Intime-se para assinar o ter-
mo. Custas do oficial de justica no valor de R$40.00. -bAdv.
JOSEVAL JORGE PEDROSO DE MORAES-

414.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1531/2003-
BANCO ITAU S/A x JOSE ISMAEL DE PAULA E SILVA-
Vistos, etc., Julgo extintos os presentes autos, e o faco na
forma do art. 794, I do CPC, ante a satisfacao da obriga-
cao. Anote-se a procuracao de fls.18 e recolha-se o manda-
do expedido. Custas de lei. P.R.I. -bAdv. LUIZ RENATO
PEREIRA SANTA RITTA e VITOR RENATO GIOZZA-

415.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1536/2003-
SOCIEDADE RADIO EMISSORA PARANAENSE S/A x
ASR TRANSPORTES LTDA- 1.Defiro a emenda a inicial,
como se requer as fls.29/30. 2.Para audiencia de concilia-
cao, designo a data de 11/03/2004, as 16:45horas. Intime-
se. 3. Cite-se a requerida para comparecer ao ato, oportu-
nidade em que podera oferecer defesa e requerer a produ-
cao de provas. Custas postais no valor de R$8.00. -bAdv.
AUREO VINHOTI, CARLOS FREDERICO REINA COU-
TINHO, FILIPE ALVES DA MOTA, IVO BERNARDINO
CARDOSO, JOAO CARLOS KREFETA e LUCIANNE
BERNARDINO CARDOSO-

416.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1580/2003-
BANCO FINASA S/A x EBENEZER ANTUNES VIERA-
Julgado extinto o processo, ante a desistencia da acao for-
mulada pelo autor as fls. 18, e o faco na forma do art. 267,
VIII do CPC. Recolha-se o mandado expedido. Custas de
lei. P.R.I. -eAdv. FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ
e CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES-

417.-RESCISAO CONTRATUAL-9/2004-SAO FRANCIS-
CO COMERCIO DE VEICULOS LTDA x ROMEU CAR-
LOS DE SOUZA- Intime-se para efetuar preparo das cus-
tas postais no valor de R$8.00. -bAdv. ANTONIO CAR-
LOS GUIMARAES TAQUES-

418.-ORD RESC CONTR C/TUTELA ANTEC-24/2004-FI-
BRA LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x
ANTONIO SERGIO DOS SANTOS-... 3. DIANTE DO EX-
POSTO, defiro a tutela antecipada, autorizando a devolu-
cao do bem descrito na exordial ao autor, ate ulterior deli-
beracao deste Juizo. Expeca-se mandado. Cite-se o reque-
rido para, querendo, conteste a presente acao, no prazo de
quinze dias, sob as cominacoes legais (art. 285 e 319 do
CPC). -eAdv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ, MARCIO
RUBENS PASSOLD e VALERIA CARAMURU CICARE-
LLI-

419.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-30/2004-
BANCO FINASA S/A x GABRIEL XAVIER DA SILVA -
Devidamente comprovada a mora atraves da notificacao de
fls. 09, defiro a busca e apreensao do veiculo descrito na
inicial. Expeca-se mandado para busca e apreensao do vei-
culo, entregando-o em maos do autor ou a quem este indi-
car. Efetivada a medida, cite-se o reu para querendo, con-
testar a acao no prazo legal de tres dias, ou requerer a pur-
gacao da mora, sob as advertencias legais. Custas do ofici-
al de justica no valor de R$200.00. -bAdv. ANDRE LUIZ
BAUML TESSER-
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420.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-31/2004-
OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTO x SIMEIA RAMOS -Considerando que a requeri-
da arcou com 50% das parcelas, indefiro, por ora, a con-
cessao de busca e apreensao. Cite-se o réu, com prazo de
tres dias para resposta, oportunidade em que deve declinar
a exata localizacao do bem e suas condicoes, bem como,
querendo purgar a mora, depositar a importancia que en-
tende devida (com demonstrativo de calculo), sob pena de
deferimento da busca e apreensao. Decorrido o prazo sem
resposta, desde logo defiro a expedicao de mandado de
busca e apreensao. Se com resposta, manifeste-se a parte
autora no prazo de ate cinco dias. -eAdv. SEBASTIAO MI-
RANDA PRADO, NEUSA MARIA CANDIDO, ERICO SO-
DRE QUIRINO FERREIRA e EDUARDO PENA DE MOU-
RA FRANCA-

421.-SUMARIA DE COBRANCA-33/2004-CONDOMÍNIO
EDIFICIO XV DE NOVEMBRO x ALEIXO JACINTHO
NUNES -Designo o proximo dia 19 de abril de 2004, as
10.30 horas, para a audiencia de conciliacao, na qual deve-
rao comparecer as partes pessoalmente, ou atraves de pre-
posto com poderes para transigir. Nao havendo concilia-
cao, devera o reu oferecer na propria audiencia, resposta
escrita ou oral, acompanhada de documentos e rol de teste-
munhas que tiver. Cite-se o reu, via postal com anteceden-
cia minima de dez dias, devendo constar da carta que o reu
podera fazer o deposito dos condominios vencidos e vin-
cendos. Intime-se o sindico para comparecer na audiencia
e prestar esclarecimentos ao Juizo. Custas postais no valor
de R$ 16,00. -eAdv. MARILZA MATIOSKI-

422.-SUMARIA DE COBRANCA-34/2004-CONDOMÍNIO
PARQUE RESIDENCIAL FAZENDINHA x KATIA DOS
SANTOS e outros -Designo o proximo dia 06 de maio de
2004, as 13.45 horas, para a audiencia de conciliacao, na
qual deverao comparecer as partes pessoalmente, ou atra-
ves de preposto com poderes para transigir. Nao havendo
conciliacao, devera o reu oferecer na propria audiencia,
resposta escrita ou oral, acompanhada de documentos e rol
de testemunhas que tiver. Citem-se as res, via postal com
antecedencia minima de dez dias, devendo constar da carta
que as res poderao fazer o deposito dos condominios ven-
cidos e vincendos. Intime-se o sindico para comparecer na
audiencia e prestar esclarecimentos ao Juizo. Custas pos-
tais no valor de R$ 24,00. -eAdv. MARILZA MATIOSKI-

423.-DESPEJO-35/2004-OSMAR LUCIO MYLLA x MA-
RIA AUXILIADORA MOREIRA-Cite-se a re para, que-
rendo, no prazo de quinze dias, contestar a acao ou purgar
a mora, sob as advertencias legais. -eAdv. PAULO AM-
BROSIO-

424.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-36/2004-
BANCO ABN AMRO REAL S/A x DAMIAO JOSE DE
LIMA -Devidamente comprovada a mora atraves da notifi-
cacao de fls. 17, defiro a busca e apreensao do veiculo des-
crito na inicial. Expeca-se mandado, para busca e apreen-
sao do veiculo. Efeitavada a apreensao do veiculo, o mes-
mo devera ser depositado no depositario publico, posto que
o autor resistiu ao cumprimento de ordem de restituicao
em feito semelhante a 15ª Vara Civel. Efetivada a medida,
cite-se o reu para querendo, contestar a acao no prazo le-
gal de tres dias, ou requerer a purgacao da mora, sob as
advertencias legais. -bAdv. ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ e VALERIA CARAMURU CICARELLI-

425.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-37/2004-
BANCO ABN AMRO REAL S/A x RODRIGO FERREIRA
FRANCA -Devidamente comprovada a mora atraves da
notificacao de fls. 13, defiro a busca e apreensao do veicu-
lo descrito na inicial. Expeca-se mandado para busca e apre-
ensao do veiculo. Efetivada a apreensao do veiculo, o mes-
mo devera ser depositado no Depositario Publico, posto que
o autor resistiu ao cumprimento de ordem de restituicao
em feito semelhante, que tramitou perante o MM. Juizo da
15ª Vara Civel. Efetivada a medida, cite-se o reu para que-
rendo, contestar a acao no prazo legal de tres dias, ou re-
querer a purgacao da mora, sob as advertencias legais. Cus-
tas do oficial de justica no valor de R$ 200,00. -eAdv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMU-
RU CICARELLI-

426.-COBRANCA DE IND. DE SEGURO-39/2004-MARIA
LORECY MACHADO x HSBC SEGUROS-1. Defiro a auto-
ra os beneficios da assistencia judiciaria gratuita. 2. Cite-se a
requerida para oferecer defesa em quinze dias. Custas postais
no valor de R$ 8,00. -eAdv. LUIZ GONZAGA STREHL-

427.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-42/2004-
IVONE BOHLER e outros x AGOSTINHO ERMELINO DE
LEAO JUNIOR-Cite-se o executado para pagamento, no
prazo de 24 horas, sob pena de penhora. Honorarios advo-
caticios de 10% para pronto pagamento. -eAdv. DENISE
LUNELLI MARCONDES e ROSANE VIDA CANFIELD-

428.-ORD.DE REV.CONTR.C/TUT.ANTEC.-45/2004-
JOSE DOS SANTOS VIEIRA x ITAU S.A. CREDITO IMO-
BILIARIO-1. Tendo em vista que as anotacoes em cadas-
tros restritivos causam notorias dificuldades comerciais
bancarias e profissionais, defiro a tutela requerida para
determinar que o reu se abstenha de solicitar a inclusao do
nome do autor em cadastros restritivos. 2 cite-se o reu para
oferecer defesa em quinze dias. 3. a inversao do onus da
prova sera apreciada no saneamento do feito. Custas pos-
tais no valor de R$ 8,00. -eAdv. CARLOS ALEXANDRE
DIAS DA SILVA, GUILHERME JACQUES T. DE FREI-
TAS e SAMUEL MARTINS-

429.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-46/2004-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x RO-
DOLFO SOARES SANTOS -Considerando que a requeri-
da arcou com ao menos 60% das parcelas, indefiro, por

ora, a concessao de busca e apreensao. Cite-se a requerida,
com prazo de tres dias para resposta, oportunidade em que
deve declinar a exata localizacao do bem e suas condicoes,
bem como, querendo purgar a mora, depositar a importan-
cia que entende devida (com demonstrativo de calculo), sob
pena de deferimento da busca e apreensao. Decorrido o
prazo sem resposta, desde logo defiro a expedicao de man-
dado de busca e apreensao. Decorrido o prazo sem respos-
ta, desde logo defiro a expedicao de mandado de busca e
apreensao. Sem com resposta,  manifeste-se a parte autora
no prazo de ate cinco dias. Custas do oficial de justica no
valor de R$ 40.00.-b-Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA, ODECIO LUIZ PERALTA, MAGNUS CARAMORI e
RODRIGO DOLFINI-

430.-ARROLAMENTO-47/2004-GLEOMAR MARCON-
DES e outros x GLEUCEIA MARCONDES- Nomeio a re-
querente GLEOMAR MARCONDES, inventariante do es-
polio de sua irma GLEUCEIA MARCONDES, devendo
prestar compromisso, em cinco dias. Os herdeiros estao bem
qualificados  e devidamente representados. Para homolo-
gacao da partilha, falta somente a juntada das certidoes ne-
gativas fiscais da Uniao, Estado e Municipio. Apos, de-se
vista dos autos a Fazenda Publica. Intime-se para assinar o
termo. -bAdv. PAULO SERGIO IVANOSKI e PAULO RE-
NATO LOPES RAPOSO-

431.-ORD.DE ANULACAO DE TITULOS-48/2004-CONS-
TRUTORA PUSSOLI S.A x CESBE S.A ENGENHARIA E
EMPREENDIMENTOS- Cite-se a re para querendo, con-
testar a acao, no prazo de quinze dias, sob as advertencias
legais. Custas postais no valor de R$8.00. -bAdv. NEWTON
JOSE DE SISTI-

432.-RESCISAO DE CONTRATO-49/2004-AIRTON LE-
MES CORDEIRO e outros x MORARBEM PARTICIPA-
COES E INCORPORACOES LTDA- Cite-se a re para ofe-
recer defesa em 15 dias. Custas postais no valor de R$8.00.
-bAdv. ELVIO RENATO SEVERO-

433.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-52/2004-
CONSORCIO NACIONAL CIDADELA S/C LTDA x GIU-
LIANO ROBERTO DA SILVA e outros-Citem-se os execu-
tados para pagamento, no prazo de 24 horas, sob pena de
penhora. Honorarios advocaticios de 10% para pronto pa-
gamento. -eAdv. ELTON SCHEIDT PUPO e CELSO BOR-
BA BITTENCOURT-

434.-EXECUCAO DE HIPOTECA-60/2004-BANCO ABN
AMRO S.A x LEONARDO MATUDA e outros-Certifique-
se a suspensao do feito ate o julgamento dos embargos pro-
postos nos autos n.º 61/2004. -eAdv. WELLINGTON
TREUMANN PEDROSO, VANESSA PEDROLLO CANI,
LUIZ FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE e
VANIA KAREN TRENTINI-

435.-EMBARGOS A EXECUCAO-61/2004-LEONARDO
MATUDA e outros x BANCO ABN AMRO S/A-Intimem-
se as partes para manifestarem-se, em cinco dias, sobre
o prosseguimento do feito, e o aproveitamento das pro-
vas produzidas na acao revisional proposta nos autos n.º
1084/2001. -eAdv. LUIZ FERNANDO MARCONDES
ALBUQUERQUE, VANIA KAREN TRENTINI, WE-
LLINGTON TREUMANN PEDROSO e VANESSA PE-
DROLLO CANI-

436.-ORD.DE REV.CONTR.C/TUT.ANTEC.-67/2004-JO-
CELIA LIMA x BANCO ABN AMRO REAL S/A- A auto-
ra adquiriu veiculo importado, assumindo prestacoes com
valores de aproximadamente R$500.00, e contratou servi-
cos de contador para realizacao de parecer tecnico (fls.24
a 31). Assim, presume-se que a mesma tenha condicoes fi-
nanceiras para pagamento das despesas processuais. Pelo
exposto, indefiro o pedido  de gratuidade, e determino a
intimacao da requerente para efetuar o pagamento das des-
pesas de distribuicao e o deposito incial das custas proces-
suais, em 10 dias. -bAdv. MAYLIN MAFFINI e LUCIANE
LAWIN-

437.-ACAO MONITORIA-70/2004-BANCO ITAU S/A x
SERGIO KIRCHNER BRAGA- Expeca-se mandado para
pagamento, no prazo de quinze dias, podendo ser ofereci-
do embargos nesse prazo, sob pena de constituir-se de ple-
no direito de titulo executivo judicial. Conste do mandado
que se o reu cumprir o mandado de pagamento, ficara isen-
to de custas e honorarios advocaticios. -bAdv. EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER e TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER-

438.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-72/2004-
BANCO LLOYDS TSB S.A x CARLOS ROBERTO SAM-
PAIO -Devidamente comprovada a mora atraves da notifi-
cacao de fls. 13, defiro a busca e apreensao do veiculo des-
crito na inicial. Expeca-se mandado para busca e apreen-
sao do veiculo, entregando-o em maos do autor ou a quem
este indicar. Efetivada a medida, cite-se o reu para queren-
do, contestar a acao no prazo legal de tres dias, ou reque-
rer a purgacao da mora, sob as advertencias legais. -bAdv.
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL-

439.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-74/2004-
BANCO ITAU S/A x CAUE MADRUGA ALVES-O reque-
rido nao foi notificado, conforme consta as fls. 107 verso.
Assim, intime-se o autor para comprovar a alegada consti-
tuicao do reu em mora. -eAdv. ODECIO LUIZ PERALTA e
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-

440.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-77/2004-BANCO
BRADESCO S.A x APARECIDO VITALINO MARCATTO-
Recebo a excecao de incompetencia, com suspensao da acao
principal. Intime-se o excepto para, no prazo de dez dias,
impugnar a excecao de incompetencia. ... -eAdv. DANIEL
HACHEM e ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-
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COMARCA DE CURITIBA
OITAVA VARA CRIMINAL
JUIZ(A) DRA. MARIA MERCIS G. ANICETO
INTIMACAO DOS ADVOGADOS -
RELACAO NR. 002/2004

01 ACAO PENAL NRO.: 1993.0000873-0
REU: FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA ASSUNCAO.
ADV: DR.JOSE AUGUSTO PEREIRA.
OBJETO: DECLARADO A NULIDADE DO FEITO A PAR-
TIR DE FLS.198; ININTERROGATORIO-27/2/2004, AS
16:00HRS,APRESENTAR DEFESA PREVIA NO TRIDUO
LEGAL

02 ACAO PENAL NRO.: 1997.0001596-3
REU: WILSON LUIZ SOUZA.
ADV: DRS.ALESSANDRO MESTRINER FELIPE/JOAO
BATISTA DOS SANTOS.
OBJETO: AUD/INTERROGATOIO DO ADITAMENTO-26/
2/2004, AS 9HRS30

03 ACAO PENAL NRO.: 1997.0004846-2
REU: LUIS CARLOS CHERIGATTO,MARIA REGNA LO-
PES CHERIGATTO.
ADV: DR.EMMANUEL ASSAD GUIMARAES.
OBJETO: AUTOS COM VISTA PARA APRESENTACAO
DAS RAZOES DE APELACAO.

04 ACAO PENAL NRO.: 1998.0006861-9
REU: MARCOS ROGERIO FERREIRA,SILVIA MARIA VAN
MIERLO,JULIO CESAR LUCINDA,HELIA REGINA DE
OLIVEIRA.
ADV: DRS.FABIO ANDRE WEILER/PLINIO LUIZ BONAN-
CA.
OBJETO: 1o.REU-03 ANOS E 09 MESES DE RECLUSAO;
2o.RE-06 ANOS E 04 MESES DE RECLUSAO; 3oREU.05
ANOS DE RECLUSAO E 4a. RE.04 ANOS E 01 MES DE
RECLUSAO,TODOS REGIME INICIAL FECHADO, VEDA-
DO O DIREITO DE APELAREM EM LIBERDADE.

05 ACAO PENAL NRO.: 1999.0004814-8
REU: NEIVALDO CASTELIANO PEREIRA.
ADV: DR.ALTAMIRANO PEREIRA NETO.
OBJETO: SE MANIFESTAR SOBRE A TESTEMUNHA SIN-
VAL C.PEREIRA DA SILVA

06 ACAO PENAL NRO.: 1999.0008036-0
REU: LEONARDO CRISTIANO ENZO,FRANCYMARI AL-
PENDRE VALERIO .
ADV: DRS.BENO BRANDAO/ALCIDES BITENCOURT PE-
REIRA.
OBJETO: AUD/TEST/ACUSACAO-16/2/2004, AS 1500HRS

07 ACAO PENAL NRO.: 2000.0005295-7
REU: RODIL RUBENS DE ARAUJO.
ADV: DRS.RAMON ANTONIO CALCENA CUENCO/ALVA-
RO PEDRO JUNIOR.
OBJETO: AUD/TEST/DEFESA-06/2/2004, AS 1600HRS

08 ACAO PENAL NRO.: 2000.0005425-9
REU: HELENO RUDNIAK VIDAL VIEIRA.
ADV: DR.CLAUDINEI SZYMCZAK.
OBJETO: AUD/INTERROGATORIO-18/2/2004, AS 10HRS30

09 ACAO PENAL NRO.: 2001.0003081-5
REU: WAGNER MACHADO DA SILVA.
ADV: DR.VALDEMAR REINERT.
OBJETO: INTIMA-LO PARA QUE NO PRAZO DE TRES
DIAS SE MANIFESTE SOBRE AS TESTEMUNHAS NAO
INTIMADAS, BEM COMO JUNTAR PROCURACAO NOS
AUTOS.

10 ACAO PENAL NRO.: 2002.0006743-5
REU: MARIA ANTUNES DOS SANTOS.
ADV: DR.MAURILUCIO ALVES DE SOUZA.
OBJETO: SE MANIFESTAR SOBRE AS TESTEMUNHAS
FALATANTES

11 ACAO PENAL NRO.: 2003.0002822-9
REU: ORSELI MARIA DINIZ,CAMILA GABRIELA DINIZ
BARROSO.
ADV: DRS.MOACYR CORREA NETO (ASSISTENTE DE
ACUSACAO) ELIAS MATAR ASSAD(DEFENSOR).
OBJETO: AUD/TEST/DENUNCIA-17/2/2004, AS 1400HRS

12 ACAO PENAL NRO.: 2003.0004773-8
REU: BEATRIZ URIARTE RIERA SUREDA,ERMINIO GIA-
NATTI SOBRINHO JUNIOR.
ADV: DRS.MATHEUS GABRIEL RODRIGUES DE
ALMEIDA(ADV.DO QUERRELELANTE OMAR ELIAS
GEHA)..
OBJETO: AUD/CONCILIACAO-13/2/2004, AS 16:00HRS.

13 ACAO PENAL NRO.: 2003.0009312-8
REU: MARCIO AURELIO DE MELLO XAVIER.
ADV: DRA.VERA DIAS GOMES.
OBJETO: SENTENCA:08/01/2004-REU ABSOLVIDO

COMARCA DE CURITIBA
OITAVA VARA CRIMINAL
JUIZ(A) DRA. MARIA MERCIS G. ANICETO
INTIMACAO DOS ADVOGADOS -
RELACAO NR. 002/2004
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1.-INVESTIGACAO PATERNIDADE-1107/1987-C.M.A. e
outros x A.R.- Preliminarmente, manifeste-se a parte exequen-
te com relaçÆo aos documentos de fls. 716/721. -Adv. JOSE
VALTER RODRIGUES e JOAO BATISTA CARDOSO-

2.-ACAO DE ALIMENTOS-1135/1988-Z.S.R. x P.S. -A parte
interessada, para retirar o expediente que encontra-se na con-
tra-capa dos autos.-Adv. AURACYR AZEVEDO DE MOURA
CORDEIRO, ELMIRA MULLER e JOSE EUCLAIR MAR-
TINS-

3.-DIVORCIO EM FASE DE PARTILHA-1035/1990-
O.G.F.S.J. x V.R.Z.V.S.- Recolham-se os impostos devidos.-
Adv. GUILHERME MOREIRA RODRIGUES e MARCELO
DE SOUZA TEXEIRA-

4.-DIVORCIO CONSENSUAL-1597/1990-S.F. e outros x
J.D.V.- Compareçam as partes em juízo, para ratificarem o acor-
do de fls. 35/37. -Adv. RUBENS DE ALMEIDA e CAIO BUE-
NO LOPES-

5.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1761/1991-H.C.V.G. x
D.S.G.- Sobre a justificativa, manifeste-se a parte autora. -Adv.
TERESINHA PEREIRA DE B. DE OLIVEIRA, LEANDRO
DE ALMEIDA BERTOLA, LUIZ DE MIRANDA e JOSE
CARLOS LOPES-

6.-CONVERSAO EM DIVORCIO-449/1992-A.N. e outros x -
Designo para os dias 24/05/07 e 07/06/04, às 14:00 horas, a 1ª
e 2ª praças respectivamente, determinando a expediçÆo de
editais, com prazo e penalidades do artigo 686 do Código de
Processo Civil. A parte exequente deverá apresentar atualiza-
çÆo da conta no prazo de cinco dias. As partes estÆo impedi-
das de realizar carga dos autos até a realizaçÆo do ato. A parte
interessada, para retirar o expediente que encontra-se na con-
tra-capa dos autos.-Adv. FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA,
ANTONIO KROKOSZ e MARCELO TABORDA RIBAS-

7.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-557/1992-A.F.R.R. e outros
x W.G.R. -A parte interessada, para retirar o expediente que
encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. JOSE MARIA
MARTINS DO NASCIMENTO, DEBORA FABIA DO NAS-
CIMENTO, CARMEN ESTER ROMERO e HELOISA HELE-
NA PADILHA-

8.-DIVORCIO CONSENSUAL-976/1992-J.V.P. e outros x
J.D.V. -A parte interessada, para retirar o expediente que en-
contra-se na contra-capa dos autos.-Adv. SIMONE FRANZO-
NI e SIMONE MARIA MALUCELLI PINTO-

9.-ACAO DE ALIMENTOS-1312/1992-V.L.P.R.S.F. e outros
x L.A.R.D.S. -A parte interessada, para retirar o expediente
que encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. MONICA ELI-
SA GRAMANI-

10.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1805/1993-E.R.P. x
C.A.M.- Considerando-se que a certidÆo de fls. 215 data de
1999, reitere-se ofício ao Detran/Pr para o fim de informar acer-
ca da existência de bens em nome do devedor, com a maior
brevidade possível. Desde já, indefeiro à parte exequente a
possibilidade de entregar o ofício em mÆos, inclusive, por in-
termédio de seu procurador, encarregando-se o mesmo de jun-
tar aos autos o respectivo cumprimento. -Adv. CARMEN ES-
TER ROMERO BONNEVIALLE e SANDRA MARA SILVEI-
RA-

11.-SEPARACAO JUDICIAL-1083/1994-J.B.L. x G.D.L.-
Considerando que o excesso de meaçÆo foi constatado em fa-
vor do cônjuge virago, a esta cumpre o recolhimento do impos-
to devido. -Adv. ELENA ALMADA TABORDA DE MORA-

ES, JORGE LUIZ LOMBARD CHAVES, EDISON FOGACA
DA SILVA e MARIA CRISTINA SUGAMOSTO ROMFELD-

12.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-2108/1994-
L.M.M.M.S. e outros x J.S. -A parte interessada, para retirar o
expediente que encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv.
RENATO ANTUNES VILLANOVA, ANA RITA ULRICH e
REINALDO COSTA MITCZUK-

13.-CONVERSAO EM DIVORCIO-2176/1994-F.C.L. x
M.C.V.- Indefiro pedido de fls. 74, devendo a parte interessada
se habilitar administrativamente ao recebimento da pensÆo
deixada pelo ex-cônjuge, conforme bem se manifestou a Dra.
Promotora de Jusitiça. Nada mais sendo requerido, voltem ao
arquivo. -Adv. MANOEL MOREIRA DE GODOY, PATRICIA
APARECIDA SARKIS e EMMANUEL ASSAD GUIMARA-
ES-

14.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-852/1995-I.A.S. e
outros x I.D.- Considerando o óbito comprovado às fls. 70, re-
tifico despacho de fls. 68, para atribuir a guarda da menor
E.A.S., tÆo somente em favor de I.A.S. No mais cumpra-se
integralmente o despacho de fls. 68. -Adv. OSVALDO LUIZ
TREVISAN e MARISTELA RODRIGUES-

15.-SEPARACAO JUDICIAL-917/1995-A.K.M. x I.M.- Des-
de já, consigno que os impostos incidentes sobre o imóvel sÆo
de responsabilidade de todos os proprietários em proporçäes
iguais. Quanto ao débito da Sanepar, tendo em vista que o bem
está sendo ocupado pelo varÆo, evidente que a ele cabe saldá-
lo, aliás, como bem disse a Dra. Promotora de Justiça em seu
parecer retro. -Adv. DELAIR ROSEMARI TRENTINI, LUIZ
ANTONIO CUNHA, ANGELITA MAIA DE SOUZA e SIL-
VIO CESAR BARBOSA-

16.-INVESTIGACAO PATERNIDADE-1492/1995-W.R. x
L.D.A. e outros- Foi designado o dia 13/02/04, às 9:00 horas,
para a coleta dos materiais biológicos. -Adv. TELMA CARVA-
LHO DE OLIVEIRA GALVAO, DELOA MULLER e KARI-
NA APARECIDA DA CRUZ DOMINGUES-

17.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-42/1996-E.T.B. x W.P.-
Sobre a certidÆo de fls. 285, diga a parte autora. -Adv. CAR-
LOS WAGNER SILVA SEVERO, VERIDIANA BRUSCHZ
LOMBARDI e VALMIR DE OLIVEIRA-

18.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-925/1996-R.A. x N.L.C.
e outros -A parte interessada, para retirar o expediente que en-
contra-se na contra-capa dos autos.-Adv. ALAIDES TEIXEI-
RA TRINDADE-

19.-DECLAT.DE CONCUBINATO/P.BENS-1585/1996-D.F.C.
x G.N.- Primeiramente, aguarde-se integral cumprimento dos
itens 1 e 2, do despacho de fls. 479. -Adv. DALVA FERREIRA
CAMARGO e ANTONIO BASSI-

20.-SEPARACAO JUDICIAL-1620/1996-M.L.P.P. x A.C.P. -
A parte interessada, para retirar o expediente que encontra-se
na contra-capa dos autos.-Adv. NELSON SCARPIM JUNIOR
e DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO-

21.-RECONHECIMENTO DE SOC FATO-1781/1997-O.L.M.
x E.P.S.T. e outros- Sobre o laudo, digam as partes. -Adv. CE-
LIA REGINA ALVES DE CAMARGO e ELEVIR DIONYSIO
JUNIOR-

22.-DIVORCIO JUDICIAL-172/1998-N.R.S. x O.S.- Manifes-
te-se a parte autora. -Adv. IVONE STRUCK e ARNALDO
OLICHEVIS-

23.-EXECUCAO DE SENTENCA-207/1998-M.B. e outros x
E.L. -A parte interessada, para retirar o expediente que encon-
tra-se na contra-capa dos autos.-Adv. SANDRA CRISTINA DE
OLIVEIRA SAMPAIO e VITORIO KARAN-

24.-ALVARA-858/1998-M.M.F.G. e outros x -A parte interes-
sada, para retirar o expediente que encontra-se na contra-capa
dos autos.-Adv. ROSANA J.RIELLA-

25.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1230/1998-A.M.B. e ou-
tros x J.O.B.- Ante o exposto, revigoro o decreto prisional de
fls. 49/50 em desfavor do executado J.O.B., com fulcro no art.
733, 1º do CPC e art. 5º da CF/88, pelo prazo de noventa dias
ou até que sejam pagos os valores correspondentes a dívida
atualizada no valor de R$ 6331,98. -Adv. GENI REGINA DA
SILVA e JEANE BURDA NICOLA-

26.-INVESTIGACAO PATERNIDADE-1546/1998-A.C.R. e
outros x C.R.P.- Ao preparo das custas. -Adv. JOAO FERNAN-
DO SADDOCK PEREIRA e MARCIA ELIZABETE DE O.
TORNESI-

27.-INVESTIGACAO PATERNIDADE-1853/1998-G.V. e ou-
tros x J.A.L.- Defiro o pleito de desentranhamento das fotogra-
fias e respectivos negativos acostados às fls. 13/14, com poste-
rior entrega ao autor, mediante recibo. -Adv. ERENI INES
CASARIN e JOSE ALMEIDA LEAO-

28.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-2300/1998-S.A.F. e outros
x A.F.- Sobre a certidÆo de fls. 128 vº, diga a parte autora. -
Adv. REGINA LUCIA WERKA XAVIER DE FRANCA e ALI
FAUAZ-

29.-SEPARACAO JUDICIAL-2408/1998-C.T.C.A. x O.A.A.-
Atendam, os interessados, o solicitado na cota retro. -Adv.
MARGARETH ZANARDINI e IRIA REGINA MARCHIORI-

30.-INVESTIGACAO PATERNIDADE-2422/1998-B.A.R.M. e
outros x J.R.- Manifeste-se a parte autora. -Adv. SAULO DE
TARSO ARAUJO CARNEIRO e DEFENSORIA PUBLICA DO

ESTADO-

31.-SEPARACAO JUDICIAL-59/1999-M.A.A.L. x P.V.Z.L.-
Ao melhor compulsar o processo na data de hoje, verifico que
ditos imóveis, objetos das matrículas nº 53.051 e 67.338, am-
bos do 9º Ofício desta comarca, estÆo registrados em nome de
CORAL - Construtora Racional Ltda. Por tal motivo, evidente
que nÆo poderiam ter sido objeto de partilha por ocasiÆo da
SeparaçÆo Judicial dos cônjuges. Com efeito, estes, na quali-
dade de únicos sócios da empresa naquela época, deveriam,
sim, ter providenciado a transferência dos bens de forma extra-
judicial, ou seja, através de escritura pública lavrada em Cartó-
rio competente. Além disso, no dia 17 de junho de 1999, pes-
soa estranha aos autos - G.L. - passou a integrar dita firma, ao
passo que a sentença homologatória da divisÆo patrimonial
foi proferida em data posterior. Portanto, óbvio que o novo só-
cio, a partir de entÆo, deve concordar com a transferência de
qualquer bem pertencente à construtora. Destarte, como já dito,
os consortes nÆo poderiam ter partilhado sobrado que nÆo
lhes pertencia, mas à firma CORAL, sem olvidar que a mudan-
ça de titularidade de bem de propriedade desta em favor de
pessoa física ou jurídica, deve se dar por intermédio de instru-
mento público ou por nova alteraçÆo do contrato social - aliás
como bem disse a Dra. Promotora de Justiça em seu parecer de
fls. 208/209 -, e independente de autorizaçÆo judicial na cau-
sa em comento. -Adv. SALIMAR VALENTE GASPARIN e
MANOEL C. DAHER-

32.-INVESTIGACAO PATERNIDADE-1148/1999-J.V.F. e
outros x C.P.J.- Sobre a constestaçÆo, manifeste-se a parte
autora. -Adv. ERENI INES CASARIN e PAULO SERGIO RUY
ARAUJO-

33.-DIVORCIO JUDICIAL-1496/1999-G.A.M.R. x V.J.R.-
Sobre a contestaçÆo, manifeste-se a parte autora. -Adv. MA-
RISA BERNARDINO DE ALBUQUERQUE, DOUGLAS
MARCEL PERES, INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO
e NARCISO ADIR PETERS-

34.-SEPARACAO JUDICIAL-1585/1999-D.M.D. x R.R.D.-
Em que pese o entendimento esposado pelos nobres colegas
que me antecederam neste juízo, certo é que compactuo com
o posicionamento de que a partilha de bens, após a separa-
çÆo ou divórcio do casal, deve seguir o rito do inventário ou
arrolamento, aliás consoante prescreve o artigo 1.121, pará-
grafo único, do CPC, sendo evidente que a venda do patrimô-
nio, em nÆo existindo concordância dos consortes, deverá
ser feita posteriormente à divisÆo, pelo entÆo proprietário.
Portanto, trazendo o feito à ordem, mas também aproveitando
os atos processuais já praticados, nomeio D.M.D. para exer-
cer o encardo da inventariança, devendo prestar o compro-
misso legal em cinco dias e dar as primeiras declaraçäes den-
tro em vinte dias, a contar da data em que prestou o compro-
misso, com posterior lavratura de termo circunstanciado. -Adv.
RENATO ANTUNES VILLANOVA e PEDRO EUCLIDES
UTZIG-

35.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1649/1999-L.M.G. e ou-
tros x M.A.G. -A parte interessada, para retirar o expediente
que encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. MANOEL
FRANCISCO MARTINS DE PAULA e JOAO GILBERTO
KRAUSS-

36.-ACAO DE ALIMENTOS-1653/1999-G.S.S. e outros x
D.G.S.- Manifeste-se a parte autora. -Adv. CHARLES ERVIN
DREHMER-

37.-SUSPENSAO DE ALIMENTOS-2073/1999-H.A.G. x
S.C.A.G. -A parte interessada, para retirar o expediente que
encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. FERNANDO CE-
SAR DA COSTA FERREIRA-

38.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-2129/1999-B.R.J. e outros
x E.J.- Considerando-se que o presente feito segue tÆo somen-
te pelo rito do artigo 732 do CPC, indefeiro o pedido de prisÆo
do devedor, devendo a parte autora dar cumprimento ao despa-
cho de fls. 89. -Adv. MARDEM MARCELO LEITE CORDEI-
RO e MONICA TAMANINI-

39.-ACAO DE ALIMENTOS-2217/1999-L.C.P.R. e outros x
C.R.- Manifeste-se a parte autora. -Adv. ANDREA REGINA
CARVALHO DE FREITAS-

40.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-2224/1999-H.M.O. e ou-
tros x C.A.M.O.- Atenda a parte exequente, os itens “a” e “b”
da promoçÆo retro. -Adv. WALTER JOSE DE FONTES, VIC-
TOR E. V. R. PSCHERA, MARLENE PAES GUARESCHI e
GABRIELA BONETO RODRIGUES-

41.-DECLARATORIA-2410/1999-H.G.C. x E.J.B.- Ao prepa-
ro das custas. -Adv. RENE ARIEL DOTTI, ANDREA BAHR
GOMES, SILVIO BATISTA e MARCOS ALBERTO PICOLI-

42.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-2471/1999-F.P.C.S. e ou-
tros x J.C.S.- Defiro os pedidos de itens I e II de fls. 244. -Adv.
SAULO DE TARSO ARAUJO CARNEIRO e TEREZINHA
RUZ PERES-

43.-ACAO DE ALIMENTOS-273/2000-T.T. e outros x M.T. -
O presente feito está por demais tumultuado, eis que a audiên-
cia de instruçÆo e julgamento já se realizou há mais de dois
anos e meio sem que tenha sido proferida sentença nos autos.
Assim, para regularizar sem trâmite, concedo às partes o prazo
de dez dias sucessivos para apresentaçÆo de memoriais, sendo
que na mesma oportunidade deverÆo manifestar se pretendem
que seja o feito julgado pelo mesmo Magistrado que o instuiu,
ou se concordam que seja julgado por outro juiz, a fim de evi-
tar futura nulidade. A parte interessada, para retirar o expedi-
ente que encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. SERGIO
ANTONIO CAVET e GISELE DE OLIVEIRA PARCHEN-
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44.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-559/2000-F.C.N. e outros
x C.A.N. -Sobre a certidÆo de fls. 171, diga a parte autora. A
parte interessada, para retirar o expediente que encontra-se na
contra-capa dos autos.-Adv. FABIULA SCHMIDT e SONIA
REGINA NICOLI DOS SANTOS-

45.-REGULAMENTACAO DE VISITA-750/2000-J.A.S. x I.G.
-A parte interessada, para retirar o expediente que encontra-se
na contra-capa dos autos.-Adv. PAULO ROBERTO JENSEN,
JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI, SIMONE CERETTA
LIMA e LUIZ CARLOS GULKA-

46.-DECLARATORIA SOCIEDADE FATO-764/2000-E.R.B.F.
e outros x R.B. e outros -Ao preparo das custas. -Adv. SATUR-
NINO FERNANDES NETTO, ANGELA KARINA CHIRNEV
PEDOTTI, LUIS CLAUDIO FRITZEN, ANTONIO CARLOS
TAQUES DE MACEDO e IVORLI TIBES-

47.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1043/2000-C.S.C. e outros
x M.C.F.- Aguarde-se em arquivo pelo prazo de sessenta dias
por manifestaçÆo das partes. -Adv. CILENE MARIA SKO-
RA, MARIA ELZI DE MATTOS T. BANZZATTO e ERENI
INES CASARIN-

48.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-1177/2000-R.A.K. x H.K.
e outros- Para a audiência de instruçÆo e julgamento, designo
dia 17/06/04 às 14:00 horas. Defiro a produçÆo das provas
requeridas pelas partes. -Adv. MARIA CECILIA PALMA e
AHMAD MOHAMAD EL-TASSE-

49.-EMBARGOS-1225/2000-E.L. x M.E.H.- Intime-se a parte
interessada. -Adv. VITORIO KARAN e SANDRA CRISTINA
DE OLIVEIRA SAMPAIO-

50.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-1241/2000-M.O.J. x
C.C.M. e outros- Intime-se a parte interessada, para que no
prazo de cinco dias, proceda ao depósito dos honorários do Sr.
Perito, sob pena de indeferimento da prova pretendida. -Adv.
GUILHERME RODRIGUES e PAULO HENRIQUE DA
R.LOURES DEMCHUK-

51.-ACAO DE ALIMENTOS-1596/2000-N.M.S. e outros x
J.D.S.S. e outros -A parte interessada, para retirar o expediente
que encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. SIMONE MA-
RIA MALUCELLI PINTO, ALEX SANDRO DA SILVA SCHE-
LLENBERG, SUELI APARECIDA QUIMIE MIYAMOTO e
ADONIS GALILEU DOS SANTOS-

52.-INVESTIGACAO PATERNIDADE-1624/2000-
M.D.G.A.S. x J.T.A.- Sobre o laudo digam as partes. -Adv.
VALTER ADRIANO F.CARRETAS. e DENISE DE JESUS
FERREIRA-

53.-NEGATORIA DE PATERNIDADE-1680/2000-W.H.M. e
outros x W.M.- Sobre o laudo, digam as partes. -Adv. LUIS
CARLOS VASSELAI e EVA LANG-

54.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-1716/2000-J.C.J. x
M.B. -A parte interessada, para retirar o expediente que encon-
tra-se na contra-capa dos autos.-Adv. ISLEI CEZAR DOMIN-
GUEZ e DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO-

55.-MODIFICACAO DE CLAUSULA-1909/2000-R.R.S. x
A.S.F.- De uma simples leitura aos termos da peça inaugural,
observa-se que a pretensÆo do suplicante consiste em alterar
uma das cláusulas estabelecidas em transaçÆo firmada com a
suplicada, sob o argumento de que a obrigaçÆo pecuniária as-
sumida o está onerando de forma excessiva. Assim sendo, em
nenhum momento o demandante almeja modificar aquela con-
diçÆo com base no binômio “necessidade x possibilidade” da
obrigaçÆo alimentar. Aliado a isso, curial lembrar que através
do v. AcórdÆo nº 9534, o e. Tribunal de Justiça deste Estado
também repeliu dita prejudicial. Destarte, rejeito a preliminar
de carência de açÆo. NÆo havendo outras questäes processu-
ais pendentes a serem analisadas no feito, tampouco irregula-
res ou nulidades a suprir, declaro, pois, saneado o presente pro-
cedimento. Admito as seguintes provas: a) oral, consistente nos
depoimentos pessoais dos contendores e oitiva de testemunhas
tempestivamente arroladas; b) documental. Os pontos contro-
vertidos nos autos e que dependem da produçÆo de provas
sÆo a abusividade da cláusula remuneratória pactuada entre os
cônjuges quando da conversÆo da lide de divórcio em consen-
sual e a excessividade do ônus assumido pelo autor. Designo
audiência de instruçÆo e julgamento para a data de 29 de abril
de 2004, às 14:00 horas, na sede deste Juízo. Intimem-se as
partes, pessoalmente, para que compareçam ao ato e prestem
depoimento pessoal, sob pena de confesso. Intimem-se eventu-
ais testemunhas indicadas no prazo legal, observando, desde
já, o nome declinado à fl. 541. Defiro a expediçÆo do ofício
solicitado pelo requerente à fl. 538. Em seguida, intimem-se a
demandada para, querendo, falar sobre documentos novos acos-
tados aos autos pelo suplicante, no prazo de dez dias. -Adv.
ELIANE DA COSTA MACHADO ZENAMOM, ADILSON
LUIS FERREIRA FILHO, CLAUDIA MARIA LIMA SCHEI-
DWEILER, MONICA DE ANDRADE e JAQUELINE TODES-
CO BARBOSA DE AMORIM-

56.-ACAO DE ALIMENTOS-2030/2000-R.P.A. e outros x
J.C.M.- Nova data para audiência dia 17/02/04, às 14:15 horas.
-Adv. JOCELAINE MORAES DE SOUZA-

57.-ACAO DE ALIMENTOS-2034/2000-M.B.B. e outros x
J.A.C.B.- Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido
inicial formulado, e condeno o réu J.A.C.B. ao pagamento de
prestaçÆo alimentícia ao autor M.B.B., no valor equivalente a
um e meio salários mínimos, e J.F.B., ao pagamento de preta-
çÆo alimentícia no valor de meio salário mínimo, como com-
plementaçÆo dos alimentos devidos pelo genitor. Julgo, ou-
trossim, improcedente o pedido formulado contra a avó pater-
na N.T.C.B., uma vez que nÆo restou demonstrado sua capaci-
dade contributiva. Os alimentos retroagem à data da citaçÆo.
Os alimentos ora decididos devem ser descontados em folha de
pagamento dos réus, diretamente à representante do autor no

dia cinco de cada mês, mediante recibo, ou depositados em
conta corrente a ser informada. Diante da sucumbência recí-
proca em que decaiu as partes, condeno os requeridos ao paga-
mento de dois terços das custas processuais e a parte autora ao
pagamento do restante, e honorários advocatícios, que arbitro
em 10% sobre o equivalente a uma anuidade da prestaçÆo ali-
mentícia ora fixada, na forma do artigo 20, 3º do Código de
Processo Civil, devendo cada parte suportar os honorários de
seu procurador, observadas as ressalvas do Art. 12 da Lei 1060/
50, eis que beneficiários da assistência judiciária gratuita. -Adv.
LOURIVAL BARAO MARQUES e JULIANO DA COSTA
FERREIRA-

58.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-2059/2000-V.R.R.C. e
outros x E.L.R. - Designo para os dias 19/05/04 e 31/05/04 às
14:30 horas a 1ª e 2ª praças respectivamente, determinando a
expediçÆo de editais, com prazo e penalidades do artigo 686
do Código de Processo Civil. Deverá a parte exequente trazer
cálculo atualizado do débito, nos termos do artigo 604 c/c 614,
II, ambos do CPC. As partes estÆo impedidas de realizar carga
dos autos até a realizaçÆo do ato. A parte interessada, para
retirar o expediente que encontra-se na contra-capa dos autos.-
Adv. ALAIDES TEIXEIRA TRINDADE, JEFERSON ALES-
SANDRO T. TRINDADE e ALCEU TAQUES DE MACEDO-

59.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-2076/2000-A.C.C. x
J.M.A. -A parte interessada, para retirar o expediente que en-
contra-se na contra-capa dos autos.-Adv. ELCELY TERESI-
NHA FRANKLIN-

60.-INVESTIGACAO PATERNIDADE-2082/2000-S.C. e ou-
tros x E.M.D.S. - Designado o dia 12/04/04, às 15:00 horas,
para a coleta dos materiais biológicos. A parte interessada, para
retirar o expediente que encontra-se na contra-capa dos autos.-
Adv. FARAM BOUQUEZAM NETO-

61.-ACAO DE ALIMENTOS-2244/2000-G.G.F.A. e outros x
R.F.A.- Defiro o pedido de fls. 38, pelo prazo de sessenta dias.
-Adv. LUIZ HECKE-

62.-ACAO DE ALIMENTOS-2335/2000-A.S.S. e outros x
M.J.S.- Nova data para o dia 08/03/04, às 13:35 horas. -Adv.
REGINA CARDOSO A. ANDRADE COSTA e SIMONE
MARIA MALUCELLI PINTO-

63.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-2416/2000-N.F.S. x
C.M.S.- Sobre a certidÆo de fls. 109, diga a parte autora. -
Adv. JOSMAR GOMES DE ALMEIDA-

64.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-1233/2001-O.C.L.N.
x A.R.R.M. -A parte interessada, para retirar o expediente que
encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. BENEDITO RO-
DRIGUES DE ALMEIDA-

65.-REGULAMENTACAO DE VISITA-3080/2001-C.L. x
R.P.L.- Compulsando os autos, pela primeira vez, em data de
hoje, observo que a pretensÆo cinge-se à regulamentaçÆo da
visita paterna em relaçÆo aos filhos menores. Contudo, na de-
manda em apenso, de separaçÆo judicial, autuada sob nº 2254/
99, foi proferida sentença na qual resultou estabelecido aquele
direito e cujos termos foram confirmados na instância superior.
Portanto, renove-se a vista dos autos à representante do Minis-
tério Público. -Adv. FRANCISCO MACHADO DE JESUS e
REGINA APARECIDA CAMPOS-

66.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-784/2002-T.J.M. e outros
x A.B.M. - O pedido para inclusÆo da dívida recente nesta
execuçÆo, já foi devidamente apreciado e indeferido, eis que
novas execuçäes devem ser objeto de açÆo própria, a fim de
evitar maior tumulto processual. Assim, mantenho a decisÆo
de fls. 61, que aliás, restou irrecorrida. Outrossim, proceda-
se à penhora sobre a parte que cabe ao executado, no imóvel
descrito na petiçÆo retro. Efetivada a penhora, intime-se pes-
soalmente o executado para, querendo, opor embargos, no
prazo legal. A parte interessada, para retirar o expediente que
encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. FABIULA SCH-
MIDT-

67.-ACAO DE ALIMENTOS-2153/2002-M.L.M.M.G. x
R.M.M.G. -A parte interessada, para retirar o expediente que
encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. ALVARO DELMUT-
TI SOUTO MAIOR e GEORGIA SABBAG MALUCELLI-

68.-CONVERSAO EM DIVORCIO-152/2003-C.C.S. x C.A.M.
-Do exposto e o mais que dos autos consta, decreto a Conver-
sÆo da SeparaçÆo Judicial em Divórcio, em conseq•ência do
que declaro dissolvido o casamento. Para a homologaçÆo da
partilha do bem dos consortes, mister que seja juntada, aos au-
tos, cópia da matrícula atualizada do imóvel. Para que seja de-
ferido o pedido de justiça gratuita, faz-se necessária a juntada
de declaraçäes de insuficiência econômica assinadas de pró-
prio punho pelas partes interessadas. -Adv. JEAN MAURICIO
DE SILVA LOBO e ROSEMARI STORRER-

69.-CONVERSAO EM DIVORCIO-187/2003-M.K.V. e outros
x -A parte interessada, para retirar o expediente que encontra-
se na contra-capa dos autos.-Adv. SERGIO BATISTA HENRI-
CHS e HENRIQUE CARDOSO DOS SANTOS-

70.-DIVORCIO JUDICIAL-189/2003-N.M.L.L. x M.L.L. -A
parte interessada, para retirar o expediente que encontra-se na
contra-capa dos autos.-Adv. JULIA GLADIS LACERDA AR-
RUDA-

71.-MODIFICACAO DE GUARDA-191/2003-J.A.R.G. x
M.L.A.A.- Sobre a contestaçÆo, manifeste-se a parte autora. -
Adv. IVO BERNARDINO CARDOSO, LUCIANE BERNAR-
DINO CARDOSO e VILMA REGIA RAMOS DE REZENDE-

72.-NEGATORIA DE PATERNIDADE-536/2003-E.C.F. x
E.C.F.J. e outros -A parte interessada, para retirar o expediente
que encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. HELIO LUIS
DRESSENO-

73.-CONVERSAO EM DIVORCIO-681/2003-A.M.D. x
A.R.P.- Sobre a certidÆo de fls. 37 Vº, diga a parte autora. -
Adv. LEANDRO RAMOS GOUVEA-

74.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1019/2003-P.B.P.S. e ou-
tros x -A parte interessada, para retirar o expediente que en-
contra-se na contra-capa dos autos.-Adv. PATRICIA R. C.
GROFF-

75.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-1079/2003-L.A.E. x
V.T.F. e outros- Mantenho a decisÆo agravada por seus própri-
os fundamentos. Aguarde-se pedido de informaçäes. -Adv.
VALERIA DE SOUSA PINTO, MONICA ELISA GRAMANI,
GERALDO DONI JUNIOR e DHIANCARLO FELIPE SOA-
RES VIDAL-

76.-DIVORCIO JUDICIAL-1476/2003-M.N.A.A.F. x A.L.F. -
A parte interessada, para retirar o expediente que encontra-se
na contra-capa dos autos.-Adv. LORENA MARINS
SCHWARTZ-

77.-INVESTIGACAO PATERNIDADE-1546/2003-D.C.N. e
outros x D.G.M. -A parte interessada, para retirar o expediente
que encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. VITAL RIBEI-
RO DE ALMEIDA FILHO-

78.-DIVORCIO JUDICIAL-1679/2003-I.F.B. x J.B. -A parte
interessada, para retirar o expediente que encontra-se na con-
tra-capa dos autos.-Adv. OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO
GODOY-

79.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-1798/2003-C.E.K. x
A.G.K. -A parte interessada, para retirar o expediente que en-
contra-se na contra-capa dos autos.-Adv. ELIANE DE LIMA-

80.-DIVORCIO JUDICIAL-1837/2003-M.F.M.P. x O.J.P. -A
parte interessada, para retirar o expediente que encontra-se na
contra-capa dos autos.-Adv. JOSE MAURICIO RIBAS PAS-
SOS-

81.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-1855/2003-A.F. x
A.M.M.F. -A parte interessada, para retirar o expediente que
encontra-se na contra-capa dos autos.-Adv. GRAZIELA GO-
MES-

82.-ACAO DE ALIMENTOS-1951/2003-I.F.O. e outros x I.O.
-A parte interessada, para retirar o expediente que encontra-se
na contra-capa dos autos.-Adv. RUBENS DE OLIVEIRA FER-
RAZ-

83.-ACAO DE ALIMENTOS-1965/2003-J.M.C. e outros x
A.A.C. -A parte interessada, para retirar o expediente que en-
contra-se na contra-capa dos autos.-Adv. SERGIO DE ARRU-
DA-

84.-ACAO DE ALIMENTOS-1969/2003-C.P.L. e outros x
J.G.P. -A parte interessada, para retirar o expediente que en-
contra-se na contra-capa dos autos.-Adv. REGINALDO NO-
GUEIRA GUIMARAES-

85.-HOMOLOGACAO DE ACORDO-2177/2003-N.C.G.M. e
outros x -A parte interessada, para retirar o expediente que en-
contra-se na contra-capa dos autos.-Adv. PEDRO LUIZ NU-
NES-

86.-DIVORCIO JUDICIAL-2306/2003-J.S.L. x E.A.L. -A parte
interessada, para retirar o expediente que encontra-se na con-
tra-capa dos autos.-Adv. JOSE ELIAS VILELA MATOS-

87.-ALVARA-2368/2003-P.M.F. x - Preliminarmente, compro-
ve, o requerente, mediante a apresentaçÆo do competente do-
cumento atualizado, de que o imóvel, cuja propriedade restou
exclusiva para si, consta registrado com o estado civil de casa-
do. Desde já, ressalto que toda a regularizaçÆo do patrimônio
dividido deve ser efetivada através do formal de partilha que
ainda nÆo foi expedido no processo em apenso. -Adv. JOSE
LUIZ RICETTI-

88.-DIVORCIO CONSENSUAL-2570/2003-J.R.F. e outros x
- Do exposto e o mais que dos autos consta, decreto a conver-
sÆo da separaçÆo judicial do casal em divórcio, em conse-
quência do que declaro dissolvido o casamento, bem como
homologo a partilha de bens. A alteraçÆo do nome da divor-
cianda foi resolvida na oportunidade da separaçÆo judicial
dos cônjuges, devendo ser retificado os registros e autuaçÆo,
bem como junto ao Cartório Distribuidor, conforme emenda
de fls. 28/29. Custas na forma da lei. -Adv. FABIO TAVARES
TORQUATO-

89.-CONVERSAO EM DIVORCIO-2781/2003-L.W. x M.C.C.
-A parte interessada, para retirar o expediente que encontra-se
na contra-capa dos autos.-Adv. MARILENE TREVISAN-

90.-DIVORCIO JUDICIAL-3127/2003-R.N.J. x C.K.B.N.-
Diante da norma insculpida no artigo 1580, caput, do Novo
Código Civil, diga o autor. -Adv. REGES JOSE REIMANN-

4ª Vara de Família

NÚCLEO DE CONCILIAÇÃO – VARAS DE FAMÍLIA
COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ

PAUTA AUDIÊNCIAS 04/02 – 4ª VARA DE FAMÍLIA

VARA DISTRIB. AÇÃO ADVOGADO DATA HORÁRIO
4ª 13105 VISITAS REGIANA

CARDOSO A
ANDRADE

04/02 14:00

4ª 12949 REG DE VISITA CÉLIA I DA
SILVA

04/02 14:00

4ª 12583 ALIMENTOS JOSIANE F B
LUPION

04/02 15:30

1ª Vara de Delitos de
Trânsito

COMARCA DE CURITIBA
PRIMEIRA V.DELITOS DE TRANSITO
JUIZ(A) DR. EDSON DE OLIVEIRA MACEDO FILHO
INTIMACAO DOS ADVOGADOS -
RELACAO NR. 001/2004

01 ACAO PENAL NRO.: 2000.0000113-9
REU: JONAS RAMOS.
ADV: Dr.Fernando O’Reilly Cabral Barrionuevo.
OBJETO: audiencia inquiricao testemunha acusacao dia
30.03.2004, as 14:00 hs.

02 ACAO PENAL NRO.: 2002.0001415-3
REU: IVAN MORETTO.
ADV: Dra. Maria Ilma Caruso.
OBJETO: interrogatorio e inq.test,acusacao dia 23.03.2004, as
15:00 hs.

03 ACAO PENAL NRO.: 2002.0003258-5
REU: ITAMAR DE OLIVEIRA.
ADV: Dr. Edval Monteiro Rodrigues.
OBJETO: inquiricao testemunha acusacao dia 30.03.2004, as
14:30hs.

COMARCA DE CURITIBA
PRIMEIRA V.DELITOS DE TRANSITO
JUIZ(A) DR. EDSON DE OLIVEIRA MACEDO FILHO
INTIMACAO DOS ADVOGADOS -
RELACAO NR. 001/2004
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ADVOGADO ORDEM PROCESSO
Dr. Edval Monteiro Rodrigues 03 2002.0003258-5
Dr.Fernando O’Reilly Cabral
Barrionuevo 01 2000.0000113-9
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COMARCA DE CURITIBA PARANÁ
VARA DA AUDITORIA DA JUSTIÇA MILITAR

ESTADUAL

RELAÇÃO DE INTIMAÇÃO DE DEFENSORES
Nº 001/2004

01-Processo Crime nº 001/03, réus Rosaldo dos Santos
Dias e Gerson Rodrigues de Oliveira, Advogado Dr JOSÉ
CARLOS CLAUDINO DA SILVA, para a audiência de
inquirição das testemunhas arroladas pela Defesa, dia 25
Fev 04, às 13h30min, nesta AJME.

02-Processo Crime nº 009/03, réus Djalma Roberto da Sil-
va, Marcelo Licheski e Marcos José Carneiro, advogados
Dr.  JOÃO FLÁVIO MADALOZO e  Dr.  PAULO
GROTT FILHO, para a fase do artigo 417, § 2º do CPPM.

03-Processo Crime nº 028/03, réus Mauro Crude Vieira e
João Mirono, advogado Dr. LÁZARO A. VILLAS BOAS
MATTOS, para tomar ciência de expedição de carta pre-
catória à Comarca de Cruzeiro do Oeste, PR, para a in-
quirição das testemunhas arroladas pela Defesa.

04- Processo Crime nº 019/03, réu Dirceu Crude Vieira,
advogado Dr. MARCO ANTONIO VIEIRA, para a fase
do artigo 417, § 2º do CPPM.

05-Processo Crime nº 030/03, réu Everson Jorge Rodri-
gues, advogado Dr. SERGIO MANOEL MASTECK
RAMOS, para tomar ciência da expedição de cartas pre-
catórias às Comarca de Ponta Grossa, PR e Matinhos, PR,
a fim de serem inquiridas as testemunhas arroladas pelo
Ministério Público, para a audiência de inquirição da tes-
temunha residente N/Capital, às 15h00, do dia 25 Fev 04,
nesta AJME.

06-Processo Crime nº 013/02, réus Cristiano Wojcik e Ar-
thur Maia Ramos do Prado, advogado Dr. PETER AMA-
RO DE SOUZA, tomar ciência do despacho, para a Ses-
são de Julgamento, dia 02 Mar 03, às 13h30min, nesta
AJME.

07-Processo Crime nº 023/01, réu Edson Clei Pereira Di-
niz, advogado Dr. SERGIO MANOEL MASTECK RA-
MOS, para tomar ciência de expedição de cartas precató-
rias às Comarca de Cruzeiro do Oeste, PR, Guaíra, PR e
Urai, PR,, para a inquirição da testemunha arroladas pela
Defesa.

ADVOGADO       Nº ORDEM   Nº AUTOS
JOÃO FLÁVIO MADALOZO 002 009/03
JOSÉ CARLOS CLAUDINO DA SILVA 001 001/03
LÁZARO A. VILLAS  BOAS MATTOS 003 028/03
MARCO ANTONIO VIEIRA 004 019/03
PAULO GROTT FILHO 002 009/03
PETER AMARO DE SOUZA 006 013/02
SERGIO MANOEL MASTECK RAMOS 005 030/03
SERGIO MANOEL MASTECK RAMOS 007 023/01
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COMARCA DE CAMPO LARGO - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DO CIVEL E COMERCIO
RELAÇAO Nº: 01/2004
ESCRIVAO DESIGNADO: JOSE VEDOLIM TEIXEIRA
JUIZA DE DIREITO: Dra. JOSLAINE G. NOGUEIRA
www.assejepar.com.br
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0030 000099/2003
ADRIANO NOGUEIRA 0047 001067/2003
ALANA MARCHAND RENAUD 0039 000408/2003
ALCEU BIANCOLINI FILHO 0025 000367/2002

0011 000106/2000
ALCIR SPERANDIO 0062 000125/2003
ANA ELIETE BECKER MACARIN 0027 000587/2002
ANTONIO LINARES FILHO 0066 000212/2003
ANTONIO SBANO 0064 000166/2003
CARLOS ALBERTO PEREIRA 0006 000030/1998
CARLOS AUGUSTO WEBER 0043 000867/2003
CELSO VEDOLIM TEIXEIRA 0005 000013/1997

0031 000119/2003
CELSO VEDOLIN TEIXEIRA 0009 000660/1999
DANIEL HACHEM 0069 000237/2003
DELMARI DIAS 0053 000104/1995
DELY DIAS DAS NEVES 0068 000232/2003
DIRCEU AUGUSTINHO ZANLORE 0032 000164/2003

0015 000474/2000
0042 000570/2003

EGBERTO PEREIRA JUNIOR 0002 000068/1995
ELISABETH MARIA SPENGLER 0070 000241/2003
ELISE YURI T. SASAKI E SI 0015 000474/2000
ELIZETE MARCONDES F. DE M 0026 000581/2002
EROS SOWINSKI 0002 000068/1995
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0028 000731/2002

0071 000242/2003
0057 000063/2002

FABIANE CRISTINA S. FAGUN 0001 000057/1989
FERNANDO JOSE BONATTO 0010 000051/2000
FLAVIA CRISTIANE MACHADO 0054 000054/1999
FRANCISCO OTAVIO DE OLIVE 0009 000660/1999
GERSON TIMM 9991-5886 0054 000054/1999

0011 000106/2000
GILBERTO DOMINGOS DE BRIT 0050 000045/1998
HEITOR OTAVIO DE JESUS LO 0038 000348/2003

0064 000166/2003
HELOISA MARIA FREITAS 0018 000777/2000
HUGO DE ALMEIDA BARBOSA 0014 000464/2000
ISMAEL CHUKR NETO 0068 000232/2003
ITALO TANAKA JUNIOR 0020 000096/2001
IVAN JERONIMO MARCONDES R 0005 000013/1997
IVAN XAVIER VIANNA FILHO 0046 001066/2003
IVO CEZARIO GOBATTO DE CA 0038 000348/2003
IVONE STRUCK 0035 000216/2003
JAMIL NABOR CALEFFI 0008 000490/1998
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JEFERSON RIBEIRO 0021 000157/2001
JOAO ANTONIO BAPTISTELLA 0045 000992/2003

0046 001066/2003
JOAO MAESTRELI TIGRINHO 0019 000093/2001
JOAO S. ROSA 0040 000478/2003
JOSE CARLOS ROSA 0002 000068/1995
JOSE CLAUDIO SIQUEIRA 0017 000716/2000
JOSE LUIZ ALMIRAO 0012 000148/2000
JOSE RENATO GAZIERO CELLA 0001 000057/1989
JOSE VALTER RODRIGUES 0019 000093/2001
JUAREZ DE PAULA 0019 000093/2001
JUAREZ XAVIER KUSTER 0055 000122/2001

0009 000660/1999
0008 000490/1998

JULIO CESAR DALMOLIN 0034 000195/2003
LEANDRO GALLI 0026 000581/2002
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE 0024 000767/2001
LUIZ DANIEL GROCHOCKI 0060 000068/2003
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0055 000122/2001

0061 000121/2003
LUIZ FERNANDO CACHOEIRA 0029 000868/2002
LUTERO DE PAIVA PEREIRA 0061 000121/2003
MACAZUMI FURTADO NIWA 0041 000500/2003
MAGDA LUIZA R. EGGER 0065 000180/2003
MAGUY AZEVEDO LOBO 0007 000475/1998
MANOEL CARLOS MARTINS COE 0040 000478/2003
MANOEL DAHER 0046 001066/2003
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0034 000195/2003
MARCIO TADEU BRUNETTA 0025 000367/2002

0014 000464/2000
MARCO ANTONIO LIMA BERBER 0018 000777/2000
MARIA ADRIANA PEREIRA 0059 000002/2003
MARIA TEREZINHA HANEL ANT 0015 000474/2000
MARILI DA LUZ RIBEIRO TAB 0065 000180/2003
MARIO AUGUSTO BELTRAMIN 0022 000263/2001
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0053 000104/1995

NEWTON MAURÖCIO FRANCO RO 0063 000135/2003
ODECIO LUIZ PERALTA 0034 000195/2003
OMAR ELIAS GEHA 0031 000119/2003
OSMAIR FERREIRA 0036 000228/2003
OSMAR ANDRADE ZOTTO 0041 000500/2003
PATRICIA SCHMIDT 0020 000096/2001
PAULO CACHOEIRA 0058 000152/2002
PAULO VINICIUS DE LIMA 0056 000026/2002
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0027 000587/2002
RAPHAEL MARCONDES KARAN 0038 000348/2003

0028 000731/2002
0044 000899/2003

REGINA FABIANE HEIL KINAS 0021 000157/2001
RENATO ANTUNES VILLANOVA 0052 004945/2001

0051 000238/1998
0049 000033/1998
0048 000192/1997

RENATO CORDEIRO 0017 000716/2000
RODRIGO DOLFINI 0034 000195/2003
ROGERIO GARCIA MESQUITA 0058 000152/2002
RUI PINTO 0030 000099/2003
SADI BONATTO 0010 000051/2000
SERGIO DE LIMA CONTER FIL 0056 000026/2002
SERGIO NEY DE O. C. KROET 0033 000183/2003

0017 000716/2000
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0054 000054/1999
SILVIO SEGURO 0003 000224/1995

0004 000487/1996
0054 000054/1999
0067 000218/2003

VALDIR LEMOS CARVALHO 0062 000125/2003
VANESSA CRISTINA CRUZ SCH 0018 000777/2000
VILSON GUDOSKI 0013 000440/2000

0037 000229/2003
VITORIO KARAN 0016 000599/2000
WALDEMAR ALEXANDRE 0061 000121/2003
WILSON ANTONIO XAVIER KUS 0055 000122/2001
WILSON GARCIA 0022 000263/2001

1.-INDENIZACAO P/ DESAP INDIRETA-57/1989-RAUL
BATISTA TROMBINI E S/M x DER == Considerando que o
executado satisfez o débito, nos termos do inc. I, do art. 794 do
CPC, julgo extinta a presente execuçÆo. Expeça-se competen-
te alvará. == Adv. JOSE RENATO GAZIERO CELLA e FABI-
ANE CRISTINA S. FAGUNDES (PGE)-

2.—68/1995-LOGOS PRESS GRAFICA E EDITORA LTDA
x ALIMENTUS IND COM DE ALIMENTOS ALIMENTICIO
== Antes de ser prolatada a sentença deverá a parte ré manifes-
tar sobre sobre o efetivo cumprimento do acordo noticiado pela
autora. == Adv. EGBERTO PEREIRA JUNIOR, EROS SO-
WINSKI e JOSE CARLOS ROSA-

3.-ARROLAMENTO-224/1995-AURORA CARLOTO SEVE-
RINO x ANTONIO MORAIS SEVERINO == Julgo por sen-
tença para que surta os efeitos legais e desejados, as contas
pretadas pela requerente. · parte autora para que no prazo de
cinco dias informe se o herdeiro falecido, Acir Carloto Severi-
no, era proprietário de outros bens, sob pena de remoçÆo com-
pulsória. == Adv. MAURO SOVIERSOSKI TATARA e SIL-
VIO SEGURO-

4.-USUCAPIãES-487/1996-JOSE BARBOSA DA SILVA x
ESTE JUIZO == Vistos... Pelo exposto, com fulcro no art. 941
e seguintes do CPC, combinados com o art. 550, do CPB, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido para declarar em favor de JOSÉ
BARBOSA DA SILVA e s/m CECÖLIA OLIVEIRA DA SIL-
VA, devidamente qualificados na exordial, a AQUISIÇÇO DO
DOMÖNIO do imóvel descrito na planta e memorial descritivo
de fls. 45/46. Defiro o benefício da assistência judiciária gra-
tuita. == Adv. SILVIO SEGURO-

5.-PROCESSOS DE EXECUÇÊES-13/1997-BAMERINDUS S/
A x CLASSE CERAMICA ARTESANAL LTDA. == Acerca
do laudo de avaliaçÆo manifeste-se a executada em cinco dias.
== Adv. IVAN JERONIMO MARCONDES RIBAS e CELSO
VEDOLIM TEIXEIRA-

6.-INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-30/1998-JOSE
REINALDO GRITTEN E S/M x ANTONIO GRITTEM RI-
BEIRO E PAULINA GRITTEN RIBEIRO == Considerando
a certidÆo do Sr. Oficial de Justiça de fls. 25 (intimaçÆo
do inventariante para dar prosseguimento ao feito em 48
horas, sob pena de remoçÆo compulsória-negativa), mani-
feste-se o autor em cinco dias. == Adv. CARLOS ALBER-
TO PEREIRA-

7.-INTERDITO PROIBITORIO-475/1998-PEDRO PIOTTO x
BENJAMIN ZAMPIER == Vistos... HOMOLOGO o acordo
estabelecido entre as partes com fulcro no que dispäe o artigo
269, inc. III do CPC, JULGO EXTINTO o processo com julga-
mento de mérito. Custas e honorários na forma pactuada. ==
Adv. MAURO SOVIERSOSKI TATARA e MAGUY AZEVE-
DO LOBO-

8.-EMBARGOS DO DEVEDOR-490/1998-GERMER POR-
CELANAS FINAS S.A x INSS == Manifeste-se a executada
no prazo de cinco dias quanto ao petitório de fls. 66 (mani-
festar no sentido de sua desistência dos Embargos à Execu-
çÆo). == JAMIL NABOR CALEFFI e JUAREZ XAVIER
KUSTER-

9.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-660/1999-WANDA
BORCOSKI FRACARO x JOSE LUIZ RIVABEM E OUTRO
== Especifiquem as partes as provas, que efetivamente, preten-
dem produzir, em cinco dias. == Adv. CELSO VEDOLIN TEI-
XEIRA, JUAREZ XAVIER KUSTER e FRANCISCO OTA-
VIO DE OLIVEIRA ESCORS-

10.-PROCESSOS DE EXECUÇÊES-51/2000-BANCO DO
BRASIL S.A x NANCY BATISTA DA SILVA == Acerca do

ofício de fls. 72, manifeste-se a exequente em cinco dias. ==
Adv. FERNANDO JOSE BONATTO e SADI BONATTO-

11.-POSSESSàRIAS-106/2000-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x IRIA STASSUM -== Designo o dia 30 de março de
2.004, às 15:30 horas, para audiência de conciliaçÆo e sanea-
mento, à qual deverÆo comparecer as partes ou seus procura-
dores, habilitados a transigir. NÆo obtida a conciliaçÆo serÆo
fixados os pontos controvertidos e decididas as questäes pro-
cessuais pendentes, bem como determinadas as provas a serem
produzidas, designando-se desde logo se for o caso, audiência
de instruçÆo e julgamento. == -Adv. GERSON TIMM 9991-
5886 e ALCEU BIANCOLINI FILHO-

12.-PROC.ESPEC.JUR.VOLUNTARIA-148/2000-MARIA
WISNIEVSKI x ANTONIO WISNIEVSKI == Considerando o
requerimento de fls. 45, concedo prazo de dez dias para aten-
der ao solicitado às fls. 39. == Adv. JOSE LUIZ ALMIRAO-

13.-USUCAPIãES-440/2000-ADMAR MASSUQUETO e ou-
tros x ESTE JUIZO == Pelo exposto, com fulcro no art. 941 e
seguintes do CPC, combinados com o art. 550, do CPB, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido para declarar em favor de AD-
MAR MASSOQUETO e s/m IRENE MASSUQUETO, devida-
mente qualificados na exordial, a AQUISIÇÇO DO DOMÖ-
NIO do imóvel descrito na planta e memorial descritivo de fls.
05/06. Custas “ex lege” == Adv. VILSON GUDOSKI-

14.-PROCESSOS DE EXECUÇÊES-464/2000-MUNICIPIO
DE CAMPO LARGO x HUGO DE ALMEIDA BARBOSA ==
RECEBO os embargos de declaraçÆo posto que tempestivos e
no mérito acolho-o parcialmente apenas para declarar a omis-
sÆo da sentença no que tange a análise da arg•içÆo da nuli-
dade da execuçÇo pela ausência de demonstrativo atualizado
de débito, nela incluindo que: as argumentaçäes apresentadas
em sede inicial nÆo merecem ser acolhidas visto que ora em-
bargado apresentou o valor que entendia devido conforme ex-
trato de fls. 125, de onde se depreende através de simples aná-
lise que foram aplicados. No demais persiste a sentença tal como
está lançada. == Adv. MARCIO TADEU BRUNETTA e HUGO
DE ALMEIDA BARBOSA-

15.-INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-474/2000-JOSE
BREZINA x LEOCADIA BREZINA == Designo dia 20 de abril
de 2004, às 15:30 horas, para audiência de tentativa de concili-
açÆo entre as partes. == Adv. DIRCEU AUGUSTINHO ZAN-
LORENZI, ELISE YURI T. SASAKI E SILVA e MARIA TE-
REZINHA HANEL ANTONIAZZI-

16.-INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-599/2000-VITO-
RIO KARAN x CINIRA DE ANDRADE WILSEK e outros ==
Ao inventariante para dar prosseguimento ao feito em cinco
dias, sob pena de remoçÆo do seu cargo. == Adv. VITORIO
KARAN-

17.-REPARACAO DE DANOS-716/2000-TRANSPORTADO-
RA SEGURO LTDA e outros x COSTA TEIXEIRA TRANS-
PORTES LTDA e outros == Foi designada a data de 19.02.2004,
às 14:45 horas para oitiva das testemunhas deprecadas na Co-
marca de Ortigueira/PR. Foi designado o dia 18.05.2004, às
15:00 horas, para oitiva das testemunhas deprecadas na 7ª Vara
Cível da Comarca de Londrina/PR. == Adv. JOSE CLAUDIO
SIQUEIRA, RENATO CORDEIRO e SERGIO NEY DE O. C.
KROETZ-

18.-EMBARGOS DO DEVEDOR-777/2000-HERMES MACE-
DO S/A e outros x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA == Contados e preparados voltem (custas a serem
preparadas pelo autor): EscrivÆo:....R$ 3,00 (três reais). ==
Adv. HELOISA MARIA FREITAS, VANESSA CRISTINA
CRUZ SCHEREMETA e MARCO ANTONIO LIMA BERBE-
RI-

19.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-93/2001-FACULDA-
DE CENECISTA PRESIDENTE KENNEDY e outros x AR-
LUX - COMUNICACAO VISUAL LTDA e outros == Designo
o dia 31 de agosto de 2.004, às 14:30 horas, para audiência de
conciliaçÆo e saneamento, à qual deverÆo comparecer as par-
tes ou seus procuradores, habilitados a transigir. NÆo obtida a
conciliaçÆo serÆo fixados os pontos controvertidos e decidi-
das as questäes processuais pendentes, bem como determina-
das as provas a serem produzidas, designando-se desde logo se
for o caso, audiência de instruçÆo e julgamento. == -Adv. JOAO
MAESTRELI TIGRINHO, JUAREZ DE PAULA e JOSE VAL-
TER RODRIGUES-

20.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-96/2001-VALDEREZ
VEDOLIM TEIXEIRA x NEWTON LUIZ GUIDO PUPPI ==
PROCESSO SANEADO. Fixo com ponto controvertido: a) se
foi o requerido que disse as palavras ofensivas ou se estas fo-
ram escritas pelo jornalista sem ser dita pelo requerido; b) a
ocorrência de dano efetivo vindo da publicaçÆo da entrevista
concedida pelo requerido ao Jornal O Estado do Paraná. Defiro
a produçÆo de prova oral requerida, consistente no depoimen-
to pessoal das partes e oitiva de testemunhas. Defiro também a
produçÆo de prova documental, desde que se trate de docu-
mentos novos. Designo o dia 04 de março de 2004, às 13:30
horas para audiência de instruçÆo e julgamento. == Adv. PA-
TRICIA SCHMIDT e ITALO TANAKA JUNIOR-

21.—157/2001-FOSTER INDUSTRIAL LTDA x TRANSPOR-
TES DIAMANTE LTDA == Especifiquem as partes as provas
que efetivamente pretendem produzir, em cinco dias. == Adv.
JEFERSON RIBEIRO e REGINA FABIANE HEIL KINAS-

22.-ARROLAMENTO-263/2001-EDNAMAR ZANDONA x
DORIS ZANDONA e outros == Defiro a cota ministerial retro
(preste as devidas contas referente ao alvará expedido às fls.)
em quinze dias. == Adv. WILSON GARCIA e MARIO AU-
GUSTO BELTRAMIN

23.-ALVARA JUDICIAL-680/2001-ELVIRA GONCALVES
CAVALLI e outros x ESTE JUIZO -Tendo deixado o autor de

promover os atos e diligências que lhe competiam, abandonan-
do o process por mais de trinta dias, nestes autos de nº 680/01,
declaro a extinçÆo do processo sem julgamento de mérito, com
fundamento no art. 267 inc. III do CPC. Quanto oportuno ar-
quivem-se. == Adv. MARIO SERGIO DE ALMEIDA

24.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-767/2001-TERRAPAR
PARTICIPACOES E INCORPORAÇOES LTDA x JULIO CAR-
VALHO DE BARROS e outros == Reporto-me ao despacho de
fls. 46. · parte autora para dar prosseguimento ao feito, em cin-
co dias, sob pena de extinçÆo por abandono. == Adv. LUIZ
ALBERTO OLIVEIRA DE LUCA-

25.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-367/2002-ANTO-
NIO ARGIGO NETO x JOSE VILMAR MORAS == Conta a
ser preparada pelo autor: EscrivÆo:... R$ 7,63, (sete reais e
sessenta e três centavos). == Adv. ALCEU BIANCOLINI
FILHO, NELSON S. RACHINSKI e MARCIO TADEU BRU-
NETTA

26.-EMBARGOS DO DEVEDOR-581/2002-ARIETE TERE-
ZINHA GEQUELIN ROBACHER x ROSA ITO == Manifes-
te-se a parte autora em cinco dias, acerca do prosseguimento
do feito. == Adv. ELIZETE MARCONDES F. DE MIRANDA
e LEANDRO GALLI-

27.-PROCESSOS CAUTELARES-587/2002-BANCO DE
CREDITOS NACIONAL S/A x TRANSPORTES COLTRO
LTDA e outros == Manifeste-se a autora em cinco dias. ==
Adv. ANA ELIETE BECKER MACARINI e PEDRO GIRO-
LAMO MACARINI-

28.-REPARACAO DE DANOS-731/2002-SANITARIA PUP-
PI LTDA x BANCO ITAU S.A == Cinge-se o litígio sobre o
requerimento de reparaçÆo de danos materiais e morais sofri-
dos pelo requerente em virtude do banco requerido ter negado
a compensaçÆo do cheque n 300911, no valr de dezessete mil
e novecentos reais emitido pela correntista Juliano Rosa Pro-
ença. Em sede de contestaçÆo nÆo foram alegadas prelimina-
res, porém, foi refutada a matéria inicialmente apresentada. NÆo
existindo preliminares a serem analisadas, sendo as partes legi-
timas, encontrando-se devidamente representadas, corrobora-
das presença dos pressupostos processuais e condiçÊes da açÆo,
DECLARO SANEADO o processo. Salienta-se que devem ser
fixados os pontos controvertidos, onde se define, por questäes
de ordem prática, os temas que existem discussäes, que serÆo
objeto de prova do processo. Por esta razÆo, fixo como pontos
controvertidos - a conduta praticada pelo requerido, o dano, o
nexo causal entre a conduta praticada e o dano ocasionado, o
dano proporcionado aos autores e sua extensÆo. Defiro a pro-
duçÆo de prova testemunhal e depoimento pessoal do autor,
os quais sÆo suficientes ao Juízo de convencimento deste Juí-
zo. Designo o dia 19 de novembro de 2004, às 13:30 horas para
a realizaçÆo da audiência instruçÆo e julgamento. == Adv.
RAPHAEL MARCONDES KARAN e EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS

29.-USUCAPIãES-868/2002-VALTER SANTA MARIA x
ESTE JUIZO == 1) Diga a parte autora em cinco dias quanto à
certidÆo do Sr. Oficial de Justiça (citaçÆo negativa). 2) No
prazo de quinze dias, junte a parte autora nova cópia da planta
de situaçÆo do imóvel usucapiendo através de coordenadas
UTMs, na escala de 1:10.000, com pontos de referência locali-
záveis na base cadastral da COMEC, bem como memorial des-
critivo condizente com a planta. 3) Junte a parte autora no pra-
zo de quinze dias a ART, conforme a Lei 10.267/01. 4) Em
igual prazo remeta a documentaçÆo do item 2 para a Procura-
doria do Estado do Paraná, conforme requerido às fls. 44. ==
Adv. LUIZ FERNANDO CACHOEIRA-

30.-JUSTIFICACAO JUDICIAL-99/2003-ULISSES VAZ DA
SILVA x ESTE JUIZO == Para audiência de justificaçÆo de-
signo o dia 24 de março de 2004, às 13:30 horas. == Adv. RUI
PINTO

31.-MONITORIA-119/2003-AIMORE OD ROCHA x RENA-
TO CELSO BERALDO e outros == Designo o dia 29 de no-
vembro de 2.004, às 15:00 horas, para audiência de concilia-
çÆo e saneamento, à qual deverÆo comparecer as partes ou
seus procuradores, habilitados a transigir. NÆo obtida a conci-
liaçÆo serÆo fixados os pontos controvertidos e decididas as
questäes processuais pendentes, bem como determinadas as
provas a serem produzidas, designando-se desde logo se for o
caso, audiência de instruçÆo e julgamento. == Adv. OMAR
ELIAS GEHA e CELSO VEDOLIM TEIXEIRA-

32.-USUCAPIãES-164/2003-NELSON LICA e outros x ESTE
JUIZO == Mandado de AverbaçÆo à disposiçÆo, valor R$
31,50 (trinta e um reais e cinquenta centavos). == Adv. DIR-
CEU AUGUSTINHO ZANLORENZI-

33.-ALVARA JUDICIAL-183/2003-ROZELI ANTONIA CHE-
VA x ESTE JUIZO == Vistos... JULGO IMPROCEDENTE, o
presente pedido de Alvará Judicial, considerando que, o pedi-
do da requerente para levantamento do PIS e FGTS nÆo tem
fundamento e consistência, diante da Lei que regulamenta o
levantamento do saldo do FGTS. Sem custas. == Adv. SER-
GIO NEY DE O. C. KROETZ-

34.-BUSCA E APREENCAO-195/2003-BANCO BMC S/A x
MARINA ANGELA DOS SANTOS LIMA == Ao requerido
para purgar a mora em três dias (R$ 5.243,99). == Adv. ODE-
CIO LUIZ PERALTA, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, RO-
DRIGO DOLFINI e JULIO CESAR DALMOLIN-

35.-USUCAPIãES-216/2003-MARLI TEREZINHA FREITAS
DE MOURA x ESTE JUIZO == Esclareça a parte autora, no
prazo de cinco dias, o contido às fls. 38, pois ao se verificar os
autos nÆo foi localizado o documento, a qual a parte requer a
juntada. == Adv. IVONE STRUCK-

36.-ALVARA JUDICIAL-228/2003-ALBERTO FEDALTO
MARCHIORI x ESTE JUIZO == Vistos... JULGO IMPRO-
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CEDENTE, o presente pedido de alvará judicial, considerando
que, o pedido do requerente para levantamento do FGTS nÆo
tem fundamento e consistência, diante da Lei que regulamenta
o levantamento desse valor, bem como, o pedido para levanta-
mento dos valores de PIS e Plano Collor nÆo tem justificaçÆo
consistente. Sem custas. == Adv. OSMAIR FERREIRA-

37.-ALVARA JUDICIAL-229/2003-ALCEU FERREIRA DE
FREITAS x ESTE JUIZO == Vistos... JULGO IMPROCEDEN-
TE, o presente pedido de alvará judicial, considerando que, o
pedido do requerente para levantamento do FGTS nÆo tem
fundamento e consistência, diante da Lei que regulamenta o
levantamento desse valor. Sem custas. == Adv. VILSON GU-
DOSKI-

38.-MANUTENCAO DE POSSE-348/2003-JAIR ANTONIO
FIALKOSKI E SUA MULHER x ANASTACIO MAZUCHO-
VSKI E SUA MULHER == Designo o dia 02 de março de 2.004,
às 15:30 horas, para audiência de conciliaçÆo e saneamento, à
qual deverÆo comparecer as partes ou seus procuradores, ha-
bilitados a transigir. NÆo obtida a conciliaçÆo serÆo fixados
os pontos controvertidos e decididas as questäes processuais
pendentes, bem como determinadas as provas a serem produzi-
das, designando-se desde logo se for o caso, audiência de ins-
truçÆo e julgamento. == Adv. HEITOR OTAVIO DE JESUS
LOPES, IVO CEZARIO GOBATTO DE CARVALHO e RA-
PHAEL MARCONDES KARAN-

39.-RECISAO DE CONTRATO-408/2003-LOTEADORA
GUARAGI LTDA x DILZA VIDAL DA CRUZ e outros ==
Especifiquem as partes as provas que efetivamente pretendem
produzir, em cinco dias. == Adv. ALANA MARCHAND RE-
NAUD e JEAN CARLO DE ALMEIDA-

40.-EXECUCAO FORCADA-478/2003-QUIMAGRAF IND E
COM DE MATERIAL GRAFICO LTDA x GM EDITORA
PARANAENSE LTDA e outros == Decidndo com fundamento
nos artigos 656 e segs do CPC, a ausência de análise da ordem
legal e atento ao que o exequente se opôs INDEFIRO a nome-
açÆo a penhora de fls. 111. NÆo se coagita da nomeaçÆo de
novos bens. nÆo aceito os nomeados e nÆo tendo sido indica-
dos outros pelo executado, devolvo do credor o direito à nome-
açÆo. == Adv. JOAO S. ROSA e MANOEL CARLOS MAR-
TINS COELHO-

41.-PRESTACAO DE CONTAS-500/2003-DURVAL SILVES-
TRE LUIZ DE SOUZA x VALDIR LUIZ BONATTO == Espe-
cifiquem as partes as provas que pretendem produzir em cinco
dias. == Adv. OSMAR ANDRADE ZOTTO e MACAZUMI
FURTADO NIWA-

42.-USUCAPIãES-570/2003-JAROMIRA ULEHLOVA MOCI-
CKOVA VESELY e outros x ESTE JUIZO == · parte autora
para no prazo de dez dias, juntar nova cópia da planta de situ-
açÆo do imóvel usucapiendo através de coordenadas UTMs,
na escala de 1:10.000, com pontos de referência localizáveis
na base cadastral da COMEC. Em igual prazo junte a ART con-
forme a Lei 10.267/01, bem como esclareça e comprove qual a
origem da posse. == Adv. DIRCEU AUGUSTINHO ZANLO-
RENZI-

43.-REVISIONAL DE ENCARGOS-867/2003-CARLOS
BRAZ SEZOSKI E CIA LTDA e outros x BANCO DO BRA-
SIL S/A == Concedo, a tutela antecipatória, em consequência
disso, determino que seja oficiado aos orgÆo em proteçÆo do
crédito, suspendendo-se a expediçÆo de certidÆo positiva em
nome dos requerentes em relaçÆo ao objeto desta açÆo, bem
como, defiro a exibiçÆo dos dos instrumentos contratuais. Em
caso de desobediência da presente medida arbitro multa diária
em R$ 1.000,00 (um mil reais). Designo audiência de concilia-
çÆo para o dia 13 de abril de 2004, às 15:30 horas, a qual as
partes deverÆo comparecer, pessoalmente ou representadas por
preposto com poderes para transigir - ocasiÆo em que, nÆo
obtida a conciliaçÆo o réu oferecerá resposta por escrita ou
oral,  acompanhada de documentos e rol de
testemunhas.Requerida perícia, ofertar-se-Æo desde logo, os
quesitos, podendo ser indicado, já, assistente técnico. Será lici-
to ao requerido formular em seu favor, pedido contraposto, desde
que fundados nos mesmos fatos descritos na inicial. O julga-
mento de ambas as pretensäes será conjunto. A ausência injus-
tificada da parte ré, reputar-se-Æo verdadeiros os fatos alega-
dos na inicial, salvo se o contrário resultar da prova dos autos
(art. 319 do CPC). ImpugnaçÆo ao valor da causa, se houver,
será decidida de plano. Decidir-se-á, também, na primeira au-
diência, eventual controvérsia sobre a natureza da demanda e
necessidade, capaz de autorizar a conversÆo do procedimento
sumário em ordinário.A conversÆo ocorrerá de igual, se indis-
pensável prova técnica de notável complexidade. NÆo sendo o
caso de extinçÆo do processo ou julgamento antecipado e, se
necessária a produçÆo de prova oral, será designada audiência
de instruçÆo e julgamento. == -Adv. CARLOS AUGUSTO
WEBER-

44.-ORDINARIA-899/2003-WEBER PANIFICACAO LTDA x
COMPANHIA PARANAENSE DE GAS == Emende o autor,
em dez dias, a inicial, com fundamento no art. 276 do CPC,
bem como, juntar procuraçÆo em igual prazo. == Adv. RA-
PHAEL MARCONDES KARAN-

45.-ALVARA JUDICIAL-992/2003-CRISTINA ROSA SEIXAS
x ESTE JUIZO == Ao advogado subscritor da inicial para que
em dez dias a emende, sob pena de indeferimento da mesma.
== Adv. JOAO ANTONIO BAPTISTELLA-

46.-HABILITACAO DE CREDITO-1066/2003-JULIO RA-
PHAEL GOMEL x ESTACIO BERNARDINO DE SEIXAS ==
Digam os herdeiros do Sr. Estacio em dez dias, sobre o pedido
apresentado. == Adv. IVAN XAVIER VIANNA FILHO, JOAO
ANTONIO BAPTISTELLA e MANOEL DAHER-

47.-INDENIZACAO P/ DESAP INDIRETA-1067/2003-NIL-
SON LEANDRO DA SILVA x THAYNA FELIPE LEANDRO
DA SILVA == Designo o dia 24 de agosto de 2004, às 15:40

para a realizaçÆo da audiência de conciliaçÆo. Cite-se os réus
para comparecer na audiência designada devidamente acompa-
nhado de advogado, devendo ser devidamente advertido de que
nÆo comparecerem à audiência, reputar-se-Æo verdadeiros os
fatos alegados na petiçÆo inicial, salvo se do contrário resultar
a prova dos autos. NÆo obtida conciliaçÆo deverá o réu apre-
sentar, na própria audiência, resposta oral ou escrita, acompa-
nhado de documentos e rol de testemunhas e, se requerer a
perícia deverá formular desde logo os quesitos. Em havendo
necessidade defiro o contido no art. 172 paragrafo 2º do CPC.
== Adv. ADRIANO NOGUEIRA-

48.-EXECUTIVO FISCAL-192/1997-CONSELHO REGIO-
NAL DE QUIMICA x MACIR MOISEIS COLODEL == Diga
o exequente em dez dias (Custas do Sr. Oficial de Justiça no
valor de R$ 70,00, recolhida através de GRC) == Adv. RENA-
TO ANTUNES VILLANOVA-

49.-EXECUTIVO FISCAL-33/1998-CONSELHO REGIONAL
DE QUIMICA 9º REGIAO x MARIA LUCIA GADENS POR-
TELA == Diga o exequente no prazo de dez dias. == Adv.
RENATO ANTUNES VILLANOVA-

50.-EXECUTIVO FISCAL-45/1998-CEF x GRAFICA JANE
LTDA == Acerca da certdÆo do Sr. Oficial de Justiça (intima-
çÆo do executado negativa, tendo em vista que o autor nÆo
providenciou o que diz o artigo 19 do CPC), manifeste-se o
exequente em cinco dias. == Adv. GILBERTO DOMINGOS
DE BRITO-

51.-EXECUTIVO FISCAL-238/1998-CONSELHO REGIO-
NAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x PETROSSOLO
IND. E COM. DE LTDA == Suspendo o curso do processo
conforme requerido pelo requerente, pelo prazo de 180 dias.
== Adv. RENATO ANTUNES VILLANOVA-

52.-EXECUTIVO FISCAL-4945/2001-CONCELHO REGIO-
NAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x INSACAR IND.
DE EMBALAGENS PLASTICA LTDA == Suspendo o curso
do processo conforme requerido pelo requerente pelo prazo de
180 dias. == Adv. RENATO ANTUNES VILLANOVA-

53.-CARTA PRECATORIA-104/1995-Oriundo da Comarca de
JUSTICA FEDERAL - 5º VARA SECAO JUDICIA -CAIXA
ECONOMICA FEDERAL x EDSON LEUCZ E OUTROS ==
Acerca da informaçÆo do Sr. Contador, manifestem-se as par-
tes em cinco dias. == Adv. DELMARI DIAS e NELSON S.
RACHINSKI-

54.-CARTA PRECATORIA-54/1999-Oriundo da Comarca de
CURITIBA - 2º. VARA DA FAZ. PUBL. FALENC -RIO PA-
RANA CIA. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCE
x ERNANI KOCHISNKI E OUTROS == Acerca do petitório
de fls. 77, manifeste-se o exequente em cinco dias. == Adv.
FLAVIA CRISTIANE MACHADO, SILVANA APARECIDA
CEZAR PONTE, SILVIO SEGURO e GERSON TIMM 9991-
5886-

55.-CARTA PRECATORIA-122/2001-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 20º VARA CIVEL - PR -BANCO ABN AMRO
REAL S/A x WALDIR FRANCISCO SPREA E OUTROS ==
Mantenho a decisÆo agravada por seus próprios fundamentos.
Recebo o agravo de fls. 53/55, para que fiquem retidos nos
autos. Manifeste-se a parte contrária (autor) em cinco dias. ==
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, JUAREZ XAVIER
KUSTER e WILSON ANTONIO XAVIER KUSTER-

56.-CARTA PRECATORIA-26/2002-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 4º VARA CIVEL - PR -AUTO POSTO TEXBELL
LTDA x PETROPAR COMERCIO E PARTICIPACOES LTDA
== Acerca da manifestaçÆo do Sr. Contador, digam as partes
em cinco dias. == Adv. PAULO VINICIUS DE LIMA, NEL-
SON JOAO KLAS JUNIOR e SERGIO DE LIMA CONTER
FILHO-

57.-CARTA PRECATORIA-63/2002-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 11º VARA CIVEL - PR -BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A x SERGIO ROBERTO ANTONIEVICZ ==
· parte exequente para dar prosseguimento ao feito em cinco
dias. == Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS-

58.-CARTA PRECATORIA-152/2002-Oriundo da Comarca de
ERECHIM 1º VARA CIVEL - RS -ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL x PETROPAR PETROLEO E PARTICIPACAO
LTDA == · parte executada para que compareça neste Juízo em
cinco dias, a fim de assinar o Termo de Penhora. == Adv. RO-
GERIO GARCIA MESQUITA e PAULO CACHOEIRA-

59.-CARTA PRECATORIA-2/2003-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 7º VARA FEDERAL PR -CAIXA ECONOMICA
FEDERAL x SERGIO NICO == · parte autora para dar prosse-
guimento ao feito em cinco dias, sob pena de devoluçÆo da
deprecata. == Adv. MARIA ADRIANA PEREIRA-

60.-CARTA PRECATORIA-68/2003-Oriundo da Comarca de
NOVA ANDRADINA 2º VARA - MS -CASSIO SOUZA x IN-
DUSTRIAL MADEIREIRA CAMPO LARGO LTDA == Acer-
ca do laudo de avaliaçÆo, manifestem-se as partes em cinco
dias. == Adv. LUIZ DANIEL GROCHOCKI

61.-PENHORA-121/2003-Oriundo da Comarca de COMAR-
CA DE PALMEIRA - PR -BANCO ABN AMRO S/A x COO-
PERATIVA MISTA AGROPECUARIA WITMARSUM LTDA
E OU == Considerando a certidÆo do Sr. Oficial de Justiça (o
autor nÆo providenciou o que diz o art. 19 do CPC), manifes-
te-se o autor em cinco dias. == Adv. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN, LUTERO DE PAIVA PEREIRA e WALDEMAR
ALEXANDRE-

62.-CARTA PRECATORIA-125/2003-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 4º VARA CIVEL - PR -BANCO DO BRASIL S/A
x AGUA VERDE PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA

== Acerca do Laudo de AvaliaçÆo manifeste-se a executada
em cinco dias. == Adv. VALDIR LEMOS CARVALHO e AL-
CIR SPERANDIO-

63.-CARTA PRECATORIA-135/2003-Oriundo da Comarca de
PONTA GROSSA 2º VARA FEDERAL - PR -CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF x CLAUCIR ADAO KAPP E
OUTRO == Considerando a certidÆo do Sr. Oficial de Justiça
(o autor nÆo providenciou o que diz o art. 19 do CPC), mani-
feste-se a autora em cinco dias. == Adv. NEWTON MAURÖ-
CIO FRANCO RODRIGUES-

64.-CARTA PRECATORIA-166/2003-Oriundo da Comarca de
SAO JOSE DOS PINHAIS 2º VARA CIVEL - PR -CEREA-
LISTA STOCO LTDA x AGROALVES CEREAIS LTDA ==
Custas a serem preparadas pelo autor: EscrivÆo:..............R$
14,42 Oficial de Justiça:....R$ 135,00 Total:.................T$
149,42, (cento e quarenta e nove reais e quarenta e dois centa-
vos). == Adv. ANTONIO SBANO e HEITOR OTAVIO DE
JESUS LOPES-

65.-CARTA PRECATORIA-180/2003-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 11º VARA CIVEL - PR -UNIBANCO S/A x CAR-
LOS FRANCISCO FARIAS E OUTRO == Manifeste-se a par-
te autora em cinco dias acerca da certidÆo (citaçÆo, penhora
negativa) do Sr. Oficial de Justiça. == Adv. MAGDA LUIZA
R. EGGER e MARILI DA LUZ RIBEIRO TABORDA-

66.-CARTA PRECATORIA-212/2003-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 1º VARA FEDERAL DE EX. FISCAL -CONSE-
LHO REG DE CORRETORES DE IMOVEIS 6º REGIAO x
CASTO JOSE PEREIRA == Considerando a certidÆo retro (o
autor nÆo providenciou o que diz o art. 19 do CPC), efetue a
parte autora, o devido preparo das diligências do Sr. Oficial de
Justiça em cinco dias. == Adv. ANTONIO LINARES FILHO

67.-CARTA PRECATORIA-218/2003-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 4º VARA F.P.F. E CONCORDATAS PR -FRAN-
CISCO SEVERINO RAMOS x DETRAN - DEPARTAMEN-
TO DE TRANSITO == Custas a serem preparadas pelo autor:
EscrivÆo:..............R$ 112,00 Distribuidor:..........R$ 14,32
Contador:..............R$ 7,51 Of. de Justiça:........R$ 168,84, (cen-
to e sessenta e oito reais e oitenta e quatro centavos). == Adv.
SILVIO SEGURO-

68.-CARTA PRECATORIA-232/2003-Oriundo da Comarca de
CENTENARIO DO SUL - PR -HSBC BAMERINDUS SEGU-
ROS S/A x MUNICIPIO DE LUPIONOPOLIS == Para o ato
deprecado designo o dia 11 de fevereiro de 2004, às 15:00 ho-
ras. == Adv. DELY DIAS DAS NEVES e ISMAEL CHUKR
NETO-

69.-CARTA PRECATORIA-237/2003-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 5º VARA CIVEL - PR -BANCO BRADESCO S.A
x CIMENFORT DISTRIB DE CIMENTO LTDA == Custas a
serem preparadas: AutuaçÆo:........R$ 7,00 Cartório:........R$
105,00 Porte DevoluçÆo:.R$ 8,00 Oficial Justiça:.R$ 52,50
Total:...........R$ 172,50. == Adv. DANIEL HACHEM

70.-CARTA PRECATORIA-241/2003-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE TEIXEIRA SOARES - PR -CONFEDERA-
CAO NACIONAL DA AGRICULTURA (CNA)E OUTROS x
JOEL SEBASTIAO DE ALMEIDA E OUTROS == Custas ini-
ciais a serem preparadas, consoante normas 5.2.3 e 5.2.3.2 do
C. Normas e art. 257 do CPC: Deposito Inicial:...R$ 105,00
AutuaçÆo:...........R$ 7,00 POrte devoluçÆo:....R$ 8,00 Ofi-
cial de Justiça:.R$ 35,00 DistribuiçÆo:..... . .R$ 21,80
Total:..............R$ 176,80, (cento e setenta e seis reais e oitenta
centavos). == Adv. ELISABETH MARIA SPENGLER-

71.-CARTA PRECATORIA-242/2003-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 21º VARA CIVEL - PR -BANCO ITAU S/A x
MAURO PINTO == Custas iniciais a serem preparadas, con-
soante normas 5.2.3 e 5.2.3.2 do C. Normas e art. 257 do CPC:
Deposito Inicial:...R$ 105,00 AutuaçÆo:...........R$ 7,00 Porte
devoluçÆo:.. . .R$ 8,00 Oficial de Justiça:.R$ 35,00
Total:..............R$ 155,00 (cento e cinquenta e cinco reais). ==
Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-
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LUCIANE ROSA KANIGOSKI 0065 000052/2003
LUCIANO ALBERTI DE BRITO 0035 000271/2002
LUCIANO MORAIS E SILVA 0022 000650/2000
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE 0032 000766/2001
LUIZ FERNANDO DIETRICH 0030 000595/2001
LUIZ GUSTAVO PUJOL 0019 000526/2000
LUIZ MAZZA 0028 000494/2001
MAGALI CRISTINA MARTINS D 0028 000494/2001
MANOEL DA SILVA MOREIRA 0022 000650/2000
MARCIO TADEU BRUNETTA 0017 000284/2000
MARCOLINO PEREIRA CAMARGO 0011 000285/1999
MARIA ADRIANA PEREIRA 0004 000017/1996
MARIO GURA 0007 000338/1997
MAURO SOVIERSOSKI TATARA 0003 000443/1994
MILENE VICENTE TAKEDA 0022 000650/2000
MOACIR ALVARO DE SOUZA 0024 000722/2000
MOACIR ALVES CAPUCHO 0003 000443/1994
MONICA FERREIRA MELLO BIO 0013 000360/1999
MURILO CLEVE MACHADO 0013 000360/1999
NELSON S. RACHINSKI 0041 000750/2002

0018 000290/2000
NEUSA MARIA CANDIDO 0019 000526/2000
NIVEO PERSIO FERREIRA VIE 0049 000355/2003
ORLANDO MONSEF FILHO 0021 000642/2000
PAULO EDUARDO BREVE 0020 000589/2000
PEDRO ANGELO ANDREASSA 0013 000360/1999

0002 000297/1993
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0009 000059/1998
RAPHAEL MARCONDES KARAN 0047 000273/2003
RENATO CORDEIRO 0023 000716/2000
ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO 0040 000699/2002
ROBERTO MACHADO FILHO 0045 000068/2003

0005 000367/1996
RODRIGO GHESTI 0037 000654/2002
RODRIGO MENEZES 0064 003866/2001
SADI BONATTO 0026 000113/2001

0046 000109/2003
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0019 000526/2000
SERGIO DE MACEDO SALDANHA 0011 000285/1999
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0039 000676/2002
SERGIO LUIZ FERNANDES 0054 000504/2003
SERGIO NEY DE O. C. KROET 0023 000716/2000
SILVIO SEGURO 0025 000733/2000

0052 000447/2003
0043 001005/2002
0001 000329/1991

VICTOR ANDRE COTRIN DA SI 0025 000733/2000
VILSON GUDOSKI 0014 000245/2000

0044 001041/2002
0015 000248/2000
0016 000252/2000

VINICIUS AMORIM 0064 003866/2001
VITORIO KARAN 0002 000297/1993
WILLIAN FURMAN 0050 000363/2003
WILMAR ALOISIO PEREIRA DO 0038 000674/2002

0017 000284/2000
WILSON ANTONIO XAVIER KUS 0021 000642/2000
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0015 000248/2000

0016 000252/2000

1.-DESAPROPRIAÇÊES-329/1991-O MUNICIPIO DE CAM-
PO LARGO x DOMINGOS GIONEDIS == Nada mais a re-
querer arquivem-se. == Adv. SILVIO SEGURO, ANA LUISA
MUSSI CARLINI e IVO CEZARIO GOBATTO DE CARVA-
LHO-

2.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-297/1993-JAIR RO-
DRIGUES FLAVIO x VALDEMIR B R DA QUINTA == Acer-
ca da manifestaçÆo do Sr. Avaliador, manifeste-se a parte inte-
ressada em cinco dias. == Adv. VITORIO KARAN e PEDRO
ANGELO ANDREASSA-

3.-USUCAPIãES-443/1994-FRANCISCO CARDOSO LEAL
E OUTROS x ATILIO CARDOSO LEAL == Com fulcro no
artigo 941 e seguintes do CPC, c/c o artigo 550 do Código
Civil Brasileiro, JULGO PROCEDENTE o pedido para de
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clarar em favor de FRANCISCO CARDOSO LEAL e s/m
MATILDE QUIRINO DA LUZ LEAL, ALAIR CARSOSO
LEAL DE LARA e s/m PEDRO FRANCISCO DE LARA, LE-
OPOLDINA MARIA LEAL, devidamente qualificados na
exordial, a aquisiçÆo do Domínio dos imóveis descrito na
planta e memorial descritivo de fls. 11/12. Custas pelos auto-
res, conforme convencionado às fls. 211/212 dos autos, sen-
do os honorários advocatícios quitados pelas respectivas par-
tes. == Adv. MAURO SOVIERSOSKI TATARA e MOACIR
ALVES CAPUCHO-

4.-EMBARGOS DO DEVEDOR-17/1996-ROSELI ELIZABE-
TE KUPKA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL == Contados
e preparados voltem (custas a serem preparadas pela autora):
EscrivÆo:...........R$0,63 Distribuidor:. . . . . . .R$ 14,32
Contador:...........R$ 7,51 Oficial de Justiça:.R$ 35,00
Total:..............R$ 57,47, (cinquenta e sete reais e quarenta e
sete centavos). == Adv. MARIA ADRIANA PEREIRA e FRAN-
COIS JUNIOR GNOATTO-

5.-PROCESSOS DE EXECUÇÊES-367/1996-SCROCCARO -
COM DE MATERIAIS P/ CONST. LTDA x ANGELO PACHO-
LOK E S/M == Acerca do Laudo de AvaliaçÆo manifestem-se
as partes em cinco dias. == Adv. BENEDITO DE PAULA,
ROBERTO MACHADO FILHO e FERNANDA LOPES MAR-
TINS-

6.-PROCESSOS DE EXECUÇÊES-159/1997-DIVESA DIST
CURITIBANA DE VEICULOS LTDA x MERCHIORI
TRANSPORTADORA LTDA == Carta de AdjudicaçÆo à dis-
posiçÆo, valor R$ 7,00. == Adv. JOSE WALTER RODRI-
GUES-

7.-PROCESSOS DE EXECUÇÊES-338/1997-GIANCARLO
CAVALLI POLESELLO x SOUZA E ALVES LTDA == Acer-
ca do Laudo de AvaliaçÆo, manifestem-se as partes em cinco
dias. == Adv. MARIO GURA e HUGO DE ALMEIDA BAR-
BOSA-

8.-MONITORIA-757/1997-POSTO SPREA LTDA x NATALIO
CECATO == Com fulcro no inc. III, do artigo 791 do CPC e,
considerando a manifestaçÆo do autor, determino a suspensÆo
do processo, sem baixa na distribuiçÆo, por 180 dias, ou até
manifestaçÆo do exequente. == Adv. HEITOR OTAVIO DE
JESUS LOPES-

9.-EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-59/1998-BANCO DE
CREDITO NACIONAL S/A x ALBINO FILLA E OUTRO ==
Petitório de fls. 97 deferido. Sobreste-se o presente feito por
30 dias. == Adv. PEDRO GIROLAMO MACARINI-

10.-PROCEDIMENTOS SUMARIOS-171/1999-ILARIO JENI-
CHEN FI x JORNAL DA INDUSTRIA E COMERCIO DO
PARANA LTDA e outros == Defiro pedido de vistas ao reque-
rente por cinco dias. == Adv. DIRCEU AUGUSTINHO ZAN-
LORENZI e LABIB MALUF-

11.-EMBARGOS DO DEVEDOR-285/1999-AGRO INDUS-
TRIAL NOVA ERA LTDA x MARIA SIKORA == Acerca da
conta de fls. 72/73, manifeste-se a embargante em cinco dias.
== Adv. SERGIO DE MACEDO SALDANHA, ANTONIO DE
OLIVEIRA TAVARES e MARCOLINO PEREIRA CAMAR-
GO-

12.-ALVARA JUDICIAL-324/1999-HELENA TROCKA x
ESTE JUIZO == Defiro a expediçÆo de alvará Judicial, auto-
rizando a requerente a efetuar o levantamento dos valores refe-
rentes ao FGTS e PIS pertencentes ao seu esposo falecido Sr.
Julio Soares junto à Caixa Econômica Federal. Expeça-se Al-
vará Judicial. == Adv. JOSE LUIZ ALMIRAO-

13.-EMBARGOS DO DEVEDOR-360/1999-SASSE COMPA-
NHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS x JERONIMO
AGOSTINHO CROVADOR == Custas a serem preparadas pelo
autor: EscrivÆo:....R$ 15,05 Total:.......R$ 15,05, (quinze re-
ais e cinco centavos). == Adv. PEDRO ANGELO ANDREAS-
SA, MURILO CLEVE MACHADO e MONICA FERREIRA
MELLO BIORA-

14.-HABILITACAO DE CREDITO-245/2000-AUDINI
GONCALVES DA SILVA x INDUSTRIAL MADEIREIRA
CAMPO LARGO LTDA == Defiro o pedido como efeito de
determinar a inclusÆo do crédito de AUDINI GONÇALVES
DA SILVA no quadro geral de credores, como privilegiado
da falência de Industrial Madeireira Campo Largo Ltda, pela
importância de R$ 773,31 (setecentos e setenta e três reais e
trinta e um centavos) devidamente corrigido com base na
Lei 8.933/89, e quanto ao juros aplicável é o artigo 26 do
Decreto-lei n. 7.661/45, pois de norma cogente trata. == Adv.
VILSON GUDOSKI, WILSON CARLOS PASSO BARBO-
ZA-

15.-HABILITACAO DE CREDITO-248/2000-MARIA NEU-
ZA ANDRADE x INDUSTRIAL MADEIREIRA CAMPO
LARGO LTDA == Defiro o pedido como efeito de determinar
a inclusÆo do crédito de MARIA NEUZA ANDRADE, no
quadro geral de credores, como privilegiado da falência de In-
dustrial Madeireira Campo Largo Ltda, pela importância de R$
5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) devidamente corrigido
com base na Lei nº 8.933/89, e quanto ao juros aplicável é o
artigo 26 do Decreto-lei nº 7.661/45, pois de norma cogente se
trata. == Adv. VILSON GUDOSKI e WILSON CARLOS PAS-
SOS BARBOZA-

16.-HABILITACAO DE CREDITO-252/2000-ROSENI GON-
CALVES DOS SANTOS x INDUSTRIAL MADEIREIRA
CAMPO LARGO LTDA == Defiro o pedido com o efeito de
determinar a inclusÆo do crédito de ROSENI GONÇALVES
DOS SANTOS, no quadro geral de credores, como privilegia-
do, da falência de Industrial Madeireira Campo Largo Ltda,
pela importância de R$ 5.900,00 (cinco mil e novecentos reais)
devidamente corrigido com base na Lei nº 8.933/89, e quanto
ao juros aplicável é o artigo 26 do Decretro-Lei nº 7.661/45,

pois de norma cogente se trata. == Adv. VILSON GUDOSKI e
WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA-

17.-POSSESSàRIAS-284/2000-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x FILOMENA GOLINSKI ZELENSKI == Acerca da
certidÆo do Sr. Oficial (negativa), manifeste-se a autora em
cinco dias. == Adv. GERSON TIMM, JOSE ROBERTO DU-
TRA HAGEBOCK, MARCIO TADEU BRUNETTA e WIL-
MAR ALOISIO PEREIRA DOS SANTOS-

18.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-290/2000-NELSON
DOMINGOS ZANLORENZI e outros x VINHOS CAMPO
LARGO S.A == Acerca do alegado pelo requerido, manifeste-
se a autora em cinco dias. == Adv. NELSON S. RACHINSKI,
JULIO ASSIS GEHLEN e EDUARDO BASTOS DE BARROS-

19.-PROCESSOS CAUTELARES-526/2000-OMNI S/A -
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EVAL-
DO WINTER == Acerca da deprecata juntada, manifeste-se a
parte autora em cinco dias. == Adv. SANDRA JUSSARA KU-
CHNIR, ANA LUCIA FRANCA, ALXANDER DE PAULA
SILVA, LUIZ GUSTAVO PUJOL e NEUSA MARIA CANDI-
DO-

20.-INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-589/2000-ISAURA
KUSTTER DE CASTRO MACEDO e outros x JOAO DE
MACEDO CASTRO == Defiro o pedido de vistas dos autos
por cinco dias. == Adv. PAULO EDUARDO BREVE-

21.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-642/2000-TRANSPI-
OTTO TRANSPORTES LTDA x AUTO ATIVA LOCADORA
DE VEICULOS SC LTDA == Carta Precatória (para inquiri-
çÆo da testemunha arrolada pelo requerido), a disposiçÆo,
valor R$ 7,00 (sete reais). == Adv. WILSON ANTONIO XA-
VIER KUSTER, FLAVIO NORBERTO VETORAZZI e OR-
LANDO MONSEF FILHO-

22.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-650/2000-VISUA-
LART PLANEJAMENTO VISUAL E ASSESSORIA LTDA x
VALERIO COMUNICACAO VISUAL LTDA - POLIART ==
Contados e preparados, voltem (conta a ser preparada pelo
autor):  EscrivÆo:. . .R$ 104,74 Contador: . . .R$ 7,51
Total:......R$ 112,25, (cento e doze reais e vinte e cinco cen-
tavos). == Adv. LUCIANO MORAIS E SILVA, MANOEL DA
SILVA MOREIRA, MILENE VICENTE TAKEDA e ALE-
XANDRE ZOLET-

23.-REPARACAO DE DANOS-716/2000-TRANSPORTADO-
RA SEGURO LTDA e outros x COSTA TEIXEIRA TRANS-
PORTES LTDA e outros == Foi designado o dia 19.02.2004,
às 14:45 horas, para oitiva deprecada à Comarca de Ortigueira/
PR, bem como o dia 18.05.2004, às 15:00 na 7ª Vara Cível da
Comarca de Londrina/PR. == Adv. JOSE CLAUDIO SIQUEI-
RA, RENATO CORDEIRO e SERGIO NEY DE O. C. KRO-
ETZ-

24.-EMBARGOS DO DEVEDOR-722/2000-RITTENHOUSE
COMERCIO DE PORCELANAS LTDA x BANCO DO BRA-
SIL S/A == Custas a serem preparadas pelo autor:
EscrivÆo:...R$ 0,42 Contador:...R$ 7,51 Total:......R$ 7,93,
(sete reais e noventa três centavos). == LORIVAL FAVORETO
e MOACIR ALVARO DE SOUZA-

25.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-733/2000-SERGIO
LUIZ MARTINS DE LARA x IVO BIANCO e outros == Con-
tados e preparados voltem (custas a serem preparadas pelo au-
tor): EscrivÆo:............R$ 265,13 Oficial de Justiça:..R$ 105,00
Total:...............R$ 370,13. == Adv. VICTOR ANDRE COTRIN
DA SILVA e SILVIO SEGURO-

26.-PROCESSOS CAUTELARES-113/2001-BANCO DO
BRASIL S/A x ADIMOCIR JOSE MAROCHI e outros == Acer-
ca da certidÆo do Sr. Oficial de Justiça (negativa), manifeste-
se a parte autora em cinco dias. == Adv. LINO BORTOLINI,
SADI BONATTO, FERNANDO JOSE BONATTO, FRANCIS-
CO CARLOS DUARTE e LINO BORTOLINI-

27.-PROCESSOS CAUTELARES-287/2001-CONTINENTAL
BANCO S/A x CLAUDIONOR DA SILVA LIMA == Acerca
da contestaçÆo e documentos juntados, manifeste-se a parte
autora em dez dias. == Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA,
LEANDRO CABRERA GALBIATI-

28.-ALVARA JUDICIAL-494/2001-NEUSA CLARA DRUCI-
AKI COLODA x ESTE JUIZO == Vistos... Tendo em vista que
o autor nÆo tem interesse no prosseguimento do feito, homo-
logo a desistência da presente, para os fins do art. 158 do CPC.
Em conseq•encia, Julgo extinto o processo sem julgamento de
mérito, com fundamento no inc. VIII do art. 267 do CPC. Tran-
sitada em julgado, feitas as anotaçäes, arquive-se. == Adv. LUIZ
MAZZA e MAGALI CRISTINA MARTINS DALCOL-

29.-HABILITACAO DE CREDITO-506/2001-CLEIDINEIA
DUARTE APOLINARIO x TRANSPORTES RECALAN LTDA
== Vistos... Defiro o pedido com o efeito de determinar a in-
clusÆo do crédito de CLEUDINEIA DUARTE APOLINµRIO,
no quadro geral de credores, como privilegiado da falência de
Transportes Recalan Ltda, pela importância de R$ 5.457, 36
(cinco mil quatrocentos e cinquenta e sete reais e trinta e seis
centavos) devidamente corrigido com base na Lei n. 8.933/89,
e quanto ao juros aplicável é o artigo 26 do Decreto-Lei nº
7.661/45, pois de norma cogente se trata. == Adv. ANA CRIS-
TINA TAVARNARO PEREIRA-

30.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-595/2001-AZ IMO-
VEIS LTDA e outros x GERSON LUIS GONCALVES FER-
NANDES == Acerca da certidÆo do Sr. Oficial de Justiça (ci-
taçÆo negativa), manifeste-se a parte autora em cinco dias. ==
Adv. LUIZ FERNANDO DIETRICH-

31.-PROCEDIMENTOS SUMARIOS-617/2001-EDSON JOSE
GARRET x HP - TRANSPORTES COLETIVO LTDA == In-
deferido o pedido da requerida, no que se refere a intimaçÆo

via Carta AR. == Adv. JOSE LUIZ ALMIRAO e KIOSHEI
KOMONO-

32.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-766/2001-TERRAPAR
PARTICIPACOES E INCORPORAÇOES LTDA x MARIA
HELENA DE SOUZA == Acerca da certidÆo do Sr. Oficial de
Justiça (o autor nÆo providenciou o que diz o art. 19 do CPC),
manifeste-se a parte autora em cinco dias. == Adv. LUIZ AL-
BERTO OLIVEIRA DE LUCA-

33.-COBRANCA-211/2002-CONFEDERACAO NACIONAL
DA AGRICULTURA (CNA) e outros x ANTONIO GOGOLA
NETO == Acerca da certidÆo do Sr. Oficial de Justiça (o autor
nÆo providenciou o que diz o art. 19 do CPC), manifeste-se a
parte autora em cinco dias. == Adv. FABIO AMARAL RO-
CHA-

34.-PROCEDIMENTOS SUMARIOS-213/2002-CONFEDE-
RACAO NACIONAL DA AGRICULTURA (CNA) e outros x
WILLIAN HAJ MUSSI == Acerca da certidÆo do Sr. Oficial
de Justiça (o autor nÆo providenciou o que diz o art. 19 do
CPC), manifeste-se o autor em cinco dias. == Adv. FABIO
AMARAL ROCHA-

35.-PROCESSOS CAUTELARES-271/2002-ANAHI VIDAL
PATINO x RANCHO DOIS AMIGOS == nÆo há como acatar
o pedido de fls. 57 (intimaçÆo pessoal da autora), face os po-
deres contidos na procuraçÆo juntada nos autos. == Adv. DIR-
CEU AUGUSTINHO ZANLORENZI e LUCIANO ALBERTI
DE BRITO-

36.-USUCAPIãES-628/2002-FRANCISCO EDMILSO DE
OLIVEIRA e outros x ESTE JUIZO == Sobreste-se o presente
feito por 30 dias, como requerido. == Adv. EMERSON NO-
RIHIKI FUKUSHIMA, ADSON GABINO DE MORAES JU-
NIOR e LEILANE TREVISAN MORAES-

37.-BUSCA E APREENCAO-654/2002-BANCO BRADESCO
S/A x RECICLO COMERCIO DE SUCATA LTDA == Acerca
da certidÆo do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a autora em
cinco dias. == Adv. RODRIGO GHESTI-

38.-INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-674/2002-LUIZ
SERGIO RAMOS x ANTONIA MARIA RAMOS == Ao Dr.
Procurador do autor, para que compareça neste Juízo, no
prazo de cinco dias, para prestar o compromisso de Inven-
tariante. == Adv. WILMAR ALOISIO PEREIRA DOS SAN-
TOS-

39.-EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-676/2002-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A x CO-
MERCIO DE AUTOMOVEIS SANTA CECILIA LTDA E
OUTROS == Acerca da certidÆo de fls. 133, manifeste-se a
parte autora em cinco dias. == Adv. ANDRE LUIZ BAUML
TESSER.

40.-ALVARA JUDICIAL-699/2002-RAFAEL SIECHELIS-
NKE e outros x ESTE JUIZO == DEFIRO a expediçÆo do
alvará Judicial autorizando a requerente a efetuar a venda
dos veículos acima descritos, pertencentes ao “de cujus”
Martins Siechelinske, bem como, o levantamento dos valo-
res deixados este na conta n. 12514-5 junto ao Banco Itaú,
referente a título de capitalizaçÇo. Expeça-se Alvará Judi-
cial. PrestaçÆo de contas em 30 dias. == Adv. ROBERTO
BRAGA FIGUEIREDO-

41.-DESAPROPRIACAO-750/2002-MUNICIPIO DE BALSA
NOVA x ALVARO FERNANDES SOBRINHO e outros ==
Acerca da manifestaçÆo do Sr. Perito, diga autor em cinco dias.
== Adv. NELSON S. RACHINSKI-

42.-CONSTITUICAO DE SERVIDAO-797/2002-COPEL
TRANSMISAO S/A x MINERACAO REI DO CAL LTDA ==
Acerca do Laudo Pericial apresentado, manifestem-se as partes
em dez dias. == Adv. ANA LETICIA FELLER, HEITOR OTA-
VIO DE JESUS LOPES e BERENICE MULLER DA SILVA-

43.-USUCAPIãES-1005/2002-SEBASTIAO DIONISIO CHE-
VA e outros x ESTE JUIZO == Que a parte autora remeta à
Fazenda Pública do Estado do Paraná, no prazo de dez dias,
mapa de escala adequada, com identificaçÆo da área, confor-
me informaçÆo nº 144/2003 da COMEC. == Adv. SILVIO
SEGURO-

44.-INVENTARIO-1041/2002-ADMAR MASSOQUETO e
outros x PEDRO MASSOQUETO e outros == Custas a serem
preparadas pelo autor no valor de R$ 202,00 (duzentos e dois
reais). == Adv. VILSON GUDOSKI-

45.-ARROLAMENTO-68/2003-HERMES PEREIRA e outros
x ROSA ELIAS PEREIRA == Nada mais a requerer, arquivem-
se. == Adv. ROBERTO MACHADO FILHO-

46.-BUSCA E APREENCAO-109/2003-BANCO CNH CAPI-
TAL S.A x GERALDO MEDEIROS BRUM == Acerca da in-
formaçÆo juntada nos autos, manifeste-se a parte autora em
em cinco dias. == Adv. SADI BONATTO e FERNANDO JOSE
BONATTO-

47.-REVISIONAL DE CONTRATO-273/2003-GERSON LUIZ
BORA e outros x BANCO DO BRASIL S/A == Acerca da con-
testaçÆo e documentos juntados, manifeste-se a parte autora
em dez dias. == Adv. RAPHAEL MARCONDES KARAN,
FABRICIO ZILOTTI e IRINA MOREIRA DA FONSECA-

48.-BUSCA E APREENCAO-342/2003-CASE BRASIL E CIA
x MADEIREIRA MAGEL LTDA == Acerca da informaçÆo
juntada, manifeste-se o autor em cinco dias. == Adv. FERNAN-
DO JOSE BONATTO-

49.-RECISAO DE CONTRATO-355/2003-LOTEADORA
GUARAGI LTDA x ROSANGELA ENKE DE LARA == Es-
pecifiquem as partes as provas que, efetivamente pretendem

produzir, em cinco dias. == Adv. ALANA MARCHAND RE-
NAUD e NIVEO PERSIO FERREIRA VIEIRA-

50.-ALVARA-363/2003-ISYS SCHMITT COSTA e outros
x ESTE JUIZO == Acerca da petiçÆo do Sr. Avaliador (pro-
videnciar o que diz o art. 19 do CPC), manifeste-se o autor
em cinco dias. == Adv. WILLIAN FURMAN-

51.-BUSCA E APREENCAO-412/2003-BANCO CITI-
BANK S.A e outros x PROCRECIO TEIXEIRA NUNES
FILHO == Acerca da Deprecata juntada, manifeste-se a
parte autora em cinco dias. == Adv. FERNANDO JOSE
BONATTO-

52.-ALVARA JUDICIAL-447/2003-LUCAS RIGONI PAN-
GRACIO e outros x ESTE JUIZO == · parte autora para
que cumpra a solicitaçÆo do Sr. Avaliador (providenciar o
que diz o art. 19 do CPC). == Adv. SILVIO SEGURO-

53.-BUSCA E APREENCAO-486/2003-BANCO CNH CA-
PITAL S.A x ANTONIO AUGUSTO DA SILVA == Pedido
de fls. 40 deferido. Sobreste-se o presente feito por 30 dias.
== Adv. FERNANDO JOSE BONATTO-

54.-EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-504/2003-BANCO
BRADESCO S/A x SOVA INTERNACIONAL TRADE
LTDA e outros == Ao exequente para dar prosseguimento
ao feito em cinco dias. == Adv. SERGIO LUIZ FERNAN-
DES-

55.-BUSCA E APREENCAO-669/2003-BV FINANCEIRA
S/A CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x WALDE-
VINO DA SILVEIRA == Acerca da certidÆo do Sr. Ofici-
al de Justiça (negativa), manifeste-se o autor em cinco dias.
== Adv. ADRIANO MUNIZ REBELLO-

56.-INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-842/2003-MA-
RIA DO ROCIO BECELOSKI BIANCO x FERNANDO MI-
CHELETTO == Nomeio a requerente inventariante, lavre-
se competente termo. Ao Procurador do autor, para compa-
recer neste Juízo, no prazo de cinco dias para prestar o
compromisso de Inventariante. == Adv. DIRCEU AUGUS-
TINHO ZANLORENZI-

57.—847/2003-DARCI DE OLIVEIRA DELGADO e ou-
tros x JAQUELINE DE OLIVEIRA DELGADO == Defiro
o pedido de fls. 23, sobreste-se o presente feito por 60 dias.
== Adv. ADRIANO HUBER JUNIOR-

58.-EMB A EXECUCAO-1035/2003-BONATTO IND DE
MOVEIS LTDA e outros x BANCO ITAU S/A == Custas
iniciais a serem preparadas, consoante normas 5.2.3 e
5.2.3.2 do C.  Normas e ar t .  257 do CPC: Deposi to
In ic ia l : .R$  609 ,00  AutuaçÆo: . . . . . . . . .R$  7 ,00
Distr ibuiçÆo:. . . . .R$ 21,80 Funrejus: . . . . . . . . .R$ 41,21
Total:............R$ 679,01, (seiscentos e setenta e nove reais
e um centavo). == Adv. JOAO CARLOS MARTINS-

59.-EMB A EXECUCAO-1036/2003-MINERACAO REI
DO CAL LTDA x FAZENDA NACIONAL == Custas inici-
ais a serem preparadas, consoante normas 5.2.3 e 5.2.3.2
do C. Normas e art. 257 do CPC: Deposito Inicial:..R$
504,00 AutuaçÆo:..........R$ 7,00 DistribuiçÆo:......R$
21,80 Funrejus:..........R$ 20,71 Total:.............R$ 553,51,
(quinhentos e cinquenta e três reais e cinquenta e um cen-
tavos). == -Adv. HEITOR OTAVIO DE JESUS LOPES-

60.-EMB A EXECUCAO-1037/2003-MINERACAO REI
DO CAL LTDA x FAZENDA NACIONAL == Custas inici-
ais a serem preparadas, consoante normas 5.2.3 e 5.2.3.2
do C. Normas e art. 257 do CPC: Deposito Inicial:..R$
262,50 AutuaçÆo:..........R$ 7,00 DistribuiçÆo:......R$
21,80 Funrejus:..........R$ 10,00 Total:.............R$ 301,30,
(trezentos e um reais e trinta centavos). == Adv. HEITOR
OTAVIO DE JESUS LOPES-

61.-EXECUTIVO FISCAL-171/1985-CONSELHO REGI-
ONAL DE QUIMICA DA 9º. REGIAO x AMANTINO DA-
MIAO PORTELA NETO == Suspendo o feito por um ano,
conforme requerido às fls. 25. Aguarde-se no arquivo pro-
visório. == Adv. BOLESLAU SLIVIANY-

62.-EXECUTIVO FISCAL-19/1994-FAZENDA PUBLICA
x FRIGORIFICO BACACHERI LTDA == Ao Executado
para que compareça neste Juízo, no prazo de cinco dias, a
fim de assinar o termo de depósito e penhora. == Adv. FA-
BIANE CRISTINA S. FAGUNDES (PGE) e JULIO ASSIS
GEHLEN-

63.-EXECUTIVO FISCAL-81/1994-CONS REG DE CON-
TABILIDADE x JOAO ANTONIO DABROWSKI == Sus-
pendo o curso do processo pelo prazo de um ano, conforme
requerido. == Adv. BOLESLAU SLIVIANY-

64.-EXECUTIVO FISCAL-3866/2001-O CONSELHO RE-
GIONAL DE FARMACIA DO PARANA CRF/PR x FAR-
MACIA NATALIED LTDA == Suspendo o curso do pro-
cesso conforme requerido pelo requerente. == Adv. RO-
DRIGO MENEZES e VINICIUS AMORIM-

65.-EXECUTIVO FISCAL-52/2003-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x JOAO MARIA SOARES ==
Ao executado para que compareça neste Juízo, no parzo de
cinco dias, para assinar o Termo de Depósito e Penhora.
== Adv. FABIANE CRISTINA S. FAGUNDES (PGE) e LU-
CIANE ROSA KANIGOSKI-

66.-CARTA PRECATORIA-58/2003-Oriundo da Comarca
de CURITIBA 2º VARA CIVEL - PR -CARLOS EDUAR-
DO RAMOS LAPORTA x EMPRESA DE ONIBUS CAM-
PO LARGO == · parte autora para dar prosseguimento ao
feito em cinco dias, sob pena de devoluçÆo da deprecata.
== Adv. ALI FAVAZ-
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COMARCA DE CASCAVEL - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DA PRIMEIRA VARA CIVEL
RELACAO Nº 06/2004
JUIZA DE DIREITO DRA. JOSEANE F.M. LIMA
FICAM OS SRS. ADVOGADOS INTIMADOS A DEV. OS
AUTOS EM 24HS ART. 196/CPC CARGA ATE 30/11

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADEMAR ANTONIO DA SILVA 0010 000311/2000
ALEXANDRE VETTORELLO 0003 000699/1995
AMAURI CARLOS ERZINGER 0011 000339/2000
ANTONIO MINORU ASHAKURA 0018 000135/2003

0001 000223/1994
0015 000778/2001

ANTONIO PEREIRA TOME 0012 000809/2000
AUGUSTO JOSE BITTENCOURT 0008 000358/1999
CINARA STOCK SANTOS SBARA 0020 000409/2003
EDSON RUBENS ANDRADE 0006 000564/1997
ELVIS BITTENCOURT 0013 000837/2000

0014 000233/2001
ESTEVAO RUCHINSKI 0015 000778/2001
GUSTAVO HENRIQUE DIETRICH 0002 000658/1995

0004 000755/1995
JOSE ALBERTO DIETRICH FIL 0005 000603/1996
JOSE RICARDO MESSIAS 0021 000540/2003
LUIZ PAULO WILLE 0009 000795/1999
MARCELO FABIANO FLOPAS 0017 000531/2002
MARCO ANTONIO PADOVANI 0015 000778/2001
NEUSA LANZARINI DA ROSA 0007 000054/1999
NILDA MARIA DE OLIVEIRA M 0016 000528/2002
SANTINO RUCHINSKI 0015 000778/2001
VILMAR COZER 0019 000202/2003

1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-223/1994-BAN-
CO AMERICA DO SUL S/A x RAFAEL FRANCISCO BER-
TAIOLI e outros -Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00
horas. Processo em carga em data de 13/11/2003, com o Dr.-
Adv. ANTONIO MINORU ASHAKURA-

2.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-658/1995-BAN-
CO REAL S/A x REGINA MARTA BARREIROS BENTO e
outros -Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00 horas. Pro-
cesso em carga em data de 17/11/2003, com o Dr.-Adv. GUS-
TAVO HENRIQUE DIETRICH-

3.-INVENTARIO-699/1995-PAULINA NUNES SOARES e
outros x JOSE LORI NUNES SOARES -Devolu‡âo dos autos
em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo em carga em data de 03/
11/2003, com o Dr.-Adv. ALEXANDRE VETTORELLO-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-755/1995-BAN-
CO ITAU S/A x JANIO DUARTE TELES & CIA LTDA -
Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo em
carga em data de 17/11/2003, com o Dr.-Adv. GUSTAVO HEN-
RIQUE DIETRICH-

5.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-603/1996-BAN-
CO ITAU S/A x ROSANE V. VARGAS - RODOVARGAS
TRANSPORTES e outros -Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio
em 24:00 horas. Processo em carga em data de 25/11/2003,
com o Dr.-Adv. JOSE ALBERTO DIETRICH FILHO-

6.-INVENTARIO-564/1997-MARIA APARECIDA DA SILVA
PRZENDZIUK x AMAURI PRZENDZIUK -Devolu‡âo dos
autos em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo em carga em data
de 05/11/2003, com o Dr.-Adv. EDSON RUBENS ANDRA-
DE-

7.-DECLARAÇAO DE AUSENCIA-54/1999-NEUZA NORI-
NA DE OLIVEIRA RANGEL x DOMINGOS RANGEL NETO
-Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo
em carga em data de 17/11/2003, com o Dr.-Adv. NEUSA LAN-
ZARINI DA ROSA-

8.-EXECUCAO-358/1999-ENOR MASSONI x DEMARTI -
FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA -Devolu‡âo
dos autos em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo em carga em
data de 20/11/2003, com o Dr.-Adv. AUGUSTO JOSE BIT-
TENCOURT-

9.-INVENTARIO-795/1999-TERESINHA GARCIA x MURI-
LO SILVEIRA -Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00
horas. Processo em carga em data de 28/11/2003, com o Dr.-
Adv. LUIZ PAULO WILLE-

10.-INVENTARIO-311/2000-OLIDIA DA SILVA x OSVAL-
DO BELMIRO DA SILVA -Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio
em 24:00 horas. Processo em carga em data de 27/11/2003,
com o Dr.-Adv. ADEMAR ANTONIO DA SILVA-

11.-EXECUCAO DE SENTENCA-339/2000-AMAURI CAR-
LOS ERZINGER x MARCO AURELIO BECK LIMA e outros
-Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo
em carga em data de 06/11/2003, com o Dr.-Adv. AMAURI
CARLOS ERZINGER-

12.-ANULACAO DE ATO JURIDICO-809/2000-TAMARISA
DE CAMARGO ALVES e outros x IVANIR SCHIMENDES -
Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo em
carga em data de 10/11/2003, com o Dr.-Adv. ANTONIO PE-
REIRA TOME-

13.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-837/2000-CO-
MIL SILOS E SECADORES LTDA x PORTAL S/A - INDUS-
TRIA E COM. DE PROD. VEGETAIS LT -Devolu‡âo dos au-
tos em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo em carga em data de

21/11/2003, com o Dr.-Adv. ELVIS BITTENCOURT-

14.-RESSARCIMENTO DE DANOS-233/2001-ANTONIO
DONIZETE BOTELHO x TELEVISAO NAIPI LTDA e outros
-Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo
em carga em data de 28/11/2003, com o Dr.-Adv. ELVIS BIT-
TENCOURT-

15.-SUSTACAO DE PROTESTO-778/2001-AUTO POSTO
WEST SHOPPING LTDA x ESSO BRASILEIRA DE PETRO-
LEO LTDA-Adv. ESTEVAO RUCHINSKI, MARCO ANTO-
NIO PADOVANI, SANTINO RUCHINSKI e ANTONIO MI-
NORU ASHAKURA-

16.-EMBARGOS A EXECUCAO-528/2002-COOPERATIVA
AGROPECAURIA CASCAVEL LTDA - COOPAVEL x DO-
RALIS NEHRING e outros -Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio
em 24:00 horas. Processo em carga em data de 20/11/2003,
com o Dr.-Adv. NILDA MARIA DE OLIVEIRA MELITO-

17.-ARROLAMENTO-531/2002-VANIRA RODRIGUES DA
COSTA e outros x JOSE RODRIGUES BARBOSA -Devolu‡âo
dos autos em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo em carga em
data de 26/11/2003, com o Dr.-Adv. MARCELO FABIANO
FLOPAS-

18.-ARROLAMENTO-135/2003-KISABURO HINO e outros
x KIYOKO HINO -Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00
horas. Processo em carga em data de 26/11/2003, com o Dr.-
Adv. ANTONIO MINORU ASHAKURA-

19.-ALVARA-202/2003-PETERSON LUIZ VARGAS DA SIL-
VA e outros x JUIZO DESTA COMARCA -Devolu‡âo dos autos
em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo em carga em data de 24/
11/2003, com o Dr.-Adv. VILMAR COZER-

20.-CURATELA-409/2003-DIONE OLYNIK e outros x GIS-
LAINE OLYNIK -Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00
horas. Processo em carga em data de 27/11/2003, com o Dr.-
Adv. CINARA STOCK SANTOS SBARAINI-

21.-DESAPROPRIACAO-540/2003-MUNICIPIO DE CASCA-
VEL x CARMEN TEREZINHA FACHI ZITTERELL e outros
-Devolu‡âo dos autos em Cart¢rio em 24:00 horas. Processo
em carga em data de 26/11/2003, com o Dr.-Adv. JOSE RI-
CARDO MESSIAS-

CARTÓRIO CÍVEL E ANEXOS DE CHOPINZINHO
RELAÇÃO Nº02/2004
JUIZ DE DIREITO-PAULO CEZAR CARRASCO REYES

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADAIR CASAGRANDE 0039 000538/2002
ADRIANA CHAVES DE PAULA 0014 000092/1998

0016 000542/1998
ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA 0026 000349/2001

0024 000347/2001
0022 000343/2001
0023 000344/2001
0021 000341/2001
0025 000348/2001
0027 000351/2001

ANDREIA CARLA LODI E FARI 0056 000234/2003
ANTONIO CANAN 0047 000464/2003

0008 000534/1997
APARECIDO GODOI BUENO 0052 000035/1998
ARNI DEONILDO HALL 0030 000375/2001

0024 000347/2001
0031 000410/2001
0022 000343/2001
0023 000344/2001
0029 000372/2001
0021 000341/2001
0028 000360/2001
0020 000317/2001
0032 000462/2001
0025 000348/2001
0027 000351/2001

AURIMAR JOSE TURRA 0039 000538/2002
AURO ALMEIDA GARCIA 0037 000303/2002

0017 000398/1999
0018 000433/1999
0015 000241/1998

CARLOS MARCELO S. BOCALON 0038 000312/2002
0007 000096/1997
0043 000273/2003
0041 000611/2002

CELITO LUCAS 0038 000312/2002
0042 000082/2003
0044 000341/2003
0035 000140/2002

DANIELE CHRISTIANE BENETT 0050 000560/2003
DANIELLE BORDIN 0037 000303/2002

0041 000611/2002
EGIDIO MUNARETTO 0007 000096/1997

0006 000657/1996
0004 000288/1996
0013 000026/1998

ELADIO LUIZ ROOS 0009 000535/1997
0010 000536/1997
0016 000542/1998
0003 000267/1996
0011 000537/1997
0008 000534/1997

ERLON F. CENI DE OLIVEIRA 0039 000538/2002
FABRIZZIO DOSSENA 0040 000610/2002

GELINDO JOAO FOLLADOR 0011 000537/1997
0008 000534/1997

GEONIR EDVARD FONSECA VIN 0012 000022/1998
0036 000242/2002

HUMBERTON DE OLIVEIRA VIA 0033 000045/2002
IRA NEVES JARDIM 0014 000092/1998
IRIS MARIA CANELLO VILAR 0014 000092/1998

0016 000542/1998
IVANIR FONTANA 0040 000610/2002

0045 000355/2003
0034 000064/2002
0048 000475/2003
0005 000502/1996
0049 000557/2003
0030 000375/2001
0031 000410/2001
0036 000242/2002
0028 000360/2001
0020 000317/2001
0033 000045/2002
0051 000571/2003
0035 000140/2002

JANIO SANTOS DE FIGUEIRED 0053 000079/2003
JOAO ALCI OLIVEIRA PADILH 0055 000132/2003
JORGE LUIZ DE MELO 0046 000367/2003
JOSE DE PAULA XAVIER 0043 000273/2003
JOSIANE MARIA DE OLIVEIRA 0016 000542/1998
JOSUE CORREA FERNANDES 0009 000535/1997

0010 000536/1997
0011 000537/1997

JUAREZ LUIZ POMPEU DA SIL 0029 000372/2001
0032 000462/2001

JULIO ASSIS GEHLEN 0055 000132/2003
MARIA INES DE MORAIS OLIV 0054 000106/1996
MOACIR ANTONIO PERAO 0001 000001/1991
NELCI MARIA F. ZANIN 0002 000195/1995

0004 000288/1996
0005 000502/1996

OSVALDO BETIN BOARETO 0012 000022/1998
0052 000035/1998

RAFAEL SCABENI 0019 000425/2000
RICARDO RODRIGUES NABHAN 0056 000234/2003
ROBSON CARLOS BISCOLI 0013 000026/1998
RODRIGO ALBERTO CRIPPA 0001 000001/1991
RONIR IRANI VINCENSI 0034 000064/2002
VALDEMAR MORAS 0001 000001/1991

0014 000092/1998
0013 000026/1998

VANDERLEI JOSE FOLLADOR 0009 000535/1997
0010 000536/1997
0011 000537/1997
0008 000534/1997

1.-INVENTARIO-1/1991-FRANCISCO NUNES DUARTE x
BENTO NUNES DUARTE- às partes sobre o plano de partilha
fls. 174 a 179.-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO, RODRI-
GO ALBERTO CRIPPA e VALDEMAR MORAS-

2.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-195/1995-COA-
SUL-COOPERATIVA AGROPECURIA SUDOESTE LTDA x
SEBASTIAO DOS SANTOS e outros- Ao exequente para cum-
prir o item 5.8.9. do Código de Normas.Adv. NELCI MARIA
F. ZANIN-

3.-EXEC. P/ENTREGA DE COISAS “I”-267/1996-COASUL-
COOPERATIVA AGROPECUARIA SUDOESTE LTDA x
AGENOR ACORDE -Ao exequente(requerente) sobre o de-
curso do prazo de suspensao.-Adv. ELADIO LUIZ ROOS-

4.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-288/1996-COA-
SUL-COOPERATIVA AGROPECUARIA SUDOESTE LTDA
x LATICINIOS NOVA ESPERANCA DO PARANA LTDA- Ao
exequente acerca da devoluçao da Carta Precatória.-Adv. NELCI
MARIA F. ZANIN, EGIDIO MUNARETTO-

5.-REVOGATORIA-502/1996-COASUL-COOPERATIVA
AGROPECUARIA SUDOESTE LTDA x ESPOLIO DE OLIN-
DA DE ASSIS e outros- às partes sobre o Laudo de avaliaçao
de fls. 112.-Adv. NELCI MARIA F. ZANIN e IVANIR FON-
TANA-

6.-INSOLVENCIA-657/1996-BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A x ALDOIR GESSI- Ao preparo das custas proces-
suais remanescentes no valor de R$ 552,76.-Adv. EGIDIO
MUNARETTO-

7.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-96/1997-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x ALCIDES OLDONI e ou-
tros- às partes sobre a conta e laduo de avaliaçao de fls. 100 a
102.-Adv. EGIDIO MUNARETTO e CARLOS MARCELO S.
BOCALON-

8.-RESSARCIMENTO DE DANOS-534/1997-MUNICIPIO
DE SAO JOAO/PR e outros x RENATO CARANHATO CA-
NAN e outros -às partes sobre a baixa dos autos.-Adv. VAN-
DERLEI JOSE FOLLADOR, GELINDO JOAO FOLLADOR,
ELADIO LUIZ ROOS e ANTONIO CANAN-

9.-RESSARCIMENTO DE DANOS-535/1997-MUNICIPIO
DE SAO JOAO/PR x RENATO CARANHATO CANAN e ou-
tros -às partes sobre a baixa dos autos.-Adv. VANDERLEI JOSE
FOLLADOR, JOSUE CORREA FERNANDES, ELADIO LUIZ
ROOS e ANTONIO CANAN.

10.-RESSARCIMENTO DE DANOS-536/1997-MUNICIPIO
DE SAO JOAO/PR e outros x RENATO CARANHATO CA-
NAN e outros -às partes sobre a baixa dos autos.-Adv. VAN-
DERLEI JOSE FOLLADOR, JOSUE CORREA FERNANDES,
ELADIO LUIZ ROOS e ANTONIO CANAN-

11.-RESSARCIMENTO DE DANOS-537/1997-MUNICIPIO
DE SAO JOAO/PR e outros x RENATO CARANHATO CA-
NAN e outros -às partes sobre a baixa dos autos.-Adv. VAN-

DERLEI JOSE FOLLADOR, GELINDO JOAO FOLLADOR,
JOSUE CORREA FERNANDES, ELADIO LUIZ ROOS E
ANTONIO CANAN -

12.-DECLARATORIA-22/1998-NAIDES MORENO x INSS -
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -às partes
sobre a baixa dos autos.-Adv. GEONIR EDVARD FONSECA
VINCENSI e OSVALDO BETIN BOARETO-

13.-INDENIZACAO-26/1998-COMPANHIA DE SEGUROS
GRALHA AZUL x ONEI FRANCISCO FILHO- às partes acer-
ca da sentença de fls. 132 a 138.-Adv. ROBSON CARLOS
BISCOLI, EGIDIO MUNARETTO e VALDEMAR MORAS-

14.-CONSTITUICAO DE SERVIDAO-92/1998-COPEL -
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA x ANTONIO
FELSKI e outros- às partes acerca da sentença de fls. 66 a 70.-
Adv. ADRIANA CHAVES DE PAULA, IRIS MARIA CANE-
LLO VILAR, IRA NEVES JARDIM e VALDEMAR MORAS-

15.-PRESTACAO DE CONTAS-241/1998-ODILIO ANDREA
BUDINE x BANCO DO ESTADO DO PARANA- Ao autor
para se manifestar sobre o laudo e documentos de fls. 650 a
754.-Adv. AURO ALMEIDA GARCIA-

16.-CONSTITUICAO DE SERVIDAO-542/1998-COPEL
TRANSMISSAO S/A x ELI PACHECO NUNES e outros-às
partes acerca da sentença de fls. 169 a 173.-Adv. ADRIANA
CHAVES DE PAULA, JOSIANE MARIA DE OLIVEIRA
BRANCO, IRIS MARIA CANELLO VILAR e ELADIO LUIZ
ROOS-

17.-SUSTACAO DE PROTESTO-398/1999-VITORIO AC-
CORSI x FERTILIZANTES HERINGER LTDA e outros- Ao
preparo das custas processuais reamenscentes no valor de R$
55,66.-Adv. AURO ALMEIDA GARCIA-

18.-DECLARATORIA-433/1999-VITORIO ACORSI x FER-
TILIZANTES HERINGER LTDA- Ao preparo das custas pro-
cessuais remanescentes no valor de R$ 240,22.-Adv. AURO
ALMEIDA GARCIA-

19.-REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA-425/2000-E.M.Z.
e outros x O.Z.- à requerente acerca dos docuentos
juntados(fls.51 a 61.).-Adv. RAFAEL SCABENI-

20.-COBRANCA (SUM)-317/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRIUCLTURA - CNA e outros x ANTONIO DE
MARCH- às partes acerca da sentença de fls.196 a 205. Adv.
IVANIR FONTANA e ARNI DEONILDO HALL-

21.-COBRANCA (SUM)-341/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x ABEL ANTO-
NIO FORLIN- às partes acerca da sentença de fls. 216 a 224.-
Adv. ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e ARNI DEONILDO
HALL-

22.-COBRANCA (SUM)-343/2001-CONFEDERACAO NA-
CIONAL DA AGRICULTURA-CNA e outros x VANIR ZU-
CONELLI- às partes sobre a sentença de fls. 212 a 220.-
Adv. ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e ARNI DEONILDO
HALL-

23.-COBRANCA (SUM)-344/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x VITORINO
FORLIN- às partes acerca da sentença de fls. 231 a 240.-Adv.
ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e ARNI DEONILDO HALL-

24.-COBRANCA (SUM)-347/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA-CNA e outros x PEDRO AVELI-
NO KLEIN- às partes sobre a sentença de fls. 218 a 227.-Adv.
ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e ARNI DEONILDO HALL-

25.-COBRANCA (SUM)-348/2001-CONFEDERACAO NA-
CIONAL DA AGRICULTURA -CNA e outros x IVO JOSE
ARENHARTH- As partes acerca da sentença de fl. 220 a 229.-
Adv. ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e ARNI DEONILDO
HALL-

26.-COBRANCA (SUM)-349/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA -CNA e outros x IDELCIO ULI-
ANA- Ao requerente acerca das certidoes de fls. 141.-Adv.
ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA-

27.-COBRANCA (SUM)-351/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA -CNA e outros x INACIO PE-
DRO KLOCK- às partes acerca da sentença de fls. 221 à 229.-
Adv. ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e ARNI DEONILDO
HALL-

28.-COBRANCA (SUM)-360/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA-CNA e outros x VERILDO ZUL-
PO- as prteas acerca da sentença de flas. 235 a 244.-Adv. IVA-
NIR FONTANA e ARNI DEONILDO HALL-

29.-COBRANCA (SUM)-372/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA -CNA e outros x ALEVINO ZU-
CONELLI- às partes acerca da sentença de fls.222 a 231.-Adv.
JUAREZ LUIZ POMPEU DA SILVA e ARNI DEONILDO
HALL-

30.-COBRANCA (SUM)-375/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA -CNA e outros x ELI PACHECO
NUNES- às partes sobre a sentença de fls. 196 a 204.-Adv.
IVANIR FONTANA e ARNI DEONILDO HALL-

31.-COBRANCA (SUM)-410/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA -CNA e outros x LAURINDO
BALDISSERA- às partes sobre a sentença de fls. 227 a 235.-
Adv. IVANIR FONTANA e ARNI DEONILDO HALL-

32.-COBRANCA (SUM)-462/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA -CNA e outros x ORESTE PRU

Cascavel

Chopinzinho
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CH- as prartes acerca da sentença de fls. 237 a 245.-Adv. JUA-
REZ LUIZ POMPEU DA SILVA e ARNI DEONILDO HALL-

33.-ANULACAO ASS.NASCIMENTO C/C I-45/2002-CATA-
RINA RODRIGUES DE JESUS x RUBENS JOSE DE JESUS
e outros- Audiência de instruçao e julgamento dia 01/03/2004,
às 14,00 horas.-Adv. IVANIR FONTANA e HUMBERTON DE
OLIVEIRA VIANA-

34.-COBRANCA (SUM)-64/2002-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA-CNA e outros x PROTASIO CAR-
LESSO- às partes sobre a sentença de fls. 218 a 226.-Adv. IVA-
NIR FONTANA e RONIR IRANI VINCENSI-

35.-INV.PATERNIDADE C/C ALIMENT-140/2002-E.O.S. e
outros x A.M.- às partes acerca do laudo de fls. 38 a 50.-Adv.
IVANIR FONTANA e CELITO LUCAS-

36.-COBRANCA (SUM)-242/2002-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA -CNA e outros x NATALICIO
VEIGA- às partes acerca da sentença de fls. 235 a 243.-Adv.
IVANIR FONTANA e GEONIR EDVARD FONSECA VIN-
CENSI-

37.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-303/2002-O.R.M. e outros
x A.D.S.M.- Ao exequente acerca da certidao negativa de pe-
nhora.-Adv. AURO ALMEIDA GARCIA e DANIELLE BOR-
DIN-

38.-ARRESTO-312/2002-EVANIR DE OLIVEIRA LAUTERT
-FI x ROSELI IAGUCZESKI- Digam as partes.-Adv. CELITO
LUCAS e CARLOS MARCELO S. BOCALON-

39.-MONITORIA-538/2002-FORMIGHIERI COMERCIO DE
VEICULOS S/A x FRANK JURID PELEGRINI- Audiência
preliminar dia 01/03/2004, às 15,00 horas.-Adv. ADAIR CA-
SAGRANDE, ERLON F. CENI DE OLIVEIRA e AURIMAR
JOSE TURRA-

40.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-610/2002-MERA-
CI FERREIRA MARTINI x AGRICOLA QUATRO VENTOS
LTDA e outros- à requerente sobre a carta exepedida para inti-
maçao do requerido Avícola Quatro Ventos foi devolvida cons-
tando que a rua desconhecida.-Adv. FABRIZZIO DOSSENA,
IVANIR FONTANA-

41.-CURATELA-611/2002-ORANDINA ALVES DE OLIVEI-
RA x JUREMA ALVES DE OLIVEIRA- às partes sobre o lau-
do médico de fl. 25.-Adv. CARLOS MARCELO S. BOCALON
e DANIELLE BORDIN-

42.-ALIMENTOS-82/2003-N.J.S. e outros x E.R.S.- Manifes-
te-se o autor.-Adv. CELITO LUCAS-

43.-ARRESTO-273/2003-SOJAMIL COMERCIO DE CERE-
AIS LTDA e outros x SERGIO COVALINSKI- Audiência nos
termos do art. 331 do CPC, dia 02/03/2004, às 16,00 horas.-
Adv. CARLOS MARCELO S. BOCALON e JOSE DE PAULA
XAVIER-

44.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-341/2003-CCM
- VEICULOS LTDA x VOLMIR ANTONIO FAEDO JUNI-
OR- Ao exequente acerca da certidao negativa de penhora de
fl.16 verso.-Adv. CELITO LUCAS-

45.-CURATELA-355/2003-ELIO PIASSA PUTZEL x JOSE
CARLOS PUTZEL- Ao requerente sobre o laudo médico de
fls. 23.-Adv. IVANIR FONTANA-

46.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-367/2003-BAN-
CO BANESTADO S/A x IRACI DOS SANTOS QUEVEDO e
outros- Ao exequente acerca da certidao negativa de fl. 39 ver-
so.-Adv. JORGE LUIZ DE MELO-

47.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-464/2003-L.L.L. x
A.L.-à requerente acerca da contestaçao e documentos de fls.
14 a 18. -Adv. ANTONIO CANAN-

48.-INV.PATERNIDADE C/C ALIMENT-475/2003-M.E.A. e
outros x J.L.L.-Ao requerente acerca da contestaçao de fls. 19
e 20. Adv. IVANIR FONTANA-

49.-ALIMENTOS-557/2003-K.J.D. e outros x A.M.D.- Ao autor
para emendar a inicial no prazo de 10 dias eis que o nome do
genitor nao condiz com a certidao de fl. 06.-Adv. IVANIR FON-
TANA-

50.-ALIMENTOS-560/2003-A.L.P. e outros x S.P.P. -Audiên-
cia de conciliaçao, instruçao e julgamento dia 22/03/2004, às
16,00 horas.Informem o endereço do empregador, a fim de que
sejam descontados os alimentos.-Adv. DANIELE CHRISTIA-
NE BENETTI-

51.-ALVARA-571/2003-PAULO ALVIR BENDRECSUK x -
Esclareça ou junte a procuraçao dos demais irmaos, conforme
documentos fkls. 08 e 09.-Adv. IVANIR FONTANA-

52.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-35/1998-INSS - INTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL x SUDIMAQ RECU-
PERADORA DE MAQUINAS LTDA- Indique o credor bens à
penhora.-Adv. APARECIDO GODOI BUENO e OSVALDO
BETIN BOARETO-

53.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-79/2003-CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGR x
PIASSA METALURGIA LTDA- Ao exequente acerca da certi-
dao negativa de penhora.-Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEI-
REDO-

54.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-106/1996-Oriundo da
Comarca de CURITIBA - PARANA -CAIXA ECONOMICA
FEDERAL x A. OLDONI E CIA LTDA e outros- Ao exequen-
te acerca da certidao da Avaliadora de que deixou de proceder

avaliaçao em virtude de nao haver depósito antecipado fazen-
do necessária a importância de R$ 256,50.-Adv. MARIA INES
DE MORAIS OLIVEIRA-

55.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-132/2003-Oriundo da
Comarca de COMARCA DE CURITIBA/PR-2ªVARA
FAZ.PUBLIC -BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PA-
RANA S/A x PARANAFERTIL INDUSTRIA DE FERTILI-
ZANTES LTDA e outros- Manifeste-se o credor.-Adv. JULIO
ASSIS GEHLEN, JOAO ALCI OLIVEIRA PADILHA-

56.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-234/2003-Oriundo da
Comarca de COMARCA DE CAARAPO/MS-VARA UNICA -
AMABILE NEGRI LONGO x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL -INSS- Designada a data de 29/03/2004, às
15,00 horas para o ato deprecado.-Adv. ANDREIA CARLA
LODI E FARIA e RICARDO RODRIGUES NABHAN-

CARTORIO CIVEL DA COMARCA DE CORONEL VIVIDA
FLAVIA DA COSTA VIANA TEIXEIRA
JUIZ DE DIREITO
RELACAO 03/2004
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1.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-74/1995-
S.W.R.M.M.W. x D.P.- Manifeste-se o autor.-Adv. AURIMAR
JOSE TURRA e VALTER MUNARETTO-

2.-SUSTACAO DE PROTESTO-281/1995-OLI BERNARDI x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL-Aguarda pagamento de cus-
tas, no importe de R$ 361,02-Adv. AURIMAR JOSE TURRA,
EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO, ANA PAULA
VEZZARO LAGO ROCKER, PAULO CESAR DE ALMEI-
DA e LUIZ ANTONIO DE SOUZA-

3.-ACAO ORDINARIA-353/1995-OLI BERNARDI x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL- Aguarda pagamento de custas, no
importe de R$ 361,02.-Adv. AURIMAR JOSE TURRA e LUIZ
ANTONIO DE SOUZA-

4.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-386/1996-IRMA-
OS HOBI LTDA x MECANICA INDUSTRIAL LTDA- Mani-
festem-se às partes, acerca do laudo de avaliação.-Adv. ZANI
DALTON FARAH, VIRGILIO CESAR DE MELO, MOACIR
DE MELO e VALTER MUNARETTO-

5.-EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO FAZER-206/1997-IVETE
BORTOLANZA x VALDECIR LUIZ DENARDI- Manifeste-
se o autor.-Adv. AURIMAR JOSE TURRA, FLAVIO MAR-
CELO MARTINS, LISANDRA CARLA DALLA VECHIA
MARTINS e NELI DE SOUZA PINTO-

6.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-342/1997-
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x VALDIR PA-
LAURO RUFATTO-ME e outros- Defiro a substituição pro-
cessual requerida as fls. 140; proceda-se as retificações ne-
cessárias, cientifique-se os sucessores do presente pleito.
Ante a concordância das partes, declaro a ineficácia da pe-
nhora levada a efeito sobre o imóvel matriculado sob nº
11.811. Expeça-se oficio ao Cartório do Registro de Imóveis
para baixa do gravame. -Adv. EGIDIO MUNARETTO e
AURIMAR JOSE TURRA-

7.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-44/1998-COCE-
MAL-COMERCIAL MANGUEIRINHA LTDA x VOLNEI
BARBIERI- Manifeste-se o autor, acerca do auto de praça ne-
gativa.-Adv. SAYONARA TOSSULINO DE ALMEIDA, AU-
RIMAR JOSE TURRA e ELISIO APOLINARIO RIGONATO
CHAVES-

8.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-72/1998-RIO
PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS
F. x ROBERTO PEDRO RAMBO E S.M MARIA ELENIR
RAMBO- Manifeste-se às partes.-Adv. EGIDIO MUNARET-
TO-

9.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-99/1998-RIO
PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS
F. x EDEGAR PIZONI e outros- Manifestem-se às partes, acerca
do oficio encaminhado pelo SERASA.-Adv. EGIDIO MUNA-
RETTO e AURIMAR JOSE TURRA-

10.-INVENTARIO-103/1998-MARIA SALETE MARCON
TOMAZETTO x ORLANDO TOMAZETTO - ESPOLIO- A
parte, para que cumpra o que requer o Dr. Procurador Munici-
pal.-Adv. AURIMAR JOSE TURRA-

11.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-171/1998-
BANCO DO ESTADO DO PARAN S/A x DELAIR RU-
FATTO BERNIERI e outros- Manifestem-se as partes, acer-
ca da avaliação.-Adv. EGIDIO MUNARETTO e ULISSES
FALCI JUNIOR-

12.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-274/1998-RO-
ZIMBO LUIZ BIANCHI E CIA LTDA x BIANCA PENTEA-
DO OKAYAMA -Vistos e etc... nos termos do art. 794, II do
CPC, julgo extinta a presente execução, autorizando, em con-
seqüência, os necessários levantamentos. -Adv. JORGE LUIZ
DE MELO-

13.-INVENTARIO-3/1999-GILMAR CARDOSO x ANTONIO

CARDOSO (ESPOLIO)- a parte, para retirada do expediente.-
Adv. AURIMAR JOSE TURRA e VALTER MUNARETTO-

14.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-106/1999-BAN-
CO DO BRASIL S/A x VALDIR PALAURO RUFATTO - FI e
outros- Manifeste-se o autor, acerca do prosseguimento.-Adv.
ELADIO LUIZ ROOS-

15.-EMBARGOS A EXECUCAO-144/1999-M.RHODEN E
CIA LTDA. x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A.- Ma-
nifestem-se as partes, acerca do prosseguimento do feito.-Adv.
AURIMAR JOSE TURRA e EGIDIO MUNARETTO-

16.-REVISAO BENEFICIO PREVIDENCIA-216/1999-JOIS-
SE LURDES ZAGO SCHEDLER x MUNICIPIO DE CORO-
NEL VIVIDA- Vistos e etc... Ante o breve exposto, e com fun-
damento no art. 535 e seguintes do CPC conheço os embargos
de fls. 940/943, pois tempestivos, porem no mérito rejeito-os,
pelas razoes já expostas, persistindo a sentença tal qual esta
lançada.-Adv. AURIMAR JOSE TURRA e EGIDIO MUNA-
RETTO-

17.-INDENIZACAO DEC.ACID.TRABALHO-350/1999-VAL-
TER MARTINS x NELSON PERIN E CIA LTDA -CURTU-
ME BERTOLDO- Ao autor, aguarda pagamento de custas, do
Sr. Perito. -Adv. INES LUCAS, CELITO LUCAS e AURIMAR
JOSE TURRA-

18.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-81/2000-JAIS-
SON CARLOS PAEZE x MOACYR ZANKOSKI- Manifes-
tem-se as partes, acerca do laudo de avaliação.-Adv. AURI-
MAR JOSE TURRA-

19.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-261/2000-
V.L.S.M.V.L. x L.C.- Ao requerido, para que apresente, docu-
mentos seus, nos quais constem o nome de seus pais, no prazo
de 10 dias.-Adv. FERNANDO L. S. DE OLIVEIRA VIANA-

20.-DIVORCIO DIRETO-292/2001-M.I.S. x V.F.S.- A parte,
para retirada do expediente.-Adv. DARCI GALVAN e EDUAR-
DO MUNARETTO-

21.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-310/2001-
MANTOMAC COM DE PECAS E SERVICOS LTDA x DAR-
CI GALVAN -Vistos e etc... Isto posto, com fundamento no art.
267, III do CPC, julgo extinto o processo, sem julgamento do
mérito, condenando o autor ao pagamento das custas processu-
ais.-Adv. LUIS ANTONIO LAJUS-

22.-ARROLAMENTO-182/2002-VALMIR BRAIS x NELSON
CAVALLIERI- A parte, para retirada do expediente. Aguarda
pág. de custas.-Adv. JONES MARIO DE CARLI-

23.-ORD.OBT.APOS.C/PAG.ATRAS.IND.-248/2002-LEO-
NILDA MARIA DE AZEVEDO DE SOUZA x INSS - INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL- Vistos e etc... Di-
ante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido for-
mulado pela Autora na inicial, nos termos acima sustentados,
para condenar o Réu INSS - Instituto Nacional do Serviço So-
cial, o que faço com fundamento no art. 202 da CF/88 e art. 48
da Lei 8.213/91: 1) ao pagamento do beneficio previdenciário
de aposentadoria por idade; 2) ao pagamento das prestações
devidas só beneficio previdenciário de aposentadoria por ida-
de, a partir do requerimento administrativo (abril/1998), com
correção monetária de acordo com os critérios estabelecidos
pela Lei 6.899/81 e, diante do caráter alimentar do beneficio
previdenciário, com incidência desde quando as parcelas em
atraso, não prescritas, passaram a ser devidas (Sumula nº 3 e nº
148, do STJ), acrescidas dos juros de mora a contar da citação
na proporção de 12% ao ano (Sumula nº 204, do STJ), que
incidirão sobre a soma das prestações vencidas (Sumula nº 3
do TRF 4ª Região); 3) ao pagamento do abono anual, nos ter-
mos do art. 40 da Lei 8.213/91, desde a data do requerimento
administrativo (abril/98). Face ao disposto no parágrafo único
do art. 21, do CPC, tendo em vista que a Autora decaiu de parte
mínima do pedido, condeno o Réu ao pagamento integral das
custas processuais e honorários advocatícios, os quais, com
fundamento no art. 20, parágrafo 4º, do mesmo diploma pro-
cessual, arbitro em 10% sobre o valor da condenação, excluí-
das as parcelas vincendas (Sumula 111, do STJ). Com fulcro
no art. 475, II e parágrafo 2º do CPC, determino que, apos o
decurso do prazo para recursos voluntários e observadas as for-
malidades legais, sejam remetidos os presentes autos ao E.TRF
da 4ª Região, para reexame necessário. Cumpra-se, no que for
aplicável, o disposto no CNECGJ. -Adv. LAERCIO ANTO-
NIO VICARI e OSVALDO BETIN BOARETTO-

24.-ORD.OBT.APOS.C/PAG.ATRAS.IND.-278/2002-IRACI
SOUZA COSTA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL-Vistos e etc... Diante do exposto, julgo procedente o
pedido formulado pelo Autor, nos termos acima sustentados,
para condenar o Réu INSS - Instituto Nacional da Seguridade
Social, o que faço com fundamento no art. 201 da CF/88 e no
art. 48 da Lei 8.213/91: 1) ao pagamento do beneficio previ-
denciário de aposentadoria por idade; 2) ao pagamento das pres-
tações devidas do beneficio previdenciário de aposentadoria
por idade, e a partir do requerimento administrativo (abril/98),
com correção monetária de acordo com os critérios estabeleci-
dos pela Lei 6.899/81 e, diante do caráter alimentar do benefi-
cio previdenciário, com incidência desde quando as parcelas
em atraso, não prescritas, passaram a ser devidas (Sumula nº 3
e 148, do STJ), e acrescidas dos juros de mora a contar da
citação na proporção de 12% ao ano (Sumula nº 204, do STJ),
que incidirão sobre a soma das prestações vincendas (Sumula
nº 3, do TRF-4ª Região); 3) ao pagamento do abono anual, nos
termos do art. 40 da Lei 8.213/91, desde a data do requerimen-
to administrativo. Face ao principio da sucumbência, condeno
o Réu ao pagamento integral das custas processuais e honorári-
os advocatícios,os quais, com fundamento no art. 20, parágrafo
4º, do mesmo diploma processual, arbitro em 10% sobre o va-
lor da condenação, excluídas as parcelas vincendas. Com fun-
damento no art. 475, II e parágrafo 2º, do CPC, determino que,
apos o decurso do prazo para recursos voluntários e observadas

Coronel Vivida
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as formalidades legais, sejam remetidos os presentes autos ao
e. TRF-4ªR, para reexame necessário. Cumpra-se, no que for
aplicável, o disposto no CNECGJ. -Adv. LAERCIO ANTO-
NIO VICARI, ELISIO APOLINARIO RIGONATO CHAVES e
OSVALDO BETIN BOARETTO-

25.-INVENTARIO-362/2002-VILMAR DARCI DE OLIVEI-
RA e outros x ANTONIO DE OLIVEIRA VIEIRA- A parte
para retirada do expediente.-Adv. AURIMAR JOSE TURRA e
MARCELO LUIZ VICARI-

26.-DIVORCIO LITIGIOSO-7/2003-V.T.C. x L.A.M.C.- A
parte, para retirada do expediente.-Adv. ROBSON BISCOLI-

27.-CONCESSAO BEN.APOS.P/IDADE-97/2003-TEREZI-
NHA ZENERE PAZ x INSS- As partes são legitimas e estão
devidamente representadas. Inexistindo preliminares para se-
rem analisadas nesta fase processual ou irregularidades a se-
rem corrigidas de oficio, dou o feito por saneado. Defiro a pro-
dução de prova oral, consistente no depoimento pessoal da au-
tora, sob pena de confesso, e a oitiva de testemunhas, as quais
deverão ser arroladas 10 dias antes da audiência de instrução e
julgamento, a qual designo para o dia 07 de abril de 2004, as
14:00 horas.-Adv. GILBERTO VERALDO SCHIAVINI, OS-
VALDO BETIN BOARETTO e ANDERSON MANIQUE BAR-
RETO-

28.-ARROLAMENTO SUMARIO-223/2003-ILDA DOS SAN-
TOS RAMOS x MARCIANO LINO DA SILVA- A parte, para
que cumpra como requer o Dr. Procurador municipal.- Adv.
ALESSANDRA BOTELHO ELIAS DOS SANTOS e LELIA
MARA GOMES DA SILVA-

29.-CAUTELAR INOMINADA-225/2003-T.B.O. x L.O. -ten-
do em vista que a parte autora desistiu da presente ação, acolho
integralmente o parecer ministerial de fls. 31 e julgo extinto o
processo, sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, VIII
do CPC. Arbitro os honorários advocatícios da Defensoria Pu-
blica Dra. Dalva Terezinha Frizom em R$ 100,00; deixando de
condenar a autora em custas processuais, tendo em vista que a
mesma e beneficiaria da Assistência Judiciária Gratuita.-Adv.
DALVA TEREZINHA FRIZON-

30.-EMBARGOS A ARREMATAÇÃO-237/2003-DANIEL
DOS ANJOS x JORGE LUIZ SFREDO e outros- Primeiramen-
te, manifeste-se o embargante Jorge Luiz Sfredo sobre o conti-
do na petição e documentos juntados as fls. 204/208, no prazo
de 05 dias. Cientifique-se,outrossim, o embargante do teor da
petição e documentos referidos.-Adv. ELISIO APOLINARIO
RIGONATO CHAVES, ULISSES FALCI JUNIOR, EDUAR-
DO MUNARETTO e DALVA TEREZINHA FRIZON-

31.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-241/2003-INSTALA-
DORA DE MATERIAIS ELETRICOS VIVIDENSE LTDA x
SESTILHO VALERIO IESBICH e outros- Recebo a apelação
interposta pelo requerido, em seu duplo efeito. Intime-se o ape-
lado para oferecer contra-razoes, no prazo de 15 dias. Apos
encaminhe-se os autos ao ETJ, com as cautelas de praxe e as
homenagens do Juízo.-Adv. ARLINDO FERREIRA FREITAS
e AURIMAR JOSE TURRA-

32.-EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-256/2003-C.J.L.
SUPERMERCADO LTDA x UNIAO FEDERAL- especifiquem
as partes, no prazo de 10 dias, as provas que eventualmente
pretendem produzir, justificando suas necessidades.-Adv. AU-
RIMAR JOSE TURRA e JOAO LUIZ DE LAIA-

33.-EXONERACAO PENSAO ALIMENTICIA-259/2003-J.G.
x A.X. e outros- Especifiquem as partes, no prazo de 10 dias,
as provas que eventualmente pretendem produzir, justificando
suas necessidades.-Adv. ANDERSON MANIQUE BARRETO
e ELISIO APOLINARIO RIGONATO CHAVES-

34.-SEPARACAO JUDICIAL-263/2003-L.D.S. x J.D.S.- Ten-
do em vista que a parte autora desistiu da presente ação (fls.
20/21), acolho integralmente o parecer ministerial de fls. 23 e
julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, na forma
do at. 267, VIII do CPC. Defiro o pedido de Assistência Judici-
ária Gratuita.-Adv. JONES MARIO DE CARLI-

35.-ALIMENTOS-268/2003-J.B.N. e outros x J.A.B.N.- Aguar-
da pagamento de custas.-Adv. FERNANDO L. S. DE OLIVEI-
RA VIANA-

36.-SEPARACAO JUDICIAL-277/2003-T.B.O. x L.O. -tendo
em vista que a parte autora desistiu da presente ação, acolho
integralmente o parecer ministerial de fls. 08 e julgo extinto o
processo, sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, VIII
do CPC. Arbitro os honorários advocatícios da Defensoria Pu-
blica Dra. Dalva Terezinha Frizom em R$ 100,00; deixando de
condenar a autora em custas processuais, tendo em vista que a
mesma e beneficiaria da Assistência Judiciária Gratuita.-Adv.
DALVA TEREZINHA FRIZON-

37.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-295/2003-E.V.B. e outros
x D.A.B.- Manifeste-se o autor, acerca da Carta Precatória ne-
gativa, entranhada aos autos.-Adv. ANDERSON MANIQUE
BARRETO-

38.-ALVARA JUDICIAL-296/2003-GILBERTO DE OLIVEI-
RA x INSS-INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-
Vistos e etc... Analisando o contido nos presentes autos, vis-
lumbrando a possibilidade de concessão de alvará. Conside-
rando a documentação acostada, o parecer favorável do MP e o
preenchimento dos requisitos legais, autorizo o requerente Gil-
berto de Oliveira a proceder ao levantamento da importância
de R$ 392,00, referente ao beneficio nº 21/105.405.769-6, jun-
to ao INSS em nome da de cujos Ângela R. Oliveira. Expeca-se
o respectivo alvará, com prazo de 30 (trinta) dias e prestação
de contas em igual prazo, a contar de sua utilização.-Adv. VAL-
TER MUNARETTO e OSVALDO BETIN BOARETTO-

39.-SUPRIMENTO ASSENTO NASCIMNETO-297/2003-

JOSE PICHESK GUERRA x - O requerente, para que se mani-
feste nos autos, no prazo de dez dias.-Adv. DALVA TEREZI-
NHA FRIZON-

40.-DECLARATORIA-339/2003-INACIO PEREIRA MACHA-
DO x MILTON LUIZ PIZZATTO- Manifeste-se o autor.-Adv.
MARCELO LUIZ VICARI e JONES MARIO DE CARLI-

41.-DIVORCIO CONSENSUAL-346/2003-S.D.S. e outros x -
A parte, para que cumpra como requer o Dr. Promotor.-Adv.
ANDERSON MANIQUE BARRETO-

42.-MED. CAUTELAR SUSTAÇAO PROTES-354/2003-VO-
LNEI BARBIERI e outros x WOLMIR DEBASTIANI- Mani-
feste-se o autor.-Adv. ANDERSON MANIQUE BARRETO-

43.-ARROLAMENTO SUMARIO-364/2003-JAIR ALVES
DOS SANTOS x ARNO LERMEN (ESPOLIO)- A parte, para
retirada do expediente.-Adv. HUMBERTON DE OLIVEIRA
VIANA-

44.-ACAO ORDINARIA-374/2003-ESCRITORIO CENTRAL
DE ARR. E DIS. - ECAD x RADIO VICENTE PALOTTI
LTDA- Manifeste-se o autor, acerca da certidão negativa do Sr.
Meirinho, de fls. 70/verso.-Adv. LUDOVICO ALBINO SAVA-
RIS-

45.-NEGATORIA DE PATERNIDADE-383/2003-E.R.A. e
outros x N.S.A.- A autora, para que emende a inicial, no prazo
de 10 dias, sob pena de indeferimento, em atenção ao contido
na manifestação ministerial.-Adv. DALVA TEREZINHA FRI-
ZON-

46.-DECLARATORIA INEX.DE TITULO-393/2003-VOLNEI
BARBIERI e outros x WOLMIR DEBASTIANI- Manifeste-se
o autor.-Adv. ANDERSON MANIQUE BARRETO-

47.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-396/2003-A.M.H.O.S. e
outros x V.O.S.- Manifeste-se a autora, acerca da certidão ne-
gativa do Sr. Meirinho.-Adv. DALVA TEREZINHA FRIZON-

48.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-397/2003-
OURO PRETO - COMERCIO DE FERRO E ACO LTDA x
DOROTI SIRLEI PENTEADO OKAYAMA - FI- Manifeste-se
o autor, acerca da certidão negativa de penhora, fls. 20/verso,
do Sr. Meirinho. -Adv. VICTOR GERALDO JORGE-

49.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-401/2003-J.M.P.D.S. e
outros x J.F.D.S.- Intime-se a autora, para que, no prazo de dez
dias, emende a inicial , sob pena de indeferimento, apresentan-
do o calculo atualizado, nos termos do art. 284 do CPC.- Adv.
DALVA TEREZINHA FRIZON-

50.-DECLARATORIA DE NULIDADE-1/2004-CARLOS AL-
BERTO MARCON x BANCO ITAU S/A- Apense-se aos autos
nº 387/2003. Diante do valor atribuído a causa emende o autor
a inicial, observando os termos do art. 276 do CPC.-Adv. AN-
TONIO OZIRES B. VIEIRA-

51.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-447/1981-INST. DE AD-
MIN. FIN. E ASSUST. SOCIAL IAPAS x IMBRA INDUSTRIA
DE MADERAS LTDA- Manifeste-se o autor, acerca da certi-
dão de fls. 78.-Adv. OSVALDO BETIN BOARETTO-

52.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-252/1985-INSS x BENE-
FICIAMENTO DE MADEIRAS ARAUCÁRIA LTDA- Mani-
festem-se as partes, cerca da avaliação.-Adv. OSVALDO BE-
TIN BOARETTO-

53.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-386/1985-INSS x BENE-
FICIAMENTO DE MADEIRAS ARAUCARIA LTDA- Mani-
festem-se as partes, acerca da avaliação.-Adv. OSVALDO BE-
TIN BOARETTO-

54.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-381/1986-INSS x BENE-
FICIAMENTO DE MADEIRAS ARAUCARIA LTDA- Mani-
feste-se as partes, acerca da avaliação.-Adv. OSVALDO BE-
TIN BOARETTO-

55.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-42/1994-INSTITUTO
NACINAL DE SEGURO SOCIAL INSS x BENEFIC MADEI
ARAUCARIA LTDA E CRISTIANO ROESSELE- Manifeste-
se as partes, acerca da avaliação.-Adv. OSVALDO BETIN
BOARETTO e AIRES AFONSO FORSELINI-

56.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-42/1996-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x GENESIO SCHIA-
VINI E CIA LTDA- Manifestem-se as partes, acerca da avalia-
ção.- Adv. LUIZ FERNANDO BALDI e ANDERSON MANI-
QUE BARRETO-

57.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-11/2000-INST.NAC.DE
METROLOGIA,NORM E QUALID.IND-INMETRO x ALCI-
ONO RUFATTO- Manifeste-se o autor, acerca da certidão ne-
gativa do Sr. Meirinho.-Adv. ELIO REZENDE DE OLIVEI-
RA, ELIANE DE LIMA, ROBERTO ANDRE ORESTES e
AURIMAR JOSE TURRA-

58.-EXECUCAO FISCAL - FEDERAL-34/2000-CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL-CEF x CORONEL VIVIDA ESPORTE
CLUBE e outros- Manifeste-se o autor.-Adv. MARCELO MAR-
TINS, MARCOS LUCIANO GOMES e RENATO LUIZ OT-
TONI GUEDES-

59.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-102/2000-FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA-PR
x ANTONIO CLAUDIO RODRIGUES- Manifeste-se o autor.-
Adv. EGIDIO MUNARETTO-

60.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-106/2000-FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA-PR
x GRAFICA REGIA LTDA- Vistos e etc... Ante o sucintamen-
te exposto, e com fulcro no que dispõe o art. 463, II do CPC,

acolho os presentes embargos de declaração, reconhecendo
haver a sentença omitido ponto sobre que devia ter se pronun-
ciado, para, em conseqüência, determinar sua complementa-
ção, acrescendo-se o que segue: Os honorários advocatícios
arbitrados deverão ser corrigidos monetariamente a partir do
ajuizamento da ação. A presente decisão passa a fazer parte
integrante da decisão de fls. 36. No mais, persiste a sentença
tal qual esta lançada.-Adv. EGIDIO MUNARETTO e AURI-
MAR JOSE TURRA-

61.-EMBARGOS A EXECUCAO-63/2001-TABATCHEIK E
COMIN LTDA e outros x MUNICIPIO DE CORONEL VIVI-
DA-Vistos e etc... Ante o sucintamente exposto, e com fulcro
no que dispõe o art. 463, II do CPC, acolho os presentes em-
bargos de declaração, e conhecendo haver a sentença omitido
ponto sobre que devia ter se pronunciado, para, em conseqüên-
cia, determinar sua complementação, acrecentando-se o que
segue: Condeno o embargado no pagamento das despesas pro-
cessuais. A presente decisão passa a fazer parte integrante da
decisão de fls. 41. No mais, persiste a sentença tal qual esta
lançada.-Adv. AURIMAR JOSE TURRA e ROBSON BISCO-
LI-

62.-EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-78/2002-MARCEL
LAMINADOS LTDA x FAZENDA NACIONAL- Especifiquem
as partes, no prazo de dez dias, as provas que eventualmente
pretendem produzir, justificando suas necessidades.-Adv. AN-
DREY HERGET e JOAO LUIZ DE LAIA-

63.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-20/2003-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA x K.M
VEICULOS LTDA e outros- manifeste-se, o autor, acerca da
certidão exarada as fls. 35/verso.-Adv. EGIDIO MUNARET-
TO-

64.-EXECUCAO FISCAL-75/2003-CAIXA ECONOMICA
FEDERAL x MECANICA LUNARDI LTDA- Manifeste-se o
autor, acerca do expediente juntado as fls. 11.-Adv. MARCOS
LUCIANO GOMES-

65.-EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-77/2003-RUDI
IFFERT x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CORO-
NEL VIVIDA- Recebo os embargos para discussão, determi-
nando a suspensão da execução. Intime-se o embargado para
que, querendo, apresentar resposta no prazo de dez dias.-Adv.
CLAUDINEI DOMBROSKI e EGIDIO MUNARETTO-

66.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-1/2004-Oriundo da Co-
marca de FRANCISCO BELTRAO - VARA FEDERAL -INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x DE-
CARLI SUPERMERCADOS LTDA-Manifeste-se o autor, acer-
ca dos doc. juntados as fls. 10.-Adv. EDSON LUIZ MARTINS-

67.-GUARDA PROV. C/C ADOCAO PLENA-22/2003-A.J.K.
e outros x A.R.- Vistos e etc... Diante do exposto, e pelo que
mais dos autos consta, julgo procedente o pedido inicial e de
conseqüência, com esteio no art. 1638, II do atual CC e art. 155
e seguintes do ECA, destituo LR e RDRO, do pátrio poder so-
bre a menor AMR e decreto a adoção da menor pelo casal AJK
e NASK. Registre-se que a menor passara a chamar-se ASK.
Expecam-se as mandados previstos no art. 47, do ECA, ao Re-
gistro Civil respectivo, no qual se encontra lavrado o assento
de nascimento da menor, observando-se o nome dos avos pa-
ternos e maternos. Oportunamente cumpra-se o que dispõe no
art. 163 da Lei 8.069/90.-Adv. DALVA TEREZINHA FRIZON
e ANDERSON MANIQUE BARRETO-
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1.-INVENTõRIO-160/1984-DIVA DAL MONTE SANCHES e
outros x ANDRE SANGHES GUGILHERME -”Ao Inventari-
ante, para juntar as certidões negativas da União, Estado e
Município”.-Adv. JULIO CEZAR CHRISTOFFOLI-

2.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-499/1987-BAN-
CO BRADESCO S/A x JOSE GIL FABIO e outros -”Ao autor,
para que manifeste seu interesse no prosseguimento do feito”.-
Adv. WALTER GONÇALVES-

3.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-505/1987-FINAN-
CIADORA BRADESCO S/A x VANDIR RIBEIRO SOBRI-
NHO E OUTRO -”Ao autor, para que manifeste seu interesse
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no prosseguimento do feito”.-Adv. WALTER GONÇALVES-

4.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-658/1987-RIO
PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS
FI x VALDIR PINHEIRO DE MACEDO -”Ao autor, para que
manifeste seu interesse no prosseguimento do feito”.-Adv. PAU-
LO CESAR BRAGA FERNANDES e SANDRA MARA NO-
BILE FERNANDES-

5.-EMBARGOS A EXECUÇÃO-110/1990-VANDIR RIBEIRO
SOBRINHO E OUTRO x FINANCIADORA BRADESCO S/
A -”Em face do teor da decisão de fls. 11/13, desapense-se e
arquive-se”.-Adv. CARLOS ROBERTO MARIANI e WALTER
GONÇALVES-

6.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-243/1992-COO-
PERATIVA AGROPECUARIA GOIOERE LTDA - COAGEL
x ALIPIO DE SOUZA e outros -”Ao autor ante a certidão do
Avaliador Judicial de fls. 145".-Adv. HUDSON CARLOS
MEDEIROS GUIMARAES, ABDIAS ABRANTES NETTO-

7.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-98/1993-COOPE-
RATIVA AGROPECUARIA GOIOERE LTDA - COAGEL x
JOAO FRANCISCO BLASQUE e outros -”Ao autor ante o
ofício de fls. 206".-Adv. ABDIAS ABRANTES NETTO, ALE-
SANDRA CHRISTIAN ABRANTES-

8.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-133/1993-ANTONIO COS-
MO e outros x MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE -”Ex-
peça-se precatório requisitório, observados os requisitos de pra-
xe”.-Adv. NIVALDO POSSAMAI, HERBET LEITE DUAR-
TE, SERGIO ISSAO ONO, VALTER BOTAN e LAERCIO
MARCOS GERON-

9.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-41/1994-BANCO
BRADESCO S/A x ALEOLINDA PEREIRA e outros -”Defe-
rido o pedido de suspensao pelo prazo de 90 dias”-Adv. WAL-
TER GONÇALVES e APARECIDO ALBINO DECHICHE-

10.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-72/1994-RIO
PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS
FI x SEVERINO ARAUJO LOPES e outros -”Às partes ante o
cÈlculo de fls. 117/121".-Adv. PAULO CESAR BRAGA FER-
NANDES, SANDRA MARA NOBILE FERNANDES, APA-
RECIDO ALBINO DECHICHE e LUCIANO CESAR LANAR-
DELLI-

11.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-67/1995-RIO PARANA
SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS x AS-
SIS DIAS BRANCO -”Ao autor, para que manifeste seu inte-
resse no prosseguimento do feito”.-Adv. PAULO CESAR BRA-
GA FERNANDES, SANDRA MARA NOBILE FERNANDES-

12.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-69/1995-BAN-
CO DO BRASIL S/A x R A PINHEIRO BEBIDAS e outros -
”Às partes ante a avaliação e conta geral de fls. 166/170".-Adv.
MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA e APARECIDO
ALBINO DECHICHE-

13.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-216/1995-B B
FINANCEIRA S/A - C.F.I. x ANTONIO MENDES FLORIA-
NO e outros -”As partes, em cinco (5) dias, sobre o Acórdão”.-
Adv. MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA e APARECI-
DO ALBINO DECHICHE-

14.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-398/1995-BAN-
CO BRADESCO S/A x JOROCA - TRANSPORTES RODO-
VIARIOS LTDA e outros -”Deferido o pedido de suspensao
pelo prazo de 90 dias”-Adv. WALTER GONÇALVES e LUIZ
ALEXANDRE BARBOSA-

15.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-506/1995-BAN-
CO BRADESCO S/A x JOROCA TRANSPORTES RODOVI-
ARIOS LTDA e outros -”Ao autor, para que manifeste seu inte-
resse no prosseguimento do feito”.-Adv. WALTER GONÇAL-
VES-

16.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-2/1996-RIO PA-
RANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FI
x MARIA DE FATIMA TRUGILO DE OLIVEIRA -”Deferido
o pedido de suspensão formulada às fls. 49. Aguarde-se a ma-
nifestação da parte interessada, no arquivo provisório”. -Adv.
PAULO CESAR BRAGA FERNANDES e SANDRA MARA
NOBILE FERNANDES-

17.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-53/1996-RIO
PARANA COMPANHIA SICURITIZADORA DE CREDITOS
FI x JOAO GUERREIRO e outros -”Deferido o pedido de sus-
pensão formulada às fls. 182. Aguarde-se a manifestação da
parte interessada, no arquivo provisório”. -Adv. PAULO CE-
SAR BRAGA FERNANDES e SANDRA MARA NOBILE
FERNANDES-

18.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-56/1996-RIO
PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS
FI x LOURIVAL GOMES DA SILVA -”Deferido o pedido de
suspensão formulado às fls. 62. Aguarde-se a manifestação da
parte interessada, no arquivo provisório”. -Adv. PAULO CE-
SAR BRAGA FERNANDES e SANDRA MARA NOBILE
FERNANDES-

19.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-129/1996-MANOEL HEN-
RIQUE DE OLIVEIRA FILHO x MUNICIPIO DE CRUZEI-
RO DO OESTE -”Considerando que o débito exequendo exce-
de o valor consignado no art. 87, inciso, do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, expeça-se precatório requi-
sitório”. -Adv. ROOSEVELT MAURICIO PEREIRA e HAIL-
TON JOSE MODESTO D AVILA-

20.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-396/1996-BAN-
CO BRADESCO S/A x CASA DE CARNES FRIGOVAN LTDA
-”Deferido o pedido de suspensao pelo prazo de 90 dias”-Adv.
WALTER GONÇALVES, ELOI ANTONIO POZZATI e WAG-

NER FRANCISCO DE SOUZA MENA-

21.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-768/1996-MARCILIO
GOMES GINES x AMELIO ALMEIDA POUBEL -”Ao autor
ante a conta de fls. 203/204".-Adv. ARI ALVES PEREIRA,
CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA JUNIOR-

22.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-415/1997-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x COMERCIO DE MA-
DEIRA L ZIROLDO LTDA -”Às partes ante a avaliação e con-
ta geral de fls.  272/276".-Adv. VALDIR JOSE
BASSI,JOAQUIM BARBOSA DE OLIVEIRA, LUCIA BAR-
BOSA DE OLIVEIRA, MARCIE ROSSELI MOREIRA, APA-
RECIDO ALBINO DECHICHE e LUCIANO CESAR LUNAR-
DELLI-

23.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-40/1998-IVAL-
DEIR DE OLIVEIRA x COMERCIO DE MATERIAIS DE
CONSTRUCAO CARASKI LTDA e outros -”Às partes ante a
conta geral de fls. 47/50".-Adv. GERALDO FERNANDES e
ELOI ANTONIO POZZATI-

24.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-103/1998-BAN-
CO BRADESCO S/A x SANTO CARASKI -”Ao autor para
que manifeste seu interesse no prosseguimento do feito no pra-
zo de 48 horas, sob pena de extinção sem julgamento do méri-
to”.-Adv. WALTER GONÇALVES-

25.-INSOLVÊNCIA-104/1998-B B FINANCEIRA S/A - C.F.I.
x SANTO CARASKI -”Às partes ante a conta de fls. 149/152".-
Adv. ELOI ANTONIO POZZATI e WALTER DA COSTA-

26.-USUCAPIÃO-116/1998-MARIA LUIZA ROCHA x SUL
BRASILEIRA DE TERRAS E AGRICULTURA LTDA -”As
partes, em cinco (5) dias, sobre o Acórdão”.-Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA e MARCIO LUIZ BONADIO-

27.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-181/1998-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x EDUARDO VIANA
DA CUNHA e outros -”Ao autor ante o cÈlculo das custas de
fls. 134".-Adv. VALDIR JOSE BASSI-

28.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-261/1998-BAN-
CO DO BRASIL S/A x ALCIDES BIONI e outros -”Ao autor
para efetuar a retirada do AlvarÈ em Cartório”. -Adv. GABRI-
EL VELOSO DE ARAUJO-

29.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-357/1998-JA-
BUR PNEUS S/A x ANTONIO BIANCHI -”Ao autor ante a
certidão do Avaliador Judicial de fls. 60". -Adv. JURGEN
JAKOBS PULS-

30.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-401/1998-AL-
GOESTE-SOC. ALGODOEIRA DO OESTE PARANAENSE
LTDA x COMERCIO DE CAFE E CEREAIS G V LTDA e
outros -”Ao autor ante a certidão do Avaliador Judicial de fls.
32".-Adv. VALDECIR PAGANI-

31.-EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-517/1998-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x EDUARDO VIANA DA
CUNHA -”Ao autor, para efetuar o pagamento das Custas (Guia
de Recolhimento de Custas), referente às diligências do Oficial
de Justiça”.-Adv. VALDIR JOSE BASSI-

32.-INVENTõRIO-142/1999-EMILIA HEIKO MIYAKAWA x
HILMAR RUBENS MIYAKAWA -”Ao autor ante o parecer do
Procurador da Fazenda Estadual”.-Adv. ROMILDA LEITE DE
MORAES e JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR-

33.-REPARAÇÃO DE DANOS-244/1999-JOSE BRAZ BRI-
LHANTE x ESTEVAN BRITO NETO -”Ao autor ante a cor-
respondência de fls. 265/266".-Adv. ALESSANDRO OTAVIO
YOKOHAMA, OSMAR JOSE SERRAGLIO-

34.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-304/1999-BAN-
CO DO BRASIL S/A x COMERCIAL DE PEÇAS LORENA
LTDA e outros -”Ao autor ante a certidão de fls. 81 do Avalia-
dor Judicial”.-Adv. SILVANA CAZARIN NAVAQUI-

35.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-141/2000-BAN-
CO BRADESCO S/A x FRIGORIFICO PARANA OESTE
LTDA e outros -”Deferido o pedido de suspensao pelo prazo
de 90 dias”-Adv. WALTER GONÇALVES-

36.-INVENTõRIO-42/2001-MAURA DELFINO DA SILVA e
outros x LUIZA CAPAROZ MOIOL -”Ao autor ante o parecer
do Procurador da Fazenda Estadual”. -Adv. ROSE CLEIA CEC-
CON MARTINS e CARLOS SEQUEIRA MARTINS-

37.-EXEC. P ENTREGA COISA INCERTA-92/2001-I RIEDI
E CIA LTDA x OSMAR SANTOS LUDEGERO e outros -”De-
ferido o pedido de suspensao pelo prazo de 30 dias”-Adv. AU-
GUSTINHO DA SILVA-

38.-HABILITAÇÃO DE CRÉDITO-185/2001-BB-FINANCEI-
RA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x SANTO
CARASKI -”Julgado procedente os embargos, declarando por
sentença a omissão havida, para o fim de declarar habilitado o
crédito, nos autos de insolvÊncia 104/98". -Adv. ELOI ANTO-
NIO POZZATI-

39.-ACAO ORDINARIA-269/2001-MARCIO PEREIRA RU-
BIAS x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL -”Ao autor ante a petição de fls. 208/209". -Adv. JOSE
ANTONIO TRENTO, LUIZ CARLOS FERNANDES DOMIN-
GUES, GILBERTO JULIO SARMENTO-

40.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-342/2001-BAN-
CO DO BRASIL S/A x CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA -
”Ao autor ante os ofícios e documentos de fls. 69/71 “.-Adv.
MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA-

41.-DECLARATÓRIA-369/2001-LUIZ LUCACIN x ASSEM-

BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANA -”Ao au-
tor para comprovar a distribuição da Carta Precatória”.-Adv.
APARECIDO ALBINO DECHICHE, FABIANA GARCIA
AMARAL DE CASTRO e RODRIGO ALCEMIR RUTHES-

42.-AÇÃO DE COBRANÇA -SUMARÍSSIMA-159/2002-
CONFEDERAÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA
e outros x GERMANO SALVADOR BERGAMASCHI -”1.
Recebida a apelação no efeito devolutivo e suspensivo. 2. Ao
apelado, para oferecimento das contra-razões”.-Adv. DIRCEU
FREDERICO e EDUARDO ANTONIO BERGAMASCHI-

43.-DECLARATÓRIA-202/2002-JOSE NUNES NETTO x
LATICINIOS CRUZEIRO DO OESTE LTDA -”Às partes su-
cessivamente para a apresentação de alegações finais, no prazo
de dez (10) dias”.-Adv. JANAINA REBUCCI DEZANETTI,
ALINE BASSO, LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES
e CARLOS ROBERTO JAKIMIU-

44.-INTERDIÇÃO-223/2002-DAVILSON SABINO DO PRA-
DO x IRENE PIRES- As partes, para querendo, apresentarem
quesitos. - Adv. ABEL APARECIDO DECHICHE e ANA PAU-
LA CAPPELLARI D’AVILA-

45.-ARROLAMENTO-248/2002-IGUETE ISSA RIZK e outros
x ISSA TOUMA RIZK -”Ao autor ante o parecer do Procura-
dor da Fazenda Estadual”.-Adv. JOSE TADEU SILVA-

46.-INVENTõRIO-345/2002-VITORIA BERTUCCI MORAES
e outros x JOAQUIM DA SILVA MORAES -”Ao autor, para
que manifeste seu interesse no prosseguimento do feito”.-Adv.
MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA, ROSANA FAVO-
RIN MARTINS e DIRCEU FREDERICO-

47.-BUSCA E APREENSÃO -FIDUCIõRIA-45/2003-BANCO
FINASA S/A x DANIEL DE OLIVEIRA CARVALHO -”Ao
autor para efetuar a retirada do ofício em Cartório”.-Adv. CRIS-
TIANE BELINATI GARCIA LOPES e FLAVIANO BELINA-
TI GARCIA PEREZ-

48.-AÇÃO ORDINõRIA-80/2003-APARECIDO FRANCISCO
DE SOUZA x MARILDA APARECIDA SILVA -”Ao autor so-
bre a contestação e documentos”.-Adv. CARLOS ROBERTO
JAKIMIU, ROSANA FAVORIN MARTINS, ALFREDO AN-
TONIO CANEVER, MARCIONE PEREIRA DOS SANTOS e
CESAR AUGUSTO PRAXEDES-

49.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-89/2003-BAN-
CO DO BRASIL S/A x ALVARO AKIRA OKUMA e outros -
”Às partes ante a avaliação e conta geral de fls. 26/28".-Adv.
MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA-

50.-INVENTõRIO-178/2003-ANGELA MARIA DE FARIAS
IKEZIRI e outros x IUITI IKEZIRI -”Ao autor ante o parecer
do Procurador da Fazenda Estadual”. -Adv. WAGNER FRAN-
CISCO DE SOUZA MENA-

51.-EMBARGOS A EXECUÇÃO-179/2003-SINDICATO DOS
TRABALHADORES RURAIS - CRUZ.OESTE-PR x MINIS-
TERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA -”Ao embar-
gante para manifestar-se sobre a impugnação e documentos”.-
Adv. VALTER BOTAN-

52.-INVENTõRIO-202/2003-NADIR APARECIDA BELINI e
outros x DOLIVAL GENTIL BELINI -”Ao autor ante a certi-
dão de fls. 38 do Avaliador Judicial”. -Adv. MARCIO ANTO-
NIO BATISTA DA SILVA-

53.-ARROLAMENTO-212/2003-MELINA DE PAULA FER-
NANDES DAVINI e outros x AUGUSTO FERNANDES GUI-
MARAES -”Ao autor ante a certidão do Avaliador Judicial de
fls. 36 “.-Adv. APARECIDO ALBINO DECHICHE e FRANK
YUKIO YAMANAKA-

54.-AÇÃO DE COBRANÇA -SUMARÍSSIMA-228/2003-
CONFEDERAÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA
e outros x ORLANDO FELIZ DE PAULA -”Deferido o pedido
de suspensao pelo prazo de 90 dias”-Adv. DIRCEU FREDERI-
CO-

55.-AÇÃO DE COBRANÇA -SUMARÍSSIMA-229/2003-
CONFEDERAÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA
e outros x AUGUSTO RODRIGUES DUARTE -”Ao autor, para
efetuar o preparo das custas, que importam em R$ 47,52".-Adv.
DIRCEU FREDERICO-

56.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-245/2003-RIBEI-
RO S/A COMERCIO DE PNEUS x EDMAR MATSUO
MIYAKE -”Deferido o pedido de suspensão até o dia 10/05/
2004".-Adv. JOSE ALBERTO RODRIGUES e NILTON RE-
GINALDO MORE-

57.-IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA-250/2003-RIO
PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS
FI x R A PINHEIRO BEBIDAS -”Ao autor sobre a contestação
e documentos”.-Adv. ANTONIO CARLOS GABRIEL e
FRANK YUKIO YAMANAKA-

58.-IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA-251/2003-RIO
PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS
FI x R A PINHEIRO BEBIDAS -»Ao autor sobre a contestação
e documentos».-Adv. ANTONIO CARLOS GABRIEL e
FRANK YUKIO YAMANAKA-

59.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-258/2003-BAN-
CO BANESTADO S/A x ROMUALDO DA SILVA CATANEO
e outros -»Ao autor ante a certidão do Oficial de Justiça de fls.
20".-Adv. ANTONIO CARLOS GABRIEL e ROGERIO MIS-
SATO-

60.-CAUTELAR INOMINADA-265/2003-AGROBOYS IN-
DUSTRIA LTDA x B K M FOMENTO COMERCIAL LTDA -
”Ao autor para assinar em Cartório o Termo de Caução e retirar

os expedientes”.-Adv. EDILSON JAIR CASAGRANDE-

61.-USUCAPIÃO-290/2003-JOSE CARLOS GIGANTE AN-
DRE e outros x -”Ao autor para efetuar a retirada do Edital e
expedinetes em Cartório, bem como, para efetuar o recolhi-
mento da Guia de Custas do Oficial de Justiça”.-Adv. CAR-
LOS ROBERTO JAKIMIU-

62.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-292/2003-GER-
DAU S/A x M DE LEITE LARA PINTO & CIA LTDA -”Ao
autor, para efetuar o pagamento das Custas (Guia de Recolhi-
mento de Custas), referente às diligências do Oficial de Justi-
ça”.-Adv. CLAUDIO CEZAR ORSI-

63.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-293/2003-GER-
DAU S/A x JOAO DIONISIO DOS SANTOS ME -»Ao autor,
para efetuar o pagamento das Custas (Guia de Recolhimento
de Custas), referente às diligências do Oficial de Justiça».-Adv.
CLAUDIO CEZAR ORSI-

64.-ORDINõRIA DE COBRANÇA-294/2003-KLABIN S/A x
AGROINDUSTRIA DE FECULA PIRAJUI LTDA -»Ao autor,
para efetuar o pagamento das Custas (Guia de Recolhimento
de Custas), referente às diligências do Oficial de Justiça».-Adv.
RUY RIBEIRO, EDUARDO BENTO PEDROSO DE LIMA e
NELSON VIEIRA JUCA-

65.-EXECUCAO FISCAL-783/2001-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x LUIZ VIEIRA DOS SANTOS
-”Deferido o pedido de suspensao pelo prazo de 90 dias”-Adv.
ALESSANDRO OTAVIO YOKOHAMA-

66.-EXECUCAO FISCAL-342/2002-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x ADAO CORDEIRO -”Extinto
por sentenca, art. 794, I, CPC”-Adv. ALESSANDRO OTAVIO
YOKOHAMA-

67.-EXECUCAO FISCAL-360/2002-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JOSE FERNANDES VOLE-
RIO -”Extinto por sentenca, art. 794, I, CPC”-Adv. ALESSAN-
DRO OTAVIO YOKOHAMA-

68.-CARTA PRECATÓRIA-99/1999-Oriundo da Comarca de
SETE QUEDAS - MS - VARA CIVEL -BANCO DO BRASIL
S/A x GERALDO OLIVEIRA DE AMORIM e outros -”Ao autor
ante a certidão do Avaliador Judicial de fls. 327".-Adv. WAL-
TER DA COSTA, MAXIMILLIAN GOMES COLHADO,
MARCOS APARECIDO POLON, JAIRO BASSO-

69.-CARTA PRECATÓRIA-120/2002-Oriundo da Comarca de
ALTONIA - PR - VARA CIVEL -CAIADO PNEUS LTDA x
CONCEIÇAO PARIZ -”Ao autor para efetuar a retirada do ofí-
cio em Cartório”.-Adv. ANDRE BALBINO BONNES-

70.-CARTA PRECATÓRIA-47/2003-Oriundo da Comarca de
MONTE CARMELO - MG - VARA CIVEL -BANCO BRA-
DESCO S/A x ALCIDES FRANCISCHINI e outros -”Ao autor
ante a certidão do Avaliador Judicial de fls. 30".-Adv. NORI-
VAL LIMA PANIAGO e WALTER GONÇALVES-

COMARCA DE FORMOSA DO OESTE
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UNICA VARA CIVEL - RELAÇÃO Nº 18/2003.
JUIZ: RODRIGO RODRIGUES DIAS

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADELINO MARCON 0003 000260/1987
ADILSON MIRANDA GASPERELL 0080 000136/2003
ADRIANA ZILIO MAXIMIANO* 0070 000095/2002

0064 000039/1999
0062 000120/1988
0068 000020/2002
0066 000017/2002
0067 000019/2002
0075 000007/2003
0073 000125/2002
0074 000129/2002
0071 000101/2002
0076 000014/2003
0077 000021/2003
0069 000091/2002
0065 000043/1999
0072 000102/2002

ALCEU FERNANDES CENATTI 0032 000255/2000
0023 000012/1999
0044 000106/2002
0012 000365/1996

ALEXANDRE BARBOSA DA SILV 0062 000120/1988
ANA PAULA FINGER 0012 000365/1996
ANDRE LUIZ PIRES CURUCA 0032 000255/2000

0035 000342/2000
ANGELA FABIANA BUENO DE S 0041 000342/2001
ANTONIO CARLOS S. KUHN 0019 000243/1998

0020 000255/1998
ANTONIO RONALDO RODRIGUES 0013 000401/1996

0009 000532/1995
ANTONIO TONINHO FURTADO 0062 000120/1988
ARIOVALDO GUELFI DOS SANT 0056 000295/2003
ARISTIDES A. TIZZOT FRANC 0033 000286/2000
ARMANDO LUIZ MARCON 0007 000847/1987
CAIO BUENO LOPES 0057 000306/2003
CARLOS VICTOR BRUNE 0024 000027/1999

0027 000199/1999
0046 000296/2002
0058 000321/2003
0059 000322/2003

Formosa do Oeste



4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004 159159159159159

0061 000353/2003
0030 000086/2000
0020 000255/1998

CLAUDIOMIR MARTINI 0010 000011/1996
CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA 0031 000154/2000
CRISTIANE BELINATI GARCIA 0049 000193/2003
DIRCEU CARLOS CENATTI 0046 000296/2002

0061 000353/2003
DIRLEI DE SOUZA 0035 000342/2000
EDILSON LUIZ ZIMIANI CABR 0021 000358/1998
ELIZETE ARAUJO RAMOS 0032 000255/2000
ENIO EXPEDITO FRANZONI 0025 000155/1999
ENZO ALEIXO 0022 000368/1998
ERICO DE CASTRO 0038 000120/2001

0037 000085/2001
0008 000015/1992

FLAVIANO BELINATI GARCIA 0049 000193/2003
GABRIEL DE ARAUJO LIMA 0045 000112/2002
GENESIO NAILOR FINGER 0012 000365/1996

0005 000536/1987
0006 000543/1987
0002 000138/1987
0010 000011/1996

GILBERTO FIOR* 0040 000248/2001
GILBERTO ROSSETO 0030 000086/2000
GUSTAVO LOMBARDI FERREIRA 0041 000342/2001
HELIO DIAS FRANCA 0001 000003/1981
HELIO LULU 0055 000280/2003
HILARIO ORLANDI 0081 000110/2001
ILMO TRAGUETA 0043 000042/2002

0019 000243/1998
0083 000120/2002

ILMO TRAGUETA*-NA 0021 000358/1998
0063 000004/1999

ISMAEL DONIZETI PETRUCI 0008 000015/1992
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0042 000361/2001
JOAO ELIZEU DA COSTA SABE 0018 000186/1998
JOAO MARIA CORREA 0024 000027/1999

0027 000199/1999
0025 000155/1999

JOAO PERON 0064 000039/1999
JORGE MUSSE NETO 0022 000368/1998
JOSE BOLIVAR BRETAS 0008 000015/1992

0045 000112/2002
JOSE CARLOS MARQUES 0026 000194/1999
JOSE FERNANDO MARUCI 0051 000205/2003

0008 000015/1992
0050 000204/2003
0052 000210/2003

JOSE HUMBERTO PINHEIRO 0014 000433/1996
0031 000154/2000
0011 000095/1996
0007 000847/1987
0030 000086/2000

JOSE MIGUEL DA SILVA 0005 000536/1987
0006 000543/1987

JOSE OLINTO NERCOLINI 0023 000012/1999
JOSE REINALDO RODRIGUES 0019 000243/1998

0083 000120/2002
JOSE TADEU SILVA 0054 000260/2003
JOSUE DYONISIO HECKE 0041 000342/2001
JURANDIR GONCALVES 0017 000390/1997
KARYNA PIEROZAN 0051 000205/2003

0050 000204/2003
0052 000210/2003

KENNEDY MACHADO 0004 000470/1987
LAURINDETE CORREA DA SILV 0013 000401/1996
LAZARO BRUNING 0040 000248/2001
LEANDRO B. FACCIN 0051 000205/2003

0050 000204/2003
0052 000210/2003

LOTHARIO HERMES KOBER 0039 000154/2001
LUIZ ALFEU MOOJEN RAMOS 0032 000255/2000
LUIZ ALFREDO DA CUNHA BER 0050 000204/2003
LUIZ CARLOS PASQUALINI 0041 000342/2001
LUIZ CARLOS RICATTO 0038 000120/2001

0037 000085/2001
0051 000205/2003
0031 000154/2000

MARCELA LEILA RODRIGUES D 0028 000274/1999
MARCELO MARCIO DE OLIVEIR 0043 000042/2002

0047 000031/2003
0026 000194/1999
0029 000063/2000
0015 000112/1997
0060 000341/2003
0020 000255/1998

MARCIA LORENI GUND 0042 000361/2001
MARCIA REGINA WERNER 0004 000470/1987
MARIA ALICE ROSS 0033 000286/2000
MARIA INES PRZYBYSZ DE PA 0012 000365/1996
MARINA FERNANDES SILVA 0054 000260/2003
MARLENE LEITHOLD* 0040 000248/2001
MATEUS PEDRO TURRA 0041 000342/2001
MILTON CONINCK 0016 000205/1997
MINISTERIO PUBLICO 0022 000368/1998

0028 000274/1999
0045 000112/2002

MOISES CANDIDO BERNARTT 0048 000146/2003
0032 000255/2000
0023 000012/1999
0047 000031/2003
0044 000106/2002
0012 000365/1996
0060 000341/2003
0082 000048/2002
0034 000315/2000
0020 000255/1998

NANCI TEREZINHA ZIMMER 0011 000095/1996
NATALINO BARIVIERA 0055 000280/2003
NILBERTO RAFAEL VANZO 0051 000205/2003

0008 000015/1992
0050 000204/2003

0052 000210/2003
NOEL GARCEZ FRANÇA JUNIOR 0033 000286/2000
OLDEMAR MARIANO 0042 000361/2001
ORILDO VOLPIN 0015 000112/1997

0017 000390/1997
PAULO AFONSO GONCALVES 0041 000342/2001

0019 000243/1998
0060 000341/2003
0053 000222/2003

PAULO AUGUSTO CHEMIN 0051 000205/2003
0050 000204/2003
0052 000210/2003

PAULO HENRIQUE DINIZ 0041 000342/2001
PAULO HIROSHI KIMURA 0001 000003/1981
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO 0057 000306/2003
RAQUEL CRISTINA DAS NEVES 0040 000248/2001
REGINA TANIA BORTOLI 0033 000286/2000
REINALDO MIRICO ARONIS 0041 000342/2001
RIVELINO SKURA **IRACEMA 0078 000114/2003

0079 000115/2003
ROBERTA BARCO LOPES 0050 000204/2003

0052 000210/2003
ROBERTO A. BUSATO 0042 000361/2001
ROGERIO BATISTA AYRES 0028 000274/1999

0036 000006/2001
0014 000433/1996

ROGERIO PETRONILHO 0023 000012/1999
0043 000042/2002
0026 000194/1999
0029 000063/2000
0012 000365/1996
0015 000112/1997

ROSANO AUGUSTO KRAMMERS 0053 000222/2003
ROSELI DE LOURDES RODRIGU 0051 000205/2003

0050 000204/2003
0052 000210/2003

ROSIVAL PETRONILHO 0048 000146/2003
ROZELI MARIA PALTANIN 0018 000186/1998
SANDRO ROBERTO DE CAMPOS 0035 000342/2000
SERGIO DOS SANTOS SILVEIR 0001 000003/1981

0001 000003/1981
SERGIO LUIZ ZANDONA 0019 000243/1998

0020 000255/1998
SILVERIO PETRONILHO 0023 000012/1999

0015 000112/1997
0005 000536/1987
0006 000543/1987

SONIA DEGUCHI 0082 000048/2002
STEVAO ALEXANDRE ACCADROL 0046 000296/2002
VALDECIR PAGANI 0021 000358/1998
VALMIR BRITO DE MORAIS 0005 000536/1987
VERGILIO MARIANO DE LIMA 0045 000112/2002
WILSON CARLOS KUHN 0019 000243/1998

0020 000255/1998

1.-INVENTARIO-3/1981-SERGIO GARCIA e outros x MA-
NOEL GARCIA GASQUES - ESPOLIO -... A pretensão do
Dr. Helio Dias França, embora legitima, deve ser veiculada nas
vias ordinárias, não comportando apreciação nestes autos já
tão conturbados. ...-Adv. PAULO HIROSHI KIMURA, SER-
GIO DOS SANTOS SILVEIRA, HELIO DIAS FRANCA e
SERGIO DOS SANTOS SILVEIRA-

2.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-138/1987-BANCO
BRADESCO S/A. x LAURO SUZUKI e outros -Ao Exequen-
te, sobre a fluência do prazo de suspensão.-Adv. GENESIO
NAILOR FINGER-

3.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-260/1987-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A. - BANESTADO x ANTO-
NIO SOARES DA SILVA e outros -”Ante o não atendimento
da parte exequente, embora pessoalmente intimada, JULGO
EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, nos ter-
mos do art. 267, inc. III e par. 1º do CPC. Com base no art. 267.
par. 2º do CPC, condeno-o ao pagamento das custas e despesas
processuais. Deixo de condená-lo ao pagamento de honorári-
os. Baixada a penhora, ao arquivo.” -Adv. ADELINO MAR-
CON-

4.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-470/1987-BANESTA-
DO S/A. CRED. FINANC. E INVESTIMENTOS x JOAO
HELIO RIBEIRO e outros -”Ante o não atendimento da parte
exequente, embora pessoalmente intimada, JULGO EXTINTO
O PROCESSO, sem julgamento de mérito. Com base no art.
267, par. 2º, do CPC, condeno-o ao pagamento das custas pro-
cessuais. Deixo de condená-lo ao pagamento de honorários ao
patrono da parte contrária, uma vez que estes não foram repre-
sentados nos autos. Dê-se baixa na penhora. Arquivem-se.” -
Adv. KENNEDY MACHADO e MARCIA REGINA WER-
NER-

5.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-536/1987-BANCO
BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A. x ANTONIO LUDGE-
RO e outros -Ao Exequente, sobre a fluência do prazo de sus-
pensão.-Adv. VALMIR BRITO DE MORAIS, GENESIO NAI-
LOR FINGER, JOSE MIGUEL DA SILVA e SILVERIO PE-
TRONILHO-

6.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-543/1987-BANCO
BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A. x ANTONIO LUDGE-
RO e outros -Ao Exequente, sobre a fluência do prazo de sus-
pensão.-Adv. GENESIO NAILOR FINGER, JOSE MIGUEL
DA SILVA e SILVERIO PETRONILHO-

7.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-847/1987-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A. - BANESTADO x AGENA-
RIO RODRIGUES DE SOUZA e outros -Ao Exequente, sobre
a fluência do prazo de suspensão.-Adv. ARMANDO LUIZ
MARCON e JOSE HUMBERTO PINHEIRO-

8.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-15/1992-COOPERA-
TIVA AGRICOLA CONSOLATA LTDA. - COPACOL x SE-
BASTIAO CLAUDIO SANTANA -”Homologo o acordo for-

mulado pelas partes. Julgo extinto o processo, com julgamento
do mérito, na forma do art. 269, inc. III, do CPC. Custas pagas.
Honorários conforme o pactuado. Baixada a penhora, ao arqui-
vo.” -Adv. NILBERTO RAFAEL VANZO, JOSE FERNANDO
MARUCI, ISMAEL DONIZETI PETRUCI, JOSE BOLIVAR
BRETAS e ERICO DE CASTRO-

9.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-532/1995-RIO PARA-
NA CIA. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANC. e
outros x D. P. FERREIRA & CIA. LTDA. e outros -Ao exe-
quente para dar prosseguimento ao feito, retirando os oficios
(CN 5.8.8.2.), para o efetivo cumprimento. -Adv. ANTONIO
RONALDO RODRIGUES PINTO-

10.-BUSCA E APREENSAO-11/1996-BANCO BRADESCO
S/A. x JOVELINO MARTINI -Ante a informação de fls. 175,
remetam-se os autos ao E. Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, para as providências que entenderem pertinentes.-Adv.
GENESIO NAILOR FINGER e CLAUDIOMIR MARTINI-

11.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-95/1996-RIO PARA-
NA CIA. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANC. x
INDUSTRIA E COMERCIO DE FARINHAS GUARANY
LTDA. e outros -À exequente sobre a resposta dos ofícios.-
Adv. NANCI TEREZINHA ZIMMER e JOSE HUMBERTO
PINHEIRO-

12.-BUSCA E APREENSAO-365/1996-BANCO BRADESCO
S/A. x REIMIRO ODERDENGE -Aguarde-se no arquivo ma-
nifestação dos interessados.-Adv. GENESIO NAILOR FINGER,
ANA PAULA FINGER, MARIA INES PRZYBYSZ DE PAU-
LA, ROGERIO PETRONILHO, MOISES CANDIDO BER-
NARTT e ALCEU FERNANDES CENATTI-

13.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-401/1996-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A. - BANESTADO x LUIZ
ANTONIO FRANCISCONI e outros -”Ante o não atendimen-
to da parte exequente, embora pessoalmente intimada, JULGO
EXTINTO O PROCESSO, nos termos do art. 267, inc. III e
par. 1º do CPC, condenando-a ao pagamento das custas e des-
pesas processuais, bem como honorários advocatícios ao pa-
trono da parte contrária, que fixo em R$ 1.000,00, observando
o par. 4º do art. 20 do CPC. Dê-se baixa na penhora e distribui-
ção. Após, arquivem-se.” -Adv. ANTONIO RONALDO RO-
DRIGUES PINTO e LAURINDETE CORREA DA SILVA-

14.-SEPARAÇÃO LITIGIOSA-433/1996-A.G.S. x S.M.D.S.S.
-”Homologo a desistência. Julgo Extinto o processo, com fun-
damento no art. 158, par. único e art. 267, inc. VIII, ambos do
CPC. Faculto a devolução, sob recibo, dos documentos que
instruíram a inicial, salvo os relativos à representação, substi-
tuídos por reprodução mecânica. Fixo os honorários ao Dr.
Curador Especial em R$ 240,00. Nos termos do art. 26 do CPC,
custas e honorários pela requerente. Oportunamente arquivem-
se.”-Adv. JOSE HUMBERTO PINHEIRO e ROGERIO BA-
TISTA AYRES-

15.-DEPOSITO-112/1997-BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S/A. x N. BOCALON E CIA. LTDA. -Mantida a decisão
impugnada, uma vez que cabe ao membro do Ministério Públi-
co, como “dominus litis” da ação penal pública incondiciona-
da, o juízo a respeito da presença de elementos suficientes a
configurar infração penal...”-Adv. ORILDO VOLPIN, ROGE-
RIO PETRONILHO, MARCELO MARCIO DE OLIVEIRA e
SILVERIO PETRONILHO-

16.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-205/1997-ALISUL
ALIMENTOS S/A. x J. R. AVICULTURA LTDA. -Ao Exe-
quente, sobre a fluência do prazo de suspensão.-Adv. MILTON
CONINCK-

17.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-390/1997-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A. x PEDRO VITOR COSTA
VENANCIO e outros -Ao interessado para que proceda o pa-
gamento das custas, referente às diligências do Senhor Oficial
de Justiça, no valor de R$ 82,50, no prazo de trinta (30) dias,
sob pena de devolução, na Vara Cível da Comarca de Cianorte/
PR.-Adv. ORILDO VOLPIN e JURANDIR GONCALVES-

18.-EMBARGOS-186/1998-MARIA BERNARDETE DE PRA-
DOS REITER e outros x BANCO DO BRASIL S/A. -”... IN-
DEFIRO a petição inicial, com base no art. 282, inciso III e
284, parágrafo único, ambos do CPC e julgo EXTINTO o pro-
cesso, sem julgamento do mérito, com fulcro no art. 267, inci-
so I, também do CPC. Pelo principio da sucumbência, condeno
as embargantes ao pagamento das custas e despesas processu-
ais, atualizadas desde o desembolso e em honorários advocatí-
cios da Dra. Patrona do embargado que fixo em 20% sobre o
valor exequendo, englobando os honorários deste e da execu-
ção.” -Adv. JOAO ELIZEU DA COSTA SABEC e ROZELI
MARIA PALTANIN-

19.-EXECUÇÃO DE ENTREGA-243/1998-MARCON CO-
MERCIO DE INSUMOS AGRICOLAS LTDA. x JOSE NO-
VAK e outros -Diga a parte Exequente.-Adv. WILSON CAR-
LOS KUHN, ANTONIO CARLOS S. KUHN, SERGIO LUIZ
ZANDONA, PAULO AFONSO GONCALVES, JOSE REI-
NALDO RODRIGUES e ILMO TRAGUETA-

20.-EXECUÇÃO DE ENTREGA-255/1998-MARCON CO-
MERCIO DE INSUMOS AGRICOLAS LTDA. x FIDENCIO
NUNES CIRQUEIRA e outros -”... em primeiro lugar, a morte
da senhora Percilia em nada altera o curso da presente deman-
da. Seus alegados direitos devem ser pleiteados na via adequa-
da e por quem tenha legitimidade. A legislação aplicável à es-
pécie é o art. 5º da Constituição:... O art. 4º, par. 2º da Lei
8.009/90, o qual por obvio deve ser articulado como art. 1º da
mesma lei e o art. 649, inc. X, do CPC, o qual dispõe ser impe-
nhorável:... Descaracterizada o uso da terra pela família para o
sustento. Outrossim, não ficou evidenciado que os bens são os
únicos que os executados são proprietários. Ao contrário, am-
bos são do primeiro executado... Por estas razões, afasto as
alegações de impenhorabilidade. Prossiga-se com a execução,

designando-se novas datas para hasta pública... - Adv. WIL-
SON CARLOS KUHN, ANTONIO CARLOS S. KUHN, SER-
GIO LUIZ ZANDONA, MOISES CANDIDO BERNARTT,
MARCELO MARCIO DE OLIVEIRA e CARLOS VICTOR
BRUNE-

21.-DESPEJO-358/1998-ALGOESTE-SOCIEDADE ALGOD.
DO OESTE PARANAENSE LTDA x MUNICIPIO DE NOVA
AURORA -”... julgo PROCEDENTES os pedidos para decla-
rar rescindido o contrato de locação firmado entre as partes e
decretar o despejo do réu, fixando prazo de 15 (quinze) dias
para desocupação voluntária, nos termos do art. 63, par. 1º,
alíneas “a” e “b”, da Lei 8.245/91. Expeça-se mandado de no-
tificação. Findo o prazo sem desocupação voluntária, expeça-
se mandado de desocupação forçada, tal como disciplina o ar-
tigo 65, da Lei nº 8.245/91. No caso de execução provisória,
diante do disposto no art. 63, par. 4º, do mesmo diploma legal,
desde já, fixo a caução em seis vezes o valor do aluguel. Con-
deno o réu, ainda, ao pagamento dos valores dos alugueres
inadimplidos, consoante demonstrativo da inicial, à exceção
dos valores quitados, consoante documento de fls. 46, com in-
cidência de juros de mora, à taxa legal, bem como correção
monetária. Pelo princípio da sucumbência, condeno o réu ao
pagamento das custas e despesas processuais, atualizadas des-
de o desembolso, e em honorários advocatícios ao Dr. Patrono
da autora que fixo em 20% sobre o valor da condenação, em
função da complexidade da causa, zelo profissional e, especi-
almente, duração do processo, em muito devido ao réu. Extrai-
am-se cópia desta decisão, da petição inicial e documentos que
a instruem, bem como da manifestação de fls. 51/53 ne enca-
minhem-se-as, por ofício, ao Ministério Público, para as provi-
dências civis e criminais que entender cabível. Diante da su-
cumbência da Fazenda Pública Municipal, decorrido o prazo
de interposição de recurso voluntário, remetam-se os autos à
superior instância, para reexame necessário, conforme precei-
tua o art. 475, inc. II do CPC.” -Adv. EDILSON LUIZ ZIMIA-
NI CABRAL, VALDECIR PAGANI e ILMO TRAGUETA*-
NA-

22.-INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-368/1998-L.A. x
L.J.U. -Para audiência preliminar de tentativa de conciliação,
designada a data de02/03/2004, às 14:30 horas.-Adv. MINIS-
TERIO PUBLICO, JORGE MUSSE NETO e ENZO ALEIXO-

23.-COBRANÇA (ORD)-12/1999-CLEMAIR CAVASIN
ODERDENGE - $ e outros x ITAU SEGUROS S/A. e outros -
”... Conheço dos embargos, na forma do artigo 535, inciso I do
CPC, e rejeito-os visto que inexiste contradição. Com efeito a
sentença foi clara ao mencionar que o embargante poder , tão
somente, acompanhar o desdobrar do processo. Ora, não há
pedido de intervenção. O embargante, simplesmente, de forma
direta, executou a sentença, olvidando-se do regular processo
de liquidação. O decisum contrastado, assim, não impede que
ele veicule pedido de intervenção nos autos, na forma da legis-
lação processual vigente, com possibilidade de discussão, em
especial por tratar-se de processo de conhecimento. Portanto,
nada há que ser retificado, em especial porque a decisão não
tem condão de vedar o pedido de intervenção nos autos por
parte do embargante...” -Adv. ALCEU FERNANDES CENAT-
TI, ROGERIO PETRONILHO, MOISES CANDIDO BER-
NARTT, JOSE OLINTO NERCOLINI e SILVERIO PETRO-
NILHO-

24.-EMBARGOS-27/1999-FARMACIA ZANFARMA LTDA.
e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A. -”... JUL-
GO PARCIALMENTE PROCEDENTE os embargos opostos
para determinar o recálculo do débito, substituindo a TBF pelo
INPC (item 4 da fundamentação)... Prossiga-se em execução,
apresentando o embargado o recálculo. Considerando que hou-
ve sucumbência mínima, condeno o embargante ao pagamento
da totalidade das custas e despesas processuais. Quanto aos
honorários, fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor em
execução ao Dr. Patrono do embargado, considerando o traba-
lho realizado tanto nos presentes, como na execução. Oportu-
namente arquive-se.”-Adv. JOAO MARIA CORREA x CAR-
LOS VICTOR BRUNE, DIRCEU BRSZCZ e VIVIAN INES
C. BARSZCZ.-

25.-PAULIANA-155/1999-GILSON ARNALDO BARETTA x
APARECIDO JOSE WEILLER e outros - Converto o julga-
mento em diligência: Ao Exequente, para que providencie a
juntada de certidão atualizada do Registro de Imóveis, a res-
peito dos bens negociados, nos termos da vestibular, bem como,
especifique as provas que pretende produzir, tudo em 15 (quin-
ze) dias. -Adv. ENIO EXPEDITO FRANZONI e JOAO MA-
RIA CORREA-

26.-EMBARGOS-194/1999-ZILDA MOREIRA SOARES
F.I. e outros x BANCO DO BRASIL S/A. -”... JULGO PAR-
CIALMENTE PROCEDENTE os embargos opostos para de-
terminar o recalculo do débito, nos seguintes termos: 1) apli-
cação de juros compensatórios à razão de 12% ao ano (item
3 da fundamentação). 2) substituição da TBF pelo INPC (item
5 da fundamentação). 3) exclusão da comissão de perma-
nência, desde quando cobrada, consoante as conclusões do
Sr. Perito (item 6 da fundamentação)... Prossiga-se em exe-
cução, apresentando o embargado o recálculo. Consideran-
do que houve sucumbência recíproca, condeno as partes no
pagamento “pro rata” das custas e despesas processuais.
Quanto aos honorários, fixo em 20% sobre o valor em exe-
cução ao Dr. Patrono do embargado e, por equidade, no
montante de R$ 4.000,00 do Dr. Patrono dos embargantes ,
considerando, em ambos os casos, o trabalho realizado tan-
to nos presentes, como na execução. Oportunamente arqui-
vem-se.” -Adv. ROGERIO PETRONILHO, MARCELO
MARCIO DE OLIVEIRA e JOSE CARLOS MARQUES-

27.-MONITORIA-199/1999-RIO PARANA CIA. SECURI-
TIZADORA DE CREDITOS FINANC. e outros x INDUS-
TRIA E COMERCIO DE MOVEIS ROSSATO LTDA. -”Ho-
mologo o acordo formulado pelas partes. Julgo extinto o pro-
cesso com julgamento de mérito, na forma do art. 269, inc.
III, do CPC. Custas e honorários conforme o pactuado. Ar
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quivem-se.” -Adv. CARLOS VICTOR BRUNE e JOAO
MARIA CORREA-

28.-AÇÃO CIVIL PUBLICA-274/1999-MINISTERIO PUBLI-
CO x AUGUSTINHO HEINZEN e outros -”... julgo proceden-
tes os pedidos iniciais para reconhecer a prática de ato de im-
probidade administrativa que causou prejuízo ao erário e con-
denar: 1) solidariamente, os réus a reparar integralmente o dano
causado ao Município de Jesuítas, no importe de R$ 1.050,00
(um mil e cinquenta reais), acrescido de juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês (crédito em favor da Fazenda Pública -
art. 161, par. 1º, do Código Tributário Nacional) e correção
monetária pelos índices de INPC, desde a data do evento dano-
so (emissão da nota do empenho) até a data do efetivo paga-
mento (Súmula 54 do STJ); 2) cada um, ao pagamento de multa
civil fixada em 50% (cinquenta por cento) do valor do dano
provado, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (cré-
dito em favor da Fazenda Pública - art. 161, par. 1º, do Código
Tributário Nacional) e correção monetária pelos índices do
INPC, desde a data do evento danoso (emissão da nota do em-
penho) até a data do efetivo pagamento (Súmula 54 do STJ); 3)
a suspensão dos direitos políticos do réu Augustinho Heinzein
no patamar de cinco (5) anos, a demandar comunicação à Jus-
tiça Eleitoral após o trânsito em julgado desta sentença, a quem
competir a implementação da medida, nos termos do art. 77 do
Código Eleitoral; 4) estabelecer, a ambos os réus, a proibição
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou in-
centivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majo-
ritário, pelo prazo de cinco (5) anos, cuja efetivação se dar
após o trânsito, com comunicação às três esferas da Adminis-
tração Pública. Pelo princípio da sucumbência, condeno os réus
ao pagamento das custas e despesas processuais atualizadas
desde o desembolso. Incabível condenação aos honorários ad-
vocatícios, uma vez que a presente foi promovida pelo Minis-
tério Público.” -Adv. MINISTERIO PUBLICO, ROGERIO
BATISTA AYRES e MARCELA LEILA RODRIGUES DA S.
VALES-

29.-GUARDA E RESPONSABILIDADE -VF-63/2000-E.B. x
E.E.B.B. -”Ante o não atendimento da parte Requerente, em-
bora pessoalmente intimada, JULGO EXTINTO O PROCES-
SO, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inc. III
e par. 1º do CPC. Com base no art. 267, par. 2º do CPC, conde-
no o requerente ao pagamento das custas processuais. Deixo de
condená-lo ao pagamento de honorários à requerida, haja vista
que esta sequer integrou a lide. Arquive-se.” -Adv. MARCELO
MARCIO DE OLIVEIRA e ROGERIO PETRONILHO-

30.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-86/2000-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A. x JOAO LUIZ PASCHOAL
LORENZATTO e outros -Ao Exequente, sobre as praças nega-
tivas.-Adv. GILBERTO ROSSETO, CARLOS VICTOR BRU-
NE e JOSE HUMBERTO PINHEIRO-

31.-PRESTAÇÃO DE CONTAS-154/2000-ANTONIO RU-
BENS FAZOLIN e outros x SEBASTIAO CARLOS CAROLI-
NO e outros -Nos termos do art. 915, par. 2º, do CPC, aos re-
queridos para que prestem contas, na forma mercantil (art. 917
do CPC), no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de não
lhes ser lícito impugnar as que os autores apresentarem.-Adv.
JOSE HUMBERTO PINHEIRO, LUIZ CARLOS RICATTO e
CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA JUNIOR-

32.-REPARAÇÃO DE DANOS (ORD)-255/2000-AVILA &
CARVALHO LTDA. x TRANSCONTABIL RODO-OESTE DE
CUBATAO TRANSP. LTDA. -Designado o dia 04/03/2004, às
15:00 horas, audiência de conciliação, na qual deverão compa-
recer as partes e seus procuradores constituídos para fins de
composição, com propostas efetivas para serem apreciadas. Em
não havendo acordo, o feito ser saneado e, sendo necessária,
serão deferidas as provas a serem produzidas e designada audi-
ência de instrução e julgamento. -Adv. LUIZ ALFEU MOO-
JEN RAMOS, ELIZETE ARAUJO RAMOS, ALCEU FER-
NANDES CENATTI, MOISES CANDIDO BERNARTT e
ANDRE LUIZ PIRES CURUCA-

33.-BUSCA E APREENSAO (CAU)-286/2000-BANCO VO-
LKSWAGEN S/A. x WILSON MIGULIOLI HOFFMANN -”...
Julgo extinto o processo, homologando a desistência, com fun-
damento nos arts. 158, par. único e 267, inc. VIII, ambos do
CPC... Faculto a devolução, sob recibo, dos documentos que
instruíram a inicial, salvo os relativos à representação, substi-
tuídos por reprodução mecânica. Nos termos do art. 26 do CPC,
custas pelo requerente. Oportunamente arquive-se.” -Adv.
ARISTIDES A. TIZZOT FRANCA, MARIA ALICE ROSS,
REGINA TANIA BORTOLI e NOEL GARCEZ FRANÇA JU-
NIOR-

34.-USUCAPIAO-315/2000-VALDECI ELIAS DOS SANTOS
e outros x ADAO JOSEVAN KALISKIEVICK e outros -Diga
o(a) requerente sobre o retorno da deprecata e das respostas às
informações (fls.72 e ss). -Adv. MOISES CANDIDO BER-
NARTT-

35.-INDENIZAÇÃO (SUM)-342/2000-JOSE CARLOS CHI-
QUEIRA e outros x SIDNEI MARQUES DE MELO e outros -
”... julgo procedentes os pedidos iniciais para condenar os réus,
solidariamente ao pagamento: 1) das despesas com funeral, ar-
bitradas em R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais), devida-
mente atualizadas pelos índices do INPC e com a incidência de
juros de0,5% ao mês da data do evento danoso (Súmula 54 do
STJ) até a entrada em vigor do Código Civil/2002, a partir do
qual a razão dos juros obedecer ao art. 406 deste diploma legal.
2) pensão mensal de um salário mínimo, a partir do óbito até o
mês em que a vítima completaria vinte e cinco (25) anos de
idade. Desde esta data, até o dia em que a vítima completaria
sessenta e cinco (65) anos, ser devida pensão mensal no impor-
te de 1/2 (meio salário mínimo). O pensionamento se encerrar
no caso de morte dos dois autores, antes da data em que a víti-
ma faria sessenta e cinco (65) anos. No caso de morte de um
dos autores, o outro ter direito de acrescer. 3) dos danos morais
no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), devida-

mente atualizada pelos índices do INPC e com a incidência de
juros de0,5% ao mês da data do evento danoso (Súmula 54 do
STJ) até a entrada em vigor do Código Civil/2002, a partir do
qual a razão dos juros obedecer ao art. 406 deste diploma legal.
Pelo princípio da sucumbência, condeno os réus ao pagamento
das custas e despesas processuais, atualizadas desde o desem-
bolso, e dos honorários advocatícios do Dr. Patrono dos auto-
res, que fixo em 10% a incidir sobres as prestações vencidas,
mais doze das vincendas, bem como sobre as despesas com
funeral e o valor da indenização deferida a título de danos
morais...” -Adv. ANDRE LUIZ PIRES CURUCA, DIRLEI DE
SOUZA e SANDRO ROBERTO DE CAMPOS-

36.-ALIMENTOS-6/2001-R.C.F. e outros x S.F. -”... JULGO
EXTINTO o processo sem apreciação do mérito, nos termos do
art. 267, inc. V, do CPC, e assim o faço porque a matéria é de
ordem pública, comportando exame de ofício. Condeno os re-
querentes ao pagamento das custas processuais, ficando por
ora desobrigados, pois lhes confiro os benefícios da assistência
judiciária, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. Oportuna-
mente arquivem-se.-Adv. ROGERIO BATISTA AYRES-

37.-ARRESTO-85/2001-NEUSA APARECIDA DEMARQUI x
RENATE ELIZABET LIMA BRITO -Extinto o processo, ante
o pagamento efetuado pelo devedor (794, I, CPC). Custas de
lei. Levante-se eventual penhora. Arquive-se.-Adv. LUIZ CAR-
LOS RICATTO e ERICO DE CASTRO-

38.-ADJUDICAÇÃO COMPULSORIA-120/2001-NEUSA
APARECIDA DEMARQUI x RENATE ELIZABET LIMA
BRITO -Extinto o processo, ante o pagamento efetuado pelo
devedor (794, I, CPC). Custas de lei. Levante-se eventual pe-
nhora. Arquive-se.-Adv. LUIZ CARLOS RICATTO e ERICO
DE CASTRO-

39.-EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-154/2001-ESPOLIO
DE SOLANGE GOMES DE SOUZA e outros x ANIBAL
MENDES -Ao Exequente, para que providencie o andamento
do feito, procedendo o deposito das diligências do Oficial de
Justiça (R$ 45,00).-Adv. LOTHARIO HERMES KOBER-

40.-COBRANÇA (ORD)-248/2001-VASTI DE SOUZA GIME-
NES e outros x BANCO DO BRASIL S/A. e outros -Ao(s)
recorrido(s) para contra-arrazoarem o recurso de apelação in-
terposto pela litisdenunciada (fls. 278/282) e pelo réu (fls. 285/
291), recebido em ambos os efeitos, no prazo legal. -Adv. LA-
ZARO BRUNING, MARLENE LEITHOLD*, GILBERTO
FIOR* e RAQUEL CRISTINA DAS NEVES GAPSK-

41.-INDENIZAÇÃO (SUM)-342/2001-AMILTON ROECKER
e outros x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA ELETRICA e outros -”... julgo PARCIALMENTE PRO-
CEDENTE a pretensão inicial para condenar a ré ao pagamen-
to dos danos morais no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro
mil reais) e do dano estético no importe de R$ 12.000,00 (doze
mil reais), quantias estas devidamente atualizadas pelos índi-
ces do INPC e com a incidência de juros de 0,5% ao mês da
data do evento danoso (Súmula 54 do STJ) até a entrada em
vigor do CC/2002, a partir do qual a razão dos juros obedecer
ao art. 406 deste diploma legal. Pelo principio da sucumbên-
cia, considerando o resultado da demanda, condeno a ré ao
pagamento de 70% das custas e despesas processuais e os auto-
res aos outros 30%. Condeno, ainda, a ré ao pagamento de ho-
norários advocatícios do Dr. Patrono dos autores que fixo em
10% sobre o valor da condenação. Condeno os autores ao pa-
gamento de R$ 700,00 (setecentos reais) a título de verba ho-
norária aos advogados da ré. Entendo que com o valor recebido
da indenização, os autores poderão fazer frente às verbas de
sucumbência, razão pela qual revogo o benefício da justiça gra-
tuita. Em relação à denunciação da lide, julgo EXTINTO o pro-
cesso, sem julgamento de mérito, com fulcro no art. 267, inc.
VI, do CPC. Condeno a litidenunciante ao pagamento da inte-
gridade das custas e despesas processuais referentes à ação se-
cundária e arbitro em R$ 1.000,00 (hum mil reais) os honorári-
os do Dr. Advogado.”-Adv. PAULO AFONSO GONCALVES,
LUIZ CARLOS PASQUALINI, MATEUS PEDRO TURRA,
JOSUE DYONISIO HECKE, GUSTAVO LOMBARDI FER-
REIRA, PAULO HENRIQUE DINIZ, ANGELA FABIANA
BUENO DE SOUZA PINTO e REINALDO MIRICO ARO-
NIS-

42.-PRESTAÇÃO DE CONTAS-361/2001-AQUILE TOMA-
ZZETI POLEZE e outros x BANCO HSBC BAMERINDUS S/
A. -Sobre a petição e documentos de fls. 298/323, diga o re-
querido, no prazo de dez (10) dias.-Adv. JAIR ANTONIO WI-
EBELLING, MARCIA LORENI GUND, OLDEMAR MARI-
ANO e ROBERTO A. BUSATO-

43.-AUTORIZAÇÃO JUDICIAL-42/2002-SILENE FERREIRA
DA NOBREGA RODRIGUES x ESTE JUIZO -”Ante o não
atendimento da parte Requerente, embora pessoalmente inti-
mada, JULGO EXTINTO O PROCESSO, condenando-a ao
pagamento das custas e despesas processuais (art. 267, inc. III
e par. 1º do CPC). Arquive-se” -Adv. ILMO TRAGUETA,
ROGERIO PETRONILHO e MARCELO MARCIO DE OLI-
VEIRA-

44.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-106/2002-COOP.
DE CREDITO RURAL DE CAFELANDIA - SICREDI x
AMAURICIO ANTONIO DA SILVA e outros -”Tendo a tran-
sação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o proces-
so, com julgamento de mérito, na forma do art. 269, inc. III, do
CPC. Arquivem-se.” -Adv. ALCEU FERNANDES CENATTI
e MOISES CANDIDO BERNARTT-

45.-IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA-112/2002-MINIS-
TERIO PUBLICO x DELMO RAUL PASSONI e outros -”...
Para que o feito tenha seu trâmite normal, fazendo funcionar o
princípio do contraditório, algumas providências devem ser
tomadas: 1) sobre a farta documentação enviada pelos EE. Tri-
bunal de Contas e Tribunal de Justiça, as partes poderão se
manifestar, nos termos do art. 398 do CPC, no prazo de quinze
(15) dias...” -Adv. MINISTERIO PUBLICO, VERGILIO

MARIANO DE LIMA, JOSE BOLIVAR BRETAS e GABRI-
EL DE ARAUJO LIMA-

46.-COMINATORIA-296/2002-NATAL BISONE SANTIAGO
x BANCO DO ESTADO S/A. e outros -”... julgo IMPROCE-
DENTE a pretensão inicial e, por conseqüência, REVOGO a
antecipação dos efeitos da tutela concedida. Outrossim, julgo
EXTINTO o processo, sem julgamento de mérito, em relação
ao Banco Itaú S/A., com base no art. 267, inc. VI, do CPC.
Pelo princípio da sucumbência, condeno o autor ao pagamento
das custas e despesas processuais, atualizadas desde o desem-
bolso e em honorários advocatícios do Dr. Patrono dos réus
que fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais). As verbas ficarão
suspensas, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50, por força do
deferimento da gratuidade.-Adv. STEVAO ALEXANDRE AC-
CADROLLI, DIRCEU CARLOS CENATTI e CARLOS VIC-
TOR BRUNE-

47.-INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-31/2003-ANDRE
RODRIGO GOMES x ZENILDO TENFEN -”Homologo a de-
sistência. Julgo Extinto o processo, com fundamento nos arts.
158, par. único e 267, inc. VIII, ambos do CPC. Faculto a de-
volução, sob recibo, dos documentos que instruíram a inicial,
salvo os relativos à representação, substituidos por reprodução
mecânica. Nos termos do art. 26 do CPC, custas pelo requeren-
te, ficando o pagamento suspenso, na forma do art. 12 da Lei
1.60/50. Oportunamente arquivem-se.”-Adv. MARCELO MAR-
CIO DE OLIVEIRA e MOISES CANDIDO BERNARTT-

48.-GUARDA E RESPONSABILIDADE -VF-146/2003-TEL-
MA LUCI TICOSKI x ALESSANDRO CARLOS CHESSIN -
Para audiência preliminar de tentativa de conciliação, designa-
da a data de02/03/2004, às 15:00 horas.-Adv. ROSIVAL PE-
TRONILHO e MOISES CANDIDO BERNARTT-

49.-BUSCA E APREENSAO (CAU)-193/2003-BANCO FINA-
SA S/A x VANDERLEI VIEIRA DOS SANTOS -Ao Autor,
para que antecipe as diligências para citação, devidas ao Sr.
Oficial de Justiça, no importe de R$ 45,00. -Adv. FLAVIANO
BELINATI GARCIA PEREZ e CRISTIANE BELINATI GAR-
CIA LOPES-

50.-ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-204/2003-COOPERA-
TIVA AGRICOLA CONSOLATA LTDA. - COPACOL x ITA-
MAR PEDRESCHI PORTO -Considerando o baixo índice de
conciliações obtidas em causas desta natureza, utilizo da prer-
rogativa disposta no art. 331, par. 3º, do Código de Processo
Civil, dispensando designação de audiência preliminar. Às par-
tes para que apresentem em dez (10) dias, eventual proposta a
ser submetida à parte “ex adversa” e, ***no mesmo prazo, de-
vem especificar as provas que eventualmente pretendem pro-
duzir em audiência, justificando sua pertinência e necessidade.
*** Não havendo apresentação de proposta neste prazo, este
juízo entender que os litigantes Não têm, por ora, interesse em
transigir. A presente decisão não representa supressão de fase
do procedimento, uma vez que a tentativa conciliatória é a pri-
meira fase da audiência de instrução e julgamento, e a comple-
ta análise do par. 2º (do art. 331, CPC) ocorrer em gabinete,
caso as partes não se conciliem até l .-Adv. JOSE FERNANDO
MARUCI, NILBERTO RAFAEL VANZO, ROSELI DE LOUR-
DES RODRIGUES VANSO, LEANDRO B. FACCIN, PAULO
AUGUSTO CHEMIN, KARYNA PIEROZAN, ROBERTA
BARCO LOPES e LUIZ ALFREDO DA CUNHA BERNAR-
DO-

51.-INDENIZAÇÃO (SUM)-205/2003-COOPERATIVA AGRI-
COLA CONSOLATA LTDA. - COPACOL x OTACI GOMES
CORREA -”... julgo PROCEDENTE a pretensão inicial para
condenar o réu ao pagamento do valor de R$ 2.540,00, corrigi-
dos desde a propositura e com incidência de juros de mora na
forma do art. 406 do Código Civil, a partir da citação (CC, art.
405). Pelo princípio da sucumbência, condeno o réu ao paga-
mento das custas e despesas processuais, atualizadas desde o
desembolso e em honorários advocatícios do Dr. Patrono da
autora que fixo em 20% sobre o valor da condenação. O resul-
tado da demanda, por si, afasta as articulações do réu acerca da
litigância de m -fé.”-Adv. JOSE FERNANDO MARUCI, NIL-
BERTO RAFAEL VANZO, ROSELI DE LOURDES RODRI-
GUES VANSO, LEANDRO B. FACCIN, PAULO AUGUSTO
CHEMIN, KARYNA PIEROZAN e LUIZ CARLOS RICAT-
TO-

52.-INDENIZAÇÃO (SUM)-210/2003-COOPERATIVA
AGRICOLA CONSOLATA LTDA. - COPACOL x CLAU-
DIO PARIZZI -Considerando o baixo índice de conciliações
obtidas em causas desta natureza, utilizo da prerrogativa dis-
posta no art. 331, par. 3º, do Código de Processo Civil, dis-
pensando designação de audiência preliminar. Às partes para
que apresentem em dez (10) dias, eventual proposta a ser
submetida à parte “ex adversa” e, ***no mesmo prazo, de-
vem especificar as provas que eventualmente pretendem pro-
duzir em audiência, justificando sua pertinência e necessi-
dade. *** Não havendo apresentação de proposta neste pra-
zo, este juízo entender que os litigantes Não têm, por ora,
interesse em transigir. A presente decisão não representa
supressão de fase do procedimento, uma vez que a tentativa
conciliatória é a primeira fase da audiência de instrução e
julgamento, e a completa análise do par. 2º (do art. 331, CPC)
ocorrer  em gabinete, caso as partes não se conciliem até l .-
Adv. JOSE FERNANDO MARUCI, NILBERTO RAFAEL
VANZO, ROSELI DE LOURDES RODRIGUES VANSO,
LEANDRO B. FACCIN, PAULO AUGUSTO CHEMIN,
KARYNA PIEROZAN e ROBERTA BARCO LOPES-

53.-ORDINARIA PREVIDENCIARIA-222/2003-LOURIVAL
ODERDENGE x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -Diga o(a) requerente sobre a contestação e docu-
mentos.-Adv. PAULO AFONSO GONCALVES e ROSANO
AUGUSTO KRAMMERS-

54.-ARROLAMENTO-260/2003-GETULIO TOPAN x AN-
TONIO TOPAN - ESPOLIO e outros -”... HOMOLOGO por
sentença para que produza seus jurídicos e legais efeitos o

presente arrolamento e partilha de bens de fls. 04/05, atribu-
indo aos nela contemplados os respectivos quinhões, salvo
erro ou omissão e ressalvados direitos de terceiros. Prepara-
das as custas processuais, transitada em julgado, a quitação
do imposto dever ser provada nos autos e a Fazenda Estadual
intimada para se manifestar. Somente depois da regularização
da questão tributária, dever ser expedido formal de partilha.
Oportunamente arquivem-se.-Adv. JOSE TADEU SILVA,
MARINA FERNANDES SILVA e ADRIANA ZILIO MAXI-
MIANO-

55.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-280/2003-JOSE
CARLOS GAIAS x JOAQUIM COLACO -”Homologo a de-
sistência, para os fins do art. 158, parágrafo único e 569, am-
bos do CPC. Julgo Extinto o processo, com fulcro no art. 267,
inc. VIII do mesmo diploma... Condeno o desistente, ora exe-
quente ao pagamento das custas e despesas processuais. Provi-
dencie-se a baixa em eventual registro de penhora. Oportuna-
mente arquivem-se.”-Adv. HELIO LULU e NATALINO BA-
RIVIERA-

56.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-295/2003-M.L.V. x S.V.
-Diga a exequente sobre a juntada da carta precatória de ci-
tação do executado, bem como dos termos da certidão do
Senhor Oficial de Justiça (deixou de citar o executado em
virtude de não tê-lo encontrado e não obteve informações a
respeito de seu paradeiro) .-Adv. ARIOVALDO GUELFI
DOS SANTOS-

57.-EMBARGOS-306/2003-MARCOS AURELIO GON-
CALVES MIRANDA e outros x FAZENDA NACIONAL -
Ao Embargante sobre a impugnação e documentos juntados.-
Adv. CAIO BUENO LOPES e RAFAEL FRANCISCO GER-
VASIO*-

58.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-321/2003-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A. - BANESTADO x DANILO
ULIANO e outros -Extinto o processo, ante o pagamento efe-
tuado pelo devedor (794, I, CPC). Custas de lei. Levante-se
eventual penhora. Arquivem-se.” -Adv. CARLOS VICTOR
BRUNE-

59.-EXECUÇÃO TIT. EXTRAJUDICIAL-322/2003-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A. - BANESTADO x HELIO
FRANCO DA CRUZ e outros -Extinto o processo, ante o pa-
gamento efetuado pelo devedor (794, I, CPC). Custas de lei.
Levante-se eventual penhora. Arquivem-se.-Adv. CARLOS
VICTOR BRUNE-

60.-SEPARAÇÃO LITIGIOSA-341/2003-T.F.S. x V.F.S. -Diga
o(a) requerente sobre os termos da contestação apresentada.-
Adv. MARCELO MARCIO DE OLIVEIRA, MOISES CAN-
DIDO BERNARTT e PAULO AFONSO GONCALVES-

61.-PRESTAÇÃO DE CONTAS-353/2003-ANGELO GRAVA
NETO x BANCO ITAU S/A. -Sobre a contestação e documen-
tos, manifeste-se o autor, em querendo, no prazo de dez (10)
dias.-Adv. DIRCEU CARLOS CENATTI e CARLOS VICTOR
BRUNE-

62.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-120/1988-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x LIRA E DIAS LTDA.
e outros -Extinta a Execução, face remissão (art. 26 da Lei 6.830/
80). Custas pelos executados. Após, arquivem-se. -Adv. ALE-
XANDRE BARBOSA DA SILVA*, ADRIANA ZILIO MAXI-
MIANO* e ANTONIO TONINHO FURTADO-

63.-EXECUÇAO FISCAL-MUNICIPAL-4/1999-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE NOVA AURORA x DISTRI-
BUIDORA DE AUTO PECAS LTDA. -”Ante o não atendi-
mento da parte Exequente, embora pessoalmente intimada,
JULGO EXTINTO O PROCESSO, nos termos do art. 267, inc.
III e par. 1º do CPC, sem julgamento do mérito. Com base no
art. 267, par. 2º do CPC, condeno a exequente ao pagamento
das custas processuais. Deixo de condená-la ao pagamento de
honorários ao patrono da parte contrária, uma vez que esta não
foi representada nos autos. Dê-se baixa na penhora. Arquivem-
se.” -Adv. ILMO TRAGUETA*-NA-

64.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-39/1999-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x GAIOTTO E VES-
CO LTDA. -Extinta parcialmente a Execução, face remissão
(art. 26 da Lei 6.830/80). Prossiga-se a execução pelo saldo
ramanescente...”-Adv. ADRIANA ZILIO MAXIMIANO* e
JOAO PERON-

65.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-43/1999-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x LIVRARIA E PAPE-
LARIA MUNDI LTDA. -”HOMOLOGO por sentença para que
produza seus jurídicos e legais efeitos o pedido de fls. 97 e, em
conseqüência, julgo extinta a presente execução fiscal com fun-
damento no art. 26 da Lei 6.830/80. Sem custas. Arquivem-
se.”-Adv. ADRIANA ZILIO MAXIMIANO*-

66.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-17/2002-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x COMAJEL MATE-
RIAIS DE CONSTRUCOES LTDA e outros -”... JULGO EX-
TINTA a execução, face remissão das DAs nºs 2422683-2 e
2429984-8, com fulcro no art. 26 da Lei 6.830/80 e art. 794,
inc. II, do CPC, c/c. art. 172 do Código Tributário Nacional.
Prossiga-se a execução pelo saldo remanescente. Defiro a sus-
pensão do feito, pelo prazo requerido...” -Adv. ADRIANA ZI-
LIO MAXIMIANO*-

67.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-19/2002-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x COMERCIAL DE
TECIDOS CARAJA LTDA -Extinto o processo, ante o paga-
mento efetuado pelo devedor (794, I, CPC). Custas pelo execu-
tado. Após, arquive-se.-Adv. ADRIANA ZILIO MAXIMIA-
NO*-

68.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-20/2002-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x LOJA GOLDEN TAL
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LTDA e outros -Extinta a Execução, face remissão (art. 26 da
Lei 6.830/80). Custas pelos executados. Após, arquivem-se.” -
Adv. ADRIANA ZILIO MAXIMIANO*-

69.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-91/2002-FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x ANISIO GO-
MES DE OLIVEIRA - BAR -”HOMOLOGO por sentença
para que produza seus jurídicos e legais efeitos o pedido
de fls. 39 e, em conseqüência, julgo extinta a presente exe-
cução fiscal com fundamento no art. 26 da Lei 6.830/80.
Levante-se eventual penhora. Sem custas. Arquivem-se.-
Adv. ADRIANA ZILIO MAXIMIANO*-

70.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-95/2002-FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x M. A. PAGO-
TI FIORI -Extinta a Execução, face remissão (art. 26 da
Lei 6.830/80). Custas pela executada. Arquive-se. Adv.
ADRIANA ZILIO MAXIMIANO*-

71.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-101/2002-FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x IRMA DOS
SANTOS PETRONILHO - MODAS -Extinta a Execução,
face remissão (art. 26 da Lei 6.830/80). Custas pela execu-
tada. Arquivem-se. -Adv. ADRIANA ZILIO MAXIMIA-
NO*-

72.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-102/2002-FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x JAQUES SER-
GEL e outros -”HOMOLOGO por sentença para que pro-
duza seus jurídicos e legais efeitos o pedido de fls. 49 e,
em conseqüência, julgo extinta a presente execução fiscal
com fundamento no art. 26 da Lei 6.830/80. Levante-se
eventual penhora. Sem custas. Arquivem-se.” -Adv. ADRI-
ANA ZILIO MAXIMIANO*-

73.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-125/2002-FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x ALEXAN-
DRE J. D. FERREIRA - MERCEARIA -Extinta a Execu-
ção, face remissão (art. 26 da Lei 6.830/80). Custas pelo
executado. Arquivem-se.-Adv. ADRIANA ZILIO MAXIMI-
ANO*-

74.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-129/2002-FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x S. A. DE
LIMA -Extinta a Execução, face remissão (art. 26 da Lei
6.830/80). Custas pelo executado. Arquivem-se. -Adv.
ADRIANA ZILIO MAXIMIANO*-

75.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-7/2003-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x VERUSSA E RA-
MALHO LTDA e outros -Extinta a Execução, face remis-
são (art. 26 da Lei 6.830/80). Custas pelos executados.
Após, arquivem-se.-Adv. ADRIANA ZILIO MAXIMIA-
NO*-

76.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-14/2003-FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x JOAQUIM
MENDES FERNANDES -Extinto o processo, ante o paga-
mento efetuado pelo devedor (794, I, CPC). Custas de lei.
Levante-se eventual penhora. Arquivem-se.” -Adv. ADRI-
ANA ZILIO MAXIMIANO*-

77.-EXECUÇÃO FISCAL-ESTADUAL-21/2003-FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x INDUSTRI-
AL MADEIREIRA SANTA ANA LTDA -Extinto o proces-
so, ante o pagamento efetuado pelo devedor (794, I, CPC).
Levante-se eventual penhora. Custas de lei. Arquivem-se.
-Adv. ADRIANA ZILIO MAXIMIANO*-

78.-EXECUÇAO FISCAL-MUNICIPAL-114/2003-FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE IRACEMA DO OES-
TE x VALDETE MARIA CORREA DE LIMA -Ao Exequen-
te, sobre a fluência do prazo de suspensão.-Adv. RIVELI-
NO SKURA **IRACEMA DO OESTE**-

79.-EXECUÇAO FISCAL-MUNICIPAL-115/2003-FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE IRACEMA DO OES-
TE x JOSE FRANCISCO DOS SANTOS -Ao Exequente,
sobre a fluência do prazo de suspensão.-Adv. RIVELINO
SKURA **IRACEMA DO OESTE**-

80.-EXECUÇÃO FISCAL-INSS-136/2003-INSS - INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL x AGRO DIE-
SEL MURATA LTDA e outros -”... Ante a noticiada remis-
são da dívida inscrita sob nº 35.171.837-0, julgo parcial-
mente extinta a execução, nos termos do art. 26 da Lei
6.830/80. Prossiga-se a execução pelo saldo remanescen-
te...” -Adv. ADILSON MIRANDA GASPERELLI-

81.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-110/2001-Oriundo da
Comarca de ASSIS CHATEAUBRIAND-PR. - VARA CI-
VEL -ENGEMATSU - COM. EXP. DE PECAS P/TRATO-
RES LTDA x TERRAPLENAGEM BRASUL LTDA e ou-
tros -Ao exequente para preparo da conta (R$ 306,42), para
posterior devolução da deprecata.-Adv. HILARIO ORLAN-
DI-

82.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-48/2002-Oriundo da
Comarca de BANDEIRANTES-PR. - VARA CIVEL -SO-
NIA DEGUCHI x ESPOLIO DE JORGE MIAKI- Ao exe-
cutado para que indique bens pela gradação legal (artigo
655 do CPC) e/ou livre e desembaraçados, com o valor su-
ficiente para a satisfação do crédito exeqüendo e despesas
processuais, sendo desde já inaceitável a indicação de bens
descritos as fls. 58/59. -Adv. SONIA DEGUCHI e MOI-
SES CANDIDO BERNARTT-

83.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-120/2002-Oriundo da
Comarca de ITARARE-SP. - 1ª VARA CIVEL -FAZENDA
ESTADUAL DE SAO PAULO x TRANSPORTADORA CO-
DEP LTDA E OUTROS -Aos interessados, sobre a avalia-
ção (R$ 15.000,00).-Adv. ILMO TRAGUETA e JOSE REI-
NALDO RODRIGUES-
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1.-INDENIZACAO-13/2001-VALDETE APARECIDA DE
SOUZA x BANCO DO BRASIL S/A. -Recebo o recurso. Ao
apelado, para responder, no prazo de quinze dias.-Adv. HIRAN
JOSE DENES VIDAL, JOSE BENTO VIDAL, AMAURI RO-
BERTO BALAN, GILBERTO FIOR, CARLOS ROBERTO
FERRAREZI e OSLI DE SOUZA MACHADO-

2.-EXECUCAO-43/2001-BANCO ITAU S/A. x MOHAMAD
YASSINE BACHIRE FAOUAKHIRI e outros -A(o)
procurador(a) do(a) da exequente, para assinar o Auto de
Adjudica‡ao.-Adv. ADEMAR MARTINS MONTORO-

3.-INDENIZACAO-44/2001-GERONCIO CLAUDINO DA
SILVA x LOJAS RIACHUELO S/A. Tendo em vista que o de-
vedor satisfez a obriga‡ao, julgo extinta a execu‡ao da senten‡a
com fulcro no art. 794, I, do CPC. -Adv. CARLOS RICARDO
PENAYO DE MELO, MARIA DAS DORES VILHALVA DOS
SANTOS, DECIO RIBEIRO JUNIOR, NATALIA ALVES DO
CAMPO e ADRIANA GUEDES CAVALCANTI ALVES-

4.-EXECUCAO-47/2001-BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S/A. x COMBINATO COMERCIO DE DISCOS LTDA. e
outros. Ao credor ante a juntada da resposta aos ofício(s)
expedido(s). -Adv. JEFERSON FOSQUIERA, LEANDRO DE
OLIVEIRA e NILTON LUIZ ANDRASCHKO-

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-51/2001-JACIR ROSARIO
FACHINELLO x BANCO BANESTADO S/A. -Ao(s)
interessado(s) sobre o(s) ofício(s) juntado(s).-Adv. ORIVAL
CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR, TATIANA PIASECKI
KAMINSKI e KARIN LOIZE HOLLER-

6.-EMBARGOS DO DEVEDOR-57/2001-ALICE ROMANO
BERTOL x ERACI DA SILVA -A embargada para manifestar
seu interesse na execu‡ao da sucumbência. -Adv. BRUNO
F.MARTINS MIGLIOSI, AMANDA DOS SANTOS DOMA-
RESKI e ADEMAR MARTINS MONTORO-

7.-DEPOSITO-82/2001-BANCO VOLKSWAGEN S/A. x AL-
FREDO CARLIN DE SOUZA -Ao requerente, para manifestar
seu interesse no prosseguimento do feito.-Adv. MARCO AU-
RELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA, WELLINGTON TREU-
MANN PEDROSO, MARCELO TECHEINER CAVASSANI e
ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-

8.-EMBARGOS A EXECUCAO-114/2001-LARSEN & BRA-
GA LTDA. e outros x PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.
Deixo de acolher os embargos pelos motivos expostos.
Permane‡a a senten‡a tal como lan‡ada. -Adv. CLEUSA BRA-
GA FRANQUINI, JEFERSON CRAVOL BARBOSA, ALICIO
MALAVAZI, VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO e ADO-
NIS GALILEU DOS SANTOS-

9.-SUMARISSIMA DE ANL.DE CAMBIAL-150/2001-EX-
PORTAME EXPORTADORA DE PRODUTOS
MANUFAT.LTDA. x AQUARIUS FACTORING FOMENTO
COMERCIAL LTDA. -Ao exequente, para manifestar seu in-
teresse no prosseguimento do feito.-Adv. SERGIO VULPINI,
KELLY REGINA P.V.DE MORAES-

10.-INVENTARIO-178/2001-ADILES VENSON DA SILVA e
outros x ESP.EUGENIO VENSON e outros -Homologo por
senten‡a, a partilha de fls. 195/198, dos bens deixados por fa-
lecimento de Eugenio Venson e Moracy Favassa Venson, e
mando que se cumpra e guarde como nela se contém e determi-
na, ressalvados os direitos de terceiros.-Adv. CELSO TOCHET-
TO, ORLANDO RIBEIRO e ADEMAR MARTINS MONTO-
RO-

11.-ACAO DECLARATORIA-191/2001-SANDRA CRISTIA-
NI BOUCINHA x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU -Cum-
pra-se o v. acordao.-Adv. JOSE MARCELO N.TEIXEIRA,
ANTONIO VANDERLI MOREIRA e MARCOS VINICIUS
AFFORNALLI-

12.-EMBARGOS A EXECUCAO-205/2001-JOSE DE ALMEI-
DA e outros x BANCO HSBC BAMERINDUS S/A. -Recebo
os recursos. Aos apelados, para responderem, no prazo de quinze
dias.-Adv. JORGE AUGUSTO MATOS, JOAO BATISTA VA-
LIM, NILTON LUIZ ANDRASCHKO e LEANDRO DE OLI-
VEIRA-

13.-EMBARGOS DO DEVEDOR-218/2001-MARCOS RI-
CARDO BENITEZ DOS SANTOS e outros x MARIA APA-
RECIDA MATHIAS -Ante o decurso do prazo de suspensao,
manifeste-se o credor.-Adv. SADI MEINE, ANTONIO HEN-
RIQUE MARSARO JUNIOR-

14.-ACAO MONITORIA-235/2001-SOCIEDADE CIVIL DE
EDUCACAO TRES FRONTEIRAS x MEIRENICE MANSUR
DOS SANTOS -Deferido o pedido de suspensao do feito por
60 dias.-Adv. FABIOLA BUNGENSTAB LAVINICKI-

15.-ACAO MONITORIA-236/2001-SOCIEDADE CIVIL DE
EDUCACAO TRES FRONTEIRAS x PATRICIA MUSSI BA-
ZZO -Ao preparo das custas, no valor de R$ 115,50. -Adv.
FABIOLA BUNGENSTAB LAVINICKI-

16.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-242/2001-
BANCO ABN AMRO REAL S/A. x HEITOR MARTINS
DE OLIVEIRA -Ao autor ante a juntada da resposta ao(s)
ofício(s) expedido(s).-Adv. FABIOLA BUNGENSTAB
LAVINICKI-

17.-COMINATORIA-244/2001-DIONEIA WELTER MACHA-
DO x SOCIEDADE CONSTRUTORA CIDADELA LTDA. -

Subam os autos ao e. Tribunal de Justi‡a.-Adv. LUIS CEZAR
TRENTO, ADEMAR MARTINS MONTORO, SANDRA MA-
RIZA NIERO, FABIANA DE OLIVEIRA MONTORO, LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIM e TATIANA FEIO DE LEMOS
GERHARD-

18.-INDENIZACAO-262/2001-MARCELO DE SOUZA
ABONDANZA e outros x VIACAO AEREA SAO PAULO S/
A.-VASP -Recebo o recurso. Ao apelado, para responder, no
prazo de quinze dias.-Adv. DALVA DE SOUZA ABONDAN-
ZA, SAMANTHA BEATRIZ GHELLERE, ANA LUCIA BAR-
BETTI e MARILIA ANTONIA DA SILVA-

19.-INDENIZACAO-271/2001-MARGARETE ROSANE
BUENO RAFAGNIN e outros x PAZINI INDUSTRIA ME-
TALURGICA LTDA.‘TOQUE DE MIDAS’. Defiro o pedi-
do formulado pelas partes e designo nova data para a
realiza‡ao da audiência, em 13 de outubro de 2004, primei-
ro desimpedido, às 15:00 horas. -Adv. MARCO AURELIO
DE OLIVEIRA ALMEIDA, LAURI JOAO ZAMBONI e
LEANDRO ZAMBONI-

20.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-278/2001-CONDO-
MINIO DO SHOPPING CENTER MERCOSUL e outros x
KAMACHI INCORPORACOES E EMPREENDIMENTOS
IMOB.LTDA. e outros. Considerando que a requerente, re-
gularmente intimada, nao depositou os honorários devidos
ao Sr. Perito, revogo em parte o despacho de fls. 570, inde-
ferindo a prova pericial. Para a audiência de instru‡ao e jul-
gamento, designo o dia 29 de setembro de 2004, primeiro
desimpedido, às 14:00 horas. -Adv. JOSE BENTO VIDAL,
JOSE BENTO VIDAL FILHO, ANTONIO LU e CHEN
CHIENG LONG-

21.-ACAO MONITORIA-286/2001-CLEONICE ROSE WATA-
NABE x PRESIDENTINA J.CINE FOTO LTDA. e outros -
Deferido o pedido de suspensao do feito por 06 meses.-Adv.
EMERSON RICARDO GALICIOLLI e HELEN VIVIANE DE
LIMA FRAGELLI-

22.-INDENIZACAO-289/2001-ANTENOR GASPAR DA SIL-
VA e outros x LUIZ SERGIO DA SILVA MELLO. Ao requeri-
do para informar o endere‡o completo da testemunha Joao
Batista Monteiro. -Adv. JEFERSON FOSQUIERA-

23.-INTERDICAO-317/2001-LEDA BENEDITA BORGES x
JAIR PEREIRA BORGES -Diante do exposto, hei por bem em
deferir o pedido inicial, para declarar a interdi‡ao de Jair Pe-
reira Borges, nomeando como curadora a requerente, que de-
sempenhará o “munus” sem limita‡oes, visto que ficou patente
a doen‡a mental, salvo para atos que, por for‡a de lei, depen-
dam de autoriza‡ao judicial. A curadora nomeada deverá pres-
tar o compromisso legal em 5 dias, ficando dispensada da
presta‡ao de hipoteca. Cumpra-se o disposto no artigo 1.184
do CPC. Concedo a requerente os benefícios da justi‡a gratui-
ta. -Adv. CLAUDIA CANZI e JULIANA PENAYO DE MELO
AGUIAR-

24.-INTERDICAO-327/2001-MARIA DE OLIVEIRA x ADIL-
SON MARCOS MADALENO -A(o) interessada(o) para reti-
rar o(s) oficio(s) expedido(s).-Adv. CLAUDIA CANZI-

25.-INTERDICAO-354/2001-ROSALNO LUMERTZ MODEL
x JOSE LOIR MODEL -A(o) interessada(o) para retirar o(s)
oficio(s) expedido(s).-Adv. CLAUDIA CANZI-

26.-INVENTARIO-371/2001-OLIVIO BUZANELO x
ESP.LIBERA BONOTO BUZANELO -Ao inventariante, para
manifestar seu interesse no prosseguimento do feito.-Adv. AL-
VARO DE ALBUQUERQUE NETO e ALVARO W.DE AL-
BUQUERQUE-

27.-ACAO ORDINARIA-400/2001-JOSE AUGUSTO BRAGA
x BANCO ABN AMRO REAL -Recebo o recurso. Ao apela-
do, para responder, no prazo de quinze dias.-Adv. ALVARO
W.DE ALBUQUERQUE, JAVERT RIBEIRO DA FONSECA
NETO e FABIOLA BUNGENSTAB LAVINICKI-

28.-INTERDICAO-407/2001-EDITH BATISTA DOS SANTOS
x REINALDO BRITO DOS SANTOS. Ao autor para prestar
compromisso. -Adv. CLAUDIA VANESSA DE SOUZA FON-
TOURA-

29.-INVENTARIO-414/2001-HELEN FERNANDA VIEIRA
DE OLIVEIRA e outros x ESP.NILSON GRIGORIO DE OLI-
VEIRA -Aos interessados, ante a avalia‡ao no valor de R$
16.480,00. -Adv. ROBERTO MARTINS LOPES-

30.-ACAO MONITORIA-418/2001-BANCO SUDAMERIS
BRASIL S/A. x ANTONIO LU -Manifeste-se o exequente.-
Adv. ADEMAR MARTINS MONTORO-

31.-ACAO MONITORIA-425/2001-EGILIO PUMI x OSMAR
DA ROCHA BARROS e outros -Deferido o pedido de suspen-
sao do feito por 90 dias.-Adv. ENIR BECKER, JOAO CLO-
VIS AIRES DOS SANTOS, JORGE ANDRE MENEZES e
MARLON JOSE DE OLIVEIRA-

32.-ORD.DE ANULACAO DE TITULOS-429/2001-LUIZ
WICHOSKI x INDUSTRIA DE PLASTICOS CASCAVEL
LTDA. -Ao patrono do requerente, para retirar o Mandado ex-
pedido.-Adv. ROBERTO WYPYCH JUNIOR, AMAURI CAR-
LOS ERZINGER, ALEXANDRE VETTORELLO-

33.-EXECUCAO-434/2001-FRANCISCO DE ASSIS MELO x
EDEN LOPES FELDMAN Manifeste-se o Exequente no prazo
de cinco dias.-Adv. HIRAN JOSE DENES VIDAL, JOSE BEN-
TO VIDAL-

34.-ACAO MONITORIA-444/2001-TROPICAL CABINES
LTDA. x OSMAR PUMI -Recebo o recurso. Ao apelado, para
responder, no prazo de quinze dias.-Adv. MARCEL QUEIROZ
LINHARES, ALANA MARIA GIACOBO LINHARES, ALE-
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XANDRE LINHARES e ANTONIO MANOEL DE ALBU-
QUERQUE-

35.-SUMARIA DE COBRANCA-483/2001-CONDOMINIO
RESIDENCIAL MONTOIA x RENATO DARDE. Ao exequente
para proceder o Registro da Penhora na forma do art. 659, pa-
rágrafo 4ø do CPC. -Adv. GUILHERME MARTINS HOFF-
MAN-

36.-EXECUCAO-492/2001-RETIFICADORA DE MOTORES
FOZ LTDA. x CONSBRASIL CONSTRUCOES LTDA. A exe-
quente sobre seu interesse no andamento do feito, tendo em
vista a existência de saldo devedor.-Adv. RAMON JOAO COR-
REA, ARQUIMEDES TORRES, EMANUELA CRISTINA
GARZELLA e MELISSA ROLAN DE MELLO-

37.-DEPOSITO-496/2001-BANCO VOLKSWAGEN S/A. x
MAURO ALVES -Ao preparo das custas, no valor de R$
252,31.-Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA e
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR-

38.-ACAO ORDINARIA-554/2001-JOSE BEZERRA GAL-
VAO x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU. Em substitui‡ao,
nomeio perito o Dr. Manoel José de L. Esteves, independente-
mente de termo de compromisso, o qual deverá ser intimado,
inclusive para marcar a data de apresenta‡ao do autor, que tam-
bém será considerada como início da perícia. -Adv. MARCO
AURELIO FAGUNDES e ANTONIO VANDERLI MOREIRA-

39.-ARROLAMENTO-568/2001-ELZA DE MENEZES x
ESP.OBEDE DE MENEZES. Ao patrono da inventariante para
fornecer o endere‡o da mesma. -Adv. LUIZ CARLOS GOMES
e JOVANIL TEIXEIRA PEDRO-

40.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-40/2001-Oriundo da Co-
marca de SAO PAULO/SP - 1º TRIBUNAL DE ALCADA -
JOANINHA MARQUES DA CRUZ x TRANSPORTADORA
ALEXANDRA LTDA. -Aos interessados sobre a certidao de
fls. 227v; “deixei de expedir o edital de venda judicial do bem
penhorado nestes autos, considerando que constam da matrícu-
la atualizada do imóvel (f. 221/226) várias averba‡oes de trans-
ferências à terceiros.” -Adv. IVANY MARQUES REZENDE
TAVARES, ADEMAR MARTINS MONTORO, SERGIO VUL-
PINI e ZOROASTRO DO NASCIMENTO-

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANA
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informa‡ao de f. 196v., a qual acato, intime-se o interessado
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MARESKI-
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na peti‡ao de f. 122/123. -Adv. TATIANA PIASECKI KA-
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5.-REVISIONAL DE CONTRATO-92/2000-PEDRO CAPE-
LETTO e outros x BANCO BRADESCO S/A.-CREDITO IMO-
BILIARIO. Diante do exposto; a) julgo procedente o pedido
inicial para determinar a revisao integral do contrato existente
entre as partes, desde a sua celebra‡ao, a fim de que os juros
convencionais sejam recalculados à base de 10% a.a., de forma
simples, vedado o uso da Tabela Price e com aplica‡ao dos
índices do INPC ao invés da TR, para a corre‡ao da dívida,
devendo o Banco réu devolver aos autores eventuais valores
pagos a mais, acrescidos de juros e corre‡ao monetária, ou pro-
ceder ao abatimento nas parcelas vincendas; b) determino que
a amortiza‡ao anteceda ao reajustamento; c) condeno o Banco
réu ao pagamento das custas e despesas processuais e ao paga-
mento de honorários advocatícios que fixo R$ 3.000,00, com
base no art. 20, parágrafo 3ø e 4ø, do CPC. -Adv. ANIZIO
JORGE DA SILVA MOURA, CARLOS LEAL S. JUNIOR e
GENESIO NAILOR FINGER-

6.-EMBARGOS A EXECUCAO-105/2000-BANCO DO ES-
TADO DO PARANA S/A. e outros x JOSE ROBERTO BOR-
TOLOTTO. Considerando o contido na informa‡ao de f.54v.,
a qual acato, intime-se o interessado para o depósito das cus-
tas, no prazo de cinco dias. -Adv. TATIANA PIASECKI KA-
MINSKI, KARIN LOIZE HOLLER-
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-Ao credor, para manifestar seu interesse no prosseguimento
do feito.-Adv. JACKSON DANIEL BARBOSA RIBEIRO,
EMANOEL SILVEIRA DE SOUZA-

10.-EXECUCAO-199/2000-GLOBAL TELECOM S/A. x BIS-
PO & ALVES LTDA. Indefiro a expedi‡ao de ofício ao Banco

Central. (Veja a respeito, decisao do TA-PR, Acórdao n. 10661-
4ªC.Civ.).-A(o) patrono(a) do(a) autor(a) para retirar o(s)
ofício(s) expedido(s), sendo que o expedido à Receita Federal
deverá estar acompanhado do DARF devidamente preenchido
pelo interessado. -Adv. CARLOS GUSTAVO ANDRIOLI,
MARIA AMÉLIA CASSIANA MASTROROSA VI, ALINE
FERNANDA PESSOA e CARMEN GLORIA ARRIAGADA
ANDRIOLI-

11.-EMBARGOS DE TERCEIRO-223/2000-ROSANA MAR-
TINS e outros x CASTELAO-HOTEIS E TURISMO LTDA. -
Recebo o recurso. Ao apelado, para responder, no prazo de
quinze dias.-Adv. ADERBAL SOUTO GOMES, MONICA
RIBEIRO TAVARES, MARLEI SEIBEL e AMANDA DOS
SANTOS DOMARESKI-
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MAR DA COSTA. Comprove o autor o cumprimento do man-
dado de registro expedido-Adv. ALDERICO MONTOVANI-

13.-ACAO DECLARATORIA-311/2000-JOAO CARLOS RI-
BEIRO x BANCO BRADESCO S/A. -Cumpra-se o v. acordao.
-Adv. WASHINGTON LUIZ TEIXEIRA, CARLOS LEAL
SZCZEPANSKI JUNIOR e GENESIO NAILOR FINGER-

14.-DEPOSITO-345/2000-ORLANDO RIBEIRO JUNIOR e
outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A. -Ao pa-
trono da parte autora para comprovar a distribui‡ao da Carta
Precatória expedida.-Adv. VALTER CANDIDO DOMINGOS,
EDSON MARCOS BRAZ-

15.-EMBARGOS A EXECUCAO-348/2000-SADI MEINE e
outros x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU -Homologo por
senten‡a, o cálculo de fls. 117, no valor de R$ 1.653,96 (um
mil, seiscentos e cinquenta e três reais, noventa e seis centa-
vos). -Adv. ANTONIO VANDERLI MOREIRA, ROBSON
ALEX MARAN L.WERNECK, CESAR EDWARD ABBATE
SOSA, SADI MEINE e DENER PAULO MARTINI-

16.-INVENTARIO-351/2000-OLGA APARECIDA GOLFETO
DE SOUZA x ESP.WILSON PEREIRA DE SOUZA -Deferido
o pedido de suspensao do feito por 90 dias.-Adv. JOSSIMAR
IORIS e BENIGNO CAVALCANTE-

17.-EXECUCAO-396/2000-HOSPITAL POLICLINICA CAS-
CAVEL LTDA. x M.DILKIN -A(o) patrono(a) do(a) autor(a)
para retirar o(s) ofício(s) expedido(s), sendo que o expedido à
Receita Federal deverá estar acompanhado do DARF devida-
mente preenchido pelo interessado. -Adv. ADELINO MAR-
CON, KLEBER DE OLIVEIRA, NANCI TEREZINHA ZIM-
MER-

18.-ANULATORIA-417/2000-MULTIGUIAS INFORMACO-
ES E GUIAS LTDA. x EXACTA COMISSARIA DE DESPA-
CHOS ADUANEIROS LTDA. -Homologo por senten‡a, o acor-
do entre as partes, julgando extinto o feito, com base no art.
269, III, do CPC.-Adv. MARCOS VINICIUS AFFORNALLI e
MARIO ESPEDITO OSTROVSKI-

19.-ACAO MONITORIA-423/2000-TV CATARATAS LTDA.
x SAMY BAZZI. Sobre o contido na peti‡ao de f. 112/113,
diga a parte contrária, no prazo de cinco dias. -Adv. JOSE BEN-
TO VIDAL FILHO-

20.-DESPEJO-483/2000-AMO FOZ-EMPREENDIMENTOS E
PLANEJ.IMOBIL.LTDA. x LUCIO BEZERRA DE CARVA-
LHO e outros -Ao credor para antecipar as custas do escrivão
relativas à execu‡ão da senten‡a, no valor de R$ 616,51 e ao
oficial de justi‡a, conforme Lei Estadual nº 11.960 de 19.12.97,
Tabela IX, Nota IV, providenciar fotocópias.-Adv. JUSSARA
CAETANO FONSECA e LUIZA MARIA SILVA DE ALMEI-
DA-

21.-RESSARCIMENTO DE DANOS-487/2000-EDSON NIL-
SON GOTTLIEB x JOAO DE PAULA -Indiquem as partes, no
prazo de cinco dias, quais as provas que efetivamente preten-
dem produzir, especificando-as, se for o caso. -Adv. REINAL-
DO CAETANO DOS SANTOS e MARIA LUCIA CAXAMBU
DE ALMEIDA-

22.-INVENTARIO-493/2000-MILTON JACO SCHOMMER x
ESP.BRUNO GABRIEL SCHOMMER. Ao patrono da Inven-
tariante para informar o endere‡o desta. -Adv. BRUNO
F.MARTINS MIGLIOSI, AMANDA DOS SANTOS DOMA-
RESKI-

23.-REPARACAO DE DANOS-322/2001-ANTONIO RODRI-
GUES LEITAO x BANCO ITAU S/A. -Recebo o recurso. Ao
apelado, para responder, no prazo de quinze dias.-Adv. WA-
SHINGTON LUIZ TEIXEIRA, IRACELE GALLI DE SOU-
ZA, ADEMAR MARTINS MONTORO e FABIANA DE OLI-
VEIRA MONTORO-

24.-ACAO MONITORIA-345/2001-EDEMAR EDMUNDO
GUTTGES & CIA.LTDA. x LEDI MARIA LIBRELOTTO
TABORDA -Manifeste-se o exequente.-Adv. CARLOS RO-
BERTO GOMES SALGADO-

25.-EMBARGOS DE TERCEIRO-351/2001-CATALINO CA-
CERES x LEILA TEREZINHA AL MASRI ATARI -Ao autor,
para manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Adv.
CLAUDIOMIR MARTINI-

26.-RESPONSABILIDADE CIVIL-356/2001-GILBERTO
MEZOMO x BANCO AMERICA DO SUL S/A. -Deferido o
pedido de suspensao provisória do feito por 180 dias, para fins
de localizar bens e ou imóveis do devedor face o interesse de
propor a execu‡ao da senten‡a.-Adv. GILVANA PESSI
MAYORCA CAMARGO e ADEMAR MARTINS MONTORO-

27.-INDENIZACAO-365/2001-ANA NILCE GIOVANINI x
PURA MANIA CONFECCOES LTDA. Apresentem as partes
suas derradeiras alega‡oes, através de memoriais, no prazo de

dez (10) dias sucessivamente. -Adv. RUBENS ALEXANDRE
DA SILVA, MARIA ANGELICA GONCALVES e ALEXAN-
DRE RAINATO GENTA-

28.-EMBARGOS DE TERCEIRO-394/2001-NILDA ALVES
DE OLIVEIRA x INVESTFOZ-ASSESSORIA IMOBILIARIA
LTDA. -Recebo o recurso. Ao apelado, para responder, no pra-
zo de quinze dias.-Adv. ROQUE SUTIL, LUCIANO FERNAN-
DES MOTTA e PLINIO RICARDO SCAPPINI JUNIOR-

29.-RECLAMACAO TRABALHISTA-509/2001-NATALINO
JOSE CAMARGO x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU- Di-
ante do exposto, julgo improcedente o pedido inicial. Condeno
o autor ao pagamento das custas processuais e honorários ad-
vocatícios, que fixo em R$ 1.000,00, com base no art. 20, pará-
grafo 4ø, do CPC. Concedo definitivamente ao autor os benefí-
cios da justi‡a gratuita. Adv. AQUILE ANDERLE, ELAINE
DA SILVEIRA ASSIS MATOS, ELAINE RIBEIRO DE SOU-
ZA ANDERLE e ANTONIO VANDERLI MOREIRA-

30.-REPARACAO DE DANOS-515/2001-PARK TOUR
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. x YARA CRIS-
TINA VIEIRA e outros -Ao preparo das custas, no valor de R$
85,75.-Adv. ENIR BECKER, JOAO CLOVIS AIRES DOS
SANTOS-

31.-INDENIZACAO-526/2001-LEONICE MARQUES ROME-
RO x CLINICA MEDICA SANTA LUZIA S/C LTDA. e ou-
tros. Em substitui‡ao, nomeio perito o Dr. José F. Farias Filho,
independentemente de termo de compromisso, o qual deverá
informar a data para a apresenta‡ao do paciente, o qual tam-
bém será considerada como início da perícia. -Adv. MARCO
AURELIO FAGUNDES e LEILA LUCIA TEIXEIRA DA SIL-
VA-

32.-DESPEJO-529/2001-OLIVO ANTONIOLLI x LUIZ CAR-
LOS MARIA -As partes para manifestarem seu interesse na
execu‡ao da senten‡a.-Adv. DANIELLE RIBEIRO, SIDNEY
PRESTES JUNIOR, VAGNER DE OLIVEIRA e JEFERSON
FOSQUIERA-

33.-SUMARIA DE COBRANCA-533/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO RESIDENCIAL PANORAMICO x GERALDO
HENRIQUE FIGUEIREDO e outros -Recebo o recurso. Ao
apelado, para responder, no prazo de quinze dias.-Adv. JAVERT
RIBEIRO DA FONSECA NETO, ENIR BECKER e JOAO
CLOVIS AIRES DOS SANTOS-

34.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-540/2001-FUNDA-
CAO DE SAUDE ITAIGUAPY x ORGANIZACAO E ASSES-
SORAMENTO C.A.S S/C. LTDA. Diante do exposto, acolho
os embargos para corrigir a parte dispositiva da senten‡a rela-
tivamente á condena‡ao referente às verbas da sucumbência,
que passa a ter a seguinte declara‡ao: “Condeno a ré ao paga-
mento das custas processuais de ambos os feitos e em honorá-
rios advocatícios, que fixo em um único e total pagamento de
R$ 2.200,00, para ambos os feitos.” No mais permane‡a a
senten‡a tal como lan‡ada. -Adv. WASHINGTON LUIZ TEI-
XEIRA, CASSIANA DE ABEN-ATHAR PIRES GOMES e
LUCIA DALAZOANA-

35.-ORDINARIA DE PERDAS E DANOS-557/2001-ERIAN
KARINA NEMETZ x BANCO DO BRASIL ADM.DE CAR-
TOES DE CREDITO e outros -Recebo o recurso. Ao apelado,
para responder, no prazo de quinze dias.-Adv. ERIAN KARI-
NA NEMETZ, ISABELA BERMUDEZ GOMES e CARLOS
ROBERTO FERRAREZI-

36.-INDENIZACAO-570/2001-WANG HSUEH TSUNG x
TELEPAR CELULAR S/A -Recebo o recurso. Ao apelado, para
responder, no prazo de quinze dias.-Adv. JOSE CLAUDIO
RORATO, ROSANA DE DAVID, AQUILE ANDERLE, CA-
ROLINE DE ARAUJO, FABIULA SCHMIDT e ELAINE RI-
BEIRO DE SOUZA ANDERLE-

37.-ACAO DECLARATORIA-577/2001-JOEL GOMES x
ROMILDO OLIVEIRA e outros -Indiquem as partes, no prazo
de cinco dias, quais as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir, especificando-as, se for o caso. -Adv. LUIZ CARLOS
SBARAINI JUNIOR, DANIEL LEVI MACHADO e EDIR
RAFAGNIN-

38.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-579/2001-HUSSEIN
MOHAMAD CHAINE x WANDSCHEER CONSTRUCOES
LTDA. -A(o) interessada(o) para retirar o(s) oficio(s)
expedido(s), providenciar fotocópias.-Adv. ALDAMIRA
G.ALMEIDA AFFORNALLI, DIRCEU AFFORNALLI e
MARCOS VINICIUS AFFORNALLI-

39.-DEPOSITO-583/2001-BANCO VOLKSWAGEN S/A. x
JOACIR JOSE ANTUNES PEREIRA -Ao patrono do autor,
para apresentar resumo da peti‡ao inicial, de preferencia em
disquete, para expedi‡ão de edital, conforme contido no Codi-
go de Normas da Corregedoria Geral da Justi‡a (5.4.3.1) e
Decreto n. 5.691 de 16/05/02.-Adv. ARISTIDES ALBERTO
TIZZOT FRANCA-

40.-EMBARGOS A EXECUCAO-584/2001-EMPRESA HO-
TELEIRA MABU LTDA. x BRAMINEX-BRASILEIRA DE
MARMORE EXPORTADORA S/A. -Aguarde-se o arquivo a
iniciativa da parte interessada.-Adv. MARCOS VINICIUS
AFFORNALLI, ALDAMIRA G.ALMEIDA AFFORNALLI e
LUIZ CARLOS LOPES BRANDAO-
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1.-ACAO DECLARATORIA-146/1998-S.L.COMERCIO DE
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA. x DURABRAS IN-
DUSTRIA METALURGICA LTDA. -Ao patrono do autor, para
retirar de cartorio a Carta Precatoria desentranhada. -Adv.
WASHINGTON LUIZ TEIXEIRA-

2.-EMBARGOS DE TERCEIRO-356/1998-ECO FARMA
COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA. x DIMED - DIS-
TRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. -Ao(s)
interessado(s) sobre o(s) ofício(s) juntado(s).-Adv. FRANCIS-
CO DOS SANTOS, CLAUDIOMIR MARTINI e DANUBIO
CUNHA DA SILVA-

3.-EMBARGOS DO DEVEDOR-383/1998-NILSON CHAPI-
NOTTI FILHO x JUAREZ MELLO PORTO -Cumpra-se o v.
acordao. -Adv. JEFERSON FOSQUIERA, NILTON LUIZ
ANDRASCHKO e LEILA LUCIA TEIXEIRA DA SILVA-

4.-EXECUCAO-13/1999-BANCO MERCANTIL FINASA S/
A. - SAO PAULO x ACADEMIA DE GINASTICA E KARA-
TE SHAZAN SHOTOKAN S/C e outros -Ao exequente, sobre
a certidao do Oficial de Justi‡a. -Adv. ELVIO LEGNANI-

5.-DEPOSITO-90/1999-BANCO VOLKSWAGEN S/A. x RI-

CARDO SMANIOTTO JUNIOR -Aos interessados, ante o cál-
culo geral no valor de R$ 20.871,71. -Adv. ARISTIDES AL-
BERTO TIZZOT FRANCA, OKSANDRO OSDIVAL GON-
CALVES e PEDRO DA LUZ-

6.-DEPOSITO-196/1999-PARAGUACU ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C. x EVA DE OLIVEIRA SOUZA -Ao
autor, para manifestar seu interesse no prosseguimento do fei-
to.-Adv. JOAO EVANGELISTA MOREIRA-

7.-ORD.DE RESCISAO DE CONTRATO-270/1999-ENUR-
BEL - ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA. x ROSELI
DA SILVA OLIGINI -Arquive-se.-Adv. MARCIO ROGERIO
DE SOUZA, VAGNER DE OLIVEIRA, LEANDRO DE OLI-
VEIRA e OSLI DE SOUZA MACHADO-

8.-INDENIZACAO-359/1999-ELIESIO FERREIRA BALBINO
x ERMIDA SABADINI -Suspendo o andamento do feito (art.
791, III, do CPC). Arquive-se. -Adv. PAULO ROBERTO MAR-
TINI e DENER PAULO MARTINI-

9.-EXECUCAO-367/1999-BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A. x CHENG HSIEN JUNG -Ao credor, sobre a certidao
do Oficial de Justi‡a. -Adv. TATIANA PIASECKI KAMINSKI,
KARIN LOIZE HOLLER-

10.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-389/1999-BANCO
FORD S/A. x ROBINSON MATTE. Deferido o pedido de pra-
zo de trinta (30) dias para comprovar a distribui‡ao da Carta
Precatória. -Adv. TATIANA PIASECKI KAMINSKI-

11.-REINTEGRACAO DE POSSE-392/1999-AUTOLATINA
LEASING S/A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARLIN-
DO JOSE SIMON. Diante do exposto, julgo improcedentes os
embargos de declara‡ao. -Adv. MARCELO TECHEINER CA-
VASSANI, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO
e JAVERT RIBEIRO DA FONSECA NETO-

12.-EMBARGOS DO DEVEDOR-408/1999-EXCELL
IMPORT.E EXPORTADORA DE CONFECCOES LTDA. x
FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE FOZ DO IGUA-
CU -Recebo o recurso. Ao apelado, para responder, no prazo
de quinze dias.-Adv. MARIO ESPEDITO OSTROVSKI, AN-
TONIO VANDERLI MOREIRA e CESAR EDWARD ABBA-
TE SOSA-

13.-EMBARGOS DO DEVEDOR-432/1999-L.M.CAVALINI &
CIA.LTDA. e outros x BANCO MERIDIONAL DO BRASIL
S/A. Considerando a manifesta‡ao do Banco Exequente, que
informa a cessao do crédito em favor da Caixa Econômica Fe-
deral e levando-se em conta a concordância desta, defiro o pe-
dido, declinando a competência deste Juízo, com remessa dos
autos à Justi‡a Federal. -Adv. WALTER CARVALHO DA RO-
CHA, CELSO TOCHETTO, ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ e VALERIA CARAMURU CICARELLI-

14.-ORD. RESCISAO DE CONTRATO-465/1999-MUNICIPIO
DE FOZ DO IGUACU x HILMA VERNER DE SOUZA &
CIA.LTDA. Ao autor para indicar bens para penhora e anteci-
par as diligências do oficial de justi‡a referentes à penhora e
intima‡ao. -Adv. CESAR EDWARD ABBATE SOSA, ANTO-
NIO VANDERLI MOREIRA, ALVARO DE ALBUQUERQUE
NETO-

15.-EMBARGOS DO DEVEDOR-526/1999-OLIVIO GARCIA
MIRANDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA -Arquive-se.-Adv. AMAURI GARCIA MIRANDA e
FRANCISCO F. M.PAES DE BARROS FILHO-

16.-EXECUCAO-362/2000-BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A. x ENEIDE MARIA AVELAR GUSBERTI e outros -
Manifeste-se o exequente, em cinco dias, informando quanto
ao processo referido na peti‡ao de fls. 106/109. -Adv. TATIA-
NA PIASECKI KAMINSKI-

17.-ACAO MONITORIA-543/2000-BALUMA S/A. x KAMEL
DAOUD ABBAS. Considerando o disposto no art. 232, inc.
III, do CPC, anulo a cita‡ao efetivada em desacordo com o
referido dispositivo e determino a publica‡ao e novos editais. -
Adv. ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA e ADRIANA LU-
CIA FINELI GONCALVES-

18.-EXECUCAO-553/2000-GLOBAL TELECOM S/A. x FA-
BIO JUNIOR DA SILVA ABREU. Indefiro a expedi‡ao de ofí-
cio ao Banco Central. (Veja a respeito, decisao do TA-PR, Acór-
dao n. 10661-4ª C.Civ.)-Adv. LOUISE RAINER PEREIRA
GIONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLLI,
JULIANA MOTTER ARAUJO TOGEL, MARIA AMELIA
CASSIANA M. VIANNA, ALINE FERNANDA PESSOA e
ROBERTA DAVIDSON NEGRAES-

19.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-7/2002-BANCO
VOLKSWAGEN S.A. x ADILSON LUIZ BARCELLOS -Ao
autor, para manifestar seu interesse no prosseguimento do fei-
to.-Adv. ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO e
MARCELO TECHEINER CAVASSANI-

20.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-13/2002-BANCO
VOLKSWAGEN S/A. x WALDOMIRO BECCA FILHO -Com-
prove o(a) autor(a), a protocoliza‡ao dos ofícios expedidos. -
Adv. ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO e MAR-
CELO TECHEINER CAVASSANI-

21.-INDENIZACAO-42/2002-ZAQUEO SILVA LOURENCO
x IVO PALMA PESSOA -Arquive-se.-Adv. CARLOS ROBER-
TO GOMES SALGADO e JUSTO ALFREDO AYALA-

22.-INDENIZACAO-44/2002-VERONES SAVIO STROCHE-
IN FERREIRA x ARY LUIZ SONAGLIO -Ao preparo das cus-
tas, no valor de R$ 878,38. -Adv. MARCO AURELIO FAGUN-
DES-

23.-EXECUCAO-56/2002-APARECIDO JOSE SCARAMUS-

SA x EDIELSON CERQUEIRA ALVES e outros -Ao credor,
para manifestar seu interesse no prosseguimento do feito.-Adv.
WALDEMAR ERNESTO FEIERTAG JR. e HUGO JOSE RO-
DRIGUES DE SOUZA-

24.-MANDADO DE SEGURANCA-87/2002-GIOVANA GO-
MES LUCCA x PRESIDENTE DA CAMARA DE VEREA-
DORES DE FOZ-PARANA -Arquive-se.-Adv. JOSSIMAR
IORIS e SORAYA SOTOMAIOR JUSTUS-

25.-DEPOSITO-102/2002-UNIAO ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS S.C. LTDA. x JUCERLEI FERNANDES DU-
TRA -Manifeste-se o requerente, ante o contido na proposta de
acordo de fls. 84.-Adv. JEFFERSON DO CARMO ASSIS-

26.-ORD. RESCISAO DE CONTRATO-151/2002-JUCELE
GUIOMAR FERREIRA SEGUI x CEMASA CONSTRUTO-
RA DE OBRAS LTDA. -Ao autor, sobre a contesta‡ao, em dez
dias.-Adv. WASHINGTON LUIZ TEIXEIRA, IRACELE
GALLI DE SOUZA-

27.-INTERDICAO-164/2002-IDALINA BATISTA DOS REIS
x SILVANA CRISTINA DOS REIS -A(o) interessada(o) para
retirar o(s) oficio(s) expedido(s). -Adv. MARCOS ANTONIO
PANCIER-

28.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-174/2002-BANCO
VOLKSWAGEN S/A. x MOACIR CORDEIRO DOS SANTOS
-A(o) procurador(a) do(a) autor(a) para retirar o Edital expedi-
do.-Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA e OK-
SANDRO OSDIVAL GONCALVES-

29.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-175/2002-BANCO
BRADESCO S/A. x WALDOMIRO BECCA FILHO -Aguar-
de-se o arquivo a iniciativa da parte interessada. -Adv. LUCIA-
NA SEZANOWSKI e RODRIGO GHESTI-

30.-DECLARATORIA INEX.OBRIG.CAMB.-186/2002-GIO-
VANA GOMES LUCCA x BANCO ITAU S/A. -Recebo o re-
curso. Ao apelado, para responder, no prazo de quinze dias.-
Adv. LEANDRO DE OLIVEIRA e ADEMAR MARTINS
MONTORO-

31.-SUMARIA DE ANULA•ÃO DE TITULO-190/2002-FOZ
DO IGUACU ESTORIL HOTEL x HOSPITAL E MATERNI-
DADE SAO TIAGO LTDA. e outros -Ao preparo das custas,
no valor de R$ 98,00. -Adv. SERGIO VULPINI, MICHAEL
HIROMI ZAMPRONIO MIYAZAKI-

32.-PRESTACAO DE CONTAS-211/2002-RITA TEREZINHA
DOS SANTOS x ESP.REGINALDO SCHERER. Apresente a
requerente o valor total para pagamento. -Adv. DENER PAU-
LO MARTINI e VILMAR CAVALCANTE DE OLIVEIRA-

33.-SUMARIA DE COBRANCA-213/2002-CONDOMINIO
CONJ.RESIDENCIAL VILLAGE SAN FRANCISCO x DIO-
NISIO MILANI -Deferido o pedido de suspensao do feito por
06 meses. -Adv. ADRIANA RIBEIRO COSTA-

34.-INTERDICAO-220/2002-ROSIMEIRE CRISTINA GALI-
NARI COLOMBELLI x TEREZA ALVES GAZINARI. Consi-
derando que a requerente, regularmente intimada nao promo-
veur o andamento do feito, julgo extinto o processo (art. 267,
III, do CPC). Concedo a requerente os benefícios da justi‡a
gratuita. Comunique-se ao INSS. Oportunamente, arquive-se. -
Adv. MARCOS ANTONIO PANCIER-

35.-ORD.DE ANULACAO DE TITULOS-227/2002-
R.M.NAGEL & CIA.LTDA. x COMPANHIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS -Audiência de Instru‡ao e Julgamento designado para
o dia 01 de setembro de 2004, às 14:00 horas. Defiro a tomada
do depoimento pessoal do representante legal da requerida e a
oitiva de testemunhas, devendo o rol de testemunhas ser junta-
do trinta (30) dias antes da audiência. -Adv. EDIR RAFAG-
NIN, AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA e ELIANE SAL-
DAN-

36.-EMBARGOS A EXECUCAO-247/2002-CAIXA SEGU-
RADORA S/A. x ADAO VAZ DA SILVA. Diante do exposto,
rejeito os embargos com fulcro no art. 739, I, do CPC. Conde-
no a embargante ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios que fixo em R$ 3.000,00, com base no art.
20, parágrafo 4ø, do CPC.-Adv. FERNANDO ANTONIO
MOURA FIALHO SILVA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
e AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI-

37.-INDENIZACAO-248/2002-PAULO MAC DONALD GHI-
SI x JORNAL HOJE LTDA. -Audiência de Instru‡ao e Julga-
mento designado para o dia 15 de setembro de 2004, às 15:00
horas, deferida a tomada de depoimentos pessoais e a ouvida
de testemunhas, cujos róis já foram apresentados. -Adv. JOSE
BENTO VIDAL, JOSE BENTO VIDAL FILHO, ANA CHRIS-
TINA HELBLING VIDAL, JORGE APPI DE MATTOS, LA-
ERCION ANTONIO WRUBEL e SANDRO LUIZ WERLANG-

38.-RESSARCIMENTO DE DANOS-255/2002-SUZANA
ANGELA COTROFE LANZA x NELCI EVA ALLEBRAN-
DT. A alega‡ao de ilegitimidade passiva somente poderá ser
apreciada na senten‡a. Segundo a procura‡ao de f. 20 a autora
outorgou ao seu procurador os poderes a clausula “ad judica”,
habilitando-o a defender os seus interesses em juízo. Rejeito
esta preliminar. Defiro a prova pericial grafotécnica, nomean-
do a perita Sra. Carla Mara Buchamann Fontana, independente
de assinatura de termo de compromisso, a qual deverá apresen-
tar a sua proposta de honorários, oportunamente. Apresentem
as partes os quesitos em cinco dias, podendo em igual prazo
indicar assistentes técnicos. Oportunamente designarei data para
a realiza‡ao da audiência de instru‡ao e julgamento e desde já
defiro a tomada do depoimento pessoal da autora e a ouvida de
testemunhas pela parte ré. -Adv. CARLOS ROBERTO GOMES
SALGADO e MARIO SERGIO K.GALICIOLLI-

39.-ACAO MONITORIA-275/2002-ERGO IMOBILI IND.E

COM. DE MOVEIS LTDA. x RAZAO TECNOLOGIA DE
ENSINO S/C.LTDA. Deferido o pedido de dila‡ao do prazo de
20 dias, para realiza‡ao de pesquisas extrajudiciais. -Adv. JOAO
JOAQUIM MARTINELLI-

40.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-313/2002-RECUPE-
RA - RECUPERADORA DE VEICULOS LTDA. e outros x
DAIMLER CHRYSLER LEASING ARRENDAMENTO
MERCANT.S/A. -Indiquem as partes, no prazo de cinco dias,
quais as provas que efetivamente pretendem produzir, especifi-
cando-as, se for o caso. -Adv. LUIZ GONZAGA GUEDES
MARTINS e HELIO LUIZ VITORINO BARCELOS-
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1.-EMBARGOS A EXECUCAO-62/1997-MUNICIPIO DE
FOZ DO IGUACU x CEQUIPEL - IND.COM.DE MOVEIS
LTDA. -A patrono do autor para retirar o Precatório Requisitó-
rio expedido.-Adv. ANTONIO VANDERLI MOREIRA-

2.-INVENTARIO-75/1997-CLENI DA SILVA BLODOFF e
outros x ESP.ARMANDO BLODOFF. Aos interessados sobre
a juntada da Carta Precatória de Avalia‡ao no valor de R$
250.164,00 - Comarca de Capanema/Pr. -Adv. CARLOS AL-
BERTO FERREIRA PAEZ e JOAO MAURICIO HACK CAR-
DOZO-

3.-REPARACAO DE DANOS-102/1997-ANGOTUR TURIS-
MO LTDA. x TRES MARCOS TURISMO E
TRANSP.URBANOS LTDA. -Ao requerente para manifestar
seu interesse na execu‡ao da senten‡a.-Adv. FARAM BOU-
QUEZAM NETO, RUBEM LAURO DE MELO, SILVIO OLI-
VEIRA DA SILVA, CLAUDIONIR FARIAS e ROSEMAR
ANGELO MELO-

4.-ORDINARIA DE COBRANCA-380/1997-RODRIGO
MARCELO NAGEL x REDECARD S/A. -Homologo por
senten‡a, o acordo entre as partes, julgando extinto o pro-
cesso, com base no art. 269, III, do CPC.-Adv. WALDE-
MAR ERNESTO FEIERTAG JR., HUGO JOSE RODRI-
GUES DE SOUZA, SILVIO ROBERTO MARTINELLI,
PAULO RANGEL DO NASCIMENTO, CARMEN LUCIA
VILLACA DE VERON e HENOCH GREGORIO BUSCA-
RIOL-

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-382/1997-R.PIMENTEL DA
SILVA x BANCO DO BRASIL S/A. -Julgada extinto o proces-
so (art. 794, I, do CPC). Expe‡a-se o alvará de levantamento,
na forma requerida. Oportunamente, arquive-se. -Adv. PEDRO
ORIDES DI DOMENICO, VILSON DREHER e CARLOS
ERMINIO ALLIEVI-

6.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-90/1998-PAULO
PULCINELLI FILHO e outros x SERGIO RODRIGUES e
outros. Diante do exposto: a) rejeito as preliminares
arg•idas; b) julgo procedente o pedido para condenar os
réus à outorga da escritura pública de compra e venda dos
apartamentos nºs 801 e 802 do Edifício Mansao de Floren‡a,
totalmente livre de quaisquer gravames ou ônus, transmi-
tindo-se definitivamente aos autores, ou a quem estes indi-
carem a propriedade dos imóveis, em 15 dias, arcando os
autores com as despesas necessárias à transferências; b)
decorridos trinta dias da intima‡ao, caso os réus nao cum-
pram a determina‡ao acima, nos termos do artigo 84, pará-
grafo 4º, do CDC, condeno-as ao pagamento de multa diá-
ria de R$ 1.000,00 (mil reais), a partir do término do prazo
assinalado até o efetivo cumprimento da obriga‡ao; c) con-
deno a denunciada ao pagamento de todas as importâncias
a serem despendidas pelos réus e objeto da condena‡ao na
lide principal; d) indefiro os pedidos de indeniza‡ao por
perdas e danos, e danos morais. Tendo em vista a sucum-
bência, de acordo com o art. 21 e parágrafo único do CPC:
a) condeno os autores ao pagamento de 53% das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios,  que fixo em R$
10.650,00, com base no art. 20, parágrafo s 3º e 4º, do CPC;
b) condeno os réus ao pagamento de 47% das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios,  que fixo em R$
8.300,00, com base no art. 20, parágrafos 3ø e 4ø, do CPC;
c) condeno a denunciada ao pagamento de 47% das custas
processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$
8.300,00, com base no art. 20, parágrafos 3º e 4º, do CPC.
d) os honorários advocatícios e as despesas deverao ser
compensados. -Adv. JORGE AUGUSTO MATOS, CARLOS
WISLAND SANWAYS, ALLAN WESTON WANDERLEY
e ANDERSON LOVATO-

7.-REPARACAO DE DANOS-194/1998-JOSE MILTON COS-
TA x PAZ E PAZZINI LTDA. Revogo o despacho de f. 168.
Considerando que o imóvel oferecido à penhora, nao se encon-
tra registrado em nome da executada, diga a exequente quanto
ao seu interesse no andamento do feito, no prazo de cinco dias.
-Adv. EDSON LUIZ DE FREITAS, EVERALDO FRANCIS-
CO P.DE SOUZA, ALDRIANO RIBEIRO NEGRAO, ANA-
DIR RUTE DOS SANTOS, ZOROASTRO DO NASCIMEN-
TO e GERALDO JOSE WIETZIKOSKI-

8.-EXECUCAO-313/1998-BIG FRANGO INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. x JOSE LUIZ BITE-
LLO PEDRO -Ao(s) interessado(s) sobre o(s) ofício(s)

juntado(s).-Adv. BRUNO F.MARTINS MIGLIOSI e JAIRO
MOURA-

9.-EXECUCAO-401/1998-OKLAHOMA COMERCIO DE
COMBUSTIVEIS LTDA. x KALINA COMERCIO DE MO-
VEIS E DECORACOES -Aguarde-se o arquivo a iniciativa da
parte interessada.-Adv. NILTON LUIZ ANDRASCHKO, MAR-
CIO ROGERIO DE SOUZA, JEFERSON FOSQUIERA,
EMERSON BACELAR MARINS e ANDERSON VARGAS DE
LIMA-

10.-EMBARGOS DE TERCEIRO-449/1998-ARAGAO DE
MATTOS LEAO FILHO x SALVADOR RAMOS. Consideran-
do a extin‡ao do processo principal (autos n.75/96 - em apen-
so), tenho que o presente feito perdeu o objeto, razao pela qual
julgo extinto o feito (art. 267, IV, do CPC). Condeno o embar-
gante ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, que fixo em R$ 3.500,00, com base no art. 20, pará-
grafo 4ø, do CPC. Autorizo a devolu‡ao dos documentos resti-
tuíveis, mediante fotocópia e recibo nos autos. Oportunamen-
te, arquive-se. -Adv. OSVALDY IVAN BUDAL, TORIBIO
AUGUSTO PIMENTAL BUDAL, KEILA CRISTINA GALI-
CIOLLI e RAIMUNDO ARAUJO NETO-

11.-REPARACAO DE DANOS-504/1998-VIVALDO SEJA-
NOSKI x IGNACIO GONZALEZ. Diante do exposto: a) julgo
procedente o pedido inicial (autos nº 504/98) para condenar o
réu ao pagamento de indeniza‡ao, ao autor, que fixo em R$
2.830,00, a ser acrescida de juros de mora e corre‡ao monetá-
ria, a partir da propositura da a‡ao; b) ordeno o arquivamento
dos autos sob nø 423/98, julgando-o extinto, com base no art.
267, III, parágrafo 1ø, do CPC; c) Condeno o réu ao pagamento
de honorários ao curador, que fixo em R$ 240,00; d) condeno o
reú ao pagamento das custas processuais dos autos nø 504/98,
e honorários advocatícios, que fixo em 20% sobre o valor da
condena‡ao; e) pague o autor as custas dos autos nø 423/98. -
Adv. ANDREIA STRASSBURGER, DEBORA SILVEIRA NI-
COLAU, ALESSANDRO MAURICI, SEVERINO SECCO e
MARCOS APOLLONI NEUMANN-

12.-INDENIZACAO-404/1999-ADEMIR BERTONCINI x
BANCO DO BRASIL S/A. -Recebo o recurso. Ao apelado, para
responder, no prazo de quinze dias.-Adv. JOSE MARCELO
N.TEIXEIRA, MARIA FILOMENA MARTINS PESTANA,
EDSON SHOITI FUGIE, CARLOS ROBERTO FERRAREZI
e OSLI DE SOUZA MACHADO-

13.-EXECUCAO-28/2002-SUL AMERICA CIA. NACIONAL
DE SEGUROS S/A. x TRANS ZECAO LTDA. Indefiro o pe-
dido de f. 52/53 considerando que a pessoa referida nao faz
parte da rela‡ao processual. -Adv. MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI-

14.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-75/2002-BANCO
VOLKSWAGEN S/A. x ZENILDA VIERA ALVES -A(o) re-
querente para proceder o recolhimento das custas do Sr. Ofici-
al de Justi‡a, conforme Provimento nº 01/99, para o cumpri-
mento do(s) mandado(s) desentranhado.-Adv. MARCO AURE-
LIO DE OLIVEIRA ALMEIDA, WELLINGTON TREUMANN
PEDROSO, MARCELO TECHEINER CAVASSANI, ALES-
SANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO e CLAUDIA FA-
BIANA GIACOMAZZI-

15.-ACAO MONITORIA-77/2002-NUTRISUL S/A. PRODU-
TOS ALIMENTICIOS x CLARABELA PRODUTOS ALIMEN-
TICIOS LTDA. -Suspendo o andamento do feito (art. 791, III,
do CPC). Arquive-se. -Adv. CELIO ARMANDO JANCZESKI-

16.-SUMARISSIMA DE INDENIZACAO-78/2002-MARCE-
LO LANGNER e outros x JOEL GUIMARAES DA SILVA e
outros -Recebo o recurso. Ao apelado, para responder, no pra-
zo de quinze dias.-Adv. LUIS CEZAR TRENTO e JOSIMAR
DINIZ-

17.-DEPOSITO-84/2002-BANCO BRADESCO S.A. x WR-
TOUR TRANSPORTES TURISTICOS LTDA. -Subam os au-
tos ao e. Tribunal de Al‡ada. -Adv. GENESIO NAILOR FIN-
GER e MARIA LUCIA CAXAMBU DE ALMEIDA-

18.-DESPEJO-90/2002-RICARDO PRESCINOTTI x TARIK
ALI NASSAR -Homologo o pedido de desistencia, julgando
extinto o feito (art. 267, VIII, do CPC). -Adv. CARLOS ERMI-
NIO ALLIEVI e DOMINGOS JORGE VELHO-

19.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-110/2002-BANCO
VOLKSWAGEN S/A. x MAURO LOURENCO DE SOUZA -
Ao requerente, sobre a certidao do Oficial de Justi‡a. -Adv.
MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA, WELLING-
TON TREUMANN PEDROSO, ALESSANDRO MOREIRA
DO SACRAMENTO, MARCELO TECHEINER CAVASSANI
e CLAUDIA FABIANA GIACOMAZZI-

20.-ACAO DECLARATORIA-388/2002-VIA VENETTO
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA. x CENTRAL DISTRI-
BUIDORA DE CIMENTOS LTDA. Diante das incertezas le-
vantadas, adio a produ‡ao da prova pericial. Audiência de
Instru‡ao e Julgamento designado para o dia05 de outubro de
2004, às 14:00 horas, devendo a parte ré apresentar o rol de
testemunhas em até sessenta dias antes da audiência. Intimen-
se as partes para prestarem depoimentos pessoais e depreque-
se a inquiri‡ao das testemunhas residentes em outras comarcas
com o prazo de cento e vinte dias.-Adv. GILBERTO MARIA e
ROBERTO MARTINS LOPES-

21.-EMBARGOS A EXECUCAO-410/2002-LUIZ LAUDELI-
NO BARBOSA x PEDRO JACOB LAKUS -Ao(s)
interessado(s) sobre o(s) ofício(s) juntado(s).-Adv. ANDREIA
STRASSBURGER, MARCELO PINTO SANCANDI, EDSON
MARCOS BRAZ e VALTER CANDIDO DOMINGOS-

22.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-419/2002-BANCO
VOLKSWAGEN S/A. x ADEVANIR SOUZA -A(o) requeren-
te para proceder o recolhimento das custas do Sr. Oficial de

Justi‡a, conforme Provimento nº 01/99, para o cumprimento
do(s) mandado(s).-Adv. MARCELO TECHEINER CAVASSA-
NI e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-

23.-SUMARIA DE COBRANCA-425/2002-VIACAO ITAIPU
LTDA. x SANDRO POTRIK e outros -Recebo o recurso. Ao
apelado, para responder, no prazo de quinze dias.-Adv. HIRAN
JOSE DENES VIDAL, JOSE BENTO VIDAL, JOSE BENTO
VIDAL FILHO, AURORA ZILIO, JULIANA PENAYO DE
MELO AGUIAR e LEILA DE FATIMA CARVALHO C.OLIVI-

24.-INDENIZACAO-452/2002-RUBEM RODRIGUES DE
OLIVEIRA x BANRISUL - BANCO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL e outros -Ao patrono do requerido, para
retirar de cartorio a Carta Precatoria. -Adv. HUASCAR DE
OLIVEIRA HOFFMANN, JAIME NEHME HABLICH, LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR, PAULO ROBERTO BARBIERI e
MIRIAM BORGES LOCH-

25.-USUCAPIAO-456/2002-RAUL BORTOLATO e outros x
NADIR MINOZZO e outros -Ao autor, sobre a contesta‡ao,
em dez dias.-Adv. RUBENS ALEXANDRE DA SILVA-

26.-EXECUCAO-482/2002-BANCO MERCANTIL DE SAO
PAULO S/A. x ALVARO MURIEL LIMA MACHADO e ou-
tros -Homologo por senten‡a, o acordo firmado entre as partes,
suspendendo o andamento do feito, ate final cumprimento des-
te. -Adv. ADEMAR MARTINS MONTORO, BRUNO
F.MARTINS MIGLIOSI e AMANDA DOS SANTOS DOMA-
RESKI-

27.-INVENTARIO-490/2002-MARIA OLIVIA SPARREN-
BERGER DE SOUZA x ESP.GUARANI MORAIS DE SOU-
ZA -Ao invnetariante, para manifestar seu interesse no prosse-
guimento do feito.-Adv. GEREMIAS WASHINGTON DO
E.SANTO-

28.-INDENIZACAO-492/2002-AMELIA CABRAL NUNES x
SERGIO LEAO TORRESINI FILHO -Indiquem as partes, no
prazo de cinco dias, quais as provas que efetivamente preten-
dem produzir, especificando-as, se for o caso. -Adv. MARIA
ANGELICA GONCALVES, MARIA DAS DORES VILHAL-
VA DOS SANTOS e GLAUCIA MARIA ASCOLI-

29.-ORDINARIA DE COBRANCA-509/2002-BANCO DO
BRASIL S/A. x GABI IMP.E COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA. e outros -Ao autor, sobre a
contesta‡ao, em dez dias.-Adv. CARLOS ERMINIO ALLIE-
VI-

30.-RESCISAO DE CONTRATO-615/2002-LADRIZ ATALA-
NE e outros x LANCOM EMPREENDIMENTOS DE HABI-
TACAO PYRYS LTDA. e outros -Ao autor, para manifestar
seu interesse no prosseguimento do feito.-Adv. FLAVIA MAG-
NONI SEHENEM-

31.-DESPEJO-622/2002-COMPANHIA BRASILEIRA DE
PETROLEO IPIRANGA x NELSON MAK -Ao credor para
manifestar seu interesse na execu‡ao da sucumbência. -Adv.
RICARDO AUGUSTO MORGAN e MARIZA RIBEIRO DA
SILVA-

32.-EMBARGOS A EXECUCAO-628/2002-JOAO LUIZ BOR-
TOLOTTO x BABILONIA TURISMO LTDA. -Ao preparo das
custas, no valor de R$ 30,10.-Adv. CEZAR PAULO LAZZA-
ROTTO, FABRICIO ROGERIO BECEGATO-

33.-REPARACAO DE DANOS-646/2002-JUSSANDRO ELI-
ZEU FELISETTI MATTJE x BRASIL TELECOM S/A. -A(o)
requerido para proceder o recolhimento das custas do Sr. Ofi-
cial de Justi‡a, conforme Provimento nº 01/99, para o cumpri-
mento do(s) mandado(s).-Adv. MAURICIO MONTEIRO DE
BARROS VIEIRA e FERNANDA CRISTINA PARZIANE-
LLO-

34.-INTERDICAO-658/2002-IRENE DA SILVA FRANCO x
JOAO MARIA MIERO -Comprove o(a) autor(a), a remessa do
ofício ao INSS. Adv. ELAINE MENDONCA CRIVELINI-

35.-ACAO DECLARATORIA-667/2002-ELENIR TEREZI-
NHA VIACELLI x UNIMED FOZ DO IGUACU S/A. -Audi-
ência de Instru‡ao e Julgamento designado para o dia 14 de
setembro de 2004, às 14:00 horas. As provas foram deferidas
na audiência conciliatória. Int. e diligências necessárias, de-
vendo o rol de testemunhas ser juntado trinta dias antes da au-
diência. -Adv. GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO,
MARLEI PEREIRA REIS, ROGERIO IRINEU OJEDA e WAL-
DEMAR ERNESTO FEIERTAG JR.-

36.-ACAO MONITORIA-671/2002-BORDIN MATERIAIS DE
CONSTRUCAO e outros x CLEIDE GAMA MONZON -Ao
requerente, sobre a certidao do Oficial de Justi‡a. -Adv. JA-
CKSON DANIEL BARBOSA RIBEIRO-

37.-INDENIZACAO-674/2002-DIRTE MARIA CURCEL DE
OLIVEIRA x CIA.ANTARTICA PAULISTA IBBC -Indiquem
as partes, no prazo de cinco dias, quais as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, especificando-as, se for o caso. -
Adv. JULMARA LUIZA HUBNER, RAFAEL SAVARIS GHE-
LLERE, WALTER BORGES CARNEIRO e AUGUSTO PAS-
TUCH DE ALMEIDA-

38.-EXECUCAO FISCAL-374/1997-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU x HOTEL RAFAIN LTDA.
-Ao preparo das custas, no valor de R$ 336,93. -Adv. CESAR
EDWARD ABBATE SOSA-

39.-EXECUCAO FISCAL-57/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x AVELINO & LIRA LTDA. e outros.
Diante do exposto, julgo improcedente a exce‡ao de pré-exe-
cutividade e reconhe‡o ser o executado Joao Avelino da Silva
parte passiva legítima neste feito executório. Prossiga-se a
execu‡ao. -Adv. LUIZ CARLOS SBARAINI JUNIOR, SIR-

LENE DE AGUIRRE VARGAS e FRANCISCO F. M.PAES
DE BARROS FILHO-

40.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-150/1998-Oriundo da
Comarca de BARREIRAS/BA - 3ª V.ACIDENTES TRABA-
LHO -BANCO DO BRASIL S/A. x COMERCIAL E
IMP.RIEGER DE FERRAGENS LTDA. e outros. Tendo em
vista a decisao de f. 291/294, manifeste-se o credor. -Adv.
EDSON SHOITI FUGIE, MARLEI JOHANN, SERGIO RI-
CARDO FIOR, CARLOS ROBERTO FERRAREZI-

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - PR.
CARTORIO DA 4ª VARA CIVEL
RELAÇAO PARA O DIARIO Nº 13/2004
HAMILTON RAFAEL MARINS SCHWARTZ
JUIZ DE DIREITO
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1.-INDENIZACAO POR PERDAS E DANO-151/2001-EDIL-
VAN COELHO PIMENTEL x GUAHYRA TRANSPORTES
LTDA. e outros -Oficio a disposiçao em Cartorio.-Adv. JAVERT
RIBEIRO DA FONSECA NETO, JOSE CARLOS BUSATTO
OAB/PR 5.116 e SONIA MARIA S. WEBER OAB/PR 18.289-

2.-MONITORIA-200/2001-BANCO DO ESTADO DE SAO
PAULO S/A - BANESPA x GEHRING E RODIGHERO LTDA
e outros. Diga em cinco dias, acerca da manifestaçao da Sra.
Oficiala de Justiça.Adv. JAVERT RIBEIRO DA FONSECA
NETO-

3.-MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-202/2001-FOX DIS-
TRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA. x AUTO POSTO SO-
LUCAO LTDA -A sentença transitou em julgado, manifestar
interesse.-Adv. MARCELO OLIVA MURARA OAB/PR 22806
e MARCELO B. MIRO-

4.-ORDINARIA-205/2001-WALMIR BORGES DA SILVA x
MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU - PR -I- Se tempestivo
(CPC, art. 508), recebo a apelaçao nos efeitos legais, o apelado
para responder em 15 dias (CPC, arts. 508 e 518). -Adv. MAR-
CO AURELIO FAGUNDES 22.337B-PR e JUSTO ALFRE-
DO AYALA OAB/PR 24269-B-

5.-ALVARA JUDICIAL-257/2001-DEOCEZER MELLO,
REPRES.POR VERA LUCIA ROHRIG e outros. Julgo boas as
contas apresentadas, arquive-se-Adv. MARIO ESPEDIDO
OSTROVSKI 8522/PR-

6.-MONITORIA-276/2001-ANGLO AMERICANO ESCOLAS
INTEGRADAS LTDA e outros x ANTONIO EUCLIDES OR-
TEGA -Decorreu o prazo da suspensao requerida, manifeste-
se nos autos.-Adv. SANDRA MARIS D‘ PASQUALI LEONAR-
DO-

7.-MANDADO DE SEGURANCA-282/2001-MARCIO AL-
FREDO COSTA x DELEGADO DA 13ªDELEGACIA REGI-
ONAL DA RECEITA ESTAD e outros -Dar cumprimento a
cota Ministerial, no prazo de dez dias.-Adv. EDUARDO RI-
BEIRO NETO OAB/PR 30.145-

8.-EXECUCAO-289/2001-SOUZA CRUZ S/A x VALDENIR
ROMAN -Decorreu o prazo da suspensao requerida, manifes-
te-se nos autos.-Adv. MONICA REGINA DA SILVA MACHA-
DO-

9.-FALENCIA-290/2001-SOUZA CRUZ S/A x TABAFOZ
DISTRIBUIDORA DE TABACOS FOZ LTDA -Decorreu o
prazo da suspensao requerida, manifeste-se nos autos.-Adv.
MONICA REGINA DA SILVA MACHADO-

10.-ANULACAO DE ATOS JURIDICOS-304/2001-LUIZ FER-
REIRA DA SILVA x MOTOSSIMA-COMERCIO DE MOVEIS
LTDA e outros -Sobre a contestaçao e documentos juntados,
manifeste-se em dez dias. -Adv. JULIANE C. DE SOUZA FAVA
-32.444/PR-

11.-USUCAPIAO-308/2001-JOSE APARICIO SILVA e outros
x SUPERLIFT S/A ENGENHARIA E COMERCIO -Efetuar
pagamento da diligencias do Sr. Oficial de Justiça, conforme
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provimento nº 01/99.-Adv. LEILA DE FATIMA OLIVI 28999/
PR-

12.-EMBARGOS DO DEVEDOR-350/2001-MAHMUD AH-
MED TAHA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A -
BANESTADO -De-se ciencia as partes do V. Acordao, para
que requeiram o que acharem de direito.-Adv. BENIGNO CA-
VALCANTE OAB/PR 25.441-A e TATIANA P. KAMINSKI
OAB.PR.17997-

13.-INDENIZACAO-363/2001-CELIA FERREIRA DE CAM-
POS x BANCO ABN AMRO REAL S/A -Autos suspenso pelo
prazo requerido.-Adv. SILVIO RORATO OAB/PR 19.481,
MARCO AURELIO DE O. ALMEIDA 30.666 e WELLING-
TON TREUMANN PEDROSO-

14.-CAUTELAR-372/2001-AFIF ADIB EID x BANCO VO-
LKSWAGEM S/A. Aguardando por mais trinta dias-Adv. REI-
NALDO CAETANO DOS SANTOS 16599PR e MARCO AU-
RELIO DE O. ALMEIDA 30.666-

15.-EMBARGOS DE TERCEIRO-373/2001-TAGLIABOA E
QUADROS LTDA x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO
DE FOZ DO IGUACU -Efetuar pagamento da diligencias do
Sr. Oficial de Justiça, conforme provimento nº0 1 / 9 9 . - A d v.
BRUNO F MARTINS MIGLIOZZI 19497/PR-

16.-COBRANCA-397/2001-AUTO POSTO FORMULA FOZ
LTDA x EMPREITEIRA DE PAVIMENTAÇAO NIEHUES
LTDA -Decorreu o prazo da suspensao requerida, manifeste-se
nos autos.-Adv. FABIANA NANTES GIACOMINI 30300/PR
e WASHINGTON L.S.TEIXEIRA OAB 16.243-

17.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-398/2001-ADRI-
ANE DOMINGUES DE OLIVEIRA x CREDICARD S/A -
ADMISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO. Sobre o
deposito diga a autora em dez dias-Adv. GERALDO JOSE
WIETZIKOSKI-

18.-MANDADO DE SEGURANCA-301/2003-NOEMI FER-
REIRA FELISBERTO PEREIRA e outros x PRESIDENTE
DA COMISSAO DO CONC PUB DA G M DE F I. ... De
tudo o exposto face a legalidade no ato praticado pelo admi-
nistrador publico declaro ausente direito liquido e certo a
embasar o mandamus, pelo que nego a seguranca pretendi-
da, por nao estar demonstrada a pratica de ato ilegal ou abu-
sivo. Nao ha sucumbencia, segundo a jurisprudencia domi-
nante (STJ, Sumula 512). Adv. ELIANA MARIA COLUS-
SO NOGUEIRA e MARCOS VINICIUS AFFORNALLI
16246/PR.

19.-ALVARA JUDICIAL-318/2003-ANDREA GUARDIA e
outros x Os requerentes sao partes legitimas e o de cujus
nao possuia outros bens, pelo que com fulcro nos artigos
1º e 2º da Lei 6.858/80, regulamentada pelo decreto nº
85.845/81, defiro a expedicao de alvara autorizanado os
requerentes a sacar a totalidade do saldo existente na conta
relacionada na inicial. Deve ser requerido extrato bancario
para a confeccao do alvara. Adv. LEILA DE FATIMA OLI-
VI 28999/PR.

20.-ALVARA JUDICIAL-363/2003-AMELIA DA SILVA
GOMES e outros x Os requerentes sao partes legitimas e o
de cujus nao possuia outros bens pelo que, com fulcro nos
artigos 1º e 2º da Lei 6.858/80, regulamentada pelo decreto
nº 85.845/81, defiro a expedicao de alvara autorizando os
requerentes a sacar a totalidade do saldo existente na conta
relacionada na inicial. Dever ser requerido extrato bancario
para confeccao do alvara.-Adv. SERGIO BARROS DA SIL-
VA OAB/PR 15632.
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DOR RAMOS -Autos suspenso pelo prazo requerido.-Adv.
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GALICIOLLI 16971/PR-
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rida, manifeste-se nos autos.-Adv. HERMES ALENCAR DAL-
DIN RATHIER-

3.-INDENIZACAO-496/1998-ALFREDO FERREIRA
REP.POR MAURICIO GIUSEPH P.FERREI x FUNDACAO
DE SAUDE ITAIGUAPY (HOSP.COSTA CAVALC.) e outros.
Depositar a segunda parcela dos honorarios periciais-Adv.
WALDEMAR E.F.JUNIOR OAB/PR 15937-

4.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-509/1998-BANCO
BANDEIRANTES S/A x LUIZ HAYSHI e outros -Os autos
encontram-se em arquivo provisorio, aguardando manifestaçao
da parte interessada. (791, III, do CPC).-Adv. ADEMAR MAR-
TINS MONTORO OAB/PR 6004 e ENIO EXPEDITO FRAN-
ZONI-

5.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-512/1998-BANCO
BANDEIRANTES S/A x HORTIGRANJEIRA SAINT LOUIS
LTDA e outros -Autos suspenso pelo prazo requerido.-Adv.
ADEMAR MARTINS MONTORO OAB/PR 6004 e ENIO
EXPEDITO FRANZONI-

6.-ANULACAO DE TITULO-536/1998-REGIS & LINHARES
LTDA x ALCABO DISTRIBUIDORA DE METAIS LTDA -
De-se ciencia as partes do V. Acordao, para que requeiram o
que acharem de direito.-Adv. LUIZ EDUARDO DE SOUZA,
NEUSA MARIA DE SOUZA OAB/PR 13.670, ANTONIO
VICENTE SOARES, JOAO LUIZ AGUION e ORIVAL C.DE
SIQUEIRA JR. OAB 25.195-
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provimento nº 01/99.-Adv. MARIA JACIRA PEREIRA-

8.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-796/1998-IVO
KALICHEVISKI x BALOTIN & OLIVEIRA LTDA -A senten-
ça transitou em julgado, manifestar interesse.-Adv. MARCE-
LO RODRIGUES DE ALMEIDA e NELSON RODRIGUES
DE ALMEIDA JUNIOR-
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rio-Adv. MARCOS VINICIUS AFFORNALLI 16246/PR-
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dez dias. -Adv. TATIANA P. KAMINSKI OAB.PR.17997-

11.-MONITORIA-1002/1998-SOCIEDADE CIVIL DE EDU-
CACAO TRES FRONTEIRAS. x ROSEMARY FERREIRA DE
MELLO -Efetuar pagamento da diligencias do Sr. Oficial de
Justiça, conforme provimento nº 01/99.-Adv. ALDRIANO RI-
BEIRO NEGRAO-

12.-CURATELA-1028/1998-JOSE PEREIRA DOS SANTOS
x IVO CAMPUNHOLO DOS SANTOS. Arquivem os autos-
Adv. MARIA LUIZA MUNIZ OAB/PR 19.889-

13.-MONITORIA-1047/1998-RIO PARANA CIA SECURITI-
ZADORA DE CREDITOS FINANCEI x LUIZ CARLOS EX-
NER -...Manifeste-se sobre a certidao do Oficial de Justiça. -
Adv. TATIANA P. KAMINSKI OAB.PR.17997-

14.-ALVARA JUDICIAL-207/2001-FERNANDO CHANDO-
HA ROLIN e outros x O JUIZO Os requerentes sao partes legi-
timas e o de cujus nao possuia outros bens pelo que, com fulcro
nos artigos 1º e 2º da Lei 6.858/80, regulamentada pelo decreto
nº 85.845/81, defiro a expedicao de alvara autorizando os re-
querentes a sacar a totalidade do saldo existente na conta rela-
cionada na inicial. Dever ser requerido extrato bancario para
confeccao do alvara.-Adv. JULIANA PENAYO DE MELO
30524/PR.
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CO VOLKSWAGEM S/A x NANCI RIBEIRO DE FONSECA.
Vistos em saneador. Trata-se de autos de acao de busca e apre-
ensao convertida em acao de deposito. Nao existem prelimina-
res a serem analisadas. Presentes os pressupostos processuais e
condicao da acao dou o processo por saneado. Do deferimento
probatorio. a) Defiro a prova testemunhal requerida pelo reu.
O autor nao postulou pormenorizadamente a producao de qual-
quer tipo de prova. Fixo como pontos controvertidos? a) o em-
prestimo do veiculo por parte do reu. Para a colheita da prova
oral designo audiencia a ser realizada no dia 26 de maio de
2004, as 14:00 horas. O feito nao comporta julgamento anteci-
pado da lide sob pena de cerceamento de defesa, conforme vem
reiteradamente decidindo nosso Tribunal de Justica do Parana.
Apos o cumprimento retirar oficios e efetuar o pagamento da
diligencia do oficial de justica (se necessario). Adv. ARISTI-
DES ALBERTO T. FRANCA 11527 e INDIANARA ALVES
DE QUADROS.
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BANDEIRANTES S/A x IZULINA DE MORAIS WICHI-
NHESKI e outros -Dar andamento ao feito no prazo de dez
dias, sob pena dos presentes autos serem extintos com fulcro
no art. 267, paragrafo 1º do CPC. Adv. ADEMAR MARTINS
MONTORO OAB/PR 6004.

2.-EMBARGOS A EXECUCAO-846/1998-APARECIDO RO-
DRIGUES RIBEIRO x JOSE RODRIGUES FILHO. Face as
certidoes que dao conta da desidia do autor em cumprir as de-
terminacoes deste juizo, com base no artigo 267 inciso III e seu
paragrafo 1º, do CPC, declaro extinto o presente processo, sem
julgamento de merito, determinando seu arquivamento. Adv.
LUZYARA DAS GRACAS SANTOS 18.191/PR, JORGE AU-
GUSTO ZARATE e CESAR AUGUSTO ZARATE OAB
11.688.

3.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-848/1998-BANCO
BANDEIRANTES S/A x DORACI DA SILVA SAKAMOTO e
outros -Dar andamento ao feito no prazo de dez dias, sob pena
dos presentes autos serem extintos com fulcro no art. 267, pa-
ragrafo 1º do CPC. Adv. ADEMAR MARTINS MONTORO
OAB/PR 6004.

4.-MONITORIA-868/1998-TRANSPORTADORA ALE-
XANDRA LTDA x ALCAN ALUMINIO DO BRASIL LTDA.
Cuida-se de embargos de declaracao em que se alega omis-
sao na decisao embargada. Os embargos foram interpostos
no prazo de 5 dias previsto no artigo 536 do CPC. E o rela-
torio, decido. O presente embargos nao merecem prosperar
pois nao houve omissao da decisao embargada vez que a fun-
damentacao da mesma explicita todos os pontos controverti-
dos. Do exposto conheco dos embargos vez que tempestivos
deixando porem de acolhe-los, por nao haver omissao na
decisao impugnada. Adv. MARCO D.MEULAM e CLAU-
DIA CANZI OAB/PR 15.565.

5.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-925/1998-
AUTO FOZ COMERCIAL DE AUTOMOVEIS FOZ DO
IGUACU LTD x NILSON TEODORO DA SILVA -Efetuar
pagamento da diligencias do Sr. Oficial de Justiça, confor-
me provimento nº 01/99.-Adv. DENER PAULO MARTINI
OAB/PR 24.413-

6.-ANULACAO DE FIANCA LOCATICIO-963/1998-SERGIO
DELFINO RODRIGUES x EUZELINA CARDOZO DA SIL-
VA PACAGNAN REP. POR e outros. Face as certidoes que
dao conta da desidia do autor em cumprir as determinacoes
deste Juizo, com base no artigo 267 inciso III e seu paragrafo
1º do CPC, declaro extinto o presente processo, sem julgamen-
to de merito, determinando ser arquivamento. Adv. ELVIS GI-
MENES OAB/PR 17.922, ALESSANDRO MAURICI OAB/
PR 30.024-B e DEBORA SILVEIRA NICOLAU.

7.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-412/1999-CARI-
BE TURISMO LTDA x RIOPRETUR TRANSPORTES LTDA
-Carta Precatoria a disposiçao em Cartorio.-Adv. WASHING-
TON L.S.TEIXEIRA OAB 16.243-

8.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-711/1999-DIS-
TRIBUIDORA DE FRIOS ALVORADA LTDA x RESTAU-
RANTE RAFAGNIN LTDA -Autos suspenso pelo prazo re-
querido.-Adv. NILTON LUIZ ANDRASCHKO OAB/PR 9.062,
EMERSON BACELAR MARINS 27561/PR, ANTONIO AMA-
DEU PALAZZO OAB/PR 14224, MARCIO ROGERIO DE
SOUZA OAB 16.661, JEFERSON FOSQUIERA OAB/PR
17.973, CARLOS JOSE DAL PIVA OAB/PR 20.693 e ARY
DE SOUZA OLIVEIRA JR.-

9.-INVENTARIO-732/1999-LIDIA SCHERLOSKI x ESPOLIO
DE FRANCISCO SCHERLOSKI -Dar atendimento a cota da
Fazenda Publica.-Adv. ALVARO W. DE ALBUQUERQUE
OAB/PR2602, JAVERT RIBEIRO DA FONSECA NETO,
NEWTON SCHIMMELPFENG OAB/PR 6.010 e AQUILE
ANDERLE OAB/PR 17.677-

10.-COBRANCA-798/1999-LUIZ CARLOS ROCHA x GENE-
RALI DO BRASIL -COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS -Oficio a disposiçao em Cartorio.-Adv. LEILA L.T.DA
SILVA OAB/PR 28144-A-

11.-INDENIZACAO-811/1999-AMAURI CLOVIS DE OLI-
VEIRA NASCIMENTO x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A - BANESTADO -De-se ciencia as partes do V. Acor-
dao, para que requeiram o que acharem de direito.-Adv. RO-
DOLFO IGNACIO MARTINELLI, SALVADOR MARTINE-
LLI, ANGELA IGNACIO MARTINELLI SPILERE e TATIA-
NA P. KAMINSKI OAB.PR.17997-

12.-REPARACAO DE DANOS-884/1999-MAGDA CARMEN
CARVALHO x BANCO WOLKSWAGEN E BANCO AUTO-
LATINA S/A. -De-se ciencia as partes do V. Acordao, para que
requeiram o que acharem de direito.-Adv. OSLI DE SOUZA
MACHADO OAB/PR 14.343 e GASPAR LUIZ MATTOS DE
ARAUJO-

13.-INDENIZACAO-892/1999-MARIA APARECIDA RODRI-
GUES e outros x MARCELO RANIERI DANTAS -De-se ci-
encia as partes do V. Acordao, para que requeiram o que acha-
rem de direito.-Adv. LUIZ CEZAR TRENTO, VERA
C.ALMADA OAB/PR 25345, JOSE OLINTO NERCOLINI e
CARLOS ERMINIO ALLIEVI 18969/PR-

14.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-896/1999-ECAD-
ESCRITORIO CENTRAL DE ARREC.E DISTRIB. x OESTE
PARANA CLUBE -Efetuar pagamento da diligencias do Sr.
Oficial de Justiça, conforme provimento nº01/99.-Adv. LU-
DOVICO ALBINO SAVARIS-

15.-CARTA PRECATORIA-121/1998-Oriundo da Comarca de
J.D DA 2ºV.C.DA COMARCA DE CACADOR-SC. -FAZEN-
DA ESTADUAL DE S.C x SUPERMERCADO CRISTO REI
LTDA -Designo o dia 01/04/2004, as 08:45 horas, neste Fo-
rum, para realizacao do 1º leilao dos bens penhorados por pre-
co nao inferior ao da avaliacao, e o dia 21/04/2004, as 08:45
horas, para o 2º leilao pelo maior lance desde que nao seja
condiderado preco vil, nos termos do art. 22 da lei 6863/80.
Caso nao seja encontrado o requerido o mesmo ficara intimado
da Praca por edital. Apos o cumprimento efetuar o pagamento
da Diligencia do Sr. Oficial de Justica. Edital a disposicao em
cartorio (trazer disquete). Adv. TAITALO FAORO COELHO
DE SOUZA, MARCELO CESAR MACIEL OAB/PR 34816/B
e WILSON MONTANHA OAB/PR 9.137.
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as partes do V. Acordao, para que requeiram o que acharem de
direito.-Adv. WAGNER PLAZA MACHADO JR 33589/PR e
ATALIBA AYRES A. FILHO-
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NASCIMENTO e outros -Os autos encontram-se em arquivo
provisorio, aguardando manifestaçao da parte interessada. (791,
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III, do CPC).-Adv. ADEMAR MARTINS MONTORO OAB/
PR 6004-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-967/1998-
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JEWSKI e LUIS CESAR ESMANHOTTO-

6.-BUSCA E APREENSAO-714/1999-BANCO AUTOLATI-
NA S/A-DIVISAO VOLKSWAGEN S.A x ILTON GOSCH DE
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e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-

12.-ACAO MONITORIA-647/2002-LEONEL GUERGOLETT
x MOHAMAD AHMAD OMAIRI -Manifestem-se as partes se
possuem provas a produzir, em dez dias -Adv. LUCIANO FER-
NANDES MOTTA OAB 23198, PLINIO R. S. JUNIOR OAB/
PR 24.652 e CIDNEI MENDES KARPINSKI 32558/PR-

13.-DECLARATORIA-209/2003-VICENTE FERREIRA x
ESPOLIO DE WASHINGTON PEREIRA DE LACERDA e
outros. Do exposto, face a revelia com base no artigo 319 do
CPC, julgo totalmente procedente a presente acao para decla-
rando o esbulho possessorio por parte do reu, deferir o pedido
inicial, determinando a expedicao de mandado de imissao de
posse do bem descrito na inicial em favor do autor. Condeno
por consequencia o reu ao pagamento das custas processuais e
honorarios que arbitro em 5% do valor dado a causa, devida-
mente corrigido monetariamente, face ao zelo do profissional e
a pouca complexidade da causa. Adv. SERGIO BARROS DA
SILVA OAB/PR 15632.

14.-ALVARA JUDICIAL-229/2003-ANDRE LUCAS BERNAL
e outros x -Os requerentes sao partes legitimas e o de cujus nao
possuia outros bens pelo que, com fulcro nos artigos 1º e 2º da
Lei 6.858/80, regulamentada pelo decreto nº 85.845/81, defiro
a expedicao de alvara autorizando os requerentes a sacar a to-
talidade do saldo existente na conta relacionada na inicial. Dever
ser requerido extrato bancario para confeccao do alvara. Adv.
LEILA DE FATIMA OLIVI 28999/PR.

15.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-242/2003-SILVINO
SCHUROFF x COOPERATIVA HABITACIONAL DA FRON-
TEIRA-COHAFRONTEIR. Audiencia de conciliacao designa-
da para o dia 02/06/2004, as 14:00 horas. Efetuar o pagamento
da diligencia do Sr. Oficial de Justica em dez dias sob pena dos
autos serem extintos. Adv. MIRIAN SAIOMARA A KRAUSE
33904-B/PR.

16.-DESPEJO POR FALTA PAGAMENTO-276/2003-LIN
KOU CHAN x ZHARA ALI HAIFSI. Do exposto face a reve-
lia no artigo 319 do CPC, bem como diante das provas carrea-
das aos autos, julgo totalmente procedente o presente pedido,
declarando rescindido o contrato locaticio entabulado entre autor
e reu, determinando o despejo da re e condenando-a ao paga-
mento da importancia de R$ 6.861,92, devidamente corrigida
monetariamente e contratualmente, incluindo os debitos venci-
dos e nao pagos ou consignados no decorrer deste processo,
nos termos do art. 290 do CPC. Condeno, por consequencia a
re ao pagamento das custas processuais e honorarios advocati-
cios que arbitro em 5% do valor dado a causa, devidamente
corrigido monetariamente, face ao zelo do profissional e a pou-
ca complexidade da causa. Adv. MANOEL MONTEIRO DE
ANDRADE 27861/PR.

17.-BUSCA E APREENSAO-306/2003-BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x ANTONIO RODRIGUES DE CHAVES -Dar an-
damento ao feito no prazo de dez dias. Adv. GISELE S. CON-
SALTER OAB/PR 19.515-

18.-DECLARATORIA-326/2003-ADINEIA COELHO DA SIL-
VA e outros x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU. Defiro o

contido no item c da exordial determinando que o reu apresen-
te os valores do que foi cobrado a titulo de taxa de iluminacao
publica em 30 dias. Apos manifeste-se o autor em 10 dias a
conta e preparo e voltem conclusos para a decisao. Adv. EMER-
SON BACELAR MARINS 27561/PR e JANE HELENA ZIE-
MANN M. NUNES 34462.

19.-REIVINDICATORIA-339/2003-LUCIANO HIPOLITO
SILVA x NEUSA APARECIDA FERREIRA e outros. Com base
na certidao de folhas 125/127, vez que as partes sao as mes-
mas, o objetivo do pedido e o mesmo bem como a causa de
pedir e semelhante verifico haver a continencia entre ambas as
acoes, sendo que a primeira demanda foi proposto na Vara de
Familia desta Comarca. E mais, vez que a questao envolve bens
adquiridos pelo casal quando da constancia da relacao matri-
monial ou antes dessa, regime de bens, separacao de corpos
etc, verifico que as Varas Civeis sao incompetentes para a apre-
ciacao de referidos pedidos. Do exposto nos termos do Codigo
de Organizacao e Divisao Judiciaria do Estado do Parana, de-
clino a competencia para a Vara de Familia de Foz do Iguacu.
Adv. MARCELO R.URIZI DE BRITO ALMEIDA.

20.-AÇÇO CIVIL PUBLICA-385/2003-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE FOZ DO
IGUACU e outros. Os embargos foram imterpostos no prazo
de 5 dias previsto no artigo 536 do CPC. Conheco dos embar-
gos, na forma do art.535, II, do CPC, e acolho-os vistos que
realmente foi omitida a manifestacao sobre o recebimento da
acao civil publica. Declaro pois a senteca acrescentando o se-
guinte item. VIII. Recebo a peticao inicial nos termos do art.16,
paragrafo 9º da Lei 8.429/92, vez que presentes os requisitos
para sua admissibilidade. Cite-se conforme requerido para res-
ponder em 15 dias, consignando-se no mandado que, nao sen-
do contestada a acao, se presumirao aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo autor (CPC, arts. 285 e 319). No mais
persiste tal como esta lancada. Adv. ANTONIO VANDERLI
MOREIRA 5287-A/PR, SILVIO BENJAMIM ALVARENGA
OAB/PR 16.855.

21.-BUSCA E APREENSAO-415/2003-BV FINANCEIRA S/
A CREDITO FINAN E INVESTIMENTO x EDMUNDO RA-
IMUNDO ESCOBAR. Da analise do pedido encontro presente
a verossimilhanca do direito, vez que fundado em contrato de
alienacao fiduciaria. Tambem demonstrados os prejuizos que
adviriam com a demora da tramitacao processual face a desva-
lorizacao do veiculo. Sendo assim, defiro a antecipacao de tu-
tela vez que presentes seus requisitos, nos termos do artigo 273
do CPC, permitindo a venda do bem, para que seu valor seja
abatido dos debitos do devedor, ficando o restante a disposicao
do espolio do de cujus. Suspendo o feito por 30 dias paa a
localizacao do espolio do requerido. Adv. FLAVIANO BELLI-
NATI G. PEREZ 24102-B

22.-ALVARA JUDICIAL-459/2003-DEONITA RODRIGUES
GOMES x Os requerentes sao partes legitimas e o de cujus nao
possuia outros bens pelo que, com fulcro nos artigos 1º e 2º da
Lei 6.858/80, regulamentada pelo decreto nº 85.845/81, defiro
a expedicao de alvara autorizando os requerentes a sacar a to-
talidade do saldo existente na conta relacionada na inicial. Dever
ser requerido extrato bancario para confeccao do alvara.-Adv.
REGINALDO P. PALAZZO OAB/PR 31665.

23.-ACAO MONITORIA-488/2003-AUTO POSTO VALIATI
LTDA e outros x NADIR EDITE NEVES SILVA DE SOUZA.
A requerida foi devidamente citada e intimada (fls. 31) no en-
tanto permaneceu inerte (fl.32). Dessa forma, nao cumprido o
mandado e nao oferecidos embargos, constitui-se, ipso iuri, o
titulo executivo judicial, devendo o mandado inicial ser con-
vertido em mandado executivo nos termos do artigo 1.102c. do
CPC. Requeira a autora a execucao na forma adequada. Adv.
MARCELO BUZATO OAB/PR 22314.
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1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-160/1998-
R.B.S.COM.E REPRES.DE PROD.MEDICOS HOSPITALA-
RES LT x SANTA CASA MONSENHOR GUILHERME LTDA
-Efetuar pagamento da diligencias do Sr. Oficial de Justiça,
conforme provimento nº 01/99.-Adv. ALCEU MARCZYNSKI
OAB/PR 21143-

2.-MONITORIA-428/1998-BANCO DO BRASIL S/A x RU-
DIMAR LUIZ SONDA e outros -Autos suspenso pelo prazo
requerido.-Adv. FABIOLA B. LAVINICKI OAB/PR 17.184-

3.-EMBARGOS A EXECUCAO-568/1998-G H G COMER-
CIO DE COMBUSTIVEIS LTDA x PAULO BATISTA CAMI-
LO -Decorreu o prazo da suspensao requerida, manifeste-se
nos autos.-Adv. NEUSA MARIA DE SOUZA OAB/PR 13.670,
CARLOS WISLAND SAMWAYS OAB/PR19.562, ALLAN
WESTON DE LIMA WANDERLEY e CLECIO ALMEIDA
VIANA OAB/PR 28.860-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-591/1998-BA-
NESTADO S/A - CREDITO IMOBILIARIO x ADELAR FE-
LIPETTI e outros -Decorreu o prazo da suspensao requerida,
manifeste-se nos autos.-Adv. TATIANA P. KAMINSKI
OAB.PR.17997 e ELVIS GIMENES OAB/PR 17.922-

5.-REPETICAO DE INDEBITO-731/1998-JAIR GOMES DE
LIMA x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU - PR e outros -
De-se ciencia as partes do V. Acordao, para que requeiram o
que acharem de direito.-Adv. JOSE MARCELO TEIXEIRA,
WASHINGTON L.S.TEIXEIRA OAB 16.243, LUIZ CARLOS
PASQUALINI OAB/PR 22670, CLAUDIA CANZI e ATALI-
BA AYRES A. FILHO-

6.-REINTEGRACAO DE POSSE-976/1998-SERGIO RODRI-
GUES x IDENOR SILVESTRE ZANON -De-se ciencia as partes
do V. Acordao, para que requeiram o que acharem de direito.-Adv.
CARLOS WISLAND SAMWAYS OAB/PR19.562, EMANOEL
SILVEIRA DE SOUZA e JACKSON D. B. RIBEIRO-

7.-MONITORIA-1037/1998-NOVO HAMBURGO CIA DE
SEGUROS GERAIS x SISMUFI-SINDICATO DOS SERVIDO-
RES MUNIC.DE F.I -De-se ciencia as partes do V. Acordao,
para que requeiram o que acharem de direito.-Adv. BIANCA
LARISSA KLEIN, LUIZ CARLOS PROVIN, JOSE FERNAN-
DO VIALLE, GERALDO JOSE WIETZIKOSKI e JORGE
AUGUSTO MATOS OAB/PR 16.690-

8.-MONITORIA-836/1999-BANCO BANDEIRANTES S/A x
DECIO CLAYTON VENDRAMETTO e outros -De-se ciencia
as partes do V. Acordao, para que requeiram o que acharem de
direito.-Adv. ADEMAR MARTINS MONTORO OAB/PR 6004
e ARI BORGES MONTEIRO-

9.-TUTELA-130/2000-CARLOS ENRIQUE AREVALO FER-
NANDEZ x NADINE MARIA KONRATH AREVALO. Mani-
feste-se acerca do calculo solicitado. Adv. ADERBAL SOUTO
GOMES OAB/PR 6.624-

10.-HABILITAÇÇO DE CREDITO-174/2000-OBER S/A -
INDUSTRIA E COMERCIO x EXPORTADORA DE ARMA-
RINHOS D’ORBINY LTDA. Autos arquivados-Adv. ELVIO
LEGNANI OAB/PR 14.819-

11.-ADJUDICACAO COMPULSORIA-184/2000-VALDIR
VALIATTI E MARA SILVIA VALIATTI x CIDADELA S/A -I-
Se tempestivo (CPC, art. 508), recebo a apelaçao nos efeitos
legais, o apelado para responder em 15 dias (CPC, arts. 508 e
518). -Adv. SUSANA DE FATIMA KALED JOVTEI, ALEI-
XO MENDES NETO e CLAUDINEI BELAFRONTE-

12.-INDENIZACAO POR PERDAS E DANO-205/2000-J B
EDWIGES MECANICA PESADA x AUTO VIDROS CASCA-
VEL LTDA. Indique o exequente bens passiveis de penhora em
dez dias, ou peça a suspensao do feito por prazo determinado-
Adv. JOSE RENACIR MARCONDES OAB/PR 12467-

13.-TUTELA-505/2000-ARMINDO DIAS x RAFAEL DE
ALMEIDA DIAS e outros. Diante do exposto, julgo proceden-
te o pedido de tutela com base nos art. 28 e seguintes da Lei
8.069/90 e especialmente seu artigo 36. Cumpra-se o disposto
no art.32 do Estatuto da Crianca e do Adolescente, lavrando-se
o termo de compromisso. Dispensada a hipoteca legal, por ser
o rendimento da infante apenas suficiente para seu sustento
(art. 37 do E.C.A.). Adv. ADRIANO JOSE DE OLIVEIRA OAB
27918 e NOSLEI DOMINGUES DINIZ OAB/PR28.97.-

14.-REPARACAO DE DANOS-527/2000-EUFRASIA MARIA
DAMIN x TV CATARATAS LTDA. Especifique a autora quais
testemunhas ainda deseja inquirir, justificando sua pertinencia
e relevancia em especial face a possibilidade da prova empres-
tada em 10 dias, e voltem conclusos para a deliberacao quanto
ao util pedido de fls. 171/172. Adv. TATIANA P. KAMINSKI
OAB.PR.17997.

15.-RENOVATORIA CONTRATO DE LOC.-159/2001-COM-
PANHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA S/A x
VERA NEUSA PIETSCH -Manifeste-se o autor em dez dias. -
Adv. ARMANDO LUIZ MARCON OAB/PR 9049-
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1.-MONITORIA CONVERTIDA EM EXECU-136/1998-BAN-
CO DO BRASIL S/A x SANTAVEL - IMP. E EXP. DE AUTO
PECAS LTDA e outros -Autos suspenso pelo prazo requerido.-
Adv. FABIOLA B. LAVINICKI OAB/PR 17.184 e JAIRO
MOURA OAB/PR 22362-B-

2.-REPARACAO DE DANOS-216/1998-SEBASTIAO CEZA-
RIO DIAS x MARDER CONSTRUCOES CIVIS LTDA -Au-
tos remetidos ao T.J-Adv. SADI MEINE OAB/PR 10.674, DE-
NER PAULO MARTINI OAB/PR 24.413, PAULO GIOVANI
FORNAZARI 22.089/PR e JOSE ALBERTO DIETRICH FI-
LHO-

3.-REPARACAO DE DANOS-234/1998-CLEUZA MENDES
DE OLIVEIRA MEZOMO x JADIR SANDRO BRAGA e ou-
tros -De-se ciencia as partes do V. Acordao, para que requei-
ram o que acharem de direito.-Adv. PAULO R. MARTINI OAB/
PR 17267, AURORA ZILIO OAB/PR 20.615 e DOMINGOS
JORGE VELHO-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-274/1998-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A - BANESTADO x AMAU-
RI ESCUDEIRO MARTINS e outros -No prazo de 10 dias dar
andamento ao feito, sob pena dos presentes autos serem extin-
tos com fulcro no art. 267, paragrafo 1º do CPC. Defiro desde
ja, intimado o procurador pelo Diario de Justica se o mesmo
nao manifestar-se no prazo, supra mencionados, sera intimada
a parte autora por oficial de justica em diligencia do juizo. -
Adv. NEWTON SCHIMMELPFENG OAB/PR 6.010-

5.-REINTEGRACAO DE POSSE-500/1998-JOAO CARLOS
DOS SANTOS FILHO x VITALINA RAMOS DA SILVA -Ma-
nifeste-se em cinco dias sobre resposta/oficio-Adv. ROBERTO
CHIMANSKI OAB/PR 10.221, JOSE ALVES DOS SANTOS
JUNIOR e BENIGNO CAVALCANTE OAB/PR 25.441-A-

6.-ORDINARIA DE CUMPRIMENTO-577/1998-ANTONIO
CARLOS FELIX VIEIRA x EMPRESA SEGURADORA
VERA CRUZ S.A -No prazo de 10 dias dar andamento ao fei-
to, sob pena dos presentes autos serem extintos com fulcro no
art. 267, paragrafo 1º do CPC. Defiro desde ja, intimado o pro-
curador pelo Diario de Justica se o mesmo nao manifestar-se
no prazo, supra mencionados, sera intimada a parte autora por
oficial de justica em diligencia do juizo. -Adv. EDUARDO
FLORES VIEIRA-

7.-REPARACAO DE DANOS-735/1998-MARIA DE FATIMA
RAMOS DA SILVA x MOACIR JOAO BORGUETTI e outros
-Comprovar em cinco dias a distribuiçao da carta precatoria,
retirada dos autos.-Adv. KLEBER DE OLIVEIRA OAB/PR
15.658-

8.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-83/1999-BANCO
MERCANTIL DE SAO PAULO S/A - FINASA x MARIA
ROQUE RIQUELME -...Manifeste-se sobre a certidao do Ofi-
cial de Justiça. -Adv. ELVIO LEGNANI OAB/PR 14.819-

9.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-560/1999-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A - BANESTADO x SER-
GIO MORAES SODRE. Assinar auto de adjudicaçao-Adv.
TATIANA P. KAMINSKI OAB.PR.17997-

10.-REVISAO CONTRATUAL-27/2000-ATALIBA AYRES DE
AGUIRRA FILHO x COMPANHIA REAL DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL -Oficio a disposiçao em Cartorio.-Adv.
JOSE MARCELO N.TEIXEIRA OAB 24.394-

11.-ORD.DE REVISAO CONTRATUAL-180/2000-ALEXAN-
DRE FELISBERTO SILVA e outros x PEDRO JACOB LAKUS.
Efetuar o pagamento dos honorarios periciais em dez dias-Adv.
ANDREIA STRASSBURGER OAB/PR 28.584-

12.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-442/2000-JULIO ARE-
NHART e outros x MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA DE
ITAIPU - PR e outros. Designo o dia 06/04/2004, as 15:30 ho-
ras, para audiencia preliminar a fim de tentar conciliacao entre
as partes. Apos o cumprimento, retirar oficio e efetuar o paga-
mento da diligencia do Sr. Oficial de Justica (se necessario).
Adv. HORTS LANDGRAF, OSLI DE SOUZA MACHADO
OAB/PR 14.343 e MARCELO CESAR MACIEL OAB/PR
34816/B.

13.-COBRANCA-502/2001-LOJAS COLOMBO S/A CO-
MERC DE UTILIDADES DOMESTICAS x EDELSON HI-
LARIO MACHADO -Manifeste-se o autor em dez dias, indi-
cando a qualificaçao do inventariante -Adv. ADRIANO JOSE
DE OLIVEIRA OAB 27918-

14.-CAUTELAR DE SUSTACAO DE PROT.-1/2004-SAN-
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DRA MARA DIAS VIEIRA x ADRIANO ASTRIGI DOMIN-
GOS. Trata-se de pedido de liminar para sustacao de protesto
de um cheque no valor de R$ 15,00. Indefiro a liminar uma vez
que nao esta presente o requisito do fumus boni iuris. Com
efeito a propria autora reconhece que nao houve o pagamento
do cheque, alegando que o unico proposito do requerido e lhe
prejudicar. Ora, se a autora nao efetuou o pagamento do valor
do cheque nem ao menos consignou a quantia devida em juizo,
caso o reu quisesse cobrar valor excedente ou juros extortan-
tes, encontrando-se em mora, nao ha como evitar o protesto do
cheque. Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar. Diga a
requerente se pretende prosseguir no feito, embora sem a limi-
nar pois a sua ausencia a medida cautelar podera ter perdido o
objeto. Adv. MARCONI F.F.GOMES OAB/PR 21.971.
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OSWALDO LOUREIRO DE MELLO 0013 000532/2001
PEDRO FRANCISCO PIRES MOR 0007 000140/2000
RICARDO ZAMPIER 31225/PR 0013 000532/2001
ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 0012 000053/2001
ROGERIA DOTTI DORIA. OAB/ 0010 000524/2000
SILVIO B.ALVARENGA OAB/PR 0011 000619/2000
SILVIO RORATO OAB/PR 19. 0008 000342/2000
TATIANA P. KAMINSKI OAB.P 0010 000524/2000
VICENTE ARLANDIS SALA OAB 0005 000652/1999
VITOR HUGO NACHTYGAL OAB/ 0013 000532/2001
WALDEMAR E.F.JUNIOR OAB/P 0013 000532/2001

1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-458/1998-BOR-
DIM MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA x MARIA AN-
GELA BELTRAME. A requerente, muito embora intimada via
mandado na pessoa de seu representante legal, nao deu prosse-
guimento ao feito. Posto isto, com fundamento no artigo 267,
paragrafo 1º do CPC, declaro extinto o presente feito, conde-
nando a parte referida ao pagamento das custas e despesas pro-
cessuais. Adv. ESOANI PORTES OAB/PR 6770.

2.-DESPEJO-525/1998-RAFAGNIN EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA x VOLCAN EXPORTADORA E
IMPORT.DE MANUFATURADOS LTDA. Face a decretacao
da falencia verifico que efetivamente o Sr. Jose de Araujo nao
e mais o representante legal da Iguamaquinas Ltda. Assim, nao
pode ser compelido a efetuar o deposito referido pelo autor,
pelo que, resta indeferido o pedido retro. Habilite-se se assim
entender, o autor nos autos de falencia sob o nº 52/1999 e diga
em prosseguimento, em 10 dias. Adv. LUIS CESAR TRENTO
OAB/PR 28.272.

3.-FALENCIA-404/1999-MIMOTEX - COM.DE CONFECCO-
ES E ALIMENTOS LTDA. x O JUIZO. Transitada em julgado
a sentenca que declarou o autor habilitado, arquivem-se os pre-
sentes autos. Adv. MOREL ASSIS FILHO e BENIGNO CA-
VALCANTE OAB/PR 25.441-A.

4.-ALVARA JUDICIAL-583/1999-GIOVANA BERNARDI
PADUAN HENANDES e outros x O JUIZO. Face desistencia
do autor, declaro extinta a presente acao e determino seu arqui-
vamento (CPC, art. 267, inciso VIII). Adv.MARILENE TRE-
VISAN OAB/PR 6620.

5.-MEDIDA CAUTELAR-652/1999-CARLOS TEODORO DA
SILVA e outros x SUPERMERCADO STELA MARIS LTDA.
Face as certidoes que dao conta da desidia do autor em cumprir
as determinacoes deste juizo, com base no artigo 267, inciso III
e seu paragrafo 1º do CPC, declaro extinto o presente proces-
so, sem julgamento de merito determinando o seu arquivamen-
to. Adv. VICENTE ARLANDIS SALA OAB/PR 12.429 e AL-
VARO W. DE ALBUQUERQUE OAB/PR2602.

6.-INDENIZACAO-111/2000-NELSON MENDES e outros x
JOSE ELIAS AIEX NETO. Apresentar no prazo de 24 horas,
atestado medico detalhando com a classificacao internacional
de doencas, podendo ser submetido a pericia medica para com-
provacao da enfermidade. para apuracao de eventual falsidade
ideologica. Adv. ELIZANGELA LAZZARETTI OAB/PR
27311.

7 . - I N D E N I Z A C A O - 1 4 0 / 2 0 0 0 - C I S S - C O N S U LT. E M
INFORM.,SERVICOS E SOFTWARE LTDA. e outros x VASP
- VIACAO AEREA SAO PAULO S/A. ... Vez que o E. Tribu-
nal de Justica, com a devida venia, nao se pronunciou sobre a
validade dos atos decisorios antes da sentenca, sb pena de ar-
guicao de nulidade deve ser decidida a questao. Assim, conver-
to o julgamento em diligencia especialmente quanto a denunci-
acao da lide e determino as partes que se manifestem quanto a
convalidacao de tal ato, em 10 dias, sendo as preliminares se-

rao decididas quando da sentenca. Adv. JOCELANI P.DE SOU-
ZA OAB/PR 17.025, MARCELO B. MIRO, CLAUDIO XAVI-
ER PETRYK, PEDRO FRANCISCO PIRES MOREL.

8.-ALVARA JUDICIAL-342/2000-APRECIDA MENDES
KNUPP x O JUIZO. Face as certidoes retro que dao conta da
desidia do autor em cumprir as determinacoes deste juizo, com
base no artigo 267, inciso III e seu paragrafo 1º do CPC, decla-
ro extinto o presente processo, sem julgamento de merito, de-
terminando seu arquivamento. Adv. SILVIO RORATO OAB/
PR 19.481.

9.-RECLAMACAO-365/2000-ORLANDO JOSE DOMANSKI
x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU - PR e outros -De-se
ciencia as partes do V. Acordao, para que requeiram o que acha-
rem de direito.-Adv. AQUILE ANDERLE OAB/PR 17.677 e
JUSTO ALFREDO AYALA OAB/PR 24269-B-

10.-REPARACAO DE DANOS-524/2000-NELSON RICAR-
DO FAZOLO x O ESTADO DO PARANA. Manifestem-se em
5 dias. Adv. TATIANA P. KAMINSKI OAB.PR.17997, ADER-
BAL SOUTO GOMES OAB/PR 6.624 e ROGERIA DOTTI
DORIA. OAB/PR.20.900.

11.-CIVIL IMPROBIDADE ADMINISTRAT-619/2000-MUNI-
CIPIO DE FOZ DO IGUACU x HARRY DAIJO e outros. Vis-
tos em saneador. Trata-se de acao civil publica para a apuracao
de ato de improbidade administrativa. Quantos as preliminares
apontadas, decido: a) A inicial nao e inepta, vez que preenche
os requisitos do art. 282 do CPC, conforme ja decidido a fl.969.
b) ha evidente interesse de agir por parte do orgao ministerial
buscando a apuracao de suposto ato de improbidade adminis-
tratia. c) As demais preliminares aventadas confundem-se com
o merito da demanda. Presentes os pressupostos processuais e
condicoes da acao, dou o processo por saneado. Do deferimen-
to probatorio. a) Defiro o depoimento pessoal dos reus e a pro-
va testemunhal requerida pelo autor, cujo rol devera ser depo-
sitado ate 10 dias da realizacao da audiencia de instrucao e
julgamento. Os reus nao postularam pormenorizadamente a
producao de qualquer tipo de prova pelo que resta indeferida
qualquer producao probatoria dos requeridos. Fixo como pon-
tos controvertidos: a) a destinacao da verba prevista legalmen-
te. b) a caracterizacao de ato de improbidade administrativa.
Para a colheita da proa oral designo audiencia a ser realizada
no dia 12 de abril de 2003, as 14:00 horas. Apos o cumprimen-
to retirar oficios e efetuar o pagamento da diligencia do Sr.
Oficial de Justica (se necessario). Adv. ANTONIO VANDER-
LI MOREIRA 5287-A/PR, SILVIO B. ALVARENGA OAB/PR
16.855 e CARLOS RICARDO PENAYO DE MELO.

12.-ALVARA JUDICIAL-53/2001-ELOI BITENCOURTH
MATIAS x O JUIZO. Face as certidoes que dao conta da desi-
dia do autor em cumprir as determinacoes deste Juizo, com
base no art. 267 inciso III e seu paragrafo primeiro, do CPC,
declaro extinto o presente processo, sem julgamento de merito,
determinando o seu arquivamento. Adv. ROBERTO ANTONIO
BUSNELLO 60417/SP.

13.-INDENIZACAO-532/2001-CARLOS HENRIQUE RO-
CHA x HWUNG CHUN RAY e outros. Digam sobre a mani-
festacao do Sr. Perito, em 10 dias. Adv. WALDEMAR
E.F.JUNIOR OAB/PR 15937, RICARDO ZAMPIER 31225/
PR, OSWALDO LOUREIRO DE MELLO JR 5195PR, VITOR
HUGO NACHTYGAL OAB/PR28.767 e BENIGNO CAVAL-
CANTE OAB/PR 25.441-A.

14.-ACAO ORDINARIA-543/2001-DAVINA DE JESUS
MONTEIRO x UNIMED DE FOZ DO IGUACU COOP TRA-
BALHO MEDICO LTDA -Manifeste-se o autor em dez dias. -
Adv. CARLOS ALEXANDRE CAVALLARI SILVA-

15.-EXECUCAO-414/2003-MULTIREDE FOMENTO MER-
CANTIL LTDA x MARCELO BENUR TRAESEL. HOMO-
LOGO, o acordo celebrado entre as partes para que surta seus
juridicos e legais efeitos, extinguindo o feito nos termos do
artigo 269, III do CPC. Adv. BRUNA HOMEM DE SOUZA
OSMAN 34164/PR.
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1.-DESPEJO C/C EXEC.DE ALUGUEIS-234/2000-EDUAR-
DO BITTAR CHAER x ADNAN KAMAR -Os autos encon-
tram-se em arquivo provisorio, por 06 meses.-Adv. JORGE

AUGUSTO MATOS OAB/PR 16.690-

2.-RESTITUICAO-249/2000-LUIZ KENGUER TULIO e ou-
tros x JOTA ELE CONSTRUCOES CIVIS LTDA. Diga em cin-
co dias-Adv. ELVIS BITTENCOURT-

3.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-301/2000-BAN-
CO DO BRASIL S/A x VITOR SCHUSTER-ME -Decorreu o
prazo da suspensao requerida, manifeste-se nos autos.-Adv.
OSLI DE SOUZA MACHADO OAB/PR 14.343-

4.-REINTEGRACAO DE POSSE-334/2000-FIAT LEASING S/
A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x CRISTIANE DEL
DUCA OLIVEIRA -Alvara a disposiçao em Cartorio.-Adv.
LUCIANE MACHADO-

5.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-407/2000-IGREJA
PENTECOSTAL DEUS E AMOR e outros x GAZETA DO
IGUACU -Manifeste-se em cinco dias sobre resposta/oficio-
Adv. LEILA DE FATIMA OLIVI 28999/PR, MARCUS VINI-
CIUS PEREIRA DA SILVA, JEFFERSON DO AMARAL GEN-
TA, JOSE BENTO VIDAL OAB/PR 3863 e HIRAN JOSE
DENES VIDAL OAB/PR29.154-

6.-EMBARGOS A EXECUCAO-423/2000-ADEMIR FERREI-
RA DE SOUZA e outros x MARCELO AKIRA SATO -De-se
ciencia as partes do V. Acordao, para que requeiram o que acha-
rem de direito.-Adv. MARCELO PINTO SANCANDI, AN-
DREIA STRASSBURGER OAB/PR 28.584 e GILDER CEZAR
L. NERES OAB/PR 24917B-

7.-USUCAPIAO-450/2000-IGREJA EVANGELICA CON-
GREGACAO CRISTA POVO DE DEUS x SANTOS GUGLI-
ELMI LTDA-. Depositar os honorarios periciais em dez
dias.Adv. SERGIO BARROS DA SILVA OAB/PR 15632-

8.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-463/2000-IRMA-
OS MUFFATO E CIA LTDA x BONUS SHOPING SERVI-
COS E INFORMATICA S/C LTDA e outros -Autos suspenso
pelo prazo requerido.-Adv. AUGUSTO JOSE BITTENCOURT
15.438/PR, DANIEL ALEXANDRE BEAL OAB/PR 33.747 e
PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 31.483-

9.-SUMARIA DE COBRANCA-480/2000-CONDOMINIO DO
SHOPPING CENTER MERCOSUL x KAMACHI INCORPO-
RACAO E EMPREENDM IMOBILIARIOS LTDA -De-se ci-
encia as partes do V. Acordao, para que requeiram o que acha-
rem de direito.-Adv. JOSE B. VIDAL FILHO OAB/PR 15.936
e MARCELO SZADKOSKI OAB/PR 28.114-

10.-DESPEJO POR FALTA PAGAMENTO-631/2000-IGUAS-
SU BOULEVARD DIVERSOES LTDA x SPORT HOUSE
FRANQUIAS LTDA -Edital a disposiçao em Cartorio -Adv.
SERGIO VULPINI OAB/PR 10.085-

11.-INTERDICAO-86/2003-JOAO BATISTA LEITE x SIDNEI
LEITE. Posto isto, com base nos artigos 5º, II e 454 paragrafo
3º do CPC, declaro Sidnei Leite absolutamente incapaz, decre-
to a sua interdicao e nomeando-lhe curador seu tio Joao Batista
Leite mediante compromisso e especilizacao de hipoteca legal,
se necessario. Adv. LUCIANE FERREIRA - OAB/PR 32.172.

12.-USUCAPIAO-522/2003-TEREZINHA TAVARES x IMO-
BILIARIA ADRIANA LTDA. Defiro por ora a Assistencia Ju-
diciaria. Retirar edital (em disquete). Adv. ANDREIA RICCI
S. CARVALHO 32.173/PR.
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0171 000160/2002
0170 000159/2002

PAULO ROBERTO BONAFINI 0137 000343/2003
PEDRO HENRIQUE DE SOPUZA 0161 000012/2004
PEDRO PAVONI NETO 0050 000365/2001

0041 000097/2001
0040 000095/2001

RAFAEL AUGUSTO BARBOSA FO 0106 000132/2003
RENATO MULINARI 0143 000385/2003

0142 000384/2003
RICARDO NEVES COSTA 0130 000270/2003
RITA DE CASSIA OLIVEIRA S 0128 000264/2003
ROBERTO A. BUSATO 0102 000095/2003
ROSILEINE PICINATO RIBEIR 0152 000416/2003
SERGIO WILSON MALDONADO 0090 000509/2002
SIDNEY CASTANHO SCHOLTAO 0086 000446/2002

0093 000540/2002
SILVIO LOPES QUADROS 0115 000177/2003

0056 000016/2002
0132 000281/2003
0136 000340/2003
0037 000362/2000
0062 000113/2002
0101 000092/2003
0144 000389/2003
0138 000345/2003

VANOIL ALVES DE ALMEIDA 0100 000080/2003
0050 000365/2001
0135 000326/2003
0158 000435/2003

WANDERLEY DO CARMO 0117 000189/2003
WANDERLEY PAVAN 0072 000200/2002

1.-DESAPROPRIACAO-196/1957-MUNICIPIO DE IBAITI x
IRMAOS DARIN -Nao havendo noticia de concessao de efeito
suspensivo, indefiro a suspensao do feito. Expeça precatorio
requisitorio - Adv. CESAR AUGUSTO DE MELLO E SILVA,
ARNALDO FERREIRA-

2.-DIVISAO DE IMOVEL COMUM-207/1974-LAURO BAR-
BOSA RIBAS e outros x ANTONIO FERREIRA DO VALE
SOBRINHO e outros -Nomeio curador especial aos citados via
editalicia e ausentes, a qual devera manifestar-se - Adv. LEILA
REGINA DIOGO GONçALVES MEDINA-

3.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-650/1987-BAN-
CO BRADESCO DE INVESTIMENTO S/A x MAURO GAL-
DINO RIBEIRO FIRMA INDIVIDUAL e outros -Vistos,
etc...JULGO EXTINTO o feito, com fulcro no art. 267, III do
CPC. Custas pelo credor - Adv. CARLOS ALBERTO BIAG-
GI-

4.-SERVIDAO-443/1988-COPEL TRANSMISSAO S/A x OR-
LANDO PEREIRA GUEDES e outros -Vistos, etc...JULGO
PROCEDENTE a presente açao, e constituo a servidao de pas-
sagem sobre a area dos requeridos. Determino a indenizaçao
aos requeridos no montante estimado no laudo pericial de fls.
59, cujo valor devera ser atualizado monetariamente a partir da
data do laudo, incidindo juros moratorios, na forma da Sumula
56 do STJ. Decreto como definitiva a imissao de posse em fa-
vor da autora, convalidando seu deferimento liminar. Por oca-
siao dos calculos de atualizaçao do valor da indenizaçao, deve
ser abatido o valor ja depositado. Custas pela autora, bem como
honorarios do advogado dos requeridos, que arbitro em 10%
sobre o valor da diferença entre o ofertado pela autora e o valor
da indenizaçao. Ainda que nao haja reurso voluntario, voltem
cls. para remesse em sede de recurso de oficio - Adv. DARIO
DE JESUS VARGAS e ANA AMELIA CALDAS SAAD OLI-
VEIRA-

5.-SERVIDAO-447/1988-COPEL TRANSMISSAO S/A x
MOACIR DOMINGUES -Vistos, etc...JULGO PROCEDEN-
TE a presente açao, e constituo a servidao de passagem sobre a
area do requerido. Defiro a indenizaçao ao requerido no mon-
tante estimado no laudo pericial de fls. 53, cujo valor devera

ser atualizado monetariamente a partir da data do laudo, inci-
dindo juros moratorios, na forma da Sumula nº 56 do STJ. De-
creto como definitiva a imissado de posse em favor da autora,
convalidando o deferimento liminar. Por ocasiao do calculo de
atualizaçao do valor da indenizaçao, devera ser abatido os va-
lores ja depositados pela autora. Custas pela autora, bem como
honorarios de advogado do requerido, que arbitro em 10% so-
bre o valor da diferença entre o o fertado pela autora (deposito
previo) e o valor da indenizaçao. Ainda que nao haja recurso
voluntario, voltem conclusos para remessa em sede de recurso
de oficio - Adv. DARIO DE JESUS VARGAS e ANA AME-
LIA CALDAS SAAD OLIVEIRA-

6.-SERVIDAO-452/1988-COPEL TRANSMISSAO S/A x ANA
BEATRIZ MOREIRA MARTINS e outros -Vistos, etc...JULGO
PROCEDENTE a presente açao, e constituo a servidao de pas-
sagem sobre a area dos requeridos. Defiro a indenizaçao em
favor dos requeridos no montante estimado pelo laudo pericial
de fls 68, cujo valor devera ser atualizado monetariamente e
partir da data do laudo, incidindo juros moratorios, na forma
da Sumula 56 do STJ. Decreto definitiva a imissao de posse em
favor da autora, convalidando a liminar. Por ocasiao do calculo
de atualizaçao da indenizaçao, devera ser abatido o valor ja
depositado pela autora. Custas pela autora, bem como honora-
rios de advogado do requerido, que arbitro em 10% sobre o
valor da diferença entre o ofertado pela autora (deposito pre-
vio) e o valor da indeizaçao definida. Ante o disposto no art.
28, par. 1º do Decreto lei 3.365/41, ainda que nao haja recurso
voluntario, voltem conclusos para remessa dos autos em sede
de recurso de oficio - Adv. DARIO DE JESUS VARGAS e ANA
AMELIA CALDAS SAAD OLIVEIRA-

7.-EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-78/1989-MAURO
PICELLI & CIA x PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPIRA -
Diga sobre o expediente de fls. 125/126 - Adv. ANDREIA VI-
VIAN AMARAL VALENTINI-

8.-ARROLAMENTO-289/1992-DERCIL CAPELOSSI e outros
x VITORINO CAPELOSSI e outros -Diga quanto o prossegui-
mento - Adv. MIGUEL ELIAS FADEL NETO-

9.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-99/1993-NELLO
DALBEM & FILHO LTDA x MUNICIPIO DE JAPIRA -Di-
gam sobre a certidao negativa do sr. meirinho - Adv. ADEMIR
IRACY VILELA e CESAR AUGUSTO DE MELLO E SILVA-

10.-REPARACAO DE DANOS-65/1995-MUNICIPIO DE
IBAITI x MARIA ANGELICA SANTOS DA SILVA -Diga so-
bre o calculo do debito R$ 17.379,71 - Adv. CESAR AUGUS-
TO DE MELLO E SILVA, PAULA CRISTINA GIMENES TE-
ODORO e EDENIR JOSE GUALTIERI-

11.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-206/1995-BAN-
CO DO BRASIL S/A x FRANCISCO PEREIRA GOULART e
outros -Indefiro o pedido de baixa da anotaçao de penhora do
R.I. Diga o credor quanto o prosseguimento - Adv. CESAR
AUGUSTO DE MELLO E SILVA e LAERCIO ADEMIR DOS
SANTOS-

12.-INV. PATERNIDADE C/C ALIM.-296/1995-J.A.D.S.X. x
A.J.B.M. -Retornou do T.J. Digam quanto o prosseguimento -
Adv. CESAR AUGUSTO DE MELLO E SILVA, GEIEL HEID-
GGER FERREIRA e CELIA REGINA GERVASI FERREIRA-

13.-ARROLAMENTO-29/1996-OSVALDO CANDIDO DE
BONFIM x ROSENA ALVES DA ROSA -Recolha-se o im-
posto de transmissao - R$ 1.000,00 - Adv. DARIO DE JESUS
VARGAS-

14.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-114/1996-LUZIA
VITORIA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL INSS -Em 05 dias, diga sobre o prossegui-
mento do feito - Adv. JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GU-
ZZI-

15.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-145/1996-HER-
MENEGILDO ABUCARUB x NELSON ZEFERINO DA SIL-
VA -Vistos, etc...Absurda a impugnaçao ofertada pelo devedor.
Defiro a habilitaçao dos herdeiros e conjuge do credor, na pre-
sente execuçao. Nao ha acordo a ser homologado, pelo que
indefiro o pedido do credor, devendo indicar bens passiveis de
penhora, prosseguindo a execuçao - Adv. CLAUDINEY ALES-
SANDRO GONÇALVES e ANTONIO CARLOS NETO-

16.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-154/1996-MARIA
DIAS DE AZEVEDO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL INSS -Diga sobre o calculo do debito R$ 26.317,00
- Adv. JULIO AUGUSTO OLIVEIRA GUZZI-

17.-ACAO CIVIL PUBLICA-444/1996-O MINISTERIO PU-
BLICO DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE CON-
SELHEIRO MAIRINCK -Em 10 dias, junte os documentos
comprobatorios - Adv. PAULO DE OLIVEIRA-

18.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-505/1996-BAN-
CO DO BRASIL S/A x OSMAR MARQUES DA SILVA -Dei-
xo de acolher a impugnaçao calculo, devendo o credor indicar
bens passiveis de penhora - Adv. CESAR AUGUSTO DE ME-
LLO E SILVA, PAULA CRISTINA GIMENES TEODORO,
GERALDO JOSE DO AMARAL GENTILE e MARILINA PI-
NHEIRO DO AMARAL GENTILE-

19.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-236/1997-IN-
DUSTRIA GRAFICA ALTIZANI LTDA x MUNICIPIO DE
IBAITI -Vistos, etc...DEFIRO o parcelamento do pagamento
do debito, ressalvando que verbas de honorarios de advogado
sao consideradas verbas alimentares, que devera ser satisfeita
de uma so vez - Adv. DARIO DE JESUS VARGAS, CESAR
AUGUSTO DE MELLO E SILVA e PAULA CRISTINA GI-
MENES TEODORO-

20.-DECL.NUL.DUPLIC. C/C INDENIZ.-3/1998-VIAÇAO
JOIA LTDA x EDSON CARLOS DA SILVA FUNERARIA -

Diga quanto o prosseguimento - Adv. CESAR AUGUSTO DE
MELLO E SILVA, PAULA CRISTINA GIMENES TEODO-
RO-

21.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-319/1998-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S.A. x ORIDES MATTIOLLI -
Retornou do T.A. Diga quanto o prosseguimento - Adv. JOSE
ELI SALAMACHA, DANIEL HENRIQUE ANTUNES SAN-
TOS-

22.-INVENTARIO-356/1998-ANA KELLI OLIVEIRA DOS
SANTOS x VICENTE PEREIRA DOS SANTOS -Diga quanto
o prosseguimento - Adv. LEILA REGINA DIOGO G. MEDI-
NA-

23.-EMBARGOS A EXECUCAO-424/1998-MORAES CO-
MERCIO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS LTDA e outros x BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S.A. -Diga sobre a petiçao de
fls. 205/206 - Adv. EDER ROMEL-

24.-EMBARGOS A EXECUCAO-122/1999-JOAO EDMUN-
DO DE CARVALHO ME e outros x BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A -Junte contrato social da empresa, bem como
o termo de cessao de creditos - Adv. EDER ROMEL-

25.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-159/1999-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S.A. x ENGELUX ENGE-
NHARIA S/C LTDA e outros -Diga quanto o prosseguimento -
Adv. JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZZI-

26.-REV. CONTRATO BANCARIO-189/1999-MANOELITO
BRITO DA SILVA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A.
-A teor do art. 606, II do CPC, inicialmente determino a cita-
çao do reu na pessoa de seu advogado, na forma do art. 603 e
par. unico, para no prazo legal, apresentar resposta - Adv. JOSE
CARLOS DIAS NETO-

27.-EMBARGOS A EXECUCAO-313/1999-BANCO DO
BRASIL S/A x GILBERTO GOMES DO AMARAL e outros -
Digam quanto o prosseguimento do feito - Adv. IDEVAN INA-
CIO DE PAULA, GILBERTO GOMES DO AMARAL e JOA-
QUIM MUNHOZ DE MELLO-

28.-EMBARGOS A EXECUCAO-33/2000-BARTOLOMEU
DE MEDEIROS e outros x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S.A. -Especifique as provas que pretende produzir e mani-
feste-se sobre o pedido de julgamento antecipado - Adv. GEI-
EL HEIDGGER FERREIRA-

29.-FALENCIA-66/2000-ESPIRAL COMERCIO E UTILIDA-
DES DO LAR LTDA x JANETE BARBERO COSTA -Em 05
dias, junte aos autos o edital devidamente publicado na im-
prensa, sob as penas da lei - Adv. KIYOSHI ISHITANI-

30.-EMBARGOS A ARREMATACAO-73/2000-MARLEI
FERREIRA SIQUEIRA x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S.A. -Face ausencia de embargos, diga quanto o prossegui-
mento - Adv. LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS-

31.-INV. PATERNIDADE C/C ALIM.-87/2000-A.A. x M.C.L.
-Diga quanto o prosseguimento - Adv. EVALDO GONÇAL-
VES LEITE-

32.-REV. CONTRATO BANCARIO-92/2000-JOSE DOS SAN-
TOS NETO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. -Di-
gam sobre as informaçoes prestadas pela perita - Adv. CESAR
AUGUSTO DE MELLO E SILVA, PAULA CRISTINA GIME-
NES TEODORO e EDER ROMEL-

33.-ORDINARIA DE COBRANCA-123/2000-ANTONIO AL-
VES x MUNICIPIO DE IBAITI -Retornou do T.J. Digam quanto
o prosseguimento - Adv. ANTONIO CARLOS DO AMARAL,
CESAR AUGUSTO DE MELLO E SILVA e PAULA CRISTI-
NA GIMENES TEODORO-

34.-SUMARISSIMA DE REPAR.DE DANOS-229/2000-JOAO
GONÇALVES DE OLIVEIRA e outros x COMERCIO DE
MOVEIS HUNTER LTDA e outros -Retornou do T.A. Digam
quanto o prosseguimento - Adv. LEILA REGINA DIOGO G.
MEDINA e FABRICIO LEAL UGOLINI-

35.-EMBARGOS A EXECUCAO-245/2000-MUNICIPIO DE
IBAITI x ASSOCIAÇAO BENEFICENTE EDUCACIONAL
E CULTURAL - e outros -Vistos, etc...Diante do exposto, nao
havendo omissao a ser esclarecida, deixo de acolher os embar-
gos de declaraçao - Adv. CESAR AUGUSTO DE MELLO E
SILVA, PAULA CRISTINA GIMENES TEODORO e MESSI-
AS RODRIGUES-

36.-SUMARISSIMA DE REPAR.DE DANOS-332/2000-VIA-
ÇAO JOIA LTDA x ANTONIO CARLOS DE JESUS ROSSE-
TO -Retornou do T.A. Digam quanto o prosseguimento - TINA
GIMENES TEODORO-

37.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-362/2000-BAN-
CO DO BRASIL S/A x JOSE LINO BRAZ -Vistos, etc...Ante
o exposto, INDEFIRO a impugnaçao ao laudo avaliatorio. Quan-
to ao calculo do debito acolho parcialmente a impugnaçao, para
que seja incluida a multa moratoria de 10%, na forma da deci-
sao nos embargos. Digam sobre o novo calculo do debito R$
81.008,45 - Adv. OMAR JOSE BADDAUY, LETICIA DE
SOUZA BADDAUY e SILVIO LOPES QUADROS-

38.-ALIMENTOS-34/2001-B.M.W.P. x E.P. -Conciliaçao para
24.03.04, as 13.30 horas. Diga sobre a certidao do sr. meirinho
- Adv. GILBERTO GOMES DO AMARAL, EMERSON MI-
GUEL WOHLERS DE MELLO, HELDER GONçALVES DIAS
RODRIGUES e MIGUEL ELIAS FADEL NETO-

39.-ALIMENTOS-39/2001-S.C.S. e outros x J.H.S. -Diga quan-
to o prosseguimento - Adv. EVALDO GONÇALVES LEITE-

40.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-95/2001-APA-
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RECIDO GOMES CORREA x GUIDO PEREIRA DE SOUZA
-Diga quanto o prosseguimento - Adv. PEDRO PAVONI NETO,
MARCIA CRISTINA A. VILAS BOAS-

41.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-97/2001-
FRANCISCO GOMES DE SIQUEIRA x CARMO FERREI-
RA DE OLIVEIRA -Diga quanto o prosseguimento - Adv.
PEDRO PAVONI NETO e MARCIA CRISTINA A. VILAS
BOAS-

42.-INVENTARIO-113/2001-TEREZINHA SAMPAIO x AGE-
NOR FERREIRA SENA -Manifeste-se o curador - Adv. EVAL-
DO GONçALVES LEITE-

43.-RENOVATORIA DE LOCACAO-148/2001-COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA e outros x JORDI-
NO DE ARAUJO BUENO e outros -Recebo o recurso e apela-
çao, em seu efeito devolutivo. Ao apelado para contra razoes -
Adv. ANGELA MARIA SANCHEZ E SILVA-

44.-EMBARGOS A EXECUCAO-182/2001-MERCANTIL E
INDUSTRIAL DE CAFE MEU CANTINHO LTDA e outros x
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A -Vistos, etc...Nao
havendo contradiçaoi sobre a qual deva me manifestar, deixo
de acolher ambos os embargos de declaraçao - Adv. GERAL-
DO JOSE DO AMARAL GENTILE, MARILINA PINHEIRO
DO AMARAL GENTILE e DELMO LUIZ CARDOSO DA
SILVEIRA-

45.-PREVIDENCIARIA CONHECIMENTO-220/2001-ANA
DE OLIVEIRA DIAS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL INSS -Retornou do TRF. Digam quanto o prosse-
guimento - Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SIL-
VA, HELDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZZI-

46.-DECLARATORIA NULIDADE.ATO JR.-307/2001-VIA-
CAO JOIA LTDA x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E
RODAGEM DO PARANA - DER e outros -Diga sobre a con-
testaçao e documentos - Adv. CESAR AUGUSTO DE MELLO
E SILVA e PAULA CRISTINA GIMENES TEODORO-

47.-EMBARGOS DO DEVEDOR-312/2001-JULIO NAZARO
DOS SANTOS NETO x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA -Esclareça o pedido da prova pericial - Adv.
GEIEL HEIDGGER FERREIRA-

48.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-326/2001-C.S.B. x P.B. -
Diga quanto o prosseguimento - Adv. HERNANI DUARTE
SOUTO-

49.-REPARACAO DE DANOS-351/2001-ESPOLIO DE BRO-
NISLAU JASSEK x MARIA ELIANA ALBERGONI e outros
-Manenho a decisao agravada, por seus proprios fundamentos -
Adv. MESSIAS RODRIGUES e GILBERTO GOMES DO
AMARAL-

50.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-365/2001-CONFE-
DERAÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA-CNA e ou-
tros x JOSE DA SILVA -Considerando o decurso do prazo
sem manifestaºao das partes, determino o arquivamento
dos autos - Adv. PEDRO PAVONI NETO, MARCIA CRIS-
TINA A. VILAS BOAS e VANOIL ALVES DE ALMEI-
DA-

51.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-379/2001-MARI-
NA MARIA DE JESUS JOLO x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL INSS -Vistos, etc...Conheço dos embargos
de declaraçao, para determinar seja de imediato procdedida a
implantaçao do beneficio de apostnadoria em favor do autor -
Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA, HELDER
GONÇALVES DIAS RODRIGUES e JULIO AUGUSTO OLI-
VEIRA GUZZI-

52.-REV. CONTRATO BANCARIO-417/2001-GRACILIA-
NO SANTUCCI e outros x BANCO BANESTADO S/A -
Vistos, etc...JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido inicial, para determinar que relativamente aos con-
tratos de emprestimos em conta corrente, credito direto ao
consumidor e instrumento particular de confissao e compo-
siçao de divida, que a correçao monetaria seja aplicada pelo
INPC (com exclusao da TR e TBF), com a exclusao da capi-
talizaçao de juros, que deverao ser cobrador na forma con-
tratada pelas partes, mantendo-se as demais clausulas e con-
diçoes relativas a estes contratos. No tocante a cedula rural
pignoraticia, mantenho a correçao pela TR, excluindo a ca-
pitalizaçao dos juros, ressalvada a semestral, na forma per-
mitida pela legislaçao esecifica a reger a materia, manten-
do-se as demais clausulas e condiçoes relativas a esta cedu-
la. Condeno ainda o reu a restituir aos autores as quantias
cobradas a maior, acrescidas de juros de 1,0% ao mes, e cor-
rigida monetariamente pelo mesmo indice estabelecido para
os contratos firmados, a serem apurados em liquidaçao de
sentençao. Frise-se que a liquidaçao de sentença dar-se-a
por arbitramento, na forma do art. 606 do CPC. Ante a su-
cumbencia reciproca, condeno as partes ao pagamento das
custas pro rata. Condeno os autores, ao pagamento de hono-
rarios do advogado do reu, que arbitro em R$ 3.000,00, e
condeno o reu ao pagamento de honorarios do advogado dos
autores, que arbitro em R$ 3.000,00 - Adv. FABRICIO LEAL
UGOLINI e ADEMIR RIBEIRO-

53.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-421/2001-R.C.C.I e outros
xC.C.C. -Diga quanto o prosseguimento - Adv. EVALDO GON-
ÇALVES LEITE-

54.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-422/2001-M.A.M. e ou-
tros x M.F.M. -Diga quanto o prosseguimento - Adv. EVALDO
GONÇALVES LEITE-

55.-COBRANÇA-429/2001-ANA DE FATIMA ROSA SILVA-
ES MORAES x MUNICIPIO DE CONSELHEIRO MAIRIN-
CK -Recebo o recurso de apelaçao em ambos os efeitos. Ao

apelado para contra razoes - Adv. FABRICIO LEAL UGOLINI
e PAULO DE OLIVEIRA-

56.-REPARACAO DE DANOS-16/2002-CLAUDIO DE CAM-
POS SANTOS x EMERSON ELOY PALMIERE -Digam sobre
a proposta de honorarios de perito R$ 2.000,00. Caso haja con-
cordancia, deposite-se em cinco dias - Adv. SILVIO LOPES
QUADROS, LUIZ CESAR ESMANHOTTO e FABIOLA PAU-
LA BEE ALENSKI-

57.-ARROLAMENTO-26/2002-GIZELDA MACIEL MUZA x
HENRIQUE MUZA -Diga sobre o manifesto da fazenda publi-
ca - Adv. JACIR FURTADO DE SOUZA GUERRA-

58.-INVESTIGAÇAO DE PATERNIDADE-35/2002-O MINIS-
TERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA x J.C.J. -Diga
sobre o laudo pericial - Adv. GEIEL HEIDGGER FERREIRA-

59.-REPARACAO DE DANOS-57/2002-MARCOS RODRIGO
DA SILVA x RUDOLF REICH -Digam sobre a proposta de
honorarios de perito, caso haja concordancia, deposite-se em
cinco dias, perito mecanico R$ 500,00 - perito medico R$
2.000,00 - Adv. CELSO JOSE DA SILVA, ANTONIO CAR-
LOS DO AMARAL e MAURICIO BARBOSA DOS SANTOS-

60.-COBRANÇA-82/2002-CONFEDERAÇAO NACIONAL
DA AGRICULTURA-CNA e outros x JOAQUIM ANTONIO
DE FARIA -Conciliatoria para 26.04.04, as 15.00 horas - Adv.
MIGUEL ELIAS FADEL NETO-

61.-COBRANÇA-95/2002-CONFEDERAÇAO NACIONAL
DA AGRICULTURA-CNA e outros x GERALDA MARIA DE
ALMEIDA -Retornou do T.A. Diga quanto o prosseguimento -
Adv. MIGUEL ELIAS FADEL NETO-

62.-INVENTARIO-113/2002-MARILDA GONCALVES DA
CUNHA x ANTONIO GONCALVES UNTALER -Diga quan-
to o prosseguimento - Adv. SILVIO LOPES QUADROS-

63.-COBRANÇA-120/2002-LONDRIFARMA - COMERCIO
FARMACEUTICO LTDA x MUNICIPIO DE CONSELHEI-
RO MAIRINCK -Vistos, etc...JULGO PROCEDENTE o pedi-
do inicial, para condenar o requerido, pagar ao autor, o debito
apurado em data de 22.03.2000, de R$ 1.373,68, acrecidos de
correçao monetaria e juros, na forma da lei. Condeno o reque-
rido ao pagamento das custas e honorarios, os quais fixo em
15% do valor dado a causa. - Adv. FRANCISCO ROSSI, PAU-
LO DE OLIVEIRA e FABRICIO LEAL UGOLINI-

64.-COBRANÇA-132/2002-RUBENS RAMOS x MUNICI-
PIO DE CONSELHEIRO MAIRINCK -No prazo comum de
dez dias, apresentem as razoes finais, por memoriais - Adv.
ANTONIO CARLOS DO AMARAL, LORENZA DE CAS-
SIA COSIA, PAULO DE OLIVEIRA e FABRICIO LEAL
UGOLINI-

65.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-138/2002-JOAO
MARCELINO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL INSS -Vistos, etc...Acolho os embargos de declaraçao,
para conceder a antecipaçao dos efeitos da tutela, e determino
que seja o autor imediatamente implantado nos beneficios da
aposentadoria - Adv. HELDER GONÇALVES DIAS RODRI-
GUES, JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZZI-

66.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-139/2002-LUIZ
ISMAEL DE BARROS x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL INSS -Recebo o recurso de apelaçao, em seu
efeito devolutivo. Ao recorrido para contra razoes - Adv. HEL-
DER GONÇALVES DIAS RODRIGUES, JOSE CARLOS
ALVES FERREIRA E SILVA-

67.-INVENTARIO-156/2002-JOSUEL CICERO DA SILVA
REIS x JOSE DA REIS -Recolha-se o imposto de transmissao
- R$ 2.667,00 - Adv. GEIEL HEIDGGER FERREIRA-

68.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-189/2002-VIAÇAO
JOIA LTDA e outros x BANCO BANESTADO S/A e outros -
Carta Precatoria para intimaçao do requerido, a disposiçao em
cartorio, para que providencie sua distribuiçao e cumprimento
no juizo deprecado - Adv. JULIO BARBOSA LEMES FILHO-

69.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-190/2002-TRANS-
PEN - TRANSPORTE COLETIVO E ENCOMENDAS LTDA
e outros x BANCO BANESTADO S/A e outros -Precatoria para
intimaçao do requerido a disposiçao em cartorio, patra que pro-
videncie sua distribuiçao e cumprimento no juizo deprecado -
adv. JULIO BARBOSA LEMES FILHO.

70.-ALVARA-197/2002-CRISTIANE TOLEDO SANCHES x
O JUIZO DE DIREITO -Diga quanto o prosseguimento - Adv.
DARIO DE JESUS VARGAS-

71.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-199/2002-R.I.T.R. x
M.A.R. -Manifeste se ha interesse no prosseguimento do feito
- Adv. EVALDO GONÇALVES LEITE-

72.-COBRANÇA-200/2002-NOE LARA DA ROCHA x AGF
- BRASIL SEGUROS e outros -Vistos, etc...O processo esta
em orden, nada havendo a sanear. Deixo de acolher a alegaçao
preliminar posta pela re AGF Brasil Seguros, tendo-a como parte
legitima para figurar no polo passivo da demanda. Com fulcro
no art. 6º, inciso VIII do Codigo de Defesa do Consumidor,
aplico em favor do autor, a inversao do onus da prova, em razo
de sua hipossuficiencia. Defiro as provas requeridas, consis-
tentes em prova pericial medica, prova documental ja acostada
aos autos e prova oral a ser produzida em audiencia. Nomeio
periro o dr. Mariano Hidalgo Lopes de Oliveira, podendo as
partes, em 05 dias, indicar assistente tecnico e formular quesi-
tos (art. 421, par. 1º, inc. I e II do CPC). Em 05 dias, digam
sobre a proposta de honorarios de perito, R$ 2.000,00, e ha-
vendo concordancia, deposite-se no mesmo prazo - Adv. CLAU-
DINEY ALESSANDRO GONÇALVES, WANDERLEY PA-

VAN, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e GLAUCO IWER-
SEN-

73.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-229/2002-CATA-
RINA FERREIRA DE ALMEIDA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL INSS -Vistos, etc...JULGO PROCE-
DENTE o pedido inicial, para condenar o reu a implantar de
imediato o benefo de aposentadoria por idade em favor da au-
tora. Pagar as parcelas vencidas, de uma so vez, devidas a par-
tir da citaçao, corrigidas monetariamente. Pagar as custas pro-
cessuais e honorarios de advogado, estes em 10% sobre o valor
das parcelas vencidas - Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREI-
RA E SILVA, HELDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES e
JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZZI-

74.-ANULATORIA DE PATERNIDADE-244/2002-V.F.C.x
A.V.L.C. -Vistos, etc...JULGO PROCEDENTE o pedido inici-
al. Determino a anulaçao da escritura publica. Condeno o reu
ao pagamento das custas e honorarios, estes que fixo em R$
400,00 - Adv. DARIO DE JESUS VARGAS e GILBERTO
GOMES DO AMARAL-

75.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-264/2002-JOANA
DIAS CARNEIRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL INSS -Em 10 dias, junte o original do contrato de
arrendamento de fls. 13 - Adv. HELDER GONÇALVES DIAS
RODRIGUES, JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-

76.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-272/2002-JOSE
LUIZ DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL INSS -Digam sobre a informaçao do requerido -
Adv. HELDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES, JOSE
CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA e JULIO AUGUSTO
OLIVEIRA GUZZI-

77.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-278/2002-SEBAS-
TIAO FANTE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL INSS -No prazo de dez dias sucessivos, apresentem suas
razoes finais - Adv. HELDER GONÇALVES DIAS RODRI-
GUES, JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZZI-

78.-PREVIDENCIARIA CONHECIMENTO-313/2002-PE-
DRO PEREIRA GODOI x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL INSS -Vistos, etc...JULGO PROCEDENTE o
pedido inicial, para condenar o reu a implantar de imediato, os
beneficios de aposentadoria por idade, em favor do autor. Pa-
gar as parcelas vencidas de uma so vez, devidas desde a data da
citaçao, reajustadas monetariamente, as custas processuais e
honorarios de advogado, estes em 10% sobre o valor das parce-
las vencidas - Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SIL-
VA, HELDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZZI-

79.-PREVIDENCIARIA CONHECIMENTO-316/2002-HIL-
DA DE SOUZA COX x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL INSS -Vistos, etc...JULGO PROCEDEN-
TE o pedido inicial, para condenar o reu a implantar o bene-
ficio de aposentadoria por idade a autora, com o reconheci-
mento do tempo de serviço necessario, na atividade rural.
Pagar as parcelas vencidas, de uma so vez, devidas desde a
data da citaçao, atualizadas monetariamente. Pagas as cus-
tas e despesas processuais, honorarios de advogado que ar-
bitro em 10% sobre o valor das parcelas vencidas - Adv.
JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA, HELDER
GONÇALVES DIAS RODRIGUES e JULIO AUGUSTO DE
OLIVEIRA GUZZI-

80.-PREVIDENCIARIA CONHECIMENTO-317/2002-TERE-
ZINHA DUARTE LOPES x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL INSS -Vistos, etc...JULGO PROCEDEN-
TE o pedido inicial, para o fim de condenar o reu a implantar o
beneficio de aposentadoria por idade a autora, com o reconhe-
cimento do tempo de serviço necessario, na atividade rural.
Pagar as parcelas vencidas, de uma so vez, devidfas a partir da
data da citaçao, corrigidas monetriamente. Pagar as custas pro-
cessuais e honorarios de advogado, estes em 10% sobre o valor
das parcelas vencidas, devendo ser de imediato procedida a
implantaçao do beneficio em favor da autora, em face da con-
cessao da antecipaçao dos efeitos da tutela - Adv. JOSE CAR-
LOS ALVES FERREIRA E SILVA, HELDER GONÇALVES
DIAS RODRIGUES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA
GUZZI-

81.-PREVIDENCIARIA CONHECIMENTO-322/2002-SE-
BASTIANA RIBEIRO FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL INSS -Vistos, etc...JULGO PROCE-
DENTE o pedido inicial, para condenar o reu a implantar o
beneficio de aposentadoria por idade a autora. Pagar as parce-
las vencidas, de uma so vez, devidas desde a data da citaçao,
atualizadas monetariamente. Pagar as custas processuais e ho-
norarios de advogado, estes em 10% sobre o valor das parcelas
vencidas - Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA,
HELDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES e JULIO AU-
GUSTO DE OLIVEIRA GUZZI-

82.-EMBARGOS A EXECUCAO-325/2002-AECIO FLAVIO
DE OLIVEIRA x MINISTERIO PUBLICO -Suspendo a trami-
taçao do feito, ate que se proceda a citaçao do devedor, nos
autos principais - Adv. JAMES AUGUSTO FERREIRA DE
LOYOLA-

83.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-340/2002-FER-
TILIZANTES HERINGER LTDA x COMERCIAL NORTE
AGRICOLA LTDA -Diga sobre a petiçao de fls. 61/63 - Adv.
CASSIA REGINA FAVORETTO, ELIZETE DE LOURDES
FERNANDES ROSA, MARIA DO CARMO SANTA ROSA
SERATTO-

84.-BUSCA E APREENSAO-MED.LIMINAR-359/2002-FI-
NAUSTRIA - CIA DE CREDITO FINANCIAMENTO E INV.
x EDUARDO MARQUES DA SILVA -Diga sobre a certidao
negativa do sr. meirinho - Adv. KARIME CRISTINA DA COS-

TA, EDUARDO MARQUES DA SILVA e LEANDRO CABRE-
RA GALBIATI-

85.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-413/2002-MAR-
TA DIVINA DOS SANTOS DA SILVA x INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL INSS -Instruçao e julgamento
para 26.04.04, as 16.00 horas - Adv. JOSE CARLOS ALVES
FERREIRA E SILVA e HELDER GONÇALVES DIAS RO-
DRIGUES-

86.-REVISIONAL DE CONTRATO-446/2002-HAROLDO
REGAZZO e outros x BANCO DO BRASIL S/A -Digam sobre
o laudo pericial - Adv. GERALDO JOSE DO AMARAL GEN-
TILE, MARILINA PINHEIRO DO AMARAL GENTILE,
OMAR JOSE BADDAUY e SIDNEY CASTANHO SCHOL-
TAO-

87.-EMBARGOS A EXECUCAO-460/2002-FUNDAÇAO
HOSPITALAR DE SAUDE MUNICIPAL DE IBAITI x AMAU-
RI APARECIDO DA SILVA -Recebo o recurso de apelaçao,
em ambos os efetiso. Ao apelado para contra razoes - Adv.
DARIO DE JESUS VARGAS-

88.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-502/2002-APA-
RECIDA JESUS DE ALMEIDA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL INSS -Diga o autor sobre o agravo re-
tido. Digam as partes sobre o teor dos oficios de fls. 140 e 145
- Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA, HEL-
DER GONÇALVES DIAS RODRIGUES e JULIO AUGUSTO
OLIVEIRA GUZZI-

89.-DISSOLUÇAO C/C PARTILHA-508/2002-E.H.F. x M.L.M.
-Diga sobre a certidao de fls. 74, em 05 dias - Adv. ANTONIO
CARLOS NETO-

90.-DECL. NUL. DE INDENIZACAO-509/2002-VICENTE
LUIZ MOREIRA DE ALENCAR x CONTINENTAL BANCO
S/A e outros -Mantenho a decisao agravada, por seus proprios
fundamentos - Adv. CESAR AUGUSTO DE MELLO E SIL-
VA, PAULA CRISTINA GIMENES TEODORO, SERGIO
WILSON MALDONADO e FABRICIO LEAL UGOLINI-

91.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-523/2002-BUN-
GE FERTILIZANTES S/A x COMERCIAL NORTE AGRICO-
LA LTDA -Levante-se o deposito do debito reclamado, por quem
de direito - Adv. JOSE ALBARI SLOMPO DE LARA, JOSE
ALTEVIR MERETH B. DA CUNHA-

92.-COBRANÇA-528/2002-DONIZETIMA APARECIDA
DOS SANTOS x MUNICIPIO DE CONSELHEIRO MAIRIN-
CK -Vistos, etc...JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,
condeno a autora ao pagamento das custas e honorarios de ad-
vogado, que fixo em R$ 1.000,00 - Adv. ANTONIO CARLOS
DO AMARAL e FABRICIO LEAL UGOLINI-

93.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-540/2002-BAN-
CO DO BRASIL S/A x HAROLDO REGAZZO e outros -Para
alienaçao antecipada dos bens objetoda penhora, nomeio como
perito Didimon Araujo Bueno, para que avalie os animais. In-
diquem as partes assistente tecnico e apresentem quesitos - Adv.
OMAR JOSE BADDAUY, SIDNEY CASTANHO SCHOLTAO,
GERALDO JOSE DO AMARAL GENTILE e MARILINA PI-
NHEIRO DO AMARAL GENTILE-

94.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-12/2003-DOMIN-
GAS FRANCISCA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL INSS -Em 10 dias, indique o endereço da
autora, sob as penas da lei -0 Adv. JOSE CARLOS ALVES
FERREIRA E SILVA, HELDER GONÇALVES DIAS RODRI-
GUES-

95.-ORD. APOSENTADORIA POR IDADE-13/2003-BENE-
DITO ROQUE MARCILIO x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL INSS -Diga sobre o agravo retido - Adv.
JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA, HELDER GON-
ÇALVES DIAS RODRIGUES-

96.-MONITORIA-25/2003-JOAO DE MARIA SOUZA x RO-
QUE TEIXEIRA JUNIOR e outros -Em 05 dias, promova a
publicaçao na imprensa, do edital de citaçao, sob as penas da
lei - Adv. MAURICIO BARBOSA DOS SANTOS-

97.-EMBARGOS A EXECUCAO-69/2003-BANCO HSBC S/
A x LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS -Vistos, etc...Diante
do exposto, nao havendo contradiçao, obscuridade ou omissao
a ser esclarecida, deixo de acolher os embargos de declaraçao -
Adv. DELMO LUIZ CARDOSO DA SILVEIRA e LAERCIO
ADEMIR DOS SANTOS-

98.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-72/2003-GE-
RALDO JOSE DO AMARAL GENTILE x ANTERO CAR-
LOS CORREA FERREIRA -Diga sobre a certidao negativa do
sr. meirinho - Adv. GERALDO JOSE DO AMARAL GENTI-
LE e MARILINA PINHEIRO DO AMARAL GENTILE-

99.-ACAO POPULAR-78/2003-MOACIR ALVES DE AL-
MEIDA x ALBA MARINA FERREIRA DE SOUZA e ou-
tros -Vistos, etc...JULGO EXTINTO o processo, sem julga-
mento do merito, com fulcro no art. 267, VI do CPC, reco-
nhecendo ser o autor carecedor de açao. Condeno o autor
em custas e despesas processuais, bem como honorarios de
advogado dos reus, que arbitro em R$ 3.000,00. Deixo de
aplicar o disposto no art. 13 da Lei 4.717/65, por nao vis-
lumbrar elementos a caracterizar lide temeraria e, sim, so-
mente ilegitimidade ativa. Ainda que nao haja recurso vo-
luntario, retornem para remessa ao T.J. - Adv. MOACIR
ALVES DE ALMEIDA e CESAR AUGUSTO DE MELLO E
SILVA-

100.-DECLARATORIO C/ ANT. TUTELA-80/2003-ANGELA
MARIA DA SILVA ALMEIDA e outros x BANCO BANES-
TADO S/A e outros -Conciliatoria e saneamento para 20.02.04,
as 14.30 horas - Adv. VANOIL ALVES DE ALMEIDA, MOA-
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CIR ALVES DE ALMEIDA, MARCIA MARIA LISBOA e
FRANK OHASHI SAITA-

101.-ARROLAMENTO-92/2003-AIRTON FERREIRA DE
MELO x ARACY SILVA DE MELO -Digam os demais herdei-
ros sobre o plano de partilha e cumpra a determinaçao de fls.
43, item 2, em 10 dias - Adv. SILVIO LOPES QUADROS-

102.-EMBARGOS A ARREMATACAO-95/2003-ORGANIZA-
CAO HOSPITALAR DE JAPIRA e outros x ALVARO CESAR
BOGACZ e outros -Receboo recurso de apelaçao, em ambos
os efeitos. Aos recorridos para contra razoes - Adv. ROBERTO
A. BUSATO, OLDEMAR MARIANO e ERCILIO RODRI-
GUES DE PAULA-

103.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-99/2003-F.R.W.O.M. x
E.G.M.-Diga sobre a justificativa - Adv. MIGUEL ELIAS FA-
DEL NETO-

104.-HABILITACAO DE CREDITO-124/2003-COOPERATI-
VAS DE CRED. RURAL PLANT.DE CANA DO PR x JANDI-
RA RODRIGUES DANIEL -Vistos, etc...DECLARO HABI-
LITADOS a execuçao 273/98, o espolio, os herdeiros e suces-
sores de Edilson Ferreira Lima. - Adv. CLAUDIA M.F. DE
VICO ARANTES SILVA e MOACIR ALVES DE ALMEIDA-

105.-EMBARGOS A EXECUCAO-128/2003-BARTH & BAR-
TH LTDA e outros x SYNGENTA PROTEÇAO DE CULTI-
VOS LTDA -Vistos, etc...O processo esta em orden, nada a
sanear. Determino que o embargado se abstenha e qualquer ato
que leve a inscriçao dos nomes drgantes nos cadastros de deve-
dores (serasa, spc e afins), ou caso tenha tomado tal providen-
cia, que promova sua negativaçao. Defiro as provas requeridas,
consistentes em prova documental, prova oral, pericial, para a
qual nomeio perita Vanya Marcon, devendo as partes formula-
rem seus quesitos e indicarem assistente tecnico - Adv. EMER-
SON AUGUSTO DE OLIVEIRA FELIPE, ANDERSON SIL-
VA ESTEFANUTO, GUILHERME DA SILVA ESTEFANU-
TO, JOSE CARLOS VIEIRA e MARCUS E. PERES SILVA-

106.-INVESTIGAÇAO DE PATERNIDADE-132/2003-T.P.J.
xG.V.S. e outros -Audiencia de coleta de material para DNA
dia 11.02.04, as 10.00 horas - Adv. RAFAEL AUGUSTO BAR-
BOSA FORCHESATTO e HELDER GONçALVES DIAS RO-
DRIGUES-

107.-EMBARGOS A EXECUCAO-133/2003-CAMARA MU-
NICIPAL DE IBAITI e outros x OSORIO BRAZ -Vistos,
etc...JULGO IMPROCEDENTES os embargos a excecuçao,
determinando o prosseguimento da execuçao. Condeno o em-
bargante ao pagamento das custas e honorarios de advogado do
embargado, que arbitro em R$ 1.000,00 - Adv. CESAR AU-
GUSTO DE MELLO E SILVA e FABRICIO LEAL UGOLINI-

108.-ORDINARIA DIVORCIO DIRETO-137/2003-L.K.Y. x
M.Y. -Manifeste o curador - Adv. EVALDO GONçALVES
LEITE-

109.-ALVARA-139/2003-LUZIA DOS SANTOS MARTINS x
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA -Diga quanto o prosse-
guimento - Adv. DARIO DE JESUS VARGAS-

110.-HABEAS DATA-148/2003-ADOLFO MEDEIROS NAS-
CIMENTO x MUNICIPIO DE IBAITI -Arquive-se os autos -
Adv. LUCIANE REGINA NOGUEIRA ANDRAUS-

111.-REPARACAO DE DANOS-149/2003-ELIZA MARIA
MACIEL x INDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADO ARA-
PONGAS LTDA -Diga sobre a contestaçao e documentos - Adv.
IZILDA APARECIDA MOSTACHIO MARTIN-

112.-DIVORCIO-157/2003-Z.A.N.x S.N. -Manifeste o cura-
dor - Adv. EVALDO GONçALVES LEITE-

113.-DIVORCIO-158/2003-W.D. x N.L.C.D. -Diga quanto o
prosseguimento - Adv. FABRICIO LEAL UGOLINI-

114.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-170/2003-BV
FINANCEIRA S.A-CREDITO FINANCEIRO E INVEST. x
EDILSON FERREIRA DE LIMA -Diga sobre a contestaçao e
documentos - Adv. ADRIANO MINIZ REBELLO-

115.-ORDINARIA DE COBRANCA-177/2003-BANCO DO
BRASIL S.A x LUIZ ANTONIO BORANELLI -Conciliaçao e
saneamento para 30.04.04, as 13.30 horas - Adv. EVALDO
GONÇALVES LEITE e SILVIO LOPES QUADROS-

116.-RESSARCIMENTO-179/2003-COMPANHIA DE SEGU-
ROS ALIANCA DO BRASIL x HAROLDO REGAZZO -Con-
ciliatoria para 20.02.04, as 14.00 horas - Adv. LEONARDO
RODRIGUES, , GERALDO JOSE DO AMARAL GENTILE e
MARILINA PINHEIRO DO AMARAL GENTILE-

117.-EMBARGOS A EXECUCAO-189/2003-FUNDACAO
HOSPITALAR DE SAUDE MUNICIPAL DE IBAITI x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS -Vistos,
etc...O processo encontra-se em ordem, nada havendo a sanear.
Deixo de acolher as alegaçoes preliminares de inepcia da peti-
çao inicial, ilegitimidade ativa do embargado, da prescriçao dos
creditos. Defiro as provas requeridas pelo embargante, consis-
tentes em prova documental ja acostada, prova oral a ser pro-
duzida, prova pericial contabil, para o qual nomeio perita Vanya
Marcon, devendo as partes apresentarem seus quesitos e indi-
carem assistentes tecnicos - Adv. CESAR AUGUSTO DE
MELLO E SILVA, PAULA CRISTINA GIMENES TEODO-
RO, WANDERLEY DO CARMO e ELIAS AUGUSTO REI-
NALDIN-

118.-HABEAS DATA-191/2003-JOAO ANTONIO NETO x
MUNICIPIO DE IBAITI -Arquive-se os autos - Adv. LUCIA-
NE REGINA NOGUEIRA ANDRAUS-

119.-INDENIZACAO-230/2003-FABIANE ALVES DA CRUZ

x VANDERSON FRANCISCO DA SILVA e outros -Diga so-
bre a certidao negativa do sr. meirinho - Adv. CLAUDINEY
ALESSANDRO GONÇALVES e CRISTIANE VITORIO GON-
ÇALVES-

120.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-234/2003-A.C.M. x
P.R.A. -Conciliaçao para 18.02.04, as 9.30 horas - Adv. MAR-
CELO VAZELLI e ERCILIO RODRIGUES DE PAULA-

121.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-236/2003-BAN-
CO VOLKSWAGEN S/A x LUIS CARLOS RODRIGUES DE
LIMA -Nomeio fiel depositario do bem apreendido, aqueles
indicados pelo autor, que deverao comparecer em cartorio, para
lavratura do respectivo termo - Adv. MARCELO TESHEINER
CAVASSANI-

122.-EMBARGOS A EXECUCAO-238/2003-LEONIL SILVA
e outros x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos, etc...O processo
encontra-se em ordem, nada havendo a sanear. Indeiro a preli-
minar de inepcia da inicial de execuçao. Defiro as provas re-
queridas, consistente em prova documental ja acostada, prova
oral, prova pericial, para o qual nomeio perito Vanya Marcon.
Em 05 dias, apresentem as partes seus quesitos e indiquem as-
sistentes tecnicos - Adv. GERALDO JOSE DO AMARAL
GENTILE, MARILINA PINHEIRO DO AMARAL GENTILE
e EVALDO GONçALVES LEITE-

123.-ALIMENTOS-239/2003-C.L.C. e outros x C.C. -Diga o
curador - Adv. EVALDO GONçALVES LEITE-

124.-EMBARGOS A EXECUCAO-244/2003-DARIO DE JE-
SUS VARGAS x MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO
PARANA -Suspendo a tramitaçao do feito, ate a reularizaçao
da citaçao do devedor, nos autos principais - Adv. LAERCIO
ADEMIR DOS SANTOS-

125.-EMBARGOS A EXECUCAO-246/2003-MARCOS PIN-
TO DE MIRANDA e outros x WALDIBERTO PIRES -Recebo
os embargos e suspendo a execuçao. Ao embargado para im-
pugnaçao - Adv. EVALDO GONÇALVES LEITE-

126.-RECONHEC.DE SOCIED.DE FATO-251/2003-ANTO-
NIA DA CRUZ GOMES x APARECIDO BENEDITO ESTE-
VES -Vistos, etc...O processo esta em ordem, nada a sanear.
Defiro as provas consistentes em depoimentos pessoais, teste-
munhais, que deverao ser arroladas ate 20 dias antes da audien-
cia. Indefiro a requisiçao de informaçoes bancarias. Instruçao
e julgamento para 14.04.04, as 14.30 horas - Adv. LEILA RE-
GINA DIOGO G. MEDINA e FABRICIO LEAL UGOLINI-

127.-ALVARA-259/2003-FRANCISMAR CLAITON SCHEN-
DROSKI FERREIRA x JUIZO DE DIREITO DESTA COMAR-
CA -Atenda a solicitaçao ministerial - Adv. ERCILIO RODRI-
GUES DE PAULA-

128.-USUCAPIAO-264/2003-ONOFRE PEREIRA MUNHO-
ES x JUIZO DE DIREITO DESTA COMARCA -Diga sobre a
certidao do sr. meirinho - Adv. RITA DE CASSIA OLIVEIRA
SANTOS-

129.-CONVERSAO EM DIVORCIO-266/2003-M.L.S. x
S.G.O. -Manifeste o curador - Adv. EVALDO GONçALVES
LEITE-

130.-BUSCA E APREENSAO-MED.LIMINAR-270/2003-
BANCO FINASA S/A x MARCOS AURELIO MARQUES e
outros -Diga quanto o prosseguimento - Adv. RICARDO NE-
VES COSTA e FLAVIO NEVES COSTA-

131.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-276/2003-
WALDEMIR LOZANO x AGRO INDUSTRIAL CAEMA
LTDA e outros -Regularize-se a repreentaçao, bem como deta-
lhe melhor os bens indicados para penhora, constando o nume-
ro de serie, capacidade de produçao e demais datos que os indi-
vidualizem - Adv. LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS-

132.-EMBARGOS DO DEVEDOR-281/2003-LUIS ANTONIO
BORANELI e outros x BANCO DO BRASIL S/A -Especifi-
quem as provas que efetivamente pretendem produzir, justifi-
cadamente - Adv. SILVIO LOPES QUADROS e EVALDO
GONçALVES LEITE-

133.-DECL. DE INEXIGIBILIDADE-283/2003-LEONEL PE-
REIRA x IBAFAC-FACTORING FOMENTO MERCANTIL
LTDA -Especifiquem as provas que efetivamente pretendem
produzir, justificadamente - Adv. IZILDA APARECIDA MOS-
TACHIO MARTIN, GERALDO JOSE DO AMARAL GENTI-
LE e MARILINA PINHEIRO DO AMARAL GENTILE-

134.-DEPOSITO-304/2003-FRANCISCO JOSE BIANCONI x
HALIB AGROINDUSTRIAL LTDA -Diga sobre os documen-
tos de fls. 52/60 - Adv. GERALDO JOSE DO AMARAL GEN-
TILE e MARILINA PINHEIRO DO AMARAL GENTILE-

135.-EMBARGOS A EXECUCAO-326/2003-MUNICIPIO DE
CONSELHEIRO MAIRINCK x NADIR TOMAZ DE PROEN-
CA -Especifiquem as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir, justificadamente - Adv. FABRICIO LEAL UGOLINI,
MOACIR ALVES DE ALMEIDA e VANOIL ALVES DE AL-
MEIDA-

136.-EMBARGOS A EXECUCAO-340/2003-S.C DA SILVA
e outros x A UNIAO -Diga sobre a impugnaçao - Adv. SILVIO
LOPES QUADROS-

137.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-343/2003-FER-
TILIZANTES HERINGER LTDA x HAROLDO REGAZZO -
Diga sobre o oferecimento de bens a penhora - Adv. PAULO
ROBERTO BONAFINI-

138.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-345/2003-J.R. x A. M.S.A
-Diga quanto o prosseguimento - Adv. SILVIO LOPES QUA-
DROS-

139.-RESTITUICAO DE INDEBITO-356/2003-SIMOES
AUTO PECAS LTDA x IBAFAC FACTORING FOMENTO
MERCANTIL LTDA -Diga sobre a contestaçao e documentos
- Adv. JOSE CARLOS DA SILVA TRISTAO-

140.-ARROLAMENTO-359/2003-ALICE REBEQUI ALVES
x JOSE FERREIRA ALVES -Recolha-se o imposto de trans-
missao - R$ 616,40 - Adv. GEIEL HEIDGGER FERREIRA-

141.-REINTEGRACAO DE POSSE-376/2003-LUIZ CARLOS
RODRIGUES DE LIMA x HAROLDO REGAZZO -Diga so-
bre a contestaçao e documentos - Adv. ASSIS GOMES DO
AMARAL-

142.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-384/2003-
SOUZA CRUZ S/A x RENE FERREIRA DA ROCHA -Diga
sobre a certidao negativa do sr. meirinho - Adv. RENATO
MULINARI-

143.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-385/2003-
SOUZA CRUZ S/A x FLAVIO FERREIRA DA ROCHA -Diga
sobre a certidao negativa do sr. meirinho - Adv. RENATO
MULINARI-

144.-ALIMENTOS-389/2003-J.N.S.P. x M.F.P. -Conciliaçao e
instruçao para 23.06.04, as 13.30 horas - Adv. SILVIO LOPES
QUADROS-

145.-BUSCA E APREENSAO-MED.LIMINAR-392/2003-
BANCO VOLKSWAGEN S/A x SUELI TEREZINHA PEREI-
RA LESSA -Vistos, etc...JULGO EXTINTO o processo, com
fulcro no art. 269, III do CPC. Expeça alvara para levantamen-
to do numerario - Adv. MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI-

146.-ARROLAMENTO-400/2003-JAIME DA COSTA x FLO-
RENTINO DA COSTA -Indique a quem devera recair o cargo
de inventariante. Junte certidao de casamento de Joventino e
certidao atualizada de debito tributario - Adv. CLAUDINEY
ALESSANDRO GONÇALVES-

147.-INVENTARIO-401/2003-MARIA DE SOUZA REIS x
CLARISMINDA REIS DE SOUZA -Indique a quem devera
recair o encargo de inventariante, bem como junte certidao de
casamento dos herdeiros Maria e Antonio Carlos e documento
comprobatorio da separa;áo de Joao Luiz - Adv. MESSIAS
RODRIGUES-

148.-DIVORCIO-403/2003-A. A. O. e outros x JUIZO DE
DIREITO DESTA COMARCA -Julgamento para 29.03.04, as
14.30 horas - Adv. ANTONIO CARLOS NETO-

149.-ALIMENTOS-408/2003-I.G.M.S. x C.F.S. -Conciliaçao
e instruçao para 31.03.04, as 14.00 horas - Adv. EVALDO
GONÇALVES LEITE-

150.-JURISD. VOL. INTERDIÇAO-410/2003-M.J.L. x W.M.L.
-Em 10 dias, emende a inicial - Adv. DARIO DE JESUS VAR-
GAS-

151.-ARROLAMENTO-412/2003-SEBASTIAO MESSIAS x
JUIZO DE DIREITO DESTA COMARCA -Recolha-se o im-
posto de transmisao R$ 204,00 - Adv. CLAUDINEY ALES-
SANDRO GONÇALVES e CRISTIANE VITORIO GONÇAL-
VES-

152.-INDENIZACAO-416/2003-FRANCISMAR REGAZZO x
FINASA S/A-CONTINENTAL -Precatoria para citaçao da re,
a disposiçao em Cartorio, para que providencie sua distribui-
çao e cumprimento no juizo deprecado - Adv. ROSILEINE PI-
CINATO RIBEIRO e JOEL FERREIRA LIMA-

153.-EMBARGOS A EXECUCAO-420/2003-BANCO DO
BRASIL S/A x LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS -Recebo
os embargos e suspendo a execuçao. Ao embargado para im-
pugnaçao - Adv. LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS-

154.-REINTEGRACAO DE POSSE-422/2003-REZENDE
BARBOZA S/A-ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES x
ROBERTO EDMUNDO DE CARVALHO e outros -Em 10 dias,
proceda a emenda a inicial, para comprovar a posse que exer-
cia, bem como o noticiado esbulho, sob pena de indeferimento
- Adv. ADEMAR R. BALDANI e DIONISIO APARECIDO
TERÇARIOLI-

155.-EMBARGOS A EXECUCAO-423/2003-ENGELUX EN-
GENHARIA LTDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL INSS -Recebo os embargos e suspendo a execu-
çao. Ao embargado para impugnaçao - Adv. ELIAS AUGUS-
TO REINALDIN-

156.-ALIMENTOS-425/2003-S.C.O. e outros x MILTON DE
OLIVEIRA -Conciliaçao e instruçao para 10.03.04 as 10.00
horas - Adv. EVALDO GONÇALVES LEITE-

157.-MANDADO DE SEGURANCA-429/2003-ANTONIO
CARLOS ALVES DE ASSIS e outros x WILSON RONALDO
RONY DE OLIVEIRA -Mantenho a decisao agravada, por seus
proprios fundamentos. Em cinco dias, diga o impetrado sobre
os documentos de fls. 292/294 - Adv. BENEDITO ALVES
RODRIGUES e CESAR AUGUSTO DE MELLO E SILVA-

158.-EMBARGOS DE TERCEIRO-435/2003-VALDEMIR
NOVELI e outros x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL
PARANAPANEMA -Em 05 dias, regularize a representaçao
processual - Adv. MOACIR ALVES DE ALMEIDA e VANOIL
ALVES DE ALMEIDA-

159.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-437/2003-J.A.S. x S.C.S.
-Em 10 dias, emende a inicial - Adv. CLAUDINEY ALESSAN-
DRO GONÇALVES-

160.-BUSCA E APREENSAO-MED.LIMINAR-6/2004-BAN-

CO VOLKSWAGEN S/A x DIRCEU SILVEIRA BUENO JU-
NIOR -Deposite as custas iniciais R$ 157,50, sob pena de can-
celamento de distribuiçao - Adv. MARCELO TESHEINER
CAVASSANI-

161.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-12/2004-PON-
TRALE COMER.DE VEICULOS E IMPLEM.AGRICOLAS
LTDA x SAMMI SENE BUENO -Deposite-se as custas R$
609,00, sob pena de cancelamento de distribuiçao - Adv. PE-
DRO HENRIQUE DE SOPUZA HILGENBERG-

162.-EXECUCAO FISCAL-28/1990-INSTITUTO DE ADM.
FINANC. DA PREVIDENCIA SOCIAL x AGRO INDUSTRI-
AL SANTA LAURA- Diga sobre as informaçoes prestadas -
adv. ELIAS AUGUSTO REINALDIN.

163.-EXECUCAO FISCAL-13/1997-CAIXA ECONOMICA
FEDERAL x INDUSTRIA DE BEBIDAS NORTE PIONEIRO
LTDA -Diga sobre as informaçoes bancarias e da receita - Adv.
DARLI BARBOSA-

164.-EXECUÇOES FISCAIS - FAZENDA-2/1998-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x AGRICOLA COLI-
NAS & CIA LTDA -Vistos, etc...INDEFIRO o pedido de exce-
çao e pre executividade. Defiro a substituiçao da penhora, na
forma requerida pelo falido. Atualize-se o debito - Adv. CLAU-
DINEI A. GONçALVES-

165.-EXECUCAO FISCAL-34/1998-INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL INSS x PUREMIL ALIMENTOS LTDA
-Diga se houve o parcelamento do debito - Adv. APARECIDO
GODOI BUENO e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZ-
ZI-

166.-EXECUCAO FISCAL-13/2001-CONS. REGIONAL DE
MEDICINA VETERINARIA DO PARANA x JANUARIO
URIAS DE AZEVEDO -Diga sobre a informaçao da receita -
Adv. CANDIDO MATEUS M. BOSCARDIN-

167.-EXECUCAO FISCAL-88/2001-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE IBAITI x HUDSON HAMILTON BRASIL
DA SILVA -Aguarde decisao do agravo interposto pelo credor
- Adv. CESAR AUGUSTO DE MELLO E SILVA e MARILI-
NA PINHEIRO DO AMARAL GENTILE-

168.-EXECUCAO FISCAL-135/2002-MUNICIPIO DE CON-
SELHEIRO MAIRINCK x ANTONIO MACENA -Diga quan-
to o prosseguimento - Adv. PAULO DE OLIVEIRA-

169.-EXECUCAO FISCAL-156/2002-MUNICIPIO DE CON-
SELHEIRO MAIRINCK x BENEDITO DOMINGOS -Prepae
as custas - R$ 228,73 - Adv. PAULO DE OLIVEIRA-

170.-EXECUCAO FISCAL-159/2002-MUNICIPIO DE CON-
SELHEIRO MAIRINCK x BENEDITA PEREIRA DE LIMA -
Prepare as custas - R$ 228,73 - Adv. PAULO DE OLIVEIRA-

171.-EXECUCAO FISCAL-160/2002-MUNICIPIO DE CON-
SELHEIRO MAIRINCK x HENRIQUE CIRILO -Prepare as
custas - R$ 235,73 - Adv. PAULO DE OLIVEIRA-

172.-EXECUCAO FISCAL-48/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ORFAMAL IND. E COMERC. DE
PROD. ALIMENT.LTDA -Regularize-se o instrumento de pro-
cuaçao. Indique outro bema penhora, em cinco dias - Adv.
LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS-

173.-EXECUCAO FISCAL-119/2003-A UNIAO x IBAPLAN-
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA -
Vistos, etc...INDEFIRO o pedido de exceçao de pre executivi-
dade. Prossiga-se a execuçao - Adv. GERALDO JOSE AMA-
RAL GENTILE e MARILINA PINHEIRO AMARAL GENTI-
LE-

174.-EXECUCAO FISCAL-149/2003-INST.NAC.DE
METROLOGIA,NORMALIZ.E QUAL.IND-INMETRO x
JOAO EDMUNDO DE CARVALHO -Diga quanto o prosse-
guimento do feito - Adv. ELIO REZENDE DE OLIVEIRA e
ELIANE DE LIMA-

175.-CARTA PRECATORIA-127/2001-Oriundo da Comarca de
CURITIBA-PR 6ª VARA CIVEL -CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL x OTILIO & SOUZA LTDA e outros -Adv. JOSE
CARLOS DIAS NETO e ANDRE LUIZ RIGHETTI-

176.-CARTA PRECATORIA-146/2001-Oriundo da Comarca de
JACAREZINHO - PR -NELSON ARSENIO CARMINATI x
ORFAMAL IND. E COM. DE ALIMENTICIOS LTDA e ou-
tros -Prepare as custas R$ 463,57 - Adv. CLAUDIONOR SI-
QUEIRA BENITE, GILBERTO GOMES DO AMARAL-

177.-CARTA PRECATORIA-161/2002-Oriundo da Comarca de
CAMBARA - PR -CATIA YURI TAKAHARA IRANAGA x
ORIDES MATTIOLLI -Diante da nao apresentaçao do bem ao
sr. avaliador, diga o credor - Adv. CATIA YURI TAKACHA-
RA IRANAGA-

178.-CARTA PRECATORIA-195/2002-Oriundo da Comarca de
CAMBARA - PR -COOPERATIVA DE CREDITO RURAL
PARANAPANEMA x COMERCIAL NORTE VELHO DE
CAFE LTDA -Diga quanto o prosseguimento do feito - Adv.
JOSE CARLOS PEREIRA GODOY-

179.-CARTA PRECATORIA-126/2003-Oriundo da Comarca de
1ºVARA CIVIL DE CURITIBA-PR -BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ADEMAR VIDAL-ME CERAMICA E SERRA-
LHERIA BELA VISTA-Vistos, etc...Tenho por ineficaz a no-
meaçao de bens a penhora. Promova o credor o recolhimento
do valor a titulo de pagamento da copia de declaraçao de rendi-
mento de contribuinte, junto a Receita Federal. Diga quanto o
prosseguimento do feito - Adv. MOACIR CORDEIRO DE
FARIAS - ENEIDE LUCIA BODANESE - SILVIO LOPES
QUADROS
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180.-CARTA PRECATORIA-181/2003-Oriundo da Comarca de
3ªCIVEL DE BARUERI-SP -NITRATOS NATURAIS DO
CHILE LTDA x M.A OLIVEIRA FERNANDES-ME -Diga
sobre a certidao do sr. meirinho - Adv. MARCOS C. AMARAL
VASCONCELOS-

181.-CARTA PRECATORIA-208/2003-Oriundo da Comarca de
10ª CIVEL DE LONDRINA-PR -MILENIA AGRO CIENCI-
AS S/A x COMERCIAL NORTE AGRICOLA LTDA -Em 03
dias, comparecer em Cartorio para lavratura do termo de no-
meaçao de bens a penhora - Adv. GERALDO JOSE DO AMA-
RAL GENTILE e MARILINA PINHEIRO DO AMARAL GEN-
TILE-

182.-TUTELA-18/2002-B.A. x L.A.A. -Diga quanto o prosse-
guimento - Adv. EVALDO GONÇALVES LEITE-

183.-TUTELA-1/2003-C.L.D.S. x D.A.A.B.S. e outros -Diga
quanto o prosseguimento - Adv. EVALDO GONÇALVES LEI-
TE-

184.-ADOÇAO-7/2003-A.C.P. e outros x E.S.S. -Diga o cura-
dor - Adv. EVALDO GONçALVES LEITE-

185.-PEDIDO DE GUARDA-13/2003-G.P.S. e outros x C.J.F.
-Atenda a solicitaçao ministerial - Adv. CLAUDINEY ALES-
SANDRO GONÇALVES-

186.-REPRESENTACAO-18/2003-M.P.E.P. x A.A.P. -Diga o
curador - Adv. EVALDO GONçALVES LEITE-

187.-PEDIDO DE GUARDA-29/2003-C.J.F. e outros x R.C.F.
-Vistos, etc...Com fulcro no art. 269, II do CPC, julgo extinto o
feito - Adv. MIGUEL ELIAS FADEL NETO-

188.-PEDIDO DE GUARDA-41/2003-M.M.D.S. x S.S.S. -Diga
sobre a certidao do sr. meirinho - Adv. FABRICIO LEAL UGO-
LINI-

COMARCA DE IBIPORÃ – ESTADO DO PARANÁ
VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS
RELAÇÃO 01/2004
JUIZ DE DIREITO: DR. SERGIO AZIZ NEME

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM AUTOS

ADEIRÇO RODRIGUES DE ASSIS 38 224/03
ALBINO STRIQUER 07 292/03
ALBINO STRIQUER 26 198/03
ALBINO STRIQUER 28 251/03
ALMIR RAMOS GIROLDO 55 101/03
AMIN J. HANNOUCHE 52 197/03
ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 37 318/03
ANTONIO AUGUSTO DA SILVA 44 198/99
ANTONIO CARLOS DE MELLO 56 358/03
ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 12 22/03
ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 15 45/99
ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 46 314/03
ANTONIO LUQUES ANTUNES 39 36/03
CIBELLE FERRO RAMOS DE PAULA 42 66/02
CIBELLE FERRO RAMOS DE PAULA 51 167/03
CIDIO SEVERINO 32 21/99
CRISTIANE BERGAMIN MORRO 40 237/03
DANILO SERRA GONÇALVES 41 385/03
DARLI BARBOSA 30 133/03
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 02 237/02
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 06 135/03
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 08 320/02
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 10 41/01
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 21 316/03
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 22 273/03
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 25 331/03
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 26 198/03
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 27 85/03
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 29 259/02
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 34 280/03
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 36 110/03
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 47 327/03
DOUGLAS MOREIRA NUNES 51 167/03
ENEIAS DE SOUZA REIS 02 237/02
ENEIAS DE SOUZA REIS 03 290/03
ENEIAS DE SOUZA REIS 06 135/03
ENEIAS DE SOUZA REIS 08 320/02
ENEIAS DE SOUZA REIS 09 289/03
ENEIAS DE SOUZA REIS 17 217/02
ENEIAS DE SOUZA REIS 24 322/03
ENEIAS DE SOUZA REIS 29 259/02
ENEIAS DE SOUZA REIS 34 280/03
FABIO APARECIDO FRANZ 49 273/00
FABIOLA DE ALMEIDA ZANOTTI 45 232/99
FRANCISCO ROSSI 16 265/97
FRANCISCO ROSSI 50 192/00
JOÃO ODAIR PELISSON 43 93/03
JOAQUIM GONÇALVES PIGARRO 10 41/01
JOAQUIM GONÇALVES PIGARRO 11 281/02
JOAQUIM GONÇALVES PIGARRO 52 197/03
JOAQUIM GONÇALVES PIGARRO 55 101/03
JOSÉ MALAVAZI 54 04/04
MARIA APARECIDA
ZANONI CEMBRANELI 33 329/03
MARIA APARECIDA
ZANONI CEMBRANELI 53 306/03
MARIA ROSANGELA PACHECO 27 85/03
NELSON GUALBERTO 13 95/03
OLGA ROCHA BOTEGA 01 187/98
OLGA ROCHA BOTEGA 14 236/03
OLGA ROCHA BOTEGA 18 326/03

OLGA ROCHA BOTEGA 19 215/03
OLGA ROCHA BOTEGA 23 111/00
POMPILIO LUZARDO VIEIRA LUSTOSA 05 62/03
POMPILIO LUZARDO VIEIRA LUSTOSA 20 284/03
POMPILIO LUZARDO VIEIRA LUSTOSA 31 304/02
POMPILIO LUZARDO VIEIRA LUSTOSA 35 124/03
RINALDO CESAR BARIONI 44 198/99
ROSANGELA VAZ DOS SANTOS 04 13/03
SANDRA MATSUBARA 07 292/03
ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA 48 213/03

01.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 187/98 –
L.L.C. x J.S.S.- Julgada extinta o processo, sem julgamento do
mérito, com relação ao exeqüente R.F.S. Custas pelo devedor.
Adv. Dra. Olga Rocha Botega.

02.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 327/2002-
S.D.S. x E.F.L.- Julgada extinta a ação, com fundamento no
artigo 794, inciso I do CPC. Custas pelo devedor. Adv. Dr.
Donizetti Antonio Zilli e Dr. Enéias de Souza Reis.

03.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 290/2003
– M.A.C. L.C.S. – Manifestar no prazo de cinco dias sobre a
certidão do Oficial de Justiça que informa que o requerido não
foi citado. Adv. Dr. Enéias de Souza Reis.

04.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 13/2003 –
N.G. x S.H.V.- Manifestar no prazo de cinco dias sobre a certi-
dão do Oficial de Justiça que informa que o requerido não foi
citado, pois atualmente está residindo no estado do Mato Gros-
so. Adv. Dra. Rosangela Vaz dos Santos.

05.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 62/2003 –
R.P.P. x C.A.L.- Manifestar no prazo de cinco dias sobre a cer-
tidão do Oficial de Justiça que informa que deixou de prender
o executado, pois atualmente este encontra-se em Paiquerê, na
cidade de Londrina/Pr, não sabendo seus familiares informar
seu endereço. Adv. Dr. Pompilio Luzardo Vieira Lustosa.

06.- AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS N.º 135/
2003 – A.G.S. x S.G.S.- Julgada extinta a ação, com funda-
mento no artigo 269, inciso II do CPC. Custas na forma da lei.
Adv. Dr. Donizetti Antonio Zilli e Dr. Enéias de Souza Reis.

07.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 292/2003
– R.S.F. x N.C.V.E.- Julgada extinta a ação, com fundamento
no artigo 794, inciso I do CPC. Custas pelo devedor. Adv. Dra.
Sandra Matsubara e Dr. Albino Striquer.

08.- AÇÃO DE ALIMENTOS N.º 320/2002 – D.A.A. x
A.A.D.S.- Julgada extinta a ação, com fundamento no artigo
269, inciso III do CPC. Custas e honorários conforme decidido
às fls. 48 dos presentes autos. Adv. Dr. Donizetti Antonio Zilli
e Dr. Enéias de Souza Reis.

09.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 289/2003
– C.P.S.G. x A.S.G.- Julgada extinta a ação, com fundamento
no artigo 794 inciso I do CPC. Adv. Dr. Enéias de Souza Reis.

10.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 41/2001 –
C.AS. x M.N.- Manifestar sobre a avaliação de fls. 64/65, bem
como o cálculo elaborado pelo contador judicial no valor de
R$8738,00. Adv. Dr. Donizetti Antonio Zilli e Dr. Joaquim
Gonçalves Pigarro.

11.- AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO N.º 281/2002
– F.R.M. x K.M.- Efetuar o pagamento das custas processuais
remanescentes. Adv. Dr. Joaquim Gonçalves Pigarro.

12.- AÇÃO SÓCIO EDUCATIVA N.º 22/2003 – J.P. x R.A.P.-
A pretensão requerida já foi objeto de apreciação judicial, con-
forme despacho de fls. 240. Determinado o aguardo de novos
relatórios na forma do artigo 121, § 2º do ECA. Adv. Dr. Anto-
nio Francisco da Silva.

13.- AÇÃO DECLARATÓRIA CONSTITUVA DE PATERNI-
DADE C/C. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO PÚBLICO N.º
95/2003 – S.R.A. x O.F.S.- Manifestar sobre o ofício do labo-
ratório Laborgene que informa que o requerido não foi compa-
receu para coleta de material para realização do exame de DNA.
Adv. Dr. Nelson Gualberto.

14.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 236/2003
– A.F. x A.P.F.- Indicar o atual endereço do executado. Adv.
Dra. Olga Rocha Botega.

15.- AÇÃO DE EXEUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 45/99 – I.S.
x A.R.B.- Apresentar anuência ao acordo formulado entre às
partes. Adv. Dr. Antonio Francisco da Silva.

16.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 265/97 –
A.P.I.V. x M.R.V.- Manifestar sobre a petição apresentada pelo
executado e documentos que a instruem. Adv. Dr. Francisco
Rossi.

17.- AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE C/
C. ALIMENTOS N.º 217/2002 – J.B.S. x E.G.P.- Efetuar o
preparo das custas processuais. Adv. Dr. Enéias de Souza Reis.

18.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 326/2003
– E.P.S.J. x R.J.- Manifestar sobre a certidão do Oficial de Jus-
tiça que informa que deixou de proceder a citação do executa-
do, pois este mudou para o estado de São Paulo. Adv. Dra.
Olga Rocha Botega.

19.- AÇÃO DE ALIMENTOS N.º 215/2003 – C.P.N.G. x
A.S.G.- Juntar aos autos instrumento de mandato. Adv. Dra.
Olga Rocha Botega.

20.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 284/2003
– J.M. x V.D.Z.- Manifestar sobre a certidão do Oficial de Jus-
tiça que informa que deixou de proceder a citação do executa-
do, tendo em vista que não existe o número da casa indicado

nos autos. Adv. Dr. Pompilio Luzardo Vieira Lustosa.

21.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 316/2003
– M.A.M. x A.J.S.- Manifestar sobre a certidão do Oficial de
Justiça que informa que deixou de proceder a citação do exe-
cutado, tendo em vista que este mudou-se de endereço, estando
atualmente em local incerto e não sabido. Adv. Dr. Donizetti
Antonio Zilli.

22.- AÇÃO DE ALIMENTOS N.º 273/2003 – A.F.S. x J.D.C.-
Manifestar sobre a certidão do Oficial de Justiça que informa
que deixou de proceder a citação do executado, pois este é pes-
soa desconhecida no local informado, estando atualmente em
local incerto e não sabido. Adv. Dr. Donizetti Antonio Zilli.

23.- AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C.
ALIMENTOS N.º 111/2000 – C.Q. x J.L.P.- Regularizar o pólo
ativo da ação. Adv. Dra. Olga Rocha Botega.

24.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 322/2003
– C.A.P. x E.M.- Julgada extinta a ação, com fundamento no
artigo 794, inciso I do CPC. Sem custas. Adv. Dr. Enéias de
Souza Reis e Dr. Donizetti Antonio Zilli.

25.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 331/2003
– N.A.A. x V.M.S.- Julgada extinta a ação, com fundamento no
artigo 794, inciso II do CPC. Sem custas. Adv. Dr. Enéias de
Souza Reis.

26.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 198/2003
– M.Z.S. x G.B.C.- Julgada extinta a ação, com fundamento no
artigo 794, inciso II do CPC. Custas pelo executado. Adv. Dr.
Donizetti Antonio Zilli e Dr. Albino Striquer.

27.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 85/2003 –
M.M. x J.C.M.- Julgada extinta a ação, com fundamento no
artigo 794, inciso I do CPC. Custas pelo executado. Adv. Dr.
Donizetti Antonio Zilli e Dra. Maria Rosangela Pacheco.

28.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 251/2003
– A.M.M. x J.R.S.- Manifestar sobre a certidão do Oficial de
Justiça que informa que deixou de proceder a citação do exe-
cutado, pois este mudou-se para o Estado de São Paulo e sua
genitora não soube informar seu atual endereço. Adv. Dr. Albi-
no Striquer.

29.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 259/2002
– N.R.S. x S.T.S.- Julgada extinta a ação, com fundamento no
artigo 794, inciso II do CPC. Sem custas. Adv. Dr. Enéias de
Souza Reis e Dr. Donizetti Antonio Zilli.

30.- AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO PÚBLICO N.º
133/2003 – A.S.P.- Julgado extinto o processo, com fundamen-
to no artigo 267, inços VIII do CPC. Custas pelos requerentes.
Adv. Dr. Darli Barbosa.

31.- AÇÃO DE ALIMENTOS N.º 304/2003 – E.C. x C.S.- Jul-
gado extinto o processo, com fundamento no artigo 267, inciso
VIII do CPC. Sem custas. Adv. Dr. Pompilio Luzardo Vieira
Lustosa.

32.- AÇÃO DE ADOÇÃO N.º 21/99 – L.O.R. e C.C.- Julgada
procedente a ação, decretando a adoção do infante aos reque-
rentes. Sem custas. Adv. Dr. Cidio Severino.

33.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 329/2003
– M.R.J. x J.L.A. e M.R.A.- Declarado a incompetência abso-
luta deste Juízo, determinando a remessa dos presentes autos a
Vara Cível desta comarca. Adv. Dra. Maria Aparecida Zanoni
Cembraneli.

34.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 280/2003
– R.C.B.A. x J.D.A.- Julgada extinta a ação, com fundamento
no artigo 794, inciso II do CPC. Custas pelo executado. Hono-
rários pelas partes. Adv. Dr. Donizetti Antonio Zilli e Dr. Enéi-
as de Souza Reis.

35.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 124/2003
– C.C.S. x L.A.T.- Julgada extinta a ação, com fundamento no
artigo 794, inciso I do CPC. Custas pelo executado. Adv. Dr.
Pompilio Luzardo Vieira Lustosa.

36.- AÇÃO ANULATÓRIA DE RECONHECIMENTO DE
PATERNIDADE N.º 110/2003 – C.L. x A.V.- Tendo em vista
que já existe exame de DNA nos autos, cuja validade é contes-
tada pela requerida, manifestar acerca da proposta feita pelo
requerente, às fls. 48 dos presentes autos. Adv. Dr. Donizetti
Antonio Zilli.

37.- AÇÃO DE ALIMENTOS N.º 318/2003 – J.S.M. x A.N.N.-
Manifestar sobre a certidão do Oficial de Justiça que informa
que a requerente encontra-se em local incerto e não sabido.
Adv. Dra. Ana Paula Delgado de Souza.

38.- AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO N.º 224/2003
– I.M.F. x I.F.- Manifestar sobre a certidão do Oficial de Justi-
ça que informa que deixou de proceder a citação do executado,
pois atualmente encontra-se na trabalhando na cidade de Bela
Vista/Pr, não tendo data prevista do retorno. Adv. Dr. Adeirço
Rodrigues de Assis.

39.- AÇÃO DE ADOÇÃO N.º 36/2003 – V.L.N.M; J.C.L. e
R.C.S. x A.L.A.- Providenciar o que foi requerido pela repre-
sentante do Ministério Público às fls. 20/21. Adv. Dr. Antonio
Luques Antunes.

40.- AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS N.º 267/
2003 – O.S.O. x J.M.O.- Mantido integralmente o despacho de
fls. 46, pois os documentos juntados aos autos não se mostra
suficiente para atender o pedido de suspensão da pensão. Adv.
Dra. Cristiane Bergamin Morro.

41.- AÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE

CORPOS C/C. GUARDA E FILHOS C/C. REGULAMENTA-
ÇÃO DE VISITAS C/C. ALIMENTOS N.º 385/2003 – E.C.R.P.
x M.M.P.- Mantido na íntegra o despacho de fls. 29/31 por
seus próprios fundamentos. Adv. Dr. Danilo Serra Gonçalves.

42.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 66/2002 –
C.B.C. x S.A.S.- Manifestar sobre a certidão do oficial de Jus-
tiça que informa que deixou de proceder a citação do executa-
do, por tratar-se de pessoa desconhecida no local indicado nos
autos. Adv. Dra. Cibelle Ferro Ramos de Paula.

43.- AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C.
ALIMENTOS N.º 93/2003 – L.A.M. x E.O.S.- Informar acerca
da possibilidade em arcar com os custos do exame de DNA.
Adv. Dr. João Odair Pelisson.

44.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 198/99 –
J.L. x M.S.- Julgada extinta a ação, com fundamento no artigo
794, inciso II do CPC. Adv. Dr. Rinaldo Célio Barioni e Dr.
Antonio Augusto da Silva.

45.- PARTILHA DE BENS N.º 232/99 – O.S.O. x J.M.O.-
Manifestar sobre a petição apresentada pela advogada do re-
querente. Adv. Dra. Fabiola de Almeida Zanotti.

46.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 314/2003
– R.M.M. x R.F.S.- Manifestar acerca da certidão que informa
que decorreu o prazo e o executado não apresentou justificati-
va. Adv. Dr. Antonio Francisco da Silva.

47.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 327/2003
– L.A.S. x J.L.S.- Manifestar sobre a justificativa apresentada
pelo executado e documentos que a instruem. Adv. Dr. Doni-
zetti Antonio Zilli.

48.- AÇÃO DE DIVÓRCIO JUDICIAL LITIGIOSO N.º 213/
2003 – B.I. x I.I.- Proceder o preparo das custas processuais
dos presentes autos. Adv. Dr. Zaqueu Sutil de Oliveira.

49.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 273/2000
– J.F. x P.S.M.F.- Manifestar sobre a rogatória juntada aos au-
tos. Adv. Dr. Fábio Aparecido Franz.

50.- AÇÃO DE ALIMENTOS N.º192/2000 – L.M.A. x W.M.-
Proceder a juntada aos autos de cálculo demonstrativo do débi-
to, bem como proceder o depósito das custas processuais acer-
ca da execução pleiteada. Adv. Dr. Francisco Rossi.

51.- AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS N.º 167/2003 –
D.M.N. x S.J.L.- Manifestar sobre o parecer ministerial de fls.
44/45. Adv. Dr. Douglas Moreira Nunes e Dra. Cibelle Ferro
Ramos de Paula.

52.- AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE N.º 197/
2003 – M.M.S. x V.S.M.- Agendado o dia 11/03/2004 às 08:00
horas, para as partes comparecerem no laboratório Laborgene,
em Londrina/Pr para procederem coleta de material para reali-
zarem exame de DNA. Adv. Dr. Joaquim Gonçalves Pigarro e
Dr. Amin J. Hannouche.

53.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 306/2003
– S.A.F. x M.R.L.- Manifestar no prazo de cinco dias sobre as
certidões do Oficial de Justiça que informa que procedeu a ci-
tação do executado e que deixou de proceder a penhora, em
face de não ter encontrado bens passíveis de penhora em seu
nome. Adv. Dra. Maria Aparecida Zanoni Cembraneli.

54.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º04/2004 –
A.P.A. x A.P.S.- Emendar a inicial no prazo de dez dias, atribu-
indo valor à causa, conforme estabelece o artigo 282, V do
CPC, sob pena de extinção, sem julgamento do mérito. Adv.
Dr. José Malavazi.

55.-AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C.
ALIMENTOS N.º 101/2003 – M.S.F. x A.R.G.- Manifestar
sobre o ofício do laboratório Laborgene de Londrina/Pr, que
informa que o requerido não compareceu em referido laborató-
rio para coleta de material para realização de exame de DNA.
Adv. Dr. Almir Ramos Giroldo e Joaquim Gonçalves Pigarro.

56.- AÇÃO DE GUARDA C/C. TUTELA ANTECIPADA N.º
358/2003 – M.G.G. x J.W.S.- Deferido o pedido de tutela ante-
cipada, com fundamento no artigo 273, inciso I do CPC, sendo
concedido a guarda do infante ao requerente. Comparecer em
Juízo juntamente com o requerente a fim de assinar o termo de
responsabilidade. Adv. Dr. Antonio Carlos de Mello.
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HERMES CAPPI JUNIOR 0017 000264/1999
JERDAL A.B. DE CARVALHO 0015 000074/1999

0007 000367/1997
JOAQUIM A. DE QUADROS 0005 000182/1996
JOSE ALTEVIR M. BARBOSA D 0061 000033/2002

0008 000003/1998
0047 000068/2003
0048 000069/2003

JOSE CARLOS STADLER 0013 000058/1999
JOSE ELI SALAMACHA 0009 000026/1998
JULIANO DEMIAN DITZEL 0058 000139/2001
LICIANE BARATELLA MATOS 0027 000101/2001

0029 000130/2001
LUIZ ANTONIO DUARESKI 0009 000026/1998

0006 000104/1997
LUIZ CARLOS KRANZ 0052 000317/2003
LUIZ ROBERTO BIORA 0056 000086/2000
MAGALI PEDROSO ASSAD 0030 000140/2001

0021 000233/2000
0020 000051/2000

MARCELO GARCIA LAURIANO L 0039 000245/2002
MARCIA CRISTINA DE PAIVA 0051 000140/2003
MARIA EDIONIL RAMOS 0003 000089/1995
MARIANTONIETA PAILO FERRA 0004 000158/1996

0002 000216/1989
0038 000239/2002

MARILDA DE LUCA FURTADO 0060 000155/2001
0049 000128/2003
0059 000109/1997

MILTON SANTOS DE OLIVEIRA 0001 000032/1965
NEWTON MAURICIO FRANCO RO 0063 000145/2003
OLDEMAR MARIANO 0006 000104/1997
PAULO ROBERTO CARNEIRO PA 0022 000252/2000

0024 000265/2000
RENATO CORDEIRO 0033 000127/2002
ROBERTO ANTONIO BUSATO 0045 000027/2003

0053 000341/2003
0006 000104/1997
0032 000106/2002
0033 000127/2002
0035 000182/2002

ROBERTO CAMPOS HIDALGO 0006 000104/1997
SAUL JOAO CHEMIM 0003 000089/1995

0058 000139/2001
SILVIO BATISTA 0050 000130/2003
VALDYR ARNALDO L. PERRINI 0054 000106/1999
VANIA MARA MOREIRA DOS SA 0046 000043/2003

0036 000199/2002
WALMOR FLORIANO FURTADO 0010 000051/1998

0011 000054/1998
WALTER TOFFOLI 0040 000300/2002

0034 000170/2002
0056 000086/2000
0054 000106/1999
0019 000035/2000
0023 000254/2000
0050 000130/2003
0030 000140/2001
0021 000233/2000
0012 000289/1998
0014 000073/1999
0016 000105/1999
0015 000074/1999
0020 000051/2000
0028 000126/2001
0005 000182/1996
0032 000106/2002
0035 000182/2002
0042 000319/2002
0057 000032/2001
0041 000303/2002
0044 000363/2002
0043 000359/2002
0037 000215/2002
0055 000084/2000

WILSON LUIZ MOLETA 0013 000058/1999

1.-INVENTARIO-32/1965-ESPOLIO DE JURDINA BAPTIS-
TA DOS SANTOS -I- Nomeio inventariante o requerente, in-
dependente de termo. II- Intime-se o inventariante para, em 30
(trinta) dias, proceder juntada: da relação de herdeiros, plano
de partilha, comprovante de recolhimento do ITCMD e prova
de quitação dos tributos referentes ao bem sobrepartilhado. (rei-
teração). Decorrido sem manifestação, remetam-se os autos ao
arquivo provisório, lá permanecendo ate ulterior manifestação
dos interessados.-Adv. MILTON SANTOS DE OLIVEIRA-

2.-ORD. REVISAO DE APOSENTADORIA-216/1989-DAR-
CY MARTINI E OUTROS x INSTITUTO NACIONAL DE
PREVIDENCIA SOCIAL - INPS -Intime-se o INSS na pessoa
de sua nova procuradora para em 10 (dez) dias manifestar-se
acerca do calculo retro.-Adv. MARIANTONIETA PAILO FER-
RAZ-

3.-INVENTARIO-89/1995-ESPOLIO DE PAULO KOSS - 1.
Examinando os autos, mantenho a bem lançada decisão de fls.
313/314, com exceção do desentranhamento de pecas. 2. No
mais, vista as partes para os fins do art. 1000, do CPC.-Adv.
MARIA EDIONIL RAMOS, SAUL JOAO CHEMIM, FER-
NANDO MADUREIRA, FERNANDO ESTEVAO DENEKA
e AUREO STUPP-

4.-EMBARGOS DO DEVEDOR-158/1996-INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. x DARCY MAR-
TINI e outros -Defiro o requerimento de fls. 295/297, determi-
nando a expedição do RPV ao TRF da 4ª Região na forma ora
pugnada.-Adv. MARIANTONIETA PAILO FERRAZ e CAR-
LOS WERZEL-

5.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-182/1996-BANCO
ABN AMRO S/A x MADEIRA SANTO ANTONIO LTDA e
outros -Para arrematação designados os dias 03 e 18/03/2004,
ambos as 09:45 horas (em primeira data por valor superior a

avaliação, que corrigida em 24/10/2003, atingiu R$ 114.300,00,
em segunda data a quem fizer a melhor oferta, desde que não
seja preço vil; conta geral do débito atualizada em 12/06/2003,
atingiu R$ 25.997,44. Ao exequente para depósito de R$ 35,00,
ref. custas oficial de justiça para intimação do(s) executado(s).
-Adv. JOAQUIM A. DE QUADROS e WALTER TOFFOLI-

6.-EMBARGOS DO DEVEDOR-104/1997-LAMINADOS E
COMPENSADOS PUPO LTDA e outros x BANCO DO BRA-
SIL S/A -Em face ao exposto e mais o que dos autos constam,
julgo Parcialmente Procedente os presentes embargos interpos-
tos por Laminados e Compensados Pupo Ltda, Paulo Roberto
Pupo, João Guilherme Pupo, Fabio Jose Pupo, Edigyl Pupo,
Rosicleia Ana Bobato Pupo e Darci Pupo, para o fim único de
excluir a capitalização de juros mensais. Considerando que o
embargado foi vencedor da demanda tendo decaído apenas em
parte mínima do pedido (CPC, art 21, parágrafo único), conde-
no os embargantes ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios que fixo em 15% (quinze por cento) so-
bre o valor exeqüendo, o que faço com fulcro no art. 20, pará-
grafo 3º, alíneas A e C, do Código de Processo Civil, compre-
endendo os dois processos em substituição a verba arbitrada
para o caso de pronto pagamento, posto que os embargantes
não se valeram desta opção.-Adv. ROBERTO CAMPOS HI-
DALGO, LUIZ ANTONIO DUARESKI, ROBERTO ANTO-
NIO BUSATO e OLDEMAR MARIANO-

7.-BUSCA E APREENSAO-367/1997-BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A x OLAVO COMINESI -Devolver os autos
em 24:00 horas.-Adv. JERDAL A.B. DE CARVALHO-

8.-BUSCA E APREENSAO-3/1998-BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A x IVACOL - IVAI AGROINDUSTRIAL LTDA -
Sobre o teor da petição retro, diga o autor.-Adv. JOSE ALTE-
VIR M. BARBOSA DA CUNHA-

9.-BUSCA E APREENSAO-26/1998-ESTADO DO PARANA
e outros x LAMINADOS 3 DE MAIO LTDA -Ante o exposto,
julgo o procedente o pedido para consolidar em mãos do pro-
prietário fiduciário a propriedade e a posse plena e exclusiva
dos bens alienados fiduciariamente, a saber: a) 01 (um) enrola-
dor de laminas manual marca Thoms & Benato, modelo EAL-
27; b) 01 (um) deposito de bobinas e desenrolador de laminas
marca Thoms & Benato, modelo DBD-27, com carretéis; c) 01
(uma) guilhotina para corte de laminas de madeira marca Thoms
& Benato, modelo GPS-27, sem faca. Condeno o requerido ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que
fixo em 20% por cento), sobre o valor corrigido do pedido ini-
cial.-Adv. JOSE ELI SALAMACHA e LUIZ ANTONIO DUA-
RESKI-

10.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-51/1998-SOUZA
CRUZ S/A x ALBERTO WOSNIACK -Ao Exequente para dar
prosseguimento ao feito no prazo de 05 (cinco) dias, face de-
curso prazo de suspensão.-Adv. WALMOR FLORIANO FUR-
TADO-

11.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-54/1998-SOUZA
CRUZ S/A x OSNEI RIBEIRO -Ao Exequente para dar pros-
seguimento ao feito no prazo de 05 (cinco) dias, face decurso
prazo de suspensão.-Adv. WALMOR FLORIANO FURTADO-

12.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-289/1998-MADEI-
REIRA PARENTEX LTDA x BANCO DO BRASIL S/A -CLS.
AUTOS Nº 046/98. Defiro carga dos autos ao requerente, pelo
prazo de 10 (dez) dias.-Adv. WALTER TOFFOLI-

13.-REINTEGRACAO DE POSSE-58/1999-GILBERTO LUIZ
SASS x ELIZEU JOSE DENCK -Ciência as partes acerca do v.
acórdão para em 10 (dez) dias requererem o que for de direito.-
Adv. JOSE CARLOS STADLER e WILSON LUIZ MOLETA-

14.-PRESTACAO DE CONTAS-73/1999-COMERCIAL DE
CEREAIS BLUM LTDA x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A -Manifeste-se o requerente, em 10 (dez) dias, sobre o
expediente retro.-Adv. WALTER TOFFOLI-

15.-PRESTACAO DE CONTAS-74/1999-SUPERMERCADO
BLUM LTDA. x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
Manifesten-se as partes, em 10 (dez) dias, acerca da comple-
mentação do laudo juntado as fls. 767/770.-Adv. WALTER
TOFFOLI e JERDAL A.B. DE CARVALHO-

16.-PRESTACAO DE CONTAS-105/1999-AGP LAMINADOS
DE MADEIRAS LTDA x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A -Manifeste-se o requerente, em 10 (dez) dias, sobre o
expediente retro.-Adv. WALTER TOFFOLI-

17.-INVENTARIO-264/1999-ESPOLIO DE HUMBERTO
BOBATO -As partes para, em 10 (dez) dias, apresentarem pro-
posta da partilha amigável ou então, pedido de quinhão.-Adv.
HERMES CAPPI JUNIOR-

18.-USUCAPIAO ESPECIAL-270/1999-NELI MORAIS MOS-
QUER E SEU MARIDO e outros x -Devolver os autos em 24:00
horas.-Adv. ANTONIO CARLOS AMARAL SCHROEDER-

19.-EMBARGOS DO DEVEDOR-35/2000-OSNI MULLER &
CIA. LTDA. x FAZENDA NACIONAL -1. Recebo a apelação
tao-somente em seu efeito devolutivo (art. 520, inc. V, do CPC).
2. Ao apelado (FAZENDA NACIONAL) para, querendo, res-
ponder o recurso, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 508 e 518,
CPC).-Adv. WALTER TOFFOLI-

20.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-51/2000-BANCO
DO BRASIL S/A x ERICH WALTER GLITZ- Tendo em vista
que os autos nº 012/2000 de Consignação em Pagamento, re-
tornaram do Tribunal e que já esta determinado a expedição do
alvará nos mesmos, determino que tornem ao arquivo estes au-
tos.-Adv. MAGALI PEDROSO ASSAD e WALTER TOFFO-
LI-

21.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-233/2000-BAN-

CO DO BRASIL S/A x AGP LAMINADOS DE MADEIRAS
LTDA. e outros -Para arrematação designados os dias 03 e 18/
03/2003, ambos as 10:15 horas (em primeira data por valor
superior a avaliação, que corrigida em 10/12/2003, atingiu R$
225.873,23 em segunda data a quem fizer a melhor oferta, des-
de que não seja preço vil; conta geral do débito atualizada em
10/12/2003, atingiu R$ 338.686,43. Adv. MAGALI PEDRO-
SO ASSAD e WALTER TOFFOLI-

22.-SUSTACAO DE PROTESTO-252/2000-JOSE VALMIR
LUIZ DA SILVA x COMERCIAL DE VIDROS GUARAPUA-
VA LTDA -Devolver os autos em 24:00 horas.-Adv. PAULO
ROBERTO CARNEIRO PACENKO-

23.-DECLARATORIA-254/2000-LP LAMINADOS LTDA x
AGROESTE INDUSTRIA DE MAQUINAS PARA MADEI-
RA LTDA -Ao preparo da conta, pelo Autor: R$ 529,13 (sal-
do). -Adv. WALTER TOFFOLI-

24.-ANULACAO DE TITULOS-265/2000-JOSE VALMIR
LUIZ DA SILVA x COMERCIAL DE VIDROS GUARAPUA-
VA LTDA -Devolver os autos em 24:00 horas.-Adv. PAULO
ROBERTO CARNEIRO PACENKO-

25.-EMBARGOS DO DEVEDOR-271/2000-CERAMICA SE-
TENTA LTDA x ESTADO DO PARANA -Ao preparo da con-
ta, pelo Autor: R$ 348,33 (saldo). -Adv. CHIRLEI TRISOT-
TO-

26.-POPULAR-35/2001-RUY MACHADO DO NASCIMEN-
TO e outros x JOAO ORESTES FENKER e outros- Ciência as
partes sobre o v.acórdão para em 10 (dez) dias requererem o
que for de direito.- Adv. AYR AZEVEDO DE MOURA COR-
DEIRO e FERNANDO ESTEVAO DENEKA-

27.-SUSTACAO DE PROTESTO-101/2001-COMERCIAL
EVOLUCENTER LTDA x SPOLTI BENEFICIAMENTO E
COMERCIO DE CEREAIS LTDA -Intime-se a parte autora
para, em 10 (dez) dias, manifestar interesse na execução da
sentença. -Adv. LICIANE BARATELLA MATOS-

28.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-126/2001-PISA
FLORESTAL S/A x COMPENSADOS VJ LTDA -Para arre-
matação designados os dias 03 e 18/03/2004, ambos as 09:30
horas (em primeira data por valor superior a avaliação, que
corrigida em 24/10/2003, atingiu R$ 8.850,00, em segunda data
a quem fizer a melhor oferta, desde que não seja preço vil;
conta geral do débito atualizada em 15/08/2003, atingiu R$
13.965,30. -Adv. ADRIANA NEGRINI e WALTER TOFFO-
LI-

29.-DECLARATORIA-130/2001-COMERCIAL EVOLUCEN-
TER LTDA x SPOLTI BENEFICIAMENTO E COMERCIO DE
CEREAIS LTDA -A parte autora para, em 05 (cinco) dias, pro-
mover o regular andamento do feito.-Adv. LICIANE BARA-
TELLA MATOS-

30.-EMBARGOS DO DEVEDOR-140/2001-MADEIREIRA
PARENTEX LTDA e outros x BANCO DO BRASIL S/A -Re-
metam-se os presentes autos ao Egrégio Tribunal de Alçada do
Estado do Paraná com as homenagens deste juízo. -Adv. WAL-
TER TOFFOLI e MAGALI PEDROSO ASSAD-

31.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-28/2002-PERDI-
GAO AGROINDUSTRIAL S/A x ORIVALDIR DA COSTA
PEREIRA - Diga o exequente. (leilão designado para 02 e 17/
12/2003 não se realizou em virtude do não pagamento da dili-
gencia do Sr. Oficial de justiça para intimação do executado).
Obs. Fazenda Estadual do Paraná requereu preferência. (art.
186 do Cód. Trib. Nacional).-Adv. ERIKA PAULA DE CAM-
POS-

32.-EMBARGOS DO DEVEDOR-106/2002-COMPENSADOS
VJ LTDA e outros x HSBC - BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO -Julgo improcedente os presentes embargos inter-
postos por Compensados VJ Ltda, Valdir Bastos Julio e Agui-
naldo Jose Bastos Julio condenando-os ao pagamento das cus-
tas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$
20.000,00 (vinte mil reais), o que faço com fulcro no art. 20,
parágrafo 4º c.c. Parágrafo 3º, alíneas “a” e “c”, do Código de
Processo Civil, compreendendo os dois processos em substi-
tuição a verba arbitrada para o caso de pronto pagamento, pos-
to que os embargantes não se valeram desta opção.-Adv. WAL-
TER TOFFOLI e ROBERTO ANTONIO BUSATO-

33.-EMBARGOS DO DEVEDOR-127/2002-HSBC LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL (BRASIL) S/A x PEDRO
TECHY -1. Recebo o recurso adesivo no duplo efeito (art. 520,
CPC). 2. Intime-se o apelado (HSBC) para responder em 15
dias. (CPC, art. 508 e 518). Obs. alvará dos autos Nº 035/1997
em apenso já expedido, o qual encontra-se em cartório a dispo-
sição do procurador ou do requerente Pedro Techy.-Adv. RO-
BERTO ANTONIO BUSATO, RENATO CORDEIRO-

34.-INDENIZACAO -170/2002-EUGENIA FEDOROVICZ
WERFFEL e outros x MAXWELL ELETRECIDADE ENGE-
NHARIA LTDA e outros -Manifeste-se a parte requerente, em
10 (dez) dias, acerca do contido na certidão supra. (decorreu o
prazo da citação retro, sem que houvesse contestação). -Adv.
WALTER TOFFOLI-

35.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-182/2002-MADEIRA
SANTO ANTONIO LTDA x BANCO DO BRASIL S/A -Jul-
gado extinto o presente processo, sem julgamento do mérito, o
que faço com fulcro nos artigos 267, inciso VI do CPC. Conde-
no o requerente ao pagamento das custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), o que
faço com fulcro no art. 20, parágrafo 4º c.c. parágrafo 3º, alíne-
as A, B e C, do Diploma Processual Civil.-Adv.WALTER TO-
FFOLI e ROBERTO ANTONIO BUSATO-

36.-INDENIZACAO -199/2002-VALDEMAR SANTOS x
UNIVERSAL LEAF TABACOS LTDA -Devolver os autos em

24:00 horas.-Adv. VANIA MARA MOREIRA DOS SANTOS-

37.-EMBARGOS DO DEVEDOR-215/2002-LARISSA EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e outros x FAZEN-
DA NACIONAL -1. Recebo a aludida apelação em seu efeito
devolutivo (art. 520, inc. V, do CPC). -Adv. WALTER TOFFO-
LI-

38.-CONCESSAO DE BENEFICIO ASSIST-239/2002-EDI-
SON JOSE EVANGELISTA PENTEADO x INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -Ao requerido para
depositar em 20 (vinte) dias o valor da perícia medica (R$
100,00). As partes para em 05 (cinco) dias apresentarem quesi-
tos e indicarem eventuais assistentes técnicos. -Adv. MARI-
ANTONIETA PAILO FERRAZ e WILSON LUIZ MOLETA-

39.-EMBARGOS DO DEVEDOR-245/2002-JOSE SAMI GAL-
VAO x PORTOFACTORING LTDA -Converto o feito em dili-
gencia, determinando o desentranhamento dos documentos de
fls. 55/56, eis que intempestivos. -Adv. FERNANDO ESTE-
VAO DENEKA e MARCELO GARCIA LAURIANO LEME-

40.-EMBARGOS DO DEVEDOR-300/2002-COMPENSADOS
DINOR LTDA x FAZENDA NACIONAL -1. Recebo a apela-
ção tão-somente em seu efeito devolutivo (art. 520, inc. V, do
CPC). 2. Ao apelado (FAZENDA NACIONAL) para, queren-
do, responder o recurso, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 508
e 518, CPC).-Adv. WALTER TOFFOLI-

41.-EMBARGOS DO DEVEDOR-303/2002-LAMINADOS E
COMPENSADOS 88 LTDA x FAZENDA NACIONAL - Re-
cebo a presente apelação tão-somente em seu efeito devolutivo
(art. 520, inc. V, do CPC). -Adv. WALTER TOFFOLI-

42.-EMBARGOS DO DEVEDOR-319/2002-COMPENSADOS
DINOR LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA -Julgo improcedente os presentes embargos interpostos
por Compensados Dinor Ltda, condenando-a ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), o que faço com fulcro no
art. 20, parágrafo 4ºc.c. Parágrafo 3º, alíneas “a” e “c”, do Có-
digo de Processo Civil, compreendendo os dois processos em
substituição … verba arbitrada para o caso de pronto pagamen-
to, posto que os embargantes não se valeram desta opção.-Adv.
WALTER TOFFOLI-

43.-EMBARGOS DO DEVEDOR-359/2002-COMERCIAL DE
BEBIDAS SIDAL LTDA x FAZENDA NACIONAL -1. Rece-
bo a aludida apelação tão-somente em seu efeito devolutivo
(art. 520, inc. V, do CPC). -Adv. WALTER TOFFOLI-

44.-EMBARGOS DO DEVEDOR-363/2002-COMPENSADOS
DINOR LTDA x FAZENDA NACIONAL - Recebo a aludida
apelação tão-somente em seu efeito devolutivo (art. 520, inc.
V, do CPC). -Adv. WALTER TOFFOLI-

45.-EMBARGOS DO DEVEDOR-27/2003-INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRAS WALENGA x ROBERTO AN-
TONIO BUSATO e outros -Sobre a impugnação ofertada,
diga(m) o(s) embargante(s) no prazo de 10 (dez) dias, bem como
para dizer se pretende produzir provas, devendo especificá-las
e justificá-las. -Adv. ROBERTO ANTONIO BUSATO-

46.-ALVARA-43/2003-SUELI MARIA LISBOA DA LUZ -A
requerente para retirar em Cartório o alvará já expedido.-Adv.
VANIA MARA MOREIRA DOS SANTOS-

47.-HABILITACAO DE CREDITO-68/2003-BANCO DO ES-
TADO DO PARANA S/A x IVACOL - IVAI COMERCIO DE
CEREAIS E ALIMENTOS LTDA -Recebo a apelação em seu
efeito devolutivo e suspensivo, ante o contido no art. 520, ca-
put, do CPC.-Adv. JOSE ALTEVIR M. BARBOSA DA CU-
NHA-

48.-HABILITACAO DE CREDITO-69/2003-AGENCIA DE
FOMENTO DO PARANA S/A x IVACOL - IVAI COMERCIO
DE CEREAIS E ALIMENTOS LTDA -Recebo a apelação em
seu efeito devolutivo e suspensivo, ante o contido no art. 520,
caput, do CPC. -Adv. JOSE ALTEVIR M. BARBOSA DA
CUNHA-

49.-SEQUESTRO-128/2003-SOUZA CRUZ S/A x LINDOL-
FO TELEKEN -Julgado extinto, com julgamento de mérito,
com base no artigo 269, III do CPC.-Adv. MARILDA DE LUCA
FURTADO e FERNANDO ESTEVAO DENEKA-

50.-MONITORIA-130/2003-COTRASA - COMERCIO DE
TRANSPORTES E VEICULOS LTDA x JOSE HENRIQUE
FERNANDES E CAMARGO LEJAMBRE -Face o pagamento
da divida e o teor da petição retro, com base no disposto no
artigo 794, I, do CPC, julgo extinta a execução, autorizando,
em conseqüência, os necessários levantamentos, desentranha-
mentos e baixas.-Adv. SILVIO BATISTA e WALTER TOFFO-
LI-

51.-DIVORCIO DIRETO-140/2003-J.K.S. x E.C.K. -Ao pre-
paro da conta, pelo Autor conforme acordo de fls. 25, R$ 723,24
(saldo). -Adv. MARCIA CRISTINA DE PAIVA-

52.-EMBARGOS DO DEVEDOR-317/2003-COMPENSADOS
VJ LTDA e outros x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -Ao
embargado para que diga se pretende produzir provas, devendo
especificá-las e justificá-las. -Adv. LUIZ CARLOS KRANZ e
ANA PAULA UEMURA-

53.-EMBARGOS DO DEVEDOR-341/2003-AUTO PECAS
IMBITUVENSE LTDA x BANCO DO BRASIL S/A -Ao em-
bargado para que diga se pretende produzir provas, devendo
especificá-las e justificá-las.-Adv. ROBERTO ANTONIO BU-
SATO-

54.-EXECUCAO FISCAL-106/1999-FAZENDA NACIONAL
x IVACOL IVAI COM. DE CEREAIS E ALIMENTOS LTDA -
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ME e outros -Defiro a suspensão do processo pelo prazo reque-
rido (180 dias).-Adv. VALDYR ARNALDO L. PERRINI e
WALTER TOFFOLI-

55.-EXECUCAO FISCAL-84/2000-FAZENDA NACIONAL x
LAMINADOS LAMITALI LTDA -Acolho o pedido retro for-
mulado pelo exequente , nomeando como leiloeiro particular
deste processo o Sr. Jair Vicente Martins (CPF nº 285.067.749-
34)/ JUCEPAR nº 609, fixando sua comissão em 05% (cinco
por cento) do valor da arrematação, cujo valor devera ser pago
pelo arrematante. Para arrematação designados os dias 03 e 18/
03/2004, ambos as 10:00 horas (em primeira data por valor
superior a avaliação, que corrigida em 10/12/2003, atingiu R$
14.672,71, em segunda data a quem fizer a melhor oferta, des-
de que não seja preço vil; conta geral do débito atualizada em
10/12/2003, atingiu R$ 15.182,26.-Adv. WALTER TOFFOLI-

56.-EXECUCAO FISCAL-86/2000-FAZENDA NACIONAL x
SUPERMERCADOS BLUM LTDA -Defiro a suspensão do
processo pelo prazo requerido (06 meses).-Adv. LUIZ ROBER-
TO BIORA e WALTER TOFFOLI-

57.-EXECUCAO FISCAL-32/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LAMINADOS LAMITALI LTDA -
Para arrematação designados os dias 03 e 18/03/2004, ambos
as 09:15 horas (em primeira data por valor superior a avalia-
ção, que corrigida em 06/12/2002, atingiu R$ 90.000,00, em
segunda data a quem fizer a melhor oferta, desde que não seja
preço vil; conta geral do débito atualizada em 09/10/2003, atin-
giu R$ 23.723,10.-Adv. WALTER TOFFOLI-

58.-EXECUCAO FISCAL-139/2001-O MUNICIPIO DE IM-
BITUVA x ANTONIO PRESTES -Para arrematação designa-
dos os dias 03 e 18/03/2004, ambos as 10:30 horas (em primei-
ra data por valor superior a avaliação, que corrigida em 07/07/
2003, atingiu R$ 19.500,00, em segunda data a quem fizer a
melhor oferta, desde que não seja preço vil; conta geral do dé-
bito atualizada em 07/07/2003, atingiu R$ 3.461,55.-Adv. SAUL
JOAO CHEMIM e JULIANO DEMIAN DITZEL-

59.-CARTA PRECATORIA-109/1997-Oriundo da Comarca de
RIO NEGRO-PR/VARA CIVEL E ANEXOS -DIMON DO
BRASIL TABACOS LTDA x VALDEMAR PEREIRA SOU-
ZA e outros -A conta e preparo, (R$ 443,77) apos procedam-se
as baixas necessárias e devolva-se a origem com as nossas ho-
menagens.-Adv. MARILDA DE LUCA FURTADO-

60.-CARTA PRECATORIA-155/2001-Oriundo da Comarca de
RIO NEGRO - PR - VARA CIVEL E ANEXOS -DIMON DO
BRASIL TABACOS LTDA x LEONARDO RIBEIRO e outros
–Ao exequente para deposito das custas ao oficial de justiça no
valor de R$ 182,00 para intimação dos executados sobre avali-
ação no valor de R$ 3.150,00 e conta geral no valor de R$
2.996,45, ambos datados de 10/12/2003, bem como para Vossa
Senhoria manifestar-se sobre os mesmos em 05 (cinco) dias.-
Adv. MARILDA DE LUCA FURTADO-

61.-CARTA PRECATORIA-33/2002-Oriundo da Comarca de
PONTA GROSSA - PR. 1a. VARA CIVEL -COOPAGRICO-
LA-COOPERATIVA AGRICOLA MISTA DE P.G. x JOUBERT
LUIZ COMINESI -Ao Exequente para dar prosseguimento ao
feito, face decurso prazo de suspensão.-Adv. JOSE ALTEVIR
M. BARBOSA DA CUNHA-

62.-CARTA PRECATORIA-149/2002-Oriundo da Comarca de
PRUDENTOPOLIS - PR - VARA CIVEL -MUNICIPIO DE
PRUDENTOPOLIS x EUGENIO KLUSKA SOBRINHO -Para
arrematação designados os dias 03 e 18/03/2004, ambos as 09:00
horas (em primeira data por valor superior a avaliação, que
corrigida em 27/11/2003, atingiu R$ 376,27, em segunda data
a quem fizer a melhor oferta, desde que não seja preço vil;
conta geral do débito atualizada em 27/11/2003, atingiu R$
2.180,07. Ao exequente para depósito de R$ 150,00, ref. cus-
tas oficial de justiça para intimação do(s) executado(s).-Adv.
AYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO-

63.-CARTA PRECATORIA-145/2003-Oriundo da Comarca de
PONTA GROSSA - PR - 2A. Vara Federal -CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL - CEF x ROSANA APARECIDA DA SILVA
-Diga o exequente. (certidão do oficial de justiça: deixei de
citar Rosana Aparecida da Silva, por não tê-la encontrado, sen-
do que a mesma mudou-se, sendo o atual residente do endereço
o Sr. Gerson Joffe, o qual não soube informar o paradeiro da
mesma).-Adv. NEWTON MAURICIO FRANCO RODRI-
GUES-
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0069 000536/2001
0028 000194/1996
0011 000181/1994
0088 000690/2002
0046 000581/1998
0006 000270/1993
0010 000128/1994

JOAO LAERTE RIBAS ROCHA 0020 000223/1995
JOAO NEY MARÇAL 0055 000065/2000
JOAQUIM ALVES DE QUADROS 0079 000182/2002

0017 000108/1995
0025 000118/1996
0119 000122/1997
0117 000043/1997

JOSE CARLOS MADALOZZO JR. 0024 000094/1996
JOSE CARLOS ROSA 0098 000545/2003
JOSE CARLOS STADLER 0015 000036/1995
JOSE ELI SALAMACHA 0021 000423/1995

0022 000424/1995
0023 000425/1995

JOSE JULIAO EVANGELISTA 0011 000181/1994
0017 000108/1995
0123 000029/1999

KARINA RACHINSKI DE ALMEI 0132 000838/2003
0131 000812/2003

LAERCIO B.LEVANDOSKI 0049 000246/1999
0050 000301/1999

0095 000396/2003
0067 000438/2001

LILIANE KRUETZMANN ABDO 0134 000950/2003
0130 000796/2003
0114 000126/1995
0112 000112/1995
0110 000085/1994

LUCIANE CARLA TOBERA 0082 000301/2002
0113 000116/1995
0068 000519/2001
0072 000705/2001
0085 000370/2002

LUCIANE FREITAS OLIVEIRA 0040 000289/1998
LUCIANE MERLIN CLEVE 0111 000109/1995
LUIS FERNANDO TAMBELLINI 0107 000070/1989
LUIS GUSTAVO B. SISMEIRO 0047 000597/1998

0053 000054/2000
LUIS SERGIO CHEMIN 0065 000341/2001

0091 000174/2003
0063 000284/2001
0043 000454/1998
0039 000273/1998
0027 000150/1996

LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0112 000112/1995
LUIZ CARLOS JAVOSKI 0114 000126/1995

0110 000085/1994
LUIZ CARLOS PUPIM 0040 000289/1998
LUIZ EDUARDO MARTINS BERG 0033 000113/1997
LUIZ RODRIGO DE ALMEIDA H 0082 000301/2002

0070 000589/2001
LYDIA ROCCA 0003 000150/1991
MARCELO GUTERVIL 0099 000597/2003

0036 000226/1997
0074 000019/2002

MARCELO LINHARES FREHSE 0040 000289/1998
MARCOS AURELIO ABIB 0036 000226/1997

0058 000473/2000
0035 000170/1997

MARCOS MULLER CWIERTNIA 0072 000705/2001
MARIA AUGUSTA CORREA LOBO 0109 000032/1994
MARIA GORETTI PEREIRA 0042 000306/1998
MARIA IZABEL POHL GRECHIN 0057 000397/2000
MARIO PIETROSKI JUNIOR 0062 000257/2001
MAURICIO FERNANDO OTTO 0025 000118/1996
MAURICIO JULIO FARAH 0034 000136/1997

0013 000340/1994
MICHEL ARON PLATCHEK 0065 000341/2001
MINISTERIO PUBLICO 0048 000127/1999

0093 000228/2003
0137 000120/2002

MIRIAN C. RICARDO 0002 000082/1991
MOZARTE DE QUADROS 0051 000321/1999

0040 000289/1998
MUNIR ABAGGE E JERDAL A B 0014 000029/1995

0019 000159/1995
0018 000113/1995
0008 000102/1994
0007 000101/1994
0002 000082/1991
0013 000340/1994
0030 000471/1996
0031 000472/1996
0016 000046/1995
0033 000113/1997
0026 000121/1996
0009 000111/1994

NAGIB NEJM NETO E OLGA S. 0081 000212/2002
0100 000928/2003
0039 000273/1998

NELSON ANCIUTTI BRONISLAW 0076 000069/2002
0080 000184/2002
0054 000057/2000
0064 000286/2001
0097 000532/2003
0071 000599/2001
0036 000226/1997
0072 000705/2001
0074 000019/2002
0058 000473/2000
0086 000400/2002
0130 000796/2003

NEWTON MAURICIO FRANCO RO 0135 000021/1995
NEZIO TOLEDO 0089 000693/2002
NILTON BUSSI 0011 000181/1994
NILTON HIRT MARIANO 0112 000112/1995
NILTON LUIZ PACHECO DA RO 0038 000092/1998
OKSANDRO O.GONÇALVES 0045 000554/1998
OLDEMAR MARIANO 0027 000150/1996
PATRICIA CORREA GOBBI 0028 000194/1996
PATRICIA DE SEIXAS LESSA 0126 000131/2002
PEDRO DA SILVA QUEIROZ 0064 000286/2001

0028 000194/1996
0003 000150/1991
0101 001060/2003

PLINIO ROBERTO FILLUS 0037 000275/1997
0083 000302/2002
0104 001787/2003

PRISCILA ARTIGAS FIEDLER 0040 000289/1998
RENATO CORDEIRO 0033 000113/1997
RENATO COSTA LUZ P. HORA 0034 000136/1997

0088 000690/2002
0102 001749/2003

ROBERTO A. BUSATO 0072 000705/2001
0027 000150/1996
0049 000246/1999
0050 000301/1999

ROGERIO M. CAVALLI 0135 000021/1995
ROMERIO DO CARMO CORDEIRO 0043 000454/1998
RONALDO DE MORAIS 0005 000068/1993

0059 000145/2001
RONALDO LUIZ EVANGELISTA 0053 000054/2000
ROSILDA TAVARES DE OLIVEI 0136 000005/2001

0121 000037/1998

0124 000065/2001
0120 000016/1998
0123 000029/1999

RUBENS ANTONIO DE LIMA 0004 000251/1992
0041 000291/1998
0047 000597/1998
0077 000115/2002

SADY AGUIAR 0001 000163/1988
SEBASTIAO DOS SANTOS 0064 000286/2001
SILMAR FERREIRA DIETRICH 0066 000418/2001

0113 000116/1995
0119 000122/1997
0117 000043/1997

SIMON GUSTAVO CALDAS DE Q 0051 000321/1999
0040 000289/1998

THERCIUS ANTONIO GABRIEL 0103 001758/2003
ULYSSES DE MATTOS 0075 000040/2002
VALDEMIRO FACIN LANZARIN 0042 000306/1998
VALTER LOUREN•O DE SOUZA 0075 000040/2002

0072 000705/2001
VANIA MARA MOREIRA DOS SA 0076 000069/2002

0058 000473/2000
VERA REGINA G.DE MOURA CO 0070 000589/2001
VINICIUS ANTONIO IANOSKI 0096 000410/2003
VIRGILIO CESAR DE MELO 0017 000108/1995
WALDIRENE BUDAL 0073 000748/2001

0071 000599/2001
WILSON J. DOS SANTOS 0003 000150/1991

1.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-163/1988-NAGIB
HARMUCH x PEDRO BUCHOLZ -Carga desde a data de 12/
11/2003.-Adv. ANTONIO C.HAVRESKO-

2.-DECLARATORIA INEX.OBRIG.CAMB.-82/1991-CO-
MERCIO DE MOVEIS ROMANIUK LTDA. x PISOS TUBA-
RAO S/A. -Carga desde a data de 12/08/2003.-Adv. JERDAL
A B CARVALHO-

3.-USUCAPIAO-150/1991-JOAO PACHECO GOMES E SUA
MULHER e outros x MATTOS & CIA.LTDA. e outros -Carga
desde a data de 05/09/2003.-Adv. PEDRO DA SILVA QUEI-
ROZ-

4.-SEPARACAO JUDI.CONSENSUAL-251/1992-P.A. e outros
x E.J. -Carga desde a data de 15/03/2000.-Adv. RUBENS AN-
TONIO DE LIMA-

5.-INVENTARIO-68/1993-MARIA REGINA KAMINSKI x
GENOVITO KAMINSKI e outros -Carga desde a data de 08/
04/2003.-Adv. RONALDO DE MORAIS-

6.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-270/1993-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A. x PAULO ROBERTO CHA-
VES e outros -Carga desde a data de 10/11/2003.-Adv. JER-
DAL A B CARVALHO-

7.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-101/1994-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x ARMANDO TRENTO E
AGLACI ANJOS TRENT -Carga desde a data de01/08/2003.-
Adv. JERDAL A B CARVALHO-

8.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-102/1994-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x CASA TRENTO LTDA. E
ARMANDO TRENTO -Carga desde a data de 01/08/2003.-
Adv. JERDAL A B CARVALHO-

9.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-111/1994-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A. x CEREALISTA E
EMPAC.LORRANI E OUTRAS -Carga desde a data de 18/12/
2003.-Adv. JERDAL A B CARVALHO-

10.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-128/1994-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x IND.COM.LAM.ALTO
DA LAGOA LTDA.E OU -Carga desde a data de 18/12/2003.-
Adv. JERDAL A B CARVALHO-

11.-ACAO DE COBRANCA (RITO EXEC.)-181/1994-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x IND.COM.DE
LAM.ALTO DA LAGOA E OUTR -Carga desde a data de 18/
09/2003.-Adv. JERDAL A B CARVALHO-

12.-CONVERSAO DE SEP.EM DIVORCIO-292/1994-J.A.C.
x J.A.W. -Carga desde a data de 03/11/2003.-DR.NAGIB NEJM
NETO-

13.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-340/1994-AGEN-
CIA DE FOMENTO DO PARANA S/A. x MESAQUE KE-
COT VERES PS. e outros -Carga desde a data de 12/08/2003.-
Adv. JERDAL A B CARVALHO-

14.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-29/1995-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A. x OLARIA SAO FRANCIS-
CO LTDA. e outros -Carga desde a data 19/06/2002.-Adv.
HUGO DE ALMEIDA BARBOSA-

15.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-36/1995-DIBRE-
LL DO BRASIL TABACOS LTDA. x IRENE BASTOS DRU-
CIAK e outros -Carga desde a data de 17/08/2000.-Adv. JOSE
CARLOS STADLER-

16.-EMBARGOS A EXECUCAO-46/1995-OLARIA SAO
FRANCISCO LTDA. E OUTROS x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A. -Carga desde 17/11/2003.-Adv. JERDAL A B
CARVALHO-

17.-CONCORDATA PREVENTIVA-108/1995-PINHO PINUS
IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA. x ESTE JUIZO -Carga
desde a data de 31/10/2003.-Adv. JOSE CARLOS MADALO-
ZZO-

18.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-113/1995-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. x OLARIA SAO FRAN-
CISCO LTDA. e outros -Carga desde a data de 19/06/2002.-

Irati
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Adv. HUGO DE ALMEIDA BARBOSA-

19.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-159/1995-JOAO
OSCAR PILARSKI x OLARIA SAO FRANCISCO LTDA e
outros -Carga desde a data de 19/06/2002.-Adv. HUGO DE
ALMEIDA BARBOSA-

20.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-223/1995-BAME-
RINDUS S/A. PARTICIPAÇOES x OLARIA SAO FRANCIS-
CO LTDA e outros -Carga desde a data de 19/06/2002.-Adv.
HUGO DE ALMEIDA BARBOSA-

21.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-423/1995-BAN-
CO DO BRASIL S/A. x OLARIA SAO FRANCISCO LTDA. -
Carga desde a data de 19/06/2002.-Adv. HUGO DE ALMEI-
DA BARBOSA-

22.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-424/1995-BAN-
CO DO BRASIL S/A. x MIECZYSLAW MICHALAK -Carga
desde a data de 19/06/2002.-Adv. HUGO DE ALMEIDA BAR-
BOSA-

23.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-425/1995-BAN-
CO DO BRASIL S/A. x OLARIA SAO FRANCISCO LTDA e
outros -Carga desde a data de 19/06/2002.-Adv. HUGO DE
ALMEIDA BARBOSA-

24.-ANULACAO DE ATOS JURIDICOS-94/1996-MARLI
TEREZINHA STADIKOSKI x MUNICIPIO DE IRATI -Carga
desde a data de 11/09/2003.-Adv. JOSE CARLOS MADALO-
ZZO JR.-

25.-RESTITUICAO DE MERCADORIAS-118/1996-BANCO
DO BRASIL S/A. x PINHO PINUS IND. E COM. DE MA-
DEIRAS LTDA. -Carga desde a data de 31/10/2003.-Adv. JOSE
CARLOS MADALOZZO-

26.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-121/1996-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A. x COMERCIO DE CERE-
AIS LAROCA LTDA. -Carga desde a data de 09/12/2003.-Adv.
JERDAL A B CARVALHO-

27.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-150/1996-BAN-
CO DO BRASIL S/A. x RAVILSON CHEMIN e outros -Carga
desde 24/11/2003.-Adv. LUIS SERGIO CHEMIN-

28.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-194/1996-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. x LAMIPINUS - IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA. e outros -
Carga desde a data de 03/09/2003.-Adv. JERDAL A B CAR-
VALHO-

29.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-427/1996-EUGE-
NIO DEMCZUK x AMILTON LUIZ BRANDALIZE -Carga
desde a data de 04/06/2003.-Adv. LUIS GUSTAVO
B.SISMEIRO-

30.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-471/1996-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. x RUBENS CALHARES
e outros -Carga desde a data de 20/08/2003.-Adv. CESAR FER-
NANDO GASPAR FLEISCHER-

31.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-472/1996-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. x COMERCIO DE
PNEUS SAESTER LTDA. e outros -Carga desde a data de 24/
11/2003.-Adv. JERDAL A B CARVALHO-

32.-ACAO DE ALIMENTOS-47/1997-M.A.P.R.F. x L.A.C. -
Carga desde a data de 11/11/2003.-Adv. MARCELO GUTER-
VIL-

33.-EMBARGOS A EXECUCAO-113/1997-COMERCIO DE
PNEUS SAESTER LTDA. E OUTRO. x BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A. -Carga desde a data de 28/11/2003.-
Adv. JERDAL A B CARVALHO-

34.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-136/1997-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. x ORVAL PORAZZI(PJ),
ORVAL PORAZZI E S/M TEREZINHA -Carga desde a data
de 18/03/2003.-Adv. JERDAL A B CARVALHO E MUNIR
ABAGGE-

35.-AÇAO DE COBRANÇA-170/1997-MINERAÇAO REI DO
CAL LTDA. x COOPERATIVA AGRICOLA IRATI LTDA. -
Carga desde a data de 18/12/2003.-Adv. ALCEU MAR-
CZYNSKI-

36.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-226/1997-C.H.P. x
A.R.P. -Carga desde a data de 05/11/2003.-Adv. MARCELO
GUTERVIL-

37.-ARROLAMENTO-275/1997-ALCEBIADES DE RAMOS
ANDRADE E OUTROS x MARIA VIEIRA DE RAMOS e
outros -Carga desde a data de 12/11/2003.-Adv. PLINIO RO-
BERTO FILLUS-

38.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-92/1998-
E.A.G.R.E.W. x A.W. -Carga desde a data de 17/10/2002.-Adv.
EWALDO GARCEZ ROCHA-

39.-EMBARGOS A EXECUCAO-273/1998-OSMAR DO
VALE x FRANÇOIS ABIB FILHO -Carga desde a data de 11/
11/2003.-Adv. LUIS SERGIO CHEMIN-

40.-ACAO POPULAR-289/1998-MARIO PIANARO ANGE-
LO x MUNICIPIO DE IRATI e outros -Carga desde a data de
27/10/2003.-Adv. LUCIANE CARLA TOBERA-

41.-INTERDICAO JUDICIAL-291/1998-ANTONIO JAIR
SLOMPO x ANTONIO MARCOLINO -Carga desde a data de
05/06/2000.-Adv. RUBENS ANTONIO DE LIMA-

42.-ACAO DE ALIMENTOS-306/1998-S.A.T. x L.P.C. -Car-

ga desde a data de 11/11/2003.-Adv. MARCELO GUTERVIL-

43.-INVENTARIO-454/1998-ROSA MACIEL POLAK x ES-
POLIO DE: FRANÇOIS ABIB E IDALINA ORMENEZE ABIB
-Carga desde a data de 08/10/2003.-Adv. ALEXANDRE
DALLA VECCHIA-

44.-INVENTARIO-544/1998-SONIA PINTO GODOY OLI-
VEIRA x ESPOLIO DE: ODAIR PENTEADO DE OLIVEIRA
-Carga desde a data de 03/10/2003.-Adv. CESAR FERNAN-
DO GASPAR FLEISCHER-

45.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-554/1998-OLI-
VEIRA E LICHESKI LTDA. x FELIPE LUCAS e outros -Car-
ga desde a data de 27/10/2003.-Adv. LUCIANE CARLA TO-
BERA-

46.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-581/1998-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. x ORLANDO LUIZ
AZEVEDO -Carga desde a data de 29/10/2003.-Adv. JERDAL
A B CARVALHO-

47.-INVENTARIO-597/1998-DANIELA MARTINS ANTU-
NES REPRES.P/MAE EVA LUCIA x ESPOLIO DE: ARLEU
JOSE MARTINS ANTUNES E JOAO M.AN -Carga desde a
data de 13/06/2003.-Adv. LUIS GUSTAVO B.SISMEIRO-

48.-ACAO DE ALIMENTOS-127/1999-J.T.P.B.R.R. x A.S.B.
-Carga desde a data de 11/11/2003.-Adv. MARCELO GUTER-
VIL-

49.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-246/1999-BAN-
CO DO BRASIL S/A. x LEONARDO MIERZWA e outros -
Carga desde 25/11/2003.-Adv. MARIO PIETROSKI JUNIOR-

50.-EMBARGOS A EXECUCAO-301/1999-LEONARDO
MIERZWA x BANCO DO BRASIL S/A. -Carga desde 25/11/
2003.-Adv. MARIO PIETROSKI JUNIOR-

51.-REPARAÇAO DE DANOS MORAIS-321/1999-MARIO
PIANARO ANGELO x FELIPE LUCAS -Carga desde a data
de 21/10/2003.-Adv. LUCIANE CARLA TOBERA-

52.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-500/1999-JOSE
BODNAR x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A. -Carga
desde a data de 16/09/2003.-Adv. ANTONIO CARLOS AMA-
RAL SCHROEDER-

53.-REINTEGRACAO DE POSSE-54/2000-ASILO SANTA
RITA x MUNICIPIO DE IRATI -Carga desde a data de 04/06/
2003.-Adv. LUIS GUSTAVO B. SISMEIRO-

54.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-57/2000-LUIZ
RODRIGO DE ALMEIDA HILGEMBERG x JORNAL “FO-
LHA DE IRATI” -Carga desde a data de 29/05/2003.-Adv.
NELSON ANCIUTTI BRONISLAWSKI-

55.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-65/2000-AUTO
PEÇAS DIESEL SABARA S/A. x GLINSKI TRANSPORTES
LTDA. -Carga desde a data de 04/06/2003.-Adv. JOAO NEY
MARÇAL-

56.-ARROLAMENTO-358/2000-MARIA SALDAN e outros x
ESPOLIO DE: MARIANO SALDAN -Carga desde a data de
06/01/2004.-Adv. ELIANE SALDAN-

57.-INVENTARIO-397/2000-JOAO PAULO GRYCHYNSKI
x ESPOLIO DE: MARIA WASELEWSKA GRECHINSKI -
Carga desde a data de 02/12/2003.-Adv. MARIA IZABEL POHL
GRECHINSKI-

58.-REIVINDICATORIA-473/2000-MARIA CHIMEL x GE-
NOR CUSTÓDIO e outros -Carga desde a data de 11/11/2003.-
Adv. NELSON ANCIUTTI BRONISLAWSKI-

59.-INVENTARIO-145/2001-CARLOS ALBERTO BICZKO-
WSKI e outros x ESPOLIO DE: ARNOLDO SKUBISZ -Carga
desde a data de 14/04/2003.-Adv. RONALDO DE MORAIS-

60.-SEPARACAO JUDICIAL-157/2001-P.D. x N.K.D. -Carga
desde a data de 26/09/2003.-Adv. AFRANIO M.F. DE SOU-
ZA-

61.-ARROLAMENTO-164/2001-MARIA ARLETE GASPAR
FLEISCHER x ESPOLIO DE: GERALDO JOSE FLEISCHER
-Carga desde a data de 19/03/2003.-Adv. CESAR FERNAN-
DO GASPAR FLEISCHER-

62.-USUCAPIAO-257/2001-WANDERSON FABER PROCEK
x ESTE JUIZO -Carga desde a data de 30/10/2003.-Adv. MA-
RIO PIETROSKI JUNIOR-

63.-MEDIDA CAUTELAR SUST.PROTESTO-284/2001-ISA-
BEL SOFIA IURK x GILMAR BUENO DE GODOY -Carga
desde a data de 25/06/2003.-Adv. LUIS SERGIO CHEMIN-

64.-REINTEGRACAO DE POSSE-286/2001-OSVALDO COR-
REIA DE OLIVEIRA e s/mulher MARIA ROSA x MATTOS
& CIA.LTDA. -Carga desde a data de 23/07/2003.-Adv. NEL-
SON ANCIUTTI BRONISLAWSKI-

65.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-341/2001-ES-
TRADA-DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DO PETRO-
LEO LTD x AUTO POSTO MONTANHA LTDA. -Carga des-
de a data de 16/05/2003.-Adv. LUIS SERGIO CHEMIN-

66.-DECLARATORIA DE NULIDADE-418/2001-LUIZ BA-
TISTA VELOZO x GETULIO VELOZO e outros -Carga des-
de a data de 02/10/2002.-Adv. DENISE DE JESUS FERREI-
RA-

67.-EMBARGOS A EXECUCAO-438/2001-LEONARDO
MIERZWA x ANGELO COLTRO -Carga desde a data de 08/

01/2004.-Adv. MARIO PIETROSKI JUNIOR-

68.-INDENIZAÇÃO P/DANOS EXTRAPATR-519/2001-FELI-
PE LUCAS x JORNAL “FOLHA DE IRATI” -Carga desde a
data de 13/10/2003.-Adv. LUCIANE CARLA TOBERA-

69.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-536/2001-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. x CLAIRTON ANTO-
NIO TARTAROTTI e outros -Carga desde a data de 18/03/
2003.-Adv. JERDAL A B CARVALHO-

70.-USUCAPIAO-589/2001-C.A. STROPARO E CIA.LTDA.
x ESTE JUIZO -Carga desde a data de 27/06/2003.-Adv. LUIZ
RODRIGO DE ALMEIDA HILGEMBERG-

71.-RESCISAO DE CONTRATO-599/2001-OSVALDO FELIX
DA SILVA x ELIO DA LUZ VIEIRA -Carga desde a data de
25/09/2003.-Adv. NELSON ANCIUTTI BRONISLAWSKI-

72.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-705/2001-MA-
DEIREIRA IPE IND. E COM.DE IRATI LTDA. x BANCO DO
BRASIL S/A. -Carga desde a data de 05/11/2003.-Adv. LUCI-
ANE CARLA TOBERA-

73.-DESPEJO-748/2001-LADISLAU RUTYNA x JOAO MA-
RIA ANDRADE CAETANO -Carga desde a data de 02/07/
2003.-Adv. ANTONIO C. HAVRESKO-

74.-MEDIDA CAUTELAR SUST.PROTESTO-19/2002-BIE-
LIK COMERCIO DE SEMENTES LTDA. x SANTA HELE-
NA SEMENTES LTDA. -Carga desde a data de 11/11/2003.-
Adv. NELSON ANCIUTTI BRONISLAWSKI-

75.-AÇAO MONITORIA-40/2002-AUTO POSTO DE SERVI-
ÇO IVAZKO LTDA. x DESTOCA AGRICOLA GAVLAK
LTDA. -Carga desde a data de 15/10/2003.-Adv. LUCIANE
CARLA TOBERA-

76.-USUCAPIAO-69/2002-MARIA CHIMEL x OLIRIA SO-
ARES GASPAR E OUTROS -Carga desde a data de 18/03/
2003.-Adv. NELSON ANCIUTTI BRONISLAWSKI-

77.-INVENTARIO-115/2002-ROSELI APARECIDA DOS
SANTOS x ESPOLIO DE: JOAO MARIA DA SILVA -Carga
desde a data de 15/10/2003.-Adv. RUBENS ANTONIO DE
LIMA-

78.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-163/2002-ARIS-
TIDES FIRTCHUK LETCHACOSKI x EMERSON VERES e
outros -Carga desde a data de 29/11/2002.-Adv. AYR AZEVE-
DO DE M. CORDEIRO-

79.-INQUERITO JUDICIAL-182/2002-SINDICO DA MASSA
FALIDA DE TEXTIL PAR IND.COM.MALH x MASSA FA-
LIDA DA FLAJON IND.E COM.DE MALHAS LTDA. -Carga
desde a data de 20/08/2003.-Adv. EDILSON FOGAÇA DE
ALMEIDA-

80.-NULIDADE DE ATO JURIDICO-184/2002-INES STEPKA
e outros x RENATO OTO ROST e outros -Carga desde a data
de 18/03/2003.-Adv. NELSON ANCIUTTI BRONISLAWSKI-

81.-ARROLAMENTO-212/2002-CATARINA SILVA DE PAU-
LA x ESPOLIO DE: HENRIQUE FERREIRA DE PAULA -
Carga desde a data de 08/07/2003.-Adv. Nagib Nejm Neto e
Olga S.Nejm-

82.-SEPARACAO JUDICIAL-301/2002-LEONIDIA CALDAS
BRODAY x NELSON BRODAY -Carga desde a data de 22/05/
2003.-Adv. LUIZ RODRIGO DE ALMEIDA HILGEMBERG-

83.-INVENTARIO-302/2002-ODETTE PEDRO SABAT x
ESPOLIO DE: ESTEFANO SABAT -Carga desde a data de 17/
12/2003.-Adv. PLINIO ROBERTO FILLUS-

84.-DESPEJO-308/2002-RENE SCHLUMBERGER x RUI
FERMIANO BORGES -Carga desde a data de 09/12/2003.-
Adv. HELCIO SILVA ORANE-

85.-INVEST.PATERNID.C/C.ALIMENTOS-370/2002-A. F.
DOS S. REP.P/MAE T.G.F. x G. M. -Carga desde a data de 12/
11/2003.-Adv. CESAR FERNANDO GASPAR FLEISCHER-

86.-INVEST.PATERNID.C/C.ALIMENTOS-400/2002-J. P. G.
REPRES.P/MAE A. M. G. x R. Z.-Carga desde a data de 11/
11/2003.-Adv. NELSON ANCIUTTI BRONISLAWSKI-

87.-ARROLAMENTO-488/2002-VITORIO KUPKA x ESPO-
LIO DE: JOAO KUPKA E EVA KUPKA -Carga desde a data
de 15/05/2003.-Adv. CESAR FERNANDO GASPAR FLEIS-
CHER-

88.-ORDINARIA DE COBRANCA-690/2002-BANCO ITAU
S/A. x MARIANO IVASKO & CIA.LTDA. e outros -Carga
desde a data de 22/10/2003.-Adv. JERDAL A B CARVALHO-

89.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-693/2002-ANTONIO
FRANCISCO DA SILVA x BANCO ITAU S/A. -Carga desde a
data de 05/12/2003.-Adv. NEZIO TOLEDO-

90.-INVENTARIO-92/2003-LIA MARA DE JESUS MARTINS
GELCZAKI x -Carga desde a data de 13/10/2003.-Adv. FA-
BRIZZIO MATTE DOSSENA-

91.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-174/2003-FRAN-
ÇOIS ABIB FILHO x STAFIN E CIA. LTDA. -Carga desde a
data de 10/06/2003.-Adv. LUIS SERGIO CHEMIN-

92.-ALVARA JUDICIAL-210/2003-ELIZA TEMICKI PINHEI-
RO x -Carga desde a data de 11/09/2003.-Adv. AFRANIO M.F.
DE SOUZA-

93.-ACAO DE ALIMENTOS-228/2003-C. H. C. REP.P/MAE

A. DE F. x A. C. -Carga desde a data de 11/11/2003.-Adv.
MARCELO GUTERVIL-

94.-ALVARA JUDICIAL-234/2003-LISETE GONTARZ AN-
TUNES x -Carga desde a data de 21/07/2003.-Adv. AFRANIO
M.F. DE SOUZA-

95.-ARROLAMENTO-396/2003-LADEMIRO LEFEKUM E
OUTROS x ESPOLIO DE: TEREZA LYLEKA LEFEKUM -
Carga desde a data de 11/12/2003.-Adv. LAERCIO
B.LEVANDOSKI-

96.-DIVISAO JUDICIAL-410/2003-LUIZ CEZAR LASCOSKI
x MARIA TEREZA PEPE e outros -Carga desde a data de 17/
12/2003.-Adv. VINICIUS ANTONIO IANOSKI LASKOSKI-

97.-EMBARGOS A EXECUCAO-532/2003-ROBERTO THO-
MAZ x JOANA GLINSKI STROPARO -Carga desde a data de
04/09/2003.-Adv. NELSON ANCIUTTI BRONISLAWSKI-

98.-ARROLAMENTO-545/2003-MARIA FRANCISCA DE
MELO x ESPOLIO DE: WALDOMIRO TACIL DE MELO -
Carga desde a data de 08/08/2003.-Adv. JOSE CARLOS ROSA-

99.-CONDENATORIA P/OUTORGA DE ESC-597/2003-REI-
NALDO MACEDO x ZORAIDE DE MACEDO -Carga desde
a data de 12/09/2003.-Adv. MARCELO GUTERVIL-

100.-ARROLAMENTO-928/2003-DARCY DE LARA CAR-
NEIRO E OUTROS x ESPOLIO DE: CLODOMIRA DE AN-
DRADE LARA -Carga desde a data de 29/09/2003.-Adv. Na-
gib Nejm Neto e Olga S.Nejm-

101.-ARROLAMENTO-1060/2003-FRANCISCO OSORIO DE
LIMA x ESPOLIO DE: AURITA MOREIRA DE LIMA -Carga
desde a data de 20/11/2003.-Adv. PEDRO DA SILVA QUEI-
ROZ-

102.-ARROLAMENTO-1749/2003-ADAO TOPOROSKI
MAYOR E OUTROS x ESPOLIO DE: ANTONIO MAYOR E
ANIELKA MAYOR -Carga desde a data de 20/11/2003.-Adv.
RENATO COSTA LUZ P. HORA-

103.-USUCAPIAO-1758/2003-ELOI MARTIM KELM e ou-
tros x CONDÔMINOS DO FAXINAL DOS RODRIGUES OU
SAO DOMINGO -Carga desde a data de 17/12/2003.-Adv.
JOAO RENATO DO NASCIMENTO-

104.-AÇAO MONITORIA-1787/2003-M.DEMCZUK &
CIA.LTDA. x PREFEITURA MUNICIPAL DE IRATI -Carga
desde a data de 30/12/2003.-Adv. PLINIO ROBERTO FILLUS-

105.-EXECUCAO FISCAL-122/1987-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x NERAUTO VEICULOS LTDA.
-Carga desde a data de 15/10/2003.-Adv. LILIANE KRUETZ-
MANN ABDO-

106.-EXECUCAO FISCAL-64/1988-I.A.P.A.S. x NERAUTO
VEICULOS LTDA. E OUTROS -Carga desde a data de 24/07/
2001.-Adv. BENO FREDERICO HUBERT-

107.-EXECUCAO FISCAL-70/1989-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x NERAUTO VEICULOS LTDA. -
Carga desde a data de 03/11/2003.-Adv. LILIANE KRUETZ-
MANN ABDO-

108.-EXECUCAO FISCAL-87/1989-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x NERAUTO VEICULOS LTDA. E
OUTROS -Carga desde a data de 03/11/2003.-Adv. LILIANE
KRUETZMANN ABDO-

109.-EXECUCAO FISCAL-32/1994-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINHO PINNUS IND. E COM. DE
MADEIRAS LTDA. -Carga desde a data de 11/12/2003.-Adv.
JOSE CARLOS MADALOZZO-

110.-EXECUCAO FISCAL-85/1994-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x HERMES MACEDO S/A. -Carga
desde a data de 26/11/2003.-Adv. LILIANE KRUETZMANN
ABDO-

111.-EXECUCAO FISCAL-109/1995-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x PINHO PINNUS IND. E COM.
DE MADEIRAS LTDA. -Carga desde a data de 11/12/2003.-
Adv. JOSE CARLOS MADALOZZO-

112.-EXECUCAO FISCAL-112/1995-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x HERMES MACEDO S/A. -Car-
ga desde a data de 26/11/2003.-Adv. LILIANE KRUETZMANN
ABDO-

113.-EXECUCAO FISCAL-116/1995-I.N.S.S. x MADEIREI-
RA IPE IND. E COM. DE IRATI LTDA. -Carga desde a data
de 06/08/2003.-Adv. LUCIANE CARLA TOBERA-

114.-EXECUCAO FISCAL-126/1995-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x HERMES MACEDO S/A. -Car-
ga desde a data de 26/11/2003.-Adv. LILIANE KRUETZMANN
ABDO-

115.-EXECUCAO FISCAL-10/1996-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINHO PINNUS INDUSTRIA E
COMERCIO DE MADEIRAS LTDA -Carga desde a data de
11/12/2003.-Adv. JOSE CARLOS MADALOZZO-

116.-EXECUCAO FISCAL-81/1996-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINHO PINUS IND. E COM. DE
MADEIRAS LTDA. -Carga desde a data de 11/12/2003.-Adv.
JOSE CARLOS MADALOZZO-

117.-EXECUCAO FISCAL-43/1997-O INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL. I.N.S.S. x COOPERATIVA AGRI-
COLA IRATI LTDA. -Carga desde a data de 23/12/2003.-Adv.
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ELIAS AUGUSTO REINALDIN-

118.-EXECUCAO FISCAL-81/1997-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINHO PINNUS IND.COM. DE
MADEIRAS LTDA. -Carga desde a data de 11/12/2003.-Adv.
JOSE CARLOS MADALOZZO-

119.-EXECUCAO FISCAL-122/1997-I.N.S.S. x COOPERA-
TIVA AGRICOLA IRATI LTDA. -Carga desde a data de 23/
12/2003.-Adv. ELIAS AUGUSTO REINALDIN-

120.-EXECUCAO FISCAL-16/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x INDUSTRIAS MADEIRIT S/A. -
Carga desde a data de 30/10/2003.-Adv. LILIANE KRUETZ-
MANN ABDO-

121.-EXECUCAO FISCAL-37/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x OLARIA JOAO MARIA LTDA. -
Carga desde a data de 24/09/2002.-Adv. KARINA PUPPI RA-
CHINSKI-

122.-EXECUCAO FISCAL-110/1998-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x PINUS KAMP - IND. E COM.
DE MADEIRAS LTDA. -Carga desde a data de 04/11/2002.-
Adv. KARINA PUPPI RACHINSKI-

123.-EXECUCAO FISCAL-29/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TEMPIO VEICULOS PEÇAS E
ACESSORIOS LTDA. e outros -Carga desde a data de 15/01/
2004.-Adv. LILIANE KRUETZMANN ABDO-

124.-EXECUCAO FISCAL-65/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ROBERTO LUIZ DELONG -Carga
desde a data de 15/10/2003.-Adv. LILIANE KRUETZMANN
ABDO-

125.-EXECUCAO FISCAL-51/2002-A UNIAO x PINHO PI-
NUS IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA. -Carga desde a
data de 11/12/2003.-Adv. JOSE CARLOS MADALOZZO-

126.-EXECUCAO FISCAL-131/2002-A UNIAO x BARBY &
CIA. LTDA. -Carga desde a data de 06/10/2003.-Adv. AFRA-
NIO M.F.DE SOUZA-

127.-EXECUCAO FISCAL-200/2002-A UNIAO x PINHO PI-
NUS IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA. -Carga desde a
data de 11/12/2003.-Adv. JOSE CARLOS MADALOZZO-

128.-EXECUCAO FISCAL-493/2003-MUNICIPIO DE IRATI
x MADEIREIRA IPE IND. E COM.DE IRATI LTDA. -Carga
desde a data de 06/08/2003.-Adv.LUCIANE CARLA TOBE-
RA-

129.-EXECUCAO FISCAL-639/2003-MUNICIPIO DE IRATI
x REPRES.C.BUENO ALBUQUERQUE LTDA. -Carga desde
a data de 10/06/2003.-Adv. LILIANE KRUETZMANN ABDO-

130.-EXECUCAO FISCAL-796/2003-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x JOSE DARCI DO BOMFIM -
Carga desde a data de 12/11/2003.-Adv. LILIANE KRUETZ-
MANN ABDO-

131.-EXECUCAO FISCAL-812/2003-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x EGON SIXTO MAYER -Carga
desde a data de 15/10/2003.-Adv. LILIANE KRUETZMANN
ABDO-

132.-EXECUCAO FISCAL-838/2003-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x AGROTINS -
AGROPEC.COML.INACIO MARTINS LTDA. -Carga desde
a data de 16/07/2003.-Adv. LILIANE KRUETZMANN ABDO-

133.-EXECUCAO FISCAL-894/2003-A UNIAO x PINHO PI-
NUS IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA. -Carga desde a
data de 11/12/2003.-Adv. JOSE CARLOS MADALOZZO-

134.-EXECUCAO FISCAL-950/2003-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x AGOSTINHO ZARPELLON E
FILHOS S/A.-IND. E COM. -Carga desde a data de 15/08/
2003.-Adv. LILIANE KRUETZMANN ABDO-

135.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-21/1995-Oriundo da
Comarca de 9º V. FEDERAL - CURI -CAIXA ECONOMICA
FEDERAL x IZABEL MICHALAK E OUTROS -Carga desde
a data de 19/06/2002.-Adv. HUGO DE ALMEIDA BARBO-
SA-

136.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-5/2001-Oriundo da Co-
marca de MEDIANEIRA-PR. -FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x FLAJON IND. E COM. DE MALHAS
LTDA. e outros -Carga desde a data de 18/12/2001.-Adv. RO-
SILDA TAVARES DE OLIVEIRA DUMAS-

137.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-120/2002-Oriundo da
Comarca de 2ªV.CRIM.ITAPETINING -MINISTERIO PUBLI-
CO x A. C. L. P. e outros -Carga desde a data de 14/01/2004.-
Adv. FABRIZZIO MATTE DOSSENA-

CARTÓRIO DA VARA CÍVEL E ANEXOS DE JAGUA-
RIAÍVA DATA: 28/01/2004.
RELAÇÃO DE ADVOGADOS 46/2003 DIÁRIO DA JUS-
TIÇA

CÓDIGO NOME DO ADVOGADO RELAÇÃO D. J.
00422 ADEMAR LAURIANO 46/2003-20
00456 ADILSON ALVARES LOPES -23
00569 ADOLFO BANDONI FILHO -95
00404 ADRIANA NEGRINI -22

—27

—97
00487 ALAN MIRANDA -20
00063 BENEDITA LUZIA DE CARVALHO -22

—58
—97

00221 BERNARDINHO ANTONIO FRANCISCO -02
00274 CARLOS ALBERTO PEREIRA -57
00346 CELSO JOSÉ DA SILVA -81
00350 CÉZAR LUIZ TAVARNARO -127
00197 CLARICE COTRIN TEIXEIRA - 04

—05
—02

00001  CLARO AMÉRICO G. SOBRINHO -11
00618 CRISTIANO TOFFOLO -123
00617 DANIEL GIRARDINI -100

—100
—123

00478 DANIEL SANTOS MENDES - 43
—45
—86
—70
—44
—46
—91
—71
—72
—42
—41
—40
—74
—65
—64
—66
—77

-63
—69
—68
—76
—67
—47
—50
—49
—82
—48
—78
—79

00478 DANIEL SANTOS MENDES - 80
—53
—54
—73

00011 EDER RUMEL - 13
—12
—18
—19

00058 EDILSON FERNANDES - 20
—24

00507 EDUARDO TEIXEIRA SILVEIRA - 26
00210 ERIKA PAULA DE CAMPOS - 07
00657 FERNANDA BASTOS KAMMRADI -108
00408 FERNANDA DAVID JOÃO -99
00471 GEOVANE DOS SANTOS FURTADO -35

—29
—34
—36
—28
—31
—32
—30
—33

00413 GERALDO J. DO AMARAL GENTIL -13
00658 GISELE SOLER CONSALTER -107
00476  ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS - 15

—14
—109
—104
—106
—105
—133
—121
—122
—120
—132
—110
—59

—113
—119
—118
—98

—102
—90
—87
—92
—93
—89

—101
—88
—38

00476 ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS - 96
—25

00597 IVAN JERONIMO M. RIBAS -129
00034 JOÃO CARLOS LOZESKI FILHO - 03

—37
—56

—116
—117
—127

00477  JOÃO CORREA - 63
—73
—78
—72
—79
—70
—67

—69
—66
—68
—76
—71
—64
—77
—74
—65
—44
—49
—50
—83
—42
—45
—82
—47
—43
—46
—48
—84
—54
—80
—41
—40
—85

00523 JOÃO COUTO CORREA - 86
—91
—53

00688 JONES EVERSON CARDOSO - 89
00520 JOSÉ ELI SALAMACHA -103

—81
00126 JOSÉ ELIAS VILELA DE MATOS - 21
00489 JULIAN DERCIAL SOUZA SANTOS -107
00032 JÚLIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZZI - 74
00032 JÚLIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZZI - 85

—86
—80
—82
—77
—79
—84
—76
—91
—83
—01
—44

-14
—02

—112
—06
—17

00380 LOURIVAL ADÃO DOS SANTOS -10
00506 LUCIANO DALBEN -97
00020  LUIZ CABRAL FRANCO -08
00406 LUIZ FERNANDO RIBEIRO FRANCO -114
00419 MARCO AURÉLIO R. PALMA -16
00362 MARCOS BABINSKI MAROCHI -126

—131
00296  MARCOS J. R. SALANUNES -60
00240 MARIA HELENA BECHARA -81
00589 MARISTLA ZIEMER DA CRUZ -55

—03
00472 MAURICIO BARBOSA DOS SANTOS -56
00216 MAURICIO JOSÉ F. Q. TEIXEIRA -106

—51
—26
—97

—130
00076 MAURICIO SILVA -03
00681 NEUSA MARIA CÂNDIDO -124
00036 NIVALDO DE LUCAS FILHO -39

—09
—75

—134
—126

00352 OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES -108
—107

00333 OSNILDO TÚLIO -06
00098  OSVALDO JOSÉ CUNHA -17
00522 OSVALDO KRAMES NETO -62
00009 OTÉLIO RENATO BARONI -05

—08
—17
—06

00534 PATRICIA ROSIANE MIELITZ -94
00256 PAULO MADEIRA -11
00626 PAULO ROBERTO AMRQUES HAPNER -21

—95
00511 RICARDO LUIZ RIOS BRANDÃO -26
00108 RIVADÁVIA VARGAS NETO -22
00019 ROBERTO A. BUSATO -61
00467 ROBERTO BALBELA -52

—123
—22

00272 ROGÉRIO DYNIWICZ -128
00272 ROGÉRIO DYNIWICZ -126
00693 ROSIMERI GOMES BASÍLIO  -07
00323 SANDRO GOMES NOEGELE DE ABREU -125
00602 SÉGIO VILARIN DE SOUZA -111
00601 TELMO DORNELES -60
00439  VANDERLEI A. AMBRÓSIO -25
00008 VANDIR PROENÇA DE SOUZA -103
00204 VITAL R. ALMEIDA FILHO -16
00077 WAGNER L. MENEZES LINO -03
00598  WALTER TOFFOLI -129
00691 WILSON J. ANDERSEN BALLAU -26

1.-Execucao de Titulos Extrajud.-86/1991-SODIBEL-DIST. DE
BEBIDAS LTDA x EUDES RONALDO DOS SANTOS -Rei-
tere-se a intima‡ao da exequente para que,no prazo de 05 (cin-
co) dias, manifeste-se sobre na designa‡ao de leilao.-Adv. JU-
LIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

2.-Reintegracao de Posse-152/1994-CONSTRUTORA PALA-
DINO LTDA x SILVIA MARIA FERREIRA E OUTROS e
outros - Intime-se a autora para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, manifeste-se sobre o contido no petitorio e documentos
juntados.-Adv. HUMBERTO R.CONSTANTINO, OTELIO
RENATO BARONI, ANA CAROLINA DIHL CAVALIN e
LUIZ SETEMBRINO VON HOLLEBEN-

3.-Desapropriacao-203/1994-MUNICIPIO DE JAGUARI-
AÖVA-PARANµ x COMPANHIA NACIONAL DE ESTAM-
PARIA (CI¶NE)- ... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os re-
quisitos legais e, ademais, havendo concordancia ao Ministe-
rio Publico, nos termos do art. 31 do Decreto-Lei n.§ 3.365/41
e inciso V do art. 792 do Codigo Civil/1916, o valor nda inde-
nizacao devera ser destinado ao pagamento integral do credor
hipotecario BANCO DO BRASIL S/A. Expeca-se alvara em
nome do credor hipotecario. Intime-se o credor hipotecario so-
bre o contido na informacao do MUNICIPIO DE JAGUARI-
AIVA sobre inclusao do pagamento no orcamento do exercicio
de 2005 (fls. 599/600).- Adv. LINCONL FERREIRA DE BAR-
ROS, BERNARDINHO ANTONIO FRANCISCO e CLARI-
CE COTRIN TEIXEIRA-

4.-Indenizacao-252/1996-ARILDO JORGE ALVES DOS SAN-
TOS x SERRARIA BOM CORTE LTDA -Intim-se o exequente
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, comprove a distribuicao
da carta precatoria, expedida para intimacao da executada da
penhora do faturamento.-Adv. MAURICIO SILVA, WAGNER
L.MENEZES LINO, MARISTELA ZIEMER DA CRUZ e
JOAO CARLOS LOZESKI FILHO-

5.-Execucao de Titulos Extrajud.-36/1998-BANCO DO BRA-
SIL S/A x SOMI MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA e ou-
tros -Intime-se o exequente para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, junte demonstrativo atualizado do debito, nos termos da r.
senten‡a e v. acordao.-Adv.CLARICE COTRIN TEIXEIRA-

6.-Execucao de Titulos Extrajud.-39/1998-BANCO DO BRA-
SIL S/A x METALURGICA SOMI LTDA -Intime-se a exequen-
te para que, no prazo de 05 (cinco) dias, junte demonstrativo
atualizado do debito, nos termos da r. senten‡a e v. acordao.-
Adv. CLARICE COTRIN TEIXEIRA e OTELIO RENATO
BARONI-

7.-Execucao de Titulos Extrajud.-335/1998-DJANIR PEDRO
PALMEIRA x EDSON CARLOS JACOBS e ADEMAR FER-
REIRA DE BARROS -Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justi-
ca de fls. 70, manifeste-se o autor.-Adv. OSMILDO TULIO,
LINCONL FERREIRA DE BARROS e OTELIO RENATO
BARONI-

8.-Execucao de Titulos Extrajud.-319/1999-PERDIGÇO
AGROINDUSTRIAL S/A x RICARDO LUCK -Sobre o leilao
negatico, manifeste-se o exequente no prazo de 05 (cinco) dias.-
Adv. ERIKA PAULA DE CAMPOS e ROSIMERI GOMES
BASILIO-

9.-Embargos a Execucao-78/2000-MADEIRAS VON LINSIN-
GEN LTDA x AUTO POSTO SAMPAIO LTDA-Intime-se a
embargante para que, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a
apresentacao dos documentos relacionados pelo Sr. Perito, sob
pena de preclusao da producao da prova pericial.-Adv. LUIZ
CABRAL FRANCO e OTELIO RENATO BARONI-

10.-Usucapiao-86/2000-AILTON FELICIO e ZULM•IA FER-
REIRA PIVOVAR x O JUIZO-Adv. NIVALDO DE LUCAS
FILHO-

11.—127/2000-JORGE SOARES DA ROSA x MUNICIPIO DE
JAGUARIAÖVA/PR -Sobre a conta de fls. 281, no valor de R$
61,87 (sessenta e um reais e oitenta e sete centavos), manifes-
te-se os interessados, no prazo de cinco dias.-Adv. LOURIVAL
ADÇO DOS SANTOS e LINCONL FERREIRA DE BARROS-

12.-Declarat.Inexistencia de Deb.-238/2000-FRANCISCO
FIDO FONTANA e FRANCISCO FERNANDO FONTAN x
ALAOR SOUZA TAQUES - Sobre a conta de fls. 295, no va-
lor de R$ 436,80 (quatrocentos e trinta e seis reais e oitenta
centavos), manifeste-se o requerente.-Adv.PAULO MADEIRA
e CLARO AM•RICO GUIMARÇES SOBRINHO-

13.-Ordinaria de Cobranca-267/2000-BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A x AUTO POSTO SDAMPAIO LTDA JOSE
C. SAMPAIO LUIZ A.S.-Adv. EDER ROMEL e LAERCIO
ADEMIR DOS SANTOS-

14.-Ordinaria de Cobranca-48/2001-BANCO DO ESTADO DO
PARANµ S/A x M.G. AZEVEDO FILHO & AZEVEDO LTDA;
MESSIAS GOMES e outros - ... Assim, intime-se o autor par
que, no prazo de 10 (dez) dias, junte todos os extratos do con-
trato de abertura de credito em conta corrente, desde 22 de
setembro de 1994, para possibilitar complementacao da prova
pericial.-Adv. EDER ROMEL e GERALDO JOS• DO AMA-
RAL GENTILE-

15.—84/2001-G.R. x D.B.S. -Intime-se o requerido para que,
no prazo de05 (cinco) dias, manifeste-se sobre o pedido de de-
sistencia da acao, observando que eventual oposicao ao pedido
devera ser fundamentada.-Adv.ISAURA RIBEIRO DOS SAN-
TOS e LINCONL FERREIRA DE BARROS-

16.—253/2001-MP- A. M. DA C. P. e outros x R.M.DA C.P.-
Designo para o dia 12 de marco de 2004, as 13:30 horas, para
audiencia de conciliacao, instrucao e julgamento.-Adv. ISAU-
RA RIBEIRO DOS SANTOS-

17.-Embargos de Terceiro-364/2001-INCA SONI ROGOSKI x
JOS• DA SILVA REIS -Sobre a certidao do Sr. Oficial de Jus-
tica de fls. 114, diga o autor.-Adv. MARCO AURELIO RO-
DRIGUES PALMA e VITAL R. ALMEIDA FILHO-

18.-Inventario-368/2001-PEDRO MASCARANHAS x ESPO-
LIO DE HELENA DE MATOS MASCARANHAS - ... DIAN-

Jaguariaíva
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TE DO EXPOSTO, defiro parcialmente a emenda na ULTI-
MAS DECLARACOES com efeito de autorizar a inclusão da
descrição de todas as benfeitorias existentes no imóvel objeto
da matricula sob n.º 624, inclusive aquelas da parte ideal de
34,28%, como bem descreveu a inventariante (fl. 105), que
deverão ser incluidas no esboço de partilha em face da presun-
ção prevista no art. 1.253, do CC, pois a questão de domínio
distinto das benfeitorias somente em ação própria poderá ser
dirimida. Sobre o calculo do Imposto, manifestem-se as partes
no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. OSVALDO JORGE CUNHA,
OTELIO RENATO BARONI e LINCONL FERREIRA DE
BARROS-

19.-COBRANÇA PROC. SUMµRIO-411/2001-
CONFEDERA•ÇO NACIONAL DA AGRICULTURA x ADE-
MAR FERREIRA DE BARROS -... DIANTE DO EXPOSTO,
havendo satisfacao da obrigacao, nos termos dos incisos II do
art. 794 c/c 795 do CPC, JULGO EXTINTA a execucao.-Adv.
VANDIR PROENCA DE SOUZA-

20.-Ordinaria de Cobranca-459/2001-BANCO BANESTADO
x ORTEC LTDA ORCIVAL HENNING -Havendo irregulari-
dade da capacidade processual da parte ORTEC LTDA, sus-
pendo o processo pelo prazo de 05 (cinco) dias, devendo a re
providenciar a juntada do contrato social, sob pena de reputar-
se revel, nos termos do inciso II do art. 13 do CPC.-Adv. EDER
ROMEL e LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS-

21.-Ordinaria de Cobranca-461/2001-BANCO BANESTADO
x CETRO LTDA e ORCIVAL HENNINF - Intime-se o auror
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se.-Adv. EDER
ROMEL e LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS-

22.-Inventario-467/2001-MARIA DO ROCIO ABRÇO LODI
e outros x ESPOLIO DE EDILSON ALENCAR LODI -Sobre o
esbo‡o de Partilha, manifestem-se os interessados no prazo
comum de 05 (cinco) dias.-Adv. ALAN MIRANDA, EDILSON
FERNANDES e ADEMAR LAURIANO-

23.—31/2002-JOÇO ROG•RIO MAURÖCIO x SILVIO CE-
SAR MANOEL CHAMMA-Adv. JOS• ELIAS VILELA DE
MATOS e PAULO ROBERTO MARQUES HAPNER-

24.—117/2002-A.G.S. e E.H.S. x O JUIZO -... DIANTE DO
EXPOSTO, havendo satisfacao da obrigacao alimentar, nos ter-
mos dos incisos II, do art. 794 c/c art. ,795 do CPC, JULGO
EXTINTA a execucao. Condeno o executado ao pagamento das
despesas processuais e honoraios advocaticios que fixo no va-
lor de 15% (quinze por cento) sobre o valor do debito, consi-
dernado o zelo do profissional, nos termos do # 4.§ , do art. 20,
do CPC, observando-se os termos do art. 12, da LEi n.§ 1.060/
50.-Adv. BENEDITA LUZIA DE CARVALHO, ADRIANA
NEGRINI, ROBERTO BALBELA e RIVADAVIA VARGAS
NETO-

25.-Reconhec.de Socied.de Fato-182/2002-ANGELICA AVI-
LA x ABRÇO AIUB -Intime-se a autora para que, no prazo de
05 (cinco) dias, providencie a antecipacao das despesas pro-
cessuais para cumprimento da carta precatoria para cumprimento
da carta precatoria, conforme certidao do Sr. Oficial de Justi-
ca.-Adv. ADILSON ALVARES LOPES-

26.—193/2002-PEDRO IMAR MENDES PRESTES x RICAR-
DO COELHO - Intimem-se as partes para que, no prazo suces-
sivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se com o embargante e medi-
ante juntada espontanea, apresentem os respectivos memori-
ais.-Adv. VANDIR PROENCA DE SOUZA e GERALDO JOS•
DO AMARAL GENTILE-

27.—344/2002-ELAINE MARTINS BRIZOLA x ANIBAL
FERREIRA CAMPOS -... DIANTE DO EXPOSTO, em ra-
zao do abandono da autora, porque deixou de promover os
atos e diligencias que lhe competia por mais de trinta dias, a
despeito de intimada pessoalmente, nos termos do inciso III
do art. 267 do CPC, cuja concordancia do reu nao se exige
porque nao houve citacao, REVOGO a liminar concedida
inaudita altera parte e JULGO extinto o processo, sem jul-
gamento de merito. Condeno a autora ao pagamento das des-
pesas processuais. Apos o transito emjulgado e realizadas as
devidas anotacoes, ARQUIVEM-SE.-Adv. EDILSON FER-
NANDES-

28.—418/2002-W.R.S. e outros x M.R. L.- Intimem-se exe-
quentes para que, no prazo de 05 (cinco), manifestem-se so-
bre o contido na certidao do Sr. Oficial de Justica.-Adv. VAN-
DERLEI A AMBROSIO e ISAURA RIBEIRO DOS SAN-
TOS-

29.-ACIDENTE DE TRABALHO-445/2002-JOÇO DE LIMA
SOBRINHO x CETRO LTDA e outros - ... DIANTE DO EX-
POSTO, julgo IMPROCEDENTE o pedido de indenizacao por
danos materiais e morais formulado por JOAO DE LIMA SO-
BRINHO em relacao a ORTEC e NORSKE SKOG PISA S/A,
ja qualificadas, porque o autor deixou de demonstrar o evento
lesivo, o nexo de causalidade e, ainda a acao ou omissao cul-
posa ou dolosa imputada aos empregadores em razao de vin-
culo de subordinacao, cujo onus se lhe impunha, nos termos
do inciso I do art. 333 do CPC. Condeno o autor ao pagamen-
to das despesas processuais e honorarios advocaticios de cada
re, considerando o zelo profissional e o tempo exigido para o
servico, nos termos dos ## 3.§ e 4.§ do art. 20 do CPC, obser-
vando-se os termos do art. 12 do Decreto n.§ 1.060/50 porque
se trata de beneficiario da justica gratuita.-Adv. MAURICIO
JOS•  F.Q. TEIXEIRA, RICARDO LUIZ RIOS BRANDAO,
EDUARDO TEIXEIRA SILVEIRA e WILSON J.ANDERSEN
BALLAO-

30.-Arrolamento-469/2002-ODACI MARIA GREINERT x
ESPOLIO DE SALVADOR BRANDINO e outros -Cumpra-se
o v. acordao. -Adv. ADRIANA NEGRINI-

31.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-536/2002-MARIA DE JE-
SUS CARDOSO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL-Adv. GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

32.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-539/2002-EURIDES MAR-
TINS DA COSTA PASSOS x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os
requisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCE-
DENTE o pedido formulado pelo autor EURIDES MARTINS
DA COSTA PASSOS com efeito de declarar o direito a aposen-
tadoria rural por idade, na importancia de 01 (um) salario mini-
mo e assim, CONDENAR o reu INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL- INSS ao pagamento do beneficio, com in-
cidencia desde a data da cita‡ao ocorrida em 30 de Julho de
2003, com corre‡ao monetaria dobre as parcelas vencidas e
mediante aplica‡ao dos indices oficiais a partir do vencimento
de cada prestacao do beneficio, nos molfes da Lei n.§ 6.689/
91, alem dos juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano,
tendo em vista o carater alimentar do debito, contados a partir
da citacao ocorrida em 30 de julho de 2003, nos termos da
Sumula 204, do STJ. Condeno o reu ao pagamento das despe-
sas processuais e dos honorarios advocaticios que fixo no per-
centual de 15% (quinze por cento) sobre as presta‡oes venci-
das de data desta senten‡a ate o transito em julgado, conside-
rando o zelo do profissional, nos termos dos ## 3§ e 4§ do art.
20 do CPC. Nao havendo que se falrem reexame necessario
porque a condenacao ou o direito controvertido nao excedo ao
valor de 60 (sessenta) salarios minimos, nos termos do # 2§, do
art. 475, do CPC. -Adv. GEOVANE DOS SANTOS FURTA-
DO e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

33.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-540/2002-ANDRELINA
CONDE BORGES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requi-
sitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora ANDRE-
LINA CONDE BORGES deixou de comprovar o exercicio de
atividade rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigi-
do por lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDEN-
TE o pedido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a
autora ao pagamento das despesas processuais e honorarios
advocaticios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), conside-
rando o trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, #
4§, do CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§
1.060/50 porque a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gra-
tuita. -Adv. GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

34.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-549/2002-LEONI BARBO-
SA PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora LEONI BAR-
BOSA PEREIRA deixou de comprovar o exercicio de ativida-
de rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido por
lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pe-
dido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora
ao pagamento das despesas processuais e honorarios advocati-
cios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o
trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do
CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50
porque a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -
Adv. GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e JULIO AUGUS-
TO DE OLIVEIRA GUZI-

35.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-552/2002-TEREZA MA-
RIA GARCIA CARVALHO x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendi-
dos os requisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a
autora TEREZA MARIA GARCIA CARVALHO deixou de
comprovaro exercicio de atividade rural, ainda que desconti-
nua, mas por periodo exigido por lei anterior ao requerimen-
to, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado em rela-
cao ao INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS, ja qualificada. Condeno a autora ao pagamento das
despesas processuais e honorarios advocaticios que fixo em
R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o trabalho zeloso
do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do CPC, observan-
do-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50 porque a auto-
ra se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -Adv. GEOVA-
NE DOS SANTOS FURTADO e JULIO AUGUSTO DE OLI-
VEIRA GUZI-

36.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-553/2002-JESUS PINTO DE
SAMPAIO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora JESUS PINTO
DE SAMPAIO deixou de comprovar o exercicio de atividade
rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido por lei
anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pedido
formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora ao
pagamento das despesas processuais e honorarios advocaticios
que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o traba-
lho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do CPC,
observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50 porque
a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -Adv. GEO-
VANE DOS SANTOS FURTADO e JULIO AUGUSTO DE
OLIVEIRA GUZI-

37.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-555/2002-ROSA CLARA
OLIVEIRA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos
os requisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora
ROSA CLARA OLIVEIRA DA SILVA deixou de comprovar o
exercicio de atividade rural, ainda que descontinua, mas por
periodo exigido por lei anterior ao requerimento, JULGO IM-
PROCEDENTE o pedido formulado em relacao ao INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualifica-
da. Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e
honorarios advocaticios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil re-
ais), considerando o trabalho zeloso do Advogado, nos termos
do art. 20, # 4§, do CPC, observando-se os termos do art. 12,
da Lei n.§ 1.060/50 porque a autora se trata de beneficiaria da

justi‡a gratuita. -Adv. GEOVANE DOS SANTOS FURTADO
e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

38.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-556/2002-MARIA JOS•
XAVIER DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os
requisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora
MARIA JOSE XAVIER DA SILVA deixou de comprovar o
exercicio de atividade rural, ainda que descontinua, mas por
periodo exigido por lei anterior ao requerimento, JULGO IM-
PROCEDENTE o pedido formulado em relacao ao INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualifica-
da. Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e
honorarios advocaticios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil re-
ais), considerando o trabalho zeloso do Advogado, nos termos
do art. 20, # 4§, do CPC, observando-se os termos do art. 12,
da Lei n.§ 1.060/50 porque a autora se trata de beneficiaria da
justi‡a gratuita. -Adv. GEOVANE DOS SANTOS FURTADO
e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

39.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-558/2002-GERSSEA DA
SILVA PRESTES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDENTE o pe-
dido formulado pela autora GERSSEA DA SILVA PRESTES
com efeito de declarar o direito a aposentadoria rural por ida-
de, na importancia de01 (um) salario minimo e assim, CON-
DENAR o reu INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL- INSS ao pagamento do beneficio, desde a data do requeri-
mento administrativo, nos termos do art. 49, II, da Lei n.§ 8.213/
91, posto que seria o momento no qual a autora ficaria cincula-
da a Previdencia Social, passando a ter direito ao recebimento
do beneficio previdenciario, com corre‡ao monetaria sobre as
parcelas vencidas e mediante aplicacao dos indices oficiais a
partir do vencimento de cada prestacao do beneficio, conforme
Sumula 08, do STJ e da Lei n.§ 6.689/91, alem dos juros de
mora de 12% (doze por cento) ao ano, tendo em vista o carater
alimentar do debito, contados a partir da citacao ocorrida em
31 de Janeiro de 2003, nos termos da Sumula 204, do STJ.
Condeno o reu ao pagamento das despesas processuais e dos
honorarios advocaticios que fixo no percentual de 15% (quinze
por cento) sobre as presta‡oes vencidas de data desta senten‡a
ate o transito em julgado, considerando o zelo do profissional,
nos termos dos ## 3§ e 4§ do art. 20 do CPC. Nao ha que se
falar em reexame necessario porque a condenacao ou o direito
controvertido nao excedo ao valor de 60 (sessenta) salarios
minimos, nos termos do # 2§, do art. 475, do CPC.-Adv. GEO-
VANE DOS SANTOS FURTADO e JULIO AUGUSTO DE
OLIVEIRA GUZI-

40.-Ordinaria de Cobranca-594/2002-BANCO DO BRASIL S.A
x WELLFARE IND. VALVULAS E CONEXOES LTDA, AU-
RELIO e outros - Intimem-se as partes para que, no prazo de
05 (cinco) dias, indiquem assistentes tecnicos e apresentem
quesitos.-Adv. JOAO CARLOS LOZESKI FILHO e LAERCIO
ADEMIR DOS SANTOS-

41.—601/2002-N.K.Y. x T.Y. de Alimentos -Intimem-se as par-
tes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentem os res-
pectivos memoriais.-Adv. MARISTELA ZIEMER DA COSTA,
HAMILTON JORGE CUNHA e JOAO CARLOS LOZESKI
FILHO-

42.-DECL. DISS.SOC.C/C.PAR.B.ALIM-15/2003-ROMILDA
PEREIRA DE OLIVEIRA x JOVAR DA SILVA -Intime-se a
autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se.-
Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

43.-Alvara-46/2003-ANESIO CAMARGO x O JUIZO -... DI-
ANTE DO EXPOSTO, julgo PROCEDENTE o pedido com
efeito de autorizar o autor ANESIO CAMARGO, ja qualifica-
do, ao levantamento do residuo de pensao junto ao INSS nao
recebido pela falecida MARIA ADELIA DE CAMARGO. Dis-
penso o transito em julgado. Sem custas. Expeca-se alvara, com
prazo de 30(trinta) dias para prestacao de contas os.-Adv. NI-
VALDO DE LUCAS FILHO-

44.-conhec.decl.cond.apos.idade-57/2003-VILMARA MELO
DA LUZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos do art.
143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora VILMARA MELO
DA LUZ deixou de comprovar o exercicio de atividade rural,
ainda que descontinua, mas por periodo exigido por lei anteri-
or ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pedido for-
mulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora ao pagamen-
to das despesas processuais e honorarios advocaticios que fixo
em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o trabalho zeloso
do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do CPC, observan-
do-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50 porque a autora
se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -Adv. JOAO COR-
RÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO DE
OLIVEIRA GUZI-

45.-conhec.decl.cond.apos.idade-58/2003-AMAZONAS GE-
FUNI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -...
DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os requisitos do art. 143
da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDENTE o pedido formu-
lado pelo autor AMAZONAS GEFUNE com efeito de declarar
o direito a aposentadoria rural por idade, na importancia de 01
(um) salario minimo e assim, CONDENAR o reu INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS ao pagamento do
beneficio, com incidencia desde a data do requerimento admi-
nistrativo, com corre‡ao monetaria dobre as parcelas vencidas
e mediante aplica‡ao dos indices oficiais a partir do vencimen-
to de cada prestacao do beneficio, nos molfes da Lei n.§ 6.689/
91, alem dos juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano,
tendo em vista o carater alimentar do debito, contados a partir
da citacao ocorrida em 15 de Abril de 2003, nos termos da
Sumula 204, do STJ. Condeno o reu ao pagamento das despe-
sas processuais e dos honorarios advocaticios que fixo no per-
centual de 15% (quinze por cento) sobre as presta‡oes venci-
das de data desta senten‡a ate o transito em julgado, conside-

rando o zelo do profissional, nos termos dos ## 3§ e 4§ do art.
20 do CPC. Nao havendo que se falrem reexame necessario
porque a condenacao ou o direito controvertido nao excedo ao
valor de 60 (sessenta) salarios minimos, nos termos do # 2§, do
art. 475, do CPC.-Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS
MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

46.-conhec.decl.cond.apos.idade-61/2003-LEUNIRA DE ME-
LLO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -...
DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos do art.
143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora LEUNIRA DE ME-
LLO deixou de comprovar o exercicio de atividade rural, ainda
que descontinua, mas por periodo exigido por lei anterior ao
requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado
em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora ao pagamento das
despesas processuais e honorarios advocaticios que fixo em R$
1.000,00 (um mil reais), considerando o trabalho zeloso do
Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do CPC, observando-se
os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50 porque a autora se
trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -Adv. JOAO CORRÓA,
DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLI-
VEIRA GUZI-

47.-conhec.decl.cond.apos.idade-62/2003-MILTON ALVES DE
OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autor MILTON AL-
VES DE OLIVEIRA deixou de comprovar o exercicio de ativi-
dade rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido por
lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pe-
dido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno o autor ao
pagamento das despesas processuais e honorarios advocaticios
que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o traba-
lho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do CPC,
observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50 porque
a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -Adv. JOAO
CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO
DE OLIVEIRA GUZI-

48.-conhec.decl.cond.apos.idade-64/2003-IRACEMA JOSE
TEIXEIRA e outros x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os requei-
sitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDENTE
o pedido formulado pela autora IRACEMA JOSE TEIXEIRA
com efeito de declarar o direito a aposentadoria rural por ida-
de, na importancia de 01 (um) salario minimo e assim, CON-
DENAR o reu INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL- INSS ao pagamento do beneficio, com incidencia desde a
data da cita‡ao ocorrida em 09 de Abril de 2003, com corre‡ao
monetaria dobre as parcelas vencidas e mediante aplica‡ao dos
indices oficiais a partir do vencimento de cada prestacao do
beneficio, conforme Sumula 08, do STJ e da Lei n.§ 6.689/91,
alem dos juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, tendo
em vista o carater alimentar do debito, contados a partir da
citacao ocorrida em 09 de Abril de 2003, nos termos da Sumula
204, do STJ. Condeno o reu ao pagamento das despesas pro-
cessuais e dos honorarios advocaticios que fixo no percentual
de 15% (quinze por cento) sobre as presta‡oes vencidas de data
desta senten‡a ate o transito em julgado, considerando o zelo
do profissional, nos termos dos ## 3§ e 4§ do art. 20 do CPC.
Nao ha que se falar em reexame necessario porque a condena-
cao ou o direito controvertido nao excedo ao valor de 60 (ses-
senta) salarios minimos, nos termos do # 2§, do art. 475, do
CPC.-Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e
JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

49.-conhec.decl.cond.apos.idade-66/2003-MARIA DA LUZ
MELLO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os requisitos do art. 143
da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDENTE o pedido formu-
lado pela autora MARIA DA LUZ MELLO com efeito de de-
clarar o direito a aposentadoria rural por idade, na importancia
de01 (um) salario minimo e assim, CONDENAR o reu INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS ao paga-
mento do beneficio, com incidencia desde a data da cita‡ao
ocorrida em 11 de Abril de 2003, com corre‡ao monetaria do-
bre as parcelas vencidas e mediante aplica‡ao dos indices ofi-
ciais a partir do vencimento de cada prestacao do beneficio,
nos moldes da Lei n.§ 6.689/91, alem dos juros de mora de
12% (doze por cento) ao ano, tendo em vista o carater alimen-
tar do debito, contados a partir da citacao ocorrida em 11 de
Abril de 2003, nos termos da Sumula 204, do STJ. Condeno o
reu ao pagamento das despesas processuais e dos honorarios
advocaticios que fixo no percentual de 15% (quinze por cento)
sobre as presta‡oes vencidas de data desta senten‡a ate o tran-
sito em julgado, considerando o zelo do profissional, nos ter-
mos dos ## 3§ e 4§ do art. 20 do CPC. Nao ha que se falar em
reexame necessario porque a condenacao ou o direito contro-
vertido nao excede ao valor de 60 (sessenta) salarios minimos,
nos termos do # 2§, do art. 475, do CPC.-Adv. JOAO COR-
RÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO DE
OLIVEIRA GUZI-

50.-conhec.decl.cond.apos.idade-70/2003-JOAO DA LUZ x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -... DIAN-
TE DO EXPOSTO, atendidos os requeisitos do art. 143 da Lei
n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pelo
autor JOAO DA LUZ com efeito de declarar o direito a apo-
sentadoria rural por idade, na importancia de 01 (um) salario
minimo e assim, CONDENAR o reu INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL- INSS ao pagamento do beneficio, com
incidencia desde a data da cita‡ao ocorrida em 11 de Abril de
2003, com corre‡ao monetaria sobre as parcelas vencidas e
mediante aplica‡ao dos indices oficiais a partir do vencimento
de cada prestacao do beneficio, conforme Sumula 08, do STJ e
da Lei n.§ 6.689/91, alem dos juros de mora de 12% (doze por
cento) ao ano, tendo em vista o carater alimentar do debito,
contados a partir da citacao ocorrida em 11 de Abril de 2003,
nos termos da Sumula 204, do STJ. Condeno o reu ao paga-
mento das despesas processuais e dos honorarios advocaticios
que fixo no percentual de 15% (quinze por cento) sobre as
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presta‡oes vencidas de data desta senten‡a ate o transito em
julgado, considerando o zelo do profissional, nos termos dos
## 3§ e 4§ do art. 20 do CPC. Nao ha que se falar em reexame
necessario porque a condenacao ou o direito controvertido nao
excedo ao valor de 60 (sessenta) salarios minimos, nos termos
do # 2§, do art. 475, do CPC. -Adv. JOAO CORRÓA, DANI-
EL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA
GUZI-

51.-conhec.decl.cond.apos.idade-71/2003-AFONSO XAVI-
ER DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os
requisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autor
AFONSO XAVIER DOS SANTOS deixou de comprovar o
exercicio de atividade rural, ainda que descontinua, mas por
periodo exigido por lei anterior ao requerimento, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido formulado em relacao ao INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, ja qua-
lificada. Condeno o autor ao pagamento das despesas pro-
cessuais e honorarios advocaticios que fixo em R$ 1.000,00
(um mil reais), considerando o trabalho zeloso do Advoga-
do, nos termos do art. 20, # 4§, do CPC, observando-se os
termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50 porque a autora se
trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -Adv. JOAO COR-
RÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO DE
OLIVEIRA GUZI-

52.-conhec.decl.cond.apos.idade-75/2003-SIMIANA PEREI-
RA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os re-
quisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora SI-
MIANA PEREIRA DA SILVA deixou de comprovar o exer-
cicio de atividade rural, ainda que descontinua, mas por pe-
riodo exigido por lei anterior ao requerimento, JULGO IM-
PROCEDENTE o pedido formulado em relacao ao INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, ja quali-
ficada. Condeno a autora ao pagamento das despesas pro-
cessuais e honorarios advocaticios que fixo em R$ 1.000,00
(um mil reais), considerando o trabalho zeloso do Advoga-
do, nos termos do art. 20, # 4§, do CPC, observando-se os
termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50 porque a autora se
trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -Adv. JOAO COR-
RÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO DE
OLIVEIRA GUZI-

53.-conhec.decl.cond.apos.idade-78/2003-MARIA VIEIRA DE
MIRANDA e outros x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os requei-
sitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDENTE
o pedido formulado pela autora MARIA VIEIRA DE MIRAN-
DA com efeito de declarar o direito a aposentadoria rural por
idade, na importancia de 01 (um) salario minimo e assim, CON-
DENAR o reu INSTITUTO NACIUONAL DO SEGURO SO-
CIAL- INSS ao pagamento do beneficio, com incidencia desde
a data da cita‡ao ocorrida em 15 de Abril de 2003, com corre‡ao
monetaria dobre as parcelas vencidas e mediante aplica‡ao dos
indices oficiais a partir do vencimento de cada prestacao do
beneficio, nos molfes da Lei n.§ 6.689/91, alem dos juros de
mora de 12% (doze por cento) ao ano, tendo em vista o carater
alimentar do debito, contados a partir da citacao ocorrida em
15 de Abril de 2003, nos termos da Sumula 204, do STJ. Con-
deno o reu ao pagamento das despesas processuais e dos hono-
rarios advocaticios que fixo no percentual de 15% (quinze por
cento) sobre as presta‡oes vencidas de data desta senten‡a ate
o transito em julgado, considerando o zelo do profissional, nos
termos dos ## 3§ e 4§ do art. 20 do CPC. Nao ha que se falar
em reexame necessario porque a condenacao ou o direito con-
trovertido nao excedo ao valor de 60 (sessenta) salarios mini-
mos, nos termos do # 2§, do art. 475, do CPC.-Adv. JOAO
CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO
DE OLIVEIRA GUZI-

54.-conhec.decl.cond.apos.idade-79/2003-MARIA ELZA SAN-
TOS MORAIS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora MARIA ELZA
SANTOS MORAIS, deixou de comprovar o exercicio de ativi-
dade rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido por
lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pe-
dido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora
ao pagamento das despesas processuais e honorarios advocati-
cios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o
trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do
CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50
porque a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -
Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

55.-COBRANÇA PROC. ORDINµRIO-84/2003-BANCO DO
BRASIL S/A x NELSON KRUBNIK FILHO -Intime-se a au-
tora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe o atual en-
dereco do reu NELSON KRUBNIKI FILHO para ser citado.-
Adv. MAURICIO JOS• F. Q.TEIXEIRA-

56.-Alvara-94/2003-SANDRA APARECIDA DE PAULA x O
JUIZO - ... DIANTE DO EXPOSTO, nao havendo interesse
processual utilidade e adequacao de provimento jurisdicional,
nos termos do inciso VI, do art. 267, do CPC, JULGO EXTIN-
TO o processo, sem julgamento de merito, quanto aos pedidos
de autorizacao para regularizacao da posse de imovel junto aos
cadastros do Municipio de Jaguariaiva e, ainda, para buscar em
acao propria o reconhecimento de eventuais verbas trabalhistas
nao recebidas. Apos as devidas anotacoes e baixas, ARQUI-
VEM-SE.-Adv. ROBERTO BALBELA e LINCONL FERREI-
RA DE BARROS-

57.-APOSENTADORIA ESPECIAL-136/2003-MARIA RO-
DRIGUES DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL e outros - Defiro o pedido de adiamento
porque formulado em conjunto. Intime-se a autora, por inter-
medio de seu advogado, para que no prazo de cinco (05) dias,
informe o atual endereco para receber intimacao.-Adv. DANI-

EL SANTOS MENDES, JOAO COUTO CORREA e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

58.-conhec.decl.cond.apos.idade-137/2003-VANIR RODRI-
GUES VAZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL -Recebo o agravo retido porque atendidos os requisitos de
admissibilidade. Intimem-se a agravada para que, no prazo 05
(cinco) dias, manifeste-se.-Adv.JOAO CORRÓA, DANIEL
SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA
GUZI-

59.-Embargos a Execucao-165/2003-JERSE DA SILVA REIS
x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A -Intimem-se as
partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, indiquem assis-
tentes tecnicos e apresentem quesitos.-Adv. GERALDO JOS•
DO AMARAL GENTILE e EDER ROMEL-

60.—190/2003-D. B. x K. A. S. B. -... DIANTE DO EXPOS-
TO, nos termos do inciso VI, do art. 267 do CPC, julgo EX-
TINTO o processo, sem julgamento de merito, em face da au-
sencia de interesse necessidade e utilidade de conceder guarda
da propria filha ao autor D.B., pois ainda que tenha havido
interesse quando da audiencia em que a genitora demonstrou
disposicao emm exercer a guarda por periodo determinado, atu-
almente esta em lugar incerto e deixou a filha sob a guarda
exclusiva do genitor.-Adv. MARISTELA ZIEMER DA CRUZ-

61.-Embargos de Terceiro-245/2003-CRISTIANE SOARES
FREIRE e outros x BANCO DO BRASIL S/A -... DINTE DO
EXPOSTO, como as embargantes nao tem legitimidade ativa
para formular embargos de terceiro para defesa da posse de
imovel que integra o espolio do conjuge falecido, JULGO EX-
TINTO o processo, sem julgamento de merito. Por outro lado,
como se trata de materia de ordem publica que pose ser conhe-
cida de oficio e em qualquer momento processual, INDEFIRO
o pedido de declaracao de nulidade da penhora, pois de acordo
com o art. 3.§, inciso V, da Lei n.§ 8.009/90, nao estao sujeitos
a impenhorabilidade os bens ofertados como garantia real hi-
potecaria pelo casal ou pela entidade familiar. Diante do prin-
cipio da causalidade objetiva da sucumbencia, condeno as em-
bargantes ao pagamento das despesas processuais e dos hono-
rarios advocaticios que fixo no valor de R$ 1.000,00 (um mil
reais), considerando o zelo do profissional, nos termos dos ##
3.§ e 4.§ do art. 20 do CPC.-Adv. MAURICIO BARBOSA DOS
SANTOS e JOAO CARLOS LOZESKI FILHO-

62.-Inventario-248/2003-PEDRO DOS SANTOS e outros x O
JUIZO -Intime-se o inventariante para que, no prazo de 05 (cin-
co) dias, manifeste-se sobre as informa‡oes da Justi‡a Federal,
considerando que a suspensao do inventario ocorreu em razao
da pendencia do credito judicial.-Adv. CARLOS ALBERTO
PEREIRA-

63.—264/2003-INEDIO SANTOS CANAL e ZULMEA DIAS
CANAL x ESPàLIO DE ODIRLEY JOS• CANAL -HOMO-
LOGO de plano, para que produzam seus juridicos e legais efei-
tos, a SOBREPARTILHA do bem constituido do espolio de
ODIRLEY JOSE CANAL, atribuindo-lhe aos herdeiros, posto
que atendidos os requisitos legais do art. 1.829, do Codigo Ci-
vil, salvo erro ou omissao e, ademais, ressalvados direitos de
terceiros. Apos, maniofestacao da Fazenda Publica quanto ao
recolhimento de eventuais tributos, nos termos do # 2§ do art.
1031 e item 5.10.4 do Codigo de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justica, especam-se formais de partilha.-Adv. BENEDI-
TA LUZIA DE CARVALHO-

64.-REC. E DIS. UNIÇO ESTAVEL-270/2003-F.M.M. x J.V.S.-
Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

65.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-273/2003-WILLIAN
MICHALOWSKI BATISTEL x EZEQUIEL BATISTEL -...
DIATE DO EXPOSTO, nao havendo mudancada situacao fi-
nanceira do alimentante para justificar a majoracao da pensao
alimenticia ou, ainda, da necessidade do autor, nos termos do
art. 1.699 do CC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formu-
lado pelo autor, WILLIAN MICHALOWSKI BATISTEL em
relacao ao reu EZEQUIEL BATISTEL, julgando EXTINTO o
processo, com julgamento de merito, nos termos do inciso I, do
art. 269, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas
processuais e dos honorarios advocaticios fixo no valor de R$
500,00 (quinhentos reais), considerando o zelo do profissional
eo trabalho realizado, nos termos dos ## 3§ e 4§ do art. 20 do
CPC. observando os termos do art. 12 da Lei n.§ 1.060/50 por-
que se trata de parte beneficiaria da justica gratuita.-Adv. ISAU-
RA RIBEIRO DOS SANTOS e JOAO CARLOS LOZESKI
FILHO-

66.-Embargos a Execucao-285/2003-SERGIO JOSE PELAN-
GA x TEXACO BRASIL S/A PRODUTOS DE PETROLEO -
Nos termos do art. 130 do CPC, INTIMEM-SE os embargantes
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, esclarecam as contradi-
coes da documentacao de identificacao e localizacao do imo-
vel penhorado, pois enquento para lancamento de IPTU o imo-
vel penhorado esta localizado na Rua Pastor Antonio Polito,
n.§ 2359, CEP 81730-300, nas faturas de energia e agua esta
localizada na Rua Cicero F. Anjos, n.§ 23, CEP 81770-650.-
Adv. TELMO DORNELLES e MARCOS J.R. SALAMUNES-

67.-Embargos a Execucao-289/2003-TRANSPORTADORA
TOKARSKI LTDA x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S.A - Sobre a conta de fls. 91, no valor R$ 313,81 (trezentos e
treze reais e oitenta e um centavos) manifestem-se os interessa-
dos.-Adv. LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS e ROBERTO
A. BUSATO-

68.-Execucao de Titulos Extrajud.-293/2003-EQUAGRIL -
EQUIP. AGRICOLAS LTDA x LESLIE DOS SANTOS AZE-
VEDO -Designo para o dia 06 de fevereiro de 2004, as 13:30
horas, para a realizacao do primeiro leilao, por lanco nao infei-
ror ao da avaliacao. Nao havendo licitantes e nem oferecido
lanco supeiror ao da avaliacao, designo para o dia 20 de feve-
reiro de 2004 as 13:30 horas, para o segundo leilao, na qual
podera ser alienado o bem pelo maior lanco, dede que nao seja

por preco vil, considerando como tal o valor inferior a 65%
(sessenta e cinco por cento) da avaliacao. (art. 692 do CPC).-
Adv. OSVALDO KRAMES NETO-

69.-conhec.decl.cond.apos.idade-299/2003-SANIRA FELIX
DA SILVA e outros x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requi-
sitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora ZANIRA
FELIX DA SILVA deixou de comprovar o exercicio de ativida-
de rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido por
lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pe-
dido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora
ao pagamento das despesas processuais e honorarios advocati-
cios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o
trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do
CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50
porque a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -
Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

70.-conhec.decl.cond.apos.idade-300/2003-MATILDE RESEN-
DE DA ROSA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora MATILDE
RESENDE DA ROSA deixou de comprovar o exercicio de ati-
vidade rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido
por lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o
pedido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora
ao pagamento das despesas processuais e honorarios advocati-
cios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o
trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do
CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50
porque a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -
Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

71.-conhec.decl.cond.apos.idade-301/2003-GUILHERMINA
EUGENIA FAGUNDES x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos
os requisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora
GUILHERMINA EUGENIA FAGUNDES deixou de compro-
var o exercicio de atividade rural, ainda que descontinua, mas
por periodo exigido por lei anterior ao requerimento, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido formulado em relacao ao INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualifi-
cada. Condeno a autora ao pagamento das despesas processu-
ais e honorarios advocaticios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil
reais), considerando o trabalho zeloso do Advogado, nos ter-
mos do art. 20, # 4§, do CPC, observando-se os termos do art.
12, da Lei n.§ 1.060/50 porque a autora se trata de beneficiaria
da justi‡a gratuita. -Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS
MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

72.-conhec.decl.cond.apos.idade-306/2003-GENY ALVES DE
MELLO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os requeisitos do art.
143 da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDENTE o pedido for-
mulado pela autora GENY ALVES DE MELLO com efeito de
declarar o direito a aposentadoria rural por idade, na importan-
cia de01 (um) salario minimo e assim, CONDENAR o reu INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS ao paga-
mento do beneficio, com incidencia desde a data da cita‡ao
ocorrida em 25 de Julho de 2003, com corre‡ao monetaria do-
bre as parcelas vencidas e mediante aplica‡ao dos indices ofi-
ciais a partir do vencimento de cada prestacao do beneficio,
nos molfes da Lei n.§ 6.689/91, alem dos juros de mora de 12%
(doze por cento) ao ano, tendo em vista o carater alimentar do
debito, contados a partir da citacao ocorrida em 25 de julho de
2003, nos termos da Sumula 204, do STJ. Condeno o reu ao
pagamento das despesas processuais e dos honorarios advoca-
ticios que fixo no percentual de 15% (quinze por cento) sobre
as presta‡oes vencidas de data desta senten‡a ate o transito em
julgado, considerando o zelo do profissional, nos termos dos
## 3§ e 4§ do art. 20 do CPC. Nao ha que se falar em reexame
necessario porque a condenacao ou o direito controvertido nao
excedo ao valor de 60 (sessenta) salarios minimos, nos termos
do # 2§, do art. 475, do CPC. -Adv. JOAO CORRÓA, DANI-
EL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA
GUZI-

73.-conhec.decl.cond.apos.idade-307/2003-ELVIRA DE CAM-
POS DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requi-
sitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora EUVIRA
DE CAMPOS DA SILVA deixou de comprovar o exercicio de
atividade rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigi-
do por lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDEN-
TE o pedido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a
autora ao pagamento das despesas processuais e honorarios
advocaticios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), conside-
rando o trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, #
4§, do CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§
1.060/50 porque a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gra-
tuita. -Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e
JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

74.-conhec.decl.cond.apos.idade-309/2003-OSNI JOS[E SAM-
PAIO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -...
DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os requisitos do art. 143
da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDENTE o pedido formu-
lado pelo autor OSNI JOSE SAMPAIO com efeito de declarar
o direito a aposentadoria rural por idade, na importancia de01
(um) salario minimo e assim, CONDENAR o reu INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS ao pagamento do
beneficio, com incidencia desde a data da cita‡ao ocorrida em
25 de Julho de 2003, com corre‡ao monetaria sobre as parcelas
vencidas e mediante aplica‡ao dos indices oficiais a partir do
vencimento de cada prestacao do beneficio, nos moldes da Lei
n.§ 6.689/91, alem dos juros de mora de 12% (doze por cento)
ao ano, tendo em vista o carater alimentar do debito, contados

a partir da citacao ocorrida em 25 de julho de 2003, nos termos
da Sumula 204, do STJ. Condeno o reu ao pagamento das des-
pesas processuais e dos honorarios advocaticios que fixo no
percentual de 15% (quinze por cento) sobre as presta‡oes ven-
cidas de data desta senten‡a ate o transito em julgado, conside-
rando o zelo do profissional, nos termos dos ## 3§ e 4§ do art.
20 do CPC. Nao havendo que se falrem reexame necessario
porque a condenacao ou o direito controvertido nao excedo ao
valor de 60 (sessenta) salarios minimos, nos termos do # 2§, do
art. 475, do CPC.-Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS
MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

75.-conhec.decl.cond.apos.idade-313/2003-TEREZA TEIXEI-
RA MARQUES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - Havendo demosntracao da impossibilidade de o
Advogado comparecer a audiencia neste Juizo, sobretudo por-
que houve intimacao anterior de audiencia designada em outro
Juizo, DEFIRO o pedido de adiamento. Designo o dia 15 de
marco de 2004, as 14:30 horas, para audiencia de INSTRU-
CAO e JULGAMENTO.-Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL
SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA
GUZI-

76.-conhec.decl.cond.apos.idade-316/2003-CATARINA AL-
VES SOLEKE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora CATARINA
ALVES SOLEKE deixou de comprovar o exercicio de ativida-
de rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido por
lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pe-
dido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora
ao pagamento das despesas processuais e honorarios advocati-
cios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o
trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do
CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50
porque a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -
Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

77.-conhec.decl.cond.apos.idade-317/2003-ANA MARIA DE
ANDRADE PACÖFICO x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os re-
quisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDEN-
TE o pedido formulado pela autora ANA MARIA DE ANDRA-
DE PACIFICO com efeito de declarar o direito a aposentadoria
rural por idade, na importancia de 01 (um) salario minimo e
assim, CONDENAR o reu INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL- INSS ao pagamento do beneficio, com inci-
dencia desde a data da cita‡ao ocorrida em 29 de Julho de 2003,
com corre‡ao monetaria sobre as parcelas vencidas e mediante
aplica‡ao dos indices oficiais a partir do vencimento de cada
prestacao do beneficio,conforme Sumula 08, do STJ e da Lei
n.§ 6.689/91, alem dos juros de mora de 12% (doze por cento)
ao ano, tendo em vista o carater alimentar do debito, contados
a partir da citacao ocorrida em 29 de julho de 2003, nos termos
da Sumula 204, do STJ. Condeno o reu ao pagamento das des-
pesas processuais e dos honorarios advocaticios que fixo no
percentual de 15% (quinze por cento) sobre as presta‡oes ven-
cidas de data desta senten‡a ate o transito em julgado, conside-
rando o zelo do profissional, nos termos dos ## 3§ e 4§ do art.
20 do CPC. Nao ha que se falar em reexame necessario porque
a condenacao ou o direito controvertido nao excede ao valor de
60 (sessenta) salarios minimos, nos termos do # 2§, do art. 475,
do CPC. -Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MEN-
DES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

78.-conhec.decl.cond.apos.idade-319/2003-IRENE ALVES
LOUREN•O x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora IRENE ALVES
LOURENCO deixou de comprovar o exercicio de atividade
rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido por lei
anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pedido
formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora ao
pagamento das despesas processuais e honorarios advocaticios
que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o traba-
lho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do CPC,
observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50 porque
a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -Adv. JOAO
CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO
DE OLIVEIRA GUZZI-

79.-conhec.decl.cond.apos.idade-320/2003-MARIA BEATRIZ
ANTUNES DE ARAUJO x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os
requeisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCE-
DENTE o pedido formulado pela autora MARIA BEATRIZ
ANTUNES DE ARAUJO com efeito de declarar o direito a
aposentadoria rural por idade, na importancia de 01 (um) sala-
rio minimo e assim, CONDENAR o reu INSTITUTO NACIUO-
NAL DO SEGURO SOCIAL- INSS ao pagamento do benefi-
cio, com incidencia desde a data da cita‡ao ocorrida em 30 de
Julho de 2003, com corre‡ao monetaria dobre as parcelas ven-
cidas e mediante aplica‡ao dos indices oficiais a partir do ven-
cimento de cada prestacao do beneficio, nos molfes da Lei n.§
6.689/91, alem dos juros de mora de 12% (doze por cento) ao
ano, tendo em vista o carater alimentar do debito, contados a
partir da citacao ocorrida em 30 de julho de 2003, nos termos
da Sumula 204, do STJ. Condeno o reu ao pagamento das des-
pesas processuais e dos honorarios advocaticios que fixo no
percentual de 15% (quinze por cento) sobre as presta‡oes ven-
cidas de data desta senten‡a ate o transito em julgado, conside-
rando o zelo do profissional, nos termos dos ## 3§ e 4§ do art.
20 do CPC. Nao ha que se falar em reexame necessario porque
a condenacao ou o direito controvertido nao excedo ao valor
de 60 (sessenta) salarios minimos, nos termos do # 2§, do art.
475, do CPC. -Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS
MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

80.-conhec.decl.cond.apos.idade-321/2003-MARIA ISABEL
DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requi-
sitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora MARIA
ISABEL DE OLIVEIRA deixou de comprovar o exercicio de
atividade rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigi-
do por lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDEN-
TE o pedido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a
autora ao pagamento das despesas processuais e honorarios
advocaticios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), conside-
rando o trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, #
4§, do CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§
1.060/50 porque a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gra-
tuita. -Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e
JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

81.-Alvara-328/2003-MARIA NEIDE GOMES DE MAIA x O
JUIZO -... DIANTE DO EXPOSTO, em, razao do abandono
da causa por mais de tritna dias, cuja intimacao pessoal se re-
vela dascabida em razao da nao localizacao da autora e porque
nao se aplica o criterio da legalidade escrita nos procedimentos
de jurisdicao voluntaria, nos termos do art. 1.109, do CPC,
JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento de merito, nos
termos do incico III e # 1.§ do art. 267 do CPC. Condeno a
autora ao pagamento das despesas processuais, observando-se
os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50. Apos o transito em
julgado e as devidas anotacoes, ARQUIVEM-SE.-Adv. NIVAL-
DO DE LUCAS FILHO-

82.-conhec.decl.cond.apos.idade-331/2003-NATALINA DA
SILVEIRA MUNIZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - Havendo demonstracao da impossibilidade de o
Advogado comparecer a audiencia neste Juizo, sobretudo por-
que houve intimacao anterior de audiencia designada em outro
Juizo, DEFIRO o pedido de adiamento. Designo o dia 15 de
Marco de 2004, as 15 horas e 15 minutos, para audiencia de
instrucao e julgamento.-Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SAN-
TOS MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

83.-conhec.decl.cond.apos.idade-350/2003-CARMELINA DOS
SANTOS SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -Nos termos do # 2.§ do artigo 523 do CPC, mante-
nho a decisao por seus proprios fundamentos, podendo ser co-
nhecida como preliminar de efventual apelacao. Havendo de-
monstracao da impossibilidade de comparecer a audiencia,
DEFIRO o pedido de adiamento. Designo o dia 08 de marco de
2004, as 16:15 horas, para a udiencia de Intrucao e Julgamen-
to.-Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e
JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

84.-conhec.decl.cond.apos.idade-352/2003-MARIA FONSECA
DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDENTE o pe-
dido formulado pela autora MARIA FONSECA DOS SANTOS
com efeito de declarar o direito a aposentadoria rural por ida-
de, na importancia de01 (um) salario minimo e assim, CON-
DENAR o reu INSTITUTO NACIUONAL DO SEGURO SO-
CIAL- INSS ao pagamento do beneficio, com incidencia desde
a data da cita‡ao ocorrida em 30 de Julho de 2003, com corre‡ao
monetaria dobre as parcelas vencidas e mediante aplica‡ao dos
indices oficiais a partir do vencimento de cada prestacao do
beneficio, nos molfes da Lei n.§ 6.689/91, alem dos juros de
mora de 12% (doze por cento) ao ano, tendo em vista o carater
alimentar do debito, contados a partir da citacao ocorrida em
30 de julho de 2003, nos termos da Sumula 204, do STJ. Con-
deno o reu ao pagamento das despesas processuais e dos hono-
rarios advocaticios que fixo no percentual de 15% (quinze por
cento) sobre as presta‡oes vencidas de data desta senten‡a ate
o transito em julgado, considerando o zelo do profissional, nos
termos dos ## 3§ e 4§ do art. 20 do CPC. Nao ha que se falar
em reexame necessario porque a condenacao ou o direito con-
trovertido nao excedo ao valor de 60 (sessenta) salarios mini-
mos, nos termos do # 2§, do art. 475, do CPC. -Adv. JOAO
CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO
DE OLIVEIRA GUZZI-

85.-conhec.decl.cond.apos.idade-354/2003-DORALICE FO-
GACA DE ALMEIDA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os re-
queisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCE-
DENTE o pedido formulado pela autora DORALICE FOGA-
CA DE ALMEIDA com efeito de declarar o direito a aposenta-
doria rural por idade, na importancia de 01 (um) salario mini-
mo e assim, CONDENAR o reu INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL- INSS ao pagamento do beneficio, com in-
cidencia desde a data da cita‡ao ocorrida em 31 de Julho de
2003, com corre‡ao monetaria dobre as parcelas vencidas e
mediante aplica‡ao dos indices oficiais a partir do vencimento
de cada prestacao do beneficio, nos moldes da Lei n.§ 6.689/
91, alem dos juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano,
tendo em vista o carater alimentar do debito, contados a partir
da citacao ocorrida em 31 de julho de 2003, nos termos da
Sumula 204, do STJ. Condeno o reu ao pagamento das despe-
sas processuais e dos honorarios advocaticios que fixo no per-
centual de 15% (quinze por cento) sobre as presta‡oes venci-
das de data desta senten‡a ate o transito em julgado, conside-
rando o zelo do profissional, nos termos dos ## 3§ e 4§ do art.
20 do CPC. Nao ha que se falar em reexame necessario porque
a condenacao ou o direito controvertido nao excedo ao valor
de 60 (sessenta) salarios minimos, nos termos do # 2§, do art.
475, do CPC. -Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS
MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

86.-conhec.decl.cond.apos.idade-358/2003-MARIA GENI
MARTINS BORGES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os
requisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora
MARIA GENI MARTINS BORGES deixou de comprovar o
exercicio de atividade rural, ainda que descontinua, mas por
periodo exigido por lei anterior ao requerimento, JULGO IM-
PROCEDENTE o pedido formulado em relacao ao INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualifica-
da. Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e

honorarios advocaticios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil re-
ais), considerando o trabalho zeloso do Advogado, nos termos
do art. 20, # 4§, do CPC, observando-se os termos do art. 12,
da Lei n.§ 1.060/50 porque a autora se trata de beneficiaria da
justi‡a gratuita. -Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS
MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

87.-Decl.nul.cont.claus.cont.rev.-371/2003-ROSE APARECI-
DA BAPTISTGA RIBEIRO, JAIR CASTRO C•N- e outros x
BANCO DO ESTADO DO PARANµ ou seu SUCESSOR ITAé
S.A -Sobre a proposta de honorarios periciais no valor de R$
900.00 (novescentos reais), manifestem-se as partes no prazo
de 05 (cinco) dias.-Adv. MARIA HELENA BECHARA, CEL-
SO JOS• DA SILVA e JOSE ELI SALAMACHA-

88.-conhec.decl.cond.apos.idade-399/2003-DIVA TEREZA
LIMA DE ABREU x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91, JULGO PROCEDENTE o pe-
dido formulado pela autora DIVA TEREZA LIMA DE ABREU
com efeito de declarar o direito a aposentadoria rural por ida-
de, na importancia de01 (um) salario minimo e assim, CON-
DENAR o reu INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL- INSS ao pagamento do beneficio, com incidencia desde a
data da cita‡ao ocorrida em 12 de Agosto de 2003, com corre‡ao
monetaria dobre as parcelas vencidas e mediante aplica‡ao dos
indices oficiais a partir do vencimento de cada prestacao do
beneficio, nos moldes da Lei n.§ 6.689/91, alem dos juros de
mora de 12% (doze por cento) ao ano, tendo em vista o carater
alimentar do debito, contados a partir da citacao ocorrida em
12 de Agosto de 2003, nos termos da Sumula 204, do STJ.
Condeno o reu ao pagamento das despesas processuais e dos
honorarios advocaticios que fixo no percentual de 15% (quinze
por cento) sobre as presta‡oes vencidas de data desta senten‡a
ate o transito em julgado, considerando o zelo do profissional,
nos termos dos ## 3§ e 4§ do art. 20 do CPC. Nao ha que se
falar em reexame necessario porque a condenacao ou o direito
controvertido nao excedo ao valor de 60 (sessenta) salarios
minimos, nos termos do # 2§, do art. 475, do CPC.-Adv. JOAO
CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO
DE OLIVEIRA GUZI-

89.-conhec.decl.cond.apos.idade-400/2003-JO•O MARIA
GUIMAR•ES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque o autor JOAO MARIA
GUIMARAES deixou de comprovar o exercicio de atividade
rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido por lei
anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pedido
formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno o autor ao
pagamento das despesas processuais e honorarios advocaticios
que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o traba-
lho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do CPC,
observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50 porque
a autora se trata de beneficiario da justi‡a gratuita. -Adv. JOAO
CORRÓA e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

90.-conhec.decl.cond.apos.idade-401/2003-ANTONIA DE JE-
SUS DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os
requisitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora AN-
TONIA DE JESUS DOS SANTOS deixou de comprovar o exer-
cicio de atividade rural, ainda que descontinua, mas por perio-
do exigido por lei anterior ao requerimento, JULGO IMPRO-
CEDENTE o pedido formulado em relacao ao INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada.
Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e
honorarios advocaticios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil re-
ais), considerando o trabalho zeloso do Advogado, nos termos
do art. 20, # 4§, do CPC, observando-se os termos do art. 12,
da Lei n.§ 1.060/50 porque a autora se trata de beneficiaria da
justi‡a gratuita. -Adv. JOAO CORRÓA e JULIO AUGUSTO
DE OLIVEIRA GUZI-

91.-conhec.decl.cond.apos.idade-406/2003-TEREZA BOBKO
BARBOSA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos do
art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora TEREZA BOBKO
BARBOSA deixou de comprovar o exercicio de atividade rural,
ainda que descontinua, mas por periodo exigido por lei anterior
ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formula-
do em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora ao pagamento
das despesas processuais e honorarios advocaticios que fixo em
R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o trabalho zeloso do
Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do CPC, observando-se
os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50 porque a autora se trata
de beneficiaria da justi‡a gratuita. -Adv. JOAO CORRÓA e JU-
LIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

92.-APOSENTADORIA ESPECIAL-433/2003-ANTONIA DE
JESUS DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e outros - Designo para o dia 22 de marco de
2004, as 13:30 horas, para audiencia de Instrucao e Julgamen-
to.-Adv. DANIEL SANTOS MENDES, JOAO COUTO COR-
REA e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

93.—445/2003-R.C. x L. J.G.L.-... DIANTE DO EXPOSTO,
em razao da desistencia da autora, cuja concordancia expressa
do reu nao exige porque citacao, nos termos do # 4.§ do art.
267 do CPC, HOMOLOGO o pedido de desistencia par qque
produza efeitos, nos termos do paragrafo unico do art. 158 do
CPC e, por consequencia, JULGO EXTINTO o processo, sem
julgamento de merito, nos termos do inciso VIII do art. 267 do
CPC. -Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

94.—446/2003-R.C.B. e C.C.B. x R.O.B e outros - ... DIAN-
TE DO EXPOSTO, observados os termos dos artigos do # 1§
do art. 1.694 e 1703 do Codigo Civil, JULGO PROCEDENTE
o pedido formulado pelos autores R.C.B.e C.C.B., representa-
dos plea genitora E.G.C., ja qualificados, com efeito de fixar
os laimentos no percentual de 30% (trinta por cento) dos rendi-

mentos liquidos do reu R.O.B., ja qualificado considenrendo
como rendimento liquido o valor da remuneracao base com
deducao dos encargos trabalhistas e tributarios obrigatorios, e
outrossim, com incidencia sobre o decimo terceiro salario e
adicional de ferias, com vencimento no quinto dia util de cada
mes e mediante desconto em folha de pagamento, devidos a
partir da citacao e com correcao monetaria das parcelas venci-
das a partir dos respectivos vencimentos, mediante aplicacao
do INPC. Condeno o reu ao pagamento das despesas processu-
ais e dos honorarios advocaticios que fixo no valor de 15%
(quinze por cento) sobre a soma das prestacoes vencidas a par-
tir da citacao ate o transito em julgado desta sentenca, conside-
rando no zelo da profissional e o trabalho realizado, nos ter-
mos dos ## 3.§ e 4.§ do art. 20 do CPC.-Adv. ISAURA RIBEI-
RO DOS SANTOS-

95.—453/2003-F.V.M, A.V.M e D.V.M. x D.M. -... DIANTE
DO EXPOSTO, observados os termos do # 1.§, do art. 1.694 e
1.703 do Codigo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCE-
DENTE o pedido forlmulado pelos autores F.V. M., A.V.M.e
D.V.M, representados pela genitora Z.V.M., ja qualificads, com
efeitos de fixar os alimentosa no valor de R$ 145.65 (cento e
quarenta e cinco reais e sesenta e cinco centavos), equivalente
ao percentual de 60.68% do salario minimo vigente, com ven-
cimento no quinto dia util de cada mes e mediante desconto em
folha de pagamento. Nos termos do art. 21, do CPC, condeno
os autores ao pagamento de 50% (cinquenta por cento) das des-
pesas processuais e dos honorarios advocaticios que fixo no
valor de 10% (dez por cento) sobre a soma de doze prestacoes
dos alimentos fixados, considerando o zelo da profissional e o
trabalho realizado, nos termos do ## 3§ e 4§ do art. 20 do CPC
e, por outro lado, condeno o reu ao pagamento de 50% (cin-
quenta por cento) das despesas processuais e dos honorarios
advocaticios que fixo no valor de 10% (dez por cento) sobre a
soma de doze prestacoes dos alimentos fixados, considerando
o zelo da profissional e o trabalho realizado, nos termos do ##
3.§ e 4.§, do art. 20 do CPC. Outrossim, como as partes sao
beneficiarias da justica gratuita, devem ser observados os ter-
mos do art. 12, Lei n.§ 1.060/50, quanto ao onus da sucumben-
cia.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS e JONES EVER-
SON CARDOSO-

96.—456/2003-C.H.T. DE M. x D.M.J.-Intime-se o autor para
que, no prazo de cinco(05) dias, manifeste-se sobre a possibili-
dade de antecipar as despesas com o exame pericial, conside-
rando que o autor, a despeitode formular o pedido de producao
da prova, declarou impossibilidade de efetuar o pagamento.-
Adv.ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS e HAMILTON JOR-
GE CUNHA-

97.-APOSENTADORIA ESPECIAL-476/2003-ALZIRA SOA-
RES DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL e outros - Recebo o agravo retido porque atendi-
dos os requisitos de admissibilidade. Intime-se a agravada para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se.-Adv. DANIEL
SANTOS MENDES, JOAO COUTO CORREA e JULIO AU-
GUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

98.—497/2003-G. J. M. e M. R. M X O JUIZO - Intimem-se os
autores para que, no prazo de 05 (cinco) dias, comparecam em
Juizo para audiencia de ratificacao.-Adv. ISAURA RIBEIRO
DOS SANTOS-

99.-LAVRATURA DE REG. CIVIL DE NA-504/2003-LIVI-
NO FERREIRA DOS SANTOS x O JUIZO-... DIANTE DO
EXPOSTO,nos termo do art. 109 da Lei n.§ 6.015/73, determi-
no a lavratura de nascimento de LIVINO FERREIRA DOS
SANTOS, brasieiro, solteiro, natural de Jaguariaiva, nascido
em 24 de maio de 1935, filho de CAPOLIM FERREIRA e ANA
ROSA FERREIRA DOS SANTOS.-Adv. ISAURA RIBEIRO
DOS SANTOS-

100.—516/2003-CARLOS OSMAR DE OLIVEIRA x NATIO-
NWIDE MARITIMA VIDA E PREV. S/A e outros -intime-se o
autor para que no prazo de 05 (cinco) dias,manifeste-se sobre o
contido na certidao supra.-Adv.PATRICIA ROSIANE MIE-
LITZ-

101.-INV.PATERNIDADE C/C P.HERANCA-558/2003-M. O.
C. x ESPOLIO DE D.R. M. C. rep. por e outros -Intime-se a
autora para que, no prazo de de cinco (05) dias, esclareca se
pretende arcar com as despesas do exame pericial, apesar de
beneficiaria dos auspicios da justica gratuita.-Adv. ADOLFO
BANDONI FILHO e PAULO ROBERTO MARQUES HAP-
NER-

102.-EXECU•ÇO DE ALIMENTOS-565/2003-CARLOS HEN-
RIQUE DA SILVA MEDEIROS e outros x ERASMO CAR-
LOS DE MEDEIROS - ... DIANTE DO EXPOSTO, havendo
satisfacao da obrigacao alimentar, nos termos dos incisos II do
art. 794 cc 795 do CPC, JULGO EXTINTO a execucao. Con-
deno o executado ao pagamento das despesas processuais, e
honorarios advocaticios no valor de 15% (quinze por cento)
sobre o valor do debito, nos termos do # 4.§, do art. 20 do
CPC-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

103.-Possessoria-569/2003-MARIA IVETE DE MELLO x
JOEL JOSE DE MELLO -Designo para o dia 01 de marco de
2004, as 13:30 horas, para audiencia de instrucao e julgamen-
to. Intime-se a autora para que , no prazo de 05 (cinco) dias,
querenddo, manifeste-se sobre os documentos juntados.-Adv.
LUCIANO DALBEM, MAURICIO JOS• F. Q. TEIXEIRA,
BENEDITA LUZIA DE CARVALHO e ADRIANA NEGRINI-

104.—593/2003-A.T.S. x A.J.S. -Sobre a impugnacao e docu-
mentos juntados, manifeste-se a embargante.-Adv. ISAURA
RIBEIRO DOS SANTOS-

105.—599/2003-K.C.F. x V.C.F. - Designo o dia 27 de feverei-
ro de 2004, as 16:00 horas, para audiencia de conciliacao, ins-
trucao e julgamento.-Adv. FERNANDA DAVID JOÇO-

106.-Execucao entrega coisa certa-660/2003-RULIMAQ IN-

DUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA x ANTO-
NIO CANAN-Adv. DANIEL GIRARDINI e CRISTIANO TO-
FFOLO-

107.-Alvara-672/2003-SANTA EVA VIANA DA SILVA x O
JUIZO -... DIANTE DO EXPOSTO, julgo PROCEDENTE o
pedido com efeito de autorizar a autora SANTA EVA VIANA
DA SILVA, ja qualificada, ao levantamento dos saldos de PIS/
PASEP e FGTS nao recebidos em vida por JOAO TEIXEIRA
DA SILVA, nos termos do art. 1§ da Lei n.§ 6.858/80. Expeca-
se alvara, com prazo de 30 (trinta) dias e independentemente
de prestacao de contas. Apos, ARQUIVEM-SE.-Adv. ISAU-
RA RIBEIRO DOS SANTOS-

108.-MEDIDA CAUT. SEPARA•ÇO CORPO-681/2003-C. M.
B. x A. J.M. J. -...DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os re-
quistos do periculum im mora e do fumus boni juirs, JULGO
PROCEDENTE o pedido cuatelar com efeitos de confirmar o a
liminar concedida inaudita altera parte que determinou a SE-
PARACAO DE CORPOS dos conjuges CARLA MORENO
BRONGUEL e ANTONIO JOAQUIM MORENO JUNIOR,
observando-se, ainda, que a eficacia da medida se conservara
enquanto pendente os processos principais e podera ser revo-
gada ou modificada a qualquer tempo, nos termos do art. 807
do CPC. Condeno o requerido ao pagamento das despesas pro-
cessuais e dos honorarios advocaticios, os quais fixo no valor
de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais), com correcao mone-
taria pelo INPC a partiides ta data e juros de mora de 0,5%
contados a partir do transito em julgado, considerando a redu-
zida complexidade das questoes e, ainda, a desnecessaria ins-
trucao processual, nos termos dos ## 3§ e 4§ do art. 20 do
CPC. Com o transito em julgado, apos as devidas anotacoes,
ARQUIVEM-SE.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS e
MARIA HELENA BECHARA-

109.-embargos do devedor-703/2003-ABEL PINTO DE OLI-
VEIRA e outros x BANCO BANESTADO S/A -Sobre a conta
de fls. 57, no valor de R$ 305,46 ( trezentos e cinco reais e
quarenta e seis centavos), digam os interessados.-Adv. VAN-
DIR PROENCA DE SOUZA e JOSE ELI SALAMACHA-

110.-Alvara-717/2003-ANA FERREIRA DE MELO LEITE x
O JUIZO -... DIANTE DO EXPOSTO, julgo PROCEDENTE
o pedido com efeito de autorizar a autora ANA FERREIRA DE
MELO LEITE, ja qualificada, ao levantamento dos montantes
das contas do Fundo de Participacao PIS- PASEP e FGTS do
titular falecido MARIO LEITE FILHO, nos termos dos artigos
1§ e 2§ da Lei n.§ 6.858/80, pois se aplicam as regras da suces-
sao prevista na Lei Civil. Dispenso o transito em julgado. Sem
custas.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

111.-Alvara-718/2003-FRANCISCO DELFINO FILHO x O
JUIZO- DIANTE DO EXPOSTO, julgo PROCEDENTE o pe-
dido com efeito de autorizar o autor FRANCISCO DELFINO
FILHO, ja qualificado, ao levantamento dos montantes das con-
tas do Fundo de Participacao PIS-PASEP do titular falecido
FRANCISCO DELFINO, nos termos do artigo 1§ e 2§ da Lei
n.§ 6.858/80, pois se aplicam as regras da sucessao prevista na
Lei Civil. Dispenso o transito em julgado. Sem custas.-Adv.
ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

112.-INVESTIGAÇAO PATERNIDADE-721/2003-L.H. DE O.
rep. por e outros x C.M.- Intime-se o autor para que, no prazo
de 10 (dez) dias, querendo, manifeste-se sobre a contestacao.
Outrossim, designo o dia 27 de fevereiro de 2004, as 15:30
horas, para audiencia de Conciliacao e saneamento, oportuni-
dade em que, restando inexitosa a proposta de conciliacao, sera
saneado o processo, fixados os pontos controvertidos, deferi-
das as provas e, enfim, designada audiencia de instrucao e jul-
gamento, nos termos do art. 331 do CPC.-Adv. ISAURA RI-
BEIRO DOS SANTOS e MAURICIO JOS• F. Q. TEIXEIRA-

113.—747/2003-BANCO VOLKSWAGEN S/A x MARILI
APARECIDA CARNEIRO - Revela-se possivel purgacao da
mora na propiria acao de reintegracao de posse, com a conse-
quente revogacao da liminar, pois se trata de acao que observa
carater especial somente na fase inicial, relativamentea limi-
nar, com aplicacao subsequente do procedimento ordinario.
Desta foram, como a lei nao menciona da necessidade da mani-
festacao da parte contraria sobre o exercicio de um direito pre-
visto em lei, notadamente quando houve purgacao da mora do
valor do debito apurado mediante calculo da Contadora Judici-
al, com exclusao, tao-somente das prestacoes vencidas anteci-
padamente, como o veiculo se encontra em deposito para evitar
onerosidade excessiva do devedor-consumidor e, enfim, como
houve apresentacao de contestacao sobre a efetiva existencia
da mora em razao da cobranca indevida, REVOGO a liminar
concedida inaudita altera parte, com entrega imediata ao re-
querido, medinate termo. Intimem-se. DEFIRO o desentranha-
mento do documento de fl. 38 para pagamento da prestacao
com vencimento em 24 de dezembro de 2003, no prazo de 0 5
(cinco) dias, com posterior juntada. Intime-se a autora para que,
no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre a contestacao e
documentos juntados.-Adv. OKSANDRO OSDIVAL GONÇAL-
VES, GISELE SOLER CONSALTER e JULIAN DERCIAL
SOUZA SANTOS-

114.—748/2003-BANCO VOLKSWAGEN S/A x JOSE MAR-
COS PESSA - Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justica, mani-
feste-se o requerente.-Adv. OKSANDRO OSDIVAL GONÇAL-
VES e FERNANDA BASTOS KAMMRADT-

115.-Alvara-767/2003-EMILIA DOS SANJOS FERREIRA x
O JUIZO - Intime-se a autora par que, no prazo de 05 (cinco)
dias, junte certidao de nescimento de VENILDO APARECIDO
FERREIRA RAMOS, com requer o Ministerio Publico.-Adv.
ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

116.-Alvara-772/2003-MAURICIO HERONAN DEABLE HI-
ROMONI rep. por e outros x O JUIZO -Intime-se o autor para
que, no prazo de 10(dez) dias, emende a inicial, incluindo a
herdeira GABRIELA no polo ativo e, outrossim, providencian-
do a juntada das certidoes de nascimento dos filhos do falecido
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ANDERSON DEABLE, sob pena de indeferimento, nos ter-
mos do art. 284, do CPC.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SAN-
TOS-

117.—775/2003-JOAO BATISTA LOPES x JOAO ANTONIO
SANTOS LIMA-... DIANTE DO EXPOSTO, atendidos so reui-
sitos legais do adrt. 273 do CPC, DEFIRO a antecipacao dos
efeitos da tutela pretendida, de natureza cautelar porque aten-
didiso os requisitos do periculum em mora e fumus boni juris,
com, feito de determinar o sequestro do veiculo MON/Prototi-
po, ano 1992, placas AJX 5408 e chassi sob o n.
9EZPR06PCN0391681, devendo ser entregue ao autor medi-
ante termo de deposito, observando-se que a medida podera ser
revogada ou modificada a qualquer tempo, nos termos do # 4§
do art. do CPC.- Adv. SERGIO VILARIM DE SOUZA-

118.—781/2003-LINA AUGUSTE MARIE VOICHICOSKI x
ESPOLIO DE EUFRIEDE GLANZ CALDAS -Nomeio como
inventariante LINA AUGUSTE MARIE VOICHICOSKI inde-
pendentemente de compromisso. HOMOLOGO de plano, para
que produzam seus juridicos e legais efeitos, a adjudicacao do
unico bem e creditos em contas bancarias do espolio de Eufri-
ede Glanz Caldas, atribuindo-lhes a cessionaria Lina Auguste
Marie Voichicoski, posto que atendidos os requisitos legais do
art. 1.829, do Codigo Civil, salvo erro ou omissao e, ademais,
ressalvados direitos de terceiros. -Adv. LINCONL FERREIRA
DE BARROS-

119.—782/2003-K.F. B. rep. por e outros x E. L.B.- Designo
para o dia 20 de fevereiro de 2004 as 14:00 horas, para audien-
cia de conciliacao, instrucao e julgamento.- Adv. ISAURA RI-
BEIRO DOS SANTOS-

120.—783/2003-ALCIDES ALVES DE OLIVEIRA x TERE-
ZINHA DE JESUS LEAL DE OLIVEIRA -Designo para o dia
09 de fevereiro de 2004, as 15:30 horas, para audiencia de Re-
conciliacao, nos termos do art. 3.§, # 2.§ da Lei n.§ 6.515/77.-
Adv. LUIZ FERNANDO RIBEIRO FRANCO-

121.—784/2003-CLAUDINEI APARECIDO MICALO-
WSKI x FABIO DE PONTES RIBEIRO -... DIANTE DO
EXPOSTO, de forma inaudita altera parte, DEFIRO a LI-
MINAR de SEQUESTRO veiculo motocicleta marca Hon-
da, modelo CG 125 Titan ES, ano 2001, cor verde, placas
AJX - 3281, que se encontra na posse de FABIO DE PON-
TES RIBEIRO. Cumprida a ordem de sequestro, CITE-SE
o reu para que, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da
juntada do mandado de citacao devidamente cumprido,
querendo, apresdente contestacao e indique as provas que
pretende produzir, sob pena de serem considerados como
verdadeiros os fatos articulados na inicial, nos termos do
art. 803 do CPC. Outrossim, devera a autora no prazo de
30 (trinta) dias, sob pena de tornar ineficaz, nos termos
do inciso I do art. 808 do CPC. Nos termos do art. 804 do
CPC, o autor devera prestar CAUCAO, real ou fidejusso-
ria, a fim de ressarcir os danos que o reu possa vir a so-
frer em razao da medida concedida de forma liminar. Apos,
expeca-sed mandado de sequestro, entregando o veiculo
ao autor como depositario fiel.-Adv. KELLEN MEDEI-
ROS BAGATIN-

122.-Embargos a Execucao-786/2003-WELLFARE IND.DE
VALVULAS E CONEXOES LTDA e outros x BANCO DO
BRASIL S/A - Recebo os embargos e suspendo a execu‡ao.
Intime-se a embargada para que, no prazo de 10 (dfez) dias,
querendo, apresente impugna‡ao.-Adv. LAERCIO ADEMIR
DOS SANTOS e JOAO CARLOS LOZESKI FILHO-

123.-Embargos a Execucao-787/2003-WELLFARE IND.DE
VALVULAS E CONEXOES LTDA e outros x BANCO DO
BRASIL S/A -Recebo os embargos e suoensdo a execu‡ao.
Intime-se a embargada para que, no prazo de 10 (dez) dias,
querendo, apresente impugna‡ao.-Adv. LAERCIO ADEMIR
DOS SANTOS e JOAO CARLOS LOZESKI FILHO-

124.—795/2003-M.E.S.C. e outros x O JUIZO- Intimem-se os
interessados, para que no prazo de 05 (cinco) dias, emendem a
inicial, sob pena de indeferimento.-Adv. ISAURA RIBEIRO
DOS SANTOS-

125.—798/2003-L.A. rep. por e outros x A. A.- Designo o dia
20 de fevereiro de 2003 as 15:00 horas, para audiencia de con-
ciliacao, instrucao e julgamento.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS
SANTOS-

126.—799/2003-E. K. DE A. rep. por e outros x S.C. DE A.-
Designo para o dia 20 de fevereiro de 2004 as 16:00 horas,
para audiencia de conciliacao, instrucao e julgamento.-Adv.
ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

127.—800/2003-C.B. e outros x S. B. - Designo para o dia 13
de fevereiro de 2004, as 16:00 horas, paraz audiencia de conci-
liacao, instrucao e julgamento.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS
SANTOS-

128.—804/2003-LUCIMARA DA SILVA CARNEIRO x ADIL-
SON CESAR CARNEIRO- Designo para o dia 20 de fevereiro
de 2004, as 15:30 horas, para audiencia de reconciliacao, nos
termos do art. 3.§, # 2§ da Lei n.§ 6.515/77.-Adv. ISAURA
RIBEIRO DOS SANTOS-

129.-Embargos a Execucao-806/2003-ANTONIO CANAN -
ME e outros x RULIMAQ - IND. COM. DE MAQUINAS LTDA
- Recebo os embargos porque atendidos os requisitos de admis-
sibilidade e Suspendo a execucao. Intim-se a embargada para
que, no prazo de 10 (dez) dias, querendo, apresente impugna-
cao.-Adv. ROBERTO BALBELA, DANIEL GIRARDINI e
CRISTIANO TOFFOLO-

130.—817/2003-OMNI S/A CREDITO, FINANCIMENTO E
INVESTIMENTO x MAIKOLL ARTHUR COELHO -Sobre a
Certidao do Sr. Oficial de Justica, Fls. 15, manifeste-se o re-
querente no prazo de cinco (05) dias.-Adv. NEUSA MARIA

CANDIDO-

131.-Execucao Fiscal-71/1998-FAZENDA NACIONAL x EVA
DE JESUS DOS SANTOS-ME -Designo para o dia 06 de feve-
reiro de 2004, as 14:15 horas, para a realizacao do primeiro
leilao, por lanco nao infeiror ao da avaliacao. Nao havendo
licitantes e nem oferecido lanco supeiror ao da avaliacao, de-
signo para o dia 20 de fevereiro de 2004 as 14:15 horas, para o
segundo leilao, na qual podera ser alienado o bem pelo maior
lanco, dede que nao seja por preco vil, considerando como tal
o valor inferior a 65% (sessenta e cinco por cento) da avalia-
cao. (art. 692 do CPC).-Adv. SANDRO GOMES NOEGELE
DE ABREU-

132.-CARTA PRECATORIA CIVEL-127/1996-Oriundo da
Comarca de QUARTA VARA CÖVEL SE•ÇO JUDICIµRIA
PR -CAIXA ECONOMICA FEDERAL (CEF) x CERQUEI-
RA & AVILA LTDA -Designo para o dia 06 de fevereiro de
2004, as 14:00 horas, para a realizacao do primeiro leilao,
por lanco nao infeiror ao da avaliacao. Nao havendo licitan-
tes e nem oferecido lanco supeiror ao da avaliacao, designo
para o dia 20 de fevereiro de 2004 as 14:00 horas, para o
segundo leilao, na qual podera ser alienado o bem pelo mai-
or lanco, dede que nao seja por preco vil, considerando como
tal o valor inferior a 65% (sessenta e cinco por cento) da
avaliacao. (art. 692 do CPC).-Adv. ROGERIO DYNIWICZ,
MARCOS BABINSKI MAROCHI e NIVALDO DE LUCAS
FILHO-

133.—71/1999-Oriundo da Comarca de SEGUNDA VARA
DE PONTA GROSSA-PARANµ -FERNANDO HENRIQUE
FALKIEWICZ e outtros x ALEXANDRE LAURINDO NE-
NEN e outros.- Sobre o auto negativo de leilao, manifeste o
exequente no prazo de 05 (cinco) dias, advertindo-lhe que o
decurso do prazo sem manifestacao ensejara devolucao da
carta precatoria,independentemente de cumprimento.-adv.
CESAR LUIZ TARVARNARO e JOAO CARLOS LOZESKI
FILHO.

134.-CARTA PRECATORIA CIVEL-127/2001-Oriundo da
Comarca de 1.VARA FEDERAL DE PONTA GROSSA-PR -
CAIXA ECONOMICA FEDERAL x ALTAIR DA SILVA e
outros -Designo para o dia 06 de fevereiro de 2004, as 14:15
horas, para a realizacao do primeiro leilao, por lanco nao infei-
ror ao da avaliacao. Nao havendo licitantes e nem oferecido
lanco supeiror ao da avaliacao, designo para o dia 20 de feve-
reiro de 2004 as 14:15 horas, para o segundo leilao, na qual
podera ser alienado o bem pelo maior lanco, dede que nao seja
por preco vil, considerando como tal o valor inferior a 65%
(sessenta e cinco por cento) da avaliacao. (art. 692 do CPC).-
Adv. ROGERIO DYNIWICZ-

135.-CARTA PRECATORIA CIVEL-145/2001-Oriundo da
Comarca de 2.VARA CIVEL DE CURITIBA-PR -BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL-EM LIQUIDACAO x IGUA-
CU CELULOSE, PAPEL S/A e outros- Como informou o Sr.
Perito quando da realizacao da pericia, como houve execu-
cao de reforma florestal - corte raso seguidade plantio e des-
bastes - no talhao n.§ I, do ProjetoFazenda Mascate I, tanto
que neste Juizo determinou a paralisacao das atividades ate
a conclusao dos trabalhos periciais (fls. 127), nao se trata de
nova avaliacao, mas complementacao daquela realizada a fim
de serem consideradas circunstancias relevantes na apura-
cao do valor do bem penhorado. Assim, como houve paga-
mento de R$ 12.000.00 (doze mil reais) para trabalhos de
avaliacao, arbitro os honorarios em R$ 3.000,00 (tres mil
reais) para complementacao do laudo de avaliacao, podendo
ser pago em duas parcelas de R$ 1.500,00 (um mil e qui-
nhentos reais), no prazo de 05 (cinco) dias, cujas despesas
deverao ser adiantadas pela executada, como requer no peti-
torio de fls. 186/187.- Adv. IVAN JERONIMO MARCON-
DES RIBAS e WALTER TOFFOLI-

136.-CARTA PRECATORIA CIVEL-168/2001-Oriundo da
Comarca de VARA CIVEL DA COMARCA DE SENGES-
PR -BANCO DO BRASIL S/A x ABEL PINTO DE OLI-
VEIRA- Intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cin-
co) dias, manifestem-se sobre os esclarecimentos da Sra.
Avaliadora Judicial.-adv. MAURICIO JOS• F. Q. TEIXEI-
RA-

137.-CARTA PRECATORIA CIVEL-6/2003-Oriundo da Co-
marca de 1.VARA FEDERAL DE PONTA GROSSA-PR -CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL x LEON SFEIR VON LISI-
GEN e outros -Designo para o dia 06 de fevereiro de 2004, as
13:45 horas, para a realizacao do primeiro leilao, por lanco
nao infeiror ao da avaliacao. Nao havendo licitantes e nem
oferecido lanco supeiror ao da avaliacao, designo para o dia
20 de fevereiro de 2004 as 13:45 horas, para o segundo leilao,
na qual podera ser alienado o bem pelo maior lanco, dede que
nao seja por preco vil, considerando como tal o valor inferior
a 65% (sessenta e cinco por cento) da avaliacao. (art. 692 do
CPC).-Adv. MARCOS BABINSKI MAROCHI-

138.—16/2003-R.M.O. x A.D.S. -... DIANTE DO EXPOSTO,
atendidos os requisitos legais e havendo manifestacao favora-
vel do Ministerio Publico, JULGO PROCEDENTE o pedido
com efeito de conceder ao autor R.M.O. a docao da crianca
A.S, sem importar em destituicao do poder da familiada geni-
tora, que passara a usar o nome de A.S.M.O., nascida em 15 de
Dezembro de 1.992, as 08:45 horas, nesta cidade, constando o
autor R.M.O., como genitor e avos paternos R.O.e T.M.O. Apos
o transito em julgado, expecam-se os respectivos mandados,
consignando-se neles as proibicoes insertas no art. 47, caput e
# 3.§ do Estatuto da Crianca e do Adolescente, sem constar
nenhuma observacao sobrew a origem do ato.-Adv. ISAURA
RIBEIRO DOS SANTOS-

139.—20/2003-E.D.N. e outros x L.V.G. - Intimem-se os auto-
res para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularizem o termo
de concordancia expressa do geniro SEBASTIAO VALENTIN
GUIMARAES,,pois se ntrata de pdo de adocao e nao de tute-
la.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

140.—24/2003-U.H.P.S. x L.G.S.-.....Adv. NIVALDO DE LU-
CAS FILHO-

CARTÓRIO DA VARA CÍVEL E ANEXOS DE JAGUA-
RIAÍVA DATA: 28/01/2004.
RELAÇÃO DE ADVOGADOS 45/2003 DIÁRIO DA JUS-
TIÇA

CÓDIGO NOME DO ADVOGADO RELAÇÃO D. J.
00404 ADRIANA NEGRINI 45 / 2003 – 02

—29
00585 ALESANDRA MARIA M. RODRIGUES45 / 2003 – 13
00678 ANDRÉ DINIZ AFFONSO DA COSTA 45 / 2003 – 42
00276 ARNO JUNG 45 / 2003 – 02
00063 BENEDITA LUZIA DE CARVALHO 45 / 2003 – 14

—36
—01

00668 CARLOS ROSSETO JÚNIOR 45 / 2003 – 49
00470 CAROLINA THON 45 / 2003 – 48
00197 CLARICE COTRIN TEIXEIRA 45 / 2003 – 34
00618 CRISTIANO TOFFOLO 45 / 2003 – 43
00617 DANIEL GIRARDINI 45 / 2003 – 43
00478 DANIEL SANTOS MENDES 45 / 2003 – 26

 — 24
— 37
— 28
— 27
— 25
— 31
— 32
—33

00011 EDER ROMEL 45 / 2003 –02
—08
— 17

00471 GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 45 / 2003 - 16
—15
— 19
— 18
— 20

00658 GISELE SOLER CONSALTER 45 / 2003 – 47
00476 ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS 45 / 2003 – 52

—50
—38
—44
—11
—41

00034 JOÃO CARLOS LOZESKI FILHO 45 / 2003 – 42
—04
—39

00477 JOÃO CORREA 45 / 2003 – 33
—32
--26

—28
—31

-27
—35
—25
—24

00523 JOÃO COUTO CORREA 45 / 2003 – 37
00584 JOÃO RICARDO FERER 45 / 2003 – 51
00191 JOAQUIM ALVES DE QUADROS 45 / 2003 – 02
00619 JOSÉ DA SILVA REIS 45 / 2003 – 45
00489 JULIAN DERCIAL SOUZA SANTOS - 47

—34
00032 JÚIO AUGUSTO DE O.LIVEIRA GUZZI - 32

—15
—35
—26
—24
—27
—20
—25
—16
—17
—37
—18

00214 LAÉRCIO ADEMIR DOS SANTOS - 08
00650 LEONARDO SANTOS B. NOGUEIRA - 48
00010 LINCONL FERRIERA DE BARROS - 01

—30
—02

00599 LUCIANA P. GUIMARÃES DA COSTA - 30
00533 LUIZ ANTONIO CARVALHO DE JÚLIO - 14
00020 LUIZ CABRAL FRANCO - 05
00227 MAURICIO APRENGER NATIVIDADE - 14
00515 MINISTÉRIO PÚBLICO - 09
00036 NIVALDO DE LUCAS FILHO - 04
00352 OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES - 47
00009 OTÉLIO RENATO BARONI - 05
00680 PEDRO ANGELO ANDREASSA - 02
00454 RAUL G. DINIES - 12
00102 RENATO VARGAS GUASQUE - 12
00019 ROBERTO A. BUSATO - 10
00467 ROBERTO BALBELA - 36

—40
—46

00600 SIMONE CHAPIESKI - 30
00170 VANADIR DEMOURA BUENO - 07
00439 VANDERLEI A. AMBRÓSIO - 21

—22
00008 VANDIR PROENÇA DE SOUZA - 03

1.-ANULA•ÇO DE ATO JURIDICO-194/1995-LEONOR
MARQUES DE ALMEIDA x MUNICIPIO DE JAGUARI-
AÖVA -...DIANTE DO EXPOSTO, indefiro o pedido formula-
do pelo executado LEONOR MARQUES DE ALMEIDA (FLS.
450/452), observando que houve extincao da execucao medi-
ante sentenca que produz efeitos de coisa julgada formal (fl.
449). Apos as devidas anotacoes e baixas arquivem-se.-Adv.
BENEDITA LUZIA DE CARVALHO, ROBERTO BALBELA
e LINCONL FERREIRA DE BARROS-

2.-Concordata Preventiva-263/1995-N.R. OLIVEIRA & MEN-

DES LTDA x O JUIZO -... DIANTE do EXPOSTO, nos termos
do art. 75, do Decreto - le n.§ 7.661/45, DECLARO encerrada
a falencia de N.R. OLIVEIRA & MERNDES LTDA., ja quali-
ficada, continuando, responsavel pelo passivo,pelo prazo de
cinco anos, a contar de encerramento da felencia, se nao hou-
ver condenacao por crime falimentar, nos termos do art. 135,
III do Decreto - lei n.§ 7.661/45. Arbitro como comissao do Sr.
R$ 300,00 (trezentos reais), observando-se o produto dos bens
e valores da massa, nos termos do # 1.§ do art. 67 da LF. Expe-
cam-se alvaras de levantamento do numerario. Expecam-se
editais, observando-se os termos dos ## 2.§ e 3.§ do art. 132 do
Decreto - lei n.§ 7.661/45. Aguarde-se o decurso do prazo para
recurso. Apos, ARQUIVEM-SE. Adv. ARNO JUNG, PEDRO
ANGELO ANDREASSA, LINCONL FERREIRA DE BAR-
ROS, JOAQUIM ALVES DE QUADROS, ADRIANA NEGRI-
NI e EDER ROMEL-

3.—215/1998-ALTEVIR XAVIER DA SILVA e REINALDO
XAVIER DA SILVA x FELICIANO XAVIER DA SILVA-Adv.
VANDIR PROENCA DE SOUZA-

4.-Execucao de Titulos Extrajud.-226/1998-ORLANDO PEREI-
RA BARRETO x VILMAR RODRIGUES DA ROSA - Inti-
mem-se as partes para que, no prazo comum de 05 (cinco) dias
manifestem-se sobre o laudo.-Adv. NIVALDO DE LUCAS FI-
LHO e JOAO CARLOS LOZESKI FILHO-

5.-Embargos a Execucao-78/2000-MADEIRAS VON LINSIN-
GEN LTDA x AUTO POSTO SAMPAIO LTDA-Adv. LUIZ
CABRAL FRANCO e OTELIO RENATO BARONI-

6.-Usucapiao-86/2000-AILTON FELICIO e ZULM•IA FER-
REIRA PIVOVAR x O JUIZO-Adv. NIVALDO DE LUCAS
FILHO-

7.-Execucao de Titulos Extrajud.-128/2001-EURICO GASPAR
SOARES x JOÇO ALCIMENO PEREIRA -... DIANTE DO
EXPOSTO, havendo transacao como forma de remissao da
obrigacao alimentar, nos termos dos incisos II do art. 794 c/
art. 795 do CPC, julgo EXTINTA a execucao. Condeno o exe-
cutado ao pagamento das despesas processuais. Expeca-se ter-
mo de levantamento da penhora. Apos as devidas anotacoes -
VANADIR DE MOURA BUENO e NIVALDO DE LUCAS
FILHO-

8.-Busca e Apreensao-Fiduciaria-460/2001-BANCO BANES-
TADO x CETRO LTDA e ORCIVAL HENNING-Sobre a con-
ta, R$ 158.19, diga o autor. Adv. EDER ROMEL e LAERCIO
ADEMIR DOS SANTOS-

9.—502/2001-JOSE CARLOS DOS REIS MIRANDA e outros
x O JUIZO -.. Diante do exposto, havendo satisfacao alimen-
tar, nos termos dos incisos I do art. 794 c/c art 795 do CPC,
julgo EXTINTA a execucao. Condeno o executado ao paga-
mento das despesas processuais. Apos as devidas anotacoes,
ARQUIVE-SE.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS

10.—190/2002-BANCO NACIONAL S.A x DISTRIBUIDO-
RA DE BEBIDAS GR LTDA, MARCELO H.COSTA -Intime-
se a autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, esclareca e
demonstre o cumprimento da carta precatoria para citacao.-Adv.
ROBERTO A. BUSATO-

11.—228/2002-LUCAS EDUARDO FELIX DA SILA x JOS•
CARLOS DE SOUZA -Manifeste-se o(a) requerente.-Adv.
ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

12.-POSSESSORIA ANT.TUTELAR LIMIN-457/2002-
SENG•S PAPEL E CELULOSE LTDA x PESQUEIRO ENER-
GIA LTDA -Manifestem-se as partes sobre a proposta de de
honorarios periciais no valor de R$ 6.400,00.-Adv. RENATO
VARGAS GUASQUE e RAUL G. DINIES-

13.—505/2002-PROBEL S/A x SERRARIA BOM CORTE
LTDA -Manifestem-se os interessados.-Adv. ALESSANDRA
MARIA M.RODRIGUES-

14.-Execucao de Titulos Extrajud.-534/2002-JOSE CARLOS
BIANCHINI SOTTOMAIOR x AURELIO MARTINS - Inti-
me-se o exequente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, junte
comprovante da propriedade do imovel indicado a penhora.
Outrossim, intime-se no executado para que, no rpzo de 05 (cin-
co) dias, manifeste-se sobre o contido no petitorio retro.-Adv.
LUIZ ANTONIO CARVALHO DE JULIO, MAURICIO
SPRENGER NATIVIDADE e BENEDITA LUZIA DE CAR-
VALHO.

15.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-536/2002-MARIA DE JE-
SUS CARDOSO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -Recebo a apelacao porque atendidos os requisitos de
admissibilidade. Intime-se a apelada para que, no prazo de 15
(quinze) dias, apresente resposta.-Adv. GEOVANE DOS SAN-
TOS FURTADO e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI.

16.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-538/2002-ELUINA DA
COSTA PASSOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -Recebo a apelacao porque atendidos os requisitos de
admissibilidade. Intime-se a apelada para que, no prazo de 15
(quinze) dias apresente resposta.-Adv. GEOVANE DOS SAN-
TOS FURTADO e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI.

17.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-549/2002-LEONI BARBO-
SA PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - ...DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n. 8.213/91 porque a autora LEONI BAR-
BOSA PEREIRA deixou de comprovar o exercicio da ativida-
de rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido por
lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pe-
dido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificado. Condeno a autora
ao pagamento das despesas processuais e honorarios advocati-
cios que fixo no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), conside-
rando o trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, #
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4§, do CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§
1.060/50 porque a autora se trata de beneficiaria da justica gra-
tuita.-Adv. GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI.

18.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-550/2002-MARIA CARME-
LINA SILVA DA LUZ x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL -Recebo a apelacao porque atendidos os re-
quisitos de admissibilidade. Intime-se a apelada para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, apresente resposta.-Adv. GEOVA-
NE DOS SANTOS FURTADO e JULIO AUGUSTO DE OLI-
VEIRA GUZI.

19.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-554/2002-MARIA NAZIR
FERREIRA ENES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - ... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requi-
sitos do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora MARIA
NAZIR FERREIRA ALVES deixou de comprovar o exercicio
de atividade rural, ainda que descontinua, mas por periodo exi-
gido por lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDEN-
TE o pedido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificado. Condeno
a autora ao pagamento das despesas processuais e honorarios
advocaticios que fixo no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais),
considerando o trabalho zeloso do Advogado, nos termos do
art. 20, # 4§, do CPC, observando-se os termos do art. 12, da
Lei n.§ 1.060/50 porque a autora se trata de beneficiaria da
justica gratuita.-Adv. GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e
JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZZI.

20.-Ord.Conc. Benef. Previd. idad-560/2002-Sebastiana da
Aparecida de Oliveira x Inss -Recebo a apelacao porque aten-
didos os requisitos de admissibilidade. Intime-se a apelada para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente resposta.-Adv.
GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e JULIO AUGUSTO
DE OLIVEIRA GUZI.

21.—20/2003-VANESSA DA SILVA MEDEIROS x VALDE-
CI SANTOS MEDEIROS-Adv. VANDERLEI A AMBROSIO-

22.-EXECU•ÇO DE ALIMENTOS-24/2003-JENIFER TER-
RES PEREIRA x ADEMIR CARL0S PEREIRA-Adv. VAN-
DERLEI A AMBROSIO-

23.-Alvara-46/2003-ANESIO CAMARGO x O JUIZO-Adv.
NIVALDO DE LUCAS FILHO-

24.-conhec.decl.cond.apos.idade-61/2003-LEUNIRA DE ME-
LLO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - ...
DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos do art.
143 da Lei n.§ 8.213/91, porque a autora LEUNIRA DE ME-
LLO deixou de comprovar o exercicio de atividade rural, ainda
que descontinua, mas por periodo exigido por eli anterior ao
requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulda-
do em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS, ja qualificado. Condeno a autora ao apga-
mento das despesas processuais e honoraios advocaticios que
fixo no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais)considerando o tra-
balho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do
CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50
porque a autora se trata de beneficiaria da justica gratuita.-
Adv.JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

25.-conhec.decl.cond.apos.idade-63/2003-MARIA GASOTA
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL- Recebo a apelacao porque atendidos os requisitos de ad-
missibilidade. Intime-se a apelada para que, no prazo legal,
apresente resposta.- Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS
MENDES e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI-

26.-conhec.decl.cond.apos.idade-73/2003-IRACEMA JOSE
ALVES LAPUCHINSKI x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL -Recebo as apelacoes porque atendidos os re-
quisitos de admissibilidade. intime-se as apeladas para que, no
praqzo de 15 (quinze) dias, apresentem resposta.-Adv. JOAO
CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO AUGUSTO
DE OLIVEIRA GUZI.

27.-conhec.decl.cond.apos.idade-79/2003-MARIA ELZA SAN-
TOS MORAIS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL -...DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos do art. 143
da Lei n.8.213/91 porque a autora MARIA ELZA SANTOS
MORAIS deixou de comprovar o exercicio de atividade rural,
ainda que descontinua, mas por periodo exigido por lei anteri-
or ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pedido for-
mulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS, ja qualificado. Condeno a autora ao paga-
mento das despesas processuais e honorarios advocaticios que
fixo no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o
trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do
CPC/, observando-se os termos do art. 12, da Lei 1.06/50 por-
que a autora se trata de beneficiaria da justica griatuita.-
Adv.JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e JULIO
AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI.

28.-conhec.decl.cond.apos.idade-137/2003-VANIR RODRI-
GUES VAZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL-Adv. JOAO CORRÓA e DANIEL SANTOS MENDES-

29.-Usucapiao-141/2003-CARMELINA DE ASSUNCAO
MORENO x O JUIZO -Nao havendo irregularidades a seren
sanadas ou preliminares a serem analisadas e, por outor ladfo,
atendidas a s condicoes da acao e os prossupostos processuais,
DECLARO saneado o processo. DESIGNO o dia 09 de feve-
reiro de 2004, as 16:30 horas, para as audiencia de INSTRU-
CAO E JULGAMENTO, oportunidade em qaue os autores pres-
tarao depoimento pessoal e serao inquiridas testemunhas, cujo
rol podera ser apresentado no prazo de 10 (dez) dias antes da
audiencia.-Adv. ADRIANA NEGRINI.

30.-Embargos a Execucao-283/2003-REDE FERROVIARIA
FEDERAL S/A x MUNICIPIO DE JAGUARIAIVA -... DIAN-

TE DO EXPOSTO, julgo PROCEDENTES os embargos com
efeito de decretar a nulidade da certidao da divida ativa sob o
n. 00621/2001 porque nao exibe os requisitos previsto nos arti-
gos 2§, paragrafo 2§, da Lei n.§ 6.830/80 e 202, do CTN e, por
consequencia, julgo EXTINTA a execucao em face da ausen-
cia de titulo liquido, certo e exigivel. Condenjo o embargadeo
ao pagamento das despesas processuais e honorarios advocati-
cios que fixo no valor de R$ 250.00 (duzentos e cinquenta re-
ais), considerando, sobretudo, o valor da divida e pouca com-
plexidade da materia, nos termos dos # 4§, do art. 20, do CPC.-
Adv.LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA, SIMONE
CHAPIESKI e LINCONL FERREIRA DE BARROS-

31.-conhec.decl.cond.apos.idade-308/2003-MARIA ONDINA
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-Adv.
JOAO CORRÓA e DANIEL SANTOS MENDES-

32.-conhec.decl.cond.apos.idade-344/2003-ANA ROSA CON-
TADOR CONTIN x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -Intime-se a autora para que, no prazxo de 05
(cinco)dias, informe o atual endereco para receber intimacoes,
alem dos enderecos corretos das testemunhas que serao inqui-
ridas.-Adv. JOAO CORRÓA, DANIEL SANTOS MENDES e
JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA GUZI.

33.-conhec.decl.cond.apos.idade-346/2003-LUIZA BUENO
DE CAMARGO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-Adv. JOAO CORRÓA e DANIEL SANTOS MEN-
DES-

34.—396/2003-FABFLEX COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
INDUSTRIAIS LTDA x WELLPHOENIX E BANCO DO BRA-
SIL S.A -Sobre a conta, R$ 61.10, manifeste-se o exequente.-
Adv. JULIAN DERCIAL SOUZA SANTOS e CLARICE CO-
TRIN TEIXEIRA-

35.-conhec.decl.cond.apos.idade-406/2003-TEREZA BOBKO
BARBOSA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL -... DIANTE DO EXPOSTO, nao atendidos os requisitos
do art. 143 da Lei n.§ 8.213/91 porque a autora TEREZA BO-
BKO BARBOSA deixou de comprovar o exercicio de ativida-
de rural, ainda que descontinua, mas por periodo exigido por
lei anterior ao requerimento, JULGO IMPROCEDENTE o pe-
dido formulado em relacao ao INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS, ja qualificada. Condeno a autora
ao pagamento das despesas processuais e honorarios advocati-
cios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando o
trabalho zeloso do Advogado, nos termos do art. 20, # 4§, do
CPC, observando-se os termos do art. 12, da Lei n.§ 1.060/50
porque a autora se trata de beneficiaria da justi‡a gratuita. -
Adv. JOAO CORRÓA e JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA
GUZI-

36.-Prestacao de Contas-410/2003-ROSILEY PIRES BALBE-
LA x JOSE RUBENS DE CARVALHO SILVA -Recebo a ape-
lacao porque atendidos os requisitos de admissibilidade. Inti-
me-se o apelado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que-
rendo, apresente resposta. -Adv. ROBERTO BALBELA e BE-
NEDITA LUZIA DE CARVALHO-

37.-APOSENTADORIA ESPECIAL-477/2003-CONCEICAO
VIEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e
outros -Intime-se a autora para que, no prazo de 10 (dez) dias,
manifeste-se sobre a contestacao.-Adv. DANIEL SANTOS
MENDES, JOAO COUTO CORREA e JULIO AUGUSTO DE
OLIVEIRA GUZI-

38.—497/2003-GIOVANI JOSE DE MELLO e outros x O JUI-
ZO -Manifestem-se os interessados.-Adv. ISAURA RIBEIRO
DOS SANTOS-

39.-Alvara-536/2003-KEILA APARECIDA HUERGO x O
JUIZO-Adv. JOAO CARLOS LOZESKI FILHO-

40.-Arrolamento-568/2003-APARICIO MAINARDES LOPES
e outros x ESPOLIO DE APARICIO MORAIS LOPES e outros
-Nomeio como inventariante JOSE ROBERTO MAINARDES-
LOPES, independente de compromisso. HOMOLOGO de pla-
no, para que produzam seus juridicos e legais efeitos, a partilha
e adjudicacao do unico bem constituido do espolio de APARE-
CIDO MORAIS LOPES e CIDALIA MAYNARDES LOPES,
atribuindo-lhe aos cessionarios EDSON ROCHA e MARISTE-
LA DA SILVEIRA ROCHA, posto que atendidos os requisitos
legais do art. 1.829 do Codigo Civil, salvo erro omissao e, ade-
mais, ressalvados direitos de terceiros. Apos manifestacao da
Fazenda Publica quanto ao recolhimento dos tributos, nos ter-
mos do # 2.§ do art. 1.031 e item 5.10.4 do Codigo de Normas
da Corregedoria da Justica, expeca-se carta de adjudicacao.
Custas ex legis. P.R.I.-ROBERTO BALBELA.

41.—588/2003-LUIZ HENRIQUE BARBOSA DAS CHAGAS
x FABIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA DAS CHAGAS -So-
bre a impugnacao e documentos juntados, manifeste-se a em-
bargante.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

42.-Indeniza‡Æo por danos morais-633/2003-ADEMAR LO-
PES JUNIOR x BRADESCO SEGUROS -Intime-se o autor para
que, no prazo de 10 (dez) dias, querendo, manifeste-se sobre a
contestacao e documento juntados. Outrossim, designo o dia
10 de fevereiro de 2004, as 16:30 horas, para audiencia de
CONCILIACAO e SANEAMENTO oportunidade em que, res-
tando inexistosa a rpoposta de conciliacao, sera saneado o pro-
cesso, fixados os pontos controvertidos, deferidas as provas e,
enfim, designada audiencia de isntrucao e julgamento, nos ter-
mos do art. 331 do CPC.-Adv. JOAO CARLOS LOZESKI FI-
LHO e ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA-

43.-Execucao entrega coisa certa-660/2003-RULIMAQ INDUS-
TRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA x ANTONIO
CANAN-Adv. DANIEL GIRARDINI e CRISTIANO TOFFO-
LO-

44.-Alvara-672/2003-SANTA EVA VIANA DA SILVA x O

JUIZO -... DIANTE DO EXPOSTO, julgo procedente o pedi-
do com efeito de autorizar a autora SANTA EVA VIANA DA
SILVA, jas qualificada, ao levantamentyo dos saldos de PIS/
PASEP E FGTS nao recebidos em vida por JOAO TEIXEIRA
DA SILVA nos termos do art. 1.§ da Lei n.§ 6.858/80. Exepca-
se alvara, com prazo de 30 (trinta) dias e independentemente
de prestacao de contas. Dispenso o transito em julgado. Apos,
ARQUIVEM-SE.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

45.-Alvara-695/2003-REINALDO FERREIRA e outros x O
JUIZO - Intimem-se para que, no prazo de 05 (cinco) dias ma-
nifestem-se.-Adv. JOSE DA SILVA REIS.

46.-Manutencao de Posse-744/2003-ORLANDO DIB e outros
x DALILA ALEIXO COSTA -Reitere-se a intimacao dos auto-
res para que, no prazo de 10 (dez) dias, emendem a inicial,
observando-se o procedimento que deverao adotar e correcao
do valor atribuido a causa, ou seja, o valor real do imovel, in-
clusive com o devido preparo de eventual diferenca, sob pena
de indeferimento.- ROBERTO BALBELA.

47.—747/2003-BANCO VOLKSWAGEN S/A x MARILI APA-
RECIDA CARNEIRO -Intime-se a autora para que, no prazo
de 05 (cinco) dias, manifeste-se.-Adv. OKSANDRO OSDIVAL
GONÇALVES, GISELE SOLER CONSALTER e JULIAN
DERCIAL SOUZA SANTOS-

48.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-753/2003-A.C.T. x A.
P.S.T. - Defiro os auspicios da justica gratuita ate prova em
contrario das condicoes do autor. ... DIANTE DO EXPOSTO,
nao atendidos os requisitos legais do art. 273 do CP, INDEFI-
RO a antecipacao dos efeitos da tutela pretendida. DESIGNO
o dia 12 de fevereiro de 2004, as 16:00 horas, para audiencia
de CONCILIACAO, INSTRUCAO e JULGAMENTO.-
Adv.CAROLINA THON e LEONARDO SANTOS BOMEDI-
ANO NOGUEIRA.

49.—761/2003-COMERCIAL JAU FREIOS E EMBREAGENS
LTDA-ME x CHEMIM TRANSPORTE FLORESTAL LTDA-
Adv. CARLOS ROSSETO JUNIOR-

50.—782/2003-K. e outros x E.-Adv. ISAURA RIBEIRO DOS
SANTOS-

51.-CARTA PRECATORIA CIVEL-189/2003-Oriundo da Co-
marca de 5.VARA CIVEL DA COM. DE CURITIBA-PR -JOAO
RICARDO FERRER x GILBERTO CARPINELLI -Intime-se o
exequente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, junte termo de
penhora do credito bloqueado, pois nao se trata de ato proces-
sual praticado neste Juizo.-Adv. JOAO RICARDO FERRER e
NIVALDO DE LUCAS FILHO.

52.—20/2003-E.D.N. e outros x L.V.G.-Adv. ISAURA RIBEI-
RO DOS SANTOS-

53.—24/2003-U.H.P.S. x L.G.S.-Adv. NIVALDO DE LUCAS
FILHO-
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1.-DESAPROPRIACAO-171/1975-MUNICIPIO DE LONDRI-
NA x MANOEL DA COSTA RAMOS E OUTRA -Sobre o es-
clarecimento do Sr. Contador, manifeste-se a parte interessada.
-Adv. CARLOS ROBERTO SCALASSARA, Paulo Nobuo Tsu-
chiya-

2.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1002/1987-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. x BEEF CENTER
IND.COM.IMP.EXP.DE ALIMENTOS LTDA e outros -Decor-
reu-se o prazo de suspensao. Requeira o credor o que de direi-
to. -Adv. Shiroko Numata-

3.-INVENTARIO-416/1992-HELENA MARIA KAVALEG
BIGETE x DEVANIR BIGETE - ESP. DE:. -Juntem-se as cer-
tidoes negativas e recolham-se os impostos. -Adv. Marcos Le-
ate-

4.-INSOLVENCIA-353/1994-JUDIVAL BAROSSI e outros x
Requerido -Fls. 99, defiro. Em substituicao, como Administra-
dor, nomeio a Dra. Vanessa Magnani, sob a fe de seu grau, a
qual devera prestar compromisso em 24 horas. -Adv. Sandy
Pedro da Silva-

5.-ACAO DE INDENIZACAO - (SUM.)-299/1995-GILVAN
DO AMARAL GOMES e outros x JOAO EDUARDO RODRI-
GUES NUNES e outros -Preparem-se as custas processuais no
importe de R$224,20, mais a diligencia do Sr. Oficial de Justi-
ca (fls. 335). -Adv. Mario Rocha Filho-

6.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-351/1995-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x RA-
MIE INDUSTRIA TEXTIL LTDA. e outros -Deve a parte inte-
ressada retirar oficio e providenciar o recolhimento da taxa em
atencao ao Provimento Nº 43/89. -Adv. Sebastiao da Silva Fer-
reira-

7.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-606/1995-JAMIL
JANENE x MARIO DA SILVA ENGMANN -Preparem-se as
custas processuais no importe de R$569,13 mais a diligencia
do Sr. Oficial de Justica (fls. 103). -Adv. Pedro Garcia Candi-
do, Joao Henrique Cruciol-

8.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-664/1995-BAN-
CO MERIDIONAL DO BRASIL S/A. x FREITAS PENA &
CIA. LTDA. e outros -Decorreu-se o prazo de suspensao. Re-
queira o credor o que de direito. -Adv. Eduardo Luiz Correa-

9.-REPARACAO DE DANOS-685/1995-JUVENAL BATISTA
DE OLIVEIRA x JORGE DANTAS -Manifeste-se o requeren-
te sobre a certidao de fls. 247-verso. -Adv. Edna Maria Nasci-
mento Donato-

10.-RESCISAO DE CONTRATO - (SUM.)-309/1996-SANTA
CRUZ ENGENHARIA LTDA. e outros x NILCE MARZARA
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IDERIHA e outros -Manifestem-se os reus em dez dias sobre
os pedidos de extincao formulados as fls. 3839, 3933, 4200,
4229, 444 e 4442 no prazo comum de dez dias. Apos, manifes-
tem-se as partes em dez dias sobre eventual interesse na produ-
cao de provas, mediante justificativa, sob pena de indeferimen-
to. -Adv. Fernando Jose Mesquita, Marcos Jose de Paula, Cle-
sia Augusta de Faveri Brandao e Rosangela L. Miya-

11.-MONITORIA-327/1996-TECICOL INDUSTRIA E CO-
MERCIO LTDA. x BTSY IND. E COM. DE CONFECCOES
LTDA. - ME e outros -Manifeste-se o requerente sobre a certi-
dao de fls. 126-verso. -Adv. Marcelo Leal de Lima Oliveira-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-55/1997-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. x SUB-BOI
IND.COM.IMP.EXP.PRODS.ORIGEM ANIMAL LTDA. e
outros -Decorreu-se o prazo de suspensao. Requeira o credor o
que de direito. -Adv. Shiroko Numata-

13.-DESPEJO-473/1997-EDILA DE ARAUJO LYRA x MA-
NOEL FERNANDES DA SILVA -Decorreu-se o prazo de sus-
pensao. Requeira o credor o que de direito. -Adv. Luiz Carlos
do Nascimento-

14.-REINTEGRACAO DE POSSE-668/1998-ABN AMRO
ARREND. MERCANTIL S/A. x JOSE ROSA DA CUNHA -
Decorreu-se o prazo de suspensao. Requeira o credor o que de
direito. -Adv. Ivan Ariovaldo Pegoraro, Marcos Leate, Pedro
Paulo Pedrosa-

15.-MONITORIA-729/1998-BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A. x G. G. ESTACIONAMENTO DE VEICULOS LTDA.
-Decorreu-se o prazo de suspensao. Requeira o credor o que de
direito. -Adv. Shiroko Numata-

16.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-967/1998-
B.E.P.S. x I.T.L. e outros -Decorreu-se o prazo de suspensao.
Requeira o credor o que de direito. -Adv. Shiroko Numata-

17.-MONITORIA-117/1999-COMPLEXO EDUCACIONAL
METROPOLITANO DE LONDRINA S/C x GILSON CAR-
LOS ANDRE -Deve a parte interessada retirar documentos. -
Adv. Maria Christina dos Santos, Anne Crishi Piccolo Santos e
Eliezer de Mello Silveira-

18.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-129/1999-BAN-
CO MERIDIONAL DO BRASIL S/A. x MAURO VALOTTO
e outros -Manifeste-se o requerente sobre a certidao de fls.113-
verso. -Adv. Lauro Fernando Zanetti-

19.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-181/1999-
W.C.F.C. x E.T. e outros -Manifeste-se o requerente sobre a
certidao de fls.158. -Adv. Maria Dirce Triana e Jose Nogueira
Filho-

20.-ACAO DE INDENIZACAO - (SUM.)-683/1999-JOAQUIM
SOARES DE ARAUJO x VIACAO GARCIA LTDA e outros -
Manifestem-se os interessados sobre o Laudo Pericial, no pra-
zo legal de 10 (dez) dias. -Adv. Manuel Pereira dos Reis, Ma-
rylisa Leonor Francisco Balbino, Ricardo Jorge Rocha Pereira,
Milton Luiz Cleve Kuster e Orlando Alexandrino-

21.-RESCISAO DE CONTRATO - (ORD.)-851/1999-GLAU-
CIA ELIZABETE GALVAO FERONATO e outros x REGINA
DUTRA CHAVES e outros -Manifeste-se o requerente sobre a
certidao de fls. 388-verso. -Adv. Paulo Afonso Magalhaes No-
lasco-

22.-REINTEGRACAO DE POSSE-466/2000-BONO & OLI-
VEIRA LTDA. x MARCELO ARIELLO e outros -Decorreu-se
o prazo de suspensao. Requeira o credor o que de direito. -Adv.
Luiz Carlos do Nascimento-

23.-RESCISAO DE CONTRATO - (ORD.)-573/2000-SANTA
CRUZ ENGENHARIA LTDA. x EDSON SOARES DE OLI-
VEIRA e outros -Manifestem-se as partes em dez dias sobre
eventual interesse na producao de provas, mediante justificati-
va, sob pena de indeferimento. -Adv. Eduardo Luiz Correa,
Fernando Jose Mesquita e Marcos Jose de Paula-

24.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-629/2000-SAN-
TA CRUZ ENGENHARIA LTDA x SERGIO FERREIRA e
outros -Informe o credor se o pedido de fls. 122 e para extincao
da acao ou somente com relacao ao devedor SERGIO FER-
REIRA. Prazo de cinco dias. -Adv. Fernando Jose Mesquita-

25.-DEPOSITO-740/2000-BANCO PANAMERICANO S/A. x
MARILEIDE PEREIRA -Manifestem-se os interessados sobre
a carta precatoria juntada nos autos e sobre a certidao de fls.
58-verso. -Adv. Nelson Paschoalotto e Vantuir Amilson Gui-
maraes-

26.-EMBARGOS A EXECUCAO-770/2000-FAUZE EL-KA-
DRE e outros x ESTADO DO PARANA -Decorreu-se o prazo
de suspensao. Manifeste-se a parte interessada. -Adv. Celia
Regina Marcos Pereira, Irineu Codato e Marisa da Silva Sigu-
lo-

27.-DEPOSITO-775/2000-UNIAO ADM. DE CONSORCIOS
S/C. LTDA. x DOMINGOS HEITOR FERRARI -Manifestem-
se os interessados sobre a carta precatoria juntada nos autos e a
certidao de fls. 58-verso. -Adv. Jefferson do Carmo Assis e El-
ton Alaver Barroso-

28.-MONITORIA-242/2001-BANCO BAMERINDUS DO
BRASIL S/A. x VALDO FAVORETO -Sobre a peticao da Sra.
Perita de fls. 313 e documentos que a acompanha, manifestem-
se as partes no prazo legal. -Adv. Gilberto Pedriali e Sergio
Antonio Meda-

29.-RESCISAO DE CONTRATO - (ORD.)-458/2001-SANTA
CRUZ ENGENHARIA x WILSON RAMOS e outros -Mani-
festem-se as partes em dez dias sobre eventual interesse na pro-

ducao de provas, mediante justificativa, sob pena de indeferi-
mento. -Adv. Fernando Jose Mesquita e Clesia Augusta de Fa-
veri Brandao-

30.-INVENTARIO-656/2001-WANIA BARROS DA SILVA DE
TOMASSI x APRACILIO ANTONIO DA SILVA ESPOLIO
DE: -(...) 2-Intimem-se as partes para o regular processamento
do feito. -Adv. Delvair Pavezi-

31.-DECL. INEXIST. DE DEBITO-711/2001-EURIKO SHI-
GUERU KOMATSU x CREDICARD S/A ADM. DE CARTO-
ES DE CREDITO e outros -Manifestem-se os interessados so-
bre a correspondencia devolvida. -Adv. Carlos Augusto Rumi-
ato-

32.-DEPOSITO-902/2001-FINAUSTRIA CIA DE CREDITO
FINANCIAMENTO INVEST. x JOAO PAULO TONELI DO
CARMO -Manifeste-se o requerente sobre a certidao de fls.
51-verso. -Adv. Nelson Paschoalotto, Eric Garmes de Oliveira
e VANTUIR AMILSON GUIMARAES-

33.-ACAO DE INDENIZACAO -(ORD.)-251/2002-MARIA
LUIZA BARBOSA e outros x ALCIDES PADUAN e outros -
Manifestem-se os interessados sobre as correspondencias de-
volvidas. -Adv. Marcelo Luiz Ferrari, Edmeire Aoki Sugeta-

34.-DECLARATORIA-274/2002-DAGMA MARIA LOPES e
outros x COND. CENTER SUL SHOPPING e outros -Sobre as
contestacoes e documentos que as acompanham, manifestem-
se os autores, querendo, no prazo legal. -Adv. Carlos Eduardo
Buchweitz-

35.-DESPEJO-577/2002-JENER FIDELIS CORDEIRO x
MARCOS ALBERTI OLIVEIRA e outros -Manifeste-se o re-
querente sobre a certidao de fls.24-verso. -Adv. Joao Manela
Cordeiro-

36.-ARROLAMENTO-588/2002-HELENA NOGUEIRA DOS
REIS x ARLINDO LINO DOS REIS ESP. DE: -Considerando
que o advogado constituido pela inventariante e irmao deste
magistrado, comunico o impedimento ditado na regra do art.
134, IV, do CPC. Remetam-se os autos ao MM Juiz de Direito
em substituicao. -Adv. Ademir Simoes e Glauco Cavalcanti de
Oliveira Jr.-

37.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-610/2002-BV FI-
NANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INV. x
CLAUDIO ALVES MARTINS -Manifeste-se o requerente so-
bre a certidao de fls.44-verso. -Adv. Flaviano Belinati Garcia
Peres e CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES-

38.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-635/2002-MILE-
NIA AGRO CIENCIAS S/A. x AGROTOTAL COMERCIAL
AGROPECUARIO LTDA -Manifeste-se o requerente sobre a
certidao de fls. 33. -Adv. Claudio Antonio Canesin-

39.-EXECUCAO DE HIPOTECA-759/2002-COMPANHIA DE
HABITAÇAO DE LONDRINA - COHAB LD x ALBERTO
COUTINHO ALBERTI -Manifeste-se o requerente sobre a cer-
tidao de fls. 93-verso. -Adv. Ludmeire Camacho Martins, De-
nise Teixeira Rebello Maia e Edson Evangelista da Silva-

40.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-815/2002-CO-
MERCIO DE MADEIRAS BRANDES LTDA x DENEY
AFONSO MOTA -Manifestem-se os interessados sobre as cer-
tidoes do Sr. Oficial de Justica. -Adv. Marli Vogler Mauda e
Pedro Vogler Filho-

41.-DEPOSITO-865/2002-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
TACIANO LUCIANO DE OLIVEIRA -Manifestem-se os inte-
ressados sobre a carta precatoria juntada nos autos. -Adv. Ivan
Ariovaldo Pegoraro e Marcos Leate-

42.-DEPOSITO-873/2002-BANCO ABN AMRO REAL S/A.
x RONALDO CAETANO LACERDA -Com fulcro nos arts.
158, paragrafo unico e 267, VIII, ambos do CPC, HOMOLO-
GO por sentenca, para que surta seus juridicos e legais efeitos,
a DESISTENCIA manifestada pela parte promovente e, de con-
sequencia, decreto a EXTINCAO deste processo. (...) Deve a
parte interessada retirar oficio. -Adv. Ivan Ariovaldo Pegoraro
e Marcos Leate-

43.-ACAO DE COBRANCA - (SUMARIO)-896/2002-COND.
RESIDENCIAL MAR DEL PLATA x WAGNER MORENA
CANSIAN -Informem as partes se houve integral cumprimento
do acordo noticiado as fls. 87. -Adv. Jurandir Venancio de Oli-
veira e Ivan Foncatti-

44.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-970/2002-J
YAMAZAKI E CIA LTDA x ELETROMANIA COMERCIO
DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA -Manifeste-se o reque-
rente sobre a certidao de fls. 31-verso. -Adv. Wolney Cesar
Rubin e Enivaldo Tadeu Cunha-

45.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-998/2002-UNO-
PAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO x RODRI-
GO ALBERTOTTI SEKLES -Manifeste-se o requerente sobre
a carta precatoria juntada aos autos e a certidao de fls. 41-ver-
so. -Adv. Roberto Laffranchi e Mario Henrique Corral Boia-

46.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1034/2002-
UNOPAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO x
ANDRESSA AMADEO GONCALVES e outros -Manifeste-se
o requerente sobre a certidao de fls. 78. -Adv. Ricardo Laffran-
chi-

47.-DEPOSITO-200/2003-BANCO ABN AMRO REAL S/A.
x REGIS ALEXANDRE FERREIRA -Com fulcro nos arts. 158,
paragrafo unico e 267, VIII, ambos do CPC, HOMOLOGO por
sentenca, para que surta seus juridicos e legais efeitos, a DE-
SISTENCIA manifestada pela parte promovente e, de conse-
quencia, decreto a EXTINCAO deste processo. (...) Deve a parte
interessada retirar oficio. -Adv. Ivan Ariovaldo Pegoraro-

48.-DEPOSITO-285/2003-BANCO PANAMERICANO S/A x
RUDIMAR ANDRE DA SILVA -Defiro a conversao da pre-
sente acao de Busca e Apreensao em ACAO DE DESPOSITO.
(...) 5-Indefiro os demais pedidos de fls. 30, em razao da nitida
inocuidade e falta de previsao legal. Os pedidos de decretacao
de prisao e beneficios do art. 172 do CPC serao oportunamente
analisados. Deve a parte interessada retirar documentos. -Adv.
Vantuir Amilson Guimaraes, NELSON PASCHOALOTTO e
ERIC GARMES DE OLIVEIRA-

49.-EXECUCAO DE HIPOTECA-357/2003-COMPANHIA DE
HABITACAO DE LONDRINA COHAB-LD x GILBERTO
FRANZOI DA SILVA e outros -Manifeste-se o requerente so-
bre a certidao de fls. 74-verso. -Adv. Ludmeire Camacho Mar-
tins-

50.-USUCAPIAO-693/2003-PEDRO PAGAN e outros x DI-
GITEP-DIGITACAO TREINAMENTO E PROCESSAMENTO
SC L -Deve a parte interessada efetuar deposito da diligencia
do Sr. Oficial de Justica. -Adv. Angela Karina Chirnev Pedotti-

51.-RESTITUICAO-793/2003-WANIA BARROS DA SILVA
DE TOMASSI x ESP DE APRACILIO ANTONIO DA SILVA
-Manifeste-se a inventariante sobre o pedido e documentos jun-
tados. -Adv. Delvair Pavezi-

52.-ACAO DE COBRANCA - (SUMARIO)-805/2003-COND.
EDIF MERIDIAN RESIDENCES x EDMARA MESQUITA e
outros -Manifestem-se os interessados sobre a certidao do Sr.
Oficial de Justica. -Adv. Paulo Cesar Chanan Silva-

53.-ANULACAO DE TITULOS-869/2003-ROMANHA E
MORAES LTDA x MARI LUCIA ZANIN - AG. VIAGENS e
outros -Deve a parte interessada retirar documentos. -Adv. Ar-
mando Garcia Garcia-

54.-DESPEJO-1092/2003-LORIVALDO MINELLI x CENTRO
DE ENSINO DE LONDRINA e outros -Manifestem-se os inte-
ressados sobre a certidao do Sr. Oficial de Justica. Sobre a cons-
testacao e documentos que a acompanha, manifeste-se o autor,
querendo, no prazo legal. -Adv. Ivan Ariovaldo Pegoraro-

55.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1169/2003-
A.G.G. COM. DE MAT. DE CONSTRUCAO LTDA x DAG-
MAR REGO e outros -(...) A autorizacao para a realizacao de
atos processuais na forma do art. 172 do CPC sera apreciada
oportunamente. Deve a parte interessada efetuar deposito da
diligencia do Sr. Oficial de Justica. -Adv. Flavio Nixon Petrilo-

56.-REPETICAO DE INDEBITO-10/2004-CESAR AUGUS-
TUS VIEIRA CORDISTA JAYME x BANCO ABN AMRO
REAL S.A e outros - Defiro por ora, os beneficios da assisten-
cia judiciaria gratuita, mediante simples pedido. Deve a parte
interessada retirar documentos. -Adv. Reinaldo Ignacio Alves-

57.-EXECUCAO FISCAL-495/2002-MUNICIPIO DE LON-
DRINA x TEREZA CRISTINA BARBOSA VILELA PINHEI-
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art. 11 da Lei Nº 6830/80. -Adv. Carlos Roberto Scalassara e
Francismara Tumiate-

58.-EXECUCAO FISCAL-840/2002-MUNICIPIO DE LON-
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da Comarca de JUIZO DE DIR.10§ V.CIVEL COM. SAO PAU-
LO -ASTER PETROLEO LTDA x LUAR CENTRO DE ABAS-
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CURITIBA-PR - 18§ V. CIVEL -BANCO VOLKSWAGEN S.A
x ALESSANDRA LEMES DA SILVA -Deve a parte interessa-
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60.-Execucao De Alimentos-1726/2003-J.K.K.S.C. E Outros
X J.C. — Aos Exequentes, No Prazo Legal. - -Adv. Wagner De
Oliveira Barros-

61.-Retificacao-1786/2003-Albertina Xavier Camargo X O Jui-
zo — Designo O Dia 30/09/2004, Às 13:30 Horas Para Audi-
ência De Oitiva.-Adv. Ciliane Carla Sella De Almeida-

62.-Execucao De Alimentos-1795/2003-S.M.T.K. X F.K. —
Sobre A Justificativa Apresentada E Os Documentos Que A
Acompanham, Manifeste-Se Os Exeq•Entes No Prazo Legal.-
Adv. Magno Alexandre Silveira Batista, Marcello Pereira Cos-
ta, Marcos Dutra De Almeida, Juliana Arjonas Ronchi-

63.-Retificacao-1826/2003-R.M.L.G. X J. — Designo O Dia
13/10/2004, Às 13:30 Horas Para Audiência De Oitiva.-Adv.
Jorge Luiz De Oliveira Lovato-

64.-Dissol. De Uniao Estavel-1846/2003-S.B. X G.V. -Sobre
Certidao De Folhas 16vs, Manifestem-Se O(A) Autor (A).-Adv.
Joao Eliseu Da Costa Sabec-

65.-Invest.Pat.C/C Ped.Anu.Re.C.A-1913/2003-R.M.C. X

L.V.C. E Outros —¸-Especifiquem As Partes No Tríduo As Pro-
vas Que Pretendem Produzir Justificando-As E Em Caso De
Produção De Prova Pericial A Disposição Com Os Custos De-
correntes Da Mesma.-Adv. Claudete Carvalho Canezin E Gus-
tavo Pessoa Fazolo-

66.-Retificacao-2109/2003-L.J.B. E Outros X J. — Ao(S)
Autor(Es).-Adv. Antonio Esteves Da Silva-

67.-Revisional De Alimentos-2378/2003-A.M.N.S. E Outros X
M.N.S. —¸-Sobre O Certidao De Folhas 19 , Manifestem-Se O
Autor No Prazo Legal.-Adv. Marcia Teshima-

68.-Divorcio Direto Consensual-2400/2003-F.S. E Outros X J.
-Aguarde-Se O Decurso O Prazo De 30 Dias Para Compareci-
mento Do Casal A Fim De Ratificar O Pedido Inicial. Decorri-
do O Prazo, Sem Manifestação Das Partes, Ao Arquivo.-Adv.
Shiroko Numata E Denise Nishiyama Panisto-

69.-Alimentos-2404/2003-V.M.T. E Outros X N.T. — Com
Assistência Judiciária E Em Segredo De Justiça. Fixado Os
Alimentos Provisórios Em 1/2(Meio) Salário(S) Mínimo(S)
Mensal(Is), A Serem Pagos Pelo Requerido Até O 5º Dia Útil
De Cada Mês. Designado O Dia08/10/2004 Às 13:30 Horas
Para Realização Da Audiência De Tentativa De Conciliação,
Instrução E Julgamento. -Adv. Wagner De Oliveira Barros-

70.-Separacao Consensual-2447/2003-E.G.O. E Outros X J. -
Aguarde-Se O Decurso O Prazo De 30 Dias Para Compareci-
mento Do Casal A Fim De Ratificar O Pedido Inicial. Decorri-
do O Prazo, Sem Manifestação Das Partes, Ao Arquivo.-Adv.
Joyce Araujo Dallstela Costa-

71.-Divorcio Direto Consensual-2455/2003-D.V. E Outros X
J. -Sobre O Parecer Da Fazenda Pública, Digam Os Requeren-
tes Em 05 Dias.-Adv. Helio Camilo De Almeida E Fernando
Buono-

72.-Alimentos-2513/2003-I.A.M. E Outros X L.T.M.S. — Com
Assistência Judiciária E Em Segredo De Justiça. Fixado Os
Alimentos Provisórios Em 75%(Setenta E Cinco Por Cento)
Do Salário(S) Mínimo(S) Mensal(Is), A Serem Pagos Pelo Re-
querido Até O 5º Dia Útil De Cada Mês. Designado O Dia 19/
10/2004 Às 13:30 Horas Para Realização Da Audiência De
Tentativa De Conciliação, Instrução E Julgamento.-Adv. Clau-
dia Maria Tagata-

73.-Separacao Judicial Litigiosa-2530/2003-L.F. X M.C.F. —
Designo O Dia 13/02/2004, Às 13:30 Horas Para Audiência De
Tentativa De Conciliação Instrucao E Julgamento,E Ao Autor
Sobre Fls. 174/178.-Adv. Leandro Toledo Volpato E Paulo
Roberto Bonafini-

74.-Separacao Judicial Litigiosa-2580/2003-M.M.D.S. X
C.M.S. — Com Assistência Judiciária E Em Segredo De Justi-
ça. Fixado Os Alimentos Provisórios Em 01(Um) Salário(S)
Mínimo(S) Mensal(Is), A Serem Pagos Pelo Requerido Até O
5º Dia Útil De Cada Mês. Designado O Dia 25/10/2004 Às
14:00 Horas Para Realização Da Audiência De Tentativa De
Conciliação.-Adv. Vitalino Rodrigues Netto-

75.-Investigacao De Paternidade-2588/2003-V.M.O. E Outros
X J.E.M.C. -Sobre A Contestação E Documentos Que A Acom-
panham, Manifeste-Se O(A) Autor (A) No Prazo Legal.-Adv.
Clovis Rodrigues-

76.-Revisional De Alimentos-2597/2003-S.A.B. X N.B.F. -So-
bre A Certidão Negativa Do Sr. Oficial De Justiça Às Fls.,
Manifeste-Se O Autor/Exequente No Prazo Legal.-Adv. Fer-
nando Medeiros De Albuquerque-

77.-Execucao De Alimentos-2602/2003-J.G.J.L. E Outros X
F.J.P.L. — Sobre A Justificativa Apresentada E Os Documen-
tos Que A Acompanham, Manifeste-Se Os Exeq•Entes No
Prazo Legal.-Adv. Celina Kazuko Fugioka Mologni-

78.-Divorcio Direto Lit. C/C Alim-2725/2003-S.C.P.G. X
A.C.G. -Sobre A Contestação E Documentos Que A Acompa-
nham, Manifeste-Se O(A) Autor (A) No Prazo Legal.-Adv. Clau-
dia Maria Tagata-

79.-Execucao De Titulo Judicial-2749/2003-V.P.S. E Outros X
M.E.S. -Sobre A Certidão Negativa Do Sr. Oficial De Justiça
Às Fls.14 ,Manifeste-Se O Autor/Exequente No Prazo Legal.-
Adv. Lilian Cristina Ribeiro Milan-

80.-Adocao-2758/2003-S.H. X J. — Ao(S) Autor(Es).-Adv. Adir
Miguel Namur-

81.-Reversao De Guarda-2778/2003-M.C.C.R. X F.A.A. -In-
defiro O Pedido De Assistência Judiciaria Gratuita Em Favor
Dos Requerentes, Posto Que Conforme Jurisprudência Do Egré-
gio Tribnal De Justiça, Tem Dito Que A Presunção De Veraci-
dade Das Declarações Do Postulante É Apenas Relativa, Di-
zendo Que Não Ilegal Condicionar Ao Juiz A Concessão Da
Gratuidade À Comprovação Da Miserabilidade Juridica, Se A
Atitude Ou Cargo Exercido Pelo Interessado Fazem Em Princi-
pio Presumir Não Se Trata De Pessoa Pobre (Stj, Rj 868/185).
Por Isso Indefiro, Devendo Os Mesmos Efetuar O Preparo Em
10 Dias, Sob De Indeferimento.-Adv. Vera Lucia Barbeiro Opor-
to-

82.-Med. Caut. Sep. De Corpos-2828/2003-E.L.B.B. X J.C.B.F.
-Sobre A Contestação E Documentos Que A Acompanham,
Manifeste-Se O(A) Autor (A) No Prazo Legal.-Adv. Vanir Gentil
Barbosa, Vanessa Gentil Vitor Da Silva-

83.-Exoneracao De Alimentos-2843/2003-R.C.C. X A.C.C. E
Outros -Sobre Certidao De Fls.10, Manifesta-Se O Autor. -Adv.
Iara Costa Neves Caio-

84.-Pedido De Providencias-2855/2003-M.A.M.B. E Outros X
I.P.L. -Sobre Certidao De Folhas 21, Manifestem-Se O(A) Au-
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tor (A)-Adv. Waldemeriton Negrao De Oliveira-

85.-Separacao Consensual-2860/2003-D.V.A.D. E Outros X J.
-Aguarde-Se O Decurso O Prazo De 30 Dias Para Compareci-
mento Do Casal A Fim De Ratificar O Pedido Inicial. Decorri-
do O Prazo, Sem Manifestação Das Partes, Ao Arquivo.-Adv.
Maria Aparecida Piveta Carrato-

86.-Separacao Consensual-2861/2003-M.R.C.S. E Outros X J.
— Aguarde-Se O Prazo De 30 Dias Para O Comparecimento
Do Casal A Fim De Ratificarem Pedido Inicial.Decorrido O
Prazo, Sem Manifestacao Das Partes Ao Arquivo.-Adv. Renato
Lima Barbosa-

87.-Separacao Consensual-2862/2003-S.B.S. E Outros X J. -
Aguarde-Se O Decurso O Prazo De 30 Dias Para Compareci-
mento Do Casal A Fim De Ratificar O Pedido Inicial. Decorri-
do O Prazo, Sem Manifestação Das Partes, Ao Arquivo.-Adv.
Wagner De Oliveira Barros-

88.-Alimentos-2872/2003-S.R.C. E Outros X R.P.C. -Ao Au-
tor Para No Prazo De 10 Dias Regularizando Sua Representa-
cao Processual, Sob Pena De Indeferimento.-Adv. Giane Lo-
pes Tsuruta-

89.-Execucao De Alimentos-2890/2003-T.R.O. E Outros X
M.B.-Emende Os Autores A Inicial, Em Dez Dias, Juntando
Comprovacao Da Citacao Do Despacho Que Fixou Os Alimen-
tos Nos Autos 852/03, Sob Pena De Indeferimento.Adv. Wag-
ner De Oliveira Barros-

90.-Investigacao De Pat.C/C Alim.-2894/2003-A.M.S. E Ou-
tros X O.A. -Ao Autor Para No Prazo De 10 Dias, Regularizan-
do Sua Representacao Processual,Sob Pena De Indeferimen-
to.-Adv. Rita De Cassia Ferreira Leite-

91.-Revisional De Alimentos-2902/2003-E.J.C. X R.L.O.C. E
Outros -Sobre Certidao De Fls.12, Manifesta-Se O Autor. -Adv.
Claudia Maria Tagata-

92.-0exoneracao De Alimentos-2903/2003-A.C.T. X M.A.G.T.
—¸-Sobre Certidao De Folhas 08, Manifestem-Se O Autor..-
Adv.Reinaldo Ignacio Alves-

93.-Execucao De Alimentos-2918/2003-Y.S.S. E Outros X
A.A.D.S.-Emende Os Exequentes A Inicial Com A Juntada Do
Comprovante De Citacao Do Requerido Na Acao De Alimen-
tos .-Adv. Cecilia Inacio Alves-

94.-Execucao De Alimentos-2920/2003-I.R.G. E Outros X A.G.
-Emende O Autor A Inicial Com A Juntada Do Titulo Que
Embasa A Execucao,-Adv. Rita De Cassia Ferreira Leite-

95.-Execucao De Alimentos-2921/2003-I.R.G. E Outros X
A.G.-Emende Os Exequentes A Inicial Com A Juntada Do Ti-
tulo Que Embasa A Execucao. Adv. Rita De Cassia Ferreira
Leite-

96.-Execucao De Alimentos-2924/2003-J.P.S. E Outros X L.S.-
Emende A Autora A Inicial, No Prazo De 10 Dias, Especifique
O Pedido O Pedido ,Visto Que So E Possivel Executar As Ulti-
mas Tres Parcelas Pelo Rito 733,1º Do Cpc,Bem Como, Regu-
larizando A Inicial Apondo Sua Assinatura,Sob Pena De Inde-
ferimento. Adv. Renato Carvalho Farah-

97.-Embargos A Penhora-3004/2003-M.B.L. X M.A. E Outros
-I. Recebo Os Embargos Para Discussao E Em Via De Conse-
quencia Suspendo O Curso Da Execucao. Ii. Ao Embargado
Para No Prazo De 10 Dias Impugnar Querendo Os Embargos. -
Adv. Leonardo Santos B. Nogueira-

98.-Divorcio Direto Consensual-3029/2003-I.F.N.C. E Outros
X J. -Sobre O Parecer Da Fazenda Pública, Digam Os Reque-
rentes Em 05 Dias.-Adv. Ademir Simoes-

99.-Execucao De Alimentos-3049/2003-E.M.B. E Outros X
J.L.B. -Emende O Autor A Inicial No Prazo De 10 Dias, Com
A Juntada Do Titulo Judicial Que Embasa A Presente Execu-
cao, Sob Pena De Indeferimento Da Inicial -Adv. Maria Zelia
Sandy-

100.-Execucao De Alimentos-3071/2003-G.F.D.S. E Outros X
J.V.R. -Ao Autor Para No Prazo De 10 Dias Emendar A Inicial
Com A Juntada De Procuracao Figurando A Menor Como Or-
torgante, Sob Pena De Indeferimento Da Inicial. -Adv. Arival-
dy Rosaria Stela Alves-

COMARCA DE MAMBORE - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DA VARA CIVEL E ANEXOS DA COMARCA
RELAÇAO Nº01/2.004
JUIZ DE DIREITO: Dr. JULIANO ALBINO MANICA
ESCRIVAO: RENAN DE LIMA GANEM FILHO
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1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-217/1993-
PO•OS ARTESIANOS YGUATU LTDA x AUTO POSTO 51
DE MAMBORE LTDA -Ao exequente para juntar termos do
dito acordo, sob pena de ser considerado o pedido como de-
sistencia. Esclareca-se se houve pagamento da publicacao do
edital, com regularizacao de estilo. -Adv. NOBUO NISHI-
MOTO-

2.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-74/1995-JOAO
CARLOS SBORCHIA x SUELI TEREZINHA DEBASTIANI
PASINI e outros -A exequente. -Adv. RUBENS CARLOS BIT-
TENCOURT-

3.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-89/1996-COM-
PANHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x
TRANSNADY-TRANSPORTADORA NADY LTDA e outros
-A exequente acerca do oficio de fls. 230. -Adv. ANGELA
MARIA SANCHEZ E SILVA-

4.-INTERDICAO-185/1996-ANTONIO JOSE DOS SANTOS
x ANA MARIA DOS SANTOS -A requerente para que de pros-
seguimento ao feito sob pena de extincao. -Adv. EMERSON
ARTHUR ESTEVAN-

5.-EMBARGOS DO DEVEDOR-203/1996-ARMANDO AL-
VES DE SOUZA x BANCO DO BRASIL S/A -A vista do dis-
posto no art. 794, I do CPC, julgo por sentenca, para que pro-
duza os seus juridicos e legais efeitos, extintos os presentes

autos... -Adv. CILA VIANA PEREIRA e IZABEL A.F.J. MON-
TOR-

6.-MONITORIA-206/1997-BANCO DO BRASIL S/A x WIL-
SON CHIMINACIO -Nao recebo o apelo voluntario do Banco
vez que extemporaneo. Note-se que a ilustre causidica este em
audiencia por ocasiao da publicaao e intimacao da sentenca
atacada, dali fluindo o prazo recursal de quinze dias, indepen-
dentemente de nova intimacao. Ocorreu, portanto, preclusao.
Oportunamente diga o credor. -Adv. IZABEL A.F.J. MONTOR
e WAGNER PETER KRAINER JOSE-

7.-INTERDICAO-306/1997-MINISTERIO PUBLICO DO ES-
TADO DO PARANA x OSTILIO QUELIN DOS SANTOS -
Posto isto, decreto a interdicao do requerido, declarando-o ab-
solutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida
civil, na forma do art. 5, II do Codigo Civil e, de acordo com
art. 54, paragrafo 1, do mesmo ordenamento citado, nomeio
como seu curador o requerente. -Adv. WILSON MARCOS CI-
CONELLO-

8.-EXEC. P/ENTREGA DE COISA INC.-98/1998-ANTONIO
IVO COELHO x EVERSON VALTER VALESE -A exequente
quanto a certidao do Oficial de Justica. -Adv. LUIZ ALFRE-
DO DA CUNHA BERNARDO-

9.-INVENTARIO-199/1998-ALVINO MICKUS x ESPOLIO
DE ALICE ANTUNES SCHMIDT MICKUS -A autora sobre
os calculos e avaliacao, bem como pra que proceda o recolhi-
mento do imposto causa mortis. -Adv. PAULO VINICIUS AL-
VES PEREIRA-

10.-FALENCIA-236/1998-POOLTECNICA QUIMICA LTDA
x MANOEL DE PAULA NETO -Ao Sindico e apos ao Par-
quet. -Adv. ROBERTO TEIXEIRA DUARTE-

11.-SEPARAÇAO CONSENSUAL-302/1998-ALDO MIGUEL
BOCHNIE e outros x -A exequente. -Adv. WILSON MAR-
COS CICONELLO-

12.-INVEST.PATERNIDADE C/C ALIM.-107/1999-
D.R.T.R.P.S.G. e outros x R.A.P. -A manifestacao das partes
sobre o OFICIO DO JUIZO DEPRECADO. -Adv. CILA VIA-
NA PEREIRA-

13.-INVENTARIO-244/1999-SEBASTIAO ALVES BATISTA
x ESPOLIO DE APARECIDA MARIA DOS REIS -Como cu-
rador (a) especial nomeio o (a) advogado (a) Dr.(a)Claudimara
Calore de Souza, ciente de que oportunamente sera fixada ho-
noraria a cargo do Estado do Parana. -Adv. CLAUDIMARA
CALORE DE SOUZA-

14.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-273/1999-DOR-
NELES ADAO CAVALI x AUTOBENS ADMINISTRACAO
DE CONSORCIOS LTDA -A exequente quanto ao pedido de
fls. 142/143. -Adv. LUIZ ALFREDO DA CUNHA BERNAR-
DO-

15.-INVEST.PATERNIDADE C/C ALIM.-113/2000-
H.V.B.R.P.S.G. e outros x J.N. -Ao curador. -Adv. ROBERTO
TEIXEIRA DUARTE-

16.-INVEST.PATERNIDADE C/C ALIM.-210/2000-L.C.L. e
outros x J.R.F. -Designo audiencia de instrucao e julgamento
para o dia 10/03/2004, as 13.00 horas. As testemunhas poderao
comparecer a audiencia independentemente de intimacao ou
serem arroladas pelas partes tempestivamente no prazo de 05
dias antes da data da audiencia, no caso de intimacao pessoal.
-Adv. ROBERTO MENDONCA FARIA e EDALMO DA SIL-
VA-

17.-INDENIZACAO (ORD)-212/2000-JOSEFA VAZ DA SIL-
VA x MARCELINO CAMPAGNARO -A autora quanto a pre-
liminar. -Adv. CARLOS ALVES-

18.-EMBARGOS A EXECUCAO-232/2000-IRINEU TESKE
e outros x BANCO DO BRASIL S/A -A exequente. -Adv.
ROBERTO MENDONCA FARIA-

19.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-134/2001-MUNICI-
PIO DE MAMBORE x RICARDO RADOMSKI -As partes para
a data do inicio dos trabalhos periciais: 10/02/2004. Adv. CILA
VIANA PEREIRA, CLAUDIO CAMARGO DE ARRUDA e
ANDRE ZANQUETTA VITORINO-

20.-REVOGACAO DE MANDATO-232/2001-JOSE CARLOS
CUNHA e outros x ALTINO VARGAS -A autora para paga-
mento das custas processuais no Juizo Deprecado. -Adv. AIS-
LAN MIGUEL TIBURCIO e EDALMO DA SILVA-

21.-COBRANCA (ORD)-256/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x LUDOVICO
PAZ FILHO -A exequente acerca do bem nomeado a penhora.-
Adv. ROBERTO MENDONCA FARIA, MARIA HERSEN-

22.-EXECUCAO PENSAO ALIMENTICIA-301/2001-
J.V.S.F.r.s.g. e outros x J.R.F. -A exequente. -Adv. CILA VIA-
NA PEREIRA-

23.-DIVORCIO LITIGIOSO-27/2002-E.M.C. x W.R.C. -A re-
querente acerca do oficio de fls. 40. -Adv. CILA VIANA PE-
REIRA-

24.-INVENTARIO-57/2002-CARMELITA WELTER PAVESI
x ESPOLIO DE AUGUSTINHO PAVESI -A requerente para
comprovar publicacao de edital. -Adv. AISLAN MIGUEL TI-
BURCIO e EDALMO DA SILVA-

25.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-143/2002-
TRANSPOLI TRANSPORTE LTDA x VANDERLEI DE OLI-
VEIRA BOIKO -A exequente para pagamento da diligencia do
Sr. Oficial de Justica e retirada do edital de intimacao das pra-
cas. Pracas: 1a 03/02/2004 e 2a 19/02/2004, as 13.00 horas. -

Adv. AISLAN MIGUEL TIBURCIO e ADEMAR KENHITI
ISSI-

26.-EXECUCAO PENSAO ALIMENTICIA-205/2002-P.B.S. e
outros x A.G.S. -A exequente. -Adv. ISMAEL JOSE DEZA-
NOSKI-

27.-INDENIZACAO-218/2002-MADEREIRA RONQUITA
LTDA x IMBRALIT LTDA -A denunciante. -Adv. WERNER
BACKES-

28.-EXECUCAO PENSAO ALIMENTICIA-244/2002-
L.P.N.r.p.s.g. e outros x L.P.F. -A exequente. -Adv. ROBERTO
MENDONCA FARIA-

29.-REINTEGRACAO DE POSSE-1/2003-COMPANHIA DE
HABITAÇAO DO PARANµ x EURIDES SARTORI -A reque-
rente para levantamento das diligencias dos Srs. Oficiais de
Justica. -Adv. FABRICIO TORRES-

30.-EXECUCAO PENSAO ALIMENTICIA-47/2003-
L.P.N.r.p.s.g. e outros x L.P.F. -A vista do disposto no art. 794,
I do CPC, julgo por sentenca, para que produza os seus juridi-
cos e legais efeitos, extintos os presentes autos... -Adv. RO-
BERTO MENDONCA FARIA-

31.-EMBARGOS A EXECUCAO-62/2003-MOISES PEREIRA
DE CARVALHO x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA -Digam as partes se tem interesse na realizacao de
outras provas, especificando-as. -Adv. FRANCISCO DE AS-
SIS PRAXEDES]-

32.-CONVERSAO SEP. EM DIVORCIO-74/2003-S.L. x
V.F.L.S. -A exequente. -Adv. CILA VIANA PEREIRA, CLAU-
DIMARA CALORE DE SOUZA-

33.-EXECUCAO PENSAO ALIMENTICIA-78/2003-S.C.G.D.
e outros x H.F.D. -A exequente. -Adv. CLAUDIMARA CA-
LORE DE SOUZA e CILA VIANA PEREIRA-

34.-MEDIDA CAUTELAR-80/2003-CRUZEIRO & CRUZEI-
RO LTDA x TECNOPAVI CONSTRU•OES LTDA -Audiencia
de conciliacao, instrucao e julgamento para 23/03/2004, 15.00
horas. Faculto as partes indicacao de prova dentro do prazo
comum de dez dias. -Adv. GEORGE EDUARDO KAROLESKI
e ADRIANO LIMA TOLDO-

35.—129/2003-E.F.C. e outros x J. -A requerente acerca do
oficio de fls. 48. -Adv. AISLAN MIGUEL TIBURCIO-

36.-DIVORCIO LITIGIOSO-144/2003-I.J.D.S.K. x M.B.F.K.
-Como curador (a) especial nomeio o (a) advogado (a)
Dr.(a)Neuso de Oliveira, ciente de que oportunamente sera fi-
xada honoraria a cargo do Estado do Parana. -Adv. NEUSO
DE OLIVEIRA-

37.-EMBARGOS A EXECUCAO-149/2003-SIDNEI CARVA-
LHO x ESPOLIO DE JOAO PINTO DE CARVALHO rep. in-
ventarian e outros -Audiencia inicial: 10/02/2004, 16.30 horas.
-Adv. IZALVI BARRETO DA SILVA e NEUSO DE OLIVEI-
RA-

38.-EXEC. P/ENTREGA DE COISA INC.-163/2003-JOSE
FELISBERTO NUNES x JOAO APOLINARIO DA SILVA e
sua mulher ELZA PEREIRA e outros -A exequente acerca da
certidao do Sr Oficial de Justica. -Adv. ADALBERTO FER-
REIRA LOPES-

39.-CAUTELAR-184/2003-A.A.S.J. x E.A.A.S. -Ao requerente
para demonstrar interesse de agir juntando requerimento admi-
nistrativo com negativa, certo de que o Judiciario esta a dispo-
sicao em sede de lesao ou ameaca a direito. Outrossim, os do-
cumentos noticiados como certidao de obito, podem ser conse-
guidos pelo interessado no inventario em curso. -Adv. MAR-
CIANA RODRIGUES DA SILVA e MAGALHAES RODRI-
GUES DA SILVA-

40.-ARROLAMENTO-204/2003-JESUINA MOREIRA DA
CRUZ e outros x ESPOLIO DE CASSIANO PEREIRA DA
CRUZ -Constando noticia de cessao de direitos a terceiro, ao
inventariante para juntada do respectivo escrito publico, vez
que se refere a coisa imovel. -Adv. ADALBERTO FERREIRA
LOPES-

41.-EXEC. P/ENTREGA DE COISA INC.-229/2003-COOPE-
RATIVA AGROPECUARIA MOURAOENSE LTDA - COA-
MO x GUIDO ADEMIR HOFFMANN -Havendo elementos
indicativos do paradeiro do requerido (certidao de fls. 18) cabe
ao autor esgotar os meios habeis a citacao pessoal. Diga o re-
querente. -Adv. WANDENIR DE SOUZA e ROSNEY MAS-
SAROTTO DE OLIVEIRA-

42.-EXECUCAO PENSAO ALIMENTICIA-244/2003-D.L.M.
e outros x A.C.M. -A exequente. -Adv. EDALMO DA SILVA e
AISLAN MIGUEL TIBURCIO-

43.-ARROLAMENTO-250/2003-CASTURINA VIDAL DOS
SANTOS x ESPOLIO DE EVANDRO GANZAGA DOS SAN-
TOS -A inventariante para pagamento do FUNREJUS sob pena
de cancelamento de registro e distribuicao. -Adv. NEUSO DE
OLIVEIRA-

44.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-255/2003-CO-
OPERMIBRA-COOPERATIVA MISTA AGROP. DO BRASIL
x IDELFONSO PADILHA DO NASCIMENTO e outros -A
exequente. -Adv. RENATO FERNANDES SILVA JUNIOR-

45.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-264/2003-BAN-
CO DO BRASIL S.A. x ANTONIO JOSE PIANARO e outros
-A exequente. -Adv. MARCO ANDRE S. BACELAR-

46.-INDENIZACAO (ORD)-287/2003-DAVINA DOS SAN-
TOS OLIVEIRA NANTES e outros x LUIZ AUGUSTO FRAN-
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CO GALVAO e outros -A requerente acerca da certidao do Sr.
Oficial de Justica. -Adv. MARCO ANTONIO BOSIO-

47.-DIVORCIO CONSENSUAL-288/2003-I.D.R.G. e outros
x J. -Para audiencia de reconciliacao, ratificacao e instrucao e
julgamento designo o dia 22/01/2004, as 14.00 horas. Cabe aos
requerentes fazerem-se acompanhar das testemunhas a serem
ouvidas naquele ato. -Adv. CLAUDIMARA CALORE DE SOU-
ZA-

48.-DIVORCIO LITIGIOSO-294/2003-A.A.C.S. x J.D.S. -Para
audiencia de reconciliacao ou transigencia de rito designo o
dia 30/03/2004, as 15.00 horas. -Adv. CLAUDIMARA CALO-
RE DE SOUZA-

49.-EMBARGOS A EXECUCAO-296/2003-ANTONIO PE-
REIRA DE CARVALHO e outros x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA -Recebo estes embargos para discus-
sao e suspendo o andamento da execucao. Faculto aos embar-
gantes, como requerido, substituicao da penhora por deposito
judicial do valor da execucao. Intime-se o embargado para im-
pugnar em 10 (dez) dias. Intime-se o embargado para impugnar
em 10 dias. -Adv. FRANCISCO DE ASSIS PRAXEDES]-

50.-DIVORCIO LITIGIOSO-302/2003-M.I.B. x E.P.B. -Para
audiencia de reconciliacao ou transigencia de rito, com re-rati-
ficacao dia 30/03/2004, as 14.45 horas. -Adv. CLAUDIMARA
CALORE DE SOUZA-

51.-INVENTARIO-305/2003-LYDIA GOLON BOGU-
CHEWSKI x ESPOLIO DE WILSON BOGUCHESKI -Pro-
cesse-se como arrolamento, ficando a requerente como inven-
tariante independentemente de compromisso nos autos. A in-
ventariante para juntar certidoes fazendarias negativas e reco-
lhimento de tributos. -Adv. EDMUNDO MANOEL SANTA-
NA-

52.-BUSCA E APREENSAO (CAU)-307/2003-BANCO BRA-
DESCO S/A x MADEPIATTI INDUSTRIA E COMERCIO DE
MADEIRAS LTDA -Ao preparo das custas (portaria n. 20/02)
-Adv. VANTUIR AMILSON GUIMARAES-

53.-PROTESTO C. ALIENACAO BENS-311/2003-JULIO
AKIO YAMADA x PEDRO PAULO MANTOVANI e outros -
A requerente para retirar e providenciar publicacao de edital. -
Adv. CARLOS ALVES-

54.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-163/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x JORGE PE-
REIRA DE SOUZA -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS
ALVES PEREIRA-

55.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-171/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x PEDRO AL-
VES DOS SANTOS -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS
ALVES PEREIRA-

56.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-178/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x AUCILINO
CONSTANCIO DOS REIS -Cabe ao credor indicar eventual
saldo devedor. -Adv. PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA-

57.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-192/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x MARIA TA-
BORDA RIBEIRO -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS
ALVES PEREIRA-

58.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-193/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x MARIA OLIM-
PIA DA SILVA -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS AL-
VES PEREIRA, CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA e CILA
VIANA PEREIRA-

59.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-227/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x LUIZ CAR-
LOS DA SILVA -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS AL-
VES PEREIRA-

60.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-259/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x JOSE DE SOU-
ZA FREIRE -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS ALVES
PEREIRA-

61.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-396/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x EDNA DA
COSTA BERNARDES -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS
ALVES PEREIRA-

62.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-435/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x JOACIR ZA-
NELLA -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS ALVES PE-
REIRA-

63.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-468/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x OSNI FRA-
GOSO DE CARVALHO -A exequente. -Adv. PAULO VINI-
CIUS ALVES PEREIRA-

64.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-553/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x SIDNEI BUE-
NO FERREIRA -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS AL-
VES PEREIRA-

65.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-577/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x NEIDE ILOI-
ZE FUCHS KOLRAUSCH -A exequente. -Adv. PAULO VI-
NICIUS ALVES PEREIRA-

66.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-597/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x ANTONIO
DILERNEI GAIO -Cabe ao credor indicar eventual saldo de-
vedor. -Adv. PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA-

67.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-621/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x LEANDRO
CAMARGO -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS ALVES
PEREIRA-

68.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-640/2000-FAZEN-
DA PUBLICA MUNICIPAL DE MAMBORE x JAIME GEH-
LEN -A exequente. -Adv. PAULO VINICIUS ALVES PEREI-
RA-

69.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-65/1995-Oriundo da Co-
marca de MARINGA-VARA FEDERAL -CAIXA ECONOMI-
CA FEDERAL-CEF x ANTENOR SANTOS DE OLIVEIRA e
outros -A exequente. -Adv. ROBERTA BARCO LOPES-

70.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-91/1996-Oriundo da Co-
marca de UBIRATA/PR - VARA CIVEL -BANCO DO ESTA-
DO DO PARARNA S/A x PEDRO JACOMO e outros -Digam.
-Adv. ARMANDO LUIZ MARCON-

71.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-6/2003-Oriundo da Co-
marca de CAMPO MOURAO-PR-2a VARA CIVEL -BANCO
BRADESCO S/A x MADEPIATTI-IND.E COM. DE MADEI-
RAS LTDA e outros -A exequente acerca da certidao do Sr.
Oficial de Justica. -Adv. PEDRO CARLOS PALMA-

72.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-84/2003-Oriundo da Co-
marca de 2¦ VARA CIVEL DO FORO DISTR.ITAQUERA-SP
-B.P.S. x A.E.D.S. -A exequente acerca da certidao do SR.
Oficial de Justica. -Adv. MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI e CLAUDIA FABIANA GIACOMAZI-

73.-REPRESENTACAO-28/2001-C.T.M. x N.A.S.P. -VISTOS
E EXAMINADOS...POIS, JULGO PROCEDENTE EM PAR-
TE a representacao para absolver os representados J.L. e L.A.G.
quanto aos fatos imputados, bem como CONDENAR a repre-
sentada N.A.S.P. como incursa nas sancoes do art. 249 da Lei
n. 8.069/90, sob agir culposo, e assim sendo, a falta de outro
indicativo socio-economico, condeno-a a pena de MULTA no
minimo letal ( tres salarios minimos ) a ser recolhida em conta
oficial do Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e Ado-
lescente, na forma e tempo previsto no art. 214 do ECA....-
Adv. MARIANGELA CUNHA, EDALMO DA SILVA e JO-
CEYR DE CARVALHO GUILHERME-

74.-RETIF.DE ERROS REGISTRO CIVIL-139/2000-YOLAN-
DA KOBORI DE OLIVEIRA x O JUIZO -A requerente sobre
oficio de fls. 75. -Adv. ROBERTO MENDONCA FARIA-
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ADELINO GARBUGIO 0001 000039/1988
ADEMIR ARMELIN 0019 000412/2002
AIRTON MARTINS MOLINA 0003 000285/1995

0012 000317/2000
0035 000085/2003

ALESSANDRO DE GASPARO PIN 0019 000412/2002
ANACLETO GIRALDELI FILHO 0002 000424/1991
ANDERSON SILVA DOLCE OAB- 0026 000292/2003
ANGELA MARIA SANCHES E SI 0036 000102/2003
ANICI PREMEBIDA 0004 000377/1996
APARECIDA SIDNEIA DA SILV 0024 000254/2003
APARECIDA SIDNEIA DA SILV 0029 000428/2003
BEATRIZ T. DA SILVEIRA 0033 000005/2003
CARLOS ALEXANDRE MORAES 0016 000393/2001

0018 000337/2002
CASSIO LISANDRO TELLES 0035 000085/2003
CLAUDIO PALMEIRA DE SOUZA 0020 000081/2003
CLOVIS VIRGENTIN 0012 000317/2000
CRISTIANE P. L. FLEISCHFR 0034 000018/2003
CRISTIANE RODRIGUES ALVES 0017 000132/2002
DEISE ROSA MALACARIO 0017 000132/2002
FERNANDA CASSIA VILELA ZA 0007 000387/1998
JAIRO ANTONIO GONCALVES F 0010 000013/2000
JANE CRISTNA SCOPARO 0015 000172/2001
JAQUELINE ANDREA WENDPAP 0034 000018/2003
JOSE ELIEZER BORNIA MOREI 0006 000319/1997

0005 000118/1997
0007 000387/1998

JOSE GONZAGA SORIANI 0027 000322/2003
JOSE MAURO FLORES 0025 000273/2003
JOSE RIZZO DE ANDRADE 0004 000377/1996
JOSE WLADEMIR GARBUGIO-OA 0030 000007/2004
KELY KUHNEN 0032 000050/2000

0031 000001/2000
LEANDRO CEZAR SACOMAN 0014 000079/2001
LEONIR MARIA GARBUGIO 0006 000319/1997
MARCELO COSTA 0024 000254/2003
MARCELO COSTA- OAB/PR 25. 0029 000428/2003
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0009 000008/2000

0005 000118/1997
NESTOR TEODORO DA SILVA 0023 000203/2003
NOBUO NISHIMOTO 0008 000452/1999
PAULO VINICIUS DE LIMA 0023 000203/2003
REGIS ALAN BAULI 0007 000387/1998
RICARDO ANTONIO RAMPAZZO 0022 000135/2003
ROSELI APARECIDA PEREIRA 0022 000135/2003
ROSEMARY S. A. PERES GUAL 0009 000008/2000
SEBASTIAO COUTO DE REZEND 0024 000254/2003
SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO 0014 000079/2001
TOMAZ MARCELLO BELASQUE-O 0002 000424/1991

0010 000013/2000

0006 000319/1997
0013 000013/2001
0021 000114/2003
0011 000231/2000
0028 000409/2003
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WADSON NICANOR PERES GUAL 0009 000008/2000
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1.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-39/1988-SERGIO GAR-
BUGGIO x JOAO CESAR HERREIRA e outros -Contados e
Preparados R$.475,35. -Adv. ADELINO GARBUGIO-

2.-COBRANCA-424/1991-COCARI LTDA x MARIO FORAS-
TIERI -Manifestem-se as Partes interessadas em 03 dias. -Adv.
ANACLETO GIRALDELI FILHO, TOMAZ MARCELLO
BELASQUE-OAB/PR13951-

3.-EMBARGOS A EXECUCAO-285/1995-KALJACK INDUS-
TRIA E COMERCIO DE CONFEC•OES LTDA e outros x A
FAZENDA NACIONAL -Manifestem-se as Partes, sobre o cal-
culo, R$.5.338,24. -Adv. AIRTON MARTINS MOLINA-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-377/1996-COO-
PERATIVA DE LATICINIOS DE MANDAGUARI LTDA x
ANDRE BASTIANELLI e outros -Manifeste-se a parte autora,
em trˆs dias. -Adv. ANICI PREMEBIDA, JOSE RIZZO DE
ANDRADE-

5.-INVENTARIO-118/1997-VALDIRIA APOLINARIO x WI-
VALDO APOLINARIO -Manifestem-se as Partes interessadas
em trˆs dias. -Adv. MARCIO ROGERIO DEPOLLI, JOSE ELI-
EZER BORNIA MOREIRA-

6.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-319/1997-DAR-
CY BLINI x ANEZIO ANTONELLI -Manifestem-se as Par-
tes.-Adv. LEONIR MARIA GARBUGIO, TOMAZ MARCE-
LLO BELASQUE-OAB/PR13951 e JOSE ELIEZER BORNIA
MOREIRA-

7.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-387/1998-FER-
RARI & ZAGATTO LTDA x EDJALMA LAZARIN -Manifes-
tem-se as Partes, sobre a avalia‡âo, R$.102.500,00. -Adv. RE-
GIS ALAN BAULI, FERNANDA CASSIA VILELA ZAGAT-
TO e JOSE ELIEZER BORNIA MOREIRA-

8.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-452/1999-RO-
NALDO MORENO URSOLINO x RICARDO ALEXANDRE
BERSE E OUTRO -Manifestem-se as Partes sobre a avalia‡âo,
R$.7.500,00. -Adv. NOBUO NISHIMOTO e VALDOMIRO
PICIOLI-

9.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-8/2000-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x LOYDE RIBEIRO PEREI-
RA e outros -Manifestem-se as Partes em trˆs dias. -Adv. MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI, ROSEMARY S. A. PERES GUAL-
DA e WADSON NICANOR PERES GUALDA-

10.-EMBARGOS DO DEVEDOR-13/2000-MARCOS ANTO-
NIO CARNEIRO DA CUNHA e outros x BANCO BAMERIN-
DUS DO BRASIL S/A -Manifestem-se as Partes, sobre o es-
clarecimento da Sra. Contadora Judicial. -Adv. TOMAZ MAR-
CELLO BELASQUE-OAB/PR13951 e JAIRO ANTONIO
GONCALVES FILHO-

11.-ANULA‡AO DE ATO JURIDICO-231/2000-GERALDO
APARECIDO BERNARDINELLI x CYANAMID QUIMICA
DO BRASIL LTDA -Contados e Preparados R$.834,02. -Adv.
TOMAZ MARCELLO BELASQUE-OAB/PR13951-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-317/2000-LE-
MUCH & LEMUCH LTDA x SOCIEDADE RURAL DE MA-
RIALVA -Manifestem-se as Partes, em trˆs dias. -Adv. CLO-
VIS VIRGENTIN e AIRTON MARTINS MOLINA-

13.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-13/2001-ANTO-
NIO CARROBREZ x CAFEEIRA E CEREALISTA FELTRIN
LTDA e outros -Maniteste-se o Exequente, em trˆs dias. -Adv.
TOMAZ MARCELLO BELASQUE-OAB/PR13951-

14.-DESPEJO-79/2001-JAIRO RAMPAZZO x LUTHERO
RENATO DE ALMEIDA -Manifestem-se as Partes interessa-
das em trˆs dias. -Adv. LEANDRO CEZAR SACOMAN e SER-
GIO YOSHIKAZU MIYAMOTO NAVARRETE-

15.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-172/2001-M.A. MAR-
TINELLI E CIA LTDA x R.R. MARTINELLI ALIMENTOS
LTDA -Contados e Preparados R$.187,36. -Adv. JANE CRIS-
TNA SCOPARO-

16.-ACAO MONITORIA-393/2001-CESUMAR - CENTRO
DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGA x ENI CASTALDE-
LLI DA SILVA. Defiro o pedido retro (desentranhamento de
documentos). Int. -Adv. CARLOS ALEXANDRE MORAES-

17.-COBRANCA-132/2002-CONFEDERACAO NACIONAL
DA AGRICULTURA - CNA x EDSON MENEGUETTI. Ma-
nifestem-se os interessados, em trˆs dias. Adv. CRISTIANE
RODRIGUES ALVES e DEISE ROSA MALACARIO-

18.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-337/2002-CE-
SUMAR - CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGA
x ENI CASTALDELLI DA SILVA. Defiro o pedido retro (de-
sentranhamento de documentos). Int. -Adv. CARLOS ALE-
XANDRE MORAES-

19.-DECLARATORIA INEX.DEB.CAMBIAL-412/2002-KEN-
ZO MARCELO NAMIZAKI x NILTON CARLOS BOCATTE.
Defiro as provas requeridas consistentes no depoimento pesso-
al das partes e oitiva de testemunhas. Para audiˆncia de instru‡âo
e julgamento designo o pr¢ximo dia 31 de mar‡o do ano vin-
douro de 2004, …s 14:30 horas, ficando os presentes desde jÇ
intimados e devendo-se intimar o autor e seu procurador atrav‚s

do D.J. -Adv. ADEMIR ARMELIN e ALESSANDRO DE
GASPARO PINTO-

20.-INDENIZ.P/AT/ILIC/ACID/VEICUL-81/2003-CRISTIA-
NA PEREIRA DE LACERDA x SAN FRANCISCO SAO GON-
ÇALO COM. IND. DE PANICIFADOS. Por avoca‡âo. Tendo
em vista na mesma data haver outras audiˆncia designadas, re-
designo para o pr¢ximo dia 15 de mar‡o do corrente ano, …s
14:30 horas. -Adv. WEDSON JOSE PIEROBON e CLAUDIO
PALMEIRA DE SOUZA OAB18833-

21.-ARROLAMENTO-114/2003-APARECIDO SEVERINO
SPIRANDELI x JANDIRA GOUVEA SPIRANDELI -Conta-
dos e Preparados R$.203,87. -Adv. TOMAZ MARCELLO
BELASQUE-OAB/PR13951-

22.-EMBARGOS A EXECUCAO-135/2003-S. C. SILVA
CONFEC•OES ME e outros x MARINAS DO PARANAPA-
NEMA CONDOMINIO DE PESCA E LAZE -Manifestem-se
as Partes sobre o cÇlculo, R$.4.950,71. -Adv. RICARDO AN-
TONIO RAMPAZZO e ROSELI APARECIDA PEREIRA BEZ-

23.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-203/2003-GIRO
COMERCIO DE PNEUS LTDA x MARINEIA DA SILVA
BUENO FERREIRA. Manifeste-se o Exequente, em trˆs dias.
Int. -Adv. NESTOR TEODORO DA SILVA e PAULO VINI-
CIUS DE LIMA-

24.-ARRESTO-254/2003-COTRIZOO - COM E REPRESEN-
TACOES DE PROD AGROP LTDA x OLIVIO ANTONELLI
e outros. Para audiˆncia de concilia‡âo designo o pr¢ximo dia
18/02/2004, …s 15:00 horas. -Adv. MARCELO COSTA, SE-
BASTIAO COUTO DE REZENDE e APARECIDA SIDNEIA
DA SILVA-

25.—273/2003. INCIDENTE DE REMOÇAO DE INVENTA-
RIANTE -SATUKI ASSAMI e outros x JORGE KOITI MAT-
SUMOTO -Contados e Preparados R$.636,49. -Adv. JOSE
MAURO FLORES-

26.-ARROLAMENTO-292/2003-LAZARO DORACI PIZZI x
JOAO PIZZI -Manifeste-se o Inventariante em trˆs dias. Int.-
Adv. ANDERSON SILVA DOLCE OAB- 34.245-

27.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-322/2003-SIN-
DICATO RURAL DE MARIALVA x SOCIEDADE RURAL
DE MARIALVA -Contados e Preparados R$.101,35. -Adv.
JOSE GONZAGA SORIANI-

28.-ALVARA JUDICIAL-409/2003-SAMARA CRISTINA
FRANÇA E MELO - CPF055.902.399-58 x -Manifeste-se o
Requerente, sobre a avalia‡âo, Para o 1o. Im¢vel - R$.13.000,00,
e para 2o. im¢vel - R$.16.000,00. -Adv. TOMAZ MARCELLO
BELASQUE-OAB/PR13951-

29.-EMBARGOS A EXECUCAO-428/2003-OLICIO ANTO-
NELLI e outros x COTRIZOO-COMERCIO REPRESENTA-
ÇAO PROD.AGROPEC.LTDA. Recebo os Embargos para dis-
cussâo suspendendo a execu‡âo. Ao Embargado, para, queren-
do, impugnÇ-los em 10 dias. Int. -Adv. APARECIDA SIDNEIA
DA SILVA-OAB15713 e MARCELO COSTA- OAB/PR 25.744-

30.-SUSTACAO DE PROTESTO-7/2004-AGUINALDO AL-
CANTARA DA SILVA - CPF 717.027.259-87 x CIUFFA CA-
MINHOES LTDA -Retirar Carta Cita‡âo. -Adv. JOSE WLA-
DEMIR GARBUGIO-OAB/PR 17107-

31.-EXECUCAO FISCAL-1/2000-INSS x PREMAG IND E
COM DE PRE MOLDADOS LTDA -Maniteste-se o Exequen-
te, sobre a avalia‡âo, R$.23.060,00. -Adv. KELY KUHNEN-

32.-EXECUCAO FISCAL-50/2000-INSS x PREMAG - IND E
COM DE PRE-MOLDADOS LTDA e outros -Maniteste-se o Exe-
quente sobre a avalia‡âo, R$.17.295,00. -Adv. KELY KUHNEN-

33.-CARTA PRECATORIA-5/2003-Oriundo da Comarca de 1¦
VARA CIVEL COMARCA DE LONDRINA -MARACAJU
VEICULOS S/A x JOSE POSSOBOM -Contados e Preparados
R$.123,91. -Adv. BEATRIZ T. DA SILVEIRA-

34.-CARTA PRECATORIA-18/2003-Oriundo da Comarca de
2a. VARA FEDERAL DE MARINGA-PR -CONSELHO RE-
GIONAL DE ECONOMIA x ORIDES BERNARDINELLI -
Contados e Preparados R$.436,98. -Adv. JAQUELINE AN-
DREA WENDPAP e CRISTIANE P. L. FLEISCHFRESSER-

35.-CARTA PRECATORIA-85/2003-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE FRANCISCO BELTRAO -NEUCI TEREZI-
NHA CORAZZA x CAFEEIRA E CEREALISTA BORSARI
LTDA -Contados e Preparados R$.102,22. -Adv. CASSIO LI-
SANDRO TELLES e AIRTON MARTINS MOLINA-

36.-CARTA PRECATORIA-102/2003-Oriundo da Comarca de
4a. VARA CIVEL DE MARINGA - PR -BANCO NOROESTE
S/A x NELSON TURCHETTO e outros -Manifestem-se os in-
teressados, em trˆs dias. Int.-Adv. ANGELA MARIA SANCHES
E SILVA

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CIVEL
DA COMARCA DE MARINGA - PARANA
RELAÇAO Nº 02/2004
JUIZ DE DIREITO: CLAUDIO CARMARGO DOS SAN-
TOS
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1.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-147/1994-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x COM DE CAFE SAN-
TA CARMEN LTDA. “...Esclareça o credor se, com o pedido
de suspensão “sine die”, está desistindo da penhora já efetiva-
da, pois do contrário não há como se aplicar a norma do art.
791, inciso III, do CPC...” DRA. MARIA AUGUSTA COSTA
TAKEUTI

2.-ORDINARIA DE COBRANCA-167/1995-IND E COM DE
FARINHA JAGUAPITA x TARRAF ADM DE CONSORCIOS
S/C LTDA. “...Recebo a Apelação de fls. 159/168, vez que in-
terposta tempestivamente, em ambos os efeitos (devolutivo e
suspensivo). Intime-se a parte recorrida para, querendo, ofere-
cer as contra-razões, em 15 (quinze) dias...” DR. DINO COS-
TACURTA

3.-DECLARATORIA-932/1995-SORVOS & LIUTTI LTDA x
BANCO BOAVISTA S/A. “...Intimem-se as partes da apresen-
tação do laudo pericial de fls. 235/305, e para que, em dez dias,
seus assistentes técnicos nomeados às fls. 104 e 108/110 ofere-
çam seus pareceres, conforme o disposto no art. 433, parágrafo
único, do CPC...” DR. VALDECIR PAGANI e DR. JOSE IVAN
GUIMARAES PEREIRA

4.-ORDINARIA DE COBRANCA-895/1996-ROBERTO CAR-
LOS LACERDA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A. “...Por
essas razões, Julgo Parcialmente Procedente o pedido para con-
denar a ré a pagar ao autor o valor da indenização previsto na
apólice, abatendo-se o valor do desconto (30% do prêmio) e
acrescido de juros de 0,5% ao mês e correção monetária, à base
no INPC, desde a data do sinistro até o efetivo pagamento. Jul-
go improcedente a denunciação. Por sucumbência, condeno a
ré no pagamento das custas e verba honorária que arbitro em
20% sobre o valor da condenação, levando em consideração os
parâmetros traçados pelo art. 20, parágrafo 3º, do CPC. Na

denunciação, condeno a ré na verba honorária, que arbitro em
R$ 1.500,00, pois que tal fixação leva por base o art. 20, pará-
grafo 4º, do CPC. P.R.I...” DR. CLAUDIO CAMARGO DE
ARRUDA e DRA. EVA APARECIDA LEMES ARISTO

5.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-979/1996-ALDO
DE ALMEIDA MELO x ANTONIO DE NARDO e outros. Para
tomar ciência de que foram designadas as praças para os dias
12/02/2004 e 27/02/2004, ambas para às 10:10 horas, na Co-
marca de Marialva - PR. DRA. FABIA DOS SANTOS SACCO

6.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1233/1996-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x ORIDES LOPES.
“...Por essas razões, Julgo Procedente a objeção de pré-execu-
tividade, para declarar nula a execução, por falta de título exe-
cutivo. Por sucumbência, condeno o exeqüente no pagamento
das custas e verba honorária que arbitro em 15% sobre o valor
atualizado da causa (Súmula 14, STJ), levando em considera-
ção os parâmetros traçados pelo art. 20, parágrafo 4º, do CPC.
P.R.I...” DR. JAIRO ANTONIO GONÇALVES FILHO e DR.
WALDEMAR DE MOURA JUNIOR

7.-EMBARGOS A EXECUCAO-293/1997-WOITAS E WOI-
TAS LTDA e outros x BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/
A. “...Diante de toso o exposto, rejeito as preliminares argüi-
das pelos litigantes e, no mérito, Julgo Procedente em parte o
pedido inicial para o fim de, tão somente: a) reconhecer que há
excesso de execução no processo principal autuado em apenso
no que pertine à incidência de juros de mora no patamar de 1%
ao mês, em desconformidade com o preconizado no art. 5º,
parágrafo único, do Decreto-lei nº 413/69 (item 2.3, supra); e
b) reconhecer que há excesso de execução, igualmente, na co-
brança de 10% de multa, pois tal encargo deve ter por limite
2% sobre o saldo devedor, como expendido acima (item 2.8).
Caberá ao embargado (Caixa Econômica, cessionário), após o
trânsito em julgado, apresentar nova memória de cálculo nos
autos principais, expungindo os excessos. Tendo os embargan-
tes levantado nove tópicos (duas preliminares e sete de méri-
to), foram vencidos em maior parte, motivo pelo qual os con-
deno a pagar 80% (oitenta por cento) das custas deste processo
incidental, enquanto que condeno o embargado a pagar os 20%
(vinte por cento) restantes. Por fim, condeno os embargantes a
pagarem a verba honorária devida à Dra. Procuradora do em-
bargado, que arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), ao passo
em que condeno o embargado a pagar os honorários advocatí-
cios devidos aos Drs. Procuradores dos embargantes, que arbi-
tro em R$ 500,00 (quinhentos reais), sendo que com base no
art. 21, caput, do CPC, orientado pela importância e pela natu-
reza da causa, pelo tempo despendido para acompanhamento e
pelo grau de zelo profissional demonstrado, de acordo com o
artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Diploma citado (O montante
arbitrado a título de honorários parte da quantia de R$ 2.500
(dois mil e quinhentos reais), que corresponde aproximadamente
a 10% do valor da causa e que tenho como justo, sendo que
foram distribuídos na mesma proporção das custas (80% favo-
rável ao embargado; 20%, aos embargantes) - P.R.I...” DR.
JAMIL JOSEPETTI JUNIOR, DRA. LUCIANA MARASSI e
DRA. SIMONE BOER RAMOS

8.-INTERDICAO-486/1997-ISAIAS ROSA DA SILVA x ROSA
DA SILVA. “...Diante do exposto, Julgo Extinto o presente pro-
cesso, sem julgamento do mérito, tendo por base o art. 267,
inciso II, do CPC. Custas pela parte requerente. P.R.I. Oportu-
namente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição...” DRA.
ROSANA RIGONATO

9.-DECLARAT DE INEXT DE REL JUR-923/1997-OSVAL-
DO BOLONHESE e outros x MUNICIPIO DE MARINGA.
“...Diante do exposto, inicialmente, Julgo Extinto o processo,
sem julgamento do mérito, com base no art. 267, inciso VIII,
do CPC, em relação ao autor Osvaldo Bolonhese. No que per-
tine aos demais autores, indefiro a preliminar de “coisa julga-
da” e, no mérito, Julgo Procedente o pedido inicial para o fim
de declarar que não se consumou o fato gerador no caso verten-
te e, conseqüentemente, inexiste relação jurídico-tributária vá-
lida entre as partes e ensejar a cobrança do tributo contribuição
de melhoria. Sendo três os autores e havendo desistência da
ação em relação a um deles (Osvaldo Bolonhese), condeno o
desistente a arcar com um terço das custas processuais e a pa-
gar R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) de honorários ad-
vocatícios à Dra. Procuradora do réu, valor este que arbitro por
eqüidade, atentando para o disposto no art. 20, parágrafo 4º, do
CPC. No mais, condeno o requerido ao pagamento de dois ter-
ços das custas processuais e ao pagamento dos honorários ad-
vocatícios devidos aos Drs. Procuradores do segundo e terceiro
requerentes, que, por eqüidade, arbitro em dez por cento do
valor atualizado da causa, considerando a sua importância e
natureza, o tempo despendido para acompanhamento (julga-
mento antecipado, sem a realização de audiências) e o grau de
zelo profissional demonstrado, o que faço com espeque no
mesmo art. 20, parágrafo 4º, do CPC. A presente sentença não
está sujeita a reexame necessário, ex vi do disposto no art. 475,
parágrafo 2º, do mesmo Diploma Processual declinado acima.
P.R.I...” DR. PERICLES ARAUJO GRACINDO DE OLIVEI-
RA e DR. DOUGLAS GALVAO VILARDO

10.-ALVARA-928/1997-JACKSON JOSE PAGANI e outros x
O JUIZO. “...Vistos e examinados, depreende-se que os reque-
rentes Jackson José Pagani e Leandro Nelson Pagani, por seu
Ilustre Procurador, pugnaram pela restauração de autos de al-
vará judicial de nº 928/97, noticiando que os originais foram
extraviados. Juntaram cópia da exordial do feito que se preten-
de a restauração e cópias de documentos que lá se faziam ane-
xados. Instado a se manifestar, o Ministério Público, por sua
Douta Promotora de Justiça, emitiu o fundamentado Parecer de
fls. 52/53, pautando-se pela homologação do pleito prefacial
do presente caderno. Feito o sucinto relato, resta-me acolher o
pedido inicial, face os documentos colacionados aos autos e o
bem lançado Parecer de fls. 52/53, onde se observa que os ele-
mentos necessários para a homologação da restauração se fa-
zem presentes. A título de argumentação, saliento que tenho
por desnecessária a lavratura do auto tratado no art. 1065, pa-
rágrafo 1º., do CPC, considerando que o feito versa sobre pro-

cedimento de jurisdição voluntária. Diante do exposto, Homo-
logo, por sentença, a restauração dos prefalados autos de alva-
rá judicial nº 928/97, para todos os fins de direito. Custas pelos
requerentes. P.R.I, sendo que os autores deverão prestar con-
tas, em trinta dias, sob as penas da lei...” DR. MARCOS AN-
TONIO PIOLA

11.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-43/1998-B J
SANTOS E CIA LTDA x PESSUTO E PESSUTO LTDA. “...Di-
ante do exposto, Julgo Extinto o processo, com base no art.
267, inciso III e seu parágrafo 1º do CPC. Custas pela parte
autora. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se com baixa na dis-
tribuição...” DR. PAULO HIROSHI KIMURA

12.-INTERDICAO-112/1998-CARMEN MARCIEL x ELIAN
MACIEL CARLOS. “...Diante do exposto, Julgo Procedente o
pedido inicial para o fim de nomear Elienai Maciel Carlos como
Curadora da interditanda Elian Maciel Carlos em substituição
à Sra. Carmen Maciel, falecida, mediante compromisso legal a
ser prestado em cinco dias após o registro desta decisão no
respectivo Cartório (art. 93, parágrafo único, da Lei 6.015/73).
Expeça-se mandado para inscrição da presente sentença no
Registro Civil competente (observe-se o artigo citado pelo Mi-
nistério Público às fl. 108, último parágrafo). Dispenso a espe-
cialização de hipoteca, o que faço com fulcro no art. 1.190, do
mesmo Estatuto Processual mencionado. Custas na forma do
art. 12 da Lei nº 1060/50, vez que defiro o pedido de gratuida-
de da Justiça. P.R.I...” DR. ALBERTO ABRAAO VAGNER
DA ROCHA

13.-ORD DE INEXIGIB DE DUPLICATAS-246/1998-TARNS-
PORTES DE CARGAS DALLAZEN LTDA x BANCO BAN-
DEIRANTES S/A. Da baixa dos autos, manifestem-se as par-
tes. DR. FERNANDO GOMES CAMACHO e DR. JAMIL
JOSEPETTI JUNIOR

14.-EMBARGOS A EXECUCAO-442/1998-CLARICE FOR-
TUNATO DA ROCHA DAMASCENO x MITIKO DEGUCHI.
Da baixa dos autos, manifestem-se as partes. DR. ALTAMIR
LINARES e DRA. CONCEICAO APARECIDA DE CASTRO

15.-MONITORIA-464/1998-IMOBILIARIA SILVIO IWATA
LTDA x ZEFERINO ADAO MAIA e outros. Da baixa dos au-
tos, manifestem-se as partes. DR. SERGIO SAES e DR. JOAO
CARLOS SILVEIRA

16.-EMBARGOS DE TERCEIRO-491/1998-MARIA ELENI-
CE DOS SANTOS REIS e outros x EIFFEL ESTRUTURAS
METALICAS LTDA. Da baixa dos autos, manifestem-se as
partes. DR. SERGIO CARLOS MARINHO DOS CHAGAS e
DR. EUGENIO SOBRADIEL FERREIRA

17.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-681/1998-BAN-
CO HSBC BAMERINDUS S/A x VILSON DE LACERDA
LEMES E CIA LTDA e outros. Para manifestar-se ante as pra-
ças negativas. DR. JAMIL JOSEPETTI JUNIOR

18.-INTERDICAO-737/1998-ANA MARIA RAVAGNANI
CARNEIRO x MARCELO JOSE CARNEIRO DE CAMPOS.
Para retirar os ofícios expedidos. DR. MARCUS EVANDRO
GIAROLA

19.-DESPEJO-749/1998-CONSTRUTORA ENTECCO LTDA
x SIDINEIA EMERICH e outros. Para efetuar o pagamento
das diligências necessárias do Sr. Oficial de Justiça. DRA. PA-
TRICIA FONTANA

20.-MANDADO DE SEGURANCA-838/1998-BANCO DO
BRASIL S/A x SECRETARIO DA FAZENFA DO MUNICI-
PIO DE MARINGA. Da baixa dos autos, manifestem-se as
partes. DR. DOUGLAS GALVAO VILARDO e DR. EDSON
SHOITI FUGIE

21.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-77/1999-BAN-
CO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A x FURUNCHI E PA-
VAO LTDA e outros. “...Diante do exposto, Julgo Extinto o
presente processo, com base no art. 794, inciso I, do CPC. Even-
tuais custas pelo Banco executado. P.R.I. Oportunamente, ar-
quivem-se, dando-se baixa na distribuição...” DR. JAMIL JO-
SEPETTI JUNIOR

22.-DECLARCAO DE CREDITO-260/1999-ELIS CRISTINA
DINIZ x O JUIZO. “...Diante do exposto, Julgo Extinto o pro-
cesso, com base no art. 267, inciso II do CPC. Custas na forma
do art. 12 da Lei nº 1060/50. P.R.I. Oportunamente, arquivem-
se com baixa na distribuição...” DRA. SELMA REGINA MA-
CIEL

23.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-333/1999-WIL-
BRAZ INDUSTRIA E COMERCIO DE BRINDES LTDA x
ESTADO DO PARANA e outros. “...Por essas razões, Julgo
procedente o pedido, para declarar efetuado o depósito, porque
a atividade desenvolvida pela autora se subsume na hipótese de
incidência do ISSQN, que tem como sujeito ativo o Município
de Maringá. Por isto, declaro cumprida a obrigação tributária
municipal (exceto em relação a eventuais diferenças que deve-
rão ser apuradas oportunamente) e indevida a tributação esta-
dual. Por sucumbência, autorizo a autora a levantar, do depósi-
to, as custas que antecipou e honorários, que arbitro em R$
1.000,00 (um mil reais), levando em consideração os parâme-
tros traçados pelo art. 20, parágrafo 4º, do CPC. Condeno o
Estado do Paraná e ressarcir (em favor do Município) as custas
levantadas pela autora e honorários advocatícios (para o Muni-
cípio), que arbitro em R$ 1.000,00, levando em consideração
os parâmetros traçados pelo art. 20, parágrafo 4º, do CPC.
P.R.I...” DR. DOUGLAS GALVAO VILARDO

24.-INTERDICAO-350/1999-ADELAIDE MACHADO AL-
VES x APARECIDA BERNADETE MACHADO. Para retirar
o ofício expedido. DRA. ELIETE FUZARI OLIVO

25.-ORDINARIA DE COBRANCA-369/1999-POOLTECNICA
QUIMICA LTDA x SEGURASUL - COMP DE SEGUROS
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AMERICA DO SUL YASUDA. “...Recebo a Apelação de fls.
127/137, vez que interposta tempestivamente, no seu duplo efei-
to (devolutivo e suspensivo). Intime-se a parte recorrida para,
querendo, oferecer contra-razões no prazo de quinze dias...”
DR. MARCELO AUGUSTO DE OLIVEIRA FILHO

26.-DEPOSITO-390/1999-ITAU SEGUROS S/A x SUMARIA
BATISTA DE OLIVEIRA. “...Diante do exposto, Julgo Extin-
to o presente processo, tendo por base o art. 794, inciso I, do
CPC. Quanto ao bem objeto do feito, o autor deverá informar
se pretende fazer sua venda de forma judicial ou extrajudicial
(art. 3º, parágrafo 5º, do Decreto-lei nº 911/69). Se preferir pela
venda extrajudicial, o requerente deverá observar o preço de
mercado e prestar contas, especificadamente, no prazo de trin-
ta dias. Custas pela parte executada. P.R.I...” DR. DOUGLAS
LEONARDO COSTA MAIA e DR. RODRIGO GHESTI

27.-REPARACAO DE DANOS-393/1999-KANAME SINA-
GAWA x FABIO FERREIRA RAMOS e outros. Para, queren-
do, apresentar suas contra-razões de apelação, no prazo de or-
dem. DR. JOSUE DYONISIO HECKE

28.-FALENCIA-397/1999-PRODUTOS ALIMENTICIO
FLEISCHMANN E ROYAL TDA x CASA DO PADEIRO
LTDA. “...Intimem-se as partes para se manifestarem como
entenderem de direito, em dez dias...” DR. RUY RIBEIRO e
DR. FERNANDO EDUARDO PRISON

29.-REPARACAO DE DANOS-551/1999-SUL AMERICA CIA
NACIONAL DE SEGUROS x LEONICE VINTECINCO.
“...Recebo a Apelação de fls. 126/130, vez que interposta tem-
pestivamente, em ambos os efeitos (devolutivo e suspensivo).
Intime-se o autor-recorrido para, querendo, oferecer contra-ra-
zões, dentro de quinze dias...” DR. ORLANDO ALEXANDRI-
NO

30.-EMBARGOS A EXECUCAO-653/1999-JULIO BADAN
e outros x BANCO BRADESCO S/A. “...De acordo com as
petições de fls. 147/149, há a possibilidade de ser deferido re-
querimento administrativo dos embargantes que culminaria na
solução da lide. Assim, antes de apreciar a petição de fls. 151/
152, determino que o embargado seja intimado para, em cinco
dias, esclarecer se efetivamente o citado requerimento admi-
nistrativo pode ser deferido...” DR. MARCIO MIATTO

31.-DECLARAT DE INEX OBRIG CAMB-680/1999-FRIGO-
RIFICO LAGOA DOURADA x FRIPORA FRIGORIFICO
BATAIPORA. “...Recebo a Apelação de fls. 224/232, vez que
interposta tempestivamente, em ambos os efeitos (devolutivo e
suspensivo). Intime-se a parte recorrida para, querendo, ofere-
cer as contra-razões, em 15 (quinze) dias...” DR. CARLOS
EDUARDO MARTINS BIAZETTO

32.-DECLARATORIA-712/1999-BOHDAN MUDRY e outros
x B PISMEL E CIA LTDA e outros. “...Intime-se o credor para
providenciar a extração da carta de sentença, conforme o dis-
posto nos artigos 521 e 589 do CPC...” DR. LUIZ EDUARDO
VOLPATO

33.-PRESTACAO DE CONTAS-725/1999-CLINICA DE
OLHOS DR. MAZZARIN S/C LTDA x BANCO DO BRASIL
S/A. “...Diante do exposto, Julgo Procedente o pedido inicial
para o fim de condenar o requerido a prestar contas, no prazo
de quarenta e oito horas, sob pena de não lhe ser lícito impug-
nar as que a autora apresentar, o que faço com espeque no su-
pracitado art. 915, parágrafo 2º, do CPC. As verbas da sucum-
bência serão fixadas ao final do feito, quando do julgamento da
segunda fase. P.R.I...” DRA. LAIRDE ANDRIAN DE MELO
LIMA e DR. JOSE FRANCISCO PEREIRA

34.-INDENIZAÇÃO-730/1999-VERA LUCIA SCUISSATO
DA CRUZ x PLANALTO TRANSPORTES LTDA e outros.
“...Diante do exposto, Homologo, por sentença, para que pro-
duza os seus efeitos jurídicos e legais, o acordo celebrado entre
as partes e, assim, Julgo Extinto o processo, com julgamento
do mérito, com base no art. 269, inciso III, do CPC. A parte
autora é responsável pelas custas processuais, conforme esta-
belecido no acordo supracitado. Expeçam-se alvarás, observan-
do-se o disposto nos itens 01 dos petitórios de fls. 244 e 246,
com prazo de trinta dias, para o levantamento da quantia depo-
sitada à fl. 249 (o presente alvará só deverá ser entregue após a
juntada aos autos das vias originais das petições de fls. 244/
245 e 246/247). P.R.I. Oportunamente, arquivem-se, dando-se
baixa na distribuição...” DR. EUGENIO SOBRADIEL FER-
REIRA, DR. WANDERLEY PAVAN e DR. ARY BERLEZE
ROSSI

35.-ODR DE ANULAÇÃO TRIBUTÁRIA-110/2000-HELIO
ROBERTO WAGNER E CIA LTDA e outros x MUNICÍPIO
DE MARINGÁ. “...Diante do exposto, Julgo Procedente em
Parte o pedido inicial para o fim de, tão somente, declarar a
nulidade dos lançamentos tributários ocorridos em desfavor da
embargante após o encerramento de suas atividades, o que se
deu em outubro de 1993. Tenho ambas as partes como vence-
doras e vencidas e, por isso, condeno ambas a pagarem as cus-
tas do processo (50% cada) e deixo de arbitrar verba honorária,
com espeque no art. 21, caput, do CPC. Retifiquem-se registro,
distribuição e autuação, pois no pólo ativo deve figurar apenas
a pessoa jurídica Helio Roberto Wagner e Cia Ltda (o seu re-
presentante legal, Hélio Roberto Wagner, deve ser excluído). A
presente sentença não está sujeita a reexame necessário, por
força do disposto no art. 475, parágrafo 2º, do mesmo Diploma
processual apontado acima. P.R.I...” DR. WALTER POPPI e
DR. REINALDO RODRIGUES DE GODOY

36.-RESCISAO DE CONTRATO-177/2000-CONDOMINIO
RESIDENCIAL EUROPA x EDSON PRUDENCIO e outros.
Da baixa dos autos, manifestem-se as partes. DRA. DESIREÉ
ZOLET KURIKE FERRER e DR. IZAIAS ARCOLEZI

37.-EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-185/2000-BANCO DO ES-
TADO DO PARANA S/A x CARLOS ALBERTO PEDROSA e
outros. “...O pedido de desapensamento de fl. 70, por ora, não

pode ser atendido, tendo em vista que os presentes autos deve-
rão ser remetidos ao Egrégio Tribunal de Alçada juntamente
com os autos em apenso. Assim sendo, intime-se o credor para
providenciar a extração da carta de sentença, conforme o dis-
posto nos artigos 521 e 589 do CPC...” DR. MARIA AUGUS-
TA COSTA TAKEUTI

38.-ACAO DE COBRANCA-234/2000-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA e outros x OSCAR MARUT-
TI. “...Recebo a Apelação de fls. 256/281, vez que interposta
no prazo legal, em ambos os efeitos (suspensivo e devolutivo).
Intime-se a parte recorrida para, querendo, oferecer contra-ra-
zões, dentro de 15 (quinze) dias...” DRA. SIMONE APARECI-
DA FIGUERIREDO

39.-ORDINARIA DE COBRANCA-291/2000-ISRAEL PEREI-
RA DE MELO x IVONE ELZIRA ROSSI e outros. “...Diante
do exposto, Julgo Procedente em Parte o pedido inicial para o
fim de condenar os requeridos a pagarem ao autor a quantia de
R$ 5.500,00, acrescida de correção monetária desde a data da
compensação do cheque de fl. 12, e de juros de mora de 0,5%
ao mês, a partir da citação. Tenho ambas as partes como vence-
doras e vencidas (autor sucumbiu no pedido indenizatório),
motivo pelo qual terão elas de repartir as despesas processuais
(50% cada) e cada qual arcará com os honorários de seus res-
pectivos Advogados, o que faço com espeque no art. 21, caput,
do CPC. P.R.I...” DR. ADEMIR PENHA e DR. ODAIR MA-
RIO BORDINI

40.-DESPEJO POR FALTA DE PGTO-366/2000-GASTAO
CESAR BARDELLI SILVA x JARDIM DE INFANCIA PIN-
GO DE GENTE ENSINO PRE-ESCOL e outros. “...Diante do
exposto, Julgo Extinto o presente processo, tendo por base o
art. 794, inciso II, do CPC. Custas pela parte executada. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição...”
DR. JULIO CESAR COELHO PALLONE e DRA. ROSANA
RIGONATO

41.-ACAO DE COBRANCA-534/2000-RUBENS MONTEIRO
e outros x COMPANHIA DE SEGUROS INTER-ATLANTI-
CO. e outros. “...Recebo ambas as Apelações de fls. 151/159 e
171/173, vez que interpostas tempestivamente, em ambos os
efeitos (devolutivo e suspensivo). Intimem-se os autores recor-
ridos para, querendo, oferecerem contra-razÕes a Apelação de
fls. 171/173, dentro de quinze dias...” DRA. JANE GLAUCIA
ANGELI JUNQUEIRA

42.-NOMEACAO DE CURADOR-542/2000-MARIA JUNICE
PEREIRA AVELAR. x O JUIZO. “...Vistos e examinados estes
autos em que (...), infere-se que o feito merece ser extinto, por
ausência de interesse na tutela jurisdicional, considerando que,
como bem observou o Ministério Público às fls. 39/40, após o
ajuizamento da presente os infantes vieram completar dezoito
anos de idade, atingindo, assim, a maioridade, ex vi do dispos-
to no art. 5º do novo Código Civil. Diante do exposto, Julgo
Extinto o processo, com base no art. 267, inciso VI, c/c o art.
462 do CPC. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa
na distribuição...” DR. MAYCON FELICIANO COELHO

43.-ACAO DE COBRANCA-552/2000-RALPH JONES e ou-
tros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO.
“...Diante do exposto, indefiro as preliminares levantadas na
contestação de fls. 87/118 e, no mérito, Julgo Procedente o
pedido inicial para o fim de condenar o requerido a pagar aos
autores as diferenças de valores de correção da caderneta de
poupança aludida na exordial, existentes em relação ao mês de
janeiro de 1989, pela não aplicação do índice de 42,72% do
IPC do IBGE, mas tão somente de 22,3591%. Sobre as diferen-
ças a serem apuradas, incidirá correção monetária desde a data-
base da conta-poupança indicada na preambular, quando deve-
riam ter sido creditadas ditas diferenças. Da mesma forma, por
óbvio, incidirão juros remuneratórios de 0,5% ao mês sobre os
valores corrigidos, para que as importâncias fiquem devida-
mente acrescidas dos encargos legais e contratuais previstos.
Por ocasião dos cálculos de liquidação, terá de ser observada a
legislação pertinente, inclusive, por óbvio, a Lei nº 7730/89, na
forma da fundamentação supra, com a inserção dos IPCs que
até jurisprudencialmente são reconhecidos como devidos. São
devidos, também, juros de mora de 0,5% a partir da citação.
Condeno o requerido no pagamento integral das custas do pro-
cesso e dos honorários advocatícios do Dr. Procurador dos au-
tores, os quais arbitro em 15% do valor da condenação, consi-
derando a natureza e a importância da causa, o tempo despen-
dido para o seu acompanhamento, bem como o bom trabalho
apresentado, sendo que me baseio no art. 20, parágrafo 3º, do
CPC. P.R.I...” DR. ROGERIO VERDADE e DR. CARLOS
EDUARDO MANFREDINI HAPNER

44.-INDENIZACAO-628/2000-SILVANO MARCOLINO DA
SILVA x A W LOPES e outros. “...Vistos e examinados, deno-
ta-se do termo de audiência de fl. 83 que é momento de se
proferir despacho saneador. Pois bem, a preliminar levantada
pelo requerido às fls. 56/57 é inócua, data vênia, porquanto a
pessoa física Ariovaldo W. Lopes já integra o pólo passivo e,
ainda que assim não fosse, por ser o titular de firma individual,
pouco importa se a ação foi ajuizada em face da sua pessoa
(física), da firma individual ou de ambas (há mera irregularida-
de formal a ser suprida, portanto). E quando à alegação de “tran-
sação” ocorrida na esfera trabalhista, como consta na manifes-
tação do réu de fls. 85/86, denota-se que também neste tópico
naufraga a tese defensiva, haja vista que, como se depreende
da exordial, a pretensão deduzida neste feito de cognição exau-
riente tem por fundamento o fato do requerido estar dando in-
formações negativas a respeito do autor, o que lhe impede de
obter trabalho e lhe causa danos materiais e morais, fatos que
não foram levantados e apreciados pela Justiça do Trabalho,
conforme se infere das peças de fls. 87/97. Dou o feito por
saneado. Eis os pontos controvertidos da lide: se o requerido
deu informações depreciativas sobre a pessoa do autor para al-
guma pessoa interessada em contratá-lo como empregado; se o
autor efetivamente deixou de obter emprego em razão de refe-
ridas informações; se o autor sofreu danos e, em caso afirmati-
vo, qual a natureza destes e sua extensão. No caso em apreço,

será necessária somente a produção de prova oral. Designo o
dia 23/03/2004, às 13:30 horas, para a realização da audiência
de instrução e julgamento, ocasião em que serão tomados os
depoimentos pessoais das partes, das testemunhas indicadas pelo
autor à fl. 25 e as que forem arroladas pelo réu até dez dias
antes do ato, sob pena de preclusão...” DR. RAIMUNDO M B
CARVALHO, DR. FABIO TSUTOMU IAMAMOTO e DR.
ELISEU ALVES FORTES

45.-INTERDICAO-648/2000-CIRLEI MARCAL CERCI x
MARILEIDE MARCAL DE OLIVEIRA. “...Diante do expos-
to, Julgo Procedente o pedido inicial para o fim de decretar a
interdição de Marileide Marçal de Oliveira, qualificada supra,
declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil, na forma do art. 3º, inciso II, do Código
Civil. Nomeio a requerente, irmã da interditada, Sra. Cirlei
Marçal Cerci, como sua Curadora, mediante compromisso le-
gal a ser prestado em cinco dias após o registro desta decisão
no respectivo Cartório (art. 93, parágrafo único, da Lei 6.015/
73). Expeça-se mandado para inscrição da presente sentença
no Registro Civil competente (observe-se, também, os artigos
citados pelo Ministério Público à fl. 33, último parágrafo). Pu-
bliquem-se editais na forma prevista no art. 1.184 do CPC (so-
mente na Imprensa Oficial, por não ter a parte requerente con-
dições de arcar com as custas da publicação). Dispenso a espe-
cialização de hipoteca, o que faço com fulcro no art. 1.190, do
mesmo Estatuto Processual mencionado, considerando o Pare-
cer Ministerial de fls. 32/33. Eventuais custas, pela requerente.
P.R.I...” DRA. DALILA MARIA CRISTINA DE SOUZA PAZ

46.-ACAO DE COBRANCA-123/2001-JURACY JOSE DE
SANTANA x FUNDACAO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
MARINGA. “...Diante do exposto, Julgo Procedente o pedido
inicial para o fim de condenar a requerida a pagar os vencimen-
tos devidos ao autor desde a ilegal exoneração até a sua efetiva
reintegração ao cargo, acrescida de correção monetária (desde
a data de vencimento de cada verba) e de juros de mora de
0,5% ao mês (a partir da citação). Após o trânsito em julgado,
portanto, bastará ao requerente apresentar nova memória atua-
lizada de seu crédito, atentando-se para a data de incidência de
juros de mora. Condeno a ré a pagar as custas processuais e os
honorários advocatícios devidos ao Dr. Procurador do reque-
rente, que arbitro em quinze por cento do valor da condenação,
considerando a natureza e importância da causa, o tempo des-
pendido para acompanhamento e o elevado grau de zelo profis-
sional demonstrado, o que faço com base no art. 20, parágrafo
3º, do CPC. A presente sentença não está sujeita a reexame
necessário, ex vi do disposto no art. 475, parágrafo 2º, do CPC.
P.R.I...” DR. ANTONIO RAMALHO XAVIER e DRA. CLI-
DIONORA A. CASTAGNARI PIMENTA

47.-MEDIDA CAUTEL DE SUST DE PROT-179/2001-TU-
CURUI CONSTRUCAO DE OBRAS LTDA x MINERACAO
PALOTINA PAWLOWSKI E PAWLOWSKI LTDA e outros.
“...Diante do exposto, homologo a desistência do feito no que
diz respeito ao requerido Banco Bradesco S/A e, portanto, quan-
to a este Julgo Extinto o processo, sem julgamento de mérito,
de acordo com o art. 267, VIII do CPC, e, homologo por sen-
tença, para que surta seus devidos efeitos legais e jurídicos, o
acordo entabulado entre a requerente e a primeira requerida e,
assim, Julgo Extinto o presente processo, com julgamento de
mérito, tendo por base o artigo 269, inciso III, do CPC. Custas
pela parte requerente, conforme acordo de fls. 39/52. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição...”
DR. JAIME PEGO SIQUEIRA e DR. LEOCIR JOAO RODIO

48.-INDENIZACAO POR ACIDENTE-330/2001-GONCAL-
VES & TORTOLA LTDA. x TRANSPORTES VARLI LTDA e
outros. “...Diante do exposto, Julgo Procedente o pedido inici-
al para o fim de condenar os requeridos a, solidariamente, in-
denizarem a autora pagando-lhe a quantia de R$ 59.920,50,
declinada na prefacial, acrescida de correção monetária desde
a data do evento danoso e de juros de mora de 0,5% ao mês a
partir da citação. Condeno os réus ao pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios devidos aos Drs.
Advogados da autora, que arbitro em vinte por cento do valor
da condenação, considerando a natureza e a importância da
causa, o tempo exigido para acompanhamento e o elevado grau
de zelo profissional demonstrado, o que faço com espeque no
art. 20, parágrafo 3º, do CPC. Oficie-se ao Detran para que
providencie o bloqueio da transferência do veículo descrito no
documento de fl. 190, até ulterior decisão deste Juízo, já que
referido bem foi alcançado pela r. decisão liminar de fls. 44/45
(v., também, fls. 141 e 144). P.R.I...” DR. ALICIO MALAVA-
ZZI, DR. ANTONIO TARCISIO MATTE e DRA. LACI DE
ROCCO SASSA

49.-EMBARGOS A EXECUCAO-398/2001-REFRIGERA-
CAO CONGELAR LTDA e outros x PORTOBENS ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA. “...Diante do exposto,
rejeito a matéria preliminar argüida na preambular e, no méri-
to, Julgo Procedente em Parte o pedido inicial para o fim de: a)
reconhecer que a dívida dos embargantes se cinge à nota pro-
missória de fl. 09 dos autos principais, considerando que a cam-
bial de fl. 10 daquele feito foi emitida e preenchida em descon-
formidade com os ditames legais, caracterizando excesso de
execução; b) declarar que sobre o valor da nota promissória de
fl. 09 dos autos principais só podem incidir correção monetária
e juros de mora de 0,5% ao mês, a partir da citação, excluindo-
se, pois, multa contratual não prevista na cártula. Tenho ambas
as partes como vencidas e vincendas e, por isso, condeno am-
bas a arcarem com as custas processuais (50% para os embar-
gantes e 50% para a embargada) e deixo de arbitrar verba ho-
norária, à luz do art. 21, caput, do CPC. Após o trânsito em
julgado, a embargada deverá apresentar nova memória de cál-
culo nos autos principais, extirpando-se os excessos verifica-
dos. Expeça-se ofício ao Cartório do 1º Ofício de Registro de
Imóveis desta Comarca de Maringá, para que providencie o
registro da penhora na matrícula nº 43189 (despesas do regis-
tro são por conta da parte credora, obviamente). P.R.I...” DR.
JULIO CESAR PIUCI CASTILHO e DR. TARCIZIO FURLAN

50.-ORDINARIA-432/2001-HILDA CELESTINO FERNAN-

DES x ESPOLIO DE YOLANDA MULATO GOBI e outros.
“...Diante do exposto, Julgo Procedente o pedido inicial para o
fim de decretar a nulidade da doação perpetrada através da es-
critura de fl. 11, por falta de outorga uxória. Conseqüentemen-
te, o imóvel especificado na exordial fica reintegrado ao patri-
mônio do de cujus, devendo ser objeto de partilha, por outro
feito, após o trânsito em julgado. Deixo de apreciar pedido tan-
gente à reintegração de posse (fl. 06, item 1), haja vista que o
feito se cinge à anulação de ato jurídico, não estando em julga-
mento questões possessórias (até porque terceiros podem estar
ocupando regularmente o bem). Após o trânsito em julgado,
comunique-se o 2º Ofício de Registro de Imóveis, posto que
resta invalidado o registro “R-4” na matrícula nº 23583 (v. fl.
202). Condeno a parte ré ao pagamento das custas do processo
e dos honorários advocatícios devidos aos Drs. Procuradores
da requerente, os quais arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais),
por eqüidade, considerando a natureza e a importância da cau-
sa, o tempo despendido para acompanhamento (julgamento
antecipado) e o trabalho apresentado, o que faço com fulcro no
art. 20, parágrafo 4º, do CPC. P.R.I...” DR. EDNEY RESMER
VIEIRA e DRA. ISABELLA POLONIO RENZETTI

51.-REVISIONAL C/ TUTELA ANTECIPA-563/2001-AN-
DERSON CASANOVA x BANCO GENERAL MOTORS S/A.
“...Recebo a Apelação de fls. 26/30, vez que interposta tem-
pestivamente, no seu duplo efeito (devolutivo e suspensivo).
Intime-se a parte recorrida para, querendo, oferecer contra-ra-
zões, no prazo de quinze dias...” DRA. DANIA MARIA RI-
ZZO

52.-ACAO DE COBRANCA-639/2001-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA-CNA e outros x MARIA
AMALIA ANTUNES CASTANHEIRA. “...Diante do exposto,
Homologo, por sentença, para que produza os seus efeitos jurí-
dicos e legais, o acordo celebrado entre as partes e, assim, Jul-
go Extinto o processo, com julgamento do mérito, com base no
art. 269, inciso III, do CPC. Após o trânsito em julgado, arqui-
vem-se, dando-se baixa na distribuição. Custas processuais já
satisfeitas. P.R.I...” DR. GERALDO NILTON KORNEICZUK

53.-REPARACAO DE DANOS-719/2001-JOSE DE AQUINO
RODRIGUES x MARCELO DA SILVA GONCALVES. “...Di-
ante do exposto, Homologo, por sentença, para que produza os
seus efeitos jurídicos e legais, o acordo celebrado entre as par-
tes e, assim, Julgo Extinto o processo, com julgamento do mé-
rito, com base no art. 269, inciso III, do CPC. A parte reque-
rente e a litisdenunciada são responsáveis por 50% das custas
processuais cada, conforme estabelecido em acordo supracita-
do. Quanto a parte autora, por ser beneficiária da justiça gra-
tuita, as custas devem ser cobradas na forma do art. 12 da Lei
nº 1060/50. Homologo a desistência do prazo recursal. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição...”
DR. SERGIO SAES, DR. JOAO CARLOS SILVEIRA e DR.
WANDERLEI DE PAULA BARRETO

54.-REVISAO DE CONTRATO-744/2001-COMERCIAL DE
BEBIDAS PONTAL LTDA x BANCO BRADESCO S/A. Para
informar se há interesse no prosseguimento da ação. DR. APA-
RECIDO ROMAO MATIAS FERNANDES

55.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-768/2001-CONFEDE-
RAÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x
LUIZ CARLOS TEZOLIN. “...Diante do exposto, Homologo,
por sentença, para que produza os seus efeitos jurídicos e le-
gais, o acordo celebrado entre as partes e, assim, Julgo Extinto
o processo, com julgamento do mérito, com base no art. 269,
inciso III, do CPC. Após o trânsito em julgado, arquivem-se,
dando-se baixa na distribuição. Custas processuais já satisfei-
tas. P.R.I...” DR. LOURIVAL P. DOS SANTOS e DR. DIR-
CEU VERONEZE

56.-RESCISAO C/C PERDAS E DANOS-5/2002-SAFRA LE-
ASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ANDREY
GALILEU CUNHA. “...Intime-se a parte autora para que, em
cinco dias, dê andamento ao feito, sob pena de extinção do
mesmo, com base no art. 267, inciso III, do CPC...” DR. SE-
BASTIAO SEIJI TOKUNAGA

57.-REVISAO DE CLAUSULAS-49/2002-EDSON ALVES DA
SILVA e outros x BANCO DO BRASIL. “...Intime-se a parte
requerida/agravante para que, em cinco dias, manifeste-se so-
bre a petição de fls. 278/280, no tocante a informação de que o
agravo de fls. 230/244 já fora julgado parcialmente proceden-
te, com relação ao valor a ser cobrado pelo Banco para a emis-
são dos extratos. Quanto a perícia, esta não está preclusa devi-
do ao efeito suspensivo concedido ao agravo (fl. 264)...” DR.
JOSE GONZAGA SORIANI

58.-PRESTACAO DE CONTAS-110/2002-ROOSEVELT
MAURICIO PEREIRA x BANCO BANESTADO/ITAÚ. “...Re-
cebo a Apelação de fls. 372/380, vez que interposta no prazo
legal, em ambos os efeitos (suspensivo e devolutivo). Intime-se
a parte recorrida para, querendo, oferecer contra-razões, den-
tro de 15 dias...” DR. RODRIGO DOLFINI

59.-BUSCA E APREENSAO-130/2002-BANCO SANTAN-
DER DO BRASIL S/A x CIDENEZ RAIMUNDO DE SOU-
ZA. “...Diante do exposto, Julgo Extinto o presente processo,
sem julgamento do mérito, tendo por base o art. 267, inciso
VIII, do CPC. Eventuais custas remanescentes por parte do re-
querente. Desentranhe-se os documentos juntados com a inici-
al, substituindo-os por fotocópias. Homologo o pedido de de-
sistência do prazo recursal. P.R.I. Oportunamente, arquivem-
se, dando-se baixa na distribuição...” DR. JOSE FRANCISCO
PEREIRA

60.-INDENIZAÇÃO-143/2002-JOSE GILMAR VIDAL x FI-
NINVEST S/A ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CRE-
DITO. “...Diante do exposto, Julgo Procedente o pedido inicial
para o fim de condenar a requerida a pagar indenização por
danos morais causados ao autor, em quantia que arbitro em R$
9.600,00 (nove mil e seiscentos reais), acrescida de correção
monetária e de juros de mora de 0,5% ao mês a partir da pre-
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sente data (No que toca ao termo inicial de incidência de atua-
lização monetária e de juros de mora nos casos em que se fixa
quantia certa, dentre outros exemplos, tem-se o seguinte julga-
do: TJPR, 2ª C. Cív., Ap. Cív., Ap. Cív. 0116733-3, Ac. 21071,
Rel. Des. Hirosê Zeni, DJPR 17.06.02). Condeno a ré, por fim,
a pagar as despesas do processo e os honorários advocatícios
do Dr. Procurador do requerente, que arbitro em vinte por cen-
to do valor da condenação, considerando a natureza e impor-
tância da causa, o tempo despendido para acompanhamento e o
elevado grau de zelo profissional demonstrado, o que faço com
base no art. 20, parágrafo 3º, do CPC. P.R.I...” DR. WILSON
LUIZ DARIENZO QUINTEIRO e DR. JOSE AUGUSTO ARA-
UJO DE NORONHA

61.-INTERDICAO-163/2002-AGENOR ALEXANDRE DE
SOUZA x RITA VIEIRA DE SOUZA. Para retirar os ofícios
expedidos e, encaminhá-los aos seus destinos. DR. TARCIZIO
FURLAN

62.-ACAO DE COBRANCA-170/2002-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA-CNA e outros x JOSE FA-
TIMO BESSANI. “...Recebo a Apelação de fls. 156/162, vez
que interposta tempestivamente, no seu duplo efeito (devoluti-
vo e suspensivo). Intime-se a parte recorrida para, querendo,
oferecer contra-razões no prazo de quinze dias...” DR. JOAO
CARLOS SILVEIRA

63.-INTERDICAO-185/2002-LELIA REZIK ZAUPA x AURE-
LIO ELIAS REZIK. Para retirar os ofícios expedidos. DRA.
MARLI APARECIDA S. PIALARISSI

64.-EMBARGOS DE TERCEIRO-238/2002-CARMEM REGI-
NA MARQUES RAMOS DE ALMEIDA e outros x GERSON
FERNANDES e outros. Para efetuar o pagamento das custas
processuais no valor de R$ 106,10. DR. ANTONIO KROKOSZ

65.-INTERVENCAO DE TERCEIROS-247/2002-PARANA
CITRUS S/A x CROSSPORTS MERCANTIL INC. “...Em aten-
ção ao princípio do contraditório, intime-se a parte requerente
para se manifestar, no prazo de cinco dias, sobre as peças de
fls. 296/322...” DR. EDUARDO MELLO e DR. MATHIEU
BERTRAND STRUCK

66.-ORD REVISAO CONTRATUAL-280/2002-FABIO MAT-
TOSO CARDOZO x ITAU S/A - CREDITO IMOBILIARIO.
“...Vistos e examinados, seria momento de se designar data para
a realização da audiência tratada pelo art. 331 do CPC, para
fins de tentativa de conciliação e/ou saneamento do feito. To-
davia, a prática forense tem mostrado que é quase zero o per-
centual de acordos efetivados em audiência quando os proces-
sos versam sobre contratos bancários, como é o caso. Logo, a
pauta de audiências tem sido sobrecarregada em vão, acarre-
tando enorme perda de tempo para as partes envolvidas e seus
Drs. Advogados, bem como para a Escrivania e para este Juízo.
Sendo assim, determino que os litigantes, no prazo comum de
cinco dias, esclareçam se efetivamente têm proposta para fins
de acordo, de modo que, então, possa ser designada a audiên-
cia tratada acima. Caso não tenham concreta intenção de tran-
sigirem, deverão as partes especificar as provas que pretendem
produzir. No silêncio presumir-se-á que a parte inerte não tem
proposta efetiva para acordo e entende dispensável a realiza-
ção da audiência aludida supra, assim como não deseja produ-
zir outras provas no feito. Vale dizer, na hipótese de inexistir
interesse na composição amigável, o feito será saneado por es-
crito ou, até, se possível, será proferido sentença desde logo. A
presente deliberação leva em conta o disposto no novo pará-
grafo acrescentado ao artigo 331 do CPC (parágrafo 3º), pela
Lei nº 10444/02...” DRA. MARIA REGINA VIZIOLI e DR.
JOSE PLINIO SILVA

67.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-402/2002-SALA
COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA x PAULO ALBERTO
FERREIRA VASQUES. Para manifestar-se ante a certidão do
Sr. Oficial de Justiça de fls. 25/verso. DR. NOBUO NISHI-
MOTO

68.-EMBARGOS DO DEVEDOR-454/2002-SAOP SEVICO
AUTARQUICO DE OBRAS E PAVIMENTACAO x COMER-
CIAL LONDRINENSE DE EXPLOSIVOS LTDA. “...Vistos e
examinados, seria momento de se designar data para a realiza-
ção da audiência tratada pelo art. 331 do CPC, para fins de
tentativa de conciliação e/ou saneamento do feito. Todavia, a
prática forense tem mostrado que é quase zero o percentual de
acordos efetivados em audiência quando os processos versam
sobre casos que envolvam pessoas jurídicas de direito público,
como é o caso. Logo, a pauta de audiência tem sido sobrecarre-
gada em vão, acarretando enorme perda de tempo para as par-
tes envolvidas e seus Drs. Advogados, bem como para a Escri-
vania e para este Juízo. Sendo assim, determino que os litigan-
tes, no prazo comum de cinco dias, esclareçam se efetivamente
têm proposta para fins de acordo, de modo que, então, possa
ser designada a audiência tratada acima. Caso não tenham con-
creta intenção de transigirem, deverão as partes especificar as
provas que pretendem produzir. No silêncio presumir-se-á que
a parte inerte não tem proposta efetiva para acordo e entende
dispensável a realização da audiência aludida supra, assim como
não deseja produzir outras provas no feito. Vale dizer, na hipó-
tese de inexistir interesse na composição amigável, o feito será
saneado por escrito ou, até, se possível, será proferido senten-
ça desde logo. A presente deliberação leva em conta o disposto
no novo parágrafo acrescentado ao art. 331 do CPC (parágrafo
3º), pela Lei nº 10444/02...” DRA. LIDIA BETTINARDI ZE-
CHETTO e DRA. ELAINE DE PAULA MENEZES

69.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-467/2002-CONDOMI-
NIO POUSADA DO PARANAPANEMA x JOSE ALVES BE-
ZERRA FILHO. Para efetuar o pagamento das custas proces-
suais no valor de R$ 26,93, conforme estabelecido no acordo
firmado entre as partes de fl. 59/60. DR. JOSE MIGUEL GI-
MENEZ

70.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-480/2002-BAN-
CO DO ESTADO DE SAO PAULO - BANESPA x LIMPTEC -

SERVICOS ESPECIAIS S/C LTDA e outros. “...Defiro o pedi-
do de suspensão do feito com relação a falida Limptec - Servi-
ços Especiais S/C Ltda, tendo por base o art. 24, da Lei nº
7.661/45. Com relação ao pedido de citação por edital, indefi-
ro-o, pois primeiro é necessário se esgotar o meio de citação
pessoal (mandado). Expeça-se, pois, mandado citatório...” - Para
efetuar o pagamento das diligências necessárias do Sr. Oficial
de Justiça. DR. RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA

71.-ACAO DE COBRANCA-525/2002-SATICO IKEDA x
BANCO BRADESCO S/A. “...Diante do exposto, indefiro as
preliminares levantadas na contestação de fls. 23/32 e, no mé-
rito, Julgo Improcedente o pedido inicial e, conseqüentemente,
Julgo Extinto o processo, com julgamento de mérito, com base
no art. 269, inciso I, parte final, do CPC. Condeno a autora ao
pagamento das custas do processo e dos honorários advocatíci-
os do Dr. Procurador da ré, os quais arbitro, por eqüidade, em
dez por cento do valor da causa, considerando a natureza e a
importância da causa, o tempo despendido para o seu acompa-
nhamento (julgamento antecipado) e o grau de zelo profissio-
nal demonstrado, sendo que me baseio no art. 20, parágrafo 4º,
do CPC. P.R.I...” DR. JOSE OSVALDO MOROTI e DR. LUIS
GUILHERME PEGORARO

72.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-528/2002-GER-
DAU S/A x VILSON BATISTA DA SILVA. “...Intime-se o cre-
dor para que, no prazo de dez dias, se manifeste sobre os docu-
mentos de fls. 41/42...” DR. ROGERIO VERDADE

73.-CAUTELAR INOMINADA-568/2002-GLORIA APARE-
CIDA NOVAES x BANCO BRADESCO S/A CREDITO IMO-
BILIARIO e outros. “...Vistos e examinados, infere-se que, à
fl. 66, a Escrivania certificou que não foi ajuizada a ação prin-
cipal. Logo, com espeque no art. 808, inciso I, do CPC, revogo
a r. decisão liminar de fls. 22/22, verso. Por outro lado, antes
de designar data para a realização de audiência conciliatória,
determino que a autora seja intimada para dizer se ainda tem
interesse neste feito cautelar, visto que, ao que parece, o objeto
do mesmo se esvaziou com a presente decisão. O prazo para
manifestação é de cinco dias, sendo que, no silêncio, será pre-
sumido que a requerente não tem interesse no seguimento do
processo. Dê-se ciência ao réu da presente decisão...” DRA.
KELLY CRISTINA DE SOUZA e DR. JORGE DURVAL DA
SILVA

74.-ORDINARIA-576/2002-PR PNEUS LTDA x BANCO
UNIBANCO S/A. “...Vistos e examinados, seria momento de
se designar data para a realização da audiência tratada pelo art.
331 do CPC, para fins de tentativa de conciliação e/ou sanea-
mento do feito. Todavia, a prática forense tem mostrado que é
quase zero o percentual de acordos efetivados em audiência
quando os processos versam sobre contratos bancários, como é
o caso. Logo, a pauta de audiência tem sido carregada em vão,
acarretando enorme perda de tempo para as partes envolvidas e
seus Drs. Advogados, bem como para a Escrivania e para este
Juízo. Sendo assim, determino que os litigantes, no prazo co-
mum de dez dias, esclareçam se efetivamente têm proposta para
fins de acordo, de modo que, então, possa ser realizada a audi-
ência tratada acima, e, se não tiverem propostas, para que efe-
tivamente especifiquem as provas que desejam produzir, sob
pena de preclusão, justificando a necessidade e o alcance de
cada meio escolhido, sob pena de indeferimento. Na hipótese
de inexistir interesse na composição amigável, o feito será sa-
neado por escrito, com deliberação sobre provas, ou, até, se
possível, será proferido sentença desde logo. No silêncio, pre-
sumir-se-á que a parte inerte não tem proposta efetiva de acor-
do e entende dispensável a realização da audiência aludida su-
pra, assim como não deseja produzir outras provas no feito. A
presente deliberação leva em conta o parágrafo acrescentado
ao art. 331 do CPC (parágrafo 3º - acrescentado pela Lei 10.444/
02)...” DRA. MARIA REGINA VIZIOLI e DR. JAMIL JOSE-
PETTI JUNIOR

75.-PRESTACAO DE CONTAS-577/2002-OLAVO GONCAL-
VES DE OLIVEIRA NETO x BANCO SUDAMERIS DO BRA-
SIL S/A. “...Recebo a Apelação de fls. 212/224, vez que inter-
posta tempestivamente, em ambos os efeitos (devolutivo e sus-
pensivo). Intime-se o autor-recorrido para, querendo, oferecer
contra-razões, dentro de quinze dias...” DR. RODRIGO DOL-
FINI

76.-DECLARAT DE NULIDADE TITULO-613/2002-WAL-
MIR BARRIONUEVO MONTEIRO x VALDECIR CARLOS
TRINDADE. “...Diante de todo o exposto, Julgo Procedente o
pedido inicial destes autos principais de nº 613/02, bem como
dos autos da ação cautelar de sustação de protesto em apenso,
nº 340/02, para o fim de decretar a nulidade do cheque fotoco-
piado à fl. 23, restando confirmada a liminar conforme r. deci-
sões de fls. 140 e 165 do feito cautelar citado, e, conseqüente-
mente, determino que seja definitivamente cancelado o protes-
to ocorrido. Condeno o requerido ao pagamento das custas pro-
cessuais de ambos os feitos declinados acima, e no pagamento
dos honorários advocatícios do Dr. Procurador da parte deman-
dante, os quais fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor
atualizado da causa, considerando a natureza e a importância
desta, o tempo exigido para o seu acompanhamento (só houve
uma audiência) e o elevado grau de zelo profissional demons-
trado, o que faço com base no art. 20, parágrafo 4º, do CPC.
Após o trânsito em julgado, oficie-se ao Cartório de Protestos
de Títulos e Documentos desta Comarca, dando-lhe ciência
desta decisão, de modo que ultime os atos que lhe incumbe,
observando-se a legislação respectiva e o Código de Normas
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Quanto ao requeri-
mento de envio de peças ao Ministério Público (v. fls. 11 e 32),
cabe à própria parte autora tomar as medidas que quiser para a
apuração de crimes, sendo absolutamente prescindível qualquer
espécie de intervenção deste Juízo Cível. P.R.I...” DR. MAR-
CUS AURELIO LIOGI e DR. VALDECIR CARLOS TRIN-
DADE

77.-ALVARA-657/2002-SEIR FERNANDES ACEITANO x O
JUIZO. “...Diante do exposto, Defiro o pedido inicial para o
fim de autorizar a requerente a levantar os valores que se en-

contram depositados junto à CEF, referentes ao FGTS e ao PIS,
registrado sob o número 102.27426972, bem como, os valores
referentes à aposentadoria, depositados junto ao INSS ou esta-
belecimento bancário por este indicado. Expeça-se alvará em
nome da autora, com prazo de trinta dias, não se fazendo ne-
cessária a prestação de contas tendo em vista ser a mesma mai-
or e capaz, bem como se nesse sentido o Parecer ministerial.
Custas na forma do art. 12 da Lei nº 1060/50, vez que os auto-
res são beneficiários da gratuidade da Justiça. Desde logo, ho-
mologo eventual pedido de desistência do prazo recursal. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se...” DRA. KELLEN CRISTINA
GOMES BALLEN

78.-EMBARGOS DO DEVEDOR-697/2002-BANCO DO ES-
TADO DE SAO PAULO S/A - BANESPA x JAIME PEGO SI-
QUEIRA. “...Diante do exposto, Julgo Procedente o pedido
inicial para o fim de reconhecer que há excesso de execução
pela não utilização da média do INPC e do IPG-DI como fator
de correção monetária e pela inclusão de juros moratórios des-
de o ajuizamento da ação principal em apenso, haja vista que
somente após a citação do ora embargante é que pode ser exigi-
do tal encargo. Condeno o embargado a pagar as custas deste
processo e os honorários advocatícios devidos ao Dr. Advoga-
do do embargante, que arbitro, por eqüidade, em dez por cento
do valor atualizado da causa, considerando a sua natureza e
simplicidade, o tempo despendido para acompanhamento (jul-
gamento antecipado, sem realização de audiências), sem me-
nosprezo ao grau de zelo profissional apresentado, o que faço
com fulcro no art. 20, parágrafo 4º, do CPC. Após o trânsito
em julgado, o embargado-credor terá de apresentar nova conta
nos autos principais, extirpando os excessos. P.R.I...” DR.
RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA e DR. JAIME
PEGO SIQUEIRA

79.-PRESTACAO DE CONTAS-746/2002-WALBER MICHE-
LAN SANCHES x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A. “...Re-
cebo a Apelação de fls. 116/128, vez que interposta no prazo
legal, em ambos os efeitos (suspensivo e devolutivo). Intime-se
a parte recorrida para, querendo, oferecer contra-razões, den-
tro de 15 dias...” DR. SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO
NAVARRETE

80.-BUSCA E APR. CONV EM DEPOSITO-760/2002-ARAU-
CARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA
x VAGNER VOLPATO CARNEIRO. “...Diante do exposto,
Julgo Procedente o pedido inicial, para o fim de determinar
que o réu, no prazo de vinte e quatro horas, proceda a entrega
do bem ou do seu equivalente em dinheiro, sob pena de não o
fazendo, lhe ser decretada sua prisão civil por período de até
01 (um) ano por depositário infiel (art. 904 e parágrafo único
do CPC). Condeno o réu ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios, que fixo, por eqüidade, em 10% (dez
por cento) do valor da causa, considerando a importância e a
natureza da causa, o tempo despendido para acompanhamento,
sem menosprezo ao grau de zelo profissional demonstrado, o
que faço com base no art. 20, parágrafo 4º, do CPC. Após o
trânsito em julgado, expeça-se o mandado de entrega. P.R.I...”
DRA. IDALINA VALERIO PEREIRA e DR. ALICIO MALA-
VAZZI

81.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-779/2002-CON-
DOMINIO DO ASPEN PARK SHOPPING CENTER II x GIL-
MAR OTAVIANO LEAL SANTOS e outros. “...Diante do ex-
posto, Homologo, por sentença, para que produza os seus efei-
tos jurídicos e legais, o acordo celebrado entre as partes e, as-
sim, Julgo Extinto o processo, com julgamento do mérito, com
base no art. 269, inciso III, do CPC. Custas remanescentes pe-
los executados conforme acordo (v. fl. 121). Homologo o pedi-
do de desistência do prazo recursal. P.R.I. Arquivem-se, dan-
do-se baixa na distribuição...” DR. MARCELO DANTAS LO-
PES, DR. PAULO LEANDRO DIETER e DR. MARCELO
COSTA

82.-SUSTACAO DE PROTESTO-787/2002-MILLER AUGUS-
TO DA SILVA x BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA.
“...Diante do exposto, revogo a decisão de fl. 18 e verso e Julgo
Extinto o presente processo, sem julgamento do mérito, tendo
por base o art. 267, inciso VIII, do CPC. Oficie-se ao Cartório
de Protesto para providencie os atos necessários para a efetiva-
ção dos protestos dos títulos especificados à fl. 20. Eventuais
custas pela parte desistente. P.R.I. Oportunamente, arquivem-
se, dando-se baixa na distribuição...” DR. EDUARDO ANTO-
NIO BOSSOLAN e DR. GLAUCIO HASHIMOTO

83.-INTERDITO PROIBITORIO-792/2002-SONAE DISTRI-
BUIÇAO BRASIL S/A x SINDICATO DOS EMPREGADOS
NO COMERCIO DE MARINGA. “...Designo o dia 26/03/2004,
às 09:00 horas, para a realização da audiência tratada pelo arti-
go 331 do CPC, onde se tentará a conciliação das partes e,
assim não ocorrendo, haverá deliberação sobre as questões pro-
cessuais pendentes, fixação dos pontos controvertidos e espe-
cificação das provas a serem produzidas. Fundamental será a
presença de todos os interessados, seja para a efetivação de
composição amigável, ou, se isso não for possível, para que as
partes efetivamente especifiquem as provas a serem produzi-
das. A ausência de algum dos interessados, portanto, poderá
lhe acarretar prejuízos no processo. Intimem-se as partes...”
DR. EDUARDO AMARAL POMPEO e DR. OZORIO CESAR
CAMPANER

84.-SUSTACAO DE PROTESTO-824/2002-CREUSA MARIA
DE FREITAS x BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA. “...Di-
ante do exposto, revogo a decisão de fl. 14 e verso e Julgo
Extinto o presente processo, sem julgamento do mérito, tendo
por base o art. 267, inciso VIII, do CPC. Oficie-se ao Cartório
de Protesto para que providencie os atos necessários para a
efetivação do protesto do título especificado à fl. 16. Eventuais
custas pela parte desistente. P.R.I. Oportunamente, arquivem-
se, dando-se baixa na distribuição...” DR. EDUARDO ANTO-
NIO BOSSOLAN

85.-COBRANÇA C/C DANOS MORAIS-838/2002-SANDRA
REGINA PEREIRA x ITAU SEGUROS S/A. “...Diante do ex-

posto, Julgo Procedente em parte o pedido inicial para o fim de
condenar a requerida a pagar aos autores a quantia de 40 (qua-
renta) salários mínimos vigentes em 11.07.1990, abatidos os
12,12 (doze vírgula doze) salários já desembolsados na mesma
data. O montante principal deverá ser corrigido monetariamen-
te a partir de 11.07.1990, na forma da fundamentação supra.
Juros de mora de 0,5% ao mês incidirão a partir da citação.
Improcede o pleito de indenização por danos morais, na ordem
de duzentos salários mínimos. Tenho ambas as partes como
vencedoras e vencidas, motivo pelo qual condeno ambas a pa-
garem as custas processuais (50%, cada) e deixo de fixar verba
honorária, o que faço com base no art. 21, caput, do CPC (não
houvesse o malsinado pedido de indenização por danos mo-
rais, evidentemente que apenas a requerida sucumbiria no caso
em tela). P.R.I...” DR. EDVALDO LUIZ DA ROCHA e DR.
ORLANDO ALEXANDRINO

86.-BUSCA E APREENSAO-37/2003-BANCO FINASA S/A
x ROGERIO MARTINS REZENDE. “...Diante do exposto e,
considerando que a transação não foi reduzida a termo nos au-
tos, com a devida assinatura dos transigentes, Julgo Extinto o
presente processo, com base no art. 267, inciso VIII, do CPC.
Expeça-se ofício ao Detran-PR para que proceda à baixa no
bloqueio efetivado sobre do veículo indicado, conforme reque-
rido à fl. 31. Eventuais custas remanescentes pela parte reque-
rente. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na
distribuição...” DRA. CRISTIANE BELINATI GARCIA LO-
PES

87.-BUSCA E APREENSAO-90/2003-BV FINANCEIRA S/A
CREDITO FINANCIAMENTO INVESTIM x ELISABETE
RODRIGUES DA SILVA. “...Diante do exposto, confirmo a
decisão liminar de fl. 17 e Julgo Procedente o pedido inicial
para o fim de Declarar consolidada em favor do autor a propri-
edade e a posse plena do automóvel especificado na prefacial e
no auto de fl. 20. Condeno a requerida no pagamento das cus-
tas processuais e nos honorários advocatícios do Dr. Procura-
dor do requerente, os quais fixo em R$ 250,00 (duzentos e cin-
qüenta reais), por eqüidade, considerando a natureza e impor-
tância da ação, bem como o pouco tempo exigido para o seu
acompanhamento, o que faço com base no art. 20, parágrafo
4º, do CPC. Após o trânsito em julgado, o autor deverá infor-
mar se pretende fazer a venda do bem de forma judicial ou
extrajudicial (art. 3º, parágrafo 5º, do Decreto-lei nº 911/69).
Se preferir pela venda extrajudicial, o requerente deverá obser-
var o preço de mercado e prestar contas, especificadamente, no
prazo de trinta dias. P.R.I...” - “...Este Juízo já cumpriu seu
ofício jurisdicional com a r. sentença de fls. 23/23, verso, “ex
vi” do disposto nos artigos 269, inciso I e 463 do CPC. Por isso
deixo de homologar o acordo de fl. 25. Certifique-se o trânsito
em julgado e, após, arquivem-se de imediato, dando-se baixa
na distribuição. Ciência às partes...” DR. FLAVIANO BELI-
NATI GARCIA PEREZ

88.-DESPEJO C/C COBRANCA-111/2003-IDALINA CAR-
REIRA GOIS x JOAO PAULO LOPES e outros. Para efetuar o
pagamento das custas processuais no valor de R$ 42,82. DR.
VALTER SIMOES DE MELO

89.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-114/2003-RIBEI-
RO S/A COMERCIO DE PNEUS x PAULO VITOR TORRE-
CILLAS. “...Diante do exposto, Julgo Extinto o presente pro-
cesso, com base no art. 794, inciso I, do CPC. Defiro o pedido
de fl. 38. Desentranhem-se os documentos de fls. 23/24, subs-
tituindo-os por cópias e entreguem-se os originais ao executa-
do, mediante recibo. Eventuais custas pela parte executada.
P.R.I. Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distri-
buição...” DR. JOSE ALBERTO RODRIGUES

90.-ALVARA-159/2003-MARCIA REGINA SOUZA MACHA-
DO x O JUIZO. “...Diante do exposto, Defiro o pedido inicial
para o fim de autorizar as requerentes a levantar o valor que se
encontra depositado junto à CEF, referente aos resíduos dos
planos econômicos. Expeça-se alvará em nome da Sra. Márcia
Regina Souza Machado, com prazo de trinta dias, devendo pres-
tar contas quanto ao numerário pertencente à menor, nos trinta
dias subseqüentes. Custas na forma do art. 12 da Lei nº 1060/
50, vez que os autores são beneficiários da gratuidade da Justi-
ça. Desde logo, homologo eventual pedido de desistência do
prazo recursal. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se...” DR.
GERALDO PEGORARO FILHO

91.-DESPEJO POR FALTA DE PGTO-180/2003-MARIO JOR-
GE e outros x PAULO SERGIO HESSMANN - REVESTIMEN-
TO ME. “...Diante do exposto, Julgo Extinto o presente pro-
cesso, com base no art. 267, inciso VI, do CPC. Eventuais cus-
tas pela parte requerida. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se,
dando-se baixa na distribuição...” DR. ARY LUCIO FONTES

92.-ARRROLAMENTO E PARTILHA-235/2003-JOAO DO
PRADO FILHO e outros x JOAO GREGORIO DO PRADO e
outros. “...Vistos e examinados estes autos de Arrolamento de
bens deixados com os falecimentos de João Gregório do Pra-
do e Jorcelina Francisca do Prado, em que são requerentes os
herdeiros João dos Prado Filho, Solange Terezinha do Prado,
Mauro Gregório do Prado e José Gregório do Prado Neto,
Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, a partilha amigável de fl. 06, atribuindo aos
nela contemplados os seus respectivos quinhões, salvo erros
e/ou omissões e ressalvados, também, direitos de terceiros,
porventura existentes. Após o trânsito em julgado e pagas as
custas processuais, abra-se vista à Fazenda Pública, na forma
do item 5.10.4 do Código de Normas, oportunidade em que se
constatará se houve ou não o pagamento de todos os tributos
devidos, consoante o contido no art. 1031, parágrafo 2º, do
CPC. Se não houver qualquer impugnação por parte da Fa-
zenda Pública, expeça-se o formal de partilha. Custas de lei.
P.R.I...” DR. JOSE ALVES SENA

93.-ORDINARIA-253/2003-JOSE ROBERTO DOMENICE e
outros x PREFEITO MUNICIPAL DE MARINGA. Para, que-
rendo, impugnar a contestação no prazo legal. DR. PAULO
EDSON FRANCO
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94.-ORDINARIA-265/2003-CIA ITAULEASING DE ARREN-
DAMENTO MERCANTIL x A D RIBEIRO - ME. “...Diante
do exposto, Julgo Extinto o presente processo, com base no art.
267, inciso VI, do CPC. Custas pela parte requerida. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição...”
DR. RODRIGO DOLFINI

95.-ALVARA-298/2003-JOSE FIGUEIRA FERRAZ FILHO x
O JUIZO. “...Diante do exposto, Defiro o pedido inicial para o
fim de autorizar o requerente a levantar os valores referentes
aos proventos de aposentadoria em nome da Sra. Adair Ferraz,
depositados junto à Capsema, bem como os valores referentes
ao seguro de vida, depositados junto à Seguradora Sulamérica
Aetna, estes com a advertência de que somente serão levanta-
dos pelo requerente caso não hajam terceiros beneficiários, salvo
se estes forem os pais da segurada, pois já falecidos. Expeçam-
se alvarás (um para cada finalidade) em nome do Sr. José Fi-
gueira Ferraz Filho, com prazo de trinta, devendo o requerente
prestar contas, com relação apenas ao valor dos gastos não com-
provados nos autos, nos trinta dias subseqüentes ao término do
prazo dos Alvarás. Desde logo, homologo eventual pedido de
desistência do prazo recursal. P.R.I...” DRA. REGINA CELIA
CARDOSO A. ASSIS

96.-MONITORIA-299/2003-JARDIM ESCOLA ARCO IRIS S/
C LTDA x ADEMIR DAMIAO. “...Intime-se a parte autora,
para, querendo, impugnar os embargos (fls. 34/36), em dez
dias...” DRA. CASSIA DENISE FRANZOI

97.-EMBARGOS DE TERCEIRO-306/2003-JOSE ANTONIO
GONCALVES x HSBC BANK BRASIL S/A. “...Diante do
exposto, homologo por sentença, para que surta seus devidos
efeitos legais e jurídicos, o acordo entabulado entre as partes e,
assim, Julgo Extinto o presente processo, com julgamento de
mérito, tendo por base no art. 269, inciso III, do CPC. Custas
de acordo com o disposto no art. 26, parágrafo 2º do CPC,
sendo que, como a parte embargante é beneficiária da Justiça
Gratuita, deve a Escrivania proceder à cobrança de 50% do
valor total das custas, que são devidos, portanto, apenas pela
parte embargada. Defiro o pedido de fl. 73. Para tanto, expeça-
se ofícios ao Detran a fim de que seja o referido veículo des-
bloqueado. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se, dando-se bai-
xa na distribuição...” DRA. VILMA CARLA LIMA DE SOU-
ZA RIBEIRO e DR. JAIRO ANTONIO GONÇALVES FILHO

98.-MANDADO DE SEGURANCA-312/2003-CENTRO DE
ONCOLOGIA E RADIOTERAPIA SANTANA LTDA x DE-
LEGACIA DA RECEITA ESTADUAL DE MARINGA. “...Re-
cebo a Apelação de fls. 122/130, vez que interposta tempesti-
vamente, em ambos os efeitos (devolutivo e suspensivo). Inti-
me-se a parte recorrida para, querendo, oferecer contra-razões,
dentro de 15 (quinze) dias...” DR. MARCOS ANDRE DA
CUNHA

99.-EMBARGOS DE TERCEIRO-321/2003-CONFECCOES
PAULA ANA LTDA x BANCO BRADESCO S/A. “...O com-
provante de expedição de AR não prova que o embargado rece-
beu este, logo não é válido para efeitos de confirmação da de-
vida citação do réu. A embargante deve, em dez dias, juntar o
comprovante do AR, devidamente preenchido, devolvido pelo
correio. Caso não seja possível por qualquer motivo, deverá
promover nova citação do réu...” DR. ROLF ALBRECHT

100.-BUSCA E APREENSAO-352/2003-BANCO DIBENS S/
A x PAULO JACINTO DE ALMEIDA. “...Diante do exposto,
Julgo Extinto o presente processo, com fulcro no art. 267, inci-
so VIII, do CPC. Eventuais custas pela parte requerente. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição...”
DR. RODRIGO DOLFINI

101.-ALVARA-369/2003-JANAINA FERNANDA RIBEIRO
MAZON x O JUIZO. “...Diante do exposto, Defiro o pedido
inicial para o fim de autorizar as requerentes a levantarem os
valores que se encontram depositados junto à Caixa Econômi-
ca Federal e ao Banco do Brasil, em nome do falecido Sr. Ger-
mino dos Santos Mazon. Expeça-se alvará em nome da Sra.
Laine Batista Ribeiro ou de seus Drs. Procuradores com prazo
de trinta dias, devendo, nos trinta dias seguintes, ocorrer a pres-
tação de contas. Observe-se que, conforme parecer ministerial,
a quantia levantada deverá ser usada para terminar a casa em
que os requerentes residem e deve ser o imóvel escriturado em
nome dos filhos, por se tratar de interesse das menores. Custas
na forma do art. 12 da Lei nº 1060/50, vez que a autora é bene-
ficiária da gratuidade da Justiça. Desde logo, homologo even-
tuais pedido de desistência do prazo recursal. P.R.I. Oportuna-
mente, arquivem-se...” DRA. ELZA MAURICIO

102.-BUSCA E APREENSAO-371/2003-BANCO ITAU S/A x
VANDERLEI DOS SANTOS. “...Diante do exposto, Julgo
Extinto o presente processo, com fulcro no art. 267, inciso VIII,
do CPC. Eventuais custas pela parte requerente. P.R.I. Oportu-
namente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição...” DR.
RODRIGO DOLFINI

103.-BUSCA E APREENSAO-430/2003-BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x A T SANTOS & RODRIGUES LTDA. “...Diante
do exposto, Julgo Extinto o presente processo, com julgamento
do mérito, tendo por base o art. 269, inciso III, do CPC. Even-
tuais custas remanescentes pela parte ré. P.R.I. Oportunamen-
te, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição...” DR. OK-
SANDRO OSDIVAL GONÇALVES

104.-ACAO DE COBRANCA-431/2003-CONDOMINIO POU-
SADA DO PARANAPANEMA x LUIZ ROBERTO PARIZO-
TO. Para informar se houve cumprimento integral do acordo
entabulado entre as partes. DR. JOSE MIGUEL GIMENEZ

105.-BUSCA E APREENSAO-432/2003-CSC S/A CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x WAGNER FER-
NANDES DE MORAES. “...Diante do exposto, Julgo Extinto
o processo, com julgamento do mérito, com base no art. 269,
inciso II, do CPC. Apos o trânsito em julgado, arquivem-se,
dando-se baixa na distribuição. Restitua-se ao autor o valor

que depositou para pagamento do Sr. Oficial de Justiça. Tendo
em vista que na petição à fl. 31 o autor informa que já recebeu
o valor correspondente as custas processuais, cabe a ele pagar
as eventuais custas remanescentes. P.R.I...” DR. JOSE MIGUEL
GIMENEZ

106.-BUSCA E APREENSAO-439/2003-HSBC BANK S/A -
BANCO MULTIPLO x ANTONIO LUIZ DE FRANÇA. “...Di-
ante do exposto, confirmo a liminar de fl. 28, e Julgo Proce-
dente o pedido inicial para o fim de declarar consolidada em
favor do autor a propriedade e a posse plena do bem descrito na
exordial e no auto de apreensão de fl. 31. Condeno o réu ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
que fixo, por eqüidade, em 10% (dez por cento) do valor da
causa, considerando a importância e a natureza da causa, o tem-
po despendido para acompanhamento (reconhecimento do di-
reito pelo réu), sem menosprezo ao grau de zelo profissional
demonstrado, o que faço com base no art. 20, parágrafo 4º, do
CPC. Após o trânsito em julgado, o autor deverá informar se
pretende fazer a venda do bem na forma judicial ou extrajudi-
cial (art. 3º, parágrafo 5º, do Decreto-lei nº 911/69). Se preferir
pela venda extrajudicial, o requerente deverá observar o preço
de mercado e prestar contas, especificadamente, no prazo de
trinta dias. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa
na distribuição...” DR. JAIRO ANTONIO GONÇALVES FI-
LHO

107.-BUSCA E APREENSAO-440/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JOSE LAERCIO LUIZ MENDES. “...Diante do
exposto, Julgo Extinto o presente processo, com julgamento do
mérito, tendo por base o art. 269, inciso III, do CPC (homolo-
gação não abrange cláusulas eventualmente nulas). Eventuais
custas pela parte autora. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se,
dando-se baixa na distribuição...” DR. PEDRO P PEDROSA

108.-DEVOLUCAO EM DOBRO DE QUANTIA-448/2003-
NATALINO ACACIO DOS SANTOS e outros x COPEL - CIA
PARANAENSE ENERGIA. “...Designo o dia 18/03/2004, às
13:15 horas, para a realização da aludida audiência tratada pelo
art. 277 do CPC...” - Para retirar as cartas citatórias (AR/MP).
DRA. RITA DE CASSIA BASSI BONFIM

109.-MANDADO DE SEGURANCA-459/2003-PRISCILA
FLORES CHAVES CONCEICAO x MAGANIFICO REITOR
UNIVERSIDADE ESTADUAL MARINGA. “...Diante do ex-
posto, confirmo a r. decisão liminar de fls. 28/29 e, por conse-
qüência, Concedo a segurança postulada para o fim de reco-
nhecer o direito da impetrante a cursar, concomitantemente, as
disciplinas do 5º ano do Curso de Psicologia e a disciplina do
3º ano denominada “Teorias e Metodologia de Pesquisa em
Psicologia”. Condeno os impetrados a pagarem as custas do
processo. Sem fixação de verba honorária (Súmula 512 do STF).
Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I...” DR. WILSON
LUIZ DARIENZO QUINTEIRO e DRA. REGINA ELIZABE-
TH COUTINHO RIBARIC

110.-BUSCA E APREENSAO-471/2003-BANCO GENERAL
MOTORS S/A x EDMUNDO CARLOS ALMEIDA. “...Diante
do exposto, Julgo Extinto o presente processo, com fulcro no
art. 267, inciso VIII, do CPC. Eventuais custas pela parte re-
querente. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa
na distribuição...” DR. ALEXANDRE NELSON FERRAZ

111.-CAUTELAR DE ARRESTO-501/2003-SAMUEL FAJAR-
DO x ARJONA E ARJONA LTDA - ME. “...Diante do expos-
to, Julgo Extinto o presente processo, sem julgamento do méri-
to, tendo por base o art. 267, inciso VIII, do CPC. Eventuais
custas remanescentes por parte do requerente. Desentranhe-se
os documentos juntados com a inicial, sendo desnecessária a
substituição por fotocópias. P.R.I. Oportunamente, arquivem-
se, dando-se baixa na distribuição...” DRA. SIMONE BOER
RAMOS

112.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-536/2003-BAN-
CO BANESTADO S/A x HUMBERTO CESAR VALEBOM e
outros. “...Diante do exposto, Julgo Extinto o presente proces-
so, com base no art. 794, inciso II, do CPC. Defiro o pedido de
fl. 19, por seus próprios fundamentos. Expeça-se ofício ao Se-
rasa, para que se excluam os nomes dos devedores, se constan-
tes de seus cadastros, apenas no que se refere à dívida executa-
da, Contrato de Financiamento nº 73223-420000009127 e Cé-
dula Rural Pignoratícia nº 960002772. Eventuais custas pela
parte executada. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se, dando-se
baixa na distribuição...” DR. MARCIO ROGERIO DEPOLLI

113.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-540/2003-CA-
MAGRIL - CASCAVEL MAQUINAS AGRICOLAS S/A x
GILBERTO MENDES. “...Diante do exposto, Julgo Extinto o
presente processo, tendo por base o art. 794, inciso I, do CPC.
Eventuais custas remanescentes pela parte executada. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição...”
DRA. CARMELA MANFROI TISSIANI

114.-PRESTACAO DE CONTAS-565/2003-MD COMERCI-
AL DE PARAFUSOS E FERRAGENS LTDA x HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO. “...Diante do exposto,
Julgo Procedente o pedido inicial para o fim de condenar o
requerido a prestar contas, no prazo de quarenta e oito horas,
sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que a autora apre-
sentar, o que faço com espeque no supracitado artigo 915, pa-
rágrafo 2º, do CPC. Condeno o réu a pagar as custas processu-
ais e os honorários advocatícios devidos à Dra. Procuradora da
autora, os quais arbitro, por equidade, em R$ 250,00 (duzentos
e cinqüenta reais), considerando a natureza e a importância da
causa, o tempo despendido para acompanhamento (sem reali-
zação de audiências) e o grau de zelo profissional demonstra-
do, o que faço com espeque no art. 20, parágrafo 4º, do CPC.
P.R.I...” DRA. PAULA CAROLINA S SILVA e DR. EDMAR
LUIZ COSTA JUNIOR

115.-ACAO DE COBRANCA-597/2003-CONFEDERAÇAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x ALICE
HESSELMANN LAMAS. “...Redesigno a audiência prevista

no art. 277 do CPC para o dia 08/03/2004, às 15:00 horas...” -
Para efetuar o pagamento das diligências necessárias do Sr.
Oficial de Justiça. DR. CLAUDIO PALMEIRA DE SOUZA

116.-EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-619/2003-CUR-
TUME CENTRAL LTDA x FAZENDA PUBLICA DO MUNI-
CIPIO DE MARINGA. “...Intime-se a embargada para ofere-
cer impugnação, querendo, em trinta dias...” DR. SILVIO HEN-
RIQUE MARQUES JUNIOR

117.-COBRANÇA-648/2003-AURELIO ELIAS RYZIK x
BANCO ABN AMRO S/A. Para, querendo, impugnar a con-
testação no prazo legal. DR. SERGIO SAES

118.-ORDINARIA DE ANULAÇAO-668/2003-NILTON TUL-
LER x WEGG EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
e outros. Para manifestar-se ante a devolução da Carta Citató-
ria (AR/MP) de fl. 110. DR. WILSON LUIZ DARIENZO
QUINTEIRO

119.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-682/2003-DELMAR
GRUDTNER x PAULO MARIANO CONSTRUTORA E IN-
CORPORADORA. Para manifestar-se ante a devolução da carta
citatória (AR/MP). DR. CARLOS ALBERTO PEREIRA

120.-EMBARGOS A EXECUCAO-709/2003-ADROALDO
KNABBEN x SICREDI COOPERATIVA DE CREDITO RU-
RAL DE MARINGA. “...Recebo os Embargos para discussão e
suspendo a execução (...) - Intime-se o embargado para ofere-
cer impugnação, querendo, no prazo de 10 (dez) dias...” DR.
ALBERTO JOSE ZERBATO

121.-INTERDICAO-710/2003-CLARICE FRANCISCA DA
CUNHA x FERNANDO DA CUNHA. “...Defiro o pedido de
gratuidade da Justiça. Designo o dia 19/02/2004, às 16:30 ho-
ras, para a realização do interrogatório do requerido (art. 1181
do CPC)...” DRA. SUELY EMIKO MIYAMOTO

122.-RESSARCIMENTO PERDAS E DANOS-719/2003-YA-
SUDA SEGUROS S/A x EDUARDO COUTINHO BRUDER.
“...A parte autora, no prazo de dez dias, deve emendar a inicial,
adequando-a ao disposto nos artigos 275, II, “e”, e 276 do CPC
(querendo, apresentar rol de testemunhas, quesitos e assistente
técnico)...” DR. ERMINIO EBINER FILHO

123.-CURATELA-732/2003-EUNICE GUEZI DE LIMA x
APARECIDA GUEZI. “...Designo o dia 04/03/2004, às 15:45
horas, para a realização do interrogatório do requerido (art. 1.181
do CPC)...” DRA. SANDRA MARIA DO N G SILVA

124.-BUSCA E APREENSAO-743/2003-BV FINANCEIRA S/
A CREDITO FINANCIAMENTO INVESTIMEN x ANTONIO
LUIZ DE CARVALHO. Para, querendo, impugnar a contesta-
ção no prazo legal. DRA. CRISTIANE BELINATI GARCIA
LOPES

125.-ALVARA-767/2003-OLGA ELIZABETH BELAI CEZAR
x O JUIZO. Para promover a juntada dos documentos especifi-
cados no parecer ministerial. DR. GENTIL GUIDO DE MAR-
CHI

126.-EXECUCAO FISCAL-78/2000-FAZ PUB DO MUNICI-
PIO DE MARINGA x ADALBERTO SOBRINHO. “...Diante
do exposto, Julgo Extinto o presente processo, com base no art.
794, inciso II, do CPC. Custas pela parte requerida. P.R.I. Opor-
tunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição...” DR.
SILVIO HENRIQUE MARQUES JUNIOR e DR. WALDIR
FRARES

127.-EXECUCAO FISCAL-195/2000-FAZ PUB DO ESTADO
DO PARANA x MILEAN EQUIPAMENTOS ELETRONICOS
LTDA. “...Por essas razões, Julgo Parcialmente Procedentes os
embargos, para reconhecer a inconstitucionalidade da forma
de cálculo do ICMS na modalidade “por dentro”, e determinar
que recalculado sem a incidência do tributo sobre o mesmo
tributo, ou seja “por fora”. Por sucumbência, como houve reci-
procidade, condeno ambas as partes no pagamento das custas,
por rateio, e cada qual suportar os honorários de seus respecti-
vos patronos, por incidir o disposto no art. 21, do CPC. Após o
prazo recursal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça, para o reexame necessário. P.R.I...” DR. DIRCEU
GALDINO e DR. MARCOS ANDRE DA CUNHA

128.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-57/2003-JOSE EPITA-
CIO DE OLIVEIRA x NORTPAR CONCESSIONARIA DE
VEICULOS LTDA e outros. Da baixa dos autos, manifeste-se
a parte. DRA. SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA

129.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-58/2003-ESTADO DO
PARANA x CENTRO DE ONCOLOGIA E RADIOTERAPIA
SANT’ANA LTDA. Da baixa dos autos, manifestem-se as par-
tes. DR. MARCOS ANDRE DA CUNHA e DR. DIRCEU
GALDINO

130.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-59/2003-FUNDAÇAO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA e outros x
MARCOS CORREIA DE ANDRADE. Da baixa dos autos,
manifestem-se as partes. DRA. LEILA APARECIDA FERREI-
RA GARCIA e DRA. LUCINEIA RODRIGUES AGUIAR
MANGOLIN

131.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-60/2003-PARANA AS-
SISTENCIA MEDICA LTDA x ANTONIO SERRANO DOS
SANTOS. Da baixa dos autos, manifestem-se as partes. DR.
JAMIL JOSEPETTI JUNIOR e DRA. ROSEMERY BRENNER
DESSOTTI

132.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-61/2003-BANCO BRADES-
CO S/A x JOSE ALVES CAETANO RODRIGUES e outros. Da
baixa dos autos, manifestem-se as partes. DR. JOSE IVAN GUI-
MARAES PEREIRA e DRA. DENISE AKEMI MITSUOKA

133.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-62/2003-BANCO BRA-

DESCO S/A x MARILENA APARECIDA BARAVIERA SPRI-
CIDO. Da baixa dos autos, manifeste-se a parte. DR. RODRI-
GO GHESTI

134.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-63/2003-ASSOCIAÇAO
PARANAENSE DOS SUPERMERCADOS - APRAS x PRE-
FEITO MUNICIPAL DE MARINGA E OUTRO. Da baixa dos
autos, manifestem-se as partes. DR. NILSO ROMEU SGUA-
REZI e DR. ALAERCIO CARDOSO

VARA DE FAMÍLIA E INFÂNCIA E JUVENTUDE
COMARCA DE MEDIANEIRA – ESTADO DO PARANÁ
DR. GUILHERME CUBAS CESAR – JUIZ DE DIREITO
RELAÇÃO N. 01/2004

ADVOGADO(S) ORDEM PROCESSO
ALTY DE JESUS MARTINS DINIZ 07 187/03
ALTY DE JESÚS MARTINS DINIZ 04 055/99
AMAURI GARCIA MIRANDA 10 30702
AMAURI GARCIA MIRANDA 13 308/02
ANTONIO TARCISIO MATTÉ 04 055/99
ANTONIO TARCISIO MATTÉ 19 214/97
ARNILDO LINCK 16 044/03
ARNILDO LINCK 18 042/03
BELONTE SCHIZZI 19 214/97
CONSUELO GUIMARAES RIBEIRO 05 291/03
CONSUELO GUIMARAES RIBEIRO 15 022/03
CRESTIANE ANDRÉIA ZANTOSSO 06 255/03
DIATIUCÁ EMANUELA DE MOURA 14 071/02
FLAVIA MAGNONI SEHENEM 11 333/01
GIULIANO ROBERTO CAMPIOL 12 369/02
GLAUCIA MARIA ASCOLI 12/03
JANAINA A MORETTO FORNAZARI 01 243/02
JANI T. AMBRISIO 12 369/02
JANI T. AMBROSIO 09 370/02
JOSE ALVES DOS SANTOS JR 04 55/99
JULIANE CARVALHO DE SOUZA FAVA 20 324/03
KATIA MARIA BOMFIN DE ALMEIDA 25 369/03
LUIZ FERNANDO FORTES CAMARGO 23 233/03
MAGDA REGINA HECK 24 273/00
MARCELO BUZATO 06 255/03
MARCELO BUZATO 08 18003
MARCIA MAYUMI HOTA VICENTINI 17 336/03
NELSON MATIAS GRIEBELER 03 004/03
OSCAR CREMA 22 110/93
RICARDO FERREIRA DAMIÃO FILHO 21 07/02
RONALDO LUI\Z BARBOZA 15 022/03
VANESSA DAS NEVES PICOUTO ZOLIN 02 012/03
WANDERLEI CUNHA 19 214/97
ZENINHO GOLDONI 13 308/02

01)-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 243/02 – F.C. e F.C, re-
pres. I.V.M. – N.R.C. – “Julgou extinta a execução, com fulcro
no art. 794, I do CPC, condenando o executado ao pagamento
das custas processuais” – DR. JANAINA A MORETTO FOR-
NAZARI;

2)-ADOÇÂO – 12/03 – L.A S. “Decisão datada de 05.12.2003,
que declarou o erro material constante no dispositivo da sen-
tença, a fim de que conste o correto nome do requerente L.A da
S. Na parte que não foi objeto de correção, permanece a sen-
tença como lançada nos autos (fls. 28/29)” – DR.GLAUCIA
MARIA ASCOLI e VANESSA DAS NEVES PICOUTO ZO-
LIN;

3)-PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE ADOÇÃO – 04/2003 –
N.M.G. e E.C.K.G. – “pedido de habilitação deferido” – DR.
NELSON MATIAS GRIEBELER;

4)-INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
– 55/99 - T.F.R. e outros, repres. p/ avó O S.R x º J.M. – “Jul-
gou extinto o feito, com fulcro no art. 794,I do CPC, condenan-
do o executado ao pagto das custas processuais” – DRS. AN-
TONIO TARCISIO MATTÉ , ALTY DE JESUS MARTINS
DINIZ e JOSE ALVES DOS SANTOS JUNIOR;

5)-CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO – 291/
2003 – N.G. x Z.L. – “Decisão que converteu em divórcio a
separação consensual das partes, declarando dissolvio o víncu-
lo matrimonial que os unia. Custas pelas partes” – DR. CON-
SUELO GUIMARÃES RIBEIRO;

6)-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 255/2003 – G.F.T. repres
mâe M.F. x J.T.F. – “Homologou o acordo efetivado entre as
partes, suspendendo o feito, e os autos em apenso sob n. 259/
01, até o termino do prazo estipulado para o respectivo cumpri-
mento (julho/2004),com fulcro no art. 792, caput do CPC” –
DRS. MARCELO BUZATO e CRSTIANE ANDRÉIA ZAN-
ROSSO;

7)-DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTAVEL – 187/2003 – S.B.A
x J.B. – “Julgou procedente o feito, para reconhecer a existên-
cia de união estável e declarar a respectiva dissolução, conce-
dendo a guarda da filha das partes à requerente e condenando o
réu ao pagto a titulo de pensão alimentícia À J.B. da quantia
equivalente a 30% do Sal. Mínimo, mensalmente, montante a
ser pago até o dia 10 de cada mês, diretamente a requerente, ou
mediante depósito em conta de sua titularidade. Condenou o
réu ao pagto das custas e despesas processuais e hon.
Adv.arbitrados em R$800,00” – DR. ALTY DE JESUS MAR-
TINS DINIZ;

8)-DIVÓRCIO CONSENSUAL – 180/03 – A R.H. x E.H. –
“Julgou extinto o feito, com fulcro no art. 267, VIII do CPC.
Custas pelo requerentes” – DR. MARCELO BUZATO;

9)-DIVÓRCIO LITIGIOSO DIRETO – 370/2002 – R.B.S. x A
O C. – “Decretou o divorcio entre as partes, passando a ré a
chamar-se A O C. . Condenou a ré ao pagto das custas e despe-
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sas processuais e hon. Adv. arbitrados em R$500,00” – DRA.
JANI T. AMBRISIO;

10)-SEPARAÇÃO CONSENSUAL – 307/02 – J.L.Z. x M.M.Z
– “Julgou extinto o feito, om fulcro no art. 267, III e $ 1 do
CPC.Custas pelos requerentes “ – DR. AMAURI GARCIA
MIRANDA;

11)-INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA – 333/01 – P.J.S. repres. pelo Avo
C.N.S. x S.P.C. e A M.N. – “Julgou procedente o pedido inici-
al, para decretar V.J.C. pai biológico de P.J.S., extinguindo-se
o processo com julgamento do mérito, forte no art. 269, inc. II
do CPC. Condenou os réus ao pagto das custas e despesas pro-
cessuais e hon. Adv. arbitrados em R$500,00” – DRA. FLA-
VIA MAGNONI SEHENEM;

12)-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO – 369/02 – I.R.B. x
D.R. – “Decretou o divorcio entre as partes, passando a auto-
ra a chamar-se I.R.B. Condenou o réu ao pagto das custas e
despesas processuais e hon. Adv. arbitrados em R$500,00” –
DR. GIULIANO ROBERTO CAMPIOL E JANI T. AMBRO-
SIO;

13)-DECLARATORIA DE UNIÃO ESTAVEL – 308/2002
– E.C. x E.L. – “Julgou parcialmente o pedido inicial, con-
siderando o acordo efetivado entre as partes em fls. 48,
para reconhecer a existência de união estável e declarar a
respectiva dissolução, determinando a partilha entre as par-
tes dos bens descritos nos doc. De fls. 25/29, obedecendo
os princípios de regime da comunhão parcial de bens, pre-
visto no Cód. Civil. Condenou as partes ao pagto de 50%
das custas e despesas processuais e hon. Adv. ao patrono
da parte contrária arbitrado cada qual em R$800,00” –0
DR. AMAURI GARCIA MIRANDA e ZENINHO GOLDO-
NI;

14)-INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/CALIMENTOS
– 71/2002 – M.E.R, repres. p/ mãe D.R. x C.G. – “Julgou pro-
cedente o pedido para declarar C.G. pai biológico de M.E.R.,
condenando-o ao pagto da pensão alimentícia no valor de 01
sal. Mínimo, mensalmente, extinguindo-se o feito com julga-
mento do mérito. Condenou ainda o réu ao pagto das custas e
despesas processuais e hon. Adv. no valor de R$500,00” – DR.
DIATIUCÁ EMANUELA DE MOURA;

15)-CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO LITI-
GIODO – 22/03 – R.Z. x A E.B. – “Converteu em divórcio a
separação consensual das partes, declarando dissolvido o vín-
culo matrimonial que os unia. Custas pelas partes” – DR. CON-
SUELO GUIMARÃES RIBEIRO e RONALDO LUIZ BAR-
BOZA;

16)-SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA – 44/03 – M..T.P x
J.N.T.P – “Julgou procedente o pedido inicial, para decretar a
separação judicial de M.T.P e J.N.T.P., forte no art. 5, caput da
Lei 6515/77, condenando o réu ao pagto a titulo de alimentos
aos filhos da quantia equivalente a 50% do sal. Mínimo, men-
salmente, montante a ser pago até o dia 10 de cada mês, direta-
mente a genitora dos menores ou mediante depósito em conta
de sua titularidade. Condenou ainda o réu ao pagto das custas e
despesas processuais e hon. Adv. arbitrados em R$500,00” –
DR. ARNILDO LINCK;

17)-CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO CON-
SENSUAL – 336/2003 – E.C. e S.S.C – “Converteu em divór-
cio a separação consensual dos requerentes, declarando dissol-
vido o vínculo matrimonial que os unia, homologou o acordo
efetivado entre as partes, determinando o cumprimento do res-
pectivo conteúdo. Custas pelos requerentes” – DR. MARCIA
MAYUMI HOTA VICENTINI;

18)-ALIMENTOS – 42/2003 – F.P, repres p/ mãe S.C.P., assis-
tida p/ T.C.P x A P.G. – “Julgou procedente o pedido, para
condenar D.O F. ao pagto mensal aos requerentes do valor equi-
valente a 01 sal. Mínimo, a ser depositado em conta-corrente
de titularidade da representante legal da requerente, ou lhe pago
diretamente. Condenou ainda o réu ao pagto das custas e des-
pesas processuais e hon. Adv. arbitrados em R$400,00” – DR.
ARNILDO LINCK;

19)-PARTILHA – 214/97 – J.H. N. x I.M.H.L – “Homologou o
acordo efetivado entre as partes e julgou extinto o feito, com
fulcro no art. 269, III do CPC, custas pela requerida” – DRS.
ANTONIO TARCISIO MATTÉ , BELONTE SCHIZZI e WAN-
DERLEI CUNHA;

20)-DIVÓRCIO CONSENSUAL – 324/03 – E.S.F. e L.T.W.S.
– “Homologou acordo efetivado e decretou o divórcio entre as
partes, passando a ré a chamar-se L. T.W, homologando o acor-
do no tocante à guarda e direito de visitas dos filhos menores,
determinando que se cumpra o respectivo conteúdo. Custas
pelos requerentes – “ – DR. JULIANE CARVALHO DE SOU-
ZA FAVA;

21)-AÇÃO DE SEPARAÇÃO LITIGIOSA – 07/02 – N.V.K
25)-EXONERACAO DE ALIMENTOS – 369/2003 - DMA X
PEA – “ Em 10 dias emendar a inicial observando o disposto
no art. 282, II, V e VII, CPC, sob pena de indeferimento.”..
DR. KATIA MARIA BONFIM DE ALMEIDA
. e J.C.K – “ Intimação do Procudador do reqdo para apresenta-
ção de memoriais no prazo de dez dias.” Dr. RICARDO FER-
REIRA DAMIÃO FILHO.

22)-AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE – 110/
93 - F. F. x A K. – “ Manifeste-se às partes sobre o ofício de fls.
168, no prazo comum de 05 (cinco) dias”. Dr. OSCAR CRE-
MA.

23)-SEPARACAO JUDICIAL – 233/2003 - N.J.S. e M.M.S. x
ESTE JUIZO. – “ ante ao lapso temporal manifeste-se se o re-
querente Nelmar permanece preso. Em caso positivo juntar
documentos originais. Em caso negativo, comparecerem em

Juízo para audiência de ratificacao”. Dr. LUIZ FERNANDO
FORTES DE CAMARGO

24)-DIVORCIO DIRETO – 273/2000 - MVS X AVX – “ mani-
festar a requerente acerca da informação de existência de di-
vorcio realizado em 1998, devidamente averbado junto ao car-
tório de origem”.. Dr. MAGDA REGINA RECK

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PALMAS-PR
CARTÓRIO DA VARA CÍVEL
e-mail: varaciveldepalmas@proserv.com.br
JUIZA DE DIREITO:  Dra. LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUIZA SUBSTITUTA:  Dra. JULIA CONCEIÇÃO M. e F.
DE ARAÚJO
Relação nº 01/2004

Indíce de Publicação

Dr. ACYR DE OLIVEIRA PONTES
Dr. ALEXANDRE HERCULANO DE BRUM
Dr. ALFREDO HENRIQUE ZIMMERMANN
Dr. ALOISIO DE CAMARGO FONSECA
Dr. ALVARO ANTONIO BOF
Drª. ANA PAULA BREOWICZ SLONSKI
Drª. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER
Dr. ANDREY HERGET
Dr. ANGELO PILATTI NETO
Dr. ANTÔNIO CARLOS ZIMMERMANN
Dr. ANTONIO FERREIRA STAHLSCHMIDT
Dr. ANTÔNIO LUIZ DE OLIVEIRA
Dr. ANTONIO RAMPAZZO
Dr. ARCÂNGELO BETIATO JÚNIOR
Dr. ARMSTRONG TAVARES DE LINDBERG
Dr. AURIMAR JOSÉ TURRA
Dr. AURO DA APARECIDA RAMOS DE MELLO
Dr. BRENO MARQUES DA SILVA
Dr. CÂNDIDO MATEUS M. BOSCARDIN
Dr. CARLOS ALCIDES ALBERTI BÜRGER
Dr. CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER
Dr. CARLOS ROBERTO NAUFEL
Drª. CAROLINE GARCETE
Dr. CÉLIO ARMANDO JANCZESKI
Dr. CELITO ARGENTA
Drª. CHRISTIANI MARIA SARTORI BARBOSA
Drª. CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
Drª. CRYSTIANE LINHARES
Dr. DAGOBERTO SIGRUN PEDROLLO
Dr. DANIEL NUNES ROMERO
Dr. DANIEL RODRIGO ANDRADE ANDRASCHKO
Dr. DANUBIO CUNHA DA SILVA
Dr. DIOGO ANTONIO MACIEL BELLO
Dr. EDGAR DOMINGOS MENEGATTI
Dr. EDMAR LUIZ COSTA JUNIOR
Dr. EDSON LUIZ MARTINS
Drª. ELIANDRA CRISTINA WINCK
Dr. ÉLIO REZENDE DE OLIVEIRA
Dr. EMÍDIO CAETANO RODRIGUES JÚNIOR
Drª. EVA REGIANI GONÇALVES
Dr. EVANDRO JUAREZ RODRIGUES
Dr. EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS
Dr. EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO
Dr. FÁBIO SPAGNOLLI
Dr. GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI
Drª. GISAH MYARA MAYSONNAVE
Drª. HELEN KARINE MOHR
Dr. HERODITES TADEU RIBAS PACHECO
Dr. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO
Drª. JAQUILINE LAZZARETTI
Dr. JOAIR RIBAS DE MELLO
Dr. JOÃO BATISTA RIBAS STAHLSCHMIDT
Dr. JOÃO EDUARDO LOUREIRO
Dr. JOÃO LUIZ DE LAIA
Dr. JOAQUIM JOSÉ DE CAMARGO
Dr. JORGE LUIZ DE MELO
Dr. JORGE TORRES DE PINHO
Dr. JOSÉ ANTONIO MARCONDES PACHECO
Dr. JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA
Dr. JÚLIO CÉSAR DALMOLIN
Drª. LARISSA KARLA DE PAULA E SÁ
Drª. LAURETTE DUB PINTO CONTE
Dr. LEANDRO CAMARGO MARTINS
Drª. LIA TELLES DE CAMARGO
Drª. LILIANE KRUETZMANN ABDO
Dr. LISANDRO TELLES DE CAMARGO
Dr. LUDOVICO ALBINO SAVARIS
Dr. LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA
Dr. LUIZ CARLOS KRANZ
Dr. LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA VIANA
Dr. LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA
Dr. LUIZ ROBERTO CADORE
Drª. MANUELA ROSA DE CASTILHO
Dr. MARCELO TESHEINER CAVASSANI
Dr. MÁRCIO VIEIRA DA CONCEIÇÃO
Dr. MARCO ANTONIO BORDIGNON
Dr. MARCO ANTONIO RIBAS RAMPAZZO
Dr. MARCOS SÉRGIO JAKIEMIN MARTINS
Drª. MARIA CAROLINA BIAGINI CURY
Dr. MARÍCIO SIDNEY FAZOLO
Drª. MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA
Dr. MAURÍCIO FLAVIO MAGNANI
Dr. MAX HUMBERTO RECUERO
Dr. MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER
Drª. MÔNICA FRANCO BRESOLIN
Dr. NELI LINO SAIBO
Dr. NELSON PASCHOALOTTO
Dr. NILTO SALES VIEIRA
Dr. NILTON LUIZ PACHECO DA ROCHA LOURES
Dr. ODILON MARTINS JUNIOR

Dr. OKSANDRO GONÇALVES
Dr. OLDEMAR MARIANO
Dr. OSÓRIO FERRARI
Dr. OSVALDO BETIN BOARETO
Dr. PAULO CÉSAR LAGO DE ALMEIDA
Dr. PIRATAN ARAUJO FILHO
Dr. RAFAEL VIGANÓ
Drª. RAQUEL APARECIDA OLIVO GERÔNIMO
Dr. RAUL ÉLDIO LIMA RIBAS
Dr. RAUL SILVEIRA BOENO
Dr. RENATO HARTWIG GRAHL
Dr. RENATO LUIZ OTTONI GUEDES
Dr. RODRIGO MENEZES
Dr. RONALDO JOSÉ E SILVA
Drª. ROSALINA SACRINI PIMENTEL
Dr. SALVADOR OLIVA NETO
Dr. SELSO NATALIN SONZA
Dr. SÉRGIO DALBEM
Dr. SIDNEI MARCELO FASSINI
Drª. SÍLVIA FÁTIMA SOARES
Dr. UBIRATAN GUIMARÃES TEIXEIRA
Dr. VALDEMAR MORÁS
Dr. VALMIR LUIZ CHIOCHETA JÚNIOR
Dr. VANDERLEI FERNANDES
Dr. VITOR EDUARDO HÜFFNER PARDAL
Dr. VOLNEY SEBASTIÃO SPRÍCIGO
Dr. WELBER FERNARDES DE SIQUEIRA
Drª. ZILÂNDIA PEREIRA ALVES
Dr. ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO

1. ANULAÇÃO – 246/03 – Zilda Chagas X Gilberto Trindade
Pilantil – Designo audiência preliminar, prevista no artigo 331
do CPC para o dia 12 de fevereiro de 2004, 13:30 horas, opor-
tunidade em que serão fixados os pontes controvertidos, defe-
ridas as provas a serem produzidas e analisadas as questões
processuais, caso seja infrutífero o acordo – Advs. RAUL SIL-
VEIRA BOENO e JOAIR RIBAS DE MELLO.

2. ARROLAMENTO – 140/03 – Espólio de Maria Jandira Cruz
Sudam – Providenciem-se as certidões negativas de débito,
conforme já determinado no despacho de fl. 29 – Adv. ALE-
XANDRE HERCULANO DE BRUM.

3. ARROLAMENTO – 241/00 – Espólio de José Alves Dangui
– Manifeste-se a inventariante – Adv. JOAIR RIBAS DE ME-
LLO.

4. ARROLAMENTO – 362/02 – Espólio de Generoso de Al-
meida França – Intime-se a inventariante para juntar a negativa
de débitos municipais, pois não se faz acompanhar do petitório
de fl. 44 – Adv. LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEI-
RA.

5. ARROLAMENTO – 404/03 – Espólio de Idivy Antonio Car-
raro – Nomeio a requerente inventariante, independente de com-
promisso. Intime-se-a para que junte aos autos certidões nega-
tivas de débito federal, estadual e municipal. Por outro lado, a
renúncia à herança indicada na inicial deverá ser firmada na
forma do artigo 1806 do CC/2002, devendo, desta forma, cons-
tar expressamente do termo judicial, já que não realizada medi-
ante escritura pública. Por tanto, intime-se a inventáriante para
que tal requisito legal seja satisfeito, no prazo de 20 dias –
Adv. LISANDRO TELLES DE CAMARGO.

6. ARROLAMENTO – 83/03 – Espólio de Mauro Marcelo
Carneiro – Intime-se o inventariante para os fins requeridos
pelo M. Público – Adv. AURO DA APARECIDA RAMOS DE
MELLO.

7. AUTORIZAÇÃO – 33/03 – Vidalvina Goulart dos Santos e
outros – Efetuar a prestação de contas – Adv. PAULO CÉSAR
LAGO DE ALMEIDA.

8. AUTORIZAÇÃO – 346/03 – Maria Aparecida Siqueira San-
tos – Intime-se a requerente para os fins solicitados pela repre-
sente do Ministério Público – Adv. PAULO CÉSAR LAGO DE
ALMEIDA.

9. AUTORIZAÇÃO – 349/03 – Maria Aparecida Siqueira San-
tos – Intime-se a requerente para os fins solicitados pela repre-
sente do Ministério Público – Adv. PAULO CÉSAR LAGO DE
ALMEIDA.

10. AUTORIZAÇÃO – 394/03 – Avelina de Almeida Vivan –
Efetuar a prestação de contas – Adv. RAQUEL APARECIDA
OLIVO GERÔNIMO.

11. BUSCA E APREENSÃO – 07/04 – Banco Bradesco S.A. X
Dione Araújo Camargo – Efetuar o depósito das custas proces-
suais – Adv. NELSON PASCHOALOTTO e CHRISTIANI
MARIA SARTORI BARBOSA.

12. BUSCA E APREENSÃO – 133/01 – Banco Bradesco S.A.
X Agropecuária Sanas Ltda. – Defiro o pedido suspensivo.
Aguarde-se até de 30/05/2004, quando os autos deverão retor-
nar conclusos – Adv. NILTO SALES VIEIRA.

13. BUSCA E APREENSÃO – 210/03 – Banco Santander
Meridional S.A. X Batista Ferrari – Em face ao exposto, com
fundamento no Decreto-Lei 911/69 e artigo 66 da Lei nº 4.728/
65, Julgo Procedente o pedido inicial, consolidando nas mãos
do autor o domínio e a posse plenos e exclusivos do bem, cuja
apreensão liminar foi deferida. Faculto ao autor a venda do
bem, na forma do artigo 3º, parágrafo 5º do Decreto-lei 911/69.
Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, os quais fixo em R$500,00 (quinhen-
tos reais), corrigíveis a partir desta data, atendido o grau de
zelo do profissional e a simplicidade da demanda – Adv. EX-
PEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO.

14. BUSCA E APREENSÃO – 289/03 – Hsbc Bank Brasil S.A.
– Banco Múltiplo X Cleci de Araújo Jung – Diga o credor –
Adv. CRYSTIANE LINHARES.

15. BUSCA E APREENSÃO – 293/02 – Banco Bradesco S.A.
X Alberto de Araújo Transportes – Diga o requerente – Adv.
NILTO SALES VIEIRA.

16. BUSCA E APREENSÃO – 319/02 – Banco Bradesco S.A.
X Alberto de Araújo Transportes – Diga o Autor – Adv. NILTO
SALES VIEIRA.

17. BUSCA E APREENSÃO – 324/03 – Banco Volkswagen
S.A. x Paulo Gutemberg de Camargo – Sobre os ofícios de fls.
35; 37 e 38, Diga o Autor – Adv. MARILI DALUZ RIBEIRO
TABORDA.

18. BUSCA E APREENSÃO – 367/03 – Banco Volkswagen
S.A. X Luiz Alceu Ferreira Pires – Considerando o petitório de
fl. 23, determino a extinção do processo com fundamento no
artigo 269, VIII do CPC; Custas ‘ex lege´. Honorários advoca-
tícios, na forma como acordado pelas partes. Oportunamente,
arquivem-se os autos – Adv. OKSANDRO GONÇALVES.

19. BUSCA E APREENSÃO – 38/01 – Banco General Motors
S.A. X Terezinha Barbosa Coleraus – Intime-se o requerente
para que esclareça se tem interesse no prosseguimento do feito,
sob pena de extinção e arquivamento dos autos, em 10 dias –
Advs. DANIEL NUNES ROMERO.

20. BUSCA E APREENSÃO – 432/02 – Banco Dibens S.A. X
Joanilso Pinheiro – Manifeste-se o vencedor – Adv. EVAN-
DRO JUAREZ RODRIGUES.

21. BUSCA E APREENSÃO – 53/02 – BV Financeira S.A.
Crédito, Financiamento e Investimento – Retirar em Cartório
Carta precatória para citação do requerido, para seu devido
cumprimento – Adv. CRISTIANE BELINATI GARCIA LO-
PES.

22. BUSCA E APREENSÃO – 212/03 – Banco Volkswagen
S.A. X Nivaldo Bertola Machado – Considerando o acordo de
fls. 38/40, aguarde-se, em Cartório a satisfação integral da aven-
ça firmada, pois sendo inteiramente satisfeita, o pedido de em-
bargos de terceiro, processado em apenso, terá direção diversa
daquela que vem sendo firmada. Intime-se o embagante Com-
pensados Indupinho Ltda., para que tome ciência da transação
firmada nestes autos – Adv. ODILON MARTINS JUNIOR.

23. CANCELAMENTO – 165/03 – Cláudio Hidemi Kazuma
X Banco do Brasil S.A. – Em face ao exposto Julgo Procedente
o pedido inicial, mantendo-se a tutela antecipada anteriormen-
te concedida, com a ausência de anotação do nome dos autores
junto ao SERASA, enquanto se discute judicialmente a dívida,
responsável pela anotação. Condeno o requerido ao pagamento
de custas processuais e honorários advocatícios os quais fixo
em R$800,00 (oitocentos reais), atendido o grau de zelo do
proficional e a simplicidade da causa, valores que deverão ser
corrigidos monetariamente a partir desta data, observando para
tanto o INPC e acrescidos de juros de mora, contados do trân-
sito em julgado da decisão – Advs. JAQUILINE LAZZARET-
TI; FÁBIO SPAGNOLLI e ANDREY HERGET.

24. CAUTELAR – 10/03 – Auto Posto Dalla Vecchia X Ander-
son Luiz Milanez – Ao preparo – Adv. PAULO CÉSAR LAGO
DE ALMEIDA.

25. COBRANÇA – 133/02 – Confederação Nacional da Agri-
cultura – CNA e outros X Eloa Terezinha Bohrer Marcondes –
Em face ao exposto, determino a extinção do processo sem jul-
gamento do mérito, com fundamento no artigo 267, VI do CPC.
Condeno os autores ao pagamento de custas procesuais e hono-
rários advocatícios, os quais fixo em 15% do valor atribuído à
causa, atendido o grau de zelo do profissional – Advs. NIL-
TON LUIZ PACHECO DA ROCHA LOURES e LUIZ FER-
NANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA.

26. COBRANÇA – 201/03 – confederação Nacional da Agri-
cultura – CNA e outros X Maria Aparecida dos Santos – Sobre
a constestação, manifestem os autores – aDv. NILTON LUIZ
PACHECO DA ROCHA LOURES.

27. COBRANÇA – 204/03 – Confederação Nacional da Agri-
cultura – CNA e outros X Rodolfo Thaler – Recebo o recurso
manifestado em seu duplo efeito. Intime-se o apelado para con-
tra-arrazoar – Adv. ODILON MARTINS JUNIOR.

28. COBRANÇA – 298/97 – Bannack e Cia. Ltda. X Getúlio
Lima de Abreu – Ainda que não tenha restado consignado na
audiência de fls. a respeito da incidência de correção monetá-
ria, a mesma deverá estar presente, pois se trata de atualização
monetária do capital, sendo certo que sua ausência importará
no enriquecimento ilicito do devedor. Quanto aos juros de mora,
os mesmo deverão Ter incidência a partir do vencimento isola-
do de cada parcela indicada no termo de fl. 79, no percentual
de 0,5% ao mês até janeiro do ano de 2003 e a partir desta data,
no percentual de 1% ao mês, considerando a nova disposição
do CC/2002. Sobre os cálculos de fls. 127 à128, digam os inte-
ressados – Advs. ALEXANDRE HERCULANO DE BRUM e
ACYR DE OLIVEIRA PONTES.

29. COBRANÇA – 345/03 – Navajo Veículos X João Paulo da
Silva – Para Audiência de conciliação designo dia 10 de feve-
reiro de 2004, às 13:30 horas – Adv. OSÓRIO FERRARI.

30. CONDENATÓRIA – 113/02 – Clemor Zotti X Denis Antô-
nio de Souza – Considerando o silêncio da parte interessada,
arquivem-se os autos – Adv. NELI LINO SAIBO e CARLOS
ALCIDES ALBERTI BÜRGER.

31. DECLARATÓRIA – 01/03 – Maria Kich Bonatto X Muni-
cípio de Palmas – Expeça-se o competente precatório requisi-
tório para pagamento – Advs. EXPEDITO EUGENIO STEFA-
NELLO LAGO e HERODITES TADEU RIBAS PACHECO.

32. DECLARATÓRIA – 197/02 – Terêncio & Terêncio Ltda. X
Distribuidora Farmâceutica Panarello Ltda. – Ao contário do
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que afirma o requerido não houve esquecimento da Contadoria
Judicial quando não fez incidir juros de mora sobre o percentu-
al devido pois, quando do petitório de fl. 83, nada foi mencio-
nada a respeito da intenção do réu em fazer incidir nas parcelas
vencidas, os juros indicados. No entanto, é certo que os juros
em casos de dívidas vencidas e não pagas serão no percentual
de 6% ao ano e não como pretende o credor, com incidência de
1% ao mês. Assim, sobre o novo cálculo de fl. 103 e verso,
Digam os interessados – Advs. LUIZ FERNANDO TESSERO-
LI DE SIQUEIRA; MARIA CAROLINA BIAGINI CURY e
CARLOS ROBERTO NAUFEL.

33. DECLARATÓRIA – 227/02 – Paulo Roberto Dornelles
Gonçalves e outros X Elias José dos Santos & Cia. Ltda. –
Recebo o recurso de apelação em ambos os seus efeitos. Inti-
me-se a parte adversa para, querendo, contra-razoar, no prazo
legal de 15 dias – Adv. LARISSA KARLA DE PAULA E SÁ.

34. DECLARATÓRIA – 294/00 – Antônio Carlos Caldas Sen-
deski X Banco do Estado do Paraná S.A. – Ao preparo – Adv.
ODILON MARTINS JUNIOR.

35. DECLARATÓRIA – 36/03 – João Maria Cordeiro dos San-
tos X Município de Palmas – Expeça-se o competente precató-
rio requisitório para pagamento – Advs. EXPEDITO EUGE-
NIO STEFANELLO LAGO e LEANDRO CAMARGO MAR-
TINS.

36. DECLARATÓRIA – 380/03 – Jefferson Dangui da Silva X
Banco Autolatina S.A. – Para audiência de conciliação designo
dia 01 de março de 2004, às 13:30 horas – Adv. JOAIR RIBAS
DE MELLO.

37. DECLARATÓRIA – 396/03 – Neli Dall‘Agnoll X Banco
General Motors S.A. – Retirar Carta Precatória para cumpri-
mento – Adv. EMÍDIO CAETANO RODRIGUES JÚNIOR.

38. DECLARATÓRIA – 48/03 – Auto Posto Dalla Vecchia X
Anderson Luiz Milanez – Ao preparo – Adv. PAULO CÉSAR
LAGO DE ALMEIDA.

39. DECLARATÓRIA – 497/02 – Comabel Comércio e Repre-
sentação de Madeiras Ltda. X Município de Palmas – Ao pre-
paro – Adv. EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO.

40. DECLARATÓRIA – 78/03 – Serrarias Campos de Palmas
S.A. X Município de Palmas – Ao preparo – Adv. ALOISIO
DE CAMARGO FONSECA.

41. DESPEJO – 103/03 – Ademir Roberto Pelizzari X Valmar
Borges – Ao preparo – Adv. ALOISIO DE CAMARGO FON-
SECA.

42. DESPEJO – 185/03 – Aquineo de Paula e outra X Adriano
Brasil e outra – Em face ao exposto Julgo Procedente o pedido
inicial, declarando rescindido o contrato de locação firmado
pelas partes e condenando os requeridos ao pagamento dos alu-
gueres vencidos e não pagos, valores que deverão ser acrescido
dos encargos legais, conforme supra estabelecido. Condeno os
réus, também, ao pagamento de custas processuais e honorári-
os advocatícios, os quais fixo em 10% do valor dos aluguéis
atrasados, atendido o grau de zelo do profissional e a simplici-
dade da demanda – Adv. ALEXANDRE HERCULANO DE
BRUM.

43. DESPEJO – 209/03 – Banco Santander Meridional S.A. X
Angelita Marques da Silva – Intime-se a requerida para deposi-
tar o valor remanescente – Adv. EXPEDITO EUGENIO STE-
FANELLO LAGO e RAUL SILVEIRA BOENO.

44. DESPEJO – 360/02 – Octacílio da Silva Vargas da Costa X
José Carlos Beviláqua – Ao preparo – Adv. JOAIR RIBAS DE
MELLO.

45. DESPEJO – 392/98 – Imobiliária Mont Rei Ltda. X Jairo
José Pavlak – Diga o exequente (decorreu o prazo da suspen-
são) – Adv. EVA REGIANI GONÇALVES.

46. DIVISÃO – 203/00 – José Ferreira de Almeida e outra X
Djanira Teixeira dos Santos e outros – Diga os requerentes –
Adv. PAULO CÉSAR LAGO DE ALMEIDA.

47. EMBARGOS – 106/03 – Beatriz Chaves Loureiro X Fa-
zenda Nacional – Em face ao exposto Julgo Improcedente o
pedido inicial e reduzo, de ofício, o valor da multa, determian-
do que esta seja no percentual de 20% do valor do débito, per-
manecendo os demais encargos na forma como lançados. Con-
deno a embargante ao pagamento de custas processuais e hono-
rários advocatícios, os quais fixo em 15% do valor atribuído à
causa, corrigidos a partir do ajuizamento da demanda, atenden-
do o grau de zelo do profissional e a simplicidade da causa.
Deixo de determinar a remessa necessária, considerando a nova
redação do artigo 475 do CPC – Adv. JOÃO EDUARDO LOU-
REIRO.

48. EMBARGOS – 225/03 – Martins & Bertoglio Ltda., e ou-
tro X Banco Bradesco S.A. – Ao preparo – Adv. DAGOBER-
TO SIGRUN PEDROLLO.

49. EMBARGOS – 226/03 – Dario de Araújo Sobrinho e
outra X V.S. Indústria e Comércio de Madeiras Ltda. – So-
bre o cálculo de fls. 74 e verso, digam os interessados –
Advs. JOAIR RIBAS DE MELLO e MANUELA ROSA DE
CASTILHO.

50. EMBARGOS – 239/03 – Liana Scopel X Fazenda Nacio-
nal – Em face ao exposto Julgo Procedente o pedido inicial, a
fim de declarar a prescrição das CDAs indicadas nos autos nº
01/93 em relação a embargante Liana Scopel. Condeno o em-
bargante ao pagamento de custas processuais e honorários ad-
vocatícios, os quais fixo em 10% do valor atribuído à causa,
corrigidos a partir do ajuizamento da demanda, atendido o grau
de zelo do profissional. Esgotados os prazos de recurso volun-

tário, remetam os autos ao TRF – 4ª Região para reexame ne-
cessário – Adv. EMÍDIO CAETANO RODRIGUES JÚNIOR.

51. EMBARGOS – 303/02 – Agrofel Comércio de Produtos
Agricolas Ferrarin Ltda. X Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda.
– Diga o credor (decorreu o prazo legal da suspensão) – Adv.
BRENO MARQUES DA SILVA.

52. EMBARGOS – 307/03 – Beatriz Chaves Loureiro X Fa-
zenda Nacional – Sobre a impugnação apresentada, manifeste-
se a embargante que deverá se pronunciar se pretende produzir
provas orais – Adv. JOÃO EDUARDO LOUREIRO.

53. EMBARGOS – 334/96 – Maria Domingas Acco X União
Federal – Intime-se o executado para apresentar novo cálculo
do valor, devido, considerando os termos fixados quando dos
embargos processados em apenso, no prazo de 10 dias – Adv.
JÚLIO CÉSAR DALMOLIN.

54. EMBARGOS – 335/03 – Banco Itaú S.A. x Conselho Regi-
onal de Engenharia, Arquitetura e Agronômia – CREA – Sobre
a impugnação, manifeste-se o embargante – Adv. JORGE LUIZ
DE MELO.

55. EMBARGOS – 35/01 – Irmãos Pagliosa e Cia. Ltda., e
outros X Banco Bamerindus do Brasil S.A. – Deposite os em-
bargantes os honorários do perito proposta de fls. 225 – Adv.
VALDEMAR MORÁS.

56. EMBARGOS – 393/03 – Município de Palmas X Expedito
Eugenio Stefanello Lago – Proceda-se o apensamento d3stes
autos àqueles de cunho executivo respectivo. Intime-se o em-
bargado para, querendo, oferecer impugnação, no prazo legal –
Adv. EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO.

57. EMBARGOS – 395/02 – Martins & Bertoglio Ltda., e ou-
tros X Banco do Brasil S.A. – Em face ao exposto Julgo Impro-
cedente os embargos manejados. Condeno os embargantes ao
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, os
quais fixo em 10% do valor atribuído à causa, corrígiveis a
partir do ajuizamento do pedido inicial, atendido o grau de zelo
do profissional, na forma do artigo 20, parágrafo 4º do CPC –
Advs. ODILON MARTINS JUNIOR e LUIZ FERNANDO
TESSEROLI DE SIQUEIRA.

58. EMBARGOS – 408/03 – Aldo Tabajara Schneider X Anas-
tácio Marafon – Recebo os embargos para discussão, suspen-
dendo, por conseguinte, o curso do processo executivo. Inti-
me-se a parte adversa para, querendo, oferecer impugnação no
prazo legal de 10 dias – Adv. JOAQUIM JOSÉ DE CAMAR-
GO.

59. EMBARGOS – 431/02 – Rosana Celi Antonelli X Fazenda
Pública Estadual – Manifeste-se o vencedor – Adv. ANA PAU-
LA VEZZARO LAGO RÖCKER.

60. EMBARGOS – 78/01 – Município de Palmas X Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA –
Expeça-se o competente precatório requisitório para paraga-
mento – Advs. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO e HERO-
DITES TADEU RIBAS PACHECO.

61. EMBARGOS – 95 03 – Lenir Pedro Mozzer X Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA –
Sobre o cálculo de fl. 109 e verso, Digam os interessados –
Advs. PAULO CÉSAR LAGO DE ALMEIDA e JANIO SAN-
TOS DE FIGUEIREDO.

62. EXECUÇÃO – 08/97 – Fernando Lúcio Giacobo X César
Pacheco Baptista – Indefiro o pedido requerido no item I do
petitório de fl. 98 porque quando da penhora das cotas pagas
do veículo não ficou esclarecido qual era o percentual destas.
Quanto à fraude a execução, assiste razão ao credor quando
entende a sua ocorrência, pois o único bem do executado, desta
forma, a satisfação do crédito do exequente, quando mais no
caso em apreço, quando as cotas pagas do veículo estavam pe-
nhoradas. Considerando o reconhecimento da fraude, o ato de
alienação torna-se ineficaz em relação ao credor, assim proce-
da-se a constrição do veículo, observando para tanto o endere-
ço indicado à fl. 98. Denota-se, outrossim, que a adquirente
tinha conhecimento da constrição sobre as cotas pagas porque
anotado o bloqueio judicial ao Detran. De outra banda, aplico
multa ao executado no percentual de 20% do valor do débito,
devidamente corrigido, conforme dispôe o artigo 601 do CPC –
Advs. AURIMAR JOSÉ TURRA.

63. EXECUÇÃO – 104/02 – Laércio Fávero Firma Individual
X Miguel Telles Rodrigues – Ao preparo – Adv. ALEXAN-
DRE HERCULANO DE BRUM.

64. EXECUÇÃO – 11/00 – Vimar Plásticos S.A. X Kero Mate
Ind. e Com. de Erva Mate Ltda. – À avaliação, dizendo os inte-
ressados – Advs. LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEI-
RA.

65. EXECUÇÃO – 117/00 – Ragendrá Santos Motta X Dulci-
dio Faber – Diga o exequente – Adv. ANA PAULA VEZZARO
LAGO RÖCKER.

66. EXECUÇÃO – 151/00 – Acyr Miguel Úrio X Comabel
Comércio e Representações de Madeiras Ltda. – Diga o exe-
quente – Adv. NILTO SALES VIEIRA.

67. EXECUÇÃO – 167/95 – Nelson Sebben-ME X Manoel Rosa
e Filho Ltda. – Á avaliação dizendo os interessados – Advs.
LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA.

68. EXECUÇÃO – 172/00 – Banco Bamerindus do Brasil S.A.
X Nelson Terezio de Oliveira – Cumpra-se o item 02 do despa-
cho de fl. 62. Levante-se a penhora firmada nos autos, vez que
constritado bem do devedor executado excluído da lide. Inti-
me-se o exequente para indicar bem do executado, passível de
penhora – Adv. NILTO SALES VIEIRA.

69. EXECUÇÃO – 209/96 – Victório Francisco Bernardi X
Maderosa Ind. e Com. de Madeiras Ltda., e outro – Reitere-se
a intimação de fl. 104, esclarecendo ao destinatário desta que
não satisfazendo a determinação de fl. 100/101 será desconsi-
derado – Adv. AURO DA APARECIDA RAMOS DE MELLO.

70. EXECUÇÃO – 225/01 – Banco Bradesco S.A. X RHD
Auffinger Distribuidora de Combustíveis Ltda., e outro – So-
bre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 31, Diga o exe-
quente- Adv. NILTO SALES VIEIRA.

71. EXECUÇÃO – 243/03 – Veículos Mallon Ltda. X Roy dos
Santos Baumer – Sobre as certidões do Sr. Oficial de Justiça de
fl. 28, Diga o exequente – Adv. LAURETTE DUB PINTO
CONTE.

72. EXECUÇÃO – 252/02 – Irmãos Desconci & Cia. Ltda. X
Aquiles Luiz Gonçalves da Rocha – Manifeste-se o exequente
– Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER.

73. EXECUÇÃO – 252/03 – Laudir Pedrinho Allebrant X Ma-
ria Lucia Mazalotti – Considerando o acordo denunciado à fl.
23, bem como o expresso pedido de desistência da lide deter-
mino a extinção do processo com fundamento no artigo 257,
VIII do CPC. Defiro o pedido para que sejam levantados os
cheques acostados aos autos. Levante-se a contrição firmada
no bem. Oportunidade, arquivem-se os autos – Adv. ARMS-
TRONG TAVARES DE LINDBERG.

74. EXECUÇÃO – 253/01 – Savepe S.A. Veículos e Peças X
Fabiano Sangali – Leilão designado para os dias 05 e 26 de
maio de 2004, às 9:25 horas – Adv. VANDERLEI FERNAN-
DES.

75. EXECUÇÃO – 253/98 – Sopeças Vivan Ltda. X Elizeu dos
Santos Ribeiro – Diga o exequente – Adv. MARCO ANTONIO
BORDIGNON.

76. EXECUÇÃO – 254/02 – Banco Bradesco S.A. X P.P.R.
Indústria Madeireira Ltda., e outro – À avaliação, dizendo os
interessados – Adv. NILTO SALES VIEIRA.

77. EXECUÇÃO – 255/02 – Banco Bradesco S.A. X P.P.R.
Indústria Madeireira Ltda., e outro – Diga o exequente – Adv.
NILTO SALES VIEIRA.

78. EXECUÇÃO – 256/02 – Banco Bradesco S.A. X Plascabos
Ind. e Com. de Cabos Ltda., e outro – Diga o exequente – Adv.
NILTO SALES VIEIRA.

79. EXECUÇÃO – 27/96 – Banco Meridional do Brasil S.A. X
J. Guerini & Cia. Ltda., e outro – Novas datas para praceamen-
to, designo os dias 04 e 27 de maio de 2004, às 9:30 horas –
Advs. EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO e JOSÉ
ANTONIO MARCONDES PACHECO.

80. EXECUÇÃO – 270/01 – Nilto Sales Vieira X Elsi Elina
Ferreira – Diga o exequente – Adv. NILTO SALES VIEIRA.

81. EXECUÇÃO – 279/99 – Banco do Brasil S.A. X J. Clivatti
– À avaliação e conta geral, dizendo os interessados – Adv.
LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA e HERODI-
TES TADEU RIBAS PACHECO.

82. EXECUÇÃO – 315/98 – Banco do Brasil S.A. X Dulcídio
Faber – Considerando o silêncio do credor, aguarde-se, no ar-
quivo provisório, pelo prazo de 90 dias – Adv. VITOR EDUAR-
DO HÜFFNER PARDAL.

83. EXECUÇÃO – 331/99 – Banco do Estado do Paraná S.A.
X Sérgio Tressino e outro – Diga o exequente – Adv. ANDREY
HERGET.

84. EXECUÇÃO – 334/03 – Wilson Luiz Pagliosa X Banco
BSantander Meridional S.A. – Ao preparo – Adv. CAROLINE
GARCETE.

85. EXECUÇÃO – 341/95 – Victório Francisco Bernardi X
Antonio de Oliverira Rosa e outra – Reitere-se a intimação de
fl. 233, esclarecendo ao subscritor que não sendo apresentado
o instrumento procuratório serão, desconsiderados os termos
do petitório de fls. 229/230 – Adv. AURO DA APARECIDA
RAMOS DE MELLO.

86. EXECUÇÃO – 344/03 – Navajo Veículos Ltda. X Valde-
mar Rosa - Sobre as certidões do Sr. Oficial de Justiça de fl. 25,
Diga o exequente – Adv. OSÓRIO FERRARI.

87. EXECUÇÃO – 351/01 – Renato Alves Dutra X Wilson
Sebastião Ferreira Campos – Manifeste-se o exequente – Adv.
ALOISIO DE CAMARGO FONSECA.

88. EXECUÇÃO – 351/03 – Edelvira dos Santos Almeida X
Wilma Marins Cardoso – Sobre a nomeação de bens à penhora,
Diga o exequente – Adv. ALOISIO DE CAMARGO FONSE-
CA.

89. EXECUÇÃO – 374/98 – Dimed Distribuidora de Medica-
mentos Ltda. X Terêncio & Terêncio Ltda., e outros – Intime-se
a Depositária para depositar o valor dos medicamentos vencidos
e não repostos em seu estabelecimento comercial, conforme auto
de avaliação de fls. 461/484, deduzidos o montante já deposita-
do à fl. 487, no prazo de 15 dias, sob pena de configurar a hipo-
tese de depositário infiel, com a consequente expedição do man-
dado de prisão. Cumpra-se o despacho de fl. 426 quanto a pe-
nhora do bem descrito no seu item 02, bem como a remoção para
Depositária Pública desta Comarca, considerando as razões já
aduzidas quando daquela determinação. Feito o depósito, reme-
tam os autos à conta geral, a fim de se saber o valor ainda pen-
dente de pagamento – Advs. DANUBIO CUNHA DA SILVA e
LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA.

90. EXECUÇÃO – 379/98 – Banco do Brasil S.A. X Dulcídio

Faber – Considerando a ausência de interessados quando da
realização dos leilões no mês de setembro de 2003, bem como
a ausência de manifestação do credor, aguarde-se no arquivo
provisório eventual manifestação – Adv. VITOR EDUARDO
HÜFFNER PARDAL.

91. EXECUÇÃO – 380/99 – Angelo Mezzomo X CN Serraria
e Com. de Madeiras Ltda. – Considerando a certidão de fl. 133,
denota-se que o produto da arrematação destes autos será des-
tinado primeiramente ao pagamento do débito fazendário e so-
mente, havendo saldo é que a dívida indicada nestes autos será
quitada. Assim, manifeste-se o credor, que deverá depositar o
produto da arrematação em Juízo para que seja feita a devida
destinação, de acordo com a ordem de preferência – Adv. LUIZ
FERNANDO DE OLIVEIRA VIANA.

92. EXECUÇÃO – 387/98 – Imobiliária Monte Rei Ltda. X
Sérgio de Oliveira da Luz e outro – Manifeste-se o exequente –
Adv. JOSÉ ANTONIO MARCONDES PACHECO.

93. EXECUÇÃO – 411/03 – Rogedor Representações Ltda.
X Papelaria Estilo Livre Ltda. – Intime-se o exequente para
que junte aos autos o demonstrativo de débito já incluídos os
juros de mora e a correção monetária, vez que tal prerrogativa
compete a parte não ficando ao encargo do Magistrado, con-
forme dispõe o artigo 604 do CPC, diligência que deverá ser
firmada no prazo de 10 dias – Adv. ARCÂNGELO BETIATO
JÚNIOR.

94. EXECUÇÃO – 436/02 – Sul Real Comércio de Pneus Ltda.
X Guido Importadora de Produtos Manufaturados – Diga o
exequente (decorreu o prazo legal da suspensão) – Adv. VAL-
MIR LUIZ CHIOCHETA JÚNIOR.

95. EXECUÇÃO – 458/98 – Mercado de Alimentos Rokanm
Ltda. X Izilda Pereira – À avaliação, dizendo os interessados –
Adv. JOSÉ ANTONIO MARCONDES PACHECO e JAQUI-
LINE LAZZARETTI.

96. EXECUÇÃO – 46/97 – Policlinica Pato Branco S.A. X
Carlito Rosa Geraldo – Sobre o expediente de fls. 31/41, Diga
o exequente – Adv. SIDNEI MARCELO FASSINI.

97. EXECUÇÃO – 48/99 – GM Leasing S.A. Arrendamento
Mercantil X Juceli da Silva – À avaliação, dizendo as partes –
Advs. EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS e
RAFAEL VIGANÓ.

98. EXECUÇÃO – 63/99 – Banco do Brasil S.A. X Jorge Yas-
sushiro Terada e outro – Ao preparo – Adv. EDGAR DOMIN-
GOS MENEGATTI.

99. EXECUÇÃO – 66/96 – Banco Bradesco S.A. X Ivo Vitório
Pagliosa e outro – Defiro o pedido de suspensão – Adv. NILTO
SALES VIEIRA.

100. EXECUÇÃO – 68/02 – Banco Bradesco S.A. X Fapar
Polpa e Madeira Ltda. – Diga o exequente – Adv. NILTO SA-
LES VIEIRA.

101. EXECUÇÃO – 87/02 – Imobiliária Monte Rei Ltda. X
Maria da Graça Viganó – Tendo sido firmado acordo nos autos,
determino a extinção do processo, com fundamento no artigo
267, VIII do CPC. Custas ‘ex lege´. Oportunamente, arquivem-
se – Advs. EVA REGIANI GONÇALVES e RAFAEL VIGA-
NÓ.

102. EXECUÇÃO – 88/02 – Imobiliária Monte Rei X Maria da
Luz Teixeira Guimarães – Ao preparo – Adv. EVA REGIANI
GONÇALVES.

103. EXECUÇÃO – 91/03 – SK Schunck Projetos e Equipa-
mentos Ltda. X E. J. Bortoli Máquinas Agrícolas Ltda. – Á
avaliação, dizendo os interessados – Advs. ALVARO ANTO-
NIO BOF e RAUL SILVEIRA BOENO.

104. EXIBIÇÃO – 405/03 – Diretório Central Unificado Mon-
senhor Eduardo Rodrigues Machado X Rodrigo Ribeiro – Inti-
me-se o representante legal do Diretório Acadêmico autor, Flá-
vio Covalski, para que apresente declaração de próprio punho
dando conta da impossibilidade de arcar com as custas proces-
suais, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento do pedi-
do formulado – Adv. CARLOS ALCIDES ALBERTI BÜRGER.

105. FALÊNCIA – 351/02 – Rui Pedro Matana X Mazaro In-
dústria de Estofados Ltda. – Intime-se o síndico para os fins
indicados pela representante do Ministério Público. Intimem-
se as partes (falido e síndico) para que tomem ciência dos do-
cumentos de fls. 96/97 – Adv. HERODITES TADEU RIBAS
PACHECO.

106. FISCAL – 01/98 – Instituto Nacional do Seguro social –
INSS X Indústria e comércio de Madeiras Manchester Ltda., e
outro – À avaliação, dizendo os interessados – Advs. OSVAL-
DO BETIN BOARETO e MARCOS SÉRGIO JAKIEMIN
MARTINS.

107. FISCAL – 03/97 – Caixa Econômica Federal – CEF X
Madeireira Scopel Ltda., e outro – Diga o exequente (decorreu
o prazo legal da suspensão) – Adv. LUIZ CARLOS KRANZ.

108. FISCAL – 04/01 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronômia – CREA X Laticínios Gralha Azul
S.A. – Diga o exequente – Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEI-
REDO.

109. FISCAL – 100/02 – conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronômia – CREA X Olinto Pereira Zonin –
Sobre a certidão do Oficial de Justiça de fl. 27 verso, Diga o
exequente – Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO.

110. FISCAL – 103/01 – Conselho Regional de Farmácia do
Estado do Paraná – CRF/PR X Terêncio e Terêncio Ltda. –
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Diga o exequente (leilão designado não houve licitantes) – Adv.
RODRIGO MENEZES.

111. FISCAL – 103/02 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquiterura e Agronômia – CREA X Sérgio Tortelli – Sobre o
auto de Diligência de fl. 16-verso, Diga o exequente – Adv.
JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO.

112. FISCAL – 108/97 – União X Indústria de Compensados
Sul Norte Ltda. – Defiro o pedido de suspensão (prazo de 180
dias) – Adv. JOÃO LUIZ DE LAIA.

113. FISCAL – 117/00 – Conselho Regional de Farmácia do
Estado do Paraná X Aldemar Osternack Pedroso – Diga o exe-
quente (leilão designado não houve licitantes) – Adv. RODRI-
GO MENEZES.

114. FISCAL – 119/00 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronômia – CREA X Edvino Comarella – Defi-
ro o pedido de fl. 73, recolha-se o mandado de prisão anterior-
mente expedido (suspensão pelo prazo de 20 dias) – Adv. JA-
NIO SANTOS DE FIGUEIREDO e ACYR DE OLIVEIRA
PONTES.

115. FISCAL – 121/02 – Caixa Econômica Federal X S.A.
Maffessoni Comércio e Indústria e outro – Sobre a certidão de
fls. 44, diga o exequente – Adv. RENATO LUIZ OTTONI
GUEDES.

116. FISCAL – 128/02 – Conselho Regional de Farmácia do
Estado do Paraná – CRF/PR X Terêncio e Terêncio Ltda. – Ao
preparo – Adv. RODRIGO MENEZES.

117. FISCAL – 129/02 – Conselho Regional de Farmácia do
Estado do Paraná X Farmácia Cacique Ltda. – Diga o exequen-
te (leilão designado não houve licitantes) – Adv. RODRIGO
MENEZES.

118. FISCAL – 145/99 – União Vieira Madeiras e Transportes
Ltda., e outro – Defiro o pedido para a suspensão do processo
pelo prazo de 180 dias – Adv. JOÃO LUIZ DE LAIA.

119. FISCAL – 146/99 – União x Cruzeiro Industrial do Mate
Ltda. – Defiro o pedido de suspensão (prazo de 180 dias) –
Adv. JOÃO LUIZ DE LAIA.

120. FISCAL – 165/03 – Instituto Nacional do Seguro Social –
INSS X anilto Souza Ribas-Me e outro – À avaliação, dizendo
os interessaods – Adv. OSVALDO BETIN BOARETO.

121. FISCAL – 195/03 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia – CREA X Palmali Industrial de Ali-
mentos Ltda – Tome-se por terno a nomeação de bens a penho-
ra – Adv. JOAIR RIBAS DE MELLO.

122. FISCAL – 20/01 – A União X Maderosa Ind. Com. de
Madeiras Ltda. – Defiro o pedido de suspensão (Prazo de 180
dias) – Adv. JOÃO LUIZ DE LAIA.

123. FISCAL – 200/03 – Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO X R.H.D.
Auffinger Distrib. de Combustíveis Ltda. – À avaliação e conta
geral, dizendo as partes – Adv. ÉLIO REZENDE DE OLIVEI-
RA.

124. FISCAL – 207/03 – Instituto Nacional do Seguro Social –
INSS X Crivo Chapeação e Pintura Ltda., e outro – Diga o
exequente – Adv. OSVALDO BETIN BOARETO.

125. FISCAL – 26/03 – Fazenda Pública Estadual X Centro de
Operações Eletrônico Palmense 24 horas Ltda. – Leilão desig-
nado para os dias 05 e 26 de maio de 2004, às 9:45 horas –
Adv. LILIANE KRUETZMANN ABDO.

126. FISCAL – 27/00 – Institutito Nacional do Seguro Social –
INSS X Ervateira Pagliosa Ltda. – Diga o exequente – Adv.
OSVALDO BETIN BOARETO.

127. FISCAL – 29/02 – Conselho Regional de Medicina Ve-
terinária do Estado do Paraná X Wahid Ribeiro Makki – De-
nota-se que há equivoco quanto ao petitório de fls. 35/38,
pois não houve a determinação deste Juízo para a expedita-
ção de mandado de citação para que o Conselho Regional de
Medicina Veterinária efetuasse o pagamento do débito pen-
dente, no prazo de 24 horas, mais sim, apensa determinou a
intimação de tal conselho da sentença de fl. 25 que extin-
guiu o feito. De outra banda, ainda que determinado que os
autos fossem remetidos para conta e preparo verifica-se que
a autarquia referida ainda não foi intimada do despacho de
fl. 31. Portanto, intime-se a autarquia referida nos autos para
efetuar o pagamento das custas processuais, sob pena de
execução, lógico que sendo necessário o manejamento do
processo executivo o rito a ser observado será aquele pre-
visto no artigo 730 e 731 do CPC – Adv. CÂNDIDO MA-
TEUS M. BOSCARDIN.

128. FISCAL – 42/02 – União X Manoel Rosa & Filho Ltda. –
Defiro o pedido de suspensão (prazo de 180 dias) – Adv. JOÃO
LUIZ DE LAIA.

129. FISCAL – 46/02 – Uniãi X Celio Schernoski Ribas – De-
firo o pedido de suspensão (prazo de 180 dias) – Adv. JOÃO
LUIZ DE LAIA.

130. FISCAL – 47/98 – União x Frutcel Frutas e Cereais Ltda.,
e outro – Novas datas para praceamento, designo os dias 04 e
27 de maio de 2004, às 9:00 horas – Adv. JOÃO LUIZ DE
LAIA.

131. FISCAL – 51/96 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronômia – CREA X Elizabeth Padilha da Sil-
va – Diga o exequente – Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEI-
REDO.

132. FISCAL – 52/01 – A União X João Luiz Fedrigo. – Defiro
o pedido de suspensão (Prazo de 180 dias) – Adv. JOÃO LUIZ
DE LAIA.

133. FISCAL – 54/00 – A União X Om Madeireira Ltda. –
Defiro o pedido de suspensão (Prazo de 180 dias) – Adv. JOÃO
LUIZ DE LAIA.

134. FISCAL – 55/01 – Instituto Nacional do Seguro Social –
INSS X Arc Silva & Cia. Ltda. – Defiro o pedido suspensivo
(prazo de 60 dias) – Adv. OSVALDO BETIN BOARETO.

135. FISCAL – 68/01 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronômia – CREA X Lenir Pedro Mozer – Diga
o exequente – Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO.

136. FISCAL – 69/01 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronômia – CREA X Selvino Ornau – Vistos,
etc. Tendo em vista que o devedor satisfez integralmente suas
obrigações nestes autos, julgo extinto o presente processo com
fulcro no disposto do art. 794, inc. I do CPC. Oportunidade,
baixe-se a distribuição e arquive-se – Adv. JANIO SANTOS
DE FIGUEIREDO.

137. FISCAL – 84/00 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronômia – CREA X Telekaki Asses. em Tele-
com. Ltda., e outros – Diga o exequente – Adv. JANIO SAN-
TOS DE FIGUEIREDO.

138. FISCAL – 86/00 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronômia – CREA X Iolando Guindani – Diga
o exequente (decorreu o prazo legal da suspensão) – Adv. JA-
NIO SANTOS DE FIGUEIREDO.

139. FISCAL – 88/03 – União X Neuza A, O. da Silva & Cia.
Ltda. – Defiro o pedido suspensivo (prazo de 60 dias) – Adv.
JOÃO LUIZ DE LAIA.

140. FISCAL – 89/03 – União X OM. Madeira Ltda. – Defiro o
pedido de suspensão (prazo de 180 dias) – Adv. JOÃO LUIZ
DE LAIA.

141. FISCAL – 96/02 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronômia – CREA X Antonio Cristiano Lara
Sampaio – Diga o exequente – Adv. JANIO SANTOS DE FI-
GUEIREDO.

142. FISCAL – 98/02 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronômia – CREA X Miguel das Neves Ruths –
Diga o exequente – Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO.

143. HABILITAÇÃO – 80/03 – Joaquim Pedro Bitetencourt X
Indústria e Comércio de Madeiras Manchester Ltda. – Em face
ao exposto Julgo Procedente o pedido inicial habilitando o cré-
dito do autor, no importe de R$9.390,56 (nove mil, trezentos e
noventa reais e cinquenta e seis centavos), como privilegiado,
atualizados até 22 de outubro de 2001, os quais deverão ser
corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora, se a
massa comportar – Advs. MARCO ANTONIO BORDIGNON
e VALDEMAR MORÁS.

144. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO – 81/03 – Dorival Ferrei-
ra X Indústria e Comércio de Madeiras Manchester Ltda. – Em
face ao exposto Julgo Procedente o pedido inicial habilitando
o crédito do autor, no importe de R$1.268,03 (um mil, duzen-
tos e sessenta e oito reais e três centavos), como privilegiado,
atualizados até 22 de outubro de 2001, os quais deverão ser
corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora, se a
massa comportar – Advs. MARCO ANTONIO BORDIGNON
e VALDEMAR MORÁS.

145. INDENIZAÇÃO – 149/03 – Vânio Fernando Tormena
Ciseski X Vilmar Borges – Intimem-se as partes para apresen-
tação de quesitos e querendo indicarem assistentes técnicos –
Advs. ALFREDO HENRIQUE ZIMMERMANN; ANTÔNIO
CARLOS ZIMMERMANN e LISANDRO TELLES DE CA-
MARGO.

146. INDENIZAÇÃO – 16/02 – Domingos Selestes Fagundes
X Jandir Moreira e outro – Em face ao exposto Julgo Proce-
dente o pedido inicial, condenando o requerido a efetuar o pa-
gamento das despesas hospitalares, indicadas à fl. 141, no va-
lor de R$10.120,00 (dez mil, cento e vinte reais), montantes
que deverão ser corrigidos monetariamente a partir do efetivo
desembolso e acrescidos de juros de mora, contados da citação
do réu. Julgo Procedente à lide secundária, condenando o litis-
denunciado a efetuar, além do pagamento já adiantado ao au-
tor, o ressarcimento do requerido das despesas médico-hospi-
talares supra indicadas, bem como daquelas firmadas confor-
me recibos de fls. 49/63, montantes que deverão ser corrigidos
monetariamente a partir de cada desembolso isolado e acresci-
dos de juros de mora, contados da citação da litisdenunciada.
Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais da
lide principal e honorários advocatícios, estes no importe de
10% do valor da condenação supra, atendido o grau de zelo da
profissional e simplicidade da causa. Condeno o litisdenunci-
ando ao pagamento das custas processuais da lide segundária e
honorários advocatícios, estes fixados no valor de 15% da con-
denação supra referida, atendido o grau de zelo do profissional
e a simplicidade da causa – Advs. JAQUILINE LAZZARET-
TI; ANTONIO RAMPAZZO e EDMAR LUIZ COSTA JUNI-
OR.

147. INDENIZAÇÃO – 210/93 – Rodson Luiz Venturini X
Madeireira Pórtico Ltda. – Sobre o arresto de fls. 276, Diga o
exequente – Adv. MARCOS ANTONIO BORDIGNON.

148. INDENIZAÇÃO – 217/02 – Ivanir Domingos Raldi e ou-
tra X Banco do Brasil S.A. – Ao preparo – Adv. ODILON
MARTINS JUNIOR.

149. INDENIZAÇÃO – 259/97 – Nelson Carlos Jonasson e
outros X Ivanir Paulo Cadorin – sobre o laudo pericial de fl.

466, digam os interessados – Advs. JOSÉ ANTONIO MAR-
CONDES PACHECO e ANA PAULA BREOWICZ SLONSKI
e ELIANDRA CRISTINA WINCK.

150. INDENIZAÇÃO – 264/03 – Tânia de Fátima Oliveira de
Bortoli X CPEA Centro Pastoral, Educacional e Assistencial
Dom Carlos – Para audiência preliminar, prevista no artigo 331
do CPC designo dia 11 de março de 2004, às 14:00 horas, opor-
tunidade em que sendo infrutífero o acordo, serão fixados os
pontos controvertidos e deferidas as provas a serem produzidas
– Advs. CÉLIO ARMANDO JANCZESKI e EXPEDITO EU-
GENIO STEFANELLO LAGO.

151. INDENIZAÇÃO – 32/03 – Luiz Carlos da Silva X Indús-
tria de Compensados Sudati Ltda. – Intime-se o autor para apre-
sentação de quesito para realização da perícia na máquina e
indicar assistente técnico. Sobre o laudo pericial de fls. 146/
150 (perícia médica), manifestem-se as partes – Advs. MAX
HUMBERTO RECUERO e EXPEDITO EUGENIO STEFA-
NELLO LAGO.

152. INDENIZAÇÃO – 332/02 – Lindamir da Aparecida Fer-
nandes Lustoza X Estrela Indústria de Papel Ltda. – Sobre o
laudo pericial de fls. 134 à 136, Digam os interessados – Advs.
LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA e HERODI-
TES TADEU RIBAS PACHECO.

153. INDENIZAÇÃO – 405/01 – F.J.G.R. e outro X Estado do
Paraná – Vistas dos autos as partes para apresentação de suas
alegações finais, em forma de momoriais escritos, com o prazo
de quinze dias cada parte – Adv. EDGAR DOMINGOS ME-
NEGATTI.

154. INDENIZAÇÃO – 472/02 – Roseli dos Santos X Serraria
Campos de Palmas – Em face ao exposto Julgo Procedente os
embargos manejados, esclarecendo que a verba honorária será
no importe de 10% do valor da condenação, nesta incluída a
indenização moral acrescida daquela de cunho material, esta
correspondente as prestações vencidas mais doze prestações
vincendas, permanecendo, no mais, a sentença de forma como
lançada – Advs. NILTON LUIZ PACHECO DA ROCHA LOU-
RES e ALOISIO DE CAMARGO FONSECA.

155. INDENIZAÇÃO – 491/02 – Stingelin, Santos & Cia. Ltda.
X TS Shara Tecnoligia de Sistemas Ltda. – Tendo sido satisfei-
to os termos da transação firmada pelas partes, na forma do
artigo 269, III do cPC, determino a extinção e arquivamernto
dos autos. Os honorários advocatícios e as custas processuais
serão aqueles fixados nos termos do acordo. Oportunamente,
arquivem-se os autos – Advs. LUIZ FERNANDO TESSEROLI
DE SIQUEIRA e MARÍCIO SIDNEY FAZOLO.

156. INDENIZAÇÃO – 91/02 – Adão Pires Pilantil X Serrari-
as Campos de Palmas S.A. – Intime-se o autor para depositar
os honorários periciais do perito Luiz Carlos Pereira da Silva
em 10 dias, para que os trabalhos sejam realizados – Adv. ZI-
LÂNDIA PEREIRA ALVES e ANGELO PILATTI NETO.

157. INDENIZAÇÃO – 94/02 – Edezio João Marchiori X S.
Possamai & Cia. Ltda. – Intimem-se as partes para formularem
quesitos e, querendo, indicarem assistentes técnicos – Advs.
LUIZ FERNANDO TESSSEROLI DE SIQUEIRA e ODILON
MARTINS JUNIOR.

158. INSOLVÊNCIA CIVIL – 135/00 - Velci Gonsatto e Neusa
Gonsatto – Defiro os pedidos de habilitação de fls. 307/608
vez que originários de sentença judicial transitada em julgado,
acrecentando que não houve impugnação das partes quando ao
pedido de habilitação. No tocante ao crédito de Marcos Artur
Ribeiro da Silva, conforme bem ressaltou a representante3 do
Ministério Público, denota-se que o crédito deste se originou
de contrato de compra e venda, onde Marcos adiantou como
forma de pagamento o valor de R$42.000,00 (quarenta e dois
mil reais), e quando desfeito o negócio os insolventes se com-
prometeram a devolver o dinheiro através da entrega de veícu-
lo e 1825 sacas de soja – fl. 181, assim, não tendo os insolven-
tes honrado com o pactuado restam devedores da quantia de
R$42.000,00 (quarenta e dois mil reais). Analisando o petitó-
rio de fls. 174 e seguintes verifica-se que o valor que o impug-
nante Marcois pretende habilitar corresponde a quantia supra
indicada, havendo, no entanto, a incidência de juros de mora e
correção monetária. Quanto aos juros de mora, estes somente
terão incidência se a massa comportar, na forma prevista no
artigo 26 da Lei 7.661/45, ao passo que a correção monetária
será observada porque objetiva apenas a atualização do capital
não havendo ganho imediato do credor quando incidente. As-
sim, o valor da habilitação do credor Marcos deverá ser no
importe de R$42.000,00 (quarenta e dois mil reais), acrescido
da devida correção monetária e juros de mora, se o ativo com-
portar referido pagamento. À avaliação de fls. 642 e verso, di-
gam os interessados, bem como com a alienação dos bens –
Advs. RAUL SILVEIRA BOENO; HERODITES TADEU RI-
BAS PACHECO; VITOR EDUARDO HÜFFNER PARDAL;
PAULO CÉSAR LAGO DE ALMEIDA; CÉLIO ARMANDO
JANCZESKI; NILTO SALES VIEIRA; ACYR DE OLIVEIRA
PONTES e RENATO HARTWIG GRAHL.

159. INTERDIÇÃO – 109/03 – Ministério Público X Alcione
de Matos Fernandes - Em Substituição nomeio como Curadora
Especial a Drª. Ana Paula Vezzaro Lago Röcker. Intime-se-a
da nomeação, bem como para apresentar constestação, ainda
que por negativa geral – Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO
RÖCKER.

160. INTERDIÇÃO – 290/03 – Neide de Fátima Siqueira Thi-
ves X Neiva Maria de Siqueira Thives – Sobre o laudo pericial
de fls. 32/33, digam os interessados – Advs. LUIZ FERNAN-
DO TESSEROLI DE SIQUEIRA e MARCO ANTONIO RI-
BAS RAMPAZZO.

161. INTERDIÇÃO – 340/01 – Áureo Guedes X Maria de Frei-
tas – Sobre o laudo pericial de fl. 50, digam os interessados –
Adv. ALOISIO DE CAMARGO FONSECA e PAULO CÉSAR

LAGO DE ALMEIDA.

162. INTERDIÇÃO – 62/03 – Ministério Público X Antonio
Carlos Fonseca – Em Substituição nomeio como Curador Es-
pecial o Dr. Aloisio de Camargo Fonseca. Intime-se-o da no-
meação, bem como para apresentar constestação, ainda que por
negativa geral – Adv. ALOISIO DE CAMARGO FONSECA.

163. INVENTÁRIO – 190/01 – Espólio de Paulino Foschiera –
Ao cálculo, dizendo os interessados – Adv. ALOISIO DE CA-
MARGO FONSECA.

164. INVENTÁRIO – 214/02 – Espólio de Alceu Raphaeli
Daum – Diga a inventariante – Manifeste-se o inventariante –
Adv. JOAIR RIBAS DE MELLO.

165. INVENTÁRIO – 311/99 – Espólio de Pedro do Nasci-
mento – Intime-se a inventariante para juntar aos autos as cer-
tidôes negativas de débito Federal, Estadual e Municipal. Con-
forme bem ressaltou a Fazenda Pública Estadual os esclareci-
mentos da herdeira Tânia quanto aos cheques não são suficien-
tes porque os cheques destinados para pagamento do veículo
foram aqueles de nºs. 000767, 000768 e 000769; ao passo que
não se explicou o destino daqueles cheques de nºs. 000770,
000771 e 000772. Portanto, Intime-se a herdeira Tânia para
esclarecer qual o destino dos cheques supra referidos – Advs.
ANTONIO RAMPAZZO e SELSO NATALIN SONZA.

166. INVENTÁRIO – 404/01 – Espólio de Arnaldo Isidoro
Maito e outra – Aguarde-se o pagamento da dívida perante a
Prefeitura Municipal de Palmas para que seja dado prossegui-
mento aos presentes autos de inventário – Adv. RAUL SILVEI-
RA BOENO.

167. INVENTÁRIO – 404/95 – Espólio de João de Araújo Bello
e outra – Sobre o esboço de partilha retificado de fls. 752 à
760, digam os interessados – Advs. DANIEL RODRIGO AN-
DRADE ANDRASCHKO; DIOGO ANTONIO MACIEL BE-
LLO e EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO.

168. INVENTÁRIO – 508/81 – Espólio de Ana Olivaty Ban-
nach – Considerando o desinteresse dos herdeiros quanto ao
prosseguimento destes autos, arquivem-se provisoriamente
aguardando eventual manifestação da parte interessada – Adv.
ANTONIO FERREIRA STAHLSCHMIDT.

169. INVENTÁRIO – 149/02 - Espólio de Francisco Antonio
Taques Guimarães – Diga a inventarinate (decorreu o prazo
legal da suspensão) – Adv. LUIZ FERNANDO TESSEROLI
DE SIQUEIRA.

170. LOCUPLETAMENTO INDEVIDO – 230/03 – Gilmar
Paiola X Indústria de Confecções Cortelini Ltda. – Designo
audiência de instrução e julgamento, precedida de tentativa
conciliatória para o dia 15 de março de 2004, às 14:00 horas.
As partes deverão indicar o rol de testemunhas com o mínimo
de quinze dias antes do pleito, esclarecendo se pretendem a
intimação via Oficial de Justiça – Adv. ANDREY HERGET.

171. MANDADO DE SEGURANÇA – 240/02 – Eliseu Lusto-
sa Milla X Prefeito Municipal de Palmas – Considerando o
ofício de fl. 182, manifeste-se o exequente, vez que a determi-
nação judicial foi devidamente satisfeita pelo Município exe-
cutado – Adv. EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO.

172. MANDADO DE SEGURANÇA – 282/02 – Hermes Fran-
cisco Grando X Prefeito Municipal – Manifestem-se os inte-
ressados – Advs. PAULO CÉSAR LAGO DE ALMEIDA e
LEANDRO CAMARGO MARTINS.

173. MANDADO DE SEGURANÇA – 365/03 – Lidio Spena-
zzatto X Fernando Raimundo Schunig – Em face ao exposto
Indefiro o pedido inicial, deixando de conceder a ordem pren-
tendida. Condeno o impetrante ao pagamento de custas proces-
suais. Deixo de condená-lo ao pagamento de honorários advo-
catícios, vez que não se admite tal condenação em sede de
mandado de segurança – Advs. MARCO ANTONIO RIBAS
RAMPAZZO e LILIANE KRUETZMANN ABDO.

174. MANDADO DE SEGURANÇA – 418/03 – José Augusto
Bodanese Pacheco – Chefe do Escritório Regional do Instituto
Ambiental do Paraná IAP de Pato Branco – Indefiro o pedido
de liminar formulado – Adv. JOAIR RIBAS DE MELLO.

175. MONITÓRIA – 108/03 – Rádio Club de Palmas Ltda. X
Vitória A Casa do Gás Ltda. – Designo audiência de instrução
e julgamento, precedida de tentativa conciliatória para o dia 02
de março de 2004, às 14:00 horas. As partes deverão indicar o
rol de testemunhas com o mínimo de quinze dias antes do plei-
to, esclarecendo se pretendem a intimação via Oficial de Justi-
ça – Adv. MÁRCIO VIEIRA DA CONCEIÇÃO e WELBER
FERNARDES DE SIQUEIRA.

176. MONITÓRIA – 257/01 – Hsbc Bank Brasil S.A. – Banco
Múltiplo X Pedro José Marcon e outro – Recebo o recurso de
apelação em ambos os seus efeitos. Intime-se a parte adversa
para, querendo, contra-razoar, no prazo legal de 15 dias – Adv.
JAQUILINE LAZZARETTI.

177. MONITÓRIA – 324/00 – Banco Bamerindus do Brasil
S.A. X Massa Falida de Indústria e Com. de Mads. Manchester
Ltda., e outro – Considerando o contido no artigo 24 da Lei de
Falências, o presente procedimento terá seu curso suspenso,
vez que suspendem-se todas as execuções e ações individuais
dos credores, quando relativos a interesses e direitos da massa.
Poderá, no entando, o credor habilitar seu crédito no procedi-
mento concursal. Não havendo manifestação das partes quanto
ao despacho supra, aguardem-se os autos no arquivo provisó-
rio – Advs. NILTO SALES VIEIRA; NILTON LUIZ PACHE-
CO DA ROCHA LOURES e JUAHIL MARTINS DE OLIVEI-
RA.

178. MONITÓRIA – 33/03 – Tilibra S.A. Produtos de Papela-
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ria X Rosani Delurdes Bertoglio – Ao preparo – Adv. LUIZ
ROBERTO CADORE.

179. MONITÓRIA – 63/03 – Solide Maria Paiola X Schneider
& Scheneider Ltda. – Diga a autora – Adv. JAQUILINE LA-
ZZARETTI.

180. MONITÓRIA – 79/00 – Banco Meridional do Brasil S.A.
X Joselur Madeiras Ltda., e outros – Manifeste-se o vencedor –
Adv. EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO.

181. MONITÓRIA – 80/00 – Banco Meridional do Brasil S.A.
X Pedro José Marcon e outra – Manifeste-se o vencedor – Adv.
EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO.

182. MONITÓRIA – 81/00 – Banco Meridonal do Brasil S.A.
X Pedro José Marcon – Manifeste-se o vencedor – Adv. EXPE-
DITO EUGENIO STEFANELLO LAGO.

183. NULIDADE – 301/03 – Massa Falida de Paletsul Indús-
tria de Paletes Ltda. X Município de Palmas – Sobre a contes-
tação, manifeste-se a autor4a – Adv. CARLOS ALCIDES AL-
BERTI BÜRGER.

184. ORDINÁRIA – 195/00 – José Osni Medeiros X Comabel
Comércio e Representações de Madeiras Ltda. – Ao preparo -
Advs. CARLOS ALCIDES ALBERTI BÜRGER e EXPEDITO
EUGENIO STEFANELLO LAGO.

185. ORDINÁRIA – 228/03 – Geny Albertina Lovo Mosena X
Real Seguros S.A. – ABN Amro Group – Retirar em Cartório
Carta Precatória de Inquirição de testemunhas, para seu cum-
primento – Adv. MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER.

186. ORDINÁRIA – 232/03 – Graciema Ritta Fontana Reis X
Instituto Nacional de Seguro Social – INSS – Sobre a contesta-
ção oferecida, Diga a autora – Adv. VOLNEY SEBASTIÃO
SPRÍCIGO.

187. ORDINÁRIA – 325/03 – Gilmar de Souza X Indústria de
Compensados Sudati Ltda. – Sobre a contestação, Diga o autor
– Adv. CELITO ARGENTA.

188. ORDINÁRIA – 338/03 – Allebrandt Empreiteira de Obra
Ltda. X Luis Evandro Cambrussi – Intime-se o réu-reconvinte
para emender a inicial de fls. 56/57, devendo constar no petitó-
rio o valor atribuído à causa reconvencional e o requerimento
para citação da parte adversa, pois requisitos necessários, con-
siderando o contido no artigo 282 do CPC – Adv. SELSO NA-
TALIN SONZA.

189. ORDINÁRIA – 398/02 – Transportes Coletivos Palmense
Ltda. X Irmãos Ravanello Ltda. – Recebo o recurso de apela-
ção em ambos os seus efeitos. Intime-se a parte adversa para,
querendo, oferecer cotra-razões, no prazo legal de 15 dias –
Adv. JOSÉ ANTONIO MARCONDES PACHECO.

190. ORDINÁRIA – 449/02 – Companhia de Habitação do
Paraná – COHAPAR X Lucimar Kohler e outros – Não haven-
do contestação do atual ocupante do bem, Sra. Nair de Oliveira
Mertin, deixo de designar audiência de conciliação. Intime-se
a requerente para que junte aos autos novo instrumento procu-
ratório, no prazo de 10 dias, porque aquele de fl. 82 tem valida-
de até setembro do corrente ano – Adv. GISAH MYARA MAY-
SONNAVE.

191. ORDINÁRIA – 72/94 – Banco Meridional do Brasil S.A.
X Eduardo Scopel & Cia. Ltda., e outro – Diga o exequente –
Adv. EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO.

192. ORDINÁRIA – 84/02 – Escritório Central de Arrecada-
ção e Distribuição X Município de Palmas e outros – Designa-
do pela perita Luciane Giotto de Oliveira Bauer o dia 16 de
fevereiro de 2004, às 9:00 horas, terá início dos trabalhos peri-
ciais, nas dependências do escritório da Contabilidade Mont
Rei Ltda., situado à Rua Constantino Fabricio da Silva Pinto,
124, nesta cidade – Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS e
HERODITES TADEU RIBAS PACHECO.

193. POSSESSÓRIA – 302/91 – João Antonio Ferreira dos
Santos X Espólio de Maria Querino dos Santos – Ao preparo –
Adv. JOAIR RIBAS DE MELLO.

194. POSSESSÓRIA – 369/03 – Eniomar dos Santos Matter X
Renildo Natal Federizzi – Sobre a contestação apresentada,
manifeste-se o autor – Adv. ALEXANDRE HERCULANO DE
BRUM.

195. POSSESSÓRIA – 396/01 – Companhia de Habilitação do
Paraná – COHAPAR X Jorge Luiz Batista Eschmbach – Diga a
Autora (decorreu o prazo legal da suspensão) – Adv. SÍLVIA
FÁTIMA SOARES.

196. POSSESSÓRIA – 465/02 – Companhia Paranaense de
Energia – COPEL X Wilson Ferreira da Rosa e outros – Defiro
a produção das provas indicadas quando da audiência prelimi-
nar, consistentes no depoimento das partes, inquirição de teste-
munhas e prova pericial, esta consistindo em avaliar o quiosqui
indicado nos autos. Assim, nomeio para efetuar a avaliação in-
dicada a Sra. Avaliadora Judicial desta Comarca. Sobre a avali-
ação de fls. 74, digam os interessados – Advs. RONALDO JOSÉ
E SILVA e HERODITES TADEU RIBAS PACHECO.

197. PRECATÁORIA – 75/03 – Juizo Federal da Vara Federal
de Francisco Beltrão-PR – (Execução – 2002.70.07.003857-0
– Caixa Econômica Federal – CEF X Giacomet Pollo e Cia.
Ltda., e outro) – Diga o exequente (decorreu o prazo legal da
suspensão) – Adv. LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA.

198. PRECATÓRIA – 104/03 – Juizo Federal da Vara de Fran-
cisco Beltrão-PR. – (Fiscal – 2001.70.07.000365-3 – Ibama X
Joselim Mariano Pimentel – Espólio) – Verifica-se que quando
foram designadas datas para os leilões dos bens constritados, o

Espólio executado ainda não havia se habilitado nos autos.
Portanto, revogo o despacho de fl. 44, suspendendo, por conse-
guinte, os leilões designados. Considerando os termos da im-
pugnação de fls. 50/51, manifeste-se a Avaliadora Judicial. Sobre
a justificativa apresentada, manifestem as partes – Advs. SAL-
VADOR OLIVA NETO e ROSALINA SACRINI PIMENTEL.

199. PRECATÓRIA – 174/02 – Juízo de Direito da 3ª Vara
Cível da Comarca de Belo Horizonte-MG – (Ordinária –
0024.01.053045-9 – Localiza Rent e Car S.A. X Fernando
Márcio Bahs) – Diga o exequente (decorreu o prazo legal da
suspensão) – Adv. UBIRATAN GUIMARÃES TEIXEIRA.

200. PRECATÓRIA – 35/03 – Juízo Federal da Vara Federal
de Francisco Beltrão-PR. – 2002.70.07.003891-0 – Caixa Eco-
nômica Federal – CEF X Serraria Butia Ltda., e outro) – Diga o
exequente (decorreu o prazo legal da suspensão) – Adv. LUIZ
ANTÔNIO DE SOUZA.

201. PRECATÓRIA – 62/03 – Juízo de Direito da 39ª Vara
Cível da Comarca de São Paulo-SP. – (Súmaria – 99.022707-3
– Center Carnes Itaquera Ltda-ME X Palmali Industrial de ali-
mentos Ltda.) – À avaliação, dizendo os interessados – Advs.
JORGE TORRES DE PINHO e JOAIR RIBAS DE MELLO.

202. PRECATÓRIA – 76/98 – Juízo de Direito da Vara Cível
da Comarca de União da Vitória-PR. – (Execução – 105/98 –
Theotonio Lobas X Arcendino Vaz de Oliveira Pontes) – À
avaliação, dizendo os interessados – Advs. MAURÍCIO FLA-
VIO MAGNANI e ACYR DE OLIVEIRA PONTES.

203. PRECATÓRIA – 93/96 – Juízo de Direito da 2ª Vara Cí-
vel da Comarca de Pato Branco-PR. – (Execução – 302/96 –
Banco Bradesco S.A. X Marcos Antonio Marques Pereira e
outro) – Novas datas para praceamento, designo os dias 04 e 27
de maio de 2004, às 9:20 horas – Advs. NILTO SALES VIEI-
RA.

204. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 159/01 – Irmãos Pagliosa
Ltda. X Banco do Estado do Paraná S.A. – Considerando os
documentos juntados pela Instituição Financeira é necessária a
realização de prova pericial de modo a verificar se os lança-
mentos firmados se deram de acordo com as determinações
estabelecidas no contrato, sendo certo que o pedido de presta-
ção de contas se destina a mencionada verificação. Nota-se que
apesar de revel o banco quando da primeira fase, não se pode
simplesmente entender como corretos os dados indicados pelo
correntista, pois se assim for não se estará dando a devida valia
a verdade real. Por outro lado, a verificação feita pela contado-
ra Judicial não foi baseada no contrato entabulado pelas pois
este não havia sido devidamente juntado aos autos. Assim, no-
meio a Sra. Luciane Giotto de Oliveira, como perita, de modo a
verificar os lançamentos ocorridos na conta corrente do autor,
se estão de acordo com as cláusulas contratuais. Intimem-se as
partes para apresentarem quesitos e querendo, indicarem assis-
tentes técnicos – Advs. VALDEMAR MORÁS e MÔNICA
FRANCO BRESOLIN.

205. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 261/01 – Irmãos Pagliosa
& Cia. Ltda. X Banco Bamerindus do Brasil S.A. – Conside-
rando os documentos juntados pela Instituição Financeira é
necessário a elaboração de cálculo pericial, de modo a verifi-
car se os lançamentos firmados coincidem com as disposição
contratuais. Assim nomeio como perita a Sra. Luciane G. Oli-
veira. Intimem-se as partes para apresentação de quesitos –
Advs. VALDEMAR MORÁS e OLDEMAR MARIANO.

206. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 38/02 – Nery Antonio Pa-
gliosa X Banco Santander Meridional S.A. – Considerando o
petitório de fl. 256 e documentos, manifestem a Instituição Fi-
nanceira que deverá indicar se concorda com os honorários
solicitados pela perita – Advs. CARLOS EDUARDO MAN-
FREDINI HAPNER e HELEN KARINE MOHR.

207. PREVIDENCIÁRIA – 126/03 – Noemia Beles Silveira
Bueno X Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – Em face
ao exposto, Julgo Procedente o pedido inicial, declarando o
direito da autora receber o benefício da aposentadoria à autora,
no importe de um salário mínimo, tendo como termo inicial a
data do requerimento administrativo, devendo as parcelas ven-
cidas serem acrescidas de juros de mora de 6% ao ano e corre-
ção monetária pelo índice oficial. Condeno o requerido ao pa-
gamento de custas processuais e honorários advocatícios, os
quais fixo em 10% sobre o valor das prestaçlões vencidas até a
prolação desta sentença. Cinsiderando o artigo 475 do CPC,
remetam os autos TRF da 4[ Região para reexame necessário,
após esgotados os prazos para os recursos ordinários – Advs.
GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI e OSVALDO BE-
TIN BOARETO.

208. PREVIDENCIÁRIA – 127/03 – Joraci Elizia X Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS – Proceda-se da forma re-
querida pelo M. Público (juntada de cópia do procedimento
administrativo da requerente para obtenção do benefício previ-
denciário) – Advs. GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI
e OSVALDO BETIN BOARETO.

209. PREVIDENCIÁRIA – 13/03 – Nelsa Dassi Menegusso X
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – Em face ao ex-
posto, Julgo Procedente o pedido inicial, concedendo o benecí-
cio da aposentadoria à autora, no importe de um salário míni-
mo, tendo como termo inicial a data do requerimento adminis-
trativo, devendo as parcelas vendidas serem acrescidas de ju-
ros de mora de 6% ao ano e correção monetária pelo índice
oficial. Condeno o requerido ao pagamento de custas proces-
suais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o
valor das prestações vencidas até a prolação desta sentença.
Considerando o artigo 475 do CPC, remetam os autos ao TRF
da 4ª Região para reexame necessário, após esgotados os pra-
zos para os recursos ordinários – Advs. GEONIR EDVARD
FONSECA VINCENSI e EDSON LUIZ MARTINS.

210. PREVIDENCIÁRIA – 340/03 – José Carlos Santetti X

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – Sobre a contesta-
ção oferecida, Diga o autor – Adv. GEONIR EDVARD FON-
SECA VINCENSI .

211. PREVIDENCIÁRIA – 341/03 – Edite Miranda Pimentel
X Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – Sobre a con-
testação oferecida Diga a requerente – Adv. GEONIR EDVARD
FONSECA VINCENSI.

212. PREVIDÊNCIÁRIA – 342/03 – Jacy da Rosa Ribeiro X
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – Sobre a contesta-
ção oferecida Diga a autora – Adv. GEONIR EDVARD FON-
SECA VINCENSI.

213. PREVIDENCIÁRIA – 343/03 – Horacia de Oliveira Popp
X Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – sobre a contes-
tação oferecida, Diga a Autora – Adv. GEONIR EDVARD
FONSECA VINCENSI.

214. PREVIDENCIÁRIA – 355/03 – Iracema Alves dos Santos
X Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – Sobre a con-
testação oferecida, manifeste-se a autora – Adv. GEONIR ED-
VARD FONSECA VINCENSI.

215. PREVIDENCIÁRIA – 39/03 – Maria de Moura Mello X
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – Em face ao ex-
posto, Julgo Improcedente o pedido inicial, considerando a
ausência de provas quanto a possível atividade rural devolvida
pela autora. Condeno a autora ao pagamento de custas proces-
suais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor
atribuído à causa, ficando, no entanto, a autora dispensada do
referido pagamento por ser beneficiária de assistência judiciá-
ria, a não ser que venha a possuir condições para tanto nos
próximos cinco anos – Advs. GEONIR EDVARD FONSECA
VINCENSI e OSVALDO BETIN BOARETO.

216. REPARAÇÃO – 346/02 – Inês Terezinha Pagliosa Loca-
telli X Renato de Tarcio Antunes Sendeski – Dê-se ciência do
v. acórdão – Advs. LISANDRO TELLES DE CAMARGO e
EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO.

217. REPARAÇÃO – 35/03 – Indústria e Comércio de Madei-
ras Jucianara Ltda. X Banco Ford S.A. – despacho de fls. 203:
Recebo o recurso de apelação em ambos os seus efeitos. Inti-
me-se a parte adversa para, querendo, contrarazoar, no prazo
de 15 dias. Despacho de fls. 212: Recebo o recurso manifesta-
do em seu duplo efeito. Intime-se o apelado para contra-arra-
zoar – Advs. EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO e
MARCELO TESHEINER CAVASSANI.

218. RESPONSABILIDADE – 292/96 – Eva Aparecida Go-
mes Batista Oliveira e outra X Alvaro Iark e outros – ciente do
agravo retido interposto, salientando, no entanto, que mante-
nho a decisão agravado por seus próprios fundamentos. Intime-
se a parte adversa para tomar ciência do agravo interposto e
querendo, oferecer defesa – Advs. AURIMAR JOSÉ TURRA e
ANTÔNIO LUIZ DE OLIVEIRA.

219. TUTELA – 357/03 – Fabiano Kirchner Motta X Este Juí-
zo – Para oitiva do tutelado designo dia 09 de março de 2004,
às 13:30 horas. No mais, cumpra-se, integralmente a cota mi-
nisterial de fl. 20. Concedo a guarda provisória de Rossana
Kirchner Motta ao autor. Lavre-se o competente termo de com-
promisso – Adv. AURO DA APARECIDA RAMOS DE ME-
LLO.

220. USUCAPIÃO – 95/02 – Alcides de Medeiros Freitas e
outra X Maria Luiza Stingelin – em face ao exposto Julgo Pro-
cedente o pedido inicial para declarar o domínio dos promo-
ventes sobre a área indicada nos autos. Apresente sentença ser-
virá de título para matrícula, oportunamente, no Cartório de
Registro de Imóveis desta Comarca. Transitada em julgado a
decisão, expeça-se mandado para registro no Ofício de Regis-
tro de Imóveis competente, Custas dispensadas, considerando
a gratuidade da justiça, a não ser que os autores venham a pos-
suir condições para tanto nos próximos cinco anos, conforme
indica a Lei 1060/50. Oportunamente, observadas as formali-
dades legais arquivem-se – Adv. SÉRGIO DALBEM.

221. COBRANÇA DE AUTOS – Ficam os Senhores Advoga-
dos Intimados para devolverem em Cartório no prazo de 24
(vinte e quatro) horas os autos que detem com carga com o
prazo excedido, sob pena do art. 196 do CPC.
221-01-Autos nº 323/01 - Dr. VALDEMAR MORÁS
221-02-Autos nº 039/02 - Dr. VALDEMAR MORÁS
221-03-Autos nº 321/01 - Dr. VALDEMAR MORÁS
221-04-Autos nº 040/02 - Dr. NILTO SALES VIEIRA
221-05-Autos nº 140/93 - Dr. NILTO SALES VIEIRA
221-06-Autos nº 097/01 - Dr. NILTO SALES VIEIRA
221-07-Autos nº 337/00 - Dr. NILTO SALES VIEIRA
221-08-Autos nº 112/92 - Dr. SELSO NATALIN SONZA
221-09-Autos nº 327/02 - Dr. ALOISIO DE CAMARGO FON-
SECA
221-10-Autos nº 108/97 - Dr. JOÃO BATISTA RIBAS STAHLS-
CHMIDT
221-11-Autos nº 278/99 - Dr. LUIZ FERNANDO T. DE SI-
QUEIRA
221-12-Autos nº 314/02 - Dr. LUIZ FERNANDO T. DE SI-
QUEIRA
221-13-Autos nº 285/03 - Dr. LISANDRO TELLES DE CA-
MARGO
221-14-Autos nº 073/02 - Dr. LISANDRO TELLES DE CA-
MARGO
221-15-Autos nº 321/03 - Dr. ANTONIO RAMPAZZO
221-16-Autos nº 275/03 - Dr. LUIZ FERNANDO T. DE SI-
QUEIRA
221-17-Autos nº 060/95 - Dr. LUIZ FERNANDO T. DE SI-
QUEIRA
221-18-Autos nº 276/95 - Dr. LUIZ FERNANDO T. DE SI-
QUEIRA
221-19-Autos nº 474/02 - Dr. LUIZ FERNANDO T. DE SI-
QUEIRA
221-20-Autos nº 182/01 - Dr. RAUL SILVEIRA BOENO

221-21-Autos nº 306/00 - Dr. RAUL SILVEIRA BOENO
221-22-Autos nº 030/02 - Dr. ANGELO PILATTI NETO
221-23-Autos nº 171/03 - Dr. ALOISIO DE CAMARGO FON-
SECA
221-24-Autos nº 315/94 - Dr. RAUL ÉLDIO LIMA RIBAS
221-25-Autos nº 316/97 - Dr. PIRATAN ARAUJO FILHO
221-26-Autos nº 179/03 - Dr. PIRATAN ARAUJO FILHO
221-27-Autos nº 316/97 - Dr. PIRATAN ARAUJO FILHO
221-28-Autos nº 023/01 - Dr. EMÍDIO CAETANO R. JÚNI-
OR
221-29-Autos nº 106/96 - Dr. EXPEDITO EUGENIO S. LAGO
221-30-Autos nº 269/01 - Dr. NILTO SALES VIEIRA
221-31-Autos nº 043/03 - Dr. RAUL SILVEIRA BOENO
221-32-Autos nº 433/98 - Dr. RAUL SILVEIRA BOENO
221-33-Autos nº 434/98 - Dr. RAUL SILVEIRA BOENO
221-34-Autos nº 290/02 - Dr. JOAIR RIBAS DE MELLO
221-35-Autos nº 322/03 - Dr. JOAIR RIBAS DE MELLO
221-36-Autos nº 155/96 - Dr. JOAIR RIBAS DE MELLO
221-37-Autos nº 232/03 - Dr. VOLNEY SEBASTIÃO SPRÍ-
CIGO
221-38-Autos nº 093/02 - Dr. ALOISIO DE CAMARGO FON-
SECA
221-39-Autos nº 101/03 - Dr. PAULO CÉSAR LAGO DE AL-
MEIDA
221-40-Autos nº 216/03 - Dr. RAUL SILVEIRA BOENO
221-41-Autos nº 328/03 - Dr. LISANDRO TELLES DE CA-
MARGO
221-42-Autos nº 409/02 - Dr. JOAIR RIBAS DE MELLO
221-43-Autos nº 361/02 - Dr. JOSÉ ANTONIO M. PACHECO
221-44-Autos nº 194/01 - Dr. ANTONIO RAMPAZZO
221-45-Autos nº 023/03 - Dr. ANTONIO RAMPAZZO
221-46-Autos nº 372/96 - Dr. ANTONIO RAMPAZZO
221-47-Autos nº 118/02 - Dr. ALOISIO DE CAMARGO FON-
SECA
221-48-Autos nº 084/97 - Dr. HERODITES TADEU RIBAS
PACHECO
221-49-Autos nº 164/99 - Dr. LUIZ FERNANDO T. DE SI-
QUEIRA
221-50-Autos nº 036/01 – Drª. JAQUILINE LAZZARETTI
221-51-Autos nº 089/03 - Dr. JOAIR RIBAS DE MELLO
221-52-Autos nº 048/99 - Dr. LEANDRO CAMARGO MAR-
TINS
221-53-Autos nº 339/03 - Dr. ANTONIO RAMPAZZO
221-54-Autos nº 025/03 - Dr. JOAIR RIBAS DE MELLO
221-55-Autos nº 225/97 - Dr. RAUL SILVEIRA BOENO
221-56-Autos nº 180/97 - Dr. RAUL SILVEIRA BOENO
221-57-Autos nº 182/00 - Dr. RAUL SILVEIRA BOENO
221-58-Autos nº 183/00 - Dr. RAUL SILVEIRA BOENO
221-59-Autos nº 284/03 - Dr. JOAIR RIBAS DE MELLO
221-60-Autos nº 163/03 – Drª. ZULEIKA LOUREIRO GIOT-
TO
221-61-Autos nº 259/98 - Dr. EXPEDITO EUGENIO S. LAGO
221-62-Autos nº 194/85 - Dr. JOAIR RIBAS DE MELLO
221-63-Autos nº 015/98 - Dr. ALOISIO DE CAMARGO FON-
SECA
221-64-Autos nº 204/01 - Dr. ALOISIO DE CAMARGO FON-
SECA
221-65-Autos nº 279/03 - Dr. ALOISIO DE CAMARGO FON-
SECA
221-66-Autos nº 267/03 - Dr. ALOISIO DE CAMARGO FON-
SECA
221-67-Autos nº 173/02 – Drª. LIA TELLES DE CAMARGO
221-68-Autos nº 168/02 – Drª. LIA TELLES DE CAMARGO
221-69-Autos nº 172/02 – Drª. LIA TELLES DE CAMARGO
221-70-Autos nº 169/02 – Drª. LIA TELLES DE CAMARGO
221-71-Autos nº 065/96 – Drª. LILIANE KRUETZMANN
ABDO
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LUIS ELISIO RAMOS HEMERLY 0003 000021/2001
MACARIO BREUER PEDROSO 0016 000429/2003
MARIA GORETI SBEGHEN 0008 000328/2002
MARIANA DE OLIVEIRA CANDI 0017 000430/2003
MAURICIO S. FAZOLO 0009 000367/2002
MAX HUMBERTO RECUERO 0023 000013/2004
NARCELIO AUGUSTO MENEGATT 0009 000367/2002
NERII LUIZ CENZI 0002 000426/1999
NILTON DE SENA OLIVEIRA 0003 000021/2001
OSVALDO LUIZ GABRIEL 0022 000010/2004
OTO LUIZ SPONHOLZ JUNIOR 0006 000272/2001
PAULO JOSE GIARETTA 0004 000207/2001
RAUL JOSE PROLO 0021 000004/2004
ROBSON JOSE EVANGELISTA 0006 000272/2001
RODRIGO CORONA MENEGASSI 0006 000272/2001

0012 000233/2003
RONALDO LIMA MACHADO 0005 000229/2001
RONIR IRANI VINCENSI 0021 000004/2004
SAYONARA TOSSULINO DE ALM 0013 000262/2003
SIDNEY JOSE MATIOTTI 0019 000524/2003

1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-264/1995-BAN-
CO DO BRASIL S/A x MOINHO DE TRIGO E PASTIFICIO
OESTE e outros -<<Manifeste-se sobre a devolução do man-
dado pelo artigo 19 do CPC, bem como para efetuar o paga-
mento diligência do Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv. CESAR
AUGUSTO GAZZONI-

2.-MONITORIA-426/1999-BANCO DO BRASIL S/A x AL-
DERICO JOSE ZANDONA CAVAZZOLA<<Manifeste-se so-
bre a certidão de fls. 186.>>-Adv. NERII LUIZ CENZI-

3.-REPARACAO DE DANOS-21/2001-R.J.U. COMERCIO E
BENEFICIAMENTO DE FRUTAS E VERDU x WRA CO-
MERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO
LTDA.<<Manifestem-se as partes sobre o ofício de fls. 283.>>-
Adv. ANDREY HERGET, LUIS ELISIO RAMOS HEMERLY
e NILTON DE SENA OLIVEIRA-

4.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-207/2001-COMER-
CIO DE COMBUSTIVEIS TROVOADA LTDA. x ADRIANE
GOLUNSKI LUCINI<<Manifeste-se sobre ofício de fls. 78/
79.>>-Adv. PAULO JOSE GIARETTA-

5.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-229/2001-ANA MA-
RIA FALCHETTI x BANCO FIAT S/A.-Aguarda em cartorio a
retirada do oficio para postagem.-Adv. CASSIO LISANDRO
TELLES e RONALDO LIMA MACHADO-

6.-INDENIZAÇÃO P/ ACID. TRABALHO-272/2001-OLVIDE
MARIA TEIXEIRA x DROGAMED - COMERCIO DE ME-
DICAMENTOS E PERFUMARIA<<Manifestem-se as partes
sobre o laudo pericial de fls. 174.>>-Adv. RODRIGO CORO-
NA MENEGASSI, ROBSON JOSE EVANGELISTA, OTO
LUIZ SPONHOLZ JUNIOR e CASSIO LISANDRO TELLES-

7.-EMBARGOS A EXECUCAO-487/2001-IPN - TERRAPLA-
NAGEM LTDA. - ME x CONSELHO REGIONAL ENGENHA-
RIA ARQUITETURA E AGRONOM<<Comprove nos autos o
pagamento conforme petição de fls. 69.>>-Adv. JANIO SAN-
TOS DE FIGUEIREDO-

8.-CURATELA-328/2002-JOSE IZIDRO x MARIA RITA
IZIDRO<<Manifeste-se quanto a publicação do edital retirado
em 15/10/03, fls. 39/vº.>>-Adv. MARIA GORETI SBEGHEN-

9.-EMBARGOS DE TERCEIRO-367/2002-CILENI MARIA
DA SILVA ALVES x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL
SAO CRISTOVAO LTDA.<<Manifestem-se as partes sobre o
ofício de fls. 114 - Clevelândia PR (CP 178/2003) - audiência
designada para o dia 17/02/2004 às 14 horas e depósito das
custas processuais e as peças necessárias para a realização do
ato.>>-Adv. NARCELIO AUGUSTO MENEGATTI, ANDREY
HERGET, ERLON ANTONIO MEDEIROS e MAURICIO S.
FAZOLO-

10.-ANULATORIA DE ATO JURIDICO-69/2003-LAURINDO
PADILHA DOS SANTOS e outros x ANTONIO DE AGUIAR
e outros<<Aguarda a retirada de ofício para postagem.>-Adv.
ANTONIO OZIRES BATISTA VIEIRA-

11.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-204/2003-VALDECIR
DA SILVA SIQUEIRA e outros x MADEIREIRA TARTARI
LTDA<<manifeste-se sobre a certidão de fls. 37/vº.>>-Adv.
LAERCIO ANTONIO VICARI-

12.-INDENIZAÇÃO P/ ACID. TRABALHO-233/2003-NEL-
SON BORGES DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE CORONEL
VIVIDA<<Sobre contestação diga o autor em dez dias.>>-Adv.
RODRIGO CORONA MENEGASSI-

13.-MONITORIA-262/2003-ACF COMERCIO DE COMBUS-
TIVEIS LTDA x NEIVO LOREGIAN -<<Manifeste-se sobre a
devolução do mandado pelo artigo 19 do CPC, bem como para
efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial de Justiça.>>-
Adv. SAYONARA TOSSULINO DE ALMEIDA SERPA, LU-
CIANO DALMOLIN e JEFERSON LUIZ PICHETTI-

14.-]NTERDICAO E CURATELE-290/2003-IDANILO CHI-
OQUETTA x FRANCISCA BARBOSA<<Manifeste-se sobre
o laudo pericial de fs. 28.>>-Adv. KAREM L. CORREA DA
SILVA-

15.-CONCESSAO DE BENEF. PREVIDENC-419/2003-KEI-
TI MARA ANTUNES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS e outros<<Manifeste-se sobre a devolução
da deprecata juntada às fls. 39/42.>>-Adv. KAREM L. COR-
REA DA SILVA e ADMAR CORREA DA SILVA-

16.-INVENTARIO-429/2003-CATARINA DOS SANTOS FA-
GGION e outros x ESPOLIO DE SILVINO LUIGI FAGGION
-<<Nomeio ao cargo de inventariante a requerente CATARINA
DOS SANTOS FAGION, independentemente de compromis-

so. Vistos, etc. Homologo por sentença para que produza seus
jurídicos e legais efeitos a partilha de fls. 23/25, atribuindo aos
nela contemplados os respectivos quinhões, salvo erro ou omis-
sões e ressalvados direitos de terceiros. Preparadas as custas
processuais, expeçam-se os formais de partilha somente após a
comprovação do pagamento de todos os tributos, verificada pela
fazenda publica, nos termos do artigo 1031, parag. 2º, do Códi-
go de Processo Civil, acrescentado pela lei nº 9280/96>>-Adv.
MACARIO BREUER PEDROSO-

17.-REVISIONAL CONTRATOS BANCARIO-430/2003-MI-
GUEL BRANDELERO e outros x BANCO ITAU S/A-Especi-
fiquem as partes as provas que pretendem produzir, em cinco
dias, declinando a finalidade.-Adv. ADAIR CASAGRANDE,
ERLON F. CENI DE OLIVEIRA, MARIANA DE OLIVEIRA
CANDIDO, CRISTHIAN DE BRITO e JORGE LUIZ DE
MELLO-

18.-DESPEJO-506/2003-POSTO NICALLOSKY LTDA x
ODILES ANTUNES MACIEL<<Concedo à ré reconvinte os
benefícios da assistência judiciária gratuita, presentes os pres-
supostos do art. 4º da Lei 1060/50. Intime-se o autor reconvin-
do para que ofereça contestação à reconvenção no prazo le-
gal.>>-Adv. FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO SAN-
CHE-

19.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-524/2003-NELCI
ANTONIO CENTENARO e outros x CLOVIS
VIGANO<<Indefiro, pois não comprovação nos autos sobre a
relação existente entre o réu e apontada compradora. Aguarde-
se o retorno da CP.>>-Adv. SIDNEY JOSE MATIOTTI-

20.-ANULATORIA-2/2004-LEONILDA PIMENTEL x ELIO
FERREIRA TERRES e outros<<Acolho a emenda à inicial.
Designo o dia 12/05/2004 às 16 horas, para a realização da
audiência conciliatória prevista no artigo 277 do CPC.>>-Adv.
AUGUSTO RENATO PENTEADO CARDOSO-

21.-CONCESSAO DE BENEF. PREVIDENC-4/2004-GERA-
CI GODOIS PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS-Diante do valor atribuido a causa emen-
de o autor a inicial, observando os termos do artigo 276 do
Codigo de Processo Civil. Defiro os beneficios da justica gra-
tuita à autora, pois entendo que estao satisfeitos os requisitos
do artigo 4º da Lei 1.060/50. Intimem-se.-Adv. CLAUDIOMIR
FONSECA DE VICENSI, GEONIR EDVARD FONSECA VIN-
CENSI, RONIR IRANI VINCENSI, ARNI DEONILDO HALL
e RAUL JOSE PROLO-

22.-ARROLAMENTO-10/2004-EUNICE BORTOT x ESPO-
LIO DE ALDELI ANTONIO OZORIO -<<Homologo por sen-
tença para que produza seus jurídicos e legais efeitos a partilha
de fls. 24, atribuindo aos nela contemplados os respectivos
quinhões, salvo erro ou omissões e ressalvados direitos de ter-
ceiros. Preparadas as custas processuais, expeçam-se os for-
mais de partilha somente após a comprovação do pagamento
de todos os tributos, verificada pela fazenda publica, nos ter-
mos do artigo 1031, parag. 2º, do Código de Processo Civil,
acrescentado pela lei nº 9280/96>>-Adv. INE ARMY CAR-
DOSO DA SILVA e OSVALDO LUIZ GABRIEL-

23.-INDENIZACAO MATERIAIS E MORAI-13/2004-DANI-
EL DE SOUZA MACHADO x NEILI TEREZINHA PARAVI-
SI e outros<<Diante do disposto no artigo 275, inciso II, do
CPC, emende o autor a inicial, observando os termos do artigo
276 do CPC. Defiro os benefícios da justiça gratuita aos auto-
res, pois entendo que estão satisfeitos os requisitos do artigo 4º
da Lei 1060/50.>>-Adv. MAX HUMBERTO RECUERO-

24.-INDENIZAÇÃO P/ ACID. TRABALHO-18/2004-JOSE
CARLOS WESTPHAL x FORMOBILE INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE MOVEIS LTDA-Diante do disposto no artigo 129,
inciso II da Lei 8213/91 emende o autor a inicial, observando
os termos do artigo 276 do Código de Processo Civil. Defiro os
benefícios da justiça gratuita à autora, pois entendo que estao
satisfeitos os requisitos do artigo 4º da Lei 1.060/50. Intimem-
se.-Adv. EDSON TOME-

25.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-567/1996-INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL I.N.S.S. x IRMAOS BA-
GGIO LTDA e outros-Manifeste-se sobre o laudo de avaliacao
de fls. 250/259.-Adv. CASSIO LISANDRO TELLES e CLAU-
DIA T. DEL CARPIO LORENZETTI-

26.-EXECUCAO FISCAL - OUTROS-186/2001-CONSE-
LHO REGIONAL ENGENHARA ARQUITETURA AGRO-
NOMIA x DANIEL MATTES<<Comprove nos autos o de-
pósito conforme fls. 54.>>-Adv. JANIO SANTOS DE FI-
GUEIREDO-

27.-EXECUCAO FISCAL - OUTROS-225/2003-CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA AGRONO
x VITALINO FRANZONI JUNIOR<<Manifeste-se sobre a
nomeação de bem à penhora de fls. 22/25.>>-Adv. JANIO SAN-
TOS DE FIGUEIREDO-

28.-EXECUCAO FISCAL - OUTROS-4/2004-CONSELHO
REGIONAOL DE ENGENHARIA ARQUITETURA AGRON
x JUAREZ REINALDO DA COSTA<<Aguarda a retirada de
ofício para postagem.>>-Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEI-
REDO-

29.-EXECUCAO FISCAL - OUTROS-5/2004-CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRO x
AIRTON VITAL KRIGER<<Aguarda a retirada de ofício para
postagem.>>-Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO-

30.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-170/2003-Oriundo da
Comarca de FRANCISCO BELTRAO - PR -VARA FEDERAL
-EDUARDO BERTI DA CRUZ E OUTROS x UNIAO FEDE-
RAL E OUTROS-<<Para a realização do ato deprecado, desig-
no o dia 28/04/2004, às 14 horas.>>-Adv. JOAO FACUNDO
CELESTINO DE OLIVEIRA-

1ª VARA CÍVEL COMARCA DE PATO BRANCO PR
JUÍZA DE DIREITO: LUCIANA VIRMOND CESAR
ESCRIVÃO: ELDEMAR THOMÉ
RELAÇÃO Nº 28/2004
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1.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-807/1988-ESPOLIO DE
ALBINO VENDRUSCOLO x DER-DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAG.EST.PR.<<Digam os credores.>>-
Adv. GUIDO VITOR GUERRA, AUGUSTO RENATO PEN-
TEADO CARDOSO-

2.-REINTEGRACAO DE POSSE-102/1997-BAMERINDUS
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x QUEI-
ROZ E REIS LTDA LINHAS RAPIDAS TRANSP.LTDA e
outros-Manifeste-se sobre o auto de penhora de fls. 171/172.-
Adv. ELIANDRA CRISTINA WINCK-

3.-REPARACAO DE DANOS-229/1997-MARCIRIO KHUN
x GUARARAPES ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS
S/A LTDA-Manifestem-se as partes sobre a carta precatoria
juntada nos autos às fls. 260/281.-Adv. CESAR AUGUSTO
GAZZONI e ALTAMIRANO PEREIRA NETO-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-377/1997-DEO-
CLIDES SOMENSI x IVO FELIX MARTINS-Manifeste-se
sobre a informacao de fls. 112.-Adv. ELADIO LUIZ ROOS-

5.-MONITORIA-606/1999-BANCO ITAU S/A x DISTRIBUI-
DORA VETERINARIA SUDOESTE LTDA e
outros<<Manifestem-se as partes sobre o laudo do Sr. Perito às
fls. 148.>>-Adv. JORGE LUIZ DE MELLO e ELIANDRA
CRISTINA WINCK-

6.-EMBARGOS A EXECUCAO-267/2000-EDENILSON LO-
PES DE SOUZA x COOPERATIVA AGROPECUARIA GUA-
RANY LTDA. - CAPEG-Manifeste-se sobre ofício de fls. 274/
275.-Adv. AURIMAR JOSE TURRA-

7.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-213/2001-COMER-
CIO DE COMBUSTIVEIS TROVOADA LTDA. x EUZEBIO
GOLUNSKI<<Manifestem-se as partes sobre a petição e do-
cumentos de fls. 75/84, no prazo de dez dias.>>-Adv. PAULO
JOSE GIARETTA, ACACIO PERIN e ANTONIO OZIRES
BATISTA VIEIRA-

8.-REINTEGRACAO DE POSSE-257/2002-ABILIO DOS
SANTOS FORTES x ARI MELLO -<<Manifeste-se sobre a
devolução do mandado pelo artigo 19 do CPC, bem como para
efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial de Justiça.>>-
Adv. ANTONIO OZIRES BATISTA VIEIRA-

9.-INDENIZACAO POR RITO SUMARIO-473/2002-ANGE-
LO AUGUSTO BONATTO DA ROSA e outros x ITAMAR
LUIZ ZANOTELLI-Manifeste-se sobre o laudo de fls. 201.-
Adv. CASSIO LISANDRO TELLES, GERALDINO RIBEIRO
e JOSE FERNANDO VIALLE-

10.-ANULATORIA DE ATO JURIDICO-69/2003-LAURINDO
PADILHA DOS SANTOS e outros x ANTONIO DE AGUIAR e
outros -<<Manifeste-se sobre a devolução do mandado pelo artigo 19
do CPC, bem como para efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial
de Justiça.>>-Adv. ANTONIO OZIRES BATISTA VIEIRA-

11.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-356/2003-EVILASIO

PIETROVSKI x BANCO DO BRASIL S/A-A conta e preparo.
Vlr R$ 43,01, equivalente a 409,61 VRC.-Adv. CESAR AU-
GUSTO GAZZONI-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-426/2003-WHI-
TE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA x ALFA INDUS-
TRIA E COMERCIO DE FUNDIDOS LTDA-Manifeste-se so-
bre certidao de fls. 51/52.-Adv. CARLA PONS DI LEONE-

13.-EXECUCAO DE SENTENCA-507/2003-PEDRO ERVINO
PARACENA e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A -<<A Conta e Preparo (Vlr. R$ 706,00 em 28/01/04)>>-
Adv. LUIZ FERNANDO POZZA-

14.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-6/2004-BANCO
VOLKSWAGEN S/A x KARYN SIEBERT-...Diante da desis-
tencia da açao noticiada às fls. 28, julgo extinto o processo,
sem julgamento de mérito, com fundamento no artigo 267, in-
ciso VIII do Código de Processo Civil. Defiro o pedido de fls.
29. Custas na forma da lei. Baixa na distribuição. Publique-se,
registre-se e intime-se. Oportunamente, arquive-se.-Adv. RO-
BERTA ONISHI e MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER-

15.-ARROLAMENTO-10/2004-EUNICE BORTOT x ESPO-
LIO DE ALDELI ANTONIO OZORIO-Aguarda em cartório a
retirada da carta de adjudicação.-Adv. INE ARMY CARDOSO
DA SILVA e OSVALDO LUIZ GABRIEL-

16.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-16/2004-BANCO
BRADESCO S/A x COMERCIO E TRANSPORTES ITAPE-
JARA LTDA -<<Aguarda o pagamento das custas processuais
iniciais no valor de R$ 616,00 (seiscentos e dezesseis reais),
equivalente a 5.866,66 VRC, nos termos do item 5.2.3 do Có-
digo de Normas e art. 257 do CPC.>>-Adv. CHRISTIANI
MARIA SARTORI BARBOSA-

17.-PREVIDENCIARIA-19/2004-JOAO DE OLIVEIRA LIMA
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Sobre a contestacao e documentos juntados, manifeste-se o autor
no prazo de 10(dez) dias.-Adv. GEONIR EDVARD FONSE-
CA VINCENSI, CLAUDIOMIR FONSECA DE VICENSI,
RONIR IRANI VINCENSI, ARNI DEONILDO HALL e MA-
RINEZ FERREIRA-

18.-ORD.REV.BENEFICIO PREVIDENC.-23/2004-MANOEL
EMIDIO RIBEIRO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL-INSS -<<Aguarda o pagamento das custas processu-
ais iniciais no valor de R$ 490,00, nos termos do item 5.2.3 do
Código de Normas e art. 257 do CPC.>>-Adv. GEONIR ED-
VARD FONSECA VINCENSI-

19.-EMBARGOS A EXECUCAO-26/2004-BRITADOR DAL
ROSS x CREA - PR - CONSELHO REGIONAL DE ENGE-
NHARIA ARQUIT -<<Recebo os embargos para discussao e
supendo o curso do processo executivo. Certifique-se naqueles
autos. Intime-se a embargada para apresentar, querendo, no
prazo legal.>>-Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO-

20.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-27/2004-BANCO
PANAMERICANO S/A x SILVIA REGINA REOLON -
<<Aguarda o pagamento das custas processuais iniciais no va-
lor de R$ 332,50, nos termos do item 5.2.3 do Código de Nor-
mas e art. 257 do CPC.>>-Adv. CHRISTIANI MARIA SAR-
TORI BARBOSA-

21.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPIO-86/1994-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE PATO BRANCO x EDUAR-
DO HELMANN<<Manifeste-se sobre avaliação de fls. 195.>>-
Adv. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO-

22.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-527/1996-INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL I.N.S.S. x LOREMADE
INDUSTRIA DE MADEIRAS LTDA e outros-Manifeste-se
sobre a carta precatória juntada nos autos as fls. 60/61.-Adv.
GILBERTO DIAS FERREIRA e OSVALDO BETIN BOARET-
TO-

23.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPIO-612/2001-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE PATO BRANCO x MIGUEL
V. PERALTA FILHO<<Manifeste-se sobre a penhora realiza-
da às fls. 29/31.>>-Adv. AIRTON JAIRO FAGGION-

24.-EXECUCAO FISCAL - OUTROS-24/2003-CONSELHO
REGIONAL DE ENG. ARQ. E AGRONOMIA - CREA x
CLAUDEMIR FERNANDES DE LIMA-Manifeste-se sobre
oficio de fls. 22/25.-Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO-

25.-EXECUCAO FISCAL - OUTROS-261/2003-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x FRANGO
SEVA LTDA-Manifeste-se sobre a nomeacao de bens a penho-
ra de fls. 14/22.-Adv. RENATO ANTUNES VILLANOVA-

26.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-180/2003-Oriundo da
Comarca de FLORIANOPOLIS - SC - 2ª VARA CIVEL -
AMAURI ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA x
WALDEFIO FRANCISCO ALVES<<Manifeste-se sobre o lau-
do de avaliação de fls. 26.>>-Adv. VLADMIR SANTOS, GIL-
BERTO PORTO, DENISE SEIXAS, LUIZ FERNANDO TO-
NELLI e CARMEM GLORIA ARRIGADA SERRIOS-

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - COMARCA DE PONTA
GROSSA
JUIZ DE DIREITO: DR. PEDRO HENRIQUE BETIO
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ADRIANA WERLE REMPEL 16 2405/02
ADRIANO ANHÊ MORAN 33 1951/03
ADRIANO DI GREGORIO 30 1624/03
ALEXANDRE POSTIGLIONE BÜHRER 12 2252/02
AMAURI PAULO CONSTANTINI 08 503/02
AMAURI PAULO CONSTANTINI 23 1040/03
ANA ELISA VIEIRA NAVARRO 16 2405/02
ANA EMÍLIA GUIMARÃES
GROLLMANN 14 2335/02
ANATÓLIA TAKEDA 33 1951/03
ANDERSON LUIZ ORANE 03 830/98
ÂNGELA MARIA RUBINI DO PRADO 21 613/03
ANGELA NAIRA BELINSKI 07 2329/01
ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 26 1478/03
CARLOS EDUARDO
MANFREDINI HAPNER 21 613/03
CIRO ALEXANDRE
COSMOSKI CAMPAGNO 32 1910/03
CLÁUDIA NARA BORATO 29 1590/03
CLÉBER AMÉRICO CASTRO E SOUZA 25 1234/03
EVERSON MANJINSKI 31 1810/03
GARDÊNIA MASCARELO 34 1952/03
GILSON DOS SANTOS 04 1190/00
GISELE CRISTINA DE OLIVEIRA 28 1544/03
GRAZIELA GOMES 19 421/03
ISABEL APARECIDA HOLM 17 152/03
ISAURA PAULINO 20 522/03
JOÃO LEONEL ANTOCHESKI 27 1540/03
JOSÉ ELI SALAMACHA 31 1810/03
LUCI TEREZINHA RODRIGUES MILAN 09 796/02
LUIR CESCHIN 23 1040/03
LUIZ CARLOS CASARA 22 859/03
MARGARETH APARECIDA BREUS 16 2405/02
MARGARETH BARBOSA
DE AMORIM MAC 30 1624/03
MARIA CRISTINA RAUCH BARANOSKI 35 1974/03
MARLI VOGLER MAUDA 11 1585/02
MILTON SÉRGIO BOHATCH 02 896/97
MURILO ZANETTI LEAL 15 2389/02
OLINDO DE OLIVEIRA 36 2192/03
OSÉAS SANTOS 03 830/98
PATRÍCIA HELENA PIMENTEL COSTA 13 2290/02
PAULO GROTT FILHO 06 2301/01
RENATO VARGAS GUASQUE 27 1540/03
ROBERTO CÉZAR PINTO 29 1590/03
RODRIGO DAVI NASCIMENTO 24 1153/03
ROSÃNGELA LASCOSK BISCAIA 12 2252/02
ROSIANE APARECIDA MARTINEZ 10 1222/02
ROSIANE APARECIDA MARTINEZ 18 391/03
RUBENS CÉSAR TELES FLORENZANO 05 933/01
SIGISFREDO HOEPERS 11 1585/02
USTANE FANCHIN DE MAGALHÃES 11 1585/02
VINYA MARA ANDERES
DZIEVIESKI OLIVEI 01 842/97
WILLIAM STREMEL BISCAIA DA SILVA 15 2389/02

01. PEDIDO 842/97 - ROGÉRIO DE MIRANDA X MARLI
RIBEIRO - Indeferido o pedido de fls. 99, visto que o BACEN
não possui a informação pretendida; prazo de dez dias para
manifestação do autor. - Adv. VINYA MARA ANDERES DZIE-
VIESKI OLIVEIRA.

02. PEDIDO 896/97 - JOÃO VIERIA LEITE X EMITER EMP.
IMOBILIÁRIOS LTDA. E OUTROS - Fica intimado o autor
para tomar ciência da decisão de fls. 284. - Adv. MILTON SÉR-
GIO BOHATCH.

03. PEDIDO (EMBARGOS) 830/98 - WILSON MARCOS
MARTINS X GILNEI CERETTA - Proferida a seguinte sen-
tença: “(...) Este juízo julga improcedente o pedido inicial dos
embargos iniciados às fls. 55 para o fim os rejeitar. O embar-
gante é condenado ao pagamento das custas processuais (Lei
9.099/95, artigo 55, parágrafo único, II), as quais serão incluí-
das na conta geral e revertidas para o Funrejus.” - Adv. OSÉAS
SANTOS, ANDERSON LUIZ ORANE.

04. PEDIDO 1190/00 - CLÉIA APARECIDA GODOI DE OLI-
VEIRA X BVA LTDA. - Indicar bens penhoráveis, ante a certi-
dão negativa de localização da executada, no prazo de cinco
dias. - Adv. GILSON DOS SANTOS.

05. PEDIDO 933/01 - WASHINGTON LUÍS BECHER X LU-
ZIMAR VICENTE BATISTA - Fica intimado o exeqüente para
dizer se concorda com a nomeação à penhora feita pelo execu-
tado (fls. 55/56). - Adv. RUBENS CÉSAR TELES FLOREN-
ZANO.

06. EXECUÇÃO 2301/01 - ÊNIO BATISTA ROSAS X MAI-
SON COM. VEÍCULOS - “Ao exeqüente para requerer o que
entender cabível.” - Adv. PAULO GROTT FILHO.

07. PEDIDO 2329/01 - AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA X
ANGEL DECORAÇÕES LTDA. - Proferida a seguinte senten-
ça: “(...) Este juízo julga parcialmente procedente o pedido ini-
cial para condenar a ré a pagar ao autor apenas as seguintes
verbas: a) R$ 136,93 pela restituição do preço dos produtos
não entregues, corrigida desde o desembolso (agosto/2000); b)
R$ 386,00 pelo reembolso da mão-de-obra por terceiro, corri-
gida desde o desembolso (maio/2001); e c) R$ 160,00 pelas
despesas da inexecução contratual, corrigida desde a proposi-
tura da ação (outubro/2001). As importâncias serão corrigidas
através da média entre o INPC e o IGP-DI. Os juros moratórios
serão contados desde a citação (julho/2003).” - Adv. ANGELA
NAIRA BELINSKI.

08. PEDIDO 503/02 - LAUDELINO JACOB X EXPRESSO
PRINCESA DOS CAMPOS S/A - Fica intimado o autor para,
em querendo, oferecer resposta escrita ao recurso interposto
pela ré, no prazo de dez dias (Lei nº 9.099/95, art. 42, § 2º). -
Adv. AMAURI PAULO CONSTANTINI.

09. EXECUÇÃO 796/02 - EDVILSON LUIZ RONKO X GI-
ANFRANCESCO MOTTI DROPA - Indicar bens penhoráveis

do executado, ante a certidão negativa de penhora, no prazo de
cinco dias, sob pena de extinção (Lei 9.099/95, art. 53, § 4º). -
Adv. LUCI TEREZINHA RODRIGUES MILAN.

10. PEDIDO 1222/02 - EMANOEL PAULINO DOS ANJOS X
BANCO FINASA S/A - Proferida a seguinte sentença: “(...)
Pelo exposto, julgo procedente, em parte o pedido inicial, e
condeno a ré a pagar ao autor a quantia de R$ 984,00 como
indenização por dano moral.” - Adv. ROSIANE APARECIDA
MARTINEZ.

11. PEDIDO 1585/02 - NILCEU LEMOS DA SILVA X TIM
SUL S/A E OUTRO - Proferida a seguinte sentença: “(...) Este
juízo julga improcedente o pedido inicial.” - Adv. MARLI
VOGLER MAUDA, USTANE FANCHIN DE MAGALHÃES,
SIGISFREDO HOEPERS.

12. PEDIDO 2252/02 - ANTONIO MEIRA DA ROSA X ER-
NESTINA DE LIMA SILVA - Proferida a seguinte decisão:
“Este juízo julga deserto o recurso de fls. 52 e ss., visto que não
foi efetuado o respectivo preparo integral do valor das custas
processuais, conforme o § 1º do art. 42 da Lei 9.099/95 (certi-
dão de fls. 68). Além do que, o advogado que subscreve o re-
curso não comprovou adequadamente a representação judicial
da recorrente-ré. A procuração de fls. 66 não poderia ser feita
através de instrumento particular, porque a sua outorgante é
analfabeta.” - Adv. ALEXANDRE POSTIGLIONE BÜHRER,
ROSÃNGELA LASCOSK BISCAIA.

13. EXECUÇÃO 2290/02 - JOSÉ ANTONIO COSTA X AROL-
DO JOSÉ GARBUIO - Indicar bens penhoráveis do executado,
ante a certidão negativa de penhora, no prazo de cinco dias,
sob pena de extinção (Lei 9.099/95, art. 53, § 4º). - Adv. PA-
TRÍCIA HELENA PIMENTEL COSTA.

14. PEDIDO 2335/02 - EDSON GIL HUMMELGEN X CRE-
DIBANCO S/A - Proferida a seguinte decisão: “Este juízo jul-
ga deserto o recurso de fls. 137 e ss., visto que não foi compro-
vado o respectivo preparo do valor das custas processuais, con-
forme o § 1º do art. 42 da Lei 9.099/95 (certidão de fls. 142).”
- Adv. ANA EMÍLIA GUIMARÃES GROLLMANN.

15. PEDIDO 2389/02 - ROSENILDO LOPES X BANCO ITAÚ
S/A - Proferida a seguinte sentença: “(...) Este juízo julga im-
procedente o pedido inicial.” - Adv. WILLIAM STREMEL
BISCAIA DA SILVA, MURILO ZANETTI LEAL.

16. PEDIDO 2405/02 - GILBERTO ONEY DE JESUS X EM-
BRATEL S/A - Proferida a seguinte sentença: “(...) Este juízo
julga procedente o pedido inicial para condenar a ré a pagar ao
autor a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigida pela
média entre o INPC e o IGP-DI desde a propositura da ação
(dezembro/2002), acrescido de juros moratórios à taxa legal de
6% ao ano desde o último pagamento (setembro/2002).” - Adv.
ADRIANA WERLE REMPEL, ANA ELISA VIEIRA NAVAR-
RO, MARGARETH APARECIDA BREUS.

17. PEDIDO 152/03 - MAGALI CRISTINA DE FREITAS X
BRASIL TELECOM S/A - Proferida sentença julgando proce-
dente o pedido inicial para condenar a ré a pagar à autora a
quantia de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigida monetaria-
mente desde agosto/2002 e acrescida de juros moratórios desde
a citação. - Adv. ISABEL APARECIDA HOLM.

18. PEDIDO 391/03 - ROBERTOVINICIUS DE MELO GON-
ÇALVES X BV FINANCEIRA S/A - Proferida a seguinte sen-
tença: “(...) Este juízo julga procedente o pedido inicial para
condenar a ré a pagar ao autor a quantia de R$ 2.000,00 (dois
mil reais) a título de indenização por danos morais, corrigida
desde hoje pela média entre o INPC e o IGP-DI e acrescida de
juros moratórios desde o ato ilícito - a inscrição indevida (ja-
neiro/2003).” - Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ.

19. PEDIDO 421/03 - ALESSANDRO FARIA X TRACCY’S
COM. SERVIÇOS LTDA. - “O autor, que se presume interes-
sado na execução da sentença de fls. 22 ante a petição de fls.
32, deverá formalizar o respectivo pedido de execução, indi-
cando os valores pagos e por quem se houve além daquele de-
nunciado às fls. 30.” - Adv. GRAZIELA GOMES.

20. PEDIDO 522/03 - SANDRO EIDAN SCHEIFER X RI-
BEIRO S/A COM PENEUS - Proferida a seguinte sentença:
“(...) Este juízo julga improcedente o pedido inicial.” - Adv.
ISAURA PAULINO.

21. PEDIDO 613/03 - AMILTON GONÇALVES DOS SAN-
TOS X RODONORTE S/A - Proferida sentença julgando im-
procedente o pedido inicial. - Adv. ÂNGELA MARIA RUBINI
DO PRADO, CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER.

22. PEDIDO 859/03 - NIKIFOR KALUGIN X ANDRÉ KA-
LUGIN - Indeferido o pedido de desarquivamento para prosse-
guimento da ação nos mesmos autos. Autoriza-se a devolução
às partes dos documentos que juntaram, mediante recibo nos
autos e, no caso do autor, condicionado ainda ao pagamento
das custas processuais. - Adv. LUIZ CARLOS CASARA.

23. PEDIDO 1040/03 - ARY MANOEL GONÇALVES X VI-
TAGRI IND. COM. E SERVIÇOS LTDA. - Proferida a seguin-
te sentença: “(...) Este juízo julga improcedente o pedido inici-
al.” - Adv. AMAURI PAULO CONSTANTINI, LUIR CES-
CHIN.

24. EXECUÇÃO 1153/03 - MILTON SCHAICOUSKI X GIL-
DO MANDZIROCHA - Indicar bens penhoráveis do executa-
do, ante a certidão negativa de penhora, no prazo de cinco dias,
sob pena de extinção (Lei 9.099/95, art. 53, § 4º). - Adv. RO-
DRIGO DAVI NASCIMENTO.

25. PEDIDO 1234/03 - MARGARIDA MENDES DE OLIVEI-
RA X CÉSAR NERI LOURENÇO - Proferida a seguinte sen-
tença: “(...) Este juízo julga improcedente o pedido inicial.” -
Adv. ADRIANA BORBA CARNEIRO, CLÉBER AMÉRICO

CASTRO E SOUZA.

26. PEDIDO 1478/03 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES X
GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA. - Proferida a seguinte
sentença: “(...) Este juízo julga procedente o pedido inicial para
condenar a ré a pagar ao autor a importância de R$ 2.880,00
(dois mil, oitocentos e oitenta reais) a título de indenização por
danos morais, corrigida desde a propositura da ação (julho/2003)
e acrescida de juros moratórios desde o ato ilícito, a inscrição
indevida (março/2003).” - Adv. ANNE ELIZE PUPPI STANIS-
LAWCZUK.

27. PEDIDO 1540/03 - ERONDI ROGÉRIO PAUZER X BAN-
CO BRADESCO S/A - Proferida a seguinte sentença: “(...) Este
juízo julga improcedente o pedido inicial.” - Adv. JOÃO LEO-
NEL ANTOCHESKI, RENATO VARGAS GUASQUE.

28. EXECUÇÃO 1544/03 - ALEXANDRA INGRID DOS SAN-
TOS CZEPULA X CLEVERSON LISANDRO FERREIRA -
Indicar bens penhoráveis do executado, ante a certidão negati-
va de penhora, no prazo de cinco dias, sob pena de extinção
(Lei 9.099/95, art. 53, § 4º). - Adv. GISELE CRISTINA DE
OLIVEIRA.

29. PEDIDO 1590/03 - ARMINDO MACHIONI X PAULO
FERNANDO MACHADO - Proferida a seguinte sentença: “(...)
Este juízo julga parcialmente procedente o pedido inicial ape-
nas para condenar o réu à obrigação de fazer: pagar as presta-
ções vencidas do financiamento em nome do autor referente ao
automóvel indicado na inicial, no prazo de dez dias, sob pena
de arcar com multa diária de R$ 30,00 (trinta reais) até o máxi-
mo de trinta dias.” - Adv. CLÁUDIA NARA BORATO, RO-
BERTO CÉZAR PINTO.

30. PEDIDO 1624/03 - GIOVANA DE ARRUDA MOURA
PIETROWSKI X UNIVERSO ONLINE LTDA. - Proferida a
seguinte sentença: “(...) Este juízo julga improcedente o pedi-
do inicial.” - Adv. ADRIANO DI GREGORIO, MARGARE-
TH BARBOSA DE AMORIM MACEDO.

31. PEDIDO 1810/03 - RÔMULO PAZINATO X BANCO DO
BRASIL S/A - Proferida a seguinte sentença: “(...) Este juízo
julga procedente o pedido inicial para condenar o réu a pagar
ao autor a quantia de R$ 6.574,44 (seis mil, quinhentos e se-
tenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos), corrigida
através dos índices de caderneta de poupança desde a conta de
fls. 6/9 (setembro/2003).” - Adv. EVERSON MANJINSKI,
JOSÉ ELI SALAMACHA.

32. PEDIDO 1910/03 - ACIR JOSÉ CARVALHO DE SOUZA
X BRASIL TELECOM S/A - Fica intimado o autor para se
manifestar sobre o pedido de fls. 55/56, no prazo de cinco dias.
- Adv. CIRO ALEXANDRE COSMOSKI CAMPAGNOLI.

33. PEDIDO 1951/03 - CARLOS BONIM CUNHA X NE-
GRESCO FOMENTO LTDA. - Ficam as partes intimadas do
seguinte despacho: “Não há necessidade da realização de audi-
ência de instrução e julgamento, pois é dispensável a colheita
de prova oral.” Fica ainda intimado o autor para tomar ciência
sobre a juntada de documentos com a contestação, facultando-
lhe que se manifeste no prazo de cinco dias. - Adv. ANATÓ-
LIA TAKEDA, ADRIANO ANHÊ MORAN.

34. PEDIDO 1952/03 - ANDRÉ LUIZ TEIXEIRA BISCAIA X
BEATRIZ BABINSKI BERGER - Fica intimado o autor para
dizer se possui interesse no prosseguimento do feito, ante a
deliberação em audiência. - Adv. GARDÊNIA MASCARELO.

35. PEDIDO 1974/03 - MÁRCIA DO ROCIO ROTH X NIL-
DA GUIMARÃES NEDER E OUTRA - Proferida a seguinte
sentença: “(...) A causa é de maior complexidade em razão do
objeto da prova. Este juízo julga extinto o processo, com base
no art. 51, II da Lei 9.099/95.” - Adv. MARIA CRISTINA
RAUCH BARANOSKI.

36. EXECUÇÃO 2192/03 - ALTAIR BERTON X ISIS PAR-
REIRAL SANTOS - Fica intimado o exeqüente a apresentar os
originais dos cheques que pretende executar, no prazo de cinco
dias, sob pena de extinção da execução. - Adv. OLINDO DE
OLIVEIRA.
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1.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-285/1991-COO-
PERATIVA AGRIC MISTA DUOVIZINHENSE LTDA -CA-
MDUL x EDGAR FERREIRA CECHINEL -Efetuar o paga-
mento da conta de custas processuais, equivalente a R$ 208,33
no prazo de cinco (5) dias.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

2.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-310/1991-CATA-
RINA DA SILVA HEINZEN x MAURO LINDNER-deferido o
pedido de vistas de fls., 140, com prazo de 5 dias.-Adv. JOR-
GE JOSE GOTARDI-

3.-EXECUÇAO-271/1993 -MARCIR BONETTI (FLS 131) e
JORGE JOSE GOTARDI (FLS 134) x BATTISTELLA ADM
DE CONS S/C LTDA -Diga a parte exequente, no prazo de
cinco dias.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

4.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-147/1996-ANTONIO
MARTINS ALFAIATARIA x BANCO BAMERINDUS DO
BRASIL S/A-deferido o pedido de vista formulado às fls., 229.-
Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

5.-EXECUCAO-238/1996-FLAMINIO BORGES RIBEIRO e
outros x BANCO BANESTADO S/A -Retirar carta precatória
para cumprimento na Comarca de Curitiba, PR.-Adv. JORGE
JOSE GOTARDI-

6.-REPARAÇAO DE DANOS (SUM)-441/1996-ORLINDINA
MOSCON x COPEL COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA ELETRICA-Ciência às partes da baixa dos presen-
tes autos e nada sendo requerido, arquivem-se.-Adv. ANA PAU-
LA BREOWICZ, OSWALDO TELLES, LUIZ CARLOS PAS-
QUALINI, ELIANDRA CRISTINA WINCK e MATEUS PE-
DRO TURRA-

7.-EXECUÇAO-267/1998-BANCO BANESTADO S/A., x
VALDELIR ADAO CAMBRUZZI e outros -Diga a parte exe-
quente, no prazo de cinco dias.-Adv. CAMILO DE TONI-

8.-AÇAO MONITORIA-547/1998-ANDREIA MARÇAL x
CLEMAIR MARTINS RIBEIRO -Contados e preparados, de-
firo o pedido de fls., 153.-Efetuar o pagamento das custas pro-
cessuais (Monitória e Embargos), equivalente a R$ 592,47 (qui-
nhentos e noventa e dois reais e quarenta e sete centavos), no
prazo de cinco (5) dias.-Adv. DENISE MARICI OLTRAMARI
e GOMERCINDO CAMILO BIAVA-

9.-DECLARATORIA-6/1999-VILMAR GOMES e outros x
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL-Às
partes para, no prazo alternado e sucessivo de 10 dias, apresen-
tarem suas alegações finais.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI e
REGILDA MIRANDA HEIL FERRO-

10.-DECLARATORIA-18/1999-FLAMINIO BORGES RIBEI-
RO x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL.-
Às partes para, no prazo alternado e sucessivo de dez dias, apre-
sentarem suas alegações finais.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI
e REGILDA MIRANDA HEIL FERRO-

11.-CONVERSAO DE SEP EM DIVORCIO-296/2000-D.M.T.
x L.M.L. -Diga a parte autora-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

12.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-348/2000-AUGUS-
TA HEINZEN DA SILVA e outros x AMADEU LEITE DA
SILVA-Nova data para audiência de conciliação, em continua-
ção, para o dia 07/04/2004, às 16:00 horas. - Esclareça o Advo-
gado da parte autora, no prazo de 5 dias, o atual endereço dos
autores, para fins de intimação pessoal.-Adv. MOACIR AN-
TONIO PERAO e JORGE JOSE GOTARDI-

13.-EMBARGOS A EXECUCAO-338/2001-POLICLINICA
NOVA PRATA DO IGUAÇU LTDA x UNIAO -Diga a parte
embargante no prazo de cinco dias, com observância do conti-
do na petição de fls., 142, já deferida.-Adv. MOACIR ANTO-
NIO PERAO-

14.-GUARDA-310/2002-J.A.W. x M.S. -Diga a parte autora
sobre a contestação-Adv. GOMERCINDO CAMILO BIAVA-

15.-INDENIZAÇAO ORDINARIA-163/2003-AMILTO RIBEI-
RO CUOSS e outros x COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL-ante o contido na certidão de fls., 63,
manifeste-se o Advogado da parte autora, no prazo de cinco
dias.-Adv. JORGE ROSA-

16.-INDENIZAÇAO ORDINARIA-288/2003-ALTINO MO-
REIRA LEITE x MONTAGENS DE ESTRUTURAS JORSEL
LTDA-1. Audiência de conciliação dia 28/04/2004, às 13:30
horas, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente em
condições de transigir, trazendo propostas definidas e concre-
tas, cálculos atualizados e alternativas possíveis. 2. Cite-se e
intime-se a parte ré, com antecedência mínima de dez dias para
nela comparecer pessoalmente, apresentando, na mesma opor-
tunidade e necessariamente através de advogado, resposta es-
crita ou oral, documentos e rol de testemunhas e, se requerer
perícia, formular quesitos e indicar assistente técnico, queren-
do. Faça-se constar do mandado a advertência de que não com-
parecendo sem justificativa, ou comparecendo e não se defen-
dendo, inclusive por não ter advogado, reputar-se-ão verdadei-
ros os fatos alegados na petição inicial (arts. 285 e 319, do
CPC), salvo se o contrário resultar de prova dos autos, com
prolação de sentença no mesmo ato.-Adv. DARLON C DE
OLIVEIRA e SUZANA V PERBONI-
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17.-ALIMENTOS-398/2003-M.P.T. x C.T. -1. Defiro o pleito
de Assistência Judiciária à requerente, nos termos do art. 4º,
Lei 1060/50. Todavia, determino que parte, em dez dias, junte
aos autos comprovante de pobreza (certidão negativa de bens
imóveis, atestado de pobreza, etc), sob pena de pagar até o
décuplo das custas judiciais (LA art. 4º, parágrafo 1º). Veja
que, in casu, o pedido foi devidamente deferido, na forma da
lei. Entretanto, mister a prova do estado de pobreza a fim de
que não se conceda benefício a quem não faz jus, dificultando
o acesso a justiça dos verdadeiramente necessitados. A provi-
dência, além de viabilizar a cognição prevista no art. 5º, Lei
1060/50, encontra supedâneo jurídico no art. 130, do Código
de Processo Civil, pois “sendo o juiz destinatário da prova,
somente a ele cumpre aferir sobre a necessidade ou de sua rea-
lização” (TRF - 5º Turma, AG 51.774-MG, Rel - Geraldo So-
bral, j. 29.02.89, negaram provimento ao agravo, DJU 15.05.89,
pág. 7935, 1ª col, em). Ademais, é assente que a presunção a
que se refere o art. 1º, da Lei 7115/83, é relativa e, portanto,
passível de prova em contrário. Não se pode subtrair da cogni-
ção do magistrado fato de relevância, como a pobreza da parte,
sob pena de se dar ensejo às demais absurdas iniq•idades,
movimentando-se a dispendiosa máquina estatal sem a devida
contraprestação daqueles que efetivamente podem arcar com
as respectivas despesas. Tal posicionamento, outrossim, guar-
da amparo na jurisprudência (STJ - RT 703/128). 2. Fixo os
alimentos provisórios em 1/3 salário mínimo, a partir da cita-
ção, quantia esta que deverá ser entregue pelo requerido à ge-
nitora da parte requerente, mediante recibo. 3. Designo audi-
ência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 13/05/
2004, às 13:00 horas. 4. Cite-se o requerido e intime-se a parte
autora, a fim de que compareçam a essa audiência, acompa-
nhados de seus advogados e de suas testemunhas (03 no máxi-
mo), independentemente de prévio depósito de rol, importando
a ausência da autora em extinção e arquivamento e do requeri-
do em confissão e revelia. 5. Na audiência, se não houver acor-
do, poderá o requerido apresentar contestação, se já não tiver
feito antes, desde que faça por intermédio de advogado, pas-
sando-se em seguida à oitiva das testemunhas e à prolação de
sentença. 6. Depreque-se (Expeça-se mandado). Intimem-se,
inclusive o Ministério Público. 7. Nomeio o advogado subscri-
tor da petição inicial para figurar como patrono da parte auto-
ra.-Adv. GOMERCINDO CAMILO BIAVA-

18.-USUCAPIAO-406/2003-JOAYR SOARES e outros x JOAO
MARÇAL-No procedimento previsto para a ação de usucapião
a citação será pessoal daquele em cujo nome estevja registrado
o imóvel usucapiendo. Da mesma forma ocorrerá em relação
ao confinantes (Súmula 391, STF), sendo editalícia em relação
aos réus em lugar incerto e dos eventuais interessados. Ainda,
caso o possuidor atual do bem não seja o autor, deverá tal pes-
soal ser citada também pessoalmente (cf. Súmula 263 do e. STF).
Dessa forma, determino: 1. Intime-se o autor para que proceda
ao pagamento das custas processuais; 2. Após, cite-se, através
de mandado, o réu (art. 942, do Código de Processo Civil), em
cujo nome está transcrito0 o imóvel usucapiendo. 3. Citem-se,
via posta, os confinantes nominados e qualificados às fls., 04
para, querendo, contestarem a presente, em quinze dias. 4. Ci-
tem-se, ainda, por edital, os eventuais interessados (arts. 942 e
232 do Código de Processo Civil), com prazo de 30 dias. 5.
Intimem-se, por carta A.R., os representantes da Fazenda Pú-
blica da União, do Estado do Paraná e do Município de Salto
do Lontra para que, querendo, manifestem interesse na causa.
6. De todos os atos e termos do processo deverá o órgão do
Ministério Público ser pessoalmente cientificado. 7. Oficie-se
ao INCRA para que forneça eventuais informações sobre o
imóvel em questão.-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-

19.-INVENTARIO-414/2003-JUIZO DE DIREITO DA CO-
MARCA DE SALTO DO LONTRA x ESPOLIO DE HELDER
WARMLING-... Pelo princípio da economia processual, no-
meio desde já para atuar como inventariante o defensor da em-
bargante, Dr. Gilmar Minozzo (CPC, art. 990), que deverá pres-
tar compromisso no prazo de cinco dias (CPC, art. 990, p. úni-
co) e declarações nos vinte dias seguintes (CPC, art. 993). 4.
Passará então o espólio do Sr. Helder Warmling a ser represen-
tado, neste feito, pelo inventariante acima nominado, o qual
deverá proceder a regularização das formalidades exigidas pela
lei, devendo dar prosseguimento ao feito.-Adv. GILMAR MI-
NOZZO-

20.-EXECUCAO FISCAL - FEDERAL-14/2001-A UNIAO x
POLICLINICA NOVA PRATA DO IGUAÇU LTDA-diga a parte
executada com observância do contido na petição de fls., 35.-
Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-
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1.-SUSTACAO DE PROTESTO-290/1993-ESPOLIO DE DAL-
MO WARMLING x MINUSA TRATOR PEÇAS LTDA -Efe-
tuar o pagamento da conta de custas processuais, equivalente a
R$ 322,24 no prazo de cinco (5) dias.-Adv. JORGE JOSE
GOTARDI-

2.-DECLARATORIA-5/1994-ESPOLIO DE DALMO WAR-
MLING x MINUSA TRATOR PEÇAS LTDA -Efetuar o paga-
mento da conta de custas processuais, equivalente a R$ 392,94
no prazo de cinco (5) dias.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

3.-EXECUÇAO ENTREGA C INCERTA-26/1994-COOPERA-
TIVA AGRIC MISTA DUOVIZINHENS LTDA -CAMDUL x
ERNESTO LANZANA e outros -Julgada extinta a execução
com base no artigo 794, I e 795, do CPC.-Adv. JORGE JOSE
GOTARDI, GILBERTO MARIA e ROBERTO PIETA-

4.-REVISIONAL DE BENEFICIO-232/1995-ARLINDO
GIACOMO LORENZZI x INSS-... POSTO ISSO, julgo
parcialmente procedendo o pedido do autor constante do
sintes: 3) para equipar a RMI, ao número de salários de
contribuição do período básico de cálculo - PBC; 10) a
fim de reconhecer devidos eventuais resíduos por ventura
existentes, decorrentes do reajuste de 147,06%, conde-
nando o INSS ao pagamento da diferença; 13) para o fim
de condenar o INSS a revisar o benefício do autor, desde
sua conversão para URV, tomando-se o valor do benefício
em novembro e dezembro de 1993 e fevereiro de 1994,
com a consideração prévia da variação total do IRSM desde
a última correção integral (em setembro de 1993 e janeiro
de 1994 com a variação integral do FAS e pagar as dife-
renças verificadas desde então, acrescidas de correção
monetária a partir do vencimento de cada prestação, nos
mesmos índices de correção dos benefícios previdenciá-
rios (URV, IPC-R, INPC, IGP-DI). Quanto aos demais pe-
didos, julgo improcedentes os contidos nos itens 01, 04,
05, 06, 07, 08, 09, 11 e 15, bem como, julgo o autor care-
cedor de ação em relação aos contidos nos itens 02, 12 e
14. Sobre as parcelas a serem apuradas incidirão correção
monetária e os juros moratórios de 0,5% ao mês (6% ao
ano), conforme estabelece o artigo 1.062 do CC. Em face
da sucumbência mínima da Autarquia-ré, aplico o pará-
grafo único do artigo 21 do Código de Processo Civil, con-
denando a parte autora no pagamento das custas proces-
suais e honorários advocatícios ao patrono da parte re-
querida, os quais fixo em R$ 1.000,00 (mil reais). A parte
autora também deverá arcar com os honorários periciais.
Sendo o Reclamante beneficiário da assistência judiciá-
ria gratuita, fica suspensa a obrigação decorrente da su-
cumbência pelo prazo e condições previstos no artigo 12
da Lei 1.060/50.-Adv. GEONIR VICENSI e MARIA APA-
RECIDA DE PAULA LIMA RECH-

5.-DEPOSITO-430/1996-BANCO DO BRASIL S/A x AR-
MAZENS GERAIS FAUST LTDA e outros-... Posto isso,
JULGO PROCEDENTE os pedidos formulados na presente
ação de depósito cc cobrança, condenando solidariamente
os réus a restituírem ao autor o bem descrito na inicial no
prazo de 24 (vinte quatro) horas, ou o seu equivalente em
dinheiro, sob pena de prisão como depositários infiéis, nos
termos dos artigos 901 e 904, p. único do CPC, no caso de
descumprimento da obrigação. Condeno os réus, solidaria-
mente, ao pagamento das custas e despesas processuais, bem
como honorários advocatícios do patrono do autor, os quais
fixo em 10% do valor da condenação, com fulcro no dispos-
to no art. 20, parágrafo 3º, alíneas “a”e “c”do Código de
Processo Civil.-Adv. NOELI DE SOUZA MACHADO e
JORGE JOSE GOTARDI-

6.-EXECUÇAO-157/1999-VALDECIR MARTINS MAFRA x
TRANSMARI - TRANSPORTES RODOVIARIOS OLTRA-
MARI LTDA-Considerando a comprovação do pagamento do
débito e demais cominações legais, com fundamento nos arti-
gos 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil, declaro
por sentença, extinta a execução de fls., 169/171. Autorizo o
levantamento do crédito pelo interessado. Custas na forma da
lei, já pagas.-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO e DENISE
MARICI OLTRAMARI-

7.-USUCAPIAO-317/1999-COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL x -... julgo extinto o presente processo, o
que faço com fulcro no artigo 267, inciso VIII, do CPC. Con-
deno a autora ao pagamento das custas e despesas processuais,
bem como ao pagamento dos honorários advocatícios do cura-
dor nomeado, os quais fixo em R$ 400,00 (quatrocentos reais),
tendo por base os parâmetros fixados no artigo 20, p. 3º e 4º do
CPC., considerando-se a simplicidade da causa, a ausência de
instrução e o local da prestação jurisdicional.-Adv. NELSON
SARAIVA DOS SANTOS, EUCLIDES JOSE VARGAS NETO-

8.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-31/2000-VIA-
ÇAO VALE DO IGUAÇU LTDA x MARIA DOLORES BA-
TISTA DALAZEN e outros-Diante do contido no Termo de
Audiência de fls., 421 e vº., dos Autos nº 353/99, em apenso,
diga a parte autora n prazo de 5 (cinco) dias.-Adv. CASSIO I.

TELLES, MURILO CLEVE MACHADO, ALINE FATIMA
MORELATTO-

9.-DECLARATORIA-220/2001-IVANIR JOAO ANZOLIN x
SEARA ALIMENTOS S/A-1. Reiterando os fundamentos da
decisão de fls., 158 mantenho a decisão agravada (fls., 141/
143); 2. Dê-se cum primento ao item 3 e seguintes da decisão
de fls., 142/143.-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO, ERNA-
NI FERREIRA DO ROSARIO e ULICES PIZZATTO-

10.-REPARACAO DE DANOS-258/2001-EGIDIO ROVER x
RIO PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRE-
DITOS -Homologado o acordo e declarado extinto o processo
com fundamento no artigo 269, inciso III, do C.P.C.-Adv. JOR-
GE JOSE GOTARDI e CAMILO DE TONI-

11.-EMBARGOS DO DEVEDOR-464/2001-ILDO LUIZ ZA-
NELLA x COOPERATIVA AGROPECUARIA CASCAVEL
LTDA - COOPAVEL-... Posto isto, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial para o fim
de extirpar o excesso de execução, excluindo-se do cálculo do
débito os valores já pagos (R$ 15.000,00). Diante da sucum-
bência recíproca, condeno as partes no pagamento das custas
processuais, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para
cada uma, e dos honorários advocatícios que arbitro em R$
1.000,00 (mil reais), para cada um dos procuradores, levando
em conta o trabalho realizado, o tempo exigido para o serviço e
o valor atribuído à causa, com fundamento no p. 4º do artigo 20
do CPC, admitida a compensação (artigo 21 do CPC).-Adv.
MOACIR ANTONIO PERAO e JOSE FERNANDO MARUC-
CI-

12.-AÇAO DE COBRANÇA (SUM)-69/2002-CONFEDERA-
ÇAO NACIONAL DA AGRICULTORA e outros x MARCOS
WEBER -Efetuar o pagamento da conta de custas processuais,
equivalente a R$ 211,80 no prazo de cinco (5) dias.-Adv. MO-
ACIR LUIZ GUSSO-

13.-REPARACAO DE DANOS-173/2002-CELITO ALBER-
TON x RIO PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE
CRED FINANC -Efetuar o pagamento da conta de custas pro-
cessuais, equivalente a R$ 104,89 no prazo de cinco (5) dias.-
Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

14.-EMBARGOS DO DEVEDOR-255/2002-VALDEMAR BI-
ANDARO e outros x BANCO BANESTADO SA -Efetuar o
pagamento da conta de custas processuais, equivalente a R$
262,68 no prazo de cinco (5) dias.-Adv. MOACIR ANTONIO
PERAO-

15.-GUARDA-336/2002-J.L.F.P. x G.T.P.-... Posto isso, há que
se julgar improcedente o pedido da autora, com a conseq•ente
revogação da guarda provisória deferida às fls., 10. Custa na
forma da lei.-Adv. GOMERCINDO CAMILO BIAVA-

16.-RESCISAO CONTRATUAL (ORD)-422/2002-FLAVIO
LUIZ BOLIGON x CLOMAR FROZI-... POSTO ISSO, julgo
procedente os pedidos formulados pelo autor para: a) manter a
liminar concedida às fls., 18, devendo o autor assinar termo
como fiel depositário do bem; b) declarar rescindido o contrato
de fls. 13 firmado entre autor e réu; c) condenar o réu a pagar,
a título de indenização por danos morais, o valor correspon-
dente a 50 (cinquenta) salários mínimos vigentes na época do
pagamento; d) condenar o réu a pagar ao autor indenização por
danos materiais a serem apurados em liquidação por artigos;
Condeno também o réu ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor
da condenação, nos termos do p. 3º, do art. 20, do Código de
Processo Civil, observado o grau de zelo profissional, a nature-
za, importância e complexidade da causa, o trabalho desenvol-
vido e o tempo despendido para o serviço.-Adv. ROBERTO
PIETA-

17.-AÇAO MONITORIA-58/2003-PAULO NICANOR ROMA-
NI x ARMAZENS GERAIS NOVA PRATA LTDA -Efetuar o
pagamento da conta de custas processuais, equivalente a R$
253,00 no prazo de cinco (5) dias.-Adv. MOACIR LUIZ GUS-
SO, CRISTIANE PAGNONCELLI DE GODOY-

18.-ARROLAMENTO CAUTELAR-185/2003-LEONETE
ROSSATO DE REZENDE x ROSALINA ZIMMERMANN
ROSSATTO-... POSTO ISSO, determino a cessação dos efei-
tos da liminar concedida às fls., 21/23, no entanto, julgando
extinto o presente processo sem julgamento do mérito com ful-
cro no artigo 808, I e 267, IV, ambos do Código de Processo
Civil. Condeno a autora ao pagamento integral das custas e
despesas processuais. Oficie-se ao DETRAN informando o teor
desta decisão no que tange à revogação da medida liminar.-
Adv. LOURIVAL CAETANO e JORGE JOSE GOTARDI-

19.-SEPARAÇAO DE CORPOS (CAUT)-228/2003-M.P.B. x
E.B.-1. Em petição de fls., 37 a autora propugnou pela extin-
ção do presente processo uma vez que voltou a “viver harmoni-
osamente com o réu”. 2. Considerando-se que a autora mani-
festou-se pela desistência deste feito, julgo extinto o presente
processo, sem julgamento do mérito, o que faço com fulcro no
artigo 267, VIII cc art. 808, I, ambos do Código de Processo
Civil. Tendo por base o que dispõe o artigo 26 do CPC, conde-
no a autora ao pagamento das custas e despesas processuais,
bem como dos honorários advocatícios do patrono do réu, os
quais fixo em R$ 400,00 (quatrocentos reais), o que faço le-
vando em consideração a natureza e à pouca complexidade da
causa (art. 20, p. 3º, CPC).-Adv. ROBERTO PIETA e GOMER-
CINDO CAMILO BIAVA-

20.-INTERPELACAO JUDICIAL-252/2003-NICODEMOS
FREIBERGER e outros x PREFEITO MUNICIPAL DE SAL-
TO DO LONTRA NEURI BAU-1. De acordo com o artigo 871
do CPC o “protesto ou interpelação não admite defesa nem
contraprotesto nos autos; mas o requerido pode contraprotestar
em processo distinto.” 2. Sendo assim há que se dar cumpri-
mento à decisão de fls., 89.-Adv. MOACIR ANTONIO PE-
RAO e GOMERCINDO CAMILO BIAVA-
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1.-ARROLAMENTO-140/1989-ELISABETE PEREIRA DA
SILVA x ESPOLIO DE JOAO PEREIRA DA SILVA -Diga a
parte inventariante -Adv. JAIME JACIR GUZZO-

2.-EXECUCAO-236/1995-JOSE MANFREDINI e OUTRO x
BANCO BANESTADO S/A-manifeste-se a parte executada no
prazo de cinco dias, com observância do contido na petição de
fls., 238, já deferida.-Adv. CAMILO DE TONI-

3.-INVESTIGAÇAO DE PATERNIDADE-507/1995-M.B. x
R.G. -Diga a parte autora (fls. 184)-Adv. MOACIR ANTONIO
PERAO-

4.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-717/1995-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x ALFA COMERCIO
DE CEREAIS LTDA e outros -Digam as partes no prazo de
cinco (5) dias sobre a avaliação e conta geral (fls., 131/133).-
Adv. CAMILO DE TONI e JORGE JOSE GOTARDI-

5.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-156/1997-RIO
PARANA - COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDI-
TOS x CLAUDIOMAR COSTA e outros-1. Recebo o recurso
de agravo retido nos autos de fls., 117/119, posto que tempesti-
vo. 2. Intime-se o agravado para oferecer contra-minuta no prazo
de 10 dias. 3. Em seguida, voltem, para fins de eventual aplica-
ção do parágrafo segundo do art. 523 do Código de Processo
Civil.-Adv. CAMILO DE TONI-

6.-EXECUÇAO-168/1998-JORGE JOSE GOTARDI x BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. -Diga a parte exequente
(fls. 218), no prazo de cinco dias.-Adv. JORGE JOSE GOTAR-
DI-

7.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-171/1998-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A., x IVANIR CRESTANI
- FI e outros-... POSTO ISSO, julgo procedente a presente
objeção de executividade. 4. Face ao exposto há que se decla-
rar nula a presente execução, devendo-se proceder ao levan-
tamento do bem penhorado. Intimações e diligências necessá-
rias, devendo-se para tanto seguir o que dispõe o Código de
Normas.-Adv. CAMILO DE TONI e MOACIR ANTONIO PE-
RAO-

8.-ORDINARIA DE COBRANÇA-175/1998-BANCO DO
BRASIL S/A., x VENTORINO FRA e outros -Diga a parte
exequente, no prazo de cinco dias (fls 151/152).-Adv. NOELI
DE SOUZA MACHADO-

9.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-306/1998-OLVE-
PAR - OLEOS VEGETAIS PARANA S/A., IND. E COM. x
ARMAZENS GERAIS NOVA PRATA LTDA., e outros -Inti-
me-se o exeq•ente sobre o contido na certidão supra (CERTI-
FICO que decorreu o prazo da intimação de fls., 19, sem mani-
festação dos ilustres procuradores das partes) devendo dar pros-
seguimento ao feito no prazo de cico (5) dias.-Adv. NILTON
LUIZ PACHECO LOURES-

10.-ANULATORIA-101/1999-DILSON CRISTANI x VALEN-
TIN GALON e outros -Diga a parte requerida no prazo de cin-
co (5) dias sobre o contido na certidão de fls., 222.-Adv. RO-
BERTO PIETA e JORGE JOSE GOTARDI-
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11.-INVESTIGAÇAO DE PATERNIDADE-140/1999-E.R. x
O.B. -Diga a parte autora com observância do contido na cota
ministerial de fls., 139.-Adv. DENISE MARICI OLTRAMA-
RI-

12.-DECLARATORIA-210/1999-JORGE SAVICK x COPEL -
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA-Ciência às par-
tes da baixa dos presentes autos e, nada sendo requerido, ar-
quivem-se.-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO e EUCLIDES
JOSE VARGAS NETO-

13.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-286/1999-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA SA x OLIVO MARIA e ou-
tros -Recebo o recurso de apelação de fls., 140/151, em seu
duplo efeito (artigo 520, caput do C.P.C.), posto que tempesti-
vo. Intime-se a parte apelada para o oferecimento de contra-
razões no prazo legal.-Adv. GILBERTO MARIA-

14.-EMBARGOS A EXECUCAO-17/2000-JOCEMINO JOAO
BONOTTO x COMERCIO DE CEREAIS FAUST LTDA-de-
ferido o pedido de vista com prazo de cinco dias.-Adv. JORGE
JOSE GOTARDI-

15.-EMBARGOS DO DEVEDOR-74/2000-CLAUDINO MO-
RES MIOLA x BANCO DO BRASIL SA-sobre o laudo perici-
al de fls., 330/348, digam as partes no prazo de dez (10) dias.-
Adv. NELSON SARAIVA DOS SANTOS, MOACIR ANTO-
NIO PERAO e MARIA APARECIDA DE PAULA LIMA
RECH-

16.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-187/2000-BAN-
CO DO BRASIL SA x INDUSTRIA E MALHAS RDV LTDA
e outros -Retirar certidão para registro da penhora no Cartório
de Registro de Imóveis (Artigo 659, p. 4º do C.P.C.), devendo
após, no prazo de cinco (5) dias, juntar matrícula atualizada
aos autos.-Adv. MARIA APARECIDA DE PAULA LIMA
RECH-

17.-EMBARGOS DO DEVEDOR-324/2000-QUIRINO KOE-
RICH x BANCO DO BRASIL SA -Diga a parte autora eis que
deferido o pedido de fls., 188, com prazo de 5 dias.-Adv. JOR-
GE JOSE GOTARDI-

18.-EMBARGOS DO DEVEDOR-355/2000-VIOLAR GRAHL
DE SANTI x BANCO DO BRASIL SA-1. Em petição de fls.,
293 a parte embargante manifestou-se pela desistência da pro-
dução da prova oral antes requerida. 2. Tendo em vista que não
há outras provas a serem produzidas há que se considerar en-
cerrada a fase instrutória. Desta forma, concedo o prazo, su-
cessivo de 10 (dez) dias para que cada uma das partes apresen-
te as suas alegações finais. 3. Em seguida, contados e prepara-
dos, voltem os autos conclusos para sentença.-Adv. MOACIR
ANTONIO PERAO e NOELI DE SOUZA MACHADO-

19.-AÇAO MONITORIA-73/2001-BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A x DIVO MALACARNE & CIA LTDA e outros-
foi deferido o pedido de fls., 268. Intime-se. -Adv. MOACIR
ANTONIO PERAO-

20.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-135/2001-JOSE SER-
GIO DA SILVA e outros x JOSE JOAO HANAUER -Recebo o
recurso de apelação de fls., 196/207, em seu duplo efeito (arti-
go 520, caput do C.P.C.), posto que tempestivo. Intime-se a
parte apelada para o oferecimento de contra-razões no prazo
legal.-Adv. ULICES PIZZATTO-

21.-EMBARGOS A EXECUCAO-364/2001-CELITO ALBER-
TON x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A -Recebo o
recurso de apelação de fls., 117/139, em seu duplo efeito (arti-
go 520, caput do C.P.C.), posto que tempestivo. Intime-se a
parte apelada para o oferecimento de contra-razões no prazo
legal.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

22.-ORDINARIA DE COBRANÇA-482/2001-JOSE NAVA x
COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL-1. So-
bre o laudo de fls., 187/197 digam as partes no prazo de 10
dias; 2. Se apresentado parecer por assistente técnico, as partes
terão, querendo, prazo de 5 dias para sobre ele se manifestar;
3. Sem prejuízo dos atos supra designados determino a realiza-
ção de audiência de instrução para dia 23/02/2005, às 14:15
horas, neste ato será tomado depoimento pessoal das partes,
que deverão ser intimadas de acordo com as advertências le-
gais, e das testemunhas, cujo rol deverá ser depositado em juí-
zo até vinte (20) dias antes da data supramencionada. 4. Ha-
vendo testemunhas residentes fora da Comarca, depreque-se a
sua oitiva devendo constar na carta a data da audiência de ins-
trução para que não haja inversão tumultuária do processo.-
Adv. GILBERTO MARIA, SIMONE SILVA CHIODEROLLI e
MARCIO ANTONIO SASSO-

23.-AÇAO DE COBRANÇA (SUM)-155/2002-CONFEDERA-
ÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA e outros x WILLY
CHAPPUIS -Efetuar o pagamento da conta de custas processu-
ais, equivalente a R$ 257,45 no prazo de cinco (5) dias.-Adv.
MOACIR LUIZ GUSSO-

24.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-291/2002-A.F. x
A.P.M.F.-1. Defiro a produção das provas requeridas pela au-
tora, sendo assim, há que se dar início à fase instrutória. Para
tanto designo audiência de instrução e julgamento para 08/11/
2004, às 15:30 horas. 2. Deverão as partes depositar em Cartó-
rio o rol de testemunhas até vinte dias antes da data designada
para a audiência.-diga a parte ré no prazo de cinco dias (fls., 90
e 95)-Adv. PAULO SERGIO SENA-

25.-INDENIZAÇAO SUMARISSIMA-429/2002-SONIA APA-
RECIDA KUHNEN SCHNEIDER x HSBC SEGUROS (BRA-
SIL)-Sobre o contido na petição de fls. 112, primeira parte,
diga a parte autora, no prazo de 5 dias.-Adv. SERGIO CLEO-
ZOMIR TRICHES PAININ-

26.-EMBARGOS DO DEVEDOR-131/2003-ANSELMO
GRAHL x INSS-1. Manifestem-se as partes, no prazo de dez

dias, se há a possibilidade concreta de conciliação, bem como,
quais as provas que desejam produzir, justificando a sua neces-
sidade e pertinência sob pena de indeferimento. 2. Em seguida,
caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da
lide, à conta e preparo. Posteriormente, voltem os autos con-
clusos para que seja o feito julgado antecipadamente.-Adv.
MOACIR ANTONIO PERAO e ROBERTO LUIS LUCHI
DEMO-

27.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-257/2003-L.V.C.D.S. x
M.D.S. -Diga a parte exequente, no prazo de cinco dias.-Adv.
GOMERCINDO CAMILO BIAVA-

28.-EMBARGOS DO DEVEDOR-282/2003-ARCIRIO ANZO-
LIN x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL SUDOESTE
LTDA-manifeste-se sobre a impugnação aos embargos no pra-
zo de 10 dias.-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-

29.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-284/2003-F.R.M. x A.A.M.
-Diga a parte exequente (fls 23/29), no prazo de cinco dias.-
Adv. GOMERCINDO CAMILO BIAVA-

30.-EMBARGOS A EXECUCAO-351/2003-INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS x EVA SOUZA CA-
MARGO-sobre a impugnação diga a parte embargante em 10
(dez) dias (fls., 11/14)-Adv. EDSON LUIZ MARTINS-

31.-EMBARGOS DO DEVEDOR-358/2003-INDUSTRIA DE
MALHAS RDV LTDA e outros x BANCO DO BRASIL SA-1.
Recebo os embargos para processamento e discussão, suspen-
dendo a execução. Certifique-se e registrem-se (CN 3.1.8). 2.
Intime-se o embargado para impugná-los, querendo, em 10 dias.-
Adv. MARIA APARECIDA DE PAULA LIMA RECH-

32.-REPARACAO DE DANOS-391/2003-CLAIR SILVA DOS
SANTOS x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL SUDO-
ESTE - SICREDI IG -1. Determino a citação da requeirda para,
querendo, oferecer resposta em 15 dias, com as advertências
dos arts. 319 e 285, do Código de Processo Civil. 2. Uma vez
contestado o feito manifeste-se o autor no prazo de 10 (dez)
dias; 3. Em não havendo questões prejudiciais a serem decidi-
das determino, desde já, que as partes especifiquem as provas
que desejam produzir no prazo de 05 (cinco) dias; 4. Conside-
rando-se que o direito em litígio admite transação e que não há
nenhuma evidência que permita concluir pela impossibilidade
de conciliação, sem prejuízo dos demais atos determinados,
designo audiência preliminar para o dia 28/06/2004, às 13:15
horas, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente (art.
125, IV, do CPC) e acompanhadas de seus procuradores e ad-
vogados, trazendo de forma concreta e objetiva suas preten-
sões a fim de viabilizar eventual transação. 5. Sem êxito a con-
ciliação, serão fixados os pontos controvertidos, saneado o fei-
to e por fim determinadas as provas a serem produzidas, desig-
nando-se audiência de instrução e julgamento se necessário.-
Adv. JORGE JOSE GOTARDI-
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1.-EXECUÇAO-491/1991-WALDEMAR DE MOURA RIBEI-
RO x BERTOLA IND E COM DE MADEIRA LTDA-Ciência
às partes do contido no expediente de fls., 211.-Adv. GOMER-
CINDO CAMILO BIAVA-

2.-EXECUÇAO-150/1993-JORGE JOSE GOTARDI x DIOC-
LIDES DE AZEVEDO-Julgada extinta a execução com base
no artigo 794, I e 795, do CPC.-Adv. MOACIR ANTONIO
PERAO e JORGE JOSE GOTARDI-

3.-RESSARCIMENTO POR ATO ILICITO-89/1998-NATALI-
CIO LIMA DE RAMOS x SUPERNUTRI - COM. DE PRO-
DUTOS AGROPECUARIOS LTDA, -Diga a parte autora (fls.,
219)-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-

4.-DECLARATORIA-7/1999-LINDOMAR DE SOUZA x
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL -Re-
cebo o recurso de apelação de fls., 284/302, em seu duplo efei-
to (artigo 520, caput do C.P.C.), posto que tempestivo. Intime-
se a parte apelada para o oferecimento de contra-razões no pra-
zo legal.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

5.-EXECUÇAO-422/1999-CLAIR LORENZETTI x VICTO-
RIO PENSO -Diga a parte exequente (fls 68/78), no prazo de
cinco dias.-Adv. CLAUDIA DEL CARPIO LORENZETTI-

6.-EMBARGOS DO DEVEDOR-259/2000-VERMELHO
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA x INSTITUTO NACIO-

NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-O pedido de fls., 173 res-
tou prejudicado em razão do contido às fls., 174 e, diante dis-
so, diga a parte embargada, no prazo de cinco (5) dias.-Adv.
MARIA APARECIDA DE PAULA LIMA RECH-

7.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-351/2001-J.L.B. x J.B. -
Diga a parte exequente, no prazo de cinco dias (fls. 88).-Adv.
CLAUDIA DEL CARPIO LORENZETTI-

8.-DECLARATORIA-488/2002-MARCELO GRESSLER RI-
GHI FI x JS COSTA CONFECÇOES FI -Homologado o acor-
do e declarado extinto o processo com fundamento no artigo
269, inciso III, do C.P.C.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI e
ALEXANDRE DE AGUIAR MARIOTTO-

9.-EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-59/2003-INDUS-
TRIA E COMERCIO DE CEREAIS FAUST LTDA IMP EXP
x A UNIAO -Diga a parte autora (fls. 54)-Adv. JORGE JOSE
GOTARDI-

10.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-80/2003-B.P.B. x A.B. -
Diga a parte exequente, no prazo de cinco dias (fls. 24).-Adv.
GILBERTO MARIA-

11.-MODIFICAÇAO DE GUARDA-242/2003-L.H.B. x
A.J.C.B.-1. Defiro o pedido ministerial de fls., 69; 2. Para au-
diência de conciliação designo dia 12/03/2004, às 13:30 horas,
na qual as partes deverão se fazer presentes pessoalmente; 3.
Oficie-se aos técnicos responsáveis para que realizem estudo
social na criança M. B. B.-Adv. ANESTOR GASPAR SILVA e
LOURIVAL CAETANO-

12.-AÇAO ORDINARIA-251/2003-ZEFERINO PERINI x
INSS -Julgado extinto com fundamento no artigo 267, VIII do
Código de Processo Civil.-Adv. CLAUDIOMIR FONSENCA
VICENSI-

13.-INVENTARIO-309/2003-PEDRO ANTONIO DOS REIS
x ESPOLIO DE OLYNTHO RICARDO DOS REIS e outros -
Diga a parte inventariante (fls 18)-Adv. ROBERTO PIETA-

14.-DIVORCIO LITIGIOSO-349/2003-C.L.C. x O.D.C. -1.
Defiro o pleito de Assistência Judiciária à requerente, nos ter-
mos do art. 4º, Lei 1060/50. Todavia, determino que a parte,
em dez dias, junte aos autos comprovante de pobreza (certidão
negativa de bens imóveis, atestado de pobreza, etc.), sob pena
de pagar até o décuplo das custas judiciais (LA art. 4º, parágra-
fo 1º). Veja que, in casu, o pedido foi devidamente deferido, na
forma da lei. Entretanto, mister a prova do estado de pobreza a
fim de que não se conceda benefício a quem não faz jus, difi-
cultando o acesso a justiça dos verdadeiramente necessitados.
A providência, além de viabilizar a cognição prevista no art.
5º, Lei 1060/50, encontra supedâneo jurídico no art. 130, do
Código de Processo Civil, pois “sendo o juiz destinatário da
prova, somente a ele cumpre aferir sobre a necessidade ou não
de sua realização” (TRF - 5ª Turma, AG 51.774-MG, Rel -
Geraldo Sobral, j. 29.02.89, negaram provimento ao agravo,
DJ 15.05.89, pág. 7935, 1ª col, em). Ademais, é assente que a
presunção a que se refere o art. 1º, da Lei 7115/83, é relativa e,
portanto, passível de prova em contrário. Não se pode subtrair
da cognição do magistrado fato de relevância, como a pobreza
da parte, sob pena de se dar ensejo às mais absurdas iniq•idades,
movimentando-se a dispendiosa máquina estatal sem a devida
contraprestação daqueles que efetivamente podem arcar com
as respectivas despesas. Tal posicionamento, outrossim, guar-
da amparo na jurisprudência (STJ - RT 703/128). Cite-se a ré,
por meio de Carta Precatória com prazo de 30 (trinta) dias (item
5.7.10), para apresentação de resposta no prazo de 15 dias (art.
297, CPC). Por cautela (art. 320, II, CPC), ficando advertida
de que a falta de contestação implicará na presunção de que
admitiu como verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora
(arts. 285 e 319, CPC). - Retirar carta precatória para cumpri-
mento na Comarca de Santa Helena, PR., no prazo de 5 dias.-
Adv. CAMILO DE TONI-

15.-ALIMENTOS-374/2003-B.P.B. x A.B. e outros -1. Defiro
o pleito de Assistência Judiciária à requerente, nos termos do
art. 4º, Lei 1060/50. Todavia, determino que parte, em dez dias,
junte aos autos comprovante de pobreza (certidão negativa de
bens imóveis, atestado de pobreza, etc), sob pena de pagar até
o décuplo das custas judiciais (LA art. 4º, parágrafo 1º). Veja
que, in casu, o pedido foi devidamente deferido, na forma da
lei. Entretanto, mister a prova do estado de pobreza a fim de
que não se conceda benefício a quem não faz jus, dificultando
o acesso a justiça dos verdadeiramente necessitados. A provi-
dência, além de viabilizar a cognição prevista no art. 5º, Lei
1060/50, encontra supedâneo jurídico no art. 130, do Código
de Processo Civil, pois “sendo o juiz destinatário da prova,
somente a ele cumpre aferir sobre a necessidade ou de sua rea-
lização” (TRF - 5º Turma, AG 51.774-MG, Rel - Geraldo So-
bral, j. 29.02.89, negaram provimento ao agravo, DJU 15.05.89,
pág. 7935, 1ª col, em). Ademais, é assente que a presunção a
que se refere o art. 1º, da Lei 7115/83, é relativa e, portanto,
passível de prova em contrário. Não se pode subtrair da cogni-
ção do magistrado fato de relevância, como a pobreza da parte,
sob pena de se dar ensejo às demais absurdas iniq•idades,
movimentando-se a dispendiosa máquina estatal sem a devida
contraprestação daqueles que efetivamente podem arcar com
as respectivas despesas. Tal posicionamento, outrossim, guar-
da amparo na jurisprudência (STJ - RT 703/128). 2. Fixo os
alimentos provisórios em 1/2 salário mínimo, a partir da cita-
ção, quantia esta que deverá ser entregue pelo requerido à ge-
nitora da parte requerente, mediante recibo. 3. Designo audi-
ência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 13/02/
2004, às 13:30 horas. 4. Citem-se os requeridos e intime-se a
parte autora, a fim de que compareçam a essa audiência, acom-
panhados de seus advogados e de suas testemunhas (03 no
máximo), independentemente de prévio depósito de rol, impor-
tando a ausência da autora em extinção e arquivamento e do
requerido em confissão e revelia. 5. Na audiência, se não hou-
ver acordo, poderá o requerido apresentar contestação, se já
não tiver feito antes, desde que faça por intermédio de advoga-
do, passando-se em seguida à oitiva das testemunhas e à prola-

ção de sentença. 6. Intimem-se, inclusive o Ministério Público.
7. Nomeio o advogado subscritor da petição inicial para figurar
como patrono da parte autora.-Adv. GILBERTO MARIA-

16.-REPARACAO DE DANOS-400/2003-SERGIO FRANCIS-
CO HEINZEN x AGROMEN SEMENTES AGRICOLAS
LTDA -1. Defiro o pedido contido na alínea “a” do requeri-
mento de fls., 11, apense-se; 2. Determino a citação da requeir-
da para, querendo, oferecer resposta em 15 dias, com as adver-
tências dos arts. 319 e 285, do Código de Processo Civil. 3.
Uma vez contestado o feito manifeste-se o autor no prazo de 10
(dez) dias; 4. Em não havendo questões prejudiciais a serem
decididas determino, desde já, que as partes especifiquem as
provas que desejam produzir no prazo de 05 (cinco) dias; 5.
Considerando-se que o direito em litígio admite transação e
que não há nenhuma evidência que permita concluir pela im-
possibilidade de conciliação, sem prejuízo dos demais atos de-
terminados, designo audiência preliminar para o dia 16/02/2005,
às 13:15 horas, à qual deverão comparecer as partes pessoal-
mente (art. 125, IV, do CPC) e acompanhadas de seus procura-
dores e advogados, trazendo de forma concreta e objetiva suas
pretensões a fim de viabilizar eventual transação. 5. Sem êxito
a conciliação, serão fixados os pontos controvertidos, saneado
o feito e por fim determinadas as provas a serem produzidas,
designando-se audiência de instrução e julgamento se necessá-
rio.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR.
Vara de Família, Infância e Juventude e Registros Públicos.
Maria Elenir de Oliveira Mizerkowski - Escrivã
Juíza de Direito - Dra. ILDA ELOÍSA CORRÊA DE MO-
RICZ
RELAÇÃO n.º 03/2004

Advogado n.º de ordem n.º Autos

Antonio Sbano Junior 04  465/2001
29  1068/2003

Ardenuz Macagnan 15  336/2003
Carlos A. Toazza 15  336/2003

18  506/2003
24  773/2003

Cláudia Madalena Rodrigues 42  1354/2003
Cléia Sueli Trevisan 18  506/2003
Constance Maria Côrtes Santos 11  1094/2002
Daniel de Carvalho 13  300/2003

28  1000/2003
Daniel Geraldo Lopes Martins 10  1028/2002
Darlisa da Silva 27  998/2003
Deloá Muller 39  1346/2003
Douglas Bittencourt Lopes da Silva 22  736/2003
Elaine Samira Pope da Silva 37  1341/2003
Elayne A. de Freitas 34  1306/2003
Enilson Luiz Wille 14  324/2003
Fabiano Alberti de Brito 03 073/2001
Geraldo de Oliveira 33  1260/2003
Gisele de Oliveira Parchen 26  986/2003
Glória Maria de Carvalho Zanellato 23  746/2003
Helena Maria Regis Araújo 02  598/2000
Homero Rasbold 08  340/2002
Inesciy Kassumi Hayashi Ioshii 30  1151/2003
Jacira Oliveira Rodrigues 03 073/2001
João Pereira 09  552/2002

19  510/2003
20  534/2003

João Ricardo Ferrer 23  746/2003
Joel Siqueira Bueno 41  1353/2003
José Francisco Cunico Bach 35  1307/2003
Marcelo Souza Lopes 19  510/2003

20  534/2003
Márcia S. Badaró 17  427/2003
Marcus Vinicius Maganhotte 05  678/2001

25  810/2003
Mariana Setenareski Ahrens Dorigon 06  1162/2001

22  736/2003
Nelti Gonçalves de Souza 43  1355/2003
Neusa Maria de O. Costa 32 089/2003
Orestes Cordeiro dos Santos 02  598/2000
Orlando Moraes 05  678/2001
Regina A. Campos 32 089/2003
Ronaldo Guilherme Kummer 08  340/2002
Rosane A. Ross 38  1343/2003
Ruth Gandolfo 12  205/2003
Sadi Franzon 09  552/2002

40  1352/2003
Sérgio de Arruda 13  300/2003
Suely Cristina Muhlstedt 01  971/1997

31  1198/2003
Teomar Piaceski 07  111/2002

16  371/2003
17  427/2003

Terezinha Pereira de Brito de Oliveira 21  686/2003
Valmir Ribeiro 36  1336/2003
Zara Hussein 24  773/2003

01 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 971/1997 – C.C.C.S. e
outros x S.L.F.S. Manifeste-se a parte autora indicando bens
passíveis de penhora, sob pena de arquivamento definitivo. Adv.
Dra. Suely Cristina Muhlstedt.

02 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 598/2000 – C.A.P. e ou-
tros x E.P. Acerca do cálculo apresentado, digam as partes. Adv.
Dra. Helena Maria Regis Araújo e Dr. Orestes Cordeiro dos
Santos.

03 – GUARDA E RESPONSABILIDADE 073/2001 – R.P.S. x
P.N.S. Ante o exposto, julgo procedente a Ação de Guarda,
promovida por R.P.S., para o fim de conceder a guarda defini-
tiva dos menores P.D.S.S e de R.S.S., para o requerente, nos

São José dos Pinhais
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termos do artigo 33 e seguintes do ECA, lavrando-se o compe-
tente termo. Sem custas. Adv. Dr. Fabiano Alberti de Brito e
Dra. Jacira Oliveira Rodrigues.

04 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 465/2001 – J.M.S. e ou-
tros x L.C.S. Face a informação contida no petitório retro, de-
firo o sobrestamento do feito pelo prazo máximo de cento e
oitenta dias (180), período no qual os autos devem permanecer
em arquivo provisório. Expirado o lapso temporal deferido,
manifeste-se a parte autora sob pena de extinção. Adv. Dr.
Antonio Sbano Junior.

05 – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
678/2001 – L.A.S. e outros x W.R.A. Acolho a justificativa.
Para a realização do ato postergado, designo o dia 14 de abril
de 2004 às 15:30 horas. Adv. Dr. Marcus Vinicius Maganhotte
e Dr. Orlando Moraes.

06 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 1162/2001 – T.T.L.S. e
outros x M.A.S. Manifeste-se a requerente. Adv. Dra. Mariana
Setenareski Ahrens Dorigon.

07 – SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA 111/2002 – J.D.R.
x M.A.R.S. Ante toda a documentação acostada, julgo proce-
dente a presente ação, com o fim específico de decretar a sepa-
ração de J.D.R. e M.A.R.S, nos termos do artigo 40 e seguintes
da lei 6515/77, declarando extinta a sociedade conjugal. Con-
deno o requerido ao pagamento de uma verba no montante de
50% (cinqüenta por cento) de um salário mínimo vigente no
país. Condeno o requerido ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 300,00 (tre-
zentos reais), em observância à regra do artigo 20, § 4º do di-
gesto processual, diante do tempo despendido na demanda, não
se olvidando o disposto no artigo 12 da lei 1060/50. Adv. Dr.
Teomar Piaceski.

08 – NEGATÓRIA DE PATERNIDADE 340/2002 – A.R. x
T.S. e outros. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial.
Adv. Dr. Homero Rasbold e Dr. Ronaldo Guilherme Kummer.

09 – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
552/2002 – A.B. e outros x A.A. Dou o processo por saneado,
deferindo a produção de prova testemunhal e pericial. Para re-
alização da audiência de instrução e julgamento, designo o dia
23 de março de 2004 às 16:30 horas, tendo como ponto contro-
vertido a paternidade. Adv. Dr. Sadi Franzon e Dr. João Perei-
ra.

10 – RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL C/C PAR-
TILHA DE BENS 1028/2002 – I.G. x M.R.M. Considerando a
impossibilidade de realização de audiência na data aprazada,
redesigno a sua realização para o dia 16 de março de 2004 às
09:30 horas. Adv. Dr. Daniel Geraldo Lopes Martins.

11 – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
1094/2002 – G.E.L. e outros x M.F.O. Manifeste-se a procura-
dora da autora acerca do interesse desta no prosseguimento do
feito, sob pena de extinção. Adv. Dra. Constance Maria Côrtes
Santos.

12 – ADOÇÃO 205/2003 – O.L. e outros x C.B.R. Intime-se os
autores nos termos da promoção ministerial retro (Procedam a
juntada de certidão de antecedentes criminais, atestado de sa-
nidade física e de idoneidade moral, acompanhados de rendi-
mentos). Adv. Dra. Ruth Gandolfo.

13 – ALIMENTOS 301/2003 – C.C.S.F. e outros. x A.F. homo-
logo por sentença para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o acordo formulado entre as partes às folhas 23 e de conse-
qüência julgo extinto o processo na forma do artigo 269, III do
digesto processual. Deixo de fixar a verba honorária, presu-
mindo que o acordo a ela estendeu-se. Adv. Dr. Sérgio de Arru-
da e Dr. Daniel de Carvalho.

14 – DIVÓRCIO JUDICIAL LITIGIOSO 324/2003 – M.G.S. x
C.A.A.C.S. Manifeste-se o autor acerca da contestação apre-
sentada. Adv. Dr. Enilson Luiz Wille.

15 – RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO
ESTÁVEL C/C GUARDA E ALIMENTOS 336/2003 –
A.C.A.S. x J.V. e outros. Acerca da certidão retro, manifeste-se
a parte autora. Adv. Dr. Carlos A. Toazza e Dr. Ardenuz Ma-
cagnan.

16 – ALIMENTOS 371/2003 – V.S.F. e outros x R.F. Manifes-
te-se a parte autora acerca da certidão de folhas 26. Adv. Dr.
Teomar Piaceski.

17 – EMBARGOS À EXECUÇÃO 427/2003 – M.S.M. x
E.A.M. e outros. Esclareçam as partes se pretendem produzir
prova em audiência, declinando sua pertinência sob pena de
indeferimento. Adv. Dra. Márcia S. Badaró e Dr. Teomar Pia-
ceski.

18 – RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO
ESTÁVEL 506/2003 – M.I.S.V. x M.S. Acerca do laudo apre-
sentado, digam as partes. Adv. Dr. Carlos A. Toazza e Dra.
Cléia Sueli Trevisan.

19 – SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA C/C REGULA-
MENTAÇÃO DE VISITAS 510/2003 – E.F.S. x A.Z.F.S. Dou
o processo por saneado, deferindo a produção de prova teste-
munhal, pericial e documental. Por ora, defiro o pedido de fo-
lhas 28, item I. Para a realização da audiência de instrução e
julgamento, designo o dia 14 de abril de 2004 às 13:30 horas.
Tendo como ponto controvertido a separação e a conseqüência
da extinção da sociedade conjugal. Adv. Dr. Marcelo Souza
Lopes e Dr. João Pereira.

20 – MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL DE REGULA-
MENTAÇÃO DE VISITAS 534/2003 – E.F.S. x A.Z.F.S. Dou
o processo por saneado, deferindo a produção de prova teste-
munhal, pericial e documental. Para a realização da audiência

de instrução e julgamento, designo o dia 14 de abril de 2004 às
13:30 horas. Tendo como ponto controvertido a presença dos
requisitos da ação cautelar. Adv. Dr. Marcelo Souza Lopes e
Dr. João Pereira.

21 – ANULAÇÃO DE REGISTRO CIVIL 686/2003 – A.M.F.
x G.C.O.F. e outros. Para a realização da audiência de concili-
ação e saneamento, designo o dia 15 de abril de 2004 às 15:30
horas. Adv. Dra. Terezinha Pereira de Brito de Oliveira.

22 – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
736/2003 – W.A.F. e outros x A.R.C. Dou o processo por sane-
ado, deferindo a produção de prova testemunhal. Para a reali-
zação da audiência de instrução e julgamento, designo o dia 06
de abril de 2004 às 14:30 horas. Tendo como ponto controver-
tido a verba alimentar. Adv. Dra. Mariana Setenareski Ahrens
Dorigon e Dr. Douglas Bittencourt Lopes da Silva.

23 – ALTERAÇÃO DE CLÁUSULA 746/2003 – J.R.F. x T.T.G.
Para nova data, designo o dia 20 de fevereiro de 2004 às 13:30
horas. Adv. Dr. João Ricardo Ferrer e Dra. Glória Maria de
Carvalho Zanellato.

24 – ALIMENTOS 773/2003 – J.E.P. e outros x J.L.E.P. e ou-
tros. Dou o processo por saneado, deferindo a produção de prova
testemunhal. Para a realização da audiência de instrução e jul-
gamento, designo o dia 23 de março de 2004 às 16:30 horas.
Tendo como ponto controvertido a verba alimentar. Adv. Dr.
Carlos A. Toazza e Dra. Zara Hussein.

25 – RETIFICAÇÃO DE MATRÍCULA 810/2003 – Anselmo
Cadori e outros. Manifeste-se a parte autora acerca da contes-
tação declinada por um dos confrontantes. Adv. Dr. Marcus
Vinicius Maganhotte.

26 – SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA 986/2003 – J.S.S.
x R.P.S. Cite-se a requerida e intime-se para que compareça da
audiência de conciliação a ser realizada em 13 de abril de 2004
às 13:30 horas. Adv. Dra. Gisele de Oliveira Parchen.

27 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 998/2003 – J.J.N. e ou-
tros x S.R.N. Manifestem-se os autores acerca do item 3 do
despacho de folhas 34. Adv. Dra. Darlisa da Silva.

28 – ALIMENTOS 1000/2003 – J.A.R. e outros x E.R. Acerca
da certidão retro, manifeste-se a parte autora. Adv. Dr. Daniel
de Carvalho.

29 – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
1068/2003 – F.G.S.P. e outros x W.M. Manifeste-se o autor
acerca da contestação apresentada. Adv. Dr. Antonio Sbano
Junior.

30 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 1151/2003 – B.A.W. e
outros x R.W.S. Acerca da certidão retro, manifeste-se a parte
autora. Adv. Dra. Inesciy Kassumi Hayashi Ioshii.

31 – RECONHECIMENTO DE SOCIEDADE DE FATO 1198/
2003 – M.S.F. x S.J.M. Intime-se a autora nos termos da pro-
moção ministerial retro. Adv. Dra. Suely Cristina Muhlstedt.

32 – ALIMENTOS 089/2003 – M.S.C. e outros x A.C. Para a
realização da audiência de instrução e julgamento designo o
dia 06 de abril de 2004 às 13:30 horas. Adv. Dra. Regina A.
Campos e Dra. Neusa Maria de O. Costa.

33 – RETIFICAÇÃO DE ESCRITURA PÚBLICA DE COM-
PRA E VENDA 1260/2003 – Jefferson Negoceki de Andrade.
Ante o exposto, julgo procedente a Ação de Retificação de
Escritura Pública de compra e Venda promovida pelo autor Je-
fferson Negoceki de Andrade, determinando as retificações
como requerido às folhas 03. Custas pelo requerente, não se
olvidando o disposto no artigo 12 da lei 1060/50. Não tendo
havido a formação do contraditório, não há que se falar em
verba honorária. Adv. Dr. Geraldo de Oliveira.

34 – CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO 1306/
2003 – A.S. e outros. Decreto por sentença, com fundamento
no disposto pelo artigo 25 da Lei de Divórcio, a conversão da
separação judicial do casal A.S. e M.B. em divórcio, para que
surtam os seus legais e jurídicos efeitos, julgando dissolvida a
sociedade conjugal existente entre ambos. Sem custas. Adv.
Dra. Elayne A. de Freitas.

35 – ALIMENTOS C/C PROVISIONAIS 1307/2003 – F.B.K.
e outros x W.K. Defiro por ora os benefícios da justiça gratuita,
inclusive quanto aos honorários. Como nesse momento a fixa-
ção da verba alimentar se dá por estimativa, arbitro os alimen-
tos provisórios devidos ao autor em 25% dos rendimentos lí-
quidos (bruto, menos descontos obrigatórios), que deverão ser
depositados na conta bancária já indicada pela genitora. Cite-
se o requerido e intime-se a fim de que compareça na audiência
de tentativa de conciliação a ser realizada em 15 de abril de
2004 às 15:00 horas. Caso não seja possível uma conciliação,
passará a correr o prazo para resposta a partir da audiência.
Adv. Dr. José Francisco Cunico Bach.

36 – REVISIONAL DE ALIMENTOS 1336/2003 – A.B.M. e
outros x D.A.M. Defiro por ora os benefícios da justiça gratui-
ta, inclusive quanto aos honorários. Cite-se o requerido e inti-
me-se a fim de que compareça na audiência de tentativa de
conciliação a ser realizada em 26 de março de 2004 às 16:00
horas. Caso não seja possível uma conciliação, passará a correr
o prazo para resposta a partir da audiência. Adv. Dr. Valmir
Ribeiro.

37 – ALIMENTOS C/C PROVISIONAIS, GUARDA E RE-
GULAMENTAÇÃO DE VISITAS 1341/2003 – F.C.C.C. e ou-
tros x F.A.C. Defiro por ora os benefícios da justiça gratuita,
inclusive quanto aos honorários. Como nesse momento a fixa-
ção da verba alimentar se dá por estimativa, arbitro os alimen-
tos provisórios devidos ao autor em 25% dos rendimentos lí-
quidos (bruto, menos descontos obrigatórios), que deverão ser

descontados diretamente em folha e depositados na conta indi-
cada. Oficie-se ao empregador. Cite-se o requerido e intime-se
a fim de que compareça na audiência de tentativa de concilia-
ção a ser realizada em 22 de abril de 2004 às 14:00 horas. Caso
não seja possível uma conciliação, passará a correr o prazo para
resposta a partir da audiência. Adv. Dra. Elaine Samira Pope
da Silva.

38 – SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL 1343/2003 –
A.M.A.B. e outros. Procedam as partes ao pagamento das cus-
tas. Adv. Dra. Rosane A. Ross.

39 – DIVÓRCIO JUDICIAL LITIGIOSO 1346/2003 – C.A.G.
x G.B.G. Cite-se e intime-se a requerida para a audiência de
tentativa de conciliação a ser realizada em 19 de abril de 2004
às 14:00 horas. Caso não seja possível uma conciliação, passa-
rá a correr o prazo para resposta a partir da audiência. Adv.
Dra. Deloá Muller.

40 – ALIMENTOS 1352/2003 – E.H.M.R. e outros x E.R.
Defiro por ora os benefícios da justiça gratuita, inclusive quan-
to aos honorários. Como nesse momento a fixação da verba
alimentar se dá por estimativa, arbitro os alimentos provisórios
devidos ao autor em 85% do salário mínimo vigente no país a
ser pago mensalmente mediante depósito em conta bancária, já
indicada, em nome da genitora. Cite-se o requerido e intime-se
a fim de que compareça na audiência de tentativa de concilia-
ção a ser realizada em 19 de abril de 2004 às 14:30 horas. Caso
não seja possível uma conciliação, passará a correr o prazo para
resposta a partir da audiência. Manifeste-se a autora acerca da
certidão de folhas 17. Adv. Dr. Sadi Franzon.

41 – REVISIONAL DE ALIMENTOS 1353/2003 – M.F.S.O. e
outros x C.O. Defiro os benefícios da gratuidade processual
inclusive com relação aos honorários advocatícios. Concedo a
tutela antecipada a fim de majorar a verba alimentar a um salá-
rio mínimo vigente no país, que deverão ser pagos até o dia dez
de cada mês, mediante depósito na conta corrente indicada.
Cite-se o requerido e intime-se a fim de que compareça na au-
diência de tentativa de conciliação a ser realizada em 19 de
abril de 2004 às 15:30 horas. O prazo para resposta passará a
correr da realização deste ato, caso não seja possível uma com-
posição. Adv. Dr. Joel Siqueira Bueno.

42 – SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA 1354/2003 –
J.P.G.S. x J.R.S. Cite-se e intime-se o requerido para a audiên-
cia de conciliação a ser realizada em 15 de abril de 2004 às
16:00 horas. Caso não seja possível uma conciliação, passará a
correr o prazo para resposta a partir da audiência. Adv. Dra.
Cláudia Madalena Rodrigues.

43 – ALIMENTOS C/C REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS
1355/2003 – A.A.S. e outros x A.R.S. Defiro por ora os bene-
fícios da justiça gratuita, inclusive quanto aos honorários. Como
nesse momento a fixação da verba alimentar se dá por estima-
tiva, arbitro os alimentos provisórios devidos ao autor em 22%
dos proventos líquidos do requerido (bruto, menos descontos
obrigatórios), que deverão ser pagos mediante desconto em fo-
lha de pagamento. Oficie-se ao empregador. Cite-se o requeri-
do e intime-se a fim de que compareça na audiência de tentati-
va de conciliação a ser realizada em 22 de abril de 2004 às
13:30 horas. Caso não seja possível uma conciliação, passará a
correr o prazo para resposta a partir da audiência. Adv. Dr.
Nelti Gonçalves de Souza.

44 – DIVÓRCIO JUDICIAL CONSENSUAL 1357/2003 –
M.L.D. e outros. Decreto, por sentença, para que surtam os
legais e jurídicos efeitos, o divórcio entre M.L.D. e A.C.D.,
julgando extinto o vínculo conjugal existente entre ambos. Sem
custas. Adv. Dra. Elayne A. de Freitas.
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1.-ALIMENTOS-115/2000-O.T.V.r. e outros x G.V.V. -Ao au-
tor para ciência do contido no ofício de fls. 49 e 51. Determi-
nado o retorno dos autos ao arquivo.-Adv. ZANI DALTON
FARAH-

2.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-272/2000-C.D.K.L.
x V.L.-Designado os dias 11 e 25/03/2004,às 14:30 horas para
arremataçÆo dos bens penhorados na Comarca de PinhÆo/
Pr.Adv. EVALDO SLOMP e GIOVANI ANDREOLI-

3.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-729/2000-V.L.R.S.S.
x J.R.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. HELLEN
CRISTINA WOLF BORTOLINI-

4.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-770/2000-R.D.P.r. e
outros x J.Z.S. -Manifeste(em)-se a(s) partes sobre o laudo.-
Adv. MARTIN CANEVER e ZANI DALTON FARAH-

5.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-772/2000-E.S. x B.S. -
Manifeste(em)-se as partes sobre a avaliaçÆo.-Adv. JOAO
CARLOS COAS JUNIOR e ROGERIO LUIS STASIAK-

6.-ALIMENTOS-415/2001-D.L.Z.r. e outros x A.D.Z. -Deter-
minado o arquivamento dos autos.-Adv. AMAURY CORREA
DE CASTILHOS e ZANI DALTON FARAH-

7.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-685/2001-A.C.C.r. e outros x
A.V.C. -Apersentem as partes quesitos encaminhando-os ao conta-
dor judicial para resposta. Prazo de cinco dias. Audiência de instru-
çÆo e julgamento dia 18/03/2004,às 14:30 horas.-Adv. FREDERI-
CO VALDOMIRO SLOMP e LAURETTE DUB PINTO CONTE-

8.-REVISAO DE ALIMENTOS-26/2002-A.C.M. x P.C.M.r.p.
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e outros -REcebido o apelo. · recorrida.-Adv.EROCLITO HA-
MILTON TESSEROLI-

9.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-65/2002-R.S.C.r. e outros
x M.A.C. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR
OLISKOWSKI e CECILIA L. G. ABDALA-

10.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-78/2002-L.M.L. x
T.M.A.L. -Audiência de concilicao dia 30/03/2004, às 13:30
horas.-Adv. AMAURY CORREA DE CASTILHOS-

11.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-124/2002-J.A.N.r. e outros
x E.J.O. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GIOVANI
ANDREOLI-

12.-DIVORCIO DIRETO-220/2002-I.P. x W.H.P. - Audiência
de oitiva, conforme parecer ministerial, dia 29/03/2004, às 15
horas.-Adv. MARTIN CANEVER e ANTONIO TAVARES
BUENO-

13.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-245/2002-
V.L.R.S. x J.R.S.-Adv. HELLEN CRISTINA WOLF BORTO-
LINI-

14.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-453/2002-L.A.J.
x A.G. -·s partes para que compareçam em Juízo, no prazo de
10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv. LUCIANO RICAR-
DO HLADCZUK-

15.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-558/2002-R.G. e outros x
M.J.M. e outros -Processo em ordem. Deferida a prova oral.
Audiência de instruçÆo e julgamento dia 24/03/2004, às 13:30
horas.-Adv. JEFFERSON DOUGLAS BERTOLOTE e ZEIDAN
MARCELO FARAJ-

16.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-572/2002-V.A.L.E.r. e
outros x F.R.E. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. RO-
GERIO LUIS STASIAK-

17.-DECLARATORIA REC.VINC.PARENTE-590/2002-
G.C.R.P. e outros x E.G.J. -Processo em ordem. Deferida a prova
oral. Audiência de instruçÆo e julgamento dia 30/03/2004, às
15 horas.-Adv. MARCELO ROGÉRIO HOBERG e JEFFER-
SON DOUGLAS BERTOLOTE-

18.-REVISAO DE ALIMENTOS-599/2002-O.M.G. x M.G.r.
e outros -Ao autor para pagamento das custas processuias, no
valor de R$ 240.70.-Adv. FREDERICO VALDOMIRO SLOMP-

19.-DIVORCIO DIRETO-651/2002-M.T.M.A. x R.A. -Proces-
so em ordem. Deferida a prova oral. Audiência de instruçÆo e
julgamento dia 24/03/2004, às 14:30 horas.-Adv. AMAURY
CORREA DE CASTILHOS e ENIO RIBAS JUNIOR-

20.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-698/2002-D.G.
x S.F.P. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZANI DAL-
TON FARAH-

21.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-731/2002-A.G.S.r.
e outros x V.F.O. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
ACIR OLISKOWSKI, CECILIA L. G. ABDALA-

22.-NEGATIVA DE PATERNIDADE-735/2002-S.M.C. x
A.B.M.M.C.r. e outros -DEfirido a cota ministerial. Defirida a
prova oral, momento em que a requerida poderá comprovar a
necessidade de realizaçÆo de novo exame de DNA. Audiência
de instruçÆo e julgamento dia 31/03/2004, às 13 horas.-Adv.
SILVIA REGINA A.FAGUNDES GROBE e ZEIDAN MAR-
CELO FARAJ-

23.-DIVORCIO DIRETO-752/2002-M.S.S. x F.C.O.S. -Audi-
ência de concilicao dia 30/03/2004, às 13 horas, devendo o
procurador da autora cientificá-la desta data.-Adv. FREDERI-
CO VALDOMIRO SLOMP-

24.-ALIMENTOS-753/2002-N.T.M.F.r. e outros x J.A.F. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR OLISKOWSKI-

25.-ALIMENTOS-91/2003-M.A.O. x B.C.J. -Ao apelado para
apresentaçÆo de contra-razóes, no prazo de quinze (15) dias.-
Adv. VIRGILIO CESAR DE MELO-

26.-DIVORCIO DIRETO-98/2003-P.S. x A.V.S. - Audiência
de instruçÆo e julgamento dia 29/03/2004, às 14:30 horas.-
Adv. MARTIN CANEVER e GIOVANI ANDREOLI-

27.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-102/2003-S.R.D.S.
x J.C.R.D.S.-Determinado o retorno dos autos ao arquivo, ante
ao contido no ofício de fls.27.Adv. MARCOS ANTONIO BO-
HRER-

28.-RECONHECIMENTO DE SOCIEDADE D-148/2003-
O.H.S. x M.S.C.F.S.F. e outros -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s) sobre a contestaçÆo.-Adv. MURILO MOISES
BENASSI

29.-REVISAO DE ALIMENTOS-181/2003-O.C. x L.T.C.-JUl-
gada improcedente a açÆo, ante a insuficiência probatória.
Condenada a suplicante ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios arbitrado em R$ 240,00.Adv. CARLOS
ALBERTO SENKIV e ADELAR LAURIDES ANZILEIRO
FILHO-

30.-DIVORCIO DIRETO-187/2003-S.M.C.S. x A.O.S. -JUl-
gado procedente a açÆo. Decretado o divorcio das partes, vol-
tando a virago a usar o nome de solteira. Condenado o requeri-
do a prestaçÆo alimentícia aos filhos menores no equivalente
à um salário mínimo, à partir da citaçÆo. Determinado o aguar-
do do transito em julgado.-Adv. ZEIDAN MARCELO FARAJ-

31.-ALIMENTOS-194/2003-D.I.D.S.r. e outros x A.A.D.S. e
outros-JUlgado procedente a acÆo de alimentos. Condenado
os supliados a prestaçÆo alimentícia no equivalente a um terço

do salário mínimo, à partir desta decisao, mediante
desconto.Adv. ACIR OLISKOWSKI e CECILIA L. G. ABDA-
LA-

32.-DIVORCIO DIRETO-197/2003-R.M.G. x L.A.G. -Processo
em ordem. Deferida a prova oral. Audiência de instruçÆo e
julgamento dia 24/03/2004, às 13 horas.-Adv. HELLEN CRIS-
TINA WOLF BORTOLINI e MURILO MOISES BENASSI-

33.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-224/2003-L.M.r. e
outros x J.S.B. -Processo em ordem. Deferida a prova oral.
Audiência de instruçÆo e julgamento dia 06/04/2004, às 13:30
horas.-Adv. JENIFFER GLASS DA SILVA e GETULIO PE-
REIRA-

34.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-232/2003-
E.M.S.M.A. x A.J.A.-Defirido o pedido de fls. 136/137 da au-
tora. DEterminado a expediçÆo de oficio à Empresa Centro de
Negócios Imob. de Piçarras/SC., para depósito em juízo dos
valores a crédito das partes.Adv. MARCIA REGINA DOS
SANTOS MACHADO e ROSILEINE PICINATO RIBEIRO-

35.-DIVORCIO DIRETO-292/2003-H.D.S. x A.R.S. -Proces-
so em ordem. Deferida a prova oral. Audiência de instruçÆo e
julgamento dia 24/03/2004, às 14 horas.-Adv. MARCELO JOSE
BOLDORI e ZEIDAN MARCELO FARAJ-

36.-DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-339/2003-L.M.
x I.I.N.S.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FREDE-
RICO VALDOMIRO SLOMP-

37.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-352/2003-D.C.F. e outros
x A.S.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR
OLISKOWSKI-

38.-BUSCA E APREENSAO-354/2003-R.R. x F.F.L. e outros
-Defirida a liminar de busca e apreensÆo do menor em favor
da mae suplicante. Designada audiência de instruçÆo e julga-
mento dia 29/03/2004, às 13:30 horas, para produçÆo de pro-
vas.-Adv. MARCELLO TRAJANO DA ROCHA e IRAPUAN
CAESAR DA COSTA JUNIOR-

39.-ALIMENTOS-378/2003-G.A.A.r.p.m. e outros x O.A. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) sobre a contestaçÆo.-Adv.
MARCELO GARCIA LAURIANO LEME-

40.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-393/2003-F.L.D.r.
e outros x A.L.D. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
JENIFFER GLASS DA SILVA-

41.-ALIMENTOS-406/2003-C.E.H. e outros x T.H. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) sobre a contestaçÆo.-Adv.
FREDERICO VALDOMIRO SLOMP-

42.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-407/2003-D.G.
x M.T.M. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZANI
DALTON FARAH-

43.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-420/2003-M.C.T. x J.T. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR OLISKOWSKI-

44.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-426/2003-J.V.W.r. e outros
x J.C.W. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. RICHART
OSNI FRONCZAK-

45.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-442/2003-S.A.T.r. e outros
x J.P.G. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR
OLISKOWSKI-

46.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-455/2003-M.C.F.C.
x S.A.C.-Custas remanescentes, pro rata, no valor total de R$
37,60.Adv. AMAURY CORREA DE CASTILHOS e IRAPUAN
CAESAR DA COSTA-

47.-NEGATIVA DE PATERNIDADE-460/2003-I.Z. x E.D.Z.r.
e outros -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. JULIA
BREM-

48.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-461/2003-J.N.K.r. e ou-
tros x J.R. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) em cinco dias.-
Adv. AMAURY CORREA DE CASTILHOS-

49.-RECONHECIMENTO DE SOCIEDADE D-466/2003-
G.D.D. x V.L.V.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) sobre
a contestaçÆo.-Adv. JOAO CARLOS COAS JUNIOR-

50.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-473/2003-M.P.r.p.m. e
outros x R.P. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FABRI-
CIO SCHEWINSKI-

51.-DIVORCIO DIRETO-509/2003-A.B. x V.S.B. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) sobre a contestaçào. Adv.
FREDERICO VALDOMIRO SLOMP-

52.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-537/2003-E.S.W.
x A.P. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARCOS
ROGERIO HOBERG-

53.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-550/2003-M.K.C. e outros
x D.C.C.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FREDE-
RICO VALDOMIRO SLOMP-

54.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-559/2003-A.M.S.r. e ou-
tros x M.G. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s), no prazo de
cinco dias.-Adv. AMAURY CORREA DE CASTILHOS-

55.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-654/2003-A.D.J.r. e outros
x L.D.J. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. VITOR
LOTOSKI-

56.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-660/2003-R.C. e
outros x E.J. -JUlgado procedente a açÆo. Decretado o divor-
cio das partes, voltando a virago a usar o nome de solteira. Sem

custas. Defirido a dispensa do prazo recursal.-Adv. ADRIANE
WALTER-

57.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-677/2003-P.R.S. e outros
x A.S.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FREDERI-
CO VALDOMIRO SLOMP-

58.-EMBARGOS DE TERCEIROS-FAM-686/2003-A.G. x
J.T.r. e outros -Manifeste(em)-se a embargada.-Adv. ZANI
DALTON FARAH-

59.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-687/2003-N.A.L.
e outros x E.J. -·s partes para que compareçam em Juízo, no
prazo de 10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv. ANTO-
NIO CARLOS WOLF-

60.-ALIMENTOS-688/2003-M.D.J.r. e outros x E.D.J. -Audi-
ência de concilicao dia 24/03/2004, às 15 horas. Fixados ali-
mentos provisórios em R$ 120,00, à partir da citaçao.-Adv.
CECILIA L. G. ABDALA-

61.-DIVORCIO DIRETO-689/2003-W.E.G. e outros x E.J. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. IRAPUAN CAESAR
DA COSTA JUNIOR-

62.-DIVORCIO DIRETO-690/2003-A.C. x L.P.C. -Audiência
de concilicao dia 23/03/2004, às 15 horas.-Adv. JULIA BREM-

63.-DIVORCIO DIRETO-691/2003-C.L.M.F. x G.F. -Audiên-
cia de concilicao dia 23/03/2004, às 14 horas.-Adv. MARINA
CASAL DE FREITAS-

64.-ALIMENTOS-701/2003-A.D.r. e outros x M.J.D. -Audi-
ência de concilicao dia 25/03/2004, às 13 horas. Fixados ali-
mentos provisorios em R$ 120,00.-Adv. ENIO RIBAS JUNI-
OR-

65.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-704/2003-E.V.R.J. x S.A.G.
-Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARINA CASAL
DE FREITAS-

66.-EXONERACAO DE PENSAO ALIM.-713/2003-W.M. x
A.G.M. e outros -Audiência de concilicao dia 31/03/2004, às
13:30 horas.-Adv. ZANI DALTON FARAH-

67.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-717/2003-A.S.R.
x J.C.F.R. -Audiência de concilicao dia 31/03/2004, às 14 ho-
ras.-Adv. LUCIANO RICARDO HLADCZUK-

68.-REVISAO DE ALIMENTOS-724/2003-C.G.R. x C.D.r. e
outros -Audiência de concilicao dia 06/04/2004, às 14 horas.-
Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR-

69.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-726/2003-
C.V.D.S.F. x M.S.F. -Audiência de concilicao dia 07/04/2004,
às 14:30 horas.-Adv. MARINA CASAL DE FREITAS-

70.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-733/2003-C.C.D.P.
x M.A.P. -Audiência de concilicao dia 07/04/2004, às 13:30
horas. -Adv. ZANI DALTON FARAH e LUCIANO LINHA-
RES-

71.-ALIMENTOS-734/2003-J.A.C.J. e outros x B.Z.C. -Audi-
ência de concilicao dia 07/04/2004, às 13 horas.-Adv. HEL-
LEN CRISTINA WOLF BORTOLINI-

72.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-736/2003-
E.L.B.S. e outros x E.J. -·s partes para que compareçam em
Juízo, no prazo de 10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv.
HELLEN CRISTINA WOLF BORTOLINI-

73.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-738/2003-S.S.M. x
V.F.M. -Audiência de concilicao dia 06/04/2004, às 15 horas.-
Adv. ADELAR LAURIDES ANZILEIRO FILHO-

74.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-743/2003-J.A.F. x A.R.M.
-Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FREDERICO VAL-
DOMIRO SLOMP-

75.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-744/2003-
E.M.L.S. e outros x E.J. -·s partes para que compareçam em
Juízo, no prazo de 10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv.
MARINA CASAL DE FREITAS-

76.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-746/2003-
M.D.M. e outros x E.J. -·s partes para que compareçam em
Juízo, no prazo de 10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv.
LUCIANO RICARDO HLADCZUK-

77.-DIVORCIO DIRETO-748/2003-G.M.K. e outros x E.J. -·s
partes para que compareçam em Juízo, no prazo de 10 dias,
para a ratificaçao do pedido.-Adv. MARTIN CANEVER-

78.-ALIMENTOS-751/2003-E.D.Z.r. e outros x I.Z. -Audiên-
cia de concilicao dia 01/04/2004, às 14:30 horas. Fixados ali-
mentos provisórios em R$ 120,00, à partir da citaçao.-Adv.
ZEIDAN MARCELO FARAJ-

79.-SEPARACAO DE CORPOS-755/2003-N.R. x E.A.T. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUIZ ERNANI DA
SILVA FILHO-

80.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-779/2003-L.M.A. e outros
x M.A.A. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR
OLISKOWSKI-

81.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-784/2003-C.K.B. x
I.C.B.-Audiencia de conciliaçÆo dia 08/04/2004, as 13:00
horas.Adv. ACIR OLISKOWSKI-

82.-ALIMENTOS-785/2003-C.K.B.r. e outros x I.C.B. -Audi-
ência de concilicao dia 08/04/2004, às 13 horas. Fixados ali-
mentos provisórios em 60% do salário mínimo a partir da cita-

çÆo.-Adv. ACIR OLISKOWSKI-

83.-ADOCAO C/C DEST.PATRIO PODER-109/2002-H.L.F. x
W.L.D.S. -Julgado procedente o pleito. Destituido o patrio po-
der da mae. Defirida a adocao da crianca à suplicante.-
Adv.JOAO MARIA DE JESUS CAMPOS ARAUJO-

84.-LAVRATURA DE ASSENTO DE OBITO-30/2002-A.M.
x E.J.-Determinado o arquivamento dos autos.Adv. HELLEN
CRISTINA WOLF BORTOLINI-

85.-LAVRATURA DE ASSENTO DE OBITO-39/2002-A.M.
x E.J. -Deeterminado o arquivamento dos autos.-Adv. HEL-
LEN CRISTINA WOLF BORTOLINI-

COMARCA DE CAMBÉ
VARA CRIMINAL E ANEXOS
JUÍZA DE DIREITO: DRA. SILVIA MARIA GOMES DE
OLIVEIRA TESTA
RELAÇÃO Nº 20/2003

ADVOGADO(S):
DR. ISMAIL CHUKR NETO
DR. LUIZ TAVANARO GAYA
DRA. TANIA TAMICO LIZUKA PITSILOS

01. PROCESSO-CRIME Nº 044/00
Réu: ANTONIO CARLOS CARNEVALE
Defensor: DRA. TANIA TAMICO LIZUKA PITSILOS
“Artigo 500 do Código de Processo Penal.”

02. PROCESSO-CRIME Nº 137/02
Réu: FABIO CERDEIRA E OUTROS
Adv: DR. LUIZ TAVANARO GAYA
“DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do réu FABIO
CERDEIRA, em virtude de haver falecido.”

03. PROCESSO-CRIME Nº 139/02
Réu: FABIO CERDEIRA E OUTROS
Adv: DR. LUIZ TAVANARO GAYA
“DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do réu FABIO
CERDEIRA, em virtude de haver falecido.”

04. PROCESSO-CRIME Nº 064/00
Réu: SALVADOR LOPES
Defensor: DR. ISMAIL CHUKR NETO
“Com fundamento no artigo 386, inciso VI, do Código de Pro-
cesso Penal, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA PARA
ABSOLVER O RÉU SALVADOR LOPES DA IMPUTAÇÃO
QUE LHE FOI ATRIBUIDA, por reconhecer não existir prova
suficiente para a sua condenação...”

COMARCA DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES – PA-
RANÁ.
ÚNICA VARA CRIMINAL
DRA. SANDRA REGINA BITTENCOURT SIMÕES
JUÍZA DE DIREITO
RELAÇÃO Nº 001/2004 -

DR. ADILSON RICARDO MARTINS
DR. ARLINDO FERREIRA DE SOUZA
DR. ALEX SANDER GALLIO
DR. ARY DA SILVA FILHO
DR. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA
DRA. CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINATO
DRA. DEISE GRAPIGLIA
DR. ENÉLIO BAGGIO
DR. FABIANO HARTMANN PEIXOTO
DR. FIDELCINO TOLENTINO
DR. JORGE ALFREDO FERNANDES DA ROSA
DR. JOSÉ LEOCÁDIO LUSTOSA SANTOS
DR. LAURI DA SILVA
DR. LUIZ GONZAGA GUEDES MARTINS
DR. NEREI ALBERTO BERNARDI
DR. ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR
DR. RENATO ROLIM DE MOURA
DRA. SALETE ZANON PERIN
DR. WALMIR DE SOUZA GIMENEZ

1. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS – SOB Nº 44/2001 – LO-
RIA DIAS DE MORAES.
À Defesa para que se manifeste acerca da certidão de fls. 133
verso.
DR. JORGE ALFREDO FERNANDES DA ROSA

2. PROCESSO CRIME – SOB Nº 69/1998 – JEAN SEBASTI-
ÃO PORTELA.
Julgada, por sentença, improcedente a denúncia para o fim de
absolver o réu da imputação que lhe foi imposta.
DR. JORGE ALFREDO FERNANDES DA ROSA

3. PROCESSO CRIME – SOB Nº 06/1999 – ELVINO FLO-
RENCIO DE BORBA.
Julgada, por sentença, improcedente a denúncia para o fim de
absolver o réu da imputação de homicídio culposo, determi-
nando o arquivamento dos autos.
DR. JOSÉ LEOCÁDIO LUSTOSA SANTOS

4. PROCESSO CRIME – SOB Nº 08/2000 – GERSI DE OLI-
VEIRA LEMES.
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Designada audiência para inquirição das testemunhas arrola-
das pela defesa, para o dia 17 de março de 2004, às 09:00 ho-
ras.
DR. ADILSON RICARDO MARTINS

5. PROCESSO CRIME – SOB Nº 60/2000 – ALTINO AYRES
TOLEDO.
Designada audiência admonitória para o dia 10 de março de
2004, às 13:15 horas.
DR. NEREI ALBERTO BERNARDI.

6. PROCESSO CRIME – SOB Nº 15/2001 – WOLNEI ANTO-
NIO SAVARIS.
Designada audiência de inquirição das testemunhas arroladas
pela defesa para o dia 22 de março de 2004, às 13:30 horas.
Expedida Carta Precatória à Comarca de Cascavel – PR., para
inquirição da testemunha lá residente.
DRA. CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINATO

7. PROCESSO CRIME – SOB Nº 60/2001 – PEDRO LEO-
NEL DA SILVA RODRIGUES.
A defesa para que, no prazo legal, apresente as razões do re-
curso.
DR. ARY DA SILVA FILHO.

8. PROCESSO CRIME – SOB Nº 005/2002 – ARISTEU MA-
RIONI AMARAL.
Expedida Carta Precatória à Comarca de Guarapuava – PR.,
para inquirição da Testemunha Luiz Rech de Oliveira, arrolada
pela acusação.
DR. NEREI ALBERTO BERNARDI.

9. PROCESSO CRIME – SOB Nº 20/2002 – MARCOS AN-
TONIO VIEIRA.
Designado o dia 25 de março de 2004, às 16:00 horas para
inquirição das testemunhas arroladas na denúncia e residentes
nesta Comarca.
Expedida Carta Precatória à Comarca de Cascavel – PR., para
inquirição da testemunha lá residente.
DR. FIDELCINO TOLENTINO

10. PROCESSO CRIME – SOB Nº 30/2002 – AGILAR DO
AMARAL E OUTROS.
Designada audiência para inquirição das testemunhas arrola-
das na denúncia e residentes nesta Comarca, para o dia 01 de
junho de 2004, às 13:30 horas.
Expedidas Cartas Precatórias às Comarcas de Realeza e Santo
Antonio do Sudoeste – PR., para inquirição das testemunhas lá
residentes.
DR. ENÉLIO BAGGIO
DR. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO ASSIS

11. PROCESSO CRIME – SOB Nº 37/2002 – MOISÉS FER-
REIRA LEITE.
Designada audiência para inquirição das testemunhas arrola-
das na denúncia, para o dia 03 de maio de 2004, às 13:30 ho-
ras.
DR. ARY DA SILVA FILHO

12. PROCESSO CRIME – SOB Nº 38/2002 – LADISLAU RI-
BICKI.
À defesa para que se manifeste na fase do art. 499 do CPP.
DR. RENATO ROLIM DE MOURA

13. PROCESSO CRIME – SOB Nº 55/2002 – PAULO CÉSAR
DE OLIVEIRA.
Nomeado como defensor ao réu, o Dr. Jorge Alfredo Fernandes
da Rosa, que, aceitando o encargo, deverá apresentar defesa
prévia no prazo legal.
DR. JORGE ALFREDO FERNANDES DA ROSA

14. PROCESSO CRIME – SOB Nº 58/2002 – VALMIR LUIZ
MASSOTTI.
Designada audiência para inquirição das testemunhas arrola-
das na denúncia, para o dia 26 de maio de 2004, às 13:45 ho-
ras.
DR. ARY DA SILVA FILHO

15. PROCESSO CRIME – SOB Nº 004/2003 – ANTONIO
CARLOS GOMES E OUTRO.
Nomeado como defensor ao réu, o Dr. Nerei Alberto Bernardi,
que, aceitando o encargo, deverá apresentar defesa prévia, no
prazo legal.
DR. NEREI ALBERTO BERNARDI.

16. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – SOB Nº 018/2002 – CLAU-
DETE APARECIDA DE ANDRADE DA SILVA X INSTITU-
TO DE ESTUDOS SOCIAIS E DESENVOLVIMENTO EDU-
CACIONAL.
Julgado, por sentença, ante a ausência de preparo nos termos
do art. 42, § 1º, da Lei 9099/95, deserto o recurso e determina-
do o arquivamento dos autos.
DR. ALEX SANDER GALLIO
DR. FABIANO HARTMANN PEIXOTO

17. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – SOB Nº 70/2002 – DORI-
ANE DE FATIMA BONORA VALDOMERI X INSTITUTO
DE ESTUDOS SOCIAIS E DESENVOLVIMENTO EDUCA-
CIONAL.
Julgado, por sentença, ante a ausência de preparo nos termos
do art. 42, § 1º, da Lei 9099/95, deserto o recurso e determina-
do o arquivamento dos autos.
DR. ALEX SANDER GALLIO

18. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 84/2002 – HENRIQUE
HOCKENHAAR X JOSÉ SALOMÃO DE OLIVEIRA.
Homologado, por sentença, o acordo realizado entre as partes e
julgado extinto o processo, determinando o arquivamento dos
autos, tendo sido autorizado o desentranhamento do título exe-
cutivo o qual deverá ser entregue diretamente a parte executada.
DRA. JOSELICE BAUTITZ

19. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 117/2002 – LÁZARO

BORGES DA SILVA X LAURINDO LORENZATTO E OU-
TRA.
À parte apelada para que, no prazo legal, apresente as contra
razões do recurso.
DRA. SALETE ZANON PERIN.

20. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 007/2003 – N. D. MATE-
RIAIS DE CONSTRUÇÕES LTDA – ME X MARILEI FATI-
MA NUNES DA SILVA E OUTRO.
À parte apelada para que, no prazo legal, apresente as contra
razões do recurso.
DRA. SALETE ZANON PERIN.

21. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – SOB Nº 37/2003 – JB
REFORMAS DE CARRETAS LTDA E OUTRO X DILSON
JACOBOWISKI.
Às partes para que apresentem as alegações finais, no prazo
sucessivo de 10 (dez) dias.
DRA. DEISE GRAPIGLIA
DR. ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR.

22. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – SOB Nº 38/2003 – BRU-
NO OSTROSKI X DILSON JACOBOWISKI.
Às partes para que apresentem as alegações finais, no prazo
sucessivo de 10 (dez) dias.
DRA. DEISE GRAPIGLIA
DR. ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR.

23. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – SOB Nº 65/2003 – ADE-
MAR LUIZ PELLEGRINI X EDER KANOVA E OUTRO.
À parte exequente para manifestação quanto ao contido na cer-
tidão de fls. 32 (não localização dos executados).
DR. ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR.

24. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – SOB Nº 68/2003 – JOSÉ
CHIARELLO X SICREDI.
Designada audiência de conciliação para o dia 12 de março de
2004, às 09:00 horas.
DR. WALMIR DE SOUZA GIMENEZ
DR. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA.

25. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – SOB Nº 82/2003 – FUN-
DAÇÃO MÉDICO ASSISTENCIAL X DELPHOS SERVIÇOS
TÉCNIcos.
Designada audiência de instrução e julgamento para o dia 05
de abril de 2004, às 17:00 horas.
DR. ARLINDO FERREIRA DE SOUZA.

26. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – SOB Nº 70/2003 – SE-
BASTIÃO RAIMUNDO X JOSÉ DA SILVA.
Designada audiência de conciliação para o dia 05 de março de
2004, às 09:00 horas.
DR. ARY DA SILVA FILHO.

27. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 55/2003 – VALMIR AN-
TONIO DOS SANTOS X ASSOCIAÇÃO COPEL CAXIAS.
Designada audiência de Instrução e Julgamento designada para
o dia 15 de março de 2004, às 17:00 horas.
DR. LAURI DA SILVA
DR. ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR.

28. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – SOB Nº 54/2003 – ALMI-
RO KNOLL FITES X ALDAIR JOSÉ MARQUES DE OLI-
VEIRA E OUTROS.
Designada audiência de Instrução e Julgamento designada para
o dia 05 de abril de 2004, às 16:30 horas.
DR. JORGE ALFREDO FERNANDES DA ROSA
DR. LUIZ GONZAGA GUEDES MARTINS

29. JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL – SOB Nº 39/2002 –
JORGE FLORES DA SILVA.
Expedida Carta Precatória à Comarca de Brasília – DF., para
inquirição de testemunhas arroladas na denúncia.
DRA. SALETE ZANON PERIN

VARA CRIMINAL – COMARCA DE CRUZEIRO DO
OESTE –PR
JUÍZA SUBSTITUTA: DRA. SILVANE CARDOSO PINTO
RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO Nº 02/2004

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para no
prazo de 24:00 horas, devolverem em cartório os autos que se
encontram com vistas e prazos esgotados, caso sejam devolvi-
dos os autos até a publicação da presente relação, desconside-
rar a intimação.

Autos Natureza Réu ou requerente Data Advogado
97/95 PC José R. dos Santos e outro 18/09/03 Valter Botan
110/01 PC Cícero Luiz da Silva 06/10/03 Valter Botan
88/01 PC Pedro Lino Pontes 15/12/03 Valter Botan
39/02 PC Fernando Lopes Marcos 15/12/03 Valter Botan
65/03 PC Guilherme Parralego 15/12/03 Valter Botan
51/98 PC Odair José de Oliveira 15/12/03 Valter Botan
99/97 PC Antonio G. De Carvalho 23/09/03 Rose Cléia C. Martins
137/03 Inv. Pat. Amilton Francischini 17/12/03 Rose Cléia C. Martins
403/02 Conv. Sep. Div. Carlos G. G. Nascimento 17/12/03 Rose Cléia C. Martins
144/03 Retificação Gino Komuro 17/12/03 Rose Cléia C. Martins
102/03 Retificação Rosalina Hara Fracácio 04/11/03 Rose Cléia C. Martins
183/01 Exec. Alim. Antonio B. dos Santos 12/11/03 Rose Cléia C. Martins
80/03 Div. Lit. Ângela M. E. da Silva 12/11/03 Rose Cléia C. Martins
306/03 Exec. Alim. Jacir Biscaia dos Santos 18/12/03 Rose Cléia C. Martins
172/03 Exec. Alim. Laudemir J. de Oliveira 06/11/03 Carlos S. Martins
194/01 Exec. Alim. Sandro Amador de Melo 06/11/03 Carlos S. Martins
179/02 Exec. Alim. Ronaldo Marin Soares 06/11/03 Carlos S. Martins
101/03 Reg. Guarda Ângelo Gomes de Souza 06/11/03 Carlos S. Martins
34/98 PC Pedro Paris 26/11/03 Carlos S. Martins
406/03 Rest. Obj. Marcelo A. G. Tubias 17/12/03 Carlos S. Martins
142/03 PC Edson A. Nascimento e out. 23/12/03 Carlos S. Martins
92/96 Alimentos Wilson Ferreira Coutinho 07/11/03 Alcides Rodrigues
433/03 Div. Cons. Vitor G. Martins e outra 11/11/03 Carlito R. Souza
375/03 Exec. Alim. Florisvaldo I. de Oliveira 23/12/03 Evandro K. Macedo
82/02 PC Silvio Rodrigues 24/11/03 Wagner F. de S. Mena
456/01 Inv. Pat. Reginaldo Apº C. Navarro 02/12/03 Wagner F. de S. Mena
115/02 Retificação Pedro de Lima e outra 26/11/03 Carlos R. Jakimiu
374/03 Revog. Prisão Valdenir Goulart 03/12/03 Abel Apº Dechiche
375/03 Revog. Prisão Valdenir Goulart 03/12/03 Abel Apº Dechiche
373/03 Revog. Prisão Valdenir Goulart 03/12/03 Abel Apº Dechiche
372/03 Revog. Prisão Valdenir Goulart 03/12/03 Abel Apº Dechiche
59/99 PC Osvaldir Ziroldo 05/12/03 Hailton J. M. D’Avila

25/99 PC Valdecir P. De Souza 05/12/03 Hailton J. M. D’Avila
24/03 PC Marcos Nasce dos Santos 05/12/03 Hailton J. M. D’Avila
295/03 Exec. Alim. Amilton Francischini 09/12/03 Roseni Apª Farinácio
317/02 Div. Lit. Carlos Marcondes Lima 18/12/03 Geraldo Fernandes
126/03 PC José Ivam Pinheiro 22/12/03 Dirceu Frederico
128/95 Sep. Cons. Ademir Alves e outra 23/12/03 Mariza Macedo
228/02 Exec. Alim. Paulo Valdeir Camilo 29/12/03 Rosana F. Martins
440/03 Inc. Ins. Mental Francisco P. da Silva 29/12/03 Juarez dos Santos Jr
23/03 PC José Carlos do Carmo 29/12/03 Juarez dos Santos Jr

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU
2ª VARA CRIMINAL
Juíza de Direito Designada: Luciane Bortoleto
Escrivã: Rosângela A. G. Monzon
RELAÇÃO 004/2004

ADVOGADO Nº DE ORDEM ESPÉCIE/
Nº DOS AUTOS

Danielle Ribeiro 02 P.C. 1997.116-1
Ivanir Fontana 01 C.P. 2003.3300-4
Marília Antonia da Silva 03 P.C. 1999.300-1

05 P.C. 2003.1401-8
Rogério Martins Albieri 04 C.P. 2000.729-6

1. C.P. 2003.3300-4 – R. Claudemir Lazzarim – designado o
dia 30/09/2004, às 14h00m para inquirição da testemunha Jé-
ferson Luiz Lira – Adv. Ivanir Fontana.

2. P.C. 1997.116-1 – R. Antonio Carlos do Nascimento – de-
signado o dia 30/04/2003, às 14h30m. para inquirição das tes-
temunhas arroladas na denúncia – Adv. Danielle Ribeiro.

3. P.C. 1999.300-1 – R. João Alves de Oliveira – designado o
dia 15/04/2004, às 14h15m para inquirição de uma testemunha
arrolada na denúncia e das testemunhas arroladas pela defesa –
Adv. Marília Antonia da Silva.

4. C.P. 2000.729-6 – R. Leonel da Silva e outro – designado o
dia 15/04/2004, às 13h45m para inquirição da testemunha Anélio
de Oliveira – Adv. Rogério Martins Albieri.

5. P.C. 2003.1401-8 – R. Edson Luiz Gleden e outros –
“2003.1401-8 – Indefiro o pedido de fl. 120, haja vista haver
mais de um acusado, e ser comum o prazo para oferecimento
de recurso. Anote-se o pedido de fls. 127. Intime-se. Em 27/01/
2004. Luciane Bortoleto. Juíza de Direito.” – Adv. Marília
Antonia da Silva.

COMARCA DE IVAIPORÃ - PARANÁ
VARA CRIMINAL
Juiz Substituto: Dr. Carlos Eduardo M. Stela Alves.
Relação nº 03/2004.

Índice de publicação

ADVOGADA Nº dos autos Ordem
Drª. Sue Nogueira da Silva. 09/2004 01

01-Carta Precatória nº 09/2004. Réu José Aleixo Lemes Ma-
chado. Designo o dia 12.02.2004, às 15:30 horas para inquiri-
ção da testemunha.
Advogada: Drª. Sue Nogueira da Silva.

JUÍZO DE DIREITO DA
COMARCA DE PALMITAL - PR
CARTÓRIO DA VARA CÍVEL E ANEXOS
RELAÇÃO Nº 01/2004

Índice nominal de advogados
Adriano Martins de Oliveira 13;21;50;62;94;98;111;132;
Amilcar Cordeiro Teixeira 78;87;
Amilcar Cordeiro Teixeira Filho 12;48;63;
Argemiro Rocha de Oliveira Filho 18;26;44;93;99;100;
Cândido Mateus M. Boscardin 40;56;
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Cássio Lisandro Telles 75;
Cezar Romero Ziegmann 20;51;52;53;54;66;67;72;
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Damarci Caputo de Carvalho 02;04;06;09;11;16;17;19
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01;104;110;120;122;124;125;127;128;130;
Danubio Cunha da Silva 03;
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Giovana Maria Pepino Badoco 60;117;120;
Helderliane Machado da Luz Rickli 83;
Hugo Ramos de Oliveira 12;
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João Carlos Adalberto Zolandek 88;89;
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João Zimermann 29;45;65;92;
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Luiz Antônio de Souza 42;61;68;
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Maria Inês de Morais Oliveira 68;
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Milton Luiz dos Santos Tiepolo 07;
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Rubens José da Costa 15;
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Sônia Santos Potella 05;
Valdecy Schon 55;87;110;
Victório Hauagge 59;
Vinícius Elias Hauagge 59;
Wandenir de Souza 31;
Wilson Ruy Barletta 79;

01. AÇÃO MONITÓRIA – 127/98 – Auto Peças Palmital X
Iranei Galvão de Souza. Intime-se o autor para que, em dez
dias, pague as custas remanescentes. ADV. LUIS CARLOS
LORENZETTI (10.610).

02. USUCAPIÃO – 06/95 – Dolário Gonçalves dos Santos X
Este Juízo. Cumpra-se a cota ministerial de fls. 189. ADV.
DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668).

03. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 214/97 –
DIMED – Distribuidora de Medicamentos Ltda. X Carolina
Ribeiro de Oliveira. Extraia-se carta de adjudicação do bem
indicado às fls. 114 (que não fora incluído na carta de fls. 250).
Após, remetam-se os autos à elaboração de conta geral do dé-
bito dos executados, conforme se requer no item “2” da petição
de fls. 253, cujos pedidos restantes serão oportunamente anali-
sados. ADV. DANUBIO CUNHA DA SILVA (OAB/PR 26.086-
B).

04. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE – 048/2002 –
Intime-se a parte autora para recolher em cinco dias, as custas
do Sr. Oficial. ADV. DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO
(OAB/PR 4.668).

05. CARTA PRECATÓRIA – 05/2000 – JEC – João Carlos
Lemes X João Maria Pereira. Intime-se o exeqüente sobre a
informação de fls. 19 do Sr. Avaliador e, no prazo de dez dias,
dê prosseguimento ao feito. ADV. SONIA SANTOS PORTE-
LLA (OAB/PR21.996); MARIA FIOLOMENA ANDRÉ (OAB/
PR 25.085).

06. AÇÃO DE ALIMENTOS – 137/2003- C. A. da S. X J. G.
N. I – Defiro o benefício da assistência judiciária. Fixo os ali-
mentos provisórios em R$80,00, a serem depositados em conta
poupança a ser aberta pela exeqüente, no prazo de cinco dias, e
informado ao juízo. A obrigação de depósito vencerá até o dia
10(dez) de cada mês. Designo audiência de conciliação para o
dia 03/05/2004, às 15:30 horas. ADV. DAMARCI CAPUTO
DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MENDES DE CAR-
VALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE CAR-
VALHO (OAB/PR 30.555).

07. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C
ALIMENTOS – 054/99 – M.P.P. em favor de A.A. dos S. rep/
genitora E. dos S. X L. K. Concedo ao apelante os benefícios
da assistência judiciária. Haja vista a tempestividade, recebo a
apelação (fls. 81); em ambos os efeitos no que toca ao reconhe-
cimento da paternidade, no entanto quando aos alimentos, tão
somente no efeito devolutivo (art. 520, II, do Código de Pro-
cesso Civil). ADV. MILTON LUIZ DOS SANTOS TIEPOLO
(OAB/PR 15.316).

08. SEPARAÇÃO JUDICIAL – 062/2001 – J. C. X C. M. De-
preque-se como determinado no anverso, para que o requerido
seja intimado da audiência de conciliação, que fixo para o dia
09/02/2004, às 15:30 horas. Intime-se a autora e respectivos
defensores. ADV. IVAN LAURO SIMIANO (OAB/PR 19.832).

09. AÇÃO DE ALIMENTOS – 138/2003 – J. da S. X A. V. W.
Defiro o benefício da assistência judiciária. II – Fixo os ali-
mentos provisórios em R$80,00, a serem depositados em conta
poupança a ser aberta pela exeqüente, no prazo de cinco dias, e
informado ao juízo. A obrigação de depósito vencerá até o dia
10 (dez) de cada mês. Designo audiência de conciliação para o
dia 12/05/2004, às 14:30 horas. ADV. DAMARCI CAPUTO
DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MENDES DE CAR-
VALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE CAR-
VALHO (OAB/PR 30.555).

10. AÇÃO MONITÓRIA – 179/2000 – Adão Alcione Montei-
ro X Prefeitura Municipal de Laranjal. Ante a recalcitrância do
município, manifeste-se, em dez dias, o exeqüente. ADV.
MARA DO ROCIO SIMIONI (OAB/PR 13.017).

11. AÇÃO DE ALIMENTOS – 137/2003 – C. A. da S. X J. G.
N. I – Defiro o benefício da assistência judiciária. II – Fixo os
alimentos provisórios em R$80,00, a serem depositados em
conta poupança a ser aberta pela exeqüente, no prazo de cinco
dias, e informado ao juízo. A obrigação de depósito vencerá
até o dia 10 (dez) de cada mês. III- Designo audiência de con-
ciliação para o dia 03/05/2004, às 15:30 horas. ADV. DAMARCI
CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MEN-
DES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIA-
NE DE CARVALHO (OAB/PR 30.555).

12. CARTA PRECATÓRIA – 056/2003 – Floriano Mica e José
Mica X Orlando Kwiatkowski e Denise Bernadete Clazer Mayer.
Para o ato deprecado, designo o dia 11/02/2004, às 13:30 ho-
ras. ADV. HUGO RAMOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 7.697);
AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO (OAB/PR 21.856).
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13. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE C/C CANCE-
LAMENTO DE REGISTRO CIVIL – 051/2002 – J. de L. S. X
A. de M. S. rep. R. de M. Ante o contido na certidão retro,
redesigno para o ato o dia 11/02/2004, às 15:00 horas. ADV.
ADRIANO MARTINS DE OLIVEIRA (OAB/PR 32.765).

14. TUTELA – 189/2001 – Francisco Cândido da Costa X Este
Juízo. Para audiência de instrução e julgamento, designo a data
de 09/02/2004,às 14:30 horas, para qual o requerente deverá
trazer testemunhas independente de intimação. ADV. DAMAR-
CI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MEN-
DES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIA-
NE DE CARVALHO OAB/PR 30.555).

15. CARTA PRECATÓRIA – 057/2001 – Eracilda de Carvalho
Marchi X Assis factoring Ltda. Diga a executada, em dez dias,
sobre a avaliação do bem constritado. ADV. RUBENS JOSÉ
DA COSTA (OAB/PR 17.008).

16. INVENTÁRIO – 086/2002 – Vital Amaral X Bronislava
Amaral e Lucio Amaral. Manifestem-se, então, as partes no
prazo do artigo 1000 do CPC. ADV. DAMARCI CAPUTO DE
CARVALHO (OAB/PR 4.668).

17. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – 061/
2003 – Josenei Martins Palmital – ME X Banco do Brasil S/A.
Cumpra-se o autor os requisitos do art. 276 do CPC, sob pena
de preclusão do direito da prova; no prazo de 10 (dez) dias.
ADV. DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668);
KEILA MENDES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658).

18. AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO – 027/2003 – João
Tavares Pimentel e Maria José Camargo Pimentel X O MST –
Movimento dos Sem Terras rep. por Laureci Leal. Vistos e exa-
minados... É o breve relatório. Em vista do exposto, julgo pro-
cedente o pedido dos autores no sentido de que o réu se abste-
nha de efetivar turbação ou esbulho da posse dos autores, cujo
descumprimento acarretará em multa diária de R$500,00 (qui-
nhentos reais), conforme estipulado em sede liminar. Condeno
ainda o réu ao pagamento de custas judiciais e honorários ad-
vocatícios no importe de R$500 (quinhentos reais), o que faço
com base no art. 20, § 4º, do CPC (sopensando-se o tempo na
produção das peças processuais, relativa simplicidade da causa
e acompanhamento do profissional na Comarca que reside).
ADV. ARGEMIRO ROCHA DE OLIVEIRA FILHO (OAB/PR
10.406).

19. ARROLAMENTO – 037/2003 – Ronaldo Canesso X Joa-
quim Pereira dos Santos. Preste o inventariante compromisso
em cinco dias. Cumprida esta providência, apresente, em vinte
dias, as primeiras declarações. ADV. DAMARCI CAPUTO DE
CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MENDES DE CAR-
VALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE CAR-
VALHO OAB/PR 30.555).

20. INVENTÁRIO – 125/2002 – Valmir Visentin X Ambrosio
Visentin. Determino o sobrestamento do feito, conforme con-
dições do despacho de fls. 14-verso. ADV. CEZAR ROMERO
ZIEGMANN (OAB/PR 15.380).

21. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – 029/2003 – João
Eugênio de Souza X Prefeitura Municipal de Laranjal. Sobre a
contestação e documentos, em dez dias, manifeste-se o autor.
ADV. ADRIANO MARTINS DE OLIVEIRA (OAB/PR 32.765).

22. AÇÃO DE COBRANÇA PROCEDIMENTO SUMÁRIO –
158/2001 – CNA X José Luiz Boese. Indefiro o pedido de fls.
117, eis que pode ser providenciado pelo próprio autor. Intime-
se conforme despacho de fls. 116. ADV. IVAN LAURO SIMI-
ANO (OAB/PR 19.832).

23. AÇÃO MONITÓRIA – Posto Shell X José Veroni dos San-
tos. Manifeste-se o autor, em dez dias, ante a certidão de fls. 32-
verso. ADV. DILENE MARIA ZOLANDEK (OAB/PR 28.897).

24. AÇÃO DE EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA
CERTA – 151/2002 – Clarice de Oliveira X Tadeu Mendes.
Intime-se o exeqüente, por conseguinte, a dar em dez dias, o
andamento ao feito. ADV. KEILA MENDES DE CARVALHO
(OAB/PR 26.658).

25. AÇÃO COMINATÓRIA – 172/94 – José Benedito Muniz e
S/M X Pedro Broday e S/M. Proceda-se à penhora do bem ava-
liado, ato este ainda não realizado, devendo os credores provi-
denciar o respectivo registro no ofício imobiliário competente
(art. 659, § 4º, do CPC). ADV. DAMARCI CAPUTO DE CAR-
VALHO (OAB/PR 4.668); IVAN LAURO SIMIANO (OAB/
PR 19.832).

26. ARROLAMENTO – 069/2003 – Antônio Valdinei do Espí-
rito Santo X José Nunes Evangelista. Cumpra-se integralmente
o despacho de fls. 50. ADV. ARGEMIRO ROCHA DE OLI-
VEIRA FILHO (OAB/PR 10.406).

27. AÇÃO REPARATÓRIA DE DANO DECORRENTE DE
ATO ILICITO – 108/98 – Laureci Lacheski e S/M X João Ma-
ria Silveira de Castro. Nomeie os exeqüentes bens passíveis de
penhora, em dez dias. ADV. DAMARCI CAPUTO DE CAR-
VALHO (OAB/PR 4.668).

28. INTERDIÇÃO – 333/94 – Orphelina Caldas Maximowski
de Almeida X Este Juízo. Intime-se a curadora, em dez dias,
prestar os esclarecimentos solicitados pelo MP às fls. 342. ADV.
DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668).

29. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS – 062/2003 –
Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Pitanga, Nova
Tebas e Palmital X Prefeito Municipal o Sr. Clério Benildo Back.
Diga o autor, em dez dias, sobre a contestação e documentos
juntados. ADV. JOÃO ZIMERMANN (OAB/PR 15.202).

30. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 085/2001
– Demétrio Kosak X Regiane Moraes Ramos e Cornélio Bar-

bosa Ramos. Intimem-se os executados para, em dez dias, ma-
nifestarem-se sobre a conta de fls. 49. ADV. KEILA MENDES
DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE
CARVALHO (OAB/PR 30.555).

31. EMBARGOS – 050/2003 – Cooperativa Agropecuária
Mourãoense Ltda – COAMO X Luis Carlos Lorenzetti. Rece-
bo os embargos e suspendo a execução. Intime-se o embargado
para, no prazo legal impugná-lo. ADV. WANDENIR DE SOU-
ZA (OAB/PR 21.604); LUIS CARLOS LORENZETTI (OAB/
PR 10.410).

32. EXECUÇÃO – 51/96 – Luis Carlos Lorenzetti X COAMO.
Ante a interposição de embargos, suspendo a presente. ADV.
LUIS CARLOS LORENZETTI (OAB/PR 10.410).

33. ARROLAMENTO SUMÁRIO – 075/2003 – José Francis-
co Pereira X Este Juízo. Nomeio o requerente inventariante,
independentemente de assinatura de termo (art. 1.032 do CPC).
Proceda o inventariante à apresentação da comprovação de
quitação dos tributos relativos aos bens do espólio e às sua
rendas (art. 1.031 do CPC). ADV. IVAN LAURO SIMIANO
(OAB/PR 19.832).

34. REPARAÇÃO DE DANOS – 060/99 – Paraná Cia de Se-
guros X Município de Palmital. Proceda-se às alterações, con-
forme substabelecimento juntado no autos. Por outro lado, de-
claro nula a citação feita pelo correio, eis que em desacordo
com o art. 222, “d”, do CPC. Renove-se a citação, mas por
mandado. ADV. JOSÉ OLINTO NERCOLINI (OAB/PR 2.822).

35. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMI-
NAR – 169/2002 – Marilete Gilnyk X Nilva Zolandeck rep. do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente.
Vistos e examinados... É o breve relatório. Decido. Em vista do
exposto, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo
Civil, julgo extinta a presente ordem mandamental, face à per-
da de seu objeto, e condeno a impetrante no pagamento das
custas e honorários advocatícios, este na ordem de R$240,00
(duzentos e quarenta reais), o que faço com base no art. 20, §
4º, do CPC (sopesando-se o tempo gasto na produção das pe-
ças processuais, relativa simplicidade da causa e desnecessida-
de de acompanhamento do profissional em audiência). Conde-
no a impetrante os benefícios da justiça gratuita, de modo que
deve ser respeitado o art. 12 da Lei nº 1.060/50. ADV. JOSÉ
RICARDO P. FERREIRA (OAB/PR 29.956).

36. AÇÃO DE USUCAPIÃO – 229/98 – Pedro Rodrigues dos
Santos e S/M X Este Juízo. Intime-se os requerentes para, em
dez dias, recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça. ADV.
DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668).

37. ALVARÁ JUDICIAL – 131/2002 – Maria Francisca Mvszka
Obal X Emilio Obal. Vistos e examinados... É o relatório. De-
cido. Em vista do exposto, defiro a expedição do alvará... Tran-
sitada em julgado, expeça alvará com prazo de validade de 60
(sessenta) dias. Custas de acordo com o art. 12 da Lei nº 1.060/
50. ADV. JUAREZ FERREIRA SILVA (OAB/PR 14.830).

38. AÇÃO SUMÁRIA DE INDENIZAÇÃO – 179/98 – Pedro
Ferreira Gonçalves X Souza Cruz S/A. Proceda-se as baixas e
arquivem-se. ADV. MARCELO MARQUES MUNHOZ (OAB/
PR 15.328); MANOEL BORBA DE CAMARGO (OAB/PR
1.121).

39. EXECUÇÃO FORÇADA – 030/2000 – Ilso ribas Franchim
X José Ribeiro da Silva. Manifeste-se o exeqüente, em dez dias,
sobre o prosseguimento do feito. ADV. KEILA MENDES DE
CARVALHO (OAB/PR 26.658).

40. EXECUÇÃO FISCAL – 015/2001 – Conselho Regional de
Medicina Veterinária do Estado do Paraná X Newton Ketes.
Recolha o exeqüente as custas de Oficial de Justiça. ADV.
CANDIDO MATEUS M. BOSCARDIN (OAB/PR 26.065).

41. EXECUÇÃO FISCAL – 021/2001 – UNIÃO X Elis Regina
Avila Paschoal. Defiro a suspensão requerida às fls. 32. ADV.
MÁRCIA A. COTTA (OAB/PR 21.606).

42. EXECUTIVO FISCAL – 001/99 – INMETRO X Márcio
José Rodrigues. Diga o exeqüente, em dez dias, sobre o ofício
de fls. 45. ADV. LUIZ ANTONIO DE SOUZA (OAB/PR
10.565).

43. AÇÃO DE COBRANÇA – 178/2002 – Orlando Seemund
X Município de Laranjal – PR. Digam as partes, no prazo co-
mum de dez dias: a) se têm interesse em entabular acordo e se
pretendem a designação de audiência prevista no art. 331 do
CPC. Passando em branco o prazo, considerar-se-á que não a
desejam; b) as provas que efetivamente pretendem produzir,
sob pena de preclusão. Caso requeiram prova pericial, esclare-
çam objeto, extensão, modalidade e relevância para o deslinde
do feito. ADV. IVAN LAURO SIMIANO (OAB/PR 19.832);
DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668).

44. AÇÃO SUMARIA DE COBRANÇA – 103/2003 – José
Eliseu Seródio X Município de Laranjal rep. por Riolando Cae-
tano de Freitas. Concedo ao autor o benefício da justiça gratui-
ta. Proceda ele, no prazo de 10 (dez) dias, à emenda da petição
inicial haja vista o não cumprimento no art. 276 do CPC; sob
pena de preclusão. ADV. ARGEMIRO ROCHA DE OLIVEI-
RA FILHO (OAB/PR 10.406).

45. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 010/2003 – Con-
selho Municipal de Acompanhamento e Controle de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino de Valorização do Magisté-
rio X Município de Palmital rep. Clerio Benildo Back. Vistos e
examinados... É o breve relatório. Decido. Em vista do expos-
to, julgo procedente o pedido, dever de prestar contas por parte
do réu e o condeno apresentá-las em 48:00 (quarenta e oito)
horas, sob pena de não lhe ser lícito impugnar a que o autor
oferecer. ADV. JOÃO ZIMERMANN (OAB/PR 15.202); LUIZ
CEZAR VIANA PEREIRA (OAB/PR 23.519).

46. INTERDITO PROIBITÓRIO – 106/2003 – Osmário José da
Rocha e S/M X Movimento dos Sem Terra. Esclareçam os auto-
res, em dez dias, sob pena de indeferimento, se as matrículas
apresentadas se referem a apenas uma fazenda, ou seja, com-
põem uma só área, ou são descontinuadas, eis que juntaram aos
autos registro de imóvel urbano do Município de Laranjal (fls.
10), de imóvel rural do Município de Altamira (fls. 11) e Palmi-
tal (fls. 12). ADV. IVAN LAURO SIMIANO (OAB/PR 19.832).

47. EXECUÇÃO FORÇADA POR QUANTIA CERTA – 021/
2003 – Mecias Lúcio Machuga X Espólio de Ademar Correia
Pinto e S/M. No prazo de dez dias, cumpra o exeqüente a de-
terminação do prover o pagamento restante. ADV. DAMARCI
CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MEN-
DES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIA-
NE DE CARVALHO OAB/PR 30.555).

48. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 135/97 –
Banco do Brasil S/A X Romildo Conrado Gomes. Intime-se o
exeqüente para, em dez dias, por intermédio de representante,
firmar auto de arrematação. ADV. AMILCAR CORDEIRO
TEIXEIRA (OAB/PR 8.970).

49. INVENTÁRIO – 004/2003 – Nery Gomes X Adejanira
Oliveira Gomes. Defiro a suspensão requerida às fls. 18. ADV.
JOÃO RENATO DO NASCIMENTO (OAB/PR 14.403).

50. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – 152/2002 – Enio
Paulo Rocha X Prefeitura Municipal de Laranjal/PR. Sobre a
contestação, no prazo de dez dias, manifeste-se o autor. ADV.
ADRIANO MARTINS DE OLIVEIRA (OAB/PR 32.765).

51. INVENTÁRIO – 119/2002 – Ariel Becker X Assis Becker.
Defiro o pedido de fls. 17. ADV. CEZAR ROMERO ZIEG-
MANN (OAB/PR 15.380).

52. INVENTARIO – 100/2002 – Carolina Ribeiro de Oliveira
X Jair de Oliveira. Suspendo novamente o processo, conforme
decisão de fls. 19-verso. ADV. CEZAR ROMERO ZIEGA-
MANN (OAB/PR 15.380).

53. INVENTÁRIO – 108/2002 – Veronica Antonovicz X Mi-
guel Antonovicz. Suspendo o trâmite do processo por 90 (no-
venta) dias, conforme solicitado às fls. 17, e nos condições do
despacho de fls. 15-verso. ADV. CESAR ROMERO ZIEG-
MANN (OAB/PR 15.380).

54. INVENTÁRIO – 120/2002 – Diniz de Lima X Maria de
Lurdes de Lima. Suspendo o feito conforme requerimento de
fls. 17 e condições do despacho de fls. 15-verso. ADV. CESAR
ROMERO ZIEGAMANN (OAB/PR 15.380).

55. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – 155/2001 – L.
Guimarães & Cia Ltda. X Município de Laranjal. Intime-se o
exeqüente para, em cinco dias, recolher as custas do Sr. Oficial
de Justiça. ADV. VALDECY SCHON (OAB/PR 19.483).

56. EXECUTIVO FISCAL – 13/2001 – Conselho Regional de
Medicina Veterinária do Estado do Paraná X Agropec. G. Sil-
veira Ltda. Intime-se o exeqüente para que dê efetivo anda-
mento ao feito, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuando o prepa-
ro, sob pena de extinção. ADV. CANDIDO MATEUS M. BOS-
CARDIN (OAB/PR 26.065).

57. EXECUÇÃO FORÇADA – 105/2002 – João Machuga Neto
X Valentin Waligura. Manifeste-se o exeqüente, em dez dias,
sobre os bens oferecidos à penhora. ADV. DAMARCI CAPU-
TO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668).

58. AÇÃO MONITÓRIA – 127/2002 – Josemeri Karpinski
Halila X Município de Laranjal/PR. Digam as partes, no prazo
comum de dez dias: a) se têm interesse em entabular acordo e
se pretendem a designação de audiência prevista no art. 331 do
CPC. Passando em branco o prazo, considerar-se-á que não a
desejam; b) as provas que efetivamente pretendem produzir,
sob pena de preclusão. Caso requeiram prova pericial, esclare-
çam objeto, extensão, modalidade e relevância para o deslinde
do feito. ADV. CÁSSIA CLAZER HALILA (OAB/PR 21.054);
DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668).

59. INDENIZAÇÃO POR RESPONSABILIDADE CIVIL OB-
JETIVA C/C DANOS MORAIS – 210/2000 – Ivanete Lucinda
Chiarello e Outro X Hospital e Maternidade Mãe de Deus de
Palmital/PR. No prazo comum de dez dias (em cartório), apre-
sentem as partes memoriais, nos quais poderão se manifestar
sobre os documentos de fls. 106/110, 112/122 e 128/144. ADV.
JAMES ELI DE OLIVEIRA (OAB/PR 24.423); VICTÓRIO
HAUAGGE (OAB/PR 16.378); VINICIUS ELIAS HAUAGGE
(OAB/PR 24.698).

60. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – 193/99 – Osni
Correa de Melo X Eleomar da Rocha. Concedo as partes o pra-
zo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiro ao autor e depois ao
réu, para apresentação de memoriais escritos. ADV. DILENE
MARIA ZOLANDEK (OAB/PR 28.897); GIOVANA MARIA
PEPINO BADOCO (OAB/PR 28.495).

61. EXECUÇÃO FISCAL – 092/2002 – INMETRO X Goyoti Eli-
ane Pozzobon. Em vista do exposto, rejeito a objeção de pré-execu-
tividade. ADV. LUIZ ANTONIO DE SOUZA (OAB/PR 10.565).

62. AÇÃO DE INTERDIÇÃO – 055/2003 – Soema Ribeiro
Nogueira X Este Juízo. Nomeio como curador especial ao in-
terditando o Dr. Adriano Martins de Oliveira. Intime-se-o para
constestar o feito, no prazo legal. ADV. ADRIANO MARTINS
DE OLIVEIRA (OAB/PR 32.765).

63. INVENTÁRIO – 70/92 – Luzia Machuga X Emílio Machu-
ga e Cecília Machuga. Manifestem-se os interessados sobre o
esboço de partilha apresentado em dez dias. ADV. AMILCAR
CORDEIRO TEIXEIRA (OAB/PR 8.970); LUIS CARLOS
LORENZETTI (OAB/PR 10.610); DAMARCI CAPUTO DE
CARVALHO (OAB/PR 4.668).

64. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 287/98 –
Rio Paraná Companhia Securitizadora de Crédito Financeiros
X Nivaldo de Oliveira Marques. Intimem-se-os exeqüentes para,
em dez dias, recolher as custas remanescentes. ADV. ROGÉ-
RIO DANGUY CLETO (OAB/PR 10.030).

65. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA C/C PEDIDO
DE REINTEGRAÇÃO NO TRABALHO – 100/2003 – Maria
da Luz M. Domingues X Município de Palmital rep. por Clério
Benildo Back. Concedo à autora os benefícios da assistência
judiciária. Proceda a autora, no prazo de dez dias, sob pena de
indeferimento, à emenda da petição inicial. O pedido de retor-
no ao quadro estatutário necessariamente perpassa pela anula-
ção do ato jurídico que gerou a saída da funcionária, desde que
adredemente expostos fatos relevantes que o embasariam, bem
como fundamento legal. Desde já explico que exoneração pode
ser solicitada por funcionário que já tenha adquirido estabili-
dade; são institutos que não se relacionam. Ademais, em se
permanecendo o pedido de reintegração, o rito deve ser ade-
quado, eis que procedimento sumário, seria tão-somente para a
cobrança (e tome-se o cuidado para o cumprimento do art. 276
do CPC, se for o caso). ADV. JOÃO ZIMERMANN (OAB/PR
15.202).

66. INVENTÁRIO – 113/2002 – Luiza de Lima Zierhut X An-
tonio Zierhut. Defiro o sobrestamento por noventa dias. ADV.
CEZAR ROMERO ZIEGMANN (OAB/PR 15.380).

67. INVENTÁRIO – 095/2002 – Eziel Amaral X Veldomiro
Vieira Sobrinho. Ante o requerimento de fls. 20, suspendo o
processo conforme condição exposta às fls. 18. ADV. CEZAR
ROMERO ZIEGMANN (OAB/PR 15.380).

68. REPARAÇÃO DE DANOS C/C DANOS MORAIS PELO
RITO ORDINÁRIO – 201/97 – Bernadete Schemegel e Outros
X Valdomiro Fernandes Dias e Outros. Proceda os exeqüentes
o registro da penhora no Cartório competente. Intime-se o exe-
cutado da penhora. ADV. MARIA INÊS DE MORAIS OLI-
VEIRA (OAB/PR 22.213); LUIZ ANTONIO DE SOUZA
(OAB/PR 10.565); IVAN LAURO SIMIANO (OAB/PR
19.832).

69. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMI-
NAR – 177/2002 – Antônio Albari dos Santos e Juraci de Sou-
za Santos X Sr. Presidente da Câmara de Vereadores do Muni-
cípio de Laranjal/PR – Joel Barbosa Ramos. Vistos e examina-
dos... É o breve relatório. Decido. Em vista do exposto, a segu-
rança e condeno os impetrantes ao pagamento das custas. ADV.
IVAN LAURO SIMIANO (OAB/PR 19.832).

70. RESCISÃO DE CONTRATO COM PERDAS E DANOS –
039/99 – Josmar Moreira Pereira e S/M X João Tavares Pimen-
tel. Intimem-se as partes para, no prazo comum de dez dias,
oferecerem alegações finais. ADV. LUIS CARLOS LOREN-
ZETTI (OAB/PR 10.610); IVAN LAURO SIMIANO (OAB/
PR 19.832).

71. INVENTÁRIO NEGATIVO – 44/93 – Comercial de Cere-
ais Algodão de Ouro Ltda. X Francisco Rodrigues Moreira.
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias,
carreie aos autos o endereço da inventariante. ADV. DAMAR-
CI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668).

72. INVENTÁRIO – 097/2002 – Augustinho Visentin X Au-
gusto Visentin. Conforme requerimento de fls. 21, suspendo o
feito com as condições do despacho de fls. 21-verso. ADV.
CEZAR ROMERO ZIEGMANN (OAB/PR 15.380).

73. INVENTÁRIO – 126/2002 – José Florimar Campanini X
Egleci Terezinha Campanini. Defiro o pedido de suspensão de
fls. 17. ADV. CEZAR ROMERO ZIEGMANN (OAB/PR
15.380).

74. INVENTÁRIO – 102/2002 – Iolanda Vikuache de Godoy
X Augusto Hirato de Godoy. Defiro o pedido de suspensão de
fls. 18. ADV. CEZAR ROMERO ZIEGMANN (OAB/PR
15.380).

75. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – 197/97 – Kamaro
Artes Gráficas Ltda. X Prefeitura Municipal de Palmital/PR.
Arquivem-se, ressalvando-se o direito da escrivania proceder à
execução das custas remanescentes. ADV. LUIZ CEZAR VIA-
NA PEREIRA (OAB/PR 23.519); CÁSSIO LISANDRO TEL-
LES (OAB/PR 15.225).

76. INVENTÁRIO – 098/2002 – Rosalvo Aurélio de Figueire-
do X Antônio Aurélio de Figueiredo e Gertrudes Vieira de Fi-
gueiredo. Defiro o pedido de fls. 23. ADV. CEZAR ROMERO
ZIEGMANN (OAB/PR 15.380).

77. INVENTÁRIO PELO RITO DE ARROLAMENTO – 17/
97 – Erenilda Mikuska X antônio Ozires Chaves. Intime-se a
inventariante para, em dez dias, dar prosseguimento ao feito.
ADV. DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668).

78. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 139/97 – BB
Financeira S/A Crédito Financiamento e Investimento X Damarci
Caputo de Carvalho. Digam as partes, em dez dias, sobre a avali-
ação de fls. 120/123. ADV. SAMUEL FERREIRA XALÃO (OAB/
PR 16.061); AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA (OAB/PR
8.970); CLÉVERSON SCHON CLÉVE (OAB/PR 22.927); DA-
MARCI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668).

79. EMBARGOS DE TERCEIRO – 46/90 – José Carlos Mar-
tins X Rubens José Pereira. Intime-se pessoalmente o exeqüen-
te para, em quarenta e oito horas (48), dar prosseguimento ao
feito, sob pena de extinção. ADV. WILSON RUY BARLETTA
(OAB/SP 23.097).

80. INVENTÁRIO – 116/2002 – Cleonice Ribeiro de Maceno
França X Valdevino França. Defiro o pedido de fls. 20, nas
condições do despacho de fls. 18. ADV. CEZAR ROMERO
ZIEGMANN (OAB/PR 15.380).
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81. INVENTÁRIO – 115/2002 – Antônio Sediley de Oliveira
X Arquimedes Pires de Oliveira. Defiro o pedido de fls. 18, nas
condições do despacho de fls. 16-verso. ADV. CEZAR RO-
MERO ZIEGMANN (OAB/PR 15.380).

82. USUCAPIÃO – 85/94 – Neri Buss X Este Juízo. Manifes-
te-se o autor, em dez dias, sobre o retorno da carta precatória
(fls. 175). ADV. DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/
PR 4.668).

83. AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE DE ATO JURÍDI-
CO C/C CANCELAMENTO DE REGISTRO IMOBILIÁRIO
– Cristina Lopes Ribeiro X Edgar Ribeiro e Outros. Proceda a
autora à juntada dos seguintes documentos, em quinze dias: a)
certidão atualizada da matrícula do imóvel em litígio; b) cópia
autenticada do compromisso particular de compra e venda, ce-
lebrado entre os réus, datadas de 17/11/86, a que se refere a
escritura de compra e venda (fls. 18-verso); c) cópia autentica-
da do acordo consensual para separação do casal José L. Boese
e Cláudia Regina lopes. Proceda o banco do Brasil, também no
prazo de quinze dias, à juntada de certidão atualizada da ação
executiva noticiada nos autos, na qual é exeqüente. ADV. LU-
CIANO VITORASSI (OAB/PR 21.562); HELDERLIANE
MACHADO DA LUZ RICKLI (OAB/PR 19.592).

84. ARROLAMENTO SUMÁRIO – 107/88 – Dejanira Alves
de Oliveira X Sebastião Alves de Souza. Cumpra a inventari-
ante o item “II” do despacho de fls. 42-verso. ADV. CEZAR
ROMERO ZIEGMANN (OAB/PR 15.380).

85. INVENTÁRIO - 240/84 – Maria Eugênia Rodrigues Fer-
reira X Antônio Baptista Ferreira. Intime-se-o para fazê-lo no
prazo de 10 (dias). ADV. IVAN LAURO SIMIANO (OAB/PR
19.832).

86. EXECUÇÃO FORÇADA – 162/2000 – Nilson Gomes
Müller X Valdomiro Nascimento. Manifeste-se o exeqüente em
dez dias, sobre o prosseguimento do feito. ADV. DAMARCI
CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MEN-
DES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658).

87. EMBARGOS Á EXECUÇÃO – 149/97 – Comércio de
Móveis Klosovski & Cia Ltda. X Banco do Brasil S/A. Mani-
festem-se os interessados no prosseguimento do feito; em dez
dias. ADV. VALDECY SCHON (OAB/PR 19.483); AMILCAR
CORDEIRO TEIXEIRA (OAB/PR 8.970).

88. EMBARGOS À EXECUÇÃO – 002/99 – João Zolandek X
Banco do Estado do Paraná. Intime-se o embargante para, em
dez dias, pagar as custas remanescentes. ADV. JOÃO CAR-
LOS ADALBERTO ZOLANDEK (OAB/PR 24.618).

89. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 295/98 –
Bannco do Estado do Paraná S/A X Joel Moreira e João Zolan-
dek. Intimem-se os executados para, em dez dias, paguem as
custas remanescentes. ADV. JOÃO CARLOS ADALBERTO
ZOLANDEK (OAB/PR 24.618); DAMARCI CAPUTO DE
CARVALHO (OAB/PR 4.668).

90. ARROLAMENTO SUMÁRIO – 087/2003 – Wladislava
Krasuska Gura e Outros X Espólio de Antônio Gura. Vistos e
examinados... Pagas as custas, e após verificação pela fazenda
Pública do pagamento dos impostos incidentes nos termos do
art. 1031, § 2º do CPC, expeça-se se formal de partilha ou ad-
judique-se os bens, se for o caso. ADV. MARIO GURA (OAB/
PR 7.418).

91. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO
EXPRESSO DE LIMINAR – 08/2003 – José Carlos Loureiro e
Alzira Henrique Loureiro X José Pereira e Outros. Mantenho a
decisão atacada por meus próprios fundamentos. ADV. IVAN
LAURO SIMIANO (OAB/PR 19.832).

92. AÇÃO DE COBRANÇA – 121/2001 – Djair Peron de Bri-
to X Município de Palmital. Defiro a prova testemunhal reque-
rida pelo autor, cujo rol se encontra às fls. 102; pelo réu, defiro
depoimento pessoal do autor e oitiva das testemunhas, cujo rol
deverá ser apresentado em 10 (dez) dias, sob pena de preclu-
são. Para audiência de instrução e julgamento designo o dia 31/
05/2004, às 13:30 horas. ADV. JOÃO ZIMERMANN (OAB/
PR 15.202); LUIZ CEZAR VIANA PEREIRA (OAB/PR
23.519).

93. DIVÓRCIO DIRETO CONSENSUAL – 113/2003 – Antô-
nio Gura e Ana Rosa Gura X Este Juízo. Para oitiva das teste-
munhas arroladas às fls. 05, designo o dia 03/05/2004, às 13:30
horas. ADV. ARGEMIRO ROCHA DE OLIVEIRA FILHO
(OAB/PR10.406).

94. AÇÃO DE ALIMENTOS – 150/2002 – P. H. S. P. rep/avó
M. L. da S. X L. P. Para realização de audiência de conciliação,
redesigno o dia 03/05/2004, às 14:30 horas. Em dez dias as
partes deverão apresentar rol de testemunhas e o réu documen-
tos comprobatórios de seus rendimentos. ADV. ADRIANO
MARTINS DE OLIVEIRA (OAB/PR 32.765); DAMARCI
CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668).

95. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO – 144/2002 –
Joraci Alves de Oliveira X Município de Palmital/PR. Fixo,
então, como pontos controvertidos ação ou omissão do réu,
dano, nexo de causalidade entre eles e, se for o caso, valores a
serem pagos a título de dano moral. Defiro a prova testemunhal
requerida pelas partes, cujo rol deverá ser apresentado em dez
dias, sob pena de preclusão. Para audiência de instrução e jul-
gamento designo o dia 02/06/2004, às 13:30 horas. ADV. LUIZ
CEZAR VIANA PEREIRA (OAB/PR 23.519); SERGIO LUIS
HESSEL LOPES (OAB/PR 21.419).

96. AÇÃO DE COBRANÇA – 065/2001- Ivan Lauro Simiano
X Município de Palmital rep. pelo seu Prefeito em exercício
Clério Benildo Back. As partes não pretenderam designação de
audiência preliminar. Defiro a prova testemunhal requerida pelo
autor, cujo rol se encontra às fls. 49; pelo réu, defiro depoi-

mento pessoal do autor e oitiva de testemunhas, cujo rol deverá
ser apresentado em 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. Para
audiência de instrução e julgamento designo o dia 07/06/2004,
às 13:30 horas. ADV. IVAN LAURO SIMIANO (OAB/PR
19.832); LUIZ CEZAR VIANA PEREIRA (OAB/PR 23.519).

97. AÇÃO DE ALIMENTOS – 068/2003 - A. R. G. de O. rep/
mãe E. A. G. de O. X J. dos S. O. Para audiência de concilia-
ção, redesigno o dia 12/05/2004, às 13:30 horas. ADV. KEILA
MENDES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRIS-
TIANE DE CARVALHO (OAB/PR 30.555).

98. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C
ALIMENTOS – 146/2002 – H. J. F. rep/mãe D. de P. F. X L. F.
M. Para realização de audiência de conciliação, designo o dia
22/03/2004, às 16:00 horas. ADV. ADRIANO MARTINS DE
OLIVEIRA (OAB/PR 32.765); IVAN LAURO SIMIANO
(OAB/PR 19.832).

99. AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO – 047/2003 – R. M. K. X
G. K. Designo o dia 14/06/2004, às 15:30 horas, para realiza-
ção de audiência de justificação; para a qual as partes poderão
trazer testemunhas independente de intimação. ADV. DAMAR-
CI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MEN-
DES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIA-
NE DE CARVALHO (OAB/PR 30.555); ARGEMIRO ROCHA
DE OLIVEIRA FILHO (OAB/PR 10.406).

100. AÇÃO DE INTERDIÇÃO – 095/2003 – Eulalia Jesus de
Paula em favor de Nelson dos Santos X Este Juízo. I – Defiro o
benefício da assistência judiciária. II – Designo o dia 10/05/
2004, às 14:30 horas, para interrogatório do interditando, aos
quais nomeio como curador o Dr. Argemiro R. de Oliveira Fi-
lho. III – Até a audiência de interrogatório apresente a interes-
sada documentação legível que prove seu grau de parentesco
com o interditando e demais documentos. ADV. DAMARCI
CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MEN-
DES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIA-
NE DE CARVALHO (OAB/PR 30.555); ARGEMIRO ROCHA
DE OLIVEIRA FILHO (OAB/PR 10.406).

101. AÇÃO DE ALIMENTOS – 154/2003 – C. de O. rep. seu
filho J. P. de O. R. M. X J. R. M. I – Defiro o benefício da
assistência judiciária. II – Fixo os alimentos provisórios em
R$50,00, a serem depositados na conta poupança a ser aberta
pela exeqüente, no prazo de cinco dias, e informado ao Juízo.
III – Designo audiência de conciliação para o dia 10/05/2004,
às 13:30 horas. ADV. DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO
(OAB/PR 4.668); KEILA MENDES DE CARVALHO (OAB/
PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE CARVALHO (OAB/
PR 30.555).

102. AÇÃO DE ALIMENTOS – 09/2003 – R. R. dos S. rep.
seus filhos X M. O. S. Para audiência de instrução e julgamen-
to, redesigno para o dia 05/05/2004, às 13:30 horas, que ora
fixo apesar da revelia e na qual serão ouvidas testemunhas da
autora, a serem trazidas independente de intimação. ADV. IVAN
LAURO SIMIANO (OAB/PR 19.832).

103. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE – 090/
2003 – O M. P. P. em favor do menor T. N. rep/mãe S. N. X E.
de A. Para audi~encia de conciliação designo o dia 14/06/2004,
às 13:30 horas, para a qual as partes deverão comparecer acom-
panhadas de advogado. ADV. KEILA MENDES DE CARVA-
LHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE CARVA-
LHO (OAB/PR 30.555).

104. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
– 180/2001 – M. P. P. em favor de A. A. L. rep/genitora M. L.
B. X P. da L. Para realização de audiência de conciliação, de-
signo o dia 24/03/2004, às 15:30 horas. ADV. DAMARCI CA-
PUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MENDES
DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE
CARVALHO (OAB/PR 30.555).

105. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C
ALIMENTOS – 307/98 – V. de M. rep/mãe X G. P. C. Sobre o
cálculo de fls. 135/136, digam as partes em dez dias. ADV.
CEZAR ROMERO ZIEGMANN (OAB/PR 15.380); IVAN
LAURO SIMIANO (OAB/PR 19.832).

106. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 128/2002 -
A. S. N. J. r/m S. M. O. S. X A. S. N. Intime-se a exeqüente
para que informe o atual endereço do executado eis que con-
forme consta da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 30, o
mesmo não mais reside naquele local. ADV. JUARES FER-
REIRA SILVA (OAB/PR 14.830).

107. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO – 116/2002 –
I. M. B. X P. L. N. Vistos... É o relatório. Decido. Tendo em
vista a reconciliação do casal e o pedido de desistência da parte
autora, julgo extinto o feito, sem julgamento do mérito, nos
termos do artigo 267, inciso VIII do CPC. Custas pela autora
de acordo com o art. 12 da Lei 1.060/50. ADV. DAMARCI
CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MEN-
DES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIA-
NE DE CARVALHO (OAB/PR 30.555).

108. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
– 061/2000 – E. B. rep/mãe L. A. B. X D. de O. Diga o autor,
em dez dias, sobre a certidão de fls. 43. ADV. IVAN LAURO
SIMIANO (OAB/PR 19.832).

109. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE – 046/2001 - A.
N. rep/mãe S. N. X L. M. Intime-se a requerente para que, no
prazo de 30 dias informe o atual endereço do requerido para
que seja procedida a sua citação. ADV. IVAN LAURO SIMIA-
NO (OAB/PR 19.832).

110. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA – 014/2003 – V. de
O. N. X M. P. da S. N. Digam as partes em 10 (dez) dias as
provas que pretendem produzir. ADV. DAMARCI CAPUTO
DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MENDES DE

CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE
CARVALHO (OAB/PR 30.555); VALDECY SCHON (OAB/
PR 19.483).

111. GUARDA DE MENORES – 105/2002 - A. O. S. X S. M.
O. S. Tendo em vista que a audiência de justificação não se
realizou ante o contido na certidão de fls. 27, redesigno para o
ato o dia 09/02/2004, às 16:30 horas, para o qual deverão ser
intimadas as partes, na forma do § 1º do despacho de fls. 24.
ADV. JUARES FERREIRA SILVA (OAB/PR 14.830); ADRI-
ANO MARTINS DE OLIVEIRA (OAB/PR 32.765).

112. AÇÃO DE ALIMENTOS – 086/2001 – N. de O. rep/mãe
Z. de S. X A. de O. Vistos... É o relatório. Decido. Tendo em
vista a ausência de interesse na continuidade do feito, julgo
extinto o feito, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo
267, inciso III do CPC, podendo no entanto a requerente pro-
por a ação a qualquer tempo, por tratar-se de direito indisponí-
vel. ADV. DILENE MARIA ZOLANDECK (OAB/PR 28.897).

113. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C
PENSÃO ALIMENTÍCIA – 111/2002 – R. C. da S. rep/mãe B.
A. da S. X J. V. D. No prazo comum de 10 (dez) dias. 1. Espe-
cifiquem as partes as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir além do exame de DNA, e no caso de testemunhal, no
mesmo prazo, apresentem o respectivo rol; como o requerido
pediu produção de DNA, deverá arcar com tais despesas... 2.
Informem se têm interesse em realizar acordo e se pretendem a
realização da audiência de conciliação prevista no art. 331 do
CPC; na hipótese de não manifestação enterder-se-á que não
desejam. ADV. MAURILUCIO ALVES DE SOUZA (OAB/PR
31.610).

114. EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA – 071/
2000 – E. dos S. R. e Outros X O. dos S. V. Vistos... É o rela-
tório. Decido. Tendo em vista a ausência de interesse na conti-
nuidade do feito, julgo extinto o feito, sem julgamento do mé-
rito, nos termos do artigo 267, inciso VIII do CPC, podendo no
entanto a requerente propor a ação a qualquer tempo, por tra-
tar-se de direito indisponível. ADV. IVAN LAURO SIMIANO
(OAB/PR 19.832).

115. GUARDA E RESPOSNSABILIDADE – 003/2001 – D. P.
e I. D. B. X C. A. R. Em dez dias, apresentem os requerentes
alegações finais. ADV. IVAN LAURO SIMIANO (OAB/PR
19.832).

116. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS PROVISIONAIS – 110/
2002 – C. S. rep/mãe L. P. X J. P. S. Diante da certidão de fls.
16-verso, em dez dias, especifique a autora de maneira deta-
lhada o endereço do réu, a fim de que o ato não se fruste por
insuficiência de informação. ADV. DILENE MARIA ZOLAN-
DEK (OAB/PR 28.897).

117. AÇÃO DE ALIMENTOS – 086/2002 – V. A. B. rep/mãe
E. B. M. de L. X W. H. B. Vistos... É o relatório. Decido. Ten-
do em vista a ausência de interesse na continuidade do feito,
julgo extinto o feito sem julgamento do mérito, nos termos do
artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil, podendo
no entanto a requerente propor a ação a qualquer tempo, por
tratar-se de direito indisponível. ADV. DILENE MARIA ZO-
LANDEK (OAB/PR 28.897); GIOVANA M. PEPINO BADO-
CO (OAB/PR 28.490).

118. MEDIDA CAUTELAR DE ALTERAÇÃO DE GUARDA
COM PEDIDO DE LIMINAR – 023/2003 – P. C. dos S. X S.
C. dos S. Diga o autor sobre a continuidade do feito, ajuiza-
mento da ação principal; sob pena de revogação da liminar, em
dez dias. ADV. IVAN LAURO SIMIANO (OAB/PR 19.832).

119. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C
PETIÇÃO DE HERANÇA – 102/2002 – G. F. V. rep./mãe C. I.
V. X H. do E. de J. C. M. Diga a genitora, no prazo de 10 (dez)
dias, sobre o r. parecer ministerial de fls. 28. ADV. MARIA
DAS GRAÇAS FÓSS CARVALHO (OAB/PR 18.478).

120. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
– 168/2001 - A. P. P. X J. F. M. Digam as partes em dez dias,
sobre o julgamento antecipado da lide. ADV. GIOVANA M.
PEPINO BADOCO (OAB/PR 28.490); DAMARCI CAPUTO
DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MENDES DE CAR-
VALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE CAR-
VALHO (OAB/PR 30.555).

121. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE CONJUGAL DE FATO
– 098/2002 – J. de O. X C. A. de M. Ante a certidão de fls. 22-
verso, manifeste-se o autor, em dez dias. ADV. JAMES ELI
DE OLIVEIRA (OAB/PR 24.423).

122. EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA – 123/2002 –
I. L. de C. rep. G. L. de C. X V. da C. Vistos... É o relatório.
Decido. Tendo em vista que já houve o pagamento da quantia
pleiteada, julgo extinta a presente ação com fulcro no artigo
794, inciso I, do CPC. ADV. DMARCI CAPUTO DE CARVA-
LHO (OAB/PR 4.668).

123. AÇÃO DE ALIMENTOS – 140/2002 – R. N. da L. rep/
mãe R. de P. N. X R. da L. Proceda o Procurador à juntada de
instrumento de mandato, no prazo de dez dias, sob pena de
considerar-se inexistente a contestação (e aplicar-se o art. 13,
II, do CPC). ADV. IVAN LAURO SIMIANO (OAB/PR 19.832).

124. EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA – 038/2003 -
O. A. de S. rep. seu filho X O. M. Vistos... É o relatório. Deci-
do. Tendo em vista que já houve o pagamento da quantia plei-
teada, julgo extinta a presente ação com fulcro no artigo 794,
inciso I do CPC. ADV. DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO
(OAB/PR 4.668); KEILA MENDES DE CARVALHO (OAB/
PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE CARVALHO (OAB/
PR 30.555).

125. AÇÃO DE ALIMENTOS – 045/2002 – E. L. de O. rep.
seus filhos X J. C. G. Vistos... Isto Posto, Homologo o acordo

constante às fls. 44 dos presentes autos, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos. Julgo extinto o feito com julgamento
do mérito, com base no artigo 269, III do CPC. ADV. DAMARCI
CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MEN-
DES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIA-
NE DE CARVALHO (OAB/PR 30.555).

126. INVENTÁRIO – 140/2002 – Edenilson Antônio Furla-
netto X Jussara Martins Furlanetto. Informe o inventariante a
quitação dos tributos. ADV. CASSIA A. CLAER HALILA
(OAB/PR 21.054).

127. NULIDADES DE ATOS JURÍDICOS – 272/80 – Laude-
lina Antunes Pereira X Achyles Pagnoncelli e Outros. 1. Ante
a certidão supra, designo para a arrematação do bem penhora-
do, o dia 09/06/2004, às 10:00 horas, no átrio do Fórum local.
Não sendo alcançado lanço superior ao valor da avaliação,
marco o dia 24/06/2004, no mesmo horário e local, para a sua
venda a quem mais der, exceto se o preço ofertado for vil. ADV.
DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); LAU-
RI JOÃO ZAMBONI (OAB/PR 5.886).

128. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C
ALIMENTOS – 055/2003 - A. de S. rep/mãe A. C. de S. S. X J.
S. M. Sobre a contestação apresentada, manifeste-se a parte
autora em 10 (dez) dias. ADV. DAMARCI CAPUTO DE CAR-
VALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MENDES DE CARVALHO
(OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIANE DE CARVALHO
(OAB/PR 30.555).

129. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
– 110/2003 – E. de L. rep/mãe E. de L. X I. J. V. Sobre a con-
testação apresentada, manifeste-se a parte autora em 10 (dez)
dias. ADV. JAMES ELI DE OLIVEIRA (OAB/PR 24.423).

130. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C
ALIMENTOS – 144/2002 – G. A. rep./mãe G. M. A. X S. de L.
M. Manifeste-se as partes, em dez dias, em prazo comum, acerca
do exame de DNA juntado aos autos. Digam também sobre
possibilidade de julgamento antecipado, bem como proposta
de acordo no valor à título de alimentos. ADV. DAMARCI
CAPUTO DE CARVALHO (OAB/PR 4.668); KEILA MEN-
DES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658); LYGIA CHRISTIA-
NE DE CARVALHO (OAB/PR 30.555).

131. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – 01/2004 – BV Fi-
nanceira S/A, Crédito, Financiamento e Investimento X An-
derson Marcondes Silva. III – Portanto, estando presentes os
requisitos presentes nos artigos 2º e 3º do DI 911/69, concedo a
liminar pleiteada, para o fim de que o veículo seja apreendido e
entregue ao depositário público. ADV. FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ (OAB/PR 24.102-B).

132. AÇÃO DE COBRANÇA – 047/2003 – Serviços de Desto-
ca e Terraplanagem rep. por seu sócio-proprietário José Rober-
to Lentsch Miranda. Concedo os benefícios da justiça gratuita
ao autor, no entanto advirto-o de que poderá ser cassada caso
este juízo entender futuramente não ser ele pobre na acepção
jurídica da lei. ADV. ADRIANO MARTINS DE OLIVEIRA
(OAB/PR 32.765).

Primeira Vara Criminal de Paranavai - Pr
Dr. Abelar Baptista Pereira Filho
MM. Juiz Substituto
Relacao n. 001/2004

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ANDERSON D AQUILA GONCALVES 0006 000013/2003
ANTONIO BEZERRA SOBRINHO 0010 000126/2003
ANTONIO H. MADRUGA CHAVES 0011 000130/2003
ARI DE SOUZA FREIRE 0008 000054/2003
ARNALDO THADEU S. PEREIRA 0012 000156/2003

0005 000070/2002
CLAUDIO EVANDRO STEFANO 0012 000156/2003
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ELIANE REGINA DOS SANTOS/OAB 21.0740012 000156/2003
FREDERICO AUGUSTO TELES 0003 000161/2001
ITACIR BIAZUS 0001 000098/1994
JOSE ANTONIO DUMAS 0004 000032/2002
JOSE CARLOS FARIAS 0004 000032/2002
JOSE RICARDO P. FERREIRA 0009 000119/2003
MAGNO EUGENIO M.
BENOMIMO DA SILVA 0012 000156/2003
MARCOS ANTONIO LUCAS DE LIMA 0007 000028/2003
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1.-ACAO PENAL-98/1994-OSNIR SANCHES x LINGRE
CUSTODIO DOS SANTOS. “Recebo o recurso interposto pela
defesa. Ao recorrente para querendo no prazo legal apresentar
as RAZOES RECURSAIS, e ainda para apresentar CONTRA
RAZOES (fls. 352/371)”. -Adv. ITACIR BIAZUS-

2.-ACAO PENAL-97/1999-JOSE RODRIGUES CRISPIM x
CESAR NAPOLEAO CASIMIR RIBEIRO. “...Isto Posto, jul-
go improcedente a pedido formulado pelo Ministerio Publico,
para absolver Cezar Napoleao Casimir Ribeiro das imputacoes
que lhe foram feitas, com supedaneo no artigo 386, inciso VI,
do Codigo de Processo Penal...” “Recebo o recurso interposto
pelo Ministerio Publico. Ao RECORRIDO para querendo no
prazo legal apresentar CONTRA-RAZOES”. -Adv. ODECIO
TREVISAN-

3.-ACAO PENAL-161/2001-JUSTICA PUBLICA x ALVINO
PINHEIRO. “A defesa para querendo no prazo legal manifes
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tar na fase do artigo 500 do CPP”. -Adv. FREDERICO AU-
GUSTO TELES-

4.-ACAO PENAL-32/2002-JUSTICA PUBLICA x GILBER-
TO FIGUEIREDO e ALTEMIRO BUENO NETO. “Informe o
defensor do acusado Altemiro Bueno Neto, se houve ou nao
propositura de referida acao no Juizo Civel e, em caso positi-
vo, em qual Comarca, bem como informe se houve ou nao a
permuta do veiculo Caravan (CKC 1456) com um veiculo Fus-
ca. Em caso positivo, informar com quem se deu a troca e quais
os dados do veiculo Fusca”. -Adv. JOSE ANTONIO DUMAS e
JOSE CARLOS FARIAS-

5.-ACAO PENAL-70/2002-JUSTICA PUBLICA x EBERSON
IURI BARRETO, ANGEL JONES MICHELETTI e MIGUEL
DEI RICARDI ISMAIL. “As defesas para querendo se mani-
festarem sobre o laudo constante as fls. 110/115. A teor dos
documentos de fls. 121/128, constata-se que o acusado Miguel
Dei Ricardi Ismail foi denunciado pela pratica, em tese, de novo
delito. O fato em questao subsume-se ao preceito contido no
artigo 89, par. 3o, da Lei 9.099/95. Trata-se, como o proprio
texto legal faz inferir, de causa obrigatoria de revogacao. Ante
o exposto, revogo a suspensao condicional do processo em re-
lacao ao acusado Miguel Dei Ricardi Ismail, designando o dia
25 (vinte cinco) de maio (05) de 2004 - as 09:00 horas, para a
ouvida ds testemunhas de defesa por ele arroladas”. -Adv. AR-
NALDO THADEU S. PEREIRA e EDILSON AVELAR-

6.-ACAO PENAL-13/2003-MARIA RITA GOMES DA SILVA
x VANUSA GOMES DA SILVA. “Recebo a apelacao interpos-
to pela defesa. Ao recorrente para querendo no prazo legal apre-
sentar as razoes recursais”. -Adv. ANDERSON D AQUILA
GONCALVES-

7.-ACAO PENAL-28/2003-SAMUEL NOGUEIRA FELIX x
PEDRO JOSE CANDIDO. “1. Designo audiencia para a ouvi-
da das testemunhas arroladas pela defesa dia 17 (dezessete) de
maio (05) de 2004 - as 09:00 horas”. -Adv. MARCOS ANTO-
NIO LUCAS DE LIMA-

8.-ACAO PENAL-54/2003-ALTINO RODRIGUES x FULVIO
MICHAEL DE MEDEIROS. “Expedida Carta Precatoria a
Comarca de Jandaia do Sul - Pr, com prazo de sessenta dias,
para oitiva da testemunha Marcelo Pupio, que devera compare-
cer ao ato independentemente de intimacao, conforme peticao
de fls. 92". -Adv. ARI DE SOUZA FREIRE-

9.-ACAO PENAL-119/2003-JUSTICA PUBLICA x FULVIO
FERREIRA GIOVINE. “Expedido carta precatoria a Comarca
de Ponta Grossa - Pr, com prazo de sessenta dias, para oitiva da
testemunha da denuncia Jose Ricardo Franca Giraldes”. -Adv.
JOSE RICARDO P. FERREIRA-

10.-ACAO PENAL-126/2003-SILVIA APARECIDA DA SIL-
VA x LUIZ CARLOS TEIXEIRA e JOSE RODRIGUES SAN-
TANA FILHO. “1. A certidao de fl. 69 informa que a conducao
da testemunha Silvia Aparecida da Silva nao foi possivel mo-
mentaneamente. Assim sendo, pertinente ‚ o pleito do repre-
sentante do Ministerio Publico. 2. Designo, pois, audiencia para
a ouvida das testemunhas faltantes dia 13 (treze) de maio (05)
de 2004 - as 09:00 horas. 3. Expeca-se mandado de conducao
relativamente a testemunha indigitada no item 1 deste decisum,
procedendo-se ao margeamento de custas da diligencia e res-
pectiva cobranca...” -Adv. MIGUEL HADDAD e ANTONIO
BEZERRA SOBRINHO-

11.-ACAO PENAL-130/2003-FRANCISCO ALVES DOS SAN-
TOS x HERCULES CESAR SIQUEIRA, AGNES APARECIDO
MENONI e MAURO CARLOS MENOTTI. “1. Ante a justificati-
va apresentada, defiro o pedido. 2. Nova designacao para o dia 06
(seis) de maio (05) de 2004 - as 09:00 horas”. -Adv. EDMAR
JOSE CHAGAS e ANTONIO HOMERO MADRUGA CHAVES-

12.-ACAO PENAL-156/2003-JUSTICA PUBLICA x OTAVIO
HENRIQUE MONTEIRO, EVANDRO EMANUEL CARDO-
SO, MARIO CELSO CAVALCANTE, JEFFERSON ALVES
MARQUES COSTA e MIGUEL DEI RICARDI ISMAIL. DES-
PACHO DE FLS. 203-verso: “1. Atento ao teor da certidao de
fl. 202 e a cota ministerial de fl. 203, designo audiencia para a
ouvida da testemunha Diogo Giovine, dia 20 (vinte) de maio
(05) de 2004 - as 09:00 horas. 2. Designo a mesma data consi-
gana no item 1 deste decisum, as 09:30 horas, para a ouvida
das testemunhas arroladas pela defesa. 3. Em sendo necessa-
rio, expecam-se cartas precatorias, com prazo de sessenta dias...”
“Foi expedida carta precatoria a Comarca de Maringa, com pra-
zo de sessenta dias, para oitiva das testemunhas arroladas pela
defesa do acusado Jefferson, sendo que aquele Juizo (4a. Vara
Criminal) designou o dia 31.03.04 - as 15:15 hs, para o ato”. -
Adv. CLAUDIO EVANDRO STEFANO, MAGNO EUGENIO
M. BENOMIMO DA SILVA, ARNALDO THADEU S. PEREI-
RA e ELIANE REGINA DOS SANTOS/OAB 21.074-
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ÍNDICE (NOME e N./ORDEM)

ABEL DE SOUZA MORANGUEIRA – 14
ADALBERTO ANTONIO DA SILVA - 16
ALDREY FABIANO AZEVEDO – 10 e 19
ANDERSON D’AQUILA GONÇALVES - 09
CRISTIANE SIMONE KIMURA - 05
DENILSON GONZAGA BARRETO – 03
ERCÍLIO CÉSAR DUTRA – 04
JAQUELINE LUIZ – 07
JOSE DAS GRAÇAS DE SOUZA - 07
JOSÉ CARLOS FURTADO – 11 e 18
JOSE MAURIO CAETANO - 15
JOSE PAULO DIAS DA SILVA - 10
JOSÉ RICARDO PEREIRA FERREIRA – 01, 05 e 17
MARCOS JORGE CATALAN - 17

MAYCOLN ROGÉRIO LEAL TRENTINI – 12
ROBERTO NOBORU IAMAGURO – 02
SHIRLEY A. BECHERE OLIVETTI – 08
SUELI ANTUNES CAETANO - 13
SUELI LEMES DE TOLEDO AMORIM - 06

1. AP. 134/95 – Réu JOSÉ OSVALDO FERREIRA. “julgo par-
cialmente procedente denúncia, para condenar o denunciado
JOSÉ OSVALDO FERREIRA, como incurso nas sanções do
art. 157, caput do CP. Pena: 04 (quatro) anos de reclusão e 10
(dez) dias multa, regime aberto”. ADV. JOSÉ RICARDO P.
FERREIRA.

2. PC. 52/02 (JECRIM) – Réu ALEXANDRO VIEIRA NOVA-
ES. Autos com vista para apresentação de alegações finais, prazo
05 (cinco) dias. ADV. ROBERTO NOBORU IAMAGURO

3. PC. 97/01 – Réu SIDNEI GOMES DE OLIVEIRA. Dia
11.02.04, às 13:30 hrs, para audiência de inquirição das testemu-
nhas da denúncia. ADV. DENILSON GONZAGA BARRETO.

4. PC. 53/00 – Réu ADÃO CLEMENTINO. Autos com vista
para apresentação de alegações finais, prazo legal. ADV. ER-
CÍLIO CÉSAR DUTRA.

5. PC. 80/01 – Réus GERALDO FERREIRA MAGELA JÚNI-
OR e outros. Dia 17.02.04, às 15:30 hrs, para audiência de oitiva
da testemunha da vítima JOÃO CAMILO DE MEDEIROS no
juízo criminal da Comarca de Umuarama. ADV. JOSÉ RICAR-
DO PEREIRA FERREIA e CRISTIANE SIMONE KIMURA.

6. CP. 198/03 (Paraíso do Norte/PR) – Réu CLAUDOMIRO
FRANCISCO DE SOUZA. Dia 10.02.2004, às 15:30h, para
inquirição de Eder Furlan Correia. ADV. SUELI LEMES DE
TOLEDO AMORIM.

7. CP . 215/03 (Cidade Gaúcha/PR) – Réu SANDERLEI BAR-
BOSA DA SILVA. Dia 17.02.04, às 16:00, para inquirição das
testemunhas de acusação. ADV. JAQUELINE LUIZ e JOSÉ
DAS GRAÇAS DE SOUZA.

8. PC. 39/03 – Réu IVAN ISRAEL DE LIMA. Autos com vista
para os fins previstos no art. 499 do CPP, prazo legal, ADV.
SHIRLEY A. BECHERE OLIVETTI.

9. PC. 74/02 – Réu ALDUÍNO DA SILVA. Autos com vista
para os fins previstos no art. 499 do CPP, prazo legal. ADV.
ANDERSON D’AQUILA GONÇALVES.

10. PC. 30/03 – Réus SÉRGIO GUSTAVO DA SILVA e JAIRO
SOARES DA SILVA. Autos com vista para os fins previstos no
art. 499 do CPP, prazo legal. ADV. JOSE PAULO DIAS DA
SILVA e ALDREY FABIANO AZEVEDO.

11. PC. 81/02 – Réu MARCOS WENCESLAU DA SILVA.
Autos com vista para os fins previstos no art. 499 do CPP, pra-
zo legal. ADV. JOSÉ CARLOS FURTADO.

12. PC. 31/03 - Réu JHONATA FERNANDO SAMPAIO DA
SILVA. Autos com vista para apresentação de razões, prazo
legal. ADV. MAYCOLN ROGÉRIO LEAL TRENTINI.

13. PC . 83/01 – Réu ADEMIR FRAILE BONFIM. “Pelo ex-
posto, com base nos elementos contidos nos autos, desclassifi-
co o delito de Atentado Violento ao Pudor imputado ao denun-
ciado Ademir Fraile Bonfim, para contravenção penal tipifica-
da no artigo 65 do Decreto Lei nº 3.688/41, nos termos do arti-
go 383 do Código de Processo Penal. Após o trânsito em julga-
do, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Crimi-
nal de Paranavaí, para adoção do procedimento previsto em
lei”. ADV. SUELI ANTUNES CAETANO.

14. PC. 45/02 – Réu EDERLUIZ LAVARIA. “Pelo exposto,
julgo parcialmente a inicial acusatória, para condenar o réu Eder
Luiz Lavaria, como incurso nas sanções do artigo 155, §4º,
inciso IV, c.c. artigo 29 e artigo 14, inciso II, todos do Código
Penal (fato 1), absolvendo-o da prática do delito de corrupção
de menores (fato 2), nos termos do art. 386, inciso VI do Códi-
go de Processo Penal. Pena de 08 meses de reclusão e 10 dias
multa, substituída para pena restritiva de direitos, consistente
em prestações pecuniárias equivalentes a 02 salários mínimos
em prol do Conselho Comunitário de Segurança de Paranavaí”.
ADV. ABEL DE SOUZA MORANGUEIRA.

15. PC. 57/00 – Réu GUSTAVO LUIZ LORENZETTI SOU-
ZA. “Suspendo a Medida de Segurança imposta a Gustavo Luiz
Lorenzetti Souza, Liberando-o Provisóriamente das condições
a que foi submetido, devendo ser repetida nova perícia médica,
depois do decurso do prazo de 01 ano, nos termos do artigo 97,
§2º do Código Penal.” ADV. JOSE MAURIO CAETANO.

16. PC. 58/02 – Réu MOISÉS LEÃO DA SILVA. “Pelo expos-
to, diante da falta de interesse recursal, determino seja certifi-
cado o trânsito em julgado, com remessa dos autos à 2º Vara
Criminal da Comarca de Paranavaí”. ADV. ADALBERTO
ANTONIO DA SILVA.

17. PC. 69/01 – Réus EVERTON VERCILIO GARCIA SAN-
CHES e JUCELINO DA SILVA. “Ante ao exposto, julgo pro-
cedente a inicial acusatória, para condenar os réus Everton
Vercílio GarciaSanches e Jucelino da Silva, como incurso nas
sanções do artigo 155, §4º, inciso I e IV, c.c. artigo 14, inciso
II, ambos do Código Penal Brasileiro. Pena de 08 meses de
reclusão, substituída por pena restritiva de direitos, consistente
em prestação de serviço à comunidade, durante 240 horas jun-
to a entidade a ser designada por ocasião da audiência admoni-
tória.” ADV. JOSE RICARDO PEREIRA FERREIRA e MAR-
COS JORGE CATALAN.

18. PC. 23/02 – Réus OLDAIR JOSE JOAQUIM LEMOS e
ADRIANO CUSTÓDIO DA SILVA. Autos com vista para os
fins previstos no art. 499 do CPP, prazo legal. ADV. JOSE
CARLOS FURTADO.

19. PC. 70/02 – Réu ANTONIO MARCOS CALIXTO DE
GOES. Abra-se vista para apresentação para alegações finais.
ADV. ALDREY FABIANO AZEVEDO.

COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO-PR.
Juiz: WALTERNEY AMÂNCIO
RELAÇÃO N.º 01/2004.

Advogado(s) Nº.
ROBERTO CARLOS BUENO 01
ROBERTO CARLOS BUENO 02
ROBERTO CARLOS BUENO 03
ALVINO APARECIDO FILHO 04
LUIZ TAVANARO GAYA 05

01.- Autos de Processo Criminal nº 30/02, RÉU Charles Rosa
de Oliveira. Vista para defesa para ofertar as razões de recurso.
Dr. ROBERTO CARLOS BUENO.

02. Autos de Ação Penal nº 11/99, réus Renata de Miranda e
Helio Ivan Vieira. Aos com vista para manifestar no prazo de
três dias, sobre o contido na certidão negativa de fls. 162.
Dr. ROBERTO CARLOS BUENO.

03. Autos de Processo Criminal n_ 22/2003, réus Luiz Gusmão
Romero e Cristóvão Gusmão Romero Neto. Vista para defesa
para ofertar as razões de recurso.
Dr. ROBERTO CARLOS BUENO.

04. Autos de Processo Criminal nº 22/2002, réu Rogério da
Silva Savariego. Pagamento das custas processuais no prazo de
dez (10) dias, que importam em R4. 285.61 (duzentos e oitenta
e cinco reais e sessenta e um centavos).
Dr. ALVINO APARECIDO FILHO.

05. Autos de Ação Penal nº 19/03, do Juizado Especial Crimi-
nal – réu Marcos Cezar Afonso. Proferida decisão em 12 de
dezembro de 2003, absolvendo o réu.
Dr. Luiz Tavarnaro Gaya.

COMARCA DE ARAPONGAS
TURMA RECURSAL DA 11ª REGIÃO
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
RELAÇÃO Nº01/04

Índice nominal dos Advogados intimados através d/ Relação:

Dr. Afonso Masakazu Kawamura
Dr. Albino Striquer
Dr. Álvaro Augusto Costa Nunes
Dr. Ana Paula Delgado de Souza
Dr. André Gustavo de Souza
Dr. Antônio Cardin
Dr. Armando Carlos Dagoberto Sampaio e Guadanhini
Dr. Celso Audinucci
Dr. Carlos Augusto Rumiato
Dr. Cláudia Viginoti Milanês
Dr. Cláudio Pavan
Dr. Denise Filla
Dr. Francisco Carlos de Carvalho Sanches
Dr. Gentio Martins Bugue
Dr. Gilberto Sentinello
Dr. Gisele Veríssimo Paes
Dr. Heloísa Kaguimoto
Dr. Idevar Campanerruti
Dr. Jairo Basso
Dr. João Luiz Scaramella Filho
Dr. José Augusto Araújo de Noronha
Dr. José Franklin Falocci Filho
Dr. José Gonzaga Soriani
Dr. José Roberto Beffa
Dr. José Roberto Sapateiro
Dr. José Vicente Ferreira
Dr. Júlio César Rodrigues
Dr. Karina Manarin de Souza
Dr. Marcelo Coelho da Silva
Dr. Márcia dos Santos Eiras
Dr. Márcio Rogério Depolli
Dr. Mônica Zamarian
Dr. Nilso Paulo da Silva
Dr. Osvaldo Damião Veiga Filho
Dr. Osvaldo Faria do Carmo
Dr. Paulo C. de Holanda Guerra
Dr. Reinaldo Caetano dos Santos
Dr. Roberto Wagner Marquesi
Dr. Ronaldo Gomes Neves
Dr. Rosângela Miya
Dr. Silvia de Lima Moura
Dr. Wagner de Oliveira Barros
Dr. Waldemeriton Negrão de Oliveira

INTIMAÇÃO DOS SENHORES ADVOGADOS SUPRA NO-
MINADOS DE QUE FOI DESIGNADO O DIA 13 DE FEVE-
REIRO DO ANO 2.004, SESSÕES COM INÍCIO ÀS 13:30
HORAS, PARA JULGAMENTO DOS PROCESSOS.

Relatores: Dra. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa (Juíza
Presidente)
Dr. Fernando Moreira Simões Júnior
Dr. Ricardo Mitsuo Abe

 Dr. Flávia Praga de Castro Alves (Suplente)

Relator Dra. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 38/02
Origem Comarca de Bela Vista do Paraíso
Ação de Reparação de Danos - Autos nº 21/98
Recorrente: Fininvest S/A Negócios de Varejo
Advogado: Dr. José Augusto Araújo de Noronha
Recorrido: Maurílio dos Santos Tedardi
Advogado: Dr. José Roberto Sapateiro

Relator Dra. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 74/02
Origem Comarca de Rolândia
Reclamação - Autos nº 512/01
Recorrente: Telepar Celular S/A
Advogado: Dra. Cláudia Viginoti Milanes
Recorrido: Dora Rodrigues Neves
Advogado: Dr. José Roberto Beffa

Relator Dra. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 114/02
Origem Comarca de Arapongas
Reclamação nº 123/01
Recorrente: José Carlos de Oliveira
Advogado: Dr. Osvaldo Damião Veiga Filho
Recorrido: Banco do Brasil S/A
Advogado: Dr. Jairo Basso

Relator Dra. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 118/02
Origem Comarca de Primeiro de Maio
Ação Penal nº 17/02
Apelante: Laurentino Bezerra Coura
Advogado: Dr. Gentil Martins Bugue
Apelado: Justiça Pública
Advogado: Dr. MP

Relator Dra. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 005/03
Origem Comarca de Ibiporã
Reclamação nº 94/02
Recorrente: Lucineide aparecida Bocato
Advogado: Dra. Rosângela Miya
Recorrido: Valdecir Hespanhol
Advogado: Dr. Albino Striquer

Relator Dra. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 009/03
Origem Comarca de Bela Vista do Paraíso
Ação de Reparação de Danos nº 110/01
Recorrente: Copel Distribuição S/A
Advogado: Dr. Paulo C. de Holanda Guerra
Recorrido: Paulo Sbizera Campana, Arnaldo Rocha Barbosa
Advogado: Dr. Waldemériton Negrão de Oliveira

Relator Dra. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 017/03
Origem Comarca de Arapongas
Ação de Restituição de Parcelas Pagas - Autos nº 613/02
Recorrente: União Administradora de Consórcios S/C Ltda.
Advogado: Dra. Ana Paula Delgado de Souza
Recorrido: Célia Maria da Costa Lima
Advogado: Dr. Gisele Veríssimo Paes

Relator Dr. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 021/03
Origem Comarca de Porecatu
Ação de Cobrança – Autos nº 239/02
Recorrente: Wesley Toledo Ribeiro
Advogado: Dr. Márcia dos Santos Eiras
Recorrido: Porecatu Material de Construção Ltda-ME
Advogado: Dr. Marcelo Coelho da Silva

Relator Dr. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 026/03
Origem Comarca de Arapongas
Ação de Reparação de Danos - Autos nº 228/00
Recorrente: Vicentina Maria de Paiva
Advogado: Dr. Júlio César Rodrigues
Recorridos: Tânia Efron e Gelson Ronaldo Efron
Advogado: Dra. Karina Manarin de Souza

Relator Dr. Flávia Braga de Castro Alves
Recurso nº 027/03
Origem Comarca de Cambé
Ação de Cobrança - Autos nº 101/00
Recorrente: Vera Balan
Advogado: Dr. Roberto Wagner Marquesi
Recorrido: Odila Longhi dos Santos
Advogado: Dr. Mônica Zamarian

Relator Dr. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 030/03
Origem Comarca de Astorga
Ação de Cobrança - Autos nº 219/01
Recorrente: Natalin Caetano da Silva e Maria Nieto da Silva
Advogado: Dr. Osvaldo Faria do Carmo
Recorrido: José Nieto Martins
Advogado: Dr. Afonso Masakazu Kawamura

Relator Dr. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 034/03
Origem Comarca de Cambé
Ação de Cobrança - Autos nº 17/2000
Recorrente: Vidotto Cia Ltda. ME Presentes
Advogado: Dr. Cláudio Pavan
Recorrido: Afonso Garcia Gonzales
Advogado: Dr. Álvaro Augusto Costa Nunes

Relator Dr. Ricardo Mitsuo Abe
Recurso nº 037/03
Origem Comarca de Astorga

Primeiro de Maio
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Reclamação - Autos nº 250/2001
Recorrente: Leandro Akira Oyama e Clóvis Alves Fukunaga
Advogado: Dr. Armando Carlos Dagoberto Sampaio e Guada-
nhini
Recorrido: Luiz Gracetti e Marlon Luiz Gracetti
Advogado: Dr. Gilberto Sentinelo

Relator Dr. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 038/03
Origem Comarca de Cambé
Reclamação - Autos nº 112/2000
Recorrente: Heroy Sampaio
Advogado: Dr. Celso Audinucci
Recorrido: Banco do Estado do Paraná S/A
Advogado: Dr. Márcio Rogério Depolli

Relator Dra. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 46/03
Origem Comarca de Colorado
Reclamação autos nº 93/01
Recorrente: Titoshi Ataka
Advogado: Dr. José Gonzaga Soriani
Recorrido: Caily Régis Barcelos
Advogado: Dr. Antônio Cardin

Relator Dr. Silvia Maria Gomes de Oliveira Testa
Recurso nº 47/03
Origem Comarca de Arapongas
Reclamação – Autos nº 309/02
Recorrente: Maria Nunes dos Santos
Advogado: Dr. Reinaldo Caetano dos Santos
Recorrido: André Gustavo de Souza
Advogado: Dr. André Gustavo de Souza

Relator Dr. Flávia Braga de Castro Alves
Apelação nº 048/03
Origem Comarca de Rolândia
Ação Penal - Autos nº 41/2002
Apelante: Ministério Público
Apelado: Consuelo Tamia
Advogado: Dr. Nilso Paulo da Silva

Relator Dr. Flávia Braga de Castro Alves
Recurso nº 52/03
Origem Comarca de Cambé
Reclamação - Autos nº 107/01
Recorrente: Izabela Márcia Antônio
Advogado: Dr. Carlos Augusto Rumiato
Recorrido: Brasil Telecom S/A - TELEPAR
Advogado: Dra. Heloísa dos Santos Kaguimoto

Relator Dr. Ricardo Mitsuo Abe
Recurso nº 54/03
Origem Comarca de Arapongas
Ação de Reparação de Danos - Autos nº 383/02
Recorrente: Luiz Carlos dos Santos
Advogado: Dr. Francisco Carlos de Carvalho Sanches
Recorrido: Edna de Lourdes Gaio
Advogada: Dra. Denise Filla

Relator Dr. Fernando Moreira Simões Júnior
Recurso nº 55/03
Origem Comarca de Cambé
Ação de Cobrança - Autos nº 237/00
Recorrente: Vilson Rodrigues de Oliveira
Advogado: Dr. José Franklin Falocci Filho
Dr. Wagner de Oliveira Barros
Recorrido: Hiero Super Alimentos S/A
Advogado: Dr. Ronaldo Gomes Neves
Dra. Silvia de Lima Moura

Relator Dr. Flávia Braga de Castro Alves
Recurso nº 56/03
Origem Comarca de Cambé
Reclamação - Autos nº 13/01
Recorrente: Edvaldo de Souza Strassmann
Advogado: Dr. Idevar Campanerruti
Recorrido: Clínica Médica Social Rural – Hospital do Traba-
lhador Rural
Advogado: Dr.

Relator Dr. Ricardo Mitsuo Abe
Recurso nº 16/03
Origem Comarca de Arapongas
Indenização - Autos nº 680/02
Embargos de Declaração
Recorrente: Telepar Brasil Telecom S/A
Advogado: Dr. João Luiz Scaramella Filho
Recorrido: Alexander Vieira
Advogado: Dr. Osvaldo Damião Veiga Filho

Relator Dr. Flávia Braga de Castro Alves
Recurso nº 43/03
Origem Comarca de Porecatu
Reclamação - Autos nº 330/02
Recorrente: João Honorato Claudino
Advogado: Dr. José Vicente Ferreira
Recorrido: Copel Distrubuição S/A
Advogado: Dr. Paulo C. de Holanda Guerra

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
RELAÇÃO PARA INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS

ADVOGADOS AUTOS

Dr. CINARA STOCK DOS SANTOS 1899/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados.

DR. DEISE GRAPIGLIA 1810/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados.

DR. MARCELO OSCAR KUSMIRSKI 1892/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados.

DR. MICHEL ARON PLATCHEK 1904/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados.

DR. ROGER DEIVIS LEITE 1833/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados.

DR. JAIR ANTONIO WIEBELLING 1811/2003, 1812/2003,
1813/2003, 1815/2003, 1816/2003, 1817/2003, 1818/2003,
1819/2003, 1820/2003, 1821/2003, 1822/2003, 1823/2003,
1824/2003, 1825/2003, 1826/2003, 1827/2003, 1828/2003,
1829/2003, 1830/2003, 1835/2003, 1836/2003, 1837/2003,
1838/2003, 1839/2003, 1840/2003, 1841/2003, 1842/2003,
1843/2003, 1844/2003, 1845/2003, 1846/2003, 1847/2003,
1848/2003, 1849/2003, 1850/2003, 1851/2003, 1852/2003,
1853/2003, 1854/2003, 1855/2003, 1856/2003, 1857/2003,
1858/2003, 1859/2003, 1860/2003, 1861/2003, 1862/2003,
1863/2003, 1864/2003, 1865/2003, 1866/2003, 1867/2003,
1868/2003, 1869/2003, 1870/2003, 1871/2003, 1872/2003,
1873/2003, 1874/2003, 1875/2003, 1876/2003, 1877/2003,
1878/2003, 1879/2003, 1880/2003, 1881/2003, 1882/2003,
1883/2003, 1884/2003, 1889/2003.
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados.

COMARCA DE IVAIPORÃ - PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
Juiz de Direito: Dr. Rogério de Assis.

Índice de publicação

ADVOGADOS Nº dos autos Ordem
Dr. Antonio Carlos de Andrade Vianna.492/2003 01
Dr. Antonio Carlos de Andrade Vianna.493/2003 02
Dr. Antonio Carlos de Andrade Vianna.494/2003 03

01-Termo Circunstanciado nº 492/2003. Autora do fato Marisa
Rocha . Designo o dia 09/02/2004, às 14:30 horas para audiên-
cia de instrução e julgamento.
Advogado: Dr. Antonio Carlos de Andrade Vianna.

02-Termo Circunstanciado nº 493/2003. Autora do fato Marisa
Rocha . Designo o dia 01/03/2004, às 13:30 horas para audiên-
cia de instrução e julgamento.
Advogado: Dr. Antonio Carlos de Andrade Vianna.

03-Termo Circunstanciado nº 494/2003. Autora do fato Marisa
Rocha . Designo o dia 09/02/2004, às 15:30 horas para audiên-
cia de instrução e julgamento.
Advogado: Dr. Antonio Carlos de Andrade Vianna.

COMARCA DE UNIAO DA VITÓRIA
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
JUIZ: DR. JAMIL RIECHI FILHO
RELAÇÃO Nº 02/2004

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ACIR OLISKOWSKI 0004 000657/2000
ALTINO LUIZ LEMOS 0028 001826/2002

0002 000278/1998
ANA CAROLINA DE MELO MANO 0042 001125/2003
ANDERSON DOUGLAS MOLERI 0035 000269/2003

0031 002042/2002
ANGELA RENATA LOTOSKI 0018 000597/2002
ANTONIO TAVARES BUENO 0001 000223/1998

0022 001096/2002
ARIOVALDO ABILHOA JUNIOR 0037 000542/2003
CARLO RODRIGO BREHMER 0038 000626/2003

0017 000553/2002
0032 000104/2003
0036 000448/2003
0026 001676/2002
0024 001475/2002
0025 001615/2002
0011 001081/2001

ELIANE FRANCA LOPES 0046 001904/2003
0048 001931/2003

EROCLITO HAMILTON TESSERO 0034 000233/2003
FABRICIO FERREIRA 0022 001096/2002
FABRICIO SCHEWINSKI 0013 000290/2002

0021 000980/2002
0016 000495/2002

GIOVANI ANDREOLI 0027 001746/2002
0040 000820/2003

GRASIELE BARCELOS AMARAL 0033 000142/2003
JAIRO M.CHRIST 0005 000868/2000
JOAO MARIA DE JESUS CAMPO 0023 001441/2002

0037 000542/2003

LAURY ANGELO FURLAN FAGUN 0041 000938/2003
LUIS MARCELO SCHNEIDER 0008 000389/2001

0019 000814/2002
MARCELO JOSE BOLDORI 0014 000413/2002
MARINA CASAL DE FREITAS 0045 001903/2003
MARTIN CANEVER 0010 001058/2001

0044 001337/2003
MARTIN FRANCISCO RIBAS 0043 001153/2003
MAURO EDVAR LIMA 0009 000906/2001
MURILO MOISES BENASSI 0029 002000/2002

0030 002002/2002
SUSANE LEA KONELL 0015 000492/2002

0006 000222/2001
TATIANE BERGER 0041 000938/2003
VALDIR GEHLEN 0047 001909/2003
VIRGILIO CESAR DE MELO 0039 000678/2003

0020 000973/2002
VITOR LOTOSKI 0012 000220/2002
ZEIDAN MARCELO FARAJ 0007 000370/2001

0003 000629/2000

1.-COBRANCA-223/1998-ALVADIR NUNES DA SILVA x
ANTONIO STACHERA -Manifeste(em)-se o(s) requerido(s),
no prazo de cinco dias.-Adv. ANTONIO TAVARES BUENO-

2.-COBRANCA-278/1998-ANA MARIA LONGE DA SILVA e e
outros x ANITA IRMGARD ZIELKE OTTO -Manifeste(em)-se
a(s) requerente(s)-Adv. ALTINO LUIZ LEMOS-

3.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-629/2000-MARIA
HELENA KROL CHECHETTO x DALL IGNA S/A IND E
COM -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZEIDAN
MARCELO FARAJ-

4.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-657/2000-AGENOR
GONÇALVES PEDROSO x DORIVAL UBIRAJARA DE
LIMA -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR
OLISKOWSKI-

5.-COBRANCA-868/2000-RUY MATHIAS JACOBS x COPEL
CIA PARANAENSE DE ENERGIA -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. JAIRO M.CHRIST-

6.-COBRANCA-222/2001-SUSANE LEA KONELL x ADE-
MAR WID WACHHOLZ -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-
Adv. SUSANE LEA KONELL-

7.-COBRANCA-370/2001-E.V.R. x I.I.M.W.L. -Manifeste(em)-
se a(s) requerente(s)-Adv. ZEIDAN MARCELO FARAJ-

8.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-389/2001-LUIS MAR-
CELO SCHNEIDER x EDSON CHAGAS -Manifeste(em)-se
a(s) requerente(s)-Adv. LUIS MARCELO SCHNEIDER-

9.-COBRANCA-906/2001-JOAO FRANCISCO DOS SANTOS
x ALEXSANDER MARTENDAL -Manifeste(em)-se a(s) o ilus-
tre causídico indicado pela OAB.-Adv. MAURO EDVAR LIMA-

10.-COBRANCA-1058/2001-MARTIN CANEVER x FABIO
MORI -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARTIN
CANEVER-

11.-COBRANCA-1081/2001-ERNESTO GOHL FILHO x
CLAUDIO WRUBLESKI -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-
Adv. CARLO RODRIGO BREHMER-

12.-COBRANCA-220/2002-JOSE ERNESTO MORETTO x
LIDERANCA PAVIMENTACAO E CONST. LTDA -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. VITOR LOTOSKI-

13.-COBRANCA-290/2002-DISTRIBUIDORA GIGANTE DE
CALCADOS LTDA x FABIANA DE LIMA KERBER -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FABRICIO
SCHEWINSKI-

14.-COBRANCA-413/2002-JOSE LEONILDO DA SILVA x
MARCELO CABENE -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-
Adv. MARCELO JOSE BOLDORI-

15.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-492/2002-ANTONIO DE
SOUZA CARDOSO x ANDIRA APARECIDA DOS SANTOS
ANDRADE -Autorizado o desentramento dos documentos. Determi-
nado o arquivamento do processo.-Adv. SUSANE LEA KONELL-

16.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-495/2002-DISTRI-
BUIDORA GIGANTE DE CALCADOS LTDA x MARCOS
FRANCISCO SCHEIDT -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-
Adv. FABRICIO SCHEWINSKI-

17.-COBRANCA-553/2002-DINOS SPORT, repres. por e ou-
tros x ISAIAS LEMES DE OLIVEIRA -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. CARLO RODRIGO BREHMER-

18.-COBRANCA-597/2002-VILSON DE JESUS MARTINS x
DIVOSUL VEICULOS LTDA -Ao requerido para ciência.-Adv.
ANGELA RENATA LOTOSKI-

19.-COBRANCA-814/2002-CARLOS ALBERTO MALLON x
CONSTRUTURA WERLE -Manifeste(em)-se o(s) requerido(s),
no prazo de 48 horas.-Adv. LUIS MARCELO SCHNEIDER-

20.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-973/2002-ELIANE
NAISER XAVIER x OLGA DA SILVA LEITE -Manifeste(em)-
se a(s) requerente(s)-Adv. VIRGILIO CESAR DE MELO-

21.-COBRANCA-980/2002-ADAILTON LESKI x SIMONE
PAULICHEN -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FA-
BRICIO SCHEWINSKI-

22.-COBRANCA-1096/2002-AHMAD ALI SATI x MAR-
CELO LUIZ MARIANO -Mani fes te (em)-se  a ( s )
requerente(s)-Adv. ANTONIO TAVARES BUENO e FA-
BRICIO FERREIRA-

23.-COBRANCA-1441/2002-MIGUEL MACHADO, REPRES.
e outros x MARIA MAGALI SUSLA HRYNIEWCZ E e outros
-Manifeste(em)-se a(s) recorrida.-Adv. JOAO MARIA DE JE-
SUS CAMPOS ARAUJO-

24.-COBRANCA-1475/2002-HOUSSAM SAADALLAH
AJAIMY F.I. e outros x ALCIONE BUENO DE CAMARGO
DOS SANTOS -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. CAR-
LO RODRIGO BREHMER-

25.-COBRANCA-1615/2002-ELETROMOVEIS ARNALDO
LTDA x SIRLEI FERREIRA -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. CARLO RODRIGO BREHMER-

26.-COBRANCA-1676/2002-HILTON THOMAL x GISLAI-
NE FRANCISCA MYSCZAK -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. CARLO RODRIGO BREHMER-

27.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-1746/2002-JOEL
JORGE CATAPAN x RALF MESKAU -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. GIOVANI ANDREOLI-

28.-INDENIZACAO-1826/2002-AMILCAR METZLER x
HOTEL COMODORO LTDA -Manifeste(em)-se o recorrido
no prazo legal.-Adv. ALTINO LUIZ LEMOS-

29.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-2000/2002-FER-
NANDO ANTONIO MOREIRA ME x VIVIANE SCHNDLER
-Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MURILO MOISES
BENASSI-

30.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-2002/2002-FER-
NANDO ANTONIO MOREIRA ME x SOELI APARECIDA
VALKIV -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MURILO
MOISES BENASSI-

31.-COBRANCA-2042/2002-IRMAOS MOLERI LTDA, RE-
PRES e outros x ROQUE DE SOUZA -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. ANDERSON DOUGLAS MOLERI-

32.-COBRANCA-104/2003-MACO MATERIAIS PARA CONS-
TRUCAO x SOLANGE APARECIDA FOGACO -Manifeste(em)-
se a(s) requerente(s)-Adv. CARLO RODRIGO BREHMER-

33.-COBRANCA-142/2003-ABEL DA SILVA CORREIA x
EUCLIDES TEIXEIRA e e outros -Determinado o arquivamento
dos autos.-Adv.GRASIELE BARCELOS AMARAL-

34.-COBRANCA-233/2003-EDUARDO VICTOR x DERCIO
LOPES DA CRUZ -Manifeste(em)-se o(s) requerido(s)-Adv.
EROCLITO HAMILTON TESSEROLI-

35.-COBRANCA-269/2003-IRMAOS MOLERI LTDA x CE-
LONI CRISTINA CORDEIRO -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. ANDERSON DOUGLAS MOLERI-

36.-COBRANCA-448/2003-DINOS SPORT LTDA x OSWAL-
DO BUNHAK -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. CAR-
LO RODRIGO BREHMER-

37.-COBRANCA-542/2003-JOAO VIANA x COMERCIAL
BANDEIRANTE -Deixado de receber o recurso por ser o mes-
mo intempestivo, conforme razäes contidas no despacho de fls
42.-Adv. ARIOVALDO ABILHOA JUNIOR e JOAO MARIA
DE JESUS CAMPOS ARAUJO-

38.-COBRANCA-626/2003-DINO‘S SPORT LTDA x JOSE
CLAUDIO WALKIU -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
CARLO RODRIGO BREHMER-

39.-COBRANCA-678/2003-ANA REGINA COMERCIO DE
CORTINAS E DECORACOES LTDA x GENURA DE C.P.
FRONZA -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s), NO prazo de
dez dias.-Adv. VIRGILIO CESAR DE MELO-

40.-COBRANCA-820/2003-JANE APARECIDA FERREIRA
RODRIGUES x MAGA MOVEIS -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s), através do procurador nomeado pelo juízo.-Adv.
GIOVANI ANDREOLI-

41.-COBRANCA-938/2003-OSMAR TONKIO x PONTO FRIO
-Manifeste(em)-se o(s) recorrido no prazo legal.-Adv. TATIANE
BERGER e LAURY ANGELO FURLAN FAGUNDES-

42.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-1125/2003-DJR IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS PARA PESCA LTD
x ACACIA BIANCA PEREIRA -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. ANA CAROLINA DE MELO MANO-

43.-COBRANCA-1153/2003-VIMADE-VITORIA IND E COM
MADEIRA LTDA x ARA BRASIL ESQUADRIAS DE MA-
DEIRA LTDA -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)em dez dias.-
Adv. MARTIN FRANCISCO RIBAS-

44.-COBRANCA-1337/2003-MARTIN CANEVER x ROSE-
LI MACEDO PADILHA -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-
Adv. MARTIN CANEVER-

45.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-1903/2003-IDA
WERNER x CLAUDINEI JOSE ROZA -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. MARINA CASAL DE FREITAS-

46.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-1904/2003-IDA
WERNER x AGNALDO KAVILHUKA -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. ELIANE FRANCA LOPES-

47.-ANULACAO DE ATO ADMINISTRATIV-1909/2003-
MARINO LUIZ MACHE x LUIZ RAIMUNDO ESTACIO DE
PAULA -Ao requerido.-Adv. VALDIR GEHLEN-

48.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ.-1931/2003-IDA WER-
NER x CLAUDIONIR DE OLOVEIRA FRANCA -Manifeste(em)-
se a(s) requerente(s)-Adv. ELIANE FRANCA LOPES-

Cascavel

União da Vitória

Ivaiporã
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Ministério Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL Nº 001/2004

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo artigo 19, inciso XXIV, da
Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro de 1999,
combinado com a Resolução CSMP nº 001, de 15 de janeiro de
2004

TORNA PÚBLICO

que no prazo de 31 (trinta e um) dias, contados da primeira
publicação, deste edital no Diário da Justiça,ou seja, no perío-
do de 02 de fevereiro de 2004 a 03 de março de 2004, acham-
se abertas as inscrições ao Concurso Público para o provimen-
to de 12 (doze) cargos de Promotor Substituto, observado o
contido no art. 91, “caput”, da Lei Complementar Estadual nº
85, de 27 de dezembro de 1999, reservando-se 5% (cinco por
cento) das vagas existentes (equivalente a uma) para as pessoas
portadoras de deficiência, nos termos da Lei Federal n.º 7.853/
89, regulamentada pelo Decreto n.º 3.298/99 e Lei Estadual n.º
13.456/2002, e, 10% (dez por cento) das vagas (equivalente a
uma) para os afro-descendentes, nos termos da Lei Estadual n.º
14.274/2003, dependendo da disponibilidade de recursos orça-
mentários e financeiros e, especialmente, a observância dos li-
mites estabelecidos para despesas com pessoal pela Lei Com-
plementar Federal nº 101/2000 (Responsabilidade Fiscal).

1. São requisitos para ingresso na carreira:
- a nacionalidade brasileira;
- a conclusão de curso de bacharelado em Direito, em escola
oficial ou reconhecida;
- a quitação com o serviço militar e com as obrigações eleito-
rais;
- o gozo dos direitos políticos;
- a idoneidade moral e a inexistência de registro de anteceden-
tes criminais;
- aprovação nas provas preambular, escritas e oral, e nos exa-
mes de sanidade física e mental.

2. O Concurso obedecerá às prescrições do Regulamento esta-
belecido pela Resolução CSMP nº 001, de 15 de janeiro de
2004, publicada no Diário da Justiça do dia 02 de fevereiro de
2004.

3. O pedido de inscrição preliminar, dirigido ao Presidente da
Comissão de Concurso, será realizado por meio eletrônico, atra-
vés da Internet, no site www.mp.pr.gov.br. mediante o preen-
chimento da ficha de inscrição até às 17h00 do último dia do
prazo, e o pagamento da taxa de inscrição, no mesmo dia, ob-
servado o horário bancário, admitindo, inclusive, o pagamento
através do “bankline”, no valor de R$ 140,00 (cento e quarenta
reais), através de BOLETO BANCÁRIO DO BANCO DO
BRASIL, devendo naquela estarem declarados os seguintes
dados:
- nacionalidade brasileira;
- ter colado grau ou concluído o curso de Direito em faculdade
oficial ou reconhecida;
- endereço residencial, endereço para correspondência e núme-
ros de telefones para contatos;
- de que está em pleno gozo dos direitos civis e políticos, que
não possui títulos protestados, que não consta como réu em
ações de despejo por falta de pagamento, execuções de qual-
quer natureza, nem é titular de empresa falida ou concordatá-
ria, não ter sofrido penalidade grave no exercício da advocacia
ou serviço público e que está ou não indiciado em inquérito
policial, administrativo ou disciplinar, bem como processado
criminalmente ou condenado por crime ou contravenção penal,
sob pena de indeferimento do pedido de inscrição, além de es-
clarecimentos pertinentes na hipótese de ocorrer qualquer uma
das situações enunciadas;
- se é portador de deficiência e qual a natureza de deficiência
que apresenta, para se beneficiar da reserva contida na Lei Fe-
deral n.º 7.853/89, regulamentada pelo Decreto n.º 3.298/99 e
Lei Estadual n.º 13.456/2002;
- se é afro-descendente, identificando-se como de cor preta ou
parda, a raça etnia negra, para se beneficiar da reserva contida
na Lei Estadual n.º14.274/2003;

a. O pedido de inscrição implica na aceitação pelo candidato
das normas e condições do certame.
b. Apenas serão aceitas as inscrições efetuadas no “site” acima
indicado, as quais somente serão processadas após o recolhi-
mento da taxa de inscrição, em valor fixado no Edital, que de-
verá se dar através do pagamento do boleto bancário emitido
no ato da inscrição.
c. A devolução da quantia referente à inscrição preliminar não
será permitida em nenhuma hipótese.
d. O pagamento da taxa de inscrição não implica a aceitação
automática da inscrição, cuja validade depende do deferimento
pela Comissão do Concurso, ato este que outorga ao candidato
o direito de submeter-se à prova preambular.
e. O não cumprimento das exigências estabelecidas, no prazo,
modo e forma estabelecidos, importará no indeferimento do
pedido de inscrição, com total insubsistência dos atos até então
praticados ou em qualquer fase do concurso, sem prejuízo das
sanções penais aplicáveis à omissão ou falsa declaração, sujei-
tando-se, também, a demissão durante os dois primeiros anos
de exercício efetivo do cargo.

f. Decorrido o prazo das inscrições, será divulgada pela inter-
net a relação dos candidatos inscritos e que tiveram as suas
inscrições deferidas e indeferidas, para impugnação e recursos
da inscrição, se for o caso, com o prazo de 01 (um) dia.
g. Ocorrendo impugnação, o Presidente da Comissão de Con-
curso poderá determinar diligências para esclarecer os fatos
levados ao seu conhecimento, inclusive ouvindo o candidato e,
motivadamente, deferirá ou denegará o pedido de inscrição.
h. Caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público,
com efeito suspensivo, no prazo de 01 (um) dia, a partir da
ciência ou publicação.
i. A relação nominal dos candidatos com inscrição prelimi-
nar deferida será publicada no diário da Justiça.
j. O candidato que obtiver deferimento de sua inscrição preli-
minar deverá acessar o site www.mp.pr.gov.br. e imprimir o
comprovante de inscrição, bem como colar no espaço próprio,
uma fotografia datada do ano 2003 ou 2004, tamanho 3x4, tira-
da com traje adequado para documento oficial, reservando duas
fotografias idênticas para fins do item 4.

4. A inscrição definitiva será realizada mediante requerimento
dirigido ao Presidente da Comissão de Concurso, na Sede da
Procuradoria-Geral de Justiça, na Rua Marechal Hermes, 751,
Centro Cívico, Curitiba – PR, instruído com:
- curriculum vitae, com discriminação de todos os locais de
seu domicílio e residência, desde os dezoito anos, indicando
particularizadamente todos os cargos que exerceu a partir da-
quela idade, lucrativos ou não, abrangendo os de natureza polí-
tica e os comerciais, especificando as comarcas onde haja exer-
cido a Advocacia, com os nomes, sempre que possível, dos re-
presentantes do Ministério Público e da Magistratura durante
tal período;
- comprovante de estar quite com o serviço militar e com as
obrigações eleitorais;
- comprovante de se encontrar no gozo dos direitos políticos;
- especificação pormenorizada dos cargos ou funções públicas
exercidos e o respectivo tempo de serviço;
- indicação de haver sido, ou não, indiciado em inquérito poli-
cial, processado ou condenado em ação penal;
- informações sobre protesto de títulos em seu nome, insolvên-
cia ou despejo por falta de pagamento ou execução de qualquer
natureza;
- existência, ou não, de falência de firma individual ou socie-
dade comercial ou dissolução forçada de sociedade, em que o
candidato tenha exercido cargo de gerência ou direção;
- prova de idoneidade moral, atestada por Membro do Ministé-
rio Público, da Magistratura ou do Conselho Federal ou Secci-
onal da Ordem dos Advogados do Brasil;
- certidões negativas dos distribuidores cíveis, criminais, de
protestos de títulos e execuções criminais;
- os títulos a que alude a letra ‘d’ deste item 4 (art. 24 da Reso-
lução CSMP n.º 001/2004);
- certidões negativas da Auditoria Militar da União e da Justiça
Federal, relativas às Circunscrições e Seções Judiciárias em
que teve domicílio e residência desde os dezoito anos de idade;
- certidão comprobatória da qualidade de servidor público, se
for o caso, com especificação pormenorizada dos cargos ou
funções públicas exercidas pelo candidato, bem como o res-
pectivo tempo de serviço;
- fotocópia ou reprodução semelhante, autenticada, da carteira
profissional na parte do registro dos contratos com empresas
públicas ou privadas, comerciais ou civis;
- o título de bacharel em Direito será comprovado com a apre-
sentação de fotocópia ou de outra reprodução autenticada do
diploma ou documento oficial de conclusão do curso, devida-
mente registrado;
- também poderá ser admitida a apresentação de certificado de
conclusão do curso de direito ou atestado de colação de grau,
desde que se trate de candidato recém-formado e haja a com-
provação de estar sendo providenciado o registro do diploma,
caso em que, por ocasião da posse o candidato deverá exibir o
diploma devidamente registrado;
- a prova da nacionalidade brasileira deverá ser feita por foto-
cópia ou reprodução semelhante autenticada da cédula de iden-
tidade civil fornecida por órgão oficial, não se aceitando outro
documento não integrado ao sistema de identificação civil cen-
tralizado;
- duas fotografias datadas 2003 ou 2004, tamanhos 3x4, tiradas
com trajes adequados para documentos oficiais;
- apresentar, no caso de ser portador de deficiência, atestado
médico comprobatório, indicando qual a natureza e o grau de
deficiência, com especificação da compatibilidade da deficiên-
cia de que é portador com o cargo de Promotor Substituto.

a. A prova de estar no gozo dos direitos políticos será feita
mediante certidão fornecida apenas pelo Tribunal Regional Elei-
toral do Estado em que o candidato estiver inscrito como elei-
tor, não a substituindo comprovante do Juízo da Zona Eleito-
ral.
b. As certidões negativas, deverão ser emitidos nos 30 (trinta)
dias anteriores ao início do prazo da inscrição definitiva.
c. Nesta fase não mais se admitirá inscrição via internet ou
mediante procuração.
d. Constituem títulos para efeito do artigo 23, inciso X, do
Regulamento do Concurso, com expressa comprovação de sua
idoneidade, relacionados descritivamente e apresentados sob
índice:
I - exercício de cargo na carreira do Ministério Público e Ma-
gistratura; valor de 0,5 (zero vírgula cinco) por ano até o máxi-
mo de 3,0 (três vírgula zero);
II - exercício da Advocacia, comprovada a inscrição mediante
certidão da OAB e o seu exercício através de certidão cartorá-
ria; valor de 0,3 (zero vírgula três) por ano até o máximo de 1,5
(um vírgula cinco);
III - exercício do magistério jurídico superior; valor de 0,5 (zero
vírgula cinco) por ano até o máximo de 3,0 (três vírgula zero);
IV - exercício de cargo ou função pública, que exija como con-
dição o curso de bacharel em Direito; valor de 0,5 (zero vírgula
cinco) por ano até o máximo de 1,5 (um vírgula cinco);

V - exercício da função de estagiário como estudante de Direi-
to dos últimos três anos do curso, ou semestres equivalentes,
bem como na condição de bacharel recém-formado; valor de
0,5 (zero vírgula cinco) por ano até o máximo de 1,0 (um vírgu-
la zero);
VI - aprovação em concurso público para o Ministério Público
e para a Magistratura ou para cargo público que exija como
condição o curso de bacharel em Direito, desde que essa quali-
ficação não tenha sido utilizada nos incisos anteriores; valor de
0,5 (zero vírgula cinco) por título;
VII - trabalhos jurídicos reveladores de cultura geral do candi-
dato, tais como livros, ensaios, teses, monografias, publicações
etc.; valor máximo de 1,0 (um vírgula zero) por título;
VIII - curso de doutorado ou mestrado na área jurídica; valor
de 2,0 (dois vírgula zero) para o primeiro e 1,0 (um vírgula
zero) para o segundo por título;
IX - curso de pós-graduação em nível de aperfeiçoamento ou
especialização na área jurídica, com duração mínima de 360
(trezentos e sessenta) horas/aula e avaliação da aprendizagem;
valor de 0,5 (zero vírgula cinco) por título;
X - curso de preparação ao Ministério Público ministrado em
Escola da Instituição ou a ela vinculada, com duração mínima
de 360 (trezentos e sessenta) horas/aula, com avaliação da apren-
dizagem; valor de 1,0 (um vírgula zero) por título;
XI - curso de preparação para a Magistratura, ministrado em
Escola Superior com duração mínima de 700 (setecentos) ho-
ras/aula e avaliação da aprendizagem; valor de 1,0 (um vírgula
zero) por título.
e. Não constituem títulos:
- a simples prova de desempenho de cargos públicos ou de fun-
ções eletivas para as quais não se exija conhecimento especi-
alizado em Direito;
- trabalho cuja autoria exclusiva do candidato não possa ser
apurada;
- atestado de capacidade técnico-jurídica ou de boa conduta
profissional;
- certificado de conclusão de cursos de qualquer natureza, quan-
do a aprovação do candidato resultar de mera freqüência ou
que não traduza a carga horária prevista na letra “d” deste nú-
mero;
- trabalhos forenses, como sentenças, pareceres, razões e con-
tra-razões de recursos, peças de inicial etc..
- compilação de doutrina e jurisprudência sobre assuntos jurí-
dicos.
f. A comprovação dos títulos relacionados pelo candidato deve
ser feita através de documento considerado hábil pela Comis-
são de Concurso.
g. A décima parte da pontuação da prova de títulos alcançada
pelo candidato será somada à média resultante da soma das
médias da prova oral e das provas escritas, teóricas e práticas,
que constituirá a média final de aprovação e de classificação.
h. Em caso de empate, terá preferência o candidato que tiver
obtido a melhor média na prova preambular.
i. Se o empate persistir, aquele que obteve a melhor média nas
provas escritas.
j. Persistindo ainda o empate, sucessivamente, a melhor média
da prova oral, na de título e o maior tempo de serviço público
estadual e, por fim, aquele que tiver mais idade.

5. As inscrições preliminares e definitivas de pessoas portado-
ras de deficiência ficarão condicionadas à possibilidade da re-
alização das provas sem auxílio ou apoio de terceiros e em con-
dições que não importem em quebra do sigilo ou da identifica-
ção do candidato quando da correção das provas escritas. O
candidato deverá indicar eventuais condições especiais para re-
alização das provas.

6. O Concurso constará de:
- prova preambular;
- cinco provas escritas;
- exames de sanidade física e mental;
- sindicância;
- prova oral, incluído o exame de tribuna;
- prova de títulos.

7. A prova preambular, constituída de um único caderno de
questões objetivas, acompanhado de um cartão-resposta, será
corrigida mediante processamento eletrônico de dados.
§ 1º A prova preambular será formulada mediante a observân-
cia dos seguintes grupos de disciplinas e números de questões:
I - GRUPO 1 - 14 (quatorze) para Direito Penal, 02 (duas)
para Direito Eleitoral, 02 (duas) para Direito Previdenciário e
02 (duas) para Organização e Divisão Judiciárias do Estado do
Paraná;
II - GRUPO 2 - 12 (doze) para Direito Processual Penal, 03
(três) para Execução Penal, 03 (três) para Língua Portuguesa e
02 (duas) para Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência
e dos Idosos;
III - GRUPO 3 - 10 (dez) para Direito Civil, 04 (quatro) para
Direito Tributário, 04 (quatro) para Direito do Consumidor e
02 (duas) para Direito Comercial;
IV - GRUPO 4 -10 (dez) para Direito Processual Civil, 03
(três) para Direito Sanitário e 01 (uma) para Saúde do Traba-
lhador, 03 (três) para Direito da Criança e do Adolescente e 03
(três) para Direito Ambiental;
V - GRUPO 5 - 10 (dez) para Direito Constitucional, 07 (sete)
para Direito Administrativo e 03 (três) para Legislação do Mi-
nistério Público.

8. As provas escritas deverão conter os seguintes grupos de
disciplinas e números mínimos de questões, assim definidos:

GRUPO I - 01 (uma) dissertação e 05 (cinco) questões discur-
sivas para Direito Constitucional, 02 (duas) questões discursi-
vas para Direito Eleitoral e 02 (duas) questões discursivas para
Legislação do Ministério Público;

GRUPO II - 01 (uma) dissertação e 04 (quatro) questões dis-
cursivas para Direito Penal, 04 (quatro) questões discursivas,
podendo, também, ser incluída uma peça prática, para Direito

Processual Penal e 01 (uma) questão discursiva para Execução
Penal;

GRUPO III - 01 (uma) dissertação e 04 (quatro) questões dis-
cursivas para Direito Civil, 04 (quatro) questões discursivas,
podendo, também, ser incluída uma peça prática, para Direito
Processual Civil e 01 (uma) questão discursiva para Direito
Comercial;

GRUPO IV - 01 (uma) dissertação e 03 (três) questões discur-
sivas para Direito Administrativo, 03 (três) questões discursi-
vas para Direito Ambiental e 03 (três) questões discursivas para
Direito Tributário;

GRUPO V - 01 (uma) dissertação e 02 (duas) questões discur-
sivas para Direito da Criança e do Adolescente, 02 (duas) ques-
tões discursivas para Direito do Consumidor, 02 (duas) ques-
tões discursivas para Direitos das Pessoas Portadoras de Defi-
ciência e Idoso, 01 (uma) questão discursiva para Saúde do
Trabalhador e 02 (duas) questões discursivas para Direito Sa-
nitário.

9. A prova oral, de natureza eliminatória, será aplicada em 02
(duas) fases, a primeira, de tribuna, e a segunda, através de
questionamentos realizados pela Banca Examinadora a respei-
to dos mesmos grupos de disciplinas da prova escrita, excluin-
do-se a fixação dos números mínimos de perguntas por disci-
plina.

10. As disciplinas de Direito Previdenciário e Organização Ju-
diciárias do Estado do Paraná somente serão objeto de argüi-
ção na prova preambular.

12. A lista de pontos do concurso constitui-se do Apêndice “1”
do Regulamento (Anexo à Resolução CSMP nº 001/2004).

12. No prazo da inscrição definitiva, o candidato encaminhará
prova de sua sanidade física e mental através de laudo, para o
que será fornecida guia pela Secretaria da Comissão de Con-
curso, que programará, pela ordem crescente do número de ins-
crições, a realização da inspeção por órgão oficial.
a. Para a expedição do laudo, o candidato deverá realizar, às
suas expensas, os seguintes exames:
1) Laboratorial:
- hemograma;
- soro lues;
- glicemia, uréia e creatinina;
- urina parcial;
- Machado Guerreiro.
2) De avaliação:
- oftalmológico;
- otorrinolaringológico;
- neurológico.
3) eletrocardiograma e eletroencefalograma.
b. O candidato que não comparecer, sem justa causa, à inspe-
ção de saúde, ou deixar de fazê-la no prazo suplementar conce-
dido, terá cancelada a respectiva inscrição.
c. Os laudos, elaborados e subscritos por 02 (dois) peritos mé-
dicos especialistas, serão sigilosos, fundamentados e conclusi-
vos a respeito da aptidão ou inaptidão do candidato ao exercí-
cio das funções do Ministério Público e, em havendo discor-
dância, será indicado um desempatador.
d. Ao candidato inabilitado assegurar-se-á acesso às conclu-
sões do laudo respectivo e pedido motivado de revisão, sob
pena de não conhecimento.

13. O Corregedor-Geral do Ministério Público sindicará a vida
pregressa dos candidatos.

14. Para ser admitido à prova preambular do concurso, o candi-
dato deverá exibir cédula de identidade civil ou documento
equivalente, com a sua respectiva fotocópia, acompanhada do
comprovante da inscrição, devidamente preenchido e assina-
do, o qual deverá ser impresso quando do acesso ao ‘site’ por
ocasião da verificação do deferimento de sua inscrição preli-
minar, conforme item 3, letra ‘j’. Para realizar as provas escri-
tas e oral, o candidato deverá exibir documento oficial de iden-
tidade civil ou equivalente.

15. Será eliminado o candidato que não comparecer pontual-
mente a qualquer prova ou exame, não se admitindo justificati-
va.

16. A Comissão de Concurso será composta pelo Procurador-
Geral de Justiça, que a presidirá, e por Membros do Ministério
Público e respectivos suplentes, eleitos pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, devendo a escolha recair pari-
tariamente entre os Procuradores e Promotores de Justiça da
mais elevada entrância, e por um representante da Ordem dos
Advogados do Brasil - Seção do Paraná, e seu suplente por esta
indicados, mediante solicitação do Procurador-Geral de Justi-
ça.

17. Informações adicionais serão prestadas na sede da Procura-
doria-Geral de Justiça ou através do site www.mp.pr.gov.br.

18. O pedido de inscrição, devidamente protocolado, implicará
no acolhimento por parte do candidato, das presentes instru-
ções e das condições previstas no Regulamento do Concurso.

19. Estarão sendo disponibilizados na sede da Procuradoria-
Geral de Justiça (Rua Marechal Hermes, 751, Centro Cívico,
Curitiba – PR) dois computadores, devidamente conectados à
Internet, para utilização dos candidatos que desejam fazer suas
inscrições.

Curitiba, 15 de janeiro de 2004

MARIA TEREZA ULLE GOMES
Procuradora-Geral de Justiça
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01ª VDT DE CURITIBA
AV VICENTE MACHADO 400 5o 10o. PISO

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMAÇÃO No 00004-2004

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para,
no prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que
segue descrito nos seguintes processos:

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 00972-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANGELA MARIA DA SILVA MILAO
Réu(s): SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S-A
Advogado(s): DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAIOLA
PR14305
QUERENDO, CONTRA-ARAZOAR RECURSO INTERPOS-
TO.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 01588-1994-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): APARECIDO LUCIO FERREIRA
Réu(s): BASTEC ASSIST TECN ESPECIALIZ TELEINFORM
LTDA
HSBC BANK BRASIL BANCO MULTIPLO
HSBC BANK BRASIL S-A BANCO MULTIPLO
Advogado(s): DENISE FILIPPETTO PR17946
DECLINAR O ATUAL ENDEREÇO DA RE, EM 10 DIAS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 02985-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE VALTUIR MITRUT
Réu(s): EMADEL ENGENHARIA E OBRAS LTDA
Advogado(s): DALVA MARLI MENARIM PR17215
QUERENDO, CONTRA-ARRAZOAR RECURSO ORDINA-
RIO INTERPOSTO.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 03168-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): PAULO FORTUNATO DA SILVA
Réu(s): CORITIBA FOOT BALL CLUB
Advogado(s): LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS PR8123
Despacho: FLS. 135.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 03393-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LEONILDA MARCONDES CARNEIRO
Réu(s): BANCO BANESTADO S-A
BANCO ITAU S-A
FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINADO
Advogado(s): NEI PEREIRA DE CARVALHO PR17900
INDALECIO GOMES NETO PR23465
QUERENDO, CONTRA-ARRAZOAR OS RECURSOS IN-
TERPOSTOS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 03698-1994-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VALTECIR SIDRAL
Réu(s): LAWLINK CONFECCOES LTDA
Advogado(s): CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO PR4636
QUERENDO, CONTRA-MINUTAR EMBARGOS A EXECU-
CAO INTERPOSTOS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 03855-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CELINA BATISTA DOS SANTOS
Réu(s): COSMO COOP DOS TRABALHADORES AUTONO-
MOS CURITIBA
MUNICIPIO DE CURITIBA
Advogado(s): GUIOMAR DA SILVA VIEIRA DOS SANTOS
PR20918B
RETIRAR CTPS ANOTADA DO AUTOR QUE SE EENCON-
TRA APENSA AOS AU
TOS.

PROCESSO TRT-PR-0001-PS 04367-2003-(15 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ROSELI RODRIGUES
Reclamada(S): CONSORCIO NACIONAL TEDESCO
Advogado(s): CASSIO ARIEL MORO PR32666
DEFERE-SE AO AUTOR MAIS 15 DIAS DE PRAZO, PRE-
CLUSIVO, PARA O
FIM DE LOCALIZAR O CORRETO ENDEREÇO DA EXE-
CUTADA.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 05350-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EDENOR ANTONIO FIORI
Réu(s): EMATER EMP PARANAENSE DE ASSIS TECN E
EXT RURAL

Justiça do Trabalho

Poder Judiciário
Federal

Varas do Trabalho da
Capital

Advogado(s): CRISTINA SIMOES LOPES CARUCIO
PR14717B
QUERENDO, CONTRA-ARRAZOAR RECURSO INTER-
POSTO.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 05583-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUZIA MARIA MATIOLA
Réu(s): BANCO BANESTADO S-A
A B ADMINISTRACAO DE SERVICOS LTDA
BANCO ITAU S-A
Advogado(s): ANDREA CUNHA CORREA PR24740
QUERENDO, CONTRA-ARRAZOAR RECURSO ADESIVO
INTERPOSTO.

PROCESSO TRT-PR-0001-PS 06233-2001-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): FABIANO DOS SANTOS
Reclamada(S): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUI-
ÇÃO
Advogado(s): AIRTON MIRANDA BOZZA PR8746
QUERENDO, CONTRAMINUTAR AGAVO DE INSTRU-
MENTO INTERPOSTO.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 07071-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLODOMIR MESSAGGI
Réu(s): NOVA FORMA ENGENHARIA E CONSTRUCOES
CIVIS LTDA
VALERIA MARIA DE OLIVEIRA KESIKOWSKI
LUIZ JOSE DE OLIVEIRA KESIKOWSKI
Advogado(s): JONAS BORGES PR30534
VISTAS AO AUTOR POR DEZ DIAS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 07386-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GESIEL DOS SANTOS PEPE
Réu(s): TRANSPORTADORA SIMONETTI LTDA
BUNGE FERTILIZANTES S-A
Advogado(s): JAMES WAHL PR19441
RETIRAR CARTA DE APRESENTACAO APENSA AS FLS.
172 DOS AUTOS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 10911-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): POLIANI MELO
Réu(s): COSMO COOP TRABALHADORES AUTONOMOS
CURITIBA
MUNICIPIO DE CURITIBA
Advogado(s): CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO PR4636
NAO HA QUE SE CONFUNDIR A FIGURA DO ADMINIS-
TRADOR DA SOCIE-
DADE COOPERATIVA E O INERENTE DEVER DE REPRE-
SENTACAO DA MES-
MA, COM A REPONSABILIZACAO PATRIMONIAL SOLI-
DARIA DAQUELE, NO
QUE, DIANTE DA NATUREZA JURIDICA DA EXECUTA-
DA, HA QUE SER
OBSERVADO O ARTIGO 49, IN FINE, DA LEI 5764-71. IN-
DEFIRO.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 11195-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALVACIR CORDEIRO
Réu(s): ARGRAS LTDA
MUNICIPIO DE CURITIBA
Advogado(s): JOSE NAZARENO GOULART PR10075
VISTAS AO AUTOR POR DEZ DIAS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 11293-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO BATISTA WONSOSKI
Réu(s): PIRES SERV DE SEGURANCA E TRANSP DE VA-
LORES LTDA
KVAERNER DO BRASIL LTDA
Advogado(s): LUIZ CLAUDIO CORDEIRO BISCAIA
PR17982
ANA BEATRIZ RAMALHO DE OLIVEIRA PR23010
VISTAS AO REUS POR DEZ DIAS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 12214-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ROSALINA PEREIRA
Réu(s): HDF TRAJES E EVENTOS LTDA
STUDIO CAMARIM
Advogado(s): SANDRO LUNARD NICOLADELI PR22372
FRENTE AOS ELEMENTOS CONSTANTES DA CERTIDÃO
DE FLS. 171, IN-
DEFIRO O PEDIDO EM QUESTAO.
INTIME-SE O EXEQUENTE PARA, EM 10 DIAS, INDICAR
O LOGRADOURO
DAS EXECUTADAS E-OU DE SEUS REPRESENTANTES
LEGAIS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 17203-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIO SOUZA PIRES
Réu(s): COSMO COOP DOS TRABALHADORES AUTONO-
MOS CURITIBA
FAS FUNDACAO DE ACAO SOCIAL
MUNICIPIO DE CURITIBA
Advogado(s): JULIANA MARTINS PEREIRA PR26382
RETIRAR CTPS ANOTADA, QUE SE ENCONTRA APEN-
SA AOS AUTOS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 18271-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCOS CARDOSO
Réu(s): COPEL COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA
COPEL GERACAO S-A
COPEL DISTRIBUIÇÃO S-A
COPEL TRANSMISSAO S-A
COPEL TELECOMUNICACOES S-A
COPEL PARTICIPACOES S-A
FUNDACAO COPEL PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SO-
CIAL
Advogado(s): MONICA LEBOIS PR16003
CHRISTIAN SCHRAMM JORGE PR25957
ADRIANO NOGUEIRA PR28321
EM 10 DIAS, MANIFESTAR-SE ACERCA DOS ESCLARE-
CIMENTOS DO PE-
RITO.

PROCESSO TRT-PR-0001-CS 19062-1998-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): RUFINO DE OLIVEIRA
Requerido(s): REDE FERROVIARIA FEDERAL S-A (EM
LIQUIDACAO)
Advogado(s): JUSSARA OLIVEIRA LIMA KADRI PR12382
QUERENDO E NO PRAZO LEGAL, OFERECER SUAS
RAZÕES DE CONTRARIE
DADE A IMPUGNACAO OFERECIDA PELO EXEQUEN-
TE AS FLS. 481-485.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 19092-2000-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ROSELI KLEN
Réu(s): ABIGAIL ZIMMERMANN DA SILVA
Advogado(s): MARIA GOMES SAMPAIO PR10522
LEONARDO CASAGRANDE PR24819
TOMAR CIÊNCIA DA DECISÃO DE FLS. 159-162.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 19301-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUIZ LAERTES PORTELA DA LUZ JUNIOR
Réu(s): ARO LOCACOES E SERVICOS LTDA
Advogado(s): IRINA MOREIRA DA FONSECA PR16655
EM DEZ DIAS, COMPARECER EM SECRETARIA PARA
RETIRAR SUA CTPS,
QUE SE ENCONTRA JUNTADA AS FLS. 60 DOS AUTOS,
FICANDO DESDE
JÁ AUTORIZADO O DESENTRANHAMENTO.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 19739-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE CARLOS PEREIRA LEVINO
Réu(s): TAKO NOBRE SNOOKER BAR LTDA
NOEDI BITTENCOURT MARTINS
Advogado(s): JOSMAR GOMES DE ALMEIDA PR15873
VISTAS AO RÉU POR DEZ DIAS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 19783-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VERA LUCIA HAUER GAI
Réu(s): PRE ESCOLA BRILHO DO SOL
Advogado(s): ROSALINA MUSTASSO GARCIA PR27551
DISPONIBILIZE-SE A AUTORA, AS GUIAS DE TRCT E SD-
CD, PARA LE
VANTAMENTO DOS DEPOSITOS FUNDIARIOS E HABI-
LITACAO NO PROGRA-
MA DE SEGURO DESEMPREGO, FIXANDO-SE A PRE-
SENTE DATA COMO TER
MO INICIAL A HABILITACAO. FORMECA-SE CÓPIA DA
PRESENTE.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 24620-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCOS ROBERTO GASPARIN
Réu(s): FMG DO BRASIL IND. E COM. LTDA
Advogado(s): TERLEINE INES DE LIMA SCHENKEL
PR10387
CONSIDERANDO QUE A MULTA FIXADA EM SEDE RES-
CISORIA FAVORECE
O AUTOR, INTIME-SE-O, NA PESSOA DA PROCURADO-
RA CONSTITUIDA A
FL. 34, PARA EM 10 DIAS, INFORMAR O ATUAL PARA-
DEIRO DA RE E-
OU DE SEUS REPRESENTANTES LEGAIS

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 25197-1997-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GILMAR DA SILVA
Réu(s): ALVORADA SEGURANCA BANCARIA E PATRI-
MONIAL LTDA
NELSON RODRIGUES
THAIS RODRIGUES
TANIA RODRIGUES
WAGNER ANTONIO RODRIGUES
SIMONE REGINA PAOLETTI
Advogado(s): ANDRE LUIZ AMANCIO PINTO PR12864
INDEFIRO, NOS EXATOS TERMOS DO ARTIGO 711, DO
CPC (SEGUNDA
PARTE). INTIME-SE.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 27341-1995-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LOURDES APARECIDA MAINARDES
Réu(s): PRESTO LABOR ASSESSORIA CONSULTORIA
PESSOAL LTDA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado(s): SANDRA REGINA DE MATTOS BERTOLET-
TI PR11245
GARANTIDA A EXECUCAO COM O DEPOSITO DE FL.
559, INTIME-SE A
CAIXA ECONOMICA FEDERAL PARA OS EFEITOS DO
ARTIGO 884 DA CLT

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 29944-1999-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): HERMOGENES DE SOUZA
Réu(s): LANIS LUS INSTALADORA PRESTADORA SER-
VICOS LTDA
NET PARANA COMUNICACOES LTDA
Advogado(s): JOSE ANTONIO CORDEIRO CALVO PR11552
QUERENDO, CONTRAMINUTAR EMBARGOS A EXECU-
CAO INTERPOSTOS.

PROCESSO TRT-PR-0001-RT 39221-1996-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 01ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): PAULO BERNARDES DA SILVEIRA
Réu(s): LAGUARDIA VIGILANCIA E SEGURANCA S-C
LTDA
Advogado(s): DARVIN FOCHT PR18477
VISTAS AO AUTOR POR DEZ DIAS.

06ª VDT DE CURITIBA
AV VICENTE MACHADO 400 4o 7o. PISO

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMAÇÃO No 00003-2004

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para,
no prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que
segue descrito nos seguintes processos:

PROCESSO TRT-PR-0006-ACp 00033-2004
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SINAEP SINDICATO DOS ADMINISTR DO EST
DO PARANA
Réu(s): EMATER EMP PARANAENSE DE ASSIS TECN E
EXT RURAL
Advogado(s): CHRISTHYANNE REGINA BORTOLOTTO
PR22813
-Para a realizacao da audiencia inicial foi designado o dia
26-02-2004, as 14h10min;
-A pretensao de antecipacao dos efeitos da sentenca sera
apreciada apos o oferecimento de defesa.

PROCESSO TRT-PR-0006-EAEJ 00052-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Exequente(S): EDSON LUIS KRUG
Executado(S): GUARDA URBANA PONTAGROSSENSE
SERV GER VIG LTDA
Advogado(s): INES ROSOLEM PR19205
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao devolvidos ao
arquivo provisorio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 00080-1990
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): TATJANA BERGMAN SABOIA
Réu(s): CEFET-CENTRO FED.ED.TECNOL.DO PR
Advogado(s): MARCIA REGINA RODACOSKI PR13601
Juntar CÓPIA da DECISÃO proferida na acao rescisoria, em
20
dias, bem como comprovar o transito em julgado da referida
DECISÃO.

PROCESSO TRT-PR-0006-MC 00083-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARIA OSNEIDA DOMINGUES
Réu(s): PORTAO GOLDEN BINGO
M & M JOGOS E ENTRETENIMENTOS LTDA
Advogado(s): EVERSON NAZARIO PR31550
Vista do oficio de folhas 75-76, devendo os requerentes mani
festarem-se sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 10
dias.

PROCESSO TRT-PR-0006-MC 00100-2003
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLAUDINEIA MARIA DA COSTA
Réu(s): ROYAL PALACE BINGO DIVERSOES LTDA
BAVARIUM PARK RESTAURANTE E CHOPARIA LTDA
BAVARIUM PARK RESTAURANTE E CHOPARIA LTDA (2)
Advogado(s): CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO
PR20812
Devera o procurador do Autor, no prazo de 48 horas, subscre
ver a PETIÇÃO protocolada sob numero 307767, sob pena de
nao
conhecimento.

PROCESSO TRT-PR-0006-EAEJ 00151-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Exequente(S): JOAO LUIZ PAMPUCH
Executado(S): TELINSTAL EQUIP SERV TELEINFORMA-
TICA LTDA
Advogado(s): CIZALE DALL’AGNOL PR14802
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-MC 00180-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA



206206206206206 4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004

Autor(es): MARILES SECCO
Réu(s): LOJA DE MOVEIS 5200 LTDA
Advogado(s): CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI
PR20029
Considerando que os valores bloqueados (fls.23 e 87) sao in
fimos em relacao ao valor do credito, manifeste-se sobre o
prosseguimento do feito.

PROCESSO TRT-PR-0006-ACPg 00211-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): BRASED BRASIL EMPREENDIMENTOS DES-
PORTIVOS LTDA
Réu(s): JULIO CEZAR GALICO
Advogado(s): CARISI MARA ARPINI MIGUEL PR18513
Informar o atual ENDEREÇO do Consignado.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 00876-1989-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): REINALDO ALVES CARDOSO
Réu(s): BRDE-BANCO REG. DE DESENVOLVIMENO DO
EXTREMO SUL
Advogado(s): DALTON LEMKE PR5594
Quitar o saldo remanescente, sob pena de expropriacao dos
bens penhorados a folha 806.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 00946-1991-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): IONE SALETE TURMENA
Réu(s): CASA DOS RADIADORES LTDA
Advogado(s): PAULO ROBERTO BURMESTER MUNIZ
PR14325
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao devolvidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-PS 00988-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): EDSON DE SOUZA
Reclamada(S): COMPANHIA GZM DE DISTRIBUIÇÃO
GAZETA MERCANTIL S-A
Advogado(s): MARCOS GOMES SALVADOR PR13207
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 01143-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SAMIR SAYD
Réu(s): DAMJ SERVICOS GERAIS MONITOR ELETRONI-
CO LTDA(ME)
Advogado(s): PAULO SOARES SC7208B
apresentar calculos de liquidacao de sentenca, bem como jun
tar CTPS do Autor.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 01233-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALMIR ALVES DE ALMEIDA
Réu(s): ABSOLUTA SEGURANCA PATRIMONIAL S-C
LTDA
ESTADO DO PARANA (PROCURADORIA GERAL DO ES-
TADO)
Advogado(s): EDSON FRANCISCO ROCHA FILHO PR21396
indique bens a penhora, ou requeira o que entender de direi
to. No silencio, os autos serao remetidos ao arquivo proviso
rio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 01242-1990-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCOS ANTONIO HUBERT
Réu(s): SISCO-SISTEMAS E COMPUTADORES S-A
Advogado(s): LUIZ SALVADOR PR5439
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 01276-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): PAULO CESAR DA COSTA
Réu(s): PHILIP MORRIS BRASIL S-A
KRAFT LACTA SUCHARD BRASIL S-C
Advogado(s): DANIEL CORREA POLAK PR27619
Face a CERTIDÃO negativa de folha 1084, informe o correto
endereco da testemunha Edilson Nunes Barbosa ou, alternativa
mente, traze-la para prestar depoimento, independentemente
de INTIMAÇÃO, sob pena de presumir-se que desistiu da pro-
ducao da prova.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 01340-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LEANDRO ROBSON BARBOZA
Réu(s): ASSESSORIA EMPRESARIAL APTUS LTDA
BRAFER CONSTRUCOES METALICAS S-A
Advogado(s): ROSSANNA ALVES MOURE PR15835
Informar o atual ENDEREÇO da primeira Re.

PROCESSO TRT-PR-0006-PS 01819-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): NILCEU LOPES DOS SANTOS
Reclamada(S): TORRES E COSTA LTDA
ESTRUTURAL RH TRABALHOS TEMPORARIOS LTDA
VOLTORAGUI ENGENHARIA LTDA
Advogado(s): VALDOMIRO SANTIN PR18272
da disponibilidade de guia de retirada junto a CEF.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 01848-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ROBERTO MOTA FERREIRA
Réu(s): FARMACIA PIANCOFARMA LTDA
RAIMUNDO VIANA PIANCO
Advogado(s): JOSE NAZARENO GOULART PR10075
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 02165-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VILMA FURTADO SILVA
Réu(s): EMATER EMP PARANAENSE DE ASSIS TECN E
EXT RURAL
Advogado(s): WILSON RAMOS FILHO PR10285
Informar o atual andamento da RT 1584-1997.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 02239-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): IVETE LEITE DUARTE
Réu(s): GLS PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA (ME)
Advogado(s): LOURIVAL BARAO MARQUES PR9109
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 02247-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO MARIA DA CRUZ
Réu(s): ZAMPIERI QUADROS & CIA LTDA
Advogado(s): JOSE NAZARENO GOULART PR10075
da disponibilidade de guia de retirada junto ao Banco do Bra
sil.

PROCESSO TRT-PR-0006-PS 02668-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): DIRCEU TOKARSKI BORGES
Reclamada(S): PARRILA COMÉRCIO DE ALIMENTOS E
BEBIDAS LTDA
FABIO ZUFFO
GUSTAVO ZUFFO
Advogado(s): EDSON MASSARO POSTALLI PR16715
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-PS 02671-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): FERNANDO JASLUK
Reclamada(S): CAPITAL LIMPEZA E CONSERVACAO S-C
LTDA
ASSOCIACAO MORADIAS CONJUNTO RESIDENCIAL
BARIGUI
Advogado(s): ALESSANDRA LILIAN DE OLIVEIRA
PR24676
Compareca o autor em Juizo, para ratificacao, em audiencia,
dos termos do acordo apresentado por PETIÇÃO, no prazo de
10 dias, no horario compreendido entre 13h e 13h30.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 02686-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): TYRONE DE SOUZA GOMES
Réu(s): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado(s): JOAO CORREA SOBANIA PR11173
Vista dos calculos de liquidacao complementares de folhas
480 e seguintes, pelo prazo preclusivo de 10 dias.

PROCESSO TRT-PR-0006-PS 02855-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): JORGE SILVA GUSMAO
Reclamada(S): CONDOMINIO EDIFICIO LILIAN
Advogado(s): LISSANDRA REGINA RECKZIEGEL PR24727
apresentar calculos de liquidacao de sentenca.

PROCESSO TRT-PR-0006-PS 02889-2003
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): NADIR ZOMER
Reclamada(S): LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA
Advogado(s): ELAINE MARTINS DE PAIVA PR24464
da EXTINÇÃO do processo sem julgamento do MÉRITO.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 02936-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE CARLOS MALTEMPI
Réu(s): AURORA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
HSBC BANK BRASIL S-A BANCO MULTIPLO
Advogado(s): ADRIANA FRAZAO DA SILVA PR31413
indique bens a penhora, ou requeira o que entender de direi
to. No silencio, os autos serao remetidos ao arquivo proviso
rio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03259-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JEAN CARLO MESQUITA PIRES
Réu(s): ESTADO DO PARANA (PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO)
Advogado(s): RITA DE CASSIA PILONI PR14504
apresentar calculos de liquidacao de sentenca.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03278-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA

Autor(es): APARECIDA MOLITOR
Réu(s): MASSAPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA
SUL MASSAS INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA
Advogado(s): NORTON PASSOS WALDRAFF PR18884
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03280-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EVA SOUZA DE OLIVEIRA
Réu(s): MASSAPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA
SUL MASSAS INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA
FABIEN LUIS SCHIRATO
LUIS EGISTO GILBERTO SCHIRATO
LIGIA MALTA SCHIRATO
FABIO AMARO
Advogado(s): NORTON PASSOS WALDRAFF PR18884
indique bens a penhora, ou requeira o que entender de direi
to. No silencio, os autos serao remetidos ao arquivo proviso
rio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03283-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE CARLOS FERREIRA
Réu(s): MASSAPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA
SUL MASSAS INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA
FABIEN LUIS SCHIRATO
LUIS EGISTO GILBERTO SCHIRATO
LIGIA MALTA SCHIRATO
FABIO AMARO
Advogado(s): NORTON PASSOS WALDRAFF PR18884
indique bens a penhora, ou requeira o que entender de direi
to. No silencio, os autos serao remetidos ao arquivo proviso
rio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03287-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JUCIMARA PAULISTA RIBEIRO CORDEIRO
Réu(s): MASSAPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA
SUL MASSAS INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA
FABIEN LUIS SCHIRATO
LUIS EGISTO GILBERTO SCHIRATO
LIGIA MALTA SCHIRATO
FABIO AMARO
Advogado(s): NORTON PASSOS WALDRAFF PR18884
indique bens a penhora, ou requeira o que entender de direi
to. No silencio, os autos serao remetidos ao arquivo proviso
rio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03295-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SILVANO ANDRADE SANTOS
Réu(s): MASSAPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA
SUL MASSAS INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA
FABIEN LUIS SCHIRATO
LUIS EGISTO GILBERTO SCHIRATO
LIGIA MALTA SCHIRATO
FABIO AMARO
Advogado(s): NORTON PASSOS WALDRAFF PR18884
indique bens a penhora, ou requeira o que entender de direi
to. No silencio, os autos serao remetidos ao arquivo proviso
rio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03304-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE CARLOS FERREIRA
Réu(s): SUL MASSAS INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA
LIGIA MALTA SCHIRATO
FABIO AMARO
Advogado(s): NORTON PASSOS WALDRAFF PR18884
indique bens a penhora, ou requeira o que entender de direi
to. No silencio, os autos serao remetidos ao arquivo proviso
rio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03309-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): WEBER LIMA DE CARVALHO
Réu(s): SUL MASSAS INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA
LIGIA MALTA SCHIRATO
FABIO AMARO
Advogado(s): NORTON PASSOS WALDRAFF PR18884
indique bens a penhora, ou requeira o que entender de direi
to. No silencio, os autos serao remetidos ao arquivo proviso
rio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03313-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCELO DOS SANTOS
Réu(s): SUL MASSAS INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA
Advogado(s): NORTON PASSOS WALDRAFF PR18884
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03427-1999
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JUAREZ FERNANDES

Réu(s): POSTO DE SERVICOS ACALANTO LTDA
Advogado(s): EMIR BARANHUK CONCEICAO PR18538
CARLOS ROBERTO MENOSSO PR8632
Acordo homologado. Custas processuais pela Re, no importe
de
R$ 248,00, que deverao ser recolhidas no prazo de 05 dias,
sob pena de execucao. Devera a Re, tambem, no mesmo prazo,
efetuar o pagamento das despesas com honorarios contabeis no
valor ora fixado de R$ 300,00, sob pena de execucao. Devera
a Re, ainda, efetuar o recolhimento das contribuicoes soci
ais, com comprovacao nos autos, no prazo de 10 dias subse
quentes a exigibilidade da ultima contribuicao, sob pena de
execucao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03507-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ELIANE CORREA DOS SANTOS
Réu(s): AJITEL MANUFATURA COMPON ELETR ELETRO-
NICOS LTDA
Advogado(s): FLAVIO DIONISIO BERNARTT PR11363
apresentar calculos de liquidacao de sentenca.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03608-2003
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALTAIR DE OLIVEIRA
Réu(s): LUPE ENGENHARIA & CONSTRUCOES LTDA
MUNICIPIO DE CURITIBA
Advogado(s): EDGAR JOSE DOS SANTOS PR29698B
Decorrido prazo para ratificacao do acordo. Informe a parte
Autora se tem interesse no prosseguimento do feito, sob pena
de EXTINÇÃO do processo sem julgamento do MÉRITO.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 03939-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): AGUINALDO MARTINS BUENO
Réu(s): PLASTIPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Advogado(s): JOANES EVERALDO DE SOUSA PR22558B
VISTA DO LAUDO PERICIAL

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 04128-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ACIMAR JOSE KUSDRA
Réu(s): TIBAGI LTDA
Advogado(s): MARCOS CESAR DE ALMEIDA KLUPPEL
PR32501
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 04248-1993-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GERSON NEREU MALHEIRO
Réu(s): VIGILANCIA ESPECIALIZADA UNIPRES LTDA
JOSE WANDERLEY DE ARAUJO
RUTE GRUBER DE ARAUJO
Advogado(s): NIVALDO MIGLIOZZI PR12902
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 04249-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MANOEL DA SILVA SANTOS
Réu(s): LEMOS DANOVA ENGENHARIA E EMPREENDI-
MENTOS LTDA
Advogado(s): ILSON NEY BEMBEM PR4101
indique outros bens passiveis de penhora visando a integral
garantia da execucao ou requeira o que entender de direito.

PROCESSO TRT-PR-0006-PS 04451-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): SIMONE REGINA DE CARVALHO
Reclamada(S): KATAI VIAGENS E TURISMO LTDA
Advogado(s): ALESSANDRA LILIAN DE OLIVEIRA
PR24676
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, sera expedido mandado para
penhora do bem nomeado a folha 158, podendo o Sr. Oficial
proceder o reforco na penhora, se necessario.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 04556-1999
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARIA DE FATIMA FREITAS
Réu(s): ANDYARA MARIA DE MENEZES
Advogado(s): JUAREZ BORTOLI PR16371
CLOVIS MOTTIN PR17829
DA DISPONIBILIDADE DE GUIA DE RETIRADA EM PROL
DA RECLAMANTE
JUNTO A CEF.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 04886-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ADRIANO VIEIRA
Réu(s): KAFMANN & SCHOLL LTDA
CERAMICA TACTO LTDA
OVETRIL DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
Advogado(s): VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR PR23864
Juntar CTPS do Autor aos autos.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 05024-1998
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SANDRO MARCIO VIDAL
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Réu(s): ETSUL TRANSPORTES LTDA(MF)S CLEMENCEAU
CALIXTO
Advogado(s): IVAN GONCALVES MARTINS PR26218
da disponibilidade de uma guia de retirada junto ao Banco do
Brasil.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 05353-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANDERSON MARCELO DE LIMA
Réu(s): CARGA E DESCARGA UNIAO LTDA
OURO VERDE TRANSPORTES E LOCACAO LTDA
Advogado(s): CARLA CIENDRA COSTA PR22011
ERNANI KAVALKIEVICZ JUNIOR PR31082
da prolacao da sentenca que acolheu em parte os embargos de
claratorios.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 05391-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LENI SILVA DE ARAUJO
Réu(s): MEDCLIN CLINICA DA MULHER E DA CRIANCA
LTDA
Advogado(s): VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR PR23864
da disponibilidade de guia de retirada junto ao Banco do Bra
sil.

PROCESSO TRT-PR-0006-PS 05396-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): WILSON EMERSON XAVIER
Reclamada(S): KAFMANN & SHOLL LTDA
ALFREDO ERVINO SCHOLL
FREDERICO KAFMANN FILHO
Advogado(s): ANA LUIZA MANZOCHI PR24824
Fornecer o correto e atualizado ENDEREÇO do segundo Reu-
ALFREDO ERVINO SCHOLL, sob pena de EXTINÇÃO do
processo sem
julgamento do MÉRITO.

PROCESSO TRT-PR-0006-PS 05436-2003
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ANDREIA CRISTINA PEGO
Reclamada(S): WELLINGTON PAROSHI
Advogado(s): EMERSON LUIZ SCHMIDT PR19096
KARLA NEMES PR20830
Processo extinto sem julgamento do MÉRITO.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 05531-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): BRAULIO ANDRE DE OLIVEIRA JARDIM
Réu(s): TORREGROSSE & CIA LTDA
Advogado(s): ADOLFO IVANKIO PR22014
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 05555-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSUE MENDES
Réu(s): MADERJE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
Advogado(s): JEFERSON LUIZ LUCASKI PR25888
Comprovar o recolhimento das custas processuais, sob pena de
execucao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 05561-1997
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CREUSA JOSE TEODORO
Réu(s): LABOTANICK NUTRILATINA LAB ASSOCIADOS
LTDA
Advogado(s): ADRIANE DE ARAGON FERREIRA PR17279
DA DISPONIBILIDADE DE GUIA DE RETIRADA EM PROL
DA RECLAMADA
JUNTO A CEF.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 05563-1998-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ARILDO SANTOS
Réu(s): PANIFICADORA E MERCEARIA IZALTINO LTDA
Advogado(s): DEBORA FABIA DO NASCIMENTO PR22515
Pagar as despesas pendentes (custas e honorarios contabeis),
sob pena de expropriacao dos bens penhorados (fl.272).

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 05828-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VALDEVINO LUZ COSTA
Réu(s): LITORANEA EXPRESS LTDA
Advogado(s): MIRIAN DE FATIMA KNOPIK PR11616
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 05872-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE HENRIQUE FERREIRA
Réu(s): DON MAX COMÉRCIO DE MASSAS ALIMENTI-
CIAS LTDA(ME)
Advogado(s): JANE SILVA PR19671
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 05994-1994-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MAURO PIRES

Réu(s): BANCO DE CREDITO REAL DO RIO GRANDE DO
SUL S-A
Advogado(s): EVANDRO LUIS PEZOTI PR25741
VIVALDO SILVA DA ROCHA PR3586
da prolacao da sentenca que acolheu os embargos a execucao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 06065-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JORGE LUIS PECHIBELLA
Réu(s): INVEST EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA
Advogado(s): ROSANE LOYOLA BASSO PR21440
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 06175-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUIZ CARLOS PENTEADO
Réu(s): PRIMEIRO MUNDO TRANSPORTES RODOVIARI-
OS LTDA
ANTONIO CARLOS SENEME JUNIOR
Advogado(s): OLIMPIO PAULO FILHO PR5815
ciência da pesquisa de fls.281-284, para que se manifeste so
bre a execucao em curso ou requeira o que entender de direi
to.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 06258-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JORGE PORTULIAK
Réu(s): ROYAL PALACE BINGO E DIVERSOES LTDA
Advogado(s): PATRICIA DUTRA DA SILVA PR21561B
Entregar as guias do seguro-desemprego, sob pena de pagar in
denizacao por quantia equivalente a tres quotas.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 06260-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUIZ CARLOS LUCIO DE OLIVEIRA
Réu(s): LUMA EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA S-C
LTDA
Advogado(s): GERALDO CARLOS DA SILVA PR6631
apresentar calculos de liquidacao de sentenca.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 06279-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VALTER CARDOSO ALVES
Réu(s): BONFANTE & ALCANTARA LTDA
ESCOELETRIC LTDA
Advogado(s): JOSE NAZARENO GOULART PR10075
Informar o atual ENDEREÇO da primeira Re.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 06626-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GERSON GOMES DE ARAUJO
Réu(s): EMPREITEIRA JS BRAZAO LTDA
Advogado(s): CASEMIRO LAPORTE AMBROZEWICZ
PR21712
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao devolvidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 06680-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): OLIVIO DOS SANTOS
Réu(s): TRANSPORTES LAMPIAO LTDA
DANONE S-A
Advogado(s): LISIMAR VALVERDE PEREIRA PR12338
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 06869-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIETTA MESQUITA
Réu(s): POSTO 200 MILHAS LTDA
Advogado(s): CRISTALDO SALLES ZOCCOLI PR13789
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 07090-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE DEOLINDO DO ESPIRITO SANTO
Réu(s): EROS DOS REIS E CIA LTDA (ME)
COMISSARIA GALVAO S-A
Advogado(s): RITA DE CASSIA TENCZUK PR14340
DEVERA INFORMAR O ATUAL ENDEREÇO DA 1a
RECLAMADA,OU REQUERER
O QUE ENTENDER DE DIREITO.
NO SILENCIO, OS AUTOS SERAO REMETIDOS AO AR-
QUIVO PROVISORIO

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 07484-1995-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIO DOS SANTOS CASTILHO
Réu(s): CONSTRUTORA AMBIENTE LTDA
RAMIRES MOACIR POZZA
JORGE THEODOCIO ATHERINO
Advogado(s): JOSE NAZARENO GOULART PR10075
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a

execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 07570-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VALTER MARTINS DE RAMOS
Réu(s): AM ASSIS DE MIRANDA EMPREEND IMOBILIA-
RIOS LTDA
RETA IMOVEIS S-C LTDA
Advogado(s): CARLA MARISTER DE ANGELO SANTIN
PR31634
Informar o atual ENDEREÇO da primeira Re.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 07571-1992
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): INGRID CRISTIANI CAZMIRSEKE DOS SANTOS
Réu(s): DALBRAS INDÚSTRIA QUIMICA LTDA
Advogado(s): LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA PR8322
Indeferido, por ora, o pedido de liberacao de valores ao cre
dor Luiz Carlos Coelho da Cunha, reportando-se ao despacho
de fls.434, por seus proprios fundamentos.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 07675-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): RUBIA ANDRADE FAGUNDES
Réu(s): A B ADMINISTRACAO DE SERVICOS LTDA
BANCO BANESTADO S-A
BANCO ITAU S-A
Advogado(s): NEI PEREIRA DE CARVALHO PR17900
ANDREA CUNHA CORREA PR24740
ANTONIO CELESTINO TONELOTO PR8761A
da prolacao da sentenca que deu provimento parcial aos em
bargos de declaracao da Autora e da primeira Reclamada.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 07822-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUIS EDUARDO MARTINS
Réu(s): RUBENICH E RIBEIRO LTDA
ALVARO PRESTES RIBEIRO
GILENO BERT RUBENICH
Advogado(s): EMIR BARANHUK CONCEICAO PR18538
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao devolvidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 07932-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ROSANA RIBEIRO DE SOUZA
Réu(s): EDITORA SILVANELLI LTDA
EDITORA EDIAL ALVARENGA LTDA
EDITORA LUZ DO SABER LTDA
Advogado(s): MARCELO ALEXANDRE MENDES OLIVEI-
RA SP147129
vista dos calculos apresentados, sob pena de preclusao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 07942-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NELSON ALVES DOS SANTOS
Réu(s): ADEMIR DA SILVA AMARAL
CIMA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS
Advogado(s): ALTAMIRO ALVES DOS SANTOS PR22025
da prolacao da sentenca que acolheu em parte o pedido.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 08026-2003
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUIZ MENDES DA SILVA
Réu(s): SQUADRUS IMPERMEABILIZANTES LTDA PR
Advogado(s): JOSE INACIO COSTA FILHO PR13715
Da EXTINÇÃO do processo sem julgamento do MÉRITO.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 08262-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SILVIO JOSE HRECZUCK
Réu(s): MARKNEW MAO DE OBRA TEMPORARIA LTDA
CAVO COMPANHIA AUXILIAR DE VIACAO E OBRAS
MUNICIPIO DE CURITIBA
Advogado(s): CESAR AUGUSTO KATO PR22910
Fornecer o correto e atualizado ENDEREÇO da primeira Re
ou
de seus socios, sob pena de EXTINÇÃO do processo sem julga
mento do MÉRITO.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 08328-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCO ANTONIO MARTINS
Réu(s): CRYSTAL ADMINISTRADORA DE SHOPPING
CENTERS LTDA
Advogado(s): JOELCIO FLAVIANO NIELS PR23031
apresentar calculos de liquidacao de sentenca.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 08808-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUZIA REGINA CERIZZA
Réu(s): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado(s): GLEIDEL BARBOSA LEITE JUNIOR PR17808
da interposicao de recurso ordinario pelo Reu.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 08850-2000
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ARILDO DA SILVA
Réu(s): ELECTROLUX DO BRASIL S-A
Advogado(s): CARLOS ROBERTO RIBAS SANTIAGO
PR6405
juizo garantido para os efeitos do artigo 884 da CLT.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 08855-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE LUIZ FELIX
Réu(s): METROPOLITANA VIGILANCIA COML E INDL
LTDA
Advogado(s): VITAL CASSOL DA ROCHA PR19765
apresentar calculos de liquidacao de sentenca.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 08979-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JAIR JOSE PAUL
Réu(s): IECSA GTA TELECOMUNICACOES LTDA
BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): GIOVANI DA SILVA PR18452
Comprovar o recolhimento previdenciario devido, sob pena de
execucao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 09123-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GILBERTO RODRIGUES PEGORARA
Réu(s): MFG COMÉRCIO DISTRIBUIÇÃO PROD ALIMEN-
TICIOS LTDA
L SIKORA & CIA LTDA
Advogado(s): ROSI GLORIA MARTINS DA CUNHA
PR25324B
Comprovar o recolhimento previdenciario ainda devido, sob
pe
na de execucao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 09131-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARIA FLORENTINO SILVA
Réu(s): SMA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES
S-A
PALHETA REFEICOES COLETIVAS LTDA
Advogado(s): VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR PR23864
apresentar calculos de liquidacao de sentenca.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 09327-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLEIDE NEGRI DOS SANTOS
Réu(s): BANCO BANESTADO S-A
BANCO ITAU S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
INES ESTANISLAVA PUCCI PR26201
Vista as partes, pelo prazo comum de 05 dias, dos protocolos
de fls.718-720 e 722-724 encaminhados pela Universidade Tuiu
ti do Parana.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 09542-1996-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MIGUEL DREBKE
Réu(s): MARCHIORO & MACHADO LTDA
Advogado(s): RODRIGO BROWN DE OLIVEIRA PR21774
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-CS 09679-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): JOSE CARLOS RUDY
Requerido(s): BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): EDIVALDO BRUZAMOLIN SILVA DA ROCHA
PR19471
apresentar calculos de liquidacao de sentenca em conformida
de com o item I do despacho de folha 84. No silencio, os au
tos serao remetidos ao arquivo.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 09774-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO ARAUJO DANTAS
Réu(s): DOM COSTELO COMÉRCIO DE CARNES LTDA
MANOEL GONÇALVES
Advogado(s): ORANDI ALMEIDA PR18518
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 09984-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DILAMAR FARIAS DE SOUZA
Réu(s): M&M BAR DANCANTE LTDA
MAURICIO FERNANDO PEREIRA
MAURICIO NATEL DE CAMARGO
Advogado(s): CARMEN ESTER ROMERO PR18409
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 10210-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): AMANDA GAPSKI
Réu(s): ACM PROMOCOES ESPORTIVAS LTDA
Advogado(s): DANIELA ANZUATEGUI D’ASSUMPCAO
SABATKE PR22065
Juntar o documento requerido pelo INSS.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 10252-1992
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GILSON LUIZ PEREIRA
Réu(s): INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANA
Advogado(s): MARCELO ALESSI PR16272
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juizo garantido para os efeitos do artigo 884 da CLT.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 10277-1996
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CARLOS ROBERTO FEITOSA
Réu(s): BANCO ABN AMRO S-A
Advogado(s): SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES
PR6472
Ciência da DECISÃO de folhas 685 a 687.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 10530-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): APARECIDO SOARES ANTUNES
Réu(s): CERAMICAS KLEMTZ LTDA
Advogado(s): ANDRE PEREIRA DA SILVA PR22884
Ante o silencio do Juizo da Quinta Vara do Trabalho de Curi
tiba, manifeste-se sobre o prosseguimento do feito.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 10541-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARINES DOS SANTOS SERAFINI
Réu(s): PARCERIA LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA
CONSTRUTORA TOMASI LTDA
COLEGIO ADVENTISTA BOMRETIRO
Advogado(s): ERNANI KAVALKIEVICZ JUNIOR PR31082
indique bens passiveis de penhora de propriedade do RÉU ou
requeira o que entender de direito. No silencio, os autos se
rao remetidos ao arquivo provisorio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 10678-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JAQUELINE CLAUDINO
Réu(s): SENCO RGIS DE INVENTARIOS LTDA
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
Advogado(s): DENILSON JANDERSON TROMBETTA
PR26236
da interposicao de recurso ordinario pela primeira Re.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 11087-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JORLINDA DO CARMO DE OLIVEIRA
Réu(s): FEIJO PRODUTOS FARMACEUTICO LTDA
SELMA DE SOUZA CASTRO
Advogado(s): ELIANE T MACHADO DE SOUZA PR16581
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 11508-2002
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SERGIO RICARDO MENEZES GUERRERA
Réu(s): ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOSSA SENHORA
DE FATIMA
ASSOCIACAO DE ENSINO ANTONIO LUIZ
ASSOCIACAO DE ENSINO NOSSA SENHORA DE FATI-
MA
COLEGIO PALOTTI
ASSOCIACAO DE ENSINO VERSALHES
Advogado(s): VALDYR ARNALDO LESSNAU PERRINI
PR14015
MARCIA DOS SANTOS BARAO PR15274
Foi designado o dia 19-03-2004, as 10h20min., para a realiza
cao da audiencia de instrucao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 11880-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUIZ RICARDO SANCHES
Réu(s): OSMAN PIERRI JUNIOR (MF) S MOLOTOV PAS-
SOS
DJALMAR FRIDLUND
Advogado(s): MARLY CELIA UTIME PR18740
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 12101-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EDER DE ABREU SILVA
Réu(s): BENEDITO AFONSO DE SOUZA
ANA PAULA RIBEIRO GONCALVES
Advogado(s): DANIEL AUGUSTO DO AMARAL CARVA-
LHO PR27049
MARCELO ZANON SIMAO PR29029
da prolacao da sentenca que acolheu em parte o pedido.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 12188-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EVA RODRIGUES LOPES DE OLIVEIRA
Réu(s): HOSPITAL E MATERNIDADE SAO CARLOS LTDA
Advogado(s): ROBERTO ANTONIO ROLIM PR14499
Indique bens passiveis de penhora de propriedade dos Reus ou
requeira o que entender de direito. No silencio, os autos se
rao remetidos ao arquivo provisorio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 12850-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARIO PEDRO
Réu(s): FLORI BARROS
Advogado(s): CLEUSA SOUZA DA SILVA PR20908
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 12881-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ADEVONZIR APARECIDO VALENTE
Réu(s): ALBERTO R ZACHAR RODRIGUES
Advogado(s): PAULO CESAR BULOTAS PR17958
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao devolvidos ao
arquivo provisorio.

PROCESSO TRT-PR-0006-CS 12931-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): SUDARIO JOSE DE SOUZA
Requerido(s): DC MOCELIN E CIA LTDA
Advogado(s): MARCELO MOKWA DOS SANTOS PR22724
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 13014-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GABRIEL PINHEIRO DO CARMO
Réu(s): OGGI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOVEIS LTDA
Advogado(s): NADIA MARIA BORATO PR20215
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, sera penhorado o bem nome-
ado a folha 333, podendo o Sr. Oficial proceder o reforco na pe
nhora, se necessario.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 13264-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GLEIDIMARA FERREIRA DA LUZ
Réu(s): MAXNEXT COMÉRCIO LTDA
NESTLE BRASIL LTDA
Advogado(s): MAURO JOSE AUACHE PR17209
Fornecer o correto e atualizado ENDEREÇO do primeiro Reu,
sob pena de EXTINÇÃO do processo sem julgamento do MÉ-
RITO,
nos termos do art.267, IV do CPC.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 13920-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LILIANNE FARINHA BARUQUI
Réu(s): CENTRO AUTOMOTIVO SHINE CAR LTDA
Advogado(s): ALEXANDRE CESAR DA SILVA PR27110
Ante a CERTIDÃO negativa de folha 56, informe o correto
ende
reco da Re.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 14277-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MANOEL ROGERIO DA SILVA
Réu(s): MEGAPLACAS INDÚSTRIA COM PLACAS VEICU-
LOS LTDA
MEGACAR COMÉRCIO PLACAS PARA VEICULOS LTDA
Advogado(s): MAURICIO JOSE LOPES PR15177
O recolhimento previdenciario de folha 65 e menor que o va
lor apurado pelo INSS (fl.63). Comprove o recolhimento da di
ferenca, sob pena de execucao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 14343-2000-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): AMAURICIO DA SILVA
Réu(s): MAGGIORE COMÉRCIO A VAREJO DE COMBUS-
TIVEIS LTDA
Advogado(s): JOAO CASILLO PR3903
PAGAR AS CUSTAS E HONORARIOS CONTABEIS, SOB
PENA DE SER UTI-
LIZADO O DEPOSITO RECURSAL PARA QUITACAO

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 14945-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SIVANIR APARECIDA OLIVEIRA
Réu(s): PUBLIPAM PUBLICACOES E EDITORA LTDA
Advogado(s): MARIA DE LOURDES PEREIRA C REINHAR-
DT PR10035
Deferido pedido de vista dos autos, pelo prazo de 05 dias.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 15060-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): BELQUIMARSUSANA DORIS DE OLIVEIRA
Réu(s): CIAPLAST IND E COM DE EMBALAGENS PLAS-
TICAS LTDA
MAURICIO BERNART
Advogado(s): SUMAYA CHEDE CANSINI PR18925
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, aos autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 15347-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ARLETE APARECIDA CAVALHEIRO DE LIMA
Réu(s): IGASE INSTITUTO GERAL DE ASSIST SOCIAL
EVANGELIC
Advogado(s): LEO MARCOS PAIOLA PR15629
Comprovar o recolhimento previdenciario devido, sob pena de
execucao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 15851-1996-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CONCEICAO RODRIGUES DOS SANTOS PELE-
GRINO
Réu(s): GABI ARTE INDÚSTRIA DE MOVEIS LTDA

Advogado(s): SIDNEI MACHADO PR18533
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao devolvidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 15884-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUIZ CARLOS SAK
Réu(s): EMPRESA DE ONIBUS NOSSA SENHORA DA PE-
NHA S-A
Advogado(s): LUIZ FELIPE HAJ MUSSI PR28707
Deferido o prazo requerido.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 15997-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CARMEN CHARACK LINHARES SCHOLLEM-
BERG
Réu(s): BANCO ABN AMRO REAL S-A
Advogado(s): MARISSOL JESUS FILLA PR17245
vista dos documentos ora juntados.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 16091-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO FRANCISCO PEREIRA
Réu(s): MENDES JUNIOR ENGENHARIA S-A
Advogado(s): CLAIR DA FLORA MARTINS PR5435B
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 16133-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): KEILA REGINA KOHLER
Réu(s): COLEGIO ALFA LTDA
Advogado(s): ALEXANDRE SOARES CEZARIO PR31629
Informar o atual ENDEREÇO da Re, sob pena de indeferimen-
to da PETIÇÃO inicial, nos termos do artigo 267, IV do CPC.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 16136-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUIZ CARLOS DE SOUZA SILVA
Réu(s): JAQUELINE JOANIDES PIMENTA
Advogado(s): RONALD SILKA DE ALMEIDA PR14232
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 16158-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VALDECIR DUARTE
Réu(s): SANDRO ROBERTO PANOSSO
TRANS RODOCOSKI LTDA
Advogado(s): CRISTIANE ABDALLA NEME PEZOTI
PR21192
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao devolvidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 16239-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIO BATISTA DE ANDRADE
Réu(s): CERAMICA KLEMTZ LTDA
Advogado(s): MARTA SUZY WAGNER PR21691
Manifeste-se sobre o prosseguimento do feito.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 16789-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SERGIO JONAS FERREIRA
Réu(s): KLIMACO COMÉRCIO DE PRODUTOS MANUFA-
TURADOS LTDA
ESTIL MOVEIS E REFRIGERACAO S-A
Advogado(s): ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA PR12162
Informar os dados solicitados pela Re, consoante fls.233-234

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 16816-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): APARECIDA LENI DA SILVA
Réu(s): SANTA BARBARA EQUIPAMENTOS DE SEGU-
RANCA LTDA
Advogado(s): CARLA RODRIGUES THOME DA CUNHA
PR18404
Juntar aos autos CÓPIA do contrato social e eventuais altera
coes contratuais da Re, a fim de comprovar que a pessoa indi
cada na PETIÇÃO de fls.22 efetivamente é socio da Re.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 17125-1999-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NILSEIA CAMPOS DANIEL
Réu(s): EXAL ADM RESTAURANTES EMPRESARIAIS
LTDA
Advogado(s): TOMAZ DA CONCEICAO PR14568
da disponibilidade de guia de retirada junto ao Banco do Bra
sil.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 17188-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): RONALD OTTMANN
Réu(s): ASSOCIACAO RADIO TELE TAXI
Advogado(s): GERSON MASSIGNAN MANSANI PR27145
Comprovar o recolhimento previdenciario, conforme valor apu
rado pelo INSS (fls.70-71), sob pena de execucao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 17316-1994-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): AFONSO CELSO FERNANDES DE ANDRADE
Réu(s): BANCO DE CREDITO REAL DE MINAS GERAIS
S-A
CREDIREAL ASSOC DE PREVIDENC SOCIAL COMPLE-
MENTAR
Advogado(s): MARCELO DE OLIVEIRA LOBO PR23992A
da disponibilidade de guia de retirada junto a CEF.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 17794-1995-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCELLO CARVALHO DOS SANTOS
Réu(s): COMPANHIA REAL BRASILEIRA DE SEGUROS
BANCO REAL S-A
Advogado(s): MARISSOL JESUS FILLA PR17245
da disponibilidade de guia de retirada junto a CEF.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 17817-1992-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SINTRAPAV-SIND TRAB IND CONSTR ESTR
PAVIM MONT
Réu(s): ITAJUI ENGENHARIA DE OBRAS LTDA
Advogado(s): LUIZ SALVADOR PR5439
manifeste-se sobre o prosseguimento do feito.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 17910-2002
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALEXANDRE SEFRIN MARTINS
Réu(s): EDITEL LISTAS TELEFONICAS S-A
CARGRAPHICS EDITEL S-A
BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): GIOVANI DA SILVA PR18452
ALBERTO AUGUSTO DE POLI PR22775
CHRISTIANE BACICHETI PR33091
Autor: deferido 10 dias de prazo para a parte Autora, queren
do, manifestar-se sobre os documentos trazidos pelas Res com
as defesas.
Partes: deverao no prazo de 20 dias, juntar aos autos os do
cumentos requeridos pelo Sr. Perito na PETIÇÃO de fls.694-
697, sob as penas do artigo 359 do CPC.
Partes: Foi designado o dia 06-10-2004, as 14h10min., para a
realizacao da audiencia de instrucao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 18039-1998
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JULIANE ANDREA SALDANHA
Réu(s): BILD PRODUCOES FOTOGRAFICAS LTDA
LUIZ CARLOS RAMOS
Advogado(s): JOAO CARLOS HEINZEN PR25242
PETRUS TYBUR JUNIOR PR25702
Ciência do despacho de folha 280.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 18496-1996
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE ALVES DOS SANTOS
Réu(s): ORBRAM ORG E BRAMBILLA LTDA(M F)SIND
DAVID BADUY
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado(s): ROGERIO MARTINS CAVALLI PR13321
DENISE FILIPPETTO PR17946
CIÊNCIA DO DESPACHO DE FOLHA 755.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 18703-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SANDRA FERREIRA DE BRITO
Réu(s): AMELIA DA CONCEICAO ROTH (FI)
Advogado(s): CARLOS EDUARDO GRISARD PR16733
sera designada hasta publica para o bem penhorado e o debito
sera acrescido com as despesas decorrentes da expropriacao.
No silencio da executada, sera expedida Autorizacao Judicial
ao Leiloeiro.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 18876-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALAIDE DE LIMA GAUDINO
Réu(s): LAR SANTA MARIA S-C LTDA
Advogado(s): JOELCIO FLAVIANO NIELS PR23031
Fornecer o correto e atualizado ENDEREÇO da Re, sob pena
de
EXTINÇÃO do processo sem julgamento do MÉRITO.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 19359-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCOS PAULO PONCIANO
Réu(s): SINTRACON
Advogado(s): MARIA JAQUELINE ROD DE SOUZA KLIN-
GELFUS PR15876
CLEBER EDUARDO ALBANEZ PR26725
da disponibilidade de uma guia de retirada junto a CEF-BAN-
CO DO BRASIL.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 19528-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): IRINEO FERREIRA FAGUNDES
Réu(s): INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS KREUS-
CH LTDA
JUAREZ SCHMITT KREUSCH
JOSE CLEMENTE KREUSCH
Advogado(s): JOAO LUCASKI PR19081
CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR PR25983
Da DECISÃO que corrigiu o erro material de folha 181. Deve-
ra
o Autor, no prazo de 10 dias, retificar seus calculos de li
quidacao.
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PROCESSO TRT-PR-0006-RT 19601-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCIO AUGUSTO DA SILVA
Réu(s): TIBAGI ENGENHARIA CONSTRUCOES E MINE-
RACAO LTDA
MIRAGLIA PARTICIPACOES LTDA
Advogado(s): GERSON EURICO DOS REIS PR26032
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, sera penhorado o bem nome-
ado a folha 74.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 19747-2001
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GERALDO MARCOLINO SOBRINH0
Réu(s): CONSORCIO CONMEC
BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): GIOVANI DA SILVA PR18452
ARNOLDO DA SILVA FILHO PR25720
FLAVIA VANESSA MAIA PR31402
Conforme informacao da Vara do Trabalho de MACAE-RJ foi
de signado o dia 12-05-2004, as 10h00min, para a realizacao
da audiencia, referente a CP 3260-2003-481-01-00-0.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 20810-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EUGENIO PAU Y YANAGA
Réu(s): AGUAS CLARAS COMÉRCIO E SERVICOS LTDA
Advogado(s): PAULO HENRIQUE RIBEIRO DE MORAES
PR20229
considerando que a penhora on line (convenio Banco Central)
resultou negativa ate a presente data, manifeste-se sobre a
execucao em curso. No silencio, os autos serao remetidos ao
arquivo provisorio, aguardando manifestacao.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 20836-1995-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ZENILDA SEVERINO NOVAIS
Réu(s): MIGUEL ZATTAR(ESPÓLIO)
Advogado(s): LISIMAR VALVERDE PEREIRA PR12338
manifeste-se sobre o prosseguimento da execucao. No silencio
os autos serao remetidos ao arquivo provisorio.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 21867-1992-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): FRANCISCO ALBERTO GRIJO
Réu(s): DER-DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODA-
GENS-DEJUR
Advogado(s): CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO PR4636
da disponibilidade de guia de retirada junto ao Banco do Brasil.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 23830-1991
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VALDEMIRO DO ROCIO FREITAS
Réu(s): ROBERT BOSCH LTDA
Advogado(s): ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA PR24495
da disponibilidade de uma guia de retirada junto a CEF.

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 24309-1995
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JORGE LUIZ PAULO DA SILVA
Réu(s): PLACAS DO PARANA S-A
Advogado(s): ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA PR12162
DISPONIBILIDADE DE MAIS UMA GUIA DE RETIRADA
JUNTO A CEF

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 26203-1999-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): RODOLFO KMIECIK
Réu(s): TVA SUL PARANA LTDA
TVA SUL PARTICIPACOES S-A
TVA SISTEMA DE TELEVISAO S-A
TVA SUL FOZ DO IGUACU LTDA
TVA SUL SANTA CATARINA LTDA
CCS CAMBORIU CABLE SYSTEM TELECOMUNICACO-
ES LTDA
Advogado(s): CARLOS BUENO RIBEIRO PR22495
ALBERTO AUGUSTO DE POLI PR22775
WAGNER DA MATTA E CALDAS PR24572
CIÊNCIA DA PROLACAO DA SENTENCA. EM EMBAR-
GOS A EXECUCAO, QUE
ACOLHEU EM PARTE OS PEDIDOS.

PROCESSO TRT-PR-0006-CS 28591-1997
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): EURIDES DE SOUZA MACHADO
Requerido(s): ELETROFRIO S-A
Advogado(s): NEI PEREIRA DE CARVALHO PR17900
MARCIA ALVES DE OLIVEIRA PR31735
CIÊNCIA DA DECISÃO, DE FOLHA 425, QUE HOMOLO-
GOU O ACORDO

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 29624-1995
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DAUTO DE SOUZA
Réu(s): HAUER CONSTRUCOES CIVIS LTDA
Advogado(s): WILSON RAMOS FILHO PR10285
DA DISPONIBILIDADE DE GUIA DE RETIRADA JUNTO
A CEF
(OBS: PROCURADOR NAO AUTORIZADO A RECEBER)

PROCESSO TRT-PR-0006-RT 32223-1999
LOCAL ATUAL: 06ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARIA JOSE OLIVEIRA DOS SANTOS
Réu(s): EBV LIMPEZA CONSERVACAO SERVICOS ESPE-

CIAIS LTDA
EBCT EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE-
GRAFOS
Advogado(s): LAVITO UTATA WATANABE PR23642B
DISPONIBILIDADE ALVARA JUDICIAL EM PROL DA ECT
JUNTO A CEF

7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR
Av. Vicente Machado, 400, N/C, CEP 80420-010 –

e-mail vdt07@trt9.gov.br

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO COM PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS

Autos : 007 RT 12025/2002
Reclamante : CESAR CASARIN
Reclamados : AURORA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA
E OUTRAS

A DRA. ANA MARIA DAS GRAÇAS VELOSO, Juíza Titular
da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER, a todos quantos o presente edital
virem ou dele tomarem conhecimento, que se está intimando
a(s) Reclamada(s) AURORA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
LTDA E COPS CIA PAULISTA DE SEGURANÇA S/C LTDA,
atualmente em lugar incerto e não sabido, da senteça que ACO-
LHEU EM PARTE os pedidos formulados pelo reclamante,
bem como da decisão que julgou procedente os embargos de
declaração interpostos pelo autor, conforme cópias que se en-
contram à disposição na Secretaria da Vara. O presente edital
será publicado no Diário da Justiça do Paraná e afixado em
lugar próprio na sede desta Vara. Curitiba, 2 de fevereiro de
2004. Remetido via e-mail à Imprensa Oficial em 29/01/2004.

7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR
Av. Vicente Machado, 400, 6º piso, N/C, CEP 80420-010

e-mail: vdt07@trt9.gov.br

EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO OU
GARANTIA DA EXECUÇÃO

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está citando as executadas
a seguir nominadas e seus representantes legais, ora em local
incerto e não sabido, para que paguem, em 48 (quarenta e oito)
horas ou, querendo, garantam a execução do valor atualizado
do débito indicados nos autos adiante enumerados, bem assim
que tomem as demais providências legais que entenderem ca-
bíveis, sob pena de penhora de bens:

- 1.
Autos : RT 15346/2001
Exeqüente : Júlio César Kampa
Executado : Service Currier Entregas Rápidas Ltda e
Transervice Logistica e transportes Ltda
Valor : R$23.543,13, atualizado até 31-12-2003.

- 2.
Autos : RT 15927/2001
Exeqüente : Anderson Nunes da Costa
Executado : Graffice Editora Gráfica Ltda
Valor : R$ 11.246,78, atualizado até 31-12-2003.

O presente edital será publicado no Diário da Justiça do Paraná
e afixado em lugar próprio na sede desta Vara. Curitiba,. Re-
metido via e-mail à Imprensa Oficial em 29-01-2004, para pu-
blicação, nos termos do art. 1.216 do CPC.

7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR
Av. Vicente Machado, 400, N/C, CEP 80420-010 –

e-mail vdt07@trt9.gov.br

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO COM PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS

Autos : 007 RT 15765/2001
Reclamante : ANTÔNIO DA SILVA MEIRA
Reclamados : ALVEST SERV ESPECIAIS PARA CONSTRU-
ÇÃO CIVIL LTDA E ARMADURA CONSTRUÇÃO CIVIL
LTDA

A DRA. ANA MARIA DAS GRAÇAS VELOSO, Juíza Titular
da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER, a todos quantos o presente edital
virem ou dele tomarem conhecimento, que se está intimando
a(s) Reclamada(s) ALVEST SERV ESPECIAIS PARA CONS-
TRUÇÃO CIVIL LTDA, atualmente em lugar incerto e não
sabido, da senteça que ACOLHEU EM PARTE os pedidos
formulados pelo reclamante, bem como da decisão que julgou
procedente os embargos de declaração interpostos pelo autor,
como também dos cálculos de liquidação apresentados pelo
reclamante, conforme cópias que se encontram à disposição na
Secretaria da Vara. O presente edital será publicado no Diário
da Justiça do Paraná e afixado em lugar próprio na sede desta
Vara. Curitiba, 2 de fevereiro de 2004. Remetido via e-mail à
Imprensa Oficial em 29/01/2004.

7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR
Av. Vicente Machado, 400, N/C, CEP 80420-010 –

e-mail vdt07@trt9.gov.br

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO COM PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS

Autos : 007 RT 16729/2002

Reclamante : CLAUDIONOR JOSÉ DA CRUZ
Reclamados : ESIC SEGURANÇA BANCÁRIA E COMER-
CIAL LTDA E OUTROS

A DRA. ANA MARIA DAS GRAÇAS VELOSO, Juíza Titular
da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER, a todos quantos o presente edital
virem ou dele tomarem conhecimento, que se está intimando
a(s) Reclamada(s) ESIC SEGURANÇA BANCÁRIA E CO-
MERCIAL LTDA, atualmente em lugar incerto e não sabido,
da decisão que ACOLHEU EM PARTE os pedidos formula-
dos pelo reclamante, conforme cópias que se encontram à dis-
posição na Secretaria da Vara. O presente edital será publicado
no Diário da Justiça do Paraná e afixado em lugar próprio na
sede desta Vara. Curitiba, 2 de fevereiro de 2004. Remetido via
e-mail à Imprensa Oficial em 29/01/2004.
R$ 504,00 - 3346/2004

7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR
Av. Vicente Machado, 400, N/C, CEP 80420-010 –

e-mail vdt07@trt9.gov.br

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO COM PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS

Autos : 007 RT 17970/2001
Reclamante : LUCIANO DIAS DE MOURA
Reclamados : JANEIDE SILVA COMÉRCIO E REPRESEN-
TAÇÕES LTDA E OUTROS

A DRA. ANA MARIA DAS GRAÇAS VELOSO, Juíza Titular
da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER, a todos quantos o presente edital
virem ou dele tomarem conhecimento, que se está intimando
a(s) Reclamada(s) JANEIDE SILVA COMÉRCIO E REPRE-
SENTAÇÕES LTDA, MÁRCIA JANEIDE DIAS DA SILVA E
LEONIR BENTO DA SILVA, atualmente em lugar incerto e
não sabido, da decisão que ACOLHEU EM PARTE os pedi-
dos formulados pelo reclamante, conforme cópias que se en-
contram à disposição na Secretaria da Vara. O presente edital
será publicado no Diário da Justiça do Paraná e afixado em
lugar próprio na sede desta Vara. Curitiba, 2 de fevereiro de
2004. Remetido via e-mail à Imprensa Oficial em 29/01/2004.
R$ 108,00

7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR
Av. Vicente Machado, 400, 6º piso, N/C, CEP 80420-010 -

E-MAIL: vdt07@trt9.gov.br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - AUDIÊNCIA UNA

Autos :007 RT 04073/2002
Reclamante :MABIA MARIA CARVALHO ROCHA
Reclamado :PRINCIPAL SERVICOS S/C LTDA E OUTROS

A DRA. ANA MARIA DAS GRAÇAS VELOSO, Juíza Titular
da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER, a todos quantos o presente edital
virem ou dele tomarem conhecimento, que se está notificando
PRINCIPAL SERVICOS S/C LTDA, atualmente em lugar
incerto e não sabido, para comparecer à audiência UNA a ser
realizada no dia 26/04/2004, às 14h45min, na Sala de Audiên-
cias da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR, sita na Av. Vicente
Machado, 400, 5º andar, nesta Capital, quando poderá apre-
sentar sua resposta (art. 848 da CLT), sendo-lhe facultado de-
signar preposto na forma prevista no Art. 843 da CLT. O não
comparecimento à audiência referida importará revelia e con-
fissão quanto a matéria de fato. É indispensável que a defesa
seja subscrita por advogado, bem como a assistência desse por
ocasião da audiência. O inteiro teor da inicial se encontra à
disposição, para ciência, na Secretaria desta Vara. O presente
edital será publicado no Diário da Justiça do Paraná e afixado
em lugar próprio na sede desta Vara. Remetido via e-mail à
Imprensa Oficial em 29/01/2004, para publicação, nos termos
do art. 1.216 do CPC.

7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR
Av. Vicente Machado, 400, 5º andar, N/C, CEP 80420-010

– e-mail vdt07@trt9.gov.br

EDITAL DE INTIMAÇÃO – ART. 884 DA CLT

Autos : 007 RT 05835/1995
Reclamante : IVONETE CAITANO
Reclamada 1 : TRANSDUQUE TRANSPORTES LTDA

A DRA. ANA MARIA DAS GRAÇAS VELOSO, Juíza Titular
da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER, a todos quantos o presente edital
virem ou dele tomarem conhecimento, que se está intimando
o(s) Reclamado(s) TRANSDUQUE TRANSPORTES LTDA,
atualmente em lugar incerto e não sabido, para fins do art. 884
da CLT, haja vista que a execução encontra-se garantida. O
presente edital será publicado no Diário da Justiça do Paraná e
afixado em lugar próprio na sede desta Vara. Curitiba, 2 de
fevereiro de 2004. Remetido via e-mail à Imprensa Oficial em
29/01/2004, para publicação, nos termos do art. 1.216 do CPC.

7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR
Av. Vicente Machado, 400, N/C, CEP 80420-010 –

e-mail vdt07@trt9.gov.br

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO COM PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS

Autos : 007 RT 06550/2002
Reclamante : ALICIO SIMAO DE AZEVEDO

Reclamados : PRINCIPAL VIGILANCIA S/C LTDA E BAN-
CO CENTRAL DO BRASIL

A DRA. ANA MARIA DAS GRAÇAS VELOSO, Juíza Titular
da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER, a todos quantos o presente edital
virem ou dele tomarem conhecimento, que se está intimando
a(s) Reclamada(s) PRINCIPAL VIGILANCIA S/C LTDA, atu-
almente em lugar incerto e não sabido, da decisão que ACO-
LHEU EM PARTE os pedidos formulados pelo reclamante,
conforme cópias que se encontram à disposição na Secretaria
da Vara. O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Paraná e afixado em lugar próprio na sede desta Vara. Curi-
tiba, 2 de fevereiro de 2004. Remetido via e-mail à Imprensa
Oficial em 29/01/2004.

7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR
Av. Vicente Machado, 400, N/C, CEP 80420-010 –

e-mail vdt07@trt9.gov.br

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO COM PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS

Autos : 007 RT 08466/2002
Reclamante : NIVALDO APARECIDO FERREIRA (ESPÓLIO)
Reclamados : COSTA NORTE ENGENHARIA E EMPREEN-
DIMENTOS LTDA

A DRA. ANA MARIA DAS GRAÇAS VELOSO, Juíza Titular
da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER, a todos quantos o presente edital
virem ou dele tomarem conhecimento, que se está intimando
a(s) Reclamada(s) COSTA NORTE ENGENHARIA E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA, atualmente em lugar incerto e não sa-
bido, da decisão que ACOLHEU EM PARTE os pedidos for-
mulados pelo reclamante, conforme cópias que se encontram à
disposição na Secretaria da Vara. O presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Paraná e afixado em lugar próprio
na sede desta Vara. Curitiba, 2 de fevereiro de 2004. Remetido
via e-mail à Imprensa Oficial em 29/01/2004.

08ª VDT DE CURITIBA
AV VICENTE MACHADO 400 3o 6o. PISO

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMAÇÃO No 00009-2004

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para,
no prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que
segue descrito nos seguintes processos:

PROCESSO TRT-PR-0008-ET 00012-2004-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Embargante(s) : OTTO SHERNER & CIA LTDA
Embargado(s) :: LIGIA MEIRELES BRONZE
Advogado(s): ONIEL EMMENDOERFER PR2969
PARA A ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS, FACULTO
AO EMBARGANTE,
APRESENTAR PROVA QUANTO A APREENSAO JUDICI-
AL REALIZADA, BEM
COMO A QUALIFICACAO COMPLETA DO EMBARGADO
(ENDEREÇO, CEP, CI
DADE), SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL.

PROCESSO TRT-PR-0008-MC 00063-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CELIA MARIA CARDOSO DOS SANTOS DE
OLIVEIRA
Réu(s): MERCADO PLANEJAMENTO ADM DE PLANOS
URBANOS LTDA
MERCADO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS
LTDA
MAISON SERVICOS TECNICOS E PROFISSIONAIS LTDA
Advogado(s): MAURO JOSE AUACHE PR17209
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-ACPg 00097-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): BOEHRINGER INGELHEIM BR QUIM FARMA-
CEUTICA LTDA
Réu(s): CARLOS CARDOSO
Advogado(s): ELIONORA HARUMI TAKESHIRO PR12838
LEANDRO HERLEINN MURI PR30800
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 00097-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE CLODOALDO BARBOSA
Réu(s): SITESE SISTEMAS TECNICOS DE SEGURANCA
S-C LTDA
BANCO BRADESCO S-A
SPAIPA S-A
Advogado(s): CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINATO
PR20180
CLAUDIA SUSANA HANEL PR26831
RODRIGO THOMAZINHO COMAR PR30910
CELSO VANDERLEI NAVARRO BALBO PR32086
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-MC 00117-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ADIR GERSON ALVES
Réu(s): SIDUPAR SOC DESENVOLVIMENTO URBANO DO
PARANA
Advogado(s): MOZART ALBUQUERQUE BRITES PR26411
SENTENCA PROLATADA.
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PROCESSO TRT-PR-0008-RT 00211-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JURACI RODRIGUES
Réu(s): IECSA GTA TELECOMUNICACOES LTDA
BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): ALVARO CARNEIRO DE AZEVEDO PR27120
NOT TESTEMUNHA FRANCISCO C FERNANDES DEVOL-
VIDA: DESCONHECIDO

PROCESSO TRT-PR-0008-MC 00212-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NEUSA FARIA DE BRITO
Réu(s): SENTINELA SERVICOS ESPECIAIS S-C LTDA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
AMBIENTAL SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA
Advogado(s): EDUARDO BIACCHI GOMES PR19477
INDEFIRO PEDIDO, POIS SE TRATA DE ACAO CAUTE-
LAR.

PROCESSO TRT-PR-0008-MC 00221-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCO CESAR FATUCH
Réu(s): RESGATE MEDIDO LTDA
Advogado(s): ROLAND HASSON PR9120
INDEFIRO LIMINAR (FL. 112).

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 00345-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): HELIO JOSE HAIDUKE
Réu(s): BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): FLAVIO DIONISIO BERNARTT PR11363
INDALECIO GOMES NETO PR23465
PRAZO AUTOR P JUNTAR DOCUMENTOS.SENTENCA
EM 14.504, AS 17H05

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 00417-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUIZ CARLOS ESPINOLA
Réu(s): RADIO E TELEVISAO OM LTDA
Advogado(s): MARIA ISABEL BARTH COSTAMILAN
PR19468
INDEFIRO PROCESSAMENTO DO REC. ORDINARIO.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 00616-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NILTON RICARDO CORDOVA
Réu(s): DDG METALURGIA E ELETROMECANICA LTDA
GERDAU S-A
Advogado(s): ELIANE CRISTINA COELHO DE ALENCAR
PR22596B
UGO ULISSES ANTUNES DE OLIVEIRA PR29188
EM VISTA DA OMISSAO DO AUTOR, INDEFIRO A PETI-
ÇÃO INICIAL E
JULGO O PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO. CUSTAS
DISPENSADAS.ARQUIVEM-SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01009-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SILVIO SURMACZ
Réu(s): ALL AMERICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL
S-A
Advogado(s): SANDRA CALABRESE SIMAO PR13271
PAGAR R$170,00 DE CUSTAS, SOB PENA DE EXECUCAO.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01184-2003-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SUELI RODRIGUES DE SOUZA
Réu(s): FARMACIA SANTA AMELIA LTDA
Advogado(s): EMIR MARIA SECCO DA COSTA PR11988
PAGAR INSS, SOB PENA DE EXECUCAO. SILENTE, CITE-
SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01265-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLEIDE MARA DOMINGUES MACIEL
Réu(s): BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): ANTONIO CELESTINO TONELOTO PR8761
MANIFESTE-SE SOBRE DOCUMENTOS. APOS, CONCLU-
SOS.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01314-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VALDAIR MORAIS
Réu(s): SERGIO JOSE BIENIARA
Advogado(s): ARIEL VENTURA ANDRADE PR11280
COMPROVAR O ALEGADO.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01341-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MAURO GARCIA DOS REIS
Réu(s): ESQUADRIAS DE ALUMINIO ALUPAR EPP
Advogado(s): PEDRO PAULO CARDOZO LAPA PR18838
JOSIEL VACISKI BARBOSA PR22898
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01390-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCIO ALBERTO MADALOSSO
Réu(s): GATILHO COMÉRCIO DE ARMAS E MUNICOES
LTDA
PEGASUS COMÉRCIO DE ARMAS E MUNICOES LTDA
PEGASUS COMÉRCIO DE PRODUTOS DE SEGURANCA
LTDA

Advogado(s): VERGILIO PAULO TUOTO STEMBERG
PR14330
COMPARECA SOCIO GILMAR OLIVEIRA P. COLETA DE
PADROES GRAFICO

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01486-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALAOR VALLEJO CAMARGO
Réu(s): SESC SERVICO SOCIAL DO COMÉRCIO
Advogado(s): HENRIQUE DA COSTA RESSEL PR30335
RUBENS EDMUNDO REQUIAO PR3946
SENTENCA MARCADA PARA 26.3.04, AS 17H30.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01590-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EVERTON VASCONCELOS DE OLIVEIRA
Réu(s): IECSA GTA TELECOMUNICACOES LTDA
TELEPAR TELEF PARANAENSE S-A (BR TELECOM)
Advogado(s): PEDRO PAULO FERNANDES PR7292
DESENTRANHAR DOCUMENTOS MEDIANTE RECIBO.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01655-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUCIANE DE LIMA RODRIGUES
Réu(s): ELOY BONFATI CASA DO COCO
Advogado(s): JULIO CESAR RIBEIRO RODRIGUES
PR27143
MANIFESTE-SE SOBRE DOCUMENTOS. APOS, CONCLU-
SOS.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01656-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DAVID NEVES
Réu(s): BANCO BANESTADO S-A
BANCO ITAU S-A
Advogado(s): CARLOS ANTONIO VARGAS PR29290
ANTONIO CELESTINO TONELOTO PR8761A
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01697-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALAMIR ROCHA DE ALMEIDA
Réu(s): BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
VISTAS.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01949-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ERCILIA FILISBINO
Réu(s): AUTO COMERCIAL NIPONSUL LTDA
EVERSON FRANCISCO DA SILVA
Advogado(s): NORBERTO TREVISAN BUENO PR4610
VISTAS.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 01967-2003-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): JOANICE MARIA CHIECO DE SENE
Reclamada(S): AFFONSO KRAIESKI (ME)
Advogado(s): DENILSON JANDERSON TROMBETTA
PR26236
PAGAR INSS, SOB PENA DE EXECUCAO. SILENTE, CITE-
SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 01976-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ERICKSON LUIZ TRAJANO PINTO
Réu(s): NET LAN TELECOMUNICACOES LTDA
Advogado(s): MARIA ZILA CORREA VEIGA PR9024
MANIFESTE-SE. SILENCIO PRESUMIRA CONCORDAN-
CIA.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 02116-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): FRANCISCO MOREIRA FILHO
Reclamada(S): FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPA-
TROCINADO
BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
ISAIAS ZELA FILHO PR8866
ESCLARECER LITISPENDENCIA NAS PETICOES DE
ACORDO.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 02218-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): BRAZ JOSE DE SOUZA
Reclamada(S): FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPA-
TROCINADO
BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
ISAIAS ZELA FILHO PR8866
ESCLARECER LITISPENDENCIA NAS PETICOES DE
ACORDO.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 02274-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ERMINIO DE OLIVEIRA
Réu(s): CONSTRUTORA ARARUAMA LTDA
ARARUAMA EMPREENDIMENTOS E INCORPORACOES
LTDA
Advogado(s): PAULO ROBERTO PEREIRA PR21468
VISTAS.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 02373-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE MARCOS ALVES

Réu(s): BRASILSAT HARALD S-A
Advogado(s): SAMUEL XAVIER VALLIM PR11188
VISTAS.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 02421-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): SONIA MARIA MIOTTO KIAPUCHINSKI
Reclamada(S): FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPA-
TROCINADO
BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
ISAIAS ZELA FILHO PR8866
ESCLARECER LITISPENDENCIA NAS PETICOES DE
ACORDO.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 02482-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): SERGIO ANTONIO KRYZANOWSKI
Reclamada(S): FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPA-
TROCINADO
BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
ISAIAS ZELA FILHO PR8866
HOMOLOGO...CUSTAS PELO RECDO DE R$408,00 QUE
DEVERAO SER RE-
COLHIDAS EM 10 DIAS. CUMPRIDO, PAGAS AS CUSTAS,
INTIME-SE O
INSS E ARQUIVEM-SE. ESCLARECAM AS PARTES QUAIS
SAO OS AUTOS
A QUE SE REFEREM O AIRR60177-2002-900-09-0.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 02617-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DAMILTON RODRIGUES AGOSTINHO
Réu(s): BANCO BANESTADO S-A
BANCO ITAU S-A
Advogado(s): JANE SALVADOR PR22104
ANTONIO CELESTINO TONELOTO PR8761A
OITIVA TESTEMUNHA DONIZETE 2a MARINGA EM
31.3.04 AS 14H18.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 02820-2003-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VALDA ELVIRA VIEIRA
Réu(s): APAE ASSOCIACAO PAIS E AMIGOS DOS EXCEP-
CIONAIS
Advogado(s): CARLOS AUGUSTO COGO PR26211
PAGAR INSS, SOB PENA DE EXECUCAO. SILENTE, CITE-
SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 02973-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): DANIELLE DE ARAUJO
Reclamada(S): HALFI COSMETICOS LTDA
Advogado(s): ROBSON DA COSTA SANTOS PR22950
ARLETE HOLZ FRANCA PR32202
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03023-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): VERA LUCIA ALVES CAMARGO
Reclamada(S): PAULA HOPFER FLEMMING
Advogado(s): MARCELO MOKWA DOS SANTOS PR22724
PIS DO AUTOR: 123.04190.50.4.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 03080-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JANAINA CRISTINA DANDERFER
Réu(s): CENTRO EDUCACIONAL INFANTIL CASTELITO
GERALDO BISPO DOS SANTOS (ME)
Advogado(s): CLAUDIA REGINA STREMEL ANDRADE
PR23890
DESENTRANHAR DOCUMENTOS, MEDIANTE RECIBO.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03128-2003-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): LAEL MARCOS DA SILVA
Reclamada(S): CLAUDIO BENEDITO ADAO & CIA LTDA
(ME)
CATTALINE TRANSPORTES LTDA
Advogado(s): IVANA VIARO PADILHA PR21502
PAGAR CUSTAS E INSS, SOB PENA DE EXECUCAO. SI-
LENTE, CITE-SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03130-2003-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): CLEUZA APARECIDA DE MOURA BONIFA-
CIO
Reclamada(S): RISOTOLANDIA IND E COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA
Advogado(s): ROSEMEIRE ARSELI PR19717
PAGAR INSS, SOB PENA DE EXECUCAO. SILENTE, CITE-
SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03175-2003-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): CYBELLE ALESSANDRA AVANCI
Reclamada(S): LG FARMACIA LTDA
Advogado(s): EDSON SANTOS MARTINS PR18448
PAGAR INSS, SOB PENA DE EXECUCAO. SILENTE, CITE-
SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03241-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): WILSON CARLOS ANGELO

Reclamada(S): IKEBANA M CONSTRUCAO E CORRETA-
GEM LTDA
DORIA CONSTRUCOES CIVIS LTDA
Advogado(s): CARLOS ALBERTO BOGUS PR20408
KARLA NEMES PR20830
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03246-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ATILIO CAMARGO RODRIGUES
Reclamada(S): IKEBANA M CONSTRUCAO E CORRETA-
GEM LTDA
DORIA CONSTRUCOES CIVIS LTDA
Advogado(s): CARLOS ALBERTO BOGUS PR20408
KARLA NEMES PR20830
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03251-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ANTONIO AMILTON CALIXTO
Reclamada(S): DORACI CORREA
Advogado(s): JOSE RONALDO CARVALHO SADDI PR16535
CLEUSA SOUZA DA SILVA PR20908
COMPARECER AUD 6.4.04 15H45, SOB PENA DE CON-
FISSAO.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03301-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ROSELI MARTHENDALL
Reclamada(S): CHURRASCARIA ROSARIO LTDA
Advogado(s): NEWTON WALDIR BERGAMO PR22630
SENTENCA EM 12.3.04, AS 17H50.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03407-2003-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): LUIZ PRADO NETO
Reclamada(S): PRONTO SOCORRO CIDADE
Advogado(s): DANILO PORTHOS SCHRUTT PR23361
PAGAR PARCELA E CLAUSULA, SOB PENA DE EXECU-
CAO. SILENTE,CITE

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03412-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ADILSON JOSE SILVERIO
Reclamada(S): ESQUADRILAR ESQUADRIAS DE MADEI-
RA LTDA
Advogado(s): MARIA JOSE CARVALHO DANTAS CAVAL-
CANTE PR30198B
INF ENDEREÇO COMPLETO EXECUTADO,SOB PENA
ARQUIV PROVISORIO.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 03464-2003-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ILIO LUIZ FELTZ
Réu(s): AGUAS DO PARANA LTDA
Advogado(s): LUIZ FERNANDO DIETRICH PR20899
PAGAR INSS, SOB PENA DE EXECUCAO. SILENTE, CITE-
SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03489-2003-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): CRISTIANO BASILIO
Reclamada(S): EMEP EMPRESA DE MONTAGEM ESPECI-
ALIZADA LTDA
SIGNS TIME DO BRASIL LTDA
PETROBRAS S-A
Advogado(s): JOSIANE BECKER PR32112
PAGAR INSS, SOB PENA DE EXECUCAO. SILENTE, CITE-
SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 03588-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LADIR ANTONIO CZERSKI
Réu(s): EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA PAGOTO LTDA
TECBAU CONSTRUTORA LTDA
CONSTRUTORA TITAN LTDA
Advogado(s): HANELORE MANDEL SC7548
J.GUIAS FGTS E SEG DESEMP C DATA CORRETA AFAS-
TAMENTO 3.3.02.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 03846-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): FABIO ROGERIO RONCHI
Réu(s): SPAIPA S-A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBI-
DAS
Advogado(s): FRANCISMERY MOCCI PR19513
ANTONIO JUNGLES DOS SANTOS PR25573
COMPARECER AUD 22.3.04 14H40, SOB PENA DE CON-
FISSAO.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03882-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): JOAO ANTONIO CORDEIRO
Reclamada(S): REFRIGERACAO PARANA S-A
ELECTROLUX S-A
Advogado(s): MAURO JOSELITO BORDIN PR15755
VISTAS.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 03915-2003-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ELIZANGELA NEIAS
Reclamada(S): EMPRESA GOTIJO DE TRANSPORTES LTDA
Advogado(s): ANA CRISTINA GUIMARAES COSTA
MG54656



4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004 211211211211211

PAGAR INSS, SOB PENA DE EXECUCAO. SILENTE, CITE-
SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 04946-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): CELSO FORTUNATO DA LUZ
Reclamada(S): ALTAIR BARBOSA DE SOUZA & CIA LTDA
MBI ADMINISTRADORA DE FEIRAS E EVENTOS S-C
LTDA
Advogado(s): KARLA NEMES PR20830
AGUARDE-SE RECOLHIMENTO DO INSS.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 05177-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE DROBNIEWSKI
Réu(s): ABSOLUTA COMÉRCIO PECAS ACESSORIOS
VEICULOS LTDA
Advogado(s): DALVA MARLI MENARIM PR17215
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 05373-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MOACIR MOTTER
Réu(s): BANCO DO BRASIL S-A
PREVI CAIXA DE PREV DOS FUNC DO BANCO DO BRA-
SIL
Advogado(s): MARCELA CRISTINA TEZOLIN PR27615
NOTIFICACAO TESTEMUNHA ANTONIO CARLOS DE-
VOLVIDA: MUDOU-SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 05445-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SERGIO LEINECKER
Réu(s): D C G A COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTI-
CIOS LTDA
Advogado(s): INES ROSOLEM PR19205
JOSE CARLOS ALVES SILVA PR21926
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 05536-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DINO JOSE BRONZE DE ALMEIDA (ESPÓLIO)
Réu(s): EDITORA GAZETA DO POVO LTDA
FRANCISCO DA CUNHA PEREIRA FILHO
Advogado(s): JOSE DO CARMO BADARO PR14471
ODERCI JOSE BEGA PR14813
COMPARECER AUD 4.5.04 15H40, SOB PENA DE CON-
FISSAO.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 05613-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ELOIR BATISTA DA CRUZ
Réu(s): AGRORACOES GUMZ LTDA
Advogado(s): JOSE ANTONIO GARCIA JOAQUIM
PR15218A
ANDRE LUIZ MAXIMO FOGACA SC13298
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 05816-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): PEDRO MAURICIO TELLES
Réu(s): REDE FERROVIARIA FEDERAL S-A (EM LIQUI-
DACAO)
ALL AMERICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL S-A
Advogado(s): JULIANA MARTINS PEREIRA PR26382
VISTAS.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 07417-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): BEATRIZ APARECIDA SOARES DOS SAN-
TOS
Reclamada(S): RESTAURANTE PAMPU
Advogado(s): ANDREIA TOMAZ PR28422
INFORMAR ENDEREÇO RECDA,SOB PENA INDEFERI-
MENTO DA INICIAL.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 07430-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): KARINA SOUZA CORREA
Reclamada(S): TRH RECURSOS HUMANOS
EMBRARH RECURSOS HUMANOS
Advogado(s): ALEXANDRE FURTADO DA SILVA PR23966
INFORMAR ENDEREÇO RECDA,SOB PENA DE INDEFE-
RIMENTO DA INICIAL

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 07459-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): TEREZA DE JESUS PIRES DA ROSA
Reclamada(S): A A A ABATEC A CASA DO TELEFONE
LTDA
Advogado(s): APARECIDO SOARES ANDRADE PR18176
INFORMAR ENDEREÇO RECDA,SOB PENA DE INDEFE-
RIMENTO DA INICIAL

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 07469-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ALESSANDRA REGINA SALATA
Reclamada(S): HAVA COMÉRCIO DE MOVEIS LTDA
KLC MOVEIS E DECORACOES
Advogado(s): DYLLA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA
PR25587
INFORMAR ENDEREÇO DA 2a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 07489-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA

Reclamant(S): EROS BUENO DA SILVA
Reclamada(S): ARARUAMA EMPREENDIMENTOS E IN-
CORPORACOES LTDA
INNOVATION HOUSE
Advogado(s): INES ROSOLEM PR19205
INFORMAR ENDEREÇO CORRETO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-PS 07500-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): HELENA CRISTINA MACUCHEN NOGAS
Reclamada(S): N ASSUNCAO HULTMANN & CIA LTDA
Advogado(s): JOAO CARLOS BEHRENS PR15213
INFORMAR ENDEREÇO RECDA,SOB PENA INDEFERI-
MENTO DA INICIAL.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 07748-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CARLEN ROSANI PERES DE LIMA
Réu(s): BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): MARCELO GIOVANI BATISTA MAIA PR27184
VISTAS.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 07939-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLAUDEMIR ALVES PACHECO
Réu(s): CONDOMINIO RESIDENCIAL PORTAL DA SER-
RA
Advogado(s): JULIANA MARTINS PEREIRA PR26382
KATIA REGINA GROCHENTZ PR26516
HOMOLOGO...CUSTAS PELO RECDO DE R$24,00 DE
CUJO RECOLHIMENTO
FICA DISPENSADA DESDE QUE CUMPRA INTEGRAL-
MENTE O ACORDO. A
RECDA TEM ATE 10.2.04 PARA COMPROVAR O INSS, EM
2 VIAS. CUM-
PRIDO, INTIME-SE O INSS....ARQUIVEM-SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 08152-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): HAMILTON SEBASTIAO RIBEIRO DOS SANTOS
Réu(s): OSVALDO FERREIRA DOS SANTOS
ANTONIO CARLOS FERREIRA ALVES
VENICIO MATTEUS
OSVALDO DE MACEDO
Advogado(s): NIVALDO MARTINS PR4583
INFORMAR ENDEREÇO 2a E 4a RECDAS.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 08314-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLOVIS AFONSO GRIEBELER GUCISCH
Réu(s): BANCO BANESTADO S-A
BANCO ITAU S-A
Advogado(s): ANTONIO CELESTINO TONELOTO PR8761A
MANIFESTE-SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 08707-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VERA LUCIA ZIAMEK
Réu(s): PEPSICO DO BRASIL LTDA
Advogado(s): REGINA CELIA GOMES GUIMARAES LE-
PREVOST PR24183
FABIANO SILVEIRA ABAGGE PR27094
SENTENCA MARCADA PARA 2.4.04, AS 17H20.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 09648-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NELSON RICARDO DE OLIVEIRA (ESPÓLIO)
Réu(s): ALL AMERICA LATINA LOGISTICA INTERMODAL
LTDA
ALL AMERICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL S-A
Advogado(s): SANDRA CALABRESE SIMAO PR13271
PAULO ROBERTO PEREIRA PR21468
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 09680-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARINALVA DE SOUZA RAMOS
Réu(s): C R ALMEIDA S-A ENGENHARIA E CONSTRU-
COES
EBEC ENGENHARIA BRASILEIRA DE CONSTRUCOES S-A
PERPHILL RECURSOS HUMANOS LTDA
Advogado(s): PATRICIA KUBASKI DE ARAUJO PR20813
IVANA VIARO PADILHA PR21502
MANOEL FRANCISCO MARTINS DE PAULA PR22717
SENTENCA ADIADA PARA 26.3.04, AS 17H45.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 10793-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): HELENO FLORI STREPPEL
Réu(s): BANCO BANESTADO S-A
BANCO ITAU S-A
FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINADO
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
MANIFESTEM-SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 11134-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ROGERIO DOS SANTOS DE OLIVEIRA
Réu(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
SENFF PARATI S-A
Advogado(s): STELA MARLENE SCHWERZ PR18802
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 11451-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA

Autor(es): ALCIONE DE SOUZA
Réu(s): COMPANHIA ESTEARINA PARANAENSE(MF)S
CLEMENCEAU
SIM ESTEARINA INDÚSTRIAL E COMÉRCIO LTDA
Advogado(s): FABIANA MEYENBERG VIEIRA PR23844
JUNTAR PECAS PARA FORMACAO DE AUTOS APARTA-
DOS.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 12440-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DEISE CRISTIANE RODRIGUES SANTOS
Réu(s): VEGA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA
Advogado(s): JAIR APARECIDO AVANSI PR18727B
LAMARTINE BRAGA CORTES FILHO PR9352
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 12824-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALVIM MARTINS DE CARVALHO
Réu(s): REDE FERROVIARIA FEDERAL S-A (EM LIQUI-
DACAO)
Advogado(s): SUELY TEREZINHA BLACA PR18015
CLAIR DA FLORA MARTINS PR5435B
INFORMAR O ALCANCE DA DECISÃO OCORRIDA NOS
AUTOS RT12075-92.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 13146-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NELCI BRAZ DA SILVA
Réu(s): BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): EUGENIO DE LIMA BRAGA PR21503
INDALECIO GOMES NETO PR23465
CONVERTE-SE EM DILIGENCIA PARA QUE O AUTOR
JUNTE, EM 15 DIAS
COPIAS DAS RECLAMATORIAS AJUIZADAS EM FACE
DO RECDO, SOB OS
NUMEROS 21444-02 E 16390-02, A FIM DE SE VERIFI-
CAR A EXISTEN
CIA DE CONEXAO, ESCLARECENDO O ANDAMENTO
DESTES FEITOS (FL.
276). TAMBEM FICAM CIENTES DO CONTIDO NO DES-
PACHO DE FL.
324 QUE DETERMINA A SUSPENSAO DO FEITO, POR 30
DIAS, ATE
QUE O AUTOR CUMPRA A OBRIGACAO, SOB PENA DE
EXTINÇÃO SEM JUL
GAMENTO DO MÉRITO.....ESCLARECA O AUTOR SE
CONTINUA PRESTAN-
DO SERVICOS PARA O RECDO, FACE O PEDIDO DE RE-
INTEGRACAO FOR-
MULADO NAS RTs 16390-02 E 21144-02.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 14718-2001-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ELAINE PIRES DE ANDRADE
Réu(s): VECTOR ENGENHARIA SISTEMA TELECOMUNI-
CACAO LTDA
BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): GIOVANI DA SILVA PR18452
MARIA ISABEL BARTH COSTAMILAN PR19468
CRISTIANE FEROLDI MAFFINI PR27351
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 14892-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): PAULO LUIZ ROSSA
Réu(s): IRMAOS DALLAGRANA LTDA
Advogado(s): JERSON OSVALDO BENATO PR2915
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 15523-2002-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUIZ CARLOS PAVAO TOMCZIK
Réu(s): TRANSPORTADORA SIMONETTI LTDA
BENITO SIMONETTI
Advogado(s): SELMA ELIANA DE PAULA ASSIS PR17761
MARIA ISABEL BARTH COSTAMILAN PR19468
PAGAR PARCELAS EM ATRASO E CLAUSULA PENAL,
BEM COMO DAS CUS-
TAS, SOB PENA DE EXECUCAO. NO SILENCIO, EXECU-
TE-SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 15545-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLOVIS MENEGAZZO DE ANDRADE
Réu(s): TRANSPORTES REGIÃO SUL LTDA
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SANTA CRUZ
LTDA
Advogado(s): MOZART ALBUQUERQUE BRITES PR26411
DEVOLUCAO NEGATIVA NOTIFICACAO TESTEMUNHA
ANTONIO GARBACA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 16353-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DORIVAL FERREIRA
Réu(s): ALCEMAR LUIZ LORUSSO
Advogado(s): RUBENS CESAR SFENDRYCH PR16210
FLAVIA CRISTIANE MAGALHAES LORUSSO PR28447
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 16547-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SEBASTIAO RUIZ ALVES
Réu(s): DDG METALURGIA E ELETROMECANICA
Advogado(s): JOELCIO FLAVIANO NIELS PR23031

INFORMAR ENDEREÇO RECDA,SOB PENA INDEFERI-
MENTO INICIAL.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 17091-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLEUSA MARIA VARGAS
Réu(s): XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
Advogado(s): ROSIMEIRI GOMES BASILIO PR26627
CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO PR4636
SENTENCA ADIADA PARA 26.3.04, AS 17H35.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 17176-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALOISIO MERLIN
Réu(s): EMATER EMP PARANAENSE DE ASSIS TECN E
EXT RURAL
FUNDACAO ASSISTENCIAL E PREVIDENCIARIA DA
EMATER
Advogado(s): CRISTINA SIMOES LOPES CARUCIO
PR14717B
CHRISTHYANNE REGINA BORTOLOTTO PR22813
ANNE CARLA GABRIEL PR26226
SENTENCA ADIADA PARA 26.3.04, AS 17H40.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 17357-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SEBASTIAO DA CRUZ
Réu(s): ORQUIDARIO ROBERT LTDA
Advogado(s): JOSE DA COSTA VALIM FILHO PR14752
LUIZ CARLOS ERZINGER PR17681
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 17845-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ITAMAR CASTANHA JUNIOR
Réu(s): BANCO ITAU S-A
Advogado(s): WILSON ROBERTO VIEIRA LOPES PR14166
ANTONIO CELESTINO TONELOTO PR8761A
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 18044-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JULIO CESAR SIMAS
Réu(s): HUGO CINI S-A INDÚSTRIA DE BEBIDAS E CO-
NEXOS
FLECHA COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ARL RECURSOS HUMANOS LTDA
AJC DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA
Advogado(s): RITA DE CASSIA TENCZUK PR14340
INFORMAR ENDEREÇO 4a RECDA: NAO EXISTE NUME-
RO INDICADO.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 18227-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARILES SCARANTE
Réu(s): SOCIEDADE PARANAENSE DE CULTURA
Advogado(s): PAULO ROBERTO RAZZOLINI PR15405
ROSEMEIRE ARSELI PR19717
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 18579-2002-(02 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARIA BEGAIR MAIA
Réu(s): RICAMO DO BRASIL TEXTIL LTDA
Advogado(s): JOAO CARLOS DALEFFE PR20321
PAGAR PARCELA E CLAUSULA,SOB PENA EXECUCAO.
SILENTE, CITE-SE.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 18886-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DANUTA BUWAI DE FREITAS
Réu(s): ECT EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS
Advogado(s): DENISE COSTA RIBAS PR20841
CESAR AUGUSTO KATO PR22910
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 19478-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NIVA DE LARA RIBEIRO BARBOSA
Réu(s): ASSESSORIA EMPRESARIAL APTUS LTDA
TRH SERVICOS E RECURSOS HUMANOS LTDA
GRAFICA E EDITORA POSIGRAF S-A
Advogado(s): LUIZ GONZAGA STREHL PR13026
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 19684-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EDINALDO JOSE GONCALVES DE OLIVEIRA
Réu(s): CAPITAL LIMPEZA E CONSERVACAO S-C LTDA
UNIAO FEDERAL (ADVOCACIA GERAL DA UNIAO)
Advogado(s): ALVARO EIJI NAKASHIMA PR9759
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 19689-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DJONI FERNANDO BARBIERO
Réu(s): CAPITAL LIMPEZA E CONSERVACAO S-C LTDA
ESTADO DO PARANA (PROCURADORIA GERAL DO ES-
TADO)
Advogado(s): ALVARO EIJI NAKASHIMA PR9759
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 19742-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
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Autor(es): VILMAR CAVALHEIRO AMARAL
Réu(s): AUTO VIACAO CATARINENSE LTDA
Advogado(s): FLAVIO DIONISIO BERNARTT PR11363
ADRIANA BITTENCOURT PEREIRA LOPEZ HEREK
PR18479
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 19805-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANDRE LUIZ MOREIRA ALBERTIN
Réu(s): TESE TRANSPORTES SENSIVEIS LTDA
HLT HOSHMITI LOGISTICA DE TRANSPORTES LTDA
PEDRO SEVERINO DE LIMA FILHO
VICENTE FERREIRA SOARES
Advogado(s): PAULO ROBERTO LOPES PR32638
INFORMAR ENDEREÇO RECDAS,SOB PENA INDEFERI-
MENTO DA INICIAL.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20191-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANGELA TEREZINHA GODOI
Réu(s): LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS MURICI
SC LTDA
YELLOW VIDEOLOCADORA
LABFAZ LABORATORIO FAZENDA RIOGRANDE S-C
LTDA
ANJOS E BELLER LTDA
ATLANTIS DESPACHANTES ADUANEIROS
Advogado(s): DANIEL LISBOA PR35600
INFORMAR ENDEREÇO 1a E 4a RECDAS.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20282-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE MARIA DE OLIVEIRA
Réu(s): AGIP DISTRIBUIDORA S-A
Advogado(s): LUIZ CARLOS JOAO ARBUGERI FILHO
PR13168
INFORMAR ENDEREÇO RECDA,SOB PENA INDEFERI-
MENTO INICIAL.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20382-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VILSON APARECIDO DELLA MATTA
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20386-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE INACIO DA SILVA
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20387-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE FATIMA DE MELO
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20388-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLAUDINEI DOMINGUES
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20390-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NICEU WANDERLEI CORTIANO
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20391-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): OSMAR JOSE DE CASTRO
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20392-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO MARIA CORDEIRO DOS SANTOS
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20394-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIO MAZUR DE FREITAS
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20534-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VANDERLEI SEBASTIAO ALVES
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20539-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MILTON APARECIDO DA CRUZ
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20540-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ODAIR JOSE DOS SANTOS
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20541-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ENRIQUE PASQUE DAS NEVES
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20543-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): TARCISIO PEREIRA
Réu(s): GRANOCERES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CE-
REAIS LTDA
MOINHO GRACIOSA LTDA(MF)S RUI PORTUGAL BACE-
LLAR
Advogado(s): FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI
PR22913
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20752-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALESSANDRO OLIVEIRA SOUZA
Réu(s): KFC VISTORIAS DE VEICULOS LTDA
Advogado(s): DENILSON MESSIAS PINA PR29175
INFORMAR ENDEREÇO RECDA,SOB PENA DE INDEFE-
RIMENTO DA INICIAL

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20897-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO CARLOS ROIR DA SILVA
Réu(s): GR S-A
GR SUL RESTAURANTES DE COLETIVIDADE S-A
Advogado(s): RITA DE CASSIA PILONI PR14504
INFORMAR ENDEREÇO DA 1a RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 20929-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NADIR DE CAMARGO
Réu(s): MM COUROS
277 DOIS SETE SETE COUROS
Advogado(s): CLAIR DA FLORA MARTINS PR5435B
INFORMAR ENDEREÇO DA RECDA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 21652-2001-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ROSANGELA SUELI EREDA
Réu(s): BRASIL TELECOM S-A

Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
MARCELO GIOVANI BATISTA MAIA PR27184
SENTENCA PROLATADA.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 21715-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): HENRIQUE DORIVAL DE LIMA
Réu(s): CAMARGO CORREA EQUIPAMENTOS ELETRI-
COS S-A
Advogado(s): VALDOMIRO CZAIKOWSKI NETO PR11682
AUDIENCIA EM 8.6.04 AS 13H30.

PROCESSO TRT-PR-0008-RT 24868-2000-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 08ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): PAULO CESAR DA SILVA (ESPÓLIO)
Réu(s): INR IMPORTADORA NACIONAL DE ROLAMEN-
TOS LTDA
LYON IMPORTADORA DE ROLAMENTOS LTDA
Advogado(s): OSCAR SILVERIO DE SOUZA PR16067
SENTENCA PROLATADA.

11ª VDT DE CURITIBA
AV VICENTE MACHADO 400 2o 4o. PISO

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMAÇÃO No 00136-2003

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para,
no prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que
segue descrito nos seguintes processos:

PROCESSO TRT-PR-0011-PS 00157-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): MARIA AMELIA DOS SANTOS
Reclamada(S): SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S-A
Advogado(s): ADEMIR DA SILVA PR25410
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-CS 00284-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): HIRAM ANTONIO ROCHA
Requerido(s): REDE FERROVIARIA FEDERAL S-A (EM
LIQUIDACAO)
Advogado(s): JUSSARA OLIVEIRA LIMA KADRI PR12382
PARA FINS DO ARTIGO 884 DA CLT.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 00312-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): BRUNO ANTONIO DE CAMARGO
Réu(s): DE AMORIM CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Advogado(s): ELIAZER ANTONIO MEDEIROS PR17292
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-CS 00584-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): SONIA MARIA BANDIL WAVRUK
Requerido(s): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado(s): SANDRA CALABRESE SIMAO PR13271
CONTRAMINUTAR EMBARGOS OPOSTOS PARTE CON-
TRARIA.

PROCESSO TRT-PR-0011-PS 00658-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): JOSE PEREIRA DE ALMEIDA
Reclamada(S): AUTO VIACAO NOSSA SENHORA DO CAR-
MO LTDA
Advogado(s): VIVIANE AMORIM CASTILHO PR27212
.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 01152-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NELSON EDY ZAPPE
Réu(s): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado(s): ALEXANDRE DELLA COLETTA SCHOLZ
PR29195
CONTRAMINUTAR EMBARGOS OPOSTOS PARTE CON-
TRARIA.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 01584-1991-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO MARIO HURMANN DE LIMA
Réu(s): ESTADO DO PARANA,SECRETARIA DE SAUDE
FUNDACAO CAETANO MUNHOZ DA ROCHA
Advogado(s): EDSON ANTONIO FLEITH PR16001
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NO BANCO DO
BRASIL S-A

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 01766-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CARLOS ROBERTO ALVES
Réu(s): REDE FENIX DE COMUNICACAO LTDA
Advogado(s): JOSE ANTONIO FARIA DE BRITO PR12510
ALVARA JUDICIAL A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-PS 02326-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): MAXIMILIANO BOSCARDIN NETO
Reclamada(S): SERPRO SERVICO FEDERAL DE PROCES-
SAMENTO DE DADOS
Advogado(s): AIRTON PEDRO DOS SANTOS PR20446
CONTRAMINUTAR EMBARGOS OPOSTOS PARTE CON-
TRARIA.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 02461-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO BATISTA DELFINO
Réu(s): TRANSPEN TRANSPORTE COLETIVO E ENCO-
MENDAS LTDA
Advogado(s): ERENI INES CASARIN PR21977B
JOSE CARLOS MENDONCA MARTINS JUNIOR PR22060
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 03831-1998-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GILBERTO RIBEIRO
Réu(s): BANCO HSBC BAMERINDUS S-A
BAMERINDUS S-A PARTICIPACAO E EMPREENDIMEN-
TOS
Advogado(s): ZILDA SUIZANI CIAGNIWODA PR15780
PARA FINS DO ARTIGO 884 DA CLT.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 04271-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LAUDIRCE MARIA OLIVEIRA SANTOS
Réu(s): TRINDADE DE JESUS RIBERO DA SILVA (ME)
Advogado(s): SOFIA SCHUTZENBERGER MACHADO
PR7189
30 E REINCLUIR OS AUTOS EM PAUTA PARA AUDIEN-
CIA INICIAL NO
DIA 18.02.2004 AS 13H40m, NOS TERMOS DA FUNDA-
MENTACAO SUPRA.

PROCESSO TRT-PR-0011-PS 04277-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): RUTH CLEIA ALCANTARA DA SILVA
Reclamada(S): MAV COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
MISTRAL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA (ME)
Advogado(s): CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA JUNIOR
PR16746
ALVARA JUDICIAL A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 04391-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALCIANNE CRIVELLARO VIANA
Réu(s): FUNDACAO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO
PARANA
Advogado(s): EDSON CARLOS DE SOUZA PR9339
INTIMA-SE PARA FINS DO ART. 884 DA CLT.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 04998-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DILE PONTAROLO STREMEL
Réu(s): SOCIEDADE PARANAENSE DE CULTURA
Advogado(s): CLOVIS APARECIDO MARTINS PR14169
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NO BANCO DO
BRASIL S-A

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 07587-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): FRANCISCO WAGNER MOREIRA
Réu(s): HORTIGRANJEIRA ESTRELA DO MAR LTDA
Advogado(s): FELIPE BALECHE NETO PR9497
PARA FINS DO ARTIGO 884 DA CLT.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 08963-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ROSA MARIA LOPES
Réu(s): FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINA-
DO
BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
INTIMA-SE PARA FINS DO ART.884 DA CLT.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 08970-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): RUBENS AMARAL RAMOS
Réu(s): FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINA-
DO
BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
ISAIAS ZELA FILHO PR8866
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NO BANCO DO
BRASIL S-A

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 09190-1998-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JAIR RODRIGUES DA SILVA
Réu(s): TRANSP TRESMAIENSE LTDA(MF)S FRANCISCO
MACHADO
Advogado(s): OLIMPIO PAULO FILHO PR5815
.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 09594-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANA CRISTINA NUNES
Réu(s): BBTUR VIAGENS E TURISMO LTDA
Advogado(s): JOSE RENATO NUNES SC10225
CONTRAMINUTAR OS EMBARGOS OPOSTOS PARTE
CONTRARIA.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 10464-1999-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VALDIR VICENTE ADAO
Réu(s): INDÚSTRIA TREVO LTDA
Advogado(s): ALCIONE ROBERTO TOSCAN PR16729
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.
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PROCESSO TRT-PR-0011-RT 11187-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EUCLIDES BUENO CAVALHEIRO FILHO
Réu(s): BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): EDIVALDO BRUZAMOLIN SILVA DA ROCHA
PR19471
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NO BANCO DO
BRASIL S-A

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 12946-1992-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE AUGUSTO BRILHANTE NETO
Réu(s): D.E.R. DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RO-
DAGEM
Advogado(s): FRANCISCO CAETANO DA SILVA PR6021
.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 15610-2000-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ORLANDA DE OLIVEIRA
Réu(s): EMBRASIL EMP BRAS SERV TERCEIRIZADOS S-
C LTDA
CLAUDEMIR NAZARIO
Advogado(s): ALVARO EIJI NAKASHIMA PR9759
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 16097-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANGELA CRISTINA VISCINIEVSKI
Réu(s): BASIC LAND COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA
HERING STORE
Advogado(s): ALI ZRAIK JUNIOR PR14909
MULTA DE 40% PELA DESPEDIDA SEM JUSTA CAUSA,
SOB PENA DE
EXECUCAO DIRETA, INCLUSIVE DA MULTA DE 20%,
ESTA,ENTRETAN
TO, EM FAVOR DO PROPRIO FUNDO, NOS TERMOS DA
DECISÃO DE FLS 130-138.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 16192-1998-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCO AURELIO GUEDES
Réu(s): BANCO HSBC BAMERINDUS S-A
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S-A
Advogado(s): CLAUDIA DENISE SCHMID PR20814
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-CS 16430-1998-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): ROSANGELA MARIA PHILIPPSEN
Requerido(s): FINANCIAL COMPANHIA DE SEGUROS
HSBC BAMERINDUS SEGUROS S-A
Advogado(s): GERSON LUIZ GRABOSKI DE LIMA PR15782
CONTRAMINUTAR OS EMBARGOS OPOSTOS PARTE
CONTRARIA.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 18825-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ADELAIDE MARIA ZANAO
Réu(s): APMI SAZA LATTES
Advogado(s): CARMEN ROBERTA FRANCO PR31140
PARA FINS DO ARTIGO 884 DA CLT.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 18961-1998-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SEBASTIAO ROBERTO CARDOSO
Réu(s): REDE FERROVIARIA FEDERAL S-A (EM LIQUI-
DACAO)
FERROVIA SUL ATLANTICO S-A
Advogado(s): ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA PR24495
CONTRAMINUTAR OS EMBARGOS OPOSTOS, PARTE
CONTRARIA.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 19349-1994-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NILCE MARIA DE SOUZA
Réu(s): ESTADO DO PARANA(PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO)
Advogado(s): ROGERIO POPLADE CERCAL PR7072
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NO BANCO DO
BRASIL S-A

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 19476-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NEURY MARCO MARIN
Réu(s): BRADESCO SEGUROS S-A
Advogado(s): JOSE LUCIO GLOMB PR6838
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NO BB S-A E NA
CEF S-A

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 20831-1998-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIO CARLOS FERREIRA DE MELLO
Réu(s): TELECOMUNICACOES DO PARANA S-A TELEPAR
Advogado(s): WILSON RAMOS FILHO PR10285
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 23009-1999-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DIRCEU CALMO DA SILVA
Réu(s): LINEALUX ELETROMETALURGICA LTDA
AARGAU ELETROMETALURGICA LTDA

SIGEL SISTEMAS DE ILUMINACAO LTDA
ASSESSORIA EMPRESARIAL APTUS LTDA
Advogado(s): RAUL ANIZ ASSAD PR15388
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 27856-1997-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JESUS DOS SANTOS
Réu(s): DIAMANTINA FOSSANESE S-A INDÚSTRIAL E
IMPORTACAO
Advogado(s): JOAO BATISTA MENDES LUSTOSA PR18212
GUIA DE RETIRADA NA CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 32255-1996-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MEIRE RODRIGUES DA COSTA
Réu(s): BANCO BRADESCO S-A
Advogado(s): MIRALVA APARECIDA MACHADO PR16936
GUIA DE RETIRADA NA CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 32808-1999-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SUELI DE SOUZA
Réu(s): EMATER EMP PARANAENSE DE ASSIS TECN E
EXT RURAL
Advogado(s): OLIMPIO PAULO FILHO PR5815
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 32812-1996-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CELIO ROSA
Réu(s): ANACONDA INDÚSTRIAL E AGRICOLA DE CE-
REAIS S-A
Advogado(s): ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA
PR15006
GUIA DE RETIRADA NA CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 40177-1996-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIO TEODORO
Réu(s): REDE FERROVIARIA FEDERAL S-A
Advogado(s): CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA PR2555
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL

11ª VDT DE CURITIBA
AV VICENTE MACHADO 400 2o 4o. PISO

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMAÇÃO No 00137-2003

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para,
no prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que
segue descrito nos seguintes processos:

PROCESSO TRT-PR-0011-PS 00195-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): SEBASTIAO COSTA ROSA
Reclamada(S): JOAO CEZAR BELLONI (ESPÓLIO)
Advogado(s): DIOGENES ANTONIO CRACO PR16217
VERA LUCIA SCHREINER PR8025
TRIBUICAO PREVIDENCIARIA A SER RECOLHIDA PELO
RÉU SOBRE O
MONTANTE DE R$ 300,00.

PROCESSO TRT-PR-0011-PS 01305-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): MARIA APARECIDA FRARE
Reclamada(S): BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
CONTRA-ARRAZOAR RECURSO ORDINARIO INTERPOS-
TO.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 01530-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DALMO MANOEL DA SILVA
Réu(s): INSTITUTO APOSTOLAS SAGRADO CORACAO
DE JESUS
Advogado(s): ANDREA MARIA SOARES QUADROS
PR17550
CONTRA-ARRAZOAR RECURSO ORDINARIO INTERPOS-
TO.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 02140-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DANIEL DE PAULA SILVA
Réu(s): DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS TIKA LTDA
Advogado(s): ANTONIO FANCHINI JUNIOR PR12182
CONTRA-ARRAZOAR RECURSO ORDINARIO INTERPOS-
TO.

PROCESSO TRT-PR-0011-PS 02217-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): LUIZ CARLOS RICHTER
Reclamada(S): FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPA-
TROCINADO
BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
ISAIAS ZELA FILHO PR8866
HOMOLOGADA A CONCILIACAO PELOS PROPRIOS
FUNDAMENTOS.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 03413-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA

Autor(es): CARLOS ALEXANDRE TIDRE FERREIRA
Réu(s): ABRAO & DAUDT LTDA
Advogado(s): JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE
PR17703
FABIO LUIZ GAMA DE OLIVEIRA PR27147
EMBARGOS DE DECLARACAO. REJEITADOS.

PROCESSO TRT-PR-0011-PS 04315-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): MARIA HELENA TAVARES MARTINS
Reclamada(S): RUTE NERI FERES
Advogado(s): LUIZ CARLOS GUIMARAES TAQUES
PR11077
CARLOS WAGNER SILVA SEVERO PR21240
EMBARGOS DE DECLARACAO. NEGADO PROVIMEN-
TO.

PROCESSO TRT-PR-0011-PS 04587-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): VANESSA SCHWEITGER BORGES
Reclamada(S): CBCC COMPANHIA BRASILEIRA DE CON-
TACT CENTER
Advogado(s): RODRIGO WAGNER PEREIRA BITTEN-
COURT PR33405A
CONTRA-ARRAZOAR RECURSO ORDINARIO INTERPOS-
TO.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 05715-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SANDRIO GOMES DOS SANTOS
Réu(s): ACM PROMOCOES ESPORTIVAS LTDA
Advogado(s): DANIELA ANZUATEGUI D’ASSUMPCAO
SABATKE PR22065
CARLA CHRISTIAN BACKS MANSUR PR32161
EMBARGOS DE DECLARACAO. NEGADO PROVIMEN-
TO.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 08732-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GERALDO APARECIDO PRATKA
Réu(s): ALL AMERICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL
S-A
Advogado(s): ROLAND HASSON PR9120
EMBARGOS A EXECUCAO. ACOLHIDOS EM PARTE.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 09896-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MOISES FERREIRA JORGE
Réu(s): BANCO DO BRASIL S-A
Advogado(s): ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA PR12162
CONTRA-ARRAZOAR RECURSO ORDINARIO INTERPOS-
TO.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 10927-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GUILHERME MACOHIN
Réu(s): ORLANDO CINI JUNIOR
COOHABIF
CINI CONSTRUCOES LTDA
Advogado(s): RENATO JOSE BORGERT PR20242
JOEL KRAVTCHENKO PR20892
VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR PR23864
EMBARGOS DE DECLARACAO. ACOLHIDOS.

PROCESSO TRT-PR-0011-CS 12178-1996-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): VICTOR MANUEL LOPES SANTOS
Requerido(s): BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S-A
BASTEC ASSIST TEC ESP TELEINFORMATICA LTDA
BANCO HSBC BAMERINDUS S-A
Advogado(s): TOBIAS DE MACEDO PR21667
EMBARGOS A EXECUCAO, ACOLHIDOS EM PARTE.
IMPUGNACAO A

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 12865-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO BATISTA VATRIM
Réu(s): ALL AMERICA LOGISTICA INTERMODAL LTDA
Advogado(s): SANDRA CALABRESE SIMAO PR13271
NOS TERMOS DO ART. 158 DO CPC. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA
A SER RECOLHIDA PELO RÉU SOBREMONTANTE DE
R$ 4.250,00

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 15596-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ADEMIR GUEDES
Réu(s): BANCO MAXINVEST S-A
Advogado(s): SONIA MARIA SCHROEDER VIEIRA PR15311
CONTRA-ARRAZOAR RECURSO ORDINARIO INTERPOS-
TO.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 15981-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE RONALDO CAITANO
Réu(s): RAPIDA RODOSINO TRANSPORTES DE CARGAS
LTDA
Advogado(s): MARCOS FELDMAN FILHO PR10273
JOAOZINHO SANTANA PR23034
EMBARGOS DE DECLARACAO. NEGADO PROVIMEN-
TO.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 22412-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DALVA EUNICE DE BRITO

Réu(s): SAO BERNARDO ASSISTENCIA MEDICA S-C
LTDA
Advogado(s): JOELCIO FLAVIANO NIELS PR23031
CONTRAMINUTAR RECURSO ORDINARIO INTERPOSTO
PARTE CONTRARIA

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 24823-1999-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SYLVIO AUGUSTO D’ALESSANDRO JUNIOR
Réu(s): HIBORN DO BRASIL PRODUTOS INFANTIS E DO
LAR S-A
Advogado(s): LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS PR8123
ACOLHIDO EM PARTE A IMPUGNACAO AOS CALCULOS
DO INSS.

11ª VDT DE CURITIBA
AV VICENTE MACHADO 400 2o 4o. PISO

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMAÇÃO No 00138-2003

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para,
no prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que
segue descrito nos seguintes processos:

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 02442-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SILVIO TUPINA
Réu(s): MOINHO CURITIBANO S-A
NIMAR BARBOSA NICOLAU
DOHER BARBOSA NICOLAU
Advogado(s): EUCLIDES ALCIDES ROCHA PR23349
VISTAS AOS AUTOS DOS DOCUMENTOS ORA JUNTA-
DOS.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 03856-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANDRE BONARDI
Réu(s): AMBIENTAL SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA
FUNDACAO CULTURAL DE CURITIBA
Advogado(s): MAUREEN DAISY REDONDO MACHADO
PR17608
CARLOS EDUARDO BLEY PR18653
HAYLSON JOSE BASSO PR24528
FORMA QUE PRESUME-SE QUE ESTE DESISTIU DO PE-
DIDO DE ADI
CIONAL DE PERICULOSIDADE, ANTE AO QUE RESTOU
CONSIGNADO
NA ATA DE FLS 141.
FOI DESIGNADO AUDIENCIA DE ENCERRAMENTO DA
INSTRUCAO,PA
RA DIA 21.01.2004 AS 13H40m.

PROCESSO TRT-PR-0011-PS 05064-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): OFELIA RODRIGUES DE LIMA
Reclamada(S): RESTAURANTE E LANCHONETE TRE
LTDA
Advogado(s): RAMON ANTONIO CALCENA CUENCA
PR13445
RA DIA 08.01.2004 AS 14H30m, DEVENDO O AUTOR
COMPARECER
SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGA-
MENTO DO MÉRITO,
TRAZENDO AS TESTEMUNHAS QUE QUEIRA OUVIR.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 10758-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALEXANDRE LEONETTI
Réu(s): CAMARGO CORREA EQUIP E SISTEMAS S-A
Advogado(s): UGO ULISSES ANTUNES DE OLIVEIRA
PR29188
PEDRO PAULO PAMPLONA PR4660
CIA DE INSTRUCAO, DEVENDO AS PARTES COMPARE-
CER PARA DEPOR
SOB PENA DE CONFISSAO, BEM COMO TRAZER, BEM
COMO TRAZER
AS TESTEMUNHAS QUE PRETENDAM OUVIR OU AR-
ROLA-LAS EM ATE
TRINTA DIAS ANTES, SOB PENA DE PRECLUSAO.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 10964-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLAUDIO COSTA FEDATTO
Réu(s): INDÚSTRIA TREVO LTDA
Advogado(s): ANA LUCIA CABEL LIMA PR17978
ROBERTO PEREIRA PR22564
CIA DE JULGAMENTO E PUBLICAÇÃO DA SENTENCA.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 12850-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MILTON NASCIMENTO DE AMORIM
Réu(s): CONSTRUTORA BATEL LTDA
Advogado(s): FLAVIO DIONISIO BERNARTT PR11363
CAO DE AUDIENCIA INICIAL, DEVENDO O AUTOR
COMPARECER SOB
PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMEN-
TO DO MÉRITO, E
CONSEQUENTE ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.
INDICAR O ATUAL E CORRETO ENDEREÇO DA RECLA-
MADA, PARA A
SUA REGULAR NOTIFICACAO.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 13431-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALEYCHARLES PERDUN
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Réu(s): ITAJUI ENGENHARIA DE OBRAS LTDA
SANEPAR COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA
Advogado(s): CARLOS ROBERTO RIBAS SANTIAGO
PR6405
CAO DA SENTENCA.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 13594-2001-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ACIR LINS DA SILVA
Réu(s): MAISON SERVICOS TECNICOS E PROFISSIONAIS
LTDA
SANEPAR COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA
Advogado(s): JOSE CARLOS PEREIRA MARCONI DA SIL-
VA PR21384
GUIA DE RETIRADA A DISPOSICAO NA CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 16599-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ELJANE BARROSO DA CRUZ
Réu(s): OPECK & CIA LTDA
ELOINA IPECK DE MORAIS
ELOINA OPECK DE MORAIS
GIOVANNA RENATA BONATTO PEREIRA
Advogado(s): LUIZ SALVADOR PR5439
INTIMA-SE A INDICAR BENS DA SOCIA ELOINA.

PROCESSO TRT-PR-0011-RT 16654-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 11ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ELIZETE ALMEIDA SANTOS
Réu(s): TRH TREINAMENTO EM RECURSOS HUMANOS
LTDA
POSIGRAF GRAFICA EDITORA POSITIVO S-A
Advogado(s): APARECIDO JOSE DA SILVA PR17607
CACAO DA SENTENCA.

14º VARA TRABALHO DE CURITIBA

Edital de Leilão: dia 05/12/2003, às 14h-Local: Rua
Senador Acciolly Filho - Cic - Curitiba - PR.

Paulo Setsuo Nakakogue, Leiloeiro Oficial, devidamente auto-
rizado pelo Juiz do Trabalho, no exercício da Titularidade da
14º Vara Trabalho de Curitiba, venderão, em público Leilão,
conforme Art.888 da CLT, nos dias, hora e local supracitados,
os bens objetivo de penhora das ações trabalhistas, nas condi-
ções indicadas neste Edital, a seguir descritos:
Juíza do Trabalho, Dra. Rosíris Rodrigues de Almeida Amado
Ribeiro, da 14ª Varas, a saber: RT-00172/96 Isaias Pereira x
Portal Construções e Incorporação Ltda; 01 freezer horizontal,
Metalfrio, aprox. 350 litros, 2 tampas, vermelha, c/logotipo
Kaiser, em bom estado, R$ 700,00. Ficam intimadas as partes
através do presente Edital (C.P.C. Art687, § 5º), Cientes, tam-
bém, que no ato da adjudicação, ou remição ou acordo entre as
partes, serão cobrados os serviços do Leiloeiro, conforme O.S.nº
02 e 03/2001, Art. 21 e Decreto Federal nº21.981/32, Art. 22
Alínea F; Despesas com Editalização e Publicação de Edital,
Diligência e/ou Remoção e Armazenagem, serão deduzidas do
produto da venda, no ato do Leilão, para crédito do Depositá-
rio Judicial Particular e do leiloeiro Oficial, independente de
eventuais recursos judiciais que venham a anular, total ou par-
cialmente, o ato do Leilão.
A Comissão de Leilão, cujo resultado for positivo, sempre será
devida ao Leiloeiro Oficial, pelo ATO PRATICADO (Decreto
Federal nº 21.981/32), assumindo, conforme o caso, o arrema-
tante, o adjudicante ou o remitente, o ônus desta despesa; não
sendo devolvido em nenhuma hipótese; Que a Praça e Leilão
será realizado em um único pregão, sendo que, apregoa dos os
Bens e não havendo licitantes pelo valor equivalente a avalia-
ção constantemente Edital, os referidos Bens serão imediata-
mente Vendidos Pelo Maior Lance Ofertado.Os Bens serão
Leiloados no Estado de Conservação em que se encontram, NÃO
cabendo Reclamações posteriores dos Bens ou Cancelamento
do Lanço;
É de total responsabilidade dos Arrematantes: os ônus existen-
tes sobre os Bens; taxas, despesas e impostos de transferência
ou incidentes sobre a Arrematação: despesas decorrentes do
Leilão: Publicação dos Editais, outras despesas informadas na
Praça e Leilão. Os pagamentos efetuados em cheques, serão
considerados pagos, após a compensação dos mesmos.
O prazo para apresentação de quaisquer medidas processuais
contra os atos de expropriação,como embargos ou recursos,
começará a fluir após a hasta pública, independentemente de
intimação.
Caso os Exeqüentes e Executados não sejam encontrados ou
cientificados, por qualquer razão, da data de Praça e Leilão,
valerá o presente Edital de Intimação de Praça e Leilão.

R$ 234,00

16ª VDT DE CURITIBA
AV VICENTE MACHADO 400 1o 1o. PISO

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMAÇÃO No 00021-2004

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para,
no prazo indicado, providenciarem e-ou tomarem ciência
do que segue descrito nos seguintes processos:

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 03045-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DARLENE ROSE FELISBERTO DE SOUZA
Réu(s): FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINA-
DO
BANCO BANESTADO S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465

ISAIAS ZELA FILHO PR8866
MANIFESTAREM-SE AS PARTES, SUCESSIVAMENTE,
QUANTO AO LAUDO P
ERICIAL APRESENTADO.
PRAZO DO AUTOR: DE 05-02 A 16-02-2004
PRAZO DA RES:DE 27-02 A 08-03-2004

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 04718-2002-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARGARIDA PLACHEK
Réu(s): CONDOMINIO EDIFICIO LUISABA
Advogado(s): NEUSA MARIA GARANTESKI PR25668
INDICAR BENS DA EXECUTADA PASSIVEIS DE PENHO-
RA, SOB PENA DE
ARQUIVAMENTO PROVISORIO DOS AUTOS. NO MES-
MO PRAZO, DEVERA A
AUTORA RETIRAR A CTPS.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 04729-1998-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE CARLOS MOLINARI BELLO
Réu(s): GOYANA S-A IND BRASILEIRAS DE MAT PLAS-
TICAS
Advogado(s): CLAITON FERREIRA BORCATH PR21661
REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO, SOB PENA
DE ARQUIVAMENTO
PROVISORIO DOS AUTOS.

PROCESSO TRT-PR-0016-PS 04753-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ELIAS JOSE DOS SANTOS
Reclamada(S): MATEC ENGENHARIA LTDA
PARK SHOPPING BARIGUI
JOAO BARBOSA DOS SANTOS CARPINTARIA (ME)
CONSTRUTORA AJ MENDES LTDA
Advogado(s): PAULO ROBERTO BURMESTER MUNIZ
PR14325
INFORMAR O ATUAL E CORRETO ENDEREÇO DA 3A.
RECLAMADA, SOB PE
NA DA APLICACAO DO ART. 267, INCISO I, DO CPC.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 05008-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIO CARLOS DA SILVA KNOPIK
Réu(s): INDÚSTRIA TREVO LTDA
Advogado(s): MARISA GONCALVES LEMOS PR12824
DOUGLAS BITENCOURT LOPES DA SILVA PR31420
MANIFESTAREM-SE AS PARTES, SUCESSIVAMENTE,
QUANTO AO LAUDO P
ERICIAL APRESENTADO.
PRAZO DO AUTOR: DE 05-02 A 16-02-2004
PRAZO DA RE: DE 27-02 A 08-03-2004

PROCESSO TRT-PR-0016-PS 05327-2002-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): IRAN AMID KAULE
Reclamada(S): HIDROGAS MONTAGEM DE SISTEMAS
PREDIAIS LTDA
AGIP DO BRASIL S-A
Advogado(s): ARNILDO IVO MAURER PR5580
MANIFESTAR-SE QUANTO A CERTIDÃO DE FLS. 126,
SOB PENA DE SUS
PENSAO DO FEITO.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 05521-2000-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ARI DOS SANTOS MACIEL
Réu(s): LINEALUX ELETROMETALURGICA LTDA
Advogado(s): LOURENCO IACZINSKI DA SILVA PR13734
MANIFESTAR-SE QUANTO A CERTIDÃO DE FLS. 326,
SOB PENA DE SUS
PENSAO DO FEITO.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 05784-1999-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE DE SANTANA NERY
Réu(s): CENTRO INDL DE TECIDOS E DERIVADOS TEX-
TEIS LTDA
Advogado(s): ANTONIO CARLOS DOS SANTOS ROMAO
PR16427
MANIFESTAR-SE QUANTO A CERTIDÃO DE FLS. 460,
SOB PENA DE SUS
PENSAO DO FEITO.

PROCESSO TRT-PR-0016-PS 05811-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): MARIA LUCIA DE CARVALHO BINDI
Reclamada(S): EMATER EMP PARANAENSE DE ASSIS
TECN E EXT RURAL
Advogado(s): VICTOR BENGHI DEL CLARO PR15703
MAURO JOSE AUACHE PR17209
COMPARECER A AUDIENCIA ANTERIORMENTE DESIG-
NADA PARA RATIFICA
R O ACORDO OU, HAVENCO URGENCIA, COMPARECER
DE 2A. A 5A. FEI
RA, AS 13H15MIN, NA SALA DE AUDIENCIAS DESTA VT,
PARA A REFE
RIDA HOMOLOGACAO, SENDO INDISPENSAVEL A PRE-
SENCA DO AUTOR.
DEVERA A RE, NA OCASIAO, REGULARIZAR A REPRE-
SENTACAO PROCESSUAL.

PROCESSO TRT-PR-0016-PS 06083-2002-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): NATANAEL QUIRINO DA SILVA

Reclamada(S): EXPRESSO EMBALAGENS LTDA
Advogado(s): ODAIR SABOIA CORDEIRO PR5205
INFORMAR O ATUAL E CORRETO ENDEREÇO DA RE-
CLAMADA OU SOCIOS,
SOB PENA DE SUSPENSAO DO FEITO.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 06115-2002-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DOMINGOS CHIAMPI
Réu(s): CHOPARIA DANCANTE SUNSET LTDA
Advogado(s): JOAO CARLOS FLOR PR5682
REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO, SOB PENA
DE ARQUIVAMENTO
PROVISORIO DOS AUTOS.

PROCESSO TRT-PR-0016-PS 06126-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): HELIO NASUNO
Reclamada(S): EMATER EMP PARANAENSE DE ASSIS
TECN E EXT RURAL
Advogado(s): VICTOR BENGHI DEL CLARO PR15703
MAURO JOSE AUACHE PR17209
COMPARECER A AUDIENCIA ANTERIORMENTE DESIG-
NADA PARA RATIFICA
R O ACORDO OU, HAVENCO URGENCIA, COMPARECER
DE 2A. A 5A. FEI
RA, AS 13H15MIN, NA SALA DE AUDIENCIAS DESTA VT,
PARA A REFE
RIDA HOMOLOGACAO, SENDO INDISPENSAVEL A PRE-
SENCA DO AUTOR.
DEVERA A RE, NA OCASIAO, REGULARIZAR A REPRE-
SENTACAO PROCESSUAL.

PROCESSO TRT-PR-0016-PS 06188-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): MAYCO GALANTE GUIMARAES
Reclamada(S): AMICI HOTEL
PICCOLO APART HOTEL LTDA
Advogado(s): SONIA ITAJARA FERNANDES PR29247
APRESENTAR A ALTERACAO DO CONTRATO SOCIAL
DA 2A. RE, QUE COM
PROVE A DENOMINACAO SOCIAL (PICOLLO APART
HOTEL LTDA)

PROCESSO TRT-PR-0016-PS 06198-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): IVO BRUM NETO
Reclamada(S): EMATER EMP PARANAENSE DE ASSIS
TECN E EXT RURAL
Advogado(s): VICTOR BENGHI DEL CLARO PR15703
VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR PR23864
COMPARECER A AUDIENCIA ANTERIORMENTE DESIG-
NADA PARA RATIFICA
R O ACORDO OU, HAVENCO URGENCIA, COMPARECER
DE 2A. A 5A. FEI
RA, AS 13H15MIN, NA SALA DE AUDIENCIAS DESTA VT,
PARA A REFE
RIDA HOMOLOGACAO, SENDO INDISPENSAVEL A PRE-
SENCA DO AUTOR.
DEVERA A RE, NA OCASIAO, REGULARIZAR A REPRE-
SENTACAO PROCESSUAL.

PROCESSO TRT-PR-0016-PS 06475-2002-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ELIZABETE REGINA POLI DE ALMEIDA
Reclamada(S): TRIGOSUL INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
LTDA
Advogado(s): BERNARDETE CARDOSO GUEDES FERREI-
RA PR17309
INFORMAR O ENDEREÇO ATUALIZADO DA RE OU DOS
SEUS SOCIOS, SOB
PENA DE SUSPENSAO DO FEITO.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 06648-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): BENEDITO LOPES DA SILVA
Réu(s): ROBERT BOSCH LTDA
Advogado(s): ROSANGELA MARIA LUCINDA PR13218
ROSEMEIRE ARSELI PR19717
HOMOLOGADO ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PAR-
TES.
CUSTAS PELA RE, NO IMPORTE DE R$ 110,00, DEVEN-
DO SER COMPROV
ADO RECOLHIMÇENTO, NO PRAZO DE CINCO DIAS,
SOB PENA DE EXECUCAO.
DEVE A RE PROCEDER O RECOLHIMENTO DA CONTRI-
BUICAO PREVIDENCI
ARIA E COMPROVADO NOS AUTOS, EM 10 DIAS, CON-
TADOS DA DATA DO
VENCIMENTO DO PRAZO LEGAL PARA O REFERIDO
PAGAMENTO.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 06720-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CLAUDIO MARIO RODRIGUES MARTINS
Réu(s): LEMBRASUL SUPERM LTDA(MF)S C S STORTE
AL LTDA
DIPLOMATA INDÚSTRIAL E COMERCIAL LTDA
Advogado(s): PAULO ROBERTO BURMESTER MUNIZ
PR14325
INFORMAR O ATUAL E CORRETO ENDEREÇO DA 1A.
RECLAMADA, SINDIC
O DA MASSA FALIDA, SOB PENA DA APLICACAO DO
ART. 267, INCISO
I DO CPC.

PROCESSO TRT-PR-0016-PS 06739-2001-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): AGUINALDO LOURENCO DOS SANTOS
Reclamada(S): INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS
KREUSCH LTDA
JOTAWELL COMPANHIA DE ALIMENTOS E CONEXOS
Advogado(s): JOAO LUCASKI PR19081
MANIFESTAR-SE QUANTO AO TEROR DA CERTIDÃO DO
OFICIAL DE JUSTICA.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 06810-2000-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): RUBENS SILVEIRA
Réu(s): GUARDA URBANA PONTAGROSSENSE SERV VIG
PORT LTDA
INSTITUTO CULTURAL BRASILEIRA GERMANICO GO-
ETHE
Advogado(s): EDSON RAMALHO DE OLIVEIRA PR20819
REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO, SOB PENA
DE ARQUIVAMENTO
PROVISORIO DOS AUTOS.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 07050-2000-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARIO DONIZETE BARTO DOS SANTOS
Réu(s): BMG CONSTRUCAO CIVIL LTDA
RENAULT DO BRASIL S-A
Advogado(s): MAURICIO ARANTES MARTINS PR15298
REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO, SOB PENA
DE ARQUIVAMENTO
PROVISORIO DOS AUTOS.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 07256-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DIOMAR FERNANDES DE ALMEIDA
Réu(s): GILMAR FIORESE
Advogado(s): FLAVIO DIONISIO BERNARTT PR11363
DEFERIDA DILACAO DO PRAZO POR SESSENTA DIAS.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 07735-1996-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SIDCLEI EMERSON KLEIN
Réu(s): NEXO INFORMATICA LTDA
Advogado(s): LUIZ ANTONIO BERTOCCO PR6639
REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO, SOB PENA
DE ARQUIVAMENTO
PROVISORIO DOS AUTOS.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 07890-1998-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO MARIA BORDINHAO DE CAMARGO JU-
NIOR
Réu(s): ADESIVE COMUNICACAO VISUAL
CARLOS ALBERTO ALVES
VISUALE PROGRAMACAO VISUAL LTDA
Advogado(s): JOSE ANTONIO GARCIA JOAQUIM
PR15218A
REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO, SOB PENA
DE ARQUIVAMENTO
PROVISORIO DOS AUTOS.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 08625-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VANDERLEI DA SILVA BUENO
Réu(s): PLASLANDER INDÚSTRIA COM EMBALAG PLAS-
TICAS LTDA
Advogado(s): JOSE PASTORE PR19721
INFORMAR O ATUAL E CORRETO ENDEREÇO DA RE-
CLAMADA OU SOCIOS,
SOB PENA DA APLICACAO DO ART. 267, INCISO I DO
CPC.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 08816-2001-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NILSON NALIN
Réu(s): LIMSERV ADM SERVICOS LOCACAO DE MAO DE
OBRA LTDA
IVAI ENGENHARIA DE TERRAPLANAGEM LTDA
Advogado(s): JOSE ANTONIO GARCIA JOAQUIM
PR15218A
REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 08858-1993-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ROBERTO ANTONIO DE PRA
Réu(s): LAYSER INDÚSTRIA COMÉRCIO MOVEIS SOB
MEDIDA LTDA
MARIA CASAGRANDE
Advogado(s): OLIMPIO PAULO FILHO PR5815
MANIFESTAR-SE QUANTO A CERTIDÃO DE FLS. 300,
SOB PENA DE SUS
PENSAO DO FEITO.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 09500-1996-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EDELMAR SILVEIRA
Réu(s): HSM SERV MED HOSP LTDA(SUC C S M C A M S-
C LTDA)
Advogado(s): FLAVIO VILMAR DA SILVA PR12035
INFORMAR O ENDEREÇO ATUALIZADO DA EXECUTA-
DA OU SOCIOS, SOB P
ENA DE SUSPENSAO DO FEITO.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 09863-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
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Autor(es): SERGIO LASAVSKI
Réu(s): BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
LEANDRO HERLEINN MURI PR30800
MANIFESTAREM-SE AS PARTES, SUCESSIVAMENTE,
QUANTO AO LAUDO P
ERICIAL APRESENTADO.
PRAZO DO AUTOR: DE 05-02 A 16-02-2004
PRAZO DA RE: DE 27-02 A 08-03-2004

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 10082-2000-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DELMO MIGUEL BOSSONI
Réu(s): DECORADORA ROMA LTDA
Advogado(s): JOAO LUCASKI PR19081
INDICAR BENS DA EXECUTADA PASSIVEIS DE PENHO-
RA, SOB PENA DE
ARQUIVAMENTO PROVISORIO DOS AUTOS.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 10368-1999-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ISRAEL FERREIRA MAYNARDES
Réu(s): ENGEPAR TOPOGRAFIA E CONSTRUCOES CIVIS
S-C LTDA
RCL CONST INCORP LTDA(MF)SIND BOA VISTA AG
CTBA
Advogado(s): FERNANDINO MAXIMIANO ROQUE
PR15592
MANIFESTAR-SE QUANTO A CERTIDÃO DE FLS. 290,
SOB PENA DE SUS
PENSAO DO FEITO.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 10402-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): PAULO JOSELITO DOS SANTOS
Réu(s): PHILIP MORRIS BRASIL S-A
KRAFT LACTA SUCHARD BRASIL S-A
SINDIFUMAGEIROS
Advogado(s): MARIO CELSO BILEK PR14903
THAIS PERRONE PEREIRA DA COSTA BRIANEZI PR23043
JANIZARO GARCIA DE MOURA PR29625B
MANIFESTAREM-SE AS PARTES, SUCESSIVAMENTE,
QUANTO AOS ESCLAR
ECIMENTOS PRESTADOS PELO SR. PERITO QUANTO AO
LAUDO JUNTADO AOS AUTOS.
PRAZO DO AUTOR: 05-02 A 16-02-2004
PRAZO DA 1A. E 2A. RES: DE 27-02 A 08-03-2004
PRAZO DA 3A. RE: DE 16-03 A 25-03-2004

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 10470-2002-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAO ACIR CORDEIRO
Réu(s): POLIMIX CONCRETO LTDA
Advogado(s): ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
PR22496
INFORMAR O ENDEREÇO ATUALIZADO DA TESTEMU-
NHA SR. EDILSON DOS
SANTOS.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 11087-1993-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SANDRA MARIA DA SILVA ULIVAK
Réu(s): CONSTRUESTE LTDA
JOSE MARIA OLIVEIRA
MARIA APARECIDA CRUQUI DE OLIVEIRA
Advogado(s): MARIA JAQUELINE ROD DE SOUZA KLIN-
GELFUS PR15876
INDICAR BENS DA EXECUTADA PASSIVEIS DE PENHO-
RA, PARA A GARAN
TIA INTEGRAL DO JUIZO.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 11130-1997-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALEX SANDRO BREDA
Réu(s): ENGETEL CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
CNH LATINO AMERCICANA LTDA
Advogado(s): LINEU ROBERTO MICKUS PR10604
REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 11198-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VANDERLEI FERNANDES DA SILVA
Réu(s): PRINCIPAL VIGILANCIA S-C LTDA
COPEL GERACAO S-A
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado(s): MOACYR FACHINELLO PR18991
JOSE ROBERTO DOS SANTOS JUNIOR PR22719
MANIFESTAREM-SE AS RES, SUCESSIVAMENTE, QUAN-
TO AOS CALCULOS
DE LIQUIDACAO REFEITOS, SOB PENA DE PRECLUSAO.
PRAZO DO 2A.RE: 05-02 A 16-02-2004
PRAZO DA 3A.RE: DE 27-02 A 08-03-2004

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 11245-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): REGINA CELIA PINTO
Réu(s): INSTITUTO PRO CIDADANIA DE CURITIBA
Advogado(s): MAURO JOSE AUACHE PR17209
INFORMAR O ATUAL E CORRETO ENDEREÇO DA RE-
CLAMADA OU APRESENT
AR CÓPIA DE SEUS ATOS CONSTITUTIVOS, SOB PENA
DA APLICACAO
DO ART. 267, INCISO I, DO CPC.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 11550-2001-(30 DIAS)

LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCIO LUIZ GARBELOTTI
Réu(s): TEAM ROBOTICA DI TECNOLOGIA AUTOM MEC-
CANICA LTDA
Advogado(s): PEDRO PAULO CARDOZO LAPA PR18838
MANIFESTAR-SE QUANTO A CERTIDÃO DE FLS. 183,
SOB PENA DE SUS
PENSAO DO FEITO.

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 11818-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NEZITA SCHLEMPER
Réu(s): SCHLUMBERGER CARDTECH LTDA
Advogado(s): JOSE FRANCISCO CUNICO BACH PR13467
FERNANDO ANTONIO ZETOLA PR21559
MANIFESTAREM-SE AS PARTES, SUCESSIVAMENTE,
QUANTO AO LAUDO P
ERICIAL APRESENTADO.
PRAZO DO AUTOR: DE 05-02 A 16-02-2004
PRAZO DA RES:DE 27-02 A 08-03-2004

PROCESSO TRT-PR-0016-RT 11936-2003-(30 DIAS)
LOCAL ATUAL: 16ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): THAIS CARLA CANDIDO XAVIER
Réu(s): ORIENTE COMÉRCIO DE BRINQUEDOS BIJ E
ARM LTDA
Advogado(s): ALBERTO AUGUSTO DE POLI PR22775
DEFERIDA DILACAO DO PRAZO POR TRINTA DIAS.

1ª VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU/PR
Rua Santos Dumont, 460 – CEP 85851-040

EDITAL DE INTIMAÇÃO E CITAÇÃO do RÉU,
PARA PAGAMENTO, COM PRAZO DE 20 DIAS

A DRA. LUCIANE ROSENAU, Juíza do Trabalho da 1ª Vara
do Trabalho de Foz do Iguaçu/Pr.,
FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou
dele tomarem conhecimento de que está INTIMANDO os réus:
RODRIGO LUIZ MARCIANO e MARCOS FRANCISCO
MARCIANO, atualmente em lugar incerto e não sabido, nos
autos nº 1430/2002, em que figura como autor: ERICO FIS-
CHER, da decisão de fls. 92: “Mediante análise efetuada sobre
os cálculos apresentados pelo autor as fls. 81/89, reputo-os
adequados à sentença proferida. Por isso, homologo-os. Atua-
lizem-se, acresçam-se as despesas processuais e cite-se por
edital. Em 02 de dezembro de 2003. (a) Luciane Rosenau –
Juíza do Trabalho”, bem como, CITANDO os executados para
pagarem em 48 horas e/ou garantirem a execução, sob pena de
penhora, a importância de R$5.253,74 (cinco mil, duzentos e
cinqüenta e três reais e setenta e quatro centavos), represen-
tados por: R$4.934,65 a título de principal; R$94,50 de custas
processuais; R$46,98 de INSS (empregado) e R$177,61 refe-
rente ao INSS/cota empregador, valores estes atualizados até
31.01.2004, e mais despesas de publicação de edital, se for o
caso.
E, para que não se alegue ignorância, é passado o presente edi-
tal, com prazo de 20 dias, que será publicado na Imprensa Ofi-
cial do Estado do Paraná e afixado em local próprio desta Jun-
ta.
Foz do Iguaçu, 23 de janeiro de 2004. Eu __________________
Paulo Donizete Z. Roda – Diretor de Secretaria, subscrevi

LUCIANE ROSENAU
Juíza do Trabalho

(- via correio eletrônico -)

1ª VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU/PR
Rua Santos Dumont, 460 – CEP 85851-040

EDITAL DE INTIMAÇÃO E CITAÇÃO do RÉU,
PARA PAGAMENTO, COM PRAZO DE 20 DIAS

A DRA. LUCIANE ROSENAU, Juíza do Trabalho da 1ª Vara
do Trabalho de Foz do Iguaçu/Pr.,
FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou
dele tomarem conhecimento de que está INTIMANDO os réus:
RODRIGO LUIZ MARCIANO e MARCOS FRANCISCO
MARCIANO, atualmente em lugar incerto e não sabido, nos
autos nº 1432/2002, em que figura como autor: EDITH DOS
SANTOS RIBEIRO, da decisão de fls. 129: “Mediante análise
efetuada sobre os cálculos apresentados pelo autor as fls. 88/
126, reputo-os adequados à sentença proferida. Por isso, ho-
mologo-os. Atualizem-se, acresçam-se as despesas processuais
e cite-se por edital. Em 02 de dezembro de 2003. (a) Luciane
Rosenau – Juíza do Trabalho”, bem como, CITANDO os exe-
cutados para pagarem em 48 horas e/ou garantirem a execução,
sob pena de penhora, a importância de R$33.200,14 (trinta e
três mil, duzentos reais e quatorze centavos), representados
por: R$26.991,72 a título de principal; R$516,92 de custas pro-
cessuais; R$1.202,59 de INSS (empregado) e R$4.488,91 refe-
rente ao INSS/cota empregador, valores estes atualizados até
31.01.2004, e mais despesas de publicação de edital, se for o
caso.
E, para que não se alegue ignorância, é passado o presente edi-
tal, com prazo de 20 dias, que será publicado na Imprensa Ofici-
al do Estado do Paraná e afixado em local próprio desta Junta.

Foz do Iguaçu, 23 de janeiro de 2004. Eu __________________
Paulo Donizete Z. Roda – Diretor de Secretaria, subscrevi

LUCIANE ROSENAU
Juíza do Trabalho

(- via correio eletrônico -)

1ª VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU/PR
Rua Santos Dumont, 460 – CEP 85851-040

EDITAL DE INTIMAÇÃO E CITAÇÃO do RÉU,
PARA PAGAMENTO, COM PRAZO DE 20 DIAS

A DRA. LUCIANE ROSENAU, Juíza do Trabalho da 1ª Vara
do Trabalho de Foz do Iguaçu/Pr.,
FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou
dele tomarem conhecimento de que está INTIMANDO os réus:
RODRIGO LUIZ MARCIANO e MARCOS FRANCISCO
MARCIANO, atualmente em lugar incerto e não sabido, nos
autos nº 1395/2002, em que figura como autor: VIVIANE APA-
RECIDA DA SILVA DA CRUZ, da decisão de fls. 88: “Medi-
ante análise efetuada sobre os cálculos apresentados pelo autor
as fls. 77/84, reputo-os adequados à sentença proferida. Por
isso, homologo-os. Atualizem-se, acresçam-se as despesas pro-
cessuais e cite-se por edital. Em 02 de dezembro de 2003. (a)
Luciane Rosenau – Juíza do Trabalho”, bem como, CITANDO
os executados para pagarem em 48 horas e/ou garantirem a
execução, sob pena de penhora, a importância de R$1.811,70
(um mil, oitocentos e onze reais e setenta centavos), repre-
sentados por: R$1.692,85 a título de principal; R$32,42 de cus-
tas processuais; R$18,12 de INSS (empregado) e R$68,31 re-
ferente ao INSS/cota empregador, valores estes atualizados até
31.01.2004, e mais despesas de publicação de edital, se for o
caso.
E, para que não se alegue ignorância, é passado o presente edi-
tal, com prazo de 20 dias, que será publicado na Imprensa Ofi-
cial do Estado do Paraná e afixado em local próprio desta Jun-
ta.
Foz do Iguaçu, 23 de janeiro de 2004. Eu __________________
Paulo Donizete Z. Roda – Diretor de Secretaria, subscrevi

LUCIANE ROSENAU
Juíza do Trabalho

(- via correio eletrônico -)

1ª VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU/PR
Rua Santos Dumont, 460 – CEP 85851-040

EDITAL DE INTIMAÇÃO E CITAÇÃO do RÉU,
PARA PAGAMENTO, COM PRAZO DE 20 DIAS

A DRA. LUCIANE ROSENAU, Juíza do Trabalho da 1ª Vara
do Trabalho de Foz do Iguaçu/Pr.,
FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou
dele tomarem conhecimento de que está INTIMANDO os réus:
RODRIGO LUIZ MARCIANO e MARCOS FRANCISCO
MARCIANO, atualmente em lugar incerto e não sabido, nos
autos nº 1948/2002, em que figura como autor: MARGARIDA
DE JESUS RODRIGUES, da decisão de fls. 106: “Mediante
análise efetuada sobre os cálculos apresentados pelo autor as
fls. 66/103, reputo-os adequados à sentença proferida. Por isso,
homologo-os. Atualizem-se, acresçam-se as despesas proces-
suais e cite-se por edital. Em 02 de dezembro de 2003. (a) Lu-
ciane Rosenau – Juíza do Trabalho”, bem como, CITANDO os
executados para pagarem em 48 horas e/ou garantirem a execu-
ção, sob pena de penhora, a importância de R$39.601,86 (trin-
ta e nove mil, seiscentos e um reais e oitenta e seis centavos),
representados por: R$31.882,25 a título de principal; R$610,00
de custas processuais; R$1.589,13 de INSS (empregado) e
R$5.520,48 referente ao INSS/cota empregador, valores estes
atualizados até 31.01.2004, e mais despesas de publicação de
edital, se for o caso.
E, para que não se alegue ignorância, é passado o presente edi-
tal, com prazo de 20 dias, que será publicado na Imprensa Ofi-
cial do Estado do Paraná e afixado em local próprio desta Jun-
ta.
Foz do Iguaçu, 23 de janeiro de 2004. Eu __________________
Paulo Donizete Z. Roda – Diretor de Secretaria, subscrevi

LUCIANE ROSENAU
Juíza do Trabalho

(- via correio eletrônico -)
R$ 648,00 - 3138/2004

2ª VARA DO TRABALHO DE GUARAPUAVA
Rua Afonso Botelho, 104, 1º andar, Trianon -

Guarapuava/PR

AUTOS Nº RT 768/01

EDITAL DE CITAÇÃO PARA CUMPRIMENTO DA
OBRIGAÇÃO DE FAZER

O DOUTOR PAULO RICARDO POZZOLO - Juiz Titular da
2ª Vara de Guarapuava, Estado do Paraná,
F A Z S A B E R a todos quantos o presente Edital virem ou
dele tomarem conhecimento, que está citando a reclamada
CALIXTO E CORDEIRO LTDA atualmente em local incer-
to e não sabido, para CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE
FAZER, consistente em comprovar os depósitos do FGTS do
contrato de trabalho, sob pena de execução direta por quantia

equivalente, bem como deverá fornecer as guias do TRCT para
liberação do FGTS do autor, pelo código 01, e para proceder a
baixa do contrato de trabalho na CTPS do autor, sob as penas
da lei, conforme determinado na sentença transitada em julga-
do às fls. 99/110 dos autos, no prazo de cinco dias, conforme
despacho exarado de fl. 234 nos autos da Reclamação Traba-
lhista nº 768/01, movida por ADRIANO ESPERANÇA DA
CONCEIÇÃO, de seguinte teor: “1- Junte-se a carta precatória
aos autos principais. 2- Diante da informação prestada na peti-
ção retro, de que a primeira ré encontra-se em lugar incerto e
não sabido, cite-se a primeira reclamada por edital. Guarapua-
va, 145/01/2004. PAULO RICARDO POZZOLO – Juiz do Ti-
tular”.
E, para que chegue ao conhecimento da interessada, faço expe-
dir o presente Edital a fim de ser publicado na Imprensa Oficial
do Estado e afixado em local de costume, na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Guarapuava, Estado do Para-
ná, em 28 de janeiro de 2004. Eu, Osmar Covalchuk, Diretor
de Secretaria, subscrevi.

PAULO RICARDO POZZOLO
Juiz Titular

R$ 180,00

SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE LONDRINA

EDITAL DE CITAÇÃO DA RECLAMADA. Expedido nos
autos do Processo de Reclamantória Trabalhista nº RT 06356/
1997, entre as partes JANETE APARECIDA DALTER (exe-
qüente) e ALPER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (execu-
tada).
O Doutor Juiz do Trabalho da Segunda Vara do Trabalho de
Londrina, no uso de suas atribuições legais, F A Z S A B E R,
a todos que o presente edital virem ou dele tomarem conheci-
mento, que fica notificada a reclamada: ALPER INDÚSTRIA
E COMÉRCIO LTDA, atualmente em lugar incerto e não sabi-
do, com referência ao processo supra, da Penhora parte ideal
do imóvel correspondente 20% do apartamento 104, situado no
1º pavimento do Edifício Castel Gandolfo, com divisas, metra-
gens e confrontações constantes da matrícula 32.232 do CRI 1º
Ofício de Londrina, avaliando a fração em: R$ 10.000,00 (dez
mil reais), o que tem V.Sª., o prazo legal, para querendo, opor
Embargos à Execução.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados, especial-
mente da reclamada e seus representantes legais, é passado o
presente Edital, que será afixado no lugar de costume na sede
desta Vara, sito a Av. São Paulo, 294, Londrina-PR, e publica-
do na forma da Lei.
Eu, , Maria Ines Thomaz, Diretora de Secretaria, o subscrevi.

Londrina-PR , 2 de fevereiro de 2004.

MAURÍCIO MAZUR
Juiz do Trabalho

SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE LONDRINA

EDITAL DE CITAÇÃO DA RECLAMADA. Expedido nos
autos do Processo de Reclamantória Trabalhista nº RT 00148/
2000, entre as partes EDENIR JOSÉ STEPHANO (exeqüente)
e EXPRESS COMÉSTICOS LTDA (executada).
O Doutor Juiz do Trabalho da Segunda Vara do Trabalho de
Londrina, no uso de suas atribuições legais, F A Z S A B E R,
a todos que o presente edital virem ou dele tomarem conheci-
mento, que a partir da data de publicação, transcorrido o prazo
de 20 dias, fica citada a reclamada: EXPRESS COMÉSTICOS
LTDA., atualmente em lugar incerto e não sabido, com referên-
cia ao processo supra, pague(m) em 48 horas, a importância de
R$ 2.489,33 (dois mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e
trinta e três centavos), sendo R$ 1.939,81 (hum mil, novecen-
tos e trinta e nove reais e oitenta e hum centavos) referente ao
valor devido ao reclamante; R$ 212,96 (duzentos e doze reais e
noventa e seis centavos) referente aos honorários do contador;
R$ 47,16 (quarenta e sete reais e dezesseis centavos) referente
às custas processuais; R$ 289,40 (duzentos e oitenta e nove
reais e quarenta centavos) referente a contribuição previdenci-
ária a recolher. Valores estes atualizados para 31/01/2004, ou
nomeie bens à penhora, tantos quanto bastem para garantir a
execução.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados, especial-
mente da reclamada e seus representantes legais, é passado o
presente Edital, que será afixado no lugar de costume na sede
desta Vara, sito a Av. São Paulo, 294, Londrina-PR, e publica-
do na forma da Lei. Eu, , Maria Ines Thomaz, Diretora de Se-
cretaria, o subscrevi.

Londrina-PR , 2 de fevereiro de 2004.

MAURÍCIO MAZUR
Juiz do Trabalho

SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE LONDRINA

EDITAL DE CITAÇÃO DA RECLAMADA. Expedido nos
autos do Processo de Reclamantória Trabalhista nº PS 00510/
2002, entre as partes ADRIANA DOMINGUES (exeqüente) e
INTERROGATION COMÉRCIO VAREJISTA DE CONFEC-
ÇÕES LTDA (executada).
O Doutor Juiz do Trabalho da Segunda Vara do Trabalho de
Londrina, no uso de suas atribuições legais, F A Z S A B E R,
a todos que o presente edital virem ou dele tomarem conheci
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mento, que a partir da data de publicação, transcorrido o prazo
de 20 dias, fica citada a reclamada: INTERROGATION CO-
MÉRCIO VAREJISTA DE CONFECÇÕES LTDA., atualmen-
te em lugar incerto e não sabido, com referência ao processo
supra, pague(m) em 48 horas, a importância de R$ 1.898,80
(hum mil, oitocentos e noventa e oito reais e oitenta centavos),
sendo R$ 1.265,87 (hum mil, duzentos e sessenta e cinco reais
e oitenta e sete centavos) referente ao valor devido ao recla-
mante; R$ 632,93 (seiscentos e trinta e dois reais e noventa e
três centavos) referente cláusula penal. Valores estes atualiza-
dos para 31/01/2004, ou nomeie bens à penhora, tantos quanto
bastem para garantir a execução.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados, especial-
mente da reclamada e seus representantes legais, é passado o
presente Edital, que será afixado no lugar de costume na sede
desta Vara, sito a Av. São Paulo, 294, Londrina-PR, e publica-
do na forma da Lei. Eu, , Maria Ines Thomaz, Diretora de Se-
cretaria, o subscrevi.

Londrina-PR , 2 de fevereiro de 2004.

MAURÍCIO MAZUR
Juiz do Trabalho

R$ 450,00 - 3413/2004

SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE LONDRINA-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO RECLAMADO, (com prazo de
20 dias), expedido nos autos do processo RT nº 02193/2003,
entre as partes: ARIOVALDO LACERDA, (reclamante) e MB
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE FERRO
LTDA, (reclamada).

O EXMº. DR. MAURÍCIO MAZUR, Juiz do Trabalho da Se-
gunda Vara do Trabalho de Londrina-Pr., faz saber a todos quan-
tos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que se
está notificando a reclamada, MB. INDUSTRIA E COMÉRCIO
DE ARTEFATOS DE FERRO LTDA, atualmente em lugar in-
certo e não sabido, para comparecer perante esta Vara, com en-
dereço na Av. São Paulo, 294, sobreloja, Centro, nesta cidade de
Londrina-PR, na audiência a ser realizada às 14h20 min, do dia
14 (quatorze) de abril de 2004, para audiência relativa à recla-
mação supra. Nessa audiência deverá oferecer as provas que jul-
gar necessárias, constantes de documentos e testemunhas, estas
no máximo de três, que deverão ser arroladas devidamente qua-
lificadas, até quinze dias antes da audiência, sob pena de virem a
ser inquiridas apenas aquelas que se fizerem presentes, sendo-
lhe facultado fazer-se substituir pelo gerente ou por qualquer
outro preposto que tenha conhecimento dos fatos.
O não comparecimento importará em julgamento da questão à
revelia e na aplicação da pena de confissão quanto à matéria de
fato.
Audiência de forma UNA, ficando V.Sª., advertida de que, na
data designada, realizar-se-ão todos os atos do processo até o
julgamento de lide, forma una.
E, para que cheque ao conhecimento dos interessados, especi-
almente da reclamada, é passado o presente Edital de Notifica-
ção, que será publicado na forma de lei e afixado no lugar de
costume, na sede desta Vara.
Eu, Maria Inês Thomaz, Diretora de Secretaria, o subscrevi.

Londrina-Pr., 29 de janeiro de 2004

MAURÍCIO MAZUR
JUIZ DO TRABALHO

SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE LONDRINA-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO RECLAMADO, (com prazo de
20 dias), expedido nos autos do processo RT nº 02900/2003,
entre as partes: CESAR DA CONCEIÇÃO, (reclamante) e
TAMARA SERVIÇOS TECNICOS S/C LTDA E SANDER
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, E OUTRAS
(reclamadas).

O EXMº. DR. MAURÍCIO MAZUR, Juiz do Trabalho da Se-
gunda Vara do Trabalho de Londrina-Pr., faz saber a todos quan-
tos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que
se está notificando as reclamadas, TAMARA SERVIÇOS TEC-
NICOS S/C LTDA E SANDER ADMINISTRAÇÃO E PARTI-
CIPAÇÕES LTDA., atualmente em lugar incerto e não sabido,
para comparecer perante esta Vara, com endereço na Av. São
Paulo, 294, sobreloja, Centro, nesta cidade de Londrina-PR, na
audiência a ser realizada às 14h30 min, do dia 18 (dezoito) de
março de 2004, para audiência relativa à reclamação supra.
Nessa audiência deverá oferecer as provas que julgar necessá-
rias, constantes de documentos e testemunhas, estas no máxi-
mo de três, que deverão ser arroladas devidamente qualifica-
das, até quinze dias antes da audiência, sob pena de virem a ser
inquiridas apenas aquelas que se fizerem presentes, sendo-lhe
facultado fazer-se substituir pelo gerente ou por qualquer outro
preposto que tenha conhecimento dos fatos.
O não comparecimento importará em julgamento da questão à
revelia e na aplicação da pena de confissão quanto à matéria de
fato.
Audiência de forma UNA, ficando V.Sª., advertida de que, na
data designada, realizar-se-ão todos os atos do processo até o
julgamento de lide, forma una.
E, para que cheque ao conhecimento dos interessados, especi-
almente da reclamada, é passado o presente Edital de Notifica-
ção, que será publicado na forma de lei e afixado no lugar de
costume, na sede desta Vara.
Eu, Maria Inês Thomaz, Diretora de Secretaria, o subscrevi.

Londrina-Pr., 29 de janeiro de 2004

MAURÍCIO MAZUR
JUIZ DO TRABALHO

SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE LONDRINA-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO RECLAMADO, (com prazo de
20 dias), expedido nos autos do processo RT nº 00570/2003,
entre as partes: ISAIAS FERREIRA DOS SANTOS, (reclaman-
te) e MANZETO COMÉRCIO DE MASSAS LTDA, (reclama-
das).

O EXMº. DR. MAURÍCIO MAZUR, Juiz do Trabalho da Se-
gunda Vara do Trabalho de Londrina-Pr., faz saber a todos quan-
tos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que
se está notificando a reclamada, MANZETO COMÉRCIO DE
MASSAS LTDA, atualmente em lugar incerto e não sabido,
para comparecer perante esta Vara, com endereço na Av. São
Paulo, 294, sobreloja, Centro, nesta cidade de Londrina-PR, na
audiência a ser realizada às 14h20 min, do dia 13 (treze) de
abril de 2004, para audiência relativa à reclamação supra. Nes-
sa audiência deverá oferecer as provas que julgar necessárias,
constantes de documentos e testemunhas, estas no máximo de
três, que deverão ser arroladas devidamente qualificadas, até
quinze dias antes da audiência, sob pena de virem a ser inquiri-
das apenas aquelas que se fizerem presentes, sendo-lhe facul-
tado fazer-se substituir pelo gerente ou por qualquer outro pre-
posto que tenha conhecimento dos fatos.
O não comparecimento importará em julgamento da questão à
revelia e na aplicação da pena de confissão quanto à matéria de
fato.
Audiência de forma UNA, ficando V.Sª., advertida de que, na
data designada, realizar-se-ão todos os atos do processo até o
julgamento de lide, forma una.
E, para que cheque ao conhecimento dos interessados, especi-
almente da reclamada, é passado o presente Edital de Notifica-
ção, que será publicado na forma de lei e afixado no lugar de
costume, na sede desta Vara.
Eu, Maria Inês Thomaz, Diretora de Secretaria, o subscrevi.

Londrina-Pr., 29 de janeiro de 2004

MAURÍCIO MAZUR
JUIZ DO TRABALHO

SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE LONDRINA-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO RECLAMADO, (com prazo de
20 dias), expedido nos autos do processo RT nº 02917/2003,
entre as partes: MARCOS ANTONIO RIBEIRO, (reclamante)
e MARMOVIDA DIST. COM. FERRAM. DIAMANTADOS E
ABRAS LTDA, (reclamada).

O EXMº. DR. MAURÍCIO MAZUR, Juiz do Trabalho da Se-
gunda Vara do Trabalho de Londrina-Pr., faz saber a todos quan-
tos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que
se está notificando a reclamada, MARMOVIDA DIST. COM.
FERRAM. DIAMANTADOS E ABRAS LTDA, atualmente em
lugar incerto e não sabido, para comparecer perante esta Vara,
com endereço na Av. São Paulo, 294, sobreloja, Centro, nesta
cidade de Londrina-PR, na audiência a ser realizada às 14h20
min, do dia 17 (dezessete) de março de 2004, para audiência
relativa à reclamação supra. Nessa audiência deverá oferecer
as provas que julgar necessárias, constantes de documentos e
testemunhas, estas no máximo de três, que deverão ser arrola-
das devidamente qualificadas, até quinze dias antes da audiên-
cia, sob pena de virem a ser inquiridas apenas aquelas que se
fizerem presentes, sendo-lhe facultado fazer-se substituir pelo
gerente ou por qualquer outro preposto que tenha conhecimen-
to dos fatos.
O não comparecimento importará em julgamento da questão à
revelia e na aplicação da pena de confissão quanto à matéria de
fato.
Audiência de forma UNA, ficando V.Sª., advertida de que, na
data designada, realizar-se-ão todos os atos do processo até o
julgamento de lide, forma una.
E, para que cheque ao conhecimento dos interessados, especi-
almente da reclamada, é passado o presente Edital de Notifica-
ção, que será publicado na forma de lei e afixado no lugar de
costume, na sede desta Vara.
Eu, Maria Inês Thomaz, Diretora de Secretaria, o subscrevi.
Londrina-Pr., 29 de janeiro de 2004

MAURÍCIO MAZUR
JUIZ DO TRABALHO

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
Vara do Trabalho de Pato Branco - PR

Rua Goianazes, 368
85501-020 - PATO BRANCO - PR

Fone-fax: (0xx46) 225-1748 E-mail: vdt01pbc@trt9.gov.br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO AO RÉU
COM PRAZO DE (30) DIAS

Nº 12/1004

AUTOS : RT-0787/2003
RECLAMANTE : ROSA MARIA DE JESUS CHAVES
RECLAMADO : REAL ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS
E MÃO-DE-OBRA S/C LTDA

AUDIÊNCIA : 18 DE MARÇO DE 2004, às 13h30min

Pelo presente edital, fica notificada a reclamada acima nomi-
nada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para compare-
cer na audiência UNA a realizar-se no dia e horário acima men-
cionados, na Vara do Trabalho de Pato Branco/Pr, sita à Rua

Goianazes, 368, Pato Branco - PR, quando poderá apresentar
sua resposta (art. .847 da CLT), sendo-lhe facultado designar
preposto na forma prevista no art. 843 da CLT, bem como apre-
sentar as provas que julgar necessárias, constante de documen-
tos, sob as penas do artigo 359 do CPC.
O não comparecimento da reclamada ou de seu preposto im-
portará em julgamento à revelia e aplicação da pena de confis-
são quanto a matéria de fato.
Cópia da petição inicial encontra-se à disposição na Secretaria
deste Juízo.
Afixe-se no local de costume nesta Vara do Trabalho.
Publique-se na Imprensa Oficial do Estado do Paraná.

Pato Branco, 29 de janeiro de 2004

Angélica Candido Nogara Slomp
Juíza do Trabalho

VARA DO TRABALHO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR
Rua Joaquim Nabuco, 2176 – CEP 83005 160

EDITAL DE CITAÇÃO
AUDIÊNCIA UNA

A Juíza da Vara do Trabalho de São José dos Pinhais/Pr, no uso
de suas atribuições legais,
FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele
tomarem conhecimento, que se está citando INOVAÇÃO PRO-
JETOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., JAKSON LUIZ
JARZYNSKI e LUIS ANTONIO JARZYSNKI, atualmente em
local incerto e não sabido, do ajuizamento da ação trabalhista
abaixo mencionada perante esta Vara, na qual figura como ré,
devendo comparecer na audiência UNA designada, para apre-
sentar defesa, sob pena de revelia e confissão e, também, fica
advertida que na audiência designada, serão realizados todos
os atos do processo, até o julgamento, de forma UNA, e que se
desejarem a intimação de testemunhas, inclusive daquelas a
serem ouvidas por carta precatória, deverão arrolá-las até 15
(quinze) dias antes da audiência, sob pena de preclusão, sendo
que os autos estão à disposição dos interessados na Secretaria
da Vara.
Processo Data da Audiência
RT 1130/2002 02/03/2004, ÀS 14:10
Autor
MOISES DE SIQUEIRA NEU
Para que chegue ao conhecimento dos interessados, este edital
será publicado na Imprensa Oficial do Estado do Paraná e afi-
xado no lugar de costume desta Vara.
Dado e passado na Secretaria da Vara do Trabalho de São José
dos Pinhais/Pr, aos *** . Subscrito por mim, _____________
Renato Martins do Santos, Diretor de Secretaria.

MARCOS VINÍCIUS NENEVÊ
JUIZ DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 9a REGIÃO
CORREGEDORIA REGIONAL

E D I T A L

O Doutor NACIF ALCURE NETO, Juiz Corregedor do Egré-
gio Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região,
FAZ SABER a quem interessar possa e, especialmente, a em-
pregados, empregadores, órgãos sindicais e advogados que, na
forma do disposto no artigo 28 do Regimento Interno deste
Egrégio Tribunal, será realizada no dia 17 e 18 de fevereiro de
2004, correição ordinária na MM. 1ª Vara do Trabalho de
Ponta Grossa, onde ficará à disposição dos interessados, no
segundo dia, das 15 (quinze) às 16 (dezesseis) horas.
E, para constar, determinou fosse por mim, Mary da Conceição
Ramos Monteiro, Secretária da Corregedoria Regional, lavra-
do o presente edital que, após assinado pelo Excelentíssimo
Juiz Corregedor, vai afixado na sede da referida unidade judi-
ciária, no local de costume.

E D I T A L

O Doutor NACIF ALCURE NETO, Juiz Corregedor do Egré-
gio Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região,
FAZ SABER a quem interessar possa e, especialmente, a em-
pregados, empregadores, órgãos sindicais e advogados que, na
forma do disposto no artigo 28 do Regimento Interno deste
Egrégio Tribunal, será realizada no dia 19 e 20 de fevereiro de
2004, correição ordinária na MM. 2ª Vara do Trabalho de
Ponta Grossa, onde ficará à disposição dos interessados, no
segundo dia, das 15 (quinze) às 16 (dezesseis) horas.
E, para constar, determinou fosse por mim, Mary da Conceição
Ramos Monteiro, Secretária da Corregedoria Regional, lavra-
do o presente edital que, após assinado pelo Excelentíssimo
Juiz Corregedor, vai afixado na sede da referida unidade judi-
ciária, no local de costume.

E D I T A L

O Doutor NACIF ALCURE NETO, Juiz Corregedor do Egré-
gio Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, FAZ SABER
a quem interessar possa e, especialmente, a empregados, em-
pregadores, órgãos sindicais e advogados que, na forma do dis-
posto no artigo 28 do Regimento Interno deste Egrégio Tribu-

nal, será realizada no dia 20 de fevereiro de 2004, correição
ordinária no MM. Serviço de Distribuição dos Feitos de 1º
grau das Varas do Trabalho de Ponta Grossa, onde ficará à
disposição dos interessados, das 15 (quinze) às 16 (dezesseis)
horas.
E, para constar, determinou fosse por mim, Mary da Conceição
Ramos Monteiro, Secretária da Corregedoria Regional, lavra-
do o presente edital que, após assinado pelo Excelentíssimo
Juiz Corregedor, vai afixado na sede da referida unidade judi-
ciária, no local de costume.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DA SESSÃO DO ÓR-
GÃO ESPECIAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, DE 26/01/2004.

CERTIFICO e DOU FÉ que em Sessão Administrativa ordiná-
ria realizada nesta data, sob a presidência regimental da exce-
lentíssima juíza Wanda Santi Cardoso da Silva (Vice-Presien-
te), presentes os excelentíssimos juízes Fernando Eizo Ono,
Nacif Alcure Neto (Corregedor), Tobias de Macedo Filho, Ro-
salie M. Bacila Batista (em férias), Ney José de Freitas, Rose-
marie Diedrichs Pimpão (em férias), Luiz Celso Napp (em féri-
as), Arnor Lima Neto, Dirceu Pinto Júnior, Fátima T. Loro Le-
dra Machado (em férias), Marlene T. Fuverki Suguimatsu (con-
vocada) e a excelentíssima procuradora-chefe Lair Carmen Sil-
veira da Rocha Guimarães, representante do Ministério Públi-
co do Trabalho, RESOLVEU o Órgão Especial do Egrégio Tri-
bunal Regional do Trabalho da 9ª Região:

RA 8/2004 - apreciando a MA 47/2003, em que é interessado
Antonio José Carraro, por unanimidade de votos, DEFERIR a
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos pro-
porcionais, nos termos da fundamentação, com registro de agra-
decimento da Administração pela dedicação e pelos relevantes
serviços prestados a esta Justiça Especializada.

Curitiba, 30 de Janeiro de 2004.

(a) ANA CRISTINA NAVARRO LINS
Secretária do Tribunal Pleno, Órgão Especial

e da Seção Especializada

P O R T A R I A Nº 014/2004

O BACHAREL IVAN GRADOWSKI, DIRETOR GERAL DA
SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
PARANÁ,

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 5º,
inciso XVIII, do Regimento Interno da Secretaria deste Tribu-
nal, e tendo em vista o contido no expediente protocolizado
sob nº 129/2004-TRE,

R E S O L V E

C O N C E D E R ao servidor ANTONIO FORONDA NETO,
ocupante do cargo de Analista Judiciário – Área de Atividade
Administrativa, Classe “A”, Padrão 1, do Quadro Permanente
da Secretaria deste Tribunal, LICENÇA PARA PARTICIPAR
DE CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL, com fulcro
no § 4º do artigo 20, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União,
no período compreendido entre os dias 02 de fevereiro a 26 de
abril de 2004.

PUBLIQUE-SE, ANOTE-SE E CUMPRA-SE.

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
PARANÁ, em 26 de janeiro de 2004.

a.- IVAN GRADOWSKI
Diretor Geral

P O R T A R I A Nº 015/2004

O BACHAREL IVAN GRADOWSKI, DIRETOR GERAL DA
SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
PARANÁ,

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 5º,
inciso XVIII, do Regimento Interno da Secretaria deste Tribu-
nal, e tendo em vista o contido no expediente protocolizado
sob nº 157/2004-TRE,

R E S O L V E

C O N C E D E R a servidora VERA LUCIA CARVALHO
ROCHA, ocupante do cargo de Analista Judiciário – Área de
Atividade Administrativa, Classe “A”, Padrão 1, do Quadro
Permanente da Secretaria deste Tribunal, LICENÇA PARA
PARTICIPAR DE CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL,
com fulcro no § 4º do artigo 20, da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis da União, no período compreendido entre os dias 02 de
fevereiro a 26 de abril de 2004.

PUBLIQUE-SE, ANOTE-SE E CUMPRA-SE.

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
PARANÁ, em 26 de janeiro de 2004.

a.- IVAN GRADOWSKI
Diretor Geral

Pato Branco

São José dos Pinhais

Tribunal Regional da
9ª Região
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Boletim da
Justiça Federal

Varas Federais de
Curitiba

PRCTBJE01
BOLETIM N° 0004/2004

SENTENÇAS E DECISÕES PROFERIDAS PELOS MM.
JUÍZES DA 1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL FEDE-
RAL CÍVEL DE CURITIBA.

NOS(S) PROCESSOS ABAIXO FOI PROFERIDA A SEGUIN-
TE SENTENÇA:

"...JULGO PROCEDENTE O PEDIDO...CONDENANDO O
INSS A:..."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.00.023714-3 - NEUSA MARTINS FELIX DE CAS-
TRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). ELIANA MEIRA NOGUEIRA

2003.70.00.042330-3 - SILVERIO ALVES DOS SANTOS e
Outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). LEO ROBERT PADILHA

2003.70.00.042386-8 - GENOVEVA SANSON CAMPOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JONAS BORGES

2003.70.00.042589-0 - MARIA DA LUZ KAMAROVSKI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). INES ESTANISLAVA PUCCI

2003.70.00.045078-1 - VANTUIL PEREIRA DE SOUZA X
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA

2003.70.00.046261-8 - LUIZ EUGENIO CASAGRANDE X
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). DANIELA MELZ NARDES

2003.70.00.046382-9 - IRAJA DEMARIA ZIESEMER X INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). FERNANDO DE PAULA XAVIER

2003.70.00.046452-4 - REGINA MARIA FEDERLE X INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). EVERTON FELIZARDO

2003.70.00.046453-6 - JOAO ANTONIO DE MORAES X
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). EVERTON FELIZARDO

2003.70.00.047417-7 - PERALDO DE OLIVEIRA LIMA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ERNESTO TREVIZAN

2003.70.00.047896-1 - MARIA JULIA TREVISAN X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ERNESTO TREVIZAN

2003.70.00.048089-0 - ANTONIO CARLOS VAZ PORTELLA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANESIO KOWALSKI

2003.70.00.048090-6 - ALTAIR LOPES VIEIRA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANESIO KOWALSKI

2003.70.00.048094-3 - OLANDINO CUNICO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANESIO KOWALSKI

2003.70.00.048364-6 - RUI TADEU PACHE X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CLAUDIO RIBEIRO MARTINS

2003.70.00.048385-3 - NINA DAVID X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELIZEU MENDES DA SILVA

2003.70.00.049422-0 - PRESCILIA INGLES GONÇALVES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JONAS BORGES

2003.70.00.050129-6 - DAVID SIMOES DA ROCHA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANA LUIZA MANZOCHI

2003.70.00.050138-7 - DIONISIO OTOWICZ X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ALVARO CARNEIRO DE AZEVEDO

2003.70.00.050147-8 - EDUARDO MARCIO TEIXEIRA
NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS TERABE

2003.70.00.050221-5 - ILZA DO ROCIO BISCOTO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EVERTON FELIZARDO

2003.70.00.050253-7 - JOSE ALCEU BASSANI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELIANA MEIRA NOGUEIRA

2003.70.00.050254-9 - VICENTE SCHELIGA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELIANA MEIRA NOGUEIRA

2003.70.00.050306-2 - SILVIA FERREIRA DA SILVA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANESIO KOWALSKI

2003.70.00.050388-8 - MARIA ELIZABETE DE ALMEIDA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELIANA MEIRA NOGUEIRA

2003.70.00.050462-5 - NILZA LACERDA DE ALMEIDA
CESAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). LEONARDO ZICCARELLI RODRIGUES

2003.70.00.051903-3 - ANTONIA FILOMENA DE OLIVEI-
RA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). DARIO ALMEIDA PASSOS DE FREITAS

2003.70.00.052017-5 - FERMINO DOMERCIO AMARAL X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANA LUIZA MANZOCHI

2003.70.00.052030-8 - MARIO ROGERIO ZAGATO LAVA-
NHINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). INAE BRUSTOLIN DE MELO

2003.70.00.052087-4 - ALFREDO JUNG X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). APARECIDA INGRACIO DA SILVA

2003.70.00.052182-9 - FRANCISCA BIHL MENDES X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA

2003.70.00.052189-1 - IVO ANTONIO DE FREITAS X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA

2003.70.00.052190-8 - JORGE CARDOSO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA

2003.70.00.052191-0 - FRANCISCO SCALISSE X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA

2003.70.00.052201-9 - JOSE DOMINGOS NETO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA

2003.70.00.052203-2 - IVO AMARO DA SILVA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA

2003.70.00.052206-8 - DALMA INFANTE X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA

2003.70.00.052213-5 - MARIA STUKOVSKI KUBA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA

2003.70.00.052216-0 - PEDRO GAVLAK X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA

2003.70.00.052250-0 - AMILTON NUNES DA LUZ X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA

2003.70.00.052322-0 - ANTONIA MONSERRAT DE QUILES
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ALEXSANDRA DE SOUZA

2003.70.00.052446-6 - NATALHA PEREIRA DE DEUS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANESIO KOWALSKI

2003.70.00.052448-0 - MARIA IZABEL DOMINGUES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANESIO KOWALSKI

2003.70.00.053672-9 - CLAUDIA MARIA LORENZONI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). INAE BRUSTOLIN DE MELO

2003.70.00.053673-0 - ZELIA DURIGAN KUSER X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). INAE BRUSTOLIN DE MELO

2003.70.00.053676-6 - HELENA DUBIK X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CESAR EURICO BALBINO TAVARES

2003.70.00.053677-8 - FRANCISCO HAIDUCKI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CESAR EURICO BALBINO TAVARES

2003.70.00.053678-0 - ALFREDO MACHADO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CESAR EURICO BALBINO TAVARES

2003.70.00.053790-4 - LUCIANO RAZERA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANESIO KOWALSKI

2003.70.00.053869-6 - JUDITH VIDOR DE OLIVEIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANA LUIZA MANZOCHI

2003.70.00.054567-6 - JOANA DE OLIVEIRA WOICIKOSKI
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). HELIO BUENO DE CAMARGO

2003.70.00.054587-1 - BONIFACIO SILVERIO MENDES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). HELIO BUENO DE CAMARGO

2003.70.00.054591-3 - CHRITALINA WANDA ILKIW X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). HELIO BUENO DE CAMARGO

2003.70.00.055300-4 - CLARINDO DA SILVA ANDRADE X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LEUCIMAR GANDIN

2003.70.00.055301-6 - CARLOS EDISON OLSEMANN X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LEUCIMAR GANDIN

2003.70.00.055351-0 - ELOI PEROTONI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JONAS BORGES

2003.70.00.055352-1 - MARIO VALENGA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JONAS BORGES

2003.70.00.055537-2 - ELFRIDA KLINGBEIL X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSE BASILIO GUERRART

2003.70.00.055539-6 - ROGERIO HALUCH X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSE BASILIO GUERRART

2003.70.00.055551-7 - HELCIO ANTONIO COUTINHO X
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). CLOVIS GALVAO PATRIOTA

2003.70.00.055555-4 - CIDALIA DO ROCIO VEDOLIN PRE-
SA X INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). ANTONIO FIRAKOWSKI

2003.70.00.055561-0 - JOSE ADAO DE OLIVEIRA JESUS X
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). ANTONIO FIRAKOWSKI

2003.70.00.055734-4 - MARIO LUIZ PRODO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LEONARDO ZICCARELLI RODRIGUES

2003.70.00.055735-6 - IZIDIO ANTONIO DO NASCIMEN-
TO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LEONARDO ZICCARELLI RODRIGUES

2003.70.00.055849-0 - INDIO BRANCO X INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). ELCELY TERESINHA FRANKLIN CAMINHA

2003.70.00.056216-9 - JOSÉ ROBERTO LIMA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ADRIANA FRAZAO DA SILVA

2003.70.00.056218-2 - JOSE MARIA DITTERT BORDINI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ADRIANA FRAZAO DA SILVA

2003.70.00.057464-0 - ALTEVIR ALVES RIBEIRO FILHO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELCELY TERESINHA FRANKLIN

2003.70.00.057837-2 - FRANCISCO MOACIR LACERDA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANA LUIZA MANZOCHI

2003.70.00.057882-7 - EVANGELISTA PEDROSO LEITE X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LOURDES APARECIDA DE SOUZA

2003.70.00.058137-1 - ABEL NASCIMENTO DE OLIVEIRA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA

2003.70.00.058139-5 - ABDOL CARIM SALIM ABUD
ABRAHIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA

2003.70.00.058140-1 - EDMUNDO ARASZEWSKI X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA

2003.70.00.058141-3 - LUIZ DE MORAES BREVES X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA

2003.70.00.059737-8 - ELISEU CANDIDO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). BARTOLOMEU ALVES DA SILVA

2003.70.00.059744-5 - SEDI MARIA FISCHER X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

2003.70.00.059745-7 - JOAO FRANCISCO SOUZA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). BARTOLOMEU ALVES DA SILVA

2003.70.00.059746-9 - SILVESTRE CHAGAS DE MORAES

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). BARTOLOMEU ALVES DA SILVA

2003.70.00.059868-1 - JOSE OSMAIR PIZZATO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GEORGE LUIZ DEMIATE

2003.70.00.059869-3 - ANTONIO BRAZ PAIAO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GEORGE LUIZ DEMIATE

2003.70.00.059931-4 - ODETE TERLESKI ROSA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LOURDES APARECIDA DE SOUZA

2003.70.00.060135-7 - WALDOMIRO PEREIRA DA SILVA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ADRIANA MURARA DIAS

2003.70.00.060136-9 - IRENE LAATSCH ALVES X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ADRIANA MURARA DIAS

2003.70.00.060244-1 - FLAVIO MARIA BENVEGNU X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANA LUIZA MANZOCHI

2003.70.00.060751-7 - WALTER KROKER X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JONAS BORGES

2003.70.00.060885-6 - VITOR DE AZEVEDO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA

2003.70.00.060886-8 - ISRAEL RODRIGUES DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA

CURITIBA, 29 de janeiro de 2004

ALESSANDRA DA GRAÇA RIBEIRO
DIRETORA DE SECRETARIA

1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE
CURITIBA

PRCTBJE01
BOLETIM N° 0005/2004

SENTENÇAS E DECISÕES PROFERIDAS PELOS MM.
JUÍZES DA 1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL FEDE-
RAL CÍVEL DE CURITIBA.

NOS(S) PROCESSOS ABAIXO FOI PROFERIDA A SEGUIN-
TE SENTENÇA:

"...JULGO PROCEDENTE O PEDIDO...CONDENANDO O
INSS A:..."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.00.042705-9 - CONRADO HILLMANN X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO COLLEONE

2003.70.00.044179-2 - EVERALDO JOSE CORDEIRO CA-
SERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). MARLUS ROBERTO SABER

2003.70.00.044400-8 - LUIZ ANTONIO SETIM X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCO ANTONIO TREVISAN

2003.70.00.045093-8 - DELMAIR TEREZINHA PALU X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO COLLEONE

2003.70.00.045366-6 - EURIDES RODRIGUES DO AMARAL
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIA CRISTINA FERNANDES

2003.70.00.045765-9 - PAULINA KLISIOWICZ X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIA CRISTINA FERNANDES

2003.70.00.046165-1 - EDGARD TONINO DIAS X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MOACIR JOSE BARANCELLI

2003.70.00.046166-3 - AZENIR CAMAROSKI DE SOUZA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCOS ANTONIO FUGANTI DE OLIVEIRA

2003.70.00.046257-6 - ADJALMO PENS X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROBERTA BOTELHO BITTENCOURT

2003.70.00.047320-3 - MILTON VIEIRA PORTELLA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO AUGUSTO ANGIOLETTI

2003.70.00.047329-0 - VALDENOR DOMINGUES SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.047739-7 - WALDEMIRO PEREMIDA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.048106-6 - VALDELICE TEODORO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). PEDRO LUIZ NUNES
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2003.70.00.048138-8 - MARIO MASSUETTO WEBER X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROBERTA BOTELHO BITTENCOURT

2003.70.00.048164-9 - JOSE ALBERTO ALMEIDA HAGGE
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROSE KAMPA

2003.70.00.048176-5 - EDSON SPONTON PRADO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MIRIAM PEREIRA CANFIELD PETRECCA

2003.70.00.048330-0 - ROSA MARIA SILVA CORDEIRO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLUS ANTONIO GUSI MAGNINI

2003.70.00.049372-0 - ALVINO BUBA X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.049376-7 - ALEONIDAS LUIZ JOAO ZANETTI
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.049382-2 - DARLI TEREZINHA MEIGA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.050234-3 - ROSICLER MAJOWSKI ALVES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RICARDO CHEANG

2003.70.00.050397-9 - HENRIQUE DAS NEVES X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO COLLEONE

2003.70.00.051910-0 - JOANA FALAT X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RUBENS CESAR SFENDRYCH

2003.70.00.052040-0 - IZAIAS RODRIGUES DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLENE APARECIDA KASCHAROWSKI

2003.70.00.052147-7 - PEDRO ROCHINSKI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO COLLEONE

2003.70.00.052168-4 - MARIA TEREZA SILOTO MATSU-
BARA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). MITSUYO FUGIMOTO STONOGA

2003.70.00.052324-3 - JOAO HENRIQUE DOMINGUES FI-
LHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). MITSUYO FUGIMOTO STONOGA

2003.70.00.053437-0 - ISABEL LAVALL X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). PAULO DONATO MARINHO GONCALVES

2003.70.00.053438-1 - JOSE VELLOZO MARTINS X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). PAULO DONATO MARINHO GONCALVES

2003.70.00.053594-4 - INOCÊNCIA GARRIDO KERN X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO COLLEONE

2003.70.00.053697-3 - CILENE ADELAIDE WANKE MUL-
LER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.053856-8 - MARILUCI PAULINO RIBEIRO OYA-
MA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). PAULETE TAMIKO SHIMA

2003.70.00.053857-0 - MARILDA PAULINO RIBEIRO BOL-
CATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). PAULETE TAMIKO SHIMA

2003.70.00.054750-8 - CARLOS MARQUES LINDBECK X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.054754-5 - GABRIEL MACHADO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.054759-4 - ELOI DOS SANTOS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.054904-9 - GERMANO PIRES DA CRUZ X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.055092-1 - JOAO BEZERRA DO NASCIMENTO
FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). MARLENE APARECIDA KASCHAROWSKI

2003.70.00.055094-5 - HELENA HAAS CORDEIRO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIA IZABELA SILVA DE OLIVEIRA

2003.70.00.055142-1 - LUIZ CARLOS GARCIA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ODILON MENDES JUNIOR

2003.70.00.055868-3 - NELSON RAMOS KUSTER X INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.055976-6 - LAURO TRENTIN X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIA IZABELA SILVA DE OLIVEIRA

2003.70.00.056671-0 - ACIR BIEDA X INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO AUGUSTO ANGIOLETTI

2003.70.00.056674-6 - CLION DORIA X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.056678-3 - IVONE BULATI X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.056679-5 - ABELARDO WEBER X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES

2003.70.00.057098-1 - GERTRUD KATHARINA SCHWINNING
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIA IZABELA SILVA DE OLIVEIRA

2003.70.00.057189-4 - MARIA NEUZA CABRAL X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.057191-2 - JOSE LUIZ CAPRILHONE DO AMA-
RAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.057745-8 - NELSON LUIS TRELA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.057746-0 - EVA DE OLIVIRA PADILHA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.057747-1 - ELEZI STABEN NETTO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.057838-4 - EDIVAL GREIN X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROBERTO NOGUEIRA JUNIOR

2003.70.00.058596-0 - PEDRO FRANCISCO BINI X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RUBENS CESAR SFENDRYCH

2003.70.00.058597-2 - LEOCADIA BINI X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RUBENS CESAR SFENDRYCH

2003.70.00.058892-4 - BARTOLOMEU BECHTLOFF PAES
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO AUGUSTO ANGIOLETTI

2003.70.00.058913-8 - JACOB GUEDIN FILHO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO AUGUSTO ANGIOLETTI

2003.70.00.059546-1 - FLAVIO MACHADO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MAURO CURY FILHO

2003.70.00.059548-5 - IRINEU CUSTODIO DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MAURO CURY FILHO

2003.70.00.059550-3 - GEREMIAS SOUZA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MAURO CURY FILHO

2003.70.00.059686-6 - WANDERLEY RIVERA DE CASTRO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLUS ANTONIO GUSI MAGNINI

2003.70.00.059700-7 - SANDRA REGINA PORTELA RIGLIO-
NE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.059701-9 - ELUSIA VIANA RIBEIRO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.059702-0 - ZILA MARLENE ISSLER X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.059703-2 - REGINA FAGUNDES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.059718-4 - TOSHIO YOSHIDA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ODILON MENDES JUNIOR

2003.70.00.059830-9 - MARIA LUIZA DAGOSTIM HORBATIUK
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.059831-0 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS LIMA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER

2003.70.00.059879-6 - DEONEDES FERREIRA DO AMARAL

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO COLLEONE

2003.70.00.060152-7 - MANOEL ALVES DE OLIVEIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLUS ANTONIO GUSI MAGNINI

2003.70.00.060405-0 - CARLOS DE PAULA ANDRADE X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCIA PICANCO PROCKMANN

2003.70.00.060431-0 - LAURO WALMIR FERREIRA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROBERTO NOGUEIRA JUNIOR

CURITIBA, 29 de janeiro de 2004

ALESSANDRA DA GRAÇA RIBEIRO
DIRETORA DE SECRETARIA

1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE
CURITIBA

PRCTBJE01
BOLETIM N° 0006/2004

SENTENÇAS E DECISÕES PROFERIDAS PELOS MM.
JUÍZES DA 1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL FEDE-
RAL CÍVEL DE CURITIBA.

NOS(S) PROCESSOS ABAIXO FOI PROFERIDA A SEGUIN-
TE SENTENÇA:

"...JULGO PROCEDENTE O PEDIDO...CONDENANDO O
INSS A:..."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.00.042829-5 - SEBASTIAO MENDES X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VILMOR PICCOLOTTO

2003.70.00.042836-2 - JOAO APARECIDO DA SILVA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.046160-2 - ELIANE APARECIDA LEAL FERREI-
RA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.046256-4 - CELICIO DE JESUS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SIDNEI MACHADO

2003.70.00.048057-8 - SEBASTIAO DOS SANTOS MATOS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.048167-4 - ANALIA COMPARIN DE FREITAS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SEBASTIAO MENDES DA SILVA

2003.70.00.050132-6 - EUGENIO MALESKI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.050229-0 - JOSIP KLASNIC X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VINICIUS DE ANDRADE MENDES

2003.70.00.052031-0 - LUIS CARLOS HEIN X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.052032-1 - ROMILDO ROSENO DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.052035-7 - ROBERTO MIYAZAKI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.052165-9 - DIRCINEIA SERENA KLOSS X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SAMANTHA DE M SADE

2003.70.00.052472-7 - REGINALDO PRESTES MEDEIROS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VILMOR PICCOLOTTO

2003.70.00.052630-0 - JOSE PSZYMUS X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.053674-2 - ELZA LOURENCO BANA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.055620-0 - ANTONIO FRANCISCO DE LIMA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.055621-2 - NICOLAU TRUSCH X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.055656-0 - ADIR JOSE FERREIRA DE JESUS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). TATIANA D DE REZENDE OLIVEIRA

2003.70.00.055657-1 - JOAO BATISTA PADILHA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). TATIANA D DE REZENDE OLIVEIRA

2003.70.00.055658-3 - JOSE RIBAS DO ESPIRITO SANTO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). TATIANA D DE REZENDE OLIVEIRA

2003.70.00.055659-5 - BENEDITO MACHOSKI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). TATIANA D DE REZENDE OLIVEIRA

2003.70.00.055661-3 - ORLANDO FERREIRA KASEKER X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). TATIANA D DE REZENDE OLIVEIRA

2003.70.00.055732-0 - CARMEN RIEKES MAJEWSKI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VINICIUS DE ANDRADE MENDES

2003.70.00.055746-0 - ADÃO CISZ X INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VALDIR NUNES PALMEIRA

2003.70.00.057103-1 - ALBERTO ALBANSKI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ZARA HUSSEIN

2003.70.00.057104-3 - AUGUSTINHO OLIGÁRIO HEIZEN
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ZARA HUSSEIN

2003.70.00.057105-5 - LEONIDES BINDA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ZARA HUSSEIN

2003.70.00.057150-0 - IVONE BARSZCZ X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.057153-5 - RUI JOSÉ GASPARETO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.057240-0 - ANTONIO ANIBAL WICHNESKI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.057241-2 - FIORAVANTE KRUIGER X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.057277-1 - SEBASTIAO TAVARES X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VALDIR NUNES PALMEIRA

2003.70.00.057416-0 - JUSSARA GABIN X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.057770-7 - ADELINO MILANI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.057778-1 - ELIZANGELA MARIA TOMAZ SIL-
VA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.057781-1 - AGOSTINHO MARTINSKI X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.057834-7 - SEABRA RIBEIRO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SAMANTHA DE M SADE

2003.70.00.057999-6 - ZILDA BAHR X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SAMANTHA DE M SADE

2003.70.00.059571-0 - IDANIR CONFORTO CIT X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VINICIUS DE ANDRADE MENDES

2003.70.00.059572-2 - ALBERTO POSTAI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VINICIUS DE ANDRADE MENDES

2003.70.00.059750-0 - EUGENIO JOLANDEK X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.059751-2 - JULIA SOLANGE AGUIAR RAMALHO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.059757-3 - EDEMILSON FELTES DAHLE X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIVIANE MINCOFF MARCENGO

2003.70.00.060218-0 - ELIZETE DE JESUS MOREIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL

2003.70.00.060488-7 - LIDIA MAMEDES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VILSON GUDOSKI

2003.70.00.060492-9 - IRACI LEME DE OLIVEIRA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VILSON GUDOSKI

CURITIBA, 29 de janeiro de 2004

ALESSANDRA DA GRAÇA RIBEIRO
DIRETORA DE SECRETARIA

1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE
CURITIBA
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE CURITIBA
VARA FEDERAL DO SISTEMA FINANCEIRO DA HA-
BITAÇÃO

Av. Anita Garibaldi, 888, 7º Andar, Ahú, n/Capital

JUIZ FEDERAL MÁRCIO ANTONIO ROCHA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO FLÁVIO ANTÔNIO DA
CRUZ

BOLETIM DE INTIMAÇÃO N. 0023/2004

No(s) processo(s) abaixo, fica(m) o(s) advogado(s) da(s) parte(s)
intimado(s) para se manifestar(em) sobre a petição apresentada
pela Caixa Econômica Federal.

ACAO ORDINARIA

92.00.00767-8 - LUIZ ROBERTO MARQUES X BANCO
CENTRAL DO BRASIL E OUTROS
Adv. : Dr(s). AIRTON PASSOS DE SOUZA, (Fls. 313/323)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"Defiro o requerimento de fls 83/84, devendo a autora trazer
cópia destes documentos para serem encartados em substitui-
ção aos originais. Após, arquivem-se."

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.069148-2 - NAIR OLIVEIRA ANTUNES X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ALEXANDRE FREDERICO BORDIGNON
SCHWARTZ, CLAUDIA LOPES BORIO, (Fl. 85)

Processo(s) para intimação da parte autora para que providen-
cie contrafé em número suficiente para a citação do(s) réu(s)
(art. 206, item II, do Provimento nº 005, de 20 de junho de
2003, da Corregedoria da Justiça Federal da 4ª Região).

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.043370-9 - JOAO CARLOS GUASQUE ROCHA
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). CLAUDIA LOPES BORIO, (Fl. 82)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"5. Apresentada a contestação, independentemente de nova
conclusão, intimem-se o(s) autor(es) para que, querendo,
manifeste(m)-se sobre a(s) contestação(ões), no prazo do art.
327 do CPC."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.036037-8 - SEBASTIAO GONCALVES DA SIL-
VA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ANDREZZA MARIA BELTONI, (fl. 50, item 5)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"Intime-se os autores para atendimento, em dez dias, da solici-
tação do perito às fls. 230/231, sob pena de julgamento do pro-
cesso no estado em que se encontra."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.008106-4 - ANDREA DELVAN E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). RODRIGO NEVES ZANCHET, (fl. 232)

Processo(s) para intimação de advogados para manifestação,
em cinco dias, sobre os documentos novos juntados pela parte
contrária, nos termos do art. 398, do CPC.

CONSIGNATORIA

94.00.15971-4 - NAZIAZENO FLORENTINO DOS SANTOS
JUNIOR E OUTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). DAPHNE CORREIA CAMARA CANTO, LUIZ
FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE, (fl. 255)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"1.A liquidação do presente se fará nos autos de ação ordinária
93.12805-1.
Arquive-se. Intime-se."

ACAO CAUTELAR

93.00.07143-2 - ALCEU MAGRO E OUTROS X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MAURO VIGNOTTI, (Fl. 446)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"Tratando-se de embargos à execução de demanda autônoma,
faz-se imprescindível a juntada de toda a documentação essen-
cial à propositura da ação, no momento de sua interposição,
visto que, o apensamento dos presentes aos autos de execução
apenas subsistirá enquanto perdurar o efeito suspensivo atribu-
ído a estes. Intime-se, portanto, a parte embargante para que,
no prazo de dez dias, traga aos autos os demais documentos
essenciais à instrução destes embargos, quais sejam a cópia da
peça inicial do processo de execução, o auto de penhora e a
prova da intimação dos executados sobre a referida constrição
judicial, bem como cópia do instrumento contratual em ques-
tão. Intime-se."

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.00.053209-8 - VERGINIO ZONEI GLUSZCZAK E
OUTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOSE EDILSON DE SOUZA CAVALCANTI, (fl.
06, item 1)

2003.70.00.058667-8 - MARCELO DE OLIVEIRA E OUTRO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARIA ILMA CARUSO, (fl. 38, item 1)

Nos autos abaixo-relacionados, foi proferidoo seguinte despa-
cho:
"(...) revela-se medida saneadora a concentração da discussão
apenas no bojo de um dos autos, no qual todas as questões
necessárias ao deslinde da causa devem ser discutidas. Não há
qualquer prejuízo para as partes, porquanto todos os feitos se-
rão, ao final, solucionados. Por outro, a prestação jurisdicional
ganhará celeridade, adequando-se à demanda contida existen-
te.
Assim, a tramitação dos presentes se dará unicamente nos au-
tos de Ação Ordinária em apenso, para posterior julgamento
simultâneo, evitando-se decisões contraditórias, devendo qual-
quer pedido referente à presente lide ser empreendida naqueles
autos.
A Secretaria deverá juntar as petições unicamente naqueles autos
(salvo contestação e impugnação à contestação, se apresenta-
das). Intimem-se as partes.

ACAO CAUTELAR

2002.70.00.069330-2 - RUBENS DOS SANTOS FELISBER-
TO DE LARA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MOYSES GRINBERG, (Fl. 92)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"Primeiramente, intimem-se as partes quanto à suspensão da
tramitação do(s) processo(s) em apenso, e para que, a partir
daqui, requeiram nos presentes autos, as questões ligadas a to-
dos os interesses das partes. Decorridos 10 (dez) dias, voltem
para apreciação das petições já existentes."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.000176-7 - RUBENS DOS SANTOS FELISBER-
TO DE LARA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MOYSES GRINBERG, (Fl. 170)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"1. Defiro a realização de prova pericial.
2. Nomeio como perito judicial o Sr. (...).
3. Fixo os honorários em R$ 500,00 (quinhentos reais), os quais
deverão ser arcados às custas da parte autora, autorizando, des-
de já, o seu parcelamento em duas vezes.
No prazo de 30 (trinta) dias, deve o autor efetuar o recolhimen-
to da primeira parcela, devendo a segunda ser recolhida no pra-
zo máximo de novos 30 (trinta) dias a partir da data para paga-
mento da primeira.
O autor deverá, nos prazos estabelecidos, juntar aos autos os
comprovantes de recolhimento das custas. Não haverá novo
despacho cobrando este dever da parte em recolher as custas,
ou juntar os recibos.
A falta de juntada dos comprovantes será entendida como de-
sistência da prova e o processo será julgado imediatamente no
estado em que se encontra.
4. As partes poderão, desde logo, fornecer os quesitos e indicar
os assistentes técnicos no prazo de cinco (05) dias (art. 421, §
1º, do CPC), sob pena de preclusão.
5. O Juízo, após a comprovação nos autos do recolhimento das
custas, formulará os quesitos que entenda necessários e que
não tenham sido abordados pelas partes. Após os quesitos do
Juízo as partes ainda poderão formular quesitos suplementares,
a teor do art. 425 do CPC.
Intimem-se.
6. Juntados aos autos o comprovante de recolhimento das cus-
tas ou decorrido in albis o prazo a tanto disposto, voltem-me
conclusos."

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.079268-7 - JEFFERSON NEY CUNHA E OUTRO
X BANCO BANESTADO S/A - CREDITO IMOBILIARIO E
OUTRO
Adv. : Dr(s). INDIANARA FARIAS DE CAMARGO, EVA-
RISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS, (Fl.221-PERI-
TO NOMEADO: Jorge A.F.T. Santos), PRAZO COMUM

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"1. Comprove a parte autora o recolhimento das custas. Prazo:
10 (dez) dias.
(...) 3. Apreciarei o pedido de antecipação da tutela após o pra-
zo da contestação."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.056883-4 - LUIZ ROBERTO MORAIS E SILVA E
OUTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). LUIZ GASTAO MENDES LIMA FILHO, WAL-
TER BARRACHO, (Fl. 119, itens 1 e 3)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"1. Inicialmente, à parte autora para que, no prazo de 10 (dez)
dias promova a inclusão do também mutuário NEI THOMAZ
no pólo ativo da presente demanda, haja vista tratar-se de hipó-
tese de litisconsórcio necessário, nos termos do art.47 do CPC.
Intime-se."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.084838-7 - MARIA HELENA NEVES DA ROCHA
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Adv. : Dr(s). JOAO HENRIQUE KALABAIDE, (fl. 72, item 1)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"1. Primeiramente, defiro o pedido de concessão do benefício
da assistência judiciária gratuita, em sede de cognição sumária,
com vista aos documentos constantes dos autos, bem como da
qualificação profissional dos requerentes, entendendo estarem
presentes os requisitos que dão ensejo à sua concessão.
2. À parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a
inicial, esclarecendo qual o valor mensal que pretende deposi-
tar para a quitação do mencionado saldo residual (item 3.3 do
pedido de fl. 39).
3. Os requisitos para o recebimento da inicial, bem como os
demais pedidos liminares serão apresentados após a emenda à
inicial."

ACAO ORDINARIA

2004.70.00.000151-6 - MAGDA DA COSTA ROSA X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). NEY PINTO VARELLA NETO, (Fl. 78, itens 1/3)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"1. À parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende
a inicial, esclarecendo qual o valor mensal que pretende depo-
sitar para a quitação do mencionado saldo residual (item "3" do
pedido de fl. 27).
2. Os requisitos para o recebimento da inicial, bem como os
demais pedidos liminares serão apresentados após a emenda à
inicial."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.084832-6 - PRICILA MARINA KOCH X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). PAULO IVAN LORENTZ, (fl. 74, itens 1/2)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido despacho de seguinte
teor:
"(...) 1) Merece acolhida o pedido de antecipação dos efeitos
da tutela, em consonância com os motivo abaixo.
(...) Isto posto, procede o pedido de inibição da execução ex-
trajudicial, enquanto tramitar o presente processo. Cuidando-
se de decisão interlocutória, poderá ser revista a qualquer tem-
po, caso acorram elementos aos autos que infirmem a conclu-
são acima esposada.
2) De igual modo, (...) é fato que, estando a dívida sob discus-
são, não é dado ao agente financeiro incluir o nome do aventa-
do devedor em cadastros restritivos ao crédito.
(...) 3) Por fim, (...) defiro o pedido de depósito dos valores que
a parte sustenta serem corretos. Cuidando-se de parcelas in-
controversas, deverão se entregues diretamente ao agente fi-
nanceiro mutuante, para abatimento na conta do contrato. Caso
este recuse o recebimento (a ser comprovado pela parte mutu-
ária), o devedor fica autorizado a depositar ditos valores em
Juízo.
4) Isto posto:
(...) 4.3) Intime-se a parte autora a respeito do deferimento da
tutela, para que promova o depósito dos valores, diretamente
na conta contratual, observada a ressalva do item "3", acima."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.044383-1 - CLARICE METZNER E OUTRO X
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A E OUTRO
Adv. : Dr(s). CATANDUVA SERPA SA, (Fls. 63/64-em resumo)

No(s) processo(s) abaixo, foi proferido sentença julgando IM-
PROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial, nos termos da
fundamentação.

ACAO CAUTELAR

2000.70.00.007292-0 - DAYSON LUIZ NICOLAU DOS SAN-
TOS E OUTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). VICTOR A. A. BOMFIM MARINS, GRACIELA
YURK MARINS, (fls. 311/322)

ACAO ORDINARIA

2000.70.00.009718-6 - DAYSON LUIZ NICOLAU DOS SAN-
TOS E OUTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). VICTOR A. A. BOMFIM MARINS, GRACIELA
YURK MARINS, (Fls. 409/420)

2001.70.00.017455-0 - PAULO AUGUSTO DE SOUZA E
OUTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ALEXANDRE LOYOLA DE OLIVEIRA AB-
BAS, PAULO SERGIO MONTEIRO BALOUSSIER, (FLS.
160/168)

2002.70.00.036610-8 - CLEUSA SOUZA DA SILVA X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOSE DE CASTRO ALVES FERREIRA, (fls. 180/183)

CURITIBA, 30 de janeiro de 2004.

ANDRÉIA MARTINEZ DE MELLO VIANNA
Diretora de Secretaria da Vara

Federal do Sist. Fin. da Habitação
- em exercício -

SECRETARIA DA PRCTBPR01

Boletim de intimação 0010/2004

DESPACHOS E DECISÕES PROFERIDAS PELOS MM.
JUIZES DA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA E
ATOS DE SECRETARIA CONFORME PORTARIA 02/98
E PROVIMENTO 22/99 DA CORREGEDORIA GERAL
DO TRF DA 4ª REGIÃO.

No(s) processo(s) abaixo foi proferido a seguinte sentença :
"... JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL..."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.028140-5 - GILCELEIA ALVES MACHADO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELIANA MEIRA NOGUEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.035234-5 - MARCOS PEDRO BOM FILHO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.035367-2 - TEREZINHA DE JESUS ANTONI-
CHEN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.037373-7 - IRAJA NOGUEIRA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELIANA MEIRA NOGUEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.037631-3 - ADIR LAGOZA X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ALVARO DIAS HENRIQUE, SENT. RETRO

2003.70.00.037882-6 - RAUL MAROZINSKI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VALDIR NUNES PALMEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.039206-9 - JOSE LUIZ GUGLIELMI DORNELES
RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLIVEIRA AGUSTINHO, SENT.
RETRO

2003.70.00.042448-4 - SOELI RUDNISKI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELTON SCHEIDT PUPO, SENT. RETRO

2003.70.00.043428-3 - ERMELINDA CAPACCIOLI PASQUA-
LI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JONAS BORGES, SENT. RETRO

2003.70.00.045944-9 - OSVALDO BERNARDINO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NIVALDO MIGLIOZZI, SENT. RETRO

2003.70.00.046051-8 - GLENI MARIA DOS SANTOS X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NADIA DE SOUZA IBRAHIM, SENT. RETRO

2003.70.00.046739-2 - SALVADOR PEREIRA BONFIM X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.046994-7 - WILSON LYCZACOWSKI X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JULIANA LYCZACOWSKI MALVEZZI, SENT.
RETRO

2003.70.00.047319-7 - AGENOR LUIS WANDROWELSTI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.047563-7 - REGINALDO JINKSS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCO ANTONIO GUIMARAES, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.047733-6 - PAULO HENRIQUE RODRIGUES X
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.047734-8 - LUIZ CARLOS SCHITTINI X INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.048574-6 - ALCIDES QUINTERNO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MILTON JOSE PAIZANI, SENT. RETRO

2003.70.00.048633-7 - JOAO CAVALCANTE DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NADIA DE SOUZA IBRAHIM, SENT. RETRO

2003.70.00.048714-7 - PRACIDIO ALVES DA SILVA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NADIA DE SOUZA IBRAHIM, SENT. RETRO

2003.70.00.049586-7 - ACIR HOLM X INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.049751-7 - MARLENE BUSATO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GRACIELA GONCALVES, SENT. RETRO

2003.70.00.050794-8 - PEDRO PONCZEK X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCO ANTONIO GUIMARAES, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.050873-4 - MARIA EVANIR BIM DA SILVEIRA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ADRIANO ANHE MORAN, SENT. RETRO

2003.70.00.050896-5 - CLAUDECIR GONCALVES BARTH
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
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Adv. : Dr(s). CLAUDOMIRO BLEY VIEIRA JUNIOR, SENT.
RETRO

2003.70.00.050897-7 - JOSE ROBERTO DO PRADO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CLAUDOMIRO BLEY VIEIRA JUNIOR, SENT.
RETRO

2003.70.00.050898-9 - AYRTON CONOD FILHO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CLAUDOMIRO BLEY VIEIRA JUNIOR, SENT.
RETRO

2003.70.00.050948-9 - SALVADOR MEIRA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GRACIELA GONCALVES, SENT,. RETRO

2003.70.00.051209-9 - HERMES RODRIGUES DA CRUZ X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CELSO GUIMARAES RODRIGUES, SENT.
RETRO

2003.70.00.051331-6 - NEY ANSELMO PIRES X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GENI KOSKUR, SENT. RETRO

2003.70.00.051435-7 - FRANCISCO SANTINI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VANESSA POLAK SANTOS, SENT. RETRO

2003.70.00.051488-6 - NIVALDO JOSE DOS SANTOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SILVESTRE DIAS DOS REIS, SENT. RETRO

2003.70.00.051490-4 - NATALIA AMANCIO SIQUEIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SILVESTRE DIAS DOS REIS, SENT. RETRO

2003.70.00.051693-7 - NEI HEUSI X INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ALMIR TADEU BOTELHO, SENT. RETRO

2003.70.00.051694-9 - ODILON IARK GUERIOS X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.051712-7 - HELIO EDMAR ZARDO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JULIANA DE ALMEIDA VELINCAS, SENT.
RETRO

2003.70.00.052853-8 - IRINEU JUCKE X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.053130-6 - AMAURI RIBAS DE OLIVEIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). IDELANIR ERNESTI, SENT. RETRO

2003.70.00.053140-9 - JENI SILVA SA X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LUCIANE MARIA TRIPPIA WICHOSKI, SENT.
RETRO

2003.70.00.053152-5 - RUCILDO CICHON X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ZARA HUSSEIN, SENT. RETRO

2003.70.00.053217-7 - CELSO LUIZ RAUSCHER X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARMELINDA CARNEIRO, SENT. RETRO

2003.70.00.053234-7 - PAULO CESAR CARDOSO ARAUJO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MITSUYO FUGIMOTO STONOGA, SENT.
RETRO

2003.70.00.053235-9 - JOAO LUIZ DA SILVA PINTO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MITSUYO FUGIMOTO STONOGA, SENT.
RETRO

2003.70.00.053404-6 - HELENA VITORINO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GERMANO LAERTES NEVES, SENT. RETRO

2003.70.00.054490-8 - JOAO MARIA DE SANT ANNA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CLAITON FERREIRA BORCATH, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.054514-7 - DJAIR MOREIRA NELSEN X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LUCIANE MARIA TRIPPIA WICHOSKI, SENT.
RETRO

2003.70.00.054814-8 - OLIMPIO SADAO SHIGUEOKA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). BEATRIZ DRANKA DA VEIGA PESSOA, SENT.
RETRO

2003.70.00.054857-4 - ROSA MARIA GOMES DE ANDRA-
DE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). DANIELLE BIANCA DE ANDRADE, SENT.
RETRO

2003.70.00.054906-2 - MAURO FERREIRA PINTO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.056125-6 - PEDRO ALBERTO GOMES MENDES

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VILMOR PICCOLOTTO, SENT. RETRO

2003.70.00.056215-7 - ANIZIO FERREIRA DA SILVA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ADRIANA FRAZAO DA SILVA, SENT. RETRO

2003.70.00.056228-5 - ALZIRA MARIA RAVEDUTTI E OU-
TROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). ROBERTA BOTELHO BITTENCOURT, SENT.
RETRO

2003.70.00.056259-5 - MARCOS GONCALVES X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). FLAVIA HEYSE MARTINS, SENT. RETRO

2003.70.00.056267-4 - MARIA LUCIA KLOEPPEL X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCOS RODRIGO PAULUK GERBASI,
SENT. RETRO

2003.70.00.056278-9 - AMBROSIO TURKO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LUIZ DIAS, SENT. RETRO

2003.70.00.056331-9 - NEREIDE FONTOURA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LUCIANE MARIA TRIPPIA WICHOSKI, SENT.
RETRO

2003.70.00.056335-6 - MANUEL ABILIO DA SILVA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). PEDRO PAULO MATTIUZZI, SENT. RETRO

2003.70.00.056487-7 - ANTONIO HAIDUCKI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GRACIELA GONCALVES, SENT. RETRO

2003.70.00.056490-7 - ADHEMAR SZCZYPKOVSKI X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GRACIELA GONCALVES, SENT. RETRO

2003.70.00.056831-7 - MARIO DIMAS X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GERMANO LAERTES NEVES, SENT. RETRO

2003.70.00.058305-7 - MARISA SCHOENHER X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.058306-9 - FRANCISCO WONSOVICZ X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.058340-9 - CARLOS ANTONIO TEIXEIRA DA
SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). FRANK RICHARD FAST, SENT. RETRO

2003.70.00.058354-9 - FERDINANDO SCHAUENBURG X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GENI KOSKUR, SENT. RETRO

2003.70.00.058384-7 - AMELIA LECH VICENTINI X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SUELY TEREZINHA BLACA, SENT. RETRO

2003.70.00.058389-6 - VICENTE WILSEQUE X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS ROBERTO STEUCK, SENT. RETRO

2003.70.00.058479-7 - LORENA GUINDANI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LOURDES APARECIDA DE SOUZA, SENT.
RETRO

2003.70.00.058756-7 - MARLENA DOS SANTOS MARTINS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.058757-9 - JADIR DIAS DAS NEVES X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.058764-6 - TEREZINHA BACH X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.058867-5 - PERCIVAL GUIMARAES ANDRET-
TA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NADIA DE SOUZA IBRAHIM, SENT. RETRO

2003.70.00.058984-9 - VANDERLEI ALVES MOITINHO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELA CRISTOFOLINI, SENT. RETRO

2003.70.00.059498-5 - TEREZA BRUNNER CROZATTI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NADIA DE SOUZA IBRAHIM, SENT. RETRO

2003.70.00.059499-7 - JULIO MARINHO RODRIGUES FOR-
TES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). OLINTO ROBERTO TERRA, SENT. RETRO

2003.70.00.059620-9 - LAURO FERREIRA MELO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARMELINDA CARNEIRO, SENT. RETRO

2003.70.00.060585-5 - OSVALDO DAVET X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VANESSA MARIA FALAVINHA FROHLICH,
SENT. RETRO

2003.70.00.060717-7 - DAMASSO AIR GOMES X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCOS ANTONIO FUGANTI DE OLIVEI-
RA, SENT. RETRO

2003.70.00.060863-7 - JOAO ROMAO X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO GILBERTO KACHEL, SENT. RETRO

2003.70.00.060884-4 - BENITO BERNARDINO GUSSO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS FELISBINO, SENT. RETRO

2003.70.00.060934-4 - ESMAEL LUIZ GONZAGA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELISANGELA PEREIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.060944-7 - WALTER ALVES DE SOUZA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). WALTER CARDOSO DA SILVEIRA, SENT.
RETRO

2003.70.00.063030-8 - MOACY FLORY SILVA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCIA CHRISTINA MACHADO DE OLIVEI-
RA, SENT. RETRO

2003.70.00.063096-5 - EVA SUELI NASSER VIDAL X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOAO CARLOS ASSEF, SENT. RETRO

2003.70.00.063117-9 - LEE FO GUAN X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). OSMAR ALVES BAPTISTA, SENT. RETRO

2003.70.00.063179-9 - FRANCISCO FIALEK X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JAIR PAULO GULIN, SENT. RETRO

2003.70.00.063271-8 - ISAAC MATALON X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VINICIUS EDUARDO ECLACHE, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.063293-7 - ELISIA LURDES GADOTTI X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LUIZ OTAVIO GADOTTI FRANCO, SENT.
RETRO

2003.70.00.063433-8 - HERMINIO DA SILVA NETO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS FERREIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.063438-7 - JOAO CARLOS BERNARDI X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIZE SENES RIBEIRO, SENT. RETRO

2003.70.00.066100-7 - SERGIO FRANTZ X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). TEOFILO L. SANTOS NETO, SENT. RETRO

2003.70.00.066101-9 - LEONEL SCHUTZENBERGER X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). TEOFILO L. SANTOS NETO, SENT. RETRO

2003.70.00.066114-7 - JOSE JACIR REBELATTO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NIRLIANE DO ROCIO CARDOSO GOMES,
SENT. RETRO

2003.70.00.066131-7 - LUCY MARIA GUIMARAES FERREI-
RA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). DIRCE PERES ZATTONI, SENT. RETRO

2003.70.00.066258-9 - HELENA MARIA LUCZAK X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). DESIREE PASSOS DIAS, SENT. RETRO

2003.70.00.066355-7 - OSNI JANKE X INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). PAULO CESAR CRUZ, SENT. RETRO

2003.70.00.066380-6 - ARNALDO CESAR FAVORITO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JULIANA DE ALMEIDA VELINCAS, SENT.
RETRO

2003.70.00.066386-7 - AUGUSTO ADAIRTON PEREIRA
MOTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). MARCOS RODRIGO PAULUK GERBASI,
SENT. RETRO

2003.70.00.066387-9 - ANTONIO BENEDITO MENDES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCOS RODRIGO PAULUK GERBASI,
SENT. RETRO

2003.70.00.066400-8 - ANTONIO THEOLINDO TREVIZAN
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIA ELISABETH BETTAMIO VIVONE,
SENT. RETRO

2003.70.00.066404-5 - ADEMOR DE FREITAS X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EVARISTO DIAS MENDES, SENT. RETRO

2003.70.00.068624-7 - LEOCADIA ROMPAVA ANTONIACO-
MI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.068625-9 - ODILON JOAO CORREA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.068629-6 - MARIA DA LUZ RODRIGUES X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.068637-5 - MARILI PEREIRA DE BARROS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.068641-7 - DELCOLORIS DE MORAES X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.068642-9 - ADIR MATOSO DE ANDRADE X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.068789-6 - CLEIA MARIA BONATTO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NELSON RAMOS KUSTER, SENT. RETRO

2003.70.00.070663-5 - NEIDE CRUZARA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). FABIO ALESSANDRO FRESSATO LESSNAU,
SENT. RETRO

2003.70.00.070727-5 - RUTH FERSTEMBERG BELINA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIA CRISTINA BARETTA MORAES, SENT.
RETRO

2003.70.00.070728-7 - JOSE MARIA RODRIGUES DE OLI-
VEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). PATRICIA CRISTINE AUGUSTINHAK DALOT-
TO, SENT./ RETRO

2003.70.00.070730-5 - ELISEU CARLOS MAGALHAES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIA CRISTINA BARETTA MORAES, SENT.
RETRO

2003.70.00.070774-3 - ANTONIO OTTO KINTZEL X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS MAGNO BRAGA, SENT. RETRO

2003.70.00.073547-7 - JACIRA FRANCA ALVES FERNAN-
DES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARINA MANGINI, SENT. RETRO

2003.70.00.073600-7 - ZILDA DINIZ BARBOSA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO DINIZ BARBOSA, SENT. RETRO

2003.70.00.073918-5 - JOAO JAROS X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSIANE TRINKEL, SENT. RETRO

2003.70.00.073923-9 - LUIZ CARLOS SILVA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSIANE TRINKEL, SENT. RETRO

2003.70.00.074005-9 - CASEMIRA KVIATCOSKI X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.074110-6 - DINAIR GONCALVES CORDEIRO
DE LARA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOANA MENSOR, SENT. RETRO

2003.70.00.074151-9 - IGNACIO WELTER X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VILMOR PICCOLOTTO, SENT. RETRO

2003.70.00.074196-9 - SEBASTIAO ROBERTO MENDES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GUSTAVO PEDRON DA SILVEIRA, SENT.
RETRO

2003.70.00.074415-6 - JOAO CARLOS ROMANICHEN X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). OLINTO ROBERTO TERRA, SENT. RETRO

2003.70.00.074432-6 - SUELY ELIZABETH DEQUECH X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). INAE BRUSTOLIN DE MELO, SENT. RETRO

2003.70.00.074433-8 - MARCO ANTONIO DO AMARAL
RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). INAE BRUSTOLIN DE MELO, SENT. RETRO

2003.70.00.074441-7 - ADEMIR NELSON SENGER X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GEORGE LUIZ DEMIATE, SENT. RETRO

2003.70.00.074493-4 - LUIZA MARIA DE SOUZA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). FABIO GREIN PEREIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.074494-6 - EDIVAL GALINDO MEDEIROS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). FABIO GREIN PEREIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.074649-9 - ROZALINA DOBGINSKI GRUBE X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SUELY SCHROEDER GLOMB, SENT. RETRO
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2003.70.00.074716-9 - JOSÉ ALAOR BORGES DOS SAN-
TOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). JOSE AUGUSTO LARA DOS SANTOS, SENT.
RETRO

2003.70.00.074737-6 - ROBERTO BARBIERO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOAO CARLOS DALEFFE, SENT. RETRO

2003.70.00.074968-3 - MARIA JULIA BORGES X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ARLYVAN PROBST, SENT. RETRO

2003.70.00.074988-9 - ROSAIR APARECIDA WICHERT X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MANOEL PEDRO HEY PACHECO FILHO,
SENT,. RETRO

2003.70.00.078822-6 - SOLANGE BAPTISTELA VILLATO-
RE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LEONARDO ZICCARELLI RODRIGUES, SENT.
RETRO

2003.70.00.078823-8 - ERNESTINA LIMA GUAITAN X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LEONARDO ZICCARELLI RODRIGUES, SENT.
RETRO

2003.70.00.078858-5 - MARIA ILDA TJZSKOUSKI X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.078859-7 - ANGELA PADILHA BARBOSA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.079065-8 - MARTHA HENRIQUETA DE MELLO
MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDNA MARIA FABIAN, SENT. RETRO

2003.70.00.079091-9 - APARECIDA RIBEIRO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIA ELIZABETH HOHMANN RIBEIRO,
SENT. RETRO

2003.70.00.079136-5 - JOAO MARIA DE JESUS X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GRACIELLI REGINA ALBERTI FISCHER,
SENT. RETRO

2003.70.00.079186-9 - ALBINO HOMANN X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELISANGELA PEREIRA, SENT. RETRO

2003.70.00.079220-5 - RAQUEL MUSSI ROCHA CAMPOS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LUIS GUSTAVO LORGA, SENT. RETRO

2003.70.00.079221-7 - OSNILDO DE OLIVEIRA SOARES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LUIS GUSTAVO LORGA, SENT. RETRO

2003.70.00.079222-9 - LIDIA HANASHIRO TOBE X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANA CELESTINA PIRES RODRIGUES, SENT.
RETRO

2003.70.00.079239-4 - PAULO ROBERTO MOREIRA GO-
MES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). ROSSANA MOREIRA GOMES, SENT. RETRO

2003.70.00.079491-3 - VALDEMAR FERREIRA PEDROSO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ALBERTINA DA SILVA CABRAL, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.079492-5 - ARIOSTO SOZZI X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ALBERTINA DA SILVA CABRAL, SENT. RE-
TRO

2003.70.00.083348-7 - CLAUDETE MIQUELLETTO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ZARA HUSSEIN, SENT. RETRO

CURITIBA, 30 de janeiro de 2004

MARIA ELISA L. ATALLA
DIRETORA DE SECRETARIA

VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA

" DESPACHOS E DECISÕES PROFERIDOS PELO MM.
JUIZ FEDERAL e MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO,
RESPECTIVAMENTE , DR. MARCELO MALUCELLI E
DR. FABIANO BLEY FRANCO , DA 2ª VARA DAS EXE-
CUÇÕES FISCAIS DE CURITIBA-PR ".

BOLETIM 07/2004

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :

Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EMBARGOS A EXECUCAO

94.00.07676-2 - BENETON DO BRASIL TEXTIL LTDA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ARNALDO CONCEICAO JUNIOR
" As fls. _________".
OQ

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à
Execução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso :
Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5, 2000.70.00.021096-3,
2001.70.00.008587-5, 2001.70.00.008588-7 e
2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana Maria Ceruti Lass ), Em-
bargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis
José Gugelmin Distefano ), Embargos à Execução Fiscal nº
2002.70.00.067451-4 e apensos : Execuções Fiscais nºs
2000.70.00.025083-3, 2000.70.00.025084-5 e
2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino Becker Neto ).

EXECUCAO FISCAL

96.00.02318-2 - FAZENDA NACIONAL. X ESCOLA PRIN-
CIPIUS ENSINO DE PRIMEIRO GRAU LTDA E OUTRO
Adv. : Dr(s). AIRTON PASSOS DE SOUZA
" As fls. _______".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-se
à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Executa-
do , para que , em 24h, devolva os autos que levou em carga, sob
pena de expedição de mandado de busca e apreensão e aplicação
do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos levados em carga
, pelos seus respectivos procuradores judiciais : Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso : Execução Fiscal nº
92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição Junior ), Execução Fis-
cal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos de Souza ), Execução
Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Execução Fiscal nº
98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros ), Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execuções Fiscais nºs
2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0 ( Dr. Júlio Assis
Gehlen ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.010583-3 e apenso :
Execução Fiscal nº 2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo
Kucharski ), Execução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso
: Execução Fiscal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Se-
niski ) , Execução Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de
Mello Santos ) , Embargos à Execução Fiscal nº
2000.70.00.018920-2 ( Dr. Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal
nº 2000.70.00.25500-4 ( Dr. Giovani Schlickmann ), Execução
Fiscal nº 2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embar-
gos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Tho-
mé ) , Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e
apenso : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº

2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apensos
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EXECUCAO FISCAL

98.00.09666-3 - FAZENDA NACIONAL. X JOAO CARLOS
PETERS
Adv. : Dr(s). ANNELIZE PIECHNIK BARROS
" As fls. _________".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso :
Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5, 2000.70.00.021096-3
, 2001.70.00.008587-5 , 2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-
9 ( Dra. Lilliana Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução
Fiscal nº 2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Dis-
tefano ), Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4
e apensos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EXECUCAO FISCAL

2000.70.00.000862-1 - FAZENDA NACIONAL. X TRIAGEM
ADMINISTRACAO DE SERVICOS TEMPORARIOS LTDA
Adv. : Dr(s). JULIO ASSIS GEHLEN
" As fls.____________".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EXECUCAO FISCAL

2000.70.00.010583-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X F J CONSTRUCOES CIVIS LTDA E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANGELA DORIGO KUCHARSKI
" As fls. ___________"

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos

levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EXECUCAO FISCAL

2000.70.00.011289-8 - FAZENDA NACIONAL. X EMILIO
ROMANI S/A - MASSA FALIDA
Adv. : Dr(s). ALTIVO JOSE SENISKI
" AS fls. _________".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EXECUCAO FISCAL

2000.70.00.017362-0 - FAZENDA NACIONAL. X JOSE BOR-
GES DE SOUZA CONSTRUCOES ELETRICAS E ENGE-
NHARIA
Adv. : Dr(s). EDISON DE MELLO SANTOS
"As fls. ________".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
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:  Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EMBARGOS A EXECUCAO

2000.70.00.018920-2 - EMILIO ROMANI S/A - MASSA FA-
LIDA X FAZENDA NACIONAL.
Adv. : Dr(s). PAULO PETROCINI
"As fls. _____________".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EXECUCAO FISCAL

2000.70.00.025500-4 - FAZENDA NACIONAL. X INC - AD-
MINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA E
OUTRO
Adv. : Dr(s). GIOVANI SCHLICKMANN
"As fls.____________".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EXECUCAO FISCAL

2000.70.00.005096-0 - FAZENDA NACIONAL. X RESGATE
MEDICO LTDA
Adv. : Dr(s). ARNALDO FERREIRA
" As fls. _________ ".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do

art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EMBARGOS DE TERCEIRO

2001.70.00.017950-0 - JOSE FERNANDES HEIM E OUTRO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. E
OUTROS
Adv. : Dr(s). SAMIR THOME
" As fls. ________".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EMBARGOS A EXECUCAO

2001.70.00.026677-8 - POPASA POTINGA PAPEIS S/A -
MASSA FALIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). LILLIANA MARIA CERUTI LASS
" As fls. __________".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos

) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EMBARGOS A ARREMATACAO

2001.70.00.040205-4 - PRINTFORM FOTOLITOS E EDITO-
RA LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS. E OUTRO
Adv. : Dr(s). CLOVIS JOSE GUGELMIN DISTEFANO
" As fls. ________".

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram)proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Tendo em vista a certidão retro e com base no inciso XLI do
art. 206, do Provimento nº 05 , de 20 de junho de 2.003, da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região , proceda-
se à intimação do procurador judicial do Embargante e/ou Exe-
cutado , para que , em 24h, devolva os autos que levou em
carga, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são e aplicação do art. 196 do CPC. Abaixo, relação dos autos
levados em carga , pelos seus respectivos procuradores judici-
ais : Embargos à Execução Fiscal nº 94.00.07676-2 e apenso :
Execução Fiscal nº 92.00.13192-1 ( Dr. Arnaldo Conceição
Junior ), Execução Fiscal nº 96.00.02318-2 ( Dr Airton Passos
de Souza ), Execução Fiscal nº 98.00.09666-3 e apenso : Exe-
cução Fiscal nº 98.00.18864-9 ( Dr. Annelize Piechnik Barros
), Execução Fiscal nº 2000.70.00.000862-1 e apensos : Execu-
ções Fiscais nºs 2000.70.00.004286-0 e 2000.70.00.006501-0
( Dr. Júlio Assis Gehlen ) ,  Execução Fiscal nº
2000.70.00.010583-3 e apenso : Execução Fiscal nº
2000.70.00.010584-5 ( Dra Ângela Dorigo Kucharski ), Exe-
cução Fiscal nº 2000.70.00.011289-3 e apenso : Execução Fis-
cal nº 2000.70.00.011407-0 ( Dr. Altivo José Seniski ) , Execu-
ção Fiscal 2000.70.00.017362-0 ( Dr. Edison de Mello Santos
) , Embargos à Execução Fiscal nº 2000.70.00.018920-2 ( Dr.
Paulo Petrocini ) , Execução Fiscal nº 2000.70.00.25500-4 (
Dr. Giovani Schlickmann ), Execução Fiscal nº
2000.70.00.005096-0 ( Dr.Arnaldo Ferreira ), Embargos à Exe-
cução Fiscal nº 2001.70.00.017950-0 ( Dr. Samir Thomé ) ,
Embargos à Execução Fiscal nº 2001.70.00.026677-8 e apenso
: Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.016255-5,
2000.70.00.021096-3 , 2001.70.00.008587-5 ,
2001.70.00.008588-7 e 2001.70.00.008589-9 ( Dra. Lilliana
Maria Ceruti Lass ), Embargos à Execução Fiscal nº
2001.70.00.040205-4 ( Dr. Clóvis José Gugelmin Distefano ),
Embargos à Execução Fiscal nº 2002.70.00.067451-4 e apen-
sos : Execuções Fiscais nºs 2000.70.00.025083-3,
2000.70.00.025084-5 e 2001.70.00.004171-9 ( Dr. Ermilino
Becker Neto ).

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.00.067451-4 - VAGALHOES IND COM DE ARTI-
GOS PLASTICOS LTDA X FAZENDA NACIONAL.
Adv. : Dr(s). ERMELINO BECKER NETO
"As fls. _______".

CURITIBA, 29 de janeiro de 2004

Marina Constantino Max Pieri
Diretora de Secretaria

SECRETARIA DA 2ª VARA FEDERAL CÍVEL DE CURI-
TIBA.

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 016/2004.

JUÍZA FEDERAL: DRA. GISELE LEMKE.
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: DR. RICARDO RACHID
DE OLIVEIRA.

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca da petição e documentos juntados pela CEF ás
fls. 420/436, bem como sobre seu interesse no prosseguimento
do feito. Anoto que seu silêncio será tido como indicativo de
satisfação total do crédito em execução, com a conseqüente
extinção da ação."

ACAO ORDINARIA

92.00.03455-1 - LAURO NOGOSEKE E OUTROS X UNIAO
FEDERAL E OUTROS
Adv. : Dr(s). ISABELLA ASSIS DA COSTA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, manifeste-se sobre o prosseguimento do feito, bem como
sobre a satisfação dos autores em relação a seus créditos."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

94.00.01376-0 - LEOCADIO AGUINALDO M CARNEIRO E
OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). RAIMUNDO FIRMINO DOS SANTOS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):

" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca da petição de fl. 419."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

94.00.04173-0 - EGON FREDERICO TRENTINI E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARCELO FERNANDES POLAK

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca da petição e documentos juntados pela CEF ás
fls. 524/529, bem como sobre seu interesse no prosseguimento
do feito. Anoto que seu silêncio será tido como indicativo de
satisfação total do crédito em execução, com a conseqüente
extinção da ação."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

95.00.02292-3 - DIRCEU CARDOSO DE PAULA E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). APARECIDO SOARES ANDRADE

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca da petição e documentos juntados pela CEF (fls.
291/297), bem como sobre seu interesse no prosseguimento do
feito. O silêncio será interpretado como indicativo da satisfa-
ção total do crédito em execução, com a conseqüente extinção
da ação."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

95.00.02993-6 - JAIME PLACIDO DOS SANTOS E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). PEDRO PAULO CARDOZO LAPA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca da petição e documentos juntados pela CEF ás
fls. 214/218, bem como sobre seu interesse no prosseguimento
do feito. Anoto que seu silêncio será tido como indicativo de
satisfação total do crédito em execução, com a conseqüente
extinção da ação."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

95.00.03895-1 - EDINELSON FERREIRA E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). PEDRO PAULO CARDOZO LAPA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" 1. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias,
manifeste-se acerca da petição de fls. 373/374, observando o
teor do despacho de fls. 367/369.
2. Nada sendo requerido arquivem-se os autos com as baixas
necessárias."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

95.00.13791-7 - NELSON LUIZ KOPP X UNIAO FEDERAL
E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANNE CHRISTIE MENDES GASPAR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" ... 2. Intime-se o Dr. Nelson Knob para que se manifeste em
relação a renúncia, bem como do despacho de fls. 434/436."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

97.00.15303-7 - NAZIR ALVES PEREIRA E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). NELSON KNOB

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" ... 2. Intime-se o Dr. Nelson Knob para que se manifeste em
relação a renúncia, bem como do despacho de fls. 484/486."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

97.00.16509-4 - LIDIO DIAS PEREIRA E OUTROS X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). NELSON KNOB

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca da petição e documentos juntados pela CEF ás
fls. 373/394, bem como sobre seu interesse no prosseguimento
do feito. Anoto que seu silêncio será tido como indicativo de
satisfação total do crédito em execução, com a conseqüente
extinção da ação."

DECLARATORIA

97.00.21731-0 - LUCIA BIERNASKI NUNES MUNIZ E OU-
TROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARIO SERGIO DE ALMEIDA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora acerca da petição e documentos jun-
tados às fls. 213/220, observando o teor do despacho de fls.
210/212, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA



4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004 223223223223223

98.00.02090-0 - ALMIR TADEU BOTELHO E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOSE ANTONIO FARIA DE BRITO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca da petição e documentos juntados pela CEF às
fls. 386/411."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

98.00.06433-8 - CARLOS HENRIQUE BACH E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ISABELLA ASSIS DA COSTA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Considerando que o cumprimento espontâneo é uma faculda-
de do devedor, a parte poderá propor a execução pleiteando o
saldo remanescente caso discorde do valor creditado, indepen-
dente de requerer a prestação de explicação por parte da deve-
dora sobre os critérios que utilizou para entender quitada a dí-
vida. Desta forma, o credor que discordar ou duvidar do acerto
da devedora a respeito do cumprimento do julgado, deverá igual-
mente propor a execução pelo saldo remanescente, não sendo
este o momento oportuno para a discussão a respeito, o qual
terá lugar quando de eventual execução validamente instaura-
da.
Intime-se."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

98.00.06888-0 - FLORA COLASSO DOS SANTOS X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ALCEU MARCZYNSKI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" ... 2. A Caixa Econômica Federal, em diversas oportunidades
- inclusive por meio de ofício dirigido a esse Juízo -, requereu
a concessão de prazo para o cumprimento espontâneo da obri-
gação consubstanciada na sentença. Tal pedido vinha sendo
deferido em atenção aos princípios da celeridade e economia
processual.
2.1. Todavia, o que se vem observando é que a concessão de
prazo para o cumprimento espontâneo vem gerando mais male-
fícios do que benefícios ao célere e, principalmente, ao eficaz
tramitar processual.
2.2. Ocorre que, diversos incidentes vêm se verificando sem
que haja uma relação processual constituída e sem que a satis-
fação do credor seja efetivamente decidida. Assim, ora a Caixa
Econômica Federal não cumpre a obrigação no prazo requeri-
do e assinalado; ora cumpre apenas em relação a alguns dos
credores sob a justificativa de que os demais assinaram termos
de adesão; ora traz os termos de adesão; ora não os traz; ora os
traz sem a assinatura do suposto transigente; ora se nega a tra-
zê-los porque o termo assinado é o branco e não o azul; na
maioria das vezes a parte credora discorda dos valores credita-
dos e passa a questioná-los, sem, contudo, apresentar razões
embasadas para a discordância; há, ainda, diversos pedidos de
aplicação de multa diária contra a Caixa Econômica Federal,
pela alegada recusa no cumprimento espontâneo do julgado.
Tudo, repito, sem que haja uma relação processual constituída.
Enfim, os diversos incidentes processuais surgidos neste ínte-
rim, entre o trânsito em julgado da sentença proferida no pro-
cesso de conhecimento e a instauração do processo de execu-
ção, estão a causar uma série de tumultos, sem que se extraia
daí qualquer benefício.
2.3. Assim, considerando que o cumprimento espontâneo da
obrigação é uma faculdade da parte devedora, a qual para ser
exercida independe da concessão de qualquer prazo; conside-
rando ainda que a eventual concessão de prazo para o cumpri-
mento espontâneo é irrelevante e não tem o condão de impedir
que parte credora promova a execução do julgado; consideran-
do ainda que, caso o devedor queira uma declaração de quita-
ção da dívida que emerge da sentença, mesmo contra a vontade
do credor, deverá valer-se da faculdade instituída pelo art. 570,
do CPC, tenho por bem não conhecer de qualquer pedido for-
mulado por qualquer das partes visando a marcação de prazo
para o cumprimento espontâneo da obrigação. Indefiro, outros-
sim, qualquer pedido de imposição de multa à CEF por não ter
cumprido espontaneamente o julgado.
2.4. Fica revogado qualquer despacho anteriormente proferido
no sentido contrário ao ora decidido.
3. Considerando que a Caixa Econômica Federal está efetuan-
do o crédito nas contas do FGTS de todos aqueles que firma-
ram o termo de adesão e, nos termos do Decreto nº 4.777/2003,
não se está mais a exigir a homologação dos termos de adesão
para o fim de se realizar o depósito das quantias devidas; con-
siderando, ainda, que a sucessiva juntada de termos de adesão,
em momentos distintos para cada um dos credores, e a discus-
são incidental a respeito de suas validades, numa fase onde não
há ainda relação processual constituída está a onerar excessi-
vamente e injustificadamente os serviços do Juízo; consideran-
do, ainda, que a homologação dos termos de adesão juntados
implica na extinção do processo com julgamento do mérito,
nos termos do que dispõe o art 269, III, do CPC e que o proces-
so de conhecimento já se encontra extinto e o processo de exe-
cução ainda não foi instaurado por inércia da parte credora;
considerando, ademais, que a parte credora pode obter o mes-
mo efeito da transação simplesmente não executando seu título
judicial e que a Caixa Econômica Federal pode, em eventual
embargos à execução, invocar a transação realizada para obs-
tar a execução em curso (art. 741, VI, do CPC); considerando,
ainda, que a prática da homologação vinha sendo admitida ape-
nas como forma de salvaguardar os interesses dos credores em
receber os valores, o que antes do Decreto nº 4.777/2003 fica-
va condicionado à homologação, tenho por bem não conhecer
de qualquer pedido de homologação, ao menos enquanto não
houver relação processual instaurada, de qualquer dos termos
de adesão juntados aos autos que não tenham ainda sido homo-
logados.

3.1. Determino, outrossim, à Secretaria, em razão do decidido
neste item, que ao receber qualquer petição das partes juntando
termos de adesão com pedido de homologação, que os junte
aos autos, independentemente de realizar conclusão para a apre-
ciação deste juízo.
4. À parte credora fica assinalado um prazo improrrogável -
sob pena de imediato arquivamento dos autos sem a perda do
direito de oportunamente propor a execução - de 30 (trinta)
dias para propor a execução do julgado, atentando para os ter-
mos do disposto no art. 604, do Código de Processo Civil, ou
seja, deverá juntar os extratos das contas do FGTS e cálculos
discriminados e pormenorizados.
4.1. Tal prazo vale mesmo que a parte não concorde ou tenha
dúvidas a respeito de eventual acerto no cumprimento espontâ-
neo do julgado por parte da Caixa Econômica Federal. Assim,
considerando que o cumprimento espontâneo é uma faculdade
do devedor, a parte poderá propor a execução pleiteando o sal-
do remanescente caso discorde do valor creditado, indepen-
dentemente de requerer a prestação de explicação por parte da
devedora sobre os critérios que utilizou para entender quitada
a dívida. Desta forma, o credor que discordar ou duvidar do
acerto da devedora a respeito do cumprimento do julgado, de-
verá igualmente propor a execução pelo saldo remanescente,
não sendo este o momento oportuno para a discussão a respei-
to, o qual terá lugar quando de eventual execução validamente
instaurada.
4.2. Saliento que caberá ao credor o ônus de providenciar os
extratos das contas vinculadas para a realização dos cálculos,
uma vez que ao contrário do que vinha acontecendo, as partes
não estão mais encontrando dificuldades para o acesso a tais
dados, estando os extratos, inclusive, à disposição da parte na
internet no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, nos termi-
nais de auto-atendimento e nas agências, razão pela qual não se
aplica ao caso concreto o disposto no § 1º, do art. 604, do CPC.
Assim, indefiro qualquer pedido de apresentação de extratos
pela CEF, revogando qualquer decisão proferida por esse juízo
no sentido contrário ao ora decidido, salvo se houver decisão
da instância superior, a qual deverá prevalecer.
4.3. Ademais, ficam os credores advertidos que não será admi-
tida a propositura de ação de execução, nos mesmos autos, sem
que estejam todos os credores em conjunto figurando na inicial
de execução, ressalvada a hipótese de algum deles demonstrar
articuladamente não ter interesse na execução do julgado, de-
clarando expressamente já ter tido seu direito satisfeito. Afi-
nal, é inviável a manutenção da tumultuária prática consistente
em permitir que diversos litisconsortes no processo de conhe-
cimento executem, nos mesmos autos, o título judicial em mo-
mentos distintos, o que resulta em autos completamente ininte-
ligíveis, com embargos opostos em relação a um exeqüente,
perícia sendo realizada em relação a outro, execução se inici-
ando para um terceiro, execução não embargada para um quar-
to, os demais pedindo prazo para juntar extratos ou a determi-
nação para que a devedora os apresente dentre outras singula-
res ocorrências. A anarquia por vezes é tamanha que se torna
difícil despachar nos autos de forma coerente, encaminhando o
seu processamento com racionalidade. Uma prática admitida
em nome da celeridade da prestação jurisdicional, na verdade a
está invibializando.
4.4. Ressalto que, no presente caso, a opção pelo litisconsórcio
ativo é facultativa e, portanto, a parte autora/exeqüente, assim
como se beneficiou dos bônus decorrentes da economia pro-
cessual de litigar em conjunto, deve arcar com os ônus decor-
rentes de eventuais delongas ocasionadas por algum dos litis-
consortes durante a fase de execução do julgado.
4.5. Fica, ainda, a parte credora advertida de que ao elaborar
seus cálculos deverá levar em consideração os valores eventu-
almente já pagos pela Caixa Econômica Federal, quer em razão
do parcial cumprimento espontâneo da obrigação, quer em ra-
zão de depósitos efetuados em razão de acordo extrajudicial,
uma vez que, nos termos do que dispõe o art. 940, do Código
Civil, "...aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou
em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do
que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro
caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equiva-
lente do que dele exigir, salvo se houver prescrição".
4.6. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem que a parte cre-
dora manifeste-se propondo a execução do julgado nos termos
aqui definidos, arquivem-se os autos, independentemente de
novo despacho ou nova intimação. Saliento que o arquivamen-
to não implica na perda pela parte do direito de propor a execu-
ção do julgado, o qual poderá ser exercido a qualquer tempo,
desde que, respeitado o prazo prescricional.
5. Intimem-se."

ACAO ORDINARIA

98.00.07201-2 - MILTON CANDIDO E OUTROS X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). SEBASTIAO ANTONIO BONAFINI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca da petição de fl. 227."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

98.00.09487-3 - CESAR JOSE SILVEIRA DOS SANTOS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ROSANGELA MARIA LUCINDA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca dos documentos juntados pela CEF às fls. 424/
426."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

98.00.25204-5 - ENIO ALFREDO MONKEN VENSKE E
OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ELTON SCHEIDT PUPO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" ... 2. Decorrido o prazo e sendo juntados os comprovantes de
depósito, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15
dias, requeira o que entender cabível para o prosseguimento do
feito."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

98.00.30392-8 - BERNARDO TAKEO NAKAYAMA E OU-
TROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). CRISTIANE PARASKEVI CAMPOS KOLLIA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" 1. Intime-se a parte autora para que informe se pretende pro-
mover a citação da CEF, observando o teor do despacho de fls.
346/348. Prazo de 15 dias..."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

99.00.03690-5 - FATIMA SANTANA DOBROWOLSKI E
OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MIRIAN APARECIDA GONCALVES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca da petição e documentos juntados pela CEF ás
fls. 297/301, bem como sobre seu interesse no prosseguimento
do feito."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

99.00.00637-2 - LISABETE CONKE PINTO E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). LUIZ ROGERIO MORO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" 1. Na petição de fls. 281/282 a parte autora discordou do
pagamento efetuado pela CEF, informando haver saldo rema-
nescente, juntando aos autos a respectiva planilha de cálculo.
Assim, intime-se o procurador judicial dos autores para que
informe se pretende promover a citação da CEF, dando prosse-
guimento ao julgado, conforme o despacho de fls. 269/271.
Prazo de 15 dias.
2. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com as baixas
necessárias."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

99.00.13594-6 - WILSON BELEM BARROSO E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MIRIAN APARECIDA GONCALVES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora acerca dos documentos juntados pela
CEF às fls. 284/315, observando o teor do despacho de fls.
281/283, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias."

ACAO ORDINARIA

99.00.21109-0 - ADECIO ZAMBONI E OUTROS X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ELIZIANE CRISTINA MALUF

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" 1. A Caixa Econômica Federal, em diversas oportunidades -
inclusive por meio de ofício dirigido a esse Juízo -, requereu a
concessão de prazo para o cumprimento espontâneo da obriga-
ção consubstanciada na sentença. Tal pedido vinha sendo defe-
rido em atenção aos princípios da celeridade e economia pro-
cessual.
1.1. Todavia, o que se vem observando é que a concessão de
prazo para o cumprimento espontâneo vem gerando mais male-
fícios do que benefícios ao célere e, principalmente, ao eficaz
tramitar processual.
1.2. Ocorre que, diversos incidentes vêm se verificando sem
que haja uma relação processual constituída e sem que a satis-
fação do credor seja efetivamente decidida. Assim, ora a Caixa
Econômica Federal não cumpre a obrigação no prazo requeri-
do e assinalado; ora cumpre apenas em relação a alguns dos
credores sob a justificativa de que os demais assinaram termos
de adesão; ora traz os termos de adesão; ora não os traz; ora os
traz sem a assinatura do suposto transigente; ora se nega a tra-
zê-los porque o termo assinado é o branco e não o azul; na
maioria das vezes a parte credora discorda dos valores credita-
dos e passa a questioná-los, sem, contudo, apresentar razões
embasadas para a discordância; há, ainda, diversos pedidos de
aplicação de multa diária contra a Caixa Econômica Federal,
pela alegada recusa no cumprimento espontâneo do julgado.
Tudo, repito, sem que haja uma relação processual constituída.
Enfim, os diversos incidentes processuais surgidos neste ínte-
rim, entre o trânsito em julgado da sentença proferida no pro-
cesso de conhecimento e a instauração do processo de execu-
ção, estão a causar uma série de tumultos, sem que se extraia
daí qualquer benefício.
1.3. Assim, considerando que o cumprimento espontâneo da
obrigação é uma faculdade da parte devedora, a qual para ser
exercida independe da concessão de qualquer prazo; conside-
rando ainda que a eventual concessão de prazo para o cumpri-
mento espontâneo é irrelevante e não tem o condão de impedir
que parte credora promova a execução do julgado; consideran-
do ainda que, caso o devedor queira uma declaração de quita-
ção da dívida que emerge da sentença, mesmo contra a vontade
do credor, deverá valer-se da faculdade instituída pelo art. 570,
do CPC, tenho por bem não conhecer de qualquer pedido for-
mulado por qualquer das partes visando a marcação de prazo
para o cumprimento espontâneo da obrigação. Indefiro, outros-
sim, qualquer pedido de imposição de multa à CEF por não ter

cumprido espontaneamente o julgado.
1.4. Fica revogado qualquer despacho anteriormente proferido
no sentido contrário ao ora decidido.
2. Considerando que a Caixa Econômica Federal está efetuan-
do o crédito nas contas do FGTS de todos aqueles que firma-
ram o termo de adesão e, nos termos do Decreto nº 4.777/2003,
não se está mais a exigir a homologação dos termos de adesão
para o fim de se realizar o depósito das quantias devidas; con-
siderando, ainda, que a sucessiva juntada de termos de adesão,
em momentos distintos para cada um dos credores, e a discus-
são incidental a respeito de suas validades, numa fase onde não
há ainda relação processual constituída está a onerar excessi-
vamente e injustificadamente os serviços do Juízo; consideran-
do, ainda, que a homologação dos termos de adesão juntados
implica na extinção do processo com julgamento do mérito,
nos termos do que dispõe o art 269, III, do CPC e que o proces-
so de conhecimento já se encontra extinto e o processo de exe-
cução ainda não foi instaurado por inércia da parte credora;
considerando, ademais, que a parte credora pode obter o mes-
mo efeito da transação simplesmente não executando seu título
judicial e que a Caixa Econômica Federal pode, em eventual
embargos à execução, invocar a transação realizada para obs-
tar a execução em curso (art. 741, VI, do CPC); considerando,
ainda, que a prática da homologação vinha sendo admitida ape-
nas como forma de salvaguardar os interesses dos credores em
receber os valores, o que antes do Decreto nº 4.777/2003 fica-
va condicionado à homologação, tenho por bem não conhecer
de qualquer pedido de homologação, ao menos enquanto não
houver relação processual instaurada, de qualquer dos termos
de adesão juntados aos autos que não tenham ainda sido homo-
logados.
2.1. Determino, outrossim, à Secretaria, em razão do decidido
neste item, que ao receber qualquer petição das partes juntando
termos de adesão com pedido de homologação, que os junte
aos autos, independentemente de realizar conclusão para a apre-
ciação deste juízo.
3. À parte credora fica assinalado um prazo improrrogável -
sob pena de imediato arquivamento dos autos sem a perda do
direito de oportunamente propor a execução - de 30 (trinta)
dias para propor a execução do julgado, juntando toda docu-
mentação necessária nos termos do CPC.
3.1. Tal prazo vale mesmo que a parte não concorde ou tenha
dúvidas a respeito de eventual acerto no cumprimento espontâ-
neo do julgado por parte da Caixa Econômica Federal. Assim,
considerando que o cumprimento espontâneo é uma faculdade
do devedor, a parte poderá propor a execução pleiteando o sal-
do remanescente caso discorde do valor creditado, indepen-
dentemente de requerer a prestação de explicação por parte da
devedora sobre os critérios que utilizou para entender quitada
a dívida. Desta forma, o credor que discordar ou duvidar do
acerto da devedora a respeito do cumprimento do julgado, de-
verá igualmente propor a execução pelo saldo remanescente,
não sendo este o momento oportuno para a discussão a respei-
to, o qual terá lugar quando de eventual execução validamente
instaurada.
3.2. Saliento que caberá ao credor o ônus de providenciar os
extratos das contas vinculadas para a realização dos cálculos,
uma vez que ao contrário do que vinha acontecendo, as partes
não estão mais encontrando dificuldades para o acesso a tais
dados, estando os extratos, inclusive, à disposição da parte na
internet no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, nos termi-
nais de auto-atendimento e nas agências, razão pela qual não se
aplica ao caso concreto o disposto no § 1º, do art. 604, do CPC.
Assim, indefiro qualquer pedido de apresentação de extratos
pela CEF, revogando qualquer decisão proferida por esse juízo
no sentido contrário ao ora decidido, salvo se houver decisão
da instância superior, a qual deverá prevalecer.
3.3. Ademais, ficam os credores advertidos que não será admi-
tida a propositura de ação de execução, nos mesmos autos, sem
que estejam todos os credores em conjunto figurando na inicial
de execução, ressalvada a hipótese de algum deles demonstrar
articuladamente não ter interesse na execução do julgado, de-
clarando expressamente já ter tido seu direito satisfeito. Afi-
nal, é inviável a manutenção da tumultuária prática consistente
em permitir que diversos litisconsortes no processo de conhe-
cimento executem, nos mesmos autos, o título judicial em mo-
mentos distintos, o que resulta em autos completamente ininte-
ligíveis, com embargos opostos em relação a um exeqüente,
perícia sendo realizada em relação a outro, execução se inici-
ando para um terceiro, execução não embargada para um quar-
to, os demais pedindo prazo para juntar extratos ou a determi-
nação para que a devedora os apresente dentre outras singula-
res ocorrências. A anarquia por vezes é tamanha que se torna
difícil despachar nos autos de forma coerente, encaminhando o
seu processamento com racionalidade. Uma prática admitida
em nome da celeridade da prestação jurisdicional, na verdade a
está inviabilizando.
3.4. Ressalto que, no presente caso, a opção pelo litisconsórcio
ativo é facultativa e, portanto, a parte autora/exeqüente, assim
como se beneficiou dos bônus decorrentes da economia pro-
cessual de litigar em conjunto, deve arcar com os ônus decor-
rentes de eventuais delongas ocasionadas por algum dos litis-
consortes durante a fase de execução do julgado.
3.5. Fica, ainda, a parte credora advertida de que ao elaborar
seus cálculos deverá levar em consideração os valores even-
tualmente já pagos pela Caixa Econômica Federal, quer em
razão do parcial cumprimento espontâneo da obrigação, quer
em razão de depósitos efetuados em razão de acordo extraju-
dicial, uma vez que, nos termos do que dispõe o art. 940, do
Código Civil, "...aquele que demandar por dívida já paga, no
todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pe-
dir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao deve-
dor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no
segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se houver
prescrição".
3.6. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem que a parte cre-
dora manifeste-se propondo a execução do julgado nos termos
aqui definidos, arquivem-se os autos, independentemente de
novo despacho ou nova intimação. Saliento que o arquivamen-
to não implica na perda pela parte do direito de propor a execu-
ção do julgado, o qual poderá ser exercido a qualquer tempo,
desde que, respeitado o prazo prescricional.
4. Intimem-se."



224224224224224 4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004

ACAO ORDINARIA

99.00.23433-2 - CELIA GONZALES VIEIRA E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ANTONIO PEREIRA ALBINO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 dias, mani-
feste-se acerca da petição de fl. 286."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

1999.70.00.033483-0 - IVONE RIBEIRO KLEIN - ESPOLIO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ROMILDA RAMOS MARINELLI MARTINS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" 1. A Caixa Econômica Federal, em diversas oportunidades -
inclusive por meio de ofício dirigido a esse Juízo -, requereu a
concessão de prazo para o cumprimento espontâneo da obriga-
ção consubstanciada na sentença. Tal pedido vinha sendo defe-
rido em atenção aos princípios da celeridade e economia pro-
cessual.
1.1. Todavia, o que se vem observando é que a concessão de
prazo para o cumprimento espontâneo vem gerando mais male-
fícios do que benefícios ao célere e, principalmente, ao eficaz
tramitar processual.
1.2. Ocorre que, diversos incidentes vêm se verificando sem
que haja uma relação processual constituída e sem que a satis-
fação do credor seja efetivamente decidida. Assim, ora a Caixa
Econômica Federal não cumpre a obrigação no prazo requeri-
do e assinalado; ora cumpre apenas em relação a alguns dos
credores sob a justificativa de que os demais assinaram termos
de adesão; ora traz os termos de adesão; ora não os traz; ora os
traz sem a assinatura do suposto transigente; ora se nega a tra-
zê-los porque o termo assinado é o branco e não o azul; na
maioria das vezes a parte credora discorda dos valores credita-
dos e passa a questioná-los, sem, contudo, apresentar razões
embasadas para a discordância; há, ainda, diversos pedidos de
aplicação de multa diária contra a Caixa Econômica Federal,
pela alegada recusa no cumprimento espontâneo do julgado.
Tudo, repito, sem que haja uma relação processual constituída.
Enfim, os diversos incidentes processuais surgidos neste ínte-
rim, entre o trânsito em julgado da sentença proferida no pro-
cesso de conhecimento e a instauração do processo de execu-
ção, estão a causar uma série de tumultos, sem que se extraia
daí qualquer benefício.
1.3. Assim, considerando que o cumprimento espontâneo da
obrigação é uma faculdade da parte devedora, a qual para ser
exercida independe da concessão de qualquer prazo; conside-
rando ainda que a eventual concessão de prazo para o cumpri-
mento espontâneo é irrelevante e não tem o condão de impedir
que parte credora promova a execução do julgado; consideran-
do ainda que, caso o devedor queira uma declaração de quita-
ção da dívida que emerge da sentença, mesmo contra a vontade
do credor, deverá valer-se da faculdade instituída pelo art. 570,
do CPC, tenho por bem não conhecer de qualquer pedido for-
mulado por qualquer das partes visando a marcação de prazo
para o cumprimento espontâneo da obrigação. Indefiro, outros-
sim, qualquer pedido de imposição de multa à CEF por não ter
cumprido espontaneamente o julgado.
1.4. Fica revogado qualquer despacho anteriormente proferido
no sentido contrário ao ora decidido.
2. Considerando que a Caixa Econômica Federal está efetuan-
do o crédito nas contas do FGTS de todos aqueles que firma-
ram o termo de adesão e, nos termos do Decreto nº 4.777/2003,
não se está mais a exigir a homologação dos termos de adesão
para o fim de se realizar o depósito das quantias devidas; con-
siderando, ainda, que a sucessiva juntada de termos de adesão,
em momentos distintos para cada um dos credores, e a discus-
são incidental a respeito de suas validades, numa fase onde não
há ainda relação processual constituída está a onerar excessi-
vamente e injustificadamente os serviços do Juízo; consideran-
do, ainda, que a homologação dos termos de adesão juntados
implica na extinção do processo com julgamento do mérito,
nos termos do que dispõe o art 269, III, do CPC e que o proces-
so de conhecimento já se encontra extinto e o processo de exe-
cução ainda não foi instaurado por inércia da parte credora;
considerando, ademais, que a parte credora pode obter o mes-
mo efeito da transação simplesmente não executando seu título
judicial e que a Caixa Econômica Federal pode, em eventual
embargos à execução, invocar a transação realizada para obs-
tar a execução em curso (art. 741, VI, do CPC); considerando,
ainda, que a prática da homologação vinha sendo admitida ape-
nas como forma de salvaguardar os interesses dos credores em
receber os valores, o que antes do Decreto nº 4.777/2003 fica-
va condicionado à homologação, tenho por bem não conhecer
de qualquer pedido de homologação, ao menos enquanto não
houver relação processual instaurada, de qualquer dos termos
de adesão juntados aos autos que não tenham ainda sido homo-
logados.
2.1. Determino, outrossim, à Secretaria, em razão do decidido
neste item, que ao receber qualquer petição das partes juntando
termos de adesão com pedido de homologação, que os junte
aos autos, independentemente de realizar conclusão para a apre-
ciação deste juízo.
3. À parte credora fica assinalado um prazo improrrogável -
sob pena de imediato arquivamento dos autos sem a perda do
direito de oportunamente propor a execução - de 30 (trinta)
dias para propor a execução do julgado, juntando toda docu-
mentação necessária nos termos do CPC.
3.1. Tal prazo vale mesmo que a parte não concorde ou tenha
dúvidas a respeito de eventual acerto no cumprimento espontâ-
neo do julgado por parte da Caixa Econômica Federal. Assim,
considerando que o cumprimento espontâneo é uma faculdade
do devedor, a parte poderá propor a execução pleiteando o sal-
do remanescente caso discorde do valor creditado, indepen-
dentemente de requerer a prestação de explicação por parte da
devedora sobre os critérios que utilizou para entender quitada
a dívida. Desta forma, o credor que discordar ou duvidar do
acerto da devedora a respeito do cumprimento do julgado, de-

verá igualmente propor a execução pelo saldo remanescente,
não sendo este o momento oportuno para a discussão a respei-
to, o qual terá lugar quando de eventual execução validamente
instaurada.
3.2. Saliento que caberá ao credor o ônus de providenciar os
extratos das contas vinculadas para a realização dos cálculos,
uma vez que ao contrário do que vinha acontecendo, as partes
não estão mais encontrando dificuldades para o acesso a tais
dados, estando os extratos, inclusive, à disposição da parte na
internet no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, nos termi-
nais de auto-atendimento e nas agências, razão pela qual não se
aplica ao caso concreto o disposto no § 1º, do art. 604, do CPC.
Assim, indefiro qualquer pedido de apresentação de extratos
pela CEF, revogando qualquer decisão proferida por esse juízo
no sentido contrário ao ora decidido, salvo se houver decisão
da instância superior, a qual deverá prevalecer.
3.3. Ademais, ficam os credores advertidos que não será admi-
tida a propositura de ação de execução, nos mesmos autos, sem
que estejam todos os credores em conjunto figurando na inicial
de execução, ressalvada a hipótese de algum deles demonstrar
articuladamente não ter interesse na execução do julgado, de-
clarando expressamente já ter tido seu direito satisfeito. Afi-
nal, é inviável a manutenção da tumultuária prática consistente
em permitir que diversos litisconsortes no processo de conhe-
cimento executem, nos mesmos autos, o título judicial em mo-
mentos distintos, o que resulta em autos completamente ininte-
ligíveis, com embargos opostos em relação a um exeqüente,
perícia sendo realizada em relação a outro, execução se inici-
ando para um terceiro, execução não embargada para um quar-
to, os demais pedindo prazo para juntar extratos ou a determi-
nação para que a devedora os apresente dentre outras singula-
res ocorrências. A anarquia por vezes é tamanha que se torna
difícil despachar nos autos de forma coerente, encaminhando o
seu processamento com racionalidade. Uma prática admitida
em nome da celeridade da prestação jurisdicional, na verdade a
está inviabilizando.
3.4. Ressalto que, no presente caso, a opção pelo litisconsórcio
ativo é facultativa e, portanto, a parte autora/exeqüente, assim
como se beneficiou dos bônus decorrentes da economia pro-
cessual de litigar em conjunto, deve arcar com os ônus decor-
rentes de eventuais delongas ocasionadas por algum dos litis-
consortes durante a fase de execução do julgado.
3.5. Fica, ainda, a parte credora advertida de que ao elaborar
seus cálculos deverá levar em consideração os valores eventu-
almente já pagos pela Caixa Econômica Federal, quer em razão
do parcial cumprimento espontâneo da obrigação, quer em ra-
zão de depósitos efetuados em razão de acordo extrajudicial,
uma vez que, nos termos do que dispõe o art. 940, do Código
Civil, "...aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou
em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do
que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro
caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equiva-
lente do que dele exigir, salvo se houver prescrição".
3.6. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem que a parte cre-
dora manifeste-se propondo a execução do julgado nos termos
aqui definidos, arquivem-se os autos, independentemente de
novo despacho ou nova intimação. Saliento que o arquivamen-
to não implica na perda pela parte do direito de propor a execu-
ção do julgado, o qual poderá ser exercido a qualquer tempo,
desde que, respeitado o prazo prescricional.
4. Intimem-se."

" Intime-se a parte autora do despacho de fls. 239/241, bem
como, no mesmo prazo, manifeste-se acerca da petição e docu-
mentos juntados pela CEF às fls. 242/245."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2000.70.00.004018-8 - JOAO VICENTE DO NASCIMENTO
E OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). GUSTAVO A WEBER

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" 1. A Caixa Econômica Federal, em diversas oportunidades -
inclusive por meio de ofício dirigido a esse Juízo -, requereu a
concessão de prazo para o cumprimento espontâneo da obriga-
ção consubstanciada na sentença. Tal pedido vinha sendo defe-
rido em atenção aos princípios da celeridade e economia pro-
cessual.
1.1. Todavia, o que se vem observando é que a concessão de
prazo para o cumprimento espontâneo vem gerando mais male-
fícios do que benefícios ao célere e, principalmente, ao eficaz
tramitar processual.
1.2. Ocorre que, diversos incidentes vêm se verificando sem
que haja uma relação processual constituída e sem que a satis-
fação do credor seja efetivamente decidida. Assim, ora a Caixa
Econômica Federal não cumpre a obrigação no prazo requeri-
do e assinalado; ora cumpre apenas em relação a alguns dos
credores sob a justificativa de que os demais assinaram termos
de adesão; ora traz os termos de adesão; ora não os traz; ora os
traz sem a assinatura do suposto transigente; ora se nega a tra-
zê-los porque o termo assinado é o branco e não o azul; na
maioria das vezes a parte credora discorda dos valores credita-
dos e passa a questioná-los, sem, contudo, apresentar razões
embasadas para a discordância; há, ainda, diversos pedidos de
aplicação de multa diária contra a Caixa Econômica Federal,
pela alegada recusa no cumprimento espontâneo do julgado.
Tudo, repito, sem que haja uma relação processual constituída.
Enfim, os diversos incidentes processuais surgidos neste ínte-
rim, entre o trânsito em julgado da sentença proferida no pro-
cesso de conhecimento e a instauração do processo de execu-
ção, estão a causar uma série de tumultos, sem que se extraia
daí qualquer benefício.
1.3. Assim, considerando que o cumprimento espontâneo da
obrigação é uma faculdade da parte devedora, a qual para ser
exercida independe da concessão de qualquer prazo; conside-
rando ainda que a eventual concessão de prazo para o cumpri-
mento espontâneo é irrelevante e não tem o condão de impedir
que parte credora promova a execução do julgado; consideran-
do ainda que, caso o devedor queira uma declaração de quita-
ção da dívida que emerge da sentença, mesmo contra a vontade
do credor, deverá valer-se da faculdade instituída pelo art. 570,

do CPC, tenho por bem não conhecer de qualquer pedido for-
mulado por qualquer das partes visando a marcação de prazo
para o cumprimento espontâneo da obrigação. Indefiro, outros-
sim, qualquer pedido de imposição de multa à CEF por não ter
cumprido espontaneamente o julgado.
1.4. Fica revogado qualquer despacho anteriormente proferido
no sentido contrário ao ora decidido.
2. Considerando que a Caixa Econômica Federal está efetuan-
do o crédito nas contas do FGTS de todos aqueles que firma-
ram o termo de adesão e, nos termos do Decreto nº 4.777/2003,
não se está mais a exigir a homologação dos termos de adesão
para o fim de se realizar o depósito das quantias devidas; con-
siderando, ainda, que a sucessiva juntada de termos de adesão,
em momentos distintos para cada um dos credores, e a discus-
são incidental a respeito de suas validades, numa fase onde não
há ainda relação processual constituída está a onerar excessi-
vamente e injustificadamente os serviços do Juízo; consideran-
do, ainda, que a homologação dos termos de adesão juntados
implica na extinção do processo com julgamento do mérito,
nos termos do que dispõe o art 269, III, do CPC e que o proces-
so de conhecimento já se encontra extinto e o processo de exe-
cução ainda não foi instaurado por inércia da parte credora;
considerando, ademais, que a parte credora pode obter o mes-
mo efeito da transação simplesmente não executando seu título
judicial e que a Caixa Econômica Federal pode, em eventual
embargos à execução, invocar a transação realizada para obs-
tar a execução em curso (art. 741, VI, do CPC); considerando,
ainda, que a prática da homologação vinha sendo admitida ape-
nas como forma de salvaguardar os interesses dos credores em
receber os valores, o que antes do Decreto nº 4.777/2003 fica-
va condicionado à homologação, tenho por bem não conhecer
de qualquer pedido de homologação, ao menos enquanto não
houver relação processual instaurada, de qualquer dos termos
de adesão juntados aos autos que não tenham ainda sido homo-
logados.
2.1. Determino, outrossim, à Secretaria, em razão do decidido
neste item, que ao receber qualquer petição das partes juntando
termos de adesão com pedido de homologação, que os junte
aos autos, independentemente de realizar conclusão para a apre-
ciação deste juízo.
3. À parte credora fica assinalado um prazo improrrogável -
sob pena de imediato arquivamento dos autos sem a perda do
direito de oportunamente propor a execução - de 30 (trinta)
dias para propor a execução do julgado, atentando para os ter-
mos do disposto no art. 604, do Código de Processo Civil, ou
seja, deverá juntar os extratos das contas do FGTS e cálculos
discriminados e pormenorizados.
3.1. Tal prazo vale mesmo que a parte não concorde ou tenha
dúvidas a respeito de eventual acerto no cumprimento espontâ-
neo do julgado por parte da Caixa Econômica Federal. Assim,
considerando que o cumprimento espontâneo é uma faculdade
do devedor, a parte poderá propor a execução pleiteando o sal-
do remanescente caso discorde do valor creditado, indepen-
dentemente de requerer a prestação de explicação por parte da
devedora sobre os critérios que utilizou para entender quitada
a dívida. Desta forma, o credor que discordar ou duvidar do
acerto da devedora a respeito do cumprimento do julgado, de-
verá igualmente propor a execução pelo saldo remanescente,
não sendo este o momento oportuno para a discussão a respei-
to, o qual terá lugar quando de eventual execução validamente
instaurada.
3.2. Saliento que caberá ao credor o ônus de providenciar os
extratos das contas vinculadas para a realização dos cálculos,
uma vez que ao contrário do que vinha acontecendo, as partes
não estão mais encontrando dificuldades para o acesso a tais
dados, estando os extratos, inclusive, à disposição da parte na
internet no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, nos termi-
nais de auto-atendimento e nas agências, razão pela qual não se
aplica ao caso concreto o disposto no § 1º, do art. 604, do CPC.
Assim, indefiro qualquer pedido de apresentação de extratos
pela CEF, revogando qualquer decisão proferida por esse juízo
no sentido contrário ao ora decidido, salvo se houver decisão
da instância superior, a qual deverá prevalecer.
3.3. Ademais, ficam os credores advertidos que não será admiti-
da a propositura de ação de execução, nos mesmos autos, sem
que estejam todos os credores em conjunto figurando na inicial
de execução, ressalvada a hipótese de algum deles demonstrar
articuladamente não ter interesse na execução do julgado, decla-
rando expressamente já ter tido seu direito satisfeito. Afinal, é
inviável a manutenção da tumultuária prática consistente em per-
mitir que diversos litisconsortes no processo de conhecimento
executem, nos mesmos autos, o título judicial em momentos dis-
tintos, o que resulta em autos completamente ininteligíveis, com
embargos opostos em relação a um exeqüente, perícia sendo re-
alizada em relação a outro, execução se iniciando para um ter-
ceiro, execução não embargada para um quarto, os demais pe-
dindo prazo para juntar extratos ou a determinação para que a
devedora os apresente dentre outras singulares ocorrências. A
anarquia por vezes é tamanha que se torna difícil despachar nos
autos de forma coerente, encaminhando o seu processamento com
racionalidade. Uma prática admitida em nome da celeridade da
prestação jurisdicional, na verdade a está viabilizando.
3.4. Ressalto que, no presente caso, a opção pelo litisconsórcio
ativo é facultativa e, portanto, a parte autora/exeqüente, assim
como se beneficiou dos bônus decorrentes da economia pro-
cessual de litigar em conjunto, deve arcar com os ônus decor-
rentes de eventuais delongas ocasionadas por algum dos litis-
consortes durante a fase de execução do julgado.
3.5. Fica, ainda, a parte credora advertida de que ao elaborar
seus cálculos deverá levar em consideração os valores eventu-
almente já pagos pela Caixa Econômica Federal, quer em razão
do parcial cumprimento espontâneo da obrigação, quer em ra-
zão de depósitos efetuados em razão de acordo extrajudicial,
uma vez que, nos termos do que dispõe o art. 940, do Código
Civil, "...aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou
em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do
que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro
caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equiva-
lente do que dele exigir, salvo se houver prescrição".
3.6. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem que a parte cre-
dora manifeste-se propondo a execução do julgado nos termos
aqui definidos, arquivem-se os autos, independentemente de
novo despacho ou nova intimação. Saliento que o arquivamen-

to não implica na perda pela parte do direito de propor a execu-
ção do julgado, o qual poderá ser exercido a qualquer tempo,
desde que, respeitado o prazo prescricional.
4. Intimem-se."

" ... 2. Intime-se o procurador dos autores do despacho de fls.
135/137."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.00.013360-2 - IVAN JOSE FILIPOZZI X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). BRUNO CIDADE MORGADO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" ... 2. Na petição cuja juntada determinei no item 1, o exe-
qüente Luiz Carlos Crevelin informa que efetuou termo de ade-
são em relação aos valores executados nestes autos, tendo, in-
clusive, efetivado o respectivo levantamento. Assim, intime-se
o exeqüente para que diga quanto ao seu interesse no prosse-
guimento da execução, no prazo de 05 dias..."

ACAO ORDINARIA

98.00.13157-4 - CUSTODIO CARLOS SARMENTO E OU-
TROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). PEDRO PAULO CARDOZO LAPA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" 1. Anoto que o(s) autor(es) SANDRO ALBERTO FIGUEI-
REDO aderiu(ram) ao acordo previsto na Lei Complementar nº
110/2001, conforme termo(s) de adesão juntado(s) às fls. 371.
Assim, homologo por este ato o referido acordo, para que pro-
duza seus efeitos legais...
3. Após, intime a parte autora do item 1 e para que esclareça
acerca do pedido de desistência requerido às fls.372 e 374, e,
caso o requerimento seja em razão de acordo administrativo
realizado entre as partes, providencie a juntada aos autos dos
termos de adesão para a devida homologação..."

ACAO ORDINARIA

99.00.10461-7 - ANTONIO CARLOS GULBINO E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARCELO COUTO DE CRISTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" ... 2. Intime-se a parte exeqüente para que se manifeste, no
prazo de 15 dias, sobre a petição cuja juntada determinei."

ACAO ORDINARIA

98.00.03510-9 - BEATRIZ FERREIRA FINAU E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ELAINE CONCEICAO ANDRETTA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" 1. Indefiro o requerimento da parte autora quanto ao levanta-
mento dos valores depositados nas contas vinculadas dos auto-
res, considerando que a lei prevê expressamente as hipóteses
em que tais valores podem ser retirados, cabendo aos autores
realizarem seus requerimentos diretamente à instituição finan-
ceira, uma vez que não cabe sua discussão neste processo.
Intime-se..."

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.069255-3 - WILSON APPARECIDO MANFRIN
E OUTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). INDIANARA FARIAS DE CAMARGO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
" Sobre a contestação apresentada diga a parte autora, no prazo
de 15 dias, devendo ainda, no mesmo prazo, especificar as pro-
vas que efetivamente pretende produzir, declinando de forma
clara a sua finalidade.
Intime-se."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.047381-1 - JOSE VIRGINIO MARCHETTE X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RICARDO PUSSOLI MARCHETTE

CURITIBA, 29 de janeiro de 2004

MARCOS ROGÉRIO PIRES BUENO
DIRETOR DE SECRETARIA DA 2ª VARA CÍVEL

3ª VARA FEDERAL CRIMINAL

BOLETIM Nº 0003/2004

JUIZ FEDERAL:
DR.NIVALDO BRUNONI

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:
DR. MARCOS JOSEGREI DA SILVA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO, em exercício:
DR. OZIEL FRANCISCO DE SOUSA

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" (...) Para a realização das oitivas de tais testemunhas, anteri-
ormente deprecadas, designo o dia 27/04/04, às 14 horas, na
sede deste Juízo Federal (...)".
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ACAO PENAL

2000.70.00.000411-1 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
MARIA HELENA RIBEIRO
Adv. : Dr(s). ALEXANDRE CHEMIM

No(s) processo(s) abaixo foi determinada a intimação da defe-
sa para os fins do artigo 500, do CPP.

ACAO PENAL

2000.70.00.004729-8 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
CRISTOVAM DIONISIO DE BARROS CAVALCANTI JUNI-
OR
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO, JULIA-
NA DE ANDRADE COLLE

2001.70.00.014541-0 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
MARIA HELENA RIBEIRO, MILTON ALBINI ROSA, JOAO
MARIA CHIUCO
Adv. : Dr(s). REINALDO NUNES, CELSO DA SILVA LA-
BRES, PASQUALINO LAMORTE, ALEXANDRE CHEMIM

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" (...) defiro a devolução do prazo para a apresentação de suas
razões recursais, na forma como requerido (...)'.

PROCEDIMENTO CRIMINAL DIVERSO

2003.70.00.058831-6 - ALDO DE ALMEIDA JUNIOR X Adv.
: Dr(s). ALCIDES BITENCOURT PEREIRA

No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença cuja parte con-
clusiva é do seguinte teor:

" (...) recebo os embargos de declaração interpostos e, no méri-
to, a eles dou provimento, com efeitos infringentes, a fim de
corrigir erro material contido na decisão, para receber o recur-
so de apelação interposto pela defesa do acusado apenas em
seu efeito devolutivo (...) Intime-se a defesa do acusado para
que, no prazo de 15 (quinze) dias providencie o traslado dos
autos, a fim de que sejam remetidos ao egrégio Tribunal Regi-
onal Federal da 4ª Região (...)".

SEQUESTRO

2003.70.00.049909-5 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
Adv. : Dr(s). MICHELLE LEBARBENCHON MASSIGNAN

No processo abaixo foi deliberado em audiência havida aos 02/
12/2003 o deferimento quanto ao pedido formulado pela defe-
sa do réu Elcio Gomes Lopes, redesignando seu interrogatório
para o dia 17 de fevereiro de 2004, às 14h30min. Na mesma
ocasião ainda foi designada a data de 23 de março de 2004, às
15 horas para a oitiva das testemunhas arroladas pela acusa-
ção.

ACAO PENAL

2000.70.00.031580-3 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
LUIZ ARY RADUNZ, INDIO DO BRASIL ARAUJO, ELCIO
GOMES LOPES, JOSE CARLOS PIZZA, EVANISE LUCIA-
NO GOULART, MAURI VITORIA
Adv. : Dr(s). JACOB R VALENTIN

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" I - Defiro o pedido de vista dos autos pela defesa, pelo prazo
de 03 (três) dias; II - Para o interrogatório (...) designo o dia 19/
03/04, às 15 horas, na sede deste Juízo Federal (...)".

ACAO PENAL

2004.70.00.001715-9 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
CALIL HANNOUCHE FILHO
Adv. : Dr(s). WAGNER JOSE COLTRO, AMIN JOSE HAN-
NOUCHE

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" I - Defiro o pedido de vista dos autos pela defesa, pelo prazo
de 03 (três) dias; II - Para o interrogatório da acusada, designo
o dia 19/03/04, às 14 horas, na sede deste Juízo Federal (...)".

ACAO PENAL

2004.70.00.001716-0 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
AMELIA DEQUECH HANNOUCHE
Adv. : Dr(s). WAGNER JOSE COLTRO, AMIN JOSE HAN-
NOUCHE

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" I - Recebo, em seu duplo efeito, o recurso de apelação das fls.
201/202, da defesa do réu; II - Na forma como lá requerido e
diante d disposto no parágrafo 4º do artigo 600 do Código de
Processo Penal brasileiro, defiro a apresentação de suas razões
recursais diretamente perante o Egrégio Tribunal Regional Fe-
deral da 4ª Região (...)".

ACAO PENAL

2001.70.00.022453-0 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
DARCI BORTOLANZA
Adv. : Dr(s). ROGERIO LUIS STASIAK

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" I - Defiro a juntada do documento requerido pela defesa (...)
III - Para a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação (fl.
04), fica designado o dia 28 de abril de 2004, às 14 horas, na
sede deste Juízo (...)".

ACAO PENAL

2002.70.00.035464-7 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
ANTONIO GUSTAVO MORAIS PINTO DA MOTA
Adv. : Dr(s). MARCELO KINTZEL GRACIANO

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" I - Para a oitiva das testemunhas ELIETE, TOLEB, MAURÍ-
CIO e WILLIAN, arroladas pela defesa (fl. 174), designo o dia
09 de junho de 2004, às 14 horas, na sede deste Juízo Federal
(...)".
Fica ainda a defesa do réu intimada da expedição da Carta Pre-
catória nº 14/04, ao Juízo de Direito da Comarca de Quatro
Barras/PR, pra inquirição da testemunha de defesa, Neide Al-
ves Cascão de Melo.

ACAO PENAL

2003.70.00.008086-2 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
GILBERTO MENEZES
Adv. : Dr(s). MARAN CARNEIRO DA SILVA, RENÔ CAR-
NEIRO DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" (...) II - Após, à defesa do acusado para suas contra-razões
recursais, no prazo legal (...)".

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

2004.70.00.000750-6 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
Adv. : Dr(s). EVERTON CALAMUCCI

No(s) processo(s) abaixo foi proferida decisão nos seguintes
termos:

" (...) rejeito a arguição de ilegitimidade de parte feita pela
defesa do acusado ADAURY MARTINS FAVALLI (...)".

PROCEDIMENTO CRIMINAL DIVERSO

2003.70.00.080737-3 - ADAURY MARTINS FAVALLI X MI-
NISTERIO PUBLICO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JANE JORGE REIS NETTO, LUCIMARA AMA-
DEU ZUCCHINI

No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença cuja parte con-
clusiva é do seguinte teor:

" (...) CONCEDO PARCIALMENTE A ORDEM DE HABE-
AS CORPUS impetrada (...) para o fim de determinar o imedi-
ato trancamento e arquivamento do Termo Circunstanciado re-
ferido (...)."

HABEAS CORPUS

2003.70.00.078835-4 - RENE ARIEL DOTTI, ALEXANDRE
KNOPFHOLZ X CORREGEDOR REGIONAL DE POLICIA
FEDERAL
Adv. : Dr(s). RENE DOTTI, ALEXANDRE KNOPHOLZ

No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença cuja parte con-
clusiva é do seguinte teor:

" (...) com fulcro nas disposições do § 4º do art. 76 da Lei nº
9.099/95 e do art. 61 do Código de Processo Penal, HOMOLO-
GO a transação penal referentemente às acusadas Rosely Ro-
drigues de Paula e Eloisa do Rocio Pereira (...)Custas "ex lege"
(...)".

JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL

2003.70.00.040845-4 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
ROSELY RODRIGUES DE PAULA, ELOISA DO ROCIO
PEREIRA
Adv. : Dr(s). NELSON FERNANDO DE MEDEIROS MAR-
TINS, HERMANN SCHAICH IV, KONRAD MUNIS PEREI-
RA DA ROCHA

No(s) processo(s) abaixo foi determinada a intimação da defe-
sa para osfins do artigo 499 do CPP.

ACAO PENAL

2001.70.00.023848-5 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
BENEDITO MANOEL DA SILVA, OZIAS CHAVES DOS
SANTOS, SIDNEI VALERIO DA SILVA, JOAQUIM OVIDIO
PEREIRA
Adv. : Dr(s). JOSE CICERO DE OLIVEIRA, ARY PASCOAL
DE OLIVEIRA JUNIOR, MARCO ANTONIO MORENO
CASTRILHO

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" (...) reputo a desistência da oitiva de ALCEO J. ZAKALUKA,
com a consequente preclusão do direito de realizar o ato (...)
dou por encerrada a fase de instrução processual (...) as partes
para os fins do art. 499 do Código de Processo Penal (...)".

ACAO PENAL

2001.70.00.004557-9 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
NELSI COGUETTO MARIA, ADILSON FEIBER
Adv. : Dr(s). GILBERTO MARIA

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" (...) reputo desnecessária a instauração de procedimento ten-
dente à reconstituição parcial de autos, até porque já foi prola-
tada sentença neste processo. II - Assim, defiro a juntada dos
documentos das fls. 138-206, bem como concedo, em homena-
gem ao princípio da ampla defesa, novo prazo para interposi-
ção de recurso de apelação ao peticionário, a fim de evitar pre-
juízo à defesa em decorrência da nova numeração das folhas
extraviadas. III - Quanto às demais providências requeridas (fls.
134-137), reputo-as desnecessárias, na medida em que, confor-
me assinalado acima, não se impõe a reconstituição de autos
(...)".

ACAO PENAL

2001.70.00.031299-5 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
ALEXSANDRO GOMES DOBRE
Adv. : Dr(s). FABIO EDUARDO DA COSTA

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" I - Ouvidas as testemunhas arroladas pela acusação e não
tendo a defesa do réu FRANCISCO CARLOS DO AMARAL
feito uso da prerrogativa que lhe confere o art. 395, do CPP,
restando preclusa a oportunidade (...) designo para a oitiva das
testemunhas arroladas pela defesa do réu THOMAZ VOLO-
CHEN ( fl. 53) o dia 10 de março de 2004, às 16 horas, na sede
deste Juízo (...)".

ACAO PENAL

2000.70.00.009618-2 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
THOMAZ VOLOCHEN, FRANCISCO CARLOS DO AMA-
RAL
Adv. : Dr(s). SILVIO CESAR MICHELETTI, PEDRO LUIZ
NUNES

No(s) processo(s) abaixo foi proferido despacho nos seguintes
termos:

" (...) os documentos juntados nas fls. 83/84, não têm o condão
de, "per se", comprovarem a regularidade da empresa em ques-
tão junto ao programa REFIS (...) pelo que há de se prosseguir
com o feito (...) para a realização do interrogatório do acusado,
designo o dia 23/03/04, às 14h30min, na sede deste Juízo Fe-
deral (...)".

ACAO PENAL

2000.70.00.017453-3 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
MARCO AURELIO NASSER DE MORAES
Adv. : Dr(s). LUIS RENATO MARTINS DE ALMEIDA, GIU-
LIANA KARINA RIBEIRO DE GODOY, DENISE SAMPAIO
FERRAZ COELHO, RENATA CESCHIN MELFI, ELIS DA-
NIELE SENEM

CURITIBA, 30 de janeiro de 2004

ELIANE NISIHARA
Diretora de Secretaria

3ª Vara Federal Criminal

SECRETARIA DA 6ª VARA FEDERAL

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 008/2004

Dr. FERNANDO QUADROS DA SILVA
Juiz Federal

Dra. ANA CAROLINA MOROZOWSKI
Juíza Federal Substituta

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida sentença
extinguindo a presente execução.

ACAO ORDINARIA

99.00.11918-5 - C A STROPARO E CIA LTDA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. E OUTRO
Adv. : Dr(s). JOSE TADEU SILVA, (FL. 332)

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2000.70.00.020945-6 - MARIO SERGIO SOARES DE FARIA
E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ARNALDO FERREIRA MULLER, (FL. 115)

2002.70.00.043957-4 - NILSON DA SILVA X UNIAO FEDE-
RAL
Adv. : Dr(s). ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI,
(FL. 34)

2002.70.00.062164-9 - ANGELA GARMATTER DE CAMAR-
GO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE VALTER RODRIGUES, (FL. 23)

-------------------------------------------
Em cumprimento a Portaria nº 03, de 22 de abril de 2003, deste
Juízo, no(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi determinada
a intimação da parte autora para dizer, se ainda tem algo a re-
querer, em 30 dias, findos os quais serão arquivados os autos,
salientando que a Emenda Constitucional nº 37/2002 vedou a
expedição de precatório ou requisição complementar/suplemen-
tar de valor pago.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

99.00.11183-4 - DELVINO FRIGO E OUTROS X UNIAO
FEDERAL

Adv. : Dr(s). LIDSON JOSE TOMASS, (FL. 178)

2002.70.00.025452-5 - ADYR ALCIDIO MOSS E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIR CESCHIN, (FL. 81)

2002.70.00.025715-0 - ISMAR VINICIUS DE SOUZA - ES-
POLIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). VANIA MARA PEREIRA, (FL. 36)

2002.70.00.043987-2 - OLICE JOAO ROMAN X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). ABELARDO EVANGELISTA DE FARIA, (FL.
32)

2002.70.00.062453-5 - SONIA DEL CARMEN MUNOZ RO-
JAS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIS EDUARDO MUNOZ SOTO, (FL. 21)

2002.70.00.062502-3 - TEREZINHA GUARIENTI X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). NEY FABIANO KNAUBER BRANDAO, (FL. 22)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho recebendo a apelação no duplo efeito e determinando a
intimação do(s) recorrido(s) para contra-razões e oportuna re-
messa dos autos ao TRF/4ª Região.

ACAO ORDINARIA

2000.70.00.014047-0 - CARLOS ROBERTO DASCHEVI X
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS -
ECT
Adv. : Dr(s). FERNANDO CEZAR FERREIRA DE SOUZA,
(FL. 136)

2003.70.00.036582-0 - CLAUDIA MARIA ALBERTIN
SCHULZ X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). INAE BRUSTOLIN DE MELO, (FL. 90)

-------------------------------------------
Em cumprimento a Portaria nº 03, de 22 de abril de 2003, deste
Juízo, no(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi determinada
a intimação da parte autora para regularizarem suas representa-
ções processuais.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.025047-7 - FAUSTINO ROQUE JAREK E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). OSMAR ANDRADE ZOTTO, (FL. 67)

2002.70.00.036124-0 - LIRIO VICENTI X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MAURICIO DAL AGNOL, (FL. 19)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho recebendo a apelação no efeito devolutivo e determinando
a intimação do(s) recorrido(s) para as contra-razões e oportuna
remessa dos autos ao TRF/4ª Região.

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.071743-4 - HERBARIUM LABORATORIO BO-
TANICO LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS. E OUTRO
Adv. : Dr(s). RENATA CRISTINA KREDENS, (FL. 234)

MANDADO DE SEGURANCA

2003.70.00.033737-0 - MONTREAL INDUSTRIA QUIMICA
LTDA X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ES-
TADO DO PARANA
Adv. : Dr(s). FIDELCINO TOLENTINO, (FL. 128)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "1. PRIMEIRAMENTE, INTIME-
SE A PARTE AUTORA PARA QUE, NO PRAZO DE 10(DEZ)
DIAS, JUNTE AOS AUTOS A VIA ORIGINAL DA GUIA
DARF DE FL. 226. (...)."

ACAO ORDINARIA

2000.70.00.020573-6 - ARLYVAN PROBST E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ARLYVAN PROBST, (FL. 227)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "1. INDEFIRO O PEDIDO DAS FLS.
168/170 UMA VEZ QUE JÁ HÁ CÓPIA DO REFERIDO
DOCUMENTO NOS AUTOS, NÃO TENDO SIDO IMPUG-
NADA EM NENHUM MOMENTO A SUA VERACIDADE
OU VALIDADE PELO IMPETRADO. INTIME-SE. (...)."

MANDADO DE SEGURANCA

2003.70.00.035748-3 - SUPPORT INTERNATIONAL CON-
SOLIDATORS INC E OUTRO X INSPETOR DA ALFANDE-
GA DO AEROPORTO INTERNACIONAL AFONSO PENA
DE CURITIBA PR
Adv. : Dr(s). AMAURI SILVA TORRES, SERGIO RENATO
COSTA FILHO, (FL. 172)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "INTIME-SE A CEF PARA, EM
CINCO DIAS, APRESENTAR A PROVA DE QUITAÇÃO DOS
IMPOSTOS PARA A EXPEDIÇÃO DA CARTA DE ARRE-
MATAÇÃO (ART. 703 DO CPC)."
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EXECUCAO DIVERSA

2001.70.00.025210-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X CELIO DRIESSEN
Adv. : Dr(s). ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA,
(FL. 112)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "(...) SENDO ASSIM, EM OBSER-
VÂNCIA AO PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL,
INTIMEM-SE OS EMBARGADOS PARA QUE, EM
15(QUINZE) DIAS, TRAGAM A ESTES AUTOS NOVA
MEMÓRIA DE CÁLCULO NOS TERMOS JÁ MENCIONA-
DOS. (...)."

EMBARGOS A EXECUCAO

2000.70.00.019986-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ADEMIR ANTONIO DA ROSA E OUTROS
Adv. : Dr(s). TEOFILO L. SANTOS NETO, (FL. 209 - item 3)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "DEFIRO O PEDIDO DE FL. 220,
PELO PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS, CONFORME JÁ RE-
QUERIDO. INTIME-SE."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.038981-9 - HABIB SARKIS ESPOLIO E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA, (FL.
221)

-------------------------------------------
Processo(s) com vista às partes para se manifestarem sobre a
proposta de honorários apresentada pelo perito:

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.026221-2 - TEREZA DOLENNEI X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). FLAVIA SANTIN, (FL. 101 - item 3)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi determinada a inti-
mação das partes para que se manifestem acerca dos cálculos,
no prazo de 10 (dez) dias.

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.00.001460-5 - UNIAO FEDERAL X MANOEL MES-
SIAS DE FREITAS E OUTROS
Adv. : Dr(s). MAURO CAVALCANTE DE LIMA

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho para manifestação das partes sobre o laudo apresentado,
no prazo de 15 dias.

ACAO ORDINARIA

2000.70.00.028449-1 - RITA DE CASSIA PEDROSO MEN-
DES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). MIGUEL ANGELO RASBOLD, (FL. 310 - item
6)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida sentença
cuja parte conclusiva é do seguinte teor: "(...) ANTE O EX-
POSTO, REVOGO A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFE-
RIDA E DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM ANÁLI-
SE DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 267, VI, DO CPC.
(...)."

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.001250-5 - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JAMES J. MARINS DE SOUZA, (fls. 530/535)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida sentença
julgando parcialmente procedente o pedido, extinguindo o pro-
cesso com julgamento de mérito.

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.002730-2 - ANTONIO MARCOS GAIO X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). INAE BRUSTOLIN DE MELO, (FLS. 97/101)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "(...) INTIMEM-SE AS PARTES
PARA MANIFESTAÇÃO(SOBRE A PROPOSTA DE HONO-
RÁRIOS DO PERITO), EM CINCO DIAS. HAVENDO CON-
CORDÂNCIA COM O VALOR, DEVERÁ A CEF PROMO-
VER DESDE LOGO O DEPÓSITO JUDICIAL EM CONTA A
SER ABERTA À ORDEM E DISPOSIÇÃO DESTE JUÍZO,
NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, (...)."

AÇÃO MONITÓRIA

2002.70.00.000084-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X MYRIAN BERNARDETE REGINATO PEREIRA
Adv. : Dr(s). MARIA ADRIANA PEREIRA, (FL. 83 - item 3)

-------------------------------------------
Em cumprimento a Portaria nº 03, de 22 de abril de 2003, deste
Juízo, no(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi determinada
a intimação da parte autora para apresentar o CPF do procura-

dor para fins de expedição do alvará.

ACAO ORDINARIA

2000.70.00.022866-9 - PASSERO E CIA LTDA X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). SHEILA D MIRANDA RIBEIRO, (FL. 100)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "(...) 2. QUANTO AO PEDIDO DE
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL CONTÁBIL, DEFIRO-
0. NOMEIO PARA FUNCIONAR COMO PERITO ERNES-
TO CARLBERG NETO (...). INTIMEM-SE AS PARTES
PARA, EM CINCO (05) DIAS, INDICAR SEUS ASSISTEN-
TES TÉCNICOS E APRESENTAR QUESITOS (ART. 421, §
1º, DO CPC). (...)."

AÇÃO MONITÓRIA

2002.70.00.069580-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X JOSE CLAUDIO BLUMENTHAL DE MORAES
Adv. : Dr(s). LUIZ ALBERTO GONCALVES, GISSIANE
CRISTINE CHROMIEC, (FLS. 116/117 - item 2)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "INTIME-SE O ESPÓLIO DE JOSÉ
APARECIDO NEVES SOARES PARA QUE, EM 10(DEZ)
DIAS, PROMOVA A REGULARIZAÇÃO DE SUA REPRE-
SENTAÇÃO PROCESSUAL NOS TERMOS DA CERTIDÃO
DAS FLS. 165."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.026011-2 - SEBASTIAO BENTO LOPES - ESPO-
LIO E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GERMANO LAERTES NEVES, (FL. 173)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "INTIMEM-SE AS PARTES PARA
QUE APRESENTEM SEUS MEMORIAIS, NO PRAZO SU-
CESSIVO DE 15 DIAS."

DEMAIS PROC JURISD VOLUNT OU CONTENCIOSA

2002.70.00.000293-7 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS. X JOSE CARLOS DE BRITO
Adv. : Dr(s). IVO ARY MEIER JUNIOR, (FL. 530)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "1. INTIME-SE O PROCURADOR
JUDICIAL DA PARTE EXEQUENTE PARA QUE APRESEN-
TE PLANILHA DISCRIMINADA DOS VALORES INCON-
TROVERSOS. (...)."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.001202-5 - MARCO FRANCISCO DOS SANTOS
E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CELIA DO ROCIO DE PAULA, (FL. 52)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "1. INTIMEM-SE AS RÉS PARA
QUE DIGAM ACERCA DAS PROVAS QUE PRETENDEM
PRODUZIR NO PRAZO DE 5(CINCO) DIAS. (...)."

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

2001.70.00.030426-3 - ASSOCIACAO DE MORADORES DE
CONTENDA X AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNI-
CACOES - ANATEL E OUTROS
Adv. : Dr(s). JEFERSON THIAGO SBALQUEILO LOPES,
CLÁUDIA FERRAZ DE MOURA, CINTHYA C HARBAR,
LUIZ RODRIGUES WAMBIER, (FL. 922)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "(...) SENDO ASSIM, RENOVE-SE
A INTIMAÇÃO DA CEF PARA TRAZER AOS AUTOS DO-
CUMENTO ONDE RESTE COMPROVADO QUE O SR.
CLÁUDIO ROBERTO WEISE TEM PODERES PARA TRAN-
SACIONAR EM SEU NOME, OU PROCURAÇÃO OUTOR-
GADA À DRA. VIVIANE STADLER FAGUNDES POR PES-
SOA A QUEM A CEF CONFIRA EFETIVAMENTE TAIS
PODERES, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS. (...)."

EXECUCAO DIVERSA

99.00.03781-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
SOMAPAR SOCIEDADE MADEIREIRA PARANAENSE
LTDA E OUTROS
Adv. : Dr(s). VIVIANE STADLER FAGUNDES, (FL. 165)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "1. INDEFIRO O PEDIDO DE LE-
VANTAMENTO DE VALORES CREDITADOS NAS CON-
TAS VINCULADAS DOS REQUERENTES, VEZ QUE DES-
NECESSÁRIO. EM HAVENDO INTERESSE NO SAQUE DE
VALORES JÁ DEPOSITADOS, BASTA QUE A PARTE AU-
TORA COMPROVE JUNTO A CEF QUE SE ENQUADRA
EM UMA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 20 DA
LEI Nº 8.036/90. INTIME-SE. 2. NO SILÊNCIO, (...). AR-
QUIVEM-SE."

ACAO ORDINARIA

99.00.03694-8 - ANTONIO APARECIDO DE OLIVEIRA E
OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Adv. : Dr(s). DIEGO MARTINS GASPARY, (FL. 458)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "1. O AUTOR JOÃO ALFREDO
SASSALA REQUEREU À FL. 162 O INÍCIO DA EXECU-
ÇÃO (...) INTIMEM-SE OS DEMAIS AUTORES PARA QUE,
EM 10(DEZ) DIAS, DIGAM SE TÊM SEUS CRÉDITOS SA-
TISFEITOS OU SE PRETENDEM EXECUTAR ALGUMA
DIFERENÇA QUE ENTENDAM DEVIDA. ESCLAREÇO,
DESDE JÁ, QUE ESTE JUÍZO TEM INDEFERIDO EXECU-
ÇÕES PARCIAIS, (...)."

ACAO ORDINARIA

2000.70.00.021282-0 - DAVID BARBIERI E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARCELLO TABORDA RIBAS, (FL. 165)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "1. INTIME-SE A PARTE AUTO-
RA PARA QUE, NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS, PRO-
MOVA A REGUALR CITAÇÃO DA CEF, APRESENTANDO,
ADEMAIS, MEMÓRIA DISCRIMINADA DE CÁLCULOS,
BEM COMO, SE NÃO PRESENTES NOS AUTOS, OS EX-
TRATOS DE SUAS CONTAS VINCULADAS DO FGTS,
DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS A PROPOSITURA DA
PRESENTE AÇÃO EXECUTIVA. (...)."

ACAO ORDINARIA

99.00.04154-2 - ADEMIR PEREIRA E OUTROS X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARCIA REGINA SIERACKI, (FL. 228)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "1. INTIME-SE A PARTE AUTO-
RA PARA REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO,
NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS. (...)."

ACAO ORDINARIA

99.00.00639-9 - ANTONIO NOGAS E OUTROS X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ANTONIO VALMOR JUNKES, (FL. 275)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "1. PRIMEIRAMENTE DÊ-SE VIS-
TAS À PARTE EXEQUENTE DA PETIÇÃO E DOCUMEN-
TOS DE FLS. 301/374, PELO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS,
PARA MANIFESTAÇÃO. (...)."

ACAO ORDINARIA

99.00.03662-0 - JOAO MARIA DA MATA TAVARES E OU-
TROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ISABELLA ASSIS DA COSTA, (FL. 425)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "INTIMEM-SE OS EXEQUENTES,
EXCETO DIVONSIR FERREIRA DE LARA(PROCURAÇÃO
DA FL. 98), JOSÉ MARIA DRUSZ(PROCURAÇÃO DA FL.
106), FRANCISCO ALVES CALIGAN(PROCURAÇÃO DA
FL. 101) E PEDRO CELSO STIER(PENHORA DAS FLS. 71/
72), PARA REGULARIZAREM SUAS REPRESENTAÇÕES
PROCESSUAIS APRESENTANDO PROCURAÇÕES OU-
TORGADAS DIRETAMENTE AO SEU PROCURADOR,
TENDO EM VISTA QUE A ABRACI NÃO TEM CAPACI-
DADE POSTULATÓRIA (...). INTIME-SE O AUTOR FRAN-
CISCO ALVES CALIGAN PARA AUTENTICAR A PROCU-
RAÇÃO DAS FLS. 102/104. (...)."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.025959-6 - DIVONIR FERREIRA DE LARA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA, (FL.
111)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida sentença
julgando parcialmente procedente os pedidos formulados na
inicial, e extingo o feito com base no art. 269, I, do CPC. (...)."

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.062241-1 - COMPANHIA BRASILEIRA DE DIS-
TRIBUICAO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). STELA MARLENE SCHWERZ, (FLS. 57/59)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "1. DEFIRO O PEDIDO DE FL. 43,
PARA QUE A PARTE POSSA REGULARIZAR SUA REPRE-
SENTAÇÃO. INTIME-SE O ESPÓLIO DE TAKAICHI SATO
PARA QUE CUMPRA A DECISÃO DA FL. 37 NO PRAZO
IMPRORROGÁVEL DE 20(VINTA) DIAS, SOB PENA DE
INDEFERIMENTO PARCIAL DA INICIAL. (...)."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.063919-8 - ANTONIO BELTRAME E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CELSO HIDEO MAKITA, (FL. 48)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "(...) DESTARTE, INTIME-SE A
PARTE REQUERIDA PARA QUE PROCEDA AO PAGA-

MENTO DESTES, COMO DETERMINADO ÀS FLS. 46,
ITEM "3", SEGUNDA PARTE. (...)."

AÇÃO MONITÓRIA

2002.70.00.060702-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ANDREA PATRICIA DA SILVA
Adv. : Dr(s). OSVALDO CICERO WRONSKI, (FL. 53)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "(...) INTIME-SE A EXEQUENTE
PARA DIZER SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO,
EM 10 DIAS."

EXECUCAO DIVERSA

2002.70.00.066459-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X DEVANIR CONSTANTINO
Adv. : Dr(s). VIVIANE STADLER FAGUNDES, (FL. 61 - item
2)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida sentença
cuja parte conclusiva é do seguinte teor: "(...) ISSO POSTO,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, EX-
TINGUINDO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE MÉ-
RITO, (...)."

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.066486-7 - EDISON NOGUEIRA X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). ELIANA MEIRA NOGUEIRA, (FLS. 127/133)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: "(...) 3. DIANTE DO EXPOSTO,
DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO
DOS EFEITOS DA TUTELA (...)."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.083883-7 - BELMIRIA DOS SANTOS E OUTROS
X UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). SANDRA MARIA CALBAR, (FLS. 46/48)

2003.70.00.083884-9 - ADRIANO MANSUR E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SANDRA MARIA CALBAR, (FLS. 48/50)

-------------------------------------------

_____________
CARLA SARTURI

DIRETORA DE SECRETARIA DA 6ª VARA FEDERAL

___________________________________________
SECRETARIA DA 8ª VARA FEDERAL

Boletim de Intimação nº 0024/2004

DESPACHOS e DECISÕES

Juíza Federal Titular: Dra. Vera Lúcia Feil Ponciano

Juíza Federal Subst.: Dra. Danielle Perini Artifon
___________________________________________

No(s) processo(s) abaixo abre-se vista à parte autora/exeqüen-
te das carta e certidões negativas dos oficiais de justiça e das
praças e lelões negativos."
(Prov.05/03, art. 206, XXI)
-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo intima-se a parte ré para manifesta-
ção em face da juntada da(s) guias de depósito , bem como
acerca da satisfação do crédito, no prazo de 10 dias. (Prov.05/
03,art.206,XXX).

ACAO ORDINARIA

2000.70.00.015214-8 - BRITO ROSA E CIA LTDA E OUTROS
X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA - CRF
Adv. : Dr(s). RODRIGO MENEZES, (fl. 123-137)

-------------------------------------------
No(s) processo(s) abaixo intima-se ds partes da baixa dos au-
tos, para requererem o que entender de direito em 15 dias, apre-
sentando os cálculos de liquidação, se for o caso.(Prov.n.05/
03, art.206, V)

ACAO ORDINARIA

99.00.01078-7 - OFIR ALIMENTOS LTDA E OUTROS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. E
OUTRO
Adv. : Dr(s). ALFREDO LINCOLN PEDROSO, WANIA MA-
RIA BARBOSA DE JESUS, (baixa dos autos)

MANDADO DE SEGURANCA

99.00.17286-8 - FERTIPAR FERTILIZANTES DO PARANA
LTDA E OUTROS X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL
EM CURITIBA
Adv. : Dr(s). JULIO ASSIS GEHLEN, (baixa dos autos)

99.00.20259-7 - ELECTROLUX DA AMAZONIA LTDA X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA
Adv. : Dr(s). RODOLFO GARDINI FAGUNDES, MARCELO
AUGUSTO ANGIOLETTI, (baixa dos autos)

ACAO ORDINARIA
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2001.70.00.041831-1 - DENEVAL FRANCISCO CHAGAS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARIA REGINA BARBOSA RODRIGUES TEI-
XEIRA, (baixa dos autos)

MANDADO DE SEGURANCA

2002.70.00.025702-2 - AJJ CORRETORA DE SEGURO S/C
LTDA X DELEGADO CHEFE DA DELEGACIA DA RECEI-
TA FEDERAL DE CURITIBA
Adv. : Dr(s). LUIZ ALBERTO GIOMBELLI SIMONI, (baixa
dos autos)

2002.70.00.042158-2 - FASAMED COMERCIO FARMACEU-
TICO S/A X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CU-
RITIBA
Adv. : Dr(s). IDEVAN CESAR RAUEN LOPES, (baixa dos
autos)

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho indeferindo a liminar requerida.

MANDADO DE SEGURANCA

2003.70.00.080914-0 - ASSOCIACAO RADIO TAXI PINHAIS
X SUPERINTENDENTE/GERENTE GERAL DA ANATEL
Adv. : Dr(s). FABRICIO PASSOS AZEVEDO, (fl. 327-330)

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
"II. Analisando a inicial e documentos que a instruem, entendo
que serão necessárias outras informações para a apreciação do
pedido de tutela antecipada formulado pelos autor. Com a con-
testação, certamente, existirão mais elementos para a decisão,
pois será possível cotejar as alegações do autor com as razões
da ré. Em razão disso, reservo a apreciação do pedido de ante-
cipação de tutela para momento imediatamente posterior à res-
posta da ré.(...)

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.048922-3 - BONIFACIO SCHULZ X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). FLAVIO JOSE SOUZA DA SILVA, (fl. 75-76)

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
"(...) intimem-se os exeqüentes para terem ciência da penhora
no rosto dos autos e para se manifestarem sobre a satisfação do
crédito, no prazo de 15 dias. (...)"

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.026530-4 - MIROSLAU REGMUNT E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). AIRTON PASSOS DE SOUZA, (fl. 66)

2002.70.00.033382-6 - MILTON LUIZ FABRO FRANCO E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NADIA DE SOUZA IBRAHIM, (fl. 61)

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
"Convertam-se em renda da União os valores correspondentes
aos depósitos efetivados nos autos, utilizando-se os códigos
indicados na fl. 248. II. (...). III. Intimem-se."

MANDADO DE SEGURANCA

97.00.23559-9 - TIC POSTO LTDA X DELEGADO DA RE-
CEITA FEDERAL EM CURITIBA
Adv. : Dr(s). AMARILIS VAZ CORTESI, KILLIAN MACHA-
DO MATHEUSSI, (fl. 249)

No processo abaixo foi proferido sentença c om o seguinte dis-
positivo:
"Portanto, concluo que, efetivamente, o crédito-prêmio de IPI
previsto no artigo 1º do DL nº 491/69, não tendo sido restabe-
lecido pela Lei nº 8.402/92, nem por nenhuma outra lei poste-
rior, foi revogado pelo artigo 41, § 1º, do ADCT - CF, em
05.10.1990. Tratando-se de benefício fiscal de natureza setori-
al, nos termos da Constituição, o ente tributante deveria conva-
lidá-lo, após a promulgação, sob pena de revogação, após o
decurso de dois anos, ou seja, após 05.10.1990. Não o fazendo,
resta revogado o benefício e, assim, prejudicados os questiona-
mentos refe-rentes aos atos normativos infralegais, editados pela
Secretaria da Receita Federal.
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO
deduzido na inicial."

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.019535-5 - EUROMAD TRADING S/A X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LEONARDO SCHMIDT DE MOURA, (fl. 436-
445)

No processo abaixo foi proferido sentença c om o seguinte dis-
positivo:
"II. Diante do exposto, tendo em vista a revelia (art. 319, CPC),
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO da autora, reconhecendo-
lhe o direito ao crédito no valor de R$ 1.661,43 (um mil, seis-
centos e sessenta e um reais e quarenta e três centavos), apura-
do em 04/06/2003, devido pelo réu, razão pela qual fica con-
vertido o mandado inicial em mandado executivo, com funda-
mento no artigo 1.102c e parágrafos, do CPC.
Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários advocatí-
cios, que fixo em 10% sobre o valor do principal. (...)"

AÇÃO MONITÓRIA

2003.70.00.036490-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X
VONI LORI BORSTEL KADOWAKI
Adv. : Dr(s). MARIANA GRAZZIOTIN CARNIEL, (fl. 44)
CEF

No processo abaixo foi proferido sentença c om o seguinte dis-
positivo:
"II. Diante do exposto, tendo em vista a revelia (art. 319, CPC),
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO da autora, reconhecendo-
lhe o direito ao crédito no valor de R$ 6.308,39 (seis mil, tre-
zentos e oito reais e trinta e nove centavos), apurado em 30/06/
2003, devido pela ré, razão pela qual fica convertido o manda-
do inicial em mandado executivo, com fundamento no artigo
1.102c e parágrafos, do CPC.
Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatíci-
os, que fixo em 10% sobre o valor do principal.(...)

AÇÃO MONITÓRIA

2003.70.00.030563-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X EDITE PEREIRA DOS SANTOS AMARO
Adv. : Dr(s). GILBERTO MARCHIORO, (FL. 28) CEF

------------------------------------------- No processo abaixo foi
proferido sentença c om o seguinte dispositivo:
"III. Diante do exposto, HOMOLOGO O ACORDO celebrado
entre as partes. JULGO EXTINTO O PROCESSO COM APRE-
CIAÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 269, inciso III,
do Código de Processo Civil."

AÇÃO MONITÓRIA

2001.70.00.013150-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X JOSE VICENTE MACEDO
Adv. : Dr(s). JULIANA DAHER ALVARES DELFINO, (FL. 59)

------------------------------------------- No(s) processo(s) abaixo
foi proferido o seguinte despacho:
"Dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias."

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.00.039303-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ILSE OLIVIA MARQUES PINTO
Adv. : Dr(s). ANTONIO IVANIR GONCALVES DE AZEVE-
DO, (fl. 99, V)

Curitiba, 30/01/04

José Penia
Diretor de Secretaria da 8ª Vara

SECRETARIA DA 10ª VARA FEDERAL

BOLETIM 0014/2004

DESPACHOS/DECISÕES PROFERIDAS PELO MM.
JUIZ FEDERAL DR. FRIEDMANN ANDERSON WEN-
DPAP E PELA MM. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA
DRA. IVANISE CORRÊA RODRIGUES DA DÉCIMA
VARA FEDERAL DE CURITIBA, BEM COMO ATOS
PRATICADOS DE OFÍCIO PELA SECRETARIA, AUTO-
RIZADOS PELO PROVIMENTO Nº 22, DE 29 DE NO-
VEMBRO DE 1999, DA CORREGEDORIA GERAL DA
JUSTIÇA FEDERAL DA 4ª REGIÃO.

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida sentença
com o seguinte teor:
"Consoante a quitação integral do débito exequendo, declaro
extinta a execução de sentença promovita pelo(s) exequente(s)
com fulcro no artigo 794, I, do Código de Processo Civil."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

99.00.12792-7 - ARI MATTIA E OUTROS X UNIAO FEDE-
RAL
Adv. : Dr(s). CARLOS ABRAO CELLI

99.00.17464-0 - JANSEN MAIA DEL CORSO E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANTONIO VALMOR JUNKES

1999.70.00.033962-1 - ALOISIO CHASCO E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CANDIDO ANTONIO DEMBISKI

2000.70.00.010328-9 - ROSI MARIA RIVABEM E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). AIRTON PASSOS DE SOUZA

2001.70.00.016835-5 - LORENTINO VEZARO E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MAX HUMBERTO RECUERO

2001.70.00.017139-1 - ROBERTO SIQUEIRA FILHO E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROBERTO FADE

2001.70.00.018315-0 - JOSE CARLOS LOPES E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LAIR FERREIRA DA MOTTA

2001.70.00.021057-8 - AFONSO FLORES SALON E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ CARLOS FABRIS

2001.70.00.023232-0 - WALDIR WASHINGTON NICHOLS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). REGINA CELIA GIACOMET

2001.70.00.026809-0 - JOAO FRANCISCO DOS REIS E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SERGIO AGOSTINHO DRESCH

2001.70.00.030158-4 - NEUSA CHAUSZCZ E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CELSO MAURICIO GOMES BICALHO, GY-
SELE VIEIRA SILVA

2001.70.00.030462-7 - NELSON KUZMA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NADIA DE SOUZA IBRAHIM, OLINTO RO-
BERTO TERRA

2001.70.00.032358-0 - ALBERTINO ALVES E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IVONE PAVATO BATISTA, SERGIO AGOSTI-
NHO DRESCH

2001.70.00.034172-7 - ISABEL FRANCIS RODRIGUES E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CESAR AUGUSTO BROTTO

2001.70.00.035418-7 - ARISTARCHO HENRIQUE CAVAL-
CANTI ALBUQUERQUE POMPEU X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). WALTER SPENA DE MACEDO

2001.70.00.036641-4 - GERMANO BERNARDO DEGGER
E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUCIA DE FATIMA CARVALHO FRANÇOLIN

2001.70.00.041274-6 - REYMUNDO WAZILESKI X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). MAURICIO DAL AGNOL

2002.70.00.000099-0 - JOSE RICARDO MARTINS DE MOU-
RA E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). TERENCE KELLER

2002.70.00.000440-5 - AIRTON TEIXEIRA FERREIRA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SUSANA MATEUS DE ALMEIDA

2002.70.00.001512-9 - JACIRA LOUREIRO X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). FABIO MARTINS PEREIRA

2002.70.00.002013-7 - ROSA MARLI MIIHLSTEDT E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARLY DE CASSIA MENESES FRANCA RE-
GIANI

2002.70.00.002766-1 - AGENOR ALVES FARIAS E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA

2002.70.00.002908-6 - VALDAIR PORTELA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA NAIR ROSCZINIAK

2002.70.00.004041-0 - JOSE GONZAGA DA SILVA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA

2002.70.00.008032-8 - GILMAR ANTONIO CORADIN E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IDERALDO JOSÉ APPI

2002.70.00.010496-5 - ORLANDO BOSQUETTO E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EUGENIO DE LIMA BRAGA

2002.70.00.013865-3 - ROMEU ANTONIO MEUCCI - ES-
POLIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CELSO FERREIRA DE MELO

2002.70.00.015434-8 - LUIZ CARLOS RAUNZ ME X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NAILOR AYMORE OLSEN NETO, CARLOS
EDUARDO BARTNIK

2002.70.00.016289-8 - RUY HILTON MARKIR BOTTE E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARIA EUGENIA MORITZ TRAMUJAS

2002.70.00.016767-7 - FRANS DE JAGER E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). VANILDE DO ROCIO TREVISAN

2002.70.00.016770-7 - OSMAR AUGUSTO DA CUNHA X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DAMIANA TRYBUS

2002.70.00.017069-0 - IZAURA DE OLIVEIRA DA SILVA E
OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RODRIGO GASPAR TEIXEIRA

2002.70.00.017200-4 - JUREMIR BENEDITO VIEIRA DE
CAMARGO E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RUBEN MENDES MATOS

2002.70.00.017201-6 - ALTIVIR SANTO BRONHOLO E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RUBEN MENDES MATOS

2002.70.00.017344-6 - NELSI TEREZINHA HORN X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MAURICIO DAL AGNOL

2002.70.00.017401-3 - ANICETO FERREIRA DOS SANTOS
- ESPOLIO E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NOURMIRIO BITTENCOURT TESSEROLI FI-
LHO

2002.70.00.017784-1 - RODOLFO HENKE E OUTRO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RUBEN MENDES MATOS

2002.70.00.017796-8 - CLINIPAM CLINICA PARANAENSE
DE ASSISTENCIA MEDICA LTDA E OUTROS X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). FUAD SALIM NAJI

2002.70.00.018266-6 - DARCI BORGO E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PAULO GUILHERME S MAUAD

2002.70.00.018346-4 - WALDEVINO ACCORDES E OUTRO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NELSON LUIZ SKROBOT

2002.70.00.018608-8 - FRANCISCO DE ASSIS FERNANDES
DE QUEIROZ E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DENISE CRISTINE BORGES

2002.70.00.018667-2 - ESTANISLAU BONIERSKI - ESPO-
LIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA

2002.70.00.019591-0 - CARLOS ELIAS EL HAJ X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). GRACINDA MARINHO DA ROCHA

2002.70.00.019886-8 - FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEI-
RA X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PAULO FERNANDO PAULUK

2002.70.00.020199-5 - OTTO INACIO ROYER ESPOLIO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO

2002.70.00.020521-6 - GEREMIAS JOSE DO NASCIMEN-
TO E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LIDSON JOSE TOMASS

2002.70.00.020699-3 - JORGE MANOEL PEDRO E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). VANDA LUCIA TAVARES DE BARROS

2002.70.00.020938-6 - JOAQUIM FERNANDO CABRAL -
ESPOLIO E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCO ANTONIO ANDRAUS

2002.70.00.020955-6 - SEBASTIAO LAUREANO E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ CARLOS QUEIROZ

2002.70.00.021294-4 - MARIA NAVAROSKI BOHACZUK E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CICERO BELIN DE MOURA CORDEIRO

2002.70.00.021361-4 - WILSON DE OLIVEIRA E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA LUIZA MANZOCHI

2002.70.00.021421-7 - ANARDINO SOUZA DA ROSA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA

2002.70.00.021820-0 - ALOISIO MADER DRUMMOND DOS
REIS E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SEBASTIAO SIQUEIRA DOS SANTOS

2002.70.00.021898-3 - CLAIRTON BAYER MACHADO ES-
POLIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI SIMIONI, DIRCE PERES ZATTONI

2002.70.00.025138-0 - HILARIO HENKEL E OUTRO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). FREDERICO FERRAZ LEWIN

2002.70.00.025498-7 - MARCOLINO PEREIRA CAMARGO
E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCOLINO PEREIRA CAMARGO

2002.70.00.025653-4 - APARECIDO ANTONIO DA SILVA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALVARO GILBERTO POLIZELLI

2002.70.00.025726-5 - MOISES MARTINS DE BRITO E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). AIRTON ADELAR HACK, ERICO GERMANO
HACK

2002.70.00.025901-8 - ROBERTO NASCIMENTO GOMES
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROLINA E PUEHRINGER

2002.70.00.026106-2 - MILTON SABOIA LIMA NETO E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CLECIO FERREIRA HIDALGO

2002.70.00.026819-6 - SIGFREDO DAY ESPOLIO E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MAGALI FUERBRINGER

2002.70.00.026845-7 - MILTON DOS SANTOS E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). HENOCH GREGORIO BUSCARIOL

2002.70.00.027156-0 - GILVANIO JOSE CASTRO - ESPO-
LIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOAO CARLOS FLOR JUNIOR

2002.70.00.027284-9 - JOSE FERREIRA DA SILVA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NADIA DE SOUZA IBRAHIM

2002.70.00.027788-4 - ZELIA MARIA PERDIGAO MAIA E
OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GLORIA MATUCHEWSKI

2002.70.00.027840-2 - HERCULANO TEIXEIRA E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EROS SANTOS CARRILHO
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2002.70.00.027861-0 - NELSON FRITZ E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GUSTAVO A WEBER, RICARDO H WEBER

2002.70.00.028059-7 - EDILOR WAGNER E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IZABELA AKANE SUMI

2002.70.00.028188-7 - AGUINALDO COTTA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANGELA MARIA DE LIMA RIZARDI

2002.70.00.028439-6 - ADILSON LUCHETTI E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SILVIO ANTONIO AGUIAR, GILBERTO VI-
LAS BOAS

2002.70.00.028516-9 - ELIZABETH GUERRA SANTOS E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDUARDO VARELA GARCIA, SANDRA SI-
DONIA VARELA GARCIA LECAK

2002.70.00.028609-5 - EULER MANOEL BORGES X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). TELMA CARVALHO DE OLIVEIRA GALVAO

2002.70.00.028630-7 - EDMILSON MARIO FABBRI E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PAULETE TAMIKO SHIMA

2002.70.00.028805-5 - ALEXANDRE KA,INSKI - ESPOLIO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PAULO FERNANDO PAULUK

2002.70.00.028885-7 - CARLOS AUGUSTO DOS SANTOS
FAIAS E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SERGIO CABRAL

2002.70.00.028994-1 - JOAO CARLOS REGIS X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCELO VIEIRA DE PAULA

2002.70.00.029911-9 - AUTO POSTO EDU LTDA X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). CESAR EDUARDO ZILIOTTO

2002.70.00.030424-3 - RAUL LECHETA E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI S. LOVIZOTTO, DIRCE PERES
ZATTONI

2002.70.00.030857-1 - REINALDO WILLIAN SASS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LADI NEIS

2002.70.00.031268-9 - JUCELINO SALVADOR E OUTRO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PAULETE TAMIKO SHIMA

2002.70.00.031501-0 - BENEDITO AZEVEDO E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MOZART PIZZATTO ANDREOLI

2002.70.00.031558-7 - AFONSO JASRCESKI - ESPOLIO E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JULIANA LYCZACOWSKI MALVEZZI

2002.70.00.031974-0 - NELSON FERREIRA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). KLEBER VELTRINI TOZZI

2002.70.00.031978-7 - WILSON BARBOSA FERNANDES E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GERALDO MARQUES

2002.70.00.032065-0 - TANIA MARA CARAM E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). THALES MORAES DA COSTA

2002.70.00.032210-5 - ALAOR LUIZ PSCHERA E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ELIANA MEIRA NOGUEIRA

2002.70.00.032532-5 - OSVALDO CONDEZ E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI SIMIONI LOVIZOTTO, DIRCE
PERES ZATTONI

2002.70.00.032724-3 - LEONILDE DOS SANTOS E OUTRO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NELSON CARDOSO DE MIRANDA

2002.70.00.032751-6 - LUCINDO ALVES DE MACEDO E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). HENOCH GREGORIO BUSCARIOL

2002.70.00.032915-0 - PAULO GILBERTO STELMAK E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). FERNANDO AUGUSTO ESMANHOTTO

2002.70.00.033054-0 - ROMAO BAIER ESPOLIO E OUTRO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI SIMIONI LOVIZOTTO, DIRCE
PERES ZATTONI

2002.70.00.033182-9 - PAULO DE TARSO BOHRER PRA-
TES E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DIRCE PERES ZATTONI

2002.70.00.033196-9 - CARLOS ROBERTO CAMPOS E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DIRCE PERES ZATTONI

2002.70.00.033567-7 - MIGUEL HIROSSI HIRATA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MAX HERCILIO GONCALVES

2002.70.00.033581-1 - NELSON LEMOS DE OLIVEIRA X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANTONIO CAIBAS DA SILVA, MARIO CASTI-
LHA DE LIMA

2002.70.00.033754-6 - ALTINO SOARES E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ATANASIO KOLISKI

2002.70.00.033913-0 - MARIO VAVRUK - ESPOLIO X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GENI KOSKUR

2002.70.00.034119-7 - AROLDO ANTONIO MALINAUSKAS
E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ARDEMIO DORIVAL MUCKE

2002.70.00.034208-6 - MARIA SALIK E OUTROS X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE HERIBERTO MICHELETO

2002.70.00.034258-0 - FRANCISCO ALVES PEREIRA X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). BENEDITO DE PAULA

2002.70.00.034373-0 - OTTO EWALDO KIRCHNER E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOELCIO SANTOS MADUREIRA

2002.70.00.034432-0 - JOSE DEVANIR GOMES DA SILVA
E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANGELA MARIA DE LIMA RIZARDI

2002.70.00.034698-5 - ANTONIO CARLOS DE MORAES E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). BRASIL PARANA DE CRISTO II

2002.70.00.034710-2 - TADEU WONSOVICZ ESPOLIO E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ACIR MELLO

2002.70.00.034732-1 - JOSÉ ALBERTO GUIDOLIN E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GILBERTO LOURENCO OZELAME

2002.70.00.034799-0 - PAULO SLONIAK X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). HUGO DE ALMEIDA BARBOSA

2002.70.00.034901-9 - ANICESIO LEONIDAS DE CARVA-
LHO E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NADIA DE SOUZA IBRAHIM

2002.70.00.035254-7 - MARIA JOSE PAIVA WIERZBICKI E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). THAIS MELCHIORETTO

2002.70.00.035367-9 - INDUSTRIA E COMERCIO DE ERVA
MATE MARACANA LTDA X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CLOVIS JOSE GUGELMIN DISTEFANO

2002.70.00.035761-2 - OLIMPIO ZEZUINO DE OLIVEIRA
E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI SIMIONI LOVIZOTTO

2002.70.00.035762-4 - WALDEMAR PAULO KARNOPP E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DIRCE PERES ZATTONI

2002.70.00.035763-6 - WILSON LEONARDI E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DIRCE PERES ZATTONI

2002.70.00.035767-3 - JOSE DE LIMA E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DIRCE PERES ZATTONI

2002.70.00.035861-6 - RICARDO ANTONIO MARIN ESPO-
LIO E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). BRAULIO ROBERTO SCHMIDT

2002.70.00.035927-0 - RUI PORTUGAL BACELLAR X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RAFAEL MARQUES GANDOLFI

2002.70.00.036011-8 - JAIR MUNIZ RODRIGUES E OUTRO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JAIR PAULO GULIN

2002.70.00.036077-5 - ALFREDO SILVIO SAUSS E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE BASILIO GUERRART

2002.70.00.036161-5 - JOSE BAPTISTA FROES E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EVANIZE MARIA DAS GRACAS FERREIRA,
ROBERTO FEGURI

2002.70.00.036247-4 - MARIA IRACY SCHULER E OUTRO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DORIVALDO SCHULER

2002.70.00.036260-7 - ARLENE MARIANI FUJIHARA X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SONIA MARLI BENATO

2002.70.00.036517-7 - MARIO JOSE SNIECIKOSKI E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). BRASIL PARANA DE CRISTO II, IVAN SER-
GIO TASCA

2002.70.00.036664-9 - IVO ARMANDO CONTER E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DIRCE PERES ZATTONI, ANA MERI S. LOVI-
ZOTTO

2002.70.00.036774-5 - DALTON LUIZ BENEDINE E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MOACYR TRAMUJAS DA SILVA JUNIOR

2002.70.00.037086-0 - LAUDELINO NECKEL E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI SIMIONI LOVIZOTTO, DIRCE
PERES ZATTONI

2002.70.00.037168-2 - HUMBERTO PRENDIN ESPOLIO E
OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANNA CHRISTINA PACHECO DOS SANTOS,
RICARDO ANTONIO TONIN FRONCZAK

2002.70.00.037520-1 - ACIR FERREIRA PORTELA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DIRCE PERES ZATTONI

2002.70.00.037525-0 - CLAUDIO NICOLAU FRANDSEN
PINHEIRO E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DIRCE PERES ZATTONI, ANA MERI SIMIONI
LOVIZOTTO

2002.70.00.038110-9 - MARIA DE LOURDES VALASKI X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI SIMIONI LOVIZOTTO, DIRCE
PERES ZATTONI

2002.70.00.038194-8 - SALVATORE ANTONIO ASTUTI E
OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). FRANCIELE STIVAL

2002.70.00.038246-1 - MANUALDO LIMA LINS E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RICARDO H WEBER

2002.70.00.038339-8 - DORIVAL PINTO DE ABREU E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DILANI MAIORANI

2002.70.00.038574-7 - ANTONIO GUIMARAES PEREIRA
E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARLUS ANTONIO GUSI MAGNINI

2002.70.00.038776-8 - DIRCEU BERNARDINO GOMES X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DAGMAR JOAO BRASIL

2002.70.00.038904-2 - VICENTE TOMASIAK ESPOLIO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCOS ANTONIO FUGANTI DE OLIVEIRA

2002.70.00.039106-1 - NORCA GORDAS BATISTA E OU-
TRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCIA ELIANA RAGGIOTTO

2002.70.00.039357-4 - MOISES CAMAZEM E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI SIMIONI LOVIZOTTO, DIRCE
PERES ZATTONI

2002.70.00.039359-8 - SEIGI KURITA E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI SIMIONI LOVIZOTTO, DIRCE
PERES ZATTONI

2002.70.00.039365-3 - RAFAEL CAMMAROTA E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI SIMIONI LOVIZOTTO, DIRCE
PERES ZATTONI

2002.70.00.040011-6 - JOSE MARIA VARASSIN X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUCIANA VARASSIN

2002.70.00.040171-6 - RAUL FRANCISCO DE QUEIROZ X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOANA MENSOR

2002.70.00.040204-6 - ANDRE EDUARDO DA ROCHA JU-
NIOR E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CARLA VALERIA HUERGO DE CARVALHO,
GRACIANE APARECIDA DO VALLE LEMOS

2002.70.00.040424-9 - FREDERICO SILVESTRI X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). VALMIR DE OLIVEIRA

2002.70.00.040542-4 - LUIZ CARLOS TOVAR LEGAT - ES-
POLIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RODRIGO BARRETO

2002.70.00.040817-6 - SILVIO APRIGIO MAFRA E OUTRO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARINA MIRANDA STRAFITE DE OLIVEI-
RA

2002.70.00.040979-0 - EDUARDO CAMPOS HIDALGO -
ESPOLIO E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALEXANDRE MARCEL NAMIZAKI

2002.70.00.041220-9 - JAIR ANTONIO DA SILVA X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANDREZZA DUTRA CARNEIRO DE PALMA

2002.70.00.043379-1 - JOAO BATISTA DE FRANCA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOAO ILSON RUBENS FRANCISCO

2002.70.00.043435-7 - JOSE VICHINESKI E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ELTON SCHEIDT PUPO

2002.70.00.043694-9 - PAULO FERNANDO RIBEIRO FER-
REIRA X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROQUE PORFIRIO

2002.70.00.045702-3 - MARITZA CARLA DE OLIVEIRA X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JEFERSON HONORATO MORO

2002.70.00.052004-3 - HERBERT FORSTER X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). JOAO CARLOS ASSEF

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferidasentença
com o seguinte teor:
"Bem pago o crédito, decreto a extinção deste processo de exe-
cução na forma do artigo 794, I, do CPC. Após o trânsito wm
julgado da presente decisão, expeça-se requisição de pagamen-
to das custas despendidas, as quais não foram incluídoas no
precatório principal."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

99.00.18978-7 - ADEMIR PETRUS E OUTROS X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). CARLA RODRIGUES THOME DA CUNHA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferidasentença
com o seguinte teor:
"Bem pago o crédito, decreto a extinção deste processo de exe-
cução na forma do artigo 794, I, do CPC. Torno definitiva a
verba honorária arbitrada no despacho de fl. item 2, cujo valor
é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). Após, o trânsito em
julgado da presente decisão, oportunamente expeça-se requisi-
ção de pagamento."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

99.00.13207-6 - JOEL XAVIER E OUTROS X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). JAIME LUIZ SCHLUGA

CURITIBA, 28 de janeiro de 2004

JOACITA KOPYTOWSKI TAFURI
DIRETORA DE SECRETARIA DA

10ª VARA FEDERAL

BOLETIM 2004/14

11A VARA FEDERAL
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE CURITIBA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ

JUIZ FEDERAL: "DR. JOÃO PEDRO GEBRAN NETO"
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: "DR. MAURO SPALDING"

No processo abaixo relacionado foi determinado a intimação
da parte exequente para manifestar-se, no prazo de 15 (quinze)
dias, sobre a litispendência suscitada pela União, podendo nes-
se prazo, querendo, defender-se e comprovar a inexistência de
identidade de ações, ou concordar com ela, conforme o dispos-
to na Portaria nº 13/2002 deste Juízo.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.008917-4 - JOSMAR KASPCZAK E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA, fl 100

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Assiste razão à Caixa Econômica Federal
quanto ás alegações de fls. 295/296, pelo que indefiro o pedido
do executado formulado à fl. 290.
Assim, aprecio o pleito contido à fl. 288 e defiro o pedido de
suspensão por cento e oitenta dias, haja vista que a hipótese se
subsume às situações previstas no art. 791, III, do Código de
Processo Civil."

ACAO ORDINARIA

91.00.19955-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
SALOMAO E FILHOS LTDA E OUTROS
Adv. : Dr(s). GILBERTO MARCHIORO, ARLETE ANA BE-
LNIAKI, fl 297

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Intime-se a parte autora para apresentar as
peças para formação da contrafé.
(...)."

ACAO ORDINARIA

99.00.06083-0 - SONIA APARECIDA MIRANDA SANTANA
E OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). EDISON DE SOUZA, MARCELO DA SILVA, fl
362

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Defiro o pedido de suspensão nos termos
requeridos à fl. 120, pelo prazo de 360(trezentos sessenta) dias,
haja vista que a hipótese se subsume à situação prevista no art.
791, II do Código de Processo Civil.
Intime-se a Caixa econômica Federal e aguarde-se o decurso
do prazo acima referido."

EXECUCAO DIVERSA

99.00.12629-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
CLAUDOMIRO BUENO
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Adv. : Dr(s). DELMARI DIAS, fl 121

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Homologo o pedido de desistência formula-
do pelo exequente Nestor Simões para que produza os seus
efeitos jurídicos (art. 158, parágrafo único, do Código de Pro-
cesso Civil).
(...).
Condeno o exequente acima nominado no pagamento de hono-
rários advocatícios no valor dse R$ 100,00(cem reais), o que
faço nos termos dos arts. 26 e 20, § 4º, do Código de Processo
Civil.
Indefiro o pedido de repasse de valores para o juízo
litispendente(fl.66) por ausência de amparo legal.
(...)."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.012977-9 - MANOEL CIRINO DOS SANTOS E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA MERI SIMIONI, fl 67

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Em atenção ao princípio da economia pro-
cessual, intime-se a parte executada para que pague, esponta-
neamente o valor indicado à fl. 211/212, com os acréscimos
legais, referente aos honorários de sucumbência devidos ao
INSS, no prazo de dez dias.
No silêncio, cite-sena forma do art. 652 do Código de Processo
Civil."

ACAO ORDINARIA

2000.70.00.029586-5 - COTRASA COMERCIO DE TRANS-
PORTES E VEICULOS LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). PAULO ROBERTO MARQUES HAPNER, fl 215

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho rece-
bendo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo e deter-
minando a intimação dos recorridos para que apresentem suas
contra razões.

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.001897-0 - MADEIREIRA PINHALAO S.A IN-
DUSTRIA E COMERCIO X CENTRAIS ELETRICAS BRA-
SILEIRAS S/C - ELETROBRAS E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANGELO PROVESI, fl 304

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Ciente do contido na petição de fls. 110/114.
Defiro o pedido de concessão de prazo, formulado à fl. 109.In-
time-se.
Ciência á parte interessada sobre a penhora realizada(fls. 116/
117)."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.044731-5 - EZIDIO DA SILVA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ARNALDO FERREIRA MULLER, fls 115 e 116/
117

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"junte-se a petição acostada na contracapa dos
autos (...).
Intime-se o subscritor da referida petição, para que apresente,
no prazo de 10(dez) dias, cópia dos documentos pessoais (RG
e CPF/MF) de Selma Fauaz e Seme Fauaz."

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.00.068830-6 - UNIAO FEDERAL X MARINA VENK
Adv. : Dr(s). ADYR TACLA FILHO, fl 14

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Ante o contido na petição de fl. 61, intime-
se a parte executada para que comprove documentalmente o
óbito de Guilherme Guedes Pereira, no prazo de 05(cinco) dias,.
Após, voltem-me conclusos, inclusive para análise da petição
de fl. 60."

EXECUCAO DIVERSA

95.00.05105-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
GUILHERME GUEDES PEREIRA E OUTRO
Adv. : Dr(s). EDGARD L.CAVALCANTI DE ALBUQUER-
QUE, fl 63

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Intimada a manifestar-se sobre a litispendên-
cia suscitada pela Fazenda nacional em relação ao litisconsorte
ativo Dinarte pedroso (fls. 96/99), formula parte exequente
pedido de desist~encia (fl.108).
Acontece, porém, que a respectiva procuração(fls. 06) carece
do reconhecimento de firma, motivo por que concedo à parte
interessada o prazo de 10(dez) dias para que regularize a repre-
sentação processual.
(...)."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

99.00.08612-0 - DINARTE PEDROSO E OUTROS X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). CARLOS ABRAO CELLI, fl 109

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Em que pese as alegações de fls. 71/75, en-
tendo necessária a apresentação de declaração hábil de ambos
os co-proprietários do veículo da fl. 36, assumindo a situação
da co-propriedade sob as penas da lei, uma vez que inexiste,
segundo argumento apresentado, outra forma de confirmação

de que o OUTRO proprietário do veículo em questão é o Sr.
Marcos Aparecido da Silva.
Intime-se para cumprimento no prazo de dez dias.
Expeça-se alvará de levantamento em favor daparte
exequente,(...),excetuado o montante em nome de Antonio de
paula da Silva, até regularização nos termos acima.
(...).
Cumprido o ítem "1", defiro a expedição da alvará dos valores
depositados para Antonio de Paula da Silva; caso contrário,
voltem-me conclusos."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.036324-7 - MAGNO DONIZETI CONEGLIAN E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DIRCE PERES ZATTONI, fl 76

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Sobre o interesse na produção de provas,
manifestem-se, fundamentadamente, as partes no prazo suces-
sivo de cinco dias, iniciando-se pelo embargante.
Intimem-se."

AÇÃO MONITÓRIA

2001.70.00.032466-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ELIEZER LAURINDO
Adv. : Dr(s). ANTONIO ROBERTO TAVARNARO, fl 82

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Considerando a manifestação da parte inte-
ressada acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria, deter-
mino o prosseguimento do feito pelo valor inicialmente apre-
sentado pelo exequente.
No entanto para o regular processamento do presente feito é
necessário que a parte exequente emende à inicial indicando e
comprovando, quem é o outro titular da conta nº 013.00002000-
7, agência nº 0589, da Caixa Econômica Federal.
Nesta modalidade de execução, onde se pretende obter o pga-
mento da diferença dos expurgos inflacionários com base na
execução da sentença proferida na Ação Civil Pública nº
98.0016021-3, que tramitou perante a 5ª Vara federal desta
Capital, existe um litisconsórcio necessário unitário em rela-
ção ao outro titular das contas em questão.
O litisconsórcio necessário unitário, neste feito, é decorrente
da relação de direito material existente entre os titulares da
caderneta de poupança, uma vez que a lide deverá ser decidida
uniformemente para ambos, sujeitando os referidos titulares de
uma mesma conta, necessariamente, à eficácia da mesma deci-
são, nos termos do art. 47 do Código de Processo Civil.
Desta forma, concedo o prazo de dez dias para que o exequente
emende a petição inicial nos termos acima descritos.
Intime-se."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2003.70.00.013463-9 - ANTONIO JOAO MINATTI - ESPO-
LIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JANAINA BAPTISTA TENTE, fl 41

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"À exequente para regularizar sua represen-
tação processual, em 10 dias, apresentando instrumento de
mandato original em substituição à cópia que se encontra à fl.
06 dos autos, uma vez ser entendimento deste Juízo que a foto-
cópia de procuração ad judicia, ainda que autêntica, não é apta
a surtir os efeitos jurídicos que dela se pretende.
(...).
Indefiro o pedido de fixação de honorários advocatícios no atual
estágio processual.
(...).
Saliento, outrossim, que, não tendo havido a fixação de verba
honorária quando despacho inicial do feito, caberia ao advoga-
do pretendente impugnar aquele decisium ́ pelos meios proces-
suais próprios, o que, não tendo sido oportunamente realizado,
acarretou a preclusão de sua pretensão."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.053885-0 - THYSSENKRUPP ELEVADORES S/
A X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RODRIGO GARCIA SANT'ANNA BEVILAQUA,
fls 45/46

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Em atenção ao princípio da economia pro-
cessual, intime-se a parte executada para que pague, esponta-
neamente o valor indicado á fl. 153, com os acréscimos legais,
referente aos honorários de sucumbência devidos á fazenda
nacional, no prazo de 10(dez) dias.
No silêncio, cite-se-a na forma do art. 652 do Código de pro-
cesso civil."

ACAO ORDINARIA

90.00.03908-8 - BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROBERTO CATALANO BOTELHO FERRAZ,
GUILHERME CORDEIRO NETO, fl 154

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"defiro o pedido de suspensão pelo de cento e
oitenta dias, haja vista que a hipótese se subsume à situação
prevista no art. 791, III, do Código de processo Civil.
Intime-se.
Decorrido o prazo acima concedido, intime-se a Caixa Econô-
mica Federal para que se manifeste sobre o prosseguimento do
feito."

EXECUCAO DIVERSA

94.00.07359-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
RAMIRO TAKENORI YRYU E OUTRO

Adv. : Dr(s). LUCIA HELENA VILLELA A CONSOLIM,
MARIO CESAR LANGOWSKI, fl 76

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"(...).
2.Sobre o prosseguimento do feito, relativamente à obrigação
de fazer, manifeste-se a parte exequente no prazo de 10(dez)
dias.
(...)."

ACAO ORDINARIA

97.00.11592-5 - NORMA EMILIA SCHNEWEG E OUTRO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARIA CECILIA PALMA, fl 207

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Ciência à parte interessada sobre a penhora
realizada (fls. 114/115)."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.013448-9 - HOJE IMOVEIS LTDA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCOS WENGERKIEWICZ, fl 116

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho deter-
minando a intimação da parte autora para que regularize sua
representação processual(procuração sem reconhecimento de
firma).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

94.00.15829-7 - FUNDACAO COPEL DE PREVIDENCIA E
ASSISTENCIA SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). AGNALDO MENDES BEZERRA, fls 211

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Considerando o substabelecimento de pode-
res havido (fl.151) e a fim de evitar prejuízos à parte autora/
exequente, intime-se-a novamente da decisão da fl. 146.
Ainda, quanto ao pedido de execução da Caixa Econômica
Federal(fl.142), primeiramente, em homenagem ao princípio
da economia e da celeridade processual, intime-se a parte auto-
ra para que pague, espontaneamente e por meio de seu procura-
dor, o valor indicado à fl. 142, referente a honorários de su-
cumbência devidos à CEF, no prazo de dez dias.
No silêncio, cite-se Camilo dos Santos, na forma do art. 652 do
Código de Processo civil."

ACAO ORDINARIA

2000.70.00.019534-2 - CAMILO DOS SANTOS X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). DANIELLE PATRICIA STAUT CONTER, fl 152

No processo abaixo relacionado foi determinado a intimação
das partes para que especifiquem, de forma justificada, em 05
(cinco) dias, as provas que pretendem produzir, conforme o
artigo 206 do Provimento 05/2003 do TRF da 4ª Região.

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.028199-1 - TAPAJOS COMERCIO DE GENEROS
ALIMENTICIOS E REPRESENTACOES COMERCIAIS
LTDA X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS - ELETRO-
BRAS E OUTRO
Adv. : Dr(s). GILES SANTIAGO JUNIOR, ANE GONCAL-
VES DE RESENDE FERNANDES, ANGELO PROVESI, fl
358

2003.70.00.030646-3 - ELIZANETE WILHELM DE CASTRO
E CIA LTDA X UNIAO FEDERAL E OUTROS
Adv. : Dr(s). JOAO FRANCISCO VOLPE, JOSE ANACLETO
A.SANTOS, ELDES MARTINHO RODRIGUES, fl 238

No processo abaixo relacionado foi determinado a intimação
da parte autora para que se manifeste sobre a contestação apre-
sentada, conforme o artigo 206 do Provimento 05/2003 do TRF
da 4ª Região.

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.029324-9 - RENIVALDO JOSE SEBBEN X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ELIANA MEIRA NOGUEIRA, fl 39

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Diante das informações trazidas pela Caixa
econômica Federal às fls. 221/224, intime-se a parte autora, a
qual, em caso de discordância, deverá proceder à execução do
julgado, np prazo de trinta dias.
Saliento que, conforme a decisão de fls. 146/151, não são devi-
dos honorários advocatícios à parte autora.
Decorrido o prazo sem manifestação, e nada mais sendo reque-
rido, remetam-se os autos ao arquivo."

ACAO ORDINARIA

1999.70.00.032047-8 - CLAUDIA REGINA MORO X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). SERGIO LUIZ DA ROCHA POMBO, LILIAN
C.WENDLER DA ROCHA POMBO, fl 225

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Sobre o contido na petição de fl. 142, con-
vém anotar que já foi dada por inexistente a litispendência en-
volvendo Antonio Mondek, nos termos da decisão exarada à fl.
120 dos autos.
Por outro lado, faz-se necessário intimar a parte exequente para
manifestar-se, dentro de 15(quinze) dias, sobre a litispendên-
cia arg"uida em relação ao exequente Norival Marty(fls.125),

podendo, nesse prazo, querendo, defender-se e comprovar a
inexistência d identidade de ações ou concordar com ela."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.00.014108-1 - OSMEI RICARDO DE SOUZA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PAULO ROBERTO GOMES, fl 146

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos se-
guintes termos:"recebo os embargos opostos para discussão sus-
pendendo a execução a eles relativa, nos termos do art. 791, inciso
I c/c o art. 739, § 1º, ambos do Código de Processo Civil.(...).
Após, intime-se a parte embargada para manifestação no prazo
de dez dias."

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.00.076731-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X PEDRO BUSATO BONTORIN
Adv. : Dr(s). MARIA CRISTINA BARETTA MORAES, fl 59

2003.70.00.078316-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ADIB HAIKEL DEQUECH - ESPOLIO
Adv. : Dr(s). ALCENICE MARINA SWAROWSKI, fl 57

2003.70.00.078317-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ANDRE LUIZ ESCCHOLZ E OUTROS
Adv. : Dr(s). CERES EMILIA GUBERT DEMOGALSKI, fl 52

2003.70.00.082723-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X IERE LEINIG FERREIRA DO AMARAL E OUTRO
Adv. : Dr(s). CLAUDIO LUIZ PACHECO, fl 54

2003.70.00.082724-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X GERALDO QUOOS E OUTROS
Adv. : Dr(s). LUIZ MAURICIO DE MORAIS RIBEIRO, fl 68

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho rece-
bendo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo e deter-
minando a intimação do recorrido da sentença prolatada, bem
como para que apresente suas contra-razões no prazo legal.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.00.016593-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X MARIA ANGELA CAVEDA MAURER
Adv. : Dr(s). fl79, ANTONIO VALMOR JUNKES

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho rece-
bendo a apelação no efeito devolutivo e determinando a inti-
mação do recorrido da sentença prolatada, bem como para que
apresente suas contra-razões no prazo legal.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.00.033653-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X JOSE GARZARO
Adv. : Dr(s). fl 57, BENJAMIM MANOEL ZANATTA

Nos processos abaixo relacionados foi determinado a intima-
ção das partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional
Federal da 4ª Região para requererem o que entenderem de
direito, em 15 (quinze) dias, apresentando. desde logo os cál-
culos, se for o caso; conforme o artigo 206 do Provimento 05/
203 do TRF da 4ª Região.

ACAO ORDINARIA

92.00.04559-6 - JOAO HERMILIO CARDOZO E OUTROS
X BANCO CENTRAL DO BRASIL E OUTROS
Adv. : Dr(s). BARTOLOMEU ALVES DA SILVA, SELMA
CRISTINA SAITO AZEVEDO, ALUIR ROMANO ZANELLA-
TO FILHO, fl 466

No processo abaixo foi proferida sentença cuja parte conclusi-
va é do seguinte teor:"(...).
(...),julgo procedente o pedido de exclusão da verba honorária
do montante exequendo, com fundamento no artigo 743, inci-
sos I e III, do Código de processo Civil, pelo que fixo o valor
da execução em R$2.605,98 (dois mil, seiscentos e cinco reais
e noventa e oito centavos), para junho/2002
Condeno os embargados ao pagamento de R$ 28,66(vinte e oito
reais e sessenta e seis centavos) a título de honorários advoca-
tícios, os quais deverão ser compensados com o valor incluído
na requisição a ser oportunamente expedida.
Sem custas.
(...)."

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.00.068835-5 - UNIAO FEDERAL X OSMAIR DO
ROCIO DE FARIAS E OUTROS
Adv. : Dr(s). LUCIANE ROSA KANIGOSKI, fls 11/12

No processo abaixo foi proferida sentença cuja parte conclusi-
va é do seguinte teor:"(...).
(...),extingo o processo sem julgamento de mérito, com fulcro
no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, pelo que
fixo o valor da execução em R$ 1.832,42(um mil, oitocentos e
trinta e dois reais e quarenta e dois centavos), para junho/2002.
Condeno os embargados ao pagamento de R$ 183,24 (cento e
oitenta e três reais e vinte e quatro centavos) a título de honorá-
rios advocatícios, os quais deverão ser compensados com o valor
incluído na requisição a ser oportunamente expedida.
Sem custas.
(...)."

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.00.035653-3 - UNIAO FEDERAL X ALVERALDO
DA SILVA E OUTROS
Adv. : Dr(s). CARLOS ABRAO CELLI, fls 26/27
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No processo abaixo relacionado foi proferido despacho rece-
bendo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo e deter-
minando a intimação do recorrido da sentença prolatada, bem
como para que apresente suas contra-razões no prazo legal.

ACAO ORDINARIA

2003.70.00.036910-2 - ERMIDIA BERNADETE LORENZI
TREICHEL E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). INAE BRUSTOLIN DE MELO, fl 99

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Intime-se a parte autora para que proceda á
emenda da petição inicial(fls.102/107), observada a decisão
definitiva acerca dos honorários advocatícios(fls. 83/88), bem
como trazendo aos autos as peças necessárias á formação da
contrafé, no prazo de dez dias."

ACAO ORDINARIA

2002.70.00.034143-4 - LAURO FERREIRA LIMA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). IVAIR JUNGLOS, fl 108

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:"Intimem-se as partes para que, no prazo de
dez dias, apresentem as informações e documentos solicitados
pelo Sr. perito às fls.69/70 e 85/87.
(...).

AÇÃO MONITÓRIA

2001.70.00.023194-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X RAFAEL GOMES E OUTRO
Adv. : Dr(s). DELMARI DIAS, MILENA MARIA CORCINI,
fl 88

No processo abaixo relacionado foi determinado a intimação
das partes para que especifiquem, de forma justificada, em 05
(cinco) dias, as provas que pretendem produzir, conforme o
artigo 206 do Provimento 05/2003 do TRF da 4ª Região.

AÇÃO MONITÓRIA

2003.70.00.000500-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X HENRIQUE FRANCISCO DA SILVA GOSSLING E
OUTRO
Adv. : Dr(s). RAQUEL CRISTINA BALDO, HAROLDO AL-
VES RIBEIRO JUNIOR, fl 69

KELY CRISTINA LAURENTINO SILVEIRA
DIRETORA DE SECRETARIA-11ª VARA FEDERAL

1ª VARA FEDERAL DE CASCAVEL/PR

BOLETIM DE INTIMAÇÃO N. 11/2004.

Despachos e sentenças proferidas pelo MM. Juiz Federal Dr.
GUY VANDERLEI MARCUZZO.

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte
despacho:
"... a Secretaria intima as partes do retorno dos autos da instân-
cia superior para, no prazo de 10 (dez) dias, requererem o que
for de interesse..."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2002.70.05.008035-0 - NILO JOSE DOS SANTOS X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GENI KOSKUR

2002.70.05.008357-0 - RUBENS FELIPE DA SILVA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LOURDES MIGUELINA BROCCO

2002.70.05.008374-0 - ANTONIO ALFREDO TORTATO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROSANGELA DALLA VECCHIA

2002.70.05.009134-6 - SYLVIO STOPA X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EUCLIDES EUDES PANAZZOLO

2002.70.05.009194-2 - RONALDO WIEDMER X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2002.70.05.009195-4 - LUIZ FERNANDO DA SILVA POR-
TES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2002.70.05.009197-8 - ELIZABETH SAIJA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2002.70.05.009212-0 - JOAO PANIZZON X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2002.70.05.009216-8 - IVO JOSE FAGUNDES X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2002.70.05.009218-1 - ALOISIO OLIVEIRA DE MATOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2002.70.05.009219-3 - ALBINO ISMAEL ZORNITTA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2002.70.05.009299-5 - BERTHOLDO DIEMER X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO

2002.70.05.009752-0 - HELMUTH GUILHERME BLEIL X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2002.70.05.009754-3 - DORINHA DE OLIVEIRA LIMANA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2002.70.05.009989-8 - ANGELINA DALLAZEN AMPOLINI
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARA BENEMANN

2002.70.05.010002-5 - ARLINDO NEVES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCOS VINICIUS D. BOSCHIROLLI

2002.70.05.010305-1 - ROSALINA MAROBIN X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NEUZA LAZARINI DA ROSA

2003.70.05.000295-0 - RUTH DOS SANTOS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SHIRLEI DALVA BENTO

2003.70.05.000724-8 - ELCIO EMILIO SCHIMANKO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). APARECIDA INGRACIO DA SILVA

2003.70.05.001048-0 - EDISON PEREIRA CAETANO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). PIERRE GAZARINI SILVA

2003.70.05.001444-7 - HANNI GRANDER X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS LICHTNOW

2003.70.05.001447-2 - MARIA GIRARDI PASUCH X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS LICHTNOW

2003.70.05.001448-4 - OZIEL FERDINANDO PATITUCCI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS LICHTNOW

2003.70.05.002921-9 - ADELAR VERGILIO DALFOVO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RUBENS DARIO FERREIRA LOBO JUNIOR

2003.70.05.003933-0 - MARILENA MASCHIO FAZIO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JAIME AIRTON HANAUER

2003.70.05.004043-4 - DARIO CARLOS ZIBETTI X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO BIAVATTI LAZARINI

2003.70.05.004050-1 - EDILSON DOS SANTOS e Outros X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). KARINA ALESSANDRA DE SOUZA

2003.70.05.004251-0 - FRANCISCO BUENO BERNARDES
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). KARINA ALESSANDRA DE SOUZA

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte
despacho:
"... faço a intimação da parte autora para, no prazo de 10 (dez)
dias, emendar a inicial juntando aos autos o comprovante de
residência."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.008586-7 - ERONDINA PERUSSELO PASTER-
NAK e Outro X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CINTIA REGINA BRITO AGUIAR

2003.70.05.008605-7 - VERGILIO JOSE TERNES X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CINTIA REGINA BRITO AGUIAR

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte
despacho:
"Tendo em vista que o valor da causa... ultrapassa o teto pre-
visto para a competência do Juizado Especial Federal, intime-
se a autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informem a
este Juízo se renuncia ao valor excedente a 60 (sessenta) salá-
rios-mínimos, na data da propositura da ação, nos termos do
art. 3º da Lei nr. 10259/01, sob pena de renúncia tácita, escla-
recendo que o termo de renúncia deve ser firmado pela própria
autora."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.007650-7 - MARIA LUCIA VALENGA PARIZOT-
TO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARGARETE ANA CASARIL DA FONTOU-
RA

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte
despacho:
"... a Secretaria intima as partes do retorno dos autos da instân-
cia superior para, no prazo de 10 (dez) dias, requererem o que
for de interesse..."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2002.70.05.007420-8 - RUI FRANCO X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE KARIGYO,
CLAUDIA ANDREIA TORTOLA

2002.70.05.007426-9 - HELMUTH OLINDO WEIRICH X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE KARIGYO,
CLAUDIA ANDREIA TORTOLA

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte
despacho:
"... faço a intimação da parte autora para, no prazo de 10 (dez)
dias, emendar a inicial juntando aos autos a carta de concessão
do benefício."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.008671-9 - DANILO DOMINGOS SCANAGAT-
TA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2003.70.05.008672-0 - CECILIA DE JESUS BARBOSA GO-
MES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

Nos processos abaixo relacionados foi prolatada sentença aco-
lhendo a preliminar arguida pelo INSS e, com base no art. 267,
VI, do CPC, julgando extinto o processo sem julgamento de
mérito.

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.008363-9 - CINTIA SENA X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). IVETE GARCIA DE ANDRADE

Nos processos abaixo relacionados foi proferida decisão cons-
tatando a incompetência absoluta da Justiça Federal de Casca-
vel e declinando da competência para o Juizado Especial da
Circunscrição Judiciária de Guarapuava/PR.

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.008276-3 - JOSE AURES LIVIS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SOLANGE DA SILVA MACHADO

Nos processos abaixo relacionados foi prolatada sentença aco-
lhendo, em parte, a prejudicial de prescrição e, no mérito, jul-
ganod procedente o pedido.

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2002.70.05.009786-5 - ORESTES PEREIRA DOS SANTOS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO OLEINIK

2003.70.05.006666-6 - APARECIDA DA CONCEICAO OLI-
VEIRA SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). DALVA MARIN

Nos processos abaixo relacionados foi prolatada sentença de
procedência.

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.006603-4 - JURANDI TELES DA ROCHA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GILBERTO FRANZEN

Nos processos abaixo relacionados foi proferida decisão deli-
nando da competência para uma das Varas Cíveis a que couber
por distribuição.

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.005537-1 - DOMINGOS LOPES DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). DARCI LUIZ MARIN

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte
despacho:
"Intime-se o Procurador da parte autora para se manifestar acer-
ca da preliminar arguida pelo INSS de 'ausência de interesse
processual' para a presente demanda. Prazo 05 (cinco) dias."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.008167-9 - DELMARIZE SANTI BRANCO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GILBERTO FRANZEN

2003.70.05.008170-9 - HILDA CONCEICAO ANTUNES
LEAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). GILBERTO FRANZEN

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte
despacho:
"... Sendo assim, intme-se o Procurador da parte autora para
que se manifeste acerca da preliminar arguida pelo INSS, es-
clarecendo, por meio de prova documental, se houve alguma
majoração na renda mensal da pensão pro morte da autora após
a sua concessão, ou, se a renda mensal do benefício da autora
continua sendo inferior ao percentual de 100% (cem por cen-
to). Prazo: 10 (dez) dias."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.008168-0 - INES FATIMA HILGEMBERG X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GILBERTO FRANZEN

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte
despacho:
"... a Secretaria intima a parte autora para efetuar o levanta-
mento, cientificando-a do prazo de 10 (dez) dias para requerer
o que entender de direito."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.001515-4 - ROSINA BARETTA RICHETTI X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELEANDRO ROBERTO BRUSTOLIN

Nos processos abaixo relacionados foi proferida decisão delci-
nando da competência em favor da Justiça Federal do Rio de
Janeiro.

MANDADO DE SEGURANCA

2004.70.05.000425-2 - PRO RACING EMPREENDIMENTOS
E PROMOCOES ESPORTIVAS LTDA X SUPERINTENDEN-
TE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS -
SUSEP e Outro
Adv. : Dr(s). BRUNO LUIS MARQUES HAPNER

Nos processos abaixo relacionados foi prolatada sentença aco-
lhendo em parte a prejudicial de prescrição e, no mérito, jul-
gando procedente o pedido.

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.05.006844-4 - DIVONSIR ALMEIDA MACIEL X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JULIANA DA COSTA MENDES

Nos processos abaixo relacionados foi proferida decisão inde-
ferindo a liminar.

MANDADO DE SEGURANCA

2003.70.05.006169-3 - CENTRO PASTORAL EDUCACIO-
NAL E ASSISTENCIAL DOM CARLO-CPEA X CHEFE DA
DIVISAO E SERVICOS DE ARRECADACAO DA GEREN-
CIA-EXECUTIVA DO INSS EM CASCAVEL/PR E OUTRO
Adv. : Dr(s). NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES,
CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA

2004.70.05.000375-2 - FRIGORIFICO VALE DO IGUACU
LTDA. e Outros X GERENTE EXECUTIVO DA GERENCIA
EXECUTIVA DO INSS DE CASCAVEL - PR
Adv. : Dr(s). GETULIO LADISLAU RODRIGUES

Cascavel, 30 de janeiro de 2004.

KATIA KUHN
Diretora de Secretaria e.e.

2ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE CASCAVEL

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 007/2004
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL Nº 99.601.2888-1

EXEQÜENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADA(O): VALDENIR MEDEIROS

FINALIDADE: Citação da(o) executada(o) VALDENIR
MEDEIROS, inscrita(o) no CPF nº 167.518.509-30, a(o) qual
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo
de 05(cinco) dias, contados após o prazo deste edital, efetue o
pagamento de R$ 71.800,51(setenta e um mil, oitocentos reais
e cinqüenta e um centavos), atualizado até OUTUBRO/2003,
mais acréscimos legais, ou no mesmo prazo garanta a(s)
execução(ões), nos termos do art. 9º da Lei nº 6.830/80, sob
pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para
garantia da(s) execução(ões).

NATUREZA DAS DÍVIDAS: Tributária(s), conforme
Certidão(ões) de Dívida(s) Ativa(s) nº(s) 90.1.98.001410-24,
inscrita em 24/09/98.

SEDE DO JUÍZO: Rua Paraná, 2.767, 2º andar, CEP 85.812-
011, Centro – Fone (0xx45)225-4983 – E-mail:
prcas02sec@jfpr.gov.br – Cascavel/PR.

Cascavel, Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de janeiro de
dois mil e quatro. Eu _______, Jacir Alberto Rohde, Supervi-
sor de Execuções Fiscais, o digitei e eu, _____________Vera
Lucia Benites Mahlmann, Diretora de Secretaria e.e., conferi.

(original assinado)
SUANE MOREIRA OLIVEIRA

Juíza Federal Substituta e.e.

SECRETARIA DA 2ª VARA FEDERAL
DE CASCAVEL - PR
BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 05/2004

DRA. SUANE MOREIRA OLIVEIRA
JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA
___________________________________________
Nos termos do Provimento n°05/03, da Corregedoria-Geral da
Justica Federal da 4º Regiao, c/c Portaria nº 01, de 22/06/2001,
desta Vara Federal, tendo em vista o retorno dos autos da Ins-
tancia Superior, e independentemente de despacho do juiz, in-
timem-se as partes para requererem o que de direito, no prazo
de 30 dias. Após, em nada sendo requerido, arquivem-se medi-

Varas Federais de
Cascavel
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ante baixa na Distribuição."

MANDADO DE SEGURANCA

98.60.14357-9 - MUNICIPIO DE CATANDUVAS e Outros X
GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZA-
CAO DO INSS DE CASCAVEL/PR
Adv. : Dr(s). EDEMAR ANTONIO ZILIO JUNIOR

99.60.10444-3 - COOPERATIVA AGRICOLA MISTA DUO-
VISINHENSE LTDA X CHEFE DE ARRECADACAO DO
INSS EM CASCAVEL/PR
Adv. : Dr(s). CARLOS JOSE DAL PIVA

ACAO ORDINARIA

99.60.11214-4 - BORTOLI E BASSO LTDA X UNIAO FEDE-
RAL
Adv. : Dr(s). EDILSON JAIR CASAGRANDE

99.60.11393-0 - SUPERMERCADO TREVISOL LTDA e Ou-
tro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDILSON JAIR CASAGRANDE

2000.70.05.000353-9 - ULTRA RAY CENTRO DIAGNOSTI-
CO LTDA e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JAIME ANTONIO MIOTTO

MANDADO DE SEGURANCA

2000.70.05.004129-2 - LUIZ ANGELO GODINHO X CHEFE
DO POSTO DO SEGURO SOCIAL INSS EM CASCAVEL
Adv. : Dr(s). MARCOS AURELIO HARTMANN

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.05.008748-3 - UNIAO FEDERAL (FAZENDA NA-
CIONAL) X ALDO SOMENZARI E OUTROS
Adv. : Dr(s). KATYA MARIA ALVES HERMISDORFF

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferida(s)
sentença(s) julgando extinto(s) o(s) processo(s), sem julgamento
do mérito.

MANDADO DE SEGURANCA

2003.70.05.008393-7 - SAO CARLOS TUR VIAGENS E TU-
RISMO LTDA X DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PO-
LICIA RODOVIARIA FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALEXANDRE SANTOS CORREIA DE AMO-
RIN

ACAO ORDINARIA

2003.70.05.009208-2 - CARLOS AUGUSTO BEZERRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LEONARDO DOLFINI AUGUSTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Mantenho a decisão de fls.

ACAO ORDINARIA

97.60.11811-4 - SENHORA PEREIRA DOS SANTOS e Ou-
tros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF e Outro
Adv. : Dr(s). JOAO PEREIRA DA SILVA JUNIOR

97.60.11979-0 - LAEDI MOREIRA DA SILVA e Outros X
UNIAO FEDERAL e Outro
Adv. : Dr(s). JOAO PEREIRA DA SILVA JUNIOR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Concedo à CEF o prazo requeri-
do.

EXECUCAO DIVERSA

94.60.10417-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
DOMINGOS SHINTANI E OUTRO
Adv. : Dr(s). EDSON RUBENS ANDRADE

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida sentença
julgando parcialmente procedente a ação. Outrossim, foi pro-
ferido o seguinte despacho: "Recebo o recurso de apelação em
ambos os efeitos... Intime-se o apelado da sentença e para, no
prazo legal, apresentar contra-razões..."

AÇÃO MONITÓRIA

2000.70.05.005617-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X RENATO MARCOS SAVARIS - ME E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARCO TULIO MACHADO

ACAO ORDINARIA

2003.70.05.001104-5 - OTO STELLE X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). ADILSON ANDRADE AMARAL

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Os autore ... firmaram Termo de
Adesão. Não lhes assiste interesse, portanto na instauração do
processo de execução...Não é o caso de homologação de acor-
do extrajudicial, pois não há relação jurídico-processual em
andamento.

ACAO ORDINARIA

97.60.12619-2 - CATARINA DA SILVA e Outros X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF e Outro
Adv. : Dr(s). SYRLEI APARECIDA LUIZ PREZOTTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferida(s)

sentença(s) julgando extinta(s) a(s) execução(ões) face paga-
mento do débito.

EXECUCAO FISCAL

2001.70.05.002804-8 - FAZENDA NACIONAL. X SASS E
MARIANO LTDA ME E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANA PAULA FEDRIGO

2001.70.05.002805-0 - FAZENDA NACIONAL. X SASS E
MARIANO LTDA ME E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANA PAULA FEDRIGO

2001.70.05.002806-1 - FAZENDA NACIONAL. X SASS E
MARIANO LTDA ME E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANA PAULA FEDRIGO

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.002644-5 - FAZENDA NACIONAL. X GRANDO
ENGENHARIA E TERRAPLENAGEM LTDA
Adv. : Dr(s). MARCO TULIO MACHADO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida sentença
CONCEDENDO a segurança pleiteada. Outrossim, foi profe-
rido o seguinte despacho: "Recebo o recurso de apelação no
efeito devolutivo... Intime-se a parte autora da sentença e para,
no prazo legal, apresentar contra-razões..."

MANDADO DE SEGURANCA

2003.70.05.007205-8 - SILVENY LTDA X CHEFE DA 4A
DELEGACIA DA POLICIA RODOVIARIA FEDERAL EM
CASCAVEL - PR
Adv. : Dr(s). FILOMENA CECILIA DUARTE

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Indefiro o pedido formulado à
fl. 181. Intime-se o procurador ..para no prazo de 10 dias, com-
provar expressamente a ciência por parte do exequente Ernane
Lauro Daiko, em relação à renúncia comunicada à fl. 181, sob
pena de continuar atuando no feito, nos termos do art. 45, do
CPC.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

97.60.11755-0 - ERNANI LAURO DAIKO e Outros X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROBERTO CHIMANSKI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Intime-se o(s) procurador(es) da
parte exeqüente para que apresente(m) procurações com pode-
res expressos para receber e dar quitação, outorgadas pelas
exeqüentes MASSING E FILHOS LTDA e AUTO ESCOLA
DESPACHANTE PRA FRENTE BRASIL S/C LTDA, nas pes-
soas de seus representantes legais,, no prazo de 05 dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2000.70.05.006043-2 - BAIERLE E SOUZA LTDA e Outros
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JAIME ANTONIO MIOTTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Intime-se o(s) procurador(es) da
parte exeqüente para que apresente(m) procuração com pode-
res expressos para receber e dar quitação, outorgada pelo exe-
qüente Edvaldo Torres, no prazo de 05 dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.006953-5 - EDVALDO TORRES e Outros X UNI-
AO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). EUGENIO DE LIMA BRAGA

Intime-se o(s) procurador(es) da parte exeqüente para que
apresente(m) procuração com poderes expressos para receber e
dar quitação, outorgada pelo exeqüente Juracy Moraes, no pra-
zo de 05 dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.001708-0 - ALCIDES STARK E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). FRANCINE RICARDO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Dê-se vista às partes dos
c´calculos elaborados pela contadoria, pelo praoz sucessivo de
10 dias...

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.002400-0 - ADAO BUZINHANE E OUTROS X
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Defiro opedido formulado à fl.
96, extinguindo a relação processual Welmar Auler-Espólio,
com base no art. 267, do CPC, devendo o feito prosseguir nor-
malmente quanto aos demais exeuqentes,. Reduzo o valor da
execução para R$ 4.775,96...

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.007703-9 - MARIA IGNEZ DE FREITAS MINA e
Outros X UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). ERICO AUGUSTINHO BRIZZI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "...intimem-se a parte exequente

para, no prazo de 10 dias, especificar em nome de qual advoga-
do constituído deverá ser expedido o alvará para levantamento
de valores referentes`à verba honorária...

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.05.000289-8 - MONOLITO REPRESENTACOES
COMERCIAIS LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO ELENO BRUNHARA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Indefiro o requerimento de fls.
434/435, uma vez que os documentos trazidos pela CEF com-
provam a disponibilização dos valores. Intime-se.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

95.60.10373-3 - JOSE LUIZ FRANCISCO E OUTROS X
UNIAO FEDERAL E OUTRO
Adv. : Dr(s). ELZI MARCILIO VIEIRA FILHO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) expedida(s)
Carta(s) Precatória(s) nº 012/04 p/ inquirição da testemunha
arrolada pela Acusação à Justiça Estadual em Guaraniaçu/PR ,
devendo as partes cientificarem-se perante o Douto Juizo De-
precado acerca da data que vier a ser designada para a respec-
tiva audiência.

ACAO PENAL

2003.70.05.008618-5 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
AGNALDO DOS SANTOS
Adv. : Dr(s). OTAVIO GUTKOSKI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) expedida(s)
Carta(s) Precatória(s) nº 16/04, 17/04, 18/04 e 19/04, respecti-
vamente à Justiça Estadual em Amapá no Maranhão/MA, Mar-
cilândia/MT, Centenário/TO e Toledo/PR p/ inquirição das tes-
temunhas arroladas pela defesa, devendo as partes cientifica-
rem-se
perante o Douto Juizo Deprecado acerca da data que vier a ser
designada para a respectiva audiência. Outrossim, foi ainda
proferido despacho, intimando o defensor do réu p/ no prazo
de 03 dias, indicar o endereço completo da testemunha Makoto
Maehara, sob pena de, no silêncio, reputar-se a desistência de
sua oitiva.

ACAO PENAL

2003.70.05.005244-8 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
MANUEL DOMINGUES PEREIRA
Adv. : Dr(s). SANDRO ROBERTO DE CAMPOS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) expedida(s)
Carta(s) Precatória(s) nº 020/04 à Justiça Estadual de Assis
Chateaubriand/PR para a inquiriçãotestemunhas arroladas pela
defesa, devendo as partes cientificarem-se perante o Douto Juizo
Deprecado acerca da data que vier a ser designada para a res-
pectiva audiência.

ACAO PENAL

2002.70.05.004419-8 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
VILMAR GRANDO
Adv. : Dr(s). JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH

Nos termos do Provimento n°05/03, de 29/11/99, da Correge-
doria-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, intime-se o inte-
ressado do desarquivamento dos au tos. Dê-se vista pelo prazo
de 5 dias. Após,em nada sendo requerido, retornem os autos
aos arquivos.

ACAO ORDINARIA

97.60.11949-8 - MARIA DE LURDES DE LIMA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF e Outro
Adv. : Dr(s). SYRLEI APARECIDA LUIZ PREZOTTO

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.006037-4 - CLAUDIO SIQUEIRA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). NANCI TEREZINHA ZIMMER

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Tendo em vista o longo prazo já
decorrido, concedo aos credores o prazo de 30 (trinta) dias,
sob pena de arquivamento. Intimem-se.

ACAO ORDINARIA

98.60.13816-8 - ANTONIO CORREA e Outros X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). NEUZA LAZARINI DA ROSA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Defiro o pedido de fl. 80, extin-
guindo a relação processual de Aldo /depare...Reduzo o valor
da execução p/ R$12.641,64. Intime-se a parte exeuqente do
teor dessa decisão, bem como para, no prazo de 10 dias, cum-
prir o item 1.d de fl. 72.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.003224-0 - LUIZ BESSANI e Outros X UNIAO
FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). ERICO AUGUSTINHO BRIZZI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Intime-se a parte exequente p/
informar se concorda que a execução dos honorários advocatí-
cios devidos na ação ordinária e na ação cautelar prossigam

nos autos de ação ordinária, eisd que foi nomeado um único
bem à penhora pelos executados. Em caso positivo, manifeste-
se sobre o bem nomeado à penhora.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

97.60.10585-3 - DERMEVAL VIEIRA DE SA e Outro X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ORIVAL C. DE SIQUEIRA JR.

Nos termos do Povimento nº 05, de 20/06/03, do Juiz Correge-
dor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, c/c a Ordem de Ser-
viço nº 01 de 10/05/01 e Portarias nº 01/00 de 23/02/2000 e nº
01/01 de 22/06/01 , expedidas pelo Excelentíssimo Juiz da 2ª
Vara desta Circunscrição Judiciária, a Secretaria intima a parte
autora p/ se manifestar acerca do prosseguimento do feito, ten-
do em vista o decurso do prazo de suspensão deferido.

EXECUCAO DIVERSA

96.60.11141-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
JOCIANE APARECIDA PEREZ e Outro
Adv. : Dr(s). EDSON RUBENS ANDRADE

96.60.11261-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
LUIZ ANTONIO POLETTI
Adv. : Dr(s). MARCO ANDRE S BACELAR

ACAO ORDINARIA

2001.70.05.003412-7 - DIOCLES CASTRO DA SILVA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

AÇÃO MONITÓRIA

2003.70.05.005400-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ODI JAIME BANDEIRA
Adv. : Dr(s). MARCO ANDRE S BACELAR

Nos termos do Povimento nº 05, de 20/06/03, do Juiz Correge-
dor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, c/c a Ordem de Ser-
viço nº 01 de 10/05/01 e Portarias nº 01/00 de 23/02/2000 e nº
01/01 de 22/06/01 , expedidas pelo Excelentíssimo Juiz da 2ª
Vara desta Circunscrição Judiciária, a Secretaria intima o(s)
exequente(s) p/ retirar uma via do edital, a fim de providenciar
sua publicação.

AÇÃO MONITÓRIA

2003.70.05.002979-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ODAIR JOSE DA SILVA
Adv. : Dr(s). MARCO ANDRE S BACELAR

2003.70.05.007072-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X VANDIR SOARES
Adv. : Dr(s). EDSON RUBENS ANDRADE

2003.70.05.008564-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X
EMIDIO MARIANO
Adv. : Dr(s). EDSON RUBENS ANDRADE

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "recebo o recurso nos efeitos sus-
pensivo e devolutivos...

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.05.002638-3 - ROBERTO WYPYCH X FAZENDA
NACIONAL.
Adv. : Dr(s). ROBERTO WYPYCH JUNIOR

[Bs termos do art. 6º do Povimento nº 05, de 20/06/03, do Juiz
Corregedor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, c/c a POR-
TARIA nº 01, de 22/06/01 e nº 03, de 29/10/2001, expedidas
pelo Excelentíssimo Juiz da 2ª Vara desta Circunscrição Judi-
ciária, a Secretaria intima a parte Embargante p/ a réplica. Pra-
zo: 10 dias.

EMBARGOS DE TERCEIRO

2003.70.05.009660-9 - JEFFERSON LUIZ LIPNHARSKI X
FAZENDA NACIONAL.
Adv. : Dr(s). RODRINEI CRISTIAN BRAUN

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s)seguinte(s) despacho(s): "l. Recebo os embargos, suspen-
dendo o processo. 2. Intime(m)-se o(s) Embargado(s) para,
querendo, impugná-los no prazo legal. 3. Havendo discordân-
cia, ou não havendo manifestação por parte do(s) embargado(s),
remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para elaboração de
cálculos comparativos, devendo tal órgão informar a razão da
diferença porventura encontrada entre o seu cálculo e o cálculo
da embargante e do(s) embargado(s)...

EMBARGOS A EXECUCAO

2004.70.05.000181-0 - UNIAO FEDERAL X TRANSPORTA-
DORA KREUTZ LTDA E OUTRO
Adv. : Dr(s). JAIME ANTONIO MIOTTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Revogo o desp. fl. Defiro a car-
ga ao Banestado pelo prazo de 05 dias, devendo nesse prazo,
apresentar novo substabelecimento, a fim de regularizar a re-
presentação processual no que tange ao Advogado Márcio Ro-
gério Depolli, OAB/PR 20.456.

ACAO ORDINARIA

2002.70.05.005315-1 - CLAUDIO DE SOUZA ROCHA X
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - CREDITO IMO-
BILIARIO E OUTRO
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Adv. : Dr(s). BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI

CONSIGNATORIA

2002.70.05.006882-8 - CLAUDIO DE SOUZA ROCHA X
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - BANESTADO
CREDITO IMOBILIARIO E OUTRO
Adv. : Dr(s). BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "...restou constituído de pleno
direito o título executivo judicial....Intime-se a autora para que
providencie cópia(s) da petição inicial acompanhada(s) dos
documentos, em número suficiente para servir(em) de contrafé
ao(s) réu(s)...

AÇÃO MONITÓRIA

2003.70.05.009470-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X
LEONIR ANTONIO ARGENTE
Adv. : Dr(s). MARCO ANDRE S BACELAR

Nos termos do Povimento nº 05, de 20/06/03, do Juiz Correge-
dor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, c/c a Ordem de Ser-
viço nº 01 de 10/05/01 e Portarias nº 01/00 de 23/02/2000 e nº
01/01 de 22/06/01 , expedidas pelo Excelentíssimo Juiz da 2ª
Vara desta Circunscrição Judiciária, a Secretaria intima os pa-
elados da sentença parcialmente procedente e para, querendo,
apresentar as contra-razões no prazo legal.

ACAO ORDINARIA

2003.70.05.002480-5 - GELMAR JOAO CHMIEL E OUTRO
X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFOR-
MA AGRARIA INCRA E OUTRO
Adv. : Dr(s). GETULIO LADISLAU RODRIGUES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Indefiro o petitório retro, por-
quanto os autos encontram-se sob segredo de justiça, sendo
restritiva a vista dos mesmos somente às partes e defensores
regularmente constituídos.

ACAO PENAL

99.60.10048-0 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ADRI-
AN RIBERA PERROGON
Adv. : Dr(s). CARLOS ROBERTO ZILLI

Nos termos do Povimento nº 05, de 20/06/03, do Juiz Correge-
dor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, c/c a Ordem de Ser-
viço nº 01 de 10/05/01 e Portarias nº 01/00 de 23/02/2000 e nº
01/01 de 22/06/01 , expedidas pelo Excelentíssimo Juiz da 2ª
Vara desta Circunscrição Judiciária, a Secretaria abre vista à
parte autora da petição e documentos trazidos pela Ré, para
que requeira p que for de direito.

ACAO ORDINARIA

98.60.13184-8 - ADOLFO KUREK e Outros X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). DARCI HEERDT

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2000.70.05.003095-6 - VANDIR MONTANHA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

2000.70.05.003836-0 - OSVALDO LAERTES DALLA VE-
CHIA SAUER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Tendo em vista o t5rânsitro em
julgado da decisão final proferida na apelação...dê-se vista às
partes pelo prazo sucessivo de 05 dias...

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

96.60.12107-5 - JOSE ANTONIO UBA X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SANDRO ROBERTO DE CAMPOS

Nos termos do Povimento nº 05, de 20/06/03, do Juiz Correge-
dor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, c/c a Ordem de Ser-
viço nº 01 de 10/05/01 e Portarias nº 01/00 de 23/02/2000 e nº
01/01 de 22/06/01 , expedidas pelo Excelentíssimo Juiz da 2ª
Vara desta Circunscrição Judiciária, a Secretaria abre vista ao
embargado, p/ que se manifeste acerca do poetitório da parte
autora, no prazo de 05 dias.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.05.005431-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X JOSE AMILTON DE ALMEIDA E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARY LUCIA ADAD DE ANDRADE

Nos termos do Povimento nº 05, de 20/06/03, do Juiz Correge-
dor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, c/c a Ordem de Ser-
viço nº 01 de 10/05/01 e Portarias nº 01/00 de 23/02/2000 e nº
01/01 de 22/06/01 , expedidas pelo Excelentíssimo Juiz da 2ª
Vara desta Circunscrição Judiciária, a Secretaria abre vista à
parte autora p/ se manifestar das contestações apresentadas,
bem como p/ especificar de forma justificada bas provas que
pretende produzir. Prazo de 10 dias...

ACAO ORDINARIA

2003.70.05.001231-1 - DANNI NICOLINO DIAS e Outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF e Outro
Adv. : Dr(s). ANA KATMA CREMONESI

2003.70.05.006147-4 - RENATO DIAS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SILVIO OLIVEIRA DA SILVA

Nos termos do Povimento nº 05, de 20/06/03, do Juiz Correge-
dor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, c/c a Ordem de Ser-
viço nº 01 de 10/05/01 e Portarias nº 01/00 de 23/02/2000 e nº
01/01 de 22/06/01 , expedidas pelo Excelentíssimo Juiz da 2ª
Vara desta Circunscrição Judiciária, a Secretaria abre vista ao
BANESTADO S/A, conforme requerido.

ACAO ORDINARIA

2001.70.05.003725-6 - WILSON LUIZ MARCANTE X BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A CREDITO IMOBILIA-
RIO E OUTRO
Adv. : Dr(s). BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI

Nos termos do Povimento nº 05, de 20/06/03, do Juiz Correge-
dor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, c/c a Ordem de Ser-
viço nº 01 de 10/05/01 e Portarias nº 01/00 de 23/02/2000 e nº
01/01 de 22/06/01 , expedidas pelo Excelentíssimo Juiz da 2ª
Vara desta Circunscrição Judiciária, a Secretaria abre vista aos
autores.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

98.60.12680-1 - MARIO DANILO DE MARTINI e Outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ARY DA SILVA FILHO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Suspendo o feito, nos tyermos
do art. 791, III do CPC.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

97.60.13142-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E
OUTRO X FRANCISCO MARIO CAMERO E OUTRO
Adv. : Dr(s). RUDI HERINGER

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "Intime-se o proc. consittuído nos
autos para, no prazo de 10 dias, esclarecer se pretende a desis-
tência nos autos em relação à exequente Percilia Marques
Martini...caso contrário, providencie o endereço atualizada...

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

1999.70.05.003665-6 - LEONIR JOSE TOMBINI e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDER WAINE CUARELI

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho deter-
minando a intimação da parte embargante para, no prazo de 10
dias, apresentar a réplica, especificando e fundamentando a
necessidade de produção de provas.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.05.007367-1 - LEOZIR SCHMIDT X INSTITUTO
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATU-
RAIS RENOVAVEIS
Adv. : Dr(s). FABIO ANDRE MARTINS ZAKSESKI

Nos termos do Povimento nº 05, de 20/06/03, do Juiz Correge-
dor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, c/c a Ordem de Ser-
viço nº 01, de 10/05/01 e Portarias nº 01/2000, de 23/02/2000 e
nº 01/01 de 22/06/01 , desta Vara Federal, e independentemen-
te de deapcho do Juiz, a Secretaria intima novamente a impe-
trante para cumprir integralmente o ato de fl. 196, ou seja, ru-
bricar as demais folhas da contrafé que estão desprovidas desta
formalidade."

MANDADO DE SEGURANCA

2004.70.05.000160-3 - INDUSTRIA DE COMPENSADOS J
L FERNANDES LTDA X DELEGADO DA RECEITA FEDE-
RAL EM CASCAVEL
Adv. : Dr(s). NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): "... Dê-se vista às partes, pelo prazo
de três dias, para apresentação de alegações finais.

ACAO PENAL

2003.70.05.009795-0 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
MAURICIO CARLOS FURFURO, LUIZ CARLOS DE OLI-
VEIRA
Adv. : Dr(s). Armando Ricardo de Souza, DEISE GRAPIGLIA

CASCAVEL, 30 de janeiro de 2004

Vera Lúcia Benites Mahlmann
Diretora de Secretaria e.e.

SECRETARIA DA 3ª VARA FEDERAL
DE CASCAVEL - PR
BOLETIM DE INTIMAÇÃO 14/2004

DR. EDUARDO APPIO
JUIZ FEDERAL
DRA. SUANE MOREIRA OLIVEIRA
JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): Tendo em vista que a decisão pro-
ferida no agravo de instrumento afastou a incidência dos juros
de mora na requisição de pagamento complementar, expeça-se
requisição de pagamento (complementar) nos termos da Res.
258/02, do CJF, nos valores apresentados pela INSS (fls.319/
320). Intimem-se.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

94.60.10303-0 - ESTEVAN KOZAK E OUTROS X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SIDONIA SAVI MORO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): (fls.39) A sentença que extinguiu
o feito já transitou em julgado. Portanto não cabe ao ora execu-
tado alegar o desconhecimento da ação proposta na 3º Vara
Federal de Londrina. Aguarde-se o cumprimento da Carta Pre-
catória (fl.36). Intime-se.
No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte ato de
Secretaria: (fls.44): Nos termos do PROVIMENTO N.05/2003,
art. 206 e seus incisos, expedido pelo Conselho da Justiça Fe-
deral e da PORTARIA nº 04/2003, expedida pelo Excelentissi-
mo Juiz Federal da 3º Vara Federal desta Subseção, a Secreta-
ria intima a exequente do retorno da Carta Precatória de fls. 40/
43.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.004580-4 - SERGIO GREFF NETTO X UNIAO
FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). JOSE ROSELANO MORETTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): ...2. Recebo os presentes embar-
gos. 3. Intime-se o autor para se manifestar sobre os embargos
no prazo de 15 (quinze) dias...

AÇÃO MONITÓRIA

2003.70.05.003177-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X OSANA MAXIEIMIANO
Adv. : Dr(s). GILBERTO FIOR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): Deferindo o pedido (suspensão
do feito por 60 dias).

AÇÃO MONITÓRIA

2003.70.05.005362-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ROSA MARTA DE CAMPOS
Adv. : Dr(s). MARCO ANDRE S BACELAR

2003.70.05.007152-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X NAURANE BORICA RAMOS
Adv. : Dr(s). DIONIZIO LUBAVE DUDEK

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): 1. Recebo os presentes embargos.
3.Intime-se a embargada para se manifestar sobre os embargos,
no prazo de 15 (quinze) dias...

AÇÃO MONITÓRIA

2003.70.05.005040-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X LUIZ DIRCEU BLOOT
Adv. : Dr(s). MARCO ANDRE S BACELAR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): 1. Sobre o pedido da fl. 49, en-
tendo que não há nada a ser reconsiderado no despacho da fl.37,
A insurgência da parte, por sua vez, contra a decisão proferida,
no caso em tela, deveria ter sido veiculada mediante interposi-
ção imediata do recurso de agravo de instrumento, uma vez que
houve intimação para tal, já que pedido de reconsideração não
suspende ou interrompe o prazo para interposição de recurso.
Intime-se...

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.002935-5 - ANTONIO BRIERE - ESPOLIO X
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). NANCI TEREZINHA ZIMMER

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): Aguarde-se a decisão a ser profe-
rida no agravo de instrumento (com trânsito em julgado), como
determina o E. TRF/4ª Região. Intime-se.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.05.002705-6 - GILBERTO MAROBIN E OUTROS X
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). ERICO AUGUSTINHO BRIZZI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): 1. Recebo o recurso de apelação
somente no efeito devolutivo. 2. Intime-se o Embargante da
sentença (que decretou a extinção do feito sem julgamento de
mérito) e para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal...

EMBARGOS A EXECUCAO

2001.70.05.003084-5 - SILVANA MARIA TOMASI X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). YVES CONSENTINO CORDEIRO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): 1. Defiro a suspensão do anda-
mento processual por 01 ano. Intime-se...

EXECUCAO DIVERSA

96.60.10760-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
SUTIPAO PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA E OU-
TROS
Adv. : Dr(s). MARCO ANDRE S BACELAR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)

o(s) seguinte(s) despacho(s): "1. Intime-se o procurador do exe-
quente a apresentar o número de seu CPF, pois não consta dos
autos"...

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.004931-7 - LEOVALDO CASSOL DE OLIVEIRA
E OUTROS X UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). NIUCEIA MARIA CORREA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
Nos termos do PROVIMENTO N. 05/2003, art. 206 e seus in-
cisos, expedido pelo Conselho da Justiça Federal e da PORTA-
RIA nº 04/2003, expedida pelo Excelentissimo Juiz Federal da
3º Vara Federal desta Subseção, a Secretaria intima o exequen-
te para, em 05 dias, manifestar-se sobre os documentos/ofício
juntados, fls. 167/173 (nos termos do art. 398, do CPC).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

99.60.11749-9 - LUIZ CESAR PEREIRA RIBEIRO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EUCLIDES EUDES PANAZZOLO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
Nos termos do PROVIMENTO N. 05/2003, art. 206 e seus in-
cisos, expedido pelo Conselho da Justiça Federal e da PORTA-
RIA nº 04/2003, expedida pelo Excelentissimo Juiz Federal da
3º Vara Federal desta Subseção, a Secretaria intima a CEF do
retorno da Carta Precatória de fl. 62/68.

EXECUCAO DIVERSA

98.60.11832-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
REPRESENTACOES DEMARCO LTDA E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARCO ANDRE S BACELAR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
Nos termos do PROVIMENTO N. 05/2003, art. 206 e seus in-
cisos, expedido pelo Conselho da Justiça Federal e da PORTA-
RIA nº 04/2003, expedida pelo Excelentissimo Juiz Federal da
3º Vara Federal desta Subseção, a Secretaria intima as partes
do retorno dos autos da instância superior, para requererem o
que entenderem de direito em 15 dias, apresentando os cálcu-
los de liquidação, se for o caso.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.05.005053-4 - ANAZIL DA COSTA CRUZ E OUTRO
X UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). JALCEMIR DE OLIVEIRA BUENO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
De ordem do Meritíssimo Juiz Federal desta Vara, nos termos
do parágrafo 4º do artigo 162 do Código de Processo Civil e da
Portaria Nº 04/2003 e artigo 206, do Provimento nº 05 de
20.06.2003, esta Secretaria procede a intimação do(a) autor(a)
para se manifestar, em 05 dias, sobre os documentos de fls...,
nos termos do artigo 398 do CPC. Não havendo manifestação,
os autos serão arquivados.

ACAO ORDINARIA

98.60.10609-6 - ANGELA MARIA PEREIRA E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE KARIGYO

98.60.10613-4 - JOSE MAURO BERNARDO E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE KARIGYO

98.60.12165-6 - BERNARDO BALLMANN E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ANTONIO ANILTO PADIAL

98.60.12185-0 - LAZARO BARBOSA ALVES E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ANTONIO ANILTO PADIAL

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
Nos termos do PROVIMENTO N. 05/2003, art. 206, inciso
XXXII, a Secretaria abre vista ao procurador da parte reque-
rente...

ACAO ORDINARIA

97.60.12284-7 - JESUINO VALERO DA SILVA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). SYRLEI APARECIDA LUIZ PREZOTTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
De ordem do Meritíssimo Juiz Federal desta Vara, nos ter-
mos do parágrafo 4º do artigo 162 do Código de Processo
Civil e da Portaria Nº 04/2003 e artigo 206, do Provimento
nº 05 de 20.06.2003, a Secretaria dá vista ao interessado
pelo prazo de 05 dias. Nada sendo requerido, retornará os
autos ao arquivo.

ACAO ORDINARIA

97.60.12365-7 - MARIA JOSE SCAPPA X CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). SYRLEI APARECIDA LUIZ PREZOTTO

98.60.12709-3 - ALMIR JOSE RONCAGLIO X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). SANDRA RITA MENEGATTI DE LIMA
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No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): ...3. Abra-se vista às partes para
apresentação de alegações finais, no prazo sucessivo de 05 dias,
a começar pelo Autor...

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

95.60.10442-0 - ESPOLIO DE EUCLIDES PEREIRA E OU-
TRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTROS
Adv. : Dr(s). ROBERTO WYPYCH JUNIOR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
1. O preenchimento de Termo de Adesão para quem não possui
ação na justiça tem o mesmo efeito do preenchimento do Ter-
mo de Adesão para quem possui ação na justiça, qual seja, o
recebimento administrativo dos valores devidos, o que acarreta
a ausência de interesse para a propositura da ação de execução.
2. Uma vez que o(s) autor(es) firmou(aram) Termo de Adesão
(Lei Complementar nº 110/2001) e/ou foi(ram) beneficiado(s)
pela Lei nº 10.555/2002, conforme documento(s) de fl.(s) 288,
295/351, 353/356, não havendo interesse de agir no que tange
à propositura da ação de execução. 3. Intime-se...

ACAO ORDINARIA

97.60.11700-2 - JOAO MUNHOZ e Outros X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF e Outro
Adv. : Dr(s). JOAO PEREIRA DA SILVA JUNIOR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): 1. Devidamente intimada, a auto-
ra não procedeu ao depósito do valor correspondente aos hono-
rários periciais no prazo que lhe foi fixado. Sendo assim, de-
creto a perda do direito de realização da prova pericial requeri-
da. Intimem-se. 2. Defiro o requerimento de vista dos autos ao
Banco Banestado S/A, pelo prazo de 05 dias. No mesmo prazo,
deve ser regularizada a representação processual através da jun-
tada de novo substabelecimento em favor de Márcio Rogério
Depolli. Intime-se...

ACAO ORDINARIA

97.60.12299-5 - ELAIDE DATSCH X BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A CREDITO IMOBILIARIO E OUTROS
Adv. : Dr(s). ORIVAL C. DE SIQUEIRA JR., MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s):
1. Recebo os presentes autos e reconheço a competência deste
Juízo Federal para processar o feito. 2. Ratifico os atos não
decisórios praticados no Juízo Estadual. 3. Proceda a Secreta-
ria o desentranhamento do cheque acostado aos autos à fl. 181,
v., depositando-o em conta judicial vinculada aos autos. 4. In-
time-se a parte autora para que providencie o pagamento das
custas processuais, no prazo de 30 dias, sob pena de cancela-
mento da distribuição (art. 257 do CPC).

ACAO ORDINARIA

2004.70.05.000235-8 - VALDIR BERNO X BANCO BANRI-
SUL E OUTROS
Adv. : Dr(s). MIRIAM SALETE REOLON SCUZZIATO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferida(s)
sentença(s):
Julgando procedente(s) o(s) pedido(s) formulado por Maria Elisa
Andrade Festugato.

ACAO ORDINARIA

2003.70.05.006984-9 - MARIA ELISA ANDRADE FESTU-
GATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). AVERALDO FRANCISCO P. DE SOUZA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
De ordem do Meritíssimo Juiz Federal desta Vara, nos termos
do parágrafo 4º do artigo 162 do Código de Processo Civil e da
Portaria Nº 04/2003 e artigo 206, do Provimento nº 05 de
20.06.2003, esta Secretaria procede a intimação do(a) réu para
se manifestar, em 05 dias, sobre os documentos de fls. 207, nos
termos do artigo 398 do CPC.

EMBARGOS A EXECUCAO

2001.70.05.003715-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ADEMAR PEREIRA DOS SANTOS E OUTROS
Adv. : Dr(s). ADAO FERNANDES DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): 1. Indefiro o pedido retro, uma
vez que a juntada do referido substabelecimento ocorreu após
a apresentação do recurso de apelação pela Impetrante, não
havendo qualquer irregularidade. 2. Intime-se. 3. Após, arqui-
vem-se.

MANDADO DE SEGURANCA

2002.70.05.003815-0 - BORTOLOTTO DISTRIBUIDOR DE
FERRO E ACO LTDA X DELEGADO DA RECEITA FEDE-
RAL EM CASCAVEL
Adv. : Dr(s). JACSON DAL PRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): 1. Recebo os recursos de apela-
ção da CEF somente no efeito devolutivo. 2. Intimem-se os
Réus da sentença (que julgou improcedente o pedido) e da ape-
lação, para, querendo, contra-arrazoar no prazo legal. 3. Apre-
sentadas as contra-razões, ou decorrido o prazo sem manifesta-
ção, remetam-se os presentes autos ao Egrégio Tribunal Regio-

nal Federal da 4ª Região, para apreciação do recurso interpos-
to.

ACAO DIVERSA

2002.70.05.008922-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ADEMAR GRAUPNER E OUTRO
Adv. : Dr(s). CINARA STOCK SANTOS SBARAINI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): 1. Recebo o recurso de apelação
interposto pela CEF em ambos os efeitos, nos termos do art.520
do CPC. 2. Intime-se a parte autora da sentença (que julgou
parcialmente procedente a ação) e das apelações, para, queren-
do, contra-arrazoar no prazo legal...

ACAO ORDINARIA

1999.70.05.004169-0 - LAURENTINO MARCELINO DE
SOUZA E OUTRO X BANCO DE ESTADO DO PARANA S/
A E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANDRE VIANA DA CRUZ

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
De ordem do Meritíssimo Juiz Federal desta Vara, nos termos
do parágrafo 4º do artigo 162 do Código de Processo Civil e da
Portaria Nº 04/2003 e artigo 206, do Provimento nº 05 de
20.06.2003, esta Secretaria procede a intimação do autor para
se manifestar, em 05 dias, sobre os documentos de fls. 190/v.,
nos termos do artigo 398 do CPC.

MANDADO DE SEGURANCA

2000.70.05.004572-8 - LABORATORIO ALVARO S/C X CHE-
FE DE ARRECADACAO DO INSS EM CASCAVEL/PR
Adv. : Dr(s). CARLOS JOSE DAL PIVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
Nos termos do PROVIMENTO N. 05/2003, art. 206 e seus in-
cisos, expedido pelo Conselho da Justiça Federal e da PORTA-
RIA nº 04/2003, expedida pelo Excelentissimo Juiz Federal da
3º Vara Federal desta Subseção, a Secretaria intima a exequen-
te para, em 05 dias, manifestar-se sobre os documentos/ofícios
juntados, fls. 176/180 (nos termos do artigo 398 do CPC).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

94.60.10856-3 - JANDIRA DOMINGOS PONGAN X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LAERTE DIAS NEVES, SIDONIA SAVI MORO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
De ordem do Meritíssimo Juiz Federal desta Vara, nos termos
do parágrafo 4º do artigo 162 do Código de Processo Civil e da
Portaria Nº 04/2003 e artigo 206, do Provimento nº 05 de
20.06.2003, a Secretaria procede a intimação das partes do re-
torno dos autos da instância superior para requerer o que for de
direito, no prazo de 15 dias, apresentando, desde logo, caso
haja interesse em dar início à execução da sentença, cálculos
de liquidação e a respectiva contra-fé para citação do executa-
do. Decorrido este prazo, será procedido o arquivamento do
presente feito.

ACAO ORDINARIA

2002.70.05.009675-7 - ADAO CAIAL X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CELSO CORDEIRO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferida(s)
sentença(s):
Tendo sido pago o débito que deu origem a esta execução, con-
forme noticiado à fl.70, assim como as custas judiciais, reco-
lhidas conforme guia de fl. 49, declaro extinto este processo,
com fulcro no art. 794, inc. I, c/c art. 795, ambos do Código de
Processo Civil.

EXECUCAO FISCAL

2000.70.05.002142-6 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS. X EDITORA ARLEQUIM LTDA
Adv. : Dr(s). JOSE MAURICIO LUNA DOS ANJOS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferida(s)
sentença(s):
Julgando procedentes os presentes embargos à execução, a fim
de determinar o prosseguimento da execução pelo valor de R$
719,22.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.05.003271-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ALAMIR RUBI DA SILVA E OUTROS
Adv. : Dr(s). ADAO FERNANDES DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): ...Apresentada a resposta, abra-se
vista a parte autora para manifestar-se sobre a contestação, no
prazo de 10 dias, nos termos dos artigos 326 e 327 do CPC...

ACAO ORDINARIA

2003.70.05.007148-0 - ADILSON CLETO BIER E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DIETER MICHAEL SEYDOTH

2003.70.05.009747-0 - CONDOMINIO CONJUNTO RESI-
DENCIAL CIDADE DE FOZ DO IGUACU X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JULIANO HUCK MURBACH

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): ...4. Posteriormente, do cálculo e
informações prestadas pela Contadoria dêem-se vista às partes
pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias...

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

96.60.11853-8 - VALMIR DOMINGOS TONATTO E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCO TULIO MACHADO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferida(s)
sentença(s):
JULGANDO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no art.
794, I, c/c art. 795, ambos do CPC.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.05.004258-0 - ABILIO CHIELLE E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). JALMIR DE OLIVEIRA BUENO

2002.70.05.004638-9 - CRISTOVAO TADEU DA SILVEIRA
X UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). SYRLEI APARECIDA LUIZ PREZOTTO

2002.70.05.005068-0 - ANISIO ZERBINATI E OUTROS X
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). LUIZ CARLOS RUCKHABER, ORLANDO
NEVES TABOZA

2002.70.05.005560-3 - JOSE DE SOUZA LIMA - ESPOLIO
X UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). ROGERIO PETRONILHO, MARCELO MAR-
CIO DE OLIVEIRA

2002.70.05.006929-8 - VITORINO ZGODA X UNIAO FEDE-
RAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). GILBERTO FRANZEN

2002.70.05.007209-1 - PAULO FERNANDES DE OLIVEIRA
- ESPOLIO X UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). DARLON CARMELITO DE OLIVEIRA

2002.70.05.007244-3 - GILBERTO LUIZ DE ALMEIDA -
ESPOLIO X UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). DARLON CARMELITO DE OLIVEIRA

2002.70.05.007320-4 - HELIA JUCHEM E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). SOLANGE DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido Ato(s)
de Secretaria:
Nos termos do PROVIMENTO N. 05/2003, art. 206, item XXII
e PORTARIA nº 04/2003, art. 1º, parágrafo único, XVII, a Se-
cretaria procede a intimação do exequente, na pessoa de seu
procurador, para se manifestar sobre o prosseguimento do feito
(em relação ao autor Pedro Paulo Schneider - fl.81).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.05.004833-3 - ALFREDO UNFER E OUTROS X
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Adv. : Dr(s). RENATO AMAURI KNIELING

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): 1. Avoco os autos. 2. Compulsan-
do os autos, verifico que o pedido de oitiva do autor requerida
pelo INSS à fl. 185 não foi apreciado. 3. Defiro, portanto, o
pedido de oitiva do autor, requerido pelo INSS. 4. Oficie-se ao
Juizo deprecado solicitando que proceda à tomada do depoi-
mento pessoal do autor, retificando os termos da carta precató-
ria nº 275/03, expedida por este Juízo. 5. Intimem-se as partes
do conteúdo deste despacho.

ACAO ORDINARIA

2003.70.05.000988-9 - JOAO PAULA X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Adv. : Dr(s). IVETE GARCIA DE ANDRADE

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): Intimem-se os réus União Federal,
ANATEL, TELEPAR, EMBRATEL E Intelig Telecomunicações
Ltda e ainda a parte assistente Disqueamizade do Brasil Ltda,
para se manifestarem, em 5 dias, da petição de fls. 2815/2817.

ACAO DIVERSA

1999.70.05.003282-1 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
UNIAO FEDERAL E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARIA DE FATIMA PORTELA MENDES, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER, LUIZ FERNANDO R PINTO, AR-
LINDO FERREIRA DE SOUZA, IZABELA CRISTINA RU-
CKER CURI

Cascavel, 30 de janeiro de 2004

Felini de Oliveira Wanderley
Diretor de Secretaria

SECRETARIA DA PRFOZ01

BOLETIM DE INTIMAÇÃO NR. 26/2004

Sentenças,despachos e decisões proferidas pela MMa. Juíza
Federal SILVIA REGINA SALAU BROLLO e pelo MM. Juiz

Federal Substituto RAPHAEL CAZELLI DE ALMEIDA
CARVALHO, ambos da 1ª Vara Federal de Foz do Iguaçu-Pr.
-----------------------------------------
"Conforme Provimento nº 05 de 20/06/2003 artigo 106,item 06
:"Intimação da parte ccontrária para manifestar-se em 05(cin-
co) dias, sempre que forem juntados novos documentos, nos
termos do art. 398, do CPC. "

MANDADO DE SEGURANCA

87.10.15315-2 - RELOJOARIA SEIKO LTDA e Outros X
CHEFE DE FISCALIZACAO DA INSPETORIA REGIONAL
DO PARANA e Outros
Adv. : Dr(s). AFONSO CELSO DOMINGUES CID

ACAO ORDINARIA

2001.70.02.004014-9 - JOSE CUSTODIO JORGE X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ELAINE MENDONCA CRIVELINI

-----------------------------------------
"Conforme Provimento nº 05 de 20/06/2003 artigo 106,item 22
:"Abrir vista ao exequente quando o executado nomear bens a
penhora

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

97.10.12908-2 - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECI-
MENTO - CONAB X INDUSTRIA E COMERCIO DE CERE-
AIS CEU AZUL LTDA E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARIVAL CARVALHAL SANTOS, MARCELO
LINHARES FREHSE

ACAO ORDINARIA

2002.70.02.000705-9 - ANESIO FIRMINO X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JANYTO O.S. DO BOMFIM

2002.70.02.005818-3 - LUIZ FERNANDO TEIGAO X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ALVARO WENDHAUSEN DE ALBUQUERQUE

2002.70.02.006778-0 - LUIZ SERGIO DE SOUSA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). CARLOS HENRIQUE ROCHA

2002.70.02.007796-7 - JOAO FERNANDES GODOY FILHO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). CARLOS HENRIQUE ROCHA

------------------------------------------- ---------------------
"Processo(s) para intimação de advogado(s) para:"

que se manifeste sobre o depósito efetuado nos autos, referente
a precatório requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, bem como
acerca da satisfação do crédito. (art. 206, item 30, do Prov.05,
de 20/06/03)".

ACAO ORDINARIA

97.10.10313-0 - LURDES WOMMER E OUTROS X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ADEMIR VIANA PEREIRA

------------------------------------------- ---------------------
"No(s) processo(s) abaixo foi proferido ato com o seguinte teor:

informe o causídico seu CPF a fim de possi
bilitar a confecção do alvará de levantameno

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

97.10.12908-2 - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECI-
MENTO - CONAB X INDUSTRIA E COMERCIO DE CERE-
AIS CEU AZUL LTDA e Outros
Adv. : Dr(s). MARIVAL CARVALHAL SANTOS

2002.70.02.002621-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF
Adv. : Dr(s). ELVIS GIMENES

2002.70.02.007913-7 - ALDO POGGERE e Outro X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). GELSON JOAO SAROLLI

-----------------------------------------
"Conforme Provimento nº 05 de 20/06/2003 artigo 106,item 16
:"Abrir vista ao interessado, após retorno da carta precatór
ia.

ACAO ORDINARIA

2002.70.02.000730-8 - IVO DEMARI X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GERALDO JOSE WIETZIKOSKI

2003.70.02.001110-9 - JOAO BORGES DA SILVA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLA ADRIANE PINTO MARAN

------------------------------------------- ---------------------
"Processo(s) para intimação de advogado(s) para:"

se manifestarem sobre o LAUDO do perito, em 05(cinco)
dias.(art. 206 , item 08 Prov.05, de 20/06/03).

EXECUCAO DIVERSA

2003.70.02.000001-0 - PEDRO MIRANDA RIBEIRO - ES-
POLIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). HIRAN JOSE DENES VIDAL

Varas Federais de
Foz do Iguaçu
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........................................... ........................
"Conforme Provimento nº 05 de 20/06/2003, da Corregedoria
Geral da Justiça Federal da 4ª Regiaão, art. 206, item 5 e 5.1:
"Apresentada contestação, intimação do(a) Autor(a) para ma-
nifestação, em 10(dez) dias " "Com ou sem apresentação da
réplica, intimação das partes para especificarem, de forma jus-
tificada, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produ-
zir."
Prazo: 10(dez) dias.

ACAO ORDINARIA

2003.70.02.004379-2 - ROBERTO MONTALLI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GUSTAVO OSVALDO DE LEON FERRAZ

2003.70.02.004557-0 - MARIA APARECIDA MONTEIRO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). WILSON MONTANHA

2003.70.02.005081-4 - JOAO EVANGELISTA MOREIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOAO E MOREIRA

2003.70.02.005355-4 - LUSETE FAGUNDES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). REJANE KARINA TOFFOLO

2003.70.02.005358-0 - EMILIO TORRESAN X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). REJANE KARINA TOFFOLO

2003.70.02.005402-9 - HILDA BARATA DE ARAUJO NA-
VARRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). REJANE KARINA TOFFOLO

2003.70.02.005543-5 - GEROCI PEIXOTO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). HELDER ZAGO

2003.70.02.005545-9 - ANTONIO DA SILVA BEZERRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). HELDER ZAGO

2003.70.02.005810-2 - VALDIR ZAMPOLI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). HELDER ZAGO

2003.70.02.005866-7 - ROBERTO LUIZ MEDALHA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SILVIO RORATO

2003.70.02.006182-4 - TRANSPORTADORA TURISTICA
LAGOA AZUL LTDA X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ARIANE DIAS TEIXEIRA LEITE DA MOTTA

2003.70.02.006514-3 - JOSE LABIAK - ESPOLIO X UNIAO
DE CONSTRUTORAS LTDA - UNICON e Outro
Adv. : Dr(s). LUIZ JORGE GRELLMANN

2003.70.02.007430-2 - PLUMA CONFORTO E TURISMO S.A
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JORGE AUGUSTO MATOS

2003.70.02.007787-0 - NELSON FELIXTROWICH X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE DOS PASSOS OLIVEIRA DOS SANTOS

2003.70.02.010016-7 - LAURO FRANZ e Outros X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). TATIANA D DE REZENDE OLIVEIRA

2004.70.02.000305-1 - ALDO OTAVIO MANTOVANI E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). TATIANA D DE REZENDE OLIVEIRA

........................................... ........................
"Conforme Provimento nº 05 de 20/06/2003, da Corregedoria
Geral da Justiça Federal da 4ª Regiaão, art. 206, item 1:intima-
çãoda parte para recolher custas iniciais

MANDADO DE SEGURANCA

2003.70.02.009860-4 - ASTRO SOL TRANSPORTES TURIS-
TICOS LTDA X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM
FOZ DO IGUACU - PR e Outro
Adv. : Dr(s). SIDNEI PRESTES JUNIOR

FOZ DO IGUAÇU, 29/01/2004

Wagner Caetano Bruginski
Diretor de Secretaria

1a Vara Federal de Foz do Iguaçu/Pr

SECRETARIA DA 2ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE FOZ DO IGUAÇU
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 0026/2004

JUIZ FEDERAL: RONY FERREIRA
JUIZ FED. SUBSTITUTO: CESAR AUGUSTO VIEIRA

===========================================
Nos processos abaixo, ficam os advogados intimados para/so-
bre:
===========================================

no prazo de quinze dias, dizer se concorda com os valores cre-
ditados pela CEF. Fica definido que o silêncio ou a juntada de
petição desprovida de cálculos que infirmem os valores credi-
tados serão havidos como concordância.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

98.10.12740-5 - ROGERIO DREHMER X CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

98.10.15939-0 - LONI SCHAEFFER X CAIXA ECONOMI-
CA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

98.10.16080-1 - EMA ZAGO X CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

1999.70.02.004063-3 - LUIS BORTOLI FILHO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

1999.70.02.004083-9 - GILMAR JOSE PINHEIRO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

2000.70.02.000598-4 - ROVANE LUIZ EDINGER TADIOT-
TO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

2000.70.02.002006-7 - DANIEL GRIZZA X CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

2000.70.02.002018-3 - NILCE MATTIUZZI X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

2000.70.02.002068-7 - ALOISIO VIRO HECK X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

___________________________________________

o depósito efetuado pelo TRF 4ª Região.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.02.006665-9 - MARCELO FERREIRA STRAUSS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GILDA DE ALMEIDA GHELARDI, JOSE CAR-
LOS GHELARDI

___________________________________________

querendo, impugnar os embargos no prazo de dez dias.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.02.010001-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X PEDRO ORIDES DI DOMENICO
Adv. : Dr(s). PEDRO ORIDES DI DOMENICO

2003.70.02.010005-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X LUCENA FOIATO
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

2003.70.02.010006-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X MOACIR MARIO DALLA VECHIA E OUTRO
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

___________________________________________

a sentença de extinção, nos termos do artigo 295,II, c/c o art.
267, VI, do CPC.

ACAO ORDINARIA

2003.70.02.007261-5 - EDSON GIROLA DIAS X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCOS ANTONIO GRALHA

___________________________________________

o indeferimento do pedido de liminar.

ACAO ORDINARIA

2004.70.02.000409-2 - TRIANGULO TURISMO LTDA ME
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ERICO MARTINS DA SILVA

___________________________________________

a sentença de extinção com fulcro no artigo 267, inciso V, do
CPC, em relação ao exequente NILSON JOSÉ PEGORINI, bem
como acerca da sentença homologatória, nos termos do art.
794,I, do CPC, em relação aos demais exequentes.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.02.005151-6 - FRANCISCO DAS CHAGAS DO NAS-
CIMENTO E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SONIA MARIA SCHOSSER WEBBER

___________________________________________

manifestar-se acerca do seu interesse na produção de outras
provas, no prazo de cinco dias.

ACAO ORDINARIA

2003.70.02.004100-0 - CARLOS ALBERTO BARBOSA LIMA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ZOROASTRO DO NASCIMENTO

___________________________________________

manifestar-se sobre a contestação no prazo de cinco dias.

DEMAIS PROC JURISD VOLUNT OU CONTENCIOSA

2003.70.02.006612-3 - GILMAR JOSE TULIO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

___________________________________________

a data designada pelo para realização de perícia, dia 10/02/04.

ACAO DIVERSA

2000.70.02.002092-4 - ITAIPU BINACIONAL X WALDEMAR
SOMAVILA E OUTRO
Adv. : Dr(s). LUCIANO EURICO DE SIQUEIRA CAVALCAN-
TI VERAS, ALVARO WENDHAUSEN DE ALBUQUERQUE

___________________________________________

baixa do autos e documentos juntados pela CEF. Prazo: 15 dias.

ACAO ORDINARIA

2000.70.02.004539-8 - CELIA HELENA DIETRICH WENTZ
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

___________________________________________

baixa dos autos. Prazo: 15 dias.

ACAO ORDINARIA

2001.70.02.001057-1 - ALVARO KOITI MAKIYAMA X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). TELMAR CARLOS SHOSSLER

2001.70.02.001465-5 - ODILON JOSE RODRIGUES MOREI-
RA E OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA

2001.70.02.001850-8 - MARILDE FLORES E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA

2001.70.02.002249-4 - IOLANDA LOURDES ALVES X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JAIR ANTONIO WIEBELLING

___________________________________________

dizer a parte autora sobre o interesse em prosseguir com esta
ação, ficando ciente que seu silêncio será entendido como de-
sistência. Prazo: 05 dias.

ACAO ORDINARIA

2001.70.02.004061-7 - EVA TUMISKI X BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A E OUTRO
Adv. : Dr(s). TIBIRICA BOTTO GUIMARAES

___________________________________________

FOZ DO IGUAÇU, 29 de janeiro de 2004.

DANIEL JANUÁRIO
DIRETOR DE SECRETARIA

SECRETARIA DA PRFRA01
---------------------

Boletim de Intimação nº 0013/2004

"DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA MMª
JUÍZA FEDERAL DA VARA DE FRANCISCO BELTRÃO:
DULCE HELENA DIAS BRASIL E MMª JUÍZA FEDE-
RAL SUBSTITUTA VANESSA DE LAZZARI HOFF-
MANN."
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Após, intime-se a parte autora para contra-arrazoar,
querendo, no prazo legal."

DEMAIS PROC JURISD VOLUNT OU CONTENCIOSA

1999.70.07.003194-9 - TRACTEBEL ENERGIA SA X NEL-
SON ROSALINO SANDINI
Adv. : Dr(s). ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VEC-
CHIO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te sentença:"Ante o exposto, julgo totalmente improcedentes
os pedidos formulados na peça inicial, e extingo o processo,
com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,
do Código de Processo Civil. Tendo em vista a fundamentação
supra, a conclusão pela improcedência e o caráter meramente
devolutivo de eventual recurso, resta revogada, ipso facto, a
antecipação de tutela anteriormente concedida, autorizando-se
a ré a prosseguir com os atos de apossamento do imóvel. Ante
à sucumbência, condeno o autor ao pagamento das custas pro-
cessuais e de honorários advocatícios ao procurador da Caixa
Econômica Federal, no importe de 5% (cinco por cento) do
valor dado à causa, tendo em vista os critérios do artigo 20,
§3º, do CPC."

ACAO ORDINARIA

2003.70.07.000339-0 - SANDRO RENE GNOATO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF

Adv. : Dr(s). JULIO CESAR DALMOLIN, MARCOS LUCIA-
NO GOMES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te sentença:"Diante do exposto e da manifestação da exeqüen-
te, declaro satisfeita a obrigação do executado SUPERMER-
CADO AMPESSAN LTDA. e, via de conseqüência, julgo EX-
TINTA a presente execução, com supedâneo no art. 794, inciso
I, do Código de Processo Civil. O INSS é isento do pagamento
das custas processuais, nos termos do art. 4º, inciso I, da Lei nº
9.289/96."

ACAO ORDINARIA

2000.70.07.000965-1 - SUPERMERCADO AMPESSAN LTDA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. E
OUTRO
Adv. : Dr(s). RUBIO EDUARDO GEISSMANN

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te sentença:"Por todo o exposto, não vejo possibilidade de afas-
tamento da preliminar de carência de ação argüida pelo réu,
pelo que, extingo o processo, sem jul-gamento de mérito, com
supedâneo no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo
Civil, tendo em vista a falta de interesse processual da parte
autora. Incabível a condenação em custas e honorários advoca-
tícios nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099 de 26.09.1995."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.07.000734-5 - DOMINGOS JESUS DA ROCHA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ADAO FERNANDES DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te sentença:"Pelas razões expostas, indefiro a petição inicial e
julgo extinto o presente processo de execução, face à carência
de ação, tendo em vista a inexistência de título executivo líqui-
do, certo e exigível, o que faço com fundamento nos arts. 618,
I; 295, par. único, III c/c 267, VI e § 3º; e 795, todos do Código
de Processo Civil. Deixo de condenar a parte exeqüente ao pa-
gamento de honorários advocatícios, tendo em vista que a rela-
ção processual não se angularizou. Custas processuais pela
exeqüente."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2003.70.07.000723-0 - FIORINDA TEREZINHA CARNIEL
BORDIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv. : Dr(s). JULIO CESAR DALMOLIN

2003.70.07.001228-6 - ALBINO RUARO E OUTROS X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSE DANTAS LOUREIRO NETO

2003.70.07.001229-8 - BASILIO BORDIN E OUTROS X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSE DANTAS LOUREIRO NETO

2003.70.07.001796-0 - BASILIO KREUTZ E OUTROS X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSE DANTAS LOUREIRO NETO

2003.70.07.002050-7 - OLMIRO EVANGELISTA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOCIANE TRICHES

2003.70.07.002051-9 - ZENIRA TOSETTO E OUTROS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOCIANE TRICHES

2003.70.07.003249-2 - DILOE MERLIN DE CAETANO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOSE DANTAS LOUREIRO NETO

2003.70.07.005443-8 - ROSINA DAMBROS MASUTTI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOCIANE TRICHES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te sentença:"Diante do exposto, julgo totalmente IMPROCE-
DENTES os presentes embargos à execução e extingo o pro-
cesso, com julgamento do mérito, com supedâneo no art. 269,
inciso I, do Código de Processo Civil. Em razão da sucumbên-
cia, considerando os critérios constantes do art. 20, §4º, do CPC,
condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios fi-
xados em 5% (cin-co por cento) do valor atribuído à causa,
ficando autorizada, desde logo, a inclusão da verba honorária
quando da requisição do pagamento. Sem custas, por força do
disposto no art. 7º da Lei nº 9.289/96."

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.07.004828-8 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS. X RONSONI & RONSONI LTDA E
OUTROS
Adv. : Dr(s). SERGIO CLEOZOMIR TRICHES PAINIM

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Avoco os autos. Intime-se o subscritor da petição de
fl. 40 para, no prazo de 10 (dez) dias, juntar aos autos procura-
ção ou substalecimento outorgada pelo procurador dos exequen-
tes."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.07.002983-0 - CLARA LUNKES FEITEN E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ RENATO MANFROI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Intimem-se novamente os procurador(es) da parte

Varas Federais de
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autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize(m) a re-
presentação processual, juntando aos autos novas procurações,
sob pena de indeferimento da inicial."

ACAO ORDINARIA

2003.70.07.000500-2 - JOAO PEDRO WILMSEN E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). NILSO LUIZ FERNANDES

2003.70.07.000503-8 - LAUDELINO DALPIVA E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). NILSO LUIZ FERNANDES

2003.70.07.000504-0 - CATARINA TOGNI DOS SANTOS E
OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). NILSO LUIZ FERNANDES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Recebo os presentes embargos na forma do artigo
736 do CPC, suspendendo o curso do processo principal em
relação ao(s) exequente(s) Celso Zamboni Maria- espólio. Inti-
me-se a parte embargada para, querendo, apresentar impugna-
ção no prazo legal."

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.07.004849-9 - UNIAO FEDERAL X CELSO ZAM-
BONI MARIA-ESPOLIO
Adv. : Dr(s). GOMERCINDO CAMILO BIAVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Indefiro o pedido da fl.185, eis que a pessoa ali in-
dicada não é representante da empresa autora, bem como não
possui poderes para receber e dar quitação. Desta forma, inti-
me-se a parte autora para que indique em nome de quem deverá
ser expedido o alvará de levantamento dos valores deposita-
dos, observando o aqui exposto, no prazo de 15 (quinze) dias."

ACAO ORDINARIA

2000.70.07.002305-2 - TIGRAO COMERCIO DE COMBUS-
TIVEIS LTDA X INST.NAC. DE METROLOGIA, NORMA-
LIZACAO E QUALIDADE INDL. - INMETRO
Adv. : Dr(s). AMARILIS VAZ CORTESI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Expeça-se carta precatória à Vara Federal do SFH,
com vistas à realização de audiência de proposição de acordo.
Intimem-se, bem como à parte autora para instruir a depreca-
ta."

CONSIGNATORIA

1999.70.07.003332-6 - GABRIEL BIER NETTO E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR, CLAUDIA
LORENA CARRARO VARGAS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Mantenho a decisão agravada, tendo em vista que
este Juízo busca aferir os dados que constam das procurações,
as quais estão instruídas apenas com contratos sociais, firma-
dos hà quase 20 anos, não sendo possível saber se houve altera-
ções posteriores, nem se remanescia, a mesma gerência das
empresas, na data do ajuizamento, sendo tais dados imprescin-
díveis para um correto pagamento."

ACAO ORDINARIA

2001.70.07.000180-2 - FOTO DALCOLOR LTDA E OUTROS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RUBIO EDUARDO GEISSMANN

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Após, intimem-se as partes dos cálculos apresenta-
dos pela Contadoria."

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.07.003427-0 - UNIAO FEDERAL X ARI EDMUN-
DO FLACH E OUTRO
Adv. : Dr(s). RUDEMAR TOFOLO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Mantenho a decisão agravada por seus próprios fun-
damentos."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.07.000331-1 - DIONISIA SOMBRA ARANHA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCOS RENAN SALVATI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Intime-se o procurador da parte autora para que re-
gularize o instrumento de mandato, no prazo de 15 (quinze)
dias, observando a necessidade do reconhecimento de firma
para a outorga de poderes especiais e sua validade contra ter-
ceiros."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.07.000705-5 - LEONI RIBAS STAHLSCHMIDT E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JAQUELINE S. FERRARINI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o se-
guinte despacho:"Tendo em vista a estimativa dos valores que
seriam devidos ao autor, em caso de procedência da ação,
superam a alçada do Juizado, determino a intimação da parte
autora para que requeira o que entender devido no prazo de
10 (dez) dias."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.07.003595-0 - CESAR DIAS DA ROSA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). APARECIDA INGRACIO DA SILVA

2003.70.07.003645-0 - DARCY BENEDETTI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). DARCI FUGA

2003.70.07.003728-3 - CYXTO PEDRO SARTORETTO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SIDNEI CARLOS LAVARDA

2003.70.07.004131-6 - OLAVIO RODRIGUES DE OLIVEI-
RA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANDERSON MANIQUE BARRETO

2003.70.07.004426-3 - OSMAR LUCIETTO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CARLOS FERNANDES

2003.70.07.004511-5 - TOHORU OKAYAMA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JULIO CESAR DALMOLIN

2003.70.07.004577-2 - AVELINO MORAS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GILBERTO FRANZEN

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Conforme consta da petição inicial, a autora decla-
ra-se residente e domiciliado no município de Curitiba/PR, sen-
do assim, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para
processar e julgar o feito, determinando a remessa dos autos à
Subseção Judiciária de Curitiba/PR."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.07.005976-0 - ADOUGLACIR RIZZARDI X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Intime-se a parte autora para esclarecer, no prazo de
10 (dez) dias, em que cidade este reside, em virtude da diver-
gência entre o contido na inicial e os documentos que a instru-
em."

JUIZADO ESPECIAL CIVEL

2003.70.07.005842-0 - VALSIR MENEGHINI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). APARECIDA INGRACIO DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te sentença:"Diante do exposto e tendo em vista a manifesta-
ção da parte exeqüente, homologo o acordo de fls. 212/213,
declaro satisfeita a obrigação dos requeridos e, via de conseqü-
ência, julgo EXTINTA a presente ação, com supedâneo no art.
269, inciso III, do Código de Processo Civil. Custas pelos exe-
cutados." e ainda do seguinte despacho:"Avoco os autos. Ten-
do em vista que o acordo noticiado às fls. 212/213 e homologa-
do à fl.215,foi firmado por quem não tinha poderes para tal,
conforme substalecimento de fl.201, bem como a grande diver-
gência entre os poderes cobrado e acordado, que havia desper-
cebido, intime-se novamente a exequente da sentença de fl.215,
através de representante legal com poderes para ratificar o acor-
do noticiado às fls. 212/213, para que o ratifique ou tome as
providências que entender cabíveis."

AÇÃO MONITÓRIA

2000.70.07.000902-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X CLOVIS GOMES E OUTRO
Adv. : Dr(s). CLOVIS APARECIDO MARTINS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Deixo para apreciar as preliminares alegadas pela
CEF na peça contestatória no momento da prolação da senten-
ça. Reputo necessária a prova pericial, no tocante à realização
de cálculos especificando o 'quantum debeatur', bem como a
questão relativa a diferenças na capitalização de juros e a for-
ma de incidência destes, por tratar-se de matéria eminentemen-
te técnica, sendo despiciendas as provas testemunhais e a cole-
ta de depoimentos pessoais. Nomeio perito o Sr.Rony Marcos
Bordignon. Intimem-se, bem como para que, no prazo de 05
(CINCO) dias, querendo, apresentem quesitos e indiquem as-
sistente técnico."

ACAO ORDINARIA

2002.70.07.000361-0 - INDUSTRIA E COMERCIO DE BA-
LAS GOST LTDA E OUTROS X CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ALCIONE LUIZ PARZIANELLO, RENATO LUIZ
OTTONI GUEDES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Tendo em vista a estimativa dos valores que seriam
devidos ao autor em caso de procedência da ação, apresentada
pelo INSS,superar em muito o valor que fixa a competência
deste Juizado Especial Federal, determino a conversão do feito
para o rito ordinário. Após, intimem-se as partes para que, no
prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, apresentem suas alega-
ções finais."

ACAO ORDINARIA

2003.70.07.002606-6 - SANDRA APARECIDA FRANZOI
LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). IVAN PAROLIN FILHO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:" Preliminarmente ao prosseguimento do feito, inti-
mem-se as partes para que se manifestem sobre o seu interesse
na designação de audiência de conciliação, nos termos do art.
331, caput do CPC, no prazo de 10 (dez) dias, a começar pela(s)
parte(s) ré(s)."

ACAO ORDINARIA

2001.70.07.002063-8 - NERI ZORZAN E OUTRO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JULIANE BUBLITZ FERREIRA, RENATO LUIZ
OTTONI GUEDES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te sentença:"Diante do exposto, tendo em vista haver restado
comprovado, no curso do processo, o desaparecimento do bem
objeto do depósito, verifica-se a superveniência da impossibi-
lidade jurídica do pedido deduzido pelo autor, pelo que, extin-
go a presente ação de depósito, sem julgamento do mérito, com
fulcro no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Sem
custas, por força do art. 4º, inciso III, da Lei nº 9.289/96. Con-
siderando que o réu deu causa à propositura da demanda, ao
negar-se a entregar o produto depositado e que somente no cur-
so do processo é que foi constatado o desaparecimento do ob-
jeto do depósito, fato que, inclusive, foi ocultado pelo requeri-
do, deixo de condenar o autor ao pagamento de honorários ad-
vocatícios. Condeno o autor por litigância de má-fé ao paga-
mento, em favor da Procuradoria da Fazenda Nacional, de multa
fixada em 1% (um por cento) do valor da causa, e indenização
no importe de 10% (dez por cento) do valor da causa, o que
faço com escudo no art. 18 e §2º do mesmo diploma legal,
devendo o montante apurado ser atualizado até a data do efeti-
vo pagamento."

ACAO DE DEPOSITO

2002.70.07.003711-4 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
RUDIMAR CEZAR COAN
Adv. : Dr(s). EWERTON LINEU BARRETO RAMOS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foram proferidas as
seguintes sentenças:
"... Ante o exposto, julgo procedente a denúncia, para: a) con-
denar o réu Cláudio Fantini, à pena de 04 (quatro) anos e 08
(oito) meses de reclusão, cumulada com a pena de multa de 30
(trinta) dias-multa, no valor unitário de 01 (um) salário mínimo
vigente ao tempo dos últimos fatos (abril de 1994)., pela práti-
ca do delito de gestão fraudulenta, previsto no artigo 4°, caput,
da Lei n° 7.492/86; b) condenar o réu Nivaldo Stangherlin, à
pena de 04 (quatro anos) anos e 04 (meses) meses e 15 (quinze)
dias de reclusão, cumulada com a pena de multa de 20 (vinte)
dias-multa, no valor unitário de 01 (um) salário mínimo vigen-
te ao tempo dos últimos fatos (abril de 1994), pela prática do
delito de gestão fraudulenta, previsto no artigo 4°, caput, da
Lei n° 7.492/86; c) condenar o réu Eliseu César Cenci, à pena
de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, cumulada com
a pena de multa de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 01
(um) salário mínimo vigente ao tempo dos últimos fatos (abril
de 1994), substituída a pena privativa de liberdade na forma
acima estabelecida. Como regime inicial para o cumprimento
da pena, fixo o regime semi-aberto para os réus Cláudio Fanti-
ni e Nivaldo Stangherlin e o aberto para o réu Eliseu César
Cenci. Nos termos do art. 91, I, do Código Penal, torna-se cer-
ta, com a presente condenação, a obrigação de os réus indeni-
zarem os danos causados ao BANESTADO. Condeno os réus,
ainda, ao pagamento das custas processuais, pro rata. Defiro
aos condenados o benefício de apelarem em liberdade, vez que
preenchidos os requisitos do artigo 594 do Código de Processo
Penal e ausentes os pressupostos do artigo 312 do CPP. ..."

"... Isto posto, acolho os presentes embargos de declaração,
para o fim de suprir a omissão apontada, determinando a com-
plementação do item "c" do dispositivo sentencial, no qual de-
verá constar, ao final: "pela prática do delito de gestão fraudu-
lenta, previsto no artigo 4°, caput, da Lei n° 7.492/86", tal como
constou nos itens "a" e "b", o qual passa a ter a seguinte reda-
ção final, que passa a ser parte integrante do decisum: "c) con-
denar o réu Eliseu César Cenci, à pena de 03 (três) anos e 06
(seis) meses de reclusão, cumulada com a pena de mul-ta de 10
(dez) dias-multa, no valor unitário de 01 (um) salário mínimo
vigente ao tempo dos últim os fatos (abril de 1994), substituída
a pena privativa de liberdade na forma acima estabelecida, pela
prática do delito de gestão fraudulenta, previsto no artigo 4°,
caput, da Lei n° 7.492/86". Publique-se. Registre-se. Intimem-
se."

ACAO PENAL

2000.70.07.001248-0 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
ELISEU CESAR CENCI, NIVALDO STANGHERLIN, CLAU-
DIO FANTINI
Adv. : Dr(s). BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A, MA-
CELO HABICE DA MOTTA

Francisco Beltrão, 29.01.2004.

MARCELO SIQUEIRA PICININI
Diretor de Secretaria.

SECRETARIA DA PRFRA01
---------------------

Boletim de Intimação nº 0014/2004

"DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA MMª
JUÍZA FEDERAL DA VARA DE FRANCISCO BELTRÃO:
DULCE HELENA DIAS BRASIL E MMª JUÍZA FEDE-
RAL SUBSTITUTA VANESSA DE LAZZARI HOFF-
MANN."
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Avoco os autos. Intime-se a CEF para que informe
se houve o levantamento dos valores nos quais foram expedi-

dos os alvarás de levantamento, no prazo de 10 dias. Concomi-
tantemente, intime-se a CEF para que, no mesmo prazo estipu-
lado acima, esclarecer a razão do peticionado da fl. 45, eis que
a transação efetuada entre a CEF e o de cujus Paulo Albino
Pereira para correção das contas do FGTS em ação movida na
7ª Vara Federal de Curitiba/PR, não se confunde com o objeto
deste feito, tendo em vista que este processo tem como finali-
dade a expedição de alvará de saldo residual do FGTS da conta
fundiária do falecido."

DEMAIS PROC JURISD VOLUNT OU CONTENCIOSA

2002.70.07.003669-9 - CLEDSON ALBINO PEREIRA E
OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARCOS LUCIANO GOMES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Avoco os autos. Intime-se a parte exequente para,
querendo, promover a habilitação da viúva-meeira de Arno
Posanski ao presente feito, sob pena de exclusão. Prazo de 15
dias."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.07.002962-2 - LIANA POSANSKI DA SILVA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Tendo em vista a recusa do perito anteriormente
nomeado, nomeio perito deste Juízo o Sr. Rony Marcos Bor-
dignon, com endereço na rua Mandaguari, nº 151, Bairro Lu-
ther King, nesta cidade, que terá o prazo de 30 dias, a contar de
futura intimação, para ultimar o cálculo contábil. Intimem-se."

DEMAIS PROC JURISD VOLUNT OU CONTENCIOSA

2000.70.07.002531-0 - SUDIMAQ RECUPERADORA DE
MAQUINAS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). WALDEMAR MORAS, CARLOS NATAL GIA-
RETTA, MARCELO L. DREHER

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Apresentada contestação, intime-se a parte autora
para no prazo de 10 dias manifestar-se e, desde logo, indicar as
provas que pretende produzir, justificando a sua necessidade."

ACAO ORDINARIA

2003.70.07.001917-7 - ARGENTA BONOTTO & CIA LTDA
X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETRO-
BRAS E OUTRO
Adv. : Dr(s). AGNALDO CHAISE

2003.70.07.002663-7 - AGROESTE - INDUSTRIA DE MA-
QUINAS PARA MADEIRAS LTDA X INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. E OUTROS
Adv. : Dr(s). NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"...apresentada a contestação, intime-se a parte auto-
ra para, querendo, manifestar-se no prazo legal, bem como es-
pecificar justificadamente as provas que pretende produzir."

ACAO ORDINARIA

2003.70.07.002919-5 - MOVEIS LOVO LTDA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. E OUTROS
Adv. : Dr(s). NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Mantenho a decisão agravada por seus próprios fun-
damentos. Intime-se."

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

2003.70.07.002991-2 - UNIAO FEDERAL X ARMANDO
VALANDRO E OUTROS
Adv. : Dr(s). YURI JOHN FORSELINI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Preliminarmente ao prosseguimento do feito, inti-
mem-se as partes para que se manifestem sobre o seu interesse
na designação de audiência de conciliação, nos termos do art.
331 caput do CPC, no prazo de 10 dias, a começar pela parte
ré."

ACAO ORDINARIA

2000.70.07.000050-7 - VICENCO BOTTIN E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARCELO BIENTINEZ MIRO, RENATO LUIZ
OTTONI GUEDES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Intime-se o procurador da parte autora para que re-
gularize o instrumento de mandato, juntando aos autos nova
procuração outorgada pelos exequentes, com poderes para re-
ceber e dar quitação, observando a necessidade do reconheci-
mento de firma para a outorga de poderes especiais e sua vali-
dade contra terceiros."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.07.002608-6 - ANTONIO BERNARDINO STINGE-
LIN E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Compulsando os autos, verifico que diversos auto-
res receberam os valores administrativamente, com base no
contido na Lei 10.555/02, conforme explicitamente consta na
planilha apresentada pela CEF, e não por força do provimento
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jurisdicional transitado em julgado, não havendo execução do
julgado e tampouco adimplemento voluntário da obrigação de-
corrente do título judicial, pelo que nada há que ser homologa-
do ou determinado nesta fase processual pré-executiva, por falta
de previsão legal que ampare qualquer pretensão nesse senti-
do, razão pela qual revogo o item V, do despacho exarado à fl.
216. Assino o prazo de 30 dias para que a CEF junte aos autos
cópias dos Termos de Adesão - FGTS dos autores pertinentes
ao presente feito. Indefiro o pedido das fls. 222-221, nos ter-
mos do despacho exarado à fl. 216. Intimem-se as partes quan-
to ao aqui decidido, a CEF para cumprir integralmente o item
IV, do despacho da fl. 216, bem como a parte autora para re-
querer o que entender de direito."

ACAO ORDINARIA

1999.70.07.003552-9 - GLORIA LOURENCA VARELA E
OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). EDISON DE SOUZA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Intime-se a EMGEA para proceder ao desmembra-
mento do feito, em relação aos notificantes cujos débitos/cré-
ditos foram cedidos a si pela CEF, bem como emendar a inicial
no tocante à desnecessidade da presença da CEF no pólo ativo
no novo feito e ao valor da causa, recolhendo as custas proces-
suais, proporcionalmente ao valor dos débitos cuja prescrição
pretende evitar, tendo em vista que o valor recolhido a título de
custas judiciais no presente feito (R$ 10,64) nem de longe co-
briria as despesas do Poder Judiciário Federal com a notifica-
ção dos 8 mutuários requeridos, e apresentando as cópias para
contra-fé que estão em número insuficiente."

NOTIFICACAO

2003.70.07.002491-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF E OUTRO X JOACIR ANTONIO TONIAL E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARCOS LUCIANO GOMES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Defiro o pedido retro da embargante. Intime-se a
CEF para que efetue o depósito das diferenças apuradas nas
contas vinculadas ao FGTS do embargado, no prazo de 30 dias,
e comprove sua realização nos autos."

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.07.005234-6 - UNIAO FEDERAL E OUTRO X NIL-
SO LEU LUMERTZ JOSE E OUTROS
Adv. : Dr(s). SANDRA REGINA DE MATTOS BERTOLETTI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) de acordo com o Pro-
vimento nº 05/03 da Corregedoria Geral de Justiça do TRF/4ª
Região, foi determinada a intimação do procurador da parte
autora para, querendo, manifestar-se acerca dos documentos
apresentados pela CEF e acostados às fls. 158/163.

ACAO ORDINARIA

1999.70.07.003542-6 - HILDO GIARETTA E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). EDISON DE SOUZA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Intimem-se as partes, a começar pela instituição fi-
nanceira, para que no prazo de 15 dias, apresente proposta con-
creta da acordo para fins de instrução da audiência de consili-
ação e verificação de sua real necessidade e conveniência."

CONSIGNATORIA

99.80.11410-0 - MOACIR CACCIATTORI X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). RENATO LUIZ OTTONI GUEDES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Avoco os autos. Intimem-se as partes, a começar pela
instituição financeira, para que no prazo de 15 dias, apresente pro-
posta concreta da acordo para fins de instrução da audiência de
consiliação e verificação de sua real necessidade e conveniência."

CONSIGNATORIA

99.80.11493-2 - IVANIR CELESTINO PINZON E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). RENATO LUIZ OTTONI GUEDES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Indefiro o pedido retro da parte embargada, eis que
desnecessário para o julgamento do feito a juntada nos autos
dos termos de adesão, sendo que estes deverão ser juntados nos
autos principais em momento oportuno. Intime-se."

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.07.001755-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X EGON NELSON KRONBAUER E OUTRO
Adv. : Dr(s). ADAO FERNANDES DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Tendo em vista que a apelação da fls. 166/169 é in-
tempestiva, desentranhe-se a mencionada petição."

EMBARGOS A EXECUCAO

1999.70.07.003303-0 - VOLMIR ANTONIO FAEDO E OU-
TROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). IVANIR FONTANA

Francisco Beltrão, 29.01.2004.

MARCELO SIQUEIRA PICININI
Diretor de Secretaria.

SECRETARIA DA PRFRA01
---------------------

Boletim de Intimação nº 0016/2004

"DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA MMª
JUÍZA FEDERAL DA VARA DE FRANCISCO BELTRÃO:
DULCE HELENA DIAS BRASIL E MMª JUÍZA FEDE-
RAL SUBSTITUTA VANESSA DE LAZZARI HOFF-
MANN."
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:" Avoco os autos. Intimem-se as partes, a começar
pela instituição financeira, para que,no prazo de 15(quinze) dias,
apresente proposta concreta de acordo para fins de instrução
da audiência de conciliação e verificação de sua real necessi-
dade e conveniência."

ACAO ORDINARIA

1999.70.07.002740-5 - JOSE DELIR MILANEZ E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). MARCO ANTONIO FAGUNDES CUNHA, ADE-
MIR FERNANDES CLETO

CONSIGNATORIA

99.80.11132-1 - ANTONIO VILMAR PEREIRA ALVES E
OUTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JULIANE BUBLITZ FERREIRA, MARCOS
LUCIANO GOMES

ACAO ORDINARIA

2000.70.07.000529-3 - BLADEMIR ANTONIO VIEIRA
BRANCO E OUTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF
Adv. : Dr(s). INDIANARA FARIAS DE CAMARGO, RENA-
TO LUIZ OTTONI GUEDES

2000.70.07.000684-4 - LUIS CARLOS BRAUN E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR, RENATO
LUIZ OTTONI GUEDES

CONSIGNATORIA

2000.70.07.002031-2 - ALVARO CESAR CATTANI X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOAO OTAVIO SIMOES NETO, RENATO LUIZ
OTTONI GUEDES

2000.70.07.002208-4 - LUIZ CARLOS ZANCAN E OUTRO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MANOEL DINIZ PAZ NETO

2000.70.07.002221-7 - MARY ANGELA SABADIN X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MANOEL DINIZ PAZ NETO

ACAO ORDINARIA

2002.70.07.005326-0 - DELCIO LUIZ TONIAL E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MAX HUMBERTO RECUERO, RENATO LUIZ
OTTONI GUEDES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) de acordo com o Pro-
vimento nº 05/03 da Corregedoria Geral de Justiça do TRF/4ª
Região, foi determinada a intimação do procurador da parte
autora para, querendo, manifestar-se acerca dos documentos
apresentados pela CEF e acostados às fls.

ACAO ORDINARIA

2001.70.07.000969-2 - JORGE ALTAIR GROHS E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ANTONIO HENRIQUE DE AZEREDO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Considerando o contido na Resolução nº 421 de 16/
09/2003, do Conselho Curador do Fundo de Garantia de Tem-
po de Serviço, baixo os autos em diligências, determinando a
intimação das partes para que se manifestem se há interesse na
designação de audiência de conciliação, artigo 331, caput, do
CPC, no prazo de 10 (dez) dias, a começar pela parte ré."

ACAO ORDINARIA

2001.70.07.000160-7 - GILMAR LINK E OUTRO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOAO BOSCO BRITO DA LUZ, INDIANARA
FARIAS DE CAMARGO, RENATO LUIZ OTTONI GUEDES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Avoco os autos. Intime-se a parte exequente para
que, no przo de 10 (dez) dias, esclareça se,ao promover a exe-
cução da sentença, observou os valores já compensados, con-
forme cálculo de fl. 117."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

1999.70.07.003345-4 - CALCIFER - COMERCIO DE MATE-
RIAIS DE CONSTRUCAO LTDA. E OUTRO X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). JAIME ANTONIO MIOTTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Intime-se o procurador da parte autora para que re-
gularize o instrumento de mandato, juntando aos autos nova
procuração outorgada pelos exequentes Cleusa de Lourdes Lar-
ger Bittencourt Cogo e Pedro Fantin Campara, com poderes
para receber e dar quitação, observando a necessidade do reco-
nhecimento de firma para a outorga de poderes especiais e sua

validade contra terceiros. Prazo de 15 (quinze) dias."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.07.000562-9 - GRACILIANO ALVES PEREIRA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SUZIANE PALLAORO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Tendo em vista a Súmula nº 70 do TRF4, fixo os
honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) do valor da
execução, na hipótese de execução não embargada."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.07.001492-8 - ILVO KLAESENER E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARLON JOSE DE OLIVEIRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), de acordo com o Pro-
vimento nº 05/03 da Corregedoria Geral de Justiça do TRF 4ª
Região, foi determinada a intimação dos procuradores das par-
tes, da baixa dos autos da Superior Intancia, para requererem o
que entenderem de direito, no prazo sucessivo de 15 dias, a
começar pela parte autora.

ACAO ORDINARIA

2002.70.07.004688-7 - NELSON JOSE GERON X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GENI KOSKUR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:"Intime-se a parte autora da sentença, bem como para,
querendo, contra-arrazoar o recurso interposto no prazo
legal.SENTENÇA:"Diante do exposto, julgo parcialmente pro-
cedentes os pedidos constantes da inicial e extingo o feito com
julgamento de mérito, com fulcro no art. 269, I, do Código de
Processo Civil, para o fim de condenar o Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS a conceder a TRINDADE LUIZA SAM-
PAIO o benefício da aposentadoria rural por idade, no valor de
um salário mínimo mensal, retroativamente à data do ajuiza-
mento do feito, em 05.02.2001, nos termos da fundamentação
acima. Sobre o pagamento dos valores atrasados incidirão ju-
ros legais de 1% (um por cento) ao mês, conforme entendimen-
to pacificado pelo STJ (ERESP nº 215.674/PB, DJ 06.11.2000;
ERESP nº 181.307/SP, DJ 26.04.1999) e pelo TRF da 4ª Re-
gião (AC nº 2001.04.01.078192-8/PR, DJ 08.05.2002). Incidi-
rá, também, correção monetária a partir da data do vencimento
de cada prestação atrasada até 10.01.03, com base no INPC/
IBGE (art. 4º da Lei nº 8.177/91), índice definido como correto
pela Corte Especial do STJ, para o cálculo do "fato objetivo da
desvalorização dos débitos, seja em matéria tributária, previ-
denciária, liquidação judicial em geral, bancária, etc.", conso-
ante decisão proferida no EREsp nº 66.545/MG, em 09.05.02
(DJ 24.06.02; Fonte: Informativo do STJ nº 133). A partir de
11.01.03, passará a incidir apenas o SELIC (Lei nº 9.065/95),
que é a taxa que está "em vigor para a mora do pagamento de
impostos devidos à Fazenda Nacional" (art. 406 do Código Civil
em vigor - Lei 10.406/02). Diante da sucumbência recíproca,
nos termos do artigo 21 do Código de Processo Civil, devem os
honorários advocatícios ser compensados. Custas processuais
isentas, por força do disposto no art. 4º, incisos I e II, da Lei nº
9.289/96 - RCJF."

ACAO ORDINARIA

2001.70.07.000151-6 - TRINDADE LUIZA SAMPAIO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). IVECIO ANTONIO OTTOBELLI

Francisco Beltrão, 30.01.2004.

MARCELO SIQUEIRA PICININI
Diretor de Secretaria.

BOLETIM DE Nº 16/2004

DESPACHOS E DECISÕES PROFERIDO PELA MM.
JUIZA SUBSTITUTA DA VARA FEDERAL DE GUARA-
PUAVA, DRA. VALKIRIA KELEN DE SOUZA.

O Processo abaixo relacionado encontra-se com VISTA ao Pro-
curador das PARTES.
(...o ato deprecado foi redesignada a data de 03.03.2004, às
13h30).

ACAO ORDINARIA

1999.70.06.002025-6 - ARAUPEL S/A X INSTITUTO NACI-
ONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA INCRA
E OUTRO
Adv. : Dr(s). PAULO MACARINI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te sentença:
III- DISPOSITIVO
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido...Sentença
de fls.494/507.

ACAO DIVERSA

99.40.11073-1 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X JOSE
AUGUSTO BECK LIMA
Adv. : Dr(s). ALMIR MACHADO DE OLIVEIRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:

Em atendimento ao ofício do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, remetam-se os autos ao Supremo Tribunal Federal.
Intimem-se.

ACAO ORDINARIA

93.40.10599-0 - DIONISIO DE OLIVEIRA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL E OUTRO
Adv. : Dr(s). MARCO AURÉLIO PELLIZZARI LOPES

GUARAPUAVA, 30 DE JANEIRO E 2004.

JOSE MARCILIO PAROLIN
DIRETOR DE SECRETARIA EM EXERCÍCIO.

Secretaria da 1ª Vara Federal de
Execuções Fiscais de Londrina

Av. Do Café n° 543 - cep- 86.038-000
(fone (43) - 325.7414 r. 258)

EDITAL DE CITAÇÃO N° 008/2004,
COM PRAZO DE 30 (trinta) dias.

CITAÇÃO DE: REFORAUTO COMÉRCIO DE MÁQUINAS
E VEÍCULOS LTDA (CNPJ nº 84.991.066/0001-80) e GEL-
CIMAR RIBEIRO SABARA (CPF nº 463.881.769-68)

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL - FN
EXECUTADO(s): REFORAUTO COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS E VEÍCULOS LTDA E outro
Processo de Execução Fiscal nº 2000.70.01.005044-0 CDA nº
90298005501-00 de 08/03/2000 - valor de origem R$ 5.719,35
(em 03/2000) (Natureza da Dívida: (IRPJ/1998).
Processo de Execução Fiscal nº 2000.70.01.012150-1 CDA nº
90698012002-76 de 08/03/2000 - valor de origem R$ 4.190,66
(em 03/2000) (Natureza da Dívida: (CONTRIBUIÇÃO SOCI-
AL).

O DOUTOR ROBSON CARLOS DE OLIVEIRA, Juiz Federal
da 1ª Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária
do Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial: REFORAUTO COMÉRCIO DE
MÁQUINAS E VEÍCULOS LTDA e GELCIMAR RIBEIRO
SABARA, que por este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Federal de
Execuções Fiscais de Londrina, com endereço supra, proces-
sam-se os autos de Execução(ões) Fiscal(is) acima descrito(s),
ficando o(s) referido(s) Executado(s), CITADO(S) por este
edital, para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados após o prazo
deste, pagar(em) quantia reclamada e demais acréscimos le-
gais, ou indicarem bens à penhora, sob pena de lhe(s) ser(em)
penhorados tantos bens quantos necessários para integral pa-
gamento do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou o MM.
Juiz expedir o presente Edital, que será afixado e publicado na
forma da Lei.
PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 27 dias do mês de
janeiro de 2004. Eu, _________________, Maria Lúcia Gime-
nes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Execuções Fis-
cais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o fiz digitar,
conferi e subscrevi.

(original assinado)
ROBSON CARLOS DE OLIVEIRA

Juiz Federal Substituto
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina

Secretaria da 1ª Vara Federal de
Execuções Fiscais de Londrina

Av. Do Café n° 543 - cep- 86.038-000
(fone (43) - 325.7414 r. 258)

EDITAL DE CITAÇÃO N° 009/2004,
COM PRAZO DE 30 (trinta) dias.

CITAÇÃO DE: PUPILO REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS
LTDA – ME (CNPJ nº 79.461.489/0001-59) e GILBERTO
DMITRUCK (CPF nº 190.582.509-97)

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL - FN
EXECUTADO(s): PUPILO REPRESENTAÇÕES COMERCI-
AIS LTDA – ME e OUTROS.
Processo de Execução Fiscal nº 2000.70.01.004514-6 CDA nº
90698000696-80 de 26/07/1999 - valor de origem R$ 1.851,60
(em 07/1999) (Natureza da Dívida: (Contribuição Social).
Processo de Execução Fiscal nº 2000.70.01.004547-0 CDA nº
90698000695-08 de 26/07/1999 - valor de origem R$ 3.704,88
(em 07/1999) (Natureza da Dívida: (Cofins)).

O DOUTOR ROBSON CARLOS DE OLIVEIRA, Juiz Federal
da 1ª Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária
do Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial: PUPILO REPRESENTAÇÕES
COMERCIAIS LTDA – ME e GILBERTO DMITRUCK, que
por este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Federal de Execuções
Fiscais de Londrina, com endereço supra, processam-se os au-
tos de Execução(ões) Fiscal(is) acima descrito(s), ficando o(s)
referido(s) Executado(s), CITADO(S) por este edital, para, no
prazo de 05 (cinco) dias, contados após o prazo deste, pagar(em)
quantia reclamada e demais acréscimos legais, ou indicarem
bens à penhora, sob pena de lhe(s) ser(em) penhorados tantos
bens quantos necessários para integral pagamento do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou o MM.
Juiz expedir o presente Edital, que será afixado e publicado na
forma da Lei.

Varas Federais de
Guarapuava

Varas Federais de
Londrina
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PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 27 dias do mês de
janeiro de 2004. Eu, _________________, Maria Lúcia Gime-
nes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Execuções Fis-
cais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o fiz digitar,
conferi e subscrevi.

(original assinado)
ROBSON CARLOS DE OLIVEIRA

Juiz Federal Substituto
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina

Secretaria da 1ª Vara Federal de
Execuções Fiscais de Londrina

Av. Do Café n° 543 - cep- 86.038-000
(fone (43) - 325.7414 r. 258)

EDITAL DE INTIMAÇÃO N° 010/2004,
COM PRAZO DE 30 (trinta) dias.

INTIMAÇÃO DE: JOÃO BATISTA BRASSAROTO (CNPJ nº
80.340.201/0001-77), na pessoa de seu representante legal João
Batista Brassaroto

EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA
NORMALIZAÇÃO E QUAL INDUSTRIAL - INMETRO
EXECUTADO(s): JOÃO BATISTA BRASSAROTO

Processo de Execução Fiscal nº 2001.70.01.005756-6

O DOUTOR ROBSON CARLOS DE OLIVEIRA, Juiz Federal
da 1ª Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária
do Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial: JOÃO BATISTA BRASSAROTO
(P.J.), na pessoa de seu representante legal João Batista Brassa-
roto, quanto à penhora de fl. 18: FREEZER, COM CAPACI-
DADE DE 550 LITROS, NA COR BRANCA, MARCA INDE-
TERMINADA, USADOPARA ARMAZENAR E CONSERVAR
CARNE, ACOMPANHA MOTOR 1/4, COM DUAS TAMPAS,
EM REGULAR ESTADO DE CONSERVAÇÃO, bem como
do prazo de 30 (trinta) dias para oposição de embargos.
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou o MM.
Juiz expedir o presente Edital, que será afixado e publicado na
forma da Lei.
PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 27 dias do mês de
janeiro de 2004. Eu, _________________, Maria Lúcia Gime-
nes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Execuções Fis-
cais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o fiz digitar,
conferi e subscrevi.

(original assinado)
ROBSON CARLOS DE OLIVEIRA

Juiz Federal Substituto
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina

Secretaria da 1ª Vara Federal de
Execuções Fiscais de Londrina

Av. Do Café n° 543 - cep- 86.038-000
(fone (43) - 325.7414 r. 258)

EDITAL DE CITAÇÃO N° 011/2004,
COM PRAZO DE 30 (trinta) dias.

CITAÇÃO DE: ANTONIO STRICK

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL - FN
EXECUTADO(s): ANTONIO STRICK

Processo de Execução Fiscal nº 2001.70.01.010818-5 CDA
90196003185-08 de 12/12/1996 - valor de origem R$ 1.705,42
(em 12/1996) (Natureza da Dívida: IRPF/96)

O DOUTOR ROBSON CARLOS DE OLIVEIRA, Juiz Federal
da 1ª Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária
do Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial: ANTONIO STRICK, que por este
Juízo e Secretaria da 1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de
Londrina, com endereço supra, processam-se os autos de
Execução(ões) Fiscal(is) acima descrito(s), ficando o(s)
referido(s) Executado(s), CITADO(S) por este edital, para, no
prazo de 05 (cinco) dias, contados após o prazo deste, pagar(em)
quantia reclamada e demais acréscimos legais, ou indicarem
bens à penhora, sob pena de lhe(s) ser(em) penhorados tantos
bens quantos necessários para integral pagamento do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou o MM.
Juiz expedir o presente Edital, que será afixado e publicado na
forma da Lei.
PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 27 dias do mês de
janeiro de 2004. Eu, _________________, Maria Lúcia Gime-
nes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Execuções Fis-
cais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o fiz digitar,
conferi e subscrevi.

(original assinado)
ROBSON CARLOS DE OLIVEIRA

Juiz Federal Substituto
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina

SECRETARIA DA PRLON01

Boletim de Intimação nº 033/2004

SENTENÇAS PROFERIDAS PELO MM. JUIZ FEDERAL
E PELO MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA 1ª VARA
FEDERAL DE LONDRINA-PR.

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Isto posto, indefiro o pedido
de execucao complementar e julgo extinta a presente execucao
de sentenca promovida pelo Exequente em face da Uniao, em

razao do pagamento integral e consequente satisfacao do credi-
to, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC. (...)"

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.01.010748-0 - CELINO HUMBERTO CALORI X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARIA ELIZABETH JACOB

2001.70.01.010993-1 - GUINORVAL RODRIGUES DE SOU-
ZA X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARIA ELIZABETH JACOB

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Por tais fundamentos, homolo-
go o pedido de desistencia formulado as fls. 26/28, e declaro
extinto o processo sem julgamento do merito, com fundamento
no art. 267, inciso VIII, c/c art. 598 e art. 569, todos do CPC.
Condeno o exequente ao pagamento das custas processuais".

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.01.020173-6 - DAVI ROBERTO BARCELOS STAD-
LER X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NIVALDO GOTTI

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Por tais fundamentos, indefiro
a execucao e declaro extinto o processo com fundamento no
art. 616 do CPC, condenando a parte exequente ao pagamento
das custas processuais".

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.01.012458-4 - EURIPEDES ESTEVES X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). SERGIO NEY FERREIRA NEVES

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Pelo exposto, em virtude do
pagamento do debito exequendo pela executada, declaro extin-
to o processo de execucao, com fulcro no art. 794, I, do CPC".

ACAO ORDINARIA

96.20.12327-1 - ANTONIO PERAS MENDES FILHO E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). FATIMA APARECIDA LUCCHESI, SANIA STE-
FANI

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.01.002181-0 - CARLOS MENEZES DA SILVA e
Outro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SAMIR THOME FILHO

2001.70.01.004621-0 - BALTAZAR DIAS GONGORA FILHO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PATRICIA SILVA MATTOS MELLE

2001.70.01.006405-4 - HELVECIO DE SANTANA LOUREI-
RO e Outro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NIDIA KOSIENCZUK ROSA GONCALVES DOS
SANT

2001.70.01.007581-7 - CARLOS GUIMARAES DOS SANTOS
e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EVANILDES CAMARGO

2001.70.01.009711-4 - AGROPECUARIA SACCHELLI LTDA
e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ORLANDO AMARAL MIRAS

2001.70.01.011571-2 - NELSON ANTONIO FIORATTE X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROGERIO RESINA MOLEZ

2001.70.01.011734-4 - JOAO FERNANDES X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). OTAVIO PAULO MARTINS GENTA

2002.70.01.000370-7 - AILTON VARGAS DOS REIS E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOAO BATISTA CARDOSO, DANIEL VOLTARELLI

2002.70.01.002176-0 - ROSA BATISTA DE SOUZA e Outros
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DINARTE BITTENCOURT

2002.70.01.006600-6 - VALTER DE OLIVEIRA e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JULIO RICARDO A. DE MELO ROSA

2002.70.01.011144-9 - LUIZ APARECIDO BARBOSA e Ou-
tros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS SILVEIRA BELINTANI

2002.70.01.016291-3 - DURVALINA PITTA MOURINHO
PASSADOR X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA PAULA LIMA BRAGA

2002.70.01.017923-8 - RICARDO KURT PLETZ X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). ADRIANA MATEUS MARCAL

2002.70.01.021746-0 - MARCOS AUGUSTO ROCHA e Ou-
tro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MOYSES CARDEAL DA COSTA

2002.70.01.022232-6 - ROSEMAR VILHARQUIDE E OUTRO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). VALDONY PORTO CESTARI, ODILON ALE-
XANDRE S M PEREIRA

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Pelo exposto, em virtude do
pagamento do debito exequendo pela executada, declaro extin-
to o processo de execucao, com fulcro no art. 794, I, do CPC".

ACAO ORDINARIA

88.20.16433-7 - ZENAIDE RODRIGUES MARQUES e Ou-
tros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). OSVALDO GIMENES

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.01.010667-0 - VALDINEI ANDRADE ROCHA e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PATRICIA SILVA MATTOS MELLE

2002.70.01.002280-5 - ELIAS GOMES DA SILVA e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA

2002.70.01.013038-9 - MARCOS SANCHES X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). MARIO ROCHA FILHO, SANDRO AUGUSTO
BONACIN

2002.70.01.013272-6 - APARECIDO ALVES DA COSTA e
Outro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MOYSES CARDEAL DA COSTA

2002.70.01.014995-7 - MARIA APARECIDA COSTA BER-
NARDINI e Outro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PATRICIA SILVA MATTOS MELLE

2002.70.01.018607-3 - VERA LUCIA DELAMUTA SILVA X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PATRICIA SILVA MATTOS MELLE

2002.70.01.018643-7 - VALDEMIR LIBERATI e Outro X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SILVIA BENADUCE CASELLA

2002.70.01.019873-7 - SEBASTIAO AMARO X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). TIRONE CARDOSO DE AGUIAR

2002.70.01.019906-7 - TERTULIANA APARECIDA CORSA-
TO e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NIDIA KOSIENCZUK ROSA GONCALVES DOS
SANTOS

2002.70.01.019941-9 - MARIA DE LOURDES POLON DE
AGUIAR e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ NICOLA DOS REIS

2002.70.01.020134-7 - MILTON KLINKERFUS FILHO e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SAMIR THOME FILHO

2002.70.01.020854-8 - FERNANDO DAYRTON DIAS e Ou-
tros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ ROSA COELHO

2002.70.01.022141-3 - FRANCISCO SHINGI MURATE X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANA PAULA LIMA BRAGA

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Pelo exposto, em virtude do
pagamento do debito exequendo pela executada, declaro extin-
to o processo de execucao, com fulcro no art. 794, I, do CPC".

ACAO ORDINARIA

96.20.15264-6 - NIVALDO VENDRAME e Outros X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). ADILSON VENDRAME

97.20.11668-4 - FRANCISCO DE ASSIS DE MONTEIRO e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUCIO GONCALVES LOPES

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2000.70.01.003967-5 - MAURO MARTIMIANO DA SILVA e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). TIRONE CARDOSO DE AGUIAR

2001.70.01.004370-1 - ANTONIO FIUMARI SOBRINHO e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROMUALDO JUNIOR FIUMARI

2001.70.01.007126-5 - SHIGUEO ICHIKAWA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SAMIR THOME FILHO, ROBERT PONTEDU-
RA

2001.70.01.009242-6 - NILSON DE OLIVEIRA X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROGERIO RESINA MOLEZ

2002.70.01.000233-8 - ELCI BITTENCOURT SCHLEDER
MAZIO e Outro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROGERIO RESINA MOLEZ

2002.70.01.005601-3 - ADEMIR FERREIRA DA SILVA e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SILMARA REGINA LAMBOIA

2002.70.01.006071-5 - JOBENO FIGUEREDO e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RAQUEL SANTOS CHAMPE

2002.70.01.007886-0 - EDSON DAVID KHOURI e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CLAUDEMIR MOLINA

2002.70.01.007896-3 - PATROCINIO DE OLIVEIRA E OU-
TRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LILIAN DALETE ROSA

2002.70.01.007920-7 - EDUARDO NOBORU SAGAE e Ou-
tros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SAMIR THOME FILHO

2002.70.01.008092-1 - LUCINEI APARECIDA FURLAN
MELO e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RENATO CRUZ DE OLIVEIRA

2002.70.01.009268-6 - JOSE DE FREITAS BRANCO FILHO
e Outro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDSON LUIZ DE FREITAS

2002.70.01.010708-2 - AZAEL RODRIGUES DE LIMA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). FERNANDO MARCO RODRIGUES DE LIMA

2002.70.01.010988-1 - ADEMIR JOSE DA COSTA e Outros
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE DE OLIVEIRA PAES

2002.70.01.016538-0 - DOMINGOS ALVES DOS REIS e
Outro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SAMIR THOME FILHO

2002.70.01.016988-9 - DANILO EUZEBIO DOS SANTOS e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO

2002.70.01.018600-0 - LOURDES DOMINGUES DE SOU-
ZA TOSINI e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PATRICIA SILVA MATTOS MELLE

2002.70.01.018839-2 - MILTON ISSAO SASAHARA e Outro
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). FRANCESCO AMORESE

2002.70.01.019371-5 - WALDECIR RODRIGUES DE ALMEI-
DA e Outro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCOS KAZUHIRO KISHINO

2002.70.01.020136-0 - CARLOS ROBERTO CUNHA e Outro
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SAMIR THOME FILHO

2002.70.01.020213-3 - MARIA DO ROSARIO DO CARMO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). AUDICI AUGOSTINHO DA SILVA

2002.70.01.020434-8 - ISBELA ROBERTO DE AVILA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SERGIO RENATO DALLA COSTA

2002.70.01.020660-6 - JOSE JORGE MARTINS X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARIO GERALDO COSTA BARROZO

2002.70.01.022356-2 - LUIZ PEREIRA SOBRINHO X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCELO VIEIRA JUSTUS, LUIZ HENRIQUE
VIEIRA

Londrina, 29 de janeiro de 2004.

FERNANDO JOSÉ FORTI SILVA
Diretor da Secretaria

da 1a. Vara Federal de Londrina

SECRETARIA DA PRLON01

Boletim de Intimação nº 034/2004

SENTENÇAS PROFERIDAS PELO MM. JUIZ FEDERAL
E PELO MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA 1ª VARA
FEDERAL DE LONDRINA-PR.

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Pelo exposto, em virtude do
pagamento do debito exequendo pela executada, declaro extin-
to o processo de execucao, com fulcro no art. 794, I, do CPC".

ACAO ORDINARIA

96.20.15215-8 - ANTONIO CARLOS DE PAULA e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GIOVANKA ASTETE SILVA DE PAULA

98.20.10343-6 - JOSE ROBERTO EIRAS HENRIQUES e Ou-
tros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PATRICIA SILVA MATTOS MELLE

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

99.20.13400-7 - DERALDINO JOSE BISPO e Outros X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LINCOLN PEDROSO

99.20.14273-5 - AIRES DE OLIVEIRA JOAQUIM e Outros X
FAZENDA NACIONAL.
Adv. : Dr(s). ITAMAR STRUMIELO DINIZ

99.20.14307-3 - JESSE SOUZA PRADO e Outros X FAZEN-
DA NACIONAL.
Adv. : Dr(s). ITAMAR STRUMIELO DINIZ

2000.70.01.008276-3 - GERALDO BELO e Outros X UNIAO
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FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA

2001.70.01.005031-6 - SANDRA REGINA ALVES DA RO-
CHA e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROGERIO FERES GIL

2001.70.01.008415-6 - ANIVALDO LEMES TOLEDO e Ou-
tros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROGERIO FERES GIL

2001.70.01.008949-0 - CELSO DE ARAUJO XAVIER e Ou-
tros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ORLANDO AMARAL MIRAS

2001.70.01.009573-7 - SEBASTIAO PERDIGAO e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA

2002.70.01.004652-4 - ANTONIO APARECIDO DA SILVA e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IRINEU ANTONIO BERTAN

2002.70.01.008451-3 - ROBERTO TADANOBU MIYAHIRA
e Outro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDSON LUIZ DE FREITAS

2002.70.01.016113-1 - SHIGUEAKI KATO e Outros X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DAGMAR PIMENTA HANNOCHE

2002.70.01.017453-8 - IVONE MAMPRIM CASAROTO e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IRINEU ANTONIO BERTAN

2002.70.01.017944-5 - ALBERTINA BAIOCCO MAULIN e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROGERIO NUNES DE OLIVEIRA

2002.70.01.018191-9 - ASSOCIACAO DA IGREJA METO-
DISTA e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CLAUDINEY ALESSANDRO GONCALVES

2002.70.01.018381-3 - ELIANE MERANCA BUENO DE
LIMA e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS

2002.70.01.018764-8 - EDVALDO FERNANDES e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES

2002.70.01.019057-0 - JULIO MASSAYUKI TATEIVA e Ou-
tros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARISA SETSUKO KOBAYASHI

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Pelo exposto, em virude do
pagamento do debito exequendo pela executada, declaro extin-
to o processo de execucao, com fulcro no art. 794, I, do CPC".

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

1999.70.01.009113-9 - HELIO RUFINO e Outros X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOAO ELISEU DA COSTA SABEC

2000.70.01.014074-0 - LAERCIO FARIA e Outro X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROGERIO E DALLELASTE

2001.70.01.002007-5 - SERAFIM GONCALVES MARQUES
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARIA ELIZABETH JACOB

2001.70.01.007217-8 - MOYSES TEIXEIRA DE ALMEIDA
E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIS FERNANDO GOMES

2001.70.01.007911-2 - WALFREDO ANTONIO DA SILVA e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JEAN CARLOS STORER

2002.70.01.000462-1 - IRACEMA FAVORETO CASAGRAN-
DE e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ELIO CASAGRANDE

2002.70.01.000810-9 - GINO BRESSAN SILVA e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALDRIANO RIBEIRO NEGRAO

2002.70.01.001285-0 - EDILSON LUIZ DE LIMA e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROGERIO FERES GIL

2002.70.01.004410-2 - MARCIO FERACIN e Outros X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDSON LUIZ DE FREITAS

2002.70.01.006803-9 - ANGELBERTO ANDRE e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IRINEU ANTONIO BERTAN

2002.70.01.007447-7 - SERGIO BENASSI GRIJOTA X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). OSCAR IVAN PRUX

2002.70.01.008464-1 - ADEMIR CARMONA MARTINEZ X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CARLOS SERGIO CAPELIM

2002.70.01.008999-7 - ANISIO FORTUNATO X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). FLAVIA FERNANDES NAVARRO

2002.70.01.009072-0 - NICOLA CALCAGNI e Outros X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DANIEL VOLTARELLI

2002.70.01.010554-1 - LUCIANO MENEZES MOLINA e
Outro X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ERIKA FERNANDA RAMOS

2002.70.01.011091-3 - VALDOMIRO NORA RIBEIRO e Ou-
tros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). FERNANDA ARANTES MANSANO

2002.70.01.011124-3 - CÉLIA MARIA GOTELIP MARTINS
e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA

2002.70.01.011730-0 - FABIO ROGERIO ALFERI MAGA-
LHÃES e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DANIELA D'AMICO MORAES

2002.70.01.012926-0 - JOSE ODAIR FIORI e Outros X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCOS ANTONIO VOLTARELLI

2002.70.01.014728-6 - ADEMIR GARCIA ALVES E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SUELY APARECIDA MORRO CHAMILETE,
ROSANGELA VAZ DOS SANTOS

2002.70.01.015484-9 - MARIA LIMA CONRADO e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). FABIO MARTINS PEREIRA

2002.70.01.015808-9 - JANDIRA BOTINI SAMPAR e Outros
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALDIVINO ALVES PEREIRA

2002.70.01.016302-4 - EDUARDO LUIZ PARRON e Outros
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDMILSON LUIZ SERGIO BOANCHE

2002.70.01.017798-9 - ALCEU FERREIRA JUNIOR e Outros
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCO ANTONIO DE A. CAMPANELLI

2002.70.01.017986-0 - EDINON APARECIDO DE LIMA e
Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SERGIO FRASSATTI

2002.70.01.018379-5 - ORCELIO DORNELAS e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCIA DOS SANTOS EIRAS

2002.70.01.018790-9 - DANIELE STRAPARAVA e Outro X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SERGIO RENATO DALLA COSTA

2002.70.01.019319-3 - ANGELINA BATISTA DO AMARAL
LIBANIO e Outros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CILENE BENASSI PEROZIM

2002.70.01.020099-9 - ANTONIO PERDIGAO e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALQUILES LENHARO

2002.70.01.020735-0 - JOAO DANIEL MILANI e Outros X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). DANIELA D'AMICO MORAES

2002.70.01.022224-7 - MANOEL BATISTA ARAUJO e Ou-
tros X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RENATO DOMINGUES BRITO

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Por tais fundamentos, indefiro
a execucao e declaro extinto o processo com fundamento no
art. 616 do CPC, condenando a parte exequente ao pagamento
das custas processuais. "

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.01.022376-8 - JOSE VALDECI DA SILVA X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). WAGNER DE OLIVEIRA BARROS

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Por tais fundamentos, homolo-
go o pedido de desistencia formulado a fl.27, e declaro extinto
o processo sem julgamento do merito, com fundamento no art.
267, inciso VIII c/c o art. 598 e art. 569, todos do CPC".

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.01.019958-4 - ILSON JOSE CAMPANA X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). SIDERLEY BOLONHEZE

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Isto posto, indefiro o pedido
de execucao complementar e julgo extinta a presente execucao
de sentenca promovida pelo Exequente em face da Uniao, em
razao do pagamento integral e consequente satisfacao do credi-
to, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC".

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2000.70.01.002160-9 - JOSE FERNANDES X UNIAO FEDE-
RAL
Adv. : Dr(s). MARIA ELIZABETH JACOB

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Avoquei os autos. (...) Tratan-
do-se de mero erro material, corrigivel de oficio, nos termos do

art. 463, I, do CPC, corrijo o valor constante no dispositivo da
sentenca das fls. 29/30, fixando-se em R$ 8.090,71 (oito mil e
noventa reais e setenta e um centavos).
(...)
Tendo em vista a alteracao dos valores em execucao, corrijo
tambem o valor devido a titulo de honorarios advocaticios, fa-
zendo constar como devidos R$ 41,72 (quarenta e um reais e
setenta e dois centavos), correspondentes a 10% (dez por cen-
to) sobre a reducao obtida pela Fazenda Nacional, os quais
deverao ser compensados com o montante devido aos embar-
gados".

EMBARGOS A EXECUCAO

2001.70.01.009333-9 - UNIAO FEDERAL X PAULO EDUAR-
DO CHECHIM E OUTROS
Adv. : Dr(s). PATRICIA SILVA MATTOS MELLE

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Por tais fundamentos, homolo-
go o pedido de desistencia formulado a fl.23, e declaro extinto
o processo sem julgamento do merito, com fundamento no art.
267, inciso VIII, c/c art. 598, ambos do CPC. (...)"

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.01.005752-6 - UNIAO FEDERAL X ENIO NUNES
AZEVEDO E OUTROS
Adv. : Dr(s). SILAS RODRIGUES DA SILVA

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Isto posto, julgo parcialmente
procedentes os embargos a execucao, pelas razoes acima con-
signadas, fixando o valor da execucao em R$ 1.612, 41 (...)".

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.01.007098-8 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS. X ANGELA MARIA LOUZADA VERE-
GUE
Adv. : Dr(s). ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Por tais fundamentos, julgo
procedente em parte o pedido (...).
Conforme fundamentacao supra, antecipo parcialmente os efei-
tos da sentenca, para o fim de determinar ao INSS que institua,
no prazo de 30(trinta) dias, o beneficio previdenciario. (...)"

ACAO ORDINARIA

2002.70.01.010629-6 - MAURO MITIHIRO TOYOTA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARCELO ARANDA GARCIA DE SOUZA

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Isto posto, julgo procedente os
embargos a execucao, pelas razoes acima consignadas, fixando
o valor da execucao em R$ 3.995,68 (tres mil, novecentos e
noventa e cinco reais e sessenta e oito centavos), acrescido de
R$ 22,10(vinte e dois reais e dez centavos) referente ao reem-
bolso das custas judiciais, totalizando R$ 4.017,78 (quatro mil,
dezessete reais e setenta e oito centavos), para fevereiro de 2002.
(...)"

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.01.029287-0 - UNIAO FEDERAL X JOAO JOSE
SCARAMAL E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARIA T. NAVARRO

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Isto posto julgo procedentes
os embargos a execucao, pelas razoes acima consignadas, fi-
xando o valor da execucao em R$ 1.361,08 (um mil, trezentos
e sessenta e um reais e oito centavos), acrescido de R$ 16,46
(dezesseis reais e quarenta e seis centavos) referente ao reem-
bolso das custas judiciais, totalizando R$ 1.377,54 (um mil,
trezentos e setenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos),
para abril de 2002. (...)"

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.01.026311-0 - UNIAO FEDERAL X JOAO ALVES
FERREIRA E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARIA T. NAVARRO

_______________________ No(s) processo(s) abaixo foi pro-
ferida a seguinte sentença: "(...) Isto posto, julgo procedentes
os embargos a execucao, pelas razoes acima consignadas, fi-
xando o valor da execucao em R$ 3.418,57 (tres mil, quatro-
centos e dezoito reais e cinquenta e sete centavos), acrescido
de R$ 38,00 (trinta e oito reais) referente ao reembolso das
custas judiciais, totalizando R$ 3.456,57 (tres mil, quatrocen-
tos e cinquenta e seis reais e cinquenta e sete centavos), para
fevereiro de 2002. (...)"

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.01.028732-1 - UNIAO FEDERAL X MANOEL PIN-
TO LAGE E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARIA T. NAVARRO

Londrina, 29 de janeiro de 2004.

FERNANDO JOSÉ FORTI SILVA
Diretor da Secretaria

da 1a. Vara Federal de Londrina

3ª VARA FEDERAL DE LONDRINA

Boletim de Intimação nº 007/2004

"DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO
JUIZ FEDERAL E PELO JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO
DA 3ª VARA FEDERAL DE LONDRINA/PR:

No(s) processo(s) abaixo relacionados foi proferido despacho
indeferindo o pedido de antecipação de tutela.

ACAO ORDINARIA

2003.70.01.014992-5 - GUERINO ANIZELLI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). REINALDO IGNACIO ALVES

2003.70.01.016877-4 - JOAO POLIZELLI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). WALTER P PORTO

2003.70.01.016891-9 - ANTONIO FRANCISCO DA RESSUR-
REICAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO AUGUSTO SIMON

2004.70.01.001153-1 - OSWALDO LUIS DUIM X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOAO CARLOS DE OLIVEIRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho: "Tendo em vista a falta de clareza da petição inicial,
ao procurador da parte autora para que, no prazo de 10 dias,
emende-a, de modo a esclarecer o real objeto do pedido, bem
como o provimento que deseja ver antecipado e seus funda-
mentos jurídicos."

ACAO ORDINARIA

2003.70.01.017244-3 - ANSELMO GONCALVES MOREIRA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROGER PIAZZALUNGA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho determinando a correção monetário do valor executado ten-
do como data-base o dia 1º de julho em que se deu a atualiza-
ção do precatório pelo Tribunal. A parte autora fica intimada,
também, para se manifestar sobre o cálculo da Contadoria, ela-
borado em cumprimento ao despacho acima referido.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

91.20.11242-4 - MARIA JOSE MOREIRA e Outros X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA

ACAO ORDINARIA

91.20.12057-5 - CACILDA DE ALICE FERRARI e Outros X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Adv. : Dr(s). ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) e nos termos do art.
206, XXX, do Provimento nº 05/03, da Corregedoria do TRF/
4ª Região, a parte interessada fica intimada, independentemen-
te de despacho, para manifestar-se sobre o depósito efetuado
nos autos e acerca da satisfação do crédito, no prazo de 10
dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.01.009475-7 - ISAURA DE OLIVEIRA PACHEMSHY
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RENATO TAVARES YABE

2002.70.01.010549-8 - VALTER CLIMACO e Outro X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO BORCEZI

2002.70.01.022320-3 - DOMINGOS FRANCISCO MARCAL
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RINALDO CELIO BARIONI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido decisão
julgando improcedente a exceção de incompetência.

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

2002.70.01.026940-9 - UNIAO FEDERAL X ORLANDO
BRAME
Adv. : Dr(s). ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho oportunizando à CEF cumprir espontaneamente o julgado
no prazo de 60 dias. Decorrido o prazo concedido à CEF e não
sendo promovida a execução da sentença pelos autores no pra-
zo de 30 dias, os autos deverão ser arquivados.

ACAO ORDINARIA

99.20.14376-6 - ANA LUCIA VIEIRA LOPES VERTUAN e
Outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOAO ALEXANDRE DE AVILA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) os autores ficam inti-
mados para se manifestarem sobre os termos de adesão junta-
dos aos autos.

ACAO ORDINARIA

98.20.14977-0 - NELSON MENOLLI X CAIXA ECONOMI-
CA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). NARCISO FERREIRA
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No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho recebendo os embargos e suspendendo a execução apensa.
Aos embargados para impugná-los, no prazo legal.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.01.016001-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X ALVARO CIRO SANTOS
Adv. : Dr(s). LUIS EDUARDO PALIARINI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho: "... aos autores para requererem o que de direito. Em
nada mais sendo requerido, arquivem-se..."

ACAO ORDINARIA

96.20.11549-0 - RAUL SANTOS DE SA e Outro X UNIAO
FEDERAL e Outro
Adv. : Dr(s). VERA AUGUSTA MORAES XAVIER DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho recebendo os recursos de apelação de ambas as partes, nos
efeitos suspensivo e devolutivo. Os apelados ficam intimados
para, querendo, apresentarem contra-razões no prazo legal.

ACAO ORDINARIA

95.20.12021-1 - ALVIM MEDA ESPOLIO E OUTRO X CESP
COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO E OUTRO
Adv. : Dr(s). SERGIO ANTONIO MEDA, NEUSA APARECI-
DA MARTINHO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho indeferindo o pedido de devolução de prazo, formulado
pelo embargado. O embargado fica intimado para especificar
provas, no prazo de 05 dias.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.01.014214-1 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS. X GERALDO DOMINGOS MARQUES
Adv. : Dr(s). PRISCILLA M A SOKOLOWSKI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho: "Consigno que, nesta data, apreciei o pedido de fls.
83/85 diretamente nos autos da ação principal... onde foram
formalizadas as penhoras. Nada mais sendo requerido, deter-
mino o retorno dos autos ao arquivo..."

EMBARGOS A EXECUCAO

96.20.14540-2 - RUBENS FAVORETO X CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOSE DE OLIVEIRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho determinando à CEF a devolução dos valores indevida-
mente levantados, monetariamente corrigidos, no prazo de dez
dias. Uma vez devolvidos, os valores deverá ser expedido alva-
rá em favor da parte autora para o seu levantamento.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

92.20.12754-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E
OUTROS X SAMARA CIAPPINA PIETRAROIA PELISSON
Adv. : Dr(s). SEBASTIÃO SEIJE TOKUNAGA, MAXWELL
PAVESI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) as partes ficam inti-
madas para se manifestarem sobre o cálculo elaborado pela
Contadoria.

ACAO ORDINARIA

91.20.11372-2 - DIRCE BALDASSARRE CORTEZ X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JAYTER CORTEZ JUNIOR

EXECUCAO DIVERSA

96.20.10299-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
AGENOR FERREIRA SENA E OUTRO
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS DIAS NETO, MAURICIO BAR-
BOSA DOS SANTOS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) o executado fica inti-
mado para se manifestar sobre a petição de fls. 79/80, na qual
reclama o pagamento complementar de R$ 2.022,22, referen-
tes aos juros que entende devidos.

EXECUCAO DIVERSA

95.20.13381-0 - UNIAO FEDERAL X WILSON RONALDO
DE OLIVEIRA SANTOS
Adv. : Dr(s). CESAR AUGUSTO SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida sentença
rejeitando a denunciação da lide proposta pelo DNER e julgan-
do parcialmente procedente a ação.

ACAO ORDINARIA

99.20.11166-0 - LUIZ CARLOS JULIANI X DEPARTAMEN-
TO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS DEL GROSSI

99.20.13668-9 - AGF BRASIL SEGUROS S/A X DEPARTA-
MENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM -
DNER, DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO ESTADO DO PARANA - DER/PR
Adv. : Dr(s). LEOCIR JOAO RODIO, JOAO LUCIDORO RI-
BEIRO

Londrina, 30/01/2004.

ENIO BUTZKE
Diretor de Secretaria

4ª Vara Federal de Londrina – PR
Av. do Café, 543 – 86.038-000 – Fone (043) 3325-7414

Horário de atendimento ao público: 13h às 18h
EDITAL DE CITAÇÃO Nº 29/2003

PRAZO: 30 DIAS
O Doutor CRISTIANO AURÉLIO MANFRIM, MM. Juiz Fe-
deral Substituto da Circunscrição Judiciária de Londrina, Se-
ção Judiciária do Paraná, na forma da lei, etc...
FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele tive-
rem conhecimento, que perante este juízo Federal e Secretária
respectiva tramitam os autos de AÇÃO MONITÓRIA nº
2003.70.01.000453-4 em que a CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL move contra LUIZ AFONSO MOREIRA, e por não ser
possível citar o(s) réu(s) pessoalmente, estando o(s) mesmo(s)
em lugar incerto e não sabido, é este para CITAR o(s) réu(s)
LUIZ AFONSO MOREIRA, brasileiro, casado, gerente de in-
formática, RG nº 11.467.767 SSP/SP, CPF n 362.823.089-68,
cujo último endereço consta como Rua Edwigens Massagardi
Baldan, 172 jd. Coliseu, em Londrina – PR, nos termos do ar-
tigo 1102 “b” do Código de Processo Civil, para que pague, no
prazo de 15 (quinze) dias a contar do encerramento do prazo
deste edital, o valor de R$ 1.816,64 (um mil, oitocentos e de-
zesseis reais e sessenta e quatro centavos), valor em 31/12/2002,
acrescidos dos juros legais e atualizado monetariamente até a
data do efetivo pagamento; ou, querendo oferecer embargos,
independentemente da segurança do Juízo e, neste caso, fixa-
dos os honorários advocatícios, provisoriamente, em 10% so-
bre o valor pretendido. E, ainda,
ADVERTIR e que, não havendo o pagamento nem a interposi-
ção de embargos, o mandado constituir-se-á, de pleno direito,
em título executivo judicial, nos termos do artigo 1102, “c” do
Código de Processo Civil. Havendo o pagamento, fica o réu
isento de custas e honorários advocatícios , conforme dispõe o
artigo 1102, “c”, §1º, do Código do Processo Civil, tudo con-
forme r. despacho exarado nos autos. Fica ciente, ainda, que
este Juízo funciona na Avenida do Café, 543, no horário das
13:00 ás 18:00 horas para atendimento externo. DADO E PAS-
SADO nesta cidade de Londrina/Pr, 14/10/2003. Eu, (a) Eder
Barbosa Lopes, Técnico Judiciário, digitei. E eu, Márcia Etsu-
co Itimura Tamay, Diretora de Secretária, Conferi.

(a) CRISTIANO AURÉLIO MANFRIM – Juiz Federal
Substituto

R$ 198,00

SECRETARIA DA PRLON04 - LONDRINA/PR.

BOLETIM DE INTIMAÇÃO N.023/2004

DESPACHOS E DECISÕES PROFERIDOS PELOS SE-
NHORES JUÍZES FEDERAL E SUBSTITUTO DA QUAR-
TA VARA FEDERAL DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁ-
RIA DE LONDRINA, DR. GILSON LUIZ INÁCIO, DR.
CRISTIANO AURÉLIO MANFRIM.

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
Manifeste-se a parte autora sobre petição e documentos de fls.
214/229.

ACAO ORDINARIA

1999.70.01.009025-1 - JOSE LEITE DA CUNHA E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARIA APARECIDA AVELINO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À parte autora para, no prazo de 10 dias, manifestar-se sobre
termo de adesao.

RESTAURACAO DE AUTOS

2003.70.01.001937-9 - CLAUDIO FRANCISCO E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARCELO DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
Às partes sobre a baixa dos autos do TRF 4º Região, para re-
quererem o que de direito, no prazo sucessivo de 5 dias, inici-
ando-se pela parte autora.

ACAO CAUTELAR

91.20.11018-9 - KOFO TAMAYOSE X BANCO CENTRAL
DO BRASIL E OUTROS
Adv. : Dr(s). EDSON AUGUSTO TAMAYOSE

ACAO ORDINARIA

95.20.12024-6 - EDISON LEONE LUPORINI E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARCO ANTONIO GONCALVES VALLE

EXECUCAO DIVERSA

95.20.14795-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
EDISON LEONE LUPORINI E OUTRO
Adv. : Dr(s). MARCO ANTONIO GONCALVES VALLE

EMBARGOS A EXECUCAO

98.20.14777-8 - PAULO CESAR BATISTA VIEIRA E OUTRO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ALBERTO MELHADO RUIZ

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, informar os
bancos depositários e as épocas em que houve realização de
depósitos nas contas fundiárias, conforme fl. 338.

ACAO ORDINARIA

98.20.14121-4 - DELCI HELENA CASTELETO E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). PAULO DOS SANTOS SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO: À parte exequente para, no prazo de 10 dias,
SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO,
a) juntar fotocopias dos documentos de RG e CPF de Mario
Lima de Freitas, Celso B. Iglécias e Vivian B. Iglécias.
b) esclarecer divergências quanto á propriedade dos veículos
constantes na certidão do DETRAN de fls. 53;
c) conferir autenticidade ajos documentos encartados às fls.
15/16, 96 e 97, juntando procuração de Joana Paula represen-
tando Paulo de San Martin Navarro, conforme poderes outor-
gados através de procuração por instrumento público;

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.01.019215-2 - ADOLFO DE SAN MARTIN NAVAR-
RO- ESPOLIO E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE LUIZ N DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te SENTENÇA: homologo o pedido de desistencia do feito e
julgo extinta a presente execução,... em relação a Anizio Ro-
drigues da Costa.
...Em relação aos demais exequentes, intime-se para regulari-
zar a representação processual de Márcia Aparecida David.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.01.019517-7 - MARIA APARECIDA DE ALMEIDA
FITHS E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SILVONEI SERGIO ZAGHINI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À parte autora para , no prazo de 10 dias, manifestar-se sobre
termo de adesao.

ACAO ORDINARIA

97.20.15658-9 - ELZA LUCCAS REIS E OUTROS X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). MARIA T. NAVARRO

98.20.11963-4 - ANTONIO BUENO X CAIXA ECONOMI-
CA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOSUILSON SILVA ALVES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À parte autora para, no prazo de 10 dias, manifestar-se sobre
deposito feito pela CEF.

ACAO ORDINARIA

2002.70.01.011853-5 - PAULINO MASSUMI WATANABE X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ROGERIO RESINA MOLEZ

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te SENTENÇA: homologo o pedido de desistência do feito e
JULGO EXTINTA A presente execução... em relação a José
Carassa Filho.
Em relação ao exequente Mário Boratim, intime-se-o para emen-
dar e completar a petição inicial...devendo no prazo de 10 dias,
juntar aos autos copia dos documentos pessoais e esclarecer a
propriedade do veículo descrito na certidão de fl. 26, incluindo
o co-proprietário do veículo no pólo ativo da ação.
Quanto aos exequentes João Roberto dos Santos e José Fran-
cisco de Souza, tendo em vista que os docs. de fls. 98/99 não
são aptos a demonstrar a inexistência de litispendencia/coisa
julgada pela falibilidade no cadastro de dados já verificada em
outros casos...intime-se-os para juntarem aos autos certidão
explicativa dos autos 9650129260, 9650134239 e 9630153297,
no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do feito.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.01.010279-5 - JOAO ROBERTO DOS SANTOS E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROGERIO RESINA MOLEZ

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
Ciência à parte embargada acerca da petição do INSS de fls.
323/324.

EMBARGOS A EXECUCAO

95.20.13402-6 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS. X OSCAR DELORENZO
Adv. : Dr(s). INES SADDOCK E SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
Manifeste-se a CEF.

EXECUCAO DIVERSA

98.20.10994-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
EDSON LUIZ BARBOSA E OUTRO
Adv. : Dr(s). LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
1. Deixo de receber o recurso de apelação por ausência de assi-
natura nas razões recursais, pois intimado por duas vezes que-
dou-se inerte, mormente quando não efetuou o preparo.
2. Certifique-se o transito em julgado.

EMBARGOS A EXECUCAO

98.20.14572-4 - EDSON LUIZ BARBOZA E OUTRO X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). SILAS RODRIGUES DA SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te SENTENÇA: JULGO IMPROCEDENTES os presentes
Embargos à Execução....
Prossiga-se na execução...

EMBARGOS A EXECUCAO

98.20.14572-4 - EDSON LUIZ BARBOZA E OUTRO X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À parte impetrante.

MANDADO DE SEGURANCA

99.20.15962-0 - APUCARANA AUTO PECAS LTDA X DE-
LEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA
Adv. : Dr(s). FREDERICO DE MOURA THEOPHILO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
Devolva-se a petição anexa ao subscritor, devendo este retirá-
la na Secretaria desta Vara. (Os autos de Ação Ordinária
972013370-8, foram remetidos à Justiça Estadual).

ACAO ORDINARIA

97.20.13370-8 - ROBSON FERREIRA DIAS FERRAZ E OU-
TRO X BANCO AMERICA DO SUL E OUTROS
Adv. : Dr(s). LUIZ HENRIQUE GOMES SILVA

LONDRINA, 29 DE JANEIRO DE 2004

_____________________________
MARCIA ETSUCO ITIMURA TAMAY

DIRETORA DE SECRETARIA

SECRETARIA DA PRLON04 - LONDRINA/PR.

BOLETIM DE INTIMAÇÃO N.024/2004

DESPACHOS E DECISÕES PROFERIDOS PELOS SE-
NHORES JUÍZES FEDERAL E SUBSTITUTO DA QUAR-
TA VARA FEDERAL DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁ-
RIA DE LONDRINA, DR. GILSON LUIZ INÁCIO, DR.
CRISTIANO AURÉLIO MANFRIM.

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
1. À parte impetrante para que emende a petição inicial, no
prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial, deven-
do:
a) incluir no pólo passivo da demanda o CHEFE DO SERVIÇO
DE ARRECADAÇÃO DA GERÊNCIA EXECUTIVA DE
LONDRINA;
b) retificar a indicação da autoridade impetrada para MAGNÍ-
FICO REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LON-
DRINA;
c) tendo em vista que tanto o INSS, na condição de sujeito
ativo da obrigação tributária, como a UEL, na condição de res-
ponsável tributário e responsável pela efetivação dos descon-
tos dos valores devidos da contribuição previdenciária em ques-
tão, são legitimados passivamente para a causa, inclui-los no
pólo passivo da demanda, porquanto, segundo a jurisprudência
do e. STJ, no mandado de segurança a pessoa jurídica de direi-
to público interessada é parte material e a autoridade impetrada
mera parte formal;
d) adequar o valor da causa às disposições processuais vigen-
tes, atentando-se para o benefício patrimonial que almeja, de-
vendo, ainda, complementar o recolhimento das custas proces-
suais.
3. Defiro o pedido de juntada de instrumento de procuração
nos termos do art. 37 do CPC, no prazo de 15 dias contados do
ajuizamento da ação.

MANDADO DE SEGURANCA

2004.70.01.001214-6 - RENATO BROGIN X REITOR DA
UNIVERSIDADE DE LONDRINA
Adv. : Dr(s). CARLOS FREDERICO VIANA REIS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À CEF para requerero o quê de direito no prosseguimento do
feito.

ACAO CAUTELAR

93.20.14152-5 - GABRIEL BURGO GALHARDO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). LUCIANA VEIGA CAIRES

EMBARGOS A EXECUCAO

95.20.11581-1 - GABRIEL BURGO GALHARDO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). LUCIANA VEIGA CAIRES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te SENTENÇA: Homologo o pedido de desistência do feito...e
JULGO EXTINTA a presente execução.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.01.020702-7 - JOSE AVILA - ESPOLIO E OUTRO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUCI BELARMINO PEREIRA
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No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te SENTENÇA: JULGO EXTINTA ESTA AÇÃO CAUTELAR.

ACAO CAUTELAR

99.20.10262-8 - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ES-
TABELECIMENTOS BANCARIOS DE LONDRINA E RE-
GIAO X UNIAO FEDERAL E OUTROS
Adv. : Dr(s). IRACI DA SILVA BORGES, ADRIANO LAI-
MER

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À parte autora para manifestar-se sobre os cálculos apresenta-
dos pela Contadoria às fls. 18/24.

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.01.002523-5 - UNIAO FEDERAL X IRMAOS AS-
SUNCAO S/A - IND E COM DE PECAS P/AUTOMS
Adv. : Dr(s). MARIA DE LOURDES ASSUNCAO RODRI-
GUES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À parte autora para, no prazo de 10 dias, manifestar-se sobre
deposito feito pela CEF e termo de adesão.

ACAO ORDINARIA

97.20.14565-0 - VALDECI JOSE DE SOUZA E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ELITON ARAUJO CARNEIRO

98.20.14984-3 - ADELAIDE APARECIDA PIEROLI X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). NARCISO FERREIRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À parte autora para, no prazo de 10 dias, manifestar-se sobre
deposito feito pela CEF.

ACAO ORDINARIA

96.20.11939-8 - JOSE SOARES DE BRITO FILHO E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). TIRONE CARDOSO DE AGUIAR

2001.70.01.012179-7 - IZAIAS LOURENCO X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ISRAEL MASSAKI SONOMIYA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
2. À parte autora para se manifestar no prazo de 10 dias e,
nessa mesma oportunidade, dizer as provas que pretende pro-
duzir, especificando-as.

ACAO ORDINARIA

2003.70.01.009653-2 - PAULO SERGIO MELERO E OUTRO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GERSON PAULUS DE CAMPOS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À parte embargada.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.01.006095-1 - UNIAO FEDERAL X CONSOLACI-
ON MONTES HERNARDEZ E OUTROS
Adv. : Dr(s). ANGELO MARCOS LIUTTI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
1. Defiro o pedido de fl. 46.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2003.70.01.009588-6 - NELSON FUENTES E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). RAQUEL SANTOS CHAMPE

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
1. Ao procurador do autor para juntar procuração atualizada
com poderes expressos para " receber e dar quitação" e com
reconhecimento de firma.
2. Cumpra-se o item 2 do despacho de fl. 181.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

91.20.12898-3 - FRANCISCA MARIA DOS SANTOS E OU-
TROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). SERGIO LOPES MASSEDO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
1. Às partes para, querendo, apresentarem susas alegações fi-
nais no prazo sucessivo de 10 dias, iniciando-se pela parte au-
tora.

ACAO ORDINARIA

2001.70.01.004648-9 - LOURDES GOMES DA FONSECA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ALBINA M DOS ANJOS, MARCELO ARAN-
DA GARCIA DE SOUZA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-

te DECISÃO:
A representação processual do autor deve ser regularizada...
Verifico que a procuração encartada é reprodução xerográfica,
razão pela qual insta a apresentação de novo instrumento, sob
pena de ser decretada a nulidade do processo... Para tanto, con-
dedo o prazo de 10 dias.
...no que tange à concessão do benefício da assistência judici-
ária às pessoas jurídicas, tenho que estar requer comprovação
de sua precária situção financeira...indefiro-a.
No prazo concedido para regularização da representação pro-
cessual, deverá o autor adequar o valor da causa...bem como
recolher as custas processuais devidas, sob pena de indeferi-
mento da petição inicial.
Indefiro a antecipação de tutela requerida.
Designo audiência de conciliação para 02/03/2004, às 14:20
horas e determino a citação das rés com antecedência mínima
de 10 dias...Determino, por fim, o comparecimento das partes.
1. Avoco os autos;
2. Objetivando implementar a citação da Empresa Gestora de
Ativos - EMGEA, ..., informe o autor, no prazo de 10 dias, sob
pena de indeferimento da petição inicial, o correto domicílio
da empresa suscitada;
3. Empós, em face à data de audiência já designada, cite-se
com urgência...

ACAO SUMARIA

2003.70.01.018635-1 - CONDOMINIO RESIDENCIAL CA-
TUAI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). WAGNER DE OLIVEIRA BARROS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
Tendo em vista o longo prazo de suspensão requerido/deferido,
intime-se a parte exequente para, em 30 dias, indicar bens pas-
síveis de constrição, sob pena de arquivamento dos autos. Nada
sendo requerido, em 30 dias, arquivem-se. Para tanto, esclare-
ço desde já que não será aceito novo prazo para suspensão,
porquanto não cabe à Secretaria controlar prazos em favor do
exequente e nem mesmo diligenciar à procura de bens.

EMBARGOS A EXECUCAO

92.20.10667-1 - NIVALDO ESPINOSA E OUTROS X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS DIAS NETO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
Defiro o pedido de fl. 137. À CEF para requerer o que entender
de direito no prosseguimento do feito.

EXECUCAO DIVERSA

91.20.10343-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
NIVALDO ESPINOSA E OUTROS
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS DIAS NETO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À parte autora para se manifestar em 10 dias e, nesssa mesma
oportunidade, dizer as provas que pretende produzir, especifi-
cando-as.

ACAO ORDINARIA

2003.70.01.002660-8 - ONDINA APARECIDA DOS SANTOS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). WILSON LOPES DA CONCEICAO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
3. Reitere-se a intimação do Procurador Judicial dos exequen-
tes para manifestar-se acerca da informaçao de fl. 42, no prazo
de 30 dias, sob pena de extinçao do processo.
Observe-se que a duplicidade de ações se trata de pressuposto
processual negativo de constituição e validade do processo,
devendo a parte comprovar sua existência mediante certidão
explicativa (partes, objeto e causa de pedir).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.01.021823-2 - GERALDO CELESTINO DE MORAIS
E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALDRIANO RIBEIRO NEGRAO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
1. A questão referente à verba honorária pende de recurso, con-
forme vem decidindo o e. TRF 4 ª Região;
2. Comprovado o trânsito em julgado, pelo advogado, se favo-
rável, expeça-se RPV.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2000.70.01.013866-5 - JORGE HIDEHAKI KAMIJI X FAZEN-
DA NACIONAL.
Adv. : Dr(s). ROGERIO RESINA MOLEZ

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te SENTENÇA: JULGO EXTINTA a presente execução, em
face ao cumprimento da obrigação.

ACAO ORDINARIA

1999.70.01.007538-9 - EURIDES CEZAR FRANCO X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). NARCISO FERREIRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
À parte autora para, no rpazo de 10 dias, manifestar-se sobre
termo de adesão.

ACAO ORDINARIA

2001.70.01.005390-1 - ANTONIO CLEBER VALENTE CER-
QUEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
2. À parte autora sobre os cálculos da Contadoria Judicial.

ACAO ORDINARIA PREVIDENCIARIA

96.20.11066-8 - PEDRO BISPO DOS SANTOS X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
2. Ao autor, para manifestar-se sobre o alegado pelo INSS.

ACAO ORDINARIA

2001.70.01.001811-1 - PEDRO PIRES X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). WILSON LOPES DA CONCEICAO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
Às partes sobre a baixa dos autos do TRF 4ª Região, para re-
quererem o que de direito, no prazo sucessivo de 5 dias, inici-
ando-se pela parte autora.

ACAO CAUTELAR

92.20.12044-5 - ZULMIRA PEREIRA BARBOSA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). GILBERTO JACHSTET

DECLARATORIA

92.20.12146-8 - ZULMIRA PEREIRA BARBOSA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). GILBERTO JACHSTET

MANDADO DE SEGURANCA

2001.70.01.002628-4 - DISMAFE FERRAMENTAS LIMITA-
DA X GERENTE DA GERÊNCIA EXECUTIVA DO INSS DE
LONDRINA
Adv. : Dr(s). NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
A representação processual do autor deve ser regularizada...
Verifico que a procuração encartada é reprodução xerográfica,
razão pela qual insta a apresentação de novo instrumento, sob
pena de ser decretada a nulidade do processo... Para tanto, con-
cedo o prazo de 10 dias.
(...) no que tange à concessão do benefício da assistência judi-
ciária às pessoas jurídicas, tenho que esta requer comprovação
de sua precária situação financeira... indefiro-a.
No prazo concedido para regularização da representação pro-
cessual, deverá o autor adequar o valor da causa...bem como
recolher as custas processuais devidas, sob pena de indeferi-
mento da petição inicial.
Indefiro a antecipação de tutela requerida.
Designo audiência de conciliação para 02/03/2004, às 14:00
horas e determino a citação das rés com antecedência mínima
de 10 dias...Determino por fim, o comparecimento das partes.
1. Avoco os autos;
2. Objetivando implementar a citação da Empresa Gestora de
Ativos - EMGEA, (...), informe o autor, no prazo de 10 dias,
sob pena de indeferimento da petição inicial, o correto domicí-
lio da empresa suscitada;
3. Empós, em face à data de audicência já designada, cite-se
com urgência...

ACAO SUMARIA

2003.70.01.018633-8 - CONDOMINIO RESIDENCIAL CA-
TUAI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). WAGNER DE OLIVEIRA BARROS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te DECISÃO:
A representaçao processual do autor deve ser
regularizada...Verifico que a procuração encartada é reprodu-
ção xerográfica, razão peloa qual insta a apresentação de novo
instrumento, sob pena de ser decretada a nulidade do
processo...Para tanto, concedo o prazo de 10 dias.
(....) no que tange à concessão do benefício da assistência judi-
ciária ás pessoas jurídicas, tenho que esta requer comprovação
de sua precária situação financeira...indefiro-a.
No prazo concedido para regularização da representação pro-
cessual, deverá o autor adequar o valor da causa (...)bem como
recolher as custas processuais devidas, sob pena de indeferi-
mento da inicial.
Indefiro a antecipação de tutela requerida.
Designo audiência de conciliação para 02/03/2004, às 14:10 horas
e determino a citação das rés com antecedência mínima de 10
dias (...)Determino por fim, o comparecimento das partes.
1. Avoco os autos;
2. Objetivando implementar a citação da Empresa Gestora de
Ativos - EMGEA,..., informe o autor, no prazo de 10 dias, sob
pena de indeferimento da inicial, o correto domicílio da empre-
sa suscitada;
3. Empós, em face da data de audiência á designada, cite-se
com urgência...

ACAO SUMARIA

2003.70.01.018622-3 - CONDOMINIO RESIDENCIAL CA-
TUAI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO

Adv. : Dr(s). WAGNER DE OLIVEIRA BARROS

LONDRINA, 30 DE JANEIRO DE 2004

_____________________________
MARCIA ETSUCO ITIMURA TAMAY

DIRETORA DE SECRETARIA

SECRETARIA DA PRMAR01

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 09/2004
1ª VARA FEDERAL DE MARINGÁ
JUIZ FEDERAL: DR. JOSÉ JÁCOMO GIMENES JUIZ
SUBSTITUTO: DR. ANDERSON FURLAN FREIRE DA
SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi prolatada sentença
declarando extinta a execução em relação aos autores JOA-
QUIM ROQUE DE OLIVEIRA, MOISES ROSENO DE AS-
SUNÇÃO e OSVALDO RUIZ, com fundamento no art. 794,
inciso III, do CPC.

ACAO ORDINARIA

2000.70.03.000478-2 - ADEMIR OLAVO RUI E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). EDSON NIELSEN

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi prolatada sentença
julgando parcialmente procedente a pretensão.

ACAO ORDINARIA

2002.70.03.002281-1 - FARMACIA MANGAGUACU LTDA
E OUTROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv. : Dr(s). JAIME ANTONIO MIOTTO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi prolatada sentença
declarando extinto o processo, sem julgamento do mérito, com
fulcro nos artigos 267, inciso III, do CPC.

ACAO ORDINARIA

2000.70.03.001203-1 - CLODOALDO APARECIDO ROSSI
E OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOSE AIRTON GONCALVES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi prolatada sentença
declarando nula a execução e julgando-a extinta, com fulcro
nos arts. 618, I, e 267, IV, ambos do CPC.

EXECUCAO DIVERSA

2000.70.03.003477-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X WALDOMIRO ESPERIDIAO E OUTRO
Adv. : Dr(s). LUIZ HENRIQUE GOMES SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi prolatada sentença
julgando extintos os embargos à execução, sem julgamento do
mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC.

No processo abaixo relacionado foi proferida decisão determi-
nando a intimação da parte embargante para que, no prazo de
10 dias, informe se já cumpriu o acordo de fls. 124/125, bem
como se tem interesse na homologação do mesmo.

EMBARGOS A EXECUCAO

2000.70.03.006098-0 - WALDOMIRO ESPERIDIAO E OU-
TRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). LUIZ HENRIQUE GOMES SILVA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi prolatada sentença
declarando extinta a execução, com fundamento no artigo 794,
inciso III, do CPC.

ACAO ORDINARIA

97.30.11237-1 - ALAERCIO TONINI X CAIXA ECONOMI-
CA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). WILSON BOKORNY FERNANDES

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi prolatada sentença
julgando extinta a execução, com fulcro no art. 794, inciso I,
do CPC.

EXECUCAO DIVERSA

99.30.10469-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
CARMELITA FERREIRA XAVIER E COMPANHIA LIMITA-
DA E OUTROS
Adv. : Dr(s). WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO

99.30.11686-9 - JOAO MURA E OUTROS X UNIAO FEDE-
RAL
Adv. : Dr(s). LUIS FABIANO BANNACH

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi prolatada sentença
indeferindo liminarmente a petição inicial e declarando extinto
o processo sem julgamento de mérito, com fulcro nos incisos I
e VI do art. 267 do CPC.

ACAO ORDINARIA

2003.70.03.009133-3 - EDER LUIZ CONTI X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOÃO CARLOS SILVEIRA

Varas Federais de
Maringá



4ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/20044ª feira | 04/Fev/2004 241241241241241

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te decisão em embargos de declaração: "... recebo os presentes
embargos, pois tempestivos, e afasto a contradição, reconhe-
cendo apenas a omissão apontada..."

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.03.013937-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X PAULO DE MORAES BARROS NETO
Adv. : Dr(s). ROGERIO VERDADE

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida decisão
deferindo o requerimento de carga dos autos pelo período de
15 dias.

ACAO ORDINARIA

93.30.13143-3 - MARTINO TAMOTSU KIMURA E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). ALEX ADAMCZIK

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho determinando a intimação da parte exeqüente para que se
manifeste quanto à satisfação de seu crédito, no prazo de 30
dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.03.007525-6 - JOSE GERALDO DA LUZ JUNIOR X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NILSON CEREZINI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho: "... intime-se a procuradora da parte exeqüente para
que emende a inicial e, se for o caso, apresente novo demons-
trativo de cálculo, no prazo de 10 (dez) dias. V - Considerando
que o documento de fl. 98 não é hábil pra comprovar a existên-
cia de homônimo, vez que o CPF do autor PEDRO MARTINS
DOS SANTOS... não se encontra cadastrado no Sistema
Informatizado(SIAPRO), determino a intimação da procurado-
ra da parte para que junte aos autos documento hábil a afastar a
litispendência levantada. Prazo de 15 (quinze) dias..."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.03.009659-4 - ANITO COTRIM DA SILVA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GIULIANA G. CONTE CARDOSO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida decisão
determinando a intimação do procurador da parte executada
para, no prazo de 10 dias, subscrever a petição de fls. 563/564.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

93.30.12818-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E
OUTRO X AGNALDO LUIZ PINHEIRO E OUTROS
Adv. : Dr(s). MAURO VIGNOTTI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho determinando a intimação da parte autora para que, no pra-
zo de 20 dias, promova o pagamento voluntário do débito exe-
qüendo, sob pena de execução.

DECLARATORIA

97.30.12912-6 - CHEINA INDUSTRIA DE CONFECCOES DE
ROUPAS LIMITADA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS. E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANTONIO PEREIRA DO LAGO

ACAO ORDINARIA

98.30.13510-1 - AUTO CONSTANTE LIMITADA X FUNDO
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -
F.N.D.E E OUTRO
Adv. : Dr(s). JACSON DAL PRA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho: "... determino o bloqueio do crédito do exeqüente
EVALDO MACHADO. O referido crédito deve permanecer
retido até que se efetive posterior constrição judicial nos autos
nº 090/99, em trâmite perante a Vara Cível de Cianorte... II...
intime-se o procurador da parte exeqüente para que, no prazo
de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca da certidão de fl. 60..."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2000.70.03.006734-2 - ANIBAL NEGRI E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SERGIO MURILO LOUREIRO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) consta ato de secreta-
ria abrindo vista à parte autora para que se manifeste sobre o
depósito efetuado nos autos, no prazo de 10 dias, bem como
acerca da satisfação de seu crédito.

ACAO ORDINARIA

98.30.11873-8 - ALDAMIR TEREZINHA CARVALHO E
OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARCIO FERNANDO C. DOS SANTOS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho determinando a intimação do Dr. Werno Klöckner Júnior
para que, no prazo de 10 dias, firme o substabelecimento de fl.
72.

ACAO ORDINARIA

2001.70.03.004810-8 - NANCY MACHIAVELI X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). WERNO KLOCKNER JUNIOR

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida decisão
determinando a intimação do procurador da parte autora para,
no prazo de 10 dias, comprovar o recolhimento das custas ini-
ciais remanescentes.

ACAO ORDINARIA

2000.70.03.006335-0 - MARCOS DOS REIS ZANIN E OU-
TRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). PAULO ROBERTO LUVISETI

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te decisão: "... indefiro o requerimento formulado pelo procu-
rador da parte exeqüente às fls. 76 e 82. Intime-se. 2. Na mes-
ma oportunidade, intime-se-o para, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestar-se acerca da satisfação do crédito dos exeqüentes..."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2000.70.03.004010-5 - GILDA MORESCHI BANDEIRA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALYSSON FERNANDO MARTINS

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi prolatada sentença
julgando extinta a execução, com fulcro no art. 794, inciso III,
do CPC.

ACAO ORDINARIA

2000.70.03.001282-1 - JORGE JULIO FERREIRA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). VIVIANE CRISTINA FELICIANO

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi prolatada sentença
julgando extinto o processo em relação ao exeqüente CLEBER
ESTEVAN VALIM, sem julgamento do mérito, nos termos do
art. 267, inciso VIII, do CPC.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.03.001920-4 - ADIRSON ROSSI E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RITA AUGUSTA SILVA VALIM ROSSI

MARINGÁ(PR), 30/01/2004.

SONIA MARA ELIAS GOMES
DIRETORA DE SECRETARIA

SECRETARIA DA PRMAR03

BOLETIM Nº 0015/2004

3ª VARA FEDERAL DE MARINGÁ

MM. JUIZ FEDERAL: DR. ERIVALDO RIBEIRO DOS
SANTOS

MM.JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: DR. ALEXEI ALVES
RIBEIRO

Nos processos abaixo foi proferida sentença:

(...), julgo extinto o processo nos termos do artigo 794, II, do
Código de Processo Civil. Resta, de conseqüência, cancelada a
penhora à fl. 22. Sem custas remanescentes, nos termos da sen-
tença proferida nos embargos (fl. 314)."

EMBARGOS A EXECUCAO

98.30.10350-1 - JOSE RIBEIRO DE NOVAIS E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). SERGIO RICARDO RIBEIRO DE NOVAES,
MARIA ANGELA BARBOSA DA SILVA

"(...) De qualquer modo, não pode o autor "desistir" da ação
inicialmente impetrada apenas por ser o "meio mais célere".
Ou aguarda a decisão judicial daquele juízo acerca da compe-
tência para o julgamento do feito, ou requer a desistência do
processo e aguarda a homologação pelo Juízo, para só então
ingressar com nova ação (art. 268 do CPC). Saliente-se que
apesar de informar que o Juiz Federal da 3ª Vara de Curitiba
"está a declinar a competência a esta Circunscrição de Marin-
gá" e que "protocolou pedido de desistência do respectivo man-
dado de segurança" tais informações não são comprovadas nos
autos, razão pela qual não podem ser aceitas. Nessas condi-
ções, na forma da fundamentação, indefiro a petição inicial e
julgo extinto o processo sem apreciação do mérito."

MANDADO DE SEGURANCA

2004.70.03.000339-4 - MUNICIPIO DE UBIRATA X CHEFE
DO SERVICO DE ARRECADACAO DO INSS DE MARIN-
GA
Adv. : Dr(s). ANDRE CICARELLI DE MELO

"(...) Com a adjudicação do imóvel, fica o executado exonera-
do da obrigação de pagar o restante da dívida, por força do art.
7º da Lei nº 5.741/71. A solicitação de intimação ao Gerente
do Setor de Habitação da CEF quanto à natureza da ocupação
do imóvel (fl. 115), não foi respondida até a presente data.
Nessas condições, julgo extinto o processo. Condeno a parte
executada ao pagamento das custas processuais."

EXECUCAO DIVERSA

98.30.13021-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X
WANER CAMBAROTTO E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANICI PREMEBIDA

"(...), julgo extinta a execução proposta pela Caixa Econômica
Federal, com fulcro no art. 794, II do CPC. Julgo também ex-
tintas as execuções propostas pela União e pelo Bacen, com

fulcro no art. 794, I do CPC."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

95.30.11940-2 - PAULO CESAR VILLELA STAUT E OUTRO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARCO ANTONIO BRANDALIZE, JOSE
FRANCISCO PEREIRA

"(...) A importância pretendida já foi depositada, devendo o
alvará de levantamento ser expedido em favor do(s) próprio(s)
exeqüente(s), uma vez que a(s) procuração(ões) outorgada(s)
ao(a) advogado(a) não lhe confere(m) poderes especiais para
levantar valores, bem como para receber e/ou dar quitação.
Decorrido o prazo para recurso da presente decisão, expeça(m)-
se o(s) alvará(s). (...) Diante do exposto, estando o requisitório
quitado, a extinção do feito é medida que se impõe. Nessas
condições, julgo extinto o processo, com fulcro no art. 794, I
do CPC."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.03.001956-3 - OSVALDO BENEDITO FERNANDES
E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARIA ELIZABETH JACOB

2002.70.03.007338-7 - OTAVIO GRANDI E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RUBENS PINHEIRO DA SILVA

2002.70.03.010714-2 - MARCO ANTONIO TORTATO - ES-
POLIO E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). GISELIA DOS SANTOS FERREIRA

Nos processos abaixo foi proferida decisão:

"Ocorrendo a hipótese dos arts. 326 e/ou 327 do CPC, dê-se
vista ao autor. Prazo de dez dias. No mesmo prazo, deve espe-
cificar as provas que pretende produzir justificando-as."

ACAO SUMARIA

2003.70.03.007451-7 - CONDOMINIO RESIDENCIAL NA-
VEGANTES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARIA JOSE VIEIRA

"Decorrido de há muito o prazo requerido à fl. 96, intime-se o
autor para que cumpra o determinado na decisão à fl. 94, em 05
dias, sob pena de extinção."

ACAO ORDINARIA

2003.70.03.005354-0 - MANOEL DE OLIVEIRA DA SILVA
X BANCO DO ESTADO DO PARANA - CREDITO IMOBI-
LIARIO S/A E OUTRO
Adv. : Dr(s). NEREIDA GALINDO M SABAINI

"Em face da data do protocolo da petição à fl. 200, e do prazo
requerido, intime-se a parte autora para que comprove o paga-
mento dos honorários periciais, no prazo de 05 dias, sob pena
de restar configurada a desistência da prova."

ACAO ORDINARIA

2002.70.03.005670-5 - EDNA MITIKO OTA X BANCO BRA-
DESCO S A E OUTRO
Adv. : Dr(s). MARCELO MOREIRA TELLES

"Intimem-se os autores para que requeiram o que entender de
direito, no prazo de 15 (quinze) dias."

ACAO ORDINARIA

2002.70.03.015022-9 - ANA MARIA MARTIN GIOZET E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). HUGO SCHIANTI ALMEIDA

"O prazo requerido já decorreu. Intime-se para prosseguimento
em quinze dias. Decorrido o prazo sem manifestação, arqui-
vem-se."

ACAO ORDINARIA

2000.70.03.005190-5 - BARBOSA E ESTEVES LTDA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). WALTER POPPI

"Intime-se a parte autora para prosseguimento, em quinze dias,
sob pena de extinção."

ACAO ORDINARIA

2001.70.03.003358-0 - MIGUEL CABRERA NETO - ESPO-
LIO E OUTRO X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA
- CRF
Adv. : Dr(s). WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO

"Intime-se o requerente a apresentar cópia da inicial e cálcu-
los, devidamente retificados, para instruir o mandado de cita-
ção. Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os au-
tos."

DECLARATORIA

99.30.14016-6 - YURIKO IND E COM DE CONFECCOES
DE ROUPAS LIMITADA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EUGENIO LUCIANO PRAVATO

"Intime-se a parte autora/sucumbente, por intermédio de seu
procurador judicial, para que cumpra voluntariamente a obri-
gação, consistente no pagamento dos honorários advocatícios
fixados na sentença/acórdão."

ACAO ORDINARIA

98.30.10610-1 - CURTUME CENTRAL LIMITADA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. E OU-
TRO
Adv. : Dr(s). NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES

2002.70.03.006037-0 - MARIA APARECIDA JOB DE SOU-
ZA COUTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). CLAUDIA ANDREIA TORTOLA

"O autor interpõe, tempestivamente, recurso de apelação con-
tra a sentença às fls. 120-133. Deixa, entretanto, de recolher
integralmente o valor das custas judiciais remanescentes. Inti-
me-se-o para que promova o recolhimento das custas remanes-
centes, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de deserção."

ACAO ORDINARIA

2002.70.03.012188-6 - ROEL ELIAS GIMAEL E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOSE LUCAS DA SILVA

"Os exeqüentes instruem a presente execução sem a devida
comprovação da legitimidade de Solange Camilotti para postu-
lar representando o Espólio de Iracy Camilloti. (...), conside-
rando-se que para o regular processamento do feito, é impres-
cindível que esteja plenamente comprovada a legitimidade das
partes (art. 6º do CPC), e que, embora regularmente intimados,
não foi atendida a determinação do Juízo, indefiro a inicial, em
relação aos veículos FIAT/147, de Renavam n.º 51.663652-9 e
VW/FUSCA, de Renavam n.º 51.694292-1, ambos de proprie-
dade do Espólio de Iracy Camelotti, na forma do art. 295, VI
do CPC, excluindo-os da execução. De conseqüência, o valor
da execução resta alterado, na proporção do crédito requeri-
do."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.03.008783-0 - ARMANDO MAIOLINI - ESPOLIO E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CRISTIANE PECCIN

"1.Recebo a petição e o documento às fls. 19-20 como emenda
à inicial. 2.Ante o contido à fl. 19, defiro o prazo de 30 (trinta)
dias para que o exeqüente junte a renúncia em seu favor."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.03.011440-7 - ANTONIO CARLOS CAPELINI X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALMERI PEDRO DE CARVALHO

"1.Recebo a petição e documentos às fls., como emenda à ini-
cial. 2.Ante o contido à fls., defiro o prazo de 30 (trinta) dias
para que os exeqüentes comprovem a não-ocorrência da litis-
pendência noticiada."

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.03.005829-5 - PAULO APARECIDO CONSTANTI-
NI E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANDERSON MARCELO DE MORAES OLIVEI-
RA

2002.70.03.007774-5 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANDERSON MARCELO DE MORAES OLIVEI-
RA

"1.(...), designo o dia 24 de março de 2004, às 11:00 horas para
a realização de audiência de tentativa de conciliação. 2.Expe-
ça-se mandado de constatação, avaliação e intimação, devendo
o Sr. Oficial de Justiça certificar detalhadamente quem atual-
mente ocupa o imóvel, a que título o faz e, sobretudo, se há
algum vínculo de parentesco entre o ocupante e o(s) mutuário(s),
bem como se está estabelecida qualquer forma de pagamento/
remuneração pela utilização/ocupação do imóvel. Havendo
notícia de transferência do imóvel, ou sendo ele ocupado pelo(s)
próprio(s) mutuário(s), deve(m) o(s) atual(is) proprietário(s)/
ocupante(s) ser intimado(s) a comparecer(em) à audiência de-
signada, manifestando-se, querendo, quanto à real possibilida-
de de acordo. O mandado deve ser devolvido em Secretaria até
o dia 24 de fevereiro de 2004. A fixação de data para cumpri-
mento da avaliação justifica-se, eis que, de posse da avaliação
e dispondo de prazo para contatarem-se entre si, as partes têm
comparecido em Juízo com as tratativas bastante amadureci-
das, restando ao Juízo, basicamente, estimular os acordos e
solucionar pequenos óbices. Deverá o Sr. Oficial de Justiça
envidar esforços para que a avaliação se dê com a efetiva visita
ao imóvel, o que afastará eventuais insurgências quanto ao va-
lor apurado na avaliação. 3.Intimem-se os advogados das par-
tes acerca da designação e avaliação supra, e que devem tomar
ciência da avaliação em Secretaria e comparecer à audiência
com propostas de acordo, a serem apresentadas ao Juízo, fican-
do responsáveis pelo comparecimento das partes ao ato. Na
hipótese de as partes vislumbrarem possibilidade de acordo, os
respectivos procuradores deverão apresentar procuração com
poderes especiais, caso as procurações juntadas aos autos não
os outorguem."

ACAO ORDINARIA

2002.70.03.001035-3 - PAULO SERGIO SABAINE X BAN-
CO BANESTADO S/A - CARTEIRA DE CREDITO IMOBI-
LIARIO E OUTRO
Adv. : Dr(s). HELENO GALDINO LUCAS, PEDRO LEAL,
MARIA AUGUSTA COSTA TAKEUTI, ALVARO MANOEL
FURLAN

"1.(...), designo o dia 24 de março de 2004, às 09:00 horas para
a realização de audiência de tentativa de conciliação. 2.Expe-
ça-se mandado de constatação, avaliação e intimação, devendo
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o Sr. Oficial de Justiça certificar detalhadamente quem atual-
mente ocupa o imóvel, a que título o faz e, sobretudo, se há
algum vínculo de parentesco entre o ocupante e o(s) mutuário(s),
bem como se está estabelecida qualquer forma de pagamento/
remuneração pela utilização/ocupação do imóvel. Havendo
notícia de transferência do imóvel, ou sendo ele ocupado pelo(s)
próprio(s) mutuário(s), deve(m) o(s) atual(is) proprietário(s)/
ocupante(s) ser intimado(s) a comparecer(em) à audiência de-
signada, manifestando-se, querendo, quanto à real possibilida-
de de acordo. O mandado deve ser devolvido em Secretaria até
o dia 24 de fevereiro de 2004. A fixação de data para cumpri-
mento da avaliação justifica-se, eis que, de posse da avaliação
e dispondo de prazo para contatarem-se entre si, as partes têm
comparecido em Juízo com as tratativas bastante amadureci-
das, restando ao Juízo, basicamente, estimular os acordos e
solucionar pequenos óbices. Deverá o Sr. Oficial de Justiça
envidar esforços para que a avaliação se dê com a efetiva visita
ao imóvel, o que afastará eventuais insurgências quanto ao va-
lor apurado na avaliação. 3.Intimem-se os advogados das par-
tes acerca da designação e avaliação supra, e que devem tomar
ciência da avaliação em Secretaria e comparecer à audiência
com propostas de acordo, a serem apresentadas ao Juízo, fican-
do responsáveis pelo comparecimento das partes ao ato. Na
hipótese de as partes vislumbrarem possibilidade de acordo, os
respectivos procuradores deverão apresentar procuração com
poderes especiais, caso as procurações juntadas aos autos não
os outorguem."

ACAO ORDINARIA

2002.70.03.012143-6 - OLIMPIA TEIXEIRA DA SILVA X
BANCO ITAU S/A - CREDITO IMOBILIARIO E OUTRO
Adv. : Dr(s). JERONIMO FRANCISCO NETO, MARCIO
ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ, AGNALDO MURILO A BEZERRA

"1.(...), designo o dia 24 de março de 2004, às 10:00 horas para
a realização de audiência de tentativa de conciliação. 2.Expe-
ça-se mandado de constatação, avaliação e intimação, devendo
o Sr. Oficial de Justiça certificar detalhadamente quem atual-
mente ocupa o imóvel, a que título o faz e, sobretudo, se há
algum vínculo de parentesco entre o ocupante e o(s) mutuário(s),
bem como se está estabelecida qualquer forma de pagamento/
remuneração pela utilização/ocupação do imóvel. Havendo
notícia de transferência do imóvel, ou sendo ele ocupado pelo(s)
próprio(s) mutuário(s), deve(m) o(s) atual(is) proprietário(s)/
ocupante(s) ser intimado(s) a comparecer(em) à audiência de-
signada, manifestando-se, querendo, quanto à real possibilida-
de de acordo. O mandado deve ser devolvido em Secretaria até
o dia 24 de fevereiro de 2004. A fixação de data para cumpri-
mento da avaliação justifica-se, eis que, de posse da avaliação
e dispondo de prazo para contatarem-se entre si, as partes têm
comparecido em Juízo com as tratativas bastante amadureci-
das, restando ao Juízo, basicamente, estimular os acordos e
solucionar pequenos óbices. Deverá o Sr. Oficial de Justiça
envidar esforços para que a avaliação se dê com a efetiva visita
ao imóvel, o que afastará eventuais insurgências quanto ao va-
lor apurado na avaliação. 3.Intimem-se os advogados das par-
tes acerca da designação e avaliação supra, e que devem tomar
ciência da avaliação em Secretaria e comparecer à audiência
com propostas de acordo, a serem apresentadas ao Juízo, fican-
do responsáveis pelo comparecimento das partes ao ato. Na
hipótese de as partes vislumbrarem possibilidade de acordo, os
respectivos procuradores deverão apresentar procuração com
poderes especiais, caso as procurações juntadas aos autos não
os outorguem."

ACAO ORDINARIA

2000.70.03.003882-2 - JOSE BENEDITO DE CASTRO FER-
RER E OUTRO X BANESTADO S/A - CREDITO IMOBILI-
ARIO E OUTRO
Adv. : Dr(s). ALESSANDRA TAKAKI, MARIA AUGUSTA
COSTA TAKEUTI, AGNALDO MURILO A BEZERRA

EMBARGOS A EXECUCAO

2001.70.03.001626-0 - JOSE BENEDITO DE CASTRO FER-
RER E OUTRO X BANCO DE ESTADO DO PARANA S/A E
OUTRO
Adv. : Dr(s). ALESSANDRA TAKAKI, MARIA AUGUSTA
COSTA TAKEUTI, AGNALDO MURILO A BEZERRA

Nos processos abaixo ficam as partes intimadas:

Intime-se o(a) advogado(a) da parte exeqüente a informar o
número correto de sua inscrição no Cadastro de Pessoas Físi-
cas no Ministério da Fazenda, para expedição de RPV/Precató-
rio ao E.TRF da 4ª Região.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.03.001001-8 - CLENILDA MARIA PAVAO FURUN-
CHI E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUCIANA MEDEIROS ROMANI

2002.70.03.009950-9 - PAULO BATISTA DE SOUZA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RICARDO ANTONIO RAMPAZZO

2002.70.03.010347-1 - NICOLA FRASCATI E OUTRO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE ROBERTO GAZOLA

2002.70.03.010609-5 - MARIO DE NEZ X UNIAO FEDE-
RAL
Adv. : Dr(s). VIVIANE CRISTINA FELICIANO

ELSION GOEDERT
Diretor de Secretaria

VARA FEDERAL DE PARANAVAÍ-PR
Boletim nº 0014/2004

JUIZ FEDERAL, DR. ADRIANO JOSÉ PINHEIRO, JUIZ
FEDERAL SUBSTITUTO, DR. MATHEUS GASPAR.

===========================================
Nos autos abaixo fica a parte autora/impetrante intimada para
manifestar-se sobre a petição e cálculos do INSS. Prazo de 10
dias.

ACAO ORDINARIA

2002.70.11.003114-2 - ESCRITORIO ARGUS DE CONTA-
BILIDADE S/C LIMITADA E OUTROS X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDILSON JAIR CASAGRANDE

MANDADO DE SEGURANCA

2001.70.11.000995-8 - HILDEBRANDO VIEIRA SILVA X
CHEFE DO POSTO DE ARRECADACAO E FISC DO INSS
EM PARANAVAI
Adv. : Dr(s). JOSE ANTONIO DUMAS

2001.70.11.004055-2 - ANTONIO FLORENCIO DA SILVA X
CHEFE DE CONCESSAO DE BENEFICIOS DO INSS EM
PARANAVAI
Adv. : Dr(s). JOSE ANTONIO DUMAS

===========================================
Nos autos abaixo fica a parte embargante intimada para/sobre:

===========================================
A decisão que indeferiu a produção de prova oral e reputou
preclusa a produção da prova documental.

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.11.003726-0 - IND COM FARINHA MANDIOCA
GIBIM LTDA E OUTRO X INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA NORMALIZACAO E QUAL INDAL INME-
TRO
Adv. : Dr(s). DIRCEU GALDINO, LEO MARCIO BONA

-------------------------------------------
Manifestar-se sobre a impugnação aos Embargos de Terceiro.
Prazo de 10 dias.

EMBARGOS DE TERCEIRO

2003.70.11.002129-3 - FRANCISCO LEITE DA SILVA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA

-------------------------------------------
Requerer o que entender de direito, no prazo de 15 dias, apre-
sentando, desde logo, os cálculos de liquidação, se for o caso.

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.11.001537-9 - ASSOCIACAO ATLETICA BANCO
DO BRASIL X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA
Adv. : Dr(s). LUCIANO HIDEKI MORIMATSU

-------------------------------------------
Manifestar-se sobre os documentos apresentados pela FAZEN-
DA NACIONAL. Prazo de 5 dias.

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.11.003363-1 - INDUSTRIA E COMERCIO DE CAR-
ROCERIA PIRAJUI LTDA E OUTRO X FAZENDA NACIO-
NAL.
Adv. : Dr(s). RENATO BENVINDO FRATA

-------------------------------------------
Juntar aos autos cópia da sentença proferida nos autos nº
97.04.05809-8/PR. Prazo de 10 dias.

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.11.003140-3 - ARENITO COMERCIAL DE VEICU-
LOS LTDA E OUTROS X FAZENDA NACIONAL.
Adv. : Dr(s). ARY BRACARENSE COSTA JUNIOR

-------------------------------------------
Juntar aos autos os documentos indispensáveis à propositura
da ação, sob pena de indeferimento da inicial. Prazo de 10 dias.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.11.001205-0 - IND COM FARINHA MANDIOCA GI-
BIM LTDA E OUTRO X INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA NORMALIZACAO E QUAL INDAL INMETRO
Adv. : Dr(s). LEO MARCIO BONA

-------------------------------------------
A sentença que acolheu a exceção de incompetência, para de-
clinar da competência para o Juizo Federal da Subseção de
Maringá-Pr.

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

2003.70.11.001260-7 - ANTONIO DOS SANTOS FILHO X
FAZENDA NACIONAL.
Adv. : Dr(s). ALBERTO SILVA SANTOS

-------------------------------------------
O recebimento do recurso de apelação no duplo efeito, bem
como para, querendo, responder ao recurso interposto, no pra-
zo legal.

EMBARGOS A EXECUCAO

2001.70.11.003294-4 - MARCOPOLO DISTRIBUIDORA DE
VEICULOS LTDA - MASSA FALIDA X FAZENDA NACIO-
NAL.
Adv. : Dr(s). WALDIR TRENTIN, WALDUR TRENTINI

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.11.000426-6 - USINA DE ACUCAR SANTA TERE-
SINHA SA X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA
Adv. : Dr(s). DIRCEU GALDINO

-------------------------------------------
O indeferimento do pedido de produção de prova pericial.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.11.000268-7 - IVO PNEUS LTDA X FAZENDA NA-
CIONAL.
Adv. : Dr(s). NEIMAR BATISTA

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.11.001204-8 - CONFECCOES AGRA LTDA - ME X
FAZENDA NACIONAL.
Adv. : Dr(s). ALDREY FABIANO AZEVEDO

===========================================
Nos autos abaixo fica a parte executada intimada sobre a deci-
são que determinou a reunião destes com os autos nº
2003.70.11.001049-0 e declarou ineficaz a nomeação à penho-
ra realizada.

EXECUCAO FISCAL

2003.70.11.000933-5 - FAZENDA NACIONAL. X CHEIPER
INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRI-
COS
Adv. : Dr(s). PAULO ROBERTO DOS SANTOS

===========================================
PARANAVAÍ, 22 de janeiro de 2004

SÉRGIO RICARDO FIAES
DIRETOR DE SECRETARIA

(Assinado no original)

VARA FEDERAL DE PARANAVAÍ-PR
Boletim nº 0015/2004
�
JUIZ FEDERAL, DR. ADRIANO JOSÉ PINHEIRO, JUIZ
FEDERAL SUBSTITUTO, DR. MATHEUS GASPAR.

===========================================
Nos autos abaixo relacionados foi prolatada sentença de EX-
TINÇÃO da ação/execução.

===========================================

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.11.000186-8 - ARENITO ENGENHARIA E CONS-
TRUCOES LTDA E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). AGNALDO CHAISE

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2001.70.11.000328-2 - JOSE JOAQUIM DE SOUZA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ADRIANA APARECIDA MARTINEZ

2001.70.11.000782-2 - CELIA APARECIDA ZANATTA JORGE
ELIAS E OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). CELIA AP. ZANATTA JORGE ELIAS, JOSE
ANTONIO VOLPI DA SILVA, MARCELO DANTAS LOPES

ACAO CAUTELAR

2001.70.11.001008-0 - COOPERATIVA AGRICOLA REGIO-
NAL DE PRODUTORES DE CANA LTDA X UNIAO FEDE-
RAL E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANDRE LUIZ M. E SILVA

ACAO ORDINARIA

2001.70.11.002711-0 - JANDIR MANDU DE CAMARGO E
OUTROS X UNIAO FEDERAL E OUTRO
Adv. : Dr(s). IZAIAS LINO DE ALMEIDA

2001.70.11.003026-1 - ADEMIR SOARES E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ARY BRACARENSE COSTA JUNIOR

2001.70.11.003150-2 - GERONIMO RODRIGUES DA SIL-
VA E OUTROS X UNIAO FEDERAL E OUTRO
Adv. : Dr(s). IZAIAS LINO DE ALMEIDA

2001.70.11.003310-9 - VENHOR PEREIRA E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). RENATO BENVINDO FRATA, WAGNER DE
MELO VOLPATO

ACAO SUMARIA

2001.70.11.003439-4 - JOSE LANGE X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Adv. : Dr(s). IZAIAS LINO DE ALMEIDA

===========================================
Nos autos abaixo relacionados foi prolatada sentença de IM-
PROCEDÊNCIA do pedido.

===========================================

ACAO ORDINARIA

2002.70.11.000735-8 - MARIA DE LOURDES TOMADON
GUIRELLI E OUTROS X INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLENE SESTITO

ACAO SUMARIA

2001.70.11.001264-7 - MARIA DO SOCORRO AZEVEDO
MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDILSON AVELAR SILVA, ERIC COSTA CAN-
DIDO

ACAO ORDINARIA

2001.70.11.004225-1 - JOSE FRANCISCO e Outros X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO MIOZZO

2003.70.11.002224-8 - ADILSON GONCALVES DO NASCI-
MENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO SAONETTI

2003.70.11.002334-4 - GERALDO DA SILVA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RICARDO COSTA MAGUETAS

2003.70.11.002343-5 - REINALDO RADTKE X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS SAO JOAO

2003.70.11.003879-7 - VERGINIO FERRO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO

2003.70.11.003885-2 - MARIZETE FERRO DA SILVA PAU-
LA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO

2003.70.11.003886-4 - LUIZ BATISTA FRANCO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO

2003.70.11.004394-0 - ROSIMEIRE GONCALVES ESTEQUE
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ERALDO LACERDA JUNIOR

2003.70.11.004401-3 - MARIA NEUMA GIRAO OLIVEIRA
X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL -
INPS
Adv. : Dr(s). ERALDO LACERDA JUNIOR

===========================================
PARANAVAÍ, 23 de janeiro de 2004

SÉRGIO RICARDO FIAES
DIRETOR DE SECRETARIA

(Assinado no original)

SECRETARIA DA 2ª VF. DE PONTA GROSSA/PR

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº0009/2004

Despacho(s) e ou sentença(s) proferido(s) pelo MM. Juiz
Federal, Dr. Danilo Pereira Júnior e pelo MM. Juiz Federal
Substituto, Dr. Augusto Cesar Pansini Gonçalves, da 2ª Vara
Federal de Ponta Grossa/Pr.�
------------------------------------------- O(s) processo(s) abaixo
aguarda(m) manifestação da parte requerente quanto à certidão
de fls. (apresentar contrafé). Portaria 05/02 d. Juízo.

DEMAIS PROC JURISD VOLUNT OU CONTENCIOSA

2004.70.09.000474-3 - MARILU DE ALMEIDA X Adv. : Dr(s).
ANDRE DOS SANTOS DAMAS

------------------------------------------- No(s) processo(s) abaixo
foi(ram) proferido(s) despacho(s) designando o dia vinte e seis
de fevereiro de 2004, às 16:00 horas, para realização da audi-
ência de inquirição das testemunhas arroladas pela defesa. (fl.
67).

ACAO PENAL

2003.70.09.006304-4 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
JOSNEY FRANCA DE MATOS
Adv. : Dr(s). HELIO IVAN VEIGA, ANA CLAUDIA STALHS-
CHMIDT GOMES

------------------------------------------- O(s) processo(s) abaixo
aguarda(m) manifestação da parte requerente quanto ao reco-
lhimento das custas processuais iniciais. (Provimento 05/03).

DEMAIS PROC JURISD VOLUNT OU CONTENCIOSA

2004.70.09.000431-7 - LUCIANO LIDE PEREIRA X Adv. :
Dr(s). LARISSA SUZANE BISCAIA

Varas Federais de
Paranavaí

Varas Federais de
Ponta Grossa
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------------------------------------------- No(s) processo(s) abaixo
foi(ram) proferido(s) despacho(s) indeferindo a antecipação da
tutela pleiteada.

ACAO ORDINARIA

2003.70.09.010376-5 - TEREZINHA DEMICHURKI X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. E OU-
TRO
Adv. : Dr(s). ANTONIO KROKOSZ

2004.70.09.000179-1 - EVANILDO JACINTO RIBEIRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEI-
RO

2004.70.09.000180-8 - MAURICIO MAYRINCK FALCAO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). AURACYR AZEVEDO M. CORDEIRO

2004.70.09.000181-0 - AMAURI DENIS X CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEI-
RO

2004.70.09.000182-1 - MARIO DA CONCEICAO BAPTIS-
TA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). AURACYR AZEVEDO M. CORDEIRO

2004.70.09.000183-3 - MARIA CELESTINA DE LIMA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEI-
RO

------------------------------------------- O(s) processo(s) abaixo
aguarda(m) manifestação da parte ré quanto ao ofício de fls.
apresentado pela Receita Federal. (Portaria 05/02 d. Juízo).

ACAO PENAL

2003.70.09.003836-0 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
ANESTOR JULIO
Adv. : Dr(s). WALTER TOFFOLI

------------------------------------------- No(s) processo(s) abaixo
foi(ram) proferido(s) despacho(s) determinando a intimação da
parte autora para que, no prazo de dez dias, comprove que to-
dos os litisconsortes são conveniados ao SUS.

ACAO ORDINARIA

2004.70.09.000501-2 - ANTERO MACHADO DE MELLO
NETO E OUTROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). PEDRO HENRIQUE DE S HILGENBERG

------------------------------------------- No(s) processo(s) abaixo
foi(ram) proferido(s) despacho(s) designando o dia vinte e seis
de fevereiro de 2004, às 14:00 horas, para a realização de audi-
ência de inquirição das testemunhas arroladas pela defesa: Ro-
gério de Oliveira Prudêncio e Sidney Carlos Weber; foi(ram)
expedida(s) Carta(s) Precatória(s) à Subseção Judiciária de
Maringá/PR para proceder a oitiva da testemunha Heliton Ro-
bert Bácaro e determinando a intimação da defesa para que, no
prazo de cinco dias, justifique a necessidade da reinquirição
das testemunhas arroladas pela acusação.

ACAO PENAL

2000.70.09.001524-3 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
DAVI ISRAEL PENCZKOSKI
Adv. : Dr(s). MARCO AURELIO KREFETA

------------------------------------------- No(s) processo(s) abaixo
foi(ram) proferido(s) despacho(s) ratificando os atos anterior-
mente praticados; aceitando a competência; cientificando às
partes do recebimento dos autos por este Juízo e designando o
dia quatro de março de 2004, às 14:00 horas para audiência de
instrução e julgamento.

ACAO ORDINARIA

2003.70.09.003466-4 - LOURIVAL DOMINGUES MIRAN-
DA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). WALDI MOREIRA SOARES

------------------------------------------- No(s) processo(s) abai-
xo foi(ram) proferido(s) despacho(s) determinando a intima-
ção das partes para os fins do artigo 500 do Código de Pro-
cesso Penal.

ACAO PENAL

2000.70.09.002407-4 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
NEUZA ANGELA MENON PEREIRA
Adv. : Dr(s). VINICIUS ANTONIO GASPARINI

------------------------------------------- No(s) processo(s) abaixo
foi(ram) proferido(s) despacho(s) deferindo o pedido formula-
do às fls. 235/236, pela União Federal.

ACAO ORDINARIA

2003.70.09.007877-1 - UNIAO FEDERAL X CONSMAR
CONSTRUTORA CIVIL LTDA
Adv. : Dr(s). RUBENS DE LIMA

PONTA GROSSA, 30 de janeiro de 2004

Gelson Pacheco
Diretor de Secretaria

da 2ª Vara Federal

PRIMEIRA VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE UMUARAMA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO N. 005/2004

DECISÕES PROFERIDAS PELO DR. LUIZ CARLOS
CANALLI - JUIZ FEDERAL E PELO DR. ROGÉRIO
CANGUSSU DANTAS CACHICHI - JUIZ FEDERAL
SUBSTITUTO.

-------------------------------------------
NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS FOI PROFE-
RIDO A SEGUINTE DECISÃO:

"Intimem-se as pates para manifestarem-se acerca dos esclare-
cimentos prestados pelo perito, no prazo de cinco dias."

ACAO ORDINARIA

98.50.10727-8 - MAURO WANDERLEI SPINA E OUTRO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTROS
Adv. : Dr(s). ADENILSON CRUZ, ANTONIO CARLOS GA-
BRIEL

98.50.12435-0 - JOSE BATISTA LIBANIO E OUTRO X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTROS
Adv. : Dr(s). MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ADENILSON
CRUZ

98.50.12439-3 - MARIA MARCIA RONDINA X UNIAO FE-
DERAL E OUTRO
Adv. : Dr(s). ADENILSON CRUZ

98.50.12505-5 - VASNIEL CEZAR DANTAS CORREA E
OUTRO X BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A E OU-
TROS
Adv. : Dr(s). MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ADENILSON
CRUZ

DECLARATORIA

99.50.11022-0 - JOSE HIDALGO E OUTRO X BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A E OUTROS
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS GABRIEL, ADENILSON
CRUZ

99.50.11271-0 - MARIA TERESA CORREA X BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A E OUTROS
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS GABRIEL, ADENILSON
CRUZ

CONSIGNATORIA

2000.70.04.000072-4 - ELENICE GONCALVES DE LIMA
BALANI E OUTRO X BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANTONIO CARLOS GABRIEL, ADENILSON
CRUZ

2000.70.04.000157-1 - JAIR CAMARGO DA SILVA E OU-
TRO X BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A E OUTRO
Adv. : Dr(s). MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ADENILSON
CRUZ

2000.70.04.000924-7 - ALCIDES SITTA E OUTRO X BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A E OUTRO
Adv. : Dr(s). MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ADENILSON
CRUZ

ACAO ORDINARIA

2000.70.04.000982-0 - ERNESTINA AUGUSTO DE MELLO
E SILVA X BANCO DE ESTADO DO PARANA S/A E OU-
TRO
Adv. : Dr(s). MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ADENILSON
CRUZ

CONSIGNATORIA

2000.70.04.001577-6 - RILDO PARRO E OUTRO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). ADENILSON CRUZ

2001.70.04.001000-0 - APARECIDO DIAS MARQUES E
OUTRO X CIA DE HABITACAO DO PARANA - COHAPAR
E OUTRO
Adv. : Dr(s). MARIA CRISTINA GUIMARAES, ADENILSON
CRUZ

2001.70.04.002250-5 - BENEDITO FERNEDA E OUTRO X
CIA DE HABITACAO DO PARANA - COHAPAR E OUTRO
Adv. : Dr(s). MARIA CRISTINA GUIMARAES, ADENILSON
CRUZ

-------------------------------------------
NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS FOI PROFE-
RIDO A SEGUINTE DECISÃO:

"(...)Intimem-se as partes para manifestarem-se sobre o laudo
do perito de f. (...)."

DECLARATORIA

98.50.12194-7 - ODINEIA TEREZINHA VERSUTI X CAI-

XA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). ADENILSON CRUZ

99.50.10604-4 - PEDRO ALMEIDA DE OLIVEIRA E OU-
TRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). CATANDUVA SERPA SA, ADENILSON CRUZ

ACAO ORDINARIA

2001.70.04.000995-1 - MARCOS ANTONIO MEDEIROS X
BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A E OUTRO
Adv. : Dr(s). ADENILSON CRUZ, MARCIO ROGERIO DE-
POLLI

2001.70.04.001110-6 - MARIA APARECIDA MARQUES DA
SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ADENILSON
CRUZ

CONSIGNATORIA

2001.70.04.002524-5 - ANTONIO JORGE SOARES E OU-
TRO X CIA DE HABITACAO DO PARANA - COHAPAR E
OUTRO
Adv. : Dr(s). ADENILSON CRUZ, GISAH M MAYSONNA-
VE

2002.70.04.000519-6 - OSMAR MACIEL DA SILVA E OU-
TRO X BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A E OUTRO
Adv. : Dr(s). ADENILSON CRUZ

ACAO ORDINARIA

2002.70.04.003810-4 - EDNEY RESMER VIEIRA X BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S.A E OUTRO
Adv. : Dr(s). FABIO FERREIRA BUENO, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI, ADENILSON CRUZ

-------------------------------------------
NO PROCESSO ABAIXO RELACIONADO FOI PROFERI-
DA A SEGUINTE DECISÃO:

"Reitere-se a intimação da parte autora para que comprove o
recolhimento dos honorários periciais, no prazo de cinco dias,
sob pena de julgamento imediato do processo, no estado em
que se encontra."

CONSIGNATORIA

98.50.11710-9 - EMMANUEL CARLOS DE ARRUDA BO-
TELHO E OUTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
E OUTRO
Adv. : Dr(s). ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR

-------------------------------------------
NO PROCESSO ABAIXO RELACIONADO FOI PROFERI-
DA A SEGUINTE DECISÃO:

"Intimem-se os autores para que cumpram o requerido pelo
perito à f. 166, no prazo de dez dias. (A disponibilização nos
autos, dos índices de reajuste salarial da categoria profissional
do mutuário, pertencente ao Sindicato dos Empregadores do
Comércio, no período de 1989 à 2001.)

ACAO ORDINARIA

97.50.15369-3 - MARIA JOSE STEFANI VIEIRA E OUTRO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ERICKSON DIOTALEVI

-------------------------------------------
NO PROCESSO ABAIXO RELACIONADO FOI PROFERI-
DA A SEGUINTE DECISÃO:

"Defiro o pedido formulado pela parte Autora e concedo-lhe o
prazo de 10 (dez)dias para que junte aos autos o original da
declaração juntada à folha 275."

ACAO ORDINARIA

2000.70.04.001777-3 - JAIR BONFIM E OUTRO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). VALERIA BONONE, ALBINO GABRIEL TUR-
BAY JUNIOR

-------------------------------------------
NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS FOI PROFE-
RIDO A SEGUINTE DECISÃO:

"1-Recebo o recurso de apelação interposto pela Ré, nos efei-
tos devolutivo e suspensivo.
2-Ao apelado para, querendo, apresentar resposta, no prazo
legal.
3-Após cumpridas as formalidades legais de estilo, remetam-se
os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região,
com as homenagens deste Juízo."

ACAO ORDINARIA

2001.70.04.002964-0 - ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SATURNINO FERNANDES NETTO

-------------------------------------------
NO PROCESSO ABAIXO RELACIONADO FOI PROFERI-
DA A SEGUINTE DECISÃO:

"(...) Posto isso, ACOLHO PARCIALMENTE a impugnação
ao valor da causa para fixá-lo em R$ 10.000.000,00 ( dez mi-
lhões de reais) na data do ajuizamento.

Por força do disposto na Lei 9.289/96, art. 4º, I, o impugnado é
isento de custa na Justiça Federal de primeiro e segundo
graus.(...).

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

99.50.11034-3 - UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE GUAI-
RA - PR
Adv. : Dr(s). OSMAR JOSE SERRAGLIO, ALESSANDRO
OTÁVIO YOKOHAMA

-------------------------------------------
NO PROCESSO ABAIXO RELACIONADO FOI PROFERI-
DA A SEGUINTE DECISÃO:

"1 - Defiro a prova pericial requerida pela parte autora e no-
meio como perito o Sr. Massakazu Takakura.
A perícia apresenta relativa complexidade, uma vez que o peri-
to necessita de conhecimentos técnicos, específicos em sua área
de atuação, para analisar o contrato de financiamento; os índi-
ces pactuados e os efetivamente aplicados; a planilha evolutiva
do financiamento, entre outros, a fim de colher subsídios para
elaborar o laudo conclusivo.
2 - Em face do exposto e, considerando os requisitos elencados
no artigo 10 da Lei 9.289/96, fixo os honorários periciais em
R$ 400,00 (quatrocentos reais), os quais serão pagos ao perito
após a apresentação do laudo pericial. A parte autora deve efe-
tuar, no prazo de trinta dias, o pagamento total ou recolher o
valor em duas parcelas iguais, sendo que, no caso de parcela-
mento, a primeira e segunda parcelas deverão ser recolhidas no
prazo máximo de 30 e 60 dias, respectivamente, a contar da
data da intimação desta decisão.

(...)

4 - Intimem-se as partes, bem como a EMGEA para, no prazo
de 05 (cinco) dias, indicarem assistente técnico e apresentarem
quesitos.
5 - Cumpridos os itens anteriores, encaminhem-se os presentes
autos ao perito, intimando-o para realizar a perícia, devendo o
laudo pericial ser entregue no prazo de 30 dias, a contar da data
de sua intimação."

ACAO ORDINARIA

98.50.12100-9 - KENJI SAKUMOTO E OUTRO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). ADENILSON CRUZ

CONSIGNATORIA

2001.70.04.002522-1 - MARIA ALICE MAZZEI X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO
Adv. : Dr(s). ADENILSON CRUZ

-------------------------------------------
NO PROCESSO ABAIXO RELACIONADO FOI PROFERI-
DA SENTENÇA JULGANDO PROCEDENTE O PEDIDO.

(...) Desse modo, alegando o réu divergência entre o que consta
dos extratos e o que ocorreu de fato, bem como que existe di-
vergência entre os débitos e o que foi contratado faz jus que a
instituição financeira lhe preste as contas.

Com base no exposto, julgo procedente o pedido, nos termos
do artigo 915, §2º, 2ª parte, do Código de Processo Civil, para
condenar a ré a prestar contas dos lançamentos impugnados
pela parte autora efetuados na conta 12.789-6, agência 0570,
no período de agosto de 1993 a abril de 1999 (fls. 382-582), no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir do trânsi-
to em julgado da sentença, sob pena de conformar-se com os
cálculos apresentados pelo Autor, dentro do prazo de 10 dias,
uma vez transcorrido sem manifestação o prazo do primeiro.

Condeno a Ré no pagamento de honorários advocatícios, os
quais fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se."

ACAO ORDINARIA

2002.70.04.005980-6 - PEDROMIRO JOSE FERNANDES X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MESSIAS DA SILVA LIMA, ADENILSON CRUZ

-------------------------------------------
NO PROCESSO ABAIXO RELACIONADO FOI PROFERI-
DA A SEGUINTE DECISÃO:

"1-Recebo as apelações interpostas pela Fazenda Nacional e
pela União somente no efeito devolutivo.
2-Ao apelado para, querendo, apresentar resposta, no prazo
legal.
3-Após cumpridas as formalidades legais de estilo, remetam-se
os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região,
com as homenagens deste Juízo."

MANDADO DE SEGURANCA

2001.70.04.003269-9 - VIACAO UMUARAMA LTDA X DE-
LEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO PARANA E
OUTROS
Adv. : Dr(s). CESAR FELIX RIBAS

-------------------------------------------
Umuarama - PR, 30 de janeiro de 2004.

Josiane Elias
Diretora de Secretatia

(Boletim transmitido via SIAPRO)

Varas Federais de
Umuarama
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Editais Judiciais

Capital

JUÍZO DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA CO-
MARCA DE CURITIBA - EDIFÍCIO DOS OFICIOS DE FA-
MÍLIA – AVENIDA CANDIDO DE ABREU, 830, CENTRO
CIVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
MARCIA NAME FLORENZANO

LOIANE DO ROCIO CUNHA
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO  DE SUELI TEREZINHA LIBERATO, brasileira,
casada, nascida em 27.03.1949, filha de Luiz Constantino Vi-
eira e Analzira Aguiar Vieira, residente e domiciliada em lugar
incerto e não sabido.
O DOUTOR RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO, MM.
JUIZ DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA COMAR-
CA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
NA FORMA DA LEI,
F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perce-
ber, especialmente o(a) Sr(a). SUELI TEREZINHA LIBERA-
TO, acima qualificado(a), que por este Juízo e Cartório respec-
tivo do 1º Oficio de Família, se processam os autos sob nº 711/
2002 de DIVÓRCIO DIRETO JUDICIAL, em que é Requeren-
te:- DANIEL LIBERATO FILHO e Requerido(a):- SUELI TE-
REZINHA LIBERATO, tendo o(a) Autor(a) alegado em sínte-
se o seguinte:- Casaram-se em data de 18.12.1965, sob o regi-
me de comunhão parcial de bens; dessa união adveio o nasci-
mento de dois filhos; separam-se por volta de 1970; não possu-
em bens a partilhar. Fundamenta seu pedido no art. 226 pará-
grafo 6º da Carta Magna e art. 180 parágrafo 2º do Código
Civil e no art. 17 da Lei 6.515/77 e artigo 100, inciso I do
C.P.C. DESPACHO:- Autos nº 711/03 ... 2. Cite-se o réu por
edital, com prazo de 30 (trinta) dias, para contestar querendo,
no prazo de 15 (quinze) dias. Curitiba, 15/12/03. (a) Lauro
Augusto Fabrício de Melo Filho. Juiz de Direito.
E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o pre-
sente edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do
Fórum e publicado na imprensa desta Capital, permanecendo
nos autos uma cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz.
Dado e passado nesta cidade e comarca de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná. Em 29 de janeiro de 2004. Eu (a)  Escrivão
ou Emp. Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA CO-
MARCA DE CURITIBA - EDIFÍCIO DOS OFICIOS DE FA-
MÍLIA – AVENIDA CÂNDIDO DE ABREU, 830 – CENTRO
CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
MARCIA NAME FLORENZANO

LOIANE DO ROCIO CUNHA
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS PARA
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE  JUAREZ CESAR SCARANT,
BRASILEIRO, FILHO DE ANTONIO GERALDY SCARANT
E DE ETELVINA BERGER SCARANT, RESIDENTE E DO-
MICILIADO EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
 DOUTOR RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO, MM.
JUIZ DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA COMAR-
CA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
NA FORMA DA LEI,
F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perce-
ber, especialmente o(a) Sr(a). JUAREZ CESAR SCARANT,
acima qualificado(a), que por este Juízo e Cartório respectivo
do 1º Oficio de Família, se processam os autos sob nº 1368/
1981 de EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, em que é Requeren-
te:- CRISTIANO BERTOLI SCARANT e Requerido(a):- JUA-
REZ CESAR SCARANT, que em data em data de 31 de outu-
bro de 2002 pelo Sr. Oficial de Justiça deste Juízo nos autos nº
22899/93 da 6ª Vara do Trabalho foi procedido o arresto do
valor de R$11.283,91 para garantia do pagamento das pensões
alimentícias em atraso no valor total de R$ 7.486,12 referentes
aos meses de janeiro/97 a fevereiro/99 e R$ 13.684,36 referen-
tes aos meses de março/99 a agosto/2003. DESPACHO DE FLS.
336:- Autos 1368/1981. 1. De acordo com a cota ministerial de
fls. 335, verso. Cite-se o executado via Edital, conforme artigo
654 do CPC. Curitiba, 15 de julho de 2003. (a) RICARDO
AUGUSTO REIS DE MACEDO. Juiz de Direito. DESPACHO
DE FLS. 336:- Autos nº 1368/1981. Em complemento ao des-
pacho de fls. 336 determino a citação do executado por edital
com o prazo de 60 (sessenta) dias. Em 17/09/2003. (a) RICAR-
DO AUGUSTO REIS DE MACEDO. Juiz de Direito.
E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o pre-
sente edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do
Fórum e publicado na imprensa desta Capital, permanecendo
nos autos uma cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz.
 Dado e passado nesta cidade e comarca de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná. Em 29 de janeiro de 2004. Eu (a) _______

Escrivão ou Emp. Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DO 1º OFÍCIO DE FAMÍLIA DA CO-
MARCA DE CURITIBA - EDIFÍCIO DAS VARAS DE FAMÍ-
LIAS – AVENIDA CANDIDO DE ABREU, Nº 830,  CEN-
TRO CIVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
MARCIA NAME FLORENZANO

LOIANE DO ROCIO CUNHA
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, com o prazo de 20 (vinte) dias, para INTIMAÇÃO
DAS PESSOAS ABAIXO RELACIONADAS, residentes e do-
miciliadas em lugar incerto e não sabido, para que no prazo de
48 (quarenta e oito) horas promovam o prosseguimento do fei-
to, sob pena de extinção do processo.
 O DOUTOR RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO,
MM. JUIZ DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA
COMARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,
 F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de
perceber, especialmente aos Senhores:
 REGINA DO ROCIO RIBEIRO TABORDA, autos nº 716/
1993.
ZORBA MESTERE DALLALANA, autos nº 646/1999.
MARIA LELI FERNANDES, autos nº 2024/1999.
N.S.V.I. e  M.V.V.I., representados pela mãe JORACI VARE-
LA, autos nº 642/2001.
F.E.M.R.S.  representada por sua mãe, EDILMA VERA RAN-
GEL, autos nº 985/2001.
IDEVALDO RODRIGUES DA SILVA, autos nº 289/2002.
ELUZAIR KEDINA BITENCOURT DE OLIVEIRA, autos nº
483/2002.
ROSAEL CASTRO DE CARVALHO, autos nº 808/2002.
L.T.C. representado pela mãe CHRISTIANE BUCH TOURI-
NHO, autos nº 1173/2002.
T.C.R.  representada por sua mãe. ELIZAMA DO ROCIO PIN-
TO, autos nº 1983/2002.
F.S.M. representado pela mãe, INDIANARA ANDRADE DOS
SANTOS, autos nº 303/2003.
  E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o pre-
sente edital, que por cópia devidamente assinada será afixada
no processo e no lugar de costume do Fórum e publicado na
imprensa desta Capital. Dado e passado nesta cidade e comar-
ca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 29 de janeiro
de 2004. Eu (a) _______ Escrivão ou Emp. Juramentado(a), o
datilografei e subscrevi.

RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA CO-
MARCA DE CURITIBA - EDIFÍCIO DOS OFICIOS DE FA-
MÍLIA – AVENIDA CANDIDO DE ABREU, 830, CENTRO
CIVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
MARCIA NAME FLORENZANO

LOIANE DO ROCIO CUNHA
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
INTIMAÇÃO DE MARIA DORLI DE ARAÚJO, filha de José
Amor de Araújo e Maria Juraci Araújo, residente e domiciliada
em lugar incerto e não sabido.
O DOUTOR RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO, MM.
JUIZ DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA COMAR-
CA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
NA FORMA DA LEI,
F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perce-
ber, especialmente o(a) Sr(a). MARIA DORLI DE ARAÚJO,
acima qualificado(a), que por este Juízo e Cartório respectivo
do 1º Oficio de Família, se processam os autos sob nº 1378/
2002 de GUARDA E RESPONSABILIDADE, em que é Re-
querente:- MARIA DORLI DE ARAÚJO e Requerido(a):-RO-
GER ALEXANDER SANTANA, ficando a requerente intima-
da por todo o conteúdo do despacho de fls. 92 a seguir transcri-
to: “Autos nº 1378/2002 1. Intime-se pessoalmente a parte au-
tora para que no prazo de 10 dias constitua advogado, obser-
vando-se renúncia de mandato de fl. 71. 2. Desde já deverá a
parte autora promover o prosseguimento do feito em 30 dias,
sob pena de extinção do processo.
E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o pre-
sente edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do
Fórum e publicado na imprensa desta Capital, permanecendo
nos autos uma cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz.
Dado e passado nesta cidade e comarca de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná. Em 29 de janeiro de 2004. Eu (a)  Escrivão
ou Emp. Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA CO-
MARCA DE CURITIBA - EDIFÍCIO DOS OFICIOS DE FA-
MÍLIA – AVENIDA CANDIDO DE ABREU, 830, CENTRO
CIVICO.

LUIZ ALBERTO NAME

ESCRIVÃO
VANESSA GLATZEL NAME

MARCIA NAME FLORENZANO
LOIANE DO ROCIO CUNHA

SUELI WILINSKI COUTINHO
JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
INTIMAÇÃO DE B.C.R. representado pela mãe CLEONICE
RODRIGUES CARRÃO, residente e domiciliada em lugar in-
certo e não sabido.
O DOUTOR RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO, MM.
JUIZ DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA COMAR-
CA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
NA FORMA DA LEI,
F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perce-
ber, especialmente o(a) B.C.R. representado pela mãe CLEO-
NICE RODRIGUES CARRAO, acima qualificado(a), que por
este Juízo e Cartório respectivo do 1º Oficio de Família, se
processam os autos sob nº 2498/2002 de EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS, em que é exeqüente: BRUNO CARRÃO RO-
CHA representado pela mãe CLEONICE RODRIGUES CAR-
RÃO e executado:- ROBERVAL ROCHA, ficando a parte exe-
qüente intimada para dar prosseguimento ao feito no prazo de
cinco dias.
E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o pre-
sente edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do
Fórum e publicado na imprensa desta Capital, permanecendo
nos autos uma cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz.
Dado e passado nesta cidade e comarca de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná. Em 29 de janeiro de 2004. Eu (a) Escrivão
ou Emp. Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA CO-
MARCA DE CURITIBA - EDIFÍCIO DOS OFICIOS DE FA-
MÍLIA – AVENIDA CANDIDO DE ABREU, 830, CENTRO
CIVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
MARCIA NAME FLORENZANO

LOIANE DO ROCIO CUNHA
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
INTIMAÇÃO DE ALEXANDRE DA SILVA COSTA, ilho de
Benedito da Cunha Costa e Margarida da Silva Costa, residen-
te e domiciliada em lugar incerto e não sabido.
O DOUTOR RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO, MM.
JUIZ DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA COMAR-
CA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
NA FORMA DA LEI,
F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perce-
ber, especialmente o(a) Sr(a). ALEXANDRE DA SILVA COS-
TA, acima qualificado(a), que por este Juízo e Cartório respec-
tivo do 1º Oficio de Família, se processam os autos sob nº 1805/
2001 de ALIMENTOS, em que é Requerente:- ERIKA NAS-
CIMENTO DOS SANTOS COSTA e LETICIA NASCIMET-
NO DOS SANTOS COSTA, representadas pela mãe CHAR-
LENE NASCIMENTO DOS SANTOS e Requerido(a):- ALE-
XANDRE DA SILVA COSTA, ficando o requerido intimado
por todo o conteúdo do despacho de fls. 35 a seguir transcrito:
“Autos nº 1805/2001 Intime-se o requerido, acerca do pedido
de desistência da presente ação, formulado pelo autor às fls.
33. Curitiba, 12 de maio de 2003 (a) Ricardo Augusto Reis de
Macedo. Juiz de Direito. A PARTE AUTORA É BENEFICIÁ-
RIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o pre-
sente edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do
Fórum e publicado na imprensa desta Capital, permanecendo
nos autos uma cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz.
Dado e passado nesta cidade e comarca de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná. Em 29 de janeiro de 2004. Eu (a)  Escrivão
ou Emp. Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DO 1º OFICIO DE FAMÍLIA DA CO-
MARCA DE CURITIBA - EDIFÍCIO DOS OFICIOS DE FA-
MÍLIA – AVENIDA CANDIDO DE ABREU, Nº 830, CEN-
TRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
MARCIA NAME FLORENZANO

LOIANE DO ROCIO CUNHA
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

EDITAL DE LEILÃO, COM O PRAZO DE CINCO (5) DIAS,
NA FORMA ABAIXO.  Pelo presente se faz saber a todos, que
será levado a arrematação em primeiro e segundo leilão, o bem
de propriedade do devedor RODRIGO MARTINS DA SILVA,
na seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO:- dia 08/03/2004, às 09:15 horas, por preço
não inferior ao da avaliação;
 SEGUNDO LEILÃO:- dia 31/03/2004, às 09:15 horas, para
venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil.
LOCAL:- No Átrio do Fórum sito no Edifício dos Ofícios de
Família, Cabral, 1º Oficio de Família.
PROCESSO:- Autos nº 2631/2001 de Execução de alimentos
em que RODRIGO MARTINS DA SILVA FILHO e RENATA

CORDEIRO MARTINS DA SILVA REPRESENTADOS POR
SUA MÃE CLAUDINEIA DA COSTA CORDEIRO move con-
tra RODRIGO MARTINS DA SILVA.
BEM: VW/FUSCA 1300, gasolina, cor vermelha, ano de fabri-
cação 1969, placas CFR-8995, chassi nº B9611964. DEPÓSI-
TO: em mãos do Sr. Depositário Público.
VALOR DO BEM: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
 VALOR DA DÍVIDA: R$ 6.262,36 (seis mil, duzentos e ses-
senta e dois e trinta e seis centavos).
ÔNUS: nada consta dos autos.
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o devedor RODRIGO
MARTINS DA SILVA, se porventura, não for encontrado para
a intimação pessoal.
OBSERVAÇÃO: Caso não haja expediente forense na data de-
signada, fica automaticamente transferida para o próximo dia
útil, no mesmo horário.
E PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS
OS INTERESSADOS EM ESPECIAL DO EXECUTADO E
PARA QUE O MESMO FIQUE INTIMADO DA DATA DE-
SIGNADA, FOI EXPEDIDO O PRESENTE EDITAL DE LEI-
LÃO E ARREMATAÇÃO, QUE SERÁ AFIXADO NO LU-
GAR DE COSTUME PERMANECENDO NOS AUTOS UMA
CÓPIA DEVIDAMENTE ASSINADA PELO MM. JUIZ.
DADO E PASSADO NESTA CIDADE DE CURITIA, CAPI-
TAL DO ESTADO DO PARANÁ. AOS TRINTA DIAS DO
MÊS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E QUATRO. Eu
(a) __funcionária juramentada, o subscrevo.

RICARDO AUGUSTO REIS DE MACEDO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇAO DE JOÃO BATISTA RAUL UBERTI
E OS HERDEIROS OU SUCESSORES DE ATÍLIO APARE-
CIDO MARQUES, BEM COMO OS RÉUS AUSENTES, IN-
CERTOS E DESCONHECIDOS, COM O PRAZO DE TRIN-
TA (30)  DIAS - O Doutor Eduardo Lino Bueno Fagundes Jú-
nior, Juiz de Direito da Primeira Vara Cível desta Comarca de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná na forma da lei. FAZ
SABER a quantos o presente edital virem ou dele conhecimen-
to tiverem, que , ajuizada por ARI NORBERTO PELANDA,
que tem curso neste Juízo e Cartório da Pimeira Vara Cível
desta Capital, situada na Av. Cândido de Abreu, 535 - 4º andar,
uma ação de usucapião, nº 74.711, que tem como objeto o se-
guinte bem: “Aeronave - Ultraleve, tipo FOX II, prefixo U -
3286, nº de série T - 227, sem motor, bem que foi comprado de
ATÍLIO APARECIDO MARQUES  em 28.04.1.993, sendo que
o trâmite da documentação do contrato de compra e venda fin-
dou por não se realizar, já que o Sr. Atílio veio a falecer dias
após, tendo o autor, concomitantemente à realização da quita-
ção da venda, recebido tão-somente o Ultraleve, acompanhado
do respectivo Certificado de Marca Experimental e Certificado
de  Autorização de Vôo, o qual apontava, ainda anterior pro-
prietário da Aeronave, Sr. João Baptista Raul Uberti, razão pela
qual o autor não abteve  meios para realizar a pertinente trans-
ferencia de propriedade do bem perante o Registro Aeonáutico
Brasileiro. “ - Cita, portanto, por este edital, João Baptista Raul
Uberti e os herdeiros ou sucessores de Atílio Aparecido Mar-
ques, bem como todos os possíveis interessados ausentes, in-
certos  ou desconhecidos, para eventual contestação no prazo
de quinze (15) dias, que fluirá após a primeira publicação des-
te, sob pena de revelia, reputando-se como verdadeiros os fatos
afirmados pelo requerente.  - O presente edital será afixado no
lugar de costume, no Fórum e publicado na forma da lei. - Dado
e passado nesta cidade de Curitiba aos treze (13) dias do mês
de janeiro do ano de dois mil e três (2.003). E eu (a) (Milena
Lory  de Oliveira) E. Juramentada, o subscrevi e digitei.

(a)EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR
- Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CURITIBA – PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO REQUERIDO LEOPOLDO
LAURO BENDERE NETTO, COM O PRAZO DE VINTE
DIAS.  Edital de intimação do requerido Leopoldo Lauro Ben-
der Netto, brasileiro. estado civil ignorado, do inteiro teor da
petição inicial dos autos sob nº 1461/2003 de Notificação judi-
cial intentado permite este Juízo da 2ª Vara Cível de Curitiba -
Pr, com sede à Avenida Cândido de Abreu, 535, -4º andar por
Maison Eco S/A contra Timetec- Informática Ltda.. cuja inici-
al em síntese é o seguinte: “que o notificado adquiriu da em-
presa Encol S/A, que encontra-se em processo falimentar, a
fração ideal do terreno que corresponderá a unidade 503, do
Edificio Triumph Center Batel, em construção, na cidade Curi-
tiba, o Empreendimento foi incorporado e comercializado pela
Encol S/A, co entrega prevista para abril de 1999, tendo parali-
sado as obras, com 83,00% da obra a concluir. Apesar de ter
recebido a importância de 3.423.000,00, gastou, nos 17% que
executou da obra o valor d R$669.959,49, tendo, desta forma
assegurado a diferença com lucro. Com a falência da Encol a
maioria absoluta dos condôminos, em assembléia geral, deci-
diram retomar a obra, assumindo o papel de incorporadores do
empreendimento obtendo a escritura definitiva de suas frações
ideais, O notificado, porém, apesar dos reiterados convites,
entendeu por bem, não participar dessa continuidade de obras,
não tendo recebido sua escritura, Com a ausência de manifes-
tação do notificado, foi requerido junto ao juizo da falência
alvara judicial para comercialização da unidade n0 503, do re-
ferido empreendimento, para que o valor apurado seja aplicado
no pagamento dos débitos do custos de obra desta unidade. Foi
determinado  pelo Juízo da falência que expediu o alvará que
os não aderentes fossem notificados para se cientificarem de
que somente poderá evitar a transferência da respetiva unidade
para que a requerente se atender a notificação e participar, cor-
no todos os demais adquirentes, da continuidade das obras, caso
contrario, lhe restará habilitar seu crédito no processo de falên-
cia da ex-incorporadora Encol. Assim, caso seja do interesse
do notificado, receber sua escritura definitiva de compra e ven-
da da unidade, mediante a assunção de suas responsabilidades
para com o condominio, relativos ao custeio da construção.
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Havendo requerimento  da autora COMISSÃO DE REPRESEN-
TANTES DOS COND0MINOS DO EDIFÍCIO TRIUMPH
CENTER BATEL, para que no prazo de quinze dias, contados
de sua notificação, manifeste-se expressamente à Comissão,
com sede na rua Francisco Rocha, 62, BateL, em horário co-
mercial, e o seu interesse em participar ou não do empreendi-
mento, recebendo a respectiva escritura de compra e venda de
sua unidade, momento em que deverá assumir as obrigações
inerentes à unidade condominial em questão, relativas às des-
pesas com a conclusão da obra, participando do término da
construção do empreendimento em igualdade de condições e
com os demais condôminos, bem como pagar os valores de ra-
teio de construção em aberto, havendo requerimento da autora
para que conste que a falta de resposta no prazo indicado, ou
qualquer resposta que não implique expressa adesão ao térmi-
no da obra e consequente assunção das obrigações para com a
conclusão da obra, será entendida como desinteresse em parti-
cipar do empreendimento, nos exatos termos da desicão profe-
rida pelo MM. Juiz de Direito da 11ª Vara Cível da Comarca de
Goiânia, só restando ao notofocado, habilitar-se no processo
de  Falência da Encol,  Aos 4 de dezembro de 2003.  Eu, (a)
Favio Shiniti Fushiwara, Escrevente Juramentado, digitei e subs-
crevi.

Espedito Reis do Amaral –
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA OITAVA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO
PARANÁ.  EDITAL DE INTIMAÇÃO DE MARCOS DEMA-
RIO PEDROSO -  PRAZO DE VINTE (20) DIAS    FAZ SA-
BER a todos quantos virem o presente edital, ou dele conheci-
mento tiverem, que por este Juízo e Cartório da 18ª Vara Cível,
se processam os termos da ação de DISSOLUÇÃO PARCIAL
DE SOCIEDADE COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPA-
DA, tombada sob nº1314/2002, em que é autor MARCOS DE-
MARIO PEDROSO e réu EDELCIO PASSOS, da qual fica o
autor MARCOS DEMARIO PEDROSO, brasileiro, divorcia-
do, bioquímico, portador da Cédula de Identidade RG
nº935.265-PR, inscrito no CPF/MF nº275.570.659-72, residente
e domiciliado em lugar incerto, devidamente INTIMADO para,
no prazo de dez (10) dias, contados do término do prazo do
presente edital (vinte (20) dias, regularizar sua representação
nos autos, manifestando-se, ainda, sobre o certificado às fls.
172 e sobre o prosseguimento do processo, SOB PENA DE
EXTINÇÃO, CPC 267, III. Em 27 de janeiro de 2004. Eu,_
(CARLOS BARBOSA DOS SANTOS), Juramentado, que o
digitei e subscrevi.

IRAJÁ PIGATTO RIBEIRO –
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA CÍVEL – COMARCA DE
CURITIBA - Av. Cândido de Abreu, 535, 9º andar, CEP 80530-
906 – Fone (41) 3022-6004 - Elizabeth Pacheco Maia – Escri-
vã Designada - Maracy I. Menghini-Dirce Coelho-Anízio V.
dos Santos-Edmundo R. Ferro Neto. – Juramentados - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - CITANDO: HELCIO LUIZ
XAVIER DE PAULA - PRAZO: 20(vinte) dias. AUTOS Nº
1547/2002 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A EXECUTADO:
HELCIO LUIZ XAVIER DE PAULA, brasileiro casado, co-
merciante, inscrito no CPF/MF. 544.759.889-34. OBJETIVO:
Para no prazo de 24 horas, pagar ou nomear bens à penhora sob
pena de lhe serem penhorados tantos bens quanto bastem à exe-
cução e querendo oferecer embargos em 10 dias. VALOR DA
AÇÃO – R$ 43.740,73, mais os acréscimos legais. OS FATOS:
O Exeqüente é credor do executado pela quantia liquida certa e
exigível de R$ 40.873,71 (quarenta mil oitocentos e setenta e
três reais e setenta e um centavos), representada pela pelo Con-
trato de Empréstimo Pessoal com Taxa Prefixada nº 321/
4368817, firmado em 16.10.2001 e Nota Promissória emitida
em 16.10.2001 por HELCIO LUIZ XAVIER DE PAULA, no
valor de r$ 45.080,16 (quarenta e cinco mil oitenta reais e de-
zesseis centavos). Ocorre que o executado deixou de pagar as
parcelas contratadas a partir da primeira delas que venceu em
04.11.2001 e as subseqüentes, o que acarretou a antecipação
de todo o débito consoante cláusula 8ª, cujo valor, no venci-
mento, importou em R$ 40.873,71 (quarenta mil oitocentos e
setenta e três reais e setenta e um centavos) que, atualizado,
conforme dispõe o artigo 614, inciso II do Código de Processo
Civil e já com redação dada pela Lei 8.953, de 13.12.94, im-
portou em R$ 43.740,73 (quarenta e três mil setecentos e qua-
renta reais e setenta e três reais). ADVERTÊNCIA: Não sendo
embargada a ação no  prazo de 10 (dez) dias, se presumirão
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor nos
termos do artigo 285 e 319 do Código de Processo Civil. Curi-
tiba, 21 de janeiro de 2004 . E Eu, (a), (Maracy I. Menghini –
Auxiliar Juramentada) o digitei e subscrevi.

(a) Fabiana Silveira Karam –
 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

   Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: RICHARD MARCEL METAIRON, frances,
casado, comerciante, portador da cédula de identidade perma-
nente para estrangeiros nº W-075.446-7 e CPF/MF nº
035.946.378-91 e REPRESENTANTE LEGAL DA COSMÉ-
TICOS MODAS E SERVIÇOS BEKA S/C LTDA, portadora
do CGC/MF nº 67.460.527/0001-70.
PRAZO: 20 dias.
PROCESSO N° 1004/99 DE ORDINÁRIA
EXEQUENTE : RICHARD MARCEL METAIRON e OUTRO
REQUERIDO: AMILCAR ANTONIO XAREPE SERRA
OBJETIVO: Para que de andamento ao feito no prazo de 48

horas a contar do término do prazo deste edital, sob pena de
extinção. Curitiba, 13 de janeiro de 2004. Eu _(Davi Moreira)
Empregado Juramentado, o subscrevi.

  ALEXANDRE GOMES GONÇALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

     Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: ANGELA AVELINE ABDALA LEITE, brasi-
leira, casada, do lar, portadora do CPF/MF nº 296.055.207-53.
PRAZO: 20 dias.
PROCESSO N° 381/95 de Execução de Títulos
EXEQUENTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
REQUERIDO: POSTO MAGÉ LTDA e OUTROS
OBJETIVO: Para que promova a habilitação do ESPÓLIO DE
PAULO CEZAR ABDALA, no prazo de 10 dias a contar do
término do prazo deste edital. Curitiba, 05 de janeiro de 2004.
Eu,__ (Davi Moreira) Empregado Juramentado, o subscrevi.

   ALEXANDRE GOMES GONÇALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

    Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: JUDITH BARBOSA RODRIGUES, brasileira,
viúva, do lar.
PRAZO: 30 dias.
PROCESSO N° 376/2002 DE ARROLAMENTO
EXEQUENTE : JUDITH BARBOSA RODRIGUES
REQUERIDO: NELSON MARIO RODRIGUES
OBJETIVO: Para que de andamento ao feito no prazo de 48
horas a contar do término do prazo deste edital, sob pena desti-
tuição do cargo de inventariante. Curitiba, 11 de setembro de
2003. Eu, (Davi Moreira) Empregado Juramentado, o subscre-
vi.

 PEDRO LUIS SANSON CORAT
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

    Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: REPRESENTANTE LEGAL DA ABRIL S/A,
pessoa jurídica de direito privado, portadora do CGC/MF nº
44.597.052/0001-62.
PRAZO: 20 dias.
PROCESSO N° 1353/96 de EXECUÇÃO DE TÍTULOS
EXEQUENTE : ABRIL S/A
REQUERIDO: GOYANA S/A IND. BRAS. DE MATERIAIS
PLÁSTICOS
OBJETIVO: Para que de andamento ao feito no prazo de 48
horas a contar do término do prazo deste edital, sob pena de
extinção. Curitiba, 13 de janeiro de 2004. Eu, __(Davi Morei-
ra) Empregado Juramentado, o subscrevi.

     ALEXANDRE GOMES GONÇALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

    Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: REPRESENTANTE LEGAL DA GIGA PRESS
DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA, portadora do CGC/
MF nº 03.102.655/0001-69.
PRAZO: 20 dias.
PROCESSO N° 1283/2000 de Sustação de Protesto
EXEQUENTE : GIGA PRESS DISTRIBUIDORA E COMÉR-
CIO LTDA
REQUERIDO: EDITORA MARCO AURELIO LTDA
OBJETIVO: Para que de andamento ao feito no prazo de 48
horas a contar do término do prazo deste edital, sob pena de
extinção. Curitiba, 13 de janeiro de 2004. Eu,_ _(Davi Morei-
ra) Empregado Juramentado, o subscrevi.

  ALEXANDRE GOMES GONÇALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

    Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: WANESSA RODRIGUES DE SOUZA, brasi-
leira, solteira, comerciante, portadora do RG nº 6.208.431-6
PRAZO: 20 dias.
PROCESSO N° 1217/2002 de Revogação de Procuração
EXEQUENTE : WANESSA RODRIGUES DE SOUZA
REQUERIDO: JOÃO DE OLIVEIRA FRANCO NETO
OBJETIVO: Para que de andamento ao feito no prazo de 48
horas a contar do término do prazo deste edital, sob pena de
extinção. Curitiba, 05 de janeiro de 2004. Eu__(Davi Moreira)
Empregado Juramentado, o subscrevi.

      ALEXANDRE GOMES GONÇALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

    Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: REPRESENTANTE LEGAL DA NACIONAL
CIA DE SEGUROS, portadora do CGC/MF nº 33.166.158/
0001-95.
PRAZO: 20 dias.
PROCESSO N° 1212/87 DE REPARAÇÃO DE DANOS
EXEQUENTE : NACIONAL CIA DE SEGUROS
REQUERIDO: CLECIO GOMES e OSNI PEREIRA
OBJETIVO: Para que dê andamento ao feito no prazo de 48
horas a contar do término do prazo deste edital, sob pena de
extinção. Curitiba, 13 de janeiro de 2004. Eu __(Davi Moreira)
Empregado Juramentado, o subscrevi.

 ALEXANDRE GOMES GONÇALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

     Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: REPRESENTANTE LEGAL DA COOPERA-
TIVA DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTAÇÃO DE
MERCADORIAS EM GERAL DO PARANÁ LTDA – COO-
TRAMGEP, pessoa juridica de direito  privado, CGC/MF nº
01.9881.578/0001-39
PRAZO: 20 dias.
PROCESSO N° 1100/99 de Prestação de Contas
EXEQUENTE : COOPERATIVA  DOS TRABALHADORES
NA MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL
DO PARANÁ LTDA
REQUERIDO: JOSÉ RIBEIRO e CONSELHO DE ADMINIS-
TRACAO  DA COOPERATIVA
OBJETIVO: Para que de andamento ao feito no prazo de 48
horas a contar do término do prazo deste edital, sob pena de
extinção. Curitiba, 13 de janeiro de 2004. Eu,_ _(Davi Morei-
ra) Empregado Juramentado, o subscrevi.

 ALEXANDRE GOMES GONÇALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

    Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: WALTER DE JESUS, brasileiro, casado, moto-
rista, portador do RG nº 1.517.754.
PRAZO: 20 dias.
PROCESSO N° 1071/2000 de Arrolamento
EXEQUENTE : WALTER DE JESUS
REQUERIDO: LAIZIR ELLER
OBJETIVO: Para que de andamento ao feito no prazo de 48
horas a contar do término do prazo deste edital, sob pena de
extinção. Curitiba, 05 de janeiro de 2004. Eu, __(Davi Morei-
ra) Empregado Juramentado, o subscrevi.

 ALEXANDRE GOMES GONÇALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

  Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: JOÃO ANTONIO DOMINGUES MORENO,
brasileiro, solteiro, engenheiro mecânico.
PRAZO: 20 dias.
PROCESSO N° 1034/87 de Ordinária
EXEQUENTE : JOÃO ANTONIO DOMINGUES MORENO
REQUERIDO: SALETE NAIR MARQUES BORBA
OBJETIVO: Para que de andamento ao feito no prazo de 48
horas a contar do término do prazo deste edital, sob pena de
extinção. Curitiba, 05 de janeiro de 2004. Eu,_ (Davi Moreira)
Empregado Juramentado, o subscrevi.

  ALEXANDRE GOMES GONÇALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 17ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CURITIBA

    Diligência do Juízo
EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMANDO: JOSÉ APARECIDO TEIXEIRA, brasileiro, ca-
sado, serventuário.
PRAZO: 20 dias.
PROCESSO N° 592/2001 de Rescisão de Contrato
EXEQUENTE : JOSÉ APARECIDO TEIXEIRA
REQUERIDO: OSNI JOSÉ DELLE
OBJETIVO: Para que de andamento ao feito no prazo de 48
horas a contar do término do prazo deste edital, sob pena de
extinção. Curitiba, 18 de novembro de 2003. Eu,_ _(Davi Mo-
reira) Empregado Juramentado, o subscrevi.

              FRANCISCO CARDOZO OLIVEIRA
     Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA VARA CRIMINAL
 COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
 PRAZO 60 DIAS DIAS.

 RÉU : MARA CRISTINA LEME.

 O DOUTOR DÁRTAGNAN SERPA SA, MM.  JUIZ  DE
DIREITO DA DECIMA VARA CRIMINAL DA COMARCA
 DE CURITIBA, ESTADO DO PARANA, NA FORMA DA
                                   LEI, ...
 F A Z   S A B E R, a todos quantos o presente edital   virem,
com o prazo de 60 DIAS Dias, ou dele   tiverem,  que não
tendo  sido  possível  intimar  pessoalmente  o  réu  MARA
CRISTINA LEME, filho de ISMAIR LEME, ALAIDE  DA
CRUZ,  natural  de  CURITIBA - PR, BRASILEIRA, nascido
22/09/1977, profissão   ,ora  em lugar incerto e não sabido, da
r. sentença prolatada nos  autos  de Ação Penal n. 1998.2135-3,
cujo teor é o seguinte: “Vistos,  etc... Ante o exposto julgo
procedente a ação para o fim de CONDENAR  MARA CRIS-
TINA LEME, como incurso nas sanções do artigo ART. 155,
PARAG. 4o, INC. IV, C/C ART. 29, AMBOS DO CODIGO
PENAL,  a  pena  de  NOVE (09)  MESES  DE  RECLUSAO
em  regime  ABERTO  e  mais  QUTRO  (04) DIAS-MULTA
dias-multa, fixando o dia-multa no valor de UM TRIGESIMO
(1/30) DO SALARIO MINIMO VIGENTE NA DATA DOS
FATOS. Com o  trânsito em julgado, lance-se os nomes no rol
dos culpados. P.R.I. Curitiba, 26/12/2001". Expediu-se o  pre-
sente  Edital,  pelo  qual  fica(m) intimado(as) o(as)  referido(as)
réu(s) e as parte(s) ainda o prazo da publicação deste, terá 05
(cinco) dias para interpor,  querendo, recurso e /ou apelação à
Instância Superior, depois  do  que  a  r. sentença transitará em
Julgado, na forma da Lei. Dado  e    passado nesta Cidade e
Comarca de Curitiba,  04  de  novembro  de  2003.Eu,
(Rosângela Ziliotto),Escrivã o subscrevi.

 DÁRTAGNAN SERPA SA
 Juiz de Direito

    JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA VARA CRIMINAL
 COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
 PRAZO NOVENTA DIAS DIAS.

 RÉU : JOAO VITOR DE MORAIS.

O DOUTOR DÁRTAGNAN SERPA SA, MM.  JUIZ  DE
DIREITO DA DECIMA VARA CRIMINAL DA COMARCA
DE CURITIBA, ESTADO DO PARANA, NA FORMA DA
                                   LEI, ...
 F A Z   S A B E R, a todos quantos o presente edital virem,
com o prazo de NOVENTA DIAS Dias, ou dele conhecimento
tive- rem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente  o
réu  JOAO VITOR  DE  MORAIS,  filho  de  ANTONIO  COS-
TA  DE  MORAIS,  MARLENE APARECIDA DE PAULA C.
DE MORAIS, natural de  CURITIBA,  BRASILEIRA, nascido
15081981, profissão  DESEMPREGADO,ora em  lugar  incer-
to  e não sabido, da r. sentença prolatada nos autos  de  Ação
Penal  n. 200071706, cujo teor é o seguinte: “Vistos, etc... Ante
o  exposto julgo procedente a ação para o fim de CONDENAR
JOAO  VITOR  DE MORAIS, como incurso nas sanções do
artigo 155 PAR.4.INCISO III C/C ART.14 INC.II DO CP., a
pena  de  DOIS  ANOS  E  QUATRO  MESES  DE RECLU-
SAO em regime SEMI-ABERTO e mais 15 DIAS MULTA dias-
multa, fixando o dia-multa no valor de UM TRIGESIMO DO
SALARIO MINIMO. Com o   trânsito em julgado, lance-se os
nomes no rol dos culpados.  P.R.I.  Curitiba, 23/12/2002".
Expediu-se o  presente  Edital,   pelo  qual  fica(m)
intimado(as) o(as)  referido(as) réu(s) e as parte(s) ainda o pra-
zo  da publicação deste, terá 05 (cinco) dias para interpor,  que-
rendo,   recurso e /ou apelação à Instância Superior, depois  do
que  a  r. sentença transitará em Julgado, na forma da Lei. Dado
e    passado  nesta Cidade e Comarca de  Curitiba,  29  de
janeiro  de  2004.Eu, (Rosângela Ziliotto),Escrivã o subscrevi.

 DÁRTAGNAN SERPA SA
 Juiz de Direito

  JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 90 DIAS.

RÉU : PAULO AUGUSTO LISBOA.

O DOUTOR IRAJA PIGATTO RIBEIRO,  MM.  JUIZ DE
DIREITO  SUBSTITUTO  DA  DECIMA   VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE CURITIBA, ESTADO DO
PARANA, NA FORMA DA LEI, ...

F A Z   S A B E R, a todos quantos o presente edital virem, com
o prazo de 90 Dias, ou dele  conhecimento  tiverem,  que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o  réu  PAULO  AU-
GUSTO LISBOA, filho de ISMAEL LISBOA FILHO, MARIA
DE FATIMA LISBOA ,  natural  de  PARAGUACU,  BRASI-
LEIRO,  nascido  26/03/1983,  profissão PINTOR,ora em lugar
incerto e não sabido, da r. sentença  prolatada nos autos de
Ação Penal n. 2002.3058-2, cujo  teor  é  o  seguinte:
“Vistos, etc... Ante o exposto julgo procedente a ação para  o
fim   de CONDENAR   PAULO AUGUSTO LISBOA, como
incurso  nas  sanções  do   artigo ART. 157-ROUBO, PARAG.
1o, INC. II DO C.P.,  a  pena  de  03   (TRES) ANOS E 06
(SEIS) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE RECLUSAO em  re-
gime ABERTO e mais 15 (QUINZE)  DIAS-MULTA  dias-
multa,  fixando  o dia-multa no valor de 1/30 (UM TRIGESI-
MO) DO SALARIO MINIMO VIGENTE NA DATA DOS FA-
TOS. Com o trânsito em julgado, lance-se os nomes  no rol dos
culpados. P.R.I. Curitiba, 20/05/2003". Expediu-se o  presente
Edital,  pelo  qual  fica(m) intimado(as) o(as)  referido(as) réu(s)
e as parte(s) ainda o prazoda publicação deste, terá 05 (cinco)
dias para interpor,  querendo,  recurso e /ou apelação à Instân-
cia Superior, depois  do  que  a  r. sentença transitará em Julga-
do, na forma da Lei. Dado  e    passado  nesta Cidade e Comar-
ca  de  Curitiba,  13  de  agosto  de  2003.Eu,
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 Rosângela Ziliotto),Escrivã o subscrevi.

 IRAJA PIGATTO RIBEIRO
 Juiz de Direito Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ARAPOTI-PR.
Cartório da Vara Cível e Anexos

EDITAL DE INTIMAÇÃO  com prazo de 20 (vinte) dias
MARILSA DE OLIVEIRA CÂNDIDO
PROCESSO:- Autos de AÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE
ACORDO n.º  299/99
EXEQUENTE:- MARILSA DE OLIVEIRA CÂNDIDO e
MARCO AURÉLIO DOS SANTOS
EXECUTADO:- O JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
ARAPOTI – PR
INTIMAÇÃO:- MARILSA DE OLIVEIRA CÂNDIDO, para
que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dê o devido anda-
mento ao feito sob pena de extinção, evidenciada pela sua inér-
cia.
ENCERRAMENTO:- E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados é expedido o presente edital que será pu-
blicado e afixado na forma da Lei.
Arapoti, 19 de janeiro de 2004.
Eu,  (Vinícius Rosa), Escrevente Juramentado do Cível o dati-
lografei e subscrevi.

 JAMES BYRON W. BORDIGNON
 Juiz Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ARAPOTI-PR.
Cartório da Vara Cível e Anexos

EDITAL DE CITAÇÃO  (com prazo de 20 dias) de
JUDITE DE LIMA MICHALOSKI
PROCESSO:- Autos de EXECUÇÃO FISCAL  n.º 09/2003
EXEQUENTE:- FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PA-
RANÁ
EXECUTADO:- JUDITE DE LIMA MICHALOSKI
CITAÇAO:- JUDITE DE LIMA MICHALOSKI, para que, no
prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento do valor devido
nos presentes autos, ou no mesmo prazo nomeie bens a penho-
ra, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia da execução, ficando ciente do prazo de 30
(trinta) dias, para oposição de embargos.
ENCERRAMENTO:- E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados é expedido o presente edital que será pu-
blicado e afixado na forma da Lei.
Arapoti, 04 de DEZEMBRO de 2003.
Eu  (Vinícius Rosa), Escrevente Juramentado do Cível o datilo-
grafei e subscrevi.

  DANIEL  DE AVELAR RIBEIRO
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ARAPOTI-PR.
Cartório da Vara Cível e Anexos

EDITAL DE CITAÇÃO  (com prazo de 20 dias) de
JOSÉ CARLOS DE SOUZA – ARTEFATOS DE MADEIRA,
na pessoa de seu representante legal
PROCESSO:- Autos de EXECUÇÃO FISCAL  n.º 34/2002
EXEQUENTE:- FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PA-
RANÁ
EXECUTADO:- JOSÉ CARLOS DE SOUZA – ARTEFATOS
DE MADEIRA
CITAÇAO:- JOSÉ CARLOS DE SOUZA – ARTEFATOS DE
MADEIRA, na pessoa de seu representante legal, para que, no
prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento do valor devido
nos presentes autos, ou no mesmo prazo nomeie bens a penho-
ra, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia da execução, ficando ciente do prazo de 30
(trinta) dias, para oposição de embargos.
ENCERRAMENTO:- E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados é expedido o presente edital que será pu-
blicado e afixado na forma da Lei.
Arapoti, 04 de DEZEMBRO de 2003.
Eu,  (Vinícius Rosa), Escrevente Juramentado do Cível o dati-
lografei e subscrevi.

DANIEL  DE AVELAR RIBEIRO
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ARAPOTI-PR.
Cartório da Vara Cível e Anexos

EDITAL DE CITAÇÃO  (com prazo de 20 dias) de
SÔNIA INÊS FUKUDA M.E., na pessoa de seu representante
legal
PROCESSO:- Autos de EXECUÇÃO FISCAL  n.º 89/2002
EXEQUENTE:- A UNIÃO
EXECUTADO:- SÔNIA INÊS FUKUDA M.E.
CITAÇAO:- SÔNIA INÊS FUKUDA M.E., na pessoa de seu
representante legal, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efe-
tue o pagamento do valor devido nos presentes autos, ou no
mesmo prazo nomeie bens a penhora, sob pena de lhe serem
penhorados tantos bens quantos bastem para garantia da exe-
cução, ficando ciente do prazo de 30 (trinta) dias, para oposi-
ção de embargos.

ENCERRAMENTO:- E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados é expedido o presente edital que será pu-
blicado e afixado na forma da Lei.
Arapoti, 04 de DEZEMBRO de 2003.
Eu,  (Vinícius Rosa), Escrevente Juramentado do Cível o dati-
lografei e subscrevi.

  DANIEL  DE AVELAR RIBEIRO
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ARAPOTI-PR.
Cartório da Vara Cível e Anexos

EDITAL DE INTIMAÇÃO  com prazo de 20 (vinte) dias
MANOEL INÁCIO DOS SANTOS
PROCESSO:- Autos de AÇÃO DE DIVÓRCIO n.º  383/2002
EXEQUENTE:- MANOEL INÁCIO DOS SANTOS
EXECUTADO:- MARIA ODETE BATISTA DOS SANTOS
INTIMAÇÃO:- MANOEL INÁCIO DOS SANTOS, para que,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dê o devido andamento
ao feito sob pena de extinção, evidenciada pela sua inércia.
ENCERRAMENTO:- E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados é expedido o presente edital que será pu-
blicado e afixado na forma da Lei.
Arapoti, 17 de dezembro de 2003.
Eu, (Vinícius Rosa), Escrevente Juramentado do Cível o dati-
lografei e subscrevi.

                 DANIEL DE AVELAR RIBEIRO
 Juiz de Direito

Cambé

JUIZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE CAMBÉ – PARANÁ.

Edital de CITAÇÃO de JOSÉ CARLOS RODRIGUES e sua
mulher, se casado for, de PAULO DE GODOY MOREIRA, e
dos espólios de FRANCISCO ELIAS DE GODOY MOREIRA
e MARIA JOANNA LUNARDELLI DE GODOY MOREIRA.
Dos confinantes: JOSENIR APRIGIO e sua esposa ZULMIRA
APRIGIO, SEBASTIANA MORAIS, viúva, e ODAIR MA-
CHADO. Dos Réus INCERTOS E DESCONHECIDOS, bem
como dos HERDEIROS INTERESSADOS. Prazo de vinte (20)
dias.Pelo presente – expdido no feito nº 111/2001, de Usuca-
pião Extraordinário promovida por Edmir Magalhães, em sín-
te, o seguinte: “Os requerentes residem há vinte anos no imóvel
usacapiendo e constituído da “data de terras nº 24, da quadra nº
10, com a área de 300,00 metros quadrados, situada na 2ª parte
doJardim Ana Elisa, subdivisão dos lotes nºs. 89-A, 89-B, 89-
C e 90, da Gleba Ribeirão Cambé”. Na ocasião em que se mu-
daram para lá não havia nenhuma construção sobre o imóvel.
Que os requerentes construíram uma pequena casa, para em
alvenaria de tijolos e parte em madeira, para sua moradia e dos
seus filhos que vieram com o tempo. A mudança para o imóvel
foi autorizada pelo irmão da Requerente, que equivocadamen-
te pensou que se tratava de um terreno de sua propriedade, pois
era proprietário de dois imóveis no mesmo Jardim Ana Elisa.
Após decorridos aproximadamente dez anos, o irmão da Re-
querente constatou o equívoco e lhes informou que o terreno
não lhe pertencia. Assim, ciente de que o terreno não era de seu
cunhado, o Requerente procurou o Cartório de Registro de Imó-
veis desta Comarca, que lhe informou que o proprietário do
terreno era José Carlos Rodrigues, ora Requerido. Por vários
anos os Requerentes, que sempre possuíram a posse mansa e
pacífica do imóvel, procuraram o Requerido, sendo que todas
as tentativas foram em vão, pois ele jamais foi localizado. Du-
rante todos esses anos os Requerentes sempre cuidaram do imó-
vel, pagaram os impostos (IPTUs), fizeram a instalação da luz
e de água, sem que houvesse, em tempo algum, qualquer oposi-
ção. Os Requerentes não conseguiram o habite-se da casa até a
presente data e, desanimados com o fato de estarem morando
num terreno que não lhes pertence, apesar de agirem como se
fossem donos, resolveram ajuizar a presente ação, a fim de re-
gularizar a situação do imóvel, ou seja, declara-lo como de sua
propriedade”. Juntaram certidão afirmando que não são com-
pradores de quaisquer bens imóveis transcritos ou inscritos no
C. R. Imóveis desta Comarca. O imóvel usucapiendo continua
em nome do Requerido. Argüiram doutrinas e jurisprudências
acerca do caso. Fizeram os requerimentos de praxes, pediram a
procedência do pedido, protestaram por todo gênero de provas
e foi dado valor à causa R$-1.000,00. Pediram os benefícios da
justiça gratuita. CITA as pessoas acima nominadas sobre os
termos da inicial sintetisada e para querendo, contestar o feito
no prazo legal de quinze (15) dias. ART. 297 do CPC:  “O Réu
poderá oferecer no prazo de 15 (quinze) dias, em petição escri-
ta, dirigida ao Juiz da causa, contestação, exceção e reconven-
ção”. 285 e 319 do CPC: “Não sendo contestada a ação, presu-
mir-se-ão aceitos pelo Réu, como verdadeiros os fatos articula-
dos pelo Autor”. Sede do Juízo. Av. Roberto Conceição, nº 532,
CEP 86.192-550 – Cambé – Paraná. Cambé, 07 de abril de
2003. Eu, Sebastião Pimentel. Emp. Juramentado, o digitei e
subscrevi.

Márcia Guimarães Marques Luz
 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE CAMBÉ – PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO DE JOSÉ ILDO DA SILVA – CPF/MF
sob nº 442.393.949-53. Prazo de trinta (30) dias.   Pelo presen-
te, expedido no processo nº 189/2003 de Executivo Fiscal pro-
movido pela Fazenda Pública do Estado do Paraná, CITA José
Ildo da silva,  para que, em cinco dias, efetue o pagamento da
dívida de R$235,15 (duzentos e trinta e cinco reais e quinze
centavos) com os juros e multa de mora e encargos, representa-
da pelas certidões nºs 10016549-0, 10016550-3 e 10016551-1

inscritas em 19/10/2002. Sede do Juízo: Av. Roberto Concei-
ção nº 532, Jardim São José, CEP 86192-550 – Cambé – Para-
ná. Cambé, 12/01/2004. Eu, ___(Sebastião Pimentel). Emp.
Juramentado, o digitei e subscrevi.

 Renato Cruz de Oliveira Júnior
 Juiz substituto

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE CAMBÉ-PR.

 EDITAL  DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU AMARIL-
DO PEREIRA TRINDADE, NOS AUTOS DE PROCESSO-
CRIME N.º 133/99, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.
O DOUTOR RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR, JUZ
SUBSTITUTO DA VARA  CRIMINAL E ANEXOS DESTA
COMARCA DE  CAMBÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO
DAS  ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR
LEI, ETC . . .
FAZ   SABER  a todos  quantos  este edital virem ou que dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível  citar e in-
timar pessoalmente o réu AMARILDO PEREIRA TRINDA-
DE,  nascido aos 03.07.1963, em Londrina-PR, filho de Anto-
nio Pereira Trindade e de Francisca Fraga Trindade, atualmen-
te residente em lugar incerto e não sabido,  através do presente
edital, com o prazo de 15 (quinze) dias, CITA-O e INTIMA-O
para que compareça perante este Juízo,  sito na Av. Roberto
Conceição, 532,  Jd. São José - Cambé-PR, na sala de audiên-
cias,  no dia 19 DE ABRIL DE 2004, ÀS 09:00 HORAS, a fim
de ser interrogado nos autos de processo-crime  n.º 133/99, que
lhe move a Justiça Pública, como incurso nas penas do  art.
214 c/c art.224, alínea “a” e art. 226, inc. II, todos do CP, fi-
cando, pelo presente edital, citado para se ver processar, até
final julgamento, e ciente de que o processo seguirá  à revelia
 se deixar de comparecer, sem motivo  justificado, a qualquer
ato, não podendo mudar de residência ou dela  se ausentar,  por
mais de oito dias,  sem comunicar à autoridade processante o
lugar onde passará a ser encontrado. E para  que chegue ao
conhecimento de todos, não se podendo alegar  ignorância de
futuro, foi determinada a expedição deste edital, que será afi-
xado na forma da Lei.  Dado e passado nesta cidade e  Comarca
 de Cambé, Estado do Paraná, aos vinte dias do mês de janeiro
do ano dois mil e quatro. EU _  (MARCILENE ZAMBIANCO)
Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.

 RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE CAMBÉ-PR.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU ANTONIO
DONIZETE INAREJOS, NOS AUTOS DE PROCESSO-CRI-
ME N.º 148/02, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.
O DOUTOR RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR, JUIZ
SUBSTITUTO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DESTA
COMARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,
ETC . . .
FAZ SABER a todos quantos este edital virem ou que dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar e intimar
pessoalmente o réu ANTONIO DONIZETE INAREJOS, nas-
cido aos 02.04.1968, em Cambé-PR, filho de José Inarejos Tor-
res e de Joana Vieprs Inarejos, atualmente residente em lugar
incerto e não sabido,  através  do presente edital, com o prazo
de 15 (quinze) dias, CITA-O e INTIMA-O para que compareça
perante este Juízo, sito na Av. Roberto Conceição, 532, Jd. São
José - Cambé-PR, na sala de audiências, no dia 05 DE ABRIL
DE 2004, ÀS 09:10 HORAS, a fim de manifestar-se sobre a
proposta de suspensão condicional do processo (artigo 89 da
Lei 9.099/95), ou, caso não a aceite, ser interrogado nos autos
de processo-crime n.º 148/02, que lhe move a Justiça Pública,
como incurso nas penas do artigo 306, do CTB, ficando, pelo
presente edital, citado para se  ver processar, até final julga-
mento, e ciente de que o processo seguirá  à revelia se deixar
de comparecer, sem motivo justificado, a qualquer ato, não
podendo mudar de residência ou dela  se ausentar,  por mais de
 oito dias, sem comunicar à autoridade processante o lugar onde
passará a ser encontrado. E para que chegue ao conhecimento
de todos, não se podendo alegar ignorância de futuro, foi deter-
minada a expedição deste edital, que será afixado na forma da
Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Cambé, Estado
do Paraná, aos vinte dias do mês de janeiro do ano dois mil e
quatro. EU _________________ (MARCILENE ZAMBIAN-
CO) Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.

RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE CAMBÉ-PR.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU TARCISO
EVANGELISTA PEREIRA, NOS AUTOS DE PROCESSO-
CRIME N.º 153/02, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.
O DOUTOR RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR, JUIZ
SUBSTITUTO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DESTA
COMARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,
ETC . . .
FAZ SABER a todos quantos este edital virem ou que dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar e intimar
pessoalmente o réu TARCISO EVANGELISTA PEREIRA, nas-
cido aos 23.07.1958, em Cafelândia-SP, filho de Geraldo Pe-
reira e de Clarita Evangelista Martins, atualmente residente em
lugar incerto e não sabido, através do presente edital, com o
prazo de 15 (quinze) dias, CITA-O e INTIMA-O para que com-
pareça perante este Juízo, sito na Av. Roberto Conceição, 532,
Jd. São José - Cambé-PR, na sala de audiências, no dia 05 DE
ABRIL DE 2004, ÀS 09:00 HORAS, a fim de manifestar-se

sobre a proposta de suspensão condicional do processo (artigo
89 da Lei 9.099/95), ou, caso não a aceite, ser interrogado nos
autos de processo-crime n.º 153/02, que lhe move a Justiça
Pública, como incurso nas penas do artigo 129, “caput”, do CP,
ficando, pelo presente edital, citado para se ver processar, até
final julgamento, e ciente de que o processo seguirá à revelia se
deixar de comparecer, sem motivo justificado, a qualquer ato,
não podendo mudar de residência ou dela  se ausentar,  por
mais de  oito dias, sem comunicar à autoridade processante o
lugar onde passará a ser encontrado. E para que chegue ao co-
nhecimento de todos, não se podendo alegar ignorância de fu-
turo, foi determinada a expedição deste edital, que será afixado
na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Cambé, Estado do Paraná, aos vinte dias do mês de janeiro do
ano dois mil e quatro. EU _________________ (MARCILE-
NE ZAMBIANCO) Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.

RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE CAMBÉ-PR.

EDITAL  DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU MOACIR
SÉRGIO HERNANDES, NOS AUTOS DE PROCESSO-
CRIME  Nº 021/03, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.
A    DOUTORA   SILVIA   MARIA  COMES   DE   OLIVEIRA
TESTA,    JUÍZA  DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E
ANEXOS DESTA COMARCA DE  CAMBÉ, ESTADO DO
PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO
CONFERIDAS  POR LEI, ETC . . .
FAZ   SABER  a todos  quantos  este edital virem ou que dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível  citar e in-
timar pessoalmente o réu MOACIR SÉRGIO HERNANDES,
nascido aos 25.01.1973, em Chateaubriand-PR, filho de Salva-
dor Climaco Hernandes e de Aparecida Novaes Hernandes, atu-
almente residente em lugar incerto e não sabido,  através do
presente edital, com o prazo de 15 (quinze)  dias, CITA-O e
INTIMA-O  para  que compareça perante este Juízo,  sito na
Av. Roberto Conceição, 532,  Jd. São José - Cambé-PR, na sala
de audiências,  no dia  15 DE MARÇO DE 2004, ÀS 09:10
HORAS, a fim de ser interrogado nos  autos de processo-crime
 n.º 021/03, que lhe move a Justiça Pública, como incurso nas
penas do art. 155, § 4º, inc. I e IV, do CP, ficando, pelo presen-
te edital, citado para se ver processar, até final julgamento, e
ciente de que o processo seguirá  à revelia  se deixar de compa-
recer, sem motivo  justificado,  a qualquer ato, não podendo
mudar de residência ou dela  se ausentar,  por mais de  oito
dias,  sem comunicar à autoridade processante o lugar onde
passará a ser encontrado. E para  que chegue ao conhecimento
de todos, não se podendo alegar  ignorância de futuro, foi de-
terminada a expedição deste edital, que será afixado na forma
da Lei.  Dado e passado nesta cidade e  Comarca  de Cambé,
Estado do Paraná, aos cinco dias do mês  de dezembro do ano
dois mil e três.   EU  __________________ (MARCILENE
ZAMBIANCO) Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.-

SILVIA MARIA GOMES DE OLIVEIRA TESTA
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE CAMBÉ-PR.

EDITAL  DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU FÁBIO
MARTINS RIBEIRO RODRIGUES, NOS AUTOS DE PRO-
CESSO-CRIME  Nº 024/03, COM O PRAZO DE 15 (QUIN-
ZE) DIAS.
A    DOUTORA   SILVIA   MARIA  COMES   DE   OLIVEIRA
TESTA,    JUÍZA  DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E
ANEXOS DESTA COMARCA DE  CAMBÉ, ESTADO DO
PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO
CONFERIDAS  POR LEI, ETC . . .
FAZ   SABER  a todos  quantos  este edital virem ou que dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível  citar e in-
timar pessoalmente o réu FÁBIO MARTINS RIBEIRO RO-
DRIGUES, nascido aos 20.11.1979, em Cambé-PR, filho de
Pedro Rodrigues e de Cleuza Martins Ribeiro Rodrigues, atu-
almente residente em lugar incerto e não sabido,  através do
presente edital, com o prazo de 15 (quinze)  dias, CITA-O e
INTIMA-O  para  que compareça perante este Juízo,  sito na
Av. Roberto Conceição, 532,  Jd. São José - Cambé-PR, na sala
de audiências,  no dia  15 DE MARÇO DE 2004, ÀS 09:00
HORAS, a fim de ser interrogado nos  autos de processo-crime
 n.º 024/03, que lhe move a Justiça Pública, como incurso nas
penas do art. 155, § 4º, inc. I, do CP, ficando, pelo presente
edital, citado para se ver processar, até final julgamento, e ci-
ente de que o processo seguirá  à revelia  se deixar de compare-
cer, sem motivo  justificado,  a qualquer ato, não podendo mu-
dar de residência ou dela  se ausentar,  por mais de  oito dias,
 sem comunicar à autoridade processante o lugar onde passará
a ser encontrado. E para  que chegue ao conhecimento de to-
dos, não se podendo alegar  ignorância de futuro, foi determi-
nada a expedição deste edital, que será afixado na forma da
Lei.  Dado e passado nesta cidade e  Comarca  de Cambé, Esta-
do do Paraná, aos cinco dias do mês  de dezembro do ano dois
mil e três.   EU  __________________ (MARCILENE  ZAM-
BIANCO) Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.-

SILVIA MARIA GOMES DE OLIVEIRA TESTA
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE CAMBÉ-PR.

EDITAL  DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU ELIO DE
FREITAS ROSA, NOS AUTOS DE PROCESSO-CRIME  Nº
100/02, COM O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.   A    DOU-
TORA   SILVIA   MARIA  COMES   DE   OLIVEIRA   TES-
TA,    JUÍZA  DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANE-
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XOS DESTA COMARCA DE  CAMBÉ, ESTADO DO PARA-
NÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFE-
RIDAS  POR LEI, ETC . . .
FAZ   SABER  a todos  quantos  este edital virem ou que dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível  citar e in-
timar pessoalmente o réu ELIO DE FREITAS ROSA, nascido
aos 13.10.1964, em Barbosa Ferraz-PR, filho de Vicente de
Freitas Rosa e de Izaltina Mendes da Cunha, portador da cédu-
la de identidade RG n.º 23.169.648-6 - SP, atualmente residen-
te em lugar incerto e não sabido, através do presente edital, com
o prazo de 20 (vinte) dias, CITA-O e INTIMA-o  para  que
compareça perante este Juízo, sito na Av. Roberto Conceição,
532, Jd. São José - Cambé-PR, na sala de audiências,  no dia 29
DE MARÇO DE 2004, ÀS 09:00 HORAS, a fim de manifestar-
se sobre a proposta de suspensão condicional do processo (ar-
tigo 89 da Lei 9.099/95), ou, caso não a aceite, ser interrogado
nos  autos de processo-crime n.º 100/02, que lhe move a Justi-
ça Pública, como incurso nas penas do art. 306, CTB (Lei n.º
9.503/97), ficando, pelo presente edital, citado para se  ver pro-
cessar, até final julgamento, e ciente de que o processo seguirá
à revelia se deixar de comparecer, sem motivo  justificado, a
qualquer ato, não podendo mudar de residência ou dela  se au-
sentar,  por mais de  oito dias,  sem comunicar à autoridade
processante o lugar onde passará a ser encontrado. E para  que
chegue ao conhecimento de todos, não se podendo alegar  ig-
norância de futuro, foi determinada a expedição deste edital,
que será afixado na forma da Lei.  Dado e passado nesta cidade
 e  Comarca de Cambé, Estado do Paraná, aos cinco dias do
mês de dezembro do ano dois mil e três.  EU
 __________________ (MARCILENE  ZAMBIANCO) Auxi-
liar de Cartório, digitei e subscrevi.-

  SILVIA MARIA GOMES DE OLIVEIRA TESTA
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE CAMBÉ-PR.

EDITAL  DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU JOÃO
BATISTA DA SILVA, NOS AUTOS DE PROCESSO-
CRIME  Nº 152/02, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.
A    DOUTORA   SILVIA   MARIA  COMES   DE   OLIVEIRA
TESTA,    JUÍZA  DE DIREITO
DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DESTA COMARCA DE
CAMBÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS  POR LEI, ETC . . .
FAZ   SABER  a todos  quantos  este edital virem ou que dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível  citar e in-
timar pessoalmente o réu JOÃO BATISTA DA SILVA, nascido
aos 24.01.1951, filho de Basílio José da Silva e de Paulina Te-
odoro da Silva, atualmente residente em lugar incerto e não
sabido, através do presente edital, com o prazo de 15 (quinze)
dias, CITA-O e INTIMA-o  para  que compareça perante este
Juízo, sito na Av. Roberto Conceição, 532, Jd. São José - Cam-
bé-PR, na sala de audiências,  no dia 29 DE MARÇO DE 2004,
ÀS 09:10 HORAS, a fim de manifestar-se sobre a proposta de
suspensão condicional do processo (artigo 89 da Lei 9.099/95),
ou, caso não a aceite, ser interrogado nos  autos de processo-
crime n.º 152/02, que lhe move a Justiça Pública, como incur-
so nas penas do art. 129, “caput”, do CP, ficando, pelo presente
edital, citado para se  ver processar, até final julgamento, e ci-
ente de que o processo seguirá à revelia se deixar de compare-
cer, sem motivo  justificado, a qualquer ato, não podendo mu-
dar de residência ou dela  se ausentar,  por mais de  oito dias,
 sem comunicar à autoridade processante o lugar onde passará
a ser encontrado. E para  que chegue ao conhecimento de to-
dos, não se podendo alegar  ignorância de futuro, foi determi-
nada a expedição deste edital, que será afixado na forma da
Lei.  Dado e passado nesta cidade  e  Comarca de Cambé, Esta-
do do Paraná, aos cinco dias do mês de dezembro do ano dois
mil e três.  EU  __________________ (MARCILENE  ZAM-
BIANCO) Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.-

SILVIA MARIA GOMES DE OLIVEIRA TESTA
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE CAMBÉ-PR.

EDITAL  DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA RÉ LUCINE
MEIRE DE OLIVEIRA, NOS AUTOS DE PROCESSO-CRI-
ME N.º 022/03, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.
O  DOUTOR  RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR,  JUIZ
SUBSTITUTO DA  VARA  CRIMINAL  E  ANEXOS  DESTA
COMARCA  DE  CAMBÉ,  ESTADO  DO  PARANÁ,  NO
USO  DAS  ATRIBUIÇÕES  QUE  LHE  SÃO  CONFERIDAS
POR  LEI,  ETC . . .
FAZ   SABER  a todos  quantos  este edital virem ou que dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível  citar e in-
timar pessoalmente a ré LUCIENE MEIRE DE OLIVEIRA,
nascida aos 03.12.1972, em Londrina-PR, filha de Aparecido
Rosa de Oliveira e de Erica Aparecida Bentlim de Oliveira,
atualmente residente em lugar incerto e não sabido,  através do
presente edital, com o prazo de 15 (quinze)  dias, CITA-A e
INTIMA-A  para  que compareça perante este Juízo,  sito na
Av. Roberto Conceição, 532,  Jd. São José - Cambé-PR, na sala
de audiências,  no dia  19 DE ABRIL DE 2004, ÀS 09:20
HORAS, a fim de ser interrogada nos  autos de processo-crime
 n.º 022/03, que lhe move a Justiça Pública, como incurso nas
penas do  art. 155, § 4º, inc. I, do Código Penal, ficando, pelo
presente edital, citado para se ver processar, até final julga-
mento, e ciente de que o processo seguirá  à revelia  se deixar
de comparecer, sem motivo  justificado, a qualquer ato, não
podendo mudar de residência ou dela  se ausentar,  por mais de
oito dias,  sem comunicar à autoridade processante o lugar onde
passará a ser encontrado. E para  que chegue ao conhecimento
de todos, não se podendo alegar  ignorância de futuro, foi de-
terminada a expedição deste edital, que será afixado na forma

da Lei.  Dado e passado nesta cidade e  Comarca  de Cambé,
Estado do Paraná, aos vinte e um dias do mês de janeiro do ano
 dois mil e quatro. EU    (MARCILENE ZAMBIANCO) Auxi-
liar de Cartório, digitei e subscrevi.

RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE CAMBÉ-PR.

EDITAL  DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA RÉ PATRICIA
DE OLIVEIRA BENEVIDES FRANCISCO, NOS AUTOS DE
PROCESSO-CRIME N.º 025/03, COM O PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS.
O DOUTOR RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR, JUIZ
SUBSTITUTO DA VARA CRIMINAL  E  ANEXOS  DESTA
COMARCA  DE  CAMBÉ, ESTADO DO PARANÁ,  NO  USO
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO  CONFERIDAS  POR
LEI,  ETC . . .
FAZ   SABER  a todos  quantos  este edital virem ou que dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível  citar e in-
timar pessoalmente a ré PATRICIA DE OLIVEIRA BENEVI-
DES FRANCISCO, nascida aos 06.08.1981, em Cambé-PR,
filha de José Benedito Benevides e de Florinda de Oliveira
Benevides, atualmente residente em lugar incerto e não sabido,
através do presente edital, com o prazo de 15 (quinze) dias,
CITA-A e INTIMA-A  para  que compareça perante este Juízo,
sito na Av. Roberto Conceição, 532,  Jd. São José - Cambé-PR,
na sala de audiências, no dia 19 DE ABRIL DE 2004, ÀS 09:10
HORAS, a fim de ser interrogada nos  autos de processo-crime
 n.º 025/03, que lhe move a Justiça Pública, como incurso nas
penas do  art. 155, § 4º, inc. II, do Código Penal, ficando, pelo
presente edital, citado para se ver processar, até final julga-
mento, e ciente de que o processo seguirá  à revelia  se deixar
de comparecer, sem motivo  justificado, a qualquer ato, não
podendo mudar de residência ou dela  se ausentar,  por mais de
oito dias,  sem comunicar à autoridade processante o lugar onde
passará a ser encontrado. E para  que chegue ao conhecimento
de todos, não se podendo alegar  ignorância de futuro, foi de-
terminada a expedição deste edital, que será afixado na forma
da Lei.  Dado e passado nesta cidade e  Comarca  de Cambé,
Estado do Paraná, aos vinte e um dias do mês de janeiro do ano
 dois mil e quatro. EU __________________ (MARCILENE
ZAMBIANCO) Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.

RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE CAMBÉ-PR.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU ARLINDO
BUENO DO PRADO, NOS AUTOS DE PROCESSO-CRIME
Nº 086/03, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.
O DOUTOR RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR, JUIZ
SUBSTITUTO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DESTA
COMARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,
ETC . . .
FAZ  SABER a todos quantos este edital virem ou que dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar e inti-
mar pessoalmente o réu ARLINDO BUENO DO PRADO, nas-
cido aos 08.09.1947, em Piratininga-SP, filho de João Bueno
do Prado e de Ana Maria Piva Prado, atualmente residente em
lugar incerto e não sabido, através  do presente edital, com o
prazo de 15 (quinze) dias, CITA-O e INTIMA-O  para  que
compareça perante este Juízo,  sito na Av. Roberto Conceição,
532,  Jd. São José - Cambé-PR, na sala de audiências, no dia
26 DE ABRIL DE 2004, ÀS 14:00 HORAS, a fim de manifes-
tar-se sobre a proposta de suspensão condicional do processo
(artigo 89 da Lei 9.099/95), ou, caso não a aceite, ser interro-
gado nos  autos  de  processo-crime  n.º 086/03, que  lhe  move
a Justiça Pública, como incurso nas penas do artigo 171, “ca-
put”, do CP, ficando, pelo presente edital, citado para se ver
processar, até final julgamento, e ciente de que o processo se-
guirá  à revelia se  deixar de comparecer, sem motivo justifica-
do, a qualquer ato, não podendo mudar de residência ou dela
 se ausentar,  por mais de  oito dias, sem comunicar à autorida-
de processante o lugar onde passará a ser encontrado. E para
que chegue ao conhecimento de todos, não se podendo alegar
ignorância de futuro, foi determinada a expedição deste edital,
que será afixado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade
e Comarca de Cambé, Estado do Paraná, aos vinte dias do mês
de janeiro do ano dois mil e quatro. EU   (MARCILENE ZAM-
BIANCO) Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.

RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Substituto

JUÍZO DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS DA
COMARCA DE CAMBÉ  - PR.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTMAÇÃO  DE  VALERIA ARA-
UJO DE QUEIROZ SILVA, COM O PRAZO DE 20 (VIN-
TE) DIAS.
A DOUTORA SILVIA MARIA GOMES DE OLIVEIRA
TESTA, MM. JUÍZA DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA
E ANEXOS DA SEDE DA COMARCA DE CAMBÉ, ESTA-
DO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE
SÃO CONFERIDAS POR LEI, etc  . . .
FAZ SABER – a todos quantos o presente edital de citação e
intimação virem ou que dele conhecimento tiverem, que se pro-
cessam por este Juízo e Cartórios os autos de Divórcio Direto
- Rito Ordinário nº 542/03, que A.A.S. move em face de Valé-
ria Araújo de Queiroz Silva. E, constando nos autos à petição
inicial que a R. encontra-se em lugar incerto e não sabido, pelo
presente fica VALÉRIA ARAÚJO DE QUEIROZ SILVA,
brasileira, casada, operadora de máquinas,  filha de Francisco
de Queiroz e de Vanda Maria Frota de Araújo, devidamente

CITADA dos termos da petição inicial, cujo teor em resumo é
o seguinte: “...que o A. é casado com a R. desde a data de
30.04.1999, pelo regime da comunhão parcial de bens, e desta
união, não tiveram filhos; que em julho de 2001 a R. abando-
nou o lar e desapareceu, não dando noticias de seu paradeiro;
que o casal não possuem bens a partilhar.  Demonstrada a sepa-
ração de fato  há mais de 02 (dois) anos pleiteia o Divórcio.
Requer a citação da ré  para contestar a presente, querendo, no
prazo legal, sob pena de revelia, para a final, julgar procedente
a ação, condenando-se a ré como cônjuge culpada ao pagamen-
to das custas processuais e honorários advocatício, bem como
a intervenção do Ministério Público e os benefícios da Assis-
tência Judiciária. Finalmente, requer que a requerida volte a
usar o nome de solteira...”  bem como para contestar a ação,
querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da
audiência de conciliação,  sob pena de revelia, ficando cientifi-
cada de que não contestada a ação se presumirão aceitos como
verdadeiros os fatos alegados pelo autor.  Fica ainda, INTI-
MADA, para que compareça, pessoalmente, neste Juízo, sito à
Avenida Roberto Conceição, nº 532, -Fórum de Cambé-PR.,
no dia  05 DE MARÇO DE 2.004, às 09:30 horas, para audi-
ência de conciliação entre as partes. Tudo nos termos do pre-
sente e do r. despacho seguinte: “ AUTOS Nº 542/03 – DI-
VÓRCIO DIRETO:. 1. O presente feito processar-se-á em
segredo de justiça. Defiro, por ora, os benefícios da assistên-
cia judiciária gratuita ao(à) requerente nos termos da Lei 1.060/
50, com a advertência do artigo 4º da mencionada Lei, nome-
ando-lhe o(a) ilustre subscritor(a) da inicial para patrocinar os
seus interesses. 2. Para realização da audiência de conciliação,
designo o dia 05.03.04, às 09:30 horas, primeiro desimpedido
na exaustiva pauta regular deste Juízo, fluindo desta data o prazo
de quinze (15) dias para contestação, caso não se alcance con-
ciliação na audiência. 3. Cite-se e intime-se a requerida VA-
LÉRIA ARAÚJO DE QUEIROZ SILVA, por edital, com as
advertências e formalidades legais. 4. Ciência ao Ministério
Público. Intimem-se. Diligências necessárias.  Cambé, 28 de
novembro de 2.003. (Face o excessivo volume se serviços nes-
te Juízo). (a) SILVIA MARIA GOMES DE OLIVEIRA TES-
TA, JUÍZA DE DIREITO”. E para que chegue ao conheci-
mento de todos os   interessados para que não possam alegar
ignorância de futuro, foi determinada a expedição deste edital,
que será publicado pela imprensa e afixado na forma da Lei.
Dado e passado neste cidade e comarca de Cambé, Estado do
Paraná, aos trinta dias do mês de dezembro do ano de dois mil
e três. Eu _ (LUZ PAULO TIMOTEO) Escrivão, digitei e subs-
crevi.

LUIZ PAULO TIMOTEO
Escrivão

Por ordem Judicial
Portaria nº 001/98

-VARA CRIMINAL E ANEXOS DA COMARCA DE
CAMBÉ - ESTADO DO PARANÁ-

 E D I T A L

A DOUTORA SILVIA MARIA GOMES DE OLIVEIRA
TESTA, MM. Juíza de Direito da Vara Criminal e anexos  des-
ta Comarca de Cambé‚ Estado do Paraná, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei, etc...
FAZ SABER  -  a todos quantos  o presente edital virem, ou
que dele conhecimento tiverem, que  de conformidade com o
artigo 439 do Código de Processo Penal,  foram alistados, defi-
nitivamente, para servir como jurados, durante  o
ano 2004, os seguintes cidadãos:  01- ADALBERTO FIGUEI-
RÓ, industrial, residente  na rua Papa João XXIII, 82; 02-
ADAUTO MARQUEZZI, economiário, residente na rua Go-
vernadores  Gerais, 301, Aptº 102; 03- ADEMAR FIGUEI-
RÓ, industrial, residente na Rua França, 976; 04- AGEU SO-
ARES DE ALMEIDA, industriário, residente na Rua Santo
Cassaro, 724; 05- ANGELA MARIA CHUDIS MENOLLI,
funcionária pública municipal, residente na Rua França, 58;
06- ANGELBERTO  ANDRÉ, comerciante, residente na rua
Espanha,  971; 07- ANTOANETE RICIERI, funcionária pú-
blica municipal,  residente na  rua Pará  nº 11; 08- ANTONIO
CARLOS  BARRETO, funcionário público estadual, residente
na rua França, 573; 09- ANTONIO CARLOS DE ANGELI,
securitário, residente na Rua Holanda, 222; 10- ANTONIO
MARILDO DE ASSIS, contador, residente na rua Bélgica,
1085; 11- ARLINDO MAZEI, contador, residente na  rua da
Abolição,  329; 12- ARMANDO CEZAR RODRIGUES
CASEMIRO, acadêmico de ciências biológicas, residente na
Rua Nossa Senhora do Rocio, 1001; 13- BENEDITO GOMES
DA SILVA, funcionário público municipal, residente na Rua
Agostinho Razente, 56, Jardim Planalto Verde; 14- BENEDI-
TO MACIEL DE GOES, funcionário  público estadual, resi-
dente na  Rua Nossa Senhora do Rocio,  557; 15 - CARLOS
ALBERTO ALVES DE AZAMBUJA, vendedor, residente na
Rua José do Patrocínio, 190, Parque Manella; 16- CARLOS
ROBERTO BUENO, professor, residente na Rua Pará,  464,
Aptº 51; 17- CASSIANO FRANCHESCO GARCIA  MO-
REIRA, comerciário, endereço comercial na Avenida Inglater-
ra, 129; 18- CLARICE PASSONI, funcionária pública muni-
cipal, residente na Rua Embaixadas, 319, Jardim Alvorada; 19-
CLEUSA  ALVES  FORASTIERI, funcionária pública mu-
nicipal, residente  na  Rua João Gomes, 245; 20- DANIELLE
CORRÊA RIBEIRO, engenheira agrônoma, residente
na Rua Governador Bento Munhoz da Rocha Neto, 325, bloco
5C, apartamento 31; 21- DANILO RADIGONDA PRIANDI,
auxiliar administrativo, residente na Avenida Inglaterra, 388;
22- DAVID GARCIA DE ASSIS, contador, residente na rua
Planalto, 521; 23- DEVAIR APARECIDO CHUDIS, funcio-
nário público municipal, residente na Travessa Duque de Caxi-
as, 30, apartamento 303; 24- DIVALDO PIZAIA, agricultor,
residente na Rua Dinamarca esquina com Holanda; 25- ED-
SON LUIZ BURGO, comerciante, residente  na rua Dinamar-
ca, 1148; 26- ELIAS SPINASSI, professor, residente na Rua
Rio Madeira, 937; 27- EMERSON RADIGONDA, funcioná-
rio público municipal, residente na Rua Bélgica, 122; 28-
EMILIO FELIPE DE MELLO, professor, residente na rua

João Garla, 188; 29- ESTELA DE FÁTIMA CAMATA, pro-
fessora, residente na rua das Embaixadas, 63; 30- EVARISTO
JOAQUIM  DA SILVA, contador, residente na rua Estados
 Unidos, 2127; 31- FABIANA PUCCINI, estudante, residente
na Rua Governador Bento Munhoz da Rocha Neto, 325, Bloco
8A, apartamento 11; 32-  FABIO LUIZ CIBINELLO, funcio-
nário público municipal, residente na Rua Pedro Bertan, 504;
33- FÁTIMA CRESPILHO,  professora, residente no
Conjunto Residencial Castelo Branco, Bloco 6C, Aptº 12; 34-
GENI MALDONADO SANCHES VITURI, professora, re-
sidente na rua Conrado  Scheller, 20; 35- GENOVEVA BLAN-
CO,  professora, residente na rua  Fortaleza, 315; 36- GER-
VÁZIO FRANZONI, professor, residente na Rua Monte Cas-
telo, 582; 37- GILBERTO SERRA MARTINS, escriturário,
residente na rua França, 650; 38- GILNEY EL HAOULI, co-
merciante, residente na Rua Itália, 59; 39- GILSON JOSÉ
SALOIO, funcionário público municipal, residente na Rua Rio
Grande do Norte, 183; 40- GLÓRIA MARIA GARCIA, fun-
cionária pública municipal, residente na Rua Holanda, 222; 41-
GRAZIELA POMINI, funcionária pública, residente na Rua
Estados Unidos, 950; 42- GUINTHER WATZEL, represen-
tante comercial, resiente na Rua Antonio Forastieri, 263; 43-
HILÁRIO NERI JUNIOR, engenheiro, residente na Av. In-
glaterra, 362; 44- IODIR MARCOS SALOIO, funcionário
público estadual, residente na Rua Bento Munhoz da Rocha,
bloco 20-A, apartamento 11; 45- IZABEL MARIA MARTINS
ROBERTO BURGO, professora, residente na Avenida Cana-
dá, 45; 46- IZAURA SETSUKO IWAKURA, comerciária,
residente na rua Chile, 551; 47- JAVERTE TEIXEIRA, co-
merciante, residente na Rua Belo Horizonte, 95; 48- JOÃO
CARLOS BUCIOLLI, funcionário público municipal, resi-
dente na Rua Mascarenhas de Moraes, 249; 49- JORGE CUS-
TÓDIO DE MELLO, aposentado, residente na rua Regência,
100; 50- JOSÉ ALVES DE BARROS, aposentado,  residente
na rua Pedro Pasquetto, 259;  51- JOSÉ ANTONIO
MARTINS HERNANDES, comerciante, residente na Rua
Curitiba, 839; 52- JOSÉ FOLINI, contador, residente na
Rua Belo Horizonte, 1744; 53- JOSÉ HORÁCIO DOS SAN-
TOS, funcionário público municipal, residente na rua Estoril,
160;   54- JOSÉ LUIZ RADIGONDA, comerciante, residente
na Rua Bélgica, 1261; 55- JOSÉ MARCOS CAZARIM, in-
dustrial, residente na rua Pio XII, 150; 56- JOSÉ TARCISIO
PORPÍGLIO, funcionário público municipal, residente na Rua
Antonio Forastieri, 128; 57- JURDILEI ANGELA PACCOLA
POMINI, professora, residente na rua Dinamarca, 759; 58-
LOURDES APARECIDA CARRARO ZAMBERLAN, pro-
fessora, residente na Rua da Proclamação, 300; 59- LUCIA
HELENA PIVETA, acadêmica de direito, residente na Rua
das Capitanias, 333; 60- LUCIANO POMINI, funcionário
público municipal, residente na Av. Roberto Conceição, 692;
61- LUCI DELLI BOTELHO RICIERI, funcionária pública
municipal, residente na Rua João Garla, 110; 62- LUCILENE
CRISTIANE DOS SANTOS, Assistente Social, residente na
Rua Belo Horizonte, 697; 63- LUCI NEIVA PIZZAIA AR-
RABAÇA, professora, residente na Rua Antonio Forastieri, 56;
64- LUDOVINO NERI, contador, residente na Rua Abolição,
441; 65- LUIZ ALBERTO ZAMBERLAN, jornalista,
residente na Rua Presidente Kennedy, 70, Aptº 601; 66- LUIZ
CEZAR LAZARI, funcionário público municipal, residente
na Rua Florianópolis, 227; 67- LUZIA PEREIRA GOES, pro-
fessora, residente na Rua Estados Unidos, 468;  68- MARCE-
LO CARANI, comerciante, residente na Rua Conrado Schel-
ler, 275; 69- MARCELO MUSSI, acadêmico de direito, resi-
dente na Rua Governador Bento Munhoz da Rocha Neto, Blo-
co 6B, apartamento 01; 70-  MARCIO JOSÉ DA SILVA, au-
xiliar administrativo, residente na Rua Santos, 396; 71- MA-
RIA APARECIDA FIGUEIRÓ, professora, residente na Rua
Chile, 397; 72- MARIA MARGARETE NERI, professora,
residente na Rua Travessa Duque de Caxias, 30, apartamento
201; 73-  MAURICIO BEDETTI, vendedor, residente na Rua
Rio Purus, 107, Jardim Santo Amaro; 74- MAURICIO FRA-
TUCCI, aposentado, residente na Rua Antonio Alexandrino,
08; 75- MURILO VIGNOTO estudante, residente na Avenida
Roberto Conceição, 622, Bloco 3, apartamento 302; 76-NELI
RIBEIRO PLAÇA, escriturária, residente na rua França, 888;
77- NELSON FELIPE, contador, residente na Rua Catedral,
566; 78- NORMA REGINA BERTELLI DE OLIVEIRA,
funcionária pública municipal, residente na Rua Tiago Freitas
Falcão, 231, Cambé V; 79- ODAIR VEIGA, comerciante, re-
sidente na rua Otto Gaertner, 385; 80- OSWALDO RAMOS,
contador, residente na Rua Holanda, 45, apt. 13;  81-  PAULO
GOMES SOBRINHO, representante comercial, residente na
rua Pará, 451; 82- PAULO ROBERTO BOCATTI, comerci-
ante, residente na Rua Chile, 443; 83-
PEDRO INÁCIO DO PRADO, securitário, residente na
Av. Canadá, 732; 84- PEDRO MARQUES GARCIA, comer-
ciante, residente na Rua Holanda, 45, apt 12; 85- ROALDO
DOMANESCH SOUZA LULA, comerciante, residente na Rua
França, 761; 86- ROBERLEY PEREIRA, comerciante, en-
dereço comercial na Avenida Inglaterra, 526; 87- ROSE MARY
GARCIA FRASSON ,  funcionária pública estadual,
residente na rua Bélgica, 1640; 88- RUDIMAR JOSÉ LE-
TRARI, gerente industrial, residente na Rua Pedro Pasquetto,
263; 89- RUTH NICOLODELLI, economiária, residente na
Rua Conrado Scheller, 276; 90- SALETE MARIA DE CA-
MARGO, professora, residente na Rua Pedro Bertan, 384,
Parque Sella; 91- SHEILA VALÉRIA QUEIRÓZ, acadêmica
de direito, residente na Rua Governador Bento Munhoz da
Rocha Neto, Bloco 7C, apartamento 32; 92- SIDNEI FREDI-
ANE, funcionário público municipal, residente na Rua Carlos
Sawade, 83; 93- SILVIO CESAR BONILHA, funcionário
público municipal, residente na Rua Natal, 31; 94- SUELI
COSTA CANEZIN, funcionária pública municipal, residente
na Rua Agostinho Razente, 322; 95- SOLANGE APARECI-
DA BONILHA, professora, residente na Rua Natal, 31; 96-
TOKIO KOGA, comerciante, residente na Avenida Brasil, 23;
97- VERA REGINA ULBRICHIT WINKALER, professo-
ra, residente na Rua Holanda, 45, Aptº 09; 98- VITOR HUGO
GORNI, bacharel em Direito, residente na Rua das Capitani-
as, 69; 99- WALDEMIR CROSXIATI, comerciante, residen-
te na Rua Ermida, 378; 100- WANDERLEI JOSÉ DA COS-
TA, comerciante, residente na Rua Antônio Forastieri, 299,
todos nesta Comarca. E para que chegue ao conhecimento de
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todos, determinou  a  MM. Juíza que se expedisse este edital,
 que  será afixado e publicado na forma da Lei. Dado e passado
nesta cidade e comarca  de Cambé, Estado do Paraná, aos vinte
e nove  dias do mês de dezembro do ano dois mil e três. Eu  _
(MARCILENE  ZAMBIANCO), Auxiliar de  Cartório, digi-
tei e subscrevi.

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO JOSÉ CARLOS
PEREIRA, com prazo de 30 (trinta) dias.  FAÇO SABER a
todos que o presente edital virem, ou dele conhecimento tive-
rem, que por parte de MARIA APARECIDA PEREIRA, foi
proposta a AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO autuada sob n.º
215/2001, contra JOSÉ CARLOS PEREIRA, na qual a reque-
rente relata que contraiu matrimônio em 29/06/1985. Desta
união advieram o nascimento de 3 (três) filhos, quais sejam: R.
C. P., nascido em 07/06/1985, L. C. P., nascido em 26/07/1986,
e B. L. P., nascida em 27/11/1996. Que o casal conviveu duran-
te 12 (doze) anos e meio e, há 03 (três) anos, por motivo de
incompatibilidade de gênios, o casamento foi desfeito, tendo o
requerido mudado o seu domicilio para o município de Guaira/
PR. Que a requerente, durante este período de afastamento,
teve pouco contato com o requerido, tendo que arcar sozinha
com a manutenção dos filhos do casal. Que na constância do
casamento o casal não constituiu bens. Que a requerente rece-
beu de seus pais, a título de doação, a quantia de R$ 1.800,00
(um mil e oitocentos reais) em abril de 1994, a qual era produto
da venda de um sitio de propriedade deles em Guadalupe –
Paraguai, com essa quantia doada pelos pais, a requerente ad-
quiriu um imóvel no município de Guaira/PR, qual seja: “Um
lote urbano n.º 13, da Quadra n.º 12, do loteamento urbano
Jardim Zepallos, com área de 570,64m2, com uma construção
de madeira, estilo residencial com área de 50,00m2. Que atual-
mente, o requerido reside neste imóvel e diz que não sairá de lá
e que tem direitos sobre o respectivo bem, e que o mesmo não
auxilia economicamente na criação dos filhos, e a requerente
tem tido dificuldades financeiras pois é indispensável elencar
as despesas que um filho proporciona, bem como a mesma vol-
tará a assinar o nome de solteira, qual seja: MARIA APARECI-
DA CABRAL.
E pelo presente edital fica CITADO, para que no prazo legal de
(15) quinze dias, a contar da juntada do Edital aos autos, con-
teste, querendo os termos da presente ação, através de advoga-
do, sob pena de se verificado o decurso do prazo sem a devida
manifestação, serem reputados como verdadeiros os fatos arti-
culados pela autora na inicial, em conformidade com os artigos
285 e 319 do Código de Processo Civil, em conformidade do r.
despacho a seguir transcrito:
DESPACHO DE FLS. 72: “Autos 215/2001 – Expeça-se Edital
de citação com prazo de 30 dias. Campina Grande do Sul, 15/
12/2003 (a) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira – MM. Juíza
de Direito”.
CAMPINA GRANDE DO SUL, 22 de Dezembro de 2003. Eu,
(Maria Regina D’Almeida Berno) Escrivã, o digitei e subscre-
vi.

MARIA REGINA D’ALMEIDA BERNO
Escrivã

Autorizada por Portaria

Campina Grande do Sul

EDITAL DE CITAÇÃO DA REQUERIDA MARIA BUENO
COSTA, com prazo de 20 (vinte) dias.  FAÇO SABER a todos
que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que
por parte de HONÓRIO FRANCISCO COSTA, foi proposta a
AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO autuada sob n.º 455/2000,
contra MARIA BUENO COSTA, na qual o requerente relata
que contraiu matrimônio em 09/03/1963. Desta união advie-
ram o nascimento de 6 (seis) filhos, quais sejam: DARCI BUE-
NO COSTA, nascido em 20/02/1960, RUBENS BUENO COS-
TA, nascido em 1963, CLÁUDIO BUENO COSTA, nascido
em 29/01/1969, SIRLENE BUENO COSTA, nascida em 19/
06/1972, INORI BUENO COSTA, nascida em 1974, e SÔNIA
BUENO COSTA, nascida em 15/02/1975. Que o requerente
viveu em companhia da requerida durante 22 (vinte e dois) anos
e por motivo de incompatibilidade de gênios, o casal separou-
se, tendo o requerente vindo morar no município de Quatro
Barras/PR. Que o requerente, durante estes anos de afastamen-
to não teve nenhum contato com a antiga família e, inclusive,
está vivendo com outra companheira, há 17 (dezessete) anos, e
que o casal não possui bens à partilhar.
E pelo presente edital fica CITADA, para que no prazo legal de
(15) quinze dias, a contar da juntada do Edital aos autos, con-
teste, querendo os termos da presente ação, através de advoga-
do, sob pena de se verificado o decurso do prazo sem a devida
manifestação, serem reputados como verdadeiros os fatos arti-
culados pelo autor na inicial, em conformidade com os artigos
285 e 319 do Código de Processo Civil, em conformidade do
Termo de Deliberação em audiência  a seguir transcrito:
TERMO DE DELIBERAÇÃO EM AUDIÊNCIA DE FLS. 61:
“Autos 455/2000 – Aberta a audiência foi verificada a nulidade
da citação por edital (fls. 51) do qual constou erroneamente o
nome da ré e, considerando que ação foi ajuizada há mais de
três anos, lapso temporal superior ao previsto em lei, pela MM.
Juíza foi determinada a expedição de novo edital com prazo de
vinte dias. Campina Grande do Sul, 24/10/2003 (a) Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira – MM. Juíza de Direito”.
 CAMPINA GRANDE DO SUL, 16 de Dezembro de 2003. Eu,
_ (Maria Regina D’Almeida Berno) Escrivã, o digitei e subs-
crevi.

MARIA REGINA D’ALMEIDA BERNO
Escrivã

 Autorizada por Portaria

Campo Mourão

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE

CAMPO MOURÃO  - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO REQUERIDO, JOSÉ
MARIA ROSA, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, expedido nos autos sob nº 019/2001 de
BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM AÇÃO DE DE-
PÓSITO, movida por BANCO BRADESCO S/A, em face de
JOSÉ MARIA ROSA, que pelo presente com prazo de 30 (trin-
ta) dias, a contar da primeira publicação na imprensa, fica de-
vidamente INTIMADO o requerido JOSÉ MARIA ROSA, bra-
sileiro, do comércio, portador da Cédula de Identidade RG nº
1.278.095-8, e inscrito no CPF/MF sob nº 301.114.809-06, atu-
almente em lugar incerto, para dentro do prazo legal de 24:00
(vinte e quatro) horas, restituir ao autor o seguinte bem: “(01)
UM VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRATOR, MARCA
SCANIA, ANO MODELO 1976, A DIESEL, COR LARAN-
JA, CHASSI Nº 18659, PLACA ABN-6035, CÓDIGO RE-
NAVAM Nº 51.285703-2”, ou seu equivalente em dinheiro,
sob pena de prisão como depositário infiel. Tudo de conformi-
dade com o r. despacho de fls. 64, a seguir transcrito. “Cls.
019/01. Expeça-se edital de intimação. Campo Mourão, 19 de
fevereiro de 2003. (a)RUI A CRUZ – JUIZ DE DIREITO”.
Advertência do artigo 285 do Código de Processo Civil: “Não
sendo contestada a ação, presumir-se-ão, aceitos como verídi-
cos os fatos articulados pelo autor”. Dado e passado nesta ci-
dade e comarca de Campo Mourão, estado do Paraná, aos CIN-
CO dias do mês de MARÇO do ano DOIS MIL E TRÊS.
Eu,_ (Dejair Palma) Escrivão da Primeira Vara Cível.

RUI ANTONIO CRUZ
JUIZ DE DIREITO

autos nº 019/01

EDITALDE PRAÇA E LEILÃO

A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA 2ª VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA
LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 22 de março de 2004 às 14:00
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 05 de abril de 2004 às 14:00
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 103/2001 de EXECUÇÃO FISCAL  pro-
movida por FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CAM-
PO MOURÃO contra PASCOAL RUZZENE & FILHOS LTDA.
BENS: (02) DUAS CARROCERIAS PARA CAMINHÃO
MERCEDEZ BENS, COM 6.40MS DE COMPRIMENTO,
DE COR AZUL, SEM USO, QUE AVALIA POR R$
6.000,00/cada, totalizando a quantia de R$ 12.000,00 (dois
mil reais).
AVALIAÇÃO:  Que os bens acima encontram-se avaliados em
R$ 12.051,00 (doze mil cinqüenta e um reais) valor atualizado
em 05/01/2004.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do representante do   Executado Sr. Pascoal Ruzzene
Depositário Fiel.
ÔNUS: Que nada consta além da penhora na presente execu-
ção.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 9.128,41 (nove
mil cento e vinte e um reais e quarenta e um centavos)  em 06/
07/2001.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado o Executado  PASCOAL RUZZENE & FILHOS
LTDA, na pessoa de seu representante legal, e sua  esposa
(o) se casado for,   para acompanharem, querendo.
Campo Mourão, 07 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu,  __(Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escrevente
Juramentada que digitei e subscrevi

 RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITALDE PRAÇA E LEILÃO

A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA 2ª VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA
LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 22 de março de 2004 às 14:30
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 05 de abril de 2004 às 14:30
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 112/1998 de EXECUÇÃO FISCAL  pro-

movida por FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CAM-
PO MOURÃO contra JOÃO DE SOUZA LEAL.
BENS: DATA DE TERRAS Nº 20, DA QUADRA Nº 05  com
área de 480.00m2 da planta do loteamento denominado Jardim
Nossa Senhora Aparecida, nesta cidade, município e comarca,
com as seguintes divisas: A NORDESTE – por uma linha reta,
com a data nº 19, na extensão de 29.00ms., A SUDESTE – pela
testada do alinhamento da Avenida Aeroporto, na extensão de
17.00ms, A SUDESTE – pela testada do alinhamento da Rua
“P”, na extensão de 321.00ms A NOROESTE – por uma reta
com a data nº 16, na extensão de 16.00ms a data situa-se em
esquina, cercada com muros de tijolos do lado direito c/1.60 de
altura, sem edificação em rua asfaltada, que avalio por (quatro
mil reais). AVALIAÇÃO:  Que os bens acima encontram-se
avaliados em R$ 4.336,14 (quatro mil trezentos e trinta e sei
reais e quatorze centavos) valor atualizado em 02/01/2004.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do Depositário Publico desta Comarca.
ÔNUS: Que além da penhora na presente execução, o referido
imóvel encontra-se penhorado junto ao Juízo de Direito da 2ª
Vara Cível autos nº 337/01 de Execução Fiscal autor Fazenda
Publica do Município de Campo Mourão contra João de Souza
Leal.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 3.210,22 (três mil
duzentos e dez reais e vinte e dois centavos) em 22/08/2003.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado o Executado  JOÃO DE SOUZA LEAL, e sua  esposa
se casado for,   para acompanharem, querendo.
Campo Mourão, 07 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu, __ _(Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escreven-
te Juramentada que digitei e subscrevi

 RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA  – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA COMARCA DE
CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 13 de abril  de 2004 às 14:50
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 26 de abril 2004 às 14:50
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 107/1997 de EXECUÇÃO FISCAL promo-
vida por FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
contra CLEIDE DE ANDRADE E ANDRADE LTDA.
BENS: 13 (TREZE) METROS CÚBICOS DE MADEIRA
DE PINHO ARAUCÁRIA, MISTA, QUE AVALIO POR R$
320,00 (TREZENTOS E VINTE REAIS).
AVALIAÇÃO:  Que os bens acima encontram-se avaliados em
R$ 4.509,58 (quatro mil quinhentos e nove reais e cinqüenta e
oito centavos) valor atualizado em 02/01/2004.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do Executado.
ÔNUS: Que nada consta além da penhora na presente execu-
ção.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 1.744,82 (um mil
setecentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos)
em 08/070/2003.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado o Executado  CLEIDE DE ANDRADE E ANDRADE
LTDA, na pessoa de seu representante legal,  e sua esposa
(o) casado for,  para acompanharem, querendo.
Campo Mourão, 05 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu,  __(Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escrevente
Juramentada que digitei e subscrevi

 RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

 A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA  – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA COMARCA DE
CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 13 de abril  de 2004 às 14:00
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 26 de abril 2004 às 14:00
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 14/2002 de EXECUÇÃO FISCAL promo-
vida por FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
contra DAVID PERDONCINI & CIA LTD.
BENS: 07 M3 (SETE METROS CÚBICOS), DE MADEIRA
DE PINHO, PARA CONSTRUÇÃO DE 1.00M,ACIMA, DE
10  A 25 CM, DE LARGURA, DE BOA QUALIDADE, QUE
AVALIA POR R$ 280,00M3, TOTALIZANDO A QUANTIA
DE R$ 1.960,00 (UM MIL, NOVECENTOS E SESSENTA
REAIS).
AVALIAÇÃO:  Que os bens acima encontram-se avaliados em
R$ 2.014,81 (dois mil quatorze reais e oitenta e um centavos)
valor atualizado em 02/01/2004.

DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do representante da   Executada. ÔNUS: Que nada
consta além da penhora na presente execução.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 1.301,83 (um mil
trezentos e um reais e oitenta e três centavos) em 09/09/2003.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado a Executada  DAVID PERDONCINI & CIA LTDA,
na pessoa de seu representante legal,   para acompanharem,
querendo.
Campo Mourão, 05 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu, __ (Sebastiana Machado Borges), Escrivã que digitei e
subscrevi

RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

 A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA COMARCA DE
CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 13 de abril  de 2004 às 15:00
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 26 de abril 2004 às 15:00
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 153/1998 de EXECUÇÃO FISCAL promo-
vida por FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
contra JUNVENAL VIEIRA.
BENS: CARTA DE DATA Nº 20, QUADRA Nº 21, com área
de 360.00m2, da PLANTA VILA CANDIDA, nesta cidade,
com as seguintes divisas e confrontações: 12.00ms de frente
para a Rua nº 07, 30.00ms de fundos laterais de um lado com a
Rua nº 10 do outro lado com o lote nº 19 e 12.00ms nos fundos
com o lote nº 10, contendo uma edificação em alvenaria de
tijolos com área de 84..00m2 em regular estado, em esquina,
para fins comerciais, piso de cerâmica e portas de esquadrias
metálicas, que avalia por R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais).
O imóvel situa-se em esquina, com fins comerciais.
AVALIAÇÃO:  Que os bens acima encontram-se avaliados em
R$ 22.093,50 (vinte e dois mil noventa e três reais e cinqüenta
centavos) valor atualizado em 05/01/2004.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do Depositário Público desta Comarca.
ÔNUS: Que além da penhora na presente execução, o referido
imóvel encontra-se em Garantia Hipotecária junto ao Uniban-
co – União de Bancos Brasileiro S/A, penhorado junto ao Juízo
de Direito da Comarca de Campo Mourão autos 498/96 de Exe-
cução de Título Extrajudicial autor Unibanco – União de Ban-
cos Brasileiro S/A contra Juvenal Vieira, autos nº 81/96 Exe-
cução Fiscal autor Fazenda Publica do Estado do Paraná contra
Juvenal Vieira.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 448,59 (quatro-
centos e quarenta e oito reais e cinqüenta e nove centavos) em
17/10/2002.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado o Executado JUVENAL VIEIRA, e sua mulher se
casado for, e ainda o CREDOR HIPOTECÁRIO: UNIBAN-
CO – UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A,,  para
acompanharem, querendo.
Campo Mourão, 05 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu, _(Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escrevente
Juramentada que digitei e subscrevi

 RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

 A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA  – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA COMARCA DE
CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 13 de abril  de 2004 às 14:20
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 26 de abril 2004 às 14:20
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 17/2002 de EXECUÇÃO FISCAL promo-
vida por FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
contra DEUSDETE RODRIGUES FARIA.
BENS: UMA FRITADEIRA INDUSTRIAL, MARCA IN-
DUSFRIO, COM CAPACIDADE DE 45 LITROS, MODE-
LO 070, Nº 19, SÉRIE 3 DATA DE FABRICAÇÃO 03/07/
91 EM BOM ESTADO DE FUNCIONAMENTO E CON-
SERVAÇÃO, QUE AVALIA POR R$ 1.500,00 (UM MIL E
QUINHENTOS REAIS). O bem se encontra em poder do exe-
cutado a Avenida Manoel Mendes de Camargo nº 1431, nesta
cidade.
AVALIAÇÃO:  Que os bens acima encontram-se avaliados em
R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) valor atualizado em
09/12/2003.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do Executado.
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ÔNUS: Que nada consta além da penhora na presente execu-
ção.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 1.102,20 (um mil
cento e dois reais e vinte centavos)  em 13/02/2002.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado o Executado  DEUSDETE RODRIGUES FARIA, e
sua mulher se casado for,  para acompanharem, querendo.
Campo Mourão, 05 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu,  ____(Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escre-
vente Juramentada que digitei e subscrevi

 RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITALDE PRAÇA E LEILÃO

A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA 2ª VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA
LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 22 de março de 2004 às 14:20
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 05 de março de 2004 às 14:20
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 256/1997 de EXECUÇÃO FISCAL  pro-
movida por FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CAM-
PO MOURÃO contra ORGANIZAÇÃO COMERCIAL E IMO-
BILIARIA TRIVELATTO LTDA.
BENS: DATA DE TERRAS Nº 31, DA QUADRA Nº 16,
COM A ÁREA DE 374,55MS2,  situado no loteamento deno-
minado Jardim Tropical, nesta cidade, que avalia por R$
2.800,00 (dois mil e oitocentos reais)
AVALIAÇÃO:  Que os bens acima encontram-se avaliados em
R$ 2.811,90 (dois oitocentos e onze reais e noventa centavos)
valor atualizado em 02/01/2004.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do Depositário Publico desta Comarca.
ÔNUS: Que além da penhora na presente execução, o referido
imóvel encontra-se penhorado junto ao Juízo de Direito da 1ª
Vara Cível autos nº 306/2001 de Execução Fiscal autor Fazen-
da Publica do Município de Campo Mourão contra Ezequiel
Rosa.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 258,57 (duzentos
e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e sete centavos) em 04/10/
2003.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado a Executada  ORGANIZAÇÃO COMERCIAL E
IMOBILIÁRIA  TRIVELATO LTDA, na pessoa de seu re-
presentante legal, e sua  esposa (o) se casado for,   para acom-
panharem, querendo.
Campo Mourão, 07 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu,  __(Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escrevente
Juramentada que digitei e subscrevi

RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITALDE PRAÇA E LEILÃO

 A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA 2ª VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA
LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 22 de março de 2004 às 14:40
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 05 de abril de 2004 às 14:40
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 346/1998 de EXECUÇÃO FISCAL  pro-
movida por FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CAM-
PO MOURÃO contra NELSON A. DE ANDRADE AZEVE-
DO.
BENS: CARTA DE DATA Nº 25, DA QUADRA Nº 18  com
área de 570.00m2 da planta do loteamento denominado Jardim
Nossa Senhora Aparecida, nesta cidade, município e comarca,
com as seguintes divisas: 15.00ms de frente para a Avenida
Paraná, 38.00ms de fundos laterais de um lado com o lote nº 16
e de outro lado com a data nº 24 e 15.00ms de fundos com o
lote 20, sem benfeitorias, em Alvenaria pavimentada , que ava-
lia por R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
AVALIAÇÃO: Que o bem acima encontra-se avaliado em R$
4.336,14 (quatro mil trezentos e trinta e seis reais e quatorze
centavos) valor atualizado em 02/01/2004.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do Depositário Publico desta Comarca.
ÔNUS: Que além da penhora na presente execução, o referido
imóvel encontra-se penhorado junto ao Juízo de Direito da 2ª
Vara Cível, nesta cidade autos nº 588/1993 autor Fazenda Pu-
blica do Município de Campo Mourão contra Nelson A. de
Andrade Azevedo.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 2.161,21 (dois mil
cento e sessenta e um reais e vinte e um centavos) em 03/10/
2003.

INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado o Executado  NELSON A. DE ANDRADE AZEVE-
DO e sua esposa  se casado for,   para acompanharem, queren-
do.
Campo Mourão, 07 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu, _ __(Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escreven-
te Juramentada que digitei e subscrevi

RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA  – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA COMARCA DE
CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 13 de abril  de 2004 às 14:40
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 26 de abril 2004 às 14:40
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 348/2002 de EXECUÇÃO FISCAL promo-
vida por FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
contra CIMAUTO COMÉRCIO MOURÃOENSE DE AUTO-
MÓVEIS LTDA.
BENS: 01 (UMA) MÁQUINA PARA MANUTENÇÃO DE
SISTEMA DE INFORMÁTICA – (NO-BREAK), MARCA
SPECTRO, 3KVA, CÓDIGO 9622, COR CINZA, EM BOM
ESTADO, QUE AVALIO POR R$ 2.300,00 (DOIS MIL E
TREZENTOS REAIS).
AVALIAÇÃO:  Que os bens acima encontram-se avaliados em
R$ 2.364,32 (dois mil trezentos e sessenta e quatro reais e trin-
ta e dois centavos) valor atualizado em 02/01/2004.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do Executado.
ÔNUS: Que nada consta além da penhora na presente execu-
ção.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 2.027,13 (dois mil
vinte e sete reais e treze centavos) em 06/10/2003.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado o Executado  CIMAUTO COM. MOURÂOENSE DE
AUTOMÓVEIS LTDA, na pessoa de seu representante le-
gal,  e sua esposa (o) casado for,  para acompanharem, queren-
do.
Campo Mourão, 05 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu __(Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escrevente
Juramentada que digitei e subscrevi

RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA  – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA COMARCA DE
CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 13 de abril  de 2004 às 14:30
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 26 de abril 2004 às 14:30
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 363/2002 de EXECUÇÃO FISCAL promo-
vida por FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
contra NILTON QUENEHEN COMERCIO DE ART. DE LA-
ZER.
BENS: 01 (UMA) PISCINA EM FIBRA, MARCA GLAS-
TEM G550, MEDINDO 5.50MS DE CUMPRIMENTO,
3.00MS DE LARGURA E COM 1.20 DE PROFUNDIDA-
DE, QUE AVALIO POR R$ 5.300,00 (CINCO MIL E TRE-
ZENRTOS REAIS).
AVALIAÇÃO:  Que os bens acima encontram-se avaliados em
R$ 5.394,59 (cinco mil, trezentos e noventa e quatro reais e
cinqüenta e nove centavos)  valor atualizado em 02/01/2004.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do Executado.
ÔNUS: Que nada consta além da penhora na presente execu-
ção.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 4.294,52 (quatro
mil duzentos e noventa e quatro reais e cinqüenta e dois centa-
vos)  em 17/10/2003.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado o Executado  NILTON QUENEHEN COMERCIO
DE ART. DE LAZER, na pessoa de seu representante legal,
e sua esposa (o) casado for,  para acompanharem, querendo.
Campo Mourão, 05 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu, _ (Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escrevente
Juramentada que digitei e subscrevi

RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA COMARCA DE
CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 13 de abril  de 2004 às 15:10
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 26 de abril 2004 às 15:10
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 364/2001 de EXECUÇÃO FISCAL promo-
vida por FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
contra COMERCIAL DE GENEROS ALIMENTICIOS CLE-
MENTINO LTDA.
BENS: DATA DE TERRAS Nº 07, DA QUADRA Nº 01,  com
área de 560,00ms2, situada na Vila Corinthians, desta cidade,
confrontando: 12,00ms para a rua Ney Braga; 44,76ms de fun-
dos laterais com a data nº 06; 48,66ms também de fundos late-
rais com a data nº 08, 12,65ms a rua nº 01matriculado sob o nº
6.341 do 2º Ofício do C.R.I. desta Comarca, que avalio por R$
13.000,00 (treze mil reais).
BENFEITORIAS: Uma edificação em alvenaria de tijolos com
dois pavimentos, sendo o térreo para fins  oomerciais, com laje,
piso de lajotas, esquadrias metálicas, com área de 192,00ms2,
em bom estado de conservação , que avalio por R$ 260,00m2,
totalizando a quantia de R$ 49.920,00 (quarenta e nove mil,
novecentos e vinte reais).
1º PAVIMENTO: Um apartamento para fins residenciais, piso
de tacos e cerâmicas, com área de 180,00ms2, em bom estado,
que avalia por R$ 325,00ms2, totalizando a quantia de R$
58.500,00 (cinqüenta e oito mil quinhentos reais).
UMA EDICULA EM ALVENARIA: Com área de 530,00m2,
em bom estado, que avalio por R$ 3.900,00 (três mil e nove-
centos reais). O imóvel situa-se na Av. Ney Braga, em via as-
faltada, área comercial, próximo ao cemitério São Judas Ta-
deu. Total da avaliação R$ 125.320,00 (trezentos e vinte e cin-
co mil trezentos e vinte reais)
AVALIAÇÃO:  Que os bens acima encontram-se avaliados em
R$ 127.964,30 (cento e vinte e sete mil novecentos e sessenta e
quatro reais e trinta centavos)  valor atualizado em 05/01/2004.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos
e poder do Depositário Público desta Comarca.
ÔNUS: Que além da penhora na presente execução, o referido
imóvel encontra-se em Garantia Hipotecária junto ao Banco
Itaú S/A, penhorado junto ao Juízo de Direito da 1ª Vara Cível
desta Comarca autos nº 92/96 Execução de Título Extrajudici-
al autor Banco Itaú S/A contra Comercial de Gêneros Alimen-
tícios Clementino Ltda, e outros, autos nº 30/99 de Execução
Fiscal autor Comercial de Gêneros Alimentícios Clementino
Ltda, autos nº 335/02 de Execução Fiscal autor Fazenda Publi-
ca do Município de Campo Mourão contra Comercial de Gêne-
ros Alimentícios Clementino Ltda, penhorado junto ao a Justi-
ça Federal desta cidade autos nº 2003.70.10.000167-4 de Exe-
cução Fiscal autor Fazenda Nacional contra Comercial de Gê-
neros Alimentícios Ltda, existe ainda um débito junto ao Mu-
nicípio de Campo Mourão, no valor de R$ 6.508,13 (seis mil
quinhentos e treze reais) em 13/02/2003.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 506,91 (quinhen-
tos e seis reais e noventa e um centavos)  em 31/10/2002.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado o Executado COMERCIAL DE GENEROS ALI-
MENTICIOS CLEMENTINO LTDA, na pessoa de seu re-
presentante legal, e sua esposa (o) se casado for, e ainda o
CREDOR HIPOTECÁRIO: BANCO ITAU S/A, para acom-
panharem, querendo.
Campo Mourão, 05 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu, ___(Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escrevente
Juramentada que digitei e subscrevi

 RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

EDITALDE PRAÇA E LEILÃO

 A DOUTORA RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS
COSTA – MM. JUIZA SUBSTITUTA DA 2ª VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CAMPO MOURÃO, NA FORMA DA
LEI, ETC...
 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem   que serão levados à venda, os bens
penhorados ao Executado, na forma abaixo descrita:
VENDA EM 1ª PRAÇA: No dia 22 de março de 2004 às 15:00
horas,   pelo maior lançe oferecido, acima do preço da avalia-
ção
VENDA EM 2ª PRAÇA: No dia 05 de abril de 2004 às 15:00
horas,  a quem mais der, não aceitando-se lanço vil.
OBS: Em caso de feriados nas datas acima designadas, os atos
realizar-se-ão, no primeiro dia subsequente.
LOCAL: Átrio do Edificio do Forum da Comarca de Campo
Mourão-Pr, sito à Av. José Custódio de Oliveira nº2065, Cam-
po Mourão-PR.
AUTOS:  Autos nº 442/1993 de EXECUÇÃO FISCAL  pro-
movida por FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CAM-
PO MOURÃO contra ORGANIZAÇÃO IMOBILIÁRIA TRI-
VELATTO LTDA.
BENS: DATA DE TERRAS Nº 32, QUADRA Nº 14,  com
área de 418.00m2 situada no loteamento Jardim Tropical, nesta
cidade, Reg. 30-959 E1 10.413 do livro 2-RG – 2º CRI, que
avalia por R|$ 4.000,00 (quatro mil reais). Sem  benfeitorias.
AVALIAÇÃO: Que o bem acima encontra-se avaliado em R$
4.017,00 (quatro mil e dezessete reais) valor atualizado em 02/
01/2004.
DEPÓSITO: Que o bem acima encontra-se depositado em mãos

e poder do Depositário Publico desta Comarca.
ÔNUS: Que nada consta além da penhora na presente execu-
ção.
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 289,16 (duzentos
e oitenta e nove reais e dezesseis centavos) em 25/08/2003.
INTIMAÇÃO: Que pelo presente edital, fica devidamente in-
timado o Executado  ORGANIZAÇÃO IMOBOLIARIA
TRIVELATTO LTDA, na pessoa de seu representante le-
gal, e sua esposa  (o) se casado for,   para acompanharem,
querendo.
Campo Mourão, 07 dias do mês de janeiro de  2004.
 Eu, _ (Maria Geilsa Nunes de Andrade da Silva), Escrevente
Juramentada que digitei e subscrevi

 RENATA ELIZA FONSECA DE BARCELOS COSTA
Juíza Substituta

Capitão Leônidas Maques

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL E ANEXOS DA
COMARCA DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES,

ESTADO DO PARANÁ

EDI RONALD ALTHEIA JUNIOR
ESCRIVÃO

 EDITAL DE CITAÇÃO DO (S) REQUERIDOS ANTONIO
CARLOS DE LIMA E ESPOSA (O) SE CASADO (A) FOR,
COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS.   A DOUTORA
SANDRA R. BITTENCOURT SIMÕES, JUÍZA DE DIREITO
DA COMARCA DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES/ES-
TADO DO PARANÁ.   F A Z    S A B E R, que todos quantos
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, expedi-
dos nos autos de ação CONVERSAO SEP JUD EM DIVOR-
CIO, sob o nº 000338/2003, requerente ELISANGELA RO-
MAN, contra o requerido ANTONIO CARLOS DE LIMA,
sendo o presente edital a finalidade de CITAÇÃO da (o) AN-
TONIO CARLOS DE LIMA, para que no prazo de 15 (quin-
ze) dias, querendo contestar a presente ação. Vide art. 285 –
“ Ficando devidamente citados os interessados, para que no
prazo de 15( quinze) dias, querendo contestar a presente ação,
vide art. 285- “ Não sendo contestada a ação, se presumirão
aceitos pelo (s) réu (s) como verdadeiros, os fatos articula-
dos pelo (s) autor (es)”. E, para que chegue ao conhecimento
dos interessados, alegar ignorância, mandou expedir o presen-
te edital, que será afixado no lugar de costume e na forma da
lei. DADO E PASSADO, nesta cidade e comarca de. Capitão
Leônidas Marques, Estado do Paraná, aos 25 de novembro de
2.003. Eu _(ROSELEI FATIMA TORMEN DE OLIVEIRA)
EMPREGADA JURAMENTADA, que digitei e subscreví.

SANDRA R. BITTENCOURT SIMÕES
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DA
COMARCA DE CAP. L. MARQUES-PR.
AV. TANCREDO NEVES, S/Nº, CENTRO – FONE 45-286-

1214
ROZANJELA FATIMA DIAS

ESCRIVÃ DESIGNADA

 EDITAL  DE  INTIMAÇÃO.
 PRAZO:  15  DIAS

 RÉU (S):  DEVARCI MENDES DA SILVA

A Dra. Sandra Regina Bittencourt Simões, MM. Juiza de Di-
reito da Vara Criminal da Comarca de Capitão Leônidas Mar-
ques, Estado do Paraná,    FAZ  SABER, aos que o presente
edital, virem ou dele conhecimento tiverem,  com o prazo de
(15 ) quinze dias, principalmente o réu DEVARCI MENDA
DA SILVA,  brasileiro, casado, vendedor, nascido aos 24 de
setembro de 1966, filho de Miguel Lourenço da Silva e Eva
Mendes da Silva, atualmente em lugar incerto e não sabido,
que por este Juízo tramitam os autos de Processo Crime, sob
o nº 04/1996, como incurso nas sanções do art. 168, caput,
297, § 2º, c.c. art. 69 do C.P.,  fica o mesmo devidamente
intimado da audiência admonitória designada para o dia 17
de março de 2004, às 13:15 horas.   Dado e passado nesta Cida-
de e Comarca de Capitão Leônidas Marques, Estado do Para-
ná, 02 de janeiro de 2004. Eu,  _Escrivã Designada, que digi-
tei, subscrevi.

 FILOMAR HELENA PEROSA CAREZIA
 JUÍZA SUBSTITUTA

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DA COMARCA DE CAP. L. MARQUES-PR.

AV. TANCREDO NEVES, S/Nº, CENTRO – FONE 45-
286-1214

ROZANJELA FATIMA DIAS
ESCRIVÃ DESIGNADA

EDITAL  DE  INTIMAÇÃO.
PRAZO:  15  DIAS

RÉU (S):  VANDERLEI CAVALHEIRO

                             A Dra. Sandra Regina Bittencourt Simões,
MM. Juiza de Direito da Vara Criminal da Comarca de Capitão
Leônidas Marques, Estado do Paraná,

                              FAZ  SABER, aos que o presente edital,
virem ou dele conhecimento tiverem,  com o prazo de  (15 )
quinze dias, principalmente o réu VANDERLEI CAVALHEI-
RO,  brasileiro, solteiro, serígrafo, nascido aos 21 de maio
de 1975, filho de Pedro Cavalheiro e Vergína C. Vaz Cava-
lheiro, atualmente em lugar incerto e não sabido, que por
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este Juízo tramitam os autos de Processo Crime, sob o nº 17/
1997, como incurso nas sanções do art. 16, da Lei 6368/76, c.c.
art. 29 do C.P.,  fica o mesmo devidamente intimado da audiên-
cia admonitória designada para o dia 12 de fevereiro de 2004,
às 13:00 horas, sob pena de conversão da pena restritiva de
direito em privativa de liberdade.  Dado e passado nesta Cida-
de e Comarca de Capitão Leônidas Marques, Estado do Para-
ná, 02 de janeiro de 2004. Eu,  __Escrivã Designada, que digi-
tei, subscrevi.

  FILOMAR HELENA PEROSA CAREZIA
 JUÍZA SUBSTITUTA

Juízo de Direito da 1ª Vara Civel da
Comarca de Cascavel - Estado do Paraná
ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR

ESCRIVÃ

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO JASSON JOR-
GE CHAVES e EVENTUAIS INTERESSADOS.
Com prazo de 20 (vinte) dias.

A  DOUTORA JOSEANE F.  M. LIMA
JUIZA  DE  DIREITO  SUBSTITUTA

DESTA 1ª VARA CIVEL DA COMARCA
DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ,

NA FORMA DA LEI, etc...

F/A/Z/ S/A/B/E/R/ a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da 1ª
Vara Cível, se processam os termos dos autos de USUCAPI-
AO sob nº 001014/2003 em que IRENE GAIO CORDOVA
requerente e JASSON JORGE CHAVES- requerido. A Auto-
ra, há mais de 17 (dezessete) anos, mantém posse mansa e pa-
cífica de uma área de terras urbana consubstanciado pelo lote
nº 08, da quadra nº 01, do Loteamento denominado Jardim Es-
teves, situado nesta cidade e Comarca de Cascavel, Paraná,
contendo a área de 1.140,00m2, com as seguintes confronta-
ções: com 52 metros de frente para a rua nº 11, de um lado com
46,00 metros, confronta com o lote nº 07, e de outro lado, com
60,00 metros, confronta com a rua nº 10, tendo forma triangu-
lar. A Autora ingressou no referido imóvel em 1985, onde pro-
cedeu total limpeza, cercando o imóvel, edificando a casa, onde
até hoje reside, perfurou um poço para obter água para o seu
consumo, vindo posteriormente à requerer junto a Sanepar a
instalação de Hidrômetro para ter direito a ser beneficiada com
água tratada, colocou luz elétrica, telefone, e desde aquela época
vem pagando todos os impostos referentes ao imóvel. Assim
sendo, nos termos do artigo 941 e seguintes do Código de Pro-
cesso Civil, vem a Autora, pedir-lhe seja-lhe declarado por sen-
tença, o domínio do referido imóvel, no qual já existe benfeito-
rias, e reside a Autora e seus familiares, inclusive um filho menor
de idade. DESPACHO DE FLS. 145: “ 1. Defiro os benefícios
da justiça gratuita para recebimento à final. Cite-se o Réu por
mandado e eventuais interessados, por edital, com o prazo de
vinte (20) dias, com as advertências legais, consignando-se que
o prazo para resposta é de quinze (15) dias. 2. Citem-se, os
confinantes do imóvel, bem como seus respectivos cônjuges,
também com as advertências legais e consignando-se o prazo
para resposta. 3. Cientifiquem-se os representantes das Fazen-
das Públicas da União, Estado e Município. 4. Dê-se ciência ao
Ministério Público. 5. Intimem. Cascavel, 30 de dezembro de
2003. (a) Paulo Damas. JUIZ DE DIREITO. Tem o presente
edital o prazo de vinte(20) dias e a finalidade de
_is,ie>CITAÇÃO do requerido _is,ie>JASSON JORGE CHA-
VES, brasileiro, tido como proprietário da área usucapienda; e
EVENTUAIS INTERESSADOS, e para que ninguém possa
alegar ignorância, mandou o MM. Juiz que se expedisse o pre-
sente edital, o qual deverá será ser publicado na forma da lei e
afixado no átrio do Forum local no lugar de costume, cientes
de que o prazo para contestação será de 15 dias, a partir da
publicação deste. A presente citação valerá para todos os atos
do processos, cientes também que não sendo contestada a ação
serão presumidos pelo réu como verdadeiros os fatos alegados
pelo autor.  DADO e PASSADO nesta cidade e Comarca de
Cascavel, Estado do Paraná, aos 16 de janeiro de 2.004. EU (a)
(Irene Alves de Souza) Funcionária Juramentada, da 1ª Vara
Cível, que digitei e subscrevi.

Irene Alves de Souza
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA
PELA PORTARIA 07/92

(ART. 225, VII, CPC)
original assinado

Cascavel

Juízo de Direito da 1ª Vara Cível
Comarca de Cascavel

ESTADO DO PARANÁ
ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR

ESCRIVÃ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE INTER-
DIÇÃO DE: PEDRO WINKERT e MERCEDES DE LARA
WINKERT     O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ
DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAS-
CAVEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADOR: SILVIO WINKERT
CURATELANDOa: PEDRO WINKERT e MERCEDES DE
LARA WINKERT
PROCESSO DE: INTERDI•AO E CURATELA, AUTOS Nº
000150/2003
SENTENÇA PROFERIDA: 08/10/2003
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO:  “ Os Interditados são portadores
de Doença mental, que os incapacita a exercerem os atos da

vida civil.”
CURADOR NOMEAD: SILVIO WINKERT, que terá a função
de representar os Interditados nos atos cotidianos da vida civil.
Aos 16 de dezembro de 2.003.
EU(a)(ANA PAULA AMARAL BARROS LISBOA), FUNC.
JURAMENTADA, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

ANA PAULA AMARAL BARROS LISBOA
FUNC. JURAMENTADA

Subscrição Autorizada pela
Portaria 01/98

(Art. 225, VII, CPC)
original assinado

Juízo de Direito da 1ª Vara Cível
Comarca de Cascavel

ESTADO DO PARANÁ
ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR

ESCRIVÃ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE INTER-
DIÇÃO DE: ADAO GUEDES DE SOUZA
             O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCA-
VEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...
CURADORA: ANTONIO GUEDES DE SOUZA
CURATELANDO: ADAO GUEDES DE SOUZA
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 000499/2002
SENTENÇA PROFERIDA: 07/05/2003
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO:  “ O Interditado é portador de psi-
cose esquizofrênica residual (CID 10:F.20.5), que o incapacita
a exercer os atos da vida civil.”
CURADOR NOMEAD: ANTONIO GUEDES DE SOUZA, que
terá a função de representar o Interditado nos atos cotidianos
da vida civil.
Aos 16 de dezembro de 2.003.
EU _(ANA PAULA AMARAL BARROS LISBOA), FUNC.
JURAMENTADA, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

ANA PAULA AMARAL BARROS LISBOA
FUNC. JURAMENTADA

Subscrição Autorizada pela
Portaria 01/98

(Art. 225, VII, CPC)
original assinado

Juízo de Direito da 1ª Vara Cível
Comarca de Cascavel

ESTADO DO PARANÁ
ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR

ESCRIVÃ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE INTER-
DIÇÃO DE: IRACY TREVISAN
             O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCA-
VEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...
CURADORA: INEZ TREVIZAN LUCIANI
CURATELANDO: IRACY TREVISAN
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 000313/2003
SENTENÇA PROFERIDA: 14/11/2003
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO:  “ A Interditada é portadora de
retardo mental (CID 10:F.84.0), que a incapacita a exercer os
atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA: INEZ TREVIZAN LUCIANI, que
terá a função de representar a Interditada nos atos cotidianos
da vida civil.
Aos 16 de dezembro de 2.003.
EU _(ANA PAULA AMARAL BARROS LISBOA), FUNC.
JURAMENTADA, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-

ANA PAULA AMARAL BARROS LISBOA
FUNC. JURAMENTADA

Subscrição Autorizada pela
Portaria 01/98

(Art. 225, VII, CPC)
original assinado

Juízo de Direito da 1ª Vara Cível
Comarca de Cascavel

ESTADO DO PARANÁ
ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR

ESCRIVÃ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE INTER-
DIÇÃO DE: GUILHERMINA FARARAO DA COSTA

A DOUTORA JOSEANE F. M. LIMA, MM. JUIZA DE DI-
REITO SUBSTITUTA DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA
DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA
LEI,etc...

CURADOR: PEDRO TARARAO COSTA
CURATELANDA: GUILHERMINA FARARAO DA COSTA
PROCESSO DE: INTERDI•AO E CURATELA, AUTOS Nº
000556/2003
SENTENÇA PROFERIDA: 17/12/2003
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO:  “ A Interditada é portadora de
Retardo Mental Grave (CID 10:F.72.1), que a incapacita a exer-
cer os atos da vida civil.”
CURADOR NOMEADO: PEDRO TARARAO COSTA, que
terá a função de representar a Interditada nos atos cotidianos
da vida civil.

Aos 07 de janeiro de 2.004.
EU(a)(ANA PAULA AMARAL BARROS LISBOA), FUNC.
JURAMENTADA, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

ANA PAULA AMARAL BARROS LISBOA
FUNC. JURAMENTADA

Subscrição Autorizada pela
Portaria 01/98

(Art. 225, VII, CPC)
original assinado

Juizo de Direito da 3ª Vara Civel da Comarca de
Cascavel-PARANÁ

LUIZ FERNANDO CARVALHO
ESCRIVÃO

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA CO-
MARCA DE CASCAVEL - EDITAL PARA CONHECIMEN-
TOS DE TERCEIROS  E INTERESSADOS - PRAZO: 30 (trin-
ta)  DIAS  O DOUTOR ROSALDO ELIAS PACAGNAN JUIZ
DE DIREITO DESTA 3ª VARA CIVEL DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,
etc...  F/A/Z/ S/A/B/E/R/ a todos quantos o presente edital vi-
rem ou conhecimento dele tiverem, e para conhecimento de
terceiros e interessados, que por este Juízo e Cartório da Ter-
ceira Vara Cível, se processam os autos de TUTELA sob n.
000321/2002, em que JOSE MARIVALDO GIACOMELLI con-
tra LUIS CESAR GIACOMELLI e ELOIR GIACOMELLI, nos
termos da sentença proferida às fls. 68/70, foi decretada a IN-
TERDIÇÃO de LUIS CESAR GIACOMELLI e ELOIR GIA-
COMELLI, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil, nomeando-lhe CURADOR o
Sr. JOSE MARIVALDO GIACOMELLI, brasileiro, solteiro, ar-
mador, RG nº 5.579.818-4 SSP/PR e CPF nº 008.300.069-07.
E para que chegue ao conheimento dos interessados e no futuro
não possam alegar ignorancia ou desconhecimento, mandou
expedir o presente edital para conhecimento de terceiros, que
será publicado, na forma da Lei e afixado, no lugar de costume
no átrio do Fórum Local. DADO e PASSADO, nesta cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, 01 de dezembro de
2.003 EU/(a)VERÔNICA TEIXEIRA FIDELES, FUNC. JU-
RAMENTADA que digitei e subscrevi.-

VERÔNICA TEIXEIRA FIDELES
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

Colorado

Juízo de Direito da Vara Criminal e Anexos  da Comarca
de Colorado-Pr

Maria Aparecida Rocco de Freitas – Escrivã Criminal
Fátima Aparecida da Silva – Auxiliar de Cartório

EDITAL  DE INTIMAÇÃO  – PRAZO  DE  20 DIAS

Autos nº.........:  073/93,  de Processo Crime
Réu.................: JERSON VOLPATO REIS
O Doutor Ricardo Vianna da Costa e Silva, Juiz Substituto da
Vara Criminal e Anexos desta cidade e Comarca de Colorado,
Estado do Paraná,  etc.
FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem, com o
prazo de VINTE DIAS, ou dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível  citar e intimar pessoalmente a
JERSON VOLPATO REIS, brasileiro, solteiro, magarefe, na-
tural de Paraíso do Norte-Pr, nascido aos 25.05.72, filho de
Olavo Reis Filho e Eva Volpato Reis, portador do RG nº
5.786.121-5/SSP-PR, atualmente em lugar incerto e não sabi-
do, conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça,
pelo presente, INTIMA-O,  para que, NO PRAZO DE DEZ
DIAS, compareça perante o Fórum da cidade e Comarca de
Colorado-Pr, sito à rua Rafaini Pedro, 41, junto ao Cartório da
Vara Criminal e Anexos, a fim de promover o levantamento do
valor depositado a título de fiança nos autos de Processo Cri-
me, acima mencionados.
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colorado, Es-
tado do Paraná, aos 06 dias do mês de janeiro de dois mil e
quatro. Eu, _Fátima Aparecida da Silva, Escrivã Designada, o
subscrevi.

Ricardo Vianna da Costa e Silva
Juiz Substituto

Juízo de Direito da Vara Criminal e Anexos  da Comarca
de Colorado-Pr

Maria Aparecida Rocco de Freitas – Escrivã Criminal
Fátima Aparecida da Silva – Auxiliar de Cartório

EDITAL  DE INTIMAÇÃO  – PRAZO  DE  20 DIAS

Autos nº.........:  137/91,  de Processo Crime
Réu.................: JOSÉ CARLOS DA SILVA

O Doutor Ricardo Vianna da Costa e Silva, Juiz Substituto da
Vara Criminal e Anexos desta cidade e Comarca de Colorado,
Estado do Paraná,  etc.
 FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem, com o
prazo de VINTE DIAS, ou dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível  citar e intimar pessoalmente a
JOSÉ CARLOS DA SILVA, brasileiro, solteiro, artesão, natu-
ral de Colorado -Pr, nascido aos 12.10.72, filho de Rudival
Gonçalves da Silva e Maria Vera da Cruz Silva, portador do
RG nº 6.108.489-4/SSP-PR, atualmente em lugar incerto e não
sabido, conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça,
pelo presente, INTIMA-O,  para que, NO PRAZO DE DEZ
DIAS, compareça perante o Fórum da cidade e Comarca de

Colorado-Pr, sito à rua Rafaini Pedro, 41, junto ao Cartório da
Vara Criminal e Anexos, a fim de promover o levantamento do
valor depositado a título de fiança nos autos de Processo Cri-
me, acima mencionados.

DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colorado, Es-
tado do Paraná, aos 06 dias do mês de janeiro de dois mil e
quatro. Eu, __Fátima Aparecida da Silva, Escrivã Designada, o
subscrevi.

 Ricardo Vianna da Costa e Silva
Juiz Substituto

Juízo de Direito da Vara Criminal e Anexos  da Comarca
de Colorado-Pr

EDITAL  DE  INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 20 DIAS.

Autos.:  38/01 - (Procedimento Investigatório)
Requerente: O Ministério Público
Requerido.: D.A.S.
O Doutor RICARDO VIANNA DA COSTA E SILVA, Juiz
Substituto da Vara Criminal e Anexos desta cidade e Comarca
de Colorado, Estado do Paraná,  etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem, com o
prazo de VINTE DIAS, ou dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível INTIMAR pessoalmente ao menor
D.A.S., BEM COMO à sua genitora LINDAMIR APARECI-
DA DOS SANTOS, brasileira, solteira, do lar, filha de Sueli
Maria dos Santos, atualmente em lugar incerto e não sabido,
conforme certificou a Sra. Oficial de Justiça,
pelo presente INTIMA o menor D.A.S., bem como a sua geni-
tora LINDAMIR APARECIDA DOS SANTOS, acima qualifi-
cada,  de que nos autos de Procedimento Investigatório nº 012/
03, formulado pela Autoridade Policial de Colorado, em face
do menor D.A.S.,  foi proferida sentença, a qual, em síntese, é
a seguir transcrita: “...Considerando que o adolescente D.A.S.,
brasileiro, solteiro, filho de Lindamir Aparecida dos Santos,
residente na cidade de Nossa Senhora das Graças, nesta Co-
marca de Colorado, conforme Ofício de nº 025/2003, da fl. 63,
cumpriu integralmente a medida sócio-educativa que lhe foi
imposta, JULGO EXTINTA A MEDIDA E, DE CONSEQU-
ÊNCIA, JULGO EXTINTO O PROCESSO QUANTO AO
REFERIDO JOVEM...”. P.R.I.. Colorado, 03.09.2003.  Karin
Feuerharmel José Pim. Juiz de Direito. E, para que chegue ao
conhecimento de todos determinou a MM. Juiz de Direito que
se expedisse o presente edital, que será afixado no local de
costume, bem como publicado no Diário da Justiça.
CUMPRA-SE,
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Colorado, Estado
do Paraná, aos 07 (sete) dias do mês de janeiro do ano de dois
mil e quatro. Eu, ____________Fátima Aparecida da Silva,
Escrivã Designada, o subscrevi.

Ricardo Vianna da Costa e Silva
Juiz Substituto

Fazenda Rio Grande

EDITAL DE PRAÇA, ARREMATAÇÃO E INTIMAÇÃO
DE : JOCKEY CLUBE FAZENDA RIO GRANDE.
 FAZ SABER que tramitam neste juízo e cartório os autos abai-
xo descritos e onde foram designadas as datas para leilão/praça
e arrematação dos bens discriminados ; caso os bens não alcan-
cem no primeiro leilão valor igual ou superior ao da avaliação,
serão levados a segundo leilão pelo maior lanço, desde que não
se ofereça preço vil. Caso o (s) devedor (es) não sejam encon-
trados pelo Sr. Oficial de Justiça, ficam desde logo intimados
das datas por este edital. Processo: autos 222/99 de Ação de
Executivo Fiscal, Exequente Município de Fazenda Rio Gran-
de e Executado Jockey Clube de Fazenda Rio Grande  PRI-
MEIRA E SEGUNDA PRAÇA/ LEILÃO: 12 de março de 2004
e 26 de  março de 2004, 14:00 horas; ONUS não consta nestes
autos; BENS um terreno com 124.190,00m2, com boa parte da
área plana, com energia elétrica, água encanada, telefonia,
localizado a Rua César Carelli, Fazenda Rio Grande, avalia-
do em R$ 2.054.000,00 (dois milhões, cinqüenta e quatro mil
reais); Benfeitorias: uma pista para corrida de cavalos com 11
metros de largura e 1000 metros  de comprimento, está em
médio estado de conservação, avaliado em R$ 52.000,00 (cin-
qüenta e dois mil reais); 2-uma edificação em alvenaria sim-
ples, coberta cm telhado em fibrocimento, piso, portas em
madeira,  está em mau estado de conservação, avaliado em R$
5.200,00 (cinco mil e duzentos reais); 3- uma edificação em
alvenaria de médio acabamento, coberta por telhas, sem for-
ro, piso, janelas e porta com esquadrias, dois banheiros,  um
salão, uma churrasqueira,  com 540m2 está em médio estado
de conservação, avaliado em R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil
reais); 4- uma edificação pertencente a particular, construção
mista, parte de baixo em alvenaria, sem forro, piso, avaliado
em R$ 2.350,00 (dois mil trezentos e cinqüenta reais); 5- uma
edificação em madeira com 4 cocheiras cobertas, piso, portas
em madeira,  sem janelas, com 80m2, está em mau estado de
conservação, na continuação uma edificação destinada a mo-
radia em madeira, e alvenaria, coberta,  três quartos, uma
sala, uma cozinha, um banheiro e uma churrasqueira, em mau
estado de conservação, total de 145m2, avaliado em R$
5.900,00 (cinco mil e novecentos reais); 6- uma construção
pertencente a particular, em alvenaria,  coberta, sem forro,
piso, com 4 cocheiras, total de 35 m2, ao lado uma moradia
composta 1 sala,    um quarto, uma cozinha e um banheiro,
todos com piso, na frente existe um telheiro, com 40m2, com
piso na mesma construção do outro lado, existem mais 4 co-
cheiras, uma sala para ração e uma pequena parte para even-
tual moradia, com 50m2, em mau estado de conservação, ava-
liado a primeira parte pelo valor de R$ 4.500,00, (quatro mil e
quinhentos reais),  e a outra parte pelo valor de R$ 3.500,00
(três mil e quinhentos reais); 7- uma construção  particular,
em alvenaria coberta, com 9 cocheiras, sem forro, sem jane-
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las, com piso, porta em madeira, total de 138m2, em bom esta-
do de conservação, na parte de trás uma edificação nova, tam-
bém para três cocheiras em alvenaria, piso, sem forro, em bom
estado de conservação, uma área destinada a escritório e mo-
radia, uma sala, um quarto, uma cozinha, um banheiro, total
de 55m2, avaliado em R$ 18.000,00; 8- uma construção em
alvenaria com 200m2, de um lado existem 4 cocheiras, local
para eventual moradia, está subdivida em uma área com piso
em cimento, sem forro, na parte de moradia existe quarto, co-
zinha, uma sala e um banheiro,  todos em piso, avaliado em R$
12.400,00 (doze mil quatrocentos reais); 9- uma construção
em alvenaria com 200m2, destinados a 15 cocheiras, com piso,
portas em madeira, sem forro, na parte da frente existe dois
quartos, uma sala, um banheiro, um local para remédios, uma
cozinha, todos com piso, forro em madeira, portas em madei-
ra, ainda existe uma sala para ração com piso em cimento,
sem janelas, ainda na parte de trás existe uma área de mora-
dia com 55m2, com dois quartos, uma sala, uma cozinha e um
banheiro,  o local é fechado com muro alto e portão, em bom
estado de conservação, avaliado em R$ 36.000,00; 10- uma
construção em alvenaria com 271m2, pertencente a particu-
lar,  com área para cocheiras, em piso, total de 180m2, neste
local ainda existe um banheiro com piso, meia parede em ce-
râmica, com forro, local para armazenagem de ração e outra
para lavagem de animais, na parte de escritórios são 91m2,
compostos por um telheiro com piso, e forro em madeira, com
52m2, e 39m2, estão divididos em uma sala para remédios,
uma sal, quatro quartos, e um banheiros, estão em médio esta-
do de conservação; avaliado em R$ 24.800,00 (vinte e quatro
mil oitocentos reais) 11- uma construção em alvenaria perten-
cente particular, com 280m2, por uma parte destinada para
escritório com um banheiro em piso, forro, janelas e porta em
madeira, uma sala, uma sala para remédios, dois quartos, e
um corredor, todos com a mesma características do banheiros,
em continuação a outra parte que é destinada a cachoeiras
com piso nesta parte ainda existe ma cozinha, na frente desta
existe uma sala para ração ao lado existe um quarto com piso,
aproximadamente  90m2, possuem cobertura estão em médio
estado de conservação, avaliado em R$ 30.000,00 (trinta mil
reais) 12- uma construção em alvenaria, com piso, portas em
madeiras, para 4 cocheiras, sem forro, alvenaria até o teto, .
do outro lado desta edificação a construção é igual com as
mesma características, porém com portas mais velhas, no to-
tal são 180 m2, está em  médio estado de conservação, avalia-
do em R$ 12.000,00; 13- uma construção com 180m2, em al-
venaria coberta,  sem forro, com piso, com lugar para quatro
cocheiras, um local para moradia com piso, do outro lado exis-
tem três cocheiras com piso, sem forro, com portas, não exis-
tem janelas, está em mau estado de conservação, avaliado em
R$ 9.680,00 (nove mil seiscentos e oitenta reais);  14- uma
construção pertencente ao Jóquei  Clube, com 670m2, cober-
ta, toda em alvenaria, sem janelas, portas em madeira,  sem
forro, são aproximadamente 400m2, no restante da área exis-
tem locais para eventual moradia, com piso, esta em bom a
mau estado de conservação, avaliado a área destinada a even-
tual moradia em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), ava-
liado a área para cocheiras pelo valor de R$ 22.900,00 (vinte
e dois mil novecentos reais); 16- uma construção em alvenaria
com 600m2, compostas por diversas divisões, todas cobertas,
com 24 cocheiras com piso, em alvenaria, sem forro, uma ga-
ragem aberta com piso, sem forro, com 45m2, uma pequena
moradia com 22m2, com piso alvenaria de médio padrão, com
forro, uma pequena sala para farmácia com 10m2, com piso,
características igual a do lado, esta com posta  por um banhei-
ro de médio padrão, uma sala e cozinha com piso, existem duas
salas, existe um banheiro simples e uma sala sem janela, estão
no geral em médio estado de conservação, avaliado em R$
48.000,00 (quarenta e oito mil reais); 17- um barracão com
cocheira interna em alvenaria, coberta, na parte de trás existe
moradia com piso no total 175m2, de construção, está em mé-
dio a mau estado de conservação, na frente existe uma peque-
na casa em alvenaria com 21m2, coberta, com piso, está em
médio estado de conservação, avaliado em R$ 15.700,00 (quinze
mil setecentos reais); 18- uma casa em alvenaria com 250m,
com janelas, porta,  coberta, piso, está em médio estado de
conservação, avaliado em R$ 27.000,00 (vinte e sete mil re-
ais); 19- uma casa em alvenaria tipo meia água, coberta, com
100m2, construída por uma sala e um banheiro, piso, dois quar-
tos, uma cozinha, existe  lavanderia, está em bom estado de
conservação, avaliado em R$ 13.800,00 (treze mil e oitocentos
reais); 20- uma casa em alvenaria coberta, com 140 m2, com
três quartos, uma sala, uma lavanderia, uma área externa, uma
cozinha  todos com piso,  forro, um banheiro com piso  está em
bom a médio estado de conservação, avaliado em R$ 18.200,00
(dezoito mil e duzentos reais); 21-  uma casa em alvenaria com
80m2, com uma varanda, dois quartos, uma cozinha uma sala,
todos com piso, do lado existe uma garagem sem forro, na en-
trada existe outra garagem com piso, na frente existe uma es-
trutura em alvenaria coberta, com 24m2, com 2 cocheiras, um
local para eventual moradia e uma lavanderia, total 164m2,
na parte de trás existe um barracão em alvenaria coberto, piso,
portão de correr, com 200m2, todos estão em mau a médio
estado de conservação, avaliado em R$ 26.000,00 (vinte e seis
mil reais);  22- uma casa em alvenaria de construção, com
85m2, com cerâmica, piso, forro, coberto, está em médio esta-
do de conservação, avaliado em R$ 14.800,00 (quatorze mil
oitocentos reais);  23- uma edificação constituída por 3 co-
cheiras em alvenaria, com 28m2, cobertas, piso, sem forro, na
continuação existem mais aproximadamente 45m2, de cons-
trução para cocheiras em alvenaria, cobertas por telhas em
barro, sem forro, com piso, existe mais aproximadamente 45m2,
de construção para cocheiras em alvenaria, coberta, sem for-
ro, com piso, existe mais 28m2, de área em alvenaria destina-
da a cocheiras na parte de moradia existe uma garagem com
30m2, com piso, sem forro, ao lado existe uma área com piso,
e uma piscina, porém em muito mau estado de conservação, e
vazia, uma área coberta com 40m2, com piso, coberto, ao lado
uma moradia composta por dois quartos, uma sala, uma cozi-
nha e dois banheiros, total de 90m2, ao lado existe ainda um
quarto externo com aproximadamente 6m2, com piso em cerâ-
mica e forro,  estão em médio a mau  estado de conservação,
avaliado em R$ 14.200,00 (quatorze mil duzentos reais). DE-
POSITÁRIO Publico; LEONILDO ZONTA, LOCAL DO LEI-

LÃO/PRAÇA Edifício do Fórum desta Comarca, Rua César
Carelli, 365, Pioneiros. : Fica (m) desde logo INTIMADO
(A)(S) o (A) (s) executado (a) (s) JOCKEY CLUBE FAZEN-
DA RIO GRANDE, na pessoa de seu representante legal, Rua
César Carelli, se porventura não for encontrada para a intima-
ção pessoal.  Fazenda Rio Grande, 20 de janeiro de 2004.  E eu
_ Luanda A Matheus da Silveira - E. Juramentada, que o subs-
crevi.

Joscelito Giovani Cé -
 Juiz de Direito Designado

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE MARIA DE AGUIAR,
(COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

O Dr. AURÊNIO JOSÉ ARANTES DE MOURA, Juiz de
Direito da Vara Cível da Comarca  de Formosa do Oeste, Para-
ná. FAZ SABER a todos, que nos autos de CURATELA sob nº
154/97, em que é Requerente ALVARO DE AGUIAR e Re-
querida-interditanda MARIA DE AGUIAR, tendo sido prola-
tada sentença nos autos supra, que decretou a INTERDIÇÃO
de MARIA DE AGUIAR, brasileira, solteira, incapaz, nasci-
da aos 10 de maio de 1962, em Baixo Gandú, Estado do Espí-
rito Santo, filha de JOSÉ DE AGUIAR e RUTE DE AGUIAR,
portadora da CI/RG nº6.598.143-2 SSP-PR, residente e domi-
ciliado na Vila São Paulo, Município de Jesuítas, nesta Comar-
ca de Formosa do Oeste-PR,     por ter sido constatado pelos
exames médicos-periciais que a mesma não tem condições de
gerir e administrar os atos da vida Civil, pois é portadora de
Retardo Mental Grave (Cid: F72), para tanto fica nomeado como
seu CURADOR o Sr. ALVARO DE AGUIAR, brasileiro, ca-
sado, agricultor, residente e domiciliado no mesmo endereço
acima citado, sendo que não há limites para a curatela, e tem a
finalidade de doravante reger a interditanda em todos os atos
de sua vida civil. Publicação por 03 vezes no D.J. com interva-
lo de 10 (dez) dias. Dado e passado em Formosa do Oeste-PR,
16 de maio de 2003. Eu ‘__ (JAYME PEREIRA AYRES), Es-
crivão Cível que o lavrei e subscrevo, autorizado pela Portaria
nº 001/95, deste Juízo.

Formosa do Oeste

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE DELZA LIMA,
(COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

O Dr. AURÊNIO JOSÉ ARANTES DE MOURA, Juiz de
Direito da Vara Cível da Comarca  de Formosa do Oeste, Para-
ná.
FAZ SABER a todos, que nos autos de INTERDIÇÃO sob nº
028/97, em que é Requerente CÉLIO LIMA e Requerida-in-
terditanda DELZA DE LIMA, tendo sido prolatada sentença
nos autos supra, que decretou a INTERDIÇÃO de DELZA DE
LIMA, brasileira, solteira, incapaz, nascida aos 14 de junho de
1956, no município de Santo Anastácio, no Estado de São Pau-
lo, filha de SEBASTIÃO DE LIMA e GENI DE LIMA,  resi-
dente e domiciliada neste Município e Comarca de Formosa do
Oeste-PR, na Estrada Itacolomi por ter sido constatado pelos
exames médicos-periciais que a mesma não tem condições de
gerir e administrar os atos da vida Civil, pois é portadora de
Esquizofrenia de Caráter Permanente, para tanto fica nomeado
como seu CURADOR o Sr. CÉLIO DE LIMA, brasileiro, ca-
sado, agricultor, residente e domiciliado no mesmo endereço
acima citado, sendo que não há limites para a curatela, e tem a
finalidade de doravante reger o interditando em todos os atos
de sua vida civil. Publicação por 03 vezes no D.J. com interva-
lo de 10 (dez) dias. Dado e passado em Formosa do Oeste-PR,
06 de maio de 2003. Eu ‘  (JAYME PEREIRA AYRES), Escri-
vão Cível que o lavrei e subscrevo, autorizado pela Partaria nº
001/95, deste Juízo.

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE JACINTA EXTERKOT-
TER,

(COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

A Drª. FABIANA JANUÁRIO PESSEGHINI, Juíza Substi-
tuta da Vara Cível da Comarca  de Formosa do Oeste, Paraná.
FAZ SABER a todos, que nos autos de INTERDIÇÃO sob nº
396/97, em que é Requerente TEREZINHA EXTERKOT-
TER LOTTI  e Requerida-interditanda JACINTA EX-
TERKOTTER, tendo sido prolatada sentença nos autos su-
pra, que decretou a INTERDIÇÃO de JACINTA EXTERKOT-
TER, brasileira, solteira, nascida aos 17 de agosto de 1968, em
Nova Aurora, nesta Comarca de Formosa do Oeste-PR, filha
de LAURO EXTERKOTTER e OLGA EXTERKOTTER, resi-
dente e domiciliado no sítio Boa Esperança, Zona Rural, Mu-
nicípio de Nova Aurora, nesta Comarca de Formosa do Oeste-
PR,     por ter sido constatado pelos exames médicos-periciais
que a mesma não tem condições de gerir e administrar os atos
da vida Civil, pois é portadora  de NANISMO HIPOFISÁRIO,
(Cid: F72.1), para tanto fica nomeado como sua CURADORA
a Srª. TEREZINHA EXTERKOTTER, brasileira, casada, do
lar, residiente e domiciliado no mesmo endereço acima citado,
sendo que não há limites para a curatela, e tem a finalidade de
doravante reger a interditanda em todos os atos de sua vida
civil. Publicação por 03 vezes no D.J. com intervalo de 10 (dez)
dias. Dado e passado em Formosa do Oeste-PR, 16 de julho de
2003. Eu ‘_  (JAYME PEREIRA AYRES), Escrivão Cível que
o lavrei e subscrevo, autorizado pela Partaria nº 001/95, deste
Juízo.

Guaíra

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE GUAÍRA-
ESTADO DO PARANÁ

ÚNICA VARA CRIMINAL
Rua Bandeirantes s/nº - CEP 85.980-000 – Fone 044 642
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 EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU  LEANDRO BARBOZA
COM  PRAZO DE  15 DIAS.

AUTOS DE PROCESSO CRIME :  167/2003

O DOUTOR RAFAEL VELLOSO STANKEVECZ,  MM. JUIZ
SUBSTITUTO,   DA   ÚNICA VARA CRIMINAL DA CO-
MARCA DE GUAÍRA , ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA
DA LEI,  FAZ  SABER  a todos quantos o presente edital virem
ou dele conhecimento tiverem, com o prazo de 15 dias, que não
tendo sido possível CITAR pessoalmente  o réu  LEANDRO
BARBOZA,  brasileiro, filho de Maura Dias Barboza, residen-
te  na Vila Santa Clara, nesta cidade,  atualmente  em lugar
incerto ou não sabido, pelo presente CITA-O e CHAMA-O a
comparecer  perante este Juízo, no Edifício do Fórum local,
NO DIA  12 de fevereiro de 2003,  às 14:00 HORAS,  a   fim de
ser  interrogado e acompanhar  a todos  os demais termos do
processo  que responde, estando incurso  nas penas do artigo
157, parágrafo segundo incisos I e II,  do CP.,  FICANDO
ADVERTIDO DE QUE NÃO COMPARECENDO OU NÃO
CONSTITUINDO ADVOGADO QUE O REPRESENTE NO
PROCESSO, SERÁ DECLARADA A SUSPENSÃO DO CUR-
SO DO PRAZO PRESCRICIONAL E PODERÁ SER SUSPEN-
SO O CURSO DO PROCESSO. Fica ainda citado do resumo
da denúncia a seguir transcrito:  “... No dia 15 de dezembro de
2003, por volta das 02 horas, no estabelecimento comercial
denominado Bar da Rosinha, situado na rua Ferraz, nº 49, Par-
que Hortência, nesta cidade e Comarca de Guaíra, onde reside
a vítima Solange Terezinha Fernandes, os denunciados MAR-
COS DE LIMA CAMPOS, ADRIANO DE ALMEIDA E LE-
ANDRO BARBOZA, com unidade de sesígnios, cada um ade-
rindo à vontade de outro, subtraíram para eles, mediante o uso
de grave ameaça contra a vítima acima citada, constante no uso
de arma de fogo, tipo revólver, marca Amadeo Rossi, calibre
22 (Auto de apreensão de fls. 15 e Auto de eficiência de arma
de fogo de fls. 16/17), o valor de R$85,00 (oitenta e cinco re-
ais) em dinheiro, sendo que somente R$35,00 (trinta e cinco
reais) foram apreendidos e devolvidos à vítima (auto de entre-
ga de fls. 19). “ Eu       (Vanuza Depolo Vieira) escrivã designa-
da o subscrevo. Guaíra,  28 DE JANEIRO DE 2004.

RAFAEL VELLOSO STANKEVECZ
 Juiz  Substituto

Ibiporã

EDITAL DE CITAÇÃO DE FRANCISCO ROSIMAR DE
PINHO, com prazo de vinte dias.

Edital de citação de Francisco Rosimar de Pinho, filho de Ma-
noel Senhor de Pinho e Antonia Generosa da Conceição, atual-
mente em local ignorado, que tramitam nesta Vara de Família
os autos n.º 377/2003 de Ação de Divórcio Direto não Consen-
sual, movida por M.P.N.P., e para que querendo, conteste o
pedido, por intermédio de advogado, no prazo de quinze dias,
que se iniciará na data da audiência abaixo. Ciente das adver-
tências contidas no art. 285 do CPC (“ ... não sendo contestada
a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros os
fatos articulados pelo autor). Fica pelo presente o requerido
devidamente citado da ação e intimado para comparecer peran-
te este Juízo no dia 16/03/2004 às 16:30 horas, a audiência de
reconciliação. Dado e passado nesta cidade e comarca de Ibi-
porã, Estado do Paraná, em 2 de fevereiro de 2004. Eu (a)  Roseli
Simões Teixeira, E. Juramentada, o digitei e subscrevi.

GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA
Juiz Substituto

EDITAL DE CITAÇÃO DE JULIANA SILVA QUITERIO
CAETANO, com prazo de vinte dias.  Edital de citação de
Juliana Silva Quitério Caetano, filha de Gumercinco Quitério e
Terezinha Silva Quitério, atualmente em local ignorado, que
tramitam nesta Vara de Família os autos n.º 384/2003 de Ação
de Separação Judicial Litigiosa, movida por W.A.C., e para que
querendo, conteste o pedido, por intermédio de advogado, no
prazo de quinze dias, que se iniciará na data da audiência abai-
xo. Ciente das advertências contidas no art. 285 do CPC (“ ...
não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu,
como verdadeiros os fatos articulados pelo autor). Fica pelo
presente a requerida devidamente citada da ação, e intimada
para comparecer perante este Juízo no dia 06/04/2004 às 16:30
horas a audiência de reconciliação. Dado e passado nesta cida-
de e comarca de Ibiporã, Estado do Paraná, em 2 de fevereiro
de 2004. Eu (a)  Roseli Simões Teixeira, E. Juramentada, o
digitei e subscrevi.

GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA
Juiz Substituto

EDITAL DE CITAÇÃO DE JOSIANE WACHISKE
SILVA,  com prazo de vinte dias.

Edital de citação de Josiane Wachiske Silva, filha de João de
Moura e Silva e Maria Célia Wachiske Silva, atualmente em
local ignorado, para que no prazo de quinze dias, ofereça res-
posta escrita ao pedido de Guarda e Responsabilidade n.º 358/
2003, onde figura como requerente M.G.G, referente ao infan-
te T.W.G., filho da requerida acima, indicando as provas a se-
rem produzidas. Ficando a requerida devidamente citada, bem
como, cientificada nos termos do artigo 285 do CPC (não sen-
do contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como
verdadeiros os fatos articulados pelo autor), e ainda, caso não
tenha condições de contratarum advogado sem prejuízo do pró-
prio sustento e da família, poderá requerer em cartório e ser-
lhe-á nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de res-
posta. Dado e passado nesta cidade e comarca de Ibiporã, Esta-
do do Paraná, em 2 de fevereiro de 2004. Eu (a)  Roseli Simões
Teixeira, E. Juramentada, o digitei e subscrevi.

(a) GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA
Juiz Substituto

EDITAL DE CITAÇÃO DE REGINALDO PAULO
TEODORO,  com prazo de vinte dias.

Edital de citação de Reginaldo Paulo Teodoro, filho de José de
Paula Teodoro e Regina Boraneli, atualmente em local ignora-
do, para que no prazo de dez dias, ofereça resposta escrita ao
pedido de Guarda e Responsabilidade, n.º 64/2003, onde figu-
ram como requerentes A.M.S. e D.S.M., referente a infante
A.S.T., filha do requerido acima, indicando as provas a serem
produzidas, e oferecendo desde logo, o rol de testemunhas e
documentos. Ficando o requerido devidamente citado, bem
como, cientificado de que se não tiver possibilidade de consti-
tuir advogado sem prejuízo do próprio sustento e da família,
poderá requerer em cartório e ser-lhe-á nomeado dativo, ao qual
incumbirá a apresentação de resposta. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Ibiporã, Estado do Paraná, em 2 de feve-
reiro de 2004. Eu (a)  Roseli Simões Teixeira, E. Juramentada,
o digitei e subscrevi.

(a) GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA
Juiz Substituto

Imbituva

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
E D I T A L     D E      C I T A Ç Ã O

DE ANTONIO LUCIVAL GOMES
COM PRAZO DE 30 (TRINTA)

FAZ SABER a quem o presente edital interessar possa, com o
prazo de 30 (trinta) dias, fica CITADO o executado ANTONIO
LUCIVAL GOMES (CPF nº 410.396.619-04), nos termos do
processo n.º 044/2003 de EXECUÇÃO FISCAL, em que é exe-
quente a FAZENDA NACIONAL e executado DUBEK &
GOMES ESTRATORA DE MADEIRAS S/C LTDA-ME e
ANTONIO LUCIVAL GOMES, pelo inteiro conteúdo da pre-
sente execução, sendo a natureza da dívida: contr. p/ financ. da
Seguridade Social- COFINS e mais multas de mora 20% (vinte
por cento), referente certidão de dívida ativa no.: 90 6 02 017507-
43, inscrita em 18/12/2002, período de apuração 1997/1998; e
para que pague em 05 (cinco) dias a importância do principal
(R$ 4.078,94 em 23/12/2002) mais os acréscimos legais, ou
para que no mesmo prazo ofereça bens à penhora, sob pena de
a mesma ser feita compulsoriamente; tudo conforme despacho
proferido por este Juízo, que tem o seguinte teor: “Autos n.º
044/2003. I- Tendo em vista a ocorrência de dissolução irregu-
lar da empresa, defiro a inclusão do sócio responsável Antonio
Lucival Gomes (fls. 46) no pólo passivo da lide, o que faço
com fulcro no art. 135, III, do Código Tributário Nacional e do
art. 4º, V, da Lei nº 6.830/80. Anote-se na distribuição e inclua-
se na autuação. II- Cite-se o executado, através de edital, com
prazo de 30 dias, para, em 05 (cinco) dias, pagar a dívida com
os acréscimos legais, ou garantir a execução com oferecimento
de bens à penhora. III- Decorrido o prazo sem pagamento do
débito ou nomeação de bens, deverá a penhora recair sobre
bens de propriedade do executado, ressalvando-se aqueles im-
penhoráveis por força de lei. IV- Para pronto pagamento, fixo
os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do
débito. V- Expeça-se mandado. VI- Dil. nec. Imbituva, 17 de
dezembro de 2003. (a) GABRIEL LEONARDO SOUZA DE
QUADROS - Juiz de Direito”. Imbituva, 14/01/2004. EU,
__KARIN JOSIANI JANISKI TOMAL, empregada juramenta-
da, digitei e subscrevi.

LUCIANA F. A . QUEIROZ TELLES
Juíza Substituta

JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA COMARCA DE
IPIRANGA.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS.

A Doutora Luciana F. A. Q. Telles, M.M.ª Juíza Substituta do
Juizado Especial Criminal da Comarca de Ipiranga – Paraná,
etc... F A Z  S A B E R, a todos os que o presente edital virem
ou dele conhecimento tiverem, com prazo de trinta (30) dias,
que não sendo possível intimar pessoalmente o infrator JOEL
DO NASCIMENTO FERREIRA, filho de Sebastião M. Fer-
reira e Francisca do Nascimento Ferreira, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente INTIMA-O sobre a senten-
ça prolatada nos autos de Termo Circunstanciado nº 119/2001
em que é vítima GERALDO MARCOS BUENO, de que foi
extinta a sua punibilidade ante a ocorrência da decadência,
uma vez que a vítima deixou de exercer o direito de representa-
ção dentro do prazo legal (lei nº 9.099/95, art. 91).
DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Ipiranga –
Paraná, aos vinte e oito dias do mês de janeiro do ano de dois
mil e quatro (28/01/2004). Eu            Carlos Cezar Barreto
Rodrigues, Escrivão Designado, o digitei.

LUCIANA F. A. Q. TELLES
Juíza Substituta

JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA COMARCA DE
IPIRANGA.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS.

A Doutora Luciana F. A. Q. Telles, M.M.ª Juíza Substituta do
Juizado Especial Criminal da Comarca de Ipiranga – Paraná,
etc... F A Z  S A B E R, a todos os que o presente edital virem
ou dele conhecimento tiverem, com prazo de trinta (30) dias,
que não sendo possível intimar pessoalmente o infrator JOCI-
NEI DO CARMO SCHAFFER, filho de Antonio Laureci
Schaffer e Maria Arlete dos Santos, atualmente em lugar incer-
to e não sabido, pelo presente INTIMA-O sobre a sentença pro-
latada nos autos de Termo Circunstanciado nº 19/2002, em que
é vítima ANTONIO LAURECI SCHAFFER, de que foi extin-
ta a sua punibilidade ante a ocorrência da decadência, uma
vez que a vítima deixou de exercer o direito de representação
dentro do prazo legal (lei nº 9.099/95, art. 91).

Ipiranga
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DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Ipiranga –
Paraná, aos vinte e oito dias do mês de janeiro do ano de dois
mil e quatro (28/01/2004). Eu            Carlos Cezar Barreto
Rodrigues, Escrivão Designado, o digitei.

 LUCIANA F. A. Q. TELLES
Juíza Substituta

Ivaiporã

JUÍZ DE DIREITO DA COMARCA DE IVAIPORÃ
PARANÁ

OFÍCIO DA VARA CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.
O Excelentíssimo Senhor Doutor PAULO CESAR ROLDÃO,
MM. Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca de Ivaiporã,
Estado de do Paraná, na forma da lei etc.
CITANDO: ANTONIO ROBERTO FRANCISCO, brasilei-
ro, residente e domiciliado em lugar inserto e não sabido.
PROCESSO: Autos nº 101/03 de Inventário, requerido por
Maria Aparecida Francisco em virtude do falecimento de Apa-
recido Francisco e Outra.
OBJETO: Para que teme ciência dos termos da presente ação,
bem como para que se habilite, querendo no prazo legal.
ADVERTÊNCIA: Caso não conteste a presente ação, presumi-
rão aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial.
Ivaiporã, 06 de dezembro de 2003. Eu                    Ivonete
Aparecida Martis da Silva,  empregada juramentada, digitei e
subscrevi.

PAULO CESAR ROLDÃO
Juiz de Direito

Lapa

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DA LAPA -
PARANÁ

CARTÓRIO CÍVEL E ANEXOS
EDITAL DE  CITAÇÃO COM O PRAZO DE  TRINTA DIAS
Edital de Citação de herdeiros de João da Silva Ferreira e Fran-
cisca Inézia Cordeiro da Silva, quais sejam:- José Cordeiro da
Silva, Pedro Cordeiro da Silva, Joani Cordeiro da Silva, Lisan-
dro Cordeiro da Silva, Julia Ferreira Fantin, Osvaldo Ferreira
da Silva, Nelson Cordeiro Ferreira, Adir Cordeiro da Silva, Jahir
Cordeiro da Silva, Reinaldo Cordeiro da Silva, Rosi Cordeiro
Bianek, Acir Cordeiro da Silva, Natal Cordeiro da Silva, Ar-
naldo Cordeiro da Silva, Leoni Cordeiro da Silva e Wilson
Cordeiro da Silva; bem como, de eventuais interessados incer-
tos e não sabidos, para que fiquem cientes que por este Juízo
tramita a Ação de Usucapião, registrada sob nº411/2000 em
que são requerentes Zenira Amado de Castilho e outros e re-
queridos Interessados Incertos, referente a:- “1)- Um terreno
com a área de 48.628,43m2, ou seja, 02 alqueires e 228,43m2,
situado no lugar denominado Bonito, no município da Lapa/
PR”, confrontando com terras de:- Ademir Ribas, Vicente Pe-
chebea, Leonardo Pechebea, Tereza Ferreira Amado e Arilda
Amado Torres; “2)- Um terreno com a área de 48.628,43m2,
ou seja, 02 alqueires e 228,43m2, situado no lugar denominado
Bonito, no município da Lapa/PR”, confrontando com terras
de:- Maria Amado Cachorroski, Vicente Pechebea, Tereza Fer-
reira Amado, João Maria Ferreira, Pedro Figura, e herdeiros de
Pedro M. Dias; “3)- Um terreno com a área de 48.628,43m2,
ou seja, 02 alqueires e 228,43m2, situado no lugar denominado
Bonito, no município da Lapa/PR”, confrontando com terras
de:- Maria Amado Cachorroski, Leonardo Pechebea, Zenira
Amado Castilho, João Maria Ferreira e Arilda Amado Torres;
“4)- Um terreno com a área de 48.628,43m2, ou seja, 02 al-
queires e 228,43m2, situado no lugar denominado Bonito, no
município da Lapa/PR”, confrontando com terras de:- Leonar-
do Pechebea, Tereza Ferreira Amado, Antônio Stabach, e João
Maria Ferreira; “5)- Um terreno com a área de 48.628,43m2,
ou seja, 02 alqueires e 228,43m2, situado no lugar denominado
Bonito, no município da Lapa/PR”, confrontando com terras
de:- Antônio Stabach, Zenira Amado Castilho, Dionísio Wor-
giniaki, herdeiros de Pedro M. Dias, Arilda Amado Torres e
Tereza Ferreira Amado; “6)- Um terreno com a área de
68.586,89m2, ou seja, 02 alqueires, 33 litros e 221,89m2, situ-
ado no lugar denominado Bonito, no município da Lapa/PR”,
confrontando com terras de:- Antônio Stabach, João Dias Mar-
tins e Maria Amado Cachorroski; “7)- Um terreno com a área
de 17.146,72m2, ou seja, 28 litros e 206,72m2, situado no lu-
gar denominado Bonito, no município da Lapa/PR”, confron-
tando com terras de:- Antônio Stabach, Zenira Amado de Cas-
tilho, Pedro Figura e João Dias Martins. Ficando também IN-
TIMADOS para que querendo apresentem manifestação, no
prazo de quinze dias, por intermédio de advogado. ADVER-
TÊNCIA: Se presumirá aceitos como verdadeiros os fatos arti-
culados pelo autor. Lapa, 10/12/2003. Eu, _  Escrivão do Cí-
vel, o digitei e subscrevi.

FLÁVIO DE SIQUEIRA DA SILVEIRA
- Escrivão do Cível -

               (autorizado conforme portaria nº15/2000)

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DA LAPA -
PARANÁ

CARTÓRIO CÍVEL E ANEXOS
EDITAL DE  CITAÇÃO COM O PRAZO DE  TRINTA DIAS

Edital de Citação dos sucessores de Gustavo de Paula Pinto,
bem como, de eventuais interessados incertos e não sabidos,
para que fiquem cientes que por este Juízo tramita a Ação de
Usucapião, registrada sob nº541/2003 em que são requerentes
Roque Hammerschmidt e Cacilda Antonio Rodrigues e reque-
ridos Interessados Incertos, referente a:- “Um terreno com a
área de 162.377,00m2, ou seja, 06 alqueires, 28 litros e
237,00m2, situado na localidade denominada Faxinal dos Cas-

tilhos, no município da Lapa/PR”, confrontando com terras de:-
Vitório Amarante Martins, Eduardo Santo Branco, Antonio
Braga Murbach e Levi Rasmussen. Ficando também INTIMA-
DOS para que querendo apresentem manifestação, no prazo de
quinze dias, por intermédio de advogado. ADVERTÊNCIA: Se
presumirá aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo
autor. Lapa, 03/12/2003. Eu, __ Escrivão do Cível, o digitei e
subscrevi.

FLÁVIO DE SIQUEIRA DA SILVEIRA
- Escrivão do Cível -

              (autorizado conforme portaria nº15/2000)

 VARA CIVEL DA COM. DE LARANJEIRAS DO SUL –
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO LEILÃO E INTI-
MAÇÃO. O DOUTOR JOÃO LUIZ MANASSES DE AL-
BUQUERQUE FILHO, Juiz de Direito da Vara Cível desta
Comarca de Laranjeiras do Sul/Pr., na forma da Lei, etc... FAZ
SABER, aos que o presente virem ou dele conhecimento tive-
rem, que o Porteiro dos Auditórios, levará a leilões o bem abai-
xo na forma seguinte, primeiro leilão dia 01 de abril de 2.004,
às 10:00 horas, valor igual ou superior ao da avaliação, e na
falta de licitante segundo leilão dia 15 de abril de 2.004, tam-
bém às 10:00 horas, a quem mais der, exceto preço vil, ficando
ciente que caso uma das datas for feriado fica designado o pri-
meiro dia útil subseqüente no mesmo horário e local, no átrio
do Fórum desta Comarca, no processo: Autos nº 24/87 de EXE-
CUÇÃO FISCAL em que é exeqüente: INCRA e executado:
JOÃO PEDROSO RIBEIRO do bem seguinte: 728,00 m² (se-
tecentos e vinte e oito metros quadrados) de terrenos sem, ben-
feitorias, situado em parte do quinhão 09 do bloco 04 do imó-
vel Fazenda Laranjeiras com registro nº 23.684 do Livro3-AG,
fls. 195 do CRI local o qual foi avaliado por R$3.820,05 (três
mil, oitocentos e vinte reais e cinco centavos) em data de 14/
05/2.003 e depositado em mãos do Sr. João Maria Pedroso Ri-
beiro, depositário particular deste Juízo nos autos supra menci-
onados.. ONUS: não consta nestes autos. INTIMAÇÃO: Pelo
presente fica intimado o devedor João Maria Pedroso Ribeiro e
sua mulher Alcina França Ribeiro das datas supra menciona-
das, caso não sejam encontrados pelo Sr. Oficial de Justiça,
ficando todos intimados que referidas arrematações poderão
ser feitas de forma  parcelada em até 30 (trinta) vezes, sendo
que cada parcela não poderá ter valor menor que R$ 50,00 bem
como que os valores das parcelas serão reajustadas mensal-
mente pela taxa SELIC, ressaltando-se que o parcelamento cin-
gir-se-á ao débito exeqüendo de maneira que o valor excedente
deverá ser depositado a vista pelo arrematante, para que posse
ser levando pelo executado, e o bem ficará gravado por hipote-
ca, alienação fiduciária ou penhor em favor da União. No ato
da arrematação deverá ser depositada a primeira parcela, já com
o início de pagamento, vencendo-se a Segunda no dia corres-
pondente do mês seguinte da expedição da carta de arremata-
ção, e para o caso de inadimplência, será rescindido o parcela-
mento e acrescido de multa no valor de 50% do valor do saldo
devedor, o qual será inscrito em dívida ativa. DESPACHO:
Descrito às fls. 84/85 destes autos.
O presente é expedido será publicado e afixado na forma da
Lei e local de costume. Dado e passado nesta cidade de Laran-
jeiras do Sul/Pr., aos dois dias de janeiro do ano de dois mil e
quatro. Eu,  _ MARCOS MUZYKA, Escrivão do Cível.

Laranjeiras do Sul

COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL – ESTADO
DO PARANÁ

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA PRAÇAS E INTI-
MAÇÃO. O DOUTOR JOÃO LUIZ MANASSES DE AL-
BUQUERQUE FILHO, Juiz de Direito da Vara Cível desta
Comarca de Laranjeiras do Sul/Pr., na forma da Lei, etc... FAZ
SABER, aos que o presente virem ou dele conhecimento tive-
rem, que o PORTEIRO DOS AUDITÓRIOS, levará a PRA-
ÇAS os bens abaixo na forma seguinte: PRIMEIRA PRAÇA
dia 01 de abril de 2.004, às 15h:45min, valor igual ou superior
ao da avaliação, e na falta de licitante SEGUNDO PRAÇA dia
15 de abril de 2.004, também às 15h:45min, a quem mais der,
exceto preço vil, ficando ciente que caso uma das datas for
feriado fica designado o primeiro dia útil subseqüente no mes-
mo horário. LOCAL: no átrio do Fórum desta Comarca. PRO-
CESSO: Autos nº 26/88 de EXECUÇÃO FISCAL em que é
exeqüente: FAZENDA NACIONAL e executado: ANTONIO
RIBEIRO ABIB DE PAULA, dos bens seguintes: 1) Um imó-
vel rural com área de 14.145,00m², situado em parte do qui-
nhão 02 da sub-divisão do quinhão 07 do bloco 04 do imóvel
Fazenda Laranjeiras, localizado no quadro urbano desta cida-
de, o com registro nº 2-13.169, fls. 202-verso do livro 2-1-BD
do CRI local, avaliado por R$ 31.119,00; 2) Uma casa de ma-
deira de lei medindo 133,60m² de parede dupla, coberta de eter-
nit 4mm, em bom estado de conservação, avaliada por R$
18.810,88; 3) Uma casa de madeira de lei, com paredes duplas,
medindo 217m², internamente em bom estado e externamente
necessitando de reforma urgente, coberta com eternit 6mm,
avaliada por R$ 28.644,00; 4) Uma casa de madeira de lei,
medindo 47,50m², coberta de eternit, onde funcionava o escri-
tório em regular estado de conservação, avaliada em R$
5.016,00; 5) Um barracão de madeira mista, sendo manjoleiro,
pinheiro e pinos, medindo 1.000,00m², coberta de eternit 4mm,
com piso de concreto bruto em péssimo estado de conservação,
avaliado por R$ 30.800,00; 6) Um barracão de madeira medin-
do aproximadamente 420m², anexo ao de 1.000,00m², também
coberto de eternit com piso de concreto bruto, em péssimo es-
tado de conservação, avaliado por R$ 12.936,00; 7) Uma casa
de madeira de lei e pinheiro, medindo 34,10m², coberta de eternit
4mm, forrada com laminas de madeira, assoalhada com madei-
ra bruta em péssimo estado de conservação, avaliado em R$
500,00; 8) Uma casa de madeira de pinheiro, medindo 24,60m²,
coberta de telhas de barro, forrada com laminas de madeira e
assoalhada com madeiras brutas, em péssimo estado de conser-
vação, avaliada por R$ 500,00; 9) Uma casa de madeira de

pinheiro, medindo 24,60m², coberta de telhas de barro, forrada
com laminas de madeira e assoalhada com madeiras brutas, em
péssimo estado de  conservação, avaliada por R$ 500,00; 10)
Uma casa de madeira de manjoleiro, medindo 30m², coberta e
forrada com laminas de madeiras e assoalhada em madeiras
beneficiada, em péssimo estado de conservação, avaliada por
R$ 700,00; 11) Uma casa de madeira mista, medindo 30m²,
coberta com telhas de eternit 4mm, em péssimo estado de con-
servação, avaliado por R$ 700,00; 12)Uma casa de madeira
mista, medindo 30m², coberta de laminas de madeira e assoa-
lhada com madeiras brutas, avaliada por R$ 700,00; 13) Uma
casa de madeira mista, medindo 45,53m², coberta de telhas de
barro, sem forro e assoalhada de madeira bruta, em regular es-
tado de conservação, avaliada por R$ 1.500,00; 14) Uma casa
de madeira mista, medindo 60,00m², coberta de telhas de barro
e assoalhada em madeira bruta, em regular estado de conserva-
ção, avaliada por R$ 1.500,00; 15) Uma garagem de madeira
de lei, medindo 40m², coberta com telhas eternit 4mm, forrada
com laminas de madeira, em bom estado de conservação, ava-
liada por R$ 3.168,00, perfazendo o total da avaliação dos bens
supra mencionados o valor de R$ 136.093,88 (cento e trinta e
seis mil, noventa e três reais e oitenta e oito centavos) em data
de 07.08.1995 e depositado em mãos do depositário publico
desta Comarca, constando no laudo de avaliação a informação
de que existem outros bens que não foram avaliados, em virtu-
de das mesmas não constarem no auto de penhora; 16) 35m³
(trinta e cinco metros cúbicos) de madeira de lei, madeira esta
de canela, com as bitolas 0,60 à 2,70m de comprimento 1X2,
1X3, 1X4, 1X6 e 1X12, avaliado o metro por R$215,00, perfa-
zendo o total de R$ 7.525,00 (sete mil, quinhentos e vinte e
cinco reais) em 26.04.1996 e depositada em mãos do Sr. Anto-
nio Ribeiro Abib de Paula, depositário  particular deste Juízo
nos autos supramencionados; 17) Um terminal telefônico co-
mercial, prefixo (0xx42) 635-2317, avaliado por R$ 1.117,63
(um mil, cento e dezessete  reais e sessenta e três centavos) em
02.02.1996 e depositado em mãos do depositário publico desta
Comarca. ONUS: Constantes nos autos. INTIMAÇÃO: Pelo
presente fica intimado o devedor ANTONIO RIBEIRO ABIB
DE PAULA E SUA MULHER, SE CASADO FOR, visto que a
exeqüente requereu sua intimação somente através de edital e
o credor INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, na pessoa
dos seus procuradores legais, das datas supra mencionadas, caso
não sejam encontrados para intimação via postal, ficando tam-
bém, intimados todos os interessados que as arrematações po-
derão ser feitas de forma  parcelada em até 30 (trinta) vezes,
sendo que cada parcela não poderá ter valor menor que R$ 50,00
(cinqüenta reais), bem como que os valores das parcelas serão
reajustadas mensalmente pela taxa SELIC, ressaltando-se que
o parcelamento cingir-se-á ao débito exeqüendo de maneira que
o valor excedente deverá ser depositado a vista pelo arrematan-
te, para que posse ser levantado pelo executado, e o bem ficará
gravado por hipoteca, alienação fiduciária ou penhor em favor
da União. No ato da arrematação deverá ser depositada a pri-
meira parcela, já com o início de pagamento, vencendo-se a
Segunda no dia correspondente do mês seguinte da expedição
da carta de arrematação, e para o caso de inadimplência, será
rescindido o parcelamento e acrescido de multa no valor de
50% do valor do saldo devedor, o qual será inscrito em dívida
ativa. DESPACHO: Descrito fls. 356/357 destes autos.
O presente é expedido será publicado e afixado na forma da
Lei e local de costume. Dado e passado nesta cidade de Laran-
jeiras do Sul/Pr., aos nove dias de janeiro do ano de dois mil e
quatro. Eu,   MARCOS MUZYKA, Escrivão do Cível.

VARA CIVEL DA COM. DE LARANJEIRAS DO SUL –
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO LEILÃO E INTI-
MAÇÃO. O DOUTOR PEDRO HENRIQUE BETIO, Juiz
de Direito da Vara Cível desta Comarca de Laranjeiras do Sul
Pr., na forma da Lei, etc... FAZ SABER, aos que o presente
virem ou dele conhecimento tiverem, que o Porteiro dos Audi-
tórios, levará a leilões o bem abaixo na forma seguinte, primei-
ro leilão dia 01 de abril de 2.004, às 10:30 horas, valor igual ou
superior ao da avaliação, e na falta de licitante segundo leilão
dia 15 de abril de 2.004, também às 10:30 horas, a quem mais
der, exceto preço vil, ficando ciente que caso uma das datas for
feriado fica designado o primeiro dia útil subseqüente no mes-
mo horário e local, no átrio do Fórum desta Comarca, no pro-
cesso: Autos nº 32/1.999 de EXECUÇÃO FISCAL em que é
exeqüente: FAZENDA NACIONAL e executado: BASSO &
MERLO LTDA,  do bem seguinte: Um buffet marca Refrio,
composto de madeira, inox e espelho, dividido em dois, sendo
um de aproximadamente 5 metros de comprimento, 1,20 me-
tros de largura e 2 metros de altura com 18 bandejas para sala-
das e outro com aproximadamente 3,5 metros comprimento com
as mesmas medidas de largura e altura e com 14 bandejas para
pratos quentes, com espaços para talhares e pratos, com apro-
ximadamente 2,5 a 3 anos de uso em bom estado de conserva-
ção avaliados ambos por R$ 8.320,00 (oito mil, trezentos e vin-
te reais) e depositado em mãos do Sr. César Basso, depositário
particular deste Juízo nos autos supra mencionados.. ONUS:
nada consta nestes autos. INTIMAÇÃO: Pelo presente fica
intimada devedora BASSO & MERLO LTDA, na pessoa de
seu representante legal, das datas supra mencionadas, caso não
seja encontrado pelo Sr. Oficial de Justiça, ficando todos inti-
mados que referidas arrematações poderão ser feitas de forma
parcelada em até 30 (trinta) vezes, sendo que cada parcela não
poderá ter valor menor que R$ 50,00 bem como que os valores
das parcelas serão reajustadas mensalmente pela taxa SELIC,
ressaltando-se que o parcelamento cingir-se-á ao débito exe-
qüendo de maneira que o valor excedente deverá ser deposita-
do a vista pelo arrematante, para que posse ser levando pelo
executado, e o bem ficará gravado por hipoteca, alienação fi-
duciária ou penhor em favor da União. No ato da arrematação
deverá ser depositada a primeira parcela, já com o início de
pagamento, vencendo-se a Segunda no dia correspondente do
mês seguinte da expedição da carta de arrematação, e para o
caso de inadimplência, será rescindido o parcelamento e acres-
cido de multa no valor de 50% do valor do saldo devedor, o
qual será inscrito em dívida ativa. DESPACHO: Descrito às

fls. 106/107 destes autos.
O presente é expedido será publicado e afixado na forma da
Lei e local de costume. Dado e passado nesta cidade de Laran-
jeiras do Sul/Pr., aos dois dias de janeiro do ano de dois mil e
quatro. Eu,   MARCOS MUZYKA, Escrivão do Cível.

VARA CIVEL DA COM. DE LARANJEIRAS DO SUL –
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO LEILÃO E INTI-
MAÇÃO. O DOUTOR JOÃO LUIZ MANASSES DE AL-
BUQUERQUE FILHO, Juiz de Direito da Vara Cível desta
Comarca de Laranjeiras do Sul/Pr., na forma da Lei, etc... FAZ
SABER, aos que o presente virem ou dele conhecimento tive-
rem, que o Porteiro dos Auditórios, levará a leilões o bem abai-
xo na forma seguinte, primeiro leilão dia 01 de abril de 2.004,
às 14:30 horas, valor igual ou superior ao da avaliação, e na
falta de licitante segundo leilão dia 15 de abril de 2.004, tam-
bém às 14:30 horas, a quem mais der, exceto preço vil, ficando
ciente que caso uma das datas for feriado fica designado o pri-
meiro dia útil subseqüente no mesmo horário e local, no átrio
do Fórum desta Comarca, no processo: Autos nº 74/1.999 de
EXECUÇÃO FISCAL em que é exeqüente: FAZENDA NA-
CIONAL e executada: GOMES & LINHARES LTDA,  do
bem seguinte: Um imóvel rural medindo a área de 34.918,00m²
de terrenos sem, benfeitorias, situado em parte do quinhão 10
do bloco 04 do imóvel Fazenda Laranjeiras ao qual foi atribu-
ído o valor de R$90.000,00 (noventa mil reais) pela própria
executada em data de 30.08.1999 e depositado em mãos dos
Srs. Aristeu Gomes da Silva e Luiz Dalmir Linhares, depositá-
rios particulares deste Juízo nos autos supra mencionados.
ONUS: Constantes nestes autos. INTIMAÇÃO: Pelo presente
fica intimada devedora Gomes & Linhares Ltda, na pessoa de
seu representante legal, das datas supra mencionadas, caso não
seja encontrado pelo Sr. Oficial de Justiça, ficando todos inti-
mados que referidas arrematações poderão ser feitas de forma
parcelada em até 30 (trinta) vezes, sendo que cada parcela não
poderá ter valor menor que R$ 50,00 bem como que os valores
das parcelas serão reajustadas mensalmente pela taxa SELIC,
ressaltando-se que o parcelamento cingir-se-á ao débito exe-
qüendo de maneira que o valor excedente deverá ser deposita-
do a vista pelo arrematante, para que posse ser levando pelo
executado, e o bem ficará gravado por hipoteca, alienação fi-
duciária ou penhor em favor da União. No ato da arrematação
deverá ser depositada a primeira parcela, já com o início de
pagamento, vencendo-se a Segunda no dia correspondente do
mês seguinte da expedição da carta de arrematação, e para o
caso de inadimplência, será rescindido o parcelamento e acres-
cido de multa no valor de 50% do valor do saldo devedor, o
qual será inscrito em dívida ativa. DESPACHO: Descrito às
fls. 104/105 destes autos.
O presente é expedido será publicado e afixado na forma da
Lei e local de costume. Dado e passado nesta cidade de Laran-
jeiras do Sul/Pr., aos seis dias de janeiro do ano de dois mil e
quatro. Eu,  _ MARCOS MUZYKA, Escrivão do Cível.

Londrina

JUIZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA DE FAMILIA E
ACIDENTE DO TRABALHO DA COMARCA DE LONDRI-
NA ESTADO DO PARANA EDITAL DE CITAÇÚO DE VAL-
DIR MONTEIRO, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
A DOUTORA FABIANA LEONEL AYRES BRESSAN, MM.
Juíza de Direito da Segunda Vara de Família e Acidente do
Trabalho da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, na forma
da Lei, etc...FAZ SABER a todos quantos o presente edital vi-
rem ou dele conhecimento tiverem, especialmente a VALDIR
MONTEIRO, residente e domiciliado(a) em lugar incerto e não
sabido, que por este Juízo e Cartório se processam os autos sob
o nº 002435/2003 de ACAO DE ALIMENTOS proposta por
ANA CAROLINE MONTEIRO, VITOR HUGO GONCALVES
e LOURDES GONCALVES MONTEIRO contra VALDIR
MONTEIRO, que desde aseparação do casal o requerido não
tem prestado o devido socorro no que se refere aos alimentos,
deixando de cumprir com suas obrigações, tendo a genitora que
arcar com praticamente todas as despesas dos dois filhos me-
nores, sendo ela empregada domestica esta nesse momento ne-
cessitando desesperadamente do patrocínio do varão para su-
prir as necessidades financeiras dos menores, desta
maneira para que chegue ao conhecimento de todos os interes-
sados, especialmente de VALDIR MONTEIRO, ficando o mes-
mo devidamente CITADO, para querendo, compareça à audi-
ência designada para o dia 27/08/2004, às 14:00, acompanhado
de
advogado devidamente habilitado, a fim de participar da tenta-
tiva de
conciliação, sendo esta inexitosa, apresentar defesa, através do
advogado, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fa-
tos narrados pelo(a) requerente, ficando ciente ainda dos ali-
mentos provisórios fixados em 01 (um) salário mínimo mensal,
vigente no pais, a serem pagos até o 10º dia útil do mês subse-
quente ao vencimento, cuja audiência realizar-se-á em sala deste
Juízo,
sito à Av. Duque de Caxias, 689 - Edif. do Fórum, Centro Ad-
ministrativo. Dado e passado nesta cidade e comarca de Lon-
drina, Estado do Paraná, aos 28 de janeiro de 2.004. Eu,  _
(Fernando Dias), Funcionário Juramentado, o digitei e subs-
creví.

FABIANA LEONEL AYRES BRESSAN
JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

 EDITAL DE CITAÇÃO DE ROBERTO CARLOS FURTADO,
COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
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JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) ROBERTO CAR-
LOS FURTADO, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 973/2003, de ANULATORIA, contra si proposta por SIL-
VANA MARCOLINO, brasileiro(a), casado(a), residente e
domiciliada(o) nesta cidade, com fundamento no que dispõe os
artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º, da Constituição Federal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
especialmente SR(a) ROBERTO CARLOS FURTADO, a fim
de que conteste a presente ação dentro do prazo de quinze (15)
dias, correndo este a partir do término do prazo do edital, sob
pena de presumirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os
fatos articulados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi
expedido o presente edital que deverá ser publicado uma única
vez no Diário da Justiça em razão da parte requerente ser bene-
ficiária da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da
lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Esta-
do do Paraná, aos 12 dias do mês de dezembro do ano de dois
mil e três. (2003). Eu . .. (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digi-
tei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

 EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE EDSON FIRMI-
NO, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.
O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) EDSON FIRMI-
NO, brasileiro(a), casado(a),  residente e domiciliado(a) em
lugar incerto e não sabido, que por este Juízo e Cartório da
Primeira Vara de Familia, Registros Públicos e Anexos da Co-
marca de Londrina, se processam o autos sob nº 1350/2003, de
ALIMENTOS, contra si proposta por R.H.M.F., rep.pela mãe
JENIFFER PIRES MARTINS, brasileiro(a), casado(a), resi-
dente e domiciliada(o) nesta cidade, com fundamento no que
dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º, da Constitui-
ção Federal. E, também fique INTIMADO de que foi fixado
alimentos provisórios no valor de ½(meio) salário mínimo men-
sal a serem pagos até o 5º dia útil de cada mês e da data da
audiência designado para o dia 31/08/2004, às 15:30 horas, para
a realização da audiência de tentativa de conciliação, instrução
e julgamento, para que chegue ao conhecimento de todos os
interessados, especialmente SR(a) EDSON FIRMINO, a fim
de que conteste a presente ação dentro do prazo de quinze (15)
dias, correndo este a partir do término do prazo do edital, sob
pena de presumirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os
fatos articulados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi
expedido o presente edital que deverá ser publicado uma única
vez no Diário da Justiça em razão da parte requerente ser bene-
ficiária da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da
lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Esta-
do do Paraná, aos 12 dias do mês de dezembro do ano de dois
mil e três. (2003). Eu .. . (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digi-
tei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

 EDITAL DE CITAÇÃO DE NAIME DOS SANTOS RAMOS,
COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.
O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) NAIME DOS
SANTOS RAMOS, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 1440/2002, de CONV. DE SEP.JUD.EM DIV. LITIGIO-
SO ,  contra si proposta por SUZUMU ICHIKAWA,
brasileiro(a), casado(a), residente e domiciliada(o) nesta cida-
de, com fundamento no que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/
77 e 226, § 6º, da Constituição Federal. E, para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados, especialmente SR(a)
NAIME DOS SANTOS RAMOS, a fim de que conteste a pre-
sente ação dentro do prazo de quinze (15) dias, correndo este a
partir do término do prazo do edital, sob pena de presumirem-
se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os fatos articulados
pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi expedido o presen-
te edital que deverá ser publicado uma única vez no Diário da
Justiça em razão da parte requerente ser beneficiária da assis-
tência judiciária gratuita, e afixado na forma da lei. Dado e
passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado do Para-
ná, aos 12 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e três.
(2003). Eu ... (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digitei e subscre-
vi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE ROBERTO CARLOS FURTADO,
COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

 FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) ROBERTO CAR-
LOS FURTADO, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 973/2003, de ANULATORIA, contra si proposta por SIL-
VANA MARCOLINO, brasileiro(a), casado(a), residente e
domiciliada(o) nesta cidade, com fundamento no que dispõe os
artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º, da Constituição Federal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
especialmente SR(a) ROBERTO CARLOS FURTADO, a fim
de que conteste a presente ação dentro do prazo de quinze (15)
dias, correndo este a partir do término do prazo do edital, sob
pena de presumirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os
fatos articulados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi
expedido o presente edital que deverá ser publicado uma única
vez no Diário da Justiça em razão da parte requerente ser bene-
ficiária da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da
lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Esta-
do do Paraná, aos 12 dias do mês de dezembro do ano de dois
mil e três. (2003). Eu  (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digitei e
subscrevi.

   MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE EDSON FIRMI-
NO, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) EDSON FIRMI-
NO, brasileiro(a), casado(a),  residente e domiciliado(a) em
lugar incerto e não sabido, que por este Juízo e Cartório da
Primeira Vara de Familia, Registros Públicos e Anexos da Co-
marca de Londrina, se processam o autos sob nº 1350/2003, de
ALIMENTOS, contra si proposta por R.H.M.F., rep.pela mãe
JENIFFER PIRES MARTINS, brasileiro(a), casado(a), resi-
dente e domiciliada(o) nesta cidade, com fundamento no que
dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º, da Constitui-
ção Federal. E, também fique INTIMADO de que foi fixado
alimentos provisórios no valor de ½(meio) salário mínimo men-
sal a serem pagos até o 5º dia útil de cada mês e da data da
audiência designado para o dia 31/08/2004, às 15:30 horas, para
a realização da audiência de tentativa de conciliação, instrução
e julgamento, para que chegue ao conhecimento de todos os
interessados, especialmente SR(a) EDSON FIRMINO, a fim
de que conteste a presente ação dentro do prazo de quinze (15)
dias, correndo este a partir do término do prazo do edital, sob
pena de presumirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os
fatos articulados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi
expedido o presente edital que deverá ser publicado uma única
vez no Diário da Justiça em razão da parte requerente ser bene-
ficiária da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da
lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Esta-
do do Paraná, aos 12 dias do mês de dezembro do ano de dois
mil e três. (2003). Eu .  (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digitei
e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE NAIME DOS SANTOS RAMOS,
COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

 FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) NAIME DOS
SANTOS RAMOS, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 1440/2002, de CONV. DE SEP.JUD.EM DIV. LITIGIO-
SO ,  contra si proposta por SUZUMU ICHIKAWA,
brasileiro(a), casado(a), residente e domiciliada(o) nesta cida-
de, com fundamento no que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/
77 e 226, § 6º, da Constituição Federal. E, para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados, especialmente SR(a)
NAIME DOS SANTOS RAMOS, a fim de que conteste a pre-
sente ação dentro do prazo de quinze (15) dias, correndo este a
partir do término do prazo do edital, sob pena de presumirem-
se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os fatos articulados

pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi expedido o presen-
te edital que deverá ser publicado uma única vez no Diário da
Justiça em razão da parte requerente ser beneficiária da assis-
tência judiciária gratuita, e afixado na forma da lei. Dado e
passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado do Para-
ná, aos 12 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e três.
(2003). Eu  . (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digitei e subscre-
vi.

   MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMÍLIA E ANEXOS DE LONDRINA-PR  EDITAL DE
CITAÇÃO DE DIRCEU PEREIRA, COM O PRAZO DE

TRINTA(30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM
JUIZ DE DIREITO DA  PRIMEIRA   VARA    DE    FAMÍLIA,
REGISTROS PÚBLICOS  E CORREGEDORIA  DO  FORUM
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER  a todos quanto o presente edital, com o prazo de
trinta (30) dias virem ou dele conhecimento tiverem, especial-
mente, DIRCEU PEREIRA, brasileiro, casado, residente e
domiciliado em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo e
Cartório da Primeira Vara de Família, Registros Públicos e
Corregedoria do Fórum Extrajudicial, se processam os autos
sob nº 1626/2003, de ação de Execução de Pensão Alimentí-
cia, contra si proposta por L.F.S.P. e C.L.S.P., rep.pela mãe
ELIZABETH SANTOS PEREIRA, brasileira, casada, resi-
dente e domiciliada nesta cidade, com fundamento no que dis-
põe o art. 733 do Código de Processo Civil, requer a citação do
executado DIRCEU PEREIRA, para que proceda o pagamen-
to da quantia reclamada pelos Requerentes no valor global de
R$ 2.022,55 (dois mil, e vinte e dois reais e cinquenta e cinco
centavos), devidamente corrigida até a data de seu eventual
pagamento, relativamente a pensão alimentícia em atraso,  no
prazo de três (03) dias e/ou justificar a impossibilidade de fazê-
lo ou provar que o fez no mesmo prazo, sob pena de ser-lhe
decretada a prisão, conforme despacho de fls. 18, a seguir trans-
crito: “Cite-se o requerido para em três dias, pagar o valor de
R$ 2.022,55 reais, provar que já o fez ou ainda justificar a
impossibilidade de faze-lo sob pena de prisão civil por até no-
venta dias, nos termos do art.733, parágrafo 1º do CPC;. Lon-
drina, 06/08/03 (ª) Marco Antonio Massaneiro - Juiz de Direi-
to”. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessa-
dos, especialmente, DIRCEU PEREIRA, a fim de que efetue
o pagamento das pensões alimentícias em atraso acima, ou jus-
tifique a impossibilidade de fazê-lo no mesmo prazo, sob pena
de prisão, foi expedido o presente edital que deverá ser publi-
cado gratuitamente uma única vez no Diário da Justiça em ra-
zão da parte autora ser beneficiária da assistência judiciária, e
afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comar-
ca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de feve-
reiro do ano de dois mil e quatro. (2004). Eu,............................
(Célia Garcia da Silva),Escrivã, digitei e subscreví.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE ELZA REIKO KAMIZI DA
SILVA, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

  O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) ELZA REIKO
KAMIZI DA SILVA, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 1529/2003, de DIVÓRCIO DIR. LITIGIOSO, contra si
proposta por SERGIO MOURA DA SILVA, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliada(o) nesta cidade, com funda-
mento no que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º,
da Constituição Federal. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados, especialmente SR(a) ELZA REIKO
KAMIZI DA SILVA, a fim de que conteste a presente ação
dentro do prazo de quinze (15) dias, correndo este a partir do
término do prazo do edital, sob pena de presumirem-se aceitos
por ele(a)  como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) re-
querente (artigo 285 do CPC), foi expedido o presente edital
que deverá ser publicado uma única vez no Diário da Justiça
em razão da parte requerente ser beneficiária da assistência
judiciária gratuita, e afixado na forma da lei. Dado e passado
nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02
dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatro. (2004).
Eu . .. (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE CELSO DIONISIO E SONIA
MARIA DA SILVA DIONISIO, COM O PRAZO  DE

TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.

JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

 FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) CELSO DIONI-
SIO E SONIA MARIA DA SILVA DIONISIO, brasileiro(a),
casado(a),  residente e domiciliado(a) em lugar incerto e não
sabido, que por este Juízo e Cartório da Primeira Vara de Fami-
lia, Registros Públicos e Anexos da Comarca de Londrina, se
processam o autos sob nº 1643/2003, de INVESTIGAÇÃO
DE PATERNIDADE, contra si proposta por N.A.S., rep.pela
mãe SILVANA SANTO DA SILVA, brasileiro(a), casado(a),
residente e domiciliada(o) nesta cidade, com fundamento no
que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º, da Cons-
tituição Federal. E, para que chegue ao conhecimento de todos
os interessados, especialmente SR(a) CELSO DIONISIO E
SONIA MARIA DA SILVA DIONISIO, a fim de que contes-
te a presente ação dentro do prazo de quinze (15) dias, corren-
do este a partir do término do prazo do edital, sob pena de
presumirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os fatos
articulados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi expedi-
do o presente edital que deverá ser publicado uma única vez no
Diário da Justiça em razão da parte requerente ser beneficiária
da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da lei.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil
e quatro. (2004). Eu ................................... (Célia Garcia da
Silva) escrivã,  digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE SARA NUBIA KEMMER,
COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

 O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) SARA NUBIA
KEMMER, brasileiro(a), casado(a),  residente e domiciliado(a)
em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo e Cartório da
Primeira Vara de Familia, Registros Públicos e Anexos da Co-
marca de Londrina, se processam o autos sob nº 1662/2003, de
ALTERAÇÃO DE PODER FAMILIAR, contra si proposta
por CLAUDIO CURTI, brasileiro(a), casado(a), residente e
domiciliada(o) nesta cidade, com fundamento no que dispõe os
artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º, da Constituição Federal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
especialmente SR(a) SARA NUBIA KEMMER, a fim de que
conteste a presente ação dentro do prazo de quinze (15) dias,
correndo este a partir do término do prazo do edital, sob pena
de presumirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os fatos
articulados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi expedi-
do o presente edital que deverá ser publicado uma única vez no
Diário da Justiça em razão da parte requerente ser beneficiária
da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da lei.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil
e quatro. (2004). Eu .. .... (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digi-
tei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE ANTONIO PAULO
SALOMÃO, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

 O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) ANTONIO PAU-
LO SALOMÃO, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 208/2002, de DIVÓRCIO DIR. LITIGIOSO, contra si pro-
posta por MARIA ISABEL NOGUEIRA FABRICIO SALO-
MÃO, brasileiro(a), casado(a), residente e domiciliada(o) nes-
ta cidade, com fundamento no que dispõe os artigos 40 da Lei
6.515/77 e 226, § 6º, da Constituição Federal. E, para que che-
gue ao conhecimento de todos os interessados, especialmente
SR(a) ANTONIO PAULO SALOMÃO, a fim de que conteste
a presente ação dentro do prazo de quinze (15) dias, correndo
este a partir do término do prazo do edital, sob pena de presu-
mirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os fatos articu-
lados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi expedido o
presente edital que deverá ser publicado uma única vez no Di-
ário da Justiça em razão da parte requerente ser beneficiária da
assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da lei. Dado
e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado do Pa-
raná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e
quatro. (2004). Eu ................................... (Célia Garcia da
Silva) escrivã,  digitei e subscrevi.
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               MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

 EDITAL DE CITAÇÃO DE ALFREDO BRAUNINHA,
COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) ALFREDO
BRAUNINHA ,  brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 2218/2001, de DIVÓRCIO DIR. LITIGIOSO, contra si
proposta por MAURA LOPES BRAUNINHA, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliada(o) nesta cidade, com funda-
mento no que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º,
da Constituição Federal. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados, especialmente SR(a) ALFREDO
BRAUNINHA, a fim de que conteste a presente ação dentro
do prazo de quinze (15) dias, correndo este a partir do término
do prazo do edital, sob pena de presumirem-se aceitos por ele(a)
como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) requerente (arti-
go 285 do CPC), foi expedido o presente edital que deverá ser
publicado uma única vez no Diário da Justiça em razão da par-
te requerente ser beneficiária da assistência judiciária gratuita,
e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta Cidade e Co-
marca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e quatro. (2004). Eu  .. (Célia
Garcia da Silva) escrivã,  digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE ROBERTO VAGNER
BORGES SUDO, COM O PRAZO  DE TRINTA (30)

DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) ROBERTO VAG-
NER BORGES SUDO, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 2691/2002, de DIVÓRCIO DIR. LITIGIOSO, contra si
proposta por LIDIANE TSUKAMOTO SUDO, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliada(o) nesta cidade, com funda-
mento no que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º,
da Constituição Federal. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados, especialmente SR(a) ROBERTO
VAGNER BORGES SUDO, a fim de que conteste a presente
ação dentro do prazo de quinze (15) dias, correndo este a partir
do término do prazo do edital, sob pena de presumirem-se acei-
tos por ele(a)  como verdadeiros os fatos articulados pelo(a)
requerente (artigo 285 do CPC), foi expedido o presente edital
que deverá ser publicado uma única vez no Diário da Justiça
em razão da parte requerente ser beneficiária da assistência
judiciária gratuita, e afixado na forma da lei. Dado e passado
nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02
dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatro. (2004).
Eu .. .. (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE RUY TADEU AFFONSO
PEIXE, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) RUY TADEU
AFFONSO PEIXE, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 2773/2003, de CONV. DE SEP. JUD. EM DIVORCIO
LITIGIOSO, contra si proposta por MARIA REGINA GE-
RALDIS PEIXE, brasileiro(a), casado(a), residente e
domiciliada(o) nesta cidade, com fundamento no que dispõe os
artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º, da Constituição Federal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
especialmente SR(a) RUY TADEU AFFONSO PEIXE, a fim
de que conteste a presente ação dentro do prazo de quinze (15)
dias, correndo este a partir do término do prazo do edital, sob
pena de presumirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os
fatos articulados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi
expedido o presente edital que deverá ser publicado uma única

vez no Diário da Justiça em razão da parte requerente ser bene-
ficiária da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da
lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Esta-
do do Paraná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois
mil e quatro. (2004). Eu ..  (Célia Garcia da Silva) escrivã,
digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE JOÃO BATISTA FREIRE DOS
SANTOS, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

  O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) JOÃO BATISTA
FREIRE DOS SANTOS, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 2789/2003, de DIVÓRCIO DIR. LITIGIOSO, contra si
proposta por IVONE PEREIRA, brasileiro(a), casado(a), re-
sidente e domiciliada(o) nesta cidade, com fundamento no que
dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º, da Constitui-
ção Federal. E, para que chegue ao conhecimento de todos os
interessados, especialmente SR(a) JOÃO BATISTA FREIRE
DOS SANTOS, a fim de que conteste a presente ação dentro
do prazo de quinze (15) dias, correndo este a partir do término
do prazo do edital, sob pena de presumirem-se aceitos por ele(a)
como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) requerente (arti-
go 285 do CPC), foi expedido o presente edital que deverá ser
publicado uma única vez no Diário da Justiça em razão da par-
te requerente ser beneficiária da assistência judiciária gratuita,
e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta Cidade e Co-
marca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e quatro. (2004). Eu  . (Célia Gar-
cia da Silva) escrivã,  digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE JOÃO RAINATO SOBRI-
NHO, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) JOÃO RAINA-
TO SOBRINHO, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 2806/2003, de DIVÓRCIO DIR. LITIGIOSO, contra si
proposta por INES MOREIRA RAINATO, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliada(o) nesta cidade, com funda-
mento no que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º,
da Constituição Federal. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados, especialmente SR(a) JOÃO RAINA-
TO SOBRINHO, a fim de que conteste a presente ação dentro
do prazo de quinze (15) dias, correndo este a partir do término
do prazo do edital, sob pena de presumirem-se aceitos por ele(a)
como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) requerente (arti-
go 285 do CPC), foi expedido o presente edital que deverá ser
publicado uma única vez no Diário da Justiça em razão da par-
te requerente ser beneficiária da assistência judiciária gratuita,
e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta Cidade e Co-
marca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e quatro. (2004). Eu .... . (Célia
Garcia da Silva) escrivã,  digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE LUIZ CARLOS GUERRA,
COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

  O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) LUIZ CARLOS
GUERRA, brasileiro(a), casado(a),  residente e domiciliado(a)
em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo e Cartório da
Primeira Vara de Familia, Registros Públicos e Anexos da Co-
marca de Londrina, se processam o autos sob nº 2811/2003, de
CONV. DE SEP. JUD. EM DIVORCIO LITIGIOSO, contra
si proposta por NEYLANE ROCHA GUERRA, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliada(o) nesta cidade, com funda-

mento no que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º,
da Constituição Federal. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados, especialmente SR(a) LUIZ CARLOS
GUERRA, a fim de que conteste a presente ação dentro do
prazo de quinze (15) dias, correndo este a partir do término do
prazo do edital, sob pena de presumirem-se aceitos por ele(a)
como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) requerente (arti-
go 285 do CPC), foi expedido o presente edital que deverá ser
publicado uma única vez no Diário da Justiça em razão da par-
te requerente ser beneficiária da assistência judiciária gratuita,
e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta Cidade e Co-
marca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e quatro. (2004). Eu  ...... (Célia
Garcia da Silva) escrivã,  digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE SANDRA DE OLIVEIRA
MACHADO, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

 O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC... FAZ SABER
a todos quanto o  presente edital virem os dele conhecimento
tiverem, especialmente SR(a) SANDRA DE OLIVEIRA
MACHADO ,  brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 2847/2003, de CONV. DE SEP. JUD. EM DIVORCIO
LITIGIOSO, contra si proposta por JOÃO ROBERTO DA
SILVA, brasileiro(a), casado(a), residente e domiciliada(o) nesta
cidade, com fundamento no que dispõe os artigos 40 da Lei
6.515/77 e 226, § 6º, da Constituição Federal. E, para que che-
gue ao conhecimento de todos os interessados, especialmente
SR(a) SANDRA DE OLIVEIRA MACHADO, a fim de que
conteste a presente ação dentro do prazo de quinze (15) dias,
correndo este a partir do término do prazo do edital, sob pena
de presumirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os fatos
articulados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi expedi-
do o presente edital que deverá ser publicado uma única vez no
Diário da Justiça em razão da parte requerente ser beneficiária
da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da lei.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil
e quatro. (2004). Eu  ....... (Célia Garcia da Silva) escrivã,  di-
gitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE ANTONIO MARTINS
FILHO, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) ANTONIO MAR-
TINS FILHO,  brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 2856/2003, de DIVÓRCIO DIR. LITIGIOSO, contra si
proposta por MARIA DE FATIMA BAZEIO MARTINS,
brasileiro(a), casado(a), residente e domiciliada(o) nesta cida-
de, com fundamento no que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/
77 e 226, § 6º, da Constituição Federal. E, para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados, especialmente SR(a)
ANTONIO MARTINS FILHO, a fim de que conteste a pre-
sente ação dentro do prazo de quinze (15) dias, correndo este a
partir do término do prazo do edital, sob pena de presumirem-
se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os fatos articulados
pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi expedido o presen-
te edital que deverá ser publicado uma única vez no Diário da
Justiça em razão da parte requerente ser beneficiária da assis-
tência judiciária gratuita, e afixado na forma da lei. Dado e
passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado do Para-
ná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatro.
(2004). Eu ................................... (Célia Garcia da Silva) es-
crivã,  digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE NILZA GASPAR DANIEL MILI-
TÃO DIOGO, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele

conhecimento tiverem, especialmente SR(a) NILZA GASPAR
DANIEL MILITÃO DIOGO, brasileiro(a), casado(a),  resi-
dente e domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por
este Juízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros
Públicos e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o
autos sob nº 2951/2003, de DIVÓRCIO DIR. LITIGIOSO,
contra si proposta por JAIR MILITÃO DIOGO, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliada(o) nesta cidade, com funda-
mento no que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º,
da Constituição Federal. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados, especialmente SR(a) NILZA GAS-
PAR DANIEL MILITÃO DIOGO, a fim de que conteste a
presente ação dentro do prazo de quinze (15) dias, correndo
este a partir do término do prazo do edital, sob pena de presu-
mirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os fatos articu-
lados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi expedido o
presente edital que deverá ser publicado uma única vez no Di-
ário da Justiça em razão da parte requerente ser beneficiária da
assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da lei. Dado
e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado do Pa-
raná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e
quatro. (2004). Eu ... (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digitei e
subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE CREILZA DA SILVA
BATISTA, COM O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC... FAZ SABER
a todos quanto o  presente edital virem os dele conhecimento
tiverem, especialmente SR(a) CREILZA DA SILVA BATIS-
TA, brasileiro(a), casado(a),  residente e domiciliado(a) em lugar
incerto e não sabido, que por este Juízo e Cartório da Primeira
Vara de Familia, Registros Públicos e Anexos da Comarca de
Londrina, se processam o autos sob nº 2959/2003, de DIVÓR-
CIO DIR. LITIGIOSO, contra si proposta por GERSON
BATISTA, brasileiro(a), casado(a), residente e domiciliada(o)
nesta cidade, com fundamento no que dispõe os artigos 40 da
Lei 6.515/77 e 226, § 6º, da Constituição Federal. E, para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados, especialmente
SR(a) CREILZA DA SILVA BATISTA, a fim de que conteste
a presente ação dentro do prazo de quinze (15) dias, correndo
este a partir do término do prazo do edital, sob pena de presu-
mirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os fatos articu-
lados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi expedido o
presente edital que deverá ser publicado uma única vez no Di-
ário da Justiça em razão da parte requerente ser beneficiária da
assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da lei. Dado
e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado do Pa-
raná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e
quatro. (2004). Eu .  (Célia Garcia da Silva) escrivã,  digitei e
subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DE JOSÉ HONORATO DE
SOUZA FILHO, COM O PRAZO  DE TRINTA (30)

DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) JOSÉ HONORA-
TO DE SOUZA FILHO, brasileiro(a), casado(a),  residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara de Familia, Registros Públicos
e Anexos da Comarca de Londrina, se processam o autos sob
nº 3030/2003, de DIVÓRCIO DIR. LITIGIOSO, contra si
proposta por ANGELA MARIA BEZERRA, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliada(o) nesta cidade, com funda-
mento no que dispõe os artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º,
da Constituição Federal. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados, especialmente SR(a) JOSÉ HONO-
RATO DE SOUZA FILHO, a fim de que conteste a presente
ação dentro do prazo de quinze (15) dias, correndo este a partir
do término do prazo do edital, sob pena de presumirem-se acei-
tos por ele(a)  como verdadeiros os fatos articulados pelo(a)
requerente (artigo 285 do CPC), foi expedido o presente edital
que deverá ser publicado uma única vez no Diário da Justiça
em razão da parte requerente ser beneficiária da assistência
judiciária gratuita, e afixado na forma da lei. Dado e passado
nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02
dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatro. (2004).
Eu ................................... (Célia Garcia da Silva) escrivã,
digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DE LONDRINA -PR.

 EDITAL DE CITAÇÃO DE ENITA FREITA MATHIAS, COM
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O PRAZO  DE TRINTA (30) DIAS.

  O DOUTOR MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO
EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem os dele
conhecimento tiverem, especialmente SR(a) ENITA FREITA
MATHIAS, brasileiro(a), casado(a),  residente e domiciliado(a)
em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo e Cartório da
Primeira Vara de Familia, Registros Públicos e Anexos da Co-
marca de Londrina, se processam o autos sob nº 447/2003, de
DIVÓRCIO DIR. LITIGIOSO, contra si proposta por JA-
DER MATHIAS, brasileiro(a), casado(a), residente e
domiciliada(o) nesta cidade, com fundamento no que dispõe os
artigos 40 da Lei 6.515/77 e 226, § 6º, da Constituição Federal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
especialmente SR(a) ENITA FREITA MATHIAS, a fim de
que conteste a presente ação dentro do prazo de quinze (15)
dias, correndo este a partir do término do prazo do edital, sob
pena de presumirem-se aceitos por ele(a)  como verdadeiros os
fatos articulados pelo(a) requerente (artigo 285 do CPC), foi
expedido o presente edital que deverá ser publicado uma única
vez no Diário da Justiça em razão da parte requerente ser bene-
ficiária da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da
lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Londrina, Esta-
do do Paraná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois
mil e quatro. (2004). Eu ...  (Célia Garcia da Silva) escrivã,
digitei e subscrevi.

 MARCO ANTONIO MASSANEIRO
 JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE F.T.O.S., J.O.S.N., A.D.O.S.,
rep.pela mãe DJANIRA FERREIRA DA SILVA SANTOS,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc.... FAZ SABER a todos quanto
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, especi-
almente a F.T.O.S., J.O.S.N., A.D.O.S., rep.pela mãe DJANI-
RA FERREIRA DA SILVA SANTOS, brasileiro(a), casado(a),
residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido, que por
este r. Juízo da Primeira Vara de Família e Anexos, processam-
se os autos sob nº 1966/2001, de ação de ALIMENTOS pro-
posta por si contra ANTONIO OSVALDO DOS SANTOS, em
virtude de a parte Requerente encontrar-se em lugar incerto e
não sabido, e por estarem os supra citados autos paralisados
em Cartório, foi expedido o presente edital, para que o(a)
mesmo(a) seja INTIMADO(A) para, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas, através de advogado, dar andamento ao presente
feito, sob pena de extinção, na conformidade com o r. despa-
cho de fls. 52, a seguir transcrito: “Intime-se via edital com o
prazo de 30 dias a autora para no prazo de 48 horas dar anda-
mento ao feito sob pena de extinção. Londrina, 04 de dezem-
bro de 2003. (a) Marco Antonio Massaneiro, Juiz de Direito”.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados
especialmente a F.T.O.S., J.O.S.N., A.D.O.S., rep.pela mãe
DJANIRA FERREIRA DA SILVA SANTOS, foi expedido o
presente edital que será publicado uma única vez no Diário da
Justiça, gratuitamente, em razão da parte Requerente ser bene-
ficiária da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da
Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, aos 12 dias do mês de dezembro do ano de dois
mil e três(2003). Eu, __________ CÉLIA GARCIA DA SIL-
VA, Escrivã, digitei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE L.H.O.W. e N.O.W., REP.PELA
MÃE OFÉLIA SPANHOLO DE OLIVEIRA, COM PRAZO DE
30 (TRINTA) DIAS.  o doutor MARCO ANTONIO MASSA-
NEIRO, MM. Juiz de Direito da Primeira Vara de Familia,
Registro Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da Co-
marca de Londrina, Estado Paraná, na forma da lei, etc.... FAZ
SABER a todos quanto o presente edital, virem ou dele conhe-
cimento tiverem, especialmente a L.H.O.W. e N.O.W., rep.pela
mãe OFÉLIA SPANHOLO DE OLIVEIRA, brasileiro(a),
divorciado(a), médico(a), residente e domiciliado em lugar in-
certo e não sabido, que por este r. Juízo da Primeira Vara de
Família e Anexos, processam-se os autos sob nº 2088/2001, de
ação de REVISIONAL DE ALIMENTOS proposta por si con-
tra EDGARD LUIZ WESTPHALEN e, em virtude de a parte
Requerente encontrar-se em lugar incerto e não sabido, e por
estarem os supra citados autos paralisados em Cartório, foi ex-
pedido o presente edital, para que o(a) mesmo(a) seja
INTIMADO(A) para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
através de advogado, dar andamento ao presente feito, sob pena
de extinção, na conformidade com o r. despacho de fls. 44, a
seguir transcrito: “Intime-se via edital com o prazo de 30 dias
a autora para no prazo de 48 horas dar andamento ao feito
sob pena de extinção. Londrina, 15 de dezembro de 2003. (a)
Marco Antonio Massaneiro, Juiz de Direito”. E para que che-
gue ao conhecimento de todos os interessados especialmente a
L.H.O.W. e N.O.W., rep.pela mãe OFÉLIA SPANHOLO DE

OLIVEIRA, foi expedido o presente edital que será publicado
no Diário da Justiça, gratuitamente, em razão da parte Reque-
rente ser beneficiária da assistência judiciária gratuita, e afixa-
do na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Londrina, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e quatro(2004). Eu, __________ CÉLIA
GARCIA DA SILVA, Escrivã, digitei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE KESIA LETICIA DE CASTRO,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.  o doutor MARCO
ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de Direito da Primeira
Vara de Familia, Registro Públicos e Corregedoria do Foro
Extrajudicial da Comarca de Londrina, Estado Paraná, na for-
ma da lei, etc....  FAZ SABER a todos quanto o presente edital,
virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente a KESIA
LETICIA DE CASTRO, brasileiro(a), casado(a), residente e
domiciliado em lugar incerto e não sabido, que por este r. Juízo
da Primeira Vara de Família e Anexos, processam-se os autos
sob nº 2022/2002, de ação de ALIMENTOS proposta por si
contra WILSON APARECIDO DA CRUZ GALLO e, em virtu-
de de a parte Requerente encontrar-se em lugar incerto e não
sabido, e por estarem os supra citados autos paralisados em
Cartório, foi expedido o presente edital, para que o(a) mesmo(a)
seja INTIMADO(A) para, no prazo de 48 (quarenta e oito) ho-
ras, através de advogado, dar andamento ao presente feito, sob
pena de extinção, na conformidade com o r. despacho de fls.
35, a seguir transcrito: “Intime-se via edital com o prazo de 30
dias a autora para no prazo de 48 horas dar andamento ao
feito sob pena de extinção. Londrina, 15 de outubro de 2003.
(a) Marco Antonio Massaneiro, Juiz de Direito”. E para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados especialmente
a KESIA LETICIA DE CASTRO, foi expedido o presente edi-
tal que será publicado uma única vez no Diário da Justiça, gra-
tuitamente, em razão da parte Requerente ser beneficiária da
assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da Lei. Dado
e passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Pa-
raná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e
quatro(2004). Eu, __________ CÉLIA GARCIA DA SILVA,
Escrivã, digitei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE HILTA RIBEIRO, COM PRA-
ZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc....FAZ SABER a todos quanto
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, especi-
almente a HILTA RIBEIRO, brasileiro(a), casado(a), residente
e domiciliado em lugar incerto e não sabido, que por este r.
Juízo da Primeira Vara de Família e Anexos, processam-se os
autos sob nº 2546/2002, de ação de EXEC. DE ALIMENTOS
proposta por si contra ANTONIO PEREIRA DAMACENO e,
em virtude de a parte Requerente encontrar-se em lugar incerto
e não sabido, e por estarem os supra citados autos paralisados
em Cartório, foi expedido o presente edital, para que o(a)
mesmo(a) seja INTIMADO(A) para, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas, através de advogado, dar andamento ao presente
feito, sob pena de extinção, na conformidade com o r. despa-
cho de fls. 45, a seguir transcrito: “Intime-se via edital com o
prazo de 30 dias a autora para no prazo de 48 horas dar anda-
mento ao feito sob pena de extinção. Londrina, 21 de agosto
de 2003. (a) Marco Antonio Massaneiro, Juiz de Direito”. E
para que chegue ao conhecimento de todos os interessados es-
pecialmente a HILTA RIBEIRO, foi expedido o presente edital
que será publicado uma única vez no Diário da Justiça, gratui-
tamente, em razão da parte Requerente ser beneficiária da as-
sistência judiciária gratuita, e afixado na forma da Lei. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Para-
ná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e qua-
tro(2004). Eu, __________ CÉLIA GARCIA DA SILVA, Es-
crivã, digitei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE RICARDO YOSHINORI YA-
MAMOTO, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.  o doutor
MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de Direito da
Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Corregedoria do
Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Estado Paraná, na
forma da lei, etc....FAZ SABER a todos quanto o presente edi-
tal, virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente a RI-
CARDO YOSHINORI YAMAMOTO, brasileiro(a), casado(a),
residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido, que por
este r. Juízo da Primeira Vara de Família e Anexos, processam-
se os autos sob nº 2695/2002, de ação de SEP. LITIGIOSA

proposta por si contra MARCIA YUKO OZAVA YAMAMO-
TO e, em virtude de a parte Requerente encontrar-se em lugar
incerto e não sabido, e por estarem os supra citados autos para-
lisados em Cartório, foi expedido o presente edital, para que
o(a) mesmo(a) seja INTIMADO(A) para, no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, através de advogado, dar andamento ao pre-
sente feito, sob pena de extinção, na conformidade com o r.
despacho de fls. 14, a seguir transcrito: “Intime-se via edital
com o prazo de 30 dias a autora para no prazo de 48 horas dar
andamento ao feito sob pena de extinção. Londrina, 24 de ou-
tubro de 2003. (a) Marco Antonio Massaneiro, Juiz de Direi-
to”. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessa-
dos especialmente a RICARDO YOSHINORI YAMAMOTO,
foi expedido o presente edital que será publicado uma única
vez no Diário da Justiça, gratuitamente, em razão da parte Re-
querente ser beneficiária da assistência judiciária gratuita, e
afixado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Co-
marca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e quatro(2004). Eu, __  CÉLIA
GARCIA DA SILVA, Escrivã, digitei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CARMEM LUCIA MIRAN-
DA, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc....FAZ SABER a todos quanto
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, especi-
almente a CARMEM LUCIA MIRANDA, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliado em lugar incerto e não sabi-
do, que por este r. Juízo da Primeira Vara de Família e Anexos,
processam-se os autos sob nº 546/2002, de ação de INVEST.
DE PAT. C/C ALIMENTOS proposta por si contra OZIAS FER-
NANDES DE ALENCAR e, em virtude de a parte Requerente
encontrar-se em lugar incerto e não sabido, e por estarem os
supra citados autos paralisados em Cartório, foi expedido o
presente edital, para que o(a) mesmo(a) seja INTIMADO(A)
para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, através de advoga-
do, dar andamento ao presente feito, sob pena de extinção, na
conformidade com o r. despacho de fls. 33, a seguir transcrito:
“Intime-se via edital com o prazo de 30 dias a autora para no
prazo de 48 horas dar andamento ao feito sob pena de extin-
ção. Londrina, 27 de outubro de 2003. (a) Marco Antonio
Massaneiro, Juiz de Direito”. E para que chegue ao conheci-
mento de todos os interessados especialmente a CARMEM
LUCIA MIRANDA, foi expedido o presente edital que será
publicado uma única vez no Diário da Justiça, gratuitamente,
em razão da parte Requerente ser beneficiária da assistência
judiciária gratuita, e afixado na forma da Lei. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02
dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatro(2004). Eu,
__________ CÉLIA GARCIA DA SILVA, Escrivã, digitei e
subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Londrina
-

Estado do Paraná

Edital de intimação de METALURGICA PAULISTA LTDA.,
(C.G.C/MF nº 75.237.552/0001-17); ADALMIR AUGUSTO
GARUTTI (C.P.F./MF nº 480.255.349-87); MARIA PANIZA
GARUTTI (C.P.F./MF nº 604.719.729-91) e AGENOR GA-
RUTTI JUNIOR (C.P.F./MF nº 350.088.909-30), no caso da
empresa, na pessoa de seu representante legal, com prazo de
trinta (30) dias. Edital de intimação de Metalurgica Paulista
Ltda., (C.G.C/MF nº 75.237.552/0001-17); Adalmir Augusto
Garutti (C.P.F./MF nº 480.255.349-87); Maria Paniza Garutti
(C.P.F./MF nº 604.719.729-91) e Agenor Garutti Junior (C.P.F./
MF nº 350.088.909-30), no caso da empresa, na pessoa de seu
representante legal, bem como suas(seus) esposas(maridos) se
casados forem, atualmente em lugar ignorado, do Reforço da
Penhora constante ás fls. 180/183, dos autos de Execução Titu-
lo Extrajudicial nº 618/1998, em que BANCO BANDEIRAN-
TES S/A., move contra Metalurgica Paulista Ltda., Adalmir
Augusto Garutti, Maria Paniza Garutti e Agenor Garutti Juni-
or, o qual recaiu sobre os seguintes bens: “I) -Cinquenta por
cento (50%) de uma vaga de garagem nº 60, situada no 1º sub-
solo, do Condomínio Medcenter Londrina, localizado na Av.
Bandeirantes nº 901, com área real total 27,427m², com as de-
mais características constantes na matrícula nº 48.788; II) -
Cinquenta por cento (50%) de uma vaga de garagem nº 59,
situado no 1º Subsolo, do Condomínio Medcenter Londrina,
localizado na Av. Bandeirantes nº 901, com área real total
27,427m², com as demais características constantes na matrí-
cula nº 48.787; III) - Cinquenta por cento (50%) de 1/3 (um
terço) da data nº 31, da quadra nº 11, com 360m², do Jardim
Presidente, com as demais características constantes na matrí-
cula nº 25.133 e lV) - Cinquenta por cento (50%) de 1/3 (um
terço) da data nº 32, da quadra nº 11, com 360m² do Jardim
Presidente, com as demais características constantes na matrí-
cula nº 25.134. Todos imóveis acima descritos estão devida-
mente registrados junto ao 1º Cartório de Registro de Imóveis
de Londrina - PR.” Londrina, 27 de Outubro de 2003.

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMILIA E ANEXOS DA COMARCA DE LONDRINA -

ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ANTONIO BARBOSA DAL-

CIM, COM PRAZO DE TRINTA DIAS.

O DOUTOR MARCO ANTÔNIO MASSANEIRO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMILIA, REGIS-
TROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO EXTRA-
JUDICIAL DA COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO
PARANÁ , NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o  presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem,  para que não se alegue ignorância, que,
por este Juízo e Cartório da Primeira Vara de Família, Regis-
tros Públicos e Corregedoria do Foro  Extrajudicial da Comar-
ca de Londrina, se processam os autos  nº 753/1997, de EXEC.
DE ALIMENTOS, proposta contra si por V.S.D. e I.S.D.
rep.pela mãe CLEIDE APARECIDA SOSCIARELLI, resi-
dente e domiciliado nesta cidade. Fica o requerido ANTONIO
BARBOSA DALCIM através deste intimado da data da reali-
zação dos leilões de 1ª e 2ª Praça, no dia 29/03/2004 e 29/04/
2004, às 14:00 horas. E para que chegue ao conhecimento de
todos especialmente de ANTONIO BARBOSA DALCIM, que
será o presente edital publicado gratuitamente pois as partes
são beneficiárias da assistência judiciária gratuita, e afixado na
forma da lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Lon-
drina, Estado do Paraná, aos 17 de dezembro de 2003.
Eu................(Célia Garcia da Silva) Escrivã,  digitei e subs-
crevi.

MARCO ANTÔNIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE LUCINEA PINTO DE JESUS,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
 o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc....
FAZ SABER a todos quanto o presente edital, virem ou dele
conhecimento tiverem, especialmente a LUCINEA PINTO DE
JESUS, brasileiro(a), casado(a), residente e domiciliado em
lugar incerto e não sabido, que por este r. Juízo da Primeira
Vara de Família e Anexos, processam-se os autos sob nº 1149/
2002, de ação de ALIMENTOS proposta por si contra GIANI
CLARO LOUÇÃO e, em virtude de a parte Requerente encon-
trar-se em lugar incerto e não sabido, e por estarem os supra
citados autos paralisados em Cartório, foi expedido o presente
edital, para que o(a) mesmo(a) seja INTIMADO(A) para, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, através de advogado, dar
andamento ao presente feito, sob pena de extinção, na confor-
midade com o r. despacho de fls. 25, a seguir transcrito: “Inti-
me-se via edital com o prazo de 30 dias a autora para no prazo
de 48 horas dar andamento ao feito sob pena de extinção. Lon-
drina, 22 de maio de 2003. (a) Marco Antonio Massaneiro,
Juiz de Direito”. E para que chegue ao conhecimento de todos
os interessados especialmente a LUCINEA PINTO DE JESUS,
foi expedido o presente edital que será publicado uma única
vez no Diário da Justiça, gratuitamente, em razão da parte Re-
querente ser beneficiária da assistência judiciária gratuita, e
afixado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Co-
marca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e quatro(2004). Eu, __________
CÉLIA GARCIA DA SILVA, Escrivã, digitei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE VANDORLEI DOS SANTOS
SILVA, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
 o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc....

FAZ SABER a todos quanto o presente edital, virem ou dele
conhecimento tiverem, especialmente a VANDORLEI DOS
SANTOS SILVA, brasileiro(a), casado(a), residente e domici-
liado em lugar incerto e não sabido, que por este r. Juízo da
Primeira Vara de Família e Anexos, processam-se os autos sob
nº 1381/2002, de ação de DIV. DIR.LITIGIOSO proposta por
si contra LISIANE ROBERTA DO AMARAL SILVA e, em vir-
tude de a parte Requerente encontrar-se em lugar incerto e não
sabido, e por estarem os supra citados autos paralisados em
Cartório, foi expedido o presente edital, para que o(a) mesmo(a)
seja INTIMADO(A) para, no prazo de 48 (quarenta e oito) ho-
ras, através de advogado, dar andamento ao presente feito, sob
pena de extinção, na conformidade com o r. despacho de fls.
40, a seguir transcrito: “Intime-se via edital com o prazo de 30
dias a autora para no prazo de 48 horas dar andamento ao
feito sob pena de extinção. Londrina, 09 de maio de 2003. (a)
Marco Antonio Massaneiro, Juiz de Direito”. E para que che-
gue ao conhecimento de todos os interessados especialmente a
VANDORLEI DOS SANTOS SILVA, foi expedido o presente
edital que será publicado uma única vez no Diário da Justiça,
gratuitamente, em razão da parte Requerente ser beneficiária
da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil
e quatro(2004). Eu, __________ CÉLIA GARCIA DA SILVA,
Escrivã, digitei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO
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Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros Pú-
blicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de
Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ROSEMARY FARIAS AMA-
RAL, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc....FAZ SABER a todos quanto
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, especi-
almente a ROSEMARY FARIAS AMARAL, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliado em lugar incerto e não sabi-
do, que por este r. Juízo da Primeira Vara de Família e Anexos,
processam-se os autos sob nº 143/2002, de ação de EXEC. DE
ALIMENTOS proposta por si contra CILAS RAMALHO AMA-
RAL e, em virtude de a parte Requerente encontrar-se em lugar
incerto e não sabido, e por estarem os supra citados autos para-
lisados em Cartório, foi expedido o presente edital, para que
o(a) mesmo(a) seja INTIMADO(A) para, no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, através de advogado, dar andamento ao pre-
sente feito, sob pena de extinção, na conformidade com o r.
despacho de fls. 67, a seguir transcrito: “Intime-se via edital
com o prazo de 30 dias a autora para no prazo de 48 horas dar
andamento ao feito sob pena de extinção. Londrina, 04 de agos-
to de 2003. (a) Marco Antonio Massaneiro, Juiz de Direito”. E
para que chegue ao conhecimento de todos os interessados es-
pecialmente a ROSEMARY FARIAS AMARAL, foi expedido
o presente edital que será publicado uma única vez no Diário
da Justiça, gratuitamente, em razão da parte Requerente ser
beneficiária da assistência judiciária gratuita, e afixado na for-
ma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londri-
na, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de  fevereiro do ano
de dois mil e quatro(2004). Eu, __________ CÉLIA GARCIA
DA SILVA, Escrivã, digitei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE V.M.A. rep.pela mãe LUCIA-
NA PATRICIA MONTEIRO, COM PRAZO DE 30 (TRINTA)
DIAS.
o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc....FAZ SABER a todos quanto
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, especi-
almente a V.M.A., rep.pela mãe LUCIANA PATRICIA MON-
TEIRO, brasileiro(a), casado(a), residente e domiciliado em
lugar incerto e não sabido, que por este r. Juízo da Primeira
Vara de Família e Anexos, processam-se os autos sob nº 2093/
2001, de ação de ALIMENTOS proposta por si contra LUIS
CARLOS DE ANDRADE e, em virtude de a parte Requerente
encontrar-se em lugar incerto e não sabido, e por estarem os
supra citados autos paralisados em Cartório, foi expedido o
presente edital, para que o(a) mesmo(a) seja INTIMADO(A)
para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, através de advoga-
do, dar andamento ao presente feito, sob pena de extinção, na
conformidade com o r. despacho de fls. 26, a seguir transcrito:
“Intime-se via edital com o prazo de 30 dias a autora para no
prazo de 48 horas dar andamento ao feito sob pena de extin-
ção. Londrina, 04 de agosto de 2003. (a) Marco Antonio Mas-
saneiro, Juiz de Direito”. E para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados especialmente a V.M.A., rep.pela mãe
LUCIANA PATRÍCIA MONTEIRO, foi expedido o presente
edital que será publicado uma única vez no Diário da Justiça,
gratuitamente, em razão da parte Requerente ser beneficiária
da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil
e quatro(2004). Eu, __________ CÉLIA GARCIA DA SILVA,
Escrivã, digitei e subscrevi.

  MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ITAMAR PEREIRA DE LIMA,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
 o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc....FAZ SABER a todos quanto
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, especi-
almente a ITAMAR PEREIRA DE LIMA, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliado em lugar incerto e não sabi-
do, que por este r. Juízo da Primeira Vara de Família e Anexos,
processam-se os autos sob nº 2149/2002, de ação de MED.
CAUT. DE ARROL. BENS proposta por si contra ANTÔNIO
TAVARES DE LIMA e, em virtude de a parte Requerente en-
contrar-se em lugar incerto e não sabido, e por estarem os su-
pra citados autos paralisados em Cartório, foi expedido o pre-
sente edital, para que o(a) mesmo(a) seja INTIMADO(A) para,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, através de advogado,
dar andamento ao presente feito, sob pena de extinção, na con-
formidade com o r. despacho de fls. 89, a seguir transcrito:
“Intime-se via edital com o prazo de 30 dias a autora para no

prazo de 48 horas dar andamento ao feito sob pena de extin-
ção. Londrina, 02 de setembro de 2003. (a) Marco Antonio
Massaneiro, Juiz de Direito”. E para que chegue ao conheci-
mento de todos os interessados especialmente a ITAMAR PE-
REIRA DE LIMA, foi expedido o presente edital que será pu-
blicado uma única vez no Diário da Justiça, gratuitamente, em
razão da parte Requerente ser beneficiária da assistência judi-
ciária gratuita, e afixado na forma da Lei. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02 dias
do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatro(2004). Eu,  __
CÉLIA GARCIA DA SILVA, Escrivã, digitei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE JOSÉ RONALDO FURTADO,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
 o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc....FAZ SABER a todos quanto
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, especi-
almente a JOSÉ RONALDO FURTADO, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliado em lugar incerto e não sabi-
do, que por este r. Juízo da Primeira Vara de Família e Anexos,
processam-se os autos sob nº 275/2001, de ação de ANULA-
ÇÃO DE ATO JURÍDICO proposta por si contra J.K.T.F. rep.
Pela mãe ROSANA DE OLIVEIRA TASMO e, em virtude de a
parte Requerente encontrar-se em lugar incerto e não sabido, e
por estarem os supra citados autos paralisados em Cartório, foi
expedido o presente edital, para que o(a) mesmo(a) seja
INTIMADO(A) para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
através de advogado, dar andamento ao presente feito, sob pena
de extinção, na conformidade com o r. despacho de fls. 69, a
seguir transcrito: “Intime-se via edital com o prazo de 30 dias
a autora para no prazo de 48 horas dar andamento ao feito
sob pena de extinção. Londrina, 14 de maio de 2003. (a) Mar-
co Antonio Massaneiro, Juiz de Direito”. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados especialmente a JOSÉ
RONALDO FURTADO, foi expedido o presente edital que será
publicado uma única vez no Diário da Justiça, gratuitamente,
em razão da parte Requerente ser beneficiária da assistência
judiciária gratuita, e afixado na forma da Lei. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02
dias do mês de  fevereiro do ano de dois mil e quatro(2004).
Eu, __________ CÉLIA GARCIA DA SILVA, Escrivã, digitei
e subscrevi.

  MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE JOSÉ DOMINGOS CALADO,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
 o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc.... FAZ SABER a todos quanto
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, especi-
almente a JOSÉ DOMINGOS CALADO, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliado em lugar incerto e não sabi-
do, que por este r. Juízo da Primeira Vara de Família e Anexos,
processam-se os autos sob nº 378/2000, de ação de RETIFICA-
ÇÃO proposta por si contra O JUÍZO e, em virtude de a parte
Requerente encontrar-se em lugar incerto e não sabido, e por
estarem os supra citados autos paralisados em Cartório, foi ex-
pedido o presente edital, para que o(a) mesmo(a) seja
INTIMADO(A) para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
através de advogado, dar andamento ao presente feito, sob pena
de extinção, na conformidade com o r. despacho de fls. 37, a
seguir transcrito: “Intime-se via edital com o prazo de 30 dias
a autora para no prazo de 48 horas dar andamento ao feito
sob pena de extinção. Londrina, 12 de JUNHO de 2003. (a)
Marco Antonio Massaneiro, Juiz de Direito”. E para que che-
gue ao conhecimento de todos os interessados especialmente a
JOSÉ DOMINGOS CALADO, foi expedido o presente edital
que será publicado uma única vez no Diário da Justiça, gratui-
tamente, em razão da parte Requerente ser beneficiária da as-
sistência judiciária gratuita, e afixado na forma da Lei. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Para-
ná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e qua-
tro(2004). Eu, __________ CÉLIA GARCIA DA SILVA, Es-
crivã, digitei e subscrevi.

MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE IVONETE GASPAR SIMÕES,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-

do Paraná, na forma da lei, etc.... FAZ SABER a todos quanto
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, especi-
almente a IVONETE GASPAR SIMÕES, brasileiro(a),
casado(a), residente e domiciliado em lugar incerto e não sabi-
do, que por este r. Juízo da Primeira Vara de Família e Anexos,
processam-se os autos sob nº 707/2000, de ação de INVEST.DE
PATERNIDADE proposta por si contra LUIZ MARIO SAN-
TANA DOS SANTOS e, em virtude de a parte Requerente en-
contrar-se em lugar incerto e não sabido, e por estarem os su-
pra citados autos paralisados em Cartório, foi expedido o pre-
sente edital, para que o(a) mesmo(a) seja INTIMADO(A) para,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, através de advogado,
dar andamento ao presente feito, sob pena de extinção, na con-
formidade com o r. despacho de fls. 57, a seguir transcrito:
“Intime-se via edital com o prazo de 30 dias a autora para no
prazo de 48 horas dar andamento ao feito sob pena de extin-
ção. Londrina, 07 de abril de 2003. (a) Marco Antonio Massa-
neiro, Juiz de Direito”. E para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados especialmente a IVONETE GASPAR SI-
MÕES, foi expedido o presente edital que será publicado uma
única vez no Diário da Justiça, gratuitamente, em razão da par-
te Requerente ser beneficiária da assistência judiciária gratui-
ta, e afixado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e
Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e quatro(2004). Eu, __________
CÉLIA GARCIA DA SILVA, Escrivã, digitei e subscrevi.

  MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Juízo de Direito da Primeira Vara de Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da

Comarca de Londrina, Estado do Paraná.

Célia Garcia da Silva - Escrivã.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE NEUZA COSTA BRITO, COM
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
o doutor MARCO ANTONIO MASSANEIRO, MM. Juiz de
Direito da Primeira Vara de Familia, Registro Públicos e Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Londrina, Esta-
do Paraná, na forma da lei, etc.... FAZ SABER a todos quanto
o presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, especi-
almente a NEUZA COSTA BRITO, brasileiro(a), casado(a),
residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido, que por
este r. Juízo da Primeira Vara de Família e Anexos, processam-
se os autos sob nº 968/2001, de ação de SEP.LITIGIOSA pro-
posta por si contra JOSE CARLOS MACHADO DE OLIVEI-
RA e, em virtude de a parte Requerente encontrar-se em lugar
incerto e não sabido, e por estarem os supra citados autos para-
lisados em Cartório, foi expedido o presente edital, para que
o(a) mesmo(a) seja INTIMADO(A) para, no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, através de advogado, dar andamento ao pre-
sente feito, sob pena de extinção, na conformidade com o r.
despacho de fls. 39, a seguir transcrito: “Intime-se via edital
com o prazo de 30 dias a autora para no prazo de 48 horas dar
andamento ao feito sob pena de extinção. Londrina, 04 de abril
de 2003. (a) Marco Antonio Massaneiro, Juiz de Direito”. E
para que chegue ao conhecimento de todos os interessados es-
pecialmente a NEUZA COSTA BRITO, foi expedido o presen-
te edital que será publicado uma única vez no Diário da Justi-
ça, gratuitamente, em razão da parte Requerente ser beneficiá-
ria da assistência judiciária gratuita, e afixado na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil
e quatro(2004). Eu, __________ CÉLIA GARCIA DA SILVA,
Escrivã, digitei e subscrevi.

  MARCO ANTONIO MASSANEIRO
JUIZ DE DIREITO

Mallet

Juízo de Direito da Comarca de Mallet - Estado do Paraná
 Edital de Praça e Leilão com prazo de 20 (vinte) dias

O Doutor Pedro Paulo Reinaldin, MM. Juiz de Direito desta
Comarca de Mallet, Estado do Paraná, na forma da Lei.
e.......................................................................t..................................................................c

Faz Saber a todos quantos o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem que, perante este Juízo e Cartório do Cí-
vel, Comércio e Anexos, se processam aos termos dos autos de
EXECUÇÃO FISCAL, sob nº 06/2001, apenso aos autos 47/
2001,  no valor de R$ 3.545,79 (três mil, quinhentos e quarenta
e cinco reais e setenta e nove centavos), (valor apurado em 28/
10/2003 e 31/10/2003 às fls. 43/44 e 33/34), proposto por
MUNICÍPIO DE MALLET, contra  VITOR CHACHARSKI,
sendo advogado do exequente o Dr. Firmino de Paula Santos
Lima. Será levado à praça o produto da penhora feita ao execu-
tado VITOR CHACHARSKI, conforme a seguir: Primeira Pra-
ça: Dia 26 de fevereiro de 2004, às 15h00min, no átrio do Fó-
rum local, por preço não inferior ao da avaliação. Segunda Pra-
ça: Dia 09 de março de 2004, às 15h00min, no mesmo local,
pelo maior lanço, ressalvada a hipótese de oferta vil, conside-
rando para tal, lance não inferior a 65% do valor da Avaliação.
Bens: “1)- Um lote de terras urbano, de forma geométrica re-
tangular, medindo 2.400,00 m2 9dois mil e quatrocentos me-
tros quadrados), sem benfeitorias, situado no Distrito de Rio
Claro do Sul, à Rua XV de Novembro, município de Mallet.
Matriculado sob nº 636 no Cartório de Registro de Imóveis de
Mallet. Valorado em R$ 5.000,00 (Cinco mil Reais). Depósito:
Em mãos do  Depositário Público Designado, Sr. Edison Gan-
zert. Avaliação: R$ 5.000,00 (cinco mil reais), (valor apurado
em 31/10/2003, às fls. 42). Ônus: Não consta dos autos.  Inti-
mação: Caso o(s) executado(s) não seja(m) encontrado(s), para
intimação pessoal, pelo senhor Oficial de Justiça, fica(m)
intimado(s) das designações supra, pelo presente edital. Não
havendo expediente forense nas datas encimadas, fica pré-fi-
xado o primeiro dia útil subsequente, para a realização do ato,

no mesmo horário e local. E para que chegue ao conhecimento
do público em geral, expediu-se o presente edital com prazo de
20 (vinte) dias, que será afixado e publicado na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Mallet, Estado do
Paraná, aos 2 de fevereiro de 2004. Eu, _  EDERSON ADRIA-
NO NEVES, Escrevente Juramentado que o digitei e subscre-
vo.

Pedro Paulo Reinaldin
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE
MARISTELA NAZARI DAS NEVES
PRAZO DESTE EDITAL: 30 DIAS.

DILIGÊNCIA DO JUÍZO
O Exmo. Sr. Dr. CLÁUDIO CAMARGO DOS SANTOS,
MM. Juiz de Direito da Terceira Vara Cível da Comarca

de Maringá, Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER a todos quanto o presente Edital vierem ou dele
conhecimento tiverem que por este Juízo e Cartório, proces-
sam-se os termos dos autos sob n.º 285/1990 de AÇÃO DE
SUSTAÇÃO DE PROTESTO, em que é requerente MARIS-
TELA NAZARI DAS NEVES e requerido INDÚSTRIA DE
ETIQUETAS BRASIL LTDA. É o presente edital expedido
para INTIMAÇÃO do requerente MARISTELA NAZARI
DAS NEVES, atualmente em lugar incerto, para que no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas, efetue o pagamento das custas
processuais deste feito nº 285/1990, bem como dos que fazem
apensados, nº 293/1990, 442/1990, 30/1990, 321/1990 e 322/
1990, sob pena de extinção de todos, sem apreciação do méri-
to. DESPACHO DO MM. JUIZ: “ Expeça-se edital de intima-
ção da autora, com prazo de trinta dias, para que, em quarenta
e oito horas, efetue o preparo das custas processuais deste feito
nº 285/90, bem como dos que se fazem apensados, nº 293/90,
442/90, 30/90, 321/90 e 322/90, sob pena de extinção de todos,
sem apreciação do mérito. Em 29.12.03 (a) CLÁUDIO CA-
MARGO DOS SANTOS - Juiz de Direito”. E, para que nin-
guém no futuro venha a alegar ignorância expediu-se o presen-
te Edital que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO
E PASSADO nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do
Paraná, aos 2 de fevereiro de 2004. Eu,   (MARIA ELVIRA
RIBAS XAVIER DA SILVA - Escrivã Titular // CARLOS JOSÉ
CARNELOSSI - E. Juramentado), o digitei, subscrevo e assino
por ordem do MM. Juiz.

CLÁUDIO CAMARGO DOS SANTOS
-  Juiz de Direito -

Maringá

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE
COMPANHIA UNIÃO DE SEGUROS GERAIS

PRAZO DESTE EDITAL: 30 DIAS.
DILIGÊNCIA DO JUÍZO

O Exmo. Sr. Dr. CLÁUDIO CAMARGO DOS SANTOS,
MM. Juiz de Direito da Terceira Vara Cível da Comarca

de Maringá, Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER a todos quanto o presente Edital vierem ou dele
conhecimento tiverem que por este Juízo e Cartório, proces-
sam-se os termos dos autos sob n.º 932/96 de AÇÃO DE RES-
SARCIMENTO, em que é requerente COMPANHIA UNIÃO
DE SEGUROS GERAIS e requerido VALDOMIRO MEN-
DES DOS SANTOS. É o presente edital expedido para INTI-
MAÇÃO do requerente COMPANHIA UNIÃO DE SEGU-
ROS GERAIS, na pessoa de seu representante legal, atual-
mente em lugar incerto, para que no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, dar prosseguimento ao feito, sob pena de extinção
e condenação no pagamento das custas (art. 267, inciso III e §
1º e 2º do CPC). DESPACHO DO MM. JUIZ: “Expeça-se edi-
tal de intimação da exequente, com prazo de trinta dias, para
que, em quarenta e oito horas, dê andamento ao processo, sob
pena de extinção. Em 07.10.03 (a) CLÁUDIO CAMARGO DOS
SANTOS - Juiz de Direito”. E, para que ninguém no futuro
venha a alegar ignorância expediu-se o presente Edital que será
publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nes-
ta cidade e comarca de Maringá, Estado do Paraná, aos 2 de
fevereiro de 2004. Eu, (MARIA ELVIRA RIBAS XAVIER DA
SILVA - Escrivã Titular // CARLOS JOSÉ CARNELOSSI - E.
Juramentado), o digitei, subscrevo e assino por ordem do MM.
Juiz.

 CLÁUDIO CAMARGO DOS SANTOS
-  Juiz de Direito -

Medianeira

JUIZO DE DIREITO DA VARA DA INFANCIA DE MEDIA-
NEIRA EDITAL DE CITACAO COM PRAZO DE 15 DIAS
A DRA. FILOMAR HELENA PEROSA CAREZIA,  MM. JUIZ
SUBSTITUTO DA  VARA DE FAMILIA E ANEXOS DE
MEDIANEIRA - PR, NA FORMA DE LEI, ETC... FAZ SA-
BER a todos quantos o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem que por este Juizo tramitam os termos de AÇÃO
DE HABILITACAO PARA ADOCAO N. 06/2000 em que são
requerentes LUCA PAZZAGLI e GIOVANNA BELTRAMI,
residente em LUGAR INCERTO, expediu-se o presente edital
para a intimação dos autores de que tendo os requerentes volta-
do a residir na Itália, deveriam, após a alteração de endereço,
formular pedido junto a Autoridade Central Estdual, o que não
ocorreu, fica impossibilitada a inscrição junto ao Livro de Ado-
tantes desta comarca, devendo os requerentes pleitear junto ao
órgão competente a providencia pleiteada.Justica Gratuita.
DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de MEDIANEI-
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RA-PR, aos 02/02/04.   a)- BEL. MAURICI JOSE GARCIA
MIRANDA, Escrivao, digitei e subscrevo.

a)- FILOMAR HELENA PEROSA CAREZIA
– JUIZ SUBSTITUTO

Pato Branco

EDITAL DE CITAÇÃO

Edital de Citação com prazo de 20 (vinte) dias.

Valor DívidaR$ 457,99 em 12/2002, sujeito a atualização.
Autos nº 531/2002
Natureza Execução Fis-
cal
ExequenteFazenda Pública do Município de Pato Branco
Executado Avelino Cazalli

O Doutor GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO, M.M.
Juiz Substituto da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná,
na forma da lei, etc.
Citação: AVELINO CAZALLI, atualmente em lugar incerto e
não sabido.
Finalidade: Fica CITADO do inteiro teor da presente ação,
bem como para no prazo de 05  (cinco) dias efetuar o pagamen-
to da divida com juros e multas de mora e encargos indicados
na certidão de dívida ativa, acrescida das custas judiciais, ou
garantir a execução (art. 9ºda Lei 6830/80). Não ocorrendo o
pagamento, nem garantia da execução, será efetuada a Penho-
ra ou Arresto na forma do artigo 10 e 11 da Lei supra.
Prazo para Embargos: 30 (trinta) dias.
Advertência: “Não sendo embargada a presente ação presu-
mir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo
autor. (Art. 285 e 319 do CPC).”
Pato Branco – PR, segunda-feira, 2 de fevereiro  de 2004

NADER THOMÉ NETO
juramentado - portaria 63/2003

ASSINO AUTORIZADO PELA PORTARIA 29/1989

Piraquara

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE JOSÉ RAIMUNDO SENA
COM PRAZO DE VINTE DIAS

Edital de intimação de JOSÉ RAIMUNDO SENA, com ende-
reço ignorado, para os termos da penhora realizada sobre o
imóvel, lote 01, da quadra nº 20, da planta GUARITUBA PE-
QUENA, inscrição fiscal nº 35.025.0293-001, realizada nos
autos de execução fiscal nº 1577/98, em que a PREFEITURA
MUNICIPAL DE PIRAQUARA move contra JOSÉ RAI-
MUNDO SENA. Podendo, querendo, no prazo de 30 dias,
contados a partir do termino do prazo do edital, interpor em-
bargos, através de advogado, devidamente habilitado nos au-
tos. Tudo nos termos do r. despacho a seguir transcrito: Cite-se
por edital, com prazo de 20 dias, sob pena de conversão do
arresto em penhora e proceda a intimação para interposição de
embargos, também via editalícia. Intime-se. (as) Aldemar Ster-
nadt – Juiz de Direito”. Piraquara , 30 de dezembro de 2003.
Eu _ _(Luis Antonio Siqueira), Escrivão que o fiz digitar, subs-
crevo e assino por ordem do MM. Juiz.

Luiz Antonio Siqueira
Escrivão

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE MARIA DA LUZ
GIOVANNETTI  COM PRAZO DE VINTE DIAS

Edital de intimação de MARIA DA LUZ GIOVANNETTI,
com endereço desconhecido, Para os termos da penhora reali-
zada sobre o imóvel, lote 02, da quadra 11, da planta Vicente
Macedo, inscrição fiscal nº 44.012.0110-001, realizada nos
autos de execução fiscal nº 3129/98, em que a PREFEITURA
MUNICIPAL DE PIRAQUARA move contra MARIA DA LUZ
GIOVANNETTI. Podendo, querendo, no prazo de 30 dias,
contados a partir do termino do prazo do edital, interpor em-
bargos, através de advogado, devidamente habilitado nos au-
tos. Tudo nos termos do r. despacho a seguir transcrito: Con-
verta o arresto em penhora pós intime-se inclusive o cônjuge,
se houver, via editalícia com prazo de 20 dias. Intime-se. (as)
Aldemar Sternadt – Juiz de Direito”. Piraquara , 04 de novem-
bro de 2003. Eu  (Luis Antonio Siqueira), Escrivão que o fiz
digitar, subscrevo e assino por ordem do MM. Juiz.

Luiz Antonio Siqueira
Escrivão

Ponta Grossa

COMARCA DE PONTA GROSSA - PR - 4a VARA
CÍVEL

 EDITAL DE CITAÇÃO de JOÃO EDEMIR VOICIECHOVSKI
e s/m ROZELI SOARES VOICIECHOVSKI e dos RÉUS AU-
SENTES E DESCONHECIDOS E OU TERCEIROS INTERES-
SADOS - COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS
     Faz saber, pelo presente edital, a todos quantos virem ou
dele conhecimento tiverem, que pelo mesmo CITA, o Sr. JOÃO
EDEMIR VOICIECHOVSKI e s/m ROZELI SOARES VOICI-
ECHOVSKI, em cujo nome está registrado o imóvel, e os réus
ausentes, incertos e desconhecidos e ou eventuais terceiros in-
teressados, para todos os atos da ação de USUCAPIAO, sob n.
000006/2004, em que são requerentes, ROBERTO JOSE
TRESKA e SELMA RITA TRESKA, residentes e domiciliados
nesta cidade, na Rua República do Panamá, nº 787, Ronda,

para querendo, ofertarem contestação no prazo de 15 dias, sob
pena de não o fazendo, serem presumidos como verdadeiros os
fatos alegados pelo requerente, nos termos da inicial, a qual
pretende, o domínio sobre o seguinte bem: “Lote de terreno
urbano sob nº 75, da quadra nº 04, quadrante SO, situado na
Vila Colômbia, Bairro da Ronda, nesta cidade de Ponta Gros-
sa, medindo 16,00m de frente para a Rua República do Pana-
má, lado ímpar distante 77,50m da Rua B, confrontando, de
quem da rua olha, do lado direito, com o lote nº 74, de propri-
edade de Luiz César Rodrigues, onde mede 30,00m, do lado
esquerdo, com o lote nº 76, de propriedade de João Carlos Cou-
tinho, onde mede 32,00m, e de fundo, com a faixa de regulari-
zação de arroio, onde mede 16,00m, com a área total de
496,00m2, existindo sobre o mesmo, a casa de madeira nº 787,
à Rua República do Panamá, com a área de 16,00m2, indica-
ção cadastral nº 08.6.50.77.0554.001. Imóvel transcrito sob nº
42, fls. 547 Lv. 8-B e transcrito sob nº 7.982 Lv.3-B além de
um compromisso averbado sob nº AV.25 fls. 584 Lv.8-B em
nome de Sebastião Pedro Alcântara do 1o RI desta Comarca”.
Ficando cientes de que, quem não habilitar-se nos autos, não
será intimado dos atos subseqüentes. A ser afixado e publicado
na forma da lei, SOB OS AUSPÍCIOS DA JUSTIÇA GRATU-
ÍTA. Ponta Grossa, aos 14 de janeiro de 2.004. Eu,  Marie He-
lena G. Prestes, Auxiliar Juramentada, que digitei e subscrevo.

JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CUNHA
Juiz de Direito

COMARCA DE PONTA GROSSA - PR - 4a VARA
CÍVEL

     EDITAL DE CITAÇÃO dos RÉUS AUSENTES E
DESCONHECIDOS E OU TERCEIROS INTERESSA-

DOS - COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS
     Faz saber, pelo presente edital, a todos quantos virem ou
dele conhecimento tiverem, que pelo mesmo CITA, os réus
ausentes, incertos e desconhecidos e ou eventuais terceiros in-
teressados, para todos os atos da ação de USUCAPIAO, sob n.
002406/2003, em que é requerente, IRACEMA MACHADO,
residente e domiciliada nesta cidade, na Rua Fagundes Varela,
nº 23, Vila 31 de Março, para querendo, ofertarem contestação
no prazo de 15 dias, sob pena de não o fazendo, serem presu-
midos como verdadeiros os fatos alegados pelo requerente, nos
termos da inicial, a qual pretende, o domínio sobre o seguinte
bem: “Imóvel localizado no lote nº 23 da quadra “G” situado
no Núcleo Residencial 31 de Março, com as seguintes especifi-
cações: Frente para a rua Fagundes Varela, onde mede 9,00 ms,
lado direito de quem da rua olha, confronta com o lote 24 de
Alceu Bkner, onde mede 16,00 ms; lado esquerdo confronta
com o lote nº 22 de Thereza Barros de Pontes, onde mede 16,00
ms e na linha dos fundos, confronta com o lote nº 30 de Aluízio
Ribeiro, onde mede 9,00 ms, fechando a área em 144,00 ms2”.
Ficando cientes de que, quem não habilitar-se nos autos, não
será intimado dos atos subseqüentes. A ser afixado e publicado
na forma da lei, SOB OS AUSPÍCIOS DA JUSTIÇA GRATU-
ÍTA. Ponta Grossa, aos 16 de janeiro de 2.004. Eu, Marie Hele-
na G. Prestes, Auxiliar Juramentada, que digitei e subscrevo.

JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CUNHA
Juiz de Direito

COMARCA DE PONTA GROSSA - PR - 4a VARA
CÍVEL

     EDITAL DE CITAÇÃO dos RÉUS AUSENTES E
DESCONHECIDOS E OU TERCEIROS INTERESSA-

DOS - COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS
     Faz saber, pelo presente edital, a todos quantos virem ou
dele conhecimento tiverem, que pelo mesmo CITA, os réus
ausentes, incertos e desconhecidos e ou eventuais terceiros in-
teressados, para todos os atos da ação de USUCAPIAO, sob n.
000005/2004, em que é requerente, MANOEL RODRIGUES,
residente e domiciliado nesta cidade, na localidade de Conchas
Velhas no distrito de Uvaia, para querendo, ofertarem contes-
tação no prazo de 15 dias, sob pena de não o fazendo, serem
presumidos como verdadeiros os fatos alegados pelo requeren-
te, nos termos da inicial, a qual pretende, o domínio sobre o
seguinte bem: “Partindo de um marco cravado no canto de uma
cerca de arame, à margem de uma estrada velha, que serve de
divisa com área de Adolfo Stadler, deixou-se a mesma no rumo
15o 00’ SE, mediu-se 11,8 ms, deste marco, também cravado
no canto de uma cerca de arame, à margem de uma estrada
Ponta Grossa – Taquari, que serve de divisa com Luis Carlos
Sebastião, segue-se pela cerca no rumo de 56o 00’SO, e mediu-
se 16,00 ms (1-A), daí ainda com confrontante acima, no rumo
15o 52’SO, pela cerca mediu-se 117,00 ms (2), deste marco,
cravado no canto da cerca, a margem da estrada P. Grossa –
Taquari, deixou-se a estrada, e segui pela cerca, ainda em divi-
sa com Luis Carlos Sebastião com os seguintes rumo e distân-
cias: 40o 39’ NO – 13,50 ms 40o 03’ NO – 112,5 ms 39o 35’ NO
– 43,0 ms 47o 31’ NO 0 823 ms 55o 25’ NO – 15,1 ms (5) deste
marco deixou-se a cerca e no rumo 22o 35’NE, mediu-se 10,00
ms (6) deste marco cravado na margem de uma estrada velha,
que serve de divisa com Adolfo Stadler, segue-se por ela no
rumo 59o 41’ SE, e mediu-se 201,0 ms (4-A), daí, ainda com
confrontante acima, no rumo 84o 27” SE, fechando esta poligo-
nal mediu-se 89,5 ms”. Ficando cientes de que, quem não habi-
litar-se nos autos, não será intimado dos atos subseqüentes. A
ser afixado e publicado na forma da lei, SOB OS AUSPÍCIOS
DA JUSTIÇA GRATUÍTA. Ponta Grossa, aos 14 de janeiro de
2.004. Eu, Marie Helena G. Prestes, Auxiliar Juramentada, que
digitei e subscrevo.

JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CUNHA
Juiz de Direito

COMARCA DE PONTA GROSSA - PR - 4a VARA
CÍVEL

     EDITAL DE CITAÇÃO de HIPOLITO RODRIGUES

DO NASCIMENTO e MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES
RODRIGUES e seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
ou sucessores, em cujos nomes está transcrito o imóvel, e dos

RÉUS AUSENTES E DESCONHECIDOS E OU TERCEI-
ROS INTERESSADOS - COM PRAZO DE TRINTA (30)

DIAS
     Faz saber, pelo presente edital, a todos quantos virem ou
dele conhecimento tiverem, que pelo mesmo CITA, HIPOLI-
TO RODRIGUES DO NASCIMENTO e MARIA DA CON-
CEIÇÃO ALVES RODRIGUES e seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros ou sucessores, em cujos nomes está transcrito
o imóvel, e dos réus ausentes, incertos e desconhecidos e ou
eventuais terceiros interessados, para todos os atos da ação de
USUCAPIAO, sob n. 002286/2003, em que são requerentes,
PEDRO FERREIRA LOPES e ANALICE DE LARA LOPES,
residentes e domiciliados no lugar denominado Cambijú, Chá-
cara Nossa Senhora Aparecida, Distrito de Itaiacóca, neste
Município e Comarca, para querendo, ofertarem contestação
no prazo de 15 dias, sob pena de não o fazendo, serem presu-
midos como verdadeiros os fatos alegados pelo requerente, nos
termos da inicial, a qual pretende, o domínio sobre o seguinte
bem: “Imóvel rural denominado Chácara Nossa Senhora Apa-
recida, situado no lugar denominado Cambijú, Distrito de Itai-
acóca, Município de Ponta Grossa, Estado do Paraná, com a
área total de 244.904,00m2 ou 24,4904 Há ou 10,12 alqueires,
está localizado no Km 528 + 500 metros da Rodovia BR 376 –
Rodovia do Café, no sentido Curitiba – Ponta Grossa, entra à
direita por uma estrada secundária, com o caminhamento se-
guinte: O ponto PP (ponto de partida), ficou situado junto à
cerca de divisa com terras de Tobias de Macedo Filho e a BR
376, Rodovia do Café, sendo que este ponto está a uma distân-
cia de 30,00 ms do eixo do canteiro central da Rodovia. Deste
ponto segue pela cerca junto a BR 376, numa distância de 72,00
ms, até o ponto 01. Do ponto 1 (o ponto 1 está a uma distância
de 41 ms do eixo do canteiro central da Rodovia) ao ponto 2
por uma distância de 115,00 ms no rumo 46o 50”NE do ponto 2
ao ponto 3 por uma distância de 203,00 ms no rumo 79o 55’NE
do ponto 3 ao ponto 4 por uma distância de 51,53 ms no rumo
38o 30’NE, do ponto 4 ao ponto 5 por uma distância de 84,00
ms no rumo 12o 05’NE e do ponto 5 ao ponto 6 por uma distân-
cia de 436,63 ms do rumo 78o 23’SE, confronta com terras de
Sergio Marques Scheidt. Do ponto 6 ao ponto 7 por uma dis-
tância de 138,65 ms no rumo 21o 20’SE e do ponto 7 por uma
distância de 284,00 ms no rumo 4o 30’SO confronta com Alde-
baran da Silva Justus. Do ponto 8 ao ponto 9, por uma distância
de 418,27 ms no rumo 73o 30’NO e do ponto 9 ao ponto PP por
uma distância de 376,82 ms no rumo 77o 56’NO, confronta
com terras de Tobias de Macedo Filho. Limites e Confronta-
ções por pontos cardeais: ao Norte confronta com Sergio Mar-
ques Scheidt; ao Sul, confronta com Tobias de Macedo Filho;
ao Leste, confronta com Aldebaran da Silva Justus e Oeste,
confronta com a BR-376, Rodovia do Café e estrada secundá-
ria de acesso”. Ficando cientes de que, quem não habilitar-se
nos autos, não será intimado dos atos subseqüentes. A ser afi-
xado e publicado na forma da lei, SOB OS AUSPÍCIOS DA
JUSTIÇA GRATUÍTA. Ponta Grossa, aos 26 de novembro de
2.003. Eu, Marie Helena G. Prestes, Auxiliar Juramentada, que
digitei e subscrevo.

MAGNUS VENICIUS ROX
Juiz de Direito

   COMARCA DE PONTA GROSSA - PR - 4a VARA
CÍVEL

     EDITAL DE CITAÇÃO de FREDERICO HILGEN-
BERG - COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS

     Faz saber, pelo presente edital, a todos quantos virem ou
dele conhecimento tiverem, que pelo mesmo CITA, FREDERI-
CO HILGENBERG e s/m, herdeiros ou sucessores, se for o
caso, para todos os atos da ação de USUCAPIAO EXTRAOR-
DINARIO, sob n. 000626/2001, em que é requerente, ALZIRA
RODRIGUES CONEGLIAN, residente e domiciliada nesta ci-
dade à Rua Bittencourt Sampaio, nº 400, Bairro Nova Rússia,
para querendo, ofertarem contestação no prazo de 15 dias, sob
pena de não o fazendo, serem presumidos como verdadeiros os
fatos alegados pelo requerente, nos termos da inicial, a qual
pretende, o domínio sobre o seguinte bem: “Lote de terreno
urbano de forma retangular cadastrado sob a referência cadas-
tral nº 08.6.17.29.314.001, da quadra nº 1, lote nº 8 do lotea-
mento denominado Bairro da Nova Rússia nesta cidade, me-
dindo 16,40ms de frente para a Rua Bittencourt Sampaio e dis-
tante 60,00ms da Rua Augusto Severo; do lado direito, de quem
da rua olha, confronta com o lote de propriedade de  NICA-
NOR DOMINGUES, onde mede 31,00 ms; do lado esquerdo,
de quem da rua olha, confronta com o lote de propriedade de
Miguel Antonio Bastos e também com o lote de propriedade de
Euzebia Xavier, medindo respectivamente 16,32 ms e 16,30
ms, fechando o perímetro nos fundos, medindo 9,30 ms, con-
fronta com parte do lote de propriedade de Fayes Tarras e parte
do lote de propriedade de Clóvis Ferreira, perfazendo uma área
total de 340,49m2”. Ficando cientes de que, quem não habili-
tar-se nos autos, não será intimado dos atos subseqüentes. A
ser afixado e publicado na forma da lei, SOB OS AUSPÍCIOS
DA JUSTIÇA GRATUÍTA. Ponta Grossa, aos 01 de dezembro
de 2.003. Eu, Marie Helena G. Prestes, Auxiliar Juramentada,
que digitei e subscrevo.

MAGNUS VENICIUS ROX
Juiz de Direito

COMARCA DE PONTA GROSSA - PR - 4a VARA
CÍVEL

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO
     Pelo presente se faz saber a todos, que será levado a arre-
matação, em primeiro e segundo leilão, os bens de propriedade
dos devedores PANIFICADORA 12 DE OUTUBRO LTDA.
BEM:, Um balcão térmico tipo bufet quente/frio, marca Alsi,

na côr cinza e rosa, elétrico, medindo 5,00 ms de comprimento
e 1,00m de largura, com duas prateleiras e 20 cubas em aço
inoxidável para comida, em bom estado de conservação e em
uso, e que se encontram em poder do representante legal da
executada, Sr. OSCAR SIMÃO SOUZA NASSEH.
ÚNICO LEILÃO:  01/03/2004,  às 13:30  horas, por preço não
inferior ao da avaliação.
LOCAL: Entrada principal do Fórum desta Comarca. à rua Dr.
Leopoldo Guimarães da Cunha,  590, Oficinas, Ponta Grossa -
Pr.
ÔNUS: nada consta.
VALOR E DATA DA AVALIAÇÃO:   R$ 4.000,00  (28/11/
2002)
VALOR E DATA ORIGINAL DO DÉBITO: R$ 1.185,07   (26/
06/2002)
VALOR E DATA ATUALIZADA DO DÉBITO: R$ 3.513,31
(22/10/2003)
AUTOS Nº 000092/2002 de EXECUCAO FISCAL - FAZEN-
DA, em que são partes FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA, contra PANIFICADORA 12 DE OUTUBRO
LTDA.
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado(a,s) o (a,s) devedor
(es), na pessoa de seu representante legal, se não for(em)
encontrado(s) pessoalmente.
OBS. Caso a data designada para o ato venha coincidir com
feriado nacional ou ponto facultativo,  fica prefinido o dia sub-
seqüente.  A ser publicado na forma do art. 22 e seu parágrafo
primeiro da lei nº 6.830/80. (O PRAZO entre as datas de publi-
cação do edital e do leilão não poderá ser superior a 30 (trinta),
nem inferior a (10) dez dias.) Ponta Grossa, aos 17 de dezem-
bro de 2.003. Eu,  Marie Helena G. Prestes, Auxiliar Juramen-
tada, que digitei e subscrevo.

MAGNUS VENICIUS ROX
        Juiz de Direito

COMARCA DE PONTA GROSSA - 4a VARA CÍVEL
EDITAL DE INTIMAÇÃO AOS INTERESSADOS -

FALÊNCIA DE EDSON LUIZ SASSAKI -ME
Pelo presente edital, ficam INTIMADOS, todos os interessa-
dos, nos autos nº  000549/2001, de FALENCIA, em que é re-
querente, COMERCIO DE AUTO PECAS MERIDIONAL
LTDA e requerida/falida, EDSON LUIZ SASSAKI -ME, a fim
de, no prazo de dez (10) dias, requererem o que for a bem de
seus direitos, obrigando-se a arcar com a quantia necessária
das despesas do prosseguimento da falência, nos termos do ar-
tigo 75 e seus parágrafos do Dec-lei 7.661/45. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná,
aos 17 de dezembro de 2.003. Eu, Marie Helena G. Prestes,
Aux. Juramentada, que digitei e subscrevo.

Magnus Venicius Rox
 Juiz de Direito

COMARCA DE PONTA GROSSA - PR - 4a VARA
CÍVEL

EDITAL DE  PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA - da
Falência de COFRESUL L C PALHANO E CIA LTDA

       Faz saber, a todos os interessados que nos autos de  nº
000794/2003, de Falência,  em que é requerente METALCOR-
TE CENTRO DE SERVICOS LTDA, e requerida COFRESUL
L C PALHANO E CIA LTDA, que foi decretada a falência da
requerida COFRESUL L C PALHANO E CIA LTDA, CNPJ/
MF n. 82.411.992/0001-04, ficando intimados os credores, para
no prazo de vinte (20) dias, habilitarem seus créditos, confor-
me a sentença a seguir transcrita: “I. Relatório METALCORTE
CENTRO DE SERVICOS LTDA, sociedade mercantil, inscrita
no CNPJ-MF sob nº 94.639.234/0001-27, com sede em Caxias
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, por profissional habilita-
do, propôs a presente ação de falência, contra COFRESUL L C
PALHANO E CIA LTDA, empresa mercantil, inscrita no CNPJ-
MF sob nº 82.411.992/0001-04, com sede na Rua Marquês de
Olinda, 371, Bairro São José, aduzindo ser credora da requeri-
da apela importância de R$ 11.150,28 (onze mil, cento e cin-
qüenta reais e vinte e oito centavos), referente ao valor princi-
pal e acessórios das duplicatas de venda mercantil, acompa-
nhadas dos respectivos comprovantes de entrega das mercado-
rias que forneceu à ré, conforme as notas fiscais que também
aponta, que se encontram vencidas e protestadas, caracterizan-
do, assim, a falência da requerida. Formula pedido de estilo,
atribuindo a causa o valor do crédito supra referido. Juntou
procuração, documentos e comprovante de taxa judiciária. Ci-
tada a requerida por mandado, ofereceu contestação, sem reali-
zar o depósito, alegando, em síntese, que há ausência de prova
que a Requerida é comerciante, carência da ação e falta de in-
teresse processual, em preliminar. No mérito, afirma que a ale-
gação de presunção de impontualidade não pode prosperar di-
ante da ausência de intimação do protesto. Contados e prepara-
dos, vieram-me, então, os autos conclusos. Eis, em síntese, o
relatório. II. Fundamentos Versam os autos sobre ação de fa-
lência, proposta com fundamento nos artigos 1o e 11, do Dec-
Lei 7.661/45. O pedido está regularmente instruído com a pro-
va da obrigação, representada por duplicatas sem aceite, regu-
larmente emitidas com base em notas fiscais (fls. 13-18), devi-
damente protestadas, acompanhadas dos respectivos compro-
vantes de entrega e recebimento de mercadorias. Assim, os fa-
tos aduzidos pela autora, e que foram contestados, são tidos,
por presunção legal e porque comprovados, como incontrover-
sos, demonstrando à satisfação do direito invocado na inicial.
Nenhuma razão de direito opôs a requerida, para deixar de hon-
rar obrigação assumida junto ao credor, representada por título
que legitima ação executiva, caracterizando-se, assim, seu es-
tado de falência, nos precisos termos do art. 1o, da Lei de Que-
bras. A questão relativa a preliminares não merece considera-
ção especial, vez que, em verdade há prova documental da con-
dição de comerciante do Requerente e da Requerida, através
do que se pode concluir dos documentos acostados aos autos.
Há presunção a respeito da intimação realizada pelo Cartório
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de Protesto e nenhuma prova documental em sentido contrário
veio aos autos. III. Dispositivo Ante ao exposto, com fulcro nas
disposições do art. 1o, julgo procedente o pedido deduzido na
inicial, pelo que declaro aberta hoje, às 17h00, a falência de
COFRESUL L C PALHANO E CIA LTDA, inscrita no CNPJ-
MF sob nº 82.411.992/0001-04, que tem como sócios LUIZ
CARLOS PALHANO e ELTON NUNES RODRIGUES. Fixo
o termo legal da falência no 60o (sexagésimo) dia anterior à
data do primeiro protesto extraído, ou seja, no dia 18 de agosto
de 2001, já que o protesto em questão teria ocorrido no dia 18/
10/2001, salvo prova em sentido contrário. Fixo o prazo de 20
(vinte) dias para as habilitações de crédito. Nomeio síndico, o
advogado Murilo Zanetti Leal, que deverá prestar o compro-
misso nos autos em 24h. Diligencie a escrivania: a)pelas provi-
dências do art. 15 e 16 da Lei de Falências; b)pela lacração do
estabelecimento por Oficial de Justiça, com ciência ao dr. Cu-
rador Geral; c)pela urgente arrecadação, na presença do dr.
Curador; d)pela imediata intimação dos representantes legais
da falida, à prestar declarações, por termo nos autos, na forma
do art. 31 da Lei de Falências. Dou esta por publicada em mãos
da escrivania. Registre-se e Intimem-se. Ponta Grossa, em 13
de janeiro de 2004. (a)José Sebastião Fagundes Cunha – Juiz
de Direito – 4a Vara Cível.” Ponta Grossa, aos 14 de janeiro de
2.004. Eu,  Marie Helena G. Prestes, Auxiliar Juramentada,
que digitei e subscrevo.

JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CUNHA
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO 3ª VARA CÍVEL DE PONTA
GROSSA

EDITAL DE INTERDIÇÃO (art. 1184 do C.P.C.) -
PROCESSO - Autos de Interdição nº 644/2002
REQUERENTE: MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO ORNAT
REQUERIDA: ANA PAULA TATIANA ORNAT
DATA DA SENTENÇA:23 de Setembro de 2003
DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO: 11 de Novembro de
2003
CAUSA: Deficiência Mental Profunda
CURADORA NOMEADA: MARIA DO PERPÉTUO SOCOR-
RO ORNAT
ENCERRAMENTO: E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados é expedido o presente edital que será pu-
blicado e afixado na forma da Lei. Ponta Grossa, 2 de Janeiro
de 2004. Eu, (a)(Audrey Elis Alves de Oliveira) Auxiliar Jura-
mentada o digitei e/subscrevi.

(a)JOSÉ SEBASTIÃO FAGUNDES CUNHA
Juiz de Direito Substituto

JUÍZO DA 3ª VARA CÍVEL DE PONTA GROSSA –
PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

INTIMANDO: “NEY ROBERTO PASQUALOTO”, brasilei-
ro, casado, comerciante, portador da CI.RG 1.679.900-9/SSP-
PR e inscrito no CPF/MF 451.190.079-53, atualmente em lu-
gar ignorado.
PROCESSO: Medida Cautelar de Arresto sob nº 631/01, que
promove contra MARIA APARECIDA RUFFING.
OBJETIVO: Para, no prazo de 48h00 (quarenta e oito) horas
promover o regular andamento ao feito, bem como os atos e
diligências que lhe compete nos autos supra, SOB PENA DE
EXTINÇÃO.
Ponta Grossa, 2 de Janeiro de 2004
Eu,_______(Audrey Elis Alves de Oliveira), Auxiliar Juramen-
tada, o digitei e subscrevi.

JOSÉ SEBASTIÃO FAGUNDES CUNHA
Juiz de Direito Substituto

JUÍZO DA 3ª VARA CÍVEL – PONTA GROSSA/PR
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO – SESSENTA (60)

DIAS

EDITAL DE CITAÇÃO daqueles cujos nomes encontra-se re-
gistrado o imóvel usucapiendo: JOSÉ ANTONIO BUSATO,
RUBENS CONSTANTINO PETRY, ALDO CAMPETTI e
HENRIQUE CAMPETTI, seus cônjuges se casados forem e/ou
seus herdeiros e sucessores, e ainda do confrontante FLAVIO
KRIAK e seu cônjuge se casado for, bem como eventuais con-
frontantes e terceiros interessados para querendo contestarem
a Ação de USUCAPIÃO sob n. 1366/03, requerida por AGEU
IZAQUE DINIZ, no prazo de quinze (15) dias, cientes de que
não sendo a mesma contestada, dentro do prazo, presumir-se-
ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores
(art. 285 do CPC), que pretende seja declarado o domínio do
mesmo sobre: “Lote nº 10 da quadra 48, quadrante SE, Vila
Coronel Cláudio, bairro de Uvaranas, com as seguintes carac-
terísticas de quem da rua olha: frente para a Rua Guilherme
Voigt, onde mede 14,00 metros; do lado direito confronta com
o lote 09 de propriedade de Jose Antonio Busato e outros, onde
mede 56,00 metros; do lado esquerdo, confronta com o lote nº
11 de propriedade de Ângela do Rocio Pinheiro, onde mede
56,00 metros. No fundo confronta com o lote nº 21 de proprie-
dade de Flavio Kriak, onde mede 14,00 metros, com área total
de 784,00m2, lado PAR da numeração predial do logradouro
denominado Guilherme Voigt e distante 49,00 metros da Rua
Olavo Bilac, inscrição imobiliária nº 08-6-46-64-0287-000,
existindo sobre o mesmo uma casa com 60,00 metros quadra-
dos, que alegam manter posse mansa e pacífica há mais de 20
(vinte anos) sobre o mesmo. A presente CITAÇÃO valerá para
todos os atos do processo. Ponta Grossa, 2 de Janeiro de 2004.
Eu,______(Audrey Elis Alves de Oliveira), Auxiliar Juramen-
tada, que digitei e subscrevi.-

JOSE SEBASTIÃO FAGUNDES CUNHA
Juiz de Direito Substituto

VALOR VR.CORRIGIDO VR.CORRIGIDO
ORIGINAL ATÉ 01/0/02 ATÉ 01/09/03

não há créditos não há créditos não há créditos
            -             -             -

VALOR VR.CORRIGIDO VR.CORRIGIDO
ORIGINAL ATÉ *

16.622,94
não há créditos

13.730,84
107,02

            -             - 30.460,80

VALOR VR.CORRIGIDO VR.CORRIGIDO
ORIGINAL ATÉ 01/09/02 ATÉ 01/09/03

1.560,00 1.716,19 2.055,58
9.374,23 10.257,79 12.286,33

10.855,54 11.942,79 14.304,12
29.303,00 4.148,49 4.968,88
29.303,00 31.968,64 38.290,63
37.126,28 40.974,72 49.077,72

3.358,00 3.694,21 4.424,76
1.675,73 1.851,07 2.217,13

32.678,85 35.743,30 42.811,75
677,34 748,21 896,17
349,80 384,82 460,92

2.904,00             - 3.478,28
14.158,51 15.822,48 18.951,47

1.035,06 1.138,69 1.363,87
3.163,93 3.480,71 4.169,04

25.046,15 27.171,99 32.545,41
5.063,64 5.600,07 6.707,52

20.705,15 22.748,25 27.246,86
11.153,11 12.279,30 14.707,61
32.553,36 35.601,25 42.641,61

6.700,00 7.757,65 9.291,77
10.337,04 11.294,73 13.528,33
19.941,33 21.856,55 26.178,81

960,00 1.056,12 1.264,97
126,47 139,70 167,33

1.313,29 1.450,70 1.737,58
1.629,40 1.796,22 2.151,43

67,23 74,26 88,95
9.243,76 10.121,99 12.123,67

10.090,00 11.036,91 13.219,53
32.353,41 35.543,74 42.572,73
18.490,40 20.125,46 24.105,39

3ª VARA CÍVEL DE PONTA GROSSA

CREDOR

EDITAL DE INTIMAÇÃO - QUADRO GERAL DE CREDORES
(Falência de: L. GOMES DA ROCHA - DECORAÇÕES)

CREDORES PRIVILEGIADOS TRABALHISTAS

CREDORES PRIVILEGIADOS FISCAIS

CREDOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA * 07/03

CREDORES QUIROGRAFÁRIOS DA CONCORDATA HOMOLOGADOS POR FORÇA DA LEI

RECEITA FEDERAL - 07/03
INSS
RECEITA ESTADUAL * 07/03

CREDOR

AJB COM.EMBALAGENS LTDA
BEAULIEU DO BRASIL LTDA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
COSTA TEIXEIRA FERRO E AÇO LTDA
DVISYSTEM MATERIAIS E DISTRIBUIDORA LTDA
DURATEX COMERCIAL ESPORTADORA
ELIAS SCHLICHTING FI
EMPRESA PRINCESA DO NORTE LTDA
EUCATEX S/A INÚSTRIA E COMÉRCIO
EXPRESSO MERCÚRIO S/A
FUSECOLOR TINTAS E VERNIZES LTDA
GM - GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
IMPAR COMERCIAL E DECORADORA LTDA
INCOMETAL S/A
IND. INTER TEXTIL BRASILEIRA LTDA
IRMÃOS PETROL E CIA LTDA
LAFARGE BRASS ROOFING LTDA

MEDABIL TESSENDERIO S/A
LUXAFLEX - PÁRAMO IND. DE PERSIANAS LTDA

MERCOGRUP IND. COM. DE PLÁSTICOS LTDA
MITAÍ
NOVOPISO S/*A ENGENHARIA DE REVESTIMENTOS
OBRADEC DECORAÇÕES (VALMIR RAMOS)
PELY COM. DE FIBRAS DE POLIESTER LTDA
PERFECT SUL TRANS. LOGIST. LTDA
REMAC
RODOJAN
SARATOGA ENGENHARIA E TRANSPORTES LTDA
SULMÓDULOS COMERCIAL DE DIVISÓRIAS LTDA
. METAIS, FORRO E AÇO LTDA
TECNOPERFIL
TÊXTIL TABACOW S/A

754,36 833,29 998,08
4.013,35 4.437,09 5.314,55

6,49 7,17 8,59
18.729,19 20.604,41 24.679,06

350,00 386,62 463,08
387662,99 422.116,29 509.070,60

387.662,99 422.116,29 539.531,40

Juiz de Direito Substituto

E, para que ninguém alegue  ignorância no  futuro, mandou  o  MM. Dr. Juiz expedir  o  presente, que  será  
publicado e  afixado na forma da Lei. Ponta  Grossa, 2  de  Janeiro de 2.004.- Eu _________________ 
(Audrey Elis Alves de Oliveira) Auxiliar Juramentada da 3ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.

539.531,40TOTAL

TOTAL GERAL

CREDORES PRIVILEGIADOS TRABALHISTAS

CREDORES PRIVILEGIADOS TRABALHISTAS
CREDORES PRIVILEGIADOS FISCAIS
CREDORES QUIROGRAFÁRIOS HOMOLAFOS POR FORÇA DA LEI

JOSE SEBASTIÃO FAGUNDES CUNHA

            -

387.662,99
            -

CREDORES QUIROGRAFÁRIOS HOMOLOGADOS POR LEI
30.460,80

539.531,40

387.662,99TOTAL

VALORES CORRIGIDOS

            -
CREDORES PRIVILEGIADOS FISCAIS

RESUMO QUADRO GERAL DE CREDORES
FALÊNCIA: "L.GOMES DA ROCHA - DECORAÇÕES"

AUTOS 561/2001 - 3ª VARA CÍVEL DE PONTA GROSSA

VALORES ORIGINAIS

VJD FORRO PVC
WILSON
TOTAL

TRANSPORTADORA GAMPER
TRANSPEN

TRANSPORTADORA ZIGUEZIGUE SALPENSE

Prudentópolis

COMARCA DE PRUDENTÕPOLIS

EDITAL

MARIA ANTONIA AG1BERT SILVA GAMBA, Oficial do

Registro de Imóveis da Comarca de Prudentópolis., faz saber

aos que o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que se

acham depositados em seu Cartório, sito à Av. São João, 2622,

todos os documentos exigidos pelo Art. 18 da Lei Federal n0 6.

766/79 para o registro do empreendimento imobiliário de par-

celamento urbano sob a forma de desmembramento denomina-

do DOMINGOS LUIZ — FASE II, de propriedade de João

Maria Penteado; João Maria Penteado Junior, Luiz Fernando

Wowk Penteado, e Luiz Maurício Wowk Penteado~,.aprovado

pela Prefeitura Municipal, os quais ficam franqueados ao exa-

me dos interessados, na conformidade do parágrafo primeiro,

do Art. 19 da citada Lei Federal.

Prudentópolis, 28 de janeiro de 2004.

MARIA ANTONIA AGIBERT SILVA GAMBA

3 VEZES 198,00  594,00 03, 04 E 05/02  NF 84002

Rebouças

 JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE REBOUÇAS

CARTÓRIO CÍVEL E ANEXOS

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 20 (VINTE) DIAS

A DRª. MANUELA SIMON PEREIRA, MMª JUÍZA DESTA

COMARCA DE REBOUÇAS, ESTADO DO PARANÁ, NA

FORMA DA LEI.

FAZ SABER a todos quanto o presente edital de CITAÇÃO

com prazo de 20 (vinte) dias, virem, ou dele conhecimento ti-

ver que tramitam por este Juízo e Cartório Cível, Comércio e

Anexos, os autos de Execução Fiscal sob n.386/2002 em que

figura como exequente Município de Rebouças e executado

Tatiane Laurindo Ferreira, é o presente a fim de “CITAR”,

TATIANE LAURINDO FRREIRA, estando em lugar incerto e

não sabido,  para que no prazo de 05 (cinco, (artigo 8º da Lei

6.830/80)) dias efetue o pagamento da execução ou no  mesmo

prazo nomeie bens a penhora, sob pena de lhe serem penhora-

dos tantos bens quantos bastarem para garantir a execução nos

termos da r. decisão de fls. 18. Cumpra-se. Dado o passado

nesta cidade e Comarca de Rebouças, Estado do Paraná, aos 30

dias do mês de maio de 2003. Do que para constar.

Eu...Anderson José Molinari, Escrivão Designado que o subs-

crevo.

Anderson Jose Molinari

Escrivão Designado.

Assina por determinação da Portaria n. 06/2003 e 18/2003.

Expediente Judiciário

EDITAL DE LEILÃO, ARREMATAÇÃO E INTIMAÇÃO DA

EXECUTADA SERRARIA LAGOINHA LTDA., ATRAVÉS

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL, SR. PEDRO PAULO

WILLE, COM O PRAZO DE DEZ (10) DIAS.

Pelo presente edital, se faz saber a todos, que será levado à

arrematação, em primeiro e segundo leilões, respectivamente,

o bem de propriedade da executada, na seguinte forma:

Primeiro leilão: Dia 04 de fevereiro de 2004, às 14:00 horas,

por preço não inferior ao da avaliação.

Segundo leilão:  Dia 18 de fevereiro de 2004, às 14:00 horas,

para venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil.

Local: Átrio do Edifício do Fórum da Comarca, Cartório da 2ª

Vara Cível.

Processo: Autos n.º 201/2000, de Executivo Fiscal, promovida

pela Fazenda Nacional contra Serraria Lagoinha Ltda., em

trâmite perante  este  Juízo e Cartório da 2.ª Vara Cível da

Comarca de São José dos Pinhais – PR.                                                                                                                                                                                                                                                                

Bem e Avaliação: Uma plaina de 4 faces, marca Águia, com

cinco motores, com mesa de 12 polegadas, com estrutura em

ferro, no geral em bom estado de conservação, avaliada por R$

7.237,00 (sete mil, duzentos e trinta e sete reais), em data de

11/08/2003.

Depositário: Sr. Pedro Paulo Wille, representante legal da exe-

cutada.

Valor da Dívida:  R$ 3.746,14,  em data de 31/05/2000, a ser

devidamente atualizado.

Ônus: Não consta dos autos que existam outros ônus sobre o

bem penhorado, além da constrição existente nesta execução.

Intimação: Fica desde logo intimada a executada Serraria

Lagoinha Ltda., através de seu representante legal, Sr. Pedro

Paulo Wille, se porventura não for encontrado para a intima-

ção pessoal. S. J. Pinhais, 10 de setembro de 2003. (a) Ivete

Marly Hahn), Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei e

subscrevi.

 (a)  IVO FACCENDA

- JUIZ DE DIREITO

    Expediente Judiciário

EDITAL DE LEILÃO, ARREMATAÇÃO E INTIMAÇÃO DA

EXECUTADA MULTILAJES PRÉ MOLDADOS CONCRE-

TO LTDA., ATRAVÉS DE SEU REPRESENTANTE LEGAL,

SR. EVALDO FAUTH, COM O PRAZO DE DEZ (10) DIAS.

Pelo presente edital, se faz saber a todos, que serão levados à

arrematação, em primeiro e segundo leilões, respectivamente,

os bens de propriedade da executada, na seguinte forma:

Primeiro leilão: Dia 04 de fevereiro de 2004, às 14:15 horas,

por preço não inferior ao da avaliação.

Segundo leilão:  Dia 18 de fevereiro de 2004, às 14:15 horas,

para venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil.

Local: Átrio do Edifício do Fórum da Comarca, Cartório da 2ª

Vara Cível.

Processo: Autos n.º 150/95, de Executivo Fiscal, promovida

pela Fazenda Nacional contra Multilajes Pré Moldados Con-

São José dos Pinhais

creto Ltda., em trâmite perante  este  Juízo e Cartório da 2.ª

Vara Cível da Comarca de São José dos Pinhais – PR.                                                                                                                                                                                                                                                                

Bens e Avaliação: Vinte e sete (27) postes de concreto, tipo B

1000, com 10,5 metros de comprimento, novos, avaliados por

R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) cada um, perfazen-

do o total de R$ 12.150,00 (doze mil, cento e cinqüenta reais),

em data de 04/06/2003.

Depositário: Sr. Evaldo Fauth, representante legal da executa-

da.

Valor da Dívida:  R$ 27.338,44,  em data de 19/05/2003, a ser

devidamente atualizado.

Ônus: Não consta dos autos que existam outros ônus sobre os

bens penhorados, além da constrição existente nesta execução.

Intimação: Fica desde logo intimada a executada Multilajes

Pré Moldados Concreto Ltda., através de seu representante

legal, Sr. Evaldo Fauth, se porventura não for encontrado para

a intimação pessoal. S. J. Pinhais, 10 de setembro de 2003. (a)

Ivete Marly Hahn, Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digi-

tei e subscrevi.

 (a)   IVO FACCENDA

 - JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DA COMARCA DE XAMBRÊ-PARANÁ

CARTÓRIO DA VARA CÍVEL E ANEXOS

EDITAL DE CITAÇÃO DOS TERCEIROS INTERESSA-

DOS E DESCONHECIDOS, COM O PRAZO DE 30 DIAS,

NA FORMA DA LEI.

O Doutor Fábio Caldas de Araújo-Juiz de Direito do Cartório

da Vara Cível e Anexos desta cidade de Xambrê, Estado do

Paraná, etc...

F A Z  S A B E R  a todos quantos o presente edital virem ou

dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e Cartório do

Ofício Cível, se processam os termos dos autos sob nº 434/03,

de Alvará Judicial, requerida por Edson José Dias e outros,

ficam pelo presente edital, citado todos os terceiros interes-

sados, a manifestarem interesse no prazo de dez (10) dias

dos termos da referida ação, que em resumo é o seguinte:-

Edson José Dias; Eduardo Leite Rocha e Andressa Aliny Ro-

cha Dias, todos já qualificados, por seu procurador, ingressa-

ram com a presente ação de Alvará Judicial, par alienação de

bens, em virtude dos motivos de fato e de direito que passam a

aduzir. 1) s querentes são, respectivamente, viúvo e herdeiros

legítimos de Maria Vilma Leite Rocha Dias, conforme noticia

a certidão de óbito nº 173, do Ofício de registro Civil da Co-

marca de Umuarama-Pr. 2) No inventário dos bens deixados

pelo falecimento da mesma, coube aos filhos Eduardo Leite

Rocha e Andressa Aliny Rocha Dias. 3) Segue-s, porém, que o

imóvel partilhado aos filhos, ora requerentes, haviam sido ali-

enado pela falecida Vilma Leite Rocha Dias ao Sr. Ismar Car-

los Guimarães, em 12 de maio de 1989. 4) Assim, para regula-

rizar a alienação procedida pela falecida Maria Vilma, impõe-

se a concessão de autorização judicial para que se efetive a

transferência do imóvel ao adquirente, Ismar Carlos Rocha

Guimarães, vez que o imóvel encontra-se quitado, conforme se

observa da cláusula segunda do instrumento particular de com-

pra e venda. 5) Como se trata de um ato perfeito e acabado,

tendo inclusive o adquirente pago o preço, a transferência do

imóvel ao Sr. Ismar Carlos Rocha Guimarães é medida que se

impõe. 6) Vale lembrar que com o falecimento da Sra. Maria

Vilma Leite Rocha Dias foi liberada a hipoteca que pendia so-

bre o imóvel, dada a quitação do saldo devedor pelo seguro. 7)

Assim, inexistem óbices à transferência do imóvel ao adqui-

rente, seja porque está pago o preço, seja porque não mais pen-

de qualquer ônus real sobre o bem. A procedência do pedido a

fim de ordenar que seja expedida autorização judicial para a

pessoa de EDUARDO LEITE ROCHA, por conveniência dos

herdeiros, a alienar o imóvel, assinando o que preciso for para

a transferência do mesmo ao Sr. Ismar Carlos Rocha Guima-

rães. Umuarama, 03 de novembro de 2003. (a.) Paulo César de

Sousa e Ademar Uliana Neto – Advogados. Ficando cientifi-

cado de que não sendo manifestado interesse no prazo de 10

dias, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos ale-

gados na inicial, na forma da lei. E, para que chegue ao co-

nhecimento de todos os interessados, foi expedido o presente

edital para que no futuro não aleguem ignorância, o qual por

cópia afixado na sede deste Juízo e publicado na Imprensa Ofi-

cial, na forma da lei. DADO e PASSADO nesta cidade de Xam-

brê, Estado do Paraná, aos 30 de dezembro de 2003.

Eu___________________(Sinivaldo Piffer Crozatti), Escrivão

Designado, o digitei e subscrevi.

 FÁBIO CALDAS DE ARAÚJO

 JUIZ DE DIREITO

Xambrê
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